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Caros Usuários,

Com base na Resolução nº. 08/2008, e Ofício nº.
222/2008/GP-GS, assinado pelo Senhor Presidente
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. A
partir da data de 01/01/2009, o Departamento de
Imprensa Oficial do Estado,  não será mais res-
ponsável pela montagem bem como a impressão
do Diário da Justiça. Quaisquer dúvidas e consul-
tas referentes a este Diário, deverão ser sanadas e
realizadas através do site - http://www.tjpr.jus.br.

Atenciosamente,
Eviton Henrique Machado

Diretor Presidente - Imprensa Oficial do Estado
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Protocolo: 48.940/2006
Assunto: Concurso Público para Provimento de Cargos de Dentista
Despacho: I. Considerando os fundamentos constantes da informa-
ção prestada pela Senhora Secretária, que acolho integralmente,
Homologo o resultado do concurso objeto deste expediente, com
base no Relatório de fls. 283/302, apresentado pela Banca Examina-
dora designada pelas Portarias nº 286, 465 e 1.188 editadas no ano
de 2005. II. Ao Departamento Econômico e Financeiro deste Tribu-
nal para informar acerca da disponibilidade orçamentária. III. Após,
ao Departamento Administrativo para lavrar ato de nomeação dos
dois candidatos melhor colocados, observada estritamente a ordem
de classificação, ficando a posse condicionada à apresentação dos
documentos constantes no item IX, 3, do Edital nº 02/2006. IV. Ao
fim das providências acima determinadas, encaminhem-se os autos
ao Colendo Tribunal de Contas do Estado. Curitiba, 28 de novembro
de 2008. (a) J. VIDAL COELHO, Presidente.

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 910

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ EM EXERCÍCIO, no uso de suas
atribuições legais, para efeito de regulamentação da pror-
rogação da licença-maternidade, em observância ao con-
tido no artigo 2º da Lei 11.770, de 09 de setembro de
2008,

D E C R E T A

Art. 1º É garantida à magistrada, à servidora ocupante de cargo efe-
tivo, à servidora ocupante de função comissionada ou de cargo em
comissão, inclusive sem vínculo efetivo, a prorrogação da licença-
maternidade por 60 (sessenta) dias, sem prejuízo do subsídio ou da
remuneração.

§ 1º A prorrogação da licença-maternidade será garantida também à
magistrada ou à servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para
fins de adoção de criança.

Secretaria

§ 2º A prorrogação de que trata este artigo é concedida imediata-
mente após a fruição dos 120 (cento e vinte) dias da licença-materni-
dade, desde que solicitada até o final do primeiro mês após o parto
ou no requerimento da licença para a adoção ou guarda judicial.

Art. 2º A magistrada ou servidora deverá declarar, quando do reque-
rimento da licença, que no período da prorrogação não exercerá qual-
quer atividade remunerada e não manterá a criança em creche ou
instituição similar, sob pena de perder o direito ao benefício.

Art. 3º Fica assegurado o benefício à magistrada ou servidora cujo
período de licença tenha sido finalizado no intervalo compreendido
entre a data da publicação da Lei nº 11.770/2008 e a véspera da
publicação deste ato normativo.

§ 1º Na hipótese de que trata o caput, a prorrogação será devida de
forma integral, ainda que a magistrada ou servidora já tenha retorna-
do às suas atividades após a conclusão do período anteriormente
concedido, desde que a requeira no prazo de 15 (quinze) dias conta-
dos da vigência deste ato.

§ 2º No caso de o período de prorrogação da licença coincidir com o
da fruição de férias, estas serão alteradas para o término da prorro-
gação, se outra data não houver sido requerida pela magistrada ou
servidora.

Art. 4º Os casos omissos ou duvidosos serão decididos pelo Presi-
dente do Tribunal de Justiça.

Art. 5º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

ANTONIO LOPES DE NORONHA
Presidente em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 689

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
das pelo Decreto Judiciário nº 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nº 329503/2008 , resolve
 
M A N D A R C O N T A R

em favor de WALTER DE SOUZA, servidor do Tribunal de Justiça,

para efeitos de aposentadoria e disponibilidade o tempo de 1 (um)
ano e 26 (vinte e seis) dias, referente aos período de 4/2/1980 a 28/
2/1981, em que prestou serviços ao Exército, de acordo com o arti-
go 130, inciso II, da Lei Estadual nº 6174/1970.

Curitiba, 3 de dezembro de 2008.

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

ORDEM DE SERVIÇO Nº 690

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
das pelo Decreto Judiciário nº 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nº 334814/2008 , resolve
 
M A N D A R C O N T A R

em favor de EIGI NAKAMURA, servidor do Tribunal de Justiça,
para efeitos de aposentadoria, o tempo de contribuição de 22 (vinte
e dois) anos e 241 (duzentos e quarenta e um) dias, durante o qual
prestou serviços à iniciativa privada, vinculado ao Regime Geral da
Previdência Social - RGPS, correspondente aos períodos de 21/2/
1967 a 9/10/1970, 1º/2/1972 a 2/1/1979, 1º/1/1979 a 31/8/1980, 17/
11/1980 a 20/1/1982, 1º/2/1982 a 28/9/1984, 21/5/1986 a 5/6/1987,
24/1/1988 a 22/4/1988, 7/6/1988 a 10/11/1989 e de 24/8/1992 a 8/7/
1996, já descontado 2 (dois) anos de tempo paralelo, em conformi-
dade com o artigo 201, § 9º, da Constituição Federal, acrescentado
pela Emenda Constitucional nº 20/1998.

Curitiba, 3 de dezembro de 2008.

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

ORDEM DE SERVIÇO Nº 700

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
das pelo Decreto Judiciário nº 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nº 337719/2008, resolve
 
M A N D A R C O N T A R

em favor de CLODOALDO SILVA DE ARAÚJO, servidor do Tribu-
nal de Justiça, para efeito de aposentadoria, o tempo de 10 (dez)
anos e 237 (duzentos e trinta e sete) dias, correspondente aos perío-
dos de 23/11/1989 a 20/1/1990, 6/12/1990 a 27/8/1991, 29/8/1991 a

31/5/1999 e de 1º/11/1999 a 30/10/2001, durante os quais prestou
serviços à iniciativa privada, vinculado ao Regime Geral da Previ-
dência Social - RGPS, de conformidade com o artigo 201, § 9º, da
Constituição Federal.

Curitiba, 9 de dezembro de 2008.

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

ORDEM DE SERVIÇO Nº 702

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
das pelo Decreto Judiciário nº 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nº 329492/2008, resolve

 M A N D A R C O N T A R

em favor de MARCO ANTONIO SALGUEIRO, Oficial de Justiça
do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Nova Fátima,
para todos os efeitos legais, o tempo de 1 (um) ano e 175 (cento e
setenta e cinco) dias, sob fundamento do artigo 248, da Lei Estadual
nº 6174/1970, vigente até a data da promulgação da Emenda Consti-
tucional nº 20/1998, conforme abaixo especificado:

a) 180 (cento e oitenta) dias, correspondentes ao dobro dos dias da
licença especial referente ao qüinqüênio ininterrupto do serviço pú-
blico, compreendido entre 12/7/1984 e 9/1/1986, antecipado em vir-
tude da contagem realizada através da Portaria nº 1309/1983;

b) 180 (cento e oitenta) dias, correspondentes ao dobro dos dias da
licença especial referente ao qüinqüênio ininterrupto do serviço pú-
blico, compreendido entre 10/1/1986 e 13/7/1990, antecipado em
virtude da contagem acima;

c) 180 (cento e oitenta) dias, correspondentes ao dobro dos dias da
licença especial referente ao qüinqüênio ininterrupto do serviço pú-
blico, compreendido entre 14/7/1990 e 14/1/1995, antecipado em
virtude da contagem acima.

Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

ORDEM DE SERVIÇO Nº 703/2008

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
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das pelo Decreto Judiciário nº 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nº 339189/2008, resolve
 
M A N D A R C O N T A R

em favor de BERNADETE ALVES DA SILVA, ocupante do cargo
de Auxiliar de Cartório do Quadro de Auxiliares da Justiça da Co-
marca de Londrina, para efeito de aposentadoria, o tempo de 6 (seis)
anos e 321 (trezentos e vinte e um) dias, correspondente aos perío-
dos de 1º/2/1983 a 1/5/1983, 2/5/1983 a 12/8/1983, 10/10/1983 a
10/11/1983, 21/11/1983 a 7/4/1986, 14/4/1993 a 31/7/1995, 5/2/1996
a 25/12/1996, 1º/6/1996 a 13/12/1996 e de 1º/9/1986 a 11/5/1987,
descontado o período em paralelo, durante os quais prestou serviços
à iniciativa privada, vinculado ao Regime Geral da Previdência Soci-
al - RGPS, de conformidade com o artigo 201, § 9º, da Constituição
Federal.

Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

ORDEM DE SERVIÇO Nº 704/2008

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
das pelo Decreto Judiciário nº 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nº 335035/2008, resolve
 
M A N D A R C O N T A R

em favor de PAULO AFONSO SPESSATTO, servidor do Tribunal
de Justiça, para efeitos de aposentadoria, o tempo de contribuição
de 8 (oito) anos e 355 (trezentos e cinquenta e cinco) dias, em que
prestou serviços à iniciativa privada, sob o regime geral da Previdên-
cia Social, referente aos períodos de 10/3/1976 a 1º/6/1976, 1º/10/
1976 a 30/12/1980, 2/1/1981 a 3/8/1982, 4/8/1982 a 20/4/1983, 14/
6/1983 a 5/4/1984, 2/7/1984 a 12/4/1985 e de 1º/8/1985 a 6/3/1986,
conforme o disposto no artigo 201, § 9º, da Constituição Federal.

Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

ORDEM DE SERVIÇO Nº 706/2008

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
das pelo Decreto Judiciário nº 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nº 341248/2008 , resolve
 
M A N D A R C O N T A R

em favor de ACYR PEREIRA DA CUNHA, servidor do Tribunal de
Justiça, para efeitos de aposentadoria e disponibilidade, o tempo de
320 (trezentos e vinte) dias, em que prestou serviços ao Exército
Brasileiro, correspondente ao período de 15/1/1961 a 30/11/1961,
de acordo com o artigo 130, II, da Lei 6174/1970.

Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

ORDEM DE SERVIÇO Nº 707/2008

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
das pelo Decreto Judiciário nº 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nº 343639/2008, resolve
 
M A N D A R C O N T A R

em favor de JOSÉ MOACIR PRATA, servidor do Tribunal de Justi-
ça, para todos os efeitos legais, de conformidade com o artigo 248
da Lei Estadual nº 6.174/1970, vigente até a data da publicação da
Emenda Constitucional nº 20/1998, os seguintes tempos:
I - dezesseis (16) dias, correspondente ao dobro dos oito (8) dias
restantes da licença especial referente ao quinquênio ininterrupto de
serviço público compreendido entre 20/5/1983 e 19/5/1988;
II - cento e oitenta (180) dias, correspondente ao dobro da licença
especial de noventa (90) dias, referente ao quinquênio ininterrupto
de serviço público compreendido entre 20/5/1988 e 3/1/1993, ante-
cipado em virtude das contagens efetuadas pelas Ordens de Serviço
nº 597/1989 e nº 1271/1991 e da contagem a que se refere o item I;
III - cento e oitenta (180) dias, correspondente ao dobro da licença
especial de noventa (90) dias, referente ao quinquenio ininterrupto
de serviço público compreendido entre 4/1/1993 e 7/7/1997, anteci-
pado em virtude da contagem a que se refere o item II.

Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

PROTOCOLO Nº 48.348/2006

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATUAL  Nº 14/2008

CONTRATO: termo aditivo ao contrato de empreitada, celebrado
em 28 de novembro de 2008.

EXPEDIENTE: protocolado na Secretaria do Tribunal de Justiça
sob nº 48.348/2006.

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 65, inciso I, alíneas “a” e “b” e §

1º e artigo 57, § 1º, incisos I, II e IV da Lei nº 8.666/93;

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ.

CONTRATADA: CONSTRUTORA NELSON ANTUNES LTDA.

OBJETO: serviços extras, glosas e prorrogação de prazo para a
obra de construção do Prédio do Fórum da Comarca de Andirá.

FORO: Curitiba.

Em, 11 de dezembro de 2008

ROSÂNGELA PASQUALIN DOS SANTOS
Coordenadora da Assessoria Jurídico-Administrativa

Gabinete do Secretário

Departamento da
Magistratura

PORTARIA Nº 2454-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve “ad
referendum” do egrégio Órgão Especial

I - I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço e a partir das dezessete horas (17h) do
dia 02 de dezembro do ano em curso, a licença especial do Desem-
bargador OTO LUIZ SPONHOLZ, membro da 1ª Câmara Criminal
deste Tribunal de Justiça, referente ao período compreendido entre
23/05/1991 e 22/05/1996, autorizada pelo item “a” da Portaria nº
2249-D.M., de 18/11/2008.

II - A S S E G U R A R

ao referido Desembargador o direito de usufruir em época oportuna
os 28 (vinte e oito) dias restantes da licença especial referente ao
período compreendido entre 23/05/1996 e 22/05/2001, autorizadas
pelo item “b” da mesma Portaria.

Curitiba, 11 de dezembro de 2008.

ANTONIO LOPES DE NORONHA
Presidente em exercício

PORTARIA Nº 2455-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve

R E T I F I C A R

a alínea “b” da Portaria nº 2352-D.M., de 25/11/2008, a fim de que
nela passe a constar a designação dos Juízes de Direito Substitutos
da 1ª Seção Judiciária da Comarca da Região Metropolitana de Curi-
tiba, abaixo nominados, para, sem prejuízo de outras atribuições,
atenderem a 10ª Vara Cível do Foro Central da mesma Comarca, nos
períodos adiante citados, e não somente como ali figurou:

Curitiba, 11 de dezembro de 2008.

ANTONIO LOPES DE NORONHA
Presidente em exercício

PORTARIA Nº 2456-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve

D E S I G N A R

os magistrados abaixo nominados, para atenderem:

Curitiba, 11 de dezembro de 2008.

ANTONIO LOPES DE NORONHA
Presidente em exercício

Magistrado período 
a) SIMONE TRENTO de 02 a 04/12/2008 
b) JULIA CONCEIÇÃO MENDES E FERREIRA DE 

ARAÚJO de 05 a 09/12/2008 
c) LUCIANA FRAIZ ABRAHÃO DE QUEIROZ TELLES de 10 a 14/12/2008 
d) CÉSAR MARANHÃO DE LOYOLA FURTADO de 15 a 21/12/2008 

 Magistrado Discriminação 
a) DAVI PINTO DE ALMEIDA, Juiz de Direito 
da Vara da Auditoria da Justiça Militar do 
Foro Central da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

os feitos urgentes da 7ª 
Vara Cível do mesmo Foro 
Central, no dia 09/12/2008 

b) RODRIGO MORILLOS, Juiz de Direito da 
Vara Criminal e Anexos da Comarca de 
Rio Negro 

a Vara Cível e Anexos da 
mesma comarca, de 12 a 
19/12/2008 

c) ANTONIO CARLOS CHOMA, Juiz de Direito 
da 8ª Vara Criminal do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba 

a 11ª Vara Criminal e a 
Vara de Inquéritos Policiais 
do mesmo Foro Central, no 
dia 04/12/2008 

d) RODRIGO OTÁVIO RODRIGUES GOMES DO 
AMARAL, Juiz de Direito Substituto da 1ª 
Seção Judiciária da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

a 4ª Vara da Fazenda 
Pública, Falências e 
Concordatas do Foro 
Central da mesma comarca, 
de 02 a 06/02/2009 

Departamento do
Patrimônio

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
2ª COMISSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTAS,

HABILITAÇÃO PRELIMINAR E JULGAMENTO DE
LICITAÇÕES NAS MODALIDADES DE CONVITE,

TOMADA DE PREÇOS E CONCORRÊNCIA

RESENHA Nº 24/2008

PROTOCOLO Nº 126.076/2007
CONVITE Nº 19/2008 - HABILITAÇÃO

OBJETO: ELABORAÇÃO DE PROJETOS E SERVIÇOS COM-
PLEMENTARES PARA A OBRA DE CONSTRUÇÃO DO EDIFÍ-
CIO DO FÓRUM DA COMARCA DE SIQUEIRA CAMPOS

A 2ª Comissão de Abertura de Propostas, Habilitação Preliminar e
Julgamento de Licitações nas Modalidades de Convite, Tomada de
Preços e Concorrência, à unanimidade de votos, RESOLVE:

I. INABILITAR a empresa SOBE SERVIÇOS, OBRAS E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA. por descumprimento ao Capítulo 7, item
7.1.2, alínea ‘b’, item 7.1.4, alínea ‘a’, e item 7.9 do Edital, eis que
apresentou certidão negativa de tributos municipais fora do prazo de
validade e não nomeou profissionais de nível superior legalmente
habilitados a serem designados como responsáveis técnicos pelos
serviços de Sondagem Geológica e Levantamento Planialtimétrico
Cadastral;

II. INABILITAR a empresa ARCHI 5 ARQUITETOS ASSOCIA-
DOS LTDA., por descumprimento ao Capítulo 7, item 7.1.1, alínea
‘a’ e item 7.1.4, alínea ‘a’, do Edital, eis que não apresentou Certi-
dão Simplificada da Junta Comercial e o profissional nomeado como
responsável pelos serviços de Sondagem Geológica não possui habi-
litação para tal;

III. INABILITAR a empresa RR COMÉRCIO, CONSULTORIA
DE PROJETOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
LTDA., por descumprimento ao Capítulo 7, item 7.1.1, alínea ‘a’ e
item 7.1.4, alínea ‘a’, do Edital, eis que não apresentou Certidão
Simplificada da Junta Comercial e os profissionais nomeados como
responsáveis pelos serviços de Sondagem Geológica e pela elabora-
ção do projeto de segurança do trabalho não possuem habilitação
para tal.

Decorrido o prazo recursal, retorne a esta Comissão para prossegui-
mento.
Curitiba, 05 de dezembro de 2008.

Álvaro Sérgio Rincoski Faria
Presidente da 2ª Comissão de Abertura de Propostas, Habilitação

Preliminar e Julgamento de Licitações nas Modalidades de
Convite, Tomada de Preços e Concorrência

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
1ª COMISSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTAS,

HABILITAÇÃO PRELIMINAR E JULGAMENTO DE
LICITAÇÕES NAS MODALIDADES DE CONVITES,

TOMADA DE PREÇOS E CONCORRÊNCIA

RESENHA Nº 27/2008

Resenha da sessão de julgamento realizada aos onze dias do mês de
dezembro de 2008, em sala própria do Departamento do Patrimônio,
sito na Rua Álvaro Ramos, 157, Centro Cívico.

PROTOCOLO Nº 87.665/2000
CONCORRÊNCIA Nº 20/2008

OBJETO: ELABORAÇÃO DE PROJETOS E SERVIÇOS COM-
PLEMENTARES PARA AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DOS EDI-
FÍCIOS DOS FÓRUNS DAS COMARCAS DE IBIPORÃ E IVAI-
PORÃ

Diante do exposto, e tendo em vista os demais elementos constantes
dos presentes autos, esta Comissão de Abertura de Propostas, Habi-
litação Preliminar e Julgamento de Licitações nas Modalidades de
Convites, Tomada de Preços e Concorrência, à unanimidade de vo-
tos, resolve:

I - Receber e não conhecer o recurso interposto pela empresa PRA-
DO & OLIVEIRA ENGENHARIA, PROJETOS E CONSTRUÇÃO
LTDA., em razão de ter sido apresentado INTEMPESTIVAMEN-
TE, de acordo com o artigo 94, da Lei Estadual nº 15.608/2007,
MANTENDO a decisão de fls. 959/962;

II – Recorrer ex officio ao Excelentíssimo Senhor Desembargador
Presidente deste egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
que, considerando a inabilitação de todas as empresas participantes
deste certame, poderá:

a) declarar frustrado o presente procedimento, ou alternativamente;
b) aplicar o disposto no artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e 89, §
3º da Lei Estadual nº 15.608/2007, concedendo o prazo de 8 (oito)
dias úteis para a apresentação de novas documentações, escoimadas
das causas que levaram à sua rejeição, observando-se a ordem de
classificação.

Curitiba, 11 de dezembro de 2008.

Fabio Rui Rodrigues Vaz
Presidente

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
1ª COMISSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTAS,

HABILITAÇÃO PRELIMINAR E JULGAMENTO DE
LICITAÇÕES NAS MODALIDADES DE CONVITES,

TOMADA DE PREÇOS E CONCORRÊNCIA

RESENHA Nº 28/2008

Resenha da sessão de julgamento realizada aos onze dias do mês de
dezembro de 2008, em sala própria do Departamento do Patrimônio,
sito na Rua Álvaro Ramos, 157, Centro Cívico.

PROTOCOLO Nº 234.631/2008
CONVITE Nº 30/2008

OBJETO: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLATA-
FORMA ELEVATÓRIA VERTICAL NO EDIFÍCIO DO FÓ-
RUM DA COMARCA DE CAMBÉ

Examinadas as documentações e considerando o Parecer técnico aci-
ma transcrito, esta Comissão, à unanimidade de votos, resolve: INA-
BILITAR a empresa DAIKEN INDÚSTRIA ELETRÔNICA S.A.
por descumprir o edital em seu Capítulo 7, itens 7.1.1, alínea “b”,
7.1.2, alínea “d” e 7.1.4, alínea “a” (deixou de apresentar documento
de eleição de seus administradores; apresentou certidão negativa de
tributos estaduais – ICMS com prazo de validade vencido; o profis-
sional de nível superior designado como responsável pela execução
das Obras Civis não é legalmente habilitado para exercer tal função,
respectivamente). O Presidente da Comissão determinou o envio da
resenha do presente julgamento para publicação no Diário da Justi-
ça. Decorrido o prazo recursal, à elevada apreciação do Exmo. Se-
nhor Presidente do Tribunal de Justiça.

Fabio Rui Rodrigues Vaz
Presidente

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
1ª COMISSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTAS,

HABILITAÇÃO PRELIMINAR E JULGAMENTO DE
LICITAÇÕES NAS MODALIDADES DE CONVITES,

TOMADA DE PREÇOS E CONCORRÊNCIA

RESENHA Nº 29/2008

Resenha da sessão de julgamento realizada aos onze dias do mês de
dezembro de 2008, em sala própria do Departamento do Patrimônio,
sito na Rua Álvaro Ramos, 157, Centro Cívico.

PROTOCOLO Nº 214.938/2007
CONVITE Nº 28/2008

OBJETO: REFORMA PARCIAL NO PRÉDIO DO FÓRUM DA
COMARCA DE TIBAGI

Examinadas as documentações e considerando o Parecer técnico aci-
ma transcrito, esta Comissão, à unanimidade de votos, resolve: INA-
BILITAR a empresa DAIKEN INDÚSTRIA ELETRÔNICA S.A.
por descumprir o edital em seu Capítulo 7, itens 7.1.1, alínea “b”,
7.1.2, alínea “d” e 7.1.4, alínea “a” (deixou de apresentar documento
de eleição de seus administradores; apresentou certidão negativa de
tributos estaduais – ICMS com prazo de validade vencido; o profis-
sional de nível superior designado como responsável pela execução
das Obras Civis não é legalmente habilitado para exercer tal função,
respectivamente). O Presidente da Comissão determinou o envio da
resenha do presente julgamento para publicação no Diário da Justi-
ça. Decorrido o prazo recursal, à elevada apreciação do Exmo. Se-
nhor Presidente do Tribunal de Justiça.

Fabio Rui Rodrigues Vaz
Presidente

EXTRATO Nº 143/2008

TERMO: Doação:
EXPEDIENTE: protocolado sob nº 176.351/2007.
DOADOR: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA-
NÁ.
DONATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLÓPOLIS.
OBJETO: doação de bens permanentes neste relacionados, os quais
se encontram desembaraçados e isentos de ônus.
Em 04 de novembro de 2.008. Débora Helena Becker. (Diretora)

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DESPACHO DO PRESIDENTE

RELAÇÃO Nº 250/2008

PROTOCOLO: 281.336/2008.
INTERESSADO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PA-
RANÁ.
DESPACHO: I - AUTORIZO a aquisição de 20 (vinte) brocas ¼
(6,4 mm) para máquina de furar processos marca Numergraf, mode-
lo NGF 10, ano de fabricação 12/2003, número 146, tensão 110 volts,
Hz60, placa patrimonial nº 122486, pela empresa QUIMAGRAF
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS GRÁFICOS LTDA,
CNPJ nº 77.764.736/0001-60, no valor total de R$ 700,00 (setecen-
tos reais). II – Ao Departamento Econômico e Financeiro para emis-
são da Nota de Empenho. III – Ao Departamento do Patrimônio
para as demais providências. IV – Publique-se. Em 11 de dezembro
de 2008. (Presidente).
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Departamento
Judiciário

Seção de Preparo

Div. Preparo e Inform. Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11359

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriana Regina Barcellos Pegini 007 0549188-7
Alecson Pegini 007 0549188-7
Carlos Frederico M. d. S. Filho 001 0540320-9
Fausto Luis Morais da Silva 006 0548719-8
Guilherme Régio Pegoraro 009 0549617-3
Gustavo Saldanha Suchy 009 0549617-3
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 006 0548719-8
Ivan Ariovaldo Pegoraro 009 0549617-3
Marcos Alberto Picoli 008 0549527-4
Marcos Leate 009 0549617-3
Milton Luiz Cleve Küster 009 0549617-3
Murilo Cleve Machado 009 0549617-3
Paula Schmitz de S. d. Barros 001 0540320-9

002 0540572-3
003 0540640-6
004 0540754-5
005 0540861-5

Péricles Landgraf A. d. Oliveira 006 0548719-8
Sandra Rita Menegatti de Lima 001 0540320-9

002 0540572-3
003 0540640-6
004 0540754-5
005 0540861-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0540320-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/314398. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000155 Execução Fiscal. Agravan-
te: Alumicesar - Comércio e Distribuidora Ltda. Advogado: Sandra
Rita Menegatti de Lima. Agravado: Fazenda Pública do Estado do
Paraná. Advogado: Paula Schmitz de Schmitz de Barros, Carlos Fre-
derico Marés de Souza Filho. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

1. Tendo em vista o contido na certidão retro, dando conta que o
agravo de instrumento interposto por Alumicesar Comércio e Distri-
buidora Ltda. foi apresentado sem o comprovante do pagamento das
custas correspondentes e que a agravante não requereu a concessão
dos benefícios da assistência judiciária gratuita e nem comprovou o
deferimento de tal pleito em primeira instância, declaro deserto o
presente recurso, nos termos do artigo 511, caput, do Código de
Processo Civil, conforme determinação contida no artigo 132, pará-
grafo único, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná. 2. Intimem-se. 3. Arquive-se. Curitiba, 9 de
dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0002 . Processo/Prot: 0540572-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/314403. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000162 Execução Fiscal. Agravan-
te: Alumicesar Comércio Distribuidora Ltda. Advogado: Sandra Rita
Menegatti de Lima. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Para-
ná. Advogado: Paula Schmitz de Schmitz de Barros. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

1. Tendo em vista o contido na certidão retro, dando conta que o
agravo de instrumento interposto por Alumicesar Comércio Distri-
buidora Ltda. foi apresentado sem o comprovante do pagamento das
custas correspondentes e que a agravante não requereu a concessão
dos benefícios da assistência judiciária gratuita e nem comprovou o
deferimento de tal pleito em primeira instância, declaro deserto o
presente recurso, nos termos do artigo 511, caput, do Código de
Processo Civil, conforme determinação contida no artigo 132, pará-
grafo único, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná. 2. Intimem-se. 3. Arquive-se. Curitiba, 9 de
dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0003 . Processo/Prot: 0540640-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/314407. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000038 Execução Fiscal. Agravan-
te: Alumicesar Comércio Distribuidora Ltda. Advogado: Sandra Rita
Menegatti de Lima. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Para-
ná. Advogado: Paula Schmitz de Schmitz de Barros. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

1. Tendo em vista o contido na certidão retro, dando conta que o
agravo de instrumento interposto por Alumicesar Comércio Distri-
buidora Ltda. foi apresentado sem o comprovante do pagamento das
custas correspondentes e que a agravante não requereu a concessão
dos benefícios da assistência judiciária gratuita e nem comprovou o
deferimento de tal pleito em primeira instância, declaro deserto o
presente recurso, nos termos do artigo 511, caput, do Código de
Processo Civil, conforme determinação contida no artigo 132, pará-
grafo único, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça

do Estado do Paraná. 2. Intimem-se. 3. Arquive-se. Curitiba, 9 de
dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0004 . Processo/Prot: 0540754-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/314410. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000038 Execução Fiscal. Agravan-
te: Alumicesar Comércio e Distribuidora Ltda. Advogado: Sandra
Rita Menegatti de Lima. Agravado: Fazenda Pública do Estado do
Paraná. Advogado: Paula Schmitz de Schmitz de Barros. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Tendo em vista o contido na certidão retro, dando conta que o
agravo de instrumento interposto por Alumicesar Comércio Distri-
buidora Ltda. foi apresentado sem o comprovante do pagamento das
custas correspondentes e que a agravante não requereu a concessão
dos benefícios da assistência judiciária gratuita e nem comprovou o
deferimento de tal pleito em primeira instância, declaro deserto o
presente recurso, nos termos do artigo 511, caput, do Código de
Processo Civil, conforme determinação contida no artigo 132, pará-
grafo único, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná. 2. Intimem-se. 3. Arquive-se. Curitiba, 9 de
dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0005 . Processo/Prot: 0540861-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/314412. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000204 Execução Fiscal. Agravan-
te: Alumicesar - Comercio Distribuidora Ltda. Advogado: Sandra
Rita Menegatti de Lima. Agravado: Fazenda Pública do Estado do
Paraná. Advogado: Paula Schmitz de Schmitz de Barros. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Tendo em vista o contido na certidão retro, dando conta que o
agravo de instrumento interposto por Alumicesar Comércio Distri-
buidora Ltda. foi apresentado sem o comprovante do pagamento das
custas correspondentes e que a agravante não requereu a concessão
dos benefícios da assistência judiciária gratuita e nem comprovou o
deferimento de tal pleito em primeira instância, declaro deserto o
presente recurso, nos termos do artigo 511, caput, do Código de
Processo Civil, conforme determinação contida no artigo 132, pará-
grafo único, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná. 2. Intimem-se. 3. Arquive-se. Curitiba, 9 de
dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0006 . Processo/Prot: 0548719-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340989. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000508 Embargos a Exe-
cução. Agravante: Valdir da Silva Machado, José Inácio da Costa.
Advogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Fausto Luis Mo-
rais da Silva, Henrique Jambiski Pinto dos Santos. Agravado: União
Federal. Despacho:

1. Ante o disposto no artigo 108, inciso II, da Constituição Federal,
devem os autos ser encaminhados ao Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, eis que remetidos por equívoco a esta Corte de Justiça. 2.
Intimem-se. 3. Dê-se ciência à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 9 de dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORO-
NHA 1º VICE-PRESIDENTE

0007 . Processo/Prot: 0549188-7 Correição Parcial (Cam-Cv)

. Protocolo: 2008/352187. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 1987.00000258 Falência. Requerente: Supermer-
cados Dias Ltda. Advogado: Adriana Regina Barcellos Pegini, Alec-
son Pegini. Requerido: Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca
de Maringá. Despacho:

1. Intime-se o requerente para que efetue o pagamento das custas,
no prazo de 5 (cinco) dias. 2. Após, distribua-se. Curitiba, 4 de de-
zembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presi-
dente

0008 . Processo/Prot: 0549527-4 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2008/355506. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1995.00033314 Falência.
Impetrante: Marcos Alberto Picoli. Advogado: Marcos Alberto Pi-
coli. Impetrado: Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Li-
tis: Massa Falida de Sociedade Construtora Taji Marral Ltda. Despa-
cho:

1. Intime-se o impetrante para que efetue o pagamento das custas,
no prazo de 5 (cinco) dias. 2. Após, distribua-se. Curitiba, 9 de de-
zembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presi-
dente

0009 . Processo/Prot: 0549617-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347107. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000709 Cobrança. Agravante: Rober-
to Benitez. Advogado: Guilherme Régio Pegoraro, Ivan Ariovaldo
Pegoraro, Marcos Leate. Agravado: Itau Seguros. Advogado: Gus-
tavo Saldanha Suchy, Milton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve Ma-
chado. Despacho:

Intime-se o agravante para que, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, comprove ser beneficiário da gratuidade processual. Curitiba,
9 de dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente

Div. Preparo e Inform.             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11356

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adair José Altíssimo 001 0522978-7

Intimação Advogado - Para retirada de Edital - Prazo : 10 dias EM
CARTÓRIO

0001 . Processo/Prot: 0522978-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/239139. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00046359 Embargos. Agravante: Federica Cassi Moro.
Advogado: Adair José Altíssimo. Agravado: Seusa Indústria e Co-
mércio de Confecções e Acessórios Ltda, Moro Empreendimentos e
Participações Sa. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Joatan Marcos de Carvalho. Complemento: (em Cartório). Motivo:
Para retirada de Edital

I Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 3ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11343

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Aldo de Mattos Sabino Junior 040 0548391-0
Alessandro Frederico de Paula 008 0522914-3/01
Altenar Aparecido Alves 010 0541531-6
Altivo Augusto Alves Meyer 011 0542044-2
Alvaro Pesenti 039 0547194-7
Amanda dos Santos Domareski 002 0512898-1

003 0512939-7
004 0513032-7
005 0513077-6
006 0513718-2

Amanda Vilela Pereira 002 0512898-1
003 0512939-7
004 0513032-7
005 0513077-6
006 0513718-2

Ana Lúcia Costa 037 0546546-7
Andrea Izabel Krasinski 036 0545963-4
Carlos Frederico M. d. S. Filho 008 0522914-3/01
Carlos Renato Cunha 001 0492000-3
Cláudia de Souza Haus 041 0548460-0
Cristiane Maria Haggi Favero 037 0546546-7
Débora Franco de Godoy 041 0548460-0
Diogo Brochard Menocin 001 0492000-3
Edno Pezzarini Junior 012 0543306-1

013 0543342-7
014 0543376-3
015 0543486-4
016 0543518-1
017 0543734-5
018 0543868-6
019 0543899-1
020 0543964-3
021 0544108-9
022 0544133-2
023 0544151-0
024 0544195-2
025 0544287-5
026 0544308-9
027 0544351-0
028 0544356-5
029 0544441-9
030 0544594-5
031 0544638-2
032 0544717-8
033 0545092-0
034 0545397-0
035 0545511-0
038 0547026-4

Elisangela Florêncio 037 0546546-7
Elizandra Signorini 009 0534925-7/01
Fabiano Maranhão Rodrigues Gomes 039 0547194-7
Fábio Soares Montenegro 001 0492000-3
Fabrício Massi Salla 037 0546546-7
Gilberto Leal Valias Pasquinelli 010 0541531-6
Gilvano Colombo 012 0543306-1

013 0543342-7
014 0543376-3
015 0543486-4
016 0543518-1
017 0543734-5
018 0543868-6
019 0543899-1
020 0543964-3
021 0544108-9
022 0544133-2
023 0544151-0
024 0544195-2
025 0544287-5
026 0544308-9
027 0544351-0
028 0544356-5
029 0544441-9

030 0544594-5
031 0544638-2
032 0544717-8
033 0545092-0
034 0545397-0
035 0545511-0

Gustavo Guevara Malvestiti 007 0515896-9
Jamil Ibrahim Tawil Filho 041 0548460-0
Johann Paulo Castello Pereira 009 0534925-7/01
Jorge Wadih Tahech 008 0522914-3/01
Júlio Cesar Ribas Boeng 040 0548391-0
Leandro Ambrósio Alfieri 037 0546546-7
Letícia Ferreira da Silva 041 0548460-0
Luciane Camargo Kujo Monteiro 011 0542044-2
Luis Carlos dos Santos 009 0534925-7/01
Luiz Alberto Marim 036 0545963-4
Marcelo Nassif Maluf 036 0545963-4
Márcio Roberto Gasparelo 038 0547026-4
Marcos Massashi Horita 009 0534925-7/01
Maria Christina de Freitas Ramos 037 0546546-7
Murillo Araujo de Almeida 009 0534925-7/01
Neimar Batista 041 0548460-0
Nilisa Machado Xavier Assunção 002 0512898-1

003 0512939-7
004 0513032-7
005 0513077-6
006 0513718-2

Pedro Augusto Bueno 039 0547194-7
Pedro de Noronha da Costa Bispo 008 0522914-3/01
Priscila Odete da Silva Machado 037 0546546-7
Rodrigo Mendes dos Santos 011 0542044-2
Ronildo Gonçalves da Silva 008 0522914-3/01
Vanessa Schiefer 010 0541531-6
Waldir Figueiredo Reccanello 008 0522914-3/01
Weslei Vendruscolo 009 0534925-7/01

010 0541531-6
Zamir Alberto Lacerda Martini 007 0515896-9

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0492000-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/108976. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000143 Declaratória. Agravante: Municí-
pio de Londrina. Advogado: Carlos Renato Cunha. Agravado: Auré-
lio Fortes Neto, Élson Miranda Luiz, Bruno Akira Sato, Francisco
Carlos Perez, José Francisco Alves, Fábio Máximo Santos Júnior.
Advogado: Fábio Soares Montenegro, Diogo Brochard Menocin.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de
Macedo. Despacho:

- Agravo de Instrumento nº 492000-3 de Londrina - 4ª Vara Cível
Agravante: Município de Londrina Agravado: Aurélio Fortes Neto e
outros. Relator: Juiz Conv. Fernando Prazeres (em subst. Des. Celso
Rotoli de Macedo) Vistos, etc. O recurso não comporta, ainda, jul-
gamento. Com efeito, para melhor apreciar a pretensão recursal, faz-
se necessário que o Dr. Juiz a quo preste as informações que lhe
foram requisitadas e, agora em especial, sobre o cumprimento de sua
determinação no que diz respeito ao depósito dos valores devidos
pelos agravados, autores da ação de conhecimento, referente ao IPTU
de 2008. Na verdade, os IPTU’s relativos aos anos de 2002 a 2006
foram pagos. O relativo ao ano de 2007 foi pago por alguns dos
autores, com exceção de Aurélio Fortes Neto (fls. 36-TJ) e Bruno
Akira Sato (fls. 42-TJ). Não obstante isso, na petição inicial, os au-
tores pediram expressamente e para os fins de que trata o art. 151, II
do CTN, o depósito “dos valores devidos a título de IPTU Progres-
sivo na forma como é cobrado pelo réu” (fls. 29-TJ - item 3.1 da
petição inicial). A decisão agravada determinou o depósito o que, se
concretizado, implica mesmo na suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário, independentemente das causas alegadas para a decla-
ração de sua ilegalidade/inconstitucionalidade. Mas não se tem notí-
cia do depósito. Desse modo, reitere-se o ofício ao Dr. Juiz a quo,
solicitando informações a respeito do atual estágio do processo e,
em especial, sobre a efetivação do depósito por ele determinado e
que tinha por finalidade suspender a exigibilidade do crédito tributá-
rio. Após, voltem. Intimem-se. Curitiba, 19 de novembro de 2008.
Fernando Antonio Prazeres Juiz Conv. Relator

0002 . Processo/Prot: 0512898-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/188111. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000066 Execução Fiscal. Agravante: Mu-
nicípio de Paranaguá. Advogado: Amanda dos Santos Domareski,
Nilisa Machado Xavier Assunção. Agravado: Cinobu Fujita. Advo-
gado: Amanda Vilela Pereira. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão pro-
ferida nos autos de Execução Fiscal nº 66/00, que determinou a inti-
mação do Leiloeiro para informar sobre o recebimento de sua comis-
são, esclarecimento pelo Contador sobre as custas, revogação da
justiça gratuita e finalmente, caso houvesse saldo remanescente das
custas processuais, a expedição de requisição de pequeno valor. In-
conformado, recorreu o Município de Paranaguá, narrando que, em
caso de manutenção do despacho, a municipalidade irá desembolsar
aproximadamente R$ 300.000,00 para pagamento de RPV, eis que
são em torno de 730 processos de execução idênticos, ficando evi-
dente a lesão grave e de difícil reparação. Alega a nulidade da publi-
cação do despacho, juntamente com as informações, eis que não houve
determinação nesse sentido pela MM. Juíza monocrática. Sustenta a
isenção das custas por parte da Fazenda Pública e a revogação alea-
tória da justiça gratuita com relação ao agravado, além da impossibi-
lidade do pagamento ocorrer por RPV, em 60 dias. Como as várias
execuções foram solucionadas como um todo, o pagamento deve
ocorrer pela modalidade de precatórios, em prevalência do interesse
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público. O recurso foi recebido, sendo-lhe concedido efeito suspen-
sivo (fls. 22/23-TJ). Não houve resposta do recorrido, tampouco
informações do Juiz da causa, conforme certidão de fls.30. É o breve
relatório. DECIDO: Em razão dos inúmeros processos idênticos que
já tramitaram nesta Corte, entendo prescindível a resposta das infor-
mações do MM. Juiz da causa, bem como do pronunciamento da
douta Procuradoria Geral da justiça. Relevadas as exigências for-
mais, o recurso peca pela ausência de documentação necessária à
exata compreensão da ocorrência da alegada lesividade do Municí-
pio. Como foram inúmeros os recursos interpostos nesta Corte e a
grande maioria das decisões entendeu pelo não conhecimento, a fim
de não causar maior polêmica, a melhor solução é a de negativa de
seguimento também a este agravo de instrumento, de forma a não
gerar decisões conflitantes. Nesse sentido, dentre as inúmeras deci-
sões desta Corte, colaciono: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. DESPACHO INTERLOCUTÓ-
RIO QUE DETERMINA EXPEDIÇÃO DE RPV APÓS APURA-
ÇÃO DE SALDO REMANESCENTE. FALTA DE DOCUMENTOS
OBRIGATÓRIOS E ESSENCIAIS PARA O DESLINDE DA QUES-
TÃO. DECISÃO QUE NÃO CONTEVE TEOR DEFINITIVO,
PELO QUE NÃO HÁ O DANO EMERGENTE, PRESSUPOSTO
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. ART. 557
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.379-9, 1ª
Câm.Cív., Rel. Juiz Conv. Sérgio Roberto Rolanski, em 05/08/08).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. ARTIGO 525, I DO CPC E DE PEÇAS QUE PERMITAM
O EXAME DA CONTROVÉRSIA. SEGUIMENTO NEGADO.
ARTIGO 557 DO CPC.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.059-
2, 1ª Câm.Cív., Rel. Ruy Cunha Sobrinho, em 01/08/08). “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS OBRIGA-
TÓRIOS E DOS ESSENCIAIS AO ENTENDIMENTO DA CON-
TROVÉRSIA. ART. 525, I e II, do CPC. VIOLAÇÃO. RECURSO
NÃO CONHECIDO”. (Dec. Monocrática no Ag.Instr. 513.750-0, 3ª
Câm.Cív., Rel. Celso Rotoli de Macedo, em 1º/08/2008). “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - RECURSO COM FORMAÇÃO DEFI-
CIENTE - AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS À EXATA COM-
PREENSÃO DA CONTROVÉRSIA - RAZÕES RECURSAIS, ADE-
MAIS, QUE NÃO GUARDAM CONCATENAÇÃO LÓGICA EN-
TRE A EXPOSIÇÃO FÁTICA E A PRETENSÃO - INÉPCIA RE-
CURSAL EVIDENCIADA - PRECEDENTES DO STJ - RECUR-
SO NÃO CONHECIDO POR DECISÃO ISOLADA DO RELATOR
- ART. 557, CAPUT, DO CPC.” (Dec.Monocrática no Ag. Instr.
511.473-0, 3ª Câm.Cív., Rel. Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres,
em 22/07/2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO
IRREGULAR, ANTE A AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSEN-
CIAIS QUE POSSIBILITEM A COMPREENSÃO DO PROCES-
SO. ADEMAIS, DECISÃO AGRAVADA QUE SE MOSTRA CON-
FUSA E SEM CUNHO DECISÓRIO. RECURSO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO, PELO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL” (Dec.Monocrática no Ag. Instr. 515.263-0,
3ª Câm.Cív., Rel. Manassés de Albuquerque, em 06/08/2008). A fim
de manter coerência com os demais processos idênticos já decididos
monocraticamente, revogo o efeito suspensivo anteriormente conce-
dido ao recurso e nego-lhe seguimento. III. Por tais razões, nego
seguimento ao recurso, com fundamento no caput do artigo 557, do
Código de Processo Civil. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DI-
MAS ORTÊNCIO DE MELO RELATOR

0003 . Processo/Prot: 0512939-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/188299. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2000.00000050 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Paranaguá. Advogado: Amanda dos Santos Domareski,
Nilisa Machado Xavier Assunção. Agravado: Cinobu Fujita. Advo-
gado: Amanda Vilela Pereira. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão pro-
ferida nos autos de Execução Fiscal nº 50/00, que determinou a inti-
mação do Leiloeiro para informar sobre o recebimento de sua comis-
são, esclarecimento pelo Contador sobre as custas, revogação da
justiça gratuita e finalmente, caso houvesse saldo remanescente das
custas processuais, a expedição de requisição de pequeno valor. In-
conformado, recorreu o Município de Paranaguá, narrando que, em
caso de manutenção do despacho, a municipalidade irá desembolsar
aproximadamente R$ 300.000,00 para pagamento de RPV, eis que
são em torno de 730 processos de execução idênticos, ficando evi-
dente a lesão grave e de difícil reparação. Alega a nulidade da publi-
cação do despacho, juntamente com as informações, eis que não houve
determinação nesse sentido pela MM. Juíza monocrática. Sustenta a
isenção das custas por parte da Fazenda Pública e a revogação alea-
tória da justiça gratuita com relação ao agravado, além da impossibi-
lidade do pagamento ocorrer por RPV, em 60 dias. Como as várias
execuções foram solucionadas como um todo, o pagamento deve
ocorrer pela modalidade de precatórios, em prevalência do interesse
público. O recurso foi recebido, sendo-lhe concedido efeito suspen-
sivo (fls. 22/23-TJ). Não houve resposta do recorrido, tampouco
informações do Juiz da causa, conforme certidão de fls.30. É o breve
relatório. DECIDO: Em razão dos inúmeros processos idênticos que
já tramitaram nesta Corte, entendo prescindível a resposta das infor-
mações do MM. Juiz da causa, bem como do pronunciamento da
douta Procuradoria Geral da justiça. Relevadas as exigências for-
mais, o recurso peca pela ausência de documentação necessária à
exata compreensão da ocorrência da alegada lesividade do Municí-
pio. Como foram inúmeros os recursos interpostos nesta Corte e a
grande maioria das decisões entendeu pelo não conhecimento, a fim
de não causar maior polêmica, a melhor solução é a de negativa de
seguimento também a este agravo de instrumento, de forma a não
gerar decisões conflitantes. Nesse sentido, dentre as inúmeras deci-
sões desta Corte, colaciono: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. DESPACHO INTERLOCUTÓ-
RIO QUE DETERMINA EXPEDIÇÃO DE RPV APÓS APURA-
ÇÃO DE SALDO REMANESCENTE. FALTA DE DOCUMENTOS
OBRIGATÓRIOS E ESSENCIAIS PARA O DESLINDE DA QUES-

TÃO. DECISÃO QUE NÃO CONTEVE TEOR DEFINITIVO,
PELO QUE NÃO HÁ O DANO EMERGENTE, PRESSUPOSTO
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. ART. 557
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.379-9, 1ª
Câm.Cív., Rel. Juiz Conv. Sérgio Roberto Rolanski, em 05/08/08).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. ARTIGO 525, I DO CPC E DE PEÇAS QUE PERMITAM
O EXAME DA CONTROVÉRSIA. SEGUIMENTO NEGADO.
ARTIGO 557 DO CPC.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.059-
2, 1ª Câm.Cív., Rel. Ruy Cunha Sobrinho, em 01/08/08). “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS OBRIGA-
TÓRIOS E DOS ESSENCIAIS AO ENTENDIMENTO DA CON-
TROVÉRSIA. ART. 525, I e II, do CPC. VIOLAÇÃO. RECURSO
NÃO CONHECIDO”. (Dec. Monocrática no Ag.Instr. 513.750-0, 3ª
Câm.Cív., Rel. Celso Rotoli de Macedo, em 1º/08/2008). “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - RECURSO COM FORMAÇÃO DEFI-
CIENTE - AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS À EXATA COM-
PREENSÃO DA CONTROVÉRSIA - RAZÕES RECURSAIS, ADE-
MAIS, QUE NÃO GUARDAM CONCATENAÇÃO LÓGICA EN-
TRE A EXPOSIÇÃO FÁTICA E A PRETENSÃO - INÉPCIA RE-
CURSAL EVIDENCIADA - PRECEDENTES DO STJ - RECUR-
SO NÃO CONHECIDO POR DECISÃO ISOLADA DO RELATOR
- ART. 557, CAPUT, DO CPC.” (Dec.Monocrática no Ag. Instr.
511.473-0, 3ª Câm.Cív., Rel. Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres,
em 22/07/2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO
IRREGULAR, ANTE A AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSEN-
CIAIS QUE POSSIBILITEM A COMPREENSÃO DO PROCES-
SO. ADEMAIS, DECISÃO AGRAVADA QUE SE MOSTRA CON-
FUSA E SEM CUNHO DECISÓRIO. RECURSO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO, PELO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL” (Dec.Monocrática no Ag. Instr. 515.263-0,
3ª Câm.Cív., Rel. Manassés de Albuquerque, em 06/08/2008). A fim
de manter coerência com os demais processos idênticos já decididos
monocraticamente, revogo o efeito suspensivo anteriormente conce-
dido ao recurso e nego-lhe seguimento. III. Por tais razões, nego
seguimento ao recurso, com fundamento no caput do artigo 557, do
Código de Processo Civil. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DI-
MAS ORTÊNCIO DE MELO RELATOR

0004 . Processo/Prot: 0513032-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/188505. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2000.00008008 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Paranaguá. Advogado: Nilisa Machado Xavier Assun-
ção, Amanda dos Santos Domareski. Agravado: Cinobu Fujita. Ad-
vogado: Amanda Vilela Pereira. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão pro-
ferida nos autos de Execução Fiscal nº 8008/00, que determinou a
intimação do Leiloeiro para informar sobre o recebimento de sua
comissão, esclarecimento pelo Contador sobre as custas, revogação
da justiça gratuita e finalmente, caso houvesse saldo remanescente
das custas processuais, a expedição de requisição de pequeno valor.
Inconformado, recorreu o Município de Paranaguá, narrando que,
em caso de manutenção do despacho, a municipalidade irá desem-
bolsar aproximadamente R$ 300.000,00 para pagamento de RPV,
eis que são em torno de 730 processos de execução idênticos, fican-
do evidente a lesão grave e de difícil reparação. Alega a nulidade da
publicação do despacho, juntamente com as informações, eis que
não houve determinação nesse sentido pela MM. Juíza monocrática.
Sustenta a isenção das custas por parte da Fazenda Pública e a revo-
gação aleatória da justiça gratuita com relação ao agravado, além da
impossibilidade do pagamento ocorrer por RPV, em 60 dias. Como
as várias execuções foram solucionadas como um todo, o pagamen-
to deve ocorrer pela modalidade de precatórios, em prevalência do
interesse público. O recurso foi recebido, sendo-lhe concedido efeito
suspensivo (fls. 22/23-TJ). Não houve resposta do recorrido, tam-
pouco informações do Juiz da causa, conforme certidão de fls.30. É
o breve relatório. DECIDO: Em razão dos inúmeros processos idên-
ticos que já tramitaram nesta Corte, entendo prescindível a resposta
das informações do MM. Juiz da causa, bem como do pronuncia-
mento da douta Procuradoria Geral da justiça. Relevadas as exigên-
cias formais, o recurso peca pela ausência de documentação neces-
sária à exata compreensão da ocorrência da alegada lesividade do
Município. Como foram inúmeros os recursos interpostos nesta Corte
e a grande maioria das decisões entendeu pelo não conhecimento, a
fim de não causar maior polêmica, a melhor solução é a de negativa
de seguimento também a este agravo de instrumento, de forma a não
gerar decisões conflitantes. Nesse sentido, dentre as inúmeras deci-
sões desta Corte, colaciono: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. DESPACHO INTERLOCUTÓ-
RIO QUE DETERMINA EXPEDIÇÃO DE RPV APÓS APURA-
ÇÃO DE SALDO REMANESCENTE. FALTA DE DOCUMENTOS
OBRIGATÓRIOS E ESSENCIAIS PARA O DESLINDE DA QUES-
TÃO. DECISÃO QUE NÃO CONTEVE TEOR DEFINITIVO,
PELO QUE NÃO HÁ O DANO EMERGENTE, PRESSUPOSTO
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. ART. 557
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.379-9, 1ª
Câm.Cív., Rel. Juiz Conv. Sérgio Roberto Rolanski, em 05/08/08).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. ARTIGO 525, I DO CPC E DE PEÇAS QUE PERMITAM
O EXAME DA CONTROVÉRSIA. SEGUIMENTO NEGADO.
ARTIGO 557 DO CPC.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.059-
2, 1ª Câm.Cív., Rel. Ruy Cunha Sobrinho, em 01/08/08). “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS OBRIGA-
TÓRIOS E DOS ESSENCIAIS AO ENTENDIMENTO DA CON-
TROVÉRSIA. ART. 525, I e II, do CPC. VIOLAÇÃO. RECURSO
NÃO CONHECIDO”. (Dec. Monocrática no Ag.Instr. 513.750-0, 3ª
Câm.Cív., Rel. Celso Rotoli de Macedo, em 1º/08/2008). “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - RECURSO COM FORMAÇÃO DEFI-
CIENTE - AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS À EXATA COM-
PREENSÃO DA CONTROVÉRSIA - RAZÕES RECURSAIS, ADE-

MAIS, QUE NÃO GUARDAM CONCATENAÇÃO LÓGICA EN-
TRE A EXPOSIÇÃO FÁTICA E A PRETENSÃO - INÉPCIA RE-
CURSAL EVIDENCIADA - PRECEDENTES DO STJ - RECUR-
SO NÃO CONHECIDO POR DECISÃO ISOLADA DO RELATOR
- ART. 557, CAPUT, DO CPC.” (Dec.Monocrática no Ag. Instr.
511.473-0, 3ª Câm.Cív., Rel. Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres,
em 22/07/2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO
IRREGULAR, ANTE A AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSEN-
CIAIS QUE POSSIBILITEM A COMPREENSÃO DO PROCES-
SO. ADEMAIS, DECISÃO AGRAVADA QUE SE MOSTRA CON-
FUSA E SEM CUNHO DECISÓRIO. RECURSO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO, PELO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL” (Dec.Monocrática no Ag. Instr. 515.263-0,
3ª Câm.Cív., Rel. Manassés de Albuquerque, em 06/08/2008). A fim
de manter coerência com os demais processos idênticos já decididos
monocraticamente, revogo o efeito suspensivo anteriormente conce-
dido ao recurso e nego-lhe seguimento. III. Por tais razões, nego
seguimento ao recurso, com fundamento no caput do artigo 557, do
Código de Processo Civil. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DI-
MAS ORTÊNCIO DE MELO RELATOR

0005 . Processo/Prot: 0513077-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/188502. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2000.00008010 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Paranaguá. Advogado: Nilisa Machado Xavier Assun-
ção, Amanda dos Santos Domareski. Agravado: Cinobu Fujita. Ad-
vogado: Amanda Vilela Pereira. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão pro-
ferida nos autos de Execução Fiscal nº 8010/00, que determinou a
intimação do Leiloeiro para informar sobre o recebimento de sua
comissão, esclarecimento pelo Contador sobre as custas, revogação
da justiça gratuita e finalmente, caso houvesse saldo remanescente
das custas processuais, a expedição de requisição de pequeno valor.
Inconformado, recorreu o Município de Paranaguá, narrando que,
em caso de manutenção do despacho, a municipalidade irá desem-
bolsar aproximadamente R$ 300.000,00 para pagamento de RPV,
eis que são em torno de 730 processos de execução idênticos, fican-
do evidente a lesão grave e de difícil reparação. Alega a nulidade da
publicação do despacho, juntamente com as informações, eis que
não houve determinação nesse sentido pela MM. Juíza monocrática.
Sustenta a isenção das custas por parte da Fazenda Pública e a revo-
gação aleatória da justiça gratuita com relação ao agravado, além da
impossibilidade do pagamento ocorrer por RPV, em 60 dias. Como
as várias execuções foram solucionadas como um todo, o pagamen-
to deve ocorrer pela modalidade de precatórios, em prevalência do
interesse público. O recurso foi recebido, sendo-lhe concedido efeito
suspensivo (fls. 22/23-TJ). Não houve resposta do recorrido, tam-
pouco informações do Juiz da causa, conforme certidão de fls.30. É
o breve relatório. DECIDO: Em razão dos inúmeros processos idên-
ticos que já tramitaram nesta Corte, entendo prescindível a resposta
das informações do MM. Juiz da causa, bem como do pronuncia-
mento da douta Procuradoria Geral da justiça. Relevadas as exigên-
cias formais, o recurso peca pela ausência de documentação neces-
sária à exata compreensão da ocorrência da alegada lesividade do
Município. Como foram inúmeros os recursos interpostos nesta Corte
e a grande maioria das decisões entendeu pelo não conhecimento, a
fim de não causar maior polêmica, a melhor solução é a de negativa
de seguimento também a este agravo de instrumento, de forma a não
gerar decisões conflitantes. Nesse sentido, dentre as inúmeras deci-
sões desta Corte, colaciono: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. DESPACHO INTERLOCUTÓ-
RIO QUE DETERMINA EXPEDIÇÃO DE RPV APÓS APURA-
ÇÃO DE SALDO REMANESCENTE. FALTA DE DOCUMENTOS
OBRIGATÓRIOS E ESSENCIAIS PARA O DESLINDE DA QUES-
TÃO. DECISÃO QUE NÃO CONTEVE TEOR DEFINITIVO,
PELO QUE NÃO HÁ O DANO EMERGENTE, PRESSUPOSTO
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. ART. 557
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.379-9, 1ª
Câm.Cív., Rel. Juiz Conv. Sérgio Roberto Rolanski, em 05/08/08).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. ARTIGO 525, I DO CPC E DE PEÇAS QUE PERMITAM
O EXAME DA CONTROVÉRSIA. SEGUIMENTO NEGADO.
ARTIGO 557 DO CPC.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.059-
2, 1ª Câm.Cív., Rel. Ruy Cunha Sobrinho, em 01/08/08). “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS OBRIGA-
TÓRIOS E DOS ESSENCIAIS AO ENTENDIMENTO DA CON-
TROVÉRSIA. ART. 525, I e II, do CPC. VIOLAÇÃO. RECURSO
NÃO CONHECIDO”. (Dec. Monocrática no Ag.Instr. 513.750-0, 3ª
Câm.Cív., Rel. Celso Rotoli de Macedo, em 1º/08/2008). “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - RECURSO COM FORMAÇÃO DEFI-
CIENTE - AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS À EXATA COM-
PREENSÃO DA CONTROVÉRSIA - RAZÕES RECURSAIS, ADE-
MAIS, QUE NÃO GUARDAM CONCATENAÇÃO LÓGICA EN-
TRE A EXPOSIÇÃO FÁTICA E A PRETENSÃO - INÉPCIA RE-
CURSAL EVIDENCIADA - PRECEDENTES DO STJ - RECUR-
SO NÃO CONHECIDO POR DECISÃO ISOLADA DO RELATOR
- ART. 557, CAPUT, DO CPC.” (Dec.Monocrática no Ag. Instr.
511.473-0, 3ª Câm.Cív., Rel. Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres,
em 22/07/2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO
IRREGULAR, ANTE A AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSEN-
CIAIS QUE POSSIBILITEM A COMPREENSÃO DO PROCES-
SO. ADEMAIS, DECISÃO AGRAVADA QUE SE MOSTRA CON-
FUSA E SEM CUNHO DECISÓRIO. RECURSO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO, PELO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL” (Dec.Monocrática no Ag. Instr. 515.263-0,
3ª Câm.Cív., Rel. Manassés de Albuquerque, em 06/08/2008). A fim
de manter coerência com os demais processos idênticos já decididos
monocraticamente, revogo o efeito suspensivo anteriormente conce-
dido ao recurso e nego-lhe seguimento. III. Por tais razões, nego
seguimento ao recurso, com fundamento no caput do artigo 557, do
Código de Processo Civil. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DI-

MAS ORTÊNCIO DE MELO RELATOR

0006 . Processo/Prot: 0513718-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/187720. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2001.00000203 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Paranaguá. Advogado: Amanda dos Santos Domareski,
Nilisa Machado Xavier Assunção. Agravado: Cinobu Fujita. Advo-
gado: Amanda Vilela Pereira. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Despacho: Cumpra-se o vene-
rando despacho.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão pro-
ferida nos autos de Execução Fiscal nº 203/01, que determinou a
intimação do Leiloeiro para informar sobre o recebimento de sua
comissão, esclarecimento pelo Contador sobre as custas, revogação
da justiça gratuita e finalmente, caso houvesse saldo remanescente
das custas processuais, a expedição de requisição de pequeno valor.
Inconformado, recorre O Município de Paranaguá, narrando que,
em caso de manutenção do despacho, a municipalidade irá desem-
bolsar aproximadamente R$ 300.000,00 para pagamento de RPV,
eis que são em torno de 730 processos de execução idênticos, fican-
do evidente a lesão grave e de difícil reparação. Alega a nulidade da
publicação do despacho, juntamente com as informações, eis que
não houve determinação nesse sentido pela MM. Juíza monocrática.
Sustenta a isenção das custas por parte da Fazenda Pública e a revo-
gação aleatória da justiça gratuita com relação ao agravado, além da
impossibilidade do pagamento ocorrer por RPV, em 60 dias. Como
as várias execuções foram solucionadas como um todo, o pagamen-
to deve ocorrer pela modalidade de precatórios, em prevalência do
interesse público. O recurso foi recebido, sendo-lhe concedido efeito
suspensivo (fls. 22/23-TJ). A MM. Juíza da causa informou que a
decisão foi mantida e não houve cumprimento do disposto no art.
526 do CPC (fls.33-TJ). A Procuradoria Geral da Justiça manifes-
tou-se pelo provimento ou, de ofício, a nulidade da decisão agravada
(fls. 40/45-TJ). DECIDO: Em que pesem as judiciosas razões do
douto representante Ministerial em seu parecer, onde sustenta as ra-
zões de nulidade da decisão agravada, entendo pelo seu não conhe-
cimento, em especial pela insuficiência da instrução. Além da ausên-
cia da certidão de intimação do despacho agravado, não houve cum-
primento do art. 526 do CPC pelo agravante. Como as cópias das
certidões de publicação e prazo foram trocadas, diante do grande
número de processos idênticos, poderia até ser relevada a exigência
legal, como o foi diante do recebimento do recurso. O descumpri-
mento do contido no art. 526 do CPC informado pela MM. Juíza a
quo também caberia à parte adversa comprovar. Todavia, o agrava-
do sequer respondeu o recurso. Relevadas as exigências formais, o
recurso peca pela ausência de documentação necessária à exata com-
preensão da ocorrência da alegada lesividade do Município. Como
foram inúmeros os recursos interpostos nesta Corte e a grande mai-
oria das decisões entendeu pelo não conhecimento, a fim de não ge-
rar ainda maior polêmica, a melhor solução é a de negativa de segui-
mento a este agravo de instrumento, de forma a não gerar decisões
conflitantes. Nesse sentido, dentre as inúmeras decisões desta Corte,
colaciono: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECU-
ÇÃO FISCAL. DESPACHO INTERLOCUTÓRIO QUE DETER-
MINA EXPEDIÇÃO DE RPV APÓS APURAÇÃO DE SALDO
REMANESCENTE. FALTA DE DOCUMENTOS OBRIGATÓRI-
OS E ESSENCIAIS PARA O DESLINDE DA QUESTÃO. DECI-
SÃO QUE NÃO CONTEVE TEOR DEFINITIVO, PELO QUE NÃO
HÁ O DANO EMERGENTE, PRESSUPOSTO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. ART. 557 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMEN-
TO.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.379-9, 1ª Câm.Cív., Rel.
Juiz Conv. Sérgio Roberto Rolanski, em 05/08/08). “AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. ARTI-
GO 525, I DO CPC E DE PEÇAS QUE PERMITAM O EXAME
DA CONTROVÉRSIA. SEGUIMENTO NEGADO. ARTIGO 557
DO CPC.” (Dec. Monocrática no Ag. Instr. 514.059-2, 1ª Câm.Cív.,
Rel. Ruy Cunha Sobrinho, em 01/08/08). “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS E
DOS ESSENCIAIS AO ENTENDIMENTO DA CONTROVÉRSIA.
ART. 525, I e II, do CPC. VIOLAÇÃO. RECURSO NÃO CONHE-
CIDO”. (Dec. Monocrática no Ag.Instr. 513.750-0, 3ª Câm.Cív., Rel.
Celso Rotoli de Macedo, em 1º/08/2008). “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - RECURSO COM FORMAÇÃO DEFICIENTE - AUSÊN-
CIA DE PEÇAS ESSENCIAIS À EXATA COMPREENSÃO DA
CONTROVÉRSIA - RAZÕES RECURSAIS, ADEMAIS, QUE NÃO
GUARDAM CONCATENAÇÃO LÓGICA ENTRE A EXPOSIÇÃO
FÁTICA E A PRETENSÃO - INÉPCIA RECURSAL EVIDENCIA-
DA - PRECEDENTES DO STJ - RECURSO NÃO CONHECIDO
POR DECISÃO ISOLADA DO RELATOR - ART. 557, CAPUT,
DO CPC.” (Dec.Monocrática no Ag. Instr. 511.473-0, 3ª Câm.Cív.,
Rel. Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres, em 22/07/2008). “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO IRREGULAR, ANTE A
AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS QUE POSSIBILI-
TEM A COMPREENSÃO DO PROCESSO. ADEMAIS, DECISÃO
AGRAVADA QUE SE MOSTRA CONFUSA E SEM CUNHO DE-
CISÓRIO. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO, PELO
ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL”
(Dec.Monocrática no Ag. Instr. 515.263-0, 3ª Câm.Cív., Rel. Ma-
nassés de Albuquerque, em 06/08/2008). III. Por tais razões, nego
seguimento ao recurso, com fundamento no caput do artigo 557, do
Código de Processo Civil. Curitiba, 10 de outubro de 2008. DIMAS
ORTÊNCIO DE MELO RELATOR

0007 . Processo/Prot: 0515896-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/199389. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2002.00000136 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Guarapuava. Advogado: Gustavo Guevara Malvestiti,
Zamir Alberto Lacerda Martini. Agravado: Anton Lemler. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Defiro o processamento do agravo; 2. Preste o MM. Juiz, no pra-
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zo de 10 (dez) dias, as informações que entender pertinentes, inclu-
sive sobre o que prescreve o art. 526 (se pelo agravante foi juntada
cópia da petição do agravo de instrumento no prazo legal e do com-
provante de sua interposição, bem como da relação dos documentos
que instruíram o recurso) e art. 529 (se reformou inteiramente/parci-
almente ou não a decisão agravada), ambos do C.P.C. 3. Após, vistas
à douta Procuradoria Geral de Justiça. 4. Comunique-se. Intimem-
se. Curitiba, 4 de novembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCON-
CELOS RELATOR

Republicação - Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0008 . Processo/Prot: 0522914-3/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/269716. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 522914-3 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Supermercado Superpão Ltda. Advogado:
Jorge Wadih Tahech, Alessandro Frederico de Paula, Waldir Figuei-
redo Reccanello. Embargado: Estado do Paraná. Advogado: Ronil-
do Gonçalves da Silva, Pedro de Noronha da Costa Bispo, Carlos
Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO PROFE-
RIDA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA RECURSAL. PERTINÊN-
CIA DE ESCLARECIMENTOS REFERENTES À EXTENSÃO E
EFEITOS DA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. RECURSO CONHECIDO E ACOLHIDO. VISTOS.
SUPERMERCADO SUPERPÃO LTDA. apresentou os presentes
embargos de declaração, requerendo esclarecimentos sobre o alcan-
ce e efeitos da suspensão da exigibilidade dos créditos tributários
que já foram objeto de pedido de compensação. Em síntese, é o que
interessa ao julgamento. Decido. Supermercado Superpão Ltda., ale-
gando omissão na decisão que deferiu a antecipação de tutela recur-
sal, interpôs os presentes embargos declaratórios. De início, ressal-
ta-se que a antecipação de tutela recursal, preenchidos os requisitos
exigidos em lei, visa apenas assegurar o resultado prático da deman-
da. Observa-se do agravo de instrumento que “a Agravante está re-
querendo a concessão de antecipação de tutela recursal para que seja
suspensa a exigibilidade dos créditos tributários até o deslinde da
demanda, com a conseqüente ordem para suspender os executivos
fiscais em curso e a proibição de ajuizamento de novas medidas que
visem cobrar outros valores levados à compensação com os precató-
rios de titularidade da empresa, até o limite do crédito.” (fl. 27 TJPR).
No caso em exame, a suspensão da exigibilidade dos créditos tribu-
tários foi concedida com base no recente entendimento jurispruden-
cial de que o pedido administrativo de compensação equivale a ver-
dadeira desconformidade quanto à arrecadação do tributo, abrindo o
processo administrativo fiscal de que trata o art. 151, III, do CTN.
Isto significa que, enquanto o órgão administrativo não analisar os
pedidos de compensação, a exigibilidade dos referidos créditos obje-
tos de compensação encontra-se suspensa. Por conseguinte, no perí-
odo de aguardo da decisão, não há razão para impedir o fornecimen-
to de Certidões Positivas com Efeito de Negativas, nos termos do
art. 206 do Código Tributário Nacional (que dispõe sobre o forneci-
mento de certidão positiva com efeito de negativa nos casos de cré-
ditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha
sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. Ain-
da, se a suspensão da exigibilidade (decorrente dos pedidos de com-
pensação na esfera administrativa) ocorreu após a propositura da
execução fiscal, esta também encontra-se suspensa, mas se a suspen-
são da exigibilidade refere-se a créditos ainda não inscritos em dívi-
da ativa, impõe-se igualmente sua abstenção, impedindo o ajuiza-
mento de execução não exigível. Deste modo, acolho os embargos
de declaração para sanar as omissões existentes na decisão que defe-
riu a antecipação de tutela recursal para suspender a exigibilidade
dos créditos tributários objetos de pedido de compensação na esfera
administrativa, fazendo constar como efeitos da referida suspensão
o fornecimento de Certidão Positiva com Efeito de Negativa e a abs-
tenção/suspensão das respectivas ações executivas. Intimem-se. Cu-
ritiba, 09 de outubro de 2008. JOÃO LUÍS MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0009 . Processo/Prot: 0534925-7/01 Agravo

. Protocolo: 2008/332873. Comarca: Iporã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 534925-7 Agravo de Instrumento. Agravante: João Poli-
ta Cereais. Advogado: Johann Paulo Castello Pereira, Elizandra Sig-
norini, Luis Carlos dos Santos. Agravado: Fazenda Pública do Esta-
do do Paraná. Advogado: Weslei Vendruscolo, Marcos Massashi
Horita, Murillo Araujo de Almeida. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Despacho: Cumpra-se o
venerando despacho.

Vistos... Abra-se vista à Fazenda Pública do Estado do Paraná para,
querendo, responder ao agravo. Curitiba, 03 de novembro de 2008 .
DIMAS ORTÊNCIO DE MELO Relator

0010 . Processo/Prot: 0541531-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/318160. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000037 Execução Fiscal. Agravante:
Vivian & Cia Ltda. Advogado: Gilberto Leal Valias Pasquinelli, Alte-
nar Aparecido Alves, Vanessa Schiefer. Agravado: Estado do Para-
ná. Advogado: Weslei Vendruscolo. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Paulo Habith. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.

1. Entendo ausentes os pressupostos necessários e indispensáveis à
concessão do efeito suspensivo pleiteado. 2. Defiro o processamen-
to. 3. Oficie-se ao eminente Juiz de Direito para que preste, em 10
(dez) dias, as informações que entender necessárias. 4. Intime-se a

parte agravada para que ofereça, querendo, no prazo legal, suas con-
tra-razões. 5. Autorizo o Sr. Chefe de Seção a subscrever os atos de
ofício ao fiel cumprimento deste despacho. 6. Intime-se.

0011 . Processo/Prot: 0542044-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/318697. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00131725 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Farmácia e Drogaria Nissei Ltda. Advogado:
Rodrigo Mendes dos Santos, Altivo Augusto Alves Meyer. Agrava-
do: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Luciane Ca-
margo Kujo Monteiro. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator:
Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHO-
RA DE PRECATÓRIO. ADMISSIBILIDADE. PROVIMENTO
IMEDIATO AO RECURSO. VISTOS I. Trata-se de agravo de ins-
trumento interposto por Farmácia e Drogaria Nissei Ltda., contra
decisão proferida em execução fiscal que lhe move a Fazenda Públi-
ca do Estado do Paraná. A decisão agravada indeferiu a nomeação à
penhora de precatório adquirido por cessão de crédito e determinou
a penhora sobre o bem indicado pela exeqüente, qual seja, o estoque
da empresa executada (fl. 63). Defende a agravante a possibilidade
da penhora sobre o precatório adquirido, bem como a excessiva one-
rosidade que a penhora sobre o seu estoque lhe acarretará, haja vista
que constitui bem útil às suas atividades comerciais. É o relatório. II.
O recurso merece provimento imediato, haja vista que, nos termos
do estatuído no § 1º-A do art. 557 do CPC, a decisão agravada con-
fronta com a jurisprudência dominante deste Tribunal e do Superior
Tribunal de Justiça. É assente na jurisprudência a possibilidade de a
penhora recair sobre crédito relativo a precatório extraído contra a
própria Fazenda Pública exeqüente. Pondera-se, para tanto, que a
ordem de nomeação de bens à penhora estabelecida no artigo 11, da
Lei 6.830/80 e no art. 655 do CPC, deve ser relativizada, de modo
que, muito embora a execução deva se realizar no interesse do cre-
dor (art. 612 do CPC) deve também se processar do modo menos
gravoso para o devedor (art. 620 do CPC). Assim, não seria razoável
que se penhorassem outros bens da empresa devedora, importando
em inúmeros transtornos às suas atividades, quando há precatórios
que podem garantir o juízo. Registre-se, por fim, que a Lei nº 6.830/
80, nos arts. 9º, III e 11, VIII, ampara o executado, atribuindo-lhe a
prerrogativa de nomear bens à penhora, a qual pode recair sobre
direitos e ações. Nesse sentido, dentre os julgados mais recentes deste
Tribunal, lembrem-se as seguintes ementas (www.tj.pr.gov.br):
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PRE-
CATÓRIOS SEM HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL - GARANTIA DO
JUÍZO - POSSIBILIDADE- GRADAÇÃO LEGAL DE BENS À
PENHORA - ART. 11 DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS - POS-
SIBILIDADE DE RELATIVIZAÇÃO - RECURSO PROVIDO. 1-
É uniforme o entendimento no sentido de possibilitar a nomeação de
penhora, para garantia de juízo, de precatório, mesmo que não ho-
mologado judicialmente, desde que seja inequívoca a sua titularida-
de. 2- A gradação legal não tem caráter absoluto, podendo ser relati-
vizado dependendo do caso concreto.” (3ª C.Cível - AI 0481809-9 -
Rel.: Des. PAULO HABITH - J. 17.06.2008); “TRIBUTÁRIO -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - COM-
PENSAÇÃO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO COM CRÉDITO DE
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO VENCIDO - NOMEAÇÃO À
PENHORA - POSSIBILIDADE - COMPENSAÇÃO - CLASSIFI-
CAÇÃO COMO DIREITO - ENQUADRAMENTO NO INC. VIII
DO ART. 11 DA LEI 6830/80 - ORDEM DE NOMEAÇÃO - CRI-
TÉRIO NÃO ABSOLUTO - PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSI-
DADE AO DEVEDOR - PRECEDENTE DO STJ - RESP 399557/
PR. RECURSO PROVIDO. Estando comprovada a titularidade dos
créditos cedidos à agravante é possível que eles sejam nomeados à
penhora como direitos, embora face às peculiaridades do crédito, o
princípio da menor onerosidade ao devedor (art. 620 do CPC) e o
entendimento do STJ, não seja necessária observância estrita da or-
dem do art. 11 da Lei 6830/80.” (2ª C.Cível - AI 0482480-8 - Rel.:
Des. SILVIO DIAS - J. 10.06.2008) . Do Superior Tribunal de Justi-
ça colacionam-se, a exemplo, a seguintes ementas (www.stj.gov.br):
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PE-
NHORA DE CRÉDITO ORIUNDO DE PRECATÓRIO. POSSIBI-
LIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. CRÉDITO DE PES-
SOA JURÍDICA DIVERSA DA EXEQÜENTE. ADMISSIBILIDA-
DE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. ERESP 826.260/RS. RECUR-
SO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECI-
SÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A ordem estabele-
cida no artigo 11 da Lei 6.830/80 e no artigo 656 do CPC não tem
caráter absoluto, devendo-se levar em consideração as circunstânci-
as e o interesse das partes em cada caso concreto. Dessa forma, ob-
servando-se o disposto no artigo 620 do CPC, a jurisprudência desta
Corte tem admitido a nomeação à penhora de crédito oriundo de
precatório, para fins de garantia do juízo. 2. A Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp 826.260/RS,
de relatoria do Ministro Humberto Martins, consignou entendimen-
to no sentido de que não há nenhum óbice a impedir que a referida
constrição judicial recaia sobre precatório expedido por pessoa jurí-
dica distinta da exeqüente (DJ de 4.6.2007). 3. Agravo regimental
desprovido.” (AgRg no Ag 948742 / SP, 1ª T. Relora. Min. DENISE
ARRUDA, J. 22/04/2008); “EXECUÇÃO FISCAL. BEM NOMEA-
DO À PENHORA. PRECATÓRIO. (...) 1. A Lei 6.830/80, art. 9º,
III e art. 11, VIII atribui ao executado a prerrogativa de nomear bens
à penhora, que pode recair sobre direitos e ações. 2. O crédito repre-
sentado por precatório é bem penhorável, mesmo que a entidade dele
devedora não seja a própria exeqüente. Enquadra-se na hipótese do
inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito.
Não se confunde com dinheiro, que poderia substituir o imóvel pe-
nhorado independente do consentimento do credor. Precedente:
(REsp 893519/RS, DJ 18.09.2007 p. 287). 3. Conseqüentemente,
admite-se a nomeação, para fins de garantia do juízo, de crédito con-
substanciado em precatório, máxime por suas características de cer-
teza e liquidez, que se exacerbam quando o próprio exeqüente pode

aferir-lhe a inteireza. Precedentes: (REsp. nº 739996/SP, DJ.
19.12.2005; REsp. nº 757303/SP, DJ. 26.09.2005; AgRg no REsp
434.722/SP)” (REsp 938087 / RS, 1ª T, Rel. Min. LUIZ FUX, J. 25/
03/2008). III. Isto posto, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do
Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO IMEDIATO ao pre-
sente recurso, para, reformando a decisão agravada, deferir a nome-
ação à penhora do precatório adquirido pela agravante. Curitiba, 03
de dezembro de 2008. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO, Rela-
tor.

0012 . Processo/Prot: 0543306-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/323776. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000362 Declaratória. Apelante: Municipio
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Izaura Men-
des da Fonseca. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador:
3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 362/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 62/70, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 81/90, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de maio de 2004, ou seja, não
se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE

DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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. Protocolo: 2008/323735. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000904 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Veronica
Andrade de Silva. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julga-
dor: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 904/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 78/87, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
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310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de agosto de 2003, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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. Protocolo: 2008/324348. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000443 Repetição de Indébito. Apelante:
Município de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado:
Helena Maria Malagutti Vicentin. Advogado: Edno Pezzarini Junior.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vas-
concelos. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 443/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 63/71, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-

vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 82/91, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de junho de 2004, ou seja, não
se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 35/39, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 37). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 02 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 63/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 63/71, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 81/90, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
09), o período ali corresponde ao mês de maio de 2004, ou seja, não
se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 35/39, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 37). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência

de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 590/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 62/70, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 81/90, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de março de 2003, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
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duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 800/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-

ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de julho de 2003, ou seja, não
se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 810/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00

(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de março de 2003, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.

0019 . Processo/Prot: 0543899-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/324653. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000181 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Vanderlei
Vitorio Badotti. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador:
3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 181/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 62/70, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de maio de 2004, ou seja, não
se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
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da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.

0020 . Processo/Prot: 0543964-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/325844. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000875 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Emilio Cor-
deiro. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 3ª Câmara
Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 875/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo
contribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e
divisível, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso man-
tida a condenação, pede que o valor fixado a título de honorários
advocatícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a
percentual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apre-
sentou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado pro-
vimento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relató-
rio. Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacifi-
cada na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é
possível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557
do Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indi-
ca que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não
traz consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão.
Constata-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quita-
ção em período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a ori-
entação deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurispru-
dência, já pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de ilumina-
ção pública, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por
se tratar de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia
elétrica, para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de ilumina-
ção pública TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repeti-
ção (anterior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamen-
tos fornecido pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-
B, do CPC) a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP
329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª
C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B.
Pereira; AP 346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP
352.560-0, 2ª C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio
Dias; AP 307.761-2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª
C, rel. Dulce Maria Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens
Oliveira Fontoura; AG 310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Perei-
ra; AG 327.023-3/01, 1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª
C, rel. Fernando César Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith;
AG 337.511-1/01, 3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-
0/01, 3.ª C, rel. Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que
pese tenha o autor juntado com a petição inicial uma fatura de ener-
gia elétrica (fl. 08), o período ali corresponde ao mês de dezembro
de 2003, ou seja, não se destina a comprovar a sua condição de con-
tribuinte da taxa de iluminação pública, eis que posterior a Emenda
Constitucional nº 39/02. E, conforme informação prestada às fls. 34/

38, “a Copel mantém atualizado os registros dos últimos 14 meses
de faturamento, onde a cada novo mês de faturamento de seus
3.000.000 (três milhões) de clientes, acrescenta-se o faturamento atual
e descarta-se o mais antigo...” portanto, conclui que “não é possível
atender o solicitado, pois não existem tais comprovantes a não ser
aqueles que foram entregues mensalmente aos autores...” (fls. 36).
Desta forma, incumbia ao apelado comprovar através de fatura de
energia que lhe foi enviada oportunamente o pagamento da TIP que
pretende reaver. Inexistindo a comprovação do pagamento, torna-se
inviável a pretensão deduzida na exordial, por violação dos arts. 283,
333 e 396, todos do CPC, visto que não foi comprovada a relação
jurídico-tributária subjacente que possibilitaria a repetição de indé-
bito. Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos
indispensáveis à propositura da ação. Art. 333. O ônus da prova in-
cumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; Art.
396. Compete à parte instruir a petição inicial (art. 283), ou a res-
posta (art. 297), com os documentos destinados a provar-lhe as ale-
gações. Este o entendimento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AU-
SÊNCIA. PRÉ-QUESTIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBI-
TO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É ne-
cessária a efetiva comprovação do recolhimento feito a maior ou
indevidamente nas ações objetivando a compensação ou restituição
de indébito. 3. Recurso especial não-conhecido.1 E também, deste
egrégio Tribunal de Justiça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO (TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AU-
SÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC).
REFORMA DA SENTENÇA. O documento comprovador do paga-
mento indevido da taxa não é indispensável à propositura da ação
(art. 283 do CPC), de sorte que sua ausência desde logo, na inicial,
não conduz ao indeferimento da petição inicial e conseqüente extin-
ção do processo sem julgamento do mérito (arts. 267, e 284, § úni-
co, do CPC). Mas a prova de pagamento indevido é pressuposto do
sucesso (procedência) do pedido de repetição (art. 333, I, do CPC).
No caso, a autora se limitou a juntar uma fatura de energia de maio
de 2004, onde não há menção ao recolhimento da TIP, já que não
mais era cobrada. Dá-se, assim, provimento ao recurso do Municí-
pio, para reformar a sentença e julgar improcedente a ação, inverten-
do-se os ônus da sucumbência. RECURSO PROVIDO.2 Inexistin-
do, portanto, qualquer evidência de pagamento da taxa de ilumina-
ção pública pela autora, impõe-se o reconhecimento da ausência de
uma das condições da ação, qual seja, o interesse de agir. Diante do
exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à
apelação para o fim de extinguir o feito sem resolução do mérito,
com fundamento no art. 267, inc. VI, do CPC, sendo o recorrido
carecedor da ação para requerer a restituição da TIP, por lhe faltar o
binômio necessidade/utilidade (interesse processual). Inverto a su-
cumbência e condeno o autor, ora apelado, ao pagamento das custas
e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 50,00 (cinqüenta re-
ais), com base no art. 20, § 4º do CPC. Observo que, em razão do
deferimento da assistência judiciária gratuita ao autor, a condenação
fica suspensa, pelo prazo de cinco anos, salvo se antes deste prazo a
parte puder satisfazê-la, sem prejuízo do seu próprio sustento e de
sua família, na forma do art. 12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se.
Intime-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. PAULO ROBERTO
VASCONCELOS RELATOR 1 REsp 380461/SC; REsp 2001/
0152837-9; Min. João Otávio de Noronha (1123), 2ª T, DJ
22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível. 356.354-8, Rel. Des. Valter
Ressel, Publ. 27.10.2006.

0021 . Processo/Prot: 0544108-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/325745. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00001004 Declaratória. Apelante: Municipio
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Sidinieia de
Almeida. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 3ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 1.004/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do

Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de junho de 2004, ou seja, não
se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo

Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 887/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de setembro de 2004, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
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fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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. Protocolo: 2008/323670. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
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Vistos etc. Trata-se de Ação de Declaratória movida por VILMOR
DA SILVA em face do MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU, cujo plei-
to refere-se à declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal e
a restituição dos valores pagos indevidamente. O MM. Juiz da Vara
Única da Comarca de Guaraniaçu julgou procedente o pedido, con-
denando o réu à restituição dos valores pagos indevidamente, no
período de vigência e eficácia da Lei inconstitucional, corrigidos
monetariamente pelo INPC, desde a data de cada pagamento e acres-
cido de juros de mora de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado
da presente decisão. Bem como ao pagamento das custas e honorári-
os advocatícios, que arbitrou em 25% à autora e 75% a parte ré, face
à sucumbência recíproca. Irresignado, o Município de Guaraniaçu
interpôs Recurso de Apelação (60/68), pugnando pela reforma da
r.sentença, alegando: - PRELIMINARMENTE: que o apelado não
comprovou o pagamento dos valores que pretende sejam restituídos,
vez que não instruiu a petição inicial com os documentos essenciais,
em ofensa ao disposto no artigo 283 do Código de Processo Civil; -
que a taxa de iluminação pública é constitucional e foi cobrada com
fundamento nos artigos 77 e 79 do CTN, e artigo 145, II, da Consti-
tuição Federal; - a impossibilidade da restituição, face à decisão exa-
rada nos autos nº 29/1999; - a compensação dos honorários advoca-
tícios caso haja manutenção da sentença, alternativamente, a mino-
ração da verba honorária; O apelado apresentou contra-razões. É o
relatório. Tratam os autos de Ação Declaratória, pretendendo o au-
tor a devolução do que foi cobrado pelo réu a título de Taxa de
Iluminação Pública. O recurso é próprio e tempestivo. Estão presen-
tes os pressupostos à sua admissibilidade e regularidade formal, ra-
zão pela qual deve ser conhecido. O artigo 557 do Código de Pro-
cesso Civil, atribuindo importantes poderes ao relator na prolação
de decisões monocráticas, possibilita que negue seguimento a recur-
so manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
contrariedade com matéria sumulada ou jurisprudência dominante
da respectiva Corte, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal
Superior. Diante do posicionamento unânime que a Câmara adotou
em casos análogos aos dos autos, matéria assaz enfrentada na juris-
prudência, analiso monocraticamente o presente recurso. O apelante
alega, preliminarmente, a inépcia da inicial por ausência dos docu-
mentos essenciais à propositura da ação, requerendo a reforma da
decisão para o fim de indeferir a inicial. Quanto à ausência de com-
provação do pagamento das importâncias a serem restituídas, o re-
curso também não merece ser provido. Neste passo, a jurisprudência
desta Corte é pacífica no sentido de que não se faz necessário ins-
truir a petição inicial com prova do pagamento. Basta que o autor
demonstre sua qualidade de contribuinte, sendo suficiente a juntada
de uma única fatura. É entendimento deste Tribunal, também, que
por ocasião da liquidação de sentença, é que a parte autora deverá
apresentar todos os comprovantes de pagamentos, a fim de que de-
termine o quantum a ser restituído. E este entendimento é uniforme,
a ponto mesmo de as Câmaras de Direito Tributário ter pacificado a
questão com o enunciado a seguir transcrito: Por se tratar de valores
juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, para ajuizamen-
to da ação de repetição da taxa de iluminação pública - TIP, basta a
juntada de uma fatura do período da repetição (anterior à EC 39, de
19.12.2002) ou do histórico de pagamentos fornecidos pela COPEL,
ficando para posterior liquidação (art. 475- , do CPC) a apuração do
montante a ser restituído. Calha deixar consignado que a tese desen-
volvida neste TJPR tem sido amplamente acolhida pelo Egrégio STJ.
Confira-se, a propósito, a decisão proferida no AgRg no REsp
1063463-PR de relatoria do Min. Humberto Martins, publicada no
DJe de 5.11.2008: PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE REPETIÇÃO
DE INDÉBITO - TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - DESNE-
CESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE TODOS OS COMPRO-
VANTES DE PAGAMENTO COM A INICIAL - EXCLUSÃO DA
MULTA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 1. A Primeira
Seção do STJ, ao apreciar o EREsp 953.369/PR, de relatoria da Min.
Eliana Calmon, de 13.2.2008, assentou orientação segundo a qual,
em ações de repetição de indébito da taxa de iluminação pública ins-
tituída pelo Município de Londrina/PR, é prescindível a juntada da
comprovação de cada uma das parcelas indevidas na fase de conhe-
cimento. 2. Verificação de excesso quanto à aplicação da multa, fun-
dada no artigo 557 do CPC. Agravo regimental parcialmente provi-
do. Lembro por fim, que o documento de fls. 07 demonstra, satisfa-
toriamente, o pagamento indevido da taxa aqui questionada, até por-
que informa o histórico de consumo de energia elétrica, bem como o
valor pago a título de TIP, referente a 12 meses anteriores ao venci-
mento da fatura. Outrossim, não há que se falar em iliquidez do pedi-
do, vez que a determinação do quantum depende tão-somente da
realização de cálculo aritmético, a ser apurado na fase de cumpri-
mento da sentença, quando, então, serão apresentados os elementos
necessários à verificação do valor do indébito, que abrangerá os va-
lores indevidamente pagos. DO MÉRITO A r. decisão recorrida en-
contra-se amparada na Súmula n.º 670 do STF, conforme se infere a
seguir: “O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado
mediante taxa”. Ademais, a jurisprudência já se manifestou reitera-
damente sobre a matéria, reconhecendo a impossibilidade da cobran-

ça de taxa de iluminação pública pelos Municípios, por se tratar de
serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser
referido a determinado contribuinte, devendo ser custeado por meio
do produto da arrecadação dos impostos gerais. E, uma vez eviden-
ciada a inconstitucionalidade da Lei Municipal que instituiu a co-
brança da taxa de iluminação pública, a repetição do indébito mos-
tra-se evidente, nos termos do artigo 165, I, do Código Tributário
Nacional. Sustenta o apelante, ainda, que a referida taxa não foi co-
brada, frente a liminar concedida em ação civil pública e, portanto,
nada haveria para ser restituído. Ocorre, contudo, que a questão foi
expressamente enfrentada pela r. sentença recorrida e decidida em
favor do Município apelante. Tanto assim é que o dispositivo da sen-
tença limitou o período da restituição entre setembro de 2001 até a
data da vigência da lei municipal que regulamentou o art. 149-A da
CF/88. Neste particular aspecto, portanto, o Município sequer tem
interesse em recorrer. Quanto à verba honorária, a sentença merece
reforma, pois o magistrado singular fixou-os de forma inadequada,
embora com fundamento no § 4º do artigo 20 do Código de Proces-
so Civil. Esta Câmara tem-se posicionado reiteradamente a respeito
da fixação dos honorários advocatícios nas ações de repetição de
indébito da taxa de iluminação pública, tendo inclusive editado o
Enunciado nº 02, concernente à matéria, que declara: “Na fixação
dos honorários advocatícios em ações de repetição da taxa de ilumi-
nação pública - TIP julgadas procedentes, deve ser levado em conta
também, e principalmente, o fato de que tais ações vêm repetidas em
grande número. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as
ações individuais, aumentando-se conforme o número de pessoas
integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de
10 (dez) ou mais litisconsortes ativos.” Ante o posto, nos termos do
art. 557, § 1º-A, do CPC, conheço em parte do recurso e, na parte
conhecida, lhe dou parcial provimento, modificando a sentença mo-
nocrática somente para reduzir o valor fixado a título de honorários
advocatícios, fixando-os em R$ 50,00 (cinqüenta reais), atendendo a
precedentes e ao Enunciado nº 02 das Câmaras de Direito Tributá-
rio. Curitiba, 28 de novembro de 2008. FERNANDO ANTONIO
PRAZERES Juiz Conv. Relator
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 887/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-

sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de setembro de 2004, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 804/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-

tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de agosto de 2003, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
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DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 939/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
07), o período ali corresponde ao mês de dezembro de 2003, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,

o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 799/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de abril de 2004, ou seja, não
se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-

jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 1.025/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-

do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de setembro de 2004, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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Vistos etc. Trata-se de Ação de Declaratória movida por MARLY
FATIMA VIEIRA DO NASCIMENTO em face do MUNICÍPIO DE
GUARANIAÇU, cujo pleito refere-se à declaração de inconstitucio-
nalidade da Lei Municipal e a restituição dos valores pagos indevida-
mente. O MM. Juiz da Vara Única da Comarca de Guaraniaçu julgou
procedente o pedido, condenando o réu à restituição dos valores
pagos indevidamente, no período de vigência e eficácia da Lei in-
constitucional, corrigidos monetariamente pelo INPC, desde a data
de cada pagamento e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a
partir do trânsito em julgado da presente decisão. Bem como ao pa-
gamento das custas e honorários advocatícios, que arbitrou em 25%
à autora e 75% a parte ré, face à sucumbência recíproca. Irresigna-
do, o Município de Guaraniaçu interpôs Recurso de Apelação (62/
70), pugnando pela reforma da r.sentença, alegando: - PRELIMI-
NARMENTE: que o apelado não comprovou o pagamento dos valo-
res que pretende sejam restituídos, vez que não instruiu a petição
inicial com os documentos essenciais, em ofensa ao disposto no arti-
go 283 do Código de Processo Civil; - que a taxa de iluminação
pública é constitucional e foi cobrada com fundamento nos artigos
77 e 79 do CTN, e artigo 145, II, da Constituição Federal; - a impos-



1212121212 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

sibilidade da restituição, face à decisão exarada nos autos nº 29/1999;
- a compensação dos honorários advocatícios caso haja manutenção
da sentença, alternativamente, a minoração da verba honorária; O
apelado apresentou contra-razões. É o relatório. Tratam os autos de
Ação Declaratória, pretendendo o autor a devolução do que foi co-
brado pelo réu a título de Taxa de Iluminação Pública. O recurso é
próprio e tempestivo. Estão presentes os pressupostos à sua admis-
sibilidade e regularidade formal, razão pela qual deve ser conhecido.
O artigo 557 do Código de Processo Civil, atribuindo importantes
poderes ao relator na prolação de decisões monocráticas, possibilita
que negue seguimento a recurso manifestamente inadmissível, im-
procedente, prejudicado ou em contrariedade com matéria sumulada
ou jurisprudência dominante da respectiva Corte, do Supremo Tri-
bunal Federal ou de Tribunal Superior. Diante do posicionamento
unânime que a Câmara adotou em casos análogos aos dos autos,
matéria assaz enfrentada na jurisprudência, analiso monocraticamente
o presente recurso. O apelante alega, preliminarmente, a inépcia da
inicial por ausência dos documentos essenciais à propositura da ação,
requerendo a reforma da decisão para o fim de indeferir a inicial.
Quanto à ausência de comprovação do pagamento das importâncias
a serem restituídas, o recurso também não merece ser provido. Nes-
te passo, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que
não se faz necessário instruir a petição inicial com prova do paga-
mento. Basta que o autor demonstre sua qualidade de contribuinte,
sendo suficiente a juntada de uma única fatura. É entendimento deste
Tribunal, também, que por ocasião da liquidação de sentença, é que
a parte autora deverá apresentar todos os comprovantes de paga-
mentos, a fim de que determine o quantum a ser restituído. E este
entendimento é uniforme, a ponto mesmo de as Câmaras de Direito
Tributário ter pacificado a questão com o enunciado a seguir trans-
crito: Por se tratar de valores juntamente com a fatura mensal de
energia elétrica, para ajuizamento da ação de repetição da taxa de
iluminação pública - TIP, basta a juntada de uma fatura do período
da repetição (anterior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de
pagamentos fornecidos pela COPEL, ficando para posterior liquida-
ção (art. 475- , do CPC) a apuração do montante a ser restituído.
Calha deixar consignado que a tese desenvolvida neste TJPR tem
sido amplamente acolhida pelo Egrégio STJ. Confira-se, a propósi-
to, a decisão proferida no AgRg no REsp 1063463-PR de relatoria
do Min. Humberto Martins, publicada no DJe de 5.11.2008: PRO-
CESSUAL CIVIL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - DESNECESSIDADE DE APRE-
SENTAÇÃO DE TODOS OS COMPROVANTES DE PAGAMEN-
TO COM A INICIAL - EXCLUSÃO DA MULTA IMPOSTA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. 1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar
o EREsp 953.369/PR, de relatoria da Min. Eliana Calmon, de
13.2.2008, assentou orientação segundo a qual, em ações de repeti-
ção de indébito da taxa de iluminação pública instituída pelo Municí-
pio de Londrina/PR, é prescindível a juntada da comprovação de
cada uma das parcelas indevidas na fase de conhecimento. 2. Verifi-
cação de excesso quanto à aplicação da multa, fundada no artigo 557
do CPC. Agravo regimental parcialmente provido. Lembro por fim,
que o documento de fls. 08 demonstra, satisfatoriamente, o paga-
mento indevido da taxa aqui questionada, até porque informa o his-
tórico de consumo de energia elétrica, bem como o valor pago a
título de TIP, referente a 12 meses anteriores ao vencimento da fatu-
ra. Outrossim, não há que se falar em iliquidez do pedido, vez que a
determinação do quantum depende tão-somente da realização de
cálculo aritmético, a ser apurado na fase de cumprimento da senten-
ça, quando, então, serão apresentados os elementos necessários à
verificação do valor do indébito, que abrangerá os valores indevida-
mente pagos. DO MÉRITO A r. decisão recorrida encontra-se ampa-
rada na Súmula n.º 670 do STF, conforme se infere a seguir: “O
serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante
taxa”. Ademais, a jurisprudência já se manifestou reiteradamente sobre
a matéria, reconhecendo a impossibilidade da cobrança de taxa de
iluminação pública pelos Municípios, por se tratar de serviço inespe-
cífico, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a
determinado contribuinte, devendo ser custeado por meio do produ-
to da arrecadação dos impostos gerais. E, uma vez evidenciada a
inconstitucionalidade da Lei Municipal que instituiu a cobrança da
taxa de iluminação pública, a repetição do indébito mostra-se evi-
dente, nos termos do artigo 165, I, do Código Tributário Nacional.
Sustenta o apelante, ainda, que a referida taxa não foi cobrada, fren-
te a liminar concedida em ação civil pública e, portanto, nada haveria
para ser restituído. Ocorre, contudo, que a questão foi expressamen-
te enfrentada pela r. sentença recorrida e decidida em favor do Muni-
cípio apelante. Tanto assim é que o dispositivo da sentença limitou o
período da restituição entre setembro de 2001 até a data da vigência
da lei municipal que regulamentou o art. 149-A da CF/88. Neste par-
ticular aspecto, portanto, o Município sequer tem interesse em re-
correr. Quanto à verba honorária, a sentença merece reforma, pois o
magistrado singular fixou-os de forma inadequada, embora com fun-
damento no § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. Esta
Câmara tem-se posicionado reiteradamente a respeito da fixação dos
honorários advocatícios nas ações de repetição de indébito da taxa
de iluminação pública, tendo inclusive editado o Enunciado nº 02,
concernente à matéria, que declara: “Na fixação dos honorários ad-
vocatícios em ações de repetição da taxa de iluminação pública - TIP
julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É
adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais,
aumentando-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo
ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes ativos.” Ante o posto, nos termos do art. 557, § 1º-A,
do CPC, conheço em parte do recurso e, na parte conhecida, lhe dou
parcial provimento, modificando a sentença monocrática somente para
reduzir o valor fixado a título de honorários advocatícios, fixando-os
em R$ 50,00 (cinqüenta reais), atendendo a precedentes e ao Enun-
ciado nº 02 das Câmaras de Direito Tributário. Curitiba, 28 de no-
vembro de 2008. FERNANDO ANTONIO PRAZERES Juiz Conv.
Relator
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Vistos etc. Trata-se de Ação de Declaratória movida por CLAUDIO-
MIRO DA SILVA em face do MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU,
cujo pleito refere-se à declaração de inconstitucionalidade da Lei
Municipal e a restituição dos valores pagos indevidamente. O MM.
Juiz da Vara Única da Comarca de Guaraniaçu julgou procedente o
pedido, condenando o réu à restituição dos valores pagos indevida-
mente, no período de vigência e eficácia da Lei inconstitucional, cor-
rigidos monetariamente pelo INPC, desde a data de cada pagamento
e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir do trânsito em
julgado da presente decisão. Bem como ao pagamento das custas e
honorários advocatícios, que arbitrou em 25% à autora e 75% a par-
te ré, face à sucumbência recíproca. Irresignado, o Município de
Guaraniaçu interpôs Recurso de Apelação (62/70), pugnando pela
reforma da r.sentença, alegando: - PRELIMINARMENTE: que o
apelado não comprovou o pagamento dos valores que pretende se-
jam restituídos, vez que não instruiu a petição inicial com os docu-
mentos essenciais, em ofensa ao disposto no artigo 283 do Código
de Processo Civil; - que a taxa de iluminação pública é constitucional
e foi cobrada com fundamento nos artigos 77 e 79 do CTN, e artigo
145, II, da Constituição Federal; - a impossibilidade da restituição,
face à decisão exarada nos autos nº 29/1999; - a compensação dos
honorários advocatícios caso haja manutenção da sentença, alterna-
tivamente, a minoração da verba honorária; O apelado apresentou
contra-razões. É o relatório. Tratam os autos de Ação Declaratória,
pretendendo o autor a devolução do que foi cobrado pelo réu a título
de Taxa de Iluminação Pública. O recurso é próprio e tempestivo.
Estão presentes os pressupostos à sua admissibilidade e regularidade
formal, razão pela qual deve ser conhecido. O artigo 557 do Código
de Processo Civil, atribuindo importantes poderes ao relator na pro-
lação de decisões monocráticas, possibilita que negue seguimento a
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em contrariedade com matéria sumulada ou jurisprudência dominan-
te da respectiva Corte, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal
Superior. Diante do posicionamento unânime que a Câmara adotou
em casos análogos aos dos autos, matéria assaz enfrentada na juris-
prudência, analiso monocraticamente o presente recurso. O apelante
alega, preliminarmente, a inépcia da inicial por ausência dos docu-
mentos essenciais à propositura da ação, requerendo a reforma da
decisão para o fim de indeferir a inicial. Quanto à ausência de com-
provação do pagamento das importâncias a serem restituídas, o re-
curso também não merece ser provido. Neste passo, a jurisprudência
desta Corte é pacífica no sentido de que não se faz necessário ins-
truir a petição inicial com prova do pagamento. Basta que o autor
demonstre sua qualidade de contribuinte, sendo suficiente a juntada
de uma única fatura. É entendimento deste Tribunal, também, que
por ocasião da liquidação de sentença, é que a parte autora deverá
apresentar todos os comprovantes de pagamentos, a fim de que de-
termine o quantum a ser restituído. E este entendimento é uniforme,
a ponto mesmo de as Câmaras de Direito Tributário ter pacificado a
questão com o enunciado a seguir transcrito: Por se tratar de valores
juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, para ajuizamen-
to da ação de repetição da taxa de iluminação pública - TIP, basta a
juntada de uma fatura do período da repetição (anterior à EC 39, de
19.12.2002) ou do histórico de pagamentos fornecidos pela COPEL,
ficando para posterior liquidação (art. 475- , do CPC) a apuração do
montante a ser restituído. Calha deixar consignado que a tese desen-
volvida neste TJPR tem sido amplamente acolhida pelo Egrégio STJ.
Confira-se, a propósito, a decisão proferida no AgRg no REsp
1063463-PR de relatoria do Min. Humberto Martins, publicada no
DJe de 5.11.2008: PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE REPETIÇÃO
DE INDÉBITO - TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - DESNE-
CESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE TODOS OS COMPRO-
VANTES DE PAGAMENTO COM A INICIAL - EXCLUSÃO DA
MULTA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 1. A Primeira
Seção do STJ, ao apreciar o EREsp 953.369/PR, de relatoria da Min.
Eliana Calmon, de 13.2.2008, assentou orientação segundo a qual,
em ações de repetição de indébito da taxa de iluminação pública ins-
tituída pelo Município de Londrina/PR, é prescindível a juntada da
comprovação de cada uma das parcelas indevidas na fase de conhe-
cimento. 2. Verificação de excesso quanto à aplicação da multa, fun-
dada no artigo 557 do CPC. Agravo regimental parcialmente provi-
do. Lembro por fim, que o documento de fls. 08 demonstra, satisfa-
toriamente, o pagamento indevido da taxa aqui questionada, até por-
que informa o histórico de consumo de energia elétrica, bem como o
valor pago a título de TIP, referente a 12 meses anteriores ao venci-
mento da fatura. Outrossim, não há que se falar em iliquidez do pedi-
do, vez que a determinação do quantum depende tão-somente da
realização de cálculo aritmético, a ser apurado na fase de cumpri-
mento da sentença, quando, então, serão apresentados os elementos
necessários à verificação do valor do indébito, que abrangerá os va-
lores indevidamente pagos. DO MÉRITO A r. decisão recorrida en-
contra-se amparada na Súmula n.º 670 do STF, conforme se infere a
seguir: “O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado
mediante taxa”. Ademais, a jurisprudência já se manifestou reitera-
damente sobre a matéria, reconhecendo a impossibilidade da cobran-
ça de taxa de iluminação pública pelos Municípios, por se tratar de
serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser
referido a determinado contribuinte, devendo ser custeado por meio
do produto da arrecadação dos impostos gerais. E, uma vez eviden-
ciada a inconstitucionalidade da Lei Municipal que instituiu a co-
brança da taxa de iluminação pública, a repetição do indébito mos-
tra-se evidente, nos termos do artigo 165, I, do Código Tributário
Nacional. Sustenta o apelante, ainda, que a referida taxa não foi co-
brada, frente a liminar concedida em ação civil pública e, portanto,
nada haveria para ser restituído. Ocorre, contudo, que a questão foi
expressamente enfrentada pela r. sentença recorrida e decidida em
favor do Município apelante. Tanto assim é que o dispositivo da sen-
tença limitou o período da restituição entre setembro de 2001 até a
data da vigência da lei municipal que regulamentou o art. 149-A da

CF/88. Neste particular aspecto, portanto, o Município sequer tem
interesse em recorrer. Quanto à verba honorária, a sentença merece
reforma, pois o magistrado singular fixou-os de forma inadequada,
embora com fundamento no § 4º do artigo 20 do Código de Proces-
so Civil. Esta Câmara tem-se posicionado reiteradamente a respeito
da fixação dos honorários advocatícios nas ações de repetição de
indébito da taxa de iluminação pública, tendo inclusive editado o
Enunciado nº 02, concernente à matéria, que declara: “Na fixação
dos honorários advocatícios em ações de repetição da taxa de ilumi-
nação pública - TIP julgadas procedentes, deve ser levado em conta
também, e principalmente, o fato de que tais ações vêm repetidas em
grande número. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as
ações individuais, aumentando-se conforme o número de pessoas
integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de
10 (dez) ou mais litisconsortes ativos.” Ante o posto, nos termos do
art. 557, § 1º-A, do CPC, conheço em parte do recurso e, na parte
conhecida, lhe dou parcial provimento, modificando a sentença mo-
nocrática somente para reduzir o valor fixado a título de honorários
advocatícios, fixando-os em R$ 50,00 (cinqüenta reais), atendendo a
precedentes e ao Enunciado nº 02 das Câmaras de Direito Tributá-
rio. Curitiba, 28 de novembro de 2008. FERNANDO ANTONIO
PRAZERES Juiz Conv. Relator
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Vistos etc. Trata-se de Ação de Declaratória movida por PEDRO
ZALENKI em face do MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU, cujo plei-
to refere-se à declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal e
a restituição dos valores pagos indevidamente. O MM. Juiz da Vara
Única da Comarca de Guaraniaçu julgou procedente o pedido, con-
denando o réu à restituição dos valores pagos indevidamente, no
período de vigência e eficácia da Lei inconstitucional, corrigidos
monetariamente pelo INPC, desde a data de cada pagamento e acres-
cido de juros de mora de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado
da presente decisão. Bem como ao pagamento das custas e honorári-
os advocatícios, que arbitrou em 25% à autora e 75% a parte ré, face
à sucumbência recíproca. Irresignado, o Município de Guaraniaçu
interpôs Recurso de Apelação (62/70), pugnando pela reforma da
r.sentença, alegando: - PRELIMINARMENTE: que o apelado não
comprovou o pagamento dos valores que pretende sejam restituídos,
vez que não instruiu a petição inicial com os documentos essenciais,
em ofensa ao disposto no artigo 283 do Código de Processo Civil; -
que a taxa de iluminação pública é constitucional e foi cobrada com
fundamento nos artigos 77 e 79 do CTN, e artigo 145, II, da Consti-
tuição Federal; - a impossibilidade da restituição, face à decisão exa-
rada nos autos nº 29/1999; - a compensação dos honorários advoca-
tícios caso haja manutenção da sentença, alternativamente, a mino-
ração da verba honorária; O apelado apresentou contra-razões. É o
relatório. Tratam os autos de Ação Declaratória, pretendendo o au-
tor a devolução do que foi cobrado pelo réu a título de Taxa de
Iluminação Pública. O recurso é próprio e tempestivo. Estão presen-
tes os pressupostos à sua admissibilidade e regularidade formal, ra-
zão pela qual deve ser conhecido. O artigo 557 do Código de Pro-
cesso Civil, atribuindo importantes poderes ao relator na prolação
de decisões monocráticas, possibilita que negue seguimento a recur-
so manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
contrariedade com matéria sumulada ou jurisprudência dominante
da respectiva Corte, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal
Superior. Diante do posicionamento unânime que a Câmara adotou
em casos análogos aos dos autos, matéria assaz enfrentada na juris-
prudência, analiso monocraticamente o presente recurso. O apelante
alega, preliminarmente, a inépcia da inicial por ausência dos docu-
mentos essenciais à propositura da ação, requerendo a reforma da
decisão para o fim de indeferir a inicial. Quanto à ausência de com-
provação do pagamento das importâncias a serem restituídas, o re-
curso também não merece ser provido. Neste passo, a jurisprudência
desta Corte é pacífica no sentido de que não se faz necessário ins-
truir a petição inicial com prova do pagamento. Basta que o autor
demonstre sua qualidade de contribuinte, sendo suficiente a juntada
de uma única fatura. É entendimento deste Tribunal, também, que
por ocasião da liquidação de sentença, é que a parte autora deverá
apresentar todos os comprovantes de pagamentos, a fim de que de-
termine o quantum a ser restituído. E este entendimento é uniforme,
a ponto mesmo de as Câmaras de Direito Tributário ter pacificado a
questão com o enunciado a seguir transcrito: Por se tratar de valores
juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, para ajuizamen-
to da ação de repetição da taxa de iluminação pública - TIP, basta a
juntada de uma fatura do período da repetição (anterior à EC 39, de
19.12.2002) ou do histórico de pagamentos fornecidos pela COPEL,
ficando para posterior liquidação (art. 475- , do CPC) a apuração do
montante a ser restituído. Calha deixar consignado que a tese desen-
volvida neste TJPR tem sido amplamente acolhida pelo Egrégio STJ.
Confira-se, a propósito, a decisão proferida no AgRg no REsp
1063463-PR de relatoria do Min. Humberto Martins, publicada no
DJe de 5.11.2008: PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE REPETIÇÃO
DE INDÉBITO - TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - DESNE-
CESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE TODOS OS COMPRO-
VANTES DE PAGAMENTO COM A INICIAL - EXCLUSÃO DA
MULTA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 1. A Primeira
Seção do STJ, ao apreciar o EREsp 953.369/PR, de relatoria da Min.
Eliana Calmon, de 13.2.2008, assentou orientação segundo a qual,
em ações de repetição de indébito da taxa de iluminação pública ins-
tituída pelo Município de Londrina/PR, é prescindível a juntada da
comprovação de cada uma das parcelas indevidas na fase de conhe-
cimento. 2. Verificação de excesso quanto à aplicação da multa, fun-
dada no artigo 557 do CPC. Agravo regimental parcialmente provi-
do. Lembro por fim, que o documento de fls. 08 demonstra, satisfa-
toriamente, o pagamento indevido da taxa aqui questionada, até por-

que informa o histórico de consumo de energia elétrica, bem como o
valor pago a título de TIP, referente a 12 meses anteriores ao venci-
mento da fatura. Outrossim, não há que se falar em iliquidez do pedi-
do, vez que a determinação do quantum depende tão-somente da
realização de cálculo aritmético, a ser apurado na fase de cumpri-
mento da sentença, quando, então, serão apresentados os elementos
necessários à verificação do valor do indébito, que abrangerá os va-
lores indevidamente pagos. DO MÉRITO A r. decisão recorrida en-
contra-se amparada na Súmula n.º 670 do STF, conforme se infere a
seguir: “O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado
mediante taxa”. Ademais, a jurisprudência já se manifestou reitera-
damente sobre a matéria, reconhecendo a impossibilidade da cobran-
ça de taxa de iluminação pública pelos Municípios, por se tratar de
serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser
referido a determinado contribuinte, devendo ser custeado por meio
do produto da arrecadação dos impostos gerais. E, uma vez eviden-
ciada a inconstitucionalidade da Lei Municipal que instituiu a co-
brança da taxa de iluminação pública, a repetição do indébito mos-
tra-se evidente, nos termos do artigo 165, I, do Código Tributário
Nacional. Sustenta o apelante, ainda, que a referida taxa não foi co-
brada, frente a liminar concedida em ação civil pública e, portanto,
nada haveria para ser restituído. Ocorre, contudo, que a questão foi
expressamente enfrentada pela r. sentença recorrida e decidida em
favor do Município apelante. Tanto assim é que o dispositivo da
sentença limitou o período da restituição entre setembro de 2001 até
a data da vigência da lei municipal que regulamentou o art. 149-A da
CF/88. Neste particular aspecto, portanto, o Município sequer tem
interesse em recorrer. Quanto à verba honorária, a sentença merece
reforma, pois o magistrado singular fixou-os de forma inadequada,
embora com fundamento no § 4º do artigo 20 do Código de Proces-
so Civil. Esta Câmara tem-se posicionado reiteradamente a respeito
da fixação dos honorários advocatícios nas ações de repetição de
indébito da taxa de iluminação pública, tendo inclusive editado o
Enunciado nº 02, concernente à matéria, que declara: “Na fixação
dos honorários advocatícios em ações de repetição da taxa de ilumi-
nação pública - TIP julgadas procedentes, deve ser levado em conta
também, e principalmente, o fato de que tais ações vêm repetidas em
grande número. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as
ações individuais, aumentando-se conforme o número de pessoas
integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de
10 (dez) ou mais litisconsortes ativos.” Ante o posto, nos termos do
art. 557, § 1º-A, do CPC, conheço em parte do recurso e, na parte
conhecida, lhe dou parcial provimento, modificando a sentença mo-
nocrática somente para reduzir o valor fixado a título de honorários
advocatícios, fixando-os em R$ 50,00 (cinqüenta reais), atendendo a
precedentes e ao Enunciado nº 02 das Câmaras de Direito Tributá-
rio. Curitiba, 28 de novembro de 2008. FERNANDO ANTONIO
PRAZERES Juiz Conv. Relator
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Vistos etc. Trata-se de Ação de Declaratória movida por MARIA
RODRIGUES DE LIMA em face do MUNICÍPIO DE GUARANI-
AÇU, cujo pleito refere-se à declaração de inconstitucionalidade da
Lei Municipal e a restituição dos valores pagos indevidamente. O
MM. Juiz da Vara Única da Comarca de Guaraniaçu julgou proce-
dente o pedido, condenando o réu à restituição dos valores pagos
indevidamente, no período de vigência e eficácia da Lei inconstituci-
onal, corrigidos monetariamente pelo INPC, desde a data de cada
pagamento e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir do
trânsito em julgado da presente decisão. Bem como ao pagamento
das custas e honorários advocatícios, que arbitrou em 25% à autora
e 75% a parte ré, face à sucumbência recíproca. Irresignado, o Mu-
nicípio de Guaraniaçu interpôs Recurso de Apelação (62/70), pug-
nando pela reforma da r.sentença, alegando: - PRELIMINARMEN-
TE: que o apelado não comprovou o pagamento dos valores que
pretende sejam restituídos, vez que não instruiu a petição inicial com
os documentos essenciais, em ofensa ao disposto no artigo 283 do
Código de Processo Civil; - que a taxa de iluminação pública é cons-
titucional e foi cobrada com fundamento nos artigos 77 e 79 do CTN,
e artigo 145, II, da Constituição Federal; - a impossibilidade da res-
tituição, face à decisão exarada nos autos nº 29/1999; - a compensa-
ção dos honorários advocatícios caso haja manutenção da sentença,
alternativamente, a minoração da verba honorária; O apelado apre-
sentou contra-razões. É o relatório. Tratam os autos de Ação Decla-
ratória, pretendendo o autor a devolução do que foi cobrado pelo
réu a título de Taxa de Iluminação Pública. O recurso é próprio e
tempestivo. Estão presentes os pressupostos à sua admissibilidade e
regularidade formal, razão pela qual deve ser conhecido. O artigo
557 do Código de Processo Civil, atribuindo importantes poderes ao
relator na prolação de decisões monocráticas, possibilita que negue
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em contrariedade com matéria sumulada ou jurispru-
dência dominante da respectiva Corte, do Supremo Tribunal Federal
ou de Tribunal Superior. Diante do posicionamento unânime que a
Câmara adotou em casos análogos aos dos autos, matéria assaz en-
frentada na jurisprudência, analiso monocraticamente o presente re-
curso. O apelante alega, preliminarmente, a inépcia da inicial por
ausência dos documentos essenciais à propositura da ação, reque-
rendo a reforma da decisão para o fim de indeferir a inicial. Quanto à
ausência de comprovação do pagamento das importâncias a serem
restituídas, o recurso também não merece ser provido. Neste passo,
a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não se faz
necessário instruir a petição inicial com prova do pagamento. Basta
que o autor demonstre sua qualidade de contribuinte, sendo suficien-
te a juntada de uma única fatura. É entendimento deste Tribunal,
também, que por ocasião da liquidação de sentença, é que a parte
autora deverá apresentar todos os comprovantes de pagamentos, a
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fim de que determine o quantum a ser restituído. E este entendimen-
to é uniforme, a ponto mesmo de as Câmaras de Direito Tributário
ter pacificado a questão com o enunciado a seguir transcrito: Por se
tratar de valores juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação pública
- TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (anteri-
or à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
dos pela COPEL, ficando para posterior liquidação (art. 475- , do
CPC) a apuração do montante a ser restituído. Calha deixar consig-
nado que a tese desenvolvida neste TJPR tem sido amplamente aco-
lhida pelo Egrégio STJ. Confira-se, a propósito, a decisão proferida
no AgRg no REsp 1063463-PR de relatoria do Min. Humberto Mar-
tins, publicada no DJe de 5.11.2008: PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO
DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚ-
BLICA - DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE TODOS
OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO COM A INICIAL - EX-
CLUSÃO DA MULTA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar o EREsp 953.369/PR, de
relatoria da Min. Eliana Calmon, de 13.2.2008, assentou orientação
segundo a qual, em ações de repetição de indébito da taxa de ilumi-
nação pública instituída pelo Município de Londrina/PR, é prescin-
dível a juntada da comprovação de cada uma das parcelas indevidas
na fase de conhecimento. 2. Verificação de excesso quanto à aplica-
ção da multa, fundada no artigo 557 do CPC. Agravo regimental
parcialmente provido. Lembro por fim, que o documento de fls. 08
demonstra, satisfatoriamente, o pagamento indevido da taxa aqui
questionada, até porque informa o histórico de consumo de energia
elétrica, bem como o valor pago a título de TIP, referente a 12 meses
anteriores ao vencimento da fatura. Outrossim, não há que se falar
em iliquidez do pedido, vez que a determinação do quantum depende
tão-somente da realização de cálculo aritmético, a ser apurado na
fase de cumprimento da sentença, quando, então, serão apresenta-
dos os elementos necessários à verificação do valor do indébito, que
abrangerá os valores indevidamente pagos. DO MÉRITO A r. deci-
são recorrida encontra-se amparada na Súmula n.º 670 do STF, con-
forme se infere a seguir: “O serviço de iluminação pública não pode
ser remunerado mediante taxa”. Ademais, a jurisprudência já se ma-
nifestou reiteradamente sobre a matéria, reconhecendo a impossibi-
lidade da cobrança de taxa de iluminação pública pelos Municípios,
por se tratar de serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e
insuscetível de ser referido a determinado contribuinte, devendo ser
custeado por meio do produto da arrecadação dos impostos gerais.
E, uma vez evidenciada a inconstitucionalidade da Lei Municipal que
instituiu a cobrança da taxa de iluminação pública, a repetição do
indébito mostra-se evidente, nos termos do artigo 165, I, do Código
Tributário Nacional. Sustenta o apelante, ainda, que a referida taxa
não foi cobrada, frente a liminar concedida em ação civil pública e,
portanto, nada haveria para ser restituído. Ocorre, contudo, que a
questão foi expressamente enfrentada pela r. sentença recorrida e
decidida em favor do Município apelante. Tanto assim é que o dispo-
sitivo da sentença limitou o período da restituição entre setembro de
2001 até a data da vigência da lei municipal que regulamentou o art.
149-A da CF/88. Neste particular aspecto, portanto, o Município
sequer tem interesse em recorrer. Quanto à verba honorária, a sen-
tença merece reforma, pois o magistrado singular fixou-os de forma
inadequada, embora com fundamento no § 4º do artigo 20 do Códi-
go de Processo Civil. Esta Câmara tem-se posicionado reiterada-
mente a respeito da fixação dos honorários advocatícios nas ações
de repetição de indébito da taxa de iluminação pública, tendo inclu-
sive editado o Enunciado nº 02, concernente à matéria, que declara:
“Na fixação dos honorários advocatícios em ações de repetição da
taxa de iluminação pública - TIP julgadas procedentes, deve ser le-
vado em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações
vêm repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de
R$ 50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o nú-
mero de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos.” Ante o pos-
to, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, conheço em parte do
recurso e, na parte conhecida, lhe dou parcial provimento, modifi-
cando a sentença monocrática somente para reduzir o valor fixado a
título de honorários advocatícios, fixando-os em R$ 50,00 (cinqüen-
ta reais), atendendo a precedentes e ao Enunciado nº 02 das Câmaras
de Direito Tributário. Curitiba, 28 de novembro de 2008. FERNAN-
DO ANTONIO PRAZERES Juiz Conv. Relator

0033 . Processo/Prot: 0545092-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/324334. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000589 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Ilda Soares
Liebmann. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 3ª
Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 589/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 62/70, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um

comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 81/90, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de fevereiro de 2004, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de
pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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. Protocolo: 2008/324274. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00001010 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Enir Costa.
Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Guaraniaçu, inconformado com a sentença proferida
nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to nº 1.010/2005, que julgou parcialmente procedente o pedido para
reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilumina-
ção pública e condenar o Município à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente, compreendendo o período de 04 de setembro de
2001 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que regulou o
art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e acresci-
dos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls. 61/69, alega
o apelante que o apelado não anexou aos autos documentos básicos
para que possa pleitear o direito alegado, juntando tão somente um
comprovante de energia elétrica. Salienta que o apelado deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, eis que a
fatura juntada não comprova o direito descrito. Sustenta a constitu-
cionalidade e legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública,
sob o argumento de que as taxas são economicamente necessárias
por constituírem a fonte de custeio dos serviços utilizados pelo con-
tribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público específico e divisí-
vel, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN. Caso mantida a
condenação, pede que o valor fixado a título de honorários advoca-
tícios seja alterado, restringindo os honorários advocatícios a per-
centual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O apelado apresen-
tou contra-razões às fls. 80/89, requerendo que seja negado provi-
mento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida. É o relatório.
Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-se pacificada
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo qual é pos-
sível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no artigo 557 do
Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante quando indica
que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na inicial não traz
consigo provas suficientes para o acolhimento da pretensão. Consta-
ta-se que a apelada deixou de juntar o comprovante de quitação em
período anterior a 2002, referente à TIP, contrariando a orientação
deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a jurisprudência, já
pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de iluminação públi-
ca, editou e publicou o Enunciado 01, dentre outros: “Por se tratar
de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (ante-
rior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos forneci-
do pela Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído. (TJPR AP 329.963-8, 2.ª C,
rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar
de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª
C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-
2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6, 1.ª C, rel. Dulce Maria
Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AG
310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Pereira; AG 327.023-3/01,
1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª C, rel. Fernando Cé-
sar Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith; AG 337.511-1/01,
3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-0/01, 3.ª C, rel.
Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que pese tenha o au-
tor juntado com a petição inicial uma fatura de energia elétrica (fl.
08), o período ali corresponde ao mês de março de 2004, ou seja,
não se destina a comprovar a sua condição de contribuinte da taxa de
iluminação pública, eis que posterior a Emenda Constitucional nº 39/
02. E, conforme informação prestada às fls. 34/38, “a Copel mantém
atualizado os registros dos últimos 14 meses de faturamento, onde a
cada novo mês de faturamento de seus 3.000.000 (três milhões) de
clientes, acrescenta-se o faturamento atual e descarta-se o mais anti-
go...” portanto, conclui que “não é possível atender o solicitado, pois
não existem tais comprovantes a não ser aqueles que foram entre-
gues mensalmente aos autores...” (fls. 36). Desta forma, incumbia ao
apelado comprovar através de fatura de energia que lhe foi enviada
oportunamente o pagamento da TIP que pretende reaver. Inexistin-
do a comprovação do pagamento, torna-se inviável a pretensão de-
duzida na exordial, por violação dos arts. 283, 333 e 396, todos do
CPC, visto que não foi comprovada a relação jurídico-tributária sub-
jacente que possibilitaria a repetição de indébito. Art. 283. A petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositu-
ra da ação. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito; Art. 396. Compete à parte ins-
truir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. Este o entendi-
mento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. PRÉ-QUES-
TIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVANTE
DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É necessária a efetiva com-
provação do recolhimento feito a maior ou indevidamente nas ações
objetivando a compensação ou restituição de indébito. 3. Recurso
especial não-conhecido.1 E também, deste egrégio Tribunal de Justi-
ça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
(TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC). REFORMA DA SENTEN-
ÇA. O documento comprovador do pagamento indevido da taxa não
é indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), de sorte
que sua ausência desde logo, na inicial, não conduz ao indeferimento
da petição inicial e conseqüente extinção do processo sem julgamen-
to do mérito (arts. 267, e 284, § único, do CPC). Mas a prova de

pagamento indevido é pressuposto do sucesso (procedência) do pe-
dido de repetição (art. 333, I, do CPC). No caso, a autora se limitou
a juntar uma fatura de energia de maio de 2004, onde não há menção
ao recolhimento da TIP, já que não mais era cobrada. Dá-se, assim,
provimento ao recurso do Município, para reformar a sentença e jul-
gar improcedente a ação, invertendo-se os ônus da sucumbência.
RECURSO PROVIDO.2 Inexistindo, portanto, qualquer evidência
de pagamento da taxa de iluminação pública pela autora, impõe-se o
reconhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja,
o interesse de agir. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, dou provimento à apelação para o fim de extinguir o
feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI,
do CPC, sendo o recorrido carecedor da ação para requerer a resti-
tuição da TIP, por lhe faltar o binômio necessidade/utilidade (inte-
resse processual). Inverto a sucumbência e condeno o autor, ora ape-
lado, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com base no art. 20, § 4º do
CPC. Observo que, em razão do deferimento da assistência judiciá-
ria gratuita ao autor, a condenação fica suspensa, pelo prazo de cin-
co anos, salvo se antes deste prazo a parte puder satisfazê-la, sem
prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, na forma do art.
12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR
1 REsp 380461/SC; REsp 2001/0152837-9; Min. João Otávio de
Noronha (1123), 2ª T, DJ 22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível.
356.354-8, Rel. Des. Valter Ressel, Publ. 27.10.2006.
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. Protocolo: 2008/323751. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00001147 Declaratória. Apelante: Município
de Diamante do Sul. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Anto-
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gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 557§ 1º-A. APELAÇÃO PROVIDA. Basta a apresentação
de apenas uma fatura de pagamento do tributo (TIP) indevido para
comprovar seu adimplemento. O descumprimento deste ônus impli-
ca em falta de condição da ação, nos moldes do artigo 267, VI do
CPC VISTOS; 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
Município de Diamante do Sul, inconformado com a sentença profe-
rida nos Autos de Ação Declaratória cumulada com Repetição de
Indébito nº 1.147/2005, que julgou parcialmente procedente o pedi-
do para reconhecer a inconstitucionalidade da exigência da taxa de
iluminação pública e condenar o Município à restituição dos valores
recebidos indevidamente, compreendendo o período de 27 de de-
zembro de 1999 até a data da entrada em vigor da Lei Municipal que
regulou o art. 149-A da CF, corrigidos monetariamente pelo IGPM e
acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês e o pagamento das
custas processuais e de honorários advocatícios, esses fixados em
R$ 200,00 (cento e cinqüenta reais). Nas razões de recurso, às fls.
58/65, alega o apelante que o apelado não anexou aos autos docu-
mentos básicos para que possa pleitear o direito alegado, juntando
tão somente um comprovante de energia elétrica. Salienta que o ape-
lado deixou de juntar documentos indispensáveis à propositura da
ação, eis que a fatura juntada não comprova o direito descrito. Sus-
tenta a constitucionalidade e legalidade da cobrança da taxa de ilu-
minação pública, sob o argumento de que as taxas são economica-
mente necessárias por constituírem a fonte de custeio dos serviços
utilizados pelo contribuinte. Enfatiza que se trata de serviço público
específico e divisível, conforme disposto nos artigos 77 e 79 do CTN.
Caso mantida a condenação, pede que o valor fixado a título de ho-
norários advocatícios seja alterado, restringindo os honorários ad-
vocatícios a percentual sobre o valor a ser restituído ao apelado. O
apelado apresentou contra-razões às fls. 76/84, requerendo que seja
negado provimento ao recurso, confirmando-se sentença recorrida.
É o relatório. Com efeito, a matéria apresentada nos autos encontra-
se pacificada na jurisprudência dos Tribunais Superiores, motivo pelo
qual é possível o julgamento de plano, do recurso, com fulcro no
artigo 557 do Código de Processo Civil. Razão assiste ao apelante
quando indica que, o pedido de repetição do indébito pleiteado na
inicial não traz consigo provas suficientes para o acolhimento da pre-
tensão. Constata-se que a apelada deixou de juntar o comprovante
de quitação em período anterior a 2002, referente à TIP, contrarian-
do a orientação deste Tribunal, que com o intuito de uniformizar a
jurisprudência, já pacífica quanto à repetição de indébito da taxa de
iluminação pública, editou e publicou o Enunciado 01, dentre ou-
tros: “Por se tratar de valores pagos juntamente com a fatura mensal
de energia elétrica, para o ajuizamento da ação de repetição da taxa
de iluminação pública TIP, basta a juntada de uma fatura do período
da repetição (anterior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de
pagamentos fornecido pela Copel, ficando para posterior liquidação
(art. 475-B, do CPC) a apuração do montante a ser restituído. (TJPR
AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 337.536-8,
2.ª C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles
B.B. Pereira; AP 346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson;
AP 352.560-0, 2ª C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Sil-
vio Dias; AP 307.761-2, 1.ª C, rel. Sérgio Rodrigues; AP 311.704-6,
1.ª C, rel. Dulce Maria Cecconi; AG 329.211-1/01, 1.ª C, rel. Rubens
Oliveira Fontoura; AG 310.529-9/01, 1.ª C, rel. Alberto Jorge Perei-
ra; AG 327.023-3/01, 1.ª C, rel. Ulisses Lopes; AG 326.960-7/01, 1.ª
C, rel. Fernando César Zeni; AP 332.135-1, 3.ª C, rel. Paulo Habith;
AG 337.511-1/01, 3.ª C, rel. Dimas Ortencio de Melo; AG 346404-
0/01, 3.ª C, rel. Manassés de Albuquerque.)”(grifo nosso) Em que
pese tenha o autor juntado com a petição inicial uma fatura de ener-
gia elétrica (fl. 08), o período ali corresponde ao mês de janeiro de
2003, ou seja, não se destina a comprovar a sua condição de contri-
buinte da taxa de iluminação pública, eis que posterior a Emenda
Constitucional nº 39/02. E, conforme informação prestada às fls. 31/
34, “a Copel mantém atualizado os registros dos últimos 14 meses
de faturamento, onde a cada novo mês de faturamento de seus
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3.000.000 (três milhões) de clientes, acrescenta-se o faturamento atual
e descarta-se o mais antigo...” portanto, conclui que “não é possível
atender o solicitado, pois não existem tais comprovantes a não ser
aqueles que foram entregues mensalmente aos autores...” (fls. 32).
Desta forma, incumbia ao apelado comprovar através de fatura de
energia que lhe foi enviada oportunamente o pagamento da TIP que
pretende reaver. Inexistindo a comprovação do pagamento, torna-se
inviável a pretensão deduzida na exordial, por violação dos arts. 283,
333 e 396, todos do CPC, visto que não foi comprovada a relação
jurídico-tributária subjacente que possibilitaria a repetição de indé-
bito. Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos
indispensáveis à propositura da ação. Art. 333. O ônus da prova in-
cumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; Art.
396. Compete à parte instruir a petição inicial (art. 283), ou a res-
posta (art. 297), com os documentos destinados a provar-lhe as ale-
gações. Este o entendimento do STJ: RECURSO ESPECIAL. AU-
SÊNCIA. PRÉ-QUESTIONAMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBI-
TO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO INDEVIDO.(...)2. É ne-
cessária a efetiva comprovação do recolhimento feito a maior ou
indevidamente nas ações objetivando a compensação ou restituição
de indébito. 3. Recurso especial não-conhecido.1 E também, deste
egrégio Tribunal de Justiça: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO (TIP). PROVA DO PAGAMENTO. AU-
SÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO (ART. 333, I DO CPC).
REFORMA DA SENTENÇA. O documento comprovador do paga-
mento indevido da taxa não é indispensável à propositura da ação
(art. 283 do CPC), de sorte que sua ausência desde logo, na inicial,
não conduz ao indeferimento da petição inicial e conseqüente extin-
ção do processo sem julgamento do mérito (arts. 267, e 284, § úni-
co, do CPC). Mas a prova de pagamento indevido é pressuposto do
sucesso (procedência) do pedido de repetição (art. 333, I, do CPC).
No caso, a autora se limitou a juntar uma fatura de energia de maio
de 2004, onde não há menção ao recolhimento da TIP, já que não
mais era cobrada. Dá-se, assim, provimento ao recurso do Municí-
pio, para reformar a sentença e julgar improcedente a ação, inverten-
do-se os ônus da sucumbência. RECURSO PROVIDO.2 Inexistin-
do, portanto, qualquer evidência de pagamento da taxa de ilumina-
ção pública pela autora, impõe-se o reconhecimento da ausência de
uma das condições da ação, qual seja, o interesse de agir. Diante do
exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à
apelação para o fim de extinguir o feito sem resolução do mérito,
com fundamento no art. 267, inc. VI, do CPC, sendo o recorrido
carecedor da ação para requerer a restituição da TIP, por lhe faltar o
binômio necessidade/utilidade (interesse processual). Inverto a su-
cumbência e condeno o autor, ora apelado, ao pagamento das custas
e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 50,00 (cinqüenta re-
ais), com base no art. 20, § 4º do CPC. Observo que, em razão do
deferimento da assistência judiciária gratuita ao autor, a condenação
fica suspensa, pelo prazo de cinco anos, salvo se antes deste prazo a
parte puder satisfazê-la, sem prejuízo do seu próprio sustento e de
sua família, na forma do art. 12, da Lei nº 1.060/50. Publique-se.
Intime-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. PAULO ROBERTO
VASCONCELOS RELATOR 1 REsp 380461/SC; REsp 2001/
0152837-9; Min. João Otávio de Noronha (1123), 2ª T, DJ
22.03.2006, p. 153. 2 TJ PR. Ap. Cível. 356.354-8, Rel. Des. Valter
Ressel, Publ. 27.10.2006.

0036 . Processo/Prot: 0545963-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/335084. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00003413 Execução Fiscal. Agra-
vante: Antonio Clementino Costa Neto (pessoa Jurídica). Advoga-
do: Luiz Alberto Marim. Agravado: Município de Pinhais. Advoga-
do: Andrea Izabel Krasinski, Marcelo Nassif Maluf. Órgão Julgador:
3ª Câmara Cível. Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando Antonio Prazeres. Despa-
cho:

- Agravo de Instrumento nº 545963-4 da Vara Cível e Anexos de
Pinhais - Foro Regional. Agravante: Antonio Clementino Costa Neto
Agravado: Município de Pinhais Relator: Juiz Conv. Fernando Pra-
zeres (subst. Des. Manasses de Albuquerque) Vistos, etc. Atribuo
efeito suspensivo ao recurso porquanto presente a hipótese de que
trata o art. 527, III do CPC já que o prosseguimento da execução
pode mesmo causar lesão grave à agravante, cuja reparação é incerta
(art. 558 caput, do CPC). Com efeito, o Dr. Juiz ao afastar a prescri-
ção do crédito tributário afirmou que “a doutrina admite a prescrição
da ação executiva fiscal a partir de cinco anos da data da inscrição
do débito em dívida ativa” (fls. 28-TJ). Ocorre, contudo, que o só
fato da inscrição do crédito em dívida ativa não está elencada entre
as causas de interrupção da prescrição, sendo certo que o disposto
no art. 2º, § 3º da Lei nº 6830/80 somente se aplica aos créditos não-
tributários. Confira-se, a propósito a jurisprudência do STJ: TRI-
BUTÁRIO - IPI - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - SU-
PREMACIA DO CTN (ART. 174) SOBRE A LEI DE EXECUÇÕES
FISCAIS (ART. 2º, § 3º) - LAPSO PRESCRICIONAL CONSUMA-
DO. 1. A suspensão de 180 dias do prazo prescricional a contar da
inscrição em Dívida Ativa, prevista no art. 2.º, § 3º, da Lei n. 6.830/
80, aplica-se, tão-somente, às dívidas de natureza não-tributária.
Porquanto, a prescrição do direito do Fisco ao crédito tributário re-
gula-se por lei complementar, in casu, o art. 174 do CTN. Agravo
regimental improvido. (AgRg no REsp 1016424-SP. Rel. Min. Hum-
berto Martins. DJe de 17.6.2008) Desse modo, havendo viabilidade
concreta na pretensão recursal, atribuo efeito suspensivo ao recurso
para obstaculizar o prosseguimento da execução, até ulterior delibe-
ração. Comunique-se o Dr. Juiz, solicitando as informações que jul-
gar pertinentes e, em especial, sobre possível prescrição dos créditos
exigidos pelo Município agravado. Intime-se o agravado para, em 20
dias, querendo, responder aos termos da pretensão recursal. Oportu-
namente, dê-se vistas à douta Procuradoria-Geral da Justiça. Inti-
mem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. Fernando Antonio Pra-
zeres Juiz Relator Conv.

0037 . Processo/Prot: 0546546-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/334834. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.

Ação Originária: 2005.00001067 Execução Fiscal. Agravante: Sena
Construções Ltda. Advogado: Priscila Odete da Silva Machado, Eli-
sangela Florêncio. Agravado: Município de Londrina. Advogado: Ana
Lúcia Costa, Maria Christina de Freitas Ramos, Cristiane Maria Ha-
ggi Favero. Interessado: Royal Loteadora e Incorporadora Ltda.
Advogado: Fabrício Massi Salla, Leandro Ambrósio Alfieri. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Manassés de Albuquerque.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando Antonio Prazeres.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos etc. Volta-se o recurso contra o despacho que deferiu o pedi-
do do agravado para incluir o agravante no pólo passivo da execu-
ção fiscal nº 1067/2005 que tem por objeto o recebimento de crédi-
tos tributários referente a IPTU dos exercícios fiscais de 2000 e 2001.
Aduz o agravante, em suma, que é parte ilegítima para figurar no
pólo passivo da execução fiscal porque em 13/01/96 alienou o imó-
vel a terceiro (Sr. José Pereira e Oliveira), não obstante referida tran-
sação não ser sido levada à registro no cartório imobiliário compe-
tente, contra quem a execução fiscal fora dirigida inicialmente. No
entanto, mesmo a Fazenda Pública tendo ciência do então possuidor
do imóvel, ao constatar o seu falecimento por ocasião do ato citató-
rio, ao invés de dirigir o executivo fiscal contra seus herdeiros, pre-
feriu dirigir contra o ora agravante, cujo nome consta do registro
imobiliário do imóvel sobre o qual recai o débito fiscal. Deste modo,
requer o provimento do recurso para ser excluído do pólo passivo da
execução fiscal. É, em síntese, o contido nos autos. DECIDO. Pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhe-
cido e, com arrimo no art. 557, caput, do CPC, decidido monocrati-
camente, eis que em confronto com a jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça, bem como deste Tribunal. A controvér-
sia cinge-se à possibilidade de o alienante de imóvel, cujo nome consta
no registro imobiliário como titular do respectivo domínio, figurar
no pólo passivo de execução fiscal de IPTU quanto aos exercícios
financeiros posteriores à referida alienação. Contudo, a pretensão do
agravante em ser excluído do pólo passivo da execução fiscal con-
fronta com expressa disposição de lei e com o entendimento juris-
prudencial consolidado sobre o tema. Dispõe o art. 34 do CTN: “Con-
tribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do domínio
útil, ou o seu possuidor a qualquer título.” Pois bem, como o próprio
agravante reconhece, o imóvel tributado encontra-se registrado em
seu nome no cartório imobiliário competente. No entanto, ainda que
se tenha operado a alienação do referido imóvel a terceiros mediante
instrumento particular, sem o devido registro, tal fato não autoriza
concluir pela não sujeição do agravante ao pagamento do imposto
devido. Primeiro, porque, como é cediço, o domínio de coisa imóvel
só se transfere pelo registro do título translativo (art. 1245 do Códi-
go Civil). Segundo, porque, ainda que houvesse convenção entre as
partes quanto à responsabilidade pelo pagamento do imposto em
questão, prevalece o disposto no art. 123 do CTN, que assim deter-
mina: “Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particu-
lares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não
podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição
legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes”.
Portanto, uma vez que o art. 34 elenca os possíveis sujeitos passivos
do IPTU e estando o agravante enquadrado em uma daquelas hipó-
teses, correto o direcionamento da execução fiscal contra ele. A res-
peito do assunto, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça: “TRIBUTÁRIO. IPTU. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁ-
RIA. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. LEGI-
TIMIDADE PASSIVA DO PROPRIETÁRIO. 1. “A existência de
possuidor apto a ser considerado contribuinte do ITPU não implica a
exclusão automática, do pólo passivo da obrigação tributária, do ti-
tular do domínio (assim entendido aquele que tem a propriedade re-
gistrada no Registro de Imóveis)” (REsp 761088/SP, rel. Min. Fran-
cisco Falcão, DJ de 7.11.2005). 2. Recurso especial provido.” (REsp
596757/RJ, rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ
19.12.2006, p. 366). Seguindo esse entendimento, assim já julgou
esta E. Corte: “AGRAVO INTERNO - EXECUÇÃO FISCAL - IPTU.
1. IMÓVEL OBJETO DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E
VENDA NÃO AVERBADA NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO ALIENAN-
TE CONFIGURADA - LEGITIMIDADE PASSIVA DO EXECU-
TADO MANTIDA. 2. DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU
SEGUIMENTO A RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
- REQUISITOS DO ART. 557 PRESENTES NO CASO CONCRE-
TO - PODE O RELATOR DECIDIR COM BASE NA JURISPRU-
DÊNCIA DOMINANTE NO PRÓPRIO TRIBUNAL - AGRAVO DE
INSTRUMENTO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE - RE-
CURSO DESPROVIDO” (Agravo 424598-5/01, rel. Des. Lauro
Laertes de Oliveira, 2ª Câmara Cível, unânime, DJ 7479 de 26/10/
2007). Como se vê, não é possível o acolhimento do recurso para
fazer excluir o apelante do pólo passivo da execução fiscal, ex vi do
art. 34 do CTN e a jurisprudência acima colacionada. Ante o expos-
to, nego seguimento ao recurso, porque manifestamente improce-
dente. Int. Oportunamente baixem, com a recomendação de que se
cumpra o disposto no item 5.13.4 do CN. Curitiba, 27 de novembro
de 2008. FERNANDO ANTONIO PRAZERES Juiz Relator Convo-
cado

0038 . Processo/Prot: 0547026-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/334335. Comarca: Capitão Leônidas Marques.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2006.00001066 Declaratória.
Apelante: Município de Boa Vista da Aparecida. Advogado: Márcio
Roberto Gasparelo. Apelado: João Batista Heizen. Advogado: Edno
Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des.
Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Fernando Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Trata-se de Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébito
movida por JOÃO BATISTA HEIZEN em face do MUNICÍPIO DE
CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES, cujo pleito refere-se à declara-
ção de inconstitucionalidade da Lei Municipal e a restituição dos
valores pagos indevidamente. O MM. Juiz da Comarca de Capitão
Leônidas Marques julgou procedente o pedido, condenando o réu à

restituição dos valores pagos indevidamente, no período de vigência
e eficácia da Lei inconstitucional, corrigidos monetariamente pelo
INPC, desde a data de cada pagamento e acrescido de juros de mora
de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado da presente decisão,
com relação, bem como ao pagamento das custas e honorários advo-
catícios, que arbitrou em R$ 300,00. Irresignado, o Município de
Capitão Leônidas interpôs Recurso de Apelação (46/50), pugnando
pela reforma da r.sentença, alegando: - que o apelado não compro-
vou o pagamento dos valores que pretende sejam restituídos, vez
que não instruiu a petição inicial com os documentos essenciais, em
ofensa ao disposto no artigo 283 do Código de Processo Civil; -
pugna pelo afastamento da repetição de indébito; - a sucumbência
recíproca. O autor - apelado apresentou contra-razões. É o relató-
rio. Preliminarmente, não se conhece do recurso do Município de
Capitão Leônidas, eis que é intempestivo, pois foi protocolado fora
do prazo. Em conformidade com a certidão de publicação e prazo
(fls. 45), o prazo recursal teve início no dia 20 de março de 2008,
exaurindo-se em 18 de abril de 2008, já que o apelante é beneficiado
pelo prazo em dobro (CPC, art. 188). Acontece que o protocolo
judicial certificou que o réu apresentou suas razões somente em 23
de abril de 2008(fls. 46). Conclui-se, em consonância com o expos-
to, pelo não conhecimento do recurso interposto pelo Município de
Capitão Leônidas Marques. Publique-se. Intimem-se. Curitiba, 03de
dezembro de 2008. Fernando Antonio Prazeres Juiz Convocado -
Relator

0039 . Processo/Prot: 0547194-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/342526. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000900 Declaratória. Apelante:
Município de Rolândia. Advogado: Fabiano Maranhão Rodrigues
Gomes, Alvaro Pesenti. Apelado: Rubens Adelino de Oliveira. Advo-
gado: Pedro Augusto Bueno. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Fernando Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de Ação de Repetição de Indébito movida por RUBENS
ADELINO DE OLIVEIRA em face do MUNICÍPIO DE ROLÂN-
DIA, cujo pleito refere-se à declaração de inconstitucionalidade da
Lei Municipal e a restituição dos valores pagos indevidamente. O
MM. Juiz da Vara Cível da Comarca de Rolândia julgou procedente
o pedido, condenando o réu à restituição dos valores pagos indevi-
damente, no período de vigência e eficácia da Lei inconstitucional,
corrigidos monetariamente pelo INPC, desde a data de cada paga-
mento e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir do trânsito
em julgado da presente decisão, com relação, bem como ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios, que arbitrou em R$ 50,00.
Irresignado, o Município de Rolândia interpôs Recurso de Apelação
(46/51), pugnando pela reforma da r.sentença, alegando: - que o ape-
lado não comprovou o pagamento dos valores que pretende sejam
restituídos, vez que não instruiu a petição inicial com os documentos
essenciais, em ofensa ao disposto no artigo 283 do Código de Pro-
cesso Civil; - que a taxa de iluminação pública é constitucional e foi
cobrada com fundamento nos artigos 77 e 79 do CTN, e artigo 145,
II, da Constituição Federal; - pugna pelo afastamento da repetição
de indébito, já que o tributo foi cobrado em observância à legislação
aplicável à espécie. - da minoração dos honorários advocatícios. O
apelado apresentou contra-razões. É o relatório. Tratam os autos de
Ação de Repetição de Indébito, pretendendo o autor a devolução do
que foi cobrado pelo réu a título de Iluminação Pública. O recurso é
próprio e tempestivo. Estão presentes os pressupostos à sua admis-
sibilidade e regularidade formal, razão pela qual deve ser conhecido.
O artigo 557 do Código de Processo Civil, atribuindo importantes
poderes ao relator na prolação de decisões monocráticas, possibilita
que negue seguimento a recurso manifestamente inadmissível, im-
procedente, prejudicado ou em contrariedade com matéria sumulada
ou jurisprudência dominante da respectiva Corte, do Supremo Tri-
bunal Federal ou de Tribunal Superior. Diante do posicionamento
unânime que a Câmara adotou em casos análogos aos dos autos,
matéria assaz enfrentada na jurisprudência, analiso monocraticamente
o presente recurso. A r. decisão recorrida encontra-se amparada na
Súmula n.º 670 do STF, conforme se infere a seguir: “O serviço de
iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa”. Ade-
mais, a jurisprudência já se manifestou reiteradamente sobre a maté-
ria, reconhecendo a impossibilidade da cobrança de taxa de ilumina-
ção pública pelos Municípios, por se tratar de serviço inespecífico,
não mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a determi-
nado contribuinte, devendo ser custeado por meio do produto da
arrecadação dos impostos gerais. E, uma vez evidenciada a inconsti-
tucionalidade da Lei Municipal que instituiu a cobrança da taxa de
iluminação pública, a repetição do indébito mostra-se evidente, nos
termos do artigo 165, I, do Código Tributário Nacional. Quanto à
ausência de comprovação do pagamento das importâncias a serem
restituídas, o recurso também não merece ser provido. Neste passo,
a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não se faz
necessário instruir a petição inicial com prova do pagamento. Basta
que o autor demonstre sua qualidade de contribuinte, sendo suficien-
te a juntada de uma única fatura. É entendimento deste Tribunal,
também, que por ocasião da liquidação de sentença, é que a parte
autora deverá apresentar todos os comprovantes de pagamentos, a
fim de que determine o quantum a ser restituído. AGRAVO INOMI-
NADO. ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE
DESTE TRIBUNAL NO SENTIDO DE QUE A REPETIÇÃO DE
INDÉBITO INDEPENDE DA JUNTADA DOS COMPROVANTES
DE PAGAMENTO DA EXAÇÃO IMPUGNADA. RECURSO DES-
PROVIDO. Possível ao Relator negar seguimento ao apelo do Mu-
nicípio, na parte em que impugna a sentença que ordenou a repetição
do valor pago indevidamente a título de Taxa de Iluminação Pública,
quando a jurisprudência deste Tribunal é consolidada no sentido da
desnecessidade de juntada dos respectivos comprovantes de paga-
mento. Este recurso de agravo não é adequado para vencer eventual
divergência entre o entendimento desta Corte e a orientação juris-
prudencial dos Tribunais Superiores. (TJ/PR 12ª CC, Agravo nº

301.968-7/01, Acórdão nº 1.791, Rel. Juíza Conv. Maria Aparecida
Blanco de Lima, j: 14/12/2005). AGRAVO INOMINADO. TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. COMPROVANTES DE PAGAMEN-
TO. QUESTÃO PACIFICADA NESTA CORTE FALTA DE COM-
PROVAÇÃO DE INFRINGÊNCIA DO ARTIGO 557, DO CPC,
PELO RELATOR. Afigura-se dispensável a apresentação de com-
provante de pagamento no ato da propositura de ação de repetição
de indébito, bastando que se comprove a exigência de tributo indevi-
do. Tais documentos só se tornam necessários no momento da liqui-
dação da sentença. RECURSO IMPROVIDO. (TJ/PR, 12ª CC, Agra-
vo nº 302.725-6/01, Acórdão nº 1.786, Rel. Des. Hayton Lee Swain
Filho, j: 14/12/2005). “REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
COMPROVANTES DE PAGAMENTO. DESNECESSIDADE DU-
RANTE O PROCESSO DE CONHECIMENTO. COMPROVAÇÃO
DURANTE A LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. TAXA DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA. ILEGALIDADE. RESTITUIÇÃO DEVIDA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
MODIFICAÇÃO. BENEFÍCIO ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. DE-
CLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE POBREZA NA INICIAL. PRE-
CEDENTES. MANUTENÇÃO. RECURSO PROVIDO PARCIAL-
MENTE. 1. É desnecessária a comprovação de pagamento de todas
as taxas durante o processo de conhecimento, sendo apenas essenci-
al na fase de liquidação de sentença. 2. A cobrança da taxa de ilumi-
nação publica é ilegal, por não atender aos requisitos de divisibilida-
de e especificidade, e porque possui a mesma base de calculo do
IPTU. Súmula 670 do STF. 3. Mesmo quando condenada a Fazenda
Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados conjugando-
se o disposto nos §§ 3° e 4° do CPC, com apreciação eqüitativa,
razão pela qual cabível sua diminuição para 10% sobre o valor da
condenação, em se tratando de causa repetitiva, de nenhuma com-
plexidade, a exigir apenas prova documental preexistente, e que teve
solução com o julgamento antecipado da lide. 4. Para a concessão do
beneficio da assistência judiciária, basta a declaração da condição de
pobreza da parte, não sendo necessária a prova dessa condição. 5.
Apelação conhecida e provida parcialmente.” (TJPR - 12ª C. Cív.,
Rel. Des. Luiz Carlos Gabardo, in DJ 09.09.2005). A despeito da
não consolidação do mesmo entendimento quanto a respectiva ques-
tão nos tribunais superiores, esta Corte tem entendimento pacífico
sobre a matéria, a qual por sua vez confronta com as razões recur-
sais. Vejamos os precedentes deste Tribunal de Justiça do Paraná:
“Entretanto, a fatura de luz e os comprovantes de pagamento não
constituem provas indispensáveis à propositura da ação e podem ser
juntados posteriormente. Provas indispensáveis à propositura da ação
e podem ser juntados posteriormente. Provas indispensáveis são aque-
las cuja ausência impede, efetivamente, a apreciação do mérito. No
caso em tela, entende-se que a ausência dos referidos documentos
não impossibilita o exame.” (TJPR, Reexame Necessário e Apelação
Cível nº 0289926-3, 7ª CC, Relatora Des. Rosana Amara Fachin, j.
31/08/05) Ainda: “Agravo Interno. Repetição de indébito tributário.
Taxa de iluminação pública. Ausência de documentos essenciais.
Comprovantes de pagamento. Desnecessidade. Cumprimento do art.
333, I, CPC. 1. É desnecessária a comprovação de pagamento de
todas as taxas durante o processo de conhecimento, sendo apenas
essencial na fase de liquidação de sentença. 2. O autor cumpriu com
o disposto no artigo 333, inciso I do Código de Processo Civil, de-
monstrando o fato constitutivo do seu direito. 3. Agravo conhecido
e não provido.” (TJPR, Agravo nº 0292116-2/01, 12ª Câmara Cível,
Relator Luiz Carlos Gabardo, DJ. 19/05/06) Há que se deixar con-
signado, também, que os integrantes das Câmaras de Direito Tribu-
tário deste TJPR aprovaram o seguinte Enunciado: Por se tratar de
valores juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, para ajui-
zamento da ação de repetição da taxa de iluminação pública - TIP,
basta a juntada de uma fatura do período da repetição (anterior à EC
39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamentos fornecidos pela
COPEL, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC) a
apuração do montante a ser restituído. Lembro, por fim, que os do-
cumentos de fls. 14/15 demonstram, satisfatoriamente, o pagamento
indevido da taxa aqui questionada. Outrossim, não há que se falar
em iliquidez do pedido, vez que a determinação do quantum depende
tão-somente da realização de cálculo aritmético, a ser apurado na
fase de cumprimento da sentença, quando, então, serão apresenta-
dos os elementos necessários à verificação do valor do indébito, que
abrangerá os valores indevidamente pagos. Ademais, embora o Ape-
lante alegue a insuficiência dos documentos acostados aos autos, em
momento algum negou tenha sido feita a cobrança a título de Taxa
de Iluminação Pública no período mencionado na sentença. No to-
cante a minoração da verba honorária, não há razões para a reforma
do decisum quanto a esse tópico, posto que a fixação deu-se segun-
do os parâmetros legais, sendo o valor condizente com a situação
dos autos. Os honorários advocatícios não podem corresponder a
valor aviltante e irrisório, mas deve corresponder a uma justa remu-
neração equivalente ao trabalho prestado pelo profissional, bem como
o tempo exigido para o seu serviço. Assim, a quantia fixada na deci-
são recorrida mostra-se adequada e hábil a bem remunerar o patrono
da causa, tendo em vista as peculiaridades do presente feito. Ante o
exposto, usando da faculdade e dos poderes conferidos ao relator
pelo artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego segui-
mento ao apelo do Município de Rolândia, por manifesta inadmissi-
bilidade e improcedência, já que contrário à jurisprudência firmada
nesta corte e à súmula do Egrégio Supremo Tribunal Federal. Publi-
que-se. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Fernando
Antonio Prazeres Juiz Convocado - Relator

0040 . Processo/Prot: 0548391-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342297. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00000034 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Fcm Fábrica de Mancais Curitiba Ltda. Advo-
gado: Aldo de Mattos Sabino Junior. Agravado: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Advogado: Júlio Cesar Ribas Boeng. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEDIDO ADMINISTRATIVO DE
COMPENSAÇÃO, COM CESSÃO DE DIREITO ORIUNDO DE
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PRECATÓRIO - HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDA-
DE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - SOBRESTAMENTO DA EXE-
CUÇÃO FISCAL - JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - APLICA-
ÇÃO DO ART. 557, § 1º-A CPC - PROVIMENTO DE PLANO. É
possível a suspensão da exigibilidade do crédito tributário nos casos
em que se discute a compensação no âmbito administrativo ou judi-
cial. VISTOS; FCM Fábrica de Mancais Curitiba Ltda. interpôs agravo
de instrumento, inconformada com a decisão proferida nesta Execu-
ção Fiscal nº 34/07, proposta pela Fazenda Pública do Estado do
Paraná, que indeferiu o pedido de suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário e rejeitou a nomeação a penhora de crédito oriundo de
precatório judicial. Nas razões de recurso, defende a pertinência da
exceção de pré-executividade proposta, uma vez que a matéria ata-
cada seria afeta a uma das condições da ação de execução. Alega que
a existência de pedido administrativo de compensação suspende a
exigibilidade do débito tributário, impedindo a continuidade da Exe-
cução Fiscal, a teor do artigo 151, inciso III, do Código Tributário
Nacional. Noutro ponto, aduz que os precatórios judiciais, uma vez
notificado o Estado do Paraná, valem como dinheiro e, assim, figu-
ram na ordem preferencial do artigo 11, da Lei 6.830/80. De outro
lado, sustenta que o rol previsto na legislação é relativo, devendo ser
analisado conforme cada caso. Ainda, alega que o indeferimento da
nomeação se mostra contraditório com o art. 620 do CPC, que prevê
o princípio da menor onerosidade ao devedor. Pleiteia o provimento
imediato com base no artigo 557, § 1º do CPC ou, alternativamente,
a atribuição de efeito suspensivo. Ao final, requer o provimento do
recurso com o fim de deferir a exceção de pré-executividade oferta-
da pela agravante, para decretar a inexigibilidade do crédito tributá-
rio, bem como, a suspensão da execução fiscal ou, caso não seja este
o entendimento, seja deferida a nomeação à penhora de créditos oriun-
dos de precatórios. É o relatório. Da análise dos autos, observo que
deve ser dado provimento de plano ao recurso, haja vista jurispru-
dência dominante deste egrégio Tribunal de Justiça e dos Tribunais
Superiores. Trata-se de Execução Fiscal, ajuizada pela Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná, em face de FCM Fábrica de Mancais
Ltda., para a cobrança do ICMS GIA - agosto a dezembro/2006,
representados pelas dívidas ativas 02826046-6, 02829511-1,
02832797-8, 02836108-4 e 02839632-5 (fls. 21/26 TJ). Oportuna-
mente citada (fls. 27v TJ), a executada indicou a penhora crédito
oriundo de precatório (fls. 28/30 TJ) e posteriormente apresentou
exceção de pré-executividade (fls. 45/52 TJ), pleiteando a inexigibi-
lidade da CDA, com a nulidade da execução ou, alternativamente a
suspensão do processo. Indeferidos os pedidos, conforme despacho
de fls. 102/103, foi interposto o presente agravo de instrumento. No
caso, a agravante colacionou aos autos pedidos administrativos de
compensação, referentes às dívidas ativas executadas (fls. 53, 57,
63, 69, 79). Quando se discute a compensação no âmbito adminis-
trativo está assente na jurisprudência a possibilidade de suspensão
da exigibilidade do crédito tributário. Nesse sentido prevê o artigo
151 do Código Tributário Nacional: Art. 151. Suspendem a exigibi-
lidade do crédito tributário: (...) III - as reclamações e os recursos,
nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrati-
vo. Oportuno registrar que a hipótese de pedido administrativo, por
constituir mera expectativa de direito, configura tão somente a sus-
pensão da exigibilidade, o que conduz ao sobrestamento do proces-
so. Oportuno registrar jurisprudência desta egrégia Terceira Câmara
Cível: TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - COMPEN-
SAÇÃO - PRECATÓRIO - RECURSO ADMINISTRATIVO. 1.
EXTINÇÃO DO DÉBITO - MERO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO
NÃO TEM OS MESMOS EFEITOS DA COMPENSAÇÃO CON-
SUMADA - SITUAÇÃO DIVERSA DO ART. 156, II DO CTN. 2.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
- POSSIBILIDADE - PRECEDENTE DO STJ - NOVA ORIENTA-
ÇÃO DA CÂMARA - DECISÃO MONOCRÁTICA REVOGADA
EM PARTE - AGRAVO INTERNO - RECURSO PROVIDO EM
PARTE. “ ... 2. A alegação de compensação é verdadeira causa ex-
tintiva do direito do fisco, podendo ser alegada tanto na esfera admi-
nistrativa, quanto na judicial, como medida impugnativa a cargo do
contribuinte. Alegada na esfera administrativa, tem o efeito de sus-
pender a exigibilidade do tributo, na forma do art. 151, III, do CTN.
3. Enquanto pendente de análise pedido administrativo de compen-
sação, suspende-se a exigibilidade do tributo, hipótese em que não
pode negar o fisco o fornecimento de certidão positiva de débitos,
com efeito de negativa, de que trata o art. 206 do CTN.” (Resp
774.179/SC. Rel. Min. Eliana Calmon. 1ª Seção. DJ 10-12-2007. p.
283).1 No mesmo sentido, o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça: TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO - PEDIDO ADMINIS-
TRATIVO PENDENTE DE HOMOLOGAÇÃO PELO FISCO -
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO - FORNECI-
MENTO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM EFEITO
DE NEGATIVA - CPD-EN. 1. Nos termos da Súmula 282/STF, inad-
missível o recurso especial quanto à questão que não foi apreciada
pelo Tribunal a quo. 2. A alegação de compensação é verdadeira
causa extintiva do direito do fisco, podendo ser alegada tanto na
esfera administrativa, quanto na judicial, como medida impugnativa
a cargo do contribuinte. Alegada na esfera administrativa, tem o efei-
to de suspender a exigibilidade do tributo, na forma do art. 151, III,
do CTN. 3. Enquanto pendente de análise pedido administrativo de
compensação, suspende-se a exigibilidade do tributo, hipótese em
que não pode negar o fisco o fornecimento de certidão positiva de
débitos com efeito de negativa, de que trata o art. 206, do CTN
(...)”2 MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO ABSTENÇÃO
DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. PEDIDO DE COMPENSA-
ÇÃO DE CRÉDITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. POSSI-
BILIDADE. I - Na pendência de julgamento de recurso administrati-
vo, em que se discute a homologação da compensação, está configu-
rada uma das hipóteses legais de suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário, tendo em vista os princípios da ampla defesa e do
contraditório, consagrados no texto constitucional e que se aplicam
não apenas aos acusados em processo judicial criminal, mas a todos
os litigantes em processos judicial e administrativo. Precedentes: REsp
nº 831.828/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 01/02/07;
REsp nº 641.075/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 13/03/06;
REsp nº 552.999/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 03/10/
2005; REsp nº 507.844/RS, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de
02/05/2005 e REsp nº 491.557/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 20/

10/03. III - Agravo regimental improvido.3 Assim, na esfera admi-
nistrativa, a alegação de compensação tem o efeito de suspender a
exigibilidade do tributo, na forma do art. 151, III, do CTN. Conside-
rando a suspensão do processo executivo, fica prejudicada a nomea-
ção à penhora do precatório. 3. Ante o exposto, com fundamento no
art. 557, § 1º do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO de
plano ao recurso, para reconhecer a hipótese de suspensão da exigi-
bilidade do crédito tributário e determinar o sobrestamento da Exe-
cução Fiscal. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. PAULO ROBER-
TO VASCONCELOS RELATOR 1 TJPR - 2ª Câmara Cível - Agra-
vo nº 479.256-7/02 - Relator Lauro Laertes de Oliveira - pub. em:
11/07/2008. 2 REsp. 774179/SC - Primeira Seção - Ministra Eliana
Calmon - julg. 14/11/07. 3 AgRg no REsp 1040655 / MG - Primeira
Turma - Ministro Francisco Falcão - pub. 20/10/08.

0041 . Processo/Prot: 0548460-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340811. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00050709 Cautelar.
Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Débora Franco de Godoy,
Cláudia de Souza Haus, Letícia Ferreira da Silva. Agravado: Indús-
tria e Comércio de Fécula O’linda Ltda. Advogado: Neimar Batista,
Jamil Ibrahim Tawil Filho. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Fernando Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

- Agravo de Instrumento nº 548460-0 de Curitiba - 4ª Vara da Fazen-
da Pública. Agravante: Estado do Paraná Agravado: Indústria e Co-
mércio de Fécula O’Linda Ltda. Relator: Juiz Conv. Fernando Pra-
zeres (subst. Des. Manasses de Albuquerque) Vistos, etc. Ao contrá-
rio do que sustenta o agravante, é possível, sim, a oferta de caução,
em medida cautelar, para que o contribuinte tenha acesso a certidão
positiva com efeito de negativa. Pouco importa que o objeto da cau-
ção sejam precatórios. Na verdade, a caução, tal como ofertada pela
agravada, aparece como garantia antecipada do crédito tributário,
suprindo, assim, a exigência feita pelo art. 206 do CTN. O STJ, so-
bre a questão, assim se pronunciou em decisão recente: TRIBUTÁ-
RIO. MEDIDA CAUTELAR. CAUÇÃO. CERTIDÃO POSITIVA
COM EFEITO DE NEGATIVA. VIABILIDADE. 1. Conforme en-
tendimento assentado na 1ª Seção, “é lícito ao contribuinte, antes do
ajuizamento da execução fiscal, oferecer caução no valor do débito
inscrito em dívida ativa com o objetivo de, antecipando a penhora
que garantiria o processo de execução, obter certidão positiva com
efeitos de negativa” (EResp 710.421, Ministro Castro Meira, DJ de
06.08.07). 2. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp
746789-BA. Rel. Min. Teori Albino Zavascki. DJe de 24.11.2008) E
especificamente com relação a precatórios, assim decidiu: AÇÃO
CAUTELAR. CAUÇÃO DE BENS. CRÉDITO DECORRENTE DE
PRECATÓRIO DE TITULARIDADE DIVERSA. POSSIBILIDA-
DE. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM
EFEITO DE NEGATIVA. GARANTIA PARA POSTERIOR EXE-
CUÇÃO FISCAL. I - A jurisprudência dominante deste Tribunal tem
admitido a nomeação à penhora de crédito, atinente a precatório ex-
pedido para fins de garantia do juízo. Precedentes: AGA nº 551.386/
RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 10/05/04; AGA nº 524.141/
SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 03/05/04; e
EREsp nº 399.557/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 03/
11/03. II - Nada impede que a penhora recaia sobre precatório cuja
devedora seja outra entidade pública que não a própria exeqüente,
devendo-se pôr em relevo que a penhora sobre o crédito do executa-
do previsto em precatório obedece ao regime próprio da penhora de
crédito, que indica a sub-rogação do credor no direito penhorado
(AgRg no REsp nº 826.260/RS, Rel. p/Ac. Min. TEORI ALBINO
ZAVASCKI, DJ de 07/08/2006). III - É cabível o oferecimento de
caução de bens, de maneira antecipada, como forma de garantir o
ajuizamento de futura execução fiscal, possibilitando assim a expedi-
ção de certidão positiva com efeitos de negativa. Precedentes: EREsp
nº 815.629/RS, Rel. p/ac. Min. ELIANA CALMON, DJ de 06/11/
06; EREsp nº 823.478/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
DJ de 05/03/07 e REsp nº 881.804/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA,
DJ de 02/03/07. IV - Recurso especial improvido. (REsp 962451-
RS. Rel. Min. Francisco Falcão. DJU de 11.10.2007, p. 326) Como
se vê, é possível, sim, a oferta de precatórios como caução para ob-
tenção da certidão positiva com efeito de negativa. De outro lado, o
fato de algumas das cessões não estarem “homologadas”, em nada
impede a concessão da liminar. Essa homologação diz respeito à le-
gitimidade do cessionário e o fato deve ser melhor esclarecido no
curso do processo de execução, quando a caução se convolar em
penhora (art. 656, parágrafo único do CPC). E de todo irrelevante,
data venia, o fato da existência do Decreto 418/07. Não se cuida,
aqui, de compensação. Cuida-se, isto sim, de garantia que se outorga
em favor da autoridade tributária para que o contribuinte possa ob-
ter a desejada CNEP. Como se dará, no futuro, a expropriação desta
garantia, é coisa que, no momento, perde qualquer relevância. Por
fim, penso que agiu bem o Dr. Juiz. O tanto o periculum in mora,
como o fumus boni iuris, aparecem de forma algo evidente, de modo
que a concessão da liminar se fazia mesmo necessária. De qualquer
modo, o fato é que o Egrégio STJ tem admitido, com larga aceita-
ção, a caução de precatórios para os fins desejados pela agravada,
qual seja, o de obter certidão positiva com efeito de negativa, tal
como permite o art. 206 do CTN Ante o exposto e como a pretensão
recursal esbarra no já consolidado entendimento do STJ, nego pro-
vimento ao recurso nos precisos termos do art. 557, caput, do CPC.
Intimem-se. Oportunamente baixem à origem, com a recomendação
de que se cumpra o disposto no item 5.13.4 do CN. Curitiba, 5 de
dezembro de 2008. Fernando Antonio Prazeres Juiz Relator Conv.
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0001 . Processo/Prot: 0156750-6 Pedido de Intervenção Estadual

. Protocolo: 2004/55297. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2001.00144638 Precatório Requisitório. Requeren-
te: Fátima Regina Palombo Meurer, Francisca Correia Guimarães,
Francisco Ferreira da Costa, Geny Lopes de Castro, Gilberto Pereira
da Silva. Advogado: Edilson Avelar Silva, Emílio Alberto Bovolan
Gimenes. Requerido: Município de Amaporã. Advogado: Inis Dias
Martins. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em Composição Integral.
Relator: Des. Dilmar Kessler. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Lélia Samardã Giacomet. Despacho:

DESPACHO Intimem-se as requerentes, para que esclareçam se ain-
da persiste a causa para o pedido de intervenção, ou se o precatório
já foi devidamente quitado. Curitiba, 07 de novembro de 2008. DESª
REGINA AFONSO PORTES Relatora

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0478614-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/56810. Comarca: Iretama. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000085 Ação Civil Pública. Agravante: Odilon
Andreoli Gonçalves. Advogado: Francisco Gonçalves Andreoli, Ri-
cardo Graciolli Cordeiro. Agravado: Município de Roncador. Advo-
gado: Carlos Augusto Garcia. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Odilon Andreoli
Gonçalves, contra despacho de fls. 304 - TJ que indeferiu o pedido
de assistência judiciária gratuita, determinando o pagamento de ho-
norários periciais sob pena de indeferimento da produção de prova.
Consta do caderno processual que o Município de Roncador propôs
ação civil pública contra o ex-prefeito Agravante, a fim de receber
indenização por atos de improbidade administrativa praticados ao
tempo em que o Agravante era prefeito. Sustenta o Recorrente que:
a) sofre 80 (oitenta) ações manejadas pelo Município de Roncador,
por questões políticas; b) considerando o disposto no art. 4o da Lei
n.º 1060/50, a simples afirmação na petição inicial já é suficiente
para a concessão da assistência judiciária gratuita; c) o Superior Tri-
bunal de Justiça possui entendimento pacífico a respeito do tema,
favorável à tese do Agravante; d) não mais trabalha como médico,
não podendo arcar com as custas processuais. Pugna pela concessão
da liminar ou suspensão do processo principal. E, no mérito, pelo
provimento do recurso, concedendo-se ao Agravante os benefícios
da assistência judiciária gratuita. Em despacho de fls. 317/319 foram
negados os efeitos pretendidos ao recurso. O recorrente interpôs
Agravo Regimental, com pedido de reconsideração às fls. 324/353,
o qual não foi conhecido (fls. 359/362). Contra-razões às fls. 365/
372. Parecer da Procuradoria Geral de Justiça às fls. 381/385, pelo
desprovimento do recurso. É o relatório. DECIDO Odilon Andreoli
Gonçalves interpôs Agravo de Instrumento visando a reforma da
decisão proferida pela Magistrada singular, que indeferiu os benefí-
cios de assistência judiciária gratuita, por entender não ter ele de-
monstrado ser “pobre”, na acepção jurídica do termo. A Lei nº 1.060/
50, em seu artigo 4º, consagra que o benefício da assistência judici-
ária gratuita será deferido mediante a apresentação, pelo necessita-
do, de simples declaração, afirmando não possuir condições de pa-
gar as custas do processo e os honorários do advogado, sem prejuí-
zo próprio ou de sua família. Todavia, a mesma lei, ao estabelecer as
normas referentes à Assistência Judiciária, em seu artigo 4º, § 1°,
dispõe que a referida declaração goza de presunção iuris tantum de
veracidade, suscetível de ser ilidida. O agravante afirmou nos autos
da ação principal não possuir condições de arcar com as despesas
processuais e os honorários advocatícios, e teve seu pedido de As-
sistência Gratuita indeferido pelo juíz a quo, às fls. 304 - TJ. Inexiste
nos autos elementos idôneos que possam ilidir a presunção da decla-
ração da agravante quanto a sua impossibilidade de arcar com os
custos da demanda. A presunção de hipossuficiencia financeira não
pode ser afastada pelo simples fato do agravante ter se graduado
como médico. Ademais, pelos documentos juntados aos autos, res-
tou demonstrado que este deixou de atuar junto ao Hospital Munici-
pal de Iretama, aonde vinha trabalhando (fls. 279 - TJ). O presente
recurso foi instruído com cópia da declaração de imposto de renda
do agravante, referente ao exercício 2007, no qual consta um rendi-
mento de R$ 83.341,00 (oitenta e três mil, trezentos e quarenta e um
reais), às fls. 306/309. Todavia, este afirma possuir contra si diversas
ações civis públicas, em que se discute improbidade administrativa,
referente ao período em que foi Chefe do Executivo na cidade de
Roncador. Em todas as ações, busca-se comprovação das alegações
por meio de prova pericial. Isso, somado ao fato de o perito cobrar
aproximadamente R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cada perícia,
totalizaria em um monte de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), ou seja,
gasto próximo à arrecadação anual do requerente. Assim, caso não
seja concedida a Assistência Gratuita, o desembolso do valor das
custas processuais acarretará prejuízo ao sustento da parte e de sua
família. O fato do agravante estar representado por advogado não
traz qualquer óbice à concessão do benefício, visto que nada impede
que este esteja patrocinando sem nada receber, não há prova do con-
trário. Por fim, o deferimento do pedido de assistência judiciária não
é definitivo. À luz do art. 7° da lei 1060/50, a parte contrária poderá
requerer a revogação desse benefício a qualquer fase da lide, desde
que demonstre o desaparecimento ou a inexistência dos requisitos
essenciais a sua concessão. A respeito da situação do ora agravante,
já decidiu a 5ª Câmara Cível deste Tribunal: “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERE O
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA, DETERMINANDO PA-
GAMENTO DE DESPESAS DE PERÍCIA. TODAVIA, RÉU QUE
É EX-PREFEITO DE RONCADOR E TEM CONTRA SI DEZE-
NAS DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS, MOVIDAS PELO MUNICÍ-
PIO. RENDAS ATUAIS DO RÉU (EMBORA MÉDICO) QUE NÃO



1616161616 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

COMPORTAM O PAGAMENTO DE TODAS AS PERÍCIAS E
CUSTAS DOS PROCESSOS. AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO.
DIREITO FUNDAMENTAL DO CIDADÃO. SITUAÇÃO EXCEP-
CIONAL DO AGRAVANTE, VISTA COMO UM TODO. PRECE-
DENTES DA CÂMARA. DECISÃO AGRAVADA REFORMADA.
JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA, A BEM DE ASSEGURAR A
AMPLA DEFESA DO AGRAVANTE NOS FEITOS EM QUE É
DEMANDADO. AGRAVO PROVIDO (MAIORIA DE VOTOS)”
(TJPR - 5ª. C.Cível - AI 478.718-8 - Iretama - Rel.: Ruy Fernando de
Oliveira - por maioria - J.21/10/2008). “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRA-
TIVA. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERE O BENEFÍCIO
DA JUSTIÇA GRATUITA, DETERMINANDO PAGAMENTO DE
DESPESAS DE PERÍCIA. TODAVIA, RÉU QUE É EX-PREFEI-
TO DE RONCADOR E TEM CONTRA SI DEZENAS DE AÇÕES
CIVIS PÚBLICAS, MOVIDAS PELO MUNICÍPIO. RENDAS ATU-
AIS DO RÉU (EMBORA MÉDICO) QUE NÃO COMPORTAM O
PAGAMENTO DE TODAS AS PERÍCIAS E CUSTAS DOS PRO-
CESSOS. AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO. DIREITO FUNDA-
MENTAL DO CIDADÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DO
AGRAVANTE, VISTA COMO UM TODO. PRECEDENTES DA
CÂMARA. DECISÃO AGRAVADA REFORMADA. JUSTIÇA
GRATUITA CONCEDIDA, A BEM DE ASSEGURAR A AMPLA
DEFESA DO AGRAVANTE NOS FEITOS EM QUE É DEMAN-
DADO. AGRAVO PROVIDO”. (TJPR - 5ª C.Cível - AI 0478831-6 -
Iretama - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas - Unanime - J.
28.10.2008) Ainda a respeito de demanda envolvendo o mesmo agra-
vante, restou decidido, em decisão monocrática, pela Des. Lélia Sa-
mardã Giacomet: “(...)Depreende-se, mediante simples leitura do texto
acima colacionado, que ao requerente, pessoa física, basta a declara-
ção de que não pode arcar com as custas e despesas processuais,
sem que isso prejudique o seu próprio sustento ou o sustento de sua
família, para que seja concedido o benefício da assistência judiciária
gratuita. Sendo assim, não há necessidade de qualquer outra prova
da impossibilidade do referido custeio, do estado de miserabilidade,
de que a sua situação econômica não permite vir a juízo sem que
tenha prejuízo de manutenção(...)”.(TJPR - 4ª. C.Cível - AI 525.508-
7 - Iretama - Rel.: Lélia Samardã Giacomet - decisão monocrática -
16/09/2008). Eventual conexão não pode ser conhecida em segundo
grau diretamente. Ela é pressuposto para a reunião de processos vi-
sando julgamento único. Não é cabível a reunião de agravos de ins-
trumentos, sob pena de supressão de instância por via obliqua. Inde-
firo o pedido de f. 04. Assim sendo, porque a jurisprudência se incli-
na a favor da pretensão do ora agravante, com base no artigo 557,
§1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo para
conceder o benefício à assistência judiciária. Comunique-se ao MM.
Juiz da causa. Intimem-se e oportunamente, arquivem-se. Curitiba,
02 de Dezembro de 2008. Fábio André Santos Muniz Juiz Convoca-
do.

0003 . Processo/Prot: 0478780-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/56825. Comarca: Iretama. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000084 Ação Civil Pública. Agravante: Odilon
Andreoli Gonçalves. Advogado: Francisco Gonçalves Andreoli, Ri-
cardo Graciolli Cordeiro, Leia Lucariello Erdmann Gonçalves. Agra-
vado: Município de Roncador. Advogado: Carlos Augusto Garcia.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Por-
tes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabio Andre Santos Mu-
niz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Odilon Andreoli
Gonçalves, contra despacho de fls. 400 que indeferiu o pedido de
assistência judiciária gratuita, determinando o pagamento de hono-
rários periciais sob pena de indeferimento da produção de prova.
Consta do caderno processual que o Município de Roncador propôs
ação civil pública contra o ex-prefeito Agravante, a fim de receber
indenização por atos de improbidade administrativa praticados ao
tempo em que o Agravante era prefeito. Sustenta o Recorrente que:
a) sofre 80 (oitenta) ações manejadas pelo Município de Roncador,
por questões políticas; b) considerando o disposto no art. 4o da Lei
n.º 1060/50, a simples afirmação na petição inicial já é suficiente
para a concessão da assistência judiciária gratuita; c) o Superior Tri-
bunal de Justiça possui entendimento pacífico a respeito do tema,
favorável à tese do Agravante; d) não mais trabalha como médico,
não podendo arcar com as custas processuais. Pugna pela antecipa-
ção de tutela recursal, ou sucessivamente, seja suspenso do processo
principal. E, no mérito, pelo provimento do recurso, concedendo-se
ao Agravante os benefícios da assistência judiciária gratuita. Em des-
pacho de fls. 413/415 foram negados os efeitos pretendidos ao re-
curso. O recorrente interpôs Agravo Regimental (fls. 420/449), o
qual não foi conhecido (fls. 455/458). Contra-razões às fls. 461/468.
Parecer da Procuradoria Geral de Justiça às fls.478/483, pelo des-
provimento do recurso. É o relatório. DECIDO Odilon Andreoli
Gonçalves interpôs Agravo de Instrumento visando a reforma da
decisão proferida pela Magistrada singular, que indeferiu os benefí-
cios de assistência judiciária gratuita, por entender não ter ele de-
monstrado ser “pobre”, na acepção jurídica do termo. A Lei nº 1.060/
50, em seu artigo 4º, consagra que o benefício da assistência judici-
ária gratuita será deferido mediante a apresentação, pelo necessita-
do, de simples declaração, afirmando não possuir condições de pa-
gar as custas do processo e os honorários do advogado, sem prejuí-
zo próprio ou de sua família. Todavia, a mesma lei, ao estabelecer as
normas referentes à Assistência Judiciária, em seu artigo 4º, § 1°,
dispõe que a referida declaração goza de presunção iuris tantum de
veracidade, suscetível de ser ilidida. O agravante afirmou nos autos
da ação principal não possuir condições de arcar com as despesas
processuais e os honorários advocatícios, e teve seu pedido de As-
sistência Gratuita indeferido pela juíza a quo, às fls. 400 - TJ. Inexis-
te nos autos elementos idôneos que possam ilidir a presunção da
declaração da agravante quanto a sua impossibilidade de arcar com
os custos da demanda. A parte contrária alegou o contrário, mas não
juntou prova que contrarie a afirmação da agravante. A presunção de
hipossuficiencia financeira não pode ser afastada pelo simples fato
do agravante ter se graduado como médico. Ademais, pelos docu-
mentos juntados aos autos, restou demonstrado que este deixou de

atuar junto ao Hospital Municipal de Iretama, onde vinha
trabalhando(fls. 375 - TJ). O presente recurso foi instruído com có-
pia da declaração de imposto de renda do agravante, referente ao
exercício de 2007, no qual consta um rendimento de R$ 83.341,00
(oitenta e três mil, trezentos e quarenta e um reais), às fls. 402/405 -
TJ. Todavia, este afirma possuir contra si diversas ações civis públi-
cas, em que se discute improbidade administrativa, referente ao perí-
odo em que foi Chefe do Executivo na cidade de Roncador. Em to-
das as ações, busca-se comprovação das alegações por meio de pro-
va pericial. Isso, somado ao fato de o perito cobrar aproximadamen-
te R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cada perícia, totalizaria em um
monte de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), ou seja, gasto próximo à
arrecadação anual do requerente. Assim, caso não seja concedida a
Assistência Gratuita, o desembolso do valor das custas processuais
acarretará prejuízo ao sustento da parte e de sua família. O fato de
estar representado por advogado também não traz qualquer óbice à
concessão do benefício, visto que nada impede que este esteja patro-
cinando sem nada receber, não há prova do contrário. Por fim, o
deferimento do pedido de assistência judiciária não é definitivo. À
luz do art. 7° da lei 1060/50, a parte contrária poderá requerer a
revogação desse benefício a qualquer fase da lide, desde que de-
monstre o desaparecimento ou a inexistência dos requisitos essenci-
ais a sua concessão. A respeito da situação do ora agravante, já deci-
diu a 5ª Câmara Cível deste Tribunal: “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRA-
TIVA. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERE O BENEFÍCIO
DA JUSTIÇA GRATUITA, DETERMINANDO PAGAMENTO DE
DESPESAS DE PERÍCIA. TODAVIA, RÉU QUE É EX-PREFEI-
TO DE RONCADOR E TEM CONTRA SI DEZENAS DE AÇÕES
CIVIS PÚBLICAS, MOVIDAS PELO MUNICÍPIO. RENDAS ATU-
AIS DO RÉU (EMBORA MÉDICO) QUE NÃO COMPORTAM O
PAGAMENTO DE TODAS AS PERÍCIAS E CUSTAS DOS PRO-
CESSOS. AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO. DIREITO FUNDA-
MENTAL DO CIDADÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DO
AGRAVANTE, VISTA COMO UM TODO. PRECEDENTES DA
CÂMARA. DECISÃO AGRAVADA REFORMADA. JUSTIÇA
GRATUITA CONCEDIDA, A BEM DE ASSEGURAR A AMPLA
DEFESA DO AGRAVANTE NOS FEITOS EM QUE É DEMAN-
DADO. AGRAVO PROVIDO (MAIORIA DE VOTOS)” (TJPR -
5ª. C.Cível - AI 478.718-8 - Iretama - Rel.: Ruy Fernando de Olivei-
ra - por maioria - J.21/10/2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATI-
VA. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERE O BENEFÍCIO DA
JUSTIÇA GRATUITA, DETERMINANDO PAGAMENTO DE
DESPESAS DE PERÍCIA. TODAVIA, RÉU QUE É EX-PREFEI-
TO DE RONCADOR E TEM CONTRA SI DEZENAS DE AÇÕES
CIVIS PÚBLICAS, MOVIDAS PELO MUNICÍPIO. RENDAS ATU-
AIS DO RÉU (EMBORA MÉDICO) QUE NÃO COMPORTAM O
PAGAMENTO DE TODAS AS PERÍCIAS E CUSTAS DOS PRO-
CESSOS. AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO. DIREITO FUNDA-
MENTAL DO CIDADÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DO
AGRAVANTE, VISTA COMO UM TODO. PRECEDENTES DA
CÂMARA. DECISÃO AGRAVADA REFORMADA. JUSTIÇA
GRATUITA CONCEDIDA, A BEM DE ASSEGURAR A AMPLA
DEFESA DO AGRAVANTE NOS FEITOS EM QUE É DEMAN-
DADO. AGRAVO PROVIDO”. (TJPR - 5ª C.Cível - AI 0478831-6 -
Iretama - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas - Unanime - J.
28.10.2008) Ainda a respeito de demanda envolvendo o mesmo agra-
vante, restou decidido, em decisão monocrática, pela Des. Lélia Sa-
mardã Giacomet: “(...)Depreende-se, mediante simples leitura do texto
acima colacionado, que ao requerente, pessoa física, basta a declara-
ção de que não pode arcar com as custas e despesas processuais,
sem que isso prejudique o seu próprio sustento ou o sustento de sua
família, para que seja concedido o benefício da assistência judiciária
gratuita. Sendo assim, não há necessidade de qualquer outra prova
da impossibilidade do referido custeio, do estado de miserabilidade,
de que a sua situação econômica não permite vir a juízo sem que
tenha prejuízo de manutenção(...)”.(TJPR - 4ª. C.Cível - AI 525.508-
7 - Iretama - Rel.: Lélia Samardã Giacomet - decisão monocrática -
16/09/2008). Eventual conexão não pode ser conhecida em segundo
grau diretamente. Ela é pressuposto para a reunião de processos vi-
sando julgamento único. Não é cabível a reunião de agravos de ins-
trumentos, sob pena de supressão de instância por via obliqua. Inde-
firo o pedido de f. 04. Assim sendo, porque a jurisprudência se incli-
na a favor da pretensão do ora agravante, com base no artigo 557,
§1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo para
conceder o benefício à assistência judiciária. Comunique-se ao MM.
Juiz da causa. Intimem-se e oportunamente, arquivem-se. Curitiba,
02 de Dezembro de 2008. Fábio André Santos Muniz Juiz Convoca-
do.

0004 . Processo/Prot: 0478888-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/56819. Comarca: Iretama. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000091 Ação Civil Pública. Agravante: O. A. G..
Advogado: Francisco Gonçalves Andreoli, Ricardo Graciolli Cor-
deiro, Leia Lucariello Erdmann Gonçalves. Agravado: M. R.. Advo-
gado: Carlos Augusto Garcia. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Odilon Andreoli
Gonçalves, contra despacho de fls. 308 - TJ que indeferiu o pedido
de assistência judiciária gratuita, determinando o pagamento de ho-
norários periciais sob pena de reconhecimento da desistência tácita
da produção da prova. Consta do caderno processual que o Municí-
pio de Roncador propôs ação civil pública contra o ex-prefeito Agra-
vante, a fim de receber indenização por atos de improbidade admi-
nistrativa praticados ao tempo em que o Agravante era prefeito. Sus-
tenta o Recorrente, em síntese, que: a) sofre 80 (oitenta) ações ma-
nejadas pelo Município de Roncador, por questões políticas, a fim de
denegrir sua imagem; b) considerando o disposto no art. 4o da Lei
n.º 1060/50, a simples afirmação na petição inicial já é suficiente
para a concessão da assistência judiciária gratuita; c) o Superior Tri-
bunal de Justiça possui entendimento pacífico a respeito do tema,

favorável à tese do Agravante; d) não mais trabalha como médico,
não podendo arcar com as custas processuais. Pugna pela antecipa-
ção da tutela recursal ou suspensão do processo principal e, no mé-
rito, pelo provimento do recurso, concedendo-se ao Agravante os
benefícios da assistência judiciária gratuita. Em despacho de fls. 321/
323 foi negada a antecipação de tutela e o efeito suspensivo ao re-
curso. O Recorrente interpôs Agravo Regimental, com pedido de
reconsideração, às fls. 328/357, o qual, pela decisão de fls. 362/365
não foi conhecido. Contra-razões às fls.368/375. Informações pres-
tadas pelo MM. Juiz da causa às fls.379. Parecer da Procuradoria
Geral de Justiça às fls.387/392, pelo desprovimento do recurso. É o
relatório. DECIDO Odilon Andreoli Gonçalves interpôs Agravo de
Instrumento visando a reforma da decisão proferida pela Magistrada
singular, que indeferiu os benefícios de assistência judiciária gratui-
ta, por entender não ter ele demonstrado ser “pobre”, na acepção
jurídica do termo. A Lei nº 1.060/50, em seu artigo 4º, consagra que
o benefício da assistência judiciária gratuita será deferido mediante a
apresentação pelo necessitado de simples declaração afirmando não
possuir condições de pagar as custas do processo e os honorários do
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. Todavia, a mesma
lei, ao estabelecer as normas referentes à Assistência Judiciária, em
seu artigo 4º, § 1° dispõe que a referida declaração goza de presun-
ção iuris tantum de veracidade, suscetível de ser ilidida. A agravante
afirmou nos autos da ação civil principal não possuir condições de
arcar com as despesas processuais e os honorários advocatícios. Ine-
xiste nos autos elementos idôneos que possam ilidir a presunção da
declaração da agravante quanto a sua impossibilidade de arcar com
os custos da demanda. A parte contrária alegou o contrário, mas não
juntou prova que contrarie a afirmação da agravante. A presunção de
hipossuficiencia financeira não pode ser afastada pelo simples fato
do agravante ter se graduado como médico. Ademais, pelos docu-
mentos juntados aos autos, restou demonstrado que este se desligou
do Hospital Municipal de Iretama em outubro do corrente ano, con-
forme certidão de fls. 283. O presente recurso foi instruído com có-
pia da declaração de imposto de renda do agravante, referente ao
exercício de 2007, no qual consta um rendimento de R$ 83.341,00
(oitenta e três mil, trezentos e quarenta e um reais), às fls. 310/313.
Todavia, este afirma possuir contra si diversas ações civis públicas,
em que se discute improbidade administrativa, referente ao período
em que foi Chefe do Executivo na cidade de Roncador. Em todas as
ações, busca-se comprovação das alegações por meio de prova peri-
cial. Isso, somado ao fato de o perito cobrar aproximadamente R$
5.000,00 (cinco mil reais) por cada perícia, totalizaria em um monte
de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), ou seja, gasto próximo a arreca-
dação anual do requerente. Assim, caso não seja concedida a Assis-
tência Gratuita, o desembolso do valor das custas processuais acar-
retará prejuízo ao sustento da parte e de sua família. O fato de estar
representado por advogado não traz qualquer óbice à concessão do
benefício, visto que nada impede que este esteja patrocinando sem
nada receber. Por fim, o deferimento do pedido de assistência judici-
ária não é definitivo. À luz do art. 7° da lei 1060/50, a parte contrária
poderá requerer a revogação desse benefício a qualquer fase da lide,
desde que demonstre o desaparecimento ou a inexistência dos requi-
sitos essenciais a sua concessão. A respeito da situação do ora agra-
vante, já decidiu a 5ª Câmara Cível deste Tribunal: “AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERE O
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA, DETERMINANDO PA-
GAMENTO DE DESPESAS DE PERÍCIA. TODAVIA, RÉU QUE
É EX-PREFEITO DE RONCADOR E TEM CONTRA SI DEZE-
NAS DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS, MOVIDAS PELO MUNICÍ-
PIO. RENDAS ATUAIS DO RÉU (EMBORA MÉDICO) QUE NÃO
COMPORTAM O PAGAMENTO DE TODAS AS PERÍCIAS E
CUSTAS DOS PROCESSOS. AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO.
DIREITO FUNDAMENTAL DO CIDADÃO. SITUAÇÃO EXCEP-
CIONAL DO AGRAVANTE, VISTA COMO UM TODO. PRECE-
DENTES DA CÂMARA. DECISÃO AGRAVADA REFORMADA.
JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA, A BEM DE ASSEGURAR A
AMPLA DEFESA DO AGRAVANTE NOS FEITOS EM QUE É
DEMANDADO. AGRAVO PROVIDO (MAIORIA DE VOTOS)”
(TJPR - 5ª. C.Cível - AI 478.718-8 - Iretama - Rel.: Ruy Fernando de
Oliveira - por maioria - J.21/10/2008). “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRA-
TIVA. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERE O BENEFÍCIO
DA JUSTIÇA GRATUITA, DETERMINANDO PAGAMENTO DE
DESPESAS DE PERÍCIA. TODAVIA, RÉU QUE É EX-PREFEI-
TO DE RONCADOR E TEM CONTRA SI DEZENAS DE AÇÕES
CIVIS PÚBLICAS, MOVIDAS PELO MUNICÍPIO. RENDAS ATU-
AIS DO RÉU (EMBORA MÉDICO) QUE NÃO COMPORTAM O
PAGAMENTO DE TODAS AS PERÍCIAS E CUSTAS DOS PRO-
CESSOS. AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO. DIREITO FUNDA-
MENTAL DO CIDADÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DO
AGRAVANTE, VISTA COMO UM TODO. PRECEDENTES DA
CÂMARA. DECISÃO AGRAVADA REFORMADA. JUSTIÇA
GRATUITA CONCEDIDA, A BEM DE ASSEGURAR A AMPLA
DEFESA DO AGRAVANTE NOS FEITOS EM QUE É DEMAN-
DADO. AGRAVO PROVIDO”. (TJPR - 5ª C.Cível - AI 0478831-6 -
Iretama - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas - Unanime - J.
28.10.2008) Ainda a respeito de demanda envolvendo o mesmo agra-
vante, restou decidido, em decisão monocrática, pela Des. Lélia Sa-
mardã Giacomet: “(...)Depreende-se, mediante simples leitura do texto
acima colacionado, que ao requerente, pessoa física, basta a declara-
ção de que não pode arcar com as custas e despesas processuais,
sem que isso prejudique o seu próprio sustento ou o sustento de sua
família, para que seja concedido o benefício da assistência judiciária
gratuita. Sendo assim, não há necessidade de qualquer outra prova
da impossibilidade do referido custeio, do estado de miserabilidade,
de que a sua situação econômica não permite vir a juízo sem que
tenha prejuízo de manutenção(...)”.(TJPR - 4ª. C.Cível - AI 525.508-
7 - Iretama - Rel.: Lélia Samardã Giacomet - decisão monocrática -
16/09/2008). Eventual conexão não pode ser conhecida em segundo
grau diretamente. Ela é pressuposto para a reunião de processos vi-
sando julgamento único. Não é cabível a reunião de agravos de ins-
trumentos, sob pena de supressão de instância por via obliqua. Inde-
firo o pedido de f. 04. Assim sendo, no mérito do recurso, porque a
jurisprudência se inclina a favor da pretensão do ora agravante, com

base no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provi-
mento ao agravo para conceder o benefício à assistência judiciária.
Comunique-se ao MM. Juiz da causa. Intimem-se e oportunamente,
arquivem-se. Curitiba, 02 de Dezembro de 2008. Fábio André San-
tos Muniz Juiz Convocado.

0005 . Processo/Prot: 0491848-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/108550. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2005.00002250 Embar-
gos a Execução. Apelante: Banco Banestado S/a. Advogado: Evaris-
to Aragão Ferreira dos Santos, Carlos Alberto Nepomuceno Filho.
Apelado: Leila Kairalla, Milton Luiz de Oliveira, Orlando Batista
Passos, Francisca Cruz do Carmo, Henrique Martins, Tereza Fran-
cisca da Silva, Tufik Kairalla, Nair Kairalla, Manoel Rocha de Oli-
veira, Messias Lemana, Conceição Aparecida Cacita Lemana, João
Marques de Souza, Francisco Scarmagnani, Virgilio Ruas de Souza,
Gerson Ruas de Souza. Advogado: Celso Tozzi Filho. Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima.
Revisor: Des. Salvatore Antonio Astuti. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLE-
TIVA. CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE EM HONORÁRIOS
ADVOCA-TÍCIOS EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA
CAUSA. ARBITRAMENTO SEGUNDO APRECIAÇÃO EQÜITA-
TIVA. ARTIGO 20, §§ 3º E 4º DO CPC. VALOR CONSIDERADO
ELEVADO. PARÂMETRO EM FEITOS SIMILARES. DECISÃO
REFORMADA MONOCRA-TICAMENTE. ARTIGO 557, § 1º-A
DO CPC. RECURSO PROVIDO. Vistos e examinados. Trata-se de
Apelação Cível interposta pelo Banco Banestado S/A contra senten-
ça de fls. 35/40, proferida nos autos de Embargos à Execução de
Título Judicial nº 2.250/2005, que julgou improcedente o pedido ini-
cial, condenando o Banco ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa,
englobando Embargos e Execução, decisão essa mantida em sede de
Embargos de Declaração (fls. 47/48). Extrai-se dos autos que a sen-
tença exeqüenda foi proferida em Ação Civil Pública movida pela
Associação Paranaense de Defesa do Consumidor (APADECO) em
face do Banco do Estado do Paraná S/A, condenando este ao paga-
mento de diferenças de rendimentos em caderneta de poupança em
junho de 1987 e janeiro de 1989. Em razões recursais (fls. 50/55), o
Apelante insurge-se estritamente contra a parte do decisum que o
condenou em honorários de sucumbência no percentual de 10% so-
bre o valor da causa, perfazendo o montante de R$ 15.320,48, sob o
argumento de que a condenação não seria consentânea com a natu-
reza da lide e a ausência de complexidade, ferindo o sentido do arti-
go 20, § 3º, alíneas “a” a “c” do Código de Processo Civil. Requer o
provimento do recurso, para que seja reformada a sentença, reduzin-
do os honorários em patamar não superior a R$ 1.500,00, condizen-
te com a simplicidade da causa e o tempo despendido pelo advogado
na causa. Contra-razões de fls. 60/63. Com vistas dos autos, a Pro-
curadoria de Justiça manifestou-se (fls. 75/80) pelo conhecimento e
parcial provimento do recurso, para que os honorários sejam reduzi-
dos para R$ 7.000,00. Vieram os autos conclusos. É o relatório.
Decido. Observados os pressupostos de admissibilidade, o recurso
merece ser conhecido. O presente Apelo comporta julgamento ime-
diato, consoante prevê o artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo
Civil, porquanto se denota que os argumentos trazidos no bojo da
peça recursal confrontam com a jurisprudência dominante deste Tri-
bunal de Justiça, consentânea com a do Superior Tribunal de Justiça.
Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Banestado S/A,
em que pretende a reforma da sentença, em razão do arbitramento da
honorária em 10% do valor da causa. Razão assiste ao inconformis-
mo da parte. Segundo regramento contido no artigo 20, Parágrafos
3º e 4º do Código de Processo Civil, tratando-se a hipótese de exe-
cução, a verba de sucumbência deve ser aferida consoante aprecia-
ção eqüitativa do Magistrado, verbis: Artigo 20, § 4º - “nas execu-
ções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante
apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e
c do parágrafo anterior.” E o §3º do artigo 20 estipula que: Artigo
20, § 3º - “A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as
despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funci-
onar em causa própria. (...) § 3º Os honorários serão fixados entre o
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:a) o grau de zelo do
profissional;b) o lugar de prestação do serviço;c) a natureza e im-
portância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo
exigido para o seu serviço.” Em comentários ao artigo, NELSON
NERY JUNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY comentam
que: “Os critérios para fixação dos honorários [...] São objetivos e
devem ser sopesados pelo juiz na ocasião da fixação dos honorários.
A dedicação do advogado, a competência com que conduziu os inte-
resses de seu cliente, o fato de defender seu constituinte em comarca
onde não resida, os níveis de honorários na comarca onde se proces-
sa a ação, são circunstâncias que devem ser necessariamente levadas
em conta pelo juiz quando da fixação dos honorários de advogado”
(in Código de Processo Civil Comentado, Ed.RT, 2006, 9ª ed., p.
193). A apreciação eqüitativa a que o artigo 20, §4º do Código de
Processo Civil faz referência sopesa as normas traçadas nas alíneas
do §3º do mesmo dispositivo, considerando os critérios traçados na
normativa, mormente a complexidade da causa e o trabalho desem-
penhado pelo profissional, a fim de servir como esteio ao arbitra-
mento judicial. Registre-se, por oportuno, que nas execuções, em-
bargadas ou não, o Magistrado não fica adstrito aos limites de 10% e
20% sobre os valores da condenação ou da causa, previstos no §3º
do artigo em referência, podendo, inclusive, fixá-los em percentual
inferior aos 10%, conforme resulta da dicção do § 4º, pelo qual o
Juiz deve se atender estritamente “as normas das alíneas a, b e c do
parágrafo anterior” (grifei). A respeito, THEOTONIO NEGRÃO
salienta: “A sentença proferida em embargos do devedor improce-
dentes é meramente declaratória, ensejando, por isso, a aplicação do
§ 4º do artigo 20, CPC, o qual não está adstrito aos percentuais
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máximo e mínimo previstos no § 3º do mesmo artigo (STJ-1ª T.,
REsp 72.393-SP, rel. Min.César Rocha, j. 16.10.95, negaram provi-
mento, v.u., DJU 20.11.95, p. 39.565)” (in Código de Processo Ci-
vil, Ed. Saraiva, São Paulo, 2007, 30ª Ed,., p. 159, coment. Art.
20:41). “Aplica-se o § 4º do art. 20 do CPC, ou seja, consoante
apreciação equitativa do juiz: ‘Para fixar os honorários advocatícios
do patrono do embargante que obtém ganho de causa, o juiz não está
obrigado a atender aos limites de 10% e 20% sobre o valor da con-
denação, que não existe, nem sobre o valor da causa, que não está
indicado na lei como parâmetro. Art. 20, § 4º do CPC’ (STJ - 4ª T.,
REsp 218.511-GO, rel. Min. Ruy Rosado, j. 31.8.99, não conhece-
ram, v.u., DJU 25.10.99, p. 92).” (in ob cit p. 159, coment. Art.20:41).
“Nos casos do § 4º, o julgador, ao fixar os honorários, não está ads-
trito às percentagens mínima e máxima previstas no § 3º, devendo,
entretanto, atender aos critérios estabelecidos nas letras “a”, “b” e
“c”. Neste sentido: STJ- 1ª T., REsp 551.429-AgRg, rel. Min. Teori
Zavascki, j. 14.9.04, deram provimento, vu, DJU 27/09/2004, p.225;
STJ- 2ª T., REsp 260.188-MG, rel. Min. Ekiana Calmon, j. 23.10.01,
não conheceram, vu, DJU 18/02/02, p. 302) (ob. cit., p. 160, co-
ment. art. 20:44). Destarte, sopesando a pouca complexidade da de-
manda; o trabalho desenvolvido pelo causídico, adstrito à elabora-
ção da inicial executiva e da Impugnação aos Embargos à Execução;
e mesmo a reiteração de processos sobre a mesma matéria (já pacifi-
cada na jurisprudência desta Corte), a fixação dos honorários em R$
15.320,48, restou assaz elevada, em inobservância aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade. Impõe-se, destarte, readequar o
valor fixado à honorária em patamar mais condizente com a remune-
ração que vem sendo dada por este Tribunal aos feitos similares,
levando à conclusão de que o importe de R$ 1.500,00 resta adequa-
do à hipótese vertente, cingindo-se aos limites da modicidade. Esta
Corte tem guardado entendimento parelho sobre a questão: “DECI-
SÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANOS
BRESSER E VERÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLEI-
TO DE MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. POUCA COMPLEXIDADE DA MATÉ-
RIA DISCUTIDA NA CAUSA. DESNECESSIDADE DE LIMITA-
ÇÃO AOS PARÂMETROS IMPOSTOS NO ART. 20, § 3º DO
MESMO CODEX. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Tendo
em vista que a fixação dos honorários advocatícios mostra-se eleva-
da em relação ao tempo relativamente curto despendido para a pres-
tação jurisdicional, o grau de zelo profissional, a natureza e impor-
tância da causa e a pouca complexidade da matéria discutida, o re-
curso de agravo merece provimento, a fim de que sejam minorados
os honorários advocatícios” (TJPR, 5ª Câm.Civ., AI nº 533200-1,
rel. Luiz Mateus de Lima, j. em 15/10/2008). “APELAÇÃO CÍVEL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA AJUIZADA PELA ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE
DEFESA DO CONSUMIDOR (APADECO). DIFERENÇAS DE
PERCENTUAL DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POU-
PANÇA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA. I.
Para que se reconheça a má-fé processual, é requisito essencial a
comprovação do intuito de lesar a parte ex adversa, com culpa grave
ou dolo, manobra esta que ofenda a boa-fé e a lealdade processual
que se espera do litigante. II. Ao devedor é facultado opor embargos
à execução, não podendo ser condenado como litigante de má-fé,
por exercer direito de defesa que lhe é constitucionalmente assegu-
rado. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM VA-
LOR QUE SE MOSTRA EXCESSIVO. REDUÇÃO. POSSIBILI-
DADE. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ. OBEDIÊNCIA
AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILI-
DADE. Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, na-
quelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda
Pública, e nas execuções embargadas ou não, os honorários advoca-
tícios devem ser fixados de forma eqüitativa pelo Juiz, nos termos do
§4º. do artigo 20 do Código de Processo Civil, ficando adstrito o
Magistrado aos critérios estabelecidos no §3º. do mesmo artigo.
SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. APELO PARCIALMEN-
TE PROVIDO” (TJPR, 4ª Câm.Civ., Apel.Civ.nº 460355-6, rel.
Abraham Lincoln Calixto, j. em 05/08/2008). “AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA COLETIVA. RENDIMENTOS DE CADERNETAS DE
POUPANÇA. CONDENAÇÃO GENÉRICA. EXECUÇÃO INDI-
VIDUAL. EMBARGOS OPOSTOS. IMPROCEDÊNCIA. COMPE-
TÊNCIA DE JUÍZO. ALCANCE TERRITORIAL E PESSOAL DA
SENTENÇA EXEQÜENDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
COM BASE NA APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ. Nas exe-
cuções embargadas ou não, de acordo com o § 4.º do art. 20 do
CPC, os honorários advocatícios serão fixados consoante aprecia-
ção eqüitativa do juiz. A jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, em torno dessa norma, caminha no sentido de que para o arbi-
tramento do respectivo valor o juiz não está vinculado aos limites
percentuais estabelecidos no § 3.º desse mesmo dispositivo legal e
nem ao valor da causa, mas ao grau de zelo do profissional, ao lugar
da prestação do serviço, à natureza e importância da causa, ao traba-
lho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço.
No caso em exame, o valor arbitrado pela sentença recorrida gira em
torno de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), que é efetivamente ex-
cessivo em vista dos parâmetros antes aludidos, até mesmo em razão
da singeleza das causas, tanto que nos embargos sequer houve ne-
cessidade de dilação probatória. Por isso, reduz-se o valor dos hono-
rários advocatícios para R$ 2.000,00 (dois mil reais), que deverá ser
corrigido pelo INPC a partir desta data, o qual engloba ambos os
processos, isto é, de execução e de embargos” (TJPR, 4ª Câm.Civ.,
Apel.Civ. nº 430070-9, rel. Adalberto Jorge Xisto Pereira, j. em 10/
08/2007). Nesse sentido, esta Relatoria já decidiu, nos Agravos de
Instrumento nºs 495308-6, 504558-7, 504678-4, 512097-4 e Apela-
ção Cível nº 468239-9, entre outros. Com base nessas considera-
ções, mostra-se possível dar provimento ao recurso, pelos funda-
mentos expostos, consonantes com a jurisprudência dominante des-
te Tribunal, respaldada na do Superior Tribunal de Justiça, refor-
mando-se a decisão singular, com o fim de minorar para R$ 1.500,00
o valor atribuído aos honorários de sucumbência. Ante o exposto,
DOU PROVIMENTO à Apelação Cível, com base no artigo 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil. Registre-se. Intime-se. Curitiba,
21 de outubro de 2008. MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA
Desembargadora Relatora

0006 . Processo/Prot: 0496595-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/130944. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000509 Ação Civil Pública. Agra-
vante: Geraldo Giacomini, Miraci Terezinha Giacomini. Advogado:
Luciana Paula Mazetto, Marcos Rodrigo Susin. Agravado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Desª Anny Mary Kuss. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo
interposto contra a decisão que recebeu a petição inicial em Ação
Civil Pública de Improbidade Administrativa proposta pelo Ministé-
rio Público e proferida nos autos nº 509/2007, em trâmite na 1ª Vara
Cível de Francisco Beltrão. Tal decisão antecipou a tutela ordenando
ao agravante que se abstenha de nomear e exonere dos cargos públi-
cos municipais em comissão ou função de confiança, sob pena de
multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia de descumprimen-
to e a cada descumprimento, pessoas com parentesco até o terceiro
grau, cônjuge ou companheira de Prefeito Municipal, Vice Prefeito
Municipal, Secretários Municipais e Chefes de Departamento, em
especial sua esposa, segunda agravante. O pedido de efeito suspensi-
vo almejado foi deferido às f. 133/134. Em suas contra-razões, o
Ministério Público se manifestou apontando o não cumprimento dos
termos do art. 526 do CPC pelo agravante, opinando pelo não co-
nhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu improvimento. O Dou-
tor Juiz da causa prestou informações à f. 164/165, confirmando a
existência de defeito de forma conforme declarado pelo agravado. O
Procurador Geral de Justiça apresentou parecer opinando pelo não
conhecimento do recurso de agravo de instrumento. É o relatório. A
decisão de f. 133/134 deve ser revogada e negado o seguimento do
recurso interposto por duas razões. Em primeiro lugar, a espécie
recursal em análise determina ao recorrente que no prazo de três
dias, deverá juntar aos autos do processo originário fotocópia da
petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interpo-
sição, assim como a relação dos documentos que instruíram o recur-
so, sob pena de seu não conhecimento. Conforme argüido e provado
pelo agravado, a juntada de cópia da petição de agravo foi efetivada
intempestivamente em primeiro grau. Isso não atende ao comando
do art. 526 do CPC. Observa-se que a argüição é corroborada nas
informações prestadas pelo Doutor Juiz às f. 169/170, que esclare-
ceu que os agravantes não juntaram a fotocópia da petição de agravo
de instrumento no prazo previsto, deixando de satisfazer as determi-
nações do artigo 526 do CPC. O recurso não deve ser conhecido
conforme o Superior Tribunal de Justiça assenta: “(...) AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO. COMUNICAÇÃO AO JUÍZO
PROLATOR DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 526, PARÁGRA-
FO ÚNICO, DO CPC. NOTÍCIA DA INTEMPESTIVIDADE DA
COMUNICAÇÃO. ÔNUS DO AGRAVADO. PRECLUSÃO. 1. A
comunicação exigida pelo Art. 526, caput, do CPC, passou a ser
requisito de admissibilidade do agravo de instrumento depois da Lei
10.352/2001. 2. Tal requisito de admissibilidade não é questão de
ordem pública, porque o reconhecimento de que não foi atendido
exige alegação do agravado (Art. 526, parágrafo único, do CPC).
(REsp 870.283/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BAR-
ROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 06.03.2008, DJ 24.03.2008
p. 1).” “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 526
DO CPC. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO PARA
APRESENTAÇÃO DO COMPROVANTE DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. 1. Trata-se de recurso especial interposto em face de
acórdão proferido pelo TJRS que não admitiu agravo de instrumento
por não estar cumprido o disposto no caput do art. 526 do CPC,
porquanto não atendido o tríduo legal, cujo dies a quo seria a data da
sua interposição. 2. Nos termos do art. 526 do CPC, o agravante tem
o ônus de comprovar junto ao juízo de origem que interpôs o agravo
de instrumento no prazo de três dias, a contar da publicação do des-
pacho que recebeu e mandou processar referido recurso. Preceden-
te: REsp n. 775.532/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Tur-
ma, DJ de 19.12.2005. 3. Recurso especial provido. (REsp 931.110/
RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 04.03.2008, DJ 27.03.2008 p. 1).” Em segundo lugar, o artigo
557, do CPC estabelece que o “relator negará seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Os
agravantes pretendem a reforma da decisão guerreada sob o argu-
mento de se estar violando o princípio da dignidade humana, bem
como o disposto no artigo 37, II, da CF, que permite a contratação
direta devido ao vínculo de confiança existente entre os agravantes,
que no Município de Renascença não há lei específica a respeito da
contratação de parentes e que a Resolução do CNJ embasadora da
decisão refutada não pode ser aplicado ao caso em tela. Ocorre que
o Supremo Tribunal Federal na data de 21 de agosto do corrente
ano, aprovou a edição de súmula vinculante que proíbe a nomeação
para cargos de confiança de parentes de até 3º grau por agentes pú-
blicos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, inclusive por
meio do nepotismo cruzado. Confira-se a redação da Súmula nº 13,
do STF: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, in-
vestido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exer-
cício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função
gratificada na Administração Pública direta e indireta, em qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos muni-
cípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, vio-
la a Constituição Federal”. Portanto, a orientação daquela Corte a
respeito do assunto restou pacificada, caindo por terra os argumen-
tos lançados pelos agravantes em suas razões, porque confrontam
com Súmula vinculante do STF. Assim sendo, nos termos do art.
557, do CPC não conheço do recurso de agravo de instrumento.
Revogo a decisão de f. 133/134. Comunique-se ao Doutor Juiz da
causa. Intimem-se. Oportunamente baixem. Curitiba, 29 de setem-
bro de 2008. Fábio André Santos Muniz Relator - Juiz convocado

0007 . Processo/Prot: 0497667-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/131127. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2001.00000627 Ação Civil Pública. Agravante:
Charles Robert de Castro Guedes. Advogado: Rosane Michels, Mar-
celo Victor T. Brandão. Agravado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Interessado: Jonas Eraldo de Lima. Advogado: José Lucas
da Silva, Júlio César da Silva. Interessado: Construtora Metropolita-
na Ltda. Advogado: Marcelo Victor T. Brandão. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento, interposto por Charles Robert
de Castro Guedes, contra decisão proferida nos autos de AÇÃO CI-
VIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPRO-
BIDADE ADMINISTRATIVA ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DO PARANÁ, em execução de sentença, que ar-
bitrou provisoriamente o valor de R$ 7.000,00 a título de verba ho-
norária ao perito judicial nomeado. Em suas razões, alega o agravan-
te que o perito indicado pelo juízo não é legalmente habilitado para
atuar no caso, porquanto não se trata de contador habilitado e inscri-
to no respectivo órgão de classe, sendo nula a nomeação de econo-
mista para realização de perícia contábil. Aduz ainda ter havido arbi-
tramento excessivo de honorários provisórios ao perito. Requer o
provimento do recurso para que seja decretada a nulidade da nome-
ação do perito indicado pelo juízo, bem como, que sejam reduzidos
os honorários periciais provisórios para R$ 1.310,00. Informações
prestadas pelo juízo de origem a fl. 47, dando conta da manutenção
da decisão recorrida, bem como do cumprimento pelo agravante do
disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil. Contra-razões
juntadas a fls. 49/58, pelo não conhecimento do recurso, ou alterna-
tivamente, pelo seu não provimento. Parecer da douta Procuradoria
Geral de Justiça a fls. 237/243, pelo não conhecimento do recurso.
2. O presente recurso não comporta seguimento, diante da preclusão
verificada, bem como da ausência de documento necessário à solu-
ção da questão. Primeiro. O agravante se insurge contra a nomeação
do perito pelo juízo de origem. No entanto, tal indicação se deu por
meio de outra decisão que não a ora recorrida. Verifica-se que a
decisão que nomeou o perito judicial Marcos Kruse para a realização
do encargo, dentre outras determinações, está datada de dois de ou-
tubro de 2006 (fls. 59/66), e foi publicada em 20 de outubro de 2006
(fl. 67). Apesar de haver agravo de instrumento questionando os
outros pontos daquela decisão (AI 392.503-7), a indicação do perito
pelo juízo não restou oportunamente impugnada (observem-se os
documentos trazidos pelo agravado a fls. 59/94). Tem-se, pois, a
ocorrência de preclusão temporal. Dispõe o artigo 183 do Código de
Processo Civil, verbis: “Decorrido o prazo, extingue-se, indepen-
dentemente de declaração judicial, o direito de praticar o ato, fican-
do salvo, porém, à parte provar que o não realizou por justa causa.”
Acerca do assunto, vale reprisar a lição de ANTÔNIO CARLOS
MARCATO, na obra “Código de Processo Civil Interpretado”, 2.ª
ed., São Paulo: Atlas, p. 513: “De nada adiantaria, porém, estabele-
cerem-se prazos sem que se previssem conseqüências para a parte
que os descumprir. Por essa razão, o Código dispõe, no art. 183,
caput, que o decurso do prazo produz a perda da faculdade de a
parte praticar o ato processual. É o que se chama de preclusão tem-
poral.” E prossegue: “No instante em que se esgota o prazo estabe-
lecido para a prática do ato, a preclusão temporal ocorre automati-
camente. Ela não depende de declaração do juiz, e tampouco de cer-
tidão do escrivão acerca do decurso do prazo. Trata-se, portanto, de
fenômeno abstrato, invisível, mas de grande repercussão no proces-
so.” A propósito, destaca-se o entendimento da jurisprudência deste
Tribunal: “PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA. DE-
CISÃO INTERLOCUTÓRIA. AUSÊNCIA DE RECURSO. PRE-
CLUSÃO. CIVIL. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. AUTAR-
QUIA ESTADUAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 1. Não mere-
ce conhecimento o recurso especial na parte em que veicula matéria
apreciada em decisão interlocutória não impugnada. Ocorrência de
preclusão. (...)” (REsp n° 288724, STJ, 2ª Turma, Rel.: Min. Laurita
Vaz, e. em 28/05/2002) No mesmo sentido, segue a orientação deste
E. Tribunal de Justiça: “PRELIMINAR DE NULIDADE DA SEN-
TENÇA. ALEGAÇÃO DE QUE AS PARTES NÃO FORAM CIEN-
TIFICADAS DA DATA E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA PERÍ-
CIA (ART. 431-A, DO CPC). OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO
CONSUMATIVA PELA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA NÃO RE-
CORRIDA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS. AFRONTA NÃO CA-
RACTERIZADA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E
DEVIDO PROCESSO LEGAL. PRELIMINAR AFASTADA. Se a
alegação de nulidade da perícia já havia sido rejeitada por decisão
interlocutória, da qual a parte não recorreu, não cabe mais alegação
em apelação, por ter-se operado a preclusão da matéria.” (Apelação
Cível n° 350541-7, TJPR, 4ª Câmara Cível, Rel.: Des. Marcos de
Luca Fanchin, j. em 06/02/2007) “O prazo legal para a interposição
de recurso diante de decisão interlocutória, conforme disciplina o
art. 522, do CPC, é de 10 dias. Quedando-se a parte inerte com
relação ao conteúdo decisório, no momento processual oportuno,
impossibilitada está a apreciação posterior da matéria, por força do
fenômeno da preclusão temporal, que implica na impossibilidade de
recorrer de ato processual já precluso.” (Apelação Cível n° 323771-
8, TJPR, 13ª Câmara Cível, rel.: Des. Airvaldo Stela Alves, j. em 01/
11/2006) Em vista do exposto, tendo a parte deixado transcorrer in
albis o prazo oportuno para atacar a decisão judicial, a qual perma-
neceu irrecorrida, resta preclusa a matéria levantada. Segundo. No
tocante ao valor arbitrado provisoriamente a título de honorários
periciais, é imprescindível à análise a cópia da proposta realizada
pelo perito e acatada pelo juízo a quo (fl. 1352 dos autos originais).
Além de ter sido referida na decisão, contém elementos que justifica-
riam o valor pleiteado e que não foram trazidos a este juízo, não
havendo como se fazer um juízo de convencimento acerca da corre-
ção, ou não, do montante fixado judicialmente, bem como do aven-
tado excesso em relação ao valor da hora técnica. Ora, cumpre ao
representante judicial do recorrente o dever de vigilância para a cor-
reta formação do agravo, nos termos das normas contidas no Estatu-
to Processual Civil, sendo indispensável, para o julgamento do re-
curso, sejam apresentados os elementos que levaram à decisão dis-
cutida. A deficiência apresentada prejudica a apreciação do mérito
do agravo de instrumento, porquanto não permite ao julgador em
segundo grau sopesar as alegações do perito e confrontá-las com a

fundamentação da decisão, para apreciar sua adequação. Embora não
se enquadre no rol das peças obrigatórias aludidas no artigo 525,
inciso I, do Código de Processo Civil, não é possível dar seguimento
ao agravo de instrumento sem a apresentação de tal documento, na
medida em que impede a reapreciação da decisão de primeiro grau.
É o que ensina o jurista Manoel Caetano Ferreira Filho: “O agravan-
te é responsável pela regularidade do instrumento, no que diz respei-
to às peças obrigatórias e úteis. A falta de uma das primeiras implica-
rá necessariamente o não conhecimento do agravo; a ausência de
qualquer das segundas conduzirá normalmente a uma situação pro-
cessual desfavorável. Excepcionalmente, porém, uma peça não con-
siderada obrigatória, e que seria, quando muito, útil, pode levar ao
não conhecimento do recurso. Tal só ocorrerá, no entanto, se o jul-
gamento da questão posta no agravo foi impossível na ausência da
peça tida como não obrigatória pela lei. É o que se dá, por exemplo,
no caso de agravo interposto de decisão que determina seja desen-
tranhado documento dos autos, por não ser pertinente à causa. Nes-
ta hipótese, mesmo não estando o documento arrolado entre as pe-
ças obrigatórias, será impossível ao tribunal julgar o mérito do re-
curso (permanência ou não do documento nos autos), sem conhecer
o seu conteúdo. Daí porque a única solução possível será o não co-
nhecimento do recurso, por deficiência do instrumento” (in Comen-
tários ao Código de Processo Civil, volume sete, editora revista dos
Tribunais, 2001). Portanto, a ausência da proposta do perito, a ins-
truir o agravo de instrumento, implica na negativa de seu seguimen-
to, dada a impossibilidade de julgamento do recurso sem que sejam
demonstradas as razões que ensejaram a decisão agravada. Nesse
sentido: “DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO INOMINA-
DO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - NEGADO SEGUIMENTO
- INSUFICIÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE POSSIBILITASSE
A REAL COMPREENSÃO DOS FATOS - DEFICIÊNCIA NA INS-
TRUÇÃO - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO SOBRE A BASE
DE CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA - ARGUMENTA-
ÇÕES GENÉRICAS SEM IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA SOBRE
A NEGATIVA DE CONCESSÃO - OBSERVÂNCIA DO ARTIGO
524 DO CPC - ÔNUS DO AGRAVANTE QUANTO A INDICA-
ÇÃO DOS ERRORES IN PROCEDENDO E ERRORES IN JUDI-
CANDO. RECURSO CONHECIDO E NEGADO PROVIMENTO.
1 - ‘Art. 525: 6: O agravo de instrumento deve ser instruído com as
peças obrigatórias e também com as necessárias ao exato conheci-
mento das questões discutidas. A falta de qualquer delas autoriza o
relator a negar seguimento ao agravo ou à turma julgadora o não
conhecimento dele’ (IX ETAB, 3ª conclusão, maioria). 2 - ‘O agra-
vante tem o dever de apresentar as peças obrigatórias e as facultati-
vas (necessárias e úteis à compreensão da controvérsia) na formação
do instrumento do agravo, sob pena de não conhecimento do recur-
so.’” (TJPR, Ag 435.018-9/01, 18ª Câmara, rel. Astrid Maranhão de
Carvalho Ruthes, j. 3/10/2007, DJ 26/10/2007) Ante o exposto, com
fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego se-
guimento ao presente recurso de agravo de instrumento. Oficie-se
ao MM. Juízo de origem, comunicando o inteiro teor desta decisão.
Intimem-se. Curitiba, 4 de dezembro de 2008. Des. Salvatore Anto-
nio Astuti Relator

0008 . Processo/Prot: 0505014-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/164406. Comarca: Iretama. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2005.00000414 Ação Civil Pública. Agravante: Odilon
Andreoli Gonçalves. Advogado: Francisco Gonçalves Andreoli, Ri-
cardo Graciolli Cordeiro, Léia Lucariello Erdmann Gonçalves. Agra-
vado: Município de Roncador. Advogado: Carlos Augusto Garcia.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Por-
tes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabio Andre Santos Mu-
niz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Odilon Andreoli
Gonçalves, contra despacho de fls. 658 - TJ que indeferiu o pedido
de assistência judiciária gratuita, determinando o pagamento de ho-
norários periciais sob pena de indeferimento da produção de prova.
Consta do caderno processual que o Município de Roncador propôs
ação civil pública contra o ex-prefeito Agravante, a fim de receber
indenização por atos de improbidade administrativa praticados ao
tempo em que o Agravante era prefeito. Sustenta o Recorrente, em
síntese, que: a) sofre 80 (oitenta) ações manejadas pelo Município
de Roncador, por questões políticas; b) para um número de 23 (vinte
e três) demandas, o perito elaborou proposta de honorários que tota-
liza R$ 70.000,00 (setenta mil reais); c) dispunha apenas de renda
advinda de trabalho assalariado no Hospital da região, do qual está
atualmente afastado; d) não pode arcar com as despesas processuais,
muito menos com a perícia, sem prejudicar o sustento de sua família;
e) considerando o disposto no art. 4o da Lei n.º 1060/50, a simples
afirmação na petição inicial já é suficiente para a concessão da assis-
tência judiciária gratuita; f) o Superior Tribunal de Justiça possui
entendimento pacífico a respeito do tema, favorável à tese do Agra-
vante; Pugna, ainda, pela concessão de liminar ou que, sucessiva-
mente, seja suspenso o processo originário até o julgamento do agra-
vo. No mérito, pelo provimento do recurso, concedendo-se ao Agra-
vante os benefícios da assistência judiciária gratuita. Em despacho
de fls. 671/637 foram negados os efeitos pretendidos ao recurso.
Não foram apresentadas contra-razões. Parecer da Procuradoria Geral
de Justiça às fls. 683/687 pelo desprovimento do recurso. É o relató-
rio. DECIDO Odilon Andreoli Gonçalves interpôs Agravo de Ins-
trumento visando a reforma da decisão proferida pela Magistrada
singular, que indeferiu os benefícios de assistência judiciária gratui-
ta, por entender não ter ele demonstrado ser “pobre”, na acepção
jurídica do termo. A Lei nº 1.060/50, em seu artigo 4º, consagra que
o benefício da assistência judiciária gratuita será deferido mediante a
apresentação, pelo necessitado, de simples declaração, afirmando não
possuir condições de pagar as custas do processo e os honorários do
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. Todavia, a mesma
lei, ao estabelecer as normas referentes à Assistência Judiciária, em
seu artigo 4º, § 1°, dispõe que a referida declaração goza de presun-
ção iuris tantum de veracidade, suscetível de ser ilidida. O agravante
afirmou nos autos da ação principal não possuir condições de arcar
com as despesas processuais e os honorários advocatícios, e teve seu
pedido de Assistência Gratuita indeferido pela juíza a quo, às fls. 659
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- TJ. Inexiste nos autos elementos idôneos que possam ilidir a pre-
sunção da declaração da agravante quanto a sua impossibilidade de
arcar com os custos da demanda. A parte contrária não alegou o
contrário, nem juntou prova que contrarie a afirmação da agravante.
A presunção de hipossuficiencia financeira não pode ser afastada pelo
simples fato do agravante ter se graduado como médico. Ademais,
pelos documentos juntados aos autos, restou demonstrado que este
se desligou do Hospital Municipal de Iretama em outubro do corren-
te ano, conforme certidão de fls. 651 - TJ. O presente recurso foi
instruído com cópia da declaração de imposto de renda do agravan-
te, referente ao exercício de 2007, no qual consta um rendimento de
R$ 83.341,00 (oitenta e três mil, trezentos e quarenta e um reais), às
660/663. Todavia, este afirma possuir contra si diversas ações civis
públicas, em que se discute improbidade administrativa, referente ao
período em que foi Chefe do Executivo na cidade de Roncador. Em
todas as ações, busca-se comprovação das alegações por meio de
prova pericial. Isso, somado ao fato de o perito cobrar aproximada-
mente R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cada perícia, totalizaria em
um monte de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), ou seja, gasto próxi-
mo à arrecadação anual do requerente. Assim, caso não seja conce-
dida a Assistência Gratuita, o desembolso do valor das custas pro-
cessuais acarretará prejuízo ao sustento da parte e de sua família. O
fato de estar representado por advogado não traz qualquer óbice à
concessão do benefício, visto que nada impede que este esteja patro-
cinando sem nada receber, não há prova do contrário. Por fim, o
deferimento do pedido de assistência judiciária não é definitivo. À
luz do art. 7° da lei 1060/50, a parte contrária poderá requerer a
revogação desse benefício a qualquer fase da lide, desde que de-
monstre o desaparecimento ou a inexistência dos requisitos essenci-
ais a sua concessão. A respeito da situação do ora agravante, já deci-
diu a 5ª Câmara Cível deste Tribunal: “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRA-
TIVA. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERE O BENEFÍCIO
DA JUSTIÇA GRATUITA, DETERMINANDO PAGAMENTO DE
DESPESAS DE PERÍCIA. TODAVIA, RÉU QUE É EX-PREFEI-
TO DE RONCADOR E TEM CONTRA SI DEZENAS DE AÇÕES
CIVIS PÚBLICAS, MOVIDAS PELO MUNICÍPIO. RENDAS ATU-
AIS DO RÉU (EMBORA MÉDICO) QUE NÃO COMPORTAM O
PAGAMENTO DE TODAS AS PERÍCIAS E CUSTAS DOS PRO-
CESSOS. AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO. DIREITO FUNDA-
MENTAL DO CIDADÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DO
AGRAVANTE, VISTA COMO UM TODO. PRECEDENTES DA
CÂMARA. DECISÃO AGRAVADA REFORMADA. JUSTIÇA
GRATUITA CONCEDIDA, A BEM DE ASSEGURAR A AMPLA
DEFESA DO AGRAVANTE NOS FEITOS EM QUE É DEMAN-
DADO. AGRAVO PROVIDO (MAIORIA DE VOTOS)” (TJPR -
5ª. C.Cível - AI 478.718-8 - Iretama - Rel.: Ruy Fernando de Olivei-
ra - por maioria - J.21/10/2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATI-
VA. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERE O BENEFÍCIO DA
JUSTIÇA GRATUITA, DETERMINANDO PAGAMENTO DE
DESPESAS DE PERÍCIA. TODAVIA, RÉU QUE É EX-PREFEI-
TO DE RONCADOR E TEM CONTRA SI DEZENAS DE AÇÕES
CIVIS PÚBLICAS, MOVIDAS PELO MUNICÍPIO. RENDAS ATU-
AIS DO RÉU (EMBORA MÉDICO) QUE NÃO COMPORTAM O
PAGAMENTO DE TODAS AS PERÍCIAS E CUSTAS DOS PRO-
CESSOS. AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO. DIREITO FUNDA-
MENTAL DO CIDADÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DO
AGRAVANTE, VISTA COMO UM TODO. PRECEDENTES DA
CÂMARA. DECISÃO AGRAVADA REFORMADA. JUSTIÇA
GRATUITA CONCEDIDA, A BEM DE ASSEGURAR A AMPLA
DEFESA DO AGRAVANTE NOS FEITOS EM QUE É DEMAN-
DADO. AGRAVO PROVIDO”. (TJPR - 5ª C.Cível - AI 0478831-6 -
Iretama - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas - Unanime - J.
28.10.2008) Ainda a respeito de demanda envolvendo o mesmo agra-
vante, restou decidido, em decisão monocrática, pela Des. Lélia Sa-
mardã Giacomet: “(...)Depreende-se, mediante simples leitura do texto
acima colacionado, que ao requerente, pessoa física, basta a declara-
ção de que não pode arcar com as custas e despesas processuais,
sem que isso prejudique o seu próprio sustento ou o sustento de sua
família, para que seja concedido o benefício da assistência judiciária
gratuita. Sendo assim, não há necessidade de qualquer outra prova
da impossibilidade do referido custeio, do estado de miserabilidade,
de que a sua situação econômica não permite vir a juízo sem que
tenha prejuízo de manutenção(...)”.(TJPR - 4ª. C.Cível - AI 525.508-
7 - Iretama - Rel.: Lélia Samardã Giacomet - decisão monocrática -
16/09/2008). Assim sendo, porque a jurisprudência se inclina a favor
da pretensão do ora agravante, com base no artigo 557, §1º-A, do
Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo para conceder
o benefício à assistência judiciária. Comunique-se ao MM. Juiz da
causa. Intimem-se e oportunamente, arquivem-se. Curitiba, 02 de
Dezembro de 2008. Fábio André Santos Muniz Juiz Convocado.

0009 . Processo/Prot: 0506850-4 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/175677. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 503626-6 Agravo de Instrumento. Impetrante:
Alci Pedroso de Oliveira. Advogado: Fabrício Ferreira, Nelson An-
tônio Sguarizi. Impetrado: Desembargador Luiz Mateus de Lima - 5ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Litis:
Câmara Municipal de Carambeí. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível
em Composição Integral. Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Adalberto Jorge Xisto Pereira.
Despacho:

Vistos e examinados... É da inicial que o impetrante ajuizou ação
anulatória, perante o Juízo de Direito da Vara Cível e Anexos da
Comarca de Castro, em face da Câmara Municipal de Carambeí, bus-
cando a concessão de tutela antecipada para ser “declarada a nulida-
de dos Decretos Legislativos n.ºs 02/2005 e 03/2006 da Câmara
Municipal de Carambeí, pelo manifesto cerceamento de defesa ocor-
rido nos procedimentos que culminaram na rejeição das contas do
autor referentes aos exercícios de 2000 e 2002, respectivamente”.
Esse pleito antecipatório foi indeferido pela decisão de fls. 158/167,
vindo o impetrante a interpor agravo de instrumento, registrado nes-

te Tribunal sob o n.º 503.626-6, tendo a autoridade impetrada, pela
decisão de fls. 182/184, o convertido em retido pela ausência de pe-
rigo na demora, determinando a baixa dos autos à origem. Daí a
presente impetração, alicerçada no fato de que, ao contrário do en-
tendimento da autoridade impetrada, o perigo na demora “está evi-
denciado em razão da sanção de inelegibilidade, advinda da rejeição
das contas pela Câmara Municipal (alínea ‘g’ do inciso I do art. 1.º
da Lei Complementar n.º 64/90)”, não podendo o impetrante con-
correr ao “pleito municipal vindouro”. Pede, então, a suspensão dos
“efeitos advindos do julgamento das prestações de contas do Execu-
tivo Municipal de Carambeí, dos anos 2000 e 2002, consubstanciado
nos Decretos Legislativos n.ºs 02/2005 e 03/2006, respectivamente,
suspendendo-se todos os efeitos advindos da rejeição de contas, prin-
cipalmente a inelegibilidade, até decisão final da ação anulatória”
(fls. 03/19). É o relatório. Passa-se a decidir: Esta Câmara tem reite-
radamente decidido que somente é cabível o manejo de mandado de
segurança contra ato judicial em situações excepcionais, sob pena de
transformar essa ação mandamental em verdadeiro recurso, quando
não o é, em ofensa, por vezes, ao princípio do juiz natural. Nesse
sentido, “Da decisão do Relator que, em agravo de instrumento, de-
fere ou indefere efeito suspensivo ou ativo não cabe nenhum recurso
(CPC, art. 527, parágrafo único). Por isso, é possível o manejo do
mandado de segurança contra essa decisão, mas desde que, revelan-
do-se primo ictu oculi manifestamente ilegal (Discrepante do Direi-
to) ou teratológica (absurda), possa causar danos graves de difícil
reparação” (MS n.º 337.969-7 e AgRg. n.º 342.447-9/01, ambos de
minha relatoria). Aqui, positivamente, a situação é outra. O agravo
de instrumento foi transformado em retido ao entendimento de que
não há risco na demora, verbis: “Verifica-se da análise do caderno
processual que, não há perigo de dano irreparável ou de difícil repa-
ração, vez que, a matéria objeto do agravo de instrumento se con-
funde com o próprio mérito da ação anulatória, sendo que a aprecia-
ção, neste momento, do pedido de concessão de efeito suspensivo
ativo (antecipação de tutela), implicaria em supressão de instância, o
que é vedado, sob pena de violação ao Princípio do Duplo Grau de
Jurisdição. Ademais, os decretos legislativos foram editados há lon-
ga data (Decreto n.º 02/2005 - datado de 29/julho/2005 - fl. 82-
TJPR; Decreto n.º 03/2006 - datado de 11/outubro/2006 - fl. 131-
TJPR), tendo o agravante apenas após o decurso de vários anos,
promovido a demanda (abril de 2008 - fl. 22-TJPR), o que demons-
tra a inexistência de perigo de dano irreparável ou de difícil repara-
ção”. Contra essa decisão não cabe nenhum recurso (CPC, art. 527,
parágrafo único). Ocorre que, positivamente, há risco na demora em
decorrência de fato novo consistente na “sanção de inelegibilidade,
advinda da rejeição das contas pela Câmara Municipal (alínea ‘g’ do
inciso I do art. 1.º da Lei Complementar n.º 64/90)”, não podendo o
impetrante concorrer ao “pleito municipal vindouro”. Além disso,
determinada a conversão em retido do agravo de instrumento mane-
jado contra decisão liminar que apreciou tutela de urgência não há
como o Tribunal dele, o agravo retido, conhecer preliminarmente
por ocasião do julgamento da apelação (CPC, art. 523), pois em qual-
quer hipótese restará prejudicado. Explica-se: (a) se o juiz defere a
liminar e a confirma na sentença ao julgar procedente o pedido dedu-
zido na ação, ao réu caberá interpor o recurso de apelação, restando
prejudicado o agravo retido que antes interpôs via instrumento; (b)
se o juiz defere a liminar e a revoga na sentença ao julgar improce-
dente o pedido deduzido na ação, ao autor caberá interpor o recurso
de apelação, restando prejudicado o agravo retido antes interposto
pelo réu via instrumento; (c) se o juiz indefere a liminar e na sentença
julga improcedente o pedido deduzido na ação, ao autor caberá in-
terpor o recurso de apelação, restando prejudicado o agravo retido
que antes interpôs via instrumento; (d) se o juiz indefere a liminar e
na sentença julga procedente o pedido deduzido na ação, ao réu ca-
berá interpor o recurso de apelação, restando prejudicado o agravo
retido antes interposto pelo autor via instrumento. A retenção, como
se vê, equivale a negar seguimento ao agravo de instrumento sem a
possibilidade de ser interposto, em evidente prejuízo processual ao
agravante, o agravo interno (CPC, art. 557, § 1.º) De se ver, ainda,
que a finalidade do agravo retido é evitar a preclusão, mas em se
tratando de tutelas de urgência (cautelar, antecipada ou inibitória)
ela não se opera porque, diante de fatos novos, a decisão liminar
poderá a qualquer momento ser revogada ou modificada (CPC, arts.
807; 273, § 4.º e 461, § 3.º). Por isso, esta Câmara já decidiu que “O
agravo de instrumento, interposto contra decisão interlocutória que
apreciou liminar, ainda que indeferido o pedido de efeito suspensivo
ou ativo, não poderá ser transformado em retido” (AI n.º 364.082-2,
de minha relatoria). De outro lado, se não houve alteração, na via
recursal, dos fundamentos que alicerçaram o pedido de tutela anteci-
pada, não se há de entender, com o devido respeito, que “a aprecia-
ção, neste momento, do pedido de concessão de efeito suspensivo
ativo (antecipação de tutela), implicaria em supressão de instância, o
que é vedado, sob pena de violação ao Princípio do Duplo Grau de
Jurisdição”. Isso porque, o pleito de urgência almejado haverá de ser
analisado perfunctoriamente com os mesmos elementos de cognição
submetidos ao juiz, em primeiro grau de jurisdição, já que “O julga-
mento proferido pelo tribunal substituirá a sentença ou a decisão
recorrida no que tiver sido objeto de recurso” (CPC, art. 512). Mas
a pretensão do impetrante, liminarmente postulada, no sentido de
serem suspensos os efeitos dos Decretos Legislativos n.ºs 02/2005 e
03/2006, não pode, nesses termos, ser acolhida. É que o ato inquina-
do de coator não é, em verdade, o de primeiro grau de jurisdição (a
decisão recorrida de fls. 158/167), mas o do Relator do agravo de
instrumento n.º 503.626-6 (a decisão que o converteu em retido, que
se vê às fls. 182/184). Por isso, concede-se parcialmente a liminar
para suspender os efeitos da decisão de fls. 182/184, que converteu
o aludido agravo de instrumento em retido, para que o recurso tenha
regular prosseguimento neste Tribunal, o que ensejará a apreciação
do efeito ativo postulado pelo agravante, aqui impetrante. Essa limi-
nar, a fim de não pairar dúvida, não se afigura extra petita (CPC, art.
460) e nem se pode entender que a petição inicial, no ponto, é inepta
(CPC, art. 295, parágrafo único, inc. II), haja vista que, em verdade,
constitui conseqüência lógica da causa de pedir mandado de segu-
rança, vale dizer, esse comando liminar está implicitamente contido
na postulação mais ampla. Das nossas Cortes Superiores, nesse rumo,
os seguintes julgados: (a) “Se determinado pedido há de ser tido
como implícito na postulação mais ampla, sob pena de esta não po-

der ser atendida ou quedar inócua, não se há de dizer que o juiz
prestou tutela jurisdicional sem que a tenha a parte requerido” (STF,
2.ª Turma, RExt. n.º 111.668/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho, desta-
cou-se). (b) “Pedidos que tem o mesmo fundamento jurídico não
precisam ser desdobrados em capítulos, podendo ser compreendidos
em um único, porque, pela sua natureza, há entre eles uma relação
de grandeza, de sorte que não podendo ser concedido o maior, con-
cede-se o menor ou implícito, vez que ao juiz cumpre acolher ou
rejeitar, no todo ou em parte, o pedido formulado (art. 459, CPC)”
(STF, 2.ª Turma, EDcl. no RExt. n.º 169.148/RS, Rel. Min. Maurício
Corrêa, destacou-se). (c) “Inexiste julgamento extra petita quando o
acórdão recorrido opta por solução que, embora não expressa na
petição inicial, estava implícita no pedido deduzido em juízo” (STJ,
3.ª Turma, REsp. n.º 200.453/SP, Rel. Min. Castro Filho, destacou-
se). Comunique-se, com urgência, e solicitem-se informações, a se-
rem prestadas no prazo legal. Vista, após, à Douta Procuradoria-
Geral de Justiça. Int. Curitiba, 04.07.08 Juiz Xisto Pereira - Relator,
Substituto em Segundo Grau.

0010 . Processo/Prot: 0513554-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/206536. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00048793 Declara-
tória. Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Carlos Frederico Ma-
rés de Souza Filho. Rec.Adesivo: Genesio Xavier de Oliveira. Advo-
gado: Cassius André Vilande. Apelado: Estado do Paraná. Advoga-
do: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Apelado: Genesio Xavi-
er de Oliveira. Advogado: Cassius André Vilande. Órgão Julgador:
4ª Câmara Cível. Relator: Desª Lélia Samardã Giacomet. Revisor:
Desª Regina Afonso Portes. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

VISTOS e examinados. 1 - Junte-se a petição protocolada sob nº
0297314/2008. 2 - As partes litigantes, ora apelante e apelado/recor-
rente adesivo, peticionaram anunciando acordo realizado entre estes
e, por conseqüência, requereram a desistência dos recursos de apela-
ção cível e adesivo, ora em exame. 3 - Consoante a previsão do art.
140, inciso XXV, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, e
face o teor do artigo 501 do Código de Processo Civil, compete ao
relator extinguir o procedimento recursal, sem conhecimento do
mérito. 4 - Em face do exposto e, com base nas disposições já cita-
das, declaro extintos os referidos procedimentos recursais. Atendi-
das as formalidades legais, arquivem-se os autos. Intimem-se. Curi-
tiba, 16 de outubro de 2008. LÉLIA SAMARDÃ GIACOMET De-
sembargadora Relatora

0011 . Processo/Prot: 0513997-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/204457. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2005.00002728 Embar-
gos a Execução. Apelante: Arnold Augusto Monteiro, Célia Regina
Ribeiro, Dinalva Terezinha de Almeida (maior de 60 anos), Luiz Al-
vez de Souza (maior de 60 anos), Lourival de Almeida (maior de 60
anos), José Américo Machado Pombo, Maria Clotilde de Albuquer-
que Richter Cordeiro, Olga Syutyk, Ruanito Machado Pombo, Vera
Cristina Kuster de Oliveira. Advogado: Maria da Graça Mendes Pas-
sos. Apelado: Banco Banestado Sa. Advogado: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos, Carlos Alberto Nepomuceno Filho. Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima.
Revisor: Des. Salvatore Antonio Astuti. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO CONFI-
GURADO. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DA MÉDIA DO
INPC/IBGE E DO IGP/DI/FGV. ÔNUS PROBANTE QUE INCUM-
BE A QUEM ALEGA, NO CASO, O EMBARGANTE. ARTIGO
333, I, DO CPC. DESCUMPRIMENTO. INSUR-GÊNCIA RECUR-
SAL QUANTO À ADOÇÃO NA SENTENÇA DA BTN COMO
FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE JUNHO/90 A JANEI-
RO/91. PROVIMENTO. UTILIZAÇÃO DO IPC-IBGE, POR SER
ÍNDICE QUE MELHOR RETRATA A CORROSÃO INFLACIO-
NÁRIA NO PERÍODO. PRECEDENTES. CONDENAÇÃO DO
EMBARGANTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, FIXADOS
EM 10% SOBRE O VALOR DA CAUSA, ENGLOBANDO EXE-
CUÇÃO E EMBARGOS. DESCABIMENTO. POSIÇÃO REVIS-
TA FACE ORIENTAÇÃO ATUAL DO STJ. VERBAS INDEPEN-
DENTES. APLICAÇÃO CUMULATIVA, DESDE QUE OBSER-
VADO LIMITE ESTABE-LECIDO PELO § 3º DO ARTIGO 20 DO
CPC. ARBITRAMENTO SEGUNDO APRECIAÇÃO EQÜI-TATI-
VA. ARTIGO 20, §§ 3º E 4º DO CPC. DECISÃO REFORMADA
PELO RELATOR. ARTIGO 557, § 1º-A DO CPC. RECURSO PRO-
VIDO. Vistos e examinados. Trata-se de Apelação Cível nº 513997-
3, interposta por Arnold Augusto Monteiro e Outros, sendo Apelado
Banco Banestado S/A, contra sentença de fls. 46/53, proferida nos
autos de Embargos à Execução de Título Judicial nº 2.728/2005, da
1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas de Curitiba,
que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados, deter-
minando que os Embargados apliquem aos cálculos que apresenta-
ram os índices expostos na fundamentação do decisum, condenando
o Embargante em 70% das custas e despesas processuais, ficando os
30% remanescentes a cargo do Embargado. Condenou as partes, na
mesma proporção, em honorários advocatícios, os quais arbitrou em
5% sobre o valor da causa, por eqüidade (artigo 20, § 4º, do Código
de Processo Civil). Em razões recursais (fls.56/63), os Apelantes
pedem a parcial reforma da sentença, na parte que determinou a apli-
cação da BTN como indexador para o período compreendido entre
junho/1990 e janeiro/1991, por entender incidente o IPC, segundo
arestos do Superior Tribunal de Justiça, que transcrevem. Ainda,
sustentam o descabimento da verba honorária nos moldes fixados, já
que, a seu ver, a instituição bancária teria sucumbido significativa-
mente em seu pleito nos Embargos, devendo arcar com a totalidade
do montante e, ainda, cumulá-los com aqueles fixados em sede de

Execução, para pronto pagamento. A Apelação foi recebida em seu
duplo efeito, às fls. 65. Os Apelantes pedem a reconsideração do
Juízo singular quanto ao recebimento do recurso no efeito suspensi-
vo (fls67/69). Contra-razões de fls. 72/77. Com vistas dos autos, a
Procuradoria de Justiça opinou, às fls. 89/98-TJ, pelo desprovimen-
to do recurso. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido.
Observados os pressupostos de admissibilidade, o recurso merece
ser conhecido. O presente Apelo comporta julgamento imediato, con-
soante prevê o artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil,
porquanto se denota que a decisão atacada, na parte que merece
reforma, confronta com a jurisprudência dominante do Superior Tri-
bunal de Justiça. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco
Banestado S/A, em que pretende a reforma da sentença encartada
nos autos de Embargos à Execução, que julgou parcialmente proce-
dentes os pedidos formulados, condenando as partes, ante a sucum-
bência recíproca, no pagamento das custas processuais (70% para o
Embargante e os 30% remanescentes a cargo do Embargado) e ho-
norários advocatícios, em igual proporção, fixados em 5% sobre o
valor atribuído à dívida exeqüenda. Extrai-se dos autos que a senten-
ça exeqüenda foi exarada em Ação Civil Pública nº 338765/98, mo-
vida por Associação Paranaense de Defesa do Consumidor (APA-
DECO) em face de Banco Banestado S/A, condenando o Banco ao
pagamento de diferenças de correção monetária aplicadas às cader-
netas de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários causados
pela edição de planos econômicos editados em junho/1987 e janeiro/
1989, acrescidas de juros de mora desde a citação. Em análise aos
argumentos expendidos em razões recursais, é forçoso concluir que
prospera o inconformismo da parte, merecendo reforma a decisão
objurgada. A sentença guerreada considerou não terem sido total-
mente observados pelos Exeqüentes os índices que recompõem o
valor da moeda no período abrangido pela demanda, especificando
aqueles que entendia corretos (fls.49), verbis: “Os índices que real-
mente repõem o valor da moeda no período abrangido por esta de-
manda são os seguintes: IPC (junho/87 - 26,06%); OTN (julho/87 a
dezembro/88); IPC (janeiro/89 a fevereiro/89 - 42,72% e 10,14%,
respectivamente); BTN (março/89 a fevereiro/90); IPC (março/90 a
maio/90 - 84,32%, 44,80% e 7,87%, respectivamente); BTN (junho/
90 a janeiro/91); IPC (fevereiro/91 - 21,87%); INPC (março/91 a
junho/94); IPC-r (julho/94 a junho/95); e média do INPC e IGP/DI
(julho/95 a maio/06).” Afirma o Apelante que o Juízo de primeiro
grau equivocou-se ao determinar a aplicação da BTN para o período
compreendido entre junho/90 à janeiro/91, já que o índice de atuali-
zação monetária a ser adotado seria o IPC, conforme entendimento
consagrado pelo Superior Tribunal de Justiça. De fato, não havendo
o título executivo estipulado qual o indexador a ser aplicado, há que
se utilizar, na omissão, o fator que melhor recomponha a moeda con-
tra a corrosão inflacionária ocorrida no período entre março de 1990
e fevereiro de 1991. E este acaba sendo o IPC do IBGE, segundo
posiciona a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (ED no
Resp. no 40.533-SP; Rel. Min. Demócrito Ramos Reinaldo, vot.
unân., in DJU., de 6.3.95, entre outros). É cediço que o IPC era o
indexador do BTN até a edição da Lei n.º 8.024/90, artigo 22, e Lei
n.º 8.030/90, artigo 2º, § 6º. De conseqüência, deixou de ser índice
de inflação passada para tornar-se medida de variação média dos
preços durante os trinta dias contados a partir do primeiro dia do
mês em curso. A inflação real continuou a ser indicada pelo IPC até
a data da sua extinção (Lei n.º 8.177/91, art. 3º, III), e não pelo
BTN, esvaziado, assim, do seu conteúdo original. Não se olvide que
a Lei 7.730/89 foi editada para disciplinar, de forma global, o mode-
lo de correção dos contratos de mútuo e das cadernetas de poupan-
ça, enquanto a Lei nº 8.024/90 trata no artigo 6º, §2º acerca da atu-
alização dos ativos bloqueados, adotando o BTN como fator de cor-
reção. Da leitura dos diplomas em comento infere-se ser a Lei nº
8.024/90 norma especial, de aplicação restrita à hipótese que disci-
plina, descabendo sua aplicação aos negócios jurídicos submetidos
ao regramento geral. Nesse sentido, a Corte Especial do STJ, ao
apreciar os Embargos de Divergência no REsp 218.426-SP, de rela-
toria do Ministro Vicente Leal, dispôs: “Não vejo como afastar o
sistema da Lei nº 7.730/89, que disciplina por inteiro o modelo de
correção dos contratos de mútuo e das cadernetas de poupança, para
aplicar um fator de correção previsto em lei especial, editada em
momento excepcional da vida nacional, quando, a título de combate
ao fenômeno da inflação, o Estado efetuou inédita intervenção na
vida econômica e bloqueou todos os ativos depositados no sistema
bancário e os recolheu ao Banco Central.” Esse indexador, aliás, é o
utilizado na Tabela de Correção Monetária elaborada por THEOTÔ-
NIO NEGRÃO, in Código de Processo Civil, Ed. Saraiva, 2007, 39ª
Ed., pp. 2162/2163 e notas 2164/2165), constando na observação 2
que: “Os fatores de atualização monetária foram compostos pela
aplicação dos seguintes índices: (...) -de abr/89 a mar/91: IPC do
IBGE.” Em arestos mais recentes, o Superior Tribunal de Justiça
confirma seu posicionamento na adoção do IPC para o período, se-
não vejamos: “PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVER-
GÊNCIA. PIS. COMPENSAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRI-
OS. PERCENTUAIS. 1. Nos casos de compensação ou restituição,
os índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimen-
to indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e de março/90 a janei-
ro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91; e a UFIR, a partir de
janeiro/92 a dezembro/95. 2. Devem ser utilizados os percentuais de
9,55%, para o mês de junho de 1990; de 12,92%, para o mês de julho
de 1990; de 12,03%, para o mês de agosto de 1990; de 14,20%, para
o mês de outubro de 1990; de 13,69%, para o mês de janeiro de
1991; e de 13,90%, para o mês de março de 1991. 3. Embargos de
divergência providos” (STJ, 1ª Seção, EREsp 869391 / SP, rel. Min.
Castro Meira, j. em 09/05/2007, DJ 21.05.2007 p. 536). “a) a ORTN
de 1964 a fevereiro de 1986; b) o IPC, nos períodos de janeiro e
fevereiro /1989 e março/1990 a fevereiro de 1991; c) o INPC de
março a novembro de 1991; d) o IPCA - série especial - em dezem-
bro de 1991; e) a UFIR (Lei nº 8.383/91), a partir de janeiro/1992
até dezembro/1995; f) - a taxa Selic a partir de janeiro de 1996 -
Devem ser observados, contudo, os seguintes percentuais: a) - feve-
reiro/86: 14,36%; b) - junho/87: 26,06%; c) - janeiro/89: 42,72%; d)
- fevereiro/89: 10,14%; e) - março/90: 84,32%; f) - abril/90: 44,80;
g) - maio/90: 7,87%; h) - junho/90: 9,55%; i) - julho/90: 12,92%; j)
- agosto/90: 12,03%; l) - setembro/90: 12,76%; m) - outubro/90:
13,20%; n) - novembro/90: 15,58%; o) - dezembro/90: 18,30%; p) -
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janeiro/91: 19,91%; q) - fevereiro/91: 21,87%; A correção monetá-
ria dos períodos que não estejam incluídos nos acima explicitados
deverá ser procedida conforme o Manual de Cálculos da Justiça Fe-
deral” (STJ, 1ª T, REsp nº 938878/SP, rel. Min. José Delgado - j. em
18.12.2007) “PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBI-
LIDADE. DEPÓSITO JUDICIAL. LEVANTAMENTO. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES QUE MELHOR
REFLETEM A REAL INFLAÇÃO À SUA ÉPOCA: IPC, INPC E A
UFIR. (...) 4. A respeito, este Tribunal tem adotado o princípio de
que deve ser seguido, em qualquer situação, o índice que melhor
reflita a realidade inflacionária do período, independentemente das
determinações oficiais. Assegura-se, contudo, seguir o percentual
apurado por entidade de absoluta credibilidade e que, para tanto,
merecia credenciamento do Poder Público, como é o caso da Funda-
ção IBGE. Indevida a pretensão de se aplicar, para fins de correção
monetária, apenas o valor da variação da UFIR. É firme a jurispru-
dência desta Corte que, para tal propósito, há de se aplicar, também,
o IPC, por melhor refletir a inflação à sua época. 5. Aplicação dos
índices de correção monetária da seguinte forma: a) por meio do
IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro de 1989 e março/1990 a
fevereiro/1991; b) a partir da promulgação da Lei nº 8.177/91, a
aplicação do INPC (até dezembro/1991); e c) só a partir de janeiro/
1992, a aplicação da UFIR, nos moldes estabelecidos pela Lei nº
8.383/91. A correção monetária dos períodos que não estejam inclu-
ídos nos explicitados deverá ser procedida conforme o Manual de
Cálculos da Justiça Federal. 6. Embargos rejeitados” (EDcl no REsp
582699/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 19.02.2004, DJ 19.04.2004 p. 166) PROCESSUAL CI-
VIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VENCIMENTOS E VAN-
TAGENS DO SERVIDOR PUBLICO. CORREÇÃO MONETARIA.
PERIODO ENTRE MARÇO DE 1990 E JANEIRO DE 1991. VIN-
CULAÇÃO AO IPC DO IBGE. É RESSABIDO QUE O REAJUS-
TE MONETARIO VISA EXCLUSIVAMENTE A MANTER NO
TEMPO O VALOR REAL DA DIVIDA, MEDIANTE A ALTERA-
ÇÃO DE SUA EXPRESSÃO NOMINAL. NÃO GERA ACRESCI-
MO AO VALOR NEM TRADUZ SANÇÃO PUNITIVA. DECOR-
RE DO SIMPLES TRANSCURSO DO TEMPO, SOB REGIME DE
DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. POR ISSO, IMPÕE-SE A APLI-
CAÇÃO DE INDICES QUE EFETIVAMENTE AFIRAM A REA-
LIDADE INFLACIONARIA DO PERIODO, DESCONSIDERAN-
DO O CONTROLE ARTIFICIAL PRATICADO POR MEIO DE
REITERADOS EXPURGOS NAS TAXAS APURADAS MENSAL-
MENTE. TAL DISCIPLINA APLICA-SE A TODOS OS RAMOS
DO DIREITO, ALCANÇANDO, INCLUSIVE, OS DEBITOS JU-
DICIAIS ORIUNDOS DE DEMANDAS ACERCA DE VENCI-
MENTOS E VANTAGENS DE SERVIDORES PUBLICOS, MA-
XIME POR TRATAR-SE DE VERBAS DE NATUREZA ALIMEN-
TAR. O IPC DO IBGE E O INDICE QUE MELHOR RETRATA A
CORROSÃO INFLACIONARIA OCORRIDA NO PERIODO EN-
TRE MARÇO DE 1990 E JANEIRO DE 1991. PRECEDENTES.
EMBARGOS ACOLHIDOS, POR UNANIMIDADE” (TJPR, EREsp
40533/SP, rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. em 09/02/1995, DJ
06.03.1995 p. 4276). Este Tribunal tem agasalhado entendimento
consentâneo: “Aplicação dos índices de correção monetária da se-
guinte forma: a) por meio do IPC, nos períodos de janeiro e feverei-
ro de 1989 e março/1990 a fevereiro/1991; b) a partir da promulga-
ção da Lei nº 8.177/91, a aplicação do INPC (até dezembro/1991); e
c) só a partir de janeiro/1992, a aplicação da UFIR, nos moldes esta-
belecidos pela Lei nº 8.383/91” (TJPR, 5ª Câm.Civ., Apel.Civ. 483111-
2, rel. Ruy Fernando de Oliveira, j. em 18/08/2008). AÇÃO DE
COBRANÇA. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANOS BRES-
SER E VERÃO. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA DOS JUROS RE-
MUNERATÓRIOS. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE
26,06% (JUNHO DE 1987) E 42,72% (JANEIRO DE 1989). JU-
ROS REMUNERATÓRIOS DEVIDOS E INCIDENTES ATÉ O
EFETIVO PAGAMENTO. MORA A CONTAR DA CITAÇÃO. ATU-
ALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS RECONHECIDAS
SEGUNDO OS ÍNDICES DE CORREÇÃO DAS CADERNETAS
DE POUPANÇA. APELO 1 PARCIALMENTE PROVIDO E APE-
LO 2 A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. Relatório (Apelação 1)
Assim, não obstante seja o IPC o índice a ser utilizado para o reco-
nhecimento dos expurgos relativos aos meses de julho de 1987 e
janeiro de 1989 e, também, a incidir sobre as diferenças aqui reco-
nhecidas, a título de correção monetária, nos meses de março de
1990 a fevereiro de 1991, nos demais períodos, o valor deverá ser
corrigido seguindo os mesmos ditames de correção das cadernetas
de poupança à época, diferentemente do definido da sentença, a sa-
ber: - De agosto de 1987 a dezembro de 1988: a OTN (item IV da
Resolução nº. 1.338/87 do BACEN), por guardar correlação com o
IPC (item II da referida Resolução), em respeito ao art. 12 do Decre-
to-Lei nº 2.284/86, e revelar-se como o índice que, a rigor, foi apli-
cado às cadernetas de poupança naquele período; - De março de
1989 a fevereiro de 1990: o BTN, nos termos da Lei nº 7.777/89 e da
Lei nº8.088/90; - De março de 1990 a fevereiro de 1991 pelo IPC,
conforme fundamentação acima; - De março de 1991 em diante: a
TR (Taxa Referencial), em razão do disposto nos arts. 1º, 3º, inciso
II e art. 12 da Lei nº 8.177/91 e por ser o índice aplicado após a
edição do Plano Real. XIII - Posto isso, violada a jurisprudência
dominante do STJ e desta Corte, com fundamento no art. 557, §1º-A
do CPC e no art. 140, XXII, do Regimento Interno deste Tribunal,
dou parcial provimento à apelação dos poupadores (Apelo 1), para
condenar o apelado, também, ao pagamento dos juros remuneratóri-
os, contados desde a época dos expurgos até o efetivo pagamento e
determinar que a correção dos valores seja feita pela OTN (de agos-
to de 1987 a dezembro de 1988), BTN (de março de 1989 a feverei-
ro de 1990), IPC (de março de 1990 a fevereiro de 1991) e pela TR
(de março de 1991 em diante)” (TJPR, 13ª Câm.Civ., Apel.Civ.
498276-1, rel. Fernando Wolff Filho, j. em 16/06/2008). EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL ORIUN-
DO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGO INFLACIONÁRIO
EM CADERNETA DE POUPANÇA.(...).2. DA PRELIMINAR
NULIDADE DA SENTENÇA. SENTENÇA QUE APRECIOU O
EXCESSO PELA APLICAÇÃO GENERALIZADA DO IPC, AIN-
DA QUE O TENHA FEITO IMPLICITAMENTE. NULIDADE NÃO

CONFIGURADA. APLICAÇÃO DEVIDA POR TODO PERÍODO.
IPC QUE É O ÍNDICE QUE MELHOR REFLETE O FENÔMENO
INFLACIONÁRIO. PRELIMINAR AFASTADA. (...) é cediço que
o IPC pode e deve ser aplicado generalizadamente porque é o índice
que melhor reflete o fenômeno inflacionário. Essa, inclusive, é a po-
sição dominante nesse Tribunal, como se vê do seguinte aresto:Uma
vez reconhecido o direito do Autor à diferença que deveria ter sido
creditada em sua conta-poupança, nos meses subseqüentes a corre-
ção dos expurgos inflacionários deve ser realizada pelos indexadores
que melhor refletem a realidade inflacionária do momento, que no
caso é o IPC (AC 370.931-7, Rel. Glademir Vidal Antunes Panizi,
18/05/2007, ac. 6636) (TJPR, 4ª Câm.Civ., AC nº 376783-5, rel.
Marcos de Luca Fanchin, j. em 04/12/2007). Por outro lado, os Re-
correntes impugnam a decisão a quo por entender descabida a unifi-
cação dos honorários advocatícios, estabelecidos em percentual úni-
co de 5%, por eqüidade (artigo 20, § 4º, do CPC), válido tanto para
a Execução quanto para os Embargos, ficando 70% a cargo do Em-
bargante e os 30% remanescentes para o Embargado. Exsurge opor-
tuno reportar que, em decisões precedentes, esta Relatoria, lastrea-
da em Jurisprudência desta Corte de Justiça, considerava que os ho-
norários advocatícios fixados pelo Juiz da Execução para a hipótese
de pronto pagamento, teriam caráter de provisoriedade. Havendo
Embargos, seria descartada a fixação preliminar, sendo outra arbi-
trada por ocasião do julgamento destes, devendo contemplar ambos
os processos - Execução e Embargos. Entretanto, esse entendimento
há que ser revisto, em abono aos recentes julgados do Superior Tri-
bunal de Justiça, que firmaram orientação no sentido de serem devi-
dos honorários advocatícios tanto na ação de Execução como nos
Embargos à Execução, independentes e cumulativos, observado o
limite de 20% estabelecido pelo § 3º do artigo 20 do Código de Pro-
cesso Civil, em função da integralidade do processo. A respeito, con-
fira-se os arestos: “ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAZENDA PÚBLICA. HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. EXECUÇÃO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO RE-
GIMENTAL DESPROVIDO. 1. De acordo com a jurisprudência
desta Corte, é possível a aplicação cumulada de honorários na exe-
cução e nos embargos do executado. 2. Agravo Regimental despro-
vido” (STJ, 5ª T., AgRg no Ag 915595 / RS, rel. Min. Napoleão
Nunes Maia Filho, j. em 28/08/2008, DJe 22/09/2008). “PROCES-
SUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. VIABILIDA-
DE. 1. A jurisprudência desta Corte admite a cumulação dos honorá-
rios advocatícios fixados na execução com os dos embargos, desde
que o total não exceda vinte por cento do valor cobrado. 2. Agravo
regimental não provido” (STJ, 2ª. T., AgRg no REsp 1048440 / MG,
rel. Min. Castro Meira, j. em 19/08/2008, DJe 11/09/2008). “PRO-
CESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DE-
VEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. POS-
SIBILIDADE. 1. A jurisprudência uniforme do STJ trilha no sentido
de ser possível a cumulação de honorários advocatícios na execução
fiscal e nos embargos do devedor, observado o limite percentual de
20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas. 2. Recurso
especial provido” (STJ, 2ª T., REsp 906057 / SP, rel. Min. Mauro
Campbell Marques, j. em 12/08/2008, DJe 26/08/2008). “AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO
CIVIL. EXECUÇÃO DE PEQUENO VALOR CONTRA A FAZEN-
DA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE EXE-
CUÇÃO E EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUTONOMIA DA VER-
BA HONORÁRIA DEVIDA. LIMITE DA INTEGRALIDADE DO
PROCESSO. ARTIGO 20, § 3º, DO CPC. 1. O Superior Tribunal de
Justiça firmou posicionamento de que os honorários advocatícios
são devidos, tanto na ação de execução como nos embargos à execu-
ção, observado o limite estabelecido pelo § 3º do artigo 20 do Códi-
go de Processo Civil, em função da integralidade do processo. Pre-
cedentes. 2. Agravo regimental improvido” (STJ, 6ª T., AgRg no Ag
1036234 / PR, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. em 05/06/
2008, DJe 23/06/2008). Por outro lado, a sucumbência dos Apelan-
tes há que ser considerada mínima (artigo 21, parágrafo único do
CPC), pois referente apenas à alteração do indexador da correção
monetária para o período de junho/90 a janeiro/91, em contraponto
aos pedidos deduzidos em sede de Embargos à Execução, no tocante
ao reconhecimento da ilegitimidade ativa dos Embargados e, no mé-
rito, o excesso de execução, em virtude dos juros moratórios aplica-
dos e aos índices de correção monetária utilizados nos cálculos
(23,60% no período de março/89; IPC para março/90 a fevereiro/91;
taxa SELIC em janeiro/03 a abril/04, quando a seu ver deveriam ter
sido aplicados o BTN (março/90), IPC (abril/90 a junho/90), BTN
(julho/90 a fevereio/91), e a utilização do Decreto 1.544/95 para a
correção de janeiro/03 a abril/04. Desse modo, cumpre seja reade-
quada a distribuição do ônus da sucumbência, atribuindo-o, integral-
mente, ao Banco Apelado. Segundo regramento contido no artigo
20, Parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, tratando-se a
hipótese de execução, a verba de sucumbência deve ser aferida con-
soante apreciação eqüitativa do Magistrado, verbis: Artigo 20, § 4º -
“nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alí-
neas a, b e c do parágrafo anterior.” E o §3º do artigo 20 estipula
que: Artigo 20, § 3º - “A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.
Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advo-
gado funcionar em causa própria. (...) § 3º Os honorários serão fixa-
dos entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por
cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos:a) o grau de
zelo do profissional;b) o lugar de prestação do serviço;c) a natureza
e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tem-
po exigido para o seu serviço.” Em comentários ao artigo, NELSON
NERY JUNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY comentam
que: “Os critérios para fixação dos honorários [...] São objetivos e
devem ser sopesados pelo juiz na ocasião da fixação dos honorários.
A dedicação do advogado, a competência com que conduziu os inte-
resses de seu cliente, o fato de defender seu constituinte em comarca
onde não resida, os níveis de honorários na comarca onde se proces-
sa a ação, são circunstâncias que devem ser necessariamente levadas
em conta pelo juiz quando da fixação dos honorários de advogado”
(in Código de Processo Civil Comentado, Ed.RT, 2006, 9ª ed., p.

193). A apreciação eqüitativa a que o artigo 20, §4º do Código de
Processo Civil faz referência sopesa as normas traçadas nas alíneas
do §3º do mesmo dispositivo, considerando os critérios traçados na
normativa, mormente a complexidade da causa e o trabalho desem-
penhado pelo profissional, a fim de servir como esteio ao arbitra-
mento judicial. Destarte, sopesando a pouca complexidade da de-
manda; o trabalho desenvolvido pelo causídico, a sede do escritório
de advocacia, localizada na mesma Comarca do processo; e mesmo a
reiteração de processos sobre a mesma matéria (já pacificada na ju-
risprudência desta Corte), impõe-se, destarte, readequar o valor fi-
xado à honorária de sucumbência nos Embargos em patamar mais
condizente com a remuneração que vem sendo dada por este Tribu-
nal aos feitos similares, levando à conclusão de que o importe de R$
1.000,00 resta adequado à hipótese vertente, cingindo-se aos limites
da modicidade, em observância aos princípios da razoabilidade e pro-
porcionalidade. Esta Corte tem precedentes nesse sentido: “DECI-
SÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANOS
BRESSER E VERÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLEI-
TO DE MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. POUCA COMPLEXIDADE DA MATÉ-
RIA DISCUTIDA NA CAUSA. DESNECESSIDADE DE LIMITA-
ÇÃO AOS PARÂMETROS IMPOSTOS NO ART. 20, § 3º DO
MESMO CODEX. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Tendo
em vista que a fixação dos honorários advocatícios mostra-se eleva-
da em relação ao tempo relativamente curto despendido para a pres-
tação jurisdicional, o grau de zelo profissional, a natureza e impor-
tância da causa e a pouca complexidade da matéria discutida, o re-
curso de agravo merece provimento, a fim de que sejam minorados
os honorários advocatícios” (TJPR, 5ª Câm.Civ., AI nº 533200-1,
rel. Luiz Mateus de Lima, j. em 15/10/2008). “AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA COLETIVA. RENDIMENTOS DE CADERNETAS DE
POUPANÇA. CONDENAÇÃO GENÉRICA. EXECUÇÃO INDI-
VIDUAL. EMBARGOS OPOSTOS. IMPROCEDÊNCIA. COMPE-
TÊNCIA DE JUÍZO. ALCANCE TERRITORIAL E PESSOAL DA
SENTENÇA EXEQÜENDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
COM BASE NA APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ. Nas exe-
cuções embargadas ou não, de acordo com o § 4.º do art. 20 do
CPC, os honorários advocatícios serão fixados consoante aprecia-
ção eqüitativa do juiz. A jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, em torno dessa norma, caminha no sentido de que para o arbi-
tramento do respectivo valor o juiz não está vinculado aos limites
percentuais estabelecidos no § 3.º desse mesmo dispositivo legal e
nem ao valor da causa, mas ao grau de zelo do profissional, ao lugar
da prestação do serviço, à natureza e importância da causa, ao traba-
lho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço”
(TJPR, 4ª Câm.Civ., Apel.Civ. nº 430070-9, rel. Adalberto Jorge Xisto
Pereira, j. em 10/08/2007). Com base nessas considerações, mostra-
se possível dar provimento ao recurso, pelos fundamentos expostos,
consonantes com a jurisprudência dominante deste Tribunal, respal-
dada na do Superior Tribunal de Justiça, reformando-se a decisão
singular, com o fim de determinar a aplicação do IPC ao período de
março de 1990 a fevereiro de 1991, bem como em condenar o Ape-
lado em honorários advocatícios fixados no montante de R$ 1.000,00
relativos aos Embargos à Execução, independentemente daqueles fi-
xados para a hipótese de pronto pagamento na Execução, no percen-
tual de 10% do valor da causa. Ante o exposto, DOU PROVIMEN-
TO à Apelação Cível, com base no artigo 557, § 1º-A, do Código de
Processo Civil. Registre-se. Intime-se. Curitiba, 10 de dezembro de
2008. MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora
Relatora
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Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Odilon Andreoli
Gonçalves, contra despacho de fls. 24 - TJ que indeferiu o pedido de
assistência judiciária gratuita, determinando o pagamento de hono-
rários periciais. Consta do caderno processual que o Município de
Roncador propôs ação civil pública contra o ex-prefeito Agravante,
a fim de receber indenização por atos de improbidade administrativa
praticados ao tempo em que o Agravante era prefeito. Sustenta o
Recorrente que: a) sofre 80 (oitenta) ações manejadas pelo Municí-
pio de Roncador, por questões políticas; b) considerando o disposto
no art. 4o da Lei n.º 1060/50, a simples afirmação na petição inicial
já é suficiente para a concessão da assistência judiciária gratuita; c) o
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico a respeito
do tema, favorável à tese do Agravante; d) não mais trabalha como
médico, não podendo arcar com as custas processuais. Pugna pela
concessão de liminar, ou sucessivamente, seja suspenso do processo
principal. E, no mérito, pelo provimento do recurso, concedendo-se
ao Agravante os benefícios da assistência judiciária gratuita. Em des-
pacho de fls. 116/118 foram negados os efeitos pretendidos ao re-
curso. Informações prestadas pelo MM. Juiz da causa às fls. 125.
Não foram apresentadas contra-razões. Parecer da Procuradoria Geral
de Justiça às fls.130/134, pelo desprovimento do recurso. É o relató-
rio. DECIDO Odilon Andreoli Gonçalves interpôs Agravo de Instru-
mento visando a reforma da decisão proferida pela Magistrada sin-
gular, que indeferiu os benefícios de assistência judiciária gratuita,
sustentando que o requerido declarou que está trabalhando e que
arcará com os honorários do perito. A Lei nº 1.060/50, em seu artigo
4º, consagra que o benefício da assistência judiciária gratuita será
deferido mediante a apresentação, pelo necessitado, de simples de-
claração, afirmando não possuir condições de pagar as custas do
processo e os honorários do advogado, sem prejuízo próprio ou de
sua família. Todavia, a mesma lei, ao estabelecer as normas referen-
tes à Assistência Judiciária, em seu artigo 4º, § 1°, dispõe que a refe-
rida declaração goza de presunção iuris tantum de veracidade, sus-

cetível de ser ilidida. O agravante afirmou nos autos da ação princi-
pal não possuir condições de arcar com as despesas processuais e os
honorários advocatícios, e teve seu pedido de Assistência Gratuita
indeferido pela juíza a quo, às fls. 24 - TJ. Inexiste nos autos elemen-
tos idôneos que possam ilidir a presunção da declaração da agravan-
te quanto a sua impossibilidade de arcar com os custos da demanda.
A parte contrária não alegou o contrário, nem juntou prova que con-
trarie a afirmação da agravante. A presunção de hipossuficiencia fi-
nanceira não pode ser afastada pelo simples fato do agravante ter se
graduado como médico. Ademais, pelos documentos juntados aos
autos, restou demonstrado que este deixou de atuar junto ao Hospi-
tal Municipal de Iretama, onde vinha trabalhando, em 15/06/2008
(fls. 110 - TJ). O presente recurso foi instruído com cópia da decla-
ração de imposto de renda do agravante, referente ao ano de 2007,
no qual consta um rendimento de R$ 83.341,00 (oitenta e três mil,
trezentos e quarenta e um reais), às fls. 106/109. Todavia, este afir-
ma possuir contra si diversas ações civis públicas, em que se discute
improbidade administrativa, referente ao período em que foi Chefe
do Executivo na cidade de Roncador. Em todas as ações, busca-se
comprovação das alegações por meio de prova pericial. Isso, soma-
do ao fato de o perito cobrar aproximadamente R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) por cada perícia, totalizaria em um monte de R$ 70.000,00
(setenta mil reais), ou seja, gasto próximo à arrecadação anual do
requerente. Assim, caso não seja concedida a Assistência Gratuita, o
desembolso do valor das custas processuais acarretará prejuízo ao
sustento da parte e de sua família. O fato de estar representado por
advogado não traz qualquer óbice à concessão do benefício, visto
que nada impede que este esteja patrocinando sem nada receber, não
há prova do contrário. Por fim, o deferimento do pedido de assistên-
cia judiciária não é definitivo. À luz do art. 7° da lei 1060/50, a parte
contrária poderá requerer a revogação desse benefício a qualquer
fase da lide, desde que demonstre o desaparecimento ou a inexistên-
cia dos requisitos essenciais a sua concessão. A respeito da situação
do ora agravante, já decidiu a 5ª Câmara Cível deste Tribunal:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DECISÃO AGRAVADA
QUE INDEFERE O BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA, DE-
TERMINANDO PAGAMENTO DE DESPESAS DE PERÍCIA.
TODAVIA, RÉU QUE É EX-PREFEITO DE RONCADOR E TEM
CONTRA SI DEZENAS DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS, MOVI-
DAS PELO MUNICÍPIO. RENDAS ATUAIS DO RÉU (EMBORA
MÉDICO) QUE NÃO COMPORTAM O PAGAMENTO DE TO-
DAS AS PERÍCIAS E CUSTAS DOS PROCESSOS. AMPLO ACES-
SO AO JUDICIÁRIO. DIREITO FUNDAMENTAL DO CIDADÃO.
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DO AGRAVANTE, VISTA COMO
UM TODO. PRECEDENTES DA CÂMARA. DECISÃO AGRA-
VADA REFORMADA. JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA, A
BEM DE ASSEGURAR A AMPLA DEFESA DO AGRAVANTE
NOS FEITOS EM QUE É DEMANDADO. AGRAVO PROVIDO
(MAIORIA DE VOTOS)” (TJPR - 5ª. C.Cível - AI 478.718-8 - Ire-
tama - Rel.: Ruy Fernando de Oliveira - por maioria - J.21/10/2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DECISÃO AGRAVADA
QUE INDEFERE O BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA, DE-
TERMINANDO PAGAMENTO DE DESPESAS DE PERÍCIA.
TODAVIA, RÉU QUE É EX-PREFEITO DE RONCADOR E TEM
CONTRA SI DEZENAS DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS, MOVI-
DAS PELO MUNICÍPIO. RENDAS ATUAIS DO RÉU (EMBORA
MÉDICO) QUE NÃO COMPORTAM O PAGAMENTO DE TO-
DAS AS PERÍCIAS E CUSTAS DOS PROCESSOS. AMPLO ACES-
SO AO JUDICIÁRIO. DIREITO FUNDAMENTAL DO CIDADÃO.
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DO AGRAVANTE, VISTA COMO
UM TODO. PRECEDENTES DA CÂMARA. DECISÃO AGRA-
VADA REFORMADA. JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA, A
BEM DE ASSEGURAR A AMPLA DEFESA DO AGRAVANTE
NOS FEITOS EM QUE É DEMANDADO. AGRAVO PROVIDO”.
(TJPR - 5ª C.Cível - AI 0478831-6 - Iretama - Rel.: Juiz Subst. 2º G.
Rogério Ribas - Unanime - J. 28.10.2008) Ainda a respeito de de-
manda envolvendo o mesmo agravante, restou decidido, em decisão
monocrática, pela Des. Lélia Samardã Giacomet: “(...)Depreende-
se, mediante simples leitura do texto acima colacionado, que ao re-
querente, pessoa física, basta a declaração de que não pode arcar
com as custas e despesas processuais, sem que isso prejudique o seu
próprio sustento ou o sustento de sua família, para que seja concedi-
do o benefício da assistência judiciária gratuita. Sendo assim, não há
necessidade de qualquer outra prova da impossibilidade do referido
custeio, do estado de miserabilidade, de que a sua situação econômi-
ca não permite vir a juízo sem que tenha prejuízo de
manutenção(...)”.(TJPR - 4ª. C.Cível - AI 525.508-7 - Iretama - Rel.:
Lélia Samardã Giacomet - decisão monocrática - 16/09/2008). As-
sim sendo, porque a jurisprudência se inclina a favor da pretensão do
ora agravante, com base no artigo 557, §1º-A, do Código de Proces-
so Civil, dou provimento ao agravo para conceder o benefício à as-
sistência judiciária. Comunique-se ao MM. Juiz da causa. Intimem-
se e oportunamente, arquivem-se. Curitiba, 02 de Dezembro de 2008.
Fábio André Santos Muniz Juiz Convocado.

0013 . Processo/Prot: 0517104-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/255543. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 517104-4 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Sanepar Cia de Saneamento do Paraná. Ad-
vogado: Luiz Paulo Ribeiro da Costa, Odilon Reinhardt, Rosaldo
Jorge de Andrade, Fernando Massardo, Josiane Becker. Embargado:
Dm Construtora de Obras Ltda, Lfm Engenharia de Obras Ltda, Sef
- Saneamento e Engenharia Ferroviária Ltda. Advogado: Marçal Jus-
ten Filho, César Augusto Guimarães Pereira, Fernão Justen de Oli-
veira. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Abraham Lin-
coln Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Eduardo Sarrão.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS 1. Trata-se de embargos de declaração interpostos pela
Companhia de Saneamento do Paraná contra a decisão de fls. 271/
278, por meio da qual o então relator, com fulcro no art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, negou seguimento ao recurso de agra-
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vo de instrumento por ela interposto contra a decisão de primeiro
grau de jurisdição que afastou a sua alegação de que o prazo prescri-
cional, para ser demandada pela ora embargada, já teria sido ultra-
passado. Sustenta a embargante, em suas razões (fls. 282/285), que
a decisão embargada contém omissão, consistente na falta de análise
da sua alegação no sentido de que esta Quarta Câmara Cível já teria
se manifestado a respeito de questão semelhante à que é discutida
neste recurso, tendo adotado entendimento diverso, ou seja, de que,
tratando-se de sociedade de economia mista, o prazo prescricional a
ser observado é o previsto no Código Civil e não o estabelecido no
Decreto nº 20.910/32. 2. Nos termos do artigo 535 do CPC, cabem
embargos de declaração quando ocorrer no julgado obscuridade,
contradição ou se for omitido ponto que deveria ser examinado pelo
órgão julgador. Vê-se, assim, que os embargos de declaração tem a
única função de completar a decisão judicial quando houver algum
dos vícios indicados no art. 535 do Código de Processo Civil. No
caso em apreço, em que pese o respeito devido aos argumentos ex-
postos pela embargante, a decisão embargada não é omissa. Diz-se
isso porque o então relator não tinha necessidade de fazer qualquer
menção ao acórdão ao qual a agravante fez referência em suas ra-
zões recursais, já que a questão nele analisada é diversa à que se
apresenta, tanto que no julgado mencionado pela ora embargante,
ela, ao invés de figurar como ré, integrou a relação processual na
condição de autora, hipótese que, por si só, já afasta a incidência do
Decreto nº 20.910/32 ou da Lei nº 9.494/97, que tratam especifica-
mente dos prazos prescricionais para que o particular pleiteie indeni-
zação dos danos que lhe tenham sido causados por agentes de pesso-
as jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito priva-
do prestadoras de serviços públicos. Em verdade, busca a embargan-
te, sem demonstrar a presença de qualquer dos pressupostos para o
acolhimento dos embargos - omissão, contradição e obscuridade -,
novo julgamento, que, agora, lhe seja favorável, o que não é admis-
sível. Isso porque, o recurso de embargos de declaração tem por
finalidade apenas e tão-somente suprir omissão, esclarecer contradi-
ção ou, então, sanar obscuridade. Nesse sentido é a lição do proces-
sualista Egas Dirceu Moniz de Aragão: “Com efeito, os embargos de
declaração servem sempre para o juiz poder completar sua sentença,
o que ocorre materialmente, stricto sensu, nos casos de omissão e
também acontece, lato sensu, nos de obscuridade, contradição, dúvi-
da, pois a sentença eivada desses vícios é aperfeiçoada, torna-se,
portanto, um produto acabado, é completada com a declaração obti-
da através dos embargos. Mas “nem juízo rescindente nem juízo res-
cisório entram nesse conceito”, afirma Carnelutti” (in “Embargos de
Declaração”, RT 633/12). Não servem os embargos, portanto, insis-
ta-se, para rediscutir, como pretende o embargante, o fundamento
de que o então relator se valeu para negar seguimento ao recurso.
Nesse sentido podem ser transcritas as seguintes ementas de julga-
dos do Supremo Tribunal Federal: “I. Embargos de declaração que
objetivam rediscutir questões já analisadas pelo Tribunal, ao que eles
não se prestam. Ausência de omissão, obscuridade ou contradição
no acórdão embargado: rejeição. II. Embargos de declaração: mani-
festo intuito protelatório: determinação de imediato cumprimento do
julgado, independentemente do trânsito em julgado.” (Embargos de
Declaração na Extradição nº 966, Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlve-
da Pertence, DJ 02/03/2007). “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -
INOCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU
OMISSÃO - PRETENDIDO REEXAME DA CAUSA - CARÁTER
INFRINGENTE - INADMISSIBILIDADE - EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO REJEITADOS. - Não se revelam cabíveis os embargos
de declaração, quando a parte recorrente - a pretexto de esclarecer
uma inexistente situação de obscuridade, omissão ou contradição -
vem a utilizá-los com o objetivo de infringir o julgado e de, assim,
viabilizar um indevido reexame da causa. Precedentes.” (RE-AgR-
ED 389077/PR, 2ª Turma, rel. Min. Celso de Mello, DJ 02/02/2007).
Dúvida não há, diante do que foi exposto, que os presentes embar-
gos de declaração, não podem ser acolhidos. Isto posto, rejeito os
presentes embargos de declaração. Intimem-se. Curitiba, 09 de de-
zembro de 2008. EDUARDO SARRÃO - Juiz de Direito Substituto
de 2º Grau

0014 . Processo/Prot: 0519816-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/232765. Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000569 Embargos a Execução. Agravante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Agravado: Albino de Matos
Alves, Luzia Pizzi Alves. Advogado: Marcelo Dominicali Rigoti.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Abraham Lincoln
Calixto. Despacho:

VISTOS 1. O Ministério Público do Estado do Paraná, inconforma-
do com a decisão de fls. 32/35 - TJ, exarada nos autos da ação de
embargos à execução que os agravados opuseram à ação de execu-
ção de obrigação de fazer que contra eles dirigiu, através da qual o
ilustre magistrado de primeiro grau de jurisdição recebeu os embar-
gos à execução no efeito suspensivo, interpôs o presente recurso de
agravo de instrumento. Sustenta em suas razões recursais (fls. 09/
30), que o ilustre magistrado de primeiro grau de jurisdição não po-
deria ter atribuído efeito suspensivo aos embargos à execução, já
que, ao contrário do que por ele foi afirmado, o fato de o relatório de
vistoria, no qual consta que os executados não cumpriram em sua
integralidade o termo de responsabilidade e de compromisso aven-
çado com o Instituto Ambiental do Paraná - IAP, ter sido elaborado
pela Associação de Defesa Ambiental Ilha Grande não lhe retira cre-
dibilidade, até porque o fato alegado pelo magistrado, qual seja, erro
em relatório anteriormente elaborado pela mencionada associação
em ação penal, é isolado, sobretudo se for levado em conta que tal
associação já vem há mais dez (10) anos “realizando intenso trabalho
de orientação e fiscalização do cumprimento da legislação ambiental
pertinente pelos proprietários rurais da região, o que auxiliou o mu-
nicípio de Altônia a gozar de situação privilegiada em relação à ab-
soluta maioria dos municípios do Estado do Paraná, no que toca à
conservação das áreas de preservação permanente e de reserva legal
de sua extensão territorial” (f. 15). Ainda na intenção de demonstrar
o equívoco do Dr. Juiz a quo o recorrente alega que já foram propos-
tas diversas ações ambientais com base nos relatórios da Associação
de Defesa Ambiental Ilha Grande - ADAIG, nas quais não só propri-

etários rurais, reconhecendo a veracidade dos relatórios, tomaram
providências para garantir a conservação das áreas de preservação
ambiental, como magistrados prolataram sentenças com base nos
mencionados relatórios. Argumenta, também, que, não tendo os agra-
vados impugnado o conteúdo dos relatórios técnicos firmados pela
Associação de Defesa Ambiental Ilha Grande - ADAIG, tanto que se
limitaram “ a alegar que não teria sido demonstrado o descumpri-
mento das obrigações, NÃO COLACIONARAM QUALQUER DO-
CUMENTO OU PROVA que apontasse sequer um indício do cum-
primento das obrigações assumidas nos termos de ajustamento de
conduta” (f. 19), o magistrado, para atribuir efeito suspensivo, de
fato, levou em conta apenas e tão-somente a mera alegação dos agra-
vados no sentido de que já haviam cumprido as obrigações assumi-
das nos termos de compromisso celebrados com o Instituto Ambien-
tal do Paraná - IAP, como se a simples alegação, sem a apresentação
de qualquer prova, fosse capaz de justificar a atribuição de efeito
suspensivo a embargos a execução. Sustenta, por outro lado, que a
suspensão do processo de execução causa grave prejuízo ao meio
ambiente, já que, com a paralisação da ação de execução, os agrava-
dos demorarão mais para restaurar as áreas de preservação perma-
nente. Postula, por fim, a atribuição de efeito suspensivo ao presente
recurso para que, suspendendo-se a decisão na parte em que recebeu
os embargos no efeito suspensivo, a ação de execução retome seu
curso. 2. Nesta fase deve ser examinado apenas e tão-somente o
pleito para que seja atribuído efeito suspensivo ao presente recurso
de agravo de instrumento. Nos termos dos artigos 527, inc. III, e
558, ambos do Código de Processo Civil, a requerimento do recor-
rente, o relator poderá, para evitar lesão grave e de difícil reparação,
sendo relevante a fundamentação apresentada, suspender os efeitos
da decisão recorrida, bem como antecipar a pretensão recursal, até o
pronunciamento definitivo da Câmara. No caso em apreço, como
será demonstrado, o pleito para que seja atribuído efeito suspensivo
ao presente recurso deve ser deferido. Lendo-se os autos, constata-
se que os pressupostos necessários ao deferimento do pleito de atri-
buição de efeito suspensivo fazem-se presentes. Os argumentos apre-
sentados pelo recorrente são relevantes, já que a simples alegação,
feita pelos embargantes, no sentido de que já cumpriram os termos
dos compromissos avençados com o Instituto Ambiental do Paraná -
IAP, por si só, não infirma os relatórios que instruíram a ação de
execução, ainda mais que os embargos não foram instruídos com
qualquer elemento de prova que traga indícios de que os relatórios
são equivocados. É até possível que esses relatórios não retratem a
realidade. Isso, entretanto, será averiguado no curso dos embargos,
até porque, como salientou o Dr. Juiz a quo, já foi determinada a
realização de novo relatório, agora, entretanto, pelo Instituto Ambi-
ental do Paraná - IAP. Certo, também, que se o Ministério Público
tiver instruído a sua ação de execução com relatórios que não retra-
tem a realidade, poderão os embargantes, ora agravados, valer-se
das medidas judiciais cabíveis, inclusive a de reparação de danos, já
que, se a execução tiver se baseado em relatórios falsos, terão eles
sido ilicitamente colocados no pólo passivo de uma ação de execu-
ção, sofrendo as conseqüências decorrentes dessa posição. Não se
pode olvidar, por outro lado, que, a ser verdade a alegação dos em-
bargantes, no sentido de que já cumpriram tudo o que foi avençado
nos termos de compromisso que firmaram com o IAP, a falta de atri-
buição de efeito suspensivo aos embargos à execução não lhes trará
qualquer prejuízo, pois não terão que tomar qualquer medida prática
e concreta para reflorestar qualquer área, pois, insista-se, a ser ver-
dadeira a alegação, o acordado já terá sido cumprido. Não bastasse
isso, sendo verdadeira a afirmação dos embargantes, não terão que
pagar multa alguma. Por outro lado, caso a decisão agravada não
seja liminarmente suspensa, é possível que, na hipótese de não ser
verdadeira a alegação dos agravados, leve-se mais tempo para res-
taurar-se a vegetação de preservação permanente, pois os agravados
não terão que cumprir imediatamente a decisão judicial exarada na
ação de execução. Por tais razões, impõe-se o deferimento do pedi-
do para que seja atribuído efeito suspensivo ao presente recurso.
Isto posto I - Defiro o pedido para que seja atribuído efeito suspen-
sivo ao presente recurso e, em conseqüência, suspendo os efeitos da
decisão por meio da qual o Dr. Juiz a quo atribuiu efeito suspensivo
aos embargos que os ora agravados opuseram à execução que lhes
foi dirigida pelo Ministério Público do Estado do Paraná. II - Oficie-
se ao Dr. Juiz a quo para que, além de tomar conhecimento da pre-
sente decisão, informe, no prazo de dez (10) dias (art. 527, inc. IV,
do Código de Processo Civil), se o agravante cumpriu a norma do
artigo 526 do Código de Processo Civil e, ainda, para que preste
qualquer outro esclarecimento que entender necessário. III - Fica a
Chefe da Divisão Cível autorizada a assinar o ofício que será expedi-
do por força do item anterior. IV - Intime-se os agravados para os
fins do art. 527, inc. V, do Código de Processo Civil. V - Oportuna-
mente, dê-se vista dos autos à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Intimem-se. Curitiba, 03 de setembro de 2008. Juiz Convocado
EDUARDO SARRÃO - Relator.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0015 . Processo/Prot: 0533357-5 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2008/286833. Comarca: Clevelândia. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000228 Ação Civil Pública. Impetrante:
Renato Veloso dos Santos. Advogado: Reinaldo Woellner. Impetra-
do: Juiz de Direito da Comarca de Clevelândia. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima. Des-
pacho:

Vistos e examinados. Trata-se de Mandado de Segurança Impetrado
por Renato Veloso dos Santos contra ato do Juízo de Direito da Vara
Cível da Comarca de Clevelândia, em que pretende suspender a efi-
cácia, em relação a ela, da sentença prolatada na Ação Civil Pública
ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Paraná em face do
Município de Mariópolis, que anulou os Concursos Públicos nºs 01/
2008 e 02/2008. A decisão a ser proferida neste “mandamus” deverá
ser uniforme para todas as partes, especialmente para o Ministério
Público do Estado do Paraná e o Município de Mariópolis, autor e
réu da ação civil pública em referência, respectivamente. Por isso,
nos termos do artigo 47, Parágrafo Único, do Código de Processo

Civil, DEFIRO o pedido de fls. 103 e determino a citação do Minis-
tério Público do Estado do Paraná e do Município de Mariópolis,
para que ingressem no feito, na qualidade de litisconsortes necessá-
rios. Intime-se. Curitiba, 17 de novembro de 2008. MARIA APARE-
CIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora Relatora

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0016 . Processo/Prot: 0537218-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/298291. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2004.00001578 Execu-
ção de Sentença. Agravante: Banco Banestado SA. Advogado: Eva-
risto Aragão Ferreira dos Santos, Carlos Alberto Nepomuceno Fi-
lho, Teresa Arruda Alvim Wambier. Agravado: Anquises Paulo Stori
Paquete, Bruno Ourique Stori Paquete, Felipe Ourique Stori Paque-
te, Espólio de Maria José Dacheus Stori Leal, Maria Regina Stori
Calvo. Advogado: Maria Regina Stori Calvo, Marco Antonio Cesar
Villatore, André Luiz Calvo. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Rela-
tor: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a decisão de f.
234, na qual o Magistrado a quo fez consignar que os honorários
fixados na execução subsistiram ao julgamento de procedência par-
cial dos embargos opostos contra ela, pois nele constou tão somente
a compensação da verba honorária para o âmbito da ação incidental
(embargos à execução). O agravante sustenta, em síntese, que: a)
houve equivoco do MM. Juiz a quo, uma vez que, apesar de fixar
valor de honorários específico para a ação de Embargos à Execução,
manteve aquele fixado na ação de Execução, os quais eram apenas
para pronto pagamento; b) as duas ações discutem o mesmo débito,
não havendo porque ser fixado valores para cada uma delas; c) a teor
do que dispõe o art. 20, § 4º do CPC, o valor dos honorários fixados
na execução está elevado, devendo ser minorado, porque não há com-
plexidade a ser remunerada. Informações prestadas pelo MM. Juiz
da causa às fls. 336. Contra-razões às fls. 338. Parecer da Procura-
doria Geral de Justiça, às fls. 347/350, posicionando-se por não aden-
trar ao mérito, face o não vislumbre de interesse público no feito. É
o relatório. O agravo de instrumento é manifestamente inadmissível
porque a pretensão esbarra na coisa julgada e na preclusão sobre as
matérias que se busca examinar na via recursal. Aplica-se ao caso o
art. 557, caput, do CPC. O dispositivo da sentença que julgou parci-
almente procedentes os embargos à execução, na parte das verbas de
sucumbência, está redigido da seguinte maneira: “Diante da sucum-
bência recíproca (artigo 21 do CPC), distribuo a obrigação da satis-
fação das custas processuais dos embargos à execução em igual pro-
porção entre as partes, compensando os honorários advocatícios re-
lativos a este feito, fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa
(artigo 20, § 4º, do CPC).” (grifo ausente do original). O recurso
não tem por objeto o referido dispositivo. Este por sua vez é imutá-
vel, a teor do art. 467 do CPC, pois não consta que tenha sido objeto
de alteração em grau de reexame ou recurso. Tal imutabilidade impe-
de que se discuta o tema relativo à compensação dos honorários e a
respectiva abrangência. A literalidade do dispositivo acima transcri-
to, associada a tal imutabilidade, impede que se busque atingir os
honorários arbitrados para a execução com a compensação ordena-
da somente para o âmbito dos embargos. O dispositivo imutável da
sentença dos embargos restringiu a compensação dos honorários
apenas para os embargos, e nada disse sobre os honorários fixados
para a execução. Não se pode, assim, emprestar uma interpretação
extensiva a uma disposição que de maneira inequívoca foi restritiva.
O Magistrado fez consignar a restrição no texto do dispositivo e é
assim que ela se torna imutável. Logo, subsistem os honorários fixa-
dos para a execução. Com relação a discutir o valor da verba hono-
rária fixada para a execução, cabe anotar que tal matéria não pode
ser objeto de recurso de agravo neste momento, por dois motivos
muito próximos, mas que levam a mesma conclusão. O primeiro é
porque não houve recurso de agravo de instrumento contra a deci-
são inicial que estabeleceu o percentual de dez por cento para pronto
pagamento (que não ocorreu). Tal decisão não pode ser revista no
bojo deste recurso porque se operou a preclusão temporal. Não consta
dos autos qualquer referência a recurso que tenha sido manejado
após a prolação de tal decisão. Decorrido o prazo próprio para re-
correr não se pode rediscutir o tema na referida via (art. 473 do
CPC). O segundo diz respeito à falta de pronunciamento judicial em
primeiro grau sobre revisão de tal valor. Não havendo alteração judi-
cial em primeiro grau do despacho que estabeleceu o referido per-
centual, e tendo ocorrido preclusão sobre o tema a teor do art. 473
do CPC, não pode a matéria ser objeto de recurso de agravo de ins-
trumento neste momento. Nestes termos e a teor do art. 557, caput,
do CPC, por ser manifestamente inadmissível o recurso por afronta a
literais disposições do CPC (arts. 467 e 473), nego seguimento ao
agravo de instrumento. Intimem-se. Comunique-se ao Doutor Juiz
prolator da decisão de f. 234. Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Fábio André Santos Muniz, Juiz convocado - Relator.

0017 . Processo/Prot: 0541185-4 Reexame Necessário

. Protocolo: 2008/313211. Comarca: Alto Piquiri. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000103 Ação Monitória. Remetente: Juiz
de Direito. Autor: M Teodoro Siqueira e Cia Ltda ( Ótica Visão ).
Advogado: Maria Lucia Balcewicz Paiva. Réu: Município de Alto
Piquiri. Advogado: Marta Richter. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Fabio Andre Santos Muniz. Revisor: Des. Abraham Lincoln
Calixto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

A ação monitória tem por objeto o valor de R$ 10.489,56, atualizado
até 20.02.2006. Os embargos opostos a tal foram julgados parcial-
mente procedentes para excluir R$ 130,00. O salário mínimo à época
da propositura da ação (abril de 2006) era de 350,00. O bem jurídico
discutido, pagamento de dívida, portanto, não é superior a 35 salári-
os mínimos, mesmo que considerado o valor de tal salário no mês da

conta de f. 08 (R$ 300,00). Nos termos do art. 475, § 2º, do CPC em
caso do valor em disputa ser inferior a sessenta salários mínimos não
cabe reexame necessário. Como visto o valor imputado ao Municí-
pio é em muito inferior a tal quantia. Assim, nos termos do art. 557,
caput, do CPC não conheço do reexame necessário. Intimem-se.
Oportunamente baixem à origem. Curitiba, 09 de dezembro de 2008.
Fábio André Santos Muniz, Juiz convocado.

0018 . Processo/Prot: 0541798-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/344585. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 541798-1 Man-
dado de Segurança. Embargante: Município de Curitiba, Secretário
Municipal de Saúde de Curitiba. Advogado: Paulo Roberto Ferreira
Pereira. Embargado: Teresa do Carmo Gebur de Aguiar. Advogado:
Wolmir Cardoso de Aguiar, Fernanda Regina Vilas Boas, Luiz Anto-
nio Ormianin. Interessado: Secretário de Estado da Saúde, Superin-
tendente do Departamento de Assistência À Saúde do Estado do
Paraná das, Diretor do Fundo de Atendimento À Saúde dos Servido-
res do Estado do Paraná Faspm. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível
em Composição Integral. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Des-
pacho:

Trata-se de Embargos de Declaração, manejado pelo Município de
Curitiba, contra os termos da decisão de fls. 155/157, que deferiu a
liminar pretendida, determinando que as autoridades impetradas for-
neçam, de forma solidária, em favor da Impetrante, no prazo de dez
dias contados da intimação e até o julgamento final do mandado de
segurança, o medicamento Tykerb (ditosilato de lapatinibe), sob pena
de multa diária pelo não fornecimento no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais). Sustenta o embargante, a ocorrência de obscuridade
na decisão, na medida em que esta se refere à solidariedade a que
estão sujeitas as autoridades impetradas em face da pretensão de-
duzida, sem, contudo, esclarecer o aspecto alusivo à observância da
sistemática vigente com relação ao acesso aos medicamentos, se-
gundo a qual, cabe ao Estado-membro o fornecimento dos medica-
mentos catalogados como excepcionais ou de alto custo. Alega que
o fármaco em questão não se inclui no rol de medicamentos excepci-
onais de alto custo, a teor da Portaria nº 2577, emitida pelo Ministé-
rio da Saúde em 27 de outubro de 2006; que nos termos do art. 2º, §
2º da Portaria nº 1318, emitida pelo Ministério da Saúde em 23 de
julho de 2002, os medicamentos de alto custo, os excepcionais des-
tinados a pacientes crônicos e a pacientes que os utilizam por perío-
do prolongado, devem ser dispensados de acordo com os respecti-
vos critérios técnicos definidos pela Secretaria de Saúde dos Esta-
dos e do Distrito Federal. Requer sejam acolhidos os presentes em-
bargos. É o relatório. O Município de Curitiba manejou estes embar-
gos de declaração, pretendendo ver modificada a decisão proferida
no Mandado de Segurança, que deferiu a liminar pleiteada. Os em-
bargos declaratórios cingem-se aos termos do artigo 535, incisos I e
II, do Código de Processo Civil, e têm por escopo a correção ou
complementação da prestação jurisdicional, nos casos de omissão,
obscuridade e contradição, mas não se prestam a uma nova aprecia-
ção da causa. A decisão embargada não possui vício a ser sanado por
meio de embargos de declaração. Note-se que na petição e docu-
mentos acostados (fls. 175/179-TJ), o Município embargante busca
propriamente a reconsideração da decisão, ou seja, pretende atribuir
a responsabilidade do fornecimento do medicamento ao Estado do
Paraná tão somente. Não se afigura própria tal interpretação, pois a
jurisprudência se inclina sem sentido contrário: “MANDADO DE
SEGURANÇA - NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICA-
MENTO - PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM E AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO RE-
CHAÇADAS - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERADOS QUE COMPÕEM O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
(SUS) - IRRELEVÂNCIA DA EXISTÊNCIA DE PROGRAMAS
ESPECÍFICOS PARA TRATAMENTO DE PACIENTES CANCE-
ROSOS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE CONSTITUCIONAL-
MENTE ASSEGURADO - ASSISTÊNCIA FAMACOLÓGICA AOS
CARENTES QUE É DEVER DO ESTADO - SEGURANÇA CON-
CEDIDA. Como a responsabilidade pela prestação do serviço de
saúde à população brasileira é da competência solidária entre a União,
os Estados e os Municípios, sendo o SUS - Sistema Único de Saúde
composto pelos referidos entes, conforme pode se depreender do
disposto nos artigos 196 e 198, § 1º, da Constituição Federal, há de
ser afastada a preliminar de ilegitimidade, para se reconhecer a legi-
timidade ad causam do Estado do Paraná para integrar a lide, sendo
irrelevante a existência de programas especiais para atendimento a
pacientes cancerosos através do SUS. Ainda que haja uma política
pública estruturada que culminou na organização do Sistema Único
de Saúde-SUS, não há como negar a competência do médico que
assiste à impetrante para fazer o diagnóstico de sua enfermidade e
lhe receitar o remédio adequado, bem como, que o indeferimento do
pleito de medicamento, feito ao órgão público, importa em ferir di-
reito líquido e certo da impetrante, pois que a Lei Maior de nosso
país impõe, a todos, o dever de assistência integral à saúde, inclusive
ao Estado. Precedentes jurisprudenciais.” (grifo nosso). (Mandado
de Segurança (Gr/C.Int-Cv) nº 0403700-5 - 4ª Câmara Cível em
Composição Integral - Relatora: Des. Anny Mary Kuss - Julgado em
05/06/2007 - DJ nº 7396, de 29/06/2007) Desta forma, não obstante
as considerações do Município de Curitiba, a decisão recorrida não
contém vício para a sua imediata reforma, até mesmo porque devida-
mente fundamentada. Intime-se. Curitiba, 03 de novembro de 2008.
Fábio André Santos Muniz Relator convocado

0019 . Processo/Prot: 0542248-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/320114. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 31677 Ação Civil Públi-
ca. Agravante: Ministério Público do Estado do Paraná. Agravado:
Henrique Naigeboren, Renata Naigeboren Benzecry. Advogado: Ju-
liano Campelo Prestes. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: José
Anacleto Abduch Santos, Jefferson Isaac João Scheer. Agravado:
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Nestor Baptista, Nestor
Paraná Baptista, Felipe Baptista. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
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Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti. Despacho:

I. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito ativo,
interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARA-
NÁ contra a decisão interlocutória de fls. 340/TJ, da 3ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas do Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba, que, nos autos de Ação Civil
Pública nº 31677/2007 - ajuizada contra o ESTADO DO PARANÁ,
NESTOR BAPTISTA, NESTOR PARANÁ BAPTISTA, FELIPE
BATISTA, HENRIQUE NAIGEBOREN e RENATA NAIGEBOREN
BENZECRY -, indeferiu a liminar requerida, sob o fundamento de
que a questão foi atingida pela preclusão, bem como inexiste evidên-
cia concreta de que haja violação à Súmula Vinculante invocada. Em
suas razões (fls. 6-61/TJ), sustenta a necessidade de reforma da r.
decisão singular, haja vista a existência de fato novo relevante, qual
seja, a edição superveniente da Súmula Vinculante nº 13, a qual visa
combater o nepotismo. Argumenta que no Tribunal de Contas do
Paraná foram nomeadas para cargos em comissão pelo menos 3 (três)
pessoas em condições reveladoras da prática de nepotismo, em afronta
ao princípio da moralidade administrativa. Afirma que referida práti-
ca configura desvio de finalidade, implicando em prejuízo ao interes-
se público e ofensa aos princípios da moralidade administrativa e da
impessoalidade, motivo pelo qual o Supremo Tribunal Federal posi-
cionou-se pela constitucionalidade de sua vedação - consubstancia-
da na Ação Direta de Constitucionalidade nº 12/2006 -, com base nas
premissas e princípios constitucionais existentes no ordenamento ju-
rídico. Outrossim, assevera que a manutenção de parentes nomeados
naquela Corte de Contas em cargos em comissão ou de confiança,
retrata a negativa de vigência do disposto na Súmula Vinculante nº
13, cuja observância é cogente, produzindo efeitos em relação a toda
a Administração Pública, em que pese inexista lei que proíba o nepo-
tismo. Ressalta a superveniente ausência de interesse processual na
citação por edital de eventuais réus incertos e desconhecidos, eis que
referida Súmula impôs à autoridade pública, na função de adminis-
tração direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, a obrigação de identificação de casos
de nepotismo e sua imediata exoneração, sob pena de ofensa à
Constituição Federal. Ao final, requer a atribuição de liminar ao re-
curso, visando suspender a citação por edital de outros eventuais
réus incertos e desconhecidos, em razão do elevado custo da publi-
cação. Ainda, pugna pelo deferimento da pretendida tutela antecipa-
da, a fim de que o Tribunal de Contas do Paraná determine: (a) a
exoneração dos cargos em comissão e funções de confiança de todas
as pessoas que mantenham, até terceiro grau, vínculo de parentesco,
consangüíneo ou afim, com quaisquer de seus Conselheiros ou mem-
bros do Ministério Público junto ao Tribunal ou com outras autori-
dades, nos moldes da Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal
Federal; (b) a abstenção da prática de nomeação de pessoas que
mantenham vínculos de parentesco com os ocupantes dos cargos
mencionados. Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento do
recurso. II. Em exame perfunctório dos presentes autos, denota-se
que restam configurados os pressupostos indispensáveis à conces-
são do almejado efeito ativo ao recurso, quais sejam, o fumus boni
iuris e o periculum in mora, merecendo reparo a decisão hostilizada.
Vislumbra-se que o agravante demonstrou, em relevante fundamen-
tação, a plausibilidade do direito invocado e a possibilidade de ocor-
rência de lesão irreparável ou de difícil reparação caso a decisão de
primeiro grau seja mantida, a autorizar o deferimento do almejado
efeito suspensivo. Pois bem. Não há que se falar em preclusão e con-
seqüente impossibilidade de análise do pedido em respeito ao princí-
pio da estabilização da demanda, na medida em que, embora a insur-
gência tenha sido examinada anteriormente - inclusive por este Tri-
bunal, nos autos de Agravo de Instrumento nº 427805-7 -, a super-
veniência da edição da Súmula Vinculante nº 13 pelo Supremo Tri-
bunal Federal constitui fato novo relevante, suficiente para possibili-
tar nova discussão acerca do tema. Referida Súmula Vinculante é
instituto derivado do entendimento dos Ministros do STF, a qual
veda a prática do nepotismo nos três poderes, com base no princípio
da impessoalidade no serviço público. Da decisão judicial que con-
trarie o teor do enunciado, negar-lhe vigência ou aplicá-lo indevida-
mente, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal, sem prejuí-
zo de outros meio de impugnação, conforme preconiza o artigo 7º da
Lei nº 11.417/2006. Ademais, como é cediço, em se tratando de de-
cisão proferida em sede de cognição sumária, é possível sua reforma,
desde que sobrevenha fato superveniente, nos termos do artigo 462
do Código de Processo Civil, mormente considerando a natureza
cogente da supracitada Súmula. O periculum in mora igualmente se
faz presente, porquanto a permanência nos cargos públicos implica-
rá em lesão ao erário, haja vista o caráter alimentar e, portanto, irre-
petível, dos vencimentos percebidos. Logo, forçosa é a concessão
do pretendido efeito ativo, a fim de que seja determinado ao Tribunal
de Contas do Estado a exoneração dos ocupantes dos cargos em
comissão e funções de confiança que contrariem a Súmula Vinculan-
te nº 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como se abstenha de
efetuar a nomeação de pessoas enquadradas na aludida norma. Não
há que se falar em irreversibilidade do provimento, pois, caso ao
final seja julgado improcedente a ação, podem ser novamente nome-
ados, recebendo a indenização correspondente. Outrossim, defiro a
suspensão da citação por edital de outros eventuais réus incertos e
desconhecidos, por medida de economia processual. III. Oficie-se
ao Juízo a quo, a fim de que o MM. Juiz da causa preste as informa-
ções que entender necessárias, comunicando-lhe o teor desta deci-
são, no prazo de 10 (dez) dias, ficando autorizada à Chefia da Seção
a firmar o respectivo ofício. IV. Intime-se os agravados para, que-
rendo, oferecer resposta no prazo de 10 (dez) dias, observado o dis-
posto no art. 527, inciso V, do Código de Processo Civil, e, se for o
caso, comprovar através de certidão o descumprimento por parte
dos agravantes do disposto no art. 526, caput, do mesmo Codex. V.
Após realizadas as providências, encaminhem-se os autos à douta
Procuradoria-Geral de Justiça. Curitiba, 4 de novembro de 2008.
Des. Salvatore Antonio Astuti Relator

0020 . Processo/Prot: 0542848-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/325622. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,

Falências e Concordatas. Ação Originária: 2000.00031402 Habilita-
cao/declaração de Crédito. Agravante: Keops Indústria Gráfica S/a.
Advogado: Giles Santiago Junior, Sandro Luiz Kzyzanoski. Agrava-
do: Estado do Paraná. Advogado: Joel Samways Neto, Luir Ceschin,
Anita Caruso Puchta. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des.
Abraham Lincoln Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Ju-
randyr Reis Junior. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e relatados estes autos de Agravo de Instrumento nº. 542.848-
0, oriundos da 3.ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas
do Foro Central da Comarca da Falências e Concordatas do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, em que é
agravante KEOPS INDÚSTRIA GRÁFICA S/A, e agravado ESTA-
DO DO PARANÁ, qualificados nos autos. I - RELATÓRIO KEOPS
INDÚSTRIA GRÁFICA S/A interpôs agravo de instrumento contra
a decisão de fls. 13-TJ, que indeferiu pedido de reconsideração da
decisão de fls. 15/16-TJ (fls. 42/43 - autos originais) aduzindo, em
síntese, que em sua homologação de cessão de crédito são desneces-
sárias as diligências pretendidas pelo juízo a quo, pois não haveria
razão para a citação do cedente, pois o mesmo estaria indicado na
escritura pública de cessão de créditos. De igual modo, afirma ser
despicienda manifestação do SINDIJUS e do Estado do Paraná pois
já teriam se manifestado nos autos, bem como se insurge quanto à
necessidade de recolhimento das custas processuais e Funrejus, en-
tendendo-os indevidos. Alega a necessidade de reforma da decisão
ora agravada, requerendo seja provido o presente recurso, homolo-
gando-se, desde logo, a cessão de crédito. Em síntese, é o relatório.
II - DECISÃO A nova redação dada ao artigo 557, do Código de
Processo Civil brasileiro, pela Lei n.º 9.756/98, objetivando desobs-
truir a pauta dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdicional,
permite que o Relator negue seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, por outro lado,
dê provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifes-
to confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Su-
premo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, dispensando a ma-
nifestação do Órgão Colegiado. Constata-se dos autos que o despa-
cho que determinou a realização de diversas diligências, entre as quais
a citação do cedente, do devedor, do Ministério Público e do SINDI-
JUS, foi proferida às fls. 46-TJ (fls. 36 dos autos originais), a qual
foi publicada em 10.01.2008. Posteriormente, diante de manifesta-
ção contrária da agravante (fls. 48/50-TJ - fls. 38/40 do feito princi-
pal), em data de 23 de junho de 2008, o juízo singular proferiu a
decisão de fls. 15/16-TJ , que revogava a necessidade de citação do
devedor, mas mantinha a necessidade quanto à cedente, propondo,
inclusive que o ato de citação poderia ser substituído pela juntada de
declaração na qual este concordaria com o pedido de homologação
da cessão, desde que com firma reconhecida. No mais, se manteve a
necessidade de recolhimento das custas e Funrejus, bem como ins-
trumento social e procuração mencionada na Escritura Pública de
Cessão de Créditos. Em novo pedido (fls. 51-TJ - fls. 45 do origi-
nal), a agravante manifesta-se mais uma vez desfavorável à necessi-
dade de citação do cedente, pugnando, ainda, por esclarecimentos
quanto ao amparo legal para recolhimento do valor referente às ta-
xas judiciais. Às fls. 13-TJ (fls. 47 do principal) foi proferida a deci-
são agravada no seguinte teor: “I - Indefiro o pedido de fls. 45,
mantendo a decisão de fls. 42/43, por seus próprios fundamentos.
Saliento que as custas judiciais são devidas ao cartório conforme
previsto nos artigos 19 e 24 do Código de Processo Civil. Quanto
aos valores devidas a cessionária deverá observar a tabela de custas
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. II - Intime-se a cessio-
nária para que no prazo de 10 (dez) dias, dê integral cumprimento ao
despacho de fls. 42/43, sob pena de indeferimento do pedido. III -
Após o cumprimento ou o decurso do prazo, conclusos.” Não obs-
tante a agravante intente trazer a discussão das diligências determi-
nadas pelo juízo, necessário frisar que estas foram determinadas pela
decisão de fls. 46-TJ, cuja intimação se deu em 10.01.2008 e com-
plementada pela decisão de fls. 15/16-TJ, com intimação em
24.07.2008, das quais não houve interposição de qualquer recurso,
havendo, assim, de se entender que a matéria está preclusa. Ade-
mais, quando a parte se insurge através de mera petição (fls. 51-TJ)
com a pretensão de alcançar a reforma do ato e não consegue, como
no caso em tela, não há renovação do prazo, vez que já havia preclu-
ído o direito da agravante. O pedido de reconsideração não inter-
rompe o prazo para agravar, este prazo se inicia da data da decisão
que causa gravame à parte (fls. 46-Tj e 15/16-TJ), e não do despa-
cho que indefere o pedido de reconsideração e mantêm a decisão que
indeferiu o pedido de reconsideração. A utilização do pedido de re-
consideração a fim de provocar nova manifestação sobre a matéria,
não tem o condão de abrir novo prazo e afastar a intempestividade.
O MM. Juiz Rodrigo Otávio Rodrigues Gomes do Amaral manteve a
decisão de fls. 42/43 (15/16-TJ), de modo que o posicionamento
jurídico foi mantido, de forma que era daquela decisão que deveria a
agravante ter interposto o competente recurso. Neste sentido, é a
jurisprudência deste tribunal de Justiça: “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA
FASE. RETIRADA DO NOME DA AUTORA DOS CADASTROS
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INDEFERIMENTO. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO.
NÃO INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL.
AGRAVO INTEMPESTIVO. JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSI-
BILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. (DECISÃO MONO-
CRÁTICA -AI 398249-2 - 16ª C. C. - Rel. Maria Mercis Gomes
Aniceto - julg. 10.07.07)”. “PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.
RECURSO DO SEGUNDO DESPACHO. PRAZO. AGRAVO IN-
TEMPESTIVO. SEGUIMENTO NEGADO. RECURSO DE AGRA-
VO DO §1. DO ART. 557 DO CPC. DESPACHO. FALTA DE CON-
TEÚDO DECISÓRIO. RECURSO NÃO PROVIDO. - O pedido de
reconsideração de decisão interlocutória não suspende nem inter-
rompe o prazo para interposição do recurso cabível. - o pedido de
reconsideração não tem o condão de dilatar prazos. (TJPR - 3ª CCív
- Ag. Inst. 309.826-6 - Rel. Des. Paulo Habith - unânime - DJPR.
21.11.2005). “O pedido de reconsideração de decisão que manteve a
anteriormente proferida, não interrompe, nem suspende os prazos
recursais, operando-se a preclusão consumativa, impondo-se o não

conhecimento do recurso, diante de sua intempestividade”. (TJPR,
AI 149113-2, Ac 3887, 8ª C.Cível, Rel. Gamaliel Seme Scaff, publi-
cado em 11.04.2004, DJ: 6723) “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. RECURSO CONTRA DECISÃO
QUE MANTEVE ANTERIOR IRRECORRIDA. INTEMPESTIVI-
DADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO. A renovação, reiteração ou
o pedido de reconsideração não interrompem nem suspendem os pra-
zos recusais, operando-se a preclusão consumativa, impondo-se o
não conhecimento do agravo, diante de sua intempestividade” (TJPR,
3ª Câm. Cív., Ac. 24215, Rel. Abraham Lincoln Calixto, publicado
em 08/03/2004) De tal forma, não tendo apresentado recurso tem-
pestivo quanto ao despacho que lhe causou gravame, não pode ago-
ra pretender reformá-lo com base no indeferimento de um pedido de
reconsideração. III - DISPOSITIVO Face ao exposto, desde logo,
nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 557,
caput, do Código de Processo Civil, por ser manifestamente intem-
pestivo quanto à decisão de fls. 15/16-TJ, bem como improcedente
quanto à decisão de fls. 13-TJ, face a preclusão ocorrida quanto à
matéria em debate, nos termos da jurisprudência majoritária deste
Egrégio Tribunal de Justiça. Comunique-se ao juízo singular, reme-
tendo-lhe cópia da presente decisão. Para maior celeridade, autorizo
o Chefe da Divisão Cível a assinar os expedientes necessários. No
mais, à Seção de Autuação para que retifique o nome da agravante,
vez que este é KEOPS INDÚSTRIA GRÁFICA S/A e não como
constou. Intimem-se e baixem-se. Curitiba, 14 de novembro de 2008.
JURANDYR REIS JÚNIOR Relator

0021 . Processo/Prot: 0542946-1 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2008/328062. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Adolfo Luis de Sou-
za Góis. Advogado: Adolfo Luis de Souza Góis. Impetrado: Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Proteção Ao Patrimônio Público No
Foro de Curitiba. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima. Despacho:

Vistos e examinados. Cuida-se de mandado de segurança Impetrado
por Adolfo Luis de Souza Góis contra ato do Senhor Promotor de
Justiça da Promotoria de Proteção ao Patrimônio Público no Foro de
Curitiba, que negou ao Impetrante o pedido de vista nos autos de
inquérito civil nº 117/2008. Alegando a ilegalidade do ato coator,
além do pedido de vista dos referidos autos de inquérito civil, o Im-
petrante pretende impedir que suas clientes sejam intimadas para pres-
tar qualquer tipo de informação naquele feito, sem a prévia conces-
são de vista dos autos. Estando o “mandamus” voltado contra ato de
Promotor de Justiça, é certo que este Tribunal não dispõe de compe-
tência para processá-lo e julgá-lo, uma vez que a hipótese não en-
contra previsão no artigo 101, inciso VII, alínea “b”, da Constituição
do Estado do Paraná. “Art. 101. Compete privativamente ao Tribu-
nal de Justiça, através de seus órgãos: VII - processar e julgar, origi-
nariamente: b) - os mandados de segurança contra atos do Governa-
dor do Estado, da Mesa e da Presidência da Assembléia Legislativa,
do próprio Tribunal ou de algum de seus órgãos, de Secretário de
Estado, do Presidente do Tribunal de Contas, do Procurador- Geral
de Justiça, do Procurador-Geral do Estado e do Defensor-Geral da
Defensoria Pública”. A competência para apreciar o mandado de se-
gurança é do Juízo de primeira instância, precisamente de uma das
Varas da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Diante do exposto, determino a remessa
dos autos a uma das Varas da Fazenda Pública do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, cuja competência
deverá ser firmada mediante regular distribuição e recolhimento dos
emolumentos devidos. Intime-se. Curitiba, 13 de novembro de 2008.
MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora

0022 . Processo/Prot: 0545547-0 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/330183. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 2008.00000001
Edital. Impetrante: Lucila Pestum Strujak, Susana Vieira Siqueira
Carneiro, Sidinéia Vaz de Lima, Antonia Carmelucia Pereira Bezer-
ra, Leoni Souza de Melo, Jaqueline Eckermann, Gisleine Aparecida
Pereira. Advogado: Adriano Martins Rodrigues. Impetrado: Secre-
tário de Estado da Educação. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em
Composição Integral. Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti. Des-
pacho:

I. Para melhor avaliação dos pressupostos autorizadores de eventual
concessão da pretendida suspensão liminar do ato inquinado de coa-
tor, necessária se faz, de início, a notificação da autoridade apontada
como coatora para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informa-
ções que julgar pertinentes. II. Após, voltem para a análise do pleito
liminar. III. Intime-se. Curitiba, 26 de novembro de 2008. Des. Sal-
vatore Antonio Astuti Relator

0023 . Processo/Prot: 0546335-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/335194. Comarca: Iretama. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000120 Ação Civil Pública. Agravante: Francis-
co Gonçalves Andrioli. Advogado: Francisco Gonçalves Andreoli,
Ricardo Graciolli Cordeiro. Agravado: Ministério Público do Estado
do Paraná. Interessado: Henrique Rodrigues. Advogado: Miguel
Ângelo Aranega Garcia. Interessado: Wilson Soares de Souza. Ór-
gão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Salvatore Antonio As-
tuti. Despacho:

I. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensi-
vo, interposto por FRANCISO GONÇALVES ANDREOLI contra a
decisão de fl. 283-285/TJ, proferida pela MM. Juíza de Direito da
Vara Única da Comarca de Iretama, que nos autos nº 120/2008, re-
cebeu a petição inicial de Ação Civil Pública ajuizada pelo MINIS-
TÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ contra o ora agra-
vante e outros, sob o fundamento de que não se encontram presentes
quaisquer das hipóteses do artigo 17, § 8º da Lei nº 8.429/92. Em
suas razões (fls. 4-13/TJ), o agravante sustenta a necessidade de re-

forma da decisão, tendo em vista que não responder por ato de im-
probidade administrativa no caso dos autos, por atuar no livre exer-
cício da advocacia. Assevera que as acusações formuladas referem-
se às supostas fraudes em procedimento licitatório - Carta Convite
nº 38/01 -, quando o prefeito da época ODILON ANDREOLI GON-
ÇALVES realizou a contratação (compra de veículo), supostamente
beneficiando terceiro no valor de R$ 17.000,00. Paira a acusação ao
recorrente, assessor jurídico municipal à época, no sentido de que
teria colaborado em forjar o procedimento licitatório, em favor do
Sr. HENRIQUE RODRIGUES, ao emitir parecer jurídico exatamen-
te um mês antes da data correta. Ressalta que emitia os pareceres
com base nos documentos enviados pelos Departamentos de Admi-
nistração, Finanças, Contabilidade, Engenharia e outros, juntamente
com o volumoso número de documentos encaminhados pela Comis-
são de Licitação. Afirma que sua tarefa se restringia à apreciação dos
aspectos formais dos processos licitatórios, não lhe incumbindo a
análise do contrato administrativo firmado entre as empresas vence-
doras, eis que toda e qualquer informação ou condições das empre-
sas participantes era atribuição unicamente da Comissão de Licita-
ção e do setor competente. Assevera que assinou sem perceber o
parecer, trocando o mês de fevereiro pelo mês de março, configuran-
do mero equívoco formal (erro material), não se podendo falar em
dolo, fraude ou má-fé. Acrescenta que é a única acusação contra ele.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do recurso, com a
concessão de tutela antecipada, a fim de rejeitar a ação com relação
ao agravante, nos termos do artigo 17, § 8º, da Lei nº 8.429/92, na
medida em que a decisão impugnada é um atentado ao exercício da
profissão de advogado. II. Em análise perfunctória dos documentos
acostados ao pedido recursal, vislumbra-se que não há elementos
suficientes a embasar a pretensão do agravante, aptos a justificar a
suspensão do cumprimento da decisão combatida até o pronuncia-
mento definitivo desta Câmara. Em que pese neste momento proces-
sual não se possa afirmar que o agravante tenha concorrido dolosa-
mente para a prática delituosa - ao supostamente atestar de forma
indevida a regularidade do procedimento licitatório, a fim de dar a
aparência de legalidade à aquisição -, tal alegação é matéria a ser
apreciada durante a instrução processual. Ademais, não se entrevê
na decisão hostilizada nenhum perigo concreto de lesão grave ou de
difícil reparação ao recorrente. Conclui-se, portanto, em cognição
sumária e provisória, não assistir razão ao agravante em sua súplica
liminar, razão pela qual indefiro o pedido de atribuição de efeito sus-
pensivo ao recurso. III. Requisite-se ao MM. Juiz da causa, para
que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações que entender
necessárias, comunicando-lhe o teor desta decisão, ficando autoriza-
da à Chefia da Seção a firmar o respectivo ofício. IV. Intime-se os
agravados para, querendo, oferecer resposta no prazo de 10 (dez)
dias, observado o disposto no art. 527, inciso V, do Código de Pro-
cesso Civil, e, se for o caso, comprovar através de certidão o des-
cumprimento por parte da agravante do disposto no art. 526, caput,
do mesmo Codex. V. Ultimadas as providências, encaminhem-se os
autos à douta Procuradoria- Geral de Justiça. Curitiba, 4 de dezem-
bro de 2008. Des. Salvatore Antonio Astuti Relator

0024 . Processo/Prot: 0546899-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337908. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000525 Impugnação. Agravante: Banco Banes-
tado SA. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Belinati
Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli. Agravado: João Aparecido
Faquinelli. Advogado: Olivio Gamboa Panucci. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Despacho:

DESPACHO Trata-se de Agravo de Instrumento, manejado pelo
Banco do Estado do Paraná S/A, contra os termos do despacho de
fls. 31/34-TJ, proferido nos autos de Impugnação ao Cumprimento
da Sentença n.º 525/2008, em trâmite perante a Vara Única de Pérola
que não acolheu os pedidos da impugnação e condenou o banco ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, no va-
lor de R$ 500,00 e multa por litigância de má-fé, no montante de 1%
sobre o valor da causa atualizado. Sustenta o Agravante que o ajui-
zamento da execução é indevido, vez que a sentença exeqüenda foi
prolatada em Curitiba e o agravado reside em comarca diversa, onde
possuía conta de poupança. Afirma que, a eficácia da decisão profe-
rida na ação civil pública, deverá ficar restrita aos limites de compe-
tência territorial do órgão prolator, ou seja, à Comarca de Curitiba.
Alega que o recorrido não comprovou a manutenção de caderneta
de poupança na Comarca de Curitiba, à época do ajuizamento da
ação, de modo que a decisão passada em julgado do processo coleti-
vo, apenas atinge os interesses daqueles que mantinham vínculos
associativos com a APADECO - Associação Paranaense de Defesa
do Consumidor -, quando do ajuizamento da ação. Aduz que não
deve ser condenado por litigância de má-fé, pois apenas agiu no exer-
cício regular do seu direito constitucional de ampla defesa; que não
há nos autos qualquer uma das situações descritas no art. 17 do CPC.
Sustenta ainda que os honorários advocatícios são indevidos em sede
de cumprimento de sentença. Requer o recebimento e processamen-
to do agravo com atribuição de efeito suspensivo e ao final seu pro-
vimento do recurso. É, em síntese, o relatório. DECIDO Primeira-
mente o recurso é de ser conhecido uma vez que tempestivo (certi-
dão de fls. 36) e preparado (guia de recolhimento de custas de fls.
37). Da análise dos autos e documentos a ele acostados, não vislum-
bro, em fase de cognição sumária, os requisitos autorizadores da
concessão de efeito suspensivo ao recurso, na forma disposta no ar-
tigo 527, III, e 558 do Código de Processo Civil. E isto porque, a r.
decisão agravada não contém qualquer ilegalidade ou abusividade
aparente, de forma a justificar reforma neste momento procedimen-
tal, até mesmo porque suficientemente fundamentada. Ademais, res-
salte-se que por certo teve o Magistrado Singular, ao examinar os
elementos dos autos principais, condições de verificar os motivos
para a rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, anali-
sando, outrossim, o direito invocado pelas partes e a melhor solução
para o caso naquele momento. Assim, na análise da matéria em se-
gundo grau de jurisdição, cumpre ao Julgador, dentro do poder dis-
cricionário que lhe é facultado por lei, e no exercício da liberdade de
investigação crítica, convencer-se, à luz dos fatos e dos elementos
probatórios dos autos, sobre a manutenção ou não da decisão recor-
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rida. E diga- se mais uma vez que, na espécie, constata-se que a atual
fase procedimental não permite alterar o entendimento monocrático
objurgado. Por conseguinte, nego o efeito suspensivo pretendido ao
recurso. Expeça-se ofício ao MM. Juiz da causa, comunicando-lhe
os termos do despacho supra e requisitando-lhe informações. Inti-
mem-se o Agravado para, querendo, apresentar resposta ao recurso,
no prazo legal (art. 527, V, do CPC). Após, vista à Procuradoria
Geral de Justiça. Cumpridas as diligências, voltem conclusos. Inti-
mem-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. DES.ª REGINA AFON-
SO PORTES Relatora

0025 . Processo/Prot: 0547435-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337821. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000509 Impugnação. Agravante: Banco Banes-
tado SA. Advogado: Márcio Rogério Depolli, Braulio Belinati Gar-
cia Perez, Andrigo Oliveira Marcolino, Natasha de Sá Gomes Vilar-
do. Agravado: Ursolina Maria Cazer. Advogado: Olivio Gamboa
Panucci. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afon-
so Portes. Despacho:

DESPACHO Trata-se de Agravo de Instrumento, manejado pelo
Banco do Estado do Paraná S/A, contra os termos do despacho de
fls. 32/34-TJ, proferido nos autos de Impugnação ao Cumprimento
da Sentença n.º 509/2008, em trâmite perante a Vara Única de Pérola
que não acolheu os pedidos da impugnação e condenou o banco ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, no va-
lor de R$ 500,00 e multa por litigância de má-fé, no montante de 1%
sobre o valor da causa atualizado. Sustenta o Agravante que o ajui-
zamento da execução é indevido, vez que a sentença exeqüenda foi
prolatada em Curitiba e a agravada reside em comarca diversa, onde
possuía conta de poupança. Afirma que, a eficácia da decisão profe-
rida na ação civil pública, deverá ficar restrita aos limites de compe-
tência territorial do órgão prolator, ou seja, à Comarca de Curitiba.
Alega que a recorrida não comprovou a manutenção de caderneta de
poupança na Comarca de Curitiba, à época do ajuizamento da ação,
de modo que a decisão passada em julgado do processo coletivo,
apenas atinge os interesses daqueles que mantinham vínculos associ-
ativos com a APADECO - Associação Paranaense de Defesa do Con-
sumidor -, quando do ajuizamento da ação. Aduz que não deve ser
condenado por litigância de má-fé, pois apenas agiu no exercício
regular do seu direito constitucional de ampla defesa; que não há nos
autos qualquer uma das situações descritas no art. 17 do CPC. Sus-
tenta ainda que os honorários advocatícios são indevidos em sede de
cumprimento de sentença. Requer o recebimento e processamento
do agravo com atribuição de efeito suspensivo e ao final seu provi-
mento do recurso. É, em síntese, o relatório. DECIDO Primeiramen-
te o recurso é de ser conhecido uma vez que tempestivo (certidão de
fls. 36) e preparado (guia de recolhimento de custas de fls. 37). Da
análise dos autos e documentos a ele acostados, não vislumbro, em
fase de cognição sumária, os requisitos autorizadores da concessão
de efeito suspensivo ao recurso, na forma disposta no artigo 527, III,
e 558 do Código de Processo Civil. E isto porque, a r. decisão agra-
vada não contém qualquer ilegalidade ou abusividade aparente, de
forma a justificar reforma neste momento procedimental, até mesmo
porque suficientemente fundamentada. Ademais, ressalte-se que por
certo teve o Magistrado Singular, ao examinar os elementos dos au-
tos principais, condições de verificar os motivos para a rejeição da
impugnação ao cumprimento de sentença, analisando, outrossim, o
direito invocado pelas partes e a melhor solução para o caso naquele
momento. Assim, na análise da matéria em segundo grau de jurisdi-
ção, cumpre ao Julgador, dentro do poder discricionário que lhe é
facultado por lei, e no exercício da liberdade de investigação crítica,
convencer-se, à luz dos fatos e dos elementos probatórios dos autos,
sobre a manutenção ou não da decisão recorrida. E diga- se mais
uma vez que, na espécie, constata-se que a atual fase procedimental
não permite alterar o entendimento monocrático objurgado. Por con-
seguinte, nego o efeito suspensivo pretendido ao recurso. Expeça-se
ofício ao MM. Juiz da causa, comunicando-lhe os termos do despa-
cho supra e requisitando-lhe informações. Intimem-se o Agravado
para, querendo, apresentar resposta ao recurso, no prazo legal (art.
527, V, do CPC). Após, vista à Procuradoria Geral de Justiça. Cum-
pridas as diligências, voltem conclusos. Intimem-se. Curitiba, 02 de
dezembro de 2008. DES.ª REGINA AFONSO PORTES Relatora

0026 . Processo/Prot: 0547624-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339230. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00034748 Manda-
do de Segurança. Agravante: A Fórmula Farmácia de Manipulação
Ltda. Advogado: Valter Adriano Fernandes Carretas, Flávio Mendes
Benincasa, Marcelo da Silva Garcia Neves. Agravado: Secretário
Municipal de Saúde do Município de Curitiba. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Despacho:

DESPACHO Trata-se de Agravo de Instrumento manejado por A
FÓRMULA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA contra os ter-
mos da decisão de fls. 189-TJ, proferida nos autos de Mandado de
Segurança Preventivo, que “revogou a medida liminar concedida nos
autos, determinando a remessa deles ao magistrado prevento que
também atua neste juízo, nos termos das disposições contidas nos
artigos 105 e 106 do referido diploma legal.” Sustenta a Agravante
que impetrou Mandado de Segurança Preventivo em virtude de re-
gras que vedam a prática de preparação, exposição à venda e comer-
cialização de produtos cosméticos, independentemente da apresen-
tação de prescrição; que obteve liminar impedindo qualquer tipo de
sanção à impetrante por ocasião de manipulação, exposição e co-
mercialização de produtos cosméticos; que em sede de informações,
a autoridade coatora aduziu conexão do presente feito com a deman-
da que tramitou sob nº 34.483, motivo pelo qual foi exarado o des-
pacho agravado. Aduz que requereu a desistência da ação antes de
ser apreciado o mérito dos autos de nº 34483, não podendo se falar
em decisões contraditórias, já que não haverá qualquer decisão no
referido processo Requer a concessão de efeito ativo ao recurso,
para que seja reconhecida a inexistência de conexão, em face da de-

sistência do Mandado de Segurança nº 34483/0000. É o relatório.
DECIDO Da análise dos autos e documentos a ele acostados, não
vislumbro, em fase de cognição sumária, os requisitos autorizadores
da concessão liminar de efeito suspensivo ao recurso, na forma dis-
posta no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil. E isto
porque, a uma, o despacho que reconheceu a existência de conexão
entre as demandas, remetendo o presente feito ao magistrado pre-
vento, não contém qualquer ilegalidade ou abusividade, de forma a
justificar reforma neste momento procedimental. A duas, porque, por
certo teve o Magistrado singular, ao examinar os autos principais,
condições de interpretar os fatos objeto da lide com maior amplitu-
de, verificando outrossim o direito invocado pelas partes e a melhor
solução para o caso, naquele exato momento. Agora, na análise da
matéria, em segundo grau de jurisdição, cumpre ao Julgador, dentro
do poder discricionário que lhe é facultado por lei, e no exercício da
liberdade de investigação crítica, convencer-se, à luz dos fatos e dos
elementos probatórios dos autos, sobre a manutenção ou não da de-
cisão recorrida. E diga-se mais uma vez que, na espécie em questão,
constata-se que a atual fase procedimental, não permite alterar o
entendimento monocrático objurgado. Portanto, não vislumbrando
no momento demonstrados, os requisitos fundamentais à concessão
de suspensividade ao recurso de agravo, vale dizer, fumus boni juris
e periculum in mora, nego-lhe efeito suspensivo. Comunique-se o
teor do presente despacho ao Ilustre Juiz de primeiro grau, através
de ofício, encaminhando-lhe cópia do mesmo, requisitando-lhe in-
formações. Intime-se o agravado para querendo apresentar resposta
ao recurso, no prazo legal (CPC art. 527, V). Após, vista à Procura-
doria Geral de Justiça. Cumpridas as diligências, voltem conclusos.
Intime-se. Curitiba, 02 de novembro de 2008. DES.ª REGINA AFON-
SO PORTES Relatora

0027 . Processo/Prot: 0547899-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341488. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1992.00010042 Desapro-
priação. Agravante: Espólio de João Ransolin Filho, Angelo Ranso-
lin, Ivo Antonio Ransolin, Anilda Isabel Darife, Arlene Maria Lou-
renço Rodrigues, Antonio Segismundo Tuleski, Agmar Tuleski, Age-
nor Faustino Tuletzki, Aldenir Francisca Ercole, Everaldo Ari Nico,
Olindo Ransolim, João Gabardo Ransolin, Angelo Ransolin, Ivo An-
tonio Ransolin, José Warpechoski, Paulo Rossetim, Antonio Mazet-
to, Dante Luiz Ransolin, Mônica Ransolin, Marlê Maria Ransolin,
Waldir Moreira Luiz, João Cesar Ransolin, Espólio de João Ranso-
lin, Gelson Moreira Luiz, Adriane Santos Moreira Luiz, Hélio Mo-
reira Luiz, Marina do Rocio Martine Moreira Luiz. Advogado: Rafa-
el Costa Contador. Agravado: Município de Curitiba. Advogado:
Carlos Chiesa Netto, Djalma Antônio Müller Garcia. Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Eduardo Sarrão. Despacho:

VISTOS 1. Espólio de João Ransolin Filho e outro, inconformados
com a decisão de primeiro grau de jurisdição, exarada na ação de
desapropriação que o Município de Curitiba propôs em face de João
Ransolin Filho e outros, por meio da qual o Dr. Juiz a quo condicio-
nou o levantamento da 6ª parcela do valor da indenização, que foi
depositada em cumprimento a precatório requisitório, ao atendimen-
to das diligências previstas no art. 34 do Decreto-Lei nº 3.365/41,
interpuseram o presente recurso de agravo de instrumento, postu-
lando a sua reforma. Narram, em suas razões recursais (fls. 06/11),
que o Município de Curitiba, em 17 de novembro de 2006, deposi-
tou, para pagamento do precatório nº 103.956/04, a quantia de cento
e vinte e um mil, setecentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um
centavos (R$ 121.752,51), referente à 6ª parcela da indenização a
que foi condenado a lhes pagar na ação de desapropriação. Afirmam
que, após várias tentativas de efetuar o levantamento desse valor, já
que tiveram que apresentar procurações atualizadas em favor do ad-
vogado deles e enfrentar uma séries de obstáculos criados pelo pró-
prio agravado, quando já acreditavam que obteriam sucesso, o Dr.
Juiz a quo exigiu, sob a alegação de cumprir a regra do art. 34 do
Decreto-Lei nº 3.365/41, que apresentassem prova da propriedade
do imóvel, da quitação das dívidas fiscais que recaíam sobre ele e
publicação de editais para conhecimento de terceiros. Entendem que
essa exigência é descabida, já que no processo de desapropriação
“que se arrasta há 27 (vinte e sete) anos (!), já cumpriram todas as
exigências previstas no artigo 34, do Decreto-lei 3.365/41, tanto que
receberam o principal da indenização fixada, parcelada em 8 (oito)
anos, conforme permissivo do artigo 33, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, além de verificação de saldo das de-
mais parcelas, restando receber os valores ora depositados, perti-
nentes à verificação de saldo da 6ª parcela” (f. 07). Aduzem, por
outro lado, que, já tendo efetuado diversos outros levantamentos,
referentes às parcelas anteriores, não há motivo algum para que o
levantamento da 6ª parcela seja condicionado ao cumprimento das
exigências do art. 34 da lei de desapropriação, que, insistem, já fo-
ram cumpridas, tanto que, se não o tivessem sido, não teriam proce-
dido ao levantamento das parcelas anteriores. Postulam, por fim, o
provimento do recurso para que “seja determinado o levantamento
do depósito efetuado sem a necessidade de novo cumprimento das
exigências contidas no artigo 34, do Decreto-lei nº 3365/41” (f. 11).
2. Nesta fase deve ser examinado apenas e tão-somente o pleito de
antecipação da pretensão recursal. Nos termos dos artigos 527, inc.
III, e 558, ambos do Código de Processo Civil, a requerimento do
recorrente, o relator poderá, para evitar lesão grave e de difícil repa-
ração, sendo relevante a fundamentação apresentada, suspender os
efeitos da decisão recorrida, bem como antecipar a pretensão recur-
sal, até o pronunciamento definitivo da Câmara. O pedido de anteci-
pação da pretensão recursal, para que seja autorizado o imediato
levantamento do valor depositado em juízo, não pode ser deferido,
já que o segundo requisito para o deferimento dessa medida, qual
seja, risco de os agravantes sofrerem danos irreparáveis ou de difícil
reparação, não se faz presente. Não se nega a relevância dos funda-
mentos apresentados pelos agravantes, já que, além de já terem eles
procedido ao levantamento dos valores correspondentes às parcelas
anteriores, e que foram depositados pelo próprio Município de Curi-
tiba, fato que, por si só, já serve de indicativo de que cumpriram as

condições do art. 34 do Decreto-lei nº 3.365/41, há nos autos não só
cópia do edital a que faz referência a mencionada regra legal (f. 59)
como também da sentença exarada nos autos da ação de desapropri-
ação, na qual foram especificados os beneficiários da indenização (f.
61/TJ), o que demonstra que a propriedade já foi comprovada du-
rante o trâmite do processo de conhecimento. Importante também
ser mencionado que nem o expropriante nem o próprio magistrado
de primeiro grau de jurisdição levantam qualquer suspeita a respeito
da propriedade do imóvel. Este Tribunal de Justiça, ao apreciar hipó-
tese semelhante a que se apresenta, já adotou o mesmo entendimen-
to aqui exposto, conforme se observa da ementa que, a seguir, trans-
creve-se: “Desapropriação - Execução - Levantamento do valor de-
positado - Montante da dívida (indenização) que deixou de ser con-
troverso - Trânsito em julgado da sentença no processo de conheci-
mento (ação de desapropriação) - Tese da expropriante, outrossim,
de superavaliação do valor da indenização, leitmotiv dos recursos
manejados, afastada com julgamento dos agravos interpostos peran-
te o STF e o STJ - Sustentação da expropriante, outrossim, nos em-
bargos do devedor, de excesso de execução - Sentença dos embar-
gos que acolhe o excesso alegado, exatamente no montante aponta-
do pela expropriante-embargante - Afastamento, com esses desfe-
chos, de qualquer controvérsia sobre o valor da indenização. Requi-
sitos do art. 34 do Decreto-lei n.° 3.365/41 - Cumprimento na oca-
sião da imissão provisória na posse do imóvel - Desnecessidade de
ser renovada a exigência daqueles requisitos na ocasião do levanta-
mento do importe da indenização - Ausência, ademais, para o expro-
priante, de interesse em suscitar dúvida relativa ao cumprimento do
mencionado artigo 34 - Expropriada, de todo modo, que apresenta
certidões relativamente àqueles requisitos. Prestação de caução para
levantamento do valor da indenização - Desnecessidade, no caso -
Precedentes do STJ. Agravo de instrumento desprovido.” (Agravo
de Instrumento nº 306.448-0, 4ª. Câm. Cível, Rel. Juiz Convocado
Francisco Pinto Rabello Filho, DJ 25/11/2005). Muito embora os
fundamentos do presente recurso sejam relevantes, os agravantes
sequer indicam qual prejuízo irreparável ou de difícil reparação que
sofrerão caso tenham que aguardar o desfecho do presente recurso,
que, em regra, é de trâmite célere. A única alegação dos agravantes,
para justificar o deferimento do pleito de antecipação da pretensão
recursal, é o tempo em que já estão aguardando o levantamento do
valor depositado, o que, entretanto, não justifica o deferimento des-
sa pretensão. Isto posto I - Indefiro o pedido de antecipação da pre-
tensão recursal. II - Oficie-se ao Dr. Juiz a quo para que informe, no
prazo de dez (10) dias (art. 527, inc. IV, do Código de Processo
Civil), se o agravante cumpriu a norma do artigo 526 do Código de
Processo Civil e, ainda, para que preste qualquer outro esclareci-
mento que entender necessário. III - Fica a Chefe da Divisão Cível
autorizada a assinar o ofício que será expedido por força do item
anterior. IV - Intime-se o agravado para os fins do art. 527, inc. V,
do Código de Processo Civil. V - Oportunamente, dê-se vista dos
autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba,
09 de dezembro de 2008. Juiz Convocado EDUARDO SARRÃO -
Relator.
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VISTOS, e examinados estes autos de Agravo de Instrumento sob nº
548.249-1, da Comarca de Pérola - Vara Única, em que é Agravante
Banco Banestado S/A e Agravado Odílio Gobbi. I. Trata-se de agra-
vo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pelo
Banco Banestado S/A, contra a r. decisão de fls. 32/35 - TJ, proferi-
da pela Douta Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de Pérola
que, nos autos de Execução de Título Judicial, autuado sob nº 501/
2008, movida por Odílio Gobbi contra o agravante, rejeitou a im-
pugnação de cumprimento de sentença, não acolhendo as prelimina-
res de incompetência territorial, ilegitimidade ativa, bem como, não
reconhecendo o excesso de execução. E ainda, condenou o banco ao
pagamento das custas processuais, honorários advocatícios, estes fi-
xados em R$ 500,00 (quinhentos reais) e multa por litigância de má-
fé, no montante de 1% (um por cento) sobre o valor da causa. Incon-
formado, o Banco Banestado S/A interpôs o presente recurso, ar-
güindo, preliminarmente a ilegitimidade ativa do agravado em ajui-
zar a presente Execução de Título Judicial, eis que não possui resi-
dência nem conta-poupança na Comarca de Curitiba, onde foi prola-
tada a sentença exeqüenda. E, ainda, sustentou que o exeqüente não
comprovou a existência de qualquer vínculo com a APADECO, au-
tora da Ação Civil Pública da sentença exeqüenda; No mérito, sus-
tenta que os honorários de sucumbência não são devidos na fase de
cumprimento de sentença e requer o afastamento da condenação de
multa por litigância de má-fé. Por fim, pleiteia a concessão de efeito
suspensivo, para o fim de suspender o trâmite da ação principal até o
julgamento final deste recurso (fls. 02/16 - TJ). É o relatório. II - De
início, vale observar que o presente agravo de instrumento encontra-
se devidamente instruído, com as peças obrigatórias previstas na le-
gislação processual (art. 525, CPC), além de preencher os requisitos
extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, o que possibilita seu
exame. O presente recurso é passível de ser decidido monocratica-
mente, nos termos do artigo 557 §1º-A, do Código de Processo Ci-
vil, eis que a decisão agravada está em manifesto confronto com
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça. Compul-
sando os autos, denota-se que a Associação Paranaense de Defesa
do Consumidor - APADECO ajuizou, na Comarca de Curitiba, Ação
Civil Pública, autuada sob nº 38.765/98, contra o Banco do Estado
do Paraná S/A - Banestado, a qual condenou à referida instituição
financeira ao pagamento das diferenças das correções aplicadas às
cardenetas de poupança, no mês de junho de 1987, no índice de
26,06%, e, de janeiro de 1989, no índice de 42,72%, acrescidos de
correção monetária e juros de 0,5% sobre os rendimentos não credi-
tados a partir da citação. O agravado é titular de conta-poupança

junto à instituição financeira, aberta na referida época, assim, propôs
Execução de Título Judicial, autuada sob nº 501/2008, na Comarca
de Pérola, local onde reside e possui a referida conta-poupança. O
agravante sustenta, em sede preliminar, que o agravado não é parte
legítima para ajuizar a presente execução de título judicial, eis que
não possui residência nem conta-poupança junto ao executado na
Comarca de Curitiba, onde foi prolatada a sentença exeqüenda. No
mérito, aduz que os honorários advocatícios não são devidos na fase
de cumprimento de sentença e que não resta configurado nos autos a
incidência de litigância de má-fé. Compulsando os autos, tem-se que
o agravante está com a razão em parte, vejamos. No que se refere a
argüição a ilegitimidade ativa do agravado, denota-se que este argu-
mento não merece amparo, isto, porque, é pacífico o entendimento
que os efeitos da coisa julgada, em casos de sentença de Ação Civil
Pública, são “erga omnes”. Portanto, no presente caso, os efeitos da
coisa julgada se estendem a todos os que possuem conta-poupança
junto a referida instituição financeira no Estado do Paraná, na época
de junho de 1987 e janeiro de 1989, e, não somente aqueles “poupa-
dores” residentes na Comarca de Curitiba. Sobre tal matéria, precei-
tua o artigo 16, da Lei nº 7.347/85 (Ação Civil Pública): “Art. 16 - A
sentença civil fará coisa julgada ‘erga omnes’, nos limites da compe-
tência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado
improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, va-
lendo-se de nova prova.” Neste sentido, segue julgado do Superior
Tribunal de Justiça: “Processual. Agravo no recurso especial. Sen-
tença proferida em ação civil pública contra empresa pública, favo-
ravelmente aos poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada.
Súmula 83/ STJ. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pú-
blica estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do
Paraná que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas
ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os
efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à
associação proponente da ação. - Para a comprovação da legitimida-
de ativa de credor-poupador que propõe ação de execução com las-
tro no título executivo judicial exarado na ação civil pública, despici-
enda se mostra a comprovação de vínculo com a associação propo-
nente da ação ou a apresentação de relação nominal e de endereço
dos associados. Precedentes. - É inviável o recurso especial contra
acórdão que segue a linha de precedentes do STJ, quanto ao tema.
Agravo no recurso especial não provido. (AgRg no REsp 653.510/
PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, jul-
gado em 28.10.2004, DJ 13.12.2004 p. 359). E ainda, salienta-se,
que é pacífico este posicionamento neste Tribunal de Justiça, confor-
me se vê: “APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE
TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DI-
FERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTES AOS
PLANOS BRESSER E VERÃO.. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRE-
LIMINAR NÃO ACOLHIDA. BENEFÍCIO DA EXECUÇÃO QUE
SE ESTENDE A TODOS OS POSSUIDORES DE CADERNETA
DE POUPANÇA NA ÉPOCA DOS FATOS, INDEPENDENTEMEN-
TE DE VÍNCULO ASSOCIATIVO COM A APADECO. RECURSO
PROVIDO EM PARTE”. (TJPR - Apelação Cível nº 429.874-0 - 4ª
Câmara Cível - Relator: Des. Augusto Lopes Cortes - julgado em 12/
08/2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - APADECO- PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE ATIVA E INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO RE-
JEITADA - - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. A senten-
ça de procedência, prolatada em Ação Civil Pública, faz coisa julga-
da material erga omnes. A execução das ações civis públicas propos-
ta por associações de consumidores poderão ser propostas na Co-
marca do domicílio do consumidor. Nada obsta a manutenção do
arbitramento dos honorários de sucumbência na fase de cumprimen-
to de sentença, introduzida pela Lei 11.232/2005, mesmo porque
nesta fase aplicam-se subsidiariamente as normas que regem o pro-
cesso de execução por título extrajudicial, artigo 475-R do Código
de Processo Civil, o qual prevê a fixação dos honorários pelo magis-
trado, artigo 652-A, do mesmo Codex Processual. (TJPR - Agravo
de Instrumento nº 477082-9 - 4ª Câmara Cível - Relatora: Desª Anny
Mary Kuss - Julgado em 01/07/2008). Desta forma, não há no que se
falar em ilegitimidade ativa do agravado em ajuizar a presente Exe-
cução de Título Judicial. No que se refere a alegação de que os ho-
norários advocatícios não são devidos no presente caso, melhor sor-
te não assiste ao recorrente, eis que a execução de sentença é autô-
noma a ação de conhecimento da qual deriva e porque foi objeto de
impugnação, conforme dispõe o artigo 20, § 4º do Código de Pro-
cesso Civil. Destarte, tendo o réu, ora agravante, sido vencido no
cumprimento de sentença, cabe a sua condenação ao pagamento dos
honorários advocatícios. “PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS NA FASE DE CUMPRIMENTO DA SENTENÇA.
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. Muito embora
o capítulo do cumprimento de sentença seja omisso quanto à fixação
da verba honorária, a interpretação sistemática e teleológica da nor-
ma conduz ao entendimento de que é cabível arbitramento de hono-
rários. Recurso especial provido. (REsp 1050435/SP, Relator Minis-
tro SIDNEI BENETI, 3ª Turma, julgado em 10.06.2008). E ainda,
segue os julgados desta Corte: “AGRAVO DO ARTIGO 557 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUI-
ZADA PELA APADECO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL.. CONDE-
NAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO PELO DEVE-
DOR. RECURSO NÃO PROVIDO. Não havendo cumprimento vo-
luntário da determinação da sentença por parte do devedor, no prazo
de 15 dias, e sendo o credor forçado a postular em juízo o pagamen-
to da obrigação, são cabíveis honorários advocatícios. Decisão man-
tida em seu inteiro teor. (TJPR - 4ª Câmara Cível - Agravo 498.810-
3/01 - Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti - Julgado em: 09/09/
2008 - Unânime). “AGRAVO CONTRA DECISÃO DE RELATOR
QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CUM-
PRIMENTO DE SENTENÇA PROLATADA EM AÇÃO CIVIL
PÚBLICA, REFERENTE A EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM
POUPANÇA. IMPUGNAÇÃO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRU-
MENTO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO”. (TJPR - 4ª Câ-



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 2323232323

mara Cível - Agravo 514.267-4/01 - Relatora: Des. Maria Aparecida
Blanco de Lima - Julgado em: 26/08/2008 - Unânime). Assim sendo,
não merece reparo a decisão agravada, no tange a condenação do
executado, ora agravante, ao pagamento dos honorários advocatíci-
os em favor do patrono do agravado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais). No entanto, no que se refere o pedido de afastamento
da condenação de multa por litigância de má-fé, constata-se que o
agravante está com a razão. Isto, porque, no presente caso, não es-
tão presentes os requisitos para a condenação em litigância de má-fé,
como a alteração da verdade dos fatos ou uso do processo para con-
seguir objetivo ilegal. Vislumbra-se nos autos que o agravante ape-
nas apresentou impugnação ao cumprimento de sentença, utilizan-
do-se do seu direito constitucional da ampla defesa. Cabe salientar a
conceituação de litigante de má-fé apresentada por Nelson Nery Ju-
nior, pela qual o litigante “é a parte ou interveniente que, no proces-
so, age de forma maldosa, com dolo ou culpa, causando dano pro-
cessual à parte contrária” (In Código de Processo Civil Comentado,
5ª edição revista e ampliada, 2001, Revista dos Tribunais, p. 397).
Levando em conta esta premissa, para que haja condenação em liti-
gância de má-fé é necessária a subsunção do comportamento da par-
te às hipóteses previstas, de forma taxativa, nos incisos do artigo 17
do Código de Processo Civil; ainda, a constatação do dolo ou culpa
grave, necessários para afastar a presunção de boa-fé que de regra,
norteia o comportamento das partes no decorrer do processo. Theo-
tônio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, ao comentarem o artigo 17
do Código de Processo Civil, esclarecem: “Entende o STJ que o art.
17 do CPC, ao definir os contornos dos atos que justificam a aplica-
ção de pena pecuniária por litigância de má-fé, pressupõe o dolo da
parte no entravamento do trâmite processual, manifestado por con-
duta intencionalmente maliciosa e temerária, inobservado o dever de
proceder com lealdade” (Código de Processo Civil. 36.ed. São Pau-
lo: Saraiva, 2004. p. 121) Em casos similares, esta Corte tem julgado
neste mesmo sentido, in verbis: EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍ-
TULO EXECUTIVO JUDICIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUI-
ZADA PELA APADECO - SENTENÇA CONDENATÓRIA - EX-
PURGO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA -
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ AFASTADA- RECURSO CONHECIDO
E PROVIDO. (TJPR - 4ª Câmara Cível - Apelação Cível 485.329-2 -
Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti - Julgado em: 11/11/2008 -
Unânime) APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍ-
TULO JUDICIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA
ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE DEFESA DO CONSUMIDOR
(APADECO). DIFERENÇAS DE PERCENTUAL DO RENDIMEN-
TO DA CADERNETA DE POUPANÇA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
NÃO CARACTERIZADA. I. Para que se reconheça a má-fé proces-
sual, é requisito essencial a comprovação do intuito de lesar a parte
ex adversa, com culpa grave ou dolo, manobra esta que ofenda a
boa-fé e a lealdade processual que se espera do litigante. II. Ao de-
vedor é facultado opor embargos à execução, não podendo ser con-
denado como litigante de má-fé, por exercer direito de defesa que
lhe é constitucionalmente assegurado. SENTENÇA PARCIALMEN-
TE REFORMADA. APELO PROVIDO. (TJPR - 4ª Câmara Cível -
Apelação Cível 459.931-9 - Relator: Abraham Lincoln Calixto - Jul-
gado: 05/08/2008 - Unânime) Ex positis, à prova e ao direito invoca-
do, dou parcial provimento ao Agravo de Instrumento sob nº 548.249-
1, fulcrado no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para
o fim de afastar a condenação de multa por litigância de má-fé. Co-
munique-se ao MM. Juiz da causa. Intime-se e oportunamente, ar-
quive-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. LÉLIA SARMADÃ
GIACOMET Desembargadora Relatora
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. Protocolo: 2008/342552. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000033 Anulatória. Agravante: Insti-
tuto Ambiental do Paraná Iap. Advogado: Helio Dutra de Souza,
Ennio Santos Filho, Arnaldo Alves de Camargo Neto. Agravado:
Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga. Advogado: Fábio Arti-
gas Grillo, Rodrigo Fuganti Campos. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Trata-se de recurso de agravo de instrumento contra decisão que
indeferiu oitiva de testemunhas cujo rol foi depositado a fora do pra-
zo (f. 542). Indica dano de difícil reparação consistente na continua-
ção da marcha processual sem a oitiva das testemunhas, inclusive
porque a demanda versa sobre direitos indisponíveis. É o relatório.
O recurso deve ser convertido para a modalidade de retido. No caso
não há qualquer lesão grave ou de difícil reparação. Ao contrário,
como se constata do relatório desta decisão a revisão da necessidade
de oitiva ou não de testemunhas pode ser feita no momento imedia-
tamente anterior ao julgamento da demanda pelo Juiz de primeiro
grau conforme art. 131 do CPC. Caso mantida a não oitiva pode ou
não implicar em julgamento contra os interesses do agravante. Isso,
por si só, não demonstra dano de difícil reparação, em tal hipótese,
por força da conversão para forma retida, e caso haja requerimento
na forma do art. 523 do CPC, por ocasião de eventual apelação,
deverá ser conhecido o tema como preliminar ao julgamento do ape-
lo. Não há prejuízo a ser constatado, ainda que em tese, no presente
momento, o que afasta a possibilidade de conhecimento do recurso
na modalidade de agravo de instrumento. Destarte, os requisitos do
art. 527, inc. II, do CPC para conhecimento do recurso na forma de
instrumento não estão presentes, pois a questão pode ser revista pelo
próprio Magistrado de 1º Grau ou como preliminar à apelação em
segundo grau e o tramitar do processo por si só não indica um ou
outro requisito já indicados como não presentes. Assim, nos termos
do art. 527, inc. II, primeira parte, do CPC determino a sua conver-
são para a forma retida, baixando-se os autos ao juízo de origem.
Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Fábio André Santos
Muniz, Juiz Convocado.
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. Protocolo: 2008/342063. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-

nária: 43194 Execução por Quantia Certa. Agravante: Banco do Brasil
SA. Advogado: Fernando Wilson Rocha Maranhão, Dimitrya Pirih
Maranhão. Agravado: Guiomar Percides Traczinski, José Alves dos
Santos, Leônidas Coimbra de Abreu, Marcus Jacinto da Costa, Mar-
lene Masso Capriglione, Romildo Silva dos Santos, Satoru Kuramo-
to, Serbio Martins, Virgínia Socher. Advogado: Eraldo Lacerda Ju-
nior. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Apareci-
da Blanco de Lima. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO AGRAVADA DE-
TERMINANDO O PRÉVIO RECOLHIMENTO DE CUSTAS JU-
DICIAIS, ANTE A OPOSIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. DESCABI-
MENTO. INTRODUÇÃO DO PROCESSO SINCRÉTICO PELA
LEI Nº 11.232/2005. CUMPRIMENTO COMO MERA FASE DO
PROCESSO DE CONHECIMENTO, SENDO A IMPUGNAÇÃO
UM INCIDENTE DESTA. CUSTAS COM NATUREZA JURÍDI-
CA DE TRIBUTO. AUSÊNCIA DE EXPRESSA PREVISÃO NO
REGIMENTO DE CUSTAS DO ESTADO DO PARANÁ (LEI ES-
TADUAL Nº 6.149/1970, ATUALIZADA PELA LEI ESTADUAL
Nº 13.611/2002). IMPOSSIBILIDADE DE INSTITUIR TRIBUTO
POR MEIO DE ANALOGIA. PRECEDENTES. DECISÃO REFOR-
MADA PELO RELATOR. ARTIGO 557, § 1º-A, CPC. RECURSO
PROVIDO. Vistos e examinados. Trata-se de Agravo de Instrumen-
to interposto pelo Banco do Brasil S/A contra decisão reproduzida
às fls. 114-TJ, proferida nos autos nº 43.194 de Cumprimento de
Sentença, movida por Guiomar Percides Traczinski e Outros que,
em virtude do oferecimento de Impugnação ao Cumprimento de Sen-
tença, determinou, dentre outras considerações, a intimação da parte
devedora para efetuar o pagamento das custas referentes à Impugna-
ção em cinco dias. Em razões recursais, o Agravante pugna pela re-
forma da decisão, alegando o descabimento das custas em sede de
Impugnação, ante a modificação introduzida pela Lei nº 11.232/2005,
que eliminou o processo autônomo de Execução, o qual passou a ser
mera fase processual, afastando com isso a necessidade do recolhi-
mento das custas. Afirma que se os Exeqüentes efetuaram qualquer
pagamento quando interpuseram o Cumprimento, fizeram-no por sim-
ples liberalidade, não sendo a cobrança devida. Requer a concessão
do efeito suspensivo, com fulcro no artigo 527, II, do CPC, para, ao
final, ser dado provimento ao recurso, com a reforma da decisão
objurgada. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Obser-
vados os pressupostos de admissibilidade, o presente recurso mere-
ce ser conhecido, para que lhe seja dado provimento, ao teor do
artigo 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, dispensando a apre-
ciação do Colegiado. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo
Banco do Brasil S/A, em que pretende a reforma da decisão interlo-
cutória que determinou o recolhimento de custas processuais, face o
oferecimento de Impugnação à Execução. Registre-se, por oportu-
no, que o título judicial exeqüendo emanou de Ação Civil Pública
movida pela Associação Paranaense de Defesa do Consumidor (APA-
DECO) em face do Banco Agravante, condenando-o ao pagamento
de diferenças de rendimentos em cadernetas de poupança, havidas
de expurgos inflacionários decorrentes da edição dos Planos Econô-
micos Bresser e Verão. Cinge-se o recurso a impugnar a determina-
ção judicial para recolhimento das custas ante a apresentação da
Impugnação ao Cumprimento de Sentença, dada as inovações trazi-
das pela Lei nº 11.232/2005, que puseram fim ao processo autônomo
de Execução de Título Judicial. Bem analisadas as razões de incon-
formismo, ressuma evidente que a decisão agravada merece refor-
ma. Com o advento da Lei nº 11.232/2005, que trouxe profundas
modificações no processo de Execução de Título Judicial, o proces-
so passou a ser sincrético, com o cumprimento da sentença como
mera fase do de conhecimento. LUIZ RODRIGUES WAMBIER e
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER sustentam que: “a primeira
alteração estrutural relevante, decorrente do artigo 475-J do CPC,
está na eliminação da separação entre processo de conhecimento e
de execução”, tendo em vista que as tutelas condenatória e executi-
va passaram a realizar-se no mesmo processo (in Primeira Série de
Breves Comentários à Nova Sistemática Processual Civil’, vol. 2, p.
142). Em apreciação à inovação legal, ERNANE FIDÉLIS DOS
SANTOS esclarece: “A grande transformação que sofre a execução,
é que, com relação à por título judicial, desaparece a figura do pro-
cesso autônomo, passando a sentença ou o título equivalente a se-
rem considerados executivos e a terem força executiva por si própri-
os, ou seja, no próprio processo de conhecimento, a relação proces-
sual formada perdura e se desenvolve na fase específica de realiza-
ção do direito reconhecido. É de se observar, porém, que o desapa-
recimento do processo executório para títulos judiciais não se deve à
suspensão dele próprio, mas ao fato de a lei nova criar forma execu-
tiva complementar no processo de conhecimento, de modo tal que a
execução já passa a ter integração na própria pretensão de conheci-
mento. Tanto que toda a fase de realização executória ingressa, ago-
ra, no Livro I, Título VIII, como Capítulo X, sob a denominação
“Do Cumprimento da Sentença.” (Manual de Direito Processual Ci-
vil, Volume 1, Editora Saraiva, 11ª Edição, São Paulo, 2006, p.260/
261) E NELSON NERY JR salienta que o pedido de cumprimento
não se configura em processo “autônomo, mas como continuação da
ação de conhecimento, em cúmulo objetivo superveniente de ações
(ação de conhecimento, ação de liquidação de sentença e ação de
execução), todas num mesmo e único processo”.(‘Código de Pro-
cesso Civil Comentado e Legislação Extravagante’. 9ª ed. Editora
RT. São Paulo: 2006, p. 639). Logo, passando a execução a integrar
a própria ação de conhecimento, resta evidenciado o descabimento
da exigência das custas processuais, uma vez que estas se constitu-
em em espécie tributária, na modalidade de taxa, a exigir expressa
previsão legal para sua incidência. A natureza tributária das custas
judiciais encontra-se consagrada pelo Supremo Tribunal Federal
(ADI-MC 1772/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, jul-
gado em 15/04/1998, p. no DJU de 08/09/2000), já que destinada à
contraprestação de serviço público específico e divisível oferecido
pelo Estado, nos termos do artigo 145, Inciso II, da Constituição
Federal, e artigo 77 do Código Tributário Nacional. Nesse esgueirar,
há que se observar o princípio da legalidade, segundo o qual somen-
te por lei é possível instituir tributo. Para ROQUE ANTONIO CAR-
RAZZA, “(...) a cobrança de qualquer tributo pela Fazenda Pública
(nacional, estadual, municipal ou distrital) só poderá ser validamente

operada se houver uma lei que a autorize. O princípio da legalidade é
um limite intransponível à atuação do fisco. O tributo subsume-se a
esse princípio constitucional. (....) O princípio da legalidade alcança
todos os tributos, abrangendo, pois, os impostos, as taxas e a contri-
buição de melhoria” (in ‘Curso de Direito Constitucional Tributá-
rio’. 23ª ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 248-249). O Regimento
de Custas do Estado do Paraná, disciplinado pela Lei Estadual nº
6.149/1970, atualizada pela Lei Estadual nº 13.611/2002, não tem
previsão para a exação no caso de Cumprimento de Sentença e tam-
pouco no de Impugnação. A Tabela IX do Regimento de Custas des-
te Estado prevê expressamente os casos em que se dá a incidência
das custas, verbis: “TABELA IX : I - arrolamentos, inventários, so-
bre partilhas, partilha de bens, embargos, processos com procedi-
mento especial de jurisdição voluntária, de conhecimento (incluindo
procedimentos especiais de jurisdição contenciosa), incidentes pro-
cedimentais, mandados de segurança, medidas cautelares, alvarás,
retificações, processos de execuções em geral, execuções de senten-
ças, separações, divórcios e dissolução da sociedade conjugal, ali-
mentos em geral, reconvenções, falências, concordatas, restituição
de mercadoria, extinção de obrigações, recursos, exceções e demais
ações, as mesmas custas previstas na atual tabela XIX do regimen-
to”. Simples cotejo ao texto legal transcrito denota a inexistência de
expressa previsão para a hipótese vertente, sendo impossível esten-
dê-la ao novel procedimento, ante a impossibilidade de ser instituído
tributo por meio de analogia. Segundo ROQUE ANTONIO CAR-
RAZZA, “A lei deve indicar, de modo rigoroso, a realidade a tribu-
tar, fazendo, assim, uma precisa, taxativa e exaustiva tipificação dos
fatos necessários e suficientes ao nascimento do tributo. Não lhe é
dado apontar ‘conceitos indeterminados, fórmulas abertura ou cláu-
sulas gerais’, que permitam, de acordo com o subjetivismo do apli-
cador, a identificação de múltiplas situações tributáveis. Pelo contrá-
rio, este deve encontrar na lei tributária (nunca em normas de menor
hierarquia) o fundamento de sua conduta e o próprio critério da de-
cisão a tomar, diante do caso concreto. Em suma, a lei tributária
deve ser certa, detalhando as figuras exacionais e o modo de apurar
eventuais infrações que, em torno delas, possam ocorrer”(in ob.cit.,
p. 261). Dessa forma, há que ser editada nova norma jurídica que
estabeleça, especificamente, o Cumprimento de Sentença como hi-
pótese de incidência da cobrança de referida taxa. Vale dizer que
mostra-se necessária prévia alteração no Regimento de Custas, amol-
dando-o à novel sistemática processualista, para possibilitar a sua
incidência no pedido de cumprimento da sentença. A propósito, coli-
gem-se os seguintes arestos deste Tribunal: “A peculiaridade reside
na circunstância de que essa sua demanda não gera um novo proces-
so. Ele dá ensejo a uma execução no próprio processo em curso.
Isso repercute na maior simplicidade do requerimento de ‘cumpri-
mento da sentença’, como mera fase do processo em curso. Isso
repercute na maior simplicidade do requerimento de ‘cumprimento
da sentença’, como mera fase do processo em curso. (...).”. (Curso
Avançado de Processo Civil. Volume 2. 8ª Ed. Coord. Luis Rodri-
gues Wambier. Pág. 242). Portanto, tratando-se de prosseguimento
do feito, não há que se falar em pagamento de custas processuais
iniciais, pois, como se observa, a execução de sentença deixou de
existir como procedimento autônomo. (...) Dessa forma, não mais
existindo a execução de sentença como processo autônomo, há que
se editar nova norma jurídica que estabeleça especificamente o cum-
primento de sentença como hipótese de incidência da cobrança de
referida taxa. Assim, não procede o entendimento de que o Regi-
mento de Custas se aplica ao caso, por não ter sido alterado pela
citada reforma do Código de Processo Civil. (..). Isto posto, com
fulcro no art. 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil, dou parcial
provimento ao presente recurso apenas para determinar que a im-
pugnação ao pleito de cumprimento de sentença seja processado e
decidido independentemente do pagamento de custas iniciais.” (TJPr,
5ª Câm. Civ., AI nº 473685-4, rel. Eduardo Sarrão, j. em 10.03.2008,
e o mesmo Relator decidiu nesse sentido, pela 4ª Câm. Civ., AI nº
531450-3, j. em 14/10/2008). AGRAVO DE INSTRUMENTO.
“AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA”. IMPUGNAÇÃO.
RESPONSABILIADE PELAS CUSTAS PROCESSUAIS. HONO-
RÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PRESCRIÇÃO. AGRAVO PARCI-
ALMENTE PROCEDENTE. (...)5. Via de regra, não se requer o
recolhimento das custas iniciais pelo requerido, para que possa pro-
mover o incidente de impugnação ao cumprimento da sentença. Equi-
vocadamente recolhidas as custas, devem ser ressarcidas ao execu-
tado. (...) Agravo de Instrumento parcialmente provido (TJPR, 5ª
Câm.Civ., AI nº 507207-7, rel. Rosene Arão de Cristo Pereira, j. em
26/08/2008). “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. AGRAVO. ES-
PÉCIE POR INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA REVISIONAL
C.C. ANULAÇÃO DE CLÁUSULA DE CONTRATO. CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA. NATUREZA TRIBUTÁRIA. EXIGÊN-
CIA DE LEI. REGIMENTO DE CUSTAS. OMISSÃO. MERA FASE
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. CUSTAS PROCESSUAIS.
INEXIGIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 475 -J, DO CPC. RE-
DAÇÃO DA LEI 11.232/05. Recurso provido 1. Cumprimento de
sentença - custas. Embora não se tratando a fase de cumprimento de
sentença, pelo novel procedimento, de nova ação, mas continuidade
da ação de conhecimento, deverá incidir antecipação de pagamento
de custas pelo credor, desde que haja previsão em regimento de cus-
tas, respaldado em legislação Estadual. . 2. Custas judiciais - regula-
mentação. Considerando que a Lei nº 11.232/2005 extinguiu o pro-
cesso autônomo de execução de título executivo judicial, tornando a
ação processual sincrética, inviável impor à parte autora o pagamen-
to de custas para o processamento do pedido de cumprimento de
sentença. Necessidade, ante a natureza tributária das custas judici-
ais, de lei prevendo a incidência de taxa judiciária, não se podendo
aplicar as regras relativas ao processo de execução de sentença, por
inviabilidade de utilização da analogia na configuração do suporte
fático da obrigação tributária. Necessidade de prévia alteração no
Regimento de Custas, amoldando-o ao novel processo de conheci-
mento, para possibilitar a incidência de custas no pedido de cumpri-
mento da sentença”. (TJPR, 15ª Câm.Cív., AI nº 0422311-0, rel. Ju-
randyr Souza Junior, j. em 03/10/2007). Esta Relatoria já se pronun-
ciou da mesma forma, por decisão monocrática, nos recursos de
Agravo de Instrumento sob nº 479159-3, 449242-4, 442007-7 e
537538-6, dentre outros. Também o Tribunal de Justiça do Rio Grande
do Sul tem consagrado essa orientação: “AGRAVO DE INSTRU-

MENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. CUMPRI-
MENTO De SENTENÇA. PAGAMENTO DE CUSTAS. natureza
TRIBUTÁRIA desta. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. Consideran-
do que a Lei nº 11.232/2005 extinguiu o processo autônomo de exe-
cução, tornando a ação processual sincrética, inviável impor à parte
autora o pagamento de custas para processamento do pedido de cum-
primento de sentença. Necessidade, ante a natureza tributária das
custas judiciais, de lei prevendo a incidência de taxa judiciária, não
se podendo aplicar as regras relativas ao processo de execução de
sentença, por inviabilidade de utilização da analogia na configuração
do suporte fático da obrigação tributária. Art. 4º, § 5º, da Lei Esta-
dual nº 8.121/85. Necessidade de prévia alteração no Regimento de
Custas, amoldando-o ao novel processo de conhecimento, para pos-
sibilitar a incidência de custas no pedido de cumprimento da senten-
ça. DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME.” (TJRS,
18ª Câm.Cív. AI nº 70016795890, j. em 26-10-2006). “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA. PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. CASO CONCRE-
TO. MATÉRIA DE FATO. Não há previsão legal para o pagamento
das custas no cumprimento de sentença, considerando a modificação
imposta pela Lei 11.232/05, que extinguiu o processo autônomo de
execução. Agravo de instrumento provido.” (TJRS, 15ª Câm.Cív.,
AI nº 70017451618, rel. Vicente Barroco de Vasconcellos, j. em 08/
11/2006). E se já considerada descabida a imposição de custas no
Cumprimento de sentença, como explicitado acima, maior razão para
sua inadmissibilidade em sede de Impugnação. Sob o pálio da legis-
lação anterior, os Embargos à Execução de Título Judicial detinham
natureza jurídica de ação incidente e autônoma ao processo executi-
vo, tramitando em autos apartados, em prestígio ao princípio da au-
tonomia. Com a reforma na sistemática processual civil, modifican-
do o procedimento da execução de títulos judiciais, a Impugnação,
como medida conferida ao Executado para se opor à pretensão exe-
cutiva, prevista nos artigos 475-J, § 1º, 475-L e 475-M do Código de
Processo Civil, guarda natureza jurídica de mero incidente processu-
al da fase de Cumprimento da sentença. NELSON NERY JR e ROSA
MARIA DE ANDRADE NERY asseveram que: “A impugnação é
em tudo equiparável aos embargos do devedor (CPC 736, 741 e 745)
- misto de ação e de defesa -, mas não tem autonomia procedimental.
Quanto ao procedimento, portanto, a impugnação é um incidente
processual” (in ob. Cit., p. 650). À evidência, mormente consideran-
do a ausência de previsão legal das custas processuais quando de sua
oposição, conclui-se pela impossibilidade de sua cobrança, vez que
“Processando-se nos próprios autos do processo de conhecimento, a
Impugnação, como simples desdobramento deste, em princípio não
deve haver nova distribuição, nem poderá ser exigido preparo ou
pagamento de taxa judiciária, espécie tributárias que, na dicção do
STF, tem de observar limites razoáveis, pena de violação da garantia
de acesso ao Poder Judiciário”. (in ‘A Nova Execução, Comentários
à Lei n. 11.232, de 22 de dezembro de 2005’, Coordenador Carlos
Alberto Álvaro de Oliveira. Rio de Janeiro, Ed. Forense, 2006, p.166).
A se considerar de modo diverso, acabariam as Serventias Judiciais
por passar a exigir custas processuais no oferecimento das contesta-
ções, exceções de pré-executividade, embargos de declaração e toda
e qualquer manifestação das partes no processo. Mesmo para os que
sustentam o recolhimento das custas no Cumprimento da Sentença,
afastam-nas em sede de Impugnação, como se constata pelo aresto
ora transcrito: “(...) o ônus do pagamento das custas referentes, até
mesmo em razão do princípio da causalidade, pois, do contrário, es-
tar-se-ia criando uma forma de isenção de custas, o que, certamente,
a Lei n. 11.232/05 não determinou. Contudo, tal exigência não pode
ser admitida em relação àquele que apresenta impugnação ao referi-
do pleito, eis que se trata de mero incidente processual, ou melhor,
meio de defesa apresentado pelo devedor ao pedido de cumprimento
de sentença. Não se está diante de um procedimento novo, a exigir o
pagamento das custas, estas sim devidas quando da distribuição da
ação - pedido de cumprimento de sentença - de modo a não gerar,
mais uma vez, a necessidade de preparo. Como bem disse o e. Des.
Rosene Cristo Pereira, em caso análogo, “Recolhe custas iniciais quem
provoca a jurisdição, sendo que, no caso posto, quem o fez - e pode-
ria fazê-lo de maneira diversa, repise-se! - foi o agravado” (AI
474599-7), e não o agravante, do que se conclui pelo desacerto da
decisão que determinou a antecipação de custas pelo banco que apre-
sentou impugnação ao pleito de cumprimento de sentença, por não
ser cabível (...). Nesse sentido, confiram-se as seguintes decisões
deste Tribunal: AI 463830-6, Juiz Conv. Eduardo Sarrão (por funda-
mento diverso); AI 474599-7, Des. Rosene Arão de Cristo Pereira;
AI 498647-0, Des. Luiz Mateus de Lima - decisões monocráticas; AI
492738-2, julg. unânime, rel. Des. Rosene Arão Cristo Pereira”
(TJPR, 5ª Câm.Civ., AI nº 546458-2, rel. Ruy Fernando de Oliveira,
j. em 26/11/2008). Ante o exposto, nos termos do artigo 557, §1º, do
Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao Agravo de Ins-
trumento, reformando a decisão agravada para afastar a determina-
ção do recolhimento de custas processuais ante o oferecimento da
Impugnação ao Cumprimento de Sentença. Curitiba, 05 de dezem-
bro de 2008. MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA Desembar-
gadora Relatora

0031 . Processo/Prot: 0548884-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345923. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00000949 Habilita-
ção de Crédito. Agravante: Hexa Indústria e Comércio de Embala-
gens Ltda Me. Advogado: Giles Santiago Junior, Sandro Luiz Kzyza-
noski, Cândice Piloneto. Agravado: Der/pr - Departamento de Es-
tradas de Rodagem. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des.
Abraham Lincoln Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Eduardo Sarrão. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS 1. HEXA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS
LTDA. ME., inconformada com a decisão proferida nos autos de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de precató-
rio-requisitório, por meio da qual a Dra Juíza a quo determinou que
procedesse à emenda da petição inicial a fim de adequá-la ao proce-
dimento especial de jurisdição voluntária, previsto no art. 1.103 e
seguintes do Código de Processo Civil, interpôs o presente recurso
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de agravo de instrumento. Sustenta, em suas razões recursais (fls.
03/11), que a decisão agravada não pode prevalecer, já que tendo o
seu pedido o único fim de obter a mudança do pólo ativo da deman-
da, não há razão para que o pedido de homologação da cessão de
crédito, realizada por escritura pública, siga o procedimento de ju-
risdição voluntária. Postula, por fim, a atribuição de efeito suspensi-
vo ao presente recurso. 2. O presente recurso, em que pese o respei-
to devido ao entendimento exposto no presente recurso, não pode
ter seguimento, vez que, além de ser manifestamente improcedente,
é contrário ao entendimento uníssono dessa 4ª Câmara Cível. O pe-
dido de homologação judicial de crédito, não tendo natureza conten-
ciosa - o cedente e o cessionário estão de acordo com a cessão, tanto
que a realizaram e buscam a homologação judicial com a finalidade
de possibilitarem que o cessionário possa compensar o crédito oriundo
de precatório requisitório que lhe foi cedido com débitos tributários
-, deve seguir o procedimento previsto para as hipóteses de jurisdi-
ção voluntária. A participação do Judiciário tem por finalidade ga-
rantir a lisura da cessão de crédito, evitando que o Estado, por exem-
plo, compense débito tributário com crédito de precatório inexisten-
te. Sendo o Estado-juiz, nos dizeres de Pietro-Castro, chamado “a
tutelar a ordem jurídica mediante a constituição, asseguramento,
desenvolvimento e modificação de estados e relações jurídicas com
caráter geral, ou seja, frente a todos”, o procedimento a ser seguido
é o de jurisdição voluntária, cujo trâmite está previsto no art. 1.103 e
seguinte do Código de Processo Civil. Não se pode olvidar, ainda,
que a relação de pedidos que serão processados pelo procedimento
previsto nos arts. 1.103 e seguintes do Código de Processo Civil e
que se encontra no art. 1.112 do Código de Processo Civil, não é
taxativa - ao contrário do que afirma a recorrente - sendo possível
que, todo e qualquer pedido de jurisdição voluntária, que não tenha
procedimento próprio, poderá ser processado com fulcro nas regras
dos arts. 1.103 e seguintes do Código de Processo Civil. Nesse sen-
tido é a lição de Humberto Theodoro Júnior: “(...) o rol supra não
deve ser entendido como taxativo. Muitas outras situações previstas
no ordenamento jurídico reclama a interferência judicial para admi-
nistrar interesses privados não contenciosos. Sempre que tal se der,
e não existir previsão de rito próprio ou especial, deverá incidir o
procedimento comum dos arts. 1.103 a 1.111). (in “Curso de Direito
Processual Civil”, vol. III, 4 ª edição, 1990, pág. 1867). E nem se
poderia sustentar que, no caso, teria incidência a regra prevista no
art. 42, §1º do Código de Processo Civil, vez que não pretende a
recorrente simplesmente substituir o credor originário nos autos em
que o Estado foi condenado a pagar ao cedente determinada quantia
pecuniária, para o que sequer é necessária a homologação da cessão
de crédito, postulando, sim, a própria homologação da cessão de
crédito, a qual, não se confundindo com a substituição de parte na
relação processual, não é disciplinada pelos arts. 41 e seguintes do
Código de Processo Civil. Por fim, importante ser mencionado que
este Tribunal de Justiça, ao apreciar hipótese semelhante a que se
apresenta, já adotou o entendimento aqui exposto, conforme se ob-
serva da ementa que, a seguir, é transcrita: “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. CESSÃO DE CRÉDITO ORIUNDO DE PRECATÓRIO
REQUISITÓRIO. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL.
APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUN-
TÁRIA. EXEGESE DOS ARTIGOS 1.103 E SEGUINTES DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE
ADMINISTRATIVA PELO MAGISTRADO. PODER DISCRICIO-
NÁRIO. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. PRE-
CEDENTES. CUSTAS INDEVIDAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍ-
PIO DA ECONOMIA PROCESSUAL. AGRAVO DESPROVIDO
EM PARTE. Mostra-se adequada a decisão singular que impõe a
adoção do procedimento de jurisdição voluntária aos pedidos de
homologação de cessão de crédito, haja vista a inexistência de con-
flito de interesses, mas, tão somente, de um acordo de vontades que
se pretende passe a surtir seus efeitos jurídicos e legais, agindo, pois,
o magistrado no exercício de uma atividade administrativa, não es-
tando sujeito à observância do critério da legalidade estrita, mas sim,
ao juízo de conveniência e oportunidade.” (Agravo de Instrumento
nº 471.966-6, 4ª Câm. Cível, Rel. Des. Abraham Lincoln Calixto, DJ
01/08/2008). “AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE SEGUIMEN-
TO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. CESSÃO DE CRÉDITO DE
PRECATÓRIO. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. PRO-
CEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. ART. 1103 E
SEGUINTES DO CPC. EXIGÊNCIA DE REQUISITOS E INFOR-
MAÇÕES PELO JUIZ, VISANDO A SEGURANÇA DA HOMO-
LOGAÇÃO JUDICIAL. INTERESSE PÚBLICO QUE ASSIM DE-
TERMINA. LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. PRECEDEN-
TES DA 4ª CÂMARA. APLICAÇÃO DAS NORMAS E PRINCÍPI-
OS DE DIREITO ADMINISTRATIVO, NÃO APENAS DA LEI
CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO IN-
TERNO DESPROVIDO.” (Agravo nº 480.330-5/01, 4ª Câm. Cível,
Rel. Juiz Convocado Fábio André Santo Muniz, 18/07/2008). “PRO-
CEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA QUE OBJETIVA
A HOMOLOGAÇÃO DE CESSÃO E SUB-CESSÕES DE CRÉDI-
TO ORIUNDO DE PRECATÓRIO JUDICIAL - SENTENÇA QUE
JULGA PROCEDENTE O PEDIDO - APELAÇÃO QUE BUSCA A
REFORMA DA SENTENÇA AO ARGUMENTO DA INADEQUA-
ÇÃO DA VIA ELEITA E DE DÚVIDAS QUANTO AO VALOR
CEDIDO E AO SALDO REMANESCENTE, DEFENDENDO A
NECESSIDADE DE SE ENVIAR AS PARTES ÀS VIAS ORDI-
NÁRIAS EM FACE DA NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PRO-
BATÓRIA. Apelação A JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA É A VIA
PROCESSUAL ADEQUADA À HOMOLOGAÇÃO DE CESSÃO
E SUB-CESSÕES DE CRÉDITOS DE PRECATÓRIOS, DESDE
QUE INEXISTAM DÚVIDAS ACERCA DA VERACIDADE E
LEGALIDADE DAS CESSÕES. CESSIONÁRIA QUE NÃO DE-
MONSTRA, SUFICIENTEMENTE, A LEGALIDADE E VERACI-
DADE NA CESSÃO FEITA PELOS PRIMITIVOS CREDORES -
CONFIGURAÇÃO DE COBRANÇA ABUSIVA DE HONORÁRI-
OS ADVOCATÍCIOS E IRREGULARIDADES NO RECIBO DE
PAGAMENTO QUE IMPLICAM NA NECESSIDADE DE INS-
TRUÇÃO PROBATÓRIA PORQUE GERARAM INSEGURANÇA
JURÍDICA NO JULGADOR, EIS QUE A PRÓPRIA CREDORA
CESSIONÁRIA APRESENTA DÚVIDA QUANTO AO MONTAN-
TE DO VALOR REMANESCENTE. VIA ORDINÁRIA QUE SE
APRESENTA COMO O CAMINHO PROCESSUAL MAIS ADE-

QUADO A ESSE CASO CONCRETO. RECURSO PROVIDO -
SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O
PEDIDO HOMOLOGATÓRIO E REMETER AS PARTES ÀS VIAS
ORDINÁRIAS. (Apelação Cível nº 349.519-8, 4ª Câm. Cível, Rel.
Des. Marcos de Luca Fanchin, DJ 12/01/2007). No mesmo sentido,
ainda podem ser lembrados os seguintes julgados: TJPR - 4ª C.Cível
- A 0473213-8/01 - Foro Central da Região Metropolitana de Curiti-
ba - Rel.: Juiz Conv. Rogério Ribas - Unânime - J. 11.03.2008; TJPR
- 4ª C.Cível - A 0472198-2/01 - Foro Central da Região Metropolita-
na de Curitiba - Rel.: Juiz Conv. Rogério Ribas - Unânime - J.
11.03.2008; TJPR - 4ª C.Cível - A 0473285-4/01 - Foro Central da
Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Juiz Conv. Rogério Ribas -
Unânime - J. 11.03.2008); TJPR - 4ª C.Cível - A 0472193-7/01 -
Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Juiz Conv.
Rogério Ribas - Unânime - J. 11.03.2008. Vê-se, diante de tudo que
foi exposto, que o presente recurso, por ser manifestamente impro-
cedente e, ao lado disso, contrário à jurisprudência dominante desta
4ª Câmara Cível, não pode ter seguimento. Isto posto, com fulcro no
art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao
presente recurso. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Juiz Convoca-
do EDUARDO SARRÃO - Relator.

Vista ao(s) Apelante(s) - Prazo : 5 dias

0032 . Processo/Prot: 0485577-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/79427. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2004.00000500 Ação Civil Pública. Apelante: Antonio
Pinesso, Cassimiro Zavierucha. Advogado: Aurasil Ianicelli Rodini,
Gustavo Roberto de Sá Pereira. Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Lé-
lia Samardã Giacomet. Revisor: Desª Regina Afonso Portes

I Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 13ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11373

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Anderson Carraro Hernandes 001 0509548-1
Arlindo Menezes Molina 005 0541722-7/01
Astrogildo Ribeiro da Silva 005 0541722-7/01
Braulio Belinati Garcia Perez 001 0509548-1

004 0540875-9
Bruna Maira Rocha Almeida Coelho 003 0538823-4
Carlos Eduardo Manfredini Hapner 002 0538161-9
Cleverson Aramis Inacio 006 0548855-9
Edson Alves da Cruz 002 0538161-9
Evaldo Gonçalves Leite 005 0541722-7/01
Evandro Bueno de Oliveira 004 0540875-9
Fabiola Polatti C. Fleischfresser 002 0538161-9
Fernanda Ribas Lustosa 002 0538161-9
Guilherme Vandresen 004 0540875-9
José Claudio Del Claro 006 0548855-9
Lauro Fernando Zanetti 003 0538823-4
Márcio Rogério Depolli 001 0509548-1

004 0540875-9
Marcos José de Paula 003 0538823-4
Paulo Guilherme Pfau 006 0548855-9
Renata Cristina Obici 001 0509548-1
Roberto Teixeira Duarte 001 0509548-1
Tarcisio Araújo Kroetz 002 0538161-9
Ursula Ernlund Salaverry 004 0540875-9

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0509548-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/183593. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2004.00000346 Revisão de Contrato. Ape-
lante: Banco Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,
Márcio Rogério Depolli, Renata Cristina Obici. Apelado: José Ro-
berto Conti. Advogado: Anderson Carraro Hernandes, Roberto Tei-
xeira Duarte. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Taro Oyama. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando Wolff
Filho. Revisor: Des. Cláudio de Andrade. Despacho:

I - Querendo, regularize o apelado José Roberto Conti sua represen-
tação processual, vez que não há nos autos procuração/substabeleci-
mento outorgando poderes ao Dr. Anderson Carraro Hernandes,
OAB/PR 36.412. II - Oportunamente, voltem. III - Int.. Curitiba, 09
de dezembro de 2008. Juiz Conv. Dr. Fernando Wolff Filho - Relator

0002 . Processo/Prot: 0538161-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/301616. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00000811 Revisão de Contrato. Apelante:
Carrefour Administradora de Cartões de Crédito, Comércio e Parti-
cipações Ltda. Advogado: Carlos Eduardo Manfredini Hapner, Tar-
cisio Araújo Kroetz, Fabiola Polatti Cordeiro Fleischfresser, Fernan-
da Ribas Lustosa. Apelado: Luiz Carlos Bahia. Advogado: Edson
Alves da Cruz. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Taro Oyama. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando Wolff
Filho. Despacho:

I - Querendo, regularize o apelante Carrefour Administradora de
Cartões de Crédito, Comércio e Participações LTDA sua representa-
ção processual, vez que não há nos autos procuração/substabeleci-
mento outorgando poderes à Dra. Fernanda Ribas Lustosa, OAB/PR
39.258. II - Oportunamente, voltem. III - Int.. Curitiba, 10 de de-
zembro de 2008. Juiz Conv. Dr. Fernando Wolff Filho - Relator

0003 . Processo/Prot: 0538823-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/306799. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.

Ação Originária: 2002.00000503 Medida Cautelar Incidental. Ape-
lante: Banco Itaú SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti, Bruna
Maira Rocha Almeida Coelho. Apelado: Marcos Augusto Moraes
Cabral. Advogado: Marcos José de Paula. Órgão Julgador: 13ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Luiz Taro Oyama. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Fernando Wolff Filho. Revisor: Des. Cláudio de
Andrade. Despacho:

I - Querendo, regularize o apelante Banco Itaú S/A sua representa-
ção processual, vez que não há nos autos procuração/substabeleci-
mento outorgando poderes ao Dr. Lauro Fernando Zanetti, OAB/PR
5438, e à Dra. Bruna R.A. Coelho, OAB/PR 47.029. II - Oportuna-
mente, voltem. III - Int.. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Juiz
Conv. Dr. Fernando Wolff Filho - Relator

0004 . Processo/Prot: 0540875-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/313807. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2008.00000764 Prestação de Contas. Agravante: Banco
Itaú SA. Advogado: Ursula Ernlund Salaverry, Márcio Rogério De-
polli, Braulio Belinati Garcia Perez. Agravado: Luiz Marcos Prodos-
simo. Advogado: Evandro Bueno de Oliveira, Guilherme Vandresen.
Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Taro Oyama.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando Wolff Filho. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão de
fl. 33-TJ, proferida pela juíza da Vara Cível da Comarca de Cianorte,
que, em sede de ação de prestação de contas, deferiu o pedido do
autor, ora agravado, de apresentação dos documentos requeridos na
inicial no mesmo prazo da contestação. O agravante, no entanto,
inconformado com essa decisão, afirma que ela não poderia prospe-
rar, na medida em que o “...na primeira fase da ação de prestação de
contas apenas se verifica o dever ou não de prestar as contas, e após
a prolação de sentença determinando sua apresentação, poderá ser
determinado, no momento da prolação da sentença, que se apresente
juntamente com as contas os documentos (extratos e contratos) re-
ferente à conta do autor” (fl. 06). Alega, assim, que “...o momento
apropriado para exibição de documentos é no momento da prestação
de contas, na forma mercantil, e não imediatamente, no momento da
contestação” (fl. 08). Às fls. 46/48, o il. Juiz Magnus Venicius Rox
atribuiu efeito suspensivo ao presente recurso. Instada a prestar in-
formações (art. 527, IV, do CPC), a juíza de primeiro grau noticiou
que reconsiderou a decisão agravada (fl. 54). II - Pois bem. A teor do
disposto no art. 529 do CPC, “se o juiz comunicar que reformou
inteiramente a decisão, o relator considerará prejudicado o agravo”.
A propósito, lecionam Nelson Nery Junior e Rosa Maria que recurso
prejudicado “é aquele que perdeu seu objeto. Ocorrendo a perda do
objeto, há falta superveniente de interesse recursal, impondo-se o
não conhecimento do recurso. Assim, ao relator cabe julgar inadmis-
sível o recurso por falta de interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado”1.
III - No caso, como se vê do ofício de fl. 54, a decisão agravada foi
integralmente reconsiderada pela juíza, razão pela qual este agravo
resta prejudicado (art. 529 do CPC). Posto isso, nego provimento ao
recurso, vez que manifestamente prejudicado (art. 529 c/c art. 557
do CPC). IV - Dê-se ciência à il. juíza, mediante ofício, dos termos
desta decisão; a Chefia da Seção Cível fica desde logo autorizada a
firmar expedientes. V - Int.. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Juiz
Conv. Dr. Fernando Wolff Filho - Relator 1 NERY JUNIOR, Nelson.
NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil Comenta-
do. 10ª ed. São Paulo: RT, 2007. p. 960-961.

0005 . Processo/Prot: 0541722-7/01 Agravo

. Protocolo: 2008/349053. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 541722-7 Apelação Civel. Agravante: Banco do Brasil
SA. Advogado: Arlindo Menezes Molina, Evaldo Gonçalves Leite.
Agravado: Aparecido Paludetto. Advogado: Astrogildo Ribeiro da
Silva. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Rabello Fi-
lho. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Assiste inteira razão ao apelante-agravante: o recurso é tempesti-
vo. 2. Baseei-me na certidão do escrivão, em primeiro grau (f. 69),
que gravou ter sido 18 de setembro de 2008 o primeiro dia do prazo
recursal: “[...] o prazo se inicia a partir do próximo dia 18 de setem-
bro de 2008 (INCLUSIVE)”. 2.1. Essa certidão, no entanto, está
errada: publicada a sentença no Diário da Justiça de 15/9/2008 (f.
69), o terceiro dia útil, na contagem da carência (comarca do interi-
or), recaiu em 18/9/2008. O primeiro dia da quinzena recursal, en-
tão, recaiu em 19 de setembro de 2008 e não como constou na certi-
dão (18/9/2008). 3. Vem daí que em juízo de retratabilidade, refor-
mo a decisão monocrática que proferi (fs. 101-02), negando segui-
mento ao recurso, com o que fica afastada a intempestividade que
declarei (CPC, art. 557, § 1.°). 4. Intimem-se e tornem-me à conclu-
são, para prosseguimento rumo ao julgamento do recurso de apela-
ção. Curitiba, 9 de dezembro de 2008. Des. Rabello Filho - Relator

0006 . Processo/Prot: 0548855-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/349671. Comarca: Clevelândia. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000252 Embargos de Terceiro. Agravante:
Augusta Agropecuária Ltda. Advogado: José Claudio Del Claro.
Agravado: Banco de La Provincia de Buenos Aires. Advogado: Cle-
verson Aramis Inacio, Paulo Guilherme Pfau. Órgão Julgador: 13ª
Câmara Cível. Relator: Desª Rosana Andriguetto de Carvalho. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Vistos! 2. Trata-se de agravo de instrumento interposto por AU-
GUSTA AGROPECUÁRIA LTDA contra decisão proferida pela Ju-
íza de Direito da Vara Única da Comarca de Clevelândia que, nos
autos de embargos de terceiro nº 252/2006, recebeu o recurso de
apelação somente em seu efeito devolutivo. 3. Sustenta que o recur-
so de apelação interposto deve ser recebido em seus efeitos devolu-
tivo e suspensivo, sob o fundamento de que não existe possibilidade
de ser estendido aos embargos de terceiro a norma do artigo 520,
inciso V, do Código de Processo Civil, que diz respeito única e ex-

clusivamente a embargos à execução. 4. Pleiteia a antecipação dos
efeitos da tutela recursal. 5. Este é o relatório. 6. O recurso é tem-
pestivo e se encontra devidamente instruído, na forma do artigo 525
do Código de Processo Civil. E, com base no permissivo legal conti-
do no parágrafo 1º-A do artigo 557, do mesmo diploma legislativo,
entendo que comporta julgamento imediato, nos termos que seguem.
7. Cinge-se a controvérsia em esclarecer que efeito atribuir ao recur-
so de apelação em face de sentença que julgou improcedente os em-
bargos de terceiros. 8. Através da análise do presente caso, verifica-
se que é cogente a reforma da decisão de primeiro grau, ao passo
que o recurso contra sentença que julga os embargos de terceiro
possui ambos os efeitos. 9. Cumpre esclarecer que estabelece o arti-
go 520 do Código de Processo Civil, como regra geral, que o recur-
so de apelação deve ser recebido nos efeitos devolutivo e suspensi-
vo, exceto nas hipóteses mencionadas em seus incisos. 10. A apela-
ção interposta contra sentença que julga improcedentes os embargos
de terceiro não está incluída dentre as hipóteses que deverá ser rece-
bida a apelação apenas no efeito devolutivo. 11. Assim, inviável a
interpretação que amplia a aplicação dos incisos do artigo 520 do
Código de Processo Civil, já que, em se tratando de rol taxativo,
restam esgotadas as situações nas quais não poderá ser conferida a
suspensão do recurso. 12. Neste sentido: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO - PETIÇÃO
INICIAL INDEFERIDA POR SENTENÇA - INSURGÊNCIA CON-
TRA O DESPACHO QUE RECEBEU A APELAÇÃO NO EFEITO
SOMENTE DEVOLUTIVO COM BASE NO ART. 520, V, DO CPC
- IMPOSSIBILIDADE EM FACE DE TAL DISPOSITIVO LEGAL
DESTINAR-SE EXCLUSIVAMENTE AOS EMBARGOS À EXE-
CUÇÃO - DECISÃO REFORMADA - RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. O recurso de apelação voltado contra a sentença que
indefere a petição inicial de ação de embargos de terceiro, deve ser
recebido em ambos os efeitos legais (devolutivo e suspensivo). Não
é possível o recebimento no efeito somente devolutivo, com base no
art. 520, V, do CPC, em face desta disposição destinar-se exclusiva-
mente às hipóteses de rejeição liminar ou julgamento improcedente
dos embargos à execução. (TJPR, AGI 416.182-2, 14ª Câmara Cí-
vel, Rel. Celso Seikiti Saito, acórdão nº. 7323, DJU 10.08.2007).
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS DE TERCEIRO -
INTERPOSIÇÃO DA APELAÇÃO - RECEBIMENTO SOMENTE
NO EFEITO DEVOLUTIVO - IMPOSSIBILIDADE - ART. 520,
DO CPC - NUMERUS CLAUSUS - ROL TAXATIVO - RECURSO
PROVIDO. Os embargos de terceiro devem ser recebidos no efeito
devolutivo e suspensivo, porquanto as hipóteses do art. 520, do CPC
são taxativas. (TJPR, AI 0345917-8, 18ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rubens Oliveira Fontoura, acórdão 7181, DJU 31.07.2006). 13. Di-
ante do exposto, considerando que a decisão agravada está em con-
fronto com o entendimento deste Tribunal, nos termos do artigo 557,
parágrafo 1ª-A, dou provimento ao recurso, para receber a apelação
em ambos os efeitos. 14. Comunique-se o Juiz de Direito de primei-
ro grau, com cópia desta. Autorizo o Sr. Chefe da Seção a subscre-
ver o ofício respectivo. 15. Dê-se baixa nos registros de pendência
do presente feito. Registre-se. Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro
de 2008 Desembargadora Dra. Rosana Andriguetto de Carvalho -
Relatora

II Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 16ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11381

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriana D’Avila Oliveira 051 0519999-1

055 0510188-2
Adriano Nery Küster 025 0521775-2
Adriano Rogerio Patussi 042 0401665-3
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Ana Carolina Lago Bahiense 038 0507291-9
Ana Carolina Mion Pilati 086 0500371-4/01
Ana Lúcia França 027 0522330-7
Ana Maria Remowicz de Oliveira 082 0488699-1
Ana Paula Martin Alves da Silva 017 0514521-3
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Braulio Belinati Garcia Perez 015 0506965-0
039 0511236-7
044 0511966-0
046 0520436-6
048 0520897-9
049 0511478-5
063 0512345-5
064 0512385-9
094 0498567-7

Caio Mário Moreira Junior 087 0499219-0/01
Carla Afonso de Oliveira Pedroza 085 0498823-0
Carlos Aurélio Bancke 018 0516158-8

035 0516463-4
Carlos Eduardo Pinto 053 0446258-0/01
Carlos Fernando Correa de Castro 051 0519999-1
Carlos Juarez Weber 004 0453019-4
Carlos Werzel 059 0516623-0
Carolina Erzinger Peixer 011 0509174-1
Celso Coser Junior 086 0500371-4/01
Celso Massashi Mogari 047 0512908-2
Charles Miguel dos Santos Tavares 002 0384349-8/03
Charles Parchen 045 0511480-5
Clarissa Mendes Ribeiro 045 0511480-5
Claudine Aparecido Terra 090 0311822-9/02
Daniel Hachem 002 0384349-8/03
Daniel Prates 086 0500371-4/01
Daniela Oliveira Demetre Nami 051 0519999-1
Dirceu Bernardi Junior 023 0521641-1
Douglas dos Santos 014 0514232-1

029 0527200-4/01
Edson Luiz Ducat 090 0311822-9/02
Eduardo Varela Garcia 009 0481799-8/01
Edula Wille Posniak 058 0503627-3
Eladio Luiz Roos 083 0374324-8/01
Emerson Carazzai Fonseca 088 0499500-6
Evandro Slongo 040 0510219-2
Evaristo Aragão F. d. Santos 020 0520706-3

026 0522272-0
062 0513844-7
067 0509836-6

Eveline Cristina Ramadan Manchini 032 0514457-8
Fabiana Nantes Giacomini 040 0510219-2
Fábio de Possídio Egashira 038 0507291-9
Fábio Júnior Bussolaro 061 0519369-3/01
Fábio Renato de Assis 024 0464625-9
Fabiola Polatti C. Fleischfresser 001 0495098-5
Fabrício Costa Sella 074 0494147-9
Fabrício Tapxure Scaramuzza 031 0530968-6/01
Fabrício Zilotti 057 0472108-8
Fernando Cesar Azevedo Penteado 041 0519373-7
Fernando de Bona Moraes 025 0521775-2
Fernando José Bonatto 082 0488699-1
Fernando Rumiato 092 0500491-1
Fernando Todeschini 060 0521722-1/01
Fernando Wilson Rocha Maranhão 047 0512908-2
Gabriel Antônio H. N. d. L. Filho 045 0511480-5
Genésio Sella 074 0494147-9
Gerson Vanzin Moura da Silva 073 0498398-2
Geverson Anselmo Pilati 086 0500371-4/01
Gilberto Adriane da Silva 019 0506627-5
Gilberto Maria 014 0514232-1
Gilberto Stinglin Loth 032 0514457-8

035 0516463-4
Giovana Christie Favoretto 039 0511236-7

049 0511478-5
Giovana Pisani de Oliveira Franco 017 0514521-3

025 0521775-2
Gislaine Regina de Melo 080 0483217-9
Graziela Mottin Dias Batista 045 0511480-5
Graziele de Lima Aliveira 092 0500491-1
Graziella Zappala G. Liberatti 090 0311822-9/02
Heleno Galdino Lucas 049 0511478-5
Henrique Cavalheiro Ricci 032 0514457-8
Herick Pavin 008 0509022-2

060 0521722-1/01
Irina Moreira da Fonseca 057 0472108-8
Irineu Codato 060 0521722-1/01
Itamar Wilson de Brito Moraes 065 0512435-4
Jaime Oliveira Penteado 073 0498398-2
Jair Antônio Wiebelling 008 0509022-2

015 0506965-0
022 0479226-9
037 0521093-5
046 0520436-6
048 0520897-9
066 0510961-1
070 0508321-6
075 0491602-3
081 0491214-3
089 0480609-5

Jairo Basso 003 0457899-8/01
053 0446258-0/01
058 0503627-3
068 0508251-9
070 0508321-6
080 0483217-9

Janaina Rovaris 005 0509691-7
069 0507957-2
089 0480609-5

Jean Anderson Albuquerque 027 0522330-7
Jefferson Toledo Botelho 052 0443063-9/01
João Carlos Messias Junior 090 0311822-9/02
Joelson Alves de Araújo Junior 028 0523143-8/01
Jorge Claro Badaró 001 0495098-5
Jorge José Gotardi 072 0474413-2/01
Jorge Luiz de Melo 061 0519369-3/01

093 0506836-4
Jorge Luiz Martins 068 0508251-9
José Augusto Araújo de Noronha 011 0509174-1

031 0530968-6/01
037 0521093-5
041 0519373-7
075 0491602-3

José Carlos Dias Neto 003 0457899-8/01
José Cunha Lisboa 077 0495364-4
José do Carmo Badaró 001 0495098-5
José Edgar da Cunha Bueno Filho 017 0514521-3
José Eli Salamacha 059 0516623-0
José Francisco de Assis 024 0464625-9
José Francisco Pereira 039 0511236-7
José Hotz 004 0453019-4
José Ivan Guimarães Pereira 021 0521139-6
José Iverson Nogozeki 014 0514232-1
Juliano César Iba 032 0514457-8
Júlio Cesar Dalmolin 008 0509022-2

015 0506965-0
046 0520436-6
048 0520897-9
066 0510961-1
070 0508321-6
075 0491602-3
081 0491214-3
089 0480609-5

Jussara de Barros Amorim Araújo 038 0507291-9
Karin Loize Holler Mussi Bersot 081 0491214-3
Karin Lucy Bettinghausen 020 0520706-3
Karolyne Cristina Albino Quadri 037 0521093-5
Katia Cristine Pucca 023 0521641-1
Kelly Cristina Bombonatto 090 0311822-9/02
Kelly Cristina Worm 016 0524134-3

071 0508835-5
074 0494147-9

Klaus Schnitzler 004 0453019-4
Lauro Fernando Zanetti 030 0528019-7/01

092 0500491-1
Leandro Vizintini 029 0527200-4/01
Leonardo de Almeida Zanetti 012 0519064-3

030 0528019-7/01
034 0516483-6
036 0519798-4

Leondina Alice Mion Pilati 086 0500371-4/01
Leopoldo Pizzolato de Sá 030 0528019-7/01
Lizeu Adair Berto 033 0516023-0

064 0512385-9
076 0496981-9

Lourdes Bernardete B. Rivaroli 026 0522272-0
Luciano Dalmolin 083 0374324-8/01
Luciano Hinz Maran 055 0510188-2
Luciano Rocha Loures de Paiva 047 0512908-2
Luerti Gallina 018 0516158-8
Luis Eduardo Mikowski 013 0372033-4
Luis Fernando Lopes de Oliveira 059 0516623-0
Luis Oscar Six Botton 005 0509691-7

069 0507957-2
089 0480609-5

Luiz Adriano de Veiga Boabaid 038 0507291-9
Luiz Fernando Dietrich 008 0509022-2

060 0521722-1/01
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 011 0509174-1

031 0530968-6/01
037 0521093-5
041 0519373-7
075 0491602-3

Luiz Renato Kniggendorf 085 0498823-0
Luiz Rodrigues Wambier 020 0520706-3

026 0522272-0
059 0516623-0
067 0509836-6

Luiz Sergio Gubert 011 0509174-1
Luiz Sganzella Lopes 014 0514232-1

029 0527200-4/01
Lutero de Paiva Pereira 042 0401665-3

079 0447934-9/01
Magda Luiza Rigodanzzo Egger 065 0512435-4
Manoel José Lacerda Carneiro 024 0464625-9
Marcelo Dantas Lopes 042 0401665-3
Marcelo Ricardo de S. Marcelino 002 0384349-8/03
Márcia Loreni Gund 008 0509022-2

015 0506965-0
022 0479226-9
037 0521093-5
046 0520436-6
048 0520897-9
066 0510961-1
070 0508321-6
075 0491602-3
081 0491214-3
089 0480609-5

Marcia R. Frasson 063 0512345-5
Márcia Regina Oliveira Ambrosio 083 0374324-8/01
Márcia Severina Badaró 001 0495098-5
Márcio Antonio Sasso 054 0451973-5/01

079 0447934-9/01
Márcio Pereira da Silva 090 0311822-9/02
Márcio Rogério Depolli 015 0506965-0

039 0511236-7
044 0511966-0
046 0520436-6
048 0520897-9
049 0511478-5
063 0512345-5
064 0512385-9

094 0498567-7
Márcio Zanin Giroto 042 0401665-3
Marcius Nadal Matos 084 0522248-4
Marco Juliano Felizardo 043 0431085-4/01
Marcos dos Santos Marinho 008 0509022-2
Marcos Luiz Maskow 051 0519999-1
Marcos Mattioli 013 0372033-4
Marcos Osias da Silva 005 0509691-7
Maria Regina Zárate Nissel 041 0519373-7
Mariana Cristina Scorsin Teixeira 027 0522330-7
Mariana Esper Nicoletti 016 0524134-3

071 0508835-5
074 0494147-9

Marianna Paraná Rezende 057 0472108-8
Marili Daluz Ribeiro Taborda 065 0512435-4
Maurício Gomm Ferreira dos Santos 009 0481799-8/01
Mauro Sérgio Guedes Nastari 062 0513844-7

067 0509836-6
Michel Vitor da Silva Endo 053 0446258-0/01
Miriam Nascimento Carreira 038 0507291-9
Moacir Borges Junior 010 0517915-7
Mônica Dalmolin 081 0491214-3
Moriane Portella Garcia 041 0519373-7
Nadia Jezzini 058 0503627-3
Nereida Galindo de Almeida Milreu 094 0498567-7
Nivaldo Possamai 052 0443063-9/01
Oldemar Mariano 052 0443063-9/01

066 0510961-1
068 0508251-9
078 0492279-8/01
088 0499500-6

Orlando Henrique K. Filho 093 0506836-4
Osli de Souza Machado 040 0510219-2
Osny Bueno de Camargo 050 0536766-6/01
Patrícia Deodato da Silva 021 0521139-6
Patricia Vanessa Maran Vieira 031 0530968-6/01
Paulo de Tarso Ribeiro de Castro 079 0447934-9/01
Paulo José Oliveira de Nadai 092 0500491-1
Paulo Roberto Barbieri 019 0506627-5
Paulo Roberto Gomes 069 0507957-2
Pedro Dias de Magalhaes 090 0311822-9/02
Priscila Wicthoff Neves 031 0530968-6/01
Rafael Machado Alves 082 0488699-1
Régis Alan Bauli 010 0517915-7

079 0447934-9/01
Reinaldo Mirico Aronis 045 0511480-5
Renata Caroline Talevi da Costa 030 0528019-7/01

034 0516483-6
Renato José Borgert 016 0524134-3
Reny Angelo Pastre 056 0509940-5

070 0508321-6
Ricardo Alexandre de Campos 090 0311822-9/02
Roberta B. Bittencourt T.Ribas 016 0524134-3
Roberto Busato Filho 078 0492279-8/01
Roberto de Carvalho Peixoto 028 0523143-8/01
Robison Maranhão 043 0431085-4/01
Robson Adirley Scaliante 010 0517915-7
Robson Ivan Stival 051 0519999-1
Robson Jesus Navarro Sanchez 090 0311822-9/02
Robson Marcelo Antunes Martins 050 0536766-6/01
Rogério Resina Molez 036 0519798-4
Roland Hasson 029 0527200-4/01
Romeu Augusto Simon Junior 057 0472108-8
Rosane Câmara Villordo 045 0511480-5
Rui Santos de Sá 030 0528019-7/01
Ruy Cardoso Ferreira 091 0502390-7
Sadi Bonatto 082 0488699-1
Sandra Calabrese 029 0527200-4/01
Sandra Rita Menegatti de Lima 087 0499219-0/01
Santino Ruchinski 006 0511378-0
Sebastião da Silva Ferreira 090 0311822-9/02
Sérgio Luiz Belotto Junior 033 0516023-0

076 0496981-9
Sérgio Mauro Mongruel 091 0502390-7
Shealtiel Lourenço Pereira Filho 030 0528019-7/01
Stefan Klaus Gildemeister 007 0510992-6
Stela Maris Pinto Peters 007 0510992-6
Suelen Mariana Henk 020 0520706-3

062 0513844-7
Tarcisio Araújo Kroetz 001 0495098-5
Tatiana Gaerner 005 0509691-7
Tatiana Piasecki Kaminski 022 0479226-9

081 0491214-3
Teresa Arruda Alvim Wambier 020 0520706-3

026 0522272-0
062 0513844-7
067 0509836-6

Teresinha Depubel Dantas 056 0509940-5
Ursula Ernlund Salaverry 015 0506965-0

046 0520436-6
048 0520897-9
064 0512385-9

Valdemar Morás 073 0498398-2
Verônica Machado Cativo Riva 026 0522272-0

067 0509836-6
Vicente de Paula Marques Filho 060 0521722-1/01
Victorio Alves da Silva 023 0521641-1
Vilma de Almeida 029 0527200-4/01
Vladimir Stasiak 065 0512435-4
Wagner Pereira Bornelli 042 0401665-3

079 0447934-9/01
Walter Francisco Laureano 044 0511966-0
Walter José Mathias Júnior 004 0453019-4

013 0372033-4
Werner Aumann 057 0472108-8
William Cantuária da Silva 034 0516483-6

Republicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0495098-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/121755. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00001496 Embargos a Arrematação. Agravante: Blas
Nicolas Riquelme Centurion. Advogado: Fabiola Polatti Cordeiro
Fleischfresser, Ana Paula Muggiati dos Santos, Tarcisio Araújo Kro-
etz. Agravado: Romano Antônio Zambon, Kátia Regina de Mello
Castanheira Zambon. Advogado: José do Carmo Badaró, Márcia
Severina Badaró, Jorge Claro Badaró. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Relator Convo-
cado: Juíza Subst. 2º G. Lélia Samardã Giacomet. Nº Acórdão: 10451.
Nº Livro: 404. Julgado em: 24/09/2008. Republicação do Mov. 24/
10/2008. Motivo: erro na transferência do acórdão.

DECISÃO: Acordam os integrantes da Décima Sexta Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso de agravo de instrumento,
nos termos do voto do Relator. EMENTA: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - EMBAR-
GOS À ARREMATAÇÃO JULGADOS IMPROCEDENTES - PRE-
LIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE - AFASTADA - ARREMA-
TAÇÃO ALCANÇADA ACIMA DO VALOR DA DÍVIDA - PRE-
TENSÃO DE DEPOSITAR OS VALORES A MAIOR ALCANÇA-
DOS NA ARREMATAÇÃO, PELO ARREMATANTE, APÓS O JUL-
GAMENTO DOS EMBARGOS À ARREMATAÇÃO - PERÍODO
MORATÓRIO ENTRE A EFETIVAÇÃO DA ARREMATAÇÃO E
O DÉPOSITO DO VALOR ALCANÇADO PELA ARREMATAÇÃO
- INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORA-
TÓRIOS LEGAIS - DEPÓSITO QUE DEVERIA SER SIDO REA-
LIZADO LOGO APÓS A EFETIVAÇÃO DA ARREMATAÇÃO -
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - AUSENTES DOS REQUISITOS COM-
PROVATÓRIOS DE TAL ATITUDE - AFASTADA - RECURSO
DESPROVIDO.

Publicação de Acórdão

0002 . Processo/Prot: 0384349-8/03 Embargos Infringentes Cível
(Gr/CInt.)

. Protocolo: 2007/254207. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 384349-8 Apelação Civel. Embargante: Banco Alvorada Sa.
Advogado: Daniel Hachem. Embargado: Marcos Takimura. Advo-
gado: Charles Miguel dos Santos Tavares, Marcelo Ricardo de Sou-
za Marcelino. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível em Composição
Integral. Relator: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Relator Con-
vocado: Juíza Subst. 2º G. Lélia Samardã Giacomet. Relator Desig-
nado: Des. Shiroshi Yendo. Revisor: Des. Shiroshi Yendo. Nº Acór-
dão: 128. Nº Livro: 5. Julgado em: 17/09/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores da Décima Sexta Câmara
maioria de votos, em conhecer e em acolher os embargos infringen-
tes, nos termos do voto do Sr. Relator Designado. Com declaração
de voto vencido da Juíza Convocada Lélia S. M. Negrão Giacomet,
que rejeita os embargos infringentes. EMENTA: EMBARGOS IN-
FRINGENTES. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO CON-
TRATUAL. CONTRATO DE CONTA CORRENTE - CHEQUE
ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. PERÍODO SEM CON-
TRATO NOS AUTOS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MER-
CADO. Nos contratos de conta corrente, ante a ausência de contrato
nos autos, deve-se limitar os juros remuneratórios à taxa média de
mercado aplicada às operações bancárias de mesma espécie, sendo
indevida a limitação em 12% ao ano, prevista na Lei de Usura. EM-
BARGOS INFRINGENTES ACOLHIDOS.

0003 . Processo/Prot: 0457899-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/235273. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 457899-8 Apelação Civel. Embargante:
Banco do Brasil S/a. Advogado: Jairo Basso, José Carlos Dias Neto.
Embargado: Moisés Rodrigues da Silva, Cláudia Regina Corsino Sil-
va. Advogado: Anderson Ramos Vieira. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Relator Convo-
cado: Des. Joatan Marcos de Carvalho. Nº Acórdão: 10910. Nº Li-
vro: 425. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Sexta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: Embargos de declara-
ção. Deficiência na fundamentação. Análise das matérias necessárias
para o julgamento do recurso. Pretensão de efeito infringente. Au-
sência de obrigação do magistrado. Embargos rejeitados.

0004 . Processo/Prot: 0453019-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/251889. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2001.00024848 Revisão de Contrato. Agravante: Maria Julia
Meissner, Antenor Nelson Gonçalves do Amaral. Advogado: Carlos
Juarez Weber, José Hotz. Agravado: Banco Itaú SA. Advogado:
Walter José Mathias Júnior, Klaus Schnitzler. Órgão Julgador: 16ª
Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Nº
Acórdão: 10911. Nº Livro: 425. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Magistrados, integrantes da Décima
Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e dar parcial provimento ao re-
curso do recurso e, nos termos do voto relator. EMENTA: AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. AÇÃO ORDINÁRIA. PRELIMINAR. DESCUM-
PRIMENTO DO ARTIGO 526, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC.
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIA DA PETIÇÃO DO RECUR-
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SO AOS AUTOS DO PROCESSO NO PRAZO COMINADO. ALE-
GAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR À RESPOSTA DA PARTE.
PRECLUSÃO. CONHECIMENTO DO RECURSO. CUMULAÇÃO
DE JUROS CONTRATUAIS (REMUNERATÓRIOS) E JUROS
MORATÓRIOS (LEGAIS). POSSIBILIDADE. FINALIDADES
DISTINTAS NO ÂMBITO DO CONTRATO FINANCEIRO. ADO-
ÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CONSTANTE - SAC -
EM SUBSTITUIÇÃO À TABELA PRICE. IMPOSSIBILIDADE EM
FACE DA SENTENÇA QUE DETERMINOU O CÁLCULO DO
SALDO DEVEDOR, UTILIZANDO-SE APENAS JUROS SIM-
PLES E LINEARES, SEM CONTUDO IMPOR UM SISTEMA DE
AMORTIZAÇÃO ALTERNATIVO. CÁLCULO QUE DEVE SER
REFEITO POR CONTADOR JUDICIAL. RECURSO CONHECI-
DO E PARCIALMENTE PROVIDO.

0005 . Processo/Prot: 0509691-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/188132. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00001277 Embargos. Apelante: Unibanco - União de
Bancos Brasileiros SA. Advogado: Luis Oscar Six Botton, Tatiana
Gaerner, Janaina Rovaris. Apelado: Elvis Tadeu Gilioli, Noeli Ma-
rangone Gilioli. Advogado: Marcos Osias da Silva. Órgão Julgador:
16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Olivei-
ra. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10912. Nº Livro:
425. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de apelação,
nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS
À PENHORA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PE-
NHORA DE IMÓVEL QUE RECAIU SOBRE BEM DESTINADO
À RESIDÊNCIA DOS EXECUTADOS/APELADOS E DE SUA
FAMÍLIA. IMPOSSIBILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. PROTEÇÃO
DA LEI 8.009/90. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PRO-
VIDO.

0006 . Processo/Prot: 0511378-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/195883. Comarca: Marechal Cândido Rondon.
Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00000913 Embar-
gos a Execução. Apelante: Alfredo Lickowski. Advogado: Santino
Ruchinski. Apelado: Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Costa
Oeste - Sicrete Costa Oeste - Pr. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª
Lidia Maejima. Nº Acórdão: 10913. Nº Livro: 425. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível, por unanimidade de votos em não conhecer do re-
curso, com decretação de ofício de nulidade da sentença, nos termos
do voto do Relator designado. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE
APONTAMENTO DO VALOR ENTENDIDO COMO DEVIDO,
ASSIM COMO, DE MEMÓRIA DE CÁLCULO QUE LHE SUS-
TENTE. ARTIGO 739-A, §5° DO CPC. INOBSERVÂNCIA. RE-
JEIÇÃO LIMINAR DOS EMBARGOS SEM PRÉVIA ABERTURA
DE PRAZO PARA EMENDA À INICIAL. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO, DECRETANDO-SE DE OFÍCIO A NULIDADE DA
SENTENÇA, A FIM DE SER PROPICIADA A EMENDA À INICI-
AL. A rejeição liminar dos embargos, conforme previsto no art. 739-
A, §5°, do CPC, demanda prévia concessão de prazo para emenda à
petição inicial, na forma do art. 284, do CPC, a fim de que seja de-
clarado o valor tido por correto e juntada a memória de cálculo res-
pectiva.

0007 . Processo/Prot: 0510992-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/191400. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000890 Sustação de Protesto. Apelante: Sueverjon Ind.
e Com. de Tecelagem Ltda.. Advogado: Stefan Klaus Gildemeister.
Apelado: Barbara Escorsin Francellino. Advogado: Stela Maris Pin-
to Peters. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato
Naves Barcellos. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco
Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª Lidia Maejima. Nº Acór-
dão: 10914. Nº Livro: 425. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao Recurso
de Apelação. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MEDIDA CAUTE-
LAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. CHEQUE PRESCRITO.
PROTESTO. IMPOSSIBILIDADE. PRAZO DO ART. 48 DA LEI
DO CHEQUE JÁ EXPIRADO. SENTENÇA CORRETA. RECUR-
SO NÃO PROVIDO. Para que se possa levar a protesto um cheque,
deve o mesmo encontrar-se ainda dentro do prazo para sua apresen-
tação, ou seja, 30 dias, ou 60 dias (quando             Emitido em outro
local), a contar da data de sua emissão. (16ª Câmara Cível, Rel. Des.
Shiroshi Yendo, AC nº 430.128-0)

0008 . Processo/Prot: 0509022-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/177779. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2003.00000781 Prestação de Contas. Apelante:
Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Luiz Fernando Dietrich, He-
rick Pavin, Marcos dos Santos Marinho. Apelado: Transveloz Trans-
porte e Comércio de Auto Peças Ltda. Advogado: Jair Antônio Wie-
belling, Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Órgão Julgador:
16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Olivei-
ra. Revisor: Desª Lidia Maejima. Nº Acórdão: 10915. Nº Livro: 425.

Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA
FASE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. RECUSA ADMINIS-
TRATIVA PRÉVIA. DESNECESSIDADE. DEVER DE PRESTAR
CONTAS QUE INDEPENDENTE DO FORNECIMENTO REGU-
LAR DE EXTRATOS BANCÁRIOS. RECURSO DESPROVIDO.

0009 . Processo/Prot: 0481799-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/316225. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 481799-8 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Iguaçú Celulose Papél S/a. Advogado: Eduar-
do Varela Garcia. Embargado: Banco de Desenvolvimento do Para-
ná S/a - Em Liquidação. Advogado: Blas Gomm Filho, Maurício
Gomm Ferreira dos Santos, Aristides Alberto Tizzot França. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº
Acórdão: 10916. Nº Livro: 425. Julgado em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em rejeitar os embargos de declaração. EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO
E OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
1. Inexistindo qualquer defeito no acórdão, de rigor a rejeição dos
embargos de declaração. 2. Mesmo para fins de prequestionamento,
somente são cabíveis os embargos de declaração nas hipóteses res-
tritas do artigo 535, do Código de Processo Civil. Embargos de De-
claração rejeitados.

0010 . Processo/Prot: 0517915-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/221350. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001081 Prestação de Contas. Apelante:
Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Moacir Borges Junior, Rob-
son Adirley Scaliante. Apelado: Roberto Bittencourt. Advogado:
Régis Alan Bauli. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº
Acórdão: 10917. Nº Livro: 425. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEI-
RA FASE. ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE -
CARÊNCIA DA AÇÃO EM RAZÃO DE AUSÊNCIA DE INTE-
RESSE DE AGIR. NÃO CONSTATADA. FORNECIMENTO DE
EXTRATOS. IRRELEVÂNCIA - OBRIGAÇÃO DO BANCO APE-
LANTE DE PRESTAR CONTAS - DILAÇÃO DO PRAZO PARA
APRESENTAR CONTAS. IMPOSSIBILIDADE - DECADÊNCIA.
INOCORRÊNCIA. 1. O envio mensal de extratos bancários ao cor-
rentista pelo Banco não é suficiente para inviabilizar a ação de pres-
tação de contas. 2. Na primeira fase do procedimento de prestação
de contas, somente se discute o dever de prestá-las, dispensando-se
a exigência de que o autor descreva na petição inicial datas, itens e
lançamentos feitos em sua conta, sob pena de negar-lhe o direito ao
exercício de ação. 3. O prazo fixado para a apresentação das costas
é determinado pelo art. 915, § 2º do CPC, não sendo admissível sua
dilação. No entanto, o referido prazo poderá ser majorado no juízo
de origem, na segunda fase da demanda, desde que comprovada jus-
ta causa (artigo 183, do Código de Processo Civil). 4. Inexiste ade-
quação entre a decadência descrita no artigo 26 do Código de Defe-
sa do Consumidor e o objeto da presente lide, eis que este restringe-
se ao reconhecimento da obrigação de prestar contas, independente-
mente da ocorrência de vícios aparentes. Apelação Cível desprovida.

0011 . Processo/Prot: 0509174-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/183699. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2002.00073580 Revisão de Contrato. Apelante: Unicard Ban-
co Multiplo Sa. Advogado: José Augusto Araújo de Noronha, Luiz
Gustavo Vardânega Vidal Pinto, Carolina Erzinger Peixer. Apelado:
Eliseth Hansen. Advogado: Luiz Sergio Gubert. Órgão Julgador: 16ª
Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Ma-
ria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10918. Nº Livro: 425. Jul-
gado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao agravo retido e conhecer parci-
almente à apelação e, na parte conhecida, dar parcial provimento ao
recurso. EMENTA: REVISÃO CONTRATUAL. CARTÃO DE CRÉ-
DITO. AGRAVO RETIDO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
MANTIDA. LIMITAÇÃO DOS JUROS EM 12% A.A. NÃO CABI-
MENTO. SÚMULA VINCULANTE 7. LIMITAÇÃO DOS JUROS
À MÉDIA DE MERCADO. POSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO
MENSAL DE JUROS. VEDADA À ESPÉCIE CONTRATUAL.
EXCLUSÃO. PERIODICIDADE ANUAL. PORÇÃO NÃO CO-
NHECIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. NÃO PERMITIDA. AU-
SÊNCIA DE MÁ-FÉ. INSCRIÇÃO NO SERASA. SUSPENSA ATÉ
APURAÇÃO DO REAL VALOR DEVIDO. ADEQUAÇÃO DA
SUCUMBÊNCIA. - A concessão da inversão do ônus da prova é
feita à critério do MM. Juiz que examina os requisitos necessários,
estando devidamente preenchidos, como no caso, tendo sido deferi-
da, é de obrigação da Instituição Financeira provar seu direito, vi-
sando ilidir a presunção que passou a viger em favor do consumidor.
- A norma do § 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/
2.003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. - Ausente
a demonstração de pactuação dos juros remuneratórios, a fixação
dos juros deve ser feita segundo a média de mercado nas operações

da espécie, divulgada pelo Banco Central. - A capitalização mensal
de juros somente é possível nos casos previstos em lei, o que inocor-
re no caso em tela. - A MP 2.170-36/01 é inaplicável, enquanto sus-
pensa a eficácia do seu art. 5º. - Com a cobrança de encargos indevi-
dos pelo apelante há o dever de devolução desses, de forma simples,
pois não verificada a presença de má-fé da instituição financeira, a
fim de se evitar enriquecimento ilícito. - É no exercício regular do
direito que o banco encaminha ao serviço de proteção ao crédito,
informações de seus clientes visando manter atualizado o cadastro
dos devedores para conhecimento do comércio. Contudo, ante a re-
visão parcial do contrato firmado entre as partes, vez que constatou-
se a cobrança indevida de encargos, tem-se que a decisão mais acer-
tada é a suspensão momentânea do envio de seu nome dos cadastros
restritivos ao crédito, até a apuração real do débito. Agravo Retido
desprovido. Apelação cível parcialmente conhecida e nesta parcial-
mente provida.

0012 . Processo/Prot: 0519064-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/220878. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000521 Cobrança. Apelante: Banco Itaú SA.
Advogado: Leonardo de Almeida Zanetti. Apelado: Nicezio Evange-
lista (maior de 60 anos). Advogado: Astrogildo Ribeiro da Silva.
Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Bar-
cellos. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo
Gonzaga de Oliveira. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão:
10919. Nº Livro: 425. Julgado em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e dar parcial provimento ao re-
curso, nos termos do voto do Relator designado. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CADER-
NETA DE POUPANÇA. PLANOS GOVERNAMENTAIS. EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS. PEDIDO DETERMINADO. ART. 286,
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FIXAÇÃO DO QUAN-
TUM QUE DEPENDIA DE DOCUMENTOS QUE, NO CURSO
DA DEMANDA, FORAM APRESENTADOS NOS AUTOS PELO
RÉU. PLANO VERÃO. FEVEREIRO DE 1989. AUSÊNCIA DE
PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS DIFEREN-
ÇAS DE CORREÇÃO MONETÁIRA QUANTO AO REFERIDO
MÊS. ARTIGOS 128 E 460 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SENTENÇA QUE CONCEDEU MAIS DO QUE REQUERIDO.
SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PARCIALMENTE PRO-
VIDO.

0013 . Processo/Prot: 0372033-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/147339. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00000409 Ordinária. Apelante: Banco Itaú Sa. Advoga-
do: Walter José Mathias Júnior, Luis Eduardo Mikowski. Apelado:
Mauricio de Carvalho, Gisa Amaral de Carvalho. Advogado: Marcos
Mattioli. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Joatan Marcos de Carvalho. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº
Acórdão: 10920. Nº Livro: 425. Julgado em: 05/03/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Sexta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em conhecer parcialmente do recurso, e nesta parte, dar
parcial provimento ao recurso. EMENTA: Apelação Cível. Ação or-
dinária. Contrato de Financiamento Habitacional regido pelo Siste-
ma Financeiro de Habitação. Sentença extra petita. Inocorrência.
Cerceamento de defesa. Matéria preclusa. Tabela Price. Capitaliza-
ção de juros. Devolução dos valores indevidos. Correção pelos mes-
mos índices das cadernetas de poupança. Pré-questionamento. Re-
curso parcialmente conhecido, e na parte conhecida, parcialmente
provido.

0014 . Processo/Prot: 0514232-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/201154. Comarca: Salto do Lontra. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000218 Embargos do Devedor. Agra-
vante: Espólio de Manoel de Jesus Borges de Andrade. Advogado:
Gilberto Maria. Agravado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo.
Advogado: Douglas dos Santos, José Iverson Nogozeki, Luiz Sgan-
zella Lopes. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo
Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10921. Nº Livro: 425. Julgado em: 05/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DO EXECUTADO. ART. 739,
§ 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REQUISITOS PRE-
ENCHIDOS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DEFERIDA. INTER-
LOCUTÓRIA REFORMADA. 1. A satisfação dos requisitos elenca-
dos no art. 739, § 1º, do CPC, notadamente no que diz respeito à
relevância na fundamentação e ao receio de que a continuidade dos
atos executivos possam causar danos de difícil ou de incerta repara-
ção, leva ao deferimento da suspensão. 2. A reconhecida solvabilida-
de da instituição financeira agravada, por si só, não é motivo capaz
de impedir a suspensão, na medida em que a posterior resposição
pratrimonial, na hipótese de extinção da execução, não é, neste caso,
hábil a ressarcir todos os prejuízos que a prematura alienação da
propriedade penhorada, da qual depende o sustento do devedor, pode
causar. Agravo de instrumento provido.

0015 . Processo/Prot: 0506965-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2004/158121. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00000138 Prestação de Contas. Apelante:
Transpoliana Transportes de Cargas Ltda. Advogado: Jair Antônio
Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Apelado:
Banco Banestado Sa. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,

Márcio Rogério Depolli, Ursula Ernlund Salaverry. Órgão Julgador:
16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª
Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10922. Nº Livro: 425.
Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SE-
GUNDA FASE. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM
CONTA CORRENTE - VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INO-
CORRÊNCIA - AGRAVO RETIDO. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA - JUROS. TAXA MÉDIA DE MERCADO - CAPITALIZA-
ÇÃO. CARÁTER REVISIONAL - ENCARGOS E TARIFAS. FAL-
TA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA NAS CONTAS DA AUTO-
RA - SUCUMBÊNCIA. MANUTEÇÃO - VALOR DOS HONORÁ-
RIOS. REDUÇÃO. 01. A decisão que cassou a sentença e determi-
nou o retorno dos autos para viabilizar uma melhor instrução do
processo não vincula o juiz a decidir desta ou daquela maneira. 02.
Não comprovada a pactuação da taxa de juros a ser adotada, aplica-
se a taxa média de mercado em atenção as regras dos arts. 112 e 113,
do CC. 03. Vedada a revisão de cláusulas do contrato em sede de
prestação de contas. 04. A cobrança de taxas e tarifas pelas institui-
ções financeiras relativas à prestação de serviços em geral é permiti-
da pelo BACEN, sem configurar ofensa ou desvantagem ao consu-
midor se houve efetiva utilização dos serviços. 05. Sendo considera-
das boas a contas apresentadas pelo réu no caso concreto, não há
que se falar em sucumbência recíproca. Valor dos honorários reduzi-
do a fim de atender ao disposto no artigo 20, §4º do CPC. Apelação
cível parcialmente provida.

0016 . Processo/Prot: 0524134-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/245620. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000678 Cobrança. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA
Banco Multiplo. Advogado: Kelly Cristina Worm, Mariana Esper
Nicoletti. Apelado: Oscar Takashi Onuki, Scussel Natel, José Ivo
Ferreira Natel, Espólio de Nadyr Elisabeth Dantas, Izaura Antunes
Dantas, Antonio Melchioretto. Advogado: Renato José Borgert,
Roberta B. Bittencourt T.Ribas. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Nº Acórdão: 10923. Nº Li-
vro: 425. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Desembargadores inte-
grantes da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Desembargador Relator. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL - CADERNETA DE POUPANÇA -COBRANÇA -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DE PLANOS
ECONÔMICOS (BRESSER, VERÃO e COLLOR I) - ARGÜIÇÃO
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - DESCABIMEN-
TO - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA APELANTE QUE É SUCES-
SORA DO BANCO BAMERINDUS - ORIENTAÇÃO PREDOMI-
NANTE NESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INSTITUIÇÃO FI-
NANCEIRA PRIVADA QUE DEVE RESPONDER PELAS DIFE-
RENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DECORRENTES DOS
PLANOS ECONÔMICOS - ENTENDIMENTO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PRELIMINARES DE ILEGITIMIDA-
DE PASSIVA AD CAUSAM REJEITADAS - ARGÜIÇÃO DE ILE-
GITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, A PRETEXTO DA RES-
PONSABILIDADE DO BACEN PARA REMUNERAR OS SAL-
DOS DAS CONTAS BLOQUEADAS PARA ONDE FORAM
TRANSFERIDOS TODOS OS DEPÓSITOS ACIMA DE NCZ$
50.000,00 - FALTA DE INTERESSE RECURSAL - SENTENÇA
QUE CONTEMPLA A EXPRESSA RESSALVA DE QUE A RES-
PONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PRIVADA
ESTÁ LIMITADA À QUANTIA DE NCZ$ 50.000,00 - RECURSO
NÃO CONHECIDO NESTE PONTO -JUROS REMUNERATÓRI-
OS - PRAZO PRESCRICIONAL - NÃO INCIDÊNCIA DO ART.
178, § 10, INC. III, DO CÓDIGO CIVIL/1916 - INCORPORAÇÃO
DOS JUROS AO MONTANTE PRINCIPAL - PRESCRIÇÃO VIN-
TENÁRIA - APLICAÇÃO DA NORMA DE TRANSIÇÃO (ART.
2.028, DO CC/2002) - PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBU-
NAL - DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPC
DE JUNHO DE 1987, JANEIRO DE 1989 - DIREITO ADQUIRI-
DO DOS POUPADORES - IPC DE MARÇO E ABRIL DE 1990 -
INAPLICABILIDADE DO BTNF COMO FATOR DE CORREÇÃO
DOS SALDOS NÃO BLOQUEADOS QUE PERMANECERAM
DEPOSITADOS NOS BANCOS PRIVADOS NO LIMITE DE NCZ$
50.000,00 -PRECEDENTES DO STF E DO STJ - JUROS DE MORA
- INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO - SENTENÇA MANTI-
DA - RECURSO NÃO PROVIDO.

0017 . Processo/Prot: 0514521-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/207819. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000768 Cobrança. Apelante: Aldo Paulo Tuleski (maior
de 60 anos), Luciano Trevisan (maior de 60 anos), João Angelo Zu-
colotto (maior de 60 anos), Ivanilde Silveira Zucolotto, José Miran-
da Junior. Advogado: Ana Paula Martin Alves da Silva. Apelado:
Banco Itaú SA. Advogado: Giovana Pisani de Oliveira Franco, José
Edgar da Cunha Bueno Filho, Alessandra Cristina Mouro. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revi-
sor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10924. Nº Li-
vro: 425. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao recurso 02. EMENTA: APE-
LAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. RESTITUIÇÃO
DE DIFERENÇA DE RENDIMENTO DE CADERNETA DE POU-
PANÇA. PLANOS “BRESSER” E “VERÃO” - PRESCRIÇÃO VIN-
TENÁRIA - LIMITAÇÃO INDEVIDA DA CORREÇÃO AOS VA-
LORES BLOQUEADOS NO PLANO COLLOR - ÔNUS DE SU-
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CUMBÊNCIA. READEQUAÇÃO. 1. É posição consolidada no
Superior Tribunal de Justiça que o prazo prescricional aplicável aos
juros remuneratórios no caso das perdas relativas aos planos Bresser
e Verão é o vintenário, porquanto estes se caracterizam como o prin-
cipal, e não como meros acessórios. 2. Não há que se falar no pre-
sente caso em limitação da correção monetária no período corres-
pondente ao do Plano Collor, no montante de NCz$ 50.000,00, vez
que incompatível com o objeto da demanda. 3. Tendo em vista a
reforma da sentença, os ônus de sucumbência devem ser readequa-
dos. Apelação Cível provida.

0018 . Processo/Prot: 0516158-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/213442. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000776 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Itaú S/a. Advogado: Luerti Gallina. Apelado: Lia Maria
Machado Szychta. Advogado: Carlos Aurélio Bancke. Órgão Julga-
dor: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor:
Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10925. Nº Livro:
425. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: PRES-
TAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDI-
TO EM CONTA CORRENTE. PRIMEIRA FASE. PRELIMINARES.
EM CONTRA-RAZÕES. DESERÇÃO. AFASTADA. NA APELA-
ÇÃO. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. PRETENSÃO DE REVISAR
O CONTRATO. NÃO VERIFICADA. ENVIO REGULAR DE EX-
TRATOS MENSAIS. IRRELEVÂNCIA. DEVER DA INSTITUI-
ÇÃO FINANCEIRA DE PRESTAR CONTAS. DECADÊNCIA.
NÃO OCORRÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. - Se não há prova
de que somente o recolhimento do porte de remessa tenha se verifi-
cado em data diversa da interposição do recurso, segundo documen-
to do Cartório, a fim se evitar prejuízo processual, por erro da ser-
ventia, considera-se que a peça recursal foi protocolada de forma
tempestiva e devidamente preparada. - Não há que se falar em in-
compatibilidade de pedidos, pois pela análise da inicial a apelada plei-
teia a prestação de contas para averiguar se a instituição financeira
cobrou as taxas e encargos em conformidade com o contrato firma-
do entre os litigantes, somente formulou pedido de prestação de con-
tas. - Afigura-se descabida qualquer discussão acerca de eventual
revisão de cláusulas contratuais, eis que nesta primeira fase, o provi-
mento jurisdicional cinge-se ao reconhecimento do dever, ou não, de
prestar contas. - Os extratos servem para simples conferência não
prejudicando o interesse processual do correntista em ingressar com
a prestação de contas. - Inexiste adequação entre a decadência des-
crita no artigo 26 do Código de Defesa do Consumidor e o objeto da
presente lide, eis que este se restringe ao reconhecimento da obriga-
ção de prestar contas, independentemente da ocorrência de vícios
aparentes. Apelação Cível desprovida.

0019 . Processo/Prot: 0506627-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/171789. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00000067 Consignação em Pagamento. Apelante: Ro-
gério Carlos Rolim, Cícera Maria das Graças Souza Rolim. Advoga-
do: Gilberto Adriane da Silva. Apelante: Banco Banestado S/a. Ad-
vogado: Paulo Roberto Barbieri. Apelado: Rogério Carlos Rolim,
Cícera Maria das Graças Souza Rolim. Advogado: Gilberto Adriane
da Silva. Apelado: Banco Banestado S/a. Advogado: Paulo Roberto
Barbieri. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar
Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão:
10926. Nº Livro: 425. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento à apelação 1 e 2. EMEN-
TA: APELAÇÃO 1. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO.
TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. OCORRÊNCIA.
AFASTAMENTO. DESNECESSÁRIA INDICAÇÃO DE MÉTODO
SUBSTITUTIVO. APLICAÇÃO DE JUROS SIMPLES. DECRE-
TO 70/66. CONSTITUCIONAL. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMEN-
TO. RECONHECIMENTO. QUITAÇÃO PARCIAL DO SALDO
DEVEDOR. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CÁLCULOS ARIT-
MÉTICOS. SUCUMBÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO. ADEQUAÇÃO.
COMPENSAÇÃO. SÚMULA 306 DO STJ. 1. Tabela Price- sua uti-
lização implica na capitalização dos juros, o que é vedado. devendo
ser afastada e aplicado os juros na forma simples. 2. Mesmo incom-
pletos os depósitos consignados, servem para quitar parte do saldo
devedor do contrato em discussão, merecendo a ação consignatória
parcial acolhimento. 3. Atento a nova sistemática processual, tem-se
que a liquidação deve ser feita por simples cálculos aritméticos, nos
termos do artigo 475-B do CPC, posto que toda a matéria já foi
decidida, havendo somente necessidade de cálculos para apurar-se o
quantum a ser restituído. Apelação Cível 1 parcialmente provida.
Apelação Cível 2 parcialmente provida.

0020 . Processo/Prot: 0520706-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/228131. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000014 Medida Cautelar. Agravante: Banco Itaú SA.
Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Suelen Mariana
Henk, Teresa Arruda Alvim Wambier, Luiz Rodrigues Wambier. Agra-
vado: Bruno Felipe Fabricio Alves Figueira. Advogado: Karin Lucy
Bettinghausen. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo
Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10927. Nº Livro: 425. Julgado em: 12/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CONCES-
SÃO DE LIMINAR. FIXAÇÃO DE MULTA. IMPOSSIBILIDA-

DE, ANTE À NÃO OITIVA DA INSTITUIÇÃO REQUERIDA.
PROCEDIMENTO INCORRETO. INTERLOCUTÓRIA REFOR-
MADA. A cautelar de exibição de documentos segue o rito dos arts.
355 a 363, 381 e 382, todos da lei processual. Assim, mostra-se inca-
bível, sem ouvir a parte contrária e os motivos nos quais se funda a
recusa, deferir antecipação de tutela cumulada com astreinte, sobre-
tudo porque tal liminar estará antecipando, em caráter definitivo, os
efeitos fáticos e jurídicos da decisão final. Agravo de instrumento
provido.

0021 . Processo/Prot: 0521139-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/226872. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00001250 Cobrança. Apelante: Banco Bra-
desco SA. Advogado: José Ivan Guimarães Pereira. Apelado: Espó-
lio de Adelino Sian Gomes, Espólio de Ana Soares de Assis, Espólio
de Bernardino Pereira Moreira, Espólio de Egydio Mangetti Riquet-
ti, Espólio de José Alves de Assis, Espólio de Keiichi Hino, Maria
Mitsuko Hino, Espólio de Ornelina Oliveira de Souza, Espólio de
Octavio Montanha, Espólio de Sebastião Caetano. Advogado: Anto-
nio Camargo Junior, Patrícia Deodato da Silva. Órgão Julgador: 16ª
Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Rogério Etzel. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº
Acórdão: 10928. Nº Livro: 425. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso interposto e negar-lhe provi-
mento nos termos do voto do relator. EMENTA: Apelação Cível.
Ação de cobrança. Diferença entre índices de correção monetária de
caderneta de poupança. (jan/89 - 20,36%). Plano Econômico Verão.
Alegação de legitimidade do Banco Central e da União Federal. Im-
possibilidade. Ilegitimidade passiva da instituição financeira afasta-
da. Prescrição do direito de reclamar os juros remuneratórios. Não
ocorrência. Incidência do artigo 177, do Código Civil de 1.916. Ca-
dernetas de poupança com vencimento na primeira quinzena de ja-
neiro/89. Direito adquirido à correção monetária pelo IPC (42,72%
para janeiro/89). Manutenção do ônus da sucumbência. Recurso não
provido. 1. O prazo prescricional nas ações de cobrança de expurgos
inflacionários em caderneta de poupança é de vinte anos, bem como
para se reclamar o recebimento dos juros remuneratórios. 2. Os cri-
térios de atualização monetária estabelecidos pela Lei nº 7.730/89
(Plano Verão), não têm aplicação às cadernetas de poupança cujo
período aquisitivo já teve início.

0022 . Processo/Prot: 0479226-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/54813. Comarca: Marechal Cândido Rondon. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2006.00000463 Prestação de
Contas. Apelante: Wayhs & Cia Ltda. Advogado: Jair Antônio Wie-
belling, Márcia Loreni Gund. Apelante: Banco Itaú S/a. Advogado:
Tatiana Piasecki Kaminski. Apelado: Banco Itaú S/a. Advogado: Ta-
tiana Piasecki Kaminski. Apelado: Wayhs & Cia Ltda. Advogado:
Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund. Órgão Julgador: 16ª
Câmara Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Moacir Guimarães).
Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lélia Samardã Giacomet.
Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Nº Acórdão: 10929.
Nº Livro: 425. Julgado em: 10/09/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Sexta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos, em dar parcial provimento ao recurso de apelação 1, e por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de apelação 2,
nos termos do voto do Relator, e declaração de voto vencedor,apenas
em parte, do Dr. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
1ª FASE . APELAÇÃO 1. DECADÊNCIA (ART. 26 DO CDC).
APLICABILIDADE AO CASO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. APELAÇÃO 2 .PEDIDO GENÉRICO. NÃO CONFI-
GURAÇÃO. FORNECIMENTO DE EXTRATOS NÃO DESONE-
RA O BANCO DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAR CONTAS. FIXA-
ÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA PRIMEIRA FASE.
POSSIBILIDADE COM BASE NO ART. 20 §4º, DO CPC. RECUR-
SO CONHECIDO, MAS DESPROVIDO.

0023 . Processo/Prot: 0521641-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/231572. Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2004.00000242 Embargos a Exe-
cução. Apelante: A. S. Toro & Companhia Ltda. Advogado: Dirceu
Bernardi Junior, Katia Cristine Pucca. Apelado: Casa Center Eletro-
móveis Ltda.. Advogado: Victorio Alves da Silva. Órgão Julgador:
16ª Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Rogério Etzel. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº
Acórdão: 10930. Nº Livro: 426. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso interposto e negar-lhe provi-
mento nos termos do voto do relator. EMENTA: Apelação cível.
Embargos à execução. Duplicata sem aceite. Requisitos do artigo
15, inciso II, da lei nº 5.474/68. Ausência de comprovação de entre-
ga e recebimento da mercadoria. Sentença que julgou extinta a exe-
cução. Decisão que deve ser mantida. Negado provimento ao recur-
so.

0024 . Processo/Prot: 0464625-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/299329. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00003632 Cautelar
Inominada. Agravante: Clovis Barbetta, Peggy Barbetta Soares, Es-
pólio de Newton Boechat Soares. Advogado: José Francisco de As-
sis, Fábio Renato de Assis. Agravado: Estado do Paraná. Advogado:
Manoel José Lacerda Carneiro. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.

Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira.
Nº Acórdão: 10931. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer parcialmente e, na parte conhe-
cida, negar provimento ao recurso, nos termos do voto. EMENTA:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAUTELAR INOMINADA. BEM
DE FAMÍLIA OFERECIDO EM GARANTIA REAL HIPOTECÁ-
RIA EM DIVIDA CONTRAÍDA POR PESSOA JURÍDICA. NÃO
INCIDÊNCIA DA EXCEÇÃO PREVISTA PELO ARTIGO 3º, IN-
CISO V DA LEI 8.009/90, O QUE SÓ SE ADMITE NOS CASOS
DE GARANTIA POR DÍVIDA CONTRAÍDA PELO CASAL EM
NOME PRÓPRIO. COMPROVAÇÃO INSUFICIENTE, ENTRE-
TANTO, ACERCA DA QUALIDADE DE BEM DE FAMÍLIA DO
IMÓVEL ARREMATADO. IMPOSSIBILIDADE, ADEMAIS, DE
CONHECIMENTO DOS DOCUMENTOS JUNTADOS PELOS
AGRAVANTES APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO, SOB
PENA DE VIOLAÇÃO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO.
AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS. INDEFERIMENTO DA
LIMINAR MANTIDA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECI-
DO, NEGANDO-SE PROVIMENTO À PARTE CONHECIDA.

0025 . Processo/Prot: 0521775-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/230251. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00000152 Revisão de Contrato. Agravante: Felisbino
Gonçalves Martins. Advogado: Alexandre Ribeiro Bley Bonfim. Agra-
vado: Banco Citibank SA. Advogado: Giovana Pisani de Oliveira
Franco, Adriano Nery Küster, Fernando de Bona Moraes. Órgão Jul-
gador: 16ª Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério Etzel. Nº Acórdão: 10932. Nº
Livro: 426. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso interposto e negar-lhe provi-
mento nos termos do voto do relator. EMENTA: Agravo de instru-
mento. Cassação do efeito suspensivo. Ação de Revisão de Contrato
em fase de Cumprimento de Sentença. Despacho do juiz a quo que
rejeitou a impugnação. Decisão que determinou a exclusão da capi-
talização de juros, da comissão de permanência e a redução da multa
contratual. Desnecessária liquidação. Cumprimento da sentença que
depende de mero cálculo aritmético apresentado pelo credor (CPC,
art. 475-B). Decisão mantida. Recurso não provido.

0026 . Processo/Prot: 0522272-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/232245. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00000679 Embargos a Execução. Apelante: Nati Enge-
nharia Ltda. Advogado: Lourdes Bernardete Beltrami Rivaroli. Ape-
lado: Banco Itaú SA. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos San-
tos, Verônica Machado Cativo Riva, Luiz Rodrigues Wambier, Tere-
sa Arruda Alvim Wambier. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Rela-
tor: Desª Lidia Maejima. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Ro-
gério Etzel. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10933.
Nº Livro: 426. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, por unanimi-
dade de votos, em não conhecer do recurso interposto, nos termos
do voto do relator. EMENTA: Apelação Cível. Embargos monitóri-
os julgados improcedentes. Recurso de apelação interposto extem-
poraneamente. Informação corroborada por certidão cartorial e pro-
tocolo mecânico. Regras dos art. 184 e art. 508, ambos do Código
de Processo Civil. Não consta no caderno processual qualquer cir-
cunstância expressa que justificasse a interrupção ou suspensão do
prazo recursal. Recurso não conhecido.

0027 . Processo/Prot: 0522330-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/237972. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00031508 Cautelar Inominada. Apelante: Paulo Roberto
Scheunemann. Advogado: Jean Anderson Albuquerque. Apelado:
Banco Santander Sa. Advogado: Ana Lúcia França, Mariana Cristina
Scorsin Teixeira. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Desª
Lidia Maejima. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério Etzel.
Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10934. Nº Livro: 426.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso interposto e dar-lhe provi-
mento nos termos do voto do relator. EMENTA: Apelação cível.
Cautelar de exibição de documentos. Julgamento pela extinção da
demanda sem resolução do mérito. Recurso. Anulação da sentença.
Acolhimento. Exibição de documentos. Caráter satisfativo. Desne-
cessidade de ajuizar a demanda principal em 30 dias. Medida caute-
lar ainda não efetivada. Sentença anulada. Recurso provido. No caso
em espécie, a medida cautelar de exibição de documentos possui
natureza satisfativa, o que impõe não ser exigível a propositura de
ação principal no prazo 30 (trinta) dias, nos moldes dos artigos 806
e 808, inciso I, ambos do Código de Processo Civil. Logo, não há
que se falar em carência da ação. (TJPR - AC nº 471.668-5. 6ª CC,
Rel. Des. Idevan Lopes. Unânime. J. em 17/06/2008)

0028 . Processo/Prot: 0523143-8/01 Agravo

. Protocolo: 2008/295630. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 523143-8 Agravo de Instrumento. Agravante: Marli Apareci-
da Boroski. Advogado: Roberto de Carvalho Peixoto, Joelson Alves

de Araújo Junior. Agravado: Banco Panamericano Sa. Órgão Julga-
dor: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Nº
Acórdão: 10935. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unani-
midade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Desembargador Relator. EMENTA: AGRAVO INOMINA-
DO (CPC, ART. 557, § 1º) - INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO
QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO POR
AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS À COMPREENSÃO DA
CONTROVÉRSIA - IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTE-
RIOR - PRECLUSÃO CONSUMATIVA - PRECEDENTES DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DECISÃO MANTIDA -
AGRAVO NÃO PROVIDO

0029 . Processo/Prot: 0527200-4/01 Agravo

. Protocolo: 2008/294923. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 527200-4 Agravo de Instrumento. Agravante: Viviana Lloren-
te Aguilera Me. Advogado: Leandro Vizintini, Roland Hasson, San-
dra Calabrese. Agravado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo.
Advogado: Vilma de Almeida, Douglas dos Santos, Luiz Sganzella
Lopes. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves
Barcellos. Nº Acórdão: 10936. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao agravo inominado, nos termos do
voto do Desembargador Relator. EMENTA: AGRAVO INOMINA-
DO - AÇÃO MONITÓRIA - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS - PRO-
DUÇAO DE PROVA PERICIAL - RESPONSABILIDADE PELO
CUSTEIO - PRETENSÃO DA EMBARGANTE DE DESCONSTI-
TUIR A PROVA INICIAL APRESENTADA PELO AUTOR DO
PEDIDO MONITÓRIO - ÔNUS DA EMBARGANTE - INTELI-
GÊNCIA DO ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DE-
CISÃO UNIPESSOAL MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO
“Nos embargos ajuizados em ação monitória, o ônus para desconsti-
tuir a prova apresentada pelo autor do pedido é do embargante, ca-
bendo-lhe, portanto, antecipar os honorários do perito, prova técni-
ca necessária a comprovar as alegações que apresenta” (RESP
585482/SP).

0030 . Processo/Prot: 0528019-7/01 Agravo

. Protocolo: 2008/287119. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 528019-7 Agravo de Instrumento. Agravante: Ban-
co Itaú SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti, Leonardo de Almei-
da Zanetti, Renata Caroline Talevi da Costa, Shealtiel Lourenço Pe-
reira Filho. Agravado: Manancial Pneus e Acessórios Para Autos Ltda..
Interessado: Roseli Raimunda Besen Scheffer, Maria Scheffer Ribei-
ro. Advogado: Leopoldo Pizzolato de Sá, Rui Santos de Sá. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos.
Nº Acórdão: 10937. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unani-
midade de votos, em negar provimento ao agravo inominado, nos
termos do voto do Desembargador Relator. EMENTA: AGRAVO
INOMINADO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL -
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DO DEVEDOR - ARGÜIÇÃO DE
FALSIDADE DA ASSINATURA APOSTA NO INSTRUMENTO DE
CONFISSÃO DE DÍVIDA QUE INSTRUIU A INICIAL DA EXE-
CUÇÃO - PROVA DA AUTENTICIDADE DA ASSINATURA -
ÔNUS QUE DEVE RECAIR SOBRE A PARTE QUE PRODUZIU
O DOCUMENTO, COM A CONSEQÜENTE RESPONSABILIDA-
DE PELO CUSTEIO DA PERÍCIA GRAFOTÉCNICA - INTELI-
GÊNCIA DO ART. 389, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DE-
CISÃO UNIPESSOAL MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO

0031 . Processo/Prot: 0530968-6/01 Agravo

. Protocolo: 2008/302187. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 530968-6 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Unicard Banco Múltiplo Sa. Advogado: José Augusto Araújo
de Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto, Priscila Wicthoff
Neves, Fabrício Tapxure Scaramuzza. Agravado: Marcos Dionei
Cabral. Advogado: Patricia Vanessa Maran Vieira. Órgão Julgador:
16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Nº Acór-
dão: 10938. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unani-
midade de votos, em negar provimento ao recurso, com aplicação de
multa, nos termos do voto do Desembargador Relator. EMENTA:
AGRAVO INOMINADO (CPC, ART. 557, § 1º) - INTERPOSIÇÃO
CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE
INSTRUMENTO DEFICIENTEMENTE INSTRUÍDO - AUSÊN-
CIA DE CÓPIA DO INTEIRO TEOR DA DECISÃO AGRAVADA -
PEÇA OBRIGATÓRIA - ÔNUS QUE COMPETIA AO AGRAVAN-
TE (CPC, ART. 525, INCISO I) - ALEGAÇÃO DE FORMAÇÃO
DO INSTRUMENTO COM CÓPIA INTEGRAL DOS AUTOS -
INOCORRÊNCIA - JUNTADA DE CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
E PRAZO - INSUFICIÊNCIA - RECURSO MANIFESTAMENTE
INFUNDADO - APLICAÇÃO DE MULTA - DECISÃO MANTIDA
- AGRAVO NÃO PROVIDO - Sem cópia do inteiro teor da decisão
agravada não há como dar regular seguimento ao agravo de instru-
mento.

0032 . Processo/Prot: 0514457-8 Apelação Cível
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. Protocolo: 2008/207946. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000717 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Santander S/a. Advogado: Gilberto Stinglin Loth, Eve-
line Cristina Ramadan Manchini. Apelado: Mc Herrero de Oliveira
Bonés. Advogado: Henrique Cavalheiro Ricci, Juliano César Iba.
Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Be-
llio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10939.
Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso de apelação cível.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CON-
TAS. PRIMEIRA FASE. ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA
CORRENTE. DECADÊNCIA E AUSÊNCIA DE INTERESSE PRO-
CESSUAL. INOCORRÊNCIA -INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL
POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PRO-
POSITURA DA AÇÃO. NÃO CONSTATADA - DEVER DE PRES-
TAR CONTAS ANTE A ADMINISTRAÇÃO DE NUMERÁRIOS
DO CORRENTISTA - INCOMPATIBILIDADE DE RITOS. NÃO
VERIFICADA. 1. Inexiste adequação entre a decadência descrita no
artigo 26 do Código de Defesa do Consumidor e o objeto da presen-
te lide, eis que este restringe-se ao reconhecimento da obrigação de
prestar contas, independentemente da ocorrência de vícios aparen-
tes. 2. Sendo observado que o pedido inicial formulado na presente
demanda é compreensível e a pretensão justifica-se pela relação de
direito material estabelecida entre os litigantes, restando presentes
os documentos capazes de demonstrar a relação contratual, tem-se
que a alegada preliminar de inépcia da petição inicial merece ser afas-
tada. 3. As instituições bancárias têm sob a sua guarda e a sua admi-
nistração bens de seus clientes, efetuando operações e, inclusive,
auferindo remuneração para tanto. Assim, é indiscutível o dever de
prestar contas. 4. Os pedidos da autora restaram limitados na presta-
ção de contas, não havendo que se falar em cumulação com demanda
de revisional de contrato. 5. É possível a cumulação de pedidos na
ação de prestação de contas, em que se pede também exibição de
documentos. Tais pedidos são compatíveis entre si, obedecendo o
disposto no art. 292 CPC. Apelação Cível desprovida.

0033 . Processo/Prot: 0516023-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/215186. Comarca: Marechal Cândido Rondon.
Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00000338 Presta-
ção de Contas. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Ad-
vogado: Sérgio Luiz Belotto Junior. Apelado: Jose Camilo. Advoga-
do: Lizeu Adair Berto. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator:
Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Anice-
to. Nº Acórdão: 10940. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRI-
MEIRA FASE. ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORREN-
TE - DEVER DE PRESTAR CONTAS ANTE A ADMINISTRA-
ÇÃO DE NUMERÁRIOS DO CORRENTISTA - PEDIDO GENÉ-
RICO. NÃO CARACTERIZADO - FORNECIMENTO DE EXTRA-
TOS. INSUFICIENTE - REVISÃO CONTRATUAL. NÃO VERI-
FICADA - DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA - DILAÇÃO DO
PRAZO PARA APRESENTAR CONTAS. IMPOSSIBILIDADE -
HONORÁRIOS. REDUÇÃO. 1. As instituições bancárias têm sob a
sua guarda e a sua administração bens de seus clientes, efetuando
operações e, inclusive, auferindo remuneração para tanto. Assim, é
indiscutível o dever de prestar contas. 2. Na primeira fase do proce-
dimento de prestação de contas, somente se discute o dever de pres-
tá-las, dispensando-se a exigência de que o autor descreva na peti-
ção inicial datas, itens e lançamentos feitos em sua conta, sob pena
de negar-lhe o direito ao exercício de ação. 3. A prestação de contas
não deve ser limitada ao fornecimento de extratos bancários, vez que
esses se destinam simples conferência de movimentação. 4. Os pedi-
dos do autor restaram limitados na prestação de contas, não havendo
que se falar em cumulação com demanda de revisional de contrato.
5. Inexiste adequação entre a decadência descrita no artigo 26 do
Código de Defesa do Consumidor e o objeto da presente lide, eis que
este restringe-se ao reconhecimento da obrigação de prestar contas,
independentemente da ocorrência de vícios aparentes. 6. O prazo
fixado para a apresentação das costas é determinado pelo art. 915, §
2º do CPC, não sendo admissível sua dilação. No entanto, o referido
prazo poderá ser majorado no juízo de origem, na segunda fase da
demanda, desde que comprovada justa causa (artigo 183, do Código
de Processo Civil). 7. O valor arbitrado a título de honorários advo-
catícios deve ser minorado para atender ao contido no artigo 20,
parágrafo 4°, do Código de Processo Civil. Apelação Cível parcial-
mente provida.

0034 . Processo/Prot: 0516483-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/209882. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000562 Cobrança. Apelante: Banco Itaú
SA. Advogado: Leonardo de Almeida Zanetti, Renata Caroline Tale-
vi da Costa. Apelado: Irene Cilião Werckerlin. Advogado: William
Cantuária da Silva. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº
Acórdão: 10941. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer parcial do recurso e, na parte conhecida,
negar provimento. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDI-
NÁRIA. RESTITUIÇÃO DE DIFERENÇA DE RENDIMENTO DE
CADERNETA DE POUPANÇA “PLANOS BRESSER E VERÃO”
- LEGITIMIDADE DE PARTE DO BANCO DEPOSITÁRIO -
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - ADOÇÃO DO IPC PARA A ATU-
ALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS EM CONTAS DE POU-
PANÇA EM JUNHO DE 1987, OBSERVADO O PERCENTUAL
DE 26,06% E JANEIRO DE 1989, OBSERVADO O PERCENTU-

AL DE 42,72% - ÍNDICE DE RENDIMENTO ORIGINALMENTE
CONTRATADO. DIREITO QUE CABE AOS POUPADORES. 1.
Carece de interesse recursal o apelo que se harmoniza com a senten-
ça. 2. A instituição financeira é parte legítima para figurar no pólo
passivo da demanda, vez que essa legitimidade decorre da obrigação
assumida com o contrato de depósito em caderneta de poupança,
não tendo que se falar em responsabilidade da União Federal. 3. É
posição consolidada no Superior Tribunal de Justiça que o prazo
prescricional aplicável ao crédito dos poupadores no caso das per-
das relativas aos planos Bresser e Verão é o vintenário, porquanto
estes se caracterizem como o principal, e não como meros acessóri-
os. 4. Conforme reiterada jurisprudência deste Tribunal, o índice de
reajuste para as cadernetas de poupança devido no mês de junho/87
é 26,06%, e de 42,72% em janeiro/89, relativos aos IPC dos perío-
dos. 5. Os índices originalmente contratados para a correção do de-
pósito de caderneta de poupança constituem direito adquirido dos
poupadores, não podendo por isso ocorrer a substituição por outros
decorrentes de lei superveniente. Apelação Cível parcialmente co-
nhecida e, na parte conhecida, desprovida.

0035 . Processo/Prot: 0516463-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/213445. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000634 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Santander Sa. Advogado: Gilberto Stinglin Loth. Ape-
lado: Cícero Augusto Bancke. Advogado: Carlos Aurélio Bancke.
Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Be-
llio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10942.
Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEI-
RA FASE. ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE.
DECADÊNCIA E AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.
INOCORRÊNCIA -INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL POR AUSÊN-
CIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA
DA AÇÃO. NÃO CONSTATADA - DEVER DE PRESTAR CON-
TAS ANTE A ADMINISTRAÇÃO DE NUMERÁRIOS DO COR-
RENTISTA - INCOMPATIBILIDADE DE RITOS. NÃO VERIFI-
CADA. 1. Inexiste adequação entre a decadência descrita no artigo
26 do Código de Defesa do Consumidor e o objeto da presente lide,
eis que este restringe-se ao reconhecimento da obrigação de prestar
contas, independentemente da ocorrência de vícios aparentes. 2. Sen-
do observado que o pedido inicial formulado na presente demanda é
compreensível e a pretensão justifica-se pela relação de direito mate-
rial estabelecida entre os litigantes, restando presentes os documen-
tos capazes de demonstrar a relação contratual, tem-se que a alega-
da preliminar merece ser afastada. 3. As instituições bancárias têm
sob a sua guarda e a sua administração bens de seus clientes, efetu-
ando operações e, inclusive, auferindo remuneração para tanto. As-
sim, é indiscutível o dever de prestar contas. 4. Os pedidos do autor
restaram limitados na prestação de contas, não havendo que se falar
em cumulação com demanda de revisional de contrato. 5. É possível
a cumulação de pedidos na ação de prestação de contas, em que se
pede também exibição de documentos. Tais pedidos são compatíveis
entre si, obedecendo o disposto no art. 292 CPC. Apelação Cível
desprovida.

0036 . Processo/Prot: 0519798-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/224960. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000514 Cobrança. Apelante: Banco Itaú
SA. Advogado: Leonardo de Almeida Zanetti. Apelado: José Rubens
Molez (maior de 60 anos), Maria Tereza Mollez Manetta (maior de
60 anos), Antonio Braz Molez, Luiz Edson Mollez. Advogado: Ro-
gério Resina Molez. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº
Acórdão: 10943. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer parcial do recurso e, na parte conhecida,
negar provimento. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDI-
NÁRIA. RESTITUIÇÃO DE DIFERENÇA DE RENDIMENTO DE
CADERNETA DE POUPANÇA “PLANOS BRESSER E VERÃO”
- DIVERGÊNCIA NA REMUNERAÇÃO DOS VALORES ATUA-
LIZADOS. IMPUGNAÇÃO NÃO ACATADA - JUROS MORATÓ-
RIOS A PARTIR DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL. 1. São devidos juros remuneratórios de 0,5% (meio
por cento) de forma capitalizada, pois os mesmos deveriam ter inci-
dido mês a mês sobre a diferença entre os índices de atualização
devidos e aplicados, contados a partir de quando deveriam ter incidi-
do, até o momento de seu efetivo pagamento. 2. Carece de interesse
recursal o apelo que se harmoniza com a sentença. Apelação Cível
parcialmente conhecida e, na parte conhecida, desprovida.

0037 . Processo/Prot: 0521093-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/47055. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000380 Prestação de Contas. Ape-
lante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: José
Augusto Araújo de Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto,
Karolyne Cristina Albino Quadri. Apelado: Gabiel Candido Borsato
(maior de 60 anos). Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Lo-
reni Gund. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo
Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acór-
dão: 10944. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SE-
GUNDA FASE. CRÉDITO ROTATIVO EM CONTA CORRENTE.
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA

DE TAXAS E TARIFAS. COISA JULGADA. INAPLICABILIDA-
DE DO ARTIGO 26, II, DO CDC AO CASO EM TELA. COBRAN-
ÇA DE TAXAS, TARIFAS E ENCARGOS. NÃO COMPROVAÇÃO
DE QUE NÃO ERAM AUTORIZADOS PELO BACEN. CAPITA-
LIZAÇÃO DE JUROS. OCORRÊNCIA INERENTE A ESPÉCIE
DE OPERAÇÃO EM CASO DE INDIMPLEMENTO DO CORREN-
TISTA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. ÔNUS DE SU-
CUMBÊNCIA À CARGO DO AUTOR. 01. O prazo decadencial
previsto no art. 26 do CDC diz respeito a reclamação de vícios apa-
rentes ou de fácil constatação, e não ao reconhecimento da obriga-
ção de prestar contas, sobre o qual incide as regras do Código Civil.
02. A cobrança de taxas e tarifas pelas instituições financeiras, relati-
vas à prestação de serviços em geral, é permitida pelo BACEN, sem
configurar ofensa ou desvantagem ao consumidor se houve efetiva
utilização dos serviços. 03. A capitalização de juros, em contrato de
crédito rotativo em conta corrente, está atrelada a dinâmica da ope-
ração, posto que os juros se incorporam ao saldo devedor que servi-
rá de base para os encargos do mês subseqüente. 04. Vedada a revi-
são de cláusulas do contrato em sede de prestação de contas. Apela-
ção cível parcialmente provida.

0038 . Processo/Prot: 0507291-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/176381. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2002.00001061 Ordinária. Apelante: Bankboston Banco Mul-
tiplo S/a. Advogado: Ana Carolina Lago Bahiense, Fábio de Possídio
Egashira, Miriam Nascimento Carreira, Jussara de Barros Amorim
Araújo. Apelado: Marco Aurelio Boabaid. Advogado: Luiz Adriano
de Veiga Boabaid, Alceu Bollis. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Go-
mes Aniceto. Nº Acórdão: 10945. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE CONTRATO. CONTA-COR-
RENTE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. OCORRÊNCIA. PRÁTI-
CA VEDADA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36/2.001. INA-
PLICABILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
CONTRATO. FIXAÇÃO SEGUNDO A TAXA MÉDIA DO MER-
CADO NO TEMPO DA OPERAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
SUCUMBÊNCIA. ADEQUAÇÃO. 1. A contagem composta de ju-
ros à periodicidade inferior à anual é prática vedada em nosso orde-
namento, mesmo se avençada, exceto nas hipóteses em que a lei ex-
pressamente a permite. A conta-corrente em análise, entretanto, não
figura entre as ressalvas legais, submetendo-se, então, à regra geral.
2. A Medida Provisória nº 1963-17 e suas reedições estão sob con-
testação no Supremo Tribunal Federal, onde tramita a ADI nº 2316-
1. Até ulterior deliberação, o art. 5º, caput e parágrafo único, que
dariam suporte ao cômputo exponencial, estão suspensos, conforme
determinação do Ministro Sidney Sanches, relator da ação. 3. Na
ausência do contrato, permite-se a cobrança de juros segundo a taxa
média praticada no mercado. Precedentes do STJ. Apelação cível
provida em parte. Vistos, relatados e discutidos estes autos de apela-
ção cível nº 507291-9, do Foro Central da Comarca da região Me-
tropolitana de Curitiba, 9ª Vara Cível, em que figuram como apelante
BankBoston Banco Múltiplo S/A e como apelado Marco Aurélio
Boabaid. 1. Trata-se de Apelação Cível proveniente de Ação ordiná-
ria Revisional c/c Declaratória de Nulidade de Cláusulas Contratuais
(Autos nº 1.061/2.002) proposta por Marco Aurélio Boabaid em face
de BankBoston Banco Múltiplo S.A.. A decisão de fls. 628/638, que
pôs fim à lide em primeiro grau de jurisdição, deu parcial procedên-
cia à pretensão, a efeito de: a) determinar a exclusão dos valores
cobrados a título de juros capitalizados no contrato de conta-corren-
te; b) limitar as taxas de juros, no contrato de conta-corrente, ao
patamar de 12% ao ano; c) fixar índice de correção monetária pela
média entre o INPC/IGP; d) limitar a multa moratória à 2%. Em
relação à sucumbência, deliberou: Tendo em vista que o autor decaiu
em parte mínima de seu pedido, custas processuais de 20% ao autor
e 80% ao réu. Honorários advocatícios no percentual de 10%, a se-
rem calculados, em relação ao autor sobre o valor do débito alcança-
do e em relação ao requerido sobre a diferença entre o valor devido
e o valor pretendido. Irresignado, Bankboston Banco Múltiplo S.A.
interpôs recurso de apelação. Aduziu: a) não houve anatocismo; b) o
Decreto nº 22.626/33 permite a capitalização anual de juros; c) a MP
nº 2.170-36 permite a capitalização mensal; d) é incabível a limitação
de juros a 12% ao ano. Não houve contra-razões (fl. 671). Preparo
regular. É o relatório. 2. A partir do momento em que não há amorti-
zação do saldo negativo de determinado mês, com recursos do pró-
prio correntista, a instituição financeira faz incidir juros. A dívida
que remanesce, se não abatida no período subseqüente, passa a com-
por a base de cálculo sobre a qual surgem novos juros. Aqui, nasce a
capitalização. E é exatamente essa a realidade constatada na conta-
corrente do apelado, conforme denuncia o exame especializado (fl.
257/258): “Durante a livre movimentação da conta corrente nº
37.3828.00 os juros, quando da inexistência de saldo credor sufici-
ente [recursos próprios do titular da conta] à sua cobertura, consti-
tuíram base de cálculo para incidência de novos juros, de forma capi-
talizada conseqüentemente”. A perícia consignou, também, que esse
procedimento “pode ser entendido como concessão de novo emprés-
timo específico a tal fim”, hipótese em que “os juros podem ser en-
tendidos como financiamento e não como sua capitalização”. No
entanto, a exemplo do reconhecido pelo próprio perito, “a situação
deverá ser avaliada quando da definição de mérito”, que, conforme
se demonstrou, evidencia, sim, indevida contagem composta. Veja-
mos: A utilização pelo correntista do crédito concedido pela institui-
ção financeira não corresponde à quitação de que trata o artigo 354,
do Código Civil, e consequentemente não serve para imputar paga-
mento primeiro nos juros vencidos e depois no capital. É certo que
sem que haja aporte de crédito com recursos próprios do correntista
através depósito não há se falar em quitação dos juros, configuran-
do-se o anatocismo pela incidência de tais encargos sobre o saldo
devedor mês após mês. (TJ - Pr - 15ª Câmara Cível - Apelação Cível
nº 400.178-1 - Rel. Des. Hayton Lee Swain Filho - Data do Julga-

mento: 07.03.2007). A contagem composta de juros à periodicidade
inferior à anual é prática vedada, mesmo se avençada, exceto nas
hipóteses em que a lei expressamente a permite. A conta-corrente em
análise, entretanto, não figura entre as ressalvas legais, submetendo-
se, então, à regra geral: Súmula 121- STF: É vedada a capitalização
de juros, ainda que expressamente convencionada. A Medida Provi-
sória nº 1963-17 e suas reedições estão sob contestação no Supremo
Tribunal Federal, onde tramita a ADI nº 2316-1. Até ulterior delibe-
ração, o art. 5º, caput e parágrafo único, que dariam suporte ao côm-
puto exponencial, estão suspensos, por determinação do Ministro
Sidney Sanches, relator da ação. A aplicabilidade da MP, de outro
lado, condiciona-se: a) à expressa contratação; b) à anterioridade da
norma em relação ao contrato. Aqui, portanto, dois motivos a afas-
tá-la: a) não se trouxe o instrumento contratual (e, desse modo, não
há como aferir a contratação da capitalização); b) a relação jurídica
data de outubro de 1.996, anterior, por conseqüência, à medida pro-
visória, que é de 2.001. A permissão do art. 4º do Decreto nº 22.626/
33, por sua vez, que defere a capitalização anual, não pode ser ado-
tada, porque demanda, também, contratação. E, se não há contrato
nos autos, não há avença que a legitime. Raciocínio idêntico aplica-
se, diga-se, ao art. 591 da lei civil, que trata, igualmente, da exigên-
cia de juros compostos. Incabível, portanto, contar juros sobre ju-
ros, prática individualizada na relação jurídica em exame. A decisão
acerca dos percentuais de juros, de acordo com o sustentando pelo
banco, deve, sim, ser revista e modificada. As recentes decisões des-
te Colegiado, algumas de minha relatoria, inclusive, entendem que,
na ausência de contrato, não há como vislumbrar contratação acerca
das taxas de juros. E, nessa hipótese, não poderia haver cobrança
acima da taxa legal vigente no tempo da operação (art. 406, CC, por
exemplo). Esse entendimento, porém, que já não vem sendo adotado
por outras das Câmaras deste Tribunal (15ª Câmara Cível, por exem-
plo), cede à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consoli-
dada no sentido de que, no caso acima narrado, aplica-se a média de
juros praticada no mercado. Confira-se: Não constando dos autos
cópia do contrato revisado, para que se possa aferir a taxa de juros
contratada, os juros remuneratórios serão limitados à taxa média do
mercado à época da contratação. (STJ - Terceira Turma - AgRg no
Ag 911138 / RS - Rel. Min. Sidnei Benetti - Data do Julgamento:
19.06.2008). A idéia é a de que o correntista que se vale do crédito,
embora possa não saber qual o percentual a que se submeterá, tem
plena ciência de que, à evidência, não pagará 1% ao mês. Isso por-
que essa (juros à taxa legal), à obviedade, não é a prática adotada
pelo mercado. Assim, por força dos arts. 112 e 113 da lei civil, que se
traduzem, também, na idéia de boa-fé, justifica-se a cobrança de ju-
ros conforme a taxa do mercado. Nesse sentido: É injustificável a
redução dos juros praticados em contrato de abertura de crédito em
conta corrente para o limite legal, uma vez considerando que as ins-
tituições financeiras têm seus juros limitados pelo sistema financeiro
e não pela Lei de Usura ou Código Civil e porque, ademais, nos
termos dos art. 112 e 113 do Código Civil vigente, é necessário in-
terpretar os negócios jurídicos tendo em vista a intenção das partes
ao firmá-los, levando em conta a boa-fé e os usos e os costumes do
local da celebração do contrato. E, a melhor forma de adequar a
contratação da taxa de juros no contrato de abertura de crédito em
conta corrente, interpretando a cláusula prevendo a incidência de
juros variáveis, não é limitá-la, pois é fato notório que não se insere
entre os usos e costumes cobrar em tal operação juros de meio ou
um por cento ao mês. (TJ - PR - 15ª Câmara Cível - Apelação Cível
nº 509.719-0 - Rel. Des. Hamilton Mussi Correa - Data do Julga-
mento: 13.08.2008). Reformo, pois, a r.decisão, a fim de que, na
conta-corrente em análise, permita-se a cobrança de juros segundo a
taxa média de mercado, vigente na época das operações. Ressalva-
se, entretanto, que, se houve exigência inferior a esse percentual,
mantém-se, por óbvio, o montante já praticado pelo banco. Redistri-
bui-se o ônus de sucumbência: 60% das custas e das despesas para o
banco e o restante para o mutuário, observadas as diretrizes da lei nº.
1.060/50; honorários de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais),
divididos entre as partes na mesma proporção relativa às custas e às
despesas. Diante disso, conheço do recurso interposto por Bank-
Boston Banco Múltiplo S/A e dou-lhe parcial provimento. Em face
do exposto, ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento ao recurso. O julgamento
foi presidido pelo Senhor Desembargador Paulo Cezar Bellio, com
voto, e dele participaram a Senhora Desembargadora Maria Mercis
Gomes Aniceto e o Senhor Juiz Substituto em 2º Grau Magnus Veni-
cius Rox. Curitiba, 12 de novembro de 2008.

0039 . Processo/Prot: 0511236-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/194862. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000741 Embargos a Execução. Apelante:
Transmalu Transportes Ltda, Antonio Belini Filho, Hélcio Belini.
Advogado: José Francisco Pereira. Apelado: Banco Itaú SA. Advo-
gado: Giovana Christie Favoretto, Márcio Rogério Depolli, Braulio
Belinati Garcia Perez. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator:
Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Anice-
to. Nº Acórdão: 10946. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao recurso. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL. EMBARGOS Á EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉ-
DITO BANCÁRIO. JULGAMENTO ANTECIPADO. CERCEA-
MENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. SENTENÇA CASSADA.
O julgamento antecipado pressupõe terreno probatório suficiente a
desatar a lide, o que não se vislumbra, por exemplo, quando o exame
da matéria depende de análise pericial especializada. Nessa hipótese,
recomenda o art. 5º, LV, da CF, a cassação da sentença, de modo a
viabilizar meios para que a parte possa comprovar suas alegações.
Apelação cível provida.

0040 . Processo/Prot: 0510219-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/185498. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000024 Ordinária de Cobrança. Agra-
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vante: Nerval Martinez Silva. Advogado: Fabiana Nantes Giacomini.
Agravado: Banco do Brasil SA. Advogado: Osli de Souza Machado.
Interessado: Martinez Agência de Publicidade e Propaganda Ltda,
Carla Eunice Orfanaki. Advogado: Evandro Slongo. Órgão Julga-
dor: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acór-
dão: 10947. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALORES DEPOSI-
TADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. NÃO CONFIGURA-
ÇÃO. IMPENHORABILIDADE NÃO RECONHECIDA. ART. 649,
X, CPC. INTERLOCUTÓRIA MANTIDA. Havendo dúvida a res-
peito da natureza da conta na qual se encontram os valores objeto de
penhora, mantêm-se bloqueados, até que haja maiores informações
que permitam visualizar, ou não, a impenhorabilidade pretendida.
Agravo de instrumento não provido.

0041 . Processo/Prot: 0519373-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/76919. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2000.00000333 Cobrança. Apelante: Danilo
João Mallmann. Advogado: Fernando Cesar Azevedo Penteado. Ape-
lante: Jose Augusto Araujo de Noronha. Advogado: José Augusto
Araújo de Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto, Maria
Regina Zárate Nissel, Moriane Portella Garcia. Apelado: Danilo João
Mallmann. Advogado: Fernando Cesar Azevedo Penteado. Apelado:
Jose Augusto Araujo de Noronha. Advogado: José Augusto Araújo
de Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto, Maria Regina
Zárate Nissel, Moriane Portella Garcia. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Desª Lidia Maejima. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Rogério Etzel. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão:
10948. Nº Livro: 426. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, por unanimi-
dade de votos, em não conhecer do recurso de apelação 1 e dar par-
cial provimento ao recurso de apelação 2, nos termos do voto do
relator. EMENTA: “Apelação Cível. Liquidação de sentença julgada
improcedente. Recurso de apelação pugnando a majoração do valor
fixado a título de honorários advocatícios. Possibilidade, ante o va-
lor irrisório fixado na r. sentença. Advogado que, na defesa da causa
complexa do cliente, logrou êxito. Observação das alíneas “a”, “b” e
“c” do § 3º, do art. 20 do Código de Processo Civil. Fixação equâni-
me e justa. Recurso de apelação 1 não conhecido. Recurso de apela-
ção 2 parcialmente provido.

0042 . Processo/Prot: 0401665-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/25039. Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000322 Declaratória. Apelante: Euclides
Moreschi Junior, Humberto Moreschi Neto, Edevanir Moreschi, Cris-
tianne Cazella Moreschi, Silvana de Fátima Cazella Moreschi, Ca-
tharina Marino Moreschi. Advogado: Adriano Rogerio Patussi, Wag-
ner Pereira Bornelli, Lutero de Paiva Pereira. Apelado: Banco do
Brasil Sa. Advogado: Márcio Zanin Giroto, Marcelo Dantas Lopes,
Ana Raquel dos Santos. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator:
Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Revisor: Des. Shiroshi Yendo.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga
de Oliveira. Nº Acórdão: 10949. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores da Décima
Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso e, de ofício, decla-
ram a nulidade da sentença. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA COM PEDIDO COMINATÓRIO. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. ALONGAMENTO DE DÍVIDA COM BASE
NO MANUAL DE CRÉDITO RURAL 2.6.9 DO BACEN, ART. 14
DA LEI 4.829/65 E ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 7.843/
89. ESPÉCIE DE PRORROGAÇÃO DE DÍVIDA QUE NÃO SE
CONFUNDE COM ÀQUELA PREVISTA NA LEI 9.138/1995.
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO QUE NÃO SE DÁ DE FORMA
AUTOMÁTICA. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DA INCA-
PACIDADE DE PAGAMENTO DO MUTUÁRIO, EM CONSEQÜ-
ÊNCIA DE: A) DIFICULDADE DE COMERCIALIZAÇÃO DOS
PRODUTOS; B) FRUSTRAÇÃO DE SAFRAS, POR FATORES
ADVERSOS; C) EVENTUAIS OCORRÊNCIAS PREJUDICIAIS
AO DESENVOLVIMENTO DAS EXPLORAÇÕES. ALEGAÇÃO
DE FRUSTRAÇÃO DE SAFRA. JULGADOR QUE, AO ANTECI-
PAR O JULGAMENTO DA LIDE, REPELE A PRETENSÃO DE-
DUZIDA NA INICIAL, SOB O FUNDAMENTO DE AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DOS FATOS ALEGADOS. EXPRESSO
REQUERIMENTO ACERCA DA PRODUÇÃO PROBATÓRIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. NULIDADE
DA SENTENÇA DECLARADA DE OFÍCIO, PARA OPORTUNI-
ZAR A PRODUÇÃO PROBATÓRIA.

0043 . Processo/Prot: 0431085-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/213336. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 431085-4 Apelação Ci-
vel. Embargante: Waldemor Badalotti, Ironi Carme Vedana Badalot-
ti, Idilio Antonio Badalotti, Regina Thereza Badalotti, Valdecir An-
tonio Badalotti. Advogado: Robison Maranhão. Embargado: Banco
de Desenvolvimento do Paraná S/a - Em Liquidação. Advogado: Blas
Gomm Filho, Marco Juliano Felizardo. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10950. Nº Li-
vro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer parcialmente o recurso e, na parte co-
nhecida, rejeitar os embargos de declaração. EMENTA: EMBAR-

GOS DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDA-
DE JULGADA PROCEDENTE. CONDENAÇÃO EM VERBA
HONORÁRIA. REFORMA DA SENTENÇA. PROSSEGUIMEN-
TO DA EXECUÇÃO. REQUERIMENTO PELA MANUTENÇÃO
DOS HONORÁRIOS FALTA DE INTERESSE RECURSAL. POR-
ÇÃO NÃO CONHECIDA. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. - “Improcedente o
incidente de exceção de pré-executividade, devido o pagamento das
despesas respectivas pelo peticionário à parte contrária, mas não de
honorários, haja vista o prosseguimento da execução (art. 20, § 1º,
do CPC), sem que tenha termo o processo (STJ., REsp 694794/RS,
relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, DJ. 19/06/06,
p.143 )”. - Os embargos de declaração devem respeitar os limites do
art. 535, do Código de Processo Civil, não cabendo revisão de maté-
ria já decidida pelo Tribunal, mesmo que para fins de prequestiona-
mento. - Houve apreciação e julgamento da matéria que foi posta em
discussão na demanda, pelos critérios e convicções que melhor en-
tenderam os Desembargadores para o caso. Portanto, descabem os
embargos de declaração com a finalidade de obter o reexame da cau-
sa e dar efeitos infrigentes ao julgado. - O que é necessário para se
considerar prequestionada a matéria, havendo ou não menção de dis-
positivos legais, é que o Tribunal tenha se manifestado sobre ela.
Embargos de Declaração parcialmente conhecidos e na parte conhe-
cida rejeitados.

0044 . Processo/Prot: 0511966-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/199433. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000379 Cobrança. Apelante: Banco Itaú SA.
Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli,
Andrigo Oliveira Marcolino. Apelado: César Santa Bárbara (maior
de 60 anos). Advogado: Walter Francisco Laureano. Órgão Julga-
dor: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor:
Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10951. Nº Livro:
426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. RESTITUIÇÃO DE DIFERENÇA
DE RENDIMENTO DE CADERNETA DE POUPANÇA. “PLANO
COLLOR I” - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO. 1. É posição consolidada no Su-
perior Tribunal de Justiça que o prazo prescricional aplicável ao cré-
dito dos poupadores no caso das perdas relativas ao plano Collor I,
ora ventilado, é o vintenário, porquanto este se caracteriza como o
principal, e não como mero acessório. 2. Não há que se falar em
minoração do quantum fixado em sentença a título de honorários
advocatícios, quando este se apresenta compatível com as circuns-
tâncias do caso concreto, atendendo ao contido no artigo 20, pará-
grafo 3º do Código de Processo Civil. Apelação Cível desprovida.

0045 . Processo/Prot: 0511480-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/197695. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000875 Nulidade de Ato Jurídico. Agravante: Maria
Elisa Vinholes Merhy Porto. Advogado: Gabriel Antônio Henke Nei-
va de Lima Filho, Rosane Câmara Villordo, Graziela Mottin Dias
Batista. Agravado: Banco Santander Banespa Sa. Advogado: Claris-
sa Mendes Ribeiro, Charles Parchen, Reinaldo Mirico Aronis. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº
Acórdão: 10952. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. AVAL. ESPOSA QUE NÃO O PRESTA.
LEGITIMIDADE PARA BUSCAR A ANULAÇÃO. ART. 1.650, CC.
CONDIÇÃO DE AÇÃO, ENTRETANTO, QUE NÃO SE ESTEN-
DE A BUSCAR A RETIRADA DO NOME DO MARIDO JUNTO A
CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. ART. 6º, CPC.
INTERLOCUTÓRIA MANTIDA. A legitimidade da esposa para
buscar a anulação do aval, prestado somente pelo marido, não a de-
fere legitimidade para pretender a retirada do nome do cônjuge junto
a cadastros de restrição ao crédito. Agravo de instrumento não pro-
vido.

0046 . Processo/Prot: 0520436-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/230347. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000635 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Itaú SA. Advogado: Ursula Ernlund Salaverry, Márcio
Rogério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Apelado: Genesio
Marques de Souza. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Lo-
reni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Go-
mes Aniceto. Nº Acórdão: 10953. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento ao recurso. EMENTA:
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. PRIMEIRA FASE. PRELI-
MINAR. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REJEITADA. ENVIO
REGULAR DE EXTRATOS MENSAIS. IRRELEVÂNCIA. DEVER
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE PRESTAR CONTAS. DE-
CADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO DE 48 HORAS. RE-
QUERIMENTO DE AMPLIAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 915,
§ 2º, DO CPC. PRAZO MANTIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. REDUÇÃO. - Os extratos servem para simples conferência
não prejudicando o interesse processual do correntista em ingressar
com a prestação de contas. - Inexiste adequação entre a decadência
descrita no artigo 26 do Código de Defesa do Consumidor e o objeto
da presente lide, eis que este se restringe ao reconhecimento da obri-

gação de prestar contas, independentemente da ocorrência de vícios
aparentes. - O prazo fixado para a apresentação das contas é deter-
minado pelo art. 915, § 2º, do CPC, não sendo admissível, nesta
oportunidade, sua dilação. - Devidos honorários advocatícios na pri-
meira fase da prestação de contas, uma vez que oferecida resistência
à lide. Reduzido o valor arbitrado na r. sentença em atenção ao con-
tido no artigo 20, § 4°, do CPC. Apelação Cível parcialmente provi-
da.

0047 . Processo/Prot: 0512908-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/202110. Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2005.00000601 Embargos do De-
vedor. Apelante: Petrobras Distribuidora SA. Advogado: Fernando
Wilson Rocha Maranhão. Apelante: Hermes Gati, Ondina Borrasca
Gati. Advogado: Celso Massashi Mogari, Luciano Rocha Loures de
Paiva. Apelado: Petrobras Distribuidora SA. Advogado: Fernando
Wilson Rocha Maranhão. Apelado: Hermes Gati, Ondina Borrasca
Gati. Advogado: Celso Massashi Mogari, Luciano Rocha Loures de
Paiva. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar
Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão:
10954. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso 01 e dar parcial
provimento ao recurso 02. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EM-
BARGOS Á EXECUÇÃO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. FIANÇA.
GARANTIA DADA PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PARA
POSTO DE GASOLINA. DÍVIDA FUTURA E INDETERMINA-
DA. FIANÇA QUE SE ESTENDE AO INSTRUMENTO EXE-
QUENDO, MESMO QUE OS FIADORES NÃO O TENHAM AS-
SINADO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. TABELA PRI-
CE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VERIFICAÇÃO. REVISÃO
DOS CONTRATOS ANTERIORES À CONFISSÃO. POSSIBILI-
DADE. ELISÃO DA MORA. INVIABILIDADE. BEM DE FAMÍ-
LIA. INDIVIDUALIZAÇÃO. IMPENHORABILIDADE. ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA. ADEQUAÇÃO. 1. É parte legítima para respon-
der à execução o fiador que, conquanto não tenha anuído no instru-
mento de confissão de dívida exeqüendo, obrigou-se aos débitos que
lhe deram origem. 2. A tabela price vale-se de fórmula exponencial,
que, portanto, calcula juros sobre juros. 3. O instrumento de confis-
são de dívida não impede que as avenças anteriores, que lhe deram
origem, sejam discutidas. 4. A aplicação do art. 396 do Código Civil
demanda prova de que houve cobrança excessiva de encargos, capaz
de impedir o adimplemento, circunstância, porém, não visualizada
na relação jurídica em exame. 5. Havendo prova de que o bem pe-
nhorado serve de moradia aos embargantes e presunção, não elidida,
de que se trata do único imóvel dos devedores, reconhece-se a impe-
nhorabilidade, nos termos da Lei nº. 8.009/90. Apelação cível 01 não
provida. Apelação cível 02 parcialmente provida.

0048 . Processo/Prot: 0520897-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/231238. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000032 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,
Márcio Rogério Depolli, Ursula Ernlund Salaverry. Apelado: Ivone-
te Martins Feitosa. Advogado: Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar
Dalmolin, Jair Antônio Wiebelling. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis
Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10955. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento à apelação. EMENTA:
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. PRIMEIRA FASE. PRELI-
MINARES. CUMULAÇÃO DE AÇÕES E FALTA DE INTERESSE
DE AGIR. REJEITADAS. ENVIO REGULAR DE EXTRATOS
MENSAIS. IRRELEVÂNCIA. DEVER DA INSTITUIÇÃO FINAN-
CEIRA DE PRESTAR CONTAS. DECADÊNCIA. NÃO OCOR-
RÊNCIA. PRAZO DE 48 HORAS. REQUERIMENTO DE AMPLI-
AÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 915, § 2º, DO CPC. PRAZO
MANTIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. - Não
há que se falar em incompatibilidade de pedidos, pois pela análise da
inicial o apelado pleiteia a prestação de contas para averiguar se a
instituição financeira cobrou as taxas e encargos em conformidade
com o contrato firmado entre os litigantes, somente formulou pedi-
do de prestação de contas, mas, se para prestá-las o apelante tiver de
juntar documentos, isso decorrerá de previsão legal. - Os extratos
servem para simples conferência não prejudicando o interesse pro-
cessual do correntista em ingressar com a prestação de contas. - Ine-
xiste adequação entre a decadência descrita no artigo 26 do Código
de Defesa do Consumidor e o objeto da presente lide, eis que este se
restringe ao reconhecimento da obrigação de prestar contas, inde-
pendentemente da ocorrência de vícios aparentes. - O prazo fixado
para a apresentação das contas é determinado pelo art. 915, § 2º, do
CPC, não sendo admissível, nesta oportunidade, sua dilação. - Devi-
dos honorários advocatícios na primeira fase da prestação de contas,
uma vez que oferecida resistência à lide. Reduzido o valor arbitrado
na r. sentença em atenção ao contido no artigo 20, § 4°, do CPC.
Apelação Cível parcialmente provida.

0049 . Processo/Prot: 0511478-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/196244. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001181 Embargos de Terceiro. Apelante:
Cleverson Scalcon. Advogado: Heleno Galdino Lucas. Apelado: Ban-
co Itaú SA. Advogado: Giovana Christie Favoretto, Márcio Rogério
Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor:
Desª Lidia Maejima. Nº Acórdão: 10956. Nº Livro: 426. Julgado em:
26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível, por unanimidade de votos em dar parcial provimen-
to ao recurso, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL - EMBARGOS DE TERCEIRO - BEM IMÓVEL PER-
TENCENTE A TERCEIRO, PENHORADO EM SEDE DE EXE-
CUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - EMBARGANTE DE-
SIDIOSO EM NÃO REGISTRAR COMPROMISSO DE COMPRA
E VENDA DO IMÓVEL - EMBARGADO, TODAVIA, QUE OFE-
REÇE DEFESA, OPONDO MANIFESTA RESISTÊNCIA À PRE-
TENSÃO DO EMBARGANTE - INAPLICABILIDADE DA SÚ-
MULA 303 DO STJ - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUCUM-
BÊNCIA - CUSTAS E HONORÁRIOS DISTRIBUÍDOS NA PRO-
PORÇÃO DO DECAIMENTO - COMPENSAÇÃO DA VERBA
HONORÁRIA ADMITIDA - RECURSO PARCIALMENTE PRO-
VIDO.

0050 . Processo/Prot: 0536766-6/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/319045. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 536766-6 Agravo de Instrumento. Agravante: Trans-
nardo Transportes Ltda, Agenor Nardo, Aparecida Rosângela Mar-
telozzo. Advogado: Robson Marcelo Antunes Martins, Osny Bueno
de Camargo. Agravado: Jabur Pneus Sa. Órgão Julgador: 16ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Shiroshi Yendo. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Magnus Venicius Rox. Nº Acórdão: 10957. Nº Livro:
426. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores e Juízes integrantes da
Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, negar-
lhe provimento, nos termos do voto do relator. EMENTA: AGRA-
VO INOMINADO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA
DAS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA ADMISSIBILIDA-
DE DO RECURSO. FALTA DE AUTENTICAÇÃO DAS PEÇAS.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO. DECISÃO DE OFÍCIO. CPC, ART. 557, CAPUT. 1.
Não se conhece de agravo de instrumento em que a parte deixa de
autenticar os documentos que instruíram o recurso e nem apresenta
simples declaração do patrono da parte atestando a autenticidade
das fotocópias juntadas. 2. Tratando-se de matéria de ordem públi-
ca, cabe ao relator examinar os pressupostos de admissibilidade do
recurso e, sendo esse inadmissível, decidir de ofício. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO

0051 . Processo/Prot: 0519999-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/227020. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00000463 Ação Monitória. Agravante: Ozéias Evange-
lista. Advogado: Marcos Luiz Maskow. Agravado: Banco Citibank
Sa. Advogado: Carlos Fernando Correa de Castro, Robson Ivan Sti-
val, Adriana D’Avila Oliveira, Daniela Oliveira Demetre Nami. Ór-
gão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio.
Nº Acórdão: 10958. Nº Livro: 426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. CITAÇÃO EM DEMANDA CAPAZ DE
REDUZIR O DEVEDOR À INSOLVÊNCIA. POSTERIOR ALIE-
NAÇÃO DE IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE OUTROS BENS A
SATISFAZER A DÍVIDA. FRAUDE À EXECUÇÃO. INDIVIDU-
ALIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE SE TRATAVA DE BEM DE
FAMÍLIA. IRRELEVÂNCIA. 1. A constatação de que o devedor
alienou único imóvel depois de citado em demanda que o reduziria à
insolvência caracteriza fraude à execução. 2. A declaração de fraude
à execução não nulifica a alienação, de modo que o imóvel não volta
à propriedade do devedor. Há, tão somente, o reconhecimento de
que o negócio jurídico não goza de eficácia frente à dívida buscada
pelo credor, que poderá vê-la satisfeita nesse bem. 3. A exegese da
Lei nº. 8.009/90 é a de garantir vida digna ao devedor, o que não será
possível acaso não disponha de lugar para morar, e não a de possibi-
litar que disponha do imóvel do modo que melhor entender, em evi-
dente burla ao crédito alheio. Agravo de instrumento não provido.

0052 . Processo/Prot: 0443063-9/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/270016. Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 443063-9 Apelação Civel. Embargante: Nor-
berto Procópio da Cunha. Advogado: Nivaldo Possamai, Jefferson
Toledo Botelho. Embargado: Unibanco - União de Bancos Brasilei-
ros SA. Advogado: Oldemar Mariano. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Joatan Marcos de Carvalho. Nº Acór-
dão: 10959. Nº Livro: 426. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Sexta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: Embargos de declara-
ção. Contradição. Análise das matérias necessárias para o julgamen-
to do recurso. Pretensão de efeito infringente. Embargos rejeitados.

0053 . Processo/Prot: 0446258-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/249192. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 446258-0 Apelação Civel. Embargante: Banco do Brasil
SA. Advogado: Arlindo Menezes Molina, Carlos Eduardo Pinto, Ja-
iro Basso. Embargado: Issamu Ueda. Advogado: Michel Vitor da
Silva Endo. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Joatan Marcos de Carvalho. Nº Acórdão: 10960. Nº Livro: 426.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Sexta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
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de votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: Embargos de declara-
ção. Deficiência na fundamentação. Análise das matérias necessárias
para o julgamento do recurso. Pretensão de efeito infringente. Au-
sência de obrigação do magistrado. Embargos rejeitados.

0054 . Processo/Prot: 0451973-5/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/286275. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 451973-5 Apelação Civel. Embargante: Contrutora Kamal
David Curi, Kamal David Curi, Salma Tacla Curi Filho, Cladete Mara
Correia Curi. Advogado: Alexandre Brown Palma. Embargado: Banco
do Brasil SA. Advogado: Arlindo Menezes Molina, Márcio Antonio
Sasso. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar
Bellio. Nº Acórdão: 10961. Nº Livro: 426. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em rejeitar os embargos de declaração. EMENTA:
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBI-
LIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. Os embargos de declara-
ção não constituem o meio processual adequado para reexame da
matéria decidida no julgamento do recurso, nos termos do artigo
535, do Código de Processo Civil. Embargos de declaração rejeita-
dos.

0055 . Processo/Prot: 0510188-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/187949. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00000416 Embargos do Devedor. Apelante: Eliane de
Castro Fabregat, Rogério Fabregat. Advogado: Luciano Hinz Ma-
ran, Alceu Rodrigues Chaves. Apelado: Banco Citibank S/a. Advo-
gado: Adriana D’Avila Oliveira, Aline Fernanda Pereira. Órgão Jul-
gador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor:
Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10962. Nº Livro:
426. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar parcial provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS Á EXECUÇÃO. MÚTUO BAN-
CÁRIO. CRÉDITO FIXO. JUROS. EXPRESSA CONTRATAÇÃO.
HARMONIA EM RELAÇÃO À MÉDIA PRATICADA NO MER-
CADO. MANUTENÇÃO DAS TAXAS EXIGIDAS. TAXA EFETI-
VA E NOMINAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. EVIDENCIA-
ÇÃO. APELO PROVIDO EM PARTE. 1. “A norma do § 3.º do art.
192 da Constituição Federal, revogada pela EC 40/2003, que limita-
va a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condi-
cionada à edição de lei complementar” - súmula vinculante nº 7. 2. A
abusividade das taxas de juros exigidas pelas instituições financeiras
afere-se em face da média de juros praticada no mercado no tempo
da operação. Inexistente a demonstração de disparidade entre esta e
aquelas, não há espaço à adequação dos percentuais. 3. A diferença
entre taxa efetiva e nominal evidencia a capitalização de juros, inca-
bível no contrato em exame. Apelação cível parcialmente provida.

0056 . Processo/Prot: 0509940-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/185531. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2005.00000550 Exibição de Documentos.
Agravante: J F da Silva e Cia Ltda. Advogado: Teresinha Depubel
Dantas. Agravado: Banco do Brasil SA. Advogado: Reny Angelo
Pastre, Anderson Reny Heck. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10963. Nº Livro: 426.
Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRRESIGNAÇÃO LE-
VANTADA EM RAZÃO DE REVOGAÇÃO, POR JUIZ SUBSTI-
TUTO, DE DECISÃO PROLATADA POR JUIZ TITULAR. POS-
SIBILIDADE. MAGISTRADOS QUE DETÊM A MESMA COM-
PETÊNCIA. “ATO JURÍDICO PERFEITO”. INOCORRÊNCIA. 1.
Não há hierarquia jurisdicional entre juízes titulares e juízes substi-
tutos. O que existe é uma divisão administrativa, resultante do Códi-
go de Organização e de Divisão Judiciárias, que distingue juízes subs-
titutos e juízes de direito titulares, de modo que a decisão de um tem
a mesma validade que a de outro, podendo aqueles, no exercício da
função destes, praticar todos os atos necessários à entrega da juridi-
ção, o que inclui, também, revogar as decisões do substituído. 2. À
decisão que, equivocadamente, permitiu o levantamento das quanti-
as depositadas pelo banco não se perfez o instituto da preclusão (ou
do “ato jurídico perfeito”, como diz o recurso), na medida em que o
obrigado, no caso, a instituição financeira, antes mesmo de tal mani-
festação judicial, já havia se oposto à exigibilidade de tal depósito.
Ademais, é pueril a idéia de que, uma vez expedido alvará e levanta-
das as quantias, por erro do Juízo, não mais seria possível a discus-
são a respeito da má-fé da agravante e a devolução de referido mon-
tante. 3. Incorre em erro crasso executar decisão judicial inexistente,
desafiando seu texto expresso, devendo a parte sofrer as sanções da
litigância de má-fé. Agravo de instrumento não provido.

0057 . Processo/Prot: 0472108-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/26539. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00000768 Cobrança. Apelante: Banco do Brasil SA.
Advogado: Fabrício Zilotti, Irina Moreira da Fonseca, Werner Au-
mann. Rec.Adesivo: Wjc Trading S/a, Hugo Olivar Betto, Myriam
Figueiredo Betio. Advogado: Romeu Augusto Simon Junior, Mari-
anna Paraná Rezende. Apelado: Banco do Brasil SA. Advogado:
Fabrício Zilotti, Irina Moreira da Fonseca, Werner Aumann. Apela-
do: Wjc Trading S/a, Hugo Olivar Betto, Myriam Figueiredo Betio.

Advogado: Romeu Augusto Simon Junior, Marianna Paraná Rezen-
de. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves
Barcellos. Revisor: Desª Lidia Maejima. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Rogério Etzel. Nº Acórdão: 10964. Nº Livro: 427. Jul-
gado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Magistrados integran-
tes da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná,
por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso de
apelação e ao recurso adesivo, com redistribuição das verbas de su-
cumbência, nos termos do voto do Desembargador Relator. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL: AÇÃO DE COBRANÇA - CONTRATO
BANCÁRIO - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - POSSIBILIDA-
DE DA COBRANÇA DESDE QUE NÃO CUMULADA COM OU-
TROS ENCARGOS (MULTA CONTRATUAL, JUROS MORATÓ-
RIOS, CORREÇÃO MONETÁRIA, ETC.) - PRECEDENTES DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - REDISTRIBUIÇÃO DAS
VERBAS DE SUCUMBÊNCIA - SENTENÇA REFORMADA EM
PARTE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO 1. “Vencido o
prazo para pagamento da dívida, admite-se a cobrança de comissão
permanência. A taxa, porém, será a média do mercado, apurada pelo
Banco Central do Brasil, desde que limitada ao percentual do con-
trato, não se permitindo cumulação com juros remuneratórios ou
moratórios, correção monetária ou multa contratual” (STJ, AgRG
no REsp nº 623278/RS, Rel. Min. Castro Filho, 3ª Turma, DJ
10.04.2006, pág. 173). RECURSO ADESIVO: AÇÃO DE COBRAN-
ÇA - CONTRATO BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS
ACIMA DE 12% AO ANO - POSSIBILIDADE NA ESPÉCIE - NÃO
DEMONSTRAÇÃO NOS AUTOS DA ABUSIVIDADE DA TAXA
PACTUADA COM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE JUROS PRA-
TICADA NO MERCADO - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - COM-
PROVAÇÃO POR SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO - TAXA
ANUAL DE JUROS QUE ULTRAPASSA O DUODÉCUPLO DA
TAXA MENSAL - ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE JUROS
CAPITALIZADOS (SÚMULA 121 STF E ART. 4º DO DECRETO
N. 22.626/33) - ARTIGO 5º DA MEDIDA PROVISÓRIA 2170-36/
01 - INCONSTITUCIONALIDADE - AUSÊNCIA DE RELEVÂN-
CIA E URGÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE DO SISTEMA FINAN-
CEIRO NACIONAL SER REGULADO POR MEDIDA PROVISÓ-
RIA (NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR - ARTIGO 192,
CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) - PRECEDENTE DA
CORTE ESPECIAL DO EXTINTO TRIBUNAL DE ALÇADA (IN-
CIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 264.940-7/01) -
REDISTRIBUIÇÃO DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA - RE-
CURSO PARCIALMENTE PROVIDO 1. Para que seja reconhecida
ilegalidade na contratação da taxa de juros remuneratórios há neces-
sidade de prova da existência de discrepância com a taxa média pra-
ticada pelo mercado, com a conseqüente comprovação do desequilí-
brio contratual ou de lucros excessivos. 2. Demonstra-se a incidên-
cia de juros capitalizados sobre o quantum debeatur por simples cál-
culo aritmético, qual seja, multiplicação da taxa de juros mensal pac-
tuada por doze (número de meses), cujo resultado deve ser aquele
previsto para a taxa anual de juros. Em sendo a taxa anual de juros
avençada superior a este resultado, resta caracterizada a capitaliza-
ção.

0058 . Processo/Prot: 0503627-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/158882. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000798 Cobrança. Apelante: Banco do Brasil SA.
Advogado: Jairo Basso, Nadia Jezzini, Edula Wille Posniak. Apela-
do: Regina Amália Koteviski. Advogado: Alceu Marczynski. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revi-
sor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10965. Nº Li-
vro: 427. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. RESTITUIÇÃO DE DIFERENÇA
DE RENDIMENTO DE CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS
“BRESSER” E “VERÃO” - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - ÍNDI-
CE DE RENDIMENTO ORIGINALMENTE CONTRATADO. DI-
REITO QUE CABE AOS POUPADORES. 1. É posição consolidada
no Superior Tribunal de Justiça que o prazo prescricional aplicável
ao crédito dos poupadores no caso das perdas relativas aos planos
Bresser e Verão é o vintenário, porquanto estes se caracterizam como
o principal, e não como meros acessórios. 2. Os índices originalmen-
te contratados para a correção do depósito de caderneta de poupan-
ça constituem direito adquirido dos poupadores, não podendo por
isso ocorrer a substituição por outros decorrentes de lei superveni-
ente. Apelação Cível desprovida.

0059 . Processo/Prot: 0516623-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/213559. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000228 Ação Monitória. Apelante:
Banco Itaú SA. Advogado: José Eli Salamacha, Luiz Rodrigues Wam-
bier, Carlos Werzel. Apelado: Roa Veículos Ltda, Marcius Sebastião
Burgardt Rodrigues, Paula Maria Pinto Rodrigues. Advogado: Luis
Fernando Lopes de Oliveira. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Des.
Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10966. Nº Livro: 427. Julgado em:
26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível, por unanimidade de votos, em conhecer parcial-
mente da Apelação e, na parte conhecida, negar provimento ao re-
curso, nos termos da fundamentação. EMENTA: APELAÇÃO CÍ-
VEL. AÇÃO MONITÓRIA. CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JU-
ROS. SENTENÇA QUE AFASTOU SOMENTE A CAPITALIZA-
ÇÃO MENSAL, NADA VERSANDO SOBRE A ANUAL. FALTA
DE INTERESSE RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO NO
PONTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. ILEGALIDADE DA

COBRANÇA CUMULADA COM MULTA E JUROS MORATÓRI-
OS. BIS IN IDEM. ARTIGOS 6º, V, E 51, IV, DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. RECURSO PARCIALMENTE CO-
NHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, NÃO PROVIDO.

0060 . Processo/Prot: 0521722-1/01 Agravo

. Protocolo: 2008/262807. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 521722-1 Agravo de Instrumento. Agravante: Massa
Falida de Equipe - Distribuição de Medicamentos, Comércio e Re-
presentações Ltda, José Schietti, José Eduardo Scoppetta Schietti,
Carlos Alberto Schietti de Giácomo. Advogado: Vicente de Paula
Marques Filho, Irineu Codato. Agravado: Banco Abn Amro Real SA.
Advogado: Luiz Fernando Dietrich, Herick Pavin, Fernando Todes-
chini. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Na-
ves Barcellos. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduar-
do Gonzaga de Oliveira. Nº Acórdão: 10967. Nº Livro: 427. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relator. EMENTA: AGRAVO INTERNO. PRES-
TAÇÃO DE CONTAS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PARCIAL SEGUIMENTO E DEU PARCIAL PROVIMENTO A
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE NULIDADE
POR VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO PELA PROLAÇÃO DA
DECISÃO SEM A INTIMAÇÃO DA RECORRIDA. INEXISTÊN-
CIA. POSSIBILIDADE LEGAL. ART. 557, §1º-A DO CPC. MÉRI-
TO. IMPOSIÇÃO DE MULTA COERCITIVA PARA DEPÓSITO
DE HONORÁRIOS PERICIAIS. DESCABIMENTO. ÔNUS PRO-
CESSUAL CUJO DESCUMPRIMENTO ACARRETA CONSEQÜ-
ÊNCIA PREVISTA PELO ART. 359 DO CPC. DECISÃO MANTI-
DA. RECURSO NÃO PROVIDO.

0061 . Processo/Prot: 0519369-3/01 Agravo

. Protocolo: 2008/277457. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 519369-3 Apelação Civel. Agravante: Banco
Banestado S/a. Advogado: Jorge Luiz de Melo, Fábio Júnior Busso-
laro. Agravado: Celso da Silva. Advogado: Aurino Muniz de Souza.
Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério Etzel. Nº Acórdão:
10968. Nº Livro: 427. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso de apelação e negar-lhe pro-
vimento. EMENTA: Agravo interno. Ação de prestação de contas.
Conta corrente. Decisão monocrática que nega seguimento ao recur-
so. Art. 557 do CPC. Inconformismo. Matérias dominantes em grau
recursal. Recurso conhecido e negado provimento.

0062 . Processo/Prot: 0513844-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/206674. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001438 Prestação de Contas. Apelante: João Maria de
Lima. Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari, Anderson Kleber
Okumura Yuge. Apelado: Banco Itaú SA. Advogado: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos, Suelen Mariana Henk, Teresa Arruda Alvim
Wambier. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato
Naves Barcellos. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco
Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª Lidia Maejima. Nº Acór-
dão: 10969. Nº Livro: 427. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso de apelação,
nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO
DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICI-
AL, NOS TERMOS DO ART. 295, V, DO CPC. AFASTAMENTO.
JULGAMENTO DA DEMANDA PELO TRIBUNAL. ART. 515, §3º
DO CPC. POSSIBILIDADE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRELIMINARES
AFASTADAS. DECADÊNCIA. ART. 26, II, DO CDC. MATÉRIA
A SER APRECIADA NA SEGUNDA FASE DO PROCEDIMEN-
TO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO LEGÍTIMA
DO CORRENTISTA DE BUSCAR INFORMAÇÕES ACERCA DA
MOVIMENTAÇÃO E LANÇAMENTOS EFETUADOS NA SUA
CONTA CORRENTE. OBRIGAÇÃO DO BANCO EM PRESTAR
CONTAS. RECURSO PROVIDO PARA ANULAR A SENTENÇA,
JULGANDO-SE PROCEDENTE O PEDIDO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS.

0063 . Processo/Prot: 0512345-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/200922. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000547 Embargos a Execução. Apelante:
Banco Banestado Sa. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,
Márcio Rogério Depolli. Apelado: Shizuo Kimura. Advogado: Mar-
cia R. Frasson. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Renato Naves Barcellos. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fran-
cisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Des. Paulo Cezar Be-
llio. Nº Acórdão: 10970. Nº Livro: 427. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso de apelação,
nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
JULGADOS PROCEDENTES. AÇÃO ORDINÁRIA EM TRÂMI-
TE PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL. SENTENÇA PROFERIDA
NA AÇÃO ORDINÁRIA TRANSITADA EM JULGADO. NULI-
DADE DA SENTENÇA QUE JULGOU OS EMBARGOS. EXTIN-
ÇÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, EM RAZÃO DA OCORRÊNCIA DE COISA JULGA-
DA, E PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. EXEGESE DO
ARTIGO 267, INCISO V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
RECURSO PROVIDO.

0064 . Processo/Prot: 0512385-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/199842. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000429 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Itaú SA. Advogado: Ursula Ernlund Salaverry, Márcio
Rogério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Apelado: José Elias
Heinz. Advogado: Lizeu Adair Berto. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor:
Desª Lidia Maejima. Nº Acórdão: 10971. Nº Livro: 427. Julgado em:
26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de apelação,
nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO
DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
POSSIBILIDADE EM SEDE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. IN-
TELIGÊNCIA DO ARTIGO 917, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. CARÊNCIA DE AÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
INEXISTÊNCIA. DEVER DE PRESTAR CONTAS, INDEPEN-
DENTE DO FORNECIMENTO REGULAR DE EXTRATOS. PRE-
LIMINARES REJEITADAS. DECADÊNCIA (ARTIGO 26, II, DO
CDC). IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DA MATÉRIA NA SEN-
TENÇA QUE JULGA A PRIMEIRA FASE DO PROCEDIMENTO,
JÁ QUE NESTA A DISCUSSÃO DEVE FICAR RESTRITA AO
EXAME DO DEVER OU NÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS,
CONFORME POSTULADO. QUESTÃO, ENTRETANTO, QUE
PODERÁ SER DISCUTIDA E JULGADA NA SEGUNDA FASE
DA DEMANDA, APÓS A REGULAR PRESTAÇÃO DE CONTAS.
PRAZO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS LEGALMENTE PREVIS-
TO. DILAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DE HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS NA PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

0065 . Processo/Prot: 0512435-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/200908. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000077 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Santander S/a. Advogado: Marili Daluz Ribeiro Tabor-
da, Magda Luiza Rigodanzzo Egger. Apelado: H. L. Industrial Ltda.
Advogado: Vladimir Stasiak, Itamar Wilson de Brito Moraes. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga
de Oliveira. Revisor: Desª Lidia Maejima. Nº Acórdão: 10972. Nº
Livro: 427. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de apelação,
nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO
DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. FALTA DE INTERESSE DE
AGIR. INEXISTÊNCIA. DEVER DE PRESTAR CONTAS, INDE-
PENDENTE DO FORNECIMENTO REGULAR DE EXTRATOS.
PRÉVIA RECUSA DO BANCO. DESNECESSIDADE. IMPROPRI-
EDADE DA VIA ELEITA PELA CORRENTISTA. NÃO CONFI-
GURAÇÃO. PRIMEIRA FASE DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. ANÁLISE RESTRITA AO DEVER DO RÉU DE PRES-
TAR AS CONTAS EXIGIDAS. DESNECESSIDADE DE ANALI-
SAR SE TAL AÇÃO SE PRESTA A REVISAR CLÁUSULAS CON-
TRATUAIS. MATÉRIA REFERENTE À SEGUNDA FASE DA
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRAZO DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS LEGALMENTE PREVISTO. DILAÇÃO. IMPOSSI-
BILIDADE. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA
PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

0066 . Processo/Prot: 0510961-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/195038. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001077 Prestação de Contas. Apelante:
Silvana Ferreira Marques Herrera. Advogado: Jair Antônio Wiebe-
lling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Apelado: Hsbc Bank
Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Oldemar Mariano. Órgão Jul-
gador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga
de Oliveira. Revisor: Desª Lidia Maejima. Nº Acórdão: 10973. Nº
Livro: 427. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso, nos
termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PRIMEIRA FASE. DECADÊNCIA (ARTIGO 26, II, DO
CDC). IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DA MATÉRIA NA SEN-
TENÇA QUE JULGA A PRIMEIRA FASE DO PROCEDIMENTO,
JÁ QUE NESTA A DISCUSSÃO DEVE FICAR RESTRITA AO
EXAME DO DEVER OU NÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS,
CONFORME POSTULADO. QUESTÃO, ENTRETANTO, QUE
PODERÁ SER DISCUTIDA E JULGADA NA SEGUNDA FASE
DA DEMANDA, APÓS A REGULAR PRESTAÇÃO DE CONTAS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

0067 . Processo/Prot: 0509836-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/188621. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000615 Prestação de Contas. Apelante: Banco Itaú
SA. Advogado: Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wam-
bier, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Verônica Machado Cati-
vo Riva. Apelado: Maria Helena Leite. Advogado: Mauro Sérgio
Guedes Nastari. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
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Renato Naves Barcellos. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fran-
cisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª Lidia Maejima.
Nº Acórdão: 10974. Nº Livro: 427. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de apelação,
nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO
DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOCORRÊNCIA. FALTA DE INTERESSE DE
AGIR. INEXISTÊNCIA. DEVER DE PRESTAR CONTAS, INDE-
PENDENTE DO FORNECIMENTO REGULAR DE EXTRATOS.
PEDIDO GENÉRICO. INOCORRÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA
VIA ELEITA PELA CORRENTISTA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
PRIMEIRA FASE DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. ANÁ-
LISE RESTRITA AO DEVER DO RÉU DE PRESTAR AS CON-
TAS EXIGIDAS. DESNECESSIDADE DE ANALISAR SE TAL
AÇÃO SE PRESTA A REVISAR CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
MATÉRIA REFERENTE À SEGUNDA FASE DA AÇÃO DE PRES-
TAÇÃO DE CONTAS. DECADÊNCIA (ARTIGO 26, II, DO CDC).
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DA MATÉRIA NA SENTENÇA
QUE JULGA A PRIMEIRA FASE DO PROCEDIMENTO, JÁ QUE
NESTA A DISCUSSÃO DEVE FICAR RESTRITA AO EXAME DO
DEVER OU NÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, CONFORME
POSTULADO. QUESTÃO, ENTRETANTO, QUE PODERÁ SER
DISCUTIDA E JULGADA NA SEGUNDA FASE DA DEMANDA,
APÓS A REGULAR PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRESCRIÇÃO.
10 ANOS. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 205 DO CÓDIGO CI-
VIL. PRAZO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS LEGALMENTE
PREVISTO. DILAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DES-
PROVIDO.

0068 . Processo/Prot: 0508251-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/180130. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000974 Repetição de Indébito. Ape-
lante: Banco do Brasil SA. Advogado: Jairo Basso, Oldemar Maria-
no. Apelante: Maurício Lopes. Advogado: Jorge Luiz Martins. Ape-
lado: Banco do Brasil SA. Advogado: Jairo Basso, Oldemar Maria-
no. Apelado: Maurício Lopes. Advogado: Jorge Luiz Martins. Ór-
gão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio.
Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10975. Nº
Livro: 427. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso 01 e dar provimento
ao recurso 02. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE
CONTRATO. CONTA-CORRENTE. CAPITALIZAÇÃO DE JU-
ROS. OCORRÊNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36/2.001.
INAPLICABILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. A PARTIR DE
CADA COBRANÇA INDEVIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCI-
OS. FIXAÇÃO DE ACORDO COM O § 3º DO ART. 20 DO CPC. 1.
A contagem composta de juros à periodicidade inferior à anual é
prática vedada em nosso ordenamento, mesmo se avençada, exceto
nas hipóteses em que a lei expressamente a permite. A conta-corren-
te em análise, entretanto, não figura entre as ressalvas legais, subme-
tendo-se, então, à regra geral. 2. A Medida Provisória nº 1963-17 e
suas reedições estão sob contestação no Supremo Tribunal Federal,
onde tramita a ADI nº 2316-1. Até ulterior deliberação, o art. 5º,
caput e parágrafo único, que dariam suporte ao cômputo exponenci-
al, estão suspensos, conforme determinação do Ministro Sidney San-
ches, relator da ação. 3. A lide trata de ilícito contratual, hipótese em
que a correção monetária incide a partir do efetivo prejuízo (a contar
de cada cobrança indevida). 4. A sentença proferida em revisional de
contrato bancário é de natureza condenatória, chamando, portanto,
a aplicação do § 3º do art. 20 da lei processual. Apelação cível 01
não provida. Apelação cível 02 provida.

0069 . Processo/Prot: 0507957-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/178247. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000844 Cobrança. Apelante: Unibanco - União
de Bancos Brasileiros SA. Advogado: Luis Oscar Six Botton, Janai-
na Rovaris. Apelado: Arnaldo Pettinati Filho (maior de 60 anos).
Advogado: Paulo Roberto Gomes. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis
Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10976. Nº Livro: 427. Julgado em: 12/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento. EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. RESTITUIÇÃO DE DIFERENÇA
DE RENDIMENTO DE CADERNETA DE POUPANÇA. “PLANO
VERÃO” - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - ÍNDICE DE RENDI-
MENTO ORIGINALMENTE CONTRATADO. DIREITO QUE
CABE AOS POUPADORES - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍN-
DICE DE 42,72% EM JANEIRO/89 - AS DIFERENÇAS JÁ PA-
GAS DEVEM SER RESPEITADAS - JUROS REMUNERATÓRI-
OS. CARÁTER ACESSÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA - JUROS DE
MORA. APLICAÇÃO. BIS IN IDEM. NÃO VISUALIZADO -
VERBA DE SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO. 1. É posição con-
solidada no Superior Tribunal de Justiça que o prazo prescricional
aplicável ao crédito dos poupadores no caso das perdas relativas ao
plano Verão é o vintenário, porquanto estes se caracterizam como o
principal, e não como meros acessórios. 2. Os índices originalmente
contratados para a correção do depósito de caderneta de poupança
constituem direito adquirido dos poupadores, não podendo por isso
ocorrer a substituição por outros decorrentes de lei superveniente.
3. Conforme reiterada jurisprudência deste Tribunal, o índice de rea-
juste para as cadernetas de poupança devida no mês de janeiro/89 é
de 42,72%, relativo ao IPC do período, devendo a diferença paga ser
devidamente respeitada. 4. Considerando que os juros remuneratóri-
os de conta de poupança agregam-se capital, afastando a natureza de
acessórios, tem-se que a prescrição é vintenária e não a de cinco

anos prevista no artigo 178, §10º, III do CC/16. 5. Não há que se
falar em bis in idem no caso concreto com a cobrança dos juros re-
muneratórios e moratórios, vez que possuem função diversa. 6. Ten-
do o ora apelante sucumbido na totalidade da demanda, os ônus de
sucumbência devem ser mantidos. Apelação Cível desprovida.

0070 . Processo/Prot: 0508321-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/179649. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000631 Embargos a Execução. Apelante:
Lucia Vanderlei Facchin Bandeira. Advogado: Jair Antônio Wiebe-
lling, Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Apelado: Banco do
Brasil SA. Advogado: Jairo Basso, Reny Angelo Pastre, Anderson
Reny Heck. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Rena-
to Naves Barcellos. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco
Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª Lidia Maejima. Revisor
Convocado: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas. Nº Acórdão:
10977. Nº Livro: 427. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer em parte e, na parte conhecida,
negar provimento ao recurso de apelação, nos termos do voto.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA E HIPOTECÁ-
RIA. ALEGAÇÃO DE QUE A PLANILHA DE CÁLCULO NÃO
SEGUE O ART. 614, II, DO CPC. DESCABIMENTO. PREENCHI-
MENTO PELO CREDOR DO DISPOSTO NO REFERIDO ARTI-
GO. ILEGALIDADE DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E RE-
DUÇÃO DA MULTA MORATÓRIA DE 10% PARA 2%. POSTU-
LAÇÕES JÁ DEFERIDAS NA SENTENÇA RECORRIDA. ALÉM
DO QUE, COMISSÃO DE PERMANÊNCIA QUE NÃO ESTÁ
SENDO COBRADA E MULTA CONTRATUAL QUE JÁ ESTÁ
SENDO COBRADA NO PERCENTUAL DE 2% NA EXECUÇÃO
MOVIDA. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE INTERES-
SE RECURSAL. RECURSO CONHECIDO PARCIALMENTE E
DESPROVIDO NA PARTE CONHECIDA.

0071 . Processo/Prot: 0508835-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/182712. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00030784 Ordinária. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA
Banco Multiplo. Advogado: Kelly Cristina Worm, Mariana Esper
Nicoletti. Apelado: Jaime Boing, Eunice Kostiuk Neves, Espolio de
Genohepha Pavin Mottin, Lila Cortizo Roehrig, Miriam Cristina
Becker Ribeiro, Maria de Fatima Baptistello Oliveira, Annita Lour-
des Kusdra, Luiza Antonia da Silva. Advogado: Ana Paula Martin
Alves da Silva. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº
Acórdão: 10978. Nº Livro: 427. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APE-
LAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. RESTITUIÇÃO
DE DIFERENÇA DE RENDIMENTO DE CADERNETA DE POU-
PANÇA. “PLANOS BRESSER E VERÃO” - LEGITIMIDADE DE
PARTE DO BANCO APELANTE - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA
- ÍNDICE DE RENDIMENTO ORIGINALMENTE CONTRATA-
DO. DIREITO QUE CABE AOS POUPADORES - JUROS DE
MORA. APLICAÇÃO. HONORÁRIOS. MANUTENÇÃO. 1. O
HSBC Bank Brasil é sucessor do Banco Bamerindus do Brasil S/A,
pois assumiu as obrigações bancárias deste, devendo honrar com o
cumprimento das obrigações decorrentes de contas poupança. 2. É
posição consolidada no Superior Tribunal de Justiça que o prazo
prescricional aplicável ao crédito dos poupadores no caso das per-
das relativas aos planos Bresser e Verão é o vintenário, porquanto
estes se caracterizam como o principal, e não como meros acessóri-
os. 3. Os índices originalmente contratados para a correção do depó-
sito de caderneta de poupança constituem direito adquirido dos pou-
padores, não podendo por isso ocorrer a substituição por outros de-
correntes de lei superveniente. 4. Restando o banco apelante inadim-
plente, caracterizada está a incidência dos juros mora. Apelação Cí-
vel desprovida.

0072 . Processo/Prot: 0474413-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/309362. Comarca: Salto do Lontra. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 474413-2 Apelação Civel. Embargante: Co-
operativa de Crédito de Livre Admissão Sudoeste - Sicredi Iguaçu.
Advogado: Aurimar José Turra. Embargado: Ademir Weber, Cleunir
Zanandréa. Advogado: Jorge José Gotardi. Órgão Julgador: 16ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10979.
Nº Livro: 427. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em rejeitar os embargos de declaração. EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
EMBARGOS REJEITADOS. Não havendo omissão, contradição ou
obscuridade a serem sanadas, rejeita-se o recurso. Embargos de de-
claração rejeitados.

0073 . Processo/Prot: 0498398-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/142484. Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2001.00000260 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Santander Meridional Sa. Advogado: Gerson Vanzin
Moura da Silva, Jaime Oliveira Penteado. Apelado: Irmãos Pagliosa
e Cia Ltda. Advogado: Valdemar Morás. Órgão Julgador: 16ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mer-
cis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10980. Nº Livro: 427. Julgado em:
12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-

mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer à apelação e dar-lhe parcial provimento.
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE ABER-
TURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. SEGUNDA FASE.
ILEGALIDADE DE COBRANÇA DE TAXAS E TARIFAS. NÃO
COMPROVAÇÃO DE QUE ERAM VEDADAS PELO BACEN, OU
QUE NÃO CORRESPONDEM A SERVIÇOS PRESTADOS. DE-
CADÊNCIA. ART. 26, II DO CDC. INOCORRÊNCIA. TAXA DE
JUROS. AUSÊNCIA DE CONTRATO NOS AUTOS. APLICAÇÃO
DA TAXA MÉDIA DE MERCADO. SUCUMBÊNCIA ADEQUA-
ÇÃO. - A cobrança de taxas e tarifas pelas instituições financeiras
relativas à prestação de serviços em geral é permitida pelo BACEN,
sem configurar ofensa ou desvantagem ao consumidor se houve efe-
tiva utilização dos serviços. - Não comprovada a pactuação da taxa
de juros a ser adotada, aplica-se a taxa média de mercado. - Vedada
a revisão de cláusulas do contrato em sede de prestação de contas. -
Na prestação de contas não há espaço para decadência (art. 26, II,
CDC), já que os vícios nos lançamentos na conta corrente se presen-
tes, não se apresentam de fácil constação. - Se cada litigante for em
parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente dis-
tribuídos entre eles os honorários e as despesas. Apelação Cível par-
cialmente provida.

0074 . Processo/Prot: 0494147-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/119781. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000747 Cobrança. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA
Banco Multiplo. Advogado: Mariana Esper Nicoletti, Kelly Cristina
Worm. Apelado: Espólio de Vandy dos Santos Gasperin. Advogado:
Fabrício Costa Sella, Genésio Sella. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Nº Acórdão: 10981.
Nº Livro: 427. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Desembargadores inte-
grantes da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Desembargador Relator. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL - CADERNETA DE POUPANÇA -COBRANÇA -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DE PLANOS
ECONÔMICOS (BRESSER E VERÃO) - ARGÜIÇÃO DE ILEGI-
TIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - DESCABIMENTO - INS-
TITUIÇÃO FINANCEIRA APELANTE QUE É SUCESSORA DO
BANCO BAMERINDUS - ORIENTAÇÃO PREDOMINANTE
NESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INSTITUIÇÃO FINANCEI-
RA PRIVADA QUE DEVE RESPONDER PELAS DIFERENÇAS
DE CORREÇÃO MONETÁRIA DECORRENTES DOS PLANOS
ECONÔMICOS - ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA - PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA
AD CAUSAM REJEITADAS - JUROS REMUNERATÓRIOS -
PRESCRIÇÃO QÜINQUENAL - INAPLICABILIDADE À ESPÉ-
CIE - INCORPORAÇÃO DOS JUROS AO MONTANTE PRINCI-
PAL - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - PRECEDENTES DO STJ E
DESTE TRIBUNAL - DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁ-
RIA PELO IPC DE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989 - DI-
REITO ADQUIRIDO DOS POUPADORES - JUROS DE MORA -
INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO - SENTENÇA MANTIDA
- RECURSO NÃO PROVIDO

0075 . Processo/Prot: 0491602-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/106517. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000622 Prestação de Contas. Apelante: Vitor
Dalposso (maior de 60 anos). Advogado: Jair Antônio Wiebelling,
Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Apelante: Unibanco -
União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: José Augusto Araújo de
Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto. Apelado: Vitor Dal-
posso (maior de 60 anos). Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio
Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Apelado: Unibanco - União de
Bancos Brasileiros SA. Advogado: José Augusto Araújo de Noro-
nha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto. Órgão Julgador: 16ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria
Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10982. Nº Livro: 427. Julgado
em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento à apelação cível 01 e provimento
parcial à apelação cível 02. EMENTA: APELAÇÃO CIVEL 01 -
PRESTAÇÃO DE CONTAS - PRIMEIRA FASE - CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - PRAZO
DE 48 HORAS PARA PRESTAÇÃO DAS CONTAS IMPUGNA-
DAS - INTELIGÊNCIA DO ART. 915, § 2º, DO CPC - DECADÊN-
CIA - INAPLICABILIDADE DO ART. 26, II, DO CDC AO CASO
EM TELA - RECURSO PROVIDO. 01. O prazo fixado para a apre-
sentação das contas é determinado pelo art. 915, § 2º, do CPC, não
sendo admissível, nesta oportunidade, sua dilação. 02. Inexiste ade-
quação entre a decadência descrita no art. 26, II, do Código de De-
fesa do Consumidor e o objeto da presente lide, eis que este se res-
tringe ao reconhecimento da obrigação de prestar contas, indepen-
dentemente da ocorrência de vícios aparentes. Apelação cível 01 pro-
vida. APELAÇÃO CÍVEL 02 - PRELIMINAR DE CONTRA-RA-
ZÕES AFASTADA - RECURSO CONHEÇIDO - AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR - INOCORRÊNCIA - EXTRATOS BAN-
CÁRIOS FORNECIDOS REGULARMENTE - IRRELEVÂNCIA
— INÉPCIA DA INICIAL NÃO CARACTERIZADA - EXIBIÇÃO
DE DOCUMENTOS INERENTE A PRESTAÇÃO DE CONTAS -
PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - PRAZO VINTENÁRIO ANTE
O CARÁTER PESSOAL DA OBRIGAÇÃO - PRESERVAÇÃO DOS
DOCUMENTOS PELO PRAZO PRESCRICIONAL - INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA - POSSIBILIDADE - VALOR DOS HONO-
RÁRIOS REDUZIDO - POSSIBILIDADE DE NOVA CONDENA-
ÇÃO NA SEGUNDA FASE DA AÇÃO - RECURSO PARCIALMEN-
TE PROVIDO. 01. É lícito ao apelante reproduzir argumentos já
levantados em primeiro grau, desde que o faça direcionando-os con-
tra a sentença. 02. O envio mensal de extratos bancários ao corren-

tista pelo Banco, não é suficiente para inviabilizar a ação de presta-
ção de contas. 03. A exibição de documentos decorre da obrigação
prevista no artigo 917, do CPC, não havendo que se cogitar em cu-
mulação indevida de ações. 04. Por se tratar de ação pessoal, no
caso, aplica-se o prazo de prescricional vintenário, previsto no arti-
go 177, do Código Civil de 1916, c/c o art. 2028 do novo Código
Civil. 05. A instituição financeira deve manter arquivados os docu-
mentos necessários à comprovação dos lançamentos e respectivos
suportes contratuais, pelo prazo prescricional. 07. Possível a inver-
são do ônus da prova com esteio no CDC, art. 6º, VIII, diante da
hipossuficiência - econômica ou técnica - do consumidor. 08. Os
honorários advocatícios na ação de prestação de contas, primeira
fase, são devidos nos termos do art. 20, § 4°, do CPC. Valor reduzi-
do. 09. A ação de prestação de contas desdobra-se em duas fases
distintas, sendo tranqüilo o entendimento quanto a possibilidade de
condenação em honorários em ambas as fases. Apelação cível 02
parcialmente provida.

0076 . Processo/Prot: 0496981-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/132550. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000420 Prestação de Contas. Ape-
lante: Hsbc Bank Brasil S/a - Banco Múltiplo. Advogado: Sérgio
Luiz Belotto Junior. Apelado: Patromaq Recuperadora de Máquinas
Ltda. - Epp. Advogado: Lizeu Adair Berto. Órgão Julgador: 16ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Revisor: Desª
Lidia Maejima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério Etzel.
Nº Acórdão: 10983. Nº Livro: 427. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Magistrados integran-
tes da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL: AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
AJUIZADA PELA CORRENTISTA CONTRA A INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - INOCORRÊNCIA -
BANCO HSBC SUCESSOR DO BANCO BAMERINDUS - ALE-
GAÇÃO DE QUE AS QUESTÕES APRESENTADAS PELA AU-
TORA NA INICIAL DA AÇÃO FORAM RESPONDIDAS NA CON-
TESTAÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - RECONHECIMENTO DO
DEVER DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE PRESTAR AS CON-
TAS EXIGIDAS PELA CORRENTISTA NA FORMA MERCAN-
TIL (ARTIGO 917, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - PEDI-
DO GENÉRICO - INOCORRÊNCIA - PRIMEIRA FASE DA AÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ANÁLISE RESTRITA AO DE-
VER DO RÉU DE PRESTAR CONTAS - DESNECESSIDADE DE
RESSALVAR QUE A AÇÃO NÃO SE PRESTA A REVISAR OU
ANULAR CLÁUSULAS CONTRATUAIS - DILAÇÃO DO PRA-
ZO PARA A PRESTAÇÃO DE CONTAS - POSSIBILIDADE NO
JUÍZO DE ORIGEM DESDE QUE COMPROVADA JUSTA CAU-
SA (ARTIGO 183, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - RE-
CURSO DESPROVIDO 1.”... O HSBC Bank Brasil responde como
sucessor do Banco Bamerindus, sendo parte legítima para figurar no
pólo passivo em ação de prestação de contas, ainda que em período
anterior à liquidação” (TJPR, Acórdão nº 9351, 15ª Câmara Cível,
Rel. Des. Hamilton Mussi Correa, DJ 01/11/2007). 2. A questão re-
ferente ao cabimento da ação de prestação de contas em relação aos
depósitos bancários encontra-se resolvida pela Súmula nº 259, do
egrégio Superior Tribunal de Justiça, que assim enuncia: “A ação de
prestação de contas pode ser proposta pelo titular de conta corrente
bancária”. 3. Não há que se falar em pedido genérico na ação de
prestação de contas quando o pedido inicial delimita o período de
gerência que se pretende ter as contas prestadas, bem como especifi-
ca as informações que se pretende obter através da demanda, sendo
desnecessária a descrição específica dos itens e lançamentos objeto
de discordância. 4. Na primeira fase da ação de prestação de contas
o juiz não tem a obrigação de ressalvar que tal ação não se presta a
revisar ou anular cláusulas contratuais, pois neste momento o magis-
trado apenas verifica a existência ou não do dever de prestar contas
por parte do réu. 5. O prazo de 48 horas para a prestação de contas
decorre da lei (artigo 915, § 2º, do CPC), por conseguinte, não pode
ser admitida sua dilação na primeira fase da ação de prestação de
contas. No entanto, no juízo de origem, na segunda fase da ação de
prestação de contas, o magistrado a quo poderá elastecer o referido
prazo, desde que comprovada justa causa (artigo 183, do Código de
Processo Civil).

0077 . Processo/Prot: 0495364-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/122519. Comarca: Paraíso do Norte. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2001.00000040 Embargos a Execução. Ape-
lante: Escritório de Contabilidade Vale do Ivai S/c Ltda, José Cunha
Lisboa. Advogado: José Cunha Lisboa. Apelado: Banco do Estado
do Paraná SA. Advogado: Antonio de Jesus Moriggi. Órgão Julga-
dor: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor:
Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10984. Nº Livro:
427. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: EM-
BARGOS À EXECUÇÃO. INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA. IMPROCEDENTE DO PEDIDO. ERRO MATERIAL NO
RELATÓRIO DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. INE-
XISTÊNCIA DE PREJUIZO. REDISCUSSÃO DOS CONTRATOS
ANTERIORES À CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO
CONCRETO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE INDÍ-
CIOS MÍNIMOS QUANTO AS ABUSIVIDADES CONTRATUAIS.
01. Mero erro material no relatório da sentença não tem o condão de
gerar a sua nulidade, mormente se tratando, a toda evidencia, de erro
de digitação, incapaz de gerar prejuízo aos apelantes. 02. Diante de
alegações genéricas, desacompanhadas de qualquer prova quanto à
abusividade em contratos pretéritos, forçoso manter na sentença e
indeferir a discussão dos contratos anteriores à confissão de dívida
Apelação Cível não provido.

0078 . Processo/Prot: 0492279-8/01 Embargos de Declaração Cível
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. Protocolo: 2008/317178. Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 492279-8 Apelação Civel. Embargante: Hsbc
Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Roberto Busato Filho,
Oldemar Mariano. Embargado: Antonio Biondo Mobiliário. Advo-
gado: André Luis Bovo. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator:
Des. Renato Naves Barcellos. Nº Acórdão: 10985. Nº Livro: 427.
Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores da Décima
Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do
voto do Desembargador Relator. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO
EMBARGADO - INOCORRÊNCIA - EMBARGOS REJEITADOS

0079 . Processo/Prot: 0447934-9/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/266968. Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 447934-9 Agravo de Instrumento. Embargante:
Carla Roberta Dalosse, Fátima Aparecida Calvo Dalosse, Sônia Ma-
ria Trevisan Dalosse, Valdir Dalosse, Walter Dalosse. Advogado:
Paulo de Tarso Ribeiro de Castro, Wagner Pereira Bornelli, Lutero
de Paiva Pereira. Embargado: Banco do Brasil SA. Advogado: Ar-
lindo Menezes Molina, Márcio Antonio Sasso, Arinaldo Bittencourt,
Régis Alan Bauli. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Joatan Marcos de Carvalho. Nº Acórdão: 10986. Nº
Livro: 427. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Sexta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: Embargos de declara-
ção. Omissão. Análise das matérias necessárias para o julgamento do
recurso. Pretensão de efeito infringente. Embargos rejeitados.

0080 . Processo/Prot: 0483217-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/70499. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000792 Cobrança. Apelante: Olívia Maria Gonçalves
Paiva. Advogado: Gislaine Regina de Melo. Apelado: Banco do Bra-
sil SA. Advogado: Jairo Basso. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Revisor: Desª Lidia Maejima.
Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas. Nº Acór-
dão: 10987. Nº Livro: 427. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da Décima Sexta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em dar provimento ao recurso de apelação, nos termos do
voto do Desembargador Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL -
AÇÃO DE COBRANÇA - DESISTÊNCIA DA AÇÃO - EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - PEDI-
DO DE ASSISTÊNCIA JUDICÁRIA GRATUITA INDEFERIDO
DIANTE DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RENDA -
CONDENAÇÃO DA PARTE AUTORA AO PAGAMENTO DAS
CUSTAS PROCESSUAIS REMANESCENTES - DESCABIMEN-
TO - DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA RENDA
PARA O DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA
JUDICÁRIA GRATUITA - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 4º, DA
LEI Nº 1060/50 - SENTENÇA REFORMADA - RECURSO PRO-
VIDO

0081 . Processo/Prot: 0491214-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/106571. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000776 Declaratória. Apelante: Banco Itaú
SA. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski, Karin Loize Holler Mus-
si Bersot. Rec.Adesivo: Mp de Almeida Marcenaria - Me. Advoga-
do: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dal-
molin, Mônica Dalmolin. Apelado: Mp de Almeida Marcenaria - Me.
Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Ce-
sar Dalmolin, Mônica Dalmolin. Apelado: Banco Itaú SA. Advoga-
do: Tatiana Piasecki Kaminski, Karin Loize Holler Mussi Bersot.
Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Bar-
cellos. Revisor: Desª Lidia Maejima. Nº Acórdão: 10988. Nº Livro:
427. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unani-
midade de votos, em negar provimento ao recurso de apelação e não
conhecer do recurso adesivo, nos termos do voto do Desembargador
Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL: AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE TÍTULO CUMULADA COM PEDIDO DE
DANOS MORAIS - LETRA DE CÂMBIO - EMISSÃO SEM AU-
TORIZAÇÃO NO CONTRATO - TÍTULO PROTESTADO - DANO
MORAL - PRESUNÇÃO - DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO
DA PROVA DO DANO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO
DESPROVIDO 1. “Para a emissão da letra de câmbio, de forma uni-
lateral, o apelante deveria ter autorização com base em cláusula fir-
mada no contrato entre as partes, fato que não demonstrou.” (TJPR
- 13ª CCív - ApCív 424990-9 - Rel. Luis Carlos Xavier - j. 12.09.2007
- DJ 05.10.2007). 2. O dano moral decorrente do protesto indevido
é presumível, dispensando a produção de prova. RECURSO ADE-
SIVO: AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO
CUMULADA COM PEDIDO DE DANOS MORAS - INEXISTÊN-
CIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA A ENSEJAR A INTERPO-
SIÇÃO - RECURSO NÃO CONHECIDO 1- Não cabe recurso ade-
sivo quando não há sucumbência recíproca.

0082 . Processo/Prot: 0488699-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/94979. Comarca: Pitanga. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2008.00000101 Embargos a Execução. Agra-
vante: Banco de Lage Landen Brasil Sa. Advogado: Fernando José
Bonatto, Ana Maria Remowicz de Oliveira, Sadi Bonatto, Rafael
Machado Alves. Agravado: Jandir Antônio Dallagnol. Advogado:

Amilcar Cordeiro Teixeira. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10989. Nº Livro: 427.
Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO
BANCÁRIO. INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR JUNTO A
CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. INEXISTÊNCIA
DE DEPÓSITO DO VALOR INCONTROVERSO OU DE CAU-
ÇÃO IDÔNEA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. INVIABILIDADE.
INTERLOCUTÓRIA REFORMADA. À antecipação de tutela que
vise a impedir o lançamento do nome do devedor junto a cadastros
de restrição ao crédito, exige-se, dentre outros requisitos, o depósi-
to dos valores tidos por incontroversos ou a prestação de caução
idônea. A inobservância dessa condição impede o deferimento da li-
minar. Agravo de instrumento provido.

0083 . Processo/Prot: 0374324-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/106516. Comarca: Mangueirinha. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 374324-8 Agravo de Instrumento. Embargante:
Banco do Brasil Sa. Advogado: Eladio Luiz Roos, Márcia Regina
Oliveira Ambrosio. Embargado: Aguiar & Miranda Ltda. Advogado:
Luciano Dalmolin. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Stewalt Camargo Filho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Mag-
nus Venicius Rox. Nº Acórdão: 10990. Nº Livro: 427. Julgado em:
26/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 16ª Câmara Cível do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração. EMENTA: EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.
PRETENSÃO DE REEXAME DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA, QUE
NÃO SE COADUNA COM OS FINS DO RECURSO. REJEIÇÃO.

0084 . Processo/Prot: 0522248-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/236557. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000314 Ordinária. Apelante: Paulo
Sergio Souza Varpp. Advogado: Marcius Nadal Matos. Apelado:
Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Renato Naves Barcellos. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fran-
cisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª Lidia Maejima.
Nº Acórdão: 10991. Nº Livro: 427. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provi-
mento, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍ-
VEL. AÇÃO ORDINÁRIA. INICIAL INDEFERIDA. ART. 284 DO
CPC. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
ART. 267, I, DO CPC. SUPOSTA AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DO CONTRATO QUE SE PRETENDE REVISAR. DOCUMEN-
TAÇÃO ACOSTADA À INICIAL. BOLETO BANCÁRIO REFE-
RENTE À FINANCIAMENTO. COMPROVAÇÃO EM TESE DA
RELAÇÃO JURÍDICA. CONTRATO INDICADO. INDEFERI-
MENTO INDEVIDO DA PETIÇÃO INICIAL. RECURSO PROVI-
DO.

0085 . Processo/Prot: 0498823-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/138186. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2005.00000633 Nulidade. Agra-
vante: Brasoil Distribuidora de Petróleo Ltda. Advogado: Carla Afon-
so de Oliveira Pedroza, Luiz Renato Kniggendorf. Agravado: Bravo
Diesel Ltda, Heliane Andretta Ribeiro, Osvaldo Florêncio Ribeiro.
Advogado: Amarilis Vaz Cortesi. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Nº Acórdão: 10992. Nº Li-
vro: 427. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Sexta Câmara Cível, do Tribunal de Justiça do Paraná, por unani-
midade de votos, em dar provimento ao agravo de instrumento, para
determinar que os valores cobrados a título de honorários periciais
sejam integralmente pagos pela autora da demanda. EMENTA:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA - PRO-
VA PERICIAL REQUERIDA PELA AUTORA - HONORÁRIOS DO
PERITO - RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA AUTORA -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 33, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL - RECURSO PROVIDO Conforme dispõe o artigo 33, do
Código de Processo Civil, a remuneração do perito será paga pela
parte que houver requerido o exame, ou pelo autor, quando requeri-
do por ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz.

0086 . Processo/Prot: 0500371-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/276971. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 500371-4 Agravo de Instrumento. Embargante: Banco do Brasil
SA. Advogado: Ana Carolina Mion Pilati, Celso Coser Junior, Leon-
dina Alice Mion Pilati, Geverson Anselmo Pilati. Embargado: Mauro
Luiz Neumann. Advogado: Daniel Prates, André Gustavo Martins
Gomes Farias. Embargado: Josicler Teixeira Pinto Neumann, Ione
Maria Neumann. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10993. Nº Livro: 427. Julgado em:
05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em rejeitar os embargos de declaração. EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. 1. Inexistindo qualquer defeito na deci-
são colegiada, de rigor a rejeição dos embargos de declaração. 2.

Mesmo para fins de prequestionamento, somente são cabíveis os
embargos de declaração nas hipóteses restritas do artigo 535, do
Código de Processo Civil. Embargos de Declaração rejeitados.

0087 . Processo/Prot: 0499219-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/297204. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 499219-0 Agravo de Instrumento. Embar-
gante: Elair José Ozório. Advogado: Sandra Rita Menegatti de Lima.
Embargado: Pado Sa Industrial, Comercial e Importadora. Advoga-
do: Caio Mário Moreira Junior. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Nº Acórdão: 10994. Nº Livro: 427.
Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em rejeitar os embargos de declaração. EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO. OMISSÃO. INO-
CORRÊNCIA. Inexistindo qualquer omissão na decisão monocráti-
ca, de rigor a rejeição dos embargos de declaração. Embargos de
Declaração rejeitados.

0088 . Processo/Prot: 0499500-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/141757. Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00000420 Cobrança. Apelan-
te: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Oldemar Mari-
ano. Apelado: Espólio de Reinaldo Carazzai. Advogado: Emerson
Carazzai Fonseca. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des.
Renato Naves Barcellos. Revisor: Desª Lidia Maejima. Revisor Con-
vocado: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas. Nº Acórdão: 10995.
Nº Livro: 428. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Magistrados integran-
tes da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná,
por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso,
apenas e tão-somente para reduzir os honorários advocatícios de
sucumbência, nos termos do voto do Desembargador Relator. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL - CADERNETA DE POUPANÇA - CO-
BRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DE
PLANOS ECONÔMICOS (PLANOS BRESSER E VERÃO) - AR-
GÜIÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - DES-
CABIMENTO - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA APELANTE QUE
É SUCESSORA DO BANCO BAMERINDUS - ORIENTAÇÃO
PREDOMINANTE NESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PRELIMI-
NAR REJEITADA - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS - PRA-
ZO PRESCRICIONAL - NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 178, § 10,
INC. III, DO CÓDIGO CIVIL/1916 E DO ART. 206, § 3°, INC. III,
DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 - INAPLICABILIDADE DO PRA-
ZO GERAL DE DEZ ANOS (ART. 205, CC/2002) - PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA (ART. 177, CC/1916) - APLICAÇÃO DA NORMA
DE TRANSIÇÃO (ART. 2.028, DO CC/2002) - PRECEDENTES
DO STJ E DESTE TRIBUNAL - INSURGÊNCIA QUANTO AO
PERCENTUAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS - AUSÊNCIA
DE ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL - APLICAÇÃO DO PERCEN-
TUAL DE 0,5% AO MÊS ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DO NOVO
CÓDIGO CIVIL, A PARTIR DE QUANDO DEVE INCIDIR O PER-
CENTUAL DE 1% AO MÊS - EXEGESE DOS ARTS. 1.062 COMB.
COM O ART. 1.262, AMBOS DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E ART.
591, COMB. COM O ART. 406, AMBOS DO CÓDIGO CIVIL DE
2002 E 161, § 1°, DO CTN - PRECEDENTE DESTE TRIBUNAL -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ARBITRAMENTO EXCESSI-
VO E EM DESCONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART.
20, § 3°, ALÍNEAS “A”, “B” E “C”, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL - SENTENÇA CONDENATÓRIA - INAPLICABILIDADE
DO ART. 20, § 4°, DO DIPLOMA PROCESSUAL -NECESSIDA-
DE DE ADEQUAÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO

0089 . Processo/Prot: 0480609-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/54782. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00000168 Prestação de Contas. Apelante: Vian &
Palmeira Ltda - Me. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia
Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Apelado: Unibanco - União de
Bancos Brasileiros SA. Advogado: Luis Oscar Six Botton, Janaina
Rovaris, Aline Cristina Coleto. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Cargo Vago (Des. Moacir Guimarães). Relator Con-
vocado: Juíza Subst. 2º G. Lélia Samardã Giacomet. Relator Desig-
nado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Re-
visor: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Nº Acórdão: 10996. Nº
Livro: 428. Julgado em: 29/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Sex-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
maioria de votos, em conhecer e dar provimento ao Recurso de Agra-
vo Retido, para decretar de ofício a nulidade da sentença e, de con-
seqüência, julgar prejudicado o recurso de Apelação Cível, vencida a
Des. Lélia Samardã Giacomet, com declaração de voto. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA
FASE. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA
CORRENTE. AGRAVO RETIDO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PRO-
VA. PRESENTES OS REQUISITOS. CABIMENTO. CUSTEIO DA
PERÍCIA PELO REQUERIDO EM FACE DE CONDENAÇÃO À
PRESTAÇÃO DAS CONTAS, PROFERIDA EM PRIMEIRA FASE.
DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DO PRAZO DE 90 DIAS, PREVIS-
TO PELO CDC. AGRAVO RETIDO PARCIALMENTE PROVIDO.
IMPERIOSA A DECRETAÇÃO, EX OFFICIO, DA NULIDADE DA
SENTENÇA. SENTENÇA ANULADA. RECURSO DE APELA-
ÇÃO CÍVEL PREJUDICADO.

0090 . Processo/Prot: 0311822-9/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/157432. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0311822-9/01 Agravo, 311822-9 Agravo de
Instrumento. Embargante: Sebastião Ferreira Advogados Associa-

dos S/C. Advogado: Márcio Pereira da Silva, Sebastião da Silva Fer-
reira, João Carlos Messias Junior, Kelly Cristina Bombonatto, Anto-
nio Farias Ferreira Netto, Ricardo Alexandre de Campos. Embarga-
do: Banco do Brasil SA. Advogado: Edson Luiz Ducat, Claudine
Aparecido Terra, Graziella Zappala Giuffrida Liberatti, Pedro Dias
de Magalhaes, Robson Jesus Navarro Sanchez. Órgão Julgador: 16ª
Câmara Cível. Relator: Des. Stewalt Camargo Filho. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Magnus Venicius Rox. Nº Acórdão: 10997.
Nº Livro: 428. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 16ª Câmara Cível do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração. EMENTA: EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO
UNICAMENTE DE REDISCUTIR E REFORMAR A DECISÃO
EMBARGADA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

0091 . Processo/Prot: 0502390-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/154370. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00001360 Declaratória. Apelante: Daltre Construções e
Empreendimentos Ltda. Advogado: Ruy Cardoso Ferreira. Apelado:
Auto Posto Santa Rita Ltda. Advogado: Sérgio Mauro Mongruel.
Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Be-
llio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 10998.
Nº Livro: 428. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO. PROTESTO DE DUPLICATA. DÍVIDA DEMONSTRA-
DA, EM PARTE, POR COMPROVANTE DE ENTREGA DE PRO-
DUTOS E, EM PARTE, PELO CONTEXTO DA RELAÇÃO CON-
TINUADA ESTABELECIDA ENTRE AS PARTES. PROTESTO
REGULAR. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A higidez das duplica-
tas, em regra, demonstra-se pelo aceite ou por comprovante de en-
trega de mercadoria. Nada impede, porém, que as particularidades
da relação jurídica estabelecida entre as partes, tão somente, tam-
bém a comprovem, ainda que não haja canhoto de recebimento ates-
tando tal situação. Assim, mostra-se temerário reconhecer a inexis-
tência de parte da dívida, por ausência de comprovante de recebi-
mento de mercadoria, quando as peculiaridades do histórico comer-
cial dos litigantes indicam realidade diversa. Apelação cível não pro-
vida.

0092 . Processo/Prot: 0500491-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/146856. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000642 Cobrança. Apelante: Banco Banes-
tado S/a. Advogado: Lauro Fernando Zanetti. Rec.Adesivo: Verôni-
ca de Azevedo. Advogado: Paulo José Oliveira de Nadai, Fernando
Rumiato, Graziele de Lima Aliveira. Apelado: Banco Banestado S/a.
Advogado: Lauro Fernando Zanetti. Apelado: Verônica de Azevedo.
Advogado: Paulo José Oliveira de Nadai, Fernando Rumiato, Grazi-
ele de Lima Aliveira. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator:
Des. Renato Naves Barcellos. Nº Acórdão: 10999. Nº Livro: 428.
Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Desembargadores inte-
grantes da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de inép-
cia da petição inicial e dar provimento parcial ao recurso do Banco
Banestado S/A, para o efeito: (I) de julgar improcedente o pedido
inicial, com inversão das verbas da sucumbência, suspendendo a exi-
gibilidade da condenação pela sucumbência, nos termos do art. 12,
da Lei n° 1.060/50 e (II) julgar prejudicado o recurso adesivo, tudo
nos termos do voto do Desembargador Relator. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL - CADERNETA DE POUPANÇA - COBRANÇA -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DE PLANOS
ECONÔMICOS (PLANOS BRESSER E VERÃO) - INÉPCIA DA
PETIÇÃO INICIAL (I) - NÃO OCORRÊNCIA - PETIÇÃO INS-
TRUÍDA COM OS DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PRO-
POSITURA DA AÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ART. 283 DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL - AUTORA QUE, ADEMAIS, FOR-
MULOU PEDIDO INCIDENTAL DE EXIBIÇÃO DOS EXTRA-
TOS FALTANTES - PRIMEIRA PRELIMINAR AFASTADA -
INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL (II) - PEDIDO GENÉRICO -
NÃO OCORRÊNCIA - PEDIDO DETERMINADO E ESPECIFI-
CADO NA INICIAL - SEGUNDA PRELIMINAR REJEITADA -
PLANO BRESSER - JUNHO DE 1987 - DOCUMENTOS JUNTA-
DOS COM A INICIAL INDICATIVOS DA INEXISTÊNCIA DE
CONTA NO PERÍODO - PROVA DE FATO NEGATIVO - IMPOS-
SIBILIDADE - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - PLANO VE-
RÃO - JANEIRO DE 1989 - ABERTURA DA CONTA E DATA DE
ANIVERSÁRIO NA SEGUNDA QUINZENA - INEXISTÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO À CORREÇÃO PELO IPC DO PERÍODO
- PRECEDENTES DO STJ - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO -
CONDENAÇÃO DA AUTORA AO PAGAMENTO DAS VERBAS
DE SUCUMBÊNCIA COM SUSPENSÃO DE SUA EXIGIBILIDA-
DE (LEI N° 1.060/50, ART. 12) - APELO PROVIDO EM PARTE -
RECURSO ADESIVO PREJUDICADO

0093 . Processo/Prot: 0506836-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/172587. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2001.00000542 Revisional. Apelante: Banco
do Estado do Paraná SA. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado:
Volnei Angelo Baldo. Advogado: Orlando Henrique Krauspenhar
Filho, Alecxandro Manfredini Schwartz. Órgão Julgador: 16ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mer-
cis Gomes Aniceto. Nº Acórdão: 11000. Nº Livro: 428. Julgado em:
12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Sexta Câ-
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mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: REVI-
SÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E TUTE-
LA ANTECIPADA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. VE-
DADA À ESPÉCIE CONTRATUAL. MANTIDA A ANUAL. RE-
PETIÇÃO DOS VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE.
PROVA DO ERRO. DESNECESSIDADE. SUCUMBÊNCIA. COR-
RETA. SENTENÇA MANTIDA. - A capitalização mensal de juros
somente é possível quando houver expressa autorização legal, o que
inocorre no caso. - Permite-se a repetição judicial dos valores pagos
a maior, de forma simples, independentemente da prova do erro de
que trata o art. 877 do Código Civil, em consonância com o que
preceitua o CDC, porque a cobrança foi realizada com base em clá-
usulas contratuais que ainda não tinham sido invalidadas pelo Judici-
ário. Apelação Cível desprovida.

0094 . Processo/Prot: 0498567-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/136753. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2002.00000636 Revisão de Contrato. Apelante:
Banco do Estado do Paraná SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia
Perez, Márcio Rogério Depolli, Angélica Cleisse dos Santos Coelho.
Apelado: Edison Antonio Sahd. Advogado: Nereida Galindo de Al-
meida Milreu. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Re-
nato Naves Barcellos. Revisor: Desª Lidia Maejima. Nº Acórdão:
11001. Nº Livro: 428. Julgado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sexta Câmara Cível, do Tribunal de Justiça do Paraná,
por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso de
apelação na parte conhecida, nos termos do voto do Desembargador
Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO E MEDIDA CAUTELAR - SISTEMA FINANCEIRO
DA HABITAÇÃO (SFH) - TABELA PRICE - DISCREPÂNCIA
ENTRE AS TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS NOMINAL
E EFETIVA - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EVIDENCIADA POR
PROVA PERICIAL - PRÁTICA VEDADA - SÚMULA 121 DO STF
- PRECEDENTES DO STJ - DECRETO-LEI N° 70/66 - CONSTI-
TUCIONALIDADE - PRECEDENTES DO STF - ADEQUAÇÃO
DO CONTRATO QUE IMPLICA NO RECÁLCULO DO SALDO
DEVEDOR E PREJUDICA A CONTINUIDADE DO LEILÃO -
JULGADOR SINGULAR QUE IDENTIFICA IRREGULARIDA-
DES NO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL
POR INOBSERVÂNCIA DA FORMA LEGAL - DECLARAÇÃO
DE NULIDADE QUE SE IMPÕE - REPETIÇÃO DO INDÉBITO -
DECORRÊNCIA LÓGICA DO EXPURGO DA CAPITALIZAÇÃO
E DOS VALORES PAGOS A MAIOR - POSSIBILIDADE DE COM-
PENSAÇÃO - FALTA DE INTERESSE RECURSAL NESTE AS-
PECTO - PRETENSÃO EM SINTONIA COM A SENTENÇA RE-
CORRIDA QUE JÁ DEFERIU A COMPENSAÇÃO E PROCEDEU
AO ABATIMENTO DO MONTANTE NO SALDO DEVEDOR DO
CONTRATO - VERBAS DE SUCUMBÊNCIA - RESPONSABILI-
DADE EXCLUSIVA DO BANCO NA AÇÃO CAUTELAR E DIS-
TRIBUIÇÃO PROPORCIONAL AO DECAIMENTO DAS PARTES
NA AÇÃO PRINCIPAL - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS - POSSIBILIDADE DE COMPENSA-
ÇÃO - SÚMULA 306 DO STJ - RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO NA PARTE CONHECIDA

II Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 16ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11379

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Abelardo Evangelista de Faria 001 0450994-0/01
Albertino Bernardo de Lima Júnior 003 0546449-3
Diego Rafael Richter 005 0549110-9
Ed Nogueira de Azevedo Junior 003 0546449-3
Evelyn Cristina Mattera 005 0549110-9
Fabrício Massi Salla 002 0512041-2/01
Flávia Andréia Redmerski de Souza 004 0548398-9
João Tavares de Lima Filho 002 0512041-2/01
José Devanir Frítola 001 0450994-0/01
José Ivan Guimarães Pereira 004 0548398-9
Kelly Cristina de Souza 004 0548398-9
Lauro Fernando Zanetti 005 0549110-9
Leonardo de Almeida Zanetti 005 0549110-9
Marcelo Luiz Dreher 001 0450994-0/01
Marcelo Maschio Cardozo Chaga 003 0546449-3
Maykon Jonatha Richter 005 0549110-9
Moises Zanardi 004 0548398-9
Oldemar Mariano 003 0546449-3
Roberta Onishi 001 0450994-0/01
Roberto Antonio Busato 003 0546449-3
Roberto Busato Filho 003 0546449-3
Rogério Resina Molez 002 0512041-2/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0450994-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/332072. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 450994-0 Agravo de Instrumento. Embargante: Sociedade
Educacional Expoente Ltda. Advogado: Marcelo Luiz Dreher, Abe-
lardo Evangelista de Faria, Roberta Onishi. Embargado: Coisas de
Criança Ensino Escolar Jardim de Infância e Maternal Ltda. Advo-
gado: José Devanir Frítola. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Joatan Marcos de Carvalho. Despacho: Cum-
pra-se o venerando despacho.

Tendo em vista a possibilidade de atribuir efeitos infringentes ao pre-
sente recurso, intime-se a embargada para se manifestar sobre os

embargos de declaração, no prazo de 5 (cinco) dias. Após manifesta-
ção, voltem imediatamente conclusos para julgamento. Curitiba, 05
de dezembro de 2008.T JOATAN MARCOS DE CARVALHO Rela-
tor

0002 . Processo/Prot: 0512041-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/349429. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 512041-2 Apelação Civel. Embargante: Fhm Em-
preendimentos Ss Ltda. Advogado: João Tavares de Lima Filho, Fa-
brício Massi Salla. Embargado: Cdj Empreendimentos Imobiliários
Sc Ltda. Advogado: Rogério Resina Molez. Órgão Julgador: 16ª
Câmara Cível. Relator: Des. Shiroshi Yendo. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Magnus Venicius Rox. Despacho: Cumpra-se o ve-
nerando despacho.

DESPACHO: 1. O banco réu interpôs embargos de declaração con-
tra o v. acórdão nº 10591, que negou provimento ao recurso de ape-
lação por ele interposto. Tendo em vista o pedido de se conferir efei-
to infringente aos embargos de declaração ora interpostos, manifes-
te-se, querendo, o embargado, no prazo de 05 dias, sobre os embar-
gos opostos pela parte adversa. 2. Intime-se. Curitiba, 10 de dezem-
bro de 2008. SHIROSHI YENDO Relator

0003 . Processo/Prot: 0546449-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/335661. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000103 Ação Monitória. Agravante:
Centrotrafo Transformadores Elétricos Ltda, Renata Aparecida Ma-
nhani, Antonio Manhani. Advogado: Marcelo Maschio Cardozo Cha-
ga, Ed Nogueira de Azevedo Junior, Albertino Bernardo de Lima
Júnior. Agravado: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Ad-
vogado: Roberto Busato Filho, Roberto Antonio Busato, Oldemar
Mariano. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo
Cezar Bellio. Despacho: Processe-se.

V i s t o s. 1. Da decisão de fls. 58 - TJ. que indeferiu aplicação do
Código de Defesa do Consumidor e a inversão do ônus da prova, na
ação monitória (autos nº 103/07 ) que o Unibanco - União de Bancos
Brasileiros S/A promove em face de Centrotrafo Transformadores
Elétricos, Antônio Manhani e Renata Manhani, interpuseram estes o
presente agravo de instrumento. Os agravantes manejam o presente
agravo visando a reforma parcial da decisão interlocutória proferida
pelo MM. Juiz da Vara Cível e Anexos da Comarca de Arapongas.
Alegam, em suas razões, a necessidade da aplicação do Código de
Defesa do Consumido e a inversão do ônus da prova, com a respon-
sabilidade da Instituição Financeira em arcar com o pagamento dos
honorários periciais. Ressaltam a necessidade de recebimento do
agravo na forma de instrumento. Requerem, por fim, a concessão do
efeito ativo recursal. Preparo regular. 2. Diante das considerações
expostas nas razões de recurso, entendo pelo processamento do pre-
sente agravo, na forma de instrumento. 3. Ultrapassada a fase de
admissibilidade, cabe examinar a pretensão para que se atribua ou
não a concessão do efeito ativo ao presente agravo de instrumento.
Tenho que evidenciar à aplicabilidade do Código de Defesa do Con-
sumidor a atividade bancária em vista de inúmeros pronunciamentos
do Superior Tribunal de Justiça, com edição da Súmula 297: “O Có-
digo de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financei-
ras.” A questão da inversão do ônus da prova é aplicável nos casos
em que houver verossimilhança das alegações ou hipossuficiência da
parte, nos precisos termos do artigo 6º, inciso VIII, do Diploma Le-
gal em questão. Desta forma, em face da plausibilidade das alega-
ções trazidas com o recurso de agravo de instrumento, entendo que,
em análise superficial, há relevância na fundamentação, para suspen-
der a decisão atacada, até o julgamento do presente feito. 4. Em dez
dias, preste o doutor Juiz de Direito as informações que entender
pertinentes. 5. Em igual prazo, o agravado poderá juntar a documen-
tação que entender devida e oferecer resposta. Oficie-se. Intimem-
se. Curitiba, 05 de Dezembro de 2.008. Paulo Cezar Bellio, Relator.

0004 . Processo/Prot: 0548398-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340995. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000448 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: 3vm - Administração de Ativos Finanças e Serviços Ltda,
Valter Luis Rigoni Junior, Aurelio Azevedo Miranda, Christian Le-
andro Eduardo. Advogado: Kelly Cristina de Souza, Flávia Andréia
Redmerski de Souza. Agravado: Banco Bradesco Sa. Advogado:
Moises Zanardi, José Ivan Guimarães Pereira. Órgão Julgador: 16ª
Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EX-
TRAJUDICIAL. AÇÃO REVISIONAL POSTERIOR. SUSPEN-
SÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO DA AÇÃO REVISIO-
NAL EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. MATÉRIA AINDA NÃO
APRECIADA PELO JUIZ A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE EXA-
ME. 1. Qualquer que seja a natureza da ação manejada pelo devedor,
esta não tem força para impedir o prosseguimento da execução ante-
riormente proposta pelo credor, pensar diferente, violaria o direito
constitucional do credor, nos termos do artigo 5º, XXXV, da Consti-
tuição Federal. 2. Quando a matéria ainda não foi apreciada pelo Juiz
a quo, impossível se torna a instância superior se manifestar a respei-
to. Agravo de instrumento parcialmente conhecido e, na parte co-
nhecida, desprovido. 1. 3VM - Administração de Ativos, Finanças e
Serviços Ltda., Valter Luis Rigoni Júnior, Aurélio Azevedo Miranda
e Christian Leandro Eduardo interpõem o presente agravo de instru-
mento contra a decisão de fls. 42 - TJ., que indeferiu o pedido de
suspensão da execução, na ação de execução de título extrajudicial (
autos n.º 448/20087) que lhes promove o Banco Bradesco S/A. Os
agravantes manejam o presente recurso visando a reforma da deci-
são proferida pelo MM. Juiz da 4ª Vara Comarca de Maringá. Res-
saltam, em linhas gerais, a necessidade da suspensão da execução,
tendo em vista a interposição de ação revisional. Requerem, em pe-
dido alternativo, a conversão da ação revisional em embargos à exe-
cução. Concluem pela a necessidade de recebimento do agravo na

forma de instrumento. Requerem, por fim, a concessão do efeito sus-
pensivo. 2. O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput,
autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula
ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de Tribunal
Superior. É o que ocorre neste feito. Neste sentido, colhe-se a juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL -
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC - RECURSO ESPECIAL -
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 1.
O julgamento monocrático pelo relator encontra autorização no art.
557 do CPC, que pode negar seguimento a recurso quando: a) mani-
festamente inadmissível (exame preliminar de pressupostos objeti-
vos); b) improcedente (exame da tese jurídica discutida nos autos);
c) prejudicado (questão meramente processual); e d) em confronto
com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
STF ou de Tribunal Superior. 2. Legitimidade da decisão que, ampa-
rada no art. 557 do CPC, negou seguimento a recurso especial que
não preencheu os requisitos de admissibilidade. 3. Agravo regimen-
tal improvido.” ( STJ., AgRg no Agravo de Instrumento n.º 779.923/
BA., Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, data do jul-
gamento 26/10/2006 ). Trata-se de agravo de instrumento onde os
agravantes buscam a suspensão da execução de título extrajudicial,
em vista da propositura de uma ação revisional ( autos n.º 572/2008
), perante a 4ª Vara Cível. Em primeiro lugar, o processo de execu-
ção visa a garantir ao credor a satisfação de um crédito, que tem por
base um título líquido, certo e exigível. Entretanto, algumas vezes,
há a existência de situações que impedem o trâmite regular do pro-
cesso, de forma a permitir a sua suspensão, quando então não será
permitida a prática de qualquer ato executório. Sabe-se que os casos
de suspensão do processo de execução estão previstos no artigo 791,
do Código de Processo Civil: a) quando recebidos com efeito sus-
pensivos os embargos à execução b) nas hipóteses previstas no arti-
go 265, incisos I a III ou c) quando o devedor não possuir bens
penhoráveis. Com efeito, não obstante os respeitáveis argumentos
dos agravantes, a decisão de MM. Juiz a quo não merece qualquer
reparo, pois aplicou corretamente os dispositivos legais pertinentes
a matéria. Conforme dispõe o §1º, do artigo 585, do Código de Pro-
cesso Civil: “A propositura de qualquer ação relativa ao débito cons-
tante do título executivo não inibe o credor de promover-lhe a exe-
cução”. Dessa forma, se o ajuizamento de ação na qual se discute o
débito presente no título executivo não impede o credor de promo-
ver a execução, resta claro que tal fato também é incapaz de suspen-
der o curso de execução. Examinando o caso, não vejo nenhuma
ocorrência capaz de suspender o curso do processo executivo pro-
posto em 07/05/2008 ( fls. 14 - TJ. ), já que o fato de existir ação
revisional proposta somente em 11/06/2008 ( fls. 44 - TJ. ), visando
a nulidade de cláusulas contratuais com repercussão no contrato
objeto que enseja a execução, não autoriza a suspensão desta. Qual-
quer que seja a natureza da ação proposta pelo devedor, esta não
tem força para impedir o ajuizamento ou o prosseguimento da exe-
cução de título extrajudicial. Apenas para ilustrar, trago à colação a
ementa da decisão acima mencionada: “DECISÃO: A CORDAM os
Senhores Desembargadores integrantes da Décima Quinta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade,
em negar provimento ao recurso, de acordo com o voto do Relator.
EMENTA: Agravo de instrumento. Execução. Suspensão por conta
de apelo contra sentença na ação de conhecimento antecedente jul-
gada improcedente. Impossibilidade. Despacho mantido. A ação de
conhecimento tendo por objeto o contrato executado ajuizada ante-
riormente à execução deve merecer o tratamento dispensado aos
embargos à execução, com as conseqüências daí decorrentes. Assim,
não é possível o reconhecimento de prejudicialidade para suspender
a execução por conta de efeito concedido à apelação interposta con-
tra a sentença que julgou os pedidos da ação de conhecimento im-
procedentes, considerando que a execução tem seguimento quando
os embargos do devedor forem julgados improcedentes (art. 520, V,
CPC), sendo inadmissível atribuir-se à ação de conhecimento trata-
mento privilegiado não conferido ao procedimento específico para o
exercício da defesa na execução. Recurso não provido” ( TJPR.,
Agravo de Instrumento n.º 350652-5, Relator Desembargador Ha-
milton Mussi Correa, Décima Quinta Câmara Cível, Acórdão n.º 4870,
data da publicação no DJ. em 25/08/2006 ) Diante do acima coloca-
do, qualquer entendimento em sentido de suspender os atos execu-
tórios, neste momento processual, violaria o direito constitucional
do credor, nos termos do artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal.
Como se vê, a pretensão dos agravantes no sentido de ver suspenso
o andamento do processo de execução até o julgamento final da ação
revisional não pode ser acolhida. Ademais, aponto que o MM. Juiz a
quo determinou o apensamento da ação revisional na ação de execu-
ção, o que evitará, como bem colocado pelo D. Magistrado, qual-
quer decisão contraditória. Por fim, cabe examinar o pedido de con-
versão da ação revisional em embargos à execução. Conforme se
constata dos autos não houve análise específica acerca desta matéria
pelo MM. Juiz a quo. Dessa forma, entendo inviável a manifestação
deste Tribunal a respeito da mesma, tendo em vista que uma eventual
antecipação da questão ainda não decidida em primeira instância acar-
retaria a supressão de um grau de jurisdição, o que é vedado pelo
sistema processual. Assim sendo, enquanto não houver uma decisão
do Juízo de Primeiro Grau sobre o requerimento da conversão da
ação revisional em embargos à execução, não cabe ao Juízo ad quem
sobre ele pronunciar-se, sob pena de supressão de uma instância,
pelo que neste ponto o agravo de instrumento não pode ser conheci-
do. Para este sentido, a jurisprudência da Décima Sexta Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça: “DECISÃO: A CORDAM os Desembar-
gadores integrantes da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar
os embargos de declaração, nos termos do voto. EMENTA: Embar-
gos de Declaração. Agravo de Instrumento. Efeito suspensivo. Não
concedido. Esclarecimento. Depósito. Questão não abordada pela
decisão agravada. Supressão de Instância. Embargos rejeitados. O
agravo de instrumento não pode conhecer de matérias que não fo-
ram abordadas na decisão agravada, sob pena de se violar o duplo
grau de jurisdição. Não há qualquer omissão na decisão que deixou
de conceder o efeito suspensivo pretendido, quando a matéria que se
pretende ver analisada nos embargos de declaração sequer foi objeto
da decisão agravada.” ( TJPR., Embargos de Declaração Cível n.º

315664-3/01, Relator Desembargador Hélio Henrique Lopes Fernan-
des Lima, Data da publicação 10/02/2006, Acórdão n.º 2152.). Ou-
tro não é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PIS. COMPEN-
SAÇÃO. PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. TERMO INICIAL DO
PRAZO. NECESSIDADE DE EXAME DOS DEMAIS ASPECTOS
DOS AUTOS PELA INSTÂNCIA A QUO. BAIXA. 1. Agravo regi-
mental contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especi-
al da parte ora agravada para declarar a prescrição, apenas, das par-
celas anteriores a 11/1990, concedendo as demais, em ação objeti-
vando a compensação dos valores recolhidos indevidamente a título
da contribuição ao PIS. 2. O Tribunal a quo apenas analisou a ques-
tão da prescrição, não adentrando nos demais aspectos da apelação,
devendo, após o externado na decisão agravada, assim se pronunci-
ar. 3. Agravo regimental parcialmente provido para, aditando a deci-
são agravada e evitar a supressão de instância, determinar a baixa
dos autos ao egrégio Tribunal a quo, para que o mesmo examine os
demais aspectos dos autos.” ( STJ., AgRg no REsp 668977/GO, Pri-
meira Turma, Relator Ministro José Delgado, data do julgamento
03/02/2005, data da publicação no DJ. 11/04/2005, página 196 ).
Diante disso, conheço parcialmente o recurso de agravo de instru-
mento e, na parte conhecida, nego provimento. Int. Curitiba, 4 de
dezembro de 2.008. Paulo Cezar Bellio, Relator.

0005 . Processo/Prot: 0549110-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/344552. Comarca: Bandeirantes. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 2008.00000956 Exibição de Documen-
tos. Agravante: Banco Itaú SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti,
Evelyn Cristina Mattera, Leonardo de Almeida Zanetti. Agravado:
Marcia Cristina Souza Ormoneze. Advogado: Maykon Jonatha Ri-
chter, Diego Rafael Richter. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Re-
lator: Desª Lidia Maejima. Despacho: Cumpra-se o venerando des-
pacho.

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo,
interposto contra a r. decisão de fls. 27/29 - TJ, proferida nos autos
de Medida Cautelar de Exibição de Documentos nº. 956/2008, da
Vara Cível da Comarca de Bandeirantes, que determinou ao agra-
vante a apresentação dos documentos requeridos pela autora, no prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais). Irresignado, o réu, ora agravante, interpôs o pre-
sente recurso, no qual alega, em síntese: a) que não é possível a
aplicação da multa diária, em face do disposto no artigo 359, inciso
I, do Código de Processo Civil; b) que se caso mantida a aplicação
da multa, pugna por sua redução. In casu, indefiro o efeito suspensi-
vo pleiteado, uma vez que não verifico, de plano e em cognição su-
mária, a relevância da fundamentação a ponto de infirmar a decisão
hostilizada que, a priori, encontra-se amparada pelo artigo 461, pa-
rágrafo 4º, do Código de Processo Civil. Oficie-se ao Juízo da Vara
Cível da Comarca de Bandeirantes, requisitando as informações per-
tinentes à espécie, inclusive quanto à data de cumprimento, por parte
do agravante, da regra do artigo 526, do Código de Processo Civil.
Cumpra-se o disposto no inciso V do artigo 527, do Código de Pro-
cesso Civil. Intimem-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2.008. Des.
LIDIA MAEJIMA Relatora

II Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 17ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11308

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adauto Vianna Diniz 011 0518750-0
Adriane Cristina Stefanichen 012 0517379-1
Alberto Melhado Ruiz 004 0521394-7/01
Amazonas Francisco do Amaral 014 0517593-1
Ana Carolina Dalcanale 025 0483965-0/01

026 0483965-0/02
Arlete Moreira Andrion Bonato 008 0493643-2
Ary Bracarense Costa Junior 013 0508662-2
Bruno Miranda de Quadros 001 0524258-8/01
Carlos José Sebrenski 022 0512262-1
Caroline Ivanky Martins 005 0517779-1/01
Claudia Vidal Kuster Solyom 019 0499172-2
Cleverson Marcel Sponchiado 006 0541817-1/01

015 0515348-8
Cristiane Belinati Garcia Lopes 017 0513443-0
Diogo Scolari de Araújo 007 0541695-5
Emerson Lautenschlager Santana 002 0536255-8

017 0513443-0
Érica Hikishima Fraga 015 0515348-8
Evaldo de Paula e Silva Júnior 011 0518750-0
Fábio Amorese Rotunno 001 0524258-8/01
Fábio da Silva Muiños 014 0517593-1
Fernando José Bonatto 018 0499222-7

019 0499172-2
Flávio Gotardo C. d. S. Furlan 008 0493643-2
Flavio Warumby Lins 021 0493988-6
Gabriela Cortes Leão de Oliveira 023 0519783-3
Gilberto Luiz do Amaral 014 0517593-1
Gilmar Wilson Fernandes 011 0518750-0
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 018 0499222-7

019 0499172-2
Herick Pavin 025 0483965-0/01

026 0483965-0/02
Jefferson Sakai Pinheiro 026 0483965-0/02
Jéssica Ghelfi 001 0524258-8/01
João Casillo 011 0518750-0
Jorge Ricardo Kuhn 008 0493643-2
José Carlos Pereira de Godoy 022 0512262-1
Josemar Vidal de Oliveira 021 0493988-6
Josué Dyonisio Hecke 011 0518750-0
Karina de Camargo Lazaretti 020 0490481-0/01
Lívia Raizer Mendes 021 0493988-6



3434343434 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

Luciana Esteves Marrafão 018 0499222-7
019 0499172-2

Luciano Maranhão Ribeiro 026 0483965-0/02
Luciano Schlumberger 005 0517779-1/01
Luiz Antonio Pinto Santiago 021 0493988-6
Luiz Fernando Brusamolin 005 0517779-1/01
Luiz Fernando Dietrich 023 0519783-3

025 0483965-0/01
026 0483965-0/02

Luiz Gustavo Fragoso da Silva 024 0530557-3
Magda Luiza Rigodanzzo Egger 009 0481724-1/01
Magno Alexandre Silveira Batista 004 0521394-7/01
Marcello Pereira Costa 004 0521394-7/01
Márcia Miglioli de Carvalho 008 0493643-2
Marco Antonio Guimarães 022 0512262-1
Marcos Dutra de Almeida 004 0521394-7/01
Maria Cristina Baretta Moraes 003 0519604-7/01
Maria José Tavora Gil Belem 011 0518750-0
Marili Daluz Ribeiro Taborda 009 0481724-1/01
Mário Rocha Filho 001 0524258-8/01
Maylin Maffini 006 0541817-1/01

015 0515348-8
016 0514495-8

Mieko Ito 015 0515348-8
Miguel Angelo Rasbold 020 0490481-0/01
Milken Jacqueline C. Jacomini 017 0513443-0
Miriam Angela Cavalheiro 021 0493988-6
Naim Akel Neto 025 0483965-0/01

026 0483965-0/02
Nelson Paschoalotto 013 0508662-2

024 0530557-3
Paulo Sérgio Winckler 010 0522121-8
Pedro Antonio Coelho de S. Furlan 008 0493643-2
Pedro Stefanichen 012 0517379-1
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 018 0499222-7

019 0499172-2
Regina de Melo Silva 023 0519783-3
René Ariel Dotti 013 0508662-2
Roberto Ferreira Filho 024 0530557-3
Rogeria Dotti Dória 013 0508662-2
Rubens Sundin Pereira 003 0519604-7/01
Sadi Bonatto 018 0499222-7

019 0499172-2
Sandro Augusto Bonacin 001 0524258-8/01
Silvana Tormem 009 0481724-1/01
Simone Marques Szesz 015 0515348-8
Teresinha de Jesus Hass 014 0517593-1
Thaís Gochi Pinto 009 0481724-1/01
Thiago Morelli Rodrigues de Sousa 022 0512262-1
Thiago Ricardo Dutra Ribeiro 025 0483965-0/01

026 0483965-0/02
Wilian Zendrini Buzingnani 009 0481724-1/01

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0524258-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/339472. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 524258-8 Apelação Civel. Embargante: Heitor Paulo
Lopes. Advogado: Mário Rocha Filho, Fábio Amorese Rotunno, San-
dro Augusto Bonacin. Embargado: Unibanco - União de Bancos Bra-
sileiros SA. Advogado: Jéssica Ghelfi, Bruno Miranda de Quadros.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto
Hapner. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabian Schweitzer. Nº
Acórdão: 10908. Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: PROCES-
SUAL CIVIL - APELAÇÃO CIVEL - EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO - INOCORRÊNCIA DA OMISSÃO APONTADA - DES-
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DOS
DISPOSITIVOS LEGAIS PERTINENTES - EMBARGOS CONHE-
CIDOS E NÃO PROVIDOS.

0002 . Processo/Prot: 0536255-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/293496. Comarca: Pinhão. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000234 Busca e Apreensão. Agravante: Banco
Panamericano Sa. Advogado: Emerson Lautenschlager Santana.
Agravado: Alfeu Ferreira Ramos. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Fabian Schweitzer. Nº Acórdão: 10909. Nº Livro: 330.
Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO - LIMINAR - INDEFERIMENTO -
REQUISITOS AUTORIZADORES EVIDENCIADOS - DECISÃO
REFORMADA - RECURSO PROVIDO.

0003 . Processo/Prot: 0519604-7/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/334222. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 519604-7 Agravo de Instrumento. Embargante: Vitor Hugo
Gaudencio Johnson, Helena Takatsuji Johnson, Jose Roberto Bini,
Maria Inês Johnson Bini, Mariza Johnson Tosin. Advogado: Rubens
Sundin Pereira. Embargado: Espólio de Hugo Antunes de Moraes.
Advogado: Maria Cristina Baretta Moraes. Órgão Julgador: 17ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Fabian Schweitzer. Nº Acórdão: 10910. Nº Li-
vro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em não conhecer dos embargos. EMENTA: EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
RECURSO NÃO CONHECIDO POR DEFICITÁRIA FORMAÇÃO
- VÍCIO RECONHECIDO E NÃO SUPRIDO - NULIDADE POR
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES DO JUÍZO - INOCORRÊNCIA
- RAZÕES RECURSAIS QUE VISAM O REEXAME DE QUES-
TÕES JÁ APRECIADAS E DECIDIDAS - HIPÓTESE DE NÃO
INFRINGÊNCIA - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - RECUR-
SO NÃO CONHECIDO.

0004 . Processo/Prot: 0521394-7/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/333949. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 521394-7 Agravo de Instrumento. Embargante:
Planollar Empreendimentos Imobiliários Ltda. Advogado: Magno
Alexandre Silveira Batista, Marcello Pereira Costa, Marcos Dutra
de Almeida. Embargado: Kelly Karine Krieger. Advogado: Alberto
Melhado Ruiz. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo
Roberto Hapner. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabian
Schweitzer. Nº Acórdão: 10911. Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - OMIS-
SÕES E CONTRADIÇÕES - INOCORRÊNCIA - RAZÕES RE-
CURSAIS QUE VISAM O REEXAME DE QUESTÕES JÁ APRE-
CIADAS E DECIDIDAS - HIPÓTESE DE NÃO INFRINGÊNCIA
- INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - RECURSO REJEITADO.

0005 . Processo/Prot: 0517779-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/333620. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 517779-1 Agravo de Instrumento. Embar-
gante: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Luiz Fernando Brusa-
molin. Embargado: José Mario Freire. Advogado: Luciano Schlum-
berger, Caroline Ivanky Martins. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Fabian Schweitzer. Nº Acórdão: 10912. Nº Livro: 330. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - OMIS-
SÃO - INOCORRÊNCIA - RAZÕES RECURSAIS QUE VISAM O
REEXAME DE QUESTÕES JÁ APRECIADAS E DECIDIDAS -
HIPÓTESE DE NÃO INFRINGÊNCIA - INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA - RECURSO REJEITADO.

0006 . Processo/Prot: 0541817-1/01 Agravo

. Protocolo: 2008/338570. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 541817-1 Agravo de Instrumento. Agravante: Madeleine Bisi-
nelli. Advogado: Maylin Maffini, Cleverson Marcel Sponchiado.
Agravado: Banco Abn Amro Real Sa. Órgão Julgador: 17ª Câmara
Cível. Relator: Des. Vicente Del Prete Misurelli. Nº Acórdão: 10913.
Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Excelentíssimos, Desembargadores e o
Juiz Convocado integrantes da Décima Sétima Câmara Cível do egré-
gio Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO INTERNO.
NEGADO SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO.
MANUTENÇÃO DO BEM EM MÃOS DO DEVEDOR. IMPOSSI-
BILIDADE EM SEDE DE AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
RECURSO NÃO PROVIDO.

0007 . Processo/Prot: 0541695-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/315534. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2006.00001429 Declaratória. Apelante:
Cleiton Fantin Rezende. Advogado: Diogo Scolari de Araújo. Apela-
do: Esplanada 001 (ponte Irmão Com. & Cia Ltda). Órgão Julgador:
17ª Câmara Cível. Relator: Des. Vicente Del Prete Misurelli. Nº Acór-
dão: 10914. Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Desembargadores inte-
grantes da Décima Sétima Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Jus-
tiça do Paraná em, por unanimidade de votos, declarar de ofício, a
nulidade do processo a partir da citação, restando prejudicado o re-
curso interposto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓ-
RIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MATERIAIS
E MORAIS. CITAÇÃO. REQUISITO DE VALIDADE DO PRO-
CESSO - ART. 214 CAPUT CPC. TENTATIVAS DE LOCALIZA-
ÇÃO DO REQUERIDO NÃO ESGOTADAS. NULIDADE RECO-
NHECIDA DE OFÍCIO - ART. 301 §4º CPC. ANULAÇÃO DO
PROCESSO DESDE A CITAÇÃO. APELAÇÃO PREJUDICADA.

0008 . Processo/Prot: 0493643-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/115188. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000233 Reintegração de Posse. Agra-
vante: Catalino Ojeda, Paulo César da Silva. Advogado: Márcia Mi-
glioli de Carvalho, Arlete Moreira Andrion Bonato. Agravado: Sba-
raini Agropecuária Sa Indústria e Comércio. Advogado: Jorge Ricar-
do Kuhn, Pedro Antonio Coelho de Souza Furlan, Flávio Gotardo
Coelho de Souza Furlan. Interessado: Sociedade de Fato Formada
Pelos Invasores. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des.
Lauri Caetano da Silva. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Ed-
gard Fernando Barbosa. Nº Acórdão: 10915. Nº Livro: 330. Julgado
em: 19/11/2008

DECISÃO: Acordam os Magistrados integrantes da 17ª Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do relator. EMENTA: AÇÃO
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. LIMINAR DEFERIDA APÓS
A AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA. ESBULHO PRATI-
CADO HÁ MENOS DE ANO E DIA. COMPROVAÇÃO, PELA
AUTORA, DO EXERCÍCIO DA POSSE, AO MENOS INDIRETA,
SOBRE O IMOVEL DESDE 1984. PRESENÇA DOS REQUISI-
TOS LEGAIS. DECISÃO LIMINAR MANTIDA. RECURSO DES-
PROVIDO.

0009 . Processo/Prot: 0481724-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/325025. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 481724-1 Apelação Civel. Embargante: Banco San-
tander Banespa S/a. Advogado: Marili Daluz Ribeiro Taborda, Thaís
Gochi Pinto, Magda Luiza Rigodanzzo Egger, Silvana Tormem.
Embargado: Soraia El Kadri Carminatti. Advogado: Wilian Zendrini
Buzingnani. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fer-
nando Vidal de Oliveira. Nº Acórdão: 10916. Nº Livro: 330. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os presentes embar-
gos de declaração. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -
MATÉRIA QUE NÃO DIZ RESPEITO À APELAÇÃO OU À DE-
CISÃO EMBARGADA - INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES
PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS REJEITADOS -
POR UNANIMIDADE.

0010 . Processo/Prot: 0522121-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/233894. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00001388 Revisão de Contrato. Agra-
vante: Jonny da Silva. Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Agravado:
Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des.
Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acórdão: 10917. Nº Livro: 330. Jul-
gado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE CON-
TRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - PRETENSÃO DE
LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS PARA APURAÇÃO DA PRES-
TAÇÃO QUE ENTENDE O DEVEDOR COMO CORRETA - IM-
POSSIBILIDADE - PARTICULARIDADE DO CONTRATO QUE
NÃO PREVÊ EXPRESSAMENTE A TAXA DE JUROS UTILIZA-
DA NO NEGÓCIO, JÁ QUE A CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA É
COMPOSTA POR INÚMEROS ENCARGOS E NÃO SÓ POR JU-
ROS - VALOR DE DEPÓSITO ÍNFIMO - AUSÊNCIA DE PROVA
INEQUÍVOCA DA VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES -
IMPOSSIBILIDADE DE IMPEDIR QUE O CREDOR INSCREVA
O NOME DO DEVEDOR NO ROL DE INADIMPLENTES - INAD-
MISSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DA POSSE DO BEM. RE-
CURSO DESPROVIDO - POR UNANIMIDADE.

0011 . Processo/Prot: 0518750-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/219304. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1999.00000453 Revisão de Contrato. Agravante: Radiante
Engenharia de Telecomunicações Ltda. Advogado: Evaldo de Paula
e Silva Júnior, João Casillo, Maria José Tavora Gil Belem. Agrava-
do: Leasing Progresso S/a Arrendamento Mercantil. Advogado: Jo-
sué Dyonisio Hecke, Adauto Vianna Diniz, Gilmar Wilson Fernan-
des. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vi-
dal de Oliveira. Nº Acórdão: 10918. Nº Livro: 330. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTRATO DE AR-
RENDAMENTO MERCANTIL - LEASING. PRELIMINAR AR-
GÜIDA PELO AGRAVADO: NEGATIVA DE SEGUIMENTO OU
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO POR DESATENDIMEN-
TO AO ART. 524, III, CPC E AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO EM
NOME DO ADVOGADO COM ENDEREÇO EM CURITIBA -
IRRELEVÂNCIA NO CASO CONCRETO - CUMPRIMENTO DA
DISPOSIÇÃO CONSTANTE NO ART. 524, III, CPC PELA AGRA-
VANTE E COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO PROCURA-
DOR DO AGRAVADO, APRESENTANDO CONTRAMINUTA AO
RECURSO - FALTA DE PUBLICAÇÃO EM NOME DE UM DOS
PROCURADORES, QUE NÃO RESULTOU PREJUÍZO - PRELI-
MINAR AFASTADA. MÉRITO: DESCARACTERIZAÇÃO DOS
CONTRATOS DE ARRENDAMENTO MERCANTIL PARA COM-
PRA E VENDA - PRETENSÃO DA AGRAVANTE NA OBTEN-
ÇÃO IMEDIATA DA LIBERAÇÃO DO GRAVAME DE ARREN-
DAMENTO MERCANTIL CONSTANTE NOS REGISTROS DO
DETRAN/PR - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE PRO-
VA ACERCA DA QUITAÇÃO DOS CONTRATOS - NÃO APRE-
SENTAÇÃO PELA AGRAVANTE - AUSÊNCIA DOS REQUISI-
TOS AUTORIZADORES PARA A CONCESSÃO DA PRETENSÃO
RECURSAL - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECUR-
SO DESPROVIDO - POR UNANIMIDADE.

0012 . Processo/Prot: 0517379-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/210544. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000120 Revisão de Contrato. Agra-
vante: Marcia Maria Leite dos Santos. Advogado: Adriane Cristina
Stefanichen, Pedro Stefanichen. Agravado: Bv Financeira S A. Ór-
gão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de

Oliveira. Nº Acórdão: 10919. Nº Livro: 330. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso, para que o agravado se abstenha de inscrever o nome da
agravante nos cadastros de inadimplentes, condicionando aludido
deferimento à efetiva consignação das parcelas vencidas e vincendas
no valor integral contratado e apontado pela agravante. EMENTA:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL DE CON-
TRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO - PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA PARA DEPOSITAR O VALOR INTEGRAL DAS
PARCELAS CONTRATADAS E OBSTAR A INSCRIÇÃO DO
NOME DA AUTORA NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO A QUO - INSUR-
GÊNCIA DA RECORRENTE - DEFERIMENTO PARCIAL PELO
TRIBUNAL, PARA EXCLUIR O NOME DA RECORRENTE DOS
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, CONDICIONAN-
DO TAL CONCESSÃO AO DEPÓSITO DAS PARCELAS VENCI-
DAS E QUE SE FOREM VENCENDO, NO VALOR INDICADO
NOS AUTOS - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARCIALMENTE
DEFERIDA, AGORA, CONFIRMADA. RECURSO PARCIAL-
MENTE PROVIDO - POR UNANIMIDADE.

0013 . Processo/Prot: 0508662-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/120822. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 1999.00000634 Declaratória. Apelante: Consórcio
Nacional Ford Ltda. Advogado: Nelson Paschoalotto, René Ariel
Dotti, Rogeria Dotti Dória. Apelado: Pedro Martins de Souza, Se-
bastião Batista Nunes. Advogado: Ary Bracarense Costa Junior. Ór-
gão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de
Oliveira. Revisor: Des. Paulo Roberto Hapner. Revisor Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Fabian Schweitzer. Nº Acórdão: 10920. Nº Livro:
330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao
recurso de apelação. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE-
CLARATÓRIA DE INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA
CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS -
PRESCRIÇÃO DA COBRANÇA DE JUROS E DE CORREÇÃO
MONETÁRIA - INOCORRÊNCIA - PRAZO PRESCRICIONAL
CONTADO A PARTIR DO ENCERRAMENTO DO GRUPO - ART.
205 DO CC - PRELIMINAR AFASTADA - JUROS DE MORA
TERMO INICIAL - TRIGÉSIMO DIA DO ENCERRAMENTO DO
GRUPO, E NÃO DA CITAÇÃO - TAXA DE ADESÃO QUE NÃO
INTEGRA O FUNDO COMUM DO GRUPO CONSORTIL - IM-
POSSIBILIDADE DE RETENÇÃO PELO CONSÓRCIO - IMPOS-
SIBILIDADE DE RETENÇÃO DE VALORES A TÍTULO DE SE-
GURO DE VIDA - DEMANDA POR DÍVIDA PARCIALMENTE
PAGA - CONSORCIADO QUE OMITIU O RECEBIMENTO DE
CHEQUE NOMINAL E SEU RESPECTIVO VALOR, NO AJUI-
ZAMENTO DA AÇÃO - CONSORCIADO QUE NÃO DEMONS-
TROU SER TITULAR DE COTA CONSORCIAL E QUE NÃO
EFETUOU O PAGAMENTO DE NENHUMA PARCELA E, AIN-
DA ASSIM, POSTULOU A DEVOLUÇÃO DOS VALORES PA-
GOS - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ CONFIGURADA - CUMULA-
ÇÃO COM O DISPOSTO NO ART. 940, DO CC - INEXISTÊNCIA
DE PROVA DA ALEGAÇÃO DE PREJUÍZOS CAUSADOS PE-
LOS EX-CONSORCIADOS - DESCABIMENTO DA PRETENSÃO
INDENIZATÓRIA - REDISTRIBUÇÃO DAS VERBAS DE SU-
CUMBÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - POR
UNANIMIDADE.

0014 . Processo/Prot: 0517593-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/212938. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00003237 Reintegração de Posse.
Agravante: Roberto Jorge. Advogado: Fábio da Silva Muiños, Ama-
zonas Francisco do Amaral, Gilberto Luiz do Amaral. Agravado:
Espólio de José dos Santos Batista. Advogado: Teresinha de Jesus
Hass. Interessado: Albani Astrogilda Santos Batista, Mary Terezinha
Batista Reinaldet dos Santos, Tercio Reinaldet dos Santos. Órgão
Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Olivei-
ra. Nº Acórdão: 10921. Nº Livro: 330. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REINTE-
GRAÇÃO DE POSSE - LIMINAR JÁ DEFERIDA EM RECURSO
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIVERSO, REINTEGRANDO
O ORA AGRAVADO NA POSSE DA ÁREA EM LITÍGIO - IN-
SURGÊNCIA DO RECORRENTE EM FACE DE DECISÃO QUE
DETERMINOU A REMOÇÃO DAS BENFEITORIAS EXISTEN-
TES NO LOCAL DO IMÓVEL, COMINANDO PENA DE MULTA
DIÁRIA, SOB O ARGUMENTO DE QUE A RETIRADA É IM-
PRATICÁVEL - DECISÃO ESCORREITA - AGRAVANTE QUE
NÃO PROVOU ALEGADA COMPRA DO IMÓVEL LITIGIOSO -
DOCUMENTO APÓCRIFO - INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS
AUTORIZADORES PARA A CONCESSÃO DA PRETENSÃO
RECURSAL ALMEJADA. - PRELIMINAR DE INTEMPESTIVI-
DADE ARGÜIDA NA CONTRAMINUTA - DESACOLHIMENTO.
RECURSO DESPROVIDO - POR UNANIMIDADE.

0015 . Processo/Prot: 0515348-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/201946. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000886 Revisão de Contrato. Agravante: Marcos An-
tonio Padilha. Advogado: Maylin Maffini, Cleverson Marcel Spon-
chiado. Agravado: Banco Bmg Sa. Advogado: Mieko Ito, Érica Hi-
kishima Fraga, Simone Marques Szesz. Órgão Julgador: 17ª Câmara
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Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acórdão: 10922.
Nº Livro: 330. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTE-
LA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA -
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA AUTORIZAR
O DEPÓSITO DO VALOR RELATIVO ÀS PARCELAS DO CON-
TRATO DE FINANCIAMENTO, OBSTAR A INSCRIÇÃO DO
NOME DO AUTOR NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉ-
DITO E A MANUTENÇÃO NA POSSE DO VEÍCULO - DEFERI-
MENTO AUTORIZANDO TÃO-SOMENTE A CONSIGNAÇÃO
DOS VALORES OFERTADOS - IRRESIGNAÇÃO DO AGRAVAN-
TE - CONCESSÃO INICIAL EM PARTE PELO TRIBUNAL, PARA
OBSTAR A INSCRIÇÃO DO NOME DO RECORRENTE DOS
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, CONDICIONAN-
DO TAL CONCESSÃO AO DEPÓSITO DAS PARCELAS VENCI-
DAS E QUE SE FOREM VENCENDO, NO VALOR CALCULA-
DO E INDICADO NOS AUTOS - ANÁLISE APROFUNDADA DA
DOCUMENTAÇÃO JUNTADA - AUSÊNCIA DO CONTRATO -
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DA VEROSSIMILHANÇA -
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REVOGADA - MANUTENÇÃO
INTEGRAL DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO DESPROVI-
DO - POR UNANIMIDADE.

0016 . Processo/Prot: 0514495-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/201956. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00001204 Revisão de Contrato. Agra-
vante: Loisiani Ribeiro de Lima. Advogado: Maylin Maffini. Agrava-
do: Banco Itaucard Sa. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator:
Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acórdão: 10923. Nº Livro: 330.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso, para que o agravado se abstenha de inscrever o nome da
agravante nos cadastros de inadimplentes, condicionando aludido
deferimento à efetiva consignação das parcelas vencidas e vincendas
no valor que entende devidos. EMENTA: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - AÇÃO SUMÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL COM PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO -PEDIDO DE AN-
TECIPAÇÃO DE TUTELA PARA AUTORIZAR O DEPÓSITO DO
VALOR RELATIVO ÀS PARCELAS DO CONTRATO, RETIRAR
O NOME DO AUTOR DOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO E A MANUTENÇÃO NA POSSE DO VEÍCULO - IN-
DEFERIMENTO INTEGRAL DO MAGISTRADO SINGULAR -
IRRESIGNAÇÃO DO AGRAVANTE - DEFERIMENTO PARCIAL
PELO TRIBUNAL, TÃO-SOMENTE PARA EXCLUIR O NOME
DO RECORRENTE DOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉ-
DITO, CONDICIONANDO TAL CONCESSÃO AO DEPÓSITO
DAS PARCELAS VENCIDAS E QUE SE FOREM VENCENDO,
NO VALOR CALCULADO E INDICADO NOS AUTOS - ANTE-
CIPAÇÃO DE TUTELA PARCIALMENTE DEFERIDA, AGORA,
CONFIRMADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - POR
UNANIMIDADE.

0017 . Processo/Prot: 0513443-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/190951. Comarca: Loanda. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000522 Busca e Apreensão. Agra-
vante: Banco Finasa Sa. Advogado: Milken Jacqueline Cenerini Ja-
comini, Emerson Lautenschlager Santana, Cristiane Belinati Garcia
Lopes. Agravado: Gisvan Oliveira dos Santos. Órgão Julgador: 17ª
Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acór-
dão: 10924. Nº Livro: 330. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO - COMPROVAÇÃO DA MORA VIA NOTIFICAÇÃO
- EXIGÊNCIA DO ARTIGO 2º, §2º, DO DL 911/69 - DEVOLU-
ÇÃO DA CORRESPONDÊNCIA COM O CARIMBO DE “MU-
DOU-SE” - INADMISSIBILIDADE - NECESSIDADE DE, AO
MENOS, O RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO NO ENDERE-
ÇO CONTRATUAL DO DEVEDOR. RECURSO DESPROVIDO -
POR UNANIMIDADE.

0018 . Processo/Prot: 0499222-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/137605. Comarca: Santa Mariana. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000121 Constitutiva Negativa. Agra-
vante: Genésio Andrade Camolese, José Aparecido Camoleze, Ân-
gelo Andrade Camolezi, Silvana Ineide Bellini Camolezi, Antonio
Andrade Camoleze, Mariza Aparecida Casado Camolese. Advoga-
do: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Luciana Esteves Marrafão,
Henrique Jambiski Pinto dos Santos. Agravado: Banco Cnh Capital
Sa. Advogado: Fernando José Bonatto, Sadi Bonatto. Órgão Julga-
dor: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº
Acórdão: 10925. Nº Livro: 330. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CONSTITU-
TIVA-NEGATIVA - CRÉDITO RURAL - RECURSOS OBTIDOS
DIRETAMENTE COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, SEM
VINCULAÇÃO A QUALQUER PROGRAMA DE FINANCIAMEN-
TO RURAL - RECURSOS DESTINADOS A FINACIAMENTO

PARTICULAR - INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 4.829/65 E DL
167/67 - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO E NÃO CÉDULA
DE CRÉDITO RURAL - IMPOSSIBILIDADE DE PRORROGA-
ÇÃO DA DÍVIDA - INOBSERVÂNCIA DE ENCARGOS ABUSI-
VOS EM SEDE DE ANÁLISE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA -
ARGUMENTOS E DOCUMENTOS DE QUEBRA DE SAFRA QUE
REQUEREM ANÁLISE EM COGNIÇÃO EXAUSTIVA - AUSÊN-
CIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 273 DO CPC. RECURSO
DESPROVIDO - POR UNANIMIDADE.

0019 . Processo/Prot: 0499172-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/137613. Comarca: Santa Mariana. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000119 Cautelar Inominada. Agra-
vante: Genésio Andrade Camolese, José Aparecido Camoleze, Ân-
gelo Andrade Camolezi, Silvana Ineide Bellini Camolezi, Antônio
Andrade Camoleze, Mariza Aparecida Casado Camoleze. Advoga-
do: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Luciana Esteves Marrafão,
Henrique Jambiski Pinto dos Santos. Agravado: Banco Cnh Capital
Sa. Advogado: Sadi Bonatto, Fernando José Bonatto, Claudia Vidal
Kuster Solyom. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des.
Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acórdão: 10926. Nº Livro: 330. Jul-
gado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MEDIDA CAUTE-
LAR - AÇÃO CONSTITUTIVA - NEGATIVA - CRÉDITO PARA
ATIVIDADE RURAL - PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO NA
POSSE DOS BENS ALIENADOS FIDUCIARIAMENTE - IMPOS-
SIBILIDADE - AUSÊNCIA DO REQUISITO DO FUMUS BONI
IURIS. RECURSO DESPROVIDO - POR UNANIMIDADE.

0020 . Processo/Prot: 0490481-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/341068. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 490481-0 Agravo de Instrumento. Embargante: Amauri Nas-
cimento Fernandes. Advogado: Miguel Angelo Rasbold. Embarga-
do: Romeu de Godoy Filho. Advogado: Karina de Camargo Lazaret-
ti. Interessado: Top 7 Automóveis Ltda. Órgão Julgador: 17ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acórdão:
10927. Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os presentes embar-
gos de declaração. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -
ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO - INOCORRÊN-
CIA. EMBARGOS REJEITADOS - POR UNANIMIDADE.

0021 . Processo/Prot: 0493988-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/117227. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00046444 Embar-
gos de Terceiro. Apelante: Marcelo Capeletti. Advogado: Miriam
Angela Cavalheiro. Apelado: Cohab Cia de Habitacao Popular de
Curitiba. Advogado: Luiz Antonio Pinto Santiago, Josemar Vidal de
Oliveira. Apelado: Waldemar Benedito da Silva, Margarete Ferreira
da Silva. Advogado: Lívia Raizer Mendes, Flavio Warumby Lins.
Apelado: Paulo Roberto de Andrade Lima. Órgão Julgador: 17ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Revisor: Des.
Paulo Roberto Hapner. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabian
Schweitzer. Nº Acórdão: 10928. Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS DE TERCEIRO -
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL ENTABULA-
DO JUNTO À COHAB-CT E TRANSFERIDO A TERCEIRO ATRA-
VÉS DO CHAMADO “CONTRATO DE GAVETA” - INAPLICA-
BILIDADE DA SÚMULA 84 DO STJ ANTE A FALTA DE BOA-FÉ
DO EMBARGANTE -CLÁUSULAS CONTRATUAIS QUE SE
TRANSFEREM AUTOMATICAMENTE A CADA NOVO CON-
TRATO - AUSÊNCIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL -
MANUTENÇÃO DE POSSE INDEFERIDA - NÃO RECONHECI-
DO O DIREITO À INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. RE-
CURSO DESPROVIDO - POR UNANIMIDADE.

0022 . Processo/Prot: 0512262-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/193884. Comarca: Andirá. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2002.00000168 Cobrança. Agravante: Senai -
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Naci-
onal. Advogado: Marco Antonio Guimarães, Thiago Morelli Rodri-
gues de Sousa, Carlos José Sebrenski. Agravado: Massa Falida de
Setti Alimentos Ltda. Advogado: José Carlos Pereira de Godoy Sín-
dico da Massa Falida. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator:
Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acórdão: 10929. Nº Livro: 330.
Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE COBRAN-
ÇA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - CRÉDITO PARAFIS-
CAL - NATUREZA TRIBUTÁRIA - EQUIPARAÇÃO - CRÉDITO
QUE NÃO NECESSITA SUBMETER-SE À HABILITAÇÃO DE
CREDORES - SENTENÇA ANTERIOR TRANSITADA EM JUL-
GADO, RECONHECENDO A PREFERÊNCIA DO CRÉDITO -
EQUÍVOCO NA DECISÃO MONOCRÁTICA - PRETENSÃO
RECURSAL DEFERIDA INICIALMENTE E AGORA, CONFIR-

MADA - DECISÃO REFORMADA. RECURSO PROVIDO - POR
UNANIMIDADE.

0023 . Processo/Prot: 0519783-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/227523. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000713 Consignação em Pagamento. Agravante: Pau-
lo Roberto Bara. Advogado: Gabriela Cortes Leão de Oliveira, Re-
gina de Melo Silva. Agravado: Aymoré Crédito, Financiamento e In-
vestimento Sa. Advogado: Luiz Fernando Dietrich. Órgão Julgador:
17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acór-
dão: 10930. Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO CUMULADA COM REVI-
SÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - ALIENAÇÃO FIDUCI-
ÁRIA - PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA MAN-
TER O VEÍCULO NA POSSE DO AUTOR, CONSIGNAR VALO-
RES QUE ENTENDE DEVIDOS E OBSTAR A INSCRIÇÃO DE
SEU NOME NO CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO -
DEFERIMENTO PARCIAL, APENAS PARA PERMITIR QUE O
BEM PERMANEÇA NA POSSE DO ORA AGRAVANTE - INCON-
FORMISMO DO RECORRENTE - PRETENSÃO DE AUTORIZA-
ÇÃO DE VALORES QUE ENTENDE DEVIDOS E OBSTAR A
INSCRIÇÃO DE SEU NOME NOS CADASTROS RESTRITIVOS
DE CRÉDITO - DEFERIMENTO PARCIAL, APENAS PARA AU-
TORIZAR O DEPÓSITO MENSAL DA QUANTIA INDICADA -
CONSIGNAÇÃO QUE MESMO EM VALOR ÍNFIMO, NÃO TRA-
RÁ PREJUÍZO ÀS PARTES. RECURSO PARCIALMENTE PRO-
VIDO - POR UNANIMIDADE.

0024 . Processo/Prot: 0530557-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/268171. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000229 Declaratória. Agravante: Cnf- Con-
sórcio Nacional Ford Ltda. Advogado: Nelson Paschoalotto. Agra-
vado: Margarete Moreira Delgado, Georgina da Silva Aquino. Ad-
vogado: Luiz Gustavo Fragoso da Silva, Roberto Ferreira Filho.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de
Oliveira. Nº Acórdão: 10931. Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONSÓRCIO NACI-
ONAL FORD - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCIDÊNCIA DE
CORREÇÃO MONETÁRIA C/C RESTITUIÇÃO DE PARCELAS
- FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DETERMINA-
ÇÃO DE INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS EM 0,5% AO
MÊS ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DO CÓDIGO CIVIL DE 2002
E, APÓS ESTA DATA, INCIDÊNCIA DE 1% - AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RECURSO DESPROVIDO -
POR UNANIMIDADE.

0025 . Processo/Prot: 0483965-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/301909. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 483965-0 Apelação Civel. Embargante: Haydeé Lya Muller.
Advogado: Ana Carolina Dalcanale, Naim Akel Neto. Embargado:
Corujão Comércio de Automóveis Ltda.. Advogado: Thiago Ricardo
Dutra Ribeiro. Embargado: Abn Amro Arrendamento Mercantil Sa.
Advogado: Luiz Fernando Dietrich, Herick Pavin. Órgão Julgador:
17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acór-
dão: 10932. Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar ambos os embargos
de declaração. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALE-
GAÇÃO DE CONTRADIÇÃO - INOCORRÊNCIA. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO 1 E 2 REJEITADOS -POR UNANIMIDADE.

0026 . Processo/Prot: 0483965-0/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/302068. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 483965-0 Apelação Civel. Embargante: Corujão Comércio de
Automóveis Ltda.. Advogado: Thiago Ricardo Dutra Ribeiro, Je-
fferson Sakai Pinheiro, Luciano Maranhão Ribeiro. Embargado: Abn
Amro Arrendamento Mercantil Sa. Advogado: Luiz Fernando Die-
trich, Herick Pavin. Embargado: Haydeé Lya Muller. Advogado: Ana
Carolina Dalcanale, Naim Akel Neto. Órgão Julgador: 17ª Câmara
Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Nº Acórdão: 10932.
Nº Livro: 330. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar ambos os embargos
de declaração. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALE-
GAÇÃO DE CONTRADIÇÃO - INOCORRÊNCIA. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO 1 E 2 REJEITADOS -POR UNANIMIDADE.

II Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 18ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11325

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adelcio Martins dos Santos 023 0480299-9
Adriano Muniz Rebello 030 0360846-0

Alcio Manoel de Sousa Figueiredo 010 0516879-2/01
Alessandro Moreira do Sacramento 004 0399912-4/02
Andréa Hertel Malucelli 010 0516879-2/01
Aristeu Rogério de Andrade Junior 027 0458126-4
Ary Bracarense Costa Junior 004 0399912-4/02

008 0347585-4/01
022 0519232-1/01

Carlos Eduardo Cardoso Bandeira 012 0535762-4/01
Carlos Eduardo Scardua 012 0535762-4/01
Carolina Borges Cordeiro 005 0359534-8/01
Cleverson Marcel Sponchiado 011 0534216-3/01
Cristiane Belinati Garcia Lopes 013 0537668-9/01
Cristiane Paraskevi Campos Kollia 006 0333584-8/01
Crystiane Linhares 003 0529993-2
Daniel Hachem 001 0340600-8/03
Daniele de Bona 012 0535762-4/01
Denis Edison Paz 016 0470042-7/01
Diego Rubens Gottardi 012 0535762-4/01
Eduardo dos Santos 024 0539461-8/01
Elisabeth Alfredo F. d. Silva 030 0360846-0
Emerson Lautenschlager Santana 033 0534653-6
Evelyn Cristina Mattera 024 0539461-8/01
Fabiano Pedro Hoog Kaled 029 0527044-6
Fábio Ricardo da Silva Bemfica 011 0534216-3/01
Fernando Firmino dos Santos 016 0470042-7/01
Flaviano Belinati Garcia Perez 013 0537668-9/01

015 0517167-1
Francisco Eduardo de Oliveira 028 0538020-3
Gabriela Cortes Leão de Oliveira 019 0499301-3
Gerson Vanzin Moura da Silva 011 0534216-3/01

034 0509270-8/03
Glória Cristina Rocha Braga 007 0286424-2/01
Gustavo Teixeira Villatore 031 0418461-6/01
Hestevard Martin 033 0534653-6
Iguacimir Gonçalves Franco 002 0529832-4
Jaime Oliveira Penteado 034 0509270-8/03
João Batista dos Anjos 029 0527044-6
João Everardo Resmer Vieira 025 0540137-4
João Leonelho Gabardo Filho 020 0506101-6
Jonny Paulo da Silva 035 0476771-7/03

036 0476771-7/04
José Carlos Dizidél Machado 010 0516879-2/01
Josmar Gomes de Almeida 007 0286424-2/01
Juliana de Oliveira Melo Romano 017 0525832-8/01
Juliana Pianovski Pacheco 015 0517167-1
Juliano Michels Franco 002 0529832-4
Júlio César Ribeiro 020 0506101-6
Kiyoshi Ishitani 001 0340600-8/03
Lauro Fernando Zanetti 024 0539461-8/01
Lourival Barão Marques 031 0418461-6/01
Ludovico Albino Savaris 007 0286424-2/01
Luís Henrique D. Escarmanhani 004 0399912-4/02

008 0347585-4/01
Luiz Carlos da Rocha 002 0529832-4
Luiz Fernando Brusamolin 023 0480299-9
Luiz Gustavo Fragoso da Silva 032 0356831-0/02

037 0403106-7/02
Luiz Henrique Bona Turra 011 0534216-3/01

034 0509270-8/03
Luiz Renato Costa Amorim 006 0333584-8/01
Marcela Cristina Reis 007 0286424-2/01
Marcelo Tesheiner Cavassani 004 0399912-4/02

008 0347585-4/01
022 0519232-1/01

Marcio Ayres de Oliveira 010 0516879-2/01
021 0507198-3

Maria Salete Rodrigues de Melo 018 0536118-0/02
Mariano Antonio Cabello Cipolla 009 0497355-3
Maylin Maffini 011 0534216-3/01
Melissa Marino 028 0538020-3
Milken Jacqueline C. Jacomini 013 0537668-9/01

033 0534653-6
Nelson Paschoalotto 032 0356831-0/02

037 0403106-7/02
Nelson Schiavon Rachinski 005 0359534-8/01
Nivaldo Migliozzi 025 0540137-4
Patrícia Borges Guerios 016 0470042-7/01
Patricia de Castro Busatto 007 0286424-2/01
Patricia Pontaroli Jansen 013 0537668-9/01
Paulo Henrique Cristi 027 0458126-4
Paulo Sérgio Winckler 015 0517167-1

021 0507198-3
034 0509270-8/03

Pedro Luiz Marques 014 0499390-0
Pedro Pavoni Neto 035 0476771-7/03

036 0476771-7/04
Ralph Durval Moreira de Souza 016 0470042-7/01
Regina de Melo Silva 019 0499301-3
Renato de Souza Santos 024 0539461-8/01
Renato Goncalves da Silva 026 0508284-8/01
René Ariel Dotti 004 0399912-4/02

022 0519232-1/01
Rodolpho Sandro Ferreira Martins 026 0508284-8/01
Rogeria Dotti Dória 004 0399912-4/02

022 0519232-1/01
Romero Cézar Santos de L. Júnior 006 0333584-8/01
Sara Nunes Ferreira Wahl 018 0536118-0/02
Silvio Nagamine 002 0529832-4
Simara Zonta 002 0529832-4
Suelen Patrícia Büttenbender 034 0509270-8/03
Taiana Valejo Rocha 023 0480299-9
Tatiana Valesca Vroblewski 017 0525832-8/01
Vanessa Maria Ribeiro Batalha 012 0535762-4/01
Virgilio Cesar de Melo 018 0536118-0/02
William Ken Iti Takano 026 0508284-8/01
Wilmar Alvino da Silva 005 0359534-8/01
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Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0340600-8/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/276818. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 0340600-8/02 Embargos Infringen-
tes, 340600-8 Apelação Cível. Embargante: Bradesco Leasing SA
Arrendamento Mercantil. Advogado: Daniel Hachem. Embargado:
Distribuidora de Fertilizantes Campo Largo Ltda. Advogado: Kiyoshi
Ishitani. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral. Relator: Des. Cláudio de Andrade. Nº Acórdão: 174. Nº Livro:
6. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima
Oitava Câmara Cível em Composição Integral do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os em-
bargos declaratórios, nos termos do voto. EMENTA: EMBARGOS
DECLARATÓRIOS - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO
EMBARGADO - INOCORRÊNCIA - MERO INCONFORMISMO
DA EMBARGANTE, QUE APENAS NÃO CONCORDA COM O
POSICIONAMENTO ADOTADO NA DECISÃO EMBARGADA -
INADEQUAÇÃO DA VIA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PARA CORRIGIR SUPOSTA INJUSTIÇA DO JULGADO -MATÉ-
RIA EM DESLINDE COMPLETA E FUNDAMENTADAMENTE
APRECIADA NO ACÓRDÃO - EMBARGOS REJEITADOS.

0002 . Processo/Prot: 0529832-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/268733. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000460 Ordinária. Apelante: Massa Falida de Bosca
Sa Transportes, Comércio e Representações. Advogado: Silvio Na-
gamine, Luiz Carlos da Rocha. Apelado: Rural Leasing Sa Arrenda-
mento Mercantil. Advogado: Iguacimir Gonçalves Franco, Simara
Zonta, Juliano Michels Franco. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível.
Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Relator Convocado: Juíza Subst.
2º G. Lenice Bodstein. Revisor: Des. Ruy Muggiati. Nº Acórdão:
10785. Nº Livro: 346. Julgado em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso de Apelação,
nos termos do voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA. ARRENDAMENTO MERCANTIL. CO-
BRANÇA DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE VRG. PRECRI-
ÇÃO DA COBRANÇA. INOCORRÊNCIA. APLICABILIDADE DO
PRAZO PRESCRICIONAL DE DEZ ANOS PREVISTO NO ARTI-
GO 205 DO CÓDIGO CIVIL. INTELIGÊNCIA DA REGRA DE
TRANSIÇÃO CONTIDA NO ARTIGO 2028. TERMO INICIAL
QUE DEVE SER CONTADO A PARTIR DA DATA DE SUA EN-
TRADA EM VIGOR. PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.
APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA. 1. Quando o contrato de
arrendamento mercantil é encerrado por inadimplência, o VRG pago
antecipadamente deve ser devolvido ao arrendatário, posto não ter
havido opção de compra. 2. Prescreve em dez anos a pretensão de
devolução dos valores pagos a título de valor residual garantido,
porquanto fundada em direito de restituição advindo do contrato de
leasing. 3. O prazo prescricional reduzido pelo novo Código Civil,
quando aplicável, somente incide a partir da data de sua entrada em
vigor.

0003 . Processo/Prot: 0529993-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/268399. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2008.00000074 Reintegração de Pos-
se. Apelante: Banco Itaucard S/a. Advogado: Crystiane Linhares.
Apelado: João Orowics. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator:
Des. Carlos Mansur Arida. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes. Revisor: Des. Roberto De
Vicente. Nº Acórdão: 10786. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 18ª Câmara Cível do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de votos, em conhe-
cer e dar parcial provimento ao recurso no sentido de afastar a deter-
minação de compensação, em função da declaração da parte apelan-
te em buscar as parcelas não pagas em procedimento próprio, refor-
mando em parte a sentença. Com declaração de voto vencido o De-
sembargador José Carlos Dalacqua. EMENTA: DIREITO PROCES-
SUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE - ARRENDAMENTO MERCANTIL - DEFERI-
MENTO DA REINTEGRAÇÃO - VEÍCULO DEVOLVIDO À AR-
RENDADORA - SENTENÇA QUE DETERMINOU A COMPEN-
SAÇÃO DO VRG AO ARRENDATÁRIO, DEVIDAMENTE COR-
RIGIDA APÓS A LIQUIDAÇÃO DO CONTRATO - JULGAMEN-
TO EXTRA PETITA - INOCORRÊNCIA - NO MÉRITO - DECLA-
RAÇÃO QUE A PARTE CREDORA BUSCARÁ EM PROCEDI-
MENTO PRÓPRIO AS PARCELAS INADIMPLIDAS - DECISÃO
SINGULAR REFORMADA EM PARTE - SOMENTE NO QUE
TANGE A COMPENSAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PARCI-
ALMENTE PROVIDO.

0004 . Processo/Prot: 0399912-4/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/290073. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 0399912-4/01 Agravo, 399912-4 Apelação Cível.
Embargante: Jacira Fidelis Guimarães, Fenícia Construções Civis
Ltda. Advogado: Ary Bracarense Costa Junior, Luís Henrique Del-
gado Escarmanhani. Embargado: Consórcio Nacional Ford Ltda.
Advogado: Rogeria Dotti Dória, René Ariel Dotti, Marcelo Teshei-
ner Cavassani, Alessandro Moreira do Sacramento. Órgão Julgador:
18ª Câmara Cível. Relator: Des. Cláudio de Andrade. Nº Acórdão:
10787. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima

Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em conhecer dos embargos declaratórios
e no mérito rejeitá-los, nos termos do voto. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - AGRAVO INTERNO - RESTITUIÇÃO
DE PARCELAS PAGAS DE CONSÓRCIO - EXISTÊNCIA DE
PROVA NOS AUTOS QUE DEMONSTRA A RESTITUIÇÃO DE
PARCELAS AOS EX-CONSORCIADOS - ABATIMENTO DO
VALOR DESCRITO NOS MICROFILMES JUNTADOS AOS AU-
TOS, DEVIDAMENTE ATUALIZADOS, DO MONTANTE A SER
EXECUTADO - RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA - BUS-
CA DA VERDADE REAL - MERO INCONFORMISMO DAS
EMBARGANTES COM O ACÓRDÃO UNÂNIME - EMBARGOS
CONHECIDOS E REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração
somente são cabíveis nas hipóteses expressamente previstas no arti-
go 535 do CPC, não sendo meio adequado para questionar a justiça
da decisão e rediscutir matéria já apreciada.

0005 . Processo/Prot: 0359534-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/284947. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 359534-8 Apelação Civel. Embar-
gante: Sindicato dos Metalúrgicos da Grande Curitiba. Advogado:
Wilmar Alvino da Silva, Carolina Borges Cordeiro. Embargado: Bra-
ffemam - Fábrica Brasileira de Máquinas e Artefatos Metalúrgicos
Ltda.. Advogado: Nelson Schiavon Rachinski. Embargado: Lumi-
mundi do Brasil Ltda. Advogado: Nelson Schiavon Rachinski. Ór-
gão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Cláudio de Andrade.
Nº Acórdão: 10788. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima
Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos em conhecer parcialmente dos embargos
declaratórios e, na parte conhecida, rejeitá-los, nos termos do voto.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AÇÃO DE INTER-
DITO PROIBITÓRIO - INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÕES NO
ACÓRDÃO EMBARGADO - MERO INCONFORMISMO DA PAR-
TE EMBARGANTE - EMBARGOS CONHECIDOS EM PARTE,
E NESTA, REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração não são
meio adequado para questionar a justiça da decisão e rediscutir ma-
téria já apreciada.

0006 . Processo/Prot: 0333584-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/252535. Comarca: Cerro Azul. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 333584-8 Apelação Civel. Embargante: Andraus
Engenharia e Construções Ltda. Advogado: Romero Cézar Santos
de Lima Júnior, Cristiane Paraskevi Campos Kollia. Embargante: Luiz
Carlos Sella. Embargado: Claúdio Sganzerla, Marilena Roveda Sgan-
zerla, Ricardo Slavieiro, Marilise Roveda Slavieiro, Ivo Luiz Rove-
da, Claúdia Bordin Roveda, Marli Terezinha Gubert, Lucas Roveda
Gubert. Advogado: Luiz Renato Costa Amorim, Cristiane Paraskevi
Campos Kollia. Interessado: Companhia Reflorestamento Paraná.
Advogado: Romero Cézar Santos de Lima Júnior, Cristiane Paraskevi
Campos Kollia. Interessado: Nortsul Agro Industrial Ltda., Olivei-
ros Paz King. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Cláu-
dio de Andrade. Nº Acórdão: 10789. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima
Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em conhecer dos embargos declaratórios
e acolhê-los, sem efeito modificativo, nos termos do voto. EMEN-
TA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE QUE O
ACÓRDÃO EMBARGADO SILENCIA EM RELAÇÃO AO AGRA-
VO RETIDO INTERPOSTO - EMBARGOS CONHECIDOS E
ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO.

0007 . Processo/Prot: 0286424-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/293030. Comarca: Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível.
Ação Originária: 286424-2 Apelação Civel. Embargante: Escritório
Central de Arrecadação e Distribuição - Ecad. Advogado: Ludovico
Albino Savaris, Glória Cristina Rocha Braga. Embargado: Associa-
ção da Renovação Carismática de Curitiba - Arcc. Advogado: Mar-
cela Cristina Reis, Patricia de Castro Busatto, Josmar Gomes de Al-
meida. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Cláudio de
Andrade. Nº Acórdão: 10790. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/
2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima
Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em conhecer dos embargos declaratórios
e no mérito rejeitá-los, nos termos do voto. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO AU-
TORAL - EVENTO GRATUITO - SOCIEDADE SEM FINS LU-
CRATIVOS - INAPLICABILIDADE DA LEI Nº. 9.610/98 - MERO
INCONFORMISMO - EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITA-
DOS. 1. Os embargos de declaração somente são cabíveis nas hipó-
teses expressamente previstas no artigo 535 do CPC, não sendo meio
adequado para questionar a justiça da decisão e rediscutir matéria já
apreciada.

0008 . Processo/Prot: 0347585-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/250526. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 347585-4 Apelação Civel. Embargante: Consórcio Nacional
Volkswagen Ltda. Advogado: Marcelo Tesheiner Cavassani. Embar-
gado: Nelci Carmen Takemori, Lino Dalpiaz, Eletrônica Givan Ltda,
José Martins, Cláudio Villela Petrin, Ramon Luiz da Graça, José
Manoel Cardoso, Guerino Colnaghi Filho, Hilário Minatti, Edson
Marques Manoel. Advogado: Ary Bracarense Costa Junior, Luís
Henrique Delgado Escarmanhani. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Cláudio de Andrade. Nº Acórdão: 10791. Nº Li-
vro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima
Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos declaratórios,
nos termos do voto. EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS -
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO - INO-
CORRÊNCIA - MERO INCONFORMISMO DO EMBARGANTE,
QUE APENAS NÃO CONCORDA COM O POSICIONAMENTO
ADOTADO NA DECISÃO EMBARGADA - INADEQUAÇÃO DA
VIA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA CORRIGIR
SUPOSTA INJUSTIÇA DO JULGADO -MATÉRIA EM DESLIN-
DE COMPLETA E FUNDAMENTADAMENTE APRECIADA NO
ACÓRDÃO - AUSÊNCIA DE MENÇÃO EXPRESSA A DISPOSI-
TIVOS LEGAIS QUE NÃO IMPLICA OMISSÃO EM PONTO
SOBRE O QUAL DEVIA PRONUNCIAR-SE O TRIBUNAL (ART.
535, II, DO CPC) - EMBARGOS REJEITADOS.

0009 . Processo/Prot: 0497355-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/130013. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00039978 Revisão de Contrato. Agravante: Ezequiel de
Matos. Advogado: Mariano Antonio Cabello Cipolla. Agravado:
Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ruy Muggiati. Nº Acórdão: 10792. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados que integram a
Décima Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e em dar provimen-
to ao recurso, nos termos do voto do Relator. EMENTA: AÇÃO DE
REVISÃO CONTRATUAL - CONTRATO DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL - TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA - ABSTEN-
ÇÃO OU EXCLUSÃO DE INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVE-
DOR NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - RE-
QUISITOS ESTABELECIDOS PELO STJ PREENCHIDOS - MA-
NUTENÇÃO DO BEM NA POSSE DO DEVEDOR - DEPÓSITO
JUDICIAL - LAVRATURA DE TERMO DE COMPROMISSO NO
JUÍZO A QUO - DECISÃO REFORMADA. 1. Segundo entendi-
mento consolidado no âmbito do e. Superior Tribunal de Justiça,
para se determinar a exclusão ou abstenção do nome do devedor dos
órgãos de proteção ao crédito, não basta a simples discussão acerca
do valor do débito, sendo necessária a presença concomitante de 3
requisitos: a) ação proposta pelo devedor questionando a existência
total ou parcial do débito; b) comprovação de que a contestação da
cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em juris-
prudência consolidada do STF ou STJ; c) depósito do valor incon-
troverso ou prestação de caução idônea. 2. Enquanto estiver sendo
realizado o depósito do valor tido como incontroverso, é possível,
em sede de ação revisional, a manutenção do bem na posse do deve-
dor. 3. Recurso conhecido e provido.

0010 . Processo/Prot: 0516879-2/01 Agravo

. Protocolo: 2008/239225. Comarca: Foro Regional de Araucária da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 516879-2 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Banco Itaucard Sa, Banco Itaú SA. Advogado: Andréa Hertel
Malucelli, Marcio Ayres de Oliveira. Agravado: Sergio Celestino.
Advogado: Alcio Manoel de Sousa Figueiredo, José Carlos Dizidél
Machado. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos
Mansur Arida. Nº Acórdão: 10793. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 18ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao agravo regimental. EMENTA: AGRA-
VO COM FULCRO NO §1º DO ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO
SINGULAR QUE NEGOU PROVIMENTO DIRETO AO AGRA-
VO DE INSTRUMENTO, COM AMPARO EM JURISPRUDÊN-
CIA CONSOLIDADA ACERCA DA MATÉRIA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE REGULAR CONSTITUIÇÃO EM MORA.
FALTA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. RECURSO DESPRO-
VIDO.

0011 . Processo/Prot: 0534216-3/01 Agravo

. Protocolo: 2008/327713. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 534216-3 Agravo de Instrumento. Agravante: Bv Financeira
Sa - Crédito Financiamento e Investimento. Advogado: Luiz Henri-
que Bona Turra, Gerson Vanzin Moura da Silva, Fábio Ricardo da
Silva Bemfica. Agravado: Carlos Alberto Silverio. Advogado: May-
lin Maffini, Cleverson Marcel Sponchiado. Órgão Julgador: 18ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Carlos Mansur Arida. Nº Acórdão: 10794.
Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 18ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento. EMENTA:
AGRAVO FUNDADO NO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ARTI-
GO 557 DO CPC. DECISÃO SINGULAR QUE DEU PARCIAL
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM AMPA-
RO NAS DECISÕES RECENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. EXCLUSÃO DO NOME DO CONTRATANTE DOS
ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE DES-
DE QUE CUMPRIDOS DETERMINADOS REQUISITOS. MUL-
TA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICI-
AL EXPRESSA NO DEVER DE PROCEDER À RETIRADA DO
NOME DO DEVEDOR DE CADASTROS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. POSSIBILIDADE POR SE FUNDAR A DECISÃO EM
UMA OBRIGAÇÃO DE FAZER. MANTIDA A DECISÃO MONO-
CRÁTICA QUE REDUZIU O VALOR DA MULTA PARA R$ 200,00.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

0012 . Processo/Prot: 0535762-4/01 Agravo

. Protocolo: 2008/327883. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 535762-4 Agravo de Instrumento. Agravante: Banco Itaú SA.
Advogado: Vanessa Maria Ribeiro Batalha, Daniele de Bona, Diego
Rubens Gottardi, Carlos Eduardo Cardoso Bandeira. Agravado:
Emerson Bueno do Pilar. Advogado: Carlos Eduardo Scardua. Ór-
gão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos Mansur Arida.
Nº Acórdão: 10795. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 18ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento. EMENTA:
AGRAVO FUNDADO NO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ARTI-
GO 557 DO CPC. DECISÃO SINGULAR QUE DEU PARCIAL
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM AMPA-
RO NAS DECISÕES RECENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. EXCLUSÃO DO NOME DO CONTRATANTE DOS
ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. MANUTENÇÃO DO
BEM NA POSSE DO CONTRATANTE. POSSIBILIDADE DES-
DE QUE CUMPRIDOS DETERMINADOS REQUISITOS. RE-
CURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

0013 . Processo/Prot: 0537668-9/01 Agravo

. Protocolo: 2008/328543. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 537668-9 Agravo de Instrumento. Agravante: Ban-
co Finasa Sa. Advogado: Milken Jacqueline Cenerini Jacomini, Fla-
viano Belinati Garcia Perez, Cristiane Belinati Garcia Lopes, Patri-
cia Pontaroli Jansen. Agravado: Juliano Alves Valério. Órgão Julga-
dor: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos Mansur Arida. Nº Acór-
dão: 10796. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 18ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao agravo regimental. EMENTA: AGRA-
VO COM AMPARO NO §1º DO ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO
SINGULAR QUE NEGOU SEGUIMENTO DIRETO AO AGRA-
VO DE INSTRUMENTO, COM AMPARO EM JURISPRUDÊN-
CIA CONSOLIDADA ACERCA DA MATÉRIA. PURGAÇÃO DA
MORA. PAGAMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS. EXPRES-
SÃO “INTEGRALIDADE DA DÍVIDA PENDENTE” QUE CON-
TEMPLA SOMENTE AS PRESTAÇÕES VENCIDAS. RECURSO
DESPROVIDO.

0014 . Processo/Prot: 0499390-0 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/142931. Comarca: Goioerê. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2002.00000302 Ação de Depósito. Impe-
trante: Pedro Luiz Marques (advogado). Paciente: Gilson Augusto
Marques. Aut.Coatora: Juiz de Direito da Vara Cível e Anexos da
Comarca de Goioerê. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator:
Des. Carlos Mansur Arida. Nº Acórdão: 10797. Nº Livro: 346. Jul-
gado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em conceder a ordem de Habeas Corpus.
EMENTA: HABEAS CORPUS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUS-
CA E APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO DE DEPÓSITO.
DEVEDOR FIDUCIANTE INADIMPLENTE. TENTATIVA DE
EQUIPARAÇÃO À DEPOSITÁRIO. ILEGALIDADE DA PRISÃO
CIVIL. PRECEDENTES DO COLENDO STJ. ENTENDIMENTO
PACIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. I - Com o advento da nova
ordem constitucional e diante da redação dada ao art. 5º, inciso LXVII
que, ao contrário do texto anterior (art. 153, §17 da CF/69), supri-
miu a expressão “na forma da lei”, a prisão civil só se permite àquele
depositário infiel constante de contrato de depósito propriamente
dito, previsto no Código Civil, sem alcançar o ‘depositário por equi-
paração’, como o decorrente do contrato de alienação fiduciária. II -
Não é possível a equiparação do devedor fiduciante ao depositário,
porque o credor fiduciário não é proprietário, nem o devedor fiduci-
ante depositário.

0015 . Processo/Prot: 0517167-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/209699. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000874 Revisão de Contrato. Agravante: Lauro No-
vack. Advogado: Paulo Sérgio Winckler, Juliana Pianovski Pacheco.
Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Flaviano Belinati Garcia Pe-
rez. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Muggiati.
Nº Acórdão: 10798. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados que integram a
Décima Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Relator. EMENTA: AÇÃO RE-
VISIONAL DE CONTRATO - LEASING - TUTELA ANTECIPA-
DA PARCIALMENTE DEFERIDA - DEPÓSITOS DOS VALORES
TIDOS POR INCONTROVERSOS - MANUTENÇÃO DE POSSE
DO BEM COM O DEVEDOR - NÃO PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS ESTABELECIDOS PELO STJ - INDEFERIMEN-
TO. 1. “A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao
ano, por si só, não indica abusividade” (Orientação 1, “b”, Recurso
Repetitivo no REsp nº 1.061.530 - RS, Rel Ministra Nancy Andrighi,
j. 22/10/2008). 2. Ao se constatar que o cálculo apresentado pelo
agravante ignorou o percentual dos juros remuneratórios praticados
pelo contrato, o valor requerido para depósito não se revela sufici-
ente, nos termos do entendimento jurisprudencial pacificado pelo e.
Superior Tribunal de Justiça. 3. Recurso conhecido e não provido.

0016 . Processo/Prot: 0470042-7/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/335068. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 470042-7 Apelação Civel. Agravante:
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Victor Burakowski (maior de 60 anos), Madalena Zaramela Burako-
wski (maior de 60 anos). Advogado: Ralph Durval Moreira de Sou-
za, Denis Edison Paz, Fernando Firmino dos Santos. Agravado: Fri-
gorífico Argus. Advogado: Patrícia Borges Guerios. Órgão Julga-
dor: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Muggiati. Nº Acórdão:
10799. Nº Livro: 346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados integrantes da
Décima Oitava Câmara Cível, por unanimidade de votos, em conhe-
cer e negar provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO INOMI-
NADO - DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE RECONSI-
DERAÇÃO - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO NOVO QUE EM-
BASE REFORMA NA DECISÃO. 1. Não havendo argumento novo
capaz de afastar os fundamentos da decisão guerreada, o pedido de
reconsideração não pode ser deferido. 2. Recurso conhecido e não
provido.

0017 . Processo/Prot: 0525832-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/323689. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 525832-8 Apelação Civel. Embargante: Ana Carolina Kreut-
zer Cruz Lima. Advogado: Juliana de Oliveira Melo Romano. Em-
bargado: Bv Financeira Sa - Crédito, Financiamento e Investimento.
Advogado: Tatiana Valesca Vroblewski. Órgão Julgador: 18ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Ruy Muggiati. Nº Acórdão: 10800. Nº Livro:
346. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados integrantes da
Décima Oitava Câmara Cível, por unanimidade de votos, em conhe-
cer e rejeitar os recursos de embargos de declaração, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 01 -
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - AUSÊNCIA DE OMIS-
SÃO QUANTO À LIMITAÇÃO DE JUROS - QUESTÃO APRECI-
ADA E DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - INCONFORMIS-
MO - EFEITO INFRINGENTE - VIA INADEQUADA PARA RE-
FORMA DO JULGADO. 1. “Os embargos de declaração constituem
recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamen-
to imerso no art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento,
estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. Inocorrentes
as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
não há como prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obten-
ção de efeitos infringentes” (REsp nº 264.277/SC, rel. Min. Francis-
co Falcão, DJU 12.08.2002, p. 168). 2. Embargos conhecidos e re-
jeitados. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 02 - AUSÊNCIA DE
CONTRADIÇÃO E OMISSÃO - PRETENSÃO DE REDISCUS-
SÃO DE MATÉRIAS JÁ APRECIADAS (CONFIGURAÇÃO DA
MORA E INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS E CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA) - VIA ELEITA INADEQUADA - LIMITES
DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - PREQUES-
TIONAMENTO. 1. “Não havendo omissão, obscuridade ou contra-
dição no julgado que se embarga, não há como prosperar a irresigna-
ção, porquanto tal recurso é incompatível com a pretensão de se
obter efeitos infringentes” (Edcl no AgRg no AG 630956/SP, Primei-
ra Turma, Relª. Minª. Denise Arruda, j. 15.03.2005). 2. Recurso co-
nhecido e rejeitado.

0018 . Processo/Prot: 0536118-0/02 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/331417. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 536118-0 Agravo de Instrumento. Agravan-
te: Ladi Pereira Calomeno. Advogado: Virgilio Cesar de Melo, Sara
Nunes Ferreira Wahl, Maria Salete Rodrigues de Melo. Agravado:
Leandro Teles dos Santos e outros. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ruy Muggiati. Nº Acórdão: 10801. Nº Livro: 346.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Oitava Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO INOMINADO - RELATOR QUE NEGOU
SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO (ART. 557, CA-
PUT, DO CPC) - DECISÃO DO JUIZ A QUO EM CONSONÂN-
CIA COM JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL ESTADUAL E
CORTE SUPERIOR. 1. O Relator negará seguimento a recurso que
contrarie jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de Tri-
bunais Superiores e poderá dar provimento a recurso cuja tese se
ampare em súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribu-
nal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 2. Não demonstrada
qualquer violação ao art. 557 do CPC, uma vez que o agravante não
trouxe argumento novo capaz de afastar os fundamentos da decisão
guerreada ou ilidir a possibilidade de se decidir monocraticamente.
3. Recurso conhecido e não provido.

0019 . Processo/Prot: 0499301-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/137561. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000416 Consignação em Pagamento. Agravante: Adão
Josmar da Silva. Advogado: Regina de Melo Silva, Gabriela Cortes
Leão de Oliveira. Agravado: Bv Financeira Sa. Órgão Julgador: 18ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Muggiati. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Luis Espíndola. Nº Acórdão: 10802. Nº Livro: 346. Jul-
gado em: 05/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores integrantes da
Décima Oitava Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Pa-
raná, por maioria de votos, em não conhecer parte do recurso, e na
parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto.
Diverge o Excelentíssimo Senhor Desembargador Carlos Mansur
Arida quanto à manutenção do bem na posse do devedor, com decla-
ração de voto em separado. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO COM PEDIDO DE RE-
VISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. DEPÓSITO DO VA-
LOR INCONTROVERSO. AUSÊNCIA DE INTERESSE EM RE-
CORRER. PLEITO DEFERIDO EM PRIMEIRO GRAU. MANU-

TENÇÃO DO DEVEDOR NA POSSE DO BEM. INVIABILIDA-
DE DE ANÁLISE DA PRETENSÃO, POR INADEQUADA EM
SEDE REVISIONAL. ABSTENÇÃO DE INSCRIÇÃO DO NOME
DO DEVEDOR NOS CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDI-
TO. POSSIBILIDADE, DESDE QUE COMPROVADO O DEPÓ-
SITO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS E DAS QUE SE VENCE-
REM NO CURSO DO PROCESSO, CUJO CÁLCULO DEVE SE
ATER À EXCLUSÃO DE ENCARGOS RECONHECIDAMENTE
ABUSIVOS PELA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO CONHECIDO
EM PARTE, E NESTA PARCIALMENTE PROVIDO. POR MAIO-
RIA. 1. A interposição do recurso exige que a decisão proferida em
primeiro grau tenha sido desfavorável ao recorrente, demonstrando-
se, desta forma, a existência de interesse da parte na modificação do
julgado 2. Inviável o debate acerca da manutenção da posse do veí-
culo em sede revisional, pois refoge aos limites desta, uma vez que
seu objeto é a análise da legalidade das cláusulas contratuais e não a
posse do bem. 3. “O mero ajuizamento de ação revisional de contra-
to não torna o devedor automaticamente imune à inscrição em ca-
dastros negativos de crédito, cabendo-lhe, em primeiro lugar, postu-
lar, expressamente, ao juízo, tutela antecipada ou medida liminar
cautelar, para o que deverá, ainda, atender a determinados pressu-
postos para o deferimento da pretensão, a saber: “a) que haja ação
proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial
do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da
cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em juris-
prudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do
débito, deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, ou
preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. O Código
de Defesa do Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa
dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetu-
ação de dívidas” (REsp n. 527.618/RS, 2ª Seção, unânime, Rel. Min.
César Asfor Rocha, DJ de 24.11.2003). IV. (...). V. Agravo improvi-
do” (STJ, AgRg no REsp 688627 / RS, Rel. Min. Aldir Passarinho
Júnior, DJ 23.05.2005 p. 302 LEXSTJ vol. 190 p. 184).

0020 . Processo/Prot: 0506101-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/169992. Comarca: Foro Regional de Piraquara da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2005.00000986 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: João Leonelho Gabar-
do Filho. Apelado: Verona Distribuidora e Logística Ltda Me. Advo-
gado: Júlio César Ribeiro. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ruy Muggiati. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Leni-
ce Bodstein. Revisor: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Nº Acórdão:
10803. Nº Livro: 346. Julgado em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Oitava Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por mai-
oria de votos, em conhecer e negar provimento à Apelação. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS -
PRELIMINARES AFASTADAS - INTERESSE DE AGIR - DES-
NECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA ADMI-
NISTRATIVA - INÉPCIA DA INICIAL - INOCORRÊNCIA - PER-
FEITA CONSONÂNCIA ENTRE AS RAZÕES E PEDIDO - PRE-
TENSÃO REVISIONAL COMO CONSEQÜÊNCIA DO RESUL-
TADO DA LIDE - ART. 914, DO CPC - SUSPEITA DE INCORRE-
ÇÃO NO CÁLCULO DAS PARCELAS EM ATRASO - MANU-
TENÇÃO DO DECISUM DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - RE-
CURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. “A ação de prestação
de contas é proposta quando há obrigação de uma parte de exigir as
contas e da outra de prestá-las, possui procedimentos específico pre-
visto nos artigos 914 à 919 do Código de Processo Civil, e não prevê
a discussão a cerca de cumprimento ou não de contrato, bem como
eventuais perdas e danos.” (TJPR - 18ª C.Cível - AC 0381549-6 -
Foro Regional de Campo Largo da Região Metropolitana de Curiti-
ba - Rel.: Juiza Conv. Lenice Bodstein - Unânime - J. 21.03.2007). 2.
A verba honorária fixada em 10% sobre o valor dado à causa, três
vezes menos que o valor financiado no contrato a que se dirige a
prestação de contas, não se revela exorbitante e atende aos parâme-
tros do art. 20, § 4º, do CPC.

0021 . Processo/Prot: 0507198-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/176366. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00001127 Revisão de Contrato. Apelante: Eduardo Co-
valski. Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Apelado: Banco Bmc SA.
Advogado: Marcio Ayres de Oliveira. Órgão Julgador: 18ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ruy Muggiati. Relator Convocado: Juíza Subst.
2º G. Lenice Bodstein. Revisor: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Nº
Acórdão: 10804. Nº Livro: 346. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Oitava Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por mai-
oria de votos, em conhecer parcialmente e, na matéria conhecida,
negar provimento à Apelação, com declaração de voto do Eminente
Desembargador Carlos Mansur Arida que dá provimento parcial.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL - CONTRA-
TO DE ABERTURA DE EMPRÉSTIMO GARANTIDO COM ALI-
ENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CAPITALIZAÇÃO E TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE RECUR-
SAL- DEFEITO DO NEGOCIO JURÍDICO - LESÃO - PREMEN-
TE NECESSIDADE E INEXPERIÊNCIA DO CONTRATANTE
INDEMOSTRADA - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REVOGADA
- INSCRICAO DO NOME NOS ORGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO - DEPÓSITO DOS VALORES INCONTROVERSOS
INOCORRÊNCIA - QUITAÇÃO DAS PARCELAS NÃO COMPRO-
VADA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE FORMA SIMPLES - MÁ-
FÉ INDEMONSTRADA - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO
- MERO DISSABOR - POR MAIORIA, RECURSO PARCIALMEN-
TE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 1.
Carece de interesse recursal o apelante em relação à capitalização
dos juros e a taxa dos juros, uma vez que a sentença recorrida aco-
lheu a sua pretensão. 2. “É impossível o reconhecimento do vício da

lesão (art. 157 CC), quando a parte contratante não alega nem com-
prova a premente necessidade da contratação nem a sua inexperiên-
cia” (TJ/PR, Ac. nº 10977). 3. Segundo entendimento do e. STJ,
para se determinar a exclusão ou abstenção do nome do devedor dos
órgãos de proteção ao crédito, é necessário a presença concomitante
de 3 requisitos: a) ação proposta pelo devedor questionando a exis-
tência total ou parcial do débito; b) comprovação de que a contesta-
ção da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito; c)
depósito do valor incontroverso. 4. “Admite-se a repetição do indé-
bito na forma simples, e não em dobro, salvo prova cabal da má-fé”
(STJ, Ag Rg no Ag 921983/RS). 5. “O mero dissabor não pode ser
alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que
exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas afli-
ções ou angústias no espírito de quem ela se dirige.” (STJ, REsp nº
898005/RN).

0022 . Processo/Prot: 0519232-1/01 Agravo

. Protocolo: 2008/268048. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 519232-1 Apelação Civel. Agravante: Consórcio
Nacional Ford Ltda. Advogado: Marcelo Tesheiner Cavassani, Ro-
geria Dotti Dória, René Ariel Dotti. Agravado: José Fábio Pedrosa,
Olavir Antonio More, Josias Ferreira do Amaral, José Clovis Benini.
Advogado: Ary Bracarense Costa Junior. Órgão Julgador: 18ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Relator Convo-
cado: Juíza Subst. 2º G. Lenice Bodstein. Nº Acórdão: 10805. Nº
Livro: 346. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná por maio-
ria de votos em conhecer e negar provimento ao agravo, com decla-
ração de voto vencido do Eminente Desembargador Carlos Mansur
Arida. EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍ-
VEL - AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM RESTITUI-
ÇÃO DE PARCELAS ATUALIZADAS. CONSÓRCIO - - JUROS
DE MORA. CABIMENTO A PARTIR DO 31º DIA APÓS ENCER-
RAMENTO DO GRUPO. PRESCRIÇÃO QÜINQUENÁRIA - CDC
- DESCABIMENTO PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. NÃO RECO-
NHECIDA NO CASO CONCRETO - VIOLAÇÃO DA SÚMULA
163 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO RECONHECI-
DA POR SE TRATAR DE OBRIGAÇÃO LÍQUIDA, CERTA E
DETERMINADA. - LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. INOCORRENCIA.
DOLO NÃO CARACTERIZADO. DECISÃO MANTIDA. RECUR-
SO CONHECIDO E NÃO PROVIDO POR MAIORIA. CONTRA
VOTO DO EMINENTE DESEMBARGADOR CARLOS MANSUR
ARIDA QUE RECONHECE A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ COM A
DEVOLUÇÃO EM DOBRO.

0023 . Processo/Prot: 0480299-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/57780. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00000658 Reintegração de Posse. Apelante: Adriana
Cristiane de Jesus, Amauri Ribeiro de Jesus. Advogado: Adelcio
Martins dos Santos. Apelado: Consórcio Nacional Cidadela S/c Ltda.
Advogado: Luiz Fernando Brusamolin, Taiana Valejo Rocha. Órgão
Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima. Relator
Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lenice Bodstein. Revisor: Des. Jorge
de Oliveira Vargas. Nº Acórdão: 10806. Nº Livro: 346. Julgado em:
22/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Oitava Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por mai-
oria de votos, em dar provimento ao recurso, com declaração de
voto vencido do Eminente Desembargador Carlos Mansur Arida.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL-REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE
IMÓVEL OBJETO DE COTA DE CONSÓRCIO COM ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA.PRELIMINAR DE DESERÇÃO AFASTADA
EM FACE DE DEFERIMENTO JUDICIAL DOS BENEFÍCIOS DA
JUSTIÇA GRATUITA EM PRIMEIRO GRAU. - PRELIMINAR DE
NULIDADE DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL QUE CONS-
TITUIU EM MORA OS DEVEDORES POR QUE REALIZADA
POR CARTÓRIO FORA DA SITUAÇÃO DO IMÓVEL E SENDO
NOTIFICANTE A CAIXA ECONOMICA FEDERAL,ESTA NÃO
INTEGRANTE DO CONTRATO. .NULIDADE RECONHECIDA
.-APLICAÇÃO DO ARTIGO 26 ,§ 3 da lei 9514/97 e artigo 247 °
DO CPC. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO POR MAIORIA
DE VOTOS, COM DECLARAÇÃO DE VOTO VENCIDO DO
EMINENTE DESEMBARGADOR CARLOS MANSUR ARIDA.
1.Não se reconhecem os efeitos da deserção em hipótese onde o
apelante é beneficiário da justiça gratuita,deferida judicialmente em
primeiro grau. 2.É reconhecida a nulidade da alegada constituição
em mora do devedor pela ausência dos requisitos previstos no § 3°
do artigo 26 da Lei 9514/97 ,quais sejam, a ausência de notificação
,pelo Consórcio credor e realização do ato através de cartório fora
da situação do imóvel.

0024 . Processo/Prot: 0539461-8/01 Agravo

. Protocolo: 2008/339820. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 539461-8 Apelação Civel. Agravante: Safra Lea-
sing SA Arrendamento Mercantil. Advogado: Lauro Fernando Za-
netti, Evelyn Cristina Mattera. Agravado: Nilton José Breve. Advo-
gado: Renato de Souza Santos, Eduardo dos Santos. Órgão Julga-
dor: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Nº Acór-
dão: 10807. Nº Livro: 346. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe pro-
vimento, nos termos do voto do Relator. EMENTA: AGRAVO IN-
TERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PRO-
VIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. NÃO DEMONSTRA-
ÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 557 DO CPC. NÃO PROVI-
MENTO. 1. Para o provimento do agravo interno o agravante deve
demonstrar que não cabia o julgamento mediante decisão monocrá-

tica, por violação ao artigo 557 do CPC. 2. Agravo conhecido e não
provido.

0025 . Processo/Prot: 0540137-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/306820. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2005.00001125 Interdito Proibitó-
rio. Apelante: Acir Peppes Mezzadri. Advogado: Nivaldo Migliozzi.
Apelado: Rodovias Integradas do Paraná S/a. Advogado: João Eve-
rardo Resmer Vieira. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator:
Des. José Carlos Dalacqua. Revisor: Des. Ruy Muggiati. Nº Acór-
dão: 10808. Nº Livro: 347. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao presente recur-
so, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
INTERDITO PROIBITÓRIO. CONCESSIONÁRIA DE RODOVI-
AS. JUSTO RECEIO DE SER MOLESTADA NA POSSE DAS
PRAÇAS DE PEDÁGIO. NOTÍCIA DE PROTESTOS QUE SERI-
AM REALIZADOS EM VIRTUDE DO AUMENTO DA TARIFA.
AGRAVO RETIDO. DECISÃO QUE NÃO ANALISOU AS PRE-
LIMINARES ARGUIDAS NA CONTESTAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO. COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE E JULGAMEN-
TO DO FEITO. JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. INEXISTÊNCIA
DE INTERESSE DA UNIÃO. LITISPENDÊNCIA OU CONEXÃO.
INEXISTÊNCIA. PEDIDOS E CAUSA DE PEDIR DIVERSOS.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONJUNTO
PROBATÓRIO CARREADO AOS AUTOS SUFICIENTE PARA O
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. NÃO CABIMENTO NA ESPÉCIE. RECURSO DE
APELAÇÃO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

0026 . Processo/Prot: 0508284-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/334668. Comarca: Sengés. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 508284-8 Agravo de Instrumento. Embargante: Silmara
Aparecida Mello Corassa - Me. Advogado: William Ken Iti Takano.
Embargado: Trans-reta Transportadora, Revendedora e Retalhista
Ltda. Advogado: Renato Goncalves da Silva, Rodolpho Sandro Fer-
reira Martins. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. José
Carlos Dalacqua. Nº Acórdão: 10809. Nº Livro: 347. Julgado em:
03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos opostos, ante a
ausência de qualquer de suas hipóteses legais, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊN-
CIA DE OMISSÃO - ACÓRDÃO QUE ABORDOU DEVIDAMEN-
TE AS QUESTÕES SUSCITADAS PELAS PARTES - INCONFOR-
MISMO - EFEITO INFRINGENTE - VIA INADEQUADA PARA
REFORMA DO JULGADO - MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS DE
LEI - DESNECESSIDADE - AUSÊNCIA QUE NÃO IMPEDE A
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ÀS INSTÂNCIAS SUPERIO-
RES EMBARGOS REJEITADOS. 1. “Mesmo nos embargos de de-
claração com fim de prequestionamento, devem-se observar os lin-
des traçados no art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição,
omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro
material). Esse recurso não é meio hábil ao reexame da causa (STJ -
1ª Turma, REsp 11.465-0-SP, rel. Min. Demócrito Reinaldo, j.
23.11.92, rejeitaram os embs., v.u., DJU 15.2.93, p. 1.665).”

0027 . Processo/Prot: 0458126-4 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2007/276885. Comarca: Santa Izabel do Ivaí. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2005.00000084 Usucapião. Autor: Ernan-
des Aleixo dos Santos, Fabiana de Souza Albuquerque. Advogado:
Paulo Henrique Cristi. Réu: Município de Santa Isabel do Ivaí. Ad-
vogado: Aristeu Rogério de Andrade Junior. Órgão Julgador: 18ª
Câmara Cível. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Revisor: Des.
Ruy Muggiati. Nº Acórdão: 10810. Nº Livro: 347. Julgado em: 03/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em julgar improcedente a ação rescisória,
condenando-se os autores ao pagamento das despesas processuais e
honorários de sucumbência, que ficam arbitrados em R$ 2.500,00
(dois mil e quinhentos reais), observando-se o estatuído no art. 12 da
Lei nº 1.060/50, já que beneficiário da assistência judiciária gratuita
(fl. 240). EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 485, V E IX,
DO CPC. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL E JULGAMEN-
TO BASEADO EM ERRO DE FATO. NÃO OCORRÊNCIAS.
ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 333, I DO CPC. 1. Na ação rescisória
se há alegação de julgamento baseado em erro de fato e violação de
dispositivo legal, cabe ao autor a demonstração de tais ocorrências,
conforme estabelece o inciso I, do artigo 333 do CPC. 2. Ação resci-
sória julgada improcedente

0028 . Processo/Prot: 0538020-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/300435. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000615 Embargos a Execução. Apelante:
Renato Jabur Gomes. Advogado: Melissa Marino. Apelado: Francis-
co Eduardo de Oliveira. Advogado: Francisco Eduardo de Oliveira.
Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos Mansur Ari-
da. Revisor: Des. Roberto De Vicente. Nº Acórdão: 10811. Nº Li-
vro: 347. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Eg. Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos em negar provimento ao recurso. EMENTA:
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO DO ACÓR-
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DÃO. MOMENTO EM QUE A DECISÃO TORNA-SE EXEQUÍ-
VEL, UMA VEZ QUE NÃO MAIS SE SUJEITA A RECURSO
DOTADO DE EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO DESPROVIDO.

0029 . Processo/Prot: 0527044-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/255653. Comarca: Lapa. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000597 Anulação de Ato Jurídico. Agravante:
Romaldino Tavares, Célia Maria Barandreckt. Advogado: João Ba-
tista dos Anjos. Agravado: Carlos Werner Ritzmann Filho, Márcia
Regina K. Ritzmann, Simonne Elisabeth Ritzmann, Karla Marianne
Ritzmann. Advogado: Fabiano Pedro Hoog Kaled. Órgão Julgador:
18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos Mansur Arida. Nº Acórdão:
10812. Nº Livro: 347. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 18ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em dar parcial provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE
ATO JURÍDICO C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE E PERDAS E
DANOS. DECISÃO SANEADORA. DETERMINAÇÃO DE DILA-
ÇÃO PROBATÓRIA. JULGAMENTO ANTECIPADO INCABÍVEL
NA ESPÉCIE. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE A PRODUÇÃO DE
PROVA PARA SUA RESOLUÇÃO. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS.
POSSIBILIDADE. REQUISITOS DO ARTIGO 292 DEVIDAMEN-
TE PREENCHIDOS. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE
DAS FORMAS E ECONOMIA PROCESSUAL. RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO.

0030 . Processo/Prot: 0360846-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/100111. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00001247 Revisão de Contrato. Apelante: Bv Financeira
Sa - Crédito, Financiamento e Investimento. Advogado: Adriano
Muniz Rebello. Apelado: Nelson Alves Rodrigues. Advogado: Elisa-
beth Alfredo Ferreira da Silva. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível.
Relator: Des. Cláudio de Andrade. Revisor: Des. Roberto De Vicen-
te. Nº Acórdão: 10813. Nº Livro: 347. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima
Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso e,
na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do voto, res-
salvando o Desembargador José Carlos Dalacqua que não é caso de
tutela antecipada, mas de medida cautelar. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL - REVISÃO CONTRATUAL - PEDIDO DE REVOGAÇÃO
DA TUTELA ANTECIPATÓRIA CONCEDIDA À PARTE APELA-
DA, EM VIRTUDE DE ESTA NÃO TER REALIZADO O DEPÓ-
SITO EM JUÍZO DE TODAS AS PRESTAÇÕES A QUE FICOU
OBRIGADA - EXISTÊNCIA DE OPORTUNIDADE DE SUSCI-
TAR TAL QUESTÃO PERANTE O JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU
- NÃO-CONHECIMENTO DO APELO NESTE PONTO, SOB
PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - TABELA PRICE -
COBRANÇA DE JUROS CAPITALIZADOS - PRECEDENTES -
INSTRUMENTO CONTRATUAL NÃO ACOSTADO AOS AUTOS
- AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA EXPRESSA PACTUA-
ÇÃO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - INADMISSÃO DE TAL
PRÁTICA - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - VEDAÇÃO, SE
CUMULADA COM CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS MORA-
TÓRIOS, JUROS REMUNERATÓRIOS OU MULTA CONTRATU-
AL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CORRETAMENTE ARBI-
TRADOS - RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA
PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO.

0031 . Processo/Prot: 0418461-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/285068. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 418461-6 Apelação Civel. Embargante: Eloá
Rodrigues Teixeira. Advogado: Gustavo Teixeira Villatore. Embar-
gado: Nelson Evaldo Bathke. Advogado: Lourival Barão Marques.
Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Cláudio de Andra-
de. Nº Acórdão: 10814. Nº Livro: 347. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Décima Oitava Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer em parte dos embargos declaratórios opostos e,
na parte conhecida, acolhê-los parcialmente com efeito modificati-
vo, nos termos do voto. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - QUESTÕES
NÃO-CONHECIDAS - INOVAÇÃO RECURSAL - IMPOSSIBILI-
DADE DE ANÁLISE - ALEGAÇÕES DE OMISSÃO E CONTRA-
DIÇÃO - MERO INCONFORMISMO - REDUÇÃO DO QUAN-
TUM INDENIZATÓRIO A TÍTULO DE BENFEITORIAS AO
EMBARGADO - ACOLHIMENTO - EMBARGOS CONHECIDOS
EM PARTE, E NESTA, PARCIALMENTE ACOLHIDOS COM
EFEITO MODIFICATIVO.

0032 . Processo/Prot: 0356831-0/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/291092. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 356831-0 Apelação Civel. Embargante: Consórcio
Nacional Ford Ltda. Advogado: Nelson Paschoalotto. Embargado:
Paulo Jayme Galli. Advogado: Luiz Gustavo Fragoso da Silva. Ór-
gão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Cláudio de Andrade.
Nº Acórdão: 10815. Nº Livro: 347. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima
Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos em conhecer dos embargos declaratórios
e, no mérito, rejeitá-los, nos termos do voto. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - AÇÃO DE EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO - RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS DE CONSÓRCIO
- DOCUMENTO TRAZIDO AOS AUTOS QUE É EXTEMPORÂ-
NEO - IMPOSSIBILIDADE DE NOVO JULGAMENTO ACERCA
DA MESMA MATÉRIA - INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÕES

NO ACÓRDÃO EMBARGADO - MERO INCONFORMISMO DA
PARTE EMBARGANTE - EMBARGOS REJEITADOS. 1. Os em-
bargos de declaração não são meio adequado para questionar a justi-
ça da decisão e rediscutir matéria já apreciada.

0033 . Processo/Prot: 0534653-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/289756. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00002973 Busca e Apreensão. Ape-
lante: Banco Bmg Sa. Advogado: Milken Jacqueline Cenerini Jaco-
mini, Emerson Lautenschlager Santana. Apelado: André Luiz Glir.
Advogado: Hestevard Martin. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível.
Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Relator Convocado: Juíza Subst.
2º G. Lenice Bodstein. Revisor: Des. Ruy Muggiati. Nº Acórdão:
10816. Nº Livro: 347. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do voto da Relatora Convocada. EMENTA: APELAÇÃO CÍ-
VEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. PUR-
GAÇÃO DA MORA. INTEGRALIDADE DADÍVIDA. ABRAN-
GÊNCIA APENAS DAS PARCELAS VENCIDAS. PRECEDEN-
TES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS EXIGIDAS DO
DEVEDOR EM RAZÃO DA COBRANÇA EXTRAJUDICIAL. ILE-
GALIDADE. DECISÃO MANTIDA. APELAÇÃO CONHECIDA
E NÃO PROVIDA. 1. “Segundo entendimento da doutrina e da ju-
risprudência, a expressão “integralidade da dívida pendente”, previs-
ta no 3º, 2º, do Decreto-lei 911/69, quando se trata de relação de
consumo, com incidência do Código de Defesa do Consumidor, deve
ser interpretada de forma a abranger apenas as prestações vencidas,
sem incluir as vincendas, acrescidas dos encargos moratórios.” (AI
nº 505.044-2/01 - Relator Ruy Muggiati - Publicação: 18/07/2008).

0034 . Processo/Prot: 0509270-8/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/329051. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0509270-8/02 Agravo, 509270-8 Agravo de Instrumento.
Embargante: Bv Financeira Sa - Crédito, Financiamento e Investi-
mento. Advogado: Luiz Henrique Bona Turra, Jaime Oliveira Pente-
ado, Gerson Vanzin Moura da Silva, Suelen Patrícia Büttenbender.
Embargado: Marcelo de Souza. Advogado: Paulo Sérgio Winckler.
Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Roberto De Vicen-
te. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lenice Bodstein. Nº Acór-
dão: 10817. Nº Livro: 347. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Oitava Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer e rejeitar os embargos de declara-
ção. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO NÃO CONHECI-
DO. INTEMPESTIVIDADE - OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA - PREQUESTIONAMENTO OPE-
RADO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E RE-
JEITADOS.

0035 . Processo/Prot: 0476771-7/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/325319. Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 0476771-7/01 Agravo, 476771-7 Agravo
de Instrumento. Embargante: Espólio de Romolo Martinelli, Denize
Dalcanale Martinelli, Rosana Dalcanale Martinelli, Rejane Dalcanale
Martinelli. Advogado: Pedro Pavoni Neto. Embargado: Luiz Antô-
nio Penteado Setti. Advogado: Jonny Paulo da Silva. Órgão Julga-
dor: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Relator
Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lenice Bodstein. Nº Acórdão: 10818.
Nº Livro: 347. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Oitava Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer e rejeitar os embargos de declara-
ção. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTERPOSTOS DOIS
AGRAVOS CONTRA A DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CO-
NHECIMENTO DO SEGUNDO. UNIRRECORRIBILIDADE RE-
CURSAL - OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE. AU-
SÊNCIA - INCONFORMISMO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
CONHECIDOS E REJEITADOS.

0036 . Processo/Prot: 0476771-7/04 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/325278. Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 0476771-7/02 Agravo, 476771-7 Agravo
de Instrumento. Embargante: Espólio de Romolo Martinelli. Advo-
gado: Pedro Pavoni Neto. Embargado: Luiz Antônio Penteado Setti.
Advogado: Jonny Paulo da Silva. Interessado: Rosana Dalcanale
Martinelli, Denize Dalcanale Martinelli, Rejane Dalcanale Martine-
lli. Advogado: Pedro Pavoni Neto. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Relator Convocado: Juíza
Subst. 2º G. Lenice Bodstein. Nº Acórdão: 10819. Nº Livro: 347.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Oitava Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer e rejeitar os embargos de declara-
ção. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTERPOSTOS DOIS
AGRAVOS CONTRA A DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CO-
NHECIMENTO DO SEGUNDO. UNIRRECORRIBILIDADE RE-
CURSAL - OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE. AU-
SÊNCIA - INCONFORMISMO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
CONHECIDOS E REJEITADOS.

0037 . Processo/Prot: 0403106-7/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/290143. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 403106-7 Apelação Civel. Embargante: Cnf Con-
sórcio Nacional Ltda. Advogado: Nelson Paschoalotto. Embargado:
Hiroshi Matsura, Antônio Idalgo de Lima. Advogado: Luiz Gustavo
Fragoso da Silva. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cláudio de Andrade. Nº Acórdão: 10820. Nº Livro: 347. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Décima
Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos em conhecer dos embargos declaratórios
e, no mérito, rejeitá-los, nos termos do voto. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - AÇÃO DE EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO - RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS DE CONSÓRCIO
- DOCUMENTO TRAZIDO AOS AUTOS QUE É EXTEMPORÂ-
NEO - IMPOSSIBILIDADE DE NOVO JULGAMENTO ACERCA
DA MESMA MATÉRIA - INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÕES
NO ACÓRDÃO EMBARGADO - MERO INCONFORMISMO DA
PARTE EMBARGANTE - EMBARGOS REJEITADOS. 1. Os em-
bargos de declaração não são meio adequado para questionar a justi-
ça da decisão e rediscutir matéria já apreciada.

II Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 17ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11329

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriano Muniz Rebello 018 0549591-4
Alexandre Chemim 013 0549089-9
Alexandre de Castro Alves Pacheco 018 0549591-4
Alexandre José Zakovicz 015 0549358-9
Antônio Ozires Batista Vieira 009 0548266-2
Bruno Szczepanski Silvestrin 018 0549591-4
Calixto Domingos de Oliveira 011 0548675-1
Carlos Alberto Hauer de Oliveira 005 0545140-1

017 0549558-9
Carlos Eduardo Scardua 010 0548494-6
Carolina Mizuta 005 0545140-1

017 0549558-9
Christiano Marcelo Baldasoni 004 0542888-4
Claudia Regina Torres C. Bogdan 014 0549307-2
Cleverson Marcel Sponchiado 016 0549534-9
Cristiano Cezar Sanfelice 004 0542888-4
Danielle Tedesko 010 0548494-6
Débora Cândido Venceslau 005 0545140-1
Dirceu Augustinho Zanlorenzi 005 0545140-1
Edson Luiz Guedes de Brito 015 0549358-9
Emanuelle Carolina Baggio 019 0279313-3
Emerson Lautenschlager Santana 002 0525280-4
Evaristo Aragão F. d. Santos 019 0279313-3
Fernanda Fortunato Mafra 019 0279313-3
Gabriel Antônio H. N. d. L. Filho 005 0545140-1

017 0549558-9
Gustavo Saldanha Suchy 011 0548675-1
Iguacimir Gonçalves Franco 018 0549591-4
Jair Antônio Wiebelling 003 0542372-1
Janaina Giozza Avila 011 0548675-1
Jaqueline Baldissera 004 0542888-4
José Ari Nunes 014 0549307-2
José Edgar da Cunha Bueno Filho 007 0545790-1
José Luiz Nogueira Costa 015 0549358-9
José Ricardo C. d. Albuquerque 017 0549558-9
Juliana Pianovski Pacheco 012 0549006-0
Juliano Michels Franco 018 0549591-4
Júlio Cesar Dalmolin 003 0542372-1
Leandro Negrelli 016 0549534-9
Liziane da Rocha Lacerda 011 0548675-1
Lucas Reck Vieira 010 0548494-6
Luiz Antônio Pereira Rodrigues 019 0279313-3
Luiz Cabral Franco 006 0545143-2
Luiz Fernando Ribeiro Franco 006 0545143-2
Luiz Gustavo Fragoso da Silva 001 0519975-1
Márcia Loreni Gund 003 0542372-1
Marcos José Dlugosz 007 0545790-1
Maylin Maffini 016 0549534-9
Milken Jacqueline C. Jacomini 002 0525280-4
Nelson Paschoalotto 001 0519975-1
Ney Rolim de Alencar Filho 008 0547741-6
Nidia Kosienczuk R. G. d. Santos 015 0549358-9
Otelio Renato Baroni 006 0545143-2
Ozimo Costa Pereira 014 0549307-2
Patrícia Chemim 013 0549089-9
Paulo Sérgio Winckler 012 0549006-0
Rubens Bortoli Junior 013 0549089-9
Simara Zonta 018 0549591-4
Sonivaltair da Silva Castanha 007 0545790-1
Virginia Mazzucco 011 0548675-1
Walter José Mathias Júnior 019 0279313-3
Zulmira Cristina Leonel 014 0549307-2

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0519975-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/225995. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2002.00000071 Declaratória. Apelante: Consórcio
Nacional Ford Ltda. Advogado: Nelson Paschoalotto. Apelado: Or-
lando Alves de Souza, Osmar Joaquim Martins, Agostinho Luiz Be-
netti, Eloy Fernando Campana, Reprsentações Bocchi Ltda. Advo-
gado: Luiz Gustavo Fragoso da Silva. Órgão Julgador: 17ª Câmara
Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Revisor: Des. Lauri Cae-
tano da Silva. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Compulsando os autos, verifico que o Doutor Nelson Paschoalot-

to, subscritor das razões de recurso apresentadas pelo Consórcio
Nacional Ford Ltda., não juntou instrumento de mandato aos autos,
eis que às fls. 59 não consta sua nomeação ou constituição como
procurador da ré/apelante, muito embora tenha o mesmo substabele-
cido (fls. 63) em nome da advogada Christiani M. Sartori Barbosa,
subscritora da peça de defesa encartada às fls. 36/58. Face à irregu-
laridade apontada e com fulcro no artigo 13 do Código de Processo
Civil, fixo o prazo de 05 (cinco) dias para que seja suprida a omis-
são. Intime-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Des. Paulo Hap-
ner, relator.

0002 . Processo/Prot: 0525280-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/249393. Comarca: Foro Regional de Piraquara da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000513 Busca e Apreensão. Ape-
lante: Bv Financeira Sa - Crédito, Financiamento e Investimento.
Advogado: Emerson Lautenschlager Santana, Milken Jacqueline
Cenerini Jacomini. Apelado: Valderi Douglas Deola. Órgão Julga-
dor: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Edgard Fernando Barbosa.
Revisor: Des. Paulo Roberto Hapner. Despacho: Denega Seguimen-
to ao Recurso.

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. INÉRCIA DO AUTOR EM
DAR ANDAMENTO AO PROCESSO. INTIMAÇÃO DO ADVO-
GADO DO AUTOR VIA DIÁRIO DA JUSTIÇA, E AO AUTOR,
PESSOALMENTE, PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO,
INCLUSIVE COM EXPRESSA ADVERTÊNCIA DO ARTIGO 267,
III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESATENDIMENTO,
EXTINÇÃO DO PROCESSO AUTORIZADA. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 267, § 1º, DO MESMO CÓDIGO. Se após a intimação do
procurador para dar prosseguimento do feito, via publicação no ór-
gão oficial, bem como da intimação pessoal do autor, através de car-
ta de intimação com AR, a parte, a despeito disso, quedou-se silente,
resta devidamente caracterizado o abandono da causa a autorizar a
extinção do processo. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO.
VISTOS e examinados estes autos de Apelação Cível nº. 525280-4,
do Foro Regional de Piraquara da Comarca da Região Metropolita-
na de Curitiba, em que é apelante BV Financeira S/A Crédito, Finan-
ciamento e Investimento e apelado Valderi Douglas Deola. 1. BV
Financeira S/A Crédito, Financiamento e Investimento ajuizou ação
de busca e apreensão em face de Valdeir Dougals Deola, alegando
que, em 21 de agosto de 2006, as partes celebraram o contrato de
financiamento, sob nº 500187123, no valor de R$ 7.348,45 (sete mil,
trezentos e quarenta e oito reais e quarenta e cinco centavos), a ser
pago em 36 (trinta e seis) parcelas, com entrega em garantia de alie-
nação fiduciária do veículo Chevrolet/Kadett Lite 1.8 EFI, ano/mo-
delo 1994/1994, chassi nº 9BGKYO8GRRC339171, cor vermelha,
placas AEH - 9057, RENAVAM 61.655.653-6. Entretanto, o réu
inadimpliu o contrato, deixando de efetuar os pagamentos das par-
celas vencidas desde 21 de novembro de 2006, tendo sido devida-
mente constituído em mora através da notificação extrajudicial de
fls. 08. Com base nos fatos narrados, o autor requereu a busca e
apreensão do bem que foi fiduciariamente alienado; a procedência da
ação, com a conseqüente condenação do réu ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, e, a exclusão da responsabilidade do
autor sobre as multas existentes sobre o veículo durante o lapso de
tempo em que o bem permaneceu na posse do requerido. O magis-
trado monocrático concedeu a liminar de busca e apreensão do bem
às fls. 21. Após a expedição da carta precatória para cumprimento da
medida, muito embora devidamente intimado o autor, tanto via Diá-
rio da Justiça quanto pessoalmente, para proceder à retirada da refe-
rida carta (fls. 24 e 28 respectivamente), esse permaneceu inerte. Na
sentença (fls. 31), o magistrado a quo julgou extinto o processo, sem
resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso III, do
Código de Processo Civil, condenando a parte autora ao pagamento
das custas e despesas processuais. Irresignado, o autor interpõe re-
curso de apelação (fls. 34/44), no qual alega excesso de rigor e for-
malismo exacerbado por parte do MM. Juiz de Direito sentenciante
e inobservância da Teoria da Instrumentalidade do Processo. Alega
que o apelante deveria ter sido novamente intimado para dar prosse-
guimento ao feito e que é defeso ao Juiz decretar, de ofício, a extin-
ção do feito por abandono da causa, conforme enuncia a Súmula 240
do Superior Tribunal de Justiça. Para tanto, sustenta que a institui-
ção financeira não pode ser penalizada pela não retirada da carta
precatória vez que o apelante tem interesse no prosseguimento do
feito já que, até a presente data, não recebeu as contraprestações do
contrato de financiamento firmado com o apelado. Esclarece final-
mente que efetuou inúmeras diligências extrajudiciais para localiza-
ção do veículo, bem como do requerido. Diante disso, requer o pro-
vimento do recurso, a fim de que seja restabelecido o pacto entre as
partes com a reforma in totum da sentença a quo. Preparo às fls. 46.
Não houve apresentação de contra-razões, haja vista que o requeri-
do sequer foi citado. Após, vieram os autos à apreciação desta Corte
de Justiça. É o relatório. 2. Presentes os requisitos objetivos de ad-
missibilidade, deve ser conhecido o apelo. Quanto ao mérito, no en-
tanto, o recurso não comporta seguimento, devendo ser rejeitado de
plano, na forma preconizada no art. 557, caput, do CPC, porquanto
em confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal. Trata-se
de recurso de apelação em que o apelante sustenta que o processo
não poderia ter sido extinto sem resolução do mérito, nos termos do
artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil, uma vez que,
antes de reconhecer o abandono da causa, o magistrado monocrático
deveria ter determinado novamente a intimação do autor para dar
prosseguimento ao feito. Além disso, alega ser incabível a extinção
do processo por abandono da causa, de ofício, diante do previsto na
Súmula 240 do STJ. Acerca de tal alegação, cumpre asseverar que o
artigo 267 da lei adjetiva civil, em seu § 1º, permite que o juiz, de
ofício, determine a extinção do processo ante o abandono da causa
por parte do autor, se esse, embora intimado pessoalmente, não pro-
move os atos e diligências necessários no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, o que efetivamente ocorreu no caso em comento. A nor-
ma, aliás, é cogente, porquanto estabelece que “o juiz ordenará, nos
casos dos ns. II e III, o arquivamento dos autos, declarando a extin-
ção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a
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falta em quarenta e oito (48) horas”. Conforme a orientação juris-
prudencial predominante, a intimação prevista no artigo 267, § 1º,
do Código de Processo Civil, exige que, na correspondência enviada
à parte autora, conste expressamente a advertência de extinção do
processo, o que foi devidamente cumprido. Compulsando os autos,
nota-se que o procurador do autor foi devidamente intimado via Di-
ário da Justiça, para proceder à retirada da carta precatória (cf. cer-
tidão de fls. 24) e, posteriormente, pessoalmente para dar prossegui-
mento ao feito, com a advertência de extinção do processo (cf. Aviso
de Recebimento - AR - de fls. 27/28). No entanto, o mesmo quedou-
se inerte, restando devidamente caracterizado o abandono da causa.
Portanto, a ilustre magistrada a quo agiu com acerto ao julgar extin-
to o processo, sem resolução de mérito, por abandono da causa, com
fulcro no artigo 267, inciso III do CPC, sendo esse o entendimento
desta egrégia Corte. A respeito da matéria, oportuno colacionar o
seguinte precedente do STJ: “Recurso especial desafia acórdão re-
sumido, no que interessa, nesta ementa: ‘(...) 1. A intimação pessoal
da parte pode ser feita por carta, com as mesmas formalidades da
citação postal. 2. A intimação pessoal endereçada ao representante
legal da pessoa jurídica é válida ainda que não efetuada na pessoa
desse, uma vez que se aplica a teoria da aparência, pela qual os atos
processuais efetuados na pessoa de preposto da empresa são váli-
dos, principalmente se a carta com AR é entregue no endereço da
mesmo (...) (fl. 265). O recorrente queixa-se de ofensa ao art. 267
do CPC e aponta divergência jurisprudencial. Diz, em suma, que a
extinção do processo por abandono da causa exige prévia intimação
pessoal do autor e que “a intimação pessoal somente deve ocorrer
por meio de Oficial de justiça, regra que não foi observada nos pre-
sentes autos” (fl. 285). Sem contra-razões. DECIDO: O Juiz deter-
minou a intimação do ora recorrente para que promovesse o anda-
mento do feito, sob pena de extinção do processo (CPC, Art. 267
§1º). Ela se deu por carta registrada. Como não houve manifestação,
o processo foi extinto. O Tribunal a quo entendeu válida a intimação
por meio de AR, realizada no endereço da empresa, mesmo que não
recebida pelo representante legal. Nas hipóteses de extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito por abandono da causa (Art. 267,
inciso III, do CPC), a intimação pessoal do autor é indispensável
(Art. 267, § 1º). É válida, contudo, a citação da pessoa jurídica por
via postal, quando ela é encaminhada a sua sede, sendo ali recebida
por funcionário da empresa. Vejam-se os seguintes precedentes: (...)
Na linha do entendimento das Turmas integrantes da Segunda Seção
do STJ é válida a citação da pessoa jurídica por via postal, quando
implementada no endereço onde se encontra o estabelecimento do
réu, sendo desnecessário que a carta citatória seja recebida e o aviso
de recebimento assinado por representante legal da empresa” (REsp
582.005/GONÇALVES); (...) Segundo a jurisprudência dominante
no STJ, é regular a citação de pessoa jurídica, por via postal, quando
a correspondência é encaminhada ao estabelecimento da ré, sendo
ali recebida por um seu funcionário. Desnecessário que o ato de co-
municação processual recaia em pessoa ou pessoas que, instrumen-
talmente ou por delegação expressa, representem a sociedade. Pre-
cedentes” (REsp 190.690/BARROS MONTEIRO); (...) Adotando a
citação por carta, o legislador acomodou-se às características desse
serviço, no desempenho do qual o carteiro não é ordinariamente re-
cebido pelos representantes legais das empresas, bastando que a cor-
respondência seja entregue a preposto” (AgRg no Resp 262.979/
PARGENDLER). Tal entendimento também pode ser aplicado aos
demais atos de comunicação, como no caso dos autos, a intimação.
O acórdão, portanto, está em sintonia com a jurisprudência do STJ
(Súmula 83). Confira-se: (...) - É imprescindível a intimação pessoal
do autor para andamento ao feito no prazo de 48 horas, antes de
extinguir o processo sem julgamento do mérito, por abandono da
causa. - Supre-se a exigência de intimação pessoal pela intimação
realizada por carta registrada, quando resta comprovado que, deste
modo, o autor foi devidamente cientificado da necessidade de pro-
mover o andamento do processo, em determinado prazo, sob pena
de sua extinção’ “ (REsp 205.177/NANCY). Nego seguimento ao
recurso especial’. (STJ. REsp 1004290, Rel. Ministro Humberto
Gomes de Barros, Terceira Turma, DJ 19.02.2008). Deste Tribunal:
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AU-
SÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO AUTOR PARA PROCEDER A
CITAÇÃO DO RÉU. INÉRCIA. INTIMAÇÃO PARA DAR CON-
TINUIDADE AO PROCESSO, AO PATRONO DO AUTOR POR
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA E A PARTE POR CAR-
TA PRECATÓRIA. RECEBIMENTO DA INTIMAÇÃO POR PES-
SOA SEM PODERES PARA REPRESENTAR A PESSOA JURÍDI-
CA. TEORIA DA APARÊNCIA. INTIMAÇÃO VÁLIDA. ABAN-
DONO DA CAUSA CARACTERIZADO PELO NÃO ANTENDI-
MENTO A DETERMINAÇÃO JUDICIAL. NÃO-INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 240/STJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLU-
ÇÃO DO MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 267, III, § 1º DO
CPC. DECISÃO MANTIDA. NEGADO PROVIMENTO AO RE-
CURSO. (TJPR - Apelação Cível nº 0519313-1. Rel. Stewalt Ca-
margo Filho, julgado em 01.10.2008 e publicado em 17.10.2008, DJ
7723). De minha Relatoria: “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REIN-
TEGRAÇÃO DE POSSE - ARRENDAMENTO MERCANTIL -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - INÉRCIA DO AUTOR EM DAR
PROSSEGUIMENTO AO FEITO - ART. 267, § 1º, CPC - INTIMA-
ÇÃO PESSOAL - OBSERVAÇÃO EXPRESSA DA ADVERTÊN-
CIA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO, NA CARTA ENVIADA AO
AUTOR - IGUAL NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO
ADVOGADO DO AUTOR VIA DIÁRIO DA JUSTIÇA PARA DAR
ANDAMENTO AO FEITO - POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO
PROCESSO - DECISÃO MANTIDA. - Se, após a intimação do pro-
curador para se manifestar sobre o prosseguimento do feito, via pu-
blicação no órgão oficial, bem como da intimação pessoal do autor,
através de carta de intimação com AR, a parte, a despeito disso,
quedou silente, resta devidamente caracterizado o abandono da cau-
sa. RECURSO DESPROVIDO”. (TJPR - Apelação Cível nº 0499934-
2, julgado em 22.10.2008 e publicado em 07.11.2008. DJ 7738 ). 3.
Por tais fundamentos estando o recurso em confronto com jurispru-
dência dominante desta Corte, na forma preconizada no art. 557,
caput, do CPC, nego seguimento ao recurso. Curitiba, 25 de novem-
bro de 2008. EDGARD FERNANDO BARBOSA JUIZ DE DIREI-
TO SUBSTITUTO EM 2º GRAU

0003 . Processo/Prot: 0542372-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/321464. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000178 Cobrança. Agravante: Mar-
cos Antonio Nunes. Advogado: Júlio Cesar Dalmolin, Jair Antônio
Wiebelling, Márcia Loreni Gund. Agravado: Banestado Leasing SA
Arrendamento Mercantil. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Edgard Fernando Barbosa. Despacho: Admite o Recurso.

‘’AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE CO-
BRANÇA. MODIFICAÇÃO NA SISTEMÁTICA DO CPC INTRO-
DUZIDA PELA LEI 11.232/2005. CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA PASSA A SER MERA FASE DO PROCESSO DE CONHECI-
MENTO. PROCESSO SINCRÉTICO. CUSTAS JUDICIAIS. NA-
TUREZA JURÍDICA TRIBUTÁRIA DE TAXA. REGIMENTO DE
CUSTAS OMISSO. VEDAÇÃO DE APLICAÇÃO DA ANALOGIA.
INEXIGIBILIDADE DE NOVO RECOLHIMENTO DE CUSTAS.
Considerando a modificação introduzida pela Lei 11.232/2005, no
Art. 475 - J do Código de Processo Civil, o cumprimento da senten-
ça passa a ser mera fase do processo de conhecimento e deixa de
existir como processo autônomo de execução. Diante da natureza
jurídica tributária das custas processuais e sendo vedada a utilização
da analogia para exigência de tributos, torna-se inviável sua cobran-
ça no cumprimento sentença, ante a ausência de previsão legal ex-
pressa no Regimento de Custas do Estado do Paraná. PROVIMEN-
TO IMEDIATO DO RECURSO. VISTOS e examinados estes autos
de Agravo de Instrumento nº. 542372-1 da Comarca de Ponta Gros-
sa, em que é agravante Marcos Antonio Nunes e apelado Banestado
Leasing S/A. 1. Trata-se de recurso de agravo de instrumento, com
pedido de efeito suspensivo/ativo, manejado contra a decisão (fls.
14) que, nos autos de Ação Ordinária de Cobrança proposta pelo
agravante contra o agravado (Banestado Leasing S/A), ora em fase
de cumprimento de sentença, determinando que o credor/exeqüente
realizasse o depósito das custas relativas à execução. Em suas ra-
zões recursais (fls. 04/09) insurge-se o agravante, aduzindo que a
decisão não pode subsistir, porquanto a Lei 11232/2005 revogou
dispositivos relativos à execução fundada em título judicial, inclusi-
ve retirando do texto legal a necessidade de citação para pagamento
para que haja, apenas, a intimação da parte. Alega que, não havendo
execução de sentença, por óbvio torna-se desnecessário novo paga-
mento de custas. Outrossim, ressalta a impossibilidade de uso da
analogia para cobrança da taxa (custas processuais) no cumprimento
de sentença. Diante disso, requer o agravante o recebimento do pre-
sente recurso a fim de que seja dado normal andamento ao feito, com
intimação da ré para cumprimento da sentença sem o pagamento das
custas processuais. É o relatório. 2. Devidamente preenchidos os
requisitos de admissibilidade o agravo de instrumento deve ser co-
nhecido. Quanto ao mérito, comporta provimento imediato, na for-
ma do estatuído no art. 557, §1º-A, do CPC. Cinge-se a controvérsia
recursal em aferir a exigibilidade, ou não, de pagamento de novas
custas processuais quando do requerimento para cumprimento da
sentença previsto no artigo 475 - J do CPC, com nova redação dada
pela Lei 11232.2005. Inicialmente, cumpre observar, que com o ad-
vento dessa Lei o legislador objetivou dar maior celeridade e efetivi-
dade ao processo e à prestação da tutela jurisdicional, suprimindo a
necessidade de um processo autônomo de execução quando se trata
de título executivo judicial. Tem-se daí, que a atual legislação elimi-
nou a necessidade da propositura de ação de execução, tornando o
processo sincrético, exigindo simples requerimento no caso de não
cumprimento voluntário da sentença. Nesse sentido é a dicção de
Luiz Guilherme Marinoni: “O processo de conhecimento, instaurado
para verificar com quem está a razão diante do litígio, não mais ter-
mina com a sentença que fica na dependência da execução. Agora, o
processo de conhecimento prossegue até que a tutela do direito al-
mejada seja prestada, mediante a atividade executiva necessária. Isto
porque o processo, ainda que vocacionado à descoberta da existên-
cia do direito afirmado, destina-se a prestar a tutela jurisdicional à
parte que tem razão, o que não acontece quando se profere sentença
de procedência dependente de execução”. (MARINONI, Luiz Gui-
lherme. Curso de Processo Civil V. 3. Execução. Editora Revista dos
Tribunais. 2007. Pág. 53). Assim, tratando-se o cumprimento da sen-
tença de mera fase subseqüente ao processo de conhecimento, não
enseja nova cobrança de custas processuais, como se justificava na
sistemática processual anterior. Importa ressaltar, ainda, a natureza
tributária de taxa das custas judiciais, com sujeição aos princípios
que regem esse ramo do direito, dentre eles o da legalidade e da
vedação do emprego da analogia na exigência de tributo. O Supremo
Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que as custas
judiciais são tributos da espécie taxa, posto que resultam da presta-
ção de serviço público específico e divisível, tendo por base de cál-
culo o valor da atividade estatal desenvolvida diretamente em favor
do contribuinte. Nesse sentido: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE - CUSTAS JUDICIAIS E EMOLUMENTOS
EXTRAJUDICIAIS - NATUREZA TRIBUTÁRIA (TAXA) - DES-
TINAÇÃO PARCIAL DOS RECURSOS ORIUNDOS DA ARRE-
CADAÇÃO DESSES VALORES A INSTITUIÇÕES PRIVADAS -
INADMISSIBILIDADE - VINCULAÇÃO DESSES MESMOS
RECURSOS AO CUSTEIO DE ATIVIDADES DIVERSAS DA-
QUELAS CUJO EXERCÍCIO JUSTIFICOU A INSTITUIÇÃO DAS
ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS EM REFERÊNCIA - DESCARACTE-
RIZAÇÃO DA FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DA TAXA - RELE-
VÂNCIA JURÍDICA DO PEDIDO - MEDIDA LIMINAR DEFERI-
DA. NATUREZA JURÍDICA DAS CUSTAS JUDICIAIS E EMO-
LUMENTOS EXTRAJUDICIAIS. A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as custas judi-
ciais e os emolumentos concernentes aos serviços notariais e regis-
trais possuem natureza tributária, qualificando-se como taxas remu-
neratórias de serviços públicos, sujeitando-se, em conseqüência, quer
no que concerne à sua instituição e majoração, quer no que se refere
à sua exigibilidade, ao regime jurídico-constitucional pertinente a essa
especial modalidade de tributo vinculado, notadamente aos princípi-
os fundamentais que proclamam, dentre outras, as garantias essenci-
ais (a) da reserva de competência impositiva, (b) da legalidade, (c)
da isonomia e (d) da anterioridade.” (STF - ADI-MC 1378 - ES. Rel.
Ministro Celso de Mello. Julgado em 30/11/1995. Tribunal Pleno). A
garantia fundamental do contribuinte, instituída pelo princípio da le-
galidade tributária, consiste em limite intransponível ao poder de tri-

butar (art. 5º, II e art. 150, I ambos da Constituição Federal, art. 3º e
97 ambos do Código Tributário Nacional), segundo o qual “a insti-
tuição dos tributos se dê não apenas com base legal, mas diretamente
através de lei” e ainda que “a lei deve trazer todos os elementos
necessários à perfeita identificação e mensuração do tributo”. (PAUL-
SEN, Leandro. Direito Tributário. Editora Livraria do Advogado.
2006. p. 194 e 918). Por outro lado, em que pese o Regimento de
Custas do Estado do Paraná, na Tabela IX, inciso I, prever expressa-
mente a exigência de custas judiciais para os “processos de execução
de sentença”, silencia no que diz respeito à situação dos autos, de
procedimento para cumprimento de sentença condenatória ao paga-
mento de quantia certa, instituído pela Lei nº 11.232/2005, no artigo
475, alínea “J” do CPC. Relevante é a vedação existente acerca do
emprego da analogia para a exigência de tributos, (Código Tributá-
rio Nacional, art. 108 § 1º), pois é a própria legislação tributária que
“se encarrega de restringir, por muitas disposições, o seu emprego,
de modo que, a nosso ver, o que resta é apenas a possibilidade da
analogia in favorem ou no campo do Direito Tributário Formal, ou
seja, jamais em relação aos elementos constitutivos da obrigação tri-
butária”. (Ruy Barbosa Nogueira em seu Curso de Direito Tributá-
rio. Citado por Leandro Paulsen. Direito Tributário. Ed. Livraria do
Advogado. 2006. p. 960). Em suma, tratando-se o cumprimento de
sentença de mera fase do processo de conhecimento, e sendo as cus-
tas judiciais espécie tributária (taxa), sujeita aos princípios da legali-
dade e da vedação do emprego da analogia para instituição de tribu-
tos, inexistindo previsão expressa do Regimento de Custas, é incabí-
vel falar em nova cobrança de custas processuais. Para cobrança de
tal taxa é necessária alteração na legislação Estadual e no Regimento
de Custas, prevendo expressamente em seu texto legal, o cumpri-
mento de sentença como hipótese de incidência das custas. A juris-
prudência desta Corte confirma esse entendimento: “AGRAVO DE
INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA - PREPARO DAS CUSTAS PROCESSUAIS - DESNECES-
SIDADE - ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI 11.232/05 - NA-
TUREZA TRIBUTÁRIA - AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL -
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA ANTERIORIDADE. RE-
CURSO PROVIDO. 1 - Considerando que impugnação é um mero
incidente processual para a defesa do devedor, em face do cumpri-
mento de sentença, não se tratando de um procedimento novo, apto
a demandar o recolhimento de novas custas, já solvidas quando da
distribuição da ação, se mostra indevida a exigência do pagamento
de novas custas. 2 - Diante da natureza tributária das custas proces-
suais, para que sua cobrança seja exigível no cumprimento de sen-
tença e na impugnação, trazidas com a Lei 11.232/2005, é necessária
a previsão legal expressa autorizando esta cobrança, à luz dos prin-
cípios da legalidade e anterioridade e diante da vedação da exigência
de tributos com base na analogia.” (TJPR - AI 519921-3. Rel. Luiz
Lopes. 10ª Câmara Cível. Julgado em 09/10/2008 e publicado em
07/11/2008). “PROCESSO CIVIL. RECURSO. AGRAVO. ESPÉ-
CIE POR INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA REVISIONAL
C.C. ANULAÇÃO DE CLÁUSULA DE CONTRATO. CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA. NATUREZA TRIBUTÁRIA. EXIGÊN-
CIA DE LEI. REGIMENTO DE CUSTAS. OMISSÃO. MERA FASE
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. CUSTAS PROCESSUAIS.
INEXIGIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 475 - J DO CPC. RE-
DAÇÃO DA LEI 11.232/2005. RECURSO PROVIDO. 1 - Cumpri-
mento de sentença - custas. Embora não se tratando a fase de cum-
primento de sentença, pelo novel procedimento, de nova ação, mas
continuidade da ação de conhecimento, deverá incidir antecipação
de pagamento de custas pelo credor, desde que haja previsão em
regimento de custas, respaldado em legislação estadual. 2 - Custas
judiciais - regulamentação. Considerando que a Lei 11.232/2005 ex-
tinguiu o processo autônomo de execução de título executivo judici-
al, tornando a ação processual sincrética, inviável impor à parte au-
tora o pagamento de custas para o processamento do pedido de cum-
primento de sentença. Necessidade, ante a natureza tributária das
custas judiciais, de lei prevendo a incidência de taxa judiciária, não
se podendo aplicar as regras relativas ao processo de execução de
sentença, por inviabilidade de utilização da analogia na configuração
do suporte fático da obrigação tributária. Necessidade de prévia al-
teração no Regimento de Custas, amoldando-o ao novel processo de
conhecimento, para possibilidade a incidência de custas no pedido
de cumprimento da sentença.” (TJPR - AI 422311-0. Rel. Jurandyr
Souza Junior. Julgado em 03/10/2007 e publicado em 19/10/2007).
3. Por tais fundamentos, com lastro no art. 557, §1º-A, do CPC, dou
provimento imediato ao recurso, a fim de que seja dado seguimento
ao cumprimento da sentença sem a cobrança de novas custas judici-
ais. Curitiba, 25 de novembro de 2008. Edgard Fernando Barbosa
Juiz de Direito Substituto em 2º grau

0004 . Processo/Prot: 0542888-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/324794. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00001993 Reintegração de Posse.
Agravante: Plastireciclados Industria, Comercio, Importação e Ex-
portação de Embalagens Plásticas Ltda. Advogado: Jaqueline Bal-
dissera. Agravado: Aksys do Brasil Ltda. Advogado: Cristiano Cezar
Sanfelice, Christiano Marcelo Baldasoni. Órgão Julgador: 17ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Vicente Del Prete Misurelli. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Mantenho a decisão por seus próprios fundamentos, pois o pedido
de reconsideração não acrescenta relevante razão ao que já restou
examinado quando do recebimento do recurso. A pretensão se limita
a argumentar pela não caracterização de esbulho, deixando de apon-
tar o fundado receio de lesão grave e de difícil reparação até final
julgamento do agravo. 2. Aguarde-se o cumprimento integral do des-
pacho de fls. 203/204. 3. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de
2008. VICENTE DEL PRETE MISURELLI Desembargador Rela-
tor

0005 . Processo/Prot: 0545140-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/330301. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara

Única. Ação Originária: 2008.00000852 Busca e Apreensão. Agra-
vante: Servopa Administradora de Consórcios SC Ltda. Advogado:
Gabriel Antônio Henke Neiva de Lima Filho, Carlos Alberto Hauer
de Oliveira, Carolina Mizuta. Agravado: Darlei José Andrade. Advo-
gado: Dirceu Augustinho Zanlorenzi, Débora Cândido Venceslau.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto
Hapner. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, etc... I - Defiro o processamento do presente agravo de ins-
trumento. II - Concedo efeito suspensivo à decisão agravada, até o
definitivo julgamento deste agravo pelo Colegiado, na forma dos ar-
tigos 527, III e 558 do Código de Processo Civil, haja vista concor-
rer no caso, a possibilidade de lesão grave e de difícil reparação. III
- Dê-se imediata ciência do inteiro teor deste despacho ao MM. Juí-
zo de origem, solicitando-se as informações necessárias. IV - Inti-
me-se, o agravado na forma e para os fins previstos no art. 527, V,
do Código de Processo Civil. Curitiba, 09 de dezembro de 2008.
Des. Paulo Hapner, relator.

0006 . Processo/Prot: 0545143-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/336740. Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000161 Imissão de Posse. Agravante: Aril-
do Rocha. Advogado: Otelio Renato Baroni. Agravado: Yvonei Jor-
ge Jacobs. Advogado: Luiz Cabral Franco, Luiz Fernando Ribeiro
Franco. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Stewalt
Camargo Filho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Jor-
ge. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Insurge-se o agravante contra decisão proferida nos autos da ação
de imissão de posse convertida em reivindicatória, autuada sob nº
161/2007, da Vara Única da Comarca de Jaguariaíva, que rejeitou a
preliminar de ilegitimidade passiva argüida e deferiu a antecipação
de tutela, determinando-lhe a desocupação do imóvel onde reside.
Esclarece inicialmente o agravante que em 2000, juntamente com
seus irmãos e sua mãe, teria comprado o imóvel em discussão, pelo
valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), de modo que todos,
então, teriam ido residir neste imóvel. Contudo, mais tarde, sua irmã
mais velha, que possivelmente ignorava a participação dos irmãos na
compra do bem, teria feito com que sua mãe, através de uma procu-
ração, vendesse o imóvel para o agravado, pelo valor irrisório de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), negócio este contra o qual
teria se insurgido através da propositura de uma ação ordinária de
nulidade de título cumulada com perdas e danos. Sustenta, assim, o
agravante, restar equivocada a decisão agravada, sob o fundamento
de que a escritura de compra e venda que embasa a presente ação de
imissão de posse estaria eivada de nulidade, de modo que não have-
ria então que se falar em prova inequívoca da propriedade. Conclui,
portanto, que estariam ausentes os requisitos autorizadores da ante-
cipação de tutela, pois faltaria a prova inequívoca da verossimilhan-
ça das alegações, bem como o fundado receio de dano irreparável,
referindo, inclusive que os prejuízos seriam muito maiores para si,
caso seja mantida a decisão recorrida. E no que diz respeito à preli-
minar de ilegitimidade de parte, menciona que a escritura de compra
e venda do imóvel teria sido celebrada apenas entre a mãe do agra-
vante e o agravado, de modo que não seria, então, parte legítima
para ocupar o pólo passivo da lide. Finaliza, pedindo a concessão de
efeito suspensivo, bem como o conhecimento e provimento do pre-
sente agravo de instrumento, a fim de que seja reformada a decisão
agravada (fls. 08-13/TJ). 2. A impugnação não se mostra manifesta-
mente inadmissível, improcedente, prejudicada ou mesmo em con-
fronto com súmula ou jurisprudência dominante, seja deste Tribunal
ou dos Tribunais Superiores. Da mesma forma, não se pode dizer,
desde logo, que a decisão impugnada esteja em manifesta contrarie-
dade ao entendimento sumulado ou da jurisprudência dominante do
STJ e/ou STF, não se justificando o conhecimento de plano, na for-
ma do art. 557/CPC. 3. Também não é caso de ser determinada a
retenção do agravo, pois se trata de decisão que concedeu tutela
antecipada para desocupação de imóvel. 4. Como é de sabença co-
mum no meio jurídico, prescreve o art. 558 do CPC que o relator,
poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adju-
dicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idô-
nea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave ou de
difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cum-
primento da decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou
câmara. Pois bem! Em sede de cognição sumária, denota-se que a
matéria fática exposta pelo agravante em suas razões recursais apre-
senta-se bastante controvertida, parecendo razoável, então, que seja
concedido o postulado efeito suspensivo, até o julgamento final do
presente recurso. Além do mais, vislumbra-se nitidamente a hipótese
de risco de lesão grave ou de difícil reparação, posto que a desocu-
pação do imóvel pelo agravante dificilmente poderá ser revertida caso
seja dado provimento ao presente agravo de instrumento. ANTE AO
EXPOSTO, concedo o efeito suspensivo pleiteado. Comunique-se o
teor desta decisão imediatamente (via fax e/ou eletrônica) e requisi-
tem-se informações ao juízo do processo, especialmente quanto ao
cumprimento do art. 526/CPC, no prazo do art. 527, IV/CPC. Inti-
me-se a parte agravada para, querendo, responder ao presente em 10
(dez) dias, na forma do art. 527, V/CPC. Curitiba, 09 de dezembro
de 2008. Juiz Francisco Jorge Relator - Convocado

0007 . Processo/Prot: 0545790-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338734. Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000677 Declaratória. Agravante: Ban-
co Finasa Sa. Advogado: Sonivaltair da Silva Castanha, José Edgar
da Cunha Bueno Filho. Agravado: Eliane Regina Oliveira Pires. Ad-
vogado: Marcos José Dlugosz. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Vistos... Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto contra a respeitável decisão reproduzida às
fls. 49/50TJ, que no tramite de Ação Declaratória de inexistência da
Relação Jurídica c/c indenização por danos morais (autos nº 677/
2008), concedeu a antecipação da tutela pretendida pela autora, ora
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agravada. Da decisão recorrida foi o ora agravante citado através
AR, fls. 55TJ, juntado aos autos em 05.11.2008, iniciando-se o pra-
zo recursal no dia 06 de novembro. Porém, o agravo foi interposto
no dia 19 de novembro, de acordo com o protocolo judicial integra-
do de fls. 02e 07. Assim, o prazo de 10 dias (art. 522 do CPC),
evidentemente não foi respeitado, havendo entre a citação realizada
e a interposição do recurso 14 dias, restando, portanto, ausente um
dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso que é o
da tempestividade. Ressalte-se de outra forma, que embora conste
as fls. 22, substabelecimento para a pessoa do advogado que subs-
creve à petição de agravo, datado de 19 de novembro do corrente
ano, a petição a que se faz referência, contem data anterior ou seja
18 de novembro. Por tais razões, e com fulcro no art. 557 do CPC,
nego seguimento ao recurso. Publique-se. Intimem-se. Curitiba, 09
de dezembro de 2008. Des. Paulo Hapner, relator.

0008 . Processo/Prot: 0547741-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345859. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2007.00000349 Ordinária. Agravante:
Rogério Claudir Cornélius. Advogado: Ney Rolim de Alencar Filho.
Agravado: Paulo César de Moura, Loreni Aparecida da Fonseca.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Stewalt Camargo
Filho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Jorge. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

PROCESO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE
PEÇA OBRIGATÓRIA. ART. 525 CPC. CÓPIA DA PROCURA-
ÇÃO OUTORGADA AO PROCURADOR DA PARTE AGRAVA-
DA E DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVA-
DA. AUSÊNCIA. SEGUIMENTO NEGADO. ART. 557/CPC. A falta
da apresentação de peça obrigatória, como a procuração do advoga-
do da parte agravada e certidão de intimação, impede o conhecimen-
to e seguimento do agravo de instrumento. I. Relatório Insurge-se o
agravante contra decisão proferida nos autos da ação reivindicató-
ria, autuada sob nº 349/07, que lhe movem os agravados, perante o
Juízo da 2ª Vara Cível do Foro Regional de São José dos Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, que deferiu liminar-
mente o pedido de imissão de posse deduzido na inicial. Sustenta o
agravante restar equivocada esta decisão, sob o argumento de que
teria agido de boa-fé quando adquiriu o imóvel em discussão, o tenta
demonstrar através da juntada da cópia do instrumento do contrato
particular de compra e venda e da certidão negativa no registro de
imóveis da 1ª Circunscrição de São José dos Pinhais, onde constaria
que teria sido averbado o cancelamento da penhora efetivada nos
autos da execução de título extrajudicial nº 13.232, movida pelo Banco
do Estado do Paraná. Aponta, ainda, que jamais teria sido notificado
pelos agravados para que desocupasse o imóvel, o que se pode ob-
servar através da ausência de juntada de qualquer notificação nos
autos. Outrossim, refere que o Dec-Lei nº 70/66, que fora utilizado
como fundamento básico da decisão atacada, afrontaria os incisos
LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal, posto que ninguém
poderia ser privado de seus bens sem o devido processo legal e sem
observância de defesa e do contraditório, pelo que concluiu, então,
que este decreto teria sido revogado pela Constituição. Por fim,
menciona que deveria ser declarada nula a arrematação do bem efe-
tivada pelos agravados, tanto em razão de ter havido vício no proce-
dimento de execução extrajudicial, quanto pelo fato do bem em ques-
tão ser em verdade de sua propriedade, pelo que pede, então, o co-
nhecimento e provimento do presente agravo, a fim de que seja re-
formada a decisão agravada (fls. 02-09/TJ). Eis, em síntese, o relató-
rio. II - Fundamentos O caput do artigo 557 do Código de Processo
Civil, autoriza o Relator, por decisão monocrática a negar seguimen-
to a recurso “inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior”. Pois
bem! Da análise dos presentes autos, denota-se que o presente re-
curso não merece ter seguimento, haja vista o flagrante descumpri-
mento pelo agravante do art. 525 do Código de Processo Civil, o
qual dispõe claramente que: Art. 525. A petição de agravo de instru-
mento será instruída: I - obrigatoriamente, com cópias da decisão
agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado. II - faculta-
tivamente, com outras peças que o agravante entender úteis. (sem
destaques no original) Portanto, observa-se que dentre os documen-
tos obrigatórios, que não podem deixar de ser juntados no agravo de
instrumento, está elencada a cópia da certidão de intimação e da
procuração outorgada ao advogado do agravado, que, todavia, não
constam nos presentes autos, não sendo possível verificar-se, assim,
a tempestividade do recurso e o preenchimento do pressuposto pro-
cessual da capacidade postulatória, o que impede o seu conhecimen-
to. Diante da deficiência da formação do instrumento, ante a desídia
da parte interessada que deixou juntar peças obrigatórias, não se
desincumbindo do ônus que detém, por imposição cogente contida
no artigo 525/CPC, deve ser negado seguimento ao agravo com base
no art. 557 do Código de Processo Civil. III - Decisão ANTE AO
EXPOSTO, com fulcro nas disposições do caput do art. 557 do Có-
digo de Processo Civil, nego seguimento ao recurso, ante a ausência
da juntada de documentos obrigatórios. Intimem-se. Curitiba, 08 de
dezembro de 2008. Juiz Francisco Jorge Relator - Convocado

0009 . Processo/Prot: 0548266-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340702. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000534 Busca e Apreensão. Agravan-
te: Eliane Guiomar Gassner Gobbi. Advogado: Antônio Ozires Ba-
tista Vieira. Agravado: José D Ribeiro Cordeiro. Órgão Julgador:
17ª Câmara Cível. Relator: Des. Vicente Del Prete Misurelli. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento inter-
posto contra decisão que, em autos de Ação de Busca e Apreensão
nº 534/2007, proposto pela recorrente, indeferiu pedido de liminar,
entendendo que, mesmo se interpretar o pedido com o de reintegra-
ção de posse, impossível a concessão por ausência de notificação

judicial ou extrajudicial para caracterizar o esbulho (fls. 44/45-TJ).
Alega a agravante, em síntese, que outorgou procuração ao agrava-
do para que vendesse o veículo objeto da pretensão, que, por sua
vez, celebrou contrato de compra e venda com Emerson Correia.
Diz que o veículo encontra-se financiado com alienação fiduciária
em favor de instituição financeira, e que, tendo o comprador des-
cumprindo o contrato ao deixar de pagar as parcelas do financia-
mento, teve seu nome inscrito em órgãos de proteção ao crédito.
Desta forma, requer liminar de busca e apreensão para garantir que o
bem não seja ocultado ou deteriorado. É o relatório. Decido. 2. De
plano, nego seguimento ao recurso, nos termos do artigo 557, do
CPC, posto que manifestamente improcedente. Observa-se que a re-
corrente se utiliza equivocadamente da ação de busca e apreensão
invocando cláusula de alienação fiduciária para reaver a posse do
bem. Todavia, essa garantia é reservada à instituição financeira, a
quem compete requerer a busca e apreensão do veículo em processo
destinado a esse fim. Não obstante, percebe-se que o magistrado
reconheceu a possibilidade de se interpretar o pedido como de rein-
tegração de posse, o que soa mais adequado ao caso. Entretanto,
indeferiu a liminar ao argumento de que inexiste a comprovação da
mora mediante notificação judicial ou extrajudicial. Pela leitura dos
autos, constata-se que o contrato de compra e venda foi celebrado
entre José D. R. Cordeiro (vendedor) e Emerson Correia (compra-
dor). Assim, duvidoso se correta a legitimidade das partes para figu-
rar nos pólos ativo e passivo da demanda, cabendo ao magistrado
examinar, se for o caso, a necessidade de se corrigir o equívoco ou,
do contrário, extinguir o feito sem resolução de mérito. Fato é que,
no âmbito deste recurso, nota-se que a notificação trazida pelo re-
corrente foi endereçada a José D. R. Cordeiro (fls. 26 e 27), que,
pelo o que se presume, não se trata de quem encontra-se na posse do
bem. Desta forma, manifestamente improcedente o recurso, vez que
não se demonstra que a notificação foi entregue à pessoa do requeri-
do, deixando o recorrente de sanar a irregularidade verificada pelo
juiz. Frisa-se, ademais, que merece atenção especial a questão perti-
nente às condições da ação, notadamente em relação à legitimidade
das partes e a adequação da via eleita. Embora se trate de questão
que possa ser conhecida desde já (art. 267, § 3º), melhor que seja
primeiramente examinada pelo juiz da causa, que poderá, se for o
caso, determinar a correção por emenda da inicial, prestigiando-se
assim o princípio da economia processual. Diante do exposto, NEGO
SEGUIMENTO ao recurso. 3. Intimem-se as partes e comunique-se
o juiz da causa. 4. Baixem-se e arquivem-se, oportunamente. Curiti-
ba, 04 de dezembro de 2008. VICENTE DEL PRETE MISURELLI
Desembargador Relator

0010 . Processo/Prot: 0548494-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345612. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000425 Revisão de Contrato. Agravante: Valdir Ta-
borda Ribas. Advogado: Carlos Eduardo Scardua, Danielle Tedesko,
Lucas Reck Vieira. Agravado: Banco Santander Banespa S/a. Órgão
Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Olivei-
ra. Despacho:

I - Recebo o recurso, pois em ato de cognição sumária, encontram-
se presentes os requisitos para sua admissibilidade. II - Contudo,
indefiro a pretensão recursal almejada por não vislumbrar, por ora, a
presença dos requisitos autorizadores para sua concessão. Além dis-
so, observe-se que às fls. 26, o agravante afirma que “(...) a taxa de
juros nominal cobrada pela instituição financeira é de juros de 4,36%
ao mês, e a taxa efetiva é de 66,96% ao ano, (...)”, não obstante no
contrato celebrado entre as partes e acostado às fls. 33, conste juros
à taxa efetiva de 3,9% ao mês e 58,27% ao ano. Ademais, a matéria
a respeito da limitação de juros bancários no patamar de 1% ao mês,
resultando assim em percentual de 12% ao ano, já é ultrapassada,
não sendo admitida pelos Tribunais pátrios. Da mesma forma é de se
registrar que a parcela contratada foi de R$ 302,06 (trezentos e dois
reais e seis centavos) e no laudo matemático financeiro elaborado
pelo agravante, vê-se que valor da prestação recalculada pelo siste-
ma linear, atingiu o montante de R$ 84,31 (oitenta e quatro reais e
trinta e um centavos), não sendo assim quantia que prima facie de-
monstre qualquer indício de razoabilidade. II - Solicitem-se informa-
ções ao ilustre Magistrado a quo para que as preste no prazo de 10
(dez) dias. III - Intime-se pessoalmente o agravado, para, querendo,
apresentar contraminuta no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 5 de
dezembro de 2008. Des. Fernando Vidal de Oliveira Relator

0011 . Processo/Prot: 0548675-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340800. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001233 Revisão de Contrato. Agravante: Banco Itau-
leasing Sa. Advogado: Liziane da Rocha Lacerda, Virginia Mazzuc-
co, Gustavo Saldanha Suchy, Janaina Giozza Avila. Agravado: Edil-
son Augusto Ferreira. Advogado: Calixto Domingos de Oliveira.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Vicente Del Prete
Misurelli. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº.
548.675-1 de Curitiba - 17ª Vara Cível. 1. Em autos de ação ordiná-
ria de revisão contratual nº. 1233/2008, ajuizada pelo agravado, o
MM. Juiz de Direito da 17ª Vara Cível de Curitiba antecipou a tutela
pleiteada para determinar a suspensão do registro dos nome do re-
querente dos cadastros restritivos de crédito, autorizando a manu-
tenção do bem com o devedor na qualidade de depositário infiel, e
ainda, determinou o depósito dos valores incontroversos em conta
judicial (fls. 21/22). Dessa decisão agrava o Banco Itauleasing S/A
requerendo a revogação da tutela quanto à inclusão do nome do agra-
vado nos cadastros restritivos de crédito, e manutenção do bem com
o devedor. Diz que o contrato é de arrendamento, e, por não haver
cobrança de juros, não há que se falar em verossimilhança nas alega-
ções que contestam o débito. Acresce que a manutenção do bem
com o devedor ofende direito à ação do agravante. 2. Presentes os
requisitos indispensáveis e peças essenciais, conhece-se do agravo.
De plano passo a julgar o presente recurso, na forma do art. 557,

§1º-A, do CPC, pois a matéria debatida já está assente na jurispru-
dência dominante deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça.
Não pode prevalecer a pretensão de manutenção do bem nas mãos
dos devedores em sede revisional, tendo em vista que a revisão con-
tratual não deve impedir o curso normal de eventual ação de busca e
apreensão, com a liminar correspondente, haja vista que esta se cons-
titui em processo autônomo (RSTJ 117/446). Confira-se recente pro-
nunciamento do Superior Tribunal de Justiça sobre a questão: “2.
Não se admite, nos autos de ação revisional, discussão acerca da
manutenção do devedor na posse do bem (AgRg no Resp 831.780,
Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ 14.08.06)”. (STJ
- AgRg no REsp. 764727/RS, T4, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa,
j.: 20/03/2007). A manutenção do bem em mãos da devedora, para
além de ser admitido em casos excepcionais de essencial necessidade
para atividade profissional, somente pode ser concedida em sede de
busca e apreensão, momento em que poderá vir a ocorrer eventual
esbulho ou turbação da posse. Note-se que a tutela pretendida pelo
agravado é possessória. No entanto, a revisional de contrato não
trará, direta e imediatamente, qualquer efeito possessório ao final da
demanda. Apenas corrigirá eventuais distorções, sem que a mora seja
desde já descaracterizada. Nesse sentido, o resultado útil da revisio-
nal não passa, necessariamente, pela tutela possessória. A busca e
apreensão, diferentemente, encerra natureza possessória em sua na-
tureza, pelo que, aí sim, a discussão sobre a manutenção dos bens
poderá ter lugar. Obstar o direito do credor previsto pelo art. 3º, do
Dec. Lei 911/69, ademais, significa obstar o direito constitucional de
ação do credor (art. 5º, XXXV, CF). Veja: “Nas ações de revisional
de contrato de financiamento garantido por alienação fiduciária, não
cabe a concessão de liminar antecipatória para assegurar a perma-
nência do bem alienado em mãos do devedor, o que somente se ad-
mite, em casos excepcionais devidamente justificados e em ação de
busca e apreensão. Entender o contrário, significaria obstar o direito
constitucional de ação do credor (art. 5º, XXXV, CF).” (TJPR - AgInst
0337581-3 - Ac. nº. 2891 - 16ª C.Cív. - Rel. Des. Shiroshi Yendo -
DJPR 02.06.2006) E, ainda: “MANUTENÇÃO DE POSSE DO BEM
COM OS DEVEDORES - INVIABILIDADE EM SEDE DE AÇÃO
REVISIONAL, SOB PENA DE OBSTAR O CREDOR AO DIREI-
TO CONSTITUCIONAL DE AÇÃO (...)”. (TJPR - AgInst 405.760-
9 - Ac nº. 6302 - 17ª. Cciv - Rel. Des. Rogério Ribas - DJPR
25.05.2007). Dessa forma, tratando-se de liminar em ação revisional
de contrato, impossível manter a posse do bem em mãos do devedor,
encontrando-se a decisão em confronto com jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça. No que toca à inscrição do nome do devedor
em cadastros de inadimplentes, tornou-se pacífico no Superior Tri-
bunal de Justiça o entendimento de que, para se obstar a inscrição do
nome do devedor, necessário que haja contestação da cobrança inde-
vida fundada na aparência do bom direito, com respectivo depósito
do valor que se entende incontroverso ou mediante caução idônea.
Neste sentido: “PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. AN-
TECIPAÇÃO DE TUTELA. INSCRIÇÃO NOS SERVIÇOS DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Em ação cujo pedi-
do se funda na revisão de contrato bancário, só é cabível a antecipa-
ção de tutela, como meio para obstar a inscrição do nome do deve-
dor nos cadastros de proteção ao crédito, quando cumpridos os se-
guintes requisitos: a) que haja ação proposta pelo devedor contes-
tando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva
demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda
na aparência do bom direito; c) que, sendo a contestação apenas de
parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por incontro-
versa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado.
(REsp n. 527.618, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 22/11/
2003)...”. (STJ - AgRg no REsp 861461/DF, T4, rel. Min. Hélio
Quaglia Barbosa, j.: 19/04/2007) No caso destes autos não se verifi-
cam tais requisitos. É que consta do certificado de registro e licenci-
amento de veículo (fls. 65), que o veículo encontra-se arrendamento
a Cia Itauleasing S/A. Tratando-se de arrendamento, portanto, im-
possível falar-se, salvo descaracterização do contrato, que demanda
dilação probatória, na cobrança de juros acima do permissivo legal
ou anatocismo, visto que não há juros nesta modalidade contratual,
mas taxa de arrendamento, porquanto há preponderância do caráter
locatício, tendo-se em vista que o bem não é, desde logo, transferido
de patrimônio, tratando-se propriedade da agravada. Colha-se o exem-
plo: “ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. JUROS. CAPITALIZAÇÃO. SENTENÇA DE IM-
PROCEDÊNCIA CORRETAMENTE LANÇADA. RECURSO CO-
NHECIDO E DESPROVIDO. 1. O contrato de leasing é um contra-
to misto, adquirindo o financiador bens ou equipamentos para alugar
a determinada pessoa, facultando-se ao arrendatário a aquisição dos
mesmos pelo preço residual. O arrendatário obriga-se a pagar ao
arrendador uma contraprestação calculada com base em vários ele-
mentos, dentre os quais, despesas administrativas, impostos, custo
de captação dos recursos para aquisição do bem, sua depreciação,
riscos do contrato, lucro e juros. Daí porque, a diferença entre o
valor da aquisição do bem pelo arrendante e a soma das contrapres-
tações pagas pelo arrendatário não corresponderá a cobrança de ju-
ros, vez que não se trata de típico financiamento. 2. Assim, entendi-
do que no contrato de leasing não são cobrados juros remuneratóri-
os propriamente ditos, e sim uma contraprestação onde os juros es-
tão embutidos, descabe falar-se em capitalização”. (TJPR - AC
466.061-3, 17ª CC, rel. Des. Lauri Caetano da Silva, j.: 26/03/2008).
Assim, não há verossimilhança nas alegações, porque a contestação
do débito escora-se em teses repetidamente julgadas como infunda-
das. De igual modo, portanto, não cabe a antecipação da tutela para
o fim de afastar o nome do devedor dos cadastros restritivos de cré-
dito. . 3. Diante do exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Códi-
go de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao recurso, reformando
a decisão para o fim de INDEFERIR a antecipação de tutela preten-
dida no tocante à manutenção do bem com o devedor, e da suspen-
são da inscrição do nome do agravante dos cadastros restritivos de
crédito. 4. Publique-se e intimem-se. 5. Oficie-se ao juízo de origem
informando-lhe acerca do teor desta decisão. 6. Dê-se baixa nos re-
gistros de pendência do presente feito. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. VICENTE DEL PRETE MISURELLI Desembargador Rela-
tor

0012 . Processo/Prot: 0549006-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345851. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001330 Revisional. Agravante: Jefferson Fernando da
Silva. Advogado: Juliana Pianovski Pacheco, Paulo Sérgio Winckler.
Agravado: Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Stewalt Camargo Filho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Francisco Jorge. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCLUSÃO DE CADASTROS
NEGATIVOS. REQUISITOS INDICADOS PELO STJ. PRESEN-
ÇA. DEMONSTRAÇÃO DAS ILEGALIDADES ALEGADAS.
MANUTENÇÃO DE POSSE. DEFERIMENTO. REFORMA DA
DECISÃO QUE INDEFERIU A TUTELA ANTECIPADA PLEITE-
ADA. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 557, §
1º-A/CPC. PROVIMENTO DO AGRAVO. 1. Tendo o agravante
demonstrado a efetiva abusividade dos juros aplicados no contrato,
deve ser, então, reformada a decisão que indeferiu o pedido de abs-
tenção de registros de seus dados em cadastros restritivos de crédi-
to, pois ele preencheu todos os requisitos indicados pelo STJ. 2. E,
restando descaracterizada a mora diante das abusividades praticadas
pela instituição financeira, torna-se imperativa, então, a concessão
da liminar de manutenção de posse, devendo, ainda ser autorizado o
depósito do valor incontroverso ofertado. 3. Dá provimento ao agravo
na forma do art. 557, §1º-A/CPC. I. Relatório Trata-se de impugna-
ção por agravo de instrumento interposto contra decisão proferida
pelo juízo da 16ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, em ação revisional de contrato (autos
1.330/2008), que indeferiu a antecipação de tutela pleiteada pelo
agravante para que fosse: a) autorizado a efetuar o depósito da quantia
incontroversa; b) mantido na posse do bem e c) determinado ao agra-
vado que se abstivesse de inscrever seus dados em cadastros restriti-
vos de crédito. Sustenta o agravante que esta decisão merece ser
reformada, pois aponta que teria sido demonstrado por meio da ini-
cial e do parecer contábil juntado, que o banco agravado teria prati-
cado capitalização mensal de juros, cobrado indevidamente taxa de
abertura de crédito, taxa de emissão de carnê e tarifa de liquidação
antecipada, além de ter praticado taxa de juros diversa da contrata-
da. Em seguida, menciona que não prosperaria o argumento do juízo
de primeiro grau de que a Medida provisória 2.170-36/2001, em seu
art. 5º, tenha autorizado a capitalização mensal de juro, pois do seu
ponto de vista este ato normativo seria inconstitucional. Refere, en-
tão, que estaria devidamente demonstrada a verossimilhança das suas
alegações, de modo que seria perfeitamente cabível o depósito em
juízo dos valores incontroversos, bem como a proibição da inscrição
dos seus dados em cadastros restritivos de crédito, mesmo porque
estariam presentes todos os requisitos indicados pela recente juris-
prudência do STJ. Por fim, alega que deve ser mantido na posse do
bem, pelo que pede, então, o conhecimento e provimento do presen-
te agravo de instrumento, a fim de seja reformada a r. decisão para
que seja: a) autorizado a efetuar o depósito do valor incontroverso;
b) determinado ao agravado que se abstenha de inscrever seus dados
em cadastros restritivos de crédito e c) mantido na posse do bem
(fls. 02-17/TJ). Eis, em síntese, o relatório. II - Fundamentos Trata-
se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em
primeiro grau de jurisdição, que denegou a antecipação de tutela
pleiteada pelo agravante. Merecer ser conhecido o presente agravo
de instrumento, pois se verifica a presença de todos os pressupostos
extrínsecos de admissibilidade - tempestividade, preparo, regulari-
dade formal e inexistência de fato impeditivo -, e intrínsecos - legiti-
midade, interesse e cabimento. II.I. - Da tutela antecipada Como é
sabido, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou en-
tendimento no sentido de que ... II. O mero ajuizamento de ação
revisional de contrato não torna o devedor automaticamente imune à
inscrição em cadastros negativos de crédito, cabendo-lhe, em pri-
meiro lugar, postular, expressamente, ao juízo, tutela antecipada ou
medida liminar cautelar, para o que deverá, ainda, atender a determi-
nados pressupostos para o deferimento da pretensão, a saber: “a)
que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência inte-
gral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a
contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom di-
reito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal
ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação ape-
nas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por
incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do ma-
gistrado. Assentou, também, que: ... O Código de Defesa do Consu-
midor veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos,
não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação de dívidas”
(REsp n. 527.618/RS, 2ª Seção, unânime, Rel. Min. Cesar Asfor
Rocha, DJ de 24.11.2003). III. Agravo improvido. (STJ - AGRESP
504621 - PROC 200201771527-RS - 4ª T. - Rel. Min. Aldir Passari-
nho Junior - DJU 08.11.2004, p. 235) (“In” Datadez - Sistema Inte-
grado de Informações Jurídicas, nº 32, Ementa nº DTZ1013478).
Pois bem! Em que pesem os argumentos da decisão agravada, da
análise das razões recursais e das cópias da ação revisional, verifica-
se que o agravante preencheu todos os requisitos acima indicados,
pois diferentemente do entendimento exarado pelo juízo de primeiro
grau, a capitalização mensal de juros somente é permitida em contra-
tos posteriores à Medida Provisória 2.170-36/2001 e desde que esta
prática seja expressamente pactuada, requisito este que não se ob-
serva na espécie. E como bem apontado nas razões recursais, a pre-
visão contratual de uma taxa de juros mensal de 2,46% e de uma
taxa anual de 34,40% (fls. 39/TJ) demonstra nitidamente a ocorrên-
cia da capitalização mensal de juros no contrato em discussão, posto
que se os juros fossem calculados de forma simples, a taxa anual
corresponderia ao percentual de 29,52% e não a 34,40%, sendo,
portanto, bastante verossímeis as alegações do agravante neste as-
pecto. De outro lado, como bem demonstrado pelo agravante, deno-
ta-se que a taxa de juros praticada no contrato em discussão é real-
mente diversa da que fora pactuada, pois inobstante o contrato tenha
previsto uma taxa de 2,46%, o parecer financeiro juntado (fls. 42/
TJ) apontou a utilização da taxa correspondente a 3,39%, o que tam-
bém não pode ser admitido. Desta forma, diante da formação de um
juízo verossímil quanto à abusividade da aplicação de juros, verifica-
se o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão da
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antecipação de tutela pleiteada, a fim de que seja determinado à ins-
tituição financeira agravada que se abstenha de inscrever os dados
do agravante em cadastros restritivos de crédito. Além do mais, di-
ante da demonstração de todas estas abusividades praticadas pelo
banco, resta flagrante a descaracterização da mora, o que justifica,
então, o depósito ofertado pelo agravante e, ainda, a concessão da
liminar de manutenção de posse. Impera-se, pois, o provimento do
recurso pelo relator, por estar a decisão impugnada em manifesto
confronto com a jurisprudência de nossa Corte Especial. III. Deci-
são ANTE AO EXPOSTO, dou provimento ao presente agravo na
forma do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, reforman-
do a decisão de primeiro grau, pelo que concedo a antecipação de
tutela pleiteada. Intime-se. Curitiba, 9 de dezembro de 2008. Juiz
Francisco Jorge Relator - Convocado FCJ/md

0013 . Processo/Prot: 0549089-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342872. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001276 Revisão de Contrato. Agravante: Diogo Car-
doso Martins. Advogado: Rubens Bortoli Junior, Patrícia Chemim,
Alexandre Chemim. Agravado: Banco Daycoval Sa - Arrendamento
Mercantil. Interessado: L Sa - Arrendamento Mercantil. Órgão Jul-
gador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, etc... I - Defiro o processamento do presente agravo de ins-
trumento. II - Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra
decisão que indeferiu o pedido de antecipação de tutela, formulado
na petição inicial da Ação de Revisional, autos nº 1.276/2008, para
que, face autorização do depósito dos valores considerados incon-
troversos, sejam afastados os efeitos da mora com relação ao contra-
to que se discute, seja determinada a não inclusão do nome do autor
em cadastros de restrição ao crédito, bem como permaneça o autor
na posse do bem. III - Porém, observa-se da leitura do despacho
combatido (fls. 49/50 TJ), que o mesmo possui juridicidade temática
e desmerece, neste momento, receber efeito suspensivo, sem embar-
go das alegações trazidas pelo agravante , serem examinados pelo
colegiado. IV - Comunique-se o juízo a quo, solicitando-se as infor-
mações de praxe. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Des. Paulo
Hapner, relator.

0014 . Processo/Prot: 0549307-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347148. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000930 Interdito Proibitório. Agra-
vante: Vilarino Ribas Bonfim. Advogado: Ozimo Costa Pereira, Clau-
dia Regina Torres Capela Bogdan, José Ari Nunes. Agravado: Flo-
respar Florestal Ltda. Advogado: Zulmira Cristina Leonel. Órgão
Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Olivei-
ra. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto contra
decisão proferida nos autos de interdito proibitório nº 930/08, rece-
bido como ação de reintegração de posse, a qual concedeu a liminar
de reintegração de posse em favor da agravada. II - Ocorre que em
análise aos requisitos de admissibilidade, conclui-se pelo não conhe-
cimento do recurso, ao passo em que inexiste nos autos o compro-
vante do recolhimento do preparo. Observa-se que a guia constante
às fls. 196 não conta com a autenticação bancária demonstrando a
data em que houve o pagamento, e qual foi o seu valor. Desta manei-
ra, com a ausência do preparo é deserto o recurso. III - Em face do
exposto, porque manifestamente inadmissível, nego seguimento ao
presente recurso, com fundamento no artigo 557 do Código de Pro-
cesso Civil. Intime-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Des. Fer-
nando Vidal de Oliveira - Relator

0015 . Processo/Prot: 0549358-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345788. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00000450 Execução de Sentença. Agravante: Marciel
Roberto Sandoval, José Roberto Sandoval, Aureliva Pereira Sando-
val. Advogado: Alexandre José Zakovicz. Agravado: Geisa Alessan-
dra Richter de Brito. Advogado: Edson Luiz Guedes de Brito, Nidia
Kosienczuk Rosa Gonçalves dos Santos, José Luiz Nogueira Costa.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto
Hapner. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, etc... I - Defiro o processamento do presente agravo de ins-
trumento. II - Concedo efeito suspensivo à decisão agravada, até o
definitivo julgamento deste agravo pelo Colegiado, na forma dos ar-
tigos 527, III e 558 do Código de Processo Civil, haja vista concor-
rer no caso, a possibilidade de lesão grave e de difícil reparação. III
- Dê-se imediata ciência do inteiro teor deste despacho ao MM. Juí-
zo de origem, solicitando-se as informações necessárias. IV - Inti-
me-se, o agravado na forma e para os fins previstos no art. 527, V,
do Código de Processo Civil. Curitiba, 10 de dezembro de 2008.
Des. Paulo Hapner, relator.

0016 . Processo/Prot: 0549534-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343413. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001547 Revisão de Contrato. Agravante: Rute Elaine
Correa da Silva. Advogado: Leandro Negrelli, Maylin Maffini, Cle-
verson Marcel Sponchiado. Agravado: Bv Financeira Sa Crédito,
Financiamento e Investimentos. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível.
Relator: Des. Lauri Caetano da Silva. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto por Rute Elai-
ne Correa da Silva, contra a decisão proferida pelo MM. Dr. Juiz da
19ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de Curitiba às f.54/55

dos autos nº1547/2008 de ação revisional de contrato (f.15/35-TJ),
promovida em face de BV Financeira S/A Crédito, Financiamento e
Investimentos, que indeferiu os pedidos formulados em sede de tute-
la antecipada pela autora, aqui agravante, no sentido de que lhe fosse
autorizado depositar as prestações contratuais pelo valor por ela
entendido como devido para o fim de obstar a inscrição do seu nome
nos órgãos de proteção ao crédito, bem assim para mantê-la na pos-
se do bem até final julgamento do feito. 2. Inconformada, aduz a
agravante que: a) o pedido de tutela antecipada foi indeferido sob o
argumento de que não era possível promover a análise da aparência
do bom direito em razão da falta de juntada de cópia do contrato; b)
é possível o deferimento do pedido sem exame das cláusulas do con-
trato diante da prova inequívoca; c) basta a discussão judicial do
débito para autorizar a baixa do registro no cadastro restritivo de
crédito; d) no tocante ao pedido cautelar de manutenção na posse do
bem, a jurisprudência deve ser alterada para afastar injustiças. É o
relatório. 3. Pretende a agravante, mediante o depósito das presta-
ções contratuais pelo valor que entende devido, obter a concessão
da tutela de urgência para o efeito de obstar a inscrição do seu nome
em cadastros de proteção crédito ou para suspendê-la, se já efetiva-
da; bem assim, para mantê-la na posse do bem alienado até final des-
fecho da lide. Pois bem! 3.1. A concessão de liminar para o efeito de
impedir a inscrição do nome da devedora nos cadastros de proteção
ao crédito, enquanto pendente ação judicial buscando a discussão do
contrato e do saldo dele decorrente depende obrigatoriamente da
presença dos seguintes requisitos: a) que haja ação proposta pelo
devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b)
que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança
indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal
de Justiça; e, c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito,
deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste
caução idônea, ao prudente arbítrio do Magistrado. (STJ/RESP
46627/SP, Rel. Ministro Castro Filho, 3ª T., j. 09.12.03). No particu-
lar, embora se proponha a agravante a depositar as prestações con-
tratuais pelo valor que entende devido, não vislumbro na sua preten-
são a fumaça do bom direito a autorizar a antecipação pretendida
para o fim de obstar a inscrição do seu nome em cadastros de prote-
ção crédito ou para suspendê-la, se já efetivada. Conforme se depre-
ende da inicial revisional, a insurgência da agravante reside princi-
palmente na cobrança de juros e encargos superiores a 12% ao ano,
os quais diz abusivos. Todavia, tratando-se de contrato de financia-
mento celebrado com as instituições integrantes do Sistema Finan-
ceiro Nacional preponderam em relação às taxas de juros a Lei 4.595/
64 e a Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal, o que significa que
não estão as mesmas sujeitas à limitação de 12% ao ano, prevista no
Decreto 22.626/33. Com o advento da Lei 4.595/64 foram delega-
dos ao Conselho Monetário Nacional poderes normativos para limi-
tar as taxas de juros praticadas pelas instituições financeiras, cujas
balizas estão presentes nas regras definidas pelo mercado financeiro
e fiscalizadas pelo Governo. Confira-se: PROCESSO CIVIL - RE-
CURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO
BANCÁRIO - AÇÃO REVISIONAL - JUROS REMUNERATÓRI-
OS - LEI DE USURA - INAPLICABILIDADE - JUROS MORA-
TÓRIOS (...) 1 - Esta Corte, no que se refere aos juros remunerató-
rios, firmou-se no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64, não
se aplicam as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33, de 12% ao
ano, aos contratos celebrados com instituições integrantes do Siste-
ma Financeiro Nacional (Súmula 596 do STF), salvo nas hipóteses
de legislação específica. Precedentes (AgRg REsp nºs 703.058/RS
727.719/RS e 692.583/GO). 2 - Quanto à questão dos juros morató-
rios, resta consolidado o entendimento de que, ante o disposto no
art. 1.062 do CC de 1916, deve ser mantido o percentual pactuado
(1% ao mês), em atenção ao princípio do pacta sunt servanda. Pre-
cedentes (AgRg REsp nºs 602.053/RS e 554.709/RS. (...) 5 - Agra-
vo Regimental desprovido” (STJ/AgRg no RESP 716697/RS, Rel.
Ministro Jorge Scartezzini, 4ª Turma, j. 13.09.2005). PROCESSO
CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - CON-
TRATO BANCÁRIO - FINANCIAMENTO COM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - COMPENSA-
ÇÃO E REPETIÇÃO DO INDÉBITO - JUROS MORATÓRIOS -
MORA DEBENDI - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DECLA-
RAÇÃO DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL A QUO - DECISÃO EX-
TRA PETITA - AFASTAMENTO - JUROS REMUNERATÓRIOS -
LIMITAÇÃO AFASTADA - SÚMULAS 596/STF E 283/STJ - APLI-
CABILIDADE - DESPROVIMENTO. (...) 2 - Esta Corte, no que se
refere aos juros remuneratórios, firmou-se no sentido de que, com a
edição da Lei 4.595/64, não se aplicam as limitações fixadas pelo
Decreto 22.626/33, de 12% ao ano, aos contratos celebrados com
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional (Súmula 596
do STF), salvo nas hipóteses de legislação específica. 3 - Outrossim,
conforme orientação da Segunda Seção, não se podem considerar
presumidamente abusivas taxas acima de 12% ano, sem que tal fato
esteja cabalmente comprovado nos autos, o que, in casu, não restou
evidenciado pelo v. acórdão recorrido. 4 - Agravo Regimental des-
provido (STJ/AgRg 818155/RS, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, 4ª
Turma, j. 25.04.06). Além disso, não demonstrou a agravante que os
juros cobrados pelo agravado se mostram abusivos se comparados à
média do mercado, na data em que celebrado o pacto. Por outro
lado, observo que nos contratos de mútuo em que o valor da presta-
ção fica inalterada, não é possível decompor o valor do financiamen-
to na forma apresentada pelos documentos de f. 50 e 51. 3.2. Con-
forme a hodierna orientação da Segunda Seção do Superior Tribunal
de Justiça, não mais se admite a entrega do bem objeto de alienação
fiduciária ao devedor, enquanto pendente ação discutindo a dívida,
sem a comprovação de que a postulação esteja envolta na verossimi-
lhança do direito de que se considera detentor - o que não se vislum-
bra no caso. À guisa de amostragem, anoto: PROCESSO CIVIL -
RECURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO
- ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (...) - INSCRIÇÃO DO NOME DO
DEVEDOR - IMPOSSIBILIDADE - MANUTENÇÃO DA POSSE
DO BEM EM NOME DO AUTOR - ADMISSÃO - DESPROVI-
MENTO. 8 - Conforme orientação da Segunda Seção desta Corte, a
inclusão do nome de devedores em cadastro de proteção ao crédito,
somente fica impedida se implementadas, concomitantemente, as

seguintes condições: 1) o ajuizamento de ação, pelo devedor, con-
testando a existência parcial ou integral do débito; 2) efetiva de-
monstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na
aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou
do STJ; e 3) que, sendo a contestação apenas parte do débito, depo-
site o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste cau-
ção idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. In casu, estas condi-
ções restaram comprovadas, razão pela qual, afastada a mora, foi
vedada a inserção do nome do devedor nos cadastros de proteção ao
crédito, bem como admitida a manutenção da posse do bem em nome
do autor. 8 - Agravo regimental desprovido (STJ/AgRg no RESP
795117/RS, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, 4ª Turma, j. 04.03.06).
Direito civil e processual civil. Recurso especial. Busca e apreensão.
Alienação fiduciária. Concessão de liminar. (...) Bens indispensáveis
ao funcionamento da empresa. Devedor. Depositário judicial. (...) -
Admite-se a manutenção dos bens garantidores da alienação fiduciá-
ria na posse do devedor se demonstrada a indispensabilidade de tais
bens para o exercício da empresa, desde que perfeitamente evidenci-
ado que a postulação esteja envolta na verossimilhança do direito de
que se considera detentor. Recurso especial parcialmente conhecido
mas não provido (STJ/RESP 607961/RJ, Rel. Ministra Nancy Andri-
ghi, 2ª Seção, j. 09.03.2005). Ainda, tal providência somente poderia
ser requerida em ação de busca e apreensão (Enunciado nº 20 CE-
TEPE), eis que impertinente seria deferir liminar para esse fim em
sede de antecipação de tutela em ação revisional, já que o bem se
acha na posse e guarda da autora da ação (devedora). Ademais, não
é possível deferir em favor da devedora a permanência na posse do
bem objeto de garantia fiduciária, sob pena de impedir que o credor
busque a satisfação do seu crédito através da pertinente ação previs-
ta no Decreto-Lei 911/69. Estamos, portanto, diante de um recurso
manifestamente improcedente e contrário à jurisprudência de Tribu-
nal Superior. 4. O Artigo 557 do Código de Processo Civil contém
norma que permite ao Relator negar seguimento ao recurso quando
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. As-
sim, aplicando a regra do artigo 557, do Código de Processo Civil,
nego seguimento ao presente agravo de instrumento. 5. Comunique-
se o Douto Juízo da 19ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de
Curitiba. 6. Intime-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. DES. LAU-
RI CAETANO DA SILVA Relator

0017 . Processo/Prot: 0549558-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343247. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000706 Busca e Apreensão. Agra-
vante: Servopa Administradora de Consórcios Ltda. Advogado: Ga-
briel Antônio Henke Neiva de Lima Filho, Carlos Alberto Hauer de
Oliveira, Carolina Mizuta. Agravado: Guido Hauer. Advogado: José
Ricardo Cavalcanti de Albuquerque. Órgão Julgador: 17ª Câmara
Cível. Relator: Des. Vicente Del Prete Misurelli. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

1. Em autos de ação de busca e apreensão nº. 706/2008, ajuizada
pelo agravado, o MM. Juiz de Direito Designado da Vara Cível de
Rio Branco do Sul indeferiu o pedido para inclusão das despesas
com a localização e apreensão do bem e com a constituição em mora,
vez que não constariam do pedido inicial, o que significaria alteração
do pedido (fls. 16/18). Dessa decisão agrava Servopa Administrado-
ra de Consórcios Ltda. Argumenta que os interesses que defende não
são seus, mas do grupo de consórcio, e, por isto se caracteriza a
lesão de difícil reparação. Afirma que o devedor fiduciário deve, nos
termos dos artigos 2º e 3º do Decreto-Lei 911/69 pagar a integrali-
dade da dívida pendente. Acrescenta que o termo de adesão ao gruo
consorcial estabelece que o devedor ficará obrigado pelas despesas
decorrentes da cobrança, conforme permitido pelo Regulamento ane-
xo à Circular nº 2.766/97 do Banco Central. Alega, ainda, que os
valores com a localização e apreensão do bem foram elencados na
peça inicial, não tendo sido incluídos naquele momento com o saldo
devedor porque, decorrentes do cumprimento da liminar, não podi-
am ser mensuradas no ajuizamento da demanda. Pede efeito suspen-
sivo. 2. Inicialmente, cumpre salientar que já há agravo de instru-
mento nos mesmos autos igualmente interposto pela agravante, mas,
voltava-se contra o deferimento da purgação da mora, e, tinha como
conteúdo apenas a inclusão das parcelas vincendas ao débito, acres-
cidas das custas e honorários. Referido agravo, autuado sob nº.
520.070-8, não foi acolhido por esta Câmara. Ao tomar conhecimen-
to deste agravo, o juízo singular manifestou-se no feito, salientando
que as parcelas vincendas não deveriam ser incluídas no débito, bem
como as despesas com localização e apreensão do bem não poderi-
am ser cobradas, vez que não constam do pedido inicial, e as despe-
sas com constituição em mora, porque não comprovadas. É contra a
não inclusão das despesas com a constituição em mora e com a loca-
lização e apreensão do bem que se insurge a agravante. O relato é
necessário para demonstrar que não há reiteração de recurso, vez
que nova é a irresignação da agravante. Presentes os requisitos in-
dispensáveis e peças essenciais, conhece-se do agravo. De plano passo
a julgar o presente recurso, na forma do art. 557, caput do CPC, pois
a matéria debatida já está assente na jurisprudência dominante deste
Tribunal. No tocante as despesas com a constituição em mora, não
há razão à agravante. Veja-se que o juízo indeferiu-as porque não
comprovadas, e, contra este fundamento não há qualquer argumento
de insurgência pela agravante. Diz apenas que o Decreto-Lei 911/
69, o contrato de consórcio, a circular nº 2766/1997 e a jurisprudên-
cia autorizam-na a incluir os custos com a cobrança, e, de conseqü-
ência, com a constituição em mora, todavia, não aponta nenhum do-
cumento dos autos em que restaria demonstrada a despesa do valor
alegado de R$ 180,00, visto que a planilha (fls. 33), por si unilateral-
mente juntada nada provada. Por não trazer argumentos contra o
fundamento da decisão, não atende ao princípio da dialeticidade, sen-
do causa de manifesta inadmissibilidade do recurso neste ponto. No
particular: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. RAZÕES QUE NÃO
ANALISAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. DESATENDIMENTO DO INC. II, DO

ART. 524, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO
CONHECIMENTO. O conhecimento do Agravo de Instrumento de-
pende do preenchimento de certos requisitos formais, como a de-
monstração das razões do pedido de reforma da decisão, nos termos
do art. 524, inc. II, do CPC, mediante impugnação específica dos
fundamentos da decisão”. (TJPR - AI 442.045-7, 6ª CC, rel. Francis-
co Luiz Macedo Junior, j.: 11/03/2008). Quanto às despesas atinen-
tes à localização e apreensão do bem, afronta jurisprudência domi-
nante deste Tribunal, não merecendo seguimento o presente recurso.
Atente-se que as referidas despesas com localização e apreensão do
bem, conforme o item elencado pela agravante da petição inicial (fls.
29), eram relativas às “despesas decorrentes do cumprimento da li-
minar (...), que não podem ser mensuradas no momento do ajuiza-
mento do presente pedido” (fls. 29), e, conforme a própria agravante
elenca, abarcariam distribuição de eventual carta precatória, deslo-
camento para a busca e apreensão e localização do bem. Ocorre que,
no caso, sequer houve cumprimento da liminar, vez que autorizado o
mandado de busca e apreensão em 20 de junho de 2008, compareceu
o agravo espontaneamente para, em 30 de junho de 2008, requer a
purgação da mora e recolhimento do mandado, no que foi deferido,
após a complementação do depósito. Portanto, não há substrato
material para se falar em despesas com localização e apreensão do
veículo. Por outro lado, é de se verificar que estas despesas estão
albergadas pelas custas judiciais, vez que incumbe ao oficial de justi-
ça, localizar, deslocar-se e apreender o veículo, e, as despesas com
oficial de justiça foram inclusas na conta realizada para purgação
(fls. 83). Ademais, nada há nos autos que dê margem a falar-se em
custos por parte da agravante além daqueles judiciais relativos ao
ajuizamento da ação e expedição do mandado. Neste sentido: AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.
PURGA DA MORA. PEDIDO DE INCLUSÃO DE DESPESAS
COM LOCALIZAÇÃO E APREENSÃO DO BEM. IMPOSSIBILI-
DADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (TJPR
- AgInst 336.399-1 - Ac nº. 3926 - 14ª. CCiv - Rel. Des. Edson Vidal
Pinto - DJ 16.06.2006). E também: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. COBRANÇA JUNTAMENTE COM
AS CUSTAS PROCESSUAIS, DE DESPESAS COM A LOCALI-
ZAÇÃO DO BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. DESCABI-
MENTO. ADMISSIBILIDADE DA PURGAÇÃO DA MORA, COM
O DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS. (...)”. (TJPR -
ApCiv 413.971-7 - Ac nº. 6549 - 17ª. CCiv - Rel. Des. Stewalt Ca-
margo - DJ 06.07.2007). Por fim: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. PURGA DA MORA E CONSEQÜENTE
EXTINÇÃO DO PROCESSO, NA FORMA DO ART. 269, II DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. (...) PRETENSÃO DE INCLU-
SÃO DAS DESPESAS EXTRAJUDICIAIS RELATIVAS À LOCA-
LIZAÇÃO E REMOÇÃO DO BEM APREENDIDO NA CONTA
GERAL DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. QUESTÃO JÁ DIRIMIDA
EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO ANTERIORMEN-
TE MANEJADO PELA APELANTE. RECURSO PARCIALMEN-
TE PROVIDO”. (TJPR - ApCiv 372.330-8 - 17ª. CCiv - Rel. Des.
Lauri Caetano - Ac nº. 5282 - DJ 12.01.2007). Dessa forma, incabí-
vel falar-se em inclusão das despesas com localização e apreensão
do veículo, vez que albergadas pelas custas processuais, tratando-se
de afronta à jurisprudência dominante deste Tribunal, que autoriza a
negativa monocrática de seguimento ao recurso. 3. Diante do expos-
to, com fulcro no art. 557, caput do Código de Processo Civil, NEGO
PROVIMENTO ao recurso, vez que manifestamente inadmissível em
um dos pontos, e contrário a jurisprudência dominante deste Tribu-
nal em outro. 4. Publique-se e intimem-se. 5. Oficie-se ao juízo de
origem informando-lhe acerca do teor desta decisão. 6. Dê-se baixa
nos registros de pendência do presente feito. Curitiba, 09 de dezem-
bro de 2008. VICENTE DEL PRETE MISURELLI Desembargador
Relator

0018 . Processo/Prot: 0549591-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343427. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001166 Revisional. Agravante: Hsbc Bank Brasil SA
Banco Multiplo. Advogado: Bruno Szczepanski Silvestrin, Adriano
Muniz Rebello, Alexandre de Castro Alves Pacheco. Agravado: Mi-
chele Sanches Dinaroski Hubner Schimidt. Advogado: Iguacimir
Gonçalves Franco, Simara Zonta, Juliano Michels Franco. Órgão
Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, etc... I - Defiro o processamento do presente agravo de ins-
trumento. II - Concedo efeito suspensivo à decisão agravada, até o
definitivo julgamento deste agravo pelo Colegiado, na forma dos ar-
tigos 527, III e 558 do Código de Processo Civil, haja vista concor-
rer no caso, a possibilidade de lesão grave e de difícil reparação. III
- Dê-se imediata ciência do inteiro teor deste despacho ao MM. Juí-
zo de origem, solicitando-se as informações necessárias. IV - Inti-
me-se, o agravado na forma e para os fins previstos no art. 527, V,
do Código de Processo Civil. Curitiba, 10 de dezembro de 2008.
Des. Paulo Hapner, relator.

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 5 dias

0019 . Processo/Prot: 0279313-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2004/185820. Comarca: Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000452 Revisão de Contrato. Apelante:
Joseane Miara. Advogado: Emanuelle Carolina Baggio, Luiz Antô-
nio Pereira Rodrigues, Fernanda Fortunato Mafra. Apelante: Banco
Itaú S/a. Advogado: Walter José Mathias Júnior, Evaristo Aragão
Ferreira dos Santos. Apelado: Os Mesmos. Órgão Julgador: 17ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Relator Convo-
cado: Juiza Conv. (RegExc) Dilmari Helena Kessler. Revisor: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Vista Advogado: Emanuelle
Carolina Baggio (PR045219), Luiz Antônio Pereira Rodrigues
(PR034955)
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III Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 10ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11344

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adilson de Castro Junior 024 0510034-9/01
Adriana de França 028 0489677-9/01
Adriano Muniz Rebello 016 0507230-6
Aírton Cesar Hintz 044 0531089-4/01

045 0531089-4/02
Aldo Cezar Makiolke 017 0507779-8
Alessandro Ravazzani 012 0489996-9
Ana Paula Magalhães 024 0510034-9/01
Ananias Cézar Teixeira 004 0483350-9

037 0473049-8/01
038 0473388-0/01
049 0477571-1/01
050 0476592-6/01

André Felipe Bagatin 006 0505772-1
Andréa Carboni Barato 010 0503675-9
Andrei de Oliveira Rech 042 0501013-1
Angelino Luiz Ramalho Tagliari 030 0515153-9
Antonio Carlos Silva Kuhn 021 0515498-3
Aparecido Domingos Errerias Lopes 029 0516338-6
Arleide Regina Ogliari Candal 009 0504850-6
Aureo Vinhoti 047 0506430-2
Bárbara Letícia de Souza Spagnolo 024 0510034-9/01
Braulio Belinati Garcia Perez 014 0502089-9
Carlos Alberto Francovig Filho 017 0507779-8
Carlos Alberto Rhoden 003 0489547-6
Carlos Eduardo da Silva Ferreira 031 0514433-8
Carlos Frederico Reina Coutinho 047 0506430-2
Carlos Henrique Santili 003 0489547-6
Carlos Renato Cunha 015 0504334-7
Carolina Erzinger Peixer 011 0490475-2
Catia Regina Rezende Fonseca 030 0515153-9
Celso Nobuyuki Yokota 026 0489197-6
César Eduardo Botelho Palma 002 0489759-6
Cezar Augusto Baú de Carli 014 0502089-9
Cézar Augusto Ferreira 003 0489547-6
Cirinei Assis Karnos 045 0531089-4/02
Claudio Freitas Mallmann 007 0512146-2
Cláudio Marcelo Baiak 048 0509307-0
Cleber Ricardo Ballan 010 0503675-9
Cristiane Feroldi Maffini 019 0501532-1
Cristiane Uliana 004 0483350-9
Cristina Vello 047 0506430-2
Danieli Dudecke 012 0489996-9
Daniella Leticia Broering 024 0510034-9/01
Denio Leite Novaes Junior 039 0509226-0
Douglas Bernardes Wayss 046 0515147-1
Edivana Venturin 048 0509307-0
Eduardo Pena de Moura França 010 0503675-9
Edvaldo Luiz da Rocha 052 0524732-9
Elise Gasparotto de Lima 020 0504112-1/01
Elizete Corrêa de Souza 001 0509341-2
Emir Benedete 044 0531089-4/01

045 0531089-4/02
Erenice Maria Botelho Palma 002 0489759-6
Evaristo Aragão F. d. Santos 027 0504009-9

031 0514433-8
Fabiana Maria Nunes 031 0514433-8
Fabiano Neves Macieywski 037 0473049-8/01

038 0473388-0/01
042 0501013-1
049 0477571-1/01
050 0476592-6/01

Fábio César Teixeira 034 0415648-1
Fábio Ferreira 013 0515035-6
Fábio João da Silva Soito 041 0519329-9

052 0524732-9
Fábio Martins Pereira 018 0455639-4

035 0432863-2
Fabíola Rosa Ferstemberg 033 0521272-6
Fabrício Passos Azevedo 012 0489996-9
Fernanda Coronado F. Marques 020 0504112-1/01
Fernando Murilo Costa Garcia 042 0501013-1
Filipe Alves da Mota 047 0506430-2
Francis Almeida Vessoni 044 0531089-4/01
Geni Salete Ostrowski 011 0490475-2
Gerard Kaghtazian Junior 047 0506430-2
Giovani Andreoli 011 0490475-2
Giuliano Miranda 033 0521272-6
Gustavo Saldanha Suchy 041 0519329-9

052 0524732-9
Heitor Barbosa Bruni da Silva 019 0501532-1
Henrique Alberto Faria Motta 041 0519329-9

052 0524732-9
Heroldes Bahr Neto 037 0473049-8/01

038 0473388-0/01
042 0501013-1
049 0477571-1/01
050 0476592-6/01

Hildegard Taggesell Giostri 028 0489677-9/01
Ida Regina Pereira de Barros 042 0501013-1
Jair Antônio Wiebelling 025 0510511-1
Janaína Cirino dos Santos 048 0509307-0
João Alves Barbosa Filho 041 0519329-9

052 0524732-9
João Leonel Antocheski 009 0504850-6
Jorge Rufino Ribas Timi 028 0489677-9/01
José Antônio de Andrade Alcântara 024 0510034-9/01

033 0521272-6
José Antonio Trento 022 0512616-9

José Augusto Araújo de Noronha 011 0490475-2
022 0512616-9

José Carlos Martins Pereira 035 0432863-2
José Carlos Vieira 043 0502389-4
José Mauricio Luna dos Anjos 021 0515498-3
Josemar Perussolo 028 0489677-9/01
Josemar Vidal de Oliveira 032 0510658-9
Juliana Nogueira 020 0504112-1/01
Júlio Cesar Dalmolin 025 0510511-1
Juscelino Kubitschek de Oliveira 008 0520251-3
Karinne Romani 024 0510034-9/01
Katia Regina Leite 039 0509226-0
Keli Rackel Bergamo 017 0507779-8
Leandro de Quadros 025 0510511-1
Leandro Mateus Olicshevis 019 0501532-1
Liziane da Rocha Lacerda 007 0512146-2
Lucas Henrique Zandonadi Gomes 030 0515153-9
Luis Fernando Lopes de Oliveira 023 0511764-6
Luiz Antonio Pinto Santiago 032 0510658-9
Luiz Carlos Bofi 026 0489197-6
Luiz Carlos da Rocha 028 0489677-9/01
Luiz Carlos do Nascimento 018 0455639-4

036 0433164-8
051 0433390-8/02

Luiz Daniel Felippe 027 0504009-9
Luiz Felipe Jansen de M. Nodari 040 0506639-5
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 011 0490475-2
Luiz Ricardo Berleze 005 0488440-8
Luiz Sebastiao Favero 023 0511764-6
Magda Luiza Rigodanzzo Egger 003 0489547-6
Manoel Eduardo Alves C. e. Gomes 027 0504009-9
Marcelo Bervian 005 0488440-8
Marcelo Henrique Botelho Palma 002 0489759-6
Marcelo Marquardt 028 0489677-9/01
Márcia Loreni Gund 025 0510511-1
Márcio Antônio Torres 020 0504112-1/01
Márcio Rogério Depolli 014 0502089-9
Marcos Aurélio Rodrigues da Costa 003 0489547-6
Marcos Bernardo Rodrigues 025 0510511-1
Marcus Venicio Cavassin 042 0501013-1
Maria Cristina Fernandes 001 0509341-2
Maria Elizabeth Jacob 018 0455639-4

035 0432863-2
036 0433164-8
051 0433390-8/02

Mariane Melilo Fontan 028 0489677-9/01
Marili Daluz Ribeiro Taborda 003 0489547-6
Marli Regina Renoste Vieli 029 0516338-6
Marlos Luiz Bertoni 015 0504334-7
Michele de Cássia T. Silvério 044 0531089-4/01

045 0531089-4/02
Milton Luiz Cleve Küster 024 0510034-9/01

029 0516338-6
044 0531089-4/01

Mônica Dalmolin 025 0510511-1
Mônica Ferreira Mello Biora 044 0531089-4/01
Mônica Mine Yao 027 0504009-9
Nadya Fernanda Franco Ferreira 034 0415648-1
Naradiba Silamara Guerra de Souza 014 0502089-9
Narciso Ferreira 034 0415648-1
Norberto Trevisan Bueno 019 0501532-1
Odenir Dias de Assunção 023 0511764-6
Olivia Murata Nagahama 007 0512146-2

041 0519329-9
052 0524732-9

Osvaldo Marques de Souza 006 0505772-1
Patricia Oliveira Wey Rossettini 033 0521272-6
Patrícia Piekarczyk 032 0510658-9
Patricia Sueko Nakanishi 046 0515147-1
Patrick Gai Mercer 028 0489677-9/01
Paula Schenfelder Falaschi 015 0504334-7
Paulo Cesar Bulotas 016 0507230-6
Paulo Cezar Camargo de Oliveira 031 0514433-8
Pedro Augusto Vantroba 043 0502389-4
Pedro Carlos Palma 002 0489759-6
Pedro Henrique Tomazini Gomes 008 0520251-3
Rafaela Polydoro Küster 029 0516338-6
Raul Maia Chapaval 037 0473049-8/01

038 0473388-0/01
050 0476592-6/01

Ricardo Alexandre da Silva 027 0504009-9
Rivaldo Ribeiro 041 0519329-9
Robervani Pierin do Prado 002 0489759-6
Rodrigo Xavier Leonardo 006 0505772-1
Rogégio Marcio Beraldi Biguette 039 0509226-0
Rogério Costa 046 0515147-1
Sandra Regina de Oliveira Franco 019 0501532-1
Saulo Bonat de Mello 037 0473049-8/01

038 0473388-0/01
049 0477571-1/01
050 0476592-6/01

Sheila Santana de Oliveira 047 0506430-2
Silvio Nagamine 028 0489677-9/01
Sonia Santana de Lima 016 0507230-6
Thaisa Cristina Cantoni Manhas 020 0504112-1/01
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 024 0510034-9/01
Virginia Mazzucco 007 0512146-2
Waldir Frares 043 0502389-4

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0509341-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/185636. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 2004.00000093 Indenização. Apelante:

Marcia Cristina Lubatsch. Advogado: Elizete Corrêa de Souza. Ape-
lado: Vilson Valentin Berte. Advogado: Maria Cristina Fernandes.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman.
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13129. Nº Livro: 518. Julga-
do em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator. EMENTA: DIREITO CIVIL - VÍCIO
REDIBITÓRIO - COMPRA E VENDA DE VEÍCULO - CHASSI
ADULTERADO - VÍCIO PREEXISTENTE AO ATO DE ALIENA-
ÇÃO - MANUTENÇÃO DA RESPONSABILIDADE NO POLO DA
PARTE VENDEDORA - DANO CARACTERIZADO - ARTIGO 441
DO CÓDIGO CIVIL - DEVOLUÇÃO DO PREÇO - DANO MO-
RAL NÃO CARACTERIZADO - SENTENÇA DE IMPROCEDÊN-
CIA REFORMADA - APELAÇÃO PROVIDA PARCIALMENTE. -
O inadimplemento contratual, de regra, não autoriza indenização por
dano moral, pois este pressupõe ofensa anormal à personalidade.

0002 . Processo/Prot: 0489759-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/99067. Comarca: Peabiru. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2004.00000097 Indenização. Apelante: Antonio Lucio
Maragon, Moacir Fontini. Advogado: Robervani Pierin do Prado.
Rec.Adesivo: Iris Francieli Gonçalves do Nascimento. Advogado:
Pedro Carlos Palma, César Eduardo Botelho Palma, Marcelo Henri-
que Botelho Palma, Erenice Maria Botelho Palma. Apelado: Antonio
Lucio Maragon, Moacir Fontini. Advogado: Robervani Pierin do
Prado. Apelado: Iris Francieli Gonçalves do Nascimento. Advogado:
Pedro Carlos Palma, César Eduardo Botelho Palma, Marcelo Henri-
que Botelho Palma, Erenice Maria Botelho Palma. Órgão Julgador:
10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des.
Arquelau Araujo Ribas. Nº Acórdão: 13130. Nº Livro: 518. Julgado
em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento aos recursos, nos
termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - RE-
CURSO ADESIVO - ANÁLISE CONJUNTA - POSSIBILIDADE -
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERI-
AIS - HOMICÍDIO - EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE -
LEGÍTIMA DEFESA PUTATIVA - PROCESSO QUE TRAMITA
NA ESFERA CRIMINAL - RESPONSABILIDADE CIVIL INDE-
PENDENTE - ART. 935 DO CÓDIGO CIVIL - HIPÓTESE QUE
NÃO ALBERGA O SOBRESTAMENTO DO FEITO - ROL TAXA-
TIVO NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL - RESULTADO MORTE
CAUSADO PELA CONDUTA DOS RÉUS - DEVER DE INDENI-
ZAR PREJUÍZOS DECORRENTES - MATÉRIA RECURSAL LI-
MITADA - ART. 514 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DANO
MATERIAL - PROVA DE QUE A POSTULANTE RECEBIA AU-
XÍLIO DO DE CUJUS - VÍTIMA QUE JÁ HAVIA CONSTITUÍDO
NOVA FAMÍLIA - VALOR ARBITRADO EM PRIMEIRO GRAU
COERENTE A SITUAÇÃO ECONÔMICA DOS ENVOLVIDOS -
PENSIONAMENTO DEVIDO A FILHA - LIMITE - 25 ANOS -
DATA EM QUE PROVAVELMENTE CESSARIA VÍNCULO ALI-
MENTAR - PRECEDENTES - DANO MORAL - SITUAÇÃO QUE
ULTRAPASSA MEROS DISSABORES DO COTIDIANO - REPA-
RAÇÃO CABÍVEL - CARÁTER ADMONITÓRIO DA MEDIDA -
VALOR QUE NÃO PODE CAUSAR ENRIQUECIMENTO ILÍCI-
TO AO BENEFICIÁRIO - MINORAÇÃO DO QUANTUM - SEN-
TENÇA REFORMADA APENAS PARA FIXAR NOVA DATA LI-
MITE DO PENSIONAMENTO (25 ANOS DA AUTORA) E MI-
NORAR A CONDENAÇÃO PARA RESSARCIMENTO DE DA-
NOS MORAIS (R$ 15.000,00) - RECURSOS PARCIALMENTE
PROVIDOS.

0003 . Processo/Prot: 0489547-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/87282. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000309 Indenização. Apelante: Ban-
co Santander Banespa S/a. Advogado: Marili Daluz Ribeiro Tabor-
da, Magda Luiza Rigodanzzo Egger. Apelante: Wa do Amaral. Ad-
vogado: Cézar Augusto Ferreira, Carlos Henrique Santili, Carlos
Alberto Rhoden. Apelado: Doracy da Conceição Garcia Melo. Ad-
vogado: Marcos Aurélio Rodrigues da Costa. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas. Nº Acórdão: 13131. Nº Livro: 518. Julgado
em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento aos recursos. EMEN-
TA: RESPONSABILIDADE CIVIL - PROTESTO POR FALTA DE
PAGAMENTO - DUPLICATA SEM ACEITE OU COMPROVAN-
TE DE ENTREGA DE MERCADORIAS - PROTESTO INDEVI-
DO - NEGLIGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AO NÃO
PERQUIRIR DA REGULARIDADE DO TÍTULO - RESPONSA-
BILIDADE ADVINDA DO ARTIGO 8º DA LEI 9.492/97 - APLI-
CAÇÃO DO ARTIGO 17, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSU-
MIDOR - SÚMULA 297 DO STJ - SACADOR QUE EM DEPOI-
MENTO PESSOAL CONFIRMA A AUSÊNCIA DE COMPRA E
VENDA MERCANTIL COM A SACADA QUE JUSTIFICASSE A
EMISSÃO DA DUPLICATA - DEVER DE INDENIZAR CONFI-
GURADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO EM HARMONIA COM
OS PRECEDENTES DA CÂMARA - ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA
QUE REFLETEM O PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - VERBA
HONORÁRIA EM SINTONIA COM OS PARÂMETROS DO AR-
TIGO 20, DO CPC - CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA - APELA-
ÇÕES DESPROVIDAS.

0004 . Processo/Prot: 0483350-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/67322. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cível.

Ação Originária: 2004.00002319 Indenização. Apelante: Petróleo
Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Franciele da Silva Gomes. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Apelado: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Franciele da Silva Gomes. Advogado: Cris-
tiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ro-
nald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Nº Acórdão:
13132. Nº Livro: 519. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em acolher a preliminar de nulidade da sen-
tença, cassando-se o decisum proferido, nos termos do voto do Re-
lator. EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS E MATERIAIS EM RAZÃO DE ACIDENTE ECOLÓGICO
PROPOSTA POR PESCADOR EM FACE DA PETROBRÁS - NA-
VIO-TANQUE “NT NORMA” - VAZAMENTO DE NAFTA PE-
TROQUÍMICA NAS ÁGUAS DAS BAÍAS DE ANTONINA E PA-
RANAGUÁ - NÃO COMPROVAÇÃO, PELA AUTORA, QUE À
ÉPOCA DO ACIDENTE ESTAVA HABILITADA A PESCAR PRO-
FISSIONALMENTE E QUE DESEMPENHAVA SUAS ATIVIDA-
DES NA REGIÃO ATINGIDA PELO ACIDENTE - OMISSÃO DA
SENTENÇA QUANTO À PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE
ATIVA - DECISÃO CITRA PETITA - NECESSIDADE DE INS-
TRUÇÃO DO FEITO - NULIDADE DA SENTENÇA.

0005 . Processo/Prot: 0488440-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/94843. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00000135 Reparação de Danos. Apelante: Isósceles En-
genharia e Comércio Ltda.. Advogado: Luiz Ricardo Berleze. Apela-
do: Ferramentas Gerais Máquinas e Materiais Elétricos Ltda.. Advo-
gado: Marcelo Bervian. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Nº
Acórdão: 13133. Nº Livro: 519. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Sétima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer e negar provimento ao apelo de José Soares da Silva; conhecer e
dar provimento ao apelo de Alberto Pereira da Silva para condenar
José Soares da Silva ao pagamento da importância de R$ 10.000,00,
corrigida monetariamente pelo INPC-IGP-DI, com o acréscimo de
juros de mora de 0,5% ao mês, a partir de 31.07.2000, de acordo
com as Súmulas 43 e 54 do Superior Tribunal de Justiça, e provi-
mento ao recurso do Apelante João Maria Brandão para fixar a verba
honorária em 15% sobre o valor da condenação. (...) NA VALORA-
ÇÃO DO PREJUÍZO EXTRAPATRIMONIAL OBSERVA-SE A
EQÜIDADE - (...)” (AC 1.0121553-8. Rel.: Mário Helton Jorge. DJ
6651. 28/06/2004). EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE
REPARAÇÃO DE DANOS - INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS E MATERIAIS - LUCROS CESSANTES - AUSENTE PRO-
VA EFETIVA DO PREJUÍZO - MERA EXPECTATIVA FINANCEI-
RA DA AUTORA - PLEITO DESPROVIDO - ABALO MORAL
EXISTENTE NA ESPÉCIE - MAJORAÇÃO DO QUANTUM -
IMPOSSIBILIDADE - IMPORTÂNCIA ARBITRADA DE FORMA
COERENTE AS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO -
CORREÇÃO MONETÁRIA - TERMO INICIAL - DATA DA PRO-
LAÇÃO DA SENTENÇA - JUROS DE MORA - TERMO A QUO -
EFETIVA CONSTITUIÇÃO EM MORA DA RÉ - DATA DO ARBI-
TRAMENTO DA INDENIZAÇÃO - ENTENDIMENTO DA MAI-
ORIA DOS INTEGRANTES DO QUORUM - RECURSO DESPRO-
VIDO, VENCIDO O RELATOR.

0006 . Processo/Prot: 0505772-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/168352. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2006.00000775 Indenização. Apelante:
Claudio Antonio Guchtain Justiniano. Advogado: Osvaldo Marques
de Souza. Apelado: Tv Paranaense - Sociedade Rádio Emissora Pa-
ranaense S.a.. Advogado: Rodrigo Xavier Leonardo, André Felipe
Bagatin. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald
Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Nº Acórdão: 13134.
Nº Livro: 519. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS JULGADA IMPROCEDENTE - REPORTAGEM
VEICULADA PELA MÍDIA TELEVISIVA - ARGÜIÇÃO NO SEN-
TIDO DE QUE TERIA HAVIDO EXCESSO POR PARTE DA IM-
PRENSA - DESACOLHIMENTO - A NOTÍCIA JORNALÍSTICA
QUE SE ATÉM À SIMPLES NARRATIVA DOS FATOS, COM O
OBJETIVO DE INFORMAR E SEM A INTENÇÃO DE OFENDER
A HONRA DO INDIVÍDUO NÃO CONDUZ À REPARAÇÃO POR
DANO MORAL - RECURSO DESPROVIDO.

0007 . Processo/Prot: 0512146-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/198871. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000616 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
Sa. Advogado: Virginia Mazzucco, Olivia Murata Nagahama, Lizia-
ne da Rocha Lacerda. Apelado: Anderson Merigio de Souza. Advo-
gado: Claudio Freitas Mallmann. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13135. Nº Livro: 519.
Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA INDENIZAÇÃO SECURITÁ-
RIA DPVAT - O PAGAMENTO DE PARTE DO SEGURO NÃO
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INIBE O BENEFICIÁRIO DE POSTULAR O RECEBIMENTO DA
DIFERENÇA QUE ENTENDE DEVIDA - INICIAL DEVIDAMEN-
TE INSTRUÍDA - DOCUMENTOS SUFICIENTES PARA FUN-
DAMENTAR O PEDIDO - EXORDIAL QUE NÃO DISCUTE O
GRAU DE INVALIDEZ DO POSTULANTE, MAS SIM, O VA-
LOR LIMITE DA INDENIZAÇÃO - 40 (QUARENTA SALÁRIOS
MÍNIMOS) - VERBA QUE DEVE RESPEITAR O DISPOSTO NO
ART. 3º, ALÍNEA ‘B’ DA LEI Nº 6.194/1974 - CÁLCULO ADMI-
NISTRATIVO QUE, A PRINCÍPIO, SE MOSTRA CORRETO -
ÔNUS DO AUTOR EM DESCONSTITUÍ-LO - SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA REFORMADA - PRECEDENTES - RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. - O art. 3º, alínea ‘b’, da Lei 6194/
1974, limita em até 40 vezes o valor do salário mínimo para indeni-
zação nos casos de invalidez permanente. - Montante da cobertura
que varia conforme o grau de invalidez da vítima, o qual, in casu,
sequer foi mencionado na inicial.

0008 . Processo/Prot: 0520251-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/229888. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000290 Cobrança. Apelante: Liberty Pau-
lista Seguros Sa. Advogado: Juscelino Kubitschek de Oliveira. Ape-
lado: João Carlos Grande Martins. Advogado: Pedro Henrique To-
mazini Gomes. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13136. Nº Livro: 519. Julgado em:
20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao apelo, nos ter-
mos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO
DE COBRANÇA - COMPLEMENTAÇÃO DO SEGURO OBRI-
GATÓRIO DPVAT - VALOR DA INDENIZAÇÃO - LEI 6.194/74
QUE NÃO FOI REVOGADA E, PORTANTO, NÃO PODE SER
ALTERADA POR RESOLUÇÕES E PORTARIAS DA SUSEP OU
CNSP - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - EXCLUSÃO - JUROS
DE MORA DESDE A CITAÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA A
PARTIR DO PAGAMENTO PARCIAL - SENTENÇA REFORMA-
DA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

0009 . Processo/Prot: 0504850-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/160170. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001733 Declaratória. Apelante: Banco Bradesco SA.
Advogado: João Leonel Antocheski. Apelante: Daniela Denise Ber-
toldi. Advogado: Arleide Regina Ogliari Candal. Apelado: Banco
Bradesco SA. Advogado: João Leonel Antocheski. Apelado: Daniela
Denise Bertoldi. Advogado: Arleide Regina Ogliari Candal. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Revi-
sor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Nº Acórdão: 13137. Nº Livro: 519.
Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em negar provimento ao apelo 1 e dar provi-
mento ao apelo 2. EMENTA: INDENIZAÇÃO - DANO MORAL -
TRANSFERÊNCIA DE CONTA INVESTIMENTO PARA OUTRO
BANCO - CPMF - ISENÇÃO - INCLUSÃO DO NOME DA CLI-
ENTE NO CADASTRO DE INADIMPLENTES PELO VALOR
CORRESPONDENTE À CPMF - CONDUTA NEGLIGENTE -
QUANTUM INDENIZATÓRIO - MAJORAÇÃO - APELO 1 DES-
PROVIDO - APELO 2 PROVIDO. A inscrição indevida do nome da
pessoa em cadastro de inadimplentes gera para o responsável o de-
ver de indenizá-la por danos morais. Para a determinação do valor
da indenização por danos morais, devem ser examinadas as condi-
ções das partes, a gravidade da lesão e a sua repercussão.

0010 . Processo/Prot: 0503675-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/156715. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000365 Indenização. Apelante: Oscar
Broiato Parra. Advogado: Cleber Ricardo Ballan, Andréa Carboni
Barato. Apelado: Omni Sa - Crédito, Financiamento e Investimento.
Advogado: Eduardo Pena de Moura França. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas. Nº Acórdão: 13138. Nº Livro: 519. Julgado
em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL - INADIMPLEMENTO CONTRATUAL - EMIS-
SÃO DE DUPLICATAS - PROTESTO REGULAR - POSTERIOR
PAGAMENTO - RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR EM PRO-
MOVER A BAIXA DOS PROTESTOS - INTELIGÊNCIA DO AR-
TIGO 26 DA LEI 9.492/97 - AUTOR QUE NÃO PODE SER BE-
NEFICIADO PELA SUA PRÓPRIA INÉRCIA - AUSÊNCIA DO
DEVER DE INDENIZAR - AUTOR BENEFICIÁRIO DA JUSTI-
ÇA GRATUITA - CONDENAÇÃO NAS VERBAS DE SUCUM-
BÊNCIA - POSSIBILIDADE - EXEGESE DO ARTIGO 12 DA LEI
N. 1.060/50 - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA -
RECURSO DESPROVIDO. É do devedor a iniciativa da baixa de
protesto lavrado legitimamente, cabendo ao credor esta obrigação
apenas nos casos de inscrição indevida.

0011 . Processo/Prot: 0490475-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/103020. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 2002.00001110 Indenização. Apelante: Uni-
card Banco Múltiplo Sa. Advogado: José Augusto Araújo de Noro-
nha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto, Carolina Erzinger Peixer.
Apelado: Giovani Emerson Gonçalves. Advogado: Giovani Andreo-
li, Geni Salete Ostrowski. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas.

Nº Acórdão: 13139. Nº Livro: 519. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso de Ape-
lação, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍ-
VEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - INS-
CRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS RESTRITIVOS AO CRÉ-
DITO - CONTRATO CELEBRADO POR TERCEIRO - FALHA NA
VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS DO CONTRA-
TANTE - ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO QUE
NÃO AGIU COM A CAUTELA LHE ERA EXIGIDA - CULPA
EVIDENCIADA - QUANTUM RESSARCITÓRIO QUE NÃO
ATENDE AS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO -
IMPOSSIBILIDADE DA VERBA CAUSAR ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO À VÍTIMA - MINORAÇÃO - SENTENÇA REFORMA-
DA NESTE PARTICULAR - RECURSO PARCIALMENTE PRO-
VIDO.

0012 . Processo/Prot: 0489996-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/101011. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00001393 Indenização. Apelante: Geraldo Cartário Ri-
beiro. Advogado: Danieli Dudecke, Fabrício Passos Azevedo. Ape-
lado: Antonio Adilson Camargo dos Santos. Advogado: Alessandro
Ravazzani. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald
Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Nº Acórdão: 13140.
Nº Livro: 519. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE IN-
DENIZAÇÃO - BOLETIM INFORMATIVO VINCULADO A AS-
SESSORIA DE PARLAMENTAR - CHEFE DE GABINETE RES-
PONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DOS TRABALHOS INTER-
NOS - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EM EVENTUAL
CONDENAÇÃO - LEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA -
PRELIMINAR REJEITADA - PUBLICAÇÃO DE FOTOGRAFIA -
DIREITO À IMAGEM - INAPLICABILIDADE DA LEI DE IM-
PRENSA - DANO MORAL PURO - AUTORIZAÇÃO TÁCITA
PARA DIVULGAÇÃO - ARREPENDIMENTO POSTERIOR -
ÔNUS DA PROVA QUE RECAI AO AUTOR - ART. 333, INCISO I
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - REQUISITOS DA RES-
PONSABILIDADE CIVIL NÃO DEMONSTRADOS - PREJUÍZO
NÃO CONFIGURADO - INEXISTÊNCIA DE AGRESSÃO À HON-
RA, NOME OU IMAGEM -SITUAÇÃO VEXATÓRIA E CONS-
TRANGEDORA NÃO CARACTERIZADA - RESPEITO AOS
ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE - AUSENTE O DEVER DE
INDENIZAR - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA REFORMADA -
CONDENAÇÃO AFASTADA - REDISTRIBUIÇÃO DAS VERBAS
DE SUCUMBÊNCIA - RECURSO PROVIDO.

0013 . Processo/Prot: 0515035-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/198874. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2006.00000770 Alvara/suprimento Judicial.
Agravante: Deyluan Eduardo Alonço Negrele Representado(a). Ad-
vogado: Fábio Ferreira. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13141. Nº Livro: 519. Julgado
em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao presente Agravo de
Instrumento, nos termos do voto do Relator. EMENTA: AGRAVO
DE INSTRUMENTO - SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT - AL-
VARÁ JUDICIAL - PLEITO JULGADO PROCEDENTE - DIREI-
TO DE MENOR - VERBAS DEPOSITADAS EM JUÍZO - DES-
CONTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS
- POSSIBILIDADE - VALOR FIXADO EM 20% SOBRE O MON-
TANTE RECEBIDO - PRESTAÇÃO DE CONTAS NÃO HOMO-
LOGADA - TERMO ASSINADO PELOS TUTORES DO MENOR
- JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU QUE, NA DEFESA DOS INTE-
RESSES DO BENEFICIÁRIO, ACHOU POR BEM INTERVIR NO
PACTO E REDUZIR O MONTANTE CONTRATADO -NOVOS
HONORÁRIOS ARBITRADOS COM BASE NA TABELA SUGE-
RIDA PELA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - DECI-
SÃO QUE MERECE REFORMA - QUANTUM PACTUADO DEN-
TRO DA NORMALIDADE - RECURSO PROVIDO. - O bom de-
sempenho no exercício da Advocacia, está ligado diretamente ao di-
reito à remuneração justa pelos serviços prestados ao constituinte,
ou seja, o direito a perceber os Honorários Advocatícios “Ad Exi-
tum” livremente pactuados.

0014 . Processo/Prot: 0502089-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/152753. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000298 Declaratória. Apelante: Jo-
cemar da Silva. Advogado: Cezar Augusto Baú de Carli. Apelante:
Banco Itaú SA. Advogado: Naradiba Silamara Guerra de Souza,
Márcio Rogério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Apelado:
Jocemar da Silva. Advogado: Cezar Augusto Baú de Carli. Apelado:
Banco Itaú SA. Advogado: Naradiba Silamara Guerra de Souza,
Márcio Rogério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor:
Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13142. Nº Livro: 519. Julgado em:
06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao apelo interpos-
to pelo autor e negar provimento ao apelo interposto pela ré, nos
termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DE-

CLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - ABERTURA DE CON-
TA CORRENTE COM DOCUMENTOS FALSOS - INCLUSÃO DO
NOME DO AUTOR NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉ-
DITO - RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEI-
RA - FALTA DE DILIGÊNCIA - DANOS MORAIS CONFIGURA-
DOS - MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO PARA R$ 10.000,00
(DEZ MIL REAIS) - PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO
INTERPOSTO PELO AUTOR - RECURSO DA REQUERIDA DES-
PROVIDO.

0015 . Processo/Prot: 0504334-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/160016. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000051 Declaratória. Apelante: Telecomu-
nicações de São Paulo S A - Telesp. Advogado: Marlos Luiz Bertoni.
Apelado: Adriano Antonio de Osti. Advogado: Carlos Renato Cu-
nha, Paula Schenfelder Falaschi. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13143. Nº Livro: 519.
Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao Apelo, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE-
CLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA
COM REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - RESPONSABILIDA-
DE CIVIL - ATO ILÍCITO - INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME
DO AUTOR EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO -
SERASA E SCPC - DANOS MORAIS DEVIDOS - PLEITO RE-
QUERENDO A MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO
FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS - ACOLHIMENTO -
RECURSO PROVIDO. O valor da condenação por danos morais
em casos de inscrição indevida no SERASA e SCPC deve ser sufici-
ente para servir de compensação pelo dano moral sofrido e desestí-
mulo ao responsável pela inscrição indevida, para que não haja rein-
cidência na atitude nociva” (AC 465.343-6. Rel.: Edvino Bochnia.
DJ 7619. 23/05/2008). EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - SERVIÇO DE TELE-
FONIA - INSCRIÇÃO EM CADASTROS RESTRITIVOS AO CRÉ-
DITO - CONTRATO ENTABULADO POR PESSOA DIVERSA
DAQUELA QUE FIGURA COMO DEVEDORA - FALTA DE CAU-
TELA QUANTO À VERIFICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PRES-
TADAS PELO CLIENTE - NEGATIVAÇÃO INDEVIDA - RES-
PONSABILIDADE OBJETIVA EVIDENCIADA - DANO MORAL
CARACTERIZADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRA-
DO DE FORMA COERENTE AS PARTICULARIDADES DO
CASO CONCRETO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DES-
PROVIDO.

0016 . Processo/Prot: 0507230-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/174935. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00001013 Indenização. Apelante: Valdeir de Almeida.
Advogado: Paulo Cesar Bulotas, Sonia Santana de Lima. Apelante:
Banco Panamericano Sa. Advogado: Adriano Muniz Rebello. Apela-
do: Valdeir de Almeida. Advogado: Paulo Cesar Bulotas, Sonia San-
tana de Lima. Apelado: Banco Panamericano Sa. Advogado: Adria-
no Muniz Rebello. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13144.
Nº Livro: 519. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao apelo de Valdeir de
Almeida e por maioria, parcial provimento ao apelo do Banco Pana-
mericano S/A, vencido este relator quanto ao termo a quo dos juros
moratórios. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENI-
ZAÇÃO - INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA E AJUIZAMEN-
TO DE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (ALIENAÇÃO FIDU-
CIÁRIA) - MANDADO EXPEDIDO E CUMPRIDO - PARCELAS
DEVIDAMENTE PAGAS - COMPROVAÇÃO - DANO MORAL
CARACTERIZADO - MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO -
PERCENTUAL DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS
- CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA INCIDENTES
A PARTIR DA FIXAÇÃO DO VALOR A SER INDENIZADO -
DECISÃO POR MAIORIA, VENCIDO O RELATOR QUANTO AO
TERMO A QUO DOS JUROS - RECURSO DO AUTOR PROVI-
DO E RECURSO DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDO.

0017 . Processo/Prot: 0507779-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/177321. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000633 Declaratória. Apelante: Marcio
Antonio dos Santos. Advogado: Aldo Cezar Makiolke. Apelado:
Vanderlei da Silva. Advogado: Keli Rackel Bergamo, Carlos Alberto
Francovig Filho. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13145.
Nº Livro: 519. Julgado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento à Apelação, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: RESPONSABILIDADE CIVIL -
CHEQUE - PROTESTO INDEVIDO - LAVRATURA DE APÓS
TRANSCURSO DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO - INTELIGÊN-
CIA DO ARTIGO 48 DA LEI 7.357/85 (LEI DO CHEQUE) - CAN-
CELAMENTO - DANO MORAL CONFIGURADO - QUANTUM
INDENIZATÓRIO ADEQUADO ÀS PARTICULARIDADES DA
LIDE - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA CONFIRMADA - APE-
LAÇÃO DESPROVIDA. - O protesto de cheque só pode ser feito
dentro do prazo para sua apresentação, ou seja, 30 dias, ou 60 dias

(quando             Emitido em outro local), a contar da data de sua
emissão. - O abalo moral prescinde de comprovação, ante sua abs-
tração, presumindo-se presente ante a própria ofensa.

0018 . Processo/Prot: 0455639-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/263740. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000744 Declaratória. Apelante: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento, Fá-
bio Martins Pereira. Apelado: Dirce Ribeiro Assumpção. Advogado:
Maria Elizabeth Jacob. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão:
13146. Nº Livro: 519. Julgado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de Apelação
interposto pela Ré, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO ACIO-
NÁRIO - NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA - RE-
JEIÇÃO - PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL DO MAGIS-
TRADO (ART. 130 DO CPC) - CONTRATO ENTABULADO EN-
TRE AS PARTES JUNTADO AOS AUTOS QUE CONFERE À
AUTORA O DIREITO DE USO DE TERMINAL TELEFÔNICO
EM CARÁTER PERMANENTE - AUTARQUIA MUNICIPAL QUE
PRESTA SERVIÇO DE TELEFONIA - EXTINÇÃO DO ENTE -
CONCOMITANTE CRIAÇÃO DE SOCIEDADE DE ECONOMIA
MISTA - LEI MUNICIPAL QUE CONFERE AOS TITULARES DO
DIREITO DE USO DE LINHA TELEFÔNICA A OPÇÃO DE CON-
VERSÃO DESTE EM DIREITO ACIONÁRIO - SOCIEDADE QUE
SE NEGA A DAR CUMPRIMENTO À DISPOSIÇÃO LEGAL -
AUSÊNCIA DE CONFLITO ENTRE A LEGISLAÇÃO MUNICI-
PAL COM A LEI FEDERAL QUE ESTIPULA AS DIRETRIZES
DO SETOR - DEMANDA PROCEDENTE - CONDENAÇÃO DA
RÉ À ENTREGA DE AÇÕES PREFERENCIAIS À REQUEREN-
TE EM NÚMERO EQUIVALENTE AO VALOR DE RECOMPRA
DA RESPECTIVA LINHA - OBSERVÂNCIA DO VALOR PATRI-
MONIAL DE CADA AÇÃO A SER APURADA COM BASE NO
ÚLTIMO BALANÇO CONTÁBIL DA EMPRESA - LIQUIDAÇÃO
POR ARBITRAMENTO SEM PREJUÍZO DE EVENTUAL INDE-
NIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS PREVISTA PELO ART. 633
DO CPC - RECURSO DESPROVIDO.

0019 . Processo/Prot: 0501532-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/151999. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00000687 Declaratória. Apelante: Companhia Excelsior
de Seguros. Advogado: Sandra Regina de Oliveira Franco, Cristiane
Feroldi Maffini. Apelante: Eduardo Eurides Gurkewicz, Clinica Odon-
tologica Dr Eduardo Gurkewicz. Advogado: Leandro Mateus Olic-
shevis, Heitor Barbosa Bruni da Silva. Rec.Adesivo: Lindacir Ehalt
Zuchello. Advogado: Norberto Trevisan Bueno. Apelado: Compa-
nhia Excelsior de Seguros. Advogado: Sandra Regina de Oliveira
Franco, Cristiane Feroldi Maffini. Apelado: Eduardo Eurides
Gurkewicz, Clinica Odontologica Dr Eduardo Gurkewicz. Advoga-
do: Leandro Mateus Olicshevis, Heitor Barbosa Bruni da Silva. Ape-
lado: Lindacir Ehalt Zuchello. Advogado: Norberto Trevisan Bueno.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman.
Nº Acórdão: 13147. Nº Livro: 519. Julgado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em: a) negar provimento aos Agravos Reti-
dos interpostos às fls. 205/212 e 213/223; b) negar provimento ao
Apelo dos Requeridos; c) negar provimento ao recurso de Apelação
da Litisdenunciada; e, finalmente, d) julgar prejudicado o recurso
Adesivo, nos termos do voto do Relator. EMENTA: AGRAVO RE-
TIDO 1 - INSURGÊNCIA DOS RÉUS - NULIDADE DO FEITO
POR CERCEAMENTO DE DEFESA - INEXISTÊNCIA - MANI-
FESTAÇÃO JUDICIAL QUE INDEFERIU A PRODUÇÃO DE
PROVA PERICIAL - EXAME JÁ REALIZADO EM SEDE DE
AÇÃO CAUTELAR - PRODUÇÃO ANTECIPADA DA PROVA -
MOMENTO OPORTUNO PARA APRESENTAR INSURGÊNCI-
AS SOBRE A FORMALIDADE DO PROCEDIMENTO E ESPE-
CIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PROFISSIONAL - INÉRCIA DOS
INTERESSADOS - PRECLUSÃO DO DIREITO - AUSÊNCIA DE
HIERARQUIA ENTRE AS PROVAS - SOLICITAÇÃO DE PERÍ-
CIA IDÊNTICA - FALTA DE FUNDAMENTO LEGAL - PRINCÍ-
PIO DA PERSUASÃO RACIONAL DO MAGISTRADO - RECUR-
SO DESPROVIDO. AGRAVO RETIDO 2 - PRETENSÃO DA LI-
TISDENUNCIADA - IMPOSSIBILIDADE DE DENUNCIAÇÃO
DA LIDE EM AÇÃO CAUTELAR - REGRA GERAL - PRECE-
DENTE DO STJ NO SENTIDO DE PERMITIR INTERVENÇÃO
DE TERCEIRO - CHAMAMENTO AO PROCESSO NA CONDI-
ÇÃO DE ASSISTENTE - OMISSÃO DOS RÉUS, NAQUELA
OPORTUNIDADE, EM COMUNICAR À AUTORA A EXISTÊN-
CIA DE CONTRATO DE SEGURO, BEM COMO O AJUIZAMEN-
TO DE LIDE CAUTELAR PREPARATÓRIA À SEGURADORA -
FATO QUE NÃO PODE SER OPONÍVEL À RECORRIDA - RE-
CURSO DESPROVIDO. APELAÇÃO CÍVEL 1 - AÇÃO DE IN-
DENIZAÇÃO - TRATAMENTO ORTODÔNTICO COM A FINA-
LIDADE DE SUBSTITUIR PONTES REMOVÍVEIS POR DEN-
TES FIXOS - PROCEDIMENTO COM FINALIDADE ESTÉTICA
- OBRIGAÇÃO DE RESULTADO - DEVER DO PROFISSIONAL
EM ALCANÇAR O SUCESSO ALMEJADO PELA PACIENTE -
INATINGINDO O OBJETIVO PRETENDIDO, RESTA CONFIGU-
RADA A IMPERÍCIA DO CIRURGIÃO DENTISTA E, ASSIM, SUA
CONDUTA CULPOSA - PRESENTES OS REQUISITOS DA RES-
PONSABILIDADE CIVIL SURGE O DEVER DE REPARAÇÃO -
PREJUÍZOS MATERIAIS EFETIVAMENTE COMPROVADOS -
DANO MORAL QUE DECORRE DA FRUSTRAÇÃO DA EXPEC-
TATIVA DA PACIENTE - VALORES ARBITRADOS DE FORMA
COERENTE ÀS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO
- RECURSO DESPROVIDO. APELAÇÃO CÍVEL 2 - DENUNCI-
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AÇÃO DA LIDE - CLÁUSULAS QUE LIMITAM A OBRIGAÇÃO
CONTRATUAL - DISCUSSÃO QUE NÃO PODE SER TRAVADA
NA PRESENTE AÇÃO SOB PENA DE PREJUÍZO À PARTE AU-
TORA - SEGURADORA QUE DEVE SER COMPELIDA NO RES-
SARCIMENTO DE TODOS OS ENCARGOS DA CONDENAÇÃO
DOS LITIDENUNCIANTES, INCLUSIVE HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS - RESISTÊNCIA PARCIAL À DENUNCIAÇÃO - PRO-
CEDÊNCIA DO PEDIDO - CORRETA A IMPOSIÇÃO DE VER-
BAS DE SUCUMBÊNCIA SOBRE A LIDE SECUNDÁRIA - RE-
CURSO DESPROVIDO. APELO ADESIVO DA AUTORA - PEDI-
DO EXCLUSIVO PARA MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO
A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - REQUI-
SITOS ANALISADOS DA APELAÇÃO DOS RÉUS - MANUTEN-
ÇÃO DO VALOR ARBITRADO - RECURSO PREJUDICADO.

0020 . Processo/Prot: 0504112-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/262485. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 504112-1 Agravo de Instrumento. Embargante:
Edson Moraes Lopes, Eliane Conceição, Eliton Antonio Alves Ferri.
Advogado: Elise Gasparotto de Lima, Thaisa Cristina Cantoni Ma-
nhas. Embargado: Mapfre Vera Cruz Seguradora Sa. Advogado: Fer-
nanda Coronado F. Marques, Juliana Nogueira, Márcio Antônio Tor-
res. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schul-
man. Nº Acórdão: 13148. Nº Livro: 519. Julgado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em acolher os embargos declaratórios para
integração do tema ao julgado, mas sem modificação da decisão
embargada, nos termos do voto do Relator. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - OCORRÊNCIA - AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILI-
DADE DO RECURSO - AGRAVANTE QUE NÃO CUMPRE A
DILIGÊNCIA PREVISTA PELO ART. 526 DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL - RECORRIDOS QUE NÃO ALEGARAM O VÍ-
CIO NO MOMENTO OPORTUNO - PRECLUSÃO - AGRAVO
QUE MERECIA SER CONHECIDO - EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO ACOLHIDOS, PORÉM, SEM MODIFICAÇÃO DO JUL-
GADO. - “Na falta de argüição e prova por parte do agravado, o
tribunal não poderá negar-se a conhecer do agravo - salvo, é claro,
com fundamento diverso -, ainda que lhe chegue por outro meio a
informação de que o agravante se omitiu” (MOREIRA, José Carlos
Barbosa. “Comentários ao Código de Processo Civil. V 5. Rio de
Janeiro: Forense, 2005. p. 511/512). - “Para que o Relator adote as
providências do parágrafo único do art. 526 do CPC, qual seja, não
conhecer do recurso, resta imprescindível que o agravado manifeste-
se acerca do descumprimento do comando disposto em seu caput,
porquanto não ser matéria cognoscível de ofício” (REsp 726.897/
MA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
09.03.2006, DJ 20.03.2006 p. 204 - original sem destaque).

0021 . Processo/Prot: 0515498-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/212996. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000917 Indenização. Apelante: Editora Opr
S/c Ltda. Advogado: Antonio Carlos Silva Kuhn. Apelado: Adriano
Batista Rosa, Moisés José Trindade. Advogado: José Mauricio Luna
dos Anjos. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald
Schulman. Nº Acórdão: 13149. Nº Livro: 519. Julgado em: 30/10/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: RESPONSABILIDADE CIVIL - IM-
PRENSA ESCRITA - NOTÍCIA INCORRETA - VÍTIMA DE FUR-
TO QUALIFICADO QUE É DIVULGADA COMO SEU AGENTE
- ERRO DERIVADO DE EQUÍVOCO CONSTANTE DO RELA-
TÓRIO OFICIAL DE ATIVIDADES DA POLÍCIA MILITAR -
DESNECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO DA VERACIDADE DA
INFORMAÇÃO, POIS ESTA SE ORIGINOU DE ÓRGÃO PÚBLI-
CO NO EXERCÍCIO REGULAR DE SUAS ATIVIDADES - RETI-
FICAÇÃO DA INFORMAÇÃO NA EDIÇÃO SEGUINTE DO JOR-
NAL, NA MESMA SESSÃO E COM O MESMO DESTAQUE -
EMPRESA JORNALÍSTICA - RESPONSABILIDADE DE NATU-
REZA SUBJETIVA - LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DO PEN-
SAMENTO E INFORMAÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 220,
CF - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA REFORMADA - APELA-
ÇÃO PROVIDA.

0022 . Processo/Prot: 0512616-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/202281. Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00000166 Reparação de Danos. Apelan-
te: Banco Cacique Sa. Advogado: José Augusto Araújo de Noronha.
Apelado: Alex Angela Scarpetto. Advogado: José Antonio Trento.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman.
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13150. Nº Livro: 519. Julga-
do em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao apelo, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: RESPONSABILIDADE CIVIL - INS-
CRIÇÃO INDEVIDA - DEVEDOR QUE PAGOU AS PARCELAS
DO FINANCIAMENTO PONTUALMENTE - FALHA NO SISTE-
MA DE CONTROLE DE RECEBIMENTOS DA FINANCEIRA -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DEVIDA - QUANTUM FI-
XADO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA QUE NÃO MERECE REDU-
ÇÃO EM RAZÃO DA CAPACIDADE ECONÔMICA DAS APE-
LANTES E DO GRAU DA OFENSA - SENTENÇA DE PROCE-
DÊNCIA CONFIRMADA - APELO DESPROVIDO. - O abalo mo-
ral prescinde de comprovação, ante sua abstração, presumindo-se
presente ante a própria ofensa. Precedentes.

0023 . Processo/Prot: 0511764-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/196877. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000635 Embargos a Execução. Ape-
lante: Indiana Seguros Sa. Advogado: Luis Fernando Lopes de Oli-
veira. Apelado: Carlos Roberto Rodrigues de Souza. Advogado:
Odenir Dias de Assunção, Luiz Sebastiao Favero. Órgão Julgador:
10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des.
Arquelau Araujo Ribas. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor
Roberto Silva. Nº Acórdão: 13151. Nº Livro: 520. Julgado em: 30/
10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em rejeitar a preliminar e negar provimento ao
recurso. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - SEGURO DE VIDA -
MÁ-FÉ DO SEGURADO NA CONTRATAÇÃO - INEXISTÊNCIA
- DECLARAÇÃO DE SAÚDE ELABORADA PELA SEGURADO-
RA EM TERMOS VAGOS E IMPRECISOS - DIABETES E HI-
PERTENSÃO - MOLÉSTIAS CORRIQUEIRAS NA FAIXA ETÁ-
RIA DO SEGURADO - ALCOOLISMO NÃO COMPROVADO -
CAUSA MORTIS DO SEGURADO - AVC HEMORRÁGICO -
EVENTO IMPREVISÍVEL - CONTRATAÇÃO DE DIVERSOS
SEGUROS DE VIDA, TENDO COMO BENEFICIÁRIO A MES-
MA PESSOA - IRRELEVÂNCIA - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO
789 DO CÓDIGO CIVIL - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA
MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.

0024 . Processo/Prot: 0510034-9/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/254071. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 510034-9 Apelação Civel. Embargante: Zenita José Martins.
Advogado: José Antônio de Andrade Alcântara, Bárbara Letícia de
Souza Spagnolo, Karinne Romani. Embargado: Hsbc Seguros ( Bra-
sil ) S/a. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Trajano Bastos de
Oliveira Neto Friedrich, Adilson de Castro Junior, Daniella Leticia
Broering, Ana Paula Magalhães. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13152. Nº Livro: 520.
Julgado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em rejeitar os embargos declaratórios, nos
termos do voto do Relator. EMENTA: EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO - DESNECESSIDADE DE
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE DISPOSITIVO LEGAL -
OBJETIVO DE PREQUESTIONAMENTO -DEVEM SER OBSER-
VADOS OS LIAMES TRAÇADOS PELO ART. 535 DO CPC -
EMBARGOS REJEITADOS. A ausência de manifestação acerca do
dispositivo legal não impede a interposição do recurso cabível às
instâncias superiores, bastando que a questão tenha sido debatida.

0025 . Processo/Prot: 0510511-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/193278. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000623 Indenização. Apelante: L. W. Ri-
beiro. Advogado: Márcia Loreni Gund, Jair Antônio Wiebelling, Jú-
lio Cesar Dalmolin, Mônica Dalmolin. Apelado: Serasa Sa. Advoga-
do: Marcos Bernardo Rodrigues. Apelado: Banco Bradesco SA.
Advogado: Leandro de Quadros. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13153. Nº Livro: 520.
Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao apelo, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE IN-
DENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS JULGADA IMPROCEDEN-
TE - FALTA DE PROVAS ACERCA DAS ALEGAÇÕES CONTI-
DAS NA INICIAL - INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR NOS
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DISCUSSÃO JU-
DICIAL DO DÉBITO QUE NÃO IMPEDE A INSCRIÇÃO DO
NOME DO DEVEDOR NESTES ÓRGÃOS - NOTIFICAÇÃO PRÉ-
VIA - RESPONSABILIDADE IMPOSTA AO SERASA E NÃO AO
CREDOR - COMPROVAÇÃO DO ENVIO DA CORESPONDÊN-
CIA AO ENDEREÇO DO APELANTE - DESNECESSIDADE DE
CONFIRMAÇÃO DO RECEBIMENTO OU NOTIFICAÇÃO PES-
SOAL - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO - RECURSO CO-
NHECIDO E NÃO PROVIDO.

0026 . Processo/Prot: 0489197-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/96556. Comarca: Iporã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2004.00000462 Indenização. Apelante: Mizael Fernan-
des. Advogado: Celso Nobuyuki Yokota. Apelado: Osmar Correa.
Advogado: Luiz Carlos Bofi. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13154. Nº Livro: 520.
Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao apelo, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE IN-
DENIZAÇÃO - ATRIBUIÇÃO DE FATO DELITUOSO PERANTE
AUTORIDADE COMPETENTE - EXERCÍCIO REGULAR DE
DIREITO - ILÍCITO INEXISTENTE - DANO MORAL NÃO CON-
FIGURADO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO CONHECI-
DO E DESPROVIDO A representação à autoria policial é um direito
subjetivo do ofendido e não sendo ela revestida de dolo ou má-fé,
como no caso, há que se concluir que o apelado apenas atuou nos
limites do exercício regular de seu direito, não causando qualquer
dano pelo qual se possa exigir reparação.

0027 . Processo/Prot: 0504009-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/159354. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00001407 Indenização. Apelante: Tecnokena Audiovi-
sual e Multimídia Ltda. Advogado: Ricardo Alexandre da Silva, Luiz
Daniel Felippe, Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes. Apelante:
Banco Itaú SA. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos,
Mônica Mine Yao. Apelado: Tecnokena Audiovisual e Multimídia
Ltda. Advogado: Ricardo Alexandre da Silva, Luiz Daniel Felippe,
Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes. Apelado: Banco Itaú SA.
Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Mônica Mine Yao.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman.
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13155. Nº Livro: 520. Julga-
do em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Nona
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer da Apelação Cível n. 467.352-3,
para negar provimento ao recurso manejado pela ré e dar parcial
provimento ao recurso do autor, a fim de majorar o valor arbitrado a
título de danos morais para R$ 8.000,00 (oito mil reais), atualizado
monetariamente a partir da data da publicação deste Acórdão, con-
firmando, no mais, a bem lançada decisão, tudo nos termos do voto.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL 1 - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO -
DANOS MORAIS - RESPONSABILIDADE CIVIL - ATO ILÍCI-
TO - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO
AO CRÉDITO - SCPC E SERASA - NEGLIGÊNCIA DA EMPRE-
SA QUANDO DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS - DANOS
MORAIS DEVIDOS - PLEITO REQUERENDO A MAJORAÇÃO
- CABIMENTO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - PERCEN-
TUAL QUE ATENDE O DISPOSTO NO ART. 20, § 3º DO CPC -
APELO PROVIDO EM PARTE (...)” (AC 467.352-3. Rel.: Edvino
Bochnia. DJ 7634.13/06/2008). EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS -
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - EMISSÃO DE
CHEQUE POR TERCEIRO NÃO AUTORIZADO - CONTA EN-
CERRADA - INSCRIÇÃO EM CADASTROS RESTRITIVOS AO
CRÉDITO - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL - INDENI-
ZAÇÃO FIXADA EM R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) - RECUR-
SO DA RÉ OBJETIVANDO A MINORAÇÃO DO QUANTUM -
APELO DA AUTORA PRETENDENDO SUA MAJORAÇÃO -
ANÁLISE CONJUNTA DAS INSURGÊNCIAS - CARÁTER AD-
MONITÓRIO DA MEDIDA QUE DEVE SER RESPEITADO -
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE - VALOR COE-
RENTE À VISTA DAS PARTICULARIDADES DO CASO CON-
CRETO - VERBA MANTIDA - RECURSOS DESPROVIDOS.

0028 . Processo/Prot: 0489677-9/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/229282. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 489677-9 Agravo de Instrumento. Embargante: Anacleto Jú-
nior Bassetto. Advogado: Hildegard Taggesell Giostri, Josemar Pe-
russolo. Embargado: Francisco Abílio Mateus, Suzana Rodrigues do
Nascimento Representado(a), Mariana do Nascimento Mateus
Representado(a), Francisco Abílio Mateus Filho Representado(a),
Marina do Nascimento Mateus Representado(a). Advogado: Luiz
Carlos da Rocha, Adriana de França, Silvio Nagamine. Interessado:
Gilberto Ioshiaqui Hamamoto, Rui Paes Barbosa, Erich Alexandrino
Litvinski, Clínica Cirúrgica Sc Ltda. Advogado: Patrick Gai Mercer,
Jorge Rufino Ribas Timi, Marcelo Marquardt. Interessado: Gleci
Berezowiski. Advogado: Mariane Melilo Fontan. Órgão Julgador:
10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão:
13156. Nº Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em rejeitar os Embargos. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS
SEUS PRESSUPOSTOS - EFEITOS INFRINGENTES - REDIS-
CUSSÃO DA MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE - REJEIÇÃO. O
acolhimento dos Embargos de Declaração com efeitos infringentes e
modificativos do julgado, somente pode ocorrer em casos especialís-
simos, quando de fato constatada omissão ou contradição cujo repa-
ro conduza a outra convicção, diversa daquela esposada pela deci-
são embargada. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, já se pro-
nunciou no sentido de que “mesmo nos embargos de declaração com
o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados
no art. 535 do CPC. Esse recurso não é meio hábil ao reexame da
causa”. (STJ 1ª Turma, Rec. Especial nº 11.465-0 - SP, 23/11/92,
Rel. Min. Demócrito Reinaldo, in DJU de 15/02/93, p. 1665).

0029 . Processo/Prot: 0516338-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/209770. Comarca: Terra Boa. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000070 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros
Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Rafaela Polydoro Küster,
Aparecido Domingos Errerias Lopes. Rec.Adesivo: Maria do Carmo
Pereira. Advogado: Marli Regina Renoste Vieli. Apelado: Itaú Segu-
ros Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Rafaela Polydoro Küs-
ter, Aparecido Domingos Errerias Lopes. Apelado: Maria do Carmo
Pereira. Advogado: Marli Regina Renoste Vieli. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13157.
Nº Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em: a) negar provimento à Apelação e b) dar
parcial provimento ao Recurso Adesivo, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA -
PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DPVAT
- PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA -
SEGURADORA CREDENCIADA PARA OPERAR O SEGURO -
INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO - O PAGAMENTO DE
PARTE DO BENEFÍCIO PELA VIA ADMINISTRATIVA NÃO INI-
BE A AUTORA DE POSTULAR O RECEBIMENTO DA DIFE-
RENÇA QUE LHE É DEVIDA - QUITAÇÃO PLENA - INOCOR-

RÊNCIA - ALEGAÇÃO DE INTRANSPONIBILIDADE DO ATO
JURÍDICO PERFEITO AFASTADA - VALOR DE COBERTURA -
40 SALÁRIOS MÍNIMOS - PAGAMENTO PARCIAL QUE DEVE
SER COMPENSADO - UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO
COMO BASE DE INDENIZAÇÃO LEGAL, NÃO COMO INDE-
XADOR - RECURSO DESPROVIDO.

0030 . Processo/Prot: 0515153-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/210234. Comarca: Bandeirantes. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 2007.00000322 Indenização. Apelante:
Metropolitan Life Seguros e Previdência Privada S/a. Advogado:
Angelino Luiz Ramalho Tagliari, Lucas Henrique Zandonadi Gomes.
Apelado: Cláudio Campanha. Advogado: Catia Regina Rezende Fon-
seca. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schul-
man. Nº Acórdão: 13158. Nº Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO - SEGURO DE VIDA - INVALIDEZ PERMANEN-
TE - LEGITIMIDADE PASSIVA DA APELANTE RECONHECI-
DA - PRELIMINAR REJEITADA - PRESCRIÇÃO ÂNUA - INTE-
LIGÊNCIA DO ART. 206, § 1º, INCISO II, ALÍNEA ‘B’ DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL - INOCORRÊNCIA - INÍCIO DO PRA-
ZO - DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA LESÃO - CONCES-
SÃO DE APOSENTADORIA PELO INSS - PEDIDO DE INDENI-
ZAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA - CAUSA SUSPENSIVA -
NEGATIVA FORMAL DA RECORRENTE - PRAZO QUE TOR-
NA A FLUIR - AJUIZAMENTO DA AÇÃO DENTRO DO LAPSO
TEMPORAL PREVISTO PELO CÓDIGO CIVIL - PREJUDICIAL
AFASTADA - SEGURADORA QUE ACEITOU A INCLUSÃO DO
BENEFICIÁRIO MESMO CIENTE DE SEU AFASTAMENTO POR
DOENÇA - DEVER DE INDENIZAR EVIDENCIADO - AGRA-
VAMENTO DA MOLÉSTIA APÓS O INÍCIO DE VIGÊNCIA DA
APÓLICE - CAUSA EXCLUDENTE NÃO DEMONSTRADA -
BOA-FÉ EVIDENCIADA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. - Havendo a tentativa de readap-
tação era porque não se tinha certeza acerca da real ocorrência de
incapacitação, assim, deve ser considerada como marco inicial do
prazo prescricional a data da concessão da aposentadoria por invali-
dez pelo INSS e não do auxílio-doença.

0031 . Processo/Prot: 0514433-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/208013. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00031534 Exibição. Apelante: Cecilia Aparecida Giaco-
mussi Teodoro. Advogado: Carlos Eduardo da Silva Ferreira, Paulo
Cezar Camargo de Oliveira. Apelado: Brasil Telecom Sa. Advogado:
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Fabiana Maria Nunes. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Revi-
sor: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13159. Nº Livro: 520. Julgado
em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em não conhecer da presente apelação, deter-
minando a redistribuição do feito, nos termos do artigo 89 do Regi-
mento Interno deste Tribunal de Justiça, nos termos do voto do Re-
lator. EMENTA: MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DO-
CUMENTOS - TELEFONIA - DIREITO ACIONÁRIO - MATÉ-
RIA ALHEIA À COMPETÊNCIA DA 8ª, 9ª OU 10ª CÂMARAS
CÍVEIS DESTE TRIBUNAL - ART. 88, IV, RITJ - PRECEDEN-
TES - RECURSO NÃO CONHECIDO - REDISTRIBUIÇÃO NOS
TERMOS DO ARTIGO 89 DO REGIMENTO INTERNO DESTE
TRIBUNAL.

0032 . Processo/Prot: 0510658-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/191427. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00049683 Ressarci-
mento. Apelante: Garante Serviços de Apoio S/c Ltda.. Advogado:
Patrícia Piekarczyk. Apelado: Companhia de Habitação Popular de
Curitiba - Cohab-ct. Advogado: Josemar Vidal de Oliveira, Luiz An-
tonio Pinto Santiago. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13160. Nº Livro: 520. Julgado
em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em negar provimento ao recurso. EMENTA:
AÇÃO DE COBRANÇA - TAXAS CONDOMINIAIS - ILEGITI-
MIDADE ATIVA DO EMPRESA DE COBRANÇA CARACTERI-
ZADA - O AJUSTE FIRMADO ENTRE O CONDOMÍNIO E A
EMPRESA DE COBRANÇA, TEM POR OBJETO SOMENTE A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, NÃO ENSEJANDO QUALQUER
CESSÃO DE CRÉDITO OU SUB-ROGAÇÃO - AÇÃO JULGADA
EXTINTA, SEM CONHECIMENTO DO MÉRITO - RECURSO
DESPROVIDO.

0033 . Processo/Prot: 0521272-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/228634. Comarca: Palmeira. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2003.00000019 Indenização. Apelante: Kazuo
Hoshino e Irmãos, Helder José Tomaseto. Advogado: Giuliano Mi-
randa, Patricia Oliveira Wey Rossettini. Apelante: José Bello (maior
de 60 anos), Vanderli Maria Bello. Advogado: José Antônio de An-
drade Alcântara. Apelante: Bradesco Seguros SA. Advogado: Fabío-
la Rosa Ferstemberg. Apelado: Kazuo Hoshino e Irmãos, Helder José
Tomaseto. Advogado: Giuliano Miranda, Patricia Oliveira Wey Ros-
settini. Apelado: José Bello (maior de 60 anos), Vanderli Maria Be-
llo. Advogado: José Antônio de Andrade Alcântara. Apelado: Bra-
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desco Seguros SA. Advogado: Fabíola Rosa Ferstemberg. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Nº Acór-
dão: 13161. Nº Livro: 520. Julgado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores que integram a Déci-
ma Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em dar provimento parcial aos três recursos
interpostos. EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ACIDENTE
DE TRÂNSITO - AUTORA - UNIÃO ESTÁVEL COM UMA DAS
VÍTIMAS - LEGITIMIDADE ATIVA - PRELIMINAR REJEITA-
DA - COLISÃO DE CAMINHÃO COM AUTOMÓVEL - PISTA
DE ROLAMENTO COM DUAS FAIXAS INVERSAS DE DIRE-
ÇÃO - BOLETIM DE OCORRÊNCIA - PROVA TÉCNICA NÃO
ELIDIDA - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - INVASÃO DE PIS-
TA CONTRÁRIA EMPREENDIDA PELO VEÍCULO DA EMPRE-
SA RÉ, OBSTACULIZANDO A MARCHA DO AUTOMOTOR DAS
VÍTIMAS - ACOLHIMENTO DO PEDIDO INDENIZATÓRIO NO
JUÍZO MONOCRÁTICO - CONDENAÇÃO DA EMPRESA - DA-
NOS MORAIS - DIMINUIÇÃO DO QUANTUM - RECURSO DOS
APELANTES 1 PROVIDO PARCIALMENTE. Inexistindo qualquer
elemento capaz de afastar a veracidade da alegada união estável en-
tre a autora e a vítima, não há falar-se em ilegitimidade ativa. O
dever de indenizar depende de três requisitos: o dano, a conduta
culposa e o nexo causal entre os dois primeiros. A culpa exclusiva
dos requeridos restou demonstrada nos autos, através da dinâmica e
circunstâncias do evento danoso, sendo que o caminhão do réu inva-
diu a contramão direcional e colidiu com o veículo onde estavam as
vítimas. RECURSO DOS AUTORES - HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS CORRETAMENTE ARBITRADOS - ATENÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE
- INCORRETO O DISPOSITIVO DA SENTENÇA QUE JULGOU
PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO, EIS QUE TODOS OS
PEDIDOS FORMULADOS PELOS AUTORES, EM SUA INICI-
AL, FORAM ATENDIDOS - RECURSO DOS APELANTES 2 PRO-
VIDO PARCIALMENTE. SEGURADORA LITISDENUNCIADA
- DANOS MORAIS COMPREENDIDOS NA COBERTURA DE
DANOS PESSOAIS - PRIMEIRO AUTOR - MARIDO DE UMA
DAS VÍTIMAS - SEGUNDA AUTORA - COMPANHEIRA DE
OUTRA PESSOA FALECIDA NO ACIDENTE - PENSÕES COR-
RETAMENTE FIXADAS ATÉ A SOBREVIDA PROVÁVEL DOS
FALECIDOS (65 ANOS) - DEPENDÊNCIA ECONÔMICA CA-
RACTERIZADA - 13º SALÁRIO - AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO DE VÍNCULO LABORAL DAS VÍTIMAS, O QUE IMPEDE
A PENSÃO SOBRE O 13º SALÁRIO - EXCLUSÃO - CASAMEN-
TO - DECISÃO CONDICIONAL - DESCABIMENTO - DANOS
MORAIS - QUANTUM FIXADO - REDUÇÃO - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA A R. SENTENÇA - INEXIS-
TÊNCIA, TODAVIA, DE CARÁTER PROTELATÓRIO - MULTA
EXCLUÍDA - RECURSO DA APELANTE 3 PROVIDO PARCI-
ALMENTE, REFORMADA A R. SENTENÇA NO PARTICULAR
ASPECTO DE DIMINUIR O VALOR FIXADO A TÍTULO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E EXCLUIR DA CON-
DENAÇÃO O 13º SALÁRIO E A MULTA DOS EMBARGOS DE-
CLARATÓRIOS.

0034 . Processo/Prot: 0415648-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/85441. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001563 Declaratória. Apelante: Francisco
Nunes da Silva (maior de 60 anos). Advogado: Nadya Fernanda Fran-
co Ferreira, Narciso Ferreira. Apelado: Sercomtel SA Telecomunica-
ções. Advogado: Fábio César Teixeira. Órgão Julgador: 10ª Câmara
Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Revisor: Des. Ronald Schul-
man. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº
Acórdão: 13162. Nº Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores e o Juiz Relator Convo-
cado da Décima câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos deram provimento ao recurso do autor. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
DE CONVERSÃO DE DIREITO DE USO DE LINHA TELEFÔNI-
CA EM DIREITO ACIONÁRIO, COMBINADA COM COMINA-
ÇÃO PARA ENTREGA DE AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE
“A” DA RÉ SERCOMTEL. PEDIDO BASEADO NAS LEIS MU-
NICIPAIS N.ºS 6.419/95 E 6.666/96. SENTENÇA QUE, APÓS A
CONTESTAÇÃO, DECRETOU A PRESCRIÇÃO, COM EXTIN-
ÇÃO DA AÇÃO COM FULCRO NO § 5.º, ART. 219, C. P. C. E
COM BASE NO ARTIGO 206, § 3º, INCISOS IV E V, CUMULA-
DO COM ARTIGO 2.028, AMBOS DO NOVO CÓDIGO CIVIL.
APELAÇÃO DO AUTOR. 1. PRETENSÃO DE QUE O PRAZO
PRESCRICIONAL SEJA O DE DEZ ANOS, PREVISTO PELO
NOVO CÓDIGO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. PRETENSÃO DE
DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA QUE NÃO
ESTÁ REGULADA DENTRE OS PRAZOS ESPECIAIS DE PRES-
CRIÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL GERAL
DE 10 ANOS DA NOVA LEI, EM DECORRÊNCIA DA INTER-
PRETAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO (ARTIGO 2.028 DA
NOVA LEI). REDUÇÃO DO PRAZO QUE NÃO IMPLICA EM
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DA PARTE AUTORA. RECURSO
PROVIDO. 1.1 Entre a data da m do sistema de telefonia fixa (que
deu origem ao pedido da parte autora), ocorrido em 02.05.1997, até
a data da entrada em vigor do Novo Código Civil (em 11.01.2003),
decorreram pouco mais de cinco anos, ou seja, menos da metade do
lapso prescricional de 20 anos, estabelecido pela lei anterior para o
caso dos autos. Sendo assim, a teor do que dispõe o artigo 2.028 do
Código Civil de 2002, o prazo prescricional aplicável ao caso passou
a ser o da lei nova. Essa nova lei, entretanto, não traz prazo especial
para a pretensão da parte autora, qual seja, de declaração de partici-
pação acionária junto à ré, aplicando-se, assim, o prazo geral pres-
cricional de 10 (dez) anos, não havendo que se considerar para a
contagem do prazo o pedido sucessivo de indenização. 1.2 A despei-
to da evidente redução do prazo prescricional pela lei nova, assegu-
rou-se ao detentor de direito que a fluência desse novo prazo só se
opera a partir da data da vigência da nova lei, com a finalidade de,
assim, evitar-se injustiças e conferir a devida segurança jurídica às

partes. 1.3 O termo inicial do novo prazo prescricional (dez anos)
ocorreu na data da entrada em vigor do Novo Código Civil, em
11.01.2003, pelo que a pretensão da parte autora não restou fulmi-
nada pela prescrição. 2. MÉRITO. APRECIAÇÃO NOS TERMOS
DO ARTIGO 515, § 1.º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 3.
PRELIMINARES. 3.1 LITISPENDÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, TENDO POR
OBJETO O MESMO VERSADO NA PRESENTE AÇÃO. INAD-
MISSIBILIDADE. PRELIMINAR AFASTADA. “A propositura de
ação civil pública pelo Ministério Público por danos provocados a
interesses individuais homogêneos, não induz litispendência em rela-
ção à ação de cunho individual” (STJ - Resp 160288-SP - Rel. Min.
Barros Monteiro). 3.2. CARÊNCIA DE AÇÃO. ALEGAÇÃO QUE
A PARTE AUTORA NÃO FIRMOU CONTRATO DE TOMADA
DE ASSINATURA DE TERMINAL TELEFÔNICO, PELO SISTE-
MA DE AUTOFINANCIAMENTO. ALEGAÇÃO, AINDA, DE QUE
O AUTOR É ASSINANTE DERIVADO E NÃO ORIGINÁRIOS.
PRELIMINAR AFASTADA. PRELIMINAR AFASTADA. Haven-
do prova sobre o contrato de tomada de assinatura de terminal ex-
clusivo firmado pela parte autora pelo sistema de autofinanciamento
e antes da transformação da Sercomtel em sociedade de economia
mista, restam perfeitamente demonstrados o interesse de agir e a
legitimidade ativa da parte autora. Não fosse isso, o fato de o autor
ser assinante derivado, ou cessionário, não lhe retira a legitimidade
ativa e o interesse de agir, pois pelo contrato de transferência (de
cessão) firmado por intermédio da ré, transferiram-se ao assinante
derivado (cessionário) todos os direitos e obrigações relativos ao
contrato originário, inclusive o direito de optar pela sua conversão
em direito acionário, nos termos da Lei 6.419/95 e 6.666/96. 4.
MÉRITO. DIREITO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA, ATRAVÉS
DA CONVERSÃO DO DIREITO DE USO DE LINHA TELEFÔ-
NICA, GARANTIDO PELA LEI MUNICIPAL 6.419/95 E 6.666/
96, BEM COMO PELO PRÓPRIO ESTATUTO DA RÉ. DIREITO
GARANTIDO A TODOS OS TITULARES DE TAL DIREITO QUE
OPTAREM PELA CONVERSÃO. AÇÃO PROCEDENTE. 4.1 Com
a transformação da SERCOMTEL, de autarquia para sociedade de
economia mista, as Leis Municipais 6.419/95 e 6.666/96 assegura-
ram aos titulares do direito de uso de terminal telefônico - direito
este que havia sido adquirido pelo sistema de autofinanciamento - a
opção de convertê-lo em direito acionário, composto exclusivamen-
te por ações preferenciais, o que também restou ratificado no Esta-
tuto Social da ré. 4.2 A previsão legal de conversão do direito de uso
em direito acionário teve o intuito, justamente, de restituir a partici-
pação dos titulares do direito do uso de linha telefônica no antigo
sistema de autofinanciamento, em razão da abrupta queda de valores
das linhas telefônicas gerada pelo novo sistema. 4.3 O descumpri-
mento da lei pela ré Sercomtel, através da não disponibilização de
meios para que os titulares de linha telefônica pudessem optar pela
conversão de seu direito de uso em direito acionário, implica em
claro locupletamento ilícito. 4.4 As leis em comento não condicio-
nam a conversão do direito de uso em direito acionário ao aumento
de capital da empresa, mas estabelecem, simplesmente, que o usuá-
rio poderá optar pela conversão em direito acionário, composto ex-
clusivamente por ações preferenciais, até o limite do valor de recom-
pra de linha telefônica pela Sercomtel. 4.5 Direito de conversão do
direito de uso em direito acionário que deve ser cumprido pela ré,
mediante entrega de ações preferenciais classe “A” à parte autora,
conforme assegurado pela legislação municipal, em quantidade a ser
apurada em liquidação de sentença por arbitramento. APELAÇÃO
PROVIDA PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO, COM APLICAÇÃO
DO ARTIGO 515 § 1º DO C.P.C., REJEITANDO AS PRELIMINA-
RES ARGÜIDAS PELA RÉ E, NO MÉRITO, JULGANDO PRO-
CEDENTE A AÇÃO.

0035 . Processo/Prot: 0432863-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/165321. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001380 Declaratória. Apelante: Sercomtel
Sa - Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira, José Car-
los Martins Pereira. Apelado: Maria das Dores Ferreira da Siva. Ad-
vogado: Maria Elizabeth Jacob. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Revisor: Des. Ronald Schul-
man. Nº Acórdão: 13163. Nº Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores e o Juiz Relator Convo-
cado da Décima câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos negaram provimento ao agravo retido e ao
apelo. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COM PRECEITO
COMINATÓRIO PARA ENTREGA DE AÇÕES PREFERENCIAIS
CLASSE “A” COM PEDIDO ALTERNATIVO DE INDENIZAÇÃO.
PEDIDO BASEADO NAS LEIS MUNICIPAIS N.ºS 6.419/95 E
6.666/96. SENTENÇA QUE RECONHECEU O DIREITO DA PAR-
TE AUTORA DE CONVERTER SEU DIREITO DE USO DE TER-
MINAL TELEFÔNICO EM AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE
“A” DA RÉ SERCOMTEL. APELAÇÃO DA RÉ SERCOMTEL. 1.
AGRAVO RETIDO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO PRAZO
NOVO (CÓDIGO CIVIL DE 2002). TERMO INICIAL PARA A
CONTAGEM DO PRAZO. RÉ QUE ALEGA SER A DATA DA
OFENSA DE SEU PRETENSO DIREITO. PRESCRIÇÃO AFAS-
TADA. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO DECENAL E CONTA-
GEM DO PRAZO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA NOVA LEI.
AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. 1.1 Entre a data da mudança
do sistema de telefonia fixa (que deu origem ao pedido da parte au-
tora), ocorrido em 02.05.1997, até a data da entrada em vigor do
Novo Código Civil (em 11.01.2003), decorreram pouco mais de cin-
co anos, ou seja, menos da metade do lapso prescricional de 20 anos,
estabelecido pela lei anterior para o caso dos autos. Sendo assim, a
teor do que dispõe o artigo 2.028 do Código Civil de 2002, o prazo
prescricional aplicável ao caso passou a ser o da lei nova. Essa nova
lei, entretanto, não traz prazo especial para a pretensão da parte au-
tora, qual seja, de declaração de participação acionária junto à ré,
aplicando-se, assim, o prazo geral prescricional de 10 (dez) anos,
das ações pessoais. 1.2 A despeito da evidente redução do prazo
prescricional pela lei nova, assegurou-se ao detentor de direito que a
fluência desse novo prazo só se opera a partir da data da vigência da

nova lei, com a finalidade de, assim, evitar-se injustiças e conferir a
devida segurança jurídica às partes. 1.3 O termo inicial do novo pra-
zo prescricional (dez anos) ocorreu na data da entrada em vigor do
Novo Código Civil, em 11.01.2003, pelo que a pretensão da parte
autora não restou fulminada pela prescrição. 2. PRELIMINARES.
2.1 NULIDADE DO PROCESSO. JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA ARGÜIDO. INOCOR-
RÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE OUTRAS
PROVAS. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. PRELI-
MINAR AFASTADA. Tratando o caso de matéria exclusivamente
de direito e sendo prescindível, para sua solução, qualquer outra prova
além daquela documental já constante dos autos, não há que se falar,
pois, em cerceamento de defesa da ré e nem tampouco em ofensa ao
princípio da ampla defesa. 2.2. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE
AÇÃO. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE OPÇÃO DO TITU-
LAR PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO
DIREITO DE USO DE LINHA TELEFÔNICA EM DIREITO ACI-
ONÁRIO. RÉ QUE IMPOSSIBILITOU A TAIS TITULARES O
DIREITO LEGALMENTE GARANTIDO DE OPÇÃO PELA CON-
VERSÃO. PRETENSÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA, ADE-
MAIS, NEGADA PELA RÉ SERCOMTEL. INTERESSE DE AGIR
PRESENTE. PRELIMINAR AFASTADA. 2.2.1 Não tendo a ré Ser-
comtel possibilitado a opção pelo usuário de converter seu direito de
uso de linha telefônica em direito acionário, nem mesmo disponibili-
zado os meios próprios para tanto, como determinado pela Lei Mu-
nicipal 6.419/95, não há que se falar em falta de interesse de agir da
parte autora. Ação que busca o reconhecimento do direito à partici-
pação acionária, negado pela ré Sercomtel. 2.2.2 Não fosse isso, a
ausência da referida opção não é suficiente para, por si só, afastar a
obrigação da ré em garantir a conversão do direito de uso em direito
acionário, pelo que não é indispensável à propositura da presente
demanda, sob pena de infringência ao princípio constitucional do
acesso à justiça. 3. MÉRITO. DIREITO DE PARTICIPAÇÃO ACI-
ONÁRIA, ATRAVÉS DA CONVERSÃO DO DIREITO DE USO
DE LINHA TELEFÔNICA, GARANTIDO PELA LEI MUNICIPAL
6.419/95 E 6.666/96, BEM COMO PELO PRÓPRIO ESTATUTO
DA RÉ. DIREITO GARANTIDO A TODOS OS TITULARES DE
TAL DIREITO QUE OPTAREM PELA CONVERSÃO. SENTEN-
ÇA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO NESTE ASPEC-
TO. 3.1 Com a transformação da SERCOMTEL, de autarquia para
sociedade de economia mista, as Leis Municipais 6.419/95 e 6.666/
96 asseguraram aos titulares do direito de uso de terminal telefônico
- direito este que havia sido adquirido pelo sistema de autofinancia-
mento - a opção de convertê-lo em direito acionário, composto ex-
clusivamente por ações preferenciais, o que também restou ratifica-
do pelo Estatuto Social da ré. 3.2 A previsão legal de conversão do
direito de uso em direito acionário teve o intuito, justamente, de res-
tituir a participação dos titulares do direito do uso de linha telefônica
no antigo sistema de autofinanciamento, em razão da abrupta queda
de valores das linhas telefônicas gerada pelo novo sistema telefôni-
co. 3.3 O descumprimento da lei pela ré Sercomtel, através da não
disponibilização de meios para que os titulares de linha telefônica
pudessem optar pela conversão de seu direito de uso em direito aci-
onário, implica em claro locupletamento ilícito. 3.4 Não houve revo-
gação tácita das Leis 6.419/95 e 6.666/96 pela Lei 7.347/98. 3.5 O
Estatuto Social da ré, com redação atual, mantém a mesma estrutura
originária relativamente ao seu capital, qual seja, de 2/3 de ações
preferenciais, nominativas, sem direito a voto. Caso tenham sido ex-
tintas as ações preferenciais classe “A” (mantendo-se apenas a deno-
minação “ações preferenciais”, sem a original classificação) - o que
teria ocorrido em afronta à lei e ao direito de milhares de titulares de
direito de uso de linha telefônica - deve a ré constituir novas ações
classe “A” a fim de conferi-las para aqueles que vierem a optar pela
conversão do direito de uso em direito acionário. 3.6 As leis em co-
mento não condicionam a conversão do direito de uso em direito
acionário ao aumento de capital da empresa, mas estabelecem, sim-
plesmente, que o usuário poderá optar pela conversão em direito
acionário, composto exclusivamente por ações preferenciais, até o
limite do valor de recompra de linha telefônica pela Sercomtel. 3.7
Direito de conversão do direito de uso em direito acionário que deve
ser cumprido pela ré, mediante entrega de ações preferenciais classe
“A” à parte autora, conforme assegurado pela legislação municipal,
em quantidade a ser apurada em liquidação de sentença por arbitra-
mento. 3.8 Pedido de liquidação por arbitramento que não tem res-
paldo, pois não há necessidade de prova do momento da opção da
parte autora pela conversão do direito de uso em direito acionário,
isso porque de fato os titulares do direito não puderam fazer qual-
quer opção, como garantido pelas leis mencionadas, em razão da
indisponibilização pela ré. Logo, não podem, por isso, ser onerados
pela demora no exercício de tal direito. 4. PREQUESTIONAMEN-
TO. DESCABIMENTO QUANDO HÁ APRECIAÇÃO DE TODAS
AS MATÉRIAS TRAZIDAS COMO DEFESA. DEVER A SER
CUMPRIDO PELA PARTE AUTORA, E NÃO PELO JULGADOR.
APELO DESPROVIDO NESTA PARTE. Não é dever do magistra-
do apontar expressamente se restaram ou não violados os inúmeros
dispositivos legais ou constitucionais apresentados para sustentar a
argumentação de recurso. Necessita, sim, solucionar a lide, expondo
na integralidade as razões de decidir. 5. PEDIDO DE AFASTAMEN-
TO DE CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO. NÃO OPOSIÇÃO PELA RÉ. INEXIS-
TÊNCIA NOS AUTOS DA DECISÃO ALEGADA PELA RÉ. FAL-
TA DE INTERESSE RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO
NESTA PARTE. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. PRELIMINA-
RES AFASTADAS. APELAÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA
E DESPROVIDA NA PARTE CONHECIDA.

0036 . Processo/Prot: 0433164-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/165399. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001371 Declaratória. Apelante: Sercomtel
Sa - Telecomunicações. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento. Ape-
lado: Vanderlei Pires Nogueira. Advogado: Maria Elizabeth Jacob.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Gue-
rios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13164. Nº Livro:
520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores e o Juiz Relator Convo-
cado da Décima câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos negaram provimento ao agravo retido e ao
apelo. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COM PRECEITO
COMINATÓRIO PARA ENTREGA DE AÇÕES PREFERENCIAIS
CLASSE “A” COM PEDIDO ALTERNATIVO DE INDENIZAÇÃO.
PEDIDO BASEADO NAS LEIS MUNICIPAIS N.ºS 6.419/95 E
6.666/96. SENTENÇA QUE RECONHECEU O DIREITO DA PAR-
TE AUTORA DE CONVERTER SEU DIREITO DE USO DE TER-
MINAL TELEFÔNICO EM AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE
“A” DA RÉ SERCOMTEL. APELAÇÃO DA RÉ SERCOMTEL. 1.
AGRAVO RETIDO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO PRAZO
NOVO (CÓDIGO CIVIL DE 2002). TERMO INICIAL PARA A
CONTAGEM DO PRAZO. RÉ QUE ALEGA SER A DATA DA
OFENSA DE SEU PRETENSO DIREITO. PRESCRIÇÃO AFAS-
TADA. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO DECENAL E CONTA-
GEM DO PRAZO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA NOVA LEI.
AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. 1.1 Entre a data da mudança
do sistema de telefonia fixa (que deu origem ao pedido da parte au-
tora), ocorrido em 02.05.1997, até a data da entrada em vigor do
Novo Código Civil (em 11.01.2003), decorreram pouco mais de cin-
co anos, ou seja, menos da metade do lapso prescricional de 20 anos,
estabelecido pela lei anterior para o caso dos autos. Sendo assim, a
teor do que dispõe o artigo 2.028 do Código Civil de 2002, o prazo
prescricional aplicável ao caso passou a ser o da lei nova. Essa nova
lei, entretanto, não traz prazo especial para a pretensão da parte au-
tora, qual seja, de declaração de participação acionária junto à ré,
aplicando-se, assim, o prazo geral prescricional de 10 (dez) anos,
das ações pessoais. 1.2 A despeito da evidente redução do prazo
prescricional pela lei nova, assegurou-se ao detentor de direito que a
fluência desse novo prazo só se opera a partir da data da vigência da
nova lei, com a finalidade de, assim, evitar-se injustiças e conferir a
devida segurança jurídica às partes. 1.3 O termo inicial do novo pra-
zo prescricional (dez anos) ocorreu na data da entrada em vigor do
Novo Código Civil, em 11.01.2003, pelo que a pretensão da parte
autora não restou fulminada pela prescrição. 2. PRELIMINARES.
2.1 NULIDADE DO PROCESSO. JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA ARGÜIDO. INOCOR-
RÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE OUTRAS
PROVAS. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. PRELI-
MINAR AFASTADA. Tratando o caso de matéria exclusivamente
de direito e sendo prescindível, para sua solução, qualquer outra prova
além daquela documental já constante dos autos, não há que se falar,
pois, em cerceamento de defesa da ré e nem tampouco em ofensa ao
princípio da ampla defesa. 2.2. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE
AÇÃO. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE OPÇÃO DO TITU-
LAR PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE CONVERSÃO DO
DIREITO DE USO DE LINHA TELEFÔNICA EM DIREITO ACI-
ONÁRIO. RÉ QUE IMPOSSIBILITOU A TAIS TITULARES O
DIREITO LEGALMENTE GARANTIDO DE OPÇÃO PELA CON-
VERSÃO. PRETENSÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA, ADE-
MAIS, NEGADA PELA RÉ SERCOMTEL. INTERESSE DE AGIR
PRESENTE. PRELIMINAR AFASTADA. 2.2.1 Não tendo a ré Ser-
comtel possibilitado a opção pelo usuário de converter seu direito de
uso de linha telefônica em direito acionário, nem mesmo disponibili-
zado os meios próprios para tanto, como determinado pela Lei Mu-
nicipal 6.419/95, não há que se falar em falta de interesse de agir da
parte autora. Ação que busca o reconhecimento do direito à partici-
pação acionária, negado pela ré Sercomtel. 2.2.2 Não fosse isso, a
ausência da referida opção não é suficiente para, por si só, afastar a
obrigação da ré em garantir a conversão do direito de uso em direito
acionário, pelo que não é indispensável à propositura da presente
demanda, sob pena de infringência ao princípio constitucional do
acesso à justiça. 3. MÉRITO. DIREITO DE PARTICIPAÇÃO ACI-
ONÁRIA, ATRAVÉS DA CONVERSÃO DO DIREITO DE USO
DE LINHA TELEFÔNICA, GARANTIDO PELA LEI MUNICIPAL
6.419/95 E 6.666/96, BEM COMO PELO PRÓPRIO ESTATUTO
DA RÉ. DIREITO GARANTIDO A TODOS OS TITULARES DE
TAL DIREITO QUE OPTAREM PELA CONVERSÃO. SENTEN-
ÇA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO NESTE ASPEC-
TO. 3.1 Com a transformação da SERCOMTEL, de autarquia para
sociedade de economia mista, as Leis Municipais 6.419/95 e 6.666/
96 asseguraram aos titulares do direito de uso de terminal telefônico
- direito este que havia sido adquirido pelo sistema de autofinancia-
mento - a opção de convertê-lo em direito acionário, composto ex-
clusivamente por ações preferenciais, o que também restou ratifica-
do pelo Estatuto Social da ré. 3.2 A previsão legal de conversão do
direito de uso em direito acionário teve o intuito, justamente, de res-
tituir a participação dos titulares do direito do uso de linha telefônica
no antigo sistema de autofinanciamento, em razão da abrupta queda
de valores das linhas telefônicas gerada pelo novo sistema telefôni-
co. 3.3 O descumprimento da lei pela ré Sercomtel, através da não
disponibilização de meios para que os titulares de linha telefônica
pudessem optar pela conversão de seu direito de uso em direito aci-
onário, implica em claro locupletamento ilícito. 3.4 Não houve revo-
gação tácita das Leis 6.419/95 e 6.666/96 pela Lei 7.347/98. 3.5 O
Estatuto Social da ré, com redação atual, mantém a mesma estrutura
originária relativamente ao seu capital, qual seja, de 2/3 de ações
preferenciais, nominativas, sem direito a voto. Caso tenham sido ex-
tintas as ações preferenciais classe “A” (mantendo-se apenas a deno-
minação “ações preferenciais”, sem a original classificação) - o que
teria ocorrido em afronta à lei e ao direito de milhares de titulares de
direito de uso de linha telefônica - deve a ré constituir novas ações
classe “A” a fim de conferi-las para aqueles que vierem a optar pela
conversão do direito de uso em direito acionário. 3.6 As leis em co-
mento não condicionam a conversão do direito de uso em direito
acionário ao aumento de capital da empresa, mas estabelecem, sim-
plesmente, que o usuário poderá optar pela conversão em direito
acionário, composto exclusivamente por ações preferenciais, até o
limite do valor de recompra de linha telefônica pela Sercomtel. 3.7
Direito de conversão do direito de uso em direito acionário que deve
ser cumprido pela ré, mediante entrega de ações preferenciais classe
“A” à parte autora, conforme assegurado pela legislação municipal,
em quantidade a ser apurada em liquidação de sentença por arbitra-
mento. 3.8 Pedido de liquidação por arbitramento que não tem res-
paldo, pois não há necessidade de prova do momento da opção da
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parte autora pela conversão do direito de uso em direito acionário,
isso porque de fato os titulares do direito não puderam fazer qual-
quer opção, como garantido pelas leis mencionadas, em razão da
indisponibilização pela ré. Logo, não podem, por isso, ser onerados
pela demora no exercício de tal direito. 4. PREQUESTIONAMEN-
TO. DESCABIMENTO QUANDO HÁ APRECIAÇÃO DE TODAS
AS MATÉRIAS TRAZIDAS COMO DEFESA. DEVER A SER
CUMPRIDO PELA PARTE AUTORA, E NÃO PELO JULGADOR.
APELO DESPROVIDO NESTA PARTE. Não é dever do magistra-
do apontar expressamente se restaram ou não violados os inúmeros
dispositivos legais ou constitucionais apresentados para sustentar a
argumentação de recurso. Necessita, sim, solucionar a lide, expondo
na integralidade as razões de decidir. 5. PEDIDO DE AFASTAMEN-
TO DE CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO. NÃO OPOSIÇÃO PELA RÉ. INEXIS-
TÊNCIA NOS AUTOS DA DECISÃO ALEGADA PELA RÉ. FAL-
TA DE INTERESSE RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO
NESTA PARTE. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. PRELIMINA-
RES AFASTADAS. APELAÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA
E DESPROVIDA NA PARTE CONHECIDA.

0037 . Processo/Prot: 0473049-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/275817. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 473049-8 Apelação Civel. Embargante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Embargado: Ivo Mendes do Rosário. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson
Mizuta. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva.
Nº Acórdão: 13165. Nº Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em rejei-
tar os embargos, nos termos do voto do relator. EMENTA: PRO-
CESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES.
AUSÊNCIA. QUESTÕES DEVIDAMENTE APRECIADAS. EM-
BARGOS REJEITADOS.

0038 . Processo/Prot: 0473388-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/275870. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 473388-0 Apelação Civel. Embargante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Embargado: Aroldo Ribeiro Magalhães. Advogado: Raul Maia Cha-
paval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves
Macieywski. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Lopes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº
Acórdão: 13166. Nº Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em rejei-
tar os embargos, nos termos do voto do relator. EMENTA: PRO-
CESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. QUESTÃO EXPRESSA E FUNDAMENTADAMEN-
TE APRECIADA NO ACÓRDÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

0039 . Processo/Prot: 0509226-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/182797. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00029763 Reparação de Danos. Apelante: Charles Pag-
nosi. Advogado: Katia Regina Leite. Apelado: Banco Bradesco SA.
Advogado: Denio Leite Novaes Junior, Rogégio Marcio Beraldi Bi-
guette. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de
Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel
Guerios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão: 13167. Nº
Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: Acordam os dois Desembargadores e o Juiz Relator Con-
vocado da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em não prover a apelação, nos
termos deste julgamento. EMENTA: INDISPONIBILIDADE ILE-
GAL DE VALORES DEPOSITADOS EM POUPANÇA. INCÔMO-
DOS. INDENIZAÇÃO DO DANO MORAL. VALOR ADEQUA-
DAMENTE FIXADO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA

0040 . Processo/Prot: 0506639-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/174179. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000836 Indenização. Agravante: Osmar Nodari (mai-
or de 60 anos). Advogado: Luiz Felipe Jansen de Mello Nodari. Agra-
vado: Bankboston Banco Múltiplo Sa, Banco Itaú Bankline Sa. Ór-
gão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fan-
chin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios.
Nº Acórdão: 13168. Nº Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores e o Juiz Relator Convo-
cado da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em prover o recurso, nos termos
deste julgamento. EMENTA: ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. NÃO
INCLUSÃO DO NOME DO AUTOR EM CADASTROS DE DE-
VEDORES. VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. RECUR-
SO PROVIDO

0041 . Processo/Prot: 0519329-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/224575. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000359 Cobrança. Apelante: Sul
America Companhia Nacional de Seguros. Advogado: Olivia Murata
Nagahama, Gustavo Saldanha Suchy, Fábio João da Silva Soito,
Henrique Alberto Faria Motta, João Alves Barbosa Filho. Apelado:
Reginaldo Berto. Advogado: Rivaldo Ribeiro. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13169. Nº

Livro: 520. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Décima Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em conhe-
cer e negar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.
EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGA-
TÓRIO. QUITAÇÃO. INVALIDEZ PERMANENTE. AUSÊNCIA
DE PRÉVIO INGRESSO NA VIA ADMINISTRATIVA. ESGOTA-
MENTO DA VIA ADMINISTRATIVA NÃO É PRÉ-REQUISITO
PARA A PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL. PRELIMI-
NAR AFASTADA. GASTOS MÉDICO-HOSPITALARES. COM-
PROVAÇÃO QUE NÃO DEIXA DÚVIDAS. CORREÇÃO MONE-
TÁRIA. A PARTIR DO EFETIVO PREJUÍZO. APELO CONHECI-
DO E NÃO PROVIDO. É desnecessário prévio pedido administrati-
vo para tornar possível o ajuizamento de ação de cobrança de seguro
obrigatório. A documentação acostada pelo autor atende os requisi-
tos da lei no tocante às despesas de assistência médica e suplementa-
res. Adotado o salário mínimo da data do sinistro, a correção mone-
tária incide a partir do evento danoso.

0042 . Processo/Prot: 0501013-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/149949. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2006.00000717 Indenização.
Apelante: Denize Alberti Santos. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Fernando Murilo Costa Garcia, Heroldes Bahr Neto. Apela-
do: Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar. Advogado: Ida
Regina Pereira de Barros, Marcus Venicio Cavassin, Andrei de Oli-
veira Rech. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Mar-
cos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino
Jacomel Guerios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Nº Acórdão:
13170. Nº Livro: 521. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: Acordam os dois Desembargadores e o Juiz Relator Con-
vocado da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em prover o recurso, nos ter-
mos deste julgamento. EMENTA: DEMANDAS CUMULADAS.
CAUSA DE PEDIR E PEDIDOS QUE COMPREENDEM TAM-
BÉM A IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS À RÉ PARA SANAR IRRE-
GULARIDADES EM ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGO-
TO QUE SUPOSTAMENTE CAUSAM ODORES FÉTIDOS. DES-
NECESSIDADE DA CONDIÇÃO DE PROPRIETÁRIA DO IMÓ-
VEL VIZINHO. QUESTÃO QUE, ADEMAIS, NÃO ENVOLVE A
LEGITIMIDADE ATIVA PARA A CAUSA, ESPECIALMENTE
QUANDO SE CONSIDERA POSSÍVEL A INDENIZAÇÃO DA
DESVALORIZAÇÃO DA POSSE. DANO MORAL. RECURSO
PROVIDO

0043 . Processo/Prot: 0502389-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/153896. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000498 Reparação de Danos. Agravante:
João Bocardi Sobrinho. Advogado: Waldir Frares. Agravado: Spaipa
Sa - Indústria Brasileira de Bebidas. Advogado: José Carlos Vieira,
Pedro Augusto Vantroba. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Albino Jacomel Guerios. Nº Acórdão: 13171. Nº Livro: 521.
Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores e o Juiz Relator Convo-
cado da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em prover em parte o recurso,
nos termos deste julgamento. EMENTA: CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA. DECISÃO JUDICIAL QUE ACOLHE PEDIDO DO AU-
TOR-AGRAVANTE DE FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO DOS DA-
NOS MATERIAIS EM REAIS E FIXA A CORREÇÃO MONETÁ-
RIA COMO IDEXADOR DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE
DE ALTERAÇÃO DA ATUALIZAÇÃO PELA VARIAÇÃO DO
SALÁRIO MÍNIMO. HOORÁRIOS DE ADVOGADO FIXADOS
EM PERCETUAL SOBRE O VALOR DA CAUSA. IMPOSSIBILI-
DADE TAMBÉM DE ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO NA FASE DE
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA PARA PERCENTUAL SOBRE
O VALOR DA CONDENAÇÃO. RECURSO PROVIDO EM PAR-
TE

0044 . Processo/Prot: 0531089-4/01 Agravo

. Protocolo: 2008/302004. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 531089-4 Agravo de Instrumento. Agravan-
te: Caixa Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster,
Mônica Ferreira Mello Biora, Francis Almeida Vessoni. Agravado:
Verginia de Almeida Albino, Marilucia Teixeira Couto, Solimar Ed-
son Damazio Siveira, Maria Lucia Soares Ferreira, Izabel da Cruz
Galvan, Ernestina Julia de Moraes Zubreski, Evandro Celso, Carlos
Augustinho Anciliero, Vally Paulina Toniazzo, Cleverson Finaur de
Lima, Ivanete Loureiro Fernandes, Nanci Aparecida Brum, Elizan-
gela Damazio Siveira, Vania Aparecida Feltes, Lival Fernandes Fole-
ze, Alcemar Cherobin, Janete Zanatto, Brasil de Jesus Cavalheiro
Sobrinho, Mauro Luiz Costa, Cleocir Rafain, Jailton Rafain, João
Neri Bandeirra, Adail Ferreira de Lima, Catia Sinhorim, Helena Stie-
ve Gazoni, Marcial Marques, Maria Ondina Pasqualotto, Lourdes
Bertolla Sinhorim, Maria Elzenit Nicolau, Agenor Lino Pinheiro,
Sebastião Lopes dos Santos, Valmor Ribeiro dos Santos, Aurio Be-
nedito Oliveira, Ederlene Denize Pelenz, Amabilia dos Santos Perei-
ra, Andreia Mara Ferrazza, Mario Eltz, Geni Rodrigues de Jesus,
Vendelino Peruzzo, Sidnei de Quadro, Clodomiro Assis Farias, Dio-
cir Finaur de Lima, Pedro Cavalheiro da Silva Amaral, Valcir Lino
Pinheiro, Pedro Aristides de Oliveira, José Ramos, Davina Antunes
Ribeiro de Paula, Gilmar Joélcio do Nascimento, Valdecir Lazarin.
Advogado: Aírton Cesar Hintz, Emir Benedete, Michele de Cássia
Tesseroli Silvério. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ronald Schulman. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Ro-
berto Silva. Nº Acórdão: 13172. Nº Livro: 521. Julgado em: 06/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em co-
nhecer e negar provimento aos recursos, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. SEGURO HA-
BITACIONAL. INTERESSE DE ENTE FEDERAL. AUSÊNCIA.
RELAÇÃO JURÍDICA RESTRITA AO SEGURADO E À COMPA-
NHIA SEGURADORA. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSOS CONHECIDOS E
NÃO PROVIDOS.

0045 . Processo/Prot: 0531089-4/02 Agravo

. Protocolo: 2008/300496. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 531089-4 Agravo de Instrumento. Agravan-
te: Caixa Econômica Federal. Advogado: Cirinei Assis Karnos. Agra-
vado: Verginia de Almeida Albino, Marilucia Teixeira Couto, Soli-
mar Edson Damazio Siveira, Maria Lucia Soares Ferreira, Izabel da
Cruz Galvan, Ernestina Julia de Moraes Zubreski, Evandro Celso,
Carlos Augustinho Anciliero, Vally Paulina Toniazzo, Cleverson Fi-
naur de Lima, Ivanete Loureiro Fernandes, Nanci Aparecida Brum,
Elizangela Damazio Siveira, Vania Aparecida Feltes, Lival Fernan-
des Foleze, Alcemar Cherobin, Janete Zanatto, Brasil de Jesus Cava-
lheiro Sobrinho, Mauro Luiz Costa, Cleocir Rafain, Jailton Rafain,
João Neri Bandeirra, Adail Ferreira de Lima, Catia Sinhorim, Helena
Stieve Gazoni, Marcial Marques, Maria Ondina Pasqualotto, Lour-
des Bertolla Sinhorim, Maria Elzenit Nicolau, Agenor Lino Pinheiro,
Sebastião Lopes dos Santos, Valmor Ribeiro dos Santos, Aurio Be-
nedito Oliveira, Ederlene Denize Pelenz, Amabilia dos Santos Perei-
ra, Andreia Mara Ferrazza, Mario Eltz, Geni Rodrigues de Jesus,
Vendelino Peruzzo, Sidnei de Quadro, Clodomiro Assis Farias, Dio-
cir Finaur de Lima, Pedro Cavalheiro da Silva Amaral, Valcir Lino
Pinheiro, Pedro Aristides de Oliveira, José Ramos, Davina Antunes
Ribeiro de Paula, Gilmar Joélcio do Nascimento, Valdecir Lazarin.
Advogado: Aírton Cesar Hintz, Emir Benedete, Michele de Cássia
Tesseroli Silvério. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ronald Schulman. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Ro-
berto Silva. Nº Acórdão: 13172. Nº Livro: 521. Julgado em: 06/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em co-
nhecer e negar provimento aos recursos, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. SEGURO HA-
BITACIONAL. INTERESSE DE ENTE FEDERAL. AUSÊNCIA.
RELAÇÃO JURÍDICA RESTRITA AO SEGURADO E À COMPA-
NHIA SEGURADORA. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSOS CONHECIDOS E
NÃO PROVIDOS.

0046 . Processo/Prot: 0515147-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/211407. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00001488 Reparação de Danos. Apelante: Jair Vinhaski.
Advogado: Douglas Bernardes Wayss, Patricia Sueko Nakanishi.
Apelado: Divonsir Afornalli. Advogado: Rogério Costa. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão:
13173. Nº Livro: 521. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em co-
nhecer e dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator. EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. CONVERSÃO À ESQUERDA. OBSTRUÇÃO DE
TRÁFEGO REGULAR. CULPA DEMONSTRADA. ALTA VELO-
CIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DANOS MATERI-
AIS. ORÇAMENTOS. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONE-
TÁRIA. TERMO INICIAL. DANO MORAL. EXISTÊNCIA E VA-
LOR. APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Age
culposamente aquele que converge à esquerda e interrompe o tráfe-
go daquele que trafegava regularmente pela pista de rolamento. Even-
tual excesso de velocidade do veículo do autor, além de não compro-
vado, não seria capaz de excluir a responsabilidade do requerido no
evento danoso. Os orçamentos são compatíveis com o acidente e
não é lícito exigir prévio desembolso para possibilitar a ação indeni-
zatória. O termo inicial dos encargos de mora devem observar os
limites do pedido. Já a correção monetária deve ser contado do efe-
tivo prejuízo, que, no caso, é a data dos recibos e orçamentos. Como
o autor sofreu seqüelas do acidente, é inequívoca a existência de
dano moral, cuja indenização foi fixada em valor módico e, portanto,
não comporta redução.

0047 . Processo/Prot: 0506430-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/169483. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000044 Embargos a Execução. Agravante: Itaú Vida
e Previdência Sa. Advogado: Gerard Kaghtazian Junior, Cristina Vello,
Sheila Santana de Oliveira. Agravado: Maria Inêz Rabelo. Advoga-
do: Filipe Alves da Mota, Carlos Frederico Reina Coutinho, Aureo
Vinhoti. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Arquelau
Araujo Ribas. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto
Silva. Nº Acórdão: 13174. Nº Livro: 521. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em co-
nhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. PENHORA EM NUMERÁ-
RIO DEPOSITADO EM CONTA CORRENTE. INTERESSE DO
CREDOR. EXECUÇÃO PELO MODO MAIS GRAVOSO PARA O
DEVEDOR. NÃO CARACTERIZAÇÃO. NOMEAÇÃO, ADE-
MAIS, QUE NÃO CORRESPONDE EXATAMENTE À APLICA-
ÇÃO FINANCEIRA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVI-
DO.

0048 . Processo/Prot: 0509307-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/183213. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00001448 Cobrança. Agravante: Condomínio Conjunto
Residencial Bell Terra. Advogado: Cláudio Marcelo Baiak, Janaína
Cirino dos Santos. Agravado: Adriana Rodrigues Firmino. Advoga-
do: Edivana Venturin. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Arquelau Araujo Ribas. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13175. Nº Livro: 521. Julgado em:
06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em co-
nhecer e dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DÉBITO ORIUNDO DE TAXAS CONDOMINIAIS. IMÓVEL NÃO
REGISTRADO EM NOME DO DEVEDOR. PENHORA. POSSI-
BILIDADE. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. EXCEÇÃO AO PRIN-
CÍPIO DA CONTINUIDADE. RECURSO CONHECIDO E PRO-
VIDO.

0049 . Processo/Prot: 0477571-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/275835. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 477571-1 Apelação Civel. Embargante: Petró-
leo Brasileiro S/a. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Embargado:
Maria Lucia Ferreira. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julgador: 10ª Câmara
Cível. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão: 13176. Nº Livro: 521.
Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em rejei-
tar os embargos, nos termos do voto do relator. EMENTA: PRO-
CESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES.
AUSÊNCIA. QUESTÕES DEVIDAMENTE APRECIADAS. EM-
BARGOS REJEITADOS.

0050 . Processo/Prot: 0476592-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/275875. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 476592-6 Apelação Civel. Embargante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Embar-
gado: Marcos Alves Costa. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Nº Acórdão:
13177. Nº Livro: 521. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, em rejei-
tar os embargos, nos termos do voto do relator. EMENTA: PRO-
CESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. QUESTÃO EXPRESSA E FUNDAMENTADAMEN-
TE APRECIADA NO ACÓRDÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

0051 . Processo/Prot: 0433390-8/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/285483. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 433390-8 Apelação Civel. Embargante: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento. Em-
bargado: Carlos Roberto Gotardo. Advogado: Maria Elizabeth Ja-
cob. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizu-
ta. Nº Acórdão: 13178. Nº Livro: 521. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos em conhecer e rejeitar os embargos
declaratórios, nos termos do voto do Des. Relator. EMENTA: EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. MA-
TÉRIA ABORDADA NO ACÓRDÃO. Os embargos de declaração
têm por finalidade suprir eventuais vícios de omissões, contradições
ou obscuridades. Não é meio adequado para rediscutir matéria de
mérito. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E RE-
JEITADOS.

0052 . Processo/Prot: 0524732-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/248108. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000690 Cobrança. Apelante: Liberty Se-
guros Sa. Advogado: Gustavo Saldanha Suchy, Olivia Murata Na-
gahama, João Alves Barbosa Filho, Henrique Alberto Faria Motta,
Fábio João da Silva Soito. Apelado: Antônio Alves de Almeida, San-
dra de Almeida Lara, Jumar Pereira de Almeida, Doralice Pereira de
Almeida, Sheila de Andrade Freitas de Almeida, Maria José Alves de
Almeida. Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Nº Acórdão: 13179. Nº
Livro: 521. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em negar provimento à apelação in-
terposta por LIBERTY PAULISTA SEGURADORA S/A, nos ter-
mos do voto do Des. Relator. EMENTA: COBRANÇA. SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. PEDIDO ADMINISTRATIVO. DESNE-
CESSIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. VINCULAÇÃO DO
PAGAMENTO AO SALÁRIO MÍNIMO INAPLICABILIDADE DA
LEI Nº 11.482/2007. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS
LEIS. 1. A ausência de pedido administrativo não é óbice para o
beneficiário de seguro obrigatório ingressar com pedido judicial. 2.
É válida a utilização do salário mínimo para quantificar indenização
decorrente de seguro obrigatório. 3. A indenização relativa ao segu-
ro DPVAT no caso de morte decorrente de acidente automobilístico
com veículo identificado ocorrido anterior à vigência da Lei nº 11.482/
2007, deve ser no valor de 40 (quarenta) salários mínimos. APELA-
ÇÃO NÃO PROVIDA.
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III Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 15ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11079

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adoniram Ribeiro de Castro 001 0518056-7
José Gonzaga Soriani 001 0518056-7
José Marega 001 0518056-7

Republicação - Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0518056-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/220654. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000363 Embargos do Devedor. Apelante:
Plast Pouch Produtos Plásticos Ltda, Rosimeri Aparecida Pereira,
Edmar Sérgio de Araújo. Advogado: Adoniram Ribeiro de Castro.
Apelado: Banco do Brasil SA. Advogado: José Marega, José Gonza-
ga Soriani. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Carlos Gabardo. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jurandyr Reis
Junior. Revisor: Des. Jucimar Novochadlo. Nº Acórdão: 12648. Nº
Livro: 357. Julgado em: 17/09/2008

DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTEGRAN-
TES DA DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, POR UNANI-
MIDADE DE VOTOS, EM CONHECER DO RECURSO DE APE-
LAÇÃO E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EM-
BARGOS À EXECUÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO INDUS-
TRIAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 1) ALEGAÇÃO DE
IMPOSSIBILIDADE DE VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍ-
VIDA. DESACOLHIMENTO. ART. 11 DO DECRETO-LEI 167/
67. PRECEDENTES DO STJ. 2) TAXA EXIGIDA QUE NÃO EN-
CONTRA RESPALDO CONTRATUAL. EXPURGO DETERMINA-
DO. 3) TJLP. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA NOS CONTRA-
TOS DE CÉDULAS DE CRÉDITO. SÚMULA 288 DO STJ. 4)
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. POSSIBILIDADE DES-
DE QUE PACTUADA. MANUTENÇÃO. DECISÃO PARCIAL-
MENTE REFORMADA SOMENTE PARA EXPURGAR A TAXA
INDEVIDAMENTE EXIGIDA. 1) Nas cédulas de crédito industrial
o inadimplemento de parcelas pecuniárias, ou de outra obrigação
constante da avença, enseja, nos termos do art. 11 do Decreto-Lei
n.º 167/67, o vencimento antecipado da dívida, ainda que não haja
convenção expressa a respeito, por se tratar de relação jurídica “ex
lege”. 2) Não tendo sido pactuada de forma expressa e, não se po-
dendo interpretar o contrato de modo desfavorável ao consumidor,
pois que redigido de forma duvidosa; além de não demonstrado pela
instituição que a taxa exigida encontrava-se estipulada nas tabelas
de serviço bancária, é de ser expurgada do montante da execução,
sem ensejar, todavia, extinção do procedimento executório. 3) Des-
de que pactuada, a jurisprudência dominante no STJ admite a utiliza-
ção da TJLP em cédula de crédito, como se extrai da Súmula 288. 4)
É possível a cobrança de juros capitalizados nas cédulas de crédito
industrial, desde que assim previamente pactuados. RECURSO DE
APELAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

III Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 15ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11367

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
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Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0522958-5/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/325124. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 522958-5 Apelação Civel. Embargante: O J Mene-
gotto & Cia Ltda. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Lore-
ni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Embargado: Banco do Brasil SA.
Advogado: Reny Angelo Pastre, Anderson Reny Heck. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acór-
dão: 13504. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar os recursos
de embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUN-
DA FASE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEI-
TO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recursos des-
providos. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos
declaratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por
isso que são apelos de integração e não de substituição. A ausência
dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho
infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficien-
te para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as
razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é com-
por a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas
partes.2

0002 . Processo/Prot: 0522958-5/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/325164. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 522958-5 Apelação Civel. Embargante: Banco do
Brasil SA. Advogado: Reny Angelo Pastre, Anderson Reny Heck,
Aurélio Ferreira Galvão. Embargado: O J Menegotto & Cia Ltda.
Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Ce-
sar Dalmolin. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Ju-

randyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13504. Nº Livro: 383. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar os recursos
de embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUN-
DA FASE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEI-
TO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recursos des-
providos. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos
declaratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por
isso que são apelos de integração e não de substituição. A ausência
dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho
infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficien-
te para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as
razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é com-
por a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas
partes.2

0003 . Processo/Prot: 0539850-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/166624. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2002.00000080 Ação Monitória. Apelante:
Umatex - Umuarama Textil Ltda, José Emanuel Ferreira. Advogado:
Ederson Ribas Basso e Silva. Apelado: Banco Abn Amro Real SA.
Advogado: Paulo Sérgio Trento. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível.
Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Ga-
bardo. Nº Acórdão: 13505. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento
ao recurso de apelação; observados os fundamentos do voto do Re-
lator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. CON-
TRATO BANCÁRIO. RECURSO. APELAÇÃO. AÇÃO MONITÓ-
RIA. EMBARGOS. CONTRATO DE LIMITE DE CRÉDITO. REAL
EMPRESA PLUS. JUROS REMUNERATÓRIOS. CRÉDITO EM
CONTA CORRENTE. JUROS. EXPRESSA PACTUAÇÃO. PRIN-
CÍPIOS DA AUTONOMIA CONTRATUAL E DA PACTA SUNT
SERVANDA. ABUSIVIDADE OU ILEGALIDADE. INOCORRÊN-
CIA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO DA VER-
BA HONORÁRIA ARBITRADA. Recurso de apelação desprovido.
1. Juros remuneratórios. Crédito em conta corrente. Limitação de
juros. Impossibilidade. Juros pactuados. Em observância ao Princí-
pio da “Pacta Sunt Servanda” e da Autonomia Contratual, é de se
preservar o pactuado pelas partes, considerando a livre escolha e
autonomia dos contratantes referente aos valores a serem fixados,
desde que não abusivos ou ilegais. 2. Princípio da sucumbência. A
sucumbência deve ser sopesada tanto pelo aspecto quantitativo quanto
pelo jurídico, em que cada parte decai de suas pretensões e resistên-
cias, respectivamente impostas.

0004 . Processo/Prot: 0531707-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/273580. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2003.00001214 Declaratória.
Apelante: Cargoflex Transportes Ltda. Advogado: Jaeme Gonçalves
dos Santos, Felipe Cordella Ribeiro, Lucyanna Joppert Lima Lopes
Fatuche, Alessandra Schuta. Apelado: Sebastião Ribeiro dos Reis e
Cia Ltda. Advogado: Edson Miranda Caltabiano. Órgão Julgador:
15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des.
Luiz Carlos Gabardo. Nº Acórdão: 13506. Nº Livro: 383. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso de apelação; observados os fundamentos do voto do Rela-
tor. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉ-
DITO C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NOTA PROMISSÓRIA. DILAÇÃO PROBA-
TÓRIA. DESNECESSIDADE. EXEGESE DOS ARTS. 330, I, E
331, CAPUT, DO CPC. NULIDADE DA SENTENÇA. JULGA-
MENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO CONVENCIMENTO
MOTIVADO. QUESTÕES CONTROVERTIDAS. MATÉRIA EX-
CLUSIVAMENTE DE DIREITO. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
SUFICIENTE. NOTA PROMISSÓRIA. ASSINATURA. TÍTULO
EM BRANCO. MANDATO TÁCITO. VALIDADE DA CAMBIAL.
SUMULA 387 DO STF. AUTONOMIA DA CÁRTULA NÃO AFAS-
TADA. Recurso desprovido. 1. Dilação probatória. A matéria, obje-
to da lide, restringe-se às questões controvertidas que podem ser
esclarecidos pelo magistrado sem necessidade de dilação probatória,
considerando que a causa está suficientemente instruída e pronta para
julgamento, resta plenamente cabível o julgamento antecipado da lide,
nos termos do art. 330, do CPC. 2. Cerceamento de defesa. Cons-
tantes dos autos elementos de prova documental suficientes para for-
mar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento de defesa
se julgada antecipadamente a controvérsia. 3. Nota promissória.
Nulidade. Assinatura. Título em branco. De acordo com enunciado
da Súmula nº 387 do Supremo Tribunal Federal “A cambial emitida
ou aceita com omissões, ou em branco, pode ser completada pelo
credor de boa-fé antes da cobrança ou do protesto.”, de forma que,
não comprovada a má-fé do credor, por prova irrefutável de vício de
origem ou abusividade no preenchimento, permanece incólume a le-
gitimidade do título de crédito.

0005 . Processo/Prot: 0538942-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/300752. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
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Ação Originária: 2005.00000498 Revisão de Contrato. Apelante:
Banco do Brasil SA. Advogado: Carlos Alberto Francovig Filho, Keli
Rackel Bergamo. Apelado: Marcos Moacir Walger - Comércio A
Varejo de Automóveis, Caminhonetas e Utilitários Novos. Advoga-
do: Manoel Ferreira Capelin. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível.
Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Ga-
bardo. Nº Acórdão: 13507. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e dar parcial provimen-
to ao recurso de apelação, apenas para reconhecer a legalidade da
capitalização, em periodicidade anual, mantendo-se a verba de su-
cumbência; observados os fundamentos do voto do Relator. EMEN-
TA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO. CONTRA-
TOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABER-
TURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - BB GIRO RÁPI-
DO. CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. PERIODICIDADE. MENSAL. PROVA DA CONTRATA-
ÇÃO. AUSÊNCIA. ILEGALIDADE. CAPITALIZAÇÃO ANUAL.
EXEGESE DO ART. 591 DO CC. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊN-
CIA. DECAIMENTO RECÍPROCO E PROPORCIONAL. MANU-
TENÇÃO DA VERBA ARBITRADA. Recurso de apelação parcial-
mente provido. 1. Capitalização de juros - conta corrente. A capita-
lização de juros, excluídos os regimes especiais das cédulas de crédi-
to rural, industrial e comercial, somente é admitida em contratos fir-
mados após a entrada em vigor da Medida Provisória 2.170-36, ou
seja, após 31 de março de 2000. Todavia, para que se reconheça a
possibilidade da incidência legítima de cobrança de juros sobre ju-
ros, esta deve estar prevista expressamente pelo instrumento contra-
tual. 2. Capitalização - periodicidade anual. A teor do art. 591 do
Código Civil, aplica-se a capitalização em periodicidade anual. 3.
Princípio da sucumbência. A sucumbência deve ser sopesada tanto
pelo aspecto quantitativo quanto pelo jurídico em que cada parte
decai de suas pretensões e resistências, respectivamente impostas.

0006 . Processo/Prot: 0538622-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/300663. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000251 Embargos de Terceiro. Ape-
lante: Banco do Brasil SA. Advogado: Sebastião Seiji Tokunaga.
Apelado: Sandra Thenn de Barros Smirne. Advogado: Renata De-
quech, Ana Silvia Pereira Pinto. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível.
Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Ga-
bardo. Nº Acórdão: 13508. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso de apelação; observados os fundamentos do voto do Rela-
tor. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO.
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA DE BEM IMÓVEL.
DOAÇÃO ANTERIOR À PENHORA. PRINCÍPIO DA SUCUM-
BÊNCIA E DA CAUSALIDADE. Recurso de apelação desprovido.
Princípio da causalidade. O Código de Processo Civil adotou, em
seu art. 20, o princípio da sucumbência, que consiste em atribuir à
parte vencida na causa a responsabilidade pelas despesas processu-
ais. No entanto, a responsabilidade pela sucumbência advém do prin-
cípio da causalidade, inerente ao risco que cada parte assume na lide,
em seara judicial, tendo em vista, àquele que deu causa a propositura
da ação.

0007 . Processo/Prot: 0499336-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/326126. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 499336-6 Apelação Civel. Embargante: Ban-
co Sudameris do Brasil SA. Advogado: Luiz Alberto de Oliveira Lima,
Elvis Ianczkovski. Embargado: Comércio de Carnes Lagoa Dourada
Ltda.. Advogado: Carlos Eduardo Martins Biazetto. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acór-
dão: 13509. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar o recurso de
embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL E EM-
BARGOS À AÇÃO MONITÓRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
OU OBSCURIDADE NA FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. Recurso despro-
vido. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos decla-
ratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por isso
que são apelos de integração e não de substituição. A ausência dos
pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho in-
fringentes.1

0008 . Processo/Prot: 0523788-7/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/322839. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 523788-7 Apelação Civel. Embargante: Basseto
Assessoria e Cobrança Ltda.. Advogado: Sérgio Eduardo Canella.
Embargado: Banco Itaú SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti.
Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza
Junior. Nº Acórdão: 13510. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar o recurso de
embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS
BANCÁRIOS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
NA FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITO INFRIN-
GENTE. IMPOSSIBILIDADE. Recurso desprovido. Recurso De-
claratório. Efeito Infringente. Os embargos declaratórios não consti-

tuem meio hábil ao reexame da causa, por isso que são apelos de
integração e não de substituição. A ausência dos pressupostos legais
autoriza a rejeição dos embargos, de cunho infringentes.1

0009 . Processo/Prot: 0532478-5/01 Agravo

. Protocolo: 2008/320314. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 532478-5 Apelação Civel. Agravante: Banco Itaú SA. Advo-
gado: Inaiá Nogueira Queiroz Botelho, Paulo Roberto Barbieri. Agra-
vado: Suzana Feijó. Advogado: Victor Geraldo Jorge. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acór-
dão: 13511. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. APELAÇÃO CÍVEL.
MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. DE-
CISÃO DO RELATOR EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDI-
MENTO PACÍFICO DA CÂMARA DO TRIBUNAL LOCAL E
DOMINANTE NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. PRESENÇA DOS
REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO COLEGIADA DE MANUTEN-
ÇÃO DA DECISÃO SINGULAR DO RELATOR. Recurso despro-
vido

0010 . Processo/Prot: 0533657-0/01 Agravo

. Protocolo: 2008/319539. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 533657-0 Apelação Civel. Agravante: Banco
Itaú SA. Advogado: Rita de Cassia Correa de Vasconcelos, Evaristo
Aragão Ferreira dos Santos, Mauri Marcelo Beveranço Junior, Luiz
Rodrigues Wambier. Agravado: Valquiria Ines Verona Sangalli. Ad-
vogado: Diogo Sangalli. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator:
Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13512. Nº Livro: 383. Jul-
gado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. PLANOS BRESSER E VERÃO. DECI-
SÃO DO RELATOR EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDI-
MENTO PACÍFICO DA CÂMARA DO TRIBUNAL LOCAL E
DOMINANTE NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. PRESENÇA DOS
REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO COLEGIADA DE MANUTEN-
ÇÃO DA DECISÃO SINGULAR DO RELATOR. Recurso despro-
vido

0011 . Processo/Prot: 0531751-5/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/341399. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 531751-5 Apelação Civel. Embargante: Ban-
co Santander Meridional Sa. Advogado: Jaime Oliveira Penteado,
Gerson Vanzin Moura da Silva, Giovana Harue Jojima Tavarnaro,
Suelen Patrícia Büttenbender, Daniele Silvia de Oliveira. Embarga-
do: Zanoni Transporte Rodoviário de Cargas Ltda. Advogado: Jair
Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Ór-
gão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Juni-
or. Nº Acórdão: 13513. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar o recurso de
embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
SEGUNDA FASE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURI-
DADE NA FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITO IN-
FRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recurso desprovido. 1.
Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos declaratóri-
os não constituem meio hábil ao reexame da causa, por isso que são
apelos de integração e não de substituição. A ausência dos pressu-
postos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho infringen-
tes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficiente para a
composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as razões ads-
tritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é compor a lide e
não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas partes.2

0012 . Processo/Prot: 0531444-5/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/341481. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 531444-5 Apelação Civel. Embargante: Hsbc Bank
Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Sérgio Luiz Belotto Junior,
Oldemar Mariano. Embargado: Benedito Aparecido Chiquito. Ad-
vogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar
Dalmolin. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr
Souza Junior. Nº Acórdão: 13514. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar os recursos
de embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEI-
TO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recursos des-
providos. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos
declaratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por
isso que são apelos de integração e não de substituição. A ausência

dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho
infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficien-
te para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as
razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é com-
por a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas
partes.2

0013 . Processo/Prot: 0531444-5/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/339485. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 531444-5 Apelação Civel. Embargante: Benedito
Aparecido Chiquito. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia
Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Embargado: Hsbc Bank Brasil
SA Banco Multiplo. Advogado: Sérgio Luiz Belotto Junior. Órgão
Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº
Acórdão: 13515. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar os recursos
de embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEI-
TO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recursos des-
providos. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos
declaratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por
isso que são apelos de integração e não de substituição. A ausência
dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho
infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficien-
te para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as
razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é com-
por a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas
partes.2

0014 . Processo/Prot: 0530901-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/339483. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 530901-1 Apelação Civel. Embargante: Jo-
nas Rangel Romagnoli. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio
Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Embargado: Banco do Brasil
SA. Advogado: Waldomiro Barbieri. Órgão Julgador: 15ª Câmara
Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13516. Nº
Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar o recurso de
embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
SEGUNDA FASE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURI-
DADE NA FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITO IN-
FRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recurso desprovido. 1.
Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos declaratóri-
os não constituem meio hábil ao reexame da causa, por isso que são
apelos de integração e não de substituição. A ausência dos pressu-
postos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho infringen-
tes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficiente para a
composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as razões ads-
tritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é compor a lide e
não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas partes.2

0015 . Processo/Prot: 0526277-1/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/335903. Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 526277-1 Agravo de Instrumento. Embar-
gante: Serrarias Campos de Palmas Sa. Advogado: Carlos José Dal
Piva, Paulo Roberto Marques de Macedo, Humberto Otto Mahlmann.
Embargado: Liqüigás Distribuidora Sa. Advogado: Maurício Barro-
so Guedes, Mauro Fonseca de Macedo. Órgão Julgador: 15ª Câmara
Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13517. Nº
Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar o recurso de
embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA FUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LE-
GAIS. Recurso desprovido. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infrin-
gente. Os embargos declaratórios não constituem meio hábil ao ree-
xame da causa, por isso que são apelos de integração e não de subs-
tituição. A ausência dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos
embargos, de cunho infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo
fundamento suficiente para a composição do litígio, dispensa-se a
análise de todas as razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade
da jurisdição é compor a lide e não discutir as teses jurídicas nos
moldes expostos pelas partes.2

0016 . Processo/Prot: 0523975-0/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/339487. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 523975-0 Apelação Civel. Embargante: Antonio
Tadeu Campos de Bairros. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio
Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund, Ingrid Cristine Costa Rosa.
Embargado: Banco Itaú SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti.
Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza
Junior. Nº Acórdão: 13518. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar o recurso de
embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. PRES-
TAÇÃO DE CONTAS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCU-
RIDADE NA FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITO
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recurso desprovido. 1.
Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos declaratóri-
os não constituem meio hábil ao reexame da causa, por isso que são
apelos de integração e não de substituição. A ausência dos pressu-
postos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho infringen-
tes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficiente para a
composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as razões ads-
tritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é compor a lide e
não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas partes.2

0017 . Processo/Prot: 0522278-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/340549. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 522278-2 Apelação Civel. Embargante: Banco Bra-
desco Sa. Advogado: Daniel Hachem, Leandro de Quadros, Juliano
Ricardo Tolentino, Denio Leite Novaes Junior. Embargado: Gilmar
Korb. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin,
Márcia Loreni Gund. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator:
Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13519. Nº Livro: 383. Jul-
gado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar os recursos
de embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEI-
TO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recursos des-
providos. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos
declaratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por
isso que são apelos de integração e não de substituição. A ausência
dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho
infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficien-
te para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as
razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é com-
por a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas
partes.2

0018 . Processo/Prot: 0522278-2/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/340834. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 522278-2 Apelação Civel. Embargante: Gilmar Korb.
Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin, Márcia
Loreni Gund. Embargado: Banco Bradesco Sa. Advogado: Daniel
Hachem, Leandro de Quadros, Juliano Ricardo Tolentino, Denio Leite
Novaes Junior. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Ju-
randyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13519. Nº Livro: 383. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar os recursos
de embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEI-
TO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recursos des-
providos. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos
declaratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por
isso que são apelos de integração e não de substituição. A ausência
dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho
infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficien-
te para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as
razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é com-
por a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas
partes.2

0019 . Processo/Prot: 0538546-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/303985. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2002.00000721 Revisão de Contrato. Apelante:
Freunden Indústria e Comércio de Móveis Ltda. Advogado: Marcio
Luiz Niero. Apelante: Banco Mercantil do Brasil SA. Advogado:
Lauro Fernando Zanetti. Apelado: Freunden Indústria e Comércio
de Móveis Ltda. Advogado: Marcio Luiz Niero. Apelado: Banco
Mercantil do Brasil SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti. Órgão
Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho.
Revisor: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13520. Nº Livro:
383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer dos recursos e no mérito negar pro-
vimento ao apelo da mutuária (1) e dar provimento parcial à apela-
ção do banco (2), para o fim de manter a cobrança da comissão de
permanência e afastar a incidência dos demais encargos no período
de inadimplemento e redistribuir os ônus sucumbenciais, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL (1) e (2). AÇÃO
REVISIONAL. 1. PETIÇÃO INICIAL. INÉPCIA. 2. JUROS. 3.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 4. ANATOCISMO. 5. SUCUM-
BÊNCIA. 1. Embora a inicial não tenha sido instruída com docu-
mentos essenciais, ela não é inepta, uma vez que houve o pedido de



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 4949494949

exibição incidental desses documentos, os quais estavam na posse da
empresa ré. 2. Sendo os juros contratados em 30% da taxa média de
mercado, este é o percentual que deve incidir no caso concreto. 3. É
possível a cobrança da comissão de permanência no período de
inadimplemento desde que não seja cumulada com outros encargos,
tais como correção monetária, juros remuneratórios, juros moratóri-
os ou multa. 4. De acordo com a MP 2170-36/2001, é possível a
capitalização de juros em periodicidade inferior à anual após 31 de
março de 2000, desde que haja previsão expressa neste sentido, re-
quisitos ausentes no caso concreto 5. Havendo sucumbência recí-
proca, devem os respectivos ônus ser fixados à proporção do decai-
mento das partes, em obediência ao caput do artigo 21 do CPC.
RECURSO (1) NÃO PROVIDO. RECURSO (2) PROVIDO EM
PARTE.

0020 . Processo/Prot: 0533202-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/280909. Comarca: Loanda. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2005.00000036 Revisão de Contrato. Ape-
lante: Valdelir França Fazoli, Luiz Carlos Fazoli. Advogado: Valdi-
nei Aparecido Marcossi. Apelado: Banco Itaú SA. Advogado: Na-
tasha de Sá Gomes Vilardo, Márcio Rogério Depolli, Braulio Belina-
ti Garcia Perez. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Nº Acór-
dão: 13521. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso; observados os fundamentos do voto do Relator. EMENTA:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO. AÇÃO DE RE-
VISÃO CONTRATUAL C.C. NULIDADE E ANULABILIDADE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. CONTRATOS DE ABERTU-
RA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. TRANSAÇÃO JU-
DICIAL NOS AUTOS DE EXECUÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. RE-
VISÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.
Recurso de apelação desprovido. 1. Transação judicial - efeitos. Nos
casos de sentença homologatória de transação ou conciliação (art.
584, III), o provimento jurisdicional apenas na forma pode ser consi-
derado sentença, já que, na realidade, o juiz que a profere não julga
ou não decide se houve ou não acerto justo ou legal das partes. Não
decide, enfim, o conflito de interesses. Em última análise, trata-se de
composição extrajudicial da lide, prevalecendo a vontade das partes.
A intervenção do juiz é apenas para chancelar o acordo de vontade
dos interessados, limitando-se à fiscalização dos aspectos formais do
ato. A homologação, todavia, outorga ao ato das partes, nova natu-
reza e novos efeitos, conferindo-lhe o caráter de ato processual e a
força da executoriedade. Assim, a transação, devidamente homolo-
gada, equipara-se ao julgamento do mérito da causa (art. 269, III) e
importa composição definitiva da lide. 2.Transação judicial. Revisão
contratual. Impossibilidade. Coisa julgada. Não se pode em sede de
ação revisional, rediscutir acordo homologado judicialmente, pois
produz entre as partes o efeito da coisa julgada.

0021 . Processo/Prot: 0538094-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/300458. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000253 Execução de Título Extrajudicial.
Apelante: Unopar - União Norte do Paraná de Ensino Ltda. Advoga-
do: Andréia Cristina Mendonça Melo Fajardo. Apelado: Erick Vec-
chi Sircilli. Advogado: Henrique Afonso Pipolo. Órgão Julgador: 15ª
Câmara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des.
Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13522. Nº Livro: 383. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, a
fim de cassar a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de
origem para que se dê prosseguimento ao feito. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. 1. NOTAS PROMIS-
SÓRIAS. NOVAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL. 2.
DUPLICATAS. PRAZO PRESCRIONAL. ART. 206, § 5º, DO CC/
2002 1. Sendo a execução ajuizada para a cobrança de notas promis-
sórias, as quais pela abstração se desvinculam do negócio subjacen-
te, aplica-se o prazo prescricional de três anos previsto na legislação
específica aos títulos de crédito, no caso o artigo 70 da Lei Uniforme
de Genebra, não incidindo o prazo prescricional ânuo estipulado no
artigo 178, § 6º, do CC de 1916, ainda que as cambiais tenham sido
emitidas em renegociação de débito resultante do inadimplemento
de mensalidades escolares. 2. Prescreve em 5 anos a pretensão exe-
cutiva de título oriundo de mensalidade inadimplida, cujo prazo pres-
cricional ânuo iniciou-se na vigência do Código Civil de 1916 e teve
seu termo final sob a égide do Código Civil de 2002, porquanto na
lei nova houve ampliação do prazo prescricional. RECURSO PRO-
VIDO.

0022 . Processo/Prot: 0527294-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/259778. Comarca: Goioerê. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2006.00000344 Prestação de Contas. Ape-
lante: Banco Bradesco SA. Advogado: Denio Leite Novaes Junior,
José Ivan Guimarães Pereira. Apelado: Cionek & Cia Ltda. Advoga-
do: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dal-
molin. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jucimar
Novochadlo. Revisor: Des. Hamilton Mussi Correa. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão: 13523.
Nº Livro: 383. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Quinta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por mai-
oria de votos, em negar provimento à Apelação Cível. Ficou vencido
no tocante à carência de ação o Senhor Juiz Raul Vaz da Silva Portu-
gal, com declaração de voto em separado. EMENTA: CIVIL E PRO-
CESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CON-

TAS. PRIMEIRA FASE. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉ-
DITO EM CONTA CORRENTE. CARÊNCIA DA AÇÃO. INOCOR-
RÊNCIA. INTERESSE DE AGIR. PRESENÇA. DEVER DE PRES-
TAR CONTAS. ENVIO DE DOCUMENTOS. IRRELEVÂNCIA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE FORMA ESCLARECEDORA E SATISFATÓRIA. ART. 333, II,
DO CPC. DESCUMPRIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. 1. O
ajuizamento de Prestação de Contas é medida útil e necessária à ob-
tenção pelo correntista de esclarecimentos sobre os lançamentos em
sua conta, na forma do artigo 917 do Código de Processo Civil, bem
como adequada para se verificar a regularidade dos lançamentos efe-
tuados. 2. Ao se limitar a invocar que, ao disponibilizar o contrato e
os extratos e demais documentos a ele relativos, não subsiste a obri-
gação de prestar contas, sem, contudo, comprovar que através do
envio de tais documentos, prestou contas de forma esclarecedora e
satisfatória, o banco não se desincumbe do ônus do artigo 333, II, do
Código de Processo Civil. Apelação Cível não-provida, por maioria.

0023 . Processo/Prot: 0523880-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/324945. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 523880-6 Apelação Civel. Embargante: Banco do Brasil SA.
Advogado: Geverson Anselmo Pilati, Leondina Alice Mion Pilati,
Fabiano Freitas Minardi, Ana Carolina Mion Pilati, Lucimara Gon-
çalves. Embargado: Ana Cristina Vernalha Guimaraes. Advogado:
Luiz Fernando Casagrande Pereira, Fernando Cezar Vernalha Gui-
marães. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr
Souza Junior. Nº Acórdão: 13524. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar os recursos
de embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REVISI-
ONAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEI-
TO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recursos des-
providos. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos
declaratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por
isso que são apelos de integração e não de substituição. A ausência
dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho
infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficien-
te para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as
razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é com-
por a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas
partes.2

0024 . Processo/Prot: 0523880-6/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/325960. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 523880-6 Apelação Civel. Embargante: Ana Cristina Vernalha
Guimaraes. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira, Fernan-
do Cezar Vernalha Guimarães. Embargado: Banco do Brasil SA.
Advogado: Geverson Anselmo Pilati, Leondina Alice Mion Pilati,
Fabiano Freitas Minardi, Ana Carolina Mion Pilati. Órgão Julgador:
15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão:
13524. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar os recursos
de embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REVISI-
ONAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEI-
TO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. Recursos des-
providos. 1. Recurso Declaratório. Efeito Infringente. Os embargos
declaratórios não constituem meio hábil ao reexame da causa, por
isso que são apelos de integração e não de substituição. A ausência
dos pressupostos legais autoriza a rejeição dos embargos, de cunho
infringentes.1 2. Prequestionamento. Havendo fundamento suficien-
te para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as
razões adstritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é com-
por a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas
partes.2

0025 . Processo/Prot: 0537444-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/91392. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000379 Prestação de Contas. Apelante:
Banco Santander Sa. Advogado: Débora Fernanda Perioto. Apela-
do: Eliane Pereira da Silva. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Jú-
lio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Órgão Julgador: 15ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des.
Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13525. Nº Livro: 383. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer dos recursos, negar provimento ao
agravo retido e dar provimento parcial à apelação, para o fim de
reconhecer: a possibilidade da capitalização anual; a impossibilidade
de se realizar a revisão contratual na ação de prestação de contas; a
configuração da mora da correntista; a possibilidade do banco de
cobrar tarifas autorizadas pelo Banco Central; a correção da cobran-
ça pelo Banco dos juros remuneratórios segundo a taxa de mercado
e; acolher em parte as contas apresentadas pelo banco, excluindo-se
apenas os juros capitalizados mensalmente, contando-os na forma
simples e linear, em liquidação de sentença, com a redistribuição dos

ônus da sucumbência, tudo conforme o voto do Relator. EMENTA:
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. 1.
AGRAVO RETIDO. JULGAMENTO ANTECIPADO. CERCEA-
MENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 2. APELAÇÃO CÍVEL.
REVISÃO CONTRATUAL. INADMISSIBILIDADE. CAPITALI-
ZAÇÃO ANUAL DE JUROS. ADMISSIBILIDADE. JUROS RE-
MUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DO CONTRATO. TAXA SEGUN-
DO A MÉDIA DO MERCADO. POSSIBILIDADE. DESCARAC-
TERIZAÇÃO DA MORA. INOCORRÊNCIA. TARIFAS. COBRAN-
ÇA AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL. LEGALIDADE. -
RESTITUIÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ INEXISTÊNCIA. INADMIS-
SIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO. 1. Sendo
dispensável a prova pericial, na medida em que os extratos trazidos
aos autos são suficientes para a análise da existência de capitalização
dos juros, justificado está o julgamento antecipado. 2. “É descabida
a revisão contratual em sede de ação de prestação de contas. Admi-
te-se, no entanto, discussão acerca da regularidade dos valores co-
brados pelo banco quando o fundamento da impugnação reside jus-
tamente na cobrança de encargos estranhos à relação negocial.” (pre-
cedente da Câmara - AC nº 424087-7, 15ª CCv, Rel. Des. Hamilton
Mussi Correa). É legal a capitalização anual de juros, tanto que per-
mitida pelo art. 4º do decreto 22626/33 (lei da Usura) e pelo artigo
591, do Código Civil. Após reiterados debates esta Câmara aderiu
ao entendimento do STJ no sentido de que ainda que o banco tenha
deixado de trazer aos autos o contrato da conta corrente mostram-se
corretas as contas por ele prestadas e que registram a cobrança de
juros remuneratórios à taxa média de mercado, conforme orientação
consolidada a partir do REsp. 715.894-PR - rel. Min. Nancy Andri-
ghi. A falta de pagamento do saldo devedor implica na configuração
da mora, dada a inadimplência da correntista, que não resta desca-
racterizada ainda que demonstrada a existência capitalização mensal
dos encargos no período de inadimplência. Independentemente de
autorização do correntista é lícito ao banco a cobrança de tarifas
autorizadas pelo Banco Central - resolução 2303 -, relativamente
aos serviços por ele prestados, inegavelmente inerentes ao contrato
de conta corrente. A restituição em dobro, prevista tanto no artigo
42 do CDC quanto no artigo 1531 do C.Civil revogado, só pode ser
aplicada se demonstrada a má fé na cobrança, fato inocorrente na
hipótese da capitalização mensal de juros. A reforma parcial da sen-
tença implica na redistribuição dos ônus da sucumbência, segundo as
vitórias auferidas e as derrotas sofridas. AGRAVO RETIDO NÃO
PROVIDO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

0026 . Processo/Prot: 0527415-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/259934. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 1996.00000895 Embargos a Execução. Apelante:
Vilson Nazari, Iraci Salute Bonato Nazari. Advogado: Salazar Bar-
reiros Júnior. Apelado: Banco do Brasil SA. Advogado: Antonio
Minoru Ashakura. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Nº Acór-
dão: 13526. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos, conhecer e dar parcial provimento ao recur-
so, apenas para determinar a incidência de juros à taxa média de
mercado no período anterior ao pacto de confissão de dívida; obser-
vados os fundamentos do voto do Relator. EMENTA: PROCESSU-
AL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE CON-
FISSÃO DE DÍVIDA. AGRAVO RETIDO. NULIDADE DA EXE-
CUÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA. REQUISITOS DE EXECUTIVIDADE PRESENTES.
NULIDADE DA CITAÇÃO. AUSENCIA DE PREJUÍZO. MATÉ-
RIA DEDUZIDA NOS EMBARGOS CONVENIENTEMENTE
APRECIADA. NULIDADE DA PENHORA. INOCORRÊNCIA.
PENHOR. TRADIÇÃO SIMBÓLICA. POSSIBILIDADE. JUROS.
EXPRESSA PACTUAÇÃO. PRINCÍPIOS DA AUTONOMIA CON-
TRATUAL E DA PACTA SUNT SERVANDA. ABUSIVIDADE OU
ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. CRÉDITO EM CONTA COR-
RENTE. INSTRUMENTO CONTRATUAL. AUSÊNCIA. PRESUN-
ÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. JUROS À TAXA
MÉDIA DE MERCADO. PRECEDENTES DO STJ. Recurso de
agravo retido desprovido. Recurso de apelação parcialmente provi-
do. 1. Agravo retido. Nulidade da execução - ausência de título exe-
cutivo - inocorrência. O instrumento de confissão de dívida, ainda
que originário de contrato de abertura de crédito, constitui título
executivo extrajudicial. 2. Agravo retido. Nulidade da execução -
ausência de citação do terceiro garante - inexistência de prejuízo.
Em relação à alegação de nulidade da citação, oportuno ressaltar
que só serão decretadas se trouxerem prejuízo para a parte que foi
citada ou intimada regularmente. 3. Agravo retido. Nulidade da ga-
rantia pignoratícia - inocorrência. A tradição simbólica da coisa dada
em depósito não desnatura o contrato de penhor. 4. Contrato de con-
fissão de dívida. Limitação de juros. Impossibilidade. Juros pactua-
dos. Em observância ao Princípio da “Pacta Sunt Servanda” e da
Autonomia Contratual, é de se preservar o pactuado pelas partes,
considerando a livre escolha e autonomia dos contratantes referente
aos valores a serem fixados, desde que não abusivos ou ilegais. 5.
Contrato de abertura de crédito em conta corrente. Instrumento con-
tratual - ausência. Juros. Constatada a inexistência de pactuação,
devem incidir juros à taxa média de mercado. Precedentes do STJ.

0027 . Processo/Prot: 0528454-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/265339. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00076198 Embargos a Execução. Apelante: Autoplan
Motors Veículos Ltda. Advogado: Marcela Milczewski Batista, Mau-
ricio Escanderali Milczewski. Apelante: Celso Schaeffer Neto. Ad-
vogado: Geverson Anselmo Pilati, Leondina Alice Mion Pilati, Fabi-
ano Freitas Minardi, Celso Coser Junior, Ana Carolina Mion Pilati.
Apelado: Autoplan Motors Veículos Ltda. Advogado: Marcela Mil-
czewski Batista, Mauricio Escanderali Milczewski. Apelado: Celso
Schaeffer Neto. Advogado: Geverson Anselmo Pilati, Leondina Ali-

ce Mion Pilati, Fabiano Freitas Minardi, Celso Coser Junior, Ana
Carolina Mion Pilati. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator:
Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Nº
Acórdão: 13527. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento aos
recursos de apelação; observados os fundamentos do voto do Rela-
tor. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJU-
DICIAL. DUPLICATA MERCANTIL. CONTRA-RAZÕES. PRE-
LIMINAR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO. OFEN-
SA AOS ARTS. 514 E 515 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DUPLI-
CATA SEM ACEITE. RELAÇÃO NEGOCIAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA ENTREGA DE MERCADORIA. NEGATI-
VA DO EMBARGANTE. INOCORRÊNCIA. REQUISITOS DE
EXECUTIVIDADE PRESENTES. DUPLICATA MERCANTIL.
QUITAÇÃO PARCIAL DO DÉBITO. RECIBO. PROVA INEQUÍ-
VOCA DO PAGAMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 320 DO CC.
PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO DA VERBA
ARBITRADA NA SENTENÇA. Recurso de apelação 1 desprovido.
Recurso de apelação 2 desprovido. 1. Preliminar. Contra-razões.
Impugnação da decisão. Não há que se falar em inadmissibilidade do
recurso, especialmente quando as alegações são suficientes à demons-
tração do interesse da parte pela reforma da sentença. 2. Duplicata
sem aceite - executividade. A Lei 6.458/77 adapta o Código de Pro-
cesso Civil em vigor (1973) e Lei 5474/68, regulamentando a co-
brança de duplicata não aceita conforme processo aplicável aos títu-
los executivos extrajudiciais, estabelecendo em seu art. 15, como
requisito ao processo de execução, que a duplicata não aceita, cu-
mulativamente, haja sido protestada e esteja acompanhada de docu-
mento hábil, comprobatório de entrega e recebimento de mercado-
ria, ou da prestação de serviços. Contudo, evidenciado que a deve-
dora em nenhum momento contestou o recebimento da mercadoria,
tem-se como comprovada a efetiva entrega, não havendo que se fa-
lar em ausência de requisitos de executividade. 3. Duplicata - quita-
ção parcial do débito. A quitação da dívida, conforme estabelece o
art. 320 do atual Código Civil (art. 940 do Código Civil de 1916), é
dada quando apresentado documento que designe o valor e a espécie
da dívida quitada, o nome do devedor, ou quem por este pagou, o
tempo e o lugar de pagamento com assinatura do credor ou de seu
representante. 4. Princípio da sucumbência. A sucumbência deve ser
sopesada tanto pelo aspecto quantitativo quanto pelo jurídico, em
que cada parte decai de suas pretensões e resistências, respectiva-
mente impostas.

0028 . Processo/Prot: 0527417-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/259935. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 1996.00001028 Embargos a Execução. Apelante:
José Ingles da Silva. Advogado: Salazar Barreiros Júnior. Apelado:
Banco do Brasil SA. Advogado: Antonio Minoru Ashakura. Órgão
Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior.
Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Nº Acórdão: 13528. Nº Livro:
383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos, conhecer e dar parcial provimento ao recur-
so, apenas para determinar a incidência de juros à taxa média de
mercado no período anterior ao pacto de confissão de dívida; obser-
vados os fundamentos do voto do Relator. EMENTA: PROCESSU-
AL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE CON-
FISSÃO DE DÍVIDA. AGRAVO RETIDO. NULIDADE DA EXE-
CUÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA. REQUISITOS DE EXECUTIVIDADE PRESENTES.
NULIDADE DA CITAÇÃO. AUSENCIA DE PREJUÍZO. MATÉ-
RIA DEDUZIDA NOS EMBARGOS CONVENIENTEMENTE
APRECIADA. NULIDADE DA PENHORA. INOCORRÊNCIA.
PENHOR. TRADIÇÃO SIMBÓLICA. POSSIBILIDADE. JUROS.
EXPRESSA PACTUAÇÃO. PRINCÍPIOS DA AUTONOMIA CON-
TRATUAL E DA PACTA SUNT SERVANDA. ABUSIVIDADE OU
ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. CRÉDITO EM CONTA COR-
RENTE. INSTRUMENTO CONTRATUAL. AUSÊNCIA. PRESUN-
ÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. JUROS À TAXA
MÉDIA DE MERCADO. PRECEDENTES DO STJ. Recurso de
agravo retido desprovido. Recurso de apelação parcialmente provi-
do. 1. Agravo retido. Nulidade da execução - ausência de título exe-
cutivo - inocorrência. O instrumento de confissão de dívida, ainda
que originário de contrato de abertura de crédito, constitui título
executivo extrajudicial. 2. Agravo retido. Nulidade da execução -
ausência de citação do terceiro garante - inexistência de prejuízo.
Em relação à alegação de nulidade da citação, oportuno ressaltar
que só serão decretadas se trouxerem prejuízo para a parte que foi
citada ou intimada regularmente. 3. Agravo retido. Nulidade da ga-
rantia pignoratícia - inocorrência. A tradição simbólica da coisa dada
em depósito não desnatura o contrato de penhor. 4. Contrato de con-
fissão de dívida. Limitação de juros. Impossibilidade. Juros pactua-
dos. Em observância ao Princípio da “Pacta Sunt Servanda” e da
Autonomia Contratual, é de se preservar o pactuado pelas partes,
considerando a livre escolha e autonomia dos contratantes referente
aos valores a serem fixados, desde que não abusivos ou ilegais. 5.
Contrato de abertura de crédito em conta corrente. Instrumento con-
tratual - ausência. Juros. Constatada a inexistência de pactuação,
devem incidir juros à taxa média de mercado. Precedentes do STJ.

0029 . Processo/Prot: 0526657-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/259113. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00001003 Embargos de Terceiro. Apelante: Gilberto Lima
Pereira. Advogado: Júlio César Scotá Stein. Apelado: Stival Alimen-
tos Ind. Com. Sa. Advogado: Luiz Ricardo Pinto Oliveira. Órgão
Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior.
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Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Nº Acórdão: 13529. Nº Livro:
383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento o
recurso de apelação; observados os fundamentos do voto do Rela-
tor. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO
CÍVEL. EMBARG0S DE TERCEIRO. MEDIDA CAUTELAR PRE-
PARATÓRIA DE ARRESTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA-
JUDICIAL. CONSTRIÇÃO DO ESTOQUE E MAQUINÁRIOS DE
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. BENS DE TERCEIRO.
ORIGEM DA POSSE E TITULARIDADE. CONTRATO PARTI-
CULAR DE COMPRA E VENDA DE PONTO COMERCIAL.
TRESPASSE. REGISTRO E PUBLICAÇÃO. AUSÊNCIA. ALIE-
NAÇÃO QUE NÃO PRODUZ EFEITOS EM RELAÇÃO A TER-
CEIROS. REGULARIDADE DA CONSTRIÇÃO. Recurso de ape-
lação desprovido. 1. Embargos de terceiro. Os embargos de terceiro
visam a proteger tanto a propriedade quanto a posse, fundamentan-
do-se, que no direito real, quer no direito pessoal. Traduzem ação
dentro de outra ação, que vai examinar a legitimidade ou não do ato
constritivo, limitando-se, por isso, a excluir ou incluir o bem que foi
por aquele atingido. 2. Trespasse. Houve a realização do negócio
jurídico, denominando de trespasse, também conhecido como “pas-
se-se o ponto”, situação onde ocorre a transferência da propriedade
do estabelecimento comercial em sua totalidade, englobando todo o
conjunto de bens que o empresário reúne para a exploração da ativi-
dade econômica. Denomina-se trespasse o negócio jurídico, ou seja,
o contrato de compra e venda do estabelecimento empresarial por
meio do qual se dá a transferência de sua titularidade. 3. Eficácia do
Trespasse. Existência de bens. A eficácia do trespasse ainda depende
da existência de bens livres e desembaraçados do alienante, suficien-
tes para o pagamento dos credores existentes à época da alienação.
Nos casos em que os bens restantes não sejam suficientes para quitar
o passivo da sociedade empresária, a eficácia da alienação fica con-
dicionada ao adimplemento de todos os credores, ou do consenti-
mento, na forma tácita ou expressa, em trinta dias a contar de sua
notificação, a teor do art. 1.145 do Código Civil. 4. Requisitos de
eficácia da alienação Trespasse.. O art. 1.144 do Código Civil de
2002, exige a averbação do trespasse no Registro Público de Empre-
sas Mercantis, bem como sua publicação na imprensa oficial, visan-
do dar ciência aos interessados, em especial, aos eventuais credores
do alienante. Assim, o trespasse somente será válido e eficaz, produ-
zindo efeitos perante terceiros, após arquivo e devida publicação.
Busca-se com estas exigências, coibir transferências fraudulentas de
patrimônio, que tenham por objetivo, a frustração do adimplemento
de eventual credor.

0030 . Processo/Prot: 0537735-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/74232. Comarca: Medianeira. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2004.00000042 Prestação de Contas. Ape-
lante: Maria Beatriz Philippsen Kappke. Advogado: Jair Antônio
Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Apelado:
Banco Itaú S/a. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revi-
sor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Nº Acórdão: 13530. Nº Livro: 383.
Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
agravo retido e, em conhecer e negar provimento ao recurso de ape-
lação, mantendo-se a condenação nos encargos de sucumbência;
observados os fundamentos do voto do Relator. EMENTA: DIREI-
TO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. CON-
TRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE.
AGRAVO RETIDO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EXEGE-
SE DO ART. 6º DO CDC. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA E
TÉCNICA. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. NULI-
DADE DA SENTENÇA. DECISÃO CITRA PETITA. INOCOR-
RÊNCIA. APRECIAÇÃO SUCINTA DOS PEDIDOS FORMULA-
DOS PELA AUTORA. JUROS REMUNERATÓRIOS. TARIFAS
BANCÁRIAS E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JULGAMENTO
COM BASE NO ÔNUS DA PROVA. JUROS REMUNERATÓRI-
OS. INCIDÊNCIA POR TAXAS VARIÁVEIS. PREVISÃO CON-
TRATUAL. ADMISSIBILIDADE. INADEQUADA PRETENSÃO
REVISIONAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. NÃO
COMPROVADA. ÔNUS PROBANDI. DA AUTORA. PRODUÇÃO
PERICIAL. DISPENSADA. EXEGESE DO ART. 333, INCISO I
DO CPC. TARIFAS BANCÁRIAS. LEGALIDADE. PREVISÃO
LEGAL E NORMATIZAÇÃO DO BACEN. TARIFAS REMUNE-
RATÓRIAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ACOLHIMENTO
DAS CONTAS APRESENTADAS PELO REQUERIDO. PRINCÍ-
PIO DA SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO DA VERBA ARBI-
TRADA. Recurso de agravo retido desprovido Recurso de apelação
desprovido 1. Agravo retido. Inversão do ônus da prova. Ante o tex-
to do artigo 6º da norma consumerista, para fins de inversão do ônus
da prova, muito embora seja indiscutível que o patrimônio do mutu-
ário seja incomparável ao da instituição financeira, o critério da hi-
possuficiência econômica não pressupõe a disparidade patrimonial
entre as partes, mas somente a carência de meios do consumidor, o
que não parece ser o caso em análise. 2. Julgamento citra petita.
Inocorrência. Impondo o ordenamento jurídico, por meio dos princí-
pios inseridos nos artigos 128 e 460 do Código de Processo Civil, a
correlação entre pedido, causa de pedir e sentença, não pode o julga-
dor proferir sentença “ultra, extra ou citra petita”, sob pena de eivar
a decisão com vício insanável. 3. Taxa de juros remuneratórios. Pac-
tuação expressa. Vedada à apreciação de pedido revisional em sede
de ação de prestação de contas, esvaziam-se de sentido os argumen-
tos da autora sobre a eventual abusividade da cláusula de juros. Nes-
ta fase, importa apenas observar se o banco efetivamente aplicou os
juros variáveis com respaldo em cláusula contratual, o que de fato
ocorreu. A potencial ilegalidade do dispositivo contratual deve ser
postulada em via processual adequada. 4. Capitalização de juros. A

autora não comprovou que houve capitalização de juros e, em virtu-
de da não inversão do ônus da prova, cabia a mesma demonstrar a
sua alegação. Saliente-se que a autora desistiu da produção de qual-
quer prova que pudesse demonstrar referida afirmação. Destarte, não
tendo a autora se desincumbido de tal prova, a alegação ora formula-
da não pode ser acolhida. 5. Tarifas bancárias. A cobrança de tarifas
tem previsão legal e normatização expressa do Bacen, incidindo em
operações financeiras e nas prestações de serviços bancários. 6. Prin-
cípio da sucumbência. A sucumbência deve se sopesada tanto pelo
aspecto quantitativo quanto pelo jurídico em que cada parte decai de
suas pretensões e resistências, respectivamente impostas.

0031 . Processo/Prot: 0502510-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/155108. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 2003.00000275 Revisão de Contrato. Ape-
lante: Claudiane Beatriz Guedes Rabello. Advogado: Aroldo Paulo
Guedes Júnior, Fábio Roberto Lorena. Apelante: Hsbc Bank Brasil
S/a - Banco Múltiplo. Advogado: Oldemar Mariano. Apelado: Clau-
diane Beatriz Guedes Rabello. Advogado: Aroldo Paulo Guedes Jú-
nior, Fábio Roberto Lorena. Apelado: Hsbc Bank Brasil S/a - Banco
Múltiplo. Advogado: Oldemar Mariano. Órgão Julgador: 15ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Ju-
randyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13531. Nº Livro: 383. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer do recurso da mutuária (1) e lhe dar
provimento parcial para determinar a restituição na forma simples de
valores indevidamente cobrados e em conhecer do recurso da insti-
tuição financeira (2) e dar-lhe provimento parcial para julgar impro-
cedente a ação cautelar e autorizar a inscrição do nome da mutuária
nos cadastros de restrição de crédito, redistribuindo-se os ônus da
sucumbência, nos moldes do voto do Relator. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL DA MUTUÁRIA. 1. LIMITAÇÃO DOS JUROS A 12%
AO ANO. ARTIGO 192, §3º, CF. SÚMULA VINCULANTE DE N.
07. 2. REPETIÇÃO DE INDÉBITO NA FORMA SIMPLES. 1. Con-
forme prescreve a súmula vinculante de n. 07, “a norma do § 3º do
art. 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional 40/
2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar”. 2. A atri-
buição do nome a ação de “ação revisional cumulada com repetição
de indébito” revela a pretensão da parte de reaver os valores indevi-
damente cobrados. Assim, tendo em vista os princípios da instru-
mentalidade e da economia processual, não é de se indeferir o pedido
de devolução de valores apenas porque a parte não o formulou ex-
pressamente na parte final da petição inicial. RECURSO PROVIDO
EM PARTE. APELAÇÃO CÍVEL DO BANCO. AÇÃO REVISIO-
NAL DE CONTRATO DE CONTA CORRENTE. 1. CAPITALIZA-
ÇÃO DOS JUROS. INAPLICABILIDADE DA MP 2170-36. 2.
ARTIGO 354 DO CÓDIGO CIVIL. IMPUTAÇAO DO PAGAMEN-
TO AOS JUROS E, APÓS, AO CAPITAL. SALDO DEVEDOR.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VERIFICADA. 3. AÇÃO CAUTE-
LAR. INSCRIÇÃO DO NOME DA MUTUÁRIA EM CADASTROS
DE RESTRIÇÃO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DO DEPÓSITO DOS
VALORES INCONTROVERSOS. 4. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
MODIFICAÇÃO. 1. Sem que tenha havido pactuação expressa, in-
devida a capitalização, mesmo que o contrato tenha sido firmado
após a vigência da M 2170-36, conforme orientação pacífica do Su-
perior Tribunal de Justiça. 2. Ainda que se aplique a regra posta no
artigo 354 do Código Civil, que preceitua a imputação do pagamen-
to primeiramente nos juros e após no capital, ocorre capitalização de
juros nos períodos contratuais em que o saldo fica devedor. Isto por-
que se os depósitos realizados pelo devedor não são suficientes para
quitar a integralidade dos juros, a parte dos encargos que não foi
quitada passa a integrar o saldo devedor e a compor base de cálculo
para cálculo de novos juros. 3. Conforme o entendimento do Superi-
or Tribunal de Justiça (EREsp 777.206/SC, Corte Especial, Rel. Min.
Carlos Alberto Menezes Direito, j. 04.06.07), para se determinar a
exclusão ou abstenção do nome do devedor dos órgãos de proteção
ao crédito, é necessária a presença concomitante de três requisitos:
a) ação proposta pelo devedor questionando a existência total ou
parcial do débito; b) comprovação de que a contestação da cobrança
indevida se funda na aparência do bom direito; c) depósito do valor
incontroverso ou prestação de caução idônea. No caso, não resta-
ram preenchidos todos os requisitos, pois em que pese a mutuária
tenha reconhecido a sua condição de devedora, não realizou o depó-
sito dos valores que entendia incontroversos. 4. Devem ser modifi-
cados os ônus da sucumbência quanto a reforma da sentença impor-
tou alteração no estado sucumbencial das partes. RECURSO PRO-
VIDO EM PARTE.

0032 . Processo/Prot: 0537667-2/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/326574. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 537667-2 Agravo de Instrumento. Agravante: Fi-
xofort - Indústria e Comércio de Produtos Metálicos Ltda. Advoga-
do: Carlos José Dal Piva, Humberto Otto Mahlmann. Agravado:
Banco Santander Sa. Advogado: Ana Lúcia França, Mariana Cristina
Scorsin Teixeira, Luiz Fernando Fortes de Camargo. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acór-
dão: 13532. Nº Livro: 383. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. AGRAVO
REGIMENTAL. VIA INADEQUADA. PRINCÍPIO DA FUNGIBI-
LIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONO-
CRÁTICA DO RELATOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. DECISÃO DO
RELATOR EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO PA-
CÍFICO DA CÂMARA DO TRIBUNAL LOCAL E DOMINANTE
NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. PRESENÇA DOS REQUISITOS
LEGAIS. DECISÃO COLEGIADA DE MANUTENÇÃO DA DE-

CISÃO SINGULAR DO RELATOR. Recurso desprovido

0033 . Processo/Prot: 0537145-1/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/318691. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 537145-1 Agravo de Instrumento. Agravante: Aví-
cola Duas Pontes Ltda. Advogado: Paulo Sérgio Braga, Vinícius Occhi
Françozo. Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Vinicius Leone
Miguel, Márcio Rogério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Ór-
gão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Juni-
or. Nº Acórdão: 13533. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. AGRAVO
REGIMENTAL. VIA INADEQUADA. PRINCÍPIO DA FUNGIBI-
LIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONO-
CRÁTICA DO RELATOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. PRAZO DECADEN-
CIAL. DECISÃO DO RELATOR EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO PACÍFICO DA CÂMARA DO TRIBUNAL
LOCAL E DOMINANTE NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. PRE-
SENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO COLEGIADA DE
MANUTENÇÃO DA DECISÃO SINGULAR DO RELATOR. Re-
curso desprovido

0034 . Processo/Prot: 0536578-6/01 Agravo

. Protocolo: 2008/327138. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 536578-6 Apelação Civel. Agravante: Unibanco - União de
Bancos Brasileiros SA. Advogado: Luis Oscar Six Botton, Janaina
Rovaris, Albadilo Silva Carvalho, Antônio Augusto Cruz Porto, Al-
badilo Silva Carvalho. Agravado: Oscar Nicoletti. Advogado: Eral-
do Lacerda Junior. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13534. Nº Livro: 384. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO COLLOR. DECISÃO DO RE-
LATOR EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO PACÍ-
FICO DA CÂMARA DO TRIBUNAL LOCAL E DOMINANTE NOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. PRESENÇA DOS REQUISITOS LE-
GAIS. DECISÃO COLEGIADA DE MANUTENÇÃO DA DECI-
SÃO SINGULAR DO RELATOR. Recurso desprovido

0035 . Processo/Prot: 0535969-3/01 Agravo

. Protocolo: 2008/327142. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 535969-3 Apelação Civel. Agravante: Banco
Santander S/a. Advogado: Charles Parchen. Agravado: Espólio de
Jorge Kiriakivitch Negritch. Advogado: Marcos Babinski Marochi.
Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza
Junior. Nº Acórdão: 13535. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao
recurso. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO COLLOR. DECISÃO DO RE-
LATOR EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO PACÍ-
FICO DA CÂMARA DO TRIBUNAL LOCAL E DOMINANTE NOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. PRESENÇA DOS REQUISITOS LE-
GAIS. DECISÃO COLEGIADA DE MANUTENÇÃO DA DECI-
SÃO SINGULAR DO RELATOR. Recurso desprovido

0036 . Processo/Prot: 0526106-7/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/316482. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 526106-7 Agravo de Instrumento. Embargante: Slaviero Agro-
industrial Ltda. Advogado: Assis Corrêa, José Carlos Laranjeira,
Marcia Zanin, Romero Cézar Santos de Lima Júnior. Embargado:
Credival Participações, Administração e Assessoria Ltda, Banco Ba-
merindus do Brasil Sa. Advogado: Rafael Santos Carneiro, Paulo
Roberto Azeredo, Luiz Sganzella Lopes. Órgão Julgador: 15ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13536.
Nº Livro: 384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar o recurso de
embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA FUN-
DAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE.
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE
REQUISITOS LEGAIS. Recurso desprovido. 1. Recurso Declara-
tório. Efeito Infringente. Os embargos declaratórios não constituem
meio hábil ao reexame da causa, por isso que são apelos de integra-
ção e não de substituição. A ausência dos pressupostos legais autori-
za a rejeição dos embargos, de cunho infringentes.1 2. Prequestiona-
mento. Havendo fundamento suficiente para a composição do lití-
gio, dispensa-se a análise de todas as razões adstritas ao mesmo fim,
pois a finalidade da jurisdição é compor a lide e não discutir as teses
jurídicas nos moldes expostos pelas partes.2

0037 . Processo/Prot: 0504529-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/316383. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-

vel. Ação Originária: 504529-6 Apelação Civel. Embargante: Celso
Ribeiro Luz. Advogado: Jacira Rosa Tonello. Embargado: Banco do
Brasil SA. Advogado: Aurélio Ferreira Galvão, Sebastião Seiji Toku-
naga. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr
Souza Junior. Nº Acórdão: 13537. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da egrégia Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Paraná, a unanimidade de votos, em conhecer e rejeitar o recurso de
embargos de declaração; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA FUNDA-
MENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE. IM-
POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE
REQUISITOS LEGAIS. Recurso desprovido. 1. Recurso Declara-
tório. Efeito Infringente. Os embargos declaratórios não constituem
meio hábil ao reexame da causa, por isso que são apelos de integra-
ção e não de substituição. A ausência dos pressupostos legais autori-
za a rejeição dos embargos, de cunho infringentes.1 2. Prequestiona-
mento. Havendo fundamento suficiente para a composição do lití-
gio, dispensa-se a análise de todas as razões adstritas ao mesmo fim,
pois a finalidade da jurisdição é compor a lide e não discutir as teses
jurídicas nos moldes expostos pelas partes.2

0038 . Processo/Prot: 0537427-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/300333. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000262 Declaratória. Apelante: Angélica
Lovo da Silva. Advogado: Juliana Estrope Beleze. Apelado: Banco
Bradesco SA. Advogado: Camillo Kemmer Vianna. Órgão Julgador:
15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des.
Luiz Carlos Gabardo. Nº Acórdão: 13538. Nº Livro: 384. Julgado
em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e dar provimento a
apelação, para anular a sentença recorrida e determinar, diante da
hipossuficiência técnica da parte autora/apelante, que o apelado apre-
sente, no prazo de 15 dias, os extratos requeridos às fls. 71/72, ob-
servados os fundamentos do voto do Relator. EMENTA: PROCES-
SUAL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO. AÇÃO DE DECLARA-
ÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
NULIDADE DA SENTENÇA. PEDIDO INICIAL JULGADO IM-
PROCEDENTE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PROVA
DOCUMENTAL. JULGAMENTO ANTECIPADO. CERCEAMEN-
TO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNI-
CA DA PARTE AUTORA. EXEGESE DO ART. 6º, INC. VIII DO
CDC. SENTENÇA ANULADA. Recurso de apelação provido. 1.
Cerceamento de defesa. Existindo requerimento expresso quanto à
inversão do ônus da prova e configurada a hipossuficiência técnica
da parte autora relativamente ao banco apelado, a não decretação da
inversão do ônus da prova, com o julgamento antecipado da lide,
afirmando-se na sentença a não-comprovação do alegado, caracteri-
za manifesto cerceamento de defesa.

0039 . Processo/Prot: 0499704-4 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/143744. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1999.00000802 Execução de Título Extrajudicial. Impetrante:
Wilson Carlos Passos Barboza (advogado). Paciente: Anderson Ando.
Aut.Coatora: Juiz de Direito da 14ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Órgão Julgador: 15ª
Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão:
13539. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos, denegar a ordem de Habeas Corpus, nos ter-
mos do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS CÍVEL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. DEPO-
SITÁRIO JUDICIAL. INFIDELIDADE. AUSÊNCIA DE CUMPRI-
MENTO DO DEVER DE GUARDA E CUIDADO. DESFAZIMEN-
TO DO BEM. FURTO. CASO FORTUITO NÃO PROVADO. DE-
MONSTRAÇÃO DE DESCASO COM A JUSTIÇA. AUSÊNCIA
DE DEPÓSITO DO EQUIVALENTE EM DINHEIRO PERANTE
O JUÍZO DA EXECUÇÃO. DECRETO DE PRISÃO CIVIL. LE-
GALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. Ordem denegada 1. Depósito Ju-
dicial. Depositário Fiel. O depositário por ordem judicial é responsá-
vel pela guarda do bem a si confiado. A não apresentação em Juízo
quando requerida configura a infidelidade que autoriza o decreto de
prisão. Presentes os requisitos autorizadores da prisão, não há viola-
ção a direito fundamental, em face de previsão do art. 5º, inciso
LXVII, da Constituição Federal. 2. Caso fortuito. Furto. Para que o
furto caracterize a hipótese de caso fortuito ou força maior e justifi-
que a exoneração da responsabilidade do encargo de depositário ju-
dicial do bem, a sua ocorrência deve ser devidamente comprovada
nos autos, além de atestado não ter o depositário desatendido as
suas obrigações de guarda e responsabilidade.

0040 . Processo/Prot: 0520237-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/225746. Comarca: Clevelândia. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000448 Embargos a Execução. Apelante:
Banco Banestado SA. Advogado: Luciana Perez Guimarães da Cos-
ta. Apelado: Nilton Luiz Pacheco Lourdes. Advogado: Nilton Luiz
Pacheco Loures. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Nº Acór-
dão: 13540. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
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Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, conhecer em parte e negar provi-
mento ao recurso; observados os fundamentos do voto do Relator.
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO. EM-
BARGOS DO DEVEDOR. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. EX-
CESSO DE EXECUÇÃO. ABATIMENTO DE VALORES. MATÉ-
RIA NÃO SUBMETIDA AO CONTRADITÓRIO E DEVIDO PRO-
CESSO LEGAL EM PRIMEIRO GRAU. INADMISSIBILIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO EM PARTE. PRELIMINARES.
MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. LITISPENDÊNCIA. INO-
CORRÊNCIA. CORREÇÃO DO PÓLO ATIVO. ILEGITIMIDA-
DE ATIVA. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE DA PARTE E DO
ADVOGADO PARA EXECUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
EXCESSO DE EXECUÇÃO. VALOR DA CAUSA ESTABELECI-
DO. DECISÃO CONFIRMADA EM 2º. GRAU. RECURSO DE
AGRAVO AO STJ DESPROVIMENTO. TRÂNSITO EM JULGA-
DO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES OFICIAIS DE CÁL-
CULO DOS DÉBITOS JUDICIAIS. OBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA
DE IRREGULARIDADE. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA.
APRECIAÇÃO EQÜITATIVA. MANUTENÇÃO DA VERBA AR-
BITRADA. Recurso de apelação parcialmente conhecido e despro-
vido. 1. Inovação recursal. Abatimento de valores. Não merece apre-
ciação em sede recursal a matéria que não foi oportunamente postu-
lada por ocasião da petição inicial, e que, por conseqüência, não se
submeteu ao crivo do contraditório e do devido processo legal. 2.
Preliminares. Litispendência. Verifica-se no caso em discussão ape-
nas a correção do pólo ativo da demanda, isto é, passando a figurar
como exeqüente, o patrono da parte. Assim, não há motivo para ex-
tinção do feito, sem julgamento do mérito, posto que não configura-
da a litispendência alegada, isto porque existe apenas uma execução
da verba honorária, cujo pólo ativo foi devidamente corrigido. 3.
Ilegitimidade ativa. Perfeitamente possível a execução da verba ho-
norária proposta em nome das partes, ou ainda, diretamente pelo
advogado. 4. Excesso de execução. Valor da causa. Os honorários
advocatícios devem ser calculados com base no valor de
NCZ$15.000.000,00, valor atribuído na ação executiva. Considerando
o desprovimento do recurso interposto no Superior Tribunal de Jus-
tiça acerca da decisão que apreciou a controvérsia sobre o valor da
causa, sobre o qual a verba honorária deve ser calculada, não há que
se falar em excesso de execução, neste aspecto, visto que não existe
dúvida sobre o valor dado à ação executiva. 5. Correção monetária.
Índices oficiais. Diante da aplicação dos índices oficiais para cálcu-
los judiciais de cada período e, inexistindo determinação judicial em
sentido contrário, não se vislumbra qualquer irregularidade na corre-
ção do valor exeqüendo. 6. Princípio da sucumbência. A sucumbên-
cia deve ser sopesada tanto pelo aspecto quantitativo quanto pelo
jurídico, em que cada parte decai de suas pretensões e resistências,
respectivamente impostas.

0041 . Processo/Prot: 0534039-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/285174. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2001.00000609 Ordinária. Apelante: Banco Bradesco SA.
Advogado: Patrícia Rohn, Jorge Durval da Silva. Apelante: Brades-
co Seguros Sa. Advogado: Débora Segala, Gerusa Linhares, Rafael
Nogueira da Gama. Apelado: Maria Helena Genaro Passos, Espólio
de Plínio Augusto Costa Passos. Advogado: Marcelo Kintzel Graci-
ano, Juliane Lopes Okabaiasse. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Carlos Gabardo. Revisor: Des. Jucimar Novo-
chadlo. Nº Acórdão: 13541. Nº Livro: 384. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Quinta Câmara Julgadora do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e dar provimento à
apelação interposta por Bradesco Seguros S.A., para: a) reconhecer
a legalidade da cobrança dos prêmios de seguro até a extinção do
contrato de financiamento habitacional; e, b) condenar os autores ao
pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 600,00 (seis-
centos reais), ao patrono da apelante/seguradora; bem como em co-
nhecer e dar parcial provimento à apelação interposta pelo Banco
Bradesco S.A., para: a) admitir a cobrança de comissão de perma-
nência quando a operação estiver em estado de inadimplência, desde
que não cumulada a outros encargos, limitada à taxa pactuada; b)
redistribuir os ônus de sucumbência de modo que o banco/apelante
arque com o pagamento de 60% (sessenta por cento) das custas e
despesas processuais, e os mutuários/apelados com os 40% (quaren-
ta por cento) restantes; e, c) determinar que, nessa mesma propor-
ção, sejam repartidos os honorários advocatícios, fixados na senten-
ça em R$ 2.000,00 (mil e quinhentos reais), a serem compensados
(art. 21, caput, do Código de Processo Civil e Súmula n.º 306 do
Superior Tribunal de Justiça). EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL 2.
AÇÃO REVISIONAL. SFH. SEGURO HABITACIONAL. OBRI-
GATORIEDADE. CONTRATAÇÃO EM BENEFÍCIO DO SEGU-
RADO. DEMAIS RISCOS. APÓLICE. COBERTURA. EXCLU-
SÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. REDIS-
TRIBUIÇÃO. 1. Os seguros atrelados aos contratos de financiamento
habitacional são contratados em benefício do próprio mutuário. 2. A
negativa de pagamento da indenização por doença pré-existente não
desonera a seguradora em relação aos demais vícios previstos con-
tratualmente, pelo que é devido o pagamento do prêmio respectivo.
3. O provimento da apelação impõe a revisão da distribuição dos
ônus da sucumbência quando a repartição feita na sentença for ina-
dequada ao resultado do julgamento da ação. 4. Apelação conhecida
e provida. APELAÇÃO CÍVEL 1. AÇÃO REVISIONAL. SFH.
TAXA NOMINAL E EFETIVA. CAPITALIZAÇÃO. EXPURGO.
CONTRATO DE SEGURO. OBRIGATORIEDADE. ALEGAÇÃO
PREJUDICADA. ANÁLISE NA APELAÇÃO DA SEGURADORA.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. EXPRESSA PACTUAÇÃO.
LEGALIDADE. SÚMULA Nº. 294 DO STJ. CUMULAÇÃO. EN-
CARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO
DO INDÉBITO. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
COMPENSAÇÃO COM EVENTUAL SALDO DEVEDOR DO
MUTUÁRIO. POSSIBILIDADE. 1. É matéria pacificada neste Tri-
bunal que a previsão de taxa efetiva e nominal sob índices distintos

importa em capitalização de juros, o que é vedado em contratos vin-
culados ao Sistema Financeiro de Habitação. Deve, portanto, incidir
apenas a taxa nominal, por ser a opção mais benéfica ao mutuário. 2.
A alegação de obrigatoriedade de seguro nos contratos de financia-
mento habitacional resta prejudicada ante a análise da matéria na
apelação interposta por outra parte interessada no deslinde da ação.
3. É legal a cobrança de comissão de permanência limitada à taxa de
juros remuneratórios prevista no contrato, desde que não cumulada
com outros encargos de inadimplência. 4. Em função do princípio da
economia processual, implicando a revisão do contrato o refazimen-
to dos cálculos, é possível que se determine a repetição do indébito,
se apurado saldo credor em favor do mutuário, admitida a compen-
sação do valor a ser restituído com eventual crédito da instituição
financeira. 5. Apelação conhecida e parcialmente provida.

0042 . Processo/Prot: 0538155-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/300893. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2004.00000069 Embargos de Terceiro. Apelante: Domin-
gos Vela, Carlos Rener Salgado. Advogado: Altimar Pasin de Godoy.
Apelado: Moisés de Camargo Cunha. Advogado: Jorge Haruo
Nishiyama Júnior. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº
Acórdão: 13542. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer de parte do recurso de apelação e
no mérito negar-lhe provimento, mantendo a sentença em todos os
seus termos, inclusive ônus da sucumbência. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 1. CABIMENTO. ESBU-
LHO POSSESSÓRIO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL.
CONTRATO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DO IMÓ-
VEL NÃO REGISTRADO NO REGISTRO COMPETENTE. SÚ-
MULA 84 DO STJ. 2. POSSE. ARTIGO 1196 DO CC. DESNE-
CESSIDADE DE RESIDIR NO IMÓVEL. POSSE DEMONSTRA-
DA. EXERCÍCIO DO PODER DE DISPOR DO BEM. LOCAÇÃO
A TERCEIROS. 3. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO DEMONSTRA-
DA. 4. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 1. São cabíveis os embargos
de terceiro na hipótese de esbulho da posse de imóvel em decorrên-
cia de penhora determinada em decisão judicial. Além disso, a súmu-
la 84 do STJ garante àquele que exerce a posse em razão de contrato
de compromisso de compra e venda não registrado a possibilidade
de defender a sua posse por meio desse instrumento processual. 2.
Considera-se possuidor aquele que, ainda que não resida no imóvel,
exerce o poder de uso e gozo do bem e o aluga a terceiros. 3. Não há
como se falar que o embargante litigou de má-fé ao ajuizar embargos
de terceiro se ficou demonstrado nos autos que a ação foi ajuizada
para reaver a sua posse esbulhada em razão de decisão judicial. 4.
Mantida a sentença em todas as suas conclusões, mantém-se também
o estado sucumbencial das partes, devendo, daí, ser mantida a distri-
buição dos ônus da sucumbência. RECURSO CONHECIDO EM
PARTE E NÃO-PROVIDO.

0043 . Processo/Prot: 0537942-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/300892. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000637 Cobrança. Apelante: Banco do Brasil SA.
Advogado: Carlos Eduardo Pinto. Apelante: Baladelle Baladelle e
Cia Ltda, Marli Pizzico Baladelli, Jose Valdemir Baladelli, Leonilda
Fernandes Baladelle, Olivio Baladelle. Advogado: Rodrigo Augusto
Bego Soares, Jesus Alves Soares, Márcia Cristina da Silva. Órgão
Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho.
Revisor: Des. Jurandyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13543. Nº Livro:
384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer do recurso de apelação (1), do ban-
co, e no mérito dar-lhe provimento parcial para reconhecer a legali-
dade da cobrança da capitalização de juros de forma anual, bem como
da cobrança da taxa de juros remuneratórios de 6,99%, invertendo
os ônus sucumbenciais fixados na sentença, devendo a instituição
financeira responder por 20% das despesas processuais e 20% dos
honorários de advogado, fixados em 15% sobre o valor atualizado
da condenação e os mutuários suportarão 80% dos mesmos encar-
gos; e conhecer do recurso de apelação dos mutuários (2), para no
mérito negar-lhe provimento, na forma dos fundamentos do voto
acima. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL (1). AÇÃO DE COBRAN-
ÇA. 1. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERIODICIDADE
MENSAL E ANUAL. 2. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊN-
CIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA DA TAXA. 1. A aplicação da
MP 2170-36 de 20014 exige a presença concomitante de dois requi-
sitos: que os contratos sejam posteriores a sua edição, a qual se deu
em 31 de março de 2000, e que haja previsão expressa de incidência
de juros capitalizados. No caso, não houve pactuação expressa de
cobrança de juros capitalizados mensalmente. Possível, entretanto, a
capitalização anual dos juros, pois o art. 4º do Decreto nº 22.626/33,
o qual se aplica às instituições financeiras, prevê que “é proibido
contar juros dos juros; esta proibição não compreende a acumulação
de juros vencidos aos saldos líquidos em conta-corrente de ano a
ano”. Neste sentido também é a previsão do artigo 591 do Código
Civil. 2. Uma vez avençados os juros, porém sem estipulação de seu
montante, aplicável é a taxa média de mercado praticada para as
operações da mesma espécie. Precedentes do STJ: “No caso de pre-
visão potestativa da taxa de juros remuneratórios ou sua inexistên-
cia, os juros devem ser aplicados consoante a média de mercado.
Precedente da Segunda Seção” (REsp 897148/MT, Rel. Ministro
Humberto Gomes De Barros, DJ 08.10.2007).APELAÇÃO CÍVEL
(2). 1. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRA-
ÇÃO DE VULNERABILIDADE. 2. REDISTRIBUIÇÃO DA SU-
CUMBÊNCIA. 1. Aplica-se a legislação consumerista quando a pes-
soa jurídica é vulnerável faticamente, isto é, quando a outra parte da
relação jurídica ostenta posição de monopólio, fático ou jurídico, em
razão de seu grande poder econômico ou da essencialidade do servi-

ço. 2. Uma vez alterada a sentença, impõe-se a redistribuição dos
ônus de sucumbência. RECURSO (1) PROVIDO EM PARTE. RE-
CRUSO (2) NÃO PROVIDO.

0044 . Processo/Prot: 0537300-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/299427. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000599 Cobrança. Apelante: Banco do Bra-
sil S/a. Advogado: Marcus Aurélio Liogi. Apelado: Vicente de Paula
Marques, Rubens Maurício Martins Tristão, Luzia Tristão. Advoga-
do: Ivan Martins Tristão. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Jurandyr Souza
Junior. Nº Acórdão: 13544. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer de parte do recurso e prover-lhe
parcialmente, para o fim de afastar a multa diária cominada, cabendo
ao apelante, caso não apresente os documentos na fase de cumpri-
mento da sentença, arcar com o valor de R$50.000,00 (cinqüenta mil
reais) apontado na inicial como sendo a diferença dos índices não
pagos corretamente, atualizados desde a propositura da ação e acres-
cidos dos juros de mora desde a citação, por força do artigo 359, do
CPC. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 1.
INOVAÇÃO RECURSAL. CONFIGURAÇÃO. 2. AUSÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL. OCORRÊNCIA. 3. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTO INDISPENSÁVEL. EXTRATOS DAS CONTAS DE
POUPANÇA. PEDIDO INCIDENTAL DE EXIBIÇÃO. ARTS. 355
A 363 DO CPC. PRELIMINAR AFASTADA. 4. COISA JULGA-
DA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. LITISPENDÊNCIA. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA APADECO. DESVINCULAÇÃO. PRELIMINA-
RES REJEITADAS. 5. EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE DOCUMEN-
TOS. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA PARA O CASO DE DES-
CUMPRIMENTO. ART. 461 DO CPC. DESCABIMENTO. PRE-
VISÃO DE SANÇÃO ESPECÍFICA. ART. 359 DO CPC. 6. CON-
DENAÇÃO EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REQUISITOS. DESA-
TENDIMENTO. 1. Não é possível aventar na apelação questões não
alegadas no decorrer do processo, sob pena de incorrer-se em inova-
ção recursal, o que ofende o princípio do duplo grau de jurisdição. 2.
Carece a parte de interesse de recorrer quando o ponto impugnado
lhe foi favorável na sentença, impondo-se, de conseqüência, o não
conhecimento do recurso nessa parte. 3. Não procede a alegação da
instituição financeira de que a petição inicial dos poupadores deveria
ter sido indeferida por ausência de documento indispensável à pro-
positura da ação. Muito embora não tenham anexado à inicial os
extratos de suas contas, os recorridos, além de explicitarem a recusa
do apelante em fornecê-los, efetuaram pedido incidental de exibição
de documentos, o qual se encontra expressamente previsto nos arti-
gos 355 a 363 do Código de Processo Civil. 4. A pretensão dos re-
corridos não se lastreia na decisão proferida na ação civil pública
proposta pela Associação Paranaense de Defesa do Consumidor. A
causa de pedir remota dos consumidores reside no próprio contrato
de depósito firmado com a instituição financeira, de modo que o
pedido formulado nestes autos - inclusive no que diz respeito a juros
remuneratórios - àquela não está vinculado. Por esse motivo, rejeito
as preliminares de ofensa de coisa julgada, ausência de interesse de
agir e litispendência. 5. “Diante da existência de sanção específica
para o caso de descumprimento de determinação de exibição inci-
dental de documentos - qual seja, aquela prevista no artigo 359 do
Código de Processo Civil - , descabida é a cominação de multa diá-
ria, na forma do artigo 461 desse mesmo código.” (AGI 470.845-8 -
Rel. Des. Jucimar Novochadlo). 6. Conforme pacificado pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça, “para a condenação em litigância de má-fé,
faz-se necessário o preenchimento de três requisitos, quais sejam:
que a conduta da parte se subsuma a uma das hipóteses taxativamen-
te elencadas no art. 17 do CPC; que à parte tenho sido oferecida
oportunidade de defesa (CF, art. 5º, LV); e que da sua conduta resul-
te prejuízo processual à parte adversa.” (RSTJ 135/187, 146/136).
Tendo em vista que a inovação recursal, por si só, não implica confi-
guração de nenhuma das hipóteses do artigo 17 do Código de Pro-
cesso Civil e que a afirmação, nas razões recursais, de que os apela-
dos não forneceram o número de suas contas, não acarretou prejuízo
aos apelados, descabe aplicar-se a penalidade processual. RECUR-
SO CONHECIDO EM PARTE E PARCIALMENTE PROVIDO.

0045 . Processo/Prot: 0537846-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/299016. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00000240 Revisão de Contrato. Apelante: da Paz Co-
mercio e Representações de Alimentos Ltda, Peter Maria Van Hee-
sewjk, Fatima Coelho Van Heesewijk. Advogado: Fatima Coelho Van
Heesewijk. Apelado: Banco Bradesco SA. Advogado: Murilo Celso
Ferri, Emanuel Vitor Canedo da Silva. Órgão Julgador: 15ª Câmara
Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Juran-
dyr Souza Junior. Nº Acórdão: 13545. Nº Livro: 384. Julgado em:
03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento,
para os fins de: i) em relação à demanda revisional, reformar a r.
sentença e condenar o banco apelado ao suporte de metade dos ho-
norários advocatícios nela fixados; ii) no que tange à Execução de
Título Executivo Extrajudicial em apenso, com base no § 1º do arti-
go 515 do Código de Processo Civil, julgar improcedente a exceção
de pré-executividade oposta pelos executados, devendo - observan-
do-se os expurgos determinados pela sentença prolatada na deman-
da revisional - prosseguir o feito executivo, bem como condenar os
executados, por haverem sucumbido neste incidente, ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios no importe de R$
3.000,00 (três mil reais). EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
REVISIONAL. 1. CONTINÊNCIA. ALEGAÇÕES REVISIONAL
INTEGRAM DEFESA EXECUÇÃO. JULGAMENTO SIMULTÂ-
NEO. OMISSÃO. APLICAÇÃO DO ART. 515, § 1º, DO CPC. 2.
SÚMULA 233 DO STJ. INAPLICABILIDADE. 3. AUSÊNCIA DE

ASSINATURA OU RUBRICA EM PARTE DAS FOLHAS DO INS-
TRUMENTO. DESATENDIMENTO DO ART. 585, II, DO CPC.
INOCORRÊNCIA. 4. AÇÃO REVISIONAL. EXPURGOS. SIM-
PLES CÁLCULO ARITMÉTICO. LIQUIDEZ DO TÍTULO. PER-
SISTÊNCIA. 5. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 21 DO
CPC. REDISTRIBUIÇÃO. CABIMENTO. 1. Reconhecida a conti-
nência entre a execução de título extrajudicial e a demanda revisio-
nal, as alegações nesta formuladas passam a integrar a defesa do
devedor na demanda executiva. Assim, com o julgamento da ação de
conhecimento após a reunião dos feitos, tem-se como simultanea-
mente apreciada a exceção de pré-executividade. Constatando-se que
a sentença foi omissa acerca de uma das alegações formuladas no
incidente, impõe-se o seu julgamento por este Tribunal, com base no
§ 1º do artigo 515 do Código de Processo Civil. 2. A Súmula 233 do
Superior Tribunal de Justiça é inaplicável à espécie, eis que se trata
de execução fundada em contrato de mútuo, enquanto a súmula refe-
re-se exclusivamente à inexeqüibilidade do contrato de abertura de
crédito. 3. A ausência de rubrica ou assinatura das testemunhas em
parte das folhas do instrumento não é, por si só, apta a retirar-lhe a
condição inserta no artigo 585, II, do Código de Processo Civil. 4.
“Não retira a liquidez do título executivo extrajudicial, o fato de
haver alterações nas cláusulas contratuais, em virtude do julgamento
de ação revisional, eis que o eventual excesso cobrado na execução
poderá ser excluído, por simples cálculo aritmético, para a apuração
do “quantum” devido.” (AC 457.409-4. Des. Luiz Carlos Gabardo).
5. Considerando que no feito revisional foi contemplada a metade do
pedido, devem os honorários advocatícios ser suportados a essa ra-
zão pelas partes, em obediência ao artigo 21 do Código de Processo
Civil. RECURSO PROVIDO. APLICAÇÃO DO § 1º DO ART. 515
DO CPC.

0046 . Processo/Prot: 0528270-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/263128. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00079356 Declaratória. Apelante: Banco Santander Sa.
Advogado: Gilberto Stinglin Loth, Eveline Cristina Ramadan Man-
chini. Apelado: José Roberto Scandelari. Advogado: Ideraldo José
Appi. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr
Souza Junior. Revisor: Des. Jucimar Novochadlo. Nº Acórdão: 13546.
Nº Livro: 384. Julgado em: 29/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da eg.
Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e dar parcial provi-
mento ao recurso de apelação para: declarar a legalidade da incidên-
cia de tarifas correspondentes a serviços específicos prestados pela
instituição financeira, declarar a legalidade da capitalização de juros,
em periodicidade anual, bem como determinar a restituição dos va-
lores cobrados indevidamente, na forma simples, com redistribuição
da verba de sucumbência; observados os fundamentos do voto do
Relator. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. APELA-
ÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA C/C REVISÃO CON-
TRATUAL E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. INSTRU-
MENTO CONTRATUAL. AUSÊNCIA. PRESUNÇÃO DE INEXIS-
TÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. JUROS À TAXA LEGAL. CAPI-
TALIZAÇÃO ANUAL. EXEGESE DO ART. 591, DO CC. COMIS-
SÃO DE PERMANÊNCIA. INDEVIDA. PRECEDENTES DO STJ.
TARIFAS BANCÁRIAS. LEGALIDADE. PREVISÃO LEGAL E
NORMATIZAÇÃO DO BACEN. TARIFAS REMUNERATÓRIAS
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DECADÊNCIA. REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. FORMA SIMPLES. LEGALIDADE. EXEGESE
DO ART. 876 DO CC. RESTITUIÇÃO DOS VALORES COBRA-
DOS INDEVIDAMENTE. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA.
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. REDISTRIBUIÇÃO DA VERBA
ARBTIRADA. Recurso de apelação parcialmente provido. 1. Ins-
trumento contratual - ausência. Juros. Capitalização. Encargos e
comissão de permanência. A não apresentação do contrato pela ins-
tituição financeira induz à ausência de pactuação expressa, passan-
do, à exegese do art. 591, do CC, a incidir juros no patamar legal de
1% ao mês e capitalização em periodicidade anual, afastada a co-
brança de qualquer outro encargo, inclusive a comissão de perma-
nência, incidindo em sua substituição o INPC, índice de correção
monetária adotado pela jurisprudência dominante como o que me-
lhor reflete a variação da inflação. 2. Tarifas bancárias. A cobrança
de tarifas tem previsão legal e normatização expressa do Bacen, inci-
dindo em operações financeiras e nas prestações de serviços bancári-
os. Não bastasse constituem operações em que a alegação de vício é
de fácil constatação, sujeito à norma de decadência previsto no art.
26, II, do Código de Defesa do Consumidor. 3. Repetição do indébi-
to. A repetição do indébito é possível na forma simples, não em do-
bro, se verificada a cobrança de encargos ilegais, tendo em vista o
princípio que veda o enriquecimento sem causa do credor. 4. Princí-
pio da sucumbência. Em matéria afeta ao princípio da sucumbência,
deve-se sopesar tanto o aspecto quantitativo, quanto o jurídico da
pretensão em debate.

0047 . Processo/Prot: 0521504-3/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/332753. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 521504-3 Apelação Civel. Embargante: Mer-
cedes Aleixo. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dal-
molin, Márcia Loreni Gund. Embargado: Banco Itaú SA. Advogado:
Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Ursula Ern-
lund Salaverry. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Hamilton Mussi Correa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fábio
Haick Dalla Vecchia. Nº Acórdão: 13547. Nº Livro: 384. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordam os Magistrados da Décima Quinta Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, rejei-
tá-los. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXPLICITA-
ÇÃO DE SERVIÇOS ABRANGIDOS PELA DECADÊNCIA. AU-
SÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIO. EMBARGOS NÃO SE
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PRESTAM PARA ELUCIDAR DÚVIDA. ART. 535 DO CPC. RE-
DISCUSSÃO DA MATÉRIA SUFICIENTEMENTE ESCLARECI-
DA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 1.
Não padecendo o acórdão de qualquer vício, é de rigor a rejeição
dos embargos de declaração, até porque estes não se prestam para
reanálise. 2. O cabimento de embargos de declaração para fins de
prequestionamento somente pode ocorrer quando não se enfrenta a
tese jurídica tida como violadora de lei federal ou da Constituição
Federal, o que impede, no entanto, que se chegue ao extremo de se
exigir que a decisão recorrida explicite aquelas disposições tidas como
violadas.

0048 . Processo/Prot: 0535482-1/01 Agravo

. Protocolo: 2008/315464. Comarca: Marechal Cândido Rondon.
Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 535482-1 Agravo de
Instrumento. Agravante: Cezar Junior Knabben. Advogado: Jair An-
tônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Agra-
vado: Banco Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,
Márcio Rogério Depolli, Ursula Ernlund Salaverry. Órgão Julgador:
15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fábio Haick Dalla Vecchia. Nº Acór-
dão: 13548. Nº Livro: 384. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordam os Magistrados da 15.ª Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
conhecer do agravo inominado e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO OU
INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA CONSOANTE O ART. 557
DO CPC. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consoante o art. 557, §
1.º-A, do Código de Processo Civil, é delegado ao Relator o poder
de dar provimento ao recurso “se a decisão recorrida estiver em
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. 2. Agravo
conhecido e, no mérito, não provido.

0049 . Processo/Prot: 0541845-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/315552. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000938 Indenização. Apelante: Rio
da Prata Caminhoes Ltda. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio
Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund, Mônica Dalmolin. Apelado:
Serasa Centralizacao de Serviços dos Bancos SA. Advogado: An-
drea Ferreira. Apelado: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Valé-
ria Caramuru Cicarelli, Anna Renata Hammerschmidt, Alexandre
Nelson Ferraz. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Hayton Lee Swain Filho. Nº Acórdão: 13549. Nº Livro: 384. Julga-
do em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer do recurso de apelação e no mérito
negar-lhe provimento, mantendo a r. sentença em sua integralidade,
nos moldes do voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS. 1. INSCRIÇÃO
NOS CADASTROS DO ÓRGÃO RESTRITIVO DE CRÉDITO.
DÉBITO QUE ENSEJOU A INSCRIÇÃO. DEMONSTRADO. 2.
COMPROVAÇÃO DO ENVIO DAS NOTIFICAÇÕES EXIGIDAS
PELO ART. 46, 2º, DO CDC. INEXISTÊNCIA DE DANOS MO-
RAIS. 2. LITIGÃNCIA DE MÁ-FÉ CONFIGURADA. PARTE QUE
ALTEROU A VERDADE DOS FATOS. 1. É regular a inscrição do
nome do devedor nos cadastros de restrição de crédito quando há
dívida a embasá-la e quando se respeitou a prescrição do artigo 46,
§2º, do CDC. 2. É suficiente para comprovar o envio de notificação
a relação de correspondências enviadas emitida pela EBTC, sendo
prescindível o denominado “aviso de recebimento”. 3. Há litigância
de má-fé quando a parte, a despeito das provas inequívocas e alte-
rando a verdade dos fatos, aduz que desconhece o débito que origi-
nou a inscrição de seu nome nos cadastros de restrição de crédito.
RECURSO NÃO PROVIDO.

0050 . Processo/Prot: 0540046-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/307387. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000479 Prestação de Contas. Apelan-
te: Banco Banestado SA, Banco Itaú SA. Advogado: Jorge Luiz de
Melo. Apelado: Alfeu Caranhato. Advogado: Regiane Capelezzo,
Alcione Luiz Parzianello. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Jurandyr Souza
Junior. Nº Acórdão: 13550. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer de parte do recurso e nesta dar-lhe
provimento, para o fim de reduzir os honorários de advogado, fixan-
do-os em R$400,00 (quatrocentos reais), mantendo-se no mais a r.
sentença pelos seus próprios fundamentos. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. 1. CON-
TAS JÁ PRESTADAS PELO RECORRENTE. AUSÊNCIA DE IN-
TERESSE RECURSAL. ATO INCOMPATÍVEL. PRECLUSÃO
LÓGICA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE. 2. HONORÁRI-
OS. REDUÇÃO. 1. Considera-se ato incompatível com a vontade de
recorrer da sentença que obrigou o banco a prestar contas a atitude
de prestá-las, ainda que supervenientemente à sentença. 2. Afigura-
se coerente e razoável, observada a eqüidade, conforme orientação
já consolidada nesta Câmara, a quantia de R$400,00 como remune-
ração em face da sucumbência do adversário, considerando a singe-
leza da questão já sumulada no âmbito do STJ. RECURSO CONHE-
CIDO EM PARTE E PROVIDO.

0051 . Processo/Prot: 0539415-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/303568. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00000493 Anulação de Ato Jurídico. Apelante: Lúcia
Aparecida de Souza Oliveira, Tanici Rosa de Oliveira. Advogado:

Sérgio Paulo França de Almeida. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA
Banco Multiplo. Advogado: Glauce Kossatz de Carvalho, Douglas
dos Santos. Apelado: Lúcia Aparecida de Souza Oliveira, Tanici Rosa
de Oliveira. Advogado: Sérgio Paulo França de Almeida. Apelado:
Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Glauce Kossatz
de Carvalho, Douglas dos Santos. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Jurandyr
Souza Junior. Nº Acórdão: 13551. Nº Livro: 384. Julgado em: 03/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 15ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer em parte do recurso de apelação
interposto pelos mutuários (1) para lhe dar provimento parcial a fim
de excluir a tabela price como método de amortização, substituindo-
a por juros simples; e em conhecer do recurso de apelação da insti-
tuição financeira (2) para, no mérito, negar-lhe provimento. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL (1). AÇÃO REVISIONAL. SISTEMA FI-
NANCEIRO DA HABITAÇÃO. 1. DECRETO LEI 70/66. CONS-
TITUCIONALIDADE. 2. MUDANÇA DE ENDEREÇO. AUSÊN-
CIA DE COMUNICAÇÃO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RE-
GULARIDADE DAS NOTIFICAÇÕES ENVIADAS AO ENDERE-
ÇO ANTIGO DOS MUTUÁRIOS. 3. CONTRATO EXTINTO. RES-
CISÃO IMPOSSÍVEL. 4. CES. LEGALIDADE. 5. TABELA PRI-
CE. EXCLUSÃO DOS JUROS CAPITALIZADOS. SUBSTITUI-
ÇÃO POR JUROS SIMPLES. 6. ATUALIZAÇÃO DO SALDO
DEVEDOR QUE PRECEDE A SUA AMORTIZAÇÃO. 7. ART. 42
CDC. INAPLICABILIDADE. MÁ-FÉ NÃO DEMONSTRADA. 8.
DANOS MORAIS. 1. O Decreto-lei 70/66 foi recepcionado pela
Constituição Federal de 1988, conforme precedentes do STF (RE
223.075/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, DJ 06/11/1998). 2. Os
mutuários que mudam de endereço e deixam de comunicar a institui-
ção financeira não podem, valendo-se a sua própria torpeza e violan-
do a boa-fé, alegar nulidade do procedimento de execução extrajudi-
cial porque as notificações foram enviadas ao endereço antigo. 3.
Incabível a rescisão contratual quando o contrato já se extinguiu por
meio de pagamento do saldo devedor resultante do valor obtido com
a venda do imóvel. Por outro lado, é possível á parte interessada
discutir os encargos incidentes, haja vista que não é vedada a revisão
de contratos já quitados. 4. O Coeficiente de Equiparação Salarial,
que se trata de coeficiente aplicado sobre o valor da primeira parcela
com o objetivo de garantir, após o pagamento da última prestação,
que o saldo remanescente seja integralmente quitado, foi normatiza-
do somente em 1993 pela Lei 8692/93. Deste modo, aos contratos
firmados após a vigência desta Lei, como é o caso dos autos, é apli-
cável este coeficiente. 5. A Tabela Price provoca a capitalização de
juros, especialmente, quando apontada na perícia, devendo ser con-
tados juros simples em substituição. 6. A atualização do saldo deve-
dor deve preceder à amortização, consoante orientação consolidada
no STJ. (REsp 691.929/PE. Min. Teori Albino Zavascki. DJ
19.09.2005 p. 207). 7. Não demonstrada a má-fé na cobrança de
valores a maior, não há que se falar em aplicação da penalidade pre-
vista no artigo 42 do CDC. 8. Para que haja indenização de danos
morais por responsabilidade civil contratual é necessário que haja
ato ilícito, dano, nexo de causalidade e culpa, e no caso concreto a
venda do imóvel foi feita de forma regular conforme o procedimento
do decreto-lei 70/66, avençado na cláusula vigésima sétima do con-
trato. Não houve, pois, prática de ato ilícito, pois a venda do imóvel
por meio de execução extrajudicial em caso de inadimplemento, e
quando avençada, é exercício regular de direito. RECURSO CO-
NHECIDO EM PARTE E PARCIALMENTE PROVIDO. APELA-
ÇÃO CÍVEL (2). 1. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL.
ÍNDICE DE REAJUSTE SALARIAL. CONTRATO QUE NÃO
IMPÕE AO MUTUÁRIO O DEVER DE INFORMAR EVENTUAL
REAJUSTE SALARIAL. 2. VALORES COBRADOS A MAIOR.
RESTITUIÇÃO. 3. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA MODIFICADO.
1. Se em nenhuma das cláusulas do contrato atinentes ao plano de
equivalência salarial há previsão de que os mutuários devam infor-
mar alterações da sua remuneração e se o banco reajustava o valor
das parcelas do contrato automaticamente conforme reajuste salarial
da mutuária, não é possível se alegar, com a intenção de não restituir
valores cobrados a maior, que os mutuários não informaram o credor
acerca de reajustes de sua remuneração. 2. Os valores cobrados a
maior devem ser restituídos, sob pena de enriquecimento sem causa
da instituição financeira. 3. Devem ser modificados os ônus da su-
cumbência quando as partes tiveram seu estado sucumbencial altera-
do pela reforma da sentença. RECURSO NÃO-PROVIDO.

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 1ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11369

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ademir Simões 023 0503697-5
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy 025 0445714-9/01

026 0453845-4/01
059 0474391-1
061 0445503-6

Agnaldo Juarez Damasceno 055 0466495-9
Alan Mesniki 022 0464090-6/01
Alexandre Barbosa da Silva 050 0498157-1
Alexandre Filipe Fiorotto 046 0527268-6/01
Amanda Louise Ramajo C. Barreto 003 0529022-8/01
Ana Fábia Ribas de Oliveira 040 0461919-4
Ana Lúcia Costa 029 0525164-5/01

062 0463070-0/01
Ana Paula Vezzaro Lago Röcker 013 0518213-2
André Renato Miranda Andrade 026 0453845-4/01

061 0445503-6
Andréa Margarethe Rogoski Andrade 003 0529022-8/01
Anita Caruso Puchta 003 0529022-8/01
Antônio Ivanir G. d. Azevedo 041 0145352-3
Arnaldo Alves de Camargo Neto 017 0461203-1
Ayrton Abreu e Oliveira 041 0145352-3

Bortolo Constante Escorsim 020 0517087-8
030 0506258-0

Braulio Belinati Garcia Perez 044 0501517-4
Bruno Montenegro Sacani 038 0423342-9/02

048 0505437-7
Bruno Sacani Sobrinho 038 0423342-9/02

048 0505437-7
Carla Lucille Roth 016 0500082-2
Carlos Augusto Antunes 041 0145352-3

042 0451665-8
061 0445503-6

Carlos Augusto M. V. d. Costa 033 0477360-8/03
Carlos Eduardo Buchweitz 016 0500082-2
Carlos Frederico M. d. S. Filho 009 0482820-2/01

010 0508390-1
031 0511806-9
057 0490657-4/01

Carlos Henrique Petrelli 022 0464090-6/01
Carlos Roberto Claro 061 0445503-6
Cassia Simoni Zanzarini 046 0527268-6/01
Cecy Thereza Cercal K. d. Goes 017 0461203-1
Celso Lucinda 052 0079888-1
Celso Zamoner 023 0503697-5
Cirlene Alexandre 034 0522436-4
Claro Américo Guimarães Sobrinho 051 0490296-1
Cláudia de Souza Haus 043 0499375-3
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 035 0530400-9
Cláudio Marcelo Rodrigues Iarema 053 0530889-0

054 0530294-1
Cláudio Nunes do Nascimento 059 0474391-1
Cláudio Paviani 028 0526235-3/01
Clemenceau M Calixto 061 0445503-6
Cristiane Maria Haggi Favero 062 0463070-0/01
Cristina Abgail Ivankiw 042 0451665-8
Cristina de Lima Assaf 029 0525164-5/01
Cristina Hatschbach Maciel 022 0464090-6/01
Cynthia Garcez Rabello 041 0145352-3
Daniel de Freitas Piccinini 058 0472240-1
Daniel José Gaideski 033 0477360-8/03
Diogo Tadeu Dal’Agnol 050 0498157-1
Divonsir Borba Cortes Filho 043 0499375-3
Douglas Galvão Vilardo 001 0458927-1

002 0458939-1
Douglas Leonardo Costa Maia 044 0501517-4
Dulcilene Brambilla 027 0514345-3/01
Edison Rauen Vianna 052 0079888-1
Edneia Ribeiro Alkamin 017 0461203-1
Edno Pezzarini Junior 024 0504216-4
Eliane Cristina Rossi Chevalier 040 0461919-4
Elio Massao Kawamura 051 0490296-1
Ellen Patricia Chini 029 0525164-5/01

048 0505437-7
Elpidio Rodrigues Garcia Junior 006 0504342-9
Elton Luiz Brasil Rutkowski 017 0461203-1
Emanuel de Andrade Barbosa 036 0455538-2/01
Enzo Phelipe J. d. Oliveira 009 0482820-2/01
Fabiano André Ferreira 007 0502060-4

008 0502052-2
011 0502629-3

Fernando Almeida de Oliveira 045 0504719-0
060 0481018-8

Fernando Estevão Deneka 035 0530400-9
Fioravante Buch Neto 057 0490657-4/01
Flávia Apolo 041 0145352-3
Francine Ricardo 032 0440437-7
Francisco de Assis Praxedes 001 0458927-1

002 0458939-1
Gerson Luiz Dechandt 057 0490657-4/01
Gislaine de Carvalho 031 0511806-9
Guilherme Grummt Wolf 031 0511806-9
Guilherme Zorato 055 0466495-9
Irineu José Peters 052 0079888-1
Jamil Ibrahim Tawil Filho 010 0508390-1

025 0445714-9/01
026 0453845-4/01

Jaqueline Lubian 006 0504342-9
João Carlos Poletto 032 0440437-7
Joaquim Mariano Paes de C. Neto 018 0487484-6/01

019 0487484-6/02
Johnson Sade 020 0517087-8

030 0506258-0
Jorge Alexandre Dias Ávila 049 0502903-4
Jorge Wadih Tahech 006 0504342-9
José Airton Gonçalves 037 0497347-1/02
José Cid Campelo 052 0079888-1
José Fernando Puchta 059 0474391-1
José Gustavo de Oliveira Franco 017 0461203-1
Jozelia Nogueira Broliani 018 0487484-6/01
Juliana Linhares Pereira 055 0466495-9
Juliano Garcia 035 0530400-9
Karina Camargo Martins Lorenzet 013 0518213-2
Karina Rachinski de Almeida 010 0508390-1
Katia Naomi Yamada 029 0525164-5/01
Leandro Camargo Martins 013 0518213-2
Leonardo Colognese Garcia 053 0530889-0

054 0530294-1
Leonardo Sperb de Paola 036 0455538-2/01
Leticia Maria Cunha 053 0530889-0

054 0530294-1
Luciane Leiria Taniguchi 053 0530889-0

054 0530294-1
Luciano Tinoco Marchesini 017 0461203-1
Luis Miguel de Carcova Gutierrez 014 0488875-1
Luiz Fabiani Russo 062 0463070-0/01
Luiz Renato Arruda Brasil 027 0514345-3/01

028 0526235-3/01

Manoel Henrique Maingué 031 0511806-9
Marcelene Carvalho da Silva Ramos 041 0145352-3
Marcelo Cesar Maciel 009 0482820-2/01
Marcelo Coelho Alves 045 0504719-0
Márcia Adriana Mansano 061 0445503-6
Márcia Regina dos Santos 057 0490657-4/01
Marcia Regina Rodacoski 027 0514345-3/01

028 0526235-3/01
Márcio Roberto Gasparelo 024 0504216-4
Márcio Rogério Depolli 044 0501517-4
Marcos André da Cunha 018 0487484-6/01

019 0487484-6/02
Marcos Antônio Lucas de Lima 037 0497347-1/02
Marcos Henrique Mendes Vilela 021 0506205-9
Marcos Roberto Brianezi Cazon 055 0466495-9
Marcos Roberto Granado 041 0145352-3
Marcos Vinicius Affornalli 005 0497838-7
Marcus Vinicius Esteves da Silva 047 0512371-5
Maria Christina de Freitas Ramos 047 0512371-5
Maria Cristina J. d. Oliveira 009 0482820-2/01
Maria da Graça Leila Souza Jorge 056 0481263-3
Maria Elizabeth Jacob 004 0524319-6

012 0524324-7
Marli Terezinha Ferreira D’Avila 033 0477360-8/03

056 0481263-3
Mauricio Melo Luize 018 0487484-6/01

019 0487484-6/02
Mauricio Obladen Aguiar 041 0145352-3
Melina Breckenfeld Reck 003 0529022-8/01
Michelli D’ Estefani 020 0517087-8

030 0506258-0
Miguel Casado Súda Júnior 055 0466495-9
Neimar Batista 025 0445714-9/01

026 0453845-4/01
Nelson Rocha 018 0487484-6/01

019 0487484-6/02
Nestor Freschi Ferreira 018 0487484-6/01

019 0487484-6/02
Odilon Martins Júnior 013 0518213-2
Paula Christina da Silva Dias 049 0502903-4
Paulo Augusto do Nascimento Schön 059 0474391-1
Paulo Batista Ferreira 052 0079888-1
Paulo Henrique Berehulka 057 0490657-4/01
Paulo Madeira 007 0502060-4

008 0502052-2
011 0502629-3

Paulo Nobuo Tsuchiya 012 0524324-7
038 0423342-9/02

Paulo Ricardo Schier 003 0529022-8/01
Paulo Roberto Glaser 015 0502324-3
Paulo Vinicio Fortes Filho 045 0504719-0
Pedro de Noronha da Costa Bispo 010 0508390-1

025 0445714-9/01
031 0511806-9
043 0499375-3
059 0474391-1
061 0445503-6

Pedro Donaiski 025 0445714-9/01
026 0453845-4/01
043 0499375-3

Penélope de M. S. D. Bianca 020 0517087-8
030 0506258-0

Regiane de Oliveira Andreola 029 0525164-5/01
Renata de Souza Araújo 039 0432908-6
Rita de Cassia Maistro 039 0432908-6
Rita Elizabeth Cavallin Campelo 052 0079888-1
Roberto Carlos Sottile 021 0506205-9
Roberto Lázaro Machado dos Reis 034 0522436-4
Rodrigo da Rocha Rosa 033 0477360-8/03
Ronaldo Gomes Neves 029 0525164-5/01
Ronildo Gonçalves da Silva 041 0145352-3
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 055 0466495-9
Rozane Machado Marconato 035 0530400-9
Samantha de Mascarenhas Sade 020 0517087-8

030 0506258-0
Sandra Regina Smaniotto 046 0527268-6/01
Sérgio Simão Dias 005 0497838-7

009 0482820-2/01
Silmara Bonatto 041 0145352-3
Silvio Henrique Marques Júnior 001 0458927-1

002 0458939-1
Silvio Seguro 020 0517087-8
Simone Kohler 022 0464090-6/01
Tereza Cristina B. Marinoni 055 0466495-9
Thais Ferraz Martin Robles 004 0524319-6
Thaiz Elena de Almeida Prado 042 0451665-8
Thelma Hayashi Akamine 006 0504342-9

057 0490657-4/01
Umberto Carlos Becker 046 0527268-6/01
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Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0458927-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/277764. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000087 Mandado de Segurança. Apelante:
Município de Maringá. Advogado: Douglas Galvão Vilardo, Silvio
Henrique Marques Júnior. Apelado: Edu Affonso de Almeida (maior
de 60 anos), Gilberto Polo, Ligia Beatriz Schmitt, Masaharu Akimo-
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to, Miguel Zurita Neto, João Martins Rodrigues Junior. Advogado:
Francisco de Assis Praxedes. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Rubens Oliveira Fontoura. Revisor: Des. Idevan Lopes.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski.
Nº Acórdão: 30746. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao apelo e reformar a sentença,
em sede de reexame necessário, conhecido de ofício, nos termos do
voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGU-
RANÇA -IPTU (MUNICÍPIO DE MARINGÁ) - LEI COMPLE-
MENTAR Nº 627/06 - IMÓVEIS EM CONDOMÍNIO HORIZON-
TAL, QUE JÁ TENHAM SOFRIDO ATUALIZAÇÃO DO VALOR
VENAL FICAM A SALVO, APENAS, DA CORREÇÃO PELO IPCA
- MAJORAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO MANTIDA E EXIGÍ-
VEL - LANÇAMENTO CORRETO - APELO PROVIDO - SEN-
TENÇA REFORMADA EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO,
CONHECIDO DE OFÍCIO.

0002 . Processo/Prot: 0458939-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/277772. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000086 Mandado de Segurança. Apelante:
Município de Maringá. Advogado: Douglas Galvão Vilardo, Silvio
Henrique Marques Júnior. Apelado: Alexandre Henrique, Masayassu
Itikawa, Paulo da Silva Donato, Anibal Octavio de Castro Franco,
Samira Ribeiro Name (assistido(a)). Advogado: Francisco de Assis
Praxedes. Interessado: Marcia Gimenes Ribeiro Name. Advogado:
Francisco de Assis Praxedes. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Rubens Oliveira Fontoura. Revisor: Des. Idevan Lopes.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski.
Nº Acórdão: 30747. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao apelo e reformar a sentença,
em sede de reexame necessário, conhecido de ofício, nos termos do
voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGU-
RANÇA -IPTU (MUNICÍPIO DE MARINGÁ) - LEI COMPLE-
MENTAR Nº 627/06 - IMÓVEIS EM CONDOMÍNIO HORIZON-
TAL, QUE JÁ TENHAM SOFRIDO ATUALIZAÇÃO DO VALOR
VENAL FICAM A SALVO, APENAS, DA CORREÇÃO PELO IPCA
- MAJORAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO MANTIDA E EXIGÍ-
VEL - LANÇAMENTO CORRETO - APELO PROVIDO - SEN-
TENÇA REFORMADA EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO,
CONHECIDO DE OFÍCIO.

0003 . Processo/Prot: 0529022-8/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/303575. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 529022-8 Agravo de Ins-
trumento. Agravante: Marion Leprevost. Advogado: Paulo Ricardo
Schier, Melina Breckenfeld Reck. Agravado: Estado do Paraná. Ad-
vogado: Anita Caruso Puchta, Amanda Louise Ramajo Corvello Bar-
reto, Andréa Margarethe Rogoski Andrade. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº Acórdão: 30748.
Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em não conhecer o recurso, na forma do voto
relatado. EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE
RECEBEU AGRAVO DE INSTRUMENTO NO EFEITO SUSPEN-
SIVO E DETERMINOU O SEU PROCESSAMENTO. INADE-
QUAÇÃO DA VIA ESCOLHIDA. VEDAÇÃO EXPRESSA NO
REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. INAPLICÁVEL. RECURSO NÃO CONHECI-
DO.

0004 . Processo/Prot: 0524319-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/245365. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2003.00000423 Repetição de Indébito. Apelante:
Municipio de Londrina. Advogado: Thais Ferraz Martin Robles. Ape-
lado: Lusia de Lourdes Pinheiro. Advogado: Maria Elizabeth Jacob.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecco-
ni. Nº Acórdão: 30749. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em anular de ofício a sentença, restando prejudicado o recur-
so, na forma do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA. RELATÓRIO E FUNDAMENTOS DA SENTENÇA QUE NÃO
SE HARMONIZAM COM A PARTE DISPOSITIVA. NULIDADE
RECONHECIDA DE OFÍCIO. RECURSO PREJUDICADO.

0005 . Processo/Prot: 0497838-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/134697. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000259 Embargos de Terceiro. Ape-
lante: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Simão Dias. Rec.Adesivo:
Mauro Luiz Largo. Advogado: Marcos Vinicius Affornalli. Apelado:
Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Simão Dias. Apelado: Mauro
Luiz Largo. Advogado: Marcos Vinicius Affornalli. Órgão Julgador:
1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº Acórdão:
30750. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao apelo e dar provimento ao recurso
adesivo, na forma do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VEÍCULO DE PROPRIE-
DADE DE TERCEIRO ESTRANHO À LIDE. EMBARGOS DE

TERCEIRO. PERDA DO OBJETO ANTE A SUBSTITUIÇÃO DO
BEM PENHORADO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO. SUCUMBÊN-
CIA IMPOSTA AO EMBARGANTE. EQUÍVOCO. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. FAZENDA PÚBLICA QUE REQUEREU A PE-
NHORA COM BASE EM CERTIDÃO DESATUALIZADA DO
DETRAN. REMANESCÊNCIA DE BENS NO PATRIMÔNIO DA
DEVEDORA SUFICIENTES PARA GARANTIR A EXECUÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 185, DO CTN. INVERSÃO DOS
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁ-
RIA. CABIMENTO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. RECURSO
ADESIVO PROVIDO.

0006 . Processo/Prot: 0504342-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/159979. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000721 Execução Fiscal. Agravante:
Trajano & Cia Ltda. Advogado: Jaqueline Lubian, Waldir Figueiredo
Reccanello, Jorge Wadih Tahech. Agravado: Fazenda Pública do Es-
tado do Paraná. Advogado: Elpidio Rodrigues Garcia Junior, Thel-
ma Hayashi Akamine. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª
Dulce Maria Cecconi. Nº Acórdão: 30751. Nº Livro: 709. Julgado
em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso, na forma do voto
relatado. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁ-
RIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. COMPENSAÇÃO
NA VIA ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FIS-
CAL ATÉ A APRECIAÇÃO DO PEDIDO. CABIMENTO. ART. 151,
III, DO CTN. RECURSO PROVIDO.

0007 . Processo/Prot: 0502060-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/153727. Comarca: Wenceslau Braz. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1994.00000187 Execução Fiscal. Apelante:
Espólio de Garibaldi Andraus. Advogado: Wellington de Lima An-
draus. Apelante: Município de Wenceslau Braz. Advogado: Fabiano
André Ferreira, Paulo Madeira. Apelado: Espólio de Garibaldi An-
draus. Advogado: Wellington de Lima Andraus. Apelado: Município
de Wenceslau Braz. Advogado: Fabiano André Ferreira, Paulo Ma-
deira. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria
Cecconi. Nº Acórdão: 30752. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em anular a sentença, restando prejudicados os
recursos, na forma do relatado. EMENTA: DIREITO TRIBUTÁ-
RIO. APELAÇÕES CÍVEIS. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO
DO FEITO, PELA OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCOR-
RENTE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE PARA
SE MANIFESTAR ACERCA DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTI-
VIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.
ART. 5º, LV, DA CF. SENTENÇA ANULADA. RECURSOS PRE-
JUDICADOS.

0008 . Processo/Prot: 0502052-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/153712. Comarca: Wenceslau Braz. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1994.00000179 Execução Fiscal. Apelante:
Espólio de Garibaldi Andraus. Advogado: Wellington de Lima An-
draus. Apelante: Município de Wenceslau Braz. Advogado: Fabiano
André Ferreira, Paulo Madeira. Apelado: Espólio de Garibaldi An-
draus. Advogado: Wellington de Lima Andraus. Apelado: Município
de Wenceslau Braz. Advogado: Fabiano André Ferreira, Paulo Ma-
deira. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria
Cecconi. Nº Acórdão: 30753. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em anular a sentença, restando prejudicados os
recursos, na forma do relatado. EMENTA: DIREITO TRIBUTÁ-
RIO. APELAÇÕES CÍVEIS. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO
DO FEITO, PELA OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCOR-
RENTE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE PARA
SE MANIFESTAR ACERCA DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTI-
VIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.
ART. 5º, LV, DA CF. SENTENÇA ANULADA. RECURSOS PRE-
JUDICADOS.

0009 . Processo/Prot: 0482820-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/263451. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 482820-2 Agravo de Instrumento. Embar-
gante: Farmácia Farmaútil Ltda. Advogado: Enzo Phelipe Jawsni-
cker de Oliveira, Maria Cristina Jawsnicker de Oliveira. Embargado:
Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Marcelo Cesar
Maciel, Sérgio Simão Dias, Carlos Frederico Marés de Souza Filho.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecco-
ni. Nº Acórdão: 30754. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PA-
RANÁ, por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos, nos ter-
mos do voto relatado. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE QUAISQUER DOS VÍCIOS
ELENCADOS NO ARTIGO 535, DO CPC. PRETENSÃO DE RE-
DISCUSSÃO DA MATÉRIA. VIA INADEQUADA. EMBARGOS
REJEITADOS.

0010 . Processo/Prot: 0508390-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/179992. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00139090 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Ótica Expert Ltda. Advogado: Jamil Ibrahim

Tawil Filho. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Karina Rachinski de Almeida, Pedro de Noronha da Costa Bis-
po, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº Acórdão: 30755.
Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso, na forma do voto
relatado. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁ-
RIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. COMPENSAÇÃO
NA VIA ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FIS-
CAL ATÉ A APRECIAÇÃO DO PEDIDO. CABIMENTO. ART. 151,
III, DO CTN. RECURSO PROVIDO.

0011 . Processo/Prot: 0502629-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/155040. Comarca: Wenceslau Braz. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1994.00000146 Execução Fiscal. Apelante:
Espólio de Garibaldi Andraus. Advogado: Wellington de Lima An-
draus. Apelante: Município de Wenceslau Braz. Advogado: Paulo
Madeira, Fabiano André Ferreira. Apelado: Espólio de Garibaldi
Andraus. Advogado: Wellington de Lima Andraus. Apelado: Municí-
pio de Wenceslau Braz. Advogado: Paulo Madeira, Fabiano André
Ferreira. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Ma-
ria Cecconi. Nº Acórdão: 30756. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em anular a sentença, restando prejudicados os
recursos, na forma do relatado. EMENTA: DIREITO TRIBUTÁ-
RIO. APELAÇÕES CÍVEIS. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO
DO FEITO, PELA OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCOR-
RENTE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE PARA
SE MANIFESTAR ACERCA DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTI-
VIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.
ART. 5º, LV, DA CF. SENTENÇA ANULADA. RECURSOS PRE-
JUDICADOS.

0012 . Processo/Prot: 0524324-7 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/246090. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000218 Embargos a Execução. Remeten-
te: Juiz de Direito. Apelante: Município de Londrina. Advogado: Paulo
Nobuo Tsuchiya. Apelado: Suzane Sabe. Advogado: Maria Elizabe-
th Jacob. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria
Cecconi. Nº Acórdão: 30757. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer parcialmente do apelo e, na parte
conhecida, dar-lhe provimento, na forma do voto relatado. EMEN-
TA: DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VALOR ARBITRADO QUE SUPERA O DO-
BRO DO PRINCIPAL QUE SERÁ RECEBIDO PELA PARTE VEN-
CEDORA. REDUÇÃO. CABIMENTO. RECURSO PARCIALMEN-
TE CONHECIDO E NA PARTE CONHECIDA, PROVIDO.

0013 . Processo/Prot: 0518213-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/225289. Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2006.00000825 Executivo Fiscal. Agra-
vante: Carlos Antônio Cerutti. Advogado: Odilon Martins Júnior,
Leandro Camargo Martins, Karina Camargo Martins Lorenzet. Agra-
vado: Município de Palmas. Advogado: Ana Paula Vezzaro Lago
Röcker. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Ma-
ria Cecconi. Nº Acórdão: 30758. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, na forma do
voto relatado. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREI-
TO TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. CON-
TRIBUIÇÃO DE MELHORIA. MATÉRIA QUE DEMANDA DI-
LAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

0014 . Processo/Prot: 0488875-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/86483. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1991.00006400 Executi-
vo Fiscal. Apelante: Município de Curitiba. Advogado: Luis Miguel
de Carcova Gutierrez. Apelado: Achiles Alves Lourenço. Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº Acór-
dão: 30759. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso, na forma do voto relatado.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRI-
ÇÃO. PROPOSITURA DA AÇÃO EM 1991. PARALISAÇÃO DO
FEITO ATÉ 2003, SEM QUALQUER MANIFESTAÇÃO DA FA-
ZENDA PÚBLICA. INÉRCIA DA EXEQÜENTE CONFIGURA-
DA. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. PRECEDENTES DO
STJ. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. “TRIBUTÁRIO E PROCES-
SUAL. EXECUÇÃO FISCAL. INÉRCIA DO EXEQÜENTE. PA-
RALISAÇÃO DO PROCESSO POR MAIS DE OITO ANOS. PRES-
CRIÇÃO INTERCORRENTE CARACTERIZADA. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. (...) 3. Paralisado o processo por mais de
oito anos sem que a exeqüente promova nenhum ato ou procedimen-
to para impulsionar o andamento do feito, fica caracterizada a pres-
crição intercorrente uma vez que ‘o princípio do impulso oficial não

é absoluto’ (REsp 502732 / PR; Rel. Min. Franciulli Netto, DJU
29.03.2004).” 4. Recurso especial provido.” (REsp. 978.415/RJ, 1ª
T., Rel. Min. José Delgado, DJ 16.04.2008, original sem destaque).

0015 . Processo/Prot: 0502324-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/153802. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 1999.00000117 Execução Fiscal. Apelante: Fazen-
da Pública do Estado do Paraná. Advogado: Paulo Roberto Glaser.
Apelado: Supermercado Nizer Ltda. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº Acórdão: 30760. Nº Li-
vro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, na forma do
voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FIS-
CAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DECLARADA DE OFÍ-
CIO PELO MAGISTRADO. INEXISTÊNCIA DE BENS PASSÍ-
VEIS DE PENHORA. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. PROCES-
SO ARQUIVADO POR MAIS DE SEIS ANOS. PRÉVIA INTIMA-
ÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. COMPROVAÇÃO. FATO QUE SE
MOSTRA SUFICIENTE PARA DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

0016 . Processo/Prot: 0500082-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/144143. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000334 Embargos a Arrematação. Apelan-
te: Massa Falida da Construtora Sig Ltda. Advogado: Carlos Eduar-
do Buchweitz Síndico da Massa Falida. Apelado: Fazenda Pública
do Estado do Paraná. Advogado: Carla Lucille Roth. Órgão Julga-
dor: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº Acór-
dão: 30761. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, na forma do
voto da Relatora. EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS. EXECUÇÃO
FISCAL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. FALÊNCIA DA EXE-
CUTADA. LEILÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO E
INTERVENIÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTIGO 117 DA
ANTIGA LEI DE FALÊNCIAS, EM VIGOR À ÉPOCA DA ALIE-
NAÇÃO. LAUDO DE AVALIAÇÃO. FALTA DE INTIMAÇÃO DA
EXECUTADA. NULIDADE DO ATO CARACTERIZADA. HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS
LEGAIS. APELAÇÕES NÃO PROVIDAS. SENTENÇA MANTI-
DA. - A falência da executada não suspende o curso da execução
fiscal, que prossegue até a efetiva alienação do bem penhorado, quan-
do o produto obtido com a venda é disponibilizado ao Juízo da Fa-
lência, para observância da ordem de preferência dos credores. Pre-
cedente do Superior Tribunal de Justiça.

0017 . Processo/Prot: 0461203-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/286296. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2007.00001090 Embargos a Execu-
ção. Agravante: Resinas Yser Ltda. Advogado: José Gustavo de Oli-
veira Franco. Agravado: Instituto Ambiental do Paraná Iap. Advoga-
do: Luciano Tinoco Marchesini, Arnaldo Alves de Camargo Neto,
Cecy Thereza Cercal Kreutzer de Goes, Elton Luiz Brasil Rutko-
wski, Edneia Ribeiro Alkamin. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura. Nº Acórdão: 30762. Nº Li-
vro: 709. Julgado em: 11/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em declinar da competência e encaminhar a outro
órgão julgador, nos termos do voto. EMENTA: AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - COBRANÇA DE MULTA IMPOSTA PELO INSTI-
TUTO AMBIENTAL DO PARANÁ (IAP) - DESPACHO DE PRI-
MEIRO GRAU QUE ENTENDE SER NECESSÁRIA ALEGAÇÃO
DA CONEXÃO POR EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA -INTE-
LIGÊNCIA DO ART. 88, DO REGIMENTO INTERNO DO EGRÉ-
GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ, COM REDAÇÃO
DA RESOLUÇÃO N º 06/2008 - PRECEDENTES - DECLINA-
ÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA UMA DAS CÂMARAS DE DI-
REITO PÚBLICO. Em decisão proferida monocraticamente na Dú-
vida de Competência nº 0494308-2/01, suscitada pelo Desembarga-
dor Leonel Cunha, da 5ª Câmara Cível em face da Desembargadora
Dulce Maria Cecconi, da 1ª Câmara Cível, o Relator Des. Ivan Bor-
toleto, entendeu que por não ter a multa natureza tributária, o pro-
cesso relativo ao seu questionamento deverá tramitar perante as Câ-
maras de Direito Público, a teor do art. 88, do Regimento Interno
deste Egrégio Tribunal de Justiça, com redação dada pela Resolução
nº 06/2008.

0018 . Processo/Prot: 0487484-6/01 Agravo

. Protocolo: 2008/304481. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 487484-6 Apelação Civel e Reexame Necessario.
Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Mauricio Melo Luize,
Marcos André da Cunha, Joaquim Mariano Paes de Carvalho Neto,
Jozelia Nogueira Broliani. Agravado: Gonçalves & Tortola Ltda.
Advogado: Nestor Freschi Ferreira, Nelson Rocha. Remetente: Juiz
de Direito. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Rubens
Oliveira Fontoura. Nº Acórdão: 30763. Nº Livro: 709. Julgado em:
11/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao agravo, nos termos do voto.
EMENTA: AGRAVO INTERNO - DECISÃO MONOCRÁTICA -
INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE RESERVA DE DEMANDA DE
ENERGIA - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ALEGADA
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DISCUSSÃO NO STJ - PEDIDO DE JULGAMENTO PELO CO-
LEGIADO - QUESTÃO PACIFICADA NESTA CÂMARA - RE-
CURSO NÃO PROVIDO

0019 . Processo/Prot: 0487484-6/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/303130. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 487484-6 Apelação Civel e Reexame Necessario.
Embargante: Gonçalves & Tortola Ltda. Advogado: Nestor Freschi
Ferreira, Nelson Rocha. Embargado: Estado do Paraná. Advogado:
Mauricio Melo Luize, Marcos André da Cunha, Joaquim Mariano
Paes de Carvalho Neto. Remetente: Juiz de Direito. Órgão Julgador:
1ª Câmara Cível. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura. Nº Acór-
dão: 30763. Nº Livro: 709. Julgado em: 11/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em acolher os embargos de declaração a fim de supri-
mir a alegada omissão, nos termos do voto. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - OCORRÊNCIA - DETER-
MINAR QUE A ADMINITRAÇÃO PROCEDA OS CÁLCULOS
NECESSÁRIO À COMPENSAÇÃO - EMBARGOS ACOLHIDOS
- DECISÃO MODIFICADA.

0020 . Processo/Prot: 0517087-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/211974. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2003.00005909 Execução Fiscal.
Agravante: Johnson Sade (maior de 60 anos), Wilson Robinson Sade
(maior de 60 anos). Advogado: Johnson Sade, Samantha de Masca-
renhas Sade, Penélope de Mascarenhas Sade Della Bianca. Agrava-
do: Município de Campo Largo. Advogado: Bortolo Constante Es-
corsim, Michelli D’ Estefani, Silvio Seguro. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura. Nº Acórdão:
30764. Nº Livro: 709. Julgado em: 11/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos
termos do voto. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXE-
CUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - IPTU
- - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO ANTES DA LC Nº 118/05 -
CITAÇÃO DO DEVEDOR - INTELIGÊNCIA DO ART. 174, PA-
RÁGRAFO ÚNICO, I, DO CTN - ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO
- TRANSCURSO DO PRAZO DE 05 (CINCO) ANOS DESDE A
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ATÉ
A DATA DA CITAÇÃO EFETIVA - FALHA NO MECANISMO
JUDICIÁRIO - INOCORRÊNCIA - INAPLICABILIDADE DA
SÚMULA 106 DO STJ - RECURSO PROVIDO. I - Havendo sido
ajuizada demanda executiva fiscal antes da inovação legislativa da
LC 118/05, somente poderá haver interrupção da prescrição com a
citação pessoal do devedor, aplicando-se, assim, a sistemática do
regramento anterior. II - A contagem do prazo prescricional tem iní-
cio com a constituição definitiva do crédito tributário somente ces-
sando com a citação pessoal do devedor (Art. 174, parágrafo único,
I, do CTN antes da LC nº 118/05). Assim, se transcorrido o lustro
legal deve ser decretada a prescrição qüinqüenal, não podendo haver
elisão da decretação, nos termos da Súmula 106 do STJ, se demons-
trada a inocorrência de falha do mecanismo judiciário, mas sim de
desídia do exeqüente.

0021 . Processo/Prot: 0506205-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/171296. Comarca: Bandeirantes. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 2006.00000416 Embargos a Execução.
Apelante: Roberto Carlos Sottile. Advogado: Roberto Carlos Sotti-
le. Apelado: Município de Bandeirantes. Advogado: Marcos Henri-
que Mendes Vilela. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª
Dulce Maria Cecconi. Nº Acórdão: 30765. Nº Livro: 709. Julgado
em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer parcialmente o recurso e, na parte
conhecida, dar-lhe provimento. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ISS. RAZÕES RE-
CURSAIS QUE VERSAM SOBRE A COBRANÇA DE TAXAS DE
FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. MATÉRIA DISSOCIA-
DA DA SENTENÇA. NÃO CONHECIMENTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VALOR ARBITRADO QUE SE MOSTRA
EXARCEBADO EM RELAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. REDU-
ÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE CONHE-
CIDO E, NA PARTE CONHECIDA, PROVIDO.

0022 . Processo/Prot: 0464090-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/250852. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 464090-6 Apelação Civel
e Reexame Necessario. Embargante: Município de Curitiba. Advo-
gado: Cristina Hatschbach Maciel, Simone Kohler. Embargado: J
Malucelli Construtora de Obras Ltda. Advogado: Alan Mesniki, Car-
los Henrique Petrelli. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cargo Vago (Des. Sergio Rodrigues). Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº Acórdão: 30766. Nº Livro: 709.
Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento
aos embargos declaratórios, unicamente para aclarar e integralizar o
julgado. EMENTA: TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO V. ACÓRDÃO. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA E TAXA DE JUROS. ÍNDICE DE APLICA-
ÇÃO CORRETO, INPC. JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE

O VALOR A SER RESTITUÍDO A PARTIR DO TRÂNSITO EM
JULGADO. SÚMULA 188 STJ. RECURSO PROVIDO, UNICA-
MENTE PARA ACLARAR E INTEGRALIZAR O JULGADO.

0023 . Processo/Prot: 0503697-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/159794. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2002.00000103 Execução Fiscal. Apelante: Muni-
cípio de Londrina. Advogado: Celso Zamoner. Apelado: Indústria e
Comércio de Confecções Merisse. Advogado: Ademir Simões. Ór-
gão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi.
Nº Acórdão: 30767. Nº Livro: 709. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso, na forma do voto relatado.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRI-
ÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. TRIBUTOS VENCIDOS
ENTRE 10.02.1996 e 15.02.2000. CITAÇÃO EM 29.08.2005. AN-
TIGA REDAÇÃO DO ARTIGO 174 DO CTN. PREVALÊNCIA
SOBRE O ARTIGO 8, § 2º, DA LEF. PRECEDENTES DO STJ.
RETENÇÃO INJUSTIFICADA DOS AUTOS PELA FAZENDA
PÚBLICA. DEMORA EM REQUERER AS DILIGÊNCIAS NECES-
SÁRIAS PARA O ANDAMENTO DO FEITO. SÚMULA 106. INA-
PLICABILIDADE. SERVENTIA QUE PRONTAMENTE DEU
CUMPRIMENTO AOS ATOS JUDICIAIS. APELAÇÃO NÃO PRO-
VIDA. - Conquanto o art. 174, do CTN, estabeleça que o lapso pres-
cricional de cinco anos para a cobrança de crédito tributário inicia-se
com a sua constituição definitiva, não havendo indicação na CDA a
respeito da data em que ocorreu o lançamento e a notificação ao
sujeito passivo, é de se considerar como definitivamente constituído
o crédito na data de seu vencimento.

0024 . Processo/Prot: 0504216-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/155794. Comarca: Capitão Leônidas Marques.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2006.00000853 Declaratória.
Apelante: Municipio de Boa Vista da Aparecida. Advogado: Márcio
Roberto Gasparelo. Apelado: Valdir Vargas. Advogado: Edno Pe-
zzarini Junior. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sér-
gio Rodrigues. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto
N Rolanski. Nº Acórdão: 30768. Nº Livro: 710. Julgado em: 04/11/
2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores da Primeira Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em dar provimento ao recurso. EMENTA: APELAÇÃO CÍ-
VEL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE DE LEI MUNICIPAL E DECRETO QUE INSTITUI A CO-
BRANÇA DE TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ANTES DA
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 39. REPETIÇÃO DE INDÉBI-
TO. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DA CONTRIBUI-
ÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. INÉPCIA DA INICIAL.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE LEGITIMIDADE ATIVA
AD CAUSAM (ART. 267, INC. VI DO CPC). REFORMA DA SEN-
TENÇA. RECURSO PROVIDO.

0025 . Processo/Prot: 0445714-9/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/278977. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 445714-9 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Ótica Expert Ltda. Advogado: Neimar Ba-
tista, Jamil Ibrahim Tawil Filho. Embargado: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Advogado: Pedro Donaiski, Pedro de Noronha da
Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Sergio Rodrigues).
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº
Acórdão: 30769. Nº Livro: 710. Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento
aos embargos declaratórios. EMENTA: EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO - OMISSÃO - CONTRADIÇÃO - OBSCURIDADE - NÃO-
OCORRÊNCIA - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRI-
OS PARA O FIM DE PRÉ-QUESTIONAMENTO - PRETENSÃO
DE VER MANIFESTAÇÃO ACERCA DE CADA UM DOS ARTI-
GOS MANEJADOS - DESNECESSIDADE. I - Em matéria de pré-
questionamento, o julgador não está compelido a adentrar em todos
os matizes jurídicos suscitados pelas partes. Basta-lhe decidir funda-
mentadamente as questões pertinentes à solução da controvérsia.
EMBARGOS DESPROVIDOS.

0026 . Processo/Prot: 0453845-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/278979. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 453845-4 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Ótica Expert Ltda. Advogado: Neimar Ba-
tista, Jamil Ibrahim Tawil Filho. Embargado: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Advogado: Pedro Donaiski, Adriana Mikrut Ri-
beiro de Godoy, André Renato Miranda Andrade. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Sergio Rodrigues).
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº
Acórdão: 30770. Nº Livro: 710. Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento
aos embargos declaratórios. EMENTA: EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO - OMISSÃO - CONTRADIÇÃO - OBSCURIDADE - NÃO-
OCORRÊNCIA - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRI-
OS PARA O FIM DE PRÉ-QUESTIONAMENTO - PRETENSÃO
DE VER MANIFESTAÇÃO ACERCA DE CADA UM DOS ARTI-

GOS MANEJADOS - DESNECESSIDADE. I - Em matéria de pré-
questionamento, o julgador não está compelido a adentrar em todos
os matizes jurídicos suscitados pelas partes. Basta-lhe decidir funda-
mentadamente as questões pertinentes à solução da controvérsia.
EMBARGOS DESPROVIDOS.

0027 . Processo/Prot: 0514345-3/01 Agravo

. Protocolo: 2008/305794. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 514345-3 Apelação Civel. Agravante: Confederação Na-
cional da Agricultura - Cna, Federação da Agricultura do Estado do
Paraná - Faep, Sindicato Rural Patronal de Astorga - Paraná. Advo-
gado: Luiz Renato Arruda Brasil, Marcia Regina Rodacoski. Agra-
vado: Elisa Prudente Marcolino. Advogado: Dulcilene Brambilla.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº
Acórdão: 30771. Nº Livro: 710. Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Magistrados integran-
tes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao presente recurso.
EMENTA: AGRAVO INTERNO - PROCESSUAL CIVIL - ART.
557, § 1º-A, DO CPC - DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO À
APELAÇÃO CÍVEL - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - CRÉDITO
DE NATUREZA PARAFISCAL - CONSTITUIÇÃO QUE SE SUB-
METE À PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS DE QUE TRATA O ART.
605 DA CLT - NULIDADE DO LANÇAMENTO CARACTERIZA-
DA - CARÊNCIA DA AÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO PRO-
NUNCIADO - RECURSO DESPROVIDO.

0028 . Processo/Prot: 0526235-3/01 Agravo

. Protocolo: 2008/301692. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 526235-3 Apelação Civel. Agravante: Confederação Na-
cional da Agricultura - Cna, Federação da Agriocultura do Estado do
Paraná - Faep, Sindicato Rural Patronal de Astorga - Pr. Advogado:
Luiz Renato Arruda Brasil, Marcia Regina Rodacoski. Agravado:
Dazilio Pedrazzani. Advogado: Cláudio Paviani. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Idevan Lopes. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº Acórdão: 30772. Nº
Livro: 710. Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Magistrados integran-
tes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao presente recurso.
EMENTA: AGRAVO INTERNO - PROCESSUAL CIVIL - ART.
557, § 1º-A, DO CPC - DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO À
APELAÇÃO CÍVEL - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - CRÉDITO
DE NATUREZA PARAFISCAL - CONSTITUIÇÃO QUE SE SUB-
METE À PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS DE QUE TRATA O ART.
605 DA CLT - NULIDADE DO LANÇAMENTO CARACTERIZA-
DA - CARÊNCIA DA AÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO PRO-
NUNCIADO - RECURSO DESPROVIDO.

0029 . Processo/Prot: 0525164-5/01 Agravo

. Protocolo: 2008/297496. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 525164-5 Agravo de Instrumento. Agravante:
Emílio Sérgio Santaella. Advogado: Ronaldo Gomes Neves, Cristina
de Lima Assaf, Katia Naomi Yamada. Agravado: Município de Lon-
drina. Advogado: Ellen Patricia Chini, Regiane de Oliveira Andreola,
Ana Lúcia Costa. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cargo Vago (Des. Sergio Rodrigues). Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº Acórdão: 30773. Nº Livro: 710.
Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Magistrados integrantes da
Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unani-
midade de votos, em conhecer em parte e na parte conhecida, negar
provimento ao presente recurso. EMENTA: AGRAVO INTERNO.
TAXA DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR. UTILIZAÇÃO PO-
TENCIAL DE SERVIÇO PÚBLICO POSTO À DISPOSIÇÃO DO
CONTRIBUINTE. ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE PRE-
SENTES NA ESPÉCIE. CONSTITUCIONALIDADE DA CO-
BRANÇA. BASE DE CÁLCULO. MATÉRIA NÃO ANALISADA
PELO JUÍZO MONOCRÁTICO. NÃO CONHECIMENTO. RE-
CURSO PARCIAMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, NE-
GADO PROVIMENTO.

0030 . Processo/Prot: 0506258-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/168800. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2003.00005784 Execução Fiscal.
Agravante: Johnson Sade, Wilson Robinson Sade. Advogado: Pené-
lope de Mascarenhas Sade Della Bianca, Johnson Sade, Samantha de
Mascarenhas Sade. Agravado: Município de Campo Largo. Advoga-
do: Bortolo Constante Escorsim, Michelli D’ Estefani. Interessado:
Espólio de Elias Sade. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator:
Des. Adalberto Jorge Xisto Pereira. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Edison de Oliveira Macedo Filho. Nº Acórdão: 30774. Nº Li-
vro: 710. Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao recurso, nos moldes do voto
do Relator.. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECU-
ÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. IPTU.
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO. (a) “Ten-
do decorrido mais de cinco anos entre a constituição do crédito e a
citação do devedor, imperioso o reconhecimento da prescrição da
obrigação tributária” (2.ª CCv, ACv. n.º 400.562-3, Rel. Juiz Conv.
Péricles Bellusci de Batista Pereira, j. em 13.03.2007) (b) “Não abran-
gida a execução fiscal pela alteração legislativa ocorrida em 2005, a
interrupção da prescrição ocorre com a citação pessoal do executa-
do e não com a mera propositura da ação ou despacho ordenando a

citação. A mera propositura da ação de execução ou a inscrição do
débito em Dívida Ativa não têm o condão de interromper o curso do
prazo prescricional” (3.ª CCv, ACv n.º 397.962-6, Rel. Juiz Conv.
Espedito Reis do Amaral, j. em 18.03.2008).

0031 . Processo/Prot: 0511806-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/196958. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00034252 Manda-
do de Segurança. Agravante: Ceqnep - Central de Manipulação de
Quimioterapia, Nutrição Enteral e Parenteral Ltda. Advogado: Gui-
lherme Grummt Wolf, Gislaine de Carvalho. Agravado: Inspetor Geral
de Arrecadação do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do Para-
ná. Advogado: Manoel Henrique Maingué, Pedro de Noronha da
Costa Bispo, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julga-
dor: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Adalberto Jorge Xisto Pereira.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Edison de Oliveira Macedo
Filho. Nº Acórdão: 30775. Nº Livro: 710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em reconhecer, de ofício, a incompetência absoluta
do Juízo de primeiro grau, e julgar prejudicado o agravo, remeten-
do-se os autos, após emenda à inicial, ao Órgão Especial desta egré-
gia Corte. . EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDA-
DO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO REQUISITÓRIO. ALTE-
RAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE DOS PEDIDOS DE
COMPENSAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTORIDA-
DE APONTADA COATORA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DE
PRIMEIRO GRAU PARA JULGAMENTO DO MANDAMUS.
ANULAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS PRATICADOS. ART. 113,
§ 2.º, DO CPC. REMESSA DOS AUTOS AO ORGÃO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO PREJUDICADO.

0032 . Processo/Prot: 0440437-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/192408. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000546 Declaratória. Apelante: Adilar Ve-
nites, Benno Scherer (maior de 60 anos), Edicleia Gasparoto, Jose
Maria Lima, Juvenil Gomes, Maria Zoraida Alexandre da Silva, Mayre
Dalva Giachini, Paulo Bazzotti (maior de 60 anos), Pedro Breno Franz
(maior de 60 anos), Valdemir Paulo Sorensen. Advogado: Francine
Ricardo. Rec.Adesivo: Município de Toledo. Advogado: João Car-
los Poletto. Apelado: Adilar Venites, Benno Scherer (maior de 60
anos), Edicleia Gasparoto, Jose Maria Lima, Juvenil Gomes, Maria
Zoraida Alexandre da Silva, Mayre Dalva Giachini, Paulo Bazzotti
(maior de 60 anos), Pedro Breno Franz (maior de 60 anos), Valdemir
Paulo Sorensen. Advogado: Francine Ricardo. Apelado: Município
de Toledo. Advogado: João Carlos Poletto. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti. Revisor: Des.
Idevan Lopes. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto
N Rolanski. Nº Acórdão: 30776. Nº Livro: 710. Julgado em: 18/11/
2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em extinguir o processo sem julgamento de méri-
to em relação a Edicleia Gasparoto e Valdemir Paulo Sorensen, dar
parcial provimento ao recurso de apelação e negar provimento ao
recurso adesivo. EMENTA: PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE-
CLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO - EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, DE
OFÍCIO, EM RELAÇÃO A DOIS AUTORES - AUSÊNCIA DE
INTERESSE PROCESSUAL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA - INCONSTITUCIONALIDADE - EFEITOS DA SENTENÇA -
EX NUNC - IMPOSSIBILIDADE - CONTROLE DIFUSO - LIMI-
TAÇÃO AO CASO CONCRETO - EFEITOS EX TUNC - REPETI-
ÇÃO DO INDÉBITO - CORREÇÃO PELA TAXA SELIC - SÚMU-
LA 162/STJ - PRESCRIÇÃO - DATA DA PROPOSITURA DA
AÇÃO - APLICAÇÃO DO ART. 219, § 1º, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL E DOS ARTS. 165, I E 168, I, DO CÓDIGO TRI-
BUTÁRIO NACIONAL - APELAÇÃO CÍVEL PARCIALMENTE
PROVIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FIXAÇÃO DE
ACORDO COM O ENUNCIADO Nº. 2, DESTA CORTE - RECUR-
SO ADESIVO NÃO PROVIDO.

0033 . Processo/Prot: 0477360-8/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/134134. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0477360-8/01 Agravo,
477360-8 Apelação Cível e Reexame Necessário. Embargante: Ru-
bens Curi. Advogado: Rodrigo da Rocha Rosa, Daniel José Gaideski.
Embargado: Municipio de Curitiba. Advogado: Marli Terezinha Fer-
reira D’Avila, Carlos Augusto Martinelli Vieira da Costa. Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando César Zeni. Nº Acórdão:
30777. Nº Livro: 710. Julgado em: 28/10/2008

DECISÃO: Acordam, os integrantes da Primeira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos, aplicando a multa de 1% do art. 538, pará-
grafo único; julgar extinto o processo, sem julgamento de mérito,
pelo art. 267, inc. V, do CPC; reconhecer a má-fé do embargante,
aplicando-lhe as sanções do art. 18, caput, e § 2º, do CPC e oficiar à
Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Paraná, com cópia desta
decisão para que, por meio do seu Tribunal de Ética e Disciplina,
caso restar entendido que a conduta dos procuradores do embargan-
te constituiu, em tese, infração aos princípios e normas de ética pro-
fissional, principalmente no que diz respeito ao disposto no art. 34,
inc. X, do Estatuto da Advocacia (Lei n.º 8.906/94 - anulação/nuli-
dade de processo por ato consciente próprio) e o disposto no art. 6º,
do Código de Ética e Disciplina (expor os fatos em Juízo falseando
deliberadamente a verdade ou estribando-se na má fé), tome as me-
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didas que entender necessárias. EMENTA: EMBARGOS DECLA-
RATÓRIOS. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
OBJETIVO DE AFASTAR O TRÂNSITO EM JULGADO. RECUR-
SO PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO E APLICAÇÃO DA MULTA DE
1% DO ART. 538, DO CPC. FATO NOVO. NOTÍCIA DE TRÂNSI-
TO EM JULGADO EM AÇÃO DECLARATÓRIA CUJO OBJETO
SE CONFUNDE COM O DOS AUTOS. RECONHECIMENTO DA
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DO ART.
18 DO CPC. COISA JULGADA. EXTINÇÃO QUE SE IMPÕE.
ART. 267, INC. V, DO CPC. OFÍCIO À OAB PARA APURAR POS-
SÍVEL DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DE CONDUTA ES-
TABELECIDAS NO ESTATUTO DA ADVOCACIA.

0034 . Processo/Prot: 0522436-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/238768. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000990 Embargos a Execução. Apelante: Fazen-
da Municipal de Cianorte. Advogado: Cirlene Alexandre. Apelado:
Alice Maria dos Santos. Advogado: Roberto Lázaro Machado dos
Reis. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria
Cecconi. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabian Schweitzer.
Nº Acórdão: 30778. Nº Livro: 710. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer e dar parcial provimento ao recur-
so, na forma do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL -
EMBARGOS A EXECUÇÃO - TAXAS - INCONSTITUCIONALI-
DADE DE LEI MUNICIPAL - DECLARAÇÃO DE OFÍCIO - CON-
TROLE DIFUSO - JULGAMENTO “EXTRA PETITA” - NÃO
CONFIGURAÇÃO - ENUNCIADOS 05; 06 E 07 DA CÂMARA -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MANUTENÇÃO - RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

0035 . Processo/Prot: 0530400-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/257582. Comarca: Imbituva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000053 Mandado de Segurança. Apelante:
Gilberto Poli. Advogado: Rozane Machado Marconato, Juliano Gar-
cia. Apelado: Prefeito do Município de Guamiranga. Advogado: Fer-
nando Estevão Deneka, Claudio Luiz Furtado Correa Francisco. In-
teressado: João Orestes Fenker. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Fabian Schweitzer. Revisor: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando César Zeni. Nº Acórdão:
30779. Nº Livro: 710. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao agravo reti-
do e ao recurso de apelação, nos termos do voto do Relator. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - ATO
DE PREFEITO - LEGALIDADE - PROCESSO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR - EXONERAÇÃO DE SERVIDOR - CONDU-
TA INCOMPATÍVEL COM A FUNÇÃO - AMPLA DEFESA - AU-
SÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A PROTEGER - DE-
NEGAÇÃO DO MANDAMUS - AGRAVO RETIDO REJEITADO
- RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

0036 . Processo/Prot: 0455538-2/01 Agravo

. Protocolo: 2008/254354. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 455538-2 Apelação Civel. Agravante: Ba-
rion & Cia Ltda. Advogado: Leonardo Sperb de Paola. Agravado:
Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Emanuel de An-
drade Barbosa. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dul-
ce Maria Cecconi. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando
César Zeni. Nº Acórdão: 30781. Nº Livro: 710. Julgado em: 11/11/
2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Primeira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer em parte do recurso e, nesta parte conhecida, negar-lhe
provimento nos termos do voto e, de ofício, alterar o dispositivo da
decisão recorrida para que dela conste “nego seguimento”, onde cons-
ta “nego provimento”. EMENTA: AGRAVO INTERNO. TRIBU-
TÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE RE-
ALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL CONTÁBIL A FIM DE APU-
RAR CRÉDITOS DE ICMS PASSÍVEIS DE COMPENSAÇÃO.
PROVA INDEFERIDA. APLICAÇÃO DO § 3º, DO ART. 16, DA
LEI N.º 6.830/80. JULGAMENTO ANTECIPADO (ART. 330, DO
CPC). CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA POR DECISÃO MONO-
CRÁTICA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA E
OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AFIR-
MAÇÃO DE QUE AS DECISÕES ESTÃO EM CONFRONTO COM
RECENTE ENTENDIMENTO DO STJ. PEDIDO DE REFORMA
COM O OBJETIVO DE POSSIBILITAR A PRODUÇÃO DA PRO-
VA REQUERIDA. IMPOSSIBILIDADE. A COMPENSAÇÃO AD-
MITIDA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO PODE SE DAR TÃO
SOMENTE EM RELAÇÃO A CRÉDITOS APURADOS DE MA-
NEIRA DEFINITIVA, COM TRÂNSITO EM JULGADO NAS ES-
FERAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. ENTENDIMENTO
CONSIGNADO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPOSSIBILI-
DADE DE COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS ILÍQUIDOS. EXE-
GESE DO ART. 16, § 3º, DA LEF C/C ART. 170 E ART. 170-A, DO
CTN. CONTRADIÇÃO. DECISÃO QUE “NEGOU PROVIMEN-
TO” EM VEZ DE “NEGAR SEGUIMENTO” AO RECURSO.
MATÉRIA NÃO CONHECIDA. ERRO MATERIAL. PARTE DIS-
POSITIVA EM CONSONÂNCIA COM A FUNDAMENTAÇÃO.
ALTERAÇÃO REALIZADA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DO ART.
463, INC. I, DO CPC. RECURSO DE AGRAVO CONHECIDO EM
PARTE E NA PARTE CONHECIDA NEGADO PROVIMENTO.

0037 . Processo/Prot: 0497347-1/02 Agravo

. Protocolo: 2008/317320. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação

Originária: 497347-1 Apelação Civel. Agravante: Maria Aparecida
Garcia Fonseca, Joaquim Felix Neto, Antonio Bertuci, Valdivino
Pereira Dias, Maria Aparecida Brandão, Antonio Pereira dos Santos,
Manoel Pereira dos Santos, Odilia Caetano da Silva, Aparecido Bru-
no dos Santos, Fatima Rosalina Osório dos Santos. Advogado: Mar-
cos Antônio Lucas de Lima. Agravado: Município de Indianópolis.
Advogado: José Airton Gonçalves. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Fernando César Zeni. Nº Acórdão: 30782. Nº Livro:
710. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: A Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, não conhece do recurso,
com aplicação de multa (1% do valor da causa corrigido). EMEN-
TA: AGRAVO INOMINADO. PODERES DO RELATOR. PROVI-
MENTO OU DESPROVIMENTO POR DECISÃO ISOLADA. POS-
SIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 557 E PARÁGRA-
FOS DO CPC. NÃO CONHECIMENTO. 1. O Relator negará segui-
mento a recurso que contrarie jurisprudência dominante do respecti-
vo Tribunal ou de Tribunais Superiores e poderá dar provimento a
recurso cuja tese se ampare em súmula ou jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 2.
Em sede de agravo interno (art. 557, § 1° do CPC), cabe ao agravan-
te tentar demonstrar que o caso concreto não admitia a decisão iso-
lada, pena de não conhecimento do recurso. Recurso não conhecido,
com aplicação de multa.

0038 . Processo/Prot: 0423342-9/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/260146. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 423342-9 Agravo de Instrumento. Embargante:
Construtora Sens Ltda, César de Oliveira, Paulo Cesar Fonseca, Olím-
pio José Pinheiro, Theophilo Paranaense Coutinho, Silvio Martins
Pinto, Espólio de Etelvino Gazola, Eliane Bazzo Gazola, Marcio
Garcia, Marcos Garcia, Marise Garcia, Carlos Lozano Leonel, Eli-
zabeth Tedeschi, Waldir Marroni, Murilo Henrique de Carvalho, Te-
jota Serviços e Investimentos S/s Ltda, Espólio de Dorival Gomes
Pereira, Braulino Bueno Pereira, Maria Fernanda Viscardi Pereira
Martinez, Valtinir Andrade Peres. Advogado: Bruno Sacani Sobri-
nho, Bruno Montenegro Sacani. Embargado: Município de Londri-
na. Advogado: Paulo Nobuo Tsuchiya. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti. Nº Acórdão: 30783.
Nº Livro: 710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Primeira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em negar provimento aos Embargos de Declaração. EMENTA: PRO-
CESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO - OBSCURIDADE - VÍCIO INEXISTENTE - RECURSO NÃO
PROVIDO. Não se verificando, pois, quaisquer das hipóteses de ca-
bimento, previstas no art. 535, I e II do CPC, rejeitam-se os embar-
gos de declaração.

0039 . Processo/Prot: 0432908-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/165743. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00001100 Declaratória. Apelante: Município
de Londrina. Advogado: Rita de Cassia Maistro. Apelado: Francisco
de Assis Santos, Marco Antonio Silva. Advogado: Renata de Souza
Araújo. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Salvatore
Antonio Astuti. Revisor: Des. Idevan Lopes. Revisor Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº Acórdão: 30784. Nº
Livro: 710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Primeira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento à presente Apelação. EMENTA:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE
ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE DO SERVIÇO PÚBLI-
CO. INEXIGIBILIDADE. SÚMULA 670, DO STF. COMPROVA-
ÇÃO DO PAGAMENTO DO TRIBUTO. SUFICIÊNCIA DA JUN-
TADA DE ÚNICA FATURA DA COPEL. ENUNCIADO Nº 01 DAS
CÂMARAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. EXPRESSA MENÇÃO A DIS-
POSITIVO DE LEI PARA FINS DE PRÉ-QUESTIONAMENTO.
DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. RAZÕES
DE DECIDIR EXPOSTAS. ENFRENTAMENTO TOTAL DA LIDE.
SENTENÇA MANTIDA.

0040 . Processo/Prot: 0461919-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/288127. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2004.00025637 Declara-
tória. Apelante: Município de Curitiba. Advogado: Eliane Cristina
Rossi Chevalier. Apelado: Vídeo Locadora Panda Ltda. Advogado:
Ana Fábia Ribas de Oliveira. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Sérgio Rodrigues. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Sérgio Roberto N Rolanski. Revisor: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº
Acórdão: 30785. Nº Livro: 710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Magistrados integran-
tes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e dar provimento
parcial ao recurso, nos termos do voto relatado. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE ‘ISS-
QN’ CUMULADA COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBI-
TO. IMPOSTO INDIRETO. AUTORA QUE NÃO SE DESINCUM-
BIU DO ÔNUS DE DEMONSTRAR QUE ARCOU COM O ÔNUS
DO IMPOSTO OU QUE POSSUI AUTORIZAÇÃO DE TERCEI-
RO. EXEGESE DO ART. 166, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACI-
ONAL. PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO IMPROCEDEN-
TE. DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. ‘ISS-
QN’ SOBRE LOCAÇÃO DE FITAS DE VÍDEO. PRECEDENTES
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PEDIDO ACOLHIDO.

SENTENÇA MANTIDA NESSE ASPECTO. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PRO-
VIDO.

0041 . Processo/Prot: 0145352-3 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2001/36636. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
99.00000541 Repetição de Indebito/pagamento Indevido. Remeten-
te: Juiz de Direito. Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Silmara
Bonatto, Carlos Augusto Antunes, Cynthia Garcez Rabello, Marce-
lene Carvalho da Silva Ramos, Ronildo Gonçalves da Silva. Apela-
do: Empresa Princesa do Ivaí Ltda. Advogado: Antônio Ivanir Gon-
çalves de Azevedo, Flávia Apolo, Ayrton Abreu e Oliveira, Marcos
Roberto Granado, Mauricio Obladen Aguiar. Apelante: Empresa Prin-
cesa do Ivaí Ltda. Advogado: Antônio Ivanir Gonçalves de Azevedo,
Flávia Apolo, Ayrton Abreu e Oliveira, Marcos Roberto Granado,
Mauricio Obladen Aguiar. Apelado: Estado do Paraná. Advogado:
Silmara Bonatto, Carlos Augusto Antunes, Cynthia Garcez Rabello,
Marcelene Carvalho da Silva Ramos, Ronildo Gonçalves da Silva.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski.
Revisor: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº Acórdão: 30786. Nº Livro:
710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento
aos recursos voluntários e manter a sentença em sede de reexame
necessário.EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECES-
SÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ADICIONAL DE IMPOS-
TO DE RENDA ESTADUAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITU-
CIONALIDADE DA LEI 8.928/89, QUE INSTITUIU O TRIBU-
TO. APELAÇÃO 1 - ESTADO DO PARANÁ. PRESCRIÇÃO. A
preliminar de prescrição foi afastada pelo Superior Tribunal de Justi-
ça por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 741.935, sob o
entendimento de que nos tributos sujeitos a lançamento por homolo-
gação, o prazo prescricional para se pleitear a compensação ou a
restituição do crédito tributário somente se opera quando decorridos
cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescidos de
mais cinco anos, contados da homologação tácita. APELAÇÃO 1
DESPROVIDA. APELAÇÃO 2 - EMPRESA PRINCESA DO IVAÍ
LTDA. DA COMPENSAÇÃO COM DÉBITOS DE ICMS. A com-
pensação do crédito ora reconhecido com débitos tributários da Ape-
lante, ficará a cargo do juízo de conveniência e oportunidade da Fa-
zenda Estadual, sendo que, somente no caso de ilegalidade em even-
tual indeferimento poderá o Judiciário se pronunciar. DA CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. Não merece acolhimento a pretensão da Ape-
lante visando à inclusão dos expurgos inflacionários do Plano Real,
relativamente aos meses de julho e agosto de 1994. DOS JUROS.
Não cabem juros compensatórios na repetição de indébito tributário,
sendo devidos somente os juros moratórios e a partir do trânsito em
julgado da sentença, nos termos da Súmula 188 STJ. DOS HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Considerando o grau de zelo do profis-
sional, a natureza e importância da causa, mantenho o valor fixado
pelo juízo a quo. APELAÇÃO 2 DESPROVIDA.

0042 . Processo/Prot: 0451665-8 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2007/245928. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00046892 Manda-
do de Segurança. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Carlos Augusto Antunes. Apelado: Bocalon, Fu-
zer Logística de Transportes Ltda.. Advogado: Thaiz Elena de Al-
meida Prado, Valéria dos Santos Tondato, Cristina Abgail Ivankiw.
Interessado: Inspetor Geral de Arrecadação do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues.
Revisor: Desª Dulce Maria Cecconi. Nº Acórdão: 30787. Nº Livro:
710. Julgado em: 01/07/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em suspender o julgamento dos presentes autos,
até decisão do incidente de inconstitucionalidade suscitado perante
o Órgão Especial, nos termos do voto relatado. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SE-
GURANÇA - COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIOS COM OS
DÉBITOS DE ICMS - ARTIGO 78, § 2º DO ADCT - DECRETO
ESTADUAL Nº 5154/2001 QUE FOI REVOGADO PELO DECRE-
TO ESTADUAL Nº 418/2007 - INCIDENTE DE INCONSTITUCI-
ONALIDADE DESTE DIPLOMA LEGAL INSTAURADO - SUS-
PENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO - REMESSA À APRE-
CIAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL - EXEGESE DOS ARTIGOS 480
A 482 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E ARTIGO 83, VI,
“F”, DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ. Diante do incidente de inconstitucio-
nalidade instaurado nos autos de Mandado de Segurança nº 420069-
3, de relatoria do eminente Des. Lauro Laertes de Oliveira, em razão
da suspeita de inconstitucionalidade do Decreto Estadual nº 418/
2007, é de se suspender o julgamento do feito até o julgamento da
matéria pelo Colendo Órgão Especial, com esteio nas regras estatu-
ídas pelos artigos 480 a 482 da Lei Adjetiva Civil. JULGAMENTO
DO RECURSO SUSPENSO ATÉ DECISÃO DO INCIDENTE DE
INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO PERANTE O ÓR-
GÃO ESPECIAL.

0043 . Processo/Prot: 0499375-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/140356. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1999.00035806 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Cláudia de Souza Haus, Pedro de Noronha da Costa Bispo,

Pedro Donaiski. Agravado: Ferragens Rodholfo Senff Sa. Advoga-
do: Divonsir Borba Cortes Filho. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Nº Acórdão: 30788. Nº Livro:
710. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: A Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, em composição isolada, por unanimidade de votos, dá
provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. REDIRECIONA-
MENTO. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. ELEMEN-
TOS INDICIÁRIOS QUE APONTAM PARA A DISSOLUÇÃO IR-
REGULAR DA EMPRESA EXECUTADA. “Havendo indícios de
que a empresa encerrou irregularmente suas atividades, é possível
redirecionar a execução ao sócio, a quem cabe provar o contrário em
sede de embargos à execução (...)”1 Recurso provido.

0044 . Processo/Prot: 0501517-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/151815. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000352 Embargos a Execução. Apelante: Banco
Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério
Depolli. Apelado: Fazenda Publica do Municipio de Rancho Alegre.
Advogado: Douglas Leonardo Costa Maia. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Nº Acórdão: 30789.
Nº Livro: 710. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: A Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, em composição isolada, por unanimidade de votos,
conhece parcialmente do recurso e, na parte conhecida, vota pelo
seu desprovimento. EMENTA: TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. SERVIÇOS BANCÁRIOS. IMPOSTO SO-
BRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA. LISTA DE SERVI-
ÇOS ANEXA À LEI 56/87. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. Re-
curso desprovido, na parte conhecida.

0045 . Processo/Prot: 0504719-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/163732. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2004.00052812 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Leo Márcio Tozzin. Advogado: Marcelo Co-
elho Alves. Agravado: Município de Curitiba. Advogado: Paulo Vi-
nicio Fortes Filho, Fernando Almeida de Oliveira. Órgão Julgador:
1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Nº Acórdão:
30790. Nº Livro: 710. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: A Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, nega provimento ao recur-
so, na forma do voto do relator. EMENTA: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. NOMEA-
ÇÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA AD HOC. POSSIBILIDADE.
ITEM 9.1.10 DO CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIA-
GERAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ. ARRESTO. CABIMENTO.
ARTIGOS 7º, III, DA LEI 6.830/80 E 653, DO CPC. 1. Prestado
compromisso específico nos autos, a nomeação de Oficial de Justiça
ad hoc é possível. 2. Não localizado o devedor para citação, é cabí-
vel o arresto de seus bens. Recurso não provido.

0046 . Processo/Prot: 0527268-6/01 Agravo

. Protocolo: 2008/293864. Comarca: Loanda. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 527268-6 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Município de Querência do Norte. Advogado: Sandra Regina
Smaniotto. Agravado: Alvacir Silva Oliveira. Advogado: Umberto
Carlos Becker, Alexandre Filipe Fiorotto, Cassia Simoni Zanzarini.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobri-
nho. Nº Acórdão: 30791. Nº Livro: 710. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO:A Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, nega provimento ao recur-
so. EMENTA: AGRAVO INOMINADO. SEGUIMENTO NEGA-
DO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA
OBRIGATÓRIA. ARTIGO 525, I DO CPC. DESPROVIMENTO.
Recurso não provido.

0047 . Processo/Prot: 0512371-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/190919. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001402 Execução Fiscal. Agravante: Mu-
nicípio de Londrina. Advogado: Maria Christina de Freitas Ramos.
Agravado: Companhia de Habitação de Londrina - Cohab-ld. Advo-
gado: Marcus Vinicius Esteves da Silva. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura. Nº Acórdão: 30792.
Nº Livro: 710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos
termos do voto. EMENTA: EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
- IPTU E TAXAS -PRESCRIÇÃO - CONTAGEM DO PRAZO A
PARTIR DA DATA DO RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO PARA
PAGAMENTO DO TRIBUTO OU, NÃO SENDO CONHECIDA,
DO DIA POSTERIOR AO VENCIMENTO - PRESCRIÇÃO EVI-
DENCIADA - DECRETAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
DAS TAXAS DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS
PÚBLICOS E DE COMBATE A INCÊNDIO - ENUNCIADO Nº 06
E Nº 07 DAS CÂMARAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DECISÃO MANTIDA - RECURSO
IMPROVIDO. I - Já acentou a jurisprudência que não existindo nos
autos prova do recebimento da notificação para o pagamento do tri-
buto IPTU para o termo inicial para contagem da prescrição, enten-
de-se como termo ‘a quo’ o dia seguinte ao vencimento da obrigação
tributária. II - Os Enunciados nº 06 e nº 07 das Câmaras de Direito
Tributário deste Tribunal de Justiça sedimentaram o entendimento
sobre a inconstitucionalidade da Taxa de Conservação de Vias e Lo-
gradouros Públicos e da Taxa de Combate a Incêndio, por não se
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constituírem serviços públicos específicos e divisíveis.

0048 . Processo/Prot: 0505437-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/165067. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 2001.00000364 Execução Fiscal. Agravante: Mul-
ticred Construções Civis Ltda. Advogado: Bruno Montenegro Saca-
ni, Bruno Sacani Sobrinho. Agravado: Município de Londrina. Ad-
vogado: Ellen Patricia Chini. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Rubens Oliveira Fontoura. Nº Acórdão: 30793. Nº Livro:
710. Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em declarar a nulidade do despacho, para que outra
fundamentada seja proferida em seu lugar, nos termos do voto.
EMENTA: EMENTA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECU-
ÇÃO FISCAL - DECISÃO QUE DETERMINOU PENHORA ON
LINE- AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - AFRONTA AO ART.
93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - DECRETAÇÃO
DE NULIDADE DA DECISÃO PARA QUE OUTRA FUNDAMEN-
TADA SEJA PROFERIDA EM SEU LUGAR. O art. 93, IX, da Car-
ta Magna dispõe a necessidade de que todas as decisões, tanto em
âmbito administrativo como judicial sejam fundamentadas. Assim,
uma vez verificada a ausência de motivação na decisão que deferiu o
pedido de penhora “on line”, deve ser anulado decisório, para que
outro fundamentado seja proferido em seu lugar.

0049 . Processo/Prot: 0502903-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/155269. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000649 Embargos a Execução. Apelante:
Fazenda Pública do Município de Maringá. Advogado: Paula Chris-
tina da Silva Dias. Apelado: Instituição Adventista Sul Brasileira de
Educação e Assistência Social. Advogado: Jorge Alexandre Dias
Ávila. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Rubens Oli-
veira Fontoura. Nº Acórdão: 30794. Nº Livro: 710. Julgado em: 18/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL - IPTU E TAXAS - ENTIDADE SEM FINS LUCRATI-
VOS RECONHECIDA PELO CONSELHO NACIONAL DE AS-
SISTÊNCIA SOCIAL - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA, NOS TER-
MOS DO ART. 14 DO CTN E 150 VI, “c” DA CF - ISENÇÃO, NOS
TERMOS DA LEI N.º 2.733/90 DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ -
INCONSTITUCIONALIDADE DAS TAXAS DE COMBATE A
INCÊNDIO, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PÚBLICAS - SENTEN-
ÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. I - A entidade reconhe-
cida pelo Conselho Nacional de Assistência Social faz jus à imunida-
de tributária e não pode ter sua condição negada pelo Município. II -
É isenta das taxas municipais a entidade que atende aos requisitos do
art. 14 do CTN, reproduzidos pela legislação municipal que discipli-
nou a matéria. III - Não fosse pela isenção, plenamente aplicável ao
caso em exame, as taxas de combate a incêndio, limpeza e conserva-
ção haveriam de ser afastadas, de qualquer sorte, por serem incons-
titucionais, de acordo com o entendimento preconizado pelas Câma-
ras de Direito Tributário deste Tribunal, em seus Enunciados n.º 6 e
7.

0050 . Processo/Prot: 0498157-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/138064. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00001255 Mandado de Segurança. Apelante:
M. R. R. Comércio de Combustíveis Ltda. Advogado: Diogo Tadeu
Dal’Agnol. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Alexandre Bar-
bosa da Silva. Interessado: Delegado da Fazenda Pública do Estado
do Paraná Em Cascavel. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator:
Des. Rubens Oliveira Fontoura. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski.
Nº Acórdão: 30795. Nº Livro: 710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Décima Quar-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao
recuso de apelação. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO
DE SEGURANÇA - ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA
FRENTE - FATO GERADOR PRESUMIDO - RESTITUIÇÃO DE
VALOR PAGO À MAIOR - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO - PRECEDENTES DO STF, ADIN 1851-4/AL - ORDEM
DENEGADA - DECISÃO MANTIDA. 1. Em regime de substitui-
ção tributária progressiva, o contribuinte só tem direito à restituição
de valores recolhidos no caso de não se realizar o fato gerador pre-
sumido. Decisão paradigma do STF, ADIN nº 1.851.4/AL. 2. Even-
tuais excessos ou faltas em face do valor real da operação substituí-
da não dão direito à respectiva compensação. 3. Inteligência do § 7º
do art. 150 da Constituição Federal Precedentes da Corte. Recurso
conhecido e não provido.

0051 . Processo/Prot: 0490296-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/102374. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2001.00005551 Execução Fiscal. Agra-
vante: Deucher & Deucher Ltda, Claro Américo Guimarães Sobri-
nho. Advogado: Claro Américo Guimarães Sobrinho. Agravado:
Município de Matinhos. Advogado: Elio Massao Kawamura. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura.
Nº Acórdão: 30796. Nº Livro: 710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Julgadores integrantes da Primeira Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTIMAÇÃO DA
DECISÃO VIA FAX - INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO - NÃO CONHECIDOS POR ESTAR INTEMPES-
TIVOS - IMPOSSIBILIDADE DE SE ACEITAR A INTIMAÇÃO
VIA FAX - ATO INTIMATÓRIO QUE NÃO ALCANÇOU SUA FI-
NALIDADE - DECISÃO PUBLICADA NO DIÁRIO DA JUSTIÇA
- RECONHECIMENTO DA TEMPESTIVIDADE - RECURSO
PROVIDO. Em razão de não ser possível se ter certeza que o nobre
causídico tomou ciência inequívoca da decisão proferida pelo juízo
monocrático, impossível aceitar como válida a intimação via fax, mor-
mente, quando os números de telefones constantes no relatório de
transmissão do fax e na petição não coincidem.

0052 . Processo/Prot: 0079888-1 Reexame Necessário

. Protocolo: 1999/53594. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
98.00028436 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de Direito.
Autor: Holmes Renato da Silva Signorini, Ivanildo Navarini, Jose
Luiz de Souza, Marcos José Tozzi, Maria de Lourdes Morski, Mau-
ro Fissassi Ushikubo, Nairo da Silva, Nelson Ruske, Newton Luiz de
Araújo Ávila, Osmar Stringari, Revair Sanches, Rogério Felde, Te-
rezinha Fujii Berghahn, Valdir José Vosniak, Wellingthon Fernandino
Lourenço, Wilson de Paula Guimarães. Advogado: José Cid Campe-
lo, Rita Elizabeth Cavallin Campelo. Réu: Gerente do Departamento
de Recursos Humanos da Companhia Paranaense de Energia - CO-
PEL. Advogado: Irineu José Peters, Edison Rauen Vianna, Celso
Lucinda, Valeria Jaruga Brunetti, Paulo Batista Ferreira. Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Perei-
ra. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas. Revisor:
Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Nº Acórdão: 30797. Nº Livro:
710. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados integrantes da 1ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em CASSAR A SENTENÇA E EXTINGUIR O
PROCESSO em grau de REEXAME NECESSÁRIO, nos termos da
fundamentação. EMENTA: Ementa: REEXAME NECESSÁRIO.
MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA DE ECONOMIA MIS-
TA. ATO PRATICADO POR GERENTE DE RECURSOS HUMA-
NOS DA COPEL (COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA)
QUE ESTABELECE PRAZO AOS EMPREGADOS PARA OPTA-
REM PELO EMPREGO OU PELA APOSENTADORIA QUE JÁ
RECEBIAM DO INSS. ATO DE GESTÃO, QUE NÃO SE RELA-
CIONA COM O SERVIÇO DELEGADO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA INCABÍVEL. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
SENTENÇA CASSADA EM REEXAME NECESSÁRIO. EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO. Somente é cabível mandado de segurança
contra ato de representantes ou administrador de empresa de econo-
mia mista com funções delegadas do Poder Público, quando relacio-
nado com a função delegada.

0053 . Processo/Prot: 0530889-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/272479. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000029 Execução Fiscal. Apelante:
Município de Apucarana. Advogado: Luciane Leiria Taniguchi, Leti-
cia Maria Cunha, Cláudio Marcelo Rodrigues Iarema. Apelado: Su-
dameris Arrendamento Mercantil Sa. Advogado: Leonardo Colog-
nese Garcia. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy
Cunha Sobrinho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando
César Zeni. Nº Acórdão: 30798. Nº Livro: 710. Julgado em: 25/11/
2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Primeira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em dar negar provimento ao recurso do Município de Apucarana,
nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. IMPOSTO
SOBRE SERVIÇOS - ISS. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL. LEASING. DECADÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO
ART. 173, INC. I, DO CTN. RECURSO DESPROVIDO. “(...) Caso
concreto em que o tributo foi constituído a partir da lavratura de
auto de infração ao contribuinte omisso, determinando a contagem
do prazo decadencial pela norma do artigo 173, I do Código Tributá-
rio Nacional. Nessa hipótese, o termo inicial da contagem do prazo
decadencial é o primeiro dia útil do exercício seguinte àquele da ocor-
rência do fato gerador, enquanto a interrupção desse prazo dá-se na
data em que o contribuinte é notificado. 2 (...) (Acórdão nº 29247, 1ª
Câmara Cível, Rel. Des. Ruy Cunha Sobrinho, j. em 11/12/2007)”

0054 . Processo/Prot: 0530294-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/272365. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000027 Execução Fiscal. Apelante:
Município de Apucarana. Advogado: Cláudio Marcelo Rodrigues
Iarema, Luciane Leiria Taniguchi, Leticia Maria Cunha. Apelado:
Sudameris Arrendamento Mercantil Sa. Advogado: Leonardo Co-
lognese Garcia. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy
Cunha Sobrinho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando
César Zeni. Nº Acórdão: 30799. Nº Livro: 710. Julgado em: 25/11/
2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Primeira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em dar negar provimento ao recurso do Município de Apucarana,
nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. IMPOSTO
SOBRE SERVIÇOS - ISS. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL. LEASING. DECADÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO
ART. 173, INC. I, DO CTN. RECURSO DESPROVIDO. “(...) Caso
concreto em que o tributo foi constituído a partir da lavratura de
auto de infração ao contribuinte omisso, determinando a contagem
do prazo decadencial pela norma do artigo 173, I do Código Tributá-
rio Nacional. Nessa hipótese, o termo inicial da contagem do prazo
decadencial é o primeiro dia útil do exercício seguinte àquele da ocor-
rência do fato gerador, enquanto a interrupção desse prazo dá-se na
data em que o contribuinte é notificado. 2 (...) (Acórdão nº 29247, 1ª
Câmara Cível, Rel. Des. Ruy Cunha Sobrinho, j. em 11/12/2007)”

0055 . Processo/Prot: 0466495-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/2076. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00000491 Embargos de Terceiro. Apelante: Fazen-
da Pública do Estado do Paraná. Advogado: Weslei Vendruscolo,
Guilherme Zorato, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Tereza Cris-
tina Bittencourt Marinoni. Apelado: Terezinha Diamante Celeste
(maior de 60 anos). Advogado: Agnaldo Juarez Damasceno, Marcos
Roberto Brianezi Cazon, Juliana Linhares Pereira, Miguel Casado
Súda Júnior. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio
Rodrigues. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N
Rolanski. Nº Acórdão: 30800. Nº Livro: 710. Julgado em: 04/11/
2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Magistrados integrantes da
Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unani-
midade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do
voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEI-
RO. PENHORA DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MARIDO
DA APELADA. LEVANTAMENTO DA CONSTRIÇÃO PELA PRÓ-
PRIA RECORRENTE QUE, APESAR DA CIÊNCIA DO ATO, NÃO
INFORMA AO JUÍZO QUANDO DA APRESENTAÇÃO DA CON-
TESTAÇÃO. SENTENÇA QUE EXTINGÜIU A LIDE, SEM RE-
SOLUÇÃO DO MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 267, IN-
CISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONDENAÇÃO
DA EMBARGADA AO PAGAMENTO DAS VERBAS DE SUCUM-
BÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. MAGISTRADO SINGULAR QUE
DECIDIU CORRETAMENTE. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 22
E 267, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO
DESPROVIDO. “(...) o réu está sujeito às penas deste artigo não só
quando deixar de alegar circunstâncias de direito material (fato im-
peditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor), mas também
quando não aponta, na contestação, carência de ação (CPC 267, VI)
ou outro vício dilatório de ordem pública, cujo ônus lhe é cometido
também pelo CPC 301 . (...) A norma estabelece ao juiz, o dever de
apenar o réu vencedor da demanda, quando der causa ao retarda-
mento da entrega da prestação jurisdicional, deixando de argüir ques-
tões de ordem pública na primeira oportunidade que tinha para fazê-
lo” (Nelson Nery Junior, in “Código de Processo Civil Comentado e
Legislação Processual em Vigor”, 5ª ed., RT., p. 420).

0056 . Processo/Prot: 0481263-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/59139. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2001.00045935 Execu-
ção Fiscal. Apelante: Município de Curitiba. Advogado: Marli Tere-
zinha Ferreira D’Avila. Apelado: Margareth Zanardini Moreira. Ad-
vogado: Maria da Graça Leila Souza Jorge. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº Acórdão: 30801. Nº
Livro: 710. Julgado em: 11/11/2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL
- IPTU - PRESCRIÇÃO RECONHECIDA DE OFÍCIO - SENTEN-
ÇA QUE JULGOU EXTINTA A EXECUÇÃO - CASO ANTERIOR
À LEI COMPLEMENTAR Nº 118 DE 09/02/2005 - INÍCIO DO
PRAZO PRESCRICIONAL - DATA DO VENCIMENTO DOS TRI-
BUTOS - CAUSA DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - CI-
TAÇÃO VÁLIDA - APELAÇÃO NÃO PROVIDA - DECISÃO
MANTIDA. Transcorridos mais de cinco anos entre a data do venci-
mento do tributo e a efetiva citação do devedor, o reconhecimento
da prescrição é medida que se impõe. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.

0057 . Processo/Prot: 0490657-4/01 Agravo

. Protocolo: 2008/279202. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 490657-4 Agravo de Instrumento. Agravan-
te: Sgs Agricultura e Indústria Ltda. Advogado: Fioravante Buch
Neto, Paulo Henrique Berehulka, Márcia Regina dos Santos. Agra-
vado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Gerson Luiz
Dechandt, Thelma Hayashi Akamine, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio
Rodrigues. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N
Rolanski. Nº Acórdão: 30802. Nº Livro: 711. Julgado em: 18/11/
2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso de Agravo. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AGRAVO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE AUTOMÓ-
VEIS. DEVEDOR QUE REQUER A SUBSTITUIÇÃO POR PRE-
CATÓRIOS REQUISITÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO. 1- De acordo com precedentes jurisprudenciais, a
penhora de precatórios vencidos obedece ao regime da penhora de
créditos, não se equiparando a dinheiro (art. 15, I, da Lei nº 6.830/
80) 2- A substituição da penhora por precatórios sem o consenti-
mento da parte contrária somente pode ser feita se tratar de depósito
em dinheiro ou fiança bancária.

0058 . Processo/Prot: 0472240-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/26683. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000204 Execução Fiscal. Apelante: Muni-
cípio de Umuarama. Advogado: Daniel de Freitas Piccinini. Apela-
do: Aurélio Navachi. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Sérgio Rodrigues. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Ro-
berto N Rolanski. Nº Acórdão: 30803. Nº Livro: 711. Julgado em:
11/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos
termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FIS-
CAL - IPTU - RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA DO EXECUTADO - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA CER-
TIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDEN-
TES - EXTINÇÃO DO PROCESSO - SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

0059 . Processo/Prot: 0474391-1 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/36102. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00047921 Repeti-
ção de Indébito. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Alphasonic
Clinica Radiologica Pitaki Sc Ltda. Advogado: Cláudio Nunes do
Nascimento, Paulo Augusto do Nascimento Schön. Apelante: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: José Fernando Pu-
chta, Pedro de Noronha da Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de
Godoy. Apelado: Alphasonic Clinica Radiologica Pitaki Sc Ltda.
Advogado: Cláudio Nunes do Nascimento, Paulo Augusto do Nasci-
mento Schön. Apelado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Ad-
vogado: José Fernando Puchta, Pedro de Noronha da Costa Bispo,
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Sérgio Roberto N Rolanski. Revisor: Desª Dulce Maria Cecconi.
Nº Acórdão: 30804. Nº Livro: 711. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Magistrados integran-
tes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por UNANIMIDADE de votos, em conhecer em parte e,
nesta parte, dar provimento parcial ao recurso de apelação, conhecer
e negar provimento ao recurso adesivo e manter, no mais, a sentença
em reexame necessário, nos termos do voto relatado. EMENTA:
REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO - JUROS DE MORA A PARTIR DO TRÂNSITO
EM JULGADO DA SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE
SEGURANÇA - INOVAÇÃO RECURSAL - JUROS DE MORA
PELA TAXA SELIC - POSSIBILIDADE, DESDE QUE NÃO CU-
MULADA COM QUALQUER OUTRO ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA - ENUNCIADO Nº 12, DESTE TRIBUNAL - DE-
VOLUÇÃO EM DOBRO - IMPOSSIBILIDADE - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - MAJORAÇÃO - VALOR INCONDIZENTE
COM O TRABALHO DESENVOLVIDO E NATUREZA DA DE-
MANDA - RECURSO ADESIVO - PRETENSÃO DA FAZENDA
PÚBLICA DE AFASTAR A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO
DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE - DE-
CORRÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - RECURSO
DE APELAÇÃO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA PARTE,
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO ADESIVO CONHECI-
DO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA, NO MAIS, EM
REEXAME NECESSÁRIO.

0060 . Processo/Prot: 0481018-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/60156. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1996.00021142 Execu-
ção Fiscal. Apelante: Município de Curitiba. Advogado: Fernando
Almeida de Oliveira. Apelado: Luiz Gonzaga Reginato. Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Nº Acór-
dão: 30805. Nº Livro: 711. Julgado em: 11/11/2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, à unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL -
IPTU - PRESCRIÇÃO RECONHECIDA DE OFÍCIO - SENTEN-
ÇA QUE JULGOU EXTINTA A EXECUÇÃO - CASO ANTERIOR
À LEI COMPLEMENTAR Nº 118 DE 09/02/2005 - INÍCIO DO
PRAZO PRESCRICIONAL - DATA DO VENCIMENTO DOS TRI-
BUTOS - CAUSA DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - CI-
TAÇÃO VÁLIDA - APELAÇÃO NÃO PROVIDA - DECISÃO
MANTIDA. Transcorridos mais de cinco anos entre a data do venci-
mento do tributo e a efetiva citação do devedor, o reconhecimento
da prescrição é medida que se impõe. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.

0061 . Processo/Prot: 0445503-6 Reexame Necessário

. Protocolo: 2007/214628. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2000.00000062 Declara-
tória. Remetente: Juiz de Direito. Autor: Massa Falida de Nutris
Nutrição Tecnologia e Sistemas. Advogado: Carlos Roberto Claro,
Márcia Adriana Mansano, Clemenceau M Calixto Síndico da Massa
Falida. Réu: Estado do Paraná. Advogado: Adriana Mikrut Ribeiro
de Godoy, Pedro de Noronha da Costa Bispo, André Renato Miran-
da Andrade, Carlos Augusto Antunes. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Revisor: Desª Dulce Maria
Cecconi. Nº Acórdão: 30806. Nº Livro: 711. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Magistrados integran-
tes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em reformar a sentença em ree-
xame necessário, nos termos do voto relatado. EMENTA: REEXA-
ME NECESSÁRIO - PRETENSÃO DECLARATÓRIA E DES-
CONSTITUTIVA DE DÉBITO FISCAL - UTILIZAÇÃO DE CRÉ-
DITOS DE ICMS NOS ANOS DE 1993 A 1995 ORIUNDOS DE
BENS INTERMEDIÁRIOS, TELEFONIA, ENERGIA ELÉTRICA
E COMBUSTÍVEIS, TODO USADOS DURANTE O PROCESSO
DE INDUSTRIALIZAÇÃO - PERÍODO ANTERIOR AO ADVEN-
TO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 87/1996 - IMPOSSIBILIDA-
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DE - EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL - INCIDÊNCIA DA COR-
REÇÃO MONETÁRIA - MATÉRIA PREJUDICADA - SENTEN-
ÇA REFORMADA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO, A
FIM DE JULGAR IMPROCEDENTE A PRETENSÃO DO AUTOR,
COM INVERSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.

0062 . Processo/Prot: 0463070-0/01 Agravo

. Protocolo: 2008/192304. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 463070-0 Apelação Civel. Agravante: Município
de Londrina. Advogado: Cristiane Maria Haggi Favero, Ana Lúcia
Costa. Agravado: Adson Jose Campos. Advogado: Luiz Fabiani Rus-
so. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodri-
gues. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Ro-
lanski. Nº Acórdão: 30807. Nº Livro: 711. Julgado em: 04/11/2008

DECISÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
res integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso de Agravo. EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APE-
LAÇÃO CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVI-
MENTO AO RECURSO 01, RESTANDO PREJUDICADO O RE-
CURSO 02. PEDIDO PARA MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. RECURSO DESPROVI-
DO.

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 1ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11364

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy 003 0547863-7
Alceu Schwegler 005 0548281-9
Ana Lúcia Costa 008 0548488-8
Aparecido Domingos Errerias Lopes 002 0528164-7
Aparecido Donizetti Andreotti 002 0528164-7
Arão Moreira dos Santos Neto 008 0548488-8
Ayr Azevedo de Moura Cordeiro 001 0455876-7
Braulino Bueno Pereira 008 0548488-8
Carlos Frederico M. d. S. Filho 004 0548042-2

007 0548466-2
Claudemir Capocci 002 0528164-7
Cristiane Maria Haggi Favero 009 0548530-7
Daniela Vanessa Tomelin Flenik 006 0548361-2
Denise Rosas Nunes 007 0548466-2
Diogo Sangalli 001 0455876-7
Edivaldo Aparecido de Jesus 005 0548281-9
Elisangela Florêncio 009 0548530-7
Ellen Patricia Chini 009 0548530-7
Eriton Augusto Popiu 001 0455876-7
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 004 0548042-2
Fausto Luis Morais da Silva 010 0548791-0
Fioravante Buch Neto 007 0548466-2
Genilson Pereira 001 0455876-7
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 010 0548791-0
Isabel Cristina Melo Saldan 002 0528164-7
Jefferson dos Santos 004 0548042-2
Jonas Borges 006 0548361-2
Juliana Sarmento Cardoso 003 0547863-7
Juliano Arlindo Clivatti 004 0548042-2
Lisiani Calvano Pereira 003 0547863-7
Luciane Camargo Kujo Monteiro 004 0548042-2
Luciane Kalamar Martins 007 0548466-2
Lucius Marcus Oliveira 005 0548281-9
Luiz Carlos Manzato 002 0528164-7
Marcelo Romano Dehnhardt 003 0547863-7
Marcos Alves Veras Nogueira 002 0528164-7
Marcos Wengerkiewicz 004 0548042-2
Marcus Vinicius Sarzi 010 0548791-0
Maria Augusta Corrêa Lobo 003 0547863-7
Pedro de Noronha da Costa Bispo 003 0547863-7
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 010 0548791-0
Priscila Odete da Silva Machado 009 0548530-7
Ruy José Miranda Ratton 005 0548281-9
Vicente Paulo Hajaki Ribas 006 0548361-2

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0455876-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265293. Comarca: Prudentópolis. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2006.00000528 Executivo Fiscal. Agravante:
Associação Comercial e Empresarial de Prudentópolis. Advogado:
Eriton Augusto Popiu. Agravado: Município de Prudentópolis. Ad-
vogado: Genilson Pereira, Diogo Sangalli, Ayr Azevedo de Moura
Cordeiro. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Vilma Régia
Ramos de Rezende. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando
César Zeni. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUI-
ZAMENTO COM BASE EM EXTRATO. SUBSTITUIÇÃO POR
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. POSSIBILIDADE ATÉ A DECI-
SÃO DE PRIMEIRO GRAU (ART. 2º, § 8º, DA LEI Nº 6.830/80).
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Trata-se de agra-
vo de instrumento interposto em face da decisão de f. 21/22-TJ, que
rejeitou a exceção de pré-executividade oposta pelo agravante, aco-
lhendo a substituição da CDA formulada pelo agravado, e determi-
nando o prosseguimento da execução fiscal. Sustenta a agravante
Associação Comercial e Empresarial de Prudentópolis, que não é
possível a substituição de um título por outro, quando inexiste um
primeiro título executivo, mas apenas um extrato de dívida
Emitido pelo departamento de tributação do Município. Pugnou pela
concessão de efeito suspensivo ao presente recurso, bem como seu
integral provimento, extinguindo-se a execução fiscal originária. In-

deferido o efeito suspensivo pleiteado (f. 80/83-TJ), o juízo de ori-
gem apresentou suas informações (f. 92-TJ), não sendo apresentada
resposta pelo Município de Prudentópolis (f. 104-TJ). Parecer da
Procuradoria Geral de Justiça (f. 109/112-TJ), pelo desprovimento
do Agravo de Instrumento. 2. É pacífico o entendimento de que a
preclusão, em sede de execução fiscal, para a substituição do título
executivo, é a sentença proferida nos embargos à execução, aplican-
do-se o disposto no art. 2º, § 8º da Lei nº 6.830/80: “Art. 2º - Cons-
titui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributá-
ria ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as
alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financei-
ro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. (...) § 8º - Até a
decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser
emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do
prazo para embargos. (...)” No Superior Tribunal de Justiça não há
divergência sobre o assunto: “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁ-
RIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA.
CÔMPUTO DE VÁRIOS EXERCÍCIOS NUM SÓ, SEM DISCRI-
MINAÇÃO DO PRINCIPAL E DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS,
ANO A ANO. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO. ART. 2º, §
8º, DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE DESDE ANTES DA
PROLAÇÃO DA SENTENÇA DOS EMBARGOS. (...) 4. Não obs-
tante, verifica-se que, nos termos do art. 2º, § 8º, da Lei n.º 6.830/
80, “até a decisão de de primeira instância, a Certidão de Dívida
Ativa poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao executado
a devolução do prazo para embargos.” 5. Neste ponto, a doutrina e a
jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior são acordes
no sentido de que a substituição ou emenda da CDA pode ser efeti-
vada pela Fazenda Pública até a prolação da sentença dos embargos
à execução. 6. Precedentes: RESP n.º 796.292/RS, Rel.ª Min.ª Elia-
na Calmon, DJ de 06.03.2006; RESP n.º 781.063/RS, Rel. Min. Te-
ori Albino Zavascki, DJ de 13.02.2006; RESP n.º 790.530/RS, Rel.
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 19.12.2005; RESP n.º 791.114/
RS, Rel. Min.Castro Meira, DJ de 19.12.2005 7. O termo final para
que seja efetivada a substituição ou emenda da Certidão de Dívida
Ativa é a sentença dos embargos à execução e não a sentença da
execução (Humberto Theodoro Júnior, in “Lei de Execução Fiscal:
Comentários e Jurisprudência”. 9ª ed. Ed. Saraiva. São Paulo. 2004.
p. 26; Cláudia Rodrigues in “O Título Executivo na Execução da
Dívida Ativa da Fazenda Pública”. Editora Revista dos Tribunais.
São Paulo. 2002. p. 207/208 e 212; Arakén de Assis in “Manual do
Processo de Execução”. Ed. Revista dos Tribunais. São Paulo. 2000.
p. 813, Américo Luís Martins da Silva, in “A Execução da Dívida
Ativa da Fazenda Pública”, fls. 146/147). (...) (AgRg no REsp
865.226/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
14/10/2008, DJe 03/11/2008)” “PROCESSUAL CIVIL E TRIBU-
TÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. CERTIDÃO DE DÍVIDA
ATIVA. NULIDADE. VERIFICAÇÃO DOS SEUS REQUISITOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. EMENDA OU SUBS-
TITUIÇÃO DA CDA. POSSIBILIDADE ATÉ A DECISÃO DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA. OFENSA AO ART. 2º, § 8º, DA LEF
RECONHECIDA. (...) 2. A Primeira Seção deste STJ, por ocasião
do julgamento dos Embargos de Divergência do Recurso Especial n.
823.011/RS, de relatoria do Ministro Castro Meira, DJ de 05/03/
2007, assentou o posicionamento na linha de ser permitido à Fazen-
da Pública a substituição da Certidão de Dívida Ativa para especifi-
car a origem da dívida, anotar os exercícios compreendidos e indicar
o número do veículo tributado pelo IPVA, até a prolação da sentença
dos embargos à execução, conforme a inteligência do § 8º do art. 2º
da Lei 6.830/80. (...) (REsp 820.981/RS, Rel. Ministro Mauro Cam-
pbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07/08/2008, DJe 22/08/
2008)” “TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CDA - VÍCIO
SANÁVEL - OPORTUNIZAÇÃO DE PRAZO PARA SUBSTITUI-
ÇÃO OU EMENDA, ATÉ A PROLATAÇÃO DA SENTENÇA:
OBRIGATORIEDADE. 1. A jurisprudência de ambas as Turmas da
Primeira Seção desta Corte é firme no sentido de que, constatada
irregularidade sanável na CDA, deve a fazenda pública ser intimada
previamente à extinção da execução fiscal. Inteligência do art. 2º, §
8º, da Lei n.º 6.830/80. 2. Recurso especial provido. (REsp 970.119/
RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24/06/
2008, DJe 18/08/2008)” A insurgência da agravante volta-se contra
a possibilidade de substituição, visto que o documento apresentado
com a inicial não se tratava de certidão de dívida ativa, mas de mero
extrato de dívida. É certo que o título executivo é documento indis-
pensável à propositura da execução fiscal, não sendo válida a execu-
ção mediante simples extrato de dívida, sem qualquer eficácia execu-
tiva. Todavia, a questão deve ser interpretada à luz do art. 616 do
CPC: “Art. 616. Verificando o juiz que a petição inicial está incom-
pleta, ou não se acha acompanhada dos documentos indispensáveis à
propositura da execução, determinará que o credor a corrija, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de ser indeferida.” Assim, ainda que a
Lei de execução fiscal disponha quanto à substituição da Certidão de
Dívida Ativa, é possível a substituição na forma pretendida pelo
Município, consoante já decidiu este Tribunal: “TRIBUTÁRIO -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTI-
VIDADE - AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO EMBASADA EM
EXTRATO - SUBSTITUIÇÃO POR CERTIDÃO DE DÍVIDA ATI-
VA - POSSIBILIDADE - APLICABILIDADE DO § 8º, ART. 2º DA
LEI 6830/80 CUMULADO COM ART. 616 DO CPC. RECURSO
DESPROVIDO. O § 8º do art. 2º da Lei de Execuções Fiscais permi-
te a substituição de certidão de dívida ativa que contenha algum erro
formal ou material por outra completa e exeqüível, antes da prolação
da sentença. E o art. 616 do Código de Processo Civil determina que
o juiz deve intimar o credor a corrigir a petição inicial que venha
desacompanhada dos documentos indispensáveis. Assim, possível a
substituição do extrato pela CDA. (TJPR - Acórdão nº 30756, 2ª
Câmara Cível, Rel. Des. Silvio Dias, j. em 22/04/2008)” 3. Ante o
exposto, com arrimo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento
ao recurso interposto, visto que em confronto com jurisprudência
dominante deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça. 4. Int.
Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Fernando César Zeni Juiz Substi-
tuto em 2º Grau

0002 . Processo/Prot: 0528164-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/255983. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 1999.00000134 Execução Fiscal. Agravante: Fa-
zenda Pública Municipal de Maringá. Advogado: Claudemir Capoc-
ci, Marcos Alves Veras Nogueira, Luiz Carlos Manzato. Agravado:
Sergio Alécio Delagna. Advogado: Aparecido Domingos Errerias
Lopes, Aparecido Donizetti Andreotti, Isabel Cristina Melo Saldan.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Vilma Régia Ramos
de Rezende. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando César
Zeni. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão de f. 11-TJ que
determinou a exclusão dos créditos da Fazenda Pública que não es-
tavam inclusos na CDA que acompanhou a inicial da execução fiscal
quando do seu ajuizamento. Em suas razões o agravante sustenta
que a decisão deve ser reformada com fundamento no disposto no
parágrafo único, do art. 130, do CTN, o qual dispõe que os créditos
tributários até então garantidos pelo bem passam a ser garantidos
pelo produto de sua alienação judicial obtido na arrematação. Pediu
a suspensão da decisão agravada e o posterior provimento do recur-
so para a sua reforma. Concedido o efeito suspensivo (f. 33/35-TJ),
foram solicitadas e prestadas as informações (f. 44/45-TJ). Instada a
se pronunciar, a agravada deixou transcorrer o prazo sem manifesta-
ção (f. 46-TJ). Dada vista à Procuradoria Geral de Justiça, houve
manifestação opinando pelo conhecimento e provimento do recurso,
com a reforma da decisão (f. 51/55). É o relatório. Ao recurso deve
ser dado provimento. O entendimento neste Tribunal e no Superior
Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que o produto da arre-
matação (preço) do imóvel que garantia a dívida tributária pendente
até a data da sua venda em hasta pública serve para que seja subro-
gado este crédito pendente, à luz do disposto no parágrafo único do
art. 130 do Código Tributário Nacional. Confira-se: “PROCESSO
CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. ARREMATAÇÃO EM HASTA
PÚBLICA. SUB-ROGAÇÃO DO CRÉDITO SOBRE O PREÇO
PELO QUAL ARREMATADO O BEM. I - Consoante o art. 130 do
Código Tributário Nacional, parágrafo único, há sub-rogação do cré-
dito tributário sobre o preço pelo qual arrematado o bem em hasta
pública. O adquirente recebe o imóvel desonerado dos ônus tributá-
rios devidos até a data da realização da praça. (Precedentes: REsp.
n.º 447.308/SP, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJ de 25/
11/2002, p. 375; REsp. n.º 166.975/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE FI-
GUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 4/10/1999, p. 60; REsp. n.º 70.756/
SP, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, DJ de 27/4/1998, p. 72). II - Agra-
vo regimental improvido.”(STJ, AgRg no REsp 849025 / RS, Pri-
meira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julg. 12/09/2006). “REE-
XAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - SUB-ROGAÇÃO NA PESSOA DO
ADQUIRENTE DO IMÓVEL - IMÓVEL ARREMATADO EM
HASTA PÚBLICA - TRANSMISSÃO SEM ÔNUS TRIBUTÁRIO
- INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS POR PARTE ILEGÍTIMA -
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - ILEGITIMIDADE DE PARTE - POS-
SIBILIDADE DE RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL - RE-
CURSO 1 PROVIDO - RECURSO 2 - PREJUDICADO. 1. “Os cré-
ditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propri-
edade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os
relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou
a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respecti-
vos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quita-
ção.” 2. É exegese do art. 130, parágrafo único do CTN, de que o
imóvel objeto de hasta pública é transmitido ao arrematante sem ônus
tributários que tenham nele seu fato gerador, ou seja, não responde
ele pelos débitos tributários pretéritos relativos ao imóvel. 3. Litiga
de má-fé, criando incidentes contraditórios e infundados (inciso VI
do artigo 17 do C.P.C), o embargante que ingressa com embargos à
execução, quando já não é mais parte legítima. Além disso, ao pro-
por os embargos não sendo mais parte legítima, alterou a verdade
dos fatos, estando incurso também no item II do artigo 17 do Código
de Processo Civil. 4.A legitimidade para a causa é uma das condi-
ções da Ação, ou seja, matéria de ordem pública, que até mesmo de
ofício pode e deve ser apreciada pelo juiz ou Tribunal a qualquer
tempo.”(TJPR - XVII Ccv - ApCvReex 0276973-7 - Rel.: Paulo
Roberto Vasconcelos - Julg.: 15/03/2005) Como se verifica, a sen-
tença está manifestamente em confronto com a jurisprudência domi-
nante do STJ e deste Tribunal. Portanto, resta evidente que devem
ser subrogados os demais créditos da Fazenda Pública Municipal,
pendentes de pagamento até o dia da venda em hasta pública, no
preço obtido pela venda, extinguindo-se, com isso, as demais execu-
ções fiscais onde possam estar sendo discutidos. Pelo exposto, com
força no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso, refor-
mando a sentença para permitir a subrogação dos demais créditos da
Fazenda Pública do Município de Maringá. Int. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2008. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau

0003 . Processo/Prot: 0547863-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342623. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00035001 Cautelar.
Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Maria Augusta Corrêa
Lobo, Pedro de Noronha da Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de
Godoy. Agravado: Mojave Tecnologia Em Saneamento Ltda. Advo-
gado: Marcelo Romano Dehnhardt, Lisiani Calvano Pereira, Juliana
Sarmento Cardoso. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª
Vilma Régia Ramos de Rezende. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Fernando César Zeni. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAU-
TELAR DE CAUÇÃO. PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS. CON-
CESSÃO DE LIMINAR. POSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS
REQUISITOS AUTORIZADORES. JURISPRUDÊNCIA DOMI-
NANTE DESTE TRIBUNAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Trata-
se de agravo de instrumento interposto em face da decisão de f. 154/
156-TJ que deferiu, liminarmente, o pedido da agravante, autorizan-
do a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa em seu
favor, mediante a caução judicial dos créditos de precatórios cedi-

dos. Em suas razões recursais, sustenta o Estado do Paraná a impos-
sibilidade de concessão da liminar, ante a ausência dos requisitos
necessários para tanto. Não está presente, em seu entender, o fumus
boni iuris, porquanto a caução oferecida é inidônea visto que se trata
de precatório alimentar, impossível de compensação. Alega que não
estão presentes os requisitos dos art. 151 e 206, do CTN, bem como
não está demonstrada a homologação da cessão de crédito havida.
Afirma que não está presente o periculum in mora, bem como á pre-
juízo ao erário, razão pela qual se faz necessário o efeito suspensivo
ao presente recurso. 2. É pacífico o entendimento jurisprudencial
que afirma ser possível conceder certidão positiva com efeito de ne-
gativa quando pendentes débitos fiscais, desde que não tenha sido
promovida execução fiscal, bem como esteja garantido o juízo. Nes-
se sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça: “TRI-
BUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATI-
VA. CAUÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. É lícito ao contribuinte, antes
do ajuizamento da execução fiscal, oferecer caução no valor do dé-
bito inscrito em dívida ativa com o objetivo de, antecipando a penho-
ra que garantiria o processo de execução, obter certidão positiva
com efeitos de negativa. Precedente da Seção. 2. Recurso especial
provido.” (REsp 942027/RJ, Relator Ministro Castro Meira 2ª T.,
Data do Julgamento 04/09/2007, Data da Publicação/Fonte: DJ
18.09.2007 p. 291) “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE DÉBITO. EXPEDI-
ÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA.
GARANTIA DO JUÍZO. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO DE IMÓ-
VEL. POSSIBILIDADE. DECISÃO DA MATÉRIA PELA 1ª SE-
ÇÃO. PRECEDENTES. 1. Agravo regimental contra decisão que
deu provimento a recurso especial. 2. O acórdão a quo garantiu o
direito da parte recorrida à obtenção de Certidão Positiva de Débito,
tendo em vista o oferecimento de caução em medida cautelar. 3.
Entendimento deste Relator no sentido de que: - com relação à pos-
sibilidade de se garantir o crédito por meio da ação cautelar, não
visualizava óbice para tanto, visto que, pela necessidade premente
da obtenção da CND, a via escolhida é de toda adequada, encontran-
do respaldo no ordenamento jurídico e na jurisprudência desta Corte
(REsps nºs 686075/PR, 536037/PR, 424166/MG e 99653/SP). Des-
sa forma, sobre a garantia do juízo, seguia a posição no sentido da
possibilidade de se oferecer caução em bens a fim de permitir a emis-
são de certidão positiva de débito tributário com efeito de negativa;
- porém, tendo em vista pronunciamentos da egrégia 1ª Turma do
STJ em sentido contrário, revi minha posição, a fim de externar que
somente em dinheiro seria possível a caução pretendida. 4. No en-
tanto, há que se levar em conta que o tema em discussão já foi nova-
mente modificado pela egrégia 1ª Seção, desta feita corroborando o
entendimento inicial deste Relator. Decidiu-se que “é possível ao
contribuinte, após o vencimento da sua obrigação e antes da execu-
ção, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certi-
dão positiva com efeito negativo (art. 206 CTN). O depósito pode
ser obtido por medida cautelar e serve como espécie de antecipação
de oferta de garantia, visando futura execução. Depósito que não
suspende a exigibilidade do crédito” (EREsp nº 815629/RS, Relª Minº
Eliana Calmon, DJ de 06/11/2006). 5. Na mesma linha: EREsp nº
545533/RS, 1ª S., Relª Minª Eliana Calmon, DJ de 09/04/2007; EREsp
nº 823478/MG, 1ª S., Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 05/03/
2007; REsp nº 897169/RS, 1ª T., Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de
10/05/2007; REsp nº 883459/RS, 1ª T., deste Relator, DJ de 07/05/
2007; REsp nº 894483/RS, 1ª Turma, desta relatoria, DJ de 19/04/
2007; REsp nº 885075/PR, 2ª T., Rel. Min. Teori Albino Zavascki,
DJ de 09/04/2007; REsp nº 867447/MG, 2ª T., Rel. Min. Castro Meira,
DJ de 08/03/2007; REsp nº 881804/RS, 2ª T., Rel. Min. Castro Mei-
ra, DJ de 02/03/2007, entre outros. 6. Tendo em vista a nova posição
assumida pela egrégia 1ª Seção desta Corte, pelo seu caráter unifor-
mizador no trato das questões jurídicas no país, retorno à minha po-
sição original, sendo esse o entendimento que passo a seguir. 7. Agra-
vo regimental provido. Na seqüência, recurso especial não-provi-
do.” (AgRg no REsp 931511/DF, Relator Ministro José Delgado, 1ª
T., Data do Julgamento 14/08/2007, Data da Publicação/Fonte: DJ
03.09.2007 p. 145) Não é outro o entendimento deste Tribunal de
Justiça: “TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - ARTIGO 524,
III DO CPC - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ENDEREÇO DOS
PROCURADORES DO AGRAVADO - INOCORRÊNCIA DE PRE-
JUÍZO - FINALIDADE ALCANÇADA - ARTS. 206 E 151 DO CTN
- CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA - CAU-
ÇÃO - AÇÃO CAUTELAR - POSSIBILIDADE. 1. Sem que se ve-
rifique a ocorrência de prejuízos ao agravado, que foi devidamente
intimado e ofereceu resposta ao presente recurso, o descumprimento
do disposto no art. 524, III do CPC não acarreta o não conhecimen-
to do agravo de instrumento. 2. É possível ao devedor, enquanto não
promovida a execução fiscal, ajuizar ação cautelar para antecipar a
prestação da garantia em juízo com o objetivo de obter a expedição
de certidão positiva com efeito de negativa. 2. Precedentes. 3. Re-
curso especial improvido.” (STJ; Ministra ELIANA CALMON; DJ
23.05.2005 p. 234; REsp 686075 / PR). Recurso provido.” (Acór-
dão nº 29.444, 2ª CC, rel. Juiz Conv. Péricles B. de Batista Pereira, j.
em 24.07.2007) “AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGURANÇA. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGA-
TIVA. POSSIBILIDADE, ANTE A PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. “É lícito ao contribuinte
oferecer, antes do ajuizamento da execução fiscal, caução no valor
do débito inscrito em dívida ativa com o objetivo de, antecipando a
penhora que garantiria o processo de execução, obter certidão posi-
tiva com efeitos de negativa. Precedentes.” (STJ - AgRg no REsp
811136/RS, 2ª T., Rel. Min. Castro Meira, DJ 31/05/06).” (Acórdão
nº 28.042, 1ª CC, Rel. Des. Dulce Maria Cecconi, j. em 23.01.2007)
Esta caução oferecida em medida cautelar tem natureza de antecipa-
ção de penhora, como ensina Leandro Paulsen (Curso de Direito
Tributário. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 244): “Em-
bora a caução não implique suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, faz as vezes da penhora, colocando o devedor em situa-
ção de regularidade fiscal para fins de obtenção de certidão positiva
de débitos com efeitos de negativa, nos termos do art. 206 do CTN.
A caução é oferecida através de ação cautelar, com peculiaridade de
que a ação principal é a própria execução fiscal a ser ajuizada pelo
Fisco. Não há, pois, perda da eficácia da medida no caso de não
haver ajuizamento da ação principal em trinta dias. Cabe ao credor
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tal ajuizamento e a mora corre contra os seus interesses”. Assim,
sendo a prestação de caução adiantamento de penhora, não há que se
falar em impossibilidade de oferecimento de créditos de natureza ali-
mentar, bem como em razão da ausência de homologação judicial,
como entende a jurisprudência deste Tribunal: “TRIBUTÁRIO -
PENHORA - OFERECIMENTO PELA EXECUTADA DE PRECA-
TÓRIO - ADMISSIBILIDADE - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
À ORDEM PREVISTA NO ARTIGO 11, DA LEI N.º 6.830/80 -
INSTITUTO QUE SE DIFERENCIA DA COMPENSAÇÃO PELA
FINALIDADE - PRECATÓRIO DE NATUREZA ALIMENTAR -
NOMEAÇÃO A PENHORA - POSSIBILIDADE - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - RECURSO PROVIDO. (TJPR - Acórdão nº
31607, 2ª Câmara Cível, Rel. Des. Lauro Laertes de Oliveira, j. em
30/09/2008) “AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FIS-
CAL. EXECUTADO QUE INDICA À PENHORA CRÉDITOS DE-
CORRENTES DE PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. FAZENDA
QUE DEIXA DE INDICAR OUTROS BENS PASSÍVEIS DE
CONSTRIÇÃO. CARÁTER RELATIVO DO ROL DO ARTIGO 11,
DA LEI 6.830/80. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL.
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Nos termos do
artigo 249, do Código de Processo Civil, não se há de declarar a
nulidade de ato processual se ausente prejuízo à parte que a alega. 2.
“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. NOMEAÇÃO À PENHO-
RA DE PRECATÓRIO JUDICIAL EXPEDIDO POR PESSOA DI-
VERSA DA EXEQÜENTE. IMPOSSIBILIDADE. 1. A ordem de
nomeação de bens à penhora elencada no art. 11 da Lei nº 6.830/80
pode ser relativizada, sendo aceitável que a constrição recaia sobre
precatório judicial expedido pela exeqüente em que o devedor do
precatório é autarquia estadual com personalidade jurídica diversa
da parte recorrida, o Estado do Rio Grande do Sul. 2. Recurso espe-
cial improvido.” (STJ, REsp 807.414/RS, 2ª T., Rel. Min. Castro
Meira, DJ 13.3.2006) (TJPR - Acórdão nº 30294, 1ª Câmara Cível,
Rel. Des. Dulce Maria Cecconi, j. em 02/09/2008) Ademais, é pací-
fico o entendimento de que é possível a caução de bens, mediante
precatórios requisitórios, para obtenção de certidão positiva com
efeitos de negativa, nos termos do art. 206 do CTN: “AÇÃO CAU-
TELAR. CAUÇÃO DE BENS. CRÉDITO DECORRENTE DE PRE-
CATÓRIO DE TITULARIDADE DIVERSA. POSSIBILIDADE.
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM EFEI-
TO DE NEGATIVA. GARANTIA PARA POSTERIOR EXECUÇÃO
FISCAL. I - A jurisprudência dominante deste Tribunal tem admitido
a nomeação à penhora de crédito, atinente a precatório expedido
para fins de garantia do juízo. Precedentes: AGA nº 551.386/RS,
Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 10/05/04; AGA nº 524.141/SP,
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 03/05/04; e EREsp
nº 399.557/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 03/11/03.
II - Nada impede que a penhora recaia sobre precatório cuja devedo-
ra seja outra entidade pública que não a própria exeqüente, devendo-
se pôr em relevo que a penhora sobre o crédito do executado previs-
to em precatório obedece ao regime próprio da penhora de crédito,
que indica a sub-rogação do credor no direito penhorado (AgRg no
REsp nº 826.260/RS, Rel. p/Ac. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
DJ de 07/08/2006). III - É cabível o oferecimento de caução de bens,
de maneira antecipada, como forma de garantir o ajuizamento de
futura execução fiscal, possibilitando assim a expedição de certidão
positiva com efeitos de negativa. Precedentes: EREsp nº 815.629/
RS, Rel. p/ac. Min. ELIANA CALMON, DJ de 06/11/06; EREsp nº
823.478/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 05/03/
07 e REsp nº 881.804/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 02/
03/07. IV - Recurso especial improvido. (STJ - REsp 962.451/RS,
Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 04/09/
2007, DJ 11/10/2007 p. 326)” “TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA DEFERIDO
- FORNECIMENTO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE
NEGATIVA - REQUISITOS PRESENTES. OFERECIMENTO DE
PRECATÓRIO A CAUÇÃO - APLICAÇÃO DO ART. 206 DO CTN
- POSSIBILIDADE - JUÍZO DEVIDAMENTE GARANTIDO.
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DA CESSÃO - DESNECESSIDA-
DE. RECURSO DESPROVIDO. Para que seja possível a expedição
de certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, é preciso
que a exigibilidade do crédito tributário esteja suspensa ou que o
juízo esteja devidamente garantido, conforme determina o art. 206
do CTN. No caso dos autos foi oferecido precatório vencido e não
pago, de natureza alimentar, o qual se presta a garantir o juízo. (TJPR
- Acórdão nº 31912, 2ª Câmara Cível, Rel. Des. Silvio Dias, j. em 18/
11/2008)” “AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTE-
LAR. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.
OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO EM CAUÇÃO. POSSIBILI-
DADE. ART. 206, DO CTN. RECURSO PROVIDO. É possível ao
contribuinte, antes do ajuizamento de execução fiscal, obter certidão
positiva com efeitos de negativa, mediante oferecimento de precató-
rios em caução. Inexiste prejuízo com o deferimento da liminar, a
uma, porque a caução poderá ser convolada em penhora posterior-
mente e, a duas, porque tal decisão não importa na suspensão da
exigibilidade do crédito tributário. (TJPR - Acórdão nº 30430, 1ª
Câmara Cível, Rel. Des. Dulce Maria Cecconi, j. em 30/09/2008)”
“TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO. CERTIDÃO PO-
SITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. ART. 206 DO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. CRÉDITOS DE PRECATÓRIOS DE
NATUREZA ALIMENTAR. 1. Enquanto não promovida a Execu-
ção Fiscal, é facultado ao devedor oferecer caução para possibilitar a
expedição de certidão positiva com efeito de negativa. 2. O crédito
de precatório de natureza alimentar deve ser aceito como caução
para a obtenção de certidão positiva com efeito de negativa de débi-
tos, pois não se trata de pedido de compensação. RECURSO CO-
NHECIDO E PROVIDO. (TJPR - Acórdão nº 30407, 1ª Câmara
Cível, Rel. Des. Vilma Régia Ramos de Rezende, j. em 23/09/2008)
Além disso, o periculum in mora restou caracterizado, visto que é
sabido que a negativação do nome da empresa lhe afeta em vários
aspectos, dependendo desta certidão para desempenhar suas ativida-
des, o que autoriza a concessão da liminar pretendida. 3. Ante o
exposto, nego seguimento ao recurso, visto que em confronto com
jurisprudência dominante deste Tribunal e do Superior Tribunal de
Justiça, com arrimo no art. 557, caput, do CPC. 4. Int. Curitiba, 04
de dezembro de 2008. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º
Grau

0004 . Processo/Prot: 0548042-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339745. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00132191 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Fabiane Cristina Seniski Fagundes, Luciane Camargo Kujo
Monteiro, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Agravado: Kus-
ma & Cia Ltda. Advogado: Marcos Wengerkiewicz, Juliano Arlindo
Clivatti, Jefferson dos Santos. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Processe-se.

Vistos, 1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela FA-
ZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, nos autos sob no
132.191, de Execução Fiscal, que move em face de KUSMA & CIA
LTDA., contra a r. decisão que aceitou a nomeação de precatórios à
penhora. Aduz, em síntese, que: por estar no pleno exercício de suas
atividades empresariais, é provável que a agravada possua bem di-
verso do indicado, possível de ser transformado em dinheiro com
maior facilidade; por se tratar de um direito, o crédito judicial não
pode ser equiparado a dinheiro, tendo em vista tratar-se de um direi-
to, que figura em último lugar na lista de preferência dos bens pe-
nhoráveis; como a execução busca a satisfação de crédito fiscal, o
interesse público prevalece em detrimento do princípio da menor
onerosidade; a baixa liquidez dos precatórios obsta a sua alienação
judicial; o valor do precatório ofertado é insuficiente para cobrir o
valor devido; ao indicar bem inapto a garantir a execução na sua
totalidade, cabe à agravante apontar outro que entenda hábil a satis-
fazer o crédito exeqüendo; mostra-se imperiosa a determinação de
bloqueio de valores da empresa devedora. Requer a atribuição de
efeito suspensivo ao recurso e, ao final, o seu provimento. 2. Encon-
tram-se presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso,
razão pela qual determino o seu processamento, sem, contudo, con-
ceder-lhe o efeito pleiteado, por não vislumbrar a relevância da fun-
damentação, exigência do art. 558, do CPC, para a concessão da
medida. 3. Comunique-se ao MM. Juiz da causa o teor desta deci-
são, pedindo-lhe que preste as informações que reputar necessárias,
no prazo de dez (10) dias. 4. Intime-se o agravado, para responder,
querendo, no prazo de dez (10) dias. 5. Com ou sem a resposta,
decorridos os prazos supra assinalados, encaminhem-se os autos à
D. Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 04 de dezembro de 2008.
DULCE MARIA CECCONI - Relatora

0005 . Processo/Prot: 0548281-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340394. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000018 Execução Fiscal. Agravan-
te: Velopeças Comércio de Auto Peças Ltda. Advogado: Lucius
Marcus Oliveira, Ruy José Miranda Ratton, Alceu Schwegler. Agra-
vado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Edivaldo
Aparecido de Jesus. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ruy Cunha Sobrinho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTA-
ÇÃO. NULIDADE. PROVIMENTO DE PLANO. ARTIGO 557, §
1º - A, DO CPC. É nula, por infração aos preceitos do art. 165, 2ª
parte do CPC e art. 93, IX da Constituição Federal, a decisão inter-
locutória que não porta fundamentação adequada. Recurso provido
de plano. Vistos. Velopeças Comércio de Auto Peças Ltda. interpõe
agravo de instrumento da decisão do primeiro grau a qual solicitou o
bloqueio de conta/aplicação financeira da executada junto ao Banco
Central. Para a reversão da decisão agravada, o recorrente argumen-
ta: nulidade do édito guerreado, diante da ausência de fundamenta-
ção; possibilidade da penhora de precatório; sua pretensão é apenas
a de garantir a execução; a aceitação do precatório atende ao princí-
pio da menor onerosidade para o devedor e ao interesse do credor; o
crédito de precatório é equivalente a dinheiro; a gradação legal do
art. 11 da Lei 6830/80 é facultativa; a quantificação do precatório só
é possível quando de seu pagamento; é desnecessária a homologação
judicial da cessão; mesmo os precatórios oriundos de ações movidas
em face de autarquia estadual foram expedidos e orçamentados para
pagamento pelo Estado do Paraná; o deferimento de penhora on line
é medida excepcional; possibilitado o levantamento do numerário
pelo exeqüente, estariam sendo suprimidas fases do devido processo
legal. É o relatório. DECIDO. O recorrente tem razão ao requerer a
revogação da decisão agravada. Isso porque o primeiro grau deter-
minou o bloqueio de conta/aplicação financeira da executada junto
ao Banco Central sem apresentar fundamentação que motivasse a
sua decisão. E a juíza condutora do feito sequer analisou a indicação
de bem à penhora realizada pelo agravante às fls. 52/53-TJ. Conside-
rado esse aspecto, o édito agravado deve ser anulado, para que seja
proferida nova decisão sobre a questão, devidamente fundamentada.
A esse propósito já decidiu nossa Primeira Câmara Cível, em acór-
dão do qual fui relator, assim ementado: “DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. AUSÊNCIA TOTAL DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDA-
DE. PROVIMENTO. É nula, por infração aos preceitos do art. 165,
2ª parte do CPC e art. 93, IX da Constituição Federal, a decisão
interlocutória que não porta nenhuma fundamentação. Recurso pro-
vido para anular a decisão.”1 Da Segunda Câmara Cível desta Corte
registram-se os precedentes: Agravo de Instrumento nº 492.830-1,
Rel. Des. Cunha Ribas, j. 14.05.2008; Agravo de Instrumento nº
462.937-6, Rel. Des. Denise Kruger Pereira, j. 03.01.2008; e Agravo
de Instrumento 1.0182518-1, Rel. Des. Lenice Bodstein, j.
08.07.2005. Dentre os julgados da Terceira Câmara Cível, confira-
se: Agravo de Instrumento nº 512.879-6, Rel. Juiz Conv. Fernando
Antonio Prazeres, j. 30.07.2008; Agravo de Instrumento nº 460.221-
5, Rel. Des. Josély Dittrich Ribas, j. 04.03.2008; e Agravo de instru-
mento nº 464.894-4, Rel. Des. Espedito Reis do Amaral, j. 09.01.2008.
Com a devida vênia do condutor do processo, a decisão interlocutó-
ria atacada prescinde de um mínimo de fundamentação, conforme
exigência dos artigos 165, 2ª parte, do Código de Processo Civil, e
93, IX, da Constituição Federal. A decisão do magistrado não pode-
ria prescindir de fundamentação, pois, conforme ensina o Min. Sál-
vio de Figueiredo “A motivação das decisões judiciais, elevada a câ-
none constitucional, apresenta-se como uma das características inci-
sivas do processo contemporâneo, calcado no ‘due process of law’,

representando uma garantia inerente do estado de direito”.2 Assim,
considerando que a decisão guerreada esteve ausente de qualquer
fundamentação quanto às razões pelas quais determinou o bloqueio
de conta/aplicação financeira do agravante junto ao Banco Central,
tem-se por descumprida a regra dos artigos 165, 2ª parte, do CPC, e
93, IX, da CF, impondo-se a sua anulação, prejudicada a questão de
mérito suscitada na insurgência. Ante o exposto, tratando-se de tema
absolutamente pacífico na jurisprudência, com força no artigo 557, §
1º, ‘a’ do CPC, dou provimento ao recurso para o efeito de cassar o
édito agravado e determinar que o acolhimento ou não do pedido de
penhora on line seja definida por nova decisão, devidamente funda-
mentada. Comunique-se urgente o primeiro grau. Intime-se e, trans-
corridos os prazos recursais, baixem. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator 1 AI 439.723-1, 1ª C. Cív.,
Rel. Des. Ruy Cunha Sobrinho, j. 02.05.2006. 2Superior Tribunal de
Justiça, REsp 67.514-RJ, DJU de 15.4.96, p. 11.539.

0006 . Processo/Prot: 0548361-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342569. Comarca: Mallet. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000014 Execução Fiscal. Agravante: Marquiano
Czpak (maior de 60 anos). Advogado: Jonas Borges, Daniela Vanes-
sa Tomelin Flenik. Agravado: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS. Advogado: Vicente Paulo Hajaki Ribas. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Vistos, Tratando-se de Execução Fiscal movida pelo Instituto Naci-
onal de Seguridade Social - INSS, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, competente para apreciar o
presente recurso, nos termos do art. 109, I c/c art. 108, II, ambos da
Constituição Federal. Em 09 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora.

0007 . Processo/Prot: 0548466-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342480. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00057481 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Reginaldo Antonio de Moraes Ramos. Advo-
gado: Luciane Kalamar Martins, Denise Rosas Nunes, Fioravante
Buch Neto. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando César Zeni. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão que
acolheu pedido formulado pela Fazenda Pública e determinou a re-
dução a termo da penhora sobre precatórios. Alega a parte executa-
da que tal decisão fere o princípio da menor onerosidade, assim como
revela a torpeza da Fazenda Pública, causas que geram desequilíbrio
na execução, com evidente afronta do art. 620 do CPC e prejuízos
ao devedor. 2. A penhora de precatório submete-se ao regime do
direito de crédito (art. 671 do CPC). Entretanto, não tem sido deci-
dido de forma pacífica neste Tribunal que é legítima a manifestação
da Fazenda Pública ao optar pela alienação judicial prevista no art.
673, § 1º, do CPC, em detrimento da outra hipótese ali prevista, que
seria a sub-rogação nos direitos de crédito, muito embora tal enten-
dimento já esteja consolidado no STJ: “(...) O regime aplicável à
penhora de precatório é o da penhora de crédito, inclusive para efei-
tos da ordem de nomeação a que se referem o art. 655 do CPC e art.
11 da Lei 6.830/80. Penhorado o crédito, cabe ao exeqüente optar
pela sub-rogação ou pela alienação judicial do direito penhorado.
Conforme estabelece o § 1º do art. 673 do CPC, “o credor pode
preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do crédito pe-
nhorado, caso em que declarará sua vontade no prazo de dez dias
contados da realização da penhora. (STJ - EREsp. 870.428/RS, rel.
min. Teori Albino Zavascki, 1ª Seção, j. e 27.06.07)” “PROCESSU-
AL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ICMS - COMPENSAÇÃO ENTRE
PRECATÓRIOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - AUSÊNCIA DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO - PRECEDENTES - FUNDAMEN-
TOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRA-
VADA. 1. Conforme reiterados julgados desta Corte Superior, “O
reconhecimento da penhorabilidade de precatório não significa reco-
nhecimento da compensabilidade desse crédito, seja com a dívida em
execução, seja com qualquer outra.” (EREsp 870428/RS, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 27.6.2007, DJ
13.8.2007.) 2. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão
que enseja a negativa do provimento ao agravo regimental. Agravo
regimental improvido. (STJ - AgRg no REsp 1024207 / RS, 2ª Tur-
ma, rel. Min. Humberto Martins, j. 10.06.08)” “TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO TRIBUTÁRIO. ICMS. COMPEN-
SAÇÃO COM CRÉDITO DECORRENTE DE CESSÃO DE PRE-
CATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 1. “O reconhecimento da penho-
rabilidade de precatório não significa reconhecimento da compensa-
bilidade desse crédito, seja com a dívida em execução, seja com qual-
quer outra. (...) Conforme estabelece o § 1º do art. 673 do CPC, “o
credor pode preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do
direito penhorado, caso em que declarará sua vontade no prazo de
dez (10) dias contados da realização da penhora”. (EREsp 870.428/
RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 13.08.2007).
2. Agravo Regimental não provido. (STJ - AgRg no Ag 856674 / RS,
2ª Turma, rel. Min. Herman Benajmin, j. em 11/09/07).” Assim, ain-
da que a matéria já esteja sendo decidida até mesmo de maneira mo-
nocrática no STJ, ante a divergência existente no âmbito deste Tri-
bunal, deve ser processado o presente recurso, sem todavia lhe ser
atribuído o efeito suspensivo pretendido. 3. Intime-se o Agravado,
para que no prazo de 10 (dez) dias responda ao presente recurso 4.
Oficie-se ao juiz da causa para que preste as informações que enten-
der necessárias, no prazo de 10 (dez) dias. 5. Após, manifeste-se a
Procuradoria Geral da Justiça. 6. Int. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau

0008 . Processo/Prot: 0548488-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343312. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000228 Execução Fiscal. Agravante: Jack-
son Venturini, Ângela Guerra Lopes Venturini. Advogado: Braulino
Bueno Pereira. Agravado: Município de Londrina. Advogado: Ana
Lúcia Costa, Arão Moreira dos Santos Neto. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECU-
ÇÃO FISCAL. DEFERIMENTO DE PENHORA ON LINE. DECI-
SÃO NÃO FUNDAMENTADA. OFENSA AO ARTIGO 93, IX DA
CF. DECISÃO ANULADA DE OFÍCIO DETERMINANDO A RE-
APRECIAÇÃO DA QUESTÃO. ARTIGO 557, DO CPC. É nula,
por infração aos preceitos do art. 165, 2ª parte do CPC e art. 93, IX
da Constituição Federal, a decisão interlocutória que não porta ne-
nhuma fundamentação. Recurso conhecido e, de ofício, anulada a
decisão. Visto. Trata-se de agravo de instrumento tirado de execu-
ção fiscal (autos 228/2000) promovida pelo Município de Londrina
em desfavor dos agravantes Jackson Venturini e Ângela Guerra Lo-
pes Venturini. Os executados recorrem da decisão do condutor do
processo que deferiu penhora on line sobre seus ativos financeiros,
argumentando que o caso não comportaria a medida, pois o juízo da
execução já se encontra garantido por penhora do próprio imóvel
sobre o qual recaem os tributos cobrados. Aduzem que o periculum
in mora residiria no impedimento de utilizarem as contas correntes
bloqueadas pela decisão agravada, postulando o desbloqueio. Essa a
síntese essencial do imbróglio recursal. Decido. 1. Na presente exe-
cução fiscal, após a substituição do pólo passivo para inclusão dos
agravantes, realizou-se em 30.03.2006, a penhora do imóvel sobre o
qual incide o tributo cobrado no feito, conforme se observa da des-
crição do imóvel na inicial da execução (fl. 06/tj) e do auto de pe-
nhora constante à fl. 12/tj. 2. A constrição encontra-se devidamente
averbada no registro imobiliário respectivo desde 10.07.2006, con-
forme certidão do 2º Ofício de registro de Imóveis de Londrina, tra-
zida à fl. 13/tj. 3. Entrementes, em 19 de março de 2008, o Municí-
pio de Londrina requereu fossem penhorados ativos financeiros dos
executados (sistema BACEN-Jud). E pleiteou que se acaso o valor
constritado fosse suficiente para saldar o quanto cobrado nos autos,
se substituísse o bem imóvel antes penhorado pelo dinheiro, face a
preferência legal (artigo 11, da Lei 6.830/1980 e artigo 655, do CPC);
se a constrição eletrônica não obtivesse quantia suficiente para qui-
tar a integralidade do débito, que se mantivessem as duas penhoras
(imóvel e dinheiro). 4. O juízo de primeiro grau deferiu o requeri-
mento da Fazenda em édito (fl. 15/tj) proferido nos seguintes ter-
mos: “Visando conferir efetividade ao processo de execução, defiro
a penhora on line solicitada (CPC, art. 655-A).” 5. O cálculo da con-
tadoria do juízo (fl.16/tj) aponta que o débito judicial totaliza R$
7.908,33 e as cópias das peças das diligências de contrição eletrôni-
ca (fls. 17, 18 e 19/tj) revelam que somente foi localizada e bloquea-
da quantia de R$ 283,13 numa conta corrente do Banco Bradesco. 6.
Embora não tenha sido alegado nas razões de agravo, cumpre apon-
tar, de ofício, a nulidade do édito agravado cujos termos, acima trans-
critos, revelam absoluta falta de fundamentação, contrariando co-
mando constitucional do artigo 93, IX da CF de que as decisões
judiciais hão de ser fundamentadas. A importância dessa exigência se
alteia no caso concreto, por cuidar-se de execução fiscal na qual há
bem penhorado garantindo o juízo da execução, cuja penhora se afi-
gura regular e inclusive já foi inscrita na matrícula do imóvel, con-
forme comprovado nos autos de agravo. Ademais, no caso em co-
mento, a Fazenda ao pleitear a penhora on line, conforme petitório
encartado aos autos recursais à fl. 14/tj, não apresentou um único
motivo que fosse para fundamentar seu pedido de substituição da
penhora, nem alegou necessidade de reforço da penhora. Aliás, se-
quer houve qualquer alegação relativa à avaliação do bem penhora-
do, o que também não permitiria examinar aspecto relacionado a
eventual insuficiência do bem para garantia do juízo. Nessas circuns-
tâncias, a simples afirmação da necessidade de conferir efetividade
ao processo não era suficiente para dirimir a questão. A solução do
imbróglio exigia exame dos mencionados aspectos, bem como apre-
sentação de fundamentação suficiente e adequada quanto aos moti-
vos que autorizariam a substituição da penhora, como forma de as-
segurar à parte executada, o exercício do seu direito de defesa. Por-
tanto, não tendo sido apresentada pelo juízo para decidir a questão
nenhuma fundamentação que abonasse sua conclusão, tem-se por
inobservada a regra do artigo 93, IX da Constituição Federal. A de-
cisão do magistrado não pode prescindir de fundamentação, mesmo
que fosse concisa, conforme ensina o Min. Sálvio de Figueiredo1: “A
motivação das decisões judiciais, elevada a cânone constitucional,
apresenta-se como uma das características incisivas do processo con-
temporâneo, calcado no ‘due process of law’, representando uma
garantia inerente do estado de direito”. E, ainda segundo o Superior
Tribunal de Justiça2, esta nulidade pode ser conhecida de ofício, pois
“A nulidade da fundamentação, por ser absoluta, pode ser declarada
de ofício (RSTJ 66/415)”. Considerando, portanto, que a decisão
guerreada esteve ausente de qualquer fundamentação no concernen-
te à deliberação quanto à necessidade de substituição ou comple-
mentação de penhora, tem-se por descumprida a regra do art. 165, 2ª
parte do CPC, e art. 93, IX da CF, impondo-se anular o édito recor-
rido para que o juiz condutor do feito reaprecie a questão, mediante
adequada fundamentação, devidamente observado o princípio do
contraditório. 4. Em conclusão, com força no artigo 557, § 1º, “a”,
do CPC, conheço do recurso e, de ofício, anulo o édito agravado por
falta de fundamentação, dando por prejudicadas as alegações recur-
sais, a fim de que a questão seja reapreciada. Intimem-se, e transcor-
ridos os prazos recursais, baixem. Curitiba, 3 de dezembro de 2008.
DES. RUY CUNHA SOBRINHO Relator 1Superior Tribunal de Jus-
tiça, REsp 67.514-RJ, DJU de 15.4.96, p. 11.539. 2Theotonio Ne-
grão, CPC, 37ª edição, verbete 458:12.

0009 . Processo/Prot: 0548530-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342663. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000686 Execução Fiscal. Agravante: Sena
Construções Ltda. Advogado: Elisangela Florêncio, Priscila Odete
da Silva Machado. Agravado: Município de Londrina. Advogado:
Ellen Patricia Chini, Cristiane Maria Haggi Favero. Órgão Julgador:
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1ª Câmara Cível. Relator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando César Zeni. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de f.
31/35-TJ que rejeitou a exceção de pré-executividade oposta pela
agravante, bem como determinou a inclusão da compromissária com-
pradora no pólo passivo da execução fiscal. Sena Construções, em
suas razões recursais, sustenta que a responsabilidade pelo paga-
mento dos débitos tributários não é sua, mas da Sra. Roseli Fernan-
des de Souza, compromissária compradora, que já possui o imóvel
de forma definitiva, bem como que a decisão agravada viola os art.
32 e 34 do CTN. Pugnou pelo reforma da decisão recorrida, com a
substituição do pólo passivo da execução fiscal, reconhecendo-se a
validade dos contratos de transferência do imóvel. 2. Não há pedido
de efeito suspensivo. 3. Não é possível a conversão do agravo para a
modalidade retida, visto que, consoante lição de Luiz Rodrigues
Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier e José Miguel Garcia Medi-
na: “(...) embora não se esteja aqui diante de exceção expressamente
prevista no art. 522, os agravos interpostos de decisões proferidas
no curso da execução devem ser sempre de instrumento, já que não
se trata de processo vocacionado a gerar sentença de que depois se
venha a interpor recurso de apelação”. (WAMBIER, Luiz Rodrigues,
et al. Breves Comentários à Nova Sistemática Processual Civil. V. 3.
São Paulo: RT, 2007, p. 129) 4. Não é possível o julgamento mono-
crático da questão, porquanto ausentes os requisitos previstos no
art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, razão pela qual defiro o processa-
mento do recurso. 5. Intime-se o Agravado, para que no prazo de 10
(dez) dias para que responda ao presente recurso; 6. Oficie-se ao juiz
da causa, para que preste as informações que entender necessárias,
no prazo de 10 (dez) dias. 7. Após, vista ao Ministério Público Int.
Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Fernando César Zeni Juiz Substi-
tuto em 2º Grau

0010 . Processo/Prot: 0548791-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340985. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000507 Embargos a Exe-
cução. Agravante: Valdecy Pereira Machado, José Inácio da Costa.
Advogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Fausto Luis Mo-
rais da Silva, Henrique Jambiski Pinto dos Santos. Agravado: União
Federal. Advogado: Marcus Vinicius Sarzi. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos, Tratando-se de Embargos à Execução Fiscal em que a União
figura como embargada, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, competente para apreciar o presente
recurso, nos termos do art. 109, I c/c art. 108, II, ambos da Consti-
tuição Federal. Em 04 de dezembro de 2008. DULCE MARIA CEC-
CONI - Relatora.

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 1ª Câmara Cível
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0001 . Processo/Prot: 0483271-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/67954. Comarca: Assaí. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2004.00000207 Executivo Fiscal. Apelante:
Município de Assaí. Advogado: Maurício de Oliveira Carneiro. Ape-
lado: Cooperativa Agrícola Mista de Iatapeti. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU.
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRI-
ÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SOMENTE COM A CITAÇÃO
PESSOAL DO DEVEDOR. PREVALÊNCIA DA REGRA DO AR-
TIGO 174 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL ENTÃO VI-
GENTE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO. ARTIGO 557, CAPUT, CPC. Vistos. O Município
de Assaí ajuizou ação de execução fiscal em face de Cooperativa
Agrícola Mista de Iatapeti, para satisfação do crédito tributário de-
corrente do inadimplemento de IPTU referente aos exercícios de 1999
e 2000 (conforme Certidão de Dívida Ativa n° 216/2004). Cuida-se
de recurso interposto contra decisão monocrática de fls. 22/25, a
qual, de ofício, reconheceu a prescrição relativa aos débitos inscritos
nos anos de 1999 e 2000, e extinguiu o presente executivo fiscal.
Restou condenada a parte exeqüente ao pagamento das custas pro-
cessuais. Irresignado, o Município de Assaí recorre a esta Corte de
Justiça (fls. 26/30), alegando, em síntese que a prescrição não teria
ocorrido, tendo em vista que a execução fiscal teria sido proposta
dentro do prazo prescricional de cinco anos; que o despacho que
determinou a citação teria interrompido a prescrição; que a teor do
artigo 174, III do CTN e artigo 2º, § 3º da LEF, a constituição em
mora do devedor é causa de suspensão da prescrição. Em seu pare-
cer (fls. 48/50), a d. Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo des-
provimento do recurso. É o relatório. Decido singularmente, com
fulcro no caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, tendo em
vista que as questões discutidas no presente recurso possuem enten-
dimento remansoso nesta Corte, bem como no Superior Tribunal de
Justiça. I. A questão a ser analisada diz respeito a ocorrência da pres-
crição do crédito tributário. A sentenciante entendeu que teria ocor-
rido a prescrição do crédito tributário dos anos de 1999 e 2000,
julgando extinta a presente execução fiscal, considerando que até o
momento não teria ocorrida a citação da executada. Tenho que agiu
corretamente a julgadora de primeiro grau. Pois bem. Alega o ape-
lante que a prescrição deixaria de ocorrer a partir da distribuição da
ação, ou após o despacho do juiz, e que o prazo prescricional teria
sido suspenso com a inscrição do débito em dívida ativa (à luz do
artigo 2°, § 3°, da lei 6.830/80, a inscrição em dívida ativa suspende-
ria a prescrição por 180 dias), e não a partir da citação. Sem razão o
apelante. Vejamos. Dispõe o artigo 174 do Código Tributário Nacio-
nal, para fins a contagem da prescrição, que: “A ação para cobrança
de crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data
da sua constituição definitiva”. O lançamento do IPTU dar-se-á nos
termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional, e com regular
notificação do contribuinte para efetuar o pagamento, o que de regra
acontece pela simples entrega do carnê para pagamento. Assim, o
lançamento é válido, porque o contribuinte foi notificado a respeito
do crédito tributário, mediante envio de carnê para pagamento. In-
cumbe ao contribuinte provar o contrário. Essa matéria já se encon-
tra pacificada neste Tribunal, através do Enunciado n° 09, aprovado
pelas Câmaras de Direito Tributário, com a seguinte redação: “Por
se tratar de tributo real e direto, cujo lançamento ocorre, de regra,
no primeiro dia do exercício anual, com base em informações cadas-
trais pré-existentes, a notificação do contribuinte acerca do lança-
mento do IPTU pode dar-se por quaisquer atos administrativos efi-
cazes de comunicação, tais como: remessa de correspondência perti-
nente ou do carnê de pagamento; publicação de edital em jornal ofi-
cial ou em jornal de circulação do Município; e até mesmo através de
fixação de edital em especo próprio da Prefeitura, conforme dispuser
a lei local”. (STJ REsp 721.933/RS, rel. Min. Luiz Fux, em 11.4.06;
TJRS - AP 70015460538, 22.ª C, rel. Rejane Maria Dias de Castro
Bins, j. 31.05.2006 AP 70009128000, 22.ª C, rel. Mara Larsen Che-
chi, j. 16.06.2005. DOUTRINA: Prof. Valéria Furlam, em seu livro
IPTU, Malheiros Editores, 2.ª edição, p.198; Comentários ao CTN -
art. 145 -, Forense, 1.ª ed., 1997, p. 384; TJPR - AP 356.334-6, 2.ª
C, rel. Antonio Renato Strapasson; AP 358.415-4, 2. C, rel. Péricles
B. B. Pereira; AP 353.497-6, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Oliveira.) O
Superior Tribunal de Justiça também adota esse posicionamento so-
bre o tema: “PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. IPTU. NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. ÔNUS
PROBATÓRIO. INVERSÃO. NÃO INICIDÊNCIA. PRESUNÇÃO
JURIS TANTUM DE CERTEZA E LIQUIDEZ NA CDA. EXIGÊN-
CIA DE PROVA INEQUÍVOCA, NOS TERMOS DO ART. 204 DO
CTN. 1. Presume-se a notificação do lançamento dos débitos do IPTU,
cabendo ao contribuinte afastá-la, mediante prova de que não rece-
beu, pelo Correio, a cobrança do imposto. 2. A CDA é documento
que goza de presunção de certeza e liquidez de todos os seus ele-
mentos: sujeitos, objeto devido e quantitativo. Não pode o Judiciá-
rio limitar o alcance dessa presunção. 3. A presunção júris tantum de
certeza e liquidez do título executivo, representado pela CDA, pode
ser elidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de
terceiro que aproveite, nos termos do parágrafo único do artigo 204
do CTN.Recurso especial improvido”.1 Nestas condições, o termo

inicial para contagem do prazo prescricional ocorre com a constitui-
ção definitiva do crédito tributário, quando nasce o direito de ação
para o credor. No caso, conta-se o prazo prescricional a partir do dia
seguinte ao vencimento da dívida, interrompendo-se apenas com a
citação pessoal do devedor, posto que a execução fiscal foi ajuizada
antes da LC 118/2005, que alterou o artigo 174 do Código Tributá-
rio Nacional. Ou seja, ao contrário do que é defendido pela parte
apelante, a inscrição em dívida ativa não é causa suspensiva da pres-
crição. Restou pacificado, neste Tribunal e também no Superior Tri-
bunal de Justiça, o entendimento de que: “A suspensão do prazo
prescricional por 180 dias, prevista no art. 2°, § 3°, da Lei 6.830/80,
não se aplica aos créditos tributários, por não emanar de lei comple-
mentar”. (STJ- REsp 708227/PR, 2ª t., Rel. Min. Eliana Calmon;
REsp 512446, 2ª T., Rel. Min. Francisco Peçanha Martins; REsp
776874, 2ª T., Rel. Min. Castro Meira; REsp 652482, 2ª T., Rel.
Min. Franciulli Netto). Confira-se ainda: “PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO.
SUSPENSÃO. ART. 2°, § 3°, DA LEI 6.830/80. PRAZO DE 180
DIAS. NÃ APLICAÇÃO. SUPREMACIA DO ART. 174 DO CTN.
1. O art. 2°, § 3°, da Lei 6.830/80, nos termos em que foi admitido
em nosso ordenamento jurídico, não tem prevalência. A sua aplica-
ção deve sofrer os limites impostos pelo art. 174 do CTN. Preceden-
tes. 2. Prescrição reconhecida. 3. Recurso especial a que se nega
provimento”.2 “(...) Não se aplica ao caso em tela, a suspensão pro
180 (cento e oitenta) dias prevista no art. 2°, § 3° da LEF, quando o
débito for inscrito em dívida ativa. Vê-se que a suspensão foi veicu-
lada por meio de lei ordinária (LEF), não podendo se sobrepor ao
previsto no art. 174 do Código Tributário Nacional, que foi recepci-
onado como lei complementar pela Constituição Federal de 1988”.3
Ainda, também não prospera o argumento do apelante de que a pro-
positura da ação é causa de interrupção da prescrição, por força do
artigo 219, § 1º do CPC, c/c artigos 174 do CTN e 8º da LEF. A
regra do artigo 219, § 1º, do CPC, isoladamente, não se aplica ao
caso, pois a matéria prescricional e decadencial em direito tributário
é reservada à lei complementar, por ordem expressa do texto consti-
tucional, nos termos do artigo 146, III, ‘b’, da Constituição Federal.
Ademais, em nossa corte local prevalece orientação de que para afas-
tar a prescrição é necessário que o ajuizamento da execução se dê
antes do decurso do prazo qüinqüenal; e somente a citação válida faz
retroagir a interrupção da prescrição à data da propositura da ação,
nos moldes do artigo 219, §§ 1º e 2º, do CPC, aplicável subsidiaria-
mente às execuções fiscais. Neste sentido já decidiu nossa Primeira
Câmara Cível, no julgamento da Ap 444.003-7, Rel. Des. Dulce Maria
Cecconi, j. 19.02.2008; Segunda Câmara Cível, no julgamento da Ap
RN 461.603-1, Rel. Des. Valter Ressel, j. 22.04.2008. Não se regis-
tra discrepância acerca da questão na jurisprudência do STJ: “RE-
CURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ART. 535 DO CPC. TRI-
BUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO
CTN. INTERRUPÇÃO. DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO. NÃO-OCOR-
RÊNCIA. 2. A Corte de origem considerou a distribuição do proces-
so da execução fiscal como causa de interrupção da prescrição tribu-
tária e, por isso, não se preocupou em registrar quando teria ocorri-
do a citação do recorrente. 3. Apenas as causas previstas no CTN
têm o condão de suspender ou interromper o prazo prescricional
para a cobrança do crédito tributário, nelas não está incluída a sim-
ples distribuição da ação de execução fiscal. 4. Como no acórdão
recorrido não consta a data na qual houve a citação do recorrente, é
o caso de determinar o retorno dos autos à origem para que profira
novo julgamento, levando-se em conta que apenas as causas previs-
tas no art. 174 do Código se prestam a interromper o lapso prescrici-
onal.” 4 “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO RE-
GIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECU-
TIVIDADE. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORREN-
TE. DESPACHO CITATÓRIO. ART. 8º, IV E § 2º, DA LEI Nº 6.830/
80. ART. 219, § 4º, DO CPC. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CTN. INTERPRETAÇÕES SISTEMÁTICAS. PRECEDENTES.
(...) 7. Os casos de interrupção do prazo prescricional estão previs-
tos no art. 174 do CTN, nele não incluídos os do art. 40 da Lei nº
6.830/80. Há de ser sempre lembrado que o art. 174 do CTN tem
natureza de Lei Complementar. 8. A mera prolação do despacho que
ordena a citação do executado não produz, por si só, o efeito de
interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do
art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º,
do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN. 9. Prece-
dentes desta Corte de Justiça e do colendo STF. 10. Agravo regi-
mental não-provido.”5 Assim, inafastável a regência da controvérsia
pelo Código Tributário Nacional, na redação vigente à época da pro-
positura da execução fiscal (artigo 174, I do CTN), de que a inter-
rupção da prescrição se dava pela “citação pessoal do devedor”.
Enfim, o que se quer dizer é, na época, somente a citação, caso tives-
se sido efetivada dentro do prazo de cinco anos, teria o condão de
interromper o curso prescricional. E a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que é a citação do deve-
dor a causa interruptiva do prazo prescricional. A propósito, o se-
guinte precedente: “PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXE-
CUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - ART. 2º, § 3º DA LEI 6.830/80
(SUSPENSÃO POR 180 DIAS) - NORMA APLICÁVEL SOMEN-
TE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS - SÚMULA 106/STJ: AFAS-
TAMENTO NO CASO CONCRETO. 1. Em execução fiscal, o art.
8º, § 2º, da LEF deve ser examinado com cautela, pelos limites im-
postos no art. 174 do CTN, de tal forma que só a citação regular tem
o condão de interromper a prescrição. 2. A norma contida no art. 2º,
§ 3º da Lei 6.830/80, segundo a qual a inscrição em dívida ativa
suspende a prescrição por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distri-
buição da execução fiscal, se anterior àquele prazo, aplica-se tão
somente às dívidas de natureza não tributárias, porque a prescrição
das dívidas tributárias regula-se por lei complementar, no caso o art.
174 do CTN. 3. Se decorridos mais de cinco anos entre a constitui-
ção definitiva do crédito tributário e a citação pessoal do exeqüente,
ocorre a prescrição. (...).”6 Muito bem. Como se disse, o prazo para
contagem da prescrição do crédito tributário é a data do vencimento,
qual seja, 10/02/1999 e 20/01/2000. A execução fiscal foi ajuizada
em 14/12/2004, e o despacho ordenando a citação deu-se em 27/12/
2004. Considerando-se que até o momento a executada não foi regu-
larmente citada, e que não há nos autos qualquer evidência de que a
demora na efetivação do ato decorra de culpa da máquina judiciária,

conclui-se que somente débitos existentes nos cinco anos anteriores
a dita citação deveriam ser considerados aptos a embasar uma exe-
cução fiscal, e não como alegou o apelante, de que a prescrição teria
se interrompido com a distribuição da ação ou com o despacho do
juiz. Portanto, o vencimento deu-se em 10/02/1999 e 20/01/2000,
revelando-se manifesta a prescrição do crédito tributário, uma vez
que transcorridos mais de cinco anos da data da sua constituição
definitiva sem a efetiva citação da executada, sendo este, conforme
dito anteriormente, o único ato capaz de interromper a prescrição,
posto que a execução fiscal foi ajuizada antes da LC 118/2005. III.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 557 do CPC, nego
seguimento ao recurso e mantenho a sentença para reconhecer a pres-
crição dos débitos tributários. Intimem-se. Curitiba, 02 de dezembro
de 2008. Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator 1 REsp n° 705.610/PR,
2ª T., Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005, p. 272. 2 REsp
611.536, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 14/05/2007. 3 AP
036.708-5, Rel. Des. Sergio Rodrigues, DJ 20/07/2007. 4REsp
945.178/MG, j. 2ª T., Rel. Min. Castro Meira, p. DJ 25/10/2007. 5
AgRgnoAg 733.447/SP, j. 1ª T., Rel. Min. José Delgado, p. DJ 29/
05/2006. 6 2ª T., REsp 708.227-PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06/
12/2005.
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APELANTE: CARMEM ACOSTA PINAFFI APELADA: COMPA-
NHIA PARANAENSE DE ENERGIA RELATOR: DES. RUBENS
OLIVEIRA FONTOURA I - Trata-se de apelação cível interposta
por Carmem Acosta Pinaffi, da sentença de fls. 70/76, do Dr. Juiz de
Direito da Vara Única da Comarca de Terra Roxa, que nos autos de
n.º 391/2007, de Ação Cautelar de Exibição de Documentos, extin-
guiu o feito sem resolução de mérito, nos moldes do art. 267, VI, do
CPC e alterou, ex officio, o valor da causa para R$ 600,00 (seiscen-
tos reais), valor este atribuído à ação principal. No tocante à sucum-
bência condenou o autor ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, os quais foram arbitrados em R$ 380,00 (tre-
zentos e oitenta reais), observado o art. 12 da lei 1.060/50. Irresig-
nada, a apelante aduziu em suas razões (fls. 91/100) que a Copel não
apresentou planilhas referentes às cobranças realizadas no período
compreendido entre 2000 e 2005, e, ao recusar-se a apresentá-las
deu causa a presente demanda. Ressaltou que a exibição dos referi-
dos documentos tem por função dar efetividade ao processo princi-
pal, qual seja, de repetição de indébito referente à TIP. Salientou que
independentemente da emenda Constitucional n. 39, deve a apelada
apresentar a totalidade dos documentos relativos ao período de 2000/
2005, vez que somente com a análise dos mesmos poder-se-á averi-
guar os valores efetivamente cobrados a título de taxa de iluminação
pública no período delimitado pela sentença, e, conseqüentemente
determinar o montante a ser restituído ao contribuinte, ora apelante.
Alternativamente, no tocante aos honorários advocatícios, disse que
os mesmos foram arbitrados de forma excessiva e pugnou pela sua
redução, ou, ainda, a improcedência da condenação referente aos
consectários de sucumbência vez que foi a apelada quem deu causa à
ação. Ao final, pugnou pelo envio dos autos ao juízo de primeira
instância para reforma do julgado. Recurso recebido às fls. 102 em
seu efeito devolutivo. Apresentada contra-razões pela Companhia
Paranaense de Energia - COPEL (fls. 106/111) postulando pelo im-
provimento recursal. Manifestou-se a douta Procuradoria Geral de
Justiça pelo provimento do recurso (fls. 122/123) somente em rela-
ção a diminuição do valor dos honorários de sucumbência II - Pre-
sente os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade
conheço do recurso. Pretende a apelante, em suas razões, demons-
trar, em suma, a existência do interesse processual na presente de-
manda e, via de conseqüência, a possibilidade e necessidade da exi-
bição dos documentos pela Copel, referentes a cobrança da TIP no
período de 2000/2005, sob o fundamento de que somente com a
apresentação dos mesmos poderá dar efetividade a decisão do pro-
cesso principal que determinou a restituição dos valores pagos inde-
vidamente a este título. No tocante aos consectários de sucumbência
requereu a sua redução, ou, ainda, a improcedência da condenação
ao pagamento dos mesmos. Não encontra respaldo a afirmação da
apelante no tocante à existência do interesse processual. Inicialmen-
te faz-se pertinente elucidar que a presente ação cautelar de exibição
de documentos visa a apresentação por parte da apelada das plani-
lhas de cobrança da taxa de iluminação pública- TIP, referentes ao
período entre 2000 e 2005, e tem como fito instruir a ação de repeti-
ção de indébito (autos de n. 439/2005, da Vara Cível da Comarca de
Terra Roxa) proposta pela ora apelante, na qual, por equívoco, a
sentença prolatada (cópia às fls. 21/26) condenou a município de
Terra Roxa à restituição dos valores pagos indevidamente a título de
TIP do período compreendido entre 07 de novembro de 2000 a 07 de
novembro de 2005. Ocorre, todavia, que a ilustre decisão não pode-
rá ser efetivamente cumprida, ao menos em relação à repetição do
indébito referente às cobranças feitas no período abrangido entre o
ano de 2003 e 2005. Isso porque, após a Emenda Constitucional 39/
2002, que passou a vigorar a partir de 20 de dezembro de 2002, tal
taxa deixou de ser cobrada. Destaca-se também que a partir do ano
de 2004 a municipalidade instituiu a cobrança da COSIP, por meio
da Lei Municipal 166/2003 (vide fls. 54/56), em vigor a partir de
dezembro de 2003, tributo este que se amolda ao art. 149-A da Cons-
tituição Federal e que, portanto, não enseja a devolução dos valores
pagos, já que sua cobrança é albergada pelo texto constitucional. Do
acima elencado forçoso reconhecer a inocorrência do interesse pro-
cessual na presente demanda. Acerca do tema esclarece a doutrina
que “existe interesse processual quando a parte tem necessidade de
ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa
tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vis-
ta prático” (Nery Junior, Nelson. Código de Processo Civil Comen-
tado e legislação extravagante. 7º Ed. São Paulo: RT, 2003. p. 629).
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Assim, tem-se que no caso em deslinde o interesse processual não
resta configurado, já que ausente o binômio necessidade/utilidade,
haja vista que o presente feito é completamente dispensável, pois a
exibição de tais documentos pela Copel referentes ao período de 2003/
2005, não tem qualquer utilidade para a recorrente, já que após a
edição a emenda Constitucional 39/2002 a TIP deixou ser cobrada, e
a partir da edição da Lei Municipal 166/2003 foi instituída no muni-
cípio de Terra Roxa a cobrança da Contribuição para custeio de Ilu-
minação Pública, tributo este não passível de restituição, já que sua
cobrança encontra abrigo no art. 149-A do texto constitucional. Res-
salte-se, ainda, que a ação cautelar de exibição de documentos visa
“assegurar o resultado de um processo de execução ou de conheci-
mento e com ele guarda relação” (Nery Junior, Nelson. Código de
Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 7º Ed. São Pau-
lo: RT, 2008. p. 1135), ou seja, visa possibilitar a efetividade da ação
principal. Na situação ora analisada tem-se que completamente des-
necessária tal demanda, vez que em nada serviria à autora a exibição
dos documentos pleiteados, posto que a fase de liquidação e posteri-
or execução da ação de repetição de indébito, que representa o pro-
cesso principal, prescinde de tais documentos para ser concluída,
haja vista que os valores cobrados passíveis de restituição, quais se-
jam, referentes a cobrança da TIP anteriormente a Emenda Constitu-
cional 39/2002, e não atingidos pela prescrição qüinqüenal, já foram
apresentados pela Copel conforme afirma o próprio apelante em sua
exordial (fls. 04) no período em que tal taxa foi efetivamente cobra-
da. Desta feita, não há que se falar em interesse de agir no presente
caso, razão pela qual andou bem o magistrado a quo ao extinguir o
feito nos moldes do art. 267, VI, do CPC. Nesse sentido já se mani-
festou essa Corte em casos análogos nas seguintes decisões mono-
cráticas: Ap. 534283-4, 2ª Câmara Cível, Des. Rel. Silvio Dias, DJU
25/11/08; Ap. 0534618-7, 3ª Câmara Cível, Des. Rel. Paulo Roberto
Vasconcelos, DJU 25/11/08; Ap. 0534557-9, 2º Câmara Cível, Des.
Valter Ressel, DJU 06/11/08, Ap. 527185-2, 1º Câmara Cível, Des.
Rel. Ruy Cunha Sobrinho, DJU 03/11/08. No que tange a redução
do valor fixado a título de honorários de sucumbência razão assiste à
apelante. Com efeito, o valor de R$380,00 (trezentos e oitenta reais)
mostra-se exacerbado dada a simplicidade da causa, o trabalho reali-
zado, bem como em razão da ocorrência de incontáveis ações simila-
res intentadas com peças processuais idênticas e pelo julgamento
antecipado do feito. Frise-se que também às ações cautelares de exi-
bição de documentos referentes a taxa de iluminação pública deve
ser aplicado o enunciado de n.º 02 das Câmaras de Direito Tributário
deste Tribunal, in verbis: “Na fixação dos honorários advocatícios
em ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas
procedentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o
fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado
e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo ativo, até o
limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes
ativos.” (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz
Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Olivei-
ra; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias;
AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C,
rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira
Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª
C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith).
Assim os honorários devem ser minorados nos moldes do referido
enunciado, já que tal valor é apto a remunerar condignamente o pa-
trono da causa, dada sua simplicidade. Pelo acima delineado dou
provimento ao recurso apenas para reduzir a verba honorária ao
montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais), respeitado o art. 12 da Lei
1060/50, mantendo-se o decisum quanto a extinção do feito pela
falta de interesse processual. III - DECISÃO Ante ao exposto, com
esteio no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso, re-
duzindo os honorários advocatícios para o valor de R$ 50,00 (cin-
qüenta reais), observado o disposto no art. 12 da lei 1.060/50, man-
tendo-se a sentença nos seus demais termos. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. RUBENS OLIVEIRA FONTOURA Desembargador
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No que se refere à matéria da Taxa de Iluminação Pública, o recurso
não ostenta conhecimento, visto que se encontra sumulada (Súmula
670 do STF), prevalecendo o entendimento de que o serviço de ilu-
minação pública é destinado a toda a coletividade, constituindo uma
prestação uti universi e não uti singuli. Da análise dos elementos
constantes dos autos, verifica-se que este recurso merece o trata-
mento estipulado na Lei n° 11.276, de 07 de fevereiro de 2006, que
conferiu nova redação ao art. 518, § 1º, do CPC, determinando que
o juiz não deverá receber o recurso de apelação quando a sentença
estiver em conformidade com súmula de Tribunal Superior. Ademais,
por se tratar de regra processual, o art. 1211 do CPC dispõe que:
“Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos
processos pendentes”, ou seja, quando se tratar de alteração legisla-
tiva acerca de normas de direito procedimental, a nova lei tem apli-
cação imediata. Sobre alterações no procedimento, é singular a dou-
trina de Galeno Lacerda: “Quanto às alterações no procedimento,
vigora a regra da aplicação imediata da lei nova, respeitados os atos
já praticados. As modificações que o novo Código introduziu consis-
tem no acréscimo ou na eliminação de atos, ou na modificação de
institutos processuais. (“O Novo Direito Processual civil e os Feitos
Pendentes”, Forense, 1974, p. 27).” O art. 165, inc. I, do CTN é
elucidativo e garante a devolução do que foi pago indevidamente.
Neste sentido, confira-se a decisão proferida no Acórdão 1587, da
11ª C. Cível, deste Tribunal, que também cito como exemplo. Neste
mesmo item, o argumento de que não foi comprovado o pagamento

não prospera, porquanto é desnecessário anexar junto ao pedido de
repetição de indébito todas as faturas em que foi agregado o valor da
taxa de iluminação. Isto é ponto pacífico nesta Corte. Confira-se:
Ac. 26.400, da 1ª CC, Ac. 2.007, da 11ª CC, Ac. 2.066, da 11ª CC,
que cito somente a título de exemplo. O STJ, quando do julgamento
do REsp 855.273/PR, deu provimento ao recurso do Município de
Londrina, para extinguir o feito sem julgamento do mérito, em virtu-
de de não ter sido juntada nenhuma prova documental pelo autor da
ação, o que não ocorre no presente caso, visto que se encontra cola-
cionado a estes autos demonstrativo comprovando os valores pagos
a título de taxa no período de abril até dezembro de 2002 (f. 17).
Finalmente, a decisão do REsp 919.474/PR com relatoria da Minis-
tra Denise Arruda define que a apresentação de todos os documen-
tos é desnecessária, visto que são eles meramente úteis para a análise
do processo e não essenciais à propositura da ação: “PROCESSU-
AL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ALEGAÇÃO DO MUNI-
CÍPIO DE QUE O AUTOR NÃO JUNTOU À PETIÇÃO INICIAL
TODOS OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO RELATIVOS
AO PERÍODO PLEITEADO. VIOLAÇÃO DO ART. 283 DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO-OCORRÊNCIA. 1. “São do-
cumentos indispensáveis à propositura da demanda somente aqueles
sem os quais o mérito da causa não possa ser julgado” (DINAMAR-
CO, Cândido Rangel. “Instituições de Direito Processual Civil”, Vol.
III, 5ª ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2005, pp. 381/382). 2. No
caso concreto, os referidos comprovantes apresentam-se como do-
cumentos meramente úteis, pois, conforme consignado na sentença
e no acórdão recorrido, os documentos constantes dos autos são
suficientes para demonstrar de modo inequívoco as alegações do
autor. 3. Recurso especial desprovido”. (STJ-1ª Turma, REsp
919.474-PR, rel Min.ª Denise Arruda, j. 04.6.07, negaram provimen-
to) Observe-se, ainda, recente decisão do Superior Tribunal de Justi-
ça, que confirma a predominância naquela corte do entendimento
acima delineado: “Taxa de iluminação pública. Comprovante de pa-
gamento. Juntada. Documento essencial à propositura da ação. Ino-
corrência na hipótese. I - A Primeira Seção desta Corte, nos EREsp
n. 953.369-PR e 918.636-PR, Relatora para acórdão Ministra Eliana
Calmon, julgados no dia 13.02.2008, firmou o entendimento no sen-
tido de que haveria que se considerar a peculiaridade da demanda. II
- Tratando-se de ação de repetição de indébito de taxa de iluminação
pública, não só a dívida é repetida e de igual conteúdo, mas a deman-
da possui um aspecto social, manifestado pela pouca renda da popu-
lação envolvida, que não pode ser desconsiderado. III - Neste caso,
basta ao autor fazer prova da sua condição de contribuinte para ver
sua pretensão atendida, tendo em conta o posicionamento do Supre-
mo Tribunal Federal de inconstitucionalidade da exação, postergan-
do-se para a fase de liquidação de sentença a definição do quantum
debeatur. IV - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n.
1.035.247/PR. Relator Ministro Francisco Falcão. Primeira Turma.
Unânime. Data do julgamento: 22.04.2008- destaquei)” Não há que
se falar em sucumbência recíproca no presente caso. É certo que o
fato de ter sido concedido o direito de repetição nos últimos cinco
anos não implica derrota para a parte autora, que efetivamente foi
vencedora no pleito, com o detalhe de que somente nos últimos cin-
co anos poderá haver a repetição. Houve uma limitação na decisão
acerca do prazo para a devolução, que não tem o condão de alterar a
sucumbência. Neste sentido: “(...) 3. DA SUCUMBÊNCIA RECÍ-
PROCA. Não houve. A pretensão dos autores não foi a repetição do
indébito durante todo o período em que vigorou a Lei Municipal
7.303/97, mas tão somente a “devolução dos valores pagos indevi-
damente”. Por isso, o reconhecimento da prescrição não importou
em sucumbência recíproca. SENTENÇA MANTIDA. (...) (Acórdão
nº 30583, 2ª Câmara Cível, Rel. Des. Valter Ressel, j. em 11/03/2008)
No que se refere à verba honorária, a decisão não deve ser reforma-
da. Os honorários foram fixados com base no art. 20, § 4º, do CPC,
por se tratar de decisão proferida contra a Fazenda Pública e atendeu
o que determina o Enunciado nº 02 das Câmaras Tributárias deste
Tribunal: “na fixação dos honorários advocatícios em repetição da
taxa de iluminação pública - TIP julgadas procedentes, deve ser le-
vado em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações
vêm repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de
R$ 50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o nú-
mero de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes”. Ante o exposto, co-
nheço parcialmente do recurso e, na parte conhecida, nego-lhe se-
guimento, com arrimo no art. 557, caput, do CPC. Curitiba, 28 de
outubro de 2008. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau
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APELANTE: LEONEL A. COSTA MONTE APELADA: COMPA-
NHIA PARANAENSE DE ENERGIA RELATOR: DES. RUBENS
OLIVEIRA FONTOURA I - Trata-se de apelação cível interposta
por Leonel A. Costa Monte, da sentença de fls. 73/79, do Dr. Juiz de
Direito da Vara Única da Comarca de Terra Roxa, que nos autos de
n.º 247/2007, de Ação Cautelar de Exibição de Documentos, extin-
guiu o feito sem resolução de mérito, nos moldes do art. 267, VI, do
CPC e alterou, ex officio, o valor da causa para R$ 600,00 (seiscen-
tos reais), valor este atribuído à ação principal. No tocante à sucum-
bência condenou o autor ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, os quais foram arbitrados em R$ 380,00 (tre-
zentos e oitenta reais), observado o art. 12 da lei 1.060/50. Irresig-
nado, o apelante aduziu em suas razões (fls. 94/103) que a Copel não
apresentou planilhas referentes às cobranças realizadas no período
compreendido entre 2000 e 2005, e, ao recusar-se a apresentá-las
deu causa a presente demanda. Ressaltou que a exibição dos referi-
dos documentos tem por função dar efetividade ao processo princi-
pal, qual seja, de repetição de indébito referente à TIP. Salientou que

independentemente da emenda Constitucional n. 39, deve a apelada
apresentar a totalidade dos documentos relativos ao período de 2000/
2005, vez que somente com a análise dos mesmos poder-se-á averi-
guar os valores efetivamente cobrados a título de taxa de iluminação
pública no período delimitado pela sentença, e, conseqüentemente
determinar o montante a ser restituído ao contribuinte, ora apelante.
Alternativamente, no tocante aos honorários advocatícios ,disse que
os mesmos foram arbitrados de forma excessiva e pugnou pela sua
redução, ou, ainda, a improcedência da condenação referente aos
consectários de sucumbência vez que foi a apelada quem deu causa à
ação. Ao final, pugnou pelo envio dos autos ao juízo de primeira
instância para reforma do julgado. Recurso recebido às fls. 105 em
seu efeito devolutivo. Apresentada contra-razões pela Companhia
Paranaense de Energia - COPEL (fls. 109/114) postulando pelo im-
provimento recursal. Manifestou-se a douta Procuradoria Geral de
Justiça pelo provimento do recurso (fls. 125/126) somente em rela-
ção a diminuição do valor dos honorários de sucumbência II - Pre-
sente os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade
conheço do recurso. Pretende o apelante, em suas razões, demons-
trar, em suma, a existência do interesse processual na presente de-
manda e, via de conseqüência, a possibilidade e necessidade da exi-
bição dos documentos pela Copel, referentes a cobrança da TIP no
período de 2000/2005, sob o fundamento de que somente com a
apresentação dos mesmos poderá dar efetividade a decisão do pro-
cesso principal que determinou a restituição dos valores pagos inde-
vidamente a este título. No tocante aos consectários de sucumbência
requereu a sua redução, ou, ainda, a improcedência da condenação
ao pagamento dos mesmos. Não encontra respaldo a afirmação do
apelante no tocante à existência do interesse processual. Inicialmen-
te faz-se pertinente elucidar que a presente ação cautelar de exibição
de documentos visa a apresentação por parte da apelada das plani-
lhas de cobrança da taxa de iluminação pública- TIP, referentes ao
período entre 2000 e 2005, e tem como fito instruir a ação de repeti-
ção de indébito (autos de n. 755/2005, da Vara Cível da Comarca de
Terra Roxa) proposta pelo ora apelante, na qual, por equívoco, a
sentença prolatada (cópia às fls. 21/26) condenou a município de
Terra Roxa à restituição dos valores pagos indevidamente a título de
TIP do período compreendido entre 07 de novembro de 2000 a 07 de
novembro de 2005. Ocorre, todavia, que a ilustre decisão não pode-
rá ser efetivamente cumprida, ao menos em relação à repetição do
indébito referente às cobranças feitas no período abrangido entre o
ano de 2003 e 2005. Isso porque, após a Emenda Constitucional 39/
2002, que passou a vigorar a partir de 20 de dezembro de 2002, tal
taxa deixou de ser cobrada. Destaca-se também que a partir do ano
de 2004 a municipalidade instituiu a cobrança da COSIP, por meio
da Lei Municipal 166/2003 (vide fls. 54/56), em vigor a partir de
dezembro de 2003, tributo este que se amolda ao art. 149-A da Cons-
tituição Federal e que, portanto, não enseja a devolução dos valores
pagos, já que sua cobrança é albergada pelo texto constitucional. Do
acima elencado forçoso reconhecer a inocorrência do interesse pro-
cessual na presente demanda. Acerca do tema esclarece a doutrina
que “existe interesse processual quando a parte tem necessidade de
ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa
tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vis-
ta prático” (Nery Junior, Nelson. Código de Processo Civil Comen-
tado e legislação extravagante. 7º Ed. São Paulo: RT, 2003. p. 629).
Assim, tem-se que no caso em deslinde o interesse processual não
resta configurado, já que ausente o binômio necessidade/utilidade,
haja vista que o presente feito é completamente dispensável, pois a
exibição de tais documentos pela Copel referentes ao período de 2003/
2005, não tem qualquer utilidade para o apelante, já que após a edi-
ção a emenda Constitucional 39/2002 a TIP deixou ser cobrada, e a
partir da edição da Lei Municipal 166/2003 foi instituída no municí-
pio de Terra Roxa a cobrança da Contribuição para custeio de Ilumi-
nação Pública, tributo este não passível de restituição, já que sua
cobrança encontra abrigo no art. 149-A do texto constitucional. Res-
salte-se, ainda, que a ação cautelar de exibição de documentos visa
“assegurar o resultado de um processo de execução ou de conheci-
mento e com ele guarda relação” (Nery Junior, Nelson. Código de
Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 7º Ed. São Pau-
lo: RT, 2008. p. 1135), ou seja, visa possibilitar a efetividade da ação
principal. Na situação ora analisada tem-se que completamente des-
necessária tal demanda, vez que em nada serviria ao autor a exibição
dos documentos pleiteados, posto que a fase de liquidação e posteri-
or execução da ação de repetição de indébito, que representa o pro-
cesso principal, prescinde de tais documentos para ser concluída,
haja vista que os valores cobrados passíveis de restituição, quais se-
jam, referentes a cobrança da TIP anteriormente a Emenda Constitu-
cional 39/2002, e não atingidos pela prescrição qüinqüenal, já foram
apresentados pela Copel conforme afirma o próprio apelante em sua
exordial (fls. 04) no período em que tal taxa foi efetivamente cobra-
da. Desta feita, não há que se falar em interesse de agir no presente
caso, razão pela qual andou bem o magistrado a quo ao extinguir o
feito nos moldes do art. 267, VI, do CPC. Nesse sentido já se mani-
festou essa Corte em casos análogos nas seguintes decisões mono-
cráticas: Ap. 534283-4, 2ª Câmara Cível, Des. Rel. Silvio Dias, DJU
25/11/08; Ap. 0534618-7, 3ª Câmara Cível, Des. Rel. Paulo Roberto
Vasconcelos, DJU 25/11/08; Ap. 0534557-9, 2º Câmara Cível, Des.
Valter Ressel, DJU 06/11/08, Ap. 527185-2, 1º Câmara Cível, Des.
Rel. Ruy Cunha Sobrinho, DJU 03/11/08. No que tange a redução
do valor fixado a título de honorários de sucumbência razão assiste
ao apelante. Com efeito, o valor de R$380,00 (trezentos e oitenta
reais) mostra-se exacerbado dada a simplicidade da causa, o traba-
lho realizado, bem como em razão da ocorrência de incontáveis ações
similares intentadas com peças processuais idênticas e pelo julga-
mento antecipado do feito. Frise-se que também às ações cautelares
de exibição de documentos referentes a taxa de iluminação pública
deve ser aplicado o enunciado de n.º 02 das Câmaras de Direito Tri-
butário deste Tribunal, in verbis: “Na fixação dos honorários advo-
catícios em ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP
julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É
adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais,
aumentando-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo
ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes ativos.” (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª

C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laer-
tes de Oliveira; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-
8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel.
Silvio Dias; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
327.369-4, 1.ª C, rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel.
Rubens Oliveira Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam;
AP 335.442-3, 3.ª C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C,
rel. Paulo Habith). Assim os honorários devem ser minorados nos
moldes do referido enunciado, já que tal valor é apto a remunerar
condignamente o patrono da causa, dada sua simplicidade. Pelo aci-
ma delineado dou provimento ao recurso apenas para reduzir a verba
honorária ao montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais), respeitado o
art. 12 da Lei 1060/50, mantendo-se o decisum quanto a extinção do
feito pela falta de interesse processual. III - DECISÃO Ante ao ex-
posto, com esteio no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao
recurso, reduzindo os honorários advocatícios para o valor de R$
50,00 (cinqüenta reais), observado o disposto no art. 12 da lei 1.060/
50, mantendo-se a sentença nos seus demais termos. Curitiba, 05 de
dezembro de 2008. RUBENS OLIVEIRA FONTOURA Desembar-
gador

0005 . Processo/Prot: 0540246-8 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
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. Protocolo: 2008/314857. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Associação dos Fis-
cais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná Afisa-pr. Advoga-
do: Lincoln Eduardo Albuquerque de Camargo Filho. Impetrado:
Estado do Paraná. Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Fi-
lho. Impetrado: Secretário de Estado da Administração e da Previ-
dência. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível em Composição Integral.
Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. INE-
XISTÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE O ATO IMPUGNADO E
A AUTORIDADE IMPETRADA. INICIAL DESACOMPANHADA
DE PROVA DA EFETIVA OCORRÊNCIA DO GRAVAME COM-
BATIDO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. ARTIGO 267, VI, DO
CPC, C/C ARTIGOS 242, ‘B’, E 140, XXV DO REGIMENTO IN-
TERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ. IMPOSSI-
BILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO QUE AFASTA APLICAÇÃO
DO ARTIGO 113, § 2º DO CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO. Vis-
to. 1. No caso em desate a Associação dos Fiscais da Defesa Agrope-
cuária do Estado do Paraná - AFISA-PR impetrou mandado de segu-
rança em face de ato que atribuiu à Secretária de Estado da Adminis-
tração e do Estado do Paraná, afirmando que seus associados foram
aprovados em concurso público em meados de 2007, para o cargo de
Agente Profissional do Quadro Próprio do Poder Executivo, lotados
no Departamento de Fiscalização e Defesa Agropecuária da Secreta-
ria de Estado da Agricultura e Abastecimento - SEAB e que têm
direito à Gratificação pelo exercício de encargos especiais da Lei
6.174/70 por força dos Decretos 5.391/02 e 6.285/02; tal gratifica-
ção não tem sido paga, consoante o art. 1º do Decreto Estadual 5.391/
02, e após o advento da Lei Estadual 13.666/02, esses técnicos fo-
ram providos por simples enquadramento no cargo de Agente do
Quadro Próprio do Poder Executivo do Estado do Paraná - QPPE,
que substituiu o antigo Quadro Geral do poder Executivo - QG;
embora enquadrados em nova tabela salarial, essa gratificação conti-
nuou a ser paga de acordo com o vencimento básico da antiga tabela,
cujos valores seriam congelados, conforme disposto em seu art. 30;
por meio do Decreto Estadual 6.285/02, o Chefe do Poder Executi-
vo estendeu a todos os servidores da Secretaria da Agricultura a
gratificação instituída por aquele primeiro decreto, afastando o cará-
ter propter laborem da gratificação, que deixou de ser paga apenas
enquanto o servidor técnico permanecesse no exercício da função e
em contato direto e permanente com a atividade de fiscalização para,
a partir de então, ser atribuída a todo e qualquer servidor, em qual-
quer função, independente do exercício da função, desde que lotado
na SEAB; todos os representados pela impetrante estariam nesta si-
tuação, ou seja, lotados na SEAB, além de estarem exercendo suas
atividades fiscalizatórias no Departamento de Fiscalização e Defesa
Agropecuária; que solicitou administrativamente o pagamento da
gratificação, mas lhe foi negado pela Gerente de Recursos Humanos,
conforme resposta ao Protocolo 9.628.664-3/07 e 9.877.497-1/08.
E, invocando precedente deste Tribunal, pleiteia concessão de limi-
nar alegando que a hipótese não é vedada pelo art. 1º da Lei 9.494/
97, cujas restrições somente se aplicariam a casos de pagamento a
servidores públicos com incorporação em folha de pagamento de
vantagens vencidas, equiparações salariais ou reclassificações. Pre-
tende que seja a autora compelida a adotar providências para o paga-
mento aos seus representados lotados na SEAB, da gratificação pelo
exercício de encargos especiais prevista no Decreto Estadual 6.285/
02, em seu menor valor (de R$ 586,22). 2. Na presente ação foi
determinado inicialmente à impetrante, que esclarecesse qual seriam
exatamente, a autoridade coatora e o ato impugnado. 3. Atendendo à
determinação, veio a impetrante as fls. 311/312 sustentar que sua
pretensão consistiria em atacar a negativa pela autoridade coatora,
do pagamento aos seus representados, das vantagens devidas pelo
exercício de suas funções públicas na Secretaria de Estado da Agri-
cultura e Abastecimento; que a inicial revela ter sido negada sua pre-
tensão pela gerente de Recursos Humanos da secretaria, funcionária
essa subordinada à autoridade impetrada - a Secretária de Estado da
Administração e Previdência, responsável pela gestão da remunera-
ção dos servidores estaduais, a quem foi dirigido o requerimento da
impetrante (protocolado nº 9.628.664-3, reiterado no nº 9.877.497-
1), encontrando-se escorreita a indicação do pólo passivo da impe-
tração. 4. Nessa conformação, conclui-se pelo indeferimento da ini-
cial do writ, por ausência de legitimidade da impetrada para figurar
no pólo passivo da ação. Com efeito, inexiste correlação entre o ato
impugnado e a autoridade indicada como coatora no presente writ,
no caso, a Secretária de Estado da Administração do Estado do Pa-
raná. A própria impetrante aponta na inicial do writ, reiterando ao
ser instada pelo Relator (fls. 311/312), que o ato impugnado é con-
substanciado na Informação nº 0904/2008. Tal ato, contudo, não foi
praticado pela impetrada, mas pela funcionária Cristiane Macedo
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Gubert, Gerente de Recurso Humanos da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência (fl. 209/210-tj). Aliás, após o ato
reputado coator, foi praticado no processo administrativo gerado
pelos protocolados em epígrafe, ato da Diretora de Recursos Huma-
nos da pasta, Sônia Maria Fedri Schober, concluindo que o proces-
sado estava pronto para receber decisão da Secretária de governo.
Eis o teor dessa decisão administrativa: “O assunto já foi exaustiva-
mente tratado no âmbito desde DRH, encontrando-se esgotado; O
Edital nº 197/08 que disciplinou o concurso para ingresso na SEAB,
está claro quanto ao pagamento de encargos especiais; Desta forma,
encontrando-se o presente em condições de ser submetido à apreci-
ação da Sra. Secretária de Estado da Administração e Previdência
para liberações finais.” Pois, como é curial nesses casos, somente
após exame do pleito dos servidores, devidamente fundamentado pelo
escalão técnico, a questão segue para apreciação do superior hierár-
quico da pasta, neste caso, a Secretária de Estado da Administração
e da Previdência que ainda não havia baixado o ato de indeferimento
por ocasião da impetração, nem disso fez prova a impetrante. Ao
assim proceder, deixou a impetrante de comprovar de plano, como
seria de rigor na espécie, que a autoridade reputada coatora efetiva-
mente causou-lhe a violação reclamada. Na hipótese improvável e
excepcional de que fosse efetivamente, a decisão da Gerente de Re-
cursos Humanos da Secretaria a que pôs termo ao pleito administra-
tivo, cumpria à impetrante providenciar comprovação desse aspec-
to, o que não fez. Mesmo assim, nessa hipótese a impetração do
mandado de segurança deveria se dar perante o juízo de primeiro
grau, pois a competência originária do Tribunal para mandados de
segurança como os da espécie restringe-se à impugnação de atos dos
Secretários de Estado (artigo 101, VII, ‘b’ da Constituição do Esta-
do do Paraná). Nessa conformação, mostra-se ausente a correlação
entre a autoridade indicada na inicial como impetrada e o ato aponta-
do como coator, por tratar-se de ato preparatório à deliberação pela
autoridade competente (a Secretária de Estado da Administração e
Previdência), a partir da qual surgirão os efeitos que se visa comba-
ter no writ; aliás, é desta última a competência para corrigir a ilega-
lidade impugnada. Pois, conforme ensinamento do saudoso mestre
Hely Lopes Meirelles “Incabível é a segurança contra autoridade que
não disponha de competência para corrigir a ilegalidade impugnada.
A impetração deverá ser sempre dirigida contra a autoridade que
tenha poderes e meios para praticar o ato ordenado pelo Judiciário;
(...) A mesma carência ocorre quando o ato impugnado não foi prati-
cado pelo apontado coator.”1 E, como acontece em todas as demais
espécies de ação, na mandamental regrada pela Lei 1533/51, a rela-
ção jurídico-processual se perfaz com a integração ao pólo passivo
da pessoa da “autoridade superior que pratica ou ordena concreta e
especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado e res-
ponde pelas suas conseqüências administrativas.”2 Assim, induvido-
so que a responsabilidade por deliberar o requerimento dos repre-
sentados pela impetrante, no caso em desate, é da Secretária de Es-
tado da Administração, competente para a final, determinar o cons-
trangimento ilegal combatido ou de fazê-lo cessar. No entanto, como
já assinalado, a Secretária de Estado ainda não teria praticado tal
ato, a teor da manifestação antes transcrita, da Diretora de Recursos
Humanos da Secretaria de Administração estadual. Assim, ao reafir-
mar que o ato combatido na impetração é o copiado à fls. 209/210-tj,
a própria impetrante reforça a conclusão de que esse ato não poderia
ser atribuído à Secretária de Estado, o qual não contém sequer com-
provação de ciência da autoridade impetrada. Conseqüência de não
haver sido praticado ato lesivo pela autoridade impetrada a direito
dos representados pela impetrante, tem-se que no caso em exame
não concorre uma das condições da ação mandamental, no caso a
legitimidade da parte apontada para o pólo passivo da ação, impon-
do-se a extinção do processo sem resolução de mérito, nos moldes
do artigo 267, VI do CPC. Ainda em decorrência da ausência de
responsabilidade da impetrada pelo ato impugnado, falta ao Tribunal
competência para conhecer do mandado de segurança em sede origi-
nária porquanto, nos moldes do artigo 101, inciso VII, alínea ‘b’, da
Constituição do Estado do Paraná, o foro privilegiado para ações da
espécie é resguardado apenas aos atos de Secretário de Estado. Em
face de todos esses motivos, não preenchida condição específica para
a presente ação, qual seja, a da legitimidade de parte, na forma do
art. 267, VI, do CPC, deve ser extinto o processo, sem solução do
mérito. Mesmo não podendo ser ultrapassado esse óbice, registra-se
que sendo o ato impugnado de autoria de autoridade desprovida de
foro constitucional privilegiado para responder a mandado de segu-
rança perante o Tribunal, a sede da ação proposta seria o juízo de
primeiro grau, nos artigo 101, inciso VII, alínea ‘b’, da Constituição
do Estado do Paraná. Apesar da incompetência absoluta do Tribunal
para conhecer do presente Mandado de Segurança, a hipótese em
apreço não permite aplicação da regra do artigo 113, § 2º do CPC.
Isso porque para que o primeiro grau pudesse conhecer da causa,
cumpria à impetrante haver comprovado de plano que o ato impug-
nado efetivamente pôs fim à controvérsia na esfera administrativa e
gerou o gravame combatido na impetração. No entanto, a inicial do
writ não veio instruída com tal comprovação, acarretando a impossi-
bilidade jurídica do pedido formulado na ação mandamental, vez que
“a impossibilidade jurídica do pedido não decorre apenas de sua inad-
missão pelo ordenamento jurídico, mas de sua inviabilidade, eviden-
ciada pela própria situação fática que torna induvidosa prima facie a
sua improcedência” (TFR, AI 41.593, j. 28.4.81, Rel. Min. Carlos
Madeira)3 À vista de todos esses motivos e, forte no disposto pelo
artigo 267, VI do CPC e artigo 242, ‘b’ do Regimento Interno desta
Corte, indefiro a inicial do writ. De conseqüência, conforme atribui-
ção regimental do artigo 140, XXV do RITJ, julgo extinto o proce-
dimento na presente ação. Intime-se e, oportunamente, arquive-se.
Curitiba, 3 de dezembro de 2008. DES. RUY CUNHA SOBRINHO
Relator 1 Hely Lopes Meirelles, Mandado de Segurança, Ação Po-
pular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, “Habeas Data”, 14ª
Ed. ,p. 43. 2Obra citada, p. 43. 3Obra citada, p. 44.
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. Protocolo: 2008/323982. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
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1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 174/05,
que lhe move SUZANA PSZYBYRZ FOLDA. Aduz o apelante, em
síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do paga-
mento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apresenta-
da é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo com-
provação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a cobrança
da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público específico e
divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a ser declara-
da; a apelada se beneficiou dos serviços prestados; conforme decisão
proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que tramitou na-
quele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de 22/03/1999
à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito de valores
durante tal período; não se mostra de bom alvitre a condenação ex-
clusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, se
considerado for que o feito foi julgado parcialmente procedente; a
sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem reduzidos
os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)
para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso, pelo conhe-
cimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subi-
ram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante contra a r. senten-
ça que julgou procedente a ação, ao argumento de inépcia da inicial
ante a ausência de comprovação do efetivo pagamento da taxa de
iluminação pública pela autora. No caso, a inicial veio instruída com
uma fatura de energia elétrica referente ao mês de abril de 2003 (fl.
08), época em que a TIP não era mais cobrada pelo município ape-
lante. Ao apresentar comprovante de pagamento de energia elétrica
diverso, a apelada deixou de demonstrar a qualidade de contribuinte
do tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta forma, de inte-
resse de agir e, por conseguinte, de uma das condições da ação. Para
completar, as informações prestadas pela empresa de energia elétrica
- COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pagamento de taxa
de iluminação pública em nome da apelada, eis que a companhia ale-
ga a inexistência de tais comprovantes, uma vez que só manteria
atualizados os registros dos últimos 14 (quatorze) meses. Diversa-
mente de tal alegação, é sabido que, por força do inciso X do art. 21
da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem que manter os
históricos de pagamento de seus clientes, relativos aos últimos 5 (cin-
co) anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação Pública deixou de ser
cobrada em janeiro de 2003, por força da Emenda Constitucional nº
39/02, portanto, converter o feito em diligência, nesta oportunidade,
mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apresentou, pois, a apelada,
prova constitutiva do seu direito, de forma que assiste razão ao ape-
lante. A esse respeito já decidiu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E
PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONS-
TITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). IN-
DISPENSABILIDADE. 1. Em ação de repetição de indébito tribu-
tário - em que os fatos da causa não comportam confissão por parte
da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos
da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a com-
provação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do di-
reito, qual seja, o do recolhimento dos valores indevidos a serem
restituídos. A sentença de procedência que delega à fase de liquida-
ção a prova desse fato constitutivo é sentença condicional e, portan-
to, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja existência é in-
certa. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso es-
pecial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não logrou a
apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tributo a que
faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao documento forne-
cido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do feito, sem apre-
ciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de redistribuição
dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integralmente pela au-
tora. Especificamente em relação aos honorários advocatícios, faz-
se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02,
editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal, que dis-
põe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até
o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsor-
tes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz
Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Olivei-
ra; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias;
AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C,
rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira
Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª
C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.)
Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimen-
to ao recurso para julgar extinto o processo, sem resolução do méri-
to (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00
(cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/
50. 3. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá orga-
nizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades consumido-
ras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mí-
nimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura e de fatura-
mento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e com-
pletos, arquivados em meio magnético, inclusive com as alíquotas
referentes a impostos incidentes sobre o faturamento realizado.
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ção: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 627/05,
que lhe move FÁTIMA ELIAS DA PENHA. Aduz o apelante, em
síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do paga-
mento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apresenta-
da é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo com-
provação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a cobrança
da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público específico e
divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a ser declara-
da; a apelada se beneficiou dos serviços prestados; conforme decisão
proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que tramitou na-
quele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de 22/03/1999
à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito de valores
durante tal período; não se mostra de bom alvitre a condenação ex-
clusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, se
considerado for que o feito foi julgado parcialmente procedente; a
sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem reduzidos
os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)
para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso, pelo conhe-
cimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subi-
ram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante contra a r. senten-
ça que julgou procedente a ação, ao argumento de inépcia da inicial
ante a ausência de comprovação do efetivo pagamento da taxa de
iluminação pública pela autora. No caso, a inicial veio instruída com
uma fatura de energia elétrica referente ao mês de fevereiro de 2004
(fl. 08), época em que a TIP não era mais cobrada pelo município
apelante. Ao apresentar comprovante de pagamento de energia elé-
trica diverso, a apelada deixou de demonstrar a qualidade de contri-
buinte do tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta forma,
de interesse de agir e, por conseguinte, de uma das condições da
ação. Para completar, as informações prestadas pela empresa de ener-
gia elétrica - COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer paga-
mento de taxa de iluminação pública em nome da apelada, eis que a
companhia alega a inexistência de tais comprovantes, uma vez que
só manteria atualizados os registros dos últimos 14 (quatorze) me-
ses. Diversamente de tal alegação, é sabido que, por força do inciso
X do art. 21 da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem
que manter os históricos de pagamento de seus clientes, relativos
aos últimos 5 (cinco) anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação
Pública deixou de ser cobrada em janeiro de 2003, por força da Emen-
da Constitucional nº 39/02, portanto, converter o feito em diligên-
cia, nesta oportunidade, mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apre-
sentou, pois, a apelada, prova constitutiva do seu direito, de forma
que assiste razão ao apelante. A esse respeito já decidiu o Colendo
STJ: “TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO.
PROVA DO FATO CONSTITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGA-
MENTO INDEVIDO). INDISPENSABILIDADE. 1. Em ação de
repetição de indébito tributário - em que os fatos da causa não com-
portam confissão por parte da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem
estão sujeitos aos efeitos da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de
procedência supõe a comprovação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do
fato constitutivo do direito, qual seja, o do recolhimento dos valores
indevidos a serem restituídos. A sentença de procedência que delega
à fase de liquidação a prova desse fato constitutivo é sentença condi-
cional e, portanto, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja
existência é incerta. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2.
Recurso especial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teo-
ri Albino Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não
logrou a apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tri-
buto a que faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao docu-
mento fornecido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do
feito, sem apreciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de
redistribuição dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integral-
mente pela autora. Especificamente em relação aos honorários advo-
catícios, faz-se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enun-
ciado nº 02, editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tri-
bunal, que dispõe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários ad-
vocatícios em ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP
julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É
adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais,
aumentando-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo
ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª
C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laer-
tes de Oliveira; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-
8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel.
Silvio Dias; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
327.369-4, 1.ª C, rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel.
Rubens Oliveira Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam;
AP 335.442-3, 3.ª C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C,
rel. Paulo Habith.) Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do
CPC, dou provimento ao recurso para julgar extinto o processo, sem
resolução do mérito (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo
em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12
da Lei 1.060/50. 3. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008.
DULCE MARIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária
deverá organizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades
consumidoras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma
delas, no mínimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura
e de faturamento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos conse-
cutivos e completos, arquivados em meio magnético, inclusive com
as alíquotas referentes a impostos incidentes sobre o faturamento
realizado.
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Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 216/05,
que lhe move HORTÊNCIA DA SILVA CAMPOS. Aduz o apelante,
em síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do
pagamento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apre-
sentada é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo
comprovação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a co-
brança da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público es-
pecífico e divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a
ser declarada; a apelada se beneficiou dos serviços prestados; con-
forme decisão proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que
tramitou naquele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de
22/03/1999 à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito
de valores durante tal período; não se mostra de bom alvitre a conde-
nação exclusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumben-
ciais, se considerado for que o feito foi julgado parcialmente proce-
dente; a sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem
reduzidos os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cin-
qüenta reais) para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso,
pelo conhecimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o
recurso, subiram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante con-
tra a r. sentença que julgou procedente a ação, ao argumento de
inépcia da inicial ante a ausência de comprovação do efetivo paga-
mento da taxa de iluminação pública pela autora. No caso, a inicial
veio instruída com uma fatura de energia elétrica referente ao mês de
março de 2004 (fl. 08), época em que a TIP não era mais cobrada
pelo município apelante. Ao apresentar comprovante de pagamento
de energia elétrica diverso, a apelada deixou de demonstrar a quali-
dade de contribuinte do tributo contra o qual se insurge, carecendo,
desta forma, de interesse de agir e, por conseguinte, de uma das
condições da ação. Para completar, as informações prestadas pela
empresa de energia elétrica - COPEL às fls. 34/38, não confirmam
qualquer pagamento de taxa de iluminação pública em nome da ape-
lada, eis que a companhia alega a inexistência de tais comprovantes,
uma vez que só manteria atualizados os registros dos últimos 14
(quatorze) meses. Diversamente de tal alegação, é sabido que, por
força do inciso X do art. 21 da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1,
a COPEL tem que manter os históricos de pagamento de seus clien-
tes, relativos aos últimos 5 (cinco) anos. Por outro lado, a Taxa de
Iluminação Pública deixou de ser cobrada em janeiro de 2003, por
força da Emenda Constitucional nº 39/02, portanto, converter o fei-
to em diligência, nesta oportunidade, mostrar-se-ia uma medida inó-
cua. Não apresentou, pois, a apelada, prova constitutiva do seu di-
reito, de forma que assiste razão ao apelante. A esse respeito já deci-
diu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO DE LONDRINA.
RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO (EFETIVA-
ÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). INDISPENSABILIDADE.
1. Em ação de repetição de indébito tributário - em que os fatos da
causa não comportam confissão por parte da Fazenda Pública
(CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos da revelia (CPC,
art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a comprovação, pelo
autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do direito, qual seja, o
do recolhimento dos valores indevidos a serem restituídos. A senten-
ça de procedência que delega à fase de liquidação a prova desse fato
constitutivo é sentença condicional e, portanto, nula, pois fundada
num pressuposto de fato cuja existência é incerta. Precedentes de
ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso especial provido.” (REsp
969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 08/10/07).
Assim sendo, uma vez que não logrou a apelada demonstrar a sua
qualidade de contribuinte do tributo a que faz referência na inicial e
nenhuma objeção fez ao documento fornecido pela COPEL, a única
alternativa é a extinção do feito, sem apreciação do mérito. Em vir-
tude disso, há necessidade de redistribuição dos ônus sucumbenci-
ais, a serem suportados integralmente pela autora. Especificamente
em relação aos honorários advocatícios, faz-se necessária sua redu-
ção a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02, editado pelas Câmaras
de Direito Tributário deste Tribunal, que dispõe: Enunciado n.º 02
Na fixação dos honorários advocatícios em ações de repetição da
taxa de iluminação pública TIP julgadas procedentes, deve ser leva-
do em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações vêm
repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de R$
50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o número
de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos. (CPC, art.
20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP
329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 352.560-0, 2.ª
C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Stra-
passon; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 339.269-0, 2.ª C,
rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C, rel. Dulce Maria Cec-
coni; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AP 339.419-
0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª C, rel. Guimarães da
Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.) Do exposto, ampara-
da pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso para
julgar extinto o processo, sem resolução do mérito (art. 267, VI do
CPC), condenando a apelada ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais),
com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. 3. Intimem-
se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DULCE MARIA CECCONI -
Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá organizar e manter atu-
alizado cadastro relativo às unidades consumidoras, onde conste,
obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mínimo, as seguintes
informações: X - históricos de leitura e de faturamento referentes
aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e completos, arquiva-
dos em meio magnético, inclusive com as alíquotas referentes a im-
postos incidentes sobre o faturamento realizado.
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Município de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado:
Elisangela Maria Bressan. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 482/05,
que lhe move ELIANGE MARIA BRESSAN. Aduz o apelante, em
síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do paga-
mento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apresenta-
da é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo com-
provação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a cobrança
da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público específico e
divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a ser declara-
da; a apelada se beneficiou dos serviços prestados; conforme decisão
proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que tramitou na-
quele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de 22/03/1999
à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito de valores
durante tal período; não se mostra de bom alvitre a condenação ex-
clusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, se
considerado for que o feito foi julgado parcialmente procedente; a
sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem reduzidos
os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)
para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso, pelo conhe-
cimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subi-
ram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante contra a r. senten-
ça que julgou procedente a ação, ao argumento de inépcia da inicial
ante a ausência de comprovação do efetivo pagamento da taxa de
iluminação pública pela autora. No caso, a inicial veio instruída com
uma fatura de energia elétrica referente ao mês de março de 2004 (fl.
08), época em que a TIP não era mais cobrada pelo município ape-
lante. Ao apresentar comprovante de pagamento de energia elétrica
diverso, a apelada deixou de demonstrar a qualidade de contribuinte
do tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta forma, de inte-
resse de agir e, por conseguinte, de uma das condições da ação. Para
completar, as informações prestadas pela empresa de energia elétrica
- COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pagamento de taxa
de iluminação pública em nome da apelada, eis que a companhia ale-
ga a inexistência de tais comprovantes, uma vez que só manteria
atualizados os registros dos últimos 14 (quatorze) meses. Diversa-
mente de tal alegação, é sabido que, por força do inciso X do art. 21
da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem que manter os
históricos de pagamento de seus clientes, relativos aos últimos 5 (cin-
co) anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação Pública deixou de ser
cobrada em janeiro de 2003, por força da Emenda Constitucional nº
39/02, portanto, converter o feito em diligência, nesta oportunidade,
mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apresentou, pois, a apelada,
prova constitutiva do seu direito, de forma que assiste razão ao ape-
lante. A esse respeito já decidiu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E
PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONS-
TITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). IN-
DISPENSABILIDADE. 1. Em ação de repetição de indébito tribu-
tário - em que os fatos da causa não comportam confissão por parte
da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos
da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a com-
provação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do di-
reito, qual seja, o do recolhimento dos valores indevidos a serem
restituídos. A sentença de procedência que delega à fase de liquida-
ção a prova desse fato constitutivo é sentença condicional e, portan-
to, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja existência é in-
certa. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso es-
pecial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não logrou a
apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tributo a que
faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao documento forne-
cido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do feito, sem apre-
ciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de redistribuição
dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integralmente pela au-
tora. Especificamente em relação aos honorários advocatícios, faz-
se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02,
editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal, que dis-
põe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até
o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsor-
tes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz
Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Olivei-
ra; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias;
AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C,
rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira
Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª
C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.)
Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimen-
to ao recurso para julgar extinto o processo, sem resolução do méri-
to (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00
(cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/
50. 3. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá orga-
nizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades consumido-
ras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mí-
nimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura e de fatura-
mento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e com-
pletos, arquivados em meio magnético, inclusive com as alíquotas
referentes a impostos incidentes sobre o faturamento realizado.
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de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Marlene Gi-
melli de Melo. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 067/05,
que lhe move MARLENE GEMELLI DE MELO. Aduz o apelante,
em síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do
pagamento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apre-
sentada é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo
comprovação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a co-
brança da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público es-
pecífico e divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a
ser declarada; a apelada se beneficiou dos serviços prestados; con-
forme decisão proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que
tramitou naquele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de
22/03/1999 à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito
de valores durante tal período; não se mostra de bom alvitre a conde-
nação exclusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumben-
ciais, se considerado for que o feito foi julgado parcialmente proce-
dente; a sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem
reduzidos os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cin-
qüenta reais) para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso,
pelo conhecimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o
recurso, subiram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante con-
tra a r. sentença que julgou procedente a ação, ao argumento de
inépcia da inicial ante a ausência de comprovação do efetivo paga-
mento da taxa de iluminação pública pela autora. No caso, a inicial
veio instruída com uma fatura de energia elétrica referente ao mês de
abril de 2003 (fl. 08), época em que a TIP não era mais cobrada pelo
município apelante. Ao apresentar comprovante de pagamento de
energia elétrica diverso, a apelada deixou de demonstrar a qualidade
de contribuinte do tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta
forma, de interesse de agir e, por conseguinte, de uma das condições
da ação. Para completar, as informações prestadas pela empresa de
energia elétrica - COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pa-
gamento de taxa de iluminação pública em nome da apelada, eis que
a companhia alega a inexistência de tais comprovantes, uma vez que
só manteria atualizados os registros dos últimos 14 (quatorze) me-
ses. Diversamente de tal alegação, é sabido que, por força do inciso
X do art. 21 da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem
que manter os históricos de pagamento de seus clientes, relativos
aos últimos 5 (cinco) anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação
Pública deixou de ser cobrada em janeiro de 2003, por força da Emen-
da Constitucional nº 39/02, portanto, converter o feito em diligên-
cia, nesta oportunidade, mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apre-
sentou, pois, a apelada, prova constitutiva do seu direito, de forma
que assiste razão ao apelante. A esse respeito já decidiu o Colendo
STJ: “TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO.
PROVA DO FATO CONSTITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGA-
MENTO INDEVIDO). INDISPENSABILIDADE. 1. Em ação de
repetição de indébito tributário - em que os fatos da causa não com-
portam confissão por parte da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem
estão sujeitos aos efeitos da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de
procedência supõe a comprovação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do
fato constitutivo do direito, qual seja, o do recolhimento dos valores
indevidos a serem restituídos. A sentença de procedência que delega
à fase de liquidação a prova desse fato constitutivo é sentença condi-
cional e, portanto, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja
existência é incerta. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2.
Recurso especial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teo-
ri Albino Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não
logrou a apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tri-
buto a que faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao docu-
mento fornecido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do
feito, sem apreciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de
redistribuição dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integral-
mente pela autora. Especificamente em relação aos honorários advo-
catícios, faz-se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enun-
ciado nº 02, editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tri-
bunal, que dispõe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários ad-
vocatícios em ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP
julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É
adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais,
aumentando-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo
ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª
C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laer-
tes de Oliveira; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-
8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel.
Silvio Dias; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
327.369-4, 1.ª C, rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel.
Rubens Oliveira Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam;
AP 335.442-3, 3.ª C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C,
rel. Paulo Habith.) Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do
CPC, dou provimento ao recurso para julgar extinto o processo, sem
resolução do mérito (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo
em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12
da Lei 1.060/50. 3. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008.
DULCE MARIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária
deverá organizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades
consumidoras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma
delas, no mínimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura
e de faturamento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos conse-
cutivos e completos, arquivados em meio magnético, inclusive com
as alíquotas referentes a impostos incidentes sobre o faturamento
realizado.
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trobon Zago. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 447/05,
que lhe move ALBINA PIETROBON ZAGO. Aduz o apelante, em
síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do paga-
mento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apresenta-
da é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo com-
provação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a cobrança
da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público específico e
divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a ser declara-
da; a apelada se beneficiou dos serviços prestados; conforme decisão
proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que tramitou na-
quele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de 22/03/1999
à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito de valores
durante tal período; não se mostra de bom alvitre a condenação ex-
clusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, se
considerado for que o feito foi julgado parcialmente procedente; a
sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem reduzidos
os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)
para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso, pelo conhe-
cimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subi-
ram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante contra a r. senten-
ça que julgou procedente a ação, ao argumento de inépcia da inicial
ante a ausência de comprovação do efetivo pagamento da taxa de
iluminação pública pela autora. No caso, a inicial veio instruída com
uma fatura de energia elétrica referente ao mês de abril de 2004 (fl.
08), época em que a TIP não era mais cobrada pelo município ape-
lante. Ao apresentar comprovante de pagamento de energia elétrica
diverso, a apelada deixou de demonstrar a qualidade de contribuinte
do tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta forma, de inte-
resse de agir e, por conseguinte, de uma das condições da ação. Para
completar, as informações prestadas pela empresa de energia elétrica
- COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pagamento de taxa
de iluminação pública em nome da apelada, eis que a companhia ale-
ga a inexistência de tais comprovantes, uma vez que só manteria
atualizados os registros dos últimos 14 (quatorze) meses. Diversa-
mente de tal alegação, é sabido que, por força do inciso X do art. 21
da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem que manter os
históricos de pagamento de seus clientes, relativos aos últimos 5 (cin-
co) anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação Pública deixou de ser
cobrada em janeiro de 2003, por força da Emenda Constitucional nº
39/02, portanto, converter o feito em diligência, nesta oportunidade,
mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apresentou, pois, a apelada,
prova constitutiva do seu direito, de forma que assiste razão ao ape-
lante. A esse respeito já decidiu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E
PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONS-
TITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). IN-
DISPENSABILIDADE. 1. Em ação de repetição de indébito tribu-
tário - em que os fatos da causa não comportam confissão por parte
da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos
da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a com-
provação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do di-
reito, qual seja, o do recolhimento dos valores indevidos a serem
restituídos. A sentença de procedência que delega à fase de liquida-
ção a prova desse fato constitutivo é sentença condicional e, portan-
to, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja existência é in-
certa. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso es-
pecial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não logrou a
apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tributo a que
faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao documento forne-
cido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do feito, sem apre-
ciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de redistribuição
dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integralmente pela au-
tora. Especificamente em relação aos honorários advocatícios, faz-
se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02,
editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal, que dis-
põe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até
o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsor-
tes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz
Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Olivei-
ra; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias;
AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C,
rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira
Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª
C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.)
Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimen-
to ao recurso para julgar extinto o processo, sem resolução do méri-
to (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00
(cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/
50. 3. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá orga-
nizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades consumido-
ras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mí-
nimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura e de fatura-
mento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e com-
pletos, arquivados em meio magnético, inclusive com as alíquotas
referentes a impostos incidentes sobre o faturamento realizado.
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Ação Originária: 2005.00000387 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Maria das
Graças Elias Penha Braga. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 387/05,
que lhe move MARIA DAS GRAÇAS ELIAS PENHA BRAGA. Aduz
o apelante, em síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de compro-
vantes do pagamento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a
fatura apresentada é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02,
inexistindo comprovação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é
legal a cobrança da taxa mencionada, por se tratar de um serviço
público específico e divisível, não havendo qualquer inconstitucio-
nalidade a ser declarada; a apelada se beneficiou dos serviços presta-
dos; conforme decisão proferida nos autos da ação civil pública nº
29/99, que tramitou naquele juízo, a cobrança da TIP permaneceu
suspensa de 22/03/1999 à 03/09/2001, inexistindo direito à repeti-
ção de indébito de valores durante tal período; não se mostra de bom
alvitre a condenação exclusiva do ora apelante ao pagamento dos
ônus sucumbenciais, se considerado for que o feito foi julgado parci-
almente procedente; a sentença deve ser parcialmente reformada a
fim de serem reduzidos os honorários advocatícios, de R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais) para 10% do valor da condenação. Pugna,
diante disso, pelo conhecimento e provimento do recurso. Contra-
arrazoado o recurso, subiram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o
apelante contra a r. sentença que julgou procedente a ação, ao argu-
mento de inépcia da inicial ante a ausência de comprovação do efeti-
vo pagamento da taxa de iluminação pública pela autora. No caso, a
inicial veio instruída com uma fatura de energia elétrica referente ao
mês de agosto de 2003 (fl. 08), época em que a TIP não era mais
cobrada pelo município apelante. Ao apresentar comprovante de pa-
gamento de energia elétrica diverso, a apelada deixou de demonstrar
a qualidade de contribuinte do tributo contra o qual se insurge, care-
cendo, desta forma, de interesse de agir e, por conseguinte, de uma
das condições da ação. Para completar, as informações prestadas
pela empresa de energia elétrica - COPEL às fls. 34/38, não confir-
mam qualquer pagamento de taxa de iluminação pública em nome da
apelada, eis que a companhia alega a inexistência de tais comprovan-
tes, uma vez que só manteria atualizados os registros dos últimos 14
(quatorze) meses. Diversamente de tal alegação, é sabido que, por
força do inciso X do art. 21 da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1,
a COPEL tem que manter os históricos de pagamento de seus clien-
tes, relativos aos últimos 5 (cinco) anos. Por outro lado, a Taxa de
Iluminação Pública deixou de ser cobrada em janeiro de 2003, por
força da Emenda Constitucional nº 39/02, portanto, converter o fei-
to em diligência, nesta oportunidade, mostrar-se-ia uma medida inó-
cua. Não apresentou, pois, a apelada, prova constitutiva do seu di-
reito, de forma que assiste razão ao apelante. A esse respeito já deci-
diu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO DE LONDRINA.
RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO (EFETIVA-
ÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). INDISPENSABILIDADE.
1. Em ação de repetição de indébito tributário - em que os fatos da
causa não comportam confissão por parte da Fazenda Pública
(CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos da revelia (CPC,
art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a comprovação, pelo
autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do direito, qual seja, o
do recolhimento dos valores indevidos a serem restituídos. A senten-
ça de procedência que delega à fase de liquidação a prova desse fato
constitutivo é sentença condicional e, portanto, nula, pois fundada
num pressuposto de fato cuja existência é incerta. Precedentes de
ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso especial provido.” (REsp
969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 08/10/07).
Assim sendo, uma vez que não logrou a apelada demonstrar a sua
qualidade de contribuinte do tributo a que faz referência na inicial e
nenhuma objeção fez ao documento fornecido pela COPEL, a única
alternativa é a extinção do feito, sem apreciação do mérito. Em vir-
tude disso, há necessidade de redistribuição dos ônus sucumbenci-
ais, a serem suportados integralmente pela autora. Especificamente
em relação aos honorários advocatícios, faz-se necessária sua redu-
ção a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02, editado pelas Câmaras
de Direito Tributário deste Tribunal, que dispõe: Enunciado n.º 02
Na fixação dos honorários advocatícios em ações de repetição da
taxa de iluminação pública TIP julgadas procedentes, deve ser leva-
do em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações vêm
repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de R$
50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o número
de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos. (CPC, art.
20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP
329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 352.560-0, 2.ª
C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Stra-
passon; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 339.269-0, 2.ª C,
rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C, rel. Dulce Maria Cec-
coni; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AP 339.419-
0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª C, rel. Guimarães da
Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.) Do exposto, ampara-
da pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso para
julgar extinto o processo, sem resolução do mérito (art. 267, VI do
CPC), condenando a apelada ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais),
com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. 3. Intimem-
se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DULCE MARIA CECCONI -
Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá organizar e manter atu-
alizado cadastro relativo às unidades consumidoras, onde conste,
obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mínimo, as seguintes
informações: X - históricos de leitura e de faturamento referentes
aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e completos, arquiva-
dos em meio magnético, inclusive com as alíquotas referentes a im-
postos incidentes sobre o faturamento realizado.
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Ação Originária: 2005.00000289 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Florinda
Dutra. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 1ª Câma-
ra Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 289/05,
que lhe move FLORINDA DUTRA. Aduz o apelante, em síntese,
que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do pagamento da
Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apresentada é poste-
rior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo comprovação,
portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a cobrança da taxa
mencionada, por se tratar de um serviço público específico e divisí-
vel, não havendo qualquer inconstitucionalidade a ser declarada; a
apelada se beneficiou dos serviços prestados; conforme decisão pro-
ferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que tramitou naquele
juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de 22/03/1999 à 03/
09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito de valores du-
rante tal período; não se mostra de bom alvitre a condenação exclu-
siva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, se con-
siderado for que o feito foi julgado parcialmente procedente; a sen-
tença deve ser parcialmente reformada a fim de serem reduzidos os
honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) para
10% do valor da condenação. Pugna, diante disso, pelo conhecimen-
to e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subiram os
autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante contra a r. sentença que
julgou procedente a ação, ao argumento de inépcia da inicial ante a
ausência de comprovação do efetivo pagamento da taxa de ilumina-
ção pública pela autora. No caso, a inicial veio instruída com uma
fatura de energia elétrica referente ao mês de abril de 2004 (fl. 08),
época em que a TIP não era mais cobrada pelo município apelante.
Ao apresentar comprovante de pagamento de energia elétrica diver-
so, a apelada deixou de demonstrar a qualidade de contribuinte do
tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta forma, de interesse
de agir e, por conseguinte, de uma das condições da ação. Para com-
pletar, as informações prestadas pela empresa de energia elétrica -
COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pagamento de taxa de
iluminação pública em nome da apelada, eis que a companhia alega a
inexistência de tais comprovantes, uma vez que só manteria atualiza-
dos os registros dos últimos 14 (quatorze) meses. Diversamente de
tal alegação, é sabido que, por força do inciso X do art. 21 da Reso-
lução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem que manter os históri-
cos de pagamento de seus clientes, relativos aos últimos 5 (cinco)
anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação Pública deixou de ser
cobrada em janeiro de 2003, por força da Emenda Constitucional nº
39/02, portanto, converter o feito em diligência, nesta oportunidade,
mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apresentou, pois, a apelada,
prova constitutiva do seu direito, de forma que assiste razão ao ape-
lante. A esse respeito já decidiu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E
PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONS-
TITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). IN-
DISPENSABILIDADE. 1. Em ação de repetição de indébito tribu-
tário - em que os fatos da causa não comportam confissão por parte
da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos
da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a com-
provação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do di-
reito, qual seja, o do recolhimento dos valores indevidos a serem
restituídos. A sentença de procedência que delega à fase de liquida-
ção a prova desse fato constitutivo é sentença condicional e, portan-
to, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja existência é in-
certa. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso es-
pecial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não logrou a
apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tributo a que
faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao documento forne-
cido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do feito, sem apre-
ciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de redistribuição
dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integralmente pela au-
tora. Especificamente em relação aos honorários advocatícios, faz-
se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02,
editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal, que dis-
põe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até
o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsor-
tes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz
Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Olivei-
ra; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias;
AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C,
rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira
Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª
C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.)
Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimen-
to ao recurso para julgar extinto o processo, sem resolução do méri-
to (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00
(cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/
50. 3. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá orga-
nizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades consumido-
ras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mí-
nimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura e de fatura-
mento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e com-
pletos, arquivados em meio magnético, inclusive com as alíquotas
referentes a impostos incidentes sobre o faturamento realizado.
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Ação Originária: 2005.00000717 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Maria Gran-
za da Maia. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 717/05,
que lhe move MARIA GRANZA DA MAIA. Aduz o apelante, em
síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do paga-
mento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apresenta-
da é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo com-
provação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a cobrança
da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público específico e
divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a ser declara-
da; a apelada se beneficiou dos serviços prestados; conforme decisão
proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que tramitou na-
quele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de 22/03/1999
à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito de valores
durante tal período; não se mostra de bom alvitre a condenação ex-
clusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, se
considerado for que o feito foi julgado parcialmente procedente; a
sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem reduzidos
os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)
para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso, pelo conhe-
cimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subi-
ram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante contra a r. senten-
ça que julgou procedente a ação, ao argumento de inépcia da inicial
ante a ausência de comprovação do efetivo pagamento da taxa de
iluminação pública pela autora. No caso, a inicial veio instruída com
uma fatura de energia elétrica referente ao mês de maio de 2004 (fl.
08), época em que a TIP não era mais cobrada pelo município ape-
lante. Ao apresentar comprovante de pagamento de energia elétrica
diverso, a apelada deixou de demonstrar a qualidade de contribuinte
do tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta forma, de inte-
resse de agir e, por conseguinte, de uma das condições da ação. Para
completar, as informações prestadas pela empresa de energia elétrica
- COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pagamento de taxa
de iluminação pública em nome da apelada, eis que a companhia ale-
ga a inexistência de tais comprovantes, uma vez que só manteria
atualizados os registros dos últimos 14 (quatorze) meses. Diversa-
mente de tal alegação, é sabido que, por força do inciso X do art. 21
da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem que manter os
históricos de pagamento de seus clientes, relativos aos últimos 5 (cin-
co) anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação Pública deixou de ser
cobrada em janeiro de 2003, por força da Emenda Constitucional nº
39/02, portanto, converter o feito em diligência, nesta oportunidade,
mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apresentou, pois, a apelada,
prova constitutiva do seu direito, de forma que assiste razão ao ape-
lante. A esse respeito já decidiu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E
PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONS-
TITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). IN-
DISPENSABILIDADE. 1. Em ação de repetição de indébito tribu-
tário - em que os fatos da causa não comportam confissão por parte
da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos
da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a com-
provação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do di-
reito, qual seja, o do recolhimento dos valores indevidos a serem
restituídos. A sentença de procedência que delega à fase de liquida-
ção a prova desse fato constitutivo é sentença condicional e, portan-
to, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja existência é in-
certa. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso es-
pecial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não logrou a
apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tributo a que
faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao documento forne-
cido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do feito, sem apre-
ciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de redistribuição
dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integralmente pela au-
tora. Especificamente em relação aos honorários advocatícios, faz-
se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02,
editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal, que dis-
põe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até
o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsor-
tes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz
Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Olivei-
ra; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias;
AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C,
rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira
Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª
C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.)
Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimen-
to ao recurso para julgar extinto o processo, sem resolução do méri-
to (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00
(cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/
50. 3. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá orga-
nizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades consumido-
ras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mí-
nimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura e de fatura-
mento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e com-
pletos, arquivados em meio magnético, inclusive com as alíquotas
referentes a impostos incidentes sobre o faturamento realizado.

0015 . Processo/Prot: 0544371-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/324202. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.

Ação Originária: 2005.00000414 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Valdicera
Marcia Rodrigues Kenauth. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Ór-
gão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 414/05,
que lhe move VALDICERA MÁRCIA RODRIGUES KENAUTH.
Aduz o apelante, em síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de
comprovantes do pagamento da Taxa de Iluminação Pública, posto
que a fatura apresentada é posterior à Emenda Constitucional nº 39/
02, inexistindo comprovação, portanto, de qualquer cobrança de TIP;
é legal a cobrança da taxa mencionada, por se tratar de um serviço
público específico e divisível, não havendo qualquer inconstitucio-
nalidade a ser declarada; a apelada se beneficiou dos serviços presta-
dos; conforme decisão proferida nos autos da ação civil pública nº
29/99, que tramitou naquele juízo, a cobrança da TIP permaneceu
suspensa de 22/03/1999 à 03/09/2001, inexistindo direito à repeti-
ção de indébito de valores durante tal período; não se mostra de bom
alvitre a condenação exclusiva do ora apelante ao pagamento dos
ônus sucumbenciais, se considerado for que o feito foi julgado parci-
almente procedente; a sentença deve ser parcialmente reformada a
fim de serem reduzidos os honorários advocatícios, de R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais) para 10% do valor da condenação. Pugna,
diante disso, pelo conhecimento e provimento do recurso. Contra-
arrazoado o recurso, subiram os autos a esta Corte. 2. Cumpre ob-
servar, inicialmente, que além da presente, também me foi distribuí-
da a apelação cível nº 545.038-6, cuja parte autora, causa de pedir e
pedido, são idênticos à espécie sob análise, configurando-se, portan-
to, a litispendência. Diante disso, mister a extinção do feito sem re-
solução de mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC. Por força do
art. 219 do CPC, extingue-se aquele processo em que houve a cita-
ção posterior, ou seja, o presente. Dispõe o mencionado artigo: “Art.
219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e
faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente,
constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.” Prossegue,
portanto, a apelação cível n° 545.038-6, restando prejudicado o pre-
sente recurso. Do exposto, amparada pelo art. 267, V, do CPC, julgo
extinto o processo, sem resolução do mérito, condenando a apelada
ao pagamento das custas processuais, com a ressalva do disposto no
art. 12 da Lei 1.060/50. 3. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. DULCE MARIA CECCONI - Relatora.

0016 . Processo/Prot: 0544528-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/324600. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000504 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Delesia Ca-
margo. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 1ª Câma-
ra Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 504/05,
que lhe move DELESIA CAMARGO. Aduz o apelante, em síntese,
que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do pagamento da
Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apresentada é poste-
rior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo comprovação,
portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a cobrança da taxa
mencionada, por se tratar de um serviço público específico e divisí-
vel, não havendo qualquer inconstitucionalidade a ser declarada; a
apelada se beneficiou dos serviços prestados; conforme decisão pro-
ferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que tramitou naquele
juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de 22/03/1999 à 03/
09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito de valores du-
rante tal período; não se mostra de bom alvitre a condenação exclu-
siva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, se con-
siderado for que o feito foi julgado parcialmente procedente; a sen-
tença deve ser parcialmente reformada a fim de serem reduzidos os
honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) para
10% do valor da condenação. Pugna, diante disso, pelo conhecimen-
to e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subiram os
autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante contra a r. sentença que
julgou procedente a ação, ao argumento de inépcia da inicial ante a
ausência de comprovação do efetivo pagamento da taxa de ilumina-
ção pública pela autora. No caso, a inicial veio instruída com uma
fatura de energia elétrica referente ao mês de julho de 2003 (fl. 08),
época em que a TIP não era mais cobrada pelo município apelante.
Ao apresentar comprovante de pagamento de energia elétrica diver-
so, a apelada deixou de demonstrar a qualidade de contribuinte do
tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta forma, de interesse
de agir e, por conseguinte, de uma das condições da ação. Para com-
pletar, as informações prestadas pela empresa de energia elétrica -
COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pagamento de taxa de
iluminação pública em nome da apelada, eis que a companhia alega a
inexistência de tais comprovantes, uma vez que só manteria atualiza-
dos os registros dos últimos 14 (quatorze) meses. Diversamente de
tal alegação, é sabido que, por força do inciso X do art. 21 da Reso-
lução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem que manter os históri-
cos de pagamento de seus clientes, relativos aos últimos 5 (cinco)
anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação Pública deixou de ser
cobrada em janeiro de 2003, por força da Emenda Constitucional nº
39/02, portanto, converter o feito em diligência, nesta oportunidade,
mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apresentou, pois, a apelada,
prova constitutiva do seu direito, de forma que assiste razão ao ape-
lante. A esse respeito já decidiu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E
PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONS-
TITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). IN-
DISPENSABILIDADE. 1. Em ação de repetição de indébito tribu-
tário - em que os fatos da causa não comportam confissão por parte
da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos
da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a com-

provação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do di-
reito, qual seja, o do recolhimento dos valores indevidos a serem
restituídos. A sentença de procedência que delega à fase de liquida-
ção a prova desse fato constitutivo é sentença condicional e, portan-
to, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja existência é in-
certa. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso es-
pecial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não logrou a
apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tributo a que
faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao documento forne-
cido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do feito, sem apre-
ciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de redistribuição
dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integralmente pela au-
tora. Especificamente em relação aos honorários advocatícios, faz-
se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02,
editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal, que dis-
põe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até
o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsor-
tes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz
Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Olivei-
ra; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias;
AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C,
rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira
Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª
C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.)
Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimen-
to ao recurso para julgar extinto o processo, sem resolução do méri-
to (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00
(cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/
50. 3. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá orga-
nizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades consumido-
ras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mí-
nimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura e de fatura-
mento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e com-
pletos, arquivados em meio magnético, inclusive com as alíquotas
referentes a impostos incidentes sobre o faturamento realizado.

0017 . Processo/Prot: 0544598-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/325428. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000648 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo, Edno Pezzarini Juni-
or. Apelado: Fabia Regina Bertusso. Advogado: Edno Pezzarini Ju-
nior. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha
Sobrinho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. RECURSO DO MUNICÍPIO. AUTOR
QUE NÃO COMPROVOU SER CONTRIBUINTE DO TRIBUTO
(ART. 333, I, DO CPC). IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RECUR-
SO PROVIDO. Vistos. Versa o presente de recurso interposto con-
tra a decisão de primeiro grau que, em ação declaratória cumulada
com repetição de indébito ajuizada por Fabia Regina Bertusso em
face do Município de Guaraniaçu, julgou parcialmente procedente o
pedido inicial para condenar o réu a restituir a autora os valores
recolhidos a título de taxa de iluminação pública, no período de 04
de setembro de 2001 até a data de entrada em vigência da Lei Muni-
cipal nº038/92, devidamente corrigidos com base no IGPM/FGV e
com a incidência de juros de 1% ao mês, a partir do trânsito em
julgado da sentença. Em razão da sucumbência recíproca, as partes
foram condenadas ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios, sendo 25% do valor à parte autora e 75% à parte ré.
E, ainda, referente à compensação dos ônus sucumbenciais, o réu
restou condenado ao pagamento de honorários advocatícios à parte
autora, estes fixados em R$150,00. O Município, após interpor Em-
bargos de Declaração, apela tempestivamente a este Tribunal susten-
tando, em síntese: inépcia da inicial pela ausência de comprovação
da condição de contribuinte do autor; ou, em sede alternativa, a cons-
titucionalidade e legalidade da Taxa de Iluminação Pública; a inexis-
tência da cobrança da taxa, no período em que a mesma está sendo
cobrada; a não comprovação do pagamento da TIP; e a redistribui-
ção dos ônus sucumbenciais. Com as contra-razões os autos vieram
a esta Corte. É o relatório. Decido singularmente com fulcro no art.
557 do CPC. I. O apelante alega que a parte autora não provou os
fatos constitutivos de seu direito e deixou de juntar aos autos docu-
mentos indispensáveis à propositura da referida ação. Argumenta que
a autora não comprovou a contribuição referente à Taxa de Ilumina-
ção Pública, devendo ser improcedente a pretensão de repetição de
indébito do autor. Passando adiante, o Município alega que deixou
de efetuar a cobrança da taxa de iluminação pública a partir de 2002,
com o advento da Emenda Constitucional 39/02 de 19/12/02. Note-
se que a fatura de fl. 08 dos autos se refere a 2004, ano em que não
houve a cobrança da taxa de iluminação pública, mas da contribui-
ção para custeio da iluminação pública. Com efeito, a jurisprudência
desta Corte é tranqüila no sentido de não ser necessário que o autor
da ação de repetição de indébito, referente à taxa de iluminação pú-
blica, apresente com a petição inicial todos os comprovantes de pa-
gamento das faturas de energia elétrica. Basta a juntada de uma úni-
ca fatura do período em que a taxa de iluminação pública foi exigida
ou de histórico fornecido pela COPEL que demonstre os valores re-
colhidos. No entanto, esse posicionamento não se aplica ao presente
caso, pois não está comprovado que a autora foi contribuinte da taxa
de iluminação pública e o Município logrou êxito em provar que não
houve o pagamento, ou mesmo a cobrança, do tributo no período em
que seria devida a repetição do indébito (art. 333, II, do CPC). Ob-
serve-se, ademais, que a COPEL não forneceu histórico do autor, o
ora apelado, alegando a inexistência dos documentos solicitados, e a
não obrigatoriedade de apresentação dos mesmos, sendo assim, a
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este Tribunal não cabe exigir que a referida empresa apresente fatu-
ras, tendo em vista que a mesma não é parte no feito. Não haveria
sentido, no caso concreto, transferir para a fase de liquidação de
sentença a apresentação dos comprovantes de pagamento do tribu-
to, quando já está comprovado nos autos que não houve pagamento.
Logo, restando demonstrado que não houve o pagamento da Taxa
de Iluminação Pública no período compreendido entre dezembro de
1997 e dezembro de 2002, devem ser acatadas as razões recursais do
Município, dando-se provimento ao recurso no que tange à restitui-
ção. Neste sentido, a título de exemplo as seguintes decisões colegi-
adas: AP 469731-2, 1ª CCi, Rel. Juiz Sérgio Roberto N. Rolanski,j.
07/11/08; AP 507632-0, 2ª CCi, Rel. Des. Valter Ressel, j. 03/10/08;
APRN 429331-0, 2ªCCI, Rel. Des. Silvio Dias, j. 23/11/07 e APRN
428966-9, 2ª CCI, Rel. Des. Carlos Augusto Hoffmann, j. 14/09/07,
entre inúmeras outras apelações que foram julgadas da mesma for-
ma, tanto pela 2ª e 3ª Câmaras Cíveis como por esta Primeira Câma-
ra. Monocráticamente, e no mesmo sentido, decidi os seguintes re-
cursos, recentemente: AP 479367-5, de 23/10/08 e 529794-9, de 21/
10/08. Assim, as três Câmaras Especializadas em Direito Tributário
têm julgado no mesmíssimo sentido dando provimento aos recursos
dos Municípios, quando não existe prova nenhuma de recolhimento
do tributo no período reclamado. Às demais alegações restam preju-
dicadas, sem necessidade de análise, tendo em vista que o que foi
decidido. II. Diante do exposto, com fulcro no art. 557 do CPC, dou
provimento ao recurso do Município, para declarar a extinção do
processo sem resolução do mérito dada à carência da ação, carreada
a sucumbência ao autor, lembrando, no entanto, que ele é beneficiá-
rio da justiça gratuita. Intimem-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008.
Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator
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. Protocolo: 2008/325435. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000417 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Nivaldo de
Oliveria Mota. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador:
1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 417/05,
que lhe move NIVALDO DE OLIVEIRA MOTA. Aduz o apelante,
em síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do
pagamento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apre-
sentada é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo
comprovação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a co-
brança da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público es-
pecífico e divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a
ser declarada; o apelado se beneficiou dos serviços prestados; con-
forme decisão proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que
tramitou naquele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de
22/03/1999 à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito
de valores durante tal período; não se mostra de bom alvitre a conde-
nação exclusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumben-
ciais, se considerado for que o feito foi julgado parcialmente proce-
dente; a sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem
reduzidos os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cin-
qüenta reais) para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso,
pelo conhecimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o
recurso, subiram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante con-
tra a r. sentença que julgou procedente a ação, ao argumento de
inépcia da inicial ante a ausência de comprovação do efetivo paga-
mento da taxa de iluminação pública pelo autor. No caso, a inicial
veio instruída com uma fatura de energia elétrica referente ao mês de
maio de 2003 (fl. 08), época em que a TIP não era mais cobrada pelo
município apelante. Ao apresentar comprovante de pagamento de
energia elétrica diverso, o apelado deixou de demonstrar a qualidade
de contribuinte do tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta
forma, de interesse de agir e, por conseguinte, de uma das condições
da ação. Para completar, as informações prestadas pela empresa de
energia elétrica - COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pa-
gamento de taxa de iluminação pública em nome do apelado, eis que
a companhia alega a inexistência de tais comprovantes, uma vez que
só manteria atualizados os registros dos últimos 14 (quatorze) me-
ses. Diversamente de tal alegação, é sabido que, por força do inciso
X do art. 21 da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem
que manter os históricos de pagamento de seus clientes, relativos
aos últimos 5 (cinco) anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação
Pública deixou de ser cobrada em janeiro de 2003, por força da Emen-
da Constitucional nº 39/02, portanto, converter o feito em diligên-
cia, nesta oportunidade, mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apre-
sentou, pois, o apelado, prova constitutiva do seu direito, de forma
que assiste razão ao apelante. A esse respeito já decidiu o Colendo
STJ: “TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO.
PROVA DO FATO CONSTITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGA-
MENTO INDEVIDO). INDISPENSABILIDADE. 1. Em ação de
repetição de indébito tributário - em que os fatos da causa não com-
portam confissão por parte da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem
estão sujeitos aos efeitos da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de
procedência supõe a comprovação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do
fato constitutivo do direito, qual seja, o do recolhimento dos valores
indevidos a serem restituídos. A sentença de procedência que delega
à fase de liquidação a prova desse fato constitutivo é sentença condi-
cional e, portanto, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja
existência é incerta. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2.
Recurso especial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teo-
ri Albino Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não
logrou o apelado demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tri-
buto a que faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao docu-
mento fornecido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do
feito, sem apreciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de
redistribuição dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integral-
mente pelo autor. Especificamente em relação aos honorários advo-
catícios, faz-se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enun-

ciado nº 02, editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tri-
bunal, que dispõe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários ad-
vocatícios em ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP
julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É
adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais,
aumentando-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo
ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª
C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laer-
tes de Oliveira; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-
8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel.
Silvio Dias; AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP
327.369-4, 1.ª C, rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel.
Rubens Oliveira Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam;
AP 335.442-3, 3.ª C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C,
rel. Paulo Habith.) Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do
CPC, dou provimento ao recurso para julgar extinto o processo, sem
resolução do mérito (art. 267, VI do CPC), condenando o apelado
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que
fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no
art. 12 da Lei 1.060/50. 3. Intimem-se. Curitiba, 09 de dezembro de
2008. DULCE MARIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessi-
onária deverá organizar e manter atualizado cadastro relativo às uni-
dades consumidoras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada
uma delas, no mínimo, as seguintes informações: X - históricos de
leitura e de faturamento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos
consecutivos e completos, arquivados em meio magnético, inclusive
com as alíquotas referentes a impostos incidentes sobre o faturamen-
to realizado.

0019 . Processo/Prot: 0544657-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/325767. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000131 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Eroni dos
Santos Gomes. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador:
1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 131/05,
que lhe move ERONI DOS SANTOS GOMES. Aduz o apelante, em
síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de comprovantes do paga-
mento da Taxa de Iluminação Pública, posto que a fatura apresenta-
da é posterior à Emenda Constitucional nº 39/02, inexistindo com-
provação, portanto, de qualquer cobrança de TIP; é legal a cobrança
da taxa mencionada, por se tratar de um serviço público específico e
divisível, não havendo qualquer inconstitucionalidade a ser declara-
da; a apelada se beneficiou dos serviços prestados; conforme decisão
proferida nos autos da ação civil pública nº 29/99, que tramitou na-
quele juízo, a cobrança da TIP permaneceu suspensa de 22/03/1999
à 03/09/2001, inexistindo direito à repetição de indébito de valores
durante tal período; não se mostra de bom alvitre a condenação ex-
clusiva do ora apelante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, se
considerado for que o feito foi julgado parcialmente procedente; a
sentença deve ser parcialmente reformada a fim de serem reduzidos
os honorários advocatícios, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)
para 10% do valor da condenação. Pugna, diante disso, pelo conhe-
cimento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subi-
ram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o apelante contra a r. senten-
ça que julgou procedente a ação, ao argumento de inépcia da inicial
ante a ausência de comprovação do efetivo pagamento da taxa de
iluminação pública pela autora. No caso, a inicial veio instruída com
uma fatura de energia elétrica referente ao mês de abril de 2004 (fl.
08), época em que a TIP não era mais cobrada pelo município ape-
lante. Ao apresentar comprovante de pagamento de energia elétrica
diverso, a apelada deixou de demonstrar a qualidade de contribuinte
do tributo contra o qual se insurge, carecendo, desta forma, de inte-
resse de agir e, por conseguinte, de uma das condições da ação. Para
completar, as informações prestadas pela empresa de energia elétrica
- COPEL às fls. 34/38, não confirmam qualquer pagamento de taxa
de iluminação pública em nome da apelada, eis que a companhia ale-
ga a inexistência de tais comprovantes, uma vez que só manteria
atualizados os registros dos últimos 14 (quatorze) meses. Diversa-
mente de tal alegação, é sabido que, por força do inciso X do art. 21
da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1, a COPEL tem que manter os
históricos de pagamento de seus clientes, relativos aos últimos 5 (cin-
co) anos. Por outro lado, a Taxa de Iluminação Pública deixou de ser
cobrada em janeiro de 2003, por força da Emenda Constitucional nº
39/02, portanto, converter o feito em diligência, nesta oportunidade,
mostrar-se-ia uma medida inócua. Não apresentou, pois, a apelada,
prova constitutiva do seu direito, de forma que assiste razão ao ape-
lante. A esse respeito já decidiu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E
PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA. RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONS-
TITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). IN-
DISPENSABILIDADE. 1. Em ação de repetição de indébito tribu-
tário - em que os fatos da causa não comportam confissão por parte
da Fazenda Pública (CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos
da revelia (CPC, art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a com-
provação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do di-
reito, qual seja, o do recolhimento dos valores indevidos a serem
restituídos. A sentença de procedência que delega à fase de liquida-
ção a prova desse fato constitutivo é sentença condicional e, portan-
to, nula, pois fundada num pressuposto de fato cuja existência é in-
certa. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso es-
pecial provido.” (REsp 969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 08/10/07). Assim sendo, uma vez que não logrou a
apelada demonstrar a sua qualidade de contribuinte do tributo a que
faz referência na inicial e nenhuma objeção fez ao documento forne-
cido pela COPEL, a única alternativa é a extinção do feito, sem apre-
ciação do mérito. Em virtude disso, há necessidade de redistribuição
dos ônus sucumbenciais, a serem suportados integralmente pela au-
tora. Especificamente em relação aos honorários advocatícios, faz-

se necessária sua redução a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02,
editado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal, que dis-
põe: Enunciado n.º 02 Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até
o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsor-
tes ativos. (CPC, art. 20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz
Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Olivei-
ra; AP 352.560-0, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias;
AP 339.269-0, 2.ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C,
rel. Dulce Maria Cecconi; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira
Fontoura; AP 339.419-0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª
C, rel. Guimarães da Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.)
Do exposto, amparada pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimen-
to ao recurso para julgar extinto o processo, sem resolução do méri-
to (art. 267, VI do CPC), condenando a apelada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00
(cinqüenta reais), com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/
50. 3. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá orga-
nizar e manter atualizado cadastro relativo às unidades consumido-
ras, onde conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mí-
nimo, as seguintes informações: X - históricos de leitura e de fatura-
mento referentes aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e com-
pletos, arquivados em meio magnético, inclusive com as alíquotas
referentes a impostos incidentes sobre o faturamento realizado.

0020 . Processo/Prot: 0544758-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/323898. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000933 Declaratória. Apelante: Municipio
de Guraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Izaire Bello
do Amaral. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. RECURSO DO MUNICÍPIO. AUTOR
QUE NÃO COMPROVOU SER CONTRIBUINTE DO TRIBUTO
(ART. 333, I, DO CPC). IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RECUR-
SO PROVIDO. Vistos. Versa o presente de recurso interposto con-
tra a decisão de primeiro grau que, em ação declaratória cumulada
com repetição de indébito ajuizada por Izaire Bello do Amaral em
face do Município de Guaraniaçu, julgou parcialmente procedente o
pedido inicial para condenar o réu a restituir a autora os valores
recolhidos a título de taxa de iluminação pública, no período de 04
de setembro de 2001 até a data de entrada em vigência da Lei Muni-
cipal nº038/92, devidamente corrigidos com base no IGPM/FGV e
com a incidência de juros de 1% ao mês, a partir do trânsito em
julgado da sentença. Em razão da sucumbência recíproca, as partes
foram condenadas ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios, sendo 25% do valor à parte autora e 75% à parte ré.
E, ainda, referente à compensação dos ônus sucumbenciais, o réu
restou condenado ao pagamento de honorários advocatícios à parte
autora, estes fixados em R$150,00. O Município, após interpor Em-
bargos de Declaração, apela tempestivamente a este Tribunal susten-
tando, em síntese: inépcia da inicial pela ausência de comprovação
da condição de contribuinte do autor; ou, em sede alternativa, a cons-
titucionalidade e legalidade da Taxa de Iluminação Pública; a inexis-
tência da cobrança da taxa, no período em que a mesma está sendo
cobrada; a não comprovação do pagamento da TIP; e a redistribui-
ção dos ônus sucumbenciais. Com as contra-razões os autos vieram
a esta Corte. É o relatório. Decido singularmente com fulcro no art.
557 do CPC. I. O apelante alega que a parte autora não provou os
fatos constitutivos de seu direito e deixou de juntar aos autos docu-
mentos indispensáveis à propositura da referida ação. Argumenta que
a autora não comprovou a contribuição referente à Taxa de Ilumina-
ção Pública, devendo ser improcedente a pretensão de repetição de
indébito do autor. Passando adiante, o Município alega que deixou
de efetuar a cobrança da taxa de iluminação pública a partir de 2002,
com o advento da Emenda Constitucional 39/02 de 19/12/02. Note-
se que a fatura de fl. 07 dos autos se refere a 2004, ano em que não
houve a cobrança da taxa de iluminação pública, mas da contribui-
ção para custeio da iluminação pública. Com efeito, a jurisprudência
desta Corte é tranqüila no sentido de não ser necessário que o autor
da ação de repetição de indébito, referente à taxa de iluminação pú-
blica, apresente com a petição inicial todos os comprovantes de pa-
gamento das faturas de energia elétrica. Basta a juntada de uma úni-
ca fatura do período em que a taxa de iluminação pública foi exigida
ou de histórico fornecido pela COPEL que demonstre os valores re-
colhidos. No entanto, esse posicionamento não se aplica ao presente
caso, pois não está comprovado que a autora foi contribuinte da taxa
de iluminação pública e o Município logrou êxito em provar que não
houve o pagamento, ou mesmo a cobrança, do tributo no período em
que seria devida a repetição do indébito (art. 333, II, do CPC). Ob-
serve-se, ademais, que a COPEL não forneceu histórico do autor, o
ora apelado, alegando a inexistência dos documentos solicitados, e a
não obrigatoriedade de apresentação dos mesmos, sendo assim, a
este Tribunal não cabe exigir que a referida empresa apresente fatu-
ras, tendo em vista que a mesma não é parte no feito. Não haveria
sentido, no caso concreto, transferir para a fase de liquidação de
sentença a apresentação dos comprovantes de pagamento do tribu-
to, quando já está comprovado nos autos que não houve pagamento.
Logo, restando demonstrado que não houve o pagamento da Taxa
de Iluminação Pública no período compreendido entre dezembro de
1997 e dezembro de 2002, devem ser acatadas as razões recursais do
Município, dando-se provimento ao recurso no que tange à restitui-
ção. Neste sentido, a título de exemplo as seguintes decisões colegi-
adas: AP 469731-2, 1ª CCi, Rel. Juiz Sérgio Roberto N. Rolanski,j.
07/11/08; AP 507632-0, 2ª CCi, Rel. Des. Valter Ressel, j. 03/10/08;
APRN 429331-0, 2ªCCI, Rel. Des. Silvio Dias, j. 23/11/07 e APRN
428966-9, 2ª CCI, Rel. Des. Carlos Augusto Hoffmann, j. 14/09/07,

entre inúmeras outras apelações que foram julgadas da mesma for-
ma, tanto pela 2ª e 3ª Câmaras Cíveis como por esta Primeira Câma-
ra. Monocráticamente, e no mesmo sentido, decidi os seguintes re-
cursos, recentemente: AP 479367-5, de 23/10/08 e 529794-9, de 21/
10/08. Assim, as três Câmaras Especializadas em Direito Tributário
têm julgado no mesmíssimo sentido dando provimento aos recursos
dos Municípios, quando não existe prova nenhuma de recolhimento
do tributo no período reclamado. Às demais alegações restam preju-
dicadas, sem necessidade de análise, tendo em vista que o que foi
decidido. II. Diante do exposto, com fulcro no art. 557 do CPC, dou
provimento ao recurso do Município, para declarar a extinção do
processo sem resolução do mérito dada à carência da ação, carreada
a sucumbência ao autor, lembrando, no entanto, que ele é beneficiá-
rio da justiça gratuita. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008.
Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator

0021 . Processo/Prot: 0544866-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/324901. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000229 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Cecilia Ba-
lestrin. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 1ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. RECURSO DO MUNICÍPIO. AUTOR
QUE NÃO COMPROVOU SER CONTRIBUINTE DO TRIBUTO
(ART. 333, I, DO CPC). IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RECUR-
SO PROVIDO. Vistos. Versa o presente de recurso interposto con-
tra a decisão de primeiro grau que, em ação declaratória cumulada
com repetição de indébito ajuizada por Cecilia Balestrin em face do
Município de Guaraniaçu, julgou parcialmente procedente o pedido
inicial para condenar o réu a restituir a autora os valores recolhidos a
título de taxa de iluminação pública, no período de 04 de setembro
de 2001 até a data de entrada em vigência da Lei Municipal nº038/
92, devidamente corrigidos com base no IGPM/FGV e com a inci-
dência de juros de 1% ao mês, a partir do trânsito em julgado da
sentença. Em razão da sucumbência recíproca, as partes foram con-
denadas ao pagamento das custas processuais e honorários advoca-
tícios, sendo 25% do valor à parte autora e 75% à parte ré. E, ainda,
referente à compensação dos ônus sucumbenciais, o réu restou con-
denado ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, es-
tes fixados em R$150,00. O Município, após interpor Embargos de
Declaração, apela tempestivamente a este Tribunal sustentando, em
síntese: inépcia da inicial pela ausência de comprovação da condição
de contribuinte do autor; ou, em sede alternativa, a constitucionali-
dade e legalidade da Taxa de Iluminação Pública; a inexistência da
cobrança da taxa, no período em que a mesma está sendo cobrada; a
não comprovação do pagamento da TIP; e a redistribuição dos ônus
sucumbenciais. Com as contra-razões os autos vieram a esta Corte.
É o relatório. Decido singularmente com fulcro no art. 557 do CPC.
I. O apelante alega que a parte autora não provou os fatos constitu-
tivos de seu direito e deixou de juntar aos autos documentos indis-
pensáveis à propositura da referida ação. Argumenta que a autora
não comprovou a contribuição referente à Taxa de Iluminação Públi-
ca, devendo ser improcedente a pretensão de repetição de indébito
do autor. Passando adiante, o Município alega que deixou de efetuar
a cobrança da taxa de iluminação pública a partir de 2002, com o
advento da Emenda Constitucional 39/02 de 19/12/02. Note-se que
a fatura de fl. 08 dos autos se refere a 2003, ano em que não houve a
cobrança da taxa de iluminação pública, mas da contribuição para
custeio da iluminação pública. Com efeito, a jurisprudência desta
Corte é tranqüila no sentido de não ser necessário que o autor da
ação de repetição de indébito, referente à taxa de iluminação públi-
ca, apresente com a petição inicial todos os comprovantes de paga-
mento das faturas de energia elétrica. Basta a juntada de uma única
fatura do período em que a taxa de iluminação pública foi exigida ou
de histórico fornecido pela COPEL que demonstre os valores reco-
lhidos. No entanto, esse posicionamento não se aplica ao presente
caso, pois não está comprovado que a autora foi contribuinte da taxa
de iluminação pública e o Município logrou êxito em provar que não
houve o pagamento, ou mesmo a cobrança, do tributo no período em
que seria devida a repetição do indébito (art. 333, II, do CPC). Ob-
serve-se, ademais, que a COPEL não forneceu histórico do autor, o
ora apelado, alegando a inexistência dos documentos solicitados, e a
não obrigatoriedade de apresentação dos mesmos, sendo assim, a
este Tribunal não cabe exigir que a referida empresa apresente fatu-
ras, tendo em vista que a mesma não é parte no feito. Não haveria
sentido, no caso concreto, transferir para a fase de liquidação de
sentença a apresentação dos comprovantes de pagamento do tribu-
to, quando já está comprovado nos autos que não houve pagamento.
Logo, restando demonstrado que não houve o pagamento da Taxa
de Iluminação Pública no período compreendido entre dezembro de
1997 e dezembro de 2002, devem ser acatadas as razões recursais do
Município, dando-se provimento ao recurso no que tange à restitui-
ção. Neste sentido, a título de exemplo as seguintes decisões colegi-
adas: AP 469731-2, 1ª CCi, Rel. Juiz Sérgio Roberto N. Rolanski,j.
07/11/08; AP 507632-0, 2ª CCi, Rel. Des. Valter Ressel, j. 03/10/08;
APRN 429331-0, 2ªCCI, Rel. Des. Silvio Dias, j. 23/11/07 e APRN
428966-9, 2ª CCI, Rel. Des. Carlos Augusto Hoffmann, j. 14/09/07,
entre inúmeras outras apelações que foram julgadas da mesma for-
ma, tanto pela 2ª e 3ª Câmaras Cíveis como por esta Primeira Câma-
ra. Monocráticamente, e no mesmo sentido, decidi os seguintes re-
cursos, recentemente: AP 479367-5, de 23/10/08 e 529794-9, de 21/
10/08. Assim, as três Câmaras Especializadas em Direito Tributário
têm julgado no mesmíssimo sentido dando provimento aos recursos
dos Municípios, quando não existe prova nenhuma de recolhimento
do tributo no período reclamado. Às demais alegações restam preju-
dicadas, sem necessidade de análise, tendo em vista que o que foi
decidido. II. Diante do exposto, com fulcro no art. 557 do CPC, dou
provimento ao recurso do Município, para declarar a extinção do
processo sem resolução do mérito dada à carência da ação, carreada
a sucumbência ao autor, lembrando, no entanto, que ele é beneficiá-
rio da justiça gratuita. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008.
Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator
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0022 . Processo/Prot: 0545038-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/323616. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000280 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Valdicera
Marcia Rodrigues Kenauth. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Ór-
gão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO
DE GUARANIAÇU em face da r. sentença que julgou procedente a
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, autos sob nº 280/05,
que lhe move VALDICERA MÁRCIA RODRIGUES KENAUTH.
Aduz o apelante, em síntese, que: a inicial é inepta, ante a falta de
comprovantes do pagamento da Taxa de Iluminação Pública, posto
que a fatura apresentada é posterior à Emenda Constitucional nº 39/
02, inexistindo comprovação, portanto, de qualquer cobrança de TIP;
é legal a cobrança da taxa mencionada, por se tratar de um serviço
público específico e divisível, não havendo qualquer inconstitucio-
nalidade a ser declarada; a apelada se beneficiou dos serviços presta-
dos; conforme decisão proferida nos autos da ação civil pública nº
29/99, que tramitou naquele juízo, a cobrança da TIP permaneceu
suspensa de 22/03/1999 à 03/09/2001, inexistindo direito à repeti-
ção de indébito de valores durante tal período; não se mostra de bom
alvitre a condenação exclusiva do ora apelante ao pagamento dos
ônus sucumbenciais, se considerado for que o feito foi julgado parci-
almente procedente; a sentença deve ser parcialmente reformada a
fim de serem reduzidos os honorários advocatícios, de R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais) para 10% do valor da condenação. Pugna,
diante disso, pelo conhecimento e provimento do recurso. Contra-
arrazoado o recurso, subiram os autos a esta Corte. 2. Insurge-se o
apelante contra a r. sentença que julgou procedente a ação, ao argu-
mento de inépcia da inicial ante a ausência de comprovação do efeti-
vo pagamento da taxa de iluminação pública pela autora. No caso, a
inicial veio instruída com uma fatura de energia elétrica referente ao
mês de junho de 2004 (fl. 08), época em que a TIP não era mais
cobrada pelo município apelante. Ao apresentar comprovante de pa-
gamento de energia elétrica diverso, a apelada deixou de demonstrar
a qualidade de contribuinte do tributo contra o qual se insurge, care-
cendo, desta forma, de interesse de agir e, por conseguinte, de uma
das condições da ação. Para completar, as informações prestadas
pela empresa de energia elétrica - COPEL às fls. 34/38, não confir-
mam qualquer pagamento de taxa de iluminação pública em nome da
apelada, eis que a companhia alega a inexistência de tais comprovan-
tes, uma vez que só manteria atualizados os registros dos últimos 14
(quatorze) meses. Diversamente de tal alegação, é sabido que, por
força do inciso X do art. 21 da Resolução nº 456/2000 da ANEEL1,
a COPEL tem que manter os históricos de pagamento de seus clien-
tes, relativos aos últimos 5 (cinco) anos. Por outro lado, a Taxa de
Iluminação Pública deixou de ser cobrada em janeiro de 2003, por
força da Emenda Constitucional nº 39/02, portanto, converter o fei-
to em diligência, nesta oportunidade, mostrar-se-ia uma medida inó-
cua. Não apresentou, pois, a apelada, prova constitutiva do seu di-
reito, de forma que assiste razão ao apelante. A esse respeito já deci-
diu o Colendo STJ: “TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO DE LONDRINA.
RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO (EFETIVA-
ÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO). INDISPENSABILIDADE.
1. Em ação de repetição de indébito tributário - em que os fatos da
causa não comportam confissão por parte da Fazenda Pública
(CPC,art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos da revelia (CPC,
art.320, II) -, o juízo de procedência supõe a comprovação, pelo
autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do direito, qual seja, o
do recolhimento dos valores indevidos a serem restituídos. A senten-
ça de procedência que delega à fase de liquidação a prova desse fato
constitutivo é sentença condicional e, portanto, nula, pois fundada
num pressuposto de fato cuja existência é incerta. Precedentes de
ambas as Turmas da 1ª Seção. 2. Recurso especial provido.” (REsp
969472, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 08/10/07).
Assim sendo, uma vez que não logrou a apelada demonstrar a sua
qualidade de contribuinte do tributo a que faz referência na inicial e
nenhuma objeção fez ao documento fornecido pela COPEL, a única
alternativa é a extinção do feito, sem apreciação do mérito. Em vir-
tude disso, há necessidade de redistribuição dos ônus sucumbenci-
ais, a serem suportados integralmente pela autora. Especificamente
em relação aos honorários advocatícios, faz-se necessária sua redu-
ção a fim de adequá-los ao Enunciado nº 02, editado pelas Câmaras
de Direito Tributário deste Tribunal, que dispõe: Enunciado n.º 02
Na fixação dos honorários advocatícios em ações de repetição da
taxa de iluminação pública TIP julgadas procedentes, deve ser leva-
do em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações vêm
repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de R$
50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o número
de pessoas inte-grantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos. (CPC, art.
20, § 4.º TJPR - AP 337.537-8, 2.ª C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP
329.963-8, 2.ª C, rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 352.560-0, 2.ª
C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2.ª C, rel. Antônio Renato Stra-
passon; AP 353.279-8, 2.ª C, rel. Silvio Dias; AP 339.269-0, 2.ª C,
rel. Péricles B.B. Pereira; AP 327.369-4, 1.ª C, rel. Dulce Maria Cec-
coni; AP 325.192-5, 1.ª C, rel. Rubens Oliveira Fontoura; AP 339.419-
0, 3.ª C, rel. Munir Karam; AP 335.442-3, 3.ª C, rel. Guimarães da
Costa; AP 321.723-4, 3.ª C, rel. Paulo Habith.) Do exposto, ampara-
da pelo art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso para
julgar extinto o processo, sem resolução do mérito (art. 267, VI do
CPC), condenando a apelada ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, que fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais),
com a ressalva do disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. 3. Intimem-
se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DULCE MARIA CECCONI -
Relatora. 1 Art. 21. A concessionária deverá organizar e manter atu-
alizado cadastro relativo às unidades consumidoras, onde conste,
obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mínimo, as seguintes
informações: X - históricos de leitura e de faturamento referentes
aos últimos 60 (sessenta) ciclos consecutivos e completos, arquiva-
dos em meio magnético, inclusive com as alíquotas referentes a im-
postos incidentes sobre o faturamento realizado.
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TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. RECURSO DO MUNICÍPIO. AUTOR
QUE NÃO COMPROVOU SER CONTRIBUINTE DO TRIBUTO
(ART. 333, I, DO CPC). IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RECUR-
SO PROVIDO. Vistos. Versa o presente de recurso interposto con-
tra a decisão de primeiro grau que, em ação declaratória cumulada
com repetição de indébito ajuizada por Neura Martins Trindade da
Rocha em face do Município de Guaraniaçu, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial para condenar o réu a restituir ao autor
os valores recolhidos a título de taxa de iluminação pública, no perí-
odo de 04 de setembro de 2001 até a data de entrada em vigência da
Lei Municipal nº038/92, devidamente corrigidos com base no IGPM/
FGV e com a incidência de juros de 1% ao mês, a partir do trânsito
em julgado da sentença. Em razão da sucumbência recíproca, as par-
tes foram condenadas ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, sendo 25% do valor à parte autora e 75% à parte
ré. E, ainda, referente à compensação dos ônus sucumbenciais, o réu
restou condenado ao pagamento de honorários advocatícios à parte
autora, estes fixados em R$150,00. O Município, após interpor Em-
bargos de Declaração, apela tempestivamente a este Tribunal susten-
tando, em síntese: inépcia da inicial pela ausência de comprovação
da condição de contribuinte do autor; ou, em sede alternativa, a cons-
titucionalidade e legalidade da Taxa de Iluminação Pública; a inexis-
tência da cobrança da taxa, no período em que a mesma está sendo
cobrada; a não comprovação do pagamento da TIP; e a redistribui-
ção dos ônus sucumbenciais. Com as contra-razões os autos vieram
a esta Corte. É o relatório. Decido singularmente com fulcro no art.
557 do CPC. I. O apelante alega que a parte autora não provou os
fatos constitutivos de seu direito e deixou de juntar aos autos docu-
mentos indispensáveis à propositura da referida ação. Argumenta que
o autor não comprovou a contribuição referente à Taxa de Ilumina-
ção Pública, devendo ser improcedente a pretensão de repetição de
indébito do autor. Passando adiante, o Município alega que deixou
de efetuar a cobrança da taxa de iluminação pública a partir de 2002,
com o advento da Emenda Constitucional 39/02 de 19/12/02. Note-
se que a fatura de fl. 08 dos autos se refere a 2004, ano em que não
houve a cobrança da taxa de iluminação pública, mas da contribui-
ção para custeio da iluminação pública. Com efeito, a jurisprudência
desta Corte é tranqüila no sentido de não ser necessário que o autor
da ação de repetição de indébito, referente à taxa de iluminação pú-
blica, apresente com a petição inicial todos os comprovantes de pa-
gamento das faturas de energia elétrica. Basta a juntada de uma úni-
ca fatura do período em que a taxa de iluminação pública foi exigida
ou de histórico fornecido pela COPEL que demonstre os valores re-
colhidos. No entanto, esse posicionamento não se aplica ao presente
caso, pois não está comprovado que o autor foi contribuinte da taxa
de iluminação pública e o Município logrou êxito em provar que não
houve o pagamento, ou mesmo a cobrança, do tributo no período em
que seria devida a repetição do indébito (art. 333, II, do CPC). Ob-
serve-se, ademais, que a COPEL não forneceu histórico do autor, o
ora apelado, alegando a inexistência dos documentos solicitados, e a
não obrigatoriedade de apresentação dos mesmos, sendo assim, a
este Tribunal não cabe exigir que a referida empresa apresente fatu-
ras, tendo em vista que a mesma não é parte no feito. Não haveria
sentido, no caso concreto, transferir para a fase de liquidação de
sentença a apresentação dos comprovantes de pagamento do tribu-
to, quando já está comprovado nos autos que não houve pagamento.
Logo, restando demonstrado que não houve o pagamento da Taxa
de Iluminação Pública no período compreendido entre dezembro de
1997 e dezembro de 2002, devem ser acatadas as razões recursais do
Município, dando-se provimento ao recurso no que tange à restitui-
ção. Neste sentido, a título de exemplo as seguintes decisões colegi-
adas: AP 469731-2, 1ª CCi, Rel. Juiz Sérgio Roberto N. Rolanski,j.
07/11/08; AP 507632-0, 2ª CCi, Rel. Des. Valter Ressel, j. 03/10/08;
APRN 429331-0, 2ªCCI, Rel. Des. Silvio Dias, j. 23/11/07 e APRN
428966-9, 2ª CCI, Rel. Des. Carlos Augusto Hoffmann, j. 14/09/07,
entre inúmeras outras apelações que foram julgadas da mesma for-
ma, tanto pela 2ª e 3ª Câmaras Cíveis como por esta Primeira Câma-
ra. Monocráticamente, e no mesmo sentido, decidi os seguintes re-
cursos, recentemente: AP 479367-5, de 23/10/08 e 529794-9, de 21/
10/08. Assim, as três Câmaras Especializadas em Direito Tributário
têm julgado no mesmíssimo sentido dando provimento aos recursos
dos Municípios, quando não existe prova nenhuma de recolhimento
do tributo no período reclamado. Às demais alegações restam preju-
dicadas, sem necessidade de análise, tendo em vista que o que foi
decidido. II. Diante do exposto, com fulcro no art. 557 do CPC, dou
provimento ao recurso do Município, para declarar a extinção do
processo sem resolução do mérito dada à carência da ação, carreada
a sucumbência ao autor, lembrando, no entanto, que ele é beneficiá-
rio da justiça gratuita. Intimem-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008.
Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator
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1. Trata-se de apelação cível interposta pelo Município de Capitão
Leônidas Marques, em face da sentença de f. 48/52, que julgou pro-
cedente os pedidos iniciais, declarando a inconstitucionalidade da
Taxa de Iluminação Pública instituída no município, condenou o

Apelante à restituir o valor pago indevidamente, observada a pres-
crição qüinqüenal, bem como ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios fixados em R$ 300,00 (trezentos reais). Pug-
na o Município pela redução da verba honorária fixada, aplicando-se
o Enunciado nº 02, das Câmaras de Direito Tributário deste Tribu-
nal. 2. No que se refere à verba honorária, a decisão deve ser refor-
mada. Os honorários foram fixados com base no art. 20, § 4º, do
CPC, por se tratar de decisão proferida contra a Fazenda Pública.
Todavia, cumpre considerar o que o Enunciado nº 02 das Câmaras
de Direito Tributário deste Tribunal determina: “Na fixação dos ho-
norários advocatícios em repetição da taxa de iluminação pública -
TIP julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e prin-
cipalmente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande núme-
ro. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações indivi-
duais, aumentando-se conforme o número de pessoas integrantes do
pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes”. Todas as matérias são de fácil interpretação e estão
pacificadas na jurisprudência. Não houve instrução processual e a
prestação serviço foi feita no próprio Município. O zelo profissional
foi atendido. Por este motivo, fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais) a
condenação do Município de Curitiba no pagamento de honorários.
3. Ante o exposto, dou provimento ao recurso, nos termos do art.
557, § 1º-A, do CPC, para reduzir a condenação em honorários ad-
vocatícios para R$ 50,00 (cinqüenta reais). 4. Int. Curitiba, 04 de
dezembro de 2008. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau
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Vistos, 1. Cuida-se de Ação Rescisória ajuizada pelo ESTADO DO
PARANÁ visando rescindir parcialmente o v. acórdão da Colenda 5ª
Câmara Cível deste Tribunal, que deu provimento à apelação cível
interposta nos autos de Mandado de Segurança, sob nº 29.869, im-
petrado por RENÉ ROTERS. O acórdão rescindendo, como dito,
deu provimento à apelação cível interposta pelo autor da ação man-
damental, para o efeito de condenar o impetrado, ora autor, ao “pa-
gamento dos descontos efetuados nos vencimentos do apelante, com
base em seu afastamento provisório, desde a sua prisão (fl. 54-TJ)”.
Aduz o autor, em síntese, que: no mandado de segurança, seu impe-
trante não requereu a devolução dos valores que foram descontados
de seus vencimentos, mas tão somente a cessação de tais descontos;
a decisão ali exarada é extra petita; o Superior Tribunal de Justiça
vem se posicionando pelo cabimento de ação rescisória que tenha
como objeto decisão extra petita; o acórdão rescindendo afronta o
disposto no art. 1º da Lei Federal nº 5.021/96; segundo a súmula 271
do Supremo Tribunal Federal, a concessão de mandado de seguran-
ça não produz efeitos patrimoniais pretéritos. Requer, ainda, a ante-
cipação dos efeitos da tutela, consistente na suspensão da execução
do acórdão rescindendo e, ao final, a procedência da ação, para o fim
de declarar nulo o r. acórdão rescindendo proferindo-se novo julga-
mento que o desobrigue do pagamento de remuneração vencida an-
teriormente à data de ajuizamento do writ, com a condenação do
requerido ao pagamento dos ônus sucumbenciais. Juntou delegação
de poderes (fl. 09-TJ), bem como os documentos de fls. 10/70-TJ. 2.
Encontram-se presentes os pressupostos de admissibilidade da resci-
sória, razão pela qual determino o seu processamento. Em juízo de
cognição sumária, vislumbro, ademais, os requisitos do art. 273, I,
do CPC, de modo que determino a suspensão da execução da deci-
são rescindenda até ulterior manifestação do tribunal. 3. Dê-se ciên-
cia ao Juízo da execução. 4. Cite-se o réu, por correio, mediante
“AR”, para que, querendo, responda aos termos da ação, no prazo
de 15 (quinze) dias. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. DULCE
MARIA CECCONI - Relatora.
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No que se refere à matéria da Taxa de Iluminação Pública, o recurso
não ostenta conhecimento, visto que se encontra sumulada (Súmula
670 do STF), prevalecendo o entendimento de que o serviço de ilu-
minação pública é destinado a toda a coletividade, constituindo uma
prestação uti universi e não uti singuli. Da análise dos elementos
constantes dos autos, verifica-se que este recurso merece o trata-
mento estipulado na Lei n° 11.276, de 07 de fevereiro de 2006, que
conferiu nova redação ao art. 518, § 1º, do CPC, determinando que
o juiz não deverá receber o recurso de apelação quando a sentença
estiver em conformidade com súmula de Tribunal Superior. Ademais,
por se tratar de regra processual, o art. 1211 do CPC dispõe que:
“Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos
processos pendentes”, ou seja, quando se tratar de alteração legisla-
tiva acerca de normas de direito procedimental, a nova lei tem apli-
cação imediata. Sobre alterações no procedimento, é singular a dou-
trina de Galeno Lacerda: “Quanto às alterações no procedimento,
vigora a regra da aplicação imediata da lei nova, respeitados os atos
já praticados. As modificações que o novo Código introduziu consis-
tem no acréscimo ou na eliminação de atos, ou na modificação de
institutos processuais. (“O Novo Direito Processual civil e os Feitos
Pendentes”, Forense, 1974, p. 27).” O art. 165, inc. I, do CTN é
elucidativo e garante a devolução do que foi pago indevidamente.
Neste sentido, confira-se a decisão proferida no Acórdão 1587, da

11ª C. Cível, deste Tribunal, que também cito como exemplo. Neste
mesmo item, o argumento de que não foi comprovado o pagamento
não prospera, porquanto é desnecessário anexar junto ao pedido de
repetição de indébito todas as faturas em que foi agregado o valor da
taxa de iluminação. Isto é ponto pacífico nesta Corte. Confira-se:
Ac. 26.400, da 1ª CC, Ac. 2.007, da 11ª CC, Ac. 2.066, da 11ª CC,
que cito somente a título de exemplo. O STJ, quando do julgamento
do REsp 855.273/PR, deu provimento ao recurso do Município de
Londrina, para extinguir o feito sem julgamento do mérito, em virtu-
de de não ter sido juntada nenhuma prova documental pelo autor da
ação, o que não ocorre no presente caso, visto que se encontra cola-
cionado a estes autos fatura de pagamento da taxa de iluminação
pública de abril de 2002(f. 08), restando demonstrada sua condição
de contribuinte. Finalmente, a decisão do REsp 919.474/PR com re-
latoria da Ministra Denise Arruda define que a apresentação de to-
dos os documentos é desnecessária, visto que são eles meramente
úteis para a análise do processo e não essenciais à propositura da
ação: “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ALE-
GAÇÃO DO MUNICÍPIO DE QUE O AUTOR NÃO JUNTOU À
PETIÇÃO INICIAL TODOS OS COMPROVANTES DE PAGA-
MENTO RELATIVOS AO PERÍODO PLEITEADO. VIOLAÇÃO
DO ART. 283 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO-OCOR-
RÊNCIA. 1. “São documentos indispensáveis à propositura da de-
manda somente aqueles sem os quais o mérito da causa não possa ser
julgado” (DINAMARCO, Cândido Rangel. “Instituições de Direito
Processual Civil”, Vol. III, 5ª ed., São Paulo: Malheiros Editores,
2005, pp. 381/382). 2. No caso concreto, os referidos comprovantes
apresentam-se como documentos meramente úteis, pois, conforme
consignado na sentença e no acórdão recorrido, os documentos cons-
tantes dos autos são suficientes para demonstrar de modo inequívo-
co as alegações do autor. 3. Recurso especial desprovido”. (STJ-1ª
Turma, REsp 919.474-PR, rel Min.ª Denise Arruda, j. 04.6.07, nega-
ram provimento) Observe-se, ainda, recente decisão do Superior
Tribunal de Justiça, que confirma a predominância naquela corte do
entendimento acima delineado: “Taxa de iluminação pública. Com-
provante de pagamento. Juntada. Documento essencial à propositu-
ra da ação. Inocorrência na hipótese. I - A Primeira Seção desta Cor-
te, nos EREsp n. 953.369-PR e 918.636-PR, Relatora para acórdão
Ministra Eliana Calmon, julgados no dia 13.02.2008, firmou o en-
tendimento no sentido de que haveria que se considerar a peculiari-
dade da demanda. II - Tratando-se de ação de repetição de indébito
de taxa de iluminação pública, não só a dívida é repetida e de igual
conteúdo, mas a demanda possui um aspecto social, manifestado pela
pouca renda da população envolvida, que não pode ser desconside-
rado. III - Neste caso, basta ao autor fazer prova da sua condição de
contribuinte para ver sua pretensão atendida, tendo em conta o posi-
cionamento do Supremo Tribunal Federal de inconstitucionalidade
da exação, postergando-se para a fase de liquidação de sentença a
definição do quantum debeatur. IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.035.247/PR. Relator Ministro Francisco Fal-
cão. Primeira Turma. Unânime. Data do julgamento: 22.04.2008-
destaquei)” Não há que se falar em sucumbência recíproca no pre-
sente caso. É certo que o fato de ter sido concedido o direito de
repetição nos últimos cinco anos não implica derrota para a parte
autora, que efetivamente foi vencedora no pleito, com o detalhe de
que somente nos últimos cinco anos poderá haver a repetição. Hou-
ve uma limitação na decisão acerca do prazo para a devolução, que
não tem o condão de alterar a sucumbência. Neste sentido: “(...) 3.
DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. Não houve. A pretensão dos
autores não foi a repetição do indébito durante todo o período em
que vigorou a Lei Municipal 7.303/97, mas tão somente a “devolu-
ção dos valores pagos indevidamente”. Por isso, o reconhecimento
da prescrição não importou em sucumbência recíproca. SENTEN-
ÇA MANTIDA. (...) (Acórdão nº 30583, 2ª Câmara Cível, Rel. Des.
Valter Ressel, j. em 11/03/2008) No que se refere à verba honorária,
a decisão não deve ser reformada. Os honorários foram fixados com
base no art. 20, § 4º, do CPC, por se tratar de decisão proferida
contra a Fazenda Pública e atendeu o que determina o Enunciado nº
02 das Câmaras Tributárias deste Tribunal: “na fixação dos honorári-
os advocatícios em repetição da taxa de iluminação pública - TIP
julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É
adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais,
aumentando-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo
ativo, até o limite de R$ 700,00, para casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes”. Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso e,
na parte conhecida, nego-lhe seguimento, com arrimo no art. 557,
caput, do CPC. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Fernando César
Zeni Juiz Substituto em 2º Grau

0027 . Processo/Prot: 0547411-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/342545. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000970 Declaratória. Apelante:
Município de Rolândia. Advogado: Fabiano Maranhão Rodrigues
Gomes, Alvaro Pesenti. Apelado: Adelino Felix de Oliveira. Advoga-
do: Pedro Augusto Bueno. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Rela-
tor: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Fernando César Zeni. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

No que se refere à matéria da Taxa de Iluminação Pública, o recurso
não ostenta conhecimento, visto que se encontra sumulada (Súmula
670 do STF), prevalecendo o entendimento de que o serviço de ilu-
minação pública é destinado a toda a coletividade, constituindo uma
prestação uti universi e não uti singuli. Da análise dos elementos
constantes dos autos, verifica-se que este recurso merece o trata-
mento estipulado na Lei n° 11.276, de 07 de fevereiro de 2006, que
conferiu nova redação ao art. 518, § 1º, do CPC, determinando que
o juiz não deverá receber o recurso de apelação quando a sentença
estiver em conformidade com súmula de Tribunal Superior. Ademais,
por se tratar de regra processual, o art. 1211 do CPC dispõe que:
“Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos
processos pendentes”, ou seja, quando se tratar de alteração legisla-
tiva acerca de normas de direito procedimental, a nova lei tem apli-
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cação imediata. Sobre alterações no procedimento, é singular a dou-
trina de Galeno Lacerda: “Quanto às alterações no procedimento,
vigora a regra da aplicação imediata da lei nova, respeitados os atos
já praticados. As modificações que o novo Código introduziu consis-
tem no acréscimo ou na eliminação de atos, ou na modificação de
institutos processuais. (“O Novo Direito Processual civil e os Feitos
Pendentes”, Forense, 1974, p. 27).” O art. 165, inc. I, do CTN é
elucidativo e garante a devolução do que foi pago indevidamente.
Neste sentido, confira-se a decisão proferida no Acórdão 1587, da
11ª C. Cível, deste Tribunal, que também cito como exemplo. Neste
mesmo item, o argumento de que não foi comprovado o pagamento
não prospera, porquanto é desnecessário anexar junto ao pedido de
repetição de indébito todas as faturas em que foi agregado o valor da
taxa de iluminação. Isto é ponto pacífico nesta Corte. Confira-se:
Ac. 26.400, da 1ª CC, Ac. 2.007, da 11ª CC, Ac. 2.066, da 11ª CC,
que cito somente a título de exemplo. O STJ, quando do julgamento
do REsp 855.273/PR, deu provimento ao recurso do Município de
Londrina, para extinguir o feito sem julgamento do mérito, em virtu-
de de não ter sido juntada nenhuma prova documental pelo autor da
ação, o que não ocorre no presente caso, visto que se encontra cola-
cionado a estes autos demonstrativo comprovando os valores pagos
a título de taxa no período de março até dezembro de 2002 (f. 17).
Finalmente, a decisão do REsp 919.474/PR com relatoria da Minis-
tra Denise Arruda define que a apresentação de todos os documen-
tos é desnecessária, visto que são eles meramente úteis para a análise
do processo e não essenciais à propositura da ação: “PROCESSU-
AL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ALEGAÇÃO DO MUNI-
CÍPIO DE QUE O AUTOR NÃO JUNTOU À PETIÇÃO INICIAL
TODOS OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO RELATIVOS
AO PERÍODO PLEITEADO. VIOLAÇÃO DO ART. 283 DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO-OCORRÊNCIA. 1. “São do-
cumentos indispensáveis à propositura da demanda somente aqueles
sem os quais o mérito da causa não possa ser julgado” (DINAMAR-
CO, Cândido Rangel. “Instituições de Direito Processual Civil”, Vol.
III, 5ª ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2005, pp. 381/382). 2. No
caso concreto, os referidos comprovantes apresentam-se como do-
cumentos meramente úteis, pois, conforme consignado na sentença
e no acórdão recorrido, os documentos constantes dos autos são
suficientes para demonstrar de modo inequívoco as alegações do
autor. 3. Recurso especial desprovido”. (STJ-1ª Turma, REsp
919.474-PR, rel Min.ª Denise Arruda, j. 04.6.07, negaram provimen-
to) Observe-se, ainda, recente decisão do Superior Tribunal de Justi-
ça, que confirma a predominância naquela corte do entendimento
acima delineado: “Taxa de iluminação pública. Comprovante de pa-
gamento. Juntada. Documento essencial à propositura da ação. Ino-
corrência na hipótese. I - A Primeira Seção desta Corte, nos EREsp
n. 953.369-PR e 918.636-PR, Relatora para acórdão Ministra Eliana
Calmon, julgados no dia 13.02.2008, firmou o entendimento no sen-
tido de que haveria que se considerar a peculiaridade da demanda. II
- Tratando-se de ação de repetição de indébito de taxa de iluminação
pública, não só a dívida é repetida e de igual conteúdo, mas a deman-
da possui um aspecto social, manifestado pela pouca renda da popu-
lação envolvida, que não pode ser desconsiderado. III - Neste caso,
basta ao autor fazer prova da sua condição de contribuinte para ver
sua pretensão atendida, tendo em conta o posicionamento do Supre-
mo Tribunal Federal de inconstitucionalidade da exação, postergan-
do-se para a fase de liquidação de sentença a definição do quantum
debeatur. IV - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n.
1.035.247/PR. Relator Ministro Francisco Falcão. Primeira Turma.
Unânime. Data do julgamento: 22.04.2008- destaquei)” Não há que
se falar em sucumbência recíproca no presente caso. É certo que o
fato de ter sido concedido o direito de repetição nos últimos cinco
anos não implica derrota para a parte autora, que efetivamente foi
vencedora no pleito, com o detalhe de que somente nos últimos cin-
co anos poderá haver a repetição. Houve uma limitação na decisão
acerca do prazo para a devolução, que não tem o condão de alterar a
sucumbência. Neste sentido: “(...) 3. DA SUCUMBÊNCIA RECÍ-
PROCA. Não houve. A pretensão dos autores não foi a repetição do
indébito durante todo o período em que vigorou a Lei Municipal
7.303/97, mas tão somente a “devolução dos valores pagos indevi-
damente”. Por isso, o reconhecimento da prescrição não importou
em sucumbência recíproca. SENTENÇA MANTIDA. (...) (Acórdão
nº 30583, 2ª Câmara Cível, Rel. Des. Valter Ressel, j. em 11/03/2008)
No que se refere à verba honorária, a decisão não deve ser reforma-
da. Os honorários foram fixados com base no art. 20, § 4º, do CPC,
por se tratar de decisão proferida contra a Fazenda Pública e atendeu
o que determina o Enunciado nº 02 das Câmaras Tributárias deste
Tribunal: “na fixação dos honorários advocatícios em repetição da
taxa de iluminação pública - TIP julgadas procedentes, deve ser le-
vado em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações
vêm repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de
R$ 50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o nú-
mero de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes”. Ante o exposto, co-
nheço parcialmente do recurso e, na parte conhecida, nego-lhe se-
guimento, com arrimo no art. 557, caput, do CPC. Curitiba, 05 de
dezembro de 2008. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau
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sórios

No que se refere à matéria da Taxa de Iluminação Pública, o recurso
não ostenta conhecimento, visto que se encontra sumulada (Súmula
670 do STF), prevalecendo o entendimento de que o serviço de ilu-
minação pública é destinado a toda a coletividade, constituindo uma
prestação uti universi e não uti singuli. Da análise dos elementos
constantes dos autos, verifica-se que este recurso merece o trata-

mento estipulado na Lei n° 11.276, de 07 de fevereiro de 2006, que
conferiu nova redação ao art. 518, § 1º, do CPC, determinando que
o juiz não deverá receber o recurso de apelação quando a sentença
estiver em conformidade com súmula de Tribunal Superior. Ademais,
por se tratar de regra processual, o art. 1211 do CPC dispõe que:
“Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos
processos pendentes”, ou seja, quando se tratar de alteração legisla-
tiva acerca de normas de direito procedimental, a nova lei tem apli-
cação imediata. Sobre alterações no procedimento, é singular a dou-
trina de Galeno Lacerda: “Quanto às alterações no procedimento,
vigora a regra da aplicação imediata da lei nova, respeitados os atos
já praticados. As modificações que o novo Código introduziu consis-
tem no acréscimo ou na eliminação de atos, ou na modificação de
institutos processuais. (“O Novo Direito Processual civil e os Feitos
Pendentes”, Forense, 1974, p. 27).” O art. 165, inc. I, do CTN é
elucidativo e garante a devolução do que foi pago indevidamente.
Neste sentido, confira-se a decisão proferida no Acórdão 1587, da
11ª C. Cível, deste Tribunal, que também cito como exemplo. Neste
mesmo item, o argumento de que não foi comprovado o pagamento
não prospera, porquanto é desnecessário anexar junto ao pedido de
repetição de indébito todas as faturas em que foi agregado o valor da
taxa de iluminação. Isto é ponto pacífico nesta Corte. Confira-se:
Ac. 26.400, da 1ª CC, Ac. 2.007, da 11ª CC, Ac. 2.066, da 11ª CC,
que cito somente a título de exemplo. O STJ, quando do julgamento
do REsp 855.273/PR, deu provimento ao recurso do Município de
Londrina, para extinguir o feito sem julgamento do mérito, em virtu-
de de não ter sido juntada nenhuma prova documental pelo autor da
ação, o que não ocorre no presente caso, visto que se encontra cola-
cionado a estes autos demonstrativo comprovando os valores pagos
a título de taxa no período de março até dezembro de 2002 (f. 17).
Finalmente, a decisão do REsp 919.474/PR com relatoria da Minis-
tra Denise Arruda define que a apresentação de todos os documen-
tos é desnecessária, visto que são eles meramente úteis para a análise
do processo e não essenciais à propositura da ação: “PROCESSU-
AL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ALEGAÇÃO DO MUNI-
CÍPIO DE QUE O AUTOR NÃO JUNTOU À PETIÇÃO INICIAL
TODOS OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO RELATIVOS
AO PERÍODO PLEITEADO. VIOLAÇÃO DO ART. 283 DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO-OCORRÊNCIA. 1. “São do-
cumentos indispensáveis à propositura da demanda somente aqueles
sem os quais o mérito da causa não possa ser julgado” (DINAMAR-
CO, Cândido Rangel. “Instituições de Direito Processual Civil”, Vol.
III, 5ª ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2005, pp. 381/382). 2. No
caso concreto, os referidos comprovantes apresentam-se como do-
cumentos meramente úteis, pois, conforme consignado na sentença
e no acórdão recorrido, os documentos constantes dos autos são
suficientes para demonstrar de modo inequívoco as alegações do
autor. 3. Recurso especial desprovido”. (STJ-1ª Turma, REsp
919.474-PR, rel Min.ª Denise Arruda, j. 04.6.07, negaram provimen-
to) Observe-se, ainda, recente decisão do Superior Tribunal de Justi-
ça, que confirma a predominância naquela corte do entendimento
acima delineado: “Taxa de iluminação pública. Comprovante de pa-
gamento. Juntada. Documento essencial à propositura da ação. Ino-
corrência na hipótese. I - A Primeira Seção desta Corte, nos EREsp
n. 953.369-PR e 918.636-PR, Relatora para acórdão Ministra Eliana
Calmon, julgados no dia 13.02.2008, firmou o entendimento no sen-
tido de que haveria que se considerar a peculiaridade da demanda. II
- Tratando-se de ação de repetição de indébito de taxa de iluminação
pública, não só a dívida é repetida e de igual conteúdo, mas a deman-
da possui um aspecto social, manifestado pela pouca renda da popu-
lação envolvida, que não pode ser desconsiderado. III - Neste caso,
basta ao autor fazer prova da sua condição de contribuinte para ver
sua pretensão atendida, tendo em conta o posicionamento do Supre-
mo Tribunal Federal de inconstitucionalidade da exação, postergan-
do-se para a fase de liquidação de sentença a definição do quantum
debeatur. IV - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n.
1.035.247/PR. Relator Ministro Francisco Falcão. Primeira Turma.
Unânime. Data do julgamento: 22.04.2008- destaquei)” Não há que
se falar em sucumbência recíproca no presente caso. É certo que o
fato de ter sido concedido o direito de repetição nos últimos cinco
anos não implica derrota para a parte autora, que efetivamente foi
vencedora no pleito, com o detalhe de que somente nos últimos cin-
co anos poderá haver a repetição. Houve uma limitação na decisão
acerca do prazo para a devolução, que não tem o condão de alterar a
sucumbência. Neste sentido: “(...) 3. DA SUCUMBÊNCIA RECÍ-
PROCA. Não houve. A pretensão dos autores não foi a repetição do
indébito durante todo o período em que vigorou a Lei Municipal
7.303/97, mas tão somente a “devolução dos valores pagos indevi-
damente”. Por isso, o reconhecimento da prescrição não importou
em sucumbência recíproca. SENTENÇA MANTIDA. (...) (Acórdão
nº 30583, 2ª Câmara Cível, Rel. Des. Valter Ressel, j. em 11/03/2008)
No que se refere à verba honorária, a decisão não deve ser reforma-
da. Os honorários foram fixados com base no art. 20, § 4º, do CPC,
por se tratar de decisão proferida contra a Fazenda Pública e atendeu
o que determina o Enunciado nº 02 das Câmaras Tributárias deste
Tribunal: “na fixação dos honorários advocatícios em repetição da
taxa de iluminação pública - TIP julgadas procedentes, deve ser le-
vado em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações
vêm repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de
R$ 50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o nú-
mero de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes”. Ante o exposto, co-
nheço parcialmente do recurso e, na parte conhecida, nego-lhe se-
guimento, com arrimo no art. 557, caput, do CPC. Curitiba, 05 de
dezembro de 2008. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau
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Sandra Regina Rodrigues 001 0519864-3/01
Silvia da Graça Yung 017 0529146-3/01
Silvio Henrique Marques Júnior 010 0529803-3

022 0479016-3
Smith Robert Barreni 007 0543275-1
Thiago Caversan Antunes 020 0523642-6
Ubirajara Ayres Gasparin 031 0529154-5/01
Vanessa Amaro Candido 003 0513453-6
Victor André Cotrin da Silva 025 0465519-0
Wilian Zendrini Buzingnani 020 0523642-6
Wilson Roberto Penharbel 005 0531041-4

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0519864-3/01 Agravo

. Protocolo: 2008/335462. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 519864-3 Apelação Civel. Agravante: Brasil Tele-
com Sa. Advogado: Ana Paula Domingues dos Santos, Paulo Maurí-
cio Branco, Sandra Regina Rodrigues, Márcia Fernandes Bezerra.
Agravado: Fazenda Pública do Município de Maringá. Advogado:
Eduardo Santos Hernandes. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Peri-
cles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31991. Nº Livro: 737.
Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao agravo. EMENTA: TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍ-
VEL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR MANIFESTA IMPRO-
CEDÊNCIA. MULTA APLICADA EM DECORRÊNCIA DE PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, EM QUE SE OBSERVOU O
DIREITO À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. PODER
JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ADENTRAR AO MÉRI-
TO DO ATO ADMINISTRATIVO, SOB PENA DE INVASÃO DE
COMPETÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. “A atu-
ação do Poder Judiciário no controle do processo administrativo cir-
cunscreve-se ao campo da regularidade do procedimento, bem como
à legalidade do ato atacado, sendo-lhe defesa qualquer incursão no
mérito administrativo” (5.ª Turma, RMS n.º 22.128/MT, Rel. Min.
Laurita Vaz, j. em 09.08.07) Recurso não provido.

0002 . Processo/Prot: 0508011-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/179269. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 1991.00001340 Execução Fiscal. Apelante: Estado
do Paraná. Advogado: Maria Misue Murata. Apelado: Geraldo Feli-
zardo Rocha. Advogado: Gabriel Rocha Netto, Eliel Dias Marcoli-
no. Apelado: Cerealista Mayara Ltda, Jose Augusto de Oliveira, Maria
Amalia Kuhne de Oliveira. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Antônio Renato Strapasson. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Edison de Oliveira Macedo Filho. Nº Acórdão: 31992. Nº Li-
vro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade, em negar provimento ao recurso de apelação, de acor-
do com o voto do Relator. EMENTA: TRIBUTÁRIO - PRESCRI-
ÇÃO INTERCORRENTE - EXECUÇÃO FISCAL - ICMS REFE-
RENTE AO MÊS DE FEVEREIRO DE 1991 - INAPLICABILIDA-
DE DA SÚMULA 106 DO STJ - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO POR
CULPA DO EXEQUENTE, E NÃO EXCLUSIVA DE FALHA NOS
MECANISMOS DA JUSTIÇA - FEITO INJUSTIFICADAMENTE
PARALISADO DURANTE MAIS DE 5 ANOS - OCORRÊNCIA
DA PRESCRIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO.

0003 . Processo/Prot: 0513453-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/204695. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00000082 Executivo Fiscal. Apelante: Fazenda
Municipal de Cianorte. Advogado: Anderson Clayton Gomes, Cirle-
ne Alexandre, Vanessa Amaro Candido, Françoise Franzoni de Ma-
cedo Freire, Agnaldo Juarez Damasceno. Apelado: Benedito Batista
da Silva. Advogado: Maurício Gonçalves Pereira, Luiz Carlos Biag-
gi. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Renato
Strapasson. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Edison de Oliveira
Macedo Filho. Nº Acórdão: 31993. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso de apelação, de
acordo com o voto do Relator. EMENTA: TRIBUTÁRIO - EXE-
CUÇÃO FISCAL - IPTU, TAXAS E CONTRIBUIÇÃO DE ME-
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LHORIA - ILEGALIDADE NA COBRANÇA DE TAXA DE SER-
VIÇO DE BOMBEIROS - INCOMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO
PARA INSTITUIR TAXA SOBRE SERVIÇO QUE NÃO LHE COM-
PETE EXECUTAR - TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA - SERVIÇO
DE CARÁTER “UTI UNIVERSI” - AUSÊNCIA DE INDIVIDUA-
LIZAÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE - SUCUMBÊNCIA
MÍNIMA DO MUNICÍPIO - REDISTRIBUIÇÃO DAS VERBAS
SUCUMBENCIAIS - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

0004 . Processo/Prot: 0539952-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/309462. Comarca: Prudentópolis. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2007.00000017 Execução Fiscal. Apelante:
Município de Prudentópolis. Advogado: Luiz Fernando Casagrande
Pereira, Fernando Cezar Vernalha Guimarães. Apelado: Dibens Lea-
sing Sa - Arrendamento Mercantil. Advogado: José Augusto Araújo
de Noronha. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antô-
nio Renato Strapasson. Nº Acórdão: 31994. Nº Livro: 738. Julgado
em: 25/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Srs. Desembargadores integrantes da
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por maioria de votos, em dar provimento ao apelo, vencido, quanto
à incidência do ISS sobre arrendamento mercantil, o Des. Silvio Dias,
e à unanimidade, em reconhecer a decadência do direito do Municí-
pio em cobrar o tributo, extinguindo a execução, nos termos postos.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - ISS SO-
BRE LEASING - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
EXERCIDO EX OFFICIO PELA MAGISTRADA DE PRIMEIRO
GRAU - POSSIBILIDADE - ALTERAÇÃO DO DECISUM, CON-
TUDO, PARA RECONHECER A POSSIBILIDADE DE INCIDÊN-
CIA DO TRIBUTO NAS OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL - RECURSO PROVIDO - EXTINÇÃO DA EXECU-
ÇÃO, NO ENTANTO, POR MOTIVO DIVERSO - DECADÊNCIA
- QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA - REFORMA DA SENTEN-
ÇA DE OFÍCIO.

0005 . Processo/Prot: 0531041-4 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/269459. Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000156 Mandado de Segurança. Re-
metente: Juiz de Direito. Apelante: Presidente da Câmara Municipal
de Apucarana. Advogado: Wilson Roberto Penharbel, Jeferson Poli-
carpo da Silva, Henrique Orlando Gasparotti. Apelado: Antonio Do-
mingues. Advogado: Lourival Lino de Sousa, Rodrigo Vitor da Sil-
va. Interessado: Mauro Bertoli. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Silvio Dias. Revisor: Des. Cunha Ribas. Nº Acórdão:
31995. Nº Livro: 738. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em não conhecer do recurso e, em reexame necessário, confirmar a
sentença que concedeu a ordem pleiteada, uma vez que o ato admi-
nistrativo que aposentou o apelado encontra-se eivado de nulidades.
EMENTA: ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - MANDA-
DO DE SEGURANÇA - RECURSO INTERPOSTO PELA AUTO-
RIDADE COATORA - ILEGITIMIDADE DE PARTE PARA RE-
CORRER - NÃO CONHECIMENTO. SENTENÇA QUE ESTÁ
SUJEITA A REEXAME NECESSÁRIO - APOSENTADORIA COM-
PULSÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DO REQUISITO
DE IDADE - INTELIGÊNCIA DO ART. 40, § 1º DA CF - ILEGA-
LIDADE DO ATO - MANUTENÇÃO DO CARGO E DO EXERCÍ-
CIO DAS FUNÇÕES A ELE INERENTES. APOSENTADORIA
FUNDAMENTADA EM ALEGAÇÃO DE QUE OS SERVIÇOS
PRESTADOS NÃO ATENDEM MAIS OS INTERESSES PÚBLI-
COS - INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA TANTO -
DESVIO DE FINALIDADE - NECESSIDADE DE ATO ESPECÍ-
FICO, DIVERSO DA APOSENTADORIA, PARA PUNIR FUNCI-
ONÁRIO PÚBLICO. RECURSO NÃO CONHECIDO. SENTEN-
ÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. Ficou comprovado
nos autos que, muito embora o apelado tenha completado 35 anos de
efetivo exercício no serviço público, não foi obedecido o critério de
idade necessário à aposentadoria compulsória, qual seja 70 anos,
conforme previsão do art. 40, § 1º, II, da CF. Sendo assim, o ato
administrativo que aposenta servidor compulsoriamente não pode
prosperar, nem mesmo em razão da qualidade do serviço prestado,
pois inexistente previsão legal nesse sentido e, ainda, configurado
desvio de finalidade uma vez que a aposentadoria não se presta a
punir funcionário.

0006 . Processo/Prot: 0528519-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/262453. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2005.00000768 Embar-
gos a Execução. Apelante: Fazenda Pública do Estado do Paraná.
Advogado: Júlio Cesar Ribas Boeng. Apelado: Massa Falida de Elauto
- Eletricidade Para Auto Veículos Ltda. Advogado: Márcia Adriana
Mansano. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias.
Nº Acórdão: 31996. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer do recurso para, no mérito, dar-lhe parcial provimento a fim de
determinar a permanência da cobrança de juros de mora na CDA,
apenas condicionando-a à possibilidade de o ativo da massa falida
suportar, mantendo, quanto ao mais a sentença como proferida.
EMENTA: TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - JUROS DE MORA - MANUTEN-
ÇÃO NA CDA - POSSIBILIDADE DE COBRANÇA CASO O ATI-
VO SEJA SUFICIENTE - EXIGIBILIDADE SUSPENSA. TAXA
SELIC - LEGALIDADE INCLUSIVE RECONHECIDA PELA SEN-
TENÇA - INCIDÊNCIA DA SELIC LIMITADA À DATA DA DE-
CRETAÇÃO DA FALÊNCIA DA APELADA - APÓS, CORREÇÃO
MONETÁRIA PELO INPC - SENTENÇA MANTIDA NESTA PAR-

TE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - EXISTÊN-
CIA DE SUCUMBÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVI-
DO. Tendo em vista que ainda não se sabe se o ativo da massa falida
poderá ou não suportar a incidência de juros de mora, descabida a
sua exclusão da CDA, devendo a cobrança apenas ficar com a exigi-
bilidade suspensa até que se verifique a real condição da apelada. A
incidência da Taxa Selic é plenamente possível, tanto é que foi reco-
nhecido pela sentença em questão, no entanto, a incidência da Selic
somente se dá até a decretação da falência da apelada, após, a corre-
ção monetária deverá ser efetuada através do INPC. Em razão de ter
havido sucumbência e ante o princípio da causalidade, cabível a con-
denação da apelante ao pagamento de parte das custas processuais e
dos honorários advocatícios.

0007 . Processo/Prot: 0543275-1 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/315987. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000006 Execução Fiscal. Remetente:
Juiz de Direito. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo.
Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Maria Lúcia Lins
Conceição de Medeiros, Smith Robert Barreni. Apelante: Município
de Apucarana. Advogado: Luciane Leiria Taniguchi, Leticia Maria
Cunha, Cláudio Marcelo Rodrigues Iarema. Apelado: Hsbc Bank
Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos
Santos, Maria Lúcia Lins Conceição de Medeiros, Smith Robert
Barreni. Apelado: Município de Apucarana. Advogado: Luciane Lei-
ria Taniguchi, Leticia Maria Cunha, Cláudio Marcelo Rodrigues Ia-
rema. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias.
Nº Acórdão: 31997. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer dos recursos para, no mérito, dar provimento ao primeiro, a fim
de majorar a verba honorária para R$1.500,00 (mil e quinhentos re-
ais), bem como negar provimento ao segundo, mantendo-se a sen-
tença que extinguiu a execução fiscal ante a decadência do direito do
Município. EMENTA: APELAÇÃO 1: APELAÇÃO CÍVEL - EX-
CEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - EXECUÇÃO FISCAL - ISS
- HONORÁRIOS - APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ - IN-
TELIGÊNCIA DO § 4º DO ART. 20 DO CPC - MAJORAÇÃO DO
VALOR FIXADO - NECESSIDADE. RECURSO PROVIDO. Nas
ações executivas utiliza-se como critério para fixação de honorários
as normas estabelecidas no §4º c.c. o §3º do art. 20 do CPC, conso-
ante apreciação eqüitativa do magistrado. No entanto, não se pode
fixar honorários em valor ínfimo, razão pela qual necessária a sua
majoração. APELAÇÃO 2: APELAÇÃO CÍVEL - EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE - EXECUÇÃO FISCAL - ISS - DECA-
DÊNCIA - OCORRÊNCIA - PRAZO DECADENCIAL COM INÍ-
CIO NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE - INCI-
DÊNCIA DO ARTIGO 173, I DO CTN. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. Se não houve pagamento, sequer parci-
al, do tributo, o prazo decadencial deverá obedecer a regra geral do
inciso I do art. 173 do CTN. Tratando-se de débito fiscal relativo ao
ano de 2000, o prazo inicial para a cobrança do débito era 01.01.2001
e o termo final deu-se em 01.01.2006, razão pela qual se operou a
decadência, vez que o processo administrativo para a cobrança do
tributo data de 2006, com notificação do contribuinte somente em
10/10/2006.

0008 . Processo/Prot: 0521068-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/341265. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 521068-2 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Farmácia e Drogaria Nissei Ltda. Advogado:
Altivo Augusto Alves Meyer, Rodrigo Mendes dos Santos. Embar-
gado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Luciane
Camargo Kujo Monteiro, Maria Augusta Corrêa Lobo, Carlos Fre-
derico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Silvio Dias. Nº Acórdão: 31998. Nº Livro: 738. Julgado
em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer do recurso para, no mérito, rejeitar os embargos opostos, man-
tendo-se o acórdão integralmente como proferido. EMENTA: TRI-
BUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INO-
CORRÊNCIA - FUNDAMENTOS INDICADOS NO ACÓRDÃO
QUE EXPRESSAMENTE REVELAM O ENTENDIMENTO DES-
TA CORTE SOBRE A MATÉRIA - PLEITO QUE EXTRAPOLA
OS LIMITES DO ART. 535 DO CPC - RECURSO QUE POSSUI A
FINALIDADE DE REDISCUTIR O MÉRITO DA DEMANDA.
EMBARGOS REJEITADOS. De mera leitura do acórdão tem-se que
houve expressa referência dos fatos e fundamentos que levaram esta
Corte ao entendimento manifestado pelo julgado. Os Embargos de
Declaração têm por finalidade esclarecer obscuridade, omissão ou
contradição do julgado. Se não há, no acórdão, nenhum desses víci-
os, imperiosa é sua rejeição, a teor do que dispõe o art. 535 do CPC.

0009 . Processo/Prot: 0514202-3/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/344236. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 514202-3 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Município de Curitiba. Advogado: Carlos
Augusto Martinelli Vieira da Costa, Cristina Hatschbach Maciel.
Embargado: Banco Banestado Sa. Advogado: Roberto Catalano
Botelho Ferraz, Nelson Souza Neto, Luiz Alfredo Boareto. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Nº Acórdão:
31999. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, conhecer
do recurso e, no mérito, em rejeitar os embargos, tendo em vista a
inexistência de qualquer omissão na decisão embargada.EMENTA:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INOCORRÊN-
CIA - DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA
ACERCA DE TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS - EMBARGOS
REJEITADOS. Os Embargos de Declaração têm por finalidade es-
clarecer obscuridade, omissão ou contradição do julgado. Se não há,
no acórdão, nenhum desses vícios, imperiosa é sua rejeição, a teor
do que dispõe o art. 535 do CPC.

0010 . Processo/Prot: 0529803-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/264947. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000445 Embargos a Execução. Agravante:
Município de Maringá. Advogado: Silvio Henrique Marques Júnior,
Laércio Fondazzi, Dalton Fernando Hoffmeister. Agravado: Luiz Ja-
cinto de Brito, José dos Santos Areas Filho, Milton Aparecido Mora-
es da Silva, Sonia Maria da Silva Juzinskas, Rogiana da Silva Ju-
zinskas, José Aranaldo de Souza, Delvair Orsini, Renato Batista Tei-
xeira, Paulo Monteiro Filho, Luiz Jacinto Brito. Advogado: Rita de
Cássia Bassi Bonfim, Regina Maria Bassi Carvalho, Antônio Carlos
Bonfim. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias.
Nº Acórdão: 32000. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer do recurso interposto para, no mérito, dar-lhe provimento, refor-
mando-se a decisão agravada para que se suspenda a execução em
tela em razão da oposição dos embargos pela Fazenda, de acordo
com o voto do relator. EMENTA: TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - QUANTIA DE
PEQUENO VALOR - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA - EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOS-
TOS PELA FAZENDA MUNICIPAL - SUSPENSÃO DO CURSO
DA EXECUÇÃO - POSSIBILIDADE. REFORMA DA DECISÃO
AGRAVADA. RECURSO PROVIDO. Demonstra-se escorreita a
pretensão do agravante, devendo ser suspenso o curso da execução
em comento pelo fato de que, em casos análogos julgados por esta
Câmara, já fora observado diferenças no cálculo dos valores objeto
da execução de sentença, podendo ser suprida tal divergência em
sede de embargos, não sendo viável a continuidade da execução sem
que sejam supridas as dúvidas a respeito dos valores apresentados.
Ademais, a de se considerar que o débito em questão se trata de
execução de pequeno valor. Assim, basta à expedição de requisição
de pagamento à municipalidade, que tem o prazo de sessenta dias
para tomar as providências necessárias para que o débito seja quita-
do, sob pena de seqüestro da quantia suficiente para o cumprimento
da obrigação, de acordo com os artigos 7º e 10º da Resolução 06/
2007 desta Corte.

0011 . Processo/Prot: 0535445-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/291647. Comarca: Ibaiti. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2004.00000031 Execução Fiscal. Agravante: Comercial
de Móveis Hunter Ltda. Advogado: Camila Alves Munhoz, Paulo
Henrique Berehulka, Joel Ferreira Lima. Agravado: Fazenda Pública
do Estado do Paraná. Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza
Filho. Interessado: C.r Almeida Sa - Engenharia de Obras. Litis Pas-
sivo: Estado do Paraná. Advogado: Mercia Miranda Vasconcelos
Soares, Murillo Araujo de Almeida, Carlos Frederico Marés de Sou-
za Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias.
Nº Acórdão: 32001. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer do recurso para no mérito, negar-lhe provimento, revogando o
efeito suspensivo dado ao recurso quando de seu recebimento, man-
tendo-se a decisão agravada como proferida, nos termos do voto do
relator. EMENTA: TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - EXECUÇÃO FISCAL - NULIDADE DA DECISÃO JUDICI-
AL POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO - INOCORRÊNCIA - IN-
TIMAÇÃO PESSOAL COMPROVADA NOS AUTOS. SUBSTITUI-
ÇÃO DO BEM PENHORADO POR PRECATÓRIO REQUISITÓ-
RIO - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE OBSERVÂN-
CIA DOS REQUISITOS DO INCISO I DO ART. 15 DA Lei 6830/
80. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PENHORA - IMPOSSIBILI-
DADE - NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À
EXECUÇÃO CUJO PRAZO JÁ EXPIROU. DECISÃO MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. Não há que se falar em nulidade de de-
cisão por ausência de intimação se de mera leitura nota-se que o
representante legal da agravante foi intimado da penhora, bem como
da abertura do prazo para oposição de embargos à execução. O bem
penhorado em executivo fiscal somente poderá ser substituído por
depósito em dinheiro ou fiança bancária, como determina o art. 15, I
da LEF. Impossível a análise da alegação de excesso de execução,
uma vez que se trata de matéria a ser tratada em embargos à execu-
ção, sendo que a agravante deixou escoar o prazo legal sem oposi-
ção dos mesmos.

0012 . Processo/Prot: 0518790-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/341269. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 518790-4 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Farmácia e Drogaria Nissei Ltda. Advogado:
Rodrigo Mendes dos Santos, Altivo Augusto Alves Meyer. Embar-
gado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Luciane
Camargo Kujo Monteiro, Pedro de Noronha da Costa Bispo, Carlos
Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Silvio Dias. Nº Acórdão: 32002. Nº Livro: 738. Julga-
do em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer do recurso para, no mérito, rejeitar os embargos opostos, man-
tendo-se o acórdão integralmente como proferido. EMENTA: TRI-
BUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INO-
CORRÊNCIA - FUNDAMENTOS INDICADOS NO ACÓRDÃO

QUE EXPRESSAMENTE REVELAM O ENTENDIMENTO DES-
TA CORTE SOBRE A MATÉRIA - PLEITO QUE EXTRAPOLA
OS LIMITES DO ART. 535 DO CPC - RECURSO QUE POSSUI A
FINALIDADE DE REDISCUTIR O MÉRITO DA DEMANDA.
EMBARGOS REJEITADOS. De mera leitura do acórdão tem-se que
houve expressa referência dos fatos e fundamentos que levaram esta
Corte ao entendimento manifestado pelo julgado. Os Embargos de
Declaração têm por finalidade esclarecer obscuridade, omissão ou
contradição do julgado. Se não há, no acórdão, nenhum desses víci-
os, imperiosa é sua rejeição, a teor do que dispõe o art. 535 do CPC.

0013 . Processo/Prot: 0519576-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/224284. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00051715 Cautelar.
Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Letícia Ferreira da Silva,
Lilian Acras Fanchin, Luciane Camargo Kujo Monteiro. Agravado:
Ronconi Indústria e Comércio de Colchões Ltda. Advogado: Antô-
nio Augusto Grellert, Paulo Henrique Berehulka, Fioravante Buch
Neto, Denise Rosas Nunes. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Silvio Dias. Nº Acórdão: 32003. Nº Livro: 738. Julgado
em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer do recurso interposto para, no mérito, negar-lhe provimento,
devendo ser mantida a decisão que determinou a expedição de certi-
dão positiva com efeito de negativa. EMENTA: TRIBUTÁRIO -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - LIMINAR DEFERIDA - FOR-
NECIMENTO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NE-
GATIVA - REQUISITOS PRESENTES. OFERECIMENTO DE
PRECATÓRIO A CAUÇÃO - APLICAÇÃO DO ART. 206 DO CTN
- POSSIBILIDADE - JUÍZO DEVIDAMENTE GARANTIDO.
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DA CESSÃO - DESNECESSIDA-
DE. PRECATÓRIO DO DER - POSSIBILIDADE. RECURSO DES-
PROVIDO. Para que seja possível a expedição de certidão negativa,
ou positiva com efeitos de negativa, é preciso que a exigibilidade do
crédito tributário esteja suspensa ou que o juízo esteja devidamente
garantido, conforme determina o art. 206 do CTN. No caso dos au-
tos foi oferecido precatório vencido e não pago, o qual se presta a
garantir o juízo, mesmo que decorrente de ação em que figura o
DER como parte.

0014 . Processo/Prot: 0527702-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/254365. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00001374 Anulató-
ria. Agravante: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Kleber Veltri-
ni Tozzi, Luciano Soares Pereira, Diogo de Araújo Lima, Carlos Vi-
tor Maranhão de Loyola. Agravado: Município de Curitiba. Advoga-
do: Eros Sowinski, Fernando Almeida de Oliveira, Luis Miguel de
Carcova Gutierrez. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Silvio Dias. Nº Acórdão: 32004. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/
2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento mantendo-se a
decisão agravada que indeferiu a antecipação de tutela pleiteada pela
agravante. EMENTA: TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL - ISS - SERVIÇOS
BANCÁRIOS - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDI-
TO TRIBUTÁRIO - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE QUAL-
QUER DAS HIPÓTESES DO ART. 151 DO CTN - OFERECIMEN-
TO DE CARTA DE FIANÇA QUE NÃO SE ENQUADRA NA PRE-
VISÃO DO INCISO II DO CITADO ARTIGO - NECESSIDADE
DE DEPÓSITO EM DINHEIRO - SÚMULA 112 DO STJ. ANÁLI-
SE DO VALOR DA CARTA DE FIANÇA - MATÉRIA PREJUDI-
CADA. RECURSO DESPROVIDO. As hipóteses de suspensão da
exigibilidade do crédito estão previstas no art. 151 do CTN, sendo
que o oferecimento de carta de fiança não é uma delas, tampouco se
equipara a depósito em dinheiro. A análise da questão acerca do va-
lor da carta de fiança mostra-se prejudicada em razão do entendi-
mento de que no caso presente é impossível a suspensão da exigibi-
lidade do crédito tributário.

0015 . Processo/Prot: 0534699-2/01 Agravo

. Protocolo: 2008/319692. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 534699-2 Agravo de Instrumento. Agravante:
Graúna Construções Civis Ltda. Advogado: Marcelo de Lima Cas-
tro Diniz, Alexandre Briso Faraco. Agravado: Município de Londri-
na. Advogado: Ellen Patricia Chini. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 32005. Nº Li-
vro: 738. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por maioria de votos, em negar provi-
mento ao agravo. EMENTA: AGRAVO. PARCIAL PROVIMENTO
MONOCRÁTICO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECU-
ÇÃO FISCAL. IPTU. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PENHORA ON-
LINE. DECISÃO MANTIDA. Para ser possível o êxito do agravo
previsto no art. 557, § 1? do CPC, necessário que a parte agravante
demonstre o equívoco do relator na invocação da jurisprudência do-
minante, fato que não se verificou no presente caso Recurso não
provido. (maioria).

0016 . Processo/Prot: 0540317-2/01 Agravo

. Protocolo: 2008/334125. Comarca: Colorado. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 540317-2 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Otávio Trindade Lopes, Sonia Regina Burdim Lopes. Advo-
gado: Joaquim Jonas Sornas, Manuel Ferreira da Costa Moreira.



6868686868 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Mau-
ricio Melo Luize, Luiz Alberto Barboza, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Interessado: Poli Cordas Ltda. Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Nº Acórdão:
32006. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Srs. Desembargadores integrantes da
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo.
EMENTA:AGRAVO INTERNO - EXECUÇÕES FISCAIS - PRES-
CRIÇÃO INTERCORRENTE - LAPSO TEMPORAL DECORRI-
DO ENTRE A CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA E A DOS SÓCI-
OS, EM RAZÃO DO REDIRECIONAMENTO - INOCORRÊNCIA
DE INÉRCIA DA FAZENDA - DILIGÊNCIAS REALIZADAS NO
PERÍODO E COMPARECIMENTO DA CREDORA SEMPRE QUE
CHAMADA AOS AUTOS - APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO
STJ - PRECEDENTES - JULGAMENTO QUE NÃO AFRONTA O
ART. 557 DO CPC - DESPROVIMENTO DO RECURSO.

0017 . Processo/Prot: 0529146-3/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/336294. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 529146-3 Agravo de Instrumento. Agravante: Max
Lobato Sales. Advogado: Elisangela Florêncio, Priscila Odete da Silva
Machado. Agravado: Município de Londrina. Advogado: Silvia da
Graça Yung, Cristiane Maria Haggi Favero. Interessado: Royal Lo-
teadora e Incorporadora Sc Ltda. Advogado: João Tavares de Lima
Filho, Fabrício Massi Salla, Leandro Ambrósio Alfieri. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Nº
Acórdão: 32007. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Srs. Desembargadores integrantes da
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo. EMEN-
TA: AGRAVO INTERNO - EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - REGIS-
TRO DE IMÓVEIS CONSTANDO COMO SENDO A PESSOA
JURÍDICA PROPRIETÁRIA DO BEM - INCLUSÃO, NO PÓLO
PASSIVO, DE PESSOA FÍSICA, EM FAVOR DE QUEM O LOTE
DE TERRAS TERIA SIDO TRANSFERIDO - POSSIBILIDADE -
DOCUMENTOS QUE RESPALDAM O DECISUM - QUESTÕES
OUTRAS A SEREM DISCUTIDAS, SE FOR O CASO, MEDIAN-
TE EMBARGOS - DECISÃO DO RELATOR MANTIDA - AGRA-
VO INTERNO DESPROVIDO.

0018 . Processo/Prot: 0504494-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/161142. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2001.00000472 Execução Fiscal. Agravante: Mu-
nicípio de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Costa. Agravado: Ubira-
tan Penteado Nogueira. Advogado: Edson Antonio Ormindo Fagun-
des. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Renato
Strapasson. Relator Designado: Des. Silvio Dias. Nº Acórdão: 32008.
Nº Livro: 738. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso e, de ofício, reconhecer a prescrição dos
créditos tributários relativos ao ano de 1996 e por maioria de votos,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator desig-
nado, vencido o Des. Antônio Renato Strapasson. EMENTA: TRI-
BUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FIS-
CAL. PRESCRIÇÃO PARCIAL - DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.
PENHORA DE SALÁRIOS - VEDAÇÃO LEGAL - ART. 649, IV
DO CPC - SALÁRIO INSUFICIENTE ÀS DESPESAS BÁSICAS
DO DEVEDOR DO TRIBUTO. RECURSO DESPROVIDO. 1 - Em
princípio a penhora do salário é vedada por lei (art. 649, IV do CPC).
2 - Têm-se admitido a penhora de conta bancária para depósito do
salário quando, depositado este, as despesas correntes do assalaria-
do são pagas e remanesce dinheiro depositado. 3 - Não é o que ocor-
re nos autos onde o salário do contribuinte devedor não é elevado e
ele ainda precisa a recorrer a empréstimos para prover suas necessi-
dades básicas.

0019 . Processo/Prot: 0506464-8/02 Agravo

. Protocolo: 2008/305860. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0506464-8/01 Embargos
de Declaração, 506464-8 Apelação Cível. Agravante: Estado do Pa-
raná. Advogado: Manoel Henrique Maingué, Carolina Moura Leb-
bos. Agravado: Gasparetto Veículos Ltda.. Advogado: Márcio Luiz
Blazius, Márcio Rodrigo Frizzo, Cerino Lorenzetti. Órgão Julgador:
2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Nº Acór-
dão: 32009. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Srs. Desembargadores integrantes da
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo.
EMENTA:AGRAVO INTERNO - APELAÇÃO CÍVEL - MANDA-
DO DE SEGURANÇA - ICMS -COMPENSAÇÃO COM PRECA-
TÓRIO - EXIGÊNCIA DE PRÉVIA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA
ATIVA E HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DA CESSÃO DE CRÉDI-
TOS - RESTRIÇÕES INDEVIDAMENTE IMPOSTAS PELO DE-
CRETO ESTADUAL N.º 5.154/2001 -OBEDIÊNCIA AO ARTIGO
78, § 2º, DO ADCT - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO - POSSIBILIDADE - PEDIDO ADMI-
NISTRATIVO QUE EQUIVALE À RECLAMAÇÃO - HIPÓTESE
PREVISTA NO ARTIGO 151, III, DO CTN - PRECEDENTES DO
STJ - DECISÃO DO RELATOR MANTIDA - RECURSO DESPRO-
VIDO.

0020 . Processo/Prot: 0523642-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/244377. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000905 Indenização. Apelante: Autarquia
do Serviço Municipal de Saúde. Advogado: Fábio César Teixeira.

Apelante: Espólio de Scheila de Mello. Advogado: Thiago Caversan
Antunes, Wilian Zendrini Buzingnani. Apelado: Autarquia do Servi-
ço Municipal de Saúde. Advogado: Fábio César Teixeira. Apelado:
Espólio de Scheila de Mello. Advogado: Thiago Caversan Antunes,
Wilian Zendrini Buzingnani. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Antônio Renato Strapasson. Revisor: Des. Silvio Dias. Nº
Acórdão: 32010. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Srs. Desembargadores integrantes da
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao apelo 1 e
negar provimento ao apelo 2, nos termos postos. EMENTA: AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - LESÃO POR ES-
FORÇOS REPETITIVOS (“LER”) - MORTE DA AUTORA NO
DECORRER DA DEMANDA - LEGITIMIDADE DO ESPÓLIO
PARA ASSUMIR O PÓLO ATIVO - RESPONSABILIDADE SUB-
JETIVA DA AUTARQUIA - CULPA CARACTERIZADA - NEXO
DE CAUSALIDADE COMPROVADO PELO LAUDO MÉDICO,
QUE CONCLUIU PELA EXISTÊNCIA DE DOENÇAS PROFIS-
SIONAIS ATIVAS - QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE SE MOS-
TRA ADEQAUDO - JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA A PARTIR
DO ARBITRAMENTO DA REPARAÇÃO - HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS - ARTIGO 20, § 4º DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL - APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ - PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO 1 - DESPROVIMENTO DO APELO 2. 1.
Não há que se falar em ilegitimidade do Espólio para assumir o pólo
ativo da lide, eis que o óbito da autora ocorreu após a propositura da
ação de indenização. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 2.
“Tratando-se de ato omissivo do poder público, a responsabilidade
civil por esse ato é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, em sen-
tido estrito, esta numa de suas três vertentes - a negligência, a impe-
rícia ou a imprudência - não sendo, entretanto, necessário individua-
lizá-la, dado que pode ser atribuída ao serviço público, de forma
genérica, a falta do serviço” (STF - RE 382.054/RJ - Rel. Min. Car-
los Velloso - DJ 03.08.2004) 3. O nexo de causalidade resta suficien-
temente comprovado pelo laudo médico, que concluiu expressamen-
te pela existência de doenças profissionais ativas, evidenciando o
dever de indenizar da autarquia, mostrando-se adequado o quantum
fixado. 4. Os juros de mora, no caso de reparação por danos morais,
devem incidir a partir do arbitramento do valor indenizatório, e não
a partir da citação. 6. Os honorários advocatícios, nas causas em que
for vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados consoante apreci-
ação equitativa do juiz, nos termos do artigo 20, §4º do Código de
Processo Civil.

0021 . Processo/Prot: 0507404-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/175920. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00032170 Manda-
do de Segurança. Apelante: Univen Refinaria de Petroleo Ltda. Ad-
vogado: Roberto Cordeiro Justus. Apelado: Estado do Paraná. Ad-
vogado: Manoel Henrique Maingué. Interessado: Inspetor Geral de
Arrecadação da Secretaria de Estado da Fazenda do Parana. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Renato Strapas-
son. Revisor: Des. Silvio Dias. Nº Acórdão: 32011. Nº Livro: 738.
Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Srs. Desembargadores integrantes da
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em reconhecer, de ofício, a incompetên-
cia absoluta do Juízo de primeiro grau, e julgar prejudicado o apelo,
remetendo-se os autos, após emenda à inicial, ao Órgão Especial
desta egrégia Corte. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO
DE SEGURANÇA PREVENTIVO - PEDIDO ADMINISTRATIVO
DE COMPENSAÇÃO DE ICMS COM PRECATÓRIO -RESOLU-
ÇÃO/SEFA Nº 017/2007 QUE ALTEROU A COMPETÊNCIA PARA
A APRECIAÇÃO DO PEDIDO - ILEGITIMIDADE DA AUTORI-
DADE APONTADA COMO COATORA - INCOMPETÊNCIA DO
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU PARA JULGAMENTO DO MAN-
DAMUS - ANULAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS PRATICADOS
- ART. 113, § 2º, DO CPC - NOVA ALTERAÇÃO DA COMPE-
TÊNCIA (GOVERNADOR DO ESTADO) - REMESSA DOS AU-
TOS AO ORGÃO ESPECIAL - RECURSO PREJUDICADO.

0022 . Processo/Prot: 0479016-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/52999. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000402 Embargos a Execução. Apelante:
Ademir Del Pintor e outros. Advogado: Sabrina Marcolli Rui. Apela-
do: Município de Maringá. Advogado: Daniele Cristina Ubiali Bit-
tencourt, Laércio Fondazzi, Silvio Henrique Marques Júnior. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Revisor: Des.
Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão: 32012. Nº Livro: 738. Julga-
do em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EM-
BARGOS À EXECUÇÃO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
REDUÇÃO - RECURSO PROVIDO. - Nas causas de pequeno va-
lor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condena-
ção ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas
ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa
do Juiz, atendidas as normas do artigo 20 e parágrafos do CPC.

0023 . Processo/Prot: 0519718-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/226075. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00000748 Embar-
gos a Execução. Apelante: Itapema Transportes Rodoviários e Tu-
rismo Ltda. Advogado: Marcos Wengerkiewicz. Apelado: Município
de Curitiba. Advogado: Carlos Antônio Lesskiu. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Nº Acórdão: 32013. Nº

Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM em Segunda Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar a
prejudicial de decadência e, no mérito, prover o recurso, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL - DECADÊNCIA - INOCORRÊNCIA.
APLICAÇÃO DO ART. 173, I DO CTN - SERVIÇO DE FRETA-
MENTO DE ÔNIBUS - TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - NÃO
OFERECIMENTO DE QUALQUER SERVIÇO TÍPICO DE TU-
RISMO - INCIDÊNCIA DO ICMS E NÃO DO ISS. SENTENÇA
REFORMADA - RECURSO PROVIDO. - Já se pacificou entendi-
mento no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lança-
mento por homologação, no caso em que não ocorre o pagamento
antecipado pelo contribuinte, o poder-dever do Fisco de efetuar o
lançamento de ofício substitutivo deve obedecer ao prazo decaden-
cial estipulado pelo artigo 173, I, do CTN, segundo o qual o direito
de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após
5 (cinco) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele
em que o lançamento poderia ter sido efetuado. - Ainda que se trate
de empresa de turismo e viagens, se o transporte de grupo de pesso-
as que realiza não se faz acompanhar de qualquer outro serviço típi-
co de turismo, tais como os relacionados no item 49 da lista de servi-
ços anexa à Lei Complementar nº 56/87 (agenciamento, organiza-
ção, promoção e execução de programas de turismo, passeios, ex-
cursões, guias de turismo e congêneres), o imposto a ser pago é o
ICMS e não o ISS). Ademais disso, a hipótese trata de transporte
intermunicipal, via fretamento.

0024 . Processo/Prot: 0503662-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/158311. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000045 Embargos de Terceiro. Ape-
lante: Estado do Paraná. Advogado: Edivaldo Aparecido de Jesus.
Apelado: Aladi Ribeiro Lopes. Advogado: Ana Maria Lopes Pinto.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Nº
Acórdão: 32014. Nº Livro: 738. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso, reformando a sentença e julgando improce-
dentes os embargos de terceiros, a fim de manter a penhora sobre o
bem imóvel, nos termos do voto do Relator, com inversão dos ônus
de sucumbência. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. POSSE PRECÁRIA.
CONSTRIÇÃO SOBRE O IMÓVEL. ALEGADO CONTRATO
VERBAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ANIMUS
DOMINI. ALEGADO COMODATO. INEXISTÊNCIA DE CON-
TRATO NOS AUTOS. SENTENÇA MONOCRÁTICA REFORMA-
DA. EMBARGOS DE TERCEIRO QUE DEVEM SER JULGADOS
IMPROCEDENTES. PENHORA SOBRE O IMÓVEL VÁLIDA.
RECURSO PROVIDO. A mera posse, em tese, precária, não autori-
za o afastamento da penhora lavrada contra o detentor do domínio
de imóvel. Leitura do Art. 1200 do Código Civil de 2002.

0025 . Processo/Prot: 0465519-0 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2007/303335. Comarca: Foro Regional de Piraquara da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2002.00000552 Declaratória. Apelante:
Município de Piraquara. Advogado: Victor André Cotrin da Silva.
Rec.Adesivo: Elpídio Mendes de Moura. Advogado: Enio Roberto
Murara. Apelado: Município de Piraquara. Advogado: Victor André
Cotrin da Silva. Apelado: Elpídio Mendes de Moura. Advogado: Enio
Roberto Murara. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cunha Ribas. Revisor: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão:
32015. Nº Livro: 738. Julgado em: 18/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao apelo e dar parcial provimento ao recurso adesivo,
mantendo, no mais, a sentença em reexame necessário, nos termos
do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECES-
SÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE C/C
COM REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E PEDIDO LIMINAR
DE TUTELA ANTECIPADA. DANO MORAL CONFIGURADO -
DEVER DE INDENIZAR. DESNECESSIDADE DE PROVA DO
REFLEXO NEGATIVO. CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS DE FORMA CORRETA.
RECURSO ADESIVO DO AUTOR. MAJORAÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO POR DANO MORAL - VIABILIDADE. DANO
MATERIAL NÃO COMPROVADO. RECURSO DE APELAÇÃO
DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO PARCIALMENTE PROVI-
DO.

0026 . Processo/Prot: 0472435-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/333024. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 472435-0 Apelação Ci-
vel. Embargante: José Ernani de Carvalho Pacheco. Advogado: José
Ernani de Carvalho Pacheco, Fernanda Schuhli Bourges. Embarga-
do: Município de Curitiba. Advogado: Marli Terezinha Ferreira
D’Avila. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ri-
bas. Nº Acórdão: 32016. Nº Livro: 738. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em acolher
os Embargos Declaratórios, nos termos do voto do Relator. EMEN-
TA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE ESCLA-
RECIMENTO. IPTU - REVISÃO NO VALOR VENAL DO IMÓ-
VEL QUE ACARRETA EM ALTERAÇÃO DO LANÇAMENTO,
IMPEDINDO O CURSO DE EXECUÇÃO REFERENTE ÀQUE-
LE DÉBITO ENQUANTO NÃO APURADO O NOVO VALOR
DEVIDO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS PARA

O FIM DE EXCLARECER O JULGADO.

0027 . Processo/Prot: 0446082-6 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2007/219899. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00048479 Manda-
do de Segurança. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Diretor Ge-
ral da Secretaria de Estado da Fazenda, Estado do Paraná. Advoga-
do: Carlos Augusto Antunes. Apelado: Macleny - Distribuidora de
Produtos de Beleza Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Je-
fferson Kaminski. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cunha Ribas. Nº Acórdão: 32017. Nº Livro: 738. Julgado em: 25/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em declarar, de ofício, a incompetência absoluta do Juízo da 1ª Vara
da Fazenda Pública de Curitiba para processar e julgar o mandado de
segurança originário deste recurso, cassando a sentença e demais
atos e determinar a distribuição originária a esta Corte. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO
DE SEGURANÇA. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPEN-
SAÇÃO - COMPETÊNCIA DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA
FAZENDA PARA ANÁLISE DETERMINADA PELO DECRETO
ESTADUAL N. 5.154 DE 16/12/2001 E RESOLUÇÃO N. 04 DE
07/01/2003, VIGENTES À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO. NECES-
SIDADE DE RETIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA QUE
RESULTA NA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - ART. 86, INCISO III DO REGIMENTO INTERNO,
CONJUGADO COM ART. 102, INCISO VII, ALÍNEA “B” DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ PARA A APRECIA-
ÇÃO DO MANDAMUS. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JU-
ÍZO A QUO DECLARADA DE OFÍCIO (ART. 113, § 2º, DO CPC)
- REVOGAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS - APELO E REEXA-
ME NECESSÁRIO PREJUDICADOS. PROCESSO QUE SE ANU-
LA PARA ENSEJAR A EMENDA DA INICIAL E QUE DEVERÁ
SER DISTRIBUIDO COMO ORIGINAL NESTA CORTE, OPOR-
TUNAMENTE.

0028 . Processo/Prot: 0500428-8/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/326914. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 500428-8 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Jorge José Domingos Neto, Foapar Administração e Partici-
pações Ltda. Advogado: Marlus Jorge Domingos, Jorge José Do-
mingos Neto. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Ad-
vogado: Dulce Esther Kairalla, Marina Bueno de Cerqueira Leite,
Fábio Bertoli Esmanhotto. Interessado: Kaká Competições Ltda.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Nº
Acórdão: 32018. Nº Livro: 738. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: ACORDAM em Segunda Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO INTERNO - EXECU-
ÇÃO FISCAL - DECISÃO DO RELATOR QUE DEU PROVIMEN-
TO A AGRAVO DE INSTRUMENTO VOLTADO CONTRA SEN-
TENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXE-
CUTIVIDADE, PARA RECONHECER A ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA DOS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA - ARGUMEN-
TAÇÃO POSTA NA EXCEÇÃO, DE QUE A EMPRESA ENCON-
TRA-SE EM ATIVIDADE, TENDO APENAS MUDADO DE EN-
DEREÇO - TEMA QUE NÃO PRESCINDE DE DILAÇÃO PRO-
BATÓRIA, NÃO PODENDO SER AVENTADO EM SEDE DE
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - DECISÃO MONOCRÁ-
TICA MANTIDA EM SEDE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO -
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

0029 . Processo/Prot: 0510377-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/182088. Comarca: Capitão Leônidas Marques.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2006.00001137 Declaratória.
Agravante: Município da Boa Vista da Aparecida. Advogado: Már-
cio Roberto Gasparelo. Agravado: Iracema de Lima Beger. Advoga-
do: Edno Pezzarini Junior, Anderson Pezzarini. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Nº Acórdão: 32019. Nº
Livro: 739. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em dar parcial provimento ao recurso. EMENTA: “AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE CUSTAS E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MA-
TÉRIA QUE INDEPENDE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INSUR-
GÊNCIA CONTRA O CÁLCULO APRESENTADO PELO CON-
TADOR JUDICIAL. SIMPLES ANÁLISE DA APLICAÇÃO LE-
GISLAÇÃO ESTADUAL QUE DISCIPLINA OS EMOLUMENTOS
JUDICIAIS. POSSIBILIDADE DA COBRANÇA DOS HONORÁ-
RIOS E DAS CUSTAS PROCESSUAIS CUMULATIVAMENTE.
EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO DO SERVENTUÁRIO. EXE-
CUÇÃO DE PEQUENO VALOR. PROCEDIMENTO QUE ENVOL-
VE APENAS A EXPEDIÇÃO DA REQUISIÇÃO. EXCLUSÃO DAS
CUSTAS REFERENTES À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RESO-
LUÇÃO Nº 06/2007. REDUÇÃO DO VALOR COBRADO PARA A
EXPEDIÇÃO DA REQUISIÇÃO. INSTRUÇÃO Nº 03/2008 DA
CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA. AFASTAMENTO DA
COBRANÇA DO FUNREJUS. EXCLUSÃO DAS “DESPESAS DO
CÍVEL”. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO PELA METADE DAS
CUSTAS JUDICIAIS. APLICAÇÃO DO ART. 23 DA LEI ESTA-
DUAL Nº 6.149/70, INCLUSIVE COM RELAÇÃO ÀS DILIGÊN-
CIAS, POR UMA QUESTÃO DE EQUIDADE. No caso das execu-
ções de obrigações contra a Fazenda Pública, definidas como de pe-
queno valor, é necessário apenas a expedição da respectiva requisi-
ção, conforme procedimento previsto na Resolução nº 06/2007 des-
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te Tribunal de Justiça, devendo ser excluídas as demais custas cobra-
das a título de execução de sentença. Os atos da serventia denomina-
dos de “despesas do cível” não estão incluídos nas custas iniciais,
pois possuem expressa previsão no regimento de custas, sendo legí-
tima a sua cobrança. Quanto ao recolhimento do FUNREJUS, deve-
se observar que o item 21 da Instrução Normativa n.º 01/99 dispõe
que os órgãos públicos federais, estaduais e municipais estão dispen-
sados dos encargos previstos na Lei Estadual n.º 12.216/98, devidos
apenas nos casos em que há sucumbência da Fazenda Pública. Po-
rém, sendo a parte autora beneficiária da Justiça Gratuita, não reali-
zou qualquer pagamento a título de custas processuais, pelo que deve
ser afastada a cobrança da referida taxa. Considerando o valor redu-
zido da causa e que o ganho da parte autora (valor principal a ser
restituído a título de repetição de indébito da taxa de iluminação
pública e honorários advocatícios) é significativamente inferior ao
valor das custas processuais executadas, além do número elevado de
demandas idênticas (400 processos), deve ser aplicado o disposto no
art. 23 da Lei Estadual nº 6.149/70, inclusive sob o valor das diligên-
cias, para reduzir pela metade os valores executados, com exceção
do FUEMP-PR.” Recurso parcialmente provido.

0030 . Processo/Prot: 0531959-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/280409. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00002448 Ordiná-
ria. Agravante: Hds Sistemas de Energia Ltda. Advogado: Camila
Alves Munhoz, Paulo Henrique Berehulka, Antônio Augusto Grel-
lert. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Cláudia de Souza Haus,
Pedro de Noronha da Costa Bispo, Carlos Frederico Marés de Souza
Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias.
Nº Acórdão: 32020. Nº Livro: 739. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por maioria de votos, em conhecer do
recurso para, no mérito, dar-lhe provimento para que se reforme a
decisão, suspendendo-se a exigibilidade do crédito tributário, da for-
ma como pleiteada, bem como confirmar a liminar que determinou a
expedição de certidão positiva com efeitos de negativa em favor da
recorrente, vencido o Des. Cunha Ribas que nega provimento ao
recurso. EMENTA: TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AÇÃO ORDINÁRIA PARA REQUERER O PAGAMENTO
DE TRIBUTOS MEDIANTE COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS
ORIUNDOS DE PRECATÓRIOS - SUSPENSÃO DA EXIGIBILI-
DADE DO CRÉDITO ATÉ O JULGAMENTO DA DEMANDA -
POSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ART. 151, V, DO CTN -
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA - CONCESSÃO - PRESENÇA DOS
REQUISITOS NECESSÁRIOS - EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA - POSSIBILIDADE.
RECURSO PROVIDO. Presentes os requisitos legais necessários
para eventual compensação, bem como os indispensáveis à conces-
são da antecipação dos efeitos da tutela, possível a suspensão pre-
tendida enquanto pendente de julgamento a ação ajuizada pela re-
querente. Estando suspensa a exigibilidade do crédito tributário,
possível a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa em
favor da recorrente.

0031 . Processo/Prot: 0529154-5/01 Agravo

. Protocolo: 2008/302625. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 529154-5 Agravo de Instrumento. Agravante: Far-
mavip Medicamentos Ltda. Advogado: Newton Carlos Moratto,
Audrey Silva Kyt. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná.
Advogado: Marisa da Silva Sigulo, Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia.
Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Audrey Silva Kyt, Ubiraja-
ra Ayres Gasparin, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Rela-
tor Designado: Des. Cunha Ribas. Nº Acórdão: 32021. Nº Livro:
739. Julgado em: 11/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Exmos. Srs. Desembargadores integran-
tes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por maioria de votos, em prover o presente recurso de Agra-
vo (interno) nos termos do voto do Relator designado. Vencido o
Eminente Juiz Substituto Relator originário, Péricles B. de Batista
Pereira, que lavrará voto vencido. EMENTA: AGRAVO (INTER-
NO) - EXECUÇÃO FISCAL - ENCARGOS DA SUCUMBÊNCIA -
REALIZAÇÃO DE COMPENSAÇÃO NA VIA ADMINISTRATI-
VA APÓS O AJUIZAMENTO DELA - HIPÓTESE EM QUE SE
DEVE APLICAR O PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - EXECU-
ÇÃO CORRETAMENTE AJUIZADA, ATÉ PORQUE À ÉPOCA
ERA ENTENDIMENTO DESTA CORTE E DO E. STJ, QUE O
PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO NÃO SUS-
PENDIA A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ADE-
MAIS, A MERA DISCUSSÃO (QUE NEM CHEGOU A OCOR-
RER) DE QUESTÕES EM TORNO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL, JUDICIALMENTE OU ADMINISTRATIVA-
MENTE, DE INICIATIVA DO DEVEDOR, NÃO IMPEDE O AJUI-
ZAMENTO DE AÇÃO VISANDO SEU ADIMPLEMENTO, E NEM
SUSPENDE A PRESCRIÇÃO - EXERCÍCIO, ADEMAIS, DO DI-
REITO DE AÇÃO, CONSAGRADO NA CARTA FEDERAL, COMO
CLÁUSULA PÉTREA - RECURSO DE AGRAVO PROVIDO. Se a
Fazenda Pública ajuizou execução Fiscal, mesmo durante o curso de
processo administrativo de pedido pelo devedor, de compensação de
créditos, e este vem a ser deferido, deve a executada suportar os
encargos da sucumbência. Hipótese que, à época, fazia-se necessária
tal providência até mesmo para afastar o risco da prescrição, pois
esta corre regularmente quando se trate todo e qualquer título exe-
cutivo extrajudicial, se o credor deixa de promover sua execução,
independentemente de estar sendo discutida pelo devedor, qualquer
questão sobre o título. Em tal hipótese os encargos da sucumbência
devem ser fixados pelo princípio da causalidade. “Sem embargo do
princípio da sucumbência, adotado pelo Código de Processo Civil
vigente, é de atender-se para outro princípio, o da causalidade, se-

gundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo, ou ao
incidente processual, deve arcar com os encargos daí decorrentes.“
(STJ-4ª T, REsp. 264.930, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. em
13.09.2000, deram provimento, unânime, DJU de 16.10.2000, pág.
319). - destaquei - “Os ônus sucumbenciais subordinam-se ao princí-
pio da causalidade: devem ser suportados por quem deu causa à ins-
tauração do processo.“ (STJ, 1ª T. REsp nº 664.475, Rel. Min. Teori
Zavasck, j, de 03.05.05, provendo, unânime, DJU de 16.05.2005,
pág., 253).

0032 . Processo/Prot: 0535008-5 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/290348. Comarca: Santo Antônio da Platina. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00000029 Anulatória.
Apelante: Município de Santo Antônio da Platina. Advogado: Luiz
Fernando Casagrande Pereira, Fernando Cezar Vernalha Guimarães.
Apelado: Banco Daimlerchrysler Dc S/a, Daimlerchrysler Leasing
Arrendamento Mercantil S/a. Advogado: Nelson Souza Neto, Luiz
Alfredo Boareto. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Lauro Laertes de Oliveira. Revisor: Des. Valter Ressel. Revisor Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº
Acórdão: 32022. Nº Livro: 739. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, de ofício
declarar a decadência e por maioria de votos, negar provimento ao
recurso e no mais se mantém a sentença em reexame necessário, nos
termos supra. EMENTA: TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE SER-
VIÇOS (ISS) - ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) -
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 1. DECADÊNCIA - ART.
173, I DO CTN - LANÇAMENTO EXTEMPORÂNEO - MATÉ-
RIA QUE PODE SER CONHECIDA DE OFÍCIO. 2. ART. 156,
INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - CONCEITO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - OBRIGAÇÃO DE FAZER - INE-
XISTÊNCIA DE SERVIÇO COMO ATIVIDADE-FIM, MAS COMO
ATIVIDADE-MEIO - AUSÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-TRI-
BUTÁRIA - NÃO INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE OPERAÇÕES
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. 3. DECADÊNCIA RECO-
NHECIDA DE OFÍCIO - RECURSO DESPROVIDO E SENTEN-
ÇA NO MAIS MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO - VOTO
VENCIDO EM SEPARADO. A regra-matriz do ISS - Imposto sobre
Serviços se encontra relacionada de forma clara e inequívoca a obri-
gação de fazer, de prestar um serviço, exige-se o esforço humano,
embora possa ser auxiliado por emprego de instrumentos ou aplica-
ção de materiais. Conforme pontifica o Ministro Celso de Mello, por
ocasião do julgamento do RE 116.121, “a Constituição, quando atri-
bui competência impositiva ao Município para tributar serviços de
qualquer natureza, não compreendidos na competência das outras
pessoas políticas, exige que só se alcancem, mediante incidência do
ISS, os atos e fatos que se possam qualificar, juridicamente, como
serviços.” No contrato de arrendamento mercantil inexiste a rigor
qualquer prestação de serviço como atividade-fim, salvo como ativi-
dade-meio.

0033 . Processo/Prot: 0509265-7 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/183553. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2004.00000220 Embargos de Terceiro. Ape-
lante: Estado do Paraná. Advogado: Marcelo Cesar Maciel. Apela-
do: Assunta Manenti Benedet. Advogado: Claudia Canzi. Órgão Jul-
gador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Valter Ressel. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acór-
dão: 32023. Nº Livro: 739. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em dar parcial provimento ao recurso interposto e manter, no mais a
sentença sob reexame necessário. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. ALEGAÇÃO DE POS-
SE FUNDADA EM CONTRATO DE COMPROMISSO DE COM-
PRA E VENDA DESPROVIDO DE REGISTRO NO CARTÓRIO
DE IMÓVEIS. SÚMULA 84 DO STJ. FRAUDE À EXECUÇÃO.
INOCORRÊNICA. TRANSFERÊNCIA OCORRIDA ANTES DO
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SUCUMBÊNCIA.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. INAPLICABILIDADE AO PRE-
SENTE CASO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. I)
“É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em ale-
gação de posse advinda de compromisso de compra e venda de imó-
vel, ainda que desprovido do registro” (Súmula n. 84/STJ). II) Para
o caso, constatando-se que a transferência dos imóveis ocorreu mui-
to antes do ajuizamento da execução, descaracterizada está a fraude
à execução. III) Tendo o recorrente resistido à pretensão da embar-
gante, defendendo a legitimidade da penhora mesmo sabendo da au-
sência de registro do compromisso de compra e venda, inaplicável é
o princípio da causalidade para a definição da sucumbência. Recurso
parcialmente provido.Sentença mantida, no mais, em reexame ne-
cessário.

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 2ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11327

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ademir Avelino João Rossetto 026 0535915-5
Adriana Espíndola Corrêa 027 0523017-3
Adriano Cesar Felisberto 021 0535520-6
Alaor Ribeiro dos Reis 027 0523017-3
Alberto Rodrigues Alves 024 0540644-4
Alessandro Frederico de Paula 030 0514382-6/01
Alexander Roberto Alves Valadão 008 0539959-3
Altivo Augusto Alves Meyer 018 0520550-1/01
Amanda dos Santos Domareski 027 0523017-3

Ana Paula Faria da Silva 009 0501890-8/01
Ana Vitoria de Toledo Barros 021 0535520-6
Angela Fabiana Bueno de S. Pinto 008 0539959-3
Annete Cristina de Andrade Gaio 016 0532595-1/01
Antônio Augusto Grellert 028 0494948-6
Assis Corrêa 027 0523017-3
Camila Alves Munhoz 028 0494948-6
Carlos Antônio Lesskiu 029 0532736-2
Carlos Augusto M. V. d. Costa 003 0539029-0/01
Carlos Frederico M. d. S. Filho 002 0508921-6/01

018 0520550-1/01
031 0529887-9/01
032 0533978-4

Carlos Frederico Viana Reis 004 0537882-9/01
014 0523806-0/01

Caroline Said Dias 011 0533110-2
Claudemir Capocci 019 0501664-8

024 0540644-4
Claudiana Maria Cantú Daleffe 002 0508921-6/01
Cleverson Marcel Colombo 032 0533978-4
Cristiane Bergamin 019 0501664-8
Cynthia Garcez Rabello 012 0531938-2
Daiane Maria Bissani 016 0532595-1/01
Daniele Schwartz 003 0539029-0/01
Denise Martins Agostini 001 0443581-2/01
Dulce Esther Kairalla 017 0538204-9/02
Eladio Prados Junior 029 0532736-2
Eliane Cristina Rossi Chevalier 029 0532736-2
Elizeu Luciano de Almeida Furquim 008 0539959-3
Elmo Said Dias 011 0533110-2
Elpidio Rodrigues Garcia Junior 030 0514382-6/01
Emir Benedete 026 0535915-5
Eros Sowinski 003 0539029-0/01
Evaristo Aragão F. d. Santos 015 0461690-4/01
Everson Nazário 012 0531938-2
Fabiano Luiz Andreassa 022 0537047-0
Fernando Cezar Vernalha Guimarães 015 0461690-4/01
Flávio Augusto Dumont Prado 009 0501890-8/01
Fuad Salim Naji 013 0522755-4
Gilson João Goulart Júnior 027 0523017-3
Gislaine de Carvalho 017 0538204-9/02
Guilherme Zorato 031 0529887-9/01
Henrique Gaede 009 0501890-8/01
Isabela Christine Dal Bó Lima 008 0539959-3
Isabela Cristine Martins Ramos 016 0532595-1/01
Jefferson Kaminski 031 0529887-9/01
João Carlos Daleffe 002 0508921-6/01
João Luiz Martins Esteves 025 0524318-9
Joe Tennyson Velo 005 0510158-4/02
José Airton Gonçalves 006 0497176-2/02
José Carlos Laranjeira 027 0523017-3
José Daniel Tatara Ribas 010 0166617-9
Karina Locks Passos 030 0514382-6/01
Kelly Cristine Guandalini 032 0533978-4
Laércio Fondazzi 019 0501664-8
Leila Cuéllar 013 0522755-4
Lilian Acras Fanchin 009 0501890-8/01
Luciane Camargo Kujo Monteiro 018 0520550-1/01
Lucius Marcus Oliveira 031 0529887-9/01
Luiz Celso Branco 029 0532736-2
Luiz Fernando Casagrande Pereira 015 0461690-4/01
Luiz Guilherme B. Marinoni 001 0443581-2/01

011 0533110-2
Luiz Rodrigues Wambier 015 0461690-4/01
Manoel Henrique Maingué 002 0508921-6/01
Márcia Fernandes Bezerra 024 0540644-4
Márcio Luiz Ferreira da Silva 027 0523017-3
Márcio Tadeu Brunetta 022 0537047-0
Marco Antonio Bordignon 007 0530685-2
Marcos Alves Veras Nogueira 024 0540644-4
Marcos André da Cunha 032 0533978-4
Marcos Antonio Bettega 030 0514382-6/01
Marcos Antônio Lucas de Lima 006 0497176-2/02
Marcos Sung Il Jo 030 0514382-6/01
Maria Lúcia Lins C. d. Medeiros 015 0461690-4/01
Marisa da Silva Sigulo 031 0529887-9/01
Maurílio Viana Pereira 010 0166617-9
Miguel Ângelo Aranega Garcia 020 0511083-6
Newton Carlos Moratto 005 0510158-4/02
Paula Christina da Silva Dias 019 0501664-8
Paula Maria Duarte 020 0511083-6
Paulo Henrique Berehulka 028 0494948-6
Paulo Roberto Moreira G. Junior 016 0532595-1/01
Pedro Augusto Bueno 020 0511083-6
Pedro de Noronha da Costa Bispo 002 0508921-6/01

017 0538204-9/02
018 0520550-1/01

Pedro Donaiski 023 0539878-3
028 0494948-6

Pedro Rogério Pinheiro Zunta 032 0533978-4
Ricardo Marcelo Fonseca 001 0443581-2/01
Rita de Cassia Maistro 004 0537882-9/01
Rodrigo Mendes dos Santos 018 0520550-1/01
Roger Striker Trigueiros 025 0524318-9
Rolff Milani de Carvalho 019 0501664-8
Rosa Daum Machado 029 0532736-2
Salete Teresinha de Souza 025 0524318-9
Sayonara Tossulino de Almeida 007 0530685-2
Sergio Ney Cuéllar Tramujas 016 0532595-1/01
Silvia da Graça Yung 014 0523806-0/01
Silvia Maria Pincinato 019 0501664-8
Siriane Gemi Fogaça de Almeida 023 0539878-3
Sônia Regina Dias B. d. C. Bispo 005 0510158-4/02
Teresa Arruda Alvim Wambier 015 0461690-4/01
Ubirajara Ayres Gasparin 001 0443581-2/01
Valdivia Marques da Silva 021 0535520-6

Valquiria Bassetti Prochmann 011 0533110-2
Vinicius da Silva Borba 004 0537882-9/01
Wallace Soares Pugliese 017 0538204-9/02

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0443581-2/01 Embargos Infringentes Cível
(Gr/CInt.)

. Protocolo: 2008/199927. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 443581-2 Ordinária de
Cobrança. Embargante: Estado do Paraná. Advogado: Ubirajara Ayres
Gasparin, Luiz Guilherme Bittencourt Marinoni. Embargado: Julio
Krassota. Advogado: Denise Martins Agostini, Ricardo Marcelo Fon-
seca. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível em Composição Integral.
Relator: Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Pericles Bellusci de Batista Pereira. Revisor: Des. Antônio Renato
Strapasson. Nº Acórdão: 305. Nº Livro: 11. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em Composição Integral,
por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos. EMENTA:
EMBARGOS INFRINGENTES. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVI-
DOR PÚBLICO ESTADUAL. PEDIDO DE ADICIONAL DE IN-
SALUBRIDADE. LEI 10.692/93. PERÍCIA QUE CONSTATOU O
FATOR E GRAU DE INSALUBRIDADE. INALTERAÇÃO DAS
CONDIÇÕES DE TRABALHO. POSSIBILIDADE DE RECEBI-
MENTO RETROATIVAMENTE À REALIZAÇÃO DA PERÍCIA.
PAGAMENTO DELIMITADO PELO PRAZO PRESCRICIONAL
DO DECRETO 20.910/32. Tendo a perícia técnica, nos termos da
Lei Estadual nº 10.692/93, constatado a existência do fator de insa-
lubridade, bem como apurado o grau de sua incidência na função
exercida pelo autor, devido é o pagamento do respectivo adicional,
inclusive retroativamente (respeitada a prescrição qüinqüenal) se
comprovado que o autor, no período reclamado, laborou na mesma
função e sob as mesmas condições insalubres constatadas. Embar-
gos Infringentes rejeitados.

0002 . Processo/Prot: 0508921-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/324286. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 508921-6 Man-
dado de Segurança. Embargante: Calçados Zago Ltda. Advogado:
Claudiana Maria Cantú Daleffe, João Carlos Daleffe. Embargado:
Secretário de Estado da Fazenda. Advogado: Manoel Henrique Ma-
ingué, Pedro de Noronha da Costa Bispo, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Embargado: Estado do Paraná. Advogado: Manoel
Henrique Maingué, Pedro de Noronha da Costa Bispo, Carlos Fre-
derico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível em
Composição Integral. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº
Acórdão: 306. Nº Livro: 11. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível em Compo-
sição Integral do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração. EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - CONTRADIÇÃO
- OBSCURIDADE - INEXISTENTES - REJEIÇÃO. “A função dos
embargos é integrativa, visando afastar do acórdão qualquer omis-
são necessária para a solução da lide, não permitir obscuridade por
acaso identificada e extinguir contradição entre premissa argumen-
tada e a conclusão assumida. Não é ambiente para a discussão do
mérito da decisão, resumindo-se em complementá-la, afastando-lhe
vícios de compreensão. Impossível, portanto, o conhecimento de
embargos de declaração que tem seu fundamento centrado no mérito
da questão jurídica já debatida e não observa os lindes traçados pelo
art. 535, do CPC... (STJ, ED no REsp. n.º 437.358-RS, 1ª Turma,
Rel. Min. José Delgado, DJU 31.3.2003).

0003 . Processo/Prot: 0539029-0/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/343127. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 539029-0 Mandado de
Segurança. Agravante: Isepe - Instituto Superior de Ensino Pesquisa
e Extensão Ltda. Advogado: Daniele Schwartz. Agravado: Desem-
bargador Manasses de Albuquerque 3ª Câmara Cível, Município de
Curitiba. Advogado: Eros Sowinski, Carlos Augusto Martinelli Viei-
ra da Costa. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral. Relator: Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 307. Nº Livro:
11. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade votos, em negar pro-
vimento ao agravo. EMENTA: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGI-
MENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO
QUE INDEFERE EFEITO SUSPENSIVO EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. LIMINAR NEGADA. INDEFERIMENTO DE PE-
NHORA DE CRÉDITO DECORRENTE DE AÇÃO AINDA NÃO
TRANSITADA EM JULGADO. NÃO FORMAÇÃO DE TÍTULO
EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO SU-
POSTO CRÉDITO. RELEVÂNCIA DOS FUNDAMENTOS NÃO
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PERICULUM, JÁ QUE O
AGRAVO ESTÁ NA IMINÊNCIA DE JULGAMENTO. DECISÃO
MANTIDA. Não há dúvida quanto à possibilidade de se admitir a
penhora de crédito oriundo de precatório judicial. Porém, tal crédito
deve estar devidamente constituído, líquido e certo, decorrente de
decisão transitada em julgado. “Não pode haver, como no caso, ex-
pectativa de crédito (eventual, incerto e ilíquido), condicionado a
situação futura e incerta (decisão judicial favorável transitada em
julgado, ainda não ocorrida). Tem-se por impossível, destarte, en-
quadrar-se a lide em tela em qualquer das hipóteses da LEF.” (STJ,
AgRg no Ag 679691/RJ). Recurso não provido.

0004 . Processo/Prot: 0537882-9/01 Agravo
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. Protocolo: 2008/333225. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 537882-9 Apelação Civel. Agravante: Benedito
Deloti. Advogado: Carlos Frederico Viana Reis, Vinicius da Silva
Borba. Agravado: Municipio de Londrina. Advogado: Rita de Cassia
Maistro. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio
Renato Strapasson. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles
Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31962. Nº Livro: 737. Jul-
gado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO. DECISÃO MONO-
CRÁTICA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊN-
CIA. MECANISMO JUDICIÁRIO. DEMORA. SÚMULA 106 DO
STJ. APLICAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. CONFIR-
MAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. Sem que se identifique inércia do
exeqüente para a consumação da citação do executado, não se pode
decretar a prescrição, nos termos da Súmula 106 do STJ. Confirma-
do que a decisão do relator segue a posição predominante da juris-
prudência do Tribunal, nos termos previstos no art. 557 do CPC,
nega-se provimento ao agravo inominado, pois que não se destina tal
recurso à reapreciação do mérito do julgamento. Recurso não provi-
do.

0005 . Processo/Prot: 0510158-4/02 Agravo

. Protocolo: 2008/275354. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 510158-4 Apelação Civel. Agravante: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Sônia Regina Dias Barata da
Costa Bispo, Joe Tennyson Velo. Agravado: Farmavip Medicamen-
tos Ltda. Advogado: Newton Carlos Moratto. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº
Acórdão: 31963. Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO. DECISÃO MONO-
CRÁTICA. PROVIMENTO PELO RELATOR NOS TERMOS DO
ART. 557, § 1º-A DO CPC. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COM-
PENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EXTINÇÃO
DA EXECUÇÃO. ÔNUS SUCUMBENCIAL DEVIDO PELA FA-
ZENDA PÚBLICA. Conforme o atual posicionamento do Superior
Tribunal de Justiça, o pedido administrativo de compensação é causa
de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Tendo a Fazenda
Pública ajuizado execução fiscal enquanto pendente de julgamento o
pedido de compensação, deve arcar com o ônus da sucumbência se o
débito tributário executado foi compensado administrativamente.
Recurso não provido.

0006 . Processo/Prot: 0497176-2/02 Agravo

. Protocolo: 2008/334061. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 0497176-2/01 Embargos de Declaração, 497176-2 Ape-
lação Cível. Agravante: Alcidir Faeda, Salvador Jesus dos Santos,
Dorvalino Zanaboni, Dirce Leite, Valdir Severino, Lenice Pereira dos
Santos, Mário de Souza, Valter Longhine, Adelia Rosária de Sá, Santo
Maróstica. Advogado: Marcos Antônio Lucas de Lima, Marcos An-
tônio Lucas de Lima. Agravado: Município de Indianópolis. Advo-
gado: José Airton Gonçalves. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Antônio Renato Strapasson. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31964.
Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO. DECISÃO ISOLADA
DO RELATOR. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. PEDIDO ADMI-
NISTRATIVO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. FATO NÃO DE-
MONSTRADO ATÉ O JULGAMENTO DA APELAÇÃO CÍVEL.
INOVAÇÃO RECURSAL. Verificado que os recorrentes não com-
provaram, em momento oportuno, a alegação de interrupção do pra-
zo prescricional em decorrência de apresentação de pedido adminis-
trativo de repetição de indébito, impossível a análise da matéria por
meio de agravo inominado. Recurso não provido.

0007 . Processo/Prot: 0530685-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/271260. Comarca: Mangueirinha. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2003.00000491 Reclamatória Trabalhista. Ape-
lante: Lurdes Velasques dos Santos, Luiz Carlos Teodoro dos San-
tos, Claudinei Teodoro dos Santos, Eleandro Teodoro dos Santos,
Denize Teodoro dos Santos. Advogado: Marco Antonio Bordignon.
Apelado: Município de Mangueirinha. Advogado: Sayonara Tossuli-
no de Almeida. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Val-
ter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de
Batista Pereira. Revisor: Des. Antônio Renato Strapasson. Nº Acór-
dão: 31965. Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso interposto. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE
HORAS EXTRAS E ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊN-
CIA DE COMPROVAÇÃO. AUTOR QUE NÃO SE DESINCUM-
BIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. PEDIDO NEGADO. DANOS
MORAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAU-
SALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. I) Das horas extras: in-
devido é o pagamento, pois o servidor não comprovou a existência
de saldo de horas-extras em seu favor. Por outro lado, os documen-
tos juntados pelo Município (termo de rescisão contratual, evolução
salarial e cartões-pontos) comprovam que houve o pagamento das
horas extraordinárias trabalhadas pelo autor. II) Do adicional de in-
salubridade: também é indevido o adicional de insalubridade, pois

ausente a comprovação de que o servidor trabalhava sob condições
de insalubridade, não tendo sequer requerido a produção de prova
pericial a fim de comprovar suas alegações. III) Dos danos morais:
Não há que se falar em indenização a título de danos morais, eis que
não demonstrado o nexo causal entre a apontada conduta omissiva
por parte do Município (em não fornecer equipamento de proteção
individual) e os alegados danos físicos e psíquicos a que o servidor
foi acometido. Recurso não provido.

0008 . Processo/Prot: 0539959-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/306349. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000640 Embargos a Execução. Ape-
lante: Companhia Paranaense de Energia - COPEL. Advogado: An-
gela Fabiana Bueno de Souza Pinto. Apelado: Fazenda Pública do
Município de Foz do Iguaçu. Advogado: Elizeu Luciano de Almeida
Furquim, Alexander Roberto Alves Valadão, Isabela Christine Dal
Bó Lima. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias.
Nº Acórdão: 31966. Nº Livro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso para, no mérito, dar-lhe provimento refor-
mando-se a sentença, invertendo o ônus de sucumbência. EMENTA:
TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO - IPTU - COPEL - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA -
IMÓVEL DESAPROPRIADO PARA FINS DE UTILIDADE PÚ-
BLICA - CARACTERIZAÇÃO DE BEM PÚBLICO DE USO ES-
PECIAL - AUSÊNCIA DE PROPRIEDADE DO BEM POR PARTE
DA APELADA - IMUNIDADE RECÍPROCA - INTELIGÊNCIA DO
ART. 150, VI, “a” DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO
PROVIDO. Ainda que a apelante se configure como sociedade de
economia mista, esta se apresenta como prestadora de serviços pú-
blicos, razão pela qual não é proprietária do bem que foi desapropri-
ado com a finalidade de utilidade pública, mas apenas detém a sua
posse, por isso é imune à cobrança do IPTU, a teor do art. 150, VI,
“a” da Constituição Federal.

0009 . Processo/Prot: 0501890-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/333890. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 501890-8 Apelação Civel
e Reexame Necessario. Embargante: Supergasbrás Distribuidora de
Gás S/a. Advogado: Henrique Gaede, Flávio Augusto Dumont Pra-
do, Ana Paula Faria da Silva. Embargado: Estado do Paraná. Advo-
gado: Lilian Acras Fanchin. Remetente: Juiz de Direito. Órgão Jul-
gador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acór-
dão: 31967. Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em composição integral,
por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos de declaração,
nos termos do voto do relator. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. OBSCURIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
CONTRARIEDADE. NÃO CABIMENTO DO RECURSO. Tendo
o acórdão fornecido fundamentação adequada para solucionar as si-
tuações jurídicas suscitadas, descabida é a pretensão da parte de se
impor tese contrária nos presentes embargos. Embargos rejeitados.

0010 . Processo/Prot: 0166617-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/187260. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2000.00000428 Consignação em Pagamento. Apelante: STI-
MALCS Sindicato dos Trab na Ind do Mate Latic e Prod Deriv Car-
nes e Deriv e nas Ind de Congelados Supercongelados Sorvetes Conc
Desidratados Liofilizados e afins de Curitiba e Região Metropolita-
na. Advogado: José Daniel Tatara Ribas. Apelante: Sind dos Trab
nas Ind de Cerv e Beb em Geral do Vinho da Água Min do Azeite e
Óleos Alim da T e Moagem de Café de Curitiba e Região Metropoli-
tana e dos Trab nas Ind de Alimentação de Antônio Olinto. Advoga-
do: José Daniel Tatara Ribas. Apelado: SINTRACOOP Sindicato dos
Trab em Cooperativas Agrícolas Agropecuárias e Agro-industriais
no Estado do Paraná. Advogado: Maurílio Viana Pereira. Órgão Jul-
gador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Valter Ressel. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Revisor:
Des. Antônio Renato Strapasson. Nº Acórdão: 31968. Nº Livro: 737.
Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os juízes integrantes da Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em dar provimento ao recurso do STIMALCS e negar pro-
vimento ao recurso do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
da Cerveja e Bebidas em Geral, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PA-
GAMENTO. DÚVIDA QUANTO AO SINDICATO LEGITIMADO
PARA RECEBER A CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. COOPERATI-
VA MISTA AGROPECUÁRIA. CATEGORIA ESPECÍFICA. EXIS-
TÊNCIA DE SOLIDARIEDADE DE INTERESSES ECONÔMICOS
QUE LEGITIMAM A REPRESENTAÇÃO POR SINDICATO DE
COOPERATIVAS. ART. 511, § 1º DA CLT. PRECEDENTES DO
STJ E TRT (9ª REGIÃO). SENTENÇA REFORMADA EM PARTE
SOMENTE PARA CORRIGIR A IMPOSIÇÃO AO PAGAMENTO
DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. 1 - Do recurso do Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria do Mate (...): Limita-se a pedir que
seja corrigido o equívoco da parte final da sentença, relativo à con-
denação nas verbas de sucumbência. Tem razão, pois de fato houve
erro material da sentença apelada, haja vista que o sindicato ora re-
corrente não poderia ser condenado ao pagamento das verbas de
sucumbência decorrentes da segunda fase da ação consignatória, já
que nem mais compunha a lide. Reforma da sentença para alterar a
conclusão do julgado e excluir a condenação do sindicato ora ape-
lante ao pagamento das custas e honorários advocatícios. RECUR-
SO PROVIDO. 2 - Do recurso do Sindicato dos Trabalhadores nas

Indústrias da Cerveja e Bebidas em Geral (...): “Os trabalhadores das
cooperativas agrícolas, agropecuárias e agroindustriais no Estado
do Paraná representam inegavelmente uma categoria profissional e
econômica, exercendo atividades similares. Existe, entre eles, a soli-
dariedade de interesse e, se representam categoria econômica e pro-
fissional específica, podem dissociar-se e sindicalizar-se.” (STJ - Resp
431.421/PR). RECURSO NÃO PROVIDO.

0011 . Processo/Prot: 0533110-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/277257. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00049466 Ordiná-
ria. Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Luiz Guilherme Bitten-
court Marinoni, Valquiria Bassetti Prochmann. Apelado: Antonio
Procopiak Neto, Benedito da Silva Fonseca, Dirceu Schactae, Eduar-
do Marcelo Castella, Fauze Mahmoud Salmem Hussain, Francisco
José Batista da Costa, Geraldo João Celezinski, Hertel Rehbein, Ibe-
rê Toniolo, Itiro Hashitani, Jairo Amódio Estorílio, Joaquim Antonio
Figueira, Jorge Ferreira, Leonídia Raquel de Macedo Loiola Hecke,
Luiz Carlos de Oliveira, Marco Antonio Lagana, Marcus Vinícius da
Costa Michelotto, Maurílio Alves, Naylor G. Robert de Lima, Ro-
berto Fernandes, Roberto Heusi de Almeida Junior, Ronald Wilhelm
de Jesus, Sebastião Ramos dos Santos Neto, Valter Antonio Gaio da
Silva, Vinícius Augustus de Carvalho. Advogado: Caroline Said Dias,
Elmo Said Dias. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Valter
Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de
Batista Pereira. Revisor: Des. Antônio Renato Strapasson. Nº Acór-
dão: 31969. Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os juízes integrantes da Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em dar parcial provimento ao recurso da agravante, nos
termos do voto do relator. EMENTA: ADMINISTRATIVO. APE-
LAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDORES PÚBLICOS.
DELEGADOS DA POLÍCIA CIVIL. ADICIONAL POR TEMPO
DE SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO.
INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO NA
BASE DE CÁLCULO DO REFERIDO ADICIONAL. 1. A gratifi-
cação de representação tem caráter permanente e é parte substancial
do vencimento dos Delegados da Polícia Civil, não decorrendo de
condições anormais ou transitórias, mas do próprio exercício da ati-
vidade. Assim, deve integrar a base de cálculo do adicional por tem-
po de serviço acrescido aos Delegados da Polícia Civil. 2. Os hono-
rários advocatícios devem ser calculados em consonância com a ati-
vidade do advogado, devendo ser fixados em valor menor quando
não condizem com o trabalho realizado. Recurso parcialmente pro-
vido.

0012 . Processo/Prot: 0531938-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/273755. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1981.00094455 Executi-
vo Fiscal. Apelante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advoga-
do: Cynthia Garcez Rabello. Apelado: Espolio de Aline Fraxine Lobo.
Advogado: Everson Nazário. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Peri-
cles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31970. Nº Livro: 737.
Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os juízes integrantes da Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em dar provimento ao recurso e declarar a nulidade da
sentença, nos termos do voto do relator. EMENTA: TRIBUTÁRIO.
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÕES FISCAIS. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PARA RECONHECER A OCOR-
RÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. DECISÃO ANTERIOR, DO MES-
MO JUÍZO, PORÉM, REJEITANDO A EXCEÇÃO. QUESTÃO
AINDA SUB JUDICE NA INSTÂNCIA REVISORA (AGRAVO DE
INSTRUMENTO). IMPOSSIBILIDADE DE NOVA DECISÃO DO
JUÍZO SINGULAR, AINDA MAIS SE CONTRÁRIA A PRIMEI-
RA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO OPORTUNA-
MENTE (POR OCASIÃO DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO). NULIDADE DA SENTENCA. “Se o magistra-
do prolator da decisão agravada resolver mantê-la mesmo após a
informação da interposição do agravo de instrumento, não poderá
mudá-la depois” (Preclusão Processual Civil - Heitor Vitor Mendon-
ça Sica, Coleção Atlas de Processo Civil, coord. de Carlos Alberto
Carmona, Editora Atlas, 1ª Edição, 2006, pág. 222), mesmo em sen-
tença, já que o assunto era, como ainda é no caso, objeto de recurso,
inclusive com decisão já conducente à extinção das execuções em
decorrência da prescrição. Recurso provido.

0013 . Processo/Prot: 0522755-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/240908. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00049697 Indeni-
zação. Apelante: Associação dos Servidores da Secretaria da Fazen-
da e Coordenação da Receita - Assefacre. Advogado: Fuad Salim
Naji. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Leila Cuéllar. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Valter Ressel. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Revi-
sor: Des. Antônio Renato Strapasson. Nº Acórdão: 31971. Nº Livro:
737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os juízes integrantes da Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA DE “INDENIZAÇÃO”. SERVIDORES PÚ-
BLICOS ESTADUAIS. REVISÃO GERAL ANUAL DE VENCI-
MENTOS (CF, ART. 37, X). INDENIZAÇÃO POR DANOS MA-
TERAIS E MORAIS EM FACE DA OMISSÃO DO PODER EXE-
CUTIVO ESTADUAL NA INICIATIVA DE LEI. DESCABIMEN-

TO. ATO DISCRICIONÁRIO DO GOVERNADOR. PEDIDO IN-
DENIZATÓRIO QUE EQUIVALE À PRÓPRIA REVISÃO DOS
VENCIMENTOS. SENTENÇA MANTIDA. “O Supremo Tribunal
Federal firmou o entendimento no sentido de que não é cabível a
indenização aos servidores públicos pela omissão do Chefe do Poder
Executivo em enviar o projeto de lei prevendo a revisão geral anual
dos vencimentos prevista no art. 37, inciso X, da Constituição Fede-
ral.” (STJ - AgRg no REsp 1004517/DF). Recurso Não Provido.

0014 . Processo/Prot: 0523806-0/01 Agravo

. Protocolo: 2008/339932. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 523806-0 Apelação Civel. Agravante: Municipio
de Londrina. Advogado: Silvia da Graça Yung. Agravado: Nadir Pe-
reira dos Santos. Advogado: Carlos Frederico Viana Reis. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº
Acórdão: 31972. Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO. DECISÃO MONO-
CRÁTICA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.
DEMANDA AJUIZADA APÓS O QUINQUÊNIO LEGAL. ART.
174 DO CTN. SÚMULA 106 DO STJ. NÃO APLICAÇÃO AO PRE-
SENTE CASO. Caracterizada está a prescrição quando a ação é ajui-
zada fora do prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 174
do CTN, não havendo que se falar em aplicação da Súmula 106 do
STJ. Recurso não provido.

0015 . Processo/Prot: 0461690-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/330497. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 461690-4 Apelação Civel e Reexame Necessario. Em-
bargante: Município de Cianorte. Advogado: Luiz Fernando Casa-
grande Pereira, Fernando Cezar Vernalha Guimarães. Remetente: Juiz
de Direito. Embargado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Ad-
vogado: Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier,
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Maria Lúcia Lins Conceição
de Medeiros. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antô-
nio Renato Strapasson. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Peri-
cles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31973. Nº Livro: 737.
Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em composição integral,
por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos de declaração,
nos termos do voto do relator. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. HIPÓTESES DE CABIMENTO.
INEXISTÊNCIA. FINALIDADE EXCLUSIVA DE PREQUESTI-
ONAMENTO. DESNECESSIDADE. Devem ser rejeitados os em-
bargos de declaração opostos com o simples propósito de prequesti-
onamento, sem apontar a ocorrência de obscuridade, contradição ou
omissão no acórdão embargado. Isto porque, o prequestionamento
se faz necessário somente quando a decisão embargada é omissa,
obscura ou contraditória em relação à matéria tratada nos autos, o
que não se verifica no presente caso. O requisito do prequestiona-
mento não exige, ademais, que o acórdão recorrido faça citação ex-
plícita dos dispositivos legais invocados, bastando a menção à ques-
tão jurídica necessária para a solução da lide. Embargos rejeitados.

0016 . Processo/Prot: 0532595-1/01 Agravo

. Protocolo: 2008/342240. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 532595-1 Apelação Ci-
vel. Agravante: Antonio Casimiro (maior de 60 anos), Elfrida Rodri-
gues (maior de 60 anos), Pedro da Silva Azevedo (maior de 60 anos),
Wilson Silvio Rigoni (maior de 60 anos). Advogado: Sergio Ney
Cuéllar Tramujas. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Isabela
Cristine Martins Ramos, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, An-
nete Cristina de Andrade Gaio. Agravado: Paranaprevidencia. Advo-
gado: Daiane Maria Bissani. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Peri-
cles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31974. Nº Livro: 737.
Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os juízes integrantes da Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao agravo inominado, nos termos do
voto do relator. EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO INO-
MINADO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
REVISÃO GERAL E ANUAL DE REMUNERAÇÃO. IMPROCE-
DÊNCIA. SENTENÇA EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDI-
MENTO DOMINANTE NO ÂMBITO DO TRIBUNAL E DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL. SEGUIMENTO NEGADO NA
FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. POSSIBILIDADE. CI-
TAÇÃO, PELOS AGRAVANTES, DE JULGADOS QUE NÃO
MAIS REFLETEM O POSICIONAMENTO QUE VEM PREVA-
LECENDO NO ÂMBITO DA CORTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

0017 . Processo/Prot: 0538204-9/02 Agravo

. Protocolo: 2008/336884. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 538204-9 Agravo de Ins-
trumento. Agravante: Metalsistem do Brasil Indústria Metalúrgica
Ltda. Advogado: Gislaine de Carvalho. Agravado: Estado do Para-
ná. Advogado: Dulce Esther Kairalla, Pedro de Noronha da Costa
Bispo, Wallace Soares Pugliese. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31975.
Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em negar



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 7171717171

provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO. DECISÃO ISOLADA
DO RELATOR. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO.
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REMESSA AO ÓRGÃO ESPE-
CIAL. AUTORIDADE COATORA. COMPETÊNCIA DO GOVER-
NADOR PARA APRECIAÇÃO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO.
DECRETO ESTADUAL 2.749/2008. APLICAÇÃO AOS PEDIDOS
PENDENTES. Nos termos do Decreto Estadual nº 2.749/2008, a
competência para a apreciação dos pedidos administrativos de com-
pensação é do Governador do Estado, fato este que torna competen-
te o Órgão Especial para análise dos mandados de segurança preven-
tivos. Recurso não provido.

0018 . Processo/Prot: 0520550-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/333696. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 520550-1 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Farmácia e Drogaria Nissei Ltda. Advogado:
Rodrigo Mendes dos Santos, Altivo Augusto Alves Meyer. Embar-
gado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Luciane
Camargo Kujo Monteiro, Pedro de Noronha da Costa Bispo, Carlos
Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31976.
Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO
CPC. HIPÓTESES DE CABIMENTO. INEXISTÊNCIA. CONTRA-
RIEDADE. Tendo o acórdão fornecido fundamentação adequada para
solucionar as situações jurídicas suscitadas, descabida é a pretensão
da parte de se impor tese contrária nos presentes embargos. Embar-
gos rejeitados.

0019 . Processo/Prot: 0501664-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/149425. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 1998.00000315 Execução Fiscal. Agravante: Fa-
zenda Pública do Município de Maringá. Advogado: Paula Christina
da Silva Dias, Claudemir Capocci, Laércio Fondazzi. Agravado:
Cooperativa Agrícola de Cotia Cooperativa Central. Advogado: Rolff
Milani de Carvalho, Cristiane Bergamin, Silvia Maria Pincinato. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Valter Ressel. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº
Acórdão: 31977. Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os juízes integrantes da Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao recurso da agravante, nos termos
do voto do relator. EMENTA: TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. NULIDADE DE CI-
TAÇÃO POR EDITAL. OCORRÊNCIA. COOPERATIVA EM LI-
QUIDAÇÃO JUDICIAL. INFORMAÇÕES SOBRE A LOCALIZA-
ÇÃO DA EXECUTADA CONSTANTES NA MATRÍCULA DO
IMÓVEL. FALHA DO FISCO. Recurso não provido.

0020 . Processo/Prot: 0511083-6 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2008/191851. Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000100 Declaratória. Autor: Muni-
cípio de Ribeirão do Pinhal. Advogado: Miguel Ângelo Aranega Gar-
cia, Paula Maria Duarte. Réu: Geni Laura dos Santos. Advogado:
Pedro Augusto Bueno. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles
Bellusci de Batista Pereira. Revisor: Des. Antônio Renato Strapas-
son. Nº Acórdão: 31978. Nº Livro: 737. Julgado em: 02/12/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
julgar procedente o pedido inicial da ação rescisória, nos termos do
voto do relator. EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. TAXA DE ILU-
MINAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVAÇÃO DE INE-
XISTÊNCIA DO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO NO PERÍO-
DO EM QUE ERA CABÍVEL A REPETIÇÃO. OFÍCIO ENVIADO
PELA COPEL. PROVA NÃO OBSERVADA PELO JUÍZO DE ORI-
GEM. POSSIBILIDADE DE RESCISÃO DA SENTENÇA POR
ERRO DE FATO. ART. 485, IX, § 1º E 2º DO CPC. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO FEITO COM BASE NO
ART. 267, VI DO CPC. A desconsideração pelo juízo sentenciante
de documento que atesta o não recolhimento do tributo, no período
em que era possível a sua repetição ao contribuinte, configura-se
como erro de fato. Ademais, a prova do pagamento do tributo é pres-
suposto indispensável para a comprovação do interesse de agir do
contribuinte para o ajuizamento da ação de repetição de indébito,
pelo que sua ausência implica obrigatoriamente na extinção do feito
sem julgamento do mérito. Ação procedente, sentença rescindida.

0021 . Processo/Prot: 0535520-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/290658. Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2006.00000201 Indenização. Apelante: Lauri-
ano do Nascimento Vieira (maior de 60 anos). Advogado: Adriano
Cesar Felisberto. Apelado: Município de Umuarama. Advogado: Ana
Vitoria de Toledo Barros, Valdivia Marques da Silva. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº
Acórdão: 31979. Nº Livro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, dar pro-
vimento parcial ao recurso, nos termos supra. EMENTA: ADMI-
NISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - RESPON-
SABILIDADE CIVIL. 1. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA AOS
70 ANOS DE IDADE - PEDIDO NÃO APRECIADO - EDIÇÃO

DE DECRETO 13 MESES DEPOIS, COM APOSENTADORIA
RETROATIVA - DEMORA INJUSTIFICADA DA ADMINISTRA-
ÇÃO. 2. DANO MATERIAL - SERVIDOR QUE PERMANECEU
NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, QUANDO DEVERIA ES-
TAR APOSENTADO - INEFICÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO -
OMISSÃO - MAL FUNCIONAMENTO QUE CAUSOU PREJUÍ-
ZO AO SERVIDOR - DIANTE DA EXISTÊNCIA DE NEXO DE
CAUSALIDADE SURGE O DEVER DE INDENIZAR. 3. DANO
MORAL - NÃO CABIMENTO - DOR, VEXAME OU SOFRIMEN-
TO NÃO COMPROVADOS. 4. RECURSO PROVIDO EM PARTE.

0022 . Processo/Prot: 0537047-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/296506. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2005.00000306 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Marcelo Soares Pinto. Advogado: Fabiano Luiz An-
dreassa. Apelante: Município de Campo Largo. Advogado: Márcio
Tadeu Brunetta. Apelado: Marcelo Soares Pinto. Advogado: Fabia-
no Luiz Andreassa. Apelado: Município de Campo Largo. Advoga-
do: Márcio Tadeu Brunetta. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão: 31980. Nº Livro:
737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, dar pro-
vimento parcial ao recurso do embargado e negar provimento ao
recurso do Município, nos termos supra. EMENTA: ADMINISTRA-
TIVO - SERVIDOR - AÇÃO DE COBRANÇA - PROVIMENTO
PARCIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. HORAS EXTRAS -
DIREITO RECONHECIDO NA DECISÃO EXEQUENDA - QUAN-
TIFICAÇÃO - PERÍCIA QUE NÃO CHEGOU A UM CÁLCULO
CONCLUSIVO - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS - DADOS FOR-
NECIDOS PELO PRÓPRIO MUNICÍPIO COM A ANUÊNCIA DO
EXEQUENTE - FIXAÇÃO DO LABOR EXTRAORDINÁRIO EM
30 MINUTOS DIÁRIOS, COMO EXCEDENTE DA JORNADA
NORMAL DE TRABALHO - INCLUSÃO NO CÁLCULO. 2. RE-
FLEXOS SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA E FÉRIAS - CON-
CESSÃO NA SENTENÇA - VERBAS QUE DECORREM DA CON-
DENAÇÃO - PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. 3. RECURSO DO AUTOR EMBARGADO PROVIDO
EM PARTE - RECURSO DO MUNICÍPIO DESPROVIDO.

0023 . Processo/Prot: 0539878-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/302756. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1980.00083963 Executi-
vo Fiscal. Apelante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advoga-
do: Pedro Donaiski. Rec.Adesivo: Marcelo Scheffer. Advogado: Si-
riane Gemi Fogaça de Almeida. Apelado: Fazenda Pública do Estado
do Paraná. Advogado: Pedro Donaiski. Apelado: Marcelo Scheffer.
Advogado: Siriane Gemi Fogaça de Almeida. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão:
31981. Nº Livro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso principal e dar provimento ao adesivo, nos
termos supra. EMENTA: TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -
ICMS. 1. RECURSO ADESIVO - ILEGITIMDADE PASSIVA DO
EXECUTADO - SÓCIO GERENTE DE EMPRESA DIVERSA -
EQUÍVOCO EM FACE DA SIMILITUDE DOS NOMES DAS
EMPRESAS - EXCLUSÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. 2.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXE-
CUTIVIDADE - PERÍODO ENTRE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO
E A CITAÇÃO DO SÓCIO-GERENTE, DE 26 ANOS - SUSPEN-
SÃO DO PROCESSO POR 10 ANOS - INÉRCIA DA FAZENDA
PÚBLICA - LAPSO PRESCRICIONAL CARACTERIZADO. 3.
RECURSO PRINCIPAL DESPROVIDO E RECURSO ADESIVO
PROVIDO.

0024 . Processo/Prot: 0540644-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/307685. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000767 Embargos a Execução. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Márcia Fer-
nandes Bezerra. Apelado: Fazenda Publica do Municipio de Marin-
ga. Advogado: Marcos Alves Veras Nogueira, Claudemir Capocci.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de
Oliveira. Nº Acórdão: 31982. Nº Livro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso. EMENTA: TRIBUTÁRIO - EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL - MULTA ADMINISTRATIVA APLICA-
DA PELO PROCON. 1. PROCESSO ADMINISTRATIVO - EX-
CESSO DE COBRANÇA EM FATURAS TELEFÔNICAS CONFI-
GURADAS - AUSENTE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CON-
TRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 2. MULTA ADMINISTRATI-
VA IMPOSTA PELO PROCON DEVIDA AO NÃO CUMPRIMEN-
TO DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL COM CONSUMIDOR. 3.
ÔNUS DA PROVA DE INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE
RECAI SOBRE O FORNECEDOR - ENTENDIMENTO DO ART.
333, I DO CPC E ART. 6º, VIII DA LEI N.º 8.078/90 4. RECURSO
DESPROVIDO.

0025 . Processo/Prot: 0524318-9 Reexame Necessário

. Protocolo: 2008/246038. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000803 Cobrança. Remetente: Juiz de Di-
reito. Autor: Antonio Soares Bueno, Celma Aparecida de Azevedo
Prevelato, Cleusa Maria Netto Pires Fazion, Edelzira Antonia da Sil-
va Barbosa, Fatima Eliane Ribeiro Morais, Gislaine Aparecida de
Mendonça, Ieda Maria Fumagali Zamoner, Iliane Aparecida Bernar-
des Pires Almeida, Josimara do Amaral Pereira, Lucineia Dei Tos,

Marcia Eliane da Silva Fernandes da Cruz, Maria Tereza Pinheiro,
Marta Lizane Tavares Barbosa, Regina Arruda de Oliveira, Rosan-
gela Macedo Boaventura Marostiga, Rutinei Pires de Oliveira, Sonia
Ferreira Luiz, Sueli Maesima, Suely Monteiro Queiroz Silva, Tania
Aparecida Felix Gertrudes, Teresa Spolom Fornelli, Terezinha da
Rocha Mamedio, Valeria Cristina Breve de Barros, Wanda Maria
Juvinski Silva, Oslei Aparecido Paschoal, Maria Aparecida da Costa,
Ana Paula Belleza de Oliveira Santos, Daniela Gonçalves Tramon-
tin, Sandra Maria Ferreira Martinez. Advogado: Roger Striker Tri-
gueiros. Réu: Município de Londrina. Advogado: Salete Teresinha
de Souza, João Luiz Martins Esteves. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão: 31983.
Nº Livro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, confir-
mar a sentença em reexame necessário. EMENTA: ADMINISTRA-
TIVO - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS - PROFESSORES. 1. SOBREJORNADA DE TRA-
BALHO - CARGA SUPLEMENTAR - INCIDÊNCIA DO ADICIO-
NAL DE HORAS EXTRAS AO PERCENTUAL DE 50% (CIN-
QUENTA POR CENTO), EM RELAÇÃO À HORA NORMAL DE
TRABALHO. 2. DIREITO GARANTIDO PELO ART. 7º, INCISO
XVI, C/C ART. 39, § 3º DA CF E LEI MUNICIPAL N.º 4.928/92
(ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA) - ADICIONAL E REFLEXOS DEVIDOS.
3. SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO.

0026 . Processo/Prot: 0535915-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/289685. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000557 Cobrança. Apelante: Marlei
Lanfredi Biasibetti. Advogado: Emir Benedete. Apelado: Município
de Enéas Marques. Advogado: Ademir Avelino João Rossetto. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oli-
veira. Revisor: Des. Valter Ressel. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31984. Nº
Livro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso. EMENTA: ADMINISTRATIVO - SERVI-
DORA PÚBLICA MUNICIPAL - ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE INDEVIDO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - PERÍ-
CIA QUE ATESTA A INEXISTÊNCIA DE INSALUBRIDADE NO
LOCAL DE TRABALHO - CONTATO COM PRODUTOS DE LIM-
PEZA QUE NÃO APRESENTAM TOXICIDADE - FORNECIMEN-
TO DE LUVAS E BOTAS DE BORRACHA - EQUIPAMENTOS
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, SUFICIENTES PARA NEUTRA-
LIZAR A AÇÃO DE AGENTES NOCIVOS - RECURSO DESPRO-
VIDO.

0027 . Processo/Prot: 0523017-3 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2007/101856. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00046437 Ordiná-
ria. Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Márcio Luiz Ferreira da
Silva. Apelante: Municipio de Paranaguá. Advogado: Alaor Ribeiro
dos Reis, Amanda dos Santos Domareski. Apelado: Municipio de
Dois Vizinhos. Advogado: Gilson João Goulart Júnior, Assis Corrêa,
José Carlos Laranjeira, Adriana Espíndola Corrêa. Órgão Julgador:
2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Revisor:
Des. Valter Ressel. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles
Bellusci de Batista Pereira. Nº Acórdão: 31985. Nº Livro: 737. Jul-
gado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, conhecer
em parte do recurso do Município de Paranaguá, negar provimento a
ambos os recursos e manter a sentença em reexame necessário.
EMENTA: TRIBUTÁRIO - ICMS - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO
DOS MUNICÍPIOS. 1. TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO
ADMINISTRATIVA RECONHECIDA. 2. OPERAÇÕES DE
TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS - APLICAÇÃO DO VA-
LOR “FOB” NA EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE PESSOA
JURÍDICA QUE ATUA NO MUNICÍPIO. 3. RECONHECIDO DI-
REITO A REVISÃO DO INDÍCE DE PARTICIPAÇÃO DOS MU-
NICÍPIOS DO ESTADO DO PARANÁ. 4. RECURSO DO MUNI-
CÍPIO DE PARANAGUÁ CONHECIDO EM PARTE - RECUR-
SOS DESPROVIDOS E SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME
NECESSÁRIO.

0028 . Processo/Prot: 0494948-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/121392. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00131519 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Mini Mercado Santa Tereza D’avila Ltda.
Advogado: Camila Alves Munhoz, Paulo Henrique Berehulka, Antô-
nio Augusto Grellert. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Pa-
raná. Advogado: Pedro Donaiski. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão: 31986. Nº Li-
vro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
dar provimento ao recurso, nos termos supra. EMENTA: TRIBU-
TÁRIO - PENHORA - OFERECIMENTO PELO EXECUTADO DE
PRECATÓRIO - ADMISSIBILIDADE - INEXISTÊNCIA DE VI-
OLAÇÃO À ORDEM PREVISTA NO ARTIGO 11, DA LEI N.º
6.830/80 - INSTITUTO QUE SE DIFERENCIA DA COMPENSA-
ÇÃO PELA FINALIDADE - HOMOLOGAÇÃO DA CESSÃO DO
PRECATÓRIO - DESNECESSIDADE - AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - RECURSO PROVIDO.

0029 . Processo/Prot: 0532736-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/279218. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1995.00018869 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Luiz Celso Branco. Advogado: Rosa Daum
Machado, Luiz Celso Branco. Agravado: Município de Curitiba.
Advogado: Eladio Prados Junior, Eliane Cristina Rossi Chevalier,
Carlos Antônio Lesskiu. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão: 31987. Nº Livro: 737.
Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso. EMENTA: TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO
FISCAL - IPTU - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1994 E 1995 1.
PRESCRIÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NÃO CONSU-
MADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 106 DO STJ. 2. A IN-
CONSTITUCIONALIDADE DA ALÍQUOTA PROGRESSIVA DO
IPTU NÃO IMPLICA EM INEXIGIBILIDADE DO CRÉDITO E
NULIDADE DA CDA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUR-
SO DESPROVIDO.

0030 . Processo/Prot: 0514382-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/334040. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 514382-6 Agravo de Instrumento. Embargan-
te: Supermercado Superpão Ltda. Advogado: Marcos Sung Il Jo,
Marcos Antonio Bettega, Alessandro Frederico de Paula. Embarga-
do: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Karina Locks
Passos, Elpidio Rodrigues Garcia Junior. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão: 31988.
Nº Livro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, rejeitar os presen-
tes embargos de declaração. EMENTA: EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO - CONTRADIÇÃO - OBSCURIDADE - OMISSÃO - INE-
XISTÊNCIA - INTERESSE DA PARTE EM REDISCUTIR O JUL-
GADO - IMPOSSIBILIDADE PELA VIA DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO
- REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

0031 . Processo/Prot: 0529887-9/01 Agravo

. Protocolo: 2008/333492. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 529887-9 Agravo de Instrumento. Agravante:
Casa Viscardi SA Comércio e Importacao. Advogado: Lucius Mar-
cus Oliveira, Jefferson Kaminski. Agravado: Fazenda Pública do Es-
tado do Paraná. Advogado: Guilherme Zorato, Marisa da Silva Sigu-
lo, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Nº Acórdão:
31989. Nº Livro: 737. Julgado em: 25/11/2008

DECISÃO: Acordam os julgadores integrantes da 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO INTER-
NO - DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO A
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DO § 1º, DO ART. 739-A DO CPC - EFEITO SUS-
PENSIVO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO - IMPOSSIBILIDA-
DE - RECURSO DESPROVIDO.

0032 . Processo/Prot: 0533978-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/282606. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000128 Execução Fiscal. Agravante: Dis-
mar Distribuidora Maringá de Eletrodomésticos Ltda. Advogado:
Cleverson Marcel Colombo, Kelly Cristine Guandalini. Agravado:
Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Pedro Rogério
Pinheiro Zunta, Marcos André da Cunha, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro
Laertes de Oliveira. Nº Acórdão: 31990. Nº Livro: 737. Julgado em:
25/11/2008

DECISÃO: Acordam os integrantes da 2ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, dar pro-
vimento ao recurso, nos termos supra. EMENTA: TRIBUTÁRIO -
EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - PERÍODO DE DEZEMBRO DE
2006 A JANEIRO DE 2007. 1. DESNECESSÁRIO JUNTADA DO
CONTRATO SOCIAL - QUEM ALEGA VÍCIO DE REPRESEN-
TAÇÃO COMPETE PROVAR - PRELIMINAR REJEITADA. 2.
“REFORMATIO IN PEJUS” NÃO CONFIGURADA. 3. EXECU-
ÇÃO FISCAL DE ICMS EM VALOR ACIMA DE R$ 3.000.000,00
(TRÊS MILHÕES DE REAIS) - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
FIXADOS EM 10% PARA PRONTO PAGAMENTO - REDUÇÃO
- POSSIBILIDADE - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO
PROVIDO.

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 2ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11366

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alessandro Marcelo Moro Réboli 009 0545471-1
Alexandre Marcos Göhr 021 0548543-4
Alvaro Pesenti 014 0547199-2

015 0547200-0
016 0547396-1
017 0547465-1
018 0547484-6
019 0547596-1

Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia 011 0545602-6
Dirceu Pertuzatti 001 0545692-0
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012 0545692-0
Edno Pezzarini Junior 003 0543511-2

004 0543614-8
005 0543722-5
006 0543788-3
007 0544508-9

Fabiane Cristina Seniski Fagundes 013 0546703-2
Fabiano Maranhão Rodrigues Gomes 014 0547199-2

015 0547200-0
016 0547396-1
017 0547465-1
018 0547484-6
019 0547596-1

Fábio Bertoli Esmanhotto 013 0546703-2
021 0548543-4

Fábio Luiz Gama de Oliveira 021 0548543-4
Fernando Cezar Vernalha Guimarães 023 0525554-9
Flávio Ramos 023 0525554-9
Gilvano Colombo 003 0543511-2

004 0543614-8
005 0543722-5
006 0543788-3
007 0544508-9

Guilherme Grummt Wolf 020 0548165-0
José Lagana 022 0060987-0
Liana Sarmento de Mello Quaresma 011 0545602-6
Luiz Carlos Caldas 022 0060987-0
Luiz Fernando Casagrande Pereira 023 0525554-9
Luiz Gustavo Fraxino 013 0546703-2
Luiz Otávio Góes 009 0545471-1
Maria de Fátima de S. D. Klaser 011 0545602-6
Marina Bueno de Cerqueira Leite 013 0546703-2
Maurício Holzkamp 009 0545471-1
Paulo Sérgio Rosso 008 0545141-8
Pedro Augusto Bueno 014 0547199-2

015 0547200-0
016 0547396-1
017 0547465-1
018 0547484-6
019 0547596-1

Renato Guimarães Pereira 002 0520222-2
Rodrigo Pironti Aguirre de Castro 009 0545471-1
Sérgio Duque Ferreira de Oliveira 021 0548543-4
Simone Buskei Marino 010 0545482-4
Simone Pacheco de Oliveira 021 0548543-4
Sônia Regina Dias B. d. C. Bispo 011 0545602-6
Soraya Saad Lopes 008 0545141-8
Tatiane de Barros Macedo 020 0548165-0
Thaiz Elena de Almeida Prado 020 0548165-0
Valéria dos Santos Tondato 020 0548165-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0545692-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/332419. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00001259 Repetição de Indébito. Agra-
vante: Aralton Danilo Vieira, Zélia de Fátima Machado Vieira. Ad-
vogado: Dirceu Pertuzatti. Agravado: Município de Ponta Grossa.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Proferi-
do: no protocolado sob nº 2008.00348242

Junte-se. Indefiro. Não vejo razão para fixação de multa, por ora.
Intime-se. Em 02.12.2008

0002 . Processo/Prot: 0520222-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/234317. Comarca: Colorado. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000305 Mandado de Segurança.
Agravante: Renato Guimarães Pereira. Advogado: Renato Guima-
rães Pereira. Agravado: Presidente da Câmara Municipal de Itagua-
jé. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas.
Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas. Despa-
cho:

1) Tendo em vista que o Agravado não possui advogado constituído
nos autos, proceda-se a sua intimação pessoal |no endereço constan-
te às fls. 23/TJ) para os efeitos do art. 527, V do CPC. 2) Vistas a
Douta Procuradoria Geral da Justiça. 3) Após, voltem conclusos.
Curitiba, 01 de dezembro de 2008. Des. Cunha Ribas, Relator.

0003 . Processo/Prot: 0543511-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/325199. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000199 Repetição de Indébito. Apelante:
Município de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado:
Sebastião Lerias. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Despacho:

1 - Em resposta à solicitação para que apresentasse planilha demons-
trativa de pagamentos relativos à TIP feitos pelo contribuinte (fl.
33), a Copel se manifestou pela impossibilidade vez que esse valor
consta apenas na fatura enviada ao cliente (fls. 34/38), não possuin-
do a Copel nenhum documento que comprove tal cobrança. Alegou
ainda que, caso existissem tais documentos, não seria ela obrigada a
apresentá-los, haja vista a guarda das faturas ser de responsabilidade
exclusivamente do autor. Entretanto, é notório que a Copel possui
em seus registros os valores referentes à taxa de iluminação pública
cobrados de cada contribuinte, sendo seu dever informar à esta Cor-
te os dados que constem em seu sistema. Em casos análogos a este,
em trâmite em outras regiões do Paraná, a Companhia vem forne-
cendo tais dados e, por se tratar de um sistema de informações úni-
co, não é possível que em uma cidade a Copel arquive os pagamen-
tos realizados e em outra não. Ademais, o STJ já pacificou o entendi-
mento de que o prazo para exibição de documentos comuns às par-
tes é de vinte anos. Veja-se: Civil. Processual civil. Ações contra

sociedades de economia mista. Direito de ação. Prescrição qüinqüe-
nal. Inaplicabilidade. Dever legal de exibição de documentos. Fun-
damento do acórdão não contestado. CPC, art. 535. Ofensa não ca-
racterizada. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag
575032/RS; Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro; Terceira Tur-
ma; p. 20.06.2005). (...) Descabe a recusa de exibição de documen-
tos comuns às partes. Sujeição das sociedades de economia mista ao
prazo vintenário. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no Ag
575079/RS; Rel. Ministro Barros Monteiro; Quarta Turma; p.
29.11.2004). Neste mesmo sentido, vale a transcrição de parte da
decisão do Ministro Barros Monteiro no AgRg - Agravo de Instru-
mento nº. 578.536-RS: “(...) como já consignado na decisão ora agra-
vada, esta Corte já decidiu que ‘não se admite a recusa de exibição
de documento comum às partes’ (AgRg/Ag n. 511.849/RS, Terceira
Turma, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJU de 10/11/2003) e que
a instituição recorrente tem a obrigação de mantê-lo enquanto não
prescrita eventual ação sobre ele. No que tange ao prazo prescricio-
nal aplicável às ações envolvendo as sociedades de economia mista,
a matéria não comporta mais qualquer digressão (...)”. “A jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a
prescrição qüinqüenal não atinge as sociedades de economia mista
concessionárias de serviço público. A prescrição, in casu, é vintená-
ria”. Diante do exposto, converto o julgamento em diligência con-
forme reza o art. 515 § 4º, trazido pela Lei 11276/06 e determino
que se oficie a COPEL para que, em cinco (05) dias, informe os
exatos valores despendidos pelo autor, a título de taxa de iluminação
pública, no período de setembro de 2001 a dezembro de 2002. Para
identificação do autor, o ofício deverá ser acompanhado dos seguin-
tes dados: Sebastião Lerias, CPF nº 599.185.279-00 e com identifi-
cação junto a COPEL nº 4.203.060-9. 2- Após, intimem-se as partes
a se manifestarem, no prazo de cinco (05) dias. 3- Autorizo a Chefia
da Seção da Segunda Câmara Cível a firmar o ofício, juntamente
com cópia da conta de luz anexa a exordial. Curitiba, 25 de novem-
bro de 2008. Des. Silvio Vericundo Fernandes Dias Relator

0004 . Processo/Prot: 0543614-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/324594. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000475 Declaratória. Apelante: Municipio
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Tereza Bar-
bosa. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Despacho:

1 - Em resposta à solicitação para que apresentasse planilha demons-
trativa de pagamentos relativos à TIP feitos pela contribuinte (fl.
33), a Copel se manifestou pela impossibilidade vez que esse valor
consta apenas na fatura enviada à cliente (fls. 34/38), não possuindo
a Copel nenhum documento que comprove tal cobrança. Alegou ain-
da que, caso existissem tais documentos, não seria ela obrigada a
apresentá-los, haja vista a guarda das faturas ser de responsabilidade
exclusivamente da autora. Entretanto, é notório que a Copel possui
em seus registros os valores referentes à taxa de iluminação pública
cobrados de cada contribuinte, sendo seu dever informar à esta Cor-
te os dados que constem em seu sistema. Diante do exposto, conver-
to o julgamento em diligência conforme reza o art. 515 § 4º, trazido
pela Lei 11276/06 e determino que se oficie a COPEL para que, em
cinco (05) dias, informe os exatos valores despendidos pela autora, a
título de taxa de iluminação pública, no período de setembro de 2001
a dezembro de 2002. Para identificação da autora, o ofício deverá
ser acompanhado dos seguintes dados: Tereza Barbosa, CPF nº
822.145.309-91 e com identificação junto a COPEL nº 4.841.909-5.
2- Após, intimem-se as partes a se manifestarem, no prazo de cinco
(05) dias. 3- Autorizo a Chefia da Seção da Segunda Câmara Cível a
firmar o ofício, juntamente com cópia da conta de luz anexa a exor-
dial. Curitiba, 21 de novembro de 2008. Des. Silvio Vericundo Fer-
nandes Dias Relator

0005 . Processo/Prot: 0543722-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/323631. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000337 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Maria Shi-
maida da Cunha. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador:
2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Despacho:

1 - Em resposta à solicitação para que apresentasse planilha demons-
trativa de pagamentos relativos à TIP feitos pela contribuinte (fl.
33), a Copel se manifestou pela impossibilidade vez que esse valor
consta apenas na fatura enviada à cliente (fls. 34/38), não possuindo
a Copel nenhum documento que comprove tal cobrança. Alegou ain-
da que, caso existissem tais documentos, não seria ela obrigada a
apresentá-los, haja vista a guarda das faturas ser de responsabilidade
exclusivamente da autora. Entretanto, é notório que a Copel possui
em seus registros os valores referentes à taxa de iluminação pública
cobrados de cada contribuinte, sendo seu dever informar à esta Cor-
te os dados que constem em seu sistema. Diante do exposto, conver-
to o julgamento em diligência conforme reza o art. 515 § 4º, trazido
pela Lei 11276/06 e determino que se oficie a COPEL para que, em
cinco (05) dias, informe os exatos valores despendidos pela autora, a
título de taxa de iluminação pública, no período de setembro de 2001
a dezembro de 2002. Para identificação da autora, o ofício deverá
ser acompanhado dos seguintes dados: Maria Shimaida da Cunha,
CPF nº 679.248.759-72 e com identificação junto a COPEL nº
979.787-4. 2- Após, intimem-se as partes a se manifestarem, no pra-
zo de cinco (05) dias. 3- Autorizo a Chefia da Seção da Segunda
Câmara Cível a firmar o ofício, juntamente com cópia da conta de
luz anexa a exordial. Curitiba, 21 de novembro de 2008. Des. Silvio
Vericundo Fernandes Dias Relator

0006 . Processo/Prot: 0543788-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/324626. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000530 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Clementina
Dall Agnol Tonet. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Despacho:

1 - Em resposta à solicitação para que apresentasse planilha demons-
trativa de pagamentos relativos à TIP feitos pela contribuinte (fl.
33), a Copel se manifestou pela impossibilidade vez que esse valor
consta apenas na fatura enviada à cliente (fls. 34/38), não possuindo
a Copel nenhum documento que comprove tal cobrança. Alegou ain-
da que, caso existissem tais documentos, não seria ela obrigada a
apresentá-los, haja vista a guarda das faturas ser de responsabilidade
exclusivamente da autora. Entretanto, é notório que a Copel possui
em seus registros os valores referentes à taxa de iluminação pública
cobrados de cada contribuinte, sendo seu dever informar à esta Cor-
te os dados que constem em seu sistema. Diante do exposto, conver-
to o julgamento em diligência conforme reza o art. 515 § 4º, trazido
pela Lei 11276/06 e determino que se oficie a COPEL para que, em
cinco (05) dias, informe os exatos valores despendidos pela autora, a
título de taxa de iluminação pública, no período de setembro de 2001
a dezembro de 2002. Para identificação da autora, o ofício deverá
ser acompanhado dos seguintes dados: Clementina Dal Agnol Tonet,
CPF nº 476.360.419-87 e com identificação junto a COPEL nº
980.138-3. 2- Após, intimem-se as partes a se manifestarem, no pra-
zo de cinco (05) dias. 3- Autorizo a Chefia da Seção da Segunda
Câmara Cível a firmar o ofício, juntamente com cópia da conta de
luz anexa a exordial. Curitiba, 21 de novembro de 2008. Des. Silvio
Vericundo Fernandes Dias Relator

0007 . Processo/Prot: 0544508-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/325768. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000138 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Rita Apare-
cida dos Santos. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador:
2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Despacho:

1 - Em resposta à solicitação para que apresentasse planilha demons-
trativa de pagamentos relativos à TIP feitos pela contribuinte (fl.
33), a Copel se manifestou pela impossibilidade vez que esse valor
consta apenas na fatura enviada à cliente (fls. 34/37), não possuindo
a Copel nenhum documento que comprove tal cobrança. Alegou ain-
da que, caso existissem tais documentos, não seria ela obrigada a
apresentá-los, haja vista a guarda das faturas ser de responsabilidade
exclusivamente da autora. Entretanto, é notório que a Copel possui
em seus registros os valores referentes à taxa de iluminação pública
cobrados de cada contribuinte, sendo seu dever informar à esta Cor-
te os dados que constem em seu sistema. Em casos análogos a este,
em trâmite em outras regiões do Paraná, a Companhia vem forne-
cendo tais dados e, por se tratar de um sistema de informações úni-
co, não é possível que em uma cidade a Copel arquive os pagamen-
tos realizados e em outra não. Ademais, o STJ já pacificou o entendi-
mento de que o prazo para exibição de documentos comuns às par-
tes é de vinte anos. Veja-se: Civil. Processual civil. Ações contra
sociedades de economia mista. Direito de ação. Prescrição qüinqüe-
nal. Inaplicabilidade. Dever legal de exibição de documentos. Fun-
damento do acórdão não contestado. CPC, art. 535. Ofensa não ca-
racterizada. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag
575032/RS; Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro; Terceira Tur-
ma; p. 20.06.2005). (...) Descabe a recusa de exibição de documen-
tos comuns às partes. Sujeição das sociedades de economia mista ao
prazo vintenário. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no Ag
575079/RS; Rel. Ministro Barros Monteiro; Quarta Turma; p.
29.11.2004). Neste mesmo sentido, vale a transcrição de parte da
decisão do Ministro Barros Monteiro no AgRg - Agravo de Instru-
mento nº. 578.536-RS: “(...) como já consignado na decisão ora agra-
vada, esta Corte já decidiu que ‘não se admite a recusa de exibição
de documento comum às partes’ (AgRg/Ag n. 511.849/RS, Terceira
Turma, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJU de 10/11/2003) e que
a instituição recorrente tem a obrigação de mantê-lo enquanto não
prescrita eventual ação sobre ele. No que tange ao prazo prescricio-
nal aplicável às ações envolvendo as sociedades de economia mista,
a matéria não comporta mais qualquer digressão (...)”. “A jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a
prescrição qüinqüenal não atinge as sociedades de economia mista
concessionárias de serviço público. A prescrição, in casu, é vintená-
ria”. Diante do exposto, converto o julgamento em diligência con-
forme reza o art. 515 § 4º, trazido pela Lei 11276/06 e determino
que se oficie a COPEL para que, em cinco (05) dias, informe os
exatos valores despendidos pela autora, a título de taxa de ilumina-
ção pública, no período de setembro de 2001 a dezembro de 2002.
Para identificação da autora, o ofício deverá ser acompanhado dos
seguintes dados: Rita Aparecida dos Santos, CPF nº 524.500.239-68
e com identificação junto a COPEL nº 979.596-0. 2- Após, intimem-
se as partes a se manifestarem, no prazo de cinco (05) dias. 3- Auto-
rizo a Chefia da Seção da Segunda Câmara Cível a firmar o ofício,
juntamente com cópia da conta de luz anexa a exordial. Curitiba, 25
de novembro de 2008. Des. Silvio Vericundo Fernandes Dias Relator

0008 . Processo/Prot: 0545141-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337124. Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2002.00000113 Executivo Fiscal. Agra-
vante: Massa Falida de Setti Alimentos Ltda. Advogado: Soraya Saad
Lopes. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Paulo Sérgio Rosso. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cunha Ribas. Despacho:

1) Sem pedido de efeito suspensivo ou liminar. 2) Requisito informa-
ções ao Douto Juízo de primeiro grau. 4) Vista à douta Procuradoria
Geral de Justiça. 5) Após, voltem conclusos. Curitiba, 02 de dezem-
bro de 2008. Des. Cunha Ribas, Relator.

0009 . Processo/Prot: 0545471-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/328231. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2004.00000929 Declaratória. Apelante:
Município de Pinhais. Advogado: Maurício Holzkamp, Rodrigo Pi-
ronti Aguirre de Castro. Apelado: Paulo Melo (maior de 60 anos).
Advogado: Alessandro Marcelo Moro Réboli, Luiz Otávio Góes.

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

1) Decisão em separado. Junte-se. 2) Cumpra-se. Em 03/12/08.

SUMÁRIO: Não havendo nos autos qualquer evidência de pagamento
da taxa de iluminação pública realizado pelo autor, impõe-se o reco-
nhecimento da ausência de uma das condições da ação, qual seja o
interesse de agir, ensejando a extinção do feito, sem resolução do
mérito nos termos do art. 267, VI do CPC. VISTOS. I - SÍNTESE
Trata-se de Apelação Cível contra a sentença de fls. 102/108 que
apreciou a Ação Sumária de Declaração de Ilegalidade de Cobrança
c/c Repetição de Indébito, movida por PAULO MELO em face do
MUNICÍPIO DE PINHAIS, cujo pleito refere-se à declaração de
inconstitucionalidade e ilegalidade da cobrança da taxa de ilumina-
ção pública, por não se tratar de tributo divisível e específico, pug-
nando pela restituição dos valores pagos e a concessão de justiça
gratuita. Ao sentenciar, o MM. Juiz da Vara Cível e Anexos do Foro
Regional de Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curiti-
ba julgou procedente o pedido e condenou o réu à restituição dos
valores pagos cobrados a título de taxa de iluminação pública, obser-
vado o prazo prescricional qüinqüenal, corrigidos monetariamente
de acordo com a variação do INPC até o trânsito em julgado da
sentença, incidindo, posteriormente, a Taxa Selic. Restou ao Muni-
cípio de Pinhais, ainda, o pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor que vier a ser apurado como devido a título de restitui-
ção de indébito, nos termos do disposto nos §§ 3º e 4º do art. 20 do
CPC. O Município de Pinhais apela da decisão, pugnando pela refor-
ma da sentença, sob o argumento de que a cobrança da taxa de ilumi-
nação pública se deu no exercício financeiro de 1994 até o exercício
de 2000, em estrito cumprimento aos ditames legais. Argumenta que
se trata de serviço público específico e divisível em função da poten-
cialidade determinada e da área de ação determinável fisicamente
que a energia elétrica possui. Assevera que a cobrança da referida
taxa foi realizada em harmonia com a regra capitulada pelo art. 145,
II da Constituição Federal, respeitando os critérios de divisibilidade
e especificidade. Afirma que andou bem a sentença recorrida ao dis-
por sobre a prescrição qüinqüenal. Por fim, alega que os honorários
advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação devem ser diminuídos em razão do que prevê o § 4º do
art. 20 do CPC, vez que se trata de ação de pequena complexidade
contra a Fazenda Pública e, também, por terem sido protocoladas
inúmeras ações semelhantes a esta pelo mesmo patrono. O apelado,
regularmente intimado, deixou de apresentar contra-razões ao re-
curso, como se observa da certidão de fl. 137-v. O Representante do
Ministério Público, em parecer exarado às fls. 139/147, manifestou-
se pelo provimento parcial do apelo apresentado pelo Município de
Pinhais, para reduzir os honorários advocatícios fixados em percen-
tual inferior ao mínimo indicado no § 3º do art. 20 do CPC, confor-
me disposição do § 4º do referido dispositivo processual. É a síntese
suficiente. II - DECISÃO Impõe-se o reconhecimento da inexistên-
cia de uma das condições da ação, qual seja o interesse de agir do
autor Paulo Melo. Depreende-se dos autos que não restou compro-
vada pelo autor da demanda a sua condição de contribuinte da taxa
de iluminação pública na época de sua cobrança por força da inci-
dência de lei municipal que a instituiu e no período não abrangido
pela prescrição. Não há como ser acolhida a sua pretensão, vez que
o pedido da ação declaratória de restituição da taxa de iluminação
pública não se encontra amparado por documentos que apontem, de
forma inequívoca, a sua cobrança e pagamento, além de não serem
abrangidos pela prescrição. As faturas da Copel juntadas às fls. 13/
20 dos autos trazem como referência os anos de 1994, 1995 e 1996,
período já atingido pela prescrição qüinqüenal, tendo em vista que a
ação foi ajuizada em julho de 2004. Vale lembrar que na inicial o
autor pleiteou os valores não atingidos pela prescrição qüinqüenal e
não poderia ser de modo diverso, a teor do artigo 168, inciso I, do
Código Tributário Nacional. Em resposta ao Ofício do Juízo sobre
demonstrativo de valores pagos, a Copel informou que não localizou
em seu cadastro de consumidores o nome do autor (fl. 92). Eviden-
cia-se que não consta registro de recolhimento a título da taxa de
iluminação pública realizado pelo demandante até dezembro de 2002,
não havendo qualquer indício de sua condição de contribuinte da
mencionada taxa em período que a considerou como inconstitucio-
nal e ilegal. Não há comprovação da legitimidade ativa do autor para
a propositura da ação e, em não sendo contribuinte do tributo, care-
ce o apelado de interesse processual. Oportuno destacar que cabe ao
autor provar os fatos constitutivos de seu direito, consoante dispõe
o artigo 333, inciso I do Código de Processo Civil, evento não reali-
zado no caso dos autos. Sobre os temas em comento, confiram-se as
seguintes ementas desta Corte: TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRO-
VA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO DA AÇÃO POR
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO
267, INCISO VI, DO CPC. APELAÇÃO PROVIDA. REEXAME
NECESSÁRIO. VALOR INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS.
NÃO CONHECIDO. Basta a apresentação de apenas uma fatura de
pagamento do tributo indevido para comprovar o adimplemento do
tributo, eis que o apelado não juntou nenhuma prova do pagamento
no período em que cabe a restituição. (AP. Cv. n. 401.524-7, Tercei-
ra Câmara Cível, rel. Des. Paulo Habith, j. 11.09.2007). DIREITO
TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO -
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - AUSÊNCIA DE PROVA DO
RECOLHIMENTO DO TRIBUTO - CARÊNCIA DA AÇÃO - ILE-
GITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - AUTORA CARECEDORA
DO DIREITO DE AÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PROVI-
DO. A legitimidade para postular em juízo a restituição de valores
indevidamente recolhidos, em princípio, é do sujeito passivo da obri-
gação tributária, isto é, daquele a quem a lei impõe o dever de pagar
o tributo. A fim de evitar enriquecimento ilícito de quem não supor-
tou de fato o ônus financeiro da tributação, o art. 166 do Código
Tributário Nacional estabelece que a restituição do tributo somente
será feita a quem prove haver assumido referido encargo. (Ap. Cv. n.
307.416-2, Terceira Câmara Cível, rel. Juiz Conv. Mario Helton Jor-
ge, j. em 06.12.2005). Neste sentido, também as recentes decisões
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL E
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TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - INEXISTÊNCIA -
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - DOCUMENTOS INDIS-
PENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO - ART. 283 DO CPC. 1. Em sede de repetição de indébi-
to, os documentos indispensáveis à propositura da ação são aqueles
hábeis a comprovar a realização do pagamento indevido e a legitimi-
dade ativa ad causam do contribuinte que arcou com o referido reco-
lhimento. 2. Em se tratando de débitos repetidos e de igual conteú-
do, a verificação do quantum debeatur pode ser postergada para a
liqüidação. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 891.660/
PR, rel. Min. Eliana Calmon, T-2 Segunda Turma, j. em 40.10.2007).
Ao ajuizar a ação o autor deve provar a sua legitimidade ativa para a
causa, sob pena de extinção do processo. Como não há nos autos
qualquer evidência de pagamento da taxa de iluminação pública rea-
lizado pelo autor, impõe-se o reconhecimento da ausência de uma
das condições da ação, qual seja o interesse de agir, com conseqüen-
te extinção do feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo
267, VI do Código de Processo Civil. Ressalto que por se tratar de
matéria de ordem pública, conforme preceituam os artigos 267, inci-
so VI e seu parágrafo 3º, bem como o 301, inciso X e seu parágrafo
4º, ambos os dispositivos do CPC, o Relator tem o poder-dever de,
ex officio, extinguir, mesmo em sede recursal, o feito principal que
não reúne as condições da ação. Extinta a presente ação, resta inver-
ter a sucumbência. As custas processuais e honorários devem ser
imputados à parte vencida. Desta forma, arbitro os honorários advo-
catícios em R$ 50,00 (cinqüenta reais) a teor das inúmeras decisões
e julgados desta Corte e consoante o Enunciado nº 02 das Câmaras
de Direito Tributário desta Corte. Assim, ante o reconhecimento da
falta de interesse de agir do autor, julgo extinta a ação, sem resolu-
ção do mérito, invertendo o ônus de sucumbência, observando-se os
benefícios da Lei 1.060/50. III - CONCLUSÃO Ante o exposto, nos
termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinta a
presente ação, sem resolução do mérito, em face da ausência de uma
das condições da ação, invertendo o ônus da sucumbência, com ob-
servância do art. 12 da Lei de Assistência Judiciária Gratuita (Lei nº
1.060/50). IV - Intimem-se. V - Oportunamente baixem os autos.
Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Des. CUNHA RIBAS, Relator.

0010 . Processo/Prot: 0545482-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/329277. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2003.00000856 Execução Fiscal. Apelan-
te: Municipio de Pinhais. Advogado: Simone Buskei Marino. Apela-
do: Jose Barbarine e outros. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Peri-
cles Bellusci de Batista Pereira. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

I - O Município de Pinhais interpõe recurso contra decisão que jul-
gou extinta a execução fiscal, homologando a desistência do exe-
qüente, com fundamento no art. 267, inciso VIII c/c art. 569 do CPC,
condenando-o ao pagamento das custas processuais (fls. 25). Argu-
menta não ser possível sua condenação ao pagamento das custas
processuais, uma vez que não houve o pagamento destas pelo execu-
tado, além de que os débitos foram cancelados administrativamente,
sendo aplicável o art. 26 da Lei nº 6.830/80 (fls. 28), razão pela qual
requer a isenção do recolhimento das custas. II - Observa-se que a
execução fiscal, pela qual o Município de Foz Pinhais pretendeu a
cobrança do débito de IPTU, teve por base as CDA de nº 136/2003
(fls. 03), sendo expedido mandado de citação em 24/07/2003 (fls.
08), que teve cumprimento em 09/02/2006 (fls. 11). Diante do teor
da certidão, o exeqüente requereu a suspensão do feito (fls. 14/15),
sendo que os autos foram arquivados em 01/10/2006 aguardando a
iniciativa da parte credora (fls. 21). Em 14/08/2007 o Município pos-
tulou a extinção do feito, em razão do cancelamento da certidão de
dívida ativa, objeto da demanda (fls. 23/24). Diante dos fatos, verifi-
ca-se correta a decisão do juízo singular em condenar a municipali-
dade ao pagamento das custas processuais. Isso porque, não é possí-
vel a aplicação do art. 26 da Lei 6.830/80 ao presente caso, eis que a
extinção da execução decorreu de cancelamento da CDA porquanto
que a inscrição imobiliária nº 21.263.0119.001 pertence “ao lotea-
mento Vila União (área de invasão pertencente ao Município), sendo
que, por equívoco, foi feito lançamento” (fls. 24). Dessa forma, como
o próprio apelante informou mediante Informativo nº 407/2007, o
imóvel que deu origem aos créditos tributários em execução não per-
tencia ao executado (fls. 24), ou seja, já que foi o município quem
deu causa à execução de maneira equivocada (em face de outro de-
vedor), pelo princípio da causalidade cabe a este os ônus da sucum-
bência, razão pela qual não pode ser beneficiado pelo art. 26 da LEF.
Vale destacar, que este Tribunal já decidiu que o disposto no art. 26
da Lei de Execuções Fiscais só se aplica quando se trata de cancela-
mento administrativo do débito pela administração pública, tal como
dispõe o seguinte Enunciado, o que não ocorreu no caso dos autos:
“Ao requerer a extinção da execução fiscal em razão de superveni-
ente cancelamento da dívida ativa por dispensa, anistia ou remissão
do crédito tributário, autorizada por lei, a Fazenda Pública faz jus ao
beneplácito do artigo 26 da Lei nº. 6.830/80, que a isenta do paga-
mento de custas processuais”. (STJ - REsp 214.707/PR, 2ª T, rel.
Min. Castro Meira. TJPR - AP 176.364-6, 1ª C, rel. Ulysses Lopes;
AP 335.187-7, 1ª C, rel. Dulce Maria Cecconi; AP 336.549-1, 1ª C,
rel. Sérgio Rodrigues; AP 341.273-5, 1ª C, rel. Ruy Cunha Sobrinho;
AP 311.073-6, 3ª C, rel. Dimas Ortêncio de Melo; AP 332.268-5, 3ª
C, rel. Munir Karan; AP 341.586-7, 3ª C, rel. Manasses de Albuquer-
que; AP 344.764-3, 2ª C, rel. Valter Ressel.). Neste esteio, no enten-
dimento deste Tribunal: “APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FIS-
CAL. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA.
EXTINÇÃO. CITAÇÃO. OCORRÊNCIA. ÔNUS SUCUMBENCI-
AIS DEVIDOS. PRECEDENTES DO STJ. SENTENÇA MONO-
CRÁTICA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. Se a Fazenda
Pública executa a parte ilegítima (anterior proprietário) e, em face
disso cancela a CDA e requer a extinção da execução, deve respon-
der pelas custas processuais a que deu causa. Ao antigo proprietário
não se impõe o ônus de alterar o cadastro municipal”. (TJPR. 2ª CC,
Apelação Cível nº 480.435-5. Rel. Cunha Ribas, publicado em 30/
05/2008). “se o processo terminar por desistência ou reconhecimen-

to do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que
desistiu ou reconheceu”. Outrossim, tendo em vista o princípio da
causalidade, mesmo não havendo vencedor e vencido na demanda,
aquele que deu causa à propositura da mesma deve responder pelas
despesas dela decorrentes”. (Apelação Cível nº 466758-1. Rel. Sil-
vio Dias, publicado em 29/02/2008). E ainda: “EXECUÇÃO FIS-
CAL - CANCELAMENTO DA DÍVIDA POR VIA ADMINISTRA-
TIVA - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO - ARTIGO 26 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL - INS-
CRIÇÃO ERRÔNEA POR PARTE DA MUNICIPALIDADE - CAN-
CELAMENTO NÃO POR LEI, MAS EM FACE DE EQUÍVOCO
QUANTO AO CADASTRO DO PARCELAMENTO - CUSTAS
DEVIDAS PELA FAZENDA PÚBLICA - DESPROVIMENTO DO
RECURSO”. (Apelação Cível nº 377.972-6. Rel. Antônio Renato
Strapasson, publicado em 12/01/2007). Dessa forma, constata-se que
o pedido de extinção da execução fiscal só foi formulado pelo ape-
lante após ter sido constatado equívoco no ajuizamento do executi-
vo fiscal, e não de benefício concedido pelo Estado, como anistia ou
remissão, e nem de falha da administração pública, razão pela qual
não se tipifica a hipótese prevista no art. 26 da lei nº 6.830/80, pois
que é caso para aplicação do art. 26 do CPC em razão do princípio
da causalidade. Assim sendo, tendo em vista o princípio da causali-
dade, mesmo não havendo vencedor e vencido na demanda, aquele
que deu causa à propositura da mesma deve responder pelas despe-
sas dela decorrentes. O STJ tem entendido que, em executivo fiscal,
sendo cancelada a inscrição da dívida ativa e já tendo ocorrido a
citação do devedor, mesmo sem resposta, a extinção do feito implica
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de custas processu-
ais. Nesse sentido: “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL CONTRA DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO A AGRA-
VO DE INSTRUMENTO PARA FAZER SUBIR RECURSO ESPE-
CIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO
DA DÍVIDA ATIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. CUSTAS PRO-
CESSUAIS DEVIDAS. PRECEDENTES. 1. Agravo Regimental
interposto contra decisão que, com base no art. 544, § 2º, do CPC,
entendeu não emprestar caminhada a agravo de instrumento intenta-
do para fazer subir recurso especial, negando-lhe, assim, provimen-
to. 2. O art. 26, da Lei de Execuções Fiscais (nº 6.830/80), estabele-
ce que “se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de
dívida ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução será extin-
ta, sem qualquer ônus para as partes”. 3. No entanto, pacífico o en-
tendimento nesta Corte Superior no sentido de que, em executivo
fiscal, sendo cancelada a inscrição da dívida ativa, a extinção do fei-
to implica na condenação da Fazenda Pública ao pagamento das cus-
tas processuais (caso dos autos), assim como, se efetivada a citação,
dos honorários advocatícios. 4. Aplicação da Súmula nº 153, do Su-
perior Tribunal de Justiça: “a desistência da execução fiscal, após o
oferecimento dos embargos, não exime o exeqüente dos encargos da
sucumbência”. Precedentes. 5. Teses desenvolvidas pela agravante
que se apresentam infrutíferas à reforma da decisão hostilizada, pelo
que se denota a sua manutenção. 6. Agravo regimental improvido”.
(AgRg no Ag 347783/PR. 1ª Turma. Min. José Delgado, publicado
em 11/06/2001). (destaquei). Portanto, considerando que o pedido
de desistência pelo exeqüente foi formulado ante o cancelamento da
CDA uma vez que, o imóvel descrito nesta não pertence ao executa-
do (fls. 23/24), não se insere a hipótese do art. 26 da Lei nº 6.830/80,
eis que inexistiu lei específica cancelando o débito, pois que ocorreu
por erro da Fazenda Pública que deu causa ao indevido ajuizamento
da execução. Logo, conforme dicção do artigo 26 do CPC, em virtu-
de desta desistência, impossível se faz a extinção do feito sem o pa-
gamento das custas processuais. III - Nestas condições, com funda-
mento no art. 557 do CPC, nego seguimento ao recurso do Municí-
pio de Pinhais. IV - Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008.
Juiz Conv. Péricles Bellusci de Batista Pereira Relator

0011 . Processo/Prot: 0545602-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/330235. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 1999.00000116 Execução Fiscal. Agravante: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Sônia Regina Dias
Barata da Costa Bispo, Liana Sarmento de Mello Quaresma, Cibelle
Diana Mapelli Corral Bóia. Agravado: Expresso Rio Grande São Paulo
Sa, Normo Casimiro Chies, Lauro Aloysio Chies, Plinio Ignácio Ki-
eling. Advogado: Maria de Fátima de Souza Dias Klaser. Órgão Jul-
gador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Renato Strapasson.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. A FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ agravou da
decisão do MM. Juiz da 8ª. Vara Cível de Londrina que, na Execução
Fiscal 116/1999, movida contra EXPRESSO RIO GRANDE SÃO
PAULO S.A., reconheceu a ilegitimidade passiva dos excipientes,
por considerar que “descabe responsabilizar-se pessoalmente sócio
que se retirou regularmente da empresa, que continuou em ativida-
de, mas que só posteriormente veio a extinguir-se de forma irregu-
lar” (fls. 423/424-TJ). Sustenta, em síntese: - que a empresa inicial-
mente executada (EXPRESSO RIO GRANDE SÃO PAULO S/A.)
foi incorporada por outra (ROADLINE DO BRASIL LTDA); - que
os diretores que gerenciavam a empresa incorporada à época dos
fatos geradores dos tributos em execução devem ser responsabiliza-
dos pelos débitos; - que a conclusão equivocada da decisão agravada
denota a aplicação de raciocínio temerário, que acarreta a total irres-
ponsabilidade pelo pagamento do crédito exeqüendo, porquanto a
empresa incorporadora não responde pelos débitos anteriores à in-
corporação; - que a empresa primitivamente executada deixou de
existir ao ser incorporada, e a incorporadora faliu; - que há prece-
dentes jurisprudenciais que respaldam a pretensão da agravante; -
que sendo a incorporação causa de extinção da pessoa jurídica (§ 3º.
do art. 227 da Lei 6.404/76), houve extinção irregular da empresa
incorporada, já que estavam pendentes débitos tributários. Requer o
julgamento monocrático do recurso ou a concessão da antecipação
da tutela recursal. É, em síntese, o relatório. 2. Incabível o julgamen-
to monocrático, bem como a antecipação da tutela recursal. A deci-
são agravada se fundamenta em precedente do STJ (REsp 436802/
MG, relª. Minª. Eliana Calmon) e, prima facie, não se mostra ilegal.
Não há, outrossim, periculum in mora que justifique o redireciona-
mento do feito desde logo, sem que, antes, seja oportunizado o con-

traditório, mormente considerando a célere tramitação do presente
recurso. Ausentes, pois, os requisitos necessários, indefiro a pleitea-
da antecipação da tutela recursal. 3. Vista aos agravados para a res-
posta. 4. Oficie-se e int. 5. Após, à douta Procuradoria. Curitiba, 01
de dezembro de 2008. DES. ANTONIO RENATO STRAPASSON,
Relator.

0012 . Processo/Prot: 0545692-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/332419. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00001259 Repetição de Indébito. Agra-
vante: Aralton Danilo Vieira, Zélia de Fátima Machado Vieira. Ad-
vogado: Dirceu Pertuzatti. Agravado: Município de Ponta Grossa.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Despa-
cho:

1) Recebo o agravo, pois, numa análise perfunctória, estão presentes
os requisitos de admissibilidade.1 2) Insurgem-se os agravantes con-
tra decisão que indeferiu a liminar por eles pleiteada, tendo em vista
a inexistência do periculum in mora. Inconformados, recorrem os
agravantes alegando, em síntese, que o Município cobra, juntamente
ao carnê de IPTU, taxa de limpeza, de conservação e de segurança, o
que não é devido haja vista serem tais taxas inconstitucionais; que a
pretensão dos agravantes é a concessão de tutela antecipada para
impossibilitar, desde já, a cobrança de tais taxas; que o fundamento
da decisão agravada deixou de analisar que possibilitar as cobranças
futuras prejudicará os agravantes e não há qualquer prejuízo ao Mu-
nicípio, tendo em vista a inconstitucionalidade das referidas taxas.
Sustenta a inconstitucionalidade das taxas cobradas pelo Município
tendo em vista a inexistência dos requisitos autorizadores da cobran-
ça; que não há que se falar em especificidade e divisibilidade; que já
foi decidido pelo Enunciado nº 07 das Câmaras de Direito Tributário
desta Corte a inconstitucionalidade da cobrança de taxa de limpeza e
conservação de vias; que a taxa de limpeza não se confunde com a
taxa de lixo. Pedem a concessão de antecipação dos efeitos da tutela
recursal a fim de que seja concedida a antecipação de tutela negada
pelo juízo “a quo”, com fixação de multa em caso de descumprimen-
to pelo Município, bem como o provimento do recurso a fim de con-
firmar a antecipação de tutela concedida. Da análise dos autos nota-
se que estão presentes os requisitos autorizadores da concessão da
almejada antecipação dos efeitos da tutela recursal. O “fumus boni
iuris” assenta-se no fato de que a inconstitucionalidade das taxas
cobradas pelo Município (fl.51) já foi reconhecida por esta Corte. Já
o “periculum in mora” resta demonstrado na medida em que possibi-
litar a cobrança pelo Município de taxas cuja constitucionalidade está
em exame poderá onerar em demasia os agravantes e até mesmo o
agravado, caso seja determinada eventual restituição de valores. Sen-
do assim, concedo a antecipação dos efeitos da tutela recursal pleite-
ada pela agravante, a fim de, desde já, conceder a antecipação da
tutela pleiteada pelos agravantes no juízo de primeiro grau, obstan-
do a cobrança, pelo Município de taxa de limpeza, taxa de conserva-
ção e taxa de segurança. 3) - Intime-se o agravado, na forma do
artigo 527, V, do CPC, para que, observado o contido no dispositivo
processual citado, apresente resposta no prazo de dez (10) dias. 4) -
Oficie-se ao digno Juiz prolator da decisão agravada para, querendo,
informar, no prazo de 5 (cinco) dias, se houve retratação da decisão
agravada, dispensando desde já resposta em caso de manutenção da
mesma. 5) - Autorizo a Chefia da Seção da Segunda Câmara Cível a
firmar o ofício. Curitiba, 21 de novembro de 2008. Des. Silvio Veri-
cundo Fernandes Dias Relator

0013 . Processo/Prot: 0546703-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/328851. Comarca: Foro Regional de Araucária da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00001759 Embargos a Execução.
Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Marina Bueno de Cerqueira
Leite, Fábio Bertoli Esmanhotto, Fabiane Cristina Seniski Fagundes.
Apelado: Gelopar Refrigeração Paranaense Ltda. Advogado: Luiz
Gustavo Fraxino. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Antônio Renato Strapasson. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA
DÍVIDA APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO E ANTES DA CI-
TAÇÃO - CONSEQÜENTE RECONHECIMENTO DA PRETEN-
SÃO EXECUTÓRIA - CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRI-
OS ADVOCATÍCIOS QUE DEVEM SER SUPORTADOS PELA
EXECUTADA - INTELIGÊNCIA DO ART. 26 DO CPC - APELA-
ÇÃO PROVIDA, POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 1. Trata-se de
Execução Fiscal movida pelo ESTADO DO PARANÁ em face de
GELOPAR REFRIGERAÇÃO PARANAENSE LTDA, no valor de
R$ 378.404,86 (trezentos e setenta e oito mil, quatrocentos e quatro
reais e oitenta e seis centavos). O MM. Juiz da Vara Cível da Comar-
ca de Araucária julgou procedente o pedido dos Embargos formula-
dos pela embargante Gelopar e extinguiu a execução embargada,
condenando o Estado do Paraná ao pagamento das custas e despesas
processuais, bem como em honorários advocatícios fixados em 10%
sobre o valor dos embargos. O ESTADO DO PARANÁ recorreu
aduzindo que o pagamento espontâneo da dívida antes da citação
pela executada configura o reconhecimento do crédito tributário,
entretanto, não implica na dispensa do pagamento das custas proces-
suais e honorários advocatícios. Vieram as contras-razões (fls. 124/
134) pleiteando o desprovimento do recurso. 2. É de se dar provi-
mento ao recurso. Anota-se, primeiramente, que a execução fiscal
prosseguiu para satisfação das verbas sucumbenciais, porquanto a
responsabilidade da executada não era restrita à dívida principal.
Assim, enquanto não liquidado o crédito executado (mais custas e
honorários advocatícios), o feito haveria, mesmo, de prosseguir, pois
apesar da dívida que originou a execução fiscal ter sido paga, a ação
judicial não estava encerrada. A executada, ao saldar a dívida, con-
cordou com a pretensão executória, pelo que deverá arcar com as
despesas do processo, conforme preceitua o art. 26 do CPC. Dessa
forma, considerando o princípio da causalidade, não resta dúvida
que a responsabilidade recai sobre a parte executada, pois que deu
causa à ação e somente quitou o débito após o ajuizamento da exe-

cução. Nesse sentido: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXE-
CUÇÃO FISCAL (ICMS). PAGAMENTO DO DÉBITO RECLA-
MADO. RECONHECIMENTO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÔNUS DA EMBARGANTE.
Contribuinte que deixa de pagar tributo no tempo devido, tem seu
débito inscrito em dívida ativa e persiste na inadimplência, dando
causa ao ajuizamento da respectiva execução, deve ser responsabili-
zado pelos ônus da sucumbência (...), ainda mais quando reconhece
a existência da dívida. Aplicação do princípio da ‘causalidade’”.
RECURSO PROVIDO. (TJPR - Acórdão nº. 26114, Apel. Cív. nº.
320651-9, 2ª. Câmara Cível, rel. Des. Valter Ressel. D.J.: 17/03/2006).
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DA
DÍVIDA APÓS AJUIZAMENTO DA AÇÃO. CUSTAS PROCES-
SUAIS E HONORÁRIOS DE ADVOGADO. RESPONSABILIDA-
DE DA APELADA. RECURSO PROVIDO. - Havendo o reconheci-
mento da dívida por parte do devedor, através de sua quitação, é
deste a responsabilidade pelo ajuizamento da execução e, conseqüen-
temente, pelo pagamento das custas processuais e dos honorários de
advogado”. (TJPR - Acórdão nº. 26095, Apel. Cív. nº. 182015-2, 3ª.
Câmara Cível, rel. Des. Paulo Habith. D.J.: 11/11/2005). Veja-se a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: “TRIBUTÁRIO E
PROCESSUAL CIVIL. ICMS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO E PAGAMENTO DO
DÉBITO. CONDENAÇÃO NA VERBA HONORÁRIA. POSSIBI-
LIDADE. I - Inconteste a responsabilidade da recorrida pelos hono-
rários advocatícios, porquanto reconheceu ser devida a cobrança fis-
cal, quando efetuou o pagamento do débito, devendo assumir as des-
pesas da demanda que o recorrente, necessariamente, teve que ajui-
zar. (...). III - Recurso especial provido, para restabelecer o curso da
execução fiscal em tela, ficando o ESTADO DE RONDÔNIA auto-
rizado a cobrar os honorários advocatícios já fixados no processo”.
(STJ. REsp. 857.861/RO. Relator: Min. Francisco Falcão. 1a. Tur-
ma. D.J.: 05/12/2006). Pelo exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-
A do CPC, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, para anular a sen-
tença e determinar o prosseguimento da execução, até a satisfação
das custas processuais e honorários advocatícios. Curitiba, 05 de
dezembro de 2008. DES. ANTONIO RENATO STRAPASSON,
Relator.
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Vistos, etc. 1. Trata-se de apelação contra sentença (fls. 35/45) que
julgou procedente ação declaratória c/c repetição de indébito e a)
reconheceu a ilegalidade e inconstitucionalidade da exigência da taxa
de iluminação pública - TIP; b) condenou o Município réu a restituir
os valores cobrados a esse título, respeitado o prazo prescricional,
corrigidos pelo INPC/IBGE e acrescidos de juros de mora de 1% ao
mês; e c) pela sucumbência condenou o Município ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 50,00.
2. Em suas razões recursais (fls. 47/52), o Município réu alega, em
suma, que: a) o recorrido não anexou aos autos cópia dos compro-
vantes dos tributos que seriam indevidos, além do que o mero histó-
rico de valor da taxa de iluminação pública não serve como compro-
vante de pagamento; b) a cobrança da taxa de iluminação pública é
constitucional e, em conseqüência, não há possibilidade de repetição
dos valores devidos; c) “a parte apelada se beneficiou dos serviços
prestados ou colocados à disposição pelo Município, sendo justo
que o custo seja por ele suportado”; d) como o apelado requereu na
petição inicial a repetição de todos os valores e foi reconhecida a
prescrição qüinqüenal, a sucumbência foi recíproca; e) tendo em vis-
ta o grande número de ações com o mesmo objeto, o valor dos hono-
rários fixados em R$ 50,00 é excessivo. Pede, ao final, o provimento
do recurso. 3. Contra-razões às fls. 55/58. DECISÃO. 1. A contro-
vérsia diz respeito à ausência de comprovação do pagamento da TIP,
legalidade da referida taxa e ônus de sucumbência, e o caso reclama
a incidência do art. 557, do CPC. 2. Da prova do pagamento do
tributo. O entendimento pacificado neste Tribunal é no sentido de
que, para o ajuizamento da ação repetitória, basta a juntada de uma
fatura que comprove o indevido pagamento da taxa, ou seja, do pe-
ríodo em que cabe a repetição, ficando para posterior liquidação por
cálculo a apuração do montante a ser restituído. Há inclusive enunci-
ado a respeito1. No presente caso, o autor juntou uma fatura onde
consta data do pagamento em 01.10.2002 (fl. 08), na qual consta
pagamento da TIP referente ao período em que cabe a restituição.
Além disso, consta às fls.16/17 “Histórico de Valor de Taxa de Ilu-
minação Pública”, fornecido pela COPEL, que indica recolhimentos
a partir de Março/2002, como sendo o “demonstrativo de valores
pagos” pelo apelado. A observação constante desse histórico de que
“não serve como comprovante de pagamento” resta vencida pela
confirmação do pagamento constante no ofício que o acompanha.
Portanto, neste ponto não assiste razão à apelante, vez que há pro-
vas suficientes do pagamento indevidamente realizado. 3. Da legali-
dade da taxa de iluminação pública. A defendida legalidade da co-
brança de tal taxa não procede. Trata-se de assunto já pacificado no
cenário jurídico nacional, inclusive já sumulado pelo Supremo Tri-
bunal Federal: “O serviço de iluminação pública não pode ser remu-
nerado mediante taxa” (Súmula 670). Isso porque se chegou à con-
clusão que esse serviço não preenche os requisitos da especificidade
e da divisibilidade exigidos pela Constituição Federal (art. 145, II) e
pelo Código Tributário Nacional (art. 77). E este Tribunal tem segui-
do essa orientação, conforme se vê dos inúmeros julgados sobre a
matéria. Portanto, a decisão atacada está em perfeita consonância
com esse entendimento jurisprudencial sumulado pela Suprema Cor-
te, de sorte que não está a merecer reparo no particular. Aliás, neste
ponto, o recurso sequer comportaria recebimento, como proclama o
novo § 1º, do art. 518, do CPC, introduzido pela Lei 11.276/06. 4.
Da sucumbência recíproca. O Município alega que, em razão do re-
conhecimento da prescrição qüinqüenal, houve sucumbência do ape-
lado nos valores alcançados pela prescrição. Sem razão. Isso por-
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que, na inicial, a parte apelada reclamou da cobrança da TIP. Pediu a
“declaração incidental da ilegalidade e inconstitucionalidade da refe-
rida “Taxa de Iluminação Pública” anterior a emenda constitucional
n. 39 e (...) a condenação do requerido à devolução em dinheiro dos
valores pagos indevidamente pelo autor e ainda não atingidos pela
prescrição qüinqüenal...” (f. 05). E, na sentença, o mm. juiz singular
julgou procedente o pedido para reconhecer a ilegalidade da taxa e,
em conseqüência, condenar o réu “à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [art. 168, I,
CTN])”. Do simples cotejo entre o que se pediu e o êxito do autor,
constata-se que houve procedência integral do pedido, não parcial,
como defende o Município. Por isso, correta a sentença ao condenar
somente o Município nos ônus de sucumbência. 5. Dos honorários
advocatícios. O Município insurge-se também contra o valor de R$
50,00, fixado a título de honorários advocatícios. Sem razão, mais
uma vez. Isso porque o valor fixado na sentença está em conformi-
dade com o entendimento deste Tribunal. Veja-se, a propósito, o
Enunciado 02, aprovado pelas três Câmaras (1ª, 2ª e 3ª) especializa-
das no trato da matéria tributária: “Na fixação dos honorários advo-
catícios em ações de repetição da taxa de iluminação pública - TIP
julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É
adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais,
aumentando-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo
ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes ativos” (CPC, art. 20, § 4º. TJPR - AP 337.537-8, 2ª C,
rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2ª C, rel. Lauro Laertes
de Oliveira; AP 352.560-0, 2ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2ª
C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2ª C, rel. Silvio
Dias; AP 339.269-0, 2ª C, rel. Péricles B.B. Pereira). Por isso, neste
aspecto também não merece provimento o recurso do Município. 6.
POR TAIS RAZÕES, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, por consi-
derá-lo manifestamente improcedente, e o faço com amparo no art.
557 do CPC. 7. Intimem-se. Curitiba, 05 de Dezembro de 2008. DES.
VALTER RESSEL, Relator.
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AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA - NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
DE INDIVIDUALIZAÇÃO E ESPECIFICIDADE - INCONSTITU-
CIONALIDADE E ILEGALIDADE DE SUA EXIGÊNCIA - RES-
TITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS - POSSI-
BILIDADE - PROVA SUFICIENTE DE PAGAMENTO DA TAXA
FEITA POR HISTÓRICO DA COPEL - APELAÇÃO A QUE SE
NEGA SEGUIMENTO, POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 1. Tra-
ta-se de Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito movida por
OSCAR BATISTA DE PAULA em face do MUNICÍPIO DE RO-
LÂNDIA, cujo pleito refere-se à declaração de inconstitucionalida-
de e ilegalidade da cobrança relativa à Taxa de Iluminação Pública,
por não se tratar de tributo divisível e específico, bem como à res-
pectiva restituição dos valores pagos indevidamente pelos últimos
cinco anos. O MM. Juiz da Vara Cível da Comarca de Rolândia jul-
gou procedente o pedido inicial, reconhecendo a ilegalidade e a in-
constitucionalidade da cobrança da taxa de iluminação, condenando
o réu à restituição dos valores recebidos indevidamente, respeitando
o prazo prescricional, devidamente corrigido conforme INPC/IBGE,
contado da data do desembolso, acrescidas de juros moratórios de
1% ao mês, contados do trânsito em julgado desta decisão. Por fim,
condenou o requerido ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes arbitrados em R$ 50,00. O MUNICÍPIO
DE ROLÂNDIA apelou (fls. 45/50), aduzindo, em resumo, o se-
guinte: - que a parte apelada não comprovou, através da juntada dos
comprovantes, o efetivo pagamento da Taxa em questão; - que, as-
sim, deixou de juntar documentos indispensáveis à propositura da
ação, conforme determinam os artigos 283 do Código de Processo
Civil; - que a cobrança de taxa de iluminação pública é legal e cons-
titucional e atende satisfatoriamente a especificidade e divisibilidade
do serviço, sendo incabível a restituição do tributo; - que a parte
apelada se beneficiou dos serviços prestados ou colocados à disposi-
ção pelo Município, sendo justo que o custo seja por ele suportado;
- que as custas processuais e honorários advocatícios devem ser fi-
xados em percentual mínimo. Vieram as contra-razões do autor (fls.
54/57) pleiteando o desprovimento do recurso. O Ministério Público
opinou fls. 59/63. É o relatório. 2. É de se negar seguimento ao
recurso. Com efeito, pacificou-se a jurisprudência a respeito da ma-
téria em questão. Veja-se, primeiramente, do Supremo Tribunal Fe-
deral: “(...) Taxa de iluminação pública - caso anterior à EC 39/2002
- ilegitimidade por ter como fato gerador prestação de serviço ines-
pecífico, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a
determinado contribunte: precedente (RE 233.332, Galvão, Plená-
rio)”. (AI 501706 AgR/RJ, rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 06-
05-2005). Questão, aliás, já sumulada consoante enunciado 670, ver-
bis: “O SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NÃO PODE SER
REMUNERADO MEDIANTE TAXA”. E deste Tribunal: “APELA-
ÇÃO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO - TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA - ILEGALIDADE - INEXISTÊNCIA
DOS REQUISITOS DE ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE -
RESTITUIÇÃO DEVIDA - RECURSO NÃO PROVIDO (...) 1. A
cobrança da Taxa de Iluminação Pública é ilegal, por não atender aos
requisitos de especificidade e divisibilidade, e porque possui a mes-
ma base de cálculo do IPTU. Súmula 670 do STF. 2. Sendo ilegal e
inconstitucional a cobrança das taxas de iluminação pública, é devi-
da a restituição dos valores pagos, não caracterizando enriquecimento
ilícito (...)”. (Apelação Cível nº. 286648-2, Des. Luiz Carlos Gabar-
do, publicação em 26/08/2005). Nesta Câmara, e no mesmo sentido,
estão os julgados proferidos pelo em. Des. Lauro Laertes de Oliveira
consoante se infere, por exemplo, das Apelações nºs. 303459-1 e

303770-5. Anota, aliás, a propósito da preliminar suscitada na defe-
sa, que “não precisa o contribuinte instruir a petição inicial com to-
dos os comprovantes de pagamento, basta que demonstre sua quali-
dade de contribuinte, e isso o autor fez. Nesse particular, aliás, não
há que se falar em contribuinte de fato ou de direito, uma vez que a
inscrição junto à Copel é de responsabilidade do consumidor, por
isso, presume-se que o titular da conta junto à Companhia é o contri-
buinte da taxa de iluminação pública, e quanto a este fato, inexiste
prova em sentido contrário. O tema já foi enfrentado neste colegia-
do. “APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. DOCUMENTOS HÁBEIS PARA COMPROVAR O
RECOLHIMENTO INDEVIDO. CORRETA OBSERVÂNCIA DA
PRESCRIÇÃO QUINQÜENAL. RESTITUIÇÃO DOS VALORES
PAGOS INDEVIDAMENTE A CONTAR DO AJUIZAMENTO DA
DEMANDA. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITU-
CIONALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. DIVI-
SIBILIDADE E ESPECIFICIDADE AUSENTES NOS SERVIÇOS,
QUE SE REALIZAM “UTI UNIVERSI”. RECURSO DESPROVI-
DO. A comprovação de que a Companhia de Energia vem efetuando
a cobrança da taxa de iluminação pública juntamente com a fatura de
luz é suficiente à propositura da demanda” (TJPR - Apelação Cível
nº. 288.196-1, 11ª. Câmara Cível, re. Des. José Maurício Pinto de
Almeida, julgamento 20-6-2005). Em terceiro lugar, inexiste óbice à
apuração do valor a ser repetido em liquidação de sentença. Embora
se revele possível a liquidação na forma do art. 604 do CPC, não é
razoável exigir-se do consumidor e neste caso contribuinte, que man-
tenha consigo todas as faturas pagas durante o período de 5 (cinco)
anos. Não se pode olvidar que o juiz, ao decidir a lide, deve levar em
consideração o que de ordinário acontece na sociedade, bem como
quais são os seus costumes. No caso, inexigível a juntada das fatu-
ras, postergando-se a aferição do valor devido para a fase de liquida-
ção da sentença. Note que a comprovação do pagamento poderá
dar-se na fase oportuna, mediante relato da empresa responsável pela
arrecadação do Tributo, no caso a Copel. Em quarto lugar, pacifi-
cou-se a jurisprudência deste Tribunal, bem como dos Tribunais Su-
periores, no sentido de que a chamada taxa de iluminação pública
tem fato gerador próprio de imposto, uma vez que não se trata de
serviço público específico e divisível, daí porque a ilegalidade da sua
cobrança”. No que concerne, enfim, aos honorários advocatícios, o
M.M Juiz fixou-os adequadamente, atendendo de modo satisfatório
os termos do artigo 20, § 4 do CPC. Pelo exposto, com fulcro no
artigo 557 do Código de Processo Civil, porque em confronto com
jurisprudência dominante dos Tribunais, NEGO SEGUIMENTO AO
RECURSO. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. ANTONIO RENA-
TO STRAPASSON Des. Relator
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Vistos, etc. 1. Trata-se de apelação contra sentença (fls. 34/44) que
julgou procedente ação declaratória c/c repetição de indébito e a)
reconheceu a ilegalidade e inconstitucionalidade da exigência da taxa
de iluminação pública - TIP; b) condenou o Município réu a restituir
os valores cobrados a esse título, respeitado o prazo prescricional,
corrigidos pelo INPC/IBGE e acrescidos de juros de mora de 1% ao
mês; e c) pela sucumbência condenou o Município ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 50,00.
2. Em suas razões recursais (fls. 46/51), o Município réu alega, em
suma, que: a) o recorrido não anexou aos autos cópia dos compro-
vantes dos tributos que seriam indevidos, além do que o mero histó-
rico de valor da taxa de iluminação pública não serve como compro-
vante de pagamento; b) a cobrança da taxa de iluminação pública é
constitucional e, em conseqüência, não há possibilidade de repetição
dos valores devidos; c) “a parte apelada se beneficiou dos serviços
prestados ou colocados à disposição pelo Município, sendo justo
que o custo seja por ele suportado”; d) como o apelado requereu na
petição inicial a repetição de todos os valores e foi reconhecida a
prescrição qüinqüenal, a sucumbência foi recíproca; e) tendo em vis-
ta o grande número de ações com o mesmo objeto, o valor dos hono-
rários fixados em R$ 50,00 é excessivo. Pede, ao final, o provimento
do recurso. 3. Contra-razões às fls. 54/57. DECISÃO. 1. A contro-
vérsia diz respeito à ausência de comprovação do pagamento da TIP,
legalidade da referida taxa e ônus de sucumbência, e o caso reclama
a incidência do art. 557, do CPC. 2. Da prova do pagamento do
tributo. O entendimento pacificado neste Tribunal é no sentido de
que, para o ajuizamento da ação repetitória, basta a juntada de uma
fatura que comprove o indevido pagamento da taxa, ou seja, do pe-
ríodo em que cabe a repetição, ficando para posterior liquidação por
cálculo a apuração do montante a ser restituído. Há inclusive enunci-
ado a respeito1. No presente caso, o autor juntou uma fatura onde
consta data do pagamento em 06.01.2002 (fl. 08), na qual consta
pagamento da TIP referente ao período em que cabe a restituição.
Além disso, consta às fls.14/15 “Histórico de Valor de Taxa de Ilu-
minação Pública”, fornecido pela COPEL, que indica recolhimentos
a partir de Março/2002, como sendo o “demonstrativo de valores
pagos” pelo apelado. A observação constante desse histórico de que
“não serve como comprovante de pagamento” resta vencida pela
confirmação do pagamento constante no ofício que o acompanha.
Portanto, neste ponto não assiste razão à apelante, vez que há pro-
vas suficientes do pagamento indevidamente realizado. 3. Da legali-
dade da taxa de iluminação pública. A defendida legalidade da co-
brança de tal taxa não procede. Trata-se de assunto já pacificado no
cenário jurídico nacional, inclusive já sumulado pelo Supremo Tri-
bunal Federal: “O serviço de iluminação pública não pode ser remu-
nerado mediante taxa” (Súmula 670). Isso porque se chegou à con-
clusão que esse serviço não preenche os requisitos da especificidade
e da divisibilidade exigidos pela Constituição Federal (art. 145, II) e
pelo Código Tributário Nacional (art. 77). E este Tribunal tem segui-
do essa orientação, conforme se vê dos inúmeros julgados sobre a

matéria. Portanto, a decisão atacada está em perfeita consonância
com esse entendimento jurisprudencial sumulado pela Suprema Cor-
te, de sorte que não está a merecer reparo no particular. Aliás, neste
ponto, o recurso sequer comportaria recebimento, como proclama o
novo § 1º, do art. 518, do CPC, introduzido pela Lei 11.276/06. 4.
Da sucumbência recíproca. O Município alega que, em razão do re-
conhecimento da prescrição qüinqüenal, houve sucumbência do ape-
lado nos valores alcançados pela prescrição. Sem razão. Isso por-
que, na inicial, a parte apelada reclamou da cobrança da TIP. Pediu a
“declaração incidental da ilegalidade e inconstitucionalidade da refe-
rida “Taxa de Iluminação Pública” anterior a emenda constitucional
n. 39 e (...) a condenação do requerido à devolução em dinheiro dos
valores pagos indevidamente pelo autor e ainda não atingidos pela
prescrição qüinqüenal...” (f. 05). E, na sentença, o mm. juiz singular
julgou procedente o pedido para reconhecer a ilegalidade da taxa e,
em conseqüência, condenar o réu “à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [art. 168, I,
CTN])”. Do simples cotejo entre o que se pediu e o êxito do autor,
constata-se que houve procedência integral do pedido, não parcial,
como defende o Município. Por isso, correta a sentença ao condenar
somente o Município nos ônus de sucumbência. 5. Dos honorários
advocatícios. O Município insurge-se também contra o valor de R$
50,00, fixado a título de honorários advocatícios. Sem razão, mais
uma vez. Isso porque o valor fixado na sentença está em conformi-
dade com o entendimento deste Tribunal. Veja-se, a propósito, o
Enunciado 02, aprovado pelas três Câmaras (1ª, 2ª e 3ª) especializa-
das no trato da matéria tributária: “Na fixação dos honorários advo-
catícios em ações de repetição da taxa de iluminação pública - TIP
julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É
adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais,
aumentando-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo
ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes ativos” (CPC, art. 20, § 4º. TJPR - AP 337.537-8, 2ª C,
rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2ª C, rel. Lauro Laertes
de Oliveira; AP 352.560-0, 2ª C, rel. Valter Ressel; AP 346.127-8, 2ª
C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2ª C, rel. Silvio
Dias; AP 339.269-0, 2ª C, rel. Péricles B.B. Pereira). Por isso, neste
aspecto também não merece provimento o recurso do Município. 6.
POR TAIS RAZÕES, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, por consi-
derá-lo manifestamente improcedente, e o faço com amparo no art.
557 do CPC. 7. Intimem-se. Curitiba, 05 de Dezembro de 2008. DES.
VALTER RESSEL, Relator.
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I - Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que
julgou procedentes os pedidos deduzidos em Ação Declaratória c/c
Repetição de Indébito, proposta por Maria Aparecida de Oliveira
contra o Município de Rolândia, reconhecendo a ilegalidade e in-
constitucionalidade da exigência da taxa de iluminação pública pre-
vista na Lei Municipal nº 2589/96, condenando o apelante a restituir
à contribuinte os valores recebidos indevidamente, respeitado o pra-
zo prescricional, devidamente corrigidos pelo INPC/IBGE, conta-
dos da data do desembolso e acrescidos de juros de mora de 1% ao
mês contados do transito em julgado da sentença. Por fim, condenou
o apelante ao pagamento das custas processuais e verba advocatícia
no valor de R$50,00 (cinqüenta reais). Inconformado, o Município
recorreu alegando que a autora não anexou aos autos cópia dos com-
provantes dos tributos que seriam indevidos, não provando sua con-
dição de contribuinte, razão pela qual os pedidos devem ser julgados
improcedentes; que o mero histórico de valor da taxa de iluminação
pública não serve como comprovante de pagamento; que é ônus da
contribuinte a guarda das faturas de energia elétrica; que a recorrida
não comprovou que efetivamente contribuiu com o tributo que dese-
ja ver repetido. Quanto ao mérito alegou que as taxas são necessári-
as por custearem os serviços utilizados pela contribuinte; que as ta-
xas são cobradas em benefício da própria coletividade; que serviço
específico é aquele que satisfaz as necessidades dos indivíduos parti-
cularmente considerados; que o disposto nos arts. 77 e 79 do CTN e
art. 145, II da CF permitem ao Município a cobrança da referida
taxa; que a legalidade e a constitucionalidade da cobrança restaram
demonstradas, uma vez que a base de cálculo não é idêntica à do
imposto predial, além de se tratar de serviço específico e divisível ou
individualizável. Alegou ainda que não há que se falar em restituição
pois o pagamento do tributo ocorreu com estrita observância a legis-
lação aplicável, frisando que a parte apelada se beneficiou dos servi-
ços prestados ou colocados a disposição, devendo por ela ser supor-
tado o custo, sob pena de enriquecimento ilícito. No tocante à con-
denação em custas e honorários advocatícios, alegou que haja vista
o reconhecimento da prescrição qüinqüenal, as partes devem ser con-
denadas à sucumbência recíproca; alegou ainda que o valor arbitrado
pelo juiz é excessivo, levando-se em consideração a pequena com-
plexidade da causa, ocorrendo algumas vezes de o valor a ser recebi-
do pelo autor ser inferior ao auferido pelo advogado. Pugnou pela
reforma da sentença no que concerne à fixação de custas e honorári-
os, tendo em vista o grande número de ações com o mesmo objeto, o
que permite inclusive a fixação de honorários inferior ao limite legal.
A apelada apresentou contra-razões (fls. 57/60) pugnando pelo des-
provimento do recurso. O representante do Ministério Público apre-
sentou manifestação às fls. 62/66 opinando pelo desprovimento do
recurso. É o relatório II - Embora presentes os pressupostos e requi-
sitos de admissibilidade1, conheço parcialmente do recurso, pelas
razões a seguir expostas. De acordo com §1º2 do artigo 518 do CPC,
o juiz não receberá recurso de apelação contra sentença proferida
em conformidade com Súmula do STJ ou do STF. No caso dos autos
o recurso foi recebido integralmente impondo-se então, em razão do
dispositivo retro referido, o seu não conhecimento nesta parte. Dian-

te do exposto, por estar a sentença conforme o disposto na Súmula
670 do STF3, deixo de conhecer do recurso, na parte que pretende
que se declare a constitucionalidade da TIP. Em decorrência, cobra-
dos valores de forma indevida, possível a repetição do indébito com
fulcro no próprio artigo 165, I do Código Tributário Nacional. Quanto
às demais razões recusais, passo a analisar a seguir. Alega o apelante
que a autora não carreou à inicial documentos comprobatórios do
efetivo pagamento da taxa de iluminação pública, o que conduziria à
improcedência dos pedidos. A fotocópia da fatura da COPEL junta-
da à fl. 07 é de 08/12/2006, ou seja, período em que a TIP já não era
mais cobrada por conta da EC nº 39 de dezembro de 2002, porém, a
relação da COPEL de fl.15 informa os exatos valores despendidos
pela autora à título de TIP em período passível de repetição, qual
seja, novembro e dezembro de 2002. É de se esclarecer que apesar
de constarem valores referentes à iluminação pública a partir de ja-
neiro de 2003, o custeio a partir desse período passou a ser feito por
meio de contribuição, conforme a referida Emenda Constitucional,
não havendo que se falar em restituição dos mesmos. Assim, não
merece guarida a alegação do Município, haja vista ter a autora feito
prova da sua condição de contribuinte de taxa de iluminação pública
no período passível de repetição. Portanto, devem ser repetidos os
valores cujos pagamentos efetivamente foram comprovados nos au-
tos, ou seja, novembro e dezembro de 2002. Quanto aos honorários
advocatícios, não há que se falar em sucumbência recíproca, tendo
em vista que a prescrição qüinqüenal foi pedida na inicial (fl. 05) e
reconhecida pelo juiz na sentença (fl. 43). Quanto ao valor fixado ser
excessivo, não merece guarida a alegação do Município, uma vez
que os mesmos encontram-se de acordo com o Enunciado nº 02 das
Câmaras Especializadas em Direito Tributário deste Tribunal: Na fi-
xação dos honorários advocatícios nas ações de repetição da taxa de
iluminação pública - TI, julgadas procedentes, deve ser levado em
conta também, e principalmente, o fato e que essas ações são repeti-
das às centenas, se não milhares. É adequado e suficiente o valor de
R$50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o nú-
mero de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$700,00,
para os casos de 10 (dez) ou mas litisconsortes ativos. III - Destarte,
tendo em vista que a pretensão do Município de Rolândia além de
contrariar a Jurisprudência dominante desta Corte, vai contra enten-
dimento já pacificado no Supremo Tribunal Federal, conheço parci-
almente do recurso para, no mérito, negar-lhe seguimento, manten-
do a sentença como proferida, com fulcro no art. 557 do Código de
Processo Civil e art. 140, inc. XXI do Regimento Interno deste Tri-
bunal, devendo haver repetição apenas dos valores pagos à título de
TIP no período de novembro e dezembro de 2002, servindo a liqui-
dação de sentença somente para apuração e atualização monetária
dos valores já comprovados nos autos4. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. Des. Silvio Vericundo Fernandes Dias, Relator.
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AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA - NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
DE INDIVIDUALIZAÇÃO E ESPECIFICIDADE - INCONSTITU-
CIONALIDADE E ILEGALIDADE DE SUA EXIGÊNCIA - RES-
TITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS - POSSI-
BILIDADE - PROVA SUFICIENTE DE PAGAMENTO DA TAXA
FEITA POR HISTÓRICO DA COPEL - APELAÇÃO A QUE SE
NEGA SEGUIMENTO, POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 1. Tra-
ta-se de Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito movida por
BRAZ HERRERO JAIME em face do MUNICÍPIO DE ROLÂN-
DIA, cujo pleito refere-se à declaração de inconstitucionalidade e
ilegalidade da cobrança relativa à Taxa de Iluminação Pública, por
não se tratar de tributo divisível e específico, bem como à respectiva
restituição dos valores pagos indevidamente pelos últimos cinco anos.
O MM. Juiz da Vara Cível da Comarca de Rolândia julgou proceden-
te o pedido inicial, reconhecendo a ilegalidade e a inconstitucionali-
dade da cobrança da taxa de iluminação, condenando o réu à resti-
tuição dos valores recebidos indevidamente, respeitando o prazo pres-
cricional, devidamente corrigido conforme INPC/IBGE, contado da
data do desembolso, acrescidas de juros moratórios de 1% ao mês,
contados do trânsito em julgado desta decisão. Por fim, condenou o
requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, estes arbitrados em R$ 50,00. O MUNICÍPIO DE ROLÂN-
DIA apelou (fls. 46/51), aduzindo, em resumo, o seguinte: - que a
parte apelada não comprovou, através da juntada dos comprovantes,
o efetivo pagamento da Taxa em questão; - que, assim, deixou de
juntar documentos indispensáveis à propositura da ação, conforme
determinam os artigos 283 do Código de Processo Civil; - que a
cobrança de taxa de iluminação pública é legal e constitucional e
atende satisfatoriamente a especificidade e divisibilidade do serviço,
sendo incabível a restituição do tributo; - que a parte apelada se be-
neficiou dos serviços prestados ou colocados à disposição pelo Mu-
nicípio, sendo justo que o custo seja por ele suportado; - que as
custas processuais e honorários advocatícios devem ser fixados em
percentual mínimo. Vieram as contra-razões do autor (fls. 54/57)
pleiteando o desprovimento do recurso. O Ministério Público opi-
nou fls. 59/63. É o relatório. 2. É de se negar seguimento ao recurso.
Com efeito, pacificou-se a jurisprudência a respeito da matéria em
questão. Veja-se, primeiramente, do Supremo Tribunal Federal: “(...)
Taxa de iluminação pública - caso anterior à EC 39/2002 - ilegitimi-
dade por ter como fato gerador prestação de serviço inespecífico,
não mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a determi-
nado contribunte: precedente (RE 233.332, Galvão, Plenário)”. (AI
501706 AgR/RJ, rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 06-05-2005).
Questão, aliás, já sumulada consoante enunciado 670, verbis: “O
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NÃO PODE SER REMU-
NERADO MEDIANTE TAXA”. E deste Tribunal: “APELAÇÃO -
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO - TAXA DE ILUMI-
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NAÇÃO PÚBLICA - ILEGALIDADE - INEXISTÊNCIA DOS RE-
QUISITOS DE ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE - RESTI-
TUIÇÃO DEVIDA - RECURSO NÃO PROVIDO (...) 1. A cobran-
ça da Taxa de Iluminação Pública é ilegal, por não atender aos requi-
sitos de especificidade e divisibilidade, e porque possui a mesma base
de cálculo do IPTU. Súmula 670 do STF. 2. Sendo ilegal e inconsti-
tucional a cobrança das taxas de iluminação pública, é devida a res-
tituição dos valores pagos, não caracterizando enriquecimento ilíci-
to (...)”. (Apelação Cível nº. 286648-2, Des. Luiz Carlos Gabardo,
publicação em 26/08/2005). Nesta Câmara, e no mesmo sentido, es-
tão os julgados proferidos pelo em. Des. Lauro Laertes de Oliveira
consoante se infere, por exemplo, das Apelações nºs. 303459-1 e
303770-5. Anota, aliás, a propósito da preliminar suscitada na defe-
sa, que “não precisa o contribuinte instruir a petição inicial com to-
dos os comprovantes de pagamento, basta que demonstre sua quali-
dade de contribuinte, e isso o autor fez. Nesse particular, aliás, não
há que se falar em contribuinte de fato ou de direito, uma vez que a
inscrição junto à Copel é de responsabilidade do consumidor, por
isso, presume-se que o titular da conta junto à Companhia é o contri-
buinte da taxa de iluminação pública, e quanto a este fato, inexiste
prova em sentido contrário. O tema já foi enfrentado neste colegia-
do. “APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. DOCUMENTOS HÁBEIS PARA COMPROVAR O RE-
COLHIMENTO INDEVIDO. CORRETA OBSERVÂNCIA DA
PRESCRIÇÃO QUINQÜENAL. RESTITUIÇÃO DOS VALORES
PAGOS INDEVIDAMENTE A CONTAR DO AJUIZAMENTO DA
DEMANDA. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITU-
CIONALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. DIVI-
SIBILIDADE E ESPECIFICIDADE AUSENTES NOS SERVIÇOS,
QUE SE REALIZAM “UTI UNIVERSI”. RECURSO DESPROVI-
DO. A comprovação de que a Companhia de Energia vem efetuando
a cobrança da taxa de iluminação pública juntamente com a fatura de
luz é suficiente à propositura da demanda” (TJPR - Apelação Cível
nº. 288.196-1, 11ª. Câmara Cível, re. Des. José Maurício Pinto de
Almeida, julgamento 20-6-2005). Em terceiro lugar, inexiste óbice à
apuração do valor a ser repetido em liquidação de sentença. Embora
se revele possível a liquidação na forma do art. 604 do CPC, não é
razoável exigir-se do consumidor e neste caso contribuinte, que man-
tenha consigo todas as faturas pagas durante o período de 5 (cinco)
anos. Não se pode olvidar que o juiz, ao decidir a lide, deve levar em
consideração o que de ordinário acontece na sociedade, bem como
quais são os seus costumes. No caso, inexigível a juntada das fatu-
ras, postergando-se a aferição do valor devido para a fase de liquida-
ção da sentença. Note que a comprovação do pagamento poderá
dar-se na fase oportuna, mediante relato da empresa responsável pela
arrecadação do Tributo, no caso a Copel. Em quarto lugar, pacifi-
cou-se a jurisprudência deste Tribunal, bem como dos Tribunais Su-
periores, no sentido de que a chamada taxa de iluminação pública
tem fato gerador próprio de imposto, uma vez que não se trata de
serviço público específico e divisível, daí porque a ilegalidade da sua
cobrança”. No que concerne, enfim, aos honorários advocatícios, o
M.M Juiz fixou-os adequadamente, atendendo de modo satisfatório
os termos do artigo 20, § 4 do CPC. Pelo exposto, com fulcro no
artigo 557 do Código de Processo Civil, porque em confronto com
jurisprudência dominante dos Tribunais, NEGO SEGUIMENTO AO
RECURSO. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. DES. ANTONIO
RENATO STRAPASSON, Relator.
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APELANTE: MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA APELADO: MORILO
MARIANO DA SILVA RELATOR: DES. CUNHA RIBAS SUMÁ-
RIO: A assertiva de constitucionalidade da TIP não comporta conhe-
cimento, eis que em confronto com Súmula nº 670 do Supremo Tri-
bunal Federal. Aplicação do Art. 518 § 1º do CPC. Para o ajuizamen-
to da presente ação basta a juntada de uma fatura do período da
repetição ou do histórico de pagamentos fornecido pela COPEL, fi-
cando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC) a apuração do
montante a ser restituído. Sendo os pedidos atendidos em sua maior
parte, aplica-se o parágrafo único do art. 21 do CPC. Recurso co-
nhecido em parte e, na parte conhecida, negado seguimento, na for-
ma autorizada pelo art. 557, caput do CPC. VISTO. I - SÍNTESE
Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 34/
44, que, em Ação Declaratória cumulada com Repetição de Indébi-
to, movida por MORILO MARIANO DA SILVA em face do MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA, julgou procedente o pedido para reconhe-
cer a ilegalidade e inconstitucionalidade da exigência da taxa de ilu-
minação pública, condenando o réu à restituição dos valores cobra-
dos indevidamente a título da referida taxa, observado o prazo pres-
cricional qüinqüenal, corrigidos monetariamente a partir das datas
dos efetivos pagamentos e acrescidos de juros de mora de 1% ao
mês a partir do trânsito em julgado da decisão. Condenou o Municí-
pio de Rolândia, ainda, ao pagamento das custas processuais e das
verbas advocatícias, estas fixadas em R$ 50,00 (cinqüenta reais). O
Município de Rolândia apelou da decisão, pugnando pela reforma da
sentença por ter sido proferida sem comprovação do direito alegado,
ou seja, sem a análise preliminar das condições da ação e pressupos-
tos processuais. Assevera ser inepta a petição inicial, eis que o Ape-
lado não comprovou o pagamento dos valores que pretende ver re-
petidos, deixando de instruir o pedido com os documentos essenci-
ais, e que a cobrança da taxa de iluminação pública é absolutamente
legítima, nos termos dos artigos 77 e 79 do Código Tributário Naci-
onal e do artigo 145, II da Constituição Federal. Sustenta tratar-se
de serviço público específico e divisível ou individualizável e que o
Apelado se beneficiou dos serviços prestados pelo Município, sendo
justo que o custo seja por ele suportado, sob pena de enriquecimento
ilícito. Afirma que as partes devem ser condenadas à sucumbência
recíproca, pois o Apelado requereu na exordial a repetição de indé-

bito de todos os valores pagos, e a sentença assegurou o pagamento
das parcelas não atingidas pela prescrição. Por fim, alega que, em
razão da pequena complexidade da causa, os honorários arbitrados
em R$ 50,00 são excessivos. O Apelado apresentou contra-razões
fls. 54/57, pugnando pela manutenção da sentença. O Ministério
Público emitiu parecer pelo desprovimento do recurso (fls. 59/63).
Vieram-me conclusos. É o relatório II - DECISÃO II - A) Da Taxa
de Iluminação Pública O recurso na parte que defende o Município
de Rolândia a legalidade e constitucionalidade da cobrança da Taxa
de Iluminação Pública, que diz amparada no ordenamento jurídico
pátrio e na legislação municipal, não merece conhecimento. Isto por-
que, a decisão expressa na sentença monocrática está em consonân-
cia com o Enunciado nº 670 da Súmula do E. Supremo Tribunal
Federal: O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado
mediante taxa. Portanto, inconstitucionalidade declarada pela Excel-
sa Corte Constitucional. Sobre o tema, este Tribunal, assim já se
pronunciou: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚ-
BLICA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE INDI-
VIDUALIZAÇÃO E ESPECIFICIDADE. INCONSTITUCIONALI-
DADE E ILEGALIDADE DE SUA EXIGÊNCIA. INTELIGÊNCIA
DA SÚMULA 670 DO STF. ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVA.
INOCORRÊNCIA. NEGADO PROVIMENTO. 1. “O serviço de ilu-
minação pública não pode ser remunerado mediante taxa.” (Súmula
670 do STF) 2. O histórico da Copel faz prova suficiente. (Ap. Cível
n. 386.583-8, 3ª Câm. Cível, rel. Des. Paulo Habith, j. em 12.06.2007).
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO -
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - APRESENTAÇÃO DE TO-
DAS AS CONTAS DE LUZ. DESNECESSIDADE - CONSTITU-
CIONALIDADE DA TIP - CONFRONTO COM SÚMULA DO STF
- RECURSO NÃO CONHECIDO NESTE TÓPICO - SUCUMBÊN-
CIA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO -MANUTENÇÃO. RECUR-
SO PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA PARTE DESPRO-
VIDO. Na ação de repetição de indébito referente à cobrança da
TIP, é entendimento deste Tribunal de Justiça de que não precisa o
contribuinte trazer aos autos todas as contas de luz, bastando apenas
a juntada de um documento de período em que a iluminação pública
era exarada mediante taxa. A argüição de constitucionalidade da taxa
de iluminação pública não é de ser conhecida pois em confronto com
a Súmula 670 do STF. Ante o decaimento de parte mínima do pedido
da autora, deverá a parte adversária arcar com a sucumbência. Verba
honorária fixada em consonância com o enunciado nº 02 do Tribunal
de Justiça. (Ap. Cível n. 410.019-0, 2ª Câm. Cível, rel. Des. Sílvio
Dias, j. em 22.05.2007). Cumpre ressalvar que é de entendimento
dominante nesta Corte que a taxa de iluminação pública padece do
vício da inconstitucionalidade em face de incompatibilidade material
com o artigo 145, inciso II da Constituição Federal. Neste norte, há
de ser negado conhecimento ao recurso, no que se refere ao pedido
de improcedência da ação em face da assertiva da legalidade e cons-
titucionalidade da cobrança da taxa de iluminação pública pretendi-
da pelo Apelante. O apelo não deveria ter sido recebido pelo Juízo de
Primeiro Grau “ex vi” do Art. 518, § 1º do CPC. Portanto, não com-
porta conhecimento o recurso quanto a este tema, merecendo análi-
se os demais aspectos abordados no apelo. II - B) Quanto aos com-
provantes dos pagamentos da taxa de iluminação pública. Quanto à
alegada ausência de comprovantes de pagamento dos valores que se
pretende repetir, cumpre destacar que esta Corte já pacificou enten-
dimento de que não é indispensável, para a propositura da ação, a
juntada de todas as faturas (art. 283 do CPC), posicionamento que
resultou no Enunciado nº 01, editado pelas Câmaras especializadas
em direito tributário: Por se tratar de valores pagos juntamente com
a fatura mensal de energia elétrica, para o ajuizamento da ação de
repetição da taxa de iluminação pública - TIP, basta a juntada de uma
fatura do período da repetição (anterior à EC 39, de 19.12.2002) ou
do histórico de pagamentos fornecido pela COPEL, ficando para
posterior liquidação (art. 475-B, do CPC) a apuração do montante a
ser restituído.” Referência: AP 329.963-8, 2ª C, rel. Lauro Laertes
de Oliveira; AP 337.536-8, 2ª C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP
339.269-0, 2ª C, rel. Péricles B.B. Pereira; AP 346.127-8, 2ª C, rel.
Antônio Renato Strapasson; AP 352.560-0, 2ª C, rel. Valter Ressel;
AP 353.279-8, 2ª C, rel. Silvio Dias; AP 307.761-2, 1ª C, rel Sérgio
Rodrigues; AP 311.704-6, 1ª C, rel Dulce Maria Cecconi; AG 329.211-
1/01, 1ª C, rel Rubens Oliveira Fontoura; AG 310.529-9/01, 1ª C, rel
Alberto Jorge Xisto Pereira; AG 327.023-3/01, 1ª C, rel Ulisses Lo-
pes; AG 326.960-7/01, 1ª C, rel Fernando César Zeni; AP 332.135-1,
3ª C, rel Paulo Habith; AG 337.511-1/01, 3ª C, rel Dimas Ortencio
de Melo; AG 346404-0/01, 3ª C, rel Manasses de Albuquerque). No
caso dos autos, há o histórico de valores da iluminação pública for-
necido pela Copel (fl. 16), demonstrando que há registro de paga-
mento da aludida taxa nos meses de abril de 2002 a dezembro de
2002, época da incidência da Lei Municipal que estipulava sua co-
brança. Desta forma, constata-se que o Autor demonstrou que há
registro de pagamento da taxa de iluminação pública na época da
incidência de Lei Municipal que estipulava sua cobrança. Evidencia-
se, assim, a condição de contribuinte do Apelado, sendo de se afastar
a ilegitimidade argüida pela municipalidade Sobre o tema, revela-se
oportuno o entendimento asseverado pelo eminente Desembargador
Antônio Renato Strapasson ao apreciar a Apelação Cível n. 420.148-
9, da comarca de Londrina, Sétima Vara Cível: Em terceiro lugar
inexiste óbice à apuração do valor a ser repetido em liquidação de
sentença. Embora se revele possível a liquidação na forma do art.
604 do CPC, não é razoável exigir-se do consumidor e neste caso
contribuinte, que mantenha consigo todas as faturas pagas durante o
período de 5 (cinco) anos. Não se pode olvidar que o juiz, ao decidir
a lide, deve levar em consideração o que de ordinário acontece na
sociedade, bem como quais são os seus costumes. Portanto, existin-
do prova do pagamento da referida taxa fica para momento posterior
a atualização do montante a ser restituído. No caso em apreço vale
destacar que, como já declinado em inúmeros outros precedentes
desta Corte, o fato do histórico da concessionária de energia elétrica
constar a expressão de que “não serve como comprovante de paga-
mento”, não enseja a impossibilidade de se reconhecer a legitimidade
e o interesse do autor. Ora, tal situação, ademais, revela um contra-
senso, pois a cobrança da taxa de iluminação pública está embutida
na própria fatura da Copel e o não pagamento desta implica em inter-

rupção, a curto prazo, do fornecimento da energia. É a Copel a res-
ponsável pela arrecadação e repasse do tributo ao Município, o que
a faz obrigada a prestar esclarecimentos sobre a arrecadação de inte-
resse do Município, quando instada a tal. Depreende-se dos históri-
cos que pode a Copel informar o valor pago e data de realização
deste pagamento, bem como a situação referente aos meses elenca-
dos (abril de 2002 a dezembro de 2002), com indicação de pagamen-
to ou inadimplência. II - C) Dos honorários advocatícios Com rela-
ção à fixação dos honorários advocatícios, esta Corte tem se posici-
onado reiteradamente a esse respeito nas ações de repetição de indé-
bito da taxa de iluminação pública, tendo inclusive sido editado pelas
Câmaras de Direito Tributário, o Enunciado nº 02, concernente à
matéria, que declara: “Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública - TIP julgadas pro-
cedentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo ativo, até o
limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes
ativos”. Nessa razão, correta está a verba honorária arbitrada, à vista
do Enunciado nº. 02 das Câmaras de Direito Tributário. II - D) Da
sucumbência recíproca Por fim, não merece ser acolhido o pleito de
reforma da sentença, para fins de condenar as partes à sucumbência
recíproca. Verifica-se que somente “ocorre a sucumbência recípro-
ca, com a aplicação do art. 21, quando a sentença causa, ao mesmo
tempo, gravame aos interesses opostos das partes; quando o interes-
se de uma não é inteiramente atendido, há sucumbência parcial, inci-
dindo o art. 20” (RJTJESP 131/357 in Theotônio Negrão. Código de
Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 163). No contexto dos
autos, o Autor não decaiu de parte dos pedidos, já que se insurgiu
não apenas pleiteando a repetição dos valores pagos indevidamente,
mas também contra a exigibilidade da cobrança da taxa de ilumina-
ção pública realizada pela Municipalidade. Ademais, mesmo que se
entenda que o Autor tenha decaído de parte de seus pedidos, não
prospera a alegação do Apelante, pois os pedidos foram atendidos
senão em sua integralidade em sua maior parte, aplicando-se o pará-
grafo único do artigo 21 do Código de Processo Civil Assim, não há
que se falar em exclusão do Apelante quanto ao pagamento de custas
processuais ou em rateio dos ônus da sucumbência na proporção de
suas perdas. III - CONCLUSÃO Ante o exposto, conheço em parte
do recurso e, na parte conhecida, com fulcro no art. 557, caput do
CPC, nego seguimento ao presente recurso. IV - Intimem-se. V -
Oportunamente, arquive-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Des.
CUNHA RIBAS - Relator RIC

0020 . Processo/Prot: 0548165-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340833. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00051578 Manda-
do de Segurança. Agravante: Évora Comercial de Gêneros Alimentí-
cios Ltda. Advogado: Valéria dos Santos Tondato, Guilherme Grummt
Wolf, Tatiane de Barros Macedo, Thaiz Elena de Almeida Prado.
Agravado: Inspetor Geral de Arrecadação do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Renato Stra-
passon. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DESPACHO DECISÓRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MAN-
DADO DE SEGURANÇA - PEDIDO ADMINISTRATIVO DE
COMPENSAÇÃO INDEFERIDO PELO SECRETÁRIO DE ESTA-
DO DA FAZENDA - COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DE UMA DAS
CÂMARAS DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INCOMPETÊN-
CIA RECONHECIDA DE OFÍCIO - AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO PREJUDICADO. 1. ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS LTDA impetrou MANDADO DE SEGURANÇA
contra ato do INSPETOR GERAL DE ARRECADAÇÃO DO ES-
TADO DO PARANÁ, objetivando a suspensão dos créditos tributá-
rios, bem como a expedição de certidão positiva com efeitos de ne-
gativa. A MMª. Juíza a quo, acatando preliminar levantada nas infor-
mações pela autoridade coatora, reconheceu sua incompetência ab-
soluta para julgar o mandado de segurança, tendo em vista o Decre-
to nº 2.749/2008, que previu a competência do Governador do Esta-
do para a apreciação dos pedidos de compensação de créditos tribu-
tários com precatórios, revogando todos os atos decisórios produzi-
dos, e determinou a remessa dos autos a este egrégio Tribunal de
Justiça (fls. 252/253-TJ). Dessa decisão agravou a impetrante, ale-
gando, em síntese, o seguinte: - que a decisão agravada viola ato
jurídico perfeito e promove a insegurança jurídica, vez que autoriza
que o Poder Executivo, através da edição de decretos, altere a com-
petência para apreciação do pedido administrativo de compensação
indefinidamente, alterando, conseqüentemente, o Juízo competente
para julgamento do mandado de segurança; - que as normas não po-
dem retroagir em prejuízo das partes, tanto na esfera administrativa
quanto na judicial; - que não se pode admitir que lei nova (Decreto nº
2.749/2008) possa prejudicar ato jurídico perfeito, conforme veda-
ção expressa no artigo 5º, inciso XXXVI da CF e artigo 6º, § 1º da
LICC; - que o débito objeto do mandamus é de fevereiro de 2008, e
o pedido de compensação foi apresentado em março de 2008, antes
da edição do Decreto que alterou a competência; - que é aplicável a
teoria da encampação, pois o Inspetor Geral de Arrecadação assu-
miu-se como autoridade coatora no momento em que prestou infor-
mações e defendeu o ato impugnado; - que deve ser concedida a
tutela antecipatória recursal. É o relatório. 2. O agravante impetrou
o presente Mandado de Segurança preventivamente, apontando como
autoridade coatora o Inspetor Geral de Arrecadação da Secretaria da
Fazenda do Estado do Paraná. A MMª. Juíza de primeiro grau reco-
nheceu sua incompetência para examinar o writ e revogou os atos
decisórios, determinando a remessa dos autos para julgamento pelo
Órgão Especial do Tribunal de Justiça, tendo em vista que o manda-
mus foi impetrado após a edição do Decreto 2.749/2008, que alterou
a competência para apreciação dos pedidos administrativos de com-
pensação, que passou a ser do Governador do Estado. Com efeito, a
impetração do mandado de segurança deu-se perante juízo incompe-
tente, conforme concluiu a Magistrada a quo. Contudo, também é
incompetente o Órgão Especial para exame da presente demanda. É
que o mandado de segurança não é, na verdade, preventivo, pois na

data da impetração, em 02 de julho de 2008, o pedido administrativo
já havia sido indeferido pelo Secretário de Estado da Fazenda, em 15
de abril de 2008, conforme demonstram os extratos em anexo retira-
dos do site www.pr.gov.br/sefa. Nota-se, portanto, que o ajuizamen-
to da demanda deu-se perante juízo incompetente, uma vez que, de
acordo com o Regimento Interno deste Tribunal (artigo 86, inciso
III), bem como com a Constituição Estadual (artigo 102, inciso VII,
alínea “b”), a competência para julgar os mandados de segurança
nesse caso é originária deste Tribunal de Justiça. Trata-se de incom-
petência absoluta, podendo ser reconhecida, até mesmo de ofício, a
qualquer tempo e grau de jurisdição, consoante prevê o artigo 113
do Código de Processo Civil. Esta Câmara assim já decidiu: “TRI-
BUTÁRIO - ATO COATOR DO SECRETÁRIO DA FAZENDA DO
ESTADO DO PARANÁ - COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIO -
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
ART. 86, INCISO III DO REGIMENTO INTERNO, CONJUGA-
DO COM O ART. 102, INCISO VII, ALÍNEA “B” DA CONSTI-
TUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ - INCOMPETÊNCIA AB-
SOLUTA DO JUÍZO “A QUO” (ART. 113, § 2º, DO CPC) - RECO-
NHECIMENTO DE OFÍCIO - REVOGAÇÃO DOS ATOS DECI-
SÓRIOS - AGRAVO DE INSTRUMENTO PREJUDICADO. “A in-
competência absoluta pode ser declarada de ofício e pode ser alega-
da, em qualquer tempo ou grau de jurisdição, independentemente de
exceção (art. 113, do CPC).” (TJPR - AI 453.255-0 - Rel. Des. Lau-
ro Laertes de Oliveira - Segunda Câmara Cível - DJ 19.03.2008)
Sendo assim, reconheço a competência originária de uma das Câma-
ras deste Tribunal de Justiça, observando-se a prevenção, e determi-
no que o impetrante proceda à emenda à inicial para retificar a auto-
ridade apontada como coatora, no prazo de 10 (dez) dias, ficando
prejudicado, portanto, o presente recurso. Curitiba, 05 de dezembro
de 2008. DES. ANTONIO RENATO STRAPASSON, Relator.

0021 . Processo/Prot: 0548543-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339026. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 1998.00001018 Execução Fiscal. Agra-
vante: N Mondini & Cia Ltda. Agravado: Norberto José Mondini.
Advogado: Alexandre Marcos Göhr, Fábio Luiz Gama de Oliveira,
Sérgio Duque Ferreira de Oliveira, Simone Pacheco de Oliveira.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Fábio
Bertoli Esmanhotto. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Silvio Dias. Despacho:

1) Retifique-se a autuação fazendo constar Norberto José Mondini
como agravante e não como agravado, tal como se nota da etiqueta
afixada à capa dos autos. 2) Recebo o agravo, pois, numa análise
perfunctória, estão presentes os requisitos de admissibilidade.1 3)
Insurgem-se os agravantes contra decisão que determinou o bloqueio
on-line de valores existentes em conta corrente dos agravantes. In-
conformados, recorrem alegando, em síntese, que citado o sócio da
empresa executada, a Fazenda de imediato requereu a penhora on-
line de valores, sem qualquer tentativa de localização de bens penho-
ráveis em nome da executada ou de seu sócio, como determina o art.
185-A do CTN; que o dinheiro bloqueado em nome do sócio da exe-
cutada possui caráter alimentar não podendo ser penhorado; que a
penhora on-line é medida de caráter excepcional e é permitida so-
mente se não houver outros bens passíveis de constrição. Sustenta a
presença dos requisitos necessários à concessão da antecipação dos
efeitos da tutela recursal. Pugna, ao fim, pelo provimento do recurso
com a reforma da decisão agravada, afastando-se a determinação da
excepcional penhora on-line. De início importa ressalvar que muito
embora os agravantes tenham pleiteado a concessão de antecipação
dos efeitos da tutela recursal, é caso de concessão de efeito suspen-
sivo, já que a decisão agravada possui cunho positivou, ou seja, de-
feriu um pedido da parte adversa que os recorrentes pretendem ces-
sar seus efeitos desde já. Assim, passo à análise da possibilidade de
concessão de efeito suspensivo ao agravo. Da análise dos autos nota-
se que estão presentes os requisitos autorizadores do efeito suspen-
sivo ao recurso. O “fumus boni iuris” assenta-se no texto legal trazi-
do pelo art. 185-A do CTN que determina a excepcionalidade da
penhora on-line autorizando-a mediante o cumprimento de certos
requisitos que, pelo que se nota, não foram atendidos. Já o “pericu-
lum in mora” resta demonstrado no fato de que a penhora de valores
em conta corrente poderá onerar em demasia os agravantes ainda
mais se os mesmos possuírem outros bens passíveis de constrição.
Sendo assim, concedo o efeito suspensivo ao presente recurso a fim
de sobrestar os efeitos da decisão agravada, bem como determinar o
levantamento da penhora já realizada, até o julgamento deste recur-
so pelo Órgão Colegiado. 4) - Intime-se a agravada, na forma do
artigo 527, V, do CPC, para que, observado o contido no dispositivo
processual citado, apresente resposta no prazo de dez (10) dias. 5) -
Oficie-se ao digno Juiz prolator da decisão agravada para, querendo,
informar, no prazo de 5 (cinco) dias, se houve retratação da decisão
agravada, dispensando desde já resposta em caso de manutenção da
mesma. 6) - Autorizo a Chefia da Seção da Segunda Câmara Cível a
firmar o ofício. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Des. Silvio Veri-
cundo Fernandes Dias Relator

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 10 dias

0022 . Processo/Prot: 0060987-0 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 1997/69554. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
0003182-2/84 Protocolo. Impetrante: Associação dos Advogados do
Poder Executivo e Legislativo do Estado do Paraná. Advogado: José
Lagana. Impetrado: Secretário de Estado da Administração. Litis
Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Luiz Carlos Caldas. Órgão
Julgador: II Grupo de Câmaras Cíveis. Relator: Des. Sidney Mora.
Relator Designado: Des. Altair Patitucci. Vista Advogado: José La-
gana (PR007268)

Vista ao(s) Apelado(s) - PARA IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS
INFRINGENTES OPOSTOS PELO MUNUCÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU - Prazo : 15 dias
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0023 . Processo/Prot: 0525554-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/250715. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000255 Embargos a Execução. Ape-
lante: Banco Fiat S/a. Advogado: Flávio Ramos. Apelante: Munici-
pio de Foz do Iguaçu. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Perei-
ra, Fernando Cezar Vernalha Guimarães. Apelado: Banco Fiat S/a.
Advogado: Flávio Ramos. Apelado: Municipio de Foz do Iguaçu.
Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira, Fernando Cezar Ver-
nalha Guimarães. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Lauro Laertes de Oliveira. Motivo: PARA IMPUGNAÇÃO AOS
EMBARGOS INFRINGENTES OPOSTOS PELO MUNUCÍPIO DE
FOZ DO IGUAÇU

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 11ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11376

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adélio Druciak 010 0483606-6
Alexandre de Salles Gonçalves 032 0530655-4
Alfredo de Assis Gonçalves Neto 002 0449794-3
Altair Santana da Silva 027 0524387-4
Ana Cláudia Rhodem 001 0416077-6
Ana Katma Cremonesi 026 0465622-2
Andre Coleto Druszcz 023 0509346-7
André Luiz Amancio Pinto 003 0461348-5/01

004 0486417-1/01
Antonio Henrique de Azeredo 009 0490543-5
Ariete do R. Q. d. S. d. Siqueira 024 0519359-7
Beatriz Dranka da Veiga Pessoa 012 0522156-1/01
Carlos Raul da Costa Pinto 014 0510477-4
Carolina Gabriele Pinto 003 0461348-5/01

004 0486417-1/01
Casemiro Framil Filho 018 0487531-0
Cintia Lorena Coleto 023 0509346-7
Claudinei Szymczak 024 0519359-7
Claudiney dos Santos 018 0487531-0
Cristiano José Baratto 001 0416077-6
Edna de Souza Mazia 016 0467917-4
Egidio Munareto 019 0516851-4
Elionora Harumi Takeshiro 025 0493956-4
Elizabeth Maria Roth dos Santos 015 0467073-7
Emerson Nicolau Kulek 005 0528274-8
Francisco Ubirajara Camargo Fadel 032 0530655-4
Geórgia Sabbag Malucelli 020 0522389-0/01
Geraldo Doni Júnior 020 0522389-0/01
Giane Lopes Tsuruta 028 0524570-9
Gilcimary Regina de Souza 031 0467930-7
Gilson Orth 022 0430240-1
Grazziela Picanço de Seixas Borba 016 0467917-4
Guilherme Kloss Neto 002 0449794-3
Inajá Maria da C. V. Silvestre 018 0487531-0
Ivan Xavier Vianna Filho 006 0489268-0/01

007 0489268-0/02
Izalvi Barreto da Silva 001 0416077-6
Jefferson Grey Sant’Anna 021 0514470-1
João Alberto Marchiori 009 0490543-5
João Eliseu Costa Sabec 031 0467930-7
José Antonio Trento 010 0483606-6
José Carlos Rosa 024 0519359-7
José Wlademir Garbuggio 026 0465622-2
Lamartine Nunes de Sousa 003 0461348-5/01

004 0486417-1/01
Lidia Fijewski 022 0430240-1
Lisandra Fagundes Feltran 029 0501436-4
Luir Ceschin 021 0514470-1
Luis Carlos Migliavacca 002 0449794-3
Luiz Francisco Barcellos Bond 006 0489268-0/01

007 0489268-0/02
Manoel José Lacerda Carneiro 008 0526486-0
Marcelo Nogueira Artigas 020 0522389-0/01
Marcos Aurélio de Lima Júnior 021 0514470-1
Margareth Zanardini 008 0526486-0
Maria Fernanda Simões Bellei 012 0522156-1/01
Mariana Carvalho Waihrich 008 0526486-0
Michel Rogério dos Santos 030 0513083-4
Mônica Helena Ruaro 019 0516851-4
Nadia Jezzini 001 0416077-6
Natália Bitencourt Gasparin 006 0489268-0/01
Nelson Couto de Rezende Júnior 002 0449794-3
Nilo Norberto Nesi 009 0490543-5
Nivaldo Gotti 028 0524570-9
Oriana Dulce Alho Gotti 028 0524570-9
Patricia de Cassia P. J. Pacheco 021 0514470-1
Paulo Eduardo F. d. C. Pinto 014 0510477-4
Paulo Giovani Fornazari 002 0449794-3
Rafael Boff Zarpelon 017 0508341-8
Raquel Maria Trein 021 0514470-1
Ricardo Beninca 013 0525466-4
Ricardo Furlan 031 0467930-7
Roberto Balbela 025 0493956-4
Roberto Carlos Benites Enciso 030 0513083-4
Ronildo Gonçalves da Silva 014 0510477-4
Rossella du Levandowski 006 0489268-0/01

007 0489268-0/02
Sandra Aparecida Lopes B. Lewis 020 0522389-0/01
Simone Ceretta Lima 011 0444817-1
Simone Dacoregio Miketen 017 0508341-8
Sonia Marli Benato Bergonse 014 0510477-4
Taissa Maria Schuartz 015 0467073-7

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0416077-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/84002. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 1999.00000430 Arbitramento de Honorári-
os. Apelante: Bárbara Raimundo Couto Piacentini. Advogado: Cris-
tiano José Baratto, Nadia Jezzini, Ana Cláudia Rhodem. Apelado:
Mariângela Cunha. Advogado: Izalvi Barreto da Silva. Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Nº
Acórdão: 11987. Nº Livro: 380. Julgado em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso,
nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO
DE DIVÓRCIO. PROCURAÇÃO EM NOME DE ADVOGADO
SEM MENÇÃO À SOCIEDADE DA QUAL PARTICIPA. PRESUN-
ÇÃO DE ATUAÇÃO INDIVIDUAL, SEM EXTENSÃO À SOCIE-
DADE OU A SEU DIRETOR. VALOR DA VERBA HONORÁRIA.
HONORÁRIOS REFERENTES À RELAÇÃO CLIENTE/PATRO-
NO. CONTRATO VERBAL. NÃO É OBRIGATÓRIA A APLICA-
ÇÃO DA TABELA DA OAB PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRI-
OS. ARBITRAMENTO CONSOANTE APRECIAÇÃO EQÜITA-
TIVA. ARTIGO 20, § 4º, COMBINADO COM AS ALÍNEAS DO §
3º DO MESMO DISPOSITIVO, AMBOS DO CPC. APLICAÇÃO
DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILI-
DADE. 1. Procuração outorgada em nome de advogado sem qual-
quer ressalva quanto à sociedade da qual faça parte, faz presumir sua
atuação individual, particular, não irradiando efeitos à sociedade que
integre, especialmente no tocante ao recebimento de honorários. 2.
O poder do juiz, no arbitramento dos honorários, não está limitado
aos valores constantes da tabela de honorários da OAB/PR. 3. O
valor dos honorários advocatícios fixado pela sentença deve ser re-
duzido consoante apreciação eqüitativa, nos termos do art. 20, § 4°,
do CPC e, em atendimento as alíneas das letras “a”, “b” e “c”, do §
3º do aludido diploma processual, sem vinculação aos percentuais
mínimos e máximos, previstos neste último parágrafo; cuja impor-
tância representa justa contraprestação pelo trabalho desempenhado
pela ex-patrona da apelante, em consonância aos princípios da pro-
porcionalidade e razoabilidade. 4. Recurso conhecido e parcialmen-
te provido.

0002 . Processo/Prot: 0449794-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/237724. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000483 Embargos a Execução. Apelante:
Angelo Luiz Giombelli, Leila Maria Selene Giombelli. Advogado:
Luis Carlos Migliavacca, Guilherme Kloss Neto, Alfredo de Assis
Gonçalves Neto. Apelante: Albino Giombelli, Irma Therezinha Gi-
ombelli. Advogado: Nelson Couto de Rezende Júnior. Apelado:
Eduardo Francisco Sciarra, Roberto Antonio Trauczynski, Paulo
Afonso Sciarra. Advogado: Paulo Giovani Fornazari. Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Adalberto Jorge Xisto Pereira.
Revisor: Des. Mário Rau. Nº Acórdão: 11988. Nº Livro: 380. Julga-
do em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento aos recursos para anular a
sentença recorrida, nos termos do voto do Relator. . EMENTA: APE-
LAÇÕES CÍVEIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EX-
TRAJUDICIAL COM GARANTIA HIPOTECÁRIA. CONTRATO
DE PARCERIA PECUÁRIA. ENTREGA DE BEM FUNGÍVEL
(BEZERROS MACHOS). ALEGAÇÃO DE SIMULAÇÃO POR SE
TRATAR DE MÚTUO EM DINHEIRO E DE PRÁTICA DE AGIO-
TAGEM. OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PROVA EMPRESTA-
DA INACEITÁVEL. RECURSOS PROVIDOS PARA ANULAR A
SENTENÇA RECORRIDA E DETERMINAR A REGULAR DILA-
ÇÃO PROBATÓRIA. A legitimidade da prova emprestada depende
da efetividade do princípio do contraditório.

0003 . Processo/Prot: 0461348-5/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/307393. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 461348-5 Apelação Civel. Embargante: M. A. C. S.. Ad-
vogado: Lamartine Nunes de Sousa. Embargado: A. Z. G. J.. Advo-
gado: André Luiz Amancio Pinto, Carolina Gabriele Pinto. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Nº Acór-
dão: 11989. Nº Livro: 380. Julgado em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar estes Embargos de
Declaração.

0004 . Processo/Prot: 0486417-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/307388. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 486417-1 Apelação Civel. Embargante: M. A. C. S.. Ad-
vogado: Lamartine Nunes de Sousa. Embargado: A. Z. G. J.. Advo-
gado: André Luiz Amancio Pinto, Carolina Gabriele Pinto. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Nº Acór-
dão: 11990. Nº Livro: 380. Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os Embargos De-
claratórios.

0005 . Processo/Prot: 0528274-8 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/267048. Comarca: Paranaguá. Vara: Vara Infân-
cia, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária: 2007.00000498
Execução de Prestação Alimenticia. Impetrante: Emerson Nicolau

Kulek (advogado). Paciente: J. S. A.. Aut.Coatora: J. D. V. I. J. F. A.
C. P.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Augusto Lo-
pes Cortes. Nº Acórdão: 11991. Nº Livro: 380. Julgado em: 26/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em conceder a ordem requeri-
da, nos termos do voto.

0006 . Processo/Prot: 0489268-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/264199. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação
Originária: 489268-0 Apelação Civel. Embargante: F. S.. Advogado:
Ivan Xavier Vianna Filho, Luiz Francisco Barcellos Bond, Natália
Bitencourt Gasparin. Embargado: V. S. S. Representado(a), B. S. S.
Representado(a), D. M. S. S. Representando Seu(s) Filho(s). Advo-
gado: Rossella du Levandowski. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Mário Rau. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz
Antônio Barry. Nº Acórdão: 11992. Nº Livro: 380. Julgado em: 19/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Primeira Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em rejeitar os embargos declaratórios, nos termos do voto
do Juiz Relator Convocado.

0007 . Processo/Prot: 0489268-0/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/264141. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação
Originária: 489268-0 Apelação Civel. Embargante: V. S. S.
Representado(a), B. S. S. Representado(a), D. M. S. S. Represen-
tando Seu(s) Filho(s). Advogado: Rossella du Levandowski. Embar-
gado: F. S.. Advogado: Ivan Xavier Vianna Filho, Luiz Francisco
Barcellos Bond. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Antônio Bar-
ry. Nº Acórdão: 11993. Nº Livro: 380. Julgado em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Primeira Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em rejeitar os embargos declaratórios, com a correção de
erro material, nos termos do voto do Juiz Relator.

0008 . Processo/Prot: 0526486-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/253772. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00001839 Conversão de Separação em Divorcio.
Agravante: R. P. C.. Advogado: Manoel José Lacerda Carneiro,
Mariana Carvalho Waihrich. Agravado: A. L. P. C.. Advogado: Mar-
gareth Zanardini. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Augusto Lopes Cortes. Nº Acórdão: 11994. Nº Livro: 380. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos
termos do voto.

0009 . Processo/Prot: 0490543-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/103036. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2004.00000318 Investigação de Paternida-
de/maternidade. Apelante: A. F.. Advogado: Nilo Norberto Nesi,
Antonio Henrique de Azeredo. Apelado: S. S. (assistido(a)), E. S. S.
Assistindo Seu(s) Filho(s). Advogado: João Alberto Marchiori. Ór-
gão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Revisor:
Des. Eraclés Messias. Nº Acórdão: 11995. Nº Livro: 381. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso, nos termo do voto do Desembargador Relator.

0010 . Processo/Prot: 0483606-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/75342. Comarca: Umuarama. Vara: Vara Infância,
Juventude, Família e Anexos. Ação Originária: 2003.00000594 In-
vestigação de Paternidade/maternidade. Apelante: K. A. (maior de
60 anos). Advogado: Adélio Druciak. Rec.Adesivo: H. M. P.
Representado(a), V. C. P. Representando Seu(s) Filho(s). Advoga-
do: José Antonio Trento. Apelado: K. A. (maior de 60 anos). Advo-
gado: Adélio Druciak. Apelado: H. M. P. Representado(a), V. C. P.
Representando Seu(s) Filho(s). Advogado: José Antonio Trento.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff
Bodziak. Revisor: Des. Augusto Lopes Cortes. Revisor Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Antonio Domingos Ramina Junior. Nº Acórdão:
11996. Nº Livro: 381. Julgado em: 29/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento a ambos os recursos,
nos termos do voto Desembargador Relator.

0011 . Processo/Prot: 0444817-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/214575. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 2003.00001361 Divórcio. Apelante: Z. Z. S.. Advogado:
Simone Ceretta Lima. Apelado: N. R. B. S.. Cur.Especial: N. J. K. J..
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Augusto Lopes
Cortes. Revisor: Des. Mendonça de Anunciação. Revisor Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Luiz Antônio Barry. Nº Acórdão: 11997. Nº

Livro: 381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso
de apelação, nos termos do voto.

0012 . Processo/Prot: 0522156-1/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/312574. Comarca: Paranaguá. Vara: Vara Infân-
cia, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária: 522156-1 Agra-
vo de Instrumento. Agravante: P. H. S. S. Representado(a). Advoga-
do: Maria Fernanda Simões Bellei. Agravado: K. O. S.. Advogado:
Beatriz Dranka da Veiga Pessoa. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Luiz Antônio Barry. Nº Acórdão: 11998. Nº Livro: 381.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em NÃO CONHECER DO RECURSO.

0013 . Processo/Prot: 0525466-4 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/255280. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Infância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
2008.00000665 Execução de Prestação Alimenticia. Impetrante: Ri-
cardo Beninca (advogado). Paciente: M. J. S.. Aut.Coatora: J. D. V.
I. J. F. A. C. U. V.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Fernando Wolff Bodziak. Nº Acórdão: 11999. Nº Livro: 381. Julga-
do em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em denegar a ordem, nos termos do Desem-
bargador Relator.

0014 . Processo/Prot: 0510477-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/186195. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 2005.00002716 Exoneração de Alimentos. Agravante: I.
E. G.. Advogado: Carlos Raul da Costa Pinto, Paulo Eduardo Fer-
nandes da Costa Pinto. Agravado: G. L. G., U. G. N.. Advogado:
Ronildo Gonçalves da Silva, Sonia Marli Benato Bergonse. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak.
Nº Acórdão: 12000. Nº Livro: 381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator.

0015 . Processo/Prot: 0467073-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/7494. Comarca: Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação Ori-
ginária: 2006.00000770 Separação. Apelante: A. A. R.. Advogado:
Taissa Maria Schuartz. Apelado: M. S. C. R.. Advogado: Elizabeth
Maria Roth dos Santos. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Fernando Wolff Bodziak. Revisor: Des. Augusto Lopes Cortes.
Nº Acórdão: 12001. Nº Livro: 381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do Desembargador Relator.

0016 . Processo/Prot: 0467917-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/11575. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara de Famí-
lia e Anexos. Ação Originária: 2006.00000718 Revisional de Ali-
mentos. Apelante: M. B.. Advogado: Grazziela Picanço de Seixas
Borba. Rec.Adesivo: V. B. Representado(a), C. B. Representado(a).
Advogado: Edna de Souza Mazia. Apelado: M. B.. Advogado: Gra-
zziela Picanço de Seixas Borba. Apelado: V. B. Representado(a), C.
B. Representado(a). Advogado: Edna de Souza Mazia. Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Revi-
sor: Des. Augusto Lopes Cortes. Nº Acórdão: 12002. Nº Livro: 381.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso principal e
dar provimento ao recurso adesivo, nos termos do voto do Desem-
bargador Relator.

0017 . Processo/Prot: 0508341-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/180808. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2000.00002149 Separação. Agravante: A. R. F. N.. Ad-
vogado: Simone Dacoregio Miketen. Agravado: P. M. V. P.. Advo-
gado: Rafael Boff Zarpelon. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Nº Acórdão: 12003. Nº Livro:
381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator.

0018 . Processo/Prot: 0487531-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/88674. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 2008.00000292 Separação. Agra-
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vante: M. S. A.. Advogado: Inajá Maria da Conceição Vianna Silves-
tre, Claudiney dos Santos. Agravado: J. A. M.. Advogado: Casemiro
Framil Filho. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fer-
nando Wolff Bodziak. Nº Acórdão: 12004. Nº Livro: 381. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos
termos do voto do Relator.

0019 . Processo/Prot: 0516851-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/220889. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000057 Investigação de Paternida-
de/Maternidade c/c Alimentos. Agravante: E. C. D., T. D., S. C. D.,
B. F. D.. Advogado: Egidio Munareto. Agravado: K. C.. Advogado:
Mônica Helena Ruaro. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Eraclés Messias. Nº Acórdão: 12005. Nº Livro: 381. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento, nos termos do voto.

0020 . Processo/Prot: 0522389-0/01 Agravo

. Protocolo: 2008/262808. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 522389-0 Agravo de Instrumento. Agravante: J. P. F.
Representado(a). Advogado: Marcelo Nogueira Artigas, Sandra Apa-
recida Lopes Barbon Lewis, Geraldo Doni Júnior, Geórgia Sabbag
Malucelli. Agravado: A. A. F.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Eraclés Messias. Nº Acórdão: 12006. Nº Livro: 381.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Décima Primeira Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao Agravo Regimental.

0021 . Processo/Prot: 0514470-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/197886. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00001055 Investigação de Paternidade/Maternida-
de c/c Alimentos. Agravante: M. M.. Advogado: Patricia de Cassia
Pereira Jorge Pacheco, Luir Ceschin, Marcos Aurélio de Lima Júni-
or. Agravado: J. G. M. G. M. Representado(a). Advogado: Jefferson
Grey Sant’Anna, Raquel Maria Trein. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Nº Acórdão: 12007. Nº Livro:
381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná,
à unanimidade de votos, em negar provimento ao Agravo de Instru-
mento, nos termos do voto.

0022 . Processo/Prot: 0430240-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/150643. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Infância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
2005.00000759 Arrolamento. Apelante: R. A. K.. Advogado: Gilson
Orth. Apelado: A. G. S.. Advogado: Lidia Fijewski. Órgão Julgador:
11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Revisor: Des. Cu-
nha Ribas. Nº Acórdão: 12008. Nº Livro: 381. Julgado em: 26/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao
Apelo.

0023 . Processo/Prot: 0509346-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/182946. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00000560 Revisional de Alimentos. Agravante: J.
R. M.. Advogado: Andre Coleto Druszcz, Cintia Lorena Coleto.
Agravado: J. H. P. M. Representado(a). Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Mário Rau. Nº Acórdão: 12009. Nº Livro: 381.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso, nos termos do voto do Desembargador Relator.

0024 . Processo/Prot: 0519359-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/227720. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 2007.00003631 Alimentos. Agravante: V. B. R.. Advo-
gado: Claudinei Szymczak. Agravado: A. C. S.. Advogado: José
Carlos Rosa, Ariete do Rocio Quirino dos Santos de Siqueira. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Nº Acórdão:
12010. Nº Livro: 381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recur-
so, nos termos do voto do Desembargador Relator.

0025 . Processo/Prot: 0493956-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/120108. Comarca: Foro Central da Comarca da

Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Infância e da
Juventude. Ação Originária: 2005.00008340 Suprimento Judicial.
Apelante: S. S.. Advogado: Roberto Balbela. Apelado: R. C. C. P.
V.. Advogado: Elionora Harumi Takeshiro. Órgão Julgador: 11ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Nº Acórdão:
12011. Nº Livro: 381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO:ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator.

0026 . Processo/Prot: 0465622-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/303493. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2000.00000296 Separação Consensual.
Apelante: J. R. G.. Advogado: José Wlademir Garbuggio. Apelado:
M. M. A. G.. Advogado: Ana Katma Cremonesi. Órgão Julgador: 11ª
Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Mes-
sias. Nº Acórdão: 12012. Nº Livro: 381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Desembargador Relator.

0027 . Processo/Prot: 0524387-4 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/250345. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação
Originária: 494175-3 Agravo de Instrumento. Impetrante: Altair San-
tana da Silva (advogado). Paciente: J. C. D.. Aut.Coatora: J. D. 1. V.
F. F. C. C. R. M. C.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Eraclés Messias. Nº Acórdão: 12013. Nº Livro: 381. Julgado
em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem.

0028 . Processo/Prot: 0524570-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/241798. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 1998.00000836 Ali-
mentos. Agravante: R. A. E. G.. Advogado: Nivaldo Gotti, Oriana
Dulce Alho Gotti. Agravado: L. S.. Advogado: Giane Lopes Tsuruta.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Augusto Lopes
Cortes. Nº Acórdão: 12014. Nº Livro: 381. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento, nos ter-
mos do voto.

0029 . Processo/Prot: 0501436-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/150516. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00000841 Revisional de Alimentos. Agravante: V.
R.. Advogado: Lisandra Fagundes Feltran. Agravado: K. T. R.
Representado(a), L. T. R. Representado(a). Órgão Julgador: 11ª
Câmara Cível. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Nº Acórdão:
12015. Nº Livro: 381. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento, nos
termos do voto.

0030 . Processo/Prot: 0513083-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/197397. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2002.00000821 Alimentos. Agravante: M. S. C.
Representado(a), C. S. C. Representado(a), V. S. C. Representado(a).
Advogado: Michel Rogério dos Santos. Agravado: P. R. C.. Advo-
gado: Roberto Carlos Benites Enciso. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Nº Acórdão: 12016. Nº Livro:
381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento e revogar a liminar concedida.

0031 . Processo/Prot: 0467930-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/11914. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2007.00000642 Ali-
mentos. Apelante: R. H. C.. Advogado: João Eliseu Costa Sabec,
Ricardo Furlan. Apelado: J. L. C.. Advogado: Gilcimary Regina de
Souza. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça
de Anunciação. Revisor: Des. Mário Rau. Nº Acórdão: 12017. Nº
Livro: 381. Julgado em: 19/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Décima Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em DAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do presente
voto.

0032 . Processo/Prot: 0530655-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/269397. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação
Originária: 2002.00001559 Declaratória. Agravante: J. A. P.. Advo-
gado: Alexandre de Salles Gonçalves. Agravado: Z. S.. Advogado:
Francisco Ubirajara Camargo Fadel. Órgão Julgador: 11ª Câmara

Cível. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Nº Acórdão: 12018. Nº
Livro: 381. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso,
nos termos do voto.

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11347

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adauto de Almeida Tomaszewski 019 0504938-5
Adilson de Castro Junior 035 0433261-2/02
Adilson Vendrame 080 0494756-8
Alberto Rodrigues Alves 003 0443639-3/01

004 0461272-6/01
005 0460365-2/01
006 0495099-2/01

Alberto Silva Gomes 086 0541544-3/01
Aldo Henrique Faggion 040 0495220-7
Aldrey Fabiano Azevedo 093 0521155-0
Alessandra Cortina Santos 082 0542472-6
Alessandro Dias Prestes 062 0461512-5/01
Alexandre Furtado da Silva 065 0473830-9
Alexandre Gonçalves Ribas 075 0514097-2
Alexandre Tadeu Ribeiro Barbosa 046 0455778-6/01
Ana Carolina Guizzo 058 0506618-6/01
Ana Christina Tagliari Helbling 033 0535630-7/01
Ana Larissa Neves 078 0482781-0
Ana Paula Domingues dos Santos 006 0495099-2/01
Ana Paula Zanatta 031 0485670-4
André Luiz Giudicissi Cunha 018 0477326-6/02

052 0484802-2
Andre Ricardo Franco 093 0521155-0
Andréa Bahr Gomes 063 0480922-3
Andrea Cilene Mauro Martins 038 0497071-2
Andresa Batista de Oliveira 001 0538027-2
Angela Maria de Lima 023 0482672-6
Angelo Pilatti Neto 041 0533442-9
Antenor Demeterco Neto 007 0458213-2

008 0458225-2
Antonio Augusto Castanheira Neia 028 0505606-2
Antonio Carlos Ferreira 051 0486774-1
Antonio Cláudio de F. Demeterco 007 0458213-2

008 0458225-2
Ardêmio Dorival Mücke 028 0505606-2
Aroldo Antonio Glomb 092 0112311-1
Bernardo Duarte Almeida Fonseca 007 0458213-2

008 0458225-2
Bihl Elerian Zanetti 076 0495988-4
Brasil Paraná de Cristo II 072 0496741-5
Bruno Ponich Ruzon 020 0447346-9/01
Camilo de Toni 050 0409918-1
Carla Eliza dos Santos Saldanha 072 0496741-5
Carlos Eduardo de Novaes 030 0516050-7/02
Carlos Francisco Borges F. Pires 022 0525868-8
Carlos Freire Faria 037 0535607-8/01
Carlos Sérgio Capelin 069 0468080-6/01
Carlos Vitor Maranhão de Loyola 068 0385205-5
Carolina de Souza Lopes 019 0504938-5
Cassio Nagasawa Tanaka 085 0524321-6
Célia Aparecida Zanatta 061 0478702-0
Celso dos Santos Filho 009 0421008-4

010 0421012-8
Celso Resende da Silva 053 0509176-5
César Augusto Machado de Mello 046 0455778-6/01
Charles Ervin Drehmer 029 0513907-9
Cícero Ribas Bacellar Júnior 045 0522235-7
Cínthia Parpineli Leitão 039 0514980-2
Claire Lottici 028 0505606-2
Claro Américo Guimarães Sobrinho 091 0484872-4
Clauber Júlio de Oliveira 076 0495988-4
Cláudia Wormsbecker Baruzzo 059 0408325-2
Claudio Akihito Ito 095 0524706-9
Claudir José Schwarz 036 0347911-4
Cleverson Marinho Teixeira 018 0477326-6/02
Clovis Roberto de Paula 052 0484802-2
Cristiane de Oliveira Azim 068 0385205-5
Daniela Zanette Varalta 002 0442208-4/02
Daniella Leticia Broering 035 0433261-2/02
Darci Kasprzak 028 0505606-2
Davi Deutscher Filho 057 0437667-0/03
Deise Cardoso 088 0522617-9
Delio de Jesus Souza 084 0469936-7
Diana Maria Emílio 094 0503535-0
Dino Costacurta 068 0385205-5
Diogo Benradt Cardoso 039 0514980-2
Diogo de Araújo Lima 068 0385205-5
Dirceu Alberto da Silva 053 0509176-5
Divonsir Borba Cortes Filho 013 0470742-2
Dorotheu da Silva Alves 022 0525868-8
Edison Messias Portugal 079 0485520-9
Edison Roberto Massei 089 0515243-8
Edson Isfer 096 0445371-4/01
Edson Pinheiro da Silva 055 0513848-5/01
Eduardo dos Santos 043 0503988-1
Eduardo Ventura Medeiros 096 0445371-4/01
Élcio Fonseca Reis 065 0473830-9
Eliezer Pires Pinto 066 0499888-5
Elimar Szaniawski 056 0494039-2
Elizabeth Bezerra Lopes Murakami 059 0408325-2
Emerson Dill de Oliveira 079 0485520-9

Emilio Luiz Augusto Prohmann 068 0385205-5
Emily Karime Uba Nassar 030 0516050-7/02
Emma Aparecida Guazzelli 016 0463974-3
Eraldo Lacerda Junior 003 0443639-3/01

006 0495099-2/01
070 0495049-2/01

Erasmo Antônio Porta 071 0506950-9
Erica Martoni 054 0527367-4
Ernani Kavalkievicz Júnior 059 0408325-2
Evaristo Aragão F. d. Santos 053 0509176-5
Fabiano Nuud de Souza 061 0478702-0
Fábio César Teixeira 012 0504418-8/01
Fabio Luis Franco 093 0521155-0
Fábio Martins Pereira 002 0442208-4/02
Fabrício Fontana 032 0535587-1/01

037 0535607-8/01
Fernanda Ferreira da Rocha Loures 096 0445371-4/01
Fernanda Schaefer 063 0480922-3
Firmino Sergio da Silva 077 0502436-8
Flávio Steinberg Bexiga 048 0377422-1/01
Francisco Carlos Souza Junior 048 0377422-1/01
Francisco Machado de Jesus 046 0455778-6/01
Francisco Paula Mignoni 077 0502436-8
Giane Lopes Tsuruta 042 0499492-9
Giorgio Collina 081 0436369-5
Guilherme de Salles Gonçalves 074 0435335-5
Guilherme Régio Pegoraro 085 0524321-6
Gustavo Lessa Neto 078 0482781-0
Gustavo Paixão 086 0541544-3/01
Hamilton José Oliveira 032 0535587-1/01
Helio Eduardo Richter 032 0535587-1/01

035 0433261-2/02
037 0535607-8/01
070 0495049-2/01
081 0436369-5

Hélio Hatisuka 031 0485670-4
Heloisa Helena Padilha 025 0537020-9/01
Herrmann Emmel Schwartz 087 0470915-5
Ivan Ariovaldo Pegoraro 043 0503988-1

085 0524321-6
Ivan Xavier Vianna Filho 096 0445371-4/01
Ivo Bernardino Cardoso 024 0485870-4
Ivon Pancaro da Cunha 071 0506950-9
Ivonei Storer 031 0485670-4
Jean Carlo de Almeida 021 0524486-2
Jean Mauricio de Silva Lobo 027 0505380-3
Jeferson Luiz de Lima 032 0535587-1/01

037 0535607-8/01
João Carlos de Oliveira 022 0525868-8
João Henrique da Silva 044 0457907-5
João Rogério Rosa 047 0481766-9
Joel Henrique Melnik 091 0484872-4
Joel Kravtchenko 030 0516050-7/02
José Airton Gonçalves 048 0377422-1/01
José Antônio Gomes de Araújo 096 0445371-4/01
José Antonio Volpi da Silva 061 0478702-0
José Bento Vidal Filho 033 0535630-7/01
José Carlos Martins Pereira 002 0442208-4/02
José Devanir Frítola 024 0485870-4
José Francisco Cunico Bach 064 0521144-7
José Guilherme Barbosa Leite 048 0377422-1/01
José Maria Valinas Barreiro 018 0477326-6/02
José Rodrigo Sade 049 0444141-2/01
Juliana Aprygio da Silva 095 0524706-9
Juliana Pegoraro Bazzo 043 0503988-1

085 0524321-6
Júlio César Panhoca 021 0524486-2
Julio Ricardo A. d. M. Rosa 047 0481766-9
Juramis Teixeira 016 0463974-3
Karine Pereira 003 0443639-3/01

004 0461272-6/01
005 0460365-2/01
006 0495099-2/01

Karysson Luiz Imai 047 0481766-9
Kelly Regina Pavani Vulpini 026 0496156-6
Kleber Veltrini Tozzi 068 0385205-5
Lana Meiri Navarro 017 0477534-8
Leandro Galli 011 0516357-1

067 0530116-2
Leandro João Lyra 011 0516357-1
Leomir Binhara de Mello 046 0455778-6/01
Leonardo Souza 048 0377422-1/01
Leticia Daniele M. d. M. Lima 046 0455778-6/01
Lilian Mara Paduan Santos 018 0477326-6/02
Louise Benfica da Câmara P. Diniz 078 0482781-0
Lucas Bunki Linzmayer Otsuka 045 0522235-7
Lucas Fernando de Castro 073 0463819-7
Luciane Rosa Kanigoski 025 0537020-9/01
Lucianne Bernardino Cardoso 024 0485870-4
Luciano Carlos Franzon 090 0514004-7
Luciano Soares Pereira 068 0385205-5
Lucyanna Joppert Lima L. Fatuche 027 0505380-3
Luir Ceschin 044 0457907-5
Luís Daniel Alencar 058 0506618-6/01
Luis Guilherme Pegoraro 090 0514004-7
Luiz Alceu Gomes Bettega 027 0505380-3
Luiz Alexandre Morinaga Nagima 040 0495220-7
Luiz Daniel Felippe 096 0445371-4/01
Luiz Fernando Cachoeira 029 0513907-9
Luiz Fernando Zornig Filho 014 0500051-7
Luiz Gonzaga Moreira Correia 086 0541544-3/01
Luiz Gustavo de Andrade 014 0500051-7
Luiz Sganzella Lopes 064 0521144-7
Manuel Pereira dos Reis 040 0495220-7
Marcel Eduardo de Lima 044 0457907-5
Marcela Virginia Thomaz 090 0514004-7
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Marcelo de Souza Teixeira 018 0477326-6/02
Marcelo Fernandes Polak 045 0522235-7
Marcelo Luis Wojciechowski 015 0463714-7
Marcelo Muzeka 057 0437667-0/03
Márcia Morais do Carmo de Paula 089 0515243-8
Marcia Wormsbecker 059 0408325-2
Marcio Luiz Niero 080 0494756-8
Marco Antonio Gonçalves Valle 009 0421008-4

010 0421012-8
Marco Antonio Ribas 073 0463819-7
Marcos Antonio Bohrer 049 0444141-2/01
Marcos Dutra de Almeida 090 0514004-7
Marcos Leate 043 0503988-1

085 0524321-6
Margareth Zanardini 067 0530116-2
Mari Kakawa 032 0535587-1/01

037 0535607-8/01
Maria Anardina Paschoal da Silva 024 0485870-4
Maria Elizabeth Jacob 012 0504418-8/01
Marino Silva 002 0442208-4/02
Mário Rogério Dias 076 0495988-4
Marion Aranha Pacheco Muggiati 073 0463819-7
Maristela Maria Mafra 023 0482672-6
Markléa da Cunha Ferst 059 0408325-2
Marlos Luiz Bertoni 018 0477326-6/02
Marlus Heriberto Arns de Oliveira 045 0522235-7
Marly de Cassia M. F. Regiani 062 0461512-5/01
Mauri José Roika 057 0437667-0/03
Mauricio Monteiro de B. Vieira 082 0542472-6
Mauricio Mussi Correa 027 0505380-3
Maurício Vieira 092 0112311-1
Mauro Luis Siqueira da Silva 060 0467388-3
Nara Darliane Dors 050 0409918-1
Narjara Heidmann 051 0486774-1
Natália Bitencourt Gasparin 096 0445371-4/01
Nelson Walter da Silva 051 0486774-1
Nilson Roberto Martines Garcia 075 0514097-2
Odair Batista de Oliveira 001 0538027-2
Odair Lourenço 063 0480922-3
Oksandro Osdival Gonçalves 031 0485670-4
Omar José Baddauy 020 0447346-9/01
Patrícia Fernanda Fanucchi Pinto 022 0525868-8
Paulo Alceu Dalle Laste 083 0527918-1/01
Paulo Ambrosio 084 0469936-7
Paulo Aurélio Perez Minikowski 083 0527918-1/01
Paulo Roberto Jensen 087 0470915-5
Pedro Orides di Domenico 026 0496156-6
Pompilio Luzardo Vieira Lustosa 069 0468080-6/01
Priscila Prestes Zeni 058 0506618-6/01
Ramon de Medeiros Nogueira 068 0385205-5
Raquel Boechat Luppi 077 0502436-8
Renata Priscila Adur Fortes 053 0509176-5
Renato de Souza Santos 043 0503988-1
Renato José Borgert 014 0500051-7
Ricardo dos Santos Abreu 021 0524486-2
Rivelino Skura 036 0347911-4
Roberta Adriana M. P. França 074 0435335-5
Roberta B. Bittencourt T.Ribas 014 0500051-7
Roberto Cesar Cabral 089 0515243-8
Roberto Chincev Albino 017 0477534-8
Roberto de Campos 034 0534523-3
Rodolfo Branco Montoro Martins 042 0499492-9
Rogério Dante de Oliveira Junior 027 0505380-3
Rui Barbosa dos Santos 068 0385205-5
Samir El Hajjar 023 0482672-6
Samira de Fatima Nabbouh Abreu 021 0524486-2
Sandra Regina Rodrigues 003 0443639-3/01

004 0461272-6/01
005 0460365-2/01
006 0495099-2/01

Sandra Rita Menegatti de Lima 050 0409918-1
Sandro Gilbert Martins 058 0506618-6/01
Sandro Vicentini 058 0506618-6/01
Santiago Losso 039 0514980-2
Sebastião Maria Martins Neto 013 0470742-2
Sergio Urubatão Fernandes Meira 066 0499888-5
Sérgio Vulpini 026 0496156-6
Shirleny Maria dos Santos Massei 089 0515243-8
Shirley Olivetti dos Santos 061 0478702-0
Sidnei Marcelo Fassini 041 0533442-9
Silvana Visintin 054 0527367-4
Silvia Maria de Melo Rosa 047 0481766-9
Simone Rocha de Cristo Leite 055 0513848-5/01
Stela Marlene Schwerz 074 0435335-5
Tania Christina C. Gonçalves 005 0460365-2/01
Terezinha Dias dos Santos 038 0497071-2
Tibiriça Messias 015 0463714-7
Vera Dias Gomes 025 0537020-9/01
Victor Antonio M. d. M. Vendramin 093 0521155-0
Vilma Thomal 004 0461272-6/01
Vilmar Cavalcante de Oliveira 033 0535630-7/01
Viviane Bortolon 094 0503535-0
Viviane Stadler Fagundes 084 0469936-7
Wesley Tomaszewski 019 0504938-5
Wilson Bokorny Fernandes 060 0467388-3
Wilson Roberto de Lima 056 0494039-2
Yves Consentino Cordeiro 082 0542472-6
Zilandia Pereira 041 0533442-9
Zuleika Loureiro Giotto 091 0484872-4

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0538027-2 Conflito de Competência Cível (Gr/
C.Int.)

. Protocolo: 2008/303895. Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara

Única. Ação Originária: 2008.00000351 Inventário. Suscitante: Juí-
zo de Direito da Vara Cível da Comarca de Ribeirão do Pinhal. Sus-
citado: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Andirá. Inte-
ressado: Severina Lourenço de Andrade. Advogado: Odair Batista
de Oliveira, Andresa Batista de Oliveira. Órgão Julgador: 12ª Câma-
ra Cível em Composição Integral. Relator: Des. Cargo Vago (Des.
Wanderlei Resende). Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos
S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 167. Nº Livro: 6. Julgado em: 26/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados da 12ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em Composição Integral,
por unanimidade de votos, em dar provimento a este Conflito Nega-
tivo e declarar competente para o processo e julgamento da ação
aqui já mencionada, o Juízo da Vara Cível da Comarca de Andirá.
EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL -
AÇÃO DE INVENTÁRIO - DECISÃO QUE DECLINA A COM-
PETÊNCIA PARA OUTRA COMARCA EM RAZÃO DO DOMI-
CÍLIO DA AUTORA E DO DE CUJUS -IMPOSSIBILIDADE -
REGRA DE COMPETÊNCIA RELATIVA QUE NÃO PODE SER
RECONHECIDA DE OFÍCIO - QUESTÃO A SER ARGUIDA PE-
LOS SUCESSORES EM SEDE DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊN-
CIA - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 112 DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL E DA SÚMULA N° 33 DO STJ - CONFLITO PRO-
CEDENTE, PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCI-
TADO (VARA CÍVEL DA COMARCA DE ANDIRÁ).

0002 . Processo/Prot: 0442208-4/02 Embargos Infringentes Cível
(Gr/CInt.)

. Protocolo: 2008/122384. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 442208-4 Declaratória. Embargante: Sercomtel SA
Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira, Daniela Za-
nette Varalta, José Carlos Martins Pereira. Embargado: Atilio Simio-
nato Sandrini (maior de 60 anos), João Paulo de Oliveira. Advoga-
do: Marino Silva. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível em Composi-
ção Integral. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Revisor: Des.
Costa Barros. Nº Acórdão: 168. Nº Livro: 6. Julgado em: 03/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível em Composição Integral do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em acolher os embar-
gos infringentes. EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - AS-
SINATURA BÁSICA MENSAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
TELEFONIA - NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - REGIME
PRIVADO INSTITUÍDO PELA LEI Nº 9472/97 - EXIGÊNCIA DE
CONTRAPRESTAÇÃO EFETIVA PARA HAVER REMUNERA-
ÇÃO PELO CONSUMIDOR - LEGALIDADE DA COBRANÇA
DESVINCULADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - EMBARGOS
INFRINGENTES ACOLHIDOS.

0003 . Processo/Prot: 0443639-3/01 Embargos Infringentes Cível
(Gr/CInt.)

. Protocolo: 2008/99612. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 443639-3 Apelação Civel. Embargante: Brasil Telecom Sa.
Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodrigues Alves, Sandra Regina
Rodrigues. Embargado: Waldemar Gondak. Advogado: Eraldo La-
cerda Junior. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível em Composição In-
tegral. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Revisor: Des. Costa
Barros. Nº Acórdão: 169. Nº Livro: 6. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível em Composição Integral do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em acolher os embar-
gos. EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - ASSINATURA
BÁSICA MENSAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFO-
NIA - NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - REGIME PRIVADO
INSTITUÍDO PELA LEI Nº 9472/97 - EXIGÊNCIA DE CONTRA-
PRESTAÇÃO EFETIVA PARA HAVER REMUNERAÇÃO PELO
CONSUMIDOR - LEGALIDADE DA COBRANÇA DESVINCU-
LADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - EMBARGOS INFRIN-
GENTES ACOLHIDOS.

0004 . Processo/Prot: 0461272-6/01 Embargos Infringentes Cível
(Gr/CInt.)

. Protocolo: 2008/106607. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 461272-6 Apelação Civel. Embargante: Brasil Te-
lecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Sandra Regina Ro-
drigues, Karine Pereira. Embargado: Acessórios Para Autos Fim da
Picada Ltda, Nikolas Dimitrios Lakkas (maior de 60 anos), Airton
Ast Fagundes, Alberto José Prioli, Alcides Gasparini, Aldemir Mon-
teiro da Silva, Claudio Aparecido Coleoni, Denise Cristina Santos,
Domingos Valentin Segala, Edmilson Valentim Alves, Edna de Oli-
veira Silva. Advogado: Vilma Thomal. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível em Composição Integral. Relator: Des. Rafael Augusto Casse-
tari. Revisor: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 170. Nº Livro: 6. Jul-
gado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível em Composição Integral do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em acolher os embar-
gos infringentes. EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - AS-
SINATURA BÁSICA MENSAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
TELEFONIA - NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - REGIME
PRIVADO INSTITUÍDO PELA LEI Nº 9472/97 - EXIGÊNCIA DE
CONTRAPRESTAÇÃO EFETIVA PARA HAVER REMUNERA-
ÇÃO PELO CONSUMIDOR - LEGALIDADE DA COBRANÇA
DESVINCULADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - EMBARGOS
INFRINGENTES ACOLHIDOS.

0005 . Processo/Prot: 0460365-2/01 Embargos Infringentes Cível
(Gr/CInt.)

. Protocolo: 2008/121556. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 460365-2 Apelação Civel. Embargante: Brasil Te-
lecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Sandra Regina Ro-
drigues, Karine Pereira. Embargado: Adelino de Souza Lima, Maria
Geni Ozoni (maior de 60 anos), Raimunda Pereira Tessaro, Reinoldo
de Souza, Sidnei Augusto da Silva, Vilter Regina Simeão. Advoga-
do: Tania Christina Ceccatto Gonçalves. Órgão Julgador: 12ª Câma-
ra Cível em Composição Integral. Relator: Des. Rafael Augusto Cas-
setari. Revisor: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 171. Nº Livro: 6.
Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível em Composição Integral do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em acolher os embar-
gos infringentes. EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - AS-
SINATURA BÁSICA MENSAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
TELEFONIA - NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - REGIME
PRIVADO INSTITUÍDO PELA LEI Nº 9472/97 - EXIGÊNCIA DE
CONTRAPRESTAÇÃO EFETIVA PARA HAVER REMUNERA-
ÇÃO PELO CONSUMIDOR - LEGALIDADE DA COBRANÇA
DESVINCULADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - EMBARGOS
INFRINGENTES ACOLHIDOS.

0006 . Processo/Prot: 0495099-2/01 Embargos Infringentes Cível
(Gr/CInt.)

. Protocolo: 2008/195649. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 495099-2 Declaratória. Embargante: Brasil Telecom Sa. Ad-
vogado: Alberto Rodrigues Alves, Sandra Regina Rodrigues, Karine
Pereira, Ana Paula Domingues dos Santos. Embargado: Antonio Ri-
beiro da Silva (maior de 60 anos). Advogado: Eraldo Lacerda Junior.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível em Composição Integral. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Revisor: Des. Costa Barros. Nº
Acórdão: 172. Nº Livro: 6. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível em Composição Integral do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em acolher os embar-
gos infringentes. EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - AS-
SINATURA BÁSICA MENSAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
TELEFONIA - NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - REGIME
PRIVADO INSTITUÍDO PELA LEI Nº 9472/97 - EXIGÊNCIA DE
CONTRAPRESTAÇÃO EFETIVA PARA HAVER REMUNERA-
ÇÃO PELO CONSUMIDOR - LEGALIDADE DA COBRANÇA
DESVINCULADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - ACÓRDÃO
EM CONFRONTO COM A SÚMULA N. 356 DO STJ - ADOÇÃO
DO VOTO MINORITÁRIO - EMBARGOS INFRINGENTES ACO-
LHIDOS.

0007 . Processo/Prot: 0458213-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/275946. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2006.00001704 Declaratória. Apelan-
te: Hugo Cini Sa Indústria de Bebidas e Conexos. Advogado: Ante-
nor Demeterco Neto, Antonio Cláudio de Figueiredo Demeterco.
Apelante: Itajui Engenharia de Obras Ltda. Advogado: Bernardo
Duarte Almeida Fonseca. Apelado: Hugo Cini Sa Indústria de Bebi-
das e Conexos. Advogado: Antenor Demeterco Neto, Antonio Cláu-
dio de Figueiredo Demeterco. Apelado: Itajui Engenharia de Obras
Ltda. Advogado: Bernardo Duarte Almeida Fonseca. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des.
Clayton Camargo. Nº Acórdão: 10708. Nº Livro: 341. Julgado em:
26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, dar pro-
vimento ao apelo, nos termos da fundamentação. EMENTA: AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO - EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, DIAN-
TE DO RECONHECIMENTO, POR AMBAS AS PARTES, DA IN-
COMPETÊNCIA DO OFÍCIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS PARA
PROTESTO DO TÍTULO - FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA (CPC, ART. 20,
§4°) - VALOR ARBITRADO NA SENTENÇA QUE SE MOSTRA
DEMASIADO - REDUÇÃO, LEVANDO-SE EM CONTA O GRAU
DE ZELO PROFISSIONAL, O TRABALHO REALIZADO, O TEM-
PO EXIGIDO, O LUGAR, A NATUREZA E A IMPORTÂNCIA DA
CAUSA - RECURSO PROVIDO.

0008 . Processo/Prot: 0458225-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/275894. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2006.00001565 Sustação de Protesto.
Apelante: Itajui Engenharia de Obras Ltda. Advogado: Bernardo
Duarte Almeida Fonseca. Apelado: Hugo Cini Sa Indústria de Bebi-
das e Conexos. Advogado: Antenor Demeterco Neto, Antonio Cláu-
dio de Figueiredo Demeterco. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Clayton Camargo. Nº Acór-
dão: 10709. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, dar pro-
vimento ao apelo, nos termos da fundamentação. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL - MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PRO-
TESTO - EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO, DIANTE DO RECONHECIMENTO, POR AMBAS AS
PARTES, DA INCOMPETÊNCIA DO OFÍCIO DE SÃO JOSÉ DOS
PINHAIS PARA PROTESTO DO TÍTULO - FIXAÇÃO DOS HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA
(CPC, ART. 20, §4°) - VALOR ARBITRADO NA SENTENÇA QUE
SE MOSTRA DEMASIADO - REDUÇÃO, LEVANDO-SE EM

CONTA O GRAU DE ZELO PROFISSIONAL, O TRABALHO
REALIZADO, O TEMPO EXIGIDO, O LUGAR, A NATUREZA E
A IMPORTÂNCIA DA CAUSA - RECURSO PROVIDO.

0009 . Processo/Prot: 0421008-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/110627. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2004.00001423 De-
claratória. Apelante: J. P. G.. Advogado: Marco Antonio Gonçalves
Valle. Apelado: D. L. G.. Advogado: Celso dos Santos Filho. Apela-
do: A. G., C. K. G., L. G. M., D. M., M. A. G.. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Clayton Ca-
margo. Nº Acórdão: 10710. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, conhe-
cer parcialmente do apelo e, nesta parte, negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação.

0010 . Processo/Prot: 0421012-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/110040. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2004.00001781 Dis-
solução de Sociedade. Apelante: D. L. G.. Advogado: Celso dos San-
tos Filho. Apelante: J. P. G.. Advogado: Marco Antonio Gonçalves
Valle. Apelado: D. L. G.. Advogado: Celso dos Santos Filho. Apela-
do: J. P. G.. Advogado: Marco Antonio Gonçalves Valle. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des.
Clayton Camargo. Nº Acórdão: 10711. Nº Livro: 341. Julgado em:
26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, dar pro-
vimento parcial ao apelo (1) e negar provimento ao apelo (2), nos
termos da fundamentação.

0011 . Processo/Prot: 0516357-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/213352. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000282 Ação de Despejo. Apelante: Saleh Adminis-
tração e Participações Ltda. Advogado: Leandro Galli. Apelado:
Hamoud e Cia Ltda. Advogado: Leandro João Lyra. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão:
10712. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESPEJO POR
FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA DE
ALUGUERES - PURGAÇÃO DA MORA - EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - CONDENAÇÃO DA
RÉ AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - RECURSO PROVIDO.

0012 . Processo/Prot: 0504418-8/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/272785. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 504418-8 Apelação Civel. Agravante: Aldecir Car-
los Bufalo. Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Agravado: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Fábio César Teixeira. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão:
10713. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
relator. EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - INSURGÊNCIA
CONTRA DECISÃO DO RELATOR QUE NEGA SEGUIMENTO
A RECURSO DE APELAÇÃO, POR MANIFESTA CONTRARIE-
DADE A JURISPRUDÊNCIA DO STJ - INTELIGÊNCIA DO AR-
TIGO 557, CAPUT, DO CPC - RECURSO NÃO PROVIDO.

0013 . Processo/Prot: 0470742-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/21345. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00001505 Ação de Despejo. Apelante: Douglas José
Lopes Cordova, Eliza Maria Carrano Cordova. Advogado: Divonsir
Borba Cortes Filho. Apelante: Sociedade Sul Comércio Imobiliário
Ltda. Advogado: Sebastião Maria Martins Neto. Apelado: Socieda-
de Sul Comércio Imobiliário Ltda. Advogado: Sebastião Maria Mar-
tins Neto. Apelado: Douglas José Lopes Cordova, Eliza Maria Car-
rano Cordova. Advogado: Divonsir Borba Cortes Filho. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão:
10714. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade negar provimen-
to ao recurso, nos termos da fundamentação. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESPEJO - CONTRATO POR PRAZO
INDETERMINADO - NOTIFICAÇÃO DOS LOCATÁRIOS PARA
DESOCUPAÇÃO VOLUNTÁRIA - MATÉRIA DE DIREITO - FEI-
TO QUE COMPORTA JULGAMENTO ANTECIPADO - AUSÊN-
CIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA - RECURSO NÃO PRO-
VIDO.

0014 . Processo/Prot: 0500051-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/139787. Comarca: Foro Central da Comarca da
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Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00001073 Ordinária. Apelante: Claudio Trevisan (maior
de 60 anos). Advogado: Luiz Fernando Zornig Filho, Luiz Gustavo
de Andrade. Apelante: Coohabif - Cooperativa Habitacional do Fun-
cionalismo. Advogado: Renato José Borgert, Roberta B. Bittencourt
T.Ribas. Apelado: Claudio Trevisan (maior de 60 anos). Advogado:
Luiz Fernando Zornig Filho, Luiz Gustavo de Andrade. Apelado:
Coohabif - Cooperativa Habitacional do Funcionalismo. Advogado:
Renato José Borgert, Roberta B. Bittencourt T.Ribas. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revi-
sor: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10715. Nº Livro: 341. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em dar parcial provimento ao apelo 1 e negar provimento
ao apelo 2. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL 1 - ORDINÁRIA DE
OBRIGAÇÃO PARA ENTREGA DE COISA C/C COM PERDAS E
DANOS - PREJUDICIAL DE MÉRITO REFUTADA - RECON-
VENÇÃO DENTRO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO ARTIGO
205 DO CÓDIGO CIVIL - DEVER DO EMPREITEIRO DE INDE-
NIZAR INEXISTENTE - PROVA PERICIAL CONCLUSIVA EM
DEMONSTRAR AUSÊNCIA DE DANO E NEXO DE CAUSALI-
DADE - INDEFERIMENTO DO PLEITO DE PERDAS E DANOS
PELO NÃO RECEBIMENTO DO IMÓVEL - AUSÊNCIA DE COM-
PROVAÇÃO DO PREJUÍZO SOFRIDO - INTELIGÊNCIA DO
ARTIGO 333, I, CPC - VERBA HONORÁRIA FIXADA COM RA-
ZOABILIDADE E MODERAÇÃO, EM OBEDIÊNCIA AO ARTI-
GO 20, § 4º, CPC. APELAÇÃO 2 - RESPONSABILIDADE CIVIL
- PRESSUPOSTOS DO DEVER DE INDENIZAR NÃO DEMONS-
TRADOS - OBRIGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS EQUIPAMEN-
TOS USADOS DURANTE A OBRA - COMPROVAÇÃO DA PRO-
PRIEDADE DO EMPREITEIRO. APELAÇÃO 1 PARCIALMEN-
TE PROVIDA - APELAÇÃO 2 NÃO PROVIDA. 1. O prazo de cin-
co anos, previsto no art. 618 do Código Civil, relativo à responsabi-
lidade do construtor pela solidez e segurança da obra efetuada, é de
garantia e não de prescrição ou decadência. Constatados defeitos no
referido período, o construtor poderá ser acionado no prazo prescri-
cional de 10 anos, ex vi do artigo 205 do referido Código. 2. Ausente
o ato ilícito, o dano e o nexo de causalidade, pressupostos necessári-
os para o dever de indenizar, não há que se imputar a responsabilida-
de civil. 3. “Em matéria de perdas e danos e lucros cessantes, não se
indenizam os danos potenciais, nem as esperanças de negócios lu-
crativos, mas tão-somente os efetivos, cumpridamente demonstra-
dos.” (Autos nº 2.0000.00.317470-9/000, 3ª C.C., publ. 23/09/00,
rel. DES. WANDER MAROTTA, TJ-RS) 4. Tratando-se de ação
onde não há condenação, os honorários são fixados consoante apre-
ciação eqüitativa do magistrado, ex vi do artigo 20, § 4º, do Código
de Processo Civil, atendidos os requisitos das alíneas “a”, “b” e “c”,
do § 3º, do referido diploma legal, não sendo possível sua alteração,
salvo quando evidente erro ou injustiça.

0015 . Processo/Prot: 0463714-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/298354. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 2006.00000179 Declaratória.
Apelante: A. N. P. L.. Advogado: Marcelo Luis Wojciechowski. Ape-
lado: J. B. F., M. J. R., M. F. F., A. A. G. R., M. R. G. R.. Advogado:
Tibiriça Messias. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S.
Galliano Daros. Revisor: Des. Clayton Camargo. Nº Acórdão: 10716.
Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, em ne-
gar provimento ao apelo, nos termos da fundamentação.

0016 . Processo/Prot: 0463974-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/298239. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2002.00000844 Embargos do Devedor. Apelante: Mauro Ca-
legari. Advogado: Juramis Teixeira. Apelado: Joana Alice Souza e
Silva. Def.Público: Emma Aparecida Guazzelli. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Clayton Ca-
margo. Nº Acórdão: 10717. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, dar pro-
vimento ao apelo, nos termos da fundamentação. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CON-
TRATO DE LOCAÇÃO - RESPONSABILIDADE DO FIADOR -
CLÁUSULA EXPRESSA DE GARANTIA ATÉ A ENTREGA DAS
CHAVES - PRORROGAÇÃO LEGAL DO CONTRATO - ANUÊN-
CIA DA GARANTE - IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA
SÚMULA N° 214 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
APELO PROVIDO. Segundo entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, o fiador continua responsável pelos débitos locatícios poste-
riores à prorrogação legal do contrato se anuiu, expressamente, a
essa possibilidade e não se exonerou na forma do artigo 1.500 do
Código Civil/1916, vigente à época da avença.

0017 . Processo/Prot: 0477534-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/51117. Comarca: Santa Mariana. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2007.00000182 Alimentos. Apelante: L. M. A.
Representado(a), V. A. Representando Seu(s) Filho(s). Advogado:
Roberto Chincev Albino, Lana Meiri Navarro. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão:
10718. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos da
fundamentação.

0018 . Processo/Prot: 0477326-6/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/325993. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0477326-6/01 Embargos de Declaração,
477326-6 Agravo de Instrumento. Embargante: Tibagi Serviços
Maritimos Ltda. Advogado: José Maria Valinas Barreiro, Cleverson
Marinho Teixeira, Marcelo de Souza Teixeira, Lilian Mara Paduan
Santos. Embargado: Instituto Gênesis. Advogado: André Luiz Giu-
dicissi Cunha, Marlos Luiz Bertoni. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10719. Nº Livro:
341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade, em acolher os embargos, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVENÇÃO DA 11ª
CÂMARA CÍVEL. NULIDADE DAS DECISÕES DE FLS. 212/
216 e 227/231. APLICABILIDADE DO ART. 137 DO REGIMEN-
TO INTERNO DESTE TRIBUNAL. EMBARGOS ACOLHIDOS.

0019 . Processo/Prot: 0504938-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/162019. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2008.00000826 Busca
e Apreensão. Agravante: M. L. S.. Advogado: Carolina de Souza
Lopes. Agravado: R. A. P.. Advogado: Adauto de Almeida To-
maszewski, Wesley Tomaszewski. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10720. Nº Livro:
341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

0020 . Processo/Prot: 0447346-9/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/314561. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 447346-9 Agravo de
Instrumento. Embargante: W. M. C.. Advogado: Omar José Bad-
dauy, Bruno Ponich Ruzon. Interessado: I. B.. Advogado: Omar José
Baddauy, Bruno Ponich Ruzon. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10721. Nº Livro: 341. Jul-
gado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do rela-
tor.

0021 . Processo/Prot: 0524486-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/248627. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001209 Declaratória. Agravante: Air Service Indús-
tria e Comércio Ltda. Advogado: Júlio César Panhoca. Agravado:
Penedo Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda. Advo-
gado: Ricardo dos Santos Abreu, Samira de Fatima Nabbouh Abreu,
Jean Carlo de Almeida. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10722. Nº Livro: 341. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do relator. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO
DECLARATÓRIA - RITO SUMÁRIO - EMENDA À INICIAL AL-
TERANDO O VALOR DA CAUSA, QUE ULTRAPASSA O TETO
LEGAL DE 60 SALÁRIOS MÍNIMOS - CONVERSÃO - RITO
ORDINÁRIO - PROVA PERICIAL - REQUERIMENTO - MOMEN-
TO APROPRIADO - DESNECESSIDADE DE REQUERIMENTO
NA INICIAL - INAPLICABILIDADE DO ART. 276 DO CPC -
DECISUM ESCORREITO - RECURSO NÃO PROVIDO.

0022 . Processo/Prot: 0525868-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/248858. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00000832 Execução. Agravante: Paulo da
Silva Pattarelli, Selma Tereza Tedeschi Pattarelli. Advogado: João
Carlos de Oliveira, Carlos Francisco Borges Ferreira Pires, Patrícia
Fernanda Fanucchi Pinto. Agravado: Adélia Luzia de Castro Olivei-
ra. Advogado: Dorotheu da Silva Alves. Órgão Julgador: 12ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10723. Nº
Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Relator. EMENTA: LOCAÇÃO. EXCEÇÃO
PRÉ-EXECUTIVIDADE. FIADOR. IMPENHORABILIDADE
BEM FAMÍLIA. IMPOSSIBILIDADE. PRORROGAÇÃO DO CON-
TRATO. CLÁUSULA QUE PREVÊ A OBRIGAÇÃO ATÉ A EN-
TREGA DAS CHAVES. EXONERAÇÃO DO FIADOR. IMPOSSI-
BILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO A PARTIR DO
JULGAMENTO DO ERESP Nº. 566.633/CE-STJ. RECURSO CO-
NHECIDO E NÃO PROVIDO.

0023 . Processo/Prot: 0482672-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/70289. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00001472 Remoção de Inventariante. Agravante: Arman-
do Mahammad Mushashe. Advogado: Samir El Hajjar. Agravado:
Ivanyr Therezinha Bittencourt. Advogado: Angela Maria de Lima,
Maristela Maria Mafra. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos
S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10724. Nº Livro: 341. Julgado em:
26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REMOÇÃO
DO INVENTARIANTE - DESÍDIA NA PRÁTICA DOS ATOS PRO-
CESSUAIS - INTELIGÊNCIA DO INCISO II, DO ARTIGO 995,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - MANUTENÇÃO DA DE-
CISÃO AGRAVADA - NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.

0024 . Processo/Prot: 0485870-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/80649. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00001411 Ação Monitória. Agravante: Gabriel Trombi-
ni. Advogado: José Devanir Frítola. Agravado: A.j.m. Construções
Civis Ltda. Advogado: Ivo Bernardino Cardoso, Maria Anardina
Paschoal da Silva, Lucianne Bernardino Cardoso. Órgão Julgador:
12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10725. Nº
Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
PROCESSUAL CIVIL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - MONI-
TÓRIA - EMBARGOS - PROVA PERICIAL - DIVISÃO DAS DES-
PESAS - ÔNUS DO REQUERENTE EMBARGANTE - RECUR-
SO DESPROVIDO. Em se tratando de prova requerida somente pelo
autor do feito, as despesas com a mesma devem ser por ele adianta-
das, mesmo porque, será reembolsado ao final, caso seja vencedor
na lide.

0025 . Processo/Prot: 0537020-9/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/329247. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação
Originária: 537020-9 Agravo de Instrumento. Embargante: K. E. C.
F.. Advogado: Heloisa Helena Padilha, Vera Dias Gomes. Embarga-
do: R. M.. Advogado: Luciane Rosa Kanigoski. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Wanderlei Resende).
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº
Acórdão: 10726. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do rela-
tor.

0026 . Processo/Prot: 0496156-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/123838. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 2008.00000742 Busca e Apreen-
são de Menor. Agravante: R. A. R.. Advogado: Sérgio Vulpini, Kelly
Regina Pavani Vulpini. Agravado: T. M. T. R.. Advogado: Pedro
Orides di Domenico. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. Costa Barros. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S.
Galliano Daros. Nº Acórdão: 10727. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

0027 . Processo/Prot: 0505380-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/165296. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1999.00001164 Ação de Despejo. Agravante: Ubirajara Para-
guassu Andrade Franco. Advogado: Jean Mauricio de Silva Lobo.
Agravado: Eloy Valdy Ribas Andrade. Advogado: Luiz Alceu Go-
mes Bettega, Rogério Dante de Oliveira Junior, Mauricio Mussi Cor-
rea. Interessado: Supri-works Suprimentos Para Informática Ltda.
Advogado: Lucyanna Joppert Lima Lopes Fatuche. Órgão Julgador:
12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10728.
Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM
COBRANÇA DE ALUGUERES E OUTROS ENCARGOS - PRE-
CLUSÃO MANIFESTA - FIADOR - PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO CONTRATUAL - OBRIGAÇÃO MANTIDA - PRECEDENTES
DO STJ E DESTE TRIBUNAL - RECURSO NÃO PROVIDO.

0028 . Processo/Prot: 0505606-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/166211. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00000525 Ação de Despejo. Agravante: Simone Apare-
cida Lisniowski. Advogado: Ardêmio Dorival Mücke. Agravado:
Sandra Kahali, Francisco Nogueira da Silva. Advogado: Antonio

Augusto Castanheira Neia, Claire Lottici, Darci Kasprzak. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10729. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
PROCESSUAL CIVIL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM VALOR FIXO
- MAJORAÇÃO - NÃO CABIMENTO - VALOR ADEQUADO.
RECURSO DESPROVIDO.

0029 . Processo/Prot: 0513907-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/197086. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1998.00001489 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Carisma Desenvolvimento de Rec. Humanos Ltda, Elvira Seer (mai-
or de 60 anos). Advogado: Luiz Fernando Cachoeira. Agravado: Maria
de Lourdes Standinicki Cebolla. Advogado: Charles Ervin Drehmer.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº
Acórdão: 10730. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da 12ª Câmara
Cível, por unanimidade de votos em conhecer parcialmente do re-
curso e na parte conhecida dar-lhe provimento, nos termos do voto
do Relator. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONCES-
SÃO DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUI-
TA - PESSOA NATURAL - MERA DECLARAÇÃO - PESSOA JU-
RÍDICA COM FINS LUCRATIVOS - NECESSIDADE DE COM-
PROVAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA - DEMONSTRAÇÃO ADE-
QUADA - CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - DISCUSSÃO SOBRE
CÁLCULO DO CONTADOR - NÃO CONHECIMENTO, POR SER
OBJETO DE ANÁLISE EM OUTRO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NA PARTE CO-
NHECIDA, PROVIDO. Para a concessão do benefício da assistên-
cia judiciária gratuita a pessoa jurídica, com fins lucrativos, ao con-
trário do que ocorre com a pessoa física, não basta a simples declara-
ção de insuficiência econômica para fazer jus ao benefício, mas a
comprovação da impossibilidade de arcar com os encargos proces-
suais, sem comprometimento da existência da empresa. Embora o
pedido de concessão do benefício da assistência judiciária gratuita
possa ser realizado em qualquer fase processual, a sua concessão
não opera efeitos ex tunc, máxime para isentar questões já decididas
anteriormente à sua concessão.

0030 . Processo/Prot: 0516050-7/02 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/325992. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 516050-7 Agravo de Instrumento. Agravante: Ângelo Frede-
rico Dias. Advogado: Joel Kravtchenko, Carlos Eduardo de Novaes.
Agravado: Tereza Granado Garcia. Advogado: Emily Karime Uba
Nassar. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bor-
toleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano
Daros. Nº Acórdão: 10731. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os senhores Magistrados da Décima Segunda
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unani-
midade de votos, em conhecer e rejeitar o presente agravo regimen-
tal. EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - A JUNTADA DE PETI-
ÇÃO POSTERIOR A DECISÃO AGRAVADA É O MEIO PELO
QUAL SE DÁ A INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA PARTE E,
DE CONSEQÜÊNCIA, INICIA-SE O PRAZO RECURSAL - IN-
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO MANTIDA - AGRAVO RE-
GIMENTAL NÃO PROVIDO.

0031 . Processo/Prot: 0485670-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/79454. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000401 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Gerson Ferraz de Camargo Penteado, Leonor Penteado. Advogado:
Ivonei Storer, Ana Paula Zanatta, Hélio Hatisuka. Agravado: Escri-
tório Davi Deutscher Advogados Associados Pr. Advogado: Oksan-
dro Osdival Gonçalves. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. Cargo Vago (Des. Wanderlei Resende). Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marco Antônio Massaneiro. Nº Acórdão: 10732. Nº Li-
vro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da 12ª Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. EMEN-
TA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPE-
TÊNCIA RELATIVA. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO PRÉ-
IMPRESSA. AFASTAMENTO DE SUA INCIDÊNCIA. FORO DO
DOMICILIO DO RÉU. ART. 94 DO CPC. RECURSO PROVIDO.

0032 . Processo/Prot: 0535587-1/01 Agravo

. Protocolo: 2008/326221. Comarca: Teixeira Soares. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 535587-1 Agravo de Instrumento. Agravan-
te: Copel Distribuição S/a. Advogado: Mari Kakawa, Jeferson Luiz
de Lima, Hamilton José Oliveira, Helio Eduardo Richter. Agravado:
Paulo Kava, Sílvio Antunes, Nelson Rossoni. Advogado: Fabrício
Fontana. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa
Barros. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano
Daros. Nº Acórdão: 10733. Nº Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, negar
provimento ao agravo, nos termos do voto do relator. EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL - AUTORES/AGRAVANTES ACOBER-
TADOS PELA GRATUIDADE DA JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE
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MANIFESTAÇÃO DO JUIZO DE ORIGEM QUANTO A SUSPEN-
SÃO DA OBRIGAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DA COBRANÇA
EM RAZÃO DAS PARTES ESTAREM ACOBERTADAS PELO
BENEFICIO DA GRATUIDADE - PROCEDÊNCIA DA EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E, DE CONSEQUENCIA, EXTIN-
ÇÃO DA EXECUÇÃO - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVI-
DO.

0033 . Processo/Prot: 0535630-7/01 Agravo

. Protocolo: 2008/326520. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 535630-7 Agravo de Instrumento. Agravante: Mercedes Pe-
zente Corrente, Bárbara Cristina Sávio, Halyna Berenice Sávio Pa-
vei, Vinícius Eduardo Sávio, Talita Fristas Sávio. Advogado: José
Bento Vidal Filho, Vilmar Cavalcante de Oliveira, Ana Christina Ta-
gliari Helbling. Agravado: Espólio de Evar Sávio. Órgão Julgador:
12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10734. Nº
Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: AGRAVO INTERNO - INSURGÊNCIA CONTRA
DECISÃO DO RELATOR QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRA-
VO DE INSTRUMENTO, POR MANIFESTO CONFRONTO COM
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE E LITERAL
DISPOSIÇÃO DE LEI - ARTIGO 557, CPC - RECURSO NÃO
PROVIDO.

0034 . Processo/Prot: 0534523-3 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/292009. Comarca: Chopinzinho. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2002.00000248 Execução de Prestação Alimen-
ticia. Impetrante: Roberto de Campos (advogado). Paciente: R. E.
K. (Réu Preso). Aut.Coatora: J. D. C. C.. Órgão Julgador: 12ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. José Cichocki Neto. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10735. Nº
Livro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em conceder a ordem pleiteada, nos termos do voto do
relator.

0035 . Processo/Prot: 0433261-2/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/326114. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0433261-2/01 Embargos
de Declaração, 433261-2 Agravo de Instrumento. Embargante: Mo-
inho Curitibano Sa. Advogado: Adilson de Castro Junior, Daniella
Leticia Broering. Embargado: Companhia Paranaense de Energia -
Copel. Advogado: Helio Eduardo Richter. Órgão Julgador: 12ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10736. Nº Li-
vro: 341. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração e condenar a embargante a
multa protelatória no importe de 1% sobre o valor da causa, nos
termos do voto do relator. EMENTA: EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO - OMISSÃO INEXISTENTE - INTUITO MERAMENTE
PROTELATÓRIO - CONDENAÇÃO DA EMBARGANTE A MUL-
TA PREVISTA NO ARTIGO 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL - EMBARGOS REJEITADOS. 1. Não
havendo na decisão embargada a apontada omissão, contradição e
obscuridade, cuja matéria foi nela devidamente enfrentada, impõe-se
a sua rejeição. 2. Quando os embargos de declaração forem manifes-
tamente protelatórios, deve-se condenar a parte embargante a pagar
ao embargado a multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do
Código de Processo Civil.

0036 . Processo/Prot: 0347911-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/34407. Comarca: Corbélia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2004.00000374 Embargos de Terceiro. Apelante: T. P..
Advogado: Claudir José Schwarz. Apelado: E. M. C.. Advogado:
Rivelino Skura. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S.
Galliano Daros. Revisor: Des. Clayton Camargo. Nº Acórdão: 10737.
Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, negar
provimento a apelação, nos termos da fundamentação.

0037 . Processo/Prot: 0535607-8/01 Agravo

. Protocolo: 2008/326223. Comarca: Teixeira Soares. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 535607-8 Agravo de Instrumento. Agravan-
te: Copel Distribuição Sa. Advogado: Jeferson Luiz de Lima, Mari
Kakawa, Carlos Freire Faria, Helio Eduardo Richter. Agravado: Val-
domiro Rodrigues dos Anjos, Iracema Levandoski, Zélia Morczinski
Zniezko. Advogado: Fabrício Fontana. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Wanderlei Resende). Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10738. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, negar
provimento ao agravo, nos termos do voto do relator. EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL - AUTORES/AGRAVANTES ACOBER-
TADOS PELA GRATUIDADE DA JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE

MANIFESTAÇÃO DO JUIZO DE ORIGEM QUANTO A SUSPEN-
SÃO DA OBRIGAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DA COBRANÇA
EM RAZÃO DAS PARTES ESTAREM ACOBERTADAS PELO
BENEFICIO DA GRATUIDADE - PROCEDÊNCIA DA EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E, DE CONSEQUENCIA, EXTIN-
ÇÃO DA EXECUÇÃO - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVI-
DO.

0038 . Processo/Prot: 0497071-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/132591. Comarca: Umuarama. Vara: Vara Infân-
cia, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária: 2005.00000721
Conversão de Separação em Divorcio. Apelante: J. B. L.. Advoga-
do: Andrea Cilene Mauro Martins. Apelado: A. S. B.. Advogado:
Terezinha Dias dos Santos. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10739. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso de apelação,
nos termos do voto do Relator.

0039 . Processo/Prot: 0514980-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/209797. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00031406 Ação de Despejo. Apelante: Imobiliária Luz-
maria Ltda.. Advogado: Santiago Losso, Cínthia Parpineli Leitão.
Apelante: Lianir de Lima, Adenir José Ferreira da Silva, Claudia
Logoboni da Silva, Clemente Balaban, Justina Claudio Balaban. Ad-
vogado: Diogo Benradt Cardoso. Apelado: Imobiliária Luzmaria
Ltda.. Advogado: Santiago Losso, Cínthia Parpineli Leitão. Apela-
do: Lianir de Lima, Adenir José Ferreira da Silva, Claudia Logoboni
da Silva, Clemente Balaban, Justina Claudio Balaban. Advogado:
Diogo Benradt Cardoso. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10740. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: Acordados, sob pena, de se assim não o fizerem, respon-
derem por inadimplência do acordo, o que, exemplificando, motivo
por qual deu azo o locador a presente demanda. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL (1) - AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGA-
MENTO C/C COBRANÇA - DESNECESSIDADE DE PRÉSTIMO
DE CAUÇÃO PARA EXECUÇÃO PROVISÓRIA - EXEGESE DO
ARTIGO 64, DA LEI 8245/91 - DECISUM REFORMADO - RE-
CURSO CONHECIDO E PROVIDO. “Desnecessária a fixação de
caução quando a locação for desfeita em razão da infração contratu-
al, em conformidade com o disposto pelo art. 64 da Lei 8.245/91.”
(TJPR. Apelação Cível nº 348.131-0. Rel.: Des. Costa Barros. Ór-
gão Julgador: 12ª C.C. DJ.: 01/10/2006). APELAÇÃO CÍVEL (2) -
AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C CO-
BRANÇA - PLEITO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO
DE APELAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - NORMA ESPECÍFICA
REGULANDO A MATÉRIA - ARTIGO 58, INCISO V, DA LEI 8245/
91. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - CABE AO RÉU ALE-
GAR OS FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU EXTIN-
TIVOS DO DIREITO DO AUTOR - SIMPLES ALEGAÇÕES -
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS HÁBEIS A COMPROVAR SEUS
FUNDAMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊN-
CIA - FUNÇÃO ATRIBUÍDA AO JUIZ SER REITOR E DESTI-
NATÁRIO DA PROVA - ARTIGO 130 DO CPC. - ONEROSIDA-
DE EXCESSIVA - AUSÊNCIA - CÁLCULOS DE ACORDO COM
O FIRMADO EM CONTRATO DE LOCAÇÃO NÃO HAVENDO
DISSONÂNCIAS COM A LEGISLAÇÃO PÁTRIA E COM O
ACORDO FIRMADO PELOS LITIGANTES - INOCORRÊNCIA
DE BIS IN IDEM PELA PERDA DO PRÊMIO PONTUALIDADE
- POSSIBILIDADE SOMENTE QUANDO CUMULADA COM
MULTA POR INFRAÇÃO CONTRATUAL - SENTENÇA ESCOR-
REITA - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. O Supe-
rior Tribunal de Justiça já pacificou entendimento, segundo o qual o
art. 520 caput do CPC não se aplica aos recursos interpostos em
ação de despejo c/c cobrança, no sentido de conferir-lhes, também, o
recebimento no efeito suspensivo, eis que a hipótese resta regulada
por norma específica. (Ag. Rg. no REsp 665692/SC, rel. Min. Gil-
son Dipp, 5ª T., DJ 13.12.04, STJ). 2. “Ao juiz cabe definir o que é o
necessário e pertinente provar, indeferindo as diligencias que consi-
derar inúteis ao deslinde da causa. Inteligência do artigo 130 do CPC.”
(TRF 4ª R. Agravo de Instrumento 2003.04.01.007985-4 - RS. Rel.
Des. Fed. Fábio Rosa. Órgão Julgador - 2ª T. DJ: 27.08.2003). 3.
“Coexistindo a bonificação e a multa moratória, ambas punições pelo
mesmo fato, a cobrança de apenas uma delas deve ser admitida no
caso de atraso do pagamento, sob pena de bis in idem.” (TJPR, acór-
dão nº 4169 da 12ª Câmara Cível, rel. Des. IVAN BORTOLETO, DJ
02/02/2007).

0040 . Processo/Prot: 0495220-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/123628. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00001091 Ordinária. Apelante: Manuel Pe-
reira dos Reis. Advogado: Manuel Pereira dos Reis. Apelado: Rosa
Maria Santos Mendes. Advogado: Aldo Henrique Faggion, Luiz Ale-
xandre Morinaga Nagima. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10741. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em conhecer e negar provimento. MENTA:
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE

CLÁUSULA CONTRATUAL ABUSIVA - CONTRATAÇÃO HO-
NORÁRIO EM “COTA LITIS” - SENTANÇA CORRETA - RECUR-
SO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Se existe nos autos cotejo
probatório suficiente a indicar o induzimento do contratado por erro
da contratante que é analfabeta e pessoa simples, tendo-se redigido
contrato de prestação de serviços advocatícios contendo cláusula
abusiva, este deverá ser anulada e revista para adequar-se a causa e a
possibilidade da contratante, devendo-se estar presente pessoa ca-
paz e alfabetizada para auxiliá-la no momento do contrato.

0041 . Processo/Prot: 0533442-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/283114. Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00000469 Revisional de Aluguel. Ape-
lante: Todeschini e Todeschini. Advogado: Angelo Pilatti Neto, Zi-
landia Pereira. Apelante: Vilmar Luiz Dagios. Advogado: Sidnei
Marcelo Fassini. Apelado: Todeschini e Todeschini. Advogado: An-
gelo Pilatti Neto, Zilandia Pereira. Apelado: Vilmar Luiz Dagios.
Advogado: Sidnei Marcelo Fassini. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10742. Nº Livro:
342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e negar provimento ao apelo (1) de
TODESCHINI E TODESCHINI LTDA e conhecer e dar parcial pro-
vimento ao apelo (2) de VILMAR LUIZ DAGIOS, nos termos do
voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL (1). FUNDAMEN-
TAÇÃO EQUÍVOCA. ANÁLISE INCORRETA DE PROVA PERI-
CIAL. INOCORRÊNCIA. DECISÃO BEM FUNDAMENTADA.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. APELAÇÃO CÍVEL
(2). TERMO INICIAL DE EFICÁCIA DO ALUGUEL REVISA-
DO. NOTIFICAÇÃO DA LOCATÁRIA. IMPROCEDÊNCIA. VI-
GÊNCIA DO NOVO VALOR. CITAÇÃO. ART 69 DA LEI 8.245/
91. JUROS LEGAIS. OMISSÃO DO JUÍZO A QUO. PROCEDÊN-
CIA. ART 219 E 293 DO CPC. PEDIDO IMPLÍCITO. REAJUSTE
ANUAL. IGP-M. OMISSÃO DO JUÍZO A QUO. PROCEDÊNCIA.
PREVISÃO CONTRATUAL. ART 69, §1º DA LEI 8.245/91. RE-
CURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

0042 . Processo/Prot: 0499492-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/142235. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2006.00000151 Ali-
mentos. Apelante: N. S.. Advogado: Giane Lopes Tsuruta. Apelado:
J. R. S.. Advogado: Rodolfo Branco Montoro Martins. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor:
Des. Costa Barros. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S.
Galliano Daros. Nº Acórdão: 10743. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso
de apelação, nos termos do voto do relator.

0043 . Processo/Prot: 0503988-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/159482. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2006.00001076 Ação de Despejo. Apelante:
Life Academia Ss Ltda. Advogado: Renato de Souza Santos, Eduar-
do dos Santos. Apelado: Mylton Casaroli (maior de 60 anos). Advo-
gado: Ivan Ariovaldo Pegoraro, Juliana Pegoraro Bazzo, Marcos
Leate. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Borto-
leto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Da-
ros. Nº Acórdão: 10744. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, em ne-
gar provimento ao recurso, nos termos da fundamentação. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE
PAGAMENTO - LEGITIMIDADE DO LOCADOR, INDEPEN-
DENTE DA CONDIÇÃO DE PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL (ART.
5º DA LEI 8.245/91) - PENHOR LEGAL - NÃO IMPUGNAÇÃO
EM TEMPO OPORTUNO - PRECLUSÃO - VALOR DO ALUGUEL
DEVIDO COMPROVADO DOCUMENTALMENTE - AUSÊNCIA
DE PROVAS DE BENFEITORIAS NO IMÓVEL E EVENTUAL
DIREITO À COMPENSAÇÃO - RECURSO NÃO PROVIDO.

0044 . Processo/Prot: 0457907-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/274934. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000291 Ação de Despejo. Apelante: Imesc Industrial
de Estofados Santa Catarina Ltda. Advogado: João Henrique da Sil-
va. Apelado: Mirit Administradora de Bens Ltda. Advogado: Luir
Ceschin, Marcel Eduardo de Lima. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10745. Nº Livro: 342.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, negar
provimento ao apelo, nos termos da fundamentação. EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PA-
GAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA DE ALUGUERES -
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE O JUL-
GAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - INOCORRÊNCIA - PRIN-
CÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. LO-
CAÇÃO RESIDENCIAL - FALTA DE PAGAMENTO DE ALUGUE-
RES QUE AUTORIZA O DESALIJO DO LOCATÁRIO COM FUN-
DAMENTO NOS ARTIGOS 9º, INCISO III E 62 DA LEI Nº 8.245/
91. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - QUANTUM ARBITRADO
ADEQUADAMENTE (CPC, ART. 20, § 4°). RECURSO DESPRO-

VIDO.

0045 . Processo/Prot: 0522235-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/231626. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2006.00000299 Cobrança. Apelante: Instituto
de Neurologia de Curitiba Sc Ltda. Advogado: Marcelo Fernandes
Polak, Marlus Heriberto Arns de Oliveira, Lucas Bunki Linzmayer
Otsuka. Apelante: Espólio de Roberto Tyudi Taleta. Advogado: Cí-
cero Ribas Bacellar Júnior. Apelado: Instituto de Neurologia de Cu-
ritiba Sc Ltda. Advogado: Marcelo Fernandes Polak, Marlus Heri-
berto Arns de Oliveira, Lucas Bunki Linzmayer Otsuka. Apelado:
Espólio de Roberto Tyudi Taleta. Advogado: Cícero Ribas Bacellar
Júnior. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Au-
gusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan
Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10746. Nº Livro: 342.
Julgado em: 12/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer parcialmente, e negar provimento ao
apelo (1) e não conhecer do apelo (2). EMENTA: APELAÇÃO CÍ-
VEL. COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO HOSPITALAR.
APELAÇÃO (1). PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PRELIMINAR.
INOCORRÊNCIA. ART 331, §3º CPC. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
À PARTE. PRECEDENTES. REPRODUÇÃO LITERAL DA CON-
TESTAÇÃO. REGULARIDADE FORMAL. AUSÊNCIA. ART 514,
II CPC. PEDIDOS RECURSAIS NÃO CONHECIDOS. RECUR-
SO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDOS. APE-
LAÇÃO (2). REPRODUÇÃO LITERAL DA CONTESTAÇÃO.
REGULARIDADE FORMAL. AUSÊNCIA. ART 514, II CPC. PE-
DIDOS RECURSAIS NÃO CONHECIDOS. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO. I. “Não importa nulidade do processo a não realização
da audiência preliminar, uma vez que a norma contida no artigo 331
do CPC visa a dar maior agilidade ao processo e as partes podem
transigir a qualquer momento.” (STJ. REsp nº 243.322/SP) II. Ao
interpor apelação, deve o recorrente impugnar especificamente os
fundamentos da sentença, em função do princípio da dialeticidade. A
reprodução literal das alegações exaradas face ao Juízo a quo impli-
ca em ausência de regularidade formal do apelo e o seu não conheci-
mento.

0046 . Processo/Prot: 0455778-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/320090. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 455778-6 Apelação Civel. Embargante: Claumont Comércio
de Peças Ltda. Advogado: Francisco Machado de Jesus. Embarga-
do: Paulistano Comércio de Peças Ltda - Me. Advogado: Francisco
Machado de Jesus. Embargado: Milton Antonio Parolin, Osiris José
Parolin. Advogado: Leomir Binhara de Mello, César Augusto Ma-
chado de Mello, Alexandre Tadeu Ribeiro Barbosa, Leticia Daniele
Machado de Mello Lima. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Mar-
cos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10747. Nº Livro: 342. Julgado
em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer parcialmente e, nesta parte, rejeitar os embargos de
declaração, nos termos do voto do relator. EMENTA: EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO - CONTRADIÇÃO INEXISTENTE - ALEGA-
DO ERRO MATERIAL NÃO CONHECIDO - EMBARGOS PAR-
CIALMENTE CONHECIDOS E, NESTA PARTE, REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração não se prestam para reavivar as dis-
cussões e controvérsias que foram devidamente enfrentadas no acór-
dão embargado, mesmo porque trata-se de recurso de integração e
não de substituição. 2. Não havendo na decisão embargada a aponta-
da contradição, impõe-se a sua rejeição.

0047 . Processo/Prot: 0481766-9 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2008/68667. Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2003.00000219 Dissolução de Sociedade.
Autor: E. C.. Advogado: Karysson Luiz Imai. Réu: Z. O.. Advoga-
do: Silvia Maria de Melo Rosa, Julio Ricardo Aparecido de Melo
Rosa, João Rogério Rosa. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10748. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em extinguir a ação rescisória, sem resolução do mé-
rito, nos termos do voto do relator.

0048 . Processo/Prot: 0377422-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/326278. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 377422-1 Apelação Civel. Embargante: Petrobras Distri-
buidora SA. Advogado: José Guilherme Barbosa Leite, Leonardo
Souza, Francisco Carlos Souza Junior. Embargado: Letti Auto Posto
Ltda. Advogado: Flávio Steinberg Bexiga, José Airton Gonçalves.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº
Acórdão: 10749. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÕES
INEXISTENTES NO ARESTO EMBARGADO - EMBARGOS
REJEITADOS. Não havendo no acórdão as alegadas omissões, im-
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põe-se a rejeição dos embargos de declaração, pois é certo que não
sendo o Tribunal órgão consultivo, não lhe cabe responder a todas as
teses levantadas pela parte vencida e tampouco responder um a um
todos os seus argumentos, mas tão-somente as questões necessárias
ao deslinde da controvérsia.

0049 . Processo/Prot: 0444141-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/216960. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 444141-2 Apelação Civel. Embargante: Car-
los Abrão Celli. Advogado: José Rodrigo Sade. Embargado: Elza
Weigsding, Roland Weigsding Junior. Advogado: Marcos Antonio
Bohrer. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bor-
toleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano
Daros. Nº Acórdão: 10750. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - EMBARGOS REJEITADOS. Não havendo na deci-
são embargada a apontada omissão, cuja matéria foi nela devida-
mente enfrentada, impõe-se a sua rejeição.

0050 . Processo/Prot: 0409918-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/72275. Comarca: Realeza. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2002.00000251 Declaratória. Apelante: Sady Rodrigues
Prates. Advogado: Camilo de Toni. Apelado: Elisângela de Fátima
Kunz. Advogado: Sandra Rita Menegatti de Lima. Interessado: Ade-
nir Kunz, Rosa Maria Maccari Kunz. Advogado: Nara Darliane Dors.
Interessado: Rosani Kunz Maccari, Mateo Otávio Maccari, Tereza
Kiescoski Kunz, José Carlos Kunz, Tereza dos Santos Kunz. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor:
Des. Costa Barros. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S.
Galliano Daros. Nº Acórdão: 10751. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso
de apelação, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE INVENTÁRIO. TRÂN-
SITO EM JULGADO DA ADOÇÃO DEPOIS DA PARTILHA. IN-
TELIGÊNCIA DO ARTIGO 1628 DO CÓDIGO CIVIL, E TAM-
BÉM DO ARTIGO 47, §6º DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. SENTENÇA DA ADOÇÃO RETROAGE À
DATA DO ÓBITO DO ADOTANTE. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO. “A sentença de adoção, no caso de falecimento do
adotante no curso do procedimento, tem força retroativa à data do
óbito do adotante”. Art. 1.628 do Código Civil.

0051 . Processo/Prot: 0486774-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/84047. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2005.00000182 Separação. Apelante: M. L. C.. Advoga-
do: Antonio Carlos Ferreira. Apelado: J. F. S.. Advogado: Nelson
Walter da Silva, Narjara Heidmann. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10752. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do voto do relator.

0052 . Processo/Prot: 0484802-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/75228. Comarca: Ivaiporã. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2005.00000575 Cautelar. Apelante: Jane
de Fátima Ramos, João Pedro Ramos Vicente. Advogado: André Luiz
Giudicissi Cunha. Apelado: Marcos Antonio Vicente, Marcelo Apa-
recido Vicente, André Vicente, Adriana Vicente Bittencourt. Advo-
gado: Clovis Roberto de Paula. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível.
Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10753. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e dar parcial provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - CAU-
TELAR DE PROTESTO CONTRA ALIENAÇÃO DE BENS - POS-
SIBILIDADE DE PUBLICAÇÃO DE EDITAIS PARA CONHECI-
MENTO DE TERCEIROS - AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE
IMÓVEIS - INADMISSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVI-
DO. Não sendo o protesto contra alienação de bens, medida cautelar
propriamente dita, mas procedimento cujo escopo é tão somente,
prever responsabilidade e prover a conservação ou ressalva de direi-
tos, tal ato não irá ter os efeitos inerentes às decisões proferidas em
lides contenciosas. Logo, por ser um ato unilateral, desprovido de
contraditório, não poderá instituir gravame sobre bens.

0053 . Processo/Prot: 0509176-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/183624. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000122 Ordinária. Apelante: Brasil
Telecom Sa. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Rena-
ta Priscila Adur Fortes. Apelado: Ademir Jose Fedrigo, Maria Giroto
Fiorini, Manoel da Silva, Lino Feltrin. Advogado: Celso Resende da

Silva, Dirceu Alberto da Silva. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível.
Relator: Des. Clayton Camargo. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Rafael Augusto Cassetari.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº
Acórdão: 10754. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso de apelação. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA DE REPETIÇÃO
DE INDÉBITO - PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL E CERCEAMENTO DE DEFESA - INO-
CORRÊNCIA - COBRANÇA DE SERVIÇOS DE TELEFONIA
FIXA - TARIFAÇÃO COMO CHAMADAS DE LONGA DISTÂN-
CIA - LIGAÇÕES REALIZADAS ENTRE A SEDE DO MUNICÍ-
PIO E DISTRITO A ELE PERTENCENTE - IMPOSSIBILIDADE
- COBRANÇA QUE FERE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAL-
MENTE RECONHECIDOS, TAIS COMO ISONOMIA E PROPOR-
CIONALIDADE - JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES A PAR-
TIR DA CITAÇÃO - ART. 219 DO CPC, CUMULADO COM O
ARTIGO 405 DO CÓDIGO CIVIL - DECISUM ESCORREITO -
RECURSO NÃO PROVIDO.

0054 . Processo/Prot: 0527367-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/256586. Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000082 Rescisão de Contrato.
Apelante: Serralheria Santa Lúcia de Jacarezinho Ltda. Advogado:
Erica Martoni. Apelado: Resicor - Tintas e Solventes Ltda. Advoga-
do: Silvana Visintin. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10755.
Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e dar parcial provimento ao re-
curso, nos termos do voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO CÍ-
VEL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - RESCISÃO CONTRATU-
AL - CONTRATADA DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO -
COTEJO PROBATÓRIO DEMONSTRA A INADIMPLÊNCIA
CONTRATUAL POR AMBAS AS PARTES - RECURSO CONHE-
CIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Se existe nos autos cotejo
probatório suficiente a indicar o descumprimento contratual por ambas
as partes, segundo o artigo 476 do Código Civil, nenhuma das partes
pode reclamar sobre o descumprimento obrigacional da outra.

0055 . Processo/Prot: 0513848-5/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/337813. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 513848-5 Apelação Civel. Embargante: Kátia Guo. Advoga-
do: Simone Rocha de Cristo Leite. Embargado: Oliria Ribeiro Rudk,
Heverton Kimio Obana, Isabel Cristine Rudk Obana. Advogado:
Edson Pinheiro da Silva. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10756. Nº Livro: 342. Jul-
gado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade, em rejeitar os embargos, nos termos do voto. EMEN-
TA: PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 535
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TENTATIVA DE REAPRE-
CIAR OS EFEITOS DA DECISÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
Os embargos de declaração só têm cabimento quando verificada
omissão, contradição ou obscuridade no julgado, não se prestando
ao reexame de questão já resolvida de forma fundamentada.

0056 . Processo/Prot: 0494039-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/117210. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação
Originária: 2003.00002804 Declaratória. Apelante: D. M. C.. Advo-
gado: Wilson Roberto de Lima. Apelado: V. L. B., Z. B.. Advogado:
Elimar Szaniawski. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10757.
Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.

0057 . Processo/Prot: 0437667-0/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/321191. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 437667-0 Apelação Civel. Embargante: Escritório Davi Deuts-
cher Advogados Associados SC, Davi Deutscher, Davi Deutscher
Filho. Advogado: Mauri José Roika, Davi Deutscher Filho. Embar-
gado: Gilda Costamagma Deldotto, Ecidir Deldotto, Maria Miltes
Deldotto Queiroz. Advogado: Marcelo Muzeka. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10758.
Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade, em acolher os embargos para anular a decisão de fls.
537/544, nos termos do voto. EMENTA: PROCESSO CIVIL. EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NO JULGA-

DO. OCORRÊNCIA. EQUÍVOCO EM VIRTUDE DA SEMELHAN-
ÇA DO NOME DOS RECORRENTES. EMBARGOS ACOLHIDOS
PARA ANULAR O JULGADO DE FLS. 537/544.

0058 . Processo/Prot: 0506618-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/309192. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 506618-6 Apelação Civel. Embargante: Construtora Trinfo Sa.
Advogado: Ana Carolina Guizzo, Luís Daniel Alencar. Embargado:
Ibq Ubdústrias Químicas Ltda. Advogado: Sandro Gilbert Martins,
Priscila Prestes Zeni, Sandro Vicentini. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10759. Nº Livro:
342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade, em acolher parcialmente os embargos, apenas para sa-
nar a omissão com relação ao agravo retido de fls. 586/592, sem
efeitos modificativos ao julgado, nos termos do voto. EMENTA:
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. AGRAVO RETIDO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA.
PRETENSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS AO JULGADO.
NÃO CABIMENTO. CONTRADIÇÃO INDEFERIMENTO DA
PROVA TESTEMUNHAL. OMISSÃO JUROS. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. TENTATIVA DE REAPRECIAR OS EFEITOS DA DECI-
SÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARCIAL-
MENTE, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. Acolhem-se os em-
bargos de declaração, sem efeito modificativo para sanar omissão no
julgado com relação ao agravo retido de fls. 586/592, corrigindo-se
de ofício, erro material.

0059 . Processo/Prot: 0408325-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/64514. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Infância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
2003.00001363 Revisional de Alimentos. Apelante: J. B.
Representado(a), J. B. Representado(a). Advogado: Ernani Kavalkie-
vicz Júnior, Marcia Wormsbecker, Cláudia Wormsbecker Baruzzo.
Apelado: C. K. B.. Advogado: Markléa da Cunha Ferst, Elizabeth
Bezerra Lopes Murakami. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10760. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e dar parcial provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator.

0060 . Processo/Prot: 0467388-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/6109. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara de Família
e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2003.00000676 Embar-
gos a Execução. Apelante: L. T. A.. Advogado: Wilson Bokorny Fer-
nandes. Apelado: M. S.. Advogado: Mauro Luis Siqueira da Silva.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto
Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa
Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10761. Nº Livro: 342.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e dar provimento ao recurso,
nos termos do voto do relator.

0061 . Processo/Prot: 0478702-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/51233. Comarca: Paranavaí. Vara: Vara Infância,
Juventude, Família e Anexos. Ação Originária: 2007.00000497 Im-
pugnação aos Benefícios de Assistência Judiciária. Apelante: A. D.
B.. Advogado: Shirley Olivetti dos Santos. Apelado: S. M. B.. Advo-
gado: José Antonio Volpi da Silva, Célia Aparecida Zanatta, Fabiano
Nuud de Souza. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10762.
Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso
de apelação, nos termos do voto do relator.

0062 . Processo/Prot: 0461512-5/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/269422. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação
Originária: 461512-5 Apelação Civel. Embargante: E. P.. Advogado:
Alessandro Dias Prestes. Embargado: H. P., W. P.. Advogado: Marly
de Cassia Meneses França Regiani. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10763. Nº Livro: 342.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Magistrados da 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do rela-
tor.

0063 . Processo/Prot: 0480922-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/59692. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2003.00002174 Alimentos. Apelante: T. J. F. M. R.. Ad-
vogado: Andréa Bahr Gomes. Apelado: L. R. T.. Advogado: Odair
Lourenço, Fernanda Schaefer. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível.
Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10764. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e dar parcial provimento ao ape-
lo, nos termos do voto do relator.

0064 . Processo/Prot: 0521144-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/233510. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2000.00001295 Declaratória. Apelante: L. T. L.. Advogado:
José Francisco Cunico Bach. Apelante: H. B. B. S. B. M.. Advoga-
do: Luiz Sganzella Lopes. Apelado: L. T. L.. Advogado: José Fran-
cisco Cunico Bach. Apelado: H. B. B. S. B. M.. Advogado: Luiz
Sganzella Lopes. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10765.
Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e negar provimento aos recursos de agra-
vo retido e de apelação interpostos por L. T. L. e conhecer e dar
provimento à apelação interposta por HSBC Bank Brasil S/A Banco
Múltiplo, nos termos do voto do relator.

0065 . Processo/Prot: 0473830-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/32287. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00000806 Obrigação de Fazer. Apelante: Distribuidora
de Medicamentos Santa Cruz Ltda. Advogado: Alexandre Furtado
da Silva. Apelado: St. Louis do Brasil Ltda. Advogado: Élcio Fonse-
ca Reis. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael
Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan
Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acórdão: 10766. Nº Livro: 342.
Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e negar provimento ao agravo retido e à
apelação, nos termos do voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL: PRELIMINARMENTE - AGRAVO RETIDO. DEPOIMEN-
TO PESSOAL. REPRESENTANTE LEGAL. DOMICÍLIO EM
COMARCA DISTINTA. CARTA PRECATÓRIA. REGULARIDA-
DE. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. MÉRITO. GARANTIA
CONTRATUAL. EXIGÊNCIA DE CONTRATO DE MANUTEN-
ÇÃO DO EQUIPAMENTO. EXIGÊNCIA EXPRESSA EM TER-
MO DE GARANTIA. ÔNUS DO CONSUMIDOR. ART 50, PARÁ-
GRAFO ÚNICO DO CDC. DEVER DE INFORMAR OBSERVA-
DO. PERDA DA GARANTIA CONTRATUAL. VIGÊNCIA DE
GARANTIA LEGAL. CDC. IMPROCEDÊNCIA. INEXISTÊNCIA
DE VÍCIO OCULTO. ART 26, § 3º DO CDC. RECURSO CONHE-
CIDO E NÃO PROVIDO. I. Em residindo o representante legal da
demandada em comarca distinta daquela em que tramita o feito, não
é obrigatório o seu comparecimento em audiência. Regular a expedi-
ção de carta precatória para a realização do ato. II. É licito exigir do
consumidor a contratação de serviço de manutenção preventiva so-
bre produto enquanto condicionante da garantia contratual, desde
que os ônus imputados ao consumidor estejam devidamente descri-
tos no termo de garantia, consoante o artigo 50 do Código de Defesa
do Consumidor. III. A garantia legal tem seu termo inicial quando da
ocorrência do defeito apenas quando se tratar de vício oculto. Em
não o sendo, o termo inicial da garantia legal se verifica no momento
da aquisição do bem de consumo.

0066 . Processo/Prot: 0499888-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/145076. Comarca: Paranaguá. Vara: Vara Infân-
cia, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária: 2006.00000947
Alimentos. Apelante: G. B. S. Representado(a), N. R. B. Represen-
tando Seu(s) Filho(s). Advogado: Sergio Urubatão Fernandes Mei-
ra. Apelado: C. P. S.. Advogado: Eliezer Pires Pinto. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor:
Des. Costa Barros. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S.
Galliano Daros. Nº Acórdão: 10767. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do relator.

0067 . Processo/Prot: 0530116-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/268704. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2002.00000905 Embargos a Execução. Apelante: Ricardo Ta-
deu Akam. Advogado: Margareth Zanardini. Apelado: Milena Moro-
zowicz. Advogado: Leandro Galli. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº Acór-
dão: 10768. Nº Livro: 342. Julgado em: 26/11/2008
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DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em julgar extinto o feito sem resolução de
mérito, com fulcro no artigo 267, I, do Código de Processo Civil,
face a inépcia da inicial. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO - INÉPCIA DA INICIAL - AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPREENSÃO E JULGA-
MENTO DA MATÉRIA - INTELIGÊNCIA DO ART. 736, § ÚNI-
CO, CPC - EXTINÇÃO DOS EMBARGOS SEM RESOLUÇÃO
DE MÉRITO. Ausente nos autos cópias das peças processuais rele-
vantes, mister a extinção do feito ante a falta de pressuposto válido
de sua constituição e desenvolvimento.

0068 . Processo/Prot: 0385205-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/210990. Comarca: Campo Mourão. Vara: Vara
Infância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
2003.00000393 Ordinária. Apelante: D. F. A.. Advogado: Emilio Luiz
Augusto Prohmann. Apelante: D. T.. Advogado: Rui Barbosa dos
Santos. Apelante: I. M. P.. Advogado: Carlos Vitor Maranhão de
Loyola, Ramon de Medeiros Nogueira, Cristiane de Oliveira Azim,
Kleber Veltrini Tozzi, Luciano Soares Pereira, Diogo de Araújo Lima,
Dino Costacurta. Apelado: D. F. A.. Advogado: Emilio Luiz Augusto
Prohmann. Apelado: D. T.. Advogado: Rui Barbosa dos Santos. Ape-
lado: I. M. P.. Advogado: Carlos Vitor Maranhão de Loyola, Ramon
de Medeiros Nogueira, Cristiane de Oliveira Azim, Kleber Veltrini
Tozzi, Luciano Soares Pereira, Diogo de Araújo Lima, Dino Costa-
curta. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Borto-
leto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Da-
ros. Revisor: Des. Clayton Camargo. Nº Acórdão: 10769. Nº Livro:
342. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: DECIDE o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
sua Décima Segunda Câmara Cível, à unanimidade de votos, negar
provimento aos apelos, nos termos da fundamentação.

0069 . Processo/Prot: 0468080-6/01 Agravo

. Protocolo: 2008/158806. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 468080-6 Apelação Civel. Agravante:
Moacir José Paulino, Noêmia Alves Paulino. Advogado: Pompilio
Luzardo Vieira Lustosa. Agravado: Paulo Sérgio Verrilo. Advogado:
Carlos Sérgio Capelin. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. Costa Barros. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan
Serpa Sa. Nº Acórdão: 10770. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: PROCESSO CIVIL. AGRAVO RE-
GIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUI-
MENTO A APELAÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE. RE-
CURSO EM CONFRONTO COM O ENTENDIMENTO DESTE
TRIBUNAL. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS PARA DES-
CONSTITUIR DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO NÃO
PROVIDO.

0070 . Processo/Prot: 0495049-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/275649. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 495049-2 Apelação Ci-
vel. Embargante: Companhia Paranaense de Energia - COPEL. Ad-
vogado: Helio Eduardo Richter. Embargado: Lindamir de Melo Wakim
(maior de 60 anos). Advogado: Eraldo Lacerda Junior. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Nº Acórdão: 10771. Nº
Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade, em acolher parcialmente os embargos de declaração,
sem efeitos modificativos ao julgado, nos termos do voto. EMEN-
TA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL.
OMISSÃO VERIFICADA. NECESSÁRIA COMPLEMENTAÇÃO
DO ACÓRDÃO. ILEGALIDADE DA MAJORAÇÃO PELAS POR-
TARIAS DNAEE 38 E 45/86. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MAJORAÇÃO QUE ATINGE A TO-
DOS OS CONSUMIDORES, NÃO APENAS OS INDUSTRIAIS.
EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS SEM EFEITO
MODIFICATIVO. Acolhem-se parcialmente os embargos de decla-
ração, sem efeito modificativo para sanar omissão no julgado com
relação ao alcance das Portarias.

0071 . Processo/Prot: 0506950-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/174173. Comarca: Cascavel. Vara: Vara da Infân-
cia e da Juventude. Ação Originária: 2008.00000100 Adoção. Ape-
lante: E. B., E. M. R. B.. Advogado: Ivon Pancaro da Cunha, Eras-
mo Antônio Porta. Apelado: M. P. E. P.. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Nº
Acórdão: 10772. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso de ape-
lação e na parte conhecida dar provimento, nos termos do voto do
Relator.

0072 . Processo/Prot: 0496741-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/130247. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-

nária: 2007.00000543 Ação de Despejo. Apelante: Marcos Thadeu
Nogueira, Mariane Marinho Mayhofer Nogueira. Advogado: Carla
Eliza dos Santos Saldanha. Apelado: Therezinha Soifer. Advogado:
Brasil Paraná de Cristo II. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Nº Acórdão: 10773. Nº Livro:
343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer, e dar provimento ao recurso. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL. DESPEJO. APELAÇÃO. GARANTIA LOCATÍ-
CIA. CAUÇÃO EM DINHEIRO. GARANTIA DAS OBRIGAÇÕES
CONTRATUAIS. NECESSIDADE DE COMPENSAÇÃO COM OS
VALORES DEVIDOS PELOS LOCATÁRIOS. PROCEDÊNCIA.
DÍVIDAS COMPENSÁVEIS. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE CON-
TRATUAL OU LEGAL. APELO PROVIDO. I. Tendo o locatário
efetuado garantia locatícia na forma de caução em dinheiro, sem ne-
nhuma reserva quanto a quais obrigações a garantia se aplica, im-
põe-se efetuar a compensação na ação de despejo que condena o
locatário ao pagamento dos aluguéis inadimplidos.

0073 . Processo/Prot: 0463819-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/292666. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos,
Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária:
2007.00000141 Dúvida. Apelante: Espólio de Orlando Joukowski.
Advogado: Marion Aranha Pacheco Muggiati. Apelado: Eneide de
Cássia Cunico Schwab. Advogado: Lucas Fernando de Castro, Mar-
co Antonio Ribas. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Rafael Augusto Cassetari. Revisor: Des. Costa Barros. Nº Acórdão:
10774. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL - DÚVIDA INVERSA - JURISDIÇÃO VOLUN-
TÁRIA - REGISTROS PÚBLICOS - PEDIDO DE REGISTRO DE
ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA - EXIGÊNCIA
NOTARIAL DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITO COM O INSS ATUALIZADA - DOCUMENTO APRE-
SENTADO QUANDO DA LAVRATURA DA ESCRITURA PÚBLI-
CA - DESNECESSIDADE DE NOVA EXIBIÇÃO - SENTENÇA
REFORMADA - PARÁGRAFO 6º, DO ART. 47 DA LEI 8.212/91 -
APELO PROVIDO. “Se, quando da formalização da escritura públi-
ca de compra e venda, foram apresentados os documentos legalmen-
te exigidos, não é necessário exigir apresentação dos documentos
atualizados no momento do registro da compra e venda na matrícula
do imóvel, sob pena de se responsabilizar indevidamente o adquiren-
te de boa-fé, por dívidas posteriores do vendedor”. (TJPR - Ap.Cv.
171.782-4 - Rel. Des. Accacio Cambi )

0074 . Processo/Prot: 0435335-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/171451. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00000083 Declaratória. Apelante: Cim - Comunicação
Integrada de Meios Ltda. Advogado: Stela Marlene Schwerz. Ape-
lante: Rádio Menina do Paraná Ltda. Advogado: Roberta Adriana
Martinez Pereira França, Guilherme de Salles Gonçalves. Apelado:
Cim - Comunicação Integrada de Meios Ltda. Advogado: Stela Mar-
lene Schwerz. Apelado: Rádio Menina do Paraná Ltda. Advogado:
Roberta Adriana Martinez Pereira França, Guilherme de Salles Gon-
çalves. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Au-
gusto Cassetari. Revisor: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10775. Nº
Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento a ambos os apelos. EMENTA: APELA-
ÇÃO CÍVEL. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PRO-
TESTO. CONEXÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO
CONTRATUAL E NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO C/C
PERDAS E DANOS. SENTENÇA ÚNICA. APELAÇÃO(1). PRO-
CESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTEN-
ÇA. ERROR IN PROCEDENDO - 1) PREJUDICIALIDADE EN-
TRE DEMANDAS A FORCEJAR A SUSPENSÃO DO PROCES-
SO - AUSÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA FUNDAMENTAL -
PARTES E OBJETOS DISTINTOS. 2)CERCEAMENTO DE DE-
FESA - JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO - INOCOR-
RÊNCIA - PRESCINDIBILIDADE DA FASE PROBATÓRIA -
DUPLICATA - TÍTULO CAUSAL - COMPROVAÇÃO DA EFETI-
VAÇÃO DO NEGÓCIO. PROVA DOCUMENTAL. NÃO APRE-
SENTAÇÃO. ERROR IN JUDICANDO - ALEGADO VÍCIO DE
NATUREZA SUBSTANCIAL - JUÍZO A QUO QUE TERIA IN-
TERPRETADO EQUIVOCADAMENTE O CONTRATO E AS ALE-
GAÇÕES DAS PARTES - ARGÜIÇÃO IMPROCEDENTE. APE-
LAÇÃO DESPROVIDA. APELAÇÃO CÍVEL (2). DIREITO CI-
VIL. CONTRATO DE PARCERIA PARA ADMINISTRAÇÃO E
COMERCIALIZAÇÃO DE INSERÇÕES PUBLICITÁRIAS E
OUTRAS AVENÇAS. DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO.
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS - LUCROS
CESSANTES. DANO REAL E EFETIVO NÃO DEMONSTRADO.
SENTENÇA MANTIDA. Apelação (1) conhecida e desprovida Ape-
lação (2) conhecida e desprovida

0075 . Processo/Prot: 0514097-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/208261. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00001527 Cobrança. Apelante: Máximo Vinicius de Bassi.
Advogado: Alexandre Gonçalves Ribas. Apelado: Simone Rolim,
Silvia Adriane Rolim. Advogado: Nilson Roberto Martines Garcia.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto
Cassetari. Revisor: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10776. Nº Li-
vro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL. COBRANÇA. PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. AUSÊNCIA
DE PROVA. CRÉDITO DA PARTE AUTORA. IMPROCEDÊNCIA.
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO. DE-
VEDOR. ARTIGOS 320 CC E 333, INC II DO CPC. FUNDAMEN-
TAÇÃO DO DECISIUM. AUSÊNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. RA-
ZÕES DE CONVENCIMENTO PRESENTES. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. NÃO VERIFI-
CAÇÃO. CPC, ART 21, PAR. ÚNICO. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. IMPRO-
CEDÊNCIA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE PRO-
CESSUAL. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 26 DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. APELO IMPRO-
VIDO. I. É ônus probatório do devedor a produção de prova do
cumprimento da obrigação, enquanto fato extintivo do direito do
credor. II. A produção de prova pericial que tenha restado incomple-
ta por eventual não apresentação de documentos por uma das partes
não implica, obrigatoriamente, em decisão que lhe desfavoreça, de-
vendo a sentença, fundamentadamente, analisar a prova pericial se-
gundo a distribuição do ônus probatório. III. “Se havia interesse de
agir quando do ajuizamento da ação e, no curso da lide, desaparece
esse interesse em razão de ato praticado pelo réu, ocorre a perda
superveniente de objeto por reconhecimento do pedido. Em conse-
qüência, aplica-se as disposições do art. 26, caput do CPC.”(STJ
REsp nº792.299-RJ)

0076 . Processo/Prot: 0495988-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/126258. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2008.00000106 Separação. Agra-
vante: J. X. F.. Advogado: Bihl Elerian Zanetti, Clauber Júlio de Oli-
veira. Agravado: I. B. O. F.. Advogado: Mário Rogério Dias. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari.
Nº Acórdão: 10777. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso.

0077 . Processo/Prot: 0502436-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/154156. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2008.00000610 Re-
visional de Alimentos. Agravante: P. T. Representado(a), G. A. T.
Representado(a). Advogado: Firmino Sergio da Silva, Francisco Paula
Mignoni. Agravado: A. O. T.. Advogado: Raquel Boechat Luppi.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto
Cassetari. Nº Acórdão: 10778. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso.

0078 . Processo/Prot: 0482781-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/73220. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2004.00002074 Dis-
solução de Sociedade. Apelante: E. K. Y.. Advogado: Louise Benfi-
ca da Câmara Pinto Diniz, Ana Larissa Neves. Apelado: A. I. B..
Advogado: Gustavo Lessa Neto. Apelado: E. K. Y.. Advogado: Louise
Benfica da Câmara Pinto Diniz, Ana Larissa Neves. Órgão Julgador:
12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Revisor:
Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10779. Nº Livro: 343. Julgado em:
03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da 12ª Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, dar
provimento a apelação nº 1 e não conhecer da apelação nº 2.

0079 . Processo/Prot: 0485520-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/80363. Comarca: Pitanga. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2007.00000087 Alimentos. Apelante: M. S.
G.. Advogado: Edison Messias Portugal. Apelado: M. L. G., L. M.
S.. Advogado: Emerson Dill de Oliveira. Órgão Julgador: 12ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Revisor: Des. Cos-
ta Barros. Nº Acórdão: 10780. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos em dar parcial provimento ao recurso.

0080 . Processo/Prot: 0494756-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/123531. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000703 Cobrança. Apelante: Allvet Quimi-
ca Industrial Ltda. Advogado: Adilson Vendrame. Apelado: Trans-
portadora Rota 90 Ltda. Advogado: Marcio Luiz Niero. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari.
Revisor: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10781. Nº Livro: 343. Jul-
gado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento a apelação. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS - TRANSPORTE DE MERCADORIAS. AR-
GÜIÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA - JULGAMENTO AN-
TECIPADO DO MÉRITO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INO-
CORRÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL INTERTEMPORAL - LEI
Nº 11.232/2005 - FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -

ART. 475-J - PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. SENTENÇA
MANTIDA. 1. Caberá o julgamento antecipado quando a questão
for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver
necessidade de produzir prova em audiência. 3. “Julgamento anteci-
pado da lide. Ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado da
lide quando a prova já se apresentar suficiente para a decisão e a
designação de audiência se mostrar de todo desnecessária. (...) Re-
curso parcialmente conhecido e nessa parte provido” (STJ, REsp
306470/CE, 4ª Turma, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. 7.6.2001, DJ
17.9.2001, p. 169) 3. “(...) As regras de direito intertemporal consa-
gram o princípio tempus regit actum, de modo que a lei processual
nova tem eficácia imediata, incidindo sobre os atos praticados a par-
tir do momento em que se torna obrigatória (...)” (REsp 1014444/
RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado
em 19.02.2008, DJe 06.03.2008) Apelo conhecido e improvido

0081 . Processo/Prot: 0436369-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/171137. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00000231 Ação Ci-
vil Pública. Apelante: Andec - Associação Nacional dos Consumido-
res de Crédito. Advogado: Giorgio Collina. Apelado: Companhia
Paranaense de Energia - COPEL. Advogado: Helio Eduardo Richter.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto
Cassetari. Revisor: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10782. Nº Li-
vro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso. EMENTA: APE-
LAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ILEGITIMIDADE
ATIVA AD CAUSAM NÃO CONFIGURADA - ASSOCIAÇÃO
CONSTITUÍDA A MAIS DE UM ANO E TENDO COMO OBJE-
TIVOS A DEFESA DA ORDEM ECONÔMICA E ECONOMIA
POPULAR - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 5º DA LEI 7347/85.
Apelo provido. Satisfeitas, as condições previstas na Lei da Ação
Civil Pública, para o ordenamento jurídico brasileiro, a associação
detém a necessária legitimidade processual, podendo ingressar em
juízo na defesa da ordem econômica e da economia popular.

0082 . Processo/Prot: 0542472-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/312321. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000590 Ação de Despejo. Apelante: Yo-
landa Santos Gomes. Advogado: Alessandra Cortina Santos, Mauri-
cio Monteiro de Barros Vieira. Apelado: Ricardo Espindola, Yolan-
da Santos Gomes. Advogado: Yves Consentino Cordeiro. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Nº Acór-
dão: 10783. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso de Apelação.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESPEJO - PEDIDO
JULGADO PROCEDENTE - INSURGÊNCIA RECURSAL RES-
TRITA AO VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MA-
JORAÇÃO DEVIDA A FIM DE REMUNERAR ADEQUADAMEN-
TE O TRABALHO DO CAUSÍDICO - RECURSO PROVIDO.

0083 . Processo/Prot: 0527918-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/342672. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 527918-1 Apelação Civel. Embargante: Eliane Dalle
Laste, Felício Marino Pazian, Marice Dalle Laste Pazian. Advogado:
Paulo Alceu Dalle Laste. Embargado: Cláudia Calmezini Valdivieso.
Advogado: Paulo Aurélio Perez Minikowski. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Nº Acórdão: 10784.
Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em rejeitar os Embargos de Declaração. EMEN-
TA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONTRADIÇÃO - INO-
CORRÊNCIA - FINALIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA
- IMPOSSIBILIDADE - ACÓRDÃO QUE EXAMINOU A SITUA-
ÇÃO FÁTICA CONFLITUOSA E DEU-LHE O TRATAMENTO
JURÍDICO QUE A CÂMARA ENTENDEU COMPATÍVEL - EM-
BARGOS REJEITADOS. Estando a decisão devidamente fundamen-
tada, dando à questão a solução que considerou ser a mais correta,
não há qualquer omissão a ensejar o acolhimento do recurso.

0084 . Processo/Prot: 0469936-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/14428. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00000244 Ação de Despejo. Apelante: Darci Martins
Braga. Advogado: Paulo Ambrosio. Apelante: Juarez Gonçalves.
Advogado: Viviane Stadler Fagundes. Apelado: Darci Martins Bra-
ga. Advogado: Paulo Ambrosio. Apelado: Juarez Gonçalves. Advo-
gado: Viviane Stadler Fagundes. Apelado: Brazilio Gonçalves, Ma-
dalena Borges de Oliveira Gonçalves. Advogado: Delio de Jesus
Souza. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Bar-
ros. Nº Acórdão: 10785. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por UNA-
NIMIDADE de votos, negar provimento ao recurso de Juarez Gon-
çalves e dar provimento ao recurso manejado por Darci Martins Bra-
ga. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESPEJO C/C
COBRANÇA - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA
- EXCEÇÃO DE CONTRATO NÃO CUMPRIDO - MÁS CONDI-
ÇÕES DO IMÓVEL NÃO JUSTIFICAM O NÃO PAGAMENTO
DOS ALUGUERES - CONDENAÇÃO DO LOCADOR MANTIDA
- RECURSO DESPROVIDO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DOS FIADORES - INVERSÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA
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- RECURSO PROVIDO. Sendo o juiz o destinatário da prova e ve-
rificando que a instrução probatória se mostra desnecessária para a
solução do litígio, é possível o julgamento antecipado da lide, sem
caracterizar cerceamento de defesa, consoante o art. 330, I, do CPC.
As más condições do imóvel não justificam o não pagamento dos
alugueres e demais encargos, que devem ser suportados pelo locatá-
rio. Inexistindo previsão contratual em sentido contrário, os fiadores
são responsáveis pelos débitos oriundos da locação até a efetiva en-
trega das chaves.

0085 . Processo/Prot: 0524321-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/244528. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000954 Ação de Despejo. Apelante: Daniel
da Costa, Régis Rozinholi Borges, Luciana Amarante Cidade Bor-
ges, Angelina Gonçalves Costa. Advogado: Cassio Nagasawa Ta-
naka. Apelado: Izaira Preto de Biagi. Advogado: Ivan Ariovaldo Pe-
goraro, Marcos Leate, Juliana Pegoraro Bazzo, Guilherme Régio
Pegoraro. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa
Barros. Nº Acórdão: 10786. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por UNA-
NIMIDADE de votos, negar provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CIVEL - LOCAÇÃO - AÇÃO DE DESPEJO POR
FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA - NULIDADE PRO-
CESSUAL - JULGAMENTO ANTECIPADO - CERCEAMENTO
DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - DESNECESSIDADE DE OITI-
VA DE TESTEMUNHAS - MULTA CONTRATUAL - INCIDÊN-
CIA - PAGAMENTO EFETUADO APÓS O VENCIMENTO - INA-
PLICABILIDADE DO CÓDIDO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
EM CONTRATO DE LOCAÇÃO - RECURSO PROCRASTINA-
TÓRIO - SENTENÇA MANTIDA - APELAÇÃO DESPROVIDA.
1. Não se pode falar em cerceamento de defesa em face do julgamen-
to antecipado da lide, quando a prova que se pretendia produzir nada
refletiria para o deslinde da causa. 2. Havendo impontualidade é de
se aplicar multa contratual, independentemente se houve quitação
do débito no transcurso dos autos.

0086 . Processo/Prot: 0541544-3/01 Agravo

. Protocolo: 2008/342286. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 541544-3 Agravo de Instrumento. Agravante: Tim Celular Sa.
Advogado: Luiz Gonzaga Moreira Correia, Alberto Silva Gomes,
Gustavo Paixão. Agravado: Clinica de Estetica Nossa Senhora da
Conceição Ltda. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Clayton Camargo. Nº Acórdão: 10787. Nº Livro: 343. Julgado em:
03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
AGRAVO - INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁ-
TICA DO RELATOR QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO
INTEMPESTIVO - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOS-
TO EM FACE DE DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO DE RE-
CONSIDERAÇÃO - INTEMPESTIVIDADE VERIFICADA - RE-
CURSO DESPROVIDO.

0087 . Processo/Prot: 0470915-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/22339. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001831 Embargos de Terceiro. Agravante: Rômulo
Thomazzi Firpo. Advogado: Herrmann Emmel Schwartz. Agravado:
Washington Luiz Oliveira. Advogado: Paulo Roberto Jensen. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Nº Acór-
dão: 10788. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da 12ª Cível do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao Agravo de Instrumento. EMENTA: AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EMBARGOS DE TERCEIRO OPOSTOS EM
AÇÃO RENOVATÓRIA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO COMER-
CIAL - TUTELA DA POSSE COM BASE EM CONTRATO DE
COMPRA E VENDA - AUSÊNCIA DE REGISTRO - IRRELEVÂN-
CIA - SÚMULA 84, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DA PENHORA INCIDENTE SO-
BRE O IMÓVEL - POSSIBILIDADE - OBSERVÂNCIA DAS CAU-
TEÇAS NECESSÁRIAS POR PARTE DO EMBARGANTE - DE-
MONSTRADA BOA FÉ DO ADQUIRENTE - DECISÃO REFOR-
MADA - RECURSO PROVIDO.

0088 . Processo/Prot: 0522617-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/236540. Comarca: Catanduvas. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000029 Adoção. Agravante: E. J. S., M. A.
F. S.. Advogado: Deise Cardoso. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível.
Relator: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10789. Nº Livro: 343. Jul-
gado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Déci-
ma Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, por UNANIMIDADE de votos, em negar provimento ao recur-
so.

0089 . Processo/Prot: 0515243-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/213202. Comarca: Apucarana. Vara: Vara de Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 2008.00000290 Separação. Agra-
vante: J. B. P.. Advogado: Márcia Morais do Carmo de Paula, Ro-
berto Cesar Cabral. Agravado: L. X. B. P., G. N. B. P., L. N. B. P..
Advogado: Edison Roberto Massei, Shirleny Maria dos Santos Mas-
sei. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros.
Nº Acórdão: 10790. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
UNANIMIDADE de votos, em negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator.

0090 . Processo/Prot: 0514004-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/195720. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 2006.00000173 Execução de Sen-
tença. Agravante: R. F. A.. Advogado: Luciano Carlos Franzon,
Marcela Virginia Thomaz. Agravado: L. Y. K.. Advogado: Marcos
Dutra de Almeida, Luis Guilherme Pegoraro. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10791. Nº
Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
UNANIMIDADE de votos, em dar provimento parcial ao recurso,
para reduzir a multa para o valor de R$1.000,00 (um mil reais) por
dia em caso de descumprimento da decisão de fls. 304.

0091 . Processo/Prot: 0484872-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/77076. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00000419 Arrolamento. Agravante: O. L. F.. Advo-
gado: Joel Henrique Melnik. Agravado: M. R. F. L.. Advogado: Cla-
ro Américo Guimarães Sobrinho, Zuleika Loureiro Giotto. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Nº Acór-
dão: 10792. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
UNANIMIDADE de votos, em dar provimento parcial ao recurso,
nos termos do voto do relator.

0092 . Processo/Prot: 0112311-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2001/94543. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara de Famí-
lia. Ação Originária: 95.00001645 Investigação de Paternidade/Ma-
ternidade c/c Alimentos. Agravante: R. A. C.. Advogado: Aroldo
Antonio Glomb. Agravado: R. D. M. P. Representado(a). Advoga-
do: Maurício Vieira. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Costa Barros. Nº Acórdão: 10793. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
UNANIMIDADE de votos, em negar provimento ao recurso.

0093 . Processo/Prot: 0521155-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/230443. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000381 Resolução de Contrato. Agravan-
te: Citri Agroindustrial Sa. Advogado: Fabio Luis Franco, Victor
Antonio Machado de Moraes Vendramin, Andre Ricardo Franco.
Agravado: Tim Celular Sa. Advogado: Aldrey Fabiano Azevedo.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Nº
Acórdão: 10794. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: Acordam os desembargadores integrantes da 12ª Câma-
ra Cível, por UNANIMIDADE de votos em negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Relator. EMENTA: AGRAVO DE
INSTRUMENTO - AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE
TELEFONIA MÓVEL C/C TUTELA ANTECIPADA - EXISTÊN-
CIA DE CLÁUSULA DE FIDELIZAÇÃO - DISCUSSÃO QUAN-
TO A VINCULAÇÃO ATÉ O PRAZO ESTIPULADO - TUTELA
ANTECIPADA CONCEDIDA PARA OBSTAR A EMPRESA DE
PRESTAR OS SERVIÇOS, EMITIR FATURA E INCLUIR O NOME
DO CONSUMIDOR NO CADASTRO DE RETRIÇÃO AO CRÉ-
DITO - ESTIPULAÇÃO PELO MAGISTRADO “A QUO” DE CAU-
ÇÃO - POSSIBILIDADE - PODER GERAL DE CAUTELA - AU-
SÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DANO DE DIFÍCIL REPA-
RAÇÃO - DECISÃO CORRETA - RECURSO DESPROVIDO. É
possível ao juízo exigir a caução, ainda mais, no presente caso, em
que ainda está a se discutir o contrato, se válida ou não a cláusula de
fidelização e, por conseqüência, se devida a multa em razão da resi-
lição antecipada do contrato.

0094 . Processo/Prot: 0503535-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/159078. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação
Originária: 2007.00002630 Regulamentação de Visitas. Agravante:
H. M. G.. Advogado: Diana Maria Emílio, Viviane Bortolon. Agra-
vado: A. C. F.. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa
Barros. Nº Acórdão: 10795. Nº Livro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
UNANIMIDADE de votos, em negar provimento ao recurso.

0095 . Processo/Prot: 0524706-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/247703. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000623 Indenização. Apelante: Norival
Raddi. Advogado: Claudio Akihito Ito. Apelado: Agnaldo Pereira
Lima. Advogado: Juliana Aprygio da Silva. Órgão Julgador: 12ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Nº Acórdão: 10796. Nº Li-
vro: 343. Julgado em: 03/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os magistrados integrantes da Décima Se-
gunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
UNANIMIDADE de votos, em dar provimento ao recurso. EMEN-
TA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MATERIAIS E MORAIS - LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESI-

DENCIAL - INCÊNDIO NO IMÓVEL - DESTRUIÇÃO TOTAL
DO IMÓVEL E DOS BENS EXISTENTES - LAUDO PERICIAL -
OCORRÊNCIA DE CURTO-CIRCUITO - SENTENÇA REFORMA-
DA - RECURSO PROVIDO.

0096 . Processo/Prot: 0445371-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/284998. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 445371-4 Agravo de Instrumento. Embargante: A. L..
Advogado: Luiz Daniel Felippe, Edson Isfer, Eduardo Ventura Me-
deiros, José Antônio Gomes de Araújo. Embargado: K. Z. S., M. Z.
S., W. S. F.. Advogado: Ivan Xavier Vianna Filho, Natália Bitencourt
Gasparin, Fernanda Ferreira da Rocha Loures. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Loyola Vieira. Nº Acórdão:
10797. Nº Livro: 343. Julgado em: 26/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, à unanimidade de votos, em negar provimento aos Em-
bargos Declaratórios, nos termos do voto.

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11340

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
José Cid Campelo Filho 001 0510411-6/01
José Rodrigo Sade 001 0510411-6/01

Vista ao(s) Embargado(s) - (para, querendo, manifestar-se em 5 (cin-
co) dias) - Prazo : 5 dias

0001 . Processo/Prot: 0510411-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/308931. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 510411-6 Apelação Civel. Embargante: Fabio de Souza Ca-
margo, Giovana Maria de Medeiros Iatauro Camargo. Advogado:
José Cid Campelo Filho, José Rodrigo Sade. Embargado: Odir San-
tos. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. José Cichocki
Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Da-
ros. Motivo: (para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias). Vista
Advogado: Nelson Antonio Gomes Junior (PR021773)

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11345

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ademilde Silveira 014 0546749-8
Adriana de Paula Baratto 021 0548110-5
Adriana Eliza Federiche 003 0385192-3/01
Alan Rogério Mincache 003 0385192-3/01
Alberto Rodrigues Alves 016 0547004-8

017 0547041-1
018 0547112-5
019 0547373-8
020 0547398-5

Aldo Henrique Faggion 001 0452472-7
Ana Cecília de Paula S. Parodi 004 0503812-2
Andrigo Oliveira Marcolino 015 0546958-7
Ângela Marina Arsego Leite 005 0518007-4
Antonio Carlos Cantoni 021 0548110-5
Antônio Carlos Lopes dos Santos 005 0518007-4
Antônio José da Luz Amaral Filho 001 0452472-7
Ardêmio Dorival Mücke 013 0546571-0
Berenice Muller da Silva 021 0548110-5
Braulio Belinati Garcia Perez 015 0546958-7
Carla Cardoso Poloni 001 0452472-7
Carmen Beatriz da Maia C. Poloni 001 0452472-7
Carolina Vianna Ferreira da Costa 003 0385192-3/01
Cleber Marcondes 002 0338589-3
Daniela Zanette Varalta 008 0523617-3
Daniele de Oliveira Casara 005 0518007-4
Debora Regina Ferreira 009 0527715-0
Edgard alves da Rocha Júnior 016 0547004-8

017 0547041-1
018 0547112-5
019 0547373-8
020 0547398-5

Erik Alexandre do C. C. d. Jesus 003 0385192-3/01
Fábio Martins Pereira 008 0523617-3
Fábio Maurício Andreatto 005 0518007-4
Genésio Felipe de Natividade 011 0543984-5
Gethe Xavier Prudencio Gama 006 0518772-6
Giovani Frazão Della Villa 006 0518772-6
Isabel Aparecida Holm 005 0518007-4
Joarez da Natividade 011 0543984-5
Jorge Luiz Martins 022 0548371-8
Karine Pereira 016 0547004-8

017 0547041-1
018 0547112-5
019 0547373-8
020 0547398-5

Larissa Ribeiro Giroldo 005 0518007-4
Leandro Galli 002 0338589-3
Luiz Alberto de Oliveira Lima 022 0548371-8
Luiz Alberto Gonçalves 011 0543984-5
Luiz Alexandre Morinaga Nagima 001 0452472-7
Mara Denise Vasselai 007 0519509-7
Márcio Machado Teixeira 022 0548371-8

Márcio Rogério Depolli 015 0546958-7
Marco Aurélio C. Marcondes 021 0548110-5
Marcos Biasioli 010 0542603-1
Mumir Bakkar 004 0503812-2
Olivio Gamboa Panucci 015 0546958-7
Paula Cristina Dias 001 0452472-7
Paulo Cesar de Holanda Guerra 021 0548110-5
Roberto Pontes Cardoso Junior 007 0519509-7
Rubens de Lima 022 0548371-8
Sandra Regina Rodrigues 016 0547004-8

017 0547041-1
018 0547112-5
019 0547373-8
020 0547398-5

Sumaya Chede 007 0519509-7
Vandocir José dos Santos 001 0452472-7
Vanessa Grassi Severino 003 0385192-3/01
Vilma Thomal 008 0523617-3

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Presidente do Órgão Jul-
gador

0001 . Processo/Prot: 0452472-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/245058. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2003.00000596 Anulatória. Apelante: Rubia Cân-
dida Vieira de Arruda. Advogado: Vandocir José dos Santos, Antô-
nio José da Luz Amaral Filho, Paula Cristina Dias, Aldo Henrique
Faggion, Luiz Alexandre Morinaga Nagima. Apelado: Bernadete
Aparecida Vieira de Godoy, Aguinaldo Pereira de Godoy, Rosa Dul-
ce Vieira Monteceli, Almir Monteceli, Antonio José Vieira Junior,
Márcia Silvia Vieira, Maria de Lourdes Vieira. Advogado: Carmen
Beatriz da Maia Cardoso Poloni, Carla Cardoso Poloni. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des.
Clayton Camargo. Despacho:

APELAÇÃO CÍVEL Nº 452.472-7, DA COMARCA DE LONDRI-
NA - 2ª VARA CÍVEL APELANTE : RUBIA CANDIDA VIEIRA
DE ARRUDA APELADO : BERNARDETE APARECIDA DE GO-
DOY E OUTROS RELATOR : JUIZ CONV. MARCOS S. GALLI-
ANO DAROS 1. Nos termos da informação retro (f. 142), que co-
munica a inviabilidade técnica de atender ao pedido de fornecimento
de cópia da gravação da sessão de julgamento da 12ª Câmara Cível,
realizada no dia 15 de outubro de 2008, indefiro o pleito formulado
à f. 1136. 2. Intimem-se. 3. Após, retornem os autos conclusos ao
eminente Relator. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Des. CLAYTON
CAMARGO Presidente da 12ª Câmara Cível

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0338589-3 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2006/55586. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 198931-1 Apelação Civel. Autor: Têmpera Interbox Indústria
e Comércio de Vidros e Acessórios Ltda. Advogado: Leandro Galli.
Réu: Leonildo Nogueira Sanches. Advogado: Cleber Marcondes.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível em Composição Integral. Rela-
tor: Des. Clayton Camargo. Revisor: Des. Rafael Augusto Cassetari.
Despacho:

1. Cumpra-se o estabelecido no artigo 493, caput, do Código de
Processo Civil, intimando-se as partes para que, sucessivamente,
apresentem suas razões finais no prazo de 10 (dez) dias.2. Intimem-
se.Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Des. CLAYTON CAMARGO
Relator

0003 . Processo/Prot: 0385192-3/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/340889. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 385192-3 Apelação Civel. Embargante: Leoval
Tortola. Advogado: Adriana Eliza Federiche, Alan Rogério Minca-
che, Carolina Vianna Ferreira da Costa. Embargado: Recont Asses-
soria Empresarial S/c Ltda. Advogado: Erik Alexandre do Carmo
Cesar de Jesus, Vanessa Grassi Severino. Órgão Julgador: 12ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Despacho:

Em vista do pedido formulado nas razões dos Embargos Declarató-
rios, de natureza infringente, intime-se a parte contrária, para, que-
rendo, manifestar-se em 5 ( cinco) dias. Em, 04/12/2008. Juiz Mar-
cos S. Galliano Daros- Juiz Relator

0004 . Processo/Prot: 0503812-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/158735. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2004.00000874 Exoneração de Alimentos. Apelante: A.
Y. (maior de 60 anos). Advogado: Mumir Bakkar. Apelado: S. C. Y.,
C. S. Y.. Advogado: Ana Cecília de Paula Soares Parodi. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Revisor: Des.
José Cichocki Neto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AUTOS Nº 503812-2 1. A. Y. e C. S. Y. e outro, respectivos apelante
e apelados nos autos acima referidos, transacionaram, conforme ter-
mo de conciliação realizada no dia 01/12/2008 nesta Corte e juntado
nos autos.Assim sendo, homologo referido acordo e determino a
extinção do procedimento recursal, com a baixa dos autos ao juízo
de origem, nos termos do artigo 140, incisos XVI e XXV do Regi-
mento Interno desta Corte.2. Intimem-se.3. Dê-se ciência desta de-
cisão ao Ministério Público.4. Baixem-se os registros de pendência
do presente feito.Curitiba, 04 de dezembro de 2008.DES. COSTA
BARROS relator

0005 . Processo/Prot: 0518007-4 Apelação Cível
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. Protocolo: 2008/218753. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000115 Repetição de Indébito. Ape-
lante: Brasil Telecom S.a. Advogado: Isabel Aparecida Holm, Dani-
ele de Oliveira Casara, Larissa Ribeiro Giroldo, Fábio Maurício An-
dreatto, Ângela Marina Arsego Leite. Apelado: Aparecida Vieira da
Silva, Vergilina Machado de Lima, Rosa Renata Koelb Serafin (mai-
or de 60 anos). Advogado: Antônio Carlos Lopes dos Santos. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Revi-
sor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

1. Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto contra a senten-
ça (fls. 89/99) proferida pela meritíssima Juíza de Direito da Vara
Cível e Anexos da Comarca de Assaí que, nos autos de Ação de Re-
petição de Indébito sob nº 115/2007, ajuizada por APARECIDA VI-
EIRA DA SILVA e OUTROS contra BRASIL TELECOM S/A, jul-
gou parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, para o
fim de declarar a inexigibilidade da cobrança da assinatura básica,
condenando a Ré à restituição dos valores cobrados desde a instala-
ção dos terminais telefônicos, além de correção monetária e juros de
mora. Quanto aos ônus sucumbenciais, condenou à Ré ao pagamen-
to integral das custas processuais e dos honorários advocatícios, es-
tes arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da
condenação.Inconformada com a sentença, em razões de recurso (fls.
102/120) invoca a Apelante, em preliminar, incompetência do Juízo
Estadual, além de pretender o reconhecimento da decadência e pres-
crição. No mérito, postula inicialmente seja afastado o dever de exi-
bição dos documentos requeridos na inicial. Quanto à tarifa relativa
à assinatura básica mensal, invoca que tal previsão consta no contra-
to administrativo pactuado com o Poder Público e que em razão da
intangibilidade constitucional econômico-financeira, resulta como
inepta a petição inicial por faltar causa de pedir e pedido relaciona-
dos à decretação de nulidade ou revisão do contrato de concessão.
Sustenta que o valor da tarifa traduz-se como remuneração referente
à prestação de serviços de telefonia, com observância das regras di-
tadas pela ANATEL, que institui e regula a cobrança, demonstrando
a legalidade de sua exigência com embasamento em diversos dispo-
sitivos constitucionais. Os Apelados apresentaram contra-razões ao
recurso (fls. 132/134), pugnando pela manutenção da sentença, além
da aplicação de multa à Apelante.Após, vieram os autos conclusos a
este Desembargador Relator.É o relatório. 2. O entendimento majo-
ritário adotado anteriormente por esta colenda 12ª Câmara Cível era
no sentido da ilegalidade da cobrança da denominada assinatura bá-
sica mensal, sob o fundamento de que referida tarifa somente pode-
ria ser exigida ante a efetiva contraprestação do serviço ao consumi-
dor, não se impondo pela mera disponibilidade do serviço.Entretanto,
a controvérsia existente nos tribunais pátrios quanto à legalidade da
referida cobrança restou pacificada pelo excelso Superior Tribunal
de Justiça mediante a recente edição da Súmula nº 356, através da
qual sufragou o entendimento de que “é legítima a cobrança de tarifa
básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (ref. RESP 911.802/
RS, RESP 870.600/PB, RESP 994.144/RS, 983.501/RS e RESP
872.584/RS).Desta forma, em observância à supracitada súmula e
com fulcro no disposto no artigo 557, § 1º-A, do Código de Proces-
so Civil e artigo 140, XXII, do Regimento Interno desta Corte, DOU
PROVIMENTO de plano ao recurso, a fim de reformar a respeitável
sentença prolatada em desacordo ao entendimento sumulado de Tri-
bunal Superior, julgando improcedentes os pedidos deduzidos na
petição inicial, invertendo-se os ônus sucumbenciais, com a conde-
nação dos Autores ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios ao patrono da Requerida, estes arbitrados em R$
300,00 (trezentos reais), de acordo com o artigo 20, § 4º do Código
de Processo Civil, atendidos o tempo exigido pelo serviço, o traba-
lho realizado pelo advogado, o zelo profissional e a natureza da cau-
sa, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50.3. Intimem-
se.Curitiba, 03 de dezembro de 2008.Des. CLAYTON CAMARGO
Relator

0006 . Processo/Prot: 0518772-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/218457. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00001763 Separação de Corpos. Agravante: E. N.
B.. Advogado: Gethe Xavier Prudencio Gama. Agravado: E. A. L.
(maior de 60 anos). Advogado: Giovani Frazão Della Villa. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por E. N. B. contra
a respeitável decisão interlocutória (fls. 14/15 TJ) proferida pelo Ju-
ízo da 4ª Vara de Família do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba que, nos autos de Medida Cautelar sob nº
1763/2008, movida contra E. A. L., ora Agravado, manteve o afasta-
mento da Agravante do lar conjugal, determinado nos autos em apen-
so, e indeferiu o pedido de alimentos provisórios.O recurso foi rece-
bido por despacho proferido pelo Juiz Convocado GIL FRANCIS-
CO DE PAULA XAVIER FERNANDES GUERRA, que indeferiu o
pedido de tutela antecipada recursal (fls. 77/80 TJ).A meritíssima
Juíza de primeiro grau prestou informações noticiando que, em juízo
de retratação, reconsiderou parcialmente a decisão agravada nos se-
guintes termos:”Posto isto, com a fundamentação exposta, reconsi-
dero o despacho inicial de fls. 43 item 5, pois o mencionado contrato
de locação não é recebido pela requerente, mas pelo requerido na
integralidade, para arbitrar os alimentos no equivalente a 25% (vinte
e cinco por cento) dos rendimentos do requerido”(fls. 87/88 TJ) A
douta Procuradoria Geral de Justiça emitiu parecer opinando pela
negativa de seguimento ao presente recurso (fls. 94/97 TJ).2. O pre-
sente recurso de Agravo de Instrumento deve ser extinto pela evi-
dente ausência de objeto.O presente recurso de Agravo de Instru-
mento foi interposto contra a decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara
de Família de Curitiba nos autos de Medida Cautelar sob nº 1763/
2008, visando a Agravante a reforma do despacho recorrido, a fim
de serem concedidos alimentos provisórios e que seja determinado o
afastamento do Agravado do lar conjugal.Tendo em vista que o Juiz
a quo, em juízo de retratação, reconsiderou a decisão agravada, fi-
xando pensão alimentícia em favor da Agravante, conforme noticia-

do nos autos, a discussão referente aos alimentos pretendidos resta
prejudicada.No que se refere à pretensão de afastamento do Agrava-
do do lar conjugal, verifica-se que a matéria já foi objeto de julga-
mento no Agravo de Instrumento sob nº 518.786-0, através do Acór-
dão nº 10410 de 29 de outubro de 2008, da colenda 12ª Câmara
Cível deste Tribunal de Justiça, da lavra deste Desembargador Rela-
tor, pelo qual, à unanimidade de votos, foi negado provimento ao
recurso, mantendo a ora Agravante afastada do local de residência
do casal, cuja ementa segue transcrita:”AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AÇÃO CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS - PRE-
LIMINAR -INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO - AUSÊN-
CIA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - INOCORRÊNCIA -
MÉRITO - DECISÃO QUE DETERMINA À CÔNJUGE VIRAGO
QUE PERMANEÇA AFASTADA DO LAR CONJUGAL - ADE-
QUAÇÃO - ESTADO DE LITIGIOSIDADE - INTOLERÂNCIA E
ANIMOSIDADE ENTRE AS PARTES - VIOLAÇÃO AO DIREI-
TO DE PROPRIEDADE - NÃO CARACTERIZADA - BEM IMÓ-
VEL ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DA UNIÃO ESTÁVEL -
RECURSO DESPROVIDO.” Sendo assim, é forçoso reconhecer a
perda superveniente do interesse de agir da Agravante, uma vez que
esgotada a necessidade do provimento jurisdicional ora invocado,
tendo em vista que a matéria relativa aos alimentos foi revista pelo
Juízo de primeiro grau e a questão referente ao afastamento do lar
conjugal já restou analisada e dirimida pelo julgamento do Agravo de
Instrumento interposto visando discutir o mesmo tópico, descaben-
do nova análise da matéria por esta instância recursal.3. Ante o ex-
posto, com fundamento nos artigos 267, inciso VI e § 3º, do Código
de Processo Civil e 140, inciso XXV, do Regimento Interno do Tri-
bunal de Justiça, julgo extinto o presente procedimento recursal pela
perda de objeto, considerando a superveniente falta de interesse de
agir da Agravante.4. Intimem-se.Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Des. CLAYTON CAMARGO Relator

0007 . Processo/Prot: 0519509-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/222089. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação
Originária: 2003.00001490 Pensão Alimentícia. Agravante: R. G. C.
Representado(a), R. G. C. Representado(a). Advogado: Mara Deni-
se Vasselai, Sumaya Chede, Roberto Pontes Cardoso Junior. Agra-
vado: R. O. C.. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Costa Barros. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos.1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por R. G. C.
E R. G. C., representados pela genitora M. G., em face da decisão
proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara de Família do foro central da
comarca da região metropolitana de Curitiba que, nos autos de Ação
de Alimentos (nº 1490/2003), movida pelos ora agravantes em face
de R. O. C., indeferiu o pedido de citação por edital, por entender
que não foram esgotados todos os meios para a localização do para-
deiro do requerido.Este relator no julgamento do Agravo de Instru-
mento nº 467876-8, referentes aos mesmos autos principais e as
mesmas partes, declarou a nulidade dos atos posteriores a citação,
naqueles autos, determinando que o prosseguimento do feito, a par-
tir de então, com o reconhecimento da citação do agravado, decla-
rando os efeitos desta, prosseguindo a ação, em seus ulteriores ter-
mos, restando, pois, inválidos os atos posteriores.Considerando que
o acórdão proferido no referido agravo transitou em julgado, tendo
baixado a vara de origem no dia 27 de novembro do corrente ano,
resta, pois, prejudicada a análise do presente recurso, em razão da
declaração de nulidade de todos os atos posteriores a citação, inclu-
sive a decisão ora recorrida. Com efeito, diante disso, nos termos do
artigo 140, inciso XXV do Regimento Interno do Tribunal, JULGO
EXTINTO o presente procedimento recursal, por restar prejudicada
a sua análise, em razão da declaração da nulidade dos atos processu-
ais posteriores a citação, nos termos do acórdão nº 10254. 3. Inti-
mem-se.4. Dê-se ciência desta decisão ao juízo “a quo” e, posterior-
mente, baixa nos registros de pendência do presente feito.Curitiba,
01 de dezembro de 2008. COSTA BARROS Relator

0008 . Processo/Prot: 0523617-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/244322. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000930 Declaratória. Apelante: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira, Daniela
Zanette Varalta. Apelado: Altocor Indústria e Comércio de Tintas
Ltda, Andréia Cristina Kusaba Lopes, Antônio Henrique de Carva-
lho, Ápice Serviços Administrativos Ltda, Bazocor Indústria e Co-
mércio de Tintas Ltda, Bazo Comercial de Tintas Ltda, Bono & Con-
stantino Ltda, Carrilho & Baguine Ltda, Centro de Formação de
Condutores Nativa S/c Ltda, Centro de Formação de Condutores
Percurso S/c Ltda, Danielle Gilbertoni Basso, Imobiliária Natal S/c
Ltda, Jacinto Tomohiro Kikuchi, Poligraf Gráfica e Editora, Rober-
val Pedro de Paula Santos, Sueli Yoshiko Ito, Transprolar Transpor-
te Rodoviário de Produtos Para O Lar Ltda, Vertical Materiais Elé-
tricos e Aços Ltda, Yoshiake Mandai, Zelpar Indústria e Metalúrgica
Sampar Ltda. Advogado: Vilma Thomal. Órgão Julgador: 12ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. José Cichocki Neto. Revisor: Des. Ivan Bor-
toleto. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado. Em 27/11/2008. Juiz Marco S.
Galliano Daros- Juiz Relator

I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou parcialmente procedente os pedidos formulados em ação de-
claratória de inexigibilidade de cobrança de assinatura básica no
âmbito do tema telefonia/assinatura básica, de conhecimento geral
por todo o país e, de há muito, por esta Câmara.Pede a apelante, em
sede de preliminar, pelo conhecimento e provimento do Agravo Re-
tido interposto contra decisão que julgou antecipadamente a lide.
Sustenta, em síntese, o cerceamento de defesa, o litisconsórcio pas-
sivo necessário da ANATEL, a decadência do direito da apelada plei-
tear os valores lançados em conta telefônica e a prescrição da pre-
tensão de repetição. Alega a legalidade da cobrança e sua relação
com os serviços prestados. Por fim, pleiteia que seja o presente re-
curso recebido e provido, para o fim de declarar a nulidade da sen-

tença, reconhecer o litisconsórcio passivo da ANATEL e a decadên-
cia e prescrição do direito do apelado e, alternativamente, reformar a
sentença, declarar a legalidade da cobrança de assinatura básica, por
fim seja analisado o agravo retido.A apelada, em contra-razões (fls.
682 A 707), pugna pela manutenção da sentença, sustentando a ile-
galidade da cobrança.II - Vê-se das razões de recurso que a apelante
busca, por meio deste, a reforma da sentença que reconheceu a ile-
galidade da cobrança da tarifa de assinatura básica, bem como con-
denou a empresa ora apelante ao pagamento da repetição de indébito
originário de contrato de prestação de serviços de telefonia firmado
com a apelada. Cumpre salientar, inicialmente, que a despeito de meu
entendimento acerca da matéria aqui discutida (ilegalidade da co-
brança da tarifa de assinatura básica em hipótese como a dos autos),
este voto será fundamentado em consonância com a orientação desta
Câmara, bem como a do Superior Tribunal de Justiça.Após o julga-
mento dos Recursos Especiais nº 911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/
RS, 983.501/RS e 872.584/RS, no sentido de reconhecer a legalida-
de da tarifa de assinatura básica nos contratos de prestação de servi-
ços de telefonia, o Superior Tribunal de Justiça editou Súmula nº
356, publicada em 08 de setembro de 2008, pacificando a discussão
acerca do presente tema:”É legítima a cobrança de tarifa básica pelo
uso dos serviços de telefonia fixa.”Assim, tem-se que a sentença ora
recorrida é manifestamente contrária à Súmula 356 do Superior Tri-
bunal de Justiça, uma vez que reconheceu a ilegalidade da cobrança
da tarifa de assinatura básica e condenou a empresa apelante ao pa-
gamento da repetição dos indébitos.Destarte, por força do disposto
no §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil, dou provi-
mento ao recurso, para o fim de declarar a legalidade da tarifa de
assinatura básica, uma vez que a sentença ora recorrida está em ma-
nifesto confronto com a Súmula 356 do Superior Tribunal de Justiça.
Impõe-se, ainda, inverter os ônus sucumbenciais, para condenar a
apelada no pagamento das custas processuais e dos honorários ad-
vocatícios arbitrados na sentença recorrida, observado o disposto no
artigo 12 da Lei 1.060/50 uma vez que a apelada, está acobertada
pelo instituto da assistência judiciária gratuitaOportunamente, bai-
xem à origem. Intimem-se.Curitiba, 27 de novembro de 2008. Juiz
Marcos S. Galliano Daros relator convocado

0009 . Processo/Prot: 0527715-0 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2008/264524. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00033272 Ação de Despejo. Impetrante: Petroalves Co-
mércio de Glp Ltda. Advogado: Debora Regina Ferreira. Impetrado:
Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Interessado: Ernesto Pontoni.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto
Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa
Sa. Despacho:

D E S P A C H O 1. Trata-se de mandamus impetrado contra suposta
ilegalidade praticada por agente político que determinou a expedi-
ção de mandado para o despejo da impetrante, em ação de despejo
de tutela antecipada. Irresignada, sustenta a impetrante ser a decisão
ilegal e violadora de direito líquido e certo seu, pois, seu direito ao
contraditório e ampla defesa foi cerceado, já que, todo o teor do
despacho de fls. 132 não foi publicado, mas tão somente referente a
intimação para pagamento das custas do oficial de justiça e de con-
seqüência, causou a nulidade processual, ao omitir a determinação
de expedição do mandado de verificação e despejo contra si, sobre-
tudo sem que se julgasse a reconvenção interposta, calcada no res-
guardo indenizatório das benfeitorias realizadas no imóvel, além de
desconsiderar que a medida é extremada, dependendo o sustento de
toda uma família da atividade mercantil desenvolvida no local, afora
a desconsideração do seu direito de preferência, em detrimento de
terceiro que pretende construção imobiliária naquele. É o relatório,
em síntese.D E C I D O.Analisando o ato judicial aclamado de ilegal;
e; infringente de direito líquido e certo do impetrante, vê-se a ser
carecedora da segurança impetrada. É que, segundo o inciso II do
art. 5º da Lei nº 1533/51, a interposição do mandamus é obstada
quando da decisão judicial haja recurso previsto nas leis processuais,
sendo passível para desconstituí-la.Neste sentido:”Não cabe manda-
do de segurança contra ato judicial para substituir recurso de que
não se utilizou o recorrente” (STJ - 1ª T - RMS 7980 - DF, rel. Min.
Demócrito Reinaldo).A partir deste entendimento que se erigiu a
Súmula 267 do STF, in verbis:”Não cabe mandado de segurança con-
tra ato judicial passível de recurso ou correição”. No caso em tela, a
decisão judicial que determinou a expedição de mandado de despejo
(fls. TJ) pode ser atacada mediante agravo de instrumento (art. 522,
CPC), o que impede sua discussão através da segurança manejada,
tornando a impetrante, carecedor da ação constitucional.Ademais,
se houve nulidade processual diante de ausência de publicação do
inteiro teor do pronunciamento judicial, deve a questão, ser levada à
crivo do douto Juízo originário, nos termos do art. 183 c/c 247 am-
bos do CPC, já que, sob este aspecto, inexiste formação do ato in-
quinado de ilegalidade, por pretender a impetrante, antecipação de
sua ocorrência, em tese;Isso posto, sendo incabível a segurança im-
petrada, nego-lhe seguimento, ex vi dos artigos 8º e 5º, inc. II, am-
bos da Lei nº 1533/51. 2. Dê-se ciência a douta Procuradoria Geral
de Justiça. 3. Oportunamente, arquivem-se.4. Cumpra-se.5. Int. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008.Des. RAFAEL AUGUSTO CASSE-
TARI - Relator

0010 . Processo/Prot: 0542603-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/326815. Comarca: Piraí do Sul. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000081 Medida de Proteção. Agravante:
A. P. S. E. S.. Advogado: Marcos Biasioli. Agravado: M. P. E. P..
Interessado: M. I. F. S.. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. Costa Barros. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por A. P. S. E. S.,
em face da decisão da Dra. Juíza de Direito da Vara Única da Comar-
ca de Piraí do Sul, que, na ação de medida de proteção, sob o nº.
081/2005, proposta pelo Ministério Público do Estado do Paraná em
face da agravante, onde a Magistrada acatou o entendimento do Mi-

nistério Público, uma vez que laborou, inadvertidamente, em equi-
voco, já que a decisão insurgida deveria ser atacada por intermédio
de agravo de instrumento, e não apelação, determinando a revoga-
ção de sua decisão prolatada anteriormente. Alega a agravante que a
Magistrada, em um primeiro momento, havia recebido seu Recurso
de Apelação em seu duplo efeito, todavia, após apreciar uma petição
do Ministério Público entendeu que a citada decisão não deveria ter
sido atacada por Recurso de Apelação, e sim por Agravo de Instru-
mento, revogando a r. decisão. Ainda, que decisão atacada há que
ser reformada, pois a decisão que desaprovou as contas prestadas
pela agravante, apresenta os mesmo requisitos de uma sentença, pois
resolveu a lide, uma vez que o mérito da demanda em face da agra-
vante PE exatamente a prestação de contas objeto da desaprovação.
Sendo assim, uma vez decidido o mérito da lide, o qual foi feito
através de uma sentença definitiva, o Recurso cabível é a Apelação.
Por fim, alega a possibilidade do recebimento do recurso de apela-
ção como agravo de instrumento, com base no Princípio da Fungibi-
lidade, e requer seja dado provimento ao presente agravo de instru-
mento, para que a r, decisão seja considerada como sendo sentença,
e como tal deva ser combatida com recurso de Apelação, e caso não
for este o entendimento do relator, que o recurso de apelação seja
recebido como agravo de instrumento. É o relatório. DECIDO. 2. O
recurso não comporta conhecimento, diante da deficiência de sua
instrução. De uma análise dos autos, colhe-se que, a agravante, ao
interpor o presente recurso, deixou de juntar peças importantes, ne-
cessárias e essenciais para análise do mesmo, quais sejam, a decisão
da MM. Juíza “a quo” que recebeu o suposto recurso de apelação no
duplo efeito conforme citado no presente agravo, como também as
próprias razões do suposto recurso de apelação. Ainda mais que há o
pedido de aplicação do princípio da fungibilidade para que, caso não
sendo o entendimento do presente relator que a anterior decisão é
uma sentença, que o recurso de apelação seja recebido como agravo
de instrumento. Além disso, a decisão ora agravada faz referencia a
apontamento apresentado pelo Ministério Público, ora agravado, as
fls. 844/845, o qual também não foi trazido pela agravante. Portan-
to, para que haja um estudo perfeito do presente agravo de instru-
mento é essencial que os documentos acima citados sejam também
analisados. Com relação ao tema, oportuna é lição de Theotônio
Negrão: “Art. 525: 4. ‘O agravo de instrumento deve ser instruído
com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao exato
conhecimento das questões discutidas. A falta de qualquer delas au-
toriza o relator a negar seguimento ao agravo ou à turma julgadora o
não conhecimento dele’(IX ETAB, 3ª conclusão; maioria). O inciso I
especifica as peças obrigatórias. Mas existem, ainda, peças necessá-
rias, a saber, as mencionadas pelas peças obrigatórias e todas aque-
las sem as quais não seja possível a correta apreciação da controvér-
sia; a sua falta, no instrumento, acarreta o não conhecimento do re-
curso, por instrução deficiente (RT 736/304, JTJ 182/211). (...) Art.
525: 5. É dever do agravante juntar as peças essenciais (tanto as
obrigatórias como as necessárias - v. nota anterior) à compreensão
da controvérsia. Se não fizer, seu recurso corre o risco de não ser
conhecido por instrução deficiente.” (In Código de Processo Civil e
legislação processual em vigor, 32ª ed. atual. até 5 de janeiro de
2001 - São Paulo : Saraiva, 200,, p. 583). Assim, nos ensina Nelson
Nery Junior em sua obra, “Código de Processo Civil”, 10º ed., Ed
RT, 2008, São Paulo, p. 888: “Formação deficiente. Falta de peças.
É dever do agravante trazer ao instrumento todos os elementos que
permitem à turma julgadora o perfeito conhecimento da questão dis-
cutida, a fim de possibilitar uma correta decisão. Caso haja deficiên-
cia na instrução, que não permita exame acurado das razões do re-
curso, não se conhece do agravo. (JTJ 165/197)” Assim, em que
pese as alegações do agravante, o recurso não merece ser conhecido
por deficiência na instrução. A Lei nº 9.139/95, que traçou novas
diretrizes para o processamento do agravo, deixou a cargo do agra-
vante o zelo pela formação e fiscalização do instrumento, devendo
ele instruir o recurso com todas as peças obrigatórias e essenciais
para a formação do instrumento, e também com as necessárias ao
deslinde da causa. É da jurisprudência: “O agravo de instrumento
deve ser instruído com as peças obrigatórias e também com as ne-
cessárias ao exato conhecimento das questões discutidas. A falta de
qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao agravo ou à
turma julgadora o não conhecimento dele” (IX ETAB, 3ª conclusão,
maioria). (in Theotônio Negrão, 30ª edição, pág. 546). “O inciso I
especifica as peças obrigatórias. Mas existem, ainda, peças necessá-
rias, a saber, as mencionadas pelas peças obrigatórias e todas aque-
las sem as quais não seja possível a correta apreciação da controvér-
sia; a sua falta, no instrumento, acarreta o não conhecimento do re-
curso, por instrução deficiente.” (RT 736/304, JTJ 182/211). De outro
ponto, não é excessivo ressaltar que ônus da regular instrução do
agravo na modalidade por instrumento incumbe ao agravante e não
admite emendas, razão pela qual não há falar em oportunidade para
regularização. Nesse sentido, elucida o escólio de Humberto Theo-
doro Junior: “Não é mais o cartório que traslada as peças e forma o
instrumento do agravo, como se dava no regimento primitivo do
Código. Cabe, agora, ao próprio agravante obter previamente as
cópias dos documentos do processo principal que deverá instruir o
recurso.” (THEODORO Jr., H. Curso de direito civil. 18. ed. rev.,
atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 1996. v.1, p. 573). Na mesma
linha, orienta a jurisprudência: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO AGRA-
VANTE. JUSTIÇA GRATUITA. AGRAVO REGIMENTAL. 1. É
responsabilidade exclusiva do agravante - e não do serventuário da
Justiça - proceder ao traslado das peças que formam o instrumento,
e o simples fato de ser ele beneficiário da justiça gratuita não lhe
retira tal responsabilidade, garantindo-lhe, tão-somente, a isenção
das despesas processuais pertinentes. 2. Agravo Regimental não pro-
vido.” (STJ - Corte Especial - Ag.Rg. - Ag. - RE - Ag nº 380.716/RS
- Rel. Min. Edson Vidigal - julg. 01.08.2003 - unânime - pub.: DJU
25.08.2003 - p. 252). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊN-
CIA DE CÓPIA DA CERTIDÃO DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. NÃO INSTRUÇÃO DO RECURSO COM FOTOCÓ-
PIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DA PRO-
VIDÊNCIA DETERMINADA NO ART. 525, INCISOS I, DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL, A CARGO DO AGRAVANTE. IM-
POSSIBILIDADE DE PRESUMIR A TEMPESTIVIDADE DO
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AGRAVO INTERPOSTO. 1. (...). 2. O agravo de instrumento deve
ser instruído com as peças obrigatórias e também com as necessárias
ao exato conhecimento das questões discutidas. É ônus da agravante
providenciar a juntada das peças essenciais (tanto as obrigatórias
como as necessárias), sob pena de seu recurso não ser admitido por
instrução deficiente. 3. (...). RECURSO NÃO-CONHECIDO.” (TJPR
- 14ª C. Civ. - AI nº 285.227-9 - Rel.: Fernando Wolff Bodziak -
Julg.: 08/06/2005 - Unânime - Pub.: 24/06/2005 - DJ nº 6897). Por
fim, de acordo com o disposto no art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, o relator singularmente negará seguimento ao recur-
so quando, entre outras hipóteses, for manifestamente inadmissível,
como, neste caso, em que restou desatendida a regularidade formal
específica do agravo, consubstanciada na ausência de documentos
necessários ao deslinde da questão. 3. Ante o exposto, diante dos
fartos arestos colacionados, com apoio nos artigos 527, inciso I e
557, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de
instrumento uma vez que ausentes os pressupostos extrínsecos da
regularidade formal. 4. Intimem-se. 5. Dê-se ciência desta decisão
ao juízo “a quo”, pelo que desde já autorizo o sr. chefe da sessão a
subscrevê-lo. 6. Baixem-se os registros de pendência do presente
feito. Curitiba, 26 de novembro de 2008. DES. COSTA BARROS
Relator

0011 . Processo/Prot: 0543984-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/327334. Comarca: Lapa. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000255 Alimentos. Agravante: H.
R. C., E. J. R.. Advogado: Genésio Felipe de Natividade, Luiz Alber-
to Gonçalves, Joarez da Natividade. Agravado: F. F. A. C.. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. José Cichocki Neto. Des-
pacho:

1. - Insurgem-se as agravantes à decisão proferida pelo Juízo de Di-
reito da Vara Criminal e Anexos da Comarca da Lapa que, em ação
de alimentos nº 255/2008, indeferiu alimentos provisórios à primeira
recorrente, E. J. R., e arbitrou em 2,5 salários mínimos os alimentos
à segunda agravante, H. R. C., pretendendo sua elevação. 2. - Em se
tratando de medidas urgentes, entre as quais se inserem os pedidos
de alimentos initio litis, não se exige cognição aprofundada dos fa-
tos. Anota DINAMARCO bastar “a sensação de probabilidade que
esta produzir no espírito do juiz” (Nova era do processo civil, São
Paulo, Malheiros, 2003, p. 65/66). Assim, à formação do juízo de
conhecimento dos fatos se opera de forma superficial, prestando-se
como elemento à formação do convencimento judicial fatores emi-
nentemente subjetivos, defluentes da experiência vivida pelo magis-
trado e facilmente inferíveis pela observação do quod plerunque ac-
cidit no seio social. Sob esse prisma, destacam-se as alegações pro-
duzidas pelas autoras na inicial da tutela alimentar. Merecem crédi-
to, segundo o sistema processual disposto, pois, ao mesmo tempo
em que produzem eficácia imediata para constituir ou desconstituir
relações jurídicas, essas asserções se sujeitam ao compromisso com
a verdade dos fatos, sob pena de incidirem nas sanções da litigância
de má-fé (incisos I a VII do art. 17 do CPC) e, no ressarcimento de
prejuízos ocasionados por sua eventual falsidade (art. 18 e §§ do
CPC). Há o órgão de jurisdição, portanto, de acolher as alegações da
petição inicial com predisposição de serem verdadeiras, ainda que as
provas produzidas na inicial não atestem, de imediato, os fatos ale-
gados. Haverá para isso, no curso procedimental, oportunidade pró-
pria às partes para comprovação efetiva. Segundo o mesmo doutri-
nador, “A doutrina é pacífica no entendimento de que, para antecipar
a tutela, basta a probabilidade e, obviamente, não se exige a certeza;
mas é sempre indispensável observar uma linha de equilíbrio com a
qual o juiz leve em conta os males a que o interessado na medida se
mostra exposto e também os que poderão ser causados à outra parte
se ela vier a ser concedida. TAL É O JUÍZO DO MAL MAIOR,...”
(idem, ibidem, idem, p. 64). E, dentre outras análises, a consideração
de que “Ao juízo de maior valor associa-se o juízo do direito mais
forte, que deve aconselhar o juiz a ponderar adequadamente as re-
percussões da medida que concederá redobrados cuidados antes de
determinar providências capazes de atingir valores de tão elevada
expressão econômica, política ou humana, que somente em casos
extremos devam ser sacrificados;” (idem, ibidem, idem, p. 65). E,
nesses casos, como na hipótese sob exame, “o juízo do mal maior
deverá ser mais severo, sob pena de lesar bens ou valores dos quais
possa depender a vida das pessoas, ...” (ibidem). 3. - No caso, a
situação substancial descrita na inicial atende a essas recomendações
doutrinárias, revelando, assim, a probabilidade do direito invocado.
O art. 1.074 do CCv dá suporte legal à pretensão liminar objetivada
para, então, ser arbitrado alimentos em favor da primeira recorrente.
Dadas as circunstâncias pessoais informadas e, na ausência de com-
provação segura do montante das necessidades dessa agravante, é
razoável a fixação dos alimentos em 2 (dois) salários mínimos. 4. -
Todavia, é de ser mantido o montante de alimentos estabelecido pela
decisão agravada à segunda agravante, pois, a despesa mais expres-
siva informada na petição inicial (R$ 1.009,00, mensalidade do ensi-
no superior), sequer se demonstra devida, pois a alimentanda ainda
não freqüenta o Curso de Nutrição que pretende seguir. Diante dis-
so, concedo parcialmente a tutela liminar requerida para arbitrar, em
favor da agravante E. J. R., alimentos provisórios no valor equiva-
lente a 2 (dois) salários mínimos, mantidos, em favor da segunda
recorrente, H. R. C., o importe fixado pela decisão agravada, em
sede da instância inicial. Comunique-se essa decisão ao MMº Juiz da
causa, requisitando-se informações circunstanciadas (CPC, art. 527,
IV). Intime-se, inclusive para apresentar resposta, na forma do arti-
go 527, V do CPC. Autorizo a Chefia da Seção da 12ª Câmara Cível
a firmar os respectivos ofícios. Curitiba, 18 de novembro de 2008.
Des. JOSÉ CICHOCKI NETO Relator

0012 . Processo/Prot: 0546566-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/336546. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Infância e da
Juventude e Adoção. Ação Originária: 2008.00000196-7 Guarda e
Responsabilidade de Menor. Agravante: M. P. E. P.. Agravado: M.
R. F., C. G. L.. Interessado: A. C. P. (Adolescente). Órgão Julgador:

12ª Câmara Cível. Relator: Des. José Cichocki Neto. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado. Em 27/11/08. Juiz Marcos S.
Galliano Daros - relator convocado.

1. Tratam os autos de agravo de instrumento dirigido contra decisão
que, em sede de pedido de guarda, julgou desnecessário o procedi-
mento contencioso, em razão de a genitora da adolescente estar em
local incerto e não sabido e que a menor está sob os cuidados da mãe
(falecida) da agravada desde o seu nascimento. Em suas razões de
recurso, salienta o Ministério Público do Estado do Paraná que a
decisão deixou de levar em consideração princípios básicos atinentes
ao caso. Aduz que em sendo a guarda uma das modalidades de colo-
cação em família substituta, há dois caminhos a serem seguidos: ou
cumpre-se o art. 166 do ECA ou instala-se o contraditório. Pugna o
recorrente, finalmente, pela concessão de efeito suspensivo e, a fi-
nal, pela procedência do presente recurso. 2. Alega o agravante que
o art. 166 do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que o
consentimento dos genitores é a única hipótese que afasta, por impo-
sição legal, a instalação do contencioso. Quando existentes os geni-
tores, ou colhe-se o consentimento de ambos ou instala-se o proce-
dimento contraditório. Analisando os documentos juntados aos au-
tos e as alegações da parte agravante, entendo relevantes os funda-
mentos do presente recurso, para o fim de conceder efeito suspensi-
vo em relação à decisão recorrida, até o pronunciamento definitivo
desta Câmara. 3 - Comunique-se ao Doutor Juiz do inteiro teor desta
decisão, solicitando-lhe que preste informações no decêndio legal. 4
- Na seqüência, à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 27
de novembro de 2008. Juiz Marcos S. Galliano Daros Relator Con-
vocado

0013 . Processo/Prot: 0546571-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337625. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00000879 Ação de Despejo. Agravante: Luiz Henrique
Miro Rebello. Advogado: Ardêmio Dorival Mücke. Agravado: Ed-
son Ramos, Lourival Ramos, Marta Silva Ramos. Órgão Julgador:
12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Despacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento nº 546.571-0 da 5ª Vara Cível
do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
em que é agravante LUIZ HENRIQUE MIRO REBELLO, e agrava-
dos EDSON RAMOS E OUTROS. O recurso é manifestado em face
da decisão proferida às fls. 123-TJ, onde a MM. Juíza singular sen-
tenciou que: “Considerando que o devedor é revel neste feito, de-
vendo o mesmo ser intimado pessoalmente para cumprimento volun-
tário da sentença. E ainda, caso o devedor, não cumpra no prazo de
15 (quinze) dias, o montante da condenação será acrescido de multa
no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J
do CPC. (fls. 123-TJ) Alega o agravante em síntese, que a decisão
em tela está equivocada e deve ser reformada, pois sustenta se des-
necessária a intimação pessoal dos agravados, ora devedores para o
cumprimento da sentença, uma vez que os mesmos foram revéis,
pois apesar de citados, conforme certidão anexadas às fls. 49-TJ não
apresentaram contestação, bem como após a sentença não houve
apresentação de recurso. Assim requer seja provido o presente agra-
vo na forma do § 1º- A do art. 557 do CPC. e, assim seja determina-
do a incidência imediata da multa de 10%, prevista no art. 475-J, vez
que os executados não efetuaram voluntariamente o pagamento da
dívida no prazo legal de 15 (dias) dias a partir da publicação da sen-
tença, que transitou em julgado, a considerar, ainda, sua revelia. Aduz
que a lei n.º 11.232/2005 não traz em seu bojo a necessidade da
intimação do devedor, por três aspectos, a saber: a) primeiramente
pelo fato que a nova legislação tem por objetivo a celeridade proces-
sual no que diz respeito a cumprimento da sentença condenatória; b)
já o segundo, diz respeito ao fato de que a lei não trouxe expressa-
mente a necessidade de intimação do devedor para o cumprimento
da sentença, por fim, c) a nova sistemática alterou o procedimento
de execução, especialmente com relação a desnecessidade de citação
do devedor para o cumprimento da obrigação. Na seqüência requer
a fixação de honorários advocatícios de sucumbência, em caráter
provisório, que serão convertidos a definitivos em havendo ou não
impugnação pelos executados, em conformidade com os artigos 20 §
§3º e 4ºc/c art. 475-I do CPC. Por tais razões, requer seja determina-
do o prosseguimento da execução com a expedição de mandado de
penhora e avaliação do bem imóvel dos executados. Por derradeiro
alvitra o provimento do presente recurso, para que seja dada conti-
nuidade no procedimento de cumprimento de sentença, independen-
temente da intimação pessoal dos devedores. 2. Defiro o processa-
mento do recurso. Cinge-se o mérito recursal acerca da necessidade,
ou não, da intimação pessoal do devedor revel, para que cumpra, de
forma espontânea, a obrigação determinada na sentença condenató-
ria, tendo em vista as alterações processuais trazidas pela Lei n.
11.232/05. A decisão combatida (fl. 123-TJ) considerou que o deve-
dor é revel no feito e, entendeu que deveria ser intimado pessoal-
mente para o cumprimento voluntário da sentença, e ainda, caso o
devedor, não cumpra no prazo de 15 (quinze) dias, o montante da
condenação seria acrescido de multa no percentual de 10% (dez por
cento), nos termos do artigo 475-J do CPC. Pois bem, diante de uma
análise superficial do feito, entendo que o agravo comporta parcial-
mente a concessão do efeito ativo e, tendo em vista da probabilidade
de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, conquanto, co-
mungo do entendimento do agravante, no que se refere a aplicação
da Lei 11.187/2005, especialmente pelo fato de que os agravados
foram regularmente citados de forma pessoal, através de Oficial de
Justiça, conforme se observa às fls. 49 (verso)-TJ, e deixaram trans-
correr “in albis” o prazo para contestar e/ou constituir advogado, de
forma que se tornaram revéis no presente feito. Nos termos do artigo
322 do Código de Processo Civil, “contra o revel que não tenha
patrono nos autos, correrão os prazos independentemente de intima-
ção, a partir da publicação de cada ato decisório”. Dessa forma, pu-
blicada em cartório a sentença condenatória, os devedores revéis
deverão cumprir a obrigação, no prazo legal, sob pena de incidência
de multa equivalente a 10% (dez por cento) do total da condenação

e expedição de mandado de penhora e avaliação. Nesse sentido juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça: “Lei nº 11.232/2005. Ar-
tigo 475-J, CPC. Cumprimento da sentença. Multa. Termo inicial.
Intimação da parte vencida. Desnecessidade. 1. A intimação da sen-
tença que condena ao pagamento de quantia certa consuma-se medi-
ante publicação, pelos meios ordinários, a fim de que tenha início o
prazo recursal. Desnecessária a intimação pessoal do devedor. 2.
Transitada em julgado a sentença condenatória, não é necessário que
a parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intimada
para cumpri-la. 3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obri-
gação, em quinze dias, sob pena de ver sua dívida automaticamente
acrescida de 10%. (STJ, Terceira Turma, REsp 954859/RS, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, j. em 16/8/2007). E ainda jurisprudên-
cia do Tribunal de Justiça de Minas Gerais “Agravo de instrumento -
Cumprimento de sentença - Incidência da multa prevista no caput do
artigo 475-J, do CPC - Desnecessária a intimação prévia do devedor
para efetuar o pagamento da condenação. 1. A multa prevista no
caput do art. 475-J do CPC, introduzida no capítulo das execuções
do Código de Processo Civil pela Lei nº 11.232/2005, incide na hi-
pótese de o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já
fixada em liquidação, não satisfazer a obrigação no prazo de quinze
dias, contados do trânsito em julgado da decisão condenatória, inde-
pendentemente de prévia intimação do devedor para efetuar o paga-
mento. (TJMG, Agravo de instrumento n. 1.0194.06.061594-6/001,
Rel. Des. Pedro Bernardes, j. em 24/4/2007). Desta forma, entende-
se da possibilidade de ocorrência de lesão grave e de difícil repara-
ção ao agravante nesta fase de execução de sentença. Cabe ressaltar
que com relação ao pedido de arbitramento de novos honorários ad-
vocatícios em sede de cumprimento de sentença por execução, dian-
te de uma análise superficial do feito, não vislumbro conceder o efei-
to pleiteado, assim deve-se aguardar o pronunciamento definitivo da
Câmara. 3. Desta maneira, ante as peculiaridades do caso, concedo
parcialmente o efeito ativo ao presente recurso, somente com rela-
ção a incidência da multa de 10% (dez por cento) prevista no artigo
475-J do CPC, suspendendo a decisão proferida, nesse sentido até o
julgamento definitivo da Câmara. 4. Oficie-se ao Juízo de origem,
informando-lhe acerca do teor desta decisão, bem como para que
preste as informações que entender necessárias. 5. Na forma do arti-
go 527, V, do Código de Processo Civil, intime-se o agravado para,
querendo, em 10 (dez) dias, apresentar sua resposta, sendo-lhe fa-
cultado juntar cópias das peças. 6. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão
Cível competente a subscrever os expedientes necessários. Curitiba,
02 de dezembro de 2008. DES. COSTA BARROS Relator

0014 . Processo/Prot: 0546749-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/337669. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00001575 Exoneração de Alimentos. Apelante: J.
N. F.. Advogado: Ademilde Silveira. Apelado: E. M. L. S.. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Revisor:
Des. José Cichocki Neto. Despacho:

Vistos.1. Trata-se de recurso de apelação interposto por E. J. N. F.
em face dos termos da decisão exarada nos autos de Exoneração de
Pensão Alimentícia nº. 1575/2008, a qual julgou extinto o processo
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso IX do CC,
tendo em vista o falecimento da requerida, fls. 20.Inconformado com
a referida decisão recorre o autor alegando que ela não está funda-
mentada e deve ser modificada haja vista o disposto no art. 1699 do
Código Civil, posto que a ação exoneratória é prevista com o fim de
liberar o alimentante das pensões que lhe foram impostas ou conven-
cionadas. Demais disso, as decisões judiciais sobre alimentos não
transitam em julgado, podendo se revistas a qualquer tempo. Por tais
razões, requer a reforma integral da decisão, concedendo-se a tutela
antecipada para o fim de cessar imediatamente os descontos referen-
tes aos alimentos nos proventos do apelante.2. Pois bem, visando
dar celeridade ao feito e atendendo ao disposto no art. 5º, inc.
LXXVIII da Constituição Federal passa-se, de plano ao exame do
recurso, conforme permite o art. 557 do Código de Processo Civil.
Para tanto, verifica-se inicialmente que a decisão recorrida, apesar
de sucinta, está fundamentada, com base no art. 267, inciso IX do
CPC que dispõe: “Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução
de mérito; IX - quando a ação for considerada intransmissível por
disposição legal;...”Ora, conforme ensina Yussef Said Cahali1, o di-
reito de alimentos é personalíssimo e, representa, portanto, um direi-
to inato e que tende a assegurar a subsistência e integridade física do
ser humano. Assim, visando preservar a vida do indivíduo, conside-
ra-se direito pessoal no sentido de que a sua titularidade não passa a
outrem, seja por negócio jurídico, seja por fato jurídico. Assim sen-
do, em decorrência da morte da alimentanda, sra. M. de L. S., com-
provada pela certidão de óbito de fls. 12, desnecessário ingressar
com pedido de exoneração de alimentos, o qual decorre automatica-
mente da referida circunstância e natureza do direito.Em comentári-
os ao artigo citado na decisão, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade Nery, dispõem: “IX.21. Intransmissibilidade do direito ma-
terial. Na verdade a causa de extinção do processo é da instransmis-
sibilidade do direito material posto em juízo e não da ação. Quando
falecer a parte (autor ou réu) e o direito feito valer na ação for ins-
transmissível por expressa disposição legal, o processo deve ser ex-
tinto sem julgamento do mérito. Exemplo: falecendo o réu em ação
de divórcio, extingue-se o processo por intransmissibilidade do di-
reito”.2 Ressalte-se que o art. 1699 do Código Civil e no qual o
apelante embasou o seu pedido, refere-se aos casos de mudança na
situação financeira de quem supre ou de quem recebe os alimentos,
posto que a regra em análise parte da consideração dos fatores pos-
sibilidade x necessidade para viabilizar a pretensão. Dessa forma, no
caso de falecimento do alimentando ou alimentanda, cabe ao alimen-
tante peticionar nos autos em que se fixou os alimentos, comunican-
do e comprovando o falecimento pela certidão de óbito, a fim de que
o juízo determine as medidas cabíveis para cessação da cobrança. 3.
Em face do exposto, nego seguimento ao recurso por ser manifesta-
mente improcedente, nos termos do disposto no art. 557 “caput” do
CPC.4. Intime-se.5. Dê-se ciência desta decisão ao Ministério Públi-
co.6. Baixem-se os registros de pendência do presente feito.Curitiba,

03 de dezembro de 2008. DES. COSTA BARROS relator

0015 . Processo/Prot: 0546958-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337853. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000740 Impugnação. Agravante: Banco Banes-
tado SA. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Márcio Rogério
Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Agravado: Odete de Oliveira
Gonçalves. Advogado: Olivio Gamboa Panucci. Interessado: Banco
Itaú SA. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. José Ci-
chocki Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galli-
ano Daros. Despacho:

Com o despacho adiante, em separado. Em, 01/12/2008. Juiz Mar-
cos S. Galliano Daros- Juiz Relator

1. Não há nas razões deste recurso pedido liminar. 2. Solicite-se da
Doutora Juíza da causa as informações necessárias, a serem presta-
das em 10 (dez) dias. 3. Intime-se a agravada na pessoa de seu advo-
gado para, querendo, oferecer contraminuta, em 10 (dez) dias. Na
hipótese de virem aos autos, nesta oportunidade, documentos no-
vos, intime-se o agravante para manifestação, querendo, em 05 (cin-
co) dias. Intime-se e Cumpra-se. Curitiba, 01 de dezembro de 2008.
Juiz Marcos S. Galliano Daros relator convocado

0016 . Processo/Prot: 0547004-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/332573. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000972 Declaratória. Apelante: Maria
Aparecida Belizário. Advogado: Edgard alves da Rocha Júnior. Ape-
lado: Brasil Telecom S/a. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Kari-
ne Pereira, Sandra Regina Rodrigues. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. José Cichocki Neto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Antonio Loyo-
la Vieira. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado. Em, 04/12/2008. Juiz Marcos
S. Galliano Daros

I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou improcedentes os pedidos formulados em ação declaratória
de inexigibilidade de cobrança de assinatura básica cumulada com
repetição de indébito no âmbito do tema telefonia, de conhecimento
geral por todo o país e, de há muito, por esta Câmara.Na hipótese
dos autos, a apelante devolve a este Tribunal a postulação relativa a
declaração de inexigibilidade da cobrança e devolução em dobro dos
valores cobrados a titulo de assinatura básica mensal, argumentan-
do, para tanto, que inexiste lei a autorizar a tal cobrança. A apelada,
em contra-razões (fls. 145 a 163), pede pela manutenção da senten-
ça, sustentando a legalidade da cobrança a partir do contido na Lei
nº 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações) e na Resolução nº 426/
2005, da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, ambas
de conhecimento deste Tribunal.II - Vê-se das razões de recurso que
a apelante busca a repetição de indébito originário de contrato de
prestação de serviços de telefonia firmado com a empresa ora apela-
da. Sustenta, para tanto, a ilegalidade da cobrança da tarifa de assi-
natura básica.Cumpre salientar, inicialmente, que a despeito de meu
entendimento acerca da matéria aqui discutida (ilegalidade da co-
brança da tarifa de assinatura básica em hipótese como a dos autos),
este voto será fundamentado em consonância com a orientação desta
Câmara, bem como a do Superior Tribunal de Justiça. Após o julga-
mento dos Recursos Especiais nº 911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/
RS, 983.501/RS e 872.584/RS, no sentido de reconhecer a legalida-
de da tarifa de assinatura básica nos contratos de prestação de servi-
ços de telefonia, o Superior Tribunal de Justiça editou Súmula nº
356, publicada em 08 de setembro de 2008, pacificando a discussão
acerca do presente tema:”É legítima a cobrança de tarifa básica pelo
uso dos serviços de telefonia fixa.”Assim, tendo em vista que o pre-
sente recurso insurge-se contra sentença de primeiro grau que reco-
nheceu a legalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica, tem-
se que o mesmo é contrário à Súmula 356 do Superior Tribunal de
Justiça.Destarte, por força do disposto nos artigos 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso, uma vez que
em manifesto confronto com a Súmula 356 do Superior Tribunal de
Justiça, devendo ser mantida a sentença hostilizada.Oportunamente,
baixem à origem.Intimem-se.Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Juiz
Marcos S. Galliano Daros relator convocado

0017 . Processo/Prot: 0547041-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/334841. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000658 Declaratória. Apelante: Noel
de Castro Cordeiro. Advogado: Edgard alves da Rocha Júnior. Ape-
lado: Brasil Telecom Sa. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodri-
gues Alves, Sandra Regina Rodrigues. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. José Cichocki Neto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Antonio Loyo-
la Vieira. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado. Em, 04/12/2008. Juiz Marcos
S. Galliano Daros- Juiz Relator

I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou improcedentes os pedidos formulados em ação declaratória
de inexigibilidade de cobrança de assinatura básica cumulada com
repetição de indébito no âmbito do tema telefonia, de conhecimento
geral por todo o país e, de há muito, por esta Câmara.Na hipótese
dos autos, o apelante devolve a este Tribunal a postulação relativa a
declaração de inexigibilidade da cobrança e devolução em dobro dos
valores cobrados a titulo de assinatura básica mensal, argumentan-
do, para tanto, que inexiste lei a autorizar a tal cobrança. A apelada,
em contra-razões (fls. 144 a 162), pede pela manutenção da senten-
ça, sustentando a legalidade da cobrança a partir do contido na Lei
nº 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações) e na Resolução nº 426/
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2005, da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, ambas
de conhecimento deste Tribunal.II - Vê-se das razões de recurso que
o apelante busca a repetição de indébito originário de contrato de
prestação de serviços de telefonia firmado com a empresa ora apela-
da. Sustenta, para tanto, a ilegalidade da cobrança da tarifa de assi-
natura básica.Cumpre salientar, inicialmente, que a despeito de meu
entendimento acerca da matéria aqui discutida (ilegalidade da co-
brança da tarifa de assinatura básica em hipótese como a dos autos),
este voto será fundamentado em consonância com a orientação desta
Câmara, bem como a do Superior Tribunal de Justiça. Após o julga-
mento dos Recursos Especiais nº 911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/
RS, 983.501/RS e 872.584/RS, no sentido de reconhecer a legalida-
de da tarifa de assinatura básica nos contratos de prestação de servi-
ços de telefonia, o Superior Tribunal de Justiça editou Súmula nº
356, publicada em 08 de setembro de 2008, pacificando a discussão
acerca do presente tema:”É legítima a cobrança de tarifa básica pelo
uso dos serviços de telefonia fixa.”Assim, tendo em vista que o pre-
sente recurso insurge-se contra sentença de primeiro grau que reco-
nheceu a legalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica, tem-
se que o mesmo é contrário à Súmula 356 do Superior Tribunal de
Justiça.Destarte, por força do disposto nos artigos 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso, uma vez que
em manifesto confronto com a Súmula 356 do Superior Tribunal de
Justiça, devendo ser mantida a sentença hostilizada. Oportunamen-
te, baixem à origem.Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de
2008.Juiz Marcos S. Galliano Daros relator convocado

0018 . Processo/Prot: 0547112-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/334524. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000679 Declaratória. Apelante: Di-
vaira Matias Santos. Advogado: Edgard alves da Rocha Júnior. Ape-
lado: Brasil Telecom S/a. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Kari-
ne Pereira, Sandra Regina Rodrigues. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. José Cichocki Neto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Antonio Loyo-
la Vieira. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado. Em, 04/12/2008. Juiz Marcos
S. Galliano Daros- Juiz Daros

I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou improcedentes os pedidos formulados em ação declaratória
de inexigibilidade de cobrança de assinatura básica cumulada com
repetição de indébito no âmbito do tema telefonia, de conhecimento
geral por todo o país e, de há muito, por esta Câmara.Na hipótese
dos autos, a apelante devolve a este Tribunal a postulação relativa a
declaração de inexigibilidade da cobrança e devolução em dobro dos
valores cobrados a titulo de assinatura básica mensal, argumentan-
do, para tanto, que inexiste lei a autorizar a tal cobrança. A apelada,
em contra-razões (fls. 128 a 146), pede pela manutenção da senten-
ça, sustentando a legalidade da cobrança a partir do contido na Lei
nº 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações) e na Resolução nº 426/
2005, da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, ambas
de conhecimento deste Tribunal.II - Vê-se das razões de recurso que
a apelante busca a repetição de indébito originário de contrato de
prestação de serviços de telefonia firmado com a empresa ora apela-
da. Sustenta, para tanto, a ilegalidade da cobrança da tarifa de assi-
natura básica.Cumpre salientar, inicialmente, que a despeito de meu
entendimento acerca da matéria aqui discutida (ilegalidade da co-
brança da tarifa de assinatura básica em hipótese como a dos autos),
este voto será fundamentado em consonância com a orientação desta
Câmara, bem como a do Superior Tribunal de Justiça. Após o julga-
mento dos Recursos Especiais nº 911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/
RS, 983.501/RS e 872.584/RS, no sentido de reconhecer a legalida-
de da tarifa de assinatura básica nos contratos de prestação de servi-
ços de telefonia, o Superior Tribunal de Justiça editou Súmula nº
356, publicada em 08 de setembro de 2008, pacificando a discussão
acerca do presente tema:”É legítima a cobrança de tarifa básica pelo
uso dos serviços de telefonia fixa.”Assim, tendo em vista que o pre-
sente recurso insurge-se contra sentença de primeiro grau que reco-
nheceu a legalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica, tem-
se que o mesmo é contrário à Súmula 356 do Superior Tribunal de
Justiça.Destarte, por força do disposto nos artigos 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso, uma vez que
em manifesto confronto com a Súmula 356 do Superior Tribunal de
Justiça, devendo ser mantida a sentença hostilizada. Oportunamen-
te, baixem à origem.Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de
2008.Juiz Marcos S. Galliano Daros relator convocado

0019 . Processo/Prot: 0547373-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/332539. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000571 Declaratória. Apelante: Idelzi
Lourenço. Advogado: Edgard alves da Rocha Júnior. Apelado: Bra-
sil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Sandra Regina
Rodrigues, Karine Pereira. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Revisor: Des. Costa Barros.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

VISTOS, ... .Trata-se de recurso de apelação tirado da r. sentença
que julgou improcedente o pedido inicial, em ação declaratória de
inexigibilidade de cobrança c/c repetição de indébito.Irresignado,
requer o apelante a sua reforma para declarar a ilegalidade da co-
brança da assinatura básica mensal de telefone fixo por inexistir res-
paldo legal na Lei nº 9472/97, não podendo fazê-lo, a concessioná-
ria, baseado na Resolução nº 85 da ANATEL, por infringência aos
artigos 5º, incisos II e XXXII; 37; 145, inciso II; 146, inc. III, alínea
‘a’; 170 inc. V e 175, todos da Constituição Federal; artigos 6º, inci-
sos IV, VI e VII; 39 inc. I e V; 42 § único e 51, todos do Código de
Defesa do Consumidor, sobretudo face sua natureza de preço públi-
co. Diante da ilegalidade, ora declarada, requerem, a devolução em
dobro do indébito, acrescido dos consectários legais, de uma só vez,
e, a inversão do ônus da prova para fins de liquidação. Regularmente

intimada, a apelada, em contra-razões, pugna pela mantença da r.
sentença em seus próprios e jurídicos termos.É o relatório.D E C I D
O.Segundo o expressado no artigo 557 do CPC, o relator poderá,
monocraticamente, negar seguimento a recurso, em confronto com
súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Su-
premo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.Neste sentido, cola-
ciono o seguinte aresto:”A existência de precedente firmado pelo
Plenário do STF autoriza o julgamento imediato de causas que ver-
sem o mesmo tema (RISTF, art. 101), ainda que o acórdão do ‘lea-
ding case”, proferido pelo Plenário, não tenha sido publicado, ou,
caso já publicado, ainda não haja transitado em julgado.” (STF - 2ª
Turma, RE 328646-PR-AgRg, rel. Min. Carlos Velloso, j. 25/06/
2002).No caso em comento, o apelo manejado intenta a reforma da
r. sentença, para que, seja reconhecida a ilegalidade de cobrança da
tarifa de assinatura básica mensal, em faturas respectivas, em virtude
da prestação de serviços de telefonia fixa ou celular, e de consequên-
cia, condenar-se a concessionária na repetição em dobro, do indébi-
to declarado.Entretanto, a temática foi alvo de debate no Superior
Tribunal de Justiça, quando do julgamento dos Recursos Especiais
sob n.s. 911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/RS, 983.501/RS e
872.584/RS; tendo-se firmado o entendimento de que a supramenci-
onada cobrança possuía respaldo legal, erigido no artigo 175, pará-
grafo único, inc. III da Constituição Federal e artigo 2º, inc. II da Lei
n. 8987/95, bem como, na Resolução n. 42/05 da ANATEL e, artigos
93, inc. VII e o 103, §§ 3º e 4º, ambos da Lei n. 9472/97, inexistindo
afronta ao Estatuto Consumerista.De conseqüência, erigiu-se a Sú-
mula n. 356, no qual, transcrevo, in verbis:”É legítima a cobrança de
tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa.” Portanto, tendo
sido pacificado o tema, consoante o verbete supra, cujo apelo mane-
jado está em manifesto confronto com o mesmo, há de se obstar-lhe
seguimento.Isto posto, nego seguimento ao presente recurso, fulcro
no artigo 557 do CPC. 2. Oportunamente, baixem.3. Cumpra-se.4.
Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008.Des. RAFAEL AU-
GUSTO CASSETARI - Relator

0020 . Processo/Prot: 0547398-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/332572. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000869 Declaratória. Apelante:
Marcos José dos Santos. Advogado: Edgard alves da Rocha Júnior.
Apelado: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves,
Sandra Regina Rodrigues, Karine Pereira. Órgão Julgador: 12ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Revisor: Des. Rafael
Augusto Cassetari. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto contra a senten-
ça (fls. 106/120) proferida pela Meritíssima. Juíza de Direito Substi-
tuta do Foro Regional de Rio Branco do Sul da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba - Vara Única que, nos autos de Ação De-
claratória de Inexigibilidade de Cobrança de Assinatura c/c Repeti-
ção de Indébito sob nº 869/2007, ajuizada por MARCOS JOSÉ DOS
SANTOS em face de BRASIL TELECOM S/A, julgou improceden-
tes os pedidos formulados na inicial condenando o Autor ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em
R$ 300,00 (trezentos reais), considerando o disposto no artigo 12 da
Lei 1060/50.Inconformado, em razões de recurso (fls. 123/139), alega
o Apelante que a cobrança da assinatura básica mensal é ilegal. Afir-
ma a incidência das normas consumeristas ao caso, sendo que a co-
brança de assinatura viola os ditames contidos no Código de Defesa
do Consumidor e colocam o mesmo em situação de desvantagem,
pois o obriga a pagar por serviços que efetivamente não são realiza-
dos, provocando lucro desmedido da Apelada. Aduz que, a cobrança
da denominada assinatura básica constitui afronta aos princípios da
universalização e continuidade dos serviços, trazidos no artigo 79 da
Lei 9.472/97.Ao final, pleiteia o julgamento procedente do pedido
contido na exordial, reconhecendo a ilegalidade da cobrança da assi-
natura básica mensal, determinando a imediata suspensão de sua co-
brança sob pena de multa diária, e em caso de descumprimento o
acréscimo de juros de 1% (um por cento) e correção monetária pelo
INPC, bem como a condenação da Apelada à devolução dos valores
indevidamente cobrados, de forma simples, dentro do prazo de 5
(cinco) anos da propositura da ação além do pagamento das custas e
honorário do Apelante, no equivalente a 15% (quinze por cento) do
valor da condenação.A Apelada apresentou contra-razões ao recur-
so (fls. 143/161), postulando a manutenção da sentença. Após, vie-
ram os autos conclusos a este Desembargador Relator.É o relató-
rio.2. O entendimento majoritário adotado anteriormente por esta
colenda 12ª Câmara Cível era no sentido da ilegalidade da cobrança
da denominada assinatura básica mensal, sob o fundamento de que
referida tarifa somente poderia ser exigida ante a efetiva contrapres-
tação do serviço ao consumidor, não se impondo pela mera disponi-
bilidade do serviço.Entretanto, a controvérsia existente nos tribu-
nais pátrios quanto à legalidade da referida cobrança restou pacifica-
da pelo excelso Superior Tribunal de Justiça mediante a recente edi-
ção da Súmula nº356, através da qual sufragou o entendimento de
que “é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de
telefonia fixa” (ref. RESP 911.802/RS, RESP 870.600/PB, RESP
994.144/RS, 983.501/RS e RESP 872.584/RS).Desta forma, em ob-
servância à supracitada súmula, NEGO SEGUIMENTO de plano ao
presente recurso, com fulcro no disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil e artigo 140, XXI, do Regimento Interno
desta Corte, eis que manifestamente em confronto com entendimen-
to sumulado de Tribunal Superior, mantendo incólume a respeitável
sentença impugnada.3. Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de
2008.Des. CLAYTON CAMARGO Relator

0021 . Processo/Prot: 0548110-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339037. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000907 Declaratória. Agravante: Copel
Distribuição S/a. Advogado: Paulo Cesar de Holanda Guerra, Adria-
na de Paula Baratto, Berenice Muller da Silva. Agravado: Valter Te-
nam. Advogado: Antonio Carlos Cantoni, Marco Aurélio Cavalheiro
Marcondes. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton
Camargo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Volta-se o presente recurso de Agravo de Instrumento, interposto
por COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A, contra a respeitável decisão (fls.
10 - TJ) proferida pelo meritíssimo Juiz de Direito da 2ª Vara Cível
da Comarca de Londrina que, nos autos de Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Antecipação de Tutela sob n° 907/2006,
proposta pelo ora Agravado, VALTER TENAM, indeferiu a produ-
ção de prova pericial, esclarecendo os termos da decisão irrecorrida,
de fls. 298/299, dos autos originários. Sustenta a Agravante que teve
o sagrado direito de produzir prova negado, ao ser indeferida a pro-
dução de prova técnica requerida, eis que o feito esta a exigir ampla
instrução probatória com a realização da indispensável prova perici-
al, vez que a matéria de que versa os autos é especifica do setor
elétrico. Refere a violação dos princípios constitucionais, requeren-
do, por derradeiro, seja dado o efeito suspensivo ao presente Instru-
mento, suspendendo-se a audiência de instrução já designada. Ao
final, requer seja provido o Agravo e reformado o despacho de fls.
305, por evidente cerceamento de defesa. 2. O presente recurso de
Agravo de Instrumento padece de irregularidade formal que impede
a apreciação do mérito, ante a ausência de peças necessárias à devi-
da compreensão da lide, Dispõe a respeitável decisão interlocutória
proferida pelo digno magistrado de primeiro grau, in verbis: “Os
pontos controvertidos foram fixados através da decisão irrecorrida
de fls. 298/299, e para os seus esclarecimentos entendi como neces-
sária apenas a realização da prova testemunhal e documentos, nos
limites La decidido. Assim, indefiro a produção da prova pericial, eis
que a sua realização implica em produção de prova de fato negativo,
o que não é admitido no direito. No mais, aguarde-se a realização da
audiência de instrução e julgamento. Int.” (fl. 09 TJ). Contudo, veri-
fica-se que a Agravante deixou de carrear à petição recursal fotocó-
pia do despacho de fls. 298/299 indicado pela decisão agravada, cuja
juntada se fazia necessária para que se verificasse quais os limites da
decisão antes proferida pelo Juízo a quo, a qual, pelo teor da decisão
interlocutória objeto do presente Instrumento, já tinha denotado o
indeferimento da prova pericial requerida. Com efeito, fazendo men-
ção a presente decisão interlocutória à outra dos mesmos autos que
tratou do deferimento de provas e determinou audiência, fazia-se
necessária a colação da mesma para que se excluísse a possibilidade
de renovação de pedido por parte da ora Agravante, vez que a reno-
vação acarretaria negativa de seguimento do Agravo de Instrumento
interposto contra o segundo despacho. Ausente, destarte, peças ne-
cessárias ao perfeito conhecimento da questão processual discutida
e compreensão da lide, de forma a permitir o exame acurado da in-
surgência e análise da legalidade da decisão agravada, configura-se a
irregularidade formal deste, face à violação do artigo 525, inciso II,
do Código de Processo Civil, importando em não conhecimento do
recurso. 3. Diante do exposto, verificado defeito na formação do
instrumento, com fulcro no disposto nos artigos 525, incisos I e II,
do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso por ser
manifestamente inadmissível. 4. Intime-se. Curitiba, 04 de dezembro
de 2008. Des. CLAYTON CAMARGO Relator

0022 . Processo/Prot: 0548371-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341275. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara de
Família e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 2008.00000322
Divórcio. Agravante: F. P. M. P.. Advogado: Luiz Alberto de Olivei-
ra Lima, Rubens de Lima. Agravado: M. H. P. J.. Advogado: Jorge
Luiz Martins, Márcio Machado Teixeira. Órgão Julgador: 12ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Despacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação
de tutela recursal, interposto por F. P. M. P., contra a respeitável
decisão interlocutória (fls. 70 TJ) proferida pelo meritíssimo Juiz de
Direito da 2ª Vara de Família da Comarca de Ponta Grossa que, nos
autos de Ação de Divórcio Direto sob nº 322/2008, movida por M.
H. P. J., indeferiu o pedido de redesignação da audiência de concili-
ação com a intimação pessoal da requerida. Inconformada, a Agra-
vante alega nulidade processual da decisão que indeferiu a redesig-
nação da audiência, tendo em vista que a intimação para o compare-
cimento na audiência de conciliação se deu somente por intermédio
do seu procurador, o qual não possui poderes para transigir. Alega
que a decisão lhe traz evidente prejuízo, pois poderia transformar o
rito do divórcio para divórcio consensual, sendo necessária a audi-
ência de conciliação. Afirma ainda que a decisão feriu o artigo 34 da
Lei 6.515/77 que dispõe expressamente a intimação pessoal das par-
tes para audiência preliminar, o que se faz indispensável em razão do
seu procurador não possuir poderes para transigir. Por fim alega es-
tar configurado o periculum in mora pois, caso não seja realizada
nova audiência, o processo seguirá seu trâmite normal trazendo-lhe
maiores prejuízos. 2. Considerando que a petição inicial veio instru-
ída com os documentos obrigatórios, além de outros, juntados a cri-
tério da Agravante, constatando-se pela Intimação (fls. 70 TJ), Pro-
tocolo (fls. 03 TJ) e Guia de Recolhimento (fls. 74/75) que a interpo-
sição e preparo foram tempestivos, recebo o presente recurso. 3.
Dentro da estrita análise da causa, permitida ao Relator em sede de
liminar, tomando por base os elementos encartados ao instrumento e
bem assim analisando os temas suscitados pelo Recorrente, ad cau-
telam, entendo que deva ser concedida a antecipação da tutela ao
Agravo de Instrumento. 4. E isto porque constato presentes, na es-
pécie, em princípio, os requisitos indispensáveis à concessão da an-
tecipação da tutela pleiteada, máxime porque verifica-se dos autos
que o procurador da Agravante não possui poderes para transigir, e
que, de fato, não houve intimação pessoal da Ré para compareci-
mento na audiência de conciliação, impondo-se assim a redesigna-
ção da data a fim de que seja facilitada a transação entre as partes,
oportunizando a ambos a mediação da conciliação através do douto
juízo a quo em audiência, sem indução ao reconhecimento do pedi-
do. 5. Diante do exposto, concedo ao recurso a tutela antecipada ora
pleiteada, na forma do disposto no artigo 527, inciso III, do Código
de Processo Civil, a fim de que seja redesignada data para audiência
de conciliação. 6. Comunique-se ao eminente Juiz da causa, encami-
nhando-se-lhe cópia desta decisão, solicitando ainda, que preste as
informações consideradas pertinentes (CPC art. 527, IV), inclusive
se a Agravante satisfez o prescrito no artigo 526 do Código de Pro-
cesso Civil. 7. Intime-se o Agravado (CPC art. 527, inc. V), na pes-
soa do Advogado constituído através da Procuração inclusa, para

responder ao presente recurso, em dez (10) dias, facultando-lhe a
juntada de peças que entender pertinentes. 8. Após, encaminhem-se
os autos à Procuradoria Geral de Justiça para manifestação. 9. Inti-
mem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Des. CLAYTON CA-
MARGO Relator

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11350

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Caio Carmello Rocha Lobo 001 0414443-2/02
Luiz Lopes Barreto 001 0414443-2/02
Ronaldo Gomes Neves 001 0414443-2/02
Tânia Valéria de Oliveira 001 0414443-2/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0414443-2/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2007/151886. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 414443-2 Agravo de Instrumento.
Agravante: I. M. M.. Advogado: Caio Carmello Rocha Lobo, Ronal-
do Gomes Neves. Agravado: D. A. B. Representado(a). Advogado:
Tânia Valéria de Oliveira, Luiz Lopes Barreto. Embargante: I. M.
M.. Advogado: Ronaldo Gomes Neves. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

I - Julgo prejudicado os presentes embargos de declaração ante o
julgamento do feito principal. III - Publique-se Curitiba, 05 de no-
vembro de 2008.

IV Divisão de Processo Cível             Emitido em 11/12/2008
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11368

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Carlos Alberto Dissenha 001 0441006-6
Fernando Augusto Dissenha 001 0441006-6
Leucimar Gandin 001 0441006-6
Rogerio Iurk Ribeiro 001 0441006-6
Ruy Soares de Macedo 001 0441006-6

Vista a(s) Parte(s) - Apresentar razões finais - Prazo : 10 dias

0001 . Processo/Prot: 0441006-6 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2007/210118. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2004.00000134 Exoneração de Alimen-
tos. Autor: A. D. S.. Advogado: Ruy Soares de Macedo, Carlos Al-
berto Dissenha, Fernando Augusto Dissenha, Leucimar Gandin. Réu:
J. M. A. S.. Advogado: Rogerio Iurk Ribeiro. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. José Cichocki Neto. Revisor: Des. Ivan
Bortoleto. Motivo: Apresentar razões finais. Vista Advogado: Roge-
rio Iurk Ribeiro (PR019611), Ruy Soares de Macedo (PR008845)

Divisão de Processo Crime             Emitido em 11/12/2008
Seção da 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11354

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alexandre de Aquino Bastos 002 0545292-0
Antonio Jose Mattos do Amaral 002 0545292-0
Eurolino Sechinel dos Reis 001 0335562-0
Glaucia Severo de Castro D. Gueri 003 0547288-4
Marcos Cristiani Costa da Silva 001 0335562-0
Maria de Lara Donha Claro 001 0335562-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0335562-0 Apelação Crime

. Protocolo: 2006/44992. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2002.00000792-3 Ação Penal. Apelante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Apelado: Helinton Jonatã
Moreira dos Santos. Advogado: Marcos Cristiani Costa da Silva.
Apelado: Manoel Marques Caldeira Neto. Advogado: Maria de Lara
Donha Claro. Apelado: Iury Vinicius Hashimoto. Def.Dativo: Euro-
lino Sechinel dos Reis. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Jorge Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrí-
cio de Melo. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Rosana Andri-
guetto de Carvalho. Despacho:

Consoante decisão do Superior Tribunal de Justiça de fls. 799/800,
proferida no recurso especial n°. 1.046.098 - PR, promovo a ade-
quação das penas dos apelados que restam assim fixadas: Helinton
Jonatã Moreira dos Santos - 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclu-
são, com o pagamento de 04 (quatro) dias-multa. Manoel Marques
Caldeira Neto - 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão, com o
pagamento de 04 (quatro) dias-multa. Iury Vinicius Hashimoto - 01
(um) ano, 10 (dez) meses e 27 (vinte e sete) dias de reclusão, com o
pagamento de 05 (cinco) dias-multa. Registre-se. Publique-se. Inti-
mem-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. JORGE WAGIH MAS-

Divisão de
Processo Crime
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SAD Relator

0002 . Processo/Prot: 0545292-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/335403. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2007.00003952-2 Ação Penal. Impetrante:
Antonio Jose Mattos do Amaral (advogado), Alexandre de Aquino
Bastos (advogado). Paciente: Adaelson Ferreira dos Santos (Réu
Preso), Mácio Jeorge Ferreira dos Santos (Réu Preso), Luiz Rafael
Ribeiro (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Eduardo Fagundes. Despacho:

I - Das informações prestadas (fls.57-59), verifica-se, em juízo de
cognição sumária, a falta de condições suficientes à concessão da
liminar. Relata a Magistrada Singular que a defesa, em defesa preli-
minar, arrolou 15 testemunhas, sendo o mesmo número arrolado pela
acusação. Prossegue a magistrada noticiando que todas as testemu-
nhas já foram ouvidas, sejam de defesa ou de acusação, muitas delas
mediante precatórias, inclusive ocorrendo substituição de testemu-
nhas. Informa, ainda, que na fase do art. 499, CPP o Ministério Pú-
blico, por se tratar de grande quantidade de bens, em tese, recepta-
dos, requisitou o levantamento das mercadorias apreendidas bem
como o leilão público daquelas cuja origem não for comprovada-
mente lícita, para que houvesse a liberação do imóvel, onde estão as
mercadorias, ao seu proprietário (conforme ação de despejo promo-
vida no juízo cível), tendo sido, ainda, oficiado à Receita Estadual
para que se manifeste sobre os bens apreendidos. II - Diante das
peculiaridades do processo, do volume e da minúcia que a análise
probatória demanda, resta ausente de irregularidade, ao menos pri-
mus ictu oculi, na manutenção dos pacientes na custódia, bem como
ocorrência de excesso de prazo, razão pela qual indefiro o pedido
liminar III - Abra-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça para
pronunciamento, ressaltando que o julgamento do presente remédio
constitucional, em juízo de cognição exauriente, será feito em Ses-
são quando do julgamento do writ por esta Colenda Câmara. Curiti-
ba, 05 de dezembro de 2008. DES. EDUARDO FAGUNDES JB
Relator

0003 . Processo/Prot: 0547288-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/345739. Comarca: Castro. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2006.00000310-0 Ação Penal. Impetran-
te: Glaucia Severo de Castro Diniz Gueri (advogado). Paciente: Air-
ton Lopes (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Jorge Wagih Massad. Despacho:

HABEAS CORPUS Nº 547.288-4 Considerando que as informações
foram prestadas pelo Juiz Substituto, Dr. Fernando Augusto Fabrí-
cio de Melo, meu filho, declaro meu impedimento para atuar no pre-
sente remédio heróico, com fulcro no artigo 252, inciso I, da lei de
ritos. Int. Curitiba, 09 de dezembro de 2008 DES. LAURO AUGUS-
TO FABRÍCIO DE MELO Relator

Divisão de Processo Crime             Emitido em 11/12/2008
Seção da 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11355

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Valmor de Mattos 001 0508553-8

Vista ao(s) Requerente(s) - para proceder as diligências do despacho
de fls. 372 - Prazo : 5 dias

0001 . Processo/Prot: 0508553-8 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

. Protocolo: 2008/182375. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2000.00000119 Ação Penal. Requerente: Dani-
el Alves de Carvalho. Advogado: Valmor de Mattos. Requerido:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Lauro Augusto Fa-
brício de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Motivo: para pro-
ceder as diligências do despacho de fls. 372. Vista Advogado: Val-
mor de Mattos (PR008939)

Div. Rec. Tribunais Superiores             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.10926

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alexandre Nelson Ferraz 034 0520449-3/01
Ana Letícia Dias Rosa 027 0484564-7/01
Ana Valci Sanqueta 024 0467790-3/02
Ananias Cézar Teixeira 003 0374378-6/02

020 0446714-3/02
022 0450337-5/01

Andrigo Oliveira Marcolino 033 0512003-2/02
Antônio Carlos de Andrade Vianna 001 0352194-6/04
Aurélio Ferreira Galvão 030 0503234-8/02
Aurino Muniz de Souza 035 0533085-4/01
Braulio Belinati Garcia Perez 004 0382886-8/02

006 0413375-5/02
007 0413793-3/02
008 0414426-1/02
026 0478188-0/02
029 0499503-7/02
031 0508407-1/01
033 0512003-2/02

Bruno Miranda de Quadros 025 0475108-0/01

Bruno Noronha Bergonse 001 0352194-6/04
Carlos Alexandre Dias da Silva 010 0426116-1/01
Carlos Frederico M. d. S. Filho 013 0441014-8/04
Caroline Leal Nogueira 009 0424497-3/01
Cassiano Luiz Iurk 012 0429980-3/03

013 0441014-8/04
Cláudia Maria Lima Scheidweiler 024 0467790-3/02
Cristiana Lacerda de O. Franco 027 0484564-7/01
Cristiane Uliana 020 0446714-3/02
Eduardo José Pereira Neves 002 0361302-7/02
Elian Prado Caetano 014 0443000-2/03

015 0443134-3/02
016 0443442-0/02
017 0443486-2/02
019 0446080-2/02
021 0448305-2/02

Evaristo Aragão F. d. Santos 018 0445726-9/02
Fabiano Neves Macieywski 003 0374378-6/02

022 0450337-5/01
Fábio César Teixeira 001 0352194-6/04
Fausto Luis Morais da Silva 023 0450717-3/01

030 0503234-8/02
Flávia Andréia Redmerski de Souza 033 0512003-2/02
Francielle Maria Rossett Flores 006 0413375-5/02

026 0478188-0/02
Francisco Dionisio A. d. Santos 012 0429980-3/03
Gabriela de Paula Soares 012 0429980-3/03

013 0441014-8/04
Geraldo Caetano Rodrigues 011 0426255-3/04
Gilberto Ribas de Campos 024 0467790-3/02
Gilson José dos Santos 028 0489771-2/02
Glauco Humberto Bork 018 0445726-9/02
Guaraci de Melo Maciel 002 0361302-7/02
Gustavo Rodrigues Martins 009 0424497-3/01
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 023 0450717-3/01

030 0503234-8/02
Heroldes Bahr Neto 003 0374378-6/02

022 0450337-5/01
Irineu Chiqueto Junior 031 0508407-1/01
Isabel Aparecida Holm 018 0445726-9/02
Jair Antônio Wiebelling 029 0499503-7/02

032 0509268-8/02
Joe Tennyson Velo 012 0429980-3/03
José do Carmo Badaró 027 0484564-7/01
José Ivan Guimarães Pereira 030 0503234-8/02
José Mauro Flôres 004 0382886-8/02

006 0413375-5/02
007 0413793-3/02
008 0414426-1/02

José Olegário Ribeiro Lopes 011 0426255-3/04
José Roberto Martins 012 0429980-3/03
José Silvio Gori Filho 014 0443000-2/03

015 0443134-3/02
016 0443442-0/02
017 0443486-2/02
019 0446080-2/02
021 0448305-2/02

José Tadeu de Almeida Brito 030 0503234-8/02
Jozelia Nogueira Broliani 012 0429980-3/03
Júlio Cesar Dalmolin 029 0499503-7/02

032 0509268-8/02
Julio Cesar Rodrigues 001 0352194-6/04
Júnior Carlos F. Moreira 028 0489771-2/02
Karin Loize Holler Mussi Bersot 035 0533085-4/01
Lílian Penkal 018 0445726-9/02
Luciane Aparecida Caxambu 009 0424497-3/01
Luciane Lopes Alves 025 0475108-0/01
Luciany Michelli P. d. Santos 025 0475108-0/01
Luiz Gustavo Fragoso da Silva 028 0489771-2/02
Luiz Rodrigues Wambier 018 0445726-9/02
Manoel Caetano Ferreira Filho 003 0374378-6/02
Márcia Loreni Gund 029 0499503-7/02

032 0509268-8/02
Márcia Severina Badaró 027 0484564-7/01
Márcio Rogério Depolli 004 0382886-8/02

006 0413375-5/02
007 0413793-3/02
008 0414426-1/02
026 0478188-0/02
029 0499503-7/02
031 0508407-1/01
033 0512003-2/02

Marco Antonio Fernandes Tavares 031 0508407-1/01
Marco Aurélio Rossett Flores 004 0382886-8/02

006 0413375-5/02
007 0413793-3/02
008 0414426-1/02
026 0478188-0/02

Marcos Aurélio Rodrigues da Costa 034 0520449-3/01
Mariane Cardoso Mascarevich 025 0475108-0/01
Maurício de Jesus Tozetti 013 0441014-8/04
Mauro Junior Seraphim 001 0352194-6/04
Maykon Jonatha Richter 011 0426255-3/04
Natasha Morilla Cunha 018 0445726-9/02
Osmar dos Santos 005 0398731-5/02
Paulo Giovani Fornazari 032 0509268-8/02
Paulo Roberto de A. T. Júnior 010 0426116-1/01
Paulo Roberto Moreira G. Junior 012 0429980-3/03

013 0441014-8/04
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 023 0450717-3/01

030 0503234-8/02
Raimundo Messias B. d. Carvalho 026 0478188-0/02
Raul Maia Chapaval 003 0374378-6/02
Renata Cristina Obici 004 0382886-8/02

006 0413375-5/02
007 0413793-3/02

008 0414426-1/02
Rita de Cassia C. d. Vasconcelos 018 0445726-9/02
Roberto Ferreira 028 0489771-2/02
Robson Luiz Rossetin 024 0467790-3/02
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 012 0429980-3/03

013 0441014-8/04
Sabrina Camargo de Oliveira 025 0475108-0/01
Saulo Bonat de Mello 003 0374378-6/02

022 0450337-5/01
Susana Valéria Galhera 025 0475108-0/01
Tatiana Piasecki Kaminski 035 0533085-4/01
Thiago Faria 023 0450717-3/01
Ursula Ernlund Salaverry 029 0499503-7/02

031 0508407-1/01
Valdir Bittencourt 011 0426255-3/04
Valéria Caramuru Cicarelli 034 0520449-3/01
Waldemar de Moura 033 0512003-2/02
Waldemar de Moura Junior 033 0512003-2/02
Wanderlei de Paula Barreto 025 0475108-0/01
Wellington Sonehara Renaud 024 0467790-3/02

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0352194-6/04 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/239241, 2008/239249, 2008/256458, 2008/256902.
Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 0352194-
6/01 Embargos Infringentes. Recorrente: Associação Paranaense de
Cultura. Advogado: Julio Cesar Rodrigues, Mauro Junior Seraphim.
Recorrente: Município de Londrina. Advogado: Fábio César Teixei-
ra. Recorrido: Paulo Fernando de Moraes Nicolau. Advogado: Bru-
no Noronha Bergonse, Antônio Carlos de Andrade Vianna. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0361302-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245873. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 361302-7 Apelação Civel. Recorrente: Banco do Brasil SA.
Advogado: Eduardo José Pereira Neves. Recorrido: Gerson do Pra-
do. Advogado: Guaraci de Melo Maciel. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0374378-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/269255. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 374378-6 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Moacir Cordeiro. Advogado: Heroldes Bahr Neto, Manoel
Caetano Ferreira Filho, Fabiano Neves Macieywski, Raul Maia Cha-
paval, Saulo Bonat de Mello. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0382886-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/342839. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 382886-8 Apelação Civel. Recorrente: Banco Ba-
nestado Sa. Advogado: Márcio Rogério Depolli, Braulio Belinati
Garcia Perez, Renata Cristina Obici. Recorrido: Maria Augusta Cos-
ta Takeuti. Advogado: Marco Aurélio Rossett Flores, José Mauro
Flôres. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0398731-5/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/282235, 2008/282236. Comarca: Cruzeiro do
Oeste. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 398731-5 Apela-
ção Civel. Recorrente: M. P. E. P.. Recorrido: M. R. M. C.. Advoga-
do: Osmar dos Santos. Interessado: M. N. M. C. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0413375-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/342847. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 413375-5 Apelação Civel. Recor-
rente: Banco Banestado S/a. Advogado: Braulio Belinati Garcia Pe-
rez, Márcio Rogério Depolli, Renata Cristina Obici. Recorrido: Ma-
ria Augusta Costa Takeuti. Advogado: Marco Aurélio Rossett Flo-
res, José Mauro Flôres, Francielle Maria Rossett Flores. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0413793-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/342852. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 413793-3 Apelação Civel. Recor-
rente: Banco Banestado Sa. Advogado: Márcio Rogério Depolli,
Braulio Belinati Garcia Perez, Renata Cristina Obici. Recorrido: Maria
Augusta Costa Takeuti. Advogado: Marco Aurélio Rossett Flores,
José Mauro Flôres. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0414426-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/342841. Comarca: Nova Esperança. Ação Origi-
nária: 414426-1 Apelação Civel. Recorrente: Banco Banestado S/a.
Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli,
Renata Cristina Obici. Recorrido: Maria Augusta Costa Takeuti.
Advogado: Marco Aurélio Rossett Flores, José Mauro Flôres, Mar-
co Aurélio Rossett Flores. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0424497-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/270731. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 424497-3 Apelação Civel. Recorrente: De-
partamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná - Der/pr.
Advogado: Luciane Aparecida Caxambu. Recorrido: Antonio Geral-
do Barbosa. Advogado: Caroline Leal Nogueira, Gustavo Rodrigues

Martins. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0426116-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/287410. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 426116-1 Apelação Civel. Recorrente: Leonice Tozi Pedro da
Silva. Advogado: Paulo Roberto de Almeida Teles Júnior. Recorri-
do: Empreendimentos Imobiliários Paraíso Ltda. Advogado: Carlos
Alexandre Dias da Silva. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0011 . Processo/Prot: 0426255-3/04 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/254019. Comarca: Andirá. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 426255-3 Apelação Civel. Recorrente: Alarico
Abib. Advogado: Geraldo Caetano Rodrigues, José Olegário Ribeiro
Lopes. Recorrido: Adolfo Sadao Sagae, Jorge Jun-ichi Sagae, Maria
Mikie Sagae Sato. Advogado: Valdir Bittencourt. Interessado: José
Amauri Jardim. Advogado: Maykon Jonatha Richter, José Olegário
Ribeiro Lopes. Interessado: José Alves. Advogado: Geraldo Caeta-
no Rodrigues, José Olegário Ribeiro Lopes. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0429980-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/228144. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 429980-3 Man-
dado de Segurança. Recorrente: Estado do Paraná. Advogado: Ga-
briela de Paula Soares, Jozelia Nogueira Broliani, Paulo Roberto
Moreira Gomes Junior, Joe Tennyson Velo. Recorrido: Elizete Do-
ris. Advogado: José Roberto Martins. Interessado: Diretor Presiden-
te da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo. Advogado:
Rodrigo Marco Lopes de Sehli, Francisco Dionisio Alpendre dos
Santos, Cassiano Luiz Iurk. Interessado: Secretário de Estado da
Administração e da Previdência. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0441014-8/04 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/252165. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 441014-8 Man-
dado de Segurança. Recorrente: Evaldice Neuri Lino. Advogado:
Maurício de Jesus Tozetti. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado:
Gabriela de Paula Soares, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior,
Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Recorrido: Paranapreviden-
cia Serviço Social Autônomo. Advogado: Rodrigo Marco Lopes de
Sehli, Cassiano Luiz Iurk. Interessado: Presidente do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná. Aut.Coatora: Secretário de Estado da
Administração e da Previdência, Diretor Presidente da Paranaprevi-
dência - Serviço Social Autônomo. Motivo: PARA CONTRA-RA-
ZÕES

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES AO RECUR-
SO ADESIVO

0014 . Processo/Prot: 0443000-2/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/201505. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 443000-2 Apelação Civel. Recorrente: João
Tomaz da Silva. Advogado: José Silvio Gori Filho. Recorrido: Cat-
talini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian Prado Caetano.
Rec.Adesivo: Cattalini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian
Prado Caetano. Recorrido: João Tomaz da Silva. Advogado: José
Silvio Gori Filho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES AO RECUR-
SO ADESIVO

0015 . Processo/Prot: 0443134-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/257441. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 443134-3 Apelação Civel. Recorrente: Roseli
do Rosário. Advogado: José Silvio Gori Filho. Recorrido: Cattalini
Terminais Marítimos Ltda. Advogado: Elian Prado Caetano.
Rec.Adesivo: Cattalini Terminais Marítimos Ltda. Advogado: Elian
Prado Caetano. Recorrido: Roseli do Rosário. Advogado: José Sil-
vio Gori Filho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES AO RECURSO
ADESIVO

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0016 . Processo/Prot: 0443442-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/257437. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 443442-0 Apelação Civel. Recorrente: Cemes
Mariano Cardoso. Advogado: José Silvio Gori Filho. Recorrido:
Cattalini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian Prado Caeta-
no. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES AO RECUR-
SO ADESIVO

0017 . Processo/Prot: 0443486-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/151567. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 443486-2 Apelação Civel. Recorrente: Levy
Ambrosio. Advogado: José Silvio Gori Filho. Recorrido: Cattalini
Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian Prado Caetano.
Rec.Adesivo: Cattalini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian
Prado Caetano. Recorrido: Levy Ambrosio. Advogado: José Silvio
Gori Filho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES AO RECURSO
ADESIVO

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0018 . Processo/Prot: 0445726-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/254642. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 445726-9 Apelação Civel. Recorrente: Bra-
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sil Telecom S/a. Advogado: Isabel Aparecida Holm, Luiz Rodrigues
Wambier, Rita de Cassia Correa de Vasconcelos, Evaristo Aragão
Ferreira dos Santos, Natasha Morilla Cunha. Recorrido: Jorivaldo
Aparecido de Almeida. Advogado: Lílian Penkal, Glauco Humberto
Bork. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES AO RECUR-
SO ADESIVO

0019 . Processo/Prot: 0446080-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/151576. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 446080-2 Apelação Civel. Recorrente: Suzana
Xavier da Silva. Advogado: José Silvio Gori Filho. Recorrido: Cat-
talini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian Prado Caetano.
Rec.Adesivo: Cattalini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian
Prado Caetano. Recorrido: Suzana Xavier da Silva. Advogado: José
Silvio Gori Filho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES AO RECUR-
SO ADESIVO

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0020 . Processo/Prot: 0446714-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/275814. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 446714-3 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Antonio Balduino de Lima. Advogado: Cristiane Uliana.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0021 . Processo/Prot: 0448305-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/266210. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 448305-2 Apelação Civel. Recorrente: Laura
da Silva Souza. Advogado: José Silvio Gori Filho. Recorrido: Catta-
lini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian Prado Caetano.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0022 . Processo/Prot: 0450337-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/261457. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 450337-5 Apelação Civel. Recorrente: Petró-
leo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Recorrido: Jose Jonate de Oliveira Machado. Advogado: Fabiano
Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0023 . Processo/Prot: 0450717-3/01 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/249251, 2008/249283. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 450717-3
Apelação Civel. Recorrente: Editora e Gráfica Cotação da Constru-
ção Ltda, Edson Thomazino, Eneide Maria Lopes Thomazino. Ad-
vogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Fausto Luis Morais
da Silva, Henrique Jambiski Pinto dos Santos. Recorrido: Banco
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - Brde. Advogado:
Thiago Faria. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0024 . Processo/Prot: 0467790-3/02 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/228680. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 467790-3 Apelação Civel. Recorrente: Olivio
Ribeiro Rossetin. Advogado: Cláudia Maria Lima Scheidweiler, We-
llington Sonehara Renaud, Robson Luiz Rossetin, Gilberto Ribas de
Campos. Recorrido: Câmara Municipal de Guarapuava. Advogado:
Ana Valci Sanqueta. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0025 . Processo/Prot: 0475108-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/295700. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 475108-0 Apelação Civel. Recorrente: Banco Bra-
desco SA. Advogado: Luciane Lopes Alves, Mariane Cardoso Mas-
carevich, Sabrina Camargo de Oliveira, Bruno Miranda de Quadros.
Recorrido: Luzia de Fátima Izalberti Eugênio. Advogado: Wanderlei
de Paula Barreto, Luciany Michelli Pereira dos Santos, Susana Valé-
ria Galhera. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0026 . Processo/Prot: 0478188-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/342845. Comarca: Colorado. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 478188-0 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Banestado Sa. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,
Márcio Rogério Depolli. Recorrido: Maria Augusta Costa Takeuti.
Advogado: Raimundo Messias Barbosa de Carvalho, Francielle Ma-
ria Rossett Flores, Marco Aurélio Rossett Flores. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0027 . Processo/Prot: 0484564-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/271330. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 484564-7 Apelação Civel. Recorrente: Vivace Comercial Ltda.
Advogado: José do Carmo Badaró, Márcia Severina Badaró. Recor-
rido: Condomínio Civil Shopping Curitiba, Iguatemi Empresa de
Shopping Centers Sa. Advogado: Cristiana Lacerda de Oliveira Fran-
co, Ana Letícia Dias Rosa. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0028 . Processo/Prot: 0489771-2/02 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/294626. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 489771-2 Apelação Civel e Reexame Necessario.
Recorrente: Vanda Soares das Dores Borges, Lilia Aristele Dal Pon-
te Orlando, Lídia Evangelista de Lima Brasil, Margareth Van Dal de
Carvalho, Rosely de Fátima Fonseca Fuliottos Santi, Emília Nazare-

th Colnago, Cecília da Silva Fiuza, Maria Lúcia Mendes José Tomaz,
Simara Fátima Almeida, Luzia Ereno Spontoni Silva. Advogado: Jú-
nior Carlos F. Moreira, Luiz Gustavo Fragoso da Silva, Roberto Fer-
reira. Recorrido: Município de Paranavaí. Advogado: Gilson José
dos Santos. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0029 . Processo/Prot: 0499503-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245770. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 499503-7 Apelação Civel. Recorrente: Romilda
Marins Correa. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dal-
molin, Márcia Loreni Gund. Recorrido: Banco Itaú SA. Advogado:
Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Ursula Ern-
lund Salaverry. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0030 . Processo/Prot: 0503234-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/296007. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 503234-8 Apelação Civel. Recorrente: Sergio Kiyo-
hiro Nagabe, Wilson Shigueyuki Nagabe, Kiyoshi Nagabe, Fujiko
Nagabe, Edson Shiguemitsu Nagabe, Angela Tamaki de Siqueira.
Advogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, José Tadeu de Al-
meida Brito, Henrique Jambiski Pinto dos Santos, Fausto Luis Mo-
rais da Silva. Recorrido: Banco do Brasil SA. Advogado: Aurélio
Ferreira Galvão, José Ivan Guimarães Pereira. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0031 . Processo/Prot: 0508407-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/244753. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 508407-1 Apelação Civel. Recorrente: Mo-
towal Comércio e Representação de Peças Agrícolas Ltda. Advoga-
do: Irineu Chiqueto Junior, Marco Antonio Fernandes Tavares. Re-
corrido: Banco Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,
Márcio Rogério Depolli, Ursula Ernlund Salaverry. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0032 . Processo/Prot: 0509268-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/286352. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 509268-8 Apelação Civel. Recorrente: Pedro Val-
decio Litron. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni
Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Banco Mercantil do Brasil
SA. Advogado: Paulo Giovani Fornazari. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0033 . Processo/Prot: 0512003-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/263566. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 512003-2 Apelação Civel. Recorrente: Banco Itaú
SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério De-
polli, Andrigo Oliveira Marcolino, Flávia Andréia Redmerski de Sou-
za. Recorrido: Joaquim Waldemar da Silva Couto, Aldicéa Braga
Couto. Advogado: Waldemar de Moura, Waldemar de Moura Junior.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0034 . Processo/Prot: 0520449-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/289506. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 520449-3 Apelação Civel. Recorrente: Eve-
raldo Rocha Barros. Advogado: Marcos Aurélio Rodrigues da Cos-
ta. Recorrido: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Alexandre Nel-
son Ferraz, Valéria Caramuru Cicarelli. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0035 . Processo/Prot: 0533085-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/327861. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 533085-4 Apelação Civel. Recorrente: Banco
Banestado SA. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski, Karin Loize
Holler Mussi Bersot. Recorrido: Juliana Perotoni Girardi. Advoga-
do: Aurino Muniz de Souza. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

Div. Rec. Tribunais Superiores             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11061

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriana Christina de Castilho 010 0426946-9/01
Alcione Bastos Ribas 002 0368541-2/05
Alexandre César da Silva 013 0441111-2/01
Alexandre Luis Damian dos Santos 002 0368541-2/05
Alexsandro Guterres de Carvalho 010 0426946-9/01
Amilton Domingues de Morais 005 0379134-4/01
Ana Paula Barranco 019 0447411-1/02
Andrigo Oliveira Marcolino 027 0495950-0/02
Armando Luiz Marcon 006 0405431-3/02
Blas Gomm Filho 003 0372245-4/02
Braulio Belinati Garcia Perez 027 0495950-0/02
Carla Carolina Fritzen Nascimento 027 0495950-0/02
Carla Rodrigues Thome da Cunha 027 0495950-0/02
Carlos Alberto Araújo Rovel 016 0446013-1/01
Carlyle Popp 021 0455893-8/01
Caroline Said Dias 013 0441111-2/01
Cristiane Belinati Garcia Lopes 016 0446013-1/01
Cynthia Elena de Campos Barbatto 015 0443784-3/01
Daniel Hachem 008 0417828-7/03
Danieli Michelon do Valle 010 0426946-9/01
Débora Lemos Gumurski 021 0455893-8/01
Denilson Guilherme de Paula 019 0447411-1/02
Desirée Zolet Kurike Ferrer 014 0443475-9/01
Diego Martins Caspary 011 0427753-8/02
Edmar Luiz Costa Junior 001 0366159-6/02
Eduardo Bastos de Barros 002 0368541-2/05
Elmo Said Dias 013 0441111-2/01

Euclides de Lima Júnior 009 0420136-9/02
Eustáquio de Oliveira Júnior 015 0443784-3/01
Evaristo Aragão F. d. Santos 011 0427753-8/02

012 0435790-6/02
Fabio Luis Antonio 018 0446481-9/02
Fabíola Pavoni José Pedro 007 0414573-5/01
Flávia Andréia Redmerski de Souza 027 0495950-0/02
Flaviano Belinati Garcia Perez 016 0446013-1/01
Heitor Barbosa Bruni da Silva 004 0372649-2/03
Ivan Seccon Parolin Filho 004 0372649-2/03
Jair Antônio Wiebelling 003 0372245-4/02

025 0471165-9/03
João Carlos Adalberto Zolandeck 020 0454169-3/01
José Augusto Araújo de Noronha 025 0471165-9/03
José Carlos Silveira Belintani 023 0460852-0/01
Josiane Borges 010 0426946-9/01
Juliana Silvério 002 0368541-2/05
Julio Assis Gehlen 002 0368541-2/05
Júlio Cesar Dalmolin 003 0372245-4/02

012 0435790-6/02
025 0471165-9/03

Karolyne Cristina Albino Quadri 025 0471165-9/03
Lauro Fernando Zanetti 017 0446381-4/02

023 0460852-0/01
Leandro Mateus Olicshevis 004 0372649-2/03
Leonardo de Almeida Zanetti 019 0447411-1/02

023 0460852-0/01
Louise Rainer Pereira Gionedis 026 0484544-5/02
Luciana Satiko No Mendes 014 0443475-9/01
Luís Carlos Barreto 024 0470480-7/01
Luis Miguel de Carcova Gutierrez 021 0455893-8/01
Luiz Carlos da Silva 024 0470480-7/01
Luiz Cesar Ribeiro 008 0417828-7/03
Luiz Fernando Brusamolin 020 0454169-3/01
Márcia Loreni Gund 003 0372245-4/02

025 0471165-9/03
Márcio Rogério Depolli 027 0495950-0/02
Marco Antonio Ribas Rampazzo 016 0446013-1/01
Marco Aurélio Pellizzari Lopes 006 0405431-3/02
Marcos Antônio Piola 015 0443784-3/01
Maria Amélia Cassiana M. Vianna 026 0484544-5/02
Maria Claudia Garanhani de Campos 015 0443784-3/01
Maria Zelia de O. e. Oliveira 019 0447411-1/02
Mauricio Flavio Magnani 024 0470480-7/01
Mauricio Kavinski 020 0454169-3/01
Mauro José Auache 011 0427753-8/02
Michelly Alberti 010 0426946-9/01
Milken Jacqueline C. Jacomini 016 0446013-1/01
Mônica Dalmolin 012 0435790-6/02
Moriane Portella Garcia 025 0471165-9/03
Nadia Celina Aoki 026 0484544-5/02
Natasha de Sá Gomes Vilardo 027 0495950-0/02
Nei Carvalho da Silva 017 0446381-4/02
Neide Barbado 014 0443475-9/01
Nêmora Pellissari Lopes 006 0405431-3/02
Osmar Sebastião Dalla Costa 018 0446481-9/02
Paulo Roberto Barbieri 018 0446481-9/02

022 0456671-6/02
Paulo Roberto Pegoraro Junior 006 0405431-3/02
Pedro de Oliveira 007 0414573-5/01
Pedro Pavoni Neto 007 0414573-5/01
Priscilla Cristiane Barbiero 011 0427753-8/02
Raimundo Messias B. d. Carvalho 014 0443475-9/01
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 008 0417828-7/03
Renata Caroline Talevi da Costa 023 0460852-0/01
Ricardo Onófrio Carvalho 022 0456671-6/02
Rivelino Skura 005 0379134-4/01
Rodrigo Jonas Savalha 010 0426946-9/01
Rodrigo Valente Giublin Teixeira 003 0372245-4/02
Sandra C M N Guilherme de Paula 019 0447411-1/02
Sebastião Vergo Polan 008 0417828-7/03
Suelen Mariana Henk 012 0435790-6/02
Sueli Cristina Galleli 017 0446381-4/02

019 0447411-1/02
023 0460852-0/01

Vinicius Buligon 009 0420136-9/02
Vinya Mara Anderes Dzievieski 001 0366159-6/02
Wanderley Pavan 007 0414573-5/01
Willian Cleber Zolandeck 020 0454169-3/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0366159-6/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2007/59358, 2007/59361. Comarca: Ponta Grossa. Vara:
4ª Vara Cível. Ação Originária: 0366159-6/01 Embargos de Declara-
ção. Recorrente: Arlete Bernine Fernandes e Silva. Advogado: Vinya
Mara Anderes Dzievieski. Recorrido: Unimed Ponta Grossa Coope-
rativa de Trabalho Médico Ltda. Advogado: Edmar Luiz Costa Juni-
or. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0368541-2/05 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/180447, 2008/180450. Comarca: Guarapuava.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 368541-2 Apelação Civel. Re-
corrente: Cooperativa Agrária Mista Entre Rios Ltda.. Advogado:
Eduardo Bastos de Barros, Julio Assis Gehlen, Alexandre Luis Da-
mian dos Santos. Recorrido: Marcio Gaertner. Advogado: Juliana
Silvério, Alcione Bastos Ribas. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0372245-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/299945. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 372245-4 Apelação Civel. Recorrente: Ban-
co Santander Meridional Sa. Advogado: Blas Gomm Filho, Rodrigo
Valente Giublin Teixeira. Recorrido: Marcos Gonçalves Barbosa.
Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin, Márcia
Loreni Gund. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0372649-2/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/267290. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 372649-2 Apelação Civel. Recorrente: Rafes - Incorporações
e Construções Ltda.. Advogado: Leandro Mateus Olicshevis, Heitor
Barbosa Bruni da Silva. Recorrido: Ana Lúcia Correa Gianello, José
Henrique Franco Pioli. Advogado: Ivan Seccon Parolin Filho. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0005 . Processo/Prot: 0379134-4/01 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/47326, 2008/47335. Comarca: Goioerê. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 379134-4 Apelação Civel. Recor-
rente: Maocir Jose Adão. Advogado: Amilton Domingues de Mo-
rais. Recorrido: Camara e Hirota Ltda, Damasio Camara de Araujo,
Julia Keiko Hirota Camara, Municipio de Moreira Sales. Advogado:
Rivelino Skura. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0405431-3/02 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2007/273611. Comarca: Cantagalo. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 405431-3 Apelação Civel. Recorrente: Rodovia das
Cataratas Sa. Advogado: Paulo Roberto Pegoraro Junior, Armando
Luiz Marcon. Recorrido: Município de Cantagalo. Advogado: Nê-
mora Pellissari Lopes, Marco Aurélio Pellizzari Lopes. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0414573-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/260064. Comarca: Santo Antônio da Platina. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 414573-5 Apelação Civel.
Recorrente: Indiana Seguros Sa. Advogado: Wanderley Pavan. Re-
corrido: João Batista de Godoi. Advogado: Pedro de Oliveira. Inte-
ressado: Débora Zangirolami, André Luís Zangirolami. Advogado:
Pedro Pavoni Neto, Fabíola Pavoni José Pedro. Interessado: Dougo-
las Benedito Zangirolami. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se. Depois
de cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao egré-
gio ao Superior Tribunal de Justiça. Curitiba, 17 de novembro de
2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0417828-7/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/95701, 2008/95709. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 417828-7 Apelação Civel. Recorrente: Ciro Sere-
nato, Inêz Margarete Wosniaki Serenato. Advogado: Sebastião Ver-
go Polan, Luiz Cesar Ribeiro. Recorrido: Banco Bradesco Sa. Advo-
gado: Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Amadeu Hachem. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial e ao extra-
ordinário. Publique-se. Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0420136-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/280081. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 420136-9 Apelação Civel. Recorrente: Marli Terezinha Rossi.
Advogado: Vinicius Buligon. Recorrido: T e A Paraná Cobranças
Ltda. Advogado: Euclides de Lima Júnior. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0426946-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/253650. Comarca: Medianeira. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 426946-9 Apelação Civel. Recorrente:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Rodrigo Jonas Savalha, Danieli Mi-
chelon do Valle, Adriana Christina de Castilho, Michelly Alberti, Jo-
siane Borges. Recorrido: Celia da Costa Santos. Advogado: Alex-
sandro Guterres de Carvalho. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios
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Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0011 . Processo/Prot: 0427753-8/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/46328, 2008/46329. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 427753-8 Apelação Civel. Recorrente: Funbep -
Fundo de Pensão Multipatrocinado. Advogado: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos, Priscilla Cristiane Barbiero. Recorrido: Antonio
Donizete Spitzer. Advogado: Diego Martins Caspary, Mauro José
Auache. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto e amparado nas Súmulas 83 do Superior Tribunal
Justiça e 286 do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento aos
recursos. Publique-se. Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0435790-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/103267. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 435790-6 Apelação Civel. Recorrente: Banco Itaú Sa. Advo-
gado: Suelen Mariana Henk, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.
Recorrido: Arlisson Sanches Sales. Advogado: Júlio Cesar Dalmo-
lin, Mônica Dalmolin. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0441111-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/280727. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 441111-2 Apelação Civel. Recorrente: Lemmek Informática
Ltda. Advogado: Caroline Said Dias, Elmo Said Dias. Recorrido:
Visionnaire Informática Ltda. Advogado: Alexandre César da Silva.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curitiba,
17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0014 . Processo/Prot: 0443475-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/135852. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 443475-9 Apelação Civel. Recorrente: Condomí-
nio Edifício Golden Park Residence Service. Advogado: Desirée Zolet
Kurike Ferrer, Raimundo Messias Barbosa de Carvalho. Recorrido:
Joaquim Pedro Sica de Toledo. Advogado: Neide Barbado, Luciana
Satiko No Mendes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0015 . Processo/Prot: 0443784-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/17529. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 443784-3 Apelação Civel. Recorrente: Somar In-
dústria e Comércio de Plásticos Ltda. Advogado: Marcos Antônio
Piola, Eustáquio de Oliveira Júnior. Recorrido: Tornopel - Tornearia
e Comércio de Peças Ltda. Advogado: Maria Claudia Garanhani de
Campos, Cynthia Elena de Campos Barbatto. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0016 . Processo/Prot: 0446013-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/20600. Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 446013-1 Apelação Civel. Recorrente: Bv Fi-
nanceira Sa - Crédito, Financiamento e Investimento. Advogado:
Milken Jacqueline Cenerini Jacomini, Cristiane Belinati Garcia Lo-
pes, Flaviano Belinati Garcia Perez, Carlos Alberto Araújo Rovel.
Recorrido: Itor da Rocha Gomes. Advogado: Marco Antonio Ribas
Rampazzo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0017 . Processo/Prot: 0446381-4/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/40042, 2008/40061. Comarca: Uraí. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 446381-4 Apelação Civel. Recorrente: Fun-
bep - Fundo de Pensão Multipatrocinado. Advogado: Sueli Cristina
Galleli, Lauro Fernando Zanetti. Recorrido: Mauricio Bernini Sobri-
nho. Advogado: Nei Carvalho da Silva. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto e amparado nas Súmulas 83 do Superior Tribunal
Justiça e 286 do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento aos
recursos. Publique-se. Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0018 . Processo/Prot: 0446481-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/287923, 2008/16016, 2008/16455. Comarca: Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª
Vara Cível. Ação Originária: 446481-9 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Itaú SA. Advogado: Paulo Roberto Barbieri. Recorrente:
Neodete Giordani. Advogado: Fabio Luis Antonio, Osmar Sebastião
Dalla Costa. Recorrido: Neodete Giordani. Advogado: Fabio Luis
Antonio, Osmar Sebastião Dalla Costa. Recorrido: Banco Itaú SA.
Advogado: Paulo Roberto Barbieri. Despacho: Descrição: Despa-

chos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0019 . Processo/Prot: 0447411-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/28945. Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 447411-1 Apelação Civel. Recorrente: Funbep -
Fundo de Pensão Multipatrocinado. Advogado: Sueli Cristina Galle-
li, Leonardo de Almeida Zanetti. Recorrido: Valéria Cristina Flausi-
no. Advogado: Sandra C M N Guilherme de Paula, Denilson Gui-
lherme de Paula, Ana Paula Barranco, Maria Zelia de Oliveira e Oli-
veira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto e amparado na Súmula 83 do Superior Tribunal
Justiça, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curitiba, 17 de
novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0020 . Processo/Prot: 0454169-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/70122. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 454169-3 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Psa Finance Brsil S/a. Advogado: Luiz Fernando Brusamolin,
Mauricio Kavinski. Recorrido: Edinéia Penha da Silva Name. Advo-
gado: João Carlos Adalberto Zolandeck, Willian Cleber Zolandeck.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0021 . Processo/Prot: 0455893-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/51462. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 455893-8 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Município de Curitiba. Advogado: Luis Miguel de
Carcova Gutierrez. Recorrido: Espólio de Ivan Frota Cordeiro. Ad-
vogado: Carlyle Popp, Débora Lemos Gumurski. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o recurso, remetendo os demais aspectos
abordados ao exame da Corte Superior (Súmulas 292 e 528 do Su-
premo Tribunal Federal). Publique-se e, oportunamente, encaminhem-
se os autos ao egrégio Superior Tribunal de Justiça. Curitiba, 17 de
novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0022 . Processo/Prot: 0456671-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/41896, 2008/96160. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível.
Ação Originária: 456671-6 Apelação Civel. Recorrente: Banco Ba-
nestado Sa. Advogado: Paulo Roberto Barbieri. Recorrido: Mario
Cezar Turek. Advogado: Ricardo Onófrio Carvalho. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0023 . Processo/Prot: 0460852-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/154572. Comarca: Jaguapitã. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 460852-0 Apelação Civel. Recorrente: Banco Ba-
nestado Sa, Banco Itaú SA. Advogado: Sueli Cristina Galleli, Lauro
Fernando Zanetti, Leonardo de Almeida Zanetti, Renata Caroline
Talevi da Costa. Recorrido: Plácido da Costa Neves, Solange Me-
deiros Neves. Advogado: José Carlos Silveira Belintani. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao tempestivo recurso especial
de fls. 128-138, interposto pelo Banco Banestado S.A. e outro em
face dos termos do acórdão de fls. 116-124. Publique-se. Curitiba,
17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0024 . Processo/Prot: 0470480-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/122497. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 470480-7 Apelação Civel. Recorrente: Indi-
ana Cia. de Seguros Gerais. Advogado: Luiz Carlos da Silva, Luís
Carlos Barreto. Recorrido: Carlos Alberto da Silva. Advogado: Mau-
ricio Flavio Magnani. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0025 . Processo/Prot: 0471165-9/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/143625. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 471165-9 Apelação Civel. Recorrente: Suileni Lu-
izon Trombetta. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni
Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Unibanco - União de Ban-
cos Brasileiros S/a. Advogado: José Augusto Araújo de Noronha,
Moriane Portella Garcia, Karolyne Cristina Albino Quadri. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0026 . Processo/Prot: 0484544-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206900. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 484544-5 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco Suda-
meris do Brasil SA. Advogado: Louise Rainer Pereira Gionedis, Maria
Amélia Cassiana Mastrorosa Vianna, Nadia Celina Aoki. Recorrido:

Nora Werlang, Rubens Werlang. Interessado: Fábrica de Chocolates
Salware Ltda. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Os recorridos foram regularmente notificados da renúncia de seu
advogado (conforme fl. 237), como preconizado no artigo 45 do
Código de Processo Civil. Todavia, deixaram de constituir novo de-
fensor, como indica a certidão de fl. 252. Assim, contra eles correm
os prazos independentemente de intimação. Nesse sentido vem deci-
dindo o Superior Tribunal de Justiça: “Advogado. Renúncia: conse-
qüência. Art. 45 do Código de Processo Civil. Precedente da Corte.
1. Nos termos de precedente da Corte, notificada a parte da renúncia
‘e decorrido o prazo sem que outro procurador seja constituído, re-
sultará que os prazos correrão independemente de intimação. Não se
anulam os atos anteriores’ (REsp nº 61.839/RJ, Relator o Ministro
Eduardo Ribeiro, DJ de 29/4/96). 2. Recurso especial da instituição
financeira conhecido e provido; recurso especial dos executados pre-
judicado” (REsp 557.339/DF; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes
Direito; 3ª Turma; j. 29.6.2004; DJU 8.11.2004, p. 225). 2. Despa-
chei, em separado, acerca do juízo de admissibilidade do recurso.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0027 . Processo/Prot: 0495950-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/254968. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 495950-0 Apelação Civel. Recorrente: Banco Itaú SA. Advo-
gado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Andri-
go Oliveira Marcolino, Natasha de Sá Gomes Vilardo, Flávia An-
dréia Redmerski de Souza. Recorrido: Lucio Gomes Sathler, Edi
Marisa de Lara Sathler. Advogado: Carla Rodrigues Thome da Cu-
nha, Carla Carolina Fritzen Nascimento. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nos termos da jurisprudência citada, nego segui-
mento ao tempestivo recurso especial de fls. 151-159, interposto pelo
Banco Itaú S.A. em face do acórdão de fls. 144-148, prolatado em
sede de agravo inominado, confirmatório da decisão monocrática do
Relator de fls. 87-97. Publique-se. Curitiba, 17 de novembro de 2008.
J. VIDAL COELHO Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11099

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alex de Siqueira Butzke 020 0452260-7/03
Alexandre Nelson Ferraz 029 0471005-8/01
Anahy Alves de Quadros 001 0360920-1/02
Anderson Marcelo de M. Oliveira 018 0449280-4/01
Antônio Carlos de Andrade Vianna 002 0365424-4/01
Arildo Antônio de Campos 026 0458450-5/03
Arlindo Menezes Molina 008 0412115-5/02
Armando Garcia Garcia 019 0451434-3/01

022 0456607-6/01
Aurélio Ferreira Galvão 008 0412115-5/02
Brasilio Vicente de Castro Neto 012 0438343-9/02
Carlos Antonio Lesskiu 013 0440332-7/02
Carlos Eduardo Manfredini Hapner 013 0440332-7/02
Carlos Renato Cunha 020 0452260-7/03
Caroline Said Dias 005 0406486-2/01
Celso Coser Junior 012 0438343-9/02
Clovis Pinheiro de Souza Junior 030 0475838-3/03
Daniel Hachem 027 0461025-7/02
Daniela Zanetti Thomaz 011 0426324-3/01
Dante Manoel Proença Júnior 003 0380625-7/04
Deise Lacerda 019 0451434-3/01

022 0456607-6/01
Edison Roberto Massei 021 0454698-9/01
Eduardo Malucelli 003 0380625-7/04
Egon Kojima 016 0449051-3/02
Emanuelle Silveira dos Santos 004 0399525-1/01
Fábio Artigas Grillo 013 0440332-7/02
Fabio Spagnolli 018 0449280-4/01
Fabrício Massi Salla 019 0451434-3/01
Fabrício Tapxure Scaramuzza 012 0438343-9/02
Fernanda Fortunato Mafra 012 0438343-9/02
Francisco Jony Bório do Amaral 023 0457221-0/01
Geraldo Doni Júnior 027 0461025-7/02
Gerson Vanzin Moura da Silva 017 0449197-4/02
Hanelore Morbis Ozório 009 0422771-6/01
Heloyse Contador Rocha 012 0438343-9/02
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 018 0449280-4/01
Itamar Luiz Monteiro Côrtes 003 0380625-7/04
Jaime Oliveira Penteado 017 0449197-4/02
Jair Antônio Wiebelling 010 0426236-8/02

014 0443707-6/01
015 0448765-8/02
023 0457221-0/01
024 0457665-2/02
025 0458089-6/02

Jairo Basso 014 0443707-6/01
Janaina Rovaris 023 0457221-0/01
Jefferson Isaac João Scheer 005 0406486-2/01
João Tavares de Lima Filho 019 0451434-3/01
José Antônio Gomes de Araújo 011 0426324-3/01
José Augusto Araújo de Noronha 012 0438343-9/02
Josiane Godoy 010 0426236-8/02
Jozelia Nogueira Broliani 005 0406486-2/01
Júlio Cesar Dalmolin 010 0426236-8/02

014 0443707-6/01
015 0448765-8/02
023 0457221-0/01

024 0457665-2/02
025 0458089-6/02

Julio Jacob Junior 028 0461399-2/01
Karen Fabrícia Venazzi 014 0443707-6/01
Karin Loize Holler Mussi Bersot 015 0448765-8/02

024 0457665-2/02
025 0458089-6/02

Leandro Ricardo Zeni 021 0454698-9/01
Leonardo Ziccarelli Rodrigues 008 0412115-5/02
Letícia Ferreira da Silva 007 0409606-6/02
Levi Queiroz da Paixão 019 0451434-3/01

022 0456607-6/01
Lucas Mendes Pedrozo 003 0380625-7/04
Luciana Esteves Marrafão 018 0449280-4/01
Luciano Tinoco Marchesini 016 0449051-3/02
Luis Fernando da Silva Tambellini 004 0399525-1/01
Luis Oscar Six Botton 023 0457221-0/01
Luiz Carlos Baptista de Castro 003 0380625-7/04
Luiz Guilherme B. Marinoni 005 0406486-2/01
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 012 0438343-9/02
Manoel Borba de Camargo 016 0449051-3/02
Marcelo Fernandes Polak 007 0409606-6/02
Márcia Loreni Gund 010 0426236-8/02

014 0443707-6/01
015 0448765-8/02
023 0457221-0/01
024 0457665-2/02
025 0458089-6/02

Márcia Regina Oliveira Ambrosio 008 0412115-5/02
Márcio Antonio Sasso 008 0412115-5/02
Marco Antônio Busto de Souza 028 0461399-2/01
Marco Antonio Guimarães 001 0360920-1/02
Marcos Dauber 002 0365424-4/01
Mario Campos de Oliveira Junior 030 0475838-3/03
Marlus Heriberto Arns de Oliveira 007 0409606-6/02
Mauro Alexandre Araújo Kraismann 003 0380625-7/04
Muriel Gonçalves Martynychen 009 0422771-6/01
Murilo Zanetti Leal 001 0360920-1/02
Paula Angelica Baek 009 0422771-6/01
Paulo Nobuo Tsuchiya 022 0456607-6/01
Pedro Henrique Xavier 009 0422771-6/01
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 018 0449280-4/01
Raphael Dias Sampaio 030 0475838-3/03
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 027 0461025-7/02
Renata Antunes Garcia 019 0451434-3/01

022 0456607-6/01
Renato Oliveira de Araújo 003 0380625-7/04
Ricardo Eppinger 007 0409606-6/02
Ricardo Jorge Rocha Pereira 002 0365424-4/01
Roger Oliveira Lopes 004 0399525-1/01
Rosemary Silgueiro A. P. Gualda 006 0407625-3/02
Sandra Maria Marschall Romanelli 027 0461025-7/02
Sergio de Aragon Ferreira 017 0449197-4/02
Simone Maria Monteiro Fleig 014 0443707-6/01
Sueli Cristina Galleli 002 0365424-4/01
Tatiana Kalko Turqueti C. Barreto 012 0438343-9/02
Tatiana Piasecki Kaminski 015 0448765-8/02

024 0457665-2/02
025 0458089-6/02

Teresinha Depubel Dantas 008 0412115-5/02
Thiago Morelli Rodrigues de Sousa 001 0360920-1/02
Ubirajara Ayres Gasparin 004 0399525-1/01
Valéria Caramuru Cicarelli 029 0471005-8/01
Vanessa Lie Itimura 002 0365424-4/01
Vitor Leal 001 0360920-1/02
Vitor Leal Junior 001 0360920-1/02
Wadson Nicanor Peres Gualda 006 0407625-3/02
Waldemar Alves 026 0458450-5/03
William Ricardo Marciolli 022 0456607-6/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0360920-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/57503. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 360920-1 Ação Rescisória. Recorrente: Massa
Falida de Montesul Montagens de Máquinas Industriais Ltda. Advo-
gado: Vitor Leal Junior, Vitor Leal, Murilo Zanetti Leal, Anahy Al-
ves de Quadros. Recorrido: Serviço Social da Indústria Departamento
Regional do Paraná. Advogado: Marco Antonio Guimarães, Thiago
Morelli Rodrigues de Sousa. Interessado: Joaquim Alves de Qua-
dros Síndico da Massa Falida. Advogado: Vitor Leal Junior, Vitor
Leal, Murilo Zanetti Leal, Anahy Alves de Quadros. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso, com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal, sem prejuízo
das questões suscitadas com base na alínea a do mesmo artigo (Sú-
mula 292/STF), encaminhando-se os autos ao Superior Tribunal de
Justiça, depois de atendidas as formalidades legais. Publique-se. Cu-
ritiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0365424-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/95992. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 365424-4 Apelação Civel. Recorrente: Damácio
Ramón Kaimen Maciel. Advogado: Antônio Carlos de Andrade Vi-
anna. Recorrido: Marcelo Antonio Moscogliato, Luis Sidonio Tei-
xeira da Silva. Advogado: Vanessa Lie Itimura, Ricardo Jorge Rocha
Pereira, Marcos Dauber, Sueli Cristina Galleli. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0380625-7/04 Recurso Extraordinário/Espe-
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cial Cível

. Protocolo: 2008/113294, 2008/124922, 2008/124924. Comarca:
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
8ª Vara Cível. Ação Originária: 380625-7 Apelação Civel. Recorren-
te: Marcos Aurelio de Abreu Rodrigues e Silva. Advogado: Dante
Manoel Proença Júnior, Lucas Mendes Pedrozo, Mauro Alexandre
Araújo Kraismann, Renato Oliveira de Araújo. Recorrente: Paraná
Clube. Advogado: Itamar Luiz Monteiro Côrtes, Luiz Carlos Baptis-
ta de Castro, Lucas Mendes Pedrozo. Recorrido: Marcos Aurelio de
Abreu Rodrigues e Silva. Advogado: Dante Manoel Proença Júnior,
Lucas Mendes Pedrozo, Mauro Alexandre Araújo Kraismann, Rena-
to Oliveira de Araújo. Recorrido: Paraná Clube. Advogado: Itamar
Luiz Monteiro Côrtes, Luiz Carlos Baptista de Castro, Lucas Men-
des Pedrozo. Interessado: Pstc-centro de Treinamento de Futebol do
Paraná. Advogado: Eduardo Malucelli. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos especial de fls.
461-476 e extraordinário de fls. 484-497 e admito o recurso especial
de fls. 502-529. Publique-se. Após o cumprimento das formalidades
legais, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0399525-1/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/44331. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 399525-1 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Vilma Baradel Vendrametto. Advogado: Emanuelle
Silveira dos Santos. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Ubi-
rajara Ayres Gasparin, Luis Fernando da Silva Tambellini. Recorri-
do: Paranaprevidência. Advogado: Roger Oliveira Lopes. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0005 . Processo/Prot: 0406486-2/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/5327. Comarca: Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 406486-2 Apelação Civel
e Reexame Necessario. Recorrente: Estado do Paraná. Advogado:
Luiz Guilherme Bittencourt Marinoni, Jefferson Isaac João Scheer,
Jozelia Nogueira Broliani. Recorrido: Alfredo Dib Junior, Amadeu
Trevisan Araújo, Benedito Gonçalves Neto, Carlos Alberto Neves,
Carlos Roberto Bacila, Charis Negrão Tonhozi, Edu da Silva Furta-
do Filho, Germino Marques Bonfim Filho, Gutemberg Luz Neves
Ribeiro, Jairo dos Santos, João Manoel de Siqueira Dias, João Ri-
cardo Képes Noronha, Kiyoshi Hattanda, Nelson Sabbagh, Newton
Tadeu Rocha, Octávio Francisco Dias, Paulo Roberto da Silveira,
Roberto Ferreira do Nascimento, Rubens Recalcatti, Tereza Cristina
Ferreira Posseti. Advogado: Caroline Said Dias. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0407625-3/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/143609, 2008/143824, 2008/145425, 2008/145428.
Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 407625-3
Apelação Civel. Recorrente: Gilberto Cezar Pavanelli, Angelo Apa-
recido Priori. Advogado: Wadson Nicanor Peres Gualda, Rosemary
Silgueiro Amado Peres Gualda. Recorrido: Ministério Público do
Estado do Paraná. Interessado: Carla Simone Pavanelli, José Carlos
Gomes, Osvaldo Hidalgo da Silva, Osmar Gasparetto, Mauro Antô-
nio da Silva Sá Ravagnani. Advogado: Wadson Nicanor Peres Gual-
da, Rosemary Silgueiro Amado Peres Gualda. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 14 de novembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA
1º Vice-Presidente

0007 . Processo/Prot: 0409606-6/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/73426, 2008/73427. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 409606-6
Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Sociedade de
Cristo. Advogado: Ricardo Eppinger, Marcelo Fernandes Polak,
Marlus Heriberto Arns de Oliveira. Recorrido: Estado do Paraná.
Advogado: Letícia Ferreira da Silva. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0412115-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/87496. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 412115-5 Apelação Civel. Recorrente: Banco
do Brasil S. A.. Advogado: Márcia Regina Oliveira Ambrosio, Auré-
lio Ferreira Galvão, Márcio Antonio Sasso, Arlindo Menezes Moli-
na. Recorrido: Giacomini & Weber Ltda, Teresinha Depubel Dantas.
Advogado: Teresinha Depubel Dantas, Leonardo Ziccarelli Rodri-
gues. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso, com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal, sem prejuízo
do suscitado com base na alínea a do mesmo artigo (Súmula 292 do
Supremo Tribunal Federal). Publique-se e, após o cumprimento das

formalidades legais, remetam-se os autos ao egrégio Superior Tribu-
nal de Justiça. Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COE-
LHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0422771-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/295329. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 422771-6 Apelação Civel. Recorrente: Sociedade Cooperati-
va de Serviços Médicos de Curitiba e Região Metropolitana Unimed
Curitiba. Advogado: Pedro Henrique Xavier, Muriel Gonçalves Mar-
tynychen, Paula Angelica Baek. Recorrido: Mirian Bindemann, Vivi-
an Bindemann, Eduardo Bindemann, Guilherme Bindemann. Advo-
gado: Hanelore Morbis Ozório. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0426236-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/74085. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 426236-8 Apelação Civel. Recorrente: Evandro Jackson
Redivo Nava. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni
Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Hsbc Bank Brasil Sa - Ban-
co Múltiplo. Advogado: Josiane Godoy. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

1. Com fundamento no artigo 4º da Lei nº 1.060/50, defiro o pedido
de assistência judiciária gratuita formulado às fls. 195/196. 2. Segue,
em separado, o exame de admissibilidade do recurso. 3. Publique-se.
Curitiba, 11 de novembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORO-
NHA 1º Vice-Presidente

Diante do exposto, admito o presente recurso, remetendo os demais
aspectos abordados ao exame da Corte Superior (Súmulas 292 e 528/
STF). Publique-se e, oportunamente, encaminhem-se os autos ao
egrégio Superior Tribunal de Justiça. Curitiba, 11 de novembro de
2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0011 . Processo/Prot: 0426324-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/119937. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 426324-3 Apelação Civel. Recorrente: Pedro Choma Neto,
Aleixo Zanetti Thomaz. Advogado: Daniela Zanetti Thomaz. Recor-
rido: Guaraúna Agricultura e Pecuária Ltda.. Advogado: José Antô-
nio Gomes de Araújo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0438343-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/104747. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 438343-9 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Gilmar Palenske. Advogado: José Augusto Araújo
de Noronha, Brasilio Vicente de Castro Neto, Luiz Gustavo Vardâ-
nega Vidal Pinto, Fabrício Tapxure Scaramuzza. Recorrido: Banco
Itaú SA. Advogado: Heloyse Contador Rocha, Celso Coser Junior,
Fernanda Fortunato Mafra, Tatiana Kalko Turqueti Cunha Barreto.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0440332-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/110875. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 440332-7 Apelação Ci-
vel. Recorrente: GPM Empreendimentos Imobiliarios SA. Advoga-
do: Fábio Artigas Grillo, Carlos Eduardo Manfredini Hapner. Recor-
rido: Município de Curitiba. Advogado: Carlos Antonio Lesskiu.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0014 . Processo/Prot: 0443707-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/27840. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 443707-6 Apelação Civel. Recorrente: Milton Ro-
que Endler. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmo-
lin, Márcia Loreni Gund. Recorrido: Banco do Brasil SA. Advoga-
do: Simone Maria Monteiro Fleig, Karen Fabrícia Venazzi, Jairo
Basso. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Com fundamento no artigo 4º da Lei nº 1.060/50, defiro o pedido
de assistência judiciária gratuita. 2. Despachei, em separado, acerca
do juízo de admissibilidade recursal. 3. Publique-se. Curitiba, 7 de
novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Diante do exposto, dou seguimento, com fundamento no artigo 105,
inciso III, alínea c, da Constituição Federal, ao presente recurso es-
pecial, sem prejuízo da questão suscitada com base na alínea a do
mesmo artigo (Súmula 292/STF), encaminhando-se os autos ao egré-
gio Superior Tribunal de Justiça, depois de atendidas as formalida-
des legais. Publique-se. Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0015 . Processo/Prot: 0448765-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/20978, 2008/61231. Comarca: Capitão Leônidas
Marques. Vara: Vara Única. Ação Originária: 448765-8 Apelação

Civel. Recorrente: Banco Itaú SA. Advogado: Tatiana Piasecki Ka-
minski, Karin Loize Holler Mussi Bersot. Recorrente: Eroni Chaves
Nascimento. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund,
Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Eroni Chaves Nascimento. Advo-
gado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dal-
molin. Recorrido: Banco Itaú SA. Advogado: Tatiana Piasecki Ka-
minski, Karin Loize Holler Mussi Bersot. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

1. Com fundamento no artigo 4º da Lei nº 1.060/50, defiro o pedido
de assistência judiciária gratuita pleiteada por Eroni Chaves Nasci-
mento. 2. Despachei, em separado, acerca do juízo de admissibilida-
de recursal. 3. Publique-se. Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso interposto por Eroni
Chaves Nascimento, encaminhando-se, oportunamente, os autos ao
Superior Tribunal de Justiça e nego seguimento ao apelo especial do
Banco Itaú S.A. Publique-se. Curitiba, 7 de novembro de 2008. J.
VIDAL COELHO Presidente

0016 . Processo/Prot: 0449051-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/74030. Comarca: Pitanga. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 449051-3 Apelação Civel. Recorrente: Valmor
Pedro Martins. Advogado: Egon Kojima, Manoel Borba de Camar-
go. Recorrido: Instituto Ambiental do Paraná Iap. Advogado: Lucia-
no Tinoco Marchesini. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0017 . Processo/Prot: 0449197-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/102677. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 449197-4 Apelação Civel. Recorrente: Hsbc Seguros (brasil)
S/a. Advogado: Jaime Oliveira Penteado, Gerson Vanzin Moura da
Silva. Recorrido: Adriana Lenite Neves. Advogado: Sergio de Ara-
gon Ferreira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0018 . Processo/Prot: 0449280-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/23090. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 449280-4 Apelação Civel. Recorrente: Antonio Carlos
Munhoz Bondia, José Luiz Munhoz Bondia, Tânia R Tondato Mu-
nhoz Bondia. Advogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Lu-
ciana Esteves Marrafão, Henrique Jambiski Pinto dos Santos. Re-
corrido: Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva. Advogado:
Fabio Spagnolli, Anderson Marcelo de Moraes Oliveira. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Defiro o pedido de fl. 344. Desapensem-se os autos e encaminhe-
se a Ação de Execução nº 588/2005 à Vara Única da Comarca de
Astorga. 2. Despachei, em separado, acerca do exame de admissibi-
lidade do recurso especial. Curitiba, 6 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 6 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0019 . Processo/Prot: 0451434-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/103590. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 451434-3 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Unimed de Londrina Cooperativa de Trabalho Médico. Advogado:
Armando Garcia Garcia, Levi Queiroz da Paixão, Renata Antunes
Garcia, Deise Lacerda. Recorrido: Elder João Massi, Régia Marcela
Massi. Advogado: João Tavares de Lima Filho, Fabrício Massi Salla.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0020 . Processo/Prot: 0452260-7/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/154427, 2008/154429. Comarca: Londrina. Vara:
8ª Vara Cível. Ação Originária: 452260-7 Apelação Civel. Recorren-
te: Município de Londrina. Advogado: Carlos Renato Cunha. Recor-
rido: Terezinha de Sales Marques Forlivio. Advogado: Alex de Si-
queira Butzke. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0021 . Processo/Prot: 0454698-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/102140. Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 454698-9 Apelação Civel. Recorrente: Helcio
Kronberg. Advogado: Leandro Ricardo Zeni. Recorrido: Hotel Do-
ral Apucarana Ltda. Advogado: Edison Roberto Massei. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o recurso. Publique-se. Após o cumpri-
mento das formalidades legais, remetam-se os autos ao Superior Tri-
bunal de Justiça. Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0022 . Processo/Prot: 0456607-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/116223. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível.
Ação Originária: 456607-6 Agravo de Instrumento. Recorrente:

Unimed - Cooperativa de Trabalho Médico. Advogado: Armando
Garcia Garcia, Renata Antunes Garcia, Levi Queiroz da Paixão, Dei-
se Lacerda. Recorrido: José Ferreira de Lima. Advogado: Paulo
Nobuo Tsuchiya, William Ricardo Marciolli. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0023 . Processo/Prot: 0457221-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/53474. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 457221-0 Apelação Civel. Recorrente: Lucia
Helena Carminhola Candioto. Advogado: Jair Antônio Wiebelling,
Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Recorrido: Unibanco -
União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: Luis Oscar Six Botton,
Janaina Rovaris, Francisco Jony Bório do Amaral. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

1. Com fundamento no artigo 4º da Lei nº 1.060/50, defiro o pedido
de assistência judiciária gratuita. 2. Despachei, em separado, acerca
do juízo de admissibilidade recursal. 3. Publique-se. Curitiba, 10 de
novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Diante do exposto, dou seguimento, com fundamento no artigo 105,
inciso III, alínea c, da Constituição Federal, ao presente recurso es-
pecial, sem prejuízo da questão suscitada com base na alínea a do
mesmo artigo (Súmula 292/STF), encaminhando-se os autos ao egré-
gio Superior Tribunal de Justiça, depois de atendidas as formalida-
des legais. Publique-se. Curitiba, 10 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0024 . Processo/Prot: 0457665-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/33148, 2008/67723. Comarca: Toledo. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 457665-2 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Itaú SA. Advogado: Karin Loize Holler Mussi Bersot, Tatia-
na Piasecki Kaminski. Recorrente: Maximiliano Dal Maso. Advoga-
do: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dal-
molin. Recorrido: Maximiliano Dal Maso. Advogado: Jair Antônio
Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido:
Banco Itaú SA. Advogado: Karin Loize Holler Mussi Bersot. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Com fundamento no artigo 4º da Lei nº 1.060/50, defiro o pedido
de assistência judiciária gratuita pleiteada por Maximiliano Dal Maso.
2. Despachei, em separado, acerca do juízo de admissibilidade recur-
sal. 3. Publique-se. Curitiba, 12 de novembro de 2008. ANTONIO
LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso interposto por Maxi-
miliano Dal Maso encaminhando-se, oportunamente, os autos ao
Superior Tribunal de Justiça e nego seguimento ao apelo especial do
Banco Itaú S.A. Publique-se. Curitiba, 12 de novembro de 2008.
ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0025 . Processo/Prot: 0458089-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/33178, 2008/67708. Comarca: Santa Helena. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 458089-6 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Itaú S/a. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski, Karin Loize
Holler Mussi Bersot. Recorrente: Wanderlei Verissimo. Advogado:
Márcia Loreni Gund, Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin.
Recorrido: Wanderlei Verissimo. Advogado: Márcia Loreni Gund,
Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Banco Itaú
S/a. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

1. Com fundamento no artigo 4º da Lei nº 1.060/50, defiro o pedido
de assistência judiciária gratuita pleiteada por Wanderlei Verissimo.
2. Despachei, em separado, acerca do juízo de admissibilidade recur-
sal. 3. Publique-se. Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso interposto por Wan-
derlei Verissimo, encaminhando-se, oportunamente, os autos ao Su-
perior Tribunal de Justiça e nego seguimento ao apelo especial do
Banco Itaú S.A. Publique-se. Curitiba, 7 de novembro de 2008. J.
VIDAL COELHO Presidente

0026 . Processo/Prot: 0458450-5/03 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/270496. Comarca: Iporã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 458450-5 Agravo de Instrumento. Recorrente: Municí-
pio de Francisco Alves. Advogado: Waldemar Alves. Recorrido: J.
L. Faxina - Mercearia. Advogado: Arildo Antônio de Campos. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0027 . Processo/Prot: 0461025-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/46829. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 461025-7 Cor-
reição Parcial. Recorrente: Ricardo Romanelli Filho, Generali Co-
mércio e Transporte Internacional Ltda. Advogado: Geraldo Doni
Júnior, Sandra Maria Marschall Romanelli. Recorrido: Banco do
Estado do Paraná SA, Banestado Leasing SA Arrendamento Mer-
cantil. Advogado: Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Amadeu Hachem.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0028 . Processo/Prot: 0461399-2/01 Recurso Especial Cível
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. Protocolo: 2008/137369, 2008/140508. Comarca: Londrina. Vara:
2ª Vara Cível. Ação Originária: 461399-2 Apelação Civel. Recorren-
te: Eco 2000 - Autoposto Ltda. Advogado: Marco Antônio Busto de
Souza. Recorrido: Petrobras Distribuidora SA. Advogado: Julio Ja-
cob Junior. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0029 . Processo/Prot: 0471005-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/91404. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 471005-8 Apelação Civel. Recorrente: Banco
Safra SA. Advogado: Valéria Caramuru Cicarelli, Alexandre Nelson
Ferraz. Recorrido: Caropel Comercial Ltda. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0030 . Processo/Prot: 0475838-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/149811. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 475838-3 Apelação Civel. Recorrente:
Antonio Brancalhão. Advogado: Raphael Dias Sampaio, Clovis Pi-
nheiro de Souza Junior. Recorrido: Corol - Cooperativa Agroindus-
trial. Advogado: Mario Campos de Oliveira Junior. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11264

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alessandra Labiak 010 0496014-3/01
Alessandro Moreira do Sacramento 002 0419793-7/04
Alicio Malavazi 001 0419170-4/01
André Luiz Ache Mansur 010 0496014-3/01
Andrigo Oliveira Marcolino 004 0477085-0/01

007 0483243-9/02
013 0519004-7/02

Braulio Belinati Garcia Perez 001 0419170-4/01
004 0477085-0/01
007 0483243-9/02
013 0519004-7/02

Carlos Frederico M. d. S. Filho 003 0458577-1/03
008 0490763-7/02

Carlos Roberto de Oliveira 009 0494005-6/02
Claudia Vidal Kuster Solyom 011 0497813-0/01
Clinio Leandro Lino Lyra 012 0516690-1/03
Dario Reis 011 0497813-0/01
Edson Isfer 012 0516690-1/03
Eduardo Antonio Bergamachi 009 0494005-6/02
Eduardo Ventura Medeiros 012 0516690-1/03
Elias Cesar Maruch 011 0497813-0/01
Élvio Renato Severo 002 0419793-7/04
Eyder Lucio dos Santos 004 0477085-0/01

007 0483243-9/02
013 0519004-7/02

Fernando José Bonatto 011 0497813-0/01
Fiori Augusto Mincache Faustino 006 0481563-8/03
Flávia Andréia Redmerski de Souza 013 0519004-7/02
Flávio Steinberg Bexiga 013 0519004-7/02
Ivete da Conceição Borba 005 0478283-0/02
José Antônio Gomes de Araújo 012 0516690-1/03
José Luiz Pancotte 013 0519004-7/02
José Pais Sobrinho 009 0494005-6/02
Luciana Andrea M. d. Oliveira 005 0478283-0/02
Lucimara Morais Lima 005 0478283-0/02
Luís Cláudio Casanova 013 0519004-7/02
Luiz Daniel Felippe 012 0516690-1/03
Luiz Eduardo Volpato 006 0481563-8/03
Marcelo Tesheiner Cavassani 002 0419793-7/04
Márcio Rogério Depolli 001 0419170-4/01

004 0477085-0/01
007 0483243-9/02
013 0519004-7/02

Maria Regina Barbosa R. Teixeira 005 0478283-0/02
Maylin Maffini 010 0496014-3/01
Milken Jacqueline C. Jacomini 010 0496014-3/01
Natasha de Sá Gomes Vilardo 007 0483243-9/02
Olivio Gamboa Panucci 004 0477085-0/01

007 0483243-9/02
Otto João Lyra Neto 012 0516690-1/03
Paulo Fernando Paz Alarcon 005 0478283-0/02
Renata Cristina Obici 001 0419170-4/01
Rodrigo Arruda Sanchez 003 0458577-1/03

008 0490763-7/02
Rodrigo Pereira Cuano 004 0477085-0/01

007 0483243-9/02
Sadi Bonatto 011 0497813-0/01
Sheila Branco 009 0494005-6/02
Thais Santi Cardoso da Silva 003 0458577-1/03

008 0490763-7/02
Vivalda Sueli Borges Carneiro 001 0419170-4/01
Walmor Junior da Silva 006 0481563-8/03

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0419170-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/321443. Comarca: Marialva. Vara: Vara Cível e

Anexos. Ação Originária: 419170-4 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Banco Banestado S/a. Advogado: Márcio Rogério Depolli,
Braulio Belinati Garcia Perez, Renata Cristina Obici. Recorrido: Gil-
son Tadeu Franzini. Advogado: Alicio Malavazi, Vivalda Sueli Bor-
ges Carneiro. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 1° de dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0002 . Processo/Prot: 0419793-7/04 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/287050. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 419793-7 Agravo de Instrumento. Recorrente: Volkswagen
do Brasil Sa, Volkswagen Serviços Sa. Advogado: Marcelo Teshei-
ner Cavassani, Alessandro Moreira do Sacramento. Recorrido: Emer-
son Cordeiro Reis. Advogado: Élvio Renato Severo. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, concedeu a limi-
nar pleiteada em ação declaratória. Nesse sentido é a orientação do
Superior Tribunal de Justiça: “A jurisprudência dessa Corte é pacífi-
ca no sentido de que, em se tratando de antecipação de tutela ou
outras medidas de caráter de urgência, é justificável a mitigação do
artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil, tendo em vista que a
análise do mérito pode ser feita prematuramente, antes do fim da
demanda, razão pela qual convém que o recurso especial seja apreci-
ado imediatamente” (MC 11.684, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa,
DJU de 30.6.2006). 2. Determino, assim, o imediato processamento
do recurso. 3. Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 1º de dezembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

Republicação - Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presi-
dente

0003 . Processo/Prot: 0458577-1/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/149746. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 458577-1 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Rubens Keller Filho. Advogado: Rodrigo Ar-
ruda Sanchez, Thais Santi Cardoso da Silva. Recorrido: Estado do
Paraná. Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Despa-
cho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois objetiva o conhe-
cimento do presente Agravo de Instrumento que não foi conhecido,
diante da ausência de razões contra a decisão monocrática de que se
pretende a reforma. Nesse sentido o Superior Tribunal de Justiça
manifestou-se: “O recurso especial que tenha como objeto, tão-so-
mente, o conhecimento de agravo de instrumento deve ser julgado,
não incidindo o disposto no artigo 542, § 3º, do Código de Processo
Civil, com a redação dada pela Lei 9.756/98” (REsp 247.297/SP,
Rel. Min. Eduardo Ribeiro, 3ª Turma, DJU 12.6.2000, p. 110). Veja-
se ainda: REsp 205.180, Rel. Min. Franciulli Netto, DJU 8.5.2000;
REsp 178.375, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU 3.4.2000. 2. Deter-
mino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Publique-se.
Curitiba, 27 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA
1º Vice-Presidente

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0004 . Processo/Prot: 0477085-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/311247. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 477085-0 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Rodrigo Pereira Cuano,
Eyder Lucio dos Santos. Recorrido: Dirceu Aparecido Vagetti. Ad-
vogado: Olivio Gamboa Panucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.

Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 1º de dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0005 . Processo/Prot: 0478283-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/303345. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 478283-0 Agravo de Instrumento. Recorrente: Fundação dos
Economiários Federais - Funcef. Advogado: Luciana Andrea Mayrho-
fer de Oliveira, Paulo Fernando Paz Alarcon, Lucimara Morais Lima.
Recorrido: Maria Tereza Nester Yamauchi, Hilda Euriko Nakashi-
ma, Bernadete Pezzi Todeschi, Elusia Viana Ribeiro, Silvia Falarz.
Advogado: Maria Regina Barbosa Rodrigues Teixeira, Ivete da Con-
ceição Borba. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, deferiu a anteci-
pação dos efeitos da tutela em ação declaratória de nulidade contra-
tual cumulada com revisão de benefício. Nesse sentido é a orienta-
ção do Superior Tribunal de Justiça: “A jurisprudência dessa Corte é
pacífica no sentido de que, em se tratando de antecipação de tutela
ou outras medidas de caráter de urgência, é justificável a mitigação
do artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil, tendo em vista que
a análise do mérito pode ser feita prematuramente, antes do fim da
demanda, razão pela qual convém que o recurso especial seja apreci-
ado imediatamente” (MC 11.684, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa,
DJU de 30.6.2006). 2. Determino, assim, o imediato processamento
do recurso. 3. Proceda-se à intimação das recorridas para apresenta-
rem contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0481563-8/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/279145. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 481563-8 Agravo de Instrumento. Recorren-
te: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Luiz Eduardo Volpato,
Fiori Augusto Mincache Faustino. Recorrido: Leandro José Altmeyer.
Advogado: Walmor Junior da Silva. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0483243-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/311256. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 483243-9 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco Itaú
SA, Banco Banestado Sa. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,
Márcio Rogério Depolli, Natasha de Sá Gomes Vilardo, Andrigo
Oliveira Marcolino, Rodrigo Pereira Cuano, Eyder Lucio dos San-
tos. Recorrido: Valdemar Aparecido Polizer. Advogado: Olivio Gam-
boa Panucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 1° de dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0008 . Processo/Prot: 0490763-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/281712. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 490763-7 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Drauzio Seimann Dornellas Coelho Júnior.
Advogado: Rodrigo Arruda Sanchez, Thais Santi Cardoso da Silva.
Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, indeferiu a ante-
cipação dos efeitos da tutela em ação ordinária declaratória. Nesse
sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “A jurispru-
dência dessa Corte é pacífica no sentido de que, em se tratando de
antecipação de tutela ou outras medidas de caráter de urgência, é
justificável a mitigação do artigo 542, § 3º, do Código de Processo
Civil, tendo em vista que a análise do mérito pode ser feita prematu-
ramente, antes do fim da demanda, razão pela qual convém que o
recurso especial seja apreciado imediatamente” (MC 11.684, Rel.

Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJU de 30.6.2006). 2. Determino, as-
sim, o imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à intima-
ção do recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá
fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba,
26 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0494005-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206865. Comarca: Cidade Gaúcha. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 494005-6 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Devanir Fenner da Rocha, Edinéia Conceição Camillo da Ro-
cha. Advogado: Eduardo Antonio Bergamachi, Sheila Branco, Car-
los Roberto de Oliveira. Recorrido: Nair Segatto Rizzetti (maior de
60 anos). Advogado: José Pais Sobrinho. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação da recorrida para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0496014-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/299356. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 496014-3 Agravo de Instrumento. Recorrente: Bv Financeira
Sa - Crédito Financiamento e Investimento. Advogado: Milken Jac-
queline Cenerini Jacomini, Alessandra Labiak. Recorrido: Eliseu
Gonçalves Favero. Advogado: André Luiz Ache Mansur, Maylin
Maffini. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0011 . Processo/Prot: 0497813-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/314610. Comarca: Sertanópolis. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 497813-0 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Banco Cnh Capital Sa. Advogado: Sadi Bonatto, Fernando José Bo-
natto, Claudia Vidal Kuster Solyom. Recorrido: Vilela, Vilela & Cia
Ltda. Advogado: Elias Cesar Maruch. Recorrido: Manoel Batista
Poças. Advogado: Dario Reis. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação da recorrida para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0516690-1/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/284752, 2008/284755. Comarca: Cerro Azul. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 516690-1 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Luciano Zenival Castro. Advogado: Otto João Lyra Neto,
Clinio Leandro Lino Lyra. Recorrente: Valdemar José Castro. Advo-
gado: Clinio Leandro Lino Lyra. Recorrido: Berneck Aglomerados
Sa. Advogado: Luiz Daniel Felippe, Eduardo Ventura Medeiros, José
Antônio Gomes de Araújo, Edson Isfer. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação da recorrida para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0519004-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/303019. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 519004-7 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado SA. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Be-
linati Garcia Perez, Luís Cláudio Casanova, Márcio Rogério Depolli,
Flávia Andréia Redmerski de Souza, Eyder Lucio dos Santos. Re-
corrido: Valdecir Zamberlan, Luiz Balani. Advogado: José Luiz Pan-
cotte, Flávio Steinberg Bexiga. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de



9292929292 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação dos recorridos para apresentarem contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publi-
que-se. Curitiba, 1º de dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE
NORONHA 1º Vice-Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11287

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adelar Laurides Anziliero Filho 011 0490614-9/01
Adilson de Castro Junior 010 0490159-3/02
Alberto Rodrigues Alves 007 0477903-3/02
Ana Paula Domingues dos Santos 007 0477903-3/02
Ana Paula Magalhães 010 0490159-3/02
Angélica Tatiana Tonin 001 0431520-8/02
Antonio Carlos R. C. Monteiro 011 0490614-9/01
Bárbara Letícia de Souza Spagnolo 010 0490159-3/02
Carlos Alexandre Rodrigues 012 0491221-8/01
Carlos Eduardo da Silva Ferreira 013 0500789-6/02
Carlos Frederico M. d. S. Filho 002 0436991-7/02
Cassiano Luiz Iurk 005 0475562-4/01
Daniele de Oliveira Casara 001 0431520-8/02
Daniella Leticia Broering 010 0490159-3/02
Elisângela Guimarães de Andrade 008 0487517-0/02
Evaristo Aragão F. d. Santos 013 0500789-6/02

014 0504458-2/02
Everton Felizardo 005 0475562-4/01
Fabiana Goedert 001 0431520-8/02
Fábio César Teixeira 004 0461404-8/01
Fábio Martins Pereira 003 0461256-2/02

008 0487517-0/02
Fábio Maurício Andreatto 001 0431520-8/02
Felipe Soares Vargas 001 0431520-8/02
Gabriela de Paula Soares 002 0436991-7/02
Gisele da Rocha Parente Venancio 009 0487766-3/01
Isabel Aparecida Holm 001 0431520-8/02
Iuri Ferrari Coccicov 006 0477002-1/01
João Joaquim Martinelli 011 0490614-9/01
João Roberto Santos Régnier 006 0477002-1/01
Joel Dutra 007 0477903-3/02
José Antônio de Andrade Alcântara 010 0490159-3/02
José Carlos Martins Pereira 003 0461256-2/02

008 0487517-0/02
Karine Pereira 007 0477903-3/02
Karinne Romani 010 0490159-3/02
Larissa Ribeiro Giroldo 001 0431520-8/02
Luiz Carlos do Nascimento 003 0461256-2/02

008 0487517-0/02
Luiz Henrique Sormani Barbugiani 009 0487766-3/01
Luiz Rodrigues Wambier 013 0500789-6/02
Maria Elizabeth Jacob 004 0461404-8/01

012 0491221-8/01
Milton Luiz Cleve Küster 010 0490159-3/02
Natasha Morilla Cunha 013 0500789-6/02
Paulo Cezar Camargo de Oliveira 013 0500789-6/02
Paulo Roberto Campos Vaz 002 0436991-7/02
Paulo Roberto Moreira G. Junior 002 0436991-7/02
Rita de Cassia C. d. Vasconcelos 013 0500789-6/02
Rita de Cassia Ribas Taques 009 0487766-3/01
Roberta Pacheco Antunes 001 0431520-8/02
Roberto Gavião Gonzaga 001 0431520-8/02
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 005 0475562-4/01
Roger Oliveira Lopes 009 0487766-3/01
Samantha Tisserant S. d. Santos 014 0504458-2/02
Sandra Regina Rodrigues 007 0477903-3/02
Sandro Balduíno Morais 006 0477002-1/01
Sergio Ney Cuéllar Tramujas 009 0487766-3/01
Tatiana Natal 014 0504458-2/02
Teresa Arruda Alvim Wambier 013 0500789-6/02
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 010 0490159-3/02
Vilma Thomal 003 0461256-2/02
Yeda Vargas Rivabem Bonilha 005 0475562-4/01

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0431520-8/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/278522, 2008/278525. Comarca: Foz do Iguaçu.
Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 431520-8 Apelação Civel. Re-
corrente: Brasil Telecom Sa. Advogado: Isabel Aparecida Holm, Fá-
bio Maurício Andreatto, Fabiana Goedert, Daniele de Oliveira Casa-
ra, Larissa Ribeiro Giroldo, Felipe Soares Vargas. Recorrido: Marci-
al Casco Coronel, José Romualdo da Silva (maior de 60 anos), Lore-
na Wobeto, Silvani Ferreira, Vanderlei Dal Pont, Ideone Becker Net-
to, Osmar dos Reis Antunes, Raquel Maria Zimmer, Sebastião Ro-
cha Medrado, José Moraes Filho (maior de 60 anos). Advogado:
Roberta Pacheco Antunes, Angélica Tatiana Tonin, Roberto Gavião
Gonzaga. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0436991-7/02 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/283280. Comarca: Terra Rica. Vara: Vara Única.

Ação Originária: 436991-7 Mandado de Segurança. Recorrente:
Mauro Martins (maior de 60 anos). Advogado: Paulo Roberto Cam-
pos Vaz. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Gabriela de Paula
Soares, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés
de Souza Filho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0461256-2/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/294633, 2008/294635. Comarca: Londrina. Vara:
3ª Vara Cível. Ação Originária: 461256-2 Apelação Civel. Recorren-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pe-
reira, José Carlos Martins Pereira, Luiz Carlos do Nascimento. Re-
corrido: Jovelina Maria de Oliveira, Leonilda Teixeira de Almeida,
Ligia de Oliveira Rutkowski (maior de 60 anos), Luiz Carlos Dedin,
Luiz Carlos Ramos, Marilda Cezário da Freiria Silva, Nelson Alcino
Tolentino, Neuzarina Eugênio Pereira, Nilva Matias Moreno (maior
de 60 anos), Odisseia de Fárima Truber. Advogado: Vilma Thomal.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0461404-8/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/278583. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 461404-8 Apelação Civel. Recorrente: Evaristo de
Santi (maior de 60 anos). Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Recor-
rido: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio César Tei-
xeira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0475562-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/264066. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 475562-4 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo. Ad-
vogado: Cassiano Luiz Iurk, Rodrigo Marco Lopes de Sehli. Recor-
rido: Joaquina Moreira (maior de 60 anos). Advogado: Everton Feli-
zardo. Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Yeda Vargas Ri-
vabem Bonilha. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0477002-1/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/311297. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 477002-1 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Renato Gonçalves (maior de 60 anos), Nilson Dias
(maior de 60 anos), Flavio Schuartz de Miranda (maior de 60 anos).
Advogado: Sandro Balduíno Morais, João Roberto Santos Régnier.
Recorrido: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo. Advoga-
do: Iuri Ferrari Coccicov. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0477903-3/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/313254, 2008/313257. Comarca: Arapongas. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 477903-3 Apelação Civel.
Recorrente: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Al-
ves, Ana Paula Domingues dos Santos, Karine Pereira, Sandra Regi-
na Rodrigues. Recorrido: Rosilei de Paula, Noraldino Geronimo (mai-
or de 60 anos), Leonice Davanso Silvestre, Leonilda Davanso Rosa
(maior de 60 anos), Rizoneide Barbosa de Freitas, André Gustavo
Loureiro, Adebio Pasello (maior de 60 anos), Rubens de Sousa Gali-
an, Josafá Fernandes Serra. Advogado: Joel Dutra. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0487517-0/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/278164, 2008/278168. Comarca: Londrina. Vara:
8ª Vara Cível. Ação Originária: 487517-0 Apelação Civel. Recorren-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pe-
reira, José Carlos Martins Pereira, Luiz Carlos do Nascimento. Re-
corrido: Hilda Colete (maior de 60 anos). Advogado: Elisângela
Guimarães de Andrade. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0487766-3/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/270615, 2008/279333. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 487766-3
Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Estado do Para-
ná. Advogado: Gisele da Rocha Parente Venancio, Luiz Henrique
Sormani Barbugiani. Recorrente: Paranaprevidencia Serviço Social
Autônomo. Advogado: Roger Oliveira Lopes, Rita de Cassia Ribas
Taques. Recorrido: Jurema Possamai Camargo (maior de 60 anos),
Margarida Metzner (maior de 60 anos), Olga Kohler (maior de 60
anos). Advogado: Sergio Ney Cuéllar Tramujas. Interessado: Estado
do Paraná. Advogado: Gisele da Rocha Parente Venancio. Interessa-
do: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo. Advogado: Roger
Oliveira Lopes. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0490159-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/254050. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 490159-3 Apelação Civel. Recorrente: Pedro Antonio Dequi-
giovani (maior de 60 anos), Regina Vignatti Dequigiovani (maior de
60 anos). Advogado: Bárbara Letícia de Souza Spagnolo, Karinne
Romani, José Antônio de Andrade Alcântara. Recorrido: Centauro
Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Trajano Bas-
tos de Oliveira Neto Friedrich, Adilson de Castro Junior, Daniella
Leticia Broering, Ana Paula Magalhães. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0011 . Processo/Prot: 0490614-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/299469. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara

Cível. Ação Originária: 490614-9 Apelação Civel. Recorrente: Eval-
do Adacheski (maior de 60 anos). Advogado: Adelar Laurides Anzi-
liero Filho. Recorrido: Fundação Rede Ferroviária de Seguridade
Social - Refer. Advogado: João Joaquim Martinelli, Antonio Carlos
Retumba Carneiro Monteiro. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0491221-8/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/254866. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 491221-8 Apelação Civel. Recorrente: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues, Maria
Elizabeth Jacob. Recorrido: Diozino Firmino da Costa (maior de 60
anos). Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0500789-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/326607. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 500789-6 Apelação Civel. Recorrente: Brasil Telecom S/a.
Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Rita de Cassia Cor-
rea de Vasconcelos, Natasha Morilla Cunha, Luiz Rodrigues Wambi-
er, Teresa Arruda Alvim Wambier. Recorrido: Hilda de Lima (maior
de 60 anos). Advogado: Carlos Eduardo da Silva Ferreira, Paulo Cezar
Camargo de Oliveira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0014 . Processo/Prot: 0504458-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/278498. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 504458-2 Apelação Civel. Recorrente: Banco Itaú SA, Itau-
card Financeira S/A - Crédito, Financiamento e Investimento. Advo-
gado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Samantha Tisserant Si-
queira dos Santos. Recorrido: Giovanni Luchini (maior de 60 anos).
Advogado: Tatiana Natal. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES
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Relação No. 2008.11307

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriano Henrique Pinheiro 020 0429859-3/03
Alan Mesniki 021 0430840-1/02
Ana Lúcia França 003 0329519-2/03
Benila Corrêa Lima Sigwalt 011 0413661-6/02
Blas Gomm Filho 003 0329519-2/03
Carlos Augusto M. V. d. Costa 013 0416528-8/03
Carlos Eduardo Manfredini Hapner 013 0416528-8/03
Carlos Frederico M. d. S. Filho 018 0426424-8/02
Carlos Frederico Viana Reis 010 0411745-9/02
Carlos Henrique Petrelli 021 0430840-1/02
Carlos Henrique Zimmermann 003 0329519-2/03
Carlos Renato Cunha 010 0411745-9/02
Caroline Thon 003 0329519-2/03
Celso Aparecido do Nascimento 001 0160364-9/03

002 0160364-9/04
Celso Coser Junior 022 0431630-9/02
Cesário Ricardo Marconcin 021 0430840-1/02
Cibele Koehler 006 0376430-9/03

012 0414069-6/02
020 0429859-3/03
021 0430840-1/02

Cintya Buch 011 0413661-6/02
Daniel Hachem 009 0408046-6/03
Djalma Sigwalt 015 0421280-6/03
Eladio Prados Junior 020 0429859-3/03
Elizeo Aramis Pepi 006 0376430-9/03
Elvis Ianczkovski 004 0347039-7/02
Emília Daniela C. M. d. Oliveira 016 0423620-8/02
Ernesto Alessandro Tavares 008 0403878-8/03
Eros Sowinski 006 0376430-9/03
Evelyn Cristina Mattera 017 0426351-0/02
Fábio Artigas Grillo 013 0416528-8/03
Fabíola Pavoni José Pedro 007 0393743-5/03
Fernanda Fortunato Mafra 022 0431630-9/02
Fernando Almeida de Oliveira 019 0429376-9/03
Gislaine Aparecida Gobeti Mazur 003 0329519-2/03
Gissiane Cristine Chromiec 023 0496248-9/03
Heloyse Contador Rocha 022 0431630-9/02
Jair Antônio Wiebelling 009 0408046-6/03
João Paulo Bomfim 023 0496248-9/03
José Airton Gonçalves 008 0403878-8/03
José Antônio de Andrade Alcântara 014 0419205-2/03
Juahil Martins de Oliveira 016 0423620-8/02
Júlio Cesar Dalmolin 009 0408046-6/03
Karinne Romani 014 0419205-2/03
Lauro Fernando Zanetti 017 0426351-0/02
Leonardo Santos B. Nogueira 003 0329519-2/03
Leonardo Xavier Roussenq 004 0347039-7/02
Luis Miguel de Carcova Gutierrez 013 0416528-8/03

021 0430840-1/02
Luiz Alberto de Oliveira Lima 004 0347039-7/02
Luiz Alfredo Boareto 019 0429376-9/03
Luiz Renato Arruda Brasil 015 0421280-6/03
Luiz Roberto Rech 012 0414069-6/02
Mara Cláudia Dib de Lima 012 0414069-6/02
Marcelo Menezes F. C. Castagin 020 0429859-3/03
Márcia Loreni Gund 009 0408046-6/03
Marcia Regina Rodacoski 015 0421280-6/03
Márcio Pereira da Silva 003 0329519-2/03
Marco Juliano Felizardo 003 0329519-2/03
Marcus Alexandre Alves 011 0413661-6/02
Maria Izabel Batista Alabarces 005 0359749-9/04
Mariana Cristina Scorsin Teixeira 003 0329519-2/03
Marli Terezinha Ferreira D’Avila 006 0376430-9/03

013 0416528-8/03
Mauro Cury Filho 023 0496248-9/03
Mauro Sérgio Guedes Nastari 023 0496248-9/03
Melquiades Arcoverde Cavalcanti 005 0359749-9/04
Milton Luiz Cleve Küster 014 0419205-2/03
Murilo Cleve Machado 014 0419205-2/03
Newton Carlos Moratto 018 0426424-8/02
Nilson Urquiza Monteiro 003 0329519-2/03
Nivaldo Foncatti 015 0421280-6/03
Paulo Vinicio Fortes Filho 013 0416528-8/03
Pedro Pavoni Neto 007 0393743-5/03
Priscila Machado Martins 005 0359749-9/04
Regina Elizabeth Roseiro Coutinho 001 0160364-9/03

002 0160364-9/04
Renata Caroline Talevi da Costa 017 0426351-0/02
Ricardo Luiz de Oliveira 022 0431630-9/02
Roberto Altheim 018 0426424-8/02
Rodrigo Dolfini 017 0426351-0/02
Rodrigo Fuganti Campos 013 0416528-8/03
Samia Cristina Yebahi 021 0430840-1/02
Sérgio Verissimo de O. Filho 010 0411745-9/02
Siriane Gemi Fogaça de Almeida 004 0347039-7/02
Sonia Leticia de Mello 001 0160364-9/03

002 0160364-9/04
Sonny Brasil de Campos Guimarães 004 0347039-7/02
Suely dos Santos 001 0160364-9/03

002 0160364-9/04
Tarcisio Araújo Kroetz 013 0416528-8/03
Tatiana Alves Abib 007 0393743-5/03
Thomas Francisco da Rosa 012 0414069-6/02
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 014 0419205-2/03
Ubirajara Ayres Gasparin 018 0426424-8/02
Valdony Porto Cestari 011 0413661-6/02
Vinicius Teodoro de Oliveira 020 0429859-3/03
Wagner José Coltro 005 0359749-9/04

Vista ao(s) Agravados Para Resposta, Facultando-se-lhe(s) Juntar
Cópias das Peças Que Entender(em) Convenientes

0001 . Processo/Prot: 0160364-9/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/287054. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 0160364-9/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Fundação Universidade Estadual de Maringá. Advogado: Regina
Elizabeth Roseiro Coutinho, Sonia Leticia de Mello, Celso Apareci-
do do Nascimento. Agravado: Issakar Lima Souza. Advogado: Sue-
ly dos Santos

0002 . Processo/Prot: 0160364-9/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/287045. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 0160364-9/02 Recurso Extraordinário Civel. Agra-
vante: Fundação Universidade Estadual de Maringá. Advogado: Re-
gina Elizabeth Roseiro Coutinho, Sonia Leticia de Mello, Celso Apa-
recido do Nascimento. Agravado: Issakar Lima Souza. Advogado:
Suely dos Santos

0003 . Processo/Prot: 0329519-2/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/339057. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 0329519-2/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Banco Santander Brasil Sa. Advogado: Ana Lúcia França, Blas Gomm
Filho, Marco Juliano Felizardo, Carlos Henrique Zimmermann, Ma-
riana Cristina Scorsin Teixeira, Nilson Urquiza Monteiro, Márcio
Pereira da Silva, Caroline Thon, Leonardo Santos Bomediano No-
gueira. Agravado: Audrey Alessandra S G Lonni. Advogado: Gislai-
ne Aparecida Gobeti Mazur

0004 . Processo/Prot: 0347039-7/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/342381. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 0347039-7/01 Recurso Especial Civel. Agra-
vante: Banco Sudameris do Brasil SA. Advogado: Leonardo Xavier
Roussenq, Sonny Brasil de Campos Guimarães, Luiz Alberto de Oli-
veira Lima, Elvis Ianczkovski. Agravado: Amusa Auto Mercantil
União Sa, Edson Hitoshi Kayano. Advogado: Siriane Gemi Fogaça
de Almeida

0005 . Processo/Prot: 0359749-9/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/338728. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 0359749-9/03 Recurso Especial Civel. Agravante:
Unimed de Cornélio Procópio - Cooperativa de Trabalho Médico.
Advogado: Melquiades Arcoverde Cavalcanti, Wagner José Coltro.
Agravado: Áureo Shizuto Cinagawa. Advogado: Maria Izabel Batis-
ta Alabarces, Priscila Machado Martins

0006 . Processo/Prot: 0376430-9/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/323026. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0376430-9/02 Recurso
Extraordinário Civel. Agravante: Município de Curitiba. Advogado:
Marli Terezinha Ferreira D’Avila, Eros Sowinski, Cibele Koehler.
Agravado: Congregação Missionária do Santíssimo Redentor. Ad-
vogado: Elizeo Aramis Pepi

0007 . Processo/Prot: 0393743-5/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ
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. Protocolo: 2008/331733. Comarca: Santo Antônio da Platina. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 0393743-5/02 Recurso Espe-
cial Civel. Agravante: Fazenda Mustang Ltda. Advogado: Fabíola
Pavoni José Pedro, Pedro Pavoni Neto, Fabíola Pavoni José Pedro.
Agravado: Município de Santo Antônio da Platina. Advogado: Tati-
ana Alves Abib

0008 . Processo/Prot: 0403878-8/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/331168. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 0403878-8/02 Recurso Extraordinário Civel. Agravante:
Antonio Cabrera de Sá. Advogado: Ernesto Alessandro Tavares.
Agravado: Câmara Municipal de São Tomé. Advogado: José Airton
Gonçalves

0009 . Processo/Prot: 0408046-6/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/339153. Comarca: Marechal Cândido Rondon.
Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 0408046-6/02 Recurso
Especial Civel. Agravante: Banco Bradesco SA. Advogado: Daniel
Hachem. Agravado: Gervasio Antônio Blau. Advogado: Jair Antô-
nio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund

0010 . Processo/Prot: 0411745-9/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/344452. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0411745-9/01 Recurso Especial Civel. Agra-
vante: Município de Londrina. Advogado: Carlos Renato Cunha,
Sérgio Verissimo de Oliveira Filho. Agravado: Benedito Esiquiel dos
Santos, Natanael Borges Ferreira, Rolnan Antonio Rodrigues, Mil-
ton Osanu Enokida, José Alzenir de Oliveira. Advogado: Carlos Fre-
derico Viana Reis

0011 . Processo/Prot: 0413661-6/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/292815. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 0413661-6/01 Re-
curso Extraordinário Civel. Agravante: Instituto Nacional do Segu-
ro Social - Inss. Advogado: Cintya Buch, Marcus Alexandre Alves,
Benila Corrêa Lima Sigwalt. Agravado: Sidney Teodoro da Silva.
Advogado: Valdony Porto Cestari

0012 . Processo/Prot: 0414069-6/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/347604. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0414069-6/01 Recurso
Extraordinário Civel. Agravante: Comunidade Evangélica Luterana
de Curitiba União Paroquial Celc Up. Advogado: Luiz Roberto Rech,
Mara Cláudia Dib de Lima, Thomas Francisco da Rosa. Agravado:
Município de Curitiba. Advogado: Cibele Koehler

0013 . Processo/Prot: 0416528-8/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/321747. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0416528-8/02 Recurso
Especial Civel. Agravante: Uniodonto de Curitiba - Cooperativa
Odontológica. Advogado: Carlos Eduardo Manfredini Hapner, Ro-
drigo Fuganti Campos, Tarcisio Araújo Kroetz, Fábio Artigas Grillo.
Agravado: Município de Curitiba. Advogado: Carlos Augusto Mar-
tinelli Vieira da Costa, Luis Miguel de Carcova Gutierrez, Marli Te-
rezinha Ferreira D’Avila, Paulo Vinicio Fortes Filho

0014 . Processo/Prot: 0419205-2/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/330166. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0419205-2/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Arildo An-
tonio Jez, Marlene Costa Jez. Advogado: José Antônio de Andrade
Alcântara, Karinne Romani. Agravado: Sul América Cia de Seguros
Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Trajano Bastos de Oliveira
Neto Friedrich, Murilo Cleve Machado

0015 . Processo/Prot: 0421280-6/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/331081. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 0421280-6/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Con-
federação Nacional da Agricultura - Cna, Federação da Agricultura
do Estado do Paraná - Faep. Advogado: Marcia Regina Rodacoski,
Luiz Renato Arruda Brasil, Djalma Sigwalt. Agravado: Antonio Ma-
teus Tinoco. Advogado: Nivaldo Foncatti. Interessado: Sindicato
Rural Patronal de Astorga. Advogado: Luiz Renato Arruda Brasil,
Djalma Sigwalt, Marcia Regina Rodacoski

0016 . Processo/Prot: 0423620-8/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/327789. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 0423620-8/01 Recurso Especial Civel. Agra-
vante: Município de Castro, Ana Maria Souza Carneiro. Advogado:
Emília Daniela Chuery Martins de Oliveira, Juahil Martins de Olivei-
ra. Agravado: Ministério Público do Estado do Paraná

0017 . Processo/Prot: 0426351-0/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/339158. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.

Ação Originária: 0426351-0/01 Recurso Especial Civel. Agravante:
Banco Itaú Sa. Advogado: Lauro Fernando Zanetti, Evelyn Cristina
Mattera, Renata Caroline Talevi da Costa. Agravado: Ururay Quinti-
liano Carvalho. Advogado: Rodrigo Dolfini

0018 . Processo/Prot: 0426424-8/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/335039. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0426424-8/01 Recurso Especial Civel. Agra-
vante: Farmavip Medicamentos Ltda. Advogado: Newton Carlos
Moratto. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advoga-
do: Roberto Altheim, Ubirajara Ayres Gasparin, Carlos Frederico
Marés de Souza Filho

0019 . Processo/Prot: 0429376-9/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/317827. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0429376-9/02 Recurso
Especial Civel. Agravante: Banco Banestado Sa. Advogado: Luiz
Alfredo Boareto. Agravado: Município de Curitiba. Advogado: Fer-
nando Almeida de Oliveira

0020 . Processo/Prot: 0429859-3/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/321410. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0429859-3/02 Recurso
Especial Civel. Agravante: Macrosoft Processamento de Dados Sc
Ltda.. Advogado: Adriano Henrique Pinheiro, Marcelo Menezes Fer-
nandes Caires Castagin, Vinicius Teodoro de Oliveira. Agravado:
Município de Curitiba - Pr. Advogado: Cibele Koehler, Eladio Pra-
dos Junior

0021 . Processo/Prot: 0430840-1/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/318997. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0430840-1/01 Recurso
Extraordinário Civel. Agravante: Ccv - Comercial Curitibana de Ve-
ículos Sa. Advogado: Carlos Henrique Petrelli, Samia Cristina Ye-
bahi, Cesário Ricardo Marconcin, Alan Mesniki. Agravado: Municí-
pio de Curitiba. Advogado: Cibele Koehler, Luis Miguel de Carcova
Gutierrez

0022 . Processo/Prot: 0431630-9/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/325158. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0431630-9/01 Recurso Especial Civel. Agravante: Banco Itaú
SA. Advogado: Fernanda Fortunato Mafra, Heloyse Contador Ro-
cha, Celso Coser Junior. Agravado: Antonio Schleder Spode, Iara
Marilia Menegaz Spode. Advogado: Ricardo Luiz de Oliveira

0023 . Processo/Prot: 0496248-9/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/344657. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0496248-9/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Antonia
Dubiella, Divan Pereira dos Santos, Doris de Fátima Ribas Taborda,
Luiz Antônio Barbosa, Joel Ribeiro dos Santos, Vilma Ferreira dos
Santos. Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari, Mauro Cury Fi-
lho, Gissiane Cristine Chromiec. Agravado: Duck Imóveis Ltda. Ad-
vogado: João Paulo Bomfim

Div. Rec. Tribunais Superiores             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11349

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ananias Cézar Teixeira 001 0447150-3/02

002 0482334-1/01
003 0482419-9/01

Carla Angélica Heroso Gomes 003 0482419-9/01
Cristiane Uliana 001 0447150-3/02

002 0482334-1/01
003 0482419-9/01

Fábio Dias Vieira 003 0482419-9/01
Maximilian Zerek 003 0482419-9/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0447150-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206168. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 447150-3 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Diamantina Pereira. Advogado: Cristiane Uliana. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o recurso como representativo da contro-
vérsia, com fundamento no artigo 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil (acrescentado pela Lei nº 11.672/08) e no § 1º do artigo 1º
da Resolução nº 8/2008. Publique-se e, oportunamente, encaminhem-
se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, para onde também estão
sendo encaminhados os Recursos Especiais Cíveis nº 482.419-9/01 e
nº 482.334-1/01, igualmente representativos da controvérsia. Ofi-
cie-se ao colendo Superior Tribunal de Justiça, comunicando o envio
dos referidos recursos especiais, permitindo-se, destarte, o julgamento

simultâneo da controvérsia, sob a ótica da nova Lei dos Recursos
Repetitivos, ficando desde logo autorizado o Chefe de Divisão a as-
sinar o expediente. Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0482334-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/261548. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 482334-1 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Gabriel Correa. Advogado: Cristiane Uliana. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o recurso como representativo da contro-
vérsia, com fundamento no artigo 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil (acrescentado pela Lei nº 11.672/08) e no § 1º do artigo 1º
da Resolução nº 8/2008. Publique-se e, oportunamente, encaminhem-
se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, para onde também estão
sendo encaminhados os Recursos Especiais Cíveis nº 482.419-9/01 e
nº 447.150-3/02, igualmente representativos da controvérsia. Ofi-
cie-se ao colendo Superior Tribunal de Justiça, comunicando o envio
dos referidos recursos especiais, permitindo-se, destarte, o julgamento
simultâneo da controvérsia, sob a ótica da nova Lei dos Recursos
Repetitivos, ficando desde logo autorizado o Chefe de Divisão a as-
sinar o expediente. Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0482419-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/252183. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 482419-9 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Jose Murici da Silva (maior de 60 anos). Advogado: Cristi-
ane Uliana, Maximilian Zerek, Carla Angélica Heroso Gomes, Fábio
Dias Vieira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o recurso como representativo da contro-
vérsia, com fundamento no artigo 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil (acrescentado pela Lei nº 11.672/08) e no § 1º do artigo 1º
da Resolução nº 8/2008. Publique-se e, oportunamente, encaminhem-
se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, para onde também estão
sendo encaminhados os Recursos Especiais Cíveis nº 482.334-1/01 e
nº 447.150-3/02, igualmente representativos da controvérsia. Ofi-
cie-se ao colendo Superior Tribunal de Justiça, comunicando o envio
dos referidos recursos especiais, permitindo-se, destarte, o julgamento
simultâneo da controvérsia, sob a ótica da nova Lei dos Recursos
Repetitivos, ficando desde logo autorizado o Chefe de Divisão a as-
sinar o expediente. Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11351

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Andrea Cunha Correa 001 0281801-9/02
Andrigo Oliveira Marcolino 002 0462421-3/02

003 0463881-3/02
004 0498557-1/02
005 0498750-2/01
006 0499774-6/02
007 0502696-4/01
008 0502713-0/01
009 0502866-6/02
010 0502953-4/02
011 0503133-6/02
012 0503150-7/02

Braulio Belinati Garcia Perez 002 0462421-3/02
003 0463881-3/02
004 0498557-1/02
005 0498750-2/01
006 0499774-6/02
007 0502696-4/01
008 0502713-0/01
009 0502866-6/02
010 0502953-4/02
011 0503133-6/02
012 0503150-7/02

Fernanda Maria Dias Moreira 011 0503133-6/02
Flávia Andréia Redmerski de Souza 003 0463881-3/02

004 0498557-1/02
005 0498750-2/01
006 0499774-6/02
007 0502696-4/01
008 0502713-0/01
009 0502866-6/02
010 0502953-4/02
011 0503133-6/02
012 0503150-7/02

Leonardo Sakai 006 0499774-6/02
Leonel Trevisan Júnior 001 0281801-9/02
Márcio Rogério Depolli 003 0463881-3/02

004 0498557-1/02
005 0498750-2/01
006 0499774-6/02
007 0502696-4/01
008 0502713-0/01
009 0502866-6/02
010 0502953-4/02
011 0503133-6/02
012 0503150-7/02

Natasha de Sá Gomes Vilardo 003 0463881-3/02
Olivio Gamboa Panucci 003 0463881-3/02

004 0498557-1/02
008 0502713-0/01

009 0502866-6/02
011 0503133-6/02
012 0503150-7/02

Orlando Anzoategui Junior 001 0281801-9/02
Paulo Roberto Barbieri 001 0281801-9/02
René Miguel Hinterholz 002 0462421-3/02
Rodrigo Pereira Cuano 003 0463881-3/02
Ronaldo Guedes Pereira 005 0498750-2/01

007 0502696-4/01
010 0502953-4/02

Sancia Afonso Correa Gouveia 006 0499774-6/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0281801-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/75056. Comarca: Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível.
Ação Originária: 281801-9 Apelação Civel. Recorrente: Banco Ba-
nestado S/a. Advogado: Paulo Roberto Barbieri, Leonel Trevisan
Júnior, Andrea Cunha Correa. Recorrido: Claynor Fernando Massa-
rollo, Rachel Simone Varaschin Massarollo. Advogado: Orlando
Anzoategui Junior. Despacho:

1. Determino o sobrestamento do presente recurso especial, até pro-
nunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça acerca do
tema nele tratado, na forma da Resolução nº 8, de 7 de agosto de
2008, daquela Corte e para os efeitos do artigo 543-C do Código de
Processo Civil, em cumprimento à decisão proferida no RECURSO
ESPECIAL Nº 880.026 - RS, por meio do qual o Relator Ministro
Luiz Fux determinou aos Tribunais de Justiça estaduais que “suspen-
dam o processamento dos recursos especiais que versem sobre a in-
cidência do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, no cálculo
do reajuste de encargo mensal subjacente aos contratos de mútuo do
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, antes da edição da Lei nº
8.692, de 19 de julho de 1993” (DJE 11.09.2008). 2 - Certifique-se a
suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e pu-
blique-se. Curitiba, 19 de novembro de 2008. ANTONIO LOPES
DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0002 . Processo/Prot: 0462421-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/212864. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 462421-3 Agravo de Instrumento. Recorren-
te: Banco Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino,
Braulio Belinati Garcia Perez. Recorrido: Vanicio Piazza Benedet
Júnior. Advogado: René Miguel Hinterholz. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0463881-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/230547. Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 463881-3 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Rodrigo Pereira Cuano, Márcio Rogério Depolli,
Natasha de Sá Gomes Vilardo, Flávia Andréia Redmerski de Souza.
Recorrido: Palmyra Cerquini Massucato. Advogado: Olivio Gamboa
Panucci. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0498557-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/227679. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 498557-1 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Belinati
Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Flávia Andréia Redmerski de
Souza. Recorrido: Vanda Aparecida Volpato. Advogado: Olivio Gam-
boa Panucci. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
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DAL COELHO Presidente

0005 . Processo/Prot: 0498750-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/227429. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 498750-2 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Flávia Andréia Redmer-
ski de Souza. Recorrido: José Facci. Advogado: Ronaldo Guedes
Pereira. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0499774-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/247180. Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 499774-6 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Banco Itaú SA. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio
Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Flávia Andréia Red-
merski de Souza. Recorrido: Osmar Barilli. Advogado: Leonardo
Sakai, Sancia Afonso Correa Gouveia. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0502696-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/227416. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 502696-4 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Flávia Andréia Redmer-
ski de Souza. Recorrido: Anisio José Ribeiro. Advogado: Ronaldo
Guedes Pereira. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0502713-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/227419. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 502713-0 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Flávia Andréia Redmer-
ski de Souza. Recorrido: Leonice Aparecida Precinotto. Advogado:
Olivio Gamboa Panucci. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0502866-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/227270. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 502866-6 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Márcio Ro-
gério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez, Flávia Andréia Red-
merski de Souza. Recorrido: Januario Gaspar. Advogado: Olivio
Gamboa Panucci. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº

371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0502953-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/230539. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 502953-4 Agravo de Instrumento. Recorrente: B. B. S..
Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Márcio Rogério Depolli,
Braulio Belinati Garcia Perez, Flávia Andréia Redmerski de Souza.
Recorrido: N. G.. Advogado: Ronaldo Guedes Pereira. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0011 . Processo/Prot: 0503133-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/227350. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 503133-6 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado S A. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Márcio
Rogério Depolli, Fernanda Maria Dias Moreira, Flávia Andréia Red-
merski de Souza, Braulio Belinati Garcia Perez. Recorrido: Antonia
Bernadete Notario Frazatto. Advogado: Olivio Gamboa Panucci.
Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0503150-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/227328. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 503150-7 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Márcio Ro-
gério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez, Flávia Andréia Red-
merski de Souza. Recorrido: Sebastião Panuncci. Advogado: Olivio
Gamboa Panucci. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo, e
tendo em vista que os Agravos de Instrumento Cíveis ao STJ nº
371.543-1/2, nº 386.154-7/02, nº 414.987-9/03 e nº 419.840-1/02,
representativos da controvérsia, foram encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça por esta Presidência, nos termos do artigo 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e artigos 1º e 7º da Resolução
nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, deter-
mino, na forma da referida resolução, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo daquela Corte. 2 -
Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº
8/2008) e publique-se. Curitiba, 17 de Novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores             Emitido em 11/12/2008

Relação No. 2008.11360

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ademir Antonio de Lima 006 0465547-4/02
Ana Cláudia Finger 007 0469805-7/03

010 0484892-6/02
Ana Paula Finger 007 0469805-7/03

010 0484892-6/02
Angélica Carnaval Marçola 004 0461307-4/01
Blas Gomm Filho 001 0444807-5/02

009 0478754-4/01
Braulio Belinati Garcia Perez 003 0455856-5/01

004 0461307-4/01
008 0469884-8/02

Caroline Thon 009 0478754-4/01
Cesar Augusto de França 001 0444807-5/02
Clóris de Fátima Campestrini 004 0461307-4/01
Denio Leite Novaes Junior 010 0484892-6/02
Fúlvio Luís Stadler Kaipers 004 0461307-4/01
Jair Antônio Wiebelling 005 0464012-2/02

006 0465547-4/02
007 0469805-7/03
008 0469884-8/02

010 0484892-6/02
João Carlos Messias Junior 009 0478754-4/01
Juliano Ricardo Tolentino 007 0469805-7/03

010 0484892-6/02
Júlio Cesar Dalmolin 005 0464012-2/02

006 0465547-4/02
007 0469805-7/03
008 0469884-8/02
010 0484892-6/02

Lauro Fernando Zanetti 002 0452571-5/01
Leandro de Quadros 007 0469805-7/03

010 0484892-6/02
Leonardo Santos B. Nogueira 009 0478754-4/01
Lizeu Adair Berto 003 0455856-5/01
Márcia Loreni Gund 005 0464012-2/02

006 0465547-4/02
007 0469805-7/03
008 0469884-8/02
010 0484892-6/02

Márcio Rogério Depolli 003 0455856-5/01
004 0461307-4/01
008 0469884-8/02

Paulo Celso Costa 002 0452571-5/01
Renata Caroline Talevi da Costa 002 0452571-5/01
Rodrigo Valente Giublin Teixeira 001 0444807-5/02
Ursula Ernlund Salaverry 003 0455856-5/01

004 0461307-4/01
008 0469884-8/02

Waldomiro Barbieri 005 0464012-2/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0444807-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/140208. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 444807-5 Apelação Civel. Recorrente: Banco San-
tander S/A. Advogado: Rodrigo Valente Giublin Teixeira, Blas Gomm
Filho. Recorrido: Alvo Núcleo de Ensino Ltda, Benita Quezada Go-
mes. Advogado: Cesar Augusto de França. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0452571-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/149600. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 452571-5 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Itaú SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti, Renata Caroli-
ne Talevi da Costa. Recorrido: Walter Moreno Garrido. Advogado:
Paulo Celso Costa. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0455856-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/103989. Comarca: Mangueirinha. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 455856-5 Apelação Civel. Recorrente: Banco
Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério
Depolli, Ursula Ernlund Salaverry. Recorrido: Domício Fortunato.
Advogado: Lizeu Adair Berto. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0461307-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/131569. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 461307-4 Apelação Civel. Recorrente: Banco Itaú
SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério De-
polli, Angélica Carnaval Marçola, Ursula Ernlund Salaverry. Recor-
rido: Nelma Aparecida Alves Moreira. Advogado: Fúlvio Luís Stad-
ler Kaipers, Clóris de Fátima Campestrini. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e

tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0005 . Processo/Prot: 0464012-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/115755. Comarca: Mamborê. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 464012-2 Apelação Civel. Recorrente: Retificado-
ra de Motores Mamborê Ltda - Me. Advogado: Jair Antônio Wiebe-
lling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Banco
do Brasil SA. Advogado: Waldomiro Barbieri. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0465547-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/143628. Comarca: Goioerê. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 465547-4 Apelação Civel. Recorrente:
Bonifácio Cionek Filho. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia
Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Banco do Brasil SA.
Advogado: Ademir Antonio de Lima. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0469805-7/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/131072. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 469805-7 Apelação Civel. Recorrente: Nelson José
Wilhelms. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin,
Márcia Loreni Gund. Recorrido: Banco Abn Amro Real SA. Advo-
gado: Leandro de Quadros, Juliano Ricardo Tolentino, Ana Paula
Finger, Ana Cláudia Finger. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0469884-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/108167. Comarca: Marechal Cândido Rondon.
Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 469884-8 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Carlos Alberto Haas. Advogado: Jair Antônio Wie-
belling, Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Recorrido: Ban-
co Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogé-
rio Depolli, Ursula Ernlund Salaverry. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0478754-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/140207. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 478754-4 Apelação Civel. Recorrente: Banco
Santander Banespa Sa. Advogado: Caroline Thon, Leonardo Santos
Bomediano Nogueira, Blas Gomm Filho. Recorrido: Ciukailo e Ros-
si Ltda. Advogado: João Carlos Messias Junior. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
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mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0484892-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/214590. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 484892-6 Apelação Civel. Recorrente: Frigopisces
Indústria e Comércio de Produtos da Aquicultura. Advogado: Jair
Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Re-
corrido: Banco Bradesco SA. Advogado: Denio Leite Novaes Juni-
or, Juliano Ricardo Tolentino, Leandro de Quadros, Ana Paula Fin-
ger, Ana Cláudia Finger. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 346.570-9/02, nº
429.871-9/02 e nº 448.471-1/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Divisão do Órgão Especial             Emitido em 11/12/2008
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2008.11332

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Airton Savio Vargas 007 0347756-3
Alceu Schwegler 015 0545431-7

016 0545874-2
018 0546499-3
022 0544561-6

Alessandro Silverio 006 0138012-3
Alex Fernando Dal Pizzol 006 0138012-3
Altivo Augusto Alves Meyer 026 0546423-9
Ana Claudia Neves Rennó 014 0544141-4
Antônio Carlos de Andrade Vianna 006 0138012-3

007 0347756-3
Ari Carlos Cantele 015 0545431-7

016 0545874-2
018 0546499-3
022 0544561-6

Bernadete Gomes de Souza 002 0535322-0
011 0541871-5

Bruno Augusto Gonçalves Vianna 006 0138012-3
Carla Cristine K. Romanelli 009 0506852-8
Carlos Augusto Antunes 012 0542434-6
Carlos Eduardo de Macedo Ramos 024 0545422-8
Carlos Frederico M. d. S. Filho 009 0506852-8

012 0542434-6
014 0544141-4
016 0545874-2
025 0545535-0

Carolina Pimentel 021 0548593-4
Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia 002 0535322-0
Clécio Ferreira Hidalgo 028 0547021-9
Clecius Alexandre Duran 011 0541871-5
Edgard Oliveira Ribeiro 023 0545114-1
Ediney Linhares 008 0506373-2/01
Eduardo Casillo Jardim 021 0548593-4
Elpidio Rodrigues Garcia Junior 004 0548310-5
Emidio Bueno Marques 028 0547021-9
Eurico Hummig Filho 027 0546916-9
Fabiana Baptista Silva Caricati 010 0541362-1
Fabiana Tereza Cristina Pimentel 009 0506852-8
Fabiano Lima Pereira 004 0548310-5
Fábio César Teixeira 014 0544141-4
Fernando Grecco Beffa 005 0548646-0
Francisco Lopes 002 0535322-0
Gerson Luiz Dechandt 001 0533985-9
Gislaine de Carvalho 017 0546044-8

019 0547712-5
020 0548169-8

Gláucio Miaki 005 0548646-0
Guilherme Gomes X. d. Oliveira 021 0548593-4
Guilherme Grummt Wolf 010 0541362-1

017 0546044-8
019 0547712-5
020 0548169-8
028 0547021-9

Helton Diego Ferreira 015 0545431-7
Hugo Jesus Soares 021 0548593-4
Ivan Ariovaldo Pegoraro 025 0545535-0
Jefferson Kaminski 015 0545431-7
João Carlos de Oliveira Júnior 016 0545874-2

018 0546499-3

João Casillo 021 0548593-4
Juliana Barbar de C. Antunes 009 0506852-8
Juliana Pegoraro Bazzo 025 0545535-0
Karine Wendt Kroth 003 0547913-2
Leonardo da Costa 009 0506852-8
Leonardo Lobo de Andrade Vianna 007 0347756-3
Lucius Marcus Oliveira 008 0506373-2/01

015 0545431-7
016 0545874-2
018 0546499-3
022 0544561-6

Luiz Alfredo Rodrigues F. Junior 019 0547712-5
020 0548169-8

Luiz Antonio de Souza 004 0548310-5
Luiz Carlos Biaggi 005 0548646-0
Luiz Guilherme Meyer 003 0547913-2
Marcelo Luiz Hille 016 0545874-2

018 0546499-3
Marcos Leate 025 0545535-0
Marcos Massashi Horita 003 0547913-2
Maressa Pavlak 004 0548310-5
Margareth Liz Secconello 021 0548593-4
Mariana Grazziotin Carniel 026 0546423-9
Marilene Darci Dalmolin Vensão 024 0545422-8
Marina Bastos da Porciúncula 007 0347756-3
Marisa da Silva Sigulo 002 0535322-0

011 0541871-5
Maurício Gonçalves Pereira 005 0548646-0
Olávio Pires Pereira 012 0542434-6
Patrícia de Barros C. Casillo 021 0548593-4
Patrícia Fernanda Fanucchi Pinto 016 0545874-2

018 0546499-3
Paulo Augusto Grube 012 0542434-6
Pedro de Noronha da Costa Bispo 012 0542434-6
Priscila Melo Chagas 021 0548593-4
Rafael Conrad Zaidowicz 021 0548593-4
Rafael Justus de Brito 024 0545422-8
Raul Alberto Dantas Junior 009 0506852-8
Regiane de Oliveira Andreola 014 0544141-4
Ricardo Kleine de Maria Sobrinho 008 0506373-2/01
Rodrigo Mendes dos Santos 026 0546423-9
Rosane Stédile Pombo Meyer 003 0547913-2
Roseris Blum 001 0533985-9
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 004 0548310-5
Ruy José Miranda Ratton 015 0545431-7

018 0546499-3
022 0544561-6

Sandro Rafael Barioni de Matos 011 0541871-5
Silvane Erdmann Buczak 006 0138012-3
Simone Zonari Letchacoski 021 0548593-4
Thelma Hayashi Akamine 001 0533985-9
Valéria dos Santos Tondato 010 0541362-1

019 0547712-5
020 0548169-8
028 0547021-9

Valéria Martins Oliveira 016 0545874-2
018 0546499-3

Valquiria Bassetti Prochmann 009 0506852-8
Weslei Vendruscolo 003 0547913-2
Willian Modesto de Oliveira 024 0545422-8
Wilson Naldo Grube Filho 012 0542434-6

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo/Prot: 0533985-9 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2008/289023. Comarca: Imbituva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000237 Ordinária. Requerente: Estado do
Paraná. Advogado: Gerson Luiz Dechandt, Thelma Hayashi Akami-
ne, Roseris Blum. Interessado: Ministério Público do Estado do Pa-
raná (Repres. Processual), Paola Pantarollo Neves. Órgão Julgador:
Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despacho:

Por ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente,
arquive-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008

0002 . Processo/Prot: 0535322-0 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2008/292530. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2008.00000579 Ordinária. Requerente: Esta-
do do Paraná. Advogado: Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia, Berna-
dete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigulo. Interessado: Elisa
Fabiana Mologne Kawazone. Advogado: Francisco Lopes. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despacho:

1.Por ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, arquivem-se. 2.In-
time-se

0003 . Processo/Prot: 0547913-2 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2008/347586. Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000570 Ação Civil Pública. Requerente: Estado
do Paraná. Advogado: Weslei Vendruscolo, Marcos Massashi Hori-
ta, Karine Wendt Kroth. Interessado: Luiz Carlos Pissinato. Advo-
gado: Luiz Guilherme Meyer, Rosane Stédile Pombo Meyer. Interes-
sado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Ór-
gão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

SUSPENSÃO DE LIMINAR 547.913-2 1. Trata-se de pedido de
suspensão formulado pelo ESTADO DO PARANÁ em face de limi-
nar concedida pelo Juízo de Vara Única da Comarca de Altônia -
autos nº 570/2008. Aquele Juízo determinou, às expensas do Estado,
o fornecimento do medicamento ADALIMUMABE (Humira). Espe-
cificamente para tratamento terapêutico do paciente Luiz Carlos Pis-
sinato, portador de Espondilite Anquilosante. Retratou o ESTADO

que o medicamento não é fornecido para o CID que acomete o autor,
ante a sua não padronização nos protocolos clínicos e diretrizes de
saúde pública. Argumentou ainda que, dado ao valor do fármaco,
grave lesão seria imposta à economia pública. Ressaltou que a inter-
pretação do artigo 196 da Constituição Federal deve ser dada de
forma estrita, ante a necessidade de se levar em conta os programas
de medicamentos de responsabilidade da União, Estados e Municípi-
os. Entendeu, ainda, que a concessão desenfreada de liminares, de-
terminando que o Estado forneça medicamentos, desconsidera a pró-
pria ordem administrativa da gestão pública, vinculada a fatores de
previsão orçamentária advindos da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Por fim, lembrou nesse contexto que o mérito do ato administrativo
não é passível de apreciação pelo Poder Judiciário, de modo que a
análise das questões referentes ao fornecimento de medicamentos,
pela via judicial, afeta os preceitos concernentes à tripartição de po-
deres, causando grave lesão à ordem administrativa. Pleiteou, pois, a
suspensão de liminar, até o trânsito em julgado da decisão final. 2.
Para a suspensão da execução de liminar, na linha do regulado pelo
artigo 4º da Lei nº 8.437/92, há de se valorar, tão-somente, a exis-
tência de grave lesão ao interesse público. O que deve ser examina-
do, respeitados os limites da cognição horizontal, é a possível ocor-
rência de lesão à ordem e à economia públicas em confronto, in casu,
com o problema da subjetivação do direito social fundamental à saú-
de. Com efeito, a Constituição de 1988 dispõe, em seu artigo 196,
que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem ao acesso universal iguali-
tário. Coloca-se a necessidade de averiguar se, mesmo na condição
de direito social fundamental, pode o particular, ilimitadamente, exi-
gir tutela para pretensões em torno do direito à saúde. O atendimen-
to integral no Sistema Único de Saúde a que se refere o texto cons-
titucional não constitui garantia de que o doente possa dispor de
toda espécie de tratamento, sem considerar as possibilidades materi-
ais e econômicas do Estado. In casu, apesar de constar em declara-
ção médica de fl. 35 a necessidade da paciente quanto ao uso contí-
nuo do medicamento postulado, não restou evidenciada a eficácia
exclusiva do tratamento. O atestado médico, aliás, é unilateral. Ne-
cessário, pois, no sentido de se solucionar a controvérsia, perícia ou
relatório de profissionais atrelados ao SUS. Ademais, não se admite
a dispensa de verba pública, quando sequer existe certeza acerca da
eficácia do tratamento, sob pena, inclusive, de se ferir o princípio da
igualdade. E mais. A liminar impõe ao Estado do Paraná excessivo
ônus. O dispêndio mensal de aproximadamente R$ 7.000,00 (sete
mil reais) para a aquisição do medicamento enquadra-se nessa idéia.
Tal valor, caso reservado em favor de um único paciente, diante de
decisões judiciais outras em mesmo sentido, comprometerá a dota-
ção orçamentária estadual quanto ao tema saúde. “Vem se tornado
recorrente a objeção de que as decisões judiciais em matéria de me-
dicamentos provocam a desorganização da Administração Pública...
Tais decisões privariam a Administração da capacidade de se plane-
jar, comprometendo a eficiência administrativa no atendimento ao
cidadão. Cada uma das decisões pode atender às necessidades ime-
diatas do jurisdicionado, mas, globalmente, impediria a otimização
das possibilidades estatais no que toca à promoção da saúde públi-
ca.”1 A outro giro, o artigo 165, § 2º, da Constituição Federal e os
artigos 16 e seguintes da Lei Complementar n.º 101/2000 não estão
atendidos. A aquisição do remédio constitui espécie de despesa pú-
blica que exige previsão orçamentária. Como precedentes, tem-se
que a Ministra Ellen Gracie (nos pedidos do Estado de Alagoas na
Suspensão de Tutela Antecipada (STA) 91 e do Estado de Goiás na
SS 3.263, ambos os pleitos formulados perante o Supremo Tribunal
Federal), declarou estar configurada a lesão à ordem pública, já que
a execução de decisões, como a ora impugnada, “afeta o já abalado
sistema público de saúde”. Importante descrever que, caso prevale-
ça a decisão de primeiro grau, obrigando o fornecimento de medica-
mento a paciente que não se enquadra nos critérios estatais, o Juiz se
transformará em administrador das finanças, obras e prioridades pú-
blicas, ferindo o princípio da independência dos poderes2. Conforme
leciona o Magistrado EDUARDO APPIO, os juízes não podem for-
mular políticas públicas, mas apenas executar políticas públicas3. No
caso da saúde é o Poder Executivo quem define quais serão as polí-
ticas públicas prioritárias durante a gestão de um governo. Aliás, em
corroboração à presente decisão, vale conferir precedente desta Pre-
sidência, qual seja, processo nº 417.375-1, referente a suspensão de
liminar quanto ao fornecimento da droga HUMIRA PELO EXPOS-
TO, no sentido de se evitar grave lesão à ordem e economia públicas,
DEFIRO o pedido de suspensão da execução de liminar concedida
nos autos nº 570/2008 de ação ordinária, em trâmite perante o Juízo
de Vara Única da Comarca de Altônia. Esta decisão deve ser mantida
até o trânsito em julgado da sentença, nos termos do artigo 4º, § 9º,
da Lei 8.437/92. Expeça-se fac-símile ao Juízo da causa para comu-
nicar-lhe o decidido. Publique-se e intime-se. Curitiba, 01º de de-
zembro de 2.008. J. VIDAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0548310-5 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2008/349540. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000388 Indenização.
Requerente: Estado do Paraná. Advogado: Fabiano Lima Pereira,
Elpidio Rodrigues Garcia Junior, Rosilda Tavares de Oliveira Du-
mas. Interessado: Valdemar de Lima. Advogado: Luiz Antonio de
Souza, Maressa Pavlak. Interessado: Ministério Público do Estado
do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal
Coelho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. O Estado do Paraná, com fundamento no artigo 4º da Lei nº 8.437/
92, efetuou pedido de suspensão de liminar concedida nos autos de
Obrigação de Fazer nº 388/2008, em trâmite no Juízo da Vara Cível
da Comarca de Laranjeiras do Sul. Visa afastar os efeitos da decisão
de primeiro grau que determinou a intervenção cirúrgica suposta-
mente necessária ao tratamento do paciente Valdemar de Lima, por-
tador de doença ocular conhecida como “pterígio”. Sob pena de multa
cominatória diária de R$ 1.000,00 (mil reais), além da cirurgia a ser
realizada no prazo de 30 (trinta) dias, deveria o ente público supor-
tar também as estadias do convalescente. Argüiu o Estado a impossi-
bilidade de se conceder liminar, diante da irreversibilidade do provi-
mento judicial deferido. Argumentou ainda que, dado ao custo da

intervenção cirúrgica, grave lesão seria imposta à economia pública.
Ressaltou que a interpretação do artigo 196 da Constituição Federal
deve ser dada de forma estrita, ante a necessidade de se levar em
conta os programas de saúde de responsabilidade da União, Estados
e Municípios. Entendeu, ainda, que a concessão desenfreada de limi-
nares, desconsidera a própria ordem administrativa da gestão públi-
ca, vinculada a fatores de previsão orçamentária advindos da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Por fim, lembrou nesse contexto que o mé-
rito do ato administrativo não é passível de apreciação pelo Poder
Judiciário, de modo que a análise das questões referentes ao forneci-
mento de medicamentos e intervenções cirúrgicas, pela via judicial,
afeta os preceitos concernentes à tripartição de poderes, causando
grave lesão à ordem administrativa. Pleiteou, pois, a suspensão de
liminar, até o trânsito em julgado da decisão final. 2. Para a suspen-
são da execução de liminar, na linha do regulado pelo artigo 4º da
Lei nº 8.437/92, há de se valorar, tão-somente, a existência de grave
lesão ao interesse público. O que deve ser examinado, respeitados os
limites da cognição horizontal, é a possível ocorrência de lesão à
ordem e à economia públicas em confronto, in casu, com o problema
da subjetivação do direito social fundamental à saúde. Com efeito, a
Constituição de 1988 dispõe, em seu artigo 196, que a saúde é direi-
to de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem ao acesso universal igualitário. Coloca-se a
necessidade de averiguar se, mesmo na condição de direito social
fundamental, pode o particular, ilimitadamente, exigir tutela para
pretensões em torno do direito à saúde. O atendimento integral no
Sistema Único de Saúde a que se refere o texto constitucional não
constitui garantia de que o doente possa dispor de toda espécie de
tratamento, sem considerar as possibilidades materiais e econômicas
do Estado. Apesar de constar em declaração médica a necessidade
do paciente quanto à intervenção cirúrgica, não restou evidenciada a
eficácia exclusiva do tratamento. Ademais, não se admite a dispensa
de verba pública, quando sequer existe certeza acerca da eficácia,
sob pena, inclusive, de se ferir o princípio da igualdade. Como se não
bastasse, a liminar, dado ao efeito multiplicador das ações, compro-
mete a dinâmica administrativa do Estado. “Vem se tornado recor-
rente a objeção de que as decisões judiciais em matéria de medica-
mentos provocam a desorganização da Administração Pública... Tais
decisões privariam a Administração da capacidade de se planejar,
comprometendo a eficiência administrativa no atendimento ao cida-
dão. Cada uma das decisões pode atender às necessidades imediatas
do jurisdicionado, mas, globalmente, impediria a otimização das pos-
sibilidades estatais no que toca à promoção da saúde pública.”1 A
outro giro, o artigo 165, § 2º, da Constituição Federal e os artigos 16
e seguintes da Lei Complementar nº 101/2000 não estão atendidos.
O gasto com a intervenção cirúrgica constitui espécie de despesa
pública que exige previsão orçamentária. Como precedentes, tem-se
que a Ministra Ellen Gracie (nos pedidos do Estado de Alagoas na
Suspensão de Tutela Antecipada (STA) 91 e do Estado de Goiás na
SS 3.263, ambos os pleitos formulados perante o Supremo Tribunal
Federal), declarou estar configurada a lesão à ordem pública, já que
a execução de decisões, como a ora impugnada, “afeta o já abalado
sistema público de saúde”. Importante descrever que, caso prevale-
ça a decisão de primeiro grau, obrigando a realização de cirurgia, o
Juiz se transformará em administrador das finanças, obras e priorida-
des públicas, ferindo o princípio da independência dos poderes2.
Conforme leciona o Magistrado EDUARDO APPIO, os juízes não
podem formular políticas públicas, mas apenas executar políticas
públicas3. No caso da saúde é o Poder Executivo quem define quais
serão as políticas públicas prioritárias durante a gestão de um gover-
no. Aliás, em corroboração à presente decisão, vale conferir prece-
dente desta Presidência, qual seja, processo nº 519355-9. PELO
EXPOSTO, no sentido de se evitar grave lesão à ordem e economia
públicas, DEFIRO o pedido de suspensão da execução de liminar
concedida nos autos nº 388/08 de ação ordinária, em trâmite perante
o Juízo da Vara Cível da Comarca de Laranjeiras do Sul. Esta deci-
são deve ser mantida até o trânsito em julgado da sentença, nos ter-
mos do artigo 4º, § 9º, da Lei 8.437/92. Expeça-se fac-símile ao
Juízo da causa para comunicar-lhe o decidido. Publique-se e intime-
se. Curitiba, 03 de dezembro de 2.008. J. VIDAL COELHO Presi-
dente 1 BARROSO, Luis Roberto - Da Falta de Efetividade à Judici-
alização Excessiva: Direito à Saúde, Fornecimento Gratuito de Me-
dicamentos e Parâmetros para a Atuação Judicial.” 2 RESP 169876/
SP - Rel. Min. José Delgado. 3 In artigo “Não cabe ao Juiz determi-
nar política pública de saúde” - Revista Consultor Jurídico em 23/11/
2005.

0005 . Processo/Prot: 0548646-0 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2008/349472. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2008.00000694 Ação Civil Pública. Requerente: Câmara
Municipal de Cianorte. Advogado: Luiz Carlos Biaggi, Gláucio Mi-
aki, Maurício Gonçalves Pereira, Fernando Grecco Beffa. Requeren-
te: Município de Tuneiras do Oeste, Município de São Manoel do
Paraná, Município de Jussara, Município de Tapejara, Câmara Muni-
cipal de Tapejara, Câmra Municipal de Jussara, Município de India-
nópolis, Câmara Municipal de Indianópolis, Câmara Municipal de
Rondon, Câmara Municipal de Guaporema. Advogado: Luiz Carlos
Biaggi. Interessado: Ministério Público do Estado do Paraná, Fun-
dação Hospitalar de Saúde (santa Casa de Cianorte), Jorge Abou
Nabhan, Evandro Terra Peixoto. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

1. CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, MUNICÍPIO DE TU-
NEIRAS DO OESTE, MUNICÍPIO DE SÃO MANOEL DO PARA-
NÁ, MUNICÍPIO DE JUSSARA, MUNICÍPIO DE TAPEJARA,
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, CÂMARA MUNICIPAL
DE JUSSARA, MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS, CÂMARA
MUNICIPAL DE RONDON, CÂMARA MUNICIPAL DE GUAPO-
REMA, com fundamento no artigo 4º da Lei n.º 8.437/92, formula-
ram pedido de suspensão de liminar, para o fim de afastar os efeitos
da liminar proferida na ação civil pública n. 694/2008, em trâmite
perante a Vara Cível da Comarca de Cianorte, que decretou a inter-
venção da Fundação Hospitalar de Saúde (FHISA), também conhe-
cida como Santa Casa de Cianorte, e determinou o afastamento dos

Processos do
Órgão Especial
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médicos Jorge Abou Nabhan e Evandro Terra Peixoto de seu Conse-
lho Diretor, nomeando interventora Madalena Aparecida Volpato e,
sucessivamente, Wagner Luiz Marques. Na inicial sustentaram que a
decisão de afastamento do médico Jorge Abou Nabhan da adminis-
tração da FHISA subverteu a ordem estabelecida, eis que desenvol-
via com dedicação, amplo trabalho de atendimento à saúde da popu-
lação enquanto Presidente da Santa Casa de Cianorte e bem adminis-
trava os respectivos recursos, dotando-a de modernas instalações e
equipamentos, e criando convênios com todos os Municípios Reque-
rentes para o atendimento indiscriminado dos pacientes, inclusive,
sendo credenciada para a prestação de serviço médico hospitalar do
SAS, ao contrário do atual administrador, que, além de não possuir
experiência em gestão hospitalar, não vem direcionando corretamente
os recursos existentes nas contas bancárias da Fundação, tornando-a
inadimplente, demitindo, também, a primitiva administradora nome-
ada pelo juízo, única que dispunha de conhecimentos na área corres-
pondente, bem ainda, paralisando as obras de ampliação do prédio
da instituição e inviabilizando o repasse de verbas públicas para in-
vestimento na saúde, fatos que acarretam grave lesão à saúde públi-
ca e que, inclusive, geraram comoção no meio social. Pugnaram pela
concessão de liminar para suspender os efeitos da decisão concedida
nos autos da ação civil pública, com vistas a evitar grave lesão à
saúde pública e em face do manifesto interesse público. 2. A base
normativa que fundamenta o instituto da suspensão (Leis 4.348/64,
8.437/92, 9.494/97, Lei 7.347/85) permite que a Presidência do Tri-
bunal de Justiça, para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à seguran-
ça e à economia públicas, suspenda a execução de decisões concessi-
vas de segurança, de liminar ou de tutela antecipada, proferidas em
primeira instância, pelos juízos de primeiro grau. É pacífico, outros-
sim, que o exame a ser feito nesta estreita via é de se verificar se da
decisão atacada é possível entrever-se a ocorrência de grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. Vale dizer, esta
medida se limita a analisar qual decisão tem maior potencial ofensivo
ao interesse público, pois o que se procura é a manutenção da ordem
pública com o fim de evitar lesão ao interesse público protegido pelo
sistema jurídico nacional. Alega-se, nesta suspensão de liminar, pos-
sível lesão à saúde pública, diante da má administração da Fundação
levada a efeito pelo interventor nomeado pelo juízo de 1º grau, que
culmina por comprometer o atendimento à população regional. To-
davia, não vislumbro a ocorrência de grave lesão à saúde pública.
Isso porque a inicial e a documentação que a acompanha não contêm
qualquer elemento concreto a indicar essa suposta lesão, decorrente
dos efeitos concretos da decisão liminar.Vale dizer, não é possível
aferir a má administração impingida ao interventor, sendo que meras
moções de apoio à Diretoria anterior e de repúdio à hodierna gestão
não são aptas a comprovar dita lesão. O contido no artigo 4.º, da Lei
n.º 8.437/1992 e artigo 12, § 1º, da Lei n. 7.437/85 exigem lesão
efetiva à saúde pública para a viabilidade do pleito de suspensão de
liminar. Registre-se que, a decisão de suspensão de liminar não al-
cança situações hipotéticas de risco de lesão à saúde pública, decor-
rente da decisão judicial. Isto é, não basta a mera afirmação de que o
atual interventor, diga-se de passagem, com qualificação na área de
administração (fls. 70/71), vem gerenciando de forma temerária a
instituição, afetando a qualidade dos serviços médicos e inviabilizan-
do a obtenção de recursos na área da saúde, com prejuízos à popula-
ção regional. Era de rigor a comprovação, mediante prova documen-
tal, dessas ocorrências e do efetivo risco de lesão. Convém salientar
que a decisão liminar impôs ao interventor nomeado o dever de pres-
tar contas bimestralmente de seus atos de gestão, de forma que, qual-
quer malversação dos recursos da Fundação e a consecutiva presta-
ção de serviços atinentes à saúde, poderão ser aferidas, periodica-
mente, tanto pelo Poder Judiciário, como pelo Ministério Público,
podendo, respectivamente, requerer e promover, a devida substitui-
ção, caso detectada qualquer irregularidade. Enfim, a situação de
grave risco ao interesse público há de resultar concretamente de-
monstrada, o que não ocorreu no caso dos autos, onde a argumenta-
ção está restrita à unilateral e não comprovada alegação de que, a
permanecer o interventor nomeado, contrariado estaria o interesse
público. A conclusão que se impõe é a de que não existe risco de
lesão à saúde pública, na forma do artigo 12, § 1º, da Lei n. 7.437/
95, a sustentar o pedido de suspensão da execução da liminar conce-
dida na ação civil pública. 3. Diante do exposto, INDEFIRO o pedi-
do de suspensão da liminar concedida nos autos de ação civil pública
n. 694/2008, da Vara Cível da Comarca de Cianorte. Comunique-se
via fax ao Juiz da causa. Publique-se e intimem-se. Curitiba, 03 de
dezembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0006 . Processo/Prot: 0138012-3 Ação Penal Originária (OE)

. Protocolo: 2003/32301. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2002.00000097 Ação Penal. Autor: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Réu: Jocelito Canto. Advogado:
Silvane Erdmann Buczak, Alex Fernando Dal Pizzol, Antônio Carlos
de Andrade Vianna, Alessandro Silverio, Bruno Augusto Gonçalves
Vianna. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Telmo Che-
rem. Relator Convocado: Desª Regina Afonso Portes. Despacho:

DESPACHO DECISÓRIO Considerando o trânsito em julgado do v.
acórdão do Superior Tribunal de Justiça, que julgou extinta a punibi-
lidade do acusado para o caso em apreço, proferido em sede de em-
bargos de declaração de decisão concessiva de habeas corpus que
anulou o julgamento anterior por cerceamento de defesa (conforme
documentos fls. 516/521), determino o arquivamento do processo.
Int. Curitiba, 28 de novembro de 2008. DESª REGINA AFONSO
PORTES Relatora

0007 . Processo/Prot: 0347756-3 Queixa Crime (OE)

. Protocolo: 2006/81314. Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio
Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Querelan-
te: Antônio Wandscheer. Advogado: Airton Savio Vargas. Querela-
do: Geraldo Cartário Ribeiro. Advogado: Antônio Carlos de Andra-
de Vianna, Leonardo Lobo de Andrade Vianna, Marina Bastos da
Porciúncula. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Telmo

Cherem. Relator Convocado: Desª Regina Afonso Portes. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

DESPACHO DECISÓRIO Trata-se de Queixa-Crime ajuizada por
Antônio Wandscheer, contra Geraldo Cartário Ribeiro, Deputado
Estadual do Paraná e radialista, devido à supostas ofensas deste con-
tra a honra daquele veiculadas em reportagem no programa “Balan-
ço Geral”, de apresentação do querelado e transmitido pela rádio CR
RADIODIFUSÃO, em 03 de abril de 2006, incidindo o querelado
nos delitos de calúnia, difamação e injúria (respectivamente, arts.
20,21, e 22 da Lei de Imprensa, nº 5250/1967). Tentada audiência de
conciliação, a mesma foi cancelada devido a manifesto desinteresse
do Querelado (f.38). Na seqüência, à data de 03/09/2007, o Sr. Ge-
raldo C. Ribeiro apresentou resposta (fls. 68/80) à queixa-crime, in-
tentando a rejeição da mesma com base na imunidade material de-
corrente de seu cargo de Deputado Estadual e na liberdade de ex-
pressão e interesse público incidente sobre as opiniões por ele profe-
ridas contra o querelante. Inobstante as alegações do querelado, acor-
daram os integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do
Paraná (TJPR) pelo recebimento da Queixa Crime (fls. 252/259).
Foram, em seguida, opostos embargos de declaração pelo querelado
(fls. 263/265) devido a suposta omissão do julgado no que tange à
argüição de inconstitucionalidade dos delitos contra a honra, previs-
to no Código Penal. Contudo, em 04/07/08, os embargos foram una-
nimemente rejeitados pelo TJPR. Passados mais de dois meses, em
23/09/08, o querelante informou (fls. 284/285) seu desinteresse no
prosseguimento da demanda, pelo que pediu a extinção do processo,
requerimento que contou com a assinatura do querelado, ratifican-
do-o. Parecer da Procuradoria Geral de Justiça (fls. 293/295), pelo
atendimento ao pedido do querelante de reconhecer a extinção da
queixa. É o relatório. DECIDO Com base no artigo 30 do Código de
Processo Penal (CPP), trata-se de espécie de ação penal privada,
cuja legitimidade para agir pertence ao próprio ofendido. O processo
em tela é, portanto, disponível. Em outras palavras, cabe ao titular
da ação penal privada propô-lo ou abandoná-la, já que a mesma ver-
sa sobre delitos que atingem tão somente a sua pessoa (crimes aten-
tatórios à honra), sendo portanto, apenas de seu interesse a punição
do agente. Ademais, uma vez que in casu o querelante expressamen-
te desistiu do prosseguimento da ação penal e tal foi aceito pelo
querelado, com base nos artigos 106, § 1º, e 107, inciso V, do Códi-
go Penal (CP), bem como nos artigos 51 e 59 do Código de Processo
Penal (CPP), verifica-se que tacitamente o querelante perdoou o
querelado. Assim, não havendo qualquer prejuízo direto à coletivi-
dade em não se prosseguindo no feito em tela e sabendo-se que o
perdão é causa para a extinção da punibilidade do agente, obstando
assim, o jus puniendi, não há qualquer impedimento para que se re-
conheça tal extinção da pretensão punitiva, conseqüentemente resul-
tando na extinção do próprio processo, conforme requer o querelan-
te. Diante do exposto, homologo o pedido de desistência da Ação
Penal, extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Int. Curiti-
ba, 28 de novembro de 2008. DES.ª REGINA AFONSO PORTES
Relatora Convocada

0008 . Processo/Prot: 0506373-2/01 Agravo

. Protocolo: 2008/206637. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 506373-2 Man-
dado de Segurança. Agravante: Vinicius Rodrigues Lopes. Advoga-
do: Ricardo Kleine de Maria Sobrinho. Agravado: Alexandra Pedro-
so Peppes. Advogado: Ediney Linhares. Interessado: Presidente da
Banca Examinadora do Concurso Para Provimento de Cargos de
Assessor Jurídico do Quadro de Servidores do Poder Judiciário da
Secretaria do Tribunal de Justiça do Paraná, Mauro Troiano. Advo-
gado: Lucius Marcus Oliveira. Interessado: Presidente do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Des.
Rafael Augusto Cassetari. Despacho:

1. Homologo a desistência formulada pelo agravante à fl. 321 TJ,
julgando extinto o procedimento recursal de mérito, fulcro no art.
501 do CPC c/c inc. XVI do art. 140 do RITJ. 2. Procedam- se as
anotações de estilo. 3. Após, à conclusão. 4. Cumpra-se. 5. Int. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008. Des. Rafael Augusto Cassetari -
Relator

0009 . Processo/Prot: 0506852-8 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/175396. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Carlos Miguel Villar
de Souza Júnior. Advogado: Leonardo da Costa, Juliana Barbar de
Carvalho Antunes, Fabiana Tereza Cristina Pimentel, Carla Cristine
Karpstein Romanelli. Impetrado: Presidente da Comissão de Con-
curso Público Para Provimento de Cargos de Juiz Substituto do Es-
tado do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Raul
Alberto Dantas Junior, Valquiria Bassetti Prochmann, Carlos Frede-
rico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Cargo Vago (Des. Angelo Zattar). Relator Convocado: Des.
Eduardo Fagundes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc.. I - Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por
Carlos Miguel Villar de Souza Júnior contra ato do Senhor Presiden-
te da Comissão de Concursos e Promoções do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná consubstanciado na mudança de gabarito da prova
preambular da 1ª fase relativa ao concurso para provimento do cargo
de Juiz de Direito Substituto do Estado do Paraná convocado pelo
Edital nº 01/2007-2008. Asseverou, que diante da decisão atacada
proferida pela Comissão do Concurso citado, houve uma análise dis-
cricionária não permitida no âmbito da administração pública, o que
causou prejuízo ao impetrante, podendo ser, por esta via constituci-
onal, garantida a lisura e isonomia inerente a todo e qualquer con-
curso público. O impetrante relata (fls. 02/21) que participou da pri-
meira prova objetiva para provimento de cargos de Juiz Substituto,
em data de 27 de abril de 2008 e, após lançado o gabarito oficial do
concurso, constatou ter alcançado a nota de 77 (setenta e sete) pon-
tos, sendo que a média de corte para a classificação na segunda fase
do concurso ficou na marca de 78 (setenta e oito) pontos. Ocorre

que o impetrante perdeu 01 (um) ponto na matéria de Direito Cons-
titucional (Questão 7, da prova A, a qual contradiz texto constituci-
onal) devido alteração no gabarito, pois o gabarito provisório do
concurso apresentou a alternativa “B” como a correta e, após, o ga-
barito definitivo passou a considerar a assertiva “D” como a correta.
Sendo assim, o impetrante trouxe aos autos entendimentos doutriná-
rios e jurisprudenciais, pugnando pela concessão de medida liminar
para o fim de reconhecer a nulidade da referida questão nos termos
do edital e, conseqüentemente, possa participar das fases subseqüentes
do certame sendo determinado o deferimento de sua inscrição defi-
nitiva, bem como por posterior confirmação da segurança. Remeti-
dos os autos a este Colendo Tribunal, o estudo realizado pelo setor
de Distribuição do TJPR constatou impedimento dos Eminentes De-
sembargadores Ivan Bortoleto, Rogério Kanayama e Sérgio Arenhart,
conforme fl. 105. O pedido de liminar foi concedido (fls.66-68) pelo
Eminente Desembargador Ângelo Zattar, oportunidade em que tam-
bém determinou a notificação da autoridade apontada como coatora
para o fim de prestar informações. Em suas informações (fls. 76-80)
a autoridade impetrada instruiu os autos com Ata da Quarta Reunião
dos Membros da Comissão de Concurso para Provimento de Cargos
de Juiz Substituto do Estado do Paraná e esclareceu que a Banca
Examinadora do Concurso decidiu por prover os recursos interpos-
tos contra as questões n.º 07 (prova A) e n.º 17 (prova B), modifi-
cando o gabarito desta para alternativa “B”, pois dispõe a impossibi-
lidade de eleições indiretas, quando, na realidade, a Constituição
Federal prevê possibilidade para tal. Sustentou, ainda, que a análise
de questões de prova, os critérios de avaliação e as notas atribuídas
aos candidatos são matérias atinentes ao mérito do ato administrati-
vo e, por conseguinte, competência administrativa dos Tribunais,
sendo inadmissível o Poder Judiciário examinar questões de provas
de concursos públicos. Nesse sentido, e sob fundamento de que o
interesse particular da impetrante não pode sobrepor-se ao interesse
público, bem como por ausência de direito líquido e certo, manifes-
tou-se pela cassação da liminar concedida e pela denegação da segu-
rança. Instada, a douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou
parecer (fls.93-109), pugnando, preliminarmente para a inclusão do
Estado do Paraná para integrar a lide, bem como, no mérito, pela
confirmação da liminar deferida e conseqüente concessão definitiva
da ordem para anular a referida questão da prova de direito constitu-
cional. Durante o trâmite do remédio constitucional, ocorreu a Pro-
va Escrita Teórica da 2ª Fase do concurso, na qual o candidato com-
pareceu, devido a liminar concedida neste mandamus, razão pela qual,
o Eminente Desembargador Mario Rau, para o qual os autos foram
conclusos, solicitou informações sobre o desempenho do candidato
até a atual fase do certame, bem, como determinou que providenci-
asse a citação do litisconsorte passivo necessário tal como requereu
a douta Procuradoria Geral de Justiça. Conforme informações de
fls.121/122 o impetrante não obteve nota suficiente para aprovação
à Prova Escrita Prática da 2ª Fase do concurso. Devidamente citado,
o Estado do Paraná requereu o aguardo das informações da autori-
dade impetrada para, depois, manifestar-se nos autos (fl.131). Em
nova manifestação, após determinação deste Relator, o Estado do
Paraná reiterou as razões da autoridade impetrada pugnando pela
cassação da liminar inicialmente deferida e denegação da segurança.
É, em síntese, o relatório. II - É imperioso ressaltar que o julgamento
do presente remédio constitucional está prejudicado em razão da não
aprovação do candidato na 2ª Fase do Concurso, qual seja, a Prova
Escrita - Teórica e, conseqüente, no não comparecimento do candi-
data no prosseguimento do certame. Retira-se dos autos que, diante
da liminar concedia neste mandando de segurança, o impetrante par-
ticipou da 2ª Fase no Concurso para Provimento de Cargo de Juiz
Substituto do Estado do Paraná que se realizou no dia 17 de agosto
de 2008. Contudo, nesta prova o candidato obteve as seguintes no-
tas finais: Direito Civil - 5,20; Direito Processual Civil - 3,40; Direi-
to Constitucional - 3,90; Direito Penal - 5,20 e Direito Processual
Penal - 5,70 (informações obtidas via contato telefônico com a Se-
cretária do Concurso Dra. Maryland Camargo Boaron). Com essas
notas, segundo as normas do edital do concurso, o candidato não
obteve aprovação nas disciplinas de Direito Processual Civil e de
Direito Constitucional, sendo, portanto, desclassificado do certame
conforme dispõe o item IX, A, 2: “será eliminado o candidato que
não alcançar, em cada uma dessas disciplinas, nota igual ou superior
a 5 (cinco).” Outrossim, conforme EDITAL DE CONCURSO PÚ-
BLICO Nº 08-2007/2008 - PARA PROVIMENTO DE CARGOS
DE JUIZ SUBSTITUTO DO ESTADO DO PARANÁ - que listou os
candidatos aprovados na Prova Escrita Teórica da 2ª Fase e habilita-
dos à Prova Escrita Prática da 2ª Fase (Sentença), não constou o
nome do impetrante Carlos Miguel Villar de Souza Júnior, razão pela
qual ele não estava habilitado e, conseqüentemente, não compareceu
à Prova Escrita Prática da 2ª Fase (Sentença) que se realizou nos
dias 11 e 12 de outubro de 2008. Tal circunstância também eliminou
o candidato na forma do item IX, 2: “a ausência do candidato a qual-
quer das provas, seja qual for o motivo, implicará o cancelamento da
respectiva inscrição.” Diante disso, restou prejudicada a análise do
mérito do presente mandamus, haja vista que se tornou irrelevante a
concessão do ponto controverso na Prova Preambular - 1ª Fase, di-
ante da não aprovação do impetrante na Prova Escrita Teórica - 2ª
Fase. Nesse sentido já decidiu este Tribunal de Justiça, por meio de
seu Órgão Especial: “MANDADO DE SEGURANÇA CONCURSO
PÚBLICO - PEDIDO DE LIMINAR PARA ASSEGURAR O DI-
REITO DA IMPETRANTE NA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA EM
RELAÇÃO À SEGUNDA FASE DAS PROVAS - CONCESSÃO -
PERDA DO OBJETO - SEGURANÇA PREJUDICADA.” (TJPR,
Acórdão nº 5157, Mandado de Segurança nº 97.857-4, Órgão Espe-
cial, Rel. Des. Octávio Valeixo). MANDADO DE SEGURANÇA -
CONCURSO PÚBLICO - PEDIDO LIMINAR PARA ASSEGURAR
DIREITO DE PARTICIPAÇÃO NA FASE SUBSEQÜENTE - SE-
GURANÇA LIMINARMENTE CONCEDIDA - PERDA DO INTE-
RESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO MANDADO. (TJPR,
Acórdão nº 5556, Mandado de Segurança nº 99379-3, Órgão Espe-
cial, Rel. Des. Celso Rotoli de Macedo). III - Esvaziada, pois, de
objeto processual a impetração, declaro, com fundamento no art.
140, XXV, do Regimento Interno desta Corte, prejudicado o writ e,
assim, revogo o respeitável despacho de fls. 108 usque 113, e conse-
qüentemente julgo extinto o presente feito sem exame do mérito (art.
267, VI, CPC), com a venia de estilo. IV - Publique-se. Registre-se.

Intime-se. V - Oportunamente, arquivem-se os presentes autos, com
as cautelas devidas. Curitiba, 27 de novembro de 2008. DES.
EDUARDO FAGUNDES Relator Convocado JB

0010 . Processo/Prot: 0541362-1 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/320165. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Ivaí Artefatos de Ci-
mento Ltda. Advogado: Valéria dos Santos Tondato, Guilherme
Grummt Wolf, Fabiana Baptista Silva Caricati. Impetrado: Governa-
dor do Estado do Paraná, Secretário de Estado da Fazenda. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Re-
lator Convocado: Des. Augusto Lopes Cortes. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, etc. I - Trata-se de pedido de reconsideração do despacho
que indeferiu a liminar para suspensão da exigibilidade dos débitos
de ICMS bem como para expedição de Certidão Positiva com Efei-
tos de Negativa, sob os fundamentos de que sem conhecer as justifi-
cativas da autoridade fazendária, bem como não se mostrando confi-
gurada efetiva violação de um direito líquido e certo não haveria
como ser concedida a liminar pleiteada. Sustenta a impetrante que
não há dúvidas de que os pedidos de compensação realizados pela
impetrante, na forma do artigo 151, III, 1ª parte, do Código Tributá-
rio Nacional, enquadrado no termo “reclamações”, são hábeis à sus-
pensão ‘ex lege” da exigibilidade do crédito tributário. Diante do
exposto, requer seja reconsiderado o pedido liminar, para deferir com
urgência e inaudita altera partes a liminar pleiteada, para suspender a
exigibilidade dos débitos de ICMS, conforme mencionados na inici-
al. II- Os argumentos trazidos com o pedido de reconsideração de
fls. 142/154, por si só, não têm o condão de modificar a decisão que
deixou de conceder a liminar pleiteada de fls. 113/114, daí porque o
indefiro. III - Dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. IV -
Intimem-se. Curitiba, 01 de dezembro de 2008. Augusto Côrtes Re-
lator

0011 . Processo/Prot: 0541871-5 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2008/322520. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000841 Mandado de Segurança. Reque-
rente: Estado do Paraná. Advogado: Clecius Alexandre Duran, Ber-
nadete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigulo. Interessado: Victor
Simoni Marques. Advogado: Sandro Rafael Barioni de Matos. Ór-
gão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Antonio Lopes de No-
ronha. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Não conheço do pedido de “suspensão de execução de sentença”
e determino o arquivamento dos autos pela perda do objeto, tendo
em vista a decisão proferida nos autos de Suspensão de Execução de
Liminar e de Sentença (nºs 316.469-2 e 433.743-9), pela qual foi
deferido o pleito do Estado do Paraná para cassar a decisão proferi-
da pelo Dr. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Londrina,
que determinou o bloqueio de contas do requerente, e manter a sus-
pensão da liminar inicialmente deferida para obstar o fornecimento
do medicamento postulado por Victor Simoni Marques, até o trânsi-
to em julgado do Mandado de Segurança nº 841/2005. 2. Intimem-
se. 3. Dê-se ciência à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba,
4 de dezembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente e Relator

0012 . Processo/Prot: 0542434-6 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/325977. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Antônio Kucinski e
Companhia. Advogado: Wilson Naldo Grube Filho, Olávio Pires Pe-
reira, Paulo Augusto Grube. Impetrado: Governador do Estado do
Paraná. Advogado: Carlos Augusto Antunes, Pedro de Noronha da
Costa Bispo, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julga-
dor: Órgão Especial. Relator: Des. Rogério Coelho. Relator Convo-
cado: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Despacho: Cumpra-se o ve-
nerando despacho.

1. Verifico a princípio, que existe no pedido e respectiva fundamen-
tação a possibilidade da existência de direito “líquido e certo”, exi-
gência legal para a concessão do “mandamus”. Assim, demonstrado
o fumus boni juris e o periculum in mora, DEFIRO A LIMINAR
requerida, determinando a suspensão da exigibilidade dos débitos
tributários inscritos em dívida ativa sob os nºs 2878642-7; 2880975-
1; 2883967-7; 2886816-2, bem como, a expedição da Certidão Posi-
tiva com efeitos Negativa, até que sobrevenha a decisão deste Órgão
Especial. 2. Oficie-se e notifique-se a autoridade apontada como
coatora quanto à concessão da liminar e, também para que, no prazo
de 10 (dez) dias, preste as informações que entender necessárias. 3.
Após, abra-se vistas à douta Procuradoria Geral de Justiça. 4. Inti-
me-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008 PAULO ROBERTO VAS-
CONCELOS RELATOR

0013 . Processo/Prot: 0543770-1 Reclamação (OE)

. Protocolo: 2008/329135. Comarca: Quedas do Iguaçu. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 484991-4 Apelação Civel. Reclamante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Reclamado: 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado: Estado do
Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Paulo Ro-
berto Vasconcelos. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. 1. O Ministério Público do Estado do Paraná, com supedâ-
neo no art. 101, VII, “h”, da Constituição Estadual e no art. 208, §
2º, do RITJ/PR, ingressou com a presente RECLAMAÇÃO em face
dos Acórdãos nº 21.001 e 21.870, proferidos na Apelação Cível nº
484.991-4, apreciada pela 5ª Câmara Cível desta Corte Estadual. Aduz
o reclamante que naqueles autos originários de Ação Civil Pública, o
parquet atua na tutela de direito indisponível de Jordão Viana visan-
do assegurar-lhe o fornecimento de medicamentos pelo Estado do
Paraná, obtendo a procedência do pedido, tendo o requerido obtido
sucesso em sede recursal quanto ao pleito de ser excluída a condena-



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 9797979797

ção ao pagamento de verba honorária. Em sede de embargos de de-
claração foi aventada omissão quanto à ofensa a reserva de plenário,
o que foi rechaçado, donde cabível a presente reclamação para ga-
rantir a autoridade das decisões e preservar a competência do Colen-
do Órgão Especial desta Corte. Aduz que o Órgão Especial no Inci-
dente de Declaração de Inconstitucionalidade nº 332582-0/01, pro-
feriu o Acórdão de nº 9349, datado de 21/12/07, no qual entendeu
pela constitucionalidade do art. 3º, XV, da Lei Estadual nº 12.241/
98, diferentemente do julgamento da 5ª Câmara Cível ora questiona-
do, impondo-se aplicar o art. 481, parágrafo único, do CPC e o art.
208, § 2º, do RITJPR, quanto à vinculação dos órgãos fracionários
deste Tribunal. Conclui que havendo pronunciamento unânime do
Órgão Especial pela constitucionalidade e/ou inconstitucionalidade
da lei ou ato normativo, tal decisão se torna obrigatória e também
vincula os órgãos fracionários e, na medida em que a 5ª Câmara Cí-
vel descumpre tal comando, ainda que de forma omissiva, portanto,
dúvidas não há quanto ao cabimento da reclamação, autorizando que
este Órgão Especial dê cumprimento à sua decisão consubstanciada
na constitucionalidade da Lei nº 12.241/98. Destaca que na aprecia-
ção de matéria constitucional, pelos Tribunais, ainda que sob a égide
de controle incidental ou difuso, deve observar a reserva de plenário,
conforme art. 97, da CF e súmula de efeitos vinculantes de nº 10/
STF. Assim, assevera, no caso em tela, o não cumprimento do co-
mando constitucional importa em nulidade dos acórdãos. Requer seja
conhecida e dada procedência à reclamação. Com a inicial de fls. 02/
19, o reclamante juntou os documentos de fls. 20/106. É o relatório,
passo à decisão: 2. Conforme se infere das petições cujas cópias fo-
ram juntadas às fls. 60/79 e fls. 81/96, o reclamante elaborou Recur-
so Especial e Recurso Extraordinário, respectivamente, nos quais
deduz tese idêntica à tratada nesta oportunidade. O sistema recursal
brasileiro adota o princípio da unirrecorribilidade, também denomi-
nado unicidade ou singularidade, segundo o qual, contra qualquer
decisão recorrível, cabe apenas um recurso. Neste passo, como a
cláusula de reserva de plenário e a nulidade dos Acórdãos nº 21.001
e 21.870, da 5ª Câmara Cível deste Tribunal Estadual, estão sendo
questionados através de recursos às Cortes Superiores, não há se
falar em admissibilidade do presente pedido de reclamação. Tal en-
tendimento encontra respaldo na jurisprudência do Pretório Excel-
so: CONSTITUCIONAL. ART. 102, I, 1, DA CF. RECLAMAÇÃO.
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. ART. 13 DA LEI 8.038/
90. PROCESSUAL CIVIL. ART. 542, § 3º, DO CPC. RETENÇÃO
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. USURPAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA NÃO CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE PRO-
VIMENTO DE NATUREZA RECURSAL EM SEDE DE RECLA-
MAÇÃO. 1. A pretensão de afastamento da decisão que fez incidir o
teor do § 3º, do art. 542 do CPC, escapa aos pressupostos previstos
na alínea 1 do inciso I do artigo 102 da Constituição, reproduzidos
no art. 13 da Lei 8.038, de 28 de maio de 1990. 2. Reclamação não é
recurso e não se destina a examinar o ato impugnado com vistas a
repudiá-lo por alguma invalidade processual-formal ou corrigi-lo por
erros em face da lei ou da jurisprudência. 3. Usurpação de compe-
tência desta Corte não configurada.1 A competência para analisar a
consonância dos citados julgados proferidos pela 5ª Câmara Cível
com dispositivos de Lei Federal ou com a Constituição Federal está
atribuída, constitucionalmente, ao Superior Tribunal de Justiça e ao
Supremo Tribunal Federal (artigos 102, III e 105, III, da CF), não
cabendo análise através da presente Reclamação. Inaplicável ao caso
o art. 101, inciso VII, “h”, da Constituição Estadual de 1989, que
dispõe: Art. 101. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça,
através de seus órgãos: (...) VII - processar e julgar, originariamen-
te: (...) h) a reclamação para a preservação de sua competência e
garantia da autoridade de suas decisões; De igual forma, a regra do
art. 208, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná suscitada pelo reclamante não se subsume ao caso em tela,
como se infere de sua redação: Art. 208. Só pelo voto da maioria
absoluta de seus membros poderá o Órgão Especial declarar a in-
constitucionalidade de lei ou de ato do poder público. § 1º. Se os
votos dos Desembargadores que não estiverem presentes, por qual-
quer motivo, puderem alterar o resultado, adiar-se-á o julgamento
para que sejam tomados. § 2º. A decisão declaratória ou negatória de
inconstitucionalidade, se for unânime, passará a ser a decisão defini-
tiva, de aplicação obrigatória nos casos análogos, salvo se o órgão
julgador, por motivo relevante, achar necessário provocar novo pro-
nunciamento do Órgão Especial. Inadequada, portanto, a utilização
da reclamação levada pelo Ministério Público com o intuito de im-
pugnar a decisão que lhe foi desfavorável, como se infere da análise
doutrinária: É bastante controvertida a natureza jurídica desse remé-
dio processual: para alguns seria um recurso; outros a vêem como
ação; e também há quem entenda resumir-se em simples incidente
processual. Diante da conceituação de recurso aqui adotada (supra,
n. 8), fica clara a impropriedade de entender-se a reclamação como
tal. Assim, a) a reclamação não visa a impugnar uma decisão, mas
muito ao contrário, assegurar a sua autoridade; b) a reclamação não
se utiliza antes da preclusão, mas depois de haver trânsito em julga-
do; b) a reclamação não se faz na relação processual, mas depois que
esta já se encerrou; d) por meio da reclamação não se objetiva refor-
mar, invalidar, esclarecer ou integrar uma decisão, mas, longe disso,
garantir a autoridade de uma decisão cujo conteúdo se quer justa-
mente preservar. Também não é aceitável a posição dos que a consi-
deram como ação, pois o direito de ação tem por conteúdo o exercí-
cio da jurisdição, assegurando às partes não somente a resposta do
Estado, mas ainda o direito de sustentar as suas razões, o direito ao
contraditório, o direito de influir sobre a formação do convencimen-
to do juiz - tudo através daquilo que se denomina tradicionalmente
devido processo legal. Na reclamação, ao contrário disso, não se
pretende que o Estado exerça a jurisdição, até porque a prestação
jurisdicional já foi obtida, cuidando-se apenas de assegurar a eficácia
do provimento definitivo que a concedeu; muito menos se poderia
cogitar de assegurar aos interessados, através da reclamação, uma
reabertura da discussão contraditória que precedeu a tal provimento.
Por último, não é possível concordar com a opinião de que a recla-
mação seria um incidente processual. Essa tese poderia, quando muito,
explicar a natureza da reclamação quando se trata de preservar a
competência do tribunal, diante de um processo instaurado perante
outro órgão incompetente, mas não resolve a questão levantada na
situação em que busca garantir a efetividade de um julgamento pro-

ferido em processo já encerrado, como prevêem a Constituição Fe-
deral e os regimentos dos tribunais. Afastadas essas soluções; e es-
pecialmente diante da constitucionalização do instituto, à partir de
1988, a resposta para a questão da natureza jurídica da reclamação
deve ser buscada na própria Constituição. Trata-se, antes de tudo,
de uma garantia especial que pode ser subsumida na cláusula consti-
tucional que assegura ‘o direito de petição aos Poderes Públicos em
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder’ (CF, art.
5º, inc. XXXIV, letra a). (...)2 Efetivamente, a Reclamação é um
remédio processual atípico somente sendo admissível em casos ex-
cepcionais para preservação da competência ou da autoridade das
decisões dos Tribunais, não podendo ser processada com substituti-
vo ao recurso cabível na espécie. Assim, como os Acórdãos nº 21.001
e 21.870, da 5ª Câmara Cível desta Corte, são objeto de questiona-
mento através dos recursos cabíveis à espécie, dirigidos às Cortes
Superiores, não é admissível sua análise através desta Reclamação
Ante o exposto, nego seguimento à Reclamação, por manifestamen-
te inadmissível, o que faço com supedâneo no art. 557, caput, do
CPC. 3. Intime-se. Curitiba, 26 de novembro de 2008. PAULO RO-
BERTO VASCONCELOS RELATOR 1 Recl. AgR. 3800/PR, Rel.
Min. Ellen Grace, Tribunal Pleno, DJU 09/06/06. 2 GRINOVER,
Ada Pellegrini. Recursos no Processo Penal: Teoria geral dos recur-
sos, recursos em espécie, ações de impugnação e reclamação aos
tribunais / Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho
e Antonio Scaranse Fernandes. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 2005. p. 431/432.

0014 . Processo/Prot: 0544141-4 Ação Direta de Inconstitucionali-
dade

. Protocolo: 2008/331954. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 2006.00009974
Lei Municipal. Autor: Prefeito Municipal de Londrina. Advogado:
Regiane de Oliveira Andreola, Fábio César Teixeira, Ana Claudia
Neves Rennó. Interessado: Câmara Municipal de Londrina. Cura-
dor: PGE Procuradoria Geral do Estado. Advogado: Carlos Frederi-
co Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:
Des. Miguel Pessoa. Despacho:

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade com pedido de
concessão de medida cautelar proposta pelo Prefeito do Município
de Londrina, NEDSON LUIZ MICHELETI, em face da Lei Munici-
pal nº 9974 de 22/06/2006, sendo parte interessada a Câmara Legis-
lativa de Londrina. Fundamenta o pedido na afronta ao art.7º e
par.único da Constituição do Estado do Paraná e art.2º da Constitui-
ção Federal, vale dizer, por afronta ao princípio de separação dos
poderes; que a competência para a iniciativa de leis que disponham
sobre estruturação e atribuições de secretarias de governo recai pri-
vativamente no Chefe do Poder Executivo, regra decorrente do prin-
cípio da simetria entre as Cartas Constitucionais; que a Lei 9974/
2006 determina às Secretarias Municipais de Cultura e Obras o de-
ver de orientar, supervisionar e fiscalizar a construção do Memorial
dos Trabalhadores, a ser realizado em bem público, na Praça Getúlio
Vargas pela iniciativa privada, sem observar a obrigatoriedade da
licitação; que a matéria esbarra nos artigos 66, IV c.c. 87, IV da
Constituição Estadual e art.29, II, da Lei Orgânica do Município de
Londrina; que cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais
conforme previsão do art.77, § 2º da Lei Orgânica do Município de
Londrina; que a lei prevê eleição do construtor do memorial sem
critérios; que a falta de previsão de licitação ofende o art.27, XX da
Constituição Estadual. Requer a concessão da medida cautelar para
suspender a eficácia da Lei nº 9974/2006 de Londrina e ao final, seja
declarada inconstitucional. 2. Do pedido cautelar: a. Impõe-se apre-
ciar o pedido de concessão de medida cautelar, após a manifestação
da Câmara Municipal de Londrina, porquanto a Lei 9974/2006 en-
contra-se vigente há mais de dois anos. b. Intime-se a Câmara Muni-
cipal de Londrina, na pessoa do Sr.Presidente, Orlando Bonilha So-
ares Proença para em 5 (cinco) dias, manifestar-se diante do pedido
de liminar, com base no art. 10, caput da Lei 9868/99. c. Colha-se a
manifestação do Procurador Geral do Estado e, sucessivamente, do
Procurador Geral de Justiça, concedendo-lhes vista dos autos, por
três dias, diante do pedido cautelar em sede de ação direta de incons-
titucionalidade da Lei Municipal de Londrina nº 9974/2006, com ful-
cro no art.10, § 1º da Lei 9868/99. 3. Do pedido principal: a. E com
arrimo no art.6º, parágrafo único da Lei 9868/99, solicito informa-
ções a Câmara Municipal de Londrina, na pessoa do seu represen-
tante legal, no prazo de 30 (trinta) dias, com vistas ao pedido de
declaração de inconstitucionalidade. Intime-se. Curitiba, 3 de dezem-
bro de 2008. Des. MIGUEL PESSOA - Relator.

0015 . Processo/Prot: 0545431-7 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/337116. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: C A C Comércio de
Papéis Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ruy José Miranda
Ratton, Ari Carlos Cantele, Alceu Schwegler, Jefferson Kaminski,
Helton Diego Ferreira. Impetrado: Governador do Estado do Para-
ná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Antenor Deme-
terco Junior. Despacho:

Vistos, etc. I - A Impetrante, C A C Comercio de Papeis Ltda, ajui-
zou o presente Mandado de Segurança, pugnando para que seja con-
cedida medida liminar para suspender os créditos tributários apre-
sentados pelo Estado, cancelando/impedindo a inscrição da Impe-
trante na dívida ativa, reconhecendo o direito líquido e certo da im-
petrante de proceder a compensação do débito fiscal com o precató-
rio adquirido, ou ainda, que seja deferida a liminar mediante presta-
ção de caução dos créditos de precatório. II - Presentes os pressu-
postos de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabi-
mento e inexistência de fato impeditivo e extintivo) e extrínsecos
(tempestividade e regularidade formal), conheço do mandamus. III -
Analisando-se os autos, constata-se que o Impetrante possui débitos
de ICMS. O Impetrante adquiriu através de Escritura Pública com
cessão de crédito, precatório requisitório protocolado perante o Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná a fim de compensar com este,
a dívida fiscal (ICMS) existente junto ao Estado do Paraná. Esta

hipótese está prevista no art. 78, do ADCT, o qual prevê a possibili-
dade de compensação de precatórios com débitos do estado. A juris-
prudência mais recente do Supremo Tribunal Federal converge no
sentido de admitir a compensação dos créditos tributários com os
débitos da Fazenda Estadual, conforme se verifica: CONSTITUCI-
ONAL. PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBU-
TÁRIO COM DÉBITO DO ESTADO DECORRENTE DE PRECA-
TÓRIO. C.F., art. 100, art. 78, ADCT, introduzido pela EC 30, de
2002. I. - Constitucionalidade da Lei 1.142, de 2002, do Estado de
Rondônia, que autoriza a compensação de crédito tributário com
débito da Fazenda do Estado, decorrente de precatório judicial pen-
dente de pagamento, no limite das parcelas vencidas a que se refere
o art. 78, ADCT/CF, introduzido pela EC 30, de 2000. II. - ADI
julgada improcedente. (STF, ADI 2851, Relator(a): Min. CARLOS
VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 28/10/2004, DJ 03-12-2004
PP-00012 EMENT VOL-02175-01 PP-00187 RIP v. 6, n. 29, 2005,
p. 243-248 RDA n. 239, 2005, p. 463-467 RF v. 101, n. 378, 2005,
p. 255-259 RTJ VOL-00193-01 PP-00106) O Governo do Estado
não pode, indiretamente, coibir, com norma ilegal, as cessões previs-
tas e admitidas pela Constituição Federal. Assim, a liminar deve ser
concedida para o fim de determinar o recebimento, o processamento
e a análise do pedido de compensação, ficando o Impetrado impedi-
do, desde a data do protocolo do pedido até resposta final de tomar
medidas coercitivas, tais como a inscrição na dívida ativa do ICMS e
a não-expedição de certidão negativa que tenham por referência os
débitos referentes a ICMS apontados nestes autos. IV - Estas consi-
derações, conseqüentemente, levam-me a conceder a liminar preten-
dida, nos termos supra mencionados. V - Notifique-se a autoridade
coatora, para que, no prazo legal, preste as informações que consi-
derar necessárias. VI - Intimem-se. VII - Após, abram-se vistas à
Douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 02 de dezembro de
2008. DES. ANTENOR DEMETERCO JÚNIOR Relator

0016 . Processo/Prot: 0545874-2 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/339565. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Comercial de Móveis
Brasília Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ari Carlos Cante-
le, Alceu Schwegler, João Carlos de Oliveira Júnior, Valéria Martins
Oliveira, Patrícia Fernanda Fanucchi Pinto, Marcelo Luiz Hille. Im-
petrado: Governador do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do
Paraná. Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Jorge de Oliveira Vargas.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos etc... Trata-se de mandado de segurança preventivo impetra-
do por Comercial de Móveis Brasília Ltda em face do Governador
do Estado do Paraná. Sustenta, em síntese que, visando a extinção
dos débitos de ICMS correspondente às GIA-ICMS dos meses de
março, abril, maio, junho, julho, agosto e setembro de 2008 (Proto-
colo SID nºs. 9.936.512-9; 9.937.355-5; 7.090.177-3; 7.091.236-8;
7.203.482-1; 7.204.575-0; 7.277.961-4) nos valores de R$76.016,40;
R$72.580,51; R$155.899,30; R$152.299,66; R$182.717,28;
R$335.200,27; R$11.933,69 (parcial), em que figura como contri-
buinte, adquiriu créditos precatórios em valor superior ao débito, da
seguinte forma: a) R$ 500.565,00 (quinhentos mil, quinhentos e ses-
senta e cinco reais) incidente de Precatório Requisitório nº 529/1996,
oriundo de Ação Ordinária nº 83/1987 (Vara Cível de Morretes),
adquirido pelo impetrante do cedente WEP Consultoria e Participa-
ções Ltda - ME. b) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) incidente
de Precatório Requisitório nº 529/1996, oriundo de Ação Ordinária
nº 83/1987 (Vara Cível de Morretes), adquirido pelo impetrante do
cedente WEP Consultoria e Participações Ltda - ME. Assevera que
dos sete pedidos de compensação a Receita Estadual já indeferiu seis
sob o argumento de vedação legislativa, estando na pendência de
análise quanto a GIA do mês de setembro. Aduz que a homologação
judicial da cessão é desnecessária e que os indeferimentos ferem di-
reito líquido e certo do contribuinte ter seus débitos pagos com pre-
catório, já vencido e não pago, conforme dispõe o art. 78 do ADCT,
que atribuiu efeito liberatório a tal ativo. Assim, sustentando a pre-
sença da fumaça do bom direito e o perigo da demora, requer a con-
cessão da liminar para: a) determinar que no procedimento adminis-
trativo seja conferida a suficiência do crédito precatório imputado
em pagamento, no prazo assinalado; b) em caráter acautelatório, seja
suspensa a exigibilidade dos créditos tributários apresentados e, por
conseqüência, impedindo que o Estado do Paraná inscreva os débi-
tos em dívida ativa e promova execuções das dívidas objetos do pe-
dido de pagamento, bem como, promova qualquer ato de sanção
política contra a impetrante, que impeça ou dificulte o desenvolvi-
mento normal de suas atividades; c) sucessivamente, ao menos para
assegurar o regular desenvolvimento das atividades da impetrante,
determinar a expedição de certidão de regularidade fiscal, mediante
a prestação de caução dos próprios créditos precatórios apresenta-
dos. No mérito, pugna seja reconhecido o direito do impetrante em
efetuar o pagamento dos débitos tributários por meio de precatórios
, reservando o direito da autoridade administrativa conferir a sufici-
ência do crédito, determinando o prosseguimento do processo admi-
nistrativo com a observância da inafastável determinação contida no
§ 2º do ADCT (de eficácia plena), independente de decretos regula-
mentadores; e ainda, mantenha a suspensão dos créditos tributários
em apreço, até final decisão no processo administrativo. I - A fumaça
do bom direito decorre, em princípio, do contido na norma constitu-
cional prevista no artigo 78, caput, do ADCT, que atribui poder libe-
ratório, para pagamento de tributos, aos precatórios ali enumerados.
Tal norma é de eficácia plena, não se sujeitando, portanto, a restri-
ções feitas a nível infraconstitucional. Precatório com poder libera-
tório equivale a uma espécie de moeda, portanto, não pode ser recu-
sado. O ato de disposições constitucionais transitórias tem natureza
de norma constitucional e poderá, portanto, trazer exceções às re-
gras colocadas no corpo da Constituição, ou seja, o referido disposi-
tivo legal ao não fazer remissão ao art. 100 do texto constitucional,
trouxe um silêncio eloqüente e não mera lacuna a respeito. II - O
perigo da demora está no fato do Decreto Estadual nº 418/07 vedar
a compensação na esfera administrativa e nos efeitos nefastos que
decorrem da inscrição do débito em dívida ativa. III - Isto posto,
defiro a liminar para suspender a exigibilidade do crédito tributário

relativo às GIA’s inicialmente referidas, consoante disposto no arti-
go 151, IV, do CTN, até final julgamento. Tome-se por termo a cau-
ção oferecida. Comunique-se com urgência. Notifique-se a autorida-
de coatora para prestar informações que achar necessárias, no prazo
de dez dias. Inclua-se o Estado do Paraná como litisconsorte passivo
necessário. Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Jorge de
Oliveira Vargas Relator

0017 . Processo/Prot: 0546044-8 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/340014. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Ítalo Supermercados
Ltda. Advogado: Gislaine de Carvalho, Guilherme Grummt Wolf.
Impetrado: Governador do Estado do Paraná, Secretário de Estado
da Fazenda, Inspetor Geral de Arrecadação do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Miguel Pessoa. Des-
pacho:

Vistos, etc. 1. O Impetrante ITALO SUPERMERCADOS LTDA.
ingressou com o presente mandamus contra o Digníssimo Senhor
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, bem como contra o
Secretário de Estado do Paraná e Inspetor Geral de Arrecadação do
Estado do Paraná alegando que foram indeferidos pedidos de com-
pensação nº 9.936.517-0; 9.937.517-5 e 7.090.273-7, em face das
GIAs 90134669-01 (mês 03, 04 e 05/08) e 90134886-38 (mês 03, 04
e 05/08); que busca compensar integralmente seu crédito junto ao
Estado do Paraná com débitos fiscais de ICMS de acordo com a
Emenda Constitucional nº 30/2008 e § 2º do art.78 do ADCT; que o
Decreto nº 2749/2008 do Governador do Estado do Paraná, prevê
no art.2º que “estão revogadas as disposições em contrário”, no que
se inclui o Decreto nº 418/2007, estando admitida a compensação
tributária com precatórios; que os precatórios referidos no Decreto
418/2007 não se tratam dos mencionados no art.78, § 2º do ADCT;
que houve julgamento no TJ/PR nesse sentido (MS 456416-5 da 3ª
CCível, do Rel. Juiz Conv Fernando Prazeres); que o Impetrante
apurou ICMS a pagar, nos períodos insertos em tabela, totalizando
R$ 209.613,01; que a Emenda Constitucional n.30 estabeleceu a
possibilidade em se parcelar o pagamento dos precatórios; que o poder
liberatório previsto no art.78, do ADCT significa também pagamen-
to com créditos devidos pelo Estado; que os precatórios de natureza
alimentar, após cedidos pelo credor originário, perdem seu caráter
alimentar, enquadrando-se em precatórios de natureza comum; que
a extinção da exigibilidade tributária com créditos representados em
precatórios dotados de poder liberatório (art.78 e § 2º do ADCT)
não viola a ordem cronológica prevista no art.100 da CF porquanto
o Estado não paga em moeda corrente; que o pedido liminar do Im-
petrante restringe-se à suspensão da exigibilidade dos débitos de
ICMS consubstanciados nas GIAs de março, abril e maio de 2008 a
fim de evitar a inscrição em dívida ativa e ajuizamento de execução
fiscal, além da expedição de certidão positiva com efeitos de negati-
va; que o Impetrante oferece caução com fundamento no art.826 e ss
do Código de Processo Civil. No mérito, requer-se seja concedida a
segurança para autorizar a compensação dos débitos fiscais de ICMS
apontados perante o Fisco Estadual do Paraná, extinguindo-se os
créditos tributários em conformidade com o art.156, II, CTN. 1.1.
Salienta-se, o Mandado de Segurança impetrado em face do indefe-
rimento do pedido de compensação tributária de débitos fiscais de
ICMS tem como Autoridade Impetrada o Governador do Estado do
Paraná por força do contido no Decreto nº 2749/2008, pelo que in-
defiro a notificação do Secretário de Estado da Fazenda e do Inspe-
tor Geral de Arrecadação. 2. Presente o fumus boni iuris na lide pos-
ta à apreciação mandamental e, induvidoso o periculum in mora de-
firo a liminar para determinar ao Estado do Paraná não obstaculizar
a emissão de certidão de regularidade fiscal (CND ou Certidão Posi-
tiva com efeitos de negativa), bem como para suspender a exigibili-
dade do crédito fiscal representados nos protocolos nº 9.936.517-0,
9.937.517-5 e 7.09.273-7 enquanto aguarda-se o julgamento, em
definitivo, do mérito deste mandamus. 3. Notifique-se a Autoridade
apontada como coatora, para em 10 (dez) dias prestar as informa-
ções que entender necessárias. 4. Promova-se a citação do Estado
do Paraná para responder ao presente mandado de segurança como
litisconsorte necessário. Intime-se. Curitiba, 1º de dezembro de 2008.
Des. MIGUEL PESSOA Relator

0018 . Processo/Prot: 0546499-3 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/341231. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Hkm Indústria e Co-
mércio Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ruy José Miranda
Ratton, Ari Carlos Cantele, Alceu Schwegler, João Carlos de Olivei-
ra Júnior, Valéria Martins Oliveira, Patrícia Fernanda Fanucchi Pin-
to, Marcelo Luiz Hille. Impetrado: Governador do Estado do Para-
ná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Antenor Deme-
terco Junior. Despacho:

Vistos, etc. I - A Impetrante, HKM Indústria e Comércio Ltda, ajui-
zou o presente Mandado de Segurança, pugnando e suma que seja
concedida medida liminar para suspender os créditos tributários apre-
sentados pelo Estado, cancelando/impedindo a inscrição da Impe-
trante na dívida ativa, reconhecendo o direito líquido e certo da im-
petrante de proceder a compensação do débito fiscal com o precató-
rio adquirido, ou ainda, que seja deferida a liminar mediante presta-
ção de caução dos créditos de precatório. II - Presentes os pressu-
postos de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabi-
mento e inexistência de fato impeditivo e extintivo) e extrínsecos
(tempestividade e regularidade formal), conheço do mandamus. III -
Analisando-se os autos, constata-se que o Impetrante possui débitos
de ICMS. O Impetrante adquiriu através de Escritura Pública com
cessão de crédito, precatório requisitório protocolado perante o Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná a fim de compensar com este,
a dívida fiscal (ICMS) existente junto ao Estado do Paraná. Esta
hipótese está prevista no art. 78, do ADCT, o qual prevê a possibili-
dade de compensação de precatórios com débitos do estado. A juris-
prudência mais recente do Supremo Tribunal Federal converge no
sentido de admitir a compensação dos créditos tributários com os
débitos da Fazenda Estadual, conforme se verifica: CONSTITUCI-
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ONAL. PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBU-
TÁRIO COM DÉBITO DO ESTADO DECORRENTE DE PRECA-
TÓRIO. C.F., art. 100, art. 78, ADCT, introduzido pela EC 30, de
2002. I. - Constitucionalidade da Lei 1.142, de 2002, do Estado de
Rondônia, que autoriza a compensação de crédito tributário com
débito da Fazenda do Estado, decorrente de precatório judicial pen-
dente de pagamento, no limite das parcelas vencidas a que se refere
o art. 78, ADCT/CF, introduzido pela EC 30, de 2000. II. - ADI
julgada improcedente. (STF, ADI 2851, Relator(a): Min. CARLOS
VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 28/10/2004, DJ 03-12-2004
PP-00012 EMENT VOL-02175-01 PP-00187 RIP v. 6, n. 29, 2005,
p. 243-248 RDA n. 239, 2005, p. 463-467 RF v. 101, n. 378, 2005,
p. 255-259 RTJ VOL-00193-01 PP-00106) O Governo do Estado
não pode, indiretamente, coibir, com norma ilegal, as cessões previs-
tas e admitidas pela Constituição Federal. Assim, a liminar deve ser
concedida para o fim de determinar o recebimento, o processamento
e a análise do pedido de compensação, ficando o Impetrado impedi-
do, desde a data do protocolo do pedido até resposta final de tomar
medidas coercitivas, tais como a inscrição na dívida ativa do ICMS e
a não-expedição de certidão negativa que tenham por referência os
débitos referentes a ICMS apontados nestes autos. IV - Estas consi-
derações, conseqüentemente, levam-me a conceder a liminar preten-
dida, nos termos supra mencionados. V - Notifique-se a autoridade
coatora, para que, no prazo legal, preste as informações que consi-
derar necessárias. VI - Intimem-se. VII - Após, abram-se vistas à
Douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 02 de dezembro de
2008. DES. ANTENOR DEMETERCO JÚNIOR Relator

0019 . Processo/Prot: 0547712-5 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/347899. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Metalúrgica Schwarz
Sa. Advogado: Gislaine de Carvalho, Luiz Alfredo Rodrigues Farias
Junior, Guilherme Grummt Wolf, Valéria dos Santos Tondato. Impe-
trado: Governador do Estado do Paraná, Secretário de Estado da
Fazenda, Inspetor Geral de Arrecadação do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Miguel Pessoa. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. 1. O Impetrante METALÚRGICA SCHWARZ S/A in-
gressou com o presente mandamus contra o Digníssimo Senhor
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, bem como contra o
Secretário de Estado do Paraná e Inspetor Geral de Arrecadação do
Estado do Paraná alegando que foram protocolados pedidos de com-
pensação tributária para a extinção do crédito autuados sob nºs
7.204.633-1 e 7.278.012-4, em face das GIAs referente aos meses
de agosto e setembro de 2008; que busca compensar integralmente
seu crédito junto ao Estado do Paraná com débitos fiscais de ICMS
de acordo com a Emenda Constitucional nº 30/2008 e § 2º do art.78
do ADCT; que o Decreto nº 2749/2008 do Governador do Estado do
Paraná, prevê no art.2º que “estão revogadas as disposições em con-
trário”, no que se inclui o Decreto nº 418/2007, estando admitida a
compensação tributária com precatórios; que os precatórios referi-
dos no Decreto 418/2007 não se tratam dos mencionados no art.78,
§ 2º do ADCT; que houve julgamento no TJ/PR nesse sentido (MS
456416-5 da 3ª CCível, do Rel. Juiz Conv Fernando Prazeres); que o
Impetrante apurou ICMS a pagar, nos períodos insertos em tabela,
totalizando R$ 209.613,01; que a Emenda Constitucional n.30 esta-
beleceu a possibilidade em se parcelar o pagamento dos precatórios;
que o poder liberatório previsto no art.78, do ADCT significa tam-
bém pagamento com créditos devidos pelo Estado; que os precatóri-
os de natureza alimentar, após cedidos pelo credor originário, per-
dem seu caráter alimentar, enquadrando-se em precatórios de natu-
reza comum; que a extinção da exigibilidade tributária com créditos
representados em precatórios dotados de poder liberatório (art.78 e
§ 2º do ADCT) não viola a ordem cronológica prevista no art.100 da
CF porquanto o Estado não paga em moeda corrente; que o pedido
liminar do Impetrante restringe-se à suspensão da exigibilidade dos
débitos de ICMS consubstanciados nas GIAs de agosto e setembro
de 2008 a fim de evitar a inscrição em dívida ativa e ajuizamento de
execução fiscal, além da expedição de certidão positiva com efeitos
de negativa; que o Impetrante oferece caução com fundamento no
art.826 e ss do Código de Processo Civil. No mérito, requer-se seja
concedida a segurança para autorizar a compensação dos débitos
fiscais de ICMS apontados perante o Fisco Estadual do Paraná, ex-
tinguindo-se os créditos tributários em conformidade com o art.156,
II, CTN. 1.1. Vislumbra-se a assertiva de que não há decisão admi-
nistrativa nos pedidos de compensação acima referidos, mas que cer-
tamente será pelo indeferimento. E ainda, que os pedidos de com-
pensação para a extinção do crédito tributário abrangem a cobrança
de ICMS da competência dos meses de agosto e setembro de 2008,
cuja exigência requer seja suspensa, além da emissão da certidão
positiva de efeitos negativos. 2. Preliminarmente, observa-se ter a
Impetrante dirigido este mandado de segurança contra o Exmo. Sr.
Governador do Estado do Paraná, presumindo o indeferimento, em
última instância, dos pedidos de compensação tributária e inscrição
em dívida ativa, título hábil à execução fiscal. 3. Registre-se, não há
informação neste writ tenha havido requerimento administrativo para
a suspensão da exigibilidade do crédito tributário ou para a emissão
de certidão positiva com efeitos negativos, e em ambos, eventual
indeferimento a ensejar ato passível de reparação, via mandado de
segurança. Ademais, a pretendida suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário pode ocorrer em recursos administrativos fiscais, pre-
cedido de requerimento neste sentido à autoridade fazendária por
força do artigo 151, III, do Código Tributário Nacional, não se olvi-
dando tratar-se de garantia ao contribuinte por força de lei, a saber,
ex vi do artigo 206 do CTN. 4. Salienta-se, preventivo seria o pre-
sente remédio constitucional desde que inscrito o crédito tributário
em dívida ativa, porquanto é contra a exigibilidade da cobrança que
se requer a segurança (mérito). Pleiteia-se no mérito, a declaração
judicial do direito à compensação como forma de extinção do crédi-
to tributário prevista no artigo 156, II do CTN. Portanto, antecipa-
se sobremaneira a Impetrante, carecendo de interesse de agir, im-
pondo-se o indeferimento da inicial. Frise-se, faltam condições da
ação: não concorre a possibilidade jurídica do pedido, na medida em
que o caráter preventivo desse remédio constitucional deve guardar

similitude com o mérito; não há interesse de agir da Impetrante na
medida em que não houve indeferimento do pedido de extinção do
crédito tributário pela compensação e conseqüente inscrição em dí-
vida ativa, ignorando-se a regra do artigo 151, III do Código Tribu-
tário Nacional. Dessa forma, indefiro a inicial na forma do artigo 8º e
por ofensa aos artigos 1º, 5º, inciso I e 6º, caput todos da Lei 1533/
51. Intime-se. Curitiba, 2 de dezembro de 2008. Des. MIGUEL PES-
SOA - Relator
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. Protocolo: 2008/349261. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Indústria de Papelão
Horlle Ltda. Advogado: Gislaine de Carvalho, Luiz Alfredo Rodri-
gues Farias Junior, Guilherme Grummt Wolf, Valéria dos Santos Ton-
dato. Impetrado: Governador do Estado do Paraná, Secretário de
Estado da Fazenda, Inspetor Geral de Arrecadação do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Lauro Au-
gusto Fabrício de Melo. Despacho:

VISTOS,... 1. INDÚSTRIA DE PAPELÃO HORLLE LTDA, pes-
soa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Campo Largo,
impetrou o presente mandado de segurança preventivo, com pedido
de tutela liminar, visando afastar eventual ilegalidade das autorida-
des indicadas - Sr. Governador do Estado do Paraná, Sr. Secretário
de Estado da Fazenda e Sra. Inspetora Geral de Arrecadação do Es-
tado do Paraná -, consubstanciado no justo receio que indeferirá o
pedido de efetuar a compensação de seus débitos, com os direitos
creditórios adquiridos por meio escrituras públicas de cessão de di-
reitos, das cedentes Tondato & Wolf Consultoria e Assessoria Ltda e
GGW Consultoria e Assessoria Ltda, nos valores que menciona, oriun-
das dos precatórios requisitórios nºs 86.198/2002, 768/1996 e 42.844/
1996, tendo origem na ação ordinária de repetição de indébito nº
173/1997, da 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas
de Curitiba, ação de desapropriação nº 117/92, da 2ª Vara Cível da
Comarca de São dos José dos Pinhais e ação de desapropriação nº
5.335/1985, da 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas
de Curitiba, respectivamente. POSTO ISTO. 2. Do exame dos docu-
mentos que instruem o presente mandamus, inexiste certidão da ho-
mologação realizada pelo Juízo da causa da cessão de crédito refe-
rentemente aos precatórios nºs requisitórios nºs 86.198/2002, 768/
1996 e 42.844/1996. 3. Revela-se indispensável que a parte impe-
trante providencie a juntada dos documentos comprobatórios do cré-
dito que se pretende compensar, considerando-se que o mandado de
segurança é remédio constitucional, de natureza mandamental, con-
ferido a qualquer pessoa e que tem como escopo a tutela de direito
líquido e certo, seja ele individual ou coletivo, que tenha sido viola-
do ou ameaçado por ato de agente público, no desempenho de suas
funções. De outro vértice, o direito líquido e certo é o direito subje-
tivo que se baseia em uma relação fático-jurídica, na qual os fatos,
sobre os quais incide a norma objetiva devem ser apresentados de
forma incontroversa, ou seja, sem sombra de dúvidas. 4. Destarte,
concedo a ora impetrante o prazo de 10 (dez) dias para emendar a
inicial, instruindo o processo com os documentos indispensáveis para
o conhecimento do writ. 5. Int. Curitiba, 03 de dezembro de 2008
DES. LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO Relator
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. Protocolo: 2008/350986. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Tozetto e Compa-
nhia Ltda. Advogado: Guilherme Gomes Xavier de Oliveira, Marga-
reth Liz Secconello, Priscila Melo Chagas, Rafael Conrad Zaidowi-
cz, Hugo Jesus Soares, João Casillo, Simone Zonari Letchacoski,
Eduardo Casillo Jardim, Patrícia de Barros Correia Casillo, Carolina
Pimentel. Impetrado: Governador do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Despacho:

1. Verifico a princípio, que existe no pedido e respectiva fundamen-
tação a possibilidade da existência de direito “líquido e certo”, exi-
gência legal para a concessão do “mandamus”. Assim, demonstrado
o fumus boni juris e o periculum in mora, DEFIRO A LIMINAR
requerida, determinando a suspensão da exigibilidade dos débitos
tributários inscritos em dívida ativa sob os nºs 2.757.853-5, 2.757.839-
0 e 2.759.357-7, até que sobrevenha a decisão deste Órgão Especial.
2. Notifique-se o impetrante para que num prazo de 5 (cinco) dias
junte cópias do comprovante da homologação da cessão do referido
crédito. 3. Oficie-se e notifique-se a autoridade apontada como coa-
tora quanto à concessão da liminar e, também para que, no prazo de
10 (dez) dias, preste as informações que entender necessárias. 4.
Após, abra-se vistas à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Inti-
me-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008 PAULO ROBERTO VAS-
CONCELOS RELATOR

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Desembargador Substituto
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. Protocolo: 2008/333513. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Nsilva Comércio de
Auto Peças Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ruy José Mi-
randa Ratton, Ari Carlos Cantele, Alceu Schwegler. Impetrado: Go-
vernador do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Desª
Sonia Regina de Castro. Despacho:

V I S T O S: I - Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de
liminar, impetrado por NSILVA COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS
LTDA, contra o futuro ato do Excelentíssimo Senhor Governador
do Estado do Paraná, que acatará o parecer da Comissão de Análise
e Controle de Pagamentos Judiciais - CACP, vinculada à Secretaria
de Estado da Fazenda (ato coator de fls. 187/190), que opinou pelo
indeferimento do pedido de pagamento, por compensação, de débito
fiscal com precatórios vencidos, diante da norma preconizada no
Decreto Estadual 418/07, que veda tal pretensão, e por se tratar o

crédito a ser compensado de precatório extraído em face do Depar-
tamento de Estradas de Rodagem - DER, e do Instituto Ambiental
do Paraná - IAP, ambas autarquias estaduais cuja personalidade jurí-
dica é diversa em relação ao Estado do Paraná. Alega que o art. 78,
§ 2º, do ADCT, confere caráter liberatório às parcelas anuais não
pagas pela entidade devedora, não podendo ser restringida por regu-
lamentação infraconstitucional. Ressalta que o art. 78, do ADCT, é
auto-aplicável, de maneira que a regulamentação do mesmo pelo
Estado do Paraná através do Decreto Estadual n.º 418/07 é inconsti-
tucional. Assevera que é possível a oposição de créditos de autarqui-
as em relação ao Estado do Paraná, conforme expressa previsão le-
gal contida no art. 2º, do Decreto Estadual n.º 4.889/01. Destaca que
os créditos de precatórios cedidos dispensam homologação pelo douto
Juízo Cível, tal como vem entendendo a Procuradoria Estadual (vide
docs. de fls. 175/176). Ao final, pugna pela concessão da liminar, a
fim de, nos procedimentos administrativos, seja conferida a suficiên-
cia do crédito de precatório imputado em pagamento, bem como a
suspensão da exigibilidade dos débitos tributários apresentados, im-
pedindo a execução judicial das dívidas ativas objetos do pedido de
pagamento, ou, sucessivamente, a determinação de expedição de
certidões positivas com efeito de negativas, mediante prestação de
caução, para que a empresa impetrante possa exercer regularmente
suas atividades. Pugna, finalmente, pela concessão em definitivo da
segurança, para que se reconheça o direito de a impetrante efetuar o
pagamento dos débitos tributários por meio de precatórios. LIMI-
NAR DEFERIDA. II - Na apreciação do pedido de deferimento de
liminar em Mandado de Segurança, cabe verificar tão-somente a pre-
sença ou não dos pressupostos previstos no artigo 7º, inciso II, da
Lei nº 1.533/51, deixando para o exame do mérito as outras questões
suscitadas no writ. A concessão de liminar inaudita altera parte, em
nosso sistema, é excepcional, exigindo, em cotejo dos incisos XXXV
e LV, do artigo 5º, da Constituição Federal, que a não concessão da
liminar ponha em risco, in concreto, a eficácia da tutela jurisdicional
pleiteada, além da relevância do fundamento do pedido (art. 7º, II,
da Lei nº 1.533/51). O art. 78, § 2º, do ADCT, prevê expressamente
a possibilidade de pagamento de débitos fiscais através de precatóri-
os vencidos e não pagos. No caso em tela, a impetrante adquiriu, por
meio de cessão de crédito, precatórios vencidos e não pagos pelo
Departamento de Estradas e Rodagens - DER, e pelo Instituto Am-
biental do Paraná - IAP, tal como se verifica da documentação acos-
tada à inicial, créditos estes que pretende utilizar para a compensa-
ção de tributos estaduais. O simples indeferimento, pela autoridade
administrativa, do pedido de pagamento de débitos fiscais com pre-
catórios vencidos e não pagos, com base, tão-somente, na vedação
contida no Decreto Estadual nº 418/07, constitui, ao menos em exa-
me preliminar, violação ao direito líquido e certo constitucionalmen-
te garantido à impetrante, uma vez que a norma constitucional citada
é de eficácia plena, de maneira que não pode ser restringida pelo
legislador estadual. É verdade que esta Corte já reconheceu a cons-
titucionalidade do citado Decreto 418/07, quando examinou o Inci-
dente de Inconstitucionalidade nº 429896-6/01. Ocorre que, no cita-
do julgamento, este Tribunal reconheceu que “o comando normativo
supracitado não está fora de sintonia com o artigo 78, § 2º, do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, introduzido pela Emen-
da Constitucional 30/2000. Pelo contrário, não se trata de violação
de referido dispositivo legal, mas, sim, de viabilizar o seu cumpri-
mento. Para tanto, é preciso que o Decreto Estadual nº 418/2007
seja interpretado à luz da Constituição Federal” (grifos meus). Con-
tudo, a autoridade impetrada vem, indiscriminadamente, indeferindo
administrativamente todo e qualquer pedido de compensação de dé-
bitos tributários com precatórios adquiridos por meio de cessão de
crédito, com base no citado Decreto 418/07, sem, contudo, exami-
nar caso a caso a possibilidade, ou não, de tal operação, à luz da
Constituição Federal. Outro argumento que motivou o indeferimen-
to administrativo do pedido de compensação é a “diversidade de ti-
tularidade”, representada pelo fato de que os precatórios a serem
compensados têm como sujeitos passivos autarquias estaduais (DER
e IAP), pessoas jurídicas de direito público distintas do Estado do
Paraná, fato este que entendo, ao menos por ora, irrelevante para o
fim pretendido, uma vez que os citados órgãos da Administração
Pública Indireta integram a Fazenda Pública Estadual, conforme rei-
teradamente vem esta Corte decidindo, em julgados assemelhados
(vide MS 456416-5 e MS 485459-5). Ademais, o legislador consti-
tucional não impôs qualquer limitação nesse sentido e, repise-se, não
cabe ao legislador estadual fazê-lo e muito menos ao Poder Executi-
vo Estadual. III - Posto isto, DEFIRO A LIMINAR pleiteada, sus-
pendendo os efeitos do ato apontado como coator para, tão-somen-
te, suspender a exigibilidade do débito fiscal objeto do pleito com-
pensatório discriminado na inicial, nos termos do art. 151, inciso IV,
do CTN. IV - Oficie-se à digna autoridade impetrada para que, no
prazo de 10 (dez) dias, preste as informações que achar necessárias
(artigo 7º, inciso I, da Lei nº 1.533/51). Autorizo à chefia de Seção a
assinatura do expediente. V - Após, encaminhem-se os autos à douta
Procuradoria Geral de Justiça. Intime-se. Curitiba, 28 de novembro
de 2008. DESª SÔNIA REGINA DE CASTRO Relatora Convocada
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. Protocolo: 2008/336295. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Arilton Antônio Ober-
ziner. Advogado: Edgard Oliveira Ribeiro. Impetrado: Governador
do Estado do Paraná. Litis Passivo: Diretor do Instituto Médico Le-
gal do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:
Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convocado: Desª Dulce
Maria Cecconi. Despacho: Processe-se.

Vistos, 1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por ARIL-
TON ANTÔNIO OBERZINER contra ato que inquina de ilegal e
abusivo, praticado pelo SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
DO PARANÁ, consistente em sua demissão por abandono de cargo.
Aduz, em síntese, que: ingressou no Quadro Próprio do Poder Exe-
cutivo por meio de concurso público; o cargo para o qual obteve
aprovação foi o de motorista vinculado à área de saúde; foi lotado,
no entanto, no Instituto Médico Legal, passando a transportar cadá-
veres; passou a sofrer de depressão, com episódios de amnésia dis-
sociativa, pois em seu trabalho “se deparava com os mais variados

tipos de mortes violentas” (fl. 04); comunicou o fato à assistência
social da polícia civil, que encaminhou-o a um psiquiatra, o qual emitiu
atestado médico para afastamento de suas atividades, em 19.04.2007;
em 04.05.2007 outro médico forneceu-lhe novo atestado; em
09.05.2007 o coordenador geral do Centro de Atendimento Psicos-
social do Departamento da Polícia Civil expediu ofício ao Diretor do
IML solicitando que o autor fosse disponibilizado para atendimento
em referido centro; tal ofício foi protocolizado na Diretoria do IML,
porém não teve qualquer resposta; diante disso, o impetrante susten-
ta que “não teve outra alternativa senão a de não mais comparecer
ao trabalho no IML” (fl. 07); foi instaurado processo administrativo
disciplinar, onde o impetrante prestou depoimento; o impetrante não
foi formalmente citado, mas apenas intimado para depoimento; o re-
latório elaborado pela Comissão Processante não confere com a rea-
lidade; a omissão da direção do IML à época dos fatos motivou,
inclusive, a intervenção, mediante iniciativa do Governo do Estado,
no referido órgão; a demissão do impetrante se deu por meio do
Decreto 3236, de 15 de agosto de 2008, publicado na mesma data.
Invocando os termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Paraná
e da Constituição Federal, o impetrante requereu a anulação do de-
creto demissional e sua recondução ao cargo “em unidade dentro do
organograma da SESA (Secretaria de Estado de Saúde do Paraná) -
item 10.3 do edital nº 03/2004), local este para o qual prestou certa-
me)” (fl. 20). 2. Defiro a liminar pretendida pelo impetrante para o
fim de reintegrá-lo no cargo de Agente de Apoio/Motorista, alocan-
do-o junto à Secretaria de Estado de Saúde do Paraná, conforme
item 10.3 do Edital 03/2004, haja vista que, em juízo sumário de
cognição, vislumbro a existência de fumus boni iuris e periculum in
mora a justificar a concessão da medida. Com efeito, o artigo 320,
do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Paraná, determi-
na que a autoridade que preside o processo administrativo providen-
cie a citação do servidor para apresentar defesa no prazo de dez dias:
Art. 320. Após a lavratura do termo da instrução, será feita no prazo
de três dias, a citação do indiciado ou indiciados, para apresentação
de defesa, no prazo de dez dias, facultada vista do processo ao indi-
ciado durante todo este prazo, na dependência onde funcione a res-
pectiva comissão. Essa formalidade - essencial, por força do dispos-
to no artigo 5º, inc. LV, da Constituição Federal - parece ter sido
ignorada na via administrativa, o que aponta para a nulidade do pro-
cedimento que culminou com a demissão do impetrante. Maria Syl-
via Zanella Di Pietro afirma que o direito de defesa exige não apenas
a oportunidade do acusado ser ouvido, mas abarca também: “1. no-
tificação dos atos processuais à parte interessada; 2. possibilidade de
exame das provas constantes do processo; 3. direito de assistir à
inquirição de testemunhas; 4. direito de apresentar defesa escrita”
Assim, muito embora o impetrante tenha sido ouvido durante o pro-
cesso administrativo, como se colhe de fls. 81/84, é certo que sua
defesa se restringiu a esse ato que, isoladamente, é insuficiente para
configurar a amplitude exigida pela Constituição Federal. 3. Notifi-
que-se, pois, a autoridade aqui apontada como coatora, para que em
dez (10) dias preste as informações que reputar necessárias, intiman-
do-a, ainda, dos termos da liminar ora deferida. 4. Cite-se o Estado
do Paraná, através do Sr. Procurador Geral do Estado, para que, no
prazo de 30 (trinta) dias, querendo, integre a lide na qualidade de
litisconsorte passivo. 5. Decorridos os prazos assinalados, encami-
nhem-se os autos à D. Procuradoria Geral de Justiça. 6. Intime-se.
Curitiba, 1º de dezembro de 2008. DULCE MARIA CECCONI -
Relatora.
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. Protocolo: 2008/337097. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Magius Metalúrgica
Industrial Ltda. Advogado: Marilene Darci Dalmolin Vensão, Rafael
Justus de Brito, Carlos Eduardo de Macedo Ramos, Willian Modes-
to de Oliveira. Impetrado: Governador do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Mendonça de Anunciação.
Relator Convocado: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Proces-
se-se.

Vistos, 1. Trata-se de Mandado de Segurança Preventivo impetrado
por MAGIUS METALÚRGICA INDUSTRIAL LTDA. contra ato
que inquina de ilegal e abusivo, a ser praticado pelo SENHOR GO-
VERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, consistente no indeferi-
mento do pedido de compensação de débitos tributários com preca-
tórios. Aduz, em síntese, que: formulou pedido de compensação ad-
ministrativa de débitos tributários (ICMS referente a março a outu-
bro de 2008) com precatórios adquiridos por cessão, a maioria inde-
ferida pela autoridade coatora; é titular de direito líquido e certo,
amparado pelo art. 78, § 2º, do ADCT; o Código Civil não condicio-
na a eficácia da cessão à prévia homologação judicial; tal exigência
era prevista pelos Decretos Estaduais 5.003/2001 e 5.154/2001, que
foram revogados pelo Decreto 418/2007; o Estado é subsidiariamente
responsável pelas dívidas assumidas pelo DER. Requereu a conces-
são de liminar, a fim de suspender a exigibilidade dos créditos tribu-
tários objeto do pedido de compensação e, ao final, a concessão em
definitivo da segurança. 2. A impetrante pleiteia, na inicial, o reco-
nhecimento de seu direito “em efetuar o pagamento dos débitos tri-
butários de ICMS por meio de precatórios, inclusive precatórios
emitidos em face de autarquias estaduais, sem a incidência do in-
constitucional Decreto Estadual nº 418/2007” (fl. 30). Assim, tendo
em vista que o Decreto 2.749/2008 atribuiu ao Governador do Esta-
do a competência para a apreciação de pedidos de compensação en-
tre débitos de ICMS e créditos precatórios, justifica-se a impetração
do presente writ junto a este e. Órgão Especial, muito embora na
modalidade preventiva, tendo em vista o parecer desfavorável
Emitido pela Comissão de Análise e Controle de Pagamentos Judici-
ais, como se verifica às fls. 173/187. 3. Como já decidiu a Primeira
Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso
Especial nº 774.179-SC, da Relatoria da Ministra Eliana Calmon, o
pedido administrativo de compensação suspende a exigibilidade do
crédito tributário até decisão final do Poder Público: “TRIBUTÁ-
RIO - COMPENSAÇÃO - PEDIDO ADMINISTRATIVO PENDEN-
TE DE HOMOLOGAÇÃO PELO FISCO - SUSPENSÃO DA EXI-
GIBILIDADE DO TRIBUTO - FORNECIMENTO DE CERTIDÃO
POSITIVA DE DÉBITO COM EFEITO DE NEGATIVA - CPD-EN.
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1. Nos termos da Súmula 282/STF, inadmissível o recurso especial
quanto à questão que não foi apreciada pelo Tribunal a quo. 2. A
alegação de compensação é verdadeira causa extintiva do direito do
fisco, podendo ser alegada tanto na esfera administrativa, quanto na
judicial, como medida impugnativa a cargo do contribuinte. Alegada
na esfera administrativa, tem o efeito de suspender a exigibilidade do
tributo, na forma do art. 151, III, do CTN. 3. Enquanto pendente de
análise pedido administrativo de compensação, suspende-se a exigi-
bilidade do tributo, hipótese em que não pode negar o fisco o forne-
cimento de certidão positiva de débitos, com efeito de negativa, de
que trata o art. 206 do CTN. 4. Situação dos autos em que não apli-
cáveis as reformulações promovidas pela Lei 10.637/02 ao processo
administrativo de compensação, porque ainda não vigente quando
manifestado o pedido de compensação. 5. Recurso especial conheci-
do em parte e, nessa parte, não provido.” (DJ 10.12.2007). Nesse
quadro, defiro a liminar pretendida pela impetrante de modo a sus-
pender a exigibilidade dos créditos tributários cujos pedidos de com-
pensação ainda não foram apreciados, permitindo que o mérito do
mandamus seja apreciado futuramente, com maior profundidade, por
parte deste colendo Órgão Especial. 4. Notifique-se, pois, a autori-
dade aqui apontada como coatora, para que em dez (10) dias preste
as informações que reputar necessárias, intimando-a, ainda, dos ter-
mos da liminar ora deferida. 5. Cite-se o Estado do Paraná, através
do Sr. Procurador Geral do Estado, para que, no prazo de 30 (trinta)
dias, querendo, integre a lide na qualidade de litisconsorte passivo.
6. Decorridos os prazos assinalados, encaminhem-se os autos à D.
Procuradoria Geral de Justiça. 7. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. DULCE MARIA CECCONI - Relatora.

0025 . Processo/Prot: 0545535-0 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/337589. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Bruno Régio Pego-
raro. Advogado: Ivan Ariovaldo Pegoraro, Marcos Leate, Juliana
Pegoraro Bazzo. Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Car-
los Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Especi-
al. Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Desª
Sonia Regina de Castro. Despacho:

V I S T O S: 1) Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por
BRUNO RÉGIO PEGORARO, Magistrado Estadual, contra ato ad-
ministrativo do Excelentíssimo Desembargador Presidente deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, que indeferiu o “pedido de
reconhecimento de continuidade de vínculo com o Poder Público, no
período de 01/10/2004 a 18/10/2004” (fls. 46), ao acolher o Parecer
da Assessoria Jurídica do Departamento da Magistratura desta Cor-
te que, apesar de admitir a procedência do pleito, ponderou que “ino-
bstante nossa convicção de que a melhor solução seria o reconheci-
mento do vínculo, pensamos que uma decisão em âmbito administra-
tivo não teria, hoje, o condão de garantir, perante as instâncias men-
cionadas, a manutenção imutável de tal solução”, concluindo que
“para o desvelo seguro da questão entendemos que o melhor seria a
obtenção de um provimento judicial” (vide fls. 44). Pretende o impe-
trante o reconhecimento de “inexistência de solução (interrupção)
de continuidade”, e conseqüente manutenção de vínculo funcional
com o Poder Público, referente ao período de 01/10/2004 a 18/10/
2004, para fins de lhe ser assegurado o direito à futura aposentado-
ria, com proventos integrais, nos termos do art. 6º da Emenda Cons-
titucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003. Afirma que, no citado
período, requereu exoneração do cargo de Juiz Substituto do Estado
de Rondônia, ante a sua convocação para participar do “VI Curso de
Iniciação Funcional”, patrocinado pela ‘Escola da Magistratura do
Paraná’, em razão de sua aprovação em concurso para a Magistratu-
ra deste Estado, e pretende ver reconhecido o vínculo funcional nes-
te lapso temporal, na medida em que referido curso “fazia parte do
procedimento de formação e vitaliciamento dos magistrados”. Aponta
o eminente Desembargador Presidente desta Corte como sendo a
autoridade coatora no presente writ, e indica o Estado do Paraná
como litisconsorte passivo necessário, pugnando por sua citação para
intervir no feito, se assim entender necessário. Junta os documentos
de fls. 12 a 47. 2) A inicial é proposta sem pedido de liminar, razão
pela qual determino que se notifique a douta autoridade apontada
como coatora, bem como que cite-se o litisconsorte passivo, nos
termos do artigo 7º, inc. I, da Lei 1.533/51. Autorizo à chefia da
Seção a assinatura dos expedientes. 3) Com as respostas, abra-se
vista dos autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 24
de novembro de 2008. DES.ª SÔNIA REGINA DE CASTRO Rela-
tora Convocada

0026 . Processo/Prot: 0546423-9 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/341261. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Cataratas do Iguaçu
Sa. Advogado: Rodrigo Mendes dos Santos, Altivo Augusto Alves
Meyer, Mariana Grazziotin Carniel. Impetrado: Governador do Es-
tado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Ma-
nassés de Albuquerque. Relator Convocado: Desª Sonia Regina de
Castro. Despacho:

V I S T O S: I - Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de
liminar, impetrado por CATARATAS DO IGUAÇU S/A, contra o
futuro ato do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Pa-
raná, que acatará o parecer da Comissão de Análise e Controle de
Pagamentos Judiciais - CACP, vinculada à Secretaria de Estado da
Fazenda (ato coator de fls. 59/61), que opinou pelo indeferimento
do pedido de pagamento, por compensação, de débito fiscal com
precatórios vencidos, diante da norma preconizada no Decreto Esta-
dual 418/07, que veda tal pretensão, e por se tratar o crédito a ser
compensado de precatório extraído em face do Departamento de
Estradas de Rodagem - DER, autarquia estadual cuja personalidade
jurídica é diversa em relação ao Estado do Paraná. Alega que o art.
78, § 2º, do ADCT, confere caráter liberatório às parcelas anuais não
pagas pela entidade devedora, não podendo ser restringida por regu-
lamentação infraconstitucional. Ressalta que o art. 78, do ADCT, é
auto-aplicável, de maneira que a regulamentação do mesmo pelo

Estado do Paraná através do Decreto Estadual n.º 418/07 é inconsti-
tucional. Assevera que é possível a oposição de créditos de autarqui-
as em relação ao Estado do Paraná, conforme expressa previsão le-
gal contida no art. 2º, do Decreto Estadual n.º 4.889/01. Destaca que
os créditos de precatórios cedidos foram devidamente homologados
pelo MM. Juiz de Direito da Cível de Marialva/PR. Ao final, pugna
pela concessão da liminar, a fim de se suspender a exigibilidade dos
débitos fiscais objetos do SID nº 7.018.253-0, e da segurança defini-
tiva, para que se reconheça o direito de a impetrante efetuar o paga-
mento dos débitos tributários por meio de precatórios. LIMINAR
DEFERIDA. II - Na apreciação do pedido de deferimento de liminar
em Mandado de Segurança, cabe verificar tão-somente a presença
ou não dos pressupostos previstos no artigo 7º, inciso II, da Lei nº
1.533/51, deixando para o exame do mérito as outras questões sus-
citadas no writ. A concessão de liminar inaudita altera parte, em nos-
so sistema, é excepcional, exigindo, em cotejo dos incisos XXXV e
LV, do artigo 5º, da Constituição Federal, que a não concessão da
liminar ponha em risco, in concreto, a eficácia da tutela jurisdicional
pleiteada, além da relevância do fundamento do pedido (art. 7º, II,
da Lei nº 1.533/51). O art. 78, § 2º, do ADCT, prevê expressamente
a possibilidade de pagamento de débitos fiscais através de precatóri-
os vencidos e não pagos. No caso em tela, a impetrante adquiriu, por
meio de cessão de crédito, precatórios vencidos e não pagos pelo
Departamento de Estradas e Rodagens - DER, sendo que tal cessão
foi devidamente homologada pelo juízo cível. O simples indeferi-
mento, pela autoridade administrativa, do pedido de pagamento de
débitos fiscais com precatórios vencidos e não pagos, com base, tão-
somente, na vedação contida no Decreto Estadual nº 418/07, consti-
tui, ao menos em exame preliminar, violação ao direito líquido e cer-
to constitucionalmente garantido à impetrante, uma vez que a norma
constitucional citada é de eficácia plena, de maneira que não pode
ser restringida pelo legislador estadual. É verdade que esta Corte já
reconheceu a constitucionalidade do citado Decreto 418/07, quando
examinou o Incidente de Inconstitucionalidade nº 429896-6/01. Ocor-
re que, no citado julgamento, este Tribunal reconheceu que “o co-
mando normativo supracitado não está fora de sintonia com o artigo
78, § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, intro-
duzido pela Emenda Constitucional 30/2000. Pelo contrário, não se
trata de violação de referido dispositivo legal, mas, sim, de viabilizar
o seu cumprimento. Para tanto, é preciso que o Decreto Estadual nº
418/2007 seja interpretado à luz da Constituição Federal” (grifos
meus). Contudo, a autoridade impetrada vem, indiscriminadamente,
indeferindo administrativamente todo e qualquer pedido de compen-
sação de débitos tributários com precatórios adquiridos por meio de
cessão de crédito, com base no citado Decreto 418/07, sem, contu-
do, examinar caso a caso a possibilidade, ou não, de tal operação, à
luz da Constituição Federal. Outro argumento que motivou o indefe-
rimento administrativo do pedido de compensação é a “diversidade
de titularidade”, representada pelo fato de que os precatórios a se-
rem compensados têm como sujeito passivo autarquia estadual (DER),
pessoa jurídica de direito público distinta do Estado do Paraná, fato
este que entendo, ao menos por ora, irrelevante para o fim pretendi-
do, uma vez que o citado órgão da Administração Pública Indireta
integra a Fazenda Pública Estadual, conforme reiteradamente vem
esta Corte decidindo, em julgados assemelhados (vide MS 456416-5
e MS 485459-5). Ademais, o legislador constitucional não impôs
qualquer limitação nesse sentido e, repise-se, não cabe ao legislador
estadual fazê-lo e muito menos ao Poder Executivo Estadual. III -
Posto isto, DEFIRO A LIMINAR pleiteada, suspendendo os efeitos
do ato apontado como coator e, por conseqüência, a exigibilidade do
débito fiscal objeto do pleito compensatório discriminado na inicial,
nos termos do art. 151, inciso IV, do CTN. IV - Oficie-se à digna
autoridade impetrada para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as
informações que achar necessárias (artigo 7º, inciso I, da Lei nº 1.533/
51). Autorizo à chefia de Seção a assinatura do expediente. V - Após,
encaminhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. Inti-
me-se. Curitiba, 28 de novembro de 2008. DESª SÔNIA REGINA
DE CASTRO Relatora Convocada

0027 . Processo/Prot: 0546916-9 Reclamação (OE)

. Protocolo: 2008/342376. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 3185 Acórdão. Reclaman-
te: Eurico Hummig Filho. Advogado: Eurico Hummig Filho. Recla-
mado: Estado do Paraná, Secretário de Estado da Administração e
da Previdência. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Oto
Luiz Sponholz. Relator Convocado: Desª Regina Afonso Portes.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DESPACHO DECISÓRIO Tratam os autos de RECLAMAÇÃO
COM PEDIDO DE LIMINAR ajuizada por EURICO HUMMIG
FILHO, em face do ESTADO DO PARANÁ E DA SECRETÁRIA
DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, obje-
tivando o cumprimento do acórdão nº 3.185 proferido pela 9ª Câma-
ra Cível do extinto Tribunal de Alçada (correspondente hoje, segun-
do o reclamante, à 18ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça), no jul-
gamento do Recurso de Apelação e Reexame Necessário nº 237.143-
1, e, de conseqüência, que seja efetivado o registro de sua aposenta-
doria. O reclamante argumentou, em síntese, que obteve o direito e
requereu sua aposentadoria no interregno entre a data da sentença
proferida na ação declaratória nº 37.510 - 4ª Vara da Fazenda Públi-
ca desta Capital, proposta pela Associação dos Delegados de Polícia
do Estado do Paraná, através da qual se dispensou a aplicação do
fator idade para efeitos de aposentadoria especial do servidor polici-
al, e a data de sua confirmação pelo Tribunal (ac. 3.185), e antes da
edição da Emenda Constitucional nº 41/2003, devendo ser respeita-
dos os institutos da coisa julgada e do direito adquirido. Requereu,
em sede liminar, que fosse determinado o sobrestamento do proces-
so administrativo nº 242303/03, do Reclamante junto ao Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, até final julgamento do pedido, e que
seja efetuada a distribuição da reclamação à 18ª Câmara Cível deste
Tribunal por força da Resolução nº 02/2005, por ser competente para
apreciar a matéria suscitada, conforme decidiu recentemente o Ór-
gão Especial no julgamento da Reclamação nº 475.251-6. É da ex-
posição o que interessa. DECIDO Tendo em vista se tratar exata-

mente de processo idêntico ao nº 543232-6, no qual já foi proferida
decisão, pelo Ilustre Des. Jesus Sarrão, em data de 20/11/2008, ado-
to tal entendimento de forma integral, nos seguintes termos: “A pre-
sente reclamação deve ser redistribuída para a 18ª Câmara Cível des-
te Tribunal, conforme observou o reclamante em sua petição inicial.
O Órgão Especial desta Corte de Justiça, recentemente, em 05 de
setembro de 2008, deixou de conhecer da Reclamação nº 475.251-6,
formulada pelo Sinclapol - Sindicato das Classes Policiais Civis do
Estado do Paraná em face do Presidente do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, da Sra. Secretária de Estado da Administração e
Previdência e do Sr. Diretor-Presidente da Paranaprevidência, em
que se alegava justamente o descumprimento do mesmo julgado que
é objeto desta reclamação, determinando sua remessa à 18ª Câmara
Cível. A decisão contém a seguinte ementa, verbis: “PROCESSUAL
CIVIL - RECLAMAÇÃO - AÇÃO DECLARATÓRIA - ALEGA-
ÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO DE CÂMARA ISO-
LADA - PEDIDO NÃO CONHECIDO - COM REMESSA DOS
AUTOS. Todas as decisões judiciais devem ser interpretadas e cum-
pridas segundo a cláusula “rebus sic stantibus” que lhes é inerente.
Ou seja, elas contêm comando jurisdicional com efeitos vinculantes
e obrigatórios desde que mantido o silogismo de fato e de direito
exposto na inicial e adotado como fundamento da decisão, o que é
especialmente relevante no que se refere aos efeitos prospectivos do
que ficou decidido, ou seja, em relação às determinações para o fu-
turo contidas no julgado. Nada obstante, tendo a Reclamação por
objeto decisão proferida por Câmara Isolada, compete ao órgão fra-
cionário examinar a questão, pois somente estas podem dizer se o
seu acórdão foi bem ou mal interpretado, ou mesmo se estaria, ou
não, sendo descumprido, mormente porque lhes compete examinar
matéria pertinente à execução de seus julgados.” (TJPR, OE, Recla-
mação nº 475.251-6, Rel. Des. Rogério Coelho, j. em 05.09.2008,
grifei) Do corpo do referido acórdão, colhe-se a seguinte passagem,
verbis: “... como foi suscitada questão de ser a competência exclusi-
va do Órgão Especial para conhecer da Reclamação relativa aos jul-
gados do Tribunal, entendi de que a questão devesse ser reexamina-
da Do reexame que procedi à vista dos argumentos suscitados, fir-
mei a convicção de que a solução antes proposta é a mais correta e
mais adequada, data venia, mormente porque, diversamente do que
se entendeu, a Constituição Estadual não afeta a competência para o
Órgão Especial. Acontece que, a respeito do tema, a Constituição
Estadual estabelece: “Art. 101. Compete privativamente ao Tribunal
de Justiça, através de seus órgãos: (...) VII - processar e julgar, ori-
ginariamente: (...) h) a reclamação para a preservação de sua compe-
tência e garantia da autoridade de suas decisões;” (grifei) Diante
destes dispositivos, cuja clareza não é necessário destacar, ou mes-
mo referir, resta evidente que a competência deferida pela Constitui-
ção Estadual para processar e julgar originariamente “a reclamação
para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de
suas decisões” é aos órgãos do Tribunal e não da sua Corte Especial,
e não podia ser diferente, pois o artigo 96, da Constituição Federal,
estabelece ser da competência privativa dos Tribunais “elaborar seus
regimentos internos, com observância das normas de processo e das
garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrati-
vos”. Atrevo-me a dizer que a questão não tem o sabor de novidade,
pois já foi antes examinada, debatida e solucionada neste Órgão Es-
pecial. Com efeito, a respeito da Reclamação, assim estabelecia o
Regimento Interno desta Corte: “Art. 83 - Compete, privativamente
ao Órgão Especial: (...) IV - processar e julgar originariamente: (...)
n) as reclamações, quando o ato reclamado for pertinente à execu-
ção de acórdão seus”. Referida disposição, ou seja, a alínea “n”, foi
suprimida pela Resolução nº 03/2003, de 30.05.2003, editada por
proposição da Comissão de Estudos para a Especialização de Câma-
ras com a finalidade de modificar a competência do Órgão Especial e
instituir a especialização de matérias entre os Grupos de Câmaras
Cíveis e respectivas Câmaras, bem como estabelecer normas de tran-
sição e alteração do Regimento Interno, foi aprovada pela unanimi-
dade desta Corte Especial, tendo sido mantida esta supressão até a
data presente, pois a matéria não foi tratada na Resolução nº 07/
2005, de 29.04.2005, que, em relação ao assunto, referiu em seu
artigo 2º que “Os incisos IV a IX, do atual art. 83, do Regimento
Interno, ficam remunerados de III a VIII”. Também a Resolução nº
10/2005, de 25.05.2005, cuja vigência se deu a partir de 01.08.2005,
ao fixar competência privativa do Órgão Especial silenciou a respei-
to da Reclamação, pois nada estabeleceu a respeito. Neste aspecto,
cabe salientar que na Reclamação nº 463708-9, autuada perante o
Órgão Especial, o relator, Desembargador Rogério Kanayama, na
decisão monocrática indeferindo-a liminarmente, assentou somente
ser “admissível a propositura de Reclamação perante o Tribunal de
Justiça, independentemente do silêncio no seu Regimento Interno,
porque há previsão na Constituição do Estado” (decisão de
10.01.2008). Portanto, a conclusão que se impõe é a de que inexiste
norma expressa, seja constitucional, seja regimental, fixando ser da
competência exclusiva do Órgão Especial processar e julgar origina-
riamente a Reclamação para a preservação de sua competência e
garantia da autoridade de suas decisões. Penso que o Órgão Especial
somente poderia apreciar a pendenga se houvesse divergência entre
duas Câmaras, por exemplo, a respeito do cumprimento de uma de-
cisão. Diante do exposto, havendo precedente específico a respeito
do assunto neste Órgão Especial, não conheço da reclamação e de-
termino sua remessa à Décima Quinta Câmara deste Tribunal” (Re-
clamação n° 452.592-4, sup. ref.). (...) No âmbito do Superior Tri-
bunal de Justiça compete à Corte Especial processar e julgar as re-
clamações para a preservação de sua competência e garantia de suas
decisões (artigo 11, inciso X, do Regimento Interno), e bem assim
compete às Seções processar e julgar as reclamações para a preser-
vação de suas competências e garantia da autoridade de suas deci-
sões e das Turmas (artigo 12, inciso III). Também o Regimento In-
terno do Supremo Tribunal Federal fixa competir ao Plenário “a re-
clamação que vise a preservar a competência do Tribunal, quando se
cuidar de competência originária do próprio Plenário, ou a garantir a
autoridade de suas decisões plenárias” (artigo 6º, inciso I, alínea “g”)
e às Turmas processar e julgar originariamente “a reclamação, res-
salvada a competência do Plenário” (artigo 9°, inciso I, alínea “c”).
Desse modo, muito embora não prevaleça o anterior entendimento
deste Órgão Especial de não cabimento da Reclamação nas instânci-

as ordinárias (Reclamação no Mandado de Segurança nº 3.688-6, de
Curitiba, rel. Des. Telmo Cherem), e ainda que se entenda ser de
grande relevância o instituto da Reclamação, opinião sobre a qual
guardo reservas porque não convencido, não vejo que haja motivo
para que, salvo quando se tratar de suas decisões, se afete exclusiva-
mente ao Órgão Especial o julgamento de Reclamação cujo objeto
seja acórdãos proferidos por seus órgãos fracionários. Nestas condi-
ções, não conheço da Reclamação determinando a remessa à 18ª
Câmara Cível deste Tribunal, como enunciado na fundamentação ...”
Ante ao exposto, não sendo competente o egrégio Órgão Especial,
determino a remessa dos autos desta reclamação, via distribuição, à
18ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.” Assim, com fulcro na
decisão acima exarada, determino a remessa dos autos à 18ª Câmara
Cível, competente para apreciar a demanda. Int. Curitiba, 01 de de-
zembro de 2008. Des.ª REGINA AFONSO PORTES Relatora Con-
vocada

0028 . Processo/Prot: 0547021-9 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/343364. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Fadaleal Supermer-
cados Ltda. Advogado: Valéria dos Santos Tondato, Guilherme
Grummt Wolf, Clécio Ferreira Hidalgo, Emidio Bueno Marques.
Impetrado: Governador do Estado do Paraná, Secretário de Estado
da Fazenda, Inspetor Geral de Arrecadação do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Mendonça de Anun-
ciação. Relator Convocado: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Trata-se de Mandado de Segurança Preventivo impetrado
por FADALEAL SUPERMERCADOS LTDA. contra ato que inqui-
na de ilegal e abusivo, a ser praticado pelo SENHOR GOVERNA-
DOR DO ESTADO DO PARANÁ, pelo SENHOR SECRETÁRIO
DE ESTADO DA FAZENDA e pela SENHORA INSPETORA GE-
RAL DE ARRECADAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ, consisten-
te no indeferimento do pedido de compensação de débitos tributári-
os com precatórios. Aduz, em síntese, que: formulou pedido admi-
nistrativo de compensação de débitos tributários (ICMS referente ao
período de julho a outubro de 2008) com precatórios adquiridos por
cessão; é titular de direito líquido e certo, amparado pelo art. 78, §
2º, do ADCT; requereu a homologação de tais cessões junto aos res-
pectivos Juízos, os quais, no entanto, ainda não foram apreciados; o
Estado do Paraná foi devidamente notificado dessas cessões; os cré-
ditos a serem compensados não têm natureza alimentar; o pedido
administrativo de compensação suspende a exigibilidade do crédito
tributário, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça; o
Estado não tem discricionariedade para indeferir o pedido de com-
pensação tributária. Requereu a concessão de medida liminar para
suspender a exigibilidade dos créditos objeto dos pedidos de com-
pensação, de modo a obter certidão positiva com efeitos de negati-
va, invocando a orientação da Súmula 547 do Supremo Tribunal Fe-
deral. A impetrante ainda ofereceu como caução os créditos precató-
rios objeto do presente writ, colacionou precedentes jurisprudenci-
ais e ensinamentos doutrinários em abono à sua tese e requereu, por
fim, a concessão em definitivo da segurança. 2. A impetração de
Mandado de Segurança pressupõe a existência de direito líquido e
certo a ser tutelado, que, no magistério de Hely Lopes Meirelles, “é
o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua
extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração” (Man-
dado de Segurança. 30ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2007. p.
38). No presente caso, o direito invocado pela impetrante não se
reveste de tais atributos, haja vista que, segundo consta da inicial do
mandamus, as cessões dos créditos precatórios ainda não foram ho-
mologadas junto aos respectivos Juízos (fl. 06). Conforme posicio-
namento das Câmaras Especializadas em Direito Tributário desta
Corte, a ausência de homologação da cessão importa na não com-
provação de sua titularidade e compromete sua certeza e liquidez,
impossibilitando, desta feita, a compensação. Como bem destacou o
eminente Desembargador PAULO ROBERTO VASCONCELOS no
julgamento do Mandado de Segurança nº 430.943-7, “a Administra-
ção Pública, especialmente o Poder Judiciário, por decorrência de
sua atuação, deve exigir a demonstração da lisura do crédito, uma
vez que as cessões de precatório são facilmente passíveis de adulte-
ração” (3ª CC, DJ 21.11.2008). Portanto, muito embora o Decreto
Estadual nº 5.154/2001, que trazia essa exigência em seu artigo 1º,
tenha sido revogado pelo Decreto Estadual 418/2007, é certo que a
medida é imprescindível para aferir a regularidade do negócio que
servirá para extinguir o crédito tributário e a própria titularidade do
precatório oferecido para pagamento. “APELAÇÃO CÍVEL E RE-
EXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COM-
PENSAÇÃO PRECATÓRIO. DESNECESSIDADE DE INSCRI-
ÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL
DO CRÉDITO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO, COM
REFORMA DA SENTENÇA SINGULAR EM SEDE DE REEXA-
ME NECESSÁRIO.(...). - A homologação do crédito é requisito para
compensação de precatório com débitos fiscais.” (ACRN nº. 412.229-
4, 3ª CC- Rel. Des. Paulo Habith, DJ 11/04/2008, original sem desta-
que). “APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. TRIBU-
TÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. COMPENSAÇÃO.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO. AUSÊN-
CIA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO CRÉDITO ORIUNDO
DE PRECATÓRIO. É imprescindível para a compensação de preca-
tórios com débitos fiscais que aqueles sejam homologados. (...).”
(ACRN 382011-1, 1ª C.C., Rel. Des. Sérgio Rodrigues, DJ 27/07/
07, original sem destaque). “TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SE-
GURANÇA. PRETENDIDA COMPENSAÇÃO ENTRE DÉBITOS
FISCAIS DA EMPRESA (ICMS) E CRÉDITOS DE PRECATÓRI-
OS ORIUNDOS DE CESSÃO DE DIREITOS (ART. 78, DO ADCT).
AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. CONTRIBUINTE
QUE NÃO COMPROVA A TITULARIDADE DO CRÉDITO CE-
DIDO. INEXISTÊNCIA DE LESÃO A DIREITO LÍQUIDO E CER-
TO. APELO DESPROVIDO. No mandado de segurança ajuizado
para fins de compensação tributária, compete ao impetrante a prova,
pré-constituída, da existência e titularidade do débito tributário e do
precatório requisitório, com indicação precisa das datas e valores a
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serem compensados, bem como da mora da Fazenda Pública no par-
celamento da dívida. Inexistente tais provas, denega-se a segurança
para esta finalidade.” (AC 387863-5, 3ª C.C., Rel. Des. Munir Ka-
ram, DJ 15/06/07, original sem destaque). Sem embargo disso, dos
documentos trazidos aos autos se extrai que 3 (três) dos 5 (cinco)
precatórios indicados para compensação se originam de ações movi-
das em face do DER - Departamento de Estradas de Rodagem do
Paraná. Entretanto, prevalece neste egrégio Tribunal de Justiça o
entendimento segundo o qual a compensação mediante precatório só
é permitida quando seu devedor coincide com o sujeito ativo da obri-
gação tributária. Assim, tendo em vista que o DER é uma autarquia,
possui personalidade jurídica distinta do Estado do Paraná e esfera
patrimonial própria, pelo que não se pode compensar débitos de sua
titularidade com créditos do Estado. Observe-se que o Decreto n.º
2.548/00, ao aprovar o regulamento do DER/PR, dispôs, em seu
artigo 1º, que: “O Departamento de Estradas de Rodagem do Estado
do Paraná - DER/PR, constitui entidade autárquica estadual, criada
pelo Decreto-Lei nº 547, de 18 de dezembro de 1946, e reorganizada
pela Lei nº 1.052, de 20 de novembro de 1952, e Lei nº 8.485, de 03
de junho de 1987, dotada de personalidade jurídica de direito públi-
co, com patrimônio e receita próprios, com autonomia administrati-
va, técnica e financeira, vinculada à Secretaria de Estado dos Trans-
portes - SETR nos termos do Art. 112 da Lei nº 8.485, de 03 de
junho de 1987” (original sem destaque). Maria Sylvia Zanella de Pi-
etro1, dissertando sobre o tema, aponta como sendo uma das carac-
terísticas das autarquias, o fato de “sendo pessoa jurídica, ela é titu-
lar de direitos e obrigações próprios, distintos daqueles pertencentes
ao ente que a instituiu.” Neste sentido é o recente precedente do
Superior Tribunal de Justiça: “TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGI-
MENTAL - COMPENSAÇÃO - PESSOAS JURÍDICAS DIVER-
SAS - NÃO CABIMENTO - AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO
LEGISLATIVA - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES 1. Con-
forme exigência expressa contida no art. 170 do CTN, somente se
admite a compensação de tributos quando existir na esfera do ente
federativo lei autorizadora. Precedentes. 2. Inexistindo correspon-
dência entre credor e devedor, no hipótese dos autos, Estado e Au-
tarquia Estadual, impossível a compensação tributária, por tratar-se
de pessoas jurídicas diversas. 3. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no Ag 1056082, 2ª T., Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 04.11.2008,
original sem destaque). Esse também o posicionamento majoritário
dos integrantes desta colenda Primeira Câmara Cível, como se extrai
dos seguintes precedentes: “AGRAVO INOMINADO. DECISÃO
QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO.
LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMEN-
TO. WRIT QUE VISA A DECLARAÇÃO DO DIREITO DE COM-
PENSAÇÃO DE ICMS COM PRECATÓRIO DO DER. ACERTO
DA DECISÃO. FUMUS BONI IURIS. INEXISTÊNCIA. NEGATI-
VA DE SEGUIMENTO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 557, CAPUT,
DO CPC. AGRAVO INOMINADO NÃO PROVIDO. 1. Tratando-
se de precatórios originados de ações movidas em face do DER -
Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná, não há que se
falar em direito líquido e certo a ser tutelado, eis que a entidade
devedora do precatório (DER) é pessoa jurídica diversa da entidade
credora do tributo (ICMS - Estado do Paraná). 2. Tendo em vista a
cláusula de reserva de plenária insculpida no artigo 97 da Constitui-
ção Federal, é vedado ao órgão fracionário desta Corte posicionar-
se pela inconstitucionalidade do Decreto Estadual 418/2007” (Agra-
vo 524.980-5/01, de minha relatoria, DJ 07.11.2008, original sem
destaque). “(...) ‘1 TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL E REEXA-
ME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPEN-
SAÇÃO TRIBUTÁRIA COM CRÉDITO DE PRECATÓRIO RE-
QUISITÓRIO DO DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM. IMPOSSIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA DO ARTI-
GO 368 DO CCB. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO À SEGURANÇA. JURISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA DA
CORTE LOCAL. É entendimento majoritário desta Corte consonan-
te com orientação do STJ, que o crédito de precatório de autarquia
estadual dotada de autonomia administrativa e financeira não é opo-
nível ao fisco estadual, para fins de compensação de débito tributá-
rio. Tal resulta de inexistir, na espécie, correspondência entre credor
e devedor, pressuposto dessa forma de extinção das obrigações, pre-
visto no artigo 368 do CCB e, ainda, da inexistência de lei estadual
atribuindo responsabilidade direta ao Estado do Paraná pelo paga-
mento de débitos de autarquia. Denegação da ordem.” (MS 492.338-
2, Rel. Des. Ruy Cunha Sobrinho, DJ 07.11.2008, original sem des-
taque). “MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE
CRÉDITOS PRECATÓRIOS EXPEDIDOS CONTRA AUTARQUIA
ESTADUAL COM DÉBITOS DE ICMS. 1. De acordo com o artigo
368, do Código Civil Brasileiro, para que se dê a extinção da obriga-
ção através da compensação, indispensável exata correspondência
entre credor e devedor. 2. O Departamento de Estradas e Rodagens
do Paraná é uma autarquia estadual - órgão da Administração Públi-
ca Indireta, que possui regime jurídico próprio e goza de autonomia
pessoal, patrimonial e política. Créditos e débitos que não se confun-
dem com os da pessoa política cuja descentralização lhe deu origem.
3. Créditos oriundos de precatórios expedidos contra o DER não são
oponíveis ao Estado do Paraná. SEGURANÇA NEGADA.” (MS
481.292-4, rel. Des. Vilma Régia Ramos de Rezende, DJ 21.11.2008,
original sem destaque). “MANDADO DE SEGURANÇA - AUSÊN-
CIA DE ILEGALIDADE NO ATO DA AUTORIDADE COATORA
- COMPENSAÇÃO DE DÍVIDA DE ICMS COM CRÉDITOS DE
PRECATÓRIO - DECRETO ESTADUAL Nº 418/2007 - INCIDEN-
TE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO IMPROCEDEN-
TE PELO ÓRGÃO ESPECIAL - CRÉDITOS DE NATUREZA ALI-
MENTAR E ORIUNDOS DO DER/PR - INEXISTÊNCIA DO DI-
REITO LÍQUIDO E CERTO CAPAZ DE AUTORIZAR O WRIT -
ORDEM DENEGADA” (MS 473.984-2, Rel. Des. Rubens Fontou-
ra, DJ 04.11.2008). 3. Destarte, na evidente ausência de direito lí-
quido e certo a amparar a pretensão da impetrante, indefiro liminar-
mente a inicial, o que faço com esteio no art. 8º da Lei 1.533/51. 4.
Intimem-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. DULCE MARIA
CECCONI - Relatora. 1 in Direito Administrativo. 15 ed. São Paulo:
Atlas, 2003, p. 368.

Divisão do Órgão Especial             Emitido em 11/12/2008
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2008.11334

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Airton Savio Vargas 003 0347753-2
Aldo de Mattos Sabino Junior 001 0024542-5/07
Alexandrina Juliana Casarim 002 0096298-1
Altair Santana da Silva 001 0024542-5/07
Altivo Augusto Alves Meyer 005 0546425-3
Amanda Louise Ramajo C. Barreto 001 0024542-5/07
Amazonas Francisco do Amaral 001 0024542-5/07
André Zanquetta Vitorino 002 0096298-1
Antônio Carlos de Andrade Vianna 002 0096298-1

003 0347753-2
Bruno Augusto Gonçalves Vianna 002 0096298-1
Bruno Noronha Bergonse 002 0096298-1
Carlos Frederico M. d. S. Filho 001 0024542-5/07

007 0317899-4
Célia Aparecida Lopes 002 0096298-1
Cerino Lorenzetti 004 0544975-0
Daniel Henning 005 0546425-3
Danieli Dudecke 003 0347753-2
Eduardo Duarte Ferreira 007 0317899-4
Elcio Roberto Sarti 002 0096298-1
Elias Mattar Assad 002 0096298-1
Gustavo Scandelari 002 0096298-1
Jamil Ibrahim Tawil Filho 001 0024542-5/07
José Cid Campelo 001 0024542-5/07
José Fernando Puchta 001 0024542-5/07
Júlia Ribeiro da Anunciação 001 0024542-5/07
Katia Naomi Yamada 002 0096298-1
Leonardo Cichella 002 0096298-1
Leonardo Lobo de Andrade Vianna 003 0347753-2
Marcio Adriano Pinheiro 002 0096298-1
Márcio Luiz Blazius 004 0544975-0
Márcio Rodrigo Frizzo 004 0544975-0
Marco Antônio Lima Berberi 001 0024542-5/07
Marcos Cezar Kaimen 002 0096298-1
Marina Bastos da Porciúncula 003 0347753-2
Maristela Canata Bourached 002 0096298-1
Mauro Viotto 002 0096298-1
Miguel da Paz Xavier Órcy 006 0548812-4
Neimar Batista 001 0024542-5/07
Omar José Baddauy 002 0096298-1
Rita Elizabeth Cavallin Campelo 001 0024542-5/07
Rodrigo Erasmo de Mello 002 0096298-1
Rodrigo Mendes dos Santos 005 0546425-3
Ronaldo Gomes Neves 002 0096298-1
Silvana Aparecida Pedroso 002 0096298-1
Tomás de Lócio e Silva Cardoso 002 0096298-1
Wilmar Anderson Campos 002 0096298-1

Vista a Procuradoria Geral do Estado - pare se manifestar, inclusive
sobre o novo pedido de cessão de f. 1387 e seguintes - Prazo : 15
dias

0001 . Processo/Prot: 0024542-5/07 Execução (OE)

. Protocolo: 2004/28277. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
245425- Mandado de Segurança. Exequente: Arlete Soares de Sou-
za Lima, Antonio Miranda Filho, Adolpho Ferreira de Araujo, Carlos
Eduardo Mattar, Celso Ferreira Almeida, Ezequias Losso, Helia Pe-
reira Tapitanga Huy, Jandira Machado Ferreira, Jose Adalberto Wo-
inarovicz, Jose Rodriguez Rodriguez, Leopoldo Maria Proenca,
Marcia Danusia Kasprowicz Mascarenhas, Marciano Paraboczy,
Maria Alberto Busnardo, Mario Jose Otto, Murillo Miranda Zetola,
Raul Rodrigues Carvalho, Ubirajara Costodio, Wilson Maito Sting-
lin. Advogado: José Cid Campelo, Rita Elizabeth Cavallin Campelo.
Executado: Estado do Paraná. Advogado: Amanda Louise Ramajo
Corvello Barreto, José Fernando Puchta, Marco Antônio Lima Ber-
beri, Júlia Ribeiro da Anunciação, Carlos Frederico Marés de Souza
Filho. Interessado: Miguel Calluf Neto, Marcelo Calluf. Advogado:
Amazonas Francisco do Amaral, Altair Santana da Silva. Interessa-
do: Indúsria e Comércio de Fécula O’linda Ltda. Advogado: Jamil
Ibrahim Tawil Filho, Neimar Batista. Interessado: Nórdica Veículos
S/a. Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior. Órgão Julgador: Ór-
gão Especial. Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Motivo: pare
se manifestar, inclusive sobre o novo pedido de cessão de f. 1387 e
seguintes

Vista ao(s) Réu(s) - para manifestar-se sobre os documentos de
fls.2139/2158 - Prazo : 10 dias

0002 . Processo/Prot: 0096298-1 Ação Penal Originária (OE)

. Protocolo: 2000/80053. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2001.00000223 Ação Penal. Autor: Ministério
Público do Estado do Paraná. Réu: Antônio Casemiro Belinati. Ad-
vogado: Antônio Carlos de Andrade Vianna, Silvana Aparecida Pe-
droso, Bruno Noronha Bergonse, Bruno Augusto Gonçalves Vian-
na, Célia Aparecida Lopes, Marcos Cezar Kaimen. Réu: Gino Azzo-
lini Neto. Advogado: Omar José Baddauy. Réu: Cassimiro Zavieru-
cha. Advogado: Mauro Viotto. Réu: Eduardo Duarte Ferreira. Ad-
vogado: Antônio Carlos de Andrade Vianna, Silvana Aparecida Pe-
droso, Célia Aparecida Lopes, Rodrigo Erasmo de Mello, Bruno
Noronha Bergonse. Réu: Kakunen Kyosen. Advogado: Ronaldo
Gomes Neves, Katia Naomi Yamada, Wilmar Anderson Campos, Ale-
xandrina Juliana Casarim. Réu: Eduardo Alonso de Oliveira. Advo-
gado: Elias Mattar Assad. Réu: Rubens Pavan. Advogado: Gustavo
Scandelari. Réu: Arion Cruz Santos. Advogado: Marcio Adriano Pi-
nheiro. Réu: Solano Da Ros. Advogado: André Zanquetta Vitorino.
Réu: João Carlos Diório. Advogado: Leonardo Cichella. Réu: Pedro
Cler Pares. Advogado: Elcio Roberto Sarti, Maristela Canata Boura-

ched, Tomás de Lócio e Silva Cardoso. Réu: Ivo Marcos de Oliveira
Tauil, João Batista de Almeida, Mary Mieko Sogabe Nakagawa,
Rosélio da Silveira, Luiz Cesar Guedes, Lúcia Maria Brandão, Cláu-
dio José Menna Barreto Gomes. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Motivo: para manifestar-se
sobre os documentos de fls.2139/2158. Vista Advogado: André Zan-
quetta Vitorino (PR034956)

Vista ao(s) Réu(s) - para apresentar alegações escritas, na forma do
artigo 11, da Lei nº 8.038/90 - Prazo : 15 dias

0003 . Processo/Prot: 0347753-2 Ação Penal Originária (OE)

. Protocolo: 2006/81310. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Autor: Antônio Wandscheer. Ad-
vogado: Airton Savio Vargas. Réu: Geraldo Cartário Ribeiro. Advo-
gado: Marina Bastos da Porciúncula, Antônio Carlos de Andrade
Vianna, Leonardo Lobo de Andrade Vianna, Danieli Dudecke. Ór-
gão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício
de Melo. Relator Convocado: Des. Paulo Habith. Motivo: para apre-
sentar alegações escritas, na forma do artigo 11, da Lei nº 8.038/90

Vista ao(s) Impetrante(s) - para cumprimento ao determinado no r.
despacho de fls. 201 - Prazo : 5 dias

0004 . Processo/Prot: 0544975-0 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/335368. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Metropolitana Trato-
res Ltda. Advogado: Márcio Luiz Blazius, Márcio Rodrigo Frizzo,
Cerino Lorenzetti. Impetrado: Governador do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Jorge de Oliveira
Vargas. Motivo: para cumprimento ao determinado no r. despacho
de fls. 201

Vista ao(s) Impetrante(s) - para que comprove o indeferimento do
pedido administrativo, sob pena de julgamento pela inépcia da inicial
- Prazo : 5 dias

0005 . Processo/Prot: 0546425-3 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/341258. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Mercearia São João
da Cruz Ltda. Advogado: Rodrigo Mendes dos Santos, Altivo Au-
gusto Alves Meyer, Daniel Henning. Impetrado: Governador do Es-
tado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Pau-
lo Roberto Vasconcelos. Motivo: para que comprove o indeferimen-
to do pedido administrativo, sob pena de julgamento pela inépcia da
inicial

Vista ao(s) Requerente(s) - para regularizar sua representação pro-
cessual, com a apresentação do respectivo instrumento de mandato,
sob pena de indeferimento liminar - Pr

0006 . Processo/Prot: 0548812-4 Sequestro

. Protocolo: 2008/352627. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 1995.00001018 Indenização. Requerente: Hilda
Barcella Agostini e Filhos. Advogado: Miguel da Paz Xavier Órcy.
Requerido: Município de Cascavel. Órgão Julgador: Órgão Especi-
al. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Motivo: para regularizar sua repre-
sentação processual, com a apresentação do respectivo instrumento
de mandato, sob pena de indeferimento liminar

Vista ao(s) Interessado(s) - para se manifestar, querendo, conforme
determinado no r. despacho de fls. 383 - Prazo : 10 dias

0007 . Processo/Prot: 0317899-4 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2005/185632. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 0029371-6/02
Execução. Impetrante: Hermas Eurides Brandão. Advogado: Eduar-
do Duarte Ferreira. Impetrado: Relator da Execução de Mandado de
Segurança 29371-6/02. Interessado: Estado do Paraná. Advogado:
Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Es-
pecial. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Motivo: para
se manifestar, querendo, conforme determinado no r. despacho de
fls. 383

Corregedoria da Justiça

Curitiba, 01 de dezembro 2008.
Ofício-Circular nº 166/2008
Autos nº 2008.298698-6/0

Assunto: Busca de bens imóveis registrado.

Ao Senhor
Oficial do Serviço de Registro de Imóveis
 
Solicito a Vossa Senhoria que, em atendimento ao Ofício n° 457-DT/
2008 do Juízo da 14ª Vara Cível de Aracaju, adote as providências
necessárias no sentido de efetuar buscas de bens imóveis registrados
em nome das pessoas físicas a seguir relacionadas:

Nome: EDIVAN BARROS SANTOS
CPF n°: 077.060.655-53

Nome: CARLOS ALBERTO DOS SANTOS
CPF nº: 085.415.825-15

Nome: MARILENA SILVA SANTOS
CPF nº: 235.302.865-91

Solicito, ainda, seja enviada diretamente àquele Juízo, com endereço
na Avenida Presidente Tancredo Neves, s/n- CEP: 49.025-620 - ARA-
CAJU/SE (Referência: autos de Processo n° 199711404684), infor-
mação sobre anotação havida nesse cadastro imobiliário, de forma
reservada.
Atenciosamente,

Des. LEONARDO LUSTOSA
Corregedor-Geral da Justiça

Curitiba, 04 de dezembro de 2008.
Ofício-Circular nº 176/2008
Autos nº 2008.335073-2/0

Assunto: Busca de bens imóveis registrados.

Ao Ilustríssimo Senhor
Oficial do Serviço de Registro de Imóveis do Estado do Paraná

Solicito a Vossa Senhoria, em atendimento ao Ofício n° 01/2397/
2008-nrpno, do Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Bragança
Paulista/SP, as providências necessárias no sentido de efetuar buscas
de bens imóveis registrados em nome de:

Nome: EDDA CASTELANI PEDROSO
CPF n°: 015.020.508-20

Nome: ARMANDO PEDROSO
CPF n°: 138.401.425-04

Nome: ARMANDO PEDROSO JUNIOR
CPF n° 048.427.248-97

Nome: JULIANA MARIA PEDROSO
CPF n°: 218.825.578-08

Finalmente, na hipótese de ser localizado algum bem, essa Serventia
deverá encaminhar as informações sobre anotação havida em cadas-
tro imobiliário, diretamente ao Doutor Juiz de Direito da 1ª Vara da
Comarca de Bragança Paulista/SP, com endereço na Av. dos Imi-
grantes, n° 1.501 - CEP: 12.902-000, Bragança Paulista/SP, fazendo
referência aos autos de n° 1920/2001.
Atenciosamente

Des. LEONARDO LUSTOSA
Corregedor-Geral da Justiça

Divisão do Conselho da
Magistratura

DIVISÃO DE APOIO AO CONSELHO DA MAGISTRATURA

Relação nº 129/2008

PUBLICAÇÃO DE DESPACHO

01 – DESPACHO PROFERIDO PELO EXCELENTÍSSIMO SE-
NHOR DESEMBARGADOR LEONARDO LUSTOSA, CORRE-
GEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, NOS AUTOS DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO SOB Nº 2006.0208764-3/01
ACUSADA:
J. A. J.
ADVOGADOS:
VICENTE PAULA SANTOS
CARLOS ZUCOLOTTO JÚNIOR
KAREN VANESSA BOTTINI
“I- Recebo, em ambos os efeitos, o recurso. II. Encaminhe-se ao
Órgão Especial. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Des. Leonardo
Lustosa, Corregedor-Geral da Justiça.”

Sistemas de Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais

Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais
PRÉDIO ANEXO 2º ANDAR - CURITIBA - TURMA RECUR-
SAL ÚNICA
Relação Nº 2008.046

Pauta da sessão ordinária da TURMA RECURSAL ÚNICA, do
dia 19/12/2008 às 09:00 horas ou sessões subseqüentes, no 2º
Andar do Prédio Anexo ao PALÁCIO DA JUSTIÇA, Sala de ses-
são Des. Isaias Bevilaquá, nº 201, CENTRO CIVICO, Curitiba,
PR

001 Recurso Inominado 2008.0006267-4/0
Ação Originária 200777425 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRIDO............: DIEGO RENAN MONTEIRO MOTTA
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

002 Recurso Inominado 2008.0007123-2/0
Ação Originária 200616716 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: LARISSA RIBEIRO GIROLDO
FABIANA GOEDERT
ISABEL APARECIDA HOLM
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RECORRIDO............: MARIO JORGE SPINARDI
ADVOGADO.............: AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FI-
LHO
ANDERSON LUIZ ORANE
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

003 Recurso Inominado 2008.0007923-2/0
Ação Originária 2007546 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
RECORRIDO............: ADELINO FIDELIS FILHO
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

004 Embargos de Declaração Cível 2008.0009104-0/1
Ação Originária 200752970 do 3º JEC de Curitiba
Recurso Inominado 2008.0009104-0/0
EMBARGANTE...........:14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: SILVANA DA SILVA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
INTERESSADO..........: BETTY TAUCHER KRAUSE
ADVOGADO.............: MARCOS AURELIO NEGRAO MACHA-
DO
MARCIO ANDREY NEGRAO MACHADO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

005 Embargos de Declaração Cível 2008.0009267-1/1
Ação Originária 2005328512 do 5º JEC de Curitiba
Recurso Inominado 2008.0009267-1/0
EMBARGANTE...........:NEUZA MARIA DOS SANTOS
ADVOGADO.............: ALEXANDRE COELHO VIEIRA
ALVARO PEDRO JUNIOR
INTERESSADO..........: GM COMÉRCIO DE ARTIGOS DE VES-
TUÁRIO LTDA
ADVOGADO.............: IVO GOMES
ENEIDA DE CASSIA CAMARGO
LAWRENCE WENGERKIEWICZ BORDIGNON
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

006 Recurso Inominado 2008.0009705-2/0
Ação Originária 199843 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: ABS FREIOS LTDA.
ADVOGADO.............: LUIS CARLOS MIGLIAVACCA
TATIANE DORO
RECORRIDO............: FERNANDO ANTONIO MARASSI JUNI-
OR
ADVOGADO.............: PAULO RENEU SIMOES DOS SANTOS
MARCELO MOÇO CORREA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

007 Recurso Inominado 2008.0010858-9/0
Ação Originária 200726645 do 1º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: OSMAR ANTONIO DE JESUS
ADVOGADO.............: JOSE NAZARENO GOULART
GISELE VENZO
RECORRIDO............: SALVA SERVIÇOS MÉDICOS DE
EMERGÊNCIA S/C LTDA
ADVOGADO.............: JOSE HERIBERTO MICHELETO
GERMANO LAERTES NEVES
ADRIANA LEONARDI DA LUZ RAMOS
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

008 Recurso Inominado 2008.0011145-1/0
Ação Originária 200721948 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: JANETE STEIN
ADVOGADO.............: ALESSANDRA MACHADO DE OLIVEI-
RA
RECORRIDO............: CLERI DE FATIMA BRAMATTI
ADVOGADO.............: JOSE LEOCADIO LUSTOSA DOS SAN-
TOS
RECORRIDO............: EDITORA GRÁFICA TRIBUNA DO PA-
RANÁ LTDA
ADVOGADO.............: PASCOAL MUZELI NETO
ADANI PRIMO TRICHES
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

009 Recurso Inominado 2008.0011280-6/0
Ação Originária 200756440 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: RODOVIA DAS CATARATAS S/A
ADVOGADO.............: KLEBER DE OLIVEIRA
ADELINO MARCON
ARMANDO LUIZ MARCON
RECORRIDO............: JOSE RIBEIRO
ADVOGADO.............: SERGIO BOND REIS
PAULO ROBERTO BOND REIS
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

010 Recurso Inominado 2008.0011329-7/0
Ação Originária 200725621 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: ROSALDO ANTUNES DE LIMA
ADVOGADO.............: ALYSSON BURKO CHICALSKI
LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
ELCIO JOSE MELHEM
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

011 Recurso Inominado 2008.0011330-1/0
Ação Originária 200725645 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: ZEUCLES EDILSON RIBAS

ADVOGADO.............: ALYSSON BURKO CHICALSKI
LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM
ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

012 Recurso Inominado 2008.0011360-4/0
Ação Originária 200725670 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: FÁBIO LUIS VIEIRA
ADVOGADO.............: LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
ALYSSON BURKO CHICALSKI
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
ELCIO JOSE MELHEM
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

013 Recurso Inominado 2008.0011435-0/0
Ação Originária 2006246757 do 2º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: RAFAEL FERNANDO COSTA E SILVA
CHINASSO
ADVOGADO.............: DARCI JOSE FINGER
RECORRIDO............: CIAVEST COMERCIO DE CONFEC-
ÇÕES LTDA.
ADVOGADO.............: VALTER KISIELEWICZ
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

014 Recurso Inominado 2008.0011647-5/0
Ação Originária 20078659 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: OMNI S/A - CRÉDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA
ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES
LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS
RECORRIDO............: FRANCISCO APARECIDO NUNES
ADVOGADO.............: SEBASTIAO FERREIRA DO PRADO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

015 Recurso Inominado 2008.0011667-7/0
Ação Originária 200734923 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: ELEVA ALIMENTOS S/A
ADVOGADO.............: FERNANDO CESAR ROCCO
RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA
ELISA GONÇALVES RIBEIRO
RECORRIDO............: ROSIMEIRE DE SOUZA & SOUZA
LTDA
ADVOGADO.............: EVA APARECIDA LEMES ARISTO
LUCIANA FARIA SILVA CURY
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

016 Recurso Inominado 2008.0011689-2/0
Ação Originária 20086654 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: ANIBAL SENIGAGLIA
ADVOGADO.............: JULIO CESAR SUBTIL DE ALMEIDA
ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA
JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA
RECORRIDO............: AGUIAR EMPREENDIMENTOS S/C
LTDA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

017 Recurso Inominado 2008.0011693-2/0
Ação Originária 20086530 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: DOMINGOS FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO.............: JULIO CESAR SUBTIL DE ALMEIDA
ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA
JAIR SUBTIL DE OLIVEIRA
RECORRIDO............: AGUIAR EMPREENDIMENTOS S/C
LTDA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

018 Recurso Inominado 2008.0011732-5/0
Ação Originária 200725722 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: ELIANE DOS SANTOS
ADVOGADO.............: ALYSSON BURKO CHICALSKI
LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

019 Recurso Inominado 2008.0011738-6/0
Ação Originária 200725710 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: CELSO DE JESUS CAPOTE
ADVOGADO.............: ALYSSON BURKO CHICALSKI
LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

020 Recurso Inominado 2008.0011740-2/0
Ação Originária 200738050 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: GILDAZIO MOREIRA MARTINS
ADVOGADO.............: GERCI LIBERO DA SILVA
VALERIANO APARECIDO MEDEIROS
RECORRIDO............: SUPERMERCADOS IRANI LTDA
ADVOGADO.............: KLEBER DE OLIVEIRA
ADELINO MARCON
PAULO ROBERTO PEGORARO JUNIOR
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

021 Recurso Inominado 2008.0011774-2/0
Ação Originária 20071566 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: REDE INGLESA DE HOTÉIS LTDA
ADVOGADO.............: CARLOS EDUARDO CARVALHO DA
SILVA
RECORRIDO............: ADEÍLSON FRANÇA DA SILVA
ADVOGADO.............: ALEXANDER VIEIRA

OSVALDO DAMIAO VEIGA FILHO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

022 Recurso Inominado 2008.0011789-2/0
Ação Originária 2005172 do JECl de Bela vista do paraíso
RECORRENTE...........: ROSIMEIRE SANTANA DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: FABRICIO RESENDE CAMARGO
NESTOR FRESCHI FERREIRA
FREDERICO MOREIRA CAMARGO
RECORRIDO............: SUELI EVARISTO TAVARES
EDNEI TAVARES
ROSÂNGELA RUIZ DOS SANTOS
HÉLIO ALVES DOS SANTOS
DEFENSOR DATIVO......:CRISTIANO ANTÔNIO MORITA NO-
CKO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

023 Recurso Inominado 2008.0011798-1/0
Ação Originária 20031054651 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ROSELI GUERNIERI SEEGMUELLER
ADVOGADO.............: DANIEL HAJJAR SAGBONI MONTA-
NHA TEIXEIRA
ADRIANA DE ALCANTARA
PATRICIA MICHELI FOLADOR WALDRAFF
RECORRIDO............: SANTIN GUERNIERI FILHO
ADVOGADO.............: NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

024 Recurso Inominado 2008.0011813-5/0
Ação Originária 20071000 do JECl de Campo mourão
RECORRENTE...........: IRMÃOS MUFFATO E CIA LTDA
ADVOGADO.............: PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA
ELVIS BITTENCOURT
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT
RECORRIDO............: ALESSANDRA ROSIN HOFFMANN
ADVOGADO.............: JOSÉ CARLOS SEVERINO
WALDOMIRO BARBIERI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

025 Recurso Inominado 2008.0011848-7/0
Ação Originária 200813248 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: DARCI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO.............: ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA
JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA
JULIO CESAR SUBTIL DE ALMEIDA
RECORRIDO............: AGUIAR EMPREENDIMENTOS S/C
LTDA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

026 Recurso Inominado 2008.0011881-8/0
Ação Originária 200712291 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: PANAMERICANA DE SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: ADRIANO MUNIZ REBELLO
VALMIR BRITO DE MORAES
ADALTO HIDEKI MURATA
MILENA SAPIENZA
RECORRIDO............: FRANCIELE MARINHO GONÇALVES
ADVOGADO.............: ADILSON REINA COUTINHO
ANICI PREMEBIDA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

027 Recurso Inominado 2008.0012171-6/0
Ação Originária 200786586 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO............: JOANITA DOSS SANTOS FERREIRA
ADVOGADO.............: IVAN ARIOVALDO PEGORARO
MARCOS LEATE
GUILHERME RÉGIO PEGORARO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

028 Recurso Inominado 2008.0012190-6/0
Ação Originária 200711950 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: MARCO ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO.............: MARCELO ROSEMBACK RIBEIRO
VINICIUS PAIVA VIEITES DE BARROS
RECORRIDO............: ALCIR CARLOS ROSSETTO
ADVOGADO.............: LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA
JOSE SILVERIO SANTA MARIA
JOAO EDUARDO LOUREIRO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

029 Recurso Inominado 2008.0012249-8/0
Ação Originária 200814919 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: FÁBIO FERREIRA
ADVOGADO.............: PEDRO VOGLER FILHO
MARLI VOGLER MAUDA
RECORRIDO............: KARL & PROCHMANN LTDA - ME
ADVOGADO.............: SANDRO FRANCO DE GODOY
PEDRO MARCIO GRABICOSKI
CARLOS GUSTAVO HORST
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

030 Recurso Inominado 2008.0012325-9/0
Ação Originária 200719318 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: MARCOS PEREIRA RODRIGUES
ADVOGADO.............: EZILIO HENRIQUE MANCHINI
RECORRIDO............: ORLANDO CONCEIÇAO FILHO
ADVOGADO.............: ANTONINA MARIA CASINI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

031 Recurso Inominado 2008.0012493-1/0
Ação Originária 200740857 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: MATTEL DO BRASIL LTDA
ADVOGADO.............: MANUELA RUPEL

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR
GUSTAVO LORENZI DE CASTRO
RECORRIDO............: KELLY CRISTINA CAMPONÊS
ADVOGADO.............: LOURIVAL MENDES
INTERESSADO..........: AKLA INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS
LTDA
ADVOGADO.............: PAULO OSCAR NEVES MACHADO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

032 Recurso Inominado 2008.0012502-1/0
Ação Originária 20068402 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: RICSON MECÂNICA AUTOMOTIVA
LTDA - ME
ADVOGADO.............: OMERO ARAÚJO DE FREITAS
LUZIA SAFIRA BOAVENTURA DE FREITAS
DIOGO THÉRICO DE FREITAS
RECORRIDO............: JOÃO LOURENÇO DOS SANTOS
ADVOGADO.............: PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEI-
ROS
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

033 Recurso Inominado 2008.0012522-3/0
Ação Originária 200760705 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: SIRCE AMABILE SILVA ALVES
ADVOGADO.............: ARMANDO GARCIA GARCIA
RENATA ANTUNES GARCIA
RECORRIDO............: 3º OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS
DA COMARCA DE LONDRINA
ADVOGADO.............: ANTONIO FARIAS FERREIRA NETTO
KELLY CRISTINA BOMBONATTO
SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA
RECORRIDO............: AMAURI BRAZ ANDRÉ
ADVOGADO.............: GERALDO MARTINS FERREIRA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

034 Recurso Inominado 2008.0012532-4/0
Ação Originária 200742416 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: USES COMÉRCIO ELETRÔNICO
LTDA-ME
FLÁVIO DE SOUZA BERNABÉ
ADVOGADO.............: JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA
DENIZE HEUKO
RECORRIDO............: LÍDER LOCADORA DE VEÍCULOS
LTDA-ME
ADVOGADO.............: MARCELO COCATO STELUTI
RAFAELA DE MATTOS FARION
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

035 Recurso Inominado 2008.0012703-3/0
Ação Originária 20072724 do JECl de Santo antonio da platina
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
JOSIANE GODOY
RECORRIDO............: JAIME PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO.............: ADEMIR PEDRO PELIZARI
TIAGO FAEDA PELLIZZARI
MATEUS FAEDA PELLIZZARI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

036 Recurso Inominado 2008.0012763-9/0
Ação Originária 200481 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: COMERCIAL DE TINTAS J.A. BONFIM
LTDA
ADVOGADO.............: JOSE TEODORO ALVES
VALDIR JUDAI
JOAQUIM AGNELO CORDEIRO
RECORRIDO............: CARLITO ROBERTO DA SILVA
ADVOGADO.............: CIRINEU DIAS
CARINA DO CARMO CASTILHO CHAVES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

037 Recurso Inominado 2008.0012847-4/0
Ação Originária 200454189 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: MARCO ANTÔNIO DE ANDRADE
CAMPANELLI
ADVOGADO.............: MARCO ANTONIO DE ANDRADE
CAMPANELLI
RECORRIDO............: H.S. CAJ.TRANSPORTES RODOVIÁRI-
OS LTDA-ME
ADVOGADO.............: MESSIAS GOMES PEREIRA
JEFERSON BARBOSA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

038 Recurso Inominado 2008.0012873-0/0
Ação Originária 200753298 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO............: EUSEBIO MILOCA
ADVOGADO.............: ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES
CESAR AUGUSTO MORENO
ENI DOMINGUES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

039 Recurso Inominado 2008.0012879-0/0
Ação Originária 200710380 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
SERGIO SCHULZE
ALINE BORGES LEAL
RECORRIDO............: MARCIO RENATO MIRAPALHETA
MENNA
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ADVOGADO.............: NILDO VALENTIN DA COSTA
VANESSA CRISTINA VEIT
VALTER SCARPIN
INTERESSADO..........: OURO COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS
LTDA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

040 Recurso Inominado 2008.0012894-3/0
Ação Originária 200686114 do 5º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: LEROY MERLIN COMPANHIA BRASI-
LEIRA DE BRICOLAGEM
ADVOGADO.............: EDUARDO ALBERTO MARQUES VIR-
MOND
GUILHERME MOREIRA RODRIGUES
FLAVIO RIBEIRO BETTEGA
RECORRIDO............: LEONARDO ANTONIO FIORIN
ADVOGADO.............: PAULO DE TARSO WALDRIGUES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

041 Recurso Inominado 2008.0012928-4/0
Ação Originária 20074558 do JECl de Cruzeiro do oeste
RECORRENTE...........: OSMAR ROSA DE ALMEIDA
ADVOGADO.............: WAGNER FRANCISCO DE SOUZA
MENA
RECORRIDO............: VALMIR ROSA DE ALMEIDA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

042 Recurso Inominado 2008.0012960-3/0
Ação Originária 2006253240 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: K&S SERVICE LTDA
ADVOGADO.............: DANIELA BRANDT SANTOS
RECORRIDO............: CLAUDIR BRAINE
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

043 Recurso Inominado 2008.0013001-9/0
Ação Originária 200718380 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A.
ADVOGADO.............: JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEI-
RA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
RECORRIDO............: ORACI LEONARDO DA SILVA
ADVOGADO.............: ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA
ADRIANA DIAS FIORIN
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

044 Recurso Inominado 2008.0013015-7/0
Ação Originária 200275 do JECl de Lapa
RECORRENTE...........: NOVA VEICULOS LTDA
ADVOGADO.............: MARIO SERGIO ROCHA
RECORRIDO............: MAURI FRANCISCO STANISLOVSKI
ADVOGADO.............: LAIS TEREZINHA KLENKI MARTINS
INTERESSADO..........: DESPACHANTE ANDRADE LTDA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

045 Recurso Inominado 2008.0013027-1/0
Ação Originária 2005253927 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL
ADVOGADO.............: JEFERSON LUIZ DE LIMA
CARLOS FREIRE FARIA
MARI KAKAWA
VERA LUCIA DE PAULA XAVIER
RECORRIDO............: ELZIL CANDIDO XAVIER
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

046 Recurso Inominado 2008.0013051-3/0
Ação Originária 20085338 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: BANCO IBI S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO.............: CELSO DAVID ANTUNES
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO
ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO
MARIO GREGORIO BARZ JUNIOR
RECORRIDO............: SUSANA ALVEZ XAVIER VASCO
ADVOGADO.............: ABRAO JOSE MELHEM
LUCIANE MELHEM KARASINSKI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

047 Recurso Inominado 2008.0013068-7/0
Ação Originária 200755617 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: ASSOCIAÇÃO DOS LOJISTAS DO SHO-
PPING CIDADE (ALCIS)
EMERSON LUIZ GENITORE
ADVOGADO.............: VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO
JOAQUIM ROBERTO TOMAZ
THIAGO HENRIQUE DA SILVA
RECORRIDO............: FÁBIO MARCEL SOBREIRO
ADVOGADO.............: JOSE BARBOSA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

048 Recurso Inominado 2008.0013093-0/0
Ação Originária 2007182701 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ DE CARTÕES S/A
ADVOGADO.............: CLAUDIA BUENO GOMES
ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO
RECORRIDO............: NEIDE APARECIDA SIBALDELI
ADVOGADO.............: JULIANA LUCIANO
CIRO BRUNING
LAMA IBRAHIM
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

049 Recurso Inominado 2008.0013123-4/0
Ação Originária 20086921 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA - SANEPAR
ADVOGADO.............: GIANNY VANESKA GATTI FELIX

ROSALDO JORGE DE ANDRADE
MARCUS VENÍCIO CAVASSIN
RECORRIDO............: HUGO REMBERT ALVES
ADVOGADO.............: ALYSSON THOMASI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

050 Recurso Inominado 2008.0013135-9/0
Ação Originária 200729 do JECl de Alto paraná
RECORRENTE...........: OTALIPIO CAPELETTI
ADVOGADO.............: DIZONIR COAN
CRISTIANO GALBIATTI CRIPA
RECORRIDO............: JABUR TOYOPAR IMPORTAÇÃO E
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO.............: BARBARA SUTTER
PAULO CESAR CHANAN SILVA
MARCELO LUIZ PINTO VIEIRA
RECORRIDO............: MITSUI SUMITOMO SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
KAREM LUCIA CORREA DA SILVA
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRIDO............: MITSUI MARINE E KYOEI FIRE SEGU-
ROS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

051 Recurso Inominado 2008.0013136-0/0
Ação Originária 200760273 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: MARIA DE LOURDES ANDRÉ DA SIL-
VA
ADVOGADO.............: TARCIZIO FURLAN
RECORRIDO............: AMAUCAR COMERCIO IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA
ADVOGADO.............: JOÃO BRUNO DACOME BUENO
MARCEL IBRAHIM DACOME
SÉRGIO LUIS FALCOCHIO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

052 Agravo ( Art. 557 do CPC ) 2008.0013139-6/1
Ação Originária 200412525 do 2º JEC de Cascavel
Recurso Inominado 2008.0013139-6/0
AGRAVANTE............: BRASIL TELECOM S/A
AGRAVADO.............: EDVIN ERICH GUNDT
ADVOGADO.............: PAULO DONATO MARINHO GONÇAL-
VES
GLAUCIO ANTONIO PEREIRA
GLAUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

053 Recurso Inominado 2008.0013144-8/0
Ação Originária 2006259894 do 9º JEC (Sitio Cercado) de Curitiba
RECORRENTE...........: ASSOCIAÇAO PARANAENSE DE CUL-
TURA - APC
ADVOGADO.............: LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA
IVAN SERGIO BONFIM
GENI WERKA
RECORRIDO............: ALEXANDRE BETIATTO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

054 Recurso Inominado 2008.0013150-1/0
Ação Originária 200772615 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ANGELA TOBIAS
ADVOGADO.............: MARIA JOSE FAUSTINO
EDINALDO SERGIO CANDEO
MARCOS AURELIO DA SILVA
RECORRIDO............: BANCO CARREFOUR S.A
ADVOGADO.............: CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER
FERNANDA RIBAS LUSTOSA
FABIOLA POLATTI CORDEIRO FLEISCHFRESSER
TARCISIO ARAUJO KROETZ
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

055 Recurso Inominado 2008.0013161-4/0
Ação Originária 20071674 do JECl de Campo mourão
RECORRENTE...........: RAPHAELA BONJIORNO COMÉRCIO
DE CALÇADOS LTDA
ADVOGADO.............: CRISTIANO AUGUSTO V. CALIXTO
RECORRIDO............: MELO E SMAK LTDA-ME
ADVOGADO.............: RICARDO BALLAROTTI
DARCY MACCAGNAN
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

056 Recurso Inominado 2008.0013170-3/0
Ação Originária 200818993 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: SARAGO REPRESENTAÇÕES COMER-
CIAIS LTDA
ADVOGADO.............: ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE
RECORRIDO............: HASEGAWA, NETO & VALDUGA AD-
VOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO.............: REGIANA ALDRI DA SILVA
CAROLINA CORREA DO AMARAL RIBEIRO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

057 Recurso Inominado 2008.0013195-4/0
Ação Originária 20074166 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: JACKSON FERNANDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: ANGELA REGINA FERREIRA APARI-
CIO
TANIA CHRISTINA CECCATTO GONCALVES
RECORRIDO............: BANCO ITAU S.A
ADVOGADO.............: MONIQUE FERREIRA BUENO
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
MARCIO ROGERIO DEPOLLI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

058 Recurso Inominado 2008.0013233-5/0
Ação Originária 200770348 do 2º JEC de Londrina

RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO.............: CAROLINE THON
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA
BLAS GOMM FILHO
RECORRIDO............: NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA
NETO
ADVOGADO.............: NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA
NETO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

059 Recurso Inominado 2008.0013249-7/0
Ação Originária 20074433 do JECl de Rio branco do sul
RECORRENTE...........: JONAS MIRANDA RIBAS
ADVOGADO.............: JOSE ARI NUNES
OZIMO COSTA PEREIRA
RECORRIDO............: ELVIRA DE FRANÇA VAZ DOS SAN-
TOS
ADVOGADO.............: MAURICIO JOSE LOPES
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

060 Recurso Inominado 2008.0013256-2/0
Ação Originária 200733858 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: NET PARANÁ COMUNICAÇÕES LTDA
ADVOGADO.............: JOSÉ ANTÔNIO CORDEIRO CALVO
RECORRIDO............: CLAUDEMIR BARBOSA COLERAUS
ADVOGADO.............: ROMULO FERREIRA DA SILVA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

061 Recurso Inominado 2008.0013264-0/0
Ação Originária 2007261270 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: VIVIANA RAQUEL ZURRO
ADVOGADO.............: EUGENIO DE LIMA BRAGA
DESIREE WINTER AMARAL
RECORRIDO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

062 Recurso Inominado 2008.0013268-7/0
Ação Originária 200725176 do 1º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: FRANCELISE ALVES MORKING
SANDRA REGINA RODRIGUES
RECORRIDO............: ANTONIO SERGIO ARRUDA
ADVOGADO.............: RAFAEL ANTÔNIO PELLIZZETTI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

063 Recurso Inominado 2008.0013280-4/0
Ação Originária 200822467 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: EDIMAR MEHRET QUIROLLI
ADVOGADO.............: KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF
RECORRIDO............: PAULO MENEZES DE CARVALHO
ADVOGADO.............: WILLIAN CANTUÁRIA DA SILVA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

064 Recurso Inominado 2008.0013316-9/0
Ação Originária 2007182382 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BALAROTI COMÉRCIO DE MATERI-
AIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.
ADVOGADO.............: MARIA HELENA PAES DE BARROS
RECORRIDO............: ITAMAR CARDOSO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

065 Recurso Inominado 2008.0013322-2/0
Ação Originária 200727099 do 1º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: PUBLICAR DO BRASIL LISTAS TELE-
FONICAS LTDA
ADVOGADO.............: ALESSANDRO DIAS PRESTES
RAFAEL GONÇALVES ROCHA
MARCO ANTONIO BEZERRA CAMPOS
RECORRIDO............: ALEXSSANDRE LIMA TELEGINSKI
ADVOGADO.............: RAPHAEL LACERDA GARCIA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

066 Recurso Inominado 2008.0013323-4/0
Ação Originária 200580815 do 2º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CONDOR SUPER CENTER LTDA
ADVOGADO.............: MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA
ANDREA MORAES SARMENTO
CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA
RECORRIDO............: ARLINDO MELO DE ANDRADE
ADVOGADO.............: ANA LÚCIA CABEL LIMA
MARISA GONCALVES LEMOS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

067 Recurso Inominado 2008.0013388-9/0
Ação Originária 200761907 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: IZIDRO CASTILHO MARCELINO
ADVOGADO.............: DARCI LUIZ MARIN
DOMINGOS BORDIN
OMAR SFAIR
RECORRIDO............: ANTONIO JOSÉ NUNES
ADVOGADO.............: ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

068 Recurso Inominado 2008.0013405-6/0
Ação Originária 200817540 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: LUCIO MAURO NOFFKE
ADVOGADO.............: LUCIO MAURO NOFFKE
RECORRIDO............: ROMILTON CESAR GROSKO
ADVOGADO.............: FABIANE MORI
CAROLINA COSTA FERREIRA
LEONARDO FRANCO ROCHA
ORILDO VOLPIN
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

069 Recurso Inominado 2008.0013524-6/0
Ação Originária 200750807 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ACACIO ROBERTO PADILHA TEIXEI-
RA
ADVOGADO.............: SILVANA APARECIDA ZAMBALDI
GARCIA
SILVANA GARCIA MONTAGNINI
RECORRIDO............: CARREFOUR ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO, COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO.............: CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER
FERNANDA RIBAS LUSTOSA
TARCISIO ARAUJO KROETZ
FABIOLA POLATTI CORDEIRO FLEISCHFRESSER
CHRISTINE MARCIA BRESSAN
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

070 Recurso Inominado 2008.0013535-9/0
Ação Originária 200725682 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: LUCIA APARECIDA FARAGUA DE
LIMA
ADVOGADO.............: LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
ALYSSON BURKO CHICALSKI
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

071 Recurso Inominado 2008.0013542-4/0
Ação Originária 200723380 do 2º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: IRMÃOS MUFFATO E CIA LTDA.
ADVOGADO.............: ELVIS BITTENCOURT
VIVIANE FUCHS
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT
PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA
RECORRIDO............: RAFAEL DE MORAES CUSTODIO
ADVOGADO.............: JAIDERSON RIVAROLA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

072 Recurso Inominado 2008.0013545-0/0
Ação Originária 200657089 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ANDREIA GUEDES FERREIRA
ADVOGADO.............: RAQUEL CAROLINA PALEGARI
ADEMIR SIMOES
ARIVALDY ROSARIA STELA ALVES
RECORRIDO............: SERCOMTEL CELULAR S/A
ADVOGADO.............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
SELMA PEREIRA VALERIO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

073 Recurso Inominado 2008.0013561-4/0
Ação Originária 200537833 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: JOSÉ EDISON TEIXEIRA PINTO
ADVOGADO.............: AMAURI BECHINSKI
PEDRO MIGUEL VIEIRA GODINHO
AMAURI CARVALHO ALVES
RECORRIDO............: ROSEMERI RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO.............: OSEAS SANTOS
GISELE KARINE COSTA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

074 Recurso Inominado 2008.0013569-9/0
Ação Originária 200725610 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: VERA LUCIA SANTOS LIMA
ADVOGADO.............: LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
ALYSSON BURKO CHICALSKI
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

075 Recurso Inominado 2008.0013588-9/0
Ação Originária 200747137 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: LUCIANE APARECIDA RODRIGUES
DEFENSOR DATIVO......: TIBIRICA MESSIAS
RECORRIDO............: SPM COBRANÇAS LTDA
ADVOGADO.............: DJALMA GOSS SOBRINHO
NILO DE OLIVEIRA NETO
ANDRE LUIZ BUCHELE DE OLIVEIRA
SIGISFREDO HOEPERS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

076 Recurso Inominado 2008.0013616-9/0
Ação Originária 20059493 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: AGEMPAR AGENCIA MARÍTIMA LTDA
ADVOGADO.............: LORENA DE CASSIA KLOCK
RECORRIDO............: AMADEU DUTRA DE LIZ
ADVOGADO.............: BERNARDETE MARIA DE CARVALHO
LEANDRO
OLAVO MUNIZ DE CARVALHO
LUIZ CARLOS LEANDRO FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

077 Recurso Inominado 2008.0013634-7/0
Ação Originária 200725608 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: LUIZ ADIR EIDAM DOS SANTOS
ADVOGADO.............: ALYSSON BURKO CHICALSKI
LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

078 Recurso Inominado 2008.0013661-4/0
Ação Originária 20072004 do JECl de Barracão
RECORRENTE...........: BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO.............: NOELI DE SOUZA MACHADO
OSLI DE SOUZA MACHADO
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WERNER AUMANN
MARCIO ANTONIO SASSO
RECORRIDO............: GERRI GARCIA DA ROSA
ALAIR TEREZINHA MATIELLO DA ROSA
ADVOGADO.............: PAULO CESAR GNOATTO
CLEYTON ADRIANO MORESCO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

079 Recurso Inominado 2008.0013750-1/0
Ação Originária 2005162751 do 8º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: DANTE LUIZ CARLOS ZENI
ADVOGADO.............: CELSO DA SILVA LABRES
PASQUALINO LAMORTE
JACKSON ROBERTO MORAIS ALVES
RECORRIDO............: AUREA FRAGA AIRES
ADVOGADO.............: JURANDIR XAVIER GONZAGA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

080 Recurso Inominado 2008.0013757-4/0
Ação Originária 200418070 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES
FÁTIMA BARROTE DE SÁ DIAS RANGEL
RECORRIDO............: ELISABETE DOS SANTOS PACÍFICO
ADVOGADO.............: WAGNER DOS SANTOS
CIBELE ENZ FAGA PEREIRA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

081 Recurso Inominado 2008.0013772-7/0
Ação Originária 200776690 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: RAUL HAUENSTEIN
ADVOGADO.............: ARTUR HUMBERTO PIANCASTELLI
RECORRIDO............: GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A
ADVOGADO.............: DANIELA D‘AMICO MORAES
MARIO PAGANI NETTO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

082 Recurso Inominado 2008.0013817-0/0
Ação Originária 2007136 do JECl de Rolândia
RECORRENTE...........: DISMAR - DISTRIBUIDORA MARINGA
DE ELETRODOMESTICOS LTDA
ADVOGADO.............: CLEVERSON MARCEL COLOMBO
KELLY CRISTINE GUANDALINI
RECORRIDO............: SANDRA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO.............: IRIS SORAIA INEZ
INTERESSADO..........: POSITIVO INFORMÁTICA S/A
ADVOGADO.............: WLADIMIR BEZERRA CORDEIRO
ALESSANDRA DE PAULA SOUZA
MARCOS LEANDRO PEREIRA
ALESSANDRA DABUL
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

083 Recurso Inominado 2008.0013851-3/0
Ação Originária 2007274 do JECl de Tomazina
RECORRENTE...........: SEBASTIAO ROBSON TENORIO
ADVOGADO.............: LUIZ MIGUEL VIDAL
RECORRIDO............: JOAO PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: ELTON CESAR NAVARRETE DE AZE-
VEDO
FABIO HENRIQUE CURAN
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

084 Recurso Inominado 2008.0013902-0/0
Ação Originária 200790714 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO............: ALESSANDRO DOS SANTOS
ADVOGADO.............: MARCOS LEATE
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

085 Recurso Inominado 2008.0013942-4/0
Ação Originária 20084629 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: BCP S.A
ADVOGADO.............: ANA LUCIA FRANCA
BLAS GOMM FILHO
JULIO CESAR GOULART LANES
MARCO JULIANO FELIZARDO
RECORRIDO............: CRISTIANE HERNATSKI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

086 Recurso Inominado 2008.0013954-9/0
Ação Originária 200725734 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: ANDREIA CARLA MENDES
ADVOGADO.............: LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
ALYSSON BURKO CHICALSKI
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

087 Recurso Inominado 2008.0014001-8/0
Ação Originária 200651600 do JECl de Colombo
RECORRENTE...........: BENEDITO DA SILVA RAMOS
GENI PEREIRA RAMOS
ADVOGADO.............: ADEL EL TASSE
AHMAD MOHAMAD EL-TASSE
EUROLINO SECHINEL DOS REIS
RECORRIDO............: MARIA APARECIDA DA FONSECA
ADVOGADO.............: ANA CLAUDIA RHODEN
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

088 Recurso Inominado 2008.0014070-2/0
Ação Originária 2007258 do JECl de Fazenda rio grande
RECORRENTE...........: MARKOELETRO - COMÉRCIO DE

ELETRODOMÉSTICOS LTDA (LOJAS DUDONY)
ADVOGADO.............: DINO COSTACURTA
JEFFERSON DALLASEN
KELLY CRISTINA DE SOUZA
RECORRIDO............: CLAUDINEI CALLEGALIM
ADVOGADO.............: VANIA DE AGUIAR
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

089 Recurso Inominado 2008.0014090-4/0
Ação Originária 200746983 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: NEWTON DORNELES SARATT
FERNANDO AUGUSTO OGURA
FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ
RECORRIDO............: JOSE VALDICO DE SIQUEIRA MEN-
DES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

090 Recurso Inominado 2008.0014130-9/0
Ação Originária 200814 do JECl de Arapoti
RECORRENTE...........: JOSE FRANCISCO ZELAZOWSKI
ADVOGADO.............: FERNANDA BONATTO
RECORRIDO............: S.KRETT COBRANÇAS
ADVOGADO.............: ALAN MIRANDA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

091 Recurso Inominado 2008.0014138-3/0
Ação Originária 200741857 do 7º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: MARIA HELENA DA SILVA
ADVOGADO.............: FABIOLA PAVONI JOSE PEDRO
RECORRIDO............: PARCERIA IMOBILIARIA LTDA
ADVOGADO.............: ENIO ROBERTO MURARA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

092 Recurso Inominado 2008.0014143-5/0
Ação Originária 200764313 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: MARCO ANTONIO VIEIRA
ADVOGADO.............: JOSE DA SILVA CARNEIRO
JOSE HALLEY DE ASSIS FERNANDES SULIANO
RECORRIDO............: CASAMIL IMOVEIS LTDA
FRANCISCO WAGNER DE ANDRADE CALIL
ADVOGADO.............: NATACHA MACHADO FERREIRA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

093 Recurso Inominado 2008.0014146-0/0
Ação Originária 2007213666 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTO ELETRODOMÉSTICO LTDA
ADVOGADO.............: ALEXANDRE ZOLET
LUCIANO MORAIS E SILVA
RECORRIDO............: SILVIA MARTINS SANTIAGO
DEFENSOR PÚBLICO.....:DENISE DUARTE SILVA MOREIRA
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EGG
KARIN HASSE
RECORRIDO............: SUSANA SANTANNA RAMOS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

094 Recurso Inominado 2008.0014150-0/0
Ação Originária 200753945 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: SCHMIDT INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO.............: ARMANDO MARCHI JUNIOR
ARTUR MORAES LOPES
IVAN CELER
RECORRIDO............: ITA CAFÉ LTDA
ADVOGADO.............: WANDERLEI RODRIGUES SILVA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

095 Recurso Inominado 2008.0014170-2/0
Ação Originária 200727127 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: SCAVONE IMÓVEIS LTDA
ADVOGADO.............: LUCIANO FERNANDES MOTTA
PLINIO RICARDO SCAPPINI JUNIOR
RECORRIDO............: MARCOS ROBERTO FONTANA
ADVOGADO.............: EDIR RAFAGNIN
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

096 Recurso Inominado 2008.0014323-3/0
Ação Originária 20073307 do JECl de Almirante tamandaré
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: ANDERSON DANILO OCHIUCCI
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA
ANDREA HERTEL MALUCELLI
RECORRIDO............: GENIVALDO SIMÕES
ADVOGADO.............: ALCIMINIO GARCIA PRADO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

097 Recurso Inominado 2008.0014337-1/0
Ação Originária 20079332 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MERCEDES HELENA DE SOUZA OLIVEIRA
RECORRIDO............: CARMINDA LAUREANO FOUTO
ADVOGADO.............: ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO
FERNANDA LIE KOGURE
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

098 Recurso Inominado 2008.0014360-1/0
Ação Originária 200794322 do 7º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: AMERICAN AIRLINES INC.
ADVOGADO.............: MARCO JULIANO FELIZARDO
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN
BLAS GOMM FILHO
RECORRENTE...........: ORINTER REPRESENTAÇÕES VIA-
GENS E TURISMO LTDA

ADVOGADO.............: MANOEL CARLOS MARTINS COELHO
EGBERTO PEREIRA JUNIOR
FERNANDA COUTINHO RABELLO ISOLANI
RECORRIDO............: MURILO MARADAS
ADVOGADO.............: ANA PAULA PELLEGRINELLO
MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA
ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

099 Recurso Inominado 2008.0014386-4/0
Ação Originária 200719205 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: HELENA MARON
ADVOGADO.............: JOSE BONIFACIO DE BARROS GAR-
CIA JUNIOR
RECORRIDO............: ROBERTO ABICALAFFE
ESTER TEREZINHA ABICALAFFE
ADVOGADO.............: ELIZANIA CALDAS FARIA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

100 Recurso Inominado 2008.0014463-7/0
Ação Originária 200754910 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: INGÁ VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADO.............: GRAZIELLY MORA BASAGLIA
MARLISA DIAS PINTO
RECORRIDO............: ANTONIO MOTA LOURES
ADVOGADO.............: CLEONICE CANGUSSU DANTAS
FREDERICO RODRIGUES DE ARAÚJO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

101 Recurso Inominado 2008.0014495-3/0
Ação Originária 200711897 do JECl de Sarandi
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA
MOISES ZANARDI
DENIZE HEUKO
RECORRIDO............: E. GHIRALDI PAPELARIA - ME
ADVOGADO.............: SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO
NAVARRETE
MARCOS RIBERTO VOLPATO
INTERESSADO..........: LAMASB COMÉRCIO DE ESTOJOS E
MOCHILAS LTDA
ADVOGADO.............: ADRIANO MARRONI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

102 Recurso Inominado 2008.0014601-8/0
Ação Originária 200729176 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO.............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO............: FRANCISCO DIAS ROCAMORA
ADVOGADO.............: SANDRA MARIA VICENTIN
MARIA ANGELA BARBOSA DA SILVA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

103 Recurso Inominado 2008.0014624-5/0
Ação Originária 200729657 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: ESPOLIO DE EMIDIO MADEIRA ROSA
REPR. LEGAL..........: ZULEIDE JORGE DA SILVA
ADVOGADO.............: ANTONIO CARLOS POMIN
RECORRIDO............: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO.............: REINALDO MIRICO ARONIS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

104 Recurso Inominado 2008.0014687-6/0
Ação Originária 20086969 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: RUBENS MESSIAS DE MATOS
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
RECORRIDO............: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRENTE...........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRIDO............: RUBENS MESSIAS DE MATOS
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

105 Recurso Inominado 2008.0014695-3/0
Ação Originária 20081096 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: JULIO CESAR MARTIMIANO
ADVOGADO.............: KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
RECORRIDO............: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: JOSE FERNANDO VIALLE
RODRIGO CARLESSO MORAES
SILVANA ZAVODINI VANZ
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

106 Recurso Inominado 2008.0014702-0/0
Ação Originária 20081969 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: CICERO LUIZ BAPTISTA
ADVOGADO.............: KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
RECORRIDO............: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: SIMPLICIO FERREIRA FARO
CARLOS MAXIMIANO MAFRA DE LAET
ADAM MIRANDA SA STEHLING
SÉRGIO LAURINDO FILHO

Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

107 Recurso Inominado 2008.0014724-5/0
Ação Originária 200734769 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: PARANA CIA DE SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
ADRIANA EVANGELISTA DIAZ
ANA PAULA ARENALES MAGRO VENNA
RECORRIDO............: MARCIA CRISTINA DE LIMA CUSTÓ-
DIO
ADVOGADO.............: SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA
KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

108 Recurso Inominado 2008.0014746-0/0
Ação Originária 200786222 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO ITAU S.A
ADVOGADO.............: LAURO FERNANDO ZANETTI
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
RECORRIDO............: LUIZ FERNANDO ALMEIDA KALINO-
WSKI
ADVOGADO.............: MARCIO ANTONIO MIAZZO
SAMARA WALKIRIA CRUZ
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

109 Recurso Inominado 2008.0014765-0/0
Ação Originária 2004158 do JECl de Salto do lontra
RECORRENTE...........: CARLOS ANTONIO MIZERSKI
JOSEILA FERRARI
ADVOGADO.............: DANIELY SABRINA SIMIONI FERREI-
RA TORRES
CLODOALDO MAZURANA
RECORRIDO............: SIDNEI ALBERTON
ADVOGADO.............: MOACIR ANTONIO PERAO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

110 Recurso Inominado 2008.0014778-7/0
Ação Originária 2007509 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: VOLMAR ANTONIO RICARDI
ADVOGADO.............: SALAZAR BARREIROS JUNIOR
JOAO EDMIR DE LIMA PORTELA
RECORRIDO............: ROSMERI SALETE MENEGOTTO
MARIO DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO.............: RODRIGO PAGLIARINI SANTOS
RECORRENTE...........: ROSMERI SALETE MENEGOTTO
MARIO DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO.............: RODRIGO PAGLIARINI SANTOS
RECORRIDO............: VOLMAR ANTONIO RICARDI
ADVOGADO.............: SALAZAR BARREIROS JUNIOR
JOAO EDMIR DE LIMA PORTELA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

111 Recurso Inominado 2008.0014796-5/0
Ação Originária 200786537 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
FÁBIO JOÃO SOITO
RECORRIDO............: ANDRE LUCIANO PEREIRA ARANTES
ADVOGADO.............: GUILHERME RÉGIO PEGORARO
GIULLYANO COSTA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

112 Recurso Inominado 2008.0014840-0/0
Ação Originária 200021792 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: JOEL VILA BELOTI
ADVOGADO.............: CLAUDEMIR MOLINA
ASSUNCAO MITICO SHIMAMOTO NABESHIMA
RECORRIDO............: LUIZA GRANDINI CABREIRA
ADVOGADO.............: SANDRA REGINA MARCOLINO COS-
TA
ALDO HENRIQUE FAGGION
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

113 Recurso Inominado 2008.0014870-2/0
Ação Originária 2005116490 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: FRANCISCO ANTONIO BAGGIO
ADVOGADO.............: ALVARO PEDRO JUNIOR
ALEXANDRE COELHO VIEIRA
RECORRIDO............: JAMES MILTON KERNE
ADVOGADO.............: LIGUARU ESPIRITO SANTO NETO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

114 Recurso Inominado 2008.0014887-6/0
Ação Originária 200740340 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: MARCOS DUTRA DE ALMEIDA
NEWTON DORNELES SARATT
GISLENE ALMEIDA BARROZO
RECORRIDO............: FRANCISCO CARLOS VALOTTO
ADVOGADO.............: FRANCISCO CARLOS VALOTTO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

115 Recurso Inominado 2008.0014889-0/0
Ação Originária 200780234 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
RECORRIDO............: ROBERTO NICESAR PACHECO
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

116 Recurso Inominado 2008.0014890-4/0
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Ação Originária 200816920 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: JORGE LUIZ GONÇALVES TENÓRIO
ADVOGADO.............: JOAO CARLOS FLOR JUNIOR
ANTONIO CARLOS BONET
RECORRIDO............: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: PAULO CESAR BRAGA MENESCAL
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS
FÁBIO JOÃO SOITO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

117 Recurso Inominado 2008.0014897-7/0
Ação Originária 200653 do JECl de Clevelândia
RECORRENTE...........: MARIA TEREZA BUGNO DE OLIVEI-
RA
ADVOGADO.............: MAURICIO DE FREITAS SILVEIRA
WALDI JOSÉ DEGASPERI JUNIOR
DIORACY POSSAN BORTOLINI
RECORRIDO............: HDI SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: REINALDO MIRICO ARONIS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

118 Recurso Inominado 2008.0014898-9/0
Ação Originária 200765147 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: JOÃO CARLOS ALVES CHAVES
ADVOGADO.............: IVAN ARIOVALDO PEGORARO
MARCOS LEATE
GUILHERME RÉGIO PEGORARO
RECORRIDO............: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
JULIANA NOGUEIRA
SERGIO RUY BARROSO DE MELLO
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
JULIANA NOGUEIRA
SERGIO RUY BARROSO DE MELLO
RECORRIDO............: JOÃO CARLOS ALVES CHAVES
ADVOGADO.............: IVAN ARIOVALDO PEGORARO
MARCOS LEATE
GUILHERME RÉGIO PEGORARO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

119 Recurso Inominado 2008.0014920-8/0
Ação Originária 2006114208 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
ALDO GALICIOLI JUNIOR
SIMPLICIO FERREIRA FARO
RECORRIDO............: MACYR BRAZ
MARLI BARBOSA
MELISSA GAERTNER
ODILON JOSÉ BORGES
ODETE MONTEIRO DA SILVA
ADVOGADO.............: CARLA RODRIGUES THOME DA CU-
NHA
CARLA CAROLINA F. NASCIMENTO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

120 Recurso Inominado 2008.0014925-7/0
Ação Originária 200767778 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: DEYSE MURARI
ADVOGADO.............: ADOLFO LUIS DE SOUZA GOIS
RECORRIDO............: MARIA FERREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO.............: ANTONIO CARLOS POMIN
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

121 Recurso Inominado 2008.0014930-9/0
Ação Originária 2007194696 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CLEUSA MARIA FERREIRA DE BAS-
TOS
ADVOGADO.............: WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA
RECORRIDO............: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
DANIELLA LETICIA BROERING
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

122 Recurso Inominado 2008.0014937-1/0
Ação Originária 20088706 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: WESLEY ROBERTO PEREIRA
ADVOGADO.............: ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO
RECORRIDO............: MARMOL MOVEIS MARIALVA LTDA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

123 Recurso Inominado 2008.0014943-5/0
Ação Originária 200740768 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: LAURO FERNANDO ZANETTI
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
SUELI CRISTINA GALLELI
RECORRIDO............: AGOSTINHO KAZUMI ONO
ADVOGADO.............: NELSON TAKEO KOHATSU JUNIOR
PRISCILLA KOHATSU
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

124 Recurso Inominado 2008.0014948-4/0
Ação Originária 200789210 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: SALETE STURARO PEREIRA
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
RECORRIDO............: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
RECORRIDO............: SALETE STURARO PEREIRA
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

125 Recurso Inominado 2008.0014951-2/0
Ação Originária 2008324 do JECl de Campo mourão
RECORRENTE...........: AUTO VIAÇAO CATARINENSE LTDA
ADVOGADO.............: ANUAR ESCOVEDO HELAYEL
MARCOS HENRIQUE MACHADO PEREIRA
ADRIANA BITTENCOURT PEREIRA LOPEZ HEREK
RECORRIDO............: JOSIANE APARECIDA RODRIGUES
ADVOGADO.............: RICARDO BORGES BOTARO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

126 Recurso Inominado 2008.0015066-1/0
Ação Originária 2007197 do JECl de Mandaguaçu
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: MARISA SETSUKO KOBAYASHI
DOUGLAS DOS SANTOS
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
RECORRIDO............: ANTONIO GIL BRAZ
ADVOGADO.............: LUCIANA SATIKO NO MENDES
NEIDE BARBADO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

127 Recurso Inominado 2008.0015069-7/0
Ação Originária 2007126073 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ORGANIZAÇÃO MÉDICA CLINIHAU-
ER LTDA
ADVOGADO.............: LUIZ FRANCISCO MORAIS LOPES
JULIANA DERVICHE GUELFI
RECORRIDO............: ARQUIMEDES MOREIRA DO NASCI-
MENTO
ADVOGADO.............: MAURICIO MUSSI CORRÊA
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

128 Recurso Inominado 2008.0015082-6/0
Ação Originária 20068968 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: JOSÉ VALDEMIR ALVES DE OLIVEI-
RA
ADVOGADO.............: ELTON SILVA
JOAO MARIA DE GOES JUNIOR
RECORRIDO............: MESSIAS AUTOMOVEIS LTDA
ADVOGADO.............: GILSON DOS SANTOS
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

129 Recurso Inominado 2008.0015097-6/0
Ação Originária 20074583 do JECl de Ibaiti
RECORRENTE...........: SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIO-
NAL DE SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS
RAFAELA POLYDORO KUSTER
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RECORRIDO............: JAYME CLARO DA PALMAS
JOVITA DE SENE PALMAS
ADVOGADO.............: ALEXANDRA MORIGI ARAPOTI
ISELA FABIOLA DE ALMEIDA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

130 Recurso Inominado 2008.0015099-0/0
Ação Originária 200717747 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
MARCIO ROGERIO DEPOLLI
RECORRIDO............: CAROLINE CRISTINA DUTRA
SCHLOSSER
ADVOGADO.............: JANAINA BAPTISTA TENTE
MAURO ALVES CAMARGO
EMERSON CHIBIAQUI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

131 Recurso Inominado 2008.0015100-5/0
Ação Originária 200774526 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: EMBRACON ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIO LTDA.
ADVOGADO.............: MARCELO LOPES VALENTE
EDUARDO JOSE VALDERRAMA
REINALDO MIRICO ARONIS
RECORRIDO............: ZANETE SOARES BERTONI
ADVOGADO.............: MARLOS LUIZ BERTONI
ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA
MELISSA EGASHIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

132 Recurso Inominado 2008.0015101-7/0
Ação Originária 20059622 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: NOSSA SAÚDE-OPERADORA PLANOS
PRIVADOS ASSISTENCIA À SÁUDE LTDA.
ADVOGADO.............: IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC
LUIZ CARLOS DA ROCHA
ADRIANA DE FRANCA
RECORRIDO............: ESTER JANETZKY
ADVOGADO.............: PAULO CESAR SILVEIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

133 Recurso Inominado 2008.0015107-8/0
Ação Originária 2006256287 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: HOTEL VILA DO MAR LTDA
ADVOGADO.............: JESSICA AGDA DA SILVA
GEROLDO AUGUSTO HAUER
WILMAR EPPINGER

RECORRIDO............: DENIS RONALD HAY
EVELISE GRECCA HAY
ADVOGADO.............: FERNANDO ABAGGE BENGHI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

134 Recurso Inominado 2008.0015110-6/0
Ação Originária 20083553 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADO.............: REINALDO MIRICO ARONIS
RECORRIDO............: MARIA GORETE BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO.............: ALMERI PEDRO DE CARVALHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

135 Recurso Inominado 2008.0015118-0/0
Ação Originária 200655647 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: SULINA SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO............: LUCINÉIA DA SILVA
ADVOGADO.............: ELIANE ASSMANN ROSSI
JOSIANE BURDINI MARGONATO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

136 Recurso Inominado 2008.0015124-4/0
Ação Originária 200725544 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: NATASHA DE SA GOMES VILARDO
MARCIO ROGERIO DEPOLLI
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
RECORRIDO............: SABURO YAMADA
ADVOGADO.............: LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS
CESAR AUGUSTO MORENO
ENI DOMINGUES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

137 Recurso Inominado 2008.0015134-5/0
Ação Originária 200714177 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: RODOVIAS INTEGRADAS DO PARA-
NÁ S/A
ADVOGADO.............: JULIANA FERREIRA NAKAMOTO
VANESSA MORZELLE PINHEIRO
RECORRIDO............: JOÃO LUIS BATICIOTO
ADVOGADO.............: SERGIO PAVESI FIGUEROA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

138 Recurso Inominado 2008.0015140-9/0
Ação Originária 200789170 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO............: SERGIO MARCOS GONÇALVES
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

139 Recurso Inominado 2008.0015163-6/0
Ação Originária 2007246412 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CIA ITAULEASING DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
RECORRIDO............: WILSON DIAS
ADVOGADO.............: MAURICIO BELESKI DE CARVALHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

140 Recurso Inominado 2008.0015175-0/0
Ação Originária 2007130 do JECl de Mamborê
RECORRENTE...........: VALDINEI RENAU BRILHADOR
ADVOGADO.............: ANDREIA RICCI DA SILVA CARVALHO
RECORRIDO............: ALBERI DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA
RECORRENTE...........: ALBERI DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA
RECORRIDO............: VALDINEI RENAU BRILHADOR
ADVOGADO.............: ANDREIA RICCI DA SILVA CARVALHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

141 Recurso Inominado 2008.0015189-9/0
Ação Originária 200618676 do JECl de União da vitória
RECORRENTE...........: JAIR NEPPEL
ADVOGADO.............: RICHART OSNI FRONCZAK
CAROLINA PINTO FIGUEIREDO FRONCZAK
RECORRIDO............: VALDECI FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO.............: ROGERIO LUIS STASIAK
WALKYRIA SCKUDLAREK COAS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

142 Recurso Inominado 2008.0015200-5/0
Ação Originária 2007167 do JECl de Mamborê
RECORRENTE...........: INDÚSTRIAS TODESCHINI S.A.
ADVOGADO.............: CARLOS EDUARDO QUADROS DO-
MINGOS
LÍVIA CABRAL GUIMARÃES
MARLUS JORGE DOMINGOS
RECORRIDO............: ROSEMERI LIONÇO DO NASCIMENTO
ADVOGADO.............: CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

143 Mandado de Segurança Cível 2008.0015215-5/0
Ação Originária 200515099 do 2º JEC de Foz do iguaçu
IMPETRANTE...........: MARCO AURELIO DE SOUZA SERRA
ADVOGADO.............: MARCO ALEXANDRE DE SOUZA SER-
RA

IMPETRADO............: JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO ES-
PECIAL CIVEL DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO..........: LUIZ CARLOS CASSARO & CIA LTDA
ADVOGADO.............: ANGELICA TATIANA TONIN
ROBERTO GAVIAO GONZAGA
ROBERTA PACHECO ANTUNES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

144 Recurso Inominado 2008.0015234-5/0
Ação Originária 200629 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: SEMENTES CONSELVAN LTDA
MARIO CONSELVAN
ADVOGADO.............: ALEXEY GASTAO CONSELVAN
RECORRIDO............: JOSE VAROTO
ADVOGADO.............: JOSE HERIBERTO MICHELETO
GERMANO LAERTES NEVES
JIVAGO KLEIN GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

145 Recurso Inominado 2008.0015251-1/0
Ação Originária 20001422 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BOHDAN MUDRY
ADVOGADO.............: ROBERTO CESAR LEONELLO
EDMYLSON PENA DOS SANTOS
RECORRIDO............: JORGE EDUARDO MORAN
ADVOGADO.............: DAMIANA TRYBUS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

146 Recurso Inominado 2008.0015339-4/0
Ação Originária 200738619 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO............: ISMAEL FINOTTI
ADVOGADO.............: MERLYN GRANDO MARTINS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

147 Recurso Inominado 2008.0015352-3/0
Ação Originária 200626 do JECl de Rio negro
RECORRENTE...........: DANIEL BOSQUETTO
ADVOGADO.............: OSMAR CARDOSO ROLIM
RECORRIDO............: MARIA DE LOURDES RZERZUTKO
ADVOGADO.............: IRMELI MELZ NARDES
JOSE VALMOR RIBEIRO NARDES
DANIELA MELZ NARDES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

148 Recurso Inominado 2008.0015402-9/0
Ação Originária 200625 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: SEMENTES CONSELVAN LTDA
MARIO CONSELVAN
ADVOGADO.............: ALEXEY GASTAO CONSELVAN
RECORRIDO............: JOAO CARLOS DOS ANJOS
ADVOGADO.............: JOSE HERIBERTO MICHELETO
GERMANO LAERTES NEVES
JIVAGO KLEIN GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

149 Recurso Inominado 2008.0015412-0/0
Ação Originária 200725811 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: CLARO S/A
ADVOGADO.............: JULIO CESAR GOULART LANES
FERNANDA FORTUNATO MAFRA
ANA LUCIA FRANCA
BLAS GOMM FILHO
RECORRIDO............: TAISE CRISTINE DANIELLI - ME
ADVOGADO.............: ANGELO GERALDO BOCHENEK
INTERESSADO..........: PRIME COMÉRCIO DE CELULARES
LTDA
ADVOGADO.............: CLAUDIO ROTUNNO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

150 Recurso Inominado 2008.0015415-5/0
Ação Originária 200726443 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: MICHELLY ALBERTI
RODRIGO JONAS SAVALHIA
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO............: HELIO AMANCIO
ADVOGADO.............: ROSEMERI SIMON BERNARDT
JULIO CESAR GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

151 Recurso Inominado 2008.0015426-8/0
Ação Originária 20059671 do 5º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: MARÍTIMA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: LUIZ CARLOS CHECOZZI
EDSON GONSALVES ARAÚJO
PATRÍCIA GODOY OLIVEIRA
RECORRIDO............: CONDOMINIO CONJUNTO RESIDEN-
CIAL ALFENAS
ADVOGADO.............: CIRO BRUNING
RECORRIDO............: BRANDINA MARGARIDA OURIQUES
LOPES
AUGUSTO OURIQUES LOPES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

152 Recurso Inominado 2008.0015471-3/0
Ação Originária 2008908 do JECl de Porecatu
RECORRENTE...........: JOSEFA MARIA DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO.............: SIDINEI CANDIDO DE ALMEIDA
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA
JOSE VICENTE FERREIRA
RECORRIDO............: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA
DO BRASIL S/A
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ADVOGADO.............: ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI
LUIZ RUBENS DOS REIS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

153 Recurso Inominado 2008.0015479-8/0
Ação Originária 200750476 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: NAPOLEÃO FERREIRA PIMPÃO NETO
ADVOGADO.............: RICARDO AUGUSTO PASSARELLI
FLORES
THARIK DE THARSO THANES
RECORRIDO............: CETELEM BRASIL S/A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
DANIELLA LETICIA BROERING
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

154 Recurso Inominado 2008.0015489-9/0
Ação Originária 200876569 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A
ADVOGADO.............: RAFAEL FURTADO MADI
GERMANO DE SORDI
DIOGO NASCIMENTO BUSSE
RECORRIDO............: MANOEL CARLOS SELEME
ROSELENE WUILLEUMIER SALEMME
ISABELLE WUILLEUMIER SALEMME
ADVOGADO.............: GILES SANTIAGO JUNIOR
SANDRO LUIZ KZYZANOSKI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

155 Recurso Inominado 2008.0015493-9/0
Ação Originária 2006255149 do 5º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA
ADVOGADO.............: HEITOR HENRIQUE PEDROSO
CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER
ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK
RECORRIDO............: PATRICIA DANIELA DE BRITO
ADVOGADO.............: JOSE CARNEIRO BASILIO SOBRINHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

156 Recurso Inominado 2008.0015499-0/0
Ação Originária 2004133419 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA LTDA
ADVOGADO.............: CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER
TARCISIO ARAUJO KROETZ
CAROLINE ARAUJO BRUNETTO
RECORRIDO............: ROSANGELA DAMAS DA SILVA
ADVOGADO.............: RENATO LUIZ DE AVELAR BANDINI
MIRIAM TARASIUK NAUFEL BANDINI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

157 Recurso Inominado 2008.0015500-5/0
Ação Originária 200823134 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: PAULO CESAR BRAGA MENESCAL
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS
FÁBIO JOÃO SOITO
RECORRIDO............: VIVIANE WECK
ADVOGADO.............: JOAO CARLOS FLOR JUNIOR
ANTONIO CARLOS BONET
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

158 Recurso Inominado 2008.0015505-4/0
Ação Originária 200854207 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: RODOBENS NEGOCIOS IMOBILIARI-
OS S.A.
ADVOGADO.............: JULIO CESAR PIUCI CASTILHO
GILSON SANTONI FILHO
FLAVIO BERTOLUZZI GASPARINO
RECORRIDO............: CONDOMINIO VILLAGE NOVA BRA-
SILIA
ADVOGADO.............: RAQUEL ABDO EL ASSAD
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

159 Recurso Inominado 2008.0015511-8/0
Ação Originária 2007231652 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ANTONIA SOBONIA GOUVEIA
ADVOGADO.............: MAURO CURY FILHO
RECORRIDO............: MAPFRE VERA CRUZ VIDA E PREVI-
DÊNCIA S/A
ADVOGADO.............: ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIA-
RI
NADIR GONÇALVES DE AQUINO
PAULO HENRIQUE CORREA MINHOTO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

160 Recurso Inominado 2008.0015613-1/0
Ação Originária 2006241138 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: HDI SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: REINALDO MIRICO ARONIS
RECORRIDO............: CRISTOPHER TABORDA DE PAULA
LUIZ CARLOS TABORDA DE PAULA
VANDERLI TEREZINHA TABORDA DE PAULA
ADVOGADO.............: ALBERTO MANENTI
ADEMILSON DE MAGALHAES
ROGERIO MANENTI
INTERESSADO..........: ESTEFANO PIEKARCZYK BERTELLO-
NI
JULIANA PIEKARCZYK BERTELLONI
ADVOGADO.............: JACKSON GLADSTON NICOLODI
CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

161 Mandado de Segurança Cível 2008.0015621-9/0

Ação Originária 20012526 do 2º JEC de Maringá
IMPETRANTE...........: MAURILIO DOS SANTOS
PERCILIANA DOS SANTOS
ADVOGADO.............: CELSO DA MOTTA FERNANDES
IMPETRADO............: JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO ES-
PECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MARINGÁ
INTERESSADO..........: MARIA APARECIDA L. LONARDONE
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

162 Recurso Inominado 2008.0015622-0/0
Ação Originária 20078 do JECl de Barbosa ferraz
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
RECORRIDO............: ESTER PETRUS DA SILVA
ADVOGADO.............: ALFREDO LEONCIO DIAS NETO
MONICA GARCIA DIAS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

163 Recurso Inominado 2008.0015625-6/0
Ação Originária 20088136 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A
ADVOGADO.............: MURILO CLEVE MACHADO
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
RECORRIDO............: JANDIRA APARECIDA DE OLIVEIRA
DE ALMEIDA
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

164 Recurso Inominado 2008.0015628-1/0
Ação Originária 20071471 do JECl de Campo mourão
RECORRENTE...........: SEBASTIÃO SLOMPO
ADVOGADO.............: RUBENS DE OLIVEIRA
RECORRIDO............: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO.............: WALDOMIRO BARBIERI
MARCIO ANTONIO SASSO
JAIRO BASSO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

165 Recurso Inominado 2008.0015633-3/0
Ação Originária 20081779 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: UNIMED APUCARANA - COOPERATI-
VA DE TRABALHO MEDICO LTDA
ADVOGADO.............: PABLO JOSE DE BARROS LOPES
OSCAR IVAN PRUX
RECORRIDO............: CARLOS ALBERTO MARCON
ADVOGADO.............: CLEBER RICARDO BALLAN
ANDREA CARBONI BARATO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

166 Recurso Inominado 2008.0015636-9/0
Ação Originária 2008100110 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRIDO............: ROSELI VASYLYSIN LAFFITTE
ADVOGADO.............: SILVANO ALVES ALCANTARA
AMANDA CECATTO ALCANTARA
DIDIO MAURO MARCHESINI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

167 Recurso Inominado 2008.0015638-2/0
Ação Originária 20077534 do JECl de Umuarama
RECORRENTE...........: LIBERTY SEGUROS S.A.
ADVOGADO.............: JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEI-
RA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
MARCELO RIBEIRO COCO
RECORRIDO............: CONCEIÇAO MARIA DE JESUS BEL-
TRAO
ADVOGADO.............: MARIA LUZIA CAVALCANTE NISHI-
MURA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

168 Recurso Inominado 2008.0015647-1/0
Ação Originária 2007174 do JECl de Formosa do oeste
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
LUIZ CARLOS RICATTO
RECORRIDO............: MARLI ARRUDI SANDRI
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

169 Recurso Inominado 2008.0015663-6/0
Ação Originária 2004147329 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: MIRIAN ANDREIA DE JESUS VIEIRA
SILVA
ADVOGADO.............: ALESSANDRO RAVAZZANI
PATRICIA ROHN
RODRIGO OTAVIO DE BITTENCOURT DRUSZCZ
RECORRIDO............: ADRIANA DE OLIVEIRA DOS SANTOS
CROZETTA
ADVOGADO.............: CARMEM LUCIA CROZETTA
JULIANA DE FREITAS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

170 Recurso Inominado 2008.0015669-7/0
Ação Originária 200762653 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: RODRIGO CÉSAR CALDEIRA
ADVOGADO.............: RODRIGO CESAR CALDEIRA
RECORRIDO............: LG ELECTRONICS DE SÃO PAULO
LTDA.
ADVOGADO.............: FABIO AUGUSTO DE FREITAS CORA-
ÇA
LUIZ GONZAGA DE SIQUEIRA FILHO
MARIANA VECCHI GEMMA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

171 Recurso Inominado 2008.0015683-8/0
Ação Originária 2007284 do JECl de Marilândia do sul
RECORRENTE...........: CASA BAHIA COMERCIAL LTDA
ADVOGADO.............: ROBSON IVAN STIVAL
LUCIANE MAINARDES PINHEIRO
JONES MARCIANO DE SOUZA JÚNIOR
CARLOS ALBERTO AHLFELDT
RECORRIDO............: ALEX OTÁVIO DA SILVA
ADVOGADO.............: SEBASTIAO CEZARIO ABRAHAO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

172 Recurso Inominado 2008.0015686-3/0
Ação Originária 200783068 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
RECORRIDO............: MAURICIO FIGLIANO
ADVOGADO.............: RAFAELLA LOURENÇO COSTA
INTERESSADO..........: PARANA NORTE ASSESSORIA FINAN-
CEIRA LTDA
ADVOGADO.............: CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FI-
LHO
EDNA CRISTINA KUSUMOTO KIMURA
KELI RACHEL BERGAMO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

173 Recurso Inominado 2008.0015696-4/0
Ação Originária 200758868 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
GILSON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE
RECORRIDO............: TEREZINHA DE SOUZA PARPINELI
ADVOGADO.............: MARCIO ANTONIO MIAZZO
SAMARA WALKIRIA CRUZ
GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

174 Recurso Inominado 2008.0015702-9/0
Ação Originária 2008206 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: RECOVERY DO BRASIL CONSULTO-
RIA LTDA
ADVOGADO.............: DANIELLA OLIVEIRA DEMETRI NAMI
GALILEO GAGLIARDI
ARACELE DE JESUS PAIVA
RECORRIDO............: AILTON LEITE
ADVOGADO.............: ALMEIRINDO BARREIROS JUNIOR
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

175 Recurso Inominado 2008.0015705-4/0
Ação Originária 200713444 do JECl de Francisco beltrão
RECORRENTE...........: WALTER JOSE TRENTO
ADVOGADO.............: ORLANDO HENRIQUE KRAUSPE-
NHAR FILHO
ALECXANDRO MANFREDINI SCHWARTZ
RECORRIDO............: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
MARCIO ROGERIO DEPOLLI
EWERTON LINEU BARRETO RAMOS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

176 Recurso Inominado 2008.0015731-0/0
Ação Originária 20073231 do JECl de Andirá
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO............: EVA DOMINGUES
ADVOGADO.............: THIAGO MOURA SIQUEIRA
MARINO DA SILVA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

177 Recurso Inominado 2008.0015734-5/0
Ação Originária 200715331 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
MARCIO ANTONIO TORRES
LUIS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON
RECORRIDO............: WILSON ROBERTO BARDUZZI DE SA
ADVOGADO.............: ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

178 Recurso Inominado 2008.0015739-4/0
Ação Originária 20083440 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: FABIO SARAN DE MIRA
ADVOGADO.............: FÁBIO VIANA BARROS
IRENE DE FATIMA SUREK DE SOUZA
RECORRIDO............: UNIBANCO AIG S/A - SEGUROS E PRE-
VIDÊNCIA
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
FÁBIO JOÃO SOITO

GUSTAVO SALDANHA SUCHY
RECORRENTE...........: UNIBANCO AIG S/A - SEGUROS E PRE-
VIDÊNCIA
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
FÁBIO JOÃO SOITO
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
RECORRIDO............: FABIO SARAN DE MIRA
ADVOGADO.............: FÁBIO VIANA BARROS
IRENE DE FATIMA SUREK DE SOUZA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

179 Recurso Inominado 2008.0015750-0/0
Ação Originária 2007165 do JECl de Formosa do oeste
RECORRENTE...........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
RECORRIDO............: MILTON LOPES DA SILVA
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

180 Recurso Inominado 2008.0015754-7/0
Ação Originária 200790 do JECl de Laranjeiras do sul
RECORRENTE...........: GIORDANO BORAZO ME
ADVOGADO.............: MARILIA AZAMBUJA DE PAULA PIO-
VESAN
RECORRIDO............: MARLI ALVES FERNANDES
ADVOGADO.............: MIRIAN PADILHA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

181 Recurso Inominado 2008.0015758-4/0
Ação Originária 200767641 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: TOKIO MARINE BRASIL SEGURADO-
RA S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
FÁTIMA BARROTE DE SÁ DIAS RANGEL
FABIANA CANCIO TAVARES
RECORRIDO............: JOAO NIVALDO BEDENDO POSSO-
BOM
ADVOGADO.............: CAROLINE COSTA DRUMMOND
RECORRENTE...........: JOAO NIVALDO BEDENDO POSSO-
BOM
ADVOGADO.............: CAROLINE COSTA DRUMMOND
RECORRIDO............: TOKIO MARINE BRASIL SEGURADO-
RA S/A
ADVOGADO.............: FÁTIMA BARROTE DE SÁ DIAS RAN-
GEL
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
FABIANA CANCIO TAVARES
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

182 Recurso Inominado 2008.0015760-0/0
Ação Originária 200812273 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: CLEUSA VIDAL BARROS SAAR
ADVOGADO.............: FÁBIO VIANA BARROS
RECORRIDO............: UNIBANCO AIG S/A - SEGUROS E PRE-
VIDÊNCIA
ADVOGADO.............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RAFAELA POLYDORO KUSTER
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

183 Recurso Inominado 2008.0015769-7/0
Ação Originária 200643 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: SEMENTES CONSELVAN LTDA
MARIO CONSELVAN
ADVOGADO.............: ALEXEY GASTAO CONSELVAN
RECORRIDO............: AGNALDO JOAQUIM DA SILVA
ADVOGADO.............: JOSE HERIBERTO MICHELETO
GERMANO LAERTES NEVES
JIVAGO KLEIN GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

184 Recurso Inominado 2008.0015773-7/0
Ação Originária 200822664 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: IZAEL BISPO DA CUNHA
ADVOGADO.............: JULIANO TOMANAGA
LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA
LIANA YURI FUKUDA
RECORRIDO............: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: FABIULA SCHMIDT
MARIA JULIANA SCHENKEL
SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

185 Recurso Inominado 2008.0015785-1/0
Ação Originária 20083832 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: EDUARDO HENRIQUE VEIGA
FABIULA SCHMIDT
MARIA JULIANA SCHENKEL
RECORRIDO............: ANDREIA SILVANE TYSKI ME
ANDREIA SILVANE TYSKI ANNAS
ADVOGADO.............: ANDREIA SILVANE TYSKI ANNAS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

186 Recurso Inominado 2008.0015787-5/0
Ação Originária 20083881 do 1º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: ALVARO COSTA MEYER
ADVOGADO.............: JOAO NELSON KINAL
RECORRIDO............: MIQUERINOS IMOVEIS LTDA
ADVOGADO.............: DELOA MULLER



106106106106106 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

187 Recurso Inominado 2008.0015789-9/0
Ação Originária 2007201000 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: LENITA NUNES PEREIRA LONGUI-
NHO
ADVOGADO.............: CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR
RECORRIDO............: ORLANDO CARLOS KANZLER
ADVOGADO.............: ROBERTO CESAR SCHROEDER
RAFAEL KIENEN
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

188 Recurso Inominado 2008.0015796-4/0
Ação Originária 20083617 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: LIZIANE DA ROCHA LACERDA
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO............: AGUINALDO DE MELO
ADVOGADO.............: FÁBIO VIANA BARROS
IRENE DE FATIMA SUREK DE SOUZA
RECORRENTE...........: AGUINALDO DE MELO
ADVOGADO.............: FÁBIO VIANA BARROS
IRENE DE FATIMA SUREK DE SOUZA
RECORRIDO............: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: LIZIANE DA ROCHA LACERDA
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

189 Recurso Inominado 2008.0015803-0/0
Ação Originária 2007222867 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: DOUGLAS DOS SANTOS
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
PAULO ROBERTO AZEREDO
RECORRIDO............: MARIA NOELI FAE
ADVOGADO.............: MARIA NOELI FAE
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

190 Recurso Inominado 2008.0015807-8/0
Ação Originária 20071421 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRIDO............: THEREZINHA BARDUZZI DE SÁ
ADVOGADO.............: ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

191 Recurso Inominado 2008.0015810-6/0
Ação Originária 200724190 do JECl de Francisco beltrão
RECORRENTE...........: ONEIZ PIRES GALVÃO
ADVOGADO.............: ORLANDO HENRIQUE KRAUSPE-
NHAR FILHO
RAQUEL GONÇALVES NUNES
RECORRIDO............: MARTINHO SCHMOLLER
ADVOGADO.............: EDSON GUETTINO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

192 Recurso Inominado 2008.0015811-8/0
Ação Originária 200749770 do 7º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: AUTO VIAÇÃO NOSSA SENHORA DA
LUZ LTDA.
ADVOGADO.............: MARCOS WENGERKIEWICZ
RECORRIDO............: LUIZ ANTÔNIO PANCERI
ADVOGADO.............: MAYLIN MAFFINI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

193 Recurso Inominado 2008.0015815-5/0
Ação Originária 200738454 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO.............: MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL
VASCONCELLOS
MARIANA VIDEIRA MENEZES
GILBERTO PEDRIALI
RECORRIDO............: TELES DE ANDRADE
ADVOGADO.............: TELES DE ANDRADE
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

194 Recurso Inominado 2008.0015821-9/0
Ação Originária 20041134 do JECl de Umuarama
RECORRENTE...........: ADEMIR GIMENES GONCALVES
ADVOGADO.............: EDUARDO ANTONIO BERGAMASCHI
RECORRIDO............: AGOSTINHO MARQUES DA SILVA
NETO
ADVOGADO.............: YURI MARCOS DOS SANTOS SILVA
WILTON SILVA LONGO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

195 Recurso Inominado 2008.0015835-7/0
Ação Originária 20084148 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: LIAW IMOVEIS
ADVOGADO.............: MARIANE MENEGAZZO
JANAINA BAPTISTA TENTE
EMERSON CHIBIAQUI
RECORRIDO............: MARIA SIDNEY DE MEDEIROS DE
ARAUJO
ADVOGADO.............: MAURÍCIO DEFASSI
CLEDY GONCALVES SOARES DOS SANTOS
JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

196 Recurso Inominado 2008.0015838-2/0

Ação Originária 2007393 do JECl de Faxinal
RECORRENTE...........: JOSÉ ROBERTO PEREIRA
ADVOGADO.............: CLOVIS ROBERTO DE PAULA
RECORRIDO............: CARLOS ROBERTO BASTIANI
JOSE CARLOS ALVES BASTIANI
ADVOGADO.............: CARLOS ROBERTO BASTIANI
JOSE CARLOS ALVES BASTIANI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

197 Recurso Inominado 2008.0015841-0/0
Ação Originária 200712533 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A
ADVOGADO.............: LUIS OSCAR SIX BOTTON
JANAINA ROVARIS
RAFAELA ELIZABETH LIPAROTTI CHAVES
RECORRIDO............: ANTONIO JOSE BIANCO
ADVOGADO.............: IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL
MOYSES CARDEAL DA COSTA
PAULO WAGNER CASTANHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

198 Recurso Inominado 2008.0015851-1/0
Ação Originária 20087910 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: FLAVIANO BELLINATI GARCIA PE-
REZ
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI
RECORRIDO............: EDENILSON OLIVEIRA CUNHA
DEFENSOR DATIVO......:GARDENIA MASCARELO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

199 Recurso Inominado 2008.0015856-0/0
Ação Originária 20084000 do 1º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: TOBIAS ANTONIO DE BRITO
MAURICIO ALBERTI DE BRITO
NELSON PASCHOALOTTO
RECORRIDO............: VANILDO KRAUSE
ADVOGADO.............: ROSSANNA ALVES MOURE
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

200 Recurso Inominado 2008.0015857-2/0
Ação Originária 200753 do JECl de Pitanga
RECORRENTE...........: GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA
ADVOGADO.............: CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEP-
PLER
ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK
FRANCIELE MARIA GEMIN
RECORRIDO............: LEVINO CARNEIRO DA SILVA
ADVOGADO.............: EMERSON DILL DE OLIVEIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

201 Recurso Inominado 2008.0015861-2/0
Ação Originária 20075558 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ALLAN VICTOR OLIVEIRA DOS SAN-
TOS
ADVOGADO.............: WAGNER DE OLIVEIRA BARROS
JOAO MIGUEL FERNANDES FILHO
RECORRIDO............: CECILIA CLARK VICENTINI HATTI
ADVOGADO.............: CESAR BESSA
MAURICIO JOSE MORATO DE TOLEDO
VINICIUS CARVALHO FERNANDES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

202 Recurso Inominado 2008.0015862-4/0
Ação Originária 20087541 do 1º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: EDER FRANCISCO LACH
ADVOGADO.............: MICHAEL RAFAEL TORMES
RECORRIDO............: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA
DA BAHIA S/A
ADVOGADO.............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
DANIELLA LETICIA BROERING
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

203 Recurso Inominado 2008.0015864-8/0
Ação Originária 2005195 do JECl de Prudentópolis
RECORRENTE...........: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO.............: JOSE ELI SALAMACHA
SUZINAIRA DE OLIVEIRA
MARCIO ANTONIO SASSO
RECORRIDO............: JOAO THOMEN
ADVOGADO.............: GENILSON PEREIRA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

204 Recurso Inominado 2008.0015870-1/0
Ação Originária 20082262 do 1º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: BANCO HONDA S.A.
ADVOGADO.............: MARIO SERGIO SPERETTA
FERNANDO ANDREONI VASCONCELLOS
RECORRIDO............: LEANDRO DE SOUZA MARTINS
ADVOGADO.............: LUIZ BRESOLIN
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

205 Recurso Inominado 2008.0015873-7/0
Ação Originária 2004134 do JECl de Umuarama
RECORRENTE...........: RONALDO NASCIMENTO FRANCISCO
ADVOGADO.............: JOSE ANTONIO TRENTO
RECORRIDO............: CASA DO CARBURADOR LTDA
ADILSON PRESZLAK DOS SANTOS
JURACI JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO.............: JURANDIR PIRES DE OLIVEIRA
LIADIR SARA SEIDE FECCA PIRES DE OLIVEIRA MALDO-

NAD
ANDRE JOVANI PEZZATTO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

206 Recurso Inominado 2008.0015876-2/0
Ação Originária 20086403 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/
A
ADVOGADO.............: BLAS GOMM FILHO
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA
CAROLINE THON
RECORRIDO............: ROSANGELA MACHADO DE OLIVEI-
RA
ADVOGADO.............: JOSE EDUARDO MORENO MAESTRE-
LLI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

207 Recurso Inominado 2008.0015877-4/0
Ação Originária 20083047 do JECl de Sarandi
RECORRENTE...........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
FÁBIO JOÃO SOITO
RECORRIDO............: ADILSON MENDES SOBRINHO
ADVOGADO.............: HELEN PELISSON
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

208 Recurso Inominado 2008.0015878-6/0
Ação Originária 200830110 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: MAURO JOSÉ PEREIRA DA CRUZ
ADVOGADO.............: CERES CAVALCANTI DE ALBUQUER-
QUE
WAGNER LUIZ FERRONATO
LUCIA HELENA FERNANDES STALL
RECORRIDO............: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: PAULO CESAR BRAGA MENESCAL
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS
HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

209 Recurso Inominado 2008.0015879-8/0
Ação Originária 200873165 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: PAULO CESAR BRAGA MENESCAL
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS
RECORRIDO............: ELISEU MACIEL MOREIRA
ADVOGADO.............: ANTONIO CARLOS BONET
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR
RECORRENTE...........: ELISEU MACIEL MOREIRA
ADVOGADO.............: ANTONIO CARLOS BONET
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR
RECORRIDO............: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: PAULO CESAR BRAGA MENESCAL
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

210 Recurso Inominado 2008.0015881-4/0
Ação Originária 200228894 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: SENA CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO.............: ELISANGELA FLORENCIO
PRISCILA ODETE DA SILVA MACHADO
ALAN PIETRAROIA NOGUEIRA
RECORRIDO............: MANOEL BISPO DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: CASEMIRO FRAMIL FILHO
INTERESSADO..........: ROYAL LOTEADORA E INCORPORA-
DORA S/C LTDA
ADVOGADO.............: ALAN PIETRAROIA NOGUEIRA
JOAO TAVARES DE LIMA FILHO
FABRICIO MASSI SALLA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

211 Recurso Inominado 2008.0015888-7/0
Ação Originária 2005215742 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: GLOBEX UTILIDADES S.A
ADVOGADO.............: JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
RECORRIDO............: GISELE DEMETRIO BESSA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

212 Recurso Inominado 2008.0015894-0/0
Ação Originária 2008148 do JECl de Nova esperança
RECORRENTE...........: JOSE MISSIAS RIBEIRO
ADVOGADO.............: DIZONIR COAN
CRISTIANO GALBIATTI CRIPA
RECORRIDO............: ADRIANI GISELLI DA CUNHA SILVA
JOAO ARCANJO DA SILVA
ADVOGADO.............: RAFAEL ROVERI MOLINA
INTERESSADO..........: WILLIAN FERNANDO NASCIMENTO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

213 Recurso Inominado 2008.0015896-4/0
Ação Originária 2008111 do JECl de Curiúva
RECORRENTE...........: MARIA ZELIA SANDY
ADVOGADO.............: MARCO ANTONIO JOAQUIM
PAULO ADRIANO BORGES
JULIANO MACIEL ABRÃO
RECORRIDO............: JOSE AILTON BOTELHO ANDRADE
LUCIMARA NALEVAIKO BOTELHO ANDRADE
ADVOGADO.............: FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE
SOUZA
HAMILTON PEREIRA ZANELLA
DOUGLAS APARECIDO LOPES DE CARVALHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

214 Recurso Inominado 2008.0015912-0/0

Ação Originária 2007142402 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: FLAVIO ORONZO CASILLI
ADVOGADO.............: MOYSES GRINBERG
RECORRIDO............: CIA ITAULEASING DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL
ADVOGADO.............: ANDREA HERTEL MALUCELLI
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA
LIA DIAS GREGORIO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

215 Recurso Inominado 2008.0015917-9/0
Ação Originária 200810944 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: JOÃO LUIZ BATISTA FILHO
ADVOGADO.............: ALEX ADAMCZIK
RECORRIDO............: METRONORTE COMERCIAL DE VEÍ-
CULOS LTDA
ADVOGADO.............: ANTONIO GUILHERME DE ALMEIDA
PORTUGAL
JOSE VALDEMAR JASCHKE
SILVIA HELENA NEVES DE SALES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

216 Recurso Inominado 2008.0015991-5/0
Ação Originária 2007188814 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: OMNI INTERNACIONAL BRASIL CO-
MERCIO IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA.
ADVOGADO.............: CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES
RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI
RECORRIDO............: MARIUZA DA PENHA FERRAREZI
ADVOGADO.............: VALDECI WENCESLAU BARAO MAR-
QUES
LEONIDAS SALAMAIA PINHEIRO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

217 Recurso Inominado 2008.0016017-8/0
Ação Originária 200820021 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
RECORRIDO............: MARCELO RUIZ MORENO
ADVOGADO.............: LUIZ CARLOS SANCHES
FERNANDA CELLA GIACOMETTO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

218 Recurso Inominado 2008.0016018-0/0
Ação Originária 200874 do JECl de São joão do ivaí
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO............: IRINALDO VICENTE DOS SANTOS
ADVOGADO.............: DANILO PARPINELLI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

219 Recurso Inominado 2008.0016022-0/0
Ação Originária 200728038 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: MARCOS DUTRA DE ALMEIDA
NEWTON DORNELES SARATT
RECORRIDO............: MARIA BOSCOLO CAMPANA
ADVOGADO.............: MARCELA VIRGINIA THOMAZ
LEONARDO AUGUSTO GENARI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

220 Recurso Inominado 2008.0016024-3/0
Ação Originária 200810022 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: TAM LINHAS AÉREAS S/A
ADVOGADO.............: MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL
MICHELLE MENEGUETI GOMES
RECORRIDO............: QUÉLE ADRIANA MENEGUETTI
ADVOGADO.............: AIRTON MARTINS MOLINA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

221 Recurso Inominado 2008.0016030-7/0
Ação Originária 200746655 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: VALTER SÂMARA
ADVOGADO.............: POLIANA MARIA CREMASCO FAGUN-
DES CUNHA
MARCELO LUIS WOJCIECHOWSKI
RECORRIDO............: VITALMIR BELIN
DEFENSOR DATIVO......:GARDENIA MASCARELO
RECORRIDO............: ILSE MANGINI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

222 Recurso Inominado 2008.0016033-2/0
Ação Originária 200791181 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO............: ARMANDO JOÃO BROJATO
SEILA MARIA ZULIANELLI BROJATO
ADVOGADO.............: LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEI-
DA
JOEL GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

223 Recurso Inominado 2008.0016050-9/0
Ação Originária 200740720 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
LAURO FERNANDO ZANETTI
SUELI CRISTINA GALLELI
RECORRIDO............: ONILDE BAGGIO ZAMBRIM
ADVOGADO.............: PAULO AFONSO MAGALHAES NO-
LASCO
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ARMANDO MAURI SPIACCI
MARIANA CORREIA BRANCO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

224 Recurso Inominado 2008.0016079-7/0
Ação Originária 20051784 do JECl de Umuarama
RECORRENTE...........: COMOL - COMERCIAL DE MOVEIS
LTDA
ADVOGADO.............: GABRIEL SOARES JANEIRO
RECORRIDO............: JOÃO LIMA
ADVOGADO.............: LILIAN ELIAS FERNANDES
MILENE CETINIC
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

225 Recurso Inominado 2008.0016081-3/0
Ação Originária 200716040 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: ELISABETE COSTA DE SOUSA
ADVOGADO.............: MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO
GUSTAVO MUNHOZ
CLODOALDO JOSE VIGGIANI
RECORRIDO............: MARCOS HENRIQUE DE MIRANDA
ADVOGADO.............: ANA CLEUSA DELBEN
INTERESSADO..........: SINDICATO DOS SERVIDORES MUNI-
CIPAIS DE APUCARANA E REGIÃO
ADVOGADO.............: MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO
GUSTAVO MUNHOZ
CLODOALDO JOSE VIGGIANI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

226 Recurso Inominado 2008.0016086-2/0
Ação Originária 200828 do JECl de Palmeira
RECORRENTE...........: JOSÉ FERREIRA MARTINS
ADVOGADO.............: HOMERO KLEINE RIBEIRO
RECORRIDO............: ODAIR FERREIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

227 Recurso Inominado 2008.0016150-9/0
Ação Originária 200792435 do JECl de Londrina
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO............: DAVID JUNIOR PEGO DEMUNER
ADVOGADO.............: GUILHERME RÉGIO PEGORARO
MARCOS LEATE
IVAN ARIOVALDO PEGORARO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

228 Recurso Inominado 2008.0016156-0/0
Ação Originária 200742428 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: LUIZ MIGUEL PIRES
ADVOGADO.............: MARCIO PEREIRA DE ANDRADE
MARCOS ROBERTO GOMES DA SILVA
RECORRIDO............: ALISON HENRIQUE DE SOUZA MALA-
VAZI
ADVOGADO.............: FRANCIELE APARECIDA ROMERO
SANTOS
SERGIO COSTA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

229 Recurso Inominado 2008.0016194-0/0
Ação Originária 20072393 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: CLARO S/A
ADVOGADO.............: ANA LUCIA FRANCA
JULIO CESAR GOULART LANES
BLAS GOMM FILHO
RECORRIDO............: MOYSES PERIN SANCHES
ADVOGADO.............: LEONARDO OTAVIO VOLCI
LUCIANA BEGHINI ZAMBRIM
JOSE VALNIR ZAMBRIM
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

230 Recurso Inominado 2008.0016202-8/0
Ação Originária 200766892 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL
VASCONCELLOS
JOAO EDSON LANCAS CAPUTO
GILBERTO PEDRIALI
RECORRIDO............: AFRÂNIO CASSIANO CORTEZÃO
ADVOGADO.............: SAMARA WALKIRIA CRUZ
MARCIO ANTONIO MIAZZO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

231 Recurso Inominado 2008.0016210-5/0
Ação Originária 200728455 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
RECORRIDO............: FLODOALDO ZANIN
ADVOGADO.............: VIRGINIA CORTES VOLPATO
JUSSARA CORTES VOLPATO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

232 Recurso Inominado 2008.0016226-7/0
Ação Originária 2008194 do JECl de Pitanga
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
NARADIBA SILAMARA GUERRA DE SOUZA
MARCIO ROGERIO DEPOLLI
RECORRIDO............: SANDRA APARECIDA MAZUR
ADVOGADO.............: JOAO ADILSON MAZUR
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

233 Recurso Inominado 2008.0016239-3/0

Ação Originária 200735264 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BANCO NOSSA CAIXA S/A
ADVOGADO.............: ALEXANDRE NELSON FERRAZ
SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI
VALERIA CARAMURU CICARELLI
RECORRIDO............: DAELIO PEDRO GIMENEZ RODRI-
GUES
ADVOGADO.............: LUIZ MANRIQUE
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

234 Recurso Inominado 2008.0016248-2/0
Ação Originária 2007996 do JECl de Prudentópolis
RECORRENTE...........: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO DAVOLI LOPES
ERITON AUGUSTO POPIU
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
RECORRIDO............: ANTENOR VIDAL DE LIMA
EMILIA APARECIDA DE LIMA
ADVOGADO.............: ADRIANA WOICIECH0WSKI
ANTONIO WOICIECHOWSKI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

235 Recurso Inominado 2008.0016250-9/0
Ação Originária 2006102 do JECl de Marilândia do sul
RECORRENTE...........: AVON COSMÉTICOS LTDA.
ADVOGADO.............: ALYSSON FERNANDO MARTINS
JEFFERSON RENATO ROSOLEM ZANETI
RECORRIDO............: LOURDES APARECIDA FALLEIROS
ADVOGADO.............: DANILO LEMOS FREIRE
THIAGO FERNANDO GREGORIO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

236 Recurso Inominado 2008.0016251-0/0
Ação Originária 2007217 do JECl de Palmeira
RECORRENTE...........: UBIRAJARA INDIO DO BRASIL FER-
REIRA DE ARAUJO
ADVOGADO.............: UBIRAJARA INDIO DO BRASIL FER-
REIRA DE ARAUJO
RECORRIDO............: SOCIETE AIR FRANCE
ADVOGADO.............: MARCIO ALEXANDRE CAVENAQUE
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

237 Recurso Inominado 2008.0016262-3/0
Ação Originária 2006755 do JECl de Pato branco
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: NILTO SALES VIEIRA
RECORRENTE...........: DIPLOMATA S. A. INDUSTRIAL E CO-
MERCIAL
ADVOGADO.............: GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH
MARIANA ANTONIETA MANSO VIEIRA
SANDRO LUIZ WERLANG
RECORRIDO............: DANIEL SCHOTT E CIA LTDA
ADVOGADO.............: PEDRO MOLINETTE
MAX HUMBERTO RECUERO
ANGELICA SOCCA CESAR RECUERO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

238 Recurso Inominado 2008.0016277-3/0
Ação Originária 20081908 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAÚJO
RECORRIDO............: FABIANA ALVES FREIRE
ADVOGADO.............: ELIAMAR XAVIER DE OLIVEIRA
GABRIELA FIORAVANTI
MIRIAM SALETE REOLON SCUZZIATO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

239 Recurso Inominado 2008.0016282-5/0
Ação Originária 200715177 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: TELET S/A - CLARO
ADVOGADO.............: CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN
JULIO CESAR GOULART LANES
ANA LUCIA FRANCA
RECORRIDO............: BENEDITO VAZ DE LIMA FILHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

240 Recurso Inominado 2008.0016305-3/0
Ação Originária 2007130 do JECl de Cantagalo
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
RECORRIDO............: MARIA DE LOURDES DOMBROVSKI
ADVOGADO.............: CLAITON JOSE DE OLIVEIRA
RICARDO JOSÉ DAGOSTIM
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

241 Recurso de Apelação 2008.0016308-9/0
Ação Originária 200647 do JECri de Pitanga
APELANTE.............: GERALDO BOSCHEN
ADVOGADO.............: CLÈVERSON SCHÖN CLÈVE
APELADO..............: ELIAS JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO.............: NICANOR BUENO TEIXEIRA
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

242 Recurso Inominado 2008.0016315-4/0
Ação Originária 20088387 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: MILKEN JACQUELINE CENERINI JA-
COMINI
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
RECORRIDO............: SILVANI MOURO
ADVOGADO.............: ANGELICA CARNAVAL MARCOLA
LUCIANO RODRIGUES SECO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

243 Recurso Inominado 2008.0016319-1/0
Ação Originária 20081994 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
RECORRIDO............: GILMAR FRANCISCO LOPES
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

244 Recurso Inominado 2008.0016321-8/0
Ação Originária 2007127404 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: GABRIEL DUARTE
ADVOGADO.............: LUIZ CESAR ZAGO
RECORRIDO............: ANA ELIZABETE MURARO FERREIRA
ADVOGADO.............: MARIEL MURARO
THATHYANA WEINFURTER ASSAD
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

245 Recurso Inominado 2008.0016326-7/0
Ação Originária 200824538 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: DOUGLAS DOS SANTOS
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO
LUIZ SGANZELLA LOPES
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
RECORRIDO............: CARLOS LEITE
ADVOGADO.............: FLORIANO TERRA FILHO
EDUARDO BLANCO
OLINTO ROBERTO TERRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

246 Recurso Inominado 2008.0016335-6/0
Ação Originária 2006944 do JECl de Cantagalo
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRIDO............: IVAIR CESAR PETRECHEN
ROSEMARI MARQUES PETRECHEN
ADVOGADO.............: SOLANGE DA SILVA MACHADO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

247 Recurso Inominado 2008.0016357-1/0
Ação Originária 200671811 do 8º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: SPEEDY PARTS COMERCIO DE PEÇAS
PARA MOTOCICLETAS LTDA
ADVOGADO.............: RODRIGO RAMATIS LOURENCO
CARLOS EDUARDO RIBEIRO BARTNIK
NAYLOR AYMORÉ OLSEN NETO
RECORRIDO............: RAFAEL NEHLS
ADVOGADO.............: MARCELO PACHECO PIROLO
LUIZ FERNANDO MONTAGNIERI SERAFIM
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

248 Recurso Inominado 2008.0016367-2/0
Ação Originária 2005284 do JECl de Fazenda rio grande
RECORRENTE...........: EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL
ADVOGADO.............: DANIELLA LETICIA BROERING
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
RECORRIDO............: ANTONIO SIDERLEI BALDAN
ADVOGADO.............: HUGO RAITANI
MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS
ERLON DE FARIA PILATI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

249 Recurso Inominado 2008.0016386-2/0
Ação Originária 2008149 do JECl de Ubiratã
RECORRENTE...........: GLOBEX UTILIDADES S/A (PONTO
FRIO)
ADVOGADO.............: JAIME OLIVEIRA PENTEADO
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
RECORRIDO............: LUIZ COSTA DA SILVA
ADVOGADO.............: DENILSON GONZAGA BARRETO
TADEU CANOLA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

250 Recurso Inominado 2008.0016393-8/0
Ação Originária 200831497 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CIA ITAULEASING DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL
ADVOGADO.............: VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO............: CARLOS CESAR SILVA
ADVOGADO.............: MAURICIO BELESKI DE CARVALHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

251 Recurso Inominado 2008.0016396-3/0
Ação Originária 20082516 do JECl de Araucária
RECORRENTE...........: CONDOR SUPER CENTER LTDA
ADVOGADO.............: FERNANDO HENRIQUE ZANONI E

FEDEGER
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA
CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA
RECORRIDO............: APARECIDA DE JESUS SIGOLO
ADVOGADO.............: RODOLFO FERNANDES DE SOUZA
SALEMA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

252 Recurso Inominado 2008.0016405-3/0
Ação Originária 20081326 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEI-
RA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
RECORRIDO............: ERBSON EDER DE SOUZA CALICHIO
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

253 Recurso Inominado 2008.0016409-0/0
Ação Originária 2006934 do JECl de Fazenda rio grande
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: DANIELLA LETICIA BROERING
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
MARCELO RIBEIRO COCO
RECORRIDO............: MARCIA AMBROSIO DA SILVA
ADVOGADO.............: HELENA CRISTINA FERREIRA CAR-
NEIRO
LORENZA DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

254 Recurso Inominado 2008.0016412-9/0
Ação Originária 200725771 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: AIRTON JOSE DE LIMA
ADVOGADO.............: LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
ALYSSON BURKO CHICALSKI
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

255 Recurso Inominado 2008.0016414-2/0
Ação Originária 200725800 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: AGOSTINHO TOMAZ DA ROSA
ADVOGADO.............: LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
ALYSSON BURKO CHICALSKI
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

256 Recurso Inominado 2008.0016415-4/0
Ação Originária 2007335 do JECl de Fazenda rio grande
RECORRENTE...........: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RAFAELA POLYDORO KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
MARCELLA MONSORES BARROS
RECORRIDO............: MARIA APARECIDA CARNEIRO DE
SOUZA
ADVOGADO.............: FABIO HENRIQUE FERREIRA
GILBERTO VILAS BOAS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

257 Recurso Inominado 2008.0016426-7/0
Ação Originária 2007434 do JECl de Pitanga
RECORRENTE...........: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO.............: AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA
CARLOS MURILO PAIVA
EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES
RECORRIDO............: ROBERTO CASTRO
ADVOGADO.............: EDISON MESSIAS PORTUGAL
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

258 Recurso Inominado 2008.0016442-1/0
Ação Originária 200623 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: SEMENTES CONSELVAN LTDA
MARIO CONSELVAN
ADVOGADO.............: ALEXEY GASTAO CONSELVAN
RECORRIDO............: PAULO DONIZETE CONTE
ADVOGADO.............: JOSE HERIBERTO MICHELETO
GERMANO LAERTES NEVES
JIVAGO KLEIN GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

259 Recurso Inominado 2008.0016443-3/0
Ação Originária 2006163138 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BANCO BMG S/A
ADVOGADO.............: ERIKA HIKISHIMA FRAGA
MIEKO ITO
ANGELO ITAMAR DE SOUZA
RECORRIDO............: EDSON GRUBER
MARCIA CRISTINA SOARDIS GRUBER
ADVOGADO.............: JOSE VALTER RODRIGUES
MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

260 Recurso Inominado 2008.0016444-5/0
Ação Originária 200628 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: SEMENTES CONSELVAN LTDA
MARIO CONSELVAN
ADVOGADO.............: ALEXEY GASTAO CONSELVAN
RECORRIDO............: IVO JOSE CHENARDI
ADVOGADO.............: JOSE HERIBERTO MICHELETO
GERMANO LAERTES NEVES
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JIVAGO KLEIN GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

261 Recurso Inominado 2008.0016453-4/0
Ação Originária 200638 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: SEMENTES CONSELVAN LTDA
MARIO CONSELVAN
ADVOGADO.............: ALEXEY GASTAO CONSELVAN
RECORRIDO............: VALENTIM ANTONIO ZANCHIM
ADVOGADO.............: JOSE HERIBERTO MICHELETO
GERMANO LAERTES NEVES
JIVAGO KLEIN GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

262 Recurso Inominado 2008.0016455-8/0
Ação Originária 200627 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: SEMENTES CONSELVAN LTDA
MARIO CONSELVAN
ADVOGADO.............: ALEXEY GASTAO CONSELVAN
RECORRIDO............: JOSE DEICHUKE
ADVOGADO.............: JOSE HERIBERTO MICHELETO
GERMANO LAERTES NEVES
JIVAGO KLEIN GARCIA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

263 Recurso Inominado 2008.0016474-8/0
Ação Originária 2006932 do JECl de Cantagalo
RECORRENTE...........: LIBERTY SEGUROS S.A.
ADVOGADO.............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
DANIELLA LETICIA BROERING
ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO
RECORRIDO............: ANA MARIA BATISTA VERLIN COUTI-
NHO
ADVOGADO.............: SOLANGE DA SILVA MACHADO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

264 Recurso Inominado 2008.0016475-0/0
Ação Originária 20082528 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S.A.
ADVOGADO.............: EDUARDO HENRIQUE VEIGA
FABIULA SCHMIDT
RECORRIDO............: JOSÉ WILMAR CORDEIRO RIBEIRO
ADVOGADO.............: MARCELO PILGER
THOMAS LUIZ PIEROZAN
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

265 Recurso Inominado 2008.0016482-5/0
Ação Originária 2008111 do JECl de Campo mourão
RECORRENTE...........: TEREZINHA ZAKALHUK
ADVOGADO.............: DIRCEU ALBERTO DA SILVA
CELSO RESENDE DA SILVA
RONALDO LUIZ PEREIRA
RECORRIDO............: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: NEWTON DORNELES SARATT
FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ
ALANA MARCHAND RENAUD
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

266 Recurso Inominado 2008.0016483-7/0
Ação Originária 200725758 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: ERONDELMO DE JESUS RODRIGUES
ADVOGADO.............: LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA
ALYSSON BURKO CHICALSKI
RECORRIDO............: ELCIO JOSE MELHEM
ADVOGADO.............: ELCIO JOSE MELHEM FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

267 Recurso Inominado 2008.0016509-0/0
Ação Originária 20083201 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: MOISES ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
CAROLINE COSTA DRUMMOND
RECORRIDO............: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
JULIANA NOGUEIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

268 Recurso Inominado 2008.0016510-5/0
Ação Originária 200713873 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: LUIS GUILHERME VANIN TURCHIA-
RI
FABIULA SCHMIDT
EDUARDO HENRIQUE VEIGA
RECORRIDO............: SANDRA DOS SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: UMBERTO CARLOS BECKER
PATRICIA DE PAULA P. INES
HENRIQUE TAVARES LEITE
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

269 Recurso Inominado 2008.0016516-6/0
Ação Originária 20083237 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: PASSOART COMERCIO DE CALÇA-
DOS LTDA
ADVOGADO.............: FABRICIA KUTNE REDER
BARBARA GONZALES LUCAS
RECORRIDO............: ALESSANDRA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO.............: SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA
KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

270 Recurso Inominado 2008.0016527-9/0
Ação Originária 200778690 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: LUCIA MARIA MEDEIROS GALBES

ADVOGADO.............: RAFAEL LUCAS GARCIA
RECORRIDO............: BANCO CACIQUE S/A
ADVOGADO.............: SHEYLA DIAS BORGES
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO
RECORRIDO............: IRMÃOS MUFFATO E CIA LTDA
ADVOGADO.............: GLAUCE KELLY GONCALVES
REGIS PANIZZON ALVES
ELVIS BITTENCOURT
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

271 Recurso Inominado 2008.0016533-2/0
Ação Originária 200731721 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO.............: GIANNY VANESKA GATTI FELIX
ROSALDO JORGE DE ANDRADE
MARCUS VENÍCIO CAVASSIN
RECORRIDO............: EDNA DA SILVA BRAGA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

272 Recurso Inominado 2008.0016544-5/0
Ação Originária 20084589 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: LARISSA RIBEIRO GIROLDO
ISABEL APARECIDA HOLM
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO............: JESSE DE MENEZES
ADVOGADO.............: THIAGO GABRIEL XALAO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

273 Mandado de Segurança Cível 2008.0016545-7/0
Ação Originária 200722961 do JECl de Guarapuava
IMPETRANTE...........: GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA
ADVOGADO.............: CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEP-
PLER
ADRIANA RIGUEIRA LOSITO
PABLO ANDREZ PINHEIRO GUBERT
IMPETRADO............: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DE GUARAPUAVA
INTERESSADO..........: HORST HARRY GERKE
ADVOGADO.............: SAULO FRANCISCO RODRIGUES
DOURADO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

274 Recurso Inominado 2008.0016551-0/0
Ação Originária 20081161 do JECl de Porecatu
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO.............: REINALDO MIRICO ARONIS
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA
CAROLINE THON
RECORRIDO............: LEANDRO BARGAS DE CARVALHO
ADVOGADO.............: JOSE AMERICO FAUSTINO DE CARVA-
LHO
JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO
WALDERI SANTOS DA SILVA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

275 Recurso Inominado 2008.0016558-3/0
Ação Originária 20071519 do JECl de Campo mourão
RECORRENTE...........: ASSOCIAÇAO COMERCIAL DE SAO
PAULO - ACSP
ADVOGADO.............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
DANIELLA LETICIA BROERING
RECORRIDO............: ERICO SOARES CAMARGO
ADVOGADO.............: ANTONIO LEITE DOS SANTOS NETO
ANDRE RICARDO BALDO PACHOLEK
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

276 Recurso Inominado 2008.0016566-0/0
Ação Originária 200755530 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: FERNANDO RODRIGUES DOS SAN-
TOS JUNIOR
ADVOGADO.............: ANA MARIA LOPES RODRIGUES DOS
SANTOS
RECORRIDO............: FRANCISCO CARLOS AKAMINE
ADVOGADO.............: ANDERSON LUIS PEREIRA GONZA-
LEZ
ALBERTO JOSE ZERBATO
INTERESSADO..........: CIBELE DIAS DA ROSA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

277 Recurso Inominado 2008.0016583-7/0
Ação Originária 200788877 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: VALDIR CORREA DE SÁ
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
RECORRIDO............: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES
TIAGO GALIANO FREITAS
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES
TIAGO GALIANO FREITAS
RECORRIDO............: VALDIR CORREA DE SÁ
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

278 Recurso Inominado 2008.0016602-8/0
Ação Originária 200025038 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ANDREA REGINA BERNARDES
ADVOGADO.............: MARIA TEREZINHA NAVARRO
RECORRIDO............: CONDOMINIO RESIDENCIAL MORA-
DAS DE STRASSBERG
CONSTRUTORA CANAÃ LTDA.

Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

279 Recurso Inominado 2008.0016608-9/0
Ação Originária 2008881 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A
ADVOGADO.............: MARIO PAGANI NETTO
DANIELA D‘AMICO MORAES
BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA
RECORRIDO............: EDUARDO NISHIOKA JUNIOR
TATIANA SHIOJI TIUMAN
ADVOGADO.............: RICARDO YAGURA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

280 Recurso Inominado 2008.0016618-0/0
Ação Originária 200831068 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: EDMUNDO ALÉCIO BERGSTEIN
NEUZA APARECIDA BERGSTEIN
ADVOGADO.............: JOSE ROBERTO BALAN NASSIF
THAIS DE CAMPOS LEITE
RECORRIDO............: IVONE BATISTUTI
CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELA CINTRA
ADVOGADO.............: ELISANGELA PALMAS DA CRUZ
LANDGRAF
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

281 Recurso Inominado 2008.0016635-6/0
Ação Originária 20084490 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO.............: CHARLES EMMANUEL PARCHEN
REINALDO MIRICO ARONIS
RECORRIDO............: PROCOPIO PANCINIAK
ADVOGADO.............: JACKSON MAFFESSONI
ROBERTO WYPYCH JUNIOR
AMAURI CARLOS ERZINGER
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

282 Recurso Inominado 2008.0016636-8/0
Ação Originária 20084755 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: VIP TOUR AGENCIA DE VIAGEM E
TURISMO LTDA
ADVOGADO.............: SCHEILA PRISCILA QUIROLLI
ANTONIO MINORU ASHAKURA
KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF
RECORRENTE...........: OPERADORA E AGENCIA DE VIA-
GENS CVC TUR LTDA.
ADVOGADO.............: ROSANGELA LIE MIYA
RECORRIDO............: LUCIANA KLEIN
LEANDRA BAUER DO AMARAL
ADVOGADO.............: ALEXSANDER BEILNER
ALTAIR MACHADO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

283 Recurso Inominado 2008.0016637-0/0
Ação Originária 2007276344 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ACE SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: MURILO CLEVE MACHADO
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
RECORRIDO............: JULIO CESAR GONÇALVES
ADVOGADO.............: MARTA RIBEIRO DALA COSTA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

284 Recurso Inominado 2008.0016639-3/0
Ação Originária 2007108 do JECl de Cambé
RECORRENTE...........: ROSANGELA FREITAS BARBOSA
ROGERIO CLARO BARBOSA
AGNALDO FREITAS BARBOSA
GENI CLARO BARBOSA
ADVOGADO.............: ANDRE LUIZ NAVARRO
MARCO ANTONIO PRADO TEODORO
RECORRIDO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ERIKA FERNANDA RAMOS
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

285 Recurso Inominado 2008.0016643-3/0
Ação Originária 20081630 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO.............: ALESSANDRA MARA SILVEIRA
MARI KAKAWA
ADRIANA DE PAULA BARATTO
ADRIANO MATTOS DA COSTA RANCIARO
RECORRIDO............: OUSANA DA SILVA MEIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

286 Recurso Inominado 2008.0016653-4/0
Ação Originária 200820094 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: LUIZ CARLOS ROQUE
ADVOGADO.............: EDSON LUIZ DE FREITAS
RECORRIDO............: MAPFRE SEGUROS (VERA CRUZ SE-
GURADORA S/A)
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
MURILO CLEVE MACHADO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

287 Recurso Inominado 2008.0016657-1/0
Ação Originária 2005304082 do 9º JEC (Sitio Cercado) de Curitiba
RECORRENTE...........: PAULO FERRARI DE SOUZA
ADVOGADO.............: ELIS RAQUEL MARCHI SARI FRAGA
SANDRA CRISTINA PEREIRA BRAGA
RECORRIDO............: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A
ADVOGADO.............: MARIANE CARDOSO MACAREVICH
BRUNO MIRANDA QUADROS

JESSICA GHELFI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

288 Recurso Inominado 2008.0016659-5/0
Ação Originária 20087832 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: KLEBER IVO CORREA DA SILVA
ADVOGADO.............: GUSTAVO MUNHOZ
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO
RECORRIDO............: MGC BAR E RESTAURANTE LTDA
ADVOGADO.............: DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

289 Recurso Inominado 2008.0016667-2/0
Ação Originária 200713747 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: SILVIO SOARES DE SOUZA
ADVOGADO.............: SULLY ADONAY FERRER DA ROSA
VILARINHO
MARCELO PAES
GIULIANO SADDAY VILARINHO REINERT
RECORRIDO............: PADRÃO VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO.............: ADRIANO DALEFFE
MARINELI DE SAMPAIO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

290 Recurso Inominado 2008.0016673-6/0
Ação Originária 20071457 do JECl de Capanema
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
RECORRIDO............: SANTA MARIOTTI
ADVOGADO.............: ALINE BRETAS DE ASSIS MINAMIHA-
RA
MARIA ZELI ANDREAZZA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

291 Recurso Inominado 2008.0016675-0/0
Ação Originária 200823425 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: LIBRACI DE OLIVEIRA PEREIRA BLE-
MER
ADVOGADO.............: RODRIGO PAGLIARINI SANTOS
RECORRIDO............: LIBERTY SEGUROS S.A.
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
FÁBIO JOÃO SOITO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

292 Recurso Inominado 2008.0016681-3/0
Ação Originária 200741 do JECl de Jacarezinho
RECORRENTE...........: VALQUIRIA BRAGA TELES
ADVOGADO.............: EMERSON BUZZETI
RECORRIDO............: GILBERTO GALDINO DE FREITAS
ADVOGADO.............: ANTONIO CARLOS PEREIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

293 Recurso Inominado 2008.0016685-0/0
Ação Originária 2007804 do JECl de Palotina
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
MARCIO ROGERIO DEPOLLI
ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO
RECORRIDO............: ANILDO PIEREZAN
ADVOGADO.............: MILENE ANA DOS SANTOS POZZER
LEANDRO PIEREZAN
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

294 Recurso Inominado 2008.0016699-9/0
Ação Originária 200771425 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: VANILDO ALVES VIEIRA
ELIANA DE CASSIA VIEIRA
ADVOGADO.............: CILENE BENASSI PEROZIM
RECORRIDO............: BANCO FINASA S.A.
ADVOGADO.............: NEWTON DORNELES SARATT
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

295 Recurso Inominado 2008.0016721-8/0
Ação Originária 2007906 do JECl de Palotina
RECORRENTE...........: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A
ADVOGADO.............: LUIS OSCAR SIX BOTTON
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO
ISABELLE TARAZI VALETON
ELIANE TERESINHA KOVALHUK
RECORRIDO............: ESPÓLIO DE ERNESTO SORDI
REPR. LEGAL..........: LEOCIR SORDI
ADVOGADO.............: ROBERTO ANTONIO ENDRES
VAGNER CELSO GOMES PESSOA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

296 Recurso Inominado 2008.0016723-1/0
Ação Originária 200828716 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO ITAUCRED FINANCIAMEN-
TOS S/A
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
RECORRIDO............: MARIA LUCIA DE QUEIROZ MACHA-
DO
ADVOGADO.............: EDGAR ARANTES VIEIRA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

297 Recurso Inominado 2008.0016730-7/0
Ação Originária 200750893 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: DELTA AIRLINES INC
ADVOGADO.............: JOAO EDUARDO OLIVEIRA CLAUDIO
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MACHADO
RECORRIDO............: NEUSA MARIA DE LIMA
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
JULIANA NOGUEIRA
RECORRENTE...........: NEUSA MARIA DE LIMA
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
JULIANA NOGUEIRA
RECORRIDO............: DELTA AIRLINES INC
ADVOGADO.............: JOAO EDUARDO OLIVEIRA CLAUDIO
MACHADO
RECORRIDO............: TAM LINHAS AÉREAS S/A
ADVOGADO.............: AUREO FRANCISCO LANTMANN JU-
NIOR
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

298 Recurso Inominado 2008.0016742-1/0
Ação Originária 200743150 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: OPERADORA E AGENCIA DE VIA-
GENS CVC TUR LTDA
ADVOGADO.............: OCTAVIO CAMPOS FISCHER
KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER
CID FLAQUER SCARTEZZINI FILHO
RECORRIDO............: MARCELO FRANCISCO DOS SANTOS
CRISTIANE DENISE PIRES GONÇALVES
ADVOGADO.............: SUZEL CRISTIANE KOIALANSKAS
HAMAMOTO
INTERESSADO..........: BLUE DREAM VIAGEM E TURISMO
LTDA
ADVOGADO.............: ADOLFO ALFONSO GARCIA
OCTAVIO CAMPOS FISCHER
KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER
INTERESSADO..........: HOTEL PARQUE DA COSTEIRA LTDA
ADVOGADO.............: MARCOS OTAVIO LUZ
ANDRE OTAVIO LUZ
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

299 Recurso Inominado 2008.0016810-5/0
Ação Originária 200741073 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
JOSIANE BORGES
DANIELI MICHELON DO VALLE
RECORRIDO............: ILOSANE DE OLIVEIRA DUTRA FON-
SECA
ADVOGADO.............: RUBENS ALEXANDRE DA SILVA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

300 Recurso Inominado 2008.0016862-3/0
Ação Originária 200817968 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BANCO PANAMERICANO S.A
ADVOGADO.............: ADRIANO MUNIZ REBELLO
SERGIO JOSE VILLELA BARONCINI
DANIEL SCARAMELLA MOREIRA
RECORRIDO............: GERALDINO ALVES SOBRINHO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

301 Recurso Inominado 2008.0016884-9/0
Ação Originária 200792459 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: EDUARDO TANIGUCHI
ADVOGADO.............: EDUARDO TANIGUCHI
RECORRIDO............: POLIMPORT COMÉRCIO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA
ADVOGADO.............: NARA MERANCA BUENO PEREIRA
PINTO
BRAULINO BUENO PEREIRA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

302 Recurso Inominado 2008.0016924-3/0
Ação Originária 200818576 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: FABIO RODRIGO AGUILERA
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
RECORRIDO............: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: RAFAELA POLYDORO KUSTER
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

303 Recurso Inominado 2008.0016926-7/0
Ação Originária 200775110 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA LTDA
ADVOGADO.............: FLÁVIO MERENCIANO
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER
FERNANDA RIBAS LUSTOSA
TARCISIO ARAUJO KROETZ
RECORRIDO............: RAFAEL MATHIAS CAMPOS
ADVOGADO.............: LUCIANO DILLI
FERNANDO HACKMANN RODRIGUES
FLÁVIO MERENCIANO
ANDREA FINGER COSTA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

304 Recurso Inominado 2008.0016928-0/0
Ação Originária 200794 do JECl de Peabiru
RECORRENTE...........: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
ADVOGADO.............: ADRIANO KAZUO GOTO
MARI KAKAWA
HAMILTON JOSE OLIVEIRA
JEFERSON LUIZ DE LIMA
RECORRIDO............: JOÃO QUIRINO DOS SANTOS
ADVOGADO.............: JULIANO FERREIRA ROQUE
CANDIDO MENDES NETO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

305 Recurso Inominado 2008.0016945-7/0

Ação Originária 200761742 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
RECORRIDO............: SANDRA REGINA PEREIRA
ADVOGADO.............: RODRIGO PAGLIARINI SANTOS
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

306 Recurso Inominado 2008.0016951-0/0
Ação Originária 20081363 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: JOSIANE BORGES
YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAÚJO
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO............: CEZAR ROSA BRAVO
ADVOGADO.............: JOSIMAR DINIZ
SERGIO BARROS DA SILVA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

307 Recurso Inominado 2008.0016958-3/0
Ação Originária 20071536 do JECl de Marechal cândido rondon
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: RODRIGO JONAS SAVALHIA
VALDIR PACINI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO............: ANTONIO FERREIRA FRANCA
ADVOGADO.............: ANTONIO FERREIRA FRANCA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

308 Recurso Inominado 2008.0016968-4/0
Ação Originária 20085589 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: CINTIA VIEIRA KENDRICK
ADVOGADO.............: KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF
RECORRIDO............: IRMÃOS MUFFATO E CIA LTDA.
ADVOGADO.............: PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT
ELVIS BITTENCOURT
RECORRIDO............: BANCO SIMPLES S/A
ADVOGADO.............: VALERIA CARAMURU CICARELLI
ALEXANDRE NELSON FERRAZ
MATHEUS DIACOV
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

309 Recurso Inominado 2008.0016981-3/0
Ação Originária 200811689 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: MARINA BLASKOVSKI
PATRICIA M. DE MATOS OKURA
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
RECORRIDO............: JOSMAR JOSÉ MARQUES
DEFENSOR DATIVO......:PAULO GROTT FILHO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

310 Recurso Inominado 2008.0016984-9/0
Ação Originária 2007534 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RAFAELA POLYDORO KUSTER
LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS
RECORRIDO............: PRISCILA MIKIKO ONO FAZOLO
ADVOGADO.............: VALDELICE DE LOURDES PALMIERI
SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

311 Recurso Inominado 2008.0016989-8/0
Ação Originária 200755718 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SE-
GUROS
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
SIMPLICIO FERREIRA FARO
PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI
RECORRIDO............: LUIS PLINIO TELES
ADVOGADO.............: VALDELICE DE LOURDES PALMIERI
SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

312 Recurso Inominado 2008.0016999-9/0
Ação Originária 20085982 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: LUCIENE MARIA BRAGA PINTO
ADVOGADO.............: SANDRO RAFAEL BANDEIRA
VIVIANE KROLOW BANDEIRA
RECORRIDO............: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: LUIZ RODRIGUES WAMBIER
MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

313 Recurso Inominado 2008.0017012-8/0
Ação Originária 20083844 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR
PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI
RECORRIDO............: JOAO MANIQUE BARRETO
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

314 Recurso Inominado 2008.0017061-0/0
Ação Originária 20086957 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: WILMA DE FATIMA CAMARGO
ADVOGADO.............: FABIO FERREIRA
CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR
RECORRIDO............: SEGURADORA LIDER DOS CONSOR-

CIOS DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

315 Recurso Inominado 2008.0017066-0/0
Ação Originária 20087185 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
FÁBIO JOÃO SOITO
RECORRIDO............: LORECI HEISS
ADVOGADO.............: KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

316 Recurso Inominado 2008.0017105-2/0
Ação Originária 200782020 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BRASIL TRANSPORTES INTERMODAL
LTDA
ADVOGADO.............: JOAO ELISEU DA COSTA SABEC
DANIELA RIANI
DANIELA SALOMÉ BORGES DE FREITAS
RECORRIDO............: SERGIO HASEGAWA
ADVOGADO.............: HELEN KATIA SILVA CASSIANO
RENATA SILVA CASSIANO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

317 Recurso de Apelação 2008.0017121-7/0
Ação Originária 200810852 do JECri de Cascavel
APELANTE.............: MAXIMINO FERLA
ADVOGADO.............: HELIO IDERIHA JUNIOR
ALLINE EMANUELE DE OLIVEIRA FRIAS
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

318 Recurso Inominado 2008.0017178-4/0
Ação Originária 200813843 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: TAM LINHAS AÉREAS S/A
ADVOGADO.............: MICHELLE MENEGUETI GOMES
MARCOS RODRIGO DE OLIVEIRA
MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL
HELENA GALARZA ROSA
RECORRIDO............: LANDINEIS ANTONIO BOLQUI
ADVOGADO.............: VIATCHESLAU MIKCHA FILHO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

319 Recurso Inominado 2008.0017179-6/0
Ação Originária 2008109 do JECl de Curiúva
RECORRENTE...........: LUCELIA APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADO.............: PAULO ADRIANO BORGES
MARCO ANTONIO JOAQUIM
JULIANO MACIEL ABRÃO
RECORRIDO............: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A
ADVOGADO.............: LUIS OSCAR SIX BOTTON
JANAINA ROVARIS
TATIANA GAERTNER
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

320 Recurso Inominado 2008.0017182-4/0
Ação Originária 200733911 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO.............: OSLI DE SOUZA MACHADO
POLIANA CAVAGLIERI SALDANHA DOS ANJOS
MARCIO ANTONIO SASSO
WERNER AUMANN
RECORRIDO............: LOEMI SILVA DOS SANTOS PLAU
ADVOGADO.............: KHALID WALID OMAIRI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

321 Recurso Inominado 2008.0017202-7/0
Ação Originária 20082617 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: AYMORE CRÉDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO.............: LUIZ FERNANDO DIETRICH
HERICK PAVIN
FERNANDO TODESCHINI
RECORRIDO............: GESSE FRANCISCO DA SILVA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

322 Recurso Inominado 2008.0017214-1/0
Ação Originária 200874 do JECl de Rio negro
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
MÚLTIPLO
ADVOGADO.............: MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
DOUGLAS DOS SANTOS
RECORRIDO............: BIANCA ROSA PORTES CHAPIEWSKI
ADVOGADO.............: FLAVIA HEYSE MARTINS
MILTON JOSE PAIZANI
CARLOS EDUARDO SPROTTE
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

323 Recurso de Apelação 2008.0017218-9/0
Ação Originária 200734 do JECri de Alto piquiri
APELANTE.............: LUIZ RODRIGUES DOS SANTOS
DEFENSOR DATIVO......:CLAUDIO DECIO CAETANO
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

324 Recurso Inominado 2008.0017226-6/0
Ação Originária 200725290 do JECl de Arapongas

RECORRENTE...........: LAERTES OSTI
ADVOGADO.............: ADRIANO SCOLARI DE ARAUJO
RECORRIDO............: GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A
ADVOGADO.............: DANIELA D‘AMICO MORAES
MARIO PAGANI NETTO
CELSO DE FARIA MONTEIRO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

325 Recurso Inominado 2008.0017230-6/0
Ação Originária 2007509 do JECl de Dois vizinhos
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
MARIA SALUTE SOMARIVA
RECORRIDO............: GILBERTO DE BRITTO
ADVOGADO.............: SILVIA LARA DUARTE PAGNONCELLI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

326 Recurso Inominado 2008.0017254-5/0
Ação Originária 20066250 do JECl de Umuarama
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO.............: MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER
MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA
DENISE REGINA FERRARINI
RECORRIDO............: NELSON GOMES BELO
ADVOGADO.............: SILVIO SILVANO DRUCIAK
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

327 Recurso Inominado 2008.0017272-3/0
Ação Originária 2007485 do JECl de Rio negro
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO.............: GILBERTO STINGLIN LOTH
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO
ARNALDO PENTEADO LAUDISIO
RECORRIDO............: MARIO ELOI HOLTZ
ANGELA TERESINHA CIBOK HOLTZ
ADVOGADO.............: LOTHAR KATZWINKEL JUNIOR
MARCELO PAULO WACHELESKI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

328 Recurso Inominado 2008.0017289-7/0
Ação Originária 200784598 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: ROBERTO ANTONIO BUSATO
OLDEMAR MARIANO
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
RECORRIDO............: JOSE NILSON FIGUEIREDO
ADVOGADO.............: EDEMAR HANUSCH
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

329 Recurso Inominado 2008.0017296-2/0
Ação Originária 200817034 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: LUIZ RODRIGUES WAMBIER
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS
MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER
MANUELA RUPEL
RECORRIDO............: ALBARI AZAMBUJA
ADVOGADO.............: SANDRO RAFAEL BANDEIRA
VIVIANE KROLOW BANDEIRA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

330 Recurso Inominado 2008.0017300-3/0
Ação Originária 20071952 do JECl de Marechal cândido rondon
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO............: STEFANO PASCHOAL
ADVOGADO.............: OSCAR ESTANISLAU NASIHGIL
ANTONIO FERREIRA FRANCA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

331 Recurso Inominado 2008.0017368-3/0
Ação Originária 200822906 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO............: ALESSANDRA MIE TAKETOMI KO-
GUISHI
DANIELE YUMI TAKETOMI
GUSTAVO MASSAHARU TAKETOMI
KIMIE YAMAMOTO TAKETOMI
ADVOGADO.............: CLODOALDO JOSE VIGGIANI
MARIA SOLANGE BERGAMO
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

332 Recurso Inominado 2008.0017399-8/0
Ação Originária 2006129080 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: IDALTON BITTELBRUN
ADVOGADO.............: GUMERCINDO VEIGA FILHO
RECORRIDO............: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO.............: ALEXANDRE NELSON FERRAZ
VALERIA CARAMURU CICARELLI
JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTARA DA SILVA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

333 Recurso Inominado 2008.0017436-7/0
Ação Originária 2007130720 do 6º JEC de Curitiba
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RECORRENTE...........: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO.............: MUNIR ABAGGE
MARCIO ANTONIO SASSO
JERDAL ALOISIO BORGES DE CARVALHO
RECORRIDO............: HÉLCIO DA SILVEIRA
ADVOGADO.............: DANIEL FERNANDES LUIZ
ARIOVALDO JOSÉ AMARANTE JUNIOR
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

334 Recurso Inominado 2008.0017460-9/0
Ação Originária 2007112822 do 8º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: KELLY CRISTINA WORM
MARIANA ESPER NICOLETTI
DIOGO FADEL BRAZ
RECORRIDO............: ESTER CARNEIRO GIGLIO
MARIA DE LOURDES CARNEIRO GIGLIO
ADVOGADO.............: HENRIQUE LEAL VIANNA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

335 Recurso Inominado 2008.0017465-8/0
Ação Originária 2007169865 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: LEANDRO DE ASSIS
ADVOGADO.............: CINTHIA ALFERES CHUEIRE
RECORRIDO............: WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL
S.A.
ADVOGADO.............: FELIPE HACK DE BARROS FALCÃO
LEO MARCOS PAIOLA
DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

336 Recurso de Apelação 2008.0017469-5/0
Ação Originária 200819299 do JECri de Maringá
APELANTE.............: LUIS CARLOS MOREIRA DIAS
ADVOGADO.............: MARCIO FERNANDO CANDEO DOS
SANTOS
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

337 Recurso Inominado 2008.0017476-0/0
Ação Originária 200736721 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BANCO BMG S/A
ADVOGADO.............: CARINE DE MEDEIROS MARTINS
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
RECORRIDO............: GILMAR FRANCISCO BETTE
ADVOGADO.............: EDUARDO KREVIESKI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

338 Recurso Inominado 2008.0017490-1/0
Ação Originária 200820 do JECl de Nova londrina
RECORRENTE...........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
KELIAN BORTILINI LIMA
RECORRIDO............: LINO PEREIRA DE AZEVEDO
ADVOGADO.............: MARLI SANTIN RAMTHUN
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

339 Recurso Inominado 2008.0017491-3/0
Ação Originária 2007606 do JECl de Astorga
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: NEWTON DORNELES SARATT
RECORRIDO............: JOAQUIM MANOEL DE CARVALHO
ADVOGADO.............: MARCIO LUIZ MALAGUTTI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

340 Recurso Inominado 2008.0017495-0/0
Ação Originária 200827551 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BANCO BANKPAR S/A
TEMPO SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO.............: JOAO LEONEL ANTOCHESKI
EVANDRO LUIS PEZOTI
MELISSA FERNANDES NISHIYAMA
RECORRIDO............: CARLOS CESAR CALDERON
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

341 Recurso Inominado 2008.0017529-1/0
Ação Originária 2007228301 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: PAULO CESAR BRAGA MENESCAL
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS
FÁBIO JOÃO SOITO
RECORRIDO............: CESARIO JENTARA
ADVOGADO.............: JOAO CARLOS FLOR JUNIOR
ANTONIO CARLOS BONET
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

342 Recurso Inominado 2008.0017555-7/0
Ação Originária 2007275255 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: KELLY CRISTINA WORM
TOBIAS DE MACEDO
DIOGO FADEL BRAZ
RECORRIDO............: ANDRIGO BARBOZA DE NARDI
NABILE BARBOZA DE NARDI
ADVOGADO.............: ACACIO CORREA FILHO
ESTEVÃO LOURENÇO CORRÊA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

343 Recurso Inominado 2008.0017558-2/0
Ação Originária 200723872 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CLARO S/A

ADVOGADO.............: JULIO CESAR GOULART LANES
FERNANDA FORTUNATO MAFRA
ANA LUCIA FRANCA
BLAS GOMM FILHO
RECORRIDO............: CARLOS ALBERTO PRETO GUIMARA-
ES
ADVOGADO.............: LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PE-
REIRA
FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES
LUCIANO CEZAR VERNALHA GUIMARAES
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

344 Recurso Inominado 2008.0017569-5/0
Ação Originária 200722859 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO.............: LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA
ALBERTO SILVA GOMES
RECORRIDO............: ROGÉRIO DE FRAGA
ADVOGADO.............: CLAUDIO DE FRAGA
INTERESSADO..........: REDE SUL - ASSESSORIA EM CO-
BRANÇAS LTDA
ADVOGADO.............: LUCIANE LOPES ALVES
MARIANE CARDOSO MACAREVICH
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

345 Recurso de Apelação 2008.0017577-2/0
Ação Originária 20086294 do JECri de Cascavel
APELANTE.............: EDSON DE QUADROS COTTA
DEFENSOR DATIVO......: SILVIO SILVA
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

346 Recurso Inominado 2008.0017604-0/0
Ação Originária 2007201 do JECl de Mamborê
RECORRENTE...........: CETELEM BRASIL S/A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
DANIELLA LETICIA BROERING
ROGERIO MARCOS TAUBE
RECORRIDO............: RUBENS MORAES MOREIRA
ADVOGADO.............: CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

347 Recurso Inominado 2008.0017641-9/0
Ação Originária 200830400 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: E. A SALOMAO TRIGO ME
ADVOGADO.............: REINALDO IGNACIO ALVES JUNIOR
REINALDO IGNACIO ALVES
RECORRIDO............: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO.............: MARIANA PIOVEZANI MORETI
LAURO FERNANDO ZANETTI
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

348 Recurso Inominado 2008.0017650-8/0
Ação Originária 200775830 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A
ADVOGADO.............: DANIELA D‘AMICO MORAES
RACHEL FISCHER P. CAMPOS
BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA
RECORRIDO............: EMYR ROBERTO CAROBENE FRAN-
CESCHI
ADVOGADO.............: LAERCIO ALCANTARA DOS SANTOS
LUCIO BAGIO ZANUTO JUNIOR
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

349 Recurso Inominado 2008.0017661-0/0
Ação Originária 20085767 do JECl de Toledo
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAÚ-
JO
CAMILA DONDONI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO............: PAULO JOSÉ LOEBENS
ADVOGADO.............: PAULO JOSÉ LOEBENS
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

350 Recurso Inominado 2008.0017696-2/0
Ação Originária 200819285 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RAFAELA POLYDORO KUSTER
LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS
RECORRIDO............: DAVID DA SILVA DA PAZ
ADVOGADO.............: ODAIR MARTINS
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

351 Mandado de Segurança Cível 2008.0017704-0/0
Ação Originária 200370484 do 8º JEC de Curitiba
IMPETRANTE...........: FABIANO DO NASCIMENTO BUENO
ADVOGADO.............: JOSE CLAUDIO SIQUEIRA
IMPETRADO............: JUIZ DE DIREITO DO 8º JUIZADO ES-
PECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA
INTERESSADO..........: ADRIAN MAURICIO STOCKLER SCH-
NER
ADVOGADO.............: CARMEM IRIS PARELLADA NICOLO-
DI
JACKSON GLADSTON NICOLODI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

352 Recurso Inominado 2008.0017718-9/0
Ação Originária 200732478 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: MARCIA CABOCLO DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: VERONICA KINKOSKI
RECORRIDO............: DARCY BIDAS

ADVOGADO.............: POLIANA MARIA CREMASCO FAGUN-
DES CUNHA
MARCELO LUIS WOJCIECHOWSKI
INTERESSADO..........: AQUILES CABOCLO DE OLIVEIRA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

353 Recurso Inominado 2008.0017749-3/0
Ação Originária 20089249 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: FRANCK CEZAR GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO.............: FELIPE CLAUDINO CANNARELLA
BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA
RECORRIDO............: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MARCELO DAVOLI LOPES
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MARCELO DAVOLI LOPES
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
RECORRIDO............: FRANCK CEZAR GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO.............: FELIPE CLAUDINO CANNARELLA
BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

354 Recurso Inominado 2008.0017763-4/0
Ação Originária 2007150 do JECl de Mandaguari
RECORRENTE...........: SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SE-
GUROS S/A
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
CLAUDIA BUENO GOMES
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RECORRIDO............: ARLENE IVETE GRUHN
ADVOGADO.............: ALFREDO AMBROSIO JUNIOR
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

355 Recurso Inominado 2008.0017775-9/0
Ação Originária 20073898 do JECl de Pinhais
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
DOUGLAS DOS SANTOS
JORGE JOSE JUSTI WASZAK
JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK
RECORRIDO............: VITALINA GONÇALVES EVANGELIS-
TA
ADVOGADO.............: JOAO CESARIO MOTA
MARIANA GONÇALVES ALTOMANI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

356 Recurso Inominado 2008.0017780-0/0
Ação Originária 200733708 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
JOSIANE GODOY
RECORRIDO............: MASSACHI ASSAKAWA
ADVOGADO.............: DALILA MARIA CRISTINA DE SOUZA
PAZ
SIMONE APARECIDA FIGUEIREDO GASPAR
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

357 Recurso Inominado 2008.0017828-0/0
Ação Originária 20083387 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: LAERTE MAIOQUE
ADVOGADO.............: BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA
FELIPE CLAUDINO CANNARELLA
RECORRIDO............: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: CLAUDIA BUENO GOMES
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
CLAUDIA BUENO GOMES
RECORRIDO............: LAERTE MAIOQUE
ADVOGADO.............: BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA
FELIPE CLAUDINO CANNARELLA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

358 Recurso Inominado 2008.0017858-2/0
Ação Originária 200816135 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: VALDEMIR AMARINS DE MOURA
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
RECORRIDO............: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RAFAELA POLYDORO KUSTER
GLAUCO IWERSEN
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

359 Recurso Inominado 2008.0017879-6/0
Ação Originária 200782400 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO.............: CLARISSA MENDES RIBEIRO
REINALDO MIRICO ARONIS
RECORRIDO............: TEREZINHA CONCEIÇAO SEGA SIL-
VEIRA
ADVOGADO.............: LUIS GUILHERME PEGORARO
JOSE LOURIVAL RODRIGUES VASCONCELOS
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

360 Recurso Inominado 2008.0017914-1/0
Ação Originária 2007280760 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: THADEU WOJSLAW
ADVOGADO.............: FABIANO MILANI PIECHNIK

RECORRIDO............: ARISTIDES DE ATHAYDE BISNETO
ADVOGADO.............: ARISTIDES DE ATHAYDE BISNETO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

361 Recurso Inominado 2008.0017942-0/0
Ação Originária 200791447 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: FLAVIO ALEXANDRE DE CARVALHO
ADVOGADO.............: IVAN ARIOVALDO PEGORARO
GUILHERME RÉGIO PEGORARO
MARCOS LEATE
RECORRIDO............: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
FÁBIO JOÃO SOITO
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
FÁBIO JOÃO SOITO
RECORRIDO............: FLAVIO ALEXANDRE DE CARVALHO
ADVOGADO.............: IVAN ARIOVALDO PEGORARO
GUILHERME RÉGIO PEGORARO
MARCOS LEATE
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

362 Recurso Inominado 2008.0017947-0/0
Ação Originária 200824069 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: EVANDRO RIBEIRO DE FARIAS
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
RECORRIDO............: SEGURADORA LIDER DOS CONSOR-
CIOS DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
JANAINA GIOZZA AVILA
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

363 Recurso de Apelação 2008.0017977-2/0
Ação Originária 200723847 do 2º JECri de Londrina
APELANTE.............: MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO..............: JOSÉ RODRIGO DOS SANTOS
DEFENSOR DATIVO......:ELIZABETH NADALIM
LUCIANA DO CARMO NEVES
ROSSANA HELENA KARATZIOS
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

364 Recurso de Apelação 2008.0017986-1/0
Ação Originária 200611 do JECri de Engenheiro beltrão
APELANTE.............: MARIO CHINÁGLIA JUNIOR
ADVOGADO.............: MAELI DOS SANTOS PARUSSOLO DA
SILVA
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: TELMO ZAIONS ZAINKO

365 Recurso Inominado 2008.0018005-1/0
Ação Originária 200810301 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MA-
GAGNIN
ROBERTO ANTONIO BUSATO
OLDEMAR MARIANO
RECORRIDO............: MARILDA SAD FANCHIN
ADVOGADO.............: GUSTAVO RODRIGUES MARTINS
CAROLINE LEAL NOGUEIRA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

366 Recurso Inominado 2008.0018056-8/0
Ação Originária 200824450 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: ROSARINHA RAMOS DE JESUS
ADVOGADO.............: NEIDE SIMOES PIPA ANDRE
ROSILENE LAMBERTI ELVIRA
RECORRIDO............: HSBC BANK BRASIL S/A
ADVOGADO.............: SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

367 Recurso Inominado 2008.0018067-0/0
Ação Originária 20081286 do JECl de Porecatu
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: RENATA CAROLINE TALEVI DA COS-
TA
LAURO FERNANDO ZANETTI
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
RECORRIDO............: ALESSANDRA PIRES DE CAMPOS
NAVARRO
MARIA TERESA PIRES DE CAMPOS NAVARRO
SANDRA LEONOR PEREIRA DA SILVA
REPR. LEGAL..........: JAYME PLANAS NAVARRO
ADVOGADO.............: LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEI-
DA
JOSE VICENTE FERREIRA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

368 Recurso Inominado 2008.0018276-0/0
Ação Originária 2007337 do JECl de Santo antonio do sudoeste
RECORRENTE...........: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
ADVOGADO.............: ANGELA FABIANA BUENO DE SOUZA
PINTO
CARLOS FREIRE FARIA
ADRIANA DE PAULA BARATTO
RECORRIDO............: ERMOSIL BROGES
ADVOGADO.............: PAULO CESAR GNOATTO
CLEYTON ADRIANO MORESCO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

369 Recurso Inominado 2008.0018426-5/0
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Ação Originária 200891670 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CASSI -CAIXA DE ASSISTENCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BR.
ADVOGADO.............: LUIZ FELIPE JANSEN DE MELLO NO-
DARI
OSMAR NODARI
SERGIO AUGUSTO COELHO DA SILVA FILHO
RECORRIDO............: VANDERLEI LUIZA CALLAI BRAGAT-
TO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

ADVOGADO ORDEM RECURSO

ABRAO JOSE MELHEM 046 2008.0013051-3/0

ACACIO CORREA FILHO 342 2008.0017555-7/0

ADALTO HIDEKI MURATA 026 2008.0011881-8/0

ADAM MIRANDA SA STEHLING 106 2008.0014702-0/0

ADANI PRIMO TRICHES 008 2008.0011145-1/0

ADEL EL TASSE 087 2008.0014001-8/0

ADELINO MARCON 009 2008.0011280-6/0

ADELINO MARCON 020 2008.0011740-2/0

ADEMILSON DE MAGALHAES 160 2008.0015613-1/0

ADEMIR PEDRO PELIZARI 035 2008.0012703-3/0

ADEMIR SIMOES 072 2008.0013545-0/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 121 2008.0014930-9/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 153 2008.0015479-8/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 202 2008.0015862-4/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 246 2008.0016335-6/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 248 2008.0016367-2/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 253 2008.0016409-0/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 263 2008.0016474-8/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 275 2008.0016558-3/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 346 2008.0017604-0/0

ADILSON REINA COUTINHO 026 2008.0011881-8/0

ADOLFO ALFONSO GARCIA 298 2008.0016742-1/0

ADOLFO LUIS DE SOUZA GOIS 120 2008.0014925-7/0

ADRIANA BITTENCOURT PEREIRA LOPEZ HEREK 125 2008.0014951-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 150 2008.0015415-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 238 2008.0016277-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 290 2008.0016673-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 299 2008.0016810-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 306 2008.0016951-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 307 2008.0016958-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 325 2008.0017230-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 330 2008.0017300-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 349 2008.0017661-0/0

ADRIANA DE ALCANTARA 023 2008.0011798-1/0

ADRIANA DE FRANCA 132 2008.0015101-7/0

ADRIANA DE PAULA BARATTO 285 2008.0016643-3/0

ADRIANA DE PAULA BARATTO 368 2008.0018276-0/0

ADRIANA DIAS FIORIN 043 2008.0013001-9/0

ADRIANA EVANGELISTA DIAZ 107 2008.0014724-5/0

ADRIANA LEONARDI DA LUZ RAMOS 007 2008.0010858-9/0

ADRIANA RIGUEIRA LOSITO 273 2008.0016545-7/0

ADRIANA WOICIECH0WSKI 234 2008.0016248-2/0

ADRIANO DALEFFE 289 2008.0016667-2/0

ADRIANO KAZUO GOTO 304 2008.0016928-0/0

ADRIANO MARRONI 101 2008.0014495-3/0

ADRIANO MATTOS DA COSTA RANCIARO 285 2008.0016643-3/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 026 2008.0011881-8/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 300 2008.0016862-3/0

ADRIANO SCOLARI DE ARAUJO 324 2008.0017226-6/0

AHMAD MOHAMAD EL-TASSE 087 2008.0014001-8/0

AIRTON MARTINS MOLINA 220 2008.0016024-3/0

ALAN MIRANDA 090 2008.0014130-9/0

ALAN PIETRAROIA NOGUEIRA 210 2008.0015881-4/0

ALAN PIETRAROIA NOGUEIRA 210 2008.0015881-4/0

ALANA MARCHAND RENAUD 265 2008.0016482-5/0

ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA 067 2008.0013388-9/0

ALBERTO JOSE ZERBATO 276 2008.0016566-0/0

ALBERTO MANENTI 160 2008.0015613-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 004 2008.0009104-0/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 061 2008.0013264-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 162 2008.0015622-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 284 2008.0016639-3/0

ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO 263 2008.0016474-8/0

ALBERTO SILVA GOMES 344 2008.0017569-5/0

ALCIMINIO GARCIA PRADO 096 2008.0014323-3/0

ALDO GALICIOLI JUNIOR 119 2008.0014920-8/0

ALDO HENRIQUE FAGGION 112 2008.0014840-0/0

ALECXANDRO MANFREDINI SCHWARTZ 175 2008.0015705-4/0

ALESSANDRA DABUL 082 2008.0013817-0/0

ALESSANDRA DE PAULA SOUZA 082 2008.0013817-0/0

ALESSANDRA MACHADO DE OLIVEIRA 008 2008.0011145-1/0

ALESSANDRA MARA SILVEIRA 285 2008.0016643-3/0

ALESSANDRO DIAS PRESTES 065 2008.0013322-2/0

ALESSANDRO RAVAZZANI 169 2008.0015663-6/0

ALEX ADAMCZIK 215 2008.0015917-9/0

ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE 056 2008.0013170-3/0

ALEXANDER VIEIRA 021 2008.0011774-2/0

ALEXANDRA MORIGI ARAPOTI 129 2008.0015097-6/0

ALEXANDRE COELHO VIEIRA 005 2008.0009267-1/1

ALEXANDRE COELHO VIEIRA 113 2008.0014870-2/0

ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA 043 2008.0013001-9/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 233 2008.0016239-3/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 308 2008.0016968-4/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 332 2008.0017399-8/0

ALEXANDRE ZOLET 093 2008.0014146-0/0

ALEXEY GASTAO CONSELVAN 144 2008.0015234-5/0

ALEXEY GASTAO CONSELVAN 148 2008.0015402-9/0

ALEXEY GASTAO CONSELVAN 183 2008.0015769-7/0

ALEXEY GASTAO CONSELVAN 258 2008.0016442-1/0

ALEXEY GASTAO CONSELVAN 260 2008.0016444-5/0

ALEXEY GASTAO CONSELVAN 261 2008.0016453-4/0

ALEXEY GASTAO CONSELVAN 262 2008.0016455-8/0

ALEXSANDER BEILNER 282 2008.0016636-8/0

ALFREDO AMBROSIO JUNIOR 354 2008.0017763-4/0

ALFREDO LEONCIO DIAS NETO 162 2008.0015622-0/0

ALINE BORGES LEAL 039 2008.0012879-0/0

ALINE BRETAS DE ASSIS MINAMIHARA 290 2008.0016673-6/0

ALLINE EMANUELE DE OLIVEIRA FRIAS 317 2008.0017121-7/0

ALMEIRINDO BARREIROS JUNIOR 174 2008.0015702-9/0

ALMERI PEDRO DE CARVALHO 134 2008.0015110-6/0

ALTAIR MACHADO 282 2008.0016636-8/0

ALVARO PEDRO JUNIOR 005 2008.0009267-1/1

ALVARO PEDRO JUNIOR 113 2008.0014870-2/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 010 2008.0011329-7/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 011 2008.0011330-1/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 012 2008.0011360-4/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 018 2008.0011732-5/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 019 2008.0011738-6/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 070 2008.0013535-9/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 074 2008.0013569-9/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 077 2008.0013634-7/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 086 2008.0013954-9/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 254 2008.0016412-9/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 255 2008.0016414-2/0

ALYSSON BURKO CHICALSKI 266 2008.0016483-7/0

ALYSSON FERNANDO MARTINS 235 2008.0016250-9/0

ALYSSON THOMASI 049 2008.0013123-4/0

AMANDA CECATTO ALCANTARA 166 2008.0015636-9/0

AMAURI BECHINSKI 073 2008.0013561-4/0

AMAURI CARLOS ERZINGER 281 2008.0016635-6/0

AMAURI CARVALHO ALVES 073 2008.0013561-4/0

AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA 257 2008.0016426-7/0

AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO 002 2008.0007123-2/0

ANA CLAUDIA RHODEN 087 2008.0014001-8/0

ANA CLEUSA DELBEN 225 2008.0016081-3/0

ANA LÚCIA CABEL LIMA 066 2008.0013323-4/0

ANA LUCIA FRANCA 085 2008.0013942-4/0

ANA LUCIA FRANCA 149 2008.0015412-0/0

ANA LUCIA FRANCA 229 2008.0016194-0/0

ANA LUCIA FRANCA 239 2008.0016282-5/0

ANA LUCIA FRANCA 343 2008.0017558-2/0

ANA MARIA LOPES RODRIGUES DOS SANTOS 276 2008.0016566-0/0

ANA PAULA ARENALES MAGRO VENNA 107 2008.0014724-5/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 061 2008.0013264-0/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 121 2008.0014930-9/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 153 2008.0015479-8/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 202 2008.0015862-4/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 248 2008.0016367-2/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 275 2008.0016558-3/0

ANA PAULA PELLEGRINELLO 098 2008.0014360-1/0

ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES 014 2008.0011647-5/0

ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES 038 2008.0012873-0/0

ANDERSON DANILO OCHIUCCI 096 2008.0014323-3/0

ANDERSON LUIS PEREIRA GONZALEZ 276 2008.0016566-0/0

ANDERSON LUIZ ORANE 002 2008.0007123-2/0

ANDRE JOVANI PEZZATTO 205 2008.0015873-7/0

ANDRE LUIZ BUCHELE DE OLIVEIRA 075 2008.0013588-9/0

ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA 131 2008.0015100-5/0

ANDRE LUIZ NAVARRO 284 2008.0016639-3/0

ANDRE OTAVIO LUZ 298 2008.0016742-1/0

ANDRE RICARDO BALDO PACHOLEK 275 2008.0016558-3/0

ANDREA CARBONI BARATO 165 2008.0015633-3/0

ANDREA FINGER COSTA 303 2008.0016926-7/0

ANDREA HERTEL MALUCELLI 096 2008.0014323-3/0

ANDREA HERTEL MALUCELLI 214 2008.0015912-0/0

ANDREA MORAES SARMENTO 066 2008.0013323-4/0

ANDREIA RICCI DA SILVA CARVALHO 140 2008.0015175-0/0

ANDREIA RICCI DA SILVA CARVALHO 140 2008.0015175-0/0

ANDREIA SILVANE TYSKI ANNAS 185 2008.0015785-1/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 122 2008.0014937-1/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 130 2008.0015099-0/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 293 2008.0016685-0/0

ANGELA FABIANA BUENO DE SOUZA PINTO 368 2008.0018276-0/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 057 2008.0013195-4/0

ANGELICA CARNAVAL MARCOLA 242 2008.0016315-4/0

ANGELICA SOCCA CESAR RECUERO 237 2008.0016262-3/0

ANGELICA TATIANA TONIN 143 2008.0015215-5/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 152 2008.0015471-3/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 159 2008.0015511-8/0

ANGELO GERALDO BOCHENEK 149 2008.0015412-0/0

ANGELO ITAMAR DE SOUZA 259 2008.0016443-3/0

ANICI PREMEBIDA 026 2008.0011881-8/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 155 2008.0015493-9/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 200 2008.0015857-2/0

ANTONINA MARIA CASINI 030 2008.0012325-9/0

ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO 295 2008.0016721-8/0

ANTONIO CARLOS BONET 116 2008.0014890-4/0

ANTONIO CARLOS BONET 157 2008.0015500-5/0

ANTONIO CARLOS BONET 209 2008.0015879-8/0

ANTONIO CARLOS BONET 209 2008.0015879-8/0

ANTONIO CARLOS BONET 341 2008.0017529-1/0

ANTONIO CARLOS PEREIRA 292 2008.0016681-3/0

ANTONIO CARLOS POMIN 103 2008.0014624-5/0

ANTONIO CARLOS POMIN 120 2008.0014925-7/0

ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO 097 2008.0014337-1/0

ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO 177 2008.0015734-5/0

ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO 190 2008.0015807-8/0

ANTONIO FARIAS FERREIRA NETTO 033 2008.0012522-3/0

ANTONIO FERREIRA FRANCA 307 2008.0016958-3/0

ANTONIO FERREIRA FRANCA 330 2008.0017300-3/0

ANTONIO GUILHERME DE ALMEIDA PORTUGAL 215 2008.0015917-9/0

ANTONIO LEITE DOS SANTOS NETO 275 2008.0016558-3/0

ANTONIO MINORU ASHAKURA 282 2008.0016636-8/0

ANTONIO WOICIECHOWSKI 234 2008.0016248-2/0

ANUAR ESCOVEDO HELAYEL 125 2008.0014951-2/0

APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES 080 2008.0013757-4/0

ARACELE DE JESUS PAIVA 174 2008.0015702-9/0

ARIOVALDO JOSÉ AMARANTE JUNIOR 333 2008.0017436-7/0

ARISTIDES DE ATHAYDE BISNETO 360 2008.0017914-1/0

ARIVALDY ROSARIA STELA ALVES 072 2008.0013545-0/0

ARMANDO GARCIA GARCIA 033 2008.0012522-3/0

ARMANDO LUIZ MARCON 009 2008.0011280-6/0

ARMANDO MARCHI JUNIOR 094 2008.0014150-0/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 223 2008.0016050-9/0

ARNALDO PENTEADO LAUDISIO 327 2008.0017272-3/0

ARTUR HUMBERTO PIANCASTELLI 081 2008.0013772-7/0

ARTUR MORAES LOPES 094 2008.0014150-0/0

ASSUNCAO MITICO SHIMAMOTO NABESHIMA 112 2008.0014840-0/0

AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 024 2008.0011813-5/0

AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 071 2008.0013542-4/0

AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 308 2008.0016968-4/0

AUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR 297 2008.0016730-7/0

BARBARA GONZALES LUCAS 269 2008.0016516-6/0

BARBARA SUTTER 050 2008.0013135-9/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 279 2008.0016608-9/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 348 2008.0017650-8/0

BERNARDETE MARIA DE CARVALHO LEANDRO 076 2008.0013616-9/0

BLAS GOMM FILHO 058 2008.0013233-5/0

BLAS GOMM FILHO 085 2008.0013942-4/0

BLAS GOMM FILHO 098 2008.0014360-1/0

BLAS GOMM FILHO 149 2008.0015412-0/0

BLAS GOMM FILHO 206 2008.0015876-2/0

BLAS GOMM FILHO 229 2008.0016194-0/0

BLAS GOMM FILHO 343 2008.0017558-2/0

BRAULINO BUENO PEREIRA 301 2008.0016884-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 057 2008.0013195-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 130 2008.0015099-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 136 2008.0015124-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 175 2008.0015705-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 232 2008.0016226-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 293 2008.0016685-0/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 353 2008.0017749-3/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 353 2008.0017749-3/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 357 2008.0017828-0/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 357 2008.0017828-0/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 172 2008.0015686-3/0

BRUNO MIRANDA QUADROS 287 2008.0016657-1/0

CAMILA DONDONI 349 2008.0017661-0/0

CANDIDO MENDES NETO 304 2008.0016928-0/0

CARINA DO CARMO CASTILHO CHAVES 036 2008.0012763-9/0

CARINE DE MEDEIROS MARTINS 337 2008.0017476-0/0

CARLA CAROLINA F. NASCIMENTO 119 2008.0014920-8/0

CARLA RODRIGUES THOME DA CUNHA 119 2008.0014920-8/0

CARLOS ALBERTO AHLFELDT 171 2008.0015683-8/0

CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO 172 2008.0015686-3/0

CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR 187 2008.0015789-9/0

CARLOS EDUARDO CARVALHO DA SILVA 021 2008.0011774-2/0

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 054 2008.0013150-1/0

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 069 2008.0013524-6/0

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 156 2008.0015499-0/0

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 303 2008.0016926-7/0

CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS 142 2008.0015200-5/0

CARLOS EDUARDO RIBEIRO BARTNIK 247 2008.0016357-1/0

CARLOS EDUARDO SPROTTE 322 2008.0017214-1/0

CARLOS FREIRE FARIA 045 2008.0013027-1/0

CARLOS FREIRE FARIA 368 2008.0018276-0/0

CARLOS GUSTAVO HORST 029 2008.0012249-8/0

CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN 098 2008.0014360-1/0

CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN 239 2008.0016282-5/0

CARLOS MAXIMIANO MAFRA DE LAET 106 2008.0014702-0/0

CARLOS MURILO PAIVA 257 2008.0016426-7/0

CARLOS ROBERTO BASTIANI 196 2008.0015838-2/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 216 2008.0015991-5/0

CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI 160 2008.0015613-1/0

CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI 351 2008.0017704-0/0

CARMEM LUCIA CROZETTA 169 2008.0015663-6/0

CAROLINA CORREA DO AMARAL RIBEIRO 056 2008.0013170-3/0

CAROLINA COSTA FERREIRA 068 2008.0013405-6/0

CAROLINA PINTO FIGUEIREDO FRONCZAK 141 2008.0015189-9/0

CAROLINE ARAUJO BRUNETTO 156 2008.0015499-0/0

CAROLINE COSTA DRUMMOND 181 2008.0015758-4/0

CAROLINE COSTA DRUMMOND 181 2008.0015758-4/0

CAROLINE COSTA DRUMMOND 267 2008.0016509-0/0

CAROLINE LEAL NOGUEIRA 365 2008.0018005-1/0

CAROLINE THON 058 2008.0013233-5/0

CAROLINE THON 206 2008.0015876-2/0

CAROLINE THON 274 2008.0016551-0/0

CASEMIRO FRAMIL FILHO 210 2008.0015881-4/0

CELSO DA MOTTA FERNANDES 161 2008.0015621-9/0

CELSO DA SILVA LABRES 079 2008.0013750-1/0

CELSO DAVID ANTUNES 046 2008.0013051-3/0

CELSO DE FARIA MONTEIRO 324 2008.0017226-6/0

CELSO RESENDE DA SILVA 265 2008.0016482-5/0

CERES CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 208 2008.0015878-6/0

CESAR AUGUSTO MORENO 038 2008.0012873-0/0

CESAR AUGUSTO MORENO 136 2008.0015124-4/0

CESAR BESSA 201 2008.0015861-2/0

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 281 2008.0016635-6/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 155 2008.0015493-9/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 200 2008.0015857-2/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 273 2008.0016545-7/0

CHRISTINE MARCIA BRESSAN 069 2008.0013524-6/0

CIBELE ENZ FAGA PEREIRA 080 2008.0013757-4/0

CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR 314 2008.0017061-0/0

CID FLAQUER SCARTEZZINI FILHO 298 2008.0016742-1/0

CILENE BENASSI PEROZIM 294 2008.0016699-9/0

CINTHIA ALFERES CHUEIRE 335 2008.0017465-8/0

CIRINEU DIAS 036 2008.0012763-9/0

CIRO BRUNING 048 2008.0013093-0/0

CIRO BRUNING 151 2008.0015426-8/0

CLAITON JOSE DE OLIVEIRA 240 2008.0016305-3/0

CLARISSA MENDES RIBEIRO 359 2008.0017879-6/0

CLAUDEMIR MOLINA 112 2008.0014840-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 048 2008.0013093-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 354 2008.0017763-4/0

CLAUDIA BUENO GOMES 357 2008.0017828-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 357 2008.0017828-0/0

CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA 140 2008.0015175-0/0

CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA 140 2008.0015175-0/0

CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA 142 2008.0015200-5/0

CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA 346 2008.0017604-0/0

CLAUDIO DE FRAGA 344 2008.0017569-5/0

CLAUDIO DECIO CAETANO 323 2008.0017218-9/0

CLAUDIO ROTUNNO 149 2008.0015412-0/0

CLEBER RICARDO BALLAN 165 2008.0015633-3/0

CLEDY GONCALVES SOARES DOS SANTOS 195 2008.0015835-7/0

CLEONICE CANGUSSU DANTAS 100 2008.0014463-7/0

CLEVERSON MARCEL COLOMBO 082 2008.0013817-0/0

CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA 066 2008.0013323-4/0

CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA 251 2008.0016396-3/0

CLÈVERSON SCHÖN CLÈVE 241 2008.0016308-9/0

CLEYTON ADRIANO MORESCO 078 2008.0013661-4/0

CLEYTON ADRIANO MORESCO 368 2008.0018276-0/0

CLODOALDO JOSE VIGGIANI 225 2008.0016081-3/0

CLODOALDO JOSE VIGGIANI 225 2008.0016081-3/0

CLODOALDO JOSE VIGGIANI 331 2008.0017368-3/0

CLODOALDO MAZURANA 109 2008.0014765-0/0

CLOVIS ROBERTO DE PAULA 196 2008.0015838-2/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 198 2008.0015851-1/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 242 2008.0016315-4/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 337 2008.0017476-0/0

CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES 124 2008.0014948-4/0

CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES 124 2008.0014948-4/0

CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES 277 2008.0016583-7/0

CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES 277 2008.0016583-7/0

CRISTIANO ANTÔNIO MORITA NOCKO 022 2008.0011789-2/0

CRISTIANO AUGUSTO V. CALIXTO 055 2008.0013161-4/0

CRISTIANO GALBIATTI CRIPA 050 2008.0013135-9/0

CRISTIANO GALBIATTI CRIPA 212 2008.0015894-0/0

DALILA MARIA CRISTINA DE SOUZA PAZ 356 2008.0017780-0/0

DAMIANA TRYBUS 145 2008.0015251-1/0

DANIEL FERNANDES LUIZ 333 2008.0017436-7/0

DANIEL HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA 023 2008.0011798-1/0

DANIEL SCARAMELLA MOREIRA 300 2008.0016862-3/0

DANIELA BRANDT SANTOS 042 2008.0012960-3/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 081 2008.0013772-7/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 279 2008.0016608-9/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 324 2008.0017226-6/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 348 2008.0017650-8/0

DANIELA MELZ NARDES 147 2008.0015352-3/0

DANIELA RIANI 316 2008.0017105-2/0

DANIELA SALOMÉ BORGES DE FREITAS 316 2008.0017105-2/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 290 2008.0016673-6/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 299 2008.0016810-5/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 330 2008.0017300-3/0

DANIELLA LETICIA BROERING 121 2008.0014930-9/0

DANIELLA LETICIA BROERING 153 2008.0015479-8/0

DANIELLA LETICIA BROERING 202 2008.0015862-4/0

DANIELLA LETICIA BROERING 248 2008.0016367-2/0

DANIELLA LETICIA BROERING 253 2008.0016409-0/0

DANIELLA LETICIA BROERING 263 2008.0016474-8/0

DANIELLA LETICIA BROERING 275 2008.0016558-3/0

DANIELLA LETICIA BROERING 346 2008.0017604-0/0

DANIELLA OLIVEIRA DEMETRI NAMI 174 2008.0015702-9/0

DANIELY SABRINA SIMIONI FERREIRA TORRES 109 2008.0014765-0/0

DANILO LEMOS FREIRE 235 2008.0016250-9/0

DANILO PARPINELLI 218 2008.0016018-0/0

DARCI JOSE FINGER 013 2008.0011435-0/0

DARCI LUIZ MARIN 067 2008.0013388-9/0

DARCY MACCAGNAN 055 2008.0013161-4/0

DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR 288 2008.0016659-5/0

DELOA MULLER 186 2008.0015787-5/0

DENILSON GONZAGA BARRETO 249 2008.0016386-2/0

DENISE DUARTE SILVA MOREIRA 093 2008.0014146-0/0

DENISE REGINA FERRARINI 326 2008.0017254-5/0

DENIZE HEUKO 034 2008.0012532-4/0

DENIZE HEUKO 101 2008.0014495-3/0

DESIREE WINTER AMARAL 061 2008.0013264-0/0

DIDIO MAURO MARCHESINI 166 2008.0015636-9/0

DINO COSTACURTA 088 2008.0014070-2/0

DIOGO FADEL BRAZ 334 2008.0017460-9/0

DIOGO FADEL BRAZ 342 2008.0017555-7/0

DIOGO NASCIMENTO BUSSE 154 2008.0015489-9/0

DIOGO THÉRICO DE FREITAS 032 2008.0012502-1/0

DIORACY POSSAN BORTOLINI 117 2008.0014897-7/0

DIRCEU ALBERTO DA SILVA 265 2008.0016482-5/0

DIZONIR COAN 050 2008.0013135-9/0

DIZONIR COAN 212 2008.0015894-0/0

DJALMA GOSS SOBRINHO 075 2008.0013588-9/0

DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA 335 2008.0017465-8/0

DOMINGOS BORDIN 067 2008.0013388-9/0

DOUGLAS APARECIDO LOPES DE CARVALHO 213 2008.0015896-4/0

DOUGLAS DOS SANTOS 126 2008.0015066-1/0

DOUGLAS DOS SANTOS 189 2008.0015803-0/0

DOUGLAS DOS SANTOS 245 2008.0016326-7/0

DOUGLAS DOS SANTOS 322 2008.0017214-1/0

DOUGLAS DOS SANTOS 355 2008.0017775-9/0

EDEMAR HANUSCH 328 2008.0017289-7/0

EDGAR ARANTES VIEIRA 296 2008.0016723-1/0

EDINALDO SERGIO CANDEO 054 2008.0013150-1/0

EDIR RAFAGNIN 095 2008.0014170-2/0

EDISON MESSIAS PORTUGAL 257 2008.0016426-7/0

EDMYLSON PENA DOS SANTOS 145 2008.0015251-1/0

EDNA CRISTINA KUSUMOTO KIMURA 172 2008.0015686-3/0

EDSON GONSALVES ARAÚJO 151 2008.0015426-8/0

EDSON GUETTINO 191 2008.0015810-6/0

EDSON LUIZ DE FREITAS 286 2008.0016653-4/0

EDUARDO ALBERTO MARQUES VIRMOND 040 2008.0012894-3/0

EDUARDO ANTONIO BERGAMASCHI 194 2008.0015821-9/0

EDUARDO BLANCO 245 2008.0016326-7/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 185 2008.0015785-1/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 264 2008.0016475-0/0
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EDUARDO HENRIQUE VEIGA 268 2008.0016510-5/0

EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES 257 2008.0016426-7/0

EDUARDO JOSE VALDERRAMA 131 2008.0015100-5/0

EDUARDO KREVIESKI 337 2008.0017476-0/0

EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA 014 2008.0011647-5/0

EDUARDO TANIGUCHI 301 2008.0016884-9/0

EGBERTO PEREIRA JUNIOR 098 2008.0014360-1/0

ELCIO JOSE MELHEM 010 2008.0011329-7/0

ELCIO JOSE MELHEM 011 2008.0011330-1/0

ELCIO JOSE MELHEM 012 2008.0011360-4/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 010 2008.0011329-7/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 011 2008.0011330-1/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 012 2008.0011360-4/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 018 2008.0011732-5/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 019 2008.0011738-6/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 070 2008.0013535-9/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 074 2008.0013569-9/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 077 2008.0013634-7/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 086 2008.0013954-9/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 254 2008.0016412-9/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 255 2008.0016414-2/0

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 266 2008.0016483-7/0

ELIAMAR XAVIER DE OLIVEIRA 238 2008.0016277-3/0

ELIANE ASSMANN ROSSI 135 2008.0015118-0/0

ELIANE TERESINHA KOVALHUK 295 2008.0016721-8/0

ELIS RAQUEL MARCHI SARI FRAGA 287 2008.0016657-1/0

ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO 046 2008.0013051-3/0

ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO 048 2008.0013093-0/0

ELISA GONÇALVES RIBEIRO 015 2008.0011667-7/0

ELISANGELA FLORENCIO 210 2008.0015881-4/0

ELISANGELA PALMAS DA CRUZ LANDGRAF 280 2008.0016618-0/0

ELIZABETH NADALIM 363 2008.0017977-2/0

ELIZANIA CALDAS FARIA 099 2008.0014386-4/0

ELTON CESAR NAVARRETE DE AZEVEDO 083 2008.0013851-3/0

ELTON SILVA 128 2008.0015082-6/0

ELVIS BITTENCOURT 024 2008.0011813-5/0

ELVIS BITTENCOURT 071 2008.0013542-4/0

ELVIS BITTENCOURT 270 2008.0016527-9/0

ELVIS BITTENCOURT 308 2008.0016968-4/0

EMERSON BUZZETI 292 2008.0016681-3/0

EMERSON CHIBIAQUI 130 2008.0015099-0/0

EMERSON CHIBIAQUI 195 2008.0015835-7/0

EMERSON DILL DE OLIVEIRA 200 2008.0015857-2/0

ENEIDA DE CASSIA CAMARGO 005 2008.0009267-1/1

ENI DOMINGUES 038 2008.0012873-0/0

ENI DOMINGUES 136 2008.0015124-4/0

ENIO ROBERTO MURARA 091 2008.0014138-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 284 2008.0016639-3/0

ERIKA HIKISHIMA FRAGA 259 2008.0016443-3/0

ERITON AUGUSTO POPIU 234 2008.0016248-2/0

ERLON DE FARIA PILATI 248 2008.0016367-2/0

ESTEVÃO LOURENÇO CORRÊA 342 2008.0017555-7/0

EUGENIO DE LIMA BRAGA 061 2008.0013264-0/0

EUROLINO SECHINEL DOS REIS 087 2008.0014001-8/0

EVA APARECIDA LEMES ARISTO 015 2008.0011667-7/0

EVANDRO LUIS PEZOTI 340 2008.0017495-0/0

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS 312 2008.0016999-9/0

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS 329 2008.0017296-2/0

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 175 2008.0015705-4/0

EZILIO HENRIQUE MANCHINI 030 2008.0012325-9/0

FABIANA CANCIO TAVARES 181 2008.0015758-4/0

FABIANA CANCIO TAVARES 181 2008.0015758-4/0

FABIANA GOEDERT 002 2008.0007123-2/0

FABIANE MORI 068 2008.0013405-6/0

FABIANO MILANI PIECHNIK 360 2008.0017914-1/0

FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA 213 2008.0015896-4/0

FABIO AUGUSTO DE FREITAS CORAÇA 170 2008.0015669-7/0

FABIO FERREIRA 314 2008.0017061-0/0

FABIO HENRIQUE CURAN 083 2008.0013851-3/0

FABIO HENRIQUE FERREIRA 256 2008.0016415-4/0

FÁBIO JOÃO SOITO 111 2008.0014796-5/0

FÁBIO JOÃO SOITO 116 2008.0014890-4/0

FÁBIO JOÃO SOITO 157 2008.0015500-5/0

FÁBIO JOÃO SOITO 178 2008.0015739-4/0

FÁBIO JOÃO SOITO 178 2008.0015739-4/0

FÁBIO JOÃO SOITO 207 2008.0015877-4/0

FÁBIO JOÃO SOITO 291 2008.0016675-0/0

FÁBIO JOÃO SOITO 315 2008.0017066-0/0

FÁBIO JOÃO SOITO 341 2008.0017529-1/0

FÁBIO JOÃO SOITO 361 2008.0017942-0/0

FÁBIO JOÃO SOITO 361 2008.0017942-0/0

FÁBIO VIANA BARROS 178 2008.0015739-4/0

FÁBIO VIANA BARROS 178 2008.0015739-4/0

FÁBIO VIANA BARROS 182 2008.0015760-0/0

FÁBIO VIANA BARROS 188 2008.0015796-4/0

FÁBIO VIANA BARROS 188 2008.0015796-4/0

FABIOLA PAVONI JOSE PEDRO 091 2008.0014138-3/0

FABIOLA POLATTI CORDEIRO FLEISCHFRESSER 054 2008.0013150-1/0

FABIOLA POLATTI CORDEIRO FLEISCHFRESSER 069 2008.0013524-6/0

FABIULA SCHMIDT 184 2008.0015773-7/0

FABIULA SCHMIDT 185 2008.0015785-1/0

FABIULA SCHMIDT 264 2008.0016475-0/0

FABIULA SCHMIDT 268 2008.0016510-5/0

FABRICIA KUTNE REDER 269 2008.0016516-6/0

FABRICIO MASSI SALLA 210 2008.0015881-4/0

FABRICIO RESENDE CAMARGO 022 2008.0011789-2/0

FÁTIMA BARROTE DE SÁ DIAS RANGEL 080 2008.0013757-4/0

FÁTIMA BARROTE DE SÁ DIAS RANGEL 181 2008.0015758-4/0

FÁTIMA BARROTE DE SÁ DIAS RANGEL 181 2008.0015758-4/0

FELIPE CLAUDINO CANNARELLA 353 2008.0017749-3/0

FELIPE CLAUDINO CANNARELLA 353 2008.0017749-3/0

FELIPE CLAUDINO CANNARELLA 357 2008.0017828-0/0

FELIPE CLAUDINO CANNARELLA 357 2008.0017828-0/0

FELIPE HACK DE BARROS FALCÃO 335 2008.0017465-8/0

FELIPE SOARES VARGAS 272 2008.0016544-5/0

FERNANDA BONATTO 090 2008.0014130-9/0

FERNANDA CELLA GIACOMETTO 217 2008.0016017-8/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 104 2008.0014687-6/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 104 2008.0014687-6/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 118 2008.0014898-9/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 118 2008.0014898-9/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 177 2008.0015734-5/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 182 2008.0015760-0/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 267 2008.0016509-0/0

FERNANDA COUTINHO RABELLO ISOLANI 098 2008.0014360-1/0

FERNANDA FORTUNATO MAFRA 149 2008.0015412-0/0

FERNANDA FORTUNATO MAFRA 343 2008.0017558-2/0

FERNANDA LIE KOGURE 097 2008.0014337-1/0

FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 089 2008.0014090-4/0

FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 265 2008.0016482-5/0

FERNANDA RIBAS LUSTOSA 054 2008.0013150-1/0

FERNANDA RIBAS LUSTOSA 069 2008.0013524-6/0

FERNANDA RIBAS LUSTOSA 303 2008.0016926-7/0

FERNANDO ABAGGE BENGHI 133 2008.0015107-8/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 003 2008.0007923-2/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 105 2008.0014695-3/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 106 2008.0014702-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 163 2008.0015625-6/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 168 2008.0015647-1/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 179 2008.0015750-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 243 2008.0016319-1/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 252 2008.0016405-3/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 313 2008.0017012-8/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 315 2008.0017066-0/0

FERNANDO ANDREONI VASCONCELLOS 204 2008.0015870-1/0

FERNANDO AUGUSTO OGURA 089 2008.0014090-4/0

FERNANDO CESAR ROCCO 015 2008.0011667-7/0

FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES 343 2008.0017558-2/0

FERNANDO HACKMANN RODRIGUES 303 2008.0016926-7/0

FERNANDO HENRIQUE ZANONI E FEDEGER 251 2008.0016396-3/0

FERNANDO TODESCHINI 321 2008.0017202-7/0

FLAVIA HEYSE MARTINS 322 2008.0017214-1/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 198 2008.0015851-1/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 242 2008.0016315-4/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 337 2008.0017476-0/0

FLAVIO BERTOLUZZI GASPARINO 158 2008.0015505-4/0

FLÁVIO MERENCIANO 303 2008.0016926-7/0

FLÁVIO MERENCIANO 303 2008.0016926-7/0

FLAVIO RIBEIRO BETTEGA 040 2008.0012894-3/0

FLORIANO TERRA FILHO 245 2008.0016326-7/0

FRANCELISE ALVES MORKING 062 2008.0013268-7/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 228 2008.0016156-0/0

FRANCIELE MARIA GEMIN 200 2008.0015857-2/0

FRANCISCO CARLOS VALOTTO 114 2008.0014887-6/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 072 2008.0013545-0/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 022 2008.0011789-2/0

FREDERICO RODRIGUES DE ARAÚJO 100 2008.0014463-7/0

GABRIEL SOARES JANEIRO 224 2008.0016079-7/0

GABRIELA FIORAVANTI 238 2008.0016277-3/0

GALILEO GAGLIARDI 174 2008.0015702-9/0

GARDENIA MASCARELO 198 2008.0015851-1/0

GARDENIA MASCARELO 221 2008.0016030-7/0

GENI WERKA 053 2008.0013144-8/0

GENILSON PEREIRA 203 2008.0015864-8/0

GERALDO MARTINS FERREIRA 033 2008.0012522-3/0

GERCI LIBERO DA SILVA 020 2008.0011740-2/0

GERMANO DE SORDI 154 2008.0015489-9/0

GERMANO LAERTES NEVES 007 2008.0010858-9/0

GERMANO LAERTES NEVES 144 2008.0015234-5/0

GERMANO LAERTES NEVES 148 2008.0015402-9/0

GERMANO LAERTES NEVES 183 2008.0015769-7/0

GERMANO LAERTES NEVES 258 2008.0016442-1/0

GERMANO LAERTES NEVES 260 2008.0016444-5/0

GERMANO LAERTES NEVES 261 2008.0016453-4/0

GERMANO LAERTES NEVES 262 2008.0016455-8/0

GEROLDO AUGUSTO HAUER 133 2008.0015107-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 211 2008.0015888-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 249 2008.0016386-2/0

GIANNY VANESKA GATTI FELIX 049 2008.0013123-4/0

GIANNY VANESKA GATTI FELIX 271 2008.0016533-2/0

GILBERTO PEDRIALI 193 2008.0015815-5/0

GILBERTO PEDRIALI 230 2008.0016202-8/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 327 2008.0017272-3/0

GILBERTO VILAS BOAS 256 2008.0016415-4/0

GILES SANTIAGO JUNIOR 154 2008.0015489-9/0

GILSON DOS SANTOS 128 2008.0015082-6/0

GILSON SANTONI FILHO 158 2008.0015505-4/0

GILSON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE 173 2008.0015696-4/0

GISELE KARINE COSTA 073 2008.0013561-4/0

GISELE VENZO 007 2008.0010858-9/0

GISLENE ALMEIDA BARROZO 114 2008.0014887-6/0

GIULIANO SADDAY VILARINHO REINERT 289 2008.0016667-2/0

GIULLYANO COSTA 111 2008.0014796-5/0

GLAUCE KELLY GONCALVES 270 2008.0016527-9/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 126 2008.0015066-1/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 189 2008.0015803-0/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 245 2008.0016326-7/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 322 2008.0017214-1/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 355 2008.0017775-9/0

GLAUCIO ANTONIO PEREIRA 052 2008.0013139-6/1

GLAUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO 052 2008.0013139-6/1

GLAUCO IWERSEN 358 2008.0017858-2/0

GRAZIELLY MORA BASAGLIA 100 2008.0014463-7/0

GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR 173 2008.0015696-4/0

GUILHERME MOREIRA RODRIGUES 040 2008.0012894-3/0

GUILHERME RÉGIO PEGORARO 027 2008.0012171-6/0

GUILHERME RÉGIO PEGORARO 111 2008.0014796-5/0

GUILHERME RÉGIO PEGORARO 118 2008.0014898-9/0

GUILHERME RÉGIO PEGORARO 118 2008.0014898-9/0

GUILHERME RÉGIO PEGORARO 227 2008.0016150-9/0

GUILHERME RÉGIO PEGORARO 361 2008.0017942-0/0

GUILHERME RÉGIO PEGORARO 361 2008.0017942-0/0

GUMERCINDO VEIGA FILHO 332 2008.0017399-8/0

GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH 237 2008.0016262-3/0

GUSTAVO LORENZI DE CASTRO 031 2008.0012493-1/0

GUSTAVO MUNHOZ 225 2008.0016081-3/0

GUSTAVO MUNHOZ 225 2008.0016081-3/0

GUSTAVO MUNHOZ 288 2008.0016659-5/0

GUSTAVO RODRIGUES MARTINS 365 2008.0018005-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 027 2008.0012171-6/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 111 2008.0014796-5/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 115 2008.0014889-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 135 2008.0015118-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 138 2008.0015140-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 139 2008.0015163-6/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 176 2008.0015731-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 178 2008.0015739-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 178 2008.0015739-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 179 2008.0015750-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 188 2008.0015796-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 188 2008.0015796-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 207 2008.0015877-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 227 2008.0016150-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 250 2008.0016393-8/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 291 2008.0016675-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 296 2008.0016723-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 315 2008.0017066-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 338 2008.0017490-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 354 2008.0017763-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 357 2008.0017828-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 357 2008.0017828-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 361 2008.0017942-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 361 2008.0017942-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 362 2008.0017947-0/0

HAMILTON JOSE OLIVEIRA 304 2008.0016928-0/0

HAMILTON PEREIRA ZANELLA 213 2008.0015896-4/0

HEITOR HENRIQUE PEDROSO 155 2008.0015493-9/0

HELEN KATIA SILVA CASSIANO 316 2008.0017105-2/0

HELEN PELISSON 207 2008.0015877-4/0

HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO 253 2008.0016409-0/0

HELENA GALARZA ROSA 318 2008.0017178-4/0

HELIO IDERIHA JUNIOR 317 2008.0017121-7/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 208 2008.0015878-6/0

HENRIQUE LEAL VIANNA 334 2008.0017460-9/0

HENRIQUE TAVARES LEITE 268 2008.0016510-5/0

HERICK PAVIN 321 2008.0017202-7/0

HOMERO KLEINE RIBEIRO 226 2008.0016086-2/0

HUGO RAITANI 248 2008.0016367-2/0

IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC 132 2008.0015101-7/0

IRENE DE FATIMA SUREK DE SOUZA 178 2008.0015739-4/0

IRENE DE FATIMA SUREK DE SOUZA 178 2008.0015739-4/0

IRENE DE FATIMA SUREK DE SOUZA 188 2008.0015796-4/0

IRENE DE FATIMA SUREK DE SOUZA 188 2008.0015796-4/0

IRIS SORAIA INEZ 082 2008.0013817-0/0

IRMELI MELZ NARDES 147 2008.0015352-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 002 2008.0007123-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 272 2008.0016544-5/0

ISABELLE TARAZI VALETON 295 2008.0016721-8/0

ISELA FABIOLA DE ALMEIDA 129 2008.0015097-6/0

IVAN ARIOVALDO PEGORARO 027 2008.0012171-6/0

IVAN ARIOVALDO PEGORARO 118 2008.0014898-9/0

IVAN ARIOVALDO PEGORARO 118 2008.0014898-9/0

IVAN ARIOVALDO PEGORARO 227 2008.0016150-9/0

IVAN ARIOVALDO PEGORARO 361 2008.0017942-0/0

IVAN ARIOVALDO PEGORARO 361 2008.0017942-0/0

IVAN CELER 094 2008.0014150-0/0

IVAN SERGIO BONFIM 053 2008.0013144-8/0

IVO GOMES 005 2008.0009267-1/1

IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL 197 2008.0015841-0/0

JACKSON GLADSTON NICOLODI 160 2008.0015613-1/0

JACKSON GLADSTON NICOLODI 351 2008.0017704-0/0

JACKSON MAFFESSONI 281 2008.0016635-6/0

JACKSON ROBERTO MORAIS ALVES 079 2008.0013750-1/0

JAIDERSON RIVAROLA 071 2008.0013542-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 211 2008.0015888-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 249 2008.0016386-2/0

JAIR SUBTIL DE OLIVEIRA 017 2008.0011693-2/0

JAIRO BASSO 164 2008.0015628-1/0

JANAINA BAPTISTA TENTE 130 2008.0015099-0/0

JANAINA BAPTISTA TENTE 195 2008.0015835-7/0

JANAINA GIOZZA AVILA 027 2008.0012171-6/0

JANAINA GIOZZA AVILA 111 2008.0014796-5/0

JANAINA GIOZZA AVILA 115 2008.0014889-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 135 2008.0015118-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 138 2008.0015140-9/0

JANAINA GIOZZA AVILA 139 2008.0015163-6/0

JANAINA GIOZZA AVILA 176 2008.0015731-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 178 2008.0015739-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 178 2008.0015739-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 179 2008.0015750-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 188 2008.0015796-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 188 2008.0015796-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 207 2008.0015877-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 227 2008.0016150-9/0

JANAINA GIOZZA AVILA 250 2008.0016393-8/0

JANAINA GIOZZA AVILA 291 2008.0016675-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 296 2008.0016723-1/0

JANAINA GIOZZA AVILA 315 2008.0017066-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 338 2008.0017490-1/0

JANAINA GIOZZA AVILA 354 2008.0017763-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 357 2008.0017828-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 357 2008.0017828-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 361 2008.0017942-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 361 2008.0017942-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 362 2008.0017947-0/0

JANAINA ROVARIS 197 2008.0015841-0/0

JANAINA ROVARIS 319 2008.0017179-6/0

JEFERSON BARBOSA 037 2008.0012847-4/0

JEFERSON LUIZ DE LIMA 045 2008.0013027-1/0

JEFERSON LUIZ DE LIMA 304 2008.0016928-0/0

JEFFERSON DALLASEN 088 2008.0014070-2/0

JEFFERSON RENATO ROSOLEM ZANETI 235 2008.0016250-9/0

JERDAL ALOISIO BORGES DE CARVALHO 333 2008.0017436-7/0

JESSICA AGDA DA SILVA 133 2008.0015107-8/0

JESSICA GHELFI 287 2008.0016657-1/0

JIVAGO KLEIN GARCIA 144 2008.0015234-5/0

JIVAGO KLEIN GARCIA 148 2008.0015402-9/0

JIVAGO KLEIN GARCIA 183 2008.0015769-7/0

JIVAGO KLEIN GARCIA 258 2008.0016442-1/0

JIVAGO KLEIN GARCIA 260 2008.0016444-5/0

JIVAGO KLEIN GARCIA 261 2008.0016453-4/0

JIVAGO KLEIN GARCIA 262 2008.0016455-8/0

JOAO ADILSON MAZUR 232 2008.0016226-7/0

JOÃO BRUNO DACOME BUENO 051 2008.0013136-0/0

JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 116 2008.0014890-4/0

JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 157 2008.0015500-5/0

JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 209 2008.0015879-8/0

JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 209 2008.0015879-8/0

JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 341 2008.0017529-1/0

JOAO CESARIO MOTA 355 2008.0017775-9/0

JOAO EDMIR DE LIMA PORTELA 110 2008.0014778-7/0

JOAO EDMIR DE LIMA PORTELA 110 2008.0014778-7/0

JOAO EDSON LANCAS CAPUTO 230 2008.0016202-8/0

JOAO EDUARDO LOUREIRO 028 2008.0012190-6/0

JOAO EDUARDO OLIVEIRA CLAUDIO MACHADO 297 2008.0016730-7/0

JOAO EDUARDO OLIVEIRA CLAUDIO MACHADO 297 2008.0016730-7/0

JOAO ELISEU DA COSTA SABEC 316 2008.0017105-2/0

JOAO LEONEL ANTOCHESKI 340 2008.0017495-0/0

JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 327 2008.0017272-3/0

JOAO MARIA DE GOES JUNIOR 128 2008.0015082-6/0

JOAO MIGUEL FERNANDES FILHO 201 2008.0015861-2/0

JOAO NELSON KINAL 186 2008.0015787-5/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 210 2008.0015881-4/0

JOAQUIM AGNELO CORDEIRO 036 2008.0012763-9/0

JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO 274 2008.0016551-0/0

JOAQUIM ROBERTO TOMAZ 047 2008.0013068-7/0

JOEL GARCIA 222 2008.0016033-2/0

JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK 355 2008.0017775-9/0

JONES MARCIANO DE SOUZA JÚNIOR 171 2008.0015683-8/0

JORGE JOSE JUSTI WASZAK 355 2008.0017775-9/0

JOSE AMERICO FAUSTINO DE CARVALHO 274 2008.0016551-0/0

JOSÉ ANTÔNIO CORDEIRO CALVO 060 2008.0013256-2/0

JOSE ANTONIO TRENTO 205 2008.0015873-7/0

JOSE ARI NUNES 059 2008.0013249-7/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 270 2008.0016527-9/0

JOSE BARBOSA 047 2008.0013068-7/0

JOSE BONIFACIO DE BARROS GARCIA JUNIOR 099 2008.0014386-4/0

JOSE CARLOS ALVES BASTIANI 196 2008.0015838-2/0

JOSÉ CARLOS SEVERINO 024 2008.0011813-5/0

JOSE CARNEIRO BASILIO SOBRINHO 155 2008.0015493-9/0

JOSE CLAUDIO SIQUEIRA 351 2008.0017704-0/0

JOSE DA SILVA CARNEIRO 092 2008.0014143-5/0

JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA DOS SANTOS 195 2008.0015835-7/0

JOSE EDUARDO MORENO MAESTRELLI 206 2008.0015876-2/0

JOSE ELI SALAMACHA 203 2008.0015864-8/0

JOSE FERNANDO VIALLE 105 2008.0014695-3/0

JOSE HALLEY DE ASSIS FERNANDES SULIANO 092 2008.0014143-5/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 007 2008.0010858-9/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 144 2008.0015234-5/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 148 2008.0015402-9/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 183 2008.0015769-7/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 258 2008.0016442-1/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 260 2008.0016444-5/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 261 2008.0016453-4/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 262 2008.0016455-8/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 034 2008.0012532-4/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 101 2008.0014495-3/0

JOSE LEOCADIO LUSTOSA DOS SANTOS 008 2008.0011145-1/0

JOSE LOURIVAL RODRIGUES VASCONCELOS 359 2008.0017879-6/0

JOSE NAZARENO GOULART 007 2008.0010858-9/0

JOSE ROBERTO BALAN NASSIF 280 2008.0016618-0/0

JOSE SILVERIO SANTA MARIA 028 2008.0012190-6/0

JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA 016 2008.0011689-2/0

JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA 025 2008.0011848-7/0

JOSE TEODORO ALVES 036 2008.0012763-9/0

JOSE VALDEMAR JASCHKE 215 2008.0015917-9/0

JOSE VALMOR RIBEIRO NARDES 147 2008.0015352-3/0

JOSE VALNIR ZAMBRIM 229 2008.0016194-0/0

JOSE VALTER RODRIGUES 259 2008.0016443-3/0

JOSE VICENTE FERREIRA 152 2008.0015471-3/0

JOSE VICENTE FERREIRA 367 2008.0018067-0/0

JOSIANE BORGES 238 2008.0016277-3/0

JOSIANE BORGES 290 2008.0016673-6/0

JOSIANE BORGES 299 2008.0016810-5/0

JOSIANE BORGES 306 2008.0016951-0/0

JOSIANE BORGES 325 2008.0017230-6/0

JOSIANE BORGES 330 2008.0017300-3/0

JOSIANE BURDINI MARGONATO 135 2008.0015118-0/0

JOSIANE GODOY 035 2008.0012703-3/0

JOSIANE GODOY 356 2008.0017780-0/0

JOSIMAR DINIZ 306 2008.0016951-0/0

JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTARA DA SILVA 332 2008.0017399-8/0

JULIANA DE FREITAS 169 2008.0015663-6/0

JULIANA DERVICHE GUELFI 127 2008.0015069-7/0

JULIANA FERREIRA NAKAMOTO 137 2008.0015134-5/0

JULIANA LUCIANO 048 2008.0013093-0/0

JULIANA NOGUEIRA 118 2008.0014898-9/0

JULIANA NOGUEIRA 118 2008.0014898-9/0

JULIANA NOGUEIRA 267 2008.0016509-0/0

JULIANA NOGUEIRA 297 2008.0016730-7/0

JULIANA NOGUEIRA 297 2008.0016730-7/0

JULIANO FERREIRA ROQUE 304 2008.0016928-0/0

JULIANO MACIEL ABRÃO 213 2008.0015896-4/0

JULIANO MACIEL ABRÃO 319 2008.0017179-6/0
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JULIANO TOMANAGA 184 2008.0015773-7/0

JULIO CESAR GARCIA 150 2008.0015415-5/0

JULIO CESAR GOULART LANES 085 2008.0013942-4/0

JULIO CESAR GOULART LANES 149 2008.0015412-0/0

JULIO CESAR GOULART LANES 229 2008.0016194-0/0

JULIO CESAR GOULART LANES 239 2008.0016282-5/0

JULIO CESAR GOULART LANES 343 2008.0017558-2/0

JULIO CESAR PIUCI CASTILHO 158 2008.0015505-4/0

JULIO CESAR SUBTIL DE ALMEIDA 016 2008.0011689-2/0

JULIO CESAR SUBTIL DE ALMEIDA 017 2008.0011693-2/0

JULIO CESAR SUBTIL DE ALMEIDA 025 2008.0011848-7/0

JURANDIR PIRES DE OLIVEIRA 205 2008.0015873-7/0

JURANDIR XAVIER GONZAGA 079 2008.0013750-1/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 003 2008.0007923-2/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 043 2008.0013001-9/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 167 2008.0015638-2/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 252 2008.0016405-3/0

JUSSARA CORTES VOLPATO 231 2008.0016210-5/0

KAREM LUCIA CORREA DA SILVA 050 2008.0013135-9/0

KARIN HASSE 093 2008.0014146-0/0

KARINE PEREIRA 162 2008.0015622-0/0

KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER 298 2008.0016742-1/0

KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER 298 2008.0016742-1/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 107 2008.0014724-5/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 269 2008.0016516-6/0

KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF 063 2008.0013280-4/0

KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF 282 2008.0016636-8/0

KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF 308 2008.0016968-4/0

KELI RACHEL BERGAMO 172 2008.0015686-3/0

KELIAN BORTILINI LIMA 338 2008.0017490-1/0

KELLY CRISTINA BOMBONATTO 033 2008.0012522-3/0

KELLY CRISTINA DE SOUZA 088 2008.0014070-2/0

KELLY CRISTINA WORM 334 2008.0017460-9/0

KELLY CRISTINA WORM 342 2008.0017555-7/0

KELLY CRISTINE GUANDALINI 082 2008.0013817-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 003 2008.0007923-2/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 105 2008.0014695-3/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 106 2008.0014702-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 163 2008.0015625-6/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 168 2008.0015647-1/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 179 2008.0015750-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 243 2008.0016319-1/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 252 2008.0016405-3/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 313 2008.0017012-8/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 315 2008.0017066-0/0

KHALID WALID OMAIRI 320 2008.0017182-4/0

KLEBER DE OLIVEIRA 009 2008.0011280-6/0

KLEBER DE OLIVEIRA 020 2008.0011740-2/0

LAERCIO ALCANTARA DOS SANTOS 348 2008.0017650-8/0

LAIS TEREZINHA KLENKI MARTINS 044 2008.0013015-7/0

LAMA IBRAHIM 048 2008.0013093-0/0

LARISSA RIBEIRO GIROLDO 002 2008.0007123-2/0

LARISSA RIBEIRO GIROLDO 272 2008.0016544-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 102 2008.0014601-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 108 2008.0014746-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 123 2008.0014943-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 223 2008.0016050-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 347 2008.0017641-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 367 2008.0018067-0/0

LAWRENCE WENGERKIEWICZ BORDIGNON 005 2008.0009267-1/1

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 152 2008.0015471-3/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 222 2008.0016033-2/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 367 2008.0018067-0/0

LEANDRO PIEREZAN 293 2008.0016685-0/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 184 2008.0015773-7/0

LEO MARCOS PAIOLA 335 2008.0017465-8/0

LEONARDO AUGUSTO GENARI 219 2008.0016022-0/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 102 2008.0014601-8/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 108 2008.0014746-0/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 123 2008.0014943-5/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 223 2008.0016050-9/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 347 2008.0017641-9/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 367 2008.0018067-0/0

LEONARDO FRANCO ROCHA 068 2008.0013405-6/0

LEONARDO OTAVIO VOLCI 229 2008.0016194-0/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 058 2008.0013233-5/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 206 2008.0015876-2/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 274 2008.0016551-0/0

LEONIDAS SALAMAIA PINHEIRO 216 2008.0015991-5/0

LIA DIAS GREGORIO 214 2008.0015912-0/0

LIADIR SARA SEIDE FECCA PIRES DE

OLIVEIRA MALDONAD 205 2008.0015873-7/0

LIANA YURI FUKUDA 184 2008.0015773-7/0

LIGUARU ESPIRITO SANTO NETO 113 2008.0014870-2/0

LILIAN ELIAS FERNANDES 224 2008.0016079-7/0

LÍVIA CABRAL GUIMARÃES 142 2008.0015200-5/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 014 2008.0011647-5/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 136 2008.0015124-4/0

LIZIANE DA ROCHA LACERDA 188 2008.0015796-4/0

LIZIANE DA ROCHA LACERDA 188 2008.0015796-4/0

LORENA DE CASSIA KLOCK 076 2008.0013616-9/0

LORENZA DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA 253 2008.0016409-0/0

LOTHAR KATZWINKEL JUNIOR 327 2008.0017272-3/0

LOURIVAL MENDES 031 2008.0012493-1/0

LUCIA HELENA FERNANDES STALL 208 2008.0015878-6/0

LUCIANA BEGHINI ZAMBRIM 229 2008.0016194-0/0

LUCIANA DO CARMO NEVES 363 2008.0017977-2/0

LUCIANA FARIA SILVA CURY 015 2008.0011667-7/0

LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS 129 2008.0015097-6/0

LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS 310 2008.0016984-9/0

LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS 350 2008.0017696-2/0

LUCIANA SATIKO NO MENDES 126 2008.0015066-1/0

LUCIANE LOPES ALVES 344 2008.0017569-5/0

LUCIANE MAINARDES PINHEIRO 171 2008.0015683-8/0

LUCIANE MELHEM KARASINSKI 046 2008.0013051-3/0

LUCIANO CEZAR VERNALHA GUIMARAES 343 2008.0017558-2/0

LUCIANO DILLI 303 2008.0016926-7/0

LUCIANO FERNANDES MOTTA 095 2008.0014170-2/0

LUCIANO MORAIS E SILVA 093 2008.0014146-0/0

LUCIANO RODRIGUES SECO 242 2008.0016315-4/0

LUCIO BAGIO ZANUTO JUNIOR 348 2008.0017650-8/0

LUCIO MAURO NOFFKE 068 2008.0013405-6/0

LUIS CARLOS MIGLIAVACCA 006 2008.0009705-2/0

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 046 2008.0013051-3/0

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 048 2008.0013093-0/0

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 245 2008.0016326-7/0

LUIS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON 177 2008.0015734-5/0

LUIS GUILHERME PEGORARO 359 2008.0017879-6/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 268 2008.0016510-5/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 197 2008.0015841-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 295 2008.0016721-8/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 319 2008.0017179-6/0

LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA 028 2008.0012190-6/0

LUIZ BRESOLIN 204 2008.0015870-1/0

LUIZ CARLOS CHECOZZI 151 2008.0015426-8/0

LUIZ CARLOS DA ROCHA 132 2008.0015101-7/0

LUIZ CARLOS LEANDRO FILHO 076 2008.0013616-9/0

LUIZ CARLOS RICATTO 168 2008.0015647-1/0

LUIZ CARLOS SANCHES 217 2008.0016017-8/0

LUIZ CESAR ZAGO 244 2008.0016321-8/0

LUIZ FELIPE JANSEN DE MELLO NODARI 369 2008.0018426-5/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 010 2008.0011329-7/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 011 2008.0011330-1/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 012 2008.0011360-4/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 018 2008.0011732-5/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 019 2008.0011738-6/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 070 2008.0013535-9/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 074 2008.0013569-9/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 077 2008.0013634-7/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 086 2008.0013954-9/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 254 2008.0016412-9/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 255 2008.0016414-2/0

LUIZ FELIPE VITORASSI TEIXEIRA 266 2008.0016483-7/0

LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA 343 2008.0017558-2/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 124 2008.0014948-4/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 124 2008.0014948-4/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 168 2008.0015647-1/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 243 2008.0016319-1/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 314 2008.0017061-0/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 353 2008.0017749-3/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 353 2008.0017749-3/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 321 2008.0017202-7/0

LUIZ FERNANDO MONTAGNIERI SERAFIM 247 2008.0016357-1/0

LUIZ FRANCISCO MORAIS LOPES 127 2008.0015069-7/0

LUIZ GONZAGA DE SIQUEIRA FILHO 170 2008.0015669-7/0

LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA 344 2008.0017569-5/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 270 2008.0016527-9/0

LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 249 2008.0016386-2/0

LUIZ MANRIQUE 233 2008.0016239-3/0

LUIZ MIGUEL VIDAL 083 2008.0013851-3/0

LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA 053 2008.0013144-8/0

LUIZ RODRIGUES WAMBIER 312 2008.0016999-9/0

LUIZ RODRIGUES WAMBIER 329 2008.0017296-2/0

LUIZ RUBENS DOS REIS 152 2008.0015471-3/0

LUIZ SGANZELLA LOPES 245 2008.0016326-7/0

LUZIA SAFIRA BOAVENTURA DE FREITAS 032 2008.0012502-1/0

MAELI DOS SANTOS PARUSSOLO DA SILVA 364 2008.0017986-1/0

MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER 326 2008.0017254-5/0

MANOEL CARLOS MARTINS COELHO 098 2008.0014360-1/0

MANUELA RUPEL 031 2008.0012493-1/0

MANUELA RUPEL 329 2008.0017296-2/0

MARCEL IBRAHIM DACOME 051 2008.0013136-0/0

MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA 322 2008.0017214-1/0

MARCELA VIRGINIA THOMAZ 219 2008.0016022-0/0

MARCELLA MONSORES BARROS 256 2008.0016415-4/0

MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS 248 2008.0016367-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 080 2008.0013757-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 097 2008.0014337-1/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 107 2008.0014724-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 119 2008.0014920-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 124 2008.0014948-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 124 2008.0014948-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 168 2008.0015647-1/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 181 2008.0015758-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 181 2008.0015758-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 190 2008.0015807-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 217 2008.0016017-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 234 2008.0016248-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 240 2008.0016305-3/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 243 2008.0016319-1/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 256 2008.0016415-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 277 2008.0016583-7/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 277 2008.0016583-7/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 305 2008.0016945-7/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 311 2008.0016989-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 313 2008.0017012-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 314 2008.0017061-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 353 2008.0017749-3/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 353 2008.0017749-3/0

MARCELO COCATO STELUTI 034 2008.0012532-4/0

MARCELO DAVOLI LOPES 234 2008.0016248-2/0

MARCELO DAVOLI LOPES 353 2008.0017749-3/0

MARCELO DAVOLI LOPES 353 2008.0017749-3/0

MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 066 2008.0013323-4/0

MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 251 2008.0016396-3/0

MARCELO LOPES VALENTE 131 2008.0015100-5/0

MARCELO LUIS WOJCIECHOWSKI 221 2008.0016030-7/0

MARCELO LUIS WOJCIECHOWSKI 352 2008.0017718-9/0

MARCELO LUIZ PINTO VIEIRA 050 2008.0013135-9/0

MARCELO MOÇO CORREA 006 2008.0009705-2/0

MARCELO PACHECO PIROLO 247 2008.0016357-1/0

MARCELO PAES 289 2008.0016667-2/0

MARCELO PAULO WACHELESKI 327 2008.0017272-3/0

MARCELO PILGER 264 2008.0016475-0/0

MARCELO RIBEIRO COCO 167 2008.0015638-2/0

MARCELO RIBEIRO COCO 253 2008.0016409-0/0

MARCELO ROSEMBACK RIBEIRO 028 2008.0012190-6/0

MARCIO ALEXANDRE CAVENAQUE 236 2008.0016251-0/0

MARCIO ANDREY NEGRAO MACHADO 004 2008.0009104-0/1

MARCIO ANTONIO MIAZZO 108 2008.0014746-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 173 2008.0015696-4/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 230 2008.0016202-8/0

MARCIO ANTONIO SASSO 078 2008.0013661-4/0

MARCIO ANTONIO SASSO 164 2008.0015628-1/0

MARCIO ANTONIO SASSO 203 2008.0015864-8/0

MARCIO ANTONIO SASSO 320 2008.0017182-4/0

MARCIO ANTONIO SASSO 333 2008.0017436-7/0

MARCIO ANTONIO TORRES 177 2008.0015734-5/0

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 096 2008.0014323-3/0

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 214 2008.0015912-0/0

MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS 336 2008.0017469-5/0

MARCIO LUIZ MALAGUTTI 339 2008.0017491-3/0

MARCIO PEREIRA DE ANDRADE 228 2008.0016156-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 057 2008.0013195-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 130 2008.0015099-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 136 2008.0015124-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 175 2008.0015705-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 232 2008.0016226-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 293 2008.0016685-0/0

MARCO ALEXANDRE DE SOUZA SERRA 143 2008.0015215-5/0

MARCO ANTONIO BEZERRA CAMPOS 065 2008.0013322-2/0

MARCO ANTONIO DE ANDRADE CAMPANELLI 037 2008.0012847-4/0

MARCO ANTONIO JOAQUIM 213 2008.0015896-4/0

MARCO ANTONIO JOAQUIM 319 2008.0017179-6/0

MARCO ANTONIO PRADO TEODORO 284 2008.0016639-3/0

MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA 098 2008.0014360-1/0

MARCO JULIANO FELIZARDO 085 2008.0013942-4/0

MARCO JULIANO FELIZARDO 098 2008.0014360-1/0

MARCOS AURELIO DA SILVA 054 2008.0013150-1/0

MARCOS AURELIO NEGRAO MACHADO 004 2008.0009104-0/1

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL

VASCONCELLOS 193 2008.0015815-5/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL

VASCONCELLOS 230 2008.0016202-8/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 114 2008.0014887-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 219 2008.0016022-0/0

MARCOS HENRIQUE MACHADO PEREIRA 125 2008.0014951-2/0

MARCOS LEANDRO PEREIRA 082 2008.0013817-0/0

MARCOS LEATE 027 2008.0012171-6/0

MARCOS LEATE 084 2008.0013902-0/0

MARCOS LEATE 118 2008.0014898-9/0

MARCOS LEATE 118 2008.0014898-9/0

MARCOS LEATE 227 2008.0016150-9/0

MARCOS LEATE 361 2008.0017942-0/0

MARCOS LEATE 361 2008.0017942-0/0

MARCOS OTAVIO LUZ 298 2008.0016742-1/0

MARCOS RIBERTO VOLPATO 101 2008.0014495-3/0

MARCOS ROBERTO GOMES DA SILVA 228 2008.0016156-0/0

MARCOS RODRIGO DE OLIVEIRA 318 2008.0017178-4/0

MARCOS WENGERKIEWICZ 192 2008.0015811-8/0

MARCUS VENÍCIO CAVASSIN 049 2008.0013123-4/0

MARCUS VENÍCIO CAVASSIN 271 2008.0016533-2/0

MARI KAKAWA 045 2008.0013027-1/0

MARI KAKAWA 285 2008.0016643-3/0

MARI KAKAWA 304 2008.0016928-0/0

MARIA ANGELA BARBOSA DA SILVA 102 2008.0014601-8/0

MARIA HELENA PAES DE BARROS 064 2008.0013316-9/0

MARIA JOSE FAUSTINO 054 2008.0013150-1/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 184 2008.0015773-7/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 185 2008.0015785-1/0

MARIA LUZIA CAVALCANTE NISHIMURA 167 2008.0015638-2/0

MARIA NOELI FAE 189 2008.0015803-0/0

MARIA SALUTE SOMARIVA 325 2008.0017230-6/0

MARIA SOLANGE BERGAMO 331 2008.0017368-3/0

MARIA TEREZINHA NAVARRO 278 2008.0016602-8/0

MARIA ZELI ANDREAZZA 290 2008.0016673-6/0

MARIANA ANTONIETA MANSO VIEIRA 237 2008.0016262-3/0

MARIANA CORREIA BRANCO 223 2008.0016050-9/0

MARIANA ESPER NICOLETTI 334 2008.0017460-9/0

MARIANA GONÇALVES ALTOMANI 355 2008.0017775-9/0

MARIANA PIOVEZANI MORETI 347 2008.0017641-9/0

MARIANA VECCHI GEMMA 170 2008.0015669-7/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 193 2008.0015815-5/0

MARIANE CARDOSO MACAREVICH 287 2008.0016657-1/0

MARIANE CARDOSO MACAREVICH 344 2008.0017569-5/0

MARIANE MENEGAZZO 195 2008.0015835-7/0

MARIEL MURARO 244 2008.0016321-8/0

MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA 326 2008.0017254-5/0

MARILIA AZAMBUJA DE PAULA PIOVESAN 180 2008.0015754-7/0

MARINA BLASKOVSKI 309 2008.0016981-3/0

MARINELI DE SAMPAIO 289 2008.0016667-2/0

MARINO DA SILVA 176 2008.0015731-0/0

MARIO GREGORIO BARZ JUNIOR 046 2008.0013051-3/0

MARIO PAGANI NETTO 081 2008.0013772-7/0

MARIO PAGANI NETTO 279 2008.0016608-9/0

MARIO PAGANI NETTO 324 2008.0017226-6/0

MARIO SERGIO ROCHA 044 2008.0013015-7/0

MARIO SERGIO SPERETTA 204 2008.0015870-1/0

MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI 259 2008.0016443-3/0

MARISA GONCALVES LEMOS 066 2008.0013323-4/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 126 2008.0015066-1/0

MARLI SANTIN RAMTHUN 338 2008.0017490-1/0

MARLI VOGLER MAUDA 029 2008.0012249-8/0

MARLISA DIAS PINTO 100 2008.0014463-7/0

MARLOS LUIZ BERTONI 131 2008.0015100-5/0

MARLUS JORGE DOMINGOS 142 2008.0015200-5/0

MARTA RIBEIRO DALA COSTA 283 2008.0016637-0/0

MATEUS FAEDA PELLIZZARI 035 2008.0012703-3/0

MATHEUS DIACOV 308 2008.0016968-4/0

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR 031 2008.0012493-1/0

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR 312 2008.0016999-9/0

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR 329 2008.0017296-2/0

MAURICIO ALBERTI DE BRITO 199 2008.0015856-0/0

MAURICIO BELESKI DE CARVALHO 139 2008.0015163-6/0

MAURICIO BELESKI DE CARVALHO 250 2008.0016393-8/0

MAURICIO DE FREITAS SILVEIRA 117 2008.0014897-7/0

MAURÍCIO DEFASSI 195 2008.0015835-7/0

MAURICIO JOSE LOPES 059 2008.0013249-7/0

MAURICIO JOSE MORATO DE TOLEDO 201 2008.0015861-2/0

MAURICIO MUSSI CORRÊA 127 2008.0015069-7/0

MAURO ALVES CAMARGO 130 2008.0015099-0/0

MAURO CURY FILHO 159 2008.0015511-8/0

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO 225 2008.0016081-3/0

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO 225 2008.0016081-3/0

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO 288 2008.0016659-5/0

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO 331 2008.0017368-3/0

MAX HUMBERTO RECUERO 237 2008.0016262-3/0

MAYLIN MAFFINI 192 2008.0015811-8/0

MELISSA EGASHIRA 131 2008.0015100-5/0

MELISSA FERNANDES NISHIYAMA 340 2008.0017495-0/0

MERCEDES HELENA DE SOUZA OLIVEIRA 097 2008.0014337-1/0

MERLYN GRANDO MARTINS 146 2008.0015339-4/0

MESSIAS GOMES PEREIRA 037 2008.0012847-4/0

MICHAEL RAFAEL TORMES 202 2008.0015862-4/0

MICHELLE MENEGUETI GOMES 220 2008.0016024-3/0

MICHELLE MENEGUETI GOMES 318 2008.0017178-4/0

MICHELLY ALBERTI 150 2008.0015415-5/0

MICHELLY ALBERTI 325 2008.0017230-6/0

MIEKO ITO 259 2008.0016443-3/0

MILENA SAPIENZA 026 2008.0011881-8/0

MILENE ANA DOS SANTOS POZZER 293 2008.0016685-0/0

MILENE CETINIC 224 2008.0016079-7/0

MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI 198 2008.0015851-1/0

MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI 242 2008.0016315-4/0

MILTON JOSE PAIZANI 322 2008.0017214-1/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 001 2008.0006267-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 003 2008.0007923-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 050 2008.0013135-9/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 097 2008.0014337-1/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 104 2008.0014687-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 104 2008.0014687-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 129 2008.0015097-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 135 2008.0015118-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 163 2008.0015625-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 166 2008.0015636-9/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 182 2008.0015760-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 188 2008.0015796-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 188 2008.0015796-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 190 2008.0015807-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 236 2008.0016251-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 240 2008.0016305-3/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 246 2008.0016335-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 256 2008.0016415-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 283 2008.0016637-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 286 2008.0016653-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 302 2008.0016924-3/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 310 2008.0016984-9/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 350 2008.0017696-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 354 2008.0017763-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 358 2008.0017858-2/0

MIRIAM SALETE REOLON SCUZZIATO 238 2008.0016277-3/0

MIRIAM TARASIUK NAUFEL BANDINI 156 2008.0015499-0/0

MIRIAN PADILHA 180 2008.0015754-7/0

MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL 220 2008.0016024-3/0

MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL 318 2008.0017178-4/0

MOACIR ANTONIO PERAO 109 2008.0014765-0/0

MOISES ZANARDI 101 2008.0014495-3/0

MONICA GARCIA DIAS 162 2008.0015622-0/0

MONIQUE FERREIRA BUENO 057 2008.0013195-4/0

MOYSES CARDEAL DA COSTA 197 2008.0015841-0/0

MOYSES GRINBERG 214 2008.0015912-0/0

MUNIR ABAGGE 333 2008.0017436-7/0

MURILO CLEVE MACHADO 001 2008.0006267-4/0

MURILO CLEVE MACHADO 050 2008.0013135-9/0

MURILO CLEVE MACHADO 104 2008.0014687-6/0

MURILO CLEVE MACHADO 104 2008.0014687-6/0

MURILO CLEVE MACHADO 163 2008.0015625-6/0

MURILO CLEVE MACHADO 166 2008.0015636-9/0

MURILO CLEVE MACHADO 190 2008.0015807-8/0

MURILO CLEVE MACHADO 246 2008.0016335-6/0

MURILO CLEVE MACHADO 256 2008.0016415-4/0

MURILO CLEVE MACHADO 283 2008.0016637-0/0

MURILO CLEVE MACHADO 286 2008.0016653-4/0

MURILO CLEVE MACHADO 302 2008.0016924-3/0

NADIR GONÇALVES DE AQUINO 159 2008.0015511-8/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 001 2008.0006267-4/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 104 2008.0014687-6/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 104 2008.0014687-6/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 115 2008.0014889-0/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 124 2008.0014948-4/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 124 2008.0014948-4/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 138 2008.0015140-9/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 267 2008.0016509-0/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 277 2008.0016583-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 277 2008.0016583-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 297 2008.0016730-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 297 2008.0016730-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 302 2008.0016924-3/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 358 2008.0017858-2/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 362 2008.0017947-0/0

NARA MERANCA BUENO PEREIRA PINTO 301 2008.0016884-9/0

NARADIBA SILAMARA GUERRA DE SOUZA 232 2008.0016226-7/0

NATACHA MACHADO FERREIRA 092 2008.0014143-5/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 136 2008.0015124-4/0
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NAYLOR AYMORÉ OLSEN NETO 247 2008.0016357-1/0

NEIDE BARBADO 126 2008.0015066-1/0

NEIDE SIMOES PIPA ANDRE 366 2008.0018056-8/0

NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR 023 2008.0011798-1/0

NELSON PASCHOALOTTO 199 2008.0015856-0/0

NELSON TAKEO KOHATSU JUNIOR 123 2008.0014943-5/0

NESTOR FRESCHI FERREIRA 022 2008.0011789-2/0

NEWTON DORNELES SARATT 089 2008.0014090-4/0

NEWTON DORNELES SARATT 114 2008.0014887-6/0

NEWTON DORNELES SARATT 219 2008.0016022-0/0

NEWTON DORNELES SARATT 265 2008.0016482-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 294 2008.0016699-9/0

NEWTON DORNELES SARATT 339 2008.0017491-3/0

NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA NETO 058 2008.0013233-5/0

NICANOR BUENO TEIXEIRA 241 2008.0016308-9/0

NILDO VALENTIN DA COSTA 039 2008.0012879-0/0

NILO DE OLIVEIRA NETO 075 2008.0013588-9/0

NILTO SALES VIEIRA 237 2008.0016262-3/0

NOELI DE SOUZA MACHADO 078 2008.0013661-4/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR 313 2008.0017012-8/0

OCTAVIO CAMPOS FISCHER 298 2008.0016742-1/0

OCTAVIO CAMPOS FISCHER 298 2008.0016742-1/0

ODAIR MARTINS 350 2008.0017696-2/0

OLAVO MUNIZ DE CARVALHO 076 2008.0013616-9/0

OLDEMAR MARIANO 035 2008.0012703-3/0

OLDEMAR MARIANO 038 2008.0012873-0/0

OLDEMAR MARIANO 084 2008.0013902-0/0

OLDEMAR MARIANO 146 2008.0015339-4/0

OLDEMAR MARIANO 172 2008.0015686-3/0

OLDEMAR MARIANO 173 2008.0015696-4/0

OLDEMAR MARIANO 218 2008.0016018-0/0

OLDEMAR MARIANO 222 2008.0016033-2/0

OLDEMAR MARIANO 231 2008.0016210-5/0

OLDEMAR MARIANO 328 2008.0017289-7/0

OLDEMAR MARIANO 331 2008.0017368-3/0

OLDEMAR MARIANO 356 2008.0017780-0/0

OLDEMAR MARIANO 365 2008.0018005-1/0

OLDEMAR MARIANO 366 2008.0018056-8/0

OLINTO ROBERTO TERRA 245 2008.0016326-7/0

OMAR SFAIR 067 2008.0013388-9/0

OMERO ARAÚJO DE FREITAS 032 2008.0012502-1/0

ORILDO VOLPIN 068 2008.0013405-6/0

ORLANDO HENRIQUE KRAUSPENHAR FILHO 175 2008.0015705-4/0

ORLANDO HENRIQUE KRAUSPENHAR FILHO 191 2008.0015810-6/0

OSCAR ESTANISLAU NASIHGIL 330 2008.0017300-3/0

OSCAR IVAN PRUX 165 2008.0015633-3/0

OSEAS SANTOS 073 2008.0013561-4/0

OSLI DE SOUZA MACHADO 078 2008.0013661-4/0

OSLI DE SOUZA MACHADO 320 2008.0017182-4/0

OSMAR CARDOSO ROLIM 147 2008.0015352-3/0

OSMAR NODARI 369 2008.0018426-5/0

OSVALDO DAMIAO VEIGA FILHO 021 2008.0011774-2/0

OZIMO COSTA PEREIRA 059 2008.0013249-7/0

PABLO ANDREZ PINHEIRO GUBERT 273 2008.0016545-7/0

PABLO JOSE DE BARROS LOPES 165 2008.0015633-3/0

PASCOAL MUZELI NETO 008 2008.0011145-1/0

PASQUALINO LAMORTE 079 2008.0013750-1/0

PATRICIA DE PAULA P. INES 268 2008.0016510-5/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 024 2008.0011813-5/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 071 2008.0013542-4/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 308 2008.0016968-4/0

PATRÍCIA GODOY OLIVEIRA 151 2008.0015426-8/0

PATRICIA M. DE MATOS OKURA 309 2008.0016981-3/0

PATRICIA MICHELI FOLADOR WALDRAFF 023 2008.0011798-1/0

PATRICIA ROHN 169 2008.0015663-6/0

PAULO ADRIANO BORGES 213 2008.0015896-4/0

PAULO ADRIANO BORGES 319 2008.0017179-6/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 223 2008.0016050-9/0

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 116 2008.0014890-4/0

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 157 2008.0015500-5/0

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 208 2008.0015878-6/0

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 209 2008.0015879-8/0

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 209 2008.0015879-8/0

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 341 2008.0017529-1/0

PAULO CESAR CHANAN SILVA 050 2008.0013135-9/0

PAULO CESAR GNOATTO 078 2008.0013661-4/0

PAULO CESAR GNOATTO 368 2008.0018276-0/0

PAULO CESAR SILVEIRA 132 2008.0015101-7/0

PAULO DE TARSO WALDRIGUES 040 2008.0012894-3/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 052 2008.0013139-6/1

PAULO GROTT FILHO 309 2008.0016981-3/0

PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS 032 2008.0012502-1/0

PAULO HENRIQUE CORREA MINHOTO 159 2008.0015511-8/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 072 2008.0013545-0/0

PAULO JOSÉ LOEBENS 349 2008.0017661-0/0

PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES 314 2008.0017061-0/0

PAULO OSCAR NEVES MACHADO 031 2008.0012493-1/0

PAULO RENEU SIMOES DOS SANTOS 006 2008.0009705-2/0

PAULO ROBERTO AZEREDO 189 2008.0015803-0/0

PAULO ROBERTO BOND REIS 009 2008.0011280-6/0

PAULO ROBERTO PEGORARO JUNIOR 020 2008.0011740-2/0

PAULO WAGNER CASTANHO 197 2008.0015841-0/0

PEDRO MARCIO GRABICOSKI 029 2008.0012249-8/0

PEDRO MIGUEL VIEIRA GODINHO 073 2008.0013561-4/0

PEDRO MOLINETTE 237 2008.0016262-3/0

PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI 311 2008.0016989-8/0

PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI 313 2008.0017012-8/0

PEDRO VOGLER FILHO 029 2008.0012249-8/0

PLINIO RICARDO SCAPPINI JUNIOR 095 2008.0014170-2/0

POLIANA CAVAGLIERI SALDANHA DOS ANJOS 320 2008.0017182-4/0

POLIANA MARIA CREMASCO FAGUNDES CUNHA 221 2008.0016030-7/0

POLIANA MARIA CREMASCO FAGUNDES CUNHA 352 2008.0017718-9/0

PRISCILA ODETE DA SILVA MACHADO 210 2008.0015881-4/0

PRISCILLA KOHATSU 123 2008.0014943-5/0

RACHEL FISCHER P. CAMPOS 348 2008.0017650-8/0

RAFAEL ANTÔNIO PELLIZZETTI 062 2008.0013268-7/0

RAFAEL FURTADO MADI 154 2008.0015489-9/0

RAFAEL GONÇALVES ROCHA 065 2008.0013322-2/0

RAFAEL KIENEN 187 2008.0015789-9/0

RAFAEL LUCAS GARCIA 270 2008.0016527-9/0

RAFAEL ROVERI MOLINA 212 2008.0015894-0/0

RAFAELA DE MATTOS FARION 034 2008.0012532-4/0

RAFAELA ELIZABETH LIPAROTTI CHAVES 197 2008.0015841-0/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 129 2008.0015097-6/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 182 2008.0015760-0/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 256 2008.0016415-4/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 302 2008.0016924-3/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 310 2008.0016984-9/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 350 2008.0017696-2/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 358 2008.0017858-2/0

RAFAELLA LOURENÇO COSTA 172 2008.0015686-3/0

RAPHAEL LACERDA GARCIA 065 2008.0013322-2/0

RAQUEL ABDO EL ASSAD 158 2008.0015505-4/0

RAQUEL CAROLINA PALEGARI 072 2008.0013545-0/0

RAQUEL GONÇALVES NUNES 191 2008.0015810-6/0

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 216 2008.0015991-5/0

REGIANA ALDRI DA SILVA 056 2008.0013170-3/0

REGIS PANIZZON ALVES 270 2008.0016527-9/0

REINALDO IGNACIO ALVES 347 2008.0017641-9/0

REINALDO IGNACIO ALVES JUNIOR 347 2008.0017641-9/0

REINALDO MIRICO ARONIS 103 2008.0014624-5/0

REINALDO MIRICO ARONIS 117 2008.0014897-7/0

REINALDO MIRICO ARONIS 131 2008.0015100-5/0

REINALDO MIRICO ARONIS 134 2008.0015110-6/0

REINALDO MIRICO ARONIS 160 2008.0015613-1/0

REINALDO MIRICO ARONIS 274 2008.0016551-0/0

REINALDO MIRICO ARONIS 281 2008.0016635-6/0

REINALDO MIRICO ARONIS 359 2008.0017879-6/0

RENATA ANTUNES GARCIA 033 2008.0012522-3/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 367 2008.0018067-0/0

RENATA SILVA CASSIANO 316 2008.0017105-2/0

RENATO LUIZ DE AVELAR BANDINI 156 2008.0015499-0/0

RICARDO AUGUSTO PASSARELLI FLORES 153 2008.0015479-8/0

RICARDO BALLAROTTI 055 2008.0013161-4/0

RICARDO BORGES BOTARO 125 2008.0014951-2/0

RICARDO JOSÉ DAGOSTIM 240 2008.0016305-3/0

RICARDO YAGURA 279 2008.0016608-9/0

RICHART OSNI FRONCZAK 141 2008.0015189-9/0

ROBERTA PACHECO ANTUNES 143 2008.0015215-5/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 035 2008.0012703-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 038 2008.0012873-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 084 2008.0013902-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 146 2008.0015339-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 172 2008.0015686-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 173 2008.0015696-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 218 2008.0016018-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 222 2008.0016033-2/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 231 2008.0016210-5/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 328 2008.0017289-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 331 2008.0017368-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 356 2008.0017780-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 365 2008.0018005-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 366 2008.0018056-8/0

ROBERTO ANTONIO ENDRES 295 2008.0016721-8/0

ROBERTO CESAR LEONELLO 145 2008.0015251-1/0

ROBERTO CESAR SCHROEDER 187 2008.0015789-9/0

ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO 098 2008.0014360-1/0

ROBERTO GAVIAO GONZAGA 143 2008.0015215-5/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 003 2008.0007923-2/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 043 2008.0013001-9/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 167 2008.0015638-2/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 252 2008.0016405-3/0

ROBERTO WYPYCH JUNIOR 281 2008.0016635-6/0

ROBSON IVAN STIVAL 171 2008.0015683-8/0

RODOLFO FERNANDES DE SOUZA SALEMA 251 2008.0016396-3/0

RODRIGO CARLESSO MORAES 105 2008.0014695-3/0

RODRIGO CESAR CALDEIRA 170 2008.0015669-7/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 150 2008.0015415-5/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 307 2008.0016958-3/0

RODRIGO OTAVIO DE BITTENCOURT DRUSZCZ 169 2008.0015663-6/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 110 2008.0014778-7/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 110 2008.0014778-7/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 291 2008.0016675-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 305 2008.0016945-7/0

RODRIGO RAMATIS LOURENCO 247 2008.0016357-1/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 015 2008.0011667-7/0

ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA JUNIOR 127 2008.0015069-7/0

ROGERIO LUIS STASIAK 141 2008.0015189-9/0

ROGERIO MANENTI 160 2008.0015613-1/0

ROGERIO MARCOS TAUBE 346 2008.0017604-0/0

ROMULO FERREIRA DA SILVA 060 2008.0013256-2/0

RONALDO LUIZ PEREIRA 265 2008.0016482-5/0

ROSALDO JORGE DE ANDRADE 049 2008.0013123-4/0

ROSALDO JORGE DE ANDRADE 271 2008.0016533-2/0

ROSANGELA LIE MIYA 282 2008.0016636-8/0

ROSEMERI SIMON BERNARDT 150 2008.0015415-5/0

ROSIANE FOLLADOR ROCHA EGG 093 2008.0014146-0/0

ROSILENE LAMBERTI ELVIRA 366 2008.0018056-8/0

ROSSANA HELENA KARATZIOS 363 2008.0017977-2/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 003 2008.0007923-2/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 105 2008.0014695-3/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 106 2008.0014702-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 163 2008.0015625-6/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 168 2008.0015647-1/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 179 2008.0015750-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 243 2008.0016319-1/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 252 2008.0016405-3/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 313 2008.0017012-8/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 315 2008.0017066-0/0

ROSSANNA ALVES MOURE 199 2008.0015856-0/0

RUBENS ALEXANDRE DA SILVA 299 2008.0016810-5/0

RUBENS DE OLIVEIRA 164 2008.0015628-1/0

RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN 365 2008.0018005-1/0

SALAZAR BARREIROS JUNIOR 110 2008.0014778-7/0

SALAZAR BARREIROS JUNIOR 110 2008.0014778-7/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ 108 2008.0014746-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ 173 2008.0015696-4/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ 230 2008.0016202-8/0

SANDRA CRISTINA PEREIRA BRAGA 287 2008.0016657-1/0

SANDRA MARIA VICENTIN 102 2008.0014601-8/0

SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA 112 2008.0014840-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 004 2008.0009104-0/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 061 2008.0013264-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 062 2008.0013268-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 162 2008.0015622-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 284 2008.0016639-3/0

SANDRO FRANCO DE GODOY 029 2008.0012249-8/0

SANDRO LUIZ KZYZANOSKI 154 2008.0015489-9/0

SANDRO LUIZ WERLANG 237 2008.0016262-3/0

SANDRO RAFAEL BANDEIRA 312 2008.0016999-9/0

SANDRO RAFAEL BANDEIRA 329 2008.0017296-2/0

SAULO FRANCISCO RODRIGUES DOURADO 273 2008.0016545-7/0

SCHEILA PRISCILA QUIROLLI 282 2008.0016636-8/0

SEBASTIAO CEZARIO ABRAHAO 171 2008.0015683-8/0

SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA 033 2008.0012522-3/0

SEBASTIAO FERREIRA DO PRADO 014 2008.0011647-5/0

SELMA PEREIRA VALERIO 072 2008.0013545-0/0

SERGIO AUGUSTO COELHO DA SILVA FILHO 369 2008.0018426-5/0

SERGIO BARROS DA SILVA 306 2008.0016951-0/0

SERGIO BOND REIS 009 2008.0011280-6/0

SERGIO COSTA 228 2008.0016156-0/0

SERGIO JOSE VILLELA BARONCINI 300 2008.0016862-3/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 106 2008.0014702-0/0

SÉRGIO LUIS FALCOCHIO 051 2008.0013136-0/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 218 2008.0016018-0/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 231 2008.0016210-5/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 328 2008.0017289-7/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 331 2008.0017368-3/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 366 2008.0018056-8/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 243 2008.0016319-1/0

SERGIO PAVESI FIGUEROA 137 2008.0015134-5/0

SERGIO RUY BARROSO DE MELLO 118 2008.0014898-9/0

SERGIO RUY BARROSO DE MELLO 118 2008.0014898-9/0

SERGIO SCHULZE 039 2008.0012879-0/0

SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE 101 2008.0014495-3/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 108 2008.0014746-0/0

SHEYLA DIAS BORGES 270 2008.0016527-9/0

SIDINEI CANDIDO DE ALMEIDA 152 2008.0015471-3/0

SIGISFREDO HOEPERS 075 2008.0013588-9/0

SILVANA APARECIDA ZAMBALDI GARCIA 069 2008.0013524-6/0

SILVANA DA SILVA 004 2008.0009104-0/1

SILVANA GARCIA MONTAGNINI 069 2008.0013524-6/0

SILVANA ZAVODINI VANZ 105 2008.0014695-3/0

SILVANO ALVES ALCANTARA 166 2008.0015636-9/0

SILVIA HELENA NEVES DE SALES 215 2008.0015917-9/0

SILVIA LARA DUARTE PAGNONCELLI 325 2008.0017230-6/0

SILVIO SILVA 345 2008.0017577-2/0

SILVIO SILVANO DRUCIAK 326 2008.0017254-5/0

SIMONE APARECIDA FIGUEIREDO GASPAR 356 2008.0017780-0/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 107 2008.0014724-5/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 269 2008.0016516-6/0

SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI 233 2008.0016239-3/0

SIMPLICIO FERREIRA FARO 106 2008.0014702-0/0

SIMPLICIO FERREIRA FARO 119 2008.0014920-8/0

SIMPLICIO FERREIRA FARO 311 2008.0016989-8/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 310 2008.0016984-9/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 311 2008.0016989-8/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 246 2008.0016335-6/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 263 2008.0016474-8/0

SUELI CRISTINA GALLELI 123 2008.0014943-5/0

SUELI CRISTINA GALLELI 223 2008.0016050-9/0

SULLY ADONAY FERRER DA ROSA VILARINHO 289 2008.0016667-2/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 184 2008.0015773-7/0

SUZEL CRISTIANE KOIALANSKAS HAMAMOTO 298 2008.0016742-1/0

SUZINAIRA DE OLIVEIRA 203 2008.0015864-8/0

TADEU CANOLA 249 2008.0016386-2/0

TANIA CHRISTINA CECCATTO GONCALVES 057 2008.0013195-4/0

TARCISIO ARAUJO KROETZ 054 2008.0013150-1/0

TARCISIO ARAUJO KROETZ 069 2008.0013524-6/0

TARCISIO ARAUJO KROETZ 156 2008.0015499-0/0

TARCISIO ARAUJO KROETZ 303 2008.0016926-7/0

TARCIZIO FURLAN 051 2008.0013136-0/0

TATIANA GAERTNER 319 2008.0017179-6/0

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 039 2008.0012879-0/0

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 309 2008.0016981-3/0

TATIANE DORO 006 2008.0009705-2/0

TELES DE ANDRADE 193 2008.0015815-5/0

TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER 329 2008.0017296-2/0

THAIS DE CAMPOS LEITE 280 2008.0016618-0/0

THARIK DE THARSO THANES 153 2008.0015479-8/0

THATHYANA WEINFURTER ASSAD 244 2008.0016321-8/0

THIAGO FERNANDO GREGORIO 235 2008.0016250-9/0

THIAGO GABRIEL XALAO 272 2008.0016544-5/0

THIAGO HENRIQUE DA SILVA 047 2008.0013068-7/0

THIAGO MOURA SIQUEIRA 176 2008.0015731-0/0

THOMAS LUIZ PIEROZAN 264 2008.0016475-0/0

TIAGO FAEDA PELLIZZARI 035 2008.0012703-3/0

TIAGO GALIANO FREITAS 277 2008.0016583-7/0

TIAGO GALIANO FREITAS 277 2008.0016583-7/0

TIBIRICA MESSIAS 075 2008.0013588-9/0

TOBIAS ANTONIO DE BRITO 199 2008.0015856-0/0

TOBIAS DE MACEDO 342 2008.0017555-7/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 001 2008.0006267-4/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 163 2008.0015625-6/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 166 2008.0015636-9/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 240 2008.0016305-3/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 246 2008.0016335-6/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 283 2008.0016637-0/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 286 2008.0016653-4/0

UBIRAJARA INDIO DO BRASIL FERREIRA

DE ARAUJO 236 2008.0016251-0/0

UMBERTO CARLOS BECKER 268 2008.0016510-5/0

VAGNER CELSO GOMES PESSOA 295 2008.0016721-8/0

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 216 2008.0015991-5/0

VALDELICE DE LOURDES PALMIERI 310 2008.0016984-9/0

VALDELICE DE LOURDES PALMIERI 311 2008.0016989-8/0

VALDIR JUDAI 036 2008.0012763-9/0

VALDIR PACINI 307 2008.0016958-3/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 233 2008.0016239-3/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 308 2008.0016968-4/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 332 2008.0017399-8/0

VALERIANO APARECIDO MEDEIROS 020 2008.0011740-2/0

VALMIR BRITO DE MORAES 026 2008.0011881-8/0

VALTER KISIELEWICZ 013 2008.0011435-0/0

VALTER SCARPIN 039 2008.0012879-0/0

VANESSA CRISTINA VEIT 039 2008.0012879-0/0

VANESSA MORZELLE PINHEIRO 137 2008.0015134-5/0

VANIA DE AGUIAR 088 2008.0014070-2/0

VERA LUCIA DE PAULA XAVIER 045 2008.0013027-1/0

VERONICA KINKOSKI 352 2008.0017718-9/0

VIATCHESLAU MIKCHA FILHO 318 2008.0017178-4/0

VINICIUS CARVALHO FERNANDES 201 2008.0015861-2/0

VINICIUS PAIVA VIEITES DE BARROS 028 2008.0012190-6/0

VIRGINIA CORTES VOLPATO 231 2008.0016210-5/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 115 2008.0014889-0/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 135 2008.0015118-0/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 138 2008.0015140-9/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 139 2008.0015163-6/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 250 2008.0016393-8/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 296 2008.0016723-1/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 362 2008.0017947-0/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 047 2008.0013068-7/0

VIVIANE FUCHS 071 2008.0013542-4/0

VIVIANE KROLOW BANDEIRA 312 2008.0016999-9/0

VIVIANE KROLOW BANDEIRA 329 2008.0017296-2/0

WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 116 2008.0014890-4/0

WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 157 2008.0015500-5/0

WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 208 2008.0015878-6/0

WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 209 2008.0015879-8/0

WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 209 2008.0015879-8/0

WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 341 2008.0017529-1/0

WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 201 2008.0015861-2/0

WAGNER DOS SANTOS 080 2008.0013757-4/0

WAGNER FRANCISCO DE SOUZA MENA 041 2008.0012928-4/0

WAGNER LUIZ FERRONATO 208 2008.0015878-6/0

WALDERI SANTOS DA SILVA 274 2008.0016551-0/0

WALDI JOSÉ DEGASPERI JUNIOR 117 2008.0014897-7/0

WALDOMIRO BARBIERI 024 2008.0011813-5/0

WALDOMIRO BARBIERI 164 2008.0015628-1/0

WALKYRIA SCKUDLAREK COAS 141 2008.0015189-9/0

WANDERLEI RODRIGUES SILVA 094 2008.0014150-0/0

WERNER AUMANN 078 2008.0013661-4/0

WERNER AUMANN 320 2008.0017182-4/0

WILLIAN CANTUÁRIA DA SILVA 063 2008.0013280-4/0

WILMAR EPPINGER 133 2008.0015107-8/0

WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA 121 2008.0014930-9/0

WILTON SILVA LONGO 194 2008.0015821-9/0

WLADIMIR BEZERRA CORDEIRO 082 2008.0013817-0/0

YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAÚJO 238 2008.0016277-3/0

YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAÚJO 306 2008.0016951-0/0

YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAÚJO 349 2008.0017661-0/0

YURI MARCOS DOS SANTOS SILVA 194 2008.0015821-9/0

ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA 016 2008.0011689-2/0

ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA 017 2008.0011693-2/0

ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA 025 2008.0011848-7/0

Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais
CURITIBA - TURMA RECURSAL ÚNICA
Relação Nº : 152/2008
Relação de Publicação

001 2007.0007958-9/4 - Agravo de Instrumento Cível - STF
COMARCA.............: Prudentópolis - JECl
AGRAVANTE...........:  ROSANGELA APARECIDA AFINOVITCZ
DUAS RODAS MOTO PEÇAS
ADVOGADO............: VERA REGINA GRANDE DE MOURA
CORDEIRO
GENILSON PEREIRA
AGRAVADO............: GERSON DINIZ
ADVOGADO............: CESAR DIRLEI DE ALMEIDA
VANIA MARA MOREIRA DOS SANTOS
I.Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão
publicada em 21.10.2008, que negou seguimento a recurso extraor-
dinário em que foi satisfeito, ao menos formalmente, o requisito da
demonstração da repercussão geral.II.Remeta-se o presente ao Su-
premo Tribunal Federal, nos termos da Súmula 727 - STF, com as
nossas homenagens. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Moacir An-
tonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

002 2007.0011857-0/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: POLI - PMI INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA
ADVOGADO............: MARIANA CARNEIRO GIANDON
PATRICIA VIVIANE CUNHA MOREIRA
ROGERIO DE CAMPOS CASIMIRO
RECORRIDO...........: JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA
ADVOGADO............: PEDRO IVAN VASCONCELOS HO-
LLANDA
ANDREA DE PAULA XAVIER DE ALMEIDA
MICHELLE HORLLE
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Poli- Pmi Indus-
tria e Comercio ltda., em face de acórdãos de fls. 143/145, 153/155
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e 173/174, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.II. Não foi
demonstrada a repercussão geral, requisito incluído pela Lei n. 11.418/
2006, publicada em 20.12.2006, cuja regulamentação se deu pela
Emenda Regimental n. 21 - STF, a qual passou a vigorar em 3 de
maio de 2007.Os recursos extraordinários interpostos contra deci-
sões judiciais, a partir daquela data, deverão conter preliminar for-
mal e fundamentada sobre a relevância da tese discutida no recurso.
Neste sentido a Corte Suprema decidiu em questão de ordem susci-
tada no Agravo de Instrumento n. 664567, de relatoria do Min. Se-
púlveda Pertence.Assim dispõe o artigo 543-A, §2º, do Código de
Processo Civil, devidamente regulamentado pela Emenda Regimen-
tal n. 21:Art. 543-A, § 2o. CPC. O recorrente deverá demonstrar,
em preliminar do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo
Tribunal Federal, a existência da repercussão geral. Ainda que supe-
rado o óbice supra, nota-se que o recurso interposto fundamenta-se
em suposta má aplicação ou desatenção a normas infraconstitucio-
nais, o que irradiaria inconstitucionalidade. Todavia, se trataria de
eventual ofensa meramente reflexa ou indireta à Constituição, a qual
não enseja a admissão do recurso extraordinário, conforme aplica-
ção do princípio inserto na parte final da Súmula 636, do Supremo
Tribunal Federal (“Não cabe recurso extraordinário por contrarieda-
de ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verifica-
ção pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitu-
cionais pela decisão recorrida”).Neste sentido é pacífica a jurispru-
dência do STF:Recurso extraordinário: descabimento: controvérsia
decidida pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais à luz da legislação infraconstitucional pertinente ao caso: alega-
da violação de dispositivos constitucionais invocados que, se ocor-
resse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da Sú-
mula 636. (AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SEPÚLVEDA
PERTENCE Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador: Primeira
Turma)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO. 1. O Tribunal a quo não se manifestou explicitamente sobre os
temas constitucionais tidos por violados. Incidência das Súmulas ns.
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Controvérsia decidida à
luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição
do Brasil. 3. As alegações de desrespeito aos postulados da legalida-
de, do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do
contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicio-
nal, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem
configurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição. 4. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade
do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Fede-
ral. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 606040 /
SP - SÃO PAULO, Órgão Julgador: Segunda Turma, Relator(a): Min.
EROS GRAU, DJU 30-03-2007).No mesmo sentido, a jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal consigna que a alegação de nulida-
de de acórdão por ausência de fundamentação, não é suscetível de
apreciação através da via eleita por se tratar de questão de índole
infraconstitucional:O trânsito do extraordinário é inviável para de-
bater matéria processual, de índole ordinária, relativa ao reexame
dos julgamentos proferidos na instância inferior, para fins de nulida-
de, por negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamen-
tação. (AI-AgR 558336 / PE - PERNAMBUCO Relator(a): Min.
ELLEN GRACIE Julgamento: 13/12/2005 Órgão Julgador: Segun-
da Turma DJ 24-02-2006) III. Ante o exposto, nego seguimento ao
recurso extraordinário diante da ausência de satisfação do requisito
de admissibilidade constante do artigo 543-A, §2º, do Código de
Processo Civil, e ainda, com fulcro na Súmula 636, do Supremo Tri-
bunal Federal.Intimem-se.Curitiba, 03 de dezembro de 2008.Moacir
Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

003 2008.0000725-2/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRIDO...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
RECORRENTE..........: APARECIDO JOSE DE MORAIS
ADVOGADO............: GUILHERME RÉGIO PEGORARO
IVAN ARIOVALDO PEGORARO
MARCOS LEATE
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Aparecido Jose
de Morais, em face de acórdãos de fls. 154/156 e 181/184, da Turma
Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado
do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988.II. Não foi demonstrada a re-
percussão geral, requisito incluído pela Lei n. 11.418/2006, publica-
da em 20.12.2006, cuja regulamentação se deu pela Emenda Regi-
mental n. 21 - STF, a qual passou a vigorar em 3 de maio de 2007.Os
recursos extraordinários interpostos contra decisões judiciais, a par-
tir daquela data, deverão conter preliminar formal e fundamentada
sobre a relevância da tese discutida no recurso. Neste sentido a Cor-
te Suprema decidiu em questão de ordem suscitada no Agravo de
Instrumento n. 664567, de relatoria do Min. Sepúlveda
Pertence.Assim dispõe o artigo 543-A, §2º, do Código de Processo
Civil, devidamente regulamentado pela Emenda Regimental n. 21:Art.
543-A, § 2o. CPC. O recorrente deverá demonstrar, em preliminar
do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal,
a existência da repercussão geral. A apreciação do mérito do recurso
demandaria, necessariamente, a reanálise do conjunto fático-proba-
tório dos autos, o que é obstado na presente via por força do dispos-
to na Súmula 279, do Supremo:Súmula 279 - STF. Para simples ree-
xame de prova não cabe recurso extraordinárioAdemais, a jurispru-
dência da Corte Suprema mantém entendimento firme no sentido de
considerar de caráter infraconstitucional a discussão acerca da au-
sência de fundamentação das decisões judiciais, o que indica que
eventual ofensa à Carta da República se daria de forma meramente
reflexa ou indireta, não ensejando a admissão do recurso extraordi-
nário, conforme abaixo se demonstra:O trânsito do extraordinário é
inviável para debater matéria processual, de índole ordinária, relati-

va ao reexame dos julgamentos proferidos na instância inferior, para
fins de nulidade, por negativa de prestação jurisdicional e ausência
de fundamentação. (AI-AgR 558336 / PE - PERNAMBUCO
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE Julgamento: 13/12/2005 Órgão
Julgador: Segunda Turma DJ 24-02-2006) Resta consignar que a
ofensa meramente reflexa ou indireta à Constituição não enseja a
admissão do recurso extraordinário, conforme aplicação do princí-
pio inserto na parte final da Súmula 636, do Supremo Tribunal Fede-
ral: Súmula 636 - STF. Não cabe recurso extraordinário por contra-
riedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua veri-
ficação pressuponha rever a interpretação dada a normas infracons-
titucionais pela decisão recorrida.III. Ante o exposto, nego segui-
mento ao recurso extraordinário diante da ausência de satisfação do
requisito de admissibilidade previsto no artigo 543 - A, §2º, do Códi-
go de Processo Civil, e ainda, com fulcro nas Súmulas 279 e 636, do
Supremo Tribunal Federal.Intimem-se.Curitiba, 03 de dezembro de
2008.Moacir Antonio Dala Costa Presidente da Turma Recursal Única

004 2008.0001408-5/2 - Agravo de Instrumento Cível - STF
COMARCA.............: Curitiba - 1º JEC
AGRAVANTE...........: QUEENSBERRY AGENCIA DE VIA-
GENS E TURISMO LTDA.
ADVOGADO............: MARCOS WENGERKIEWICZ
AGRAVADO............: THALES ZUGMAN
PEROLA ZUGMAN
FABIO ZUGMAN
TAMARA ZUGMAN
ANDRE ZUGMAN
ADVOGADO............: JULIO CESAR BROTTO
RENE ARIEL DOTTI
ROGERIA FAGUNDES DOTTI DORIA
AGRAVADO............: TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Para o Tribunal de Justiça apresentar contra-razões, em dez (10)
dias.

005 2008.0005869-9/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: COMERCIAL DE VEICULOS 551 LTDA
CARLOS HENRIQUE CASTOLDO
ADVOGADO............: MARCIA REGINA DA SILVA
RECORRIDO...........: MARCELO DE ANDRADE
JOAO ADAUTO DE ANDRADE
ADVOGADO............: LUIZ RICARDO GHÉLERE
RENATO TAVARES YABE
LINA YUKA SHIMIZU
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Comercial de
Veículos 551 ltda. e outro, em face de acórdãos de fls. 165 e 173/
174, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Cri-
minais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.II. A análise
do mérito da interposição demandaria reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é obstado em sede de recurso extraordi-
nário por força do disposto na Súmula 279 - STF (“Para simples
reexame de prova não cabe recurso extraordinário”).Outrossim, a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consigna que a alega-
ção de incompetência de juízo, ante a necessidade de produção de
prova pericial nos autos, é de caráter meramente infraconstitucional,
o que também inviabiliza a instauração da via extraordinária, posto
que eventual ofensa à Constituição de daria de forma meramente
reflexa ou indireta, como se vê:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE
PROVAS CONSIDERADAS DESNECESSÁRIAS. VIOLAÇÃO DA
AMPLA DEFESA. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL. 1. A análise de eventual cerceamento de defesa por falta de
necessidade de produção de provas está restrita ao âmbito de legisla-
ção infraconstitucional. 2. As alegações de desrespeito aos postula-
dos da legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos
decisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da presta-
ção jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas infe-
riores, podem configurar, quando muito, situações de ofensa mera-
mente reflexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se
nega provimento. (...)2.Este Tribunal firmou o entendimento segun-
do o qual a alegação de cerceamento de defesa — por falta de neces-
sidade de produção de provas — está restrita ao âmbito da legisla-
ção infraconstitucional. Neste sentido, RE n. 268.488, Relator o
Ministro Moreira Alves, DJ de 22.6.01, assim ementado:“(...) - Para
se chegar a conclusão contrária à que chegou o acórdão recorrido
quanto à falta da necessidade da produção de provas, seria mister o
exame dos fatos do processo em face da legislação processual infra-
constitucional, o que implica dizer que as alegações de ofensa aos
incisos XXXV e LV do artigo 5o da Constituição são de violação
reflexa ou indireta, não dando margem, assim, ao cabimento do re-
curso extraordinário. (...).”3. No mesmo sentido, ainda, AI n. 277.087-
AgR, Relator o Ministro Sydney Sanches, DJ de 21.2.2003 e AI n.
153.467-AgR, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ de 14.5.2001.
( AI-AgR 597614 / SP - SÃO PAULO AG.REG.NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO Relator(a): Min. EROS GRAU Julgamento: 03/
10/2006 Órgão Julgador: Segunda Turma DJ 27-10-2006)Trata-se
de aplicação do princípio inserto na parte final da Súmula 636 - STF
(“Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio
constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha
rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela deci-
são recorrida”).III. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso ex-
traordinário com fulcro nas Súmulas 279 e 636, do Supremo Tribu-
nal Federal.Intimem-se.Curitiba, 05 de dezembro de 2008.Moacir
Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

006 2008.0007353-5/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: LILIAN DENISE LOURENÇO
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
RECORRIDO...........: CARREFOUR ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO, COMÉRCIO E P
ADVOGADO............: CAROLINE ARAUJO BRUNETTO
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER
TARCISIO ARAUJO KROETZ

Intime-se o(a) advogado(a) PAULO HENRIQUE GARDEMAN
(OAB/PR 32778) para que restitua os autos à Secretaria da Turma
Recursal Única - Palácio da Justiça - 8º andar, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, na forma e sob as penas previstas no art. 196 e seu
parágrafo do CPC. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. MOACIR
ANTÔNIO DALA COSTA Juiz Presidente da Turma Recursal Única

007 2008.0007950-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 4º JEC
RECORRENTE..........: CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGU-
ROS
ADVOGADO............: JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTA-
RA DA SILVA
JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA
RECORRIDO...........: LUIS FERNANDO TULIO
ADVOGADO............: MARCOS LUIZ MASKOW
INTERESSADO.........: LUCIANO DE FREITAS
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
Intime-se o(a) advogado(a) JOSLAINE MONTANHEIRO ALCAN-
TARA DA SILVA (OAB/PR 32778) para que restitua os autos à Se-
cretaria da Turma Recursal Única - Palácio da Justiça - 8º andar, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, na forma e sob as penas previstas
no art. 196 e seu parágrafo do CPC. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. MOACIR ANTÔNIO DALA COSTA Juiz Presidente da Tur-
ma Recursal Única

008 2008.0008061-1/2 - Agravo de Instrumento Cível - STF
COMARCA.............: Campo Mourão - JECl
AGRAVANTE...........: BANCO BMG S/A
ADVOGADO............: FLAVIANO BELLINATI GARCIA PE-
REZ
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
PATRICIA PONTAROLI JANSEN
AGRAVADO............: CELSO ALVES
ADVOGADO............: WASHINGTON FRAGOSO VERAS
JOSE ANTUNES TEIXEIRA
I.Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão
publicada em 15.10.2008, que negou seguimento a recurso extraor-
dinário em que foi satisfeito, ao menos formalmente, o requisito da
demonstração da repercussão geral.II.Remeta-se o presente ao Su-
premo Tribunal Federal, nos termos da Súmula 727 - STF, com as
nossas homenagens. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Moacir An-
tonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

009 2008.0008823-1/3 - Agravo de Instrumento Cível - STF
COMARCA.............: Curitiba - 6º JEC
AGRAVANTE...........: LAURO NILO FELICIO
ADVOGADO............: PATRICIA REGINA PIASECKI
ADEL EL TASSE
FABIO SILVEIRA ROCHA
AGRAVADO............: GUILHERME VIDAL KUSTER
ADVOGADO............: DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA
CLAUDIA VIDAL KUSTER SOLYOM
REINALDO BONATO NETO
I.Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão
publicada em 30.10.2008, que negou seguimento a recurso extraor-
dinário em que não foi satisfeito o requisito da demonstração da re-
percussão geral.II.Remeta-se o presente ao Supremo Tribunal Fede-
ral, nos termos da Súmula 727 - STF, com as nossas homenagens.
Curitiba, 05 de dezembro de 2008.Moacir Antonio Dala CostaPresi-
dente da Turma Recursal Única

010 2008.0008913-0/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Cambé - JECl
RECORRENTE..........: CASA DE CARNES E FRIOS METRÓ-
POLE LTDA
ADVOGADO............: ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA
EGUEDIS
LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA
JULIANO TOMANAGA
RECORRIDO...........: JUSÉ LUIZ CAETANO DE SOUZA
ADVOGADO............: APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Casa de Carnes
e Frios Metrópole ltda., em face de acórdãos de fls. 75 e 84/85, da
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do
Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da Constituição
Federal.II. A apreciação da questão relativa à eventual incompetên-
cia dos juizados especiais para o julgamento da lide envolveria o
exame da aplicação de normas de caráter infraconstitucional pelo
órgão julgador, assim, eventual ofensa à Constituição se daria de
forma reflexa ou indireta, o que não enseja o cabimento de recurso
extraordinário, sendo caso de aplicação, do princípio inserto na par-
te final da Súmula 636 - STF:Súmula 636 - STF. Não cabe recurso
extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da lega-
lidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação
dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida.Neste
sentido:Recurso extraordinário: descabimento: controvérsia decidi-
da pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais à
luz da legislação infraconstitucional pertinente ao caso: alegada vio-
lação de dispositivos constitucionais invocados que, se ocorresse,
seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula
636. (AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SEPÚLVEDA
PERTENCE Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador: Primeira
Turma)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO. 1. O Tribunal a quo não se manifestou explicitamente sobre os
temas constitucionais tidos por violados. Incidência das Súmulas ns.
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Controvérsia decidida à
luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição
do Brasil. 3. As alegações de desrespeito aos postulados da legalida-
de, do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do
contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicio-
nal, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem

configurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição. 4. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade
do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Fede-
ral. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 606040 /
SP - SÃO PAULO, Órgão Julgador: Segunda Turma, Relator(a): Min.
EROS GRAU, DJU 30-03-2007).III. Ante o exposto, nego segui-
mento ao recurso extraordinário, com fulcro na Súmula 636, do Su-
premo Tribunal Federal, porque fundamentado em eventual ofensa
reflexa ou indireta à Constituição.Intimem-se.Curitiba, 05 de dezem-
bro de 2008.Moacir Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recur-
sal Única

011 2008.0008930-7/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: União da Vitória - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO............: LEONARDO XAVIER ROUSSENQ
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES
BRUNO MAY MARTINS
RECORRIDO...........: ESPÓLIO DE DORALICE DE MORAES
ARI SANTOS MORAES
IVANI DE MORAES
OSNI OLEGARIO DA SILVA
FRANCISCA NELCI SANTOS DE MORAES
ROSANDE DE MORAES
ADVOGADO............: GRASIELE BARCELOS AMARAL
HELIO BUENO DE CAMARGO
Para apresentar contra-razões, em quinze (15) dias. Recdos: Espólio
de Doralice de Moraes e Outros.

012 2008.0009499-8/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Curitiba - 4º JEC
RECORRENTE..........: NOSSA SAÚDE - OPERADORA PLA-
NOS PRIVADOS ASSISTÊNCIA À SAÚDE
ADVOGADO............: IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC
LUIZ CARLOS DA ROCHA
ADRIANA DE FRANCA
RECORRIDO...........: MARLI KAMINSKI
DAVIDE CINQUEGRANA
ADVOGADO............: GIUSEPPE LANZUOLO
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Nossa Saúde -
Operadora Planos Privados Assistência à Saúde, em face de acór-
dãos de fls. 154/155 e 164/165, da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no
artigo 102, III, a, da Constituição Federal.II. Não foi demonstrada a
repercussão geral, requisito incluído pela Lei n. 11.418/2006, publi-
cada em 20.12.2006, cuja regulamentação se deu pela Emenda Regi-
mental n. 21 - STF, a qual passou a vigorar em 3 de maio de 2007.Os
recursos extraordinários interpostos contra decisões judiciais, a par-
tir daquela data, deverão conter preliminar formal e fundamentada
sobre a relevância da tese discutida no recurso. Neste sentido a Cor-
te Suprema decidiu em questão de ordem suscitada no Agravo de
Instrumento n. 664567, de relatoria do Min. Sepúlveda
Pertence.Assim dispõe o artigo 543-A, §2º, do Código de Processo
Civil, devidamente regulamentado pela Emenda Regimental n. 21:Art.
543-A, § 2o. CPC. O recorrente deverá demonstrar, em preliminar
do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal,
a existência da repercussão geral. Portanto, ante a inexistência de
demonstração da repercussão geral, não estão satisfeitos todos os
requisitos de admissibilidade deste recurso.Ainda, verifica-se que o
recurso interposto fundamenta-se, eminentemente, em suposta má
aplicação ou desatenção a normas infraconstitucionais, o que irradi-
aria ofensa ao princípio da legalidade, constante do artigo 5, II, da
Constituição. Neste sentido, é aplicável a Súmula 636, do Supremo
Tribunal Federal:Súmula 636 - STF. Não cabe recurso extraordiná-
rio por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando
a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas
infraconstitucionais pela decisão recorrida.Tendo em vista que a lide
foi decidida com base no Código de Defesa do Consumidor, é perti-
nente citar:Recurso extraordinário: descabimento: controvérsia de-
cidida pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais à luz da legislação infraconstitucional pertinente ao caso: alega-
da violação de dispositivos constitucionais invocados que, se ocor-
resse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da Sú-
mula 636. (AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SEPÚLVEDA
PERTENCE Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador: Primeira
Turma)III. Ante o exposto, nego seguimento ao Recurso Extraordi-
nário diante da não satisfação do requisito de admissibilidade cons-
tante do artigo 543-A, §2º, do Código de Processo Civil, e ainda,
com fulcro na Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal.Intimem-
se.Curitiba, 03 de dezembro de 2008.Moacir Antonio Dala Costa
Presidente da Turma Recursal Única

013 2008.0010390-8/1 - Embargos de Declaração Cível
COMARCA.............: Curitiba - 6º JEC
EMBARGANTE..........: VERA LUCIA FERNANDES PESSOA
ADVOGADO............: PEDRO IVAN VASCONCELOS HO-
LLANDA
INTERESSADO.........: DOILTON VICENTE THOMAZ
ADVOGADO............: ANDREA APARECIDA PINTO
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PEDIDO DE REVISÃO DE
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RE-
CURSO - IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º,
“A” - DECISÃO MANTIDA.Embargos conhecidos e não acolhido-
sI- RelatórioAlega o embargante que o acórdão prolatado às fls.,
está eivado de contradição, eis que no mesmo, não possui os elemen-
tos necessários para ser dado provimento monocrático ao recurso
inominado apresentado, uma vez que não estão presentes os requisi-
tos do art. 557 do CPC..II- Voto Conhece-se dos embargos declara-
tórios opostos, eis que tempestivos e presentes os requisitos neces-
sários para tal.Primeiramente, deve-se ressaltar que segundo o arti-
go 48 da Lei nº 9.099/95, caberá embargos de declaração quando na
sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou
dúvida. No mérito, o recurso não merece provimento, devendo ser
conservada, por seus próprios e jurídicos fundamentos, as razões
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contidas na decisão embargada. Isto porque, existe sim a possibilida-
de de se decidir monocraticamente, mesmo em casos onde o recurso
mereça ser provido, pois o art. 557, § 1º, “a”, do CPC, traz o seguin-
te texto, in verbis:Art. 557. O relator negará seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)§ 1o-A Se a decisão
recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com juris-
prudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. (Incluído pela
Lei nº 9.756, de 17.12.1998)Assim, tendo esta Colenda Turma Re-
cursal, posicionamento firmado a respeito do assunto discutido nos
autos, como restou comprovado na decisão embargada, inexiste qual-
quer óbice, para que o recurso possa ser julgado monocraticamente,
mesmo em casos em que a decisão seja pelo provimento do
mesmo.Dessa maneira, tendo a decisão embargada sido proferida
conforme os princípios norteadores dos Juizados Especiais, especi-
almente o da celeridade e frente à inocorrência de qualquer dos víci-
os delineados no artigo 48 da Lei 9.099/95, os embargos devem ser
rejeitados.Conclusão: Ante o exposto, rejeito os embargos de decla-
ração apresentados, consoante a fundamentação supra-
expendida.Intimem-se e publique-se.Curitiba, 03 de dezembro de
2008.Alexandre Barbosa Fabiani Juiz Relator

014 2008.0010551-6/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ponta Grossa - 2º JEC
RECORRENTE..........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES
MARINA BLASKOVSKI
RECORRIDO...........: MAURO DE LARA FILHO
ADVOGADO............: NICELLY ALESSANDRA BOHATCH
CAMPANARI
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Bv Financeira
S.A - Crédito, Financiamento e Investimento, em face de acórdão de
fls. 73/74, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.II. O recur-
so interposto fundamenta-se, eminentemente, em suposta má aplica-
ção ou desatenção a normas infraconstitucionais, o que irradiaria
inconstitucionalidade. Todavia, se trataria de eventual ofensa mera-
mente reflexa ou indireta à Constituição, a qual não enseja a admis-
são do recurso extraordinário, conforme aplicação do princípio in-
serto na parte final da Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal
(“Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio
constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha
rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela deci-
são recorrida”).Neste sentido é pacífica a jurisprudência do
STF:Recurso extraordinário: descabimento: controvérsia decidida
pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais à luz
da legislação infraconstitucional pertinente ao caso: alegada viola-
ção de dispositivos constitucionais invocados que, se ocorresse, se-
ria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636.
(AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO AG.REG.NO AGRAVO
DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE
Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador: Primeira Turma)AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCI-
ONAL. OFENSA REFLEXA. REEXAME DE PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. O Tribunal
a quo não se manifestou explicitamente sobre os temas constitucio-
nais tidos por violados. Incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal. 2. Controvérsia decidida à luz de legisla-
ção infraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 3.
As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se depen-
dentes de reexame prévio de normas inferiores, podem configurar,
quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto da
Constituição. 4. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade do recurso
extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 606040 / SP - SÃO
PAULO, Órgão Julgador: Segunda Turma, Relator(a): Min. EROS
GRAU, DJU 30-03-2007).III. Ante o exposto, nego seguimento ao
recurso extraordinário com fulcro na Súmula 636, do Supremo Tri-
bunal Federal, porque fundamentado em eventual ofensa meramente
reflexa ou indireta à Constituição.Intimem-se.Curitiba, 03 de dezem-
bro de 2008.Moacir Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recur-
sal Única

015 2008.0010569-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Marilândia do Sul - JECl
RECORRENTE..........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO REGIO-
NAL DE MANDAGU
ADVOGADO............: JOÃO EDSON PEIXOTO
IVAN DE OLIVEIRA COSTA
DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA
JULIANA GEMIN LOEPER
RECORRIDO...........: CLAUDINES RODRIGUES KRUCK
ADVOGADO............: ANA CLEUSA DELBEN
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
CIVIL E PROCESSO CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS - SEGURO - RESCISÃO - INOBSER-
VÂNCIA DE PAGAMENTO - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA -
CANCELAMENTO INDEVIDO DE APÓLICE - DEVOLUÇÃO DE
VALORES - DANO MORAL - RECURSO RÉU - IRREGULARI-
DADE DE PAGAMENTO - TESE DESACOLHIDA - DANO MO-
RAL INEXISTENTE - IMPROCEDÊNCIA DOS DANOS MORAIS
- SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.Recurso conheci-
do e parcialmente providoI - RelatórioAlega o reclamante que con-
tratou serviço de seguro para seu veículo, em 02 de maio de 2006,
em quatro parcelas, pagando-as, porém, no último pagamento, efe-

tuou depósito bancário, em 21/08/2006, no valor de R$ 214,79, o
complementando em seguida, com novo depósito, em R$ 0,11. Pos-
teriormente, verificando o site da requerida constatou o cancelamen-
to de sua apólice. Pediu a restituição de valores e danos
morais.Através de decisão proferida às fls. 110/112, foi excluída do
feito SICREDI, e condenada a reclamada MAPFRE VERA CRUZ
SEGURADORA S/A ao ressarcimento do valor de R$ 855,38, e ao
pagamento do valor de R$ 3.000,00, a título de danos morais.O re-
clamado apresentou recurso inominado, alegando, quanto ao paga-
mento das parcelas, que duas delas acabaram sendo pagas com dois
valores, e que, ante o procedimento inusitado, os boletos não foram
baixados, não havendo contatação pelo demandante/segurado. Quanto
ao dano moral, postula pela sua inocorrência, com reforma da sen-
tença. II - VotoO recurso merece ser conhecido, eis que presentes os
requisitos de admissibilidade, como adequação, tempestividade e re-
gular preparo.No recurso, ficou claro o reconhecimento do paga-
mento, porém, ante sistemática utilizada pelo autor, de dois depósi-
tos, não houve baixa dos boletos.Assim, primeiramente, saliente-se
que houve pagamento, sendo que o segundo depósito, em ambos, foi
feito por diferença de centavos, R$ 0,79 em um, e R$ 0,11 em
outro.Desta forma, havendo pagamento, descabia o cancelamento
da apólice, tal como procedido, não havendo qualquer demonstra-
ção de notificação a respeito para o autor, de forma que irregular o
proceder, uma vez que, notificado quanto a ausência de constatação
de pagamento, poderia ele apresentar os depósitos efetuados. Entre-
tanto, optou a recorrente pela via mais simples, de cancelamento
automático da apólice, de onde plausível a pretensão do autor, con-
cedida na sentença, de restituição dos valores pagos. Nenhuma res-
salva, neste aspecto, quanto a decisão recorrida.Já quanto ao dano
moral concedido, razão assiste ao recorrente.O cancelamento da apó-
lice, por si só, não gera direito a indenização por dano subjetivo.
Este deve ser devidamente comprovado, e, na espécie, não há prova
ou sequer caracterização do mesmo. Assim, restringe-se a situação a
mero aborrecimento ou contrariedade momentânea.Neste diapasão,
deve se dar parcial provimento ao recurso apresentado pelo reclama-
do, apenas para afastar a condenação da recorrente a título de danos
morais, mantendo, no mais, a decisão recorrida. III - ConclusãoDo
exposto, conheço do recurso inominado e na forma do art. 557 do
CPC dou parcial provimento ao mesmo, nos termos do voto acima
proferido.Tendo em vista o provimento parcial do recurso, nos ter-
mos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95, fica a recorrente condenada ao
pagamento de 50% das custas processuais e honorários advocatíci-
os, estes fixados em 10% do valor da condenação.Publique-se e inti-
me-seCuritiba, 28 de novembro de 2.008. Alexandre Barbosa Fabia-
ni Juiz Relator

016 2008.0010641-5/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ivaiporã - JECl
RECORRENTE..........: GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA.
(GVT)
ADVOGADO............: CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEP-
PLER
ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK
ROGERIO STEINEMANN DUMKE
RECORRIDO...........: GIORGE GRAZIANI DE SOUZA SE-
MCHECHEM
ADVOGADO............: IVAN CARVALHO MARTINS
I. Trata-se de tempestivo recurso extraordinário interposto por Glo-
bal Village Telecom ltda. (Gvt), em face de acórdãos de fls. 114/117
e 128/131, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.II. Verifica-
se que a recorrente pretende rever decisão que considerou deserto o
recurso inominado.Em se tratando de questão relativa a aplicação do
disposto em legislação infra-constitucional (artigo 42, da Lei n. 9099/
95 e 511 do Código de Processo Civil), o recurso extraordinário não
é instrumento processual cabível à pretensão da recorrente, porque
eventual ofensa à Constituição ocorreria de forma meramente refle-
xa ou indireta:Processual civil. Preparo insuficiente do recurso. Con-
trovérsia infraconstitucional. A ofensa à CF, se houvesse, dependeria
do prévio exame de normas infraconstitucionais. Regimental não pro-
vido (AI- gR 400599 / RJ- RIO DE JANEIRO Relator(a): Min. NEL-
SON JOBIM Julgamento: 05/11/2002 Órgão Julgador: Segunda Tur-
ma DJ 06-12-2002)ACÓRDÃO DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
QUE, À AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS, NÃO
CONHECEU DO RECURSO INOMINADO INTERPOSTO. Ques-
tão restrita ao âmbito infraconstitucional, não ensejando apreciação
em recurso extraordinário. Incidência, ainda, da Súmula 282 desta
Corte. Agravo desprovido (AI-AgR 379557 / RJ - RIO DE JANEI-
RO Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO Julgamento: 20/08/2002
Órgão Julgador: Primeira Turma DJ 14-11-2002)AGRAVO REGI-
MENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIO-
NAL. OFENSA REFLEXA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSI-
BILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. O Tribunal a
quo não se manifestou explicitamente sobre os temas constitucionais
tidos por violados. Incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do Supre-
mo Tribunal Federal. 2. Controvérsia decidida à luz de legislação
infraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 3. As
alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se depen-
dentes de reexame prévio de normas inferiores, podem configurar,
quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto da
Constituição. 4. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade do recurso
extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 606040 / SP - SÃO
PAULO, Órgão Julgador: Segunda Turma, Relator(a): Min. EROS
GRAU, DJU 30-03-2007).Eventual ofensa meramente reflexa ou in-
direta à Constituição, não enseja a admissão do recurso extraordiná-
rio, conforme aplicação do princípio inserto na parte final da Súmula
636, do Supremo Tribunal Federal (“Não cabe recurso extraordiná-
rio por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando
a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas
infraconstitucionais pela decisão recorrida”).III. Ante o exposto, nego
seguimento ao recurso extraordinário com fulcro na Súmula 636, do

Supremo Tribunal Federal, porque fundamentado em ofensa reflexa
ou indireta à Constituição.Intimem-se.Curitiba, 05 de dezembro de
2008.Moacir Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Úni-
ca

017 2008.0010813-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 1º JEC
RECORRENTE..........: BANCO NOSSA CAIXA S/A
ADVOGADO............: ALEXANDRE NELSON FERRAZ
VALERIA CARAMURU CICARELLI
MARCIO RUBENS PASSOLD
RECORRIDO...........: FAUSTO WATARAI
ADVOGADO............: DANIELE LIE WATARAI
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
Intime-se o(a) advogado(a) VALERIA CARAMURU CICARELLI
(OAB/PR 25474) para que restitua os autos à Secretaria da Turma
Recursal Única - Palácio da Justiça - 8º andar, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, na forma e sob as penas previstas no art. 196 e seu
parágrafo do CPC. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. MOACIR
ANTÔNIO DALA COSTA Juiz Presidente da Turma Recursal Única

018 2008.0010845-2/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ponta Grossa - 1º JEC
RECORRENTE..........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
SAMIRA VOLPATO
MARINA BLASKOVSKI
DANILO PORTHOS SCHRUTT
RECORRIDO...........: ELTON SAMARONE DE SOUZA
ADVOGADO............: GERALDO MANJINSKI JUNIOR
EVERSON MANJINSKI
CLEVERSON DE ALMEIDA MANJINSKI
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Bv Financeira
S.A - Crédito, Financiamento e Investimento, em face de acórdão de
fls. 93/94, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.II. O recur-
so interposto fundamenta-se, eminentemente, em suposta má aplica-
ção ou desatenção a normas infraconstitucionais, o que irradiaria
inconstitucionalidade. Todavia, se trataria de eventual ofensa mera-
mente reflexa ou indireta à Constituição, a qual não enseja a admis-
são do recurso extraordinário, conforme aplicação do princípio in-
serto na parte final da Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal
(“Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio
constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha
rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela deci-
são recorrida”).Neste sentido é pacífica a jurisprudência do
STF:Recurso extraordinário: descabimento: controvérsia decidida
pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais à luz
da legislação infraconstitucional pertinente ao caso: alegada viola-
ção de dispositivos constitucionais invocados que, se ocorresse, se-
ria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636.
(AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO AG.REG.NO AGRAVO
DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE
Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador: Primeira Turma)AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCI-
ONAL. OFENSA REFLEXA. REEXAME DE PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. O Tribunal
a quo não se manifestou explicitamente sobre os temas constitucio-
nais tidos por violados. Incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal. 2. Controvérsia decidida à luz de legisla-
ção infraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 3.
As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se depen-
dentes de reexame prévio de normas inferiores, podem configurar,
quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto da
Constituição. 4. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade do recurso
extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 606040 / SP - SÃO
PAULO, Órgão Julgador: Segunda Turma, Relator(a): Min. EROS
GRAU, DJU 30-03-2007).III. Ante o exposto, nego seguimento ao
recurso extraordinário com fulcro na Súmula 636, do Supremo Tri-
bunal Federal, porque fundamentado em eventual ofensa meramente
reflexa ou indireta à Constituição.Intimem-se.Curitiba, 03 de dezem-
bro de 2008.Moacir Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recur-
sal Única

019 2008.0010857-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Andirá - JECl
RECORRENTE..........: ARILSON ALVES RITA
DENILSON ALVES RITA
ADVOGADO............: MARINO DA SILVA
THIAGO MOURA SIQUEIRA
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS - CONTA TELEFÔNICA - PAGAMENTO - FA-
LHA DO AGENTE ARRECADADOR - VALOR PAGO MENOR
DO QUE O COBRADO NA FATURA - PAGAMENTO DE DÉBI-
TO DE OUTRO ASSINANTE - BLOQUEIO DA LINHA TELEFÔ-
NICA POR FALTA DE PAGAMENTO - EMISSÃO DE NOVA FA-
TURA NO VALOR INTEGRAL - PAGAMENTO REALIZADO -
RECUSA DA RÉ EM REALIZAR A DEVOLUÇÃO DO VALOR
COBRADO INDEVIDAMENTE - SENTENÇA DE PARCIAL PRO-
CEDÊNCIA - ILEGITIMIDADE ATIVA DO SEGUNDO RECLA-
MANTE - AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS - RECURSO DOS
RECLAMANTES - LEGITIMIDADE DO SEGUNDO RECLA-
MANTE - TESE AFASTADA - TITULARIDADE DA CONTA DO
PRIMEIRO RECLAMANTE - DANOS MORAIS - BLOQUEIO
LINHA TELEFÔNICA - TESE PROCEDENTE - DANO MORAL
CONFIGURADO.Recurso parcialmente provido. Vistos, Relatados

e Discutidos estes Autos de Recurso Inominado nº 2008.10857-7/0
oriundo do Juizado Especial Cível da Comarca de Andirá. I - Relató-
rioOs reclamantes ajuizaram ação de repetição de indébito cumulada
com indenização por danos morais, em face da reclamada, sob fun-
damento de que realizaram no mês de setembro/2006, o pagamento
da fatura telefônica no valor de R$ 30,57 (trinta reais e cinqüenta e
sete centavos). Todavia, alguns dias depois receberam nova fatura
referente ao mesmo período, sendo esta no valor de R$ 65,33 (ses-
senta e cinco reais e trinta e três centavos). Assim, mesmo após con-
tato dos reclamantes com a reclamada, na intenção de demonstrar o
pagamento realizado, ou ate mesmo o pagamento parcial, os mes-
mos tiveram, no mês de outubro o bloqueio de seu telefone. Desta
maneira, para que fosse restaurada a linha telefônica, os requerentes
viram-se obrigados a realizar o pagamento integral da nova fatura
apresentada. Razão pela qual requerem a condenação da reclamada
à devolução em dobro dos valores pagos indevidamente assim como
a condenação da mesma ao pagamento dos danos morais suporta-
dos. Contestado o feito, sobreveio a sentença de fls.102/113, que
julgou parcialmente procedente os pedidos contidos na inicial para o
fim de, declarar a ilegitimidade ativa do requerente Denílson Alves
Rita, porém condenar a reclamada, ao pagamento de R$ 61,14, como
repetição de indébito, entendendo pela inexistência dos danos mo-
rais. Inconformados com a decisão os reclamantes interpõem o pre-
sente recurso inominado, tendo argüido, em síntese: a) e legitimida-
de ativa do requerente Denílson Alves Rita; b) a existência dos danos
morais tendo em vista a ocorrência de bloqueio na linha telefônica.As
contra-razões não foram apresentadas.É o breve relatório.II - VotoO
recurso merece ser conhecido, eis que presentes os requisitos de ad-
missibilidade, como adequação, tempestividade e desnecessidade de
preparo, considerando serem os recorrentes beneficiários da justiça
gratuita.Quanto à legitimidade ativa do segundo reclamante, a sen-
tença proferida pelo Juiz a quo, não merece qualquer modificação,
vejamos:Como muito bem trazido na sentença ora recorrida, nota-se
pelos documentos colacionados aos autos, que apenas o requerente
Arilson Alves Rita é titular da relação existente com a reclamada.
Assim, ante a ausência de relação entre a reclamada e o reclamante
Denílson Alves Rita, não pode ser este parte legitima para atuar no
pólo passivo da presente ação. Quanto ao mérito, melhor sorte assis-
te ao recorrente.No que diz respeito à insurgência pelo pagamento
de danos morais, razão assiste ao recorrente, pois restou incontro-
verso nos autos o bloqueio no terminal telefônico do autor, pelo não
pagamento da fatura no valor de R$ 65,33, quando na verdade o
autor já havia pago parte do débito (R$ 30,57), e feito tal pagamento
parcialmente por falha do agente arrecadador..Verifica-se, porém, que
o reclamante sofreu inegáveis transtornos em seu cotidiano em de-
corrência dos equívocos cometidos pela reclamada, eis que - frise-se
- mesmo após ter aquele formalizado o pagamento que lhe havia sido
apresentado, a reclamada, emitiu nova fatura, cobrando nesta o va-
lor integral, e ainda bloqueando a linha telefônica, exigindo que o
reclamante realizasse o pagamento integral, para que somente assim,
tivesse seu telefone restabelecido. Portanto, demonstrada a conduta
abusiva por parte da recorrente ao bloquear a linha telefônica, tem,
portanto, o dever de pagamento de indenização por dano moral, pois
a situação em comento, ultrapassa mero aborrecimento do cotidia-
no. Saliente-se que ocorreu no caso concreto, com a cobrança acom-
panhada de diversos incômodos e aborrecimentos relativos ao servi-
ço de atendimento ao cliente, onde o autor por fim ainda, teve o
terminal telefônico bloqueado.Neste contexto, em face do ato ilícito
praticado, resta evidente o dano moral suportado pelo reclamante,
uma vez que a atitude da reclamada extrapolou a simples sensação
de incômodo ou aborrecimento por parte do autor, a qual teve incô-
modos ao ter que realizar diversos contatos com a requerida, o que
acabou gerando instabilidade na vida diária da mesma, e culminando
com bloqueio de sua linha.Verificada a responsabilidade da reclama-
da quanto ao dever de indenizar o autor pelos danos morais suporta-
dos ante os transtornos sofridos, mister se faz verificar o “quantum”
indenizatório que deve ser arbitrado.Com relação à fixação do quan-
tum indenizatório, necessário atentar-se aos princípios da razoabili-
dade e da proporcionalidade a fim de evitar enriquecimento ilícito e
também a reincidência em práticas negligentes. Assim, inexistindo
parâmetro legal para a fixação do valor da indenização, deve o Juiz
valorar cada caso concreto usando de seu prudente arbítrio, atentan-
do para a repercussão do dano, as possibilidades econômicas do ofen-
sor e a gravidade do ato cometido, estimando quantum razoável,
apto a punir a conduta ilícita da ré e compensar os danos sofridos
pelo autor. Deve haver cometimento neste ato, sob pena de desvirtu-
amento do instituto.Neste contexto, consideradas as circunstâncias
objetivas e subjetivas do fato, a natureza deste, bem como as finali-
dades da condenação à indenização por danos morais, quais sejam,
compensatória, punitiva, educativa e preventiva, levando-se em con-
ta ainda, os valores econômicos em questão, mostra-se adequado o
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de indenização por
danos morais, devidamente acrescido de juros de mora 1% (um por
cento) ao mês e correção monetária, pela média do INPC, IGP, am-
bos incidentes a partir desta data (Enunciado 33 TRU do TJ/PR).Neste
sentido, deve se dar parcial procedência ao recurso interposto, com
a condenação da ré ao pagamento dos danos morais suportados pelo
reclamante Arilson Alves Rita.III - Conclusão Do exposto, conheço
do recurso inominado e na forma do art. 557 do CPC dou parcial
provimento ao mesmo, nos termos do voto acima proferidoTendo
em vista o provimento do recurso, quanto ao principal, nos termos
do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente isento da conde-
nação ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios.Publique-se e intime-se.Curitiba, 28 de novembro
2008.ALEXANDRE BARBOSA FABIANIJuiz Relator

020 2008.0010905-9/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: São José dos Pinhais - 1º JEC
RECORRENTE..........: WILIAM BATISTA DOS SANTOS MOTA
ADVOGADO............: LOURDES BERNARDETE BELTRAMI
RIVAROLI
RECORRIDO...........: ANTENOR DE CAMPOS
ADVOGADO............: GEISON MELZER CHINCOSKI
DAYANA TEDESCHI DE ABREU
RECORRIDO...........: LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS
LTDA
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ADVOGADO............: LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
RECORRENTE ADESIVO..:LOSANGO PROMOÇÕES DE VEN-
DAS LTDA
ADVOGADO............: LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
RECORRIDO ADESIVO...:WILIAM BATISTA DOS SANTOS
MOTA
ADVOGADO............: LOURDES BERNARDETE BELTRAMI
RIVAROLI
RECORRIDO ADESIVO...:ANTENOR DE CAMPOS
ADVOGADO............: GEISON MELZER CHINCOSKI
DAYANA TEDESCHI DE ABREU
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
Intime-se o(a) advogado(a) MARIA AMÉLIA CASSIANA MAS-
TROROSA VIANNA (OAB/PR 27109) para que restitua os autos à
Secretaria da Turma Recursal Única - Palácio da Justiça - 8º andar,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, na forma e sob as penas pre-
vistas no art. 196 e seu parágrafo do CPC. Curitiba, 04 de dezembro
de 2008. MOACIR ANTÔNIO DALA COSTA Juiz Presidente da
Turma Recursal Única

021 2008.0011057-6/1 - Embargos de Declaração Cível
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
EMBARGANTE..........: PEDRO MELQUIOR DE SOUZA
ADVOGADO............: RODRIGO PAGLIARINI SANTOS
INTERESSADO.........: LIBERTY SEGUROS S.A.
ADVOGADO............: LUCIO MAURO NOFFKE
JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
DANIELLA LETICIA BROERING
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
EMBARGOS DECLARATÓRIOS - ERRO MATERIAL - CORRE-
ÇÃO DO DISPOSITIVO - ACOLHIMENTO.Evidenciado o erro
material contido no texto da decisão embargada, na medida em que
constou equivocadamente, na parte dispositiva, a condenação da parte
recorrente ao pagamento das custas processais e honorários advoca-
tícios, quando, na verdade, a mesma esta isenta de tal pagamento,
tendo em vista o provimento dado ao recurso. Há que se acolher os
declaratórios a fim de que seja retificado o erro. Embargos declara-
tórios conhecidos e acolhidos.RELATÓRIO Trata-se de embargos
de declaração aforado pelo recorrente, através dos quais aponta a
existência de contradição na decisão colacionada às fls., uma vez
que na parte dispositiva, constou a condenação da parte recorrente
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
mesmo tendo sido dado provimento ao recurso inominado
apresentado.DECIDOOs embargos declaratórios merecem ser co-
nhecidos, uma vez que presentes seus requisitos de admissibilidade,
como adequação e tempestividade.Primeiramente, deve-se ressaltar
que segundo o artigo 48 da Lei nº 9.099/95, caberá embargos de
declaração quando na sentença ou acórdão, houver obscuridade,
contradição, omissão ou dúvida. No presente caso, o erro material
restou claramente demonstrado, uma vez que na parte dispositiva da
decisão de fl., a parte recorrente, mesmo com o provimento dado ao
recurso, foi condenada ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, quando na verdade o recorrente esta isento de
tais pagamentos, conforme estabelece o art. 55, segunda parte da Lei
nº. 9.099/95.Assim, a decisão deve ser corrigida em tal ponto, para o
fim de sanar o erro material apontado no dispositivo, passando o
referido trecho a ter a seguinte redação:(...) Diante do exposto, mo-
nocraticamente, na forma do artigo 557, §1º A, do CPC, conheço do
recurso interposto, e, no mérito, dou-lhe provimento, nos termos do
voto proferido.De conseqüência, isento o recorrente, do pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios de sucumbên-
cia, em consonância com o art. 55, segunda parte, da LJE. (...)CON-
CLUSÃO Diante do exposto, restam acolhidos os embargos de de-
claração apresentados, na forma do voto proferido.Anote-se, certifi-
cando junto ao acórdão.Intimem-se e publique-se.Curitiba, 03 de
dezembro de 2008. Alexandre Barbosa Fabiani Juiz Relator

022 2008.0011129-7/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
RECORRENTE..........: OMNI INTERNACIONAL BRASIL CO-
MERCIO IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO L
ADVOGADO............: CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES
RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI
ANA LUCIA PEREIRA
RECORRIDO...........: FABIANO VANZELA SAMPAIO
DIOGO GUILHERME MARCON
ADVOGADO............: NERI LUIZ SIMON
JHONNATH WILLIAM SIMON
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Omni Internaci-
onal Brasil Comercio Importação e Exportação, em face de acórdão
de fl. 244, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição Federal.II. Não foi demonstrada adequadamente a re-
percussão geral, requisito incluído pela Lei n. 11.418/2006, publica-
da em 20.12.2006, cuja regulamentação se deu pela Emenda Regi-
mental n. 21 - STF, a qual passou a vigorar em 3 de maio de 2007.Os
recursos extraordinários interpostos contra decisões judiciais, a par-
tir daquela data, deverão conter preliminar formal e fundamentada
sobre a relevância da tese discutida no recurso, de forma não sucin-
ta, tal como o fez a recorrente. Neste sentido a Corte Suprema deci-
diu em questão de ordem suscitada no Agravo de Instrumento n.
664567, de relatoria do Min. Sepúlveda Pertence.Assim dispõe o
artigo 543-A, §2º, do Código de Processo Civil, devidamente regu-
lamentado pela Emenda Regimental n. 21:Art. 543-A, § 2o. CPC. O
recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apre-
ciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a existência da reper-
cussão geral. Outrossim, verifica-se que o recurso interposto funda-
menta-se em suposta má aplicação ou desatenção a normas infra-
constitucionais, o que irradiaria inconstitucionalidade. Todavia, nes-
te caso, se trataria de ofensa meramente reflexa ou indireta à Consti-
tuição, o que não enseja a admissão do recurso extraordinário, con-
forme aplicação da Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal:Súmula
636 - STF. Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao
princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação
pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucio-

nais pela decisão recorrida.Neste sentido é pacífica a jurisprudência
do STF:Recurso extraordinário: descabimento: controvérsia decidi-
da pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais à
luz da legislação infraconstitucional pertinente ao caso: alegada vio-
lação de dispositivos constitucionais invocados que, se ocorresse,
seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula
636. (AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SEPÚLVEDA
PERTENCE Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador: Primeira
Turma)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO. 1. O Tribunal a quo não se manifestou explicitamente sobre os
temas constitucionais tidos por violados. Incidência das Súmulas ns.
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Controvérsia decidida à
luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição
do Brasil. 3. As alegações de desrespeito aos postulados da legalida-
de, do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do
contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicio-
nal, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem
configurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição. 4. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade
do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Fede-
ral. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 606040 /
SP - SÃO PAULO, Órgão Julgador: Segunda Turma, Relator(a): Min.
EROS GRAU, DJU 30-03-2007).No mais, a apreciação do mérito
do recurso encontra óbice no constante da Súmula 454 - STF:Súmula
454 - STF. Simples interpretação de cláusulas contratuais não dá
lugar a recurso extraordinário.III. Ante o exposto, nego seguimento
ao Recurso Extraordinário diante da não satisfação adequada do re-
quisito de admissibilidade constante do artigo 543-A, §2º, do Códi-
go de Processo Civil, e ainda, com fulcro nas Súmulas 454 e 636, do
Supremo Tribunal Federal.Intimem-se.Curitiba, 05 de dezembro de
2008..Moacir Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

023 2008.0011182-0/1 - Embargos de Declaração Cível
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
EMBARGANTE..........: EDSON JOSE TOLENTINO
ADVOGADO............: RODRIGO PAGLIARINI SANTOS
INTERESSADO.........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
EMBARGOS DECLARATÓRIOS - ERRO MATERIAL - CORRE-
ÇÃO DO DISPOSITIVO - ACOLHIMENTO.Evidenciado o erro
material contido no texto da decisão embargada, na medida em que
constou equivocadamente, na parte dispositiva, a condenação da parte
recorrente ao pagamento das custas processais e honorários advoca-
tícios, quando, na verdade, a mesma esta isenta de tal pagamento,
tendo em vista o provimento dado ao recurso. Há que se acolher os
declaratórios a fim de que seja retificado o erro. Embargos declara-
tórios conhecidos e acolhidos.RELATÓRIO Trata-se de embargos
de declaração aforado pelo recorrente, através dos quais aponta a
existência de contradição na decisão colacionada às fls., uma vez
que na parte dispositiva, constou a condenação da parte recorrente
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
mesmo tendo sido dado provimento ao recurso inominado
apresentado.DECIDOOs embargos declaratórios merecem ser co-
nhecidos, uma vez que presentes seus requisitos de admissibilidade,
como adequação e tempestividade.Primeiramente, deve-se ressaltar
que segundo o artigo 48 da Lei nº 9.099/95, caberá embargos de
declaração quando na sentença ou acórdão, houver obscuridade,
contradição, omissão ou dúvida. No presente caso, o erro material
restou claramente demonstrado, uma vez que na parte dispositiva da
decisão de fl., a parte recorrente, mesmo com o provimento dado ao
recurso, foi condenada ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, quando na verdade o recorrente esta isento de
tais pagamentos, conforme estabelece o art. 55, segunda parte da Lei
nº. 9.099/95.Assim, a decisão deve ser corrigida em tal ponto, para o
fim de sanar o erro material apontado no dispositivo, passando o
referido trecho a ter a seguinte redação:(...) Diante do exposto, mo-
nocraticamente, na forma do artigo 557, §1º A, CPC, conheço do
recurso interposto, e, no mérito, dou-lhe provimento, nos termos do
voto proferido.De conseqüência, isento o recorrente, do pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios de sucumbên-
cia, em consonância com o art. 55, segunda parte, da
LJE.(...)CONCLUSÃO Diante do exposto, restam acolhidos os em-
bargos de declaração apresentados, na forma do voto
proferido.Anote-se, certificando junto ao acórdão.Intimem-se e pu-
blique-se.Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Alexandre Barbosa Fa-
biani Juiz Relator

024 2008.0011298-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Rolândia - JECl
RECORRENTE..........: OPERADORA E AGENCIA DE VIA-
GENS CVC TUR LTDA
ADVOGADO............: RENATA CAROLINE TALEVI DA COS-
TA
SUELI CRISTINA GALLELI
PRISCILA DE GOUVÊA
RECORRIDO...........: MARLENE GONÇALVES CAMPANER
MARIA DE FÁTIMA GONÇALVES
ADVOGADO............: JOSE MARIA DA SILVA
KARINA ZANIN DA SILVA
INTERESSADO.........: TAM LINHAS AÉREAS S/A
ADVOGADO............: AUREO FRANCISCO LANTMANN JU-
NIOR
MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL
TICIANA FONSECA FAVIERO
INTERESSADO.........: BELLA VISTA VIAGENS E TURISMO
LTDA
ADVOGADO............: VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PACOTE

TURÍSTICO - TRANSTORNOS NA VIAJEM - SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA - RECURSO - ILEGITIMIDADE PASSIVA -
TRANSTORNOS CAUSADOS PELA EMPRESA AÉREA - TESE
AFASTADA - RESPONSABILIDADE SOLIDARIA - DECADÊN-
CIA - INOCORRÊNCIA - APLICAÇÃO DO CDC - DANO MO-
RAL CONFIGURADO - MINORAÇÃO DO QUANTUM INDENI-
ZATÓRIO - PRETENSÃO ACOLHIDA - PARTICULARIDADE DO
CASO CONCRETO.Recurso conhecido e parcialmente provido. Vis-
tos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.
2008.11298-1/0, oriundo do Juizado Especial Cível da Comarca de
Rolândia.I - RelatórioAs autoras ajuizaram ação de indenização por
danos morais em face das requeridas. Alegam que contrataram um
pacote turístico para a Cidade de João Pessoa/PB, todavia, passaram
por diversos transtornos quando da realização da viagem. Assim,
querem as autoras a condenação das reclamadas ao pagamento dos
danos morais suportados.Por meio da sentença de fls. 161/174, pro-
ferida por Juiz Leigo e devidamente homologada pela MMª. Juíza
Supervisora, Drª. Luciene Oliveira Vizzotto, o pedido inicial foi jul-
gado procedente com a condenação das reclamadas ao pagamento
no valor de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais), a cada uma das
reclamantes, a título de danos morais. Inconformada a reclamada
Operadora e Agência de Viagens CVC Tur Ltda. interpõem recurso
inominado, onde alega em síntese: a ilegitimidade passiva ad cau-
sam, uma vez que os danos alegados teriam ocorrido quando do trans-
porte aéreo; a prescrição do pedido formulado pelas autoras; alter-
nativamente pugnou pela minoração do quantum indenizatório. As
contra-razões foram apresentadas as fls.,É o relatório.II - VotoO re-
curso merece ser conhecido, eis que presentes os requisitos de ad-
missibilidade, como adequação, tempestividade e regular
preparo.Primeiramente, deve-se aplicar ao presente caso as normas
do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a recorrida é
reputada consumidora, pois utilizou como destinatária final dos ser-
viços de viagem fornecidos pela recorrente, sendo indisputável, que
os serviços prestados, são, por igual, tido como serviço, eis que tra-
duz uma atividade fornecida no mercado de consumo, mediante uma
remuneração.Em fase preliminar alega a recorrente a ilegitimidade
passiva, tendo em vista que os transtornos causados as autoras de-
ram-se exclusivamente por culpa da empresa aérea.Todavia tal ale-
gação não deve prosperar isto porque o artigo 7º, parágrafo único,
do Código de Defesa do Consumidor, assim estabelece:Art. 7º - (...)
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responde-
rão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas
de consumo.Assim, as empresas requeridas são responsáveis solidá-
rias, ante a falta de informações adequadas ao consumidor, aborreci-
mento, que foge à normalidade, que atingiu a honra das
requerentes.Da mesma maneira, há que se refutar a alegação de de-
cadência dos direitos das autoras. A ré alega que não houve manifes-
tação por parte destas antes da data de 20 de dezembro de 2005,
data a qual entende ter as autoras decaído de seus direitos em face
do contido no art. 26, inc. I do CDC. Porém, a analise da demanda
deixa claro que se trata de caso que mereça a aplicação do art. 27 do
CDC e não como pretende a ré.Art. 27 - Prescreve em 5 (cinco) anos
a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto
ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua
autoria.Restam assim, afastada as preliminares levantadas pela
recorrente.No mérito parcial razão assiste à recorrente.O art.14 do
CDC é taxativo ao dizer que o fornecedor responde, independente-
mente de culpa, pelos danos causados aos consumidores pelos defei-
tos dos serviços, ou seja, a responsabilidade do fornecedor de servi-
ços é objetiva, competindo-lhe provar, para fins de excluir a sua obri-
gação de indenizar a inexistência do defeito no serviço ou culpa ex-
clusiva do consumidor ou de terceiro, o que não se provou nos autos.É
bem verdade, porém, que a adoção da teoria da responsabilidade
objetiva não afasta a necessidade de demonstração do nexo causal
entre a conduta e o dano. No entanto, no caso em tela, constata-se
que foi justamente da conduta da recorrente, fornecedora do serviço
de turismo, que decorreu o dano moral alegado.Como bem apontou
o Juiz singular, fls. 171, cujos fundamentos também adoto neste voto:
É evidente que a antecipação do dia e horário da partida, a alteração
do itinerário de vôo, tudo de forma inopinada. A sofrível qualidade
do hotel, e a deficiente prestação de serviço, são circunstancias que
frustram e revertem as expectativas, causando natural desaponta-
mento, como o relatado pelas requerentes e revelam o desrespeito
com o consumidor, gerando transtorno e perturbação emocional à
pessoa que se programou pra viajar conforme pacote turístico
adquirido.Logo, correta a decisão de fls., que firmou a obrigação das
reclamadas em indenizar as autoras pelos danos morais suportados,
ante os transtornos sofridos.Verificada a responsabilidade das recla-
madas quanto ao dever de indenizar as autoras pelos danos morais
suportados, é mister verificar se o “quantum” arbitrado pelo Juízo de
primeiro grau foi excessivo.Assim, inobstante os parâmetros utiliza-
dos para a fixação do dano moral, verifica-se que a decisão vergasta-
da não atendeu as particularidades do caso, onde é necessário e justo
tomar como critério de aferição a gravidade do fato, o caráter puni-
tivo e o pedagógico da pena, e a situação financeira das partes, sem-
pre cuidando para não proporcionar, por um lado, um valor que para
as autoras se torne inexpressivo e, por outro, que seja uma causa de
enriquecimento injusto. Logo, não olvidando da finalidade preventi-
va que assume referida indenização, deve o valor da indenização ser
minorado para a importância de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos
reais reais), pra cada autora, em atendimento às circunstâncias acima
elencadas, atendendo ao parâmetro médio que o caso requer, deven-
do tal valor ser corrigido monetariamente através dos índices ofici-
ais, a partir desta data, incidindo juros moratórios legais, na forma
do artigo 406 do Código Civil, contados também a partir de tal data.
Neste sentido, deve-se dar parcial provimento ao recurso apresenta-
do pela requerida, reduzindo o valor da condenação para o importe
de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), a cada autora, valor este
acrescido de juros legais e correção monetária a partir desta data.III
- ConclusãoDo exposto, conheço do recurso inominado e na forma
do art. 557 do CPC dou parcial provimento ao mesmo, nos termos
do voto acima proferido.Tendo em vista o parcial provimento do
recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorren-
te condenado ao pagamento de 50% (cinqüenta por cento) das cus-
tas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10%

(dez por cento) sobre o valor corrigido da condenação.Publique-se e
intime-seCuritiba, 28 de novembro de 2008.ALEXANDRE BAR-
BOSA FABIANIJuiz Relator

025 2008.0011504-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: GILBERTO ELOI DE SANTANA
ADVOGADO............: EDERALDO SOARES
FABIOLA PATRICIA SOARES
RECORRIDO...........: ALESSANDRO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO............: ERICSON LEMES DA SILVA
RECORRENTE..........: ALESSANDRO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO............: ERICSON LEMES DA SILVA
RECORRIDO...........: GILBERTO ELOI DE SANTANA
ADVOGADO............: EDERALDO SOARES
FABIOLA PATRICIA SOARES
RECORRIDO...........: CESAR EURICO BALBINO TAVARES
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS - ACIDENTE AUTOMO-
BILÍSTICO - CULPA DO RÉU DEMONSTRADA - SENTENÇA
DE PROCEDÊNCIA - RECURSO I - CULPA DO AUTOR - TESE
AFASTADA MATÉRIA DE FATO - LIMITAÇÃO COGNITIVA
RECURSAL - DESVALORIZAÇÃO DO VEÍCULO - CIRCUNS-
TÂNCIA NÃO COMPROVADA - AUSÊNCIA DO DEVER DO RÉU
AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO A TAL TÍTULO - RES-
SARCIMENTO DE DESPESAS - AUSÊNCIA DE FUNDAMEN-
TAÇÃO E COMPROVAÇÃO - TESE PROCEDENTE - RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO - RECURSO II - AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE - RECURSO INTER-
POSTO FORA DO PRAZO - SEGUIMENTO NEGADO.A raiz cons-
titucional do princípio da oralidade, presente nos juizados estaduais,
limita o conhecimento de matéria de fato em sede recursal.Recurso I
conhecido parcialmente provido.Recurso II não conhecido.I - Rela-
tórioO reclamante alega que em data de 03/03/2007, o primeiro réu
tentou fazer conversão à esquerda, em via de mão dupla, sem obser-
var as regras de trânsito, acabando por abalroar o veículo do autor,
causando-lhe danos materiais. Requer assim, a condenação do réu
ao pagamento dos danos materiais, o ressarcimento das despesas com
aluguel de veículo e contratação de motorista e a desvalorização do
veículo.O réu contestou o feito, imputando a culpa pelo evento ao
autor, realizando, ainda, pedido contraposto pleiteando a condena-
ção do autor ao pagamento dos danos ocasionados em seu veiculo.
Através da decisão de fls. 167/168, homologada às fls. 169, julgou-
se procedente o pedido do autor, com a condenação do réu ao paga-
mento do valor de R$ 9.435,00, pelos danos sofridos, R$ 110,00,
como ressarcimento pelas despesas e 5% do valor do veiculo pela
desvalorização do bem.Não contente com o teor da decisão, o pri-
meiro reclamado interpôs recurso inominado, onde alega em síntese:
a culpa exclusiva do autor pelo acidente ocorrido; culpa concorren-
te; a ausência de prova da desvalorização do veículo do autor, e: a
não comprovação de qualquer despesa a ser ressarcida.Da mesma
maneira o autor insatisfeito com a decisão, depois de protocolados
embargos de declaração, interpôs recurso inominado onde alega a
responsabilidade solidaria do segundo reclamado.As contra-razões
foram apresentadas às fls.É o relatório.II- VotoO recurso apresenta-
do por Alessandro do Espírito Santo, não merece ser conhecido, ten-
do em vista que na fase do exame de admissibilidade recursal, cons-
tatou-se a intempestividade do recurso, portanto, o mesmo não deve
ser conhecido, posto que inadmissível por faltar um de seus pressu-
postos objetivos de admissibilidade.Vejamos:A parte recorrente foi
intimada da decisão de fls., por meio de seu procurador na data de
31/03/2008. Assim, respeitando o prazo de 03 (três) dias, conforme
estabelecido pelo Conselho da Magistratura, a contagem do prazo
recursal iniciou-se em 04/04/2008 (certidão de fls. 172). Outrossim,
o recorrente ajuizou embargos de declaração em 09 de abril de 2008,
utilizando-se, para tanto, 05 dias do prazo recursal, considerando
que os embargos de declaração suspendem o prazo para a interposi-
ção do recurso nos Juizados Especiais, a teor do contido no artigo
50 da Lei n° 9.099/95"quando interposto contra sentença, os embar-
gos de declaração suspenderão o prazo para recurso.”A decisão de
fls. 188, julgou improcedentes os embargos de declaração, e, o pra-
zo recursal foi reaberto em 19 de maio de 2008, pois conforme cer-
tidão no verso das fls. 190, o recorrente fez carga dos autos nesta
data, assim, como tomou ciência da decisão, este dia é o termo inici-
al para a contagem do prazo recursal.Desta forma, considerando o
efeito suspensivo dos embargos e que a recorrente já havia utilizado
05 dias do prazo, teve 05 dias para a interposição do recurso inomi-
nado, sendo dia 26 de maio o termo final do prazo recursal.Logo, o
recurso mostra-se intempestivo, já que interposto somente em 09 de
junho de 2008, após o término do prazo estabelecido no artigo 42 da
lei 9.099/95.”Art. 42. O recurso será interposto no prazo de 10 (dez)
dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, da qual
constarão as razões e o pedido do recorrente.” O assunto é tratado,
de igual forma, pelo Enunciado n° 13 do FONAJE: “Os prazos pro-
cessuais nos Juizados Especiais Cíveis, inclusive na execução, con-
tam-se da data da intimação ou ciência do ato respectivo. (Alteração
aprovada no XII Encontro - Maceio - AL )”. Diante da manifesta
intempestividade e como cabe ao Juiz Relator analisar de ofício os
requisitos de admissibilidade recursal, não conheço do recurso
interposto.Já quanto ao recurso apresentado por Gilberto Eloi de
Santana merece ser conhecido, eis que presentes os requisitos de
admissibilidade, como adequação, tempestividade e desnecessidade
de preparo, uma vez que o recorrente é beneficiário da justiça
gratuita.Primeiramente, é de ser ressaltado que na ata da audiência
de conciliação e julgamento perante os Juizados Especiais, somente
se consta o essencial daquilo que ocorreu. Por conta disso, eventual-
mente deixa-se de consignar alguma particularidade da causa. Igual-
mente, por ter o Juiz monocrático direto e próximo contato com as
partes, testemunhas, documentos e como corolário do princípio da
oralidade, de raiz constitucional (art. 98, I, da CF), somente em ca-
sos excepcionais, teratológicos, é que se admite que a Turma Recur-
sal reavalie fatos. O Juiz é, pois, o destinatário da prova, incumbindo
a ele sopesá-la, valorá-la e, a partir dela, formar seu convencimento
sobre o conflito de versões travadas nos autos, não merecendo refor-
ma a decisão quando, na análise feita, descrita pormenorizadamente
nos seus fundamentos, é evidenciado um exame detido dos fatos e
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provas carreadas, disto tudo decorrendo logicamente a
conclusão.Assim, ninguém melhor que o Juízo monocrático, ou o
próprio Juiz Leigo, que teve contato direto com a prova oral, para
valorar o depoimento das testemunhas, informantes e partes. O caso
dos autos não é exceção à regra. Efetivamente, foram bem valorados
os fatos da causa pelo Juízo monocrático (Leigo), o qual decidiu a
matéria em estudo de modo absolutamente escorreito e elogiável.
Nestes termos, resta inquestionável que a decisão de primeira instân-
cia deverá ser mantida em relação à responsabilidade pelo evento
danoso.Outro não pode ser o entendimento, já que, conforme depo-
imento do próprio reclamado (fls. 163), em audiência de instrução,
comentou que: tendo a intenção de adentrar no estabelecimento do
outro lado da rua, parou seu veículo do lado direito da via e que
sinalizou tanto que iria parar o veículo quanto que iria convergir à
esquerda; (...). Quanto a desvalorização, argüi o recorrente que não
poderia ter sido condenado ao pagamento de 5% sobre o valor do
veiculo, em razão da desvalorização do mesmo, eis que inexiste no
caderno processual, provas a dar amparo a tal pretensão. Encontra
amparo a sua insurgência.Não comprovado cabalmente pelo recla-
mante a desvalorização sofrida pelo seu veículo em decorrência do
acidente automobilístico, resta impossibilitada a obrigação de paga-
mento pelos demandados a esse título, devendo ser reformada a de-
cisão recorrida no que concerne a esse assunto.No que diz respeito
ao ressarcimento de despesas, as quais o ora recorrente foi condena-
do, no valor de R$ 110.00 (cento e dez reais), alega este a falta de
fundamentação da sentença, devendo, para tanto, a mesma ser
afastada.Parcial razão assiste ao ora recorrente neste ponto.Como
disposto no recurso, a sentença proferida por Juiz Leigo, não de-
monstrou quais despesas devem ser ressarcidas pelo recorrente. Desta
forma, em análise mais aprofundada aos autos, nota-se que o autor
teve despesas no montante equivalente a: R$ 60,00 (sessenta reais)
com serviços de guincho (fls. 30 e 32); R$ 1.800,00 (um mil e oito-
centos reais) referentes a locação de veículo (fl. 34), e; R$ 400,00
(quatrocentos reais), para pagamento de serviços de motorista parti-
cular. Ficando assim, impossível de se determinar a que título se deve
tal indenização.Assim, tendo em vista intempestividade do recurso
apresentado pelo reclamante e ainda levando-se em conta o princípio
da proibição da reformatio in pejus, deve o valor da condenação a
títulos de ressarcimento de despesas ser reduzido para o equivalente
a R$ 60,00 (sessenta reais), valor este referente aos serviços de
guincho.Neste sentido deve se dar parcial procedência ao recurso
apresentado por Gilberto Eloi de Santana, no sentido apenas dimi-
nuir a condenação imposta a título de ressarcimento de despesas,
para o montante equivalente a R$ 60,00 (sessenta reais) e ainda,
isentá-lo do pagamento no que diz respeito à desvalorização do veí-
culo sinistrado.III - ConclusãoDiante do exposto, não conheço do
recurso apresentado por Alessandro do Espírito Santo, negando seu
seguimento nos termos do voto proferido e conheço do recurso in-
terposto pelo Sr. Gilberto Eloi de Santana, dando-lhe parcial provi-
mento, nos termos acima transcritos.Assim tendo em vista o despro-
vimento do recurso apresentado por Alessandro do Espírito Santo,
conforme o artigo 55 da Lei nº 9.099/95, fica o mesmo condenado
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, es-
tes arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado
da condenação. No mesmo sentido, tendo em vista o parcial provi-
mento do recurso interposto pelo Sr. Gilberto Eloi de Santana fica o
mesmo condenado ao pagamento de 80% (oitenta por cento) das
custas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em
10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação, obser-
vado o disposto no art. 12 da Lei n° 1.060/50. Publique-se e intime-
se.Curitiba, 28 de novembro de 2008.ALEXANDRE BARBOSA
FABIANI Juiz Relator

026 2008.0011820-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Umuarama - JECl
RECORRENTE..........: SUELY CARDOSO DE OLIVEIRA
ANGELO RUBENS FURLAN
ADVOGADO............: WANDERLEY STEVANELLI
ROSIMARI DE CAMPOS SOUZA
LUIS IRAJA NOGUEIRA DE SA JUNIOR
RECORRIDO...........: TÂNIA CRISTINA DA SILVA
ADVOGADO............: DANILO MOURA SCRIPTORE
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATU-
AL C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE - COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL - PAGAMENTO PARCIAL - DESCUMPRIMENTO CON-
TRATUAL - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - RECURSO DOS
RÉUS - PAGAMENTO PARCIAL REALIZADO - DIREITO DE
PERMANECER NA POSSE DO IMÓVEL - TESE AFASTADA -
QUEBRA DE CONTRATO - RESOLUÇÃO DO NEGOCIO JURÍ-
DICO - DEVOLUÇÃO DOS VALORES - AUSÊNCIA DE PEDI-
DO CONTRAPOSTO - INOVAÇÃO RECURSAL - SENTENÇA
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.Recurso co-
nhecido e provido.Vistos, relatados e discutidos estes autos de re-
curso inominado n.º 2008.11820-0/0, do Juizado Especial Cível da
Comarca de Umuarama.I - RelatórioA autora ajuizou ação de resci-
são contratual cumulada com reintegração de posse em face dos réus,
alegando que em 30/06/2001, vendeu aos reclamados um imóvel ur-
bano constituído pelo Lote nº. 06, da quadra n. º 58-A, do Conjunto
Residencial Ivaité. Como forma de pagamento recebeu dos reclama-
dos três cheques nos seguintes valores de R$ 786,00, R$ 3.213,70 e
R$ 3.500,00, todavia, quando da apresentação os mesmo foram de-
volvidos por insuficiência de fundos. Requer assim, a rescisão da
compra e venda acordada, e ainda o direito a ser imitida na posse do
imóvel, diante do inadimplemento dos réus.Contestado e instruído o
feito, sobreveio a sentença de fls. 68/71, que julgou parcialmente
procedente o pedido contido na inicial, condenando os reclamados
ao pagamento no valor de R$ 3.500,00, referente ao saldo devedor
existente para com a autora.Inconformada, a autora, interpôs recur-
so inominado alegando o julgamento extra petita. Ao qual, após aná-
lise da Eminente Relatora, Drª. Letícia Marina Conte, foi dado pro-
vimento, determinando-se assim, o retorno dos autos à Comarca de
origem, para a prolação de nova sentença. Assim em nova sentença
(fls. 104/105), foi dado provimento ao pedido inicial, declarando res-
cindido o contrato realizado entre as partes e de conseqüência a rein-
tegração da posse à autora.Dessa nova decisão, os réus interpuse-

ram recurso inominado, alegando a realização do pagamento parcial,
razão pela qual devem ser considerados os legítimos possuidores do
imóvel, considerando, ainda, que tentaram quitar a dívida, porém a
autora nega-se a recebê-la. Alternativamente, em caso de manuten-
ção da sentença, requerem a devolução dos valores já pagos à auto-
ra. As contra-razões foram apresentadas às fls.É o relatório.II - Vo-
toO recurso merece ser conhecido, eis que presentes os requisitos de
admissibilidade, como adequação, tempestividade e desnecessidade
de preparo, considerando que os recorrentes são beneficiários da jus-
tiça gratuita.Todavia, no mérito, o recurso apresentado não merece
provimento. Trata-se de contrato verbal de compra e venda de imó-
vel, em que os recorrentes não teriam pago o valor total ajustado,
sendo que a vendedora pleiteou o desfazimento do ajuste, com a
reintegração da posse, tendo em vista o não cumprimento da obriga-
ção de pagar pelos compradores.A controvérsia existente nos autos,
diz respeito apenas em saber se o contrato de compra e venda reali-
zado entre as partes pode ser desfeito, ante a realização apenas de
pagamento parcial.O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Sul, em caso análogo assim decidiu:APELAÇÃO CÍVEL. CON-
TRATO VERBAL DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO
DE RESOLUÇÃO CUMULADA COM IMISSÃO DE POSSE. PA-
GAMENTO PARCIAL. COMPENSAÇÃO ENTRE O VALOR DE-
VIDO A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO PELA OCUPAÇÃO DO
IMÓVEL COM A QUANTIA PAGA QUANDO DA COMPRA DO
TERRENO.(...)Nos termos do art. 475 do Código Civil, é cabível a
resolução do contrato no caso de inadimplência por obrigação a que
se comprometeu a parte.Nesse sentido, Arnaldo Rizzardo ensina se-
rem garantias do vendedor, quando não houver integral pagamento
na compra e venda: “(...) A terceira maneira de garantia estabelecida
pela lei ao vendedor não pago está na reivindicação da coisa. Para a
viabilidade de ação, o bem deve se encontrar na posse do compra-
dor, e que não seja objeto de uma venda a termo. A última forma de
proteção é a resolução do contrato. Ao vendedor não pago se reser-
va o direito de resilir o negócio, pois o comprador não cumpriu o seu
dever, ou faltou a uma das obrigações essenciais”.Adiante, explica
os efeitos da resolução contratual: “Verificado o inadimplemento, e
operando-se a resolução, alguns efeitos emergem. As partes retor-
nam à situação anterior, como se não tivesse existido o contrato. É
desfeita a relação contratual. Na compra e venda, volta o bem para o
vendedor. Ficam os contratantes, ainda, liberados ou desonerados
das prestações pendentes. Extingue-se a obrigação, devendo ser res-
tituídas as prestações já efetivadas. (...)” (grifou-se)Na mesma linha,
Orlando Gomes ressalta que “(...) o efeito específico da resolução é
extinguir o contrato retroativamente. Opera ex tunc. Esse efeito cor-
responde à intenção presumida das partes. Extinto o contrato pela
resolução, apaga-se o que se executou, devendo-se proceder a resti-
tuições recíprocas, se couberem.” Sílvio Venosa arremata, nos se-
guintes termos: “Efeito típico da resolução é sua retroatividade, no
sentido de que elimina entre as partes o vínculo, sem prejuízo dos
direitos adquiridos no entretempo por terceiros.” Dessa forma, veri-
fica-se que para evitar a extinção da relação originária do contrato
de compra e venda ajustado verbalmente entre as contendoras, como
pretende a apelante, necessário seria que produzisse prova cabal do
cumprimento de todas as obrigações assumidas.Nesse sentido, à luz
do artigo 333 do CPC, pertence ao autor a prova quanto ao fato
constitutivo do seu direito e ao réu a prova dos fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos do direito afirmado pelo autor. Na espé-
cie, a autora conseguiu evidenciar a existência do contrato verbal
entre as partes, o valor pactuado, e o inadimplemento parcial da de-
mandada. A ré, por sua vez, não logrou demonstrar quaisquer fatos
que pudessem comprovar, efetivamente, o pagamento integral da
prestação à qual se comprometeu. (Apelação Cível Nº 70020764270,
Décima Oitava Câmara Cível, Relator Des. Nelson José Gonzaga,
data da decisão 27/03/2008)Assim, conforme decisão acima colacio-
nada, a qual aqui adoto como fundamentação, tendo restado incon-
troverso nos autos, apenas o pagamento parcial do contrato de com-
pra e venda realizado entre as partes, correta foi a sentença proferida
pelo juiz a quo, ao determinar a rescisão do contrato de compra e
venda e a reintegração de posse à autora. Quanto à devolução dos
valores pagos à autora, referente ao contrato de compra e venda
realizado, deve se observar que tal tese não foi deduzida em contes-
tação, e, em que pese alegada simplicidade, na verdade não foi for-
mulado pedido contraposto, com regular contraditório, tratando-se,
pois, de inovação recursal, não podendo, outrossim, ser objeto de
análise por esta Turma Recursal, a teor do contido nos artigos 515 e
517 do C.P.C., já que a parte não demonstrou que deixou de fazê-lo
por motivo de força maior.Quanto à pretensão de pagamento, não se
trata aqui de ação versando cobre discussão de débito, de onde des-
necessário o aventado depósito alegado pelos recorrentes.Diante do
exposto, a decisão guerreada deverá permanecer incólume sobre os
seus próprios fundamentos.III - ConclusãoDo exposto, conheço do
recurso inominado e por ser manifestamente improcedente e con-
frontar com jurisprudência dominante, na forma do art. 557 do CPC,
nego provimento ao presente, mantendo a decisão atacada por seus
próprios e judiciosos fundamentos.Tendo em vista o desprovimento
do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95, fica o recor-
rente condenado ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o va-
lor da causa, observando-se, contudo, a regra prevista no artigo 12
da Lei nº 1.060/50. Publique-se e intime-se.Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008.ALEXANDRE BARBOSA FABIANIJuiz Relator

027 2008.0012805-7/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: AMAUCAR COMERCIO IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE INFO
ADVOGADO............: CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES
RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI
RECORRIDO...........: RAPHAEL SPULDARO DE FARIAS
ADVOGADO............: TARCIZIO FURLAN
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Amaucar Co-
mercio Importação e Exportação de Produtos de Informática ltda.,
em face de acórdão de fls. 186/194, da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, com ful-
cro no artigo 102, III, a, da Constituição Federal.II. Não foi de-
monstrada adequadamente a repercussão geral, requisito incluído pela

Lei n. 11.418/2006, publicada em 20.12.2006, cuja regulamentação
se deu pela Emenda Regimental n. 21 - STF, a qual passou a vigorar
em 3 de maio de 2007.Os recursos extraordinários interpostos con-
tra decisões judiciais, a partir daquela data, deverão conter prelimi-
nar formal e fundamentada sobre a relevância da tese discutida no
recurso, de forma não sucinta, tal como o fez a recorrente. Neste
sentido a Corte Suprema decidiu em questão de ordem suscitada no
Agravo de Instrumento n. 664567, de relatoria do Min. Sepúlveda
Pertence.Assim dispõe o artigo 543-A, §2º, do Código de Processo
Civil, devidamente regulamentado pela Emenda Regimental n. 21:Art.
543-A, § 2o. CPC. O recorrente deverá demonstrar, em preliminar
do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal,
a existência da repercussão geral. Outrossim, verifica-se que o re-
curso interposto fundamenta-se em suposta má aplicação ou desa-
tenção a normas infraconstitucionais, o que irradiaria inconstitucio-
nalidade. Todavia, neste caso, se trataria de ofensa meramente refle-
xa ou indireta à Constituição, o que não enseja a admissão do recur-
so extraordinário, conforme aplicação da Súmula 636, do Supremo
Tribunal Federal:Súmula 636 - STF. Não cabe recurso extraordiná-
rio por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando
a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas
infraconstitucionais pela decisão recorrida.Neste sentido é pacífica a
jurisprudência do STF:Recurso extraordinário: descabimento: con-
trovérsia decidida pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cí-
veis e Criminais à luz da legislação infraconstitucional pertinente ao
caso: alegada violação de dispositivos constitucionais invocados que,
se ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis,
da Súmula 636. (AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO
AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SE-
PÚLVEDA PERTENCE Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador:
Primeira Turma)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. REEXA-
ME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO. 1. O Tribunal a quo não se manifestou explicitamente
sobre os temas constitucionais tidos por violados. Incidência das
Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Controvér-
sia decidida à luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indireta à
Constituição do Brasil. 3. As alegações de desrespeito aos postula-
dos da legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos
decisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da presta-
ção jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas infe-
riores, podem configurar, quando muito, situações de ofensa mera-
mente reflexa ao texto da Constituição. 4. Reexame de fatos e pro-
vas. Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supre-
mo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AI-AgR 606040 / SP - SÃO PAULO, Órgão Julgador: Segunda
Turma, Relator(a): Min. EROS GRAU, DJU 30-03-2007).No mais,
a apreciação do mérito do recurso encontra óbice no constante da
Súmula 454 - STF:Súmula 454 - STF. Simples interpretação de clá-
usulas contratuais não dá lugar a recurso extraordinário.III. Ante o
exposto, nego seguimento ao Recurso Extraordinário diante da não
satisfação adequada do requisito de admissibilidade constante do ar-
tigo 543-A, §2º, do Código de Processo Civil, e ainda, com fulcro
nas Súmulas 454 e 636, do Supremo Tribunal Federal.Intimem-
se.Curitiba, 05 de dezembro de 2008..Moacir Antonio Dala Costa-
Presidente da Turma Recursal Única

028 2008.0013172-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SILVANA DA SILVA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
RECORRIDO...........: FABRICIO NECKEL
ADVOGADO............: STEPHANIE MICHELLE GAGLIARDI
COELHO
VANESSA AFONSO CHAVES
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
Homologo o acordo realizado entre as partes (fls. 129/132).Publi-
que-se, registre-se e intime-se. Após, dê-se baixa. Curitiba, 04 de
dezembro de 2008._______________________________Horácio
Ribas TeixeiraRelator

029 2008.0013565-1/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ponta Grossa - 2º JEC
RECORRENTE..........: BV FINANCEIRA S.A.
ADVOGADO............: MILKEN JACQUELINE CENERINI JA-
COMINI
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
ALESSANDRA LABIAK
RECORRIDO...........: PAULO ANDREI RIBEIRO
DEFENSOR DATIVO.....:ENDRIGO FABIANO RIBEIRO
Para apresentar contra-razões, em quinze (15) dias. Recdo: Paulo
Andrei Ribeiro.

030 2008.0013674-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO............: IDA REGINA PEREIRA
MARCUS VENÍCIO CAVASSIN
TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI
RECORRIDO...........: LUIZ JOSE PAGNONCELLI
ADVOGADO............: LUIZ ROBERTO ROMANO
CLAUDIO ANDREATTA
ANA PAULA CARRANO SANTOS QUADROS BARROS
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
EMENTA: RECURSO INOMINADO - PREPARO INSUFICIEN-
TE - IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO - DESER-
ÇÃO - RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. SEGUI-
MENTO NEGADO. 1. O preparo é um dos pressupostos de admis-
sibilidade do recurso, o qual deve ser efetuado, integralmente, em
até 48 horas após a formalização do apelo, cujo prazo conta-se por
horas (minuto a minuto) e não por dias. CC, art. 132, § 4º.2. O recur-

so inominado com o preparo parcial é manifestamente inadmissível,
porquanto deserto. LJE, art. 42, § 1º.RECURSO NÃO
CONHECIDO.Vistos, etc.I - Relatório oral em Sessão.II. DECIDO.O
recurso é tempestivo, porém inadmissível, visto que desvestido de
preparo regular.A parte recorrente, muito embora tenha instruído o
recurso com os comprovantes de pagamento necessários, não reco-
lheu corretamente o valor referente à taxa judiciária, que seria R$-
16,30 e não somente R$-15,80, como apontado à fl. 79. Desta for-
ma, não cumpriu um dos requisitos extrínsecos de admissibilidade
dos recursos, conforme previsto na LJE, art. 42, §1º, que assim
estabelece:“O preparo será feito, independentemente de intimação,
nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes à interposição, sob pena de
deserção”. E ainda, a uniformização jurisprudencial dos Juizados
Especiais sinaliza na mesma direção, a exemplo, veja-se o Enuncia-
do Cível nº 80, aprovado no XI Encontro, em Brasília-DF:“O recur-
so inominado será julgado deserto quando não houver o recolhimen-
to integral do preparo, não admitida a complementação fora do pra-
zo do artigo 42, § 1º da Lei 9099/95”(grifo nosso).Logo, o presente
recurso inominado não comporta seguimento, por ser manifestamente
inadmissível, como também ressaltado por NELSON NERY JÚNI-
OR e ROSA MARIA ANDRADE NERY, em seu Código de Proces-
so Civil Comentado (São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 994,
995 e 1071):“2. Preparo. É um dos requisitos extrínsecos de admis-
sibilidade dos recursos e consiste no pagamento prévio das custas
relativas ao processamento do recurso. A ausência ou irregularidade
no preparo ocasiona o fenômeno da preclusão, fazendo com que deva
ser aplicada ao recorrente a pena de deserção, que impede o conhe-
cimento do recurso. (...).” “Juízo de admissibilidade. Ao relator, na
função de juiz preparador de todo e qualquer recurso do sistema
processual civil brasileiro, compete o exame do juízo de admissibili-
dade desse mesmo recurso. Deve verificar se estão presentes os pres-
supostos de admissibilidade (cabimento, legitimidade recursal, inte-
resse recursal, tempestividade, preparo, regularidade formal, inexis-
tência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer). Trata-
se de matéria de ordem pública, cabendo ao relator examiná-la de
ofício.” Não se alegue ainda, que se trata de pequeno valor, pois ou
o preparo é integral ou não é.Destarte, não se tratando de caso de
dispensa de preparo de custas recursais, deverá ser considerado de-
serto o recurso inominado em análise, diante da ausência de integral
preparo.Saliento por fim que, em sede de Juizados Especiais, não se
admite complementação, consoante entendimento já pacificado.Do
exposto, não conheço do presente recurso inominado, em face da
deserção acima demonstrada e, com base no artigo 557 do Código
de Processo Civil, nego-lhe seguimento, por ser manifestamente inad-
missível, condenando-se a recorrente, ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios do patrono do recorrido, es-
tes, fixados em 15% sobre o valor da condenação, nos termos do art.
55, § 2º, da Lei dos Juizados EspeciaisIntime-se.Curitiba, 05 de De-
zembro de 2008. Telmo Zaions Zainko - Juiz Relator

031 2008.0015624-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 4º JEC
RECORRENTE..........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
DANIELLA LETICIA BROERING
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
RECORRIDO...........: MARIA DEMICIANA CARDOSO
ADVOGADO............: WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA
WILSON OLANDOSKI BARBOZA
JUIZ RELATOR........: ALEXANDRE BARBOSA FABIANI
AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
INVALIDEZ PERMANENTE - PAGAMENTO PARCIAL REALI-
ZADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA - PLEITO DE COMPLE-
MENTAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA, AO LIMITE DE R$
13.500,00 - SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA - RECUR-
SO DA RÉ - INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
PARA ANÁLISE DE CAUSA COMPLEXA, A DEPENDER DE
PERÍCIA MÉDICA - INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL - IM-
POSSIBILIDADE - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - PAGA-
MENTO JÁ EFETUADO - INOCORRÊNCIA - DIREITO AO RE-
CEBIMENTO DA DIFERENÇA - LIMITAÇÃO DA INDENIZA-
ÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIO-
NAL DE SEGUROS PRIVADOS PARA CASOS DE INVALIDEZ
PERMANENTE - IMPOSSIBILIDADE - RESOLUÇÃO QUE CON-
TRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI - VINCULAÇÃO DA INDENIZA-
ÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO - POSSIBILIDADE - VALOR DA
CONDENAÇÃO - JULGAMENTO ULTRA PETITA - RECONHE-
CIMENTO DE OFÍCIO.Recurso conhecido e desprovido, alterado
de ofício o valor da condenação.Vistos e Relatados estes Autos de
Recurso Inominado nº 2008.15624-4/0 oriundo do 4º Juizado Espe-
cial Cível da Comarca de Curitiba. I - RelatórioTrata-se de recurso
interposto pela reclamada, em face de decisão monocrática de pri-
meiro grau, que a condenou ao pagamento da complementação de
indenização do seguro obrigatório DPVAT, no valor da diferença
existente entre o valor devido e o valor pago administrativamente à
reclamante, proveniente da invalidez permanente da mesma, decor-
rente de acidente ocorrido em 04/04/1989, tendo sido o pagamento
parcial sido realizado na data 20/02/2008. Argüiu a incompetência
do Juizado Especial, tendo em vista a necessidade de prova pericial,
podendo ocorrer cerceamento de defesa, caso o processo seja dado
continuidade ao julgamento. No mérito, sustentou que o pagamento
do seguro deve ser efetuado com base no grau de invalidez da víti-
ma; a competência do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP
para regular as operações de seguro; a impossibilidade da vinculação
da indenização ao salário mínimo. As contra-razões foram apresen-
tadas às fls.É o relatório.II - VotoO recurso merece ser conhecido,
eis que presentes os requisitos de admissibilidade, como adequação,
tempestividade e regular preparo.Quanto à incompetência do Juiza-
do Especial face à necessidade de produção de prova pericial, tal
tese não foi deduzida em contestação, tratando-se, pois, de inovação
recursal, não podendo, outrossim, ser objeto de análise em sede de
recurso, a teor do contido nos artigos 515 e 517 do C.P.C., já que a
parte não demonstrou que deixou de fazê-lo por motivo de força
maior.Além do mais, mesmo que tal tese tivesse sido levantada na
contestação, há de se destacar que, com referência à alegada incom-
petência do Juizado Especial, tendo em vista a necessidade de reali-
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zação de prova pericial, assevere-se que o laudo de exame de lesões
corporais do IML, juntado às fls. 12, é suficiente para demonstrar as
lesões que o reclamante sofreu em decorrência do acidente de trânsi-
to. Trata-se de perícia feita por dois médicos legistas do Estado,
portanto, peritos oficiais. Nesse sentido, urge citar:”AÇÃO DE CO-
BRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. DANOS PESSO-
AIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS
TERRESTRES (DPVAT). INVALIDEZ PERMANENTE. LAUDO
DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL (IML). RECUSA INJUSTIFI-
CÁVEL. INDENIZAÇÃO DEVIDA. O VALOR DO SEGURO
OBRIGATÓRIO DEVE CORRESPONDER A 40 (QUARENTA)
SALÁRIOS MÍNIMOS. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 3º, “B” DA
LEI Nº 6.194/1974. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHE-
CIDO E DESPROVIDO. 1. Tendo o autor instruído a demanda de
cobrança securitária com laudo do instituto médico legal, atestando
sua incapacidade permanente, revela-se impertinente a exigência da
seguradora quanto à apresentação de outros documentos não previs-
tos no artigo 5º da Lei nº 6.194/74 (...)” (TJ/PR - Apelação Cível nº
319.462-5, Relator Des. Wilde de Lima Pugliese, data do julgamen-
to: 15 de dezembro de 2005). Assim, não há necessidade de se fazer
prova pericial complementar, como quer fazer crer a recorrente, até
mesmo porque o valor da indenização não é pago levando em consi-
deração o percentual de invalidez, mas sim pelo fato do reclamante
estar inválido permanentemente. Logo, ao contrário do sustentado
pela recorrente, irrelevante saber qual o grau de invalidez, se total
ou parcial, para recebimento integral da indenização, já que a lei fala
em invalidez permanente, não distinguindo o grau. No recurso ino-
minado 2007.0000906-7, julgado em 01.03.07, tendo como relator o
eminente Juiz José Sebastião Fagundes Cunha, decidiu-se: “O valor
de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade civil de veí-
culo automotor (DPVAT) é de quarenta salários mínimos, assim fi-
xados consoante critério legal específico, não se confundindo com
índice de reajuste e, destarte, não havendo incompatibilidade entre a
norma especial da Lei n. 6.194/74 e aquelas que vedam o uso do
salário mínimo como parâmetro de correção monetária”. (Resp
153209/RS, relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Dj 02/02/
2004).7. Súmula 14/ TRURS: “GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ -
Descabe cogitar acerca de graduação da invalidez permanente; ha-
vendo a invalidez, desimportando se em grau máximo ou mínimo,
devida é a indenização no patamar de quarenta salários mínimos.”
Resta, pois afastada a alegação de complexidade da causa e incom-
petência do Juizado Especial Cível, não havendo necessidade da re-
alização de prova pericial, já que a invalidez permanente da recla-
mante resta comprovada através de laudo oficial, elaborado por dois
médicos legistas. Nem se diga que há violação ao princípio Constitu-
cional do contraditório e da ampla defesa no indeferimento de perí-
cia complementar, pois, sendo o Juiz o destinatário da prova, forma
sua convicção motivadamente com todos os elementos que há nos
autos e estes restam mais que evidentes que o reclamante está invá-
lido, invalidez esta permanente e decorrente de acidente automobi-
lístico. A prova pericial complementar, se realizada, somente iria con-
firmar o laudo dos médicos legistas, ou, quando muito, afirmar o
grau de invalidez. Este, como se disse, é irrelevante, já que a indeni-
zação é paga integralmente, independentemente do grau de
invalidez.No que diz respeito à plena validade outorgada pela auto-
ra, esta, diz respeito somente ao valor efetivamente pago, devendo,
para casos como este, ser aplicado o Enunciado de nº 19 desta colen-
da Turma Recursal: Enunciado nº. 19 “O recibo de quitação passado
pelo beneficiário à seguradora não impede o ajuizamento de ação
para o recebimento de diferença do valor da cobertura”.No mérito,
há que se esclarecer, que em razão da hierarquia das normas existen-
te em nosso ordenamento jurídico, verifica-se que as resoluções ema-
nadas do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP - e da
Superintendência de Seguros privados - SUSEP - não têm o condão
de prevalecer sobre o disposto em Lei Federal, em especial a Lei
6.194/74, reguladora da matéria atinente ao DPVAT. Daí porque, em
relação à fixação do quantum indenizatório, deve ser observado o
disposto no artigo 3º, alínea b, da mencionada Lei, que determina a
indenização no montante correspondente a 40 salários mínimos, em
seu valor vigente à época da liquidação do sinistro. Enunciado 17/
TRUPR: “Não é inconstitucional a fixação da indenização do valor
do seguro obrigatório em salários mínimos”. O enunciado nº. 18 ain-
da estabelece: “Nas indenizações por morte o valor devido do segu-
ro obrigatório é de quarenta salários mínimos, não sendo possível
modificá-lo por Resolução do CNSP e/ou SUSEP”.Todavia, em aná-
lise ao pedido formulado na peça inicial, nota-se que o pedido da
autora, foi todo formulado com base na nova legislação (Lei nº.
11.482/07), a qual fixou o valor de R$ 13.500,00 (treze mil e qui-
nhentos reais) para os casos de invalidez. Assim, para que não fique
caracterizado julgamento ultra petita, de oficio, deve este magistra-
do, adequar o valor da condenação ao teto máximo da indenização
na referida Lei.Neste sentido, considerando o valor máximo dado na
sentença ora recorrida (90% do valor integral da indenização), que
aqui equivale à R$ 12.150,00 (90% x R$ 13.500,00), e ainda levan-
do-se em consideração o valor do pagamento administrativo, R$
1.890,00 (fl. 11), faz jus a autora ao recebimento do valor de R$
10.260,00 (dez mil, duzentos e sessenta reais), devidamente corrigi-
do monetariamente a partir da data do pagamento parcial (20/02/
2008), com a incidência de juros moratórios legais, a partir da data
de citação da reclamada. III - ConclusãoDo exposto, conheço do
recurso inominado e por ser manifestamente improcedente e con-
frontar com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Jus-
tiça e deste colegiado, na forma do art. 557 do CPC, nego provimen-
to ao presente, mantendo-se a decisão, por seus próprios e judicio-
sos fundamentos. Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos
termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada
ao pagamento das custas processuais, sem honorários advocatícios,
ante ausência de apresentação de contra-razões.Publique-se e inti-
me-se. Curitiba, 28 de novembro de 2008.ALEXANDRE BARBO-
SA FABIANIJuiz Relator

032 2008.0017099-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 9º JEC (Sitio Cercado)
RECORRENTE..........: BRADESCO PREVIDENCIA E SEGU-
ROS S/A
ADVOGADO............: RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA

GERUSA LINHARES LAMORTE
FERNANDA WILLE POSNIAK
RECORRIDO...........: CILMARA RODRIGUES DA SILVA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
Homologo o acordo realizado entre as partes (fls. 79/83).Publique-
se, registre-se e intime-se. Após, dê-se baixa. Curitiba, 05 de dezem-
bro de 2008._______________________________Horácio Ribas
TeixeiraRelator

033 2008.0017659-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: ACENIR MENDES DOS SANTOS
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

034 2008.0017666-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: VERA CRISTINA FERRI LAZZARETTI
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

035 2008.0017668-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: ANGELO ERNESTO JORGE
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

036 2008.0017671-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: JACI CARNEIRO
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-

SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

037 2008.0017673-5/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: AUGUSTO ANTONIO
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

038 2008.0017678-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: ROSILDA LIMA DO AMARAL MAR-
CONDES
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

039 2008.0017681-2/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: NEUSA TEREZINHA DE JESUS
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

040 2008.0017689-7/0 - Recurso Inominado

COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: WALDEMAR ROCHA DE ASSIS
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

041 2008.0017702-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: JOÃO BATISTA PADILHA
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

042 2008.0017708-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: ANILCE APARECIDA DE ALMEIDA
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

043 2008.0017715-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: ORLANDO DE MATOS
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator
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044 2008.0017719-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: SOUZA & POYER LTDA
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

045 2008.0017723-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: ILCE ZAREMSKI
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

046 2008.0017725-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: SAULO MARCONDES DO NASCIMEN-
TO
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

047 2008.0017789-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 7º JEC
RECORRENTE..........: ELIAS KIKOTE
ADVOGADO............: ODAIR SABOIA CORDEIRO
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JUNIOR
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.
Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser

o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

048 2008.0017790-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 7º JEC
RECORRENTE..........: EDSON ROBERTO MORENO
ADVOGADO............: ALESSANDRO MARCELO MORO RE-
BOLI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
27 de novembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

049 2008.0017791-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 7º JEC
RECORRENTE..........: NOE FRANCISCO PEREIRA
ADVOGADO............: ODAIR SABOIA CORDEIRO
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JUNIOR
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
27 de novembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

050 2008.0017793-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 7º JEC
RECORRENTE..........: LUIZ CARLOS MUCHILIN
ADVOGADO............: ALESSANDRO MARCELO MORO RE-
BOLI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.
Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser
o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

051 2008.0017901-5/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Guarapuava - JECl
IMPETRANTE..........: RAFAEL LACERDA TOLEDO
ARAMIS ENEIAS TOLEDO
ADVOGADO............: VANESSA DORGIEVICZ ECHEVERRIA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DE GUARAPUAVA
INTERESSADO.........: HDI SEGUROS S/A
ADVOGADO............: REINALDO MIRICO ARONIS
ANDREIA SILVANE TYSKI ANNAS
PAULO ROBERTO FADEL
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
Vistos, etc.Pretende a impetrante a concessão, inclusive liminarmen-
te, de Mandado de Segurança para o fim de ver reformada a decisão

da autoridade judicial reputada coatora que não conheceu do recur-
so interposto por considerá-lo deserto. DECIDOA liminar não pode
ser concedida, isto porque de acordo com o art.7º, inciso II, da Lei
n.º 1.533/51, o Juiz, ao despachar a inicial, deve ordenar “que se
suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando for relevante o
fundamento e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medi-
da, caso seja deferida”.No caso em tela, não se vislumbra a presença
do periculum in mora, porquanto o bem jurídico que interessa ao
Impetrante não corre nenhum risco de perecimento pela não conces-
são de liminar.POSTO ISSO, através desta sumária cognição e, em-
basando-se nos fundamentos acima expendidos, indefiro a liminar
pretendida.Com fundamento no art.7º, inc. I, da Lei nº 1.533/51,
oficie-se à autoridade coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste
as informações sobre o alegado.Após, colha-se o parecer da douta
Procuradoria-Geral de Justiça.Intimem-se.Curitiba, 03 de Dezembro
de 2.008.TELMO ZAIONS ZAINKO Juiz de Direito

052 2008.0017902-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: EUNICE FLORIANO DE CARVALHO
ADVOGADO............: LEANDRO VIZINTINI
SANDRA CALABRESE SIMAO
SELMA PACIORNIK
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL, RECURSO INOMINADO, TELEFONIA, ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. DIREITO TRANSINDIVIDU-
AL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMEN-
TO AO RECURSO INOMINADO. AS ações individuais devem ser
decididas de modo global, em razão da natureza incindivel da rela-
ção jurídica substancial. 1. Seguindo o resultado do julgamento do
Recurso Especial N 911.802/RS pela Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça, a Turma Recursal Única, na composição inte-
gral, referendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatu-
ra básica (Recurso Inominado n 2006.0006772-5/0).2.Ressalvando
meu entendimento contrário sobre a matéria, passo a aderir ao senti-
do da jurisprudência formada no egrégio Tribunal Superior, pelas
razões que apresentei no RI n 2006.0006772-5/0 , em voto separa-
do. Ademais, as características da lide demandam a invocação do § 1
, do artigo 555 do Código de Processo Civil.3.Tratando-se de recur-
so interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido de
declaração da ilegalidade ou abusividade da cobrança da assinatura
básica, incide a disposição do artigo 557, capur., do Código de Pro-
cesso Civil: O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado o em confronto com súmu-
la ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.4.Decisão Monocrática
(artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de decidir do REsp
911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao recurso. A
parte recorrente é condenada ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa (Enunciado
122, FONAJE), cuja exigibilidade ficasuspensa para o caso de assis-
tência judiciária.Intimem-se. Curitiba, 2 6 de novembro de 2 008.Hen-
rique Luis Henrique Taguchi Relator

053 2008.0017908-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
RECORRIDO...........: FRANCISCO AMADEU PETINATI
ADVOGADO............: MARTA ENILDA DE BRITTO
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

054 2008.0017910-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: ANTONIO SANCHEZ RODRIGUES
ADVOGADO............: DILANI MAIORANI
LORENA MARINS SCHWARTZ
CRISTIANE DOUHEY DE ARRUDA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-

lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

055 2008.0017911-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: MARIA SANTA BERTUZZI
ADVOGADO............: JULIANE MIRELA BERTUZZI
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

056 2008.0017916-5/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: REGINA MARIA SERMANN
ADVOGADO............: PAULO SERGIO WINCKLER
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

057 2008.0017922-9/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: VAGNER CHIMBORSKI
ADVOGADO............: AIRTON PEDRO DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

058 2008.0017927-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
RECORRIDO...........: ANTONIO IVO CAMPARIN
ADVOGADO............: MARIA DE FÁTIMA SILVEIRA CESCO-
NETTO
IVO DYNIEWICZ
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BENJAMIM MANOEL ZANATTA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

059 2008.0017932-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA
RECORRIDO...........: SIMONE RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO............: MARIA DE FÁTIMA SILVEIRA CESCO-
NETTO
IVO DYNIEWICZ
BENJAMIM MANOEL ZANATTA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

060 2008.0017940-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: MARIA LUCIA DA SILVA
ADVOGADO............: VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

061 2008.0017957-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: SANTOS FELDATO
IVINA STOCCO CEQUINEL
ADVOGADO............: ANESIO KOWALSKI
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

062 2008.0017962-2/0 - Recurso Inominado

COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA
RECORRIDO...........: ADÉLIA CARON
ADVOGADO............: GANDURA MARIA DA MAIA ABOU
FARES
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

063 2008.0017968-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
WELLYNTON JOSE FRANQUI
RECORRIDO...........: CESARIO AUGUSTO BONATO
ADVOGADO............: GERALDO DE CASSIO ZETOLA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

064 2008.0017970-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: DANIEL DE PAULA RODRIGUES
ADVOGADO............: IVETE DE CARVALHO LINHARES
SERPA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

065 2008.0017972-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: MARIA AGOSTINHO CASTRO
ADVOGADO............: MARCOS ROBERTO DOS SANTOS
MARCELO DA SILVA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

066 2008.0017990-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA

SANDRA REGINA RODRIGUES
LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: NEIDE OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO............: MARILU CRUZ GARCIA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

067 2008.0017991-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: FRANCIELI APARECIDA DE ALMEIDA
ADVOGADO............: CLAUDIOMIRO PRIOR
JOANES EVERALDO DE SOUSA
FERNANDA NAMI PASTUCH
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

068 2008.0017992-5/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: MIRIAN ODILETE DE BRITTO GORSKI
ADVOGADO............: ALBERTINA DA SILVA CABRAL
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

069 2008.0017993-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: JOÃO APARECIDO DOS SANTOS
ADVOGADO............: JEANE CARLA REDIN
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

070 2008.0017996-2/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES

KARINE PEREIRA
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: JULIA MARCIS DE SOUZA
ADVOGADO............: MARIA CRISTINA FERNANDES
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

071 2008.0017997-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
SILVIANI IWERSON BARONE
WELLYNTON JOSE FRANQUI
RECORRIDO...........: TANIA RADUNZ
ADVOGADO............: CRISTIANE ABDALLA NEME PEZOTI
TATIANE ABDALLA NEME
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2008. Cris-
tiane Santos Leite - Juíza Relatora

072 2008.0018015-2/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: MARIO NAPOLEAO ZDROJESKI
ADVOGADO............: VALDECI WENCESLAU BARAO MAR-
QUES
RECORRIDO...........: ROZALINA DE MORAIS
ADVOGADO............: DIONIRA MARQUES SANTOS
INTERESSADO.........: MARCIO NOGUEIRA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº
2008.0018015-2/0 oriundo do 8º Juizado Especial Cível da Comarca
de Curitiba. I. Trata-se de ação de reparação de danos. A sentença
fls. 61, proferida pelo Dr. Juiz leigo Victor Eugen Von Roeder Ps-
chera e devidamente homologada pela Dra. Juíza de Direito Maria
Fernanda S. Nogara Ferreira Da Costa, julgou procedente o pedi-
doIrresignado, o requerido interpôs o presente recurso às fls.91/
94.Apresentadas contra-razões fls. 102/110.É esse o breve relatório.
II. Passo ao voto. Inicialmente insta dizer que os requisitos de ad-
missibilidade do recurso devem ser analisados de ofício pelo relator
antes do conhecimento do expediente, no momento em que se faz o
juízo de admissibilidade.Esta é a lição de NELSON NERY JÚNIOR
e ROSA MARIA ANDRADE NERY, presente em seu Código de
Processo Civil Comentado (São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais,
1999, p.1071): “Juízo de admissibilidade. Ao relator, na função de
juiz preparador de todo e qualquer recurso do sistema processual
civil brasileiro, compete o exame do juízo de admissibilidade desse
mesmo recurso. Deve verificar se estão presentes os pressupostos de
admissibilidade (cabimento, legitimidade recursal, interesse recursal,
tempestividade, preparo, regularidade formal, inexistência de fato
impeditivo ou extintivo do poder de recorrer). Trata-se de matéria
de ordem pública, cabendo ao relator examiná-la de ofício”.Nesta
linha de raciocínio, impõe-se dizer que o recurso não pode ser co-
nhecido, porquanto ausente está um dos pressupostos de admissibi-
lidade, qual seja, a tempestividade.Com efeito, tendo sido o recor-
rente cientificado da sentença no dia 26 de outubro de 2007 (fls.80),
iniciou-se o prazo recursal no dia 29 de outubro de 2007. Em 09 de
novembro de 2007 o recorrente interpôs Embargos de Declaração já
intempestivos conforme decisão de fls.85. Cientificado da decisão
dos embargos de declaração em 08 de agosto de 2008, interpôs Re-
curso Inominado na data de 19 de agosto de 2008 que foi interposto
fora do prazo legal, nos termos do art.42 da Lei nº9099/95, adequa-
do se revela o seu não conhecimento, eis que intempestivo.Ocorre
que os Embargos de Declaração segundo o art.50 da Lei nº9099/95,
suspendem o prazo para recurso, desse modo o presente Recurso foi
interposto fora do prazo legal, nos termos do art.42 da Lei nº9099/
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95, adequado se revela o seu não conhecimento, eis que
intempestivo.Do exposto, não conheço do presente recurso inomi-
nado, em face da intempestividade acima demonstrada e, com base
no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego-lhe seguimento,
por ser manifestamente inadmissível, condenando-se o recorrente,
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios
do patrono do recorrido, estes, fixados em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei dos
Juizados Especiais.Entretanto, por ser beneficiário da Justiça Gra-
tuita, resta suspensa a obrigação, nos termos do artigo 12 da Lei nº.
1.060/50Intimem-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. Cristiane
Santos Leite - Juíza Relatora

073 2008.0018043-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: NERI BERTE
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
27 de novembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

074 2008.0018044-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: ITAMAR ANTONIO PEREIRA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. DIREITO TRANSINDIVIDU-
AL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT, CPC. NEGADO SE-
GUIMENTO AO RECURSO INOMINADO. As ações individuais
devem ser decididas de modo global, em razão da natureza incindí-
vel da relação jurídica substancial. Decisão Monocrática (artigo 557,
CPC): Reportando-me às razões de decidir do REsp 911.802/RS e
RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao recurso. A parte recor-
rente é condenada ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios de 10% sobre o valor da causa (Enunciado 122,
FONAJE), cuja exigibilidade fica suspensa para o caso de assistência
judiciária. Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. Horácio
Ribas Teixeira Relator

075 2008.0018045-5/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: ANA RITA DA SILVA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. DIREITO TRANSINDIVIDU-
AL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT, CPC. NEGADO SE-
GUIMENTO AO RECURSO INOMINADO. As ações individuais
devem ser decididas de modo global, em razão da natureza incindí-
vel da relação jurídica substancial. Decisão Monocrática (artigo 557,
CPC): Reportando-me às razões de decidir do REsp 911.802/RS e
RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao recurso. A parte recor-
rente é condenada ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios de 10% sobre o valor da causa (Enunciado 122,
FONAJE), cuja exigibilidade fica suspensa para o caso de assistência
judiciária. Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. Horácio
Ribas Teixeira Relator

076 2008.0018049-2/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: MARIA RITA VIEIRA DE SOUZA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES

KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
27 de novembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

077 2008.0018052-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: ROSEMI FERNANDES
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. DIREITO TRANSINDIVIDU-
AL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT, CPC. NEGADO SE-
GUIMENTO AO RECURSO INOMINADO. As ações individuais
devem ser decididas de modo global, em razão da natureza incindí-
vel da relação jurídica substancial. Decisão Monocrática (artigo 557,
CPC): Reportando-me às razões de decidir do REsp 911.802/RS e
RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao recurso. A parte recor-
rente é condenada ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios de 10% sobre o valor da causa (Enunciado 122,
FONAJE), cuja exigibilidade fica suspensa para o caso de assistência
judiciária. Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2008. Horácio
Ribas Teixeira Relator

078 2008.0018053-2/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: NIDES BASSI BERTOLOTTI
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
27 de novembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

079 2008.0018054-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: VERA PENTEADO LUCAS
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-

do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
27 de novembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

080 2008.0018064-5/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: OLIVEIRA INACIO CIRINO
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
27 de novembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

081 2008.0018163-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: TEREZA BILÓ GONÇALVES
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
04 de dezembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

082 2008.0018178-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: OSMAR JUSTINO
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.
Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser
o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

083 2008.0018181-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: SHIGUEMI KIARA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE

RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
04 de dezembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

084 2008.0018182-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: VILSON JUTARO HAMADA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
MARCIA BORDIGNON
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.
Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser
o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

085 2008.0018186-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: NEUSA MARIA DA SILVA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SYLVIA HELENA FERREIRA CAMPOS
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.
Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser
o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

086 2008.0018195-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: OLINDINA MARIA COELHO
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
04 de dezembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora
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087 2008.0018212-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: CREUZA DOS SANTOS JORGE
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
04 de dezembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

088 2008.0018213-9/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: VERA APARECIDA MARIANO LUIZ
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
04 de dezembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

089 2008.0018214-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: WILMA SOARES DE LIMA DE SOUZA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.
Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser
o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

090 2008.0018217-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.

Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser
o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

091 2008.0018224-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Formosa do Oeste - JECl
RECORRENTE..........: MARIA SALETE MARIZ DE SOUZA
ADVOGADO............: ISMAEL DONIZETI PETRUCI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ERIKA FERNANDA RAMOS
ALBERTO RODRIGUES ALVES
KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO INOMINADO. 1. Verifica-se que sobre este tema, já houve
decisão consoante resultado do julgamento do Recurso Especial N°
911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
sendo que esta Turma Recursal Única, na composição integral, refe-
rendou a declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica
(Recurso Inominado n°2006.0006772-5/0, julgado em 09/11/2007).
2. O presente recurso insurge-se contra sentença que julgou impro-
cedente o pedido de declaração da ilegalidade ou abusividade da
cobrança da assinatura básica. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, estabelece que o relator negará seguimen-
to a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudica-
do o em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior”. 3. Assim, reportando-me aos fundamentos de decidir contidos
no REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, nego seguimento ao
presente recurso considerando-o prejudicado. Intimem-se. Curitiba,
04 de dezembro de 2008. Cristiane Santos Leite - Juíza Relatora

092 2008.0018252-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
RECORRIDO...........: DELVINA BERGAMASCHI BATISTA
ADVOGADO............: MIGUEL ANGELO RASBOLD
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Cristi-
ane Santos Leite - Juíza Relatora

093 2008.0018254-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: NELSON DO NASCIMENTO GONÇAL-
VES
ADVOGADO............: CLECIO FERREIRA HIDALGO
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

094 2008.0018258-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: MANOEL JOÃO DE LIMA RAMOS

ADVOGADO............: ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA.
ABUSIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

095 2008.0018260-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: MARIANA DEMBISKI
ADVOGADO............: KARYME GUERIOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Cristi-
ane Santos Leite - Juíza Relatora

096 2008.0018294-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
RECORRIDO...........: HAYDEE MARIA GALEGO
ADVOGADO............: ALBERTINA DA SILVA CABRAL
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Cristi-
ane Santos Leite -Juíza Relatora

097 2008.0018295-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SILVIANI IWERSON BARONE
WELLYNTON JOSE FRANQUI
SANDRA REGINA RODRIGUES
RECORRIDO...........: MARISTELA CORREA RUIZ
ADVOGADO............: JOSE VICENTE DA SILVA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

098 2008.0018296-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC

RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: ADEMIR AIRES RAIMUNDO
ADVOGADO............: ALBERTINA DA SILVA CABRAL
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Cristi-
ane Santos Leite - Juíza Relatora

099 2008.0018308-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: ALMIR ROGERIO ROMERO
ADVOGADO............: PAULO SERGIO WINCKLER
NAYARA ADRIENE ROSA DE ALMEIDA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Cristi-
ane Santos Leite - Juíza Relatora

100 2008.0018313-9/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: WALID SALOMÃO MOUSFI
ADVOGADO............: CRISTIANE ABDALLA NEME PEZOTI
TATIANE ABDALLA NEME
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

101 2008.0018329-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 6º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: EDUARDO CASTRO CESAR DE OLI-
VEIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
RECORRIDO...........: MARCO AURELIO ROSA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
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TEIXEIRA Relator

102 2008.0018332-9/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cantagalo - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
RECORRIDO...........: MARIDELMA APARECIDA VOLF
ADVOGADO............: LUIZ OCTAVIO PAIVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Cristi-
ane Santos Leite - Juíza Relatora

103 2008.0018333-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
RECORRENTE..........: NAIR BROETTO RODRIGUES
ADVOGADO............: JOSEANE DA SILVA
SOLANGE DA SILVA MACHADO
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
RECURSO INOMINADO - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSI-
CA - PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA - LEGALIDADE - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557, CPC. Recurso provido.1. Verifica-se que
sobre este tema, já houve decisão consoante resultado do julgamen-
to do Recurso Especial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, sendo que esta Turma Recursal Única, na
composição integral, referendou a declaração de legalidade da co-
brança da assinatura básica (Recurso Inominado n°. 2006.0006772-
5/0, julgado em 09/11/2007). 2. O presente recurso insurge-se con-
tra sentença que julgou procedente o pedido de declaração da ilega-
lidade ou abusividade da cobrança da assinatura básica. Incide a dis-
posição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de Processo Civil: “Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou ju-
risprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.3. Deci-
são Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões de
decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, dou provimen-
to ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados
mencionados. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Cristi-
ane Santos Leite - Juíza Relatora

104 2008.0018401-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Marechal Cândido Rondon - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: RAFAEL BARONI
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
RECORRIDO...........: JOSÉ DEZIDERIO SALLA
JAIR BOKORNI
ROZANI KENSY BOKORNI
ADVOGADO............: PAULO FERNANDO BRAGHINI
MARCELO WORDELL GUBERT
FLAVIA PICCININ PAZ
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO § 1°-A DO
ARTIGO 557, CPC. RECURSO PROVIDO. Decisão Monocrática
(artigo 557, § 1°-A, CPC): Reportando-me às razões de decidir do
REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-6/0, DOU PROVIMENTO
ao recurso para conformar a sentença impugnada aos julgados men-
cionados. Cumpra-se o disposto no art.26 da Resolução n.º01/05 do
CSJEs, que trata da devolução das custas ao Recorrente vencedor.
Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS
TEIXEIRA Relator

105 2008.0018412-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: ALCEU PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO............: LEANDRO VIZINTINI
FELIPE HASSON
SELMA PACIORNIK
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-

SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.
Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser
o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

106 2008.0018413-9/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: JOÃO CARLOS RUIVO
ADVOGADO............: DEBORA FIGUEIRO
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO.
Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportando-me às razões
de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-5/0, NEGO
SEGUIMENTO ao presente recurso. Condeno a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da causa (Enunciado 122, FONAJE), devendo ser ob-
servada a norma do art.12 da Lei n.º 1.060/50 para a hipótese de ser
o(a) sucumbente beneficiário(a) da justiça gratuita. Intimem-se. Cu-
ritiba, 03 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Re-
lator

107 2008.0018477-1/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Umuarama - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: AFRO MARTINS JUNIOR
SANDRA REGINA RODRIGUES
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DE UMUARAMA
INTERESSADO.........: EVERALDO BERALDO
ADVOGADO............: JEFERSON CRAVOL BARBOSA
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
Vistos, etc.Pretende o impetrante a concessão, inclusive liminarmen-
te, de Mandado de Segurança para o fim de ver reformada a decisão
da autoridade judicial reputada coatora que indeferiu o pedido de
reabertura de prazo, com republicação da decisão proferida às fls.
55/60, visto que o texto que constou da publicação efetuada no DJ
diz respeito a matéria diversa, inclusive mencionando tratar-se de
decisão em Embargos de Declaração. Aduz ainda irregularidade no
prosseguimento do feito, foi este já havia sido extinto pela inércia da
parte autora. DECIDOA liminar merece ser concedida, posto que,
pelos documentos juntados aos autos, realmente houve erro quando
da publicação da intimação da sentença, posto que o texto da publi-
cação é diverso daquele lançado na decisão de fls. 55/60, bem como
menciona que se trata de decisão proferia em Embargos de Declara-
ção e, pelas cópias anexadas, verifica-se que nenhuma das partes
apresentou Embargos.Desse modo, revelam-se presentes os pressu-
postos para a concessão da liminar pleiteada, pois relevante o funda-
mento, podendo resultar a ineficácia da medida se somente ao final
deferida, uma vez que o feito segue seu curso com a execução do
julgado, inclusive com a aplicação de multa em caso de descumpri-
mento da ordem.POSTO ISSO, através desta sumária cognição e,
embasando-se nos fundamentos acima expendidos, presentes os re-
quisitos do fumus boni iuris e periculum in mora, defiro a liminar
pretendida, para o fim de determinar a suspensão do trâmite dos au-
tos nº 2005.327-8/0 até o julgamento definitivo deste writ. Com fun-
damento no art. 7º, inc. I, da Lei nº 1.533/51, oficie-se à autoridade
coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informações sobre
o alegado.Após, colha-se o parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justiça.Intimem-se.Curitiba, 04 de Dezembro de 2.008.TELMO
ZAIONS ZAINKO Juiz de Direito

108 2008.0018497-3/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Paranaguá - JECl
IMPETRANTE..........: MAURO ANTONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: RAQUEL TADEU LOPES
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CIVEL DA COMARCA DE PARA
INTERESSADO.........: KAREKA’S MOTOS - COMÉRCIO DE
VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO............: JOAO LUIZ RODRIGUES BISCAIA
LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA
FRANCISCO FERRAZ BATISTA
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
I. Trata-se de Mandado de Segurança, sem pedido de concessão de
medida liminar, impetrado por Mauro Antonio de Oliveira, em face
de ato do Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da Comarca de
Paranaguá.II. Oficie-se à autoridade apontada como coatora, enca-
minhando-lhe fotocópia da petição inicial, a fim de que, no prazo de
10 (dez) dias, apresente informações acerca do conteúdo do writ.
III. Com as informações, submetam os autos à apreciação do Minis-
tério Público.IV. Após, voltem.Curitiba, 03 de dezembro de 2008.Mo-
acir Antonio Dala Costa - Juiz Relator

109 2008.0018693-6/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Guarapuava - JECl

IMPETRANTE..........: EXPRESSO NORDESTE LINHAS RO-
DOVIARIAS LTDA.
ADVOGADO............: JOAO PAULO STRAUB
MARIA ALICE SOARES DASSI
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DE GUARAPUAVA
INTERESSADO.........: TIAGO ELIAS CAOUICHE
ADVOGADO............: ANDREIA SILVANE TYSKI ANNAS
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE LIMINAR: De acordo
com o art.7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51, o Juiz, ao despachar a
inicial, deve ordenar “que se suspenda o ato que deu motivo ao pedi-
do, quando for relevante o fundamento e do ato impugnado puder
resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida”.AUSÊNCIA DA
RELEVÂNCIA DO FUNDAMENTO: Por estar a decisão judicial
lastreada no art. 21 da Resolução n.º 001/2005 do CSJEs e no Enun-
ciado n.º 80 do FONAJE, cuja orientação vem sendo reiteradamente
seguida por este Colegiado, não se evidencia a relevância do
fundamento.INDEFERIMENTO DA LIMINAR: Por tal razão, in-
defere-se a liminar. DESNECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO DO
IMPETRADO: O feito já se encontra devidamente instruído, não
havendo necessidade de informações pelo Impetrado.MINISTÉRIO
PÚBLICO: Dê-se vista ao Ministério Público e após voltem conclu-
sos para decisão final.Curitiba, 05 de dezembro de
2008.______________________________HORÁCIO RIBAS TEI-
XEIRAJuiz Relator

ADVOGADO ORDEM RECURSO

ADEL EL TASSE 009 2008.0008823-1/3

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 031 2008.0015624-4/0

ADRIANA DE FRANCA 012 2008.0009499-8/2

AFRO MARTINS JUNIOR 107 2008.0018477-1/0

AIRTON PEDRO DOS SANTOS 057 2008.0017922-9/0

ALBERTINA DA SILVA CABRAL 068 2008.0017992-5/0

ALBERTINA DA SILVA CABRAL 096 2008.0018294-8/0

ALBERTINA DA SILVA CABRAL 098 2008.0018296-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 019 2008.0010857-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 028 2008.0013172-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 048 2008.0017790-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 050 2008.0017793-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 053 2008.0017908-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 073 2008.0018043-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 074 2008.0018044-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 075 2008.0018045-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 076 2008.0018049-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 077 2008.0018052-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 078 2008.0018053-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 079 2008.0018054-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 080 2008.0018064-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 082 2008.0018178-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 083 2008.0018181-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 084 2008.0018182-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 085 2008.0018186-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 086 2008.0018195-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 087 2008.0018212-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 088 2008.0018213-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 089 2008.0018214-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 090 2008.0018217-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 091 2008.0018224-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 092 2008.0018252-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 093 2008.0018254-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 094 2008.0018258-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 095 2008.0018260-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 096 2008.0018294-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 101 2008.0018329-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 106 2008.0018413-9/0

ALESSANDRA LABIAK 029 2008.0013565-1/1

ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI 048 2008.0017790-1/0

ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI 050 2008.0017793-7/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 017 2008.0010813-6/0

ANA CLEUSA DELBEN 015 2008.0010569-1/0

ANA LUCIA PEREIRA 022 2008.0011129-7/1

ANA PAULA CARRANO SANTOS QUADROS

BARROS 030 2008.0013674-0/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 107 2008.0018477-1/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 031 2008.0015624-4/0

ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES 014 2008.0010551-6/1

ANDREA APARECIDA PINTO 013 2008.0010390-8/1

ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS 094 2008.0018258-1/0

ANDREA DE PAULA XAVIER DE ALMEIDA 002 2007.0011857-0/3

ANDREIA SILVANE TYSKI ANNAS 051 2008.0017901-5/0

ANDREIA SILVANE TYSKI ANNAS 109 2008.0018693-6/0

ANESIO KOWALSKI 061 2008.0017957-0/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 016 2008.0010641-5/2

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 010 2008.0008913-0/2

AUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR 024 2008.0011298-1/0

BENJAMIM MANOEL ZANATTA 058 2008.0017927-8/0

BENJAMIM MANOEL ZANATTA 059 2008.0017932-0/0

BRUNO MAY MARTINS 011 2008.0008930-7/2

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 006 2008.0007353-5/2

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 022 2008.0011129-7/1

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 027 2008.0012805-7/1

CAROLINE ARAUJO BRUNETTO 006 2008.0007353-5/2

CESAR DIRLEI DE ALMEIDA 001 2007.0007958-9/4

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 016 2008.0010641-5/2

CLAUDIA VIDAL KUSTER SOLYOM 009 2008.0008823-1/3

CLAUDIO ANDREATTA 030 2008.0013674-0/0

CLAUDIOMIRO PRIOR 067 2008.0017991-3/0

CLECIO FERREIRA HIDALGO 093 2008.0018254-4/0

CLEVERSON DE ALMEIDA MANJINSKI 018 2008.0010845-2/1

CRISTIANE ABDALLA NEME PEZOTI 071 2008.0017997-4/0

CRISTIANE ABDALLA NEME PEZOTI 100 2008.0018313-9/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 008 2008.0008061-1/2

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 029 2008.0013565-1/1

CRISTIANE DOUHEY DE ARRUDA 054 2008.0017910-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 033 2008.0017659-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 034 2008.0017666-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 035 2008.0017668-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 036 2008.0017671-1/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 037 2008.0017673-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 038 2008.0017678-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 039 2008.0017681-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 040 2008.0017689-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 041 2008.0017702-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 042 2008.0017708-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 043 2008.0017715-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 044 2008.0017719-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 045 2008.0017723-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 046 2008.0017725-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 102 2008.0018332-9/0

DANIELE LIE WATARAI 017 2008.0010813-6/0

DANIELLA LETICIA BROERING 021 2008.0011057-6/1

DANIELLA LETICIA BROERING 031 2008.0015624-4/0

DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA 009 2008.0008823-1/3

DANILO MOURA SCRIPTORE 026 2008.0011820-0/0

DANILO PORTHOS SCHRUTT 018 2008.0010845-2/1

DAYANA TEDESCHI DE ABREU 020 2008.0010905-9/0

DAYANA TEDESCHI DE ABREU 020 2008.0010905-9/0

DEBORA FIGUEIRO 106 2008.0018413-9/0

DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA 015 2008.0010569-1/0

DILANI MAIORANI 054 2008.0017910-4/0

DIONIRA MARQUES SANTOS 072 2008.0018015-2/0

EDERALDO SOARES 025 2008.0011504-6/0

EDERALDO SOARES 025 2008.0011504-6/0

EDUARDO CASTRO CESAR DE OLIVEIRA 101 2008.0018329-0/0

ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA EGUEDIS 010 2008.0008913-0/2

ENDRIGO FABIANO RIBEIRO 029 2008.0013565-1/1

ERICSON LEMES DA SILVA 025 2008.0011504-6/0

ERICSON LEMES DA SILVA 025 2008.0011504-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 073 2008.0018043-1/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 074 2008.0018044-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 075 2008.0018045-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 079 2008.0018054-4/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 080 2008.0018064-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 081 2008.0018163-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 082 2008.0018178-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 083 2008.0018181-1/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 084 2008.0018182-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 085 2008.0018186-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 086 2008.0018195-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 087 2008.0018212-7/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 088 2008.0018213-9/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 089 2008.0018214-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 090 2008.0018217-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 091 2008.0018224-1/0

EVERSON MANJINSKI 018 2008.0010845-2/1

FABIO SILVEIRA ROCHA 009 2008.0008823-1/3

FABIOLA PATRICIA SOARES 025 2008.0011504-6/0

FABIOLA PATRICIA SOARES 025 2008.0011504-6/0

FELIPE HASSON 105 2008.0018412-7/0

FELIPE SOARES VARGAS 033 2008.0017659-4/0

FELIPE SOARES VARGAS 034 2008.0017666-0/0

FELIPE SOARES VARGAS 035 2008.0017668-3/0

FELIPE SOARES VARGAS 036 2008.0017671-1/0

FELIPE SOARES VARGAS 037 2008.0017673-5/0

FELIPE SOARES VARGAS 038 2008.0017678-4/0

FELIPE SOARES VARGAS 039 2008.0017681-2/0

FELIPE SOARES VARGAS 040 2008.0017689-7/0

FELIPE SOARES VARGAS 041 2008.0017702-7/0

FELIPE SOARES VARGAS 042 2008.0017708-8/0

FELIPE SOARES VARGAS 043 2008.0017715-3/0

FELIPE SOARES VARGAS 044 2008.0017719-0/0

FELIPE SOARES VARGAS 045 2008.0017723-0/0

FELIPE SOARES VARGAS 046 2008.0017725-4/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 003 2008.0000725-2/2

FERNANDA NAMI PASTUCH 067 2008.0017991-3/0

FERNANDA WILLE POSNIAK 032 2008.0017099-8/0

FLAVIA PICCININ PAZ 104 2008.0018401-4/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 008 2008.0008061-1/2

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 029 2008.0013565-1/1

FRANCISCO FERRAZ BATISTA 108 2008.0018497-3/0

GANDURA MARIA DA MAIA ABOU FARES 062 2008.0017962-2/0

GEISON MELZER CHINCOSKI 020 2008.0010905-9/0

GEISON MELZER CHINCOSKI 020 2008.0010905-9/0

GENILSON PEREIRA 001 2007.0007958-9/4

GERALDO DE CASSIO ZETOLA 063 2008.0017968-3/0

GERALDO MANJINSKI JUNIOR 018 2008.0010845-2/1

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 103 2008.0018333-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 104 2008.0018401-4/0

GERUSA LINHARES LAMORTE 032 2008.0017099-8/0

GIUSEPPE LANZUOLO 012 2008.0009499-8/2

GRASIELE BARCELOS AMARAL 011 2008.0008930-7/2

GUILHERME RÉGIO PEGORARO 003 2008.0000725-2/2

HELIO BUENO DE CAMARGO 011 2008.0008930-7/2

IDA REGINA PEREIRA 030 2008.0013674-0/0

IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC 012 2008.0009499-8/2

ISABEL APARECIDA HOLM 033 2008.0017659-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 034 2008.0017666-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 035 2008.0017668-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 036 2008.0017671-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 037 2008.0017673-5/0

ISABEL APARECIDA HOLM 038 2008.0017678-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 039 2008.0017681-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 040 2008.0017689-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 041 2008.0017702-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 042 2008.0017708-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 043 2008.0017715-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 044 2008.0017719-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 045 2008.0017723-0/0
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ISABEL APARECIDA HOLM 046 2008.0017725-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 102 2008.0018332-9/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 073 2008.0018043-1/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 074 2008.0018044-3/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 075 2008.0018045-5/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 076 2008.0018049-2/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 077 2008.0018052-0/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 078 2008.0018053-2/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 079 2008.0018054-4/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 080 2008.0018064-5/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 081 2008.0018163-3/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 082 2008.0018178-3/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 083 2008.0018181-1/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 084 2008.0018182-3/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 085 2008.0018186-0/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 086 2008.0018195-0/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 087 2008.0018212-7/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 088 2008.0018213-9/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 089 2008.0018214-0/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 090 2008.0018217-6/0

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 091 2008.0018224-1/0

IVAN ARIOVALDO PEGORARO 003 2008.0000725-2/2

IVAN CARVALHO MARTINS 016 2008.0010641-5/2

IVAN DE OLIVEIRA COSTA 015 2008.0010569-1/0

IVETE DE CARVALHO LINHARES SERPA 064 2008.0017970-0/0

IVO DYNIEWICZ 058 2008.0017927-8/0

IVO DYNIEWICZ 059 2008.0017932-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 103 2008.0018333-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 104 2008.0018401-4/0

JEANE CARLA REDIN 069 2008.0017993-7/0

JEFERSON CRAVOL BARBOSA 107 2008.0018477-1/0

JHONNATH WILLIAM SIMON 022 2008.0011129-7/1

JOANES EVERALDO DE SOUSA 067 2008.0017991-3/0

JOÃO EDSON PEIXOTO 015 2008.0010569-1/0

JOAO LUIZ RODRIGUES BISCAIA 108 2008.0018497-3/0

JOAO PAULO STRAUB 109 2008.0018693-6/0

JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA 007 2008.0007950-0/0

JOSE ANTUNES TEIXEIRA 008 2008.0008061-1/2

JOSE MARIA DA SILVA 024 2008.0011298-1/0

JOSE VICENTE DA SILVA 097 2008.0018295-0/0

JOSEANE DA SILVA 103 2008.0018333-0/0

JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTARA

DA SILVA 007 2008.0007950-0/0

JULIANA GEMIN LOEPER 015 2008.0010569-1/0

JULIANE MIRELA BERTUZZI 055 2008.0017911-6/0

JULIANO TOMANAGA 010 2008.0008913-0/2

JULIO CESAR BROTTO 004 2008.0001408-5/2

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 021 2008.0011057-6/1

KARINA ZANIN DA SILVA 024 2008.0011298-1/0

KARINE PEREIRA 047 2008.0017789-7/0

KARINE PEREIRA 048 2008.0017790-1/0

KARINE PEREIRA 049 2008.0017791-3/0

KARINE PEREIRA 050 2008.0017793-7/0

KARINE PEREIRA 052 2008.0017902-7/0

KARINE PEREIRA 053 2008.0017908-8/0

KARINE PEREIRA 054 2008.0017910-4/0

KARINE PEREIRA 055 2008.0017911-6/0

KARINE PEREIRA 056 2008.0017916-5/0

KARINE PEREIRA 057 2008.0017922-9/0

KARINE PEREIRA 058 2008.0017927-8/0

KARINE PEREIRA 059 2008.0017932-0/0

KARINE PEREIRA 060 2008.0017940-7/0

KARINE PEREIRA 061 2008.0017957-0/0

KARINE PEREIRA 062 2008.0017962-2/0

KARINE PEREIRA 063 2008.0017968-3/0

KARINE PEREIRA 064 2008.0017970-0/0

KARINE PEREIRA 065 2008.0017972-3/0

KARINE PEREIRA 066 2008.0017990-1/0

KARINE PEREIRA 067 2008.0017991-3/0

KARINE PEREIRA 068 2008.0017992-5/0

KARINE PEREIRA 069 2008.0017993-7/0

KARINE PEREIRA 070 2008.0017996-2/0

KARINE PEREIRA 071 2008.0017997-4/0

KARINE PEREIRA 073 2008.0018043-1/0

KARINE PEREIRA 074 2008.0018044-3/0

KARINE PEREIRA 075 2008.0018045-5/0

KARINE PEREIRA 076 2008.0018049-2/0

KARINE PEREIRA 077 2008.0018052-0/0

KARINE PEREIRA 078 2008.0018053-2/0

KARINE PEREIRA 079 2008.0018054-4/0

KARINE PEREIRA 080 2008.0018064-5/0

KARINE PEREIRA 081 2008.0018163-3/0

KARINE PEREIRA 082 2008.0018178-3/0

KARINE PEREIRA 083 2008.0018181-1/0

KARINE PEREIRA 084 2008.0018182-3/0

KARINE PEREIRA 086 2008.0018195-0/0

KARINE PEREIRA 087 2008.0018212-7/0

KARINE PEREIRA 088 2008.0018213-9/0

KARINE PEREIRA 089 2008.0018214-0/0

KARINE PEREIRA 090 2008.0018217-6/0

KARINE PEREIRA 091 2008.0018224-1/0

KARINE PEREIRA 092 2008.0018252-0/0

KARINE PEREIRA 093 2008.0018254-4/0

KARINE PEREIRA 094 2008.0018258-1/0

KARINE PEREIRA 095 2008.0018260-8/0

KARINE PEREIRA 096 2008.0018294-8/0

KARINE PEREIRA 097 2008.0018295-0/0

KARINE PEREIRA 098 2008.0018296-1/0

KARINE PEREIRA 099 2008.0018308-7/0

KARINE PEREIRA 100 2008.0018313-9/0

KARINE PEREIRA 105 2008.0018412-7/0

KARINE PEREIRA 106 2008.0018413-9/0

KARYME GUERIOS 095 2008.0018260-8/0

LEANDRO VIZINTINI 052 2008.0017902-7/0

LEANDRO VIZINTINI 105 2008.0018412-7/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 010 2008.0008913-0/2

LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 011 2008.0008930-7/2

LINA YUKA SHIMIZU 005 2008.0005869-9/2

LORENA MARINS SCHWARTZ 054 2008.0017910-4/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 020 2008.0010905-9/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 020 2008.0010905-9/0

LOURDES BERNARDETE BELTRAMI RIVAROLI 020 2008.0010905-9/0

LOURDES BERNARDETE BELTRAMI RIVAROLI 020 2008.0010905-9/0

LUCIO MAURO NOFFKE 021 2008.0011057-6/1

LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA 059 2008.0017932-0/0

LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA 062 2008.0017962-2/0

LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA 066 2008.0017990-1/0

LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA 067 2008.0017991-3/0

LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA 068 2008.0017992-5/0

LUIS IRAJA NOGUEIRA DE SA JUNIOR 026 2008.0011820-0/0

LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA 108 2008.0018497-3/0

LUIZ CARLOS DA ROCHA 012 2008.0009499-8/2

LUIZ OCTAVIO PAIVA 033 2008.0017659-4/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 034 2008.0017666-0/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 035 2008.0017668-3/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 036 2008.0017671-1/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 037 2008.0017673-5/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 038 2008.0017678-4/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 039 2008.0017681-2/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 040 2008.0017689-7/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 041 2008.0017702-7/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 042 2008.0017708-8/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 043 2008.0017715-3/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 044 2008.0017719-0/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 045 2008.0017723-0/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 046 2008.0017725-4/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 102 2008.0018332-9/0

LUIZ RICARDO GHÉLERE 005 2008.0005869-9/2

LUIZ ROBERTO ROMANO 030 2008.0013674-0/0

MARCELO DA SILVA 065 2008.0017972-3/0

MARCELO WORDELL GUBERT 104 2008.0018401-4/0

MARCIA BORDIGNON 084 2008.0018182-3/0

MARCIA REGINA DA SILVA 005 2008.0005869-9/2

MARCIO RUBENS PASSOLD 017 2008.0010813-6/0

MARCOS LEATE 003 2008.0000725-2/2

MARCOS LUIZ MASKOW 007 2008.0007950-0/0

MARCOS ROBERTO DOS SANTOS 065 2008.0017972-3/0

MARCOS WENGERKIEWICZ 004 2008.0001408-5/2

MARCUS VENÍCIO CAVASSIN 030 2008.0013674-0/0

MARIA ALICE SOARES DASSI 109 2008.0018693-6/0

MARIA CRISTINA FERNANDES 070 2008.0017996-2/0

MARIA DE FÁTIMA SILVEIRA CESCONETTO 058 2008.0017927-8/0

MARIA DE FÁTIMA SILVEIRA CESCONETTO 059 2008.0017932-0/0

MARIANA CARNEIRO GIANDON 002 2007.0011857-0/3

MARILU CRUZ GARCIA 066 2008.0017990-1/0

MARINA BLASKOVSKI 014 2008.0010551-6/1

MARINA BLASKOVSKI 018 2008.0010845-2/1

MARINO DA SILVA 019 2008.0010857-7/0

MARTA ENILDA DE BRITTO 053 2008.0017908-8/0

MICHELLE HORLLE 002 2007.0011857-0/3

MIGUEL ANGELO RASBOLD 092 2008.0018252-0/0

MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI 029 2008.0013565-1/1

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 023 2008.0011182-0/1

MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL 024 2008.0011298-1/0

MURILO CLEVE MACHADO 023 2008.0011182-0/1

NAYARA ADRIENE ROSA DE ALMEIDA 099 2008.0018308-7/0

NERI LUIZ SIMON 022 2008.0011129-7/1

NICELLY ALESSANDRA BOHATCH CAMPANARI 014 2008.0010551-6/1

ODAIR SABOIA CORDEIRO 047 2008.0017789-7/0

ODAIR SABOIA CORDEIRO 049 2008.0017791-3/0

PATRICIA PONTAROLI JANSEN 008 2008.0008061-1/2

PATRICIA REGINA PIASECKI 009 2008.0008823-1/3

PATRICIA VIVIANE CUNHA MOREIRA 002 2007.0011857-0/3

PAULO FERNANDO BRAGHINI 104 2008.0018401-4/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 006 2008.0007353-5/2

PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JUNIOR 047 2008.0017789-7/0

PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JUNIOR 049 2008.0017791-3/0

PAULO ROBERTO FADEL 051 2008.0017901-5/0

PAULO SERGIO WINCKLER 056 2008.0017916-5/0

PAULO SERGIO WINCKLER 099 2008.0018308-7/0

PEDRO IVAN VASCONCELOS HOLLANDA 002 2007.0011857-0/3

PEDRO IVAN VASCONCELOS HOLLANDA 013 2008.0010390-8/1

PRISCILA DE GOUVÊA 024 2008.0011298-1/0

RAFAEL BARONI 104 2008.0018401-4/0

RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 032 2008.0017099-8/0

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 022 2008.0011129-7/1

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 027 2008.0012805-7/1

RAQUEL TADEU LOPES 108 2008.0018497-3/0

REINALDO BONATO NETO 009 2008.0008823-1/3

REINALDO MIRICO ARONIS 051 2008.0017901-5/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 024 2008.0011298-1/0

RENATO TAVARES YABE 005 2008.0005869-9/2

RENE ARIEL DOTTI 004 2008.0001408-5/2

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 021 2008.0011057-6/1

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 021 2008.0011057-6/1

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 023 2008.0011182-0/1

ROGERIA FAGUNDES DOTTI DORIA 004 2008.0001408-5/2

ROGERIO DE CAMPOS CASIMIRO 002 2007.0011857-0/3

ROGERIO STEINEMANN DUMKE 016 2008.0010641-5/2

ROSIMARI DE CAMPOS SOUZA 026 2008.0011820-0/0

SAMIRA VOLPATO 018 2008.0010845-2/1

SANDRA CALABRESE SIMAO 052 2008.0017902-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 019 2008.0010857-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 028 2008.0013172-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 048 2008.0017790-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 050 2008.0017793-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 052 2008.0017902-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 053 2008.0017908-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 054 2008.0017910-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 055 2008.0017911-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 056 2008.0017916-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 057 2008.0017922-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 058 2008.0017927-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 059 2008.0017932-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 060 2008.0017940-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 061 2008.0017957-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 062 2008.0017962-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 063 2008.0017968-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 064 2008.0017970-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 065 2008.0017972-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 066 2008.0017990-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 067 2008.0017991-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 068 2008.0017992-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 069 2008.0017993-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 070 2008.0017996-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 071 2008.0017997-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 073 2008.0018043-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 074 2008.0018044-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 075 2008.0018045-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 076 2008.0018049-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 077 2008.0018052-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 078 2008.0018053-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 079 2008.0018054-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 080 2008.0018064-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 081 2008.0018163-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 082 2008.0018178-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 083 2008.0018181-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 084 2008.0018182-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 085 2008.0018186-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 086 2008.0018195-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 087 2008.0018212-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 088 2008.0018213-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 089 2008.0018214-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 090 2008.0018217-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 091 2008.0018224-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 092 2008.0018252-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 093 2008.0018254-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 094 2008.0018258-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 095 2008.0018260-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 096 2008.0018294-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 097 2008.0018295-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 098 2008.0018296-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 099 2008.0018308-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 100 2008.0018313-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 101 2008.0018329-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 105 2008.0018412-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 106 2008.0018413-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 107 2008.0018477-1/0

SELMA PACIORNIK 052 2008.0017902-7/0

SELMA PACIORNIK 105 2008.0018412-7/0

SILVANA DA SILVA 028 2008.0013172-7/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 054 2008.0017910-4/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 055 2008.0017911-6/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 056 2008.0017916-5/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 057 2008.0017922-9/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 060 2008.0017940-7/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 061 2008.0017957-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 064 2008.0017970-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 065 2008.0017972-3/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 069 2008.0017993-7/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 070 2008.0017996-2/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 093 2008.0018254-4/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 094 2008.0018258-1/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 095 2008.0018260-8/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 096 2008.0018294-8/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 098 2008.0018296-1/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 100 2008.0018313-9/0

SILVIANI IWERSON BARONE 054 2008.0017910-4/0

SILVIANI IWERSON BARONE 055 2008.0017911-6/0

SILVIANI IWERSON BARONE 066 2008.0017990-1/0

SILVIANI IWERSON BARONE 067 2008.0017991-3/0

SILVIANI IWERSON BARONE 068 2008.0017992-5/0

SILVIANI IWERSON BARONE 069 2008.0017993-7/0

SILVIANI IWERSON BARONE 070 2008.0017996-2/0

SILVIANI IWERSON BARONE 071 2008.0017997-4/0

SILVIANI IWERSON BARONE 097 2008.0018295-0/0

SILVIANI IWERSON BARONE 099 2008.0018308-7/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 103 2008.0018333-0/0

SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES 011 2008.0008930-7/2

STEPHANIE MICHELLE GAGLIARDI COELHO 028 2008.0013172-7/0

SUELI CRISTINA GALLELI 024 2008.0011298-1/0

SYLVIA HELENA FERREIRA CAMPOS 085 2008.0018186-0/0

TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI 030 2008.0013674-0/0

TARCISIO ARAUJO KROETZ 006 2008.0007353-5/2

TARCIZIO FURLAN 027 2008.0012805-7/1

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 014 2008.0010551-6/1

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 018 2008.0010845-2/1

TATIANE ABDALLA NEME 071 2008.0017997-4/0

TATIANE ABDALLA NEME 100 2008.0018313-9/0

THIAGO MOURA SIQUEIRA 019 2008.0010857-7/0

TICIANA FONSECA FAVIERO 024 2008.0011298-1/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO

FRIEDRICH 023 2008.0011182-0/1

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 072 2008.0018015-2/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 017 2008.0010813-6/0

VANESSA AFONSO CHAVES 028 2008.0013172-7/0

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS 060 2008.0017940-7/0

VANESSA DORGIEVICZ ECHEVERRIA 051 2008.0017901-5/0

VANIA MARA MOREIRA DOS SANTOS 001 2007.0007958-9/4

VERA REGINA GRANDE DE MOURA CORDEIRO 001 2007.0007958-9/4

VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO 024 2008.0011298-1/0

WANDERLEY STEVANELLI 026 2008.0011820-0/0

WASHINGTON FRAGOSO VERAS 008 2008.0008061-1/2

WELLYNTON JOSE FRANQUI 063 2008.0017968-3/0

WELLYNTON JOSE FRANQUI 071 2008.0017997-4/0

WELLYNTON JOSE FRANQUI 097 2008.0018295-0/0

WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA 031 2008.0015624-4/0

WILSON OLANDOSKI BARBOZA 031 2008.0015624-4/0
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ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADILSON LASS 0004 069496/2000
ADILSON MENAS FIDELIS 0054 082140/2008
ADRIANA GONÇALVES 0054 082140/2008
ADRIANE DENCZUK 0041 080133/2007
ADRIANO CARLOS SOUZA VALE 0065 082677/2008
ADRIANO MUNIZ REBELLO 0011 074620/2003

0075 083066/2008
ALBERTO LUIS CALGARO 0026 078694/2006
ALCEU BIANCOLINI FILHO 0063 082636/2008
ALESSANDRA LABIAK 0098 083606/2008

0133 045817/2008
0134 045821/2008

ALESSANDRO DONIZETHE SOUZ 0065 082677/2008
ALEXANDRA MATTAR DE ROQUE 0065 082677/2008
ALEXANDRE GOMES DE SOUZA 0056 082237/2008
ALEXANDRE HAULY CAMARGO 0115 044941/2008
ALICE PRESA 0095 083572/2008
ALINE FABIANA CAMPOS PERE 0044 080994/2007
ALINE MURTA GALACINI 0055 082183/2008
ALLINA GRACCO CRUVINEL 0042 080644/2007
ALVARO RICARDO A. ANDRADE 0006 069772/2000
AMANDA DOS SANTOS DOMARES 0012 074854/2003
AMANDO BARBOSA LEMES 0088 083363/2008
AMAZONAS FRANCISCO DO AMA 0043 080968/2007
ANA CAROLINA MION PILATI 0058 082314/2008
ANA CLAUDIA TAVARES REQUI 0027 078723/2006
ANA CRISTINA STIER DE CER 0041 080133/2007
ANA LIRIA AMBONATTI 0136 045908/2008
ANA LUCIA FRANCA 0078 083194/2008
ANA MARTA WOLPE 0044 080994/2007
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 0032 079232/2006
ANA PAULA PELLEGRINELLO 0011 074620/2003
ANDERSON ALAN DALLAGNOL 0071 082859/2008
ANDERSON CLEBER OKUMURAYU 0089 083398/2008
ANDERSON HATAQUEIAMA 0006 069772/2000
ANDRE GUSTHAVO MARTINS GO 0032 079232/2006
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0093 083503/2008
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0121 045370/2008

0123 045383/2008
0138 045974/2008

ANDREIA MARINA LATREILLE 0082 083293/2008
ANESIO KOWALSKI 0018 077101/2005
ANGELO ITAMAR DE SOUZA 0092 083460/2008
ANNA PAULA PERDONCINI 0027 078723/2006
ANTONIO ROBERTO MONTEIRO 0010 074189/2003
ARARIPE SERPA GOMES PEREI 0044 080994/2007
ARDEMIO DORIVAL MUCKE 0124 045502/2008
ARMIN ROBERTO HERMANN 0014 075941/2004
AUREO VINHOTI 0019 077463/2005
BIANCA SCONZA PORTO 0006 069772/2000
BIRATAN DE OLIVEIRA 0001 067318/1998
BRASIL PARANA DE CRISTO I 0018 077101/2005
BRUNA MARQUES SARAIVA 0071 082859/2008
BRUNO MIRANDA QUADROS 0053 082111/2008

0125 045543/2008
0126 045559/2008

CARINE DE MEDEIROS MARTIN 0133 045817/2008
CARLOS EDUARDO DA SILVA F 0038 079875/2006
CARLOS EDUARDO NERES LOUR 0051 082034/2008
CARLOS FREDERICO REINA CO 0019 077463/2005
CARLOS REBELO GLOGER 0034 079372/2006
CARLOS VANDERLEI MUHLSTED 0061 082417/2008
CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR 0014 075941/2004
CARMEM IRIS PARELLADA NIC 0014 075941/2004
CAROLINA CALVETTI 0027 078723/2006
CAROLINA ELISABETE PUEHRI 0041 080133/2007
CAROLINA PIMENTEL 0119 045286/2008
CELIA INES DA SILVA 0095 083572/2008
CESAR AUGUSTO CARVALHO 0041 080133/2007
CESAR AUGUSTO TERRA 0073 082940/2008

0096 083575/2008
CESAR LINHARES WALLBACH 0030 079093/2006

0039 080011/2006
CHRISTIANO DA ROCHA KUSTE 0106 083643/2008
CIRO BRUNING 0010 074189/2003
CLAUDIA REJANE NODARI 0052 082071/2008
CLAUDIO MELO COLACO 0136 045908/2008
CLAUDIO ROBERTO ANDRADE P 0033 079261/2006
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CLAUDIR DALLA COSTA 0010 074189/2003
CLEVERSON RIBAS BIANCHINI 0072 082935/2008
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0133 045817/2008
CRISTIANE BELLINATI GARCI 0049 081741/2007

0134 045821/2008
CRISTIANE PARASKEVI CAMPO 0059 082315/2008
CRISTIANO HOTZ 0052 082071/2008
DANIEL HACHEM 0007 073303/2002
DANIEL HACHEM 0109 083656/2008
DANIEL PRATES 0032 079232/2006
DANIEL TANAKA 0006 069772/2000
DANIELE DE BONA 0037 079853/2006

0070 082783/2008
0117 045179/2008

DANIELLE ROSA E SOUZA 0131 045764/2008
DANILO MACHADO PERILLO 0006 069772/2000
DARCI CANDIDO DE PAULA 0014 075941/2004

0018 077101/2005
DARIO BORGES DE LIZ NETO 0030 079093/2006

0039 080011/2006
DAURIANE LOUREIRO 0030 079093/2006

0039 080011/2006
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 0050 081759/2007
DENISE DE MARCHI BELUZO 0115 044941/2008
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0037 079853/2006

0066 082719/2008
0067 082726/2008
0070 082783/2008
0099 083612/2008
0117 045179/2008

DILANI MAIORANI 0090 083413/2008
DIMITRYA PIRIH MARANHAO 0062 082593/2008
DIOGO MATTE AMARO 0034 079372/2006
EDGAR LUIZ DIAS 0008 073486/2002
EDGARD GOMES 0102 083633/2008
EDUARDO CASILLO JARDIM 0119 045286/2008
EDUARDO FRANÇA ROMEIRO 0051 082034/2008
EDUARDO FULGENCIO DA CRUZ 0058 082314/2008
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0093 083503/2008

0121 045370/2008
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0122 045373/2008

0123 045383/2008
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0138 045974/2008
EDUARDO MARIANO VALEZIN D 0037 079853/2006

0070 082783/2008
0104 083640/2008
0117 045179/2008

EGIDIO LATREILLE 0082 083293/2008
ELIANE FERNANDA PINTO DE 0001 067318/1998
ELIZEU MENDES DA SILVA 0055 082183/2008
ENEIDE LUCIA BODANESE 0031 079134/2006
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0092 083460/2008
ERLON DE FARIA PILATI 0006 069772/2000
ERMINIO GIANATTI JUNIOR 0118 045229/2008

0132 045799/2008
FABIANA APARECIDA RAMOS L 0105 083642/2008
FABIANE CAROL WENDLER DIA 0005 069566/2000
FABIANO FREITAS MINARDI 0058 082314/2008
FERNADO WILSON ROCHA MARA 0062 082593/2008
FERNANDO ZENATO NEGRELE 0060 082385/2008
FILIPE ALVES DA MOTA 0019 077463/2005
FILIPE ALVES DA MOTA 0097 083605/2008
FLAVIA DANIELA ESTEVES ST 0046 081340/2007
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0134 045821/2008
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES 0106 083643/2008
FRANCISCO FERRAZ BATISTA 0140 046020/2008
GABRIEL ANGELO LUVISON 0012 074854/2003
GABRIEL DE ARAUJO LIMA 0002 068828/1999
GABRIEL PLACHA 0106 083643/2008
GENÉSIO SELLA 0114 044935/2008
GERSON MASSIGNAN MANSANI 0056 082237/2008
GEVERSON ANSELMO PILATI 0058 082314/2008
GILBERTO LUIZ DO AMARAL 0043 080968/2007
GILBERTO MARTINS RESINA J 0003 069024/1999
GISELE PASSOS TEDESCHI 0079 083214/2008
GLAUCIO JOSAFAT BORDUN 0107 083646/2008
GLAUCO JOSE RODRIGUES 0068 082746/2008
GLEIDSON DE MORAES MUCKE 0124 045502/2008
GLENDA GONCALVES GONDIM 0106 083643/2008
GUILHERME FRAZÃO NADALIN 0139 045990/2008
GUILHERME GOMES XAVIER DE 0119 045286/2008
GUSTAVO FRAZAO NADALIN 0139 045990/2008
GUSTAVO LUIS BALABUCH 0036 079591/2006
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0047 081559/2007

0113 044887/2008
0120 045349/2008

HAROLDO ALVES RIBEIRO JR 0064 082642/2008
HARRI KLAIS 0013 075590/2004
HELIO RODRIGUES DE OLIVEI 0019 077463/2005
HERMANN SCHAICH IV 0022 077863/2005
IARA BEATRIZ CERQUEIRA LI 0023 077916/2005
IDALINA VALERIO PEREIRA 0012 074854/2003
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO 0009 073887/2002

0017 076851/2004
INGRID DE MATTOS 0093 083503/2008
INGRID DE MATTOS 0121 045370/2008

0123 045383/2008
0138 045974/2008

IRAE HOLETZ PETROVIC 0002 068828/1999
ISABELA QUELHAS MOREIRA 0076 083088/2008
ISABELLE TARAZI VALETON 0020 077464/2005
IVAN CESAR AZEVEDO BORGES 0030 079093/2006

0039 080011/2006
IVANISE NEIVA DOZORETZ KO 0022 077863/2005
IVO BRUGNOLO MACEDO 0084 083344/2008
IVO S. SOMMA 0012 074854/2003

JACKSON FERNANDO S.CARVAL 0051 082034/2008
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0014 075941/2004
JANAINA GIOZZA 0047 081559/2007

0113 044887/2008
0120 045349/2008

JANAINA ROVARIS 0107 083646/2008
JANE PEREZ KAPAZI 0064 082642/2008
JAQUELINE LOBO DA ROSA 0106 083643/2008
JESSICA GHELFI 0053 082111/2008
JOAO ANTONIO GASPAR 0028 078756/2006
JOAO CARLOS DE MACEDO 0114 044935/2008
JOAO CASILLO 0119 045286/2008
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0043 080968/2007
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0073 082940/2008

0096 083575/2008
JOAO LUIZ CAMPOS 0093 083503/2008
JOAO LUIZ CAMPOS 0121 045370/2008

0123 045383/2008
0138 045974/2008

JOELSON ALVES DE ARAUJO J 0073 082940/2008
JONAS BORGES 0025 078495/2005
JOSE ALEXANDRE SARAIVA 0071 082859/2008
JOSE ANTONIO DE FREITAS 0018 077101/2005
JOSE ANTONIO VALE 0065 082677/2008
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0039 080011/2006
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI 0021 077733/2005
JOSE DO CARMO BADARO 0005 069566/2000
JOSE FERNANDO VIALLE 0006 069772/2000
JOSE OLINTO NERCOLINI 0019 077463/2005
JOSE RIBEIRO 0033 079261/2006
JOSE ROBERTO DE LIMA 0072 082935/2008
JOSIANE APARECIDA PIURCOS 0103 083635/2008
JULIANA SANDOVAL LEAL DE 0023 077916/2005
JULIANE TOLEDO S. ROSSA 0040 080082/2007
JULIANO ARLINDO CLIVATTI 0041 080133/2007
JULIANO CALDAS POZZO 0058 082314/2008
JULIANO MARCONDES DA SILV 0020 077464/2005
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0093 083503/2008
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0121 045370/2008

0123 045383/2008
0138 045974/2008

JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0088 083363/2008
JULIO CESAR ENGEL DOS SAN 0053 082111/2008
JULIO CEZAR ENGEL DOS SAN 0062 082593/2008
KARIN LUCY BETTINGHAUSEN 0053 082111/2008
KARINA MARIA MEHL 0095 083572/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0037 079853/2006
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0135 045871/2008
KELLY CRISTINA WORM 0086 083358/2008

0087 083360/2008
KONRAD MUNIS PEREIRA DA R 0022 077863/2005
LACIR GUARENGHI 0023 077916/2005
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0058 082314/2008
LAURA BAILER BERLANDA 0061 082417/2008
LEIRSON DE MORAES MUCKE 0124 045502/2008
LENARA MOREIRA 0044 080994/2007
LEONARDO DA COSTA 0004 069496/2000
LEONARDO THOMAZONI LOYOLA 0127 045657/2008
LEONDINA ALICE MION PILAT 0058 082314/2008
LEONEL CAMILLI 0127 045657/2008
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0009 073887/2002

0016 076849/2004
0017 076851/2004

LEONI JOSE GALLI 0020 077464/2005
0094 083569/2008

LETÍCIA MONIZ A. LACERDA 0034 079372/2006
LIA MARA HANN FLORES 0044 080994/2007
LIANA MARIA TABORDA LIMA 0029 079015/2006
LIGIA VOSGERAU FERREIRA R 0030 079093/2006
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 0068 082746/2008
LIZIANE DA ROCHA LACERDA 0113 044887/2008
LIZIANE LACERDA 0120 045349/2008
LORENA MARINS SCHWARTZ 0090 083413/2008
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0063 082636/2008

0069 082751/2008
LUIS CARLOS BERALDI LOYOL 0127 045657/2008
LUIS EDUARDO REZENDE 0006 069772/2000
LUIS FERNANDO NADOLNY LOY 0022 077863/2005
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0107 083646/2008
LUIZ ALBERTO ZIOLKOWSKI 0045 081165/2007
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0012 074854/2003

0035 079473/2006
LUIZ ANTONIO TEIXEIRA 0056 082237/2008
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0041 080133/2007
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIM 0005 069566/2000
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0112 044849/2008
LUIZ FERNANDO MARCONDES A 0009 073887/2002

0017 076851/2004
LUIZ FERNANDO MONTAGNIERI 0108 083647/2008
LUIZ GUSTAVO VARDÂNEGA VI 0039 080011/2006
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0048 081711/2007
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0038 079875/2006
MAISA GORETI LOPES SANT A 0013 075590/2004
MARCEL EDUARDO DE LIMA 0101 083620/2008
MARCELO ANTONIO OHRENN MA 0006 069772/2000
MARCELO DE LIMA CONTINI 0059 082315/2008
MARCELO DE SOUZA MORAES 0093 083503/2008

0121 045370/2008
0123 045383/2008
0138 045974/2008

MARCELO HENRIQUE DE CAMPO 0054 082140/2008
MARCELO JOSÉ CISCATO 0075 083066/2008
MARCELO PACHECO PIROLO 0108 083647/2008
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0081 083253/2008

0093 083503/2008
0110 083659/2008

0111 083661/2008
0121 045370/2008
0122 045373/2008
0123 045383/2008
0138 045974/2008

MARCIO PERCIVAL PAIVA LIN 0029 079015/2006
MARCIUS FONTOURA LASS 0004 069496/2000
MARCO SCHETINO DE LIMA 0011 074620/2003
MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0101 083620/2008
MARCOS HENRIQUE MATTIOLI 0022 077863/2005
MARCOS JOAO RODRIGUES SAL 0068 082746/2008
MARCOS WENGERKIEWICZ 0041 080133/2007
MARIA DE FATIMA DA SILVA 0048 081711/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0053 082111/2008

0125 045543/2008
0126 045559/2008

MARIANO ANTONIO CABELLO C 0036 079591/2006
MARLIZE IZUTA DE LIMA 0044 080994/2007
MARLOS TIANO ALMEIDA RIBE 0048 081711/2007
MAURICIO KAVINSKI 0005 069566/2000
MAURÍCIO VIEIRA 0065 082677/2008
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0023 077916/2005

0089 083398/2008
MICHELE SUCKOW LOSS 0020 077464/2005

0094 083569/2008
MIEKO ITO 0092 083460/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0006 069772/2000
MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER 0021 077733/2005

0083 083319/2008
MONICA RAFFUL K. GASPARET 0034 079372/2006
MUIRAQUITAN SA CHAVES 0091 083451/2008
NADIA REGINA DE CARVALHO 0003 069024/1999
NATACHA MACHADO FERREIRA 0022 077863/2005
NATANAEL GORTE CAMARGO 0008 073486/2002
NEUDI FERNANDES 0013 075590/2004
ODACYR CARLOS PRIGOL 0023 077916/2005
OKSANA PALUDZYSZYN MEISTE 0023 077916/2005
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0131 045764/2008
OSMAR NODARI 0015 076143/2004
OSNILDO PACHECO JUNIOR 0056 082237/2008
OSVALDO ANTONIO DO NASCIM 0074 083051/2008
PATRICIA CASILLO 0119 045286/2008
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0133 045817/2008

0134 045821/2008
PAULO AUGUSTO AMARAL DE A 0070 082783/2008
PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓ 0044 080994/2007
PAULO KNESEBECK 0057 082244/2008
PAULO MACHADO JUNIOR 0050 081759/2007
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0034 079372/2006
PAULO ROBERTO BARBIERI 0009 073887/2002

0016 076849/2004
0017 076851/2004

PAULO ROBERTO GOMES 0080 083224/2008
PAULO ROBERTO MARTINS 0043 080968/2007
PAULO RODRIGO PAIVA DE AZ 0127 045657/2008
PEDRO ALGESI SCHAEDLER JU 0006 069772/2000
PEDRO LEOPOLDO FERREIRA G 0008 073486/2002
PRISCILA GONCALVES GABASA 0115 044941/2008
RAFAEL AZEREDO COUTINHO M 0027 078723/2006
RAFAEL LOPES KRUKOSKI 0034 079372/2006
RAFAEL TADEU MACHADO 0024 077920/2005
RENATO COSTA LUZ P. HORA 0051 082034/2008
RENATO OLIVEIRA DE AZEVED 0043 080968/2007
RICARDO FRANCISCO RUANI 0051 082034/2008
ROBERTA DE ALMEIDA SAID 0075 083066/2008
ROBERTO DE CARVALHO PEIXO 0011 074620/2003

0073 082940/2008
ROBERTO KAUGLER 0063 082636/2008
RODRIGO PORTES BORNEMANN 0036 079591/2006
ROGERIO FERNANDO DA SILVA 0004 069496/2000
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0077 083188/2008
ROSANA MALHEIROS GAERTNER 0002 068828/1999
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0053 082111/2008
ROSEMAR ÂNGELO MELO 0086 083358/2008

0087 083360/2008
0128 045682/2008
0129 045695/2008
0130 045718/2008

RUBENS BUENO II 0038 079875/2006
RUTH COATTI 0005 069566/2000
RUY ANTONIO LOPES 0008 073486/2002
SANDRA MARA HINATA 0018 077101/2005
SEBASTIÃO FIDELIS 0054 082140/2008
SEBASTIAO MENDES DA SILVA 0055 082183/2008
SERGIO OSSAMU IOSHII 0068 082746/2008
SILVANA TORMEM 0116 045072/2008
SILVANO FERREIRA DA ROCHA 0078 083194/2008
SIMONE MARQUES SZESZ 0092 083460/2008
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0119 045286/2008
SUELINE JUSTUS MARTINS 0025 078495/2005
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 0061 082417/2008
SUZANE CHRISTIE DONATO BA 0031 079134/2006
TANCREDO RODRIGO FARIA 0018 077101/2005
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0009 073887/2002

0017 076851/2004
THAÍS BRAGA BERTASSONI 0085 083355/2008
THOMIRES ELIZABETH PAULIV 0005 069566/2000
TOMMY FARAGO DE ANDRADE W 0041 080133/2007
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0105 083642/2008
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIR 0083 083319/2008
VANDA LUCIA TAVARES DE BA 0088 083363/2008
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0037 079853/2006

0070 082783/2008
0117 045179/2008

VANIA KAREN TRENTINI 0009 073887/2002
VICENTE PAULA SANTOS 0014 075941/2004

VILMOR PICCOLOTTO 0137 045953/2008
VINICIUS GONCALVES 0093 083503/2008

0121 045370/2008
0123 045383/2008

VIRGINIA MAZZUCO 0113 044887/2008
0120 045349/2008

WALKYRIA DE JESUS D AVILA 0100 083616/2008
WALTER ANTONIO PETRUZZIEL 0139 045990/2008

1. ARROLAMENTO-67318/1998-ROSA MARIA NUNES DE OLI-
VEIRA e outros x ROSA VIEIRA NUNES- Indefiro o pedido de
expedição de ofício ao Município de Curitiba, uma vez que a cessio-
nária deverá antender o contido no expediente de fls. 96. - Advs.
BIRATAN DE OLIVEIRA e ELIANE FERNANDA PINTO DE
OLIVEIRA-.

2. INDEN.P/DANOS MORAIS (ORD)-68828/1999-SENO STAATS
e outros x RADIO E TELEVISAO OM LTDA (CNT-CENTRAL
NAC DE TEL) e outro- (sentença em resumo) - Diante do exposto,
julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial, para
o fim de condenar os réus a, solidariamente, pagarem ao primeiro
autor, Seno Staats, a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a
título de danos morais, corrigida monetariamente pelo INPC a partir
da prolaçäo da sentença e acrescida de juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês a partir de 14/04/1999, data de ocorrência do evento
danoso4 Fixo os honorários advocatícios em R$1.000,00, com fun-
damento no parágrafo 4° do artigo 20 do Código de Processo Civil,
considerando a rápida tramitação e a desnecessidade de instrução
probatória. Considerando a sucumbência recíproca, a parte autora
arcará com 70% da sucumbência (custas e honorários) e a parte ré,
com 30% (custas e honorários). Cabe a compensação de honorários
advocatícios, a teor do disposto na súmula n° 306 do STJ. -Advs.
ROSANA MALHEIROS GAERTNER, GABRIEL DE ARAUJO
LIMA e IRAE HOLETZ PETROVIC-.

3. INVENTARIO-69024/1999-GLECIA PALMEIRA PEIXOTO x
JOAO XAVIER PALMEIRA- Digam as partes, em cinco 05 dias,
sobre o auto de partilha. - Advs. NADIA REGINA DE CARVALHO
MIKOS e GILBERTO MARTINS RESINA JUNIOR-.

4. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-69496/2000-INDU-
MEC INDUSTRIA MECANICA LTDA. x ISMAEL JACOB DAL
ZOT e outro- Conta de custas R$ 328,60. - Advs. ADILSON LASS,
MARCIUS FONTOURA LASS, ROGERIO FERNANDO DA SIL-
VA e LEONARDO DA COSTA-.

5. ORDINARIA DE RESC DE CONTRATO-69566/2000-PAULO
JOSE HENING e outro x CIDADELA S/A (MASSA FALIDA)- In-
time-se a parte requerente para retirar o ofício. - Advs. JOSE DO
CARMO BADARO, RUTH COATTI, THOMIRES ELIZABETH
PAULIV BADARÓ DE LIMA, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIM,
MAURICIO KAVINSKI e FABIANE CAROL WENDLER DIAS-.

6. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-69772/2000-ANA ALI-
CE LUDOVICO x CLUB SUL SEGUROS PESSOAIS S/C LTDA e
outros- Intime-se a parte requerente para dar prosseguimento ao fei-
to no prazo de 05 dias sob pena de extinção. - Advs. ERLON DE
FARIA PILATI, MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS,
DANIEL TANAKA, LUIS EDUARDO REZENDE, ALVARO RI-
CARDO A. ANDRADE FILHO, BIANCA SCONZA PORTO, DA-
NILO MACHADO PERILLO, JOSE FERNANDO VIALLE, PE-
DRO ALGESI SCHAEDLER JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER e ANDERSON HATAQUEIAMA-.

7. MONITORIA-73303/2002-BANCO BANESTADO S/A x M CAR
OFICINA DE AUTOMOVEIS IMPORTADOS LTDA e outro - Inti-
me-se a parte requerente para manifestar-se ante os termos dos ofíci-
os retro. - Adv. DANIEL HACHEM-.

8. COBRANCA (SUMARIO)-73486/2002-CONDOMINIO EDIFI-
CIO VINCENNES x CARMEM MARIA MONTEIRO FULGEN-
CIO- Considerando o teor do ofício de fls. 349, reitere-se o ofício
encaminando cópia da matricula, conforme requerido. Considerando
a existencia de credores concorrentes, instauro o concurso de credo-
res, nos termos do artigo 711 do CPC. Nos termos do artigo 712 do
CPC, intimem-se os credores para se manifestarem. O pedido de le-
vantamento de valores pelo condomínio (fls. 331/332) resta prejudi-
cado ante a instauração de concurso de credores. - Advs. RUY AN-
TONIO LOPES, NATANAEL GORTE CAMARGO, PEDRO LEO-
POLDO FERREIRA GASPARINI e EDGAR LUIZ DIAS-.

9. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-73887/2002-FLORACI DE
JESUS CORDOVA DLUHOSCH x BANESTADO CREDITO IMO-
BILIARIO e outro - Considerando o acordo celebrado entre as par-
tes (fls. 340), homologo por sentença, para que surta os jurídicos e
legais efeitos, a transação firmada entre as mesmas, julgando extinto
este processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,
inciso V, do CPC, conferindo-se, desde já, os efeitos do trânsito em
julgado. Contados e preparados, expeça-se alvará para levantamen-
to dos valores depositados, conforme requerido. Custas e honorári-
os conforme acordado. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição.
Após, arquivem-se os autos. Intime-se a parte requerente para reti-
rar o alvará expedido, no prazo de 05 (cinco) dias que encontra-se à
disposição em cartório. - Advs. LUIZ FERNANDO MARCONDES
ALBUQUERQUE, VANIA KAREN TRENTINI, LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBIERI, INAIA NOGUEI-
RA QUEIROZ BOTELHO e TELMA GUTIERREZ DE MORAIS-.

10. INDENIZACAO (SUMARIO)-74189/2003-IVAN PEGORARO
x JOAO MARCOS MELCHIORS e outros-Recebo o Recurso de fls.
253/536, por ser tempestivo, em seu duplo efeito, suspensivo e de-
volutivo. Intime-se a parte apelada para apresentar as contra-razões
no prazo de 15 (quinze) dias. Após decorrido o prazo, caso não haja
apresentação das contra-razões recursais, certifique-se a Escrivania
e, encaminhe-se ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, com as cautelas e homenagens de estilo. -Advs. ANTONIO RO-
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BERTO MONTEIRO DE OLIVEIR, CIRO BRUNING e CLAU-
DIR DALLA COSTA-.

11. REVISAO DE CONTRATO (SUM)-74620/2003-CLAUDIA
REGINA CRISTINA BECKER DE SOUZA x BANCO PANAME-
RICANO S/A- Intime-se a parte requerente para retirar o alvará que
encontra-se disponivel no Banco do Brasil. - Advs. ANA PAULA
PELLEGRINELLO, ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO, MAR-
CO SCHETINO DE LIMA e ADRIANO MUNIZ REBELLO-.

12. COBRANCA (SUMARIO)-74854/2003-ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x ROBERLEI APA-
RECIDO MIRANDA- (despacho em resumo) - Assim sendo, conhe-
ço os embargos declaratórios interpostos em razão de serem tempes-
tivos e dou provimentos nos termos da fundamentação supra. - Advs.
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, IDALINA VALERIO PEREI-
RA, AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI, GABRIEL ANGE-
LO LUVISON e IVO S. SOMMA-.

13. SUSTACAO DE PROTESTO-75590/2004-WENSAY REPRE-
SENTACOES COMERCIAIS LTDA x BANCO ITAU S/A e outro-
(sentença em resumo) - Julgado extinto o presente processo sem
resolução de mérito com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do CPC. -
Advs. NEUDI FERNANDES, HARRI KLAIS e MAISA GORETI
LOPES SANT ANA-.

14. INDENIZACAO (SUMARIO)-75941/2004-SERGIO LUIS DA
MOTTA x JOAO DOS SANTOS AGUIAR- 1. Cuida o feito de exe-
cução de sentença, estando afeto, nessa condição à disciplina do art.
475-J e seguintes do CPC. Na sistemática da nova lei, não há previ-
são de citação ou intimação da parte devedora, de forma que indefi-
ro o pedido constante de fl. 250. Ademais, não tendo o devedor efe-
tuado o pagamento no prazo de quinze dias, após o trânsito em jul-
gado da sentença, incide, de pleno direito, a multa no percentual de
10% (dez por cento) prevista no artigo 475-J, sendo desnecessária
também qualquer intimação prévia do devedor. 2. Assim, intime-se a
parte exeqüente do teor desta decisão, bem como para dar prosse-
guimento ao feito em cinco dias, requerendo o que entender de rigor.
-Advs. DARCI CANDIDO DE PAULA, CARMEM IRIS PARELLA-
DA NICOLODI, JACKSON GLADSTON NICOLODI, VICENTE
PAULA SANTOS, CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR e ARMIN
ROBERTO HERMANN-.

15. RESC.DE ATO JURIDICO (SUM)-76143/2004-MANOEL DU-
TRA MONTEIRO x LINDOMAR AZEVEDO DO CARMO e ou-
tro-Intime-se a parte requerente para retirar os oficios que encon-
tram-se a disposição em cartório, no prazo de cinco (05) dias. -Adv.
OSMAR NODARI-.

16. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-76849/2004-BANCO
BANESTADO S/A x FLORACI DE JESUS CORDOVA DLUHOS-
CH e outro - 1. Defiro o pedido de fls. 59, determinando a suspensão
deste procedimento até o cumprimento integral do acordo extrajudi-
cial celebrado entre as partes, nos termos do artigo 792 do Código
de Processo Civil. 2. Decorrido o prazo de suspensão intime-se a
parte exequente para que dê prosseguimento
ao feito. - Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBER-
TO BARBIERI-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-76851/2004-FLORACI DE JE-
SUS CORDOVA DLUHOSCH e outro x BANCO BANESTADO S/
A - Considerando o acordo celebrado entre as partes (fls. 179), ho-
mologo por sentença, para que surta os jurídicos e legais efeitos, a
transação firmada entre as mesmas, julgando extinto o presente fei-
to, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso V, do
CPC, conferindo-se, desde já, os efeitos do trânsito em julgado. Con-
tados e preparados, expeça-se alvará para levantamento dos valores
depositadosm conforme requerido. Custas e honorários conforme
acordado.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição. Após, arqui-
vem-se os autos. - Advs. LUIZ FERNANDO MARCONDES AL-
BUQUERQUE, LEONEL TREVISAN JUNIOR, PAULO ROBER-
TO BARBIERI, INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO e TEL-
MA GUTIERREZ DE MORAIS-.

18. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-77101/2005-MARTHA RE-
GINA DA SILVA x DOMICIO COGUI e outros-Intime-se a parte
requerida para retirar os oficios que encontram-se a disposição em
cartório, no prazo de cinco (05) dias, bem como para manifestar-se
ante os termos do ofício de fls. 276/277. -Advs. DARCI CANDIDO
DE PAULA, SANDRA MARA HINATA, TANCREDO RODRIGO
FARIA, BRASIL PARANA DE CRISTO II, ANESIO KOWALSKI e
JOSE ANTONIO DE FREITAS-.

19. CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC-77463/2005-ZENITA
ELIANE DOS SANTOS SKRZYPIEC x COMPANHIA DE SEGU-
ROS GRALHA AZUL - Defiro o pedido de fls .156/157. Intime-se o
requerido para que exiba o livro de registro de apólice emitidas e
cobradas pela seguradora dos anos de 1995 até 2000 sob a advertên-
cia de, não fazendo, incidir multa diária bem como incorrer em crime
de desobediência. - Advs. FILIPE ALVES DA MOTA, HELIO RO-
DRIGUES DE OLIVEIRA, AUREO VINHOTI, CARLOS FREDE-
RICO REINA COUTINHO e JOSE OLINTO NERCOLINI-.

20. REPARACAO DE DANOS (ORDINARIA-77464/2005-TIAGO
LUCIANO CRUZ x TAPETAO- Intime-se a parte requerente para
retirar o ofício. - Advs. JULIANO MARCONDES DA SILVA, ISA-
BELLE TARAZI VALETON, MICHELE SUCKOW LOSS e LEO-
NI JOSE GALLI-.

21. COBRANCA (SUMARIO)-77733/2005-FABIO DE AGUIAR
SCHMITZ x CENTAURO SEGURADORA S/A.-(sentença em re-
sumo): Julgado extinto, com fundamento nos artigos 794, inciso I e
795, do Código de Processo Civil. Intime-se a parte requerente para
retirar o alvará que encontra-se a disposição no Banco do Brasil -
Posto Montepar. -Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA
e MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER-.

22. MONITORIA-77863/2005-AUTO POSTO ALBERTO FOLO-
NI LTDA x COSTRUTORA GUADALUPE LTDA - Intimem-se as
partes para dar ciência da baixa dos autos. - Advs. HERMANN
SCHAICH IV, KONRAD MUNIS PEREIRA DA ROCHA, LUIS
FERNANDO NADOLNY LOYOLA, IVANISE NEIVA DOZORETZ
KORNELHUK, NATACHA MACHADO FERREIRA e MARCOS
HENRIQUE MATTIOLI ROSALINSKI-.

23. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-77916/2005-EDGAR CAR-
VALHO DE SOUZA e outro x IMOVEIS BASSOLI LTDA- Inti-
mem-se as partes para manifestarem-se sobre o laudo pericial de fls.
193/216. - Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, OKSA-
NA PALUDZYSZYN MEISTER, ODACYR CARLOS PRIGOL,
LACIR GUARENGHI, IARA BEATRIZ CERQUEIRA LIMA e JU-
LIANA SANDOVAL LEAL DE SOUZA-.

24. RESCISAO DE CONTRATO (SUM)-77920/2005-DARCI ROSA
DA SILVA (DEFENSORIA PUBLICA) x DAVID CAMARGO- Ci-
ente da decisão proferida nos autos de Agravo de Instrumento pela
parte autora. Diga a parte autora acerca do prosseguimento do feito,
tendo-se em vista a sua suspensão desde novembro de 2007 (fls. 39).
- Adv. RAFAEL TADEU MACHADO-.

25. EMBARGOS DE TERCEIRO-78495/2005-TANIA SIMOES DE
LIMA x ARMANDO BOARETTO - 1. Em que pese a manifestação
da embargante às fls. 54/55, mesmo os documentos colacionados
nos autos, não há elementos fáticos suficientes que levem à necessi-
dade de mudança da decisão judicial já proferida. O pedido de limi-
nar já foi devidamente apreciado às fls. 18/19. 2. Cumpra-se com
urgência o item II do despacho de fls. 52. (ITEM II DO DESPACHO
DE FLS. 52) Cite-se o embargado, para, querendo, responder em 10
(dez) dias. Intime-se o embargante para efetuar o preparo das custas
referentes a citação do embargado. - Advs. JONAS BORGES e SU-
ELINE JUSTUS MARTINS-.

26. ARROLAMENTO-78694/2006-VALERIA ELIANE MARINHO
e outro x EUCLIDES FRANCOSKI- Junte certidçao negativa da
Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul, SC. - Adv. ALBERTO
LUIS CALGARO-.

27. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-78723/2006-WILD ROSE
INDUST. E COM. DE PROD. ALIMENTICIOS x DAVID RIBEI-
RO E CIA LTDA - I- O feito comporta julgamento na fase em que se
encontra. II- A conta e preparo. III- Após, registrem-se para senten-
ça e voltem conclusos. Intime-se a parte requerente para efetuar o
preparo da conta de custas de fls. 110 no valor de R$ 31,50. - Advs.
RAFAEL AZEREDO COUTINHO M. DE JESUS, ANNA PAULA
PERDONCINI, CAROLINA CALVETTI e ANA CLAUDIA TAVA-
RES REQUIAO-.

28. ARROLAMENTO-78756/2006-FATIMA CILENE DA COSTA
LEITE x MANOEL DA COSTA LEITE- Intime-se o Advogado da
inventariante Dr. JOAO ANTONIO GASPAR para assinar o termo
de compromisso e termo de re-ratificação. - Adv. JOAO ANTONIO
GASPAR-.

29. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-79015/2006-WEDSON
BATISTA MILANI x ANDREA DESSEMFFY - 1. Face ao contido
na petição da parte exequente, determino, com fulcro no artigo 791,
III do CPC, a suspensão deste processo de execução por prazo inde-
terminado. 2. Remetam-se os autos ao arquivo provisório. 3. Proce-
da-se a baixa no Boletim Mensal de Movimento Forense (item 5.8.12
do Código de Normas). - Advs. MARCIO PERCIVAL PAIVA LI-
NHARES e LIANA MARIA TABORDA LIMA-.

30. MONITORIA-79093/2006-MOHAWK HANDLE CANADA x
BRAZCABOS EXPORTADORA INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA-Processo que se encontra em carga para o Dr.Cesar Linhares
Wallbach, que deverá ser devolvido ao cartório no prazo de 24:00
horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Advs. CESAR LINHARES
WALLBACH, IVAN CESAR AZEVEDO BORGES DE LIZ, DA-
RIO BORGES DE LIZ NETO, DAURIANE LOUREIRO e LIGIA
VOSGERAU FERREIRA RIBAS-.

31. COBRANCA (SUMARIO)-79134/2006-HOTEL BOURBON DE
FOZ DO IGUAÇU LTDA x AGENCIA DE VIAGENS MEGA BRA-
SIL LTDA- Defiro o pedido de fls. 74. Intime-se a parte requerente
para comparecer em Cartório para reembolso de custas. - Advs.
ENEIDE LUCIA BODANESE e SUZANE CHRISTIE DONATO
BARRETO-.

32. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-79232/2006-JOSE ACIR
ALVES DE LIMA x BRASIL TELECOM- Conta de custas R$ 16,80.
- Advs. ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES FARIAS, DA-
NIEL PRATES e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

33. INVENTARIO-79261/2006-PAULA MULLER ANDREOLI
RODRIGUES CARVALHO e outros x ARTURO ANDREOLI- De-
firo o pedido de expedição de ofício á COPEL requerido ás fls. 67 e
reiterado ás fls. 156. - Advs. JOSE RIBEIRO e CLAUDIO ROBER-
TO ANDRADE PROENCA-.

34. RESCISAO CONTRATUAL (ORD)-79372/2006-RUY SÉRGIO
CACESE SHIOSAWA x MORO CONSTRUÇÕES CIVIS- (senten-
ça em resumo) - Julgado procedente a demanda para o fim a) rescin-
dir o contrato de promessa de compra e venda firmado entre as par-
tes relativamente ao imóvel descrito na inicial; b) condenar a parte ré
à restituição integral das importâncias pagas pelo requerente (fls.
20/22), devidamente atualizada pela média do INPC e do lGPD-I a
partir de cada desembolso e acrescida de juros de mora de 1% (um
por cento), contados desde a citaçäo; c) condenar a parte ré ao paga-
mento de lucros cessantes em favor da parte autora, estes corres-
pondentes aos aluguéis que seriam devidos desde maio de 2003 até o
efetivo pagamento, relativamente a um flat, observando- se a locali-
zação do imóvel, o que será apurado em liquidação de sentença.
Condeno a parte ré no pagamento das custas processuais e honorári-

os advocatícios, estes fixados em 13% (treze por cento) do valor da
condenação, o que faço com fundamento no § 3° do artigo 20 do
Código de Processo Civil, considerados a baixa complexidade da
causa, a desnecessidade de produção de provas em audiência, a rela-
tivamente rápida tramitaçäo do processo e o local de prestação do
serviço (mesma Comarca onde o patrono do autor tem escritório
profissional). -Advs. RAFAEL LOPES KRUKOSKI, LETÍCIA MO-
NIZ A. LACERDA, CARLOS REBELO GLOGER, MONICA RA-
FFUL K. GASPARETTO, DIOGO MATTE AMARO e PAULO
MAURICIO DA ROCHA TURRA-.

35. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-79473/2006-ARAUCA-
RIA ADMINISTRACAO DE CONSORCIOS LTDA x ROMEU
GOMES DA SILVA - (Sentença em resumo) Com fundamento no
artigo 269, inciso II do Código de Processo Civil, homologo o reco-
nhecimento do pedido efetuado e declaro extinto o processo com
resolução de mérito. Custas e honorários na forma da Lei. - Adv.
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-.

36. MONITORIA-79591/2006-WENCESLAU BONIFÁCIO DA
SILVA x DILMA BOSA- Converto o julgamento em diligência, a fim
de resguardar o princípio ao contraditório. Intime-se a parte embar-
gada para, em dez dias, se manifestar sobre a prova acostada pela
parte embargada às fls. 94/440. -Advs. MARIANO ANTONIO CA-
BELLO CIPOLLA, GUSTAVO LUIS BALABUCH e RODRIGO
PORTES BORNEMANN E CORREA-.

37. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-79853/2006-BANCO
FINASA S/A x JOÃO ODILON NAZARIO RODRIGUES- (senten-
ça em resumo): julgo procedente a demanda, confirmando a liminar
deferida e extinguindo o processo com julgamento de mérito. Con-
deno o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), tendo
em vista que o procurador da requerente atuou zelosamente, que
tem escritório profissional nesta Comarca e que a demanda não lhe
trouxe grande dificuldade, ante a não oposição do requerido, exigin-
do pouco de seu serviço, em conformidade com os parâmetros plas-
mados no artigo 20, parágrafo 4° do Código de Processo Civil. Ofi-
cie-se ao DETRAN/PR, solicitando seja expedido novo certificado
de registro de propriedade em nome do requerente ou de terceiro
por ele indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária (artigo 3°
do Decreto-Lei n° 911/69, com redação dada pela Lei n° 10.913/04).
-Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, DANIELE DE BONA,
DIEGO RUBENS GOTTARDI, EDUARDO MARIANO VALEZIN
DE TOLEDO e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

38. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-79875/2006-JOSÉ MARCAL
DOS SANTOS x BRASIL TELECOM S.A - I- Defiro o pedido de
fls. 169. Contados e preparados, expeça-se alvará para levantamen-
to. II- Após, considerando o cumprimento voluntário da sentença,
arquive-se e proceda-se as baixas necessárias. Intime-se a parte re-
querente para efetuar o preparo da conta de custas de fls. 171 no
valor de R$ 218,51, bem como para efetuar o preparo das custas
referentes a expedição do alvará (R$ 7,00). - Advs. CARLOS
EDUARDO DA SILVA FERREIRA, RUBENS BUENO II e LUIZ
RODRIGUES WAMBIER-.

39. MONITORIA-80011/2006-ALINE ADRIANA DA SILVA x LA
PATISSERIE PAES DOCES LTDA- I- A conta e preparo. II - Regis-
trem-se para sentença e voltem conclusos. Intime-se a parte reque-
rente para efetuar o preparo da conta de custas de fls. 82 no valor de
R$ 21,70. - Advs. JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ
GUSTAVO VARDÂNEGA VIDAL PINTO, IVAN CESAR AZEVE-
DO BORGES DE LIZ, CESAR LINHARES WALLBACH, DARIO
BORGES DE LIZ NETO e DAURIANE LOUREIRO-.

40. NULIDADE DE CLAUSULAS CONTRATUAIS (SUM)-80082/
2007-FRANCISCO INÁCIO DE ALMEIDA x BV FINANCEIRA
S.A C.F.I- Digam as partes em 05 dias sobre a proposta de honorári-
os (fls. 188/189) do Sr. Perito. - Adv. JULIANE TOLEDO S. ROS-
SA-.

41. REPARACAO DE DANOS (SUMARIO)-80133/2007-ALCIDES
ENDERLE x EBAMAG ARMAZENS GERAIS LOGISTICAS
LTDA-Intime-se a parte requerida para retirar o ofício para a Recei-
ta Federal, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. CESAR AUGUSTO
CARVALHO, TOMMY FARAGO DE ANDRADE WIPPEL, MAR-
COS WENGERKIEWICZ, JULIANO ARLINDO CLIVATTI, ADRI-
ANE DENCZUK, ANA CRISTINA STIER DE CEREIJO, CARO-
LINA ELISABETE PUEHRINGER, LUIZ CARLOS CHECOZZI e
CAROLINA ELISABETE PUEHRINGER-.

42. ARROLAMENTO-80644/2007-MERCEDES LOURAINE DE
OLIVEIRA e outros x FREDERICO KURTZ e outro- Junte a inven-
tariante o original do alvará cuja cópia se vê ás fls. 87. - Adv. ALLI-
NA GRACCO CRUVINEL-.

43. COBRANCA (ORDINARIO)-80968/2007-SEBASTIÃO OSÓ-
RIO DE ARAÚJO SOUSA e outro x BANCO BRADESCO S/A-
Intime-se a parte requerente para manifestar-se ante os termos da
petição de fls. 164, apresentada pelo requerido. - Advs. PAULO
ROBERTO MARTINS, AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL,
GILBERTO LUIZ DO AMARAL, RENATO OLIVEIRA DE AZE-
VEDO’ e JOAO LEONEL ANTOCHESKI-.

44. ORDINARIA-80994/2007-ROBERTO CEZA LUCZINSKI x
PREVI - CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
B- Especifiquem as partes que eventualmente pretende produzir. -
Advs. ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA, ALINE FABIANA
CAMPOS PEREIRA, MARLIZE IZUTA DE LIMA, ANA MARTA
WOLPE, LENARA MOREIRA, LIA MARA HANN FLORES e
PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN-.

45. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-81165/2007-LEONIL-
DES ALEXANDRE MARTINS x DOMINGOS MARQUES DE
MELLO- (sentença em resumo): julgo procedentes os pedidos for-

mulados e contidos na inicial e, de conseqüência: a) decreto a resci-
são do contrato de locação firmado entre as partes; b) determino ao
réu que, em quinze dias (Lei 8.245, art. 63, § 1°, “b” c/c art. 9°, Ill),
desocupe voluntariamente o imóvel, sob pena de despejo amparado
na falta de pagamento. Condeno o réu, vencido, ao pagamento das
custas processuais em sua integralidade e honorários advocatícios
em favor do autor, estes arbitrados em R$ 415,00 (quatrocentos e
quinze reais), considerando a relativa qualidade da petição inicial e
que a causa não trouxe qualquer complexidade, inclusive tendo havi-
do julgamento antecipado, tudo nos termos do art. 20, § 3°, do Có-
digo de Processo Civil. -Adv. LUIZ ALBERTO ZIOLKOWSKI-.

46. ALVARA-81340/2007-SILVANA APARECIDA DOS SANTOS-
Intime-se a parte requerente para retirar o alvará que encontra-se
disponivel em cartório. - Adv. FLAVIA DANIELA ESTEVES STA-
CECH-.

47. REINTEGRACAO DE POSSE-81559/2007-CIA. ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x DENISE JONAS
DOMINGOS- (sentença em resumo): julgo procedentes os pedidos
formulados pelo autor, para efeito para confirmar a liminar de fis. 38
determinar a expedição de mandado em favor da Cia. Itauleasing de
Arrendamento Mercantil com o fim de reintegrá-la definitivamente
na posse do veículo descrito na inicial. Em conseqüência, condeno a
ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatíci-
os do patrono da parte autora, que fixo em R$ 300,00 (trezentos
reais), o que faço considerando-se o trabalho realizado, o tempo des-
pendido e a diminuta complexidade da causa (art. 20, §§ 3° e 4° do
Código de Processo Civil). -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY
e JANAINA GIOZZA-.

48. LIQUIDACAO DE SENTENCA-81711/2007-EXATA REPRE-
SENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA. x MOCOCA S/A PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS- (sentença em resumo): Homologo, por sentença,
para que surta os jurídicos e legais efeitos, o cálculo apresentado nas
fls. 176/219 e 232. -Advs. LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE NAS-
SAR, MARIA DE FATIMA DA SILVA e MARLOS TIANO ALMEI-
DA RIBEIRO-.

49. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-81741/2007-BANCO
FINASA S/A (ATUAL DENOMINACAO DE CONTINENTAL x
JOSIEL TRINDADE GRAPPER - I - Recebo o recurso de fls. 62/
70, por ser tempestivo, em seu duplo efeito (devolutivo e suspensi-
vo). II - Mantenho a decisão proferida por seus próprios fundamen-
tos. III - Encaminhe-se ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná com as homenagens de estilo. - Adv. CRISTIANE BELLI-
NATI GARCIA LOPES-.

50. COBRANCA (SUMARIO)-81759/2007-NELSON DOS SAN-
TOS SIQUEIRA x BANCO BRADESCO S.A- 1. Indefiro o pedido
de fls. 64/65, considerando que a intimação pretendida não tem es-
peque legal. Com o trânsito em julgado da sentença condenatória, a
parte vencida deverá diligenciar para efetuar o pagamento devido no
prazo de quinze dias, sob pena de ser compelida a pagar o valor
devido já com a multa de 10% (dez por cento). 2. Assim, intime-se a
exeqüente do teor desta decisão, bem como para dar prosseguimen-
to ao feito em cinco dias, requerendo o que entender de ngor. -Advs.
PAULO MACHADO JUNIOR e DENIO LEITE NOVAES JUNI-
OR-.

51. INVENTARIO-82034/2008-NEIDE SEVERINO DOS SANTOS
TONIOLO x PEDRO VALDIR TONIOLO- Defiro o pedido de fls.
111, reabrindo o prazo. - Advs. RENATO COSTA LUZ P. HORA,
JACKSON FERNANDO S.CARVALHO, CARLOS EDUARDO
NERES LOURENÇO, EDUARDO FRANÇA ROMEIRO e RICAR-
DO FRANCISCO RUANI-.

52. CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC-82071/2008-DCA BIO-
ENERGÉTICA-DIST. DE COMMODITIES AÇUC. E AL. x BASE
ASSESSORIA FINANCEIRA - Intime-se o autor para que se mani-
feste sobre os documentos juntados às fls. 957/995. - Advs. CRISTI-
ANO HOTZ e CLAUDIA REJANE NODARI-.

53. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-82111/2008-RICARDO DE
SOUZA OLIVEIRA x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S A - (Sentença em resumo) Julgo procedentes os pedidos
da autora, para o fim de condenar o réu à exibição dos documentos,
os quais já foram colacionados aos autos no curso do processo. Por
fim, condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios do patrono do autor que, ante a complexidade da
demanda e o trabalho realizado, arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais),
nos termos do artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo
Civil. - Advs. KARIN LUCY BETTINGHAUSEN, JULIO CESAR
ENGEL DOS SANTOS, MARIANE CARDOSO MACAREVICH,
BRUNO MIRANDA QUADROS, ROSANGELA DA ROSA COR-
REA e JESSICA GHELFI-.

54. COBRANCA (SUMARIO)-82140/2008-CONJUNTO RESI-
DENCIAL NOVA PRIMAVERA I x DINIARA SOARES e outro-
(sentença em resumo) - Diante do exposto, julgo IMPROCEDEN-
TES os pedidos contidos na inicial. Condeno a parte autora ao paga-
mento das despesas processuais e honorários advocatícios em favor
dos requeridos, verba que fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta
reais), em atenção às diretrizes do art. 20, § 4°, do CPC, em especial
que o profissional atuou zelosamente, que prestou serviços na mes-
ma comarca que tem escritório profissional e que a causa não troxe
dificuldades, considerando que também não houve instrução proces-
sual. - Advs. ADILSON MENAS FIDELIS, SEBASTIÃO FIDELIS,
ADRIANA GONÇALVES e MARCELO HENRIQUE DE CAMPOS
SILVA-.

55. CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC-82183/2008-JOÃO
MARIA ALVES DA SILVA e outros x BANCO BANESTADO S/A-
(sentença em resumo): julgo procedentes os pedidos dos autores a
fim de confirmar a tutela antecipada de fls. 46, e condenar o réu a
proceder a exibiçäo dos extratos das contas poupanças que os re-
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querentes mantinham com o requerido em julho de 1987, fevereiro
de 1989, abril de 1990 e março de 1991. Concedo ao réu o prazo de
60 dias para a apresentação da documentação, sob a pena de vir a
incidir o disposto no art. 359 do CPC. Por fim, condeno o réu ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios do pa-
trono dos autores que, ante a complexidade da demanda eo trabalho
realizado, arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo
20, §§ 3° e 4°, do Código de Processo CiviL -Advs. SEBASTIAO
MENDES DA SILVA, ELIZEU MENDES DA SILVA e ALINE
MURTA GALACINI-.

56. MONITORIA-82237/2008-RAUL DANIEL CANDELORO e
outro x ROMMEL JOSUÉ ZAGO e outro- (sentença em resumo):
julgo procedentes os presentes embargos e, abarcando estes a inte-
gralidade dos pedidos da ação monitória, julgo improcedente a refe-
rida ação monitória. Condeno a autora-embargada no pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$
1.200,00 (um mil e duzentos reais), com fundamento no §4° do arti-
go 20 do Código de Processo Civil, em apreciaçäo eqüitativa e con-
siderando o reflexo patrimonial declarado, a importância da causa e
a desnecessidade de produção de provas em audiência. -Advs. ALE-
XANDRE GOMES DE SOUZA LUZ, GERSON MASSIGNAN
MANSANI, OSNILDO PACHECO JUNIOR e LUIZ ANTONIO
TEIXEIRA-.

57. ARROLAMENTO-82244/2008-WILSON KLIMPOVUZ e ou-
tros x EMILIA WERNER KLIMPOVUZ- Seja recolhido o imposto
de transmissão a título de morte. - Adv. PAULO KNESEBECK-.

58. COBRANCA (ORDINARIO)-82314/2008-ADRIANA DESIREE
BATISTI e outros x SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICENTE
DE CURITIBA - SEB- Conta de custas R$ 17,50. - Advs. GEVER-
SON ANSELMO PILATI, LEONDINA ALICE MION PILATI, FA-
BIANO FREITAS MINARDI, ANA CAROLINA MION PILATI DO
VALE, LARISSA ALCANTARA PEREIRA, EDUARDO FULGEN-
CIO DA CRUZ e JULIANO CALDAS POZZO-.

59. OBRIGACAO DE FAZER (SUMARIO)-82315/2008-MANO-
EL ROMAO FREITAS x RITA DE CASSIA DE SOUZA e outro-
(sentença em resumo): reconheço a ilegitimidade passiva ad causam
da ré Piemonte Construções e Incorporações Ltda. e julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, para o fim de determinar à ré Rita
de Cássia Souza que, no prazo de dez dias, contate o autor e, nos
próximos cinco dias a partir de então, ambos compareçam ao escri-
tório da empresa Piemonte Construções e Incorporações Ltda. para
assinarem o Termo de Cessão de Direitos e Obrigações relativo ao
contrato n. 106446-0, ou, no prazo de dez dias, outorgue procura-
ção ao autor para que este possa assinar, em seu nome, o relatado
termo de cessão, sob pena de aplicaçäo das medidas do art. 461 do
CPC, em especial da aplicação de multa diária, no valor de R$ 100,00
(cem reais). Condeno o autor e a primeira ré ao pagamento das cus-
tas processuais, na proporção de 50% (cinqüenta por cento), consi-
derando a sucumbência recíproca. Condeno o autor ao pagamento
de honorários advocatícios em favor do patrono da ré Piemonte Cons-
truções e Incorporações Ltda., no valor de R$ 450,00 (quatrocentos
e cinquenta reais), considerando a ilegitimidade passiva ad causam
agora reconhecida. Condeno a primeira ré ao pagamento de honorá-
rios advocatícios em favor do patrono do autor no valor de R$ 450,00
(quatrocentos e cinqüenta reais). Para a fixação de ambos os valo-
res, tomou-se em consideração o art. 20, parágrafo 4°, do CPC, em
apreciação eqüitativa e considerando a desnecessidade de produção
de provas em audiência e a ausência de relevante complexidade da
causa. A exigibilidade das verbas sucumbenciais em relação ao autor
está condicionada ao previsto no art. 12 da Lei n. 1.060/50, haja
vista ser ele beneficiário da justiça gratuita. -Advs. MARCELO DE
LIMA CONTINI e CRISTIANE PARASKEVI CAMPOS KOLLIA-
.

60. REGRESSIVA (SUMARIO)-82385/2008-AUTO VIACAO RE-
DENTOR LTDA x COMPANHIA DE SEGUROS MINAS BRASIL-
Intime-se a parte requerente para manifestar-se dos termos da certi-
dão do correio (recusado, escritório do representante legal em São
Paulo). -Adv. FERNANDO ZENATO NEGRELE-.

61. CAUTELAR INCIDENTAL-82417/2008-REGINA BORDIG-
NON x TEREZA SOARES DE SOUZA- Especifiquem as parte as
provas que pretendem produzir, justificando pertinência e relevância
e atentando-se que o mérito da demanda cautelar é mais restrito que
o das ações principais, sob pena de indeferimento. Após, tornem con-
clusos para aferição se é caso de designar a audiencia a que alude o
art. 803, parágrafo único, do CPC. - Advs. LAURA BAILER BER-
LANDA, SUELY CRISTINA MUHLSTEDT e CARLOS VANDER-
LEI MUHLSTEDT-.

62. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-82593/2008-ELIANE DE
OLIVEIRA BERNARDO x BB ADMINISTRADORA DE CARTO-
ES DE CREDITO S.A- (sentença em resumo): julgo procedentes os
pedidos da autora, deixando de condenar o réu a proceder a exibiçäo
dos documentos, posto que já colacionados aos autos no curso do
processo (fis. 24/26). Por fim, condeno o réu ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios do patrono do autor que,
ante a complexidade da demanda e o trabalho realizado, arbitro em
R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo 20, §§ 3° e 4°, do
Código de Processo Civil. -Advs. JULIO CEZAR ENGEL DOS
SANTOS, FERNADO WILSON ROCHA MARANHAO e DIMI-
TRYA PIRIH MARANHAO-.

63. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-82636/2008-BANCO
FINASA S/A x MARIZA FERNANDES TEIXEIRA MENAO- (sen-
tençe em resumo) - Ante o exposto, julgo procedente a presente
AÇAO DE BUSCA E APREENSAO, para confirmar a liminar e
consolidar a posse e a propriedade exclusiva do bem descrito na ini-
cial à favor do BANCO FINASA S/A, ora autor, nos termos do DL
911/69. De conseqüência, todas as questões relativas à relação débi-
to/crédito devem ser resolvidas na ação revisional ou mesmo em even-
tual ação de cobrança ou de execução. Pelo princípio da sucumbên-

cia, condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios que arbitro em R$ 700,00 (setecentos reais)
nos termos do art. 20, parágrafo 40 do CPC. -Advs. LUCIANA SE-
ZANOWSKI MACHADO, ALCEU BIANCOLINI FILHO e RO-
BERTO KAUGLER-.

64. ORDINARIA-82642/2008-KAPAZI DISTRIBUIDORA DE
CAPACHOS LTDA x BRASIL TELECOM- Intime-se a parte re-
querente para manifestar-se ante os termos da contestação e docu-
mentos fls. 228/302. - Advs. HAROLDO ALVES RIBEIRO JR e
JANE PEREZ KAPAZI-.

65. EMBARGOS A EXECUCAO-82677/2008-NELSON DE SOU-
ZA PEREIRA e outro x GIOVANNI ROSSI- (sentença em resumo):
julgo procedentes os presentes embargos à execução em virtude do
reconhecimento da prescrição do crédito executado nos autos n°
82.199/2008, em apenso, motivo pelo qual aquela ação de execução
de título extrajudicial deverá ser extinta com fundamento no artigo
269, IV, do CPC. Determino o levantamento da penhora realizada
nos autos de execuçao. Em face da sucumbência, condeno o embar-
gado ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como
dos honorários advocatícios do patrono dos embargantes, que fixo
em R$400,00 (quatrocentos reais), incluídos os embargos e a execu-
ção, o que faço com fundamento no artigo 20, § 4°, do CPC, consi-
derando o trabalho realizado, a pequena complexidade da causa eo
tempo decorrido desde a propositura da açäo. Defiro os benefícios
da assistência judiciária aos embargantes (Lei 1.060/50). Certifique-
se a presente decisão nos autos de execuçäo em apenso, devendo-se
dar cumprimento ao item 5.13.4 do C.N. -Advs. MAURÍCIO VIEI-
RA, JOSE ANTONIO VALE, ALESSANDRO DONIZETHE SOU-
ZA VALE, ALEXANDRA MATTAR DE ROQUE VALE e ADRIA-
NO CARLOS SOUZA VALE-.

66. REINT.DE POSSE C/PED.DE LIM.-82719/2008-CIA ITAULE-
ASING ARRENDAMENTO MERCANTIL x FABIOLA CONCEI-
ÇÃO ROMÃO- 1. O Arrendatário foi regularmente notilicado para
eletuar o pagamento, porém não o fez e nem tampouco devolveu o
bem arrendado, tomando-se injusta sua posse, o que caracteriza es-
bulho possessório. Neste sentido: “Em contrato de leasing ou arren-
damento mercantil, caracterizada a inadimplência do arrendatário,
pelo não pagamento pontual das prestações fica o arrendante, auto-
rizado a ingressar com a ação de rescisão do contrato, pretendendo,
liminarmente, a reintegração de posse de bem arrendado”. (TAMG -
Al 0294381-7 - 7ª C.Civ. - Rel. Juiz Geraldo Augusto- J.11.11.1999)
Por essas razões, defiro liminarmente a reintegração da posse do
bem referido na inicial, em favor da autora. Expeça-se o mandado. 1
Cite-se a parte ré, para, querendo, responder no prazo de (15) quin-
ze dias, adverlida de que a faha de co implicará na piesunção de
aceitação de serem verdadeiros os fatos airmados pelo aular (Cóligo
de Plocesso Civi, arts. 285 e 319). No mesmo prazo poderá purgar a
mora, considerada esta o pagamento das prestações em atraso, devi-
damente atualizadas. Intime-se a parte requerente para efetuar o pa-
gamento das custas referente a expedição de mandado. -Adv. DIE-
GO RUBENS GOTTARDI-.

67. REINT.DE POSSE C/PED.DE LIM.-82726/2008-CIA ITAU
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x EDGAR HO-
FFMANN- -Os documentos trazidos com a inicial comprovam o ne-
gócio jurídico havido entre as partes e a data recente do alegado
esbulho, ou seja, menos de ano e dia. A notificação, bem como a
previsao contratual expressa de vencimento antecipado no caso de
inadimplemento de quaisquer obrigações previsto na cláusula 26,
demonstram o esbulho e a viabilidade da concessão da liminar. Sen-
do assim e considerando-se as limitações probatórias dessa fase pro-
cessual, presentes com a devida intensidade os requisitos descritos
no artigo 927 do Código de Processo Civil que autorizam a conces-
são da liminar pleiteada. Em razão do acima expendido, com funda-
mento na primeira parte do artigo 928 do CPC, defiro em favor do
requerente a reintegração na posse do bem. Expeça-se mandado de
reintegração. Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento
das custas referente a expedição de mandadoAdv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI-.

68. OBRIGACAO DE FAZER(ORDINARIA)-82746/2008-REGI-
NA MARIA CARDOSO DA LUZ x SOCIEDADE COOPERATIVA
DE SERVICOS MEDICOS E HOSPIT- Intime-se o requerido para
retirar o ofício. - Advs. MARCOS JOAO RODRIGUES SALAMU-
NES, GLAUCO JOSE RODRIGUES, SERGIO OSSAMU IOSHII
e LIZETE RODRIGUES FEITOSA-.

69. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-82751/2008-BANCO
FINASA S.A. x MAGNO APARECIDO DE LIMA - (Sentença em
resumo) Diante do exposto, com fundamento nos artigos 295, inciso
VI e 284, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, in-
defiro a petição inicial e declaro a extinção do processo sem resolu-
ção de mérito, na forma do artigo 267, inciso VI, do CPC. Pelo prin-
cípio da causalidade, as custas processuais devem ser suportadas pela
parte que deu causa à extinção do processo sem julgamento do méri-
to (STJ, Resp 188743/SE) e no caso tal responsabilidade cabe á par-
te autora. Condeno a parte autora, portanto, no pagamento das cus-
tas processuais. Não há condenação em honorários advocatícios, pois
a parte ré sequer foi citada. - Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MA-
CHADO-.

70. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-82783/2008-BANCO
SAFRA S A x EDUARDO SKORA FILHO - Intime-se a parte re-
querente para manifestar-se ante os termos da contestaçao e docu-
mentos de fls. 29/57. - Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RU-
BENS GOTTARDI, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA,
EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e PAULO AUGUS-
TO AMARAL DE ARAUJO-.

71. COBRANCA (SUMARIO)-82859/2008-CONDOMÍNIO ITU-
PAVA SHOPPING MALL E OFFICE BUIL x ANTONIO CEZAR
FERREIRA PINTO-Intime-se a parte requerente para efetuar o pa-
gamento das custas do Senhor Oficial de Justiça, conforme provi-

mento 01/99. -Advs. JOSE ALEXANDRE SARAIVA, ANDERSON
ALAN DALLAGNOL e BRUNA MARQUES SARAIVA-.

72. REVISIONAL (SUMÁRIO)-82935/2008-DOUGLAS ELOI
ZOTTO x BANCO ABN AMRO REAL S.A.-Intime-se a parte re-
querente para retirar os oficios que encontram-se a disposição em
cartório, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. JOSE ROBERTO DE
LIMA e CLEVERSON RIBAS BIANCHINI-.

73. DECLARATORIA ( ORDINARIA )-82940/2008-CARLOS LIN-
DEBERG CHAVES x AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A- Especifiquem as partes as provas que even-
tualmente pretende produzir. - Advs. JOELSON ALVES DE ARAU-
JO JUNIOR, ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO, JOAO LEO-
NELHO GABARDO FILHO e CESAR AUGUSTO TERRA-.

74. ALVARA JUDICIAL-83051/2008-JOSEFA LOURENÇO DE
MEIRA e outros - Seja recolhido o imposto de transmissão a título
de morte. - Adv. OSVALDO ANTONIO DO NASCIMENTO
BENKENDORF-.

75. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-83066/2008-HERMANDINA
MARIA MAYER x BANCO PANAMERICANO S/A- Defiro o pe-
dido de fls. 89/90 em relação ao pedido de prioridade nos termos da
Leri nº 10.741/2003. Especifiquem as partes as provas que eventual-
mente pretendem produzir. - Advs. MARCELO JOSÉ CISCATO,
ROBERTA DE ALMEIDA SAID e ADRIANO MUNIZ REBELLO-
.

76. ARROLAMENTO-83088/2008-MARIA DE JESUS COSTA x
MARIA EDI CAMARGO- Defiro o pedido de justiça gratuitas. Inti-
me-se a parte requerente para retirar o alvará. - Adv. ISABELA
QUELHAS MOREIRA-.

77. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83188/2008-BANCO
FINASA S/A x JOSE ADELSON DE ANDRADE- (sentença em re-
sumo) - Julgado extinto sem resolução de mérito no artigo 2687,
inciso VIII, do CPC. - Adv. ROMARA COSTA BORGES DA SIL-
VA-.

78. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83194/2008-BANCO
SANTANDER S/A x MARIA LUIZA BUENO BAHLS- Á vista do
contrato (fls. 27 e verso) e configurada a mora (fls. 34 e 35). defiro a
liminar de busca e apreensão do bem descrito, fls. 3, efetivada a me-
dida, cite-se a ré para purgar a mora em 05 dias ou contestar em 15
dias, sob pena de revelia e confissão, defiro as prerrogativas do art.
172 do CPC. No intuito de complementar a decisão de fls. 40, deter-
mino: 1. Caso o devedor opte por purgar a mora no prazo de 05
(cinco) dias, fixo os honorários advocatícios em R$200,00 (duzen-
tos reais); 2. Caso o devedor fiduciante não pague integralmente o
débito pendente no prazo de 5 (cinco) dias, a propriedade e a posse
plena e exclusiva do bem serão consolidadas ao patrimônio da pro-
prietário fiduciário. 3. Consolidada a posse direta do bem, cumpre
ao credor fiduciário diligenciar junto às repartições competentes para
que promovam as retificações no registro de propriedade em nome
do credor ou de terceiro autorizado, eliminando o ônus da alienação
fiduciária. 4. Se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado
ou não se achar em posse do devedor, o credor poderá intentar ação
de depósito, na forma prevista no Capítulo II, do Título I, do Livro
IV, do Código de Processo Civil (artigo 4° do Decreto Lei n°911/
1969). -Advs. ANA LUCIA FRANCA e SILVANO FERREIRA DA
ROCHA-.

79. CIVIL PUBLICA-83214/2008-ASSOCIACAO PARANAENSE
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - AP x BANCO DO BRASIL S.A-
Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento das custas
referente a expedição de edital. - Adv. GISELE PASSOS TEDES-
CHI-.

80. COBRANCA (SUMARIO)-83224/2008-RAIMUNDO DIAS
REBOUCAS e outros x BANCO BRADESCO- Ciente da decisão
proferida nos autos de Agravo de Instrumento nº 542.584-1, que
deferiu o benefício da assistencia judiciária nos autos. Intime-se a
parte requerente para efetuar o pagamento das custas referente a
expedição de carta de citação. - Adv. PAULO ROBERTO GOMES-
.

81. REINTEGRACAO DE POSSE-83253/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x RODRIGO FELIPE SUHR - Considerando a decisão
de fls. 23 e a consequente ausencia de citação do requerido, acolho o
pedido de desistência formulado pelo requerente às fls. 23, razão
pela com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil, julgo extinto o presente processo sem resolução de mérito.
Custas na forma da lei. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição.
Após, arquivem-se os autos. Intime-se a parte requerente para efetu-
ar o preparo das custas remanescentes no valor de R$ 4,20. - Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

82. DECLARATORIA (SUMARIO)-83293/2008-VALTER FARIA
DA ROCHA x BANCO FINASA S A e outro- 1. Acolho a emenda de
fls. 36/38. 2. Analiso o pedido liminar formulado. Há aparência do
direito à declaração da nulidade do gravame (alienação fiduciária)
que atualmente recai sobre o veiculo (fis. 26), vez que o autor sequer
assinou a autorização para transferência do veiculo para Rosane Avi-
la Garcia (vide fls. 31), aparentando, pois, ser temerária a constitui-
ção da garantia sobre o bem pelo Banco Finasa S/A. Há periculum in
mora, na medida em que o autor, proprietário do bem (ainda que
alienado ao HSBC Bank - fis. 31), poderá vir a sofrer medidas restri-
tivas a seu direito em virtude do novo financiamento pendente sobre
o veículo, aparentemente em desconformidade com o Direito, o que
não se pode admitir. Desse modo, pois, defiro o pedido de antecipa-
ção de tutela para o fim de determinar que o réu Banco Finasa S/A se
abstenha de qualquer ato que possa restringir a posse ou a proprie-
dade do bem por parte do autor, com base no contrato referido às fis.
26. Intime-se. Deixo de albergar o pedido de imediata baixa da res-
trição junto ao DETRANIPR, considerando que a ordem de absten-

ção supra referida já se presta para atender o direito do autor e a
liberação do gravame poderia causar prejuizo irreparável à parte ré,
pois autorizaria o autor a proceder à venda do bem à revelia do res-
guardo ao direito ao contraditório assegurado à parte ré. 3. Para a
audiência de conciliação artigo 277 do Código de Processo Civil), a
que deverão comparecer as partes, designo o dia 28/05/2009, às 14:00
horas. No ato, este juízo será auxiliado pela conciliadora Fabíola
Mauri Pereira (art. 277, § 1°, do CPC). Nessa ocasião será tentada a
conciliação e a parte requerida, não obtida esta, poderá apresentar
resposta, acompanhada de documentos e rol de testemunhas (artigo
278, caput, do Código de Processo Civil), desde que o faça por in-
termédio e acompanhada de advogado. 4. Cite-se a parte requerida,
preferencialmente por carta, com antecedência minima de dez dias
da data da audiência (artigo 277 do Código de Processo Civil) e sob
a advertência de que a ausência injustificada, bem como a presença
sem oferta de defesa por intermédio de advogado implicará, sendo o
caso, a presunção de veracidade dos fatos narrados na inicial. Inti-
me-se a parte ré, também, para apresentar os documentos postula-
dos pela parte autora (item 4, “b”, fis. 05). 5. Intime-se a parte auto-
ra do teor deste despacho e para comparecimento ao ato. Intime-se a
parte requerente para efetuar o pagamento das custas referente a
expedição de carta de citação. -Advs. ANDREIA MARINA LATREI-
LLE e EGIDIO LATREILLE-.

83. RESSARCIMENTO (SUMARIO)-83319/2008-SUL AMÉRICA
CIA NACIONAL DE SEGUROS SA x INTERSEPT COMERCIO E
INSTALACAO DE SISTEMAS DE SEG e outro- 1. Acolho a emenda
retro. 2. Retifique-se o pólo passivo na autuação, para que conste
também o nome do demandado GERSON LUQUE. 3. Para a audiên-
cia de conciliação (artigo 277 do Código de Processo Civil), a que
deverão comparecer as partes, designo o dia 09/06/2009, às 13:30
horas. No ato, este juízo será auxiliado pela conciliadora Fabíola
Mauri Pereira (art. 277, § 1°, do CPC). Nessa ocasião será tentada a
conciliação e a parte requerida, não obtida esta, poderá apresentar
resposta, acompanhada de documentos e rol de testemunhas (artigo
278, caput, do Código de Processo Civil), desde que o faça por in-
termédio e acompanhada de advogado. 4. Cite-se a parte requerida,
preferencialmente por carta, com antecedência mínima de dez dias
da data da audiência (artigo 277 do Código de Processo Civil) e sob
a advertência de que a ausência injustificada, bem como a presença
sem oferta de defesa por intermédio de advogado implicará, sendo o
caso, a presunção de veracidade dos fatos narrados na inicial. Inti-
me-se a parte ré, também, para apresentar os documentos postula-
dos pela parte autora (item 4, “b”, fls. 05). 5. Intime-se a parte auto-
ra do teor deste despacho e para comparecimento ao ato. Intime-se a
parte requerente para efetuar o pagamento das custas referente a
expedição de mandado. -Advs. TRAJANO BASTOS DE OLIVEI-
RA NETO FRIEDRIC e MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER-.

84. ALVARA JUDICIAL-83344/2008-NEIDE SEVERINO DOS
SANTOS TONIOLO e outros- Oficie-se na forma requerida no item
1 do parecer de fls. 27 do representante do Ministério Público. Di-
gam os demais herdeiros, em cinco dias, sobre o pedido inicial. -
Adv. IVO BRUGNOLO MACEDO-.

85. OBRIGACAO DE FAZER (SUMARIO)-83355/2008-BARIGUI
VEICULOS LTDA x VALTER ANTONIO RUY- 1. Acolho a emen-
da de fis. 39 relativamente ao incremento do pedido de indenização
por danos materiais. 2. Indefiro o pedido de antecipação de tutela,
por não vislumbrar a possibilidade de ocorrência de lesão grave ou
de difícil reparação à parte autora. 3. Para a audiência de conciliação
(artigo 277 do Código de Processo Civil), a que deverão comparecer
as partes, designo o dia , às horas. No ato, este juizo será auxiliado
pela conciliadora Fabiota Mauri Pereira (art. 277, § 1°, do CPC).
Nessa ocasião será tentada a conciliação e a parte requerida, não
obtida esta, poderá apresentar resposta, acompanhada de documen-
tos e roi de testemunhas (artigo 278, caput, do Código de Processo
Civil), desde que o faça por intermédio e acompanhada de advoga-
do. 4. Cite-se a parte requerida, preferencialmente por carta, com
antecedência mínima de dez dias da data da audiência (artigo 277 do
Código de Processo Civil) e sob a advertência de que a ausência
injustificada, bem como a presença sem oferta de defesa por inter-
médio de advogado implicará, sendo o caso, a presunção de vernrida
dos fatos narrados na inicial. 5. Intime-se a parte autora do teor des-
te despacho e para comparecimento ao ato. Intime-se a parte reque-
rente para efetuar o pagamento das custas referente a expedição de
carta de citação. -Adv. THAÍS BRAGA BERTASSONI-.

86. COBRANCA (ORDINARIO)-83358/2008-ALDEMO KROM-
BANER e outros x HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO
(SUCESSOR DO BCO- Intime-se a parte requerente para manifes-
tar-se ante os termos da contestação e documentos fls. 60/82. - Advs.
ROSEMAR ÂNGELO MELO e KELLY CRISTINA WORM-.

87. COBRANCA (ORDINARIO)-83360/2008-ADIVALDO JORGE
BRAUNN e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO- Intime-se a parte requerente para manifestar-se ante os ter-
mos da contestação e documentos fls. 64/86. - Advs. ROSEMAR
ÂNGELO MELO e KELLY CRISTINA WORM-.

88. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-83363/2008-BANCO
MERCANTIL DO BRASIL S/A x CELSO LUIZ GUSSO e outro-
(despaxho em resumo): Acolho a emenda de fls. 14. Assim sendo,
com base no art. 113 do CPC, reconheço a incompetência absoluta
deste juízo para conhecer da presente demanda, determinando-se a
remessa do autos ao Foro Regional de São José dos Pinhais da Co-
marca da Região Metropolitana de Curitiba. -Advs. JULIO BAR-
BOSA LEMES FILHO, VANDA LUCIA TAVARES DE BARROS e
AMANDO BARBOSA LEMES-.

89. PRESTACAO DE CONTAS-83398/2008-ALDOMIL FLOREN-
CIO x BANCO SANTANDER S.A- Defiro á parte autora os benefí-
cios da assistencia judiciária gratuita. Assim, cite-se a parte requeri-
da para, no prazo de 05 dias, apresentar as contas ou contestar a
ação. Prestada as contas ou apresentada a resposta, manifeste-se a
parte autora também em 05 dias. Intime-se a parte requerente para
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retirar a carta de citação e providenciar sua postagem. - Advs. MAU-
RO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDERSON CLEBER OKU-
MURAYUGE-.

90. USUCAPIAO - 83413/2008-MARTA LACHOVISKI HORO-
DESKI x MARIA STELLA FABRI QUINASSO - 1. Intime-se a par-
te autora para, em cinco dias, dar atendimento ao despacho de fls. 64
integralmente. 2. Após, à conclusão. - Advs. LORENA MARINS
SCHWARTZ e DILANI MAIORANI-.

91. ALVARA JUDICIAL-83451/2008-EMANUEL FELICIO VI-
NHAS - Seja recolhico o imposto de transmissão a título de morte. -
Adv. MUIRAQUITAN SA CHAVES-.

92. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83460/2008-BANCO
BMG S/A x MARIA RIBEIRO MOREIRA-Diante dos fatos alega-
dos e a partir da comprovacao da mora, concedo, inaudita altera pars
a liminar pleiteada a fim de que haja a busca e apreensao do bem
alienado fiduciariamente. Para tanto, expeca-se o correspondente
mandado de busca e apreensao e de citacao. Desde ja, defiro o pedi-
do de realizacao de diligencias em dias e horarios em que nao ha
expediente (artigo 172, paragrafo 2º do CPC). 2 - Concretizada a
apreensao o bem devera ser depositado em maos do autor ou de
quem ele indicar mediante termo no qual devera ser consignado tam-
bem o estado e a quilometragem do veiculo. 3 - Feita a citacao e
realizada a intimacao sobre a execucao da liminar a parte requerida
podera, a) pagar integralmente a divida pendente no prazo de cinco
dias, contados da intimacao da liminar segundo os valores apresen-
tados pela parte credora fiduciaria na peticao inicial, hipotese em
que os bens lhe sera restituido livre de onus. Para pronto pagamento
fixo honorários advocatícios no valor de R$ 830,00. b) Apresentar
quitando ou nao o debito pendente, resposta no prazo de quinze dias
contados da intimacao da liminar sob pena de aplicacao dos efeitos
da revelia, sendo facultada a producao de legais provas e a demons-
tracao de fatos em contrario do decidido de acordo com o disposto
no artigo 3º, paragrafo 4º, do decreto-lei nº 911/1969, modificado
pela lei 10.931 de 02.08.2.004. 4 - Caso o devedor fiduciante nao
pague integralmente o debito pendente no prazo de 5 dias, a propri-
edade e a posse plena e exclusiva do bem serao consolidadas ao pa-
trimonio da proprietaria fiduciaria. 5 - Consolidada a posse direta do
bem, cumpre a credora fiduciaria diligenciar junto as reparticoes com-
petentes para que promovam as retificacoes no registro de proprie-
dade em nome da credora ou de terceiro autorizado, eliminando o
onus da alienacao fiduciaria. 6. Se o bem alienado fiduciariamente
não for encontrado ou não se achar em posse do devedor, o credor
poderá intentar ação de dep[osito, na forma prevista no Capítulo II,
do Título I, do Livro IV, do Código de Processo Civil (artigo 4º do
Decreto Lei nº 911/1969). 7. Á parte autora, para que, oportuna-
mente, junte aos autos documentos originais, ou fotocópias autenti-
cadas, aos correspondentes de fls. 06-07. Intime-se a parte reque-
rente para efetuar o pagamento das custas do senhor oficial de justi-
ca conforme provimento 01/99. -Advs. MIEKO ITO, ERIKA HI-
KISHIMA FRAGA, SIMONE MARQUES SZESZ e ANGELO ITA-
MAR DE SOUZA-.

93. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83503/2008-BANCO
DAYCOVAL S/A - CFI x FERNANDO FELICIO XAVIER-1. Ana-
lisando os documentos que instruem a inicial, verifica-se a existência
de fumus boniiuris, diante da demonstração da constituição de alie-
nação fiduciária em garantia sobre o bem objeto do presente pedido
(fls. 34) e da comprovação da mora (fls. 35 e 45). O periculum in
mora também se encontra evidenciado, eis que, ao que consta dos
autos (fls. 37), a parte ré pagou apenas treze das quarenta e oito
parcelas do financiamento, o que revela que ou contratou de forma
imprudente, sem prévia avaliação de suas finanças, ou que não se
importa em descumprir os pactos que assume, o que vem a revelar
que o requerente, credor, está diante de situação de perigo de dano
de difícil reparação. Dessa feita, atendidos os requisitos legais, defi-
ro liminarmente a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamen-
te, qual seja, o veículo CHEVROLET/Corsa Hatch Super, ano/mo-
delo 1999/1999, cor branca, placas IIW-5033, RENAVAM n.
717304264. Expeça-se mandado. Feita a apreensão, o bem deverá
ser depositado nas mãos do requerente, mediante termo, no qual
deverá constar: a) o estado de conservação do veículo apreendido;
b) que o requerente recebe o bem, assumindo expressamente o en-
cargo de fiel depositårio e se comprometendo a, nos quinze dias se-
guintes à execução da liminar, não remover o bem da Comarca em
que foi apreendido sem expressa e prévia autorização deste iuízo. 2.
Cumprida a medida, cite-se a parte ré para contestar o feito no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da execução da liminar (artigo 3°, § 3°,
do Decreto Lei n° 911/69, com as alterações da Lei n° 10.931/04).
Do mandado deverá constar que, cinco dias após executada a limi-
nar, consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do
bem alienado no patrimônio do credor e que, no mesmo prazo, pode-
rá a parte ré pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os
valores apresentados na inicial pelo credor fiduciário, hipótese em
que o bem ser-lhe-á restituído livre de ônus ou, querendo, requerer a
purgação da mora, hipótese em que o bem ser-lhe-á entregue persis-
tindo o ônus da alienação fiduciária, ficando mantidas as obrigações
contratuais assumidas anteriormente. Deve, ainda, constar que a con-
testação poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha optado
por pagar a integralidade da dívida ou purgar a mora, caso entenda
ter havido pagamento a maior e desejar restituição (artigo 3°, § 4° da
lei respectiva). No caso de purgação da mora, arbitro, desde logo, os
honorários advocaticios em 10% (dez por cento) do valor do débito
reclamado. 3. Caso haja consolidação da posse e da propriedade do
veiculo no patrimônio do credor fiduciário, autoriza-se, desde já, em
havendo pedido nesse sentido, a expedição de oficio ao DETRAN
para expedição de novo certificado de registro de propriedade em
nome do credor ou de terceiro indicado, livre de ônus da proprieda-
de fiduciária. Desentranhe-se o documento de fls. 26 e entregue à
parte autora, vez que é absolutamente impertinente à demanda em
discussão. Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento
das custas referente a expedição de mandado. -Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, AN-
DREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, MARCE-

LO DE SOUZA MORAES, JOAO LUIZ CAMPOS, VINICIUS
GONCALVES e JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

94. COBRANCA (SUMARIO)-83569/2008-REIKO MIKAMI x
BANCO DO BRASIL- 1. Acolho a emenda de fis. 40/43. Defiro o
pedido de assistência judiciária gratuita à autora. 2. Para a audiência
de conciliação (artigo 277 do Código de Processo Civil), a que deve-
rão comparecer as partes, designo o dia 16/06/2009, às 13:30 horas.
No ato, este juízo será auxiliado pela conciliadora Fabíola Mauri
Pereira (art. 277, § 1°, do CPC). Nessa ocasião será tentada a conci-
liação e a parte requerida, não obtida esta, poderá apresentar respos-
ta, acompanhada de documentos e rol de testemunhas (artigo 278,
caput, do Código de Processo Civil), desde que o faça por intermé-
dio e acompanhada de advogado. 3. Cite-se a parte requerida, prefe-
rencialmente por carta, com antecedência minima de dez dias da data
da audiência (artigo 277 do Código de Processo Civil) e sob a adver-
tência de que a ausência injustificada, bem como a presença sem
oferta de defesa por intermédio de advogado implicará, sendo o caso,
a presunção de veracidade dos fatos narrados na inicial. Intime-se a
parte ré, também, para apresentar os documentos postulados pela
parte autora (item 4, “b”, fls. 05). 4. Intime-se a parte autora do teor
deste despacho e para comparecimento ao ato. -Advs. LEONI JOSE
GALLI e MICHELE SUCKOW LOSS-.

95. ARROLAMENTO-83572/2008-MARIA EDITH DERKOSKI
BORATO x ORLANDO BORATO- I - O pedido de justiça gratuita
será apreciado oportunamente. 11 - Defiro o rito de arrolamento (
artigo 1.031, do Código de Processo Civil ). III - Nomeio inventari-
ante a viúva meeira, Sra. MARIA EDITH DERKOSKI BORATO.
IV - Lavre-se auto de adjudicação em favor da Sra. MARIA EDITH
DERKOSKI BORATO. V - Após, seja recolhido o imposto de trans-
missão a título de morte. Intime-se a advogada da adjudicatária Dra.
KARINA MARIA MEHL para assinar o auto de adjudicação. -Advs.
KARINA MARIA MEHL, ALICE PRESA e CELIA INES DA SIL-
VA-.

96. REINTEGRACAO DE POSSE-83575/2008-REAL LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x RITA DE CASSIA CAE-
TANO- 1. Deixo de conhecer dos embargos de declaração de fls. 21/
22. No recurso, não se aventa hipótese de contradição sequer em
abstrato. A contradição que dá ensejo ao uso dos embargos declara-
tórios (art. 535 do CPC) é aquela intema, que se verifica no bojo do
próprio julgado, verificada entre os fundamentos que aliçeram a con-
clusão e a própria conclusão posta pelo juiz. Não se fala em contra-
dição entre fundamenb e documenlos encattados nos aubs. Isso é
maléria de outro recurso. 2. Não obstante o cartório tenha fé públi-
ca, ao juiz não é sonegado apreciar se a parte autora efetivamente
dirigiu ao cartório o endereço correto da parte ré para que este, usando
de sua fé pùblica, viesse a exercer seu mister, ou que o cartório efe-
tivamente dirigiu a carta ao endereço coneto. O conbab arndada às
ils. 23/25, da mesma forma que o anterior acostado, não é legivel.
Não é possivel aferir com segurança qual é o numero da residência
da parte rè que consta em um dos campos dos Dados Cadaskais. E a
carla de onliliraçan ao que consk, não foi enbegue porque na ma
¡ndirada não existe o número apontado pela parte aubra ao carlório.
Ademais, não encontrado o endereço da parte ré, não consla que
tenha o tabeliäo cumprido a parle inicial do ilem 12.5.1.1 em nenhum
momenlo da certidão de is. 16. 3. Desse modo, pois, concedo o der-
radeiro prazo de dez dias à parte autora para cumprir o despacho de
fls. 20 integralmente, sob pena de indeferimento da inicial. -Advs.
CESAR AUGUSTO TERRA e JOAO LEONELHO GABARDO FI-
LHO-.

97. COBRANCA (SUMARIO)-83605/2008-JOEL DE GOIS x MBM
SEGURADORA S A- (sentença em resumo): indefiro a petição ini-
cial, por falta de interesse processual, o que faço com fundamento no
artigo 295, inciso Ill, do Código de Processo Civil. Condeno a auto-
ra ao pagamento das custas processuais, mas, desde logo defiro o
benefício da assistência judiciária gratuita, suspendendo a exigibili-
dade dessas verbas nos termos do art. 12 da Lei n. 1060/50. Sem
honorários advocatícios, considerando que a parte ré sequer foi cita-
da. -Adv. FILIPE ALVES DA MOTA-.

98. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83606/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A C.F.I x MARCELO ANDRADE DO AMA-
RAL-Diante dos fatos alegados e a partir da comprovacao da mora,
concedo, inaudita altera pars a liminar pleiteada a fim de que haja a
busca e apreensao do bem alienado fiduciariamente. Para tanto, ex-
peca-se o correspondente mandado de busca e apreensao e de cita-
cao. Desde ja, defiro o pedido de realizacao de diligencias em dias e
horarios em que nao ha expediente (artigo 172, paragrafo 2º do CPC).
2 - Concretizada a apreensao o bem devera ser depositado em maos
do autor ou de quem ele indicar mediante termo no qual devera ser
consignado tambem o estado e a quilometragem do veiculo. 3 - Feita
a citacao e realizada a intimacao sobre a execucao da liminar a parte
requerida podera, a) pagar integralmente a divida pendente no prazo
de cinco dias, contados da intimacao da liminar segundo os valores
apresentados pela parte credora fiduciaria na peticao inicial, hipote-
se em que os bens lhe sera restituido livre de onus. Para pronto paga-
mento fixo honorários advocatícios no valor de R$ 200,00. b) Apre-
sentar quitando ou nao o debito pendente, resposta no prazo de quinze
dias contados da intimacao da liminar sob pena de aplicacao dos
efeitos da revelia, sendo facultada a producao de legais provas e a
demonstracao de fatos em contrario do decidido de acordo com o
disposto no artigo 3º, paragrafo 4º, do decreto-lei nº 911/1969, mo-
dificado pela lei 10.931 de 02.08.2.004. 4 - Caso o devedor fiducian-
te nao pague integralmente o debito pendente no prazo de 5 dias, a
propriedade e a posse plena e exclusiva do bem serao consolidadas
ao patrimonio da proprietaria fiduciaria. 5 - Consolidada a posse di-
reta do bem, cumpre a credora fiduciaria diligenciar junto as reparti-
coes competentes para que promovam as retificacoes no registro de
propriedade em nome da credora ou de terceiro autorizado, elimi-
nando o onus da alienacao fiduciaria. 6. Se o bem alienado fiduciari-
amente não for encontrado ou não se achar em posse do devedor, o
credor poderá intentar ação de dep[osito, na forma prevista no Capí-
tulo II, do Título I, do Livro IV, do Código de Processo Civil (artigo

4º do Decreto Lei nº 911/1969). 7. Á parte autora, para que, oportu-
namente, junte aos autos documentos originais, ou fotocópias auten-
ticadas, aos correspondentes de fls. 06-07. Intime-se a parte reque-
rente para efetuar o pagamento das custas do senhor oficial de justi-
ca conforme provimento 01/99. -Adv. ALESSANDRA LABIAK-.

99. REINT.DE POSSE C/PED.DE LIM.-83612/2008-BANCO
ITAULEASING S.A. x LENI BUCH- Os documentos trazidos com
a inicial comprovam o negócio jurídico havido entre as partes e a
data recente do alegado esbulho, ou seja, menos de ano e dia. A
notificação, bem como a previsao contratual expressa de vencimento
antecipado no caso de inadimplemento de quaisquer obrigações pre-
visto na cláusula 26, demonstram o esbulho e a viabilidade da con-
cessão da liminar. Sendo assim e considerando-se as limitações pro-
batórias dessa fase processual, presentes com a devida intensidade
os requisitos descritos no artigo 927 do Código de Processo Civil
que autorizam a concessão da liminar pleiteada. Em razão do acima
expendido, com fundamento na primeira parte do artigo 928 do CPC,
defiro em favor do requerente a reintegração na posse do bem. Ex-
peça-se mandado de reintegração. Intime-se a parte requerente para
efetuar o pagamento das custas referente a expedição de mandado. -
Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

100. INVENTARIO-83616/2008-TADEU BENTO PRODO e outros
x WENCESLAU PRODO e outro- Defiro o rito de arrolamento (ar-
tigo 1.031, do CPC). Nomeio inventariante o herdeiro TADEU BEN-
TO PRODO. Oficie-se ás repartições arrecadadoras. Lavre-se auto
de partilha, observado o plano de fls. 5 a 7. - Adv. WALKYRIA DE
JESUS D AVILA GICOMEL-.

101. ARBITRAMENTO DE HONORARIOS-83620/2008-LUIR
CESCHIN x MG BRAS COMERCIO DE MARMORES E GRANI-
TOS LTDA ATUAL e outros- Intime-se a parte requerente para efe-
tuar o pagamento das custas referente a expedição de mandado. -
Advs. MARCOS AURELIO DE LIMA JUNIOR e MARCEL
EDUARDO DE LIMA-.

102. ALVARA JUDICIAL-83633/2008-ADIRAZÉLIA MARIA DA
ROCHA - 1. Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita à
autora. Anote-se na autuação. 2. Intime-se a parte autora para, em
dez dias: a) esclarecer se ELISABETH TEREZINHA SILVEIRA
CHAGAS deixou outros bens em vida; b) indicar se o genitor de
ELISABETH é vivo; c) juntar certidão de óbito de ELISABETH
original ou cópia autenticada do original ( o documento de fls. 09 é
fotocópia autenticada de documento já fotocopiado). - Adv. EDGARD
GOMES-.

103. USUCAPIAO-83635/2008-MARIA DE LOURDES DA SILVA
e outros x ESPOLIO DE IRENE MARIA CELLI TEDESCHI e ou-
tro - 1. Defiro à parte autora o benefício da assistência judiciária
gratuita, Anote-se na autuação. 2. Intime-se a parte autora para, em
vinte dias, juntar aos autos a matrícula atualizada do imóvel, bem
como memorial descritivo. 3. Após, à conclusão. - Adv. JOSIANE
APARECIDA PIURCOSKI-.

104. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83640/2008-BANCO
FINASA S/A x CONSTRUREI CONSTRUTORA DE OBRAS-Di-
ante dos fatos alegados e a partir da comprovacao da mora, conce-
do, inaudita altera pars a liminar pleiteada a fim de que haja a busca
e apreensao do bem alienado fiduciariamente. Para tanto, expeca-se
o correspondente mandado de busca e apreensao e de citacao. Desde
ja, defiro o pedido de realizacao de diligencias em dias e horarios em
que nao ha expediente (artigo 172, paragrafo 2º do CPC). 2 - Con-
cretizada a apreensao o bem devera ser depositado em maos do au-
tor ou de quem ele indicar mediante termo no qual devera ser con-
signado tambem o estado e a quilometragem do veiculo. 3 - Feita a
citacao e realizada a intimacao sobre a execucao da liminar a parte
requerida podera, a) pagar integralmente a divida pendente no prazo
de cinco dias, contados da intimacao da liminar segundo os valores
apresentados pela parte credora fiduciaria na peticao inicial, hipote-
se em que os bens lhe sera restituido livre de onus. Para pronto paga-
mento fixo honorários advocatícios no valor de R$ 830,00. b) Apre-
sentar quitando ou nao o debito pendente, resposta no prazo de quinze
dias contados da intimacao da liminar sob pena de aplicacao dos
efeitos da revelia, sendo facultada a producao de legais provas e a
demonstracao de fatos em contrario do decidido de acordo com o
disposto no artigo 3º, paragrafo 4º, do decreto-lei nº 911/1969, mo-
dificado pela lei 10.931 de 02.08.2.004. 4 - Caso o devedor fiducian-
te nao pague integralmente o debito pendente no prazo de 5 dias, a
propriedade e a posse plena e exclusiva do bem serao consolidadas
ao patrimonio da proprietaria fiduciaria. 5 - Consolidada a posse di-
reta do bem, cumpre a credora fiduciaria diligenciar junto as reparti-
coes competentes para que promovam as retificacoes no registro de
propriedade em nome da credora ou de terceiro autorizado, elimi-
nando o onus da alienacao fiduciaria. 6. Se o bem alienado fiduciari-
amente não for encontrado ou não se achar em posse do devedor, o
credor poderá intentar ação de dep[osito, na forma prevista no Capí-
tulo II, do Título I, do Livro IV, do Código de Processo Civil (artigo
4º do Decreto Lei nº 911/1969). 7. Á parte autora, para que, oportu-
namente, junte aos autos documentos originais, ou fotocópias auten-
ticadas, aos correspondentes de fls. 06-07. Intime-se a parte reque-
rente para efetuar o pagamento das custas do senhor oficial de justi-
ca conforme provimento 01/99. -Adv. EDUARDO MARIANO VA-
LEZIN DE TOLEDO-.

105. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83642/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO x ALESSANDRA PAU-
LA DA SILVEIRA-Diante dos fatos alegados e a partir da compro-
vacao da mora, concedo, inaudita altera pars a liminar pleiteada a
fim de que haja a busca e apreensao do bem alienado fiduciariamen-
te. Para tanto, expeca-se o correspondente mandado de busca e apre-
ensao e de citacao. Desde ja, defiro o pedido de realizacao de dili-
gencias em dias e horarios em que nao ha expediente (artigo 172,
paragrafo 2º do CPC). 2 - Concretizada a apreensao o bem devera
ser depositado em maos do autor ou de quem ele indicar mediante
termo no qual devera ser consignado tambem o estado e a quilome-

tragem do veiculo. 3 - Feita a citacao e realizada a intimacao sobre a
execucao da liminar a parte requerida podera, a) pagar integralmente
a divida pendente no prazo de cinco dias, contados da intimacao da
liminar segundo os valores apresentados pela parte credora fiducia-
ria na peticao inicial, hipotese em que os bens lhe sera restituido livre
de onus. Para pronto pagamento fixo honorários advocatícios no valor
de R$ 830,00. b) Apresentar quitando ou nao o debito pendente,
resposta no prazo de quinze dias contados da intimacao da liminar
sob pena de aplicacao dos efeitos da revelia, sendo facultada a pro-
ducao de legais provas e a demonstracao de fatos em contrario do
decidido de acordo com o disposto no artigo 3º, paragrafo 4º, do
decreto-lei nº 911/1969, modificado pela lei 10.931 de 02.08.2.004.
4 - Caso o devedor fiduciante nao pague integralmente o debito pen-
dente no prazo de 5 dias, a propriedade e a posse plena e exclusiva
do bem serao consolidadas ao patrimonio da proprietaria fiduciaria.
5 - Consolidada a posse direta do bem, cumpre a credora fiduciaria
diligenciar junto as reparticoes competentes para que promovam as
retificacoes no registro de propriedade em nome da credora ou de
terceiro autorizado, eliminando o onus da alienacao fiduciaria. 6. Se
o bem alienado fiduciariamente não for encontrado ou não se achar
em posse do devedor, o credor poderá intentar ação de dep[osito, na
forma prevista no Capítulo II, do Título I, do Livro IV, do Código de
Processo Civil (artigo 4º do Decreto Lei nº 911/1969). 7. Á parte
autora, para que, oportunamente, junte aos autos documentos origi-
nais, ou fotocópias autenticadas, aos correspondentes de fls. 06-07.
Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento das custas do
senhor oficial de justica conforme provimento 01/99. -Advs. TONI
MENDES DE OLIVEIRA e FABIANA APARECIDA RAMOS LO-
RUSSO-.

106. MONITORIA-83643/2008-SPAIPA S/A INDUSTRIA BRASI-
LEIRA DE BEBIDAS x CARELLI & SOUZA LTDA - 1. Intime-se
a parte autora para, em cinco dias, justificar a propositura da presen-
te ação de conhecimento, visto que, aparentemente, já tem a seu
dispor notas promissórias que poderiam embasar diretamente o uso
da via executiva (vide fls. 20/21), sob pena de indeferimento da inici-
al por falta de interesse processual. 2. Após, à conclusão. - Advs.
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO, CHRISTIANO DA
ROCHA KUSTER NETO, JAQUELINE LOBO DA ROSA, GABRI-
EL PLACHA e GLENDA GONCALVES GONDIM-.

107. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-83646/2008-BAN-
CO UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. x
EDITORA PARADIDÁTICA LTDA e outros- Intime-se a parte re-
querente para efetuar o pagamento das custas referente a expedição
de mandado. - Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, GLAUCIO JO-
SAFAT BORDUN e JANAINA ROVARIS-.

108. DECLARATORIA (SUMARIO)-83647/2008-THEODORO
TEIXEIRA x BRASIL TELECOM S/A- 1. Defiro à parte autora o
benefício da assistência judiciária gratuita. Anote-se na autuação. 2.
Defiro o pedido de tramitação prioritária do leito. Destaque-se a au-
tuação, atendendo-se o item 2.3.2.1 do Código de Normas. 3. Inti-
me-se a parte autora para, em dez dias, adequar o pedido inicial,
considerando que a demanda deve ser processada pelo rito sumário,
ante o valor dado à causa, ficando facultado apresentar rol de teste-
munhas, e, se requerer perícia, deverá formular quesitos, podendo
indicar assistente técnico (art. 276 do CPC), tudo sob pena de pre-
clusão. 4. Após, à conclusão para análise do pedido de antecipação
de tutela formulado. -Advs. MARCELO PACHECO PIROLO e LUIZ
FERNANDO MONTAGNIERI SERAFIM-.

109. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-83656/2008-BANCO
ITAU S.A x M C ART CONVITES DE FORMATURA LTDA e ou-
tro- Faculto ao autor, sob pena de indeferimento, a emenda á inicial,
no prazo de 10 dias (artigo 284 CPC), para que regularize a repre-
sentação. -Adv. DANIEL HACHEM-.

110. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83659/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A C.F.I x CLOVIS BARBOSA DE SOUZA
JUNIOR-Diante dos fatos alegados e a partir da comprovacao da
mora, concedo, inaudita altera pars a liminar pleiteada a fim de que
haja a busca e apreensao do bem alienado fiduciariamente. Para tan-
to, expeca-se o correspondente mandado de busca e apreensao e de
citacao. Desde ja, defiro o pedido de realizacao de diligencias em
dias e horarios em que nao ha expediente (artigo 172, paragrafo 2º
do CPC). 2 - Concretizada a apreensao o bem devera ser depositado
em maos do autor ou de quem ele indicar mediante termo no qual
devera ser consignado tambem o estado e a quilometragem do veicu-
lo. 3 - Feita a citacao e realizada a intimacao sobre a execucao da
liminar a parte requerida podera, a) pagar integralmente a divida pen-
dente no prazo de cinco dias, contados da intimacao da liminar se-
gundo os valores apresentados pela parte credora fiduciaria na peti-
cao inicial, hipotese em que os bens lhe sera restituido livre de onus.
Para pronto pagamento fixo honorários advocatícios no valor de R$
830,00 (Oitocentos e trinta reais); b) Apresentar quitando ou nao o
debito pendente, resposta no prazo de quinze dias contados da inti-
macao da liminar sob pena de aplicacao dos efeitos da revelia, sendo
facultada a producao de legais provas e a demonstracao de fatos em
contrario do decidido de acordo com o disposto no artigo 3º, para-
grafo 4º, do decreto-lei nº 911/1969, modificado pela lei 10.931 de
02.08.2.004. 4 - Caso o devedor fiduciante nao pague integralmente
o debito pendente no prazo de 5 dias, a propriedade e a posse plena
e exclusiva do bem serao consolidadas ao patrimonio da proprietaria
fiduciaria. 5 - Consolidada a posse direta do bem, cumpre a credora
fiduciaria diligenciar junto as reparticoes competentes para que pro-
movam as retificacoes no registro de propriedade em nome da cre-
dora ou de terceiro autorizado, eliminando o onus da alienacao fidu-
ciaria. 6. Se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado ou
não se achar em posse do devedor, o credor poderá intentar ação de
dep[osito, na forma prevista no Capítulo II, do Título I, do Livro IV,
do Código de Processo Civil (artigo 4º do Decreto Lei nº 911/1969).
Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento das custas do
senhor oficial de justica conforme provimento 01/99. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA-.
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111. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-83661/2008-BANCO
DAYCOVAL S/A - CFI x LUIZ ROGERIO MATIAS-Diante dos fa-
tos alegados e a partir da comprovacao da mora, concedo, inaudita
altera pars a liminar pleiteada a fim de que haja a busca e apreensao
do bem alienado fiduciariamente. Para tanto, expeca-se o correspon-
dente mandado de busca e apreensao e de citacao. Desde ja, defiro o
pedido de realizacao de diligencias em dias e horarios em que nao ha
expediente (artigo 172, paragrafo 2º do CPC). 2 - Concretizada a
apreensao o bem devera ser depositado em maos do autor ou de
quem ele indicar mediante termo no qual devera ser consignado tam-
bem o estado e a quilometragem do veiculo. 3 - Feita a citacao e
realizada a intimacao sobre a execucao da liminar a parte requerida
podera, a) pagar integralmente a divida pendente no prazo de cinco
dias, contados da intimacao da liminar segundo os valores apresen-
tados pela parte credora fiduciaria na peticao inicial, hipotese em
que os bens lhe sera restituido livre de onus. Para pronto pagamento
fixo honorários advocatícios no valor de R$ 830,00 (oitocentos e
trinta reais); b) Apresentar quitando ou nao o debito pendente, res-
posta no prazo de quinze dias contados da intimacao da liminar sob
pena de aplicacao dos efeitos da revelia, sendo facultada a producao
de legais provas e a demonstracao de fatos em contrario do decidido
de acordo com o disposto no artigo 3º, paragrafo 4º, do decreto-lei
nº 911/1969, modificado pela lei 10.931 de 02.08.2.004. 4 - Caso o
devedor fiduciante nao pague integralmente o debito pendente no
prazo de 5 dias, a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem
serao consolidadas ao patrimonio da proprietaria fiduciaria. 5 - Con-
solidada a posse direta do bem, cumpre a credora fiduciaria diligen-
ciar junto as reparticoes competentes para que promovam as retifi-
cacoes no registro de propriedade em nome da credora ou de tercei-
ro autorizado, eliminando o onus da alienacao fiduciaria. 6. Se o bem
alienado fiduciariamente não for encontrado ou não se achar em pos-
se do devedor, o credor poderá intentar ação de dep[osito, na forma
prevista no Capítulo II, do Título I, do Livro IV, do Código de Pro-
cesso Civil (artigo 4º do Decreto Lei nº 911/1969). Intime-se a parte
requerente para efetuar o pagamento das custas do senhor oficial de
justica conforme provimento 01/99. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA-.

112. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-44849/2008-AYMO-
RE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x
JOAO MARIA MACHADO-Intime-se a parte requerente para efe-
tuar o preparo das custas iniciais no importe R$ 616,00. -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-.

113. REINT.DE POSSE C/PED.DE LIM.-44887/2008-BANCO
ITAULEASING S/A x MARCOS AUGUSTO VINO-Intime-se a
parte requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no impor-
te R$ 490,00. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA
GIOZZA, LIZIANE DA ROCHA LACERDA e VIRGINIA MAZZU-
CO-.

114. ADJUDICACAO COMPULSORIA-44935/2008-MARIA HE-
LENA DE LEAO MUELLER e outros x FORTUNATO AZULAY e
outro-Intime-se a parte requerente para efetuar o preparo das custas
iniciais no importe R$ 616,00. -Advs. JOAO CARLOS DE MACE-
DO e GENÉSIO SELLA-.

115. COBRANCA (SUMARIO)-44941/2008-KENTEI MASUDA e
outro x BANCO SUDAMERIS S.A-Intime-se a parte requerente para
efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$ 269,50. -Advs.
PRISCILA GONCALVES GABASA PEREZ VINCENZO, ALE-
XANDRE HAULY CAMARGO e DENISE DE MARCHI BELU-
ZO-.

116. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-45072/2008-BANCO
FINASA S/A x CLAUDIO VALDECIR SILVA-Intime-se a parte re-
querente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
385,00. -Adv. SILVANA TORMEM-.

117. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-45179/2008-BANCO
FINASA S/A x PAULO SERGIO DE CARVALHO-Intime-se a parte
requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
616,00. -Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTAR-
DI, EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA-.

118. COBRANCA (ORDINARIO)-45229/2008-ANTONIO LENAR-
DON NETTO e outros x HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTI-
PLO-Intime-se a parte requerente para efetuar o preparo das custas
iniciais no importe R$ 616,00. -Adv. ERMINIO GIANATTI JUNI-
OR-.

119. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-45286/2008-MEDA-
LHAO PERSA LTDA x VIAÇAO REAL LTDA-Intime-se a parte
requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
616,00. -Advs. JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI, EDUARDO CASILLO JARDIM, PATRICIA CASILLO,
CAROLINA PIMENTEL e GUILHERME GOMES XAVIER DE
OLIVEIRA-.

120. REINT.DE POSSE C/PED.DE LIM.-45349/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x VILMAR NERCI H. GONÇALVES-Intime-se a
parte requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no impor-
te R$ 616,00. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA
GIOZZA, LIZIANE LACERDA e VIRGINIA MAZZUCO-.

121. REINTEGRACAO DE POSSE-45370/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x THIAGO RODRIGUES REDDIN-Intime-se a parte
requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
616,00. -Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE
FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE
MATTOS, MARCELO DE SOUZA MORAES, JOAO LUIZ CAM-
POS, VINICIUS GONCALVES e JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN-.

122. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-45373/2008-BANCO

DAYCOVAL S/A - CFI x LUCIO BEHRINGER-Intime-se a parte
requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
616,00. -Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO
JOSE FUMIS FARIA-.

123. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-45383/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x CRISTIANO DOS SANTOS NEVES-Intime-se
a parte requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no im-
porte R$ 332,50. -Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUAR-
DO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, IN-
GRID DE MATTOS, MARCELO DE SOUZA MORAES, JOAO
LUIZ CAMPOS, VINICIUS GONCALVES e JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN-.

124. RESCISAO CONTRATUAL (ORD)-45502/2008-GERALDO
MORITZ e outro x GRAZIELA PIA DE MIRANDA-Intime-se a
parte requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no impor-
te R$ 616,00. -Advs. ARDEMIO DORIVAL MUCKE, LEIRSON
DE MORAES MUCKE e GLEIDSON DE MORAES MUCKE-.

125. REINT.DE POSSE C/PED.DE LIM.-45543/2008-HSBC LE-
ASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. x ANTONIO ADE-
LINO DA SILVA COSTA-Intime-se a parte requerente para efetuar
o preparo das custas iniciais no importe R$ 616,00. -Advs. MARIA-
NE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRANDA QUADROS-
.

126. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-45559/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x FABIO DUTRA-Inti-
me-se a parte requerente para efetuar o preparo das custas iniciais
no importe R$ 616,00. -Advs. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH e BRUNO MIRANDA QUADROS-.

127. COBRANCA (SUMARIO)-45657/2008-CONDOMINIO EDI-
FICIO ALBERT DITCHFIELD x CIRLENE REGINA FAGUNDES-
Intime-se a parte requerente para efetuar o preparo das custas inici-
ais no importe R$ 616,00. -Advs. LUIS CARLOS BERALDI LOYO-
LA, LEONARDO THOMAZONI LOYOLA, LEONEL CAMILLI e
PAULO RODRIGO PAIVA DE AZEVEDO-.

128. COBRANCA (ORDINARIO)-45682/2008-ALTINO ZABINI e
outros x BANCO BRADESCO S.A-Intime-se a parte requerente para
efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$ 616,00. -Adv.
ROSEMAR ÂNGELO MELO-.

129. COBRANCA (ORDINARIO)-45695/2008-ANTONIO LAZA-
RO BIANCHINI e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO-Intime-se a parte requerente para efetuar o preparo das
custas iniciais no importe R$ 616,00. -Adv. ROSEMAR ÂNGELO
MELO-.

130. COBRANCA (ORDINARIO)-45718/2008-ESPOLIO DE LUIZ
ANTONIO MIOTTO (REP ALCIDES ANTONI e outros x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO-Intime-se a parte re-
querente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
616,00. -Adv. ROSEMAR ÂNGELO MELO-.

131. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-45764/2008-LYRA’S
FOMENTO MERCANTIL LTDA x INTERCASE INDUSTRIA E
COM. DE PROD. TERMOMOLDADOS e outro-Intime-se a parte
requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
616,00. -Advs. OSCAR SILVERIO DE SOUZA e DANIELLE ROSA
E SOUZA-.

132. ORDINARIA-45799/2008-CARLOS ROBERTO VOLPATO e
outros x HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO-Intime-se a
parte requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no impor-
te R$ 616,00. -Adv. ERMINIO GIANATTI JUNIOR-.

133. REINT.DE POSSE C/PED.DE LIM.-45817/2008-BANCO
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x JOSE WAN-
DERSON DE OLIVEIRA-Intime-se a parte requerente para efetuar
o preparo das custas iniciais no importe R$ 322,00. -Advs. CRISTI-
ANE BELINATI GARCIA LOPES, PATRICIA PONTAROLI JAN-
SEN, ALESSANDRA LABIAK e CARINE DE MEDEIROS MAR-
TINS-.

134. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-45821/2008-HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x ROBERTO RIVELI-
NO ANDREA-Intime-se a parte requerente para efetuar o preparo
das custas iniciais no importe R$ 553,00. -Advs. FLAVIANO BE-
LLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, PATRICIA PONTAROLI JANSEN e ALESSANDRA LA-
BIAK-.

135. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-45871/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CFI x JOAQUIM ROCHA DE OLIVEIRA-Inti-
me-se a parte requerente para efetuar o preparo das custas iniciais
no importe R$ 616,00. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

136. COBRANCA (SUMARIO)-45908/2008-ARIANE REGO CO-
LAÇO x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A-Intime-se a parte re-
querente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
322,00. -Advs. CLAUDIO MELO COLACO e ANA LIRIA AMBO-
NATTI-.

137. COBRANCA (SUMARIO)-45953/2008-DURVAL BRUSAMO-
LIN (ESPOLIO) x HSBC BANK BRASIL S.A-Intime-se a parte
requerente para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$
616,00. -Adv. VILMOR PICCOLOTTO-.

138. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-45974/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A C.F.I x FERNANDO CESAR LOPES GUET-
TEN-Intime-se a parte requerente para efetuar o preparo das custas
iniciais no importe R$ 511,00. -Advs. MARCIO AYRES DE OLI-

VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, MARCELO DE SOUZA
MORAES, JOAO LUIZ CAMPOS e JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN-.

139. DECLARATORIA (SUMARIO)-45990/2008-DISOFTWARE
- COMERCIO E DISTRIBUIÇAO DE SOFTWARES x TITANIUM
INDUSTRIA DE COMPUTADORES-Intime-se a parte requerente
para efetuar o preparo das custas iniciais no importe R$ 164,50. -
Advs. GUILHERME FRAZÃO NADALIN, WALTER ANTONIO
PETRUZZIELLO e GUSTAVO FRAZAO NADALIN-.

140. REINT.DE POSSE C/PED.DE LIM.-46020/2008-CLAN IN-
DUSTRIA, COM, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇAO LTDA x MA-
RIA DE FATIMA COSTA-Intime-se a parte requerente para efetuar
o preparo das custas iniciais no importe R$ 616,00. -Adv. FRAN-
CISCO FERRAZ BATISTA-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 276/2008 - SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. ANGELA MARIA MACHADO COS-
TA.
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DRA. ADRIANA KATSU-
RAYAMA FERNANDES E SILVA.
ESCRIVA: NEUZA MARIA CARMEZINI
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NILSON ROBERTO MARTINES G 0054 000130/2006
NORBERTO TARGINO DA SILVA 0136 001509/2008
NORBERTO TREVISAN BUENO 0141 001636/2008
ODACYR CARLOS PRIGOL 0018 000155/2002
ODECIO LUIZ PERALTA 0055 000678/2006
OLINTO ROBERTO TERRA 0110 000577/2008
ORIBES MUSSI CORREA 0057 000969/2006
ORLANDO SEGUNDO COLAÇO VA 0068 001585/2006
OSMAR H. SCHWARTZ JR. 0040 000873/2004
OTAVIO FERNANDO ANTONIOLL 0105 000163/2008
PASQUALINO LAMORTE 0024 001240/2002
PATRICIA CRISTINA GAI BAL 0038 000725/2004
PAULA CRISTINA ROCHENBACH 0034 000122/2004
PAULO CAMILO DE GODOI 0016 001565/2001
PAULO JOSE GOZZO 0010 000413/2000
PAULO MAURICIO BRANCO SIL 0057 000969/2006
PAULO NALIN 0095 001421/2007
PAULO OSTERNACK AMARAL 0045 000401/2005
PAULO ROBERTO LUVISETI 0010 000413/2000
PAULO VINICIUS DE BARROS 0039 000773/2004
PAULO VINICIUS DE LIMA 0005 001327/1996
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0034 000122/2004
PERCIO ALVES DA SILVA 0050 001184/2005
PLINIO LUIZ BONANÇA 0032 001580/2003
RAFAEL CECYN LUNDGREN 0096 001448/2007
RAFAEL COMAR ALENCAR 0080 000466/2007
REGINA DE MELO SILVA 0079 000461/2007
REINALDO JOSE ANDREATTA 0013 000971/2001
RENE JOSé STUPAK 0025 000112/2003
RICARDO ALEXANDRE MIQUILI 0086 000760/2007
RICARDO BORTOLOZZI 0019 000379/2002

0035 000310/2004
RICARDO HILDEBRAND SEYBOT 0119 001096/2008
RICARDO ROSETTI PIVA 0026 000255/2003
RITA DE CASSIA ROSA ISQUI 0024 001240/2002
ROBERTO HASEMANN 0021 000442/2002
ROBSON JOSE EVANGELISTA 0045 000401/2005
RODRIGO XAVIER LEONARDO 0012 000903/2001
ROGERIO HASEMAN 0021 000442/2002
ROGERIO STEINEMANN DUMKE 0023 001099/2002
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0104 000151/2008

0138 001563/2008
ROSANE MACANEIRO 0011 000552/2001
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0094 001213/2007
SANDRA REGINA RODRIGUES 0023 001099/2002
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS 0023 001099/2002
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0039 000773/2004
SILVANA TORMEM 0063 001196/2006

0136 001509/2008
SILVIA CRISTINA XAVIER 0135 001508/2008
SIMON GUSTAVO CALDAS DE Q 0032 001580/2003
SINVALDO MOREIRA DE SOUZA 0111 000603/2008
SOLANGE DE PAULA 0028 001132/2003
SONIA ITAJARA FERNANDES 0018 000155/2002

0064 001321/2006
STELA MARLENE SCHWERZ 0143 001785/2008
TANIA ELIZA GARDINI 0073 000089/2007
TÂNIA REGINA DA SILVA 0074 000203/2007
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0003 000776/1996

TASSIANA MARA CASTILHO 0040 000873/2004
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0097 001610/2007
TATIANA VALESKA VROBLEWSK 0088 000823/2007

0093 001070/2007
TATIANE PARZIANELLO 0100 001827/2007
TELISMARA APARECIDA DINIZ 0025 000112/2003
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0091 000941/2007

0110 000577/2008
THAIS GOCHI PINTO 0063 001196/2006
THAIS PORTUGAL 0014 001374/2001
THALIA FERREIRA FERNANDEZ 0001 000366/1995
TOBIAS DE MACEDO 0101 000026/2008
TOMMY FARAGO ANDRADE WIPP 0090 000939/2007
VALDIR STEDILE 0021 000442/2002
VALERIA CARAMURU CICARELL 0065 001334/2006
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0087 000778/2007
VICTOR KUNDZIN 0083 000680/2007
VIRGINIA MAZZUCCO 0053 000105/2006

0098 001622/2007
0129 001414/2008

VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0025 000112/2003
0042 000912/2004

WALDEMAR LOPEZ HEREK 0002 000668/1996
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0017 000065/2002
YOSHIHIRO MIYAMURA 0121 001127/2008

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-366/1995-SAN-
TA CASA DE MISERICORDIA DE CURITIBA x MARIA ROSELI
VIEIRA e outros- Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se o
inventariante, no prazo de cinco dias. -Advs. ANTONIO CARLOS
DA VEIGA, MARIANA DOMINGUES DA SILVA, LUIS GUI-
LHERME DA VEIGA, ANA CAROLINA ELAINE DOS SANTOS
e THALIA FERREIRA FERNANDEZ-.

2. EXECUCAO DE SENTENÇA-668/1996-REVEPAR REVENDE-
DORA DE VEICULOS PARANA S/A x ANTONIO CEZAR CRE-
PLIVE-Ao preparo das custas processuais finais, que importam em
R$ 70,43, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs.
WALDEMAR LOPEZ HEREK, ADRIANA B. P. LOPES HEREK,
MARCOS PEREIRA, MAURICIO JULIO FARAH, IVAN DE AZE-
VEDO GUBERT e CAPRICE ANDREATTA CHECHELAKY-.

3. EXECUCAO DE SENTENÇA-776/1996-CITIBANK S/A x
TRANSPORTADORA RODOBECK LTDA e outros-Ao preparo das
custas processuais finais, que importam em R$ 394,10, bem como
custas do MP no valor de R$ 3,00, no prazo de cinco dias, apos,
voltem conclusos. -Advs. CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER, ANA PAULA MUGGIATI DOS SANTOS, TARCISIO
ARAUJO KROETZ, DANIELE ALESSANDRA GRANDO, JENI-
FER LIZ WEBER CASAGRANDE, GIZELLE AMBONI PETRI,
ADRIANA D AVILA OLIVEIRA, CARLOS FERNANDO CORREA
DE CASTRO, ADRIANA D AVILA OLIVEIRA e AMILCAR COR-
DEIRO TEIXEIRA FILHO-.

4. AÇÃO REGRESSIVA DE REPARAÇÃO DANOS - SUMARIO-
945/1996-COMPANHIA PAULISTA DE SEGUROS x ARI MOREI-
RA PINTO-Ao preparo das custas processuais finais, que importam
em R$ 628,60, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -
Advs. HOMERO MATIAS e GERALDO DE OLIVEIRA-.

5. EXECUCAO DE SENTENÇA-1327/1996-BANCO DO BRASIL
S/A x TANGUA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS
QUIMICOS e outros- Defiro o sobrestamento da presente demanda
na forma postulada anteriormente. Remetam-se os autos ao arquivo
provisoio, ate ulterior manifestação das partes. -Advs. CLAUDIO-
MIRO PRIOR, JOANES EVERALDO DE SOUZA, JOSE ALCEU
DE OLIVEIRA e PAULO VINICIUS DE LIMA-.

6. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-809/1998-BANCO BA-
MERINDUS DO BRASIL S/A EM LIQUIDAÇAO x E. MACHA-
DO E MACHADO LTDA- Sobre o contido na manifestação retro,
diga a parte autora, em cinco dias. -Advs. MARCELO MARTINS,
ERLON DE FARIA PILATI, MARIA DENISE MARTINS e NEY
PINTO VARELLA NETO-.

7. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO LIMI-
NAR-866/1999-FIBRA LEASING S/A - ARRENDAMENTO MER-
CANTIL x JOSE GOMES DA SILVA- Sobre a extinção da execu-
ção, manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. -Advs. CRISTI-
ANE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELINATI GAR-
CIA PERES, ERIC GARMES DE OLIVEIRA, NELSON JOAO
KLAS, NELSON PASCHOALOTTO e LUIZ FERNANDO C. FER-
RAREZI POTIER-.

8. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-875/1999-LIDER AD-
MINISTRADORA LTDA x WANDERSON ROCHA-Ao preparo das
custas processuais finais, que importam em R$ 61,60, no prazo de
cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. ELSO ELOI BODANE-
SE, ENEIDE LUCIA BODANESE e GIORGIA MOLL-.

9. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-1450/
1999-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL AUGUSTA XII
x CESAR AUGUSTO HUBERT e outro- renovo o prazo de cinco
dias para que efetue o preparo das custas do contador e do avaliador.
Preparadas as referidas custas, voltem conclusos par designação das
praças. -Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-.

10. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-413/2000-ECO-
LOGICA DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEL LTDA x AUTO
POSTO SAN GENARO LOJA LTDA- Reporto-me ao despacho de
fls. 149. Decorrido o prazo sem manifestação, voltem conclusos para
deliberação quanto ao requerimento de fls. 146/148. -Advs. PAULO
ROBERTO LUVISETI, IRINEU NORBERTO DE M. GOZZO e
PAULO JOSE GOZZO-.

11. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ORDINARIO-552/2001-GUI-

LHERME AUGUSTO STEFANELO FRANZ e outro x MIGUEL
MOACYR ALVES DE LIMA-A parte interessada, para que se mani-
feste sobre o retorno da carta precatoria, no prazo de cinco dias (CN
5.7.7). -Advs. ABEL ANTONIO REBELLO, ADRIANO MUNIZ
REBELLO, JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR, MIGUEL M.
ALVES DE LIMA, ROSANE MACANEIRO, FABIO CIUFFI, HO-
MERO FLESCH e AMARILIS ROCHA NUNES JORGE-.

12. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-903/2001-
JOAO ALVES ANTUNES & CIA LTDA x EDITORA GAZETA DO
POVO LTDA e outro-Sobre o interesse na execucao do julgado,
manifeste-se o credor no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo sem
manifestacao, arquivem-se os autos com as anotacoes necessarias,
inclusive junto ao distribuidor. -Advs. ERLON DE FARIA PILATI,
MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS, JOAO LUIZ M. DE
MELLO, RODRIGO XAVIER LEONARDO e ANDRE FELIPE
BAGATIN-.

13. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-971/2001-
URSULA RAMOS DA SILVA x JOSE NEURO TURCATTO e ou-
tro-Defiro o requerimento de vista dos autos, pelo prazo de cinco
dias. -Adv. REINALDO JOSE ANDREATTA-.

14. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-1374/
2001-CASAGRANDE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/
C LTDA x ANDRE GROSSL SOUZA- Ante o exposto, julgo parci-
almente procedente o pedido inicial condenando o requerido no pa-
gamento da importancia de R$ 450,00, corrigida monetariamente pela
media do INPC+DI e acrescida de juros moratorios de 1% ao mes,
ambos devidos desde maio de 1998, referente aos honorarios advo-
caticios fixados na sentença dos autos de busca e apreensão e, ainda,
na importancia de R$ 49,45, tabmem corrigido monetariamente e
acrescidos de juros moratorios de 1% ao mes, a partir de 30/09/
1998. Condeno o requerido no pagamento de 40% das custas e des-
pesas processuais, sendo queos 60% restantes serão suportados pala
autora, face a sucumbencia recipraca. Outrossim, no que tange aos
honorarios advocaticios, condeno o requerido no pagamento dos
honorarios advocaticios dopatrono do autor, que fixo em 20% sobre
o valor da condenação, com base no art. 20, paragrafos 3º do CPC,
atendidos os parametros estabelecidos nas letras a e c, do § 3º do
mesmo dispositivo legal, considerando a media complexidade da de-
manda, o tempo dispendido e a natureza da causa. Por outro lado,
condeno o autor no pagamento dos honorarios advocaticiso dopa-
trono do requerido, que fixo em R$ 300,00, o que faço com fulcro
no § 4º, do art. 20, do CPC, atendidos os criterios antes referidos. -
Advs. MARIANO TAGLIANETTI, LUIZ ALCEU GOMES BET-
TEGA, IDALINA VALERIO PEREIRA, CARLA FABIANA EVERS,
MARCOS ANTONIO ZAITTER, THAIS PORTUGAL, EUCLIDES
R. FACCHI e MELISSA CRISTINE FACCHI-.

15. INVENTÁRIO-1527/2001-SEBASTIAO MICKUS x ESPOLIO
DE EDUARDO MICKUS- Reporto-me ao item 2, do despacho de
fls. 185. — Concedo ao inventariante o prazo de cinco dais par que
de regular andamento ao feito, sob pena de remoção do encargo de
inventariante. -Advs. LUIZ GONZAGA STREHL, IVETE M. CA-
RIBE DA ROCHA, ANTONIO VALMOR JUNKES e CLEUZA VIS-
SOTO JUNKES-.

16. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA-1565/2001-LI-
ZANDRA KAYTE PUGSLEY x MAXFLEX COLCHOES LTDA e
outros- Considerando que a devedora liquidou o debito em execu-
ção por meio de transação, hei por bem em julgar extinta referida
execução, o que faço com base no art. 794, II do CPC, determinando
o arquivamento dos autos, uma vez procedidas as anotações de pra-
xe, inclusive na distribuição. Custas pagas. -Advs. ALEXANDRE
BROWN PALMA, BENEDITO LEPRI e PAULO CAMILO DE
GODOI-.

17. AÇÃO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-65/2002-RU-
DINALVA ALVES e outro x BANCO ITAU S/A.- Considerando o
contido na petição de fls. 271/272, devera ser dado prosseguimento
a liquidação nestes autos, porquanto houve nomeação de perito em
primeiro lugar, inclusive ja estando depositado os honorarios perici-
ais. Contudo, a liquidação devera abarcar aos autos de ação revisio-
nal. Assim, cumpra-se o contido no despacho de fls. 249. -Advs.
ANTONIO CARLOS DA VEIGA, EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS e WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR-.

18. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO C-155/2002-SOUZA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x JOSE PEREIRA
FILHO e outro- Diante da anulação da sentença pelo Egregio Tribu-
nal, manifestem-se as partes, acerca do regular prosseguimento do
feito, em cinco dias. -Advs. ODACYR CARLOS PRIGOL, LACIR
GUARENGHI e SONIA ITAJARA FERNANDES-.

19. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-379/2002-FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO x CELSO
KLOS- Comprovado o recolhimento das custas de oficial de justiça,
expeça-se mandado de busca e apreensão, na forma postulada ante-
riormente. -Advs. RICARDO BORTOLOZZI, DANIEL BARBOSA
MAIA, ADRIANA D AVILA OLIVEIRA, ADRIANO MUNIZ RE-
BELLO, GUILHERME BABORA DO CARVALHAL e ADONIRAM
PEDROSO DE OLIVEIRA-.

20. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-438/
2002-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL RAVENA I x
NEUSA TERESINHA SCHIRMER- Antes de determinar o levanta-
mento de valores, intime-se o credor para que informe a atual fase
dos autos de agravo de instrumento em recurso especial interposto
nos autos em apenso. -Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
CRISTIANE VITORIA RODRIGUES - PERITA- e LUCILENA DA
SILVA DE OLIVEIRA-.

21. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-442/2002-
RENEE TEBOUL x AUTO VIACAO NOSSA SENHORA DO CAR-
MO LTDA-A re para que efetue o preparo das custas processuais



132132132132132 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

finais, que importam em R$ 709,80, bem como distribuidor R$ 22,50
e funrejus 327,00, no prazo de cinco dias. No mais, cumpra-se o V.
Acórdão. Ciencia a parte face o contido na certidão de fls. 593 ver-
so. -Advs. ROGERIO HASEMAN, ROBERTO HASEMANN, ACA-
CIO CORREA FILHO e VALDIR STEDILE-.

22. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA SFH-513/2002-BANCO SUDA-
MERIS DO BRASIL S/A x FERNANDO JOSE DA LUZ MACHA-
DO e outro- Aguarde-se na forma determinada na decisão de fls.
130. -Advs. ARTUR PEREIRA ALVES JUNIOR e ARIANE FER-
NANDES DE OLIVEIRA-.

23. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-1099/2002-
JOAO ALBERTO STABEL DOS SANTOS x BRASIL TELECOM
S/A TELEPAR- Considerando o risco de dano em caso de proceden-
cia do recurso interposto, para que haja o levantamento do valor
depositado, devera ser prestada caução idonea. Assim, concedo ao
credor o prazo de cinco dias para que presta caução. Após, voltem. -
Advs. SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS, LAWANA D. S. P. DE
CAMPOS, ANA PAULA DOMINGUES SANTOS, SANDRA RE-
GINA RODRIGUES, JOAO LUIZ SCARAMELLA FILHO, ROGE-
RIO STEINEMANN DUMKE e EDILAMAR T. PEREIRA SER-
RA-.

24. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1240/2002-GA-
BRIEL LUIZ FRANCESCHI x GILBERTO FRANCESCHI-Aguar-
da-se a retirada de Carta Precatoria expedida. -Advs. PASQUALI-
NO LAMORTE, ANDRE LUIS PONTAROLLI, RITA DE CASSIA
ROSA ISQUIERDO e MARCOS SERGIO JAKIEMIN MARTINS-
.

25. AÇÃO MONITÓRIA-112/2003-SAFE FACTORING FOMEN-
TO COMERCIAL LTDA x MEHL & ANGULSKI LTDA e outro-
Aguarda-se a retirada de Carta Precatoria expedida. -Advs. LÁZA-
RA DANIELE GUIDIO BIONDO, VITOR HUGO PAES LOUREI-
RO FILHO, RENE JOSé STUPAK e TELISMARA APARECIDA
DINIZ KLIMIONT-.

26. AÇÃO DECLARATÓRIA-255/2003-TAP AIR PORTUGAL x
IMPACTO AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA e outros-
Considerando que o comprovante de recolhimento das custas para
expedição de oficio juntado as fls. 190 se refere ao oficio expedido a
Receita Federal (fls. 187), intime-se a parte autora para que efetue o
preparo das custas para expedição de oficio ao Detran, em cinco
dias. Aguarda-se a retirada de oficio expedido. -Advs. DIRLEI DE
ASSUNCAO, RICARDO ROSETTI PIVA, GUSTAVO GANDOL-
FI e MAURICIO JOSE LOPES-.

27. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-994/
2003-ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C
LTDA. x OSMAR ALCHAPAR-Ao preparo das custas processuais
finais, que importam em R$ 14,70, no prazo de cinco dias, apos,
voltem conclusos. -Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, IDA-
LINA VALERIO PEREIRA, FATIMA PEREIRA BETTEGA DOS
SANTOS e AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI-.

28. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1132/
2003-MARQUES CALIXTO x BANCO DO BRASIL S/A e outro-
Renovo ao autor o prazo de cinco dias para que se manifeste acerca
do regular prosseguimento da presente demanda. Decorrido o prazo
sem manifestação, intime-e pessoalmente a parte autora pra que de
regular prosseguimento ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. Expeça-se carta com AR/MP. . Outrossim, intime-se o ilus-
tre procurador da parte autora para que tome ciencia do teor deste
despacho, via diario da justiça. -Advs. ANGELITA ACOSTA, SO-
LANGE DE PAULA, FABRICIO ZILOTTI e IRINA MOREIRA DA
FONSECA-.

29. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ORDINARIO) C/ TUTELA AN-
TECIPADA-1170/2003-REGINA LUCIA ROCHA PINTAL x LUIZ
FIOR IMOVEIS LTDA e outros-Sobre o interesse na execucao do
julgado, manifeste-se o credor no prazo de cinco dias. Decorrido o
prazo sem manifestacao, arquivem-se os autos com as anotacoes
necessarias, inclusive junto ao distribuidor. -Advs. CANDIDO MA-
TEUS MOREIRA BOSCARDIN, ADILSON LUIS FERREIRA FI-
LHO, ELIANE DA COSTA MACHADO ZENAMON e CHARLES
ERVIN DREHMER-.

30. AÇÃO REGRESSIVA DE REPARAÇÃO DANOS - SUMARIO-
1211/2003-ADALZIZA TAECO OHASHI x BELMARIANA DE
ALMEIDA TORRES-Sobre o interesse na execucao do julgado,
manifeste-se o credor no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo sem
manifestacao, arquivem-se os autos com as anotacoes necessarias,
inclusive junto ao distribuidor. -Advs. CLAIRE LEMOS DE CA-
MARGO, ANA PAULA ANDRADE LOPES, LUIS GUILHERME
DA VEIGA, ANA CAROLINA ELAINE DOS SANTOS e ANTO-
NIO CARLOS DA VEIGA-.

31. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1378/2003-SIOMARA
CARDOSO DE LIMA BRAMBILLA e outros x JORGE LUIZ AN-
TONIO-Intime-se o reu, na pessoa de seu procurador judicial, pelo
Diário da Justiça, para que efetue o pagamento da quantia que esta
sendo reclamada, no prazo de quinze dias, sob pena de incidir em
multa de 10% sobre o valor apresentado, nos termos do disposto no
art. 475-J do CPC. Oficie-se na forma requerida as fls. 355/356. A
parte para que antecipe as custas para expedição de oficio. -Advs.
GERCINO BETT JR., KARINA MIQUELETTO VIDAL, CLARIS-
SA ROSA CORTE e ENIO ROBERTO MURARA-.

32. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE - ORDINA-
RIA-1580/2003-CONDOMINIO EDIFICIO VIVIAN x J MATTOS
CONSTRUCAO CIVIL LTDA e outros-Ao preparo das custas pro-
cessuais finais, que importam em R$ 42,00, no prazo de cinco dias,
apos, voltem conclusos. -Advs. SIMON GUSTAVO CALDAS DE
QUADROS, ALEXSANDER ROBERTO ALVES VALADAO, ELI-
ZETE REGINA AUGUSTO e PLINIO LUIZ BONANÇA-.

33. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-73/2004-UNIBANCO
- UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x WELINGTON CE-
ZAR VIEIRA- Renove-se a intimação da parte autora para que efe-
tue o preparo das custas para expedição de carta de citação, em cin-
co dias. -Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH e EDISON
FOGAÇA DA SILVA-.

34. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-122/2004-BANCO DE
CREDITO NACIONAL S/A x ASSOCIACAO PAIS E MESTRES
ANTONIO GUBERT e outro-Sobre o regular prosseguimento do
feito, manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. -Advs.
PEDRO GIROLAMO MACARINI, JUAN CARLOS CHIBINSKI e
PAULA CRISTINA ROCHENBACH-.

35. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-310/2004-FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO x EDUAR-
DO RANDO DE COSTA-Aguarda-se a retirada de Carta Precatoria
expedida. -Advs. RICARDO BORTOLOZZI, DANIEL BARBOSA
MAIA, ADRIANO MUNIZ REBELLO, GUILHERME BABORA
DO CARVALHAL e ADONIRAN PEDROSO DE OLIVEIRA-.

36. TUTELA-580/2004-JEFERSON VEIGA x JOSE LUCAS FER-
REIRA HONORIO-Oficie-se na forma postulada anteriormente. A
parte para que antecipe as custas para expedição de oficio. -Adv.
CLAUDIO MARCEL TREVISAN FERREIRA-.

37. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
692/2004-BANCO SAFRA S/A x SERGIO LUIZ MENDES-Sobre
o interesse na execucao do julgado, manifeste-se o credor no prazo
de cinco dias. Decorrido o prazo sem manifestacao, arquivem-se os
autos com as anotacoes necessarias, inclusive junto ao distribuidor. -
Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ e 17607-.

38. AÇÃO MONITÓRIA-725/2004-EDILCEIA FORTI x DIVON-
ZIR FERREIRA MARTINS- ...Assim, indefiro o pedido de parcela-
mento do debito. Deixo de condenar a re no pagamento da multa por
litigancia de ma-fe, por entender que a materia era controvertida para
a re, necessitando de pronunciamento jurisdicional, o que, por si so,
não corrabora a intenção unica de procratinar o feito. Dando regular
prosseguimento ao feito, expeça-se o oficio pretendido as fls. 82.
Aguarda-se retirada de oficio expedido. -Advs. JUCIMERI BAN-
DEIRA DE SOUZA, PATRICIA CRISTINA GAI BALLES e FA-
BIO DUTRA-.

39. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-773/2004-BAN-
CO BRADESCO S.A. x AUTO POSTO BM PETRO I LTDA e ou-
tro-Ao preparo das custas processuais finais, que importam em R$
14,70, bem como custas de oficial de justiça no valor de R$ 49,50
mediante GRC, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -
Advs. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA
SILVA, SIDNEY MARCOS MIRANDA e PAULO VINICIUS DE
BARROS MARTINS JR-.

40. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-873/
2004-PARADA LANCHES LTDA x BANCO BRADESCO S/A-So-
bre o prosseguimento do feito, manifeste-se o credor, no prazo de
cinco dias -Advs. OSMAR H. SCHWARTZ JR., MARCIA SIMONE
SAKAGAMI, TASSIANA MARA CASTILHO, JOICE KORMANN
BERALDI, MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CA-
NEDO DA SILVA-.

41. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-894/2004-DA
PAZ COMERCIO E REPRESENTACOES DE ALIMENTO LTDA
x CARLOS FREDERICO REMPEL ME-Ciencia a parte interessada
face o contido na certidão de fls. 189. -Advs. FATIMA COELHO
VAN HEESEWIJK, CLAUDIA ELISABETH COELHO VAN HEE-
SEW e FABRICIO LUIZ WESCHENFELDER-.

42. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ORDINARIO) C/ TUTELA AN-
TECIPADA-912/2004-BRIQUE ENGENHARIA LTDA x VALEN-
TE DE O. FACTORING LTDA- Ante o exposto, julgo procedente o
pedido inicial para o fim de declarar a inexistencia de relação juridica
entre as partes, que desse ensejo a emissão do titulo protestado, bem
como para declarar nulidade da duplicata apontada, no valor de R$
6.950,00. Por consequencia, determino o cancelamento, em definiti-
vo, do nome do autor do 3º Oficio de Distriubuição de Protesto da
Comarca de Curitiba, referente a duplicata distribuida sob nº 317387
em data de 19/03/2004, confirmando a tutela antecipada concedida
as fls. 99/102. Condeno o reu a indenizar o autor no valor de R$
5.000,00 a titulo de dano moral. Devera incidir correção monetaria a
partir da data da publicação do arbitramento. Ante o teor da Sumula
54 do STJ, os juros incidirão a partir do evento danoso (março de
2004). Em virtude do onus da sucumbencia, condeno o reu ao paga-
mento das custas, despesas e honorarios advocaticiso, que arbitro
em 10% sobre o valro da condenação, considerando o grau de zelo
demonstrado pelo advogado e demais parametros do art. 20, para-
grafo 3º do CPC. -Advs. MAURICIO BELESKI DE CARVALHO,
MAURICIO MACHADO SANTOS, IVONE TERESINHA JUNG e
VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO-.

43. AÇÃO MONITÓRIA-1129/2004-BANCO ITAU S/A x SOC.
EDUCACIONAL SUP. DE TEC. SAO JUDAS TADEU LTDA e
outros-Ao preparo das custas processuais finais, que importam em
R$ 4,20, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs.
DANIEL HACHEM e FERNANDO MUNHOZ RIBEIRO-.

44. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
160/2005-BANCO DO BRASIL S/A x UNIT COMERCIO DE TIN-
TAS E ACESSORIOS LTDA e outros- Antecipadas as custas devi-
das ao oficial de justiça, desentranhe-se o mandado de fls. 307, na
forma requerida as fls. 309/310. -Advs. GEVERSON ANSELMO
PILATI e ANA CAROLINA MION PILATI DO VALE-.

45. AÇÃO MONITÓRIA-401/2005-PETROBRAS DISTRIBUIDO-
RA S.A. x UNICO COMBUSTIVEIS LTDA. e outros-Aguarda-se a
retirada de Carta Precatoria expedida. -Advs. FERNANDO WIL-

SON ROCHA MARANHAO, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO,
JULIO JACOB JUNIOR, FERNAO JUSTEN DE OLIVEIRA, PAU-
LO OSTERNACK AMARAL, ROBSON JOSE EVANGELISTA,
CAIO MARCIO EBERHART e GLEUCIO ROGERIO BIGAISKI
SILVA-.

46. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-593/2005-SERGIO MANSUR MALU-
CELLI e outro x VITORIA TERCEIRIZACAO INDUSTRIAL
LTDA. e outros-Ciente do recurso interposto. Mantenho a decisão
agravada pelas proprias razões, vez que os fundamentos expendidos
pela agravante não alteram o entendimento do juizo. Outrossim, quan-
do solicitado informe-se ao eminente relator que a parte agravante
cumpriu o disposto no art. 526 do CPC. Oficie-se quando solicitado.
No mais, aguarde-se o julgamento do recurso interposto -Adv. MARA
ALESSANDRA REIS DE CARVALHO-.

47. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-974/2005-SONIA MARIA BARTH
CARLOTTO x EVA R. C. MULLER & CIA LTDA e outros-Sobre o
prosseguimento do feito, manifeste-se o credor, no prazo de cinco
dias -Advs. LARISSA DA SILVA VIEIRA e AIRTON SAVIO VAR-
GAS-.

48. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-975/
2005-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL CASSIOPEIA
I x MARCIA REGINA CUPKA-Ao preparo das custas processuais
finais, que importam em R$ 109,20, no prazo de cinco dias, apos,
voltem conclusos. -Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK-.

49. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1001/2005-CIA
ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x
GISELE CRISTINA DE SOUZA- Preparadas as custas devidas, ex-
peça-se carta com AR/MP, na forma postulada anteriormente. -Adv.
ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

50. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (ORDINÁRIO)-1184/
2005-DANIELLE CRISTINA C. FERREIRA x BANCO BMG S/A-
Ao preparo das custas processuais finais, que importam em R$ 36,40,
no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. PERCIO
ALVES DA SILVA e ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

51. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1279/2005-FA-
CILICRED - SOC. DE CRED. AO MICROEMPREENDEDOR LT
x ROBSON LECH e outro- Comprovado o recolhimento da GRC,
desentranhe-se o mandado para que seja cumprido no endereço in-
formado anteriormente. -Adv. FABIANO LOPES-.

52. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1479/2005-CLI-
NICA CARDIOLOGYCA C. COSTANTINI S/C LTDA. x ROSE-
LENE TEREZINHA DE MEDEIROS BORYCA-Ao preparo das
custas processuais finais, que importam em R$ 21,00, no prazo de
cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. J.B. PIO VIEIRA e LUIZ
FERNANDO R. PINTO-.

53. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-105/2006-BANCO
ITAU S/A x SILVANO GOMES DA SILVA-Ao preparo das custas
processuais finais, que importam em R$ 31,50, no prazo de cinco
dias, apos, voltem conclusos. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY, JANAINA GIOZZA AVILA, LUIZ RENATO PEREIRA SAN-
TA RITTA, VIRGINIA MAZZUCCO e KELIAN BORTOLINI
LIMA-.

54. AÇÃO MONITÓRIA-130/2006-DIOGO OCHILISKI x AMAU-
RI RIECK DA ROCHA e outro-Ao preparo das custas processuais
finais, que importam em R$ 25,90, bem como custas de oficial de
justiça no valor de R$ 74,25 mediante GRC e distribuidor R$ 13,39,
no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. CLAUDO-
MIRO BLEY VIEIRA JUNIOR e NILSON ROBERTO MARTINES
GARCIA-.

55. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO - SUMARIO-678/2006-
CIA. ITA LEASING DE ARREND. MERCANTIL-GRUPO ITA . x
EDIVALDO MARCONI DA SILVA- Renovo ao autor o prazo de
cinco dias para que se manifeste acerca do regular prosseguimento
da presente demanda. Decorrido o prazo sem manifestação, intime-
se pessoalmente a parte autora para que de regular andamento ao
feito, em 48 horas, sob pena de extinção. Expeça-se carta com AR/
MP. Outrossim, intime-se o ilustre procurador da parte autora para
que tome ciencia do teor deste despacho, via diario da justiça. -Advs.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, ODECIO LUIZ PERALTA e
JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

56. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS/MAT-921/
2006-ROSELI GOMES x LOSANGO PROMOCOES DE VENDAS
LTDA.-Sobre a contestacao e documentos apresentados manifeste-
se o autor, no prazo de dez dias. -Advs. ASBRA MICHEL MATEUS
IZAR, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS e NATHALIA
KOWALSKI FONTANA-.

57. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-969/2006-
ARTUR CAMARGO E CIA. LTDA. x BRASIL TELECOM S/A-
Oficie-se na forma postulada anteriormente. A parte para que anteci-
pe as custas para expedição de oficio. -Advs. ORIBES MUSSI COR-
REA, MANOEL GIOVANI ABELHA, ANA PAULA DOMINGUES
SANTOS, MARCIA FERNANDES BEZERRA e PAULO MAURI-
CIO BRANCO SILVA-.

58. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - ORDINARIO-1070/
2006-DAGMAR DE ARAUJO COELHO x AGF - BRASIL SEGU-
ROS S.A-Sobre o interesse na execucao do julgado, manifeste-se o
credor no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo sem manifestacao,
arquivem-se os autos com as anotacoes necessarias, inclusive junto
ao distribuidor. -Advs. EDSON ISFER, LUIZ DANIEL FELIPPE,
MANOEL EDUARDO A. CAMARGO E GOMES e ANA CLAU-
DIA TAVARES REQUIAO-.

59. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1077/2006-HOMERO VIEIRA
NETO x GLOBOCENTER - COMERCIO DE LINHAS TELEFO-
NICAS LTDA-Sobre o interesse na execucao do julgado, manifeste-
se o credor no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo sem manifes-
tacao, arquivem-se os autos com as anotacoes necessarias, inclusive
junto ao distribuidor. -Advs. NELSON VENANCIO e DARCI JOSE
FINGER-.

60. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1117/2006-FUNDO DE
INV. EM DIR. CRED. NÃO PADRONIZADO-PCG x CRESLEI
JOSE DA SILVA-Aguarda-se a retirada de Carta Precatoria expedi-
da. -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

61. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (ORDINÁRIO)-1164/
2006-DENISE APARECIDA WARDE x BANCO HSBC BANK
BRASIL BANCO MULTIPLO S.A.-Ao preparo das custas proces-
suais finais, que importam em R$ 23,80, no prazo de cinco dias,
apos, voltem conclusos. -Advs. GIOVANI SCHLICKMANN, DOU-
GLAS DOS SANTOS e MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA-.

62. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1169/2006-ALA-
MO - INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA x M. R.
CLARIANO DA SILVA CONFECÇÕES e outro-Sobre o regular
andamento da execução, manifeste-se o credor em cinco dias. De-
corrido o prazo sem manifestação, aguarde-se em arquivo. -Adv.
CESAR AUGUSTO BROTO-.

63. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1196/2006-CIFRA S/A
- CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS x ALES-
SANDRO LOPES DE QUEIROZ-Ao preparo das custas processu-
ais finais, que importam em R$ 25,20, no prazo de cinco dias, apos,
voltem conclusos. -Advs. MARILI RIBEIRO TABORDA, MAGDA
LUIZA RIGODANZO EGGER, DENISE REGINA FERRARINI,
FABIOLA BORGES MESQUITA, SILVANA TORMEM e THAIS
GOCHI PINTO-.

64. AÇÃO MONITÓRIA-1321/2006-RODRIGO MUSSAK PASTU-
CH x PEDRO CAMARGO-Sobre o interesse na execucao do julga-
do, manifeste-se o credor no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo
sem manifestacao, arquivem-se os autos com as anotacoes necessa-
rias, inclusive junto ao distribuidor. -Advs. JONAS BORGES e SO-
NIA ITAJARA FERNANDES-.

65. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1334/
2006-PAULO JORGE PASSERI BIM e outro x BANCO DO ESTA-
DO DO PARAN S/A- Homologo, por sentença, para que produza os
seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada pelas partes às
fls. 301/303 dos autos nº 1334/2006 de Ação Revisional de Contrato
movida por Paulo Jorge Passeri Bim e outro em face do Banco do
Estado do Paraná S/A (Banco Itaú), cujos termos ficam fazendo par-
te integrante desta decisão, e via de conseqüência, julgo extinto este
processo, o que faço com fulcro no artigo 269, inciso III c/c o artigo
329, ambos do Código de Processo Civil. Custas pagas. P. R. I. Inde-
pendentemente do trânsito em julgado, expeça-se alvará na forma
requerida às fls. 299, desde que preparadas as custas certificadas às
fls. 304 verso e o valor devido ao FUNREJUS. Após, arquivem-se
os autos com as anotações de estilo, inclusive na distribuição. -Advs.
JOSIANE ROLIM DE MOURA, FABIANO BRACKMANN, ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CICA-
RELLI-.

66. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1389/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x NORBERTO BROETO-Sobre o regular an-
damento da execução, manifeste-se o credor em cinco dias. Decorri-
do o prazo sem manifestação, aguarde-se em arquivo. -Advs. MU-
RILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e
JOAO DE FREITAS MIRANDA JUNIOR-.

67. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-1398/
2006-COND. CONJ. RES. MORADIAS VILAS NOVAS - COND I
x JUSSARA NEVES-Sobre o regular prosseguimento do feito, ma-
nifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. -Advs. MANOEL
ALEXANDRE S. RIBAS e JOSELIA APARECIDA KUCHLER-.

68. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE - ORDINA-
RIA-1585/2006-CLAUDIO SEVERINO DA SILVA x PAULO CE-
SAR RODRIGUES-Ao preparo das custas processuais finais, que
importam em R$ 6,30, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclu-
sos. -Advs. KAREN DALA ROSA, ORLANDO SEGUNDO CO-
LAÇO VAZ e MARCOS ANTONIO GERMANO-.

69. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1617/2006-ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARCO AURE-
LIO LOPES-Ao preparo das custas processuais finais, que impor-
tam em R$ 29,40, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -
Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-.

70. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO-
1631/2006-ALZIRO MANFROI x BANCO BANESTADO S.A.-A
re para que efetue o preparo das custas processuais finais, que im-
portam em R$ 190,40, bem como custas do distribuidor no valor de
R$ 22,50 e funrejus no valor de 17,00 , no prazo de cinco dias. No
mais, cumpra-se o V. Acordão. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN,
MONICA DALMOLIN e NELSON PASCHOALOTTO-.

71. AÇÃO MONITÓRIA-64/2007-LORENA CANEPA SANDIM x
VENICIO ZERMA-Ao preparo das custas processuais finais, que
importam em R$ 233,80, bem como custas de oficial de justiça no
valor de R$ 49,50, distribuidor no valor de R$ 22,50 e funrejus no
valor de 17,00, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -
Advs. JONAS BORGES e ELIZETE REGINA AUGUSTO-.

72. INVENTÁRIO-77/2007-ANDREA ELINOR D’AVILA x JULIO
JOSE D’AVILA- A inventariante para que complemente as custas e
funrejus, em cinco dias. No mais, oficie-se a 3ª Vara do Juizado Es-
pecial Federal Civel e Previdenciario, na forma requerida as fls. 40. -
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Adv. MARIO ROGERIO DIAS-.

73. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA-89/
2007-VALDIR DE SOUZA DA SILVA x BANCO BRADESCO S.A.
e outros-Ao preparo das custas processuais finais, que importam em
R$ 674,10, bem como distribuidor R$ 22,50 e funrejus R$ 163,25,
no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. JAIR APA-
RECIDO AVANSI, JAIR APARECIDO AVANSI, TANIA ELIZA
GARDINI, EDULA WILLE POSNIAK, NADIA JEZZINI e DENIO
LEITE NOVAES JUNIOR-.

74. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ORDINARIO-203/2007-GABRI-
EL GOROSITO x VITA SORRISO ODONTOLOGIA-Ao preparo
das custas processuais finais, que importam em R$ 4,20, no prazo de
cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. TÂNIA REGINA DA
SILVA e GILBERTO GAESKI-.

75. ALVARA JUDICIAL-217/2007-CELSO WESTPHAL e outro-
Aguarda-se retirada de carta de intimação expedida. -Adv. AUGUS-
TO CESAR DA CRUZ FERNANDES-.

76. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO - ORDINARIO-260/
2007-BANCO ITAU S.A x CAROLINA MARIA CUNHA MAR-
TINS- Renovo ao autor o prazo de cinco dias para que se manifeste
acerca do regular prosseguimento da presente demanda. Decorrido
o prazo sem manifestação, intime-se pessoalmente a aprte autora
para que de regular andamneto ao feito, em 48 horas, sob pena de
extinção. Expeça-se carta com AR/MP. Outrossim, intime-se o ilus-
tre procurador da parte autora para que tome ciencia do teor deste
despacho, via diario da justiça. -Advs. KARINE CRISTINA DA
COSTA e DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

77. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA-265/2007-FER-
RAGENS NEGRAO COMERCIAL LTDA x BRASIL TRANSPOR-
TES INTERMODAL LTDA-Ao preparo das custas processuais fi-
nais, que importam em R$ 4,20, no prazo de cinco dias, apos, voltem
conclusos. -Advs. MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO,
FRANCINE DE FÁTIMA OLIVEIRA e DANIELA RIANI BRU-
NO-.

78. AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE TUTELA-349/2007-
ENDRIGO SCALETTI MENTTA e outro x CARLOS ARMANDO
DE MOURA RIBEIRO e outros-Ao preparo das custas processuais
finais, que importam em R$ 42,00, bem como promova o recolhi-
mento da taxa de funrejus referente a reconvenção, no prazo de cin-
co dias, apos, voltem conclusos. -Advs. GUSTAVO PEDRON DA
SILVEIRA, MARCOS ARAÚJO FERNANDES e FERNANDO
JOSE BONATO-.

79. AÇÃO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-461/2007-
MARCIO ADRIANO ARRUDA DE CARVALHO x BANCO VO-
TORANTIM S.A- Renove-se a intimação da parte autora para que
complemente o funrejus. Após, voltem. -Adv. REGINA DE MELO
SILVA-.

80. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-466/
2007-MARIA ROSA DO NASCIMENTO x MAPFRE VERA CRUZ
SEGURADORA S.A.-A re para que efetue o preparo das custas pro-
cessuais finais, que importam em R$ 631,40, bem como ao distribui-
dor no valor de R$ 22,50 e furnejus R$ 35,00, no prazo de cinco
dias. Sobre a execução do julgado, manifeste-se a autora, no prazo
de cinco dias. -Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCANTA-
RA, BARBARA LETICIA DE SOUZA SPAGNOLO, KARINNE
ROMANI, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e RAFAEL COMAR
ALENCAR-.

81. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-582/
2007-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL FAZENDINHA
x ALCIONE DIAS DE BRITO-Sobre o regular prosseguimento do
feito, manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. -Adv.
ANTONIO EMERSON MARTINS-.

82. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-658/2007-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x HAMILTON RODRIGUES-Sobre o
prosseguimento do feito, manifeste-se o credor, no prazo de cinco
dias -Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e ANDREA CRIS-
TIANE GRABOVSKI-.

83. AÇÃO DE COBRANÇA C/ PEDIDO LIMINAR-680/2007-
WANDERLEI DELCIO ROVIGO x CENTAURO SEGURADORA
S/A- A parte interessada para que efetue o preparo das custas pro-
cessuais, em cinco dias. Após, voltem para homologação e conse-
quente extinção do feito. -Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO
OLIVEIRA, ARLINDO JOSÉ DIAS, CLAUDIO FREITAS MALL-
MANN, VICTOR KUNDZIN e GILBERTO LOURENÇO OZELA-
ME-.

84. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-690/2007-BANCO PA-
NAMERICANO S/A x ALVARO ANTONIO DE SOUZA JUNIOR-
Homologo, por sentença, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor às fls. 49 des-
tes autos nº 690/2007 de Ação de Busca e Apreensão Fiduciária re-
querida por Banco Panamericano S/A em face de Álvaro Antonio de
Souza Junior, e via de conseqüência, julgo extinto o processo, sem
resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 267, inci-
so VIII c/c o artigo 329, ambos do Código de Processo Civil. Proce-
didas às anotações de estilo, inclusive na distribuição, arquivem-se
os autos. -Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE
BONA-.

85. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO-754/
2007-VERA MARIA BISCAIA VIANNA BAPTISTA e outros x
BANCO ABN AMRO REAL S.A.- Sobre o contido na petição e
documentos de fls. 111/115, manifestem-se os autores, no prazo de
cinco dias. -Advs. DARCY NASSER DE MELO, ALEXANDRE
CORREA NASSER DE MELO e MOACIR BORGES JUNIOR-.

86. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO-760/
2007-PAULO BOÇON x BANCO DO BRASIL S/A- Sobre o conti-
do na petição de fls. 222, manifeste-se o autor, no prazo de cinco
dias. -Advs. JORGE NASSER MACEDO, DHIANCARLO FELIPE
SOARES VIDAL, RICARDO ALEXANDRE MIQUILINO e LUIZ
ALBERTO GONÇALVES-.

87. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - ORDINARIO-778/
2007-JOACIR GUILHERME DOS SANTOS x ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL- Ao procurador da parte autora
para que informe o atual endereço de seu constituinte, em cinco dias.
— Oficie-se ao juizo da 7ª VC remetendo copia do acordo celebrado
pelas partes as fls. 134/135. Outrossim, informe-se que os autos en-
contram-se aguardando o preparo das custas pra homologação do
acordo. -Advs. MAYLIN MAFFINI e VANESSA MARIA RIBEI-
RO BATALHA-.

88. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-823/
2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A x ANITA PIETCHAKI-Ho-
mologo por sentenca, para que que produza os seus juridicos e legais
efeitos, o pedido de desistencia formulado pelo autor as fls. 44, e, de
consequencia, julgo extinto o presente processo com fundamento no
artigo 267, inciso VIII, do CPC, determinando o seu arquivamento
com as anotacoes de estilo. Custas pagas. -Adv. TATIANA VALESKA
VROBLEWSKI-.

89. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-908/
2007-CONDOMINIO CONJUNTO RESID. MORADIAS CAPIBE-
RIBE x ELIESER HORACIO DE FREITAS e outro-Sobre o inte-
resse na execucao do julgado, manifeste-se o credor no prazo de
cinco dias. Decorrido o prazo sem manifestacao, arquivem-se os au-
tos com as anotacoes necessarias, inclusive junto ao distribuidor. -
Adv. INGRID KUNTZE-.

90. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-939/2007-JUAN FERNANDES LIZA-
RAZU x ELVIRA MARIA COELHO FERREIRA-Ao preparo das
custas processuais finais, que importam em R$ 10,50, no prazo de
cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. MARCY HELENA VI-
DOLIN e TOMMY FARAGO ANDRADE WIPPEL-.

91. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO-941/
2007-MARIA VALERIA DA ROSA HAGE e outro x BANCO BA-
NESTADO ITA S/A- Ante o exposto, julgo procedente o pedido for-
mulado pelo autora e determino a exibição dos documentos requeri-
dos na inicial peloprazo de trinta dias. Em virtude do onus da sucum-
bencia, condeno o reu ao pagamento das custas processuais e de
honorarios advocaticios, os quais com fulcro no art. 20, paragrafo 4º
do CPC, fixo em R$ 500,00, considerando a singeleza da causa e o
julgamento antecipado. -Advs. MARCO ANTONIO FAGUNDES
CUNHA, EVARISTO ARAGAO SANTOS, TERESA ARRUDA
ALVIM WAMBIER e LUIZ RODRIGUES WAMBIER-.

92. INVENTÁRIO-948/2007-LOURDES MARIA DA SILVA x JOSE
APARECIDO SOBRINHO- Não se vislumbra necessidade de nome-
ação da inventariante como depositaria dos bens, uma vez que tal
munus decorre da propria lei (art. 991, inciso II do CPC. De outro
vertice, o principio de saisine confere a viuva (herdeira e inventari-
ante) plenos poderes para defender os bens da herança, uma vez que
com a morte do autor da herança, a posse e a propriedade dos bens
que a compõem passam de imediato aos herdeiros. Intime-se a in-
ventariante para que compareça em juizo a fim de ser lavrado o ter-
mo de primeiras declarações. Em seguida, cite-se a herdeira Ana
Beatriz de Oliveria Aparecido para que se manifeste sobre as primei-
ras declarações, no prazo de dez dias. De resto, devera a inventari-
ante realizar as diligencias necessarias para a localização do endere-
ço do herdeiro Guilherme Henrique Rosa Santinho-Adv. HELOISA
GONÇALVES DA SILVA-.

93. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-1070/
2007-FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CRED. NAO
PADR. AMERICA MULTICARTEIRA x LEILA ZEIN- Defiro o re-
querimento de substituição processual requerida as fls. 57, a fim de
que passe a figurar no polo ativo da presnte damanda, o Fundo de
Investimento em Direitos Creditorios não Padronizados America
Multicarteira (Fundo America). Anote-se nso registros, autuação e
distribuição, inclusive a substituição do procuradores. No mais, so-
bre o prosseguimento do feito, manifeste-se o autor, no prazo de
cinco dias. A parte para que efetue o preparo das custas do distribui-
dor no valor de R$ 1,84. -Advs. KARINE SIMONE POFAHL WE-
BER, TATIANA VALESKA VROBLEWSKI, ALINE BORGES
LEAL, IDAMARA ROCHA FERREIRA, LUCIANA BERRO e
DANIEL BARBOSA MAIA-.

94. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-1213/
2007-HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x RECI-
CLOM RECICLAGEM DE MATERIAL ORGANICO LTDA-Ao
preparo das custas processuais finais, que importam em R$ 14,70,
no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, LUCIANE LOPES ALVES e SABRI-
NA CAMARGO DE OLIVEIRA-.

95. INTERDIÇÃO-1421/2007-CLARICE DO ROCIO LEAL SOI-
KA x ANÍSIO PEREIRA CAVALCANTE JUNIOR- A parte autora
para que efetue o pagamento dos honorarios periciais acordados, em
cinco dias. -Adv. PAULO NALIN-.

96. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-1448/2007-HENRIQUE WASILEWSKI
x PAULO FABIANO PETZ- Não ha que se falr em dispensa da cau-
ção, uma vez que requisito para o prosseguimento da presente. As-
sim, firmada a caução, e comprovado o recolhimento das custas de
oficial de justiça, expeça-se mandado de notificação, na forma deter-
minada na sentença. A parte para que antecipe as custas para notifi-
cação. -Advs. HARUMI OKAMOTO, KARINE PERETI DE LIMA
e RAFAEL CECYN LUNDGREN-.

97. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1610/2007-DIBENS
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x SAAM REPRE-
SENTACOES E SERV. DE AGENCIAMENTO LTDA-Aguarda-se
a retirada de Carta Precatoria expedida. -Advs. TATIANA VALES-
CA VROBLEWSKI e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

98. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1622/2007-CIA
ITAULEASING ARRECADAMENTO MERCANTIL x IRACI
MARQUES DOS SANTOS-Ao preparo das custas processuais fi-
nais, que importam em R$ 6,30, no prazo de cinco dias. -Advs. GUS-
TAVO SALDANHA SUCHY, VIRGINIA MAZZUCCO, JANAINA
GIOZZA AVILA e JULIANE TOLEDO S. ROSSA-.

99. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO JUDICIAL-1794/2007-
EXPORT-IMPORT BANK OF THE UNITED STATES x PLASTI-
QUIM INDUSTRIA DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA e outros-
Homologo, por sentença, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos, o pedido de desistência formulado pela autora às fls. 61 des-
tes autos nº 1794/2007 de Protesto Judicial requerida por Export-
Import Bank Of The United States em face de Plastiquim Industria
de Produtos Químicos Ltda. e outros, e via de conseqüência, julgo
extinto o processo, sem resolução do mérito, o que faço com funda-
mento no artigo 267, inciso VIII c/c o artigo 329, ambos do Código
de Processo Civil. Publique-se.Registre-se. Intimem-se.
Entreguem-se os autos na forma do disposto no artigo 872 do CPC,
mediante recibo no livro de Registro Geral. -Adv. ALEXANDRE
EPPINGHAUS VARELLA-.

100. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-1827/
2007-JOAO GUALBERTO SA SCHEFER e outro x INKAFARMA
COMÉRCIO FARMACÊUTICO LTDA.- Posto isso, com fundamen-
to no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, julgo extin-
to o presente processo de DESPEJO POR FALTA DE PAGAMEN-
TO, autuado sob nº 1827/2007, requerida perante este juízo por JOÃO
GUALVERTO SÃ SCHEFER E OUTRO em face de INKAFARMA
COMERCIO FARMACEUTICO LTDA. Custas pagas. -Advs. TA-
TIANE PARZIANELLO e ARNO JUNG-.

101. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU COISA-26/2008-CARLOS
ROBERTO BURBELLA x HSBC BANK BRASIL S.A.-Recebo o
recurso de apelação de fls. 73/81, em seus efeitos devolutivo e sus-
pensivo. Intime-se o apelado para, querendo, apresente contra-ra-
zões, no prazo de quinze dias. Decorrido o prazo do item anterior,
remetam-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça para apreciação
do recurso interposto, com nossas homenagens. -Advs. JOSE CU-
NHA GARCIA, KELLY CRISTINA WORM e TOBIAS DE MACE-
DO-.

102. AÇÃO DECLARATÓRIA-58/2008-JOSE MACHADO DA
ROSA x INCOTA IMPERMEABILIZAÇÕES LTDA-Ao preparo das
custas processuais finais, que importam em R$ 8,40, no prazo de
cinco dias, apos, voltem conclusos. -Adv. MARCELO CHEDID-.

103. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE - ORDINARIA-88/
2008-IRACI MARQUES DOS SANTOS x CIA ITAU LEASING-
Ao preparo das custas processuais finais, que importam em R$ 397,60,
bem como distribuidor R$ 22,50 e funrejus R$ 22,00, no prazo de
cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. JULIANE ROSSA e JA-
NAINA GIOZZA AVILA-.

104. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-151/
2008-BRADESCO ADM. DE CONSORCIOS LTDA x RODRIGO
RIGONI PROPST-Ao preparo das custas processuais finais, que
importam em R$ 12,60, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclu-
sos. -Advs. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA, MARIA LU-
CILIA GOMES, AMAURY CHAGAS COUTINHO JUNIOR e MI-
CHEL DE PAULA MACHADO-.

105. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-163/2008-BANCO
ITAU S.A x MARCELO ROBERTO DE PAULA-Ao preparo das
custas processuais finais, que importam em R$ 14,70, no prazo de
cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. DANIEL HACHEM,
OTAVIO FERNANDO ANTONIOLLI LANNER e CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES-.

106. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-195/2008-ILCA JUSTEN DE FREITAS
x ANTONIA IVONE SANTOS-Sobre a contestacao e documentos
apresentados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Advs.
MARIANA ANDREOLA DE CARVALHO SILVA e ELIZETE RE-
GINA AUGUSTO-.

107. AÇÃO ORDINÁRIA-202/2008-ROMILDA NALDONY x
BRASIL TELECOM S.A.-Ao preparo das custas processuais finais,
que importam em R$ 12,60, no prazo de cinco dias, apos, voltem
conclusos. -Advs. CAROLINA MARCELA FRANCIOSI BITTEN-
COURT e DANIEL ANDRADE DO VALE-.

108. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-237/2008-DANIELA
CRISTINA DA ROCHA x ADRIANO MARCELO DONATO MAR-
TINS- Oficie-se na forma determinada na sentença. Sobre o interes-
se na execucao do julgado, manifeste-se o autor no prazo de cinco
dias. Decorrido o prazo sem manifestacao, arquivem-se os autos com
as anotacoes necessarias, inclusive junto ao distribuidor. A parte para
que antecipe as custas para expedição de oficio. -Adv. CLAUDINEI
BELAFRONTE-.

109. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
541/2008-ORLANDO GASPAR x BRADESCO SEGUROS- Ane o
exposto, julgo procedente o pedido inicial e, por consequencia, con-
deno a re a efetuar o pagamento da diferença entre o valor ja recebi-
do (R$ 2.362,50) (fl. 61) e 40 vezes o maior salario minimo vigente
a epoca do pagamento parcial, a titulo de indenização doSeguro
Obrigatorio- DPVAT. Os valores apurados devera ser corrigidos
monetariamente pela media do INPC/IBGE, desde a data do paga-
mento parcial pela seguradora, acrescidos de juros de mora de 1% a

partir da citação. Condeno a parte re ao pagamento das custas e
despesas processuais, bem como honorarios advocaticios que, com
fundamento no art. 20, paragrafo 3º, do CPC, arbitro em 10% sobre
o valor da condenação, tendo em vista a singeleza da causa e julga-
mento antecipado. -Advs. CARLA RODRIGUES THOMÉ DA CU-
NHA, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ e LEANDRA DIE-
GA WAGNER-.

110. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-577/
2008-ADELINA TEREZINHA CHAVES e outros x BANCO ITAU
S.A- Ante o expostos, julgo parcialmente procedente o pedido inici-
al. Por consequencia, condeno o reu, nas contas depoupança dos
autores mencionados nos autos (fls. 18/104), ao pagamneto da dife-
rença da correção monetaria entre o que foi creditado e os seguintes
percentuais (IPC): 44.80% (abril/90), 7,87% (maio/90) e 21,87%
(fevereiro/91). Os valores deverão ser acrescidos de juros remunera-
torios de 0,5% ao mes capitalizados, desde a data dos creditos in-
completos ate a data do efetivo pagamento. Juros moratorios legais
de 1% ao mes, a partir da citação. A correção monetaria devera ser
feita pelos indices de correção aplicados nas cadernetas de poupan-
ça, acrescidos de expurgos inflacionarios. O valor da condenação
devera ser apresentado pelo credor após o transito em julgado da
sentença, porque depende de simples calculo aritimetico (art. 475-
B), podendo o juizo, em caso de duvida, utilizar-se da faculdade do
paragrafo 3º, do art. 475-B do CPC. Em razão da sucumbencia reci-
proca, condeno as partes ao pagamnto de custas e despesas proces-
suais, bem como a honorarios advocaticios, os quais fixo em 15%
sobre o valor da condenação pecuniaria imposta na presente senten-
ça, em atençao ao grau de zelo do causidico a quem essa verba apro-
veita, ao tempo despendido com a causa e a natureza da materia em
discussão (art. 20, § 3º do CPC), devendo os autores arcar com 30%
desta condenação e o reu com os 70% restantes. Incidindo correção
monetaria a partir do ajuizamento consoante disposto na sumula 14,
do Colendo Superior Tribunal de Justiça. -Advs. OLINTO ROBER-
TO TERRA, EVARISTO ARAGAO SANTOS, TERESA ARRUDA
ALVIM WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e MARIA
CLAUDIA STANSKY-.

111. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU COISA-603/2008-JOSE
CARLOS BRAGUINI e outro x BANCO ITAU S.A.-Aguarda-se
retirada de carta de citação expedida. -Adv. SINVALDO MOREIRA
DE SOUZA-.

112. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-764/
2008-IRMAOS ALADIO & CIA LTDA x MARCIO KUCHINSKI e
outro-Ao preparo das custas processuais finais, que importam em
R$ 6,30, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Adv. CLEI-
DE DE OLIVEIRA-.

113. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO LI-
MINAR-820/2008-CIA ITAULEASING ARRECADAMENTO
MERCANTIL x HELENA ROMA FERNANDES-Sobre o regular
prosseguimento do feito, manifeste-se a parte autora, no prazo de
cinco dias. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

114. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO - ORDINARIO-869/
2008-ASSOCIACAO RELIGIOSA PIO XII e outro x ALAIN WI-
LLIAM PHILIPPE COLE-Oficie-se na forma postulada anteriormen-
te. A parte para que antecipe as custas para expedição de oficio. -
Adv. CARLOS ALBERTO PESSOA SANTOS JUNIOR-.

115. AÇÃO MONITÓRIA-878/2008-WINDERSON SILVA DO
AMARAL x ESTACAO CHURCHILL CONFECCOES E CALCA-
DOS LTDA ME-Ao preparo das custas processuais finais, que im-
portam em R$ 6,30, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos.
-Advs. CESAR AUGUSTO WESTPHAL WOJTECH e ELIAQUIM
SOARES DE QUEIROZ-.

116. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊN-889/2008-JOSE
ADAO BATISTA x BANCO PANAMERICANO S/A- Ante o ex-
posto, julgo procedente o pedido inicial e: 1) declaro inexistente o
debito do autor junto ao reu no valor de R$ 14.327,64. Por conse-
quencia logica, determino a exclusão, em definitivo, do nome do au-
tor junto aos orgãos de proteção ao credito referente ao debito. 2)
condeno o reu a indenizar o autor no valor de R$ 4.000,00 a titulo de
dano moral. Devera incidir correção monetaria a partir da data do
arbitramento, nos termos da sumula 362 do STJ e juros a partir do
evento danoso (janeiro de 2007). Em virtude da sucumbencia, con-
deno o reu ao pagamento das custas, despesas processuais e honora-
rios advocaticios, que arbitro em 10% do valor da indenização. -
Advs. ITAMAR S. DINIZ e ADRIANO MUNIZ REBELLO-.

117. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ORDINARIO) C/ TUTELA AN-
TECIPADA-918/2008-ALEXANDRE VITOR DE PAULA x BAN-
CO FINASA S/A PROMOVEL e outros-Ao preparo das custas pro-
cessuais finais, que importam em R$ 624,40, bem como custas do
distribuidor R$ 22,50 e funrejus R$ 157,00, no prazo de cinco dias,
apos, voltem conclusos. -Advs. JUSCELINO CLAYTON CASTAR-
DO e DANIEL FERNANDO PASTRE-.

118. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA-1064/2008-
VALDIRENE CRISTINA DA SILVA VIEIRA x ESPOLIO DE JOSE
LEANDRO DA COSTA BEVILACQUA- Renovo ao autor o prazo
de cinco dias para que se manifeste acerca do regular prosseguimen-
to da presente demanda. Decorrido o prazo sem manifestação, inti-
me-se pessoalmente a parte autora para que de regular andamento
ao feito, em 48 horas, sob pena de extinção. Expeça-se carta com
AR/MP. Outrossim, intime-se o ilustre procurador da parte autora
para que tome ciencia do teor deste despacho, via diaro da justiça. -
Adv. DIRCEU A. VIEIRA-.

119. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS (SUMARIO)-1096/
2008-JOAO DE MATTOS LEAO x UNIMED CURITIBA- Posto
isso, julgo procedente o pedido inicial, para condenar a requerida no
pagamento da importancia de R$ 202.691,24, a titulo de danos ma-
teriais, corrigidos monetariamente a partir de 31/05/2008 pela media
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aritimetica do INPC+DI, e acrescidos de juros moratorios de 1% ao
mes, devidos a partir da citação. Condeno a requerida, ainda, no
pagamento da indenização por danos morais, que arbitro em R$
10.000,00, cujo valor devera ser corrigido monetariamente a partir
da data da decisão, pelos mesmos indices de correção estabelecido
para a indenização por danos materiais e, ainda, juros moratorios de
1% ao mes, devidos a partir da data da primeira negativa , ou seja,
01/12/2004. Condeno a requerida, ainda, no pagamento das custas e
despesas processuais, bem como no pagamento dos honorarios ad-
vocaticios do patrono do autor que fixo em 10% do vlaor da conde-
nação, considerando a ausencia de complexidade da causa e julga-
mento antecipado, em razão da ausencia de contestação e o tempo
da demanda. -Adv. RICARDO HILDEBRAND SEYBOTH-.

120. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1113/2008-ADÃO
ALVES BUENO x BANCO PANAMERICANO S.A- Ante o expos-
to, julgo procedente a primeira fase e condeno o reu para, no prazo
de 48 horas (art. 915, § 2º do CPC), prestar contas de forma mercan-
til, desde a data da contratação ate a data da ultima movimentação
nos moldes solicitados a fls. 09, sob pena de não lhe ser licito impug-
nar as que o autor apresentar, conforme art. 915, § 2º, in fine, do
CPC). Em razão do principio da sucumbencia, condeno o reu ao
pagamento das custas, despesas processuais e honorarios advocati-
cios que, considerando o disposto no art. 20, § 4º do CPC, o julgma-
neto antecipado da lide e por não se tratar de sentença condenatoria,
arbitro o valor de R$ 500,00. Cumpra no que for pertinente o Códi-
go de Normas. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e
ADRIANO MUNIZ REBELLO-.

121. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1127/2008-
CONDOMINIO EDIFICIO ANTARES x IVANA LUCIA HILGEN-
BERG GUIMARAES VIEIRA e outro- Defiro o sobrestamento da
presente demanda peloprazo de trinta dias, na forma requerida ante-
riormente. Decorrido o prazo, compete a parte autora dar regular
andamento ao feito, em cinco dias. -Adv. YOSHIHIRO MIYAMU-
RA-.

122. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1129/
2008-JOSY KARLA DOS SANTOS x BANCO SANTANDER BRA-
SIL S.A.-Ciente do recurso interposto. Mantenho a decisão agrava-
da pelas proprias razões, vez que os fundamentos expendidos pela
agravante não alteram o entendimento do juizo. Outrossim, quando
solicitado informe-se ao eminente relator que a parte agravante cum-
priu o disposto no art. 526 do CPC. Oficie-se quando solicitado. No
mais, aguarde-se o julgamento do recurso interposto -Adv. JURA-
CY ROSA GOIVINHO-.

123. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO LI-
MINAR-1134/2008-BANCO ITAULEASING S.A x VALMIR CE-
ZAR CASTILHO-Sobre o regular prosseguimento do feito, mani-
feste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. -Advs. GUSTAVO
SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA-.

124. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO LI-
MINAR-1270/2008-BANCO ITAULEASING S.A x NILVANA RI-
BEIRO DA SILVA-Ao preparo das custas processuais finais, que
importam em R$ 6,30, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclu-
sos. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA
AVILA, ARNALDO FAIVRO BUSATO FILHO e ANDRE PEIXO-
TO DE SOUZA-.

125. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1311/2008-BANCO
BMG S.A. x MOISES DA SILVA BARCELOS-Ao preparo das cus-
tas processuais finais, que importam em R$ 6,30, no prazo de cinco
dias, apos, voltem conclusos. -Advs. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS
e ANALISA CAMARGO SIMON-.

126. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1360/2008-DEBORA
VENERAL e outros x CONDOMINIO EDIFICIO SOBRAL PIN-
TO- O julgamneto da primeira fase deste procedimento de prestação
de contas prescinde, por completo, da produção de outras provas,
podendo o feito ser julgado no estado em que se encontra. Assim,
contados e preparados, voltem conclusos para sentença. Ante, po-
rém, de-se ciencia ao reu dos documentos juntados com a impugna-
ção a contestação. Ao preparo das custas processuais finais, que im-
portam em R$ 4,20, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos.
-Advs. DEBORA CRISTINA VENERAL, MARA RITA DE CAS-
SIA ARIAS QUAESNER e CAIO BUENO LOPES-.

127. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1378/
2008-ALMEIDA E PALKOSKI TRANSPORTE E LOCAÇAO DE
VANS LTDA - ME x BV FINANCEIRA S/A- Renove-se a intima-
ção da parte autora para que efetue o preparo das custas processuais
e funrejus, em cinco dias, sob pena de cancelamento na distribuição.
-Advs. JOSE ROBERTO DE LIMA e CLEVERSON RIBAS BIAN-
CHINI-.

128. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO LI-
MINAR-1386/2008-BANCO ITAULEASING S.A x CLAUDEMIR
THOMAZ DE ARRUDA-A parte interessada, para que se manifeste
sobre certidao negativa do oficial de justiça, no prazo de cinco dias.
-Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

129. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1414/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x ROGERIO HENRIQUE PEREIRA-A parte inte-
ressada, para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de
justiça, no prazo de cinco dias. -Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, KELIAN BORTOLINI LIMA
e VIRGINIA MAZZUCCO-.

130. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1433/2008-MARGIL
MARIA FERNANDES DALL STELLA FELLER x BANCO UNI-
BANCO S/A-Sobre a contestacao e documentos apresentados mani-
feste-se o autor, no prazo de dez dias. -Advs. JULIO CESAR DAL-
MOLIN, MONICA DALMOLIN e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE

NORONHA-.

131. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1435/2008-BANCO
DAYCOVAL S/A x JAMERSON MACHADO DOS SANTOS-A
parte interessada, para que se manifeste sobre certidao negativa do
oficial de justiça, no prazo de cinco dias. -Advs. AMAURI BAPTIS-
TA SALGUEIRO e FABIANO ROESNER-.

132. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1436/2008-ANTONIO
BARBOSA BRASILEIRO F. I. x BANCO BRADESCO S.A.- O jul-
gamento da primeira fase deste procedimento de prestação de contas
prescinde, por completo, da produção de outras provas, podendo o
feito ser julgado no estado em que se encontra. Assim, contados e
prerados, voltem conclusos para sentença. Antes porém, de-se cien-
cia ao reu dos documentos juntados com a impugnação a contesta-
ção. Ao preparo das custas processuais finais, que importam em R$
11,20, no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. AN-
GELO DO ROSARIO BROTTO, EMANUEL VITOR CANEDO DA
SILVA e MURILO CELSO FERRI-.

133. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1471/2008-BANCO
FINASA S/A x JOAO ALBINO DE OLIVEIRA-A parte interessada,
para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de justiça,
no prazo de cinco dias. -Advs. EDUARDO MARIANO VALEZIN
DE TOLEDO e DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

134. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1506/2008-BANCO
BMG S/A x MIRAITA RIBEIRO-A parte interessada, para que se
manifeste sobre certidao negativa do oficial de justiça, no prazo de
cinco dias. -Advs. MIEKO ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

135. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENTO COMUM OR-
DINÁRIO)-1508/2008-DENISE DO ROCIO ERDMANN x C&A
MODAS LTDA e outro-Sobre a contestacao e documentos apresen-
tados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Advs. SILVIA
CRISTINA XAVIER, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNI-
OR e ELISA DE CARVALHO-.

136. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1509/2008-BANCO
FINASA S.A. x JEAN MARCEL MIRANDA MULLER-A parte in-
teressada, para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de
justiça, no prazo de cinco dias. -Advs. SILVANA TORMEM e NOR-
BERTO TARGINO DA SILVA-.

137. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1544/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A C.F.I. x SERGIO DE PAULA-A parte inte-
ressada, para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de
justiça, no prazo de cinco dias. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-.

138. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1563/2008-BANCO
HONDA S/A x EDUARDO BRANDAO MARQUES-A parte inte-
ressada, para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de
justiça, no prazo de cinco dias. -Adv. ROMARA COSTA BORGES
DA SILVA-.

139. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE LEASING-1610/
2008-CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
- GRUPO ITAU x LARISSA LUCCA BARBOSA-A parte interessa-
da, para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de justi-
ça, no prazo de cinco dias. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-
.

140. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1632/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A C.F.I. x ELISABETE MARIA DE MOURA-
A parte interessada, para que se manifeste sobre certidao negativa
do oficial de justiça, no prazo de cinco dias. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA-.

141. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ORDINARIO-1636/2008-LO-
GULLO COMERCIO E SERVIÇOS EM INFORMATICA LTDA e
outro x GRUPO CINCO SISTEMA INTEGRADO DE SEGURAN-
ÇA SOC. LTDA-Aguarda-se retirada de carta de citação expedida. -
Adv. NORBERTO TREVISAN BUENO-.

142. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - ORD-1748/2008-JE-
ANE BAYER x F. F. CLAUDINO E CIA LTDA e outro-Este juizo
tem entendido não fazer jus aos benefíviso provistos na lei 1060/50
quem, ao invés de se valer dos serviços que a Defensora Pública
disponibiliza as pessoas carentes de recursos financeiros, contrata
advogado, para ver patrocinados os seus interesses em juizo, haja
vista que a concessão da referida benesse pressupõe que o respecti-
vo beneficio não esteja em condições de suportar o pagametno das
custas do processo e dos honorários de advogado, sem prejuizo do
sustento próprio ou da sua família (art. 4º caput, da Lei 1060/50).
Ressalte-se que a contratação de advogado presume-se ser feita, em
rpincípio, a título oneroso, pois, em regra, ninguem trabalha sem ser
remunerado. Daí porque cabe a parte que pleiteia as benesses da
Justiça Gratuita comprovar que os serviços de advocacia que con-
tratou lhe estão sendo prestados gratuitamente. Na ausencia dessa
comprovação, indefiro o requerimento de justiça gratuita e assinalo
o prazo de 15 dias para que sejam recolhidas as custas iniciais e
funrejus, sob pena de ser cancelada a distribuição do feito. -Adv.
JOAO BATISTA FURLAN EULALIO-.

143. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENTO COMUM SU-
MÁRIO)-1785/2008-IRMAOS PASSAURA & CIA LTDA x AUTO
LAVAGEM BANDEIRANTES LTDA-Posto isso, defiro a liminar
para o fim determinar a suspensão dos efeitos do protesto do titulo
mencionado na inicial, devendo o tabelionato competente se abster
de expedir de certidões positivas enquanto tramitar a ação, ate o
transito em julgado da sentença ou ulterior deliberação deste juizo.
Concedo o prazo de cinco dias para que a autora presta caução real.
Uma vez prestada a caução, oficie-se ao Tabelionato competente.
Para a tentativa de conciliação e oferecimento de defesa marco o dia
04 de fevereiro de 2009, às 14:30 horas. Cite(m)-se o(s) requerido(s)

com a advertência legal, intimando-o(s) para que compareça(m) a
audiência, onde deverá(ão) apresentar defesa, escrita ou oral, desde
que se faça acompanhar por advogado, sob pena de revelia. Expeça-
se carta de citação AR/MP. A parte para que antecipe as custas para
citação . -Adv. STELA MARLENE SCHWERZ-.

144. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1725/0-BANCO BMG
S/A x SILVIO CARLOS PEREIRA DA SILVA JUNIOR-Petição ini-
cial aguardando preparo das custas, no prazo de trinta dias, sob pena
de cancelamento. R$ 616,00. -Advs. MIEKO ITO e ERIKA HIKISHI-
MA FRAGA-.

145. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1726/0-BV FINAN-
CEIRA S/A - CREDITO,FINANC. E INVESTIMENTO x GUI-
LHERME ARRUDA DE BRUTO-Petição inicial aguardando prepa-
ro das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$
574,00. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

146. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE LEASING-1727/0-
BANCO ITAUCARD S/A x TUNEY RODRIGUES MAGNO FI-
LHO-Petição inicial aguardando preparo das custas, no prazo de trinta
dias, sob pena de cancelamento. R$ 616,00. -Adv. JOSE CARLOS
SKRZYSZOWSKI JUNIOR-.

147. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-
1728/0-CONDOMINIO CENTRO HABITACIONAL VISCONDE
DE MAUA II x OSMAR BENEDITO RIBAS-Petição inicial aguar-
dando preparo das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de can-
celamento. R$ 616,00. -Adv. MARILZA MATIOSKI-.

148. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1729/0-ABEC
- ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE EDUCAÇAO E CULTURA x
WALTER DE CASTRO JUNIOR-Petição inicial aguardando prepa-
ro das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$
364,00. -Adv. MARTA P. BONK RIZZO-.

149. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENTO COMUM SU-
MÁRIO)-1730/0-PATRICIA ANDREA DE OLIVEIRA SANTOS x
PILBRA LTDA-Petição inicial aguardando preparo das custas, no
prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$ 164,50. -Adv.
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA-.

150. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-
1731/0-OCIRENE BEHNKE URBENSKY e outros x BANCO BRA-
DESCO S/A-Petição inicial aguardando preparo das custas, no pra-
zo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$ 269,50. -Adv. MAR-
LY DE CASSIA MENESES FRANÇA REGIANI-.

151. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1732/0-NILSON TELPIZOV e outros x HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO-Petição inicial aguardando preparo das cus-
tas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$ 616,00. -
Adv. MAX HERCILIO GONÇALVES-.

152. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1733/0-JOEL BLAGESKI e outros x BANCO BRADESCO S/A-
Petição inicial aguardando preparo das custas, no prazo de trinta
dias, sob pena de cancelamento. R$ 616,00. -Adv. LUCIOLA LO-
PES CORREA-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 226/2008 - TERCEIRA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARCO ANTONIO ANTONIASSI .
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DR. ADRIANA DE LOUR-
DES SIMETTE.

Petições protocoladas erroneamente:
Proc. 9321/2000 – Dra. Daniela Rache Gebran – OAB/PR 20.106
Proc. 432/2001 – Dra. Beatriz D. da Veiga Pessoa – OAB/PR
16.471
Proc. 776/2007 – Dr. Samir Naouaf Halabi – OAB/PR 30.837
Proc. 468/2008 – Dr. Gilberto Rodrigues Baena – OAB/PR 24.879
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HELDOFRANIO MANOEL C.GUIMAR 0008 000286/2004
HELIO ALONSO FILHO 0013 000657/2005
HELMUTH VALESKO 0026 000761/2007
HELOYSE CONTADOR ROCHA 0004 000105/2001

0005 000417/2001
HENRIQUE CESAR MOURAO 0063 001294/2008
HENRIQUE DOS SANTOS ALVES 0021 001551/2006
HUDERSON ALEXANDER DALLA VE 0034 001380/2007
HYRAN GETULIO CESAR PATZSCH 0003 000906/2000
IDERALDO JOSE APPI 0065 001312/2008
IONEIA ILDA VERONEZE 0030 001245/2007

0038 001544/2007
0062 001258/2008

IRINEU PALMA PEREIRA 0012 000467/2005
ISABELA QUELHAS MOREIRA BUS 0015 001351/2005
IVO DYNIEWICZ 0017 001254/2006
IZABELA CRISTINA RUCKER CUR 0044 001819/2007
JACEGUAY F.DE LAURINDO RIBA 0017 001254/2006
JACO IRINEU DE PAULI JUNIOR 0025 000274/2007
JAIR APARECIDO AVANSI 0036 001490/2007
JANAINA DE ALMEIDA RAMOS 0082 001653/2008
JANAINA GIOZZA AVILA 0019 001394/2006

0046 000074/2008
JEANE BURDA NICOLA 0014 001331/2005
JEFFERSON COMELI 0009 001111/2004
JOANITA FARYNIAK 0027 000993/2007
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0055 001012/2008
JOAO CASILLO 0009 001111/2004
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0003 000906/2000
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 0057 001068/2008
JODETE DE SENA M SOBRINHO D 0014 001331/2005
JORAN PINTO RIBEIRO 0014 001331/2005
JORGE DURVAL DA SILVA 0003 000906/2000
JOSANE DALILA FERRAZ RODRIG 0007 000100/2004
JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALC 0040 001715/2007
JOSE ANTONIO GOMES DE ARAUJ 0053 000825/2008
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO 0036 001490/2007
JOSE AUGUSTO DE REZENDE 0025 000274/2007
JOSE AUGUSTO DE REZENDE JUN 0025 000274/2007
JOSE CARDOSO 0027 000993/2007
JOSE CARLOS PORTELLA JUNIOR 0015 001351/2005
JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI JU 0062 001258/2008
JOSE DOLMIRO DE ANDRADE ALC 0040 001715/2007
JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO 0047 000101/2008
JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS 0013 000657/2005
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK 0028 001190/2007

0042 001795/2007
JOSIANE FRUET BETTINI LUPIO 0002 001384/1997

0014 001331/2005
0020 001516/2006

JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA 0056 001064/2008
0082 001653/2008

JUAREZ BORTOLI 0012 000467/2005
JULIANA BRAGA DE MELO HORSI 0063 001294/2008
JULIANA DO VAL MENDES MARTI 0025 000274/2007
JULIANE OLIVEIRA 0036 001490/2007
JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTO 0048 000220/2008
KARIN LUCY BETTINGHAUSEN 0048 000220/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0021 001551/2006
KARINE SIMONE POFAHL WEBER 0068 001547/2008

0073 001598/2008
KARINNE ROMANI 0040 001715/2007
KYZE DE MORAESDE GODOI ROSA 0070 001579/2008

LARISSA LEMANSKI DE PAIVA 0018 001286/2006
LEANDRO RAMOS GOUVEA 0015 001351/2005
LEILA MEJDALANI PEREIRA 0056 001064/2008

0082 001653/2008
LEO MARCOS PAIOLA 0036 001490/2007
LEONARDO BERALDI KORMANN 0035 001429/2007
LEONARDO MECENI 0012 000467/2005
LETICIA DORNELES LORENSI 0036 001490/2007
LILIAN ALVES DE OLIVEIRA 0025 000274/2007
LILIANE CORREA VIEIRA 0025 000274/2007
LISSANDRA MEDINA GARMES DE 0013 000657/2005
LORENA PANKA 0054 001005/2008
LUCAS AMARAL DASSAN 0012 000467/2005
LUCIANE LOPES ALVES 0016 000100/2006
LUCIANE MARIA TRIPPIA 0015 001351/2005
LUCIANO ZAUHY AZEVEDO 0025 000274/2007
LUIS EDUARDO MARINHO DE RES 0025 000274/2007
LUIS FERNANDO NADOLNY LOYOL 0059 001206/2008

0063 001294/2008
0093 001720/2008

LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0050 000282/2008
LUIZ DANIEL FELIPPE 0053 000825/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0080 001649/2008
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0002 001384/1997
LUIZ FERNANDO M.DE ALBUQUER 0003 000906/2000
LUIZ FERNANDO NADOLNY LOYOL 0043 001815/2007
LUIZ GABRIEL GUIMARAES SAY 0007 000100/2004
LUIZ GONZAGA DE SIQUEIRA FI 0036 001490/2007
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDA 0036 001490/2007
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA R 0027 000993/2007
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0044 001819/2007
LUIZ SGANZELLA LOPES 0029 001224/2007
MAJEDA DENISE MOHD POPP 0039 001583/2007
MANFRED PAULS 0045 001833/2007
MARCELO ALBUQUERQUE DE OLIV 0025 000274/2007
MARCELO ALESSI 0017 001254/2006
MARCELO AUGUSTO DE SOUZA 0021 001551/2006
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 0034 001380/2007

0035 001429/2007
MARCELO DE OLIVEIRA LOBO 0003 000906/2000
MARCIA CRISTINA VAZ 0013 000657/2005
MARCIA HELENA DALCOL 0009 001111/2004
MARCIA REGINA SAUTCHUK 0007 000100/2004
MARCIO GABRIELLI GODOY 0003 000906/2000
MARCIO ISFER MARCONDES DE A 0009 001111/2004
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0045 001833/2007
MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNH 0004 000105/2001

0005 000417/2001
MARCO ANTONIO GUIMARAES 0052 000726/2008
MARCO AURELIO SCHETINO DE L 0049 000277/2008

0049 000277/2008
MARCO JULIANO FELIZARDO 0051 000716/2008
MARCOS ANTONIO NUNES DA SIL 0012 000467/2005
MARCOS PAULO DEMITTE 0017 001254/2006
MARCOS SOUZA RONCHESEL 0013 000657/2005
MARCUS ELY SOARES DOS REIS 0026 000761/2007
MARCUS FABRICIUS COSME CARV 0020 001516/2006
MARGARETH DA SILVA LIMA ALV 0028 001190/2007
MARIA ELIZABETH HOHMANN RIB 0015 001351/2005
MARIA HELENA SCHWARTZ ROSA 0035 001429/2007
MARIA ISABEL SUDAIA TEIXEIR 0082 001653/2008
MARIA LUCIA WOOD SALDANHA 0052 000726/2008
MARIANA CRISTINA SCORSIN TE 0051 000716/2008
MARIANA PEREIRA VALERIO 0040 001715/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVICH 0016 000100/2006
MARILANE TON RAMOS 0003 000906/2000
MARILIA MEDEIROS RESENDE 0025 000274/2007
MARIO DITTRICH BILIERI 0017 001254/2006
MARISA DE CASTRO MAYA 0003 000906/2000
MARISTELA RODRIGUES OAB.185 0014 001331/2005
MARLI LANZONI 0058 001196/2008
MARLUS ANTONIO GUSI MAGNINI 0076 001640/2008
MAURICIO BELESKI DE CARVALH 0078 001644/2008
MAURICIO KAVINSKI 0080 001649/2008
MAURICIO KOWALCZUK DE OLIVE 0047 000101/2008
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI 0056 001064/2008

0087 001676/2008
0087 001676/2008

MAYRON VENDRAME MAGNINI 0076 001640/2008
MELISSA BOARETTO GOBBI BINH 0025 000274/2007
MELISSA FERNANDES NISHIYAMA 0012 000467/2005
MICHELE SACKSER 0021 001551/2006
MIDSAN MENA SANTOS 0029 001224/2007
MIEKO ITO 0023 000099/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER* 0040 001715/2007
MOISES BATISTA DE SOUZA 0092 001691/2008
MONICA CRISTINA BIZINELI 0040 001715/2007
MURILO CELSO FERRI 0060 001217/2008
MURILO CLEVE MACHADO 0040 001715/2007
NADIA REGINA DE CARVALHO MI 0015 001351/2005
NEITON MYRTON PRIEBE 0084 001667/2008
NELSON PASCHOALOTTO 0013 000657/2005
NICOLE PEREIRA LIMA BETTEGA 0009 001111/2004
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIM 0002 001384/1997

0014 001331/2005
ODUVALDO LARA JUNIOR 0021 001551/2006
OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNI 0035 001429/2007
OSWALDO CICERO WRONSKI 0006 000274/2002
PAOLA DAMO COMEL 0002 001384/1997
PATRICIA FERNANDES BEGA 0048 000220/2008
PATRICIA NANTES MARCONDES D 0092 001691/2008
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0031 001254/2007

0081 001652/2008
PATRICIA RAMOS PIOVESAN 0025 000274/2007
PATRICIA ROHN RAVAZZANI 0003 000906/2000
PAULA RIBEIRO DE BARROS 0025 000274/2007

PAULO CESAR BULOTAS 0015 001351/2005
PAULO FRANCISCO SARMENTO ES 0049 000277/2008

0049 000277/2008
PAULO FRANZOTTI DE SOUZA 0012 000467/2005
PAULO JOSE GOZZO 0071 001586/2008
PAULO LEANDRO DIETER 0009 001111/2004
PAULO MAURICIO SIQUEIRA 0008 000286/2004
PAULO ROBERTO A. BRITTO JR. 0088 001681/2008
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TE 0018 001286/2006
PAULO SERGIO NOWACKI 0015 001351/2005
PAULO SERGIO WINCKLER 0050 000282/2008

0089 001682/2008
PAULO YVES TEMPORAL 0015 001351/2005
PEDRO IVAN VASCONCELOS HOLL 0064 001308/2008
RAFAEL DA ROCHA G. DE JESUS 0086 001672/2008
RAFAEL EDUARDO BERNARTT 0020 001516/2006
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0029 001224/2007
RAFAEL TADEU MACHADO 0014 001331/2005
RAFAELA POLYDORO KUSTER 0040 001715/2007
RANGEL DA SILVA 0061 001245/2008
REGIANE CARDOSO CANTARANI 0057 001068/2008
REGINA YURICO TAKAHASHI 0014 001331/2005
REGIS TOCACH 0009 001111/2004
REINALDO EMILIO AMADEU HACH 0022 000066/2007
RENATO GALVAO CARRILHO 0013 000657/2005
RENATO LUIZ MANETTI 0025 000274/2007
RICARDO ALEXANDRE DA SILVA 0053 000825/2008
RICARDO AUGUSTO MENEZES YOS 0045 001833/2007
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 0013 000657/2005
RICARDO RODOLFO BORN 0017 001254/2006
RITA DE CASSIA ROSA ISQUIEN 0056 001064/2008
ROBERTA LEONA DE OLIVEIRA 0070 001579/2008
ROBERTO DA SILVA PINHEIRO J 0059 001206/2008

0063 001294/2008
ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO 0049 000277/2008

0049 000277/2008
ROBSON ANTONIO GALVAO DA SI 0001 000387/1997
RODRIGO CHAMAS 0021 001551/2006
RODRIGO FAUCZ PEREIRA E SI 0088 001681/2008
RODRIGO LUIS KANAYAMA 0018 001286/2006
RODRIGO PEREIRA CUANO 0032 001262/2007

0033 001276/2007
RODRIGO POZZOBON 0052 000726/2008
ROMILDO NUNES FERREIRA 0066 001455/2008
ROOSEVELT ARRAES 0015 001351/2005
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0014 001331/2005
ROSEMAR ANGELO MELO 0072 001596/2008

0072 001596/2008
0089 001682/2008
0091 001689/2008

ROSICLER RODRIGUES DOS SANT 0031 001254/2007
RUY BARBOSA JUNIOR 0012 000467/2005
SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA 0016 000100/2006
SAMUEL MARTINS 0079 001648/2008
SANDRA MENEGHINI DE OLIVEIR 0003 000906/2000

0012 000467/2005
SERGIO SCHULZE 0010 001524/2004

0073 001598/2008
SIEGMAR WEGERMANN 0001 000387/1997
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0009 001111/2004
SILVANO FERREIRA DA ROCHA 0051 000716/2008
SILVIA ARRUDA GOMM 0051 000716/2008
SILVIA CRISTINA XAVIER 0014 001331/2005
SIMONE CERETTA LIMA 0015 001351/2005
SIMONE JAMAL GOTTI 0008 000286/2004
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0009 001111/2004
SONIA ITAJARA FERNANDES 0014 001331/2005
STELA MARIS PINTO PETERS 0015 001351/2005
SUZETE DE FATIMA BRANCO 0014 001331/2005
TATIANA KALKO T. CUNHA BARR 0048 000220/2008
TATIANA REGINA RAUSCH 0040 001715/2007
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 0068 001547/2008

0073 001598/2008
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER 0044 001819/2007
THIAGO MORELLI RODRIGUES DE 0052 000726/2008
TRAJANO BASTOS OLIV.NETO FR 0040 001715/2007
ULISSES DE VASCONCELOS RASO 0063 001294/2008
VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GU 0042 001795/2007
VALDEREZ DE MACEDO PACHECO 0014 001331/2005
VALERIA CARAMURU CICARELLI 0065 001312/2008
VANESSA MARIA RIBEIRO BATAL 0092 001691/2008
VANESSA TAVARES LOIS 0059 001206/2008

0063 001294/2008
VANIA KAREN TRENTINI 0003 000906/2000
VANILDE DO ROCIO TREVISAN R 0014 001331/2005
VERIDIANA BRÜSCHZ LOMBARDI 0024 000249/2007
VITAL CASSOL DA ROCHA 0012 000467/2005
VIVIANE CASTELLI 0051 000716/2008
VIVIANE KARINA TEIXEIRA 0031 001254/2007
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA 0034 001380/2007
WELINGTON TORRES CONSENZA 0039 001583/2007

1.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-387/1997-FERTI-
PAR - FERTILIZANTES DO PARANA LTDA X RAUL MULLER
e Outros - Devolva em cartório os autos no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penas do art.196 do C.P.C., bem como de busca e
apreensao com ônus do ato no valor de R$ 247,50 (duzentos e qua-
renta e sete reais e cinquenta centavos). Caso já tenha devolvido
quando da publicação deste, queira desconsiderar a presente intima-
ção. - Adv(s).BRENO MARQUES DA SILVA OAB/PR 16811.

2.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1384/1997-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL CARTAGENA X MARCIO RAMOS - “Manifestem-se as par-
tes acerca do Laudo de Avaliaçao, de fls. 203/204 (TOTAL R$
82.400,00), no prazo de cinco dias” - Adv(s).LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ, NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA, CRISTIA-

NE NAKAMURA SILVEIRA, PAOLA DAMO COMEL, EMERSON
LUIZ VELLO e JOSIANE FRUET BETTINI LUPION.

3.-REVISAO CONTRATUAL-ORD.-906/2000-ANTONIO LOPES
e Outro X BANCO BRADESCO S.A (SP.) - Fica a parte interessada
intimada a retirar o documento desentranhado, bem como recolher
as custas de R$ 2,40, no prazo de cinco dias - Adv(s).LUIZ FER-
NANDO M.DE ALBUQUERQUE, VANIA KAREN TRENTINI e
DANIELLE CRISTINE TODESCO WELDT,DENIO LEITE NO-
VAES JUNIOR,HYRAN GETULIO CESAR
PATZSCH,MARILANE TON RAMOS,MARCELO DE OLIVEIRA
LOBO,CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR,CRISTIANE
REGINA BORTOLINI,EVANDRO LUIS PEZOTI,JOAO LEONEL
ANTOCHESKI,CARINA PESCAROLO,SANDRA MENEGHINI
DE OLIVEIRA,MARCIO GABRIELLI GODOY,MARISA DE CAS-
TRO MAYA,JORGE DURVAL DA SILVA,ALESSANDRO
RAVAZZANI,PATRICIA ROHN RAVAZZANI.

4.-EXECUCAO HIPOTECARIA-105/2001-BANCO ITAU S.A X
MARIA LEONI ARRUDA - Sentença de fls. 222: I - Diante da notí-
cia de fls. 215, na qual o exeqüente informa que o acordo realizado
às fls. 208/211 e devidamente homologado por este Juízo às fls. 212
fora integralmente cumprido, julgo extinta a presente AÇÃO DE
EXECUÇÃO HIPOTECÁRIO sob nº 105/2001, em que BANCO
ITAÚ S/A move em face de MARIA LEONI ARRUDA, nos termos
do disposto no art. 794, II, do CPC. II - Lavre-se o competente
termo de levantamento de penhora do imóvel constrito às fls. 174.
Oficie-se ao competente registro imobiliário. III - Eventuais custas
remanescentes na forma do acordado. IV - Defiro o pedido de re-
núncia ao direito de recorrer. V - Oportunamente, dê-se baixa na
distribução e no boltem de movimento mensal forense e arquivem-
se. VI - P.R.I. VII - Int. “Fica a parte interessada intimada a atender
ao contido no art. 19 do Código de Processo Civil. (valor R$ 7,00),
no prazo de cinco dias.”- Adv(s).HELOYSE CONTADOR ROCHA,
FERNANDA FORTUNATO MAFRA, CELSO COSER JR e MAR-
CO ANTONIO FAGUNDES CUNHA.

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-417/2001-MARIA LEONI ARRU-
DA X BANCO ITAU S/A - (SP/PÇA) - Sentença de fls. 86: I - HO-
MOLOGO, por sentença, para que surtam seus jurídicos e legais efei-
tos, o acordo entabulado pelas partes, conforme termo de fls. 82/83
e, via de conseqüência, julgo extinta os presentes EMBARGOS À
EXECUÇÃO sob n.º 417/2001, em que MARIA LEONI ARRUDA
move em face de BANCO ITAU S/A, nos termos do disposto no art.
269, III, do CPC e, levando em conta o noticiado nos autos de exe-
cução hipotecária em apenso de que a ora embargante cumpriu com
o acordo. IV - Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e no bole-
tim de movimento mensal forense e arquivem-se. V - Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. VI - Int. - Adv(s).MARCO ANTONIO FA-
GUNDES CUNHA e FERNANDA FORTUNATO
MAFRA,HELOYSE CONTADOR ROCHA,CELSO COSER JR.

6.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-274/2002-N.B
ADMINISTRACAO E FOMENTO COMERCIAL LTDA X KEA-
DAEK DISTRIBUIDORA LTDA e Outro - Desp. de fls. 172: I - Na
forma do art. 791, III do CPC, defiro o pedido de suspensão do
presente feito pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. II - Transcor-
rido o prazo sem manifestação, certifique-se e intime-se para tanto.
III - Int. - Adv(s).ALAOR RIBEIRO DOS REIS, OSWALDO CI-
CERO WRONSKI e .

7.-COBRANÇA - SUMÁRIA-100/2004-CONDOMINIO EDIFICIO
PHANTON X ANTONIO CARLOS FONTANA - Desp. de fls. 152:
I - Diante da notíciia de que o devedor não cumpriu com o acordo
anteriormente celebrado, intime-o, através de sua advogada devida-
mente constituída, via imprensa oficial, nos termos do disposto no
art. 475-J do CPC, para que efetue o pagamento do débito, confor-
me requerimento e cálculo atualizado de fls. 149/151, no prazo de
15 dias, sob pena de, sobre esta, ser acrescida multa no percentual de
10% e, a requerimento do exeqüente, ser expedido mandado de pe-
nhora e avaliação. II - Int. - Adv(s).MARCIA REGINA SAUTCHUK,
LUIZ GABRIEL GUIMARAES SAY e JOSANE DALILA FERRAZ
RODRIGUES.

8.-COBRANÇA - SUMÁRIA-286/2004-FUNDACAO BANCO
CENTRAL DE PREV. PRIVADA - CENTRUS X CIRO DO PRA-
DO JULIANO FILHO - Desp. de fls. 279: I - Ante a preferência
contida no artigo 655, I, do CPC, defiro o pedido de bloqueio on
line, via sistema Bacen Jud. II - Em face do exposto no item “I”
supra, foi realizado nesta data o protocolamento de bloqueio de va-
lores, conforme se depreende do recibo adiante encartado. III - Ano-
te-se no sistema de informatização do cartório quanto à realização
do bloqueio on line. IV - Após, voltem imediatamente conclusos para
consulta no sistema Bacen Jud acerca de eventuais respostas das
instituições financeiras no que diz respeito a ordem emanada por
este Juízo. V - Diligências necessárias. Intimem-se.>>>Desp. de fls.
281: I - Realizada a tentativa de bloqueio on line, via sistema Bacen
Jud, não foram encontrados saldos disponíveis nas contas de titulari-
dade do executado. II - Destarte, intime-se a exeqüente para que, no
prazo de cinco dias, manifeste-se quanto ao regular prosseguimento
do cumprimento de sentença. Intimem-se. - Adv(s).DEBORA JU-
NIA DE MORAIS LEONE, HELDOFRANIO MANOEL
C.GUIMARAES, ANDRE CARPE NEVES, ANDRE ALVES WLO-
DARCZYK, PAULO MAURICIO SIQUEIRA, SIMONE JAMAL
GOTTI, EDUARDO PANZOLINI, DIEGO DA SILVA VENCATO
e .

9.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1111/2004-DM CONS-
TRUTORA DE OBRAS LTDA e Outro X GRIMSEY LTDA - Desp.
de fls. 248: I - Preliminarmente, aguarde-se o trânsito em julgado da
decisão proferida na impugnação ao cumprimento de sentença sob nº
475/2008, em apenso. II - Em seguida, voltem conclusos para análi-
se do pleito de fls. 234/235. Intimem-se. - Adv(s).ANTONIO GLE-
NIO F.M.DE ALBUQUERQUE, NICOLE PEREIRA LIMA BET-
TEGA, DANIELE CRISTIANE DRULLA, MARCIA HELENA
DALCOL, MARCIO ISFER MARCONDES DE ALBUQUERQUE
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e SIMONE ZONARI LETCHACOSKI,JOAO CASILLO,REGIS
TOCACH,ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO,PAULO LEAN-
DRO DIETER,SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO,ALEXANDRE
JOAO BABUR NETO,CAROLINA PIMENTEL,ANDRE MELLO
SOUZA,JEFFERSON COMELI.

10.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1524/2004-BANCO
DIBENS S/A X ADILSON JACOBOUSKI - Fica o autor intimado a
retirar o(s) ofício(s) para postagem. - Adv(s).SERGIO SCHULZE e
.

11.-ALVARA JUDICIAL-125/2005-REGIANE APARECIDA DOS
SANTOS X THEREZA BETTEGA SPERANDIO (ESPOLIO)_ -
Fica o autor intimado a comparecer em Cartório, a fim de retirar os
documentos desentranhados, bem como recolher as custas de R$ 9,30,
no prazo de cinco dias - Adv(s).CIDNEI MENDES KARPINSKI e .

12.-ANULAT.DE TIT.C/C TUT.ANTECIP-467/2005-PERCIVAL
PALAQUINI X JOSE MARANHAO BATISTA LIMA e Outro -
Desp. de fls. 155: I - Em face dos esclarecimentos prestados pelo
perito quanto à possibilidade de realização da perícia grafotécnica
sem a via original do documento em discussão, designo o dia 17 de
Fevereiro de 2009, às 13:15 horas, para realização de audiência para
a colheita de padrões gráficos de Percival Polaquini, que deverá ser
intimado para comparecer ao ato, devidamente munido de documen-
tos públicos que possibilitem sua identificação. II - Diligências ne-
cessárias. Intimem-se.***Fica o interessado intimado a apresentar o
novo endereço do requerente para a expedição de mandado, no pra-
zo de cinco dias - Adv(s).CLOVIS MOTTIN, IRINEU PALMA PE-
REIRA, JUAREZ BORTOLI, VITAL CASSOL DA ROCHA e DE-
NIO LEITE NOVAES JUNIOR,SANDRA MENEGHINI DE
OLIVEIRA,LUCAS AMARAL DASSAN,EVANDRO LUIS
PEZOTI,CARINA PESCAROLO,LEONARDO MECENI,MARCOS
ANTONIO NUNES DA SILVA,MELISSA FERNANDES
NISHIYAMA,PAULO FRANZOTTI DE SOUZA,RUY BARBOSA
JUNIOR.

13.-DECLARATORIA-657/2005-AGNALDO SIPRIANO DA SIL-
VA X CIA.ITAULEASING DE ARREND.MERCANTIL - GRUPO
ITAU - Desp. de fls. 306/308: I - Em petição às fls. 289/291, o réu
alega que a presente ação, que tramitava perante a 4ª Vara Cível
desta Capital autuada sob nº 321/2004, foi redistribuída para esta
serventia, ante a declaração de prevenção deste Juízo. Evidencia que
tal fato ensejou um equívoco do patrono do réu, já que ao receber a
intimação para se manifestar quanto ao cálculo apresentado pelo
contador às fls. 273/278, acabou protocolizando petição junto ao
Juízo da 4ª Vara Cível. Destaca que não houve notificação daquele
Juízo comunicando ao requerido acerca do equívoco. Assim sendo,
pugna pela reconsideração do despacho que homologou o cálculo
realizado pelo contador, e, conseqüentemente, requer seja aceito o
cálculo por ele apresentado. II - Preliminarmente, é importante tecer
um breve resumo dos atos processuais realizados nos autos. Assim,
analisando minuciosamente o presente feito, verifica-se que a pre-
sente ação foi redistribuída para este Juízo em 15/06/2005, como se
denota às fls. 168. Recebidos os autos neste Juízo, foi proferido des-
pacho às fls. 169, tendo sido aceita a competência, bem como ratifi-
cados todos os atos que haviam sido anteriormente praticados. Am-
bas as partes foram devidamente intimadas acerca do referido despa-
cho (fls. 170). Em seguida foi proferida sentença às fls. 187/203, em
face da qual houve interposição de recurso de apelação pelo réu (fls.
205/228), que restou integralmente mantida pela Superior Instância
(fls. 253/263, e já transitou em julgado (fls. 266). Às fls. 269/270, o
réu apresentou manifestação informando que o veículo objeto da
presente ação já tinha sido vendido pelo valor de R$ 9.750,00, re-
querendo, por conseguinte, a remessa dos autos à contadoria para o
regular prosseguimento do cumprimento de sentença. Elaborados os
cálculos do cumprimento de sentença pela contadoria judicial às fls.
273/278, as partes foram instadas à manifestação, tendo sido certifi-
cado pela serventia que o réu deixou transcorreu o referido prazo in
albis (fls. 284). Em razão da inexistência de impugnação, houve ho-
mologação do cálculo elaborado pela contadora judicial às fls. 273/
278, tendo sido determinada a intimação do réu para efetuar o paga-
mento voluntário do débito, a teor do que dispõe o artigo 475-J do
CPC. As partes foram intimadas do referido despacho, via Diário da
Justiça, como se vê da certidão de publicação de fls. 286. O réu não
efetuou o pagamento voluntário da dívida exeqüenda, consoante se
observa da certidão de fls. 286 verso. III - Com efeito, depreende-se
da análise dos autos que a presente demanda se encontra em trâmite
perante este Juízo há mais de três anos, e, nesse ínterim, o réu se
manifestou por duas vezes neste feito, notadamente por ocasião da
interposição de recurso de apelação de fls. 205/228 e da petição de
fls. 269/270. Não obstante a isso, observa-se que o patrono do réu
foi devidamente intimado de todos os atos processuais praticados
nos autos, via Diário da Justiça, especificamente quanto à elabora-
ção do cálculo apresentado pela contadoria (fls. 280) e acerca do
despacho que homologou tal cálculo (fls. 286). Destarte, é inadmis-
sível que o patrono do réu fundamente o pedido de reconsideração
do despacho que homologou o cálculo apresentado pela contadora
judicial às fls. 273/278 no equívoco cometido quando do protocola-
mento da petição de impugnação do aludido cálculo junto à serven-
tia da 4ª Vara Cível, posto que o processo já tramita neste Juízo há
muito tempo. Ademais, vale ressaltar que como o réu foi devidamen-
te intimado de todos os atos praticados, inclusive acerca da homolo-
gação do cálculo em discussão, deveria ter se insurgido por meio de
recurso próprio. Diante do exposto, indefiro o pedido de reconside-
ração, e bem assim mantenho incólume o despacho de fls. 285. IV -
Considerando que transcorreu o prazo legal sem o pagamento do
débito (fls.286 - verso), sobre este deverá ser acrescida multa de
10% (CPC, art. 475-J). V - Intime-se o exeqüente para que, no prazo
de cinco dias, apresente planilha atualizada do débito, já acrescido
da multa de 10% (CPC, art. 475-J). VI - Após, voltem conclusos
para análise do pleito de fls. 287. Intimem-se. - Adv(s).RENATO
GALVAO CARRILHO, RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA e NEL-
SON PASCHOALOTTO,ERIC GARMES DE
OLIVEIRA,CRISMACLEYTON PAMPLONA,ALESSANDRA
BATISTA DE SOUZA,ELISANGELA FERNANDES,MARCIA

CRISTINA VAZ,LISSANDRA MEDINA GARMES DE
OLIVEIRA,JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS,MARCOS SOU-
ZA RONCHESEL,HELIO ALONSO FILHO.

14.-INVENTARIO-1331/2005-CLEMENTINA DO ROCIO GOMES
DE OLIVEIRA X JOAO MARIA DE OLIVEIRA (ESPOLIO) - Desp.
de fls. 76: I - Primeiramente, havendo interesse de incapaz, abra-se
vista ao representante do Ministério Público (CPC, art. 82, I). II -
Int.>>>Desp. de fls. 79: I - Preliminarmente, analisando detidamente
os autos, verifico que Juliano Gomes de Oliveira, Cristiane Gomes
de Oliveira e Jonas Gomes de Oliveira já atingiram a maioridade ci-
vil, razão pela qual deverá ser regularizada a representação proces-
sual dos referidos herdeiros, com a juntada aos autos dos respecti-
vos instrumentos de mandato. II - Acolho o parecer ministerial de
fls. 78. III - Intime-se a inventariante para que, no prazo de cinco
dias, compareça em cartório a fim de prestar compromisso legal,
conforme já determinado no item “I” do despacho de fls. 69. IV - Em
seguida, deverá a inventariante, no prazo de vinte dias, prestar as
primeiras declarações, inclusive esclarecendo acerca da divergência
do imóvel inventariado, conforme item “2” da cota ministerial (fls.
78), as quais deverão ser reduzidas a termo. V - Após, abra-se vista
ao representante do Ministério Público e à Fazenda Pública. VI - No
que se refere ao pedido de isenção do imposto de transmissão causa
mortis, observo que este deverá ser pleiteado administrativamente
pelos interessados diretamente junto ao órgão competente. VII -
Oportunamente será deliberado quanto ao pedido de levantamento
dos valores atinentes ao título de capitalização da Sul América Capi-
talização S/A. Intimem-se. - Adv(s).DEFENSORIA PUBLICA DO
PARANA, ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA, CAR-
LOS ALBERTO FRANK, CLAIRE LOTTICE, CLEUZA KEIKO
HIGACHI REGINATO, DENISE DUARTE SILVA MOREIRA, DI-
ANA SORAIA TABALIPA PIMENTEL, DULCINEA DE SOUZA
SCHMIDLIN, ELENI MORAES BARROS, ELIANE TESSARI
RIBAS, ELIZETE REGINA AUGUSTO, JEANE BURDA NICO-
LA, JODETE DE SENA M SOBRINHO DE CAMPOS, JORAN
PINTO RIBEIRO, JOSIANE FRUET BETTINI LUPION, MARIS-
TELA RODRIGUES OAB.18501, NILCE NEIDE TEIXEIRA DE
LIMA, RAFAEL TADEU MACHADO, REGINA YURICO
TAKAHASHI, ROSE MARY BASTOS IACOMINI, SILVIA CRIS-
TINA XAVIER, SONIA ITAJARA FERNANDES, SUZETE DE
FATIMA BRANCO, VALDEREZ DE MACEDO PACHECO, VA-
NILDE DO ROCIO TREVISAN RODRIGUES e .

15.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-1351/2005-ANTONIO
OTACILIO DE OLIVEIRA e Outros X MODESTO RIGONI e Ou-
tro - Desp. de fls. 113: I - Defiro o pedido de dilação de prazo por
mais trinta dias, a fim de que o autor dê integral cumprimento ao
despacho proferido às fls. 108/109. II - Quanto ao mais, intime-se a
ré para que, no prazo de cinco dias, cumpra o item “V” do referido
despacho (V - intime-se a ré Ondina Rigoni para que, no prazo de
cinco dias, promova a juntada aos autos da certidão de óbito do de
cujus Modesto Rigoni, bem como do respectivo termo de inventari-
ante firmado junto ao inventáno em trâmite perante a 18ª Vara Cível
desta Capital). Intimem-se. - Adv(s).NADIA REGINA DE CARVA-
LHO MIKOS, GLECIA PALMEIRA PEIXOTO, MARIA ELIZA-
BETH HOHMANN RIBEIRO, SIMONE CERETTA LIMA, LUCI-
ANE MARIA TRIPPIA, PAULO SERGIO NOWACKI, LEANDRO
RAMOS GOUVEA, FORTUNATO SANTORO, ROOSEVELT AR-
RAES, ISABELA QUELHAS MOREIRA BUSCH, PAULO CESAR
BULOTAS, JOSE CARLOS PORTELLA JUNIOR, PAULO YVES
TEMPORAL, CLAUDIO DE FRAGA e STELA MARIS PINTO
PETERS.

16.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-100/2006-HSBC BANK
BRASIL S/A BANCO MULTIPLO X CLAUDIO CESAR VUICIK
- Desp. de fls. 60: I - Expeça-se novo ofício, como retro requer. II -
Int. “Fica a parte autora intimada a atender ao contido no art. 19 do
Código de Processo Civil. (valor R$ 7,00), no prazo de cinco dias.”-
Adv(s).MARIANE CARDOSO MACAREVICH, SABRINA CA-
MARGO DE OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES, BRUNO
MIRANDA QUADROS e .

17.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1254/2006-JACEGUAY FEUERS-
CHUETTE DE LAURINDO RIBAS X IVO DYNIEWICZ - Desp.
de fls. 1211: Nos termos do disposto no artigo 132 do CPC, determi-
no sejam os autos remetidos à Dra Adriana de Lourdes Simette, Exma.
Juíza de Direito que presidiu a audiência de instrução e julgamento,
vinculando-se ao feito. Int.>>>Desp. de fls. 1216: I - Oficie-se ao
Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública desta Capital, conforme se re-
quer às fls. 1212/1213, atentando-se para o contido no item “I” do
despacho de fls. 1101. II - Após cumpra-se o despacho proferido às
fls. 1211. Intimem-se.>>>Desp. de fls. 1240: 1. Sobre o pedido de
expedição de alvará sobre o valor indicado pelo requerido, manifes-
te-se a parte autora em cinco dias. 2. Após, voltem para que se apre-
cie o pedido e se prolate sentença. 3. Diligências necessárias. -
Adv(s).JACEGUAY F.DE LAURINDO RIBAS, MARIO DITTRI-
CH BILIERI, RICARDO RODOLFO BORN, CAROLINA LEBBOS,
MARCELO ALESSI, MARCOS PAULO DEMITTE e FABIO PE-
RALTA ZUMAS,CARLOS ALEXANDRE NEGRINI BETTES,IVO
DYNIEWICZ,CLAUDIO NUNES DO NASCIMENTO.

18.-INVENTARIO-1286/2006-ANTONIO MARCOS DE OLIVEI-
RA BENITES X GREGORIO BENITES (ESPOLIO) - Desp. de fls.
146: I - No que se refere ao pedido de realização de diligência na
busca de bens deixados em razão do falecimento de Maria Ramona
de Oliveira Benites, observo que tal deverá ser postulado pelas vias
próprias, já que neste feito estão sendo inventariados apenas os bens
do de cujus Gregório Benites. Destarte, indefiro o pedido de expedi-
ção de ofício ao Bacen. II - Quanto ao mais, intime-se o inventarian-
te para que, no prazo de cinco dias, manifeste-se acerca do pleito de
fls. 136/138. Intimem-se. - Adv(s).CHRISTIE MERY LUSTOSA
PEGORINI, RODRIGO LUIS KANAYAMA, LARISSA LE-
MANSKI DE PAIVA, PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES
JR. e .

19.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1394/2006-BANCO

ITAU S.A X NEUZA APARECIDA DOS SANTOS - Desp. de fls.
85: I - Procedam-se as anotações necessáras junto ao sistema para as
futuras publicações, como retro requer. II - No mais, defiro o pedido
de expedição de ofícios solicitando informações apenas e tão somen-
te quanto ao correto e atual enderçeo da ré e, em relação a Copel ,
deverá ser dilicenciado diretamente pala serventia, via email, confor-
me determinação do Tribunal de Justiça. III - Diligências necessári-
as. IV - Int. “Fica a parte autora intimada a atender ao contido no
art. 19 do Código de Processo Civil. (valor R$ 63,00), no prazo de
cinco dias.”- Adv(s).GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA
GIOZZA AVILA e .

20.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1516/2006-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL BELLA VISTA X M.C. CONSTRUCOES CIVIS LTDA - ***
Deve a parte Ré efetuar o pagamento das custas complementares no
valor de R$ 19,20, no prazo de 05 (cinco) dias. - Adv(s).FLAVIO
DIONISIO BERNARTT, DANILO EMILIO BERNARTT, MARCUS
FABRICIUS COSME CARVALHO, RAFAEL EDUARDO BER-
NARTT, FERNANDO CASTRO GARCIA, ANTELMO JOAO BER-
NARTT FILHO e JOSIANE FRUET BETTINI LUPION.

21.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-1551/2006-BV FINAN-
CEIRA S/A - C.F.I (AV.PAULISTA) X ADENILDO DA SILVA -
Desp. de fls. 56: I - Defiro o pedido de suspensão do presente feito
pelo prazo de 90 (noventa) dias, como retro requer. II - Transcorrido
o prazo sem manifestação, certifique-se e intime-se para tanto. III -
Int. - Adv(s).KARINE CRISTINA DA COSTA, CELI GABRIEL
FERREIRA, HENRIQUE DOS SANTOS ALVES, MARCELO AU-
GUSTO DE SOUZA, ODUVALDO LARA JUNIOR, RODRIGO
CHAMAS, MICHELE SACKSER e .

22.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-66/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A (CID.DEUS-SP) X HERIBERTO TANCON e
Outros - Ciência ao autor acerca da resposta dos ofício de fls. 59/60
- Adv(s).DANIEL HACHEM, REINALDO EMILIO AMADEU
HACHEM e .

23.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-99/2007-BANCO BMG
S.A X CELIO ROBERTO DE MIRANDA - Sentença de fls. 50: I -
Trata-se de Ação de Busca e Apreensão onde a parte autora requer a
desistência do presente feito, com a conseqüente extinção da ação,
sem resolução de mérito (fls. 45). II - Como se vê dos autos, não
obstante tenha sido deferida a liminar de busca e apreensão pleiteada
(fls. 19), tal não foi cumprida, sendo que o réu, portanto, ainda não
foi citado dos termos da presente demanda. III - Diante do exposto,
julgo extinto o processo sem resolução do mérito, o que faço com
fundamento no artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil,
face o pedido de desistência expresso por parte do Banco autor, sem
a necessidade de se buscar a anuência da parte contrária, ante a au-
sência de citação, e bem assim revogo a liminar de busca e apreensão
que havia sido concedida anteriormente. IV - Custas na forma da lei.
V - Oportunamente, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. - Adv(s).MIEKO ITO, ERIKA HIKISHIMA FRAGA e .

24.-DESPEJO C/C COBRANÇA-249/2007-MARCIA LEVISKI
JOAO X ARILSON CARLOS BELTRAO - Desp. de fls. 124: I -
Considerando que não houve manifestação do advogado de Carlos
José de Oliveira Mattos quanto ao item “I” do despacho de fls. 119,
deverá ser promovida a devida habilitação dos herdeiros do de cujus,
a teor do que dispõe o artigo 1055 do CPC. Intimem-se. -
Adv(s).VERIDIANA BRÜSCHZ LOMBARDI e CARLOS JOSE DE
OLIVEIRA MATTOS.

25.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-274/2007-BANCO
ITAUBANK S/A X RENATO CARDOSO COSTA - Desp. de fls.
72: I - Defiro o pedido de bloqueio on line, via sistema Bacen Jud,
para posterior efetivação de arresto, que deverá recair sobre eventu-
ais valores existentes nas contas de titularidade do executado. II -
Em face do exposto no item “I” supra, foi realizado nesta data o
protocolamento de bloqueio de valores, conforme se depreende do
recibo adiante encartado. III - Anote-se no sistema de informatiza-
ção do cartório quanto à realização do bloqueio on line. IV - Após,
voltem imediatamente conclusos para consulta no sistema Bacen Jud
acerca de eventuais respostas das instituições financeiras no que diz
respeito a ordem emanada por este Juízo. V - Diligências necessári-
as. Intimem-se.>>>Desp. de fls. 74: I - Realizada a tentativa de blo-
queio on line, via sistema Bacen Jud, não foram encontrados saldos
disponíveis nas contas de titularidade do executado. II - Destarte,
intime-se o exeqüente para que, no prazo de cinco dias, manifeste-se
quanto ao regular prosseguimento da execução. Intimem-se. -
Adv(s).EDSON HASSELBACH ASSAD, RENATO LUIZ MANET-
TI, ELIAS GEORGIOS VASILOU, PATRICIA RAMOS PIOVE-
SAN, PAULA RIBEIRO DE BARROS, JOSE AUGUSTO DE RE-
ZENDE, JOSE AUGUSTO DE REZENDE JUNIOR, LUIS EDUAR-
DO MARINHO DE RESENDE, FERNANDA VIEIRA CAPUANO,
MELISSA BOARETTO GOBBI BINHOTI, MARCELO ALBU-
QUERQUE DE OLIVEIRA, LILIANE CORREA VIEIRA, LILIAN
ALVES DE OLIVEIRA, MARILIA MEDEIROS RESENDE, ELAI-
NE CRISTINA D.M. MUNHOZ, ELIANE PASSOS CAPUANO,
LUCIANO ZAUHY AZEVEDO, JULIANA DO VAL MENDES
MARTINS, DANIELE VOLPATO SORDI DE CARVALHO CAM-
POS, JACO IRINEU DE PAULI JUNIOR e .

26.-MONITORIA-761/2007-ALDEVINO ALMEIDA DE AGUIAR
X MARCOS PAULO COSSMANN - “Fica a parte autora intimada a
atender ao contido no art. 19 do Código de Processo Civil. (valor R$
20,00 - Carta AR/MP), no prazo de cinco dias.” - Adv(s).HELMUTH
VALESKO e MARCUS ELY SOARES DOS REIS.

27.-DECLARATORIA C/C INDENIZACAO-993/2007-IVO ACIR
CHERMICOSKI X OGLACIR CARDOSO - Desp. de fls. 99: “Con-
forme já determinado no despacho saneador, bem como no despacho
de 98, deverá o réu, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar em Juízo
o original do título objeto da presente demanda. Após intime-se o Sr.
Perito para que dê início aos trabalhos. Intime-se.” - Adv(s).JOANITA
FARYNIAK e JOSE CARDOSO,LUIZ RENATO PEREIRA SAN-

TA RITA.

28.-NULIDADE CAMBIAL C/ TUTELA ANTECIPADA-1190/
2007-CONDOMINIO EDIFICIO MORETTI X MARCIA CRISTI-
NA KUHENE - Desp. de fls. 101: I - Conforme se depreende da
certidão de fls. 94-v, o feito transitou em julgado, sendo que o mes-
mo antes de confeccionada aludida certidão já havia a executada efe-
tuado o pagamento parcial do montante devido a título de condena-
ção (fls. 87/88), o que foi levantado por meio do competente alvará
judicial (fls. 95). Destarte, determino que seja certificado acerca de
eventual complementação, sendo que, em caso positivo, deverá ser o
exeqüente instado à manifestação, no prazo de cinco dias. II - Por
outro lado, não tendo havido qualquer complementação, sobre a di-
ferença (conforme planilha de fls. 100) deverá ser desde logo acres-
cida muta de 10% (CPC, art. 475-J), intimando-se a executada a que
complemente o valor da condenação, sob pena de prosseguimento
da fase de cumprimento de sentença. Int. - Adv(s).JOSE ROBERTO
DUTRA HAGEBOCK e MARGARETH DA SILVA LIMA ALVES.

29.-MONITORIA-1224/2007-HSBC BANK BRASIL S.A - BAN-
CO MULTIPLO (TRAV.OLIV.BELLO N.º 11-B/ N.º 34) X JULIO
CESAR BUSCARONS e Outro - “Manifeste-se o AUTOR acerca da
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 149.” - Adv(s).RAFAEL SAN-
TOS CARNEIRO, MIDSAN MENA SANTOS, AQUILES FELD-
MAN, DOUGLAS DOS SANTOS, LUIZ SGANZELLA LOPES e .

30.-REINTEGRACAO DE POSSE-1245/2007-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A (AL.PEDRO CALIL/
POA/SP X CICERO ROMAO VALENTIM - Desp. de fls. 95: I -
Defiro o pedido de suspensão do presente feito pelo prazo de 90
(noventa) dias, como retro requer. II - Transcorrido o prazo sem
manifestação, certifique-se e intime-se para tanto. III - Int. -
Adv(s).CRYSTIANE LINHARES, IONEIA ILDA VERONEZE e .

31.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-1254/2007-PROCAR-
DIO COMERCIO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA X BAN-
CO FINASA S/A (AG.AL.DR.MURICY) - Desp. de fls. 156: I - O
instrumento público juntado às fls. 153 encontra-se vencico, pelo
que renovo o prazo derradeiro de 05 (cinco) dias para regularização,
sob pena de revelia. II - Int. - Adv(s).ALCINDO LIMA NETO, ANA
CRISTINA ANGULSKI, VIVIANE KARINA TEIXEIRA, ROSI-
CLER RODRIGUES DOS SANTOS e FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ,CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES,PATRICIA PONTAROLI JANSEN,ALESSANDRA
LABIAK,CARINE DE MEDEIROS MARTINS.

32.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1262/2007-BANCO
ITAU S/A (PÇA ALFREDO/TORRE ITAUSA/SP) X SPS RECI-
CLAGEM COM. DE PLASTICO LTDA - Desp. de fls. 48: I - Antes
da análise do pedido de conversão desta ação de busca e apreensão
em ação de depósito comprove o autor o atual valor de mercado do
veículo objeto da presente, devendo, ao mesmo tempo, juntar plani-
lha atualizada do débito. II - Int.- Adv(s).ARISTIDES ALBERTO
TIZZOT FRANCA, RODRIGO PEREIRA CUANO e .

33.-MONITORIA-1276/2007-BANCO ITAU S/A (PÇA ALFREDO/
TORRE ITAUSA/SP) X CALIXTO & RISKA COMERCIAL LTDA
ME e Outro - Desp. de fls. 65: I - Defiro o pedido de bloqueio on
line, via sistema Bacen Jud, de eventuais valores existentes em con-
tas de titularidade dos executados, para posterior arresto. II - Em
face do exposto no item “I” supra, foi realizado nesta data o proto-
colamento de bloqueio de valores, conforme se depreende do recibo
adiante encartado. III - Anote-se no sistema de informatização do
cartório quanto à realização da tentativa de bloqueio on line. IV -
Após voltem imediatamente conclusos para consulta no sistema Ba-
cen Jud acerca de eventuais respostas das instituições financeiras no
que diz respeito a ordem emanada por este Juízo, oportunidade em
que será deliberado no tocante ao pedido de expedição de ofício à
Delegacia da Receita Federal. V - Diligências necessárias.>>>Desp.
de fls. 67: I - Realizada a tentativa de bloqueio on line, via sistema
Bacen Jud, não foram encontrados saldos disponíveis nas contas de
titularidade da executada. II - Indefiro, por ora, a expedição de ofí-
cio à Delegacia da Receita Federal, porquanto o exeqüente não com-
provou a realização de nenhum ato a fim de demonstrar a busca por
patrimônio da executada por outro meio que não a quebra do sigilo
fiscal.III - Destarte, intime-se a exeqüente para que, no prazo de
cinco dias, manifeste-se quanto ao regular prosseguimento da exe-
cução. Intimem-se. - Adv(s).ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANCA, RODRIGO PEREIRA CUANO e .

34.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1380/2007-WILMAR SCHMO-
CHEL X GENERALI DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS -
Desp. de fls. 93: I - Certifique-se a serventia quanto à apresentação
de contra-razões pelo autor. II - Ante a concessão dos benefícios da
assistência judiciária gratuita ao autor, recebo o recurso adesivo de
fls. 90/92, nos efeitos devolutivo e suspensivo, independentemente
de comprovação do recolhimento das respectivas custas. III - Inti-
me-se o réu-apelado para, querendo, apresentar as contra-razões, no
prazo de quinze dias. IV - Após, subam os autos ao egrégio Tribunal
de Justiça, conforme determinado no item “III” do despacho de fls.
88. Intimem-se. - Adv(s).CLAUDIA HALLE DE ABREU, CARO-
LINE MEIRELLESLINHARES, CATIA DA ROSA BITENCOURT,
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA, GERSON REQUIAO e
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ,HUDERSON ALEXAN-
DER DALLA VECCHIA.

35.-INDENIZACAO - SUM.-1429/2007-ANDREIA ZAMPARO
FURLANETTO X REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A -
(R.SAMP.VIANA/SP) - Desp. de fls. 99: I - Recebo o recurso de
apelação de fls. 89/98 em ambos os efeitos. II - Intime-se o apelado,
para, querendo, apresentar as contra-razões no prazo de quinze dias.
III - Após subam os presentes ao egrégio Tribunal de Justiça, com as
cautelas de estilo e as nossas homenagens. IV - Int. - Adv(s).OSMAR
HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR, MARIA HELENA SCHWARTZ
ROSA, ALESSANDRO BELLANI, LEONARDO BERALDI KOR-
MANN e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.
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36.-INDENIZATORIA C/TUTELA ANTEXC-1490/2007-ADENIL-
SON FERNANDO JAVORSKI X LG ELETRONIC DE SAO PAU-
LO e Outros - Desp. de fls. 212: I - Tendo em vista que foi obstado
o acesso da ré LG Eletronics de São Paulo Ltda aos autos, vez que
estes foram retirados em carga pelo réu Banco Fininvest no dia 20 de
outubro de 2008, tendo sido devolvidos somente em 23 de outubro
do corrente, conforme se depreende às fls. 206 verso, com fulcro no
§ 2º, do art. 183, do CPC, devolvo-lhe o prazo de cinco dias para
eventual manifestação acerca dos ofícios acostados às fls. 196/197,
198/201 e 202. II - Em seguida, voltem os autos conclusos para
sentença. Intimem-se. - Adv(s).JAIR APARECIDO AVANSI e JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA,LUIZ GUSTAVO VARDA-
NEGA VIDAL PINTO,DENISE LEAL SANTOS,DANIELA BRAN-
DT SANTOS,LUIZ GONZAGA DE SIQUEIRA FILHO,LETICIA
DORNELES LORENSI,CHRISTIANE MARRONI,ANDREA
BRANDI DE CARVALHO,FELIPE HACK DE BARROS
FALCAO,JULIANE OLIVEIRA,LEO MARCOS
PAIOLA,DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA.

37.-INTERDICAO-1543/2007-CRISTINA MARIA BROTO SAN-
TOS X EDIR BASTOS SCHNEIDER - Desp. de fls. 92: I - Intime-
se a autora para que, no prazo de cinco dias, dê integral atendimento
ao contido no parecer ministerial de fls. 91. II - Após, abra-se nova
vista dos autos ao representante do Ministério Público. Intimem-se.
- Adv(s).CLAUDINEI BELAFRONTE e .

38.-REINTEGRACAO DE POSSE-1544/2007-BANCO ITAU-
CARD S/A (POA/SP) X ROBSON VIEIRA DA SILVA - Desp. de
fls. 45: I - Diante da inérica havida pelo exeqüente, intime-so para
que, em 05 (cinco)dias, manifeste-se sobre qual prosseguimento pre-
tende dar ao feito, devendo, ao mesmo tempo, juntar planilha atuali-
zada do débito. II - Transcorrido o prazo sem manifestação, certifi-
que-se e aguarde-se no arquivo provisório até ulterior manifestação
do interessado. III - Int. - Adv(s).CRYSTIANE LINHARES, IO-
NEIA ILDA VERONEZE e .

39.-INVENTARIO-1583/2007-GILDA BOCHENEK X BENTO
RENE TABORDA RIBAS (ESPOLIO) - Desp. de fls. 114: I - Inici-
almente, cumpre ressaltar que a inventariante, ao assumir o encargo,
já ficou incumbida de representar o espólio ativa e passivamente, em
juízo ou fora dele, conforme disposto no artigo 991, I, do CPC. As-
sim sendo, não há que se falar em autorização para a inventariante
propor ação de despejo em nome do espólio, já que tal decorre de
expressa previsão legal, prescindindo de intervenção deste juízo. II -
Antes da análise quanto ao pedido de inclusão no pólo ativo do pre-
sente inventário de eventuais herdeiros colaterais, conforme já ob-
servado às fls. 89, bem como acerca do pedido de liberação de valo-
res existentes na conta de titularidade do de cujus, aguarde-se o des-
linde da demanda de declaração de união estável em trâmite perante
a Quarta Vara de Família desta Capital. III - Sem prejuízo, intime-se
novamente a inventariante para que comprove a propriedade dos bens
que compõe o espólio, bem como apresente as respectivas certidões
imobiliárias atualizadas. Intimem-se. - Adv(s).GERALDO MAR-
QUES, WELINGTON TORRES CONSENZA, GUILHERME BOR-
BA VIANNA, CARLYLE POPP, MAJEDA DENISE MOHD POPP,
CLAUDIA CRISTINA TABORDA DE SOUZA LOBO e .

40.-COBRANCA C/C TUTELA ANTECIP.-1715/2007-ZURITA
SILVA CAVALCANTI X UNIBANCO AIG SEGUROS
(AL.DR.CARLOS DE CARVALHO/CTBA) - Desp. de fls. 120: I -
Diante das informações trazidas às fls. 113/114, em 05 (cinco) dias,
manifeste-se o réu. II - Após, voltem conclusos para análise e possí-
vel julgamento. III - Int.- Adv(s).JOSE ANTONIO DE ANDRADE
ALCANTARA, JOSE DOLMIRO DE ANDRADE ALCANTARA,
BARBARA LETICIA DE SOUZA SPAGNOLO, KARINNE ROMA-
NI e ADILSON DE CASTRO JUNIOR,MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER*,MURILO CLEVE MACHADO,GLAUCO
IWERSEN,TRAJANO BASTOS OLIV.NETO
FRIEDRICH,MARIANA PEREIRA VALERIO,MONICA CRISTI-
NA BIZINELI,CRISTINA BARBOSA BONONI,ETHIANE DE
BONA MORAES,GISELE DOS SANTOS,TATIANA REGINA
RAUSCH,FLAVIA ZIMMERMANN,RAFAELA POLYDORO
KUSTER,ELLEN KARINA BORGES SANTOS.

41.-INVENTARIO-1735/2007-ADALBERTO PELEGRINI X
CLAUDIA APARECIDA DE ANDRADE PELEGRINI (ESPOLIO)
- Sobre o Termo de Últimas Declarações de fls. 70, digam as partes
no prazo legal de 10 (dez) dias. - Adv(s).GUILHERME LUIZ SAN-
DRI e .

42.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1795/2007-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL LUIZ DE CAMOES X SUZETE MARIA
BALLIN HAUER e Outro - *** Deve a parte Ré efetuar o pagamen-
to das custas complementares no valor de R$ 24,10, no prazo de 05
(cinco) dias. - Adv(s).JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK e
VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLIEN.

43.-DESPEJO-1815/2007-OSVALDO HOFFMANN FILHO X SAN-
DRO OCIMAR MIRANDA e Outro - Desp. de fls. 66: I - Inicial-
mente, intime-se o autor para que, no prazo de cinco dias, esclareça
se requer a extinção da presente ação, ou, se pretende prosseguir em
relação ao pedido de cobrança de alugueres. Intimem-se. -
Adv(s).LUIZ FERNANDO NADOLNY LOYOLA e .

44.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1819/2007-BANCO ITAU S/A
(PÇA ALFREDO EGYDIO S.ARANHA/SP) e Outro X ALVES
SATIKO & CIA LTDA - “Sobre o(s) ofício(s) juntado(s), diga o au-
tor em cinco dias” - Adv(s).EVARISTO ARAGAO SANTOS, FA-
BRICIO KAVA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRU-
DA ALVIM WAMBIER, IZABELA CRISTINA RUCKER CURI e .

45.-COBRANÇA-1833/2007-RICARDO BERNARDI GUIMARA-
ES e Outro X BANCO ITAU S/A ( CTBA/XV)- N.º 299/ N.º 1043/
N.º 2767/N.º 332-CTBA) - Desp. de fls. 73: I - Recebo o recurso de
apelação de fls. 61/72, nos efeitos devolutivo e suspensivo. II - Inti-
mem-se os apelados para, querendo, apresentar as contra-razões, no

prazo de quinze dias. III - Após subam os presentes ao egrégio Tri-
bunal de Justiça, com as cautelas de estilo e as nossas homenagens.
Intimem-se. - Adv(s).ERALDO LACERDA JUNIOR e BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ,MARCIO ROGERIO
DEPOLLI,RICARDO AUGUSTO MENEZES
YOSHIDA,MANFRED PAULS.

46.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-74/2008-BANCO SAN-
TANDER - BANESPA S/A (AMADOR BUENO/SP) X LUIS CE-
SAR DE MATTOS - Desp. de fls. 67: I - Defiro o pedido de expedi-
ção de carta precatória à Comarca de Campinas/SP, nos termos do
despacho inicial de fls. 27, como retro requer. II - Diligências neces-
sárias. III - Int. “Fica a parte autora intimada a atender ao contido no
art. 19 do Código de Processo Civil no valor de R$ 7,00, para a
expedição de Carta Precatória, devendo, na retirada da mesma pro-
ceder o recolhimento das custas atinentes à cópias e autenticações
“CN 5.7.3”- Adv(s).GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA
GIOZZA AVILA e .

47.-COBRANÇA - SUMÁRIA-101/2008-ANTONIO ALBERTO
BORTOLI X BANCO BRADESCO (AV.IGUAÇU/CTBA) - Desp.
de fls. 38: Observando a ausência do autor, bem como de seu procu-
rador ao presente ato, vez que se trata de rito sumário, cabia a eles
apresentar, nesta oportunidade, a impugnação a contestação. Desse
modo, voltem os autos conclusos para sentença. - Adv(s).ERALDO
LACERDA JUNIOR e JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO
FILHO,ADRIANA PIRES HELLER,ADRIANO NERY
KUSTER,FERNANDO DE BONA MORAES,GIOVANA PISANI
DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI,MAURICIO KOWALCZUK DE
OLIVEIRA.

48.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-220/2008-EDSON CARLOS
LEAL FRANCA X BANCO IBI S/A (RUA XV DE NOVEMBRO,
148/228/232) - Desp. de fls. 83: I - Diante da notícia de fls. 74 na
qual o Sr. advogado outorga quitação do débito no tocante aos ho-
norários devidos, declaro cumprida a obrigação. II - Expeça-se alva-
rá judicial para levantamento do valor depositado às fls. 69. III - No
mais, manifeste-se o credor quanto ao petitório de fls. 76/82. IV -
Int. - Adv(s).KARIN LUCY BETTINGHAUSEN, JULIO CEZAR
ENGEL DOS SANTOS e ELISA GEHLEN,CELSO DAVID
ANTUNES,TATIANA KALKO T. CUNHA BARRETO,PATRICIA
FERNANDES BEGA.

49.-REVISIONAL DE CONTRATO-277/2008-EDUARDO AU-
GUSTO FRANCO MARQUES X BANCO DAYCOVAL S/A - Parte
dispositiva da sentença de fls. 148/149:”...Diante do exposto acolho
os embagos de declaração para os fins supra referidos e indefiro o
pedido de exclusão do nome do autor dos cadastros do SERASA e
SPC. Por fim defiro o pedido de devolção do prazo em favaor do
réu, conforme petição de fls. 145. Alerto que sendo prazo comum
para interposição de recurso, os autos não poderão sair de cartório
em carga. P.R.I” - Adv(s).MARCO AURELIO SCHETINO DE
LIMA, ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO e FLAVIA MOTTA
E CORREA,PAULO FRANCISCO SARMENTO
ESTEVES,FABIANE BIGOLIN WEIRICH ALMEIDA.

50.-COBRANÇA - SUMÁRIA-282/2008-LEILA REGINA RIBAS
SCHUMANN e Outros X JOSE VICENTE RODRIGUES DA LUZ
e Outro - Desp. de fls. 254: I - Recebo o recurso de apelação de fls.
242/253 em ambos os efeitos. II - Intime-se o apelado, para, queren-
do, apresentar as contra-razões no prazo de quinze dias. III - Após
subam os presentes ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas
de estilo e as nossas homenagens. IV - Intime-se. - Adv(s).LUIZ
CARLOS JAVOSCHY, CLEIDE DE OLIVEIRA e PAULO SER-
GIO WINCKLER.

51.-INDENIZATORIA C/TUTELA ANTEXC-716/2008-GLORIA
MARIA CAFFE DE MOURA X BANCO SANTANDER S/A (MA-
RECHAL DEODORO/CTBA) - Parte dispositiva da sentença de fls.
260/269:”...Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE a presente ação
promovida por GLÓRIA MARIA CAFFE DE MOURA me face de
BANCO SANTANDER S/A, a fim de declarar a inexistência da dívi-
da em disccusão, qual seja, referente às parcelas atinentes aos 5 (cin-
co) carnês que já foram pagas através do desconto em folha; deter-
minar a definitiva baixa do nome da Autoa dos cadastros restritivos
de crédito e para condenar o Réu ao pagamento em favor da Autora
da importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a título de danos mo-
rais, a qual deverá ser corrigida pela média entre o INPC e o IGP-DI
e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a partir desta data (pro-
lação da sentença) até a data do efetivo pagamento. Condeno, ainda,
o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os que fixo em 15% (quinze por cento) do valor total da indeniza-
ção, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC. P.R.I” - Adv(s).CESAR
RICARDO TUPONI e ANA LUCIA FRANÇA,CARLOS HENRI-
QUE ZIMMERMANN,DANIELA FILOMENA DUTRA MIRAN-
DA DOS REIS,MARCO JULIANO FELIZARDO,MARIANA CRIS-
TINA SCORSIN TEIXEIRA,SILVANO FERREIRA DA
ROCHA,SILVIA ARRUDA GOMM,VIVIANE CASTELLI,BLAS
GOMM FILHO.

52.-COBRANÇA - SUMÁRIA-726/2008-SERVICO NACIONAL
DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL/ DEPTO NACIONAL-SE-
NAI /DN X INSOL INTERTRADING DO BRASIL INDUSTRIA E
COMERCIO S/A - Desp. de fls. 132: Tratam os presentes de ação de
cobrança promovida pelo SENAI contra Insol Intertrading em vista
do não recolhimento ou recolhimento a menor de contribuições que
lhe são devidas. Em resposta a ré afirma que o convênio firmado é
nulo porque realizado por pessoa que não a representava e no mais
impugna os cálculos trazidos pelo autor. Logo, dois são os pontos de
controvérsia postos a deslinde, quais sejam, a regularidade ou não
do convênio firmado, matéira eminentemente de direito, e a corre-
ção dos cálculos das contribuições devidas. Para verificação do se-
gundo ponto de divergência, determino sigam os autos à contadoria
do Juízo, que poderá verificar a correção ou não dos cálculos apre-
sentados de parte a parte. Com o cálculo nos atos, manistem-se as
partes, voltando após conclusos para sentença. Int. - Adv(s).MARCO

ANTONIO GUIMARAES, FERNANDA EHALT VANN, RODRI-
GO POZZOBON, CARLOS JOSE SEBRENSKI, THIAGO MORE-
LLI RODRIGUES DE SOUSA, MARIA LUCIA WOOD SALDA-
NHA, DOUGLAS MARCONDES BARROS e FERNANDO MU-
NIZ SANTOS,ADRIANO PIMENTEL MARCOVICI,ATILA SAU-
NER POSSE,ANDRE RICARDO TUBIANA.

53.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-825/2008-PER-
FIPAR S/A MANUFATURADOS DE ACO X ANANIAS FERNAN-
DES DO ROSARIO - Desp. de fls. 85: I - Em que pese as informa-
ções trazidas pelo devedor às fls. 79/84, mantenho a determinação
de penhora sobre o veículo de placas AGG-1477, vez que, novamen-
te, não restu demonstrada a alegada impenhorabildade. II - Assim
considerando os esclarecimentos de fls. 78, expeça-se o competente
mandado de penhora apenas em fae do veículo acima indicado. III -
Diligências necessárias. IV - Int. “Fica a parte autora intimada a aten-
der ao contido no art. 19 do Código de Processo Civil, no prazo de
cinco dias.”- Adv(s).EDUARDO VENTURA MEDEIROS, JOSE
ANTONIO GOMES DE ARAUJO, RICARDO ALEXANDRE DA
SILVA, LUIZ DANIEL FELIPPE e .

54.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1005/2008-SONIA DOMINGAS
GUSSO MACHADO X CIA EXCELSIOR DE SEGUROS - Desp.
de fls. 33: I - Acolho o retro parecer ministerial. II - Assim dando
regular prosseguimento ao feito, para a audiência de conciliação e
apresentação de defesa, designo o dia 13 de março de 20089 às 15:45
horas. III - Cite-se o réu para comparcer à audiência conciliatório,
oportunidade em que deverá apresentar defesa, cientificando-a de
que não comparecendo, ou não apresentando defesa, inclusive por
estar desacompanhada de advogado, incidirá nos efeitos da revelia,
presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na petição inici-
al. IV - Diligências necessárias. V - Int. - Adv(s).LORENA PANKA
e .

55.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1012/2008-ANDREA CHRISTINE
LOPES CARDOSO e Outros X CENTAURO SEGURADORA S/A
( NILO CAIRO/CTBA/PR) - Parte dispositiva da sentença de fls.
184/204:”...Ante ao exposto, julgo procedente o pedido inicial for-
mulado por ANDREA CHRISTINE LOPES CARDOSO, AILTON
SUNÇÃO, CARLOS ALBERTO DE MATTOS, ALEXANDRE
DAVID PINTO e JORGE RICARDO DE OLIVEIRA em face de
CENTAURO SEGURADORA S/A, para de conseqüencia condenar
a ré ao pagamento da diferença, devida a cada um dos autores, entre
o valor efetivamente pago e o valos correspondente a R$ 13.500,00
(treze mil e quinhentos reais), acrescidos de juros de mora e coreção
monetária na forma da fundamentção. Outrossim, condeno a ré ao
pagamento integral das custas processuais e honorários advocatícos
que, em conformidade com o disposto no artigo 20, § 3º, do CPC,
fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, considerando
a natureza da causa, que é simples, e o tempo exigido para o serviço.
P.R.I” - Adv(s).JOAO CARLOS FLOR JUNIOR, ANTONIO CAR-
LOS BONET e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

56.-PRESTACAO DE CONTAS-1064/2008-RAUL CARLOS DOS
SANTOS X CREFISA S/A -CREDITO, FINANCIAMENTO E IN-
VESTIMENTOS - Parte dispositiva da sentença de fls. 102/
106:”...Ante ao exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 267, do Código de
Processo Civil, formulado por RAUL CARLOS DOS SANTOS, em
face de CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO, condenando o Autor ao pagamento das custas judiciais e
honorários advocatícios em favor do procurador da Ré que fixo em
R$ 800,00 (oitocentos reais), o que faço com fundamento no art. 20,
§ 4º, do CPC, observado o disposto no art. 21 da lei 1.060/1950.
P.R.I” - Adv(s).MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDER-
SON CLEBER OKUMURA YUGE e LEILA MEJDALANI
PEREIRA,CELITA ROSENTHAL,RITA DE CASSIA ROSA
ISQUIENDO,JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA,EMILIA DANI-
ELA CHUERY.

57.-EXECUCAO HIPOTECARIA-1068/2008-BANCO ITAU (SU-
CESSOR DO BANCO BANESTADO S/A) X LUIZ RAMOS POL-
SKI e Outros - Desp. de fls. 51: I - Desentranhe-se o mandado de fls.
48, a fim de que seja procedida ao arresto, conforme se requer no
item “a” de fls. 50. II - Oficiem-se ao órgãos mencionados no item
“b” da petição de fls. 50, a fim de que informem a este juízo o atual
endereço dos executados, constantes em seus cadastros, à exceção
da Sanepar, vez que esta não detém cadastro nominal de clientes. III
- Nos termos do § 1º do artigo 4º da L. 5.741/71, expeça-se manda-
do de desocupação contra o atual ocupante do imóvel obejto da pre-
sente execução para que o entregue ao exeqüente no prazo de dez
dias. Int. “”Deve a parte Autora efetuar o preparo das custas do
Oficial de Justiça para exepedição de Mandado(CPC, art. 19), bem
como R$ 63,00 - Ofícios, no prazo de cinco dias.”-
Adv(s).GILBERTO RODRIGUES BAENA, CESAR AUGUSTO
TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GILBERTO
STINGLIN LOTH, REGIANE CARDOSO CANTARANI e .

58.-ARROLAMENTO-1196/2008-CLEYTON VANDRE DOS SAN-
TOS X ADINA DOS SANTOS (ESPOLIO) - Senteça de fls. 36: I -
HOMOLOGO, por sentença, para que surtam os legais e jurídicos
efeitos, a partilha levada a efeito às fls. 02/04, dos bens deixados
pelo falecimento de ADINÁ DOS SANTOS, para que se guarde e
observe como nela se contém, atribuindo aos herdeiros os respecti-
vos quinhões, ressalvados erros e omissões ou eventuais direitos de
terceiros. II - Já que comprovada a regularidade, suficiência e tem-
pestividade do recolhimento do imposto devido (fls. 33/34), expeça-
se o competente formal de partilha, bem como os competentes alva-
rás judiciais autorizando o levantamento dos valores depositados na
conta de titularidade do de cujus junto ao Banco do Brasil, bem como
para resgatar as jóias empenhadas junto ao Banco do Brasil, bem
como para resgatar as jóias empenhadas junto a Caixa Econômica
Federal, sem prejuízo do pagamento do valores lá devidos. III - De-
firo o pedido de renúncia ao direito de recorrer. IV - Custas, na for-
ma da lei. P.R.I.***”Fica a parte autora intimada a retirar o Formal
de Partilha, bem como proceder o recolhimento das custas atinentes

à cópias e autenticações no valor de R$ 67,50"CN 5.10.7", bem como
fica intimada a retirar os Alvarás sob nº 718/2008, 719/2008 e 720/
208, e recolher as custas de R$ 21,00, no prazo de cinco dias -
Adv(s).MARLI LANZONI e .

59.-MED.CAUT.DE SUST.DE PROT.-1206/2008-MPE MONTA-
GENS E PROJETOS ESPECIAIS S/A X CONSITA LTDA - Desp.
de fls. 242/243: Apresenta a ré manifestação pugnando pela análise
do pleito de revogação da liminar concedida na presente Medida
Cautelar, formulado na contestação, antes da decisão do incidente
de exceção de incompetência, a fim de evitar dano irreparável, já que
a liminar está comprometendo sua situação financeira. A regra geral
se perfaz no sentido de que a mera oposição de exceção de incompe-
tência já possui o condão de suspender o processo até seu julgamen-
to definitivo, obstando a prática de atos processuais, sob pena de
nulidade. Não obstante, tratando-se de ato processual urgente, que
possa causar ao direito objeto da lide dano irreparável, se mostra
possível sua análise. Neste sentido: STJ-206570) RECURSO ESPE-
CIAL. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. ATOS PRATICADOS
NO PERÍODO DE SUSPENSÃO. NULIDADE. 1. A simples oposi-
ção da exceção de incompetência suspende o processo, até o julga-
mento definitivo do incidente. 2. Durante o período de suspensão
previsto no art. 306 do CPC, é proibida a prática de atos processu-
ais, salvo aqueles urgentes, imprescindíveis para a conservação do
direito objeto da lide. 3. Antes de realizar qualquer ato processual,
inclusive audiência de instrução previamente designada, o juízo deve
decidir a exceção de incompetência. 4. São nulos os atos praticados
pelo juiz, durante a suspensão do processo por efeito de exceção de
incompetência. (Recurso Especial nº 790567/RS (2005/0175866-9),
3ª Turma do STJ, Rel. Humberto Gomes de Barros. j. 24.04.2007,
unânime, DJ 14.05.2007). No caso dos autos, a análise do pleito
efetivamente de revogação da liminar formulado na contestação se
mostra urgente, já que efetivamente está a comprometer a situação
financeira da ré, de modo que passo à sua análise. Aduz a ré que os
títulos encaminhados a protesto são devidos, na medida em que hou-
ve efetivamente a prestação de serviços, devidamente comprovada
pelo recebimento dos serviços constantes das notas fiscais-faturas,
das quais não houve qualquer impugnação da autora. Do exame da
documentação encartada aos autos, notadamente das notas fiscais,
comprovantes de aceite e protocolos de entrega da nota fiscal de fls.
144/153 e ainda dos boletins de medição de fls. 155/165, denota-se
que dizem respeito exatamente às duplicadas encaminhadas a pro-
testo e que foram objeto de sustação por meio da decisão de fls. 109/
110, se constituindo como prova hábil a desconstituir a plausibilida-
de do direito invocada pela autora e que serviu como base para a
concessão da liminar.Ressalte-se que a existência de tais aceites fo-
ram omitidos pela autora por ocasião do ingresso com a presente
medida. Diante do exposto, revogo a liminar concedida às fls. 109/
110. Oficie-se ao Tabelionato de Protesto de Títulos de Congonhas-
MG, informando acerca da revogação da liminar, a fim de que lavre
os competentes protestos. A análise acerca do pleito para que seja
desconsiderada a manifestação da excepta nos autos de exceção de
incompetência (fls. 237/239) fora feito diretamente naqueles, em que
houve protocolo de pleito idêntico. Int. - Adv(s).LUIS FERNANDO
NADOLNY LOYOLA, ROBERTO DA SILVA PINHEIRO JUNI-
OR e VANESSA TAVARES LOIS.

60.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1217/2008-BAN-
CO BRADESCO S/A (CID.DEUS-SP) X MOHAMAD ZIAD AB-
DUL LATIF FLEIFEL & CIA LTDA e Outro - “Manifeste-se o AU-
TOR acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 58.” -
Adv(s).MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO
DA SILVA e .

61.-ALVARA JUDICIAL-1245/2008-EMILIO CARLOS RIBEIRO
MATTOS X LEONY RIBEIRO (ESPOLIO) - Deso. de fls. 52: I -
Oficie-se ao Banco do Brasil, conforme se requer às fls. 51. Inti-
mem-se. “Fica a parte autora intimada a atender ao contido no art.
19 do Código de Processo Civil. (valor R$ 7,00), no prazo de cinco
dias.” - Adv(s).GUSTAVO PAES RABELLO, RANGEL DA SILVA
e .

62.-REINTEGRACAO DE POSSE-1258/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A (AL.PEDRO CALIL/POA/SP) X ALESSANDRA PI-
NHEIRO HENNING - “Manifeste-se o AUTOR acerca da certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fl. 24.” - Adv(s).JOSE CARLOS SKR-
ZYSZOWSKI JUNIOR, CRYSTIANE LINHARES, IONEIA ILDA
VERONEZE e .

63.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1294/2008-CONSITA
LTDA X MPE MONTAGENS E PROJETOS ESPECIAIS S/A - Desp.
de fls. 101: I - Em que pese a mainifestação da excipiente de fls. 96/
98, não há que se falar em desconsideração da manifestação acerca
da exceção, posto que, embora não tenha devolvido os autos junta-
mente com esta, a protocolou em Juízo tempestivamente. II - Entre-
tanto, advirto aos patronos da excepta que se abstenham da retenção
indevida dos autos, sob pena de incorrerem nas medidas constantes
do art. 196 do CPC III - O pleito de intmação para devolução dos
autos resta prejudicado, posto que estes já foram devolvidos. IV -
Sobre a impugnação e documentos, manifeste-se a excipiente, no
prazo de dez dias. Int. - Adv(s).ANTONIO FERNANDO GUIMA-
RAES PINHEIRO, HENRIQUE CESAR MOURAO, JULIANA
BRAGA DE MELO HORSI, ULISSES DE VASCONCELOS RASO,
VANESSA TAVARES LOIS e LUIS FERNANDO NADOLNY
LOYOLA,ROBERTO DA SILVA PINHEIRO JUNIOR.

64.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1308/2008-JUCEMAR
JUSSARA COPETTI CORDEIRO X CONDOMINIO DO EDIFI-
CIO PARQUE DOS PRINCIPES - Desp. de fls. 223: I - Observando
a declaração de renda trazida pela autor às fls. 216/221, verifica-se
que aquela percebe remuneração mensal de pouco mais de R$
3.800,00 (três mil e oitocentos reais), o que não condiz com a hipos-
suficiência econômica alegada, pelo que indefiro o pedido de assis-
tência judiciária requerida. II - Assim, condeno o prazo de 30 (trinta)
dias para que a autora efetue o preparo da custas processuais e Fun-
rejus, sob pena de cancelamento da petição inicial (CPC, art. 257).
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III - Transcorrido o prazo sem mainifestação, certique-se e voltem
conclusos. IV - Int. - Adv(s).PEDRO IVAN VASCONCELOS HO-
LLANDA e .

65.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1312/2008-ROBERTO
LUIZ RIBEIRO JUNIOR X BANCO SAFRA S/A (MARECHAL
DEODORO) - Desp. de fls. 44: I - Indefiro o pedido de vista dos
autos fora do cartório, como requer o banco réu às fls. 41, a uma
porque inexistem motivos para tanto e, a duas, existe audiência con-
ciliatória designada. II - Sem prejuízo, faculto ao interessado a ex-
tração de fotocópia das peças que enteder necessárias. III - Aguar-
de-se a realização do ato. IV - Int. - Adv(s).IDERALDO JOSE APPI
e ALEXANDRE NELSON FERRAZ,VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI.

66.-ALVARA JUDICIAL-1455/2008-GERALDO DE CARVALHO
X HELENA DA LUZ WEIBER DE CARVALHO (ESPOLIO) - Desp.
de fls. 28: I - Em face do contido na certidão de fls. 24, concedo o
prazo de dez dias para a emenda à petição inicial, devendo constar
no pólo ativo da presente ação todos os benefícios da de cujus Hele-
na da Luz Weiber de Carvalho. Intimem-se. - Adv(s).ROMILDO
NUNES FERREIRA, Não Cadastrado e .

67.-ANULATORIA-1478/2008-ASSOCIACAO RADIO TAXI AL-
TERNATIVA X ASSOCIACAO RADIO TAXI PARANA - Desp. de
fls. 101: I - Ciência quanto a apresentação do tol de testemunhas
pelo autor às fls. 73. II - A questão quanto a gratuidade processual já
fora alterada no sistema. III No mais, em que pesem os esclareci-
mentos e documentos trazidos às fls. 78/100, reporto-me à decisão
de fls. 69/71 mantendo-a pelos seus próprios fundamentos. IV - As-
sim, proceda-se a citação da empresa ré, como determinado. V -
Diligências necessárias. VI - Int. “Fica a parte autora intimada a aten-
der ao contido no art. 19 do Código de Processo Civil, no prazo de
cinco dias.” - Adv(s).FABRICIO PASSOS AZEVEDO e .

68.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1547/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. (AV.ROQUE PETRONI JR./SP) X SONIA MARA
COELHO - Desp. de fls. 27: I - À emenda, no prazo de dez dias,
devendo ser encartado aos autos a via original do contrato quem
embasa a presente demanda, ou apresentada cópia devidamente au-
tenticada. Int. - Adv(s).TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, KA-
RINE SIMONE POFAHL WEBER, EVANDRO AFONSO RA-
THUNDE e .

69.-ALVARA JUDICIAL-1570/2008-WAGNER LUIS OLIVEIRA
DORIGO X VERA LUCIA OLIVEIRA (ESPOLIO) - Desp. de fls.
18: I - Defiro o pedido e renúncia ao direito de recorrer, como retro
requer. II - Expeça-se o competente alvará judicial, nos termos da
sentença de fls. 13/14. III - Diligência necessárias. IV - Int. ***Fica
a parte autora intimada a retirar o alvará judicial expedido sob o nº
715/2008, bem com recolher as custas de R$ 7,00, no prazo de cinco
dias. - Adv(s).DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA, e .

70.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1579/2008-LURDES
DOMINGUES X DISMAR - DISTRIBUIDORA MARINGA DE
ELETRODOMESTICOS LTDA (LOJAS DUDONY) - ***Deve a
requerente em cinco dias retirar em cartorio Carta de Citação, fican-
do ciente de que o AR deverá retornar a cartório” - Adv(s).KYZE
DE MORAESDE GODOI ROSA, ROBERTA LEONA DE OLIVEI-
RA e .

71.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-1586/2008-MARIA
JOSE DE LARA NATAL X BANCO ITAU S/A (R.JOAO NEGRAO/
CTBA) - ***Deve a requerente em cinco dias retirar em cartorio
Carta de Citação, ficando ciente de que o AR deverá retornar a car-
tório” - Adv(s).PAULO JOSE GOZZO e .

72.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1596/2008-HELIO TOLARDO
(ESPOLIO) e Outros X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO S/A (TRAV.OLIV.BELO) - Desp. de fls. 28: I - Cite-se
na forma da lei e mediante as advertências de estilo (CPC. art 285 e
319). Intime-se. - Adv(s).ANTONIO CAMARGO JUNIOR, ROSE-
MAR ANGELO MELO e .

73.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1598/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A (XV DE
NOVEMBRO/SP) X MARCIO LUIS DA SILVA ALVES - Desp. de
fls. 63: I - Consinderando que o autor tem sede em São Paulo, a ré
nesta Capital e que a notificação de fls. 11 fora efetivada por Regis-
tro de Títulos e Documentos de Maceió-AL, tendo sido encartado
aos autos tão somente mera certidão com assinatura digitalizada da
qual este Juízo não em como auferir acerca da validade e mesmo
ocorrência, determino a emenda, no praz de dez dias, devendo ser
encartado aos autos a via original daqueles documentos, devidamen-
te firmada por quem de direito. Int. - Adv(s).TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI, SERGIO SCHULZE, KARINE SIMONE POFAHL
WEBER e .

74.-MONITORIA-1637/2008-SILVER-CREDIT FOMENTO MER-
CANTIL LTDA X VALDIR ANTUNES SOBRINHO - Desp. de fls.
11: I - Cite-se o réu para pagar a quantia descrita na petição inicial,
no prazo de 15 dias ou, no mesmo prazo, apresentar embargos, cien-
te de que no caso de adimplemento voluntário estará isento(a) do
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, deven-
do constar no mandado que, se não forem oferecidos embargos no
prazo estabelecido, o mandado de citação de converterá em manda-
do executivo (CPC, art. 1.102, c). Intime-se. ** Deve o autor reco-
lher as cutas do Oficial de Justiça no valor de R$49,50 (CPC, art.
19). - Adv(s).ADILSON LUIS FERREIRA FILHO e .

75.-DECLARATORIA C/C INDENIZACAO-1639/2008-ANTONIO
VILSON BUENO DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A - Desp. de
fls. 28/29: I - Diante da declaração apresentada pelo autor, dando
conta de que não dispõe de condições para custeio das despesas pro-
cessuais e honorários advocatícios sem prejuízo do sustento próprio
e de sua família, defiro em seu favor os benefícios da assistência

judiciária gratuita, nos termos do art. 5º da Lei 1.060/50. II - Através
da presente ação de indenização promovida por ANTONIO VIL-
SON BUENO DA SILVA em face de BRASIL TELECOM S/A, re-
quer a título de antecipação dos efeitos da tutela a imediata exclusão
de seu nome junto aos cadastros de restrição ao crédito. Aduz que
em 06/11/2007 firmou com a ré acordo de parcelamento de débito,
tendo assumido seis parcelas no valor de R$ 149,95, sendo a primei-
ra paga no ato e as demais no dia 06 dos meses subseqüentes, as
quais foram todas pagas. Não obstante, por ocasião da tentativa de
efetuar compras parceladas, foi informado acerca da existência de
restrição ao crédito feita pela ré. III - O pedido liminar de baixa do
nome nos cadastros restritivos ao crédito é providência cautelar, logo,
pode ser analisado e concedido a teor do disposto no art. 273, § 7º,
do CPC. A alegação de que efetuou a quitação do acordo de paga-
mento de débito que deu origem à negativação de seu nome em ca-
dastros de restrição ao crédito, aliada à prova documental carreada
aos autos, notadamente os recibos de pagamentos de fls. 16/25, con-
fere a plausibilidade do direito invocado, enquanto que o periculum
in mora resta evidenciado pelo fato de que, uma vez com o nome
inscrito, a autora terá seu crédito restrito. Ademais, vislumbra-se no
caso em comento, a reversibilidade da medida, já que em caso de sua
revogação ou improcedência do pedido, poderá ser restabelecida a
inscrição. Assim, com fundamento no artigo 273, § 7º do CPC, defi-
ro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, a fim determinar a
imediata exclusão do nome da autora junto aos cadastros restritivos
de crédito do SERASA e SPC, em relação à operação sub judice.
Oficie-se. IV - Para a realização da audiência de conciliação e apre-
sentação de defesa, designo o dia 10 de fevereiro de 2009, às 15:30
horas. V - Cite-se o réu para comparecer à audiência conciliatória,
oportunidade em que deverá apresentar defesa, cientificando-o de
que não comparecendo, ou não apresentando defesa, inclusive por
estar desacompanhado de advogado, incidirá nos efeitos da revelia,
presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na petição inici-
al, bem como intime-se-o da concessão da antecipação dos efeitos
da tutela. Int. ***Deve o requerente em cinco dias retirar em carto-
rio Carta de Citação e Ofícios” - Adv(s).DIRCEU ZANONI e .

76.-MONITORIA-1640/2008-LOUSART - INDUSTRIA E COMER-
CIO DE MATERIAIS PEDAGOGICOS LTDA X FAMOVESC -
INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E ESTOFADOS LTDA
e Outros - Desp. de fls. 77: I - Citem-se a réus para pagarem a quan-
tia descrita na petição inicial, no prazo de 15 dias ou, no mesmo
prazo, apresentarem embargos, cientes de que no caso de adimple-
mento voluntário estarão isentos do pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, devendo constar no mandado que, se
não forem oferecidos embargos no prazo estabelecido, o mandado
de citação de converterá em mandado executivo (CPC, art. 1.102,
c). Intimem-se. - Adv(s).MARLUS ANTONIO GUSI MAGNINI,
MAYRON VENDRAME MAGNINI e .

77.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1642/2008-JAI-
RO SIMAO LISKA X DONAHAUS SUPERMERCADOS LTDA -
Desp. de fls. 24: I - Cite-se. Conforme o disposto no art. 652-A, do
CPC, fixo a verba honorária em 10% sobre o valor do débito, que
será reduzida pela metade em caso de pagamento da dívida no prazo
de três dias (CPC, P. único do art. 652-A). II - Nos termos da porta-
ria nº 01/2003, deste Juízo, a cópia autenticada deste servirá de
MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA, AVALIAÇÃO E INTIMA-
ÇÃO, sendo que o executado deverá ser citado para, no prazo de
TRÊS DIAS, promover ao pagamento da dívida no valor acima men-
cionado, além dos acréscimos legais, consoante indicado na petição
inicial que acompanha por cópia o presente, acrescidas das custas
processuais, ciente ainda de que poderá, no prazo de QUINZE DIAS,
a contar da data da juntada aos autos do mandado de citação, inde-
pendentemente de penhora, depósito ou caução, apresentar embar-
gos à execução (CPC, art. 736). III - Decorrido o prazo legal sem o
pagamento, o oficial de justiça, munido da segunda via do mandado,
procederá a penhora ou arresto de bens, observada a ordem legal
(CPC, art. 655), depositando-os em mãos do exeqüente, ou do exe-
cutado, caso haja expressa anuência do exeqüente ou seja de difícil
remoção (CPC, art. 666, § 1º), e a sua avaliação, lavrando-se o res-
pectivo auto e demais atos. Intime-se. “Deve a parte Autora efetuar
o preparo das custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 49,50 no
prazo de cinco dias (CPC, art. 19).- Adv(s).CIRSO TEODORO DA
SILVA e .

78.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-1644/2008-ALBERTO
ZOCCO NETO X BANCO ITAU S/A (AV.ANTONIO MASSA, 361/
POA - SP) - Desp. de fls. 84: I - Considerando o princípio da livre
persuasão racional, em que pode juiz determinar as provas que en-
tende necessárias para formar livremente seu convencimento acerca
dos requerimentos formulados, concedo ao autor o prazo de dez dias
para que comprove documentalmente nos autos a insuficiência de
recursos para o custeio da demanda, vez que a simples declaração
não comprova a real situação econômica. Ademais, depreende-se os
autos que o autor se qualifica como engenheiro civil, o que não coa-
duna com a assertiva de hipossuficiêcia econômica. Intimem-se -
Adv(s).MAURICIO BELESKI DE CARVALHO e .

79.-DESPEJO C/C COBRANÇA-1648/2008-ANTONIO PEDRO
PAULO NUEVO MIGUEL X NILSON DIAS DE OLIVEIRA - Desp.
de fls. 18: I - Cite-se o ré para, no prazo de QUINZE DIAS, respon-
der, sob a advertência de se presumirem aceitos como verdadeiros,
os fatos articulados pelo autor (CPC, art. 285 e 319), ou requerer,por
escrito, a autorização para purgar a mora, devendo efetuar o respec-
tivo depósito em até quinze dias, a contar da data em que o requeri-
mento for deferido. O depósito deve ser feito independentemente de
cálculo do contador, incluindo-se alugueres, encargos, multa, caso
haja, juros de mora, correção monetária, despesas processuais e ho-
norários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o montante do
débito. II - Nos termos da portaria nº 01/2003, deste Juízo, a segun-
da via deste servirá de MANDADO DE CITAÇÃO do réu nos ter-
mos do despacho supra. Intime-se. “Fica a parte autora intimada a
atender ao contido no art. 19 do Código de Processo Civil. (valor R$
20,00 - Carta AR/MP), no prazo de cinco dias.”- Adv(s).SAMUEL
MARTINS e .

80.-REINTEGRACAO DE POSSE-1649/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL X MARCELO LUIS DOS
SANTOS - Desp. de fls. 24: I - À emenda, no prazo de dez dias,
devendo ser promovida a autenticação do contrato cuja cópia se en-
contra encartada às fls. 12/15. Int. - Adv(s).LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN, MAURICIO KAVINSKI e .

81.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1652/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (
AV.R.P.JR/SP) X ALESSANDRO DOS SANTOS LIMA - Desp. de
fls. 21: I - Provada documentalmente a alienação fiduciária em ga-
rantia, bem como a mora da parte devedora através notificação espe-
cífica, nos termos do artigo 3º, do Decreto Lei 911/69, defiro limi-
narmente a busca e apreensão do bem versado no contrato, a saber:
“VEICULO - ESPECIE/TIPO - PAS/MOTOCICLETA - MARCA/
MODELO HONDA /NXR 150 - BROS -KS (GG) FAB/MODELO
06/07 - PRETA - PLACA AOH 7196 - CHASSI N.º
9C2KD03207R008319 - GASOLINA”. II - Efetivada a medida, cite-
se nos termos do art. 3º, §§ 2º, 3º e 4º do mesmo texto (observadas
as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte devedora de que
poderá, no prazo de cinco dias, contados da efetivação da liminar,
efetuar o pagamento da integralidade da dívida pendente, segundo
os valores apresentados pelo credor fiduciário, hipótese em que o
bem lhe será restituído, independentemente de quaisquer ônus, cien-
te, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo de quinze dias, tam-
bém contados da data da efetivação da medida liminar, mesmo que
tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º (depósito do valor da
dívida), caso entenda ter havido pagamento a maior. III - Nos termos
da portaria nº 01/2003, deste Juízo, a cópia autenticada deste poderá
servir de MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO E CITAÇÃO,
sendo que após a efetivação da medida o réu ALESSANDRO DOS
SANTOS LIMA, deverá ser citado, no endereço declinado na inici-
al, para no prazo de QUINZE dias, apresentar contestação ou efetu-
ar o pagamento da integralidade da dívida, no prazo de CINCO dias,
sob pena de presumir-se como verdadeiros os fatos elencados pelo
autor (CPC, art. 285 e 319). IV - Defiro os benefícios do artigo 172,
§ 2º do CPC. Intime-se. “Deve a parte Autora efetuar o preparo das
custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50 no prazo de cinco
dias (CPC, art. 19).- Adv(s).ALESSANDRA LABIAK, FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, PATRICIA PONTAROLI JANSEN, CARINE DE MEDEI-
ROS MARTINS e .

82.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1653/2008-CREFISA S/
A -CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X HIL-
DEMAR ROZENO SCHWAEMMLE - Desp. de fls. 28: I - Confor-
me se vislumbra da memória discriminada de débito, de fls. 24 a
presente demanda executiva diz respeito aos cheques cujas cópias se
encontram encartadas às fls. 22/23, pelo que determino a emenda,
no prazo de dez dias, devendo ser encartado ao autos os originais.
Int. - Adv(s).MARIA ISABEL SUDAIA TEIXEIRA, LEILA MEJ-
DALANI PEREIRA, CELITA ROSENTHAL, JUAHIL MARTINS
DE OLIVEIRA, JANAINA DE ALMEIDA RAMOS e .

83.-REV.CONTRATO C/COND.REP.INDEB-1660/2008-PAULO
GILMAR ROIK X BANCO VOTORANTIM - BV FINANCEIRA
S/A( AV.ROQUE PETRONI/SP) - Desp. de fls. 38: 1 - Diante da
declaração apresentada pelo autor, dando conta de que não dispõe
de condições para custeio das despesas processuais e honorários
advocatícios sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, defi-
ro em seu favor os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos
termos do art. 5º da Lei 1.060/50. 2 - Para a audiência de conciliação
e apresentação de defesa, designo o dia 20 de fevereiro de 2009, às
16:15 horas. 3 - Cite-se o réu para comparecer à audiência concilia-
tória, oportunidade em que deverá apresentar defesa, cientificando-
o de que não comparecendo, ou não apresentando defesa, inclusive
por estar desacompanhado de advogado, incidirá nos efeitos da re-
velia, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na petição
inicial. Intime-se. ***Deve o requerente em cinco dias retirar em
cartorio Carta de Citação, ficando ciente de que o AR deverá retor-
nar a cartório”- Adv(s).ARIANE FERNANDES DE OLIVEIRA e .

84.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1667/2008-CONDOMINIO EDIFI-
CIO SOBRAL PINTO X FERNANDES CALIXTO FRAIZ - Desp.
de fls. 35: I - À emenda, no prazo de dez dias, a fim de ser regulari-
zada a representação, devendo ser compovada a qualidade de síndi-
do do condomínio autor da Sra. Maria Luiza Ribeiro Lopes, vez que
a última assembléia geral encartada aos autos do ano de 1998. Inti-
mem-se. - Adv(s).NEITON MYRTON PRIEBE e .

85.-COBRANÇA-1669/2008-SILAS BUENO DE MORAIS e Ou-
tro X BANCO ABN AMRO REAL S/A (AV.PAULISTA/SP) - Desp.
de fls. 22: 1 - Para a audiência de conciliação e apresentação de
defesa, designo o dia 10 de Fevereiro de 2009, às 16:15 horas. 2 -
Cite-se o réu para comparecer à audiência conciliatória, oportunida-
de em que deverá apresentar defesa, cientificando-o de que não com-
parecendo, ou não apresentando defesa, inclusive por estar desa-
companhado de advogado, incidirá nos efeitos da revelia, presumin-
do-se como verdadeiros os fatos alegados na petição inicial.Intime-
se.”Fica a parte autora intimada a atender ao contido no art. 19 do
Código de Processo Civil. (valor R$ 20,00 - Carta AR/MP), no pra-
zo de cinco dias.” - Adv(s).EDNA VASCONCELOS ZILLI e .

86.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-1672/2008-MARCOS
ANTONIO BORTOLETO X BANCO FINASA S/A
(AG.AL.DR.MURICY) - Desp. de fls. 108/110: I - Diante da decla-
ração apresentada pelo autor, dando conta de que não dispõe de con-
dições para custeio das despesas processuais e honorários advocatí-
cios sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, defiro em seu
favor os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do
art. 5º da Lei 1.060/50. II - MARCOS ANTONIO BORTOLETO
ingressou com a presente ação revisional de contrato em face de
BANCO FINASA S/A, aduzindo que firmou com este contrato de
financiamento de veículo. Ressalta que o contrato contém abusos
que reclamam a intervenção do judiciário, sendo que as parcelas fo-
ram calculadas com taxa de juros muito além das utilizadas pelo

mercado. O percentual aplicado pelo réu chegava a 41,74%ao ano e
2,94% ao mês. Requereu a título de antecipação dos efeitos da tutela
a determinação ao réu para que promova a exclusão de seu nome em
cadastros de restrição ao crédito, assim como para nomear o autor
depositário do bem vinculado ao contrato de financiamento. III -
Para o deferimento da antecipação da tutela, mister que exista prova
inequívoca e verossimilhança da alegação, fundado receio de danos
irreparáveis ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso
de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu (art.
273, incisos I e II do CPC). No caso em comento, não reputo pre-
sentes os requisitos autorizadores da tutela pretendida, vez que os
documentos acostados à inicial não se prestam como prova inequí-
voca para comprovar a verossimilhança das alegações. Aduz o autor
haver incidência de capitalização de juros e utilização de taxa mensal
de juros em desacordo com as taxas cobradas em mercado. A esse
respeito, muito embora não tenha acostado aos autos o contrato fir-
mado, a fim de que seja possível se aquilatar acerca do que efetiva-
mente fora acordado entre as partes, consigna que a taxa mensal
cobrada é de 2,94% e a anual é de 41,74, que ao meu ver, embora
elevadas, não se mostram abusivas em face dos juros de mercado
praticados pelas instituições financeiras, ao entendimento prévio que
estas não estão sujeitas à limitação constante do Decreto nº 22.626/
33, conforme súmula 596 STF. O relatório técnico de fls. 33 não
demonstra haver capitalização de juros ou taxas ilegais, mas tão so-
mente apresenta recálculo da dívida a adotando taxa diversa da pac-
tuada, de modo que não restou demonstrado a efetiva quitação do
contrato a elidir a mora, sendo que, uma vez constatada esta, é direi-
to do réu promover a inscrição do nome em cadastros de restrição ao
crédito, pelo que indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da
tutela para o fim de determinar a exclusão do nome em tais cadas-
tros. Ressalto, contudo, que trazendo o autor aos autos documentos
em que seja possível a constatação de que as taxas pactuadas e efeti-
vamente cobradas são dissonantes, bem como pender sobre o con-
trato capitalização mensal de juros sem pactuação, verificando efeti-
vamente a ocorrência da quitação do contrato e conseqüente elisão
da mora, poderá o pleito ser revisto, concedendo a tutela preventiva
ora requerida. Não obstante, quanto ao pleito de nomeação de depo-
sitário judicial do bem, em vias transversas, de manutenção de pos-
se, não há nos autos qualquer indicação de que o réu esteja preten-
dendo esbulhar a posse sobre o bem. A questão do ajuizamento de
ação para perseguir a posse e propriedade é distinta e deverá ser
resolvida na ação própria. Assim, somente em caso de pedido judici-
al do réu na reintegração do bem é que poderá ser analisada a ques-
tão da apreensão ou não do veículo. IV - Para a realização da audi-
ência de conciliação e apresentação de defesa, designo o dia 6 de
março de 2009, às 14:15 horas.V - Cite-se o réu para que compareça
à audiência conciliatória, oportunidade em que deverá apresentar
defesa, cientificando-o de que não comparecendo, ou não apresen-
tando defesa, inclusive por estar desacompanhado de advogado, in-
cidirá nos efeitos da revelia, presumindo-se como verdadeiros os fa-
tos alegados na petição inicial. Int. ***Deve o requerente em cinco
dias retirar em cartorio Carta de Citação, ficando ciente de que o AR
deverá retornar a cartório”- Adv(s).RAFAEL DA ROCHA G. DE
JESUS e .

87.-PRESTACAO DE CONTAS-1676/2008-LUIS CARLOS FER-
REIRA X BANCO SANTANDER S/A (AMADOR BUENO/SP) -
Despacho de fls. 19: I - Diante da declaração apresentada pelo autor,
dando conta de que não dispõe de condições para custeio das despe-
sas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do sustento
próprio e de sua família, defiro em seu favor os benefícios da assis-
tência judiciária gratuita, nos termos do art. 5º da Lei 1.060/50. II -
Cite-se o réu para, no prazo de cinco dias, prestar as contas requeri-
das na petição inicial ou contestar a ação (CPC, art. 915). Intime-se.
***Deve o requerente em cinco dias retirar em cartorio Carta de
Citação, ficando ciente de que o AR deverá retornar a cartório”-
Adv(s).MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLE-
BER OKUMURA YUGE e .

88.-INDENIZACAO POR DANOS-1681/2008-AMASILIA BEN-
GHI X BANCO ITAU S/A ( AV.SETE DE SETEMBRO- 2044 E/
OU 2142 - CTBA/PR) - Desp. de fls. 58: I - Defiro a prioridade de
tramitação do feito, nos termos do contido no art. 71 da Lei 10.741/
2003, vez que a autora possui mais de sessenta anos. Anote-se. II -
Cite-se na forma da lei e mediante as advertências de estilo (CPC. art
285 e 319). Intime-se. “Fica a parte autora intimada a atender ao
contido no art. 19 do Código de Processo Civil. (valor R$ 20,00 -
Carta AR/MP), no prazo de cinco dias.”- Adv(s).RODRIGO FAUCZ
PEREIRA E SILVA, PAULO ROBERTO A. BRITTO JR. e .

89.-REVISIONAL DE CONTRATO-1682/2008-HELIO PROTAZIO
DA CUNHA X CIA REAL DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
(BARUERI/SP) - Desp. de fls. 37: I - Cite-se na forma da lei e medi-
ante as advertências de estilo (CPC. art 285 e 319). Intime-se. “Fica
a parte autora intimada a atender ao contido no art. 19 do Código de
Processo Civil. (valor R$ 20,00 - Carta AR/MP), no prazo de cinco
dias.” - Adv(s).PAULO SERGIO WINCKLER e .

90.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-1684/2008-EDER
MARTINEZ DE OLIVEIRA X BANCO ITAULEASING S/A
(AL.PEDRO CALIL/POA/SP) - Desp. de fls. 33/35: I - Diante da
declaração apresentada pelo autor, dando conta de que não dispõe
de condições para custeio das despesas processuais e honorários
advocatícios sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, defi-
ro em seu favor os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos
termos do art. 5º da Lei 1.060/50. II - EDER MARTINEZ DE OLI-
VEIRA ingressou com a presente ação revisional de contrato em
face de BANCO ITAULEASING S/A, aduzindo que firmou contra-
to de arrendamento para compra de automóvel. Salienta que a ré
praticou ilegalidades e abusividades, através de excessos e ilícita ca-
pitalização de juros, consubstanciando em enorme desequilíbrio en-
tre os contratantes. Requereu liminarmente a antecipação dos efei-
tos da tutela para se manter na posse do bem, o depósito em juízo do
valor de R$ 250,61; assim como a determinação à ré que se abstenha
de efetuar saque de títulos de crédito atinentes ao contrato, assim
como de inscrever o nome em cadastros de restrição ao crédito ou
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determinar a imediata retirada, caso já lançado. III - Para o deferi-
mento da antecipação da tutela, mister que exista prova inequívoca e
verossimilhança da alegação, fundado receio de danos irreparáveis
ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de
defesa ou manifesto propósito protelatório do réu (art. 273, incisos I
e II do CPC). No caso em comento, não reputo presentes os requisi-
tos autorizadores da tutela pretendida, vez que os documentos acos-
tados à inicial não se prestam como prova inequívoca para compro-
var a verossimilhança das alegações. Aduz o autor haver incidência
de capitalização de juros. A esse respeito, a princípio, não lhe assiste
razão, já que se trata de contrato de arrendamento mercantil, em que
são estipuladas parcelas fixas, não havendo previsão de juros, de
maneira que não vejo como admitir o depósito do valor pretendido
como forma de elisão da mora, sendo que, uma vez constatada esta,
é direito da ré em promover a inscrição do nome em cadastros de
restrição ao crédito e até mesmo sacar títulos de crédito, pelo que
indefiro os pedidos de antecipação dos efeitos da tutela para deter-
minar que o réu se abstenha de tais práticas. Entretanto, autorizo a
efetivação dos depósitos no montante requerido, contudo, sem que
sirvam como elisão da mora.Quanto ao pleito de manutenção de posse,
não há nos autos qualquer indicação de que o réu esteja pretendendo
esbulhar a posse sobre o bem. A questão do ajuizamento de ação
para perseguir a posse e propriedade é distinta e deverá ser resolvida
na ação própria. Assim, somente em caso de pedido judicial do réu
na reintegração do bem é que poderá ser analisada a questão da apre-
ensão ou não do veículo. IV - Para a realização da audiência de con-
ciliação e apresentação de defesa, designo o dia 6 de março de 2009,
às 14:30 horas. V - Cite-se o réu para comparecerem à audiência
conciliatória, oportunidade em que deverão apresentar defesa, cien-
tificando-o de que não comparecendo, ou não apresentando defesa,
inclusive por estar desacompanhado de advogado, incidirá nos efei-
tos da revelia, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na
petição inicial, bem como intime-se-o para que apresente, juntamen-
te com a contestação, o contrato firmado entre as partes, com as
advertências constantes do art. 357 e 359, I, do CPC. VI - Por fim,
considerando valor atribuído à causa, inferior a sessenta vezes o sa-
lário mínimo, poderá o autor, até a realização da audiência acima
designada, adequar o feito ao rito próprio, conforme o disposto no
art. 276 do CPC. Int. ***Deve o requerente em cinco dias retirar em
cartorio Carta de Citação, ficando ciente de que o AR deverá retor-
nar a cartório”- Adv(s).CLEDI ALMEIDA DE OLIVEIRA (OAB
28E501), ANTONIO RENATO DE AVILA SANTOS e .

91.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1689/2008-ACIR PEDROSO e
Outros X BANCO BRADESCO S/A (M.DEODORO/168/170/960/
211 -CTBA/PR) - Desp. de fls. 56: I - Cite-se na forma da lei e
mediante as advertências de estilo (CPC. art 285 e 319). Intime-se. -
Adv(s).ROSEMAR ANGELO MELO e .

92.-REINTEGRACAO DE POSSE-1691/2008-BANCO FINASA S/
A (ALPHAVILLE/SP) X DONIZETE NASCIMENTO - Desp. de
fls. 24: I - Considerando que o autor tem sede em Barueri-SP, o réu
nesta Capital e que a notificação de fls. 08 fora efetivada por Regsi-
tro de Títulso e Documentos de Caucaia-CE, tendo sido encartado
aos autos tão somente mera certidão com assinatura digitalizada da
qual este Juízo não tem como auferir acerca da validade e mesmo
ocorrência, determino a emenda, no prazo de dez dias, devendo ser
encartado aos autos a via original daqueles documentos, devidamen-
te firmada por quem de direito, assim como demonstrar que o ende-
reço constante do bojo de aludida notificação é mesmo da ré, já que
consta do contrato encartado às fls. 13/18. Int. - Adv(s).EDUARDO
MARIANO VALEZIN DE TOLEDO, MOISES BATISTA DE SOU-
ZA, FERNANDO LUIZ PEREIRA, PATRICIA NANTES MAR-
CONDES DO AMARAL TOLEDO PIZA, DANIELE DE BONA,
VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA e .

93.-DECL.INEXIBILIDADE DE TITULO-1720/2008-MPE MON-
TAGENS E PROJETOS ESPECIAIS S/A X CONSITA LTDA - Desp.
de fls. 63: I - Aguarde-se a decisão da exceção de incompetência sob
nº 1294/2008, em apenso, para posterior recebimento e processa-
mento da presente demanda. Int. - Adv(s).LUIS FERNANDO NA-
DOLNY LOYOLA e .

JUIZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
RELAÇÃO Nº 246/2008.
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JOYCE VINHAS VILLANUEVA 0039 001492/2007
JULIANA GARCIA GRUBBA 0031 001115/2007
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0057 001505/3333

0058 001506/3333
JULIO ASSIS GEHLEN 0005 000439/2004
JULIO CESAR DALMOLIN 0040 001502/2007
KAREN VANESSA BOTTINI 0045 000513/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0026 000542/2007
KARINE PEREIRA 0007 001219/2004
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0033 001236/2007

0059 001507/3333
0060 001508/3333

KEITY SUTO TROMBELI 0052 001468/3333
KELIAN BORTOLINI LIMA 0011 000096/2005
KIYTOSHI ISHITANI 0054 001502/3333
LEANDRO GALLI 0016 000799/2006
LEILA CRUZ VIEIRA 0002 000172/1994
LEIR TADEU DE OLIVEIRA 0024 000337/2007
LEONDINA ALICE MION PILAT 0029 000736/2007
LEONEL STEVAM FILHO 0005 000439/2004
LILIAN LUCIA GRACIANO 0021 001384/2006
LIZIANE DA ROCHA LACERDA 0011 000096/2005
LUCIANE LOPES ALVES 0015 000483/2006

0025 000384/2007
LUCIANE MARIA MARCELINO D 0035 001267/2007
LUIS GUILHERME LANGE TUCU 0007 001219/2004
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0003 000041/1995
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0034 001241/2007
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0042 001686/2007
LUIZ FELLIPE MAGALHÃES ZA 0002 000172/1994
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0035 001267/2007
LUIZ FERNANDO FABIANE 0022 001462/2006
LUIZ GUILHERME DA VEIGA 0010 000053/2005
LUIZ RENATO PEDROSO 0050 001336/2008
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0011 000096/2005

0040 001502/2007
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0041 001572/2007
LUIZ SGANZELLA LOPES 0017 000838/2006
LUIZ SGANZELLA LOPES 0019 001130/2006
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0052 001468/3333
MARCELLA SEEGMUELLER DA C 0007 001219/2004
MARCELO JOSE CISCATO 0034 001241/2007
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0045 000513/2008
MARCIA REGINA FERRARI WER 0018 000954/2006
MARCIO ANTONIO SASSO 0034 001241/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0040 001502/2007

0057 001505/3333
0058 001506/3333

MARCIO DA SILVA MUINOS 0047 000732/2008
MARCO ANTONIO FAGUNDES CU 0027 000593/2007
MARCOS BLANK ALDRIGHI 0030 000747/2007
MARIA LUCIA LINS C DE MED 0041 001572/2007
MARIANA DOMINGUES DA SILV 0010 000053/2005
MARIANA GIACOMAZZO MEYER 0007 001219/2004
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0015 000483/2006
MARILI RIBEIRO TABORDA 0052 001468/3333
MARINA BLASKOVSKI 0060 001508/3333
MARLUS JORGE DOMINGOS 0031 001115/2007
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0046 000621/2008
MAYLIN MAFFINI 0049 001065/2008
MICHELE SACKSER 0026 000542/2007
MURILO FRANCISCO DO AMARA 0009 001389/2004
NATANIEL RICCI 0013 000280/2006
NESTOR TEODORO DA SILVA 0020 001258/2006
OSCAR FLEISCHFRESSER 0017 000838/2006
OSCAR MASSIMILIANO M GODO 0018 000954/2006
PAULA DE LOURDES MONTAGNA 0056 001504/3333
PAULO BRANCO 0045 000513/2008
PAULO CARVALHO 0054 001502/3333
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0024 000337/2007
PAULO ROBERTO GOMES 0029 000736/2007
PAULO SERGIO SENA 0014 000416/2006
RAFAEL FURTADO MADI 0051 001670/2008
RAFAEL MACEDO DA ROCHA LO 0053 001501/3333
RAFAELLA TIEPO BORGES 0042 001686/2007
RAPHAEL EDUARDO SILVEIRA 0062 001511/3333
REGINA APARECIDA DE BARBA 0012 000032/2006
REGINA DE MELO SILVA 0021 001384/2006
RENATO JOSE BORGERT 0041 001572/2007
RENATO OLIVEIRA DE AZEVED 0009 001389/2004
RICARDO BERTOTTI 0001 000046/1994
RICARDO VINHAS VILLANUEVA 0039 001492/2007
RITA DE CASSIA HOSTINS FR 0054 001502/3333
ROBERTA BARROZO BAGLIOLI 0007 001219/2004
ROBERTA DE ALMEIDA SAID 0034 001241/2007
ROGERIO VERAS 0034 001241/2007
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0015 000483/2006
ROSEMAR ANGELO MELO 0064 001519/3333
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0015 000483/2006

0025 000384/2007
SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES 0009 001389/2004
SANDRA REGINA RODRIGUES 0007 001219/2004
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 0007 001219/2004
SERGIO SCHULZE 0033 001236/2007

0059 001507/3333

0060 001508/3333
SIDNEY ADILSON GMACH 0006 001145/2004
SILVERIO DUGONSKI 0024 000337/2007
SILVIA ASSUNCAO DAVET ALV 0007 001219/2004
SILVIANI IWERSON BARONE 0007 001219/2004
SILVIO MARTINS VIANNA 0043 001705/2007

0048 000767/2008
SILVIO NAGAMINE 0042 001686/2007
SIMONE CERETTA LIMA 0032 001120/2007
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0010 000053/2005
TACITO EDUARDO OLIVEIRA G 0031 001115/2007
TATIANA ALESSANDRA ESPIND 0009 001389/2004
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0033 001236/2007

0059 001507/3333
0060 001508/3333

TATYANE PRISCILA PORTES S 0061 001510/3333
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0041 001572/2007
THIAGO GARDAI COLLODEL 0017 000838/2006
THIAGO PIMENTEL ZEPPONI 0021 001384/2006
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0054 001502/3333
VALERIA CARAMURU CICARELL 0014 000416/2006
VALMIR SCHREINER MARAN 0005 000439/2004
VANESSA DA COSTA PEREIRA 0028 000725/2007
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0026 000542/2007

0066 001521/3333
VICENTE PAULA SANTOS 0045 000513/2008
VICTOR KUNDZIN JUNIOR 0030 000747/2007
VILMA DE ALMEIDA 0019 001130/2006
VINICIUS GONÇALVES 0057 001505/3333
VIRGINIA MAZZUCCO 0011 000096/2005
WASHINGTON YAMANE 0043 001705/2007

0048 000767/2008
WELYNTON JOSE FRANQUI 0007 001219/2004
WILTON FERRARI JACOMINI 0007 001219/2004

1. ACAO DE DISSOL DE SOC COM - 46/1994 - LUIZ ANTONIO
ZUFFO e outro x SERGIO ZUFFO e outros - Deve o Requerido
retirar as cartas de fls. 220/222. - Advs. GEDIAO TULIO e RICAR-
DO BERTOTTI.

2. ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 172/1994 -
AYRO CRUZ NETO e outros x CONDOMINIO EDIFICIO JOAO
GABARDO - Expeça-se o competente alvará na forma pretendida às
fls. 477, último parágrafo, mediante as cautelas de estilo. Deve o
autor preparar as custas no valor de R$ 56,90 (pagamento em cartó-
rio). - Advs. LEILA CRUZ VIEIRA, CARLOS OSWALDO M AN-
DRADE, CLEA MARA LUVIZOTTO, DANIEL LOURENCO
MACHADO e LUIZ FELLIPE MAGALHÃES ZARUR.

3. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 41/1995 - UNI-
BANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x PURUCHA
JINE ASSIS - Alvará remetido ao Banco do Brasil S/A, o pagamento
será feito naquele estabelecimento. - Advs. LUIS OSCAR SIX BOT-
TON, ELCIO LUIZ KOVALHUK, ELIETE KOVALHUK e ANA
LUCIA MACEDO MANSUR.

4. ACAO DE INDENIZACAO (SUM) - 299/2000 - MARIA SALE-
TE BANDEIRA DOS SANTOS (ESPOLIO) x J BANNA COMER-
CIO DE PNEUS E ACESSORIOS LTDA - I- Defiro o requerimento
de fls. 480, expedindo-se o pretendido alvará de levantamento da
importância depositada. II- Após, aguarde-se o transcurso de prazo
nos termos do despacho de fls. 476. Alvará remetido ao Banco do
Brasil S/A, o pagamento será feito naquele estabelecimento. - Advs.
JOSE DE CASTRO ALVES FERREIRA, JEFFERSON FERREIRA
FORMAGGIO FILHO e JOEL OLIVEIRA SANTOS.

5. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 439/2004 - LUIZ CLAU-
DIO SURUGI GUIMARAES e outro x GUSTAVO RIBEIRO LAN-
GOWISKI - I- Intimem-se as partes para que apresentarem suas ale-
gações finais, no prazo sucessivo de dez dias, iniciando-se pelos au-
tores e, em seguida, pelo réu. II- Int. - Advs. LEONEL STEVAM
FILHO, VALMIR SCHREINER MARAN, JULIO ASSIS GEHLEN
e JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA.

6. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 1145/2004 - CONDOMINIO
EDIFICIO JOSE LOUREIRO x DENISE PINHEIRO RICARDO -
Apesar de a lei n° 11.232/2005 ter estabelecido a fase de cumpri-
mento de sentença, pondo fim à execução de título judicial como
processo autônomo, é inegável que, em caso de não cumprimento
voluntário da sentença pelo devedor no prazo de quinze dias conso-
ante art. 475-J do Código de Processo Civil, há necessidade de prá-
tica de atos executórios propriamente ditos, voltados satisfação co-
ercitiva do direito do credor Neste passo, é devida a antecipação das
custas processuais da execução, bem como o preparo para a prática
dos atos executórios, tais como a penhora pretendida, o que encon-
tra fundamento legal no art. 19 do referido Código e na lei n° 13.611/
2002, a qual regula o Regimento de custas dos atos judiciais no Es-
tado do Paraná, o que não foi revogado pela lei n° 11.232/2005, nem
tampouco pelo Código de Normas da Corregedoria-Geral deste Es-
tado por este não se equiparar à lei. Isto posto, intime-se o Exeqüen-
te para o preparo das custas devidas, inclusive Funrejus, em cinco
dias. Int. Deve o autor preparar as custas no valor de R$ 311,50
(pagamento em cartório) e 2° Distribuidor de fls. 208. Deve o reque-
rido/executada, conforme sentença preparar as custas no valor de
R$ 22,90 (pagamento em cartório). - Advs. SIDNEY ADILSON
GMACH e HOMERO MATIAS.

7. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 1219/2004 - REGINA SA-
LETE KUMMER x EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICACOES e outro - I- Expeça-se alvará na forma
pretendida às fls. 364. II- À conta e preparo. Deve o requerido pre-
parar as custas no valor de R$ 13,30 (pagamento em cartório). -
Advs. ADRIANO FERNANDES FERREIRA, CRISTIANE RATI-
ER, SERGIO ROBERTO VOSGERAU, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SILVIANI
IWERSON BARONE, SANDRA REGINA RODRIGUES, ANA
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LUCIA RODRIGUES LIMA, EDILAMAR TERESINHA PEREI-
RA SERRA, ELAINE PATRICIA DA SILVA, ERIKA FERNANDA
RAMOS, LUIS GUILHERME LANGE TUCUNDUVA, WELYN-
TON JOSE FRANQUI, SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES, HEI-
TOR HENRIQUE PEDROZO, WILTON FERRARI JACOMINI,
KARINE PEREIRA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, JOAO
BOSCO LEE, ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLA LETICIA
BROERING, DANIELLE MARIA AMORIM BENJAMIM, MARI-
ANA GIACOMAZZO MEYER, ALESSANDRA MIZUTA, ROBER-
TA BARROZO BAGLIOLI e MARCELLA SEEGMUELLER DA
COSTA PINTO.

8. ACAO DE DISSOL DE SOC COM - 1349/2004 - BENEDITO
FRANCISCO DA SILVA x MASSAYIUKI MARIO HARA e outros
- As custas deverão ser recolhidas, de forma individuada, junto a
cada órgão. Deve o autor preparar as custas conforme acórdão de
fls. 139 no valor de R$ 440,80 (pagamento em cartório), Guia Of. de
Justiça João M. - fls. 78v° e 140v° no valor de R$ 99,00 (através de
guia da CEF), taxa do 2° Distribuidor de fls. 02v° e taxa do Funrejus
(pagamento em OAB). - Advs. CARLOS HUMBERTO FERNAN-
DES SILVA e FRANZ HERMANN NIEUWENHOFF JUNIOR.

9. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1389/2004 - CONS-
TRUCOES E EMPREENDIMENTOS PKZ LTDA x CLAIR LUZ e
outro - I- O executado Herculano Adreano Vriesmann apresenta im-
pugnação ao cumprimento de sentença, alegando que os valores blo-
queados via Bacenjud são a remuneração por seus serviços presta-
dos, uma vez que seria trabalhador autônomo. Pugna pela concessão
do efeito suspensivo a execução. II- A nova disciplina constante no
artigo 475-M do Código de Processo Civil, dispõe que a impugna-
ção ao cumprimento de sentença, em regra, não terá efeito suspensi-
vo, cabendo ao Magistrado, atribuir-lhe ou não. Para tanto, é neces-
sário que estejam presentes dois requisitos: a relevância dos funda-
mentos e que o prosseguimento da execução seja manifestamente
suscetível de causar grave dano ou de - difícil e incerta reparação.
III- Alega o impugnante a nulidade do bloqueio, uma vez que os
valores encontrados são, na realidade, a sua remuneração, uma vez
que exerce trabalho autônomo. Assim, em decorrência do disposto
no artigo 649, inciso IV, do Código de Processo Civil, não é possível
a penhora dos respectivos valores. IV- Da análise de seus fundamen-
tos, verifico que o prosseguimento do cumprimento de sentença
acarretará grave dano ao devedor, haja vista que se as suas alega-
ções ficarem comprovadas, a penhora sobre o numerário bloqueado
não poderá persistir. V- Desta forma, é de se deferir o efeito suspen-
sivo almejado. VI- Intime-se a exeqüente para que, no prazo legal,
apresente a sua respectiva resposta. VII- Int. - Advs. JOSE CAR-
LOS CAL GARCIA FILHO, TATIANA ALESSANDRA ESPINDO-
LA, SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES, CATHLEEN KOJO RO-
DRIGUES, AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL, GILBER-
TO LUIZ DO AMARAL, RENATO OLIVEIRA DE AZEVEDO, FA-
BIO DA SILVA MUINOS e MURILO FRANCISCO DO AMARAL.

10. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 53/2005 - CELSO LUIZ
GIRARDELLO x WELLINGTON HIDEO MIURA - Defiro o re-
querimento de fls. 160, citando-se conforme solicitado. Int. Anteci-
par custas para citação. - Advs. ANA CAROLINA ELAINE DOS
SANTOS, LUIZ GUILHERME DA VEIGA, MARIANA DOMIN-
GUES DA SILVA, SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE e ADRI-
ANO BARBOSA.

11. ACAO DE DEPOSITO - 96/2005 - BANCO ITAU S/A x LEAN-
DRO DA LUZ DE LUCCAS - Desentranhe-se o mandado de fls.
105 para integral cumprimento, conforme pretendido às fls. 133.
Cumpra a parte interessada o disposto no item 9.4.6 do Código de
Normas, para que o competente mandado seja cumprido (antecipa-
ção das custas do Sr. Oficial de Justiça).. - Advs. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, LUIZ RENATO
PEREIRA SANTA RITA, LIZIANE DA ROCHA LACERDA, VIR-
GINIA MAZZUCCO e KELIAN BORTOLINI LIMA.

12. ACAO DE ANULACAO DE TITULO (ORD) - 32/2006 - NEU-
ZIRA RIBAS TILLY e outros x MANTSENAI INFORMATICA
LTDA ME e outro - Considerando o contido na certidão de fl. 150-
verso, manifeste-se a parte requerente, no prazo de 05 (cinco) dias.
Intime-se. - Adv. REGINA APARECIDA DE BARBARA SILVA.

13. ACAO DE USUCAPIAO - 280/2006 - HAROLDO GETULIO
COSTA e outros - Deve o autor retirar o mandado de registro. -
Advs. FLUVIO DENIS MACHADO e NATANIEL RICCI.

14. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 416/2006 -
BANCO GENERAL MOTORS S/A x PAULO SERGIO SENA -
Recebo o recurso de apelação de fls. 161/176 em ambos os efeitos.
vista à parte recorrida para contra-razões. Intimem-se. - Advs. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARE-
LLI e PAULO SERGIO SENA.

15. ACAO DE DEPOSITO - 483/2006 - UNIBANCO UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x JOHNATAN COSTA RODRIGUES
- Manifeste-se o autor sobre a juntada do ofício de fl. 128/131. -
Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA
ROSA CORREA, LUCIANE LOPES ALVES, JESSICA GHELFI,
BRUNO MIRANDA QUADROS e SABRINA CAMARGO DE
OLIVEIRA.

16. ACAO CAUTELAR DE ARRESTO - 799/2006 - CONDOMI-
NIO DO EDIFICIO PLAZA x CECILIA BACK - despachei nos au-
tos principais (n° 809/2001) a respeito do levantamento de valores.
Intime-se a Requerente a manifestar-se quanto ao prosseguimento
do feito. Deve a requerida, conforme sentença, preparar as custas no
valor de R$ 22,50 (pagamento em cartório). - Adv. LEANDRO
GALLI.

17. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUMENTO - 838/
2006 - EDUARDO HENRIQUE CUNHA GUEDES x HSBC BANK
BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO - Expeça-se novo alvará na for-

ma pretendida às fls. 141, devendo a Escrivania deixar sem efeito
aquele expedido às fls. 139. Antecipar custas para expedição do al-
vará no valor de R$ 7,00 (pagamento em cartório). - Advs. OSCAR
FLEISCHFRESSER, CARLA FLEISCHFRESSER, THIAGO GAR-
DAI COLLODEL, DOUGLAS DOS SANTOS, JOSE IVERSON
NOGOZEKI, LUIZ SGANZELLA LOPES e ELIZANGELA MA-
RIA NOGOZEKI.

18. ACAO ORDINARIA - 954/2006 - COND CONJ RESIDENCI-
AL CASSIOPEIA II e outro x MADIS RODBEL SOLUCOES DE
PONTO E ACESSO LTDA - Abra-se vista dos autos conforme pre-
tendido às fls. 138, no entanto, pelo prazo de 05 (cinco) dias. - Advs.
OSCAR MASSIMILIANO M GODOI, MARCIA REGINA FERRA-
RI WERNEC ANDRADE, ANNA CLAUDIA SVOBODA, CHAR-
LES PARCHEN e FREDERICO AUGUSTO MESQUITA DOS R
MARINHO.

19. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1130/2006 -
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x MASTERCLE-
AN COM DE PROD PARA LAVANDERIA E LIMPEZA - Prelimi-
narmente, intime-se a parte Exequente para que junte aos autos o
cálculo atualizado do débito. - Advs. VILMA DE ALMEIDA, CLA-
RICE DRONK NACHORNIK, DOUGLAS SANTOS e LUIZ SGAN-
ZELLA LOPES.

20. ACAO MONITORIA - 1258/2006 - PUBLICAR DO BRASIL
LISTAS TELEFONICAS LTDA x EVANDIR RODRIGUE RAMOS
- Manifeste-se o autor sobre a juntada de ofício de fls. 91/93. - Advs.
NESTOR TEODORO DA SILVA, ALBERTO DENIS AOKI e ANA
CRISTINA KLOSTERMANN.

21. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 1384/2006 -
NERCI SILVEIRA CALDAS x BANCO ITAU S.A - Deve o autor
preparar as custas no valor de R$ 19,20 (pagamento de cartório). -
Advs. GABRIELA CORTES LEAO DE OLIVEIRA, THIAGO PI-
MENTEL ZEPPONI, REGINA DE MELO SILVA e LILIAN LU-
CIA GRACIANO.

22. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1462/2006 - EDIVALDO MI-
GUEL DE SANTANA x NEUSA KLUBER e outro - Antecipar as
custas para expedição de ofício no valor de R$14,00 (pagamento em
cartório). - Advs. ALEXANDRE AUGUSTO GAVA, LUIZ FER-
NANDO FABIANE e CARLOS CESAR KOCH.

23. ACAO DE INTERDICAO - 1548/2006 - LUIZ ALBERTO ZENI
e outro x FLAVIO LUIZ ZENI - Manifeste-se sobre a proposta do
Sr.Perito de fls. 82/85. - Adv. EUGENIO DE LIMA BRAGA.

24. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 337/2007 - TARCISIO MAN-
DRIK x FUNCEF FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDE-
RAIS - 1. Trata-se de ação de cobrança em que é requerente Tarcísio
Mandrik e requerida FUNCEF Fundação dos Economiários Fede-
rais. 2. Considerando o pedido quanto à inversão do ônus da prova
(fls.10), pela aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor,
passo a analisar o pedido. 3. Assente na jurisprudência do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça, o entendimento no sentido de que, as
entidades de previdência privada estão sujeitas às normas de prote-
ção do consumidor. A questão, inclusive, restou pacificada, com a
edição da Súmula 321: “O Código de Defesa do Consumidor é apli-
cável à relação jurídica entre as entidades de previdência privada e
seus participantes.” Colaciono jurisprudência neste sentido: Vistos e
examinados estes autos de Agravo de Instrumento, autuado sob n°
415.106- 8, apto a suportar decisão monocrática do Relator - art.
557, do CPC. Trata-se de recurso de agravo, na espécie por instru-
mento, em face de decisão interlocutória proferida em “ação revisio-
nal c.c. repetição de indébito”, a qual afastou as preliminares de ca-
rência da ação pela impossibilidade jurídica do pedido e inépcia da
inicial, bem como entendeu pela aplicabilidade do Código de Defesa
do Consumidor. Carência da ação - inocorrência. 1. Sustenta o
agravante a impossibilidade jurídica do pedido e a inépcia da inicial,
ao fundamento de que o contrato celebrado entre as partes não está
subsumido as regras do Sistema Financeiro da Habitação. Conforme
bem fundamentado pelo juízo “a quo” as preliminares de inépcia da
inicial e impossibilidade jurídica do pedido não merecem prosperar,
pois independentemente do contrato celebrado não se enquadrar nas
normas relativas ao sistema financeiro de habitação, sua revisão apre-
senta-se possível à luz do CDC. O Código de Defesa do Consumidor
consagra como direito básico do consumidor “a modificação das clá-
usulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou
sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessi-
vamente onerosas”. Desse modo, a postulação do agravado é plena-
mente admissível, não havendo que se cogitar em carência da ação.
Aplicabilidade do CDC 2. Não merece prosperar a alegação do agra-
vante de que aos contratos de financiamento concedidos pela FUN-
CEF, não se aplica o Código de Defesa do Consumidor, ao argumen-
to de que a relação celebrada entre as partes não é de consumo, e
que a recorrente não tem como objetivo a obtenção de lucro. (grifo
nosso) Assente na jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justi-
ça, o entendimento no sentido de que, as entidades de previdência
privada estão sujeitas às normas de proteção do consumidor. A ques-
tão, inclusive, restou pacificada, com a edição da Sùmula 321 do eg.
Superior Tribunal de Justiça: “O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável à relação jurídica entre as entidades de previdência privada
e seus participantes.” 2.1. Válido ressaltar, a jurisprudência domi-
nante no eg. Superior Tribunal de Justiça: “AGRAVO REGIMEN-
TAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIA PRIVADA.
APLICAÇÃO DO CDC. FORO DE ELEIÇÃO. RELAÇÃO DE
CONSUMO. COMPETEENCIA ABSOLUTA. DECLARAÇAO DE
OFICIO. l. Firme a jurisprudência do STJ ao firmar que as entidades
de previdência privada estão sujeitas às normas de proteção do con-
sumidor. 2...”I 2.2. No mesmo sentido a jurisprudência do eg. Tribu-
nal de Justiça do Paraná: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
REVISIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LITIS-
CONSORCIO NECESSARIO ATIVO ENTRE A MUTUARIA E
SEU EX-ESPOSO. DESNECESSIDADE. CODIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. INVERSAO DO ONUS

DA PROVA. HIPOSSUFICIENCIA PRESENTE. ONUS PECUNI-
ARIO. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOR O CUSTEIO COM AS
DESPESAS. FORNECEDOR ASSUME O RISCO DA NÃO PRO-
DUÇÃO DAS PROVAS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I... II - É pacífico na jurisprudência que deve incidir o CDC nos
contratos que versem sobre o SFH. Ainda que e contrato tenha sido
firmado por entidade de previdência privada, como no caso em co-
mento, deve incidir as normas consumeristas, porquanto a relação
entabulada entre as partes trata-se de um contrato de mútuo hipote-
cário e é uma relação de consumo.(grifo nosso). III...”2 3. Nesse
prisma, irretocável a decisão objurgada ao determinar a aplicação do
CDC à relação jurídica firmada entre a agravada e a entidade de
previdência privada. 4. Com fincas no art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, conclui-se em negar seguimento ao recurso, indefe-
rindo a pretensão do agravante, visto que a decisão objurgada está
em consonância com expresso texto de Lei e com a posição atual da
jurisprudência desta Corte e dos Tribunais Superiores. Publique-se,
registre-se e intimem-se. Oportunamente, remeta-se cópia da pre-
sente decisão ao douto juiz da causa e arquivem-se. Curitiba, 03 de
outubro de 2007. Jurandyr Souza Jr. Desembargador Relator l AgRg
no Ag 644.513/RS, STJ, 3· Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de
Barros, DJ l1/09/2006. 2 Ac. 5881, TJPR, 14" Câm. Cível, Rel. Des.
Glademir Vidal Antunes Panizzi, DJ 09/03/2007. 4. Cabe a inversão
do ônus da prova, pela aplicação do Código de Defesa ao Consumi-
dor ao contrato em espécie, bem como em função da hipossuficiên-
cia do requerente que é o consumidor, fato notório em relação a
requerida. 5. Em virtude da inversão do ônus da prova, reabro a fase
de especificação de provas para que não haja prejuízo a requerida;
determinando que as partes, especifiquem as provas que pretendem
produzir, justificando-as em relação as suas pertinências, no prazo
de cinco (05) dias. Intimem-se. - Advs. DALTRO MARCELO MA-
RONEZI, ISRAEL CAETANO SOBRINHO, LEIR TADEU DE
OLIVEIRA, CHRISTIANE MIRANDA, SILVERIO DUGONSKI e
PAULO FERNANDO PAZ ALARCON.

25. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 384/2007 -
BANCO PANAMERICANO S/A x JUAREZ DE GOES FONTES
FILHO - Manifeste-se o autor sobre a juntada de ofícios de fls. 67/
68 e 70/71. - Advs. SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, LUCI-
ANE LOPES ALVES, JESSICA GHELFI e BRUNO MIRANDA
QUADROS.

26. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 542/2007 -
BV FINANCEIRA S.A C.F.I. x IVONILDE DA COSTA MARQUES
- Considerando o contido na certidão de fl. 79-verso, reitere-se o
ofício de fl. 79. Antecipar as custas para expedição de ofício no valor
de R$7,00. - Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOT-
TARDI, KARINE CRISTINA DA COSTA, VANESSA MARIA RI-
BEIRO BATALHA e MICHELE SACKSER.

27. ACAO DE INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS - 593/
2007 - ERIANE ERZINGER x VIACAO TAMANDARE LTDA -
Ante o contido na petição de fl. 398-400, em substituição nomeio
o(a) Dr.(a) benny Camlot (telefone: 3250-5550 ou 9111-1818). Inti-
me-se (o) para apresentar proposta de honorários, ciente de que se
trata de Justiça Gratuita e que os honorários poderão ser pagos ao
final, pelo vencido. Manifestem-se sobre a proposta do Sr.Perito de
fl. 402. - Advs. ADRIANA MARIA ZANICOSKI KOCHEN, MAR-
CO ANTONIO FAGUNDES CUNHA, ALEXANDRE BLEY R
BONFIM e JOAO LEONEL ANTOCHESKI.

28. ACAO DE RESTITUICAO - 725/2007 - WALDIR BORBA e
outros x BANCO ITAUBANK S/A - Considerando o contido na cer-
tidão de fl. 165-verso, manifeste-se a parte requerente, no pelo pra-
zo de 05 (cinco) dias. Intime-se. - Adv. VANESSA DA COSTA PE-
REIRA RAMOS.

29. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 736/2007 - REINALDO RA-
IMUNDO x BANCO DO BRASIL S/A - Antes de prolatar a senten-
ça, defiro o pedido do requerente, determinando que o requerido
junte aos autos, no prazo de quinze (15) dias, os extratos dos meses
relatados na presente ação, para comprovar a inexistência de saldo,
sob pena de não o fazendo presumir-se que os fatos relatados pelo
requerido não sejam verdadeiros, por ser ônus da prova do requeri-
do, na forma do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil,
bem como pela aplicação do Código de Defesa do Consumidor e da
inversão do ônus da prova. Intimem-se. Após o referido prazo, com
ou sem a juntada dos documentos, voltem conclusos para sentença.
Diligências necessárias. - Advs. PAULO ROBERTO GOMES, LEON-
DINA ALICE MION PILATI, ANA CAROLINA MION PILATI DO
VALE e GEVERSON ANSELMO PILATI.

30. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 747/2007 - ERALDO CESAR
TIAGO DE SOUZA x CENTAURO SEGURADORA S/A - I- Inti-
mem-se os autores para informarem se possuem mais algum interes-
se no feito, no prazo de cinco dias. II- Nada sendo requerido, retor-
nem os autos ao arquivo. III- Int. - Advs. JOSE BRUNO DE AZE-
VEDO OLIVEIRA, ARLINDO JOSE DIAS, CLAUDIO DE FREI-
TAS MALLMANN, VICTOR KUNDZIN JUNIOR e MARCOS
BLANK ALDRIGHI.

31. ACAO MONITORIA - 1115/2007 - PGM CONSULTORIA EM
ENGENHARIA LTDA x MERCANTIL ROMANA LTDA - Mani-
feste-se a ré-embargante, no prazo de cinco dias, sobre a petição e
documentos de fls. 164/168. Após, voltem para decisão. Int. - Advs.
TACITO EDUARDO OLIVEIRA GRUBBA, CLAUDIO PEDRO DE
SOUSA SERPE, JULIANA GARCIA GRUBBA, ELAINE APARE-
CIDA DE PAULA CARDOSO, JOSE MANOEL FREITAS DA SIL-
VA, MARLUS JORGE DOMINGOS, JORGE JOSE DOMINGOS
NETO, CARLISE ZASSO POSSEBON, FRANCIELE FONTANA
e CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS.

32. HABILITACAO DE CREDITO - 1120/2007 - MELANIA
LESNIOWSKI x AMADOR CARDOSO(ESPOLIO) - Manifestem-
se as partes sobre a necessidade de designação de audiência de con-
ciliação, trazendo, aos autos sendo o caso, proposta concreta de acor-

do. Não sendo possível conciliar, indiquem as partes as provas que
pretendem produzir, dizendo da pertinência das mesmas. - Advs. SI-
MONE CERETTA LIMA, ISABELA QUELHAS MOREIRA e
ALESSANDRA NEUSA SAMBUGARO DE MATOS.

33. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1236/2007
- BV FINANCEIRA S.A CRED, FINANC E INVESTIMENTO x
EDILSON DE OLIVERA COSTA - Antecipar as custas para expedi-
ção de ofício no valor de R$14,00 (pagamento em cartório). - Advs.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER, ALINE BORGES LEAL,
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, SERGIO SCHULZE, ANA
ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES, ALAMIR DOS SANTOS
WINCKLER JUNIOR e CHANDER ALONSO MANFREDI ME-
NEGOLLA.

34. ACAO DECLARAT. INEXIST. DE DEBITO (ORD) - 1241/2007
- SUPERMERCADO ESTRELA DA FAZENDA LTDA x AUTO
POSTO TORRES LTDA e outro - Sustenta a autora jamais ter efetu-
ado qualquer transação negocial com o réu Auto Posto Torres Ltda.,
o qual sacou uma duplicata no valor de R$1799,00 contra aquela e
promoveu o seu protesto em julho de 2006, tratando- se de duplicata
sem origem, o que vem causando sérios transtornos e prejuízos ao
exercício da atividade comercial da ora postulante em virtude do
abalo de crédito. Juntou-se aos autos a certidão positiva de protesto,
ao passo que o réu acima mencionado não foi localizado pelo Sr.
Oficial(f1s. 92-verso e 146), percebendo-se que não se encontra ins-
talada no endereço fornecido. Além disso, as tentativas de obtenção
de seu endereço atual e correto por intermédio da Copel, receita
Federal e Sanepar restaram infrutíferas(fls. 158, 160 e 162). De ou-
tro lado, dispõe-se a autora a prestar caução no valor do título pro-
testado, promovendo a segurança do Juízo. Diante deste contexto,
apesar de as alegações da autora dependerem de prova, não se mos-
tra razoável exigir que faça ela, desde logo, a prova cabal dos fatos
constitutivos de seu direito, sendo certa a existência de perigo de
dano irreparável ou de difícil reparação decorrente do evidente pre-
juízo de crédito que sofre uma empresa que tem um título contra si
protestado. Isto posto, concedo a liminar pleiteada para o fim de
sustar os efeitos do protesto indicado na certidão de fls. 31, até ulte-
rior deliberação deste Juízo, sendo que o cumprimento da liminar
fica condicionado à prestação de caução real ou em dinheiro no va-
lor da duplicata protestada, consoante disposto no art. 804 do Códi-
go de Processo Civil. Lavrado e assinado o termo de caução, oficie-
se ao Tabelionato de Protestos de Títulos da Fazenda rio Grande
para que cumpra a presente decisão e retenha o título em seu poder,
até ulterior deliberação. Cumprida a liminar e esgotadas as tentativas
de citação pessoal, cite-se o réu Auto Posto Torres Ltda., mediante
edital com prazo de 30(trinta) dias, para apresentar contestação em
quinze dias, com as advertências legais. Intimem-se. Deve o autor
preparar as custas para expedição do edital no valor de R$7,00 (pa-
gamento em cartório) - Advs. MARCELO JOSE CISCATO, ALES-
SANDRA SPREA, ROBERTA DE ALMEIDA SAID, DANIELLE
BECKER, ROGERIO VERAS, GENESIO FELIPE DE NATIVIDA-
DE, LUIZ ALBERTO GONCALVES e MARCIO ANTONIO SAS-
SO.

35. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1267/2007 - MORADIAS
ABAETE II COND IV x ORLANDO CHODON HOLOVATI COR-
REIA e outro - Considerando que a citação editalícia somente deve
ser utilizada quando esgotados os meios voltados à citação pessoal
dos réus, sob pena de nulidade processual, intime-se a autora a re-
querer o que direito. - Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
LUCIANE MARIA MARCELINO DE MELO e INGRID KUNT-
ZE.

36. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1362/2007 - AMA-
DOR CARDOSO(ESPOLIO) e outro x SILVIA BELLAO - Mani-
festem-se as partes sobre a necessidade de designação de audiência
de conciliação, trazendo, aos autos sendo o caso, proposta concreta
de acordo. Não sendo possível conciliar, indiquem as partes as pro-
vas que pretendem produzir, dizendo da pertinência das mesmas. -
Advs. DINAMIR PRUENCA MONTEIRO e IBERE INDIO DO
BRASIL P MORAES.

37. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1409/2007
- BANCO FINASA S/A x AMARILDO APARECIDO ALVES - Deve
o autor retirar os ofícios de fls. 34/40. - Advs. FLAVIANO BELI-
NATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES e CARINE DE MEDEIROS MARTINS.

38. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1447/2007 -
CECON FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA x JUCI-
RENE APARECIDA IACOMINI - Deve o autor retirar o ofício de
fl. 69. - Adv. CARLOS ALEXANDRE LORGA.

39. ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1492/2007 -
JOSE AYRES FILHO x BV FINANCEIRA S/A - Considerando o
contido na certidão de fl. 76-verso, manifeste-se a parte requerente,
no prazo de 05 (cinco) dias. - Advs. JOYCE VINHAS VILLANUE-
VA e RICARDO VINHAS VILLANUEVA.

40. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1502/2007 - JEFFERSON
GALDINO GREGORIO x ITAULEASING S/A - ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL - Deve o requerido preparar as custas do
SR.CONTADOR no valor de R$ 31,41 (pagamento no contador). -
Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, LUIZ RENATO PEREIRA
SANTA RITA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE FUMIS FARIA.

41. ACAO ORDINARIA - 1572/2007 - S.VARGAS COMERCIO
DE MADEIRAS LTDA e outros x BRASIL TELECOM S/A - Aguar-
de-se o julgamento do agravo noticiado às fls. 740, pelo prazo de
trinta (30) dias, pois a aplicação ou não do Código de Defesa do
Consumidor e da inversão do ônus da prova, poderá ser essencial ao
julgamento da lide. Intimem-se. - Advs. RENATO JOSE BORGERT,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAM-
BIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e MARIA
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LUCIA LINS C DE MEDEIROS.

42. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 1686/2007 - NILTON CE-
ZAR MAGURNA DE MENEZES e outro x NOSSA SAUDE OPER
DE PLANOS PRIV DE ASSIST SAUDE - 1. Considerando o pedi-
do quanto à inversão do ônus da prova, pela aplicabilidade do Códi-
go de Defesa do Consumidor, passo a analisar o pedido. 2. E indubi-
tável que o Código de Defesa do Consumidor aplica- se à presente
ação, já que e contrato de adesão, onde não se permite à consumido-
ra a discussão quanto às cláusulas contratuais, preestabelecidas de
forma unilateral pela requerida. 3. Ao contrário do que afirma a re-
querida, a sujeição dos contratos como o presente às normas do
Código de Defesa do Consumidor é matéria que se encontra assenta-
da na doutrina e na jurisprudência. 4. Cabe a inversão do ônus da
prova, pela aplicação do Código de Defesa ao Consumidor ao con-
trato em espécie, bem como em função da hipossuficiência da reque-
rente que é a consumidora, fato notório em relação a requerida. 5.
Em virtude da inversão do ônus da prova, reabro a fase de especifi-
cação de provas para que não haja prejuízo a requerida; determinan-
do que as partes, especifiquem as provas que pretendem produzir,
justificando-as em relação as suas pertinências, no prazo de cinco
(05) dias. Intimem-se. - Advs. RAFAELLA TIEPO BORGES, LUIZ
CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANCA, SILVIO NAGA-
MINE, ANDRESSA JARLETTI G. DE OLIVEIRA e IRAE CRIS-
TINA HOLETZ.

43. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1705/2007 -
SONIA MACHADO FARIAS x NELSON LUIZ DA ROCHA LOU-
RES e outro - Despacho de fl. 77 “ I- Defiro o pedido de bloqueio
on-line dos invenstimentos ou aplicações financeiras existentes em
nome dos executados até o montante da dívida em conformidade
com art. 655-A do Código de Processo Civil. II- Int.” Despacho de
fl. 78 “ Ante o resultado retro juntado acerca da consulta junto do
BACENJUD, manifeste-se a Exequente, no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena de arquivamento do processo. Int”. - Advs. ERICO HACK,
AIRTON HACK, ALBERTO MILTON HACK, ARTUR PEREIRA
ALVES JUNIOR, SILVIO MARTINS VIANNA e WASHINGTON
YAMANE.

44. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1771/2007 -
BANCO ITAU S/A x H.LIBERO E CIA LTDA ME e outro - Deve o
autor retirar o ofício de fl. 40. - Adv. ARISTIDES ALBERTO TI-
ZZOT FRANCA.

45. ACAO DE COMPENSACAO - 513/2008 - ASDRUBAL ULYS-
SEA SOBRINHO e outro x BRASIL TELECOM S.A - ...II - Mani-
feste-se a Ré sobre a petição de fls. 216/218. III- Intimem-se. - Advs.
VICENTE PAULA SANTOS, CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR,
ARMIN ROBERTO HERMANN, KAREN VANESSA BOTTINI,
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, CAMYLLA DO RO-
CIO KALED CAMELO, MARCIA FERNANDES BEZERRA e
PAULO BRANCO.

46. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA - 621/2008 - ESTE
JUIZO x MARCIO ANTONIO DE SALES - Intime-se a parte Im-
pugnada para que junte aos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, sua
declaração do IR dos últimos 05 anos e/ou declaração de isento. -
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDERSON CLE-
BER O. YUGE.

47. ACAO DECLAR INEXIGIBILIDADE TITULO (SUM) - 732/
2008 - CONDOMINIO EDIFICIO TERESA CRISTINA x EZ CONS-
TRUTORA CIVIL E MANUTENCAO PREDIAL LTDA e outro -
Deve o autor preparar as cópias necessárias. - Adv. MARCIO DA
SILVA MUINOS.

48. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 767/
2008 - NELSON LUIZ DA ROCHA LOURES e outro x SONIA
MACHADO FARIAS - I- Acerca da impugnação aos embargos à
execução manifestem-se os Embargantes, em dez dias. II- Int. - Advs.
ARTUR PEREIRA ALVES JUNIOR, SILVIO MARTINS VIANNA,
WASHINGTON YAMANE e ERICO HACK.

49. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 1065/2008 -
ROGERIO EGIDIO RAGAZZI x BANCO OMNI S/A - Deve o au-
tor retirar a carta de fl. 59. - Advs. MAYLIN MAFFINI e CLEVER-
SON MARCEL SPONCHIADO.

50. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 1336/2008 - OULFAT
OSMAN OMAIRI e outros x BV FINANCEIRA S/A CREDITO E
FINANCIAMENTO e outro - 1. Recebo a emenda à inicial (fls. 63-
254). Observe-se. 2. Com a presente ação os Requerentes preten-
dem a indenização por danos morais que alega ter sofrido em virtude
da inscrição de seu nome junto aos órgãos de restrição de crédito.
Para tanto alegam que a primeira Requerente tentou adquirir, por
intermédio da segunda Requerida, um veículo marca Mercedes, mo-
delo E240JF61W, placa AVB-0015, que era de propriedade da ter-
ceira Requerente e que para vendê-lo, a terceira Requerente daria o
veículo mencionado em garantia por alienação fiduciária junto às
Requeridas, mediante o recebimento do valor de R$49.998,00 (qua-
renta e nove mil, novecentos e noventa e oito reais), tendo como
fiador o segundo Requerente. Dizem que, para pagamento pela alie-
nação do veículo o segundo Requerente recebeu 03 (três) cheques
no valor de R$16.666,00 (dezesseis mil, seiscentos e sessenta e seis
reais) cada um, com vencimento em 15/05, 16/05 e 19/05, que foram
devolvidos pela alínea 21. Alegam, finalmente, que a terceira Reque-
rente não assinou o documento de transferência do veículo, também
não compareceu em nenhum ato negocial, porém estão sendo amea-
çados pela primeira Requerida de sofrer constrição judicial, em ra-
zão de ação de busca e apreensão do veículo que ainda é de proprie-
dade da terceira Requerente. Em sede liminar requerem seja declara-
do anulado o contrato n.° 500.280.339, bem como seja determinada
a exclusão dos nomes dos Requerentes dos bancos de dados de res-
trição de crédito. 3. Neste momento de convicção sumária não há
elementos para acolher a alegada inexigibilidade do débito. 4. No
entanto, não se pode apontar como inadimplente a pessoa que está

em Juízo para discutir a existência do débito. 5. Desse modo, a ins-
crição em bancos de dados de devedores inadimplentes não pode
ocorrer, pois há dúvida acerca da existência da dívida que motivou a
inscrição. 6. O perigo da demora decorre de que tal inscrição pode
causar prejuízos de grande monta e, até, em alguns casos, a própria
insolvência dos envolvidos. 7. Por isso, é possível deferir parcial-
mente a tutela antecipada, para determinar a exclusão do nome dos
Requerentes, se feita com base na dívida descrita na inicial, em ban-
co de dados de restrição de crédito. 8. Ante o exposto, defiro parci-
almente a liminar pretendida, tão somente para determinar a exclu-
são dos nomes dos Requerentes, com base na dívida descrita na ini-
cial, em banco de dados restritivos de crédito, até ulterior delibera-
ção deste Juízo. 9. Oficie-se. 10. Cite-se a parte Requerida para res-
ponder em 15 (quinze) dias. Consigne-se no mandado que, não sen-
do contestada a ação, se presumirão aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pela autora (Código de Processo Civil, artigos 285
e 319). Diligências necessárias. - Advs. CARLOS MAGNO BRAGA
e LUIZ RENATO PEDROSO.

51. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL -
1670/2008 - MARIA PAULINA ZAMONER BRANDINI x BAN-
CO SANTANDER BANESPA S/A - I- Recebo os embargos, sem
suspensão da execução, nos termos do art. 739-A do Código de Pro-
cesso Civil. II- Intime-se o Embargado para manifestar-se no prazo
de quinze dias. III- Concedo o prazo de 15(quinze) dias para a junta-
da de procuração por parte da Embargante, sob pena de reputar-se
inexistente a interposição dos embargos. - Advs. HELLYNGTON
KENJI SATO, RAFAEL FURTADO MADI, GUILHERMO PARA-
NAGUÁ E CUNHA, GERMANO DE SORDI BATISTA e INGRID
DE SORDI.

52. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1468/3333
- BANCO SANTANDER BANESPA S/A x MAURICIO PEREIRA
DE SOUZA - Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de
R$616,00 (seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de
cancelamento. - Advs. MARILI RIBEIRO TABORDA, MAGDA
LUIZA RIGODANZO EGGER, KEITY SUTO TROMBELI e DE-
NISE REGINA FERRARINI.

53. ACAO CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO - 1501/3333 -
MARCIO LUIZ SCHMIDT x GREEN MOTORS VEICULOS LTDA
ME - Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00
(seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento.
- Advs. ALEXANDRE GONCALVES RIBAS e RAFAEL MACE-
DO DA ROCHA LOURES.

54. HABILITACAO DE CREDITO - 1502/3333 - KIYOSHI ISHI-
TANI x FRANCISCO INACIO FERNANDES (ESPOLIO) e outro -
Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seis-
centos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. -
Advs. PAULO CARVALHO, ERNESTO SHINJIRO INOMATA,
KIYTOSHI ISHITANI, RITA DE CASSIA HOSTINS FREHSE e
VALDEMAR BERNARDO JORGE.

55. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL -
1503/3333 - DKAUTO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA e outro x
BANCO BRADESCO S/A - Efetuar o depósito inicial mais autua-
ção no valor de R$616,00 (seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias,
sob pena de cancelamento. - Adv. IVO ARY MEIER JUNIOR.

56. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1504/3333 -
MARKO ZUBER ME LTDA x R A T COMERCIO E CONFECCO-
ES LTDA - Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$
290,50 (dezentos e noventa reais e cinquenta centavos), em 30 dias,
sob pena de cancelamento. - Advs. JONNY ZULAUF e PAULA DE
LOURDES MONTAGNA.

57. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1505/3333 - CIA
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO
ITAU x ANDERSON MACHADO G DA SILVA - Efetuar o depósi-
to inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e dezes-
seis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, AN-
DREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, VINICIUS
GONÇALVES e JULIANO MIQUELETTI SONCIN.

58. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1506/3333
- BANCO DAYCOVAL S/A C F I x MARCIO MACEDO BAMA -
Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seis-
centos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. -
Advs. EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MAT-
TOS, JOAO LUIZ CAMPOS e JULIANO MIQUELETTI SONCIN.

59. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1507/3333
- OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
MOISES AGNALDO ALVES MACHADO - Efetuar o depósito ini-
cial mais autuação no valor de R$ 185,50 (cento e oitenta e cinco
reais e cinquenta centavos), em 30 dias, sob pena de cancelamento. -
Advs. SERGIO SCHULZE, KARINE SIMONE POFAHL WEBER
e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

60. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1508/3333
- BV FINANCEIRA S/A CFI x ALTAIR BEVELAQUIA - Efetuar o
depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e
dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Advs.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER, SERGIO SCHULZE, MA-
RINA BLASKOVSKI e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

61. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1510/3333 - IGOR DOS SAN-
TOS STRESSER x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS -
Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$490,00 (qua-
trocentos e noventa reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. -
Adv. TATYANE PRISCILA PORTES STEIN.

62. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1511/3333 - AGOSTINHO

COMIN e outros x BANCO DO HSBC BANK BRASIL S/A - Efe-
tuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscen-
tos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Adv.
RAPHAEL EDUARDO SILVEIRA RIPANI.

63. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 1514/3333 -
AUGUSTO TOBIAS e outros x BANCO ITAU S/A - Efetuar o de-
pósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e de-
zesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Adv. ELI-
SON LUIZ CALEGARI.

64. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1519/3333 - AIRTON RO-
DRIGUES DO LAGO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO - Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor
de R$616,00 (seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de
cancelamento. - Adv. ROSEMAR ANGELO MELO.

65. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1520/3333 - JOSE MANOEL
FERNANDEZ ARIAS e outros x BANCO ITAU S/A - Efetuar o
depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e
dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Adv. ANA
PAULA MARTIN ALVES DA SILVA.

66. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1521/3333
- BANCO FINASA S/A x JOAO DOMINGOS DE MELO - Efetuar
o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e
dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Advs.
DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, EDUARDO
MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e VANESSA MARIA RIBEI-
RO BATALHA.
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NELSON BELTZAC JUNIOR 0018 001476/2001
NELSON PASCHOALOTTO 0099 000632/2007
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE L 0060 000348/2005

0099 000632/2007
0110 001448/2007

NILZO ANTONIO RODA DA SIL 0071 001465/2005
NORANE ADELINA ESPINDOLA 0005 000832/1998
NORBERTO TARGINO DA SILVA 0134 001491/2008
NTONIO FERNADO DE AZEVEDO 0002 000440/1996
ODECIO LUIZ PERALTA 0036 001448/2003
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0020 000549/2002
OSCAR FLEISCHFRESSER 0140 001661/2008
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO 0065 000647/2005
OTAVIO ERNESTO MARHESINI 0123 000698/2008
PASQUALINO LAMORTE 0078 000630/2006
PATRICIA DE CASTRO BUSATT 0017 001450/2001
PATRICIA SCHMIDT SILOTO 0042 000293/2004
PAULA DA ROCHA MAGALHÃES 0100 000669/2007
PAULO GUILHERME PFAU 0016 001442/2001
PAULO HENRIQUE CARRANO SA 0028 001456/2002
PAULO ROBERTO GOMES 0101 000817/2007
PAULO SERGIO WINCKLER 0130 001237/2008
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0080 000729/2006
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0064 000594/2005
PETERSON ZANCANELLA 0062 000470/2005
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0032 000468/2003
PRISCILLA CLAUDIA OLIVEIR 0004 000361/1998
RAFAEL TADEU MACHADO 0099 000632/2007
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0098 000568/2007

RANKA D. S. DA GAMA 0028 001456/2002
REGIANE ARAUJO BAISSO 0028 001456/2002
REGINA EDER 0068 000780/2005
REGIS TOCACH 0021 000584/2002
RENATO BELTRAMI 0064 000594/2005
RENATO COSTA LUZ P. HORA 0098 000568/2007
RENATO JOSE BORGERT 0125 000973/2008
RENOLDA AMELIA DA SILVEIR 0054 001459/2004
RICARDO AUGUSTO MENEZES Y 0101 000817/2007
RICARDO RUY FRANCO DE MAC 0006 001018/1998
RITA APARECIDA CARNEIRO L 0054 001459/2004
ROBERTA B.BITTENCOURT T.R 0125 000973/2008
ROBSON ADRIANO DE OLIVEIR 0050 001154/2004
ROBSON IVAN STIVAL 0060 000348/2005

0062 000470/2005
ROBSON OCHIAI PADILHA 0043 000403/2004
RODRIGO GARCIA SALMAZO 0033 000712/2003
RODRIGO ROCKENBACH 0087 001092/2006
ROGERIA DOTTI DORIA 0022 000607/2002
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0008 001485/1998
ROSANA JARDIM RIELLA PEDR 0060 000348/2005

0062 000470/2005
ROSANE PABST CALDEIRA 0044 000404/2004
ROSANGELA WOLFF DE QUADRO 0044 000404/2004

0132 001376/2008
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0015 000495/2000
ROSEMAR ANGELO MELO 0138 001638/2008
ROSEMERI PEREIRA DA SILVA 0005 000832/1998
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0027 001452/2002
ROSIMEIRE GOMES BASILIO 0044 000404/2004
RUBEN MADINI 0012 001229/1999
SANDRA CRISTINA DE O. SAM 0009 000049/1999
SANDRA REGINA DE OLIVEIRA 0098 000568/2007
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0021 000584/2002
SEBASTIÃO MENDES DA SILVA 0122 000676/2008
SERGIO DAL’LIN 0085 001017/2006
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0093 001489/2006
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 0043 000403/2004
SERGIO SCHULZE 0136 001598/2008
SERGIO ZIPPIN FILHO 0116 000038/2008
SHEILA CAMARGO COELHO TOS 0037 001461/2003
SIBELE LUSTOSA 0015 000495/2000
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0055 001466/2004

0058 000211/2005
SILVANA TORMEM 0134 001491/2008
SILVIA FERNANDA BATISTA D 0053 001445/2004
SILVIA MIDORIN IZUMI MORI 0012 001229/1999
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0075 000196/2006

0135 001536/2008
SIMARA ZONTA 0124 000847/2008
SIMONE ALVES DE FREITAS 0070 001185/2005
SIMONE MARQUES SZESZ 0147 001673/2008
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0021 000584/2002
SINVALDO MOREIRA DE SOUZA 0046 000782/2004
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0037 001461/2003
SUELEN MARIANA HENK 0096 000358/2007
SUZANA BONAT 0032 000468/2003
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0061 000391/2005
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0030 001479/2002
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0024 001350/2002
THAIS AMOROSO PASCHOAL 0063 000549/2005
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0084 000982/2006
THIAGO TEIXEIRA DA SILVA 0129 001216/2008
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0133 001396/2008
VALDEMAR PONTE DURA 0070 001185/2005
VALERIA CARAMURU CICARELL 0031 000206/2003

0050 001154/2004
VALMIR RIBEIRO 0025 001362/2002
VALMIR SCHREINER MARAN 0021 000584/2002
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0035 001436/2003

0088 001291/2006
0119 000344/2008

VANESSA P. NOGUEIRA 0044 000404/2004
VANESSA QUEIROZ 0110 001448/2007
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0110 001448/2007
VICTOR KUNDZIN 0100 000669/2007
VILMAR MORETAO 0076 000247/2006
VILMOR PICCOLOTTO 0006 001018/1998
VIVIAN DA COSTA GIARDINO 0114 001627/2007
VIVIANE BERNARDO JORGE 0133 001396/2008
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0042 000293/2004
WALTER BORGES CARNEIRO 0055 001466/2004
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0029 001475/2002

0075 000196/2006
WALTER LUIZ DE PAIVA BARA 0004 000361/1998
WILMAR ALVINO DA SILVA 0127 001007/2008

1. EXECUCAO DE TITULO - 872/1995 - UNIBANCO UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x SISMAX TELEINFORMA-
TICA LTDA. e outro - Interlocutória de fls. 139. ... 1- Defiro a expe-
dição de ofício à Receita Federal, a fim de que remeta a este Juízo
cópia das 3 (três) últimas declarações de renda e bens dos executa-
dos, tendo em vista que o exequente não logrou êxito na localização
de bens passíveis de penhora. 2- Requereu a exequente fosse realiza-
da solicitação junto ao sistema BACENJUD, para bloqueio de even-
tuais valores existentes em conta dos executados, porém, antes de se
efetuar a solicitação mostra-se imperiosa a realização de nova conta
geral. O bloqueio de valores através do sistema BACENJUD indis-
ponibiliza as verbas bloqueadas em todas as contas que o executado
mantenha em qualquer instituição financeira e que possua saldo sufi-
ciente para atender tal fim. Assim, uma mesma execução pode gerar
inúmeros bloqueios em diversos bancos, cirando verdadeiros bis in
idem, podendo causar grande prejuízo ao executado. 3- Analisando-
se a conta de fls. 138 nota-se que foi utilizado índice para atualiza-
ção do valor original que não é o correto, ou seja, houve a correção
pela TR, quando na verdade deveria ter sido utilizada a média INPC/

IGP-DI. 4- Deste modo, considerando que não é possível utilizar a
TR como índice de correção, determino a remessa dos autos ao con-
tador para que sejam realizados novos cálculos, devendo-se utilizar
para correção do valor original a média INPC/IGP-DI (artigo 475-
B, parágrafo 3º do CPC). 5- Remetam-se os autos ao Contador. 6-
Int. ... Ao exequente para efetuar o preparo das custas para expedi-
ção do ofício no valor de R$ 7,00. Advs. LUIS OSCAR SIX BOT-
TON, ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, ANTONIO AU-
GUSTO CRUZ PORTO, ANDRE ABREU DE SOUZA, JANAINA
ROVARIS e MUNIR GUERIOS FILHO.

2. SUMARIA - 440/1996 - FRANCISCO DIETER SCHAFFER x
PETRYBRASIL ATELIER DE CALÇADOS LTDA e outro - À par-
te devedora para retirar o ofício sob nº 2487/2008, mediante paga-
mento das custas processuais finais no valor de R$ 299,60. Advs.
NEIMAR BATISTA, GUILHERME MANNA ROCHA e NTONIO
FERNADO DE AZEVEDO.

3. EXECUCAO DE TITULO - 1430/1997 - OSCAR PETERSEN
JUNIOR x DILMAR RENATO BALDIN - Manifestem-se às partes
ante a Certidão de fls. 169 (“ ...os autos encontram-se paralisados há
mais de 01 ano”). Advs. LINCOLN T. FERREIRA e EMERSON
NORIHIKO FUKUSHIMA.

4. MONITORIA - 361/1998 - POTENCIAL PETROLEO LTDA. x
SILEIDE RITCHER ARAUJO e outro - Desp. de fls. 276. ... 1-
Defiro a expedição de ofício, conforme requerido à fl. 275, para fins
de endereço. 2- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas
para expedição do ofício no valor de R$ 7,00. Advs. WALTER LUIZ
DE PAIVA BARACHO, CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA,
GUILHERME JACQUES TEIXEIRA DE FREIT, PRISCILLA
CLAUDIA OLIVEIRA PEREIRA, CLAIRE LOTTICI e FLAVIA
RAMOS MANOEL.

5. INDENIZACAO SUM. - 832/1998 - PAULA MARINA DE SEI-
XAS DE ARAUJO x TRANSPORTES DIARI LTDA - ME - Desp.
de fls. 844. ... Intime-se a credora para que indique expressamente
os bens que pretende penhorar evitando desta feita excesso de pe-
nhora. 2- Int. Advs. ANA CELIA PIRES CURUCA LOURENÇAO,
ERIDSON POMPEU DA SILVA, ROSEMERI PEREIRA DA SIL-
VA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, NORANE ADELINA ES-
PINDOLA CALLIARI, JOSE OLINTO NERCOLINI, CARLOS
TERABE, EMILIO LUIZ AUGUSTO PROHMANN, MARCOS
AURELIO N. MACHADO e ANDERSON HATAQUEIAMA.

6. EXECUCAO DE TITULO - 1018/1998 - ALESSANDRO DOS
SANTOS FERNANDES x FAUSTO MANTELMACHER e outros -
Desp. de fls. 231. ... 1- Intime-se o executado acerca do laudo de
avaliação de fls. 222. 2- Após, voltem para análise do pedido de fls.
227. 3- Int. Advs. MARCO ANTONIO LANGER, ALTAIR ROBER-
TO RUSCHEL, JOSE HERIBERTO MICHELETO, VILMOR PIC-
COLOTTO, RICARDO RUY FRANCO DE MACEDO FILHO e
ANTONIO GERALDO SCUPINARI.

7. EXECUCAO DE TITULO - 1436/1998 - BANCO BANDEIRAN-
TES S.A. x LAERTES LOURENÇO DA SILVA e outro - Desp. de
fls. 339. ... 1- Defiro o pedido de vistas, conforme deduzido em pe-
tição de fl. 326, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 2-Int. Advs. MAR-
LUS JORGE DOMINGOS, LUIZ GONZAGA MOREIRA COR-
REIA, ALFREDO JOSE FAIAD PILUSKI, JANAINA ROVARIS e
LUIS OSCAR SIX BOTTON.

8. MONITORIA - 1485/1998 - DECORFAST COMERCIO DE DI-
VISORIAS LTDA. x AFIK INDUSTRIA E COMERCIO DE ES-
TRUTURAS METALICAS - Manifestem-se às partes ante a Certi-
dão de fls. 174 (“... os autos encontram-se paralisados há mais de 01
ano”). Advs. ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA JUNIOR, MAR-
CELO MUSSI CORREA, MAURICIO MUSSI CORREA e LAURI
JOAO ZAMBONI.

9. OBRIGACAO DE FAZER - 49/1999 - MARIA DE MATUZI-
NHO x NOBRE INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA e outros
- Desp. de fls. 355. ... 1- Cumpra-se o item 01 do despacho de fls.
340. 2- Int. Advs. JULIANA GONCALVES NAVARRO e SANDRA
CRISTINA DE O. SAMPAIO.

10. INDENIZACAO SUM. - 134/1999 - ANTONIO FERREIRA DA
SILVA e outro x EGIDIO ANTONIO GROSBELLI e outro - Mani-
feste-se o requerido ante a Certidão de fls. 330 (“...somente a parte
requerente se manifestou acerca do cálculo efetuado pelo Sr. Conta-
dor de fls. 325/327”). Advs. FARAM BOUQUEZAM NETO, ALA-
RICO FRANCISCO RODRIGUES DE OLIV e CLAIRE LOTTICI.

11. SUMARIA DE COBRANÇA - 561/1999 - CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL VISCONDE DE CAIRU x VALERIA DE FATIMA
MEDEIROS MACHADO - Desp. de fls. 438. ... 1- Defiro tão so-
mente o prazo de 15 (quinze) dias para que a CEF cumpra o despa-
cho de fls. 416. 2- Int. Advs. LUIZ CARLOS LUGUES, ANTONIO
EMERSON MARTINS, LEANDRO LUIZ KALINOWSKI, FLA-
VIO W. LINS, MARIA ANGELICA GASPARETTO PEREIRA,
LUIZ ALBERTO GONÇALVES e MARIA ANGELICA GASPARET-
TO PEREIRA.

12. EXECUCAO DE TITULO - 1229/1999 - BANCO SANTAN-
DER MERIDIONAL S/A. (FLS.51) x JOALHERIA PAESE LTDA.
e outro - Sentença de fls. 267. ... Vistos e examinados estes autos de
Ação de Execução de Título, em que é exequente Banco Santander
Meridional S/A e executados Joalheria Paese Ltda e outros. Homo-
logo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo efe-
tivado pelas partes, conforme as condições constantes às fls. 265/
266. Suspendo o feito até o efetivo cumprimento do acordo. P.R.I.
Advs. ERLON DE FARIA PILATI, MARCELO ANTONIO
OHRENN MARTINS, SILVIA MIDORIN IZUMI MORIMOTO,
DEMETRIO OLIVEIRA DE PAULA, IVONE STRUCK, RUBEN
MADINI, FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI e JOSE LUIZ
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CASABURI.

13. MONITORIA - 1434/1999 - MASSA FALIDA DE SPOT CO-
MERCIO LTDA. FLS. 115 x EDUARDO PATRICIO ALMEIDA -
Manifestem-se às partes ante a Certidão de fls. 127 (“...os autos en-
contram-se paralisados há mais de 1 ano”). Advs. JAMES ANDREI
ZUCCO, LUIS CARLOS SCHMIDT CARVALHO FILHO e AL-
BERTO PIERO FURLANI.

14. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 1442/1999 - BAN-
CO MERCANTIL FINASA S.A. x MARCOS RAMOS DA SILVA -
Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 163 (“...decorreu o pra-
zo de suspensão deferido à fl. 162”). Adv. MARCOS AUGUSTO
MALUCELLI.

15. INVENTARIO - 495/2000 - YURI IACISHIN DA CUNHA x
ESP. JOAO BATISTA DA CUNHA - Desp. de fls. 505. ... O postu-
lante Marco Antonio Branco da Cunha deve ajuizar a demanda apro-
priada para o reconhecimento de sua condição de herdeiro junto a
uma das Varas de Família, já que este juízo do inventário é incompe-
tente para este fim. Int. Advs. ALEXSANDRA DE SOUZA, MARIA
CHRISTINA DE ALMEIDA, JOAO DOMINGOS CARDOSO, DI-
NAMIR PRUENÇA MONTEIRO, SIBELE LUSTOSA, EDUAR-
DO PIERRI, ROSE MARY BASTOS IACOMINI, FERNANDO
HENRIQUE CARDOSO, EDSON PINHEIRO DA SILVA, ALTI-
VO JOSE SENISKI, JULIANE ZANCANARO BERTASI e ELA-
DIO PINHEIRO LIMA JUNIOR.

16. EXECUCAO DE TITULO - 1442/2001 - BANCO BANESTA-
DO S A x SUNCORP CONSTRUCOES E INCORPORACOES
LTDA e outro - Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 105/
verso (“..até a presente data não houve resposta dos ofícios expedi-
dos”). Advs. FABIANA SILVEIRA, PAULO GUILHERME PFAU e
LUIS RENATO MARTINS DE ALMEIDA.

17. MEDIDA CAUTELAR - 1450/2001 - COMERCIAL DESTRO
LTDA x MERCADO FAMILIAR LTDA - Manifestem-se às partes
ante a Certidão de fls. 172 (“...os autos encontram-se paralisados há
mais de 01 ano”). Advs. MARCO ANTONIO GOMES DE OLIVEI-
RA, PATRICIA DE CASTRO BUSATTO, JOSMAR GOMES DE
ALMEIDA e ADRIANE TURIN DOS SANTOS.

18. SUMARIA DE COBRANÇA - 1476/2001 - CONDOMINIO
EDIFICIO BARAO DO CERRO AZUL x JORGE CONRADO HIL-
GEMBERG - Manifestem-se as partes ante a certidão de fls. 231
(“...até a presente data não houve manfestação da parte interessa-
da”). Advs. NELSON BELTZAC JUNIOR, JERDAL A. B. DE CAR-
VALHO, MUNIR ABAGGE e GUILHERME QUEIROZ.

19. SUMARIA DE COBRANÇA - 195/2002 - CONDOMINIO EDI-
FICIO LAMARTINE BABO x ADEMAR HORST FLS. 214 - Desp.
de fls. 482. ... 1- Sobre a petição de fls. 477/481, manifeste-se a
parte exequente. 2- Int. Advs. MARCOS LUCIO CARNEIRO DE
MELLO e CARLA HORST.

20. ORDINARIA - 549/2002 - RONALDO COSTA COLCHOES e
outro x KRESTSCHMAR DO BRASIL LTDA - Manifeste-se o au-
tor ante a Certidão de fls. 100/verso (“...até a presente data não hou-
ve resposta da Carta Precatória”). Advs. ORLANDO ANZOATE-
GUI JUNIOR e MARIA DAIANA BUENO DE CAMARGO.

21. EMBARGOS A EXECUCAO - 584/2002 - SLAVIERO AGRO-
INDUSTRIAL LTDA e outro x BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S/A - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 320/341. ... “ (...)
Ex positis e tudo mais que dos autos consta, julgo parcialmente pro-
cedentes os Embargos à execução opostos por Slaviero Agroindus-
trial Ltda. e Anderson Fumagalli (autos 584/02) e Renato Campos
(autos 497/02) para; a) determinar a incidência de juros remunerató-
rios à taxa de 12% a.a. durante toda a vigência do contrato; b) deter-
minar que no período de inadimplência a indexação da correção
monetária do contrato se faça através da utilização do TJLP, acresci-
da de juros remuneratórios de 12% a.a. e juros moratórios de 1%
a.a. Pela aplicação do princípio da sucumbência e considerando que
cada litigante foi em parte vencedor e vencido, serão recíproca e
proporcionalmente compensados entre ambos, as custas processuais
e os honorários advocatíicios, à ordem de 70% para os embargantes
30% para o embargado. Levando em conta a forma da distribuição
da sucumbência, bem como o teor da súmula 306 do STJ e atenden-
do, ainda, o grau de complexidade e o valor da causa, o zelo dos
profissionais e o local e tempo exigidos para a realização dos servi-
ços fixo honorários para os advogados de ambas as partes em R$
5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), independentemente daque-
les arbitrados no feito executivo. Traslade-se cópia da presente deci-
são para o feito executivo. P.R.I. “ Advs. LUCIANA PIGATTO
MONTEIRO, IVAN JERONIMO MARCONDES RIBAS, JULIO
ASSIS GEHLEN, VALMIR SCHREINER MARAN, SIMONE ZO-
NARI LETCHACOSKI, REGIS TOCACH e SANDRO W. PEREI-
RA DOS SANTOS.

22. EXECUCAO DE TITULO - 607/2002 - PROGRAD EXP.E
REPR.COMERCIO DE MAT.HOSPITALARES x HOSPITAL E
MATERNIDADE NOSSA SENHORA DO CARMO - Desp. de fls.
157. ... 1- Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios funda-
mentos. 2- Oportunamente, oficie-se ao MM. Relator do Agravo,
informando acerca do cumprimento ao art. 526 CPC, e a manuten-
ção da decisão. 3- Intimações e diligências. Advs. ROGERIA DOT-
TI DORIA, JOSE ROBERTO TRAUTWEIN, LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN, ALEXANDRE FIDALSKI e CHRISTIAN DA SIL-
VA BORTOLOTTO.

23. SUMARIA DE COBRANÇA - 913/2002 - CONDOMINIO EDI-
FICIO MARIA EUGENIA BLOCO B x ALEX SANDRO DOS SAN-
TOS - À parte interessada para retirar a guia de recolhimento de
custas do Sr. Avaliador, cujo valor importa em R$ 326,00. Advs.
LUCIANE MARIA MARCELINO DE MELO, LUCIANA
S.CARDOSO DE BRITO, INGRID KUNTZE e GECE SOARES

CHAISE.

24. INDENIZACAO ORD. - 1350/2002 - MAURICIO SABINO x
BANCO FININVEST S/A e outros - Parte dispositiva da r. Interlo-
cutória de fls. 533/537. ... “ (...) Diante de tudo o que foi exposto,
determino a inversão do ônus da prova com fundamento no disposto
no art. 6º, inciso VIII do CDC. Intimem-se as partes da seguinte
decisão, bem como para que especifiquem as provas que desejam
produzir, justificando a sua finalidade e pertinência. “ Advs. ELI-
ZANDRA PAREJA TONDINELLI, MARCIO ARIOVALDO FELI-
CIO GARCIA, CLAUDIA FRANCISCA SILVANO, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAM-
BIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, IZABELA CRIS-
TINA RUCKER CURI, MARIA AMÉLIA C. MASTROROSA LIA-
NA, CARMEM GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, MURILO
CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA.

25. ORDINARIA - 1362/2002 - LUCIO VANDERLINDE FERRAZ
x SONY CARD ADMINISTRADORA LTDA - Sentença de fls. 286.
... Vistos e examinados estes autos de Ação de Indenização em fase
de Execução, em que é exequente Lucio Vanderlinde Ferraz e execu-
tado Sony Brasil Ltda. Considerando o contido na petição de fls.
281, com fulcro no artigo 794, inciso I do CPC, julgo extinto o pro-
cesso pelo pagamento. Arquivem-se com baixa na distribuição. P.R.I.
Advs. VALMIR RIBEIRO, GUSTAVO LORENZI DE CASTRO,
HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR, AURELIO CANCIO PE-
LUSO, ILKA SUEMI NOZAWA, EDUARDO LUIZ BROCK e
GUILHERME J. DANTAS.

26. DESPEJO - 1434/2002 - MARIA MARLI HELLER MARBA x
MARCUS TURRA e outros - Ciência ao autor ante a Certidão de fls
122 (“...até a presente data não houve a retirada do ofício expedi-
do”). Adv. MARIA ILMA CARUSO GOULART.

27. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 1452/2002 - BV FI-
NANCEIRA S/A CRE.,FINAN.E INVESTIMENTO x MARIO PAM-
PLONA JUNIOR - Manifeste-se o autor ante a certidão de fls. 108
(“...decorreu o prazo de suspensão de fls. 107”). Advs. ROSIANE
APARECIDA MARTINEZ, CRISTIANE BELINATI G. LOPES e
MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI.

28. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1456/2002 - KARINA
LUIZA BOMM x EDITORA ESCALA LTDA e outro - Desp. de fls.
373. ... 1- Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para pro-
mover o pagamento da quantia devida pela sucumbência, conforme
valores apresentados às fls. 372, no prazo de 15 dias. 2- Caso o
devedor não o efetue no prazo de 15 (quinze) dias, o montante da
condenação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por
cento), nos termos do art. 475-J do CPC. 3- Encaminhem-se os au-
tos ao distribuidor para os fins do contido no item 5.8.1 do CN. 4-
int. Advs. ADILSON LUIZ FERREIRA FILHO, ELIANE DA COS-
TA MACHADO ZENAMON, GABRIEL ANTONIO SOARES FREI-
RE JR, JOAO LUIZ PORTA, PAULO HENRIQUE CARRANO
SANTOS, ANA FABIA RIBAS DE OLIVEIRA, RANKA D. S. DA
GAMA e REGIANE ARAUJO BAISSO.

29. EXECUTIVA HIPOTECARIA - 1475/2002 - BANCO BANES-
TADO S/A x UBIRATAN BUSQUET DE OLIVEIRA e outro - Desp.
de fls. 163. ... 1- Defiro a expedição de ofícios, conforme requer à fl.
162, para fins de endereço. 2- Atente a Escrivania, vez que os ofícios
a serem expedidos ao órgão da COPEL, deverão ser encaminhados à
Direção do Fórum. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das
custas para expedição dos ofícios no valor de R$ 28,00. Advs. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIS EDUARDO
MIKOWSKI e WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR.

30. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 1479/2002 - BAN-
CO PANAMERICANO S/A x MARCIO LUIS SALVADOR - Mani-
feste-se o autor ante a Certidão de fls. 101 (“...até a presente data
não houve retorno da Precatória”). Advs. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI, ANGELA ESSER e ANDREA HERTEL MALU-
CELLI.

31. EXECUCAO DE TITULO - 206/2003 - AYMORE CREDITO
FIN. E INVESTIMENTO S/A x AIRPORT CARGAS AEREAS
LTDA e outro - Desp. de fls. 197. ... 1- Considerando a documenta-
ção juntada às fls. 163/170, defiro o pedido de substituição, para que
passe a figurar o pólo ativo da presente demanda Aymoré Crédito,
Financiamento e Investimento S/A. 2- Anote-se na autuação e regis-
tros. 3- Intime-se a curadora especial, que atua em favor dos execu-
tados, para se manifestar sobre o laudo de avaliação de fls. 192/193.
4- Expeça-se ofício como solicitado às fls. 195. 5- Int. Advs. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARE-
LLI e CLAIRE LOTTICI.

32. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 468/2003 - CONSEG
CONSORCIO SEGURANÇA S/C LTDA x JULIANE PACHECO
SEQUINEL DE CARVALHO FLS.83 e outro - Desp. de fls. 208. ...
1- Manifestem-se os requeridos sobre o contido na petição e docu-
mentos de fls. 182/206. 2- Intime-se a parte requerida para que junte
procuração nos autos, a fim de regularizar a representação processu-
al, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 37 do CPC. 3-
Int. Advs. PLINIO ROBERTO DA SILVA, SUZANA BONAT, MAR-
CIO AURELIO SILVERIO e FABIO HENRIQUE RIBEIRO.

33. RESCISAO CONTRATUAL - 712/2003 - CIA.ULTRAGAZ S/
A x ADUBOS VIANA LTDA - Desp. de fls. 289. ... 1- Expeça-se
alvará em favor do credor (fls. 286) para levantamento do valor de-
positado às fls. 283. 2- Esclareça o credor se o feito pode ser extinto
pelo pagamento. 3- Int. Advs. JOSE CARLOS BUSATTO, RODRI-
GO GARCIA SALMAZO, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, JOSE
ELI SALAMACHA e CARLOS WERZEL.

34. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1435/2003 - CLAUDIO DI-
BAS x LIRIA MARIA DYBAS - Os autos encontram-se à disposi-
ção da parte autora, conforme pedido no item 3.2 de fls. 257. Advs.

MARCELO MAZUR, MAURICIO GALEB, FRANCISCO CARLOS
DUARTE e DINO ZAMBENEDETTI.

35. EXEC.POR QUANTIA CERTA C/DEVE - 1436/2003 - BAN-
CO PANAMERICANO S/A x SANDRO JOSE TELLES - Manifes-
te-se o autor ante a Certidão de fls. 77/verso (“...até a presente data
não há noticia do cumprimento do acordo nos autos”). Advs. LEAN-
DRO CABRERA GALBIATI, ALESSANDRA CORDEIRO STA-
BACH, KARINE CRISTINA DA COSTA e VANESSA MARIA RI-
BEIRO BATALHA.

36. BUSCA E APREENSAO - 1448/2003 - UNIBANCO-UNIÃO
DE BANCOS BRASILEIROS x AMELIA MARGARET MARQUES
ATTUY - Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 84 (“...decor-
reu o prazo de suspensão deferido à fl. 83”). Advs. ODECIO LUIZ
PERALTA, JOCIANE MOREIRA HAMM, MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA e LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA.

37. PROTESTO INT.DE PRESCRICAO - 1461/2003 - BANCO
ITAU S/A x LUIZ SCHWAB e outro - Manifeste-se o autor ante a
Certidão de fls. 106/verso (“...até a presente data não houve respos-
ta do ofício expedido”). Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ, SHEILA CA-
MARGO COELHO TOSSIN, CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH.

38. EXECUCAO DE TITULO - 1475/2003 - BRASIL TELECOM
S/A x QUICK FOOD COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - Mani-
feste-se o autor ante o ofício de fls. 249. Advs. AMARILIO HER-
MES LEAL VASCONCELLOS, MAURICIO ANDRADE DO VALE
e DANIEL ANDRADE DO VALE.

39. BUSCA E APREENSAO - 1491/2003 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x LAZARO SOARES DA FONSECA - Manifeste-se o
autor ante a Certidão de fls. 78 (“...até a presente data não houve
qualquer manifestação da parte autora”). Adv. DANIEL NUNES
ROMERO.

40. EXECUCAO DE TITULO - 1607/2003 - SOFTVIDEO SOM E
IMAGEM LTDA. x EDICOM EDITORA E COMUNICACAO SO-
CIAL LTDA - Desp. de fls. 76. ... 1- Sobre a certidão de fl. 75,
manifeste-se a parte exequente (“...decorreu o prazo legal assinalado
no c. Mandado de fls. 70/72, sem que o executado tivesse cumprido
ao lá determinado”). 2- Int. Adv. EDUARDO RESSETTI PINHEI-
RO MARQUES.

41. REVISIONAL DE CONTRATO - 109/2004 - CLEUSA MARIA
WOISKI x FINAUSTRIA CIA DE CREDITO FIN - Desp. de fls.
294. ... 1- À conta e preparo. 2- Após, v. conclusos para homologa-
ção do acordo. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas
processuais no valor de R$ 33,41. Advs. JAILSON PEREIRA, FLA-
VIA MARIA MACIEL, KELIAN BORTOLINI LIMA, LUIZ RE-
NATO PEREIRA SANTA RITTA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY
e JANAINA GIOZZA AVILA.

42. ARROLAMENTO DE BENS - 293/2004 - SIRLENE CAETA-
NO DA SILVA x OSMARIO CAETANO DA SILVA - Sentença de
fls. 141. ... “ Vistos, etc... Julgo por sentença, para que produza os
seus devidos e legais efeitos, os presentes autos de inventário, rito
de Arrolamento nº 293/2004 dos bens do Espólio de Osmário Caeta-
no da Silva, em que é inventariante Silene Caetano da Silva, e homo-
logo o auto de adjudicação lavrado às fls. 107 em favor do cessioná-
rio André Ricardo Faneco, para que cumpra e guarde como nele se
contém e declara. Decorrido o prazo legal, e observado o disposto
no art. 1031, parágrafo 2º do CPC, expeça-se a Carta de Adjudica-
ção. Custas pagas. P.R.I. “ Advs. HERNANI YANAZE, WAGNER
CARDEAL OGANAUSKAS, PATRICIA SCHMIDT SILOTO e
EUCLIDES R. FACCHI.

43. REVISIONAL DE CONTRATO - 403/2004 - SOFTONE CON-
SULTORES ASSOCIADOS S/A x BANCO DO BRASIL S/A - Desp.
de fls. 358. ... 1- Recebo o recurso de apelação adesivo nos mesmos
efeitos do recurso de apelação principal. 2- Ao apelado (do recurso
adesivo) para apresentar contra-razões e, 15 (quinze) dias. 3- Int.
Advs. ROBSON OCHIAI PADILHA, SERGIO HENRIQUE TEDES-
CHI e JOSAFA ANTONIO LEMES.

44. ARROLAMENTO - 404/2004 - ROSI GLADIS ARAUJO PIN-
TO e outros x ESP.EULALIO DE ALMEIDA PINTO - Desp. de fls.
325. ... Intime-se a inventariante para que, em dez dias, comprove o
recolhimento do imposto “causa mortis”. Int. Advs. ERIKA PAULA
DE CAMPOS, ROSIMEIRE GOMES BASILIO, ROSANGELA
WOLFF DE QUADROS MORO, JOSE GUILHERME DUARTE
SILVA, VANESSA P. NOGUEIRA, LUIZ ANTONIO GOMES ARA-
UJO, ROSANE PABST CALDEIRA e CLEINTON CALDEIRA.

45. BUSCA E APREENSAO - 731/2004 - FINAUSTRIA CIA DE
CREDITO-FINAN. E INVESTIMENTO x CLEUSAMARA EUZI-
ERES WOISKI - À requerida para efetuar o preparo das custas pro-
cessuais no valor de R$ 30,89. Advs. GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA, DAIANE BIT-
TENCOURT STAPASSOLI e FLAVIA MARIA MACIEL.

46. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 782/2004 - BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x MARCOS GONCALVES FAVERO -
Desp. de fls. 84. ... 1- Intime-se o credor para que apresente de-
monstrativo atualizado do débito, vez que o valor indicado às fls. 78
não corresponde ao valor demonstrado às fls. 63. 2- Int. Advs. IDE-
LANIR ERNESTI e SINVALDO MOREIRA DE SOUZA.

47. EXECUCAO DE TITULO - 956/2004 - COOP. DE CRED.
MUTUO DOS PROFIS. MEDICOS -MEDICRED x CARLOS RO-
BERTO PEREIRA MULINARI - 1-Tendo em vista o artigo 655-A
do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei 11.382/06, defi-
ro o pedido do exequente visando o bloqueio de ativos financeiros
do executado. 2- Nesta data, 20.11.08, encaminhei ordem de blo-

queio ao Sistema BACENJUD, sendo a ocorrência registrada sob o
nº2008002156948. 3- Aguarde-se resposta da instituição financeira
e em caso positivo, voltem conclusos para penhora. 4- Após, decor-
ridos 5 dias, cumpra a Escrivania o contido nos itens 5.8.7.1 e 5.8.22.1
do Código de Normas. 4.1 Havendo bloqueio, retorne os autos à
conclusão para transferência para conta judicial. 4.2 Em caso negati-
vo, intimem-se as partes para manifestação. 5- Intimações e diligên-
cias necessárias. Advs. ADSON GABINO DE MORAES JUNIOR e
LEILANE TREVISAN MORAES.

48. RESCISAO CONTRATUAL - 1106/2004 - ROSLIENE GRA-
VE GALINDO e outro x SIRLEI MACHADO e outro - Parte dispo-
sitiva da r. Sentença de fls. 90/99. ... “ (...) Diante do exposto, julgo
improcedentes todos os pedidos formulados na inicial. Julgo parcial-
mente procedentes os pedidos formulados na reconvenção, somente
para condenar os autores ao pagamento de a R$ 1.428,78 (um mil e
quatrocentos e vinte e oito reais e setenta e oito centavos), com inci-
dência de correção monetária pela variação do INPC/IGP-DI desde
26 de janeiro de 2005 e com incidência de juros moratórios de um
por cento contados da citação, tudo até efetivo pagamento. Conde-
no ainda os autores ao pagamento das custas processuais da recon-
venção e ação principal. Condeno os autores ao pagamento de hono-
rários na ação principal que arbitro em 5% sobre o valor dado à
causa, importância que será corrigida monetariamente pela variação
do INPC da presente data até efetivo pagamento e quanto à recon-
venção, em 10% sobre o valor da condenação haja vista que as de-
mandas não exigiram maiores esforços. Considerando que os auto-
res são beneficiários da assistência judiciária, isento-os do pagamen-
to dos encargos advindos da sucumbência para que se cumpra o dis-
posto no art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I. “ Advs. ANTONIO GERAL-
DO SCUPINARI e GILBERTO ADRIANE DA SILVA.

49. DECLARATORIA INEXIST.DE DEBIT - 1152/2004 - CAFLA
S COMERCIO DE MOVEIS LTDA x BANCO BANESPA S.A -
Interlocutória de fls. 447. ... 1- Não há nenhuma pertinência ou ne-
cessidade na realização da audiência requerida pelo autor, vez que
todos os esclarecimentos já foram devidamente prestados pelo Sr.
Perito. Ademais, ambas as partes nomearam seus assistentes técni-
cos para acompanhar a realização da perícia e formular seus parece-
res de acordo com o seu próprio entedimento e interpretação das
normas como afirma o autor. 2- Consoante o disposto no art. 130 do
CPC, cabe ao juiz indeferir as diligências inúteis ou meramente pro-
telatórias, assim, considerando que se mostra desnecessária a reali-
zação da audiência para comparecimento do Sr. Perito, indefiro o
pedido formulado pelo autor às fls. 443/445. 3- Outrossim, o juiz
não está adstrito ao laudo pericial, em conformidade com o disposto
no art. 436 do mesmo código, sendo que outros elementos presentes
nos autos poderão servir para formar a convicção do julgador. 4-
Faculto às partes a apresentação de alegações finais no prazo suces-
sivo de 10 (dez) dias. 5- Após, à conta e preparo. 6- Int. Advs. ANA
PAULA LARA PAGANINI, MILENA MASLOWSKY, MAGDA
LUIZA RIGODANZO EGGER, MARILI DALUZ RIBEIRO TA-
BORDA e ELISANDRE MARIA BEIRA.

50. SUMARIA DE COBRANÇA - 1154/2004 - IVONE YOKO
KAWANO x BANCO NOSSA CAIXA S/A - Desp. de fls. 170. ... 1-
Lavre-se termo de penhora do valor depositado às fls. 169. 2- Após,
intime-se o devedor para apresentar, querendo,impugnação no prazo
de 15 (quinze) dias. 3- Int. ... Ciência ao devedor do prazo de 15 dias
para apresentar a impugnação ao Termo de Penhora de fls. 171. Advs.
GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI, ROBSON ADRIANO DE
OLIVEIRA, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CA-
RAMURU CICARELLI.

51. REPARACAO DE DANOS - 1243/2004 - LIMA E NICOLA
LTDA x XINGU ADMINISTRADORA DE BENS LTDA - Desp. de
fls. 375. ... 1- Reitere-se o ofício de fl. 360, conforme requerido à fl.
374, apenas com referência às perguntas 02 e 03, indefiro, portanto,
a pergunta do item 01 visto que na resposta do ofício à fl. 362 já
ficou constatado pela URBS que não há como auferir os valores gan-
hos por um motorista de táxi. 2- Int. ... Ao autor para efetuar o pre-
paro das custas para expedição do ofício no valor de R$ 7,00. Advs.
JOSE VALTER RODRIGUES, MARION ARANHA PACHECO
MUGGIATI, ADELCIO CERUTI e LILLIANA MARIA CERUTI
LASS.

52. BUSCA E APREENSAO - 1441/2004 - BANCO BMC S/A x
FLAVIA MAGNO BECK - Manifeste-se o autor ante a Certidão de
fls. 46 (“...os autos encontram-se paralisados há mais de 01 ano”).
Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

53. REPARACAO DE DANOS - 1445/2004 - FELIX ZEPECHOU-
KA x PORTO SEGURO SEGUROS e outro - Manifeste-se o autor
ante a Certidão de fls.46 (“...os autos encontram-se paralisados há
mais de 01 ano”). Advs. SILVIA FERNANDA BATISTA DA SILVA
e FERNANDO ZENATO NEGRELE.

54. ALVARA JUDICIAL - 1459/2004 - ERCILIA DE ARAUJO
COELHO x ESP. MIGUEL CARLOS ARAUJO COELHO - Mani-
feste-se o autor ante o ofício de fls. 39/40. Advs. RENOLDA AME-
LIA DA SILVEIRA SOLHEID e RITA APARECIDA CARNEIRO
L. TOMAS.

55. EXECUTIVA HIPOTECARIA - 1466/2004 - IGNACIO SOT-
TOMAIOR RAMOS NETO x MAW COMERCIO DE COMBUSTI-
VEIS e outros - Desp. de fls. 190. ... 1- Expeça-se auto de adjudica-
ção do imóvel penhorado às fls. 102 em favor do exequente, Sr. Ig-
nácio Sottomaior Ramos Neto. 2- Recolha-se o respectivo imposto e
após voltem para homologação do acordo e expedição da carta de
adjudicação. 3- Int. ... Ao Dr. Sidnei Gilson Dockhorn para firmar o
Auto de Adjudicação às fls. 191. Advs. ANDREA PASTUCH CAR-
NEIRO, WALTER BORGES CARNEIRO, JAQUES HORN, AU-
GUSTO PASTUCH DE ALMEIDA, SIDNEI GILSON DO-
CKHORN, CARLOS HENRIQUE DE SOUSA RODRIGUES, FER-
NANDO CESAR AZEVEDO PENTEADO, LUIZ ALCEU GOMES
BETTEGA e JOSE AUGUSTO AMARAL PATRUNI.
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56. ALIENACAO DE COISA COMUM - 1469/2004 - VALDENIR
INACIO COSTA x SANDRA MARIA ANTUNES - Manifeste-se o
autor ante a Certidão de fls. 95 (“...decorreu o prazo de suspensão
deferido à fl. 94”). Advs. LORENA MARINS SCHWARTZ ZAM-
BON, CRISTIANE DOUHEY DE ARRUDA e EDSON J. DA SIL-
VA.

57. PERDAS E DANOS - 1521/2004 - ARGEMIRO RODRIGUES
DE FREITAS x ELO IMPORT. COM. DE PECAS LTDA - ME -
Desp. de fls. 123. ... 1- Intime-se o autor para cumprir o despacho de
fl. 121, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da
inicial. 2- Int. Adv. MAURICIO VIEIRA.

58. USUCAPIAO - 211/2005 - AKRAM ABDALLAH KANSOU e
outro x JETI FLACKS e outros - Desp. de fls. 158. ... 1- Acolho a
emenda à inicial de fls. 38/64 e 66/69. 2- Retifique-se o pólo passivo
da lide para que passem a constar os herdeiros indicados à fl. 67. 3-
Após, citem-se os herdeiros, conforme despacho de fl. 107. 4- Con-
siderando a retificação do pólo passivo, deverá ser expedido novo
edital, nos termos do referido despacho. 5- Intimem-se os autores
para dar atendimento aos itens “3” e “4” da cota ministerial de fls.
154/157. 6- Deverá também a Escrivania dar atendimento ao item
“5” da referida cota ministerial. 7-Int. Advs. SIDNEI GILSON DO-
CKHORN e CARLOS HENRIQUE DE SOUSA RODRIGUES.

59. EXECUCAO DE TITULO - 286/2005 - ANDRACO - CONS-
TRUCOES E INCORP. IMOBILIARIAS LTDA x ARTE E PISO
INDUSTRIAL LTDA e outro - Interlocutória de fls. 102. ... 1-Ten-
do em vista o artigo 655-A do Código de Processo Civil, acrescenta-
do pela Lei 11.382/06, defiro o pedido do exequente visando o blo-
queio de ativos financeiros do executado. 2- Nesta data, 18.11.08,
encaminhei ordem de bloqueio ao Sistema BACENJUD, sendo a
ocorrência registrada sob o nº20080002138220. 3- Aguarde-se res-
posta da instituição financeira e em caso positivo, voltem conclusos
para penhora. 4- Após, decorridos 5 dias, cumpra a Escrivania o
contido nos itens 5.8.7.1 e 5.8.22.1 do Código de Normas. 4.1 Ha-
vendo bloqueio, retorne os autos à conclusão para transferência para
conta judicial. 4.2 Em caso negativo, intimem-se as partes para ma-
nifestação. 5- Intimações e diligências necessárias. Advs. JULIO
BROTTO e GABRIEL BRAGA FARHAT.

60. RESSARCIMENTO - 348/2005 - RENAULT DO BRASIL S/A
x PAULO CESAR CECCON FERREIRA e outro - 1- Intime-se o
devedor na pessoa de seu advogado para promover o pagamento da
quantia devida pela sucumbência, conforme valores apresentados às
fls. 98 no prazo de 15 dias. 2- Caso o devedor não o efetue no prazo
de 15 (quinze) dias, o montante da condenação será acrescido de
multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do art. 475-
J do CPC. 3- Encaminhem-se os autos ao distribuidor para os fins do
contido no item 5.8.1 do CN. 4-int. Advs. ROBSON IVAN STIVAL,
ANAMARIA BATISTA, JOSE RIBEIRO, CARLOS FERNANDO
CORREA DE CASTRO, ROSANA JARDIM RIELLA PEDRAO e
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA.

61. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 391/2005 - BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x PAULO CEZAR DOS SANTOS -
Desp. de fls. 167. ... 1- Sobre a petição e documentos de fls. 140/
163, intime-se o embargante para se manifestar. 2-Int. Advs. IDE-
LANIR ERNESTI, TARCISIO ARAUJO KROETZ, CARLOS
EDUARDO MANFREDINI HAPNER e JOSE MANOEL GARCIA
ABELARDINO.

62. MONITORIA - 470/2005 - BANCO CITIBANK S.A x EDISON
LUIZ MAIA - Desp. de fls. 234. ... 1- Mantenho a decisão agravada
pelos seus próprios fundamentos. 2- Defiro a produção de prova
pericial solicitada pelo réu. 3- Para realização da perícia nomeio o
Sr. Marcelo Perim. 4- Intimem-se as partes para apresentarem quesi-
tos e indicarem assistente técnico. 5- O perito deverá ser notificado
para se manifestar quanto a aceitação do encargo e apresentar pro-
posta de honorários. 6- Após, intimem-se as partes a se manifestar.
7- Int. Advs. ROBSON IVAN STIVAL, PETERSON ZANCANE-
LLA, ROSANA JARDIM RIELLA PEDRAO e CLAIRE LOTTICI.

63. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 549/2005 - EDUARDO
DYBAX x BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A - Desp. de fls.
422. ... 1- Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios funda-
mentos. 2- Oportunamente, oficie-se ao MM. Relator do Agravo,
informando acerca do cumprimento ao art. 526 do CPC, e a manu-
tenção da decisão. 3- Int. e dil. necessárias. Advs. CARLOS ARAUZ
FILHO, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e THAIS
AMOROSO PASCHOAL.

64. EXEC.POR QUANTIA CERTA C/DEVE - 594/2005 - COND.
COMPLEXO SHOPPING CURITIBA x ANSELMO JOSE DE SOU-
ZA e outro - Desp. de fls. 59. ... 1- Aguarde-se cumprimento da
Carta Precatória. 2- Após, intime-se o exequente. 3- Int. Advs. PE-
REGRINO DIAS ROSA NETO, RENATO BELTRAMI, EDUAR-
DO PEREIRA DE O. MELLO e ANA LETICIA DIAS ROSA.

65. SUMARIA DE COBRANÇA - 647/2005 - CONDOMINIO EDI-
FICIO LADY TOWER x PABLO RODRIGO MARTINS DE OLI-
VEIRA - Desp. de fls. 195. ... 1- Sobre as respostas dos ofícios ma-
nifeste-se a parte credora, bem como sobre a petição de fl. 194. 2-
Int. Advs. OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY, MARIA
LORETE BIERNASKI QUEZADA e JULIA MARIA BORGES.

66. EXECUCAO DE TITULO - 686/2005 - NELSON YOSHIO
IGARASHI x COM. IMP. DE GENEROS ALIMENTICIOS FLOR
DE LIZ LTDA - Manifestem-se às partes ante o detalhamento de
ordem judicial de bloqueio de valores às fls. 132/135. Adv. ALUISIO
PIRES DE OLIVEIRA.

67. COBRANÇA - 707/2005 - BRASIL TELECOM S.A x CENTU-
RION SISTEMAS DE SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA - Desp.
de fls. 177. ... 1- Cite-se como requer à fl. 176. 2- Int. ...Ao autor
para efetuar o preparo das custas para Citação. Adv. LUIZ FER-

NANDO BRUSAMOLIN.

68. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 780/2005 - BANCO
FINASA x LUIZ CARLOS DE LORENA - Parte dipositiva da r.
Sentença de fls. 133/146. ... “ (...) Diante do exposto; A) julgo par-
cialmente procedentes os pedidos formulados na ação revisional,
somente para declarar a nulidade da cláusula contratual que permitiu
a incidência cumulada de “comissão de permanência, juros de mora e
multa”, para determinar que sobre as prestações atrasadas incidam
somente correção monetária pela variação do INPC/IGP-DI, juros
moratórios de um por cento ao mês e multa de 2%. Determino a
restituição/compensação sobre a diferença entre o que poderia ser
cobrado e os valores pagos pelo devedor fiduciante, nos termos do
item 07 desta sentença. Diante da sucumbência mínima do credor
fiduciário, condeno o devedor fiduciante ao pagamento das custas
processuais e honorários que arbitro em 10% sobre o valor do saldo
devedor haja vista que a demanda não exigiu maiores esforços. B)
quanto à ação de busca e apreensão convertida em depósito, julgo
parcialmente procedente o pedido para o fim de condenar o devedor
fiduciante ao pagamento do equivalente em dinheiro, assim entendi-
do como correspondente ao valor de mercado do automóvel descrito
na inicial, valor este que não será exigido se o valor do débito, o
denominado “saldo devedor em aberto” foi inferior ao primeiro va-
lor, quando então o réu pagará o menos deles; Caberá ao credor,
quando requerer o cumprimento da sentença, demonstrar os dois
valores, prevalecendo o de menor valor. Condeno o devedor ao pa-
gamento das custas e despejas judiciais. Considerando que a deman-
da tramitou conjuntamente com a revisional, os honorários já arbi-
trados naquela também servem para renumerar o labor prestado na
ação de busca e apreensão. Isento o devedor fiduciante do pagamen-
to dos encargos advindos da sucumbência nas duas demandas por-
que é beneficiário da assistência judiciária, para que se cumpra o
disposto no art. 12 da Lei 1060/50. c) Após o trânsito em julgado
está revogada a tutela antecipada concedida pelo juízo (fls. 36/37)
dos autos de revisional. P.R.I. “ Advs. FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ, ANDREZZA MARIA BELTONI, ANDREA COR-
DEIRO DOS SANTOS e REGINA EDER.

69. EXECUCAO DE TITULO - 1115/2005 - JOSE SCHLAPAK x
FERNANDA MARIA MAGIERO ROCCON e outro - Manifeste-se
o autor ante o ofício de fls. 119. Advs. CANDIDO MATEUS MO-
REIRA BOSCARDIN e ANDRE GUILHERME ZAIA.

70. DECLARATORIA - 1185/2005 - RTM TASSE ASSESSORIA
DE MERCADO LTDA x INFOCENTRO COM. DE PROD. DE IN-
FORMATICA E PAPELARI - Desp. de fls. 133. ... 1- À conta e
preparo. 2- Após, voltem conclusos para homologação do acordo. 3-
Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas processuais no
valor de R$ 4,20. Advs. VALDEMAR PONTE DURA, MARCELO
OLIVEIRA, JOCELINO ALVES DE FREITAS e SIMONE ALVES
DE FREITAS.

71. INTERDICAO - 1465/2005 - LAERCIO RABEL x AMALIA
KNOWROWSKI - Manifestem-se às partes ante a Certidão de fls.
100 (“...os autos encontram-se paralisado há mais de 05 meses”).
Advs. NILZO ANTONIO RODA DA SILVA e ADELMARIO FRAN-
ÇA.

72. REPETIÇAO DE INDEBITO - 1484/2005 - CHRISTIAN HA-
CKRADT ZIMMERMANN x CONSORCIO NACIONAL CIDADE-
LA S.A LTDA - Ciência às partes ante o trânsito em julgado da r.
Sentença de fls. 132/143. Advs. LETICIA NERY VILLA STANGLER
AREND, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e ANDREA CRISTI-
ANE GRABOVSKI.

73. DECLARATORIA - 1488/2005 - LUIZ FERNANDO MENDES
e outros x MOACIR FREITAS e outro - Manifeste-se o autor ante a
Certidão de fls. 98 (“...os autos até a presente data, não foram retira-
dos”). Adv. CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO.

74. EXECUCAO DE TITULO - 144/2006 - PEDRO ALVES DA
ROCHA x ITAU VIDA E PREVIDENCIA S.A - Desp. de fls. 80. ..
1- Aguarde-se manifestação da parte interessada. 2- Int. Advs. JOSE
MARIA MARTINS DO NASCIMENTO e GERARD KAGHTAZI-
AN JUNIOR.

75. REVISIONAL DE CONTRATO - 196/2006 - TEREZA SAN-
TOS DA SILVA x BANCO ITAU LTDA - Desp. de fls. 256. ... 1-
Diante do contido na petição de fls. 254, bem com considerando o
tempo já decorrido desde sua protocolização, concedo à autora o
prazo de 20 (vinte) dias para efetuar o depósito da primeira parcela
dos honorários periciais. 2- Após a realização do depósito, intime-se
o Sr. Perito para iniciar os seus trabalhos. 3- Int. Advs. SILVIO ALE-
XANDRE MARTO e WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR.

76. INVENTARIO - 247/2006 - CONSUELO CERDEIRA FIDAL-
GO x ESP. JOSE FRANCISCO FRANCOLIN CERDEIRA CABA-
LAR e outro - Desp. de fls. 125. ... Indefiro o pedido de fls. 112/113
por não ter amparo legal. O Formal de Partilha somente será expedi-
do uma vez cumprido o parágrafo 2º do artigo 1031 do CPC. Aguar-
de-se a comprovação de quitação do imposto “causa mortis”. Int.
Adv. VILMAR MORETAO.

77. USUCAPIAO - 582/2006 - EVALDO FRIESEN - Desp. de fls.
104. ... 1- Cumpra-se o que solicitado pelo Ministério Público às fls
103. 2- Int. Adv. MARKLEA DA CUNHA FERST.

78. EMBARGOS A EXECUCAO - 630/2006 - CAIXA SEGURA-
DORA S.A x REJANE VIERA GOMES DA SILVA - Manifeste-se o
autor ante a Certidão de fls. 142 (“...até a presente data não houve
resposta do ofício expedido”). Advs. MARCIO ALEXANDRE CA-
VENAGUE, FRANCIS ALMEIDA VESSONI, GERUSA LINHA-
RES e PASQUALINO LAMORTE.

79. DESPEJO C/COBRANCA DE ALUGUEL - 726/2006 - CYRO
PELLIZZARI & CIA LTDA x MARIA GECI ANTUNES ESTEFA-

NE ANDRADE - Interlocutória de fls. 102. ... 1- Considerando que
o nº de CPF informado pelo credor às fls. 91, é o mesmo fornecido
pela devedora quando da celebração do contrato de locação (fls. 16)
defiro o pedido do exequente visando o bloqueio de ativos financei-
ros da executada, com fundamento no contido no art. 655-A do CPC,
acrescentado pela Lei 11.382/06. 2- Nesta data, 17.11.08, encami-
nhei ordem de bloqueio ao Sistema BACENJUD, sendo a ocorrência
registrada sob o nº 20080002131256. 3- Aguarde-se resposta da ins-
tituição financeira e em caso positivo, voltem conclusos para penho-
ra. 4- Após, decorridos 5 dias, cumpra a Escrivania o contido nos
itens 5.8.7.1 e 5.8.22.1 do Código de Normas. 4.1 Havendo blo-
queio, retorne os autos à conclusão para transferência para conta
judicial. 4.2 Em caso negativo, intimem-se as partes para manifesta-
ção. 5- Intimações e diligências necessárias. Advs. MICHELLE LE-
BARBENCHON MASSIGNAN, ALUIR ROMANO ZANELLATO
FILHO e GIOVANA ROBERTA MERCALDI.

80. OBRIGACAO DE FAZER - 729/2006 - ESP. REINALDO SER-
GIO DE FRANCA KLUG x UNIMED DO ESTADO DO PARANA
e outro - Desp. de fls. 314. ... 1- Considerando a avaliação de fls.
295/296, lavre-se termo de caução do imóvel descrito às fls. 311/
312. 2- Após a averbação da caução junto ao Registro de Imóveis,
expeça-se alvará em nome do requerente para levantamento do valor
depositado, conforme decisão de fls. 104/105. 3-Int. ... Ao Dr. Ha-
nelore Morbis Ozório para firmar o Termo de Caução ás fls. 315.
Advs. HANELORE MORBIS OZORIO e PEDRO HENRIQUE
XAVIER.

81. BUSCA E APREENSAO - 861/2006 - BANCO BMG S/A x
ANTONIO MAUCYR PASQUALI - Parte dispositivo da r. Senten-
ça de fls. 39/41. ... “ (...) Ex positis, e tudo mais que dos autos cons-
ta, julgo procedente o pedido para declarar rescindido o contrato
entre as partes e, confirmando a liminar de fls. 22/23, consolidar o
domínio e posse de forma plena em mãos do autor, do veículo FIAT/
TIPO chassi ZFA160000S5117050, placas MUA / 9403, cuja venda
extrajudicial fica também autorizada. Pela aplicação do princípio da
sucumbência condeno a ré ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, os quais, atendendo o grau de complexida-
de da causa, o zelo do profissional e o local e tempo exigidos para a
realização do serviço, arbitro em R$ 400,00 (quatrocentos reais).
P.R.I. “ Advs. MIEKO ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA.

82. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 908/2006 - BANCO
ITAU S/A x FERNANDO ESTEVAM - Desp. de fls. 70. ... 1- Diante
da certidão de fls. 66, o feito comporta julgamento antecipado, nos
termos do art. 330, inciso II do CPC, não havendo necessidade de
produção de outras provas além daquelas já constantes dos autos. 2-
À conta e preparo. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das
custas processuais no valor de R$ 21,90. Advs. LUIZ RENATO PE-
REIRA SANTA RITTA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAI-
NA GIOZZA AVILA e KELIAN BORTOLINI LIMA.

83. SUMARIA DE COBRANÇA - 951/2006 - CONDOMINIO EDI-
FICIO SAINT VOLLARD x LUCIANO CARLOS NOGUEIRA
MARQUES e outro - Desp. de fls. 62. ... 1- Intime-se pessoalmente
o requerido, no endereço declinado na inicial, para que efetue o pa-
gamento das custas processuais, conforme estipulado em acordo de
fls. 43/44. 2- Int. Adv. IDERALDO JOSE APPI.

84. ORD REVISAO CLAUS.CONTRATUAL - 982/2006 - ROBER-
TO BARRIONUEVO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO - Desp. de fls. 376. ... 1- Faculto às partes a apresenta-
ção de alegações finais no prazo sucessivo de 10 (dez) dias. 2- Após,
à conta e preparo. 3-Int. Advs. FELIPE BARRIONUEVO COSTA,
LUCIANA DE ANDRADE AMOROSO REMER e THAIS HELE-
NA ALVES ROSSA.

85. REGISTRO DE TESTAMENTO - 1017/2006 - CARLOS NEY
SEQUINEL x ESP.NILZA SEQUINEL OLESKI e outro - Sentença
de fls. 33. ... “ Vistos, etc... Considerando a observância de todas as
formalidades legais, e o r. parecer do digno representante do MP,
declaro o presente Testamento Público autuado sob nº 1017/2006,
firmado por Nilza Sequinel Oleski, bom, firme e valioso, e determino
o seu registro, arquivamento e cumprimento. Nomeio como testa-
menteiro o viúvo meeiro Hans Leo Oleski, o que deverá ser intimado
para o compromisso legal. Cumpra o Sr. Escrivão o disposto nos
artigos 1126, parágrafo único, e 1127, ambos do CPC. Custas pagas.
P.R.I. “ Advs. FABIO HENRIQUE RIBEIRO, SERGIO DAL’LIN e
AILDO CATENACCI.

86. MONITORIA - 1070/2006 - HILARIO MARQUES DA SIL-
VEIRA x FARMACIA SANIFARMA LTDA - Desp. de fls. 35. ... 1-
Cite-se como solicitado às fls. 30. 2- Int. Adv. JONAS BORGES.

87. INDENIZATÓRIA - 1092/2006 - DINO JOSÉ BRONZE DE
ALMEIDA JUNIOR x BANCO CITIBANK S.A e outro - Desp. de
fls. 296. ... 1- Tendo a manifestação do Sr. Perito às fls. 295, recebo
a petição de fls. 291/292, como impugnação ao laudo pericial. 2-
Faculto às partes a apresentação de alegações finais no prazo suces-
sivo de 10 (dez) dias. 3- Após, à conta e preparo. 4- Int. Advs. RO-
DRIGO ROCKENBACH, GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA
FRANCO, EDUARDO GALDAO DE ALBUQUERQUE e JOAO
MILTON GALDAO NETO.

88. REINTEGRACAO DE POSSE - 1291/2006 - ITAULEASING
DE ARREND. MERCANTIL x VALDEREZ ANTUNES DA SILVA
- Desp. de fls. 73. ... 1- CIte-se como requer à fl. 72. 2-Int. ... Ao
autor para efetuar o preparo das custas para citação. Advs. KARINE
CRISTINA DA COSTA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, LEANDRO
CABRERA GALBIATI e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA.

89. EXECUCAO DE TITULO - 1433/2006 - BANCO DO BRASIL
SA/ x 2 GO INFORMATICA LTDA e outros - Manifeste-se o autor
ante a Certidão de fls. 28/verso (os presentes autos encontram-se
paralisados há mais de 01 ano”). Adv. LUIZ ALBERTO GONÇAL-
VES.

90. BUSCA E APREENSAO - 1469/2006 - BANCO BMG S/A x
TRANSPORTES E TURISMO LELE LTDA - Manifeste-se o autor
ante a Certidão de fls. 49 (“... até a presente data não houve qualquer
manifestação sobre a certidão do Oficial de Justiça”). Adv. CARLOS
ALBERTO ARAUJO ROVEL.

91. BUSCA E APREENSAO - 1472/2006 - BANCO ABN AMRO
REAL S A x ELIAS DIAS MENDES - Ciência às partes ante o trân-
sito em julgado da r. Sentença de fls. 31. ... Ao autor para efetuar o
preparo das custas processuais no valor de R$ 8,40. Advs. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER e ALINE BORGES LEAL.

92. REINTEGRACAO DE POSSE - 1473/2006 - BANCO ITAU
S.A x JOAO MARIA DE ARAUJO - Manifeste-se o autor ante a
Certidão de fls. 85 (“...decorreu o prazo de suspensão deferido à fl.
84”). Adv. IONEIA ILDA VERONEZE.

93. BUSCA E APREENSAO - 1489/2006 - UNIBANCO - UNIAO
DOS BANCOS BRASILEIROS S/A x JOAO MARIA SOARES -
Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 36 (“...decorreu o prazo
de suspensão deferido à fl. 35”). Adv. SERGIO EDUARDO GO-
MES SAYAO LOBATO.

94. REVISIONAL DE CONTRATO - 1515/2006 - JOSE ALUIZIO
DA SILVA x FININVEST S/A ADMIN. DE CARTOES DE CREDI-
TO e outros - Desp. de fls. 74. ... 1- Intime-se o autor para, no prazo
de quarenta e oito (48.00) horas, impulsionar o feito, sob pena de
extinção (CPC art. 267, III, parágrafo 1º). 2- Int. Adv. ELVIO RE-
NATO SEVERO.

95. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - 199/2007 - SAN-
DRA CRISTINA DO ESPIRITO SANTO ALMEIDA x SOUZA
CENTER SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA - Desp. de fls. 113....
1- Sobre a proposta do Sr. Perit à fl. 112, manifestem-se as partes. 2-
Int. Advs. MARCOS TON RAMOS, CARLYLE POPP, ANTONIO
EDISON VAZ DE SIQUEIRA PERITO e CLAUDINEI DOM-
BROSKI.

96. OBRIGACAO DE FAZER - 358/2007 - LOURIVAL PINTO e
outro x BANCO BANESTADO S A e outro - Desp. de fls. 113. ... 1-
Conforme já decidido às fls. 52, a participação da devedora hipote-
cária como litisconsorte passivo é imprescindível, nos termos do art.
47 CPC, dependendo a eficácia da sentença da citação de ambos os
litisconsortes. 2- Assim, cite-se a segunda requerida, na pessoa de
seu administrador judicial, no endereço indicado às fls. 112, para
apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia.
3- Int. Advs. JOSE VALTER RODRIGUES, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e SUELEN MARIANA HENK.

97. EMBARGOS A EXECUCAO - 564/2007 - BAGGIO COMER-
CIO VAREJISTA DE PORTAS E PISOS LTDA e outros x BANCO
DO BRASIL S.A - Desp. de fls. 100. ... 1- Recebo o agravo de fls.
93/88, o qual deverá permanecer retido nos autos. 2- Intime-se o
agravado para apresentar contra-razões no prazo de 10 (dez) dias.
3- Após, v. conclusos para a manutenção ou reconsideração da deci-
são agravada, bem como para análise dos pedidos de fls. 90 e 91. 4-
Int. Advs. ANA CAROLINA LOPES OLSEN e CLAUDIOMIRO
PRIOR.

98. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 568/2007 - ROSANE
MOLINA x WALMIR WILSON PAJEWSKI e outro - Desp. de fls.
270. ... 1- Tendo em vista a notícia do falecimento do primeiro re-
querido (certidão de óbito de fls. 262), determino a suspensão do
feito nos termos do que contido no art. 265, I CPC, devendo ocorrer
a substituição pelo seu espólio ou por seus sucessores, em conformi-
dade com o disposto no artigo 43 CPC. 2- Não há que se falar em
obrigação personalíssima, vez que o CC é claro ao prever, no seu
artigo 943, que a obrigação de reparar transmite-se com a herança.
3- Assim, o feito deverá permanecer suspenso até que seja promovi-
da a habilitação, nos termos do art. 1055 do CPC. 4- Int. Advs.
EDUARDO F. ROMEIRO, RENATO COSTA LUZ P. HORA, CRIS-
TIANE FEROLDI MAFFINI, CARLOS VITOR M. DE LOYOLA,
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA, CRISTIANE DE OLIVEI-
RA A. NOGUEIRA e SANDRA REGINA DE OLIVEIRA FRAN-
CO.

99. REVISIONAL DE CONTRATO - 632/2007 - JULIO CESAR
DE LIMA CARVALHO x BANCO BRADESCO S;A - Parte diposi-
tiva da r. Sentença de fls. 290/294. .. “ (...) Diante de tudo o que foi
exposto, determino a inversão do ônus da prova com fundamento no
disposto no art. 6º, inciso VIII do CDC. Intimem-se as partes da
presente decisão, bem como para informar se possuem provas a pro-
duzir, justificando sua necessidade e pertinência. A preliminar argui-
da pelo requerido confunde-se com o mérito e será analisada quando
da prolação da sentença. Intime-se. “ Advs. RAFAEL TADEU MA-
CHADO, NELSON PASCHOALOTTO e NILCE NEIDE TEIXEI-
RA DE LIMA.

100. COBRANÇA - 669/2007 - DIVINA CHAGAS x CENTAURO
SEGURADO S/A - Desp. de fls. 172. ... 1- À conta e preparo. 2-
Após, voltem conclusos para homologação do acordo. 3- Int. ... Ao
requerido para efetuar o preparo das custas processuais no valor de
R$ 647,76 + FUNREJUS no valor de R$ 57,06 + Distribuidor. Advs.
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, ANTONIO CARLOS
GASPAR DE SENA, ARLINDO JOSE DIAS, CLAUDIO DE FREI-
TAS MALLMANN, VICTOR KUNDZIN, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR, ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLA LETICIA BRO-
ERING, JOAO BOSCO LEE, PAULA DA ROCHA MAGALHÃES
e ANDREA PAULA DA ROCHA ESCORSIN.

101. COBRANÇA - 817/2007 - IRMA DALLA TORRW FONTANA
x BANCO ITAU S A - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 92/104.
... “ (...) Ex positis e tudo mais que dos autos consta, julgo improce-
dente o pedido, e condeno a autora ao pagamento das custas proces-
suais e honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 1.000,00
(um mil reais), ressalvando, entretanto, o disposto no art. 3º, V e
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artigo 12, da Lei nº 1060/50, já que é beneficiária da justiça gratuita.
P.R.I. “ Advs. PAULO ROBERTO GOMES, RICARDO AUGUSTO
MENEZES YOSHIDA e MANFRED PAULS.

102. EMBARGOS A EXECUCAO - 903/2007 - VERA LUCIA
NASCIMENTO BECKER e outros x ALBERTO FERNANDO DU-
DERSTADT - Desp. de fls. 53. ... 1- Especifiquem as partes que
desejam produzir, justificando sua finalidade e pertinência, bem como
eventual interesse na audiência a que se refere o artigo 331 do CPC.
2- Int. Advs. MOACIR JOSE BARANCELLI e ATILA DUDERS-
TADT.

103. INDENIZACAO ORD. - 931/2007 - PAULO SEIJI MORI x
SOUTH AFRICAN AIRWAYS - Manifeste-se o autor ante a Certi-
dão negativa do Sr. Oficial de Justiça às fls. 88/verso. Adv. ALE-
XANDRE CESAR DA SILVA.

104. EXEC.CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - 1170/2007 - BAN-
CO BRADESCO S/A x TRANSPORTADORA GUIGUANA LTDA
e outros - Desp. de fls. 77. ... 1- Não foi possível proceder à solicita-
ção junto ao sistema BACENJUD, tendo em vista a divergência quan-
to ao nome da executada para o nº de CNPJ indicado, constando
como titular Guiguana Caminhões Ltda ME. 2- Esclareça o credor.
3- Intime-se apenas o exequente acerca do presente despacho. Adv.
DANIEL HACHEM.

105. INTERDICAO - 1359/2007 - MICHEL LE BOUDEC x ELZA
DARON LE BOUDEC - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 55/
56. ... “ (...) Os subsídios carreados para o bojo dos autos evidenci-
am que a interditanda Elza Daron Le Boudec, não apresenta condi-
ções de reger sua pessoa e bens, haja vista ser portadora de “uma
doença mental que é a demência não especificada classificada em F-
03 no CID-10, incurável e permanente, sendo incapaz de reger-se e
de exercer os atos da vida civil”. A interditanda Elza Daron Le Bou-
dec, como se colhe pelo o vencido nos autos, notadamente às con-
clusões nas quais chegou a perita nomeada, cujo laudo psiquiátrico
se conjuga com o colhido na audiência de interrogatório, apresenta
incapacidade total e permanente para o exercício dos atos da vida
civil. Nestas condições, e atento ao r. parecer do digno representante
do MP, hei de por bem jugar procedente o pedido, para o efeito de
decretar a interdição absoluta de Elza Daron Le Boudec, confirman-
do a liminar concedida e nomeando-lhe definitivamente curador ple-
no o seu marido Michel Le Boudec, o qual deverá ser intimado para
prestar o compromisso legal, no prazo de cinco dias, e em dez dias
prestar a caução ou requerer sua dispensa, desde que não haja bens a
acautelar. Proceda-se a incrição da presente no Registro Civil, e a
publição pela imprensa, observando-se o estatuído pelo art. 1.184.
Cumpra-se o disposto nos artigos 1187 e seguintes do CPC. Comu-
nique-se ao Tribunal Eleitoral do Estado do Paraná. Defiro, igual-
mente, o beneficio da Justiça Gratuita. P.R.I. “ Advs. KARINA DIAS
NASCIMENTO e CLAIRE LOTTICI.

106. COBRANÇA - 1379/2007 - CONDOMINIO EDIF.FIDELIS
REGINATO x REGINATO PEREIRA & CIA e outro - Desp. de fls.
70. ... 1- Intime-se o requerente para juntar aos autos cópia autentica
da convenção de condomínio, no prazo de 05 dias. 2-Int. Advs. LI-
GUARU ESPIRITO SANTO NETO e CLAIRE LOTICE.

107. SUMARIA DE COBRANÇA - 1431/2007 - CONDOMINIO
RESIDENCIAL DA TERRA I x REGINALDO RODRIGUES DE
PAULA - Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 55 (“...decor-
reu o prazo de suspensão deferido à fl. 54.”). Adv. MARILZA MA-
TIOSKI.

108. MONITORIA - 1433/2007 - ARAUCARIA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS LTDA x KELLY FATIMA DE MIRANDA -
Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 40 (“...decorreu o prazo
de suspensão deferido à fl. 39”). Advs. LUIZ ALCEU GOMES BET-
TEGA e CLELIA MARIA G.B.S. BETTEGA.

109. DECLARATORIA SUMARIA - 1439/2007 - ELIANE MAR-
TINS FERNANDES x CIA ITAULEASING DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL - Desp. de fls. 274. ... 1- O feito, na situação em
que se encontra pode ser perfeitamente submetido à apreciação de
seu mérito, nos termos do art. 330 do CPC, porquanto inexistem
questões fáticas ou dependentes de dilação probatória, a serem diri-
midas. 2- À conta e preparo e após, conclusos. 3- Int. Advs. MOY-
SES GRINBERG, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA
GIOZZA AVILA.

110. INDENIZATÓRIA - 1448/2007 - JOAO CEXAR DOS SAN-
TOS x GUSTAVO PORRUA e outros - Desp. de fls. 199. ... 1- Ante
a resposta de ofício de fls. 197/198, manifeste-se o autor. 2- Int.
Advs. VANESSA QUEIROZ, LUIS AUGUSTO POLYTOWSKI
DOMINGUES, VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS e
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA.

111. BUSCA E APREENSAO - 1474/2007 - HSBC BANK BRASIL
S A - BANCO MULTIPLO x JOSI MEIRE ARAUJO SALGUEIRO
- Ciência às partes ante o trãnsito em julgado do r. Sentença de fls.
36. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas processuais no
valor de R$ 6,30. Adv. MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEI-
RA TALLEVI.

112. BUSCA E APREENSAO - 1477/2007 - BANCO SANTAN-
DER BANESPA S.A x RODRIGO PEREIRA DOS SANTOS - Ma-
nifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 43 (“...decorreu o prazo de
suspensão deferido à fl. 42”). Adv. BLAS GOMM FILHO.

113. BUSCA E APREENSAO - 1488/2007 - BANCO FINASA S/A
x PATRICIA CRISTINA ABIGAIL MENDES - Manifeste-se o au-
tor ante o ofício de fls. 41/50. Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI.

114. ORDINARIA - 1627/2007 - MARIA INEZ RABELLO x ITAU
VIDA E PREVIDENCIA S.A - Manifestem-se as partes ante a peti-
ção do Sr. Perito às fls. 153. Advs. FILIPE ALVES DA MOTA,

CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO, CINTHYA DELAI-
NE DE MELO SOUZA, DANIELA BENES SENHORA, EDNA
MARLENE DA SILVA BENES, GERARD KAGHTAZIAN e VIVI-
AN DA COSTA GIARDINO.

115. EXEC.POR QUANTIA CERTA C/DEVE - 6/2008 - BANCO
ITAU S A x PASSOW E PASSOW SC LTDA e outros - 1- Tendo em
vista o artigo 655-A do Código de Processo Civil, acrescentado pela
Lei 11.382/06, defiro o pedido do exequente visando o bloqueio de
ativos financeiros do executado. 2- Nesta data, 18.11.08, encami-
nhei ordem de bloqueio ao Sistema BACENJUD, sendo a ocorrência
registrada sob o nº 20080002138712. 3- Aguarde-se resposta da ins-
tituição financeira e em caso positivo, voltem conclusos para penho-
ra. 4- Após, decorridos 5 dias, cumpra a Escrivania o contido nos
itens 5.8.7.1 e 5.8.22.1 do Código de Normas. 4.1 Havendo blo-
queio, retorne os autos à conclusão para transferência para conta
judicial. 4.2 Em caso negativo, intimem-se as partes para manifesta-
ção. 5- Defiro a expedição de oficio a Receita Federal, a fim de que
remeta a este Juízo cópia da última declaração de renda e bens dos
executados, tendo em vista que o exeqüente não logrou êxito na
localização de bens passíveis de penhora. 6- Int. e dil. necessárias.
Adv. DANIEL HACHEM.

116. ANULACAO DE TITULO DE CREDITO - 38/2008 - CEN-
TRO INTERNACIONAL DE IDIOMAS x DARCILEI ANTONIO
OLIVEIRA - Sentença de fls. 91. ... Vistos e examinados estes autos
de Ação de Anulação de Título de Crédito, em que é autor Centro
Internacional de Idiomas e ré Marlene da Silva. Homologo, por sen-
tença, para que produza seus efeitos jurídicos e legais, o pedido de
desistência de fls. 90. Em consequência, julgo extinto o processo,
sem resolução de mérito, na forma do art. 267, inciso VIII do CPC.
Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que instruí-
ram a inicial, mediante substituição por fotocópias. Após, pagas even-
tuais custas remanescentes arquivem-se com baixa. P.R.I. Adv. SER-
GIO ZIPPIN FILHO.

117. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 271/2008 - LUIZ
DOUGLAS PLOMBON x ACIR BALLA e outro - Desp. de fls. 51.
... 1- Expeça-se novo alvará, conforme requer à fl. 48, nos termos da
sentença de fls. 42. 2- Int. ... Ao autor ara efetuar o preparo das
custas para expedição do Alvará no valor de R$ 7,00. Advs. MARI-
ANA ANDREOLA DE CARVALHO SILVA, MARIANA KOWAL-
SKI FURLAN, CARLOS ARAUZ FILHO e MIKAEL MARTINS
DE LIMA.

118. EXECUCAO DE TITULO - 282/2008 - SOCIEDADE EVAN-
GELICA BENEFICIENTE DE CURITIBA x RENATA FONSECA -
Interlocutória de fls. 61. ... 1- Requereu a exequente fosse realizada
solicitação junto ao sistema BACENJUD, para bloqueio de eventu-
ais valores existentes em contas da executada, porém, antes de se
efetuar a solicitação mostra-se imperiosa a realização de nova conta
geral. O bloqueio de valores através do sistema BACENJUD indis-
ponibiliza as verbas bloqueadas em todas as contas que o executado
mantenha em qualquer instituição financeira e que possua saldo sufi-
ciente para atender tal fim. Assim, uma mesma execução pode gerar
inúmeros bloqueios em diversos bancos, criando um verdadeiro bis
in idem, podendo causar grande prejuízo à executada. 3-Analisando-
se a conta de fls. 60 nota-se que foi utilizado índice para atualização
do valor original que não é o correto, ou seja, houve a correção pela
média INPC+IGPM, quando na verdade deveria ter sido utilizada a
média INPC/IGP-DI. 4- Deste modo, considerando que não é possí-
vel utiliza a média INPC + IGPM como índice de correção, intime-se
o exequente para que apresente novo cálculo do débito, devendo-se
utilizar para correção do valor original a média INPC/IGP-DI. 5-
Int. Advs. ETIANE CALDAS GOMES KUSTER e LARISSA AL-
CANTARA PEREIRA.

119. REINTEGRACAO DE POSSE - 344/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARIA JOSE DE
LARA NATAL - Sentença de fls. 43. ... Vistos e examinados estes
autos de Ação de Reintegração de Posse, em que é autor Itauleasing
Arrendamento Mercantil S/A e requerido Maria José de Lara Natal.
Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transa-
ção, conforme condições constantes às fls. 34/35. Pelo exposto, com
fulcro no artigo 269, incido III do CPC, diante da transação, julgo
extinto o processo, com resolução de mérito. Defiro a renúncia ao
prazo recursal. Proceda-se à baixa na distribuição e arquivem-se os
autos. P.R.I. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas processu-
ais no valor de R$ 10,50. Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI,
DANIELE DE BONA, KARINE CRISTINA DA COSTA e VANES-
SA MARIA RIBEIRO BATALHA.

120. COBRANÇA - 567/2008 - CONDOMINIO CENTRO HABI-
TACIONAL VISCONDE DE MAUA II x ALTAIR MENEZES FER-
REIRA - Desp. de fls. 39. ... 1- Defiro o levantamento da quantia
depositada à fl. 33, visto que trata-se de custa do Sr. Oficial de Jus-
tiça que não foram utilizadas. 2- Int. ... Ao autor para efetuar o pre-
paro das custas para expedição do Alvará no valor de R$ 7,00. Adv.
MARILZA MATIOSKI.

121. ALVARA - 661/2008 - ODETE MARIA DA CONCEICAO x
JOSE MARTINS SOBRINHO - Desp. de fls. 44. ... 1- Defiro o de-
sentranhamento do documento requerdo à fl. 42, devendo o mesmo
ser substituído por fotocópia. 2- Int. ... Ao autor para retirar os do-
cumentos desentranhados de fls. 13/14, os quais foram substituídos
por fotocópias, conforme requerido no despacho de fl. 44. Advs.
HANY KELLY GUSSO e ANA CAROLINA BUSATTO.

122. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 676/2008 - GELSON LUIS
GOMES DE CAMPOS e outros x HSBC BANK BRASIL S A BAN-
CO MULTIPLO - Desp. de fls. 75. ... 1- Concedo o prazo de 30
(trinta) dias para que o requerido apresente os documentos antes
solicitados. 2- Int. Advs. SEBASTIÃO MENDES DA SILVA, ELI-
ZEU MENDES DA SILVA, MARIANA ESPER NICOLETTI e
KELLY CRISTINA WORM.

123. EXECUCAO DE TITULO - 698/2008 - LUIZ ANTONIO BER-
TOCCO x SAVANA VEICULOS LTDA - Desp. de fls. 115. ... 1-
Intime-se o credor para que apresente demonstrativo atualizado do
valor da execução indicado às fls. 114. 2- Int. Adv. OTAVIO ER-
NESTO MARHESINI.

124. EXECUCAO DE TITULO - 847/2008 - SALES ADMINIS-
TRAÇAO E PARTICIPAÇAO LTDA x FABIO CERQUEIRA RI-
BEIRO ME - Sentença de fls. 502. ... Vistos examinados estes autos
de Ação de Execução de Título, sob o nº 847/08, em que é autor
Sales Administração e Participação Ltda. e réu Fabio Cerqueira Ri-
beiro ME. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, a transação celebrada entre as partes (fls. 498/499), nestes au-
tos. Em consequência, tendo o referido acordo efeito de sentença
entre as partes, julgo extinto o processo, com resolução de mérito,
na forma do art. 269, III do CPC, já distribuídas entre as partes, na
referida transação, custas e honorários advocatícios. Arquivem-se
com baixa na distribuição. P.R.I. Advs. IGUACIMIR GONÇALVES
FRANCO, SIMARA ZONTA e JULIANO MICHELS FRANCO.

125. DECLARATORIA - 973/2008 - ANTONIO CORREIA DA SIL-
VA x COOHABIF-COOPERATIVA HABITACIONAL DO FUNCI-
ONALISMO - Desp. de fls. 241. ... 1- À conta e preparo. 2- Anote-
se junto ao sistema da Escrivania, a conclusão do feito para sentença
e após, v. conclusos. 3- Int. ... À parte interesssda para efetuar o
preparo das custas processuais remanescentes no valor de R$ 4,20.
Advs. GLAUCIUS GHEBUR, GUSTAVO BERTO ROCA, RENA-
TO JOSE BORGERT e ROBERTA B.BITTENCOURT T.RIBAS.

126. MONITORIA - 998/2008 - SILVER CREDIT FOMENTO
MECANTIL LTDA x MARIA INES GRIGOLETTI DA CRUZ -
Desp. de fls. 36.... 1- Cite-se como solicitado às fls. 35. 2- Int. .. Ao
autor para efetuar o preparo das custas processuais para Citação.
Adv. ADILSON LUIS FERREIRA FILHO.

127. DECLARATORIA - 1007/2008 - JANETE DA SILVA x BAN-
CO FININVEST S/A e outros - Desp. de fls. 128. ... 1- À conta e
preparo. 2- Após, v. conclusos para homologação do acordo. 3- Int.
... Ao réu para efetuar o preparo das custas processuais no valor de
R$ 691,85 + FUNREJUS. Advs. WILMAR ALVINO DA SILVA e
CAROLINA BORGES CORDEIRO.

128. ALVARA JUDICIAL - 1059/2008 - ODETE MARIA DA CON-
CEICAO e outros - Desp. de fls. 71. ... Defiro o pedido de fls. 70.
Expeça-se o alvará, e oportunamente, arquivem-se os autos. Int. Advs.
HANY KELLY GUSSO e ANA CAROLINA BUSATTO.

129. REVISIONAL DE ALUGUEL - 1216/2008 - FLAVIO ROBER-
TO ALMEIDA LEMOS x BANCO ITAÚ S.A - Desp. de fls. 151. ...
Intime-se o autor a impugnar a contestação e documentos de fls. 84/
150 no prazo de 10 (dez) dias. Int. Advs. THIAGO TEIXEIRA DA
SILVA e ALESSANDRA LABIAK.

130. REINTEGRACAO DE POSSE - 1237/2008 - BANCO ITAU-
CARD S.A x PAMELLA MAYNARA ANCLETO LUZ - Desp. de
fls 97. ... 1- Na forma do item 5.2.5.1 do CN, anote-se a reconven-
ção apresentada e comunique-se ao Distribuidor. 2- Certifique a Es-
crivania quanto o recolhimento das custas e FUNREJUS relativos à
reconvenção e em caso negativo intime-se o reconvinte para recolhi-
mento. 3- Sobre a contestação e documentos juntados pelo réu às
fls. 81/82, manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias. 4- Int. e
dil. necessárias. Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUAR-
DO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI e PAU-
LO SERGIO WINCKLER.

131. ORDINARIA DE COBRANCA - 1243/2008 - MIGUEL PE-
DROSO SCHROEDER e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO - Desp. de fls. 48. ... 1- Sobre a contestação e docu-
mentos juntados pelo réu às fls. 24/46, manifeste-se o autor, no pra-
zo de 10 (dez) dias. 2- Int. Advs. DARLON CARMELITO DE OLI-
VEIRA, MARLON JOSE DE OLIVEIRA e KELLY CRISTINA
WORM.

132. REPARACAO DE DANOS - 1376/2008 - MARIA LUIZA
WOLFF QUADROS x WAL MART BRASIL S.A. - Desp. de fls. 23.
... 1- Recebo a emenda à inicial de fls. 22. 2- Anote-se a alteração do
valor da causa. 3- Cite-se o requerido para contestar em 15 (quinze)
dias, sob pena de revelia. 4- Int. ... Ao autor para retirar, bem como
encaminhar via Correio com AR, a Carta de Citação do requerido,
tendo em vista ser beneficiário da Justiça Gratuita. Advs. ANDRE
DIAS ANDRADE e ROSANGELA WOLFF DE QUADROS MORO.

133. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 1396/2008 - HSC- HOSPITAL
SANTA CRUZ S/A x MULTIPLA FOMENTO MERCANTIL LTDA
- Desp. de fls. 48. ... 1- Manifeste-se o autor sobre o contido na
petição de fls. 44. 2- Int. Advs. VALDEMAR BERNARDO JORGE,
JOAO DE OLIVEIRA FRANCO JUNIOR e VIVIANE BERNAR-
DO JORGE.

134. BUSCA E APREENSAO - 1491/2008 - BANCO FINASA S.A
x MARILIA MARCHESE - Sentença de fls. 25. ... Vistos e examina-
dos estes autos de Ação de Busca e Apreensão, sob o nº 1491/08 em
que é requerente Banco Finasa S/A e requerida Marília Marchese.
Homologo, por sentença, nos termos do art. 158 parágrafo único,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência de fls.
24, nestes autos. Em consequência, julgo extinto o processo, sem
resolução de mérito, na forma do art. 267, VIII do CPC. Pagas even-
tuais custas, dêem-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.
P.R.I. Advs. NORBERTO TARGINO DA SILVA e SILVANA TOR-
MEM.

135. EXECUTIVA HIPOTECARIA - 1536/2008 - BANCO ITAU
S.A x TEREZA SANTOS DA SILVA - Interlocutória de fls. 85/87.
... Os presentes autos de Execução Hipotecária foram remetidos para
este juízo em razão do reconhecimento da conexão com a Ação Re-
visional em apenso sob nº 196/2006. A sentença a ser prolatada na

Ação Revisional influenciará a presente Execução. Assim, claro que
deve existir alguma consequência jurídica pelo fato do devedor ter
ajuizado demanda anterior por meio da qual discute cláusulas con-
tratuais e consequentemente o valor devido. Tal consequência será a
suspensão da execução, na forma prevista no art. 265, inciso IV, “a”
do CPC, a partir do momento em que o juízo esteja seguro pela
penhora. O STJ permite na hipótese mencionada - ação ordinária
aforada antes da execução, garantida esta pela penhora de bens do
devedor - que a execução seja suspensa. Caso assim não se fizasse,
obrigando-se o devedor a embargar a execução, haveria litispendên-
cia entre os embargos do devedor e a anterior ação revisional. Pelo
princípio da economia processual nenhum sentido haveria em se exi-
gir que o devedor, que já ajuizou ação anterior agora aforasse tam-
bém embargos do devedor para sustentar as mesmas matérias. (...)
Houve penhora como se depreende do auto lavrado às fls. 56, estan-
do seguro o Juízo, devendo assim ser suspensa a execução até final
decisão na Ação Revisional em apenso sob nº 196/2006. Int. Advs.
LUIS EDUARDO MIKOWSKI e SILVIO ALEXANDRE MARTO.

136. RESCISAO CONTRATUAL - 1598/2008 - DIBENS LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x PAULO ROBERTO
SZENCZUK - Sentença de fls. 61. ... Vistos e examinados estes au-
tos de Ação de Rescisão de Contrato com pedido de Tutela Anteci-
pada, em que é autor Dibens Leasing S/A - Arrendamento Mercantil
e réu Paulo Roberto Szenczuk. Homologo, por sentença, para que
produza seus efeitos jurídicos e legais, o pedido de desistência de fls.
59. Em consequência, julgo extinto o processo, sem resolução de
mérito, na forma do art. 267, inciso VIII do CPC. Arquivem-se com
baixa na distribuição. P.R.I. Advs. SERGIO SCHULZE, ANA ROSA
DE LIMA LOPES BERNARDES e KARINE SIMONE POFAHL
WEBER.

137. EMBARGOS A EXECUCAO - 1618/2008 - ITAU VIDA E
PREVIDENCIA S.A x PEDRO ALVES DA ROCHA - Interlocutória
de fls. 34. ... 1- O artigo 739-A, parágrafo 1º do CPC, prevê os
requisitos necessários para a concessão de efeito suspensivo aos
embargos à execução, assim, considerando que a execução em apen-
so não se encontra garantida pela penhora, recebo os presentes em-
bargos, contudo deixo de lhes atribuir efeito suspensivo. 2- Intime-
se o embargado para, em 15 (quinze) dias, apresentar impugnação.
3- Cumpra-se o despacho proferido às fls. 78 dos autos em apenso.
4- Int. Advs. GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR e CLAUDIO FREI-
TAS MALLMANN.

138. ORDINARIA DE COBRANCA - 1638/2008 - ANTONIO VAL-
TER ISMAR DE SOUZA e outros x BRADESCO S/A - Desp. de
fls. 55... 1- Inimem-se os autores para que indiquem as folhas em que
constam os extratos das contas de que são titulares junto ao nome da
cada autor. 2- Int. Adv. ROSEMAR ANGELO MELO.

139. BUSCA E APREENSAO - 1651/2008 - BV FINANCEIRA S/A
- CREDITO FINANC. E INVESTIMENTO x SANDRA TEREZI-
NHA BIZUSKO DE LIMA - Interlocutória de fls. 31. ... 1- Conside-
rando que, nos termos do artigo 2º parágrafo 2º do Dec. Lei 911/69,
a mora do devedor encontra-se suficientemente comprovada através
de competente notificação, DEFIRO liminarmente a medida de bus-
ca e apreensão do bem alienado fiduciariamente. Expeça-se manda-
do de busca e apreensão depositando-se os bens com o autor. 2-
Executada a liminar, cite-se o réu cientificando-o do seguinte; 2.1)
no prazo de 5 (cinco) dias poderá pagar a integralidade da dívida,
segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário, hipótese em
que o bem lhe será restituído livre de ônus. 2.2) que uma vez decor-
rido o prazo sem qualquer manifestação, consolidar-se-ão a proprie-
dade e posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fidu-
ciário. 2.3) poderá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias
contados da execução da liminar e ainda que tenha se valido do pa-
gamento, caso entenda tenha havido pagamento a maior e desejar
sua restituição. 3- Cientifiquem-se eventuais avalistas. 4- Diligênci-
as necessárias. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

140. REPARACAO DE DANOS - 1661/2008 - PEDRO GUILHER-
ME RIBEIRO PICCOLI x SONIA REGINA BERGAMIN - Desp.
de fls. 44/verso. ... 1- Esclareça o autor qual o efetivo valor pleitea-
do a título de indenização por danos materiais. Diz que o veículo
tinha valor de Tabela de R$ 11.381,00 e que foi vendido por R$
9.000,00. Contudo atribuiu à causa o importe de R$ 11.741,00. 2-
Após, v. conclusos. Advs. OSCAR FLEISCHFRESSER e CARLA
FLEISCHFRESSER.

141. USUCAPIAO - 1662/2008 - ABIL ABEL ABDALLH x AR-
NALDO GULIN e outros - Desp. de fls. 15. ... 1- Tendo em vista
que o autor em sua qualificação afirma ser casado, deve o mesmo
emendar a inicial para incluir seu cônjuge no pólo ativo da demanda,
em conformidade com o disposto no artigo 10 CPC. 2- Int. Adv.
MARLENE PAES GUARESCHI.

142. EXECUCAO DE TITULO - 1663/2008 - LUIZ RENATO
SCHAFFER x LUIZ ANTONIO RAYMUNDO - Desp. de fls. 12. ...
1- Cite-se para em 03 dias efetuar o pagamento da dívida, sob pena
de penhora de bens suficientes à garantia da execução, bem como
para, em querendo opor embargos à execução no prazo de 15 dias.
2- Deverá constar do mandado que no prazo dos embargos, em ha-
vendo o reconhecimento do crédito do exequente e depósito de 30%
(trinta por cento) do valor da execução,inclusive custas e honorári-
os, poderá o executado pleitear o pagamento do remanescente em
até 6 (seis) parcelas, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento ao mês). Deverá ainda, ser cientificado de que a opo-
sição de embargos com cunho meramente protelatório implicará na
incidência de multa de 20¨% do valor atualizado da execução. 3-
Decorrido o prazo sem pagamento, proceda-se à penhora e avalia-
ção de tantos bens quantos bastem à garantia da execução, intiman-
do-se no mesmo ato o executado, que poderá requerer a substituição
do(s) bem(s) penhorado(s) no prazo de dez dias, obedecidos os re-
quisitos do art. 668 do CPC. 4- Em caso de penhora sobre bens
imóveis deverá o Sr. Oficial de Justiça promover a intimação do côn-
juge do executado, cientificando-o de que em se tratando de imóveis
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indivisíveis, sua meação recairá sobre o produto da alienação do bem.
Caberá ao exequente, mediante certidão de inteiro teor do auto ou
termo de penhora, promover a averbação da penhora no ofício imo-
biliário, independentemente de mandado judicial. 5- Atendendo o
disposto no art. 20, parágrafo 4º do CPC, abitro honorários advoca-
tícios em R$ 12.000,00 (doze mil reais), sendo que para o caso de
pagamento no prazo de três dias, estes serão reduzidos à metade. 6-
Int. e dil. necessárias. Adv. FABIANO MILANI PIECHNIK.

143. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1664/2008 - DANILO
DALCASTAGNE x BANCO ITAUCARD S.A - Desp. de fls. 48. ...
1- Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 2- Esclare-
ça o autor desde quando está em mora, indicando em que folha dos
autos consta o respectivo comprovante de pagamento. 3- Int. Advs.
DAVI CHEDLOVSKI PINHEIRO e MARIA FELICIA CHEDLO-
VSKI.

144. BUSCA E APREENSAO - 1667/2008 - BV FINANCEIRA S A
C.F.I. x MARIA ERNESTINA LIMA DE ANDRADE - 1- Segundo
a Súmula 72 do STJ, “ A comprovação da mora é imprescindível à
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente”. 2- O parágrafo
2º do art. 2º do Dec. Lei 911/69, por sua vez disciplina que “ A mora
decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento o poderá
ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de
Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a crité-
rio do credor”. 3- O documento de fls. 14/15 certifica que a Carta de
Notificação foi enviada ao réu, porém não comprova se esta foi rece-
bida no seu endereço, o que é insuficiente para constituição em mora.
4- Assim, intime-se o autos para emendar a inicial, comprovando a
mora do devedor, bem como para juntar aos autos comprovação da
existência do gravame sobre o automóvel registrado junto ao DE-
TRAN, sob pena de indeferimento da inicial . 5- Após, v. conclusos.
Adv. MICHELE SACKSER.

145. BUSCA E APREENSAO - 1669/2008 - BV FINANCEIRA S A
C.F.I. x LUCIANO GRACIANA WALFLOR - Desp. de fls. 19.... 1-
Segundo a Súmula 72 do STJ, “ A comprovação da mora é impres-
cindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente”. 2- O
parágrafo 2º do artigo 2º do Dec. Lei 911/69, por sua vez disciplina
que “ A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para paga-
mento o poderá ser comprovada por carta registrada expedida por
intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do
título, a critério do credor”. 3- O documento de fls. 14/15 certifica
que a Carta de Notificação foi enviada ao réu, porém não comprova
se esta foi recebida no seu endereço, o que é insuficiente para cons-
tituição em mora. 4- Assim, intime-se o autor para emendar a inicial,
comprovando a mora do devedor, bem como para juntar aos autos
comprovação da existência do gravame sobre o automóvel registra-
do junto ao DETRAN sob pena de indeferimento da inicial. 5- Após,
v. conclusos. Adv. MICHELE SACKSER.

146. IMPUGNACAO - 1672/2008 - MARIA LUIZA SCHEINER
CORREA SALLES x CELSO SANCHES PLACIDO e outro - Desp.
de fls. 257. ... 1- Intimem-se os impugnados para em 05 (cinco) dias
manifestar-se sobre a impugnação apresentada. 2- Int. Advs. CLO-
VIS AUGUSTO VEIGA DA COSTA, IERI DO AMARAL SCHRO-
EDER e MARCIO GOBBO COSTA.

147. BUSCA E APREENSAO - 1673/2008 - BANCO BMG S/A x
ELIO CORDEIRO DE LIMA - Desp. de fls. 19... 1- Segundo a Sú-
mula 72 do STJ, “ A comprovação da mora é imprescindível à busca
e apreensão do bem alienado fiduciariamente”. 2- O parágrafo 2º do
art. 2º do Dec. Lei 911/69, por sua vez disciplina que “ A mora de-
correrá do simples vencimento do prazo para pagamento o poderá
ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de
Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a crité-
rio do credor”. 3- O documento de fls. 11/verso certifica que a Carta
de Notificação foi enviada ao réu, porém não comprova se esta foi
recebida no seu endereço, o que é insuficiente para constituição em
mora. 4- Assim, intime-se o autos para emendar a inicial, compro-
vando a mora do devedor, sob pena de indeferimento da inicial. 5-
Após, v. conclusos. Advs. MIEKO ITO, ERIKA HIKISHIMA FRA-
GA e SIMONE MARQUES SZESZ.

148. ALVARA JUDICIAL - 1686/2008 - AMANDA MARCOS e
outro x ESPOLIO DE ALEXANDRE LOPES DA ROCHA e outro -
Desp. de fls. 33. ... 1- Preliminarmente, junte-se certidão da curatela
e regularize-se a representação dos menores. 2- Após, voltem. Int.
Advs. MARCELO RICARDO S. MARCELINO e CHARLES MI-
GUEL DOS SANTOS TAVARES.

149. CAUTELAR DE ARRESTO - 1777/2008 - WALFRIDO MEI-
RELLES LEAL x SAVERIO AUGUSTO CRETELLA e outro - Desp.
de fls. 120/verso. .... 1- Intime-se o requerente para juntar aos autos
cópia da matrícula do imóvel mencionado no documento de fls. 102/
103. 2- Após, v conclusos. . E.T. Anote-se a prioridade na tramita-
ção do feito, nos termos do art. 1211-A do CPC. Adv. FREDERICH
MARK ROSA SANTOS.

150. INICIAIS - 2000/2008 - - Feitos que aguardam o depósito ini-
cial no prazo de trinta dias sob pena de cancelamento da distribui-
çao. Artigo 257 do CPC):
1) Ação de Busca e Apreensão - BANCO FINASA S.A. x SAITUZA
ANGELINO BARROS, no valor de R$525,00 + R$247,50 (AR)
(O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Silvana Tormem.
2) Ação de Execução de Título Extrajudicial - BANCO SANTAN-
DER S/A x EDSON LUIS FELCHAK, no valor de R$609,00 +
R$49,50 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Idelanir Er-
nesti.
3) Ação Monitória - FESP - FUNDAÇÃO DE ESTUDOS SOCIAIS
DO PARANÁ x ISABELA ANDRIOLA, no valor de R$283,50 +
R$20,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Rodrigo Vis-
sotto Junkes.
4) Ação Ordinária -UDO HEUER S/A - INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO x BANCO ITAÚ S/A, no valor de R$609,00 + R$20,00 (AR)
(O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Osmires Pedroso do Nasci-

mento.
5) Ação Ordinária - WHB FUNDIÇÃO S/A x BANCO UBS PAC-
TUAL S/A, no valor de R$609,00 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$14,00
(AUTUAÇAO) - Adv.: João Casillo.
6) - , no valor de R$,00 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv.:
7) - , no valor de R$,00 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv.:
8) - , no valor de R$,00 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv.:
9) - , no valor de R$,00 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv.:
10) - , no valor de R$,00 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv.: Adv. .
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KARIME CECYN PIETSZKOWSKI 0050 000542/2006
Karin C. Passos 0042 000324/2006
Karine Cristina da Costa 0040 000310/2006

0076 000370/2007
0097 000155/2008

Karine Simone Pofahl Webe 0085 000972/2007
KEILE CRISTINA BIEZUS 0077 000386/2007
KELIAN BORTOLINI LIMA 0041 000319/2006

0072 000273/2007
KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM 0070 000231/2007
LAERSO DA ROSA VIEIRA 0039 000135/2006
LAIS HELENA ANSELMI 0053 000612/2006
LANDOLFO VILELA GARCIA JU 0002 000490/1996
LARISSA STIEVEN TRIZOTTO 0111 000610/2008
LAZARA DANIELE GUIDIO BIO 0031 000704/2005

0058 001302/2006
0096 000150/2008

LEANDRO CABRERA GALBIATI 0040 000310/2006
Leandro Luiz Kalinowski 0099 000170/2008
LEONARDO WERNER PEREIRA D 0040 000310/2006
LETICIA MARY FERNANDES DO 0033 000960/2005
LIGIA MARA LIMA CORREA 0030 000606/2005
LINEU ROQUE STERTZ 0032 000716/2005
Liziane da Rocha Lacerda 0041 000319/2006
LIZIANE LACERDA 0072 000273/2007
LOUISE TALLAREK QUEIROS 0135 001368/2008
LUCAS AMARAL DASSAN 0066 000128/2007
LUCIA ANA LAZOF 0017 001401/2003
Luciana Berro 0016 000542/2003

0085 000972/2007
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0002 000490/1996
LUCIANA REGINA DOS REIS 0004 001323/1999

0012 000337/2003
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0075 000362/2007

0124 001137/2008
LUCIANNE BERNARDINO CARDO 0099 000170/2008
LUCILIA FELICIDADE DIAS 0008 000041/2001
LUIGI BOEIRA LOCATELLI 0039 000135/2006
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0001 000808/1995
Luiz Alberto Goncalves 0092 000022/2008
Luiz Antonio Pereira Rodr 0057 001240/2006
LUIZ ASSI 0113 000628/2008
Luiz Carlos Checozzi 0128 001184/2008
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI F 0047 000432/2006
LUIZ CARLOS NOBRE DOS SAN 0086 001255/2007
LUIZ EDUARDO CHOMA 0025 000366/2005
Luiz Fernando Brusamolin 0033 000960/2005

0038 001366/2005
LUIZ FERNANDO DA ROSA PIN 0043 000332/2006
Luiz Fernando de Queiroz 0026 000453/2005

0048 000447/2006
0067 000138/2007
0135 001368/2008

LUIZ FERNANDO M. SERAFIM 0127 001172/2008
LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA S 0008 000041/2001

LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0002 000490/1996
Luiz Oscar Six Botton 0003 000642/1997
LUIZ OTTAVIO VEIGA GRECA 0122 001126/2008
LUIZ RENATO KNIGGENDORF 0095 000084/2008
Luiz Renato Pereira 0072 000273/2007
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0041 000319/2006
Luiz Rodrigues Wambier 0023 001015/2004

0080 000926/2007
Magda Luiza Rigodanzo Egg 0053 000612/2006
Mahmoud Abdul Fattah Juni 0042 000324/2006
Maira Rodrigues da Costa 0113 000628/2008
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0102 000214/2008
MARCEL EDUARDO CUNICO BAC 0116 000986/2008
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0078 000728/2007
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0092 000022/2008
MARCELO LUIS ZIR BOTHOME 0007 001323/2000
MARCELO LUIZ DREHER 0005 001509/1999

0108 000293/2008
MARCELO MUZEKA 0136 001401/2008
MARCELO PACHECO PIROLO 0127 001172/2008
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0008 000041/2001
MARCIA ACCIOLY GAVAZZONI 0050 000542/2006
Marcia Christina Menegass 0057 001240/2006
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0028 000581/2005
MARCIA SEVERINA BADARO 0004 001323/1999

0012 000337/2003
0054 000650/2006

Marcia Wormsbecker 0044 000350/2006
MARCIA ZANIN 0002 000490/1996
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0044 000350/2006

0074 000311/2007
0106 000277/2008
0125 001148/2008

MARCIO DAROS SWENSSON 0049 000524/2006
MARCIO R. PASSOLD 0019 000795/2004
marcio rubens passold 0138 001994/2008
Marcos Antonio Nunes da S 0052 000592/2006
MARCOS BUENO GOMES 0034 001292/2005
Marcus Ely Soares dos Rei 0035 001307/2005
MARIA HELENA LAZOF 0017 001401/2003
MARIA JOSE TAVORA GIL BEL 0002 000490/1996
MARIA LUCILIA GOMES 0124 001137/2008
MARIA SOLANGE MARECKI PIO 0043 000332/2006
mariana pereira valerio 0120 001109/2008
Mariana Silva Marquezani 0049 000524/2006
Mariane Cardoso Macarevic 0044 000350/2006

0061 001332/2006
0074 000311/2007
0139 001995/2008
0140 001996/2008
0141 001997/2008

Marili da Luz Ribeiro Tab 0053 000612/2006
Marilza Matioski 0046 000414/2006

0049 000524/2006
Marina Blaskovski 0085 000972/2007
MARINA FREIBERGER NEIVA 0111 000610/2008
MARIO ESPEDITO OSTROVSKI 0086 001255/2007
Marjorie Ruela de Azevedo 0087 001321/2007
Marsal Jungles do Santos 0002 000490/1996

0042 000324/2006
0087 001321/2007

MAURICIO BARBOZA DOS SANT 0101 000192/2008
Mauricio Beleski de Carva 0077 000386/2007

0132 001204/2008
Mauricio Kowalczuk de Oli 0133 001206/2008
Mauricio Mussi Correa 0055 001221/2006
Mauro Curti 0016 000542/2003

0064 000018/2007
Mauro Sergio Guedes Nasta 0059 001307/2006

0118 001083/2008
Mayra Maria Ferri Pascoto 0050 000542/2006
MICHELE SACHSER 0097 000155/2008
MICHELE TATIANE SOUTO COS 0057 001240/2006
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0098 000160/2008
MIEKO ITO 0065 000030/2007

0068 000142/2007
Miguel Antonio Slowik 0001 000808/1995

0020 000832/2004
0094 000071/2008

MIGUEL FERNANDO RIGONI 0005 001509/1999
Milton Luiz Cleve Kuster 0120 001109/2008
MIRIAM LUCI GUGLIEMI ROSS 0016 000542/2003
MIRIAM NASCIMENTO CARREIR 0021 000852/2004
Mirian M. Angelin Ramos 0086 001255/2007
MOACIR BORGES JUNIOR 0056 001236/2006
MOACIR CORDEIRO DE FARIAS 0013 000416/2003

0015 000462/2003
MOISES BATISTA DE SOUZA 0040 000310/2006

0076 000370/2007
Monica Cristina Bizineli 0120 001109/2008
MUNIR GUERIOS FILHO 0001 000808/1995
Murilo Celso Ferri 0052 000592/2006

0066 000128/2007
0069 000195/2007

MURILO CLEVE MACHADO 0120 001109/2008
MURILO TAVORA 0035 001307/2005
NEIMAR BATISTA 0006 000048/2000
Nelissa Rosa Mendes 0052 000592/2006
Nelson A. Gomes Jr. 0004 001323/1999

0012 000337/2003
0054 000650/2006

NELSON BELZAC JUNIOR 0032 000716/2005
0082 000933/2007

NELSON GONZI MORGADO 0121 001114/2008
Neudi Fernandes 0063 001425/2006
NEWTON DORNELES SARATT 0079 000869/2007

NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0029 000598/2005
ODORICO TOMASONI 0037 001364/2005
OLINTO ROBERTO TERRA 0143 002000/2008
OMAR ELIAS GEHA 0057 001240/2006
OSVALDIR NODARI 0002 000490/1996
OTO LUIZ SPONHOLZ JUNIOR 0079 000869/2007
PAOLA DANIELI COSTA 0056 001236/2006
PATRICIA BITTENCOURT L. D 0019 000795/2004
Patricia Casillo 0002 000490/1996
Patricia Lise 0047 000432/2006
PATRICIA MARIN DA ROCHA 0117 001042/2008
PATRICIA NANTES M. A. TOL 0076 000370/2007
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0072 000273/2007

0119 001093/2008
PATRICIA ROHN 0014 000424/2003
PAULA NOGARA GUERIOS 0078 000728/2007

0109 000382/2008
PAULA ROBERTA PIRES 0083 000940/2007
Paulo Angelin Ramos 0086 001255/2007
Paulo Branco 0028 000581/2005
PAULO CESAR BULOTAS 0126 001168/2008
PAULO HENRIQUE DA CRUZ 0111 000610/2008
PAULO ROBERTO FADEL 0089 000006/2008

0113 000628/2008
Paulo Roberto Gomes 0073 000286/2007

0134 001210/2008
PAULO ROBERTO LOPES 0014 000424/2003
PAULO ROBERTO MARQUES HAP 0079 000869/2007
PAULO ROBERTO PINTO 0062 001358/2006
PAULO VINICIUS ACCIOLY C. 0096 000150/2008
Pedro Aurélio de Mattos G 0101 000192/2008
Pedro Henrique Tomazini G 0073 000286/2007
Pedro Roberto Neto 0051 000562/2006
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0010 000486/2001
PRYCILLA ANTUNES DA MOTA 0078 000728/2007
RAFAELA POLYDORO KUSTER 0120 001109/2008
RAPHAEL AUGUSTO DOS SANTO 0103 000236/2008
REGIS TOCACH 0002 000490/1996
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0071 000271/2007
Reinaldo Mirico Aronis 0089 000006/2008

0113 000628/2008
RENATA BARTH RADAELLI 0133 001206/2008
RENATA MARACCINI FRANCO 0062 001358/2006
RENATA MONTEIRO DE ANDRAD 0028 000581/2005
RENATO ALBERTO FIORE 0091 000015/2008
Renato Jose Borgert 0123 001127/2008
RENATO OLIVEIRA DE AZEVED 0033 000960/2005
Renato Ribeiro Schmidt 0089 000006/2008
Rene Ariel Dotti 0103 000236/2008
REYMI SAVARIS JUNIOR 0111 000610/2008
RICARDO ANDRAUS 0014 000424/2003
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0117 001042/2008
Ricardo Key Sakagutti Wat 0096 000150/2008
Ricardo Menon Espiridião 0062 001358/2006
Roberta B. Bittencourt T. 0123 001127/2008
ROBERTA BARROZO BAGLIOLI 0111 000610/2008
ROBERTA ONISCHI 0005 001509/1999

0108 000293/2008
Roberto de Oliveira Guima 0011 000499/2001
ROBERTO FERREIRA 0008 000041/2001
ROBERTO FERREIRA FILHO 0008 000041/2001
Roberto Trigueiro Fontes 0021 000852/2004
Rodrigo Ferreira 0020 000832/2004
RODRIGO OTAVIO DE BITENCO 0014 000424/2003
RODRIGO SHIRAI 0007 001323/2000
Rogeria Dotti Doria 0103 000236/2008
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0055 001221/2006
Rogerio Marcos Taube 0111 000610/2008
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0075 000362/2007

0124 001137/2008
ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR 0002 000490/1996
Rosangela da Rosa Correa 0044 000350/2006

0061 001332/2006
0074 000311/2007

ROSEANE RIESEL 0037 001364/2005
RUBENS NELSON CUNHA 0006 000048/2000
SAID MAHMOUD ABDUL FATTAH 0002 000490/1996
SAMIR BADRA DIB 0130 001193/2008
SAMIRA NABBOUH ABREU 0117 001042/2008
Sandra Jussara Kuchnir 0003 000642/1997
Sandro Wilson Pereira dos 0002 000490/1996

0042 000324/2006
Saulo Bonat de Mello 0002 000490/1996
SEBASTIAO MENDES DA SILVA 0105 000253/2008
SERGIO SCHULZE 0085 000972/2007
SHALOM MOREIRA BALTAZAR 0078 000728/2007
SHEILA DOROTY MIRANDA RIB 0104 000249/2008
SILVANA DOS SANTOS C. DE 0018 000750/2004
SILVIO BINHARA 0014 000424/2003
SILVIO CESAR MICHELETTI 0005 001509/1999
Silvio Rorato 0024 000201/2005
Solange Takahashi Matsuka 0070 000231/2007
SORAYA DOS SANTOS PEREIRA 0109 000382/2008
SUELINE JUSTUS MARTINS 0022 000999/2004
SUZANA VALENZA MANOCCHIO 0014 000424/2003
TATIANA GAERTNER 0003 000642/1997
tatiana regina rausch 0120 001109/2008
Tatiana Valesca Vroblewsk 0085 000972/2007
TATIANE PARZIANELLO 0006 000048/2000
Tatiane Pires de Camargo 0111 000610/2008
Teresa Arruda Alvim Wambi 0023 001015/2004

0080 000926/2007
Thais Braga Bertassoni 0063 001425/2006
Thais Pontes de Oliveira 0111 000610/2008
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0012 000337/2003

0054 000650/2006

Thiago Alexandre Pires Ma 0135 001368/2008
THOMIRES ELIZABETH P.BADA 0054 000650/2006
TIHANA GUIMARAES PESSOA 0012 000337/2003
Toni Mendes de Oliveira 0065 000030/2007
TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0120 001109/2008
Tulio Godoy Gomes Salles 0096 000150/2008
Valeria Caramuru Cicarell 0138 001994/2008
VALKIRIA DE LIMA GASQUES 0108 000293/2008
Vanessa Klingnczack 0111 000610/2008
VANESSA LEAL 0108 000293/2008
Vanessa Maria Ribeiro Bat 0040 000310/2006

0076 000370/2007
0097 000155/2008

VERA LUCIA BORGES 0002 000490/1996
Victor Alberto Azi Bomfim 0096 000150/2008
Victor Alexandre Bomfim M 0096 000150/2008
Victor Geraldo Jorge 0051 000562/2006
VIRGINIA MAZZUCCO 0041 000319/2006

0072 000273/2007
VITAL CASSOL DA ROCHA 0009 000476/2001
VItor Hugo Paes Loureiro 0031 000704/2005

0058 001302/2006
0096 000150/2008

WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0120 001109/2008
WANIA MARIA BARBOSA DE JE 0050 000542/2006
Zaque Severino Machado 0010 000486/2001

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 808/1995 - UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRAS. S/A x HORST HEINRICHS
E EDITE HENRICHS - Defiro....Para tanto deverá o exequente atu-
alizar o valor do débito e indicar o CPF/CNPJ dos executados em
dez dias. Int. Advs. Claudio Xavier Petryk, Miguel Antonio Slowik,
LUIS OSCAR SIX BOTTON e MUNIR GUERIOS FILHO.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 490/1996 - OVE-
TRIL-OLEOS VEGETAIS TREZE TILIAS LTDA x SAGEL - IM-
PORTACAO E EXPORTACAO LTDA - 1-Sobre o contido às fls.699/
700, manifeste-se o exequente, informando sobre o cumprimento do
acordo celebrado entre as partes. 2-Int. Advs. ALCEU MACHADO
FILHO, VERA LUCIA BORGES, EDUARDO PEREIRA DE OLI-
VEIRA MELLO, LANDOLFO VILELA GARCIA JUNIOR, Joao
Casillo, Saulo Bonat de Mello, MARIA JOSE TAVORA GIL BE-
LEM, OSVALDIR NODARI, CARLOS ROBERTO CLARO, DE-
NIS NORTON RABY, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO,
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO, Eduardo Casillo Jardim, Patri-
cia Casillo, EDUARDO MELLO, LUIZ HENRIQUE DE ANDRA-
DE NASSAR, REGIS TOCACH, Sandro Wilson Pereira dos San-
tos, JOSE CARLOS LARANJEIRAS, Fernando de Miranda Gran-
zoti, Cassiano Ricardo Bettes, Jose Dias de Souza Junior, SAID
MAHMOUD ABDUL FATTAH JUNIOR, Jocimara Mochi Jorge,
CAMILA SILVA PINTO, Marsal Jungles do Santos, Flavio Pereira,
HUDERSON ALEXANDER DALLA VECCHIA, ASSIS CORREA,
MARCIA ZANIN, ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR, GILSON
GOULART JUNIOR e EDUARDO ESPINDOLA CORREA.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 642/1997 - UNI-
BANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x COM.DE
COMBUSTIVEIS SANTA MARTA E OUTRO - Retornem ao ar-
quivo, com eventuais baixas necessarias. Advs. Sandra Jussara Ku-
chnir, Claudio Xavier Petryk, Luiz Oscar Six Botton, ANTONIO
AUGUSTO CRUZ PORTO, Andre Abreu de Souza, JANAINA RO-
VARIS, TATIANA GAERTNER, ALINE CRISTINA COLETO, al-
badilo silva carvalho, josue perez colucci, Glaucio josafat Bordun,
Cibele Merlin Torres e EDSON APARECIDO DA SILVA.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1323/1999 -
ANTÔNIO SÉRGIO MOMESSO x JOAQUIM SIMÃO FERREI-
RA - Certifique-se sobre o informado às fls.313, manifestando as
partes em seguida sobre a continuidade em dez dias. Int. Advs. JOSE
DO CARMO BADARO, MARCIA SEVERINA BADARO, LUCI-
ANA REGINA DOS REIS e Nelson A. Gomes Jr..

5. BUSCA E APREENSÃO - 1509/1999 - BANCO DO BRASIL S/
A x VALMOR DA SILVA NUNES - (Com apoio no art. 19 do CPC,
solicito a intimação da parte interessada para antecipação das custas,
referente à expedição de ofício no valor de R$ 7,00). Advs. JOAO
OTAVIO DE NORONHA, MIGUEL FERNANDO RIGONI, MAR-
CELO LUIZ DREHER, ROBERTA ONISCHI e SILVIO CESAR
MICHELETTI.

6. EXECUCAO DE SENTENCA - 48/2000 - ALVARO BRUNO
CYRINO x ARMANDO JOSÉ ALVES e outro - 1-Intime-se os exe-
cutados para que, em 10 (dez) dias, manifestem-se sobre o constante
às fls.384/386. 2-Após, voltem os autos conclusos para deliberações
sobre possibilidade de redesignação de praça. 3-Int. Advs. NEIMAR
BATISTA, TATIANE PARZIANELLO e RUBENS NELSON CU-
NHA.

7. DEPOSITO - 1323/2000 - MASSA FALIDA DE SUPRESUL-
ATACADISTA E DIST. ALIM. x EMBRASIS PARANA COMER-
CIO DE SALVADOS LTDA - “Intime-se o autor para se pronunciar
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 615 v, no prazo de 05
(cinco) dias. Advs. RODRIGO SHIRAI, BRAZILIO BACELLAR
NETO, EMIR FRANCISCO BOTHOME, EMIR FRANCISCO ZIR
BOTHOME, FABRICIO ZIR BOTHOME e MARCELO LUIS ZIR
BOTHOME.

8. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 41/2001 - DARIO MARQUES
PINHEIRO e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD - Intime-
se o executado para que, em 10 (dez) dias, complemente a diferença
apurada no valor exposto às fls. 613/615. Int. Advs. ROBERTO
FERREIRA FILHO, LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA, LU-
CILIA FELICIDADE DIAS, ROBERTO FERREIRA, ALESSAN-
DRO MOREIRA DO SACRAMENTO, MARCELO TESHEINER
CAVASSANI e GYSELE VIEIRA SILVA.
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9. MONITÓRIA - 476/2001 - JODOFER - COMERCIO E REPA-
RACAO DE MOTORES LTDA x ENGETRAN CONSTRUTORA
DE OBRAS LTDA - “Intime-se o autor para se pronunciar sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 146/148, no prazo de 05
(cinco) dias. Advs. CLOVIS MOTTIN, IRINEU PALMA PEREI-
RA, JUAREZ BORTOLI e VITAL CASSOL DA ROCHA.

10. BUSCA E APREENSÃO - 486/2001 - CONSORCIO NACIO-
NAL PARA CAMINHOES E ONIBUS VOLVO x VITORIA RH
SERVICOS GERAIS LTDA - Aguarde-se no arquivo provisorio até
que haja diligencia adequada pela parte interessada para o levanta-
mento da quantia depositada nos autos. Intimem-se Advs. PLINIO
ROBERTO DA SILVA, GENI WERKA, EDUARDO NUNES MOLL
e Zaque Severino Machado.

11. DEPOSITO - 499/2001 - SERVOPA ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS S/C LTDA x ADRIANA CRISTINA SPENGLER -
I- Defiro o pleito de fl. 1999. II- Determino a suspensão do feito
pelo prazo de 180 ( cento e oitenta) dias. III- Int. Adv. Roberto de
Oliveira Guimaraes.

12. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 337/2003 -
LUCIO MALUCELLI x ALAN ZAFALAO e outros - 1-Defiro o
pedido de fls.112; oficie-se às companhias de telefonia (TIM, VIVO,
GVT, BRASIL TELECOM), COPEL, BACEN e RECEITA FEDE-
RAL, para que informem o endereço do devedor Alan Zafalão.
2-Deve a parte exeqüente antecipar as custas para o ato.
3-Int.
 Advs. JOSE DO CARMO BADARO, JORGE CLARO BADARO,
MARCIA SEVERINA BADARO, LUCIANA REGINA DOS REIS,
THAISA JAQUELINE VROBLEWSKI, TIHANA GUIMARAES
PESSOA, ALAN ALBERTO DE SOUSA, JUCELIA CATARINA
BURACOSKI CABRAL e Nelson A. Gomes Jr..

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 416/2003 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x KATIA RIBEIRO DE MELO -
Manifestem as partes sobre a continuidade do processo, requerendo
o que entenderem necessário, em dez dias. Int. Advs. MOACIR
CORDEIRO DE FARIAS e ENEIDE LUCIA BODANESE.

14. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 424/2003 - IDA MARIZA
MARTINS x NELSON ESTEVAO e outros - “Manifeste-se a parte
autora quanto ao retorno do AR de fls.291/292, no prazo de 5 (cin-
co) dias. Advs. JORGE DURVAL DA SILVA, ALESSANDRO RA-
VAZZANI, PATRICIA ROHN, PAULO ROBERTO LOPES, RODRI-
GO OTAVIO DE BITENCOURT DRUSZC, SILVIO BINHARA,
FABIANO BINHARA, RICARDO ANDRAUS e SUZANA VALEN-
ZA MANOCCHIO.

15. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 462/2003 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x JOANA D ARC DA SILVA e
outro - “Manifeste-se o autor.” (Não houve devolução da carta pre-
catória de fls. 102) Advs. MOACIR CORDEIRO DE FARIAS e
ENEIDE LUCIA BODANESE.

16. DEPOSITO - 542/2003 - V2 TIBAGI FUNDO DE INVE.EM
DIR.CRED.MULT.-NÃO PAD. x CANTINA FORNAZZA LTDA-
ME - 1. Tendo em vista a necessidade de localização dos represen-
tantes legais da requerida, suspenda-se a presente demanda pelo pra-
zo de 90 dias, ou até ulterior manifestação das partes. 2. Int. Advs.
IDELANIR ERNESTI, Idamara Rocha Ferreira Samangaia, Daniel
Barbosa Maia, Luciana Berro, Mauro Curti, EDNO PEZZARINI
JUNIOR e MIRIAM LUCI GUGLIEMI ROSSO.

17. EMBARGOS DE DEVEDOR - 1401/2003 - AUTO MECANI-
CA SCARABOTTO x BANCO DO BRASIL S/A - I- Cientifiquem
as partes diante da baixa dos autos. II- Int. Advs. CLEVIS VASQUI-
NHO LAPINSKI, JOAO DE FREITAS MIRANDA JUNIOR, LU-
CIA ANA LAZOF e MARIA HELENA LAZOF.

18. SUSTACAO DE PROTESTO - 750/2004 - K&S COMÉRCIO
DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE EQU.TELE.LT x AERO DELTA
LTDA - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N.
5.4.4.” (Não houve manifestação da parte exequente). Advs. JOAO
RAIMUNDO F. MACHADO PEREIRA e SILVANA DOS SANTOS
C. DE QUEIROS.

19. COBRANCA - ORDINARIA - 795/2004 - BANCO SAFRA S/A
x AQUATERRA COM CAL C A E LTDA - “Intime-se a parte autora
para pagar as custas referentes a expedição da(s) carta(s) de citação
e/ ou intimação, no prazo de 5 (cinco) dias .” Advs. Alexandre Nel-
son Ferraz, MARCIO R. PASSOLD e PATRICIA BITTENCOURT
L. DE LIMA.

20. DEPOSITO - 832/2004 - HSBC BANK BRASIL S/A. BANCO
MULTIPLO x ANDRE LUIS JESUINO - Intime-se o autor quanto
ao ofício de fls.130/131 , no prazo de 5 (cinco) dias. Advs. Claudio
Xavier Petryk, Miguel Antonio Slowik e Rodrigo Ferreira.

21. COBRANCA - ORDINARIA - 852/2004 - TERESA KULIKO-
WSKI x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SIS-
TEL - 1-Intime-se o executado, pessoalmente, para que efetue o pa-
gamento do valor devido, indicado às fls. 459/461, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de aplicação da multa de 10% prevista no
artigo 475-J do Código de Processo Civil. 2-Apos, decorrido o pra-
zo, manifeste-se a parte exequente, no prazo de 05 (cinco) dias re-
querendo o que entender de direito. 3-Int. Intime-se o exequente
para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Normas, recolhendo
antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez
(10) dias.Advs. Diego Martins Caspary, ADROALDO JOSE GON-
CALVES, Roberto Trigueiro Fontes, Fabio de Possidio Egashira, Ana
Carolina Lago Bahioense, MIRIAM NASCIMENTO CARREIRA,
Jussara de Barros Amorin Araujo e CAMILLA MARANHO RIBAS.

22. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO - 999/2004 - IVO ANTO-
NIO BATISTA x JOAO ISAIAS DA SILVA e outros - “Manifesta-

ção no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve
manifestação da parte autora). Advs. SUELINE JUSTUS MARTINS
e CARLOS RODRIGO BIAGGI DE OLIVEIRA.

23. MONITÓRIA - 1015/2004 - BANCO ITAÚ S/A x SUPERMER-
CADO MONCOES LTDA - “Manifestação no prazo de 30 dias, de
acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte auto-
ra). Advs. Evaristo Aragao Ferreira dos Santos, Luiz Rodrigues Wam-
bier e Teresa Arruda Alvim Wambier.

24. EXECUCAO DE SENTENCA - 201/2005 - ANA MARIA SIL-
VEIRA BARBOSA e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A -
Aguarde-se provocação no arquivo, dando-se baixa no boletim men-
sal de movimento forense. Advs. Giovani De Oliveira Serafini, Silvio
Rorato, Fabiana Zotelli de Mattos e Alexandra Danieli Alberti dos
Santos.

25. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 366/2005 -
TOPMIX ENGENHARIA E TECNOLOGIA DE CONCRETO S.A.
x GEOREFERENCIAMENTO CONSTRUCAO CIVIL E TELEC.
LTDA - Defiro o pedido de suspensão pelo prazo de 120 dias, ou até
nova manifestação das partes. Intimem-se. Adv. LUIZ EDUARDO
CHOMA.

26. SUMARIA - COBRANCA - 453/2005 - CONDOMINIO RESI-
DENCIAL BELEM II x ROREMIR DOS SANTOS - 3. Dispositivo.
Por todo o exposto, julgo procedentes os pedidos deduzidos na pre-
sente ação de cobrança, a fim de condenar a requerida no pagamento
das taxas de condomínio, cujos boletos de cobrança foram juntados
aos autos com a inicial, bem como das que se venceram no curso da
ação, devendo os valores cobrados ser acrescidos de juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, correção monetária pela média do
IGP/INPC, da data de cada vencimento até a data do efetivo paga-
mento, e multa por atraso no percentual de 20% sobre o valor do
débito para as taxas vencidas até o advento do novo Código Civil e
de 2% para as posteriores, nos termos dispostos na legislação, a se-
rem auferidas em liquidação de sentença por simples cálculos, de-
vendo ser afastadas da conta as taxas efetivamente pagas. Em razão
da sucumbência, condeno os requeridos a arcarem com o pagamento
das despesas processuais e no pagamento de honorários advocatíci-
os, em favor do patrono judicial da parte adversa, que fixo em 10%
(dez por cento) do valor da condenação, observados os parâmetros
do artigo 20, §3º, “c”, do Código de Processo Civil, considerando a
natureza da causa, o zelo do ilustre profissional e o tempo de proces-
samento da ação. Cumpra-se, no que couber, o Código de Normas
da douta Procuradoria-Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se. Advs. Luiz
Fernando de Queiroz, Beatriz Santi, Fernanda Pires Alves e Fernan-
da Oliveira Gomes.

27. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - SFH - 459/2005 - ADEMILAR
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/A x ESPIRAL ADMI-
NISTRACAO E PARTICIPACOES S/A - I - Intime-se o exeqüente
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, esclareça sobre o pedido de
fls. 316, uma vez que a designação de praça acarretará a expedição
de edital, o qual dependerá do objeto da consulta requerida às fls.
315. II - Desta forma, aguarde-se o retorno do ofício. III - Int. Adv.
FABIANA B. DE SOUZA LIMA.

28. COBRANÇA - SUMÁRIA - 581/2005 - MARIA DOS ANJOS
GALVAO e outros x BRASIL TELECOM S/A - 1-Acolho o parecer
Ministerial de fls. 223. 2-Intime-se a parte autora para, em 10 dias,
arcar com as custas processuais determinada na sentença. 3-Int. Advs.
Fabio Leandro dos Santos, JACKCIELI C. KAPFENBERGER, Ana
Paula Domingues dos Santos, Camylla do Rocio Kaled Camelo,
RENATA MONTEIRO DE ANDRADE, Caroline Martins Piton,
MARCIA FERNANDES BEZERRA, Paulo Branco e GUILHER-
ME ASSAD DE LARA.

29. DEPOSITO - 598/2005 - BANCO VOLKSWAGEN S.A. x
RYTCHIE HEDLER NUNES - 1- Recebo o recurso de apelação de
fls. 146/166 no efeito suspensivo e devolutivo. 2- Intime-se a parte
recorrida para contra-arrazoar, querendo, no prazo legal. 3- Após,
cumpra-se o Código de Normas (5.12.5) e remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça (Palácio da Justiça), com as cautelas de
estilo e homenagens deste Juízo. Advs. Aristides Alberto Tizzot Franca
e NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR.

30. DESPEJO C/C COBRANÇA - 606/2005 - JOSE MARTINS DE
FARIA x MARCOS ANTONIO FOGACA e outro - “Manifestação
no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” ( Não foram
pagas as custas do Sr. Oficial de Justiça). Advs. DINOR DA SILVA
LIMA, LIGIA MARA LIMA CORREA e CLAUDINEI SZYMCZAK.

31. INVENTARIO - 704/2005 - ROBERTO ANTONIO CARNIERI
x EDI CHYLA DE BRITO CARNIERI e outro - I. Acolho a cota
ministerial. Intime-se a inventariante, para a apresentação das ulti-
mas declarações. II. Intimem-se. Advs. VItor Hugo Paes Loureiro
Filho e LAZARA DANIELE GUIDIO BIONDO.

32. SUMARIA - COBRANCA - 716/2005 - CONDOMINIO EDIFI-
CIO GUADALUPE x IRINEU ACHILES ZANELATTO - “Intimem-
se as partes para recolher as custas do Sr. Avaliador, no prazo de 05
(cinco) dias.” Advs. LINEU ROQUE STERTZ e NELSON BELZAC
JUNIOR.

33. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ - 960/2005 - TERE-
ZINHA MACHADO RUSSO x BANCO ABN AMRO REAL S.A. -
“Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de fls.142. (Não hou-
ve resposta ao ofício expedido as fls. 140).” Advs. AMAZONAS
FRANCISCO DO AMARAL, GILBERTO LUIZ DO AMARAL,
RENATO OLIVEIRA DE AZEVEDO, FABIO DA SILVA MUINOS,
LETICIA MARY FERNANDES DO AMARAL, JULIANA AN-
DRESSA PAESE e Luiz Fernando Brusamolin.

34. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1292/2005 -

LUCAS EDUARDO LAKOMY x VALBER ADRIANI TUELHER
e outro - Manifeste o exequente apontando indicativos de que o ad-
quirente não agiu de boa-fé, ou seja, motivos para que tivesse ciên-
cia de que a alienação levaria os executados à insolvência. Após,
manifeste-se o executado sobre o pedido de fls.149/151 em dez dias.
Int. Advs. MARCOS BUENO GOMES e GABRIEL JOCK GRA-
NADO.

35. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1307/2005 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL PARANA x NAZARETH ABEL DE LIMA
- Manifestem-se as partes quanto ao laudo de avaliação de fls. 285,
no prazo de cinco dias Advs. JEFERSON WEBER, EWERTON LUIZ
RIBEIRO MATOSO, MURILO TAVORA e Marcus Ely Soares dos
Reis.

36. ORDINÁRIA - 1356/2005 - HELENA NICOLAS CORSO
CHOUERI x SONAE DISTRIBUICAO BRASIL S/A - “Manifesta-
ção no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve
manifestação da parte autora). Advs. ELOY MELNIK, FERNAN-
DA AMERICO DUARTE, CHARLES PARCHEN e DANIELA
MACHADO.

37. MONITÓRIA - 1364/2005 - EUROPA ESQUADRIAS DE PVC
LTDA x DECORACOES JENI BAGGIO LTDA - 1-Acolho a emen-
da a inicial de fl.s51/52, excluindo-se do pedido monitório os juros
compensatórios e a multa, anteriormente cobrados. 2-Cite-se a re-
querida, no endereço indicado as fls.51, através de carta, nos termos
da decisão de fls.23. 3-Int. “Intime-se a parte autora para pagar as
custas referentes a expedição da(s) carta(s) de citação e/ ou intima-
ção, no prazo de 5 (cinco) dias .”Advs. ODORICO TOMASONI e
ROSEANE RIESEL.

38. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1366/2005 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x ALFA REPRESENTACAO CO-
MERCIAL LTDA e outro - “Manifestação no prazo de 30 dias, de
acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte exe-
quente). Adv. Luiz Fernando Brusamolin.

39. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 135/2006 - MYRIAN THE-
REZINHA F. SCHWITZNER x ROSSANA REGIA DE SOUZA
ALMEIDA e outro - I - Intime-se a parte executada para que, no
prazo de quinze dias, promova o pagamento à parte autora dos valo-
res de fls. 115, à título de custas. II - Int. Advs. KAREN DALA
ROSA, LUIGI BOEIRA LOCATELLI, CARLOS ALBERTO DE
CARVALHO FOGGIATO e LAERSO DA ROSA VIEIRA.

40. DEPOSITO - 310/2006 - V2 TIBAGI FUNDO DE INVEST.
EM DIREITOS CREDITORIOS x HILDA FERNANDES VIEIRA -
“Intime-se o autor para se pronunciar sobre a certidão do Sr. Oficial
de Justiça de fls.99 v , no prazo de 05 (cinco) dias. Advs. Karine
Cristina da Costa, MOISES BATISTA DE SOUZA, FERNANDO
LUZ PEREIRA, Jose Telles do Pilar, LEANDRO CABRERA GAL-
BIATI, Vanessa Maria Ribeiro Batalha, LEONARDO WERNER
PEREIRA DA SILVA, ALOYSIO SEAWRIGHT ZANATTA, ERI-
KA EHARA, Diego Rubens Gottardi e Gustavo Paes Rabello.

41. BUSCA E APREENSÃO - 319/2006 - BANCO ITAÚ S/A x
EDUARDO AUGUSTO T. ANTUNES - 1. Intime-se a parte autora
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, promova o regular andamento
ao feito, dando cumprimento ao despacho de fls. 109, sob as penas
da lei. 2. Intimem-se. Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JA-
NAINA GIOZZA AVILA, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA,
KELIAN BORTOLINI LIMA, VIRGINIA MAZZUCCO e Liziane
da Rocha Lacerda.

42. RESCISAO DE CONTRATO - 324/2006 - MARCOS HENRI-
QUE KROKER x ESPOLIO DE DERSON CASTILHOS FUMA-
GALLI e outros - 1-Em 05 (cinco) dias, esclareçam as partes, com
clareza e objetividade, as provas que efetivamente pretendem produ-
zir, informando sobre sua utilidade, necessidade e conveniência, sem
prejuízo de eventual julgamento antecipado. No mesmo prazo infor-
mem se há parâmetros concretos para a composição, e efetivo inte-
resse em realizá-la. 2-Após, anote-se e voltem para saneador. 3-Int.
Advs. ALEXANDRE CESAR DA SILVA, Adriano Antonio Berto-
lin, Sandro Wilson Pereira dos Santos, Fernando de Miranda Gran-
zoti, Cassiano Ricardo Bettes, Jose Dias de Souza Junior, Mahmoud
Abdul Fattah Junior, Karin C. Passos, Jocimara Mochi Jorge, Marsal
Jungles do Santos e ITAMAR LUIZ MONTEIRO CORTES.

43. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 332/2006 -
NOVA TIROL FOMENTO MERCANTIL LTDA x FAMA COMER-
CIO DE CAFE LTDA - 1-Intime-se o credor para, no que concerne
ao pedido de desconsideração da personalidade jurídica, comprove,
cabalmente, a ocorrência das hipoteses previstas no artigo 50 do CPC,
em 10 (dez) dias. 2-Int. Advs. JOAO BATISTA PIO VIEIRA, LUIZ
FERNANDO DA ROSA PINTO, MARIA SOLANGE MARECKI
PIO VIEIRA, CLAUDIO CESAR PINTO, GIOVANNA LEPRE
SANDRI e EDUARDO CANGUSSU MARROCHIO.

44. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 350/2006 - RENATO PON-
TAROLO x BANCO UNIBANCO S/A - “Deve a parte interessada
depositar antecipadamente as custas da Srª Contadora, no valor de
R$ 15,02 - 143,02 VRCs.” Advs. Ernani Kavalkievicz Junior, Marcia
Wormsbecker, CLAUDIA WORMSBECKER BARUZZO, MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, Mariane Cardoso Macarevich e Rosangela
da Rosa Correa.

45. COBRANÇA - SUMÁRIA - 407/2006 - EDIFICIO SAN MARI-
NO I, II E III x SIGMAR SABIN e outro - 1. Sobre o laudo de
avaliação de fls. 180, manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cin-
co) dias. 2. Intimem-se. Advs. JEFERSON WEBER, EWERTON
LUIZ RIBEIRO MATOSO e Joao Maria Ferreira de Deus.

46. SUMARIA - COBRANCA - 414/2006 - CONDOMINIO RESI-
DENCIAL VILA REAL x MARIA LEONI HERZER RADAELLI -
1. Da baixa dos autos a este juízo, manifestem-se as partes requeren-

do o que for de direito. 2. Int. Advs. Marilza Matioski, ANTONIO
EMERSON MARTINS e JOCELINO ALVES DE FREITAS.

47. PRESTACAO DE CONTAS - 432/2006 - MARION PETRO-
CHINSKI x ODA IMOVEIS - 1-Considerando que o devedor, ape-
sar de devidamente intimado (fls.161) não efetuou o pagamento da
divida, determino a incidência da multa de 10% sobre o valor do
débito, prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, inclu-
indo-se na conta o valor das custas da fase de execução. 2-Intime-se
a exequente para que se manifeste sobre a continuidade da execução.
3-Int. Advs. Patricia Lise, CRISTIANE PUCHEVAILLO SOUZA,
ALCINDO LIMA NETO e LUIZ CARLOS J. ARBUGERI FILHO.

48. SUMARIA - COBRANCA - 447/2006 - CONJUNTO RESIDEN-
CIAL AVENIDA DA REPUBLICA IV x VITOR HELIO BETTEGA
- 1-Defiro o pedido de fls. 105. Suspenda-se o feito por 60 dias ou
até ulterior manifestação das partes. 2-Int. Advs. Luiz Fernando de
Queiroz, Emerson Luiz Vello, Flaviano Christian Pucci do Nasci-
mento e Beatriz Schiebler.

49. SUMARIA - COBRANCA - 524/2006 - CONDOMINIO EDIFI-
CIO JAPURA x LOUIR RODRIGUES DA CRUZ e outro - 1.Mani-
feste-se o exeqüente acerca da proposta de acordo de fls. 127. Int
Advs. Marilza Matioski, Gerson Luiz Graboski de Lima, Mariana
Silva Marquezani, Christian Barlera e MARCIO DAROS SWENS-
SON.

50. INDENIZACAO - SUMARIA - 542/2006 - Transjoi Transportes
Ltda. x SRS Indústria e Comércio de Madeiras Ltda. - 1. Às partes
para apresentação de memoriais no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,
iniciando pela parte autora. 2. Intimem-se Advs. ALFREDO LIN-
COLN PEDROSO, WANIA MARIA BARBOSA DE JESUS, GRA-
CIANE VIEIRA LOURENCO, FERNANDO SCHLIEPER, MAR-
CIA ACCIOLY GAVAZZONI, Ciro Bruning, Eliani Garcies Choti,
EDUARDO BRUNING, Gislaine Ruiz Guilhen, Mayra Maria Ferri
Pascoto Mozini, Cecilia Marcondes Carneiro e KARIME CECYN
PIETSZKOWSKI.

51. ORDINÁRIA - 562/2006 - BANCO DO BRASIL S/A x C.S.
RECURSO HUMANOS E SERVICOS LTDA. e outros - 1-Em 05
(cinco) dias, esclareçam as partes, com clareza e objetividade, as
provas que efetivamente pretendem produzir, informando sobre sua
utilidade, necessidade e conveniência, sem prejuízo de eventual jul-
gamento antecipado. No mesmo prazo informem se há parâmetros
concretos para a composição, e efetivo interesse em realizá-la. 2-
Após, anote-se e voltem para saneador. 3-Int. Advs. Victor Geraldo
Jorge, Pedro Roberto Neto, Anderson Lovato e Jose Carlos Simioni.

52. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 592/2006 - Contriso Ges-
tões Visuais Ltda. e outros x BANCO BRADESCO S/A - I- Consi-
derando que o devedor, apesar de devidamente intimado (fls. 161),
não efetuou o pagamento da divida, determino a incidência da multa
de 10% sobre o valor remanescente do débito, ou seja,sobre R$
2.070,96 (dois mil, setenta centavos e noventa e seis centavos), con-
forme calculo apresentado pelo próprio exequente, prevista no arti-
go 475-J do Código de Processo Civil, incluindo-se na conta o valor
das custas da fase de execução. Indicados bens a serem penhorados,
expeça-se de mandado de penhora, avaliação e intimação da parte
executada por seu procurador, para que, querendo, apresente im-
pugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-J,
§1º. II - Intime-se. Advs. Fernando Previdi Motta, Murilo Celso Fer-
ri, Emanuel Vitor Canedo da Silva, Nelissa Rosa Mendes e Marcos
Antonio Nunes da Silva.

53. DEPOSITO - 612/2006 - CIFRA S/A - CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTOS x Claudio Francisco Palma - “Inti-
me-se o autor para se pronunciar sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 113, no prazo de 05 (cinco) dias. Advs. FABIANA
GIACOMAZI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO,
BENEDITO JOSE DOS SANTOS FILHO, ANA PAULA CAPITA-
NI, CINTYA CONFORTI GONCALVES, LAIS HELENA ANSEL-
MI, Magda Luiza Rigodanzo Egger, Marili da Luz Ribeiro Taborda e
JEAN CARLOS CAMOZATO.

54. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 650/2006 -
ITEKA MIKETEN PAULUK x LUCIANA BARROSO DAMBISKI
- 1-Diante da informação de fls.148/149, manifeste-se o exequente
sobre o prosseguimento do feito. 2-Int. Advs. JOSE DO CARMO
BADARO, MARCIA SEVERINA BADARO, JORGE CLARO BA-
DARO, ILZE REGINA APARECIDA PINTO, THAISA JAQUELI-
NE VROBLEWSKI, THOMIRES ELIZABETH P.BADARO DE
LIMA, CELIA MARIA IOMBRILLER, ALAN ALBERTO DE SOU-
SA e Nelson A. Gomes Jr..

55. BUSCA E APREENSÃO - 1221/2006 - CASAGRANDE AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x ENEAS CRUZ
TRANSPORTES LTDA. - 1. Determino a citação por edital com
prazo de 30(trinta) dias. 2. Ficando condicionada a citação por edital
mediante apresentação de minuta pela parte, no prazo de 10 (dez)
dias, conforme determina o Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, em seu item 5.4.3.1. 3. Intimem-se. Advs. Mauricio
Mussi Correa e ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA JUNIOR.

56. DECLARATORIA - SUMARIA - 1236/2006 - JOSE CARLOS
DE MORAES x BANCO ABN AMRO REAL S.A - 1. Cientifique-se
as partes acerca da baixa dos autos. 2. Aguarde-se, por 30 (trinta)
dias, a manifestação da parte autora. 3. Caso inerte, pagas eventuais
custas, cumpridas as disposições do Código de Normas da Correge-
doria Geral de Justiça, arquive-se. 4. Intimem-se Advs. PAOLA
DANIELI COSTA e MOACIR BORGES JUNIOR.

57. SUMARISSIMA - 1240/2006 - ELISSAIDY JANGADA DE
OLIVEIRA e outros x CHRISTIANO HENRIQUE DE OLIVEIRA
G. SANTOS BRANDAO - 1-Com a juntada da carta precatória, inti-
me-se as partes para que no prazo de dez dias, sucessivos, apresen-
tem alegações finais, conforme o determinado na audiência (fls.160).
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2-Int. Advs. Luiz Antonio Pereira Rodrigues, MICHELE TATIANE
SOUTO COSTA, Andreia Marina Latreille, AIMORE OD ROCHA,
GIULIANO DOMIT OD ROCHA, AIMORE OD ROCHA JUNI-
OR, Marcia Christina Menegassi Galli e OMAR ELIAS GEHA.

58. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1302/2006 -
KMK FOMENTO MERCANTIL LTDA. x LUANA DO BRASIL
LTDA. e outros - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acordo com
o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte interessada). Advs.
VItor Hugo Paes Loureiro Filho, LAZARA DANIELE GUIDIO BI-
ONDO e JORGE ABRAO FAIAD NETO.

59. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1307/2006 - LUIS
FERNANDO LOPES DE BITENCOURT x AW EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS S/C LTDA - 1. Primeiramente intime-se a parte
requerida para que no prazo de 05 (cinco) traga aos autos os docu-
mentos solicitados pelo Sr. Perito nas fls. 304/305. 2. Para a realiza-
ção da perícia de corretagem, nomeio como perito Luiz Roberto
Martinelli, 3. Concedo às partes o prazo de 05 (cinco) dias indicar
assistentes técnicos, e apresentar quesitos. 4. Após, intime-se o peri-
to cientificando-se o Sr. Perito de que a parte autora é beneficiária da
justiça gratuita, devendo informar se aceita o encargo, apresentan-
do, se for o caso, proposta de honorários e se aceita receber os ho-
norários ao final. 5. Determino o prazo de 30 (trinta) dias para a
entrega do laudo. 6. Intimem-se. Advs. Mauro Sergio Guedes Nasta-
ri e Airton Savio Vargas.

60. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1331/2006 -
DIVESA DISTRIBUIDORA CURITIBANA DE VEICULOS LTDA
x ALESSANDRO ALVES FERREIRA e outro - Aguarde-se o cum-
primento da precatória. Advs. JOSE VALTER RODRIGUES e DAI-
ANE SANTANA RODRIGUES.

61. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 1332/2006 - ADE-
MAR ROGERIO FERREIRA DE LIMA x BANCO UNIBANCO S/
A - 1-Indefiro o pedido de fls.137, visto ser obrigação da parte cre-
dora a apresentação da memória de cálculo atualizada. EMENTA -
ATUALIZAÇÃO DO VALOR EXECUTADO - REMESSA DOS
AUTOS AO CONTADOR JUDICIAL - HIPÓTESES TAXATIVA-
MENTE PREVISTAS NO ART. 475-B, § 3º, DO CPC - DISCOR-
DÂNCIA DOS CÁLCULOS APRESENTADOS PELO CREDOR -
IMPUGNAÇÃO NA FORMA DO ART. 475-J, DO CPC. A atualiza-
ção do crédito deve ser efetuada pela parte, uma vez o art. 475-B, §
3º, do CPC, somente autoriza a remessa dos autos ao CONTADOR
Judicial se a parte for beneficiária da Justiça gratuita, ou houver dú-
vida fundada e indícios de excesso de execução nos cálculos apre-
sentados pelo credor. Apresentando o credor nova memória atuali-
zada de cálculo, pode o devedor impugnar os cálculos, depois de
seguro o juízo, apontando o possível excesso de execução (art. 475-
J, do CPC). (Agravo de instrumento 1.0106.01.000414-6/001 - Re-
lator Desembargador Valdez Leite Machado - Data da Publicação:
12/03/2007). 2-Int. Advs. Edemar Fritz Junior, Mariane Cardoso
Macarevich, Rosangela da Rosa Correa, BRUNO MIRANDA QUA-
DROS e Jessica Ghelfi.

62. NULIDADE DE ATO JURIDICO - ORDINARIO - 1358/2006 -
CLARA CHAO x FRED ROBERTO CHAO e outros - I. Conside-
rando a informação de fls.349/350, intime-se o administrador da massa
falida para ficar ciente do presente processo, bem como se manifes-
tar nos autos. II. À autora para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito. III. Intime-se. Advs. ALCEU CONCEICAO MA-
CHADO FILHO, FERNANDO AUGUSTO SPERB, ANDRE LUIZ
BONAT CORDEIRO, RENATA MARACCINI FRANCO, CEZAR
AUGUSTO CORDEIRO MACHADO, ALCEU MACHADO NETO,
PAULO ROBERTO PINTO, Ricardo Menon Espiridião e BRAZI-
LIO BACELLAR NETO.

63. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1425/2006 - Jussara Mazzarolo
Andrade x ROSANE RODRIGUES DE CASTRO - “Manifeste-se o
exequente quanto a certidão de fls. 96.” (Decorreu o prazo para pa-
gamento ). Advs. Neudi Fernandes, Thais Braga Bertassoni e AR-
DEMIO DORIVAL MUCKE.

64. DEPOSITO - 18/2007 - FUNDO DE INVEST.EM DIREITOS
CRED.NÃO PADR.AMERICA x DIONNE RIBAS GOMES CAR-
NEIRO - 1. Não há possibilidade de permanecer indefinidamente
suspenso, razão pela qual, defiro a suspensão por 180 (cento e oiten-
ta) dias, ou novas manifestações das partes. 2. Intimem-se Advs.
IDELANIR ERNESTI, Mauro Curti e Idamara Rocha Ferreira Sa-
mangaia.

65. BUSCA E APREENSÃO - 30/2007 - HSBC BANK BRASIL
S.A - BANCO MULTIPLO x JORACI LUIZ DE ANDRADE - 1.
Cumpra-se o despacho de fls. 129.
 2. Intimem-se. Advs. MIEKO ITO, Toni Mendes de Oliveira e JOSE
FRANCISCO CUNICO BACH.

66. COBRANÇA - SUMÁRIA - 128/2007 - IZABELLA MARIA
NEWTON TULIO WAGNER x BANCO BRADESO S/A - “Deve a
parte interessada depositar antecipadamente as custas da Srª Conta-
dora, no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.” Advs. GEDIAO TULIO,
JOAO ANTONIO CARRANO MARQUES, Murilo Celso Ferri,
Emanuel Vitor Canedo da Silva, Denio Leite Novaes Junior e LU-
CAS AMARAL DASSAN.

67. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 138/2007 - LUIZA RE-
GINA VAZ CHIARETO x CONDOMINIO NUCLEO HABITACI-
ONAL EUCALIPTOS IX-MOGNO - “Manifestação no prazo de 30
dias, de acordo com C.N. 5.4.4.” (Não foram pagas as custas da Sra.
Contadora). Advs. ADYR TACLA FILHO, Luiz Fernando de Quei-
roz e Fernanda Pires Alves.

68. MONITÓRIA - 142/2007 - BANCO HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO x GUARASEG LOCADORA DE VEICU-
LOS LTDA ME - Intime-se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do
Código de Normas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr.

Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias. Advs. MIEKO ITO,
FABIANA A. RAMOS LORUSSO, Jose Antonio Vale, Alessandro
Donizethe Souza Vale e ALEXANDRA MATTAR DE ROQUE.

69. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 195/2007 -
BANCO BRADESCO S/A x RODRIGO MARTINELLI LAPORT -
“Intime-se o exequente para se pronunciar sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 147, no prazo de 05 (cinco) dias. Advs.
Emanuel Vitor Canedo da Silva e Murilo Celso Ferri.

70. MONITÓRIA - 231/2007 - BANCO BMD S/A. - EM LIQUI-
DACAO EXTRAJUDICIAL x ENDO TRON & SANTO ANTONIO
AUTOMATIZACAO INT. LTDA. e outros - Intime-se o requerente
para que, em 05 (cinco) dias, esclareça sobre o petitório de fl. 106,
uma vez que somente fora citado um dos requeridos. Int. Advs. So-
lange Takahashi Matsuka, KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM,
FABIO TAKAHASHI e Douglas Augusto Roderjan Filho.

71. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 271/2007 -
BANCO BRADESCO S/A x F T 7 VEICULOS LTDA. e outros -
Compulsando os autos, verifico que esgotaram todos os meios de
localização da parte executada. Desta forma, revogo o despacho de
fl. 97, e defiro a expedição de edital, para citação da terceira execu-
tada, conforme petitórios de fls. 95 e 99. Advs. Daniel Hachem,
REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM e ANDREA CRISTI-
NA CHAVES DE OLIVEIRA.

72. BUSCA E APREENSÃO - 273/2007 - HSBC BANK BRASIL S/
A-BANCO MULTIPLO x KARLA LUIZA CARDOSO - “Manifes-
tação no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve
manifestação da parte exequente). Advs. CLAUDIA ANDREA OLI-
VEIRA DE ASSIS, Luiz Renato Pereira, KELIAN BORTOLINI
LIMA, VIRGINIA MAZZUCCO, LIZIANE LACERDA e PATRI-
CIA PONTAROLI JANSEN.

73. COBRANÇA - SUMÁRIA - 286/2007 - ACIR MATOSO DOS
SANTOS e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - Intime-se o réu
para depositar o valor remanescente pretendido no pedido retro, as-
sim como para manifestar sobre o pedido de fls.346/348, em dez
dias. Int. Advs. Paulo Roberto Gomes, Pedro Henrique Tomazini
Gomes, FRANCOIS JUNIOR GNOATTO e GLAUCE KOSSATZ
DE CARVALHO.

74. BUSCA E APREENSÃO - 311/2007 - UNIBANCO - UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x FERNANDO BENATTI - I -
Defiro o pedido de fls. 68, para que seja expedido ao Detran, a fim
de proceder o desbloqueio do bem descrito na inicial, vez que as
partes realizaram acordo. II - Int. (Com apoio no art. 19 do CPC,
solicito a intimação da parte interessada para antecipação das custas,
referente à expedição de ofício no valor de R$ 7,00). Advs. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA, JOELMA APARECIDA R. DOS SAN-
TOS, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MA-
LUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, Mariane Cardoso
Macarevich e Rosangela da Rosa Correa.

75. BUSCA E APREENSÃO - 362/2007 - BANCO FINASA S/A x
DALVA PEREIRA ARAUJO - 1. Intime-se, pessoalmente, a parte
autora para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, promova o
regular andamento ao feito, requerendo o que entender de direito,
sob as penas da lei. 2. Intimem-se. Advs. LUCIANA SEZANOWSKI
MACHADO e ROMARA COSTA BORGES DA SILVA.

76. REINTEGRACAO DE POSSE - 370/2007 - ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x FRANCIELI DE FATIMA
DOS SANTOS - I. Reitere-se os ofícios, conforme o pedido de fls.
51. II. Intime-se(Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação
da parte interessada para antecipação das custas, referente à expedi-
ção de ofício no valor de R$ 28,00). Advs. Karine Cristina da Costa,
MOISES BATISTA DE SOUZA, FERNANDO LUZ PEREIRA,
PATRICIA NANTES M. A. TOLEDO PIZA, Daniele de Bona, Die-
go Rubens Gottardi e Vanessa Maria Ribeiro Batalha.

77. REINTEGRACAO DE POSSE - 386/2007 - ELLEN DE CAR-
VALHO x ONDINA PEREIRA DOS SANTOS - I- Intime-se o exe-
cutado, pessoalmente, para que efetue o pagamento do valor devido,
indicado às fls.321/323, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
aplicação da multa de 10% prevista no art. 475-J do Código de Pro-
cesso Civil. II - Após, decorrido o prazo, manifeste-se a parte exe-
quente, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que entender de
direito. III - Int. Intime-se o exequente para cumprir o disposto 9.4.1
do Código de Normas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias. Advs. GABRIEL JOCK
GRANADO, KEILE CRISTINA BIEZUS, FILIPE AUGUSTO PI-
AZZA e Mauricio Beleski de Carvalho.

78. DECLARATORIA - SUMARIA - 728/2007 - LIGA PARANA-
ENSE DE COMBATE AO CANCER - LPCC x EDISON LUIZ
MACHADO DE CAMARGO e outros - 1 - Observo que por con-
cordôncia de todas as partes presentes à audiância de fsl. 232 a ré
Christiane Mara Palhares Franca Biasi foi excluída da demanda. Toda
a seqüência do processo ocorreu com tal convicção por todos os
envolvidos, inclusive por este Juízo. No entanto agora observo que
por lapso deste Juízo a exclusão não foi homologada em audiência
ou no saneador. Suprindo tal irregularidade, homologo o acordo for-
mulado por todas as partes òs fls. 232 para o fim de extinguir o
processo em relação ò ré Christiane. Anotações necessárias quanto ò
exclusão da ré Christiane do pólo passivo. P.R.I. 2 - Houve deferi-
mento de prova oral conforme fls. 290, para o depoimento pessoal
das partes e ouvida de testemunhas arroladas òs f Is. 187. Dentre tais
testemunhas consta o nome de Sérgio Hatsehbach, do qual a parte
autora às fls. 333 desiste. Defiro o pedido de desistência em relação
a tal testemunha. 3 - Aponta a parte autora às fls. 333/335 a perti-
nência da oitiva da ex-ré Christiane, requerendo sua intimação. De
fato eventuais informações gue possam ser prestadas pela Sra. Chris-
tiane têm interesse à solução da lide, e uma vez que sua exclusão do
pólo passivo foi superveniente à propositura da ação não se poderia

inferir obrigação de que a parte autora a tivesse a o a o mo testemu-
nha juntamente com a inicial. Acolho os argumentos de fls 333/335
de que a oitiva da Sra. Christiane é pertinente a busca da verdade e
ao pleno conhecimento para final julgamento do feito pelo que deter-
mino sua oitiva como informante do Juízo. Veja-se que sera ouvida
como informante e não como testemunha, visto que até mesmo ja fez
parte do processo. Observando, no entanto que tais argumentos so-
mente foram expostos à poucos dias, sem possibilidade de realização
de diligências em tempo hábil para a intimação de tal informa e ainda
para a audiência marcada para o dia 09 próximo, sendo necessária a
redesignação da audiência. Sem prejuízo às partes pelo pequeno au-
mento temporal no curso do processo uma vez que o pedido foi feito
pela própria parte autora, maior interessada na solução da lide. Re-
designo a audiência para o dia 25/06/2009, às 14:30 horas. Pela pro-
ximidade da data da audiência, inclusive por ser dia 08 um feriado,
aguarde-se a presença das partes e testemunhas que se fizerem pre-
sentes ao ato marcado para dia 09 próximo para que saiam pessoal-
mente intimadas da presente redesignação, certificando-se sobre tais
intimações. Providencie a parte autora a intimação pessoal da infor-
mante Sra. Christiane para que compareça ao ato ora marcado. Inti-
mem-se. Advs. CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA, MARCELO
DE SOUZA TEIXEIRA, CAROLINE DE SOUZA TEIXEIRA, AN-
DREA MORAES SARMENTO, PRYCILLA ANTUNES DA MOTA
PAES, DEISE SAMARA WARKEN DE SOUZA, Cesar Lourenço
Soares Neto, PAULA NOGARA GUERIOS e SHALOM MOREIRA
BALTAZAR.

79. COBRANÇA - SUMÁRIA - 869/2007 - MATHEUS MUSTO
MUFAREJ x BANCO BRADESCO S/A - “Manifestação no prazo
de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação
das partes ). Advs. PAULO ROBERTO MARQUES HAPNER, BRU-
NO LUIS MARQUES HAPNER, OTO LUIZ SPONHOLZ JUNI-
OR e NEWTON DORNELES SARATT.

80. SUMARISSIMA - 926/2007 - APARECIDA MEN NAVARRO x
BRASIL TELECOM S/A - 1-Recebo o recurso de apelação, fls. 183/
209, em ambos os efeitos. 2-Intime-se a parte recorrida (Curador
Especial) para contra - arrazoar, querendo, no prazo legal. 3-Cum-
pra-se o Código de Normas (5.12.5), e remetam-se os autos ao egré-
gio Tribunal de Justiça, com as cautelas de estilo e homenagens des-
te Juízo. 4-Diligências necessárias Advs. Eraldo Lacerda Junior, Luiz
Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier, Evaristo Aragao
Ferreira dos Santos e Evelyn Moreno Weck.

81. DEPOSITO - 930/2007 - BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INV. x EDSON LUIZ MARCANEIRO -
“Manifestação no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.”
(Não houve manifestação da parte autora). Advs. Juliane Cristina
Correa da Silva, Jose Telles do Pilar e CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES.

82. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 933/2007 -
PLASTSEVEN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. x TOP LINE
BRASIL INDUSTRIA E COM. DE MADEIRAS LTDA. - ...foi ex-
pedido o oficio. Retirar oficio. Adv. NELSON BELZAC JUNIOR.

83. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 940/2007 -
COMERCIO DE CARNES NOBRE LTDA x VILSON FRANCO E
CIA LTDA. - “Intime-se o exequente para se pronunciar sobre a cer-
tidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 148, no prazo de 05 (cinco)
dias. Adv. PAULA ROBERTA PIRES.

84. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 944/2007 - MIRTES
ANJOLITA APPEL CHRISTOFIS x WILIAM CASTELLI - Intime-
se o executado, através de seu procurador, para que efetue o paga-
mento do valor devido, indicado às fls. 102, no prazo de 15 (quinze)
dias, sob pena de aplicação da multa de 10%, prevista no artigo 475-
J do Código de Processo Civil. Int. Advs. CARLOS ARAUZ FI-
LHO, ANDRE LUIZ SCHMITZ e Edemar Fritz Junior.

85. DEPOSITO - 972/2007 - BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INV. x PAULO SERGIO RODRIGUES DA
SILVA - 1. Defiro o pleito de fls. 71/73, de conversão da presente
ação de Busca e Apreensão em Depósito, segundo o disposto no art.
4º do Decreto Lei 911/69, com a redação dada pela Lei n.º 6.071/74.
2. Efetuem-se as necessárias anotações, inclusive junto ao Cartório
Distribuidor, retificando a autuação e demais registros. 3. Conside-
rando orientação do STJ, de que o equivalente em dinheiro refere-se
ao valor do bem, salvo se a dívida for menor, a fim de se evitar dis-
cussões desnecessárias, apresente a parte autora comprovação do
valor do veículo, por meio de avaliação de duas concessionárias ou
de publicações especializadas, especialmente aquela veiculada pela
FIPE - Fundação Instituto de Pesquisa. 4. Após, cite-se o réu, para,
em cinco (5) dias, entregar o bem, depositá-lo em juízo ou consignar
o equivalente em dinheiro, ou no mesmo prazo contestar a ação,
com as advertências legais. 5. Defiro o pedido de substituição do
pólo ativo da demanda, conforme requerido às fls. 76, devendo ser
retificada a capa dos Autos, bem como as anotações e comunicações
necessárias. 6. Intime-se. Advs. Tatiana Valesca Vroblewski, Aline
Borges Leal, Idamara Rocha Ferreira Samangaia, Luciana Berro,
Daniel Barbosa Maia, SERGIO SCHULZE, Karine Simone Pofahl
Weber e Marina Blaskovski.

86. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1255/2007 - JULIO CESAR
VIEIRA PEREIRA x LUIZ CARLOS NOBRE DOS SANTOS - I -
Recebo o recurso de apelação de fls. 71/81 no efeito devolutivo, nos
termos do artigo 520, inciso V, do Código de Processo Civil. II -
Intime-se a parte recorrida para contra-arrazoar, querendo, no prazo
legal. III - Após, cumpra-se o Código de Normas (5.12.5) e reme-
tam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas e
homenagens deste Juízo. Advs. MARIO ESPEDITO OSTROVSKI,
ALEXANDRA BARP, ARY DE SOUZA OLIVEIRA JUNIOR, LUIZ
CARLOS NOBRE DOS SANTOS, Mirian M. Angelin Ramos e Pau-
lo Angelin Ramos.

87. DECLARATORIA - SUMARIA - 1321/2007 - WS COMÉRCIO

DE MÓVEIS E CADEIRAS LTDA x JS PACTO FOMENTO CO-
MERCIAL LTDA - 1. Defiro a emenda à inicial de fls. 96/98. 2.
Intime-se a ré J S para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias,
conforme determinado em audiência (fls. 93). 3. Após, cite-se a ré
Okoinski & Okoinski para que ofereça resposta no prazo de 15 (quin-
ze) dias. 4. Intimem-se. Advs. Marsal Jungles do Santos, Marjorie
Ruela de Azevedo Forti, FABIO FORTI e ANA PAULA PROVESI
DA SILVA.

88. SUMARIA - COBRANCA - 1457/2007 - CONDOMINIO CON-
JUNTO MORADIAS BELEM III x DARCI TAVARES - 1.Redesig-
no a audiência de conciliação e entrega de defesa para o dia
04.02.2009 às 09:50 horas. Se necessário for, será marcada outra
data para audiência de instrução e julgamento. 2.Cite-se na forma
requerida (fls. 08) com as advertências legais. 3.Intime-se. Intime-se
o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Normas, reco-
lhendo antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo
de dez (10) dias.(R$ 49,50) Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS.

89. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 6/2008 - TATIELE MAIA
RIVERA x VIACAO CIDADE SORRISO LTDA - “Manifeste-se a
parte autora quanto ao retorno do AR de fls.150/151, no prazo de 5
(cinco) dias. Advs. IVETE MARIA CARIBE DA ROCHA, EDUAR-
DO BECHER BAHR, Renato Ribeiro Schmidt, Reinaldo Mirico Aro-
nis e PAULO ROBERTO FADEL.

90. COBRANÇA - SUMÁRIA - 9/2008 - EDIFICIO SAN MARINO
I, II E III x ALVARO RICARDO KNESEBECK e outro - “Manifes-
tação no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve
manifestação da parte autora). Advs. JEFERSON WEBER e EWER-
TON LUIZ RIBEIRO MATOSO.

91. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 15/2008 - ASH IN-
CORPORACOES LTDA x CLARICE GONÇALVES - 1- Manifes-
te-se a parte requerida acerca do petitório de fls. 73/75. 2- Int.
Advs. RENATO ALBERTO FIORE e ANDRE LUIS AMANCIO
PINTO.

92. DECLARATORIA - SUMARIA - 22/2008 - EDISON LUIZ
MACHADO DE CAMARGO e outro x LUIZ ANTONIO NEGRAO
DIAS e outros - Observando que a audiência nos autos em apenso
foi redesignada, uma vez que pretende o Juízo fazer a instrução dos
feitos em apenso conjuntamente, para que a prova de toda matéria
que envolve ambos os processos ocorra em uma mesma oportunida-
de, redesigno também a audiência nestes autos para o dia 25/06/
2009, às14:30 horas. Intimem-se Advs. GENESIO FELIPE DE NA-
TIVIDADE, Luiz Alberto Goncalves, Flavio Warunby Lins, JOA-
REZ DA NATIVIDADE, CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA e
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA.

93. ORDINÁRIA - 50/2008 - MARIA APARECIDA DE ASSIS x
ABN AMRO AYMORE FINANCIMENTOS S/A - ...foi expedida
carta de citação e intimação. Retirar carta. Adv. DYOGO CARDO-
SO MENDES.

94. BUSCA E APREENSÃO - 71/2008 - GULIN ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x RODRIGO CORDEIRO -
“Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de fls.28 .” (Decorreu
o prazo de suspensão). Advs. Claudio Xavier Petryk e Miguel Anto-
nio Slowik.

95. EXECUCAO CONTRA DEVEDOR - 84/2008 - MONETIZA
FACTORING S/A x SUNSHINE DO BRASIL INDÚSTRIA QUÍ-
MICA E COMÉRCIO e outros - 1-Aguarde-se por mais 30 (trinta)
dias as diligências necessárias para cumprimento integral da Carta
Precatória. 2-Int. Advs. CARLA AFONSO DE OLIVEIRA PEDRO-
ZA e LUIZ RENATO KNIGGENDORF.

96. REVISÃO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 150/2008 -
L.ALBERTI USINAGEM E SERVICOS LTDA x SAFE FACTO-
RING FOMENTO COMERCIAL LTDA - I- A fim de evitar julga-
mentos conflitantes e eventual nulidade, converto o feito em diligen-
cia e determino que as partes no prazo de dez dias informem sobre
proposição de outras ações revisionais em que figuram como partes
( mesmas partes) e mesmo objetom juntando certidão circunstancia-
da. II- Intimem-se Advs. PAULO VINICIUS ACCIOLY C. DA ROSA,
Victor Alberto Azi Bomfim Marins, Graciela I. Marins, Victor Ale-
xandre Bomfim Marins, Ricardo Key Sakagutti Watanabe, Tulio
Godoy Gomes Salles Rosa, VItor Hugo Paes Loureiro Filho e LA-
ZARA DANIELE GUIDIO BIONDO.

97. BUSCA E APREENSÃO - 155/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INV. x ROSINALDO FERREI-
RA DA ROSA - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acordo com o
C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte autora). Advs. Diego
Rubens Gottardi, Karine Cristina da Costa, Vanessa Maria Ribeiro
Batalha e MICHELE SACHSER.

98. BUSCA E APREENSÃO - 160/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INV. x WELBER GOMES - 1.
Intime-se a parte autora para dar o devido prosseguimento na de-
manda, no prazo de 05 dias, sob pena de extinção. 2.Int. Advs. Fla-
viano Bellinati Garcia Perez, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI,
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, Carlos Alberto Ara-
ujo Rovel e CARINE DE MEDEIROS MARTINS.

99. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 170/2008 - VITOR PAU-
LO KANAN x CONDOMINIO DO EDIFICIO TABORDA BUENO
- “Deve a parte interessada depositar antecipadamente as custas da
Srª Contadora, no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.” Advs. FLAVIO
FAGUNDES FERREIRA, Ivo Bernardino Cardoso, JOAO CARLOS
KREFETA, LUCIANNE BERNARDINO CARDOSO e Leandro Luiz
Kalinowski.

100. DECLARATORIA - SUMARIA - 190/2008 - JOÃO CARLOS
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DA SILVA x JORGE LUIZ CECCON - 1.Expeça-se nova carta de
citação, conforme requerido às fls. 96. 2.Int.”Intime-se a parte auto-
ra para pagar as custas referentes a expedição da(s) carta(s) de cita-
ção e/ ou intimação, no prazo de 5 (cinco) dias.” Adv. Alexandre
Christoph Lobo Pacheco.

101. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 192/2008 - VALDIR DA
SILVA MARINHO e outro x CAIXA DE PREVIDENCIA DOS
FUNC. B. DO BRASIL-PREVI - 1. Indiquem as partes, em 05 dias,
as provas que pretendem produzir, manifestando a necessidade e
pertinência das mesmas, sob pena de indeferimento. No silencio, será
proferido julgamento do processo no estado em que se encontra. 2.
Intimem-se. Advs. MAURICIO BARBOZA DOS SANTOS, Pedro
Aurélio de Mattos Gonçalves e Joana Parente de Mello Portugal.

102. MONITÓRIA - 214/2008 - CREDIMIX FOMENTO COMER-
CIAL LTDA. x FERNANDO JOSE DA SILVA - “Intime-se o autor
para se pronunciar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.
49, no prazo de 05 (cinco) dias. Adv. MANIF ANTONIO TORRES
JULIO.

103. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 236/2008 - NEUSA LUR-
DES DE OLIVEIRA e outro x SIEMENS ENTERPRISE COMMU-
NICATIONS-TEC.DA INF.E COM - I - Mantenho a decisão agra-
vada por seus próprios fundamentos. II - Aguarde-se o processa-
mento do agravo com pedido de informações. III - Solicitadas as
informações, oficie-se o MM. Juiz Relator do Agravo de Instrumen-
to, informando que o agravante cumpriu o disposto no art. 526 do
CPC, e que a decisão agravada foi mantida por seus próprios funda-
mentos. IV - Int. Advs. CELSO LUCINDA, RAPHAEL AUGUSTO
DOS SANTOS MENKE, Rene Ariel Dotti, Rogeria Dotti Doria e
FERNANDO WELTER.

104. INDENIZACAO - SUMARIA - 249/2008 - GERSON FLAVIO
CARDOSO DE FREITAS x TIBAGI COMPANHIA SECURITIZA-
DORA DE CREDITO - 1.Trata-se de ação em que o nega que tenha
celebrado com a ré o contrato de fls. 40/41 e que seja devedor das
quantias dele decorrentes. Sustenta que foi vítima de fraude e que
sua assinatura não corresponde à de fls. 40/41. 2. A ré sustenta que o
autor é o verdadeiro signatário de fls. 40/41. 3. Considero relevante
a prova pericial requerida pela ré (fl. 39) e pelo autor (fl. 51). Conce-
do o prazo de quinze dias para que a ré junte aos autos os originais
dos documentos de fls. 40/41, para perícia. Desde já, dada a possível
prática de crime, nomeio como perito profissional que integre os
quadros do Instituto de Criminalística. Int. Advs. JOSE DO ESPIRI-
TO SANTO DOMINGUES RIBEIRO, SHEILA DOROTY MIRAN-
DA RIBEIRO, Daniel Barbosa Maia, Guilherme Babora do Carva-
lhal e Adoniran Pedroso de Oliveira.

105. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO - 253/2008 - EDMUN-
DO TRIANOSKI e outros x BANCO DO BRASIL S/A - 1- Mani-
feste-se o requerido acerca do petitório de fls. 74. 2-Int. Advs. SE-
BASTIAO MENDES DA SILVA, ELIZEU MENDES DA SILVA e
Flavia Cristiane Machado.

106. BUSCA E APREENSÃO - 277/2008 - BANCO BV - FINAN-
CEIRA S/A x GILMAR FREITAS RAMOS - 1. Avoco os autos 2.
Compulsando os autos verifico que o despacho de fls. 34 se encontra
em equivoco razão pela qual o revogo. 3. Cumpram-se os itens “I” e
“II” do despacho de fls. 25. 4. Intimem-se. Advs. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, EDUARDO
JOSE FUMIS FARIA e JULIANO MIQUELETTI SONCIN.

107. ALVARÁ JUDICIAL - 283/2008 - FERNANDO RAIMUNDO
DE SOUZA e outros x LOLITA CORDEIRO - Manifestem-se as
partes para se pronunciarem quanto ao laudo da Procuradoria da
Fazenda, no prazo de 10 dez dias. Adv. JEFERSON ALESSANDRO
TEIXEIRA TRINDADE.

108. DECLARATORIA - SUMARIA - 293/2008 - INSTALO EN-
GENHARIA E CONSTRUCOES LTDA. x KAVILHUKA MOTO-
RES DO PARANA LTDA. - “Manifeste-se o autor quanto a certidão
de fls. 57.” (Decorreu o prazo para contestação da parte requerida ).
Advs. MARCELO LUIZ DREHER, VALKIRIA DE LIMA GAS-
QUES, VANESSA LEAL, ROBERTA ONISCHI e Abelardo Evan-
gelista de Faria.

109. DECLARATORIA - SUMARIA - 382/2008 - EDISON PEDRO
BOM x JOAO CARLOS ESMANIOTTO e outro - 1. Defiro a pro-
dução de prova oral, constituída no depoimento pessoal da parte
requerente e na oitiva de testemunhas. Bem assim, defiro a produção
de prova documental, nos termos dos artigos 397 e 398 do Código
de Processo Civil. 2. Desta forma, designo audiência de instrução e
julgamento para o dia 18/06/2009, às 14:30. 3. Concedo às partes o
prazo de vinte dias para apresentação do rol de testemunhas, deven-
do indicar a necessidade de intimação das mesmas para comparecer
ao ato. Caso necessária a intimação, devem as partes antecipar as
custas do ato. 4. Intimem-se. Advs. CESAR HENRIQUE MENDES
CORDEIRO, SORAYA DOS SANTOS PEREIRA e PAULA NO-
GARA GUERIOS.

110. COBRANÇA - SUMÁRIA - 568/2008 - LUIS FERNANDO
DE SOUZA e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - 1.De-
signo audiência de conciliação e recebimentol de defesa para o dia
29.01.2009, às 09:50 horas. 2.Cite-se e intime-se o réu para compa-
recer à audiência, acompanhado de advogado, a fim de apresentar
defesa, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos afirma-
dos pelo autor (artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil).
3.Observe-se o contido no artigo 277, §§ 2º e 3º, do Código de Pro-
cesso Civil, outrossim, que a defesa deverá ser oferecida em audiên-
cia, ciente o requerido que não comparecendoi ou não apresentando
defesa, inclusive, por estar desacompanhado de advogado, incidirá
nos efeitos da revelia, presumindo-se como verdadeiros os fatos ale-
gados na petição inicial. IV - Intimem-se. Intime-se a parte autora
para retirar carta de citação/ intimação no prazo de 05(cinco) dias.
Advs. JOAO CARLOS FLOR JUNIOR e ANTONIO CARLOS BO-

NET.

111. DECLARATORIA - SUMARIA - 610/2008 - ANTONIO RA-
MAJO PERES e outros x SULAMERICA SEGURO DE VIDA E
PREVIDENCIA S.A. - 1-Considerando a certidão de fls.413, devol-
vo o prazo para recurso e defesa, para tanto, o termo ad quo será a
data da publicação da presente decisão. II - Após, analisarei o pedido
de fls.407/408. III - Int. Advs. ANTONIO CARLOS CORDEIRO,
Adilson de Castro Junior, ANDREA PAULA DA ROCHA ESCOR-
SIN, FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO, PAULO HENRIQUE
DA CRUZ, MARINA FREIBERGER NEIVA, Janaina Comar Ra-
mos de Oliveira, Thais Pontes de Oliveira, Denise Oliveira Picussa,
Tatiane Pires de Camargo, Vanessa Klingnczack, Douglas Andrade
Matos, Juliana de Farias Pires gomes, Giovana Franzoni Maria, Ga-
briella murara Vieira, LARISSA STIEVEN TRIZOTTO, JOAO BOS-
CO LEE, ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLA LETICIA BRO-
ERING, Rogerio Marcos Taube, ALESSANDRA MIZUTA, REYMI
SAVARIS JUNIOR, ROBERTA BARROZO BAGLIOLI e DARIA-
NE MARQUES MARTINELLI.

112. COBRANÇA - SUMÁRIA - 616/2008 - ESPOLIO DE ANTO-
NINA BRASIL DOS REIS x BANCO SANTANDER S/A - Intime-
se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Normas, re-
colhendo antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no pra-
zo de dez (10) dias. Adv. Eraldo Lacerda Junior.

113. COBRANÇA - SUMÁRIA - 628/2008 - ODUVALDO ELOY
DA SILVA ROCHA x BANCO SANTANDER S/A - “Deve a parte
interessada depositar antecipadamente as custas da Srª Contadora,
no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.” Advs. Eraldo Lacerda Junior,
Reinaldo Mirico Aronis, LUIZ ASSI, PAULO ROBERTO FADEL,
CHARLES PARCHEN, JANAINNA DE CASSIA ESTEVES e Mai-
ra Rodrigues da Costa Teixeira.

114. REVOGACAO DE PROCURACAO - 655/2008 - LUIZ CAR-
LOS PATRIAL e outro x JULIO BUENO - ...foram expedidos os
oficios. Retirar oficios Adv. ALDO DE MATTOS SABINO JUNI-
OR.

115. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 857/2008 -
KONSTANTINOS SPYRIDION GNTZIAS x DOROTI ZETTEL -
Para levantamento o exequente deverá oferecer garantia. Int. Ofere-
cida, diga o executado. Advs. CLAUDIA MARA WEISS BELEM e
Adriana Cichella Goveia.

116. DECLARATORIA - SUMARIA - 986/2008 - AUGUSTO CE-
ZAR DE SOUZA FONSECA x TIM CELULAR S/A - I - Defiro a
produção de prova documental, bem como pericial, conforme reque-
rido pelo requerido. Designo como perito Maura Nancy da Silva,
cujos honorários serão arcados pelo réu, conforme regra do artigo
33 do Código de Processo Civil. II - Concedo às partes o prazo de
cinco dias para apresentação dos quesitos e indicação de assistente
técnico. III - Após apresentados os quesitos, intime-se o perito para
dizer se aceita o encargo e oferecer proposta de honorários. IV -
Sobre a proposta, digam as partes, em cinco dias. Havendo anuência
com os valores, intime-se o réu para efetuar o depósito dos honorá-
rios periciais, em cinco dias. V - Aceito o encargo, deve o Sr. Perito
apresentar o laudo em trinta dias. Entregue o laudo, defiro desde já o
levantamento dos valores depositados em seu favor. VI - Após a
apresentação da perícia, concedo às partes o prazo sucessivo de dez
dias, a começar pelo autor, para a apresentação de memoriais. VII -
Int. Advs. MARCEL EDUARDO CUNICO BACH, GUILHERME
AUGUSTO B. CORREA, Danusa Feliz de Luca e FABIULA SCH-
MIDT.

117. DECLARATORIA - SUMARIA - 1042/2008 - LORENI SELZ-
LER BETTEGA x CLINIPAM-CLINICA PARANAENSE DE AS-
SIST. MEDICA LTDA - 1.Sobre as informações e documento de fls.
138/142, manifeste a parte autora esclarecendo o motivo de sua ale-
gação de que não houve a disponibilização pela parte ré para cum-
primento da liminar, em dez dias. 2.Defiro a prova pericial médica
requerida às fls. 140. Nomeio perito o Dr. Leonardo Machado Lo-
pes. Apresentem as partes quesitos e eventuais assistentes técnicos
em dez dias. Em seguida, aio Dr. perito para a formulação de pro-
posta de honorários. Depois disso, proceda a parte ré a antecipação
dos honorários periciais, intimando-se o dr. perito em seguida para a
elaboração do laudo pericial em 30 dias. 3.A análise da necessidade
de prova oral requerida às fls. 140 ocorrerá após a realização da
perícia. 5.Intimem-se. Advs. GIANCARLO SMANIOTTO, RICAR-
DO DOS SANTOS ABREU, SAMIRA NABBOUH ABREU, JEAN
CARLO DE ALMEIDA, Caroline Ferraz da Costa e PATRICIA
MARIN DA ROCHA.

118. PRESTACAO DE CONTAS - 1083/2008 - SALUSTINA DOS
SANTOS FERNANDES x BANCO ITAU HOLDING FINANCEI-
RA S/A - Manifeste-se a parte autora quanto a contestação e docu-
mentos de fls.30/43. Advs. Mauro Sergio Guedes Nastari, ANDER-
SON CLEBER OKUMURA YUGE, GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY e JANAINA GIOZZA AVILA.

119. BUSCA E APREENSÃO - 1093/2008 - BV FINANCEIRA S/A
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVES. x GILMAR MAKOSKI
DE AZEVEDO - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acordo com
o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte autora). Advs.
PATRICIA PONTAROLI JANSEN, Flaviano Bellinati Garcia Perez
e CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES.

120. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1109/2008 - GENERA-
LI DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS x LOURIVAL VIR-
MOND - 1-Ciente da decisão do E.Tribunal de Justiça ao Agravo de
Instrumento interposto que concedeu o efeito suspensivo requerido
pelo agravante. 2-Oficie-se o MM. Juiz Relator do Agravo de Instru-
mento, informando que o agravante cumpriu o disposto no art. 526
do Código de Processo Civil e que a decisão foi mantida por seus
próprios fundamentos. 3-Aguarde-se a decisão do agravo. 4-Int. Advs.
Milton Luiz Cleve Kuster, ETHIANE DE BONA MORAES, MURI-

LO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN, TRAJANO BAS-
TOS DE O. NETO FRIEDRICH, mariana pereira valerio, Monica
Cristina Bizineli, cristina barbosa bononi, gisele dos santos, tatiana
regina rausch, flavia zimmermann, RAFAELA POLYDORO KUS-
TER, ellen karina borges santos, WALTER BRUNO CUNHA DA
ROCHA, CLAUDIA HALLE DE ABREU, CAROLINE MEIREL-
LES LINHARES e CATIA SIMARA DA ROSA BITENCOURT.

121. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO - 1114/2008 - FABIO
LUIZ DA SILVA PIZZARIA e outro x LUIZ CARLOS ANDRADE
- 1. Indiquem as partes, em 05 dias, as provas que pretendem produ-
zir, manifestando a necessidade e pertinência das mesmas, sob pena
de indeferimento. No silencio, será proferido julgamento do proces-
so no estado em que se encontra. 2. Intimem-se. Advs. DAIANA
ALLESSI NICOLETTI ALVES, NELSON GONZI MORGADO e
BRUNO CIDADE MORGADO.

122. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1126/2008 - JUNIA
LUIZE MULLER DOS SANTOS x WORLD NEWS INFORMATI-
ON LTDA. e outro - Junia Luize dos Santos ajuizou Ação de Con-
signação em Pagamento com Pedido de Liminar em face de World
News Information LTDA e Outro alegando, em síntese, que adquiriu
produtos fornecidos pela parte ré e promoveu o pagamento através
de cheques pré-datados, mas contraiu diversas dívidas e não pode
pagá-los, após, não mais localizou a ré para promover os pagamen-
tos. Requer a autora, em sede liminar, o depósito das parcelas devi-
das e a expedição de ofícios ao Banco HSBC para a baixa antecipada
do cheque. Decido. 1. Verifico que nos autos estão presentes os re-
quisitos autorizadores da medida, denotando a verossimilhança das
alegações. Desta forma, entendo configurados os pressupostos que,
segundo o disposto no artigo 273, do Código de Processo Civil, au-
torizam a antecipação parcial dos efeitos da tutela para AUTORI-
ZAR o depósito dos valores referentes a obrigação contraída, em
conta vinculada a este Juízo, bem como para DETERMINAR que a
ré suspenda eventual protesto do título avençado, porquanto durem
estes autos, e que não inclua e/ou exclua o nome dos autores nos
cadastros de inadimplentes (SPC, SERASA, CADIN, entre outros),
até o final julgamento da lide e a expedição de ofício ao Banco HSBC
para a baixa do cheque. Entretanto, condiciono a efetivação da limi-
nar ao depósito, em juízo, das parcelas incontroversas, sob pena de
revogação. 2. Após, cumpra-se o item “III” do despacho de fls. 20.
3. Intimem-se Adv. LUIZ OTTAVIO VEIGA GRECA.

123. RESCISÃO DE CONTRATO (ORDINÁRIA) - 1127/2008 -
COOHABIF-COOPERATIVA HABIT. VILA DO FUNCIONALIS-
MO x MARCIO ANTONIO ZACRESKA - “Intime-se o autor para
se pronunciar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.75v, no
prazo de 05 (cinco) dias. Advs. Renato Jose Borgert e Roberta B.
Bittencourt T. Ribas.

124. BUSCA E APREENSÃO - 1137/2008 - BANCO FINASA S/A
x DENOME ALVES RODRIGUES - 1. Indefiro, por ora, o pedido
de fls. 28/29 tendo em vista que ainda não se esgotaram todos os
meios para a localização da parte requerida. 2. Intimem-se. Advs.
MARIA LUCILIA GOMES, LUCIANA SEZANOWSKI MACHA-
DO e ROMARA COSTA BORGES DA SILVA.

125. REINTEGRACAO DE POSSE - 1148/2008 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU x
UMBELINA DA SILVA RODRIGUES - “Manifestação no prazo de
30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” ( Não foram pagas as custas
do Sr. Oficial de Justiça). Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA,
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA e ANDREA HERTEL MALUCE-
LLI.

126. INVENTARIO - 1168/2008 - GLORIA MARIA DIAS e outros
x JOSE PAULO DOS SANTOS SILVA - I - Acolho a cota Ministeri-
al. II - Intimem-se os autores para que juntem a matrícula individua-
lizada do imóvel em discussão, com registro da compra efetivada em
nome do “de cujus”, sob pena de serem inventariados apenas os di-
reitos de posse e não de propriedade do imóvel. III - Após, nova
vista ao Ministério Público. IV - Int. Adv. PAULO CESAR BULO-
TAS.

127. DECLARATORIA - SUMARIA - 1172/2008 - TEREZA DE
ALMEIDA LARA RODRIGUES x TIM CELULAR S/A - I - Em 05
(cinco) dias, esclareçam as partes, com clareza e objetividade, as
provas que efetivamente pretendem produzir, informando sobre sua
utilidade, necessidade e conveniência, sem prejuízo de eventual jul-
gamento antecipado. II - No mesmo prazo informem se há parâme-
tros concretos para a composição, e efetivo interesse em realizá-la,
caso em que será designada a audiência conciliatória; do contrário, o
procedimento seguirá independente da audiência referida, de acordo
com o permissivo contido no art. 331, § 3.º do CPC. III - Int. Advs.
MARCELO PACHECO PIROLO, LUIZ FERNANDO M. SERA-
FIM, Danusa Feliz de Luca e FABIULA SCHMIDT.

128. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1184/2008 - JOAO CARNEIRO
FILHO x MARITIMA COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS -
Manifeste-se a parte autora quanto a contestação e documentos de
fls.36/117. Advs. JULIANE TOLEDO S.ROSSA, Luiz Carlos Che-
cozzi, Edson Gonsalves Araujo e Carolina Elisabete Puehringer.

129. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1190/2008 - BENEDICTA WOR-
MS BARBOSA CAMPELO e outros x BANCO ITAÚ S/A - ...foi
expedida carta de citação. Retirar carta. Adv. INES ESTANISLAVA
PUCCI.

130. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 1193/2008 - MARINA
HELENA KRISAM RODRIGUES x COMISSAO DE FORMATU-
RA DO CURSO DE ENGENHARIA ELET. - 1. Cumpra-se o item
“2” do despacho de fls. 48. 2. Intimem-se. Adv. SAMIR BADRA
DIB.

131. MONITÓRIA - 1197/2008 - EVANIR JOSE GONZELI x
OSWALDO LEONCO - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acor-

do com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte autora).
Adv. GUMERCINDO VEIGA FILHO.

132. BUSCA E APREENSÃO - 1204/2008 - CIA DE CRÉDITO,
FINANC E INV. RENAULT DO BRASIL x MARIA HELENA RI-
BEIRO - 1. Indiquem as partes, em 05 dias, as provas que pretendem
produzir, manifestando a necessidade e pertinência das mesmas, sob
pena de indeferimento. No silencio, será proferido julgamento do
processo no estado em que se encontra. 2. Intimem-se. Advs. AMAU-
RI BAPTISTA SALGUEIRO, FABIANO ROESNER e Mauricio
Beleski de Carvalho.

133. COBRANCA - ORDINARIA - 1206/2008 - JORGE EUGE-
NIO FAISST x BANCO BRADESCO S/A - Manifeste-se a parte
autora quanto a contestação e documentos de fls.22/54. Advs. RE-
NATA BARTH RADAELLI, Jose Edgar da Cunha Bueno Filho,
ADRIANA PIRES HELLER, Adriano Nery Kuster, Fernando de Bona
Moraes, GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA FRANCO e Mauricio
Kowalczuk de Oliveira.

134. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1210/2008 - WILLIAM SINELLI
e outros x BANCO BRADESCO S/A - ...foi expedida carta de cita-
ção. Retirar carta. Adv. Paulo Roberto Gomes.

135. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1368/2008 - AMAURY CAR-
DOSO RIOS x EURACYR MADUREIRA - Manifeste o embargan-
te sobre a impugnação em dez dias, devendo no mesmo prazo espe-
cificar detalhadamente eventuais provas que pretende produzir, jus-
tificando a necessidade e os pontos a serem esclarecidos com cada
prova, sob pena de julgamentono estado em que se encontra. Inti-
mem-se. Advs. Joao Carlos Martins, Thiago Alexandre Pires Mar-
tins, Luiz Fernando de Queiroz, LOUISE TALLAREK QUEIROS e
ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE QUEIROZ.

136. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1401/2008 - PAULO CESAR
ROSA BUENO x FERNANDO FERNANDES MAIA FERREIRA
DUARTE - 1-Sobre a impugnação aos embargos de fls.46/51, mani-
feste-se o embargante, em 10 (dez) dias. 2-Int. Advs. JOSÉ DA
COSTA VALIM NETO, MARCELO MUZEKA e ADRIANE FER-
NANDES.

137. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1583/2008 - DOROTI ZET-
TEL x KONSTANTINOS SPYRIDION GNTZIAS - Int. a embar-
gante para que se manifeste sobre a impugnação, especificando des-
de já as provas qeu pretende produzir. Prazo de dez dias. Advs. Adri-
ana Cichella Goveia e CLAUDIA MARA WEISS BELEM.

138. BUSCA E APREENSÃO - 1994/2008 - AYMORE CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ALINE FELINTO
DA SILVA - Petição Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 378,00
+ R$ 7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de can-
celamento. Advs. Alexandre Nelson Ferraz, Valeria Caramuru Cica-
relli, marcio rubens passold, FELIPE SA FERREIRA e FERNAN-
DO CESAR SPRADA.

139. BUSCA E APREENSÃO - 1995/2008 - UNIBANCO- UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x VANDERLEI MORAES COR-
REA DA SILVA - Petição Inicial aguarda preparo, no valor de R$
609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena
de cancelamento. Advs. Mariane Cardoso Macarevich e BRUNO
MIRANDA QUADROS.

140. REINTEGRACAO DE POSSE - 1996/2008 - HSBC LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x FRANCISCO VANEL
VIEIRA - Petição Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 609,00 +
R$ 7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cance-
lamento. Advs. Mariane Cardoso Macarevich e BRUNO MIRANDA
QUADROS.

141. BUSCA E APREENSÃO - 1997/2008 - BANCO SANTAN-
DER S/A x MARIA ARACI CAMPESE - Petição Inicial aguarda
preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo de
30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. Mariane Cardoso
Macarevich e BRUNO MIRANDA QUADROS.

142. ORDINARIA C/C TUTELA - 1999/2008 - TEREZA RACHEL
DE MIRANDA GLASER x HABITARTE IMÓVEIS - Petição Inici-
al aguarda preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. ARARI-
NAN KOSOP e ANDERSON BRANDAO DA SILVA.

143. COBRANCA - ORDINARIA - 2000/2008 - JAIME NELSON
WINCK e outros x BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A. -
Petição Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00
autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento.
Advs. OLINTO ROBERTO TERRA e FLORIANO TERRA FILHO.
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TIAGO BECKERT ISFER 0101 000196/2008
VALDECI WENCESLAU BARAO M 0033 000408/2004
VALDEMAR REINERT 0056 000589/2006
VALDIR JULIO ULBRICH 0110 000565/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0096 000077/2008
VALERIA SUSANA RUIZ 0040 000701/2005
VALKIRIA DE LIMA GASQUES 0042 000907/2005
VALQUIRIA APARECIDA DE CA 0045 001350/2005
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0081 001057/2007
VANIA DE FATIMA CEZAR LUI 0090 001523/2007
VICENTE GANTER DE MORAES 0033 000408/2004
VINICIUS FERRARI DE ANDRA 0118 000878/2008
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZ 0127 001189/2008
WELINGTON TORRES COSENZA 0036 000641/2004
WILLIAN CLEBER ZOLANDECK 0042 000907/2005
WILLIANS FRANKLIN LIRA DO 0022 001599/2001
WILMAR ALVINO DA SILVA 0034 000415/2004
WILSON CANDIDO WENCESLAU 0033 000408/2004
YARA MARINA MARTINS ALMEI 0017 001010/1999
ZENIMARA RUTHES CARDOSO 0095 001815/2007

1. REPARACAO DE DANOS-1002/1988-TRANSPORTADORA
ROSSATO LTDA x NEY FERNANDES MENDONCA E OUTROS-
Requeira a parte autora o que entender de direito em cinco dias. -
Advs. MARCIA MONTALTO ROSSATO, EDUARDO PONTES
ROCHA, MAURI NASCIMENTO, DANIELA PEREIRA DOS REIS
e LETÍCIA BITENCOURT PEREIRA-.

2. REPARACAO DE DANOS-666/1990-SILVESTRE CHRUS-
CINSKI x OSMAR HIPOLITO DE ALMEIDA-Defiro o pedido de
fls, para inclusão do nome da parte requerida , no banco de dados
dos ofícios distribuidores, em razão do não pagamento das custas. -
Advs. ELIZABETH BERTINATO e SILVESTRE CHRUSCINSKI
JR.-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-767/1991-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL SA x MAD.EXP.BRAS.MADEBRAS
E OUTROS-Requeira a parte autora o que entender de direito em
cinco dias. -Advs. LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA, AL-
BERTO SILVA GOMES, JAQUELINE LOBO DA ROSA FERRAZ
e LEONARDO DA COSTA-.

4. DECLARATORIA DE CONC. JUDICIA-508/1993-ALDOZIR
ANDRETTA x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A-Ante o
contido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da
parte interessada para manifestação, tão logo recebidos expedientes
avulsos, independentemente de despacho (resposta de oficios) . -
Advs. CARLOS ALBERTO FORBECK DE CASTRO, CLAUDIO
MARIANI BERTI, ANDRE LUIS DE ALCANTARA, ADRIANA
DE ALCANTARA LUCHTENBERG e DANIEL HAJJAR SAGBO-
NI MONTANHA TEIXEIRA-.

5. EXECUCAO FORCADA POR T. EXTRA-201/1994-BANCO
MERIDIONAL DO BRASIL S/A e outro x ANDRADE E MIESSA
LTDA e outros- retornem ao arquivo provisório.-Advs. IDELANIR
ERNESTI e MAURO CURTI-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1023/1995-BANCO
MERCANTIL DE DESCONTOS S/A x MONICA VALERIA BER-
TANI DE ANDRADE F.I. E OUTROS- retirar documentos desen-
tranhados.-Adv. SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA-.

7. EXECUCAO-276/1996-JOSE AFFONSO CUBAS SCHEIDE FI-
LHO E ESPOSA x CTI-CENTRO TECNICO DE INCORP. IMOBI-
LIARIA LTDA.-Renove-se a intimacao da parte autora, para dar re-
gular prosseguimento ao feito, pleiteando o que entender de direito
em cinco dias. -Advs. JOSE DEVANIR FRITOLA, ANDREIA DA-
MASCENO, JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, LUCIANA PI-
GATO MONTEIRO, EDUARDO CASILLO JARDIM, SIMONE
PACHECO DE OLIVEIRA, PATRICIA CASILLO, CARLA BARUS-
SO MEDAGLIA HAESBAERT, SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO,
DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA THEIS e MARILISE TEIXEI-
RA-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1212/1996-BANCO
BOAVISTA S/A. x ESPOLIO DE MIGUEL ZATTAR FILHO e ou-
tro-De acordo com o item 09 da portaria 01/2000, procedo a intima-
ção da parte para se manifestar, no prazo de dez dias, em razão da
juntada da carta precatória. -Advs. DANIEL HACHEM, CESAR
AUGUSTO GULARTE DE CARVALHO, LEONARDO DA COS-
TA, JULIANA CARVALHO ANTUNES e MARINA BASTOS DA
PORCIUNCULA-.

9. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-398/1997-FRAN-
CISCA KATSUE HANDA e outro x CTI - CENTRO TECNICO DE
INCORPORACAO IMOB. LTDA-Ante o contido no item 5.4.5, do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, procedo a inti-
mação da parte interessada para manifestação, quando devolvido

qualquer expediente com diligência parcial ou totalmente infrutífera,
independentemente de determinação judicial. (devolução decorres-
pondencia) -Advs. CRISTIANE STALBAUM DE LIZ, ROSEMA-
RY CHRISTINA PILA, DENISE CONSUELO KUROWSKI, JU-
LIO CESAR DE LIZ, ASSIS CORREA, JOSE CARLOS LARAN-
JEIRA, MARCIA ZANIN BRASILEIRO, ROMERO SANTOS
LIMA JUNIOR e GILSON GOULART JUNIOR-.

10. COBRANCA DE ALUGUERES-1156/1997-NUCLEO
HABIT.EUCALIPTOS XV e outro x CELSO FERREIRA DE PAU-
LA e outro- aos interessados sobre o laudo de avaliação - R$
38.000,00-Advs. ANGELITA GRACIELA L. DE M. SATRIANO,
JOSELIA APARECIDA KUCHLER, LUISE TALLAREK DE QUEI-
ROZ, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, JOSE EDUARDO GRIT-
TES MANZOCHI e GENEROSO VIDAL DE ANDRADE-.

11. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1520/1997-FGK SE-
MENTES COM. IMPOR. E EXPOR. LTDA x SCHOLL- COM. E
REPRES. DE PROD.AGROPECUARIOS LTDA-Recolhida a taxa
devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. DANIELLE CHRIS-
TIANNE DA ROCHA e CHRISTYANE MONTTEIRO-.

12. EMBARGOS DE TERCEIRO-299/1998-MAHINDER MAR-
CHIORI SINGH e outro x BANCO DO BRASIL-Requeira a parte
autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. DORVAL
MACEDO SIMOES, DORVAL ANGELO CURY SIMOES, MAR-
CIA JACQUELINE VIEIRA SIMOES, ELISON LUIZ CALEGA-
RI, LUIZ ALBERTO GONCALVES e GENESIO FELIPE DE NA-
TIVIDADE-.

13. COBRANCA DE ALUGUERES-329/1998-CONDOMINIO
CONJUNTO MORADIAS CAIUA I-II x MARIZA CAMARGO DE
LIMA- aos interessados sobre o laudo de avaliação = R$ 50.000,00-
Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, JOSELIA APARECIDA
KUCHLER e LUCIANE MARIA MARCELINO DE MELO-.

14. COBRANCA DE ALUGUERES-1061/1998-PARQUE RESI-
DENCIAL FAZENDINHA x ANTONIO DE SOUZA- AOS INTE-
RESSADOS SOBRE O LAUDO DE AVALIAÇÃO R$ 100.000,00-
Advs. MARILZA MATIOSKI, ANTONIO EMERSON MARTINS,
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e DINO ZAMBENEDETTI-.

15. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-219/1999-VIVI-
ANE CIELUSINSKI ZANETTI - ME x POLLOSHOP ADM. DE
EVENTOS COM. PAR. E EMP. LTDA-Requeira a parte autora o
que entender de direito em cinco dias. -Advs. ROBERTO MACHA-
DO FILHO, DANIELLE LAGINSKI FREIRE, FERNANDA LO-
PES MARTINS, MARCIA ZANIN BRASILEIRO e JOSE CARLOS
LARANJEIRA-.

16. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-290/1999-AMILTON DOS
SANTOS x IVO MAIA e outro-Aguarde-se por mais cinco dias o
preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se pessoalmen-
te a parte, que deverá arcar com as despesas da diligência. -Advs.
IVONE STRUCK, MESSIAS ALVES DE ASSIS e RUBENS MA-
DINI-.

17. COBRANCA DE ALUGUERES-1010/1999-CONDOMINIO
EDIFICIO RESIDENCIAL CABRAL x MARIA CRISTINA SER-
BAKE-Requeira a parte autora o que entender de direito em cinco
dias. -Advs. YARA MARINA MARTINS ALMEIDA, SUELEN
SALUM KUPSKI, CRISTIANA HELENA S. REIS, ANGELICA
DUARTE MARTINSKI, ADEMIR FERNANDES CLETO e JOAO
ALBERTO SERBAKE-.

18. COBRANCA (ORDINARIA)-1051/2000-BANCO DO BRASIL
x JOSE AGUIAR DOS SANTOS- Aguarde-se por trinta dias con-
forme pleiteado.-Advs. GLAUCIO CEZAR SILVA MOLINO e FER-
NANDO JOSE BONATTO-.

19. COBRANCA DE ALUGUERES-446/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO PLAZA BARIGUI x GILNEI DIAS MACHADO- Aos
interessados sobre o laudo de avaliação R$ 134.000,00-Advs. JOSE
MELQUIADES DA ROCHA JUNIOR, JEFFERSON OSCAR HE-
CKE, JOECE KELI QUINTEIRO e ANTONIO CELESTINO TO-
NELOTO-.

20. DECLARATORIA DE CONC. JUDICIA-1314/2001-CONSTRU-
TORA SAO CARLOS LTDA x RODRIGO CESAR PORTELA e
outros- Aguardando preparo das custas R$ 14,70-Advs. SILVIA
CARNEIRO LEAO e ADYR SEBASTIAO FERREIRA-.

21. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1572/2001-HUGO
CINI S.A INDUSTRIA DE BEBIDAS E CONEXOS x SUPERMER-
CADO AMIGAO SUL LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias im-
pulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se
em arquivo provisório. -Advs. LUIS FERNANDO NADOLNY
LOYOLA, MANOEL FRANCISCO MARTINS DE PAULA, IVA-
NISE NEYVA D. KORNELHUK, PAULO CESAR BULOTAS e
SONIA SANTANA LIMA BULOTAS-.

22. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1599/2001-SILVIO
LUIZ ALVES GARCIA x CALIXTO ANTONIO HAKIM NETO-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
CARLOS ALBERTO BIAGGI, EUCLIDES DE LIMA JUNIOR,
WILLIANS FRANKLIN LIRA DOS SANTOS, MONICA MINE
YAO, ROXANA LIGIA HARIM ANGULSKI e HANNA M. DE SA-
.

23. COBRANCA (ORDINARIA)-337/2002-ASSOC. DOS PROP.DO
LOT.JARDIM COROADOS APROJACO x RICARDO APPEL LA-
FFITTE e outro-Defiro o pedido de fls, para inclusão do nome da
parte autora, no banco de dados dos ofícios distribuidores, em razão
do não pagamento das custas. -Advs. PATRICIA PIEKARCZYK,

MARCOS BUENO GOMES e CARLOS DELAI-.

24. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE-781/2002-CEJEN
ENGENHARIA LTDA x BMP SIDERURGIA S/A-Intime-se o de-
vedor, na pessoa de seu advogado, através de Diário da Justiça, para
satisfazer o débito espontaneamente, em quinze dias, nos termos do
artigo 475-J “caput” do Código de Processo Civil, sob pena de, ha-
vendo requerimento do credor, incidir a multa de 10% lá prevista.
Sem o pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação e,
realizada esta intime-se o executado, na forma do parágrafo primei-
ro do citado artigo para, querendo, oferecer impugnação, no prazo
de quinze dias. -Advs. MARCUS AURELIO COELHO, SERGIO
SELEME e ANA LUCIA MACEDO MANSUR-.

25. RESC.CONTRATO C/C TUTELA ANT.-936/2002-VOLKSWA-
GEN LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x CARCES-
SO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA-Requeira a parte au-
tora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. ARISTIDES
ALBERTO TIZZOT FRANCA, ANAMARIA JORGE BATISTA,
MOZART ALBUQUERQUE BRITES e MICHEL LUIZ PADILHA-

26. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1327/2002-LEOVA-
NIL GASPARIM x JEFFERSON FRANCISCO GRABOVSKI e
outro-Defiro o pedido de fls, para inclusão do nome da parte autora,
no banco de dados dos ofícios distribuidores, em razão do não paga-
mento das custas. -Advs. SANTINO SAGAIS e PEDRO CARNEI-
RO LOBO JUNIOR-.

27. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1377/2002-ESPOLIO DE
ORLANDO SILVEIRA PEREIRA x DANTE RICARDO MILLETI
e outro- ao exequente.-Advs. MEURIS JOAO CARON CASSOU,
ALOISIO CANSIAN e SERGIO CABRAL-.

28. COBRANCA (SUMARIA)-273/2003-COMPLEXO DE ENSI-
NO SUPERIOR DO BRASIL x WELLINGTON DA SILVA PIRES-
De acordo com o item 09 da portaria 01/2000, procedo a intimação
da parte para se manifestar, no prazo de dez dias, em razão da junta-
da da carta precatória. -Adv. MELINA BRECHENFELD RECK-.

29. REINT. POSSE C/ LIMINAR-439/2003-ANTONIO SERAFIM
DAMIANI x AURECI GASPARINI-Aguarde-se por mais cinco dias
impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-
se em arquivo provisório. -Advs. MARCIA CRISTINA LIMA E SIL-
VA, CAROLINE PALUDETTO PASCUTI, CLAUDIO XAVIER
PETRYK e MIGUEL ANTONIO SLOWIK-.

30. EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SOLVENTE-695/2003-
BANCO BRADESCO S/A x NUTRIS NUTRICAO TECNOLOGIA
E SISTEMAS LTDA e outro- Aguarde-se por trinta dias conforme
pleiteado.-Advs. DANIEL HACHEM, CLEMENCEAU MERHEB
CALIXTO e MARCIA ADRIANA MANSANO-.

31. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1259/2003-BANK-
BOSTON BANCO MULTIPLO S/A x AILTON MARIANO DA SIL-
VA e outro-Intime-se a parte autora para comprovar em cinco dias, o
tramite da carta precatória, mediante certidão expedida pelo juizo
deprecado. -Advs. MIGUEL ANTONIO SLOWIK e CLAUDIO
XAVIER PETRYK-.

32. BUSCA E APREENSAO-25/2004-SERVOPA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x NOELI TEREZINHA REI-
NEHR-Recebo a apelação em ambos os efeitos. Intime-se o apelado
para oferecimento das contra-razões, no prazo de quinze (15) dias...
-Advs. GABRIEL A.H.NEIVA DE LIMA FILHO, ROBERTO NEL-
SON BRASIL POMPEO FILHO e RODRIGO GUIMARAES-.

33. RESSARCIMENTO DE DANOS-SUM.-408/2004-LEME IMO-
BILIARIA LTDA x GERMANO LEMOS C. JUNIOR-Defiro o pe-
dido de fls, para inclusão do nome da parte ré, no banco de dados
dos ofícios distribuidores, em razão do não pagamento das custas. -
Advs. JOSE VIDOTTI, VICENTE GANTER DE MORAES, LAU-
RO ANTONIO SCHLEDER GONCALVES, LORIVAL BARAO
MARQUES, VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES e WIL-
SON CANDIDO WENCESLAU JUNIOR-.

34. REINT. POSSE C/ LIMINAR-415/2004-DIAMANTINA FOS-
SANESE S/A INDUSTRIAL E IMPORTADORA x SINTRAVEST
SIND. DOS TRABALHADORES DO VESTUARIO e outro-Requei-
ra a parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs.
CAROLINA BORGES CORDEIRO, JULIO CESAR MELO LOPES,
WILMAR ALVINO DA SILVA, MARCELO ZANON SIMAO e
LUDIMAR RAFANHIM-.

35. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-499/2004-LAURICI FIS-
CHER x SONIA CRISTINA FACCIO e outros-Aguarde-se por mais
cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requeri-
do, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. HERON CATTA PRE-
TA G. DE ARAUJO, FERNANDO SCHLIEPER e ALFREDO LIN-
COLN PEDROSO-.

36. USUCAPIAO-641/2004-JOSE CARLOS TAVARES PINTO-
Requeira a parte autora o que entender de direito em cinco dias. -
Adv. WELINGTON TORRES COSENZA-.

37. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-791/2004-JOIE ENEL-
SON CONSOLIN FURQUIM x JOANA JOSELIA ALVES HILK-
NER-Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não ha-
vendo pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar
com as despesas da diligência. -Advs. JAIR JOSE DE FRANCA e
ALZIRA ISABEL STECKEL-.

38. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1150/2004-GERSON
LUIZ SEVERIANO x MAURO SEIJI KAZUMA-Requeira a parte
autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. NEUDI FER-
NANDES, THAIS BRAGA BERTASSONI, JEISEMARA CHRIS-
TINA CORREA, SINVALDO MOREIRA DE SOUZA e ARLETE

APARECIDA DE SOUZA-.

39. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-103/2005-MARIA DO
ROCIO AMARAL HAENISCH x Z3 AUTOMOVEIS- ao exequen-
te, diante do contido as lfs. 359 e seguintes.-Advs. ALVARO PE-
DRO JUNIOR, ALEXANDRE COELHO VIEIRA, EDENAN MAR-
TINEZ BASTOS, DALVA FERREIRA CAMARGO e JUSSARA
ROSA FLORES-.

40. EMBARGOS DO DEVEDOR-701/2005-JULIO CESAR FON-
TANA e outros x INST. DE TECNOLOGIA PARA O DESENVOL-
VIMENTO LACTEC- aguarde-se em arquivo provisório conforme
determinado as lfs. 154-Advs. MAURICIO JULIO FARAH, IVAN
DE AZEVEDO GUBERT, KARIME MONASTIER FARAH, JULIO
FARAH NETO, VALERIA SUSANA RUIZ e GIOVANI ZILLI-.

41. DECLARATORIA - ORDINÁRIA-807/2005-CLARICE APA-
RECIDA FERREIRA DA SILVA e outros x RENI CORREA e ou-
tro- Manifestem-se as partes sobre o v. acórdão-Advs. JOSE DO
CARMO BADARO, MARCIA S. BADARO, JORGE CLARO BA-
DARO, MARCOS ALVES DA SILVA, GILVAN ANTONIO DAL
PONT, ARIEL VENTURA DE ANDRADE e NELSON ESCARPIM
JUNIOR-.

42. ORDINARIA-907/2005-JOSE WBIRATAN LIMA BELARMI-
NO x A. ANGELONI E CIA LTDA-Requeira a parte autora o que
entender de direito em cinco dias. -Advs. JOAO CARLOS ADAL-
BERTO ZOLANDECK, WILLIAN CLEBER ZOLANDECK, MAR-
CELO LUIZ DREHER, ANA CAROLINA JAMUR DUBAS, VALKI-
RIA DE LIMA GASQUES e ABELARDO EVANGELISTA DE FA-
RIA-.

43. COBRANCA (SUMARIA)-911/2005-ASSOCIACAO PARANA-
ENSE DE CULTURA x SULINA SEGURADORA S.A-Ante o con-
tido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte
interessada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avul-
sos, independentemente de despacho (resposta de oficios) . -Advs.
ERALDO LUIZ KUSTER, JEFERSON RENATO R. ZANETI, LUIZ
ROBERTO WERNER ROCHA, GUILHERME MOREIRA RODRI-
GUES, EDUARDO ALBERTO MARQUES VIRMOND, FLAVIO
R. BETTEGA e ELYSE BACILA BATISTA DE MATOS-.

44. INTERDICAO-1272/2005-LINO FERNANDEZ GARCIA x
JUAN CARLOS FERNANDEZ GARCIA- Aguardando preparo das
custas R$ 128,40... após, voltem para decisão.-Adv. LUCIANO
SOARES PEREIRA-.

45. COBRANCA (SUMARIA)-1350/2005-CONDOMINIO EDIFI-
CIO MANUEL NUNES DA COSTA x MARCOS RAFAEL SER-
FAS- Aguardando preparo das custas R$ 72,79-Adv. VALQUIRIA
APARECIDA DE CARVALHO-.

46. EMBARGOS A EXECUCAO-1421/2005-CONDOMINIO CON-
JUNTO MORADIAS VILAS NOVAS VI x ANTONIO GURGEL
DE MEDEIROS-Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das cus-
tas. Não havendo pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que
deverá arcar com as despesas da diligência. -Advs. BEATRIZ SAN-
TI e GERALDO MOCELIN-.

47. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-15/2006-BANCO
HONDA S.A x JEAN CARLOS FRANCA BRAVO-... Manifeste-se
o requerente, impulsionando o feito. -Advs. FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES,
MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI e CARI-
NE DE MEDEIROS MARTINS-.

48. MONITORIA-70/2006-GUILHERME FERREIRA DOS SAN-
TOS & CIA LTDA x MARCO ANTONIO DE PAULA LIMA-Aguar-
de-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo paga-
mento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as des-
pesas da diligência. -Advs. CLEBER EDUARDO ALBANEZ, CLAU-
DINEI DOMBROSKI e CLEDERBAL ATILA DE ALMEIDA-.

49. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-197/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S.A x CELIO RISCAROLLI - FI e outro- pri-
meiramente, deverá a parte exequente juntar cópia atualizada da
matrícula do imóvel que pretende constritar.-Adv. ANDREA CRIS-
TIANE GRABOVSKI-.

50. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-219/2006-MAURICIO
COLIN x ARIEL RIBAS TAVARES- ao exequente, diante do conti-
do as lfs. 217 e seguintes.-Advs. ANDRE GUILHERME ZAIA e
ARIADENE DE ARAUJO SELLA-.

51. BUSCA E APREENSAO-258/2006-BANCO BMG S.A x CLO-
VIS JACHECHEN- defiro o pedido de vista por cinco dias.-Advs.
ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, CARLOS ALBERTO ARA-
UJO ROVEL e SERGIO SCHULZE-.

52. ORDINARIA-313/2006-ROBERTO MAKOTO SATO x CO-
MERCIO DE AUTOMOVEIS CRISTINA LTDA e outro- Primeira-
mente, diante do pedido de fls. 325/326, intime-se a parte requeri-
da.-Advs. JEFFERSON BARBOSA, FRANCISCO MACHADO DE
JESUS, ANDRE PEIXOTO DE SOUZA, CARLOS ALBERTO
GUIMARAES AMARAL, EDUARDO EGG BORGES RESENDE,
THAIS MENDES DE AZEVEDO SILVA e DENILSON JANDER-
SON TROMBETTA-.

53. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-330/2006-BANCO
ITAU S.A x WAP DO BRASIL LTDA e outro- Intime-se a parte
autora diante do pedido de fls. 112/113, considerando que não foi
firmado pelo mesmo.-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, ADELCIO CERUTI e LILLIANA MARIA CERUTI
LASS-.

54. BUSCA E APREENSAO-448/2006-BANCO FINASA S.A x
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TARCISO SANTOS TAVARES-Requeira a parte autora o que en-
tender de direito em cinco dias. -Advs. ROMARA COSTA BOR-
GES, LEONARDO MECENI, DENIO LEITE NOVAES JUNIOR,
IVONE STRUCK e RUBEN MADINI-.

55. ORDINARIA DE INDENIZACAO-568/2006-ARNALDO DA-
VID BARACAT e outro x EMPREITEIRA E TRANSPORTES SE-
MIONI LTDA ME-Intime-se a parte autora para comprovar em cin-
co dias, o tramite da carta precatória, mediante certidão expedida
pelo juizo deprecado. -Advs. ARNALDO DAVID BARACAT, FA-
BIANO AUGUSTO PIAZZA BARACAT, JOSE EUCLAIR MAR-
TINS e GUSTAVO DARIF BORTOLINI-.

56. COBRANCA DE AUTOS-589/2006-EUGENIO HOCH x ED-
SON LINDENBERG CORDEIRO e outro-Intime-se a parte autora
para comprovar em cinco dias, o tramite da carta precatória, medi-
ante certidão expedida pelo juizo deprecado. -Advs. ARDEMIO
DORIVAL MUCKE e VALDEMAR REINERT-.

57. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-623/2006-BANCO
SUDAMERIS DO BRASIL S.A x FILOSOFART EDITORA, BRIN-
QUEDOS E SOFTWARE LTDA e outro-De acordo com o item 07
da Portaria 01/2001, procedo a intimação da parte para manifestar-
se em cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial deJustiça,
resultar negativa, ou em razão da solicitação para complemento das
custas do sr. meirinho. -Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIO-
NEDIS e MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA-
.

58. EMBARGOS A EXECUCAO-629/2006-SATCO TRADING S.A
x CIA PROVIDENCIA INDUSTRIA E COMERCIO-Renove-se a
intimacao da parte autora, para dar regular prosseguimento ao feito,
pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -Advs. CLAU-
DIO ROBERTO PADILHA, SERGIO CABRAL e ALOISIO CAN-
SIAN-.

59. COBRANCA (ORDINARIA)-990/2006-FRANCISCA DE LIMA
DE OLIVEIRA x PERNANBUCANAS-Conforme item 02 da Por-
taria nº 01/2001, que autoriza a escrivania a proceder intimação da
parte interessada para manifestar-se sobre a
contestação,independentemente de despacho, sobre a contestação e
documentos, manifeste-se a parte interessada. -Advs. SOLANGE
SEZERINO DE MORAES, OSMAR ALFREDO KOHLER, SIMO-
NE KOHLER, RONNIE KOHLER, LUCAS HENRIQUE ZANDO-
NARI GOMES e ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-.

60. BUSCA E APREENSAO-1060/2006-BANCO ITAU S.A x
FRANCISCO CARLOS RAMOS-Recolhida a taxa devida, diligen-
cie-se conforme pleiteado. Após, aguarde-se em arquivo provisório
conforme pleiteado.-Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JA-
NAINA GIOZZA AVILA-.

61. REINTEGRACAO DE POSSE-1263/2006-CIA. ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARIA FATIMA
G.ROCIO NEVES-... Manifeste-se o requerente, impulsionando o
feito. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIO-
ZZA AVILA-.

62. MONITORIA-1317/2006-L’ARTE CUICINE COMÉRCIO DE
MÓVEIS LTDA x O.R MÁQUINAS INDUSTRIAIS LTDA-... Ma-
nifeste-se o requerente, impulsionando o feito. -Advs. JOEL KRA-
VTCHENKO e BERNARDO SCHIMMELPFENG DE SOUZA-.

63. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1332/2006-BANCO
ITAU S.A x DANIELA COMÉRCIO DE ELETRO ELETRÔNICOS
LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte
autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -
Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

64. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1453/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S.A x SILVA & WELTER DIST. DE LATICÍ-
NIOS LTDA-Requeira a parte autora o que entender de direito em
cinco dias. -Adv. ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-.

65. ANULATORIA DE PROTESTO-1483/2006-MERCADO SEL-
MA LTDA x CREDITUBA COMERCIAL LTDA-Aguarde-se por
mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo re-
querido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. ANA BEATRIZ
ANTUNES, CARLOS DELAI, OSVALDO DAMIÃO VEIGA FI-
LHO, ALEXANDER VIEIRA e ALMIR TADEU BOTELHO-.

66. SUMARIA-1510/2006-MARINÊS STOPINSKI x LUCIANO
VEIGA ROHDE-Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme
pleiteado. -Adv. NEITON M. PRIEBE-.

67. COBRANCA (SUMARIA)-1520/2006-ANA FERREIRA DE
LIMA e outro x ITAU SEGUROS S/A-Ante o contido no item 1.1
da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interessada para
manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, independen-
temente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. ERALDO LA-
CERDA JUNIOR, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

68. ORDINARIA-1548/2006-PÓRTICO COMB. E SERVIÇOS
AUTOMOTIVOS LTDA (MATRIZ) e outro x PETROBRAS DIS-
TRIBUIDORA S/A- Intimem-se as partes diante do contido as fls.
861-Advs. ANDRE FATUCH NETO, FERNANDO WILSON RO-
CHA MARANHAO, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, JULIO
JACOB JUNIOR, BRUNO LUIS MARQUES HAPNER, RAFAEL
KNORR LIPPMANN, IZABELA DE CASTRO MARTINEZ e SER-
GIO EDUARDO DA SILVA-.

69. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-22/2007-GPM EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A x CM BAIAK & ADVOGA-
DOS e outros- com as baixas e anotações devidas, arquivem-se.-
Advs. IDERALDO JOSE APPI, CLAUDIO MARCELO BAIAK e

JANAINA CIRINO DOS SANTOS-.

70. DEMARCATORIA-155/2007-JAIR VIEIRA CARDOSO e ou-
tros-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte au-
tora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
GABRIEL JOCK GRANADO, KEILE BIEZUS GRANADO e FI-
LIPE AUGUSTO PIAZZA-.

71. MED. CAUT. DE SUST. PROTESTO-391/2007-FERNANDO
CARLOS MUNHOZ x FENICIOS TUR-Requeira a parte autora o
que entender de direito em cinco dias. -Advs. CLAUDIO NUNES
DO NASCIMENTO, PAULO AUGUSTO DO NASCIMENTO
SCHON e ORILDO VOLPIN-.

72. BUSCA E APREENSAO-424/2007-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x FANY MARIA SILVA DE ANDRADE-
Intime-se a parte autora para comprovar em cinco dias, o tramite da
carta precatória, mediante certidão expedida pelo juizo deprecado. -
Advs. LUCIANE LOPES ALVES e SABRINA CAMARGO OLI-
VEIRA-.

73. REVISIONAL DE DEBITO-532/2007-SILVIA OLIVEIRA DO
NASCIMENTO x BONSUCESSO BANCO DE CRÉDITO- voltem
para decisão.-Advs. ANGELITA ACOSTA, SOLANGE DE PAU-
LA, ODECIO LUIZ PERALTA e JOSE AROLDO MATIAS-.

74. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-534/2007-BANCO
ITAUBANK S.A. x FABRÍCIO LANÇONI-... Manifeste-se o reque-
rente, impulsionando o feito. -Advs. CLAUDIO XAVIER PETRYK
e MIGUEL ANTONIO SLOWIK-.

75. RESC.CONTRATO C/C TUTELA ANT.-658/2007-AVES ALI-
ANÇA PROD. E COMERC. DE FRANGOS PARA CORTE x BRA-
SIL TELECOM CELULAR S.A- RETIRAR CARTA DE INTIMA-
ÇÃO.-Advs. KAUE MARCIO MELO MYASAVA, OLÍMPIO DE
OLIVEIRA CARDOSO, FLAVIO DIAS CHAVES, ANA PAULA
DOMINGUES DOS SANTOS e MARCIA FERNANDES BEZER-
RA-.

76. COBRANCA (ORDINARIA)-753/2007-PEDRO PAULO KO-
SIAK x BANCO DO BRASIL S.A- ao requerido diante do contido
as lfs. 110-Advs. PRICILA ACOSTA CARVALHO e ACACIO COR-
REA FILHO-.

77. COBRANCA (SUMARIA)-763/2007-MARIA DO CARMO DOS
SANTOS x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A- Intime-se a parte
autora diante do contido as fls. 91 e seguintes.-Advs. HUMBERTO
TOMMASI, JUZANA MARIA SCHID ZEQUIM e KELLY CRIS-
TINA WORM-.

78. EXECUCAO PROVISORIA-791/2007-JERONIMO DE FRA-
GA SEFRIN x VALDEREZ ANTUNES DA SILVA ME-De acordo
com o item 09 da portaria 01/2000, procedo a intimação da parte
para se manifestar, no prazo de dez dias, em razão da juntada da
carta precatória. -Advs. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR,
SILVIO ALEXANDRE MARTO e SILVENEI DE CAMPOS-.

79. COBRANCA (SUMARIA)-909/2007-JOAO MARIA RIBEIRO
DA SILVA x CENTAURO SEGURADORA S/A- voltem para sen-
tença.-Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, ARLIN-
DO JOSÉ DIAS, CLÁUDIO FREITAS MALLMANN e ADILSON
DE CASTRO JUNIOR-.

80. COBRANCA (ORDINARIA)-962/2007-HSBC BANK BRASIL
S.A - BANCO MULTIPLO x PHILIP BUENO KHOURI-Tendo em
vista o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que
assim que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, inti-
mar a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela
se manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. ARISTI-
DES ALBERTO TIZZOT FRANCA, LUIZ ALBERTO FONTANA
FRANÇA, CLAUDINEI DOMBROSKI e CLEDERBAL ATILA DE
ALMEIDA-.

81. ARROLAMENTO-1057/2007-WALDICK MARCOLINO SAL-
LES e outros x ESPOLIO DE MARIA CLAUDIA SALES-... Mani-
feste-se o requerente, impulsionando o feito. -Advs. PAULO AGUI-
AR PALACIOS e VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS-.

82. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1221/2007-MAURÍCIO
GONÇALVES DE SOUZA x BV FINANCEIRA S.A - C.F.I.-Reno-
ve-se a intimacao da parte autora, para dar regular prosseguimento
ao feito, pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -Advs.
CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RA-
FAELA FILGUEIRA-.

83. REVISIONAL DE CONTRATO-1253/2007-LEOVANIR DIE-
TER DOCKHORN RICHTER x BANCO CITIBANK S.A- Tendo
em vista o acordo retro protocolizado, sigam os autos à conta e pre-
paro (de 50% pelo banco requerido, eis que o autor goza da assistên-
cia judiciária gratuita) - este processo e o apenso). Aguardando pre-
paro das custas R$ 368,00-Advs. ALEXANDRE CHRISTOPH
LOBO PACHECO, JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO, ALES-
SANDRA CRISTINA MOURO, GIOVANA PISANI DE OLIVEI-
RA FRANCO BOZZI, ADRIANO NERY KUSTER e FERNANDO
DE BONA MORAES-.

84. INVENTARIO-1254/2007-DOROTHÉA SCHMIDLIN e outros
x ESPÓLIO DE DIRCEU SCHMIDLIN-Aguarde-se por mais cinco
dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguar-
de-se em arquivo provisório. -Adv. AIRTON PASSOS DE SOUZA-
.

85. REINTEGRACAO DE POSSE-1306/2007-ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL x IVANI POLIDO FERREIRA-
Aguarde-se por trinta dias manifestacao de interessados. Nada sen-
do requerido, com as baixas e anotacoes devidas, arquivem-se. -Adv.

DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

86. COBRANCA (SUMARIA)-1313/2007-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL CAMPOS ELISEOS x NELSON DE AL-
MEIDA BERTULINO-... Manifeste-se o requerente, impulsionando
o feito. -Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-.

87. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1335/2007-ASSOCI-
AÇÃO RADIOTÁXI FAIXA VERMELHA x ASSOCIAÇÃO GOL-
DEN TÁXI DE MOT. AUT. DE COMUM RÁDIO-De acordo com
o item 09 da portaria 01/2000, procedo a intimação da parte para se
manifestar, no prazo de dez dias, em razão da juntada da carta preca-
tória. -Adv. JOSE BASILIO GUERRART-.

88. BUSCA E APREENSAO-1371/2007-VOUPAR ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS SC x EDSON RIBEIRO DE LIMA-Re-
queira a parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Adv.
MARTA P. BONK RIZZO-.

89. DECLARAT. DE NULIDADE DE TIT.-1395/2007-GAM2 EM-
PREENDIMENTOS LTDA x TEKA TECELAGEM KUEHNRICH-
Em cinco dias, especifiquem as partes, com clareza e objetividade,
quais as provas que efetivamente pretendem produzir, justificando-
as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Haven-
do, apresentem propostas concretas, com valores atualizados e dis-
criminados, se for o caso. -Advs. FERNANDO MUNHOZ RIBEI-
RO, MARCELO OLIVA MURARA e LUIZ CARLOS FRANCO-.

90. COBRANCA (ORDINARIA)-1523/2007-BANCO DO BRASIL
S.A. x VEDAKIT COM. PROD. HID. PNEUMÁTICOS LTDA ME-
... Manifeste-se o requerente, impulsionando o feito. -Advs. VANIA
DE FATIMA CEZAR LUIZ CARTA e SILVANA APARECIDA CE-
ZAR PONTE-.

91. COBRANCA (SUMARIA)-1673/2007-CONDOMÍNIO CONJ.
RES. MORADIAS VILAS NOVAS IV x WILMA DO ROCIO PA-
DILHA DA COSTA-... Manifeste-se o requerente, impulsionando o
feito. -Adv. FERNANDA PIRES ALVES-.

92. REVISAO CONTRATO-SUMARIA-1674/2007-ANDREA CAS-
TORINA DE OLIVEIRA x BANCO FINASA S/A- Aguardando pre-
paro das custas R$ 372,90-Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA,
DANIELLE TEDESKO, RAFAELA FILGUEIRA, FERNANDO
LUZ PEREIRA e DANIELE DE BONA-.

93. BUSCA E APREENSAO-1727/2007-BANCO PANAMERICA-
NO S.A x MARGARETE DE SOUZA OLIVEIRA VILAS BOAS-
Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo
pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as
despesas da diligência. -Adv. CARLOS ALBERTO ARAUJO RO-
VEL-.

94. COBRANCA (SUMARIA)-1760/2007-PAULO SILAS PROEN-
ÇA e outro x BANCO DO BRASIL-Requeira a parte autora o que
entender de direito em cinco dias. -Adv. ERALDO LACERDA JU-
NIOR-.

95. INVENTARIO SOB RITO ARROLAM.-1815/2007-MARIA
APARECIDA ALVES FERREIRA e outros x ESPÓLIO DE JOSÉ
CARLOS PIGNONI- aos interessados sobre o laudo de avaliação =
R$ 20.000,00-Advs. ZENIMARA RUTHES CARDOSO, JOSE
EDUARDO QUINTAS DE MELLO e KARENINE POPP-.

96. REPARACAO DE DANOS-77/2008-RICARDO PORTES KU-
TACHO x GERINO CORREA DE MELLO-Recolhida a taxa devi-
da, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. ROSANE PABST CAL-
DEIRA, CLEITON CALDEIRA, VALERIA CARAMURU CICA-
RELLI, MARCIO RUBENS PASSOLD e ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

97. BUSCA E APREENSAO-122/2008-BV FINANCEIRA S.A -
C.F.I. x MANOEL ALVES DE OLIVEIRA-... Manifeste-se o reque-
rente, impulsionando o feito. -Adv. CRISTIANE BELLINATI GAR-
CIA LOPES-.

98. COBRANCA (SUMARIA)-128/2008-RUBENS JOSÉ ANTO-
NIO e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO-
Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo
pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as
despesas da diligência. -Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA, JO-
NAS ROBERTO JUSTI WASZAK e THALITA CAROLINA FI-
GUEIREDO DE SOUZA-.

99. COBRANCA (SUMARIA)-154/2008-EDILTO KAMINSKI e
outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO-Aguar-
de-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo paga-
mento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as des-
pesas da diligência. -Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA, JONAS
ROBERTO JUSTI WASZAK e THALITA CAROLINA FIGUEIRE-
DO DE SOUZA-.

100. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-159/2008-JOÃO DO
ESPIRITO SANTO ABREU e outros x CHR EMPREENDIMEN-
TOS S.C. LTDA e outros-... Manifeste-se o requerente, impulsio-
nando o feito. -Adv. IRINEU PALMA PEREIRA-.

101. INDENIZ.P/DANOS MORAIS E MAT.-196/2008-DANIEL
VALENTE ISFER e outro x SOCIETE AIR FRANCE- Aguardando
preparo das custas R$ 14,70-Advs. TIAGO BECKERT ISFER, SAN-
DRA LUSTOSA FRANCO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
MURILO CLEVE MACHADO, MARCIO ALEXANDRE CAVE-
NAGUE e GUSTAVO DE CAMARGO HERMANN-.

102. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-208/2008-SIRLEI APARE-
CIDA DE CARVALHO e outros x BANCO BANESTADO S.A-
Voltem para decisão.-Advs. SEBASTIAO MENDES DA SILVA,

LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS-.

103. ORDINARIA DE INDENIZACAO-268/2008-IMPORTADO-
RA DE FRUTAS LA VIOLETERA LTDA x MCLANE DO BRASIL
LTDA- intime-se o autor reconvindo, na pessoa de seu procurador,
para responder, no prazo de quinze dias. Sem prejuízo, em igual pra-
zo, poderá o autor manifestar-se sobre a resposta apresentada pelo
réu.-Advs. EDUARDO MELLO, ANA LETICIA DIAS ROSA e
EDUARDO BASTOS DE BARROS-.

104. BUSCA E APREENSAO-294/2008-BANCO FINASA S.A x
ALAUDIR MARTINS JUNIOR- aos interessados, diante do conti-
do na certidão de fls. 110 verso.-Advs. CARLOS ALBERTO ARA-
UJO ROVEL, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, MILKEN JA-
CQUELINE C. JACOMINI, EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA e GLORIA ISABEL SANDOVAL FILARTIGA-.

105. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-370/2008-COM-
PANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x CENTRO
AUTOMOTIVO PORTAL DE PINHAIS LTDA e outro-Ante o con-
tido no item 5.4.5, do Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, procedo a intimação da parte interessada para manifestação,
quando devolvido qualquer expediente com diligência parcial ou to-
talmente infrutífera, independentemente de determinação judicial.
(devolução decorrespondencia) -Adv. MARCELO CLEMENTE
BASTOS-.

106. BUSCA E APREENSAO-395/2008-BANCO BRADESCO S/
A x PIU BELLA CONSTRUÇÕES LTDA- ... desentranhem-se os
documentos que instruíram a inicial, mediante substituição por foto-
cópias autenticadas, que deverão ser providenciadas pela parte e ar-
quivem-se.-Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

107. REVISIONAL DE CONTRATO-407/2008-MARIANA LOU-
RENÇO DA SILVA x BANCO FINASA S/A- Sobre a contestação e
documentos, diga a parte autora em dez dias.-Advs. LUIZ GONZA-
GA STREHL, SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA LOPES
BERNARDES e PATRICIA MARQUES DE MATOS OKURA-.

108. BUSCA E APREENSAO-467/2008-BANCO FINASA S.A x
ROSEANE JUSTINO DA SILVA-Recolhida a taxa devida, proceda-
se o bloqueio junto ao Detran. Requeira a parte autora o que enten-
der de direito em cinco dias. -Adv. ROMARA COSTA BORGES DA
SILVA-.

109. BUSCA E APREENSAO-473/2008-BV FINANCEIRA S.A -
C.F.I. x WESLEY DO AMARAL LEMOS-Aguarde-se por mais cin-
co dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido,
aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. MICHELLY CRISTINA
ALVES NOGUEIRA TALLEVI, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES e PATRICIA
PONTAROLI JANSEN-.

110. RESCISAO CONT.C/C REINT.POSSE-565/2008-HENRIQUE
CELSO MULLER PROPST e outro x MAURO GONCALVES DOS
SANTOS- Ao requerente, diante do contido as lfs. 112 e seguintes.-
Advs. TANIA MARA GARCIA COSTA, JOSE VALTER RODRI-
GUES, VALDIR JULIO ULBRICH, DAIANE SANTANA RODRI-
GUES, KARINNA SEIGO CERQUEIRA e MARIA ILMA CARU-
SO GOULART-.

111. BUSCA E APREENSAO-608/2008-BANCO BV FINANCEI-
RA S.A - C.F.I. x MARCOS CESAR MELECHE-Aguarde-se por
mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, inti-
me-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da
diligência. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

112. REV. CONTRATO C/C REP. INDÉBITO-628/2008-ANA PAU-
LA STUPP x BV FINANCEIRA S.A - C.F.I.- A autora ajuizou a
ação em 13 de maio de 2008 e em 3 de junho do corrente foi condi-
conada a apreciação de seu pedido de manutenção de posse à reali-
zação do depósito das parcelas devidas, tendo sido deferida apenas a
suspensão da negativação de seu nome. Pois bem, na ação de busca
e apreensão o credor noticia atraso desde abril de 2007, havendo,
portanto, no dia de hoje, oito prestações em atraso. Na revisional a
requerente propôs a depositar R$ 394,89 tendo realizado apenas um
depósito, não obstante tenha sido intimada para atualizá-los, sob pena
de revogação da liminar. Sendo assim, determino seja expedido ofí-
cio aos órgãos de proteção ao crédito para restaurar a inscrição do
nome da requerente, indeferindo, de forma definitiva, seu pedido de
manutenção de posse. Renove-se, nos autos em apenso, o mandado
de busca e apreensão. Retirar ofícios.-Advs. MAYLIN MAFFINI,
CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, JANAINA ESTEVES
e REINALDO MIRICO ARONIS-.

113. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-648/2008-DATAPROM
EQUIP. E SERV. INF. INDUSTRIAL LTDA x CONSTRUTORA
PUSSOLI LTDA-Ante o contido no item 5.4.5, do Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, procedo a intimação da parte
interessada para manifestação, quando devolvido qualquer expedi-
ente com diligência parcial ou totalmente infrutífera, independente-
mente de determinação judicial. (devolução decorrespondencia) -
Advs. AIRTON PEASSON, FABIO JOSE POSSAMAI e MARCE-
LO RIBEIRO PASTE-.

114. BUSCA E APREENSAO-671/2008-BANCO ITAUCARD S.A
x ARY DOMINGOS CARLOS MACHADO-Recolhida a taxa devi-
da, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. CRYSTIANE LINHA-
RES e JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR-.

115. IMISSAO DE POSSE-757/2008-HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MULTIPLO x SÉRGIO RENATO NEUBAUER-Em cinco
dias, especifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as
provas que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No
mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo,
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apresentem propostas concretas, com valores atualizados e discri-
minados, se for o caso. -Advs. MIEKO ITO e JOAO BATISTA
VALIM-.

116. INTERDICAO-824/2008-VANDA DANUTA SOKOLOWSKA
e outro x MIROSLAW SOKOLOWSKI-Conforme item 02 da Por-
taria nº 01/2001, que autoriza a escrivania a proceder intimação da
parte interessada para manifestar-se sobre a
contestação,independentemente de despacho, sobre a contestação e
documentos, manifeste-se a parte interessada. -Adv. JOSE VALTER
RODRIGUES-.

117. COBRANCA (SUMARIA)-854/2008-SPADA EMPREENDI-
MENTOS E INCORPORACOES IMOB. LTDA x EDUARDO MA-
CHADO MERCER e outros-Ciente da interposição do recurso.
Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Com
a solicitação de informações, oficie-se em resposta, esclarecendo a
data do protocolo da cópia do agravo de instrumento. -Advs. CLEI-
DE DE OLIVEIRA, LUIZ CARLOS JAVOSCHY, JOSE FRANCIS-
CO CUNICO BACH, DIONEI SCHENFELD e PATRICIA DE FA-
TIMA LEMES BACH-.

118. DECLARATORIA DE NULIDADE-878/2008-OZEAS BISCO-
LA x IRINEU OSTROWSKI TABORDA e outros-Ante o contido
no item 5.4.5, do Código de Normas da Corregedoria Geral da Jus-
tiça, procedo a intimação da parte interessada para manifestação,
quando devolvido qualquer expediente com diligência parcial ou to-
talmente infrutífera, independentemente de determinação judicial.
(devolução decorrespondencia) -Advs. VINICIUS FERRARI DE
ANDRADE, LEANDRO MORAES, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA e LUIZ HENRIQUE
BONA TURRA-.

119. RENOVAT. DE LOCACAO-890/2008-DISMAR DISTRIBUI-
DORA MARINGÁ DE ELETROD. LTDA x JAMIL SALIM
IBRAHIME-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela
parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisó-
rio. -Advs. DINO COSTACURTA e JEFFERSON DALLASEN-.

120. NULIDADE DE CLAUSULA CONTRATO-908/2008-ADE-
MAR PEREIRA DA COSTA x CIA.ITAU- Infelizmente, este juízo
não poderá homologar o acordo de fls. 90/91. É que as partes lá
dispuseram que as custas processuais seriam arcadas exclusivamente
pela parte autora, a qual “coicindentemente” é beneficiaria da justiça
gratuita. Todavia, a lei processual dispõe que no caso de acordo as
custas deverão, via de regra, ser dividas pelas partes acordantes. Uma
interpretação sistemática e teleológica de tal norma torna evidente
que uma parte só poderá assumir o pagamento da totalidade das cus-
tas, em caso de acordo, se não for beneficiária da justiça gratuita, ou
se renunciar a tal benefício. Assim, no presente caso, tal tentativa da
parte requerida em escapar do pagamento de sua parte nas custas
processuais - com a conivência da parte ré, diga-se de passagem -
não pode ser referendada por este juízo. Assim, às partes para que no
prazo de dez dias, ou emende o acordo no tocante as custas (possibi-
litando sua homologação) ou requeiram a continuidade do processo.
-Advs. JULIANE TOLEDO S.ROSSA, MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA e ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

121. MONITORIA-922/2008-BANCO CITIBANK S.A x LUIZ
GONZAGA DO AMARAL JÚNIOR-Recolhida a taxa devida, dili-
gencie-se conforme pleiteado. -Adv. ADRIANA D’AVILA OLIVEI-
RA-.

122. COBRANCA (ORDINARIA)-956/2008-MERCOSILK PRO-
DUÇÕES SERIGRÁFICAS LTDA x CHM COMÉRCIO DE MÁQ.
E EQUIP. ELETRÔNICOS LTDA-Ante o contido no item 1.1 da
Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interessada para
manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, independen-
temente de despacho (resposta de oficios) . -Adv. MONIA LOESCH
DE SOUZA-.

123. INDENIZACAO - SUMARIA-1001/2008-S.F.S-COMERCIO
DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA x FERNA- SISTE-
MAS E INFORMATICA LTDA - ME-Recolhida a taxa devida, dili-
gencie-se conforme pleiteado. -Advs. PEDRO PAULO PAMPLO-
NA, DANIELLE ANNE PAMPLONA e RAFAEL FADEL BRAZ-.

124. REVISIONAL DE CONTRATO-1006/2008-JOSE NUNES
TEIXEIRA x BANCO HSBC BANK BRASIL S.A-Tendo em vista o
item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que assim
que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, intimar a
parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela se
manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. JOSÉ RO-
BERTO DE LIMA, CLEVERSON RIBAS BIANCHINI e ADRIA-
NO MUNIZ REBELLO-.

125. USUCAPIAO-1020/2008-ANTONIO CELSO GERBER e ou-
tro x EMBRAENE EMP. BRAS. PROJETOS E OBRAS LTDA-Re-
colhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Adv. RE-
GINALDO CELSO GUIDOLIN-.

126. COBRANCA (SUMARIA)-1057/2008-MARCELO KUSS e
outros x CENTAURO SEGURADORA S/A-Aguarde-se por mais
cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se
pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligên-
cia. -Advs. JOAO CARLOS FLOR JUNIOR, ANTONIO CARLOS
BONET, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE
MACHADO e MONICA CRISTINA BIZINELI-.

127. REINTEGRACAO DE POSSE-1189/2008-BANCO ITAULE-
ASING S.A x NEUSA ALVES NOGUEIRA-Recolhida a taxa devi-
da, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. KÉLIAN BORTOLINI
LIMA, VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA-.

128. REV.CLAUS.CONTR.C/C ANT.TUTEL-1274/2008-MOISES

DA SILVA x CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MER-
CANTIL- Aguardando preparo das custas R$ 386,17-Advs. CAR-
LOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO, MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA e ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

129. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1287/2008-BUY
CASH FOMENTO MERCANTIL S.A x INDUSTRIA GRAFICA E
EDITORA SERENA LTDA e outros- aguarde-se por sessenta dias
conforme pleiteado.-Advs. EDUARDO MELLO e CRISTIANA DE
OLIVEIRA FRANCO-.

130. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1301/2008-LIA REGI-
NA IESE x CICERO FRANCISCO DOS SANTOS-De acordo com
o item 07 da Portaria 01/2001, procedo a intimação da parte para
manifestar-se em cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial
deJustiça, resultar negativa, ou em razão da solicitação para com-
plemento das custas do sr. meirinho. -Adv. CARLOS ARAUZ FI-
LHO-.

131. COBRANCA (SUMARIA)-1364/2008-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL LAMETT x ROBERTO KOCHAKE e outro-Tendo em
vista o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que
assim que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, inti-
mar a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela
se manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. INGRID
KUNTZE, MARIA ILMA CARUSO e LUZIA MARGARETE DE
ANDRADE-.

132. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1402/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A - C.F.I. x CLAUDIA REGINA MARTINS ALVES-
defiro pedido de vista por cinco dias.-Advs. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER e SERGIO SCHULZE-.

133. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1404/2008-FRANK IN-
CORPORADORA S.C LTDA x VANESSA ZELIA RODRIGUES
BUCHENI- ao requerente, diante do contido as fls. 26 e seguintes.-
Advs. SANTINO SAGAIS e JULIANA MARTINS-.

134. PRESTACAO DE CONTAS-1407/2008-ESPOLIO DE NEL-
SON GOMES DE CASTRO e outro x IMOBILIARIA FREITAS
GODOI LTDA- Intime-se a parte requerida diante da proposta de
acordo de fls. 84/85.-Advs. MICHEL LAUREANTI e LEANDRO
GALLI-.

135. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1580/2008-J. BATTISTI &
CIA LTDA x BANCO DO BRASIL S.A-Conforme item 02 da Porta-
ria nº 01/2001, que autoriza a escrivania a proceder intimação da
parte interessada para manifestar-se sobre a
contestação,independentemente de despacho, sobre a contestação e
documentos, manifeste-se a parte interessada. -Advs. IVO BRUG-
NOLO MACEDO, MARCIO ANTONIO SASSO e ACACIO COR-
REA FILHO-.

136. COBRANCA (SUMARIA)-1588/2008-CONDOMINIO RESI-
DENCIAS DO PARQUE x VALDEMIR CZERKIES SOARES e
outro-Requeira a parte autora o que entender de direito em cinco
dias. -Adv. BERENICE DA APARECIDA GOMES RIBEIRO-.

137. CAUTELAR INCIDENTAL-1603/2008-ELDENI DE SOUZA
MACEDO x CITYSHOP ADM. DE BENS SOCIEDADE LTDA e
outro-Ciente da interposição do recurso. Mantenho a decisão agra-
vada por seus próprios fundamentos. Com a solicitação de informa-
ções, oficie-se em resposta, esclarecendo a data do protocolo da cópia
do agravo de instrumento. -Advs. DENIO LEITE NOVAES JUNI-
OR e MARCOS ANTONIO NUNES DA SILVA-.

138. ORDINARIA DE REV CONTRATO-1616/2008-SIRLEI DA
APARECIDA ASSIS x SUDAMERIS ARRENDAMENTO MER-
CANTIL S.A.-Ciente da interposição do recurso. Mantenho a deci-
são agravada por seus próprios fundamentos. Com a solicitação de
informações, oficie-se em resposta, esclarecendo a data do protoco-
lo da cópia do agravo de instrumento. -Advs. KAREN DALA ROSA
e LUIGI BOEIRA LOCATELLI-.

139. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1691/2008-FRC IMÓ-
VEIS LTDA x NEW DELU WORD IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA-Preparadas as custas, voltem conclusos. -Advs. CAR-
LOS ARAUZ FILHO e ORLANDO APARECIDO KOSLOSKI-.

140. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1717/2008-BANCO
FINASA S.A x ALEX SANDRO RODRIGUES DE LOIOLA- aguar-
de-se por trinta dias conforme pleiteado.-Advs. MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH e BRUNO MIRANDA QUADROS-.

141. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1798/2008-BANCO
BMG S.A x JOSE ARI DOS SANTOS MARTINS-Petição inicial
aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação,
no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

142. ARROLAMENTO-1799/2008-JUARES MASSUCHETTO x
ESPÓLIO DE VITÓRIO MASSUCHETTO-Petição inicial aguarda
depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo
de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -
Advs. RICARDO BAITLER e REGINALDO BAITLER-.

143. REINTEGRACAO DE POSSE-1800/2008-BANCO ITAU-
CARD S.A x LILIANE MARIA MAYER SILVA-Petição inicial
aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação,
no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

144. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1801/2008-BV FI-

NANCEIRA S.A - C.F.I. x LEANDRO ALDO GABRIEL-Petição
inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de au-
tuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento
da distribuição. -Adv. ALESSANDRA LABIAK-.

145. COBRANCA (SUMARIA)-1802/2008-CONDOMINIO PAR-
QUE RESIDENCIAL FAZENDINHA x MABIO RODRIGUES PE-
REIRA-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 157,50 mais
R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Adv. MARILZA MATIOSKI-.

146. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1803/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x HER-
MES ONOFRE LIPNHARSKI-Petição inicial aguarda depósito no
valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias,
conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv. CESAR
AUGUSTO TERRA-.

147. REINTEGRACAO DE POSSE-1804/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ROBSON APARE-
CIDO DA SILVA-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$
609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o
item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA-.

148. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1805/2008-BANCO
BMG S.A x WILSON FERNANDES DA SILVA-Petição inicial aguar-
da depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no
prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

149. REINTEGRACAO DE POSSE-1806/2008-BANCO ITAULE-
ASING S.A x CELIA CECILIA DA SILVA-Petição inicial aguarda
depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo
de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVI-
LA-.

150. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-1807/2008-ABADIR-
LE FERNANDO DE JESUS SANTANA x BANCO ABN AMRO
REAL S.A-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00
mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item
5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob
pena de cancelamento da distribuição. -Advs. CARLOS EDUARDO
SCARDUA e DANIELLE TEDESKO-.

151. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1808/2008-BANCO
FINASA S.A x EDIMAR FELIX-Petição inicial aguarda depósito
no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30
dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv.
EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO-.

152. COBRANCA (ORDINARIA)-1809/2008-DARCI LINDE-
MAYER e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais
R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELLO-
.

153. COBRANCA (ORDINARIA)-1810/2008-ANNA CAMILOT-
TI ZANCHET e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00
mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item
5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob
pena de cancelamento da distribuição. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELLO-.

154. COBRANCA (ORDINARIA)-1811/2008-AZEMIRO DE AL-
MEIDA NECKEL e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00
mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item
5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob
pena de cancelamento da distribuição. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELLO-.

155. COBRANCA (ORDINARIA)-1812/2008-ESPÓLIO AGOSTI-
NHO DELLAI e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00
mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item
5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob
pena de cancelamento da distribuição. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELLO-.
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FERNANDO CEZAR FERREIRA D 0047 001449/2003
FERNANDO TEIXEIRA DE OLIV 0059 000404/2004
GABRIEL A. H. NEIVA DE LI 0086 000016/2006
GABRIEL G. N. DE LIMA 0087 000814/2006
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0080 000404/2005

9ª Vara Cível
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GEORGIA BORDIN JACOB GRAC 0059 000404/2004
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0104 001787/2007
GEVERSON ANSELMO PILATI 0066 000646/2004
GILBERTO DAROS 0045 001385/2003
GILBERTO STINGLIN LOTH 0043 001333/2003
GILMARA FERNANDES MACHADO 0095 001574/2007
GISELI ECHTERHOFF 0079 000051/2005
GIULIANA KARINA RIBEIRO D 0017 000183/2003
GUILHERME CALVO CAVALCANT 0094 001534/2007

0096 001622/2007
GUILHERME JACQUES T. DE F 0064 000604/2004
GUILHERME JOSÉ CARLOS DA 0091 000907/2007
HELOYSE CONTADOR ROCHA 0082 000780/2005
HENRIQUE LEAL VIANNA 0104 001787/2007
HERCULES LUIZ 0075 001171/2004
HERMANN EMMEL SCHWARTZ 0100 001727/2007
IDELANIR ERNESTI 0072 001032/2004
IDERALDO JOSE APPI 0109 001374/2008
IGO IWANT LOSSO 0048 001463/2003
IONEIA ILDA VERONEZE 0107 000281/2008
IVAIR JUNGLOS 0106 000057/2008
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0036 000964/2003
JOAO JOAQUIM MARTINELLI 0059 000404/2004
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0017 000183/2003
JOCELINO ALVES DE FREITAS 0071 000876/2004
JOEL ANTONIO BETTEGA JUNI 0023 000485/2003

0108 001031/2008
JONAS BORGES 0001 001218/1997
JORGE CLARO BADARO 0067 000653/2004
JORGE LUIZ IESKI PASSOS 0046 001407/2003
JOSAFA ANTONIO LEMES 0078 000005/2005
JOSE ADAIR DOS SANTOS 0087 000814/2006
JOSE BASILIO GUERRART 0058 000302/2004
JOSE DO CARMO BADARO 0067 000653/2004

0090 000311/2007
JOSE GUILHERME D. SILVA 0061 000413/2004
JOSE MADSON DOS REIS 0036 000964/2003
JOSE OSWALDO HORNUNG 0011 000934/2002
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0038 001193/2003
JOSIANE ROLIM DE MOURA 0082 000780/2005
JOYCE MAUS MISCHUR 0070 000850/2004
JULIANA APARECIDA LIMA PE 0011 000934/2002
JULIANO CALDAS POZZO 0094 001534/2007

0096 001622/2007
JULIANO CAMPELO PRESTES 0012 001168/2002
KAREN DALA ROSA 0037 001034/2003
KARINE CRISTINA DA COSTA 0051 000061/2004
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0099 001659/2007
KATIA REGINA ROCHA RAMOS 0061 000413/2004
KELLY CRISTINA WORN 0106 000057/2008
LAURA CREMA GARMATTER 0105 001798/2007
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0043 001333/2003
LEOCIMARY TOLEDO STAUT 0097 001633/2007
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0032 000839/2003
LOURDES BERNADETE B. RIVA 0005 000237/2002
LUCIANA ANDREA M. DE OLIV 0092 001191/2007
LUCIANA ANDREA MAYRHOFER 0089 001315/2006
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0065 000611/2004
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0086 000016/2006
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0012 001168/2002

0106 000057/2008
LUIZ AFONSO MIGUEL 0006 000361/2002
LUIZ ANTONIO DUARESKI 0003 000001/2002
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0041 001308/2003
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0085 001279/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0043 001333/2003
LUIZ FERNANDO MARCONDES A 0050 001523/2003
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORR 0007 000698/2002

0057 000291/2004
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0010 000831/2002
MAGDA LUIZA R. EGGER 0012 001168/2002
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0038 001193/2003
MARCELO JOSE CISCATO 0110 001631/2008
MARCELO LUIZ DREHER 0006 000361/2002
MARCIA CRISTINA VAZ 0014 001310/2002
MARCIA R. NUNES DE SOUZA 0028 000643/2003
MARCIO HOFMEISTER 0083 001121/2005
MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0052 000105/2004
MARCO ANTONIO MONTEIRO DA 0069 000829/2004

0073 001095/2004
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0020 000426/2003
MARGA THIEM 0032 000839/2003
MARIA ANA DUBRINI DOS SAN 0087 000814/2006
MARIA GOMES SAMPAIO 0102 001757/2007
MARIANA ESPER NICOLETTI 0106 000057/2008
MARILZA MATIOSKI 0015 001324/2002
MARIO LAURO TAVARES MARTI 0076 001396/2004
MARLENE OLIVEIRA DE ALMEI 0022 000448/2003
MAURO CURY FILHO 0064 000604/2004
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0064 000604/2004
MAYLIN MAFFINI 0037 001034/2003
MESSIAS ALVES DE ASSIS 0031 000791/2003
MIRIAM TARASIUK NAUFEL BA 0019 000363/2003
MOISES MONTANHER 0084 001163/2005
MURILO CELSO FERRI 0039 001195/2003

0044 001372/2003
NELISSA ROSA MENDES 0044 001372/2003
NELSON KUHN DENES 0045 001385/2003
NELSON SCARPIM JUNIOR 0005 000237/2002
OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA 0029 000675/2003
ORIMAR CROCETTI DE FREITA 0085 001279/2005
OSMAR DE ANDRADE FERREIRA 0001 001218/1997
OSNIR MAYER 0061 000413/2004
OTTO JOAO LYRA NETO 0017 000183/2003
PATRICIA GONÇALVES ROCHA 0073 001095/2004
PAULO CESAR BULOTAS 0035 000946/2003

PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0083 001121/2005
0092 001191/2007

PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓ 0089 001315/2006
PAULO FILIPOV 0024 000550/2003
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0008 000700/2002
PAULO SERGIO WINCKLER 0085 001279/2005
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0035 000946/2003
PEDRO JAYME IVANKI SOEIRO 0017 000183/2003
PEDRO PAULO PAMPLONA 0012 001168/2002
PEDRO VIEIRA CESAR 0027 000599/2003

0063 000577/2004
0088 001247/2006

PETER AMARO DE SOUZA 0043 001333/2003
RAFAEL SCHIER GUERRA 0054 000190/2004
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0062 000414/2004
RENATA VILHENA SILVA 0061 000413/2004
RICARDO BALESTRA 0023 000485/2003
RICARDO BALESTRA 0108 001031/2008
ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO 0033 000925/2003
ROBERTO MOREIRA LINS PAST 0017 000183/2003
ROBERTO OLIVEIRA GUIMARAE 0021 000441/2003
RODRIGO DO AMARAL FONSECA 0081 000464/2005
RODRIGO ROCKENBACH 0054 000190/2004
RODRIGO VINICIUS S. CARDO 0014 001310/2002
ROGERIO OSCAR BOTELHO 0067 000653/2004
RONALDO LIMA MACHADO 0063 000577/2004
RONALDO MARTINS 0055 000215/2004
ROSANA MARIA FECCHIO 0093 001328/2007
ROSANGELA MARTINS FONSECA 0012 001168/2002
SAMANTA MARIA PINEDA STAN 0093 001328/2007
SAMANTHA DE M. SADE 0013 001263/2002
SAMIR NAOUAF HALABI 0037 001034/2003
SAMUEL MARTINS 0064 000604/2004
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0002 000006/2001

0051 000061/2004
SANI CRISTINA GUIMARAES 0063 000577/2004
SERGIO GOMES 0077 001454/2004
SERGIO SCHULZE 0103 001766/2007
SILVANA DOS SANTOS 0057 000291/2004
SONIA MARIA SCHROEDER VIE 0070 000850/2004
SONIA REGINA PEREIRA CORR 0020 000426/2003
TANIA REGINA DA SILVA 0016 001503/2002
VALDIR LEMOS DE CARVALHO 0025 000573/2003
VANESSA MARIA RIBEIRO RUB 0043 001333/2003
VINÍCIUS DE ANDRADE MENDE 0100 001727/2007
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0047 001449/2003
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0077 001454/2004

1. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1218/1997-JOAO GON-
CALVES DOS SANTOS x ONOFRE SILVESTRE e outro- 1. Ho-
mologa-se, por sentença, para que surtam seus jurídicos e legais efei-
tos, o acordo celebrado entre as partes às fls. 222/223, e com esteio
no art. 794, inciso II, do Código de Processo Civil, julga-se extinto o
presente processo. 2. Levante-se a penhora efetuada nos autos. 3.
Defere-se o pedido de dispensa do prazo recursal. Certifique-se o
trânsito em julgado 4. Oportunamente oficie-se para a baixa na dis-
tribuição e arquive-se. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E INTI-
MEM-SE. -Advs. OSMAR DE ANDRADE FERREIRA, CLAUDIA
MARA WEISS BELEM e JONAS BORGES-.

2. ACAO MONITORIA-6/2001-RIO PARANA COM. SECURITI-
ZADORA DE CRE. FINANCEIROS x LOPES RIBEIRO E SAN-
TOS LTDA- 1. Homologa-se, por sentença, para que surtam seus
jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes às fls.
297/298, e com esteio no art. 269, inciso III, do Código de Processo
Civil, julga-se extinto o presente processo, com resolução do mérito.
2. Custas ex lege. 3. Oportunamente oficie-se para a baixa na distri-
buição e arquive-se. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E INTIMEM-
SE. -Advs. EDGAR LENZI e SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

3. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1/2002-A & D
FOMENTO MERCANTIL LTDA x ILHA BRASIL IND. E COM.
DE PRODUTOS PLAS. LTDA-Fica ciente a parte interessada acer-
ca do pedido de suspensão do processo conforme requerido na peti-
ção de fls. 211, (suspensao do processo pelo prazo superior a 60 dias
ou por prazo indeterminado), e logo após deverão os autos ser enca-
minhados ao arquivo provisorio, aguardando o interesse da parte
exequente, o qual ficara baixado junto ao Boletim Mensal de Movi-
mento Forense (CN. 5.8.12). -Advs. CARLOS H S RODRIGUES e
LUIZ ANTONIO DUARESKI-.

4. ACAO DE DESPEJO-192/2002-IZABEL DILOHE PISKE SIL-
VERIO x ALOIZIO MUSIAL-A parte interessada para retirar
ofício(s) a disposição em cartório diligenciando no respectivo cum-
primento. -Adv. AIRTON SILVERIO-.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-237/2002-OVANDE ESTACIO
PEREIRA e outro x CEZAR NOLLI- Intime-se a parte exeqüente,
para que dê regular prosseguimento ao feito, no prazo de 10 (dez)
dias. Transcorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos
ao arquivo, dando-se baixa no Boletim Mensal Forense. -Advs.
LOURDES BERNADETE B. RIVAROLI e NELSON SCARPIM
JUNIOR-.

6. REVISIONAL DE CONTRATO-361/2002-JOAO NELSON DE
CARVALHO e outro x BANCO DO BRASIL S/A- Da juntada aos
autos às fls. 765, da informação do Contadoria Judicial, manifestem-
se as partes, bem como manifeste-se a parte interessada sobre o com-
provante de deposito efetuado às fls. 766, no prazo legal. -Advs.
AURELIO FERREIRA GALVAO, ANA MARIA SILVERIO LIMA,
ANTONIO ELOY BERNARDIN, LUIZ AFONSO MIGUEL e MAR-
CELO LUIZ DREHER-.

7. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-698/2002-DENISE DE
OLIVEIRA x BANCO SANTANDER NOROESTE
LEAS.ARREND. MERCANTIL SA- Da juntada aos autos da pro-

posta de honorários periciais, que importam em R$ 950,00, manifes-
tem-se os interessados, no prazo legal. -Advs. ALEXANDRE C.
LOBO PACHECO e LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA-.

8. ARROLAMENTO-700/2002-JULIA MICHALIN MAZUREK e
outros x ESP. DE EUGENIO MAZUREK- Sobre o contido na certi-
dão de fls. 212-verso, acerca de que, até a presente data, não vieram
as respostas de todos os ofícios expedidos, manifeste, no prazo le-
gal. -Advs. DEMETRIO BEREHULKA, FERNANDA DA VEIGA e
PAULO HENRIQUE BEREHULKA-.

9. DEPOSITO-713/2002-HSBC BANK BRASIL S/A x AGLIMAR
FARIAS DE LIMA-A parte interessada para retirar ofício(s) a dis-
posição em cartório diligenciando no respectivo cumprimento. -Adv.
CLAUDIO XAVIER PETRYK-.

10. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-831/2002-MONTARE
COM DE MATS DE CONST AMBIENTACAO E DEC LTD x DA-
GOBERT MARZINKOWSKI-Manifeste-se o interessado, no prazo
legal, sobre a certidão de fls. 119, acerca do valor bloqueado através
do Sistema BacenJud, (R$ 15,21). -Adv. LUIZ GUILHERME MUL-
LER PRADO-.

11. ACAO DE INDENIZACAO-ps-934/2002-JULIO VERGNE
NETO x NOLA AMARO LOPES OLIVEIRA- Defere-se o pedido
retro (fls. 107). (sobrestamento do feito pelo prazo de 30 dias). -
Advs. FABIO HENRIQUE NEGRAO FERREIRA DIAS, JULIANA
APARECIDA LIMA PETRI e JOSE OSWALDO HORNUNG-.

12. REVISIONAL DE CONTRATO-1168/2002-ROLF ERNESTO
VON LASPERG x BANCO UNIBANCO- 1. Tendo em vista a infor-
mação de fls. 380, defere-se o levantamento do valor depositado às
fls. 362, em favor do patrono da parte autora. Expeça-se alvará. 2.
Intime-se a parte autora para que promova a liquidação da sentença,
no prazo de dez dias. (Promova a parte autora, na pessoa de seu
procurador, o levantamento da importância R$ 558,53 existente na
conta dep-judicial n. 4600.127.519.891, guia n. 4386896, Banco do
Brasil-Posto do Forum Cível, conforme cópia juntada aos autos às
fls. 383.)-Advs. ADELFIA T BERTE, PEDRO PAULO PAMPLO-
NA, ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN, JULIANO CAMPELO
PRESTES, ROSANGELA MARTINS FONSECA, MAGDA LUIZA
R. EGGER, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO LUIZ KOVA-
LHEIK e ANDRE ABREU DE SOUZA-.

13. ACAO CIVIL PUBLICA-1263/2002-INSTITUTO BRAS. DE
DEFESA DOS CIDADAOS-IBDCI x BANCO ITAU S/A- Primei-
ramente, intime-se a parte requerida, para que se manifeste acerca
do contido às fls. 1.578/1.579. -Advs. SAMANTHA DE M. SADE e
EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS-.

14. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1310/2002-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x SCHINERMANN CIA- Nada mais sendo
requerido ou alegado, no prazo de cinco dias, arquivem-se os pre-
sentes autos. -Advs. FABIANA SILVEIRA, MARCIA CRISTINA
VAZ e RODRIGO VINICIUS S. CARDOSO-.

15. ACAO DE COBRANCA-ps-1324/2002-CONDOMINIO EDI-
FICIO NICOLE x SANDRO ROGERIO P. DOS SANTOS-Anteci-
par a cota da Sra. Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 7,51 valor
sujeito a atualização. -Adv. MARILZA MATIOSKI-.

16. INVENTARIO-1503/2002-JANE FRANCO D AVILA e outros
x ESP. DE DELCI FRANCO D AVILA- Aguarde-se no arquivo pro-
visório a manifestação da parte interessada. -Adv. TANIA REGINA
DA SILVA-.

17. ORDINARIA-183/2003-BERTE COMERCIO DE FERRO E
ACO LTDA e outro x ACOS MINAS GERAIS S/A - ACOMINAS-
Promova a parte autora ao pagamento das custas remanescentes no
valor de R$ 66,50, Oficial de Justiça R$ 74,25, cfe, calculo de fls.
405, no prazo legal. (Manifeste-se a parte interessada, sobre o ofício
de fls. 406/408, no prazo legal.) -Advs. OTTO JOAO LYRA NETO,
GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GODOY, DENISE SAMPAIO
FERRAZ COELHO, JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI, CLE-
BER MARCONDES, ROBERTO MOREIRA LINS PASTL e PE-
DRO JAYME IVANKI SOEIRO-.

18. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-298/2003-PERDIGAO
AGROINDUSTRIAL S.A x A & S ALIMENTOS LTDA- Do retor-
no da carta precatória, devidamente juntada aos autos, manifeste-se
a parte interessada, no prazo legal. -Adv. ERIKA PAULA DE CAM-
POS-.

19. ARROLAMENTO-363/2003-ALEXANDRE FERNANDO FRI-
EDRICH x ESP.DE CLARICE MARIA FRIDERICH- Sobre o con-
tido na certidão de fls. 87-verso, acerca de que, até a presente data,
não houve manifestação do requerente quanto ao respeitável despa-
cho de fls. 85, manifeste-se, no prazo legal. -Adv. MIRIAM TARA-
SIUK NAUFEL BANDINI-.

20. REVISIONAL DE CONTRATO-426/2003-ENIO NUDEL-
MANN x BANCO MERCANTIL FINASA S/A- Intime-se novamente
às partes para se manifestar sobre a proposta de honorários do Sr.
Perito, no prazo de cinco dias. -Advs. SONIA REGINA PEREIRA
CORREIA, CARLOS HUMBERTO F. SILVA e MARCOS AUGUS-
TO MALUCELLI-.

21. DEPOSITO-441/2003-SERVOPA ADM.DE CONSORCIOS S/
C LTDA x SIDNEI ANTONIO MARCHETTE ME-Promova a parte
interessada ao pagamento das custas remanescentes no valor de R$
48,75, Distribuidor R$ 1,84, Oficial de Justiça R$ 49,50, cfe, calculo
de fls. 119, no prazo legal. -Adv. ROBERTO OLIVEIRA GUIMA-
RAES-.

22. ACAO DE DESPEJO-448/2003-NEI PEREIRA DE CARVALHO
x MARCELO COELHO ESPERANCA VIEIRA e outro-1. Expeça-

se alvará, conforme requerido às fls. 185 do valor depositado às fls.
186/187. 2. No mais, aguarde-se o pagamento das parcelas restan-
tes. (Promova a parte exequente, através de sua procudora, a retira-
da do ofício de levantamento a disposição em Cartório.) -Advs. ELI-
ANE MARIA MARQUES e MARLENE OLIVEIRA DE ALMEI-
DA-.

23. INVENTARIO-485/2003-ROSANGELA REGINA CANEDO e
outros x ESP.DE ILURDES C. DE CARLI e outro- Sobre o contido
na certidão de fls. 270, acerca de que, decorreu o prazo legal, sem a
manifestação da inventariante quanto ao respeitável despacho de fls.
266, manifeste-se, no prazo legal. -Advs. JOEL ANTONIO BETTE-
GA JUNIOR, ALCYON RICARDO CARDOSO DE LIMA, CLEO-
NICE MOREIRA FORTES e RICARDO BALESTRA-.

24. ACAO DE INDENIZACAO-po-550/2003-MAURICIO BENE-
DITO GUERRA e outro x CESAR AUGUSTO KAMIYA e outro-
Sobre o contido na certidão de fls. 173-verso, acerca de que, até a
presente data, não houve o depósito das custas do oficial de justiça,
manifeste-se, no prazo legal. -Adv. PAULO FILIPOV-.

25. DECLARATORIA-po-573/2003-RUTH DALLEGRAVE GOES
e outros x ADEMIR PILLA e outros- Promova a retirada do ofício
de levantamento a disposição em Cartório. -Adv. VALDIR LEMOS
DE CARVALHO-.

26. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-583/2003-MARIO IS-
SAMI TAGUCHI x BANCO LLOYDS TSB S/A- Sobre o contido
na certidão de fls. 228/verso, acerca de que, até a presente data, a
parte devedora não se manifestou sobre o r. despacho de fls. 227,
diga o interessado, em termos do prosseguimento do feito, no prazo
legal. -Adv. DOUGLAS DOS SANTOS-.

27. INVENTARIO-599/2003-DAYANE DO ROCIO LAURO x
ESP.DE MARIA RITA LAURO- 1. Avoquei estes autos. 2. Esclare-
cimentos: Herdeiros da falecida Maria Rita Lauro: a) Nilo Cândido
Lauro (já falecido) casado com Francisca Ana Cândida, filhos: João
Batista Lauro; Maria Aparecida Lauro; Joaquim Ismael Lauro; Luis
Antonio Lauro; Luiza de Fátima Lauro; Roberto Carlos Lauro; José
Cândido Lauro (falecido); Izabel de Fátima Batista Bravo (falecida).
b) Ramiro Cândido Lauro (já falecido) casado com Beatriz Apareci-
da Alves Pintos, filhas: Dayanne do Rocio Lauro; Danielle de Fátima
Lauro; Ariane Luiza Lauro; Fabiane Maria Lauro; Angelita Apareci-
da Lauro. c) Maria das Dores (já falecida) d) Duílio Cândido Lauro
(já falecido) casado com Mercedes Lourdes Cegatto, filhos: José dos
Reis Lauro; Romildo Geraldo Lauro; Rubens Donisete Lauro; Mar-
lene de Fátima Lauro; Devair Benedito Lauro; Marina Aparecida
Lauro. e) Sebastião Cândido Lauro casado com Maria Inês Rodri-
gues Lauro. f) João Rodrigues Lauro. g) Maria Lauro Rodrigues. h)
Maria José Lauro de Arruda casada com Dirceu Pereira de Arruda.
Bens a serem inventariados: a) lote registrado na matrícula nº 3863;
b) créditos bancários perante a CEF; c) seguro DPVAT: conforme
expediente de fls. 158/157, já houve o recebimento de valores pelos
seguintes herdeiros: Maria José Lauro de Arruda; Maria Lauro Ro-
drigues; João Rodrigues Lauro e Sebastião Cândido Lauro. d) crédi-
to da apólice mantida com a Liberty Seguros: conforme expediente
de fls. 223/227 já houve recebimento de valores pelos herdeiros: Maria
José Lauro de Arruda e Sebastião Cândido Lauro. e) crédito decor-
rente do seguro do veículo Mondeo: conforme expediente de fls.
183/218, já houve recebimento de valores pela herdeira Maria José
Lauro de Arruda. Renúncia de Direitos: Todos os herdeiros renunci-
aram, exceto: a)Esposa e filhas de Ramiro Cândido Lauro; b)Maria
José Lauro de Arruda e seu marido Dirceu Pereira de Arruda. 3.
Dando prosseguimento ao feito, determina-se: a) a intimação da viú-
va e os filhos do falecido Nilo Cândido Lauro (na pessoa de seus
procuradores ou no endereço de fls. 86/90 e 91/92), determinando a
juntada de cópia da certidão de casamento do falecido com a Sra.
Francisca Ana Cândida e os documentos pessoais de todos os filhos,
da viúva e do falecido; b) a intimação da viúva e dos filhos do faleci-
do Duílio Cândido Lauro (na pessoa de seus procuradores ou no
endereço de fls. 86/90 e 91/92), determinando a juntada de cópia da
certidão de casamento do falecido com a Sra. Mercedes de Lourdes
Segatto Lauro e os documentos pessoais de todos os filhos, da viúva
e do falecido; c) que seja oficiado às seguradoras Porto Seguro e
Liberty Seguros S.A., para que, no prazo de 15 (quinze) dias, acoste
aos autos cópia integral de todo o processo de pagamento de sinistro
decorrente do falecimento de Maria Rita Lauro (com todos os docu-
mentos entregues, recibos de pagamento, apólice), sob pena de in-
correr em crime de desobediência; d) o cumprimento da parte final
do item ‘2’ do despacho de fls. 103/104; e) a intimação pessoal dos
herdeiros descritos no item ‘c’ de fls. 234, a fim de que depositem em
Juízo, os valores que receberam dos seguros, devidamente corrigi-
dos e atualizados, haja vista que referidos valores fazem parte dos
bens a serem futuramente partilhados; f) indefiro o pedido constante
no item ‘d’ de fls. 235, uma vez que os valores referentes ao FGTS,
PIS, conta poupança e título de capitalização são objetos do alvará
em apenso (autos nº 1.247/2006); g) expeça-se mandado de verifica-
ção, a fim de averiguar quem reside no imóvel sito à rua Catharina
Potina de Mauro, nº 36, nesta Capital, bem como qual o seu estado
de conservação e quais bens móveis ali existem. -Adv. PEDRO VI-
EIRA CESAR-.

28. ACAO DE INDENIZACAO-ps-643/2003-VANESSA DOS SAN-
TOS x BANCO DO BRASIL S.A- Sobre o contido na certidão de
fls. 240-verso, acerca de que, até a presente data, não houve o pre-
paro das custas do contador judicial (R$ 7,51), manifeste-se, no pra-
zo legal. -Adv. MARCIA R. NUNES DE SOUZA VALEIXO-.

29. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-675/2003-HAXI - ADMI-
NISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA x ASSOCIACAO DE
ENSINO ANTONIO LUIS e outro- Manifeste-se a parte exequente,
no prazo legal, sobre o cálculo geral da Contadoria Judicial, junta-
dos aos autos às fls. 291/292, no total de R$ 211.325,43. -Advs.
AMILTON FERREIRA DA SILVA e OLAVO PEREIRA DE AL-
MEIDA-.
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30. DECLARATORIA-po-677/2003-MARIA DE LOURDES SIL-
VA x PONTO FRIO S/A- Sobre o contido na certidão de fls. 201,
verso, acerca de que, até a presente data, a parte devedora não se
manifestou sobre o r. despacho de fls. 200, diga a parte credora, em
termos do prosseguimento do feito, no prazo legal. -Adv. CLAU-
DIO ROBERTO A. PROENCA-.

31. ACAO DE INDENIZACAO-po-791/2003-GUIOMAR CHAVES
DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A- 1.Estando o feito formalmen-
te em ordem, sem nulidades ou irregularidades a suprir, declaro-o
saneado. 2. Para a realização da perícia contábil nomeio o Sr. Flávio
Tozin. 3. Intimem-se as partes para, no prazo comum de 05 (cinco)
dias, procedam a indicação de Assistente Técnico e apresentem que-
sitos. 4. Após, intime-se o perito nomeado para dizer se aceita o
encargo, com a advertência de que a parte autora é beneficiária da
justiça gratuita. -Advs. CARLOS ALBERTO PEREIRA, MESSIAS
ALVES DE ASSIS e EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS-.

32. ACAO MONITORIA-839/2003-BANCO BILBAO VIZCAYA
ARGENTARIA BRASIL S/A x MARIZELA SACHWEH- Tendo em
vista o contido às fls. 141/142, procedo, nesta data, ao desbloqueio
da conta poupança de titularidade da parte executada, conforme ex-
trato em anexo. Assim, intime-se a parte exequente, para que se ma-
nifeste acerca do prosseguimento do feito, no prazo de 10(dez) dias.
-Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR e MARGA THIEM-.

33. ACAO DE COBRANCA-po-925/2003-LUIZ DALCRE BERG-
NANN x DIDADELA S/A-A parte interessada para retirar ofício(s)
a disposição em cartório diligenciando no respectivo cumprimento. -
Adv. ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO-.

34. ACAO DE DESPEJO-938/2003-PEDRO JESUINO GIACOMIT-
TI x JOAQUIM ANTONIO CIRINO DOS SANTOS- Sobre o conti-
do na certidão de fls. 286-verso, acerca de que, até a presente data,
a parte devedora não se manifestou sobre o r. despacho de fls. 285,
diga o interessado, em termos do prosseguimento do feito, no prazo
legal. -Adv. CARLOS AUGUSTO MARINONI-.

35. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-946/2003-IDEALUCE
BRASIL IMP. E COM. LTDA e outro x BANCO DE CREDITO
NACIONAL S/A-Antecipe a parte interessada a cota da Sra. Conta-
dora, no prazo de cinco dias - R$ 7,51 valor sujeito a atualização. -
Advs. PAULO CESAR BULOTAS e PEDRO GIROLAMO MACA-
RINI-.

36. RESSARCIMENTO-ps-964/2003-BRADESCO SEGUROS S.A
x TRANSPORTADORA SIMONETTI LTDA- Em face do pedido
retro, determina-se o bloqueio on-line do veículo indicado, perante o
DETRAN, inclusive com o intuito de se confirmar que dito bem está
em nome do devedor. Efetuado o bloqueio, após deverá ser formali-
zada a penhora. Assim, ao bloqueio on-line. -Advs. ANTONIO LUIZ
DE OLIVEIRA, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI, CA-
ROLINA PIMENTEL, JOSE MADSON DOS REIS, ALESSANDRO
D. SOUZA VALE e JAIME OLIVEIRA PENTEADO-.

37. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1034/2003-VALDIR
CABRAL e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO- ...2. Para promover a liquidação da sentença, nomeia-se como
perito o Sr. Antônio Fernando de Azevedo. Intime-se-o para dizer se
aceita o encargo, e formular sua proposta de honorários, em 05 (cin-
co) dias, com a advertência de que a parte requerente é beneficiária
da justiça gratuita, na proporção de 40%, sendo que os 60% restan-
tes deverão ser pagos pelo banco. Notifique-se-o. 2.1. Ainda, inti-
mem-se as partes, para, querendo, apresentar quesitos e indicar as-
sistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. MAYLIN MA-
FFINI, KAREN DALA ROSA, BEATRIZ SCHIEBLER e SAMIR
NAOUAF HALABI-.

38. ACAO DE COBRANCA-ps-1193/2003-CONJUNTO PAQUE-
TA II CONDOMINIO I x ARILDO DIAS e outro-Primeiramente,
intime-se a COHAB-CT, para que se manifeste acerca do contido às
fls. 216/218. Após, venham conclusos para deliberações. -Advs.
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS e JOSEMAR VIDAL DE OLI-
VEIRA-.

39. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1195/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x LUCIMARA HERDINA-A parte interessada para re-
tirar ofício(s) a disposição em cartório diligenciando no respectivo
cumprimento. -Advs. MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VI-
TOR CANEDO DA SILVA-.

40. ACAO MONITORIA-1287/2003-AUTO POSTO BACACHERI
LTDA x FRANCISCO GRANDE NETO- Sobre o contido na certi-
dão de fls. 149-verso, acerca de que até a presente data, não houve o
depósito das custas do oficial de justiça, manifeste-se, no prazo le-
gal. -Adv. CARLA ELIZA DOS SANTOS-.

41. ORDINARIA-1308/2003-PEDRO ANTONIO ZANARDI JUNI-
OR x BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A- Diga o autor, em
cinco dias. -Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, DULCE MARIA
GAWLOSKI e ANA ELIETE BECKER MACARINI KOEHLER-.

42. SUSTACAO DE PROTESTO-1321/2003-SANY BABY INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PROD. DE HIGIENE x G.L.B. EMBA-
LAGENS LTDA e outro- Manifeste-se, no prazo legal, sobre o ofí-
cio juntado aos autos às fls. 194, oriundo do Juízo da Comarca de
Colorado-PR. -Adv. ELIAQUIM SOARES DE QUEIROZ-.

43. DEPOSITO-1333/2003-BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A x
LETICIA DUMON G DA LUZ- Intimem-se as partes, para que cum-
pram integralmente o despacho de fls. 107, no prazo de 05 (cinco)
dias, sob pena de preclusão da prova pericial. -Advs. LEANDRO
CABRERA GALBIATI, ALESSANDRA CORDEIRO STABACH,
ANA PAULA VIANA BARMANN, VANESSA MARIA RIBEIRO
RUBENS, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, GILBERTO STIN-

GLIN LOTH e PETER AMARO DE SOUZA-.

44. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1372/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x GIOVANI DE OLIVEIRA PINTADOSI-Fica ciente a
parte interessada acerca do pedido de suspensão do processo con-
forme requerido na petição de fls. 144, (suspensao do processo pelo
prazo superior a 60 dias ou por prazo indeterminado), e logo após
deverão os autos serem encaminhados ao arquivo provisorio, aguar-
dando o interesse da parte exequente, o qual ficara baixado junto ao
Boletim Mensal de Movimento Forense (CN. 5.8.12). -Advs. MU-
RILO CELSO FERRI e NELISSA ROSA MENDES-.

45. USUCAPIAO-1385/2003-LUIZ AUGUSTO MILITAO DA SIL-
VA x MAURO JORGE BRAZ REGO DOS GUIMARAES PEIXO-
TO- 1. Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. 2. Transcorrido o
prazo, deverá a parte se manifestar independentemente de intima-
ção. -Advs. CLAUDIA LOPES BORIO, ALEXANDRE F.B.
SCHWARTZ, NELSON KUHN DENES e GILBERTO DAROS-.

46. A.PREC.COMIN.C/C INDEN.DANOS-1407/2003-CONDOMI-
NIO EDIFICIO FLORADAS DO PARQUE x ELIDIO DE MARCO
LEAL E SILVA- Sobre o contido na certidão de fls. 324-verso, acer-
ca de que, até a presente data, não houve o preparo das custas do
contador judicial (R$ 7,51), manifeste-se a parte interessada, no pra-
zo legal. -Advs. JORGE LUIZ IESKI PASSOS e ELIDIO DE MAR-
CO LEAL DA SILVA-.

47. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS-1449/2003-EDI MARI-
SE BARNI x CONDOMINIO EDIFICIO SAINT LAURENT- Inti-
me-se a parte autora, para que dê regular prosseguimento ao feito,
no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. VIVIANE STADLER FAGUN-
DES e FERNANDO CEZAR FERREIRA DE SOUZA-.

48. ACAO DE INDENIZACAO-po-1463/2003-OVIDIA DE LARA
x ENGEMIX CONCRETOS S/A e outro- Da juntada da manifesta-
ção do perito às fls. 226/230, digam os interessados, no prazo legal.
-Advs. IGO IWANT LOSSO, ELIZABETH MARI DA ROSA C. DE
LIMA e ERIC RODRIGUES MORET-.

49. ACAO DE COBRANCA-ps-1476/2003-CONDOMINIO EDI-
FICIO SAINT LAWRENCE x SIRLEY SALMAZO- Sobre o conti-
do às fls. 148, manifeste-se o credor, em cinco dias. -Adv. ANTO-
NIO EMERSON MARTINS-.

50. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1523/2003-JUAREZ
PINTO DA SILVA x BANCO BRADESCO S/A- ...Diante do expos-
to, julgo parcialmente procedente a presente ação, confirmando a
antecipação de tutela antes deferida e ainda para o fim de determinar
a exclusão dos valores cobrados a título de juros capitalizados, nos
meses em que ocorreu a amortização negativa ou que houve a incor-
poração ao saldo devedor de parcelas em atraso, condenando-se o
réu a repetir de forma simples os valores indevidamente cobrados a
estes títulos, tudo a ser apurado em liquidação de sentença por arbi-
tramento. Caso reste saldo credor em favor do autor, este deverá ser
depositado em juízo pelo réu, em favor do requerente. Considerando
que o autor decaiu de grande parte de seu pedido, custas processuais
proporcionais, no percentual de 70 (setenta por cento) ao autor e 30
% (trinta por cento) ao requerido, e honorários advocatícios propor-
cionais, estes calculados no percentual de 10%, a serem calculados,
em relação ao autor sobre o saldo devedor eventualmente existente,
e em relação ao requerido sobre o valor alcançado a título de juros
capitalizados. Publique-se. Registre-se e Intimem-se. -Advs. LUIZ
FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE e DANIEL HA-
CHEM-.

51. DEPOSITO-61/2004-FUNDO DE INVEST. EM DIREITOS
NÃO PADR. PCG BRASIL x ARTIDOR DOS SANTOS PADILHA-
Sobre o contido na certidão de fls. 82-verso, acerca de que, até a
presente data, não houve o depósito das custas do oficial de justiça,
manifeste-se, no prazo legal. -Advs. KARINE CRISTINA DA COS-
TA, ALESSANDRA CORDEIRO STABACH e SANDRA JUSSA-
RA KUCHNIR-.

52. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-105/2004-SILNEY DE
AQUINO e outro x BANCO BANESTADO S/A- Manifeste-se, no
prazo legal, sobre o depósito efetuado pelo banco, conforme com-
provante às fls. 474. -Adv. MARCO ANTONIO GOMES DE OLI-
VEIRA-.

53. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS-131/2004-ATICO EN-
GENHARIA E CONSTRUÇOES LTDA x BANCO ITAU S/A- Inti-
me-se a parte autora, para que se manifeste acerca dos documentos
de fls. 1.322/1.832. -Advs. ARIVALDIR GASPAR, ETIENNE SA-
BINO DE ANDRADE e EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS-.

54. EXECUCAO-190/2004-SUL AMERICANA DE CADERNOS
INDUSTRIA COMERCIO LTDA x MARILUCE DOM FERNAN-
DES-Fica ciente a parte interessada acerca do pedido de suspensão
do processo conforme requerido na petição de fls. 149, (suspensao
do processo pelo prazo superior a 60 dias ou por prazo indetermina-
do), e logo após deverão os autos ser encaminhados ao arquivo pro-
visorio, aguardando o interesse da parte exequente, o qual ficara
baixado junto ao Boletim Mensal de Movimento Forense (CN.
5.8.12). -Advs. RAFAEL SCHIER GUERRA e RODRIGO RO-
CKENBACH-.

55. ACAO ENRIQUECIMENTO ILICITO-215/2004-FRANCISCO
ANGELINO DA SILVA x GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA-
Com as cautelas de estilo, remetam-se os autos ao arquivo. -Advs.
RONALDO MARTINS e CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEP-
PLER-.

56. MEDIDA CAUTELAR-241/2004-DYQUIMICA INDUSTRIA
QUIMICAS LTDA x AQUARELA DO BRASIL IMPRESSOES DI-
GITAIS LTDA e outro- 1. Diante do contido às fls. 146/147, oficie-
se ao E. Tribunal de Justiça, comunicando que a parte agravante deu

cumprimento ao disposto no artigo 526 do CPC. 2. Após, aguarde-
se conforme determinado no item ‘3’ do despacho de fls. 143. -Advs.
APARECIDO JOSE DA SILVA e BEATRIZ SCHIEBLER-.

57. ACAO DE REVISAO DE ENCARGOS-291/2004-JOAO RAI-
MUNDO FORMIGHIERI MACHADO PEREIRA x BANCO SAN-
TANDER BRASIL S/A- 1. Intime-se a parte devedora, por seu ad-
vogado, para efetuar o pagamento da dívida em 15 (quinze) dias, na
forma do art. 475-J, CPC. 2. Finalizado o prazo sem pagamento, a
parte credora poderá, mediante simples petição, requerer a expedi-
ção de mandado de penhora e avaliação (não de citação), indicando
bens à penhora (art. 475-J, § 3º) e juntando demonstrativo do débito
atualizado (art. 475-J, c/c art. 614, inc. II) - se já não o fez anterior-
mente. -Advs. SILVANA DOS SANTOS e LUIZ GONZAGA MO-
REIRA CORREIA-.

58. ACAO DE COBRANCA-po-302/2004-LUIZ FERNANDO
NERY x FUNDAÇAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SIS-
TEL- Aguarde-se, conforme requerido às fls. 622. -Advs. JOSE
BASILIO GUERRART e ADROALDO JOSE GONCALVES-.

59. EXECUCAO-404/2004-MARTINELLI AUDITORES x PARMI-
SA PARTICIPACOES MARUMBY S/A- 2. Homologa-se, por sen-
tença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo entabu-
lado entre as partes nominadas e qualificadas nestes autos, conforme
os termos constantes da petição de fls. 123/126, e em conseqüência,
julga-se extinta a presente execução, com fulcro no art. 794, inciso
II, do CPC; facultando-se eventual prosseguimento em caso de não
cumprimento do acordo. Custas e honorários advocatícios, confor-
me acordado entre as partes. Oportunamente oficie-se para a baixa
na distribuição e arquive-se. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E IN-
TIMEM-SE. -Advs. JOAO JOAQUIM MARTINELLI, GEORGIA
BORDIN JACOB GRACIANO e FERNANDO TEIXEIRA DE OLI-
VEIRA-.

60. ACAO DE INDENIZACAO-po-410/2004-ANTONIA NEUSA
CORACIM x SUPER MERCADO BOM SUCESSO- Sobre o conti-
do na certidão de fls. 137-verso, acerca de que, até a presente data,
a parte devedora não se manifestou sobre o r. despacho de fls. 136,
diga a parte credora, em termos do prosseguimento do feito, no pra-
zo legal. -Adv. CLAUDINEI BELAFRONTE-.

61. COBRAN.C/C PERDAS E DANOS-ps-413/2004-SOCIEDADE
BENEF DE SENHORAS-HOSPITAL SIRIO LIBANES x ESP. DE
MAURICIO WESTPHALEN RAMINA- 1. Intime-se a parte deve-
dora, seu advogado, para efetuar o pagamento da dívida em 15 (quin-
ze) dias, na forma do art. 475-J, CPC. 2. Finalizado o prazo sem
pagamento, a parte credora poderá, mediante simples petição, re-
querer a expedição de mandado de penhora e avaliação (não de cita-
ção), indicando bens à penhora (art. 475-J, § 3º) e juntando demons-
trativo do débito atualizado (art. 475-J, c/c art. 614, inc. II) - se já
não o fez anteriormente. -Advs. RENATA VILHENA SILVA, OS-
NIR MAYER, KATIA REGINA ROCHA RAMOS, ELIAS FARAH
e JOSE GUILHERME D. SILVA-.

62. ORDINARIA-414/2004-ELIZABETH PELEGRINI x BRADES-
CO S/A - CREDITO IMOBILIARIO- Da juntada aos autos da pro-
posta de honorários do Perito, que importam em R$ 1.450,00, mani-
festem-se os interessados, no prazo legal. -Advs. CLAUDINEI BE-
LAFRONTE e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEN-.

63. ORDINARIA-577/2004-LIGIA VIEIRA CESAR x BANCO
ITAU S.A e outro- Sobre o contido na certidão de fls. 422-verso,
acerca de que até a presente data, não houve o preparo das custas do
contador judicial (R$ 7,51), manifeste-se a parte interessada, no pra-
zo legal. -Advs. PEDRO VIEIRA CESAR, RONALDO LIMA MA-
CHADO, SANI CRISTINA GUIMARAES, CESAR AUGUSTO
TERRA e EDUARDO PACELI MONTEIRO-.

64. ACAO REVISAO DE CONTRATO-ps-604/2004-VALDOMI-
RO DO NASCIMENTO FREITAS e outros x EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS PARAISO LTDA- 1. Recebe-se o recurso de
apelação em ambos os efeitos (devolutivo e suspensivo). 2. Intime-
se a parte apelada, para contra-arrazoar o recurso, no prazo de 15
dias. 3. Lance-se a certidão a que se refere o CN 5.12.5. 4. Após, se
nada obstar (como por ex., recurso adesivo), com a juntada das con-
tra-razões ou expirado o prazo do item 2 sem manifestação da parte
apelada, desde já, determina-se a remessa dos autos ao egrégio Tri-
bunal de Justiça deste Estado. -Advs. MAURO CURY FILHO,
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, CARLOS ALEXANDRE
DIAS DA SILVA, GUILHERME JACQUES T. DE FREITAS e SA-
MUEL MARTINS-.

65. ARROLAMENTO-611/2004-LUCIANA PIGATTO MONTEI-
RO x ESP. DE HOMERO MONTEIRO- Manifestem-se os interes-
sados, no prazo legal, se concordam com o Auto de Partilha lançado
aos autos às fls. 112/116, em concordando, subscreva-o. -Adv. LU-
CIANA PIGATTO MONTEIRO-.

66. ACAO MONITORIA-646/2004-ANTONIO RODRIGUES DA
CUNHA x CARRETAO COMERCIO DE VEICULOS LTDA-Pro-
mova-se o depósito das custas relativas as diligencias a serem cum-
pridas pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. -
Adv. GEVERSON ANSELMO PILATI-.

67. A.REPART.DANOS MATERIAIS-653/2004-LUIZA KIYOKO
KANASHIMA x APOLAR IMOVEIS LTDA-Antecipe a parte inte-
ressada a cota da Sra. Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 7,51
valor sujeito a atualização. -Advs. ARMANDO DE SOUZA SAN-
TANA JUNIOR, EMANUELA CATAFESTA, JOSE DO CARMO
BADARO, JORGE CLARO BADARO e ROGERIO OSCAR BO-
TELHO-.

68. ACAO DE INDENIZACAO-po-662/2004-JUCIMARI SANTA-
NA x EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S.A- Defere-se o
pedido de vista dos autos, pelo prazo de dez dias. -Adv. CESAR

RICARDO TUPONI-.

69. SUSTACAO DE PROTESTO-829/2004-DIOGO E PEDROSO
LTDA - ME x ESPÓLIO DE VALDIR MARTINHAGO-Promova a
parte interessada ao pagamento das custas remanescentes no valor
de R$ 8,40, Distribuidor R$ 1,84, cfe, calculo de fls. 58, no prazo
legal. -Adv. MARCO ANTONIO MONTEIRO DA SILVA-.

70. ACAO DE INDENIZACAO-po-850/2004-JORGE LUIZ DE
GOUVEA x CCV - COMERCIAL CURITIBANA DE VEICULOS
S/A- Defere-se o pedido de (fls. 357). (...suspensão do processo...180
dias...)-Advs. EVALDO BARBOSA, JOYCE MAUS MISCHUR,
BRAULIO ROBERTO SCHMIDT e SONIA MARIA SCHROEDER
VIEIRA-.

71. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-876/2004-RIBEIRO HONG
TAI x RALPH LORENZ MAX MILLER e outro-Promova a parte
interessada ao pagamento das custas remanescentes no valor de R$
252,00, cfe, calculo de fls. 151, no prazo legal. -Adv. JOCELINO
ALVES DE FREITAS-.

72. DEPOSITO-1032/2004-FUNDO DE INVEST. EM DIREITOS
CRED. Ñ PAD. AMÉRICA x VALNEI LEAL-Adimplidas eventuais
custas remanescentes, ao arquivo provisório, dando-se baixa apenas
no boletim mensal forense. (Promova a parte interessada ao paga-
mento das custas remanescentes no valor de R$ 48,12, Distribuidor
R$ 3,68, cfe, calculo de fls. 137, no prazo legal.) -Advs. DJALMA
SIGWALT e IDELANIR ERNESTI-.

73. ACAO ANULATORIA-po-1095/2004-DIOGO E PEDROSO
LTDA- ME x ESPÓLIO DE VALDIR MARTINHAGO e outro-O
feito comporta julgamento antecipado, assim, contados e prepara-
dos retornem os autos conclusos para sentença. Ressalta-se que os
autos em apenso serão julgados simultaneamente com os presentes
autos. (Promova a parte interessada ao pagamento das custas rema-
nescentes no valor de R$ 31,50, Distribuidor R$ 1,84, cfe, calculo de
fls. 96, no prazo legal.) -Advs. MARCO ANTONIO MONTEIRO
DA SILVA, DEBORAH BARTOLOMEI SELENE, PATRICIA GON-
ÇALVES ROCHA e CELSO FERREIRA DE CASTRO-.

74. ACAO DE COBRANCA-ps-1103/2004-SERVICOS PRO-CON-
DOMINIO S/C LTDA x TEREZINHA DINACIR DE LIMA- Indefi-
ro o pedido de penhora do imóvel de fls. 212/213, pois o mesmo não
é de propriedade da parte executada. Assim, manifeste-se a parte
exeqüente, acerca do prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez)
dias. -Adv. BERENICE DA APARECIDA GOMES-.

75. INVENTARIO-1171/2004-GEORGINA DE LIMA LUIZ x ESP.
DE AQUILES LUIZ- Manifeste-se, no prazo legal, sobre o pedido
da P.G.E, de fls, 124, em que pugna pela intimação das partes para
que recolham o tributo calculado em fls. 69, no prazo legal. -Adv.
HERCULES LUIZ-.

76. DECLARATORIA-po-1396/2004-CELSO SANTOS DE OLI-
VEIRA x ASSOCIACAO DOS NOTARIOS E REGISTR.BRASIL
ANOREG/BR e outro- Arquivem-se os presenes autos. -Advs. CAR-
LOS ALBERTO PAOLIELLO AZEVEDO, ADYR SEBASTIÃO
FERREIRA e MARIO LAURO TAVARES MARTINELLI-.

77. EXECUCAO-1454/2004-BANCO BANESTADO S/A x CIBE-
LE LEMOS OLDEMBURGO e outros- 1. Com esteio nos artigos
158, parágrafo único, 267, inciso VIII, e 569 “caput”, todos do Có-
digo de Processo Civil, HOMOLOGO, por sentença, para que pro-
duza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência manifestada pela
parte exeqüente às folhas 213/214, e julgo extinto o presente proces-
so em relação aos executados Renato Oldemburgo e Cibele Lemos
Oldemburgo, devendo o feito prosseguir em relação a devedora re-
manescente. Lancem-se baixas, inclusive na distribuição, façam-se
anotações e comunicações. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E IN-
TIMEM-SE. 2. Prossiga-se no feito, conforme requerido às fls. 214.
-Advs. WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e SERGIO GOMES-.

78. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-5/2005-EDSON LUIZ
DE OLIVEIRA SANTOS e outro x ITAUCARD FINANCEIRA S/A
CREDITO FINANCIAMENTO E IN-Da chegada destes autos a este
juízo fiquem cientes as partes. Manifeste-se a parte vencedora acer-
ca do interesse no prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias .
-Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES e EVARISTO ARAGAO F. DOS
SANTOS-.

79. ACAO DECLAR. E INDENIZATORIA-51/2005-MARCELO
MACIEL x BANCO BRADESCO S/A-Promova a retirada das car-
tas de citação a disposição em Cartório, diligenciando nos seus res-
pectivos cumprimento, no prazo legal. -Adv. GISELI ECHTERHO-
FF-.

80. ACAO REVISIONAL-404/2005-JOSE ALBERTO BONASSO-
LI x BANCO ITAU S/A - PERSONALITE- Sobre o contido às fls.
494/495, diga a parte autora, em cinco dias. -Advs. ALEXANDER
SILVA SANTANA e GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS
JR.-.

81. DECLARATORIA-po-464/2005-COMPLEXO TRIBUTARIO
FISCAL S/C LTDA x GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA-An-
tecipar a cota da Sra. Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 7,51
valor sujeito a atualização. -Advs. RODRIGO DO AMARAL FON-
SECA e CHARLES ERVIN DREHMER-.

82. ORDINARIA-780/2005-ANGELO CARON e outro x BANES-
TADO S.A. (ATUALMENTE BANCO ITAU S/A)- 1. Homologa-
se, por sentença, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo celebrado entre as partes às fls. 431/432, e com esteio no art.
269, inciso III, do Código de Processo Civil, julga-se extinto o pre-
sente processo, com resolução do mérito. Por consectário lógico,
julga-se extinta a execução hipotecária autuada em apenso, com ful-
cro no art. 794, inciso II, do Código de Processo Civil. 2. Defere-se
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o levantamento dos valores depositados nos autos em favor da parte
autora. Defere-se o valor depositado às fls. 443, em favor do Sr.
Perito. 2.1. Expeçam-se alvarás. 3. Defere-se a dispensa do prazo
recursal. Certifique-se o trânsito em julgado. 4. Traslade-se cópia da
presente decisão para os autos n° 82/2007. 5. Oportunamente oficie-
se para a baixa na distribuição e arquive-se. PUBLIQUE-SE, RE-
GISTRE-SE E INTIMEM-SE. (Promovam os autores, o levanta-
mento da importância total existente na conta dep-judicial n.
4200.129.326.084, guia n. 2726341 - Banco do Brasil - Posto do
Fórum Cível, conforme cópia do ofício juntada aos autos às fls. 446.)-
Advs. JOSIANE ROLIM DE MOURA, FERNANDA FORTUNA-
TO MAFRA e HELOYSE CONTADOR ROCHA-.

83. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1121/2005-PAULO
ROBERTO SCHULTZ e outro x FUNDACAO DOS ECONOMIA-
RIOS FEDERAIS FUNCEF- Manifestem-se as partes, no prazo le-
gal, sobre a proposta de honorários do perito juntada aos autos, que
importam em R$ 2.000,00. -Advs. MARCIO HOFMEISTER, CAR-
LOS ALBERTO MENDES MARQUES e PAULO FERNANDO PAZ
ALARCON-.

84. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1163/2005-MARLENE
CARVALHO DE MELO REIS e outro x ENGEFLEX CONSTRU-
COES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO- 1. Suspendo o
curso do feito pelo prazo de 01 (um) ano. 2. Aguarde-se no arquivo
provisório, dando-se baixa no Boletim Mensal Forense. -Advs. AN-
DERSON KLEBER OKUMURA YUGE e MOISES MONTANHER-
.

85. ACAO REVISAO DE CONTRATO-po-1279/2005-FRANCIS-
CO DE SOUZA PINTO MACHADO e outros x G. LAFFITTE IN-
CORPORACOES E EMPREENDIMENTOS IMOBIL- 1. Mante-
nho integralmente a decisão agravada, por seus próprios jurídicos
fundamentos. 2. Assim, intime-se a parte requerida, para que diga se
pretende produzir alguma outra prova, tendo em vista que lhe cabe o
ônus probatório. -Advs. ORIMAR CROCETTI DE FREITAS, PAU-
LO SERGIO WINCKLER, CLEIDE DE OLIVEIRA e LUIZ CAR-
LOS JAVOSCHY-.

86. EMBARGOS DO DEVEDOR-16/2006-JOSE EDUARDO MO-
RAES SARMENTO e outro x BANCO ITAU S.A- Em atenção ao
contido às fls. 246, item 1.1, determina-se a intimação do banco
embargado para que junte ditos documentos, no prazo de dez dias. -
Advs. GABRIEL A. H. NEIVA DE LIMA FILHO e LUIS EDUAR-
DO MIKOWSKI-.

87. ACAO REINVIDICATORIA-814/2006-RENALDO DERENIE-
VICZ e outro x MELITA DERENIEVICZ e outros- ...Diante do
exposto, JULGA-SE EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DE MÉRITO, nos termos do art. 267, VI do CPC, somente em rela-
ção ao pedido relativo à reivindicação do lote nº 405, diante da ilegi-
timidade ativa, nos termos do despacho saneador proferido. Conde-
nam-se os autores ao pagamento das custas proporcionais a este pe-
dido, mais honorários advocatícios no importe de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais) considerando o tempo da lide, a natureza da causa e o
desempenho dos profissionais, conforme art. 20, § 4º do CPC. Ain-
da, JULGA-SE PROCEDENTE A AÇÃO REIVINDICATÓRIA,
determinando a desocupação do bem pelos réus no prazo de 15 (quin-
ze) dias após o pagamento devido da indenização por benfeitorias à
ré Melita, a ser apurado em liquidação de sentença por arbitramento.
Em conseqüência do princípio da sucumbência, e considerando que
os autores decaíram em parte mínimca do pedido, condenam-se os
réus, exclusiva e solidariamente, ao pagamento das custas e despe-
sas processuais, e também aos honorários advocatícios, ora fixados
em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), levando-se em considera-
ção o tempo da causa, a natureza da lide e o desempenho do patrono
da autora, nos termos do artigo 20 § 4º do Código de Processo Civil.
Os honorários advocatícios poderão ser compensados na forma do
art. 21 do CPC e da Súmula 306 do STJ. PUBLIQUE-SE. REGIS-
TRE-SE. INTIMEM-SE. -Advs. AURA GRUBER N DE LIMA,
GABRIEL G. N. DE LIMA, JOSE ADAIR DOS SANTOS e MARIA
ANA DUBRINI DOS SANTOS-.

88. ALVARA JUDICIAL P. ALIENACAO-1247/2006-DAYANNE
DO ROCIO LAURO x ESPÓLIO DE MARIA RITA LAURO- 1.
Revogo o r. despacho de fls. 61. 2. Denota-se dos documentos car-
reados à estes autos e aos autos em apenso que somente a esposa e
as filhas de Ramiro Cândido Lauro e Maria José de Arruda e seu
marido Dirceu Pereira de Arruda não renunciaram aos direitos here-
ditários. 3. Todavia, quando determinado, somente a herdeira Maria
José de Arruda manifestou-se acerca do prosseguimento destes au-
tos de Alvará Judicial, a qual manifestou sua anuência nos termos do
petitório de fls. 25. Em que pese o fato de estar acostada aos autos a
procuração outorgada pelas herdeiras Dayanne, Danielle, Ariane,
Fabiane e Angelita, não há, no referido documento qualquer infor-
mação acerca dos poderes específicos para a propositura dos pre-
sentes autos de Alvará Judicial, frise-se ainda, que não há procura-
ção outorgada, nestes autos pela herdeira Beatriz, esposa de Ramiro
Cândido Lauro, em que pese o fato de estar representada nos autos
de inventário. 4. Assim, necessário se faz que os herdeiros, que não
renunciaram aos direitos hereditários, expressamente, se manifestem
acerca do prosseguimento destes autos de alvará judicial, sendo ne-
cessária, inclusive, a manifestação do marido da Sra. Maria José Lauro
de Arruda, o Sr. Dirceu Pereira de Arruda. 5. Cumpra-se, pois, o
acima determinado, em 10 (dez) dias. -Adv. PEDRO VIEIRA CE-
SAR-.

89. ACAO DE REVISAO DE ENCARGOS-1315/2006-LUIZ CAR-
LOS DA SILVA x PREVI - CAIXA DE PREV. DOS FUNC. DO
BANCO DO BRASI- ...Diante do exposto julgo totalmente impro-
cedente a presente ação de revisão de benefício previdenciário com-
plementar. Ante a sucumbência total da parte autora, condeno-a ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios os quais
fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), a cada um dos advoga-
dos das requeridas, observado o disposto no artigo 12 da Lei de
Assistência Judiciária. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.

DIEGO MARTINS CASPARI, ARLINDO MENEZES MOLINA,
LUCIANA ANDREA MAYRHOFER DE OLIVEIRA e PAULO FER-
NANDO PAZ ALARCÓN-.

90. EMBARGOS A EXECUCAO-311/2007-RUI HOMERO BAU-
ER e outros x LUIZ RUBENS DA SILVA MOURA-Promova a par-
te interessada ao pagamento das custas remanescentes no valor de
R$ 21,00, cfe, calculo de fls. 118, no prazo legal. -Adv. JOSE DO
CARMO BADARO-.

91. ACAO DE RECISAO DE CONTRATO-907/2007-CECILIA
LUNARDELLI DA SILVA x IMOBILIARIA RAZÃO LTDA e ou-
tro- Tendo em vista a desistência da parte autora, às fls. 75, julgo
extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo
267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, bem como os autos
de Ação de Nulidade sob o nº 513/2007 (apenso). Custas, na forma
acordada entre as partes, ficando facultado ao Sr. Escrivão promo-
ver a respectiva execução, na hipótese de não pagamento voluntário.
Lancem-se baixas, inclusive na distribuição, façam-se as anotações e
comunicações necessárias. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTI-
ME-SE. -Adv. GUILHERME JOSÉ CARLOS DA SILVA-.

92. AÇÃO ORDINÁRIA-1191/2007-GEORGINA APARECIDA
COSTA DE SOUZA x CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNC DO
BANCO BRASIL PREV- ...Diante do exposto, julgo procedente em
parte a presente ação para o fim de determinar que a requerida com-
plemente as verbas da aposentadoria da autora, no que se refere so-
mente ao auxílio CESTA-ALIMENTAÇÃO, pagando as diferenças
correspondentes, nos termos dos Acordos Coletivos firmado com o
sindicato da categoria, incluindo juros de mora de 1% ao mês, a
contar da citação e correção monetária com base no IGP-M, desde a
data do inadimplemento das parcelas, nos termos da fundamentação.
Considerando que a Autora decaiu de parte do seu pedido, custas
processuais pro-rata, sendo que cada parte arcará com os honorários
de seu procurador. Publique-se. Registre-se e Intimem-se. -Advs.
ANDRE LUIZ BAUML TESSER, LUCIANA ANDREA M. DE
OLIVEIRA e PAULO FERNANDO PAZ ALARCON-.

93. ACAO DE INDENIZACAO-po-1328/2007-INDÚSTRIAS PE-
DRO N PIZZATTO x SAFRA LEASING S.A - ARRENDAMENTO
MERCANTIL- 1. Anote-se a interposição do agravo retido às fls.
198/202. 2. Intime-se a agravada para contra-minutar o recurso, que-
rendo, e no prazo legal. 3. Oportunamente venham para eventual
juízo de retratação. -Advs. FERNANDA LOPES MARTINS, RO-
SANA MARIA FECCHIO, SAMANTA MARIA PINEDA STANIS-
CHESK e ANANIAS CEZAR TEIXEIRA-.

94. EXECUCAO PROVISORIA-1534/2007-ASSOCIAÇÃO PARA-
NAENSE DE CULTURA - APC x SULINA SEGURADORA S.A-
1. Intime-se a parte credora para juntar aos autos a certidão negativa
de ônus reais do imóvel oferecido em caução. 1.1. Desde logo, e em
razão da divergência entre as partes, este Juízo determina que se
promova a avaliação do bem, por Avaliador Judicial. 1.2. Após, a
avaliação, digam as partes, no prazo de cinco dias. 2. No tocante ao
valor do débito, este Juízo entende que assiste razão parcial ao réu/
executado. Com efeito, em sede de tutela antecipada foi promovido
pelo réu o depósito do valor de R$ 462.152,08. Este depósito, ao
contrário do que alega o credor, possui o condão de afastar a mora,
tendo em vista que ocorreu o depósito integral da dívida. Insta sali-
entar que se o credor não ofereceu caução idônea no momento ade-
quado para levantar o montante depositado, não se pode imputar ao
réu o pagamento dos juros e correção monetária que despendeu a
quantia devida no tempo e modo determinado pelo Juízo. Assim,
resta como eventual débito apenas e tão somente a diferença dos
juros e correção monetária no período de tempo entre a indicação do
valor principal e o valor recolhido por intermédio do depósito, além
da multa devida em virtude do descumprimento da decisão judicial.
No tocante a multa, especificamente, ela é devida na medida em que
o Juízo tornou definitiva a tutela antecipada concedida nos autos,
sendo desnecessária a manifestação expressa na sentença. Ainda, sobre
tal verba devem ser acrescentados os honorários advocatícios fixa-
dos na sentença e as custas judiciais pagas pelo credor. Portanto,
para que a dúvida acerca do valor efetivamente devido seja dirimida,
ao Sr. Contador Judicial, para que promova ao cálculo do débito. -
Advs. ERALDO LUIZ KUSTER, JULIANO CALDAS POZZO,
EDUARDO A. M. VIRMOND e GUILHERME CALVO CAVAL-
CANTI-.

95. AÇÃO ORDINÁRIA-1574/2007-APARECIDO RAMOS ALVES
e outros x BRADESCO SEGUROS S.A- 1. Mantém-se a decisão
agravada, por seus próprios fundamentos. 2. Ao. Sr. Perito. (Mani-
festem-se os interessados, no prazo legal, sobre a proposta de hono-
rários periciais juntada aos autos, que importam em R$ 45.150,00.) -
Advs. GILMARA FERNANDES MACHADO HEIL e FABIOLA
ROSA FERSTEMBERG-.

96. EXECUCAO PROVISORIA-1622/2007-ASSOCIACAO PARA-
NAENSE DE CULTURA - APC x BRADESCO SEGUROS S.A- 1.
Intime-se a parte credora para juntar aos autos a certidão negativa
de ônus reais do imóvel oferecido em caução. 1.1. Desde logo, e em
razão da divergência entre as partes, este Juízo determina que se
promova a avaliação do bem, por Avaliador Judicial. 1.2. Após, a
avaliação, digam as partes, no prazo de cinco dias. 2. No tocante ao
valor do débito, este Juízo entende que assiste razão ao réu/executa-
do. Com efeito, em sede de tutela antecipada foi promovido pelo réu
o depósito do valor de R$ 370.494,17. Este depósito, ao contrário
do que alega o credor, possui o condão de afastar a mora, tendo em
vista que ocorreu o depósito integral da dívida. Insta salientar que se
o credor não ofereceu caução idônea no momento adequado para
levantar o montante depositado, não se pode imputar ao réu o paga-
mento dos juros e correção monetária que despendeu a quantia devi-
da no tempo e modo determinado pelo Juízo. Assim, resta como even-
tual débito apenas e tão somente a diferença dos juros e correção
monetária no período de tempo entre a indicação do valor principal e
o valor recolhido por intermédio do depósito. Ainda, sobre tal verba
devem ser acrescentados os honorários advocatícios fixados na sen-

tença e as custas judiciais pagas pelo credor. Portanto, para que a
dúvida acerca do valor efetivamente devido seja dirimida, ao Sr.
Contador Judicial, para que promova ao cálculo do débito. -Advs.
ERALDO LUIZ KUSTER, JULIANO CALDAS POZZO, EDUAR-
DO A. M. VIRMOND e GUILHERME CALVO CAVALCANTI-.

97. ARROLAMENTO-1633/2007-MARIA DE LOURDES STU-
BERT x ESPOLIO DE RUBENS EDMUNDO STUBERT- Sobre o
contido na certidão de fls. 64-verso, acerca de que, até a presente
data, pelos interessados não foi dado cumprimento ao contido na
sentença de fls. 59, com o recolhimento dos impostos devidos, mani-
feste-se, no prazo legal. -Adv. LEOCIMARY TOLEDO STAUT-.

98. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1648/2007-BAN-
CO BRADESCO S.A x ARTH COMERCIAL LTDA e outro-Promo-
va-se o depósito das custas relativas as diligencias a serem cumpri-
das pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8.,
tendo em vista que a petição de fls. 47, veio desacompanhada da
GRC. -Adv. DANIEL HACHEM-.

99. ACAO DE RECISAO DE CONTRATO-1659/2007-DIBENS
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x DIRLEY DOS
SANTOS-Ao interessado para manifestar sobre a certidão negativa
do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

100. INVENTARIO-1727/2007-MARIA REGINA LOUREIRO
BARROZO x MARIA DOLORES FERREIRA LEITE LOUREIRO-
Manifeste-se a parte interessada, no prazo legal, sobre a informação
da P.G.E. de fls. 73. -Advs. HERMANN EMMEL SCHWARTZ, VI-
NÍCIUS DE ANDRADE MENDES e ADRIANA DE ALCÂNTARA
LUCHTENBERG-.

101. ACAO DE COBRANCA-po-1731/2007-RICARDO WEIDNER
x BANCO ITAU S A- Recebo os embargos opostos por tempesti-
vos. Sem razão o embargante...Assim rejeito os embargos opostos. -
Advs. CLAITON LUIZ BORK e EVARISTO ARAGAO SANTOS-.

102. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1757/2007-MAURI
KUSZELEWSKI x MARCOS ANTONIO AMORIM-A parte inte-
ressada para retirar ofício(s) a disposição em cartório diligenciando
no respectivo cumprimento. -Adv. MARIA GOMES SAMPAIO-.

103. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1766/2007-BANCO
BMG S.A x WALACE GOMES DA SILVA- Vista dos autos, pelo
prazo legal. -Adv. SERGIO SCHULZE-.

104. MEDIDA CAUTELAR-1787/2007-LUIZ CARLOS DOS SAN-
TOS x HSBC SEGUROS- 1. Recebo o recurso no duplo efeito. 2.
Intime-se o recorrido para responder, em 15 (quinze) dias. 3. Lance-
se a certidão a que se refere o C.N. 5.12.5. 4. Após, cumpra-se o
item ‘4’ do despacho de fls. 106. -Advs. HENRIQUE LEAL VIAN-
NA e GERSON VANZIN MOURA DA SILVA-.

105. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1798/2007-
CENTRO ESTAÇÃO DE ESTUDOS SUPERIORES LTDA x LU-
CAS SPERRY-1. Intime-se o credor para atualizar o valor de seu
crédito, no prazo de cinco dias, para que, após, este Juízo proceda
novo pedido de bloqueio on line. 2. Ainda, expeça-se ofício a Recei-
ta Federal, para que forneça a este Juízo a declaração de bens e ren-
dimentos do devedor dos últimos 2 anos. (A parte interessada para
retirar ofício(s) a disposição em cartório diligenciando no respectivo
cumprimento.) -Adv. LAURA CREMA GARMATTER-.

106. ACAO DE COBRANCA-po-57/2008-ROGERIO DA MATA
SILVEIRA e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL - S.A.-
Recebo os embargos opostos por tempestivos. Com razão o embar-
gante. A sentença fora omissa em relação ao pedido de incidência de
juros remuneratórios de 0,5% a.m, sobre as diferenças de correção
monetária. Indiscutível a incidência de referido percentual, visto que
a caderneta de poupança, na época, era remunerada pelo IPC+0,5%.
Assim, e para que a remuneraçao seja integral há que incidir, além
das diferenças pleiteadas, sobre estas, o percentual de juros de 0,5%
a.m., contratualmente previsto. Assim, acolho os embargos opostos,
para o fim de determinar a incidência de juros contratuais de 0,5%
a.m, até a data da citação, mantendo-se, no mais, a sentença como
posta. Intimem-se. Cumpra-se o contido no item 2.2.14 do CN. -
Advs. IVAIR JUNGLOS, KELLY CRISTINA WORN, MARIANA
ESPER NICOLETTI e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

107. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-281/2008-NELSON
COSTA DE SOUSA x CIA ITAULEASING ARREND. MERCAN-
TIL- Homologo, por sentença, para que produza seus efeitos jurídi-
cos e legais, a transação celebrada entre as partes, nos termos cons-
tantes à fls. 85/86, julgando, de conseqüência, extinto o presente
processo, com fundamento no artigo 269, inciso III do Código de
Processo Civil. Custas e honorários advocatícios, conforme acorda-
do entre as partes. Tendo em vista que as partes renunciaram ao
direito de recorrer, certifique-se, desde já, o trânsito em julgado.
Lancem-se baixas, inclusive na distribuição, façam-se as anotações e
comunicações necessárias. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTI-
ME-SE. -Advs. CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS e IO-
NEIA ILDA VERONEZE-.

108. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS-1031/2008-RACHEL
DE CARLI MACHADO x ESP.DE ILURDES C. DE CARLI e ou-
tro- Sobre o contido na certidão de fls. 508-verso, acerca de que,
decorreu o prazo de suspensão,sem a manifestação dos interessados,
conforme despacho de fls. 507, item 1, digam, no prazo legal. -Advs.
JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR, ALCION RICARDO CAR-
DOSO DE LIMA, CLEONICE MOREIRA FORTES e RICARDO
BALESTRA-.

109. DECLARATORIA-po-1374/2008-ROBERTO CARLOS DE-
RING x GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA-Ao autor para
manifestar-se sobre a contestação e documentos juntados aos autos,

no prazo legal. -Adv. IDERALDO JOSE APPI-.

110. ACAO MONITORIA-1631/2008-BANCO SANTANDER S.A.
x PATHWAY INFORMATICA LTDA e outros- 1. Conexos estes autos
de ação monitória com os autos de ação revisional nº 597/2005, em
apenso. 2. Em ambos os autos verifica-se que a relação processual já
foi instaurada, havendo manifestação das partes quanto à impossibi-
lidade de realização de acordo, e deferimento do pedido para realiza-
ção de perícia contábil no contrato que é objeto desta ação monitória
e, também, da ação revisional. Assim sendo, os processos se encon-
tram em mesma fase processual, já que, tanto neste quanto naquele a
realização de perícia é necessária e, fora requerida. 3. Deste modo e,
tendo em vista que, por reiteradas vezes ter sido suspenso o curso
destes autos para que o autor apresentasse aos autos a documenta-
ção solicitada pelo Sr. Perito é que determino que a parte requerente
traga aos autos, em 15 (quinze) dias referidos documentos, sob pena
do Perito realizar a perícia com os dados constantes nos autos. -
Advs. BLAS GOMM FILHO, ANA LUCIA FRANÇA e MARCELO
JOSE CISCATO-.

111. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1755/2008-BANCO DO
BRASIL S.A x JOSE FREIRE DA SILVA FERREIRA- Suspenda-se
o trâmite da ação principal...Manifeste-se a parte excepta, em 10
(dez) dias (art. 308, do CPC.). -Advs. ACACIO CORREA FILHO e
ERALDO LACERDA JUNIOR-.
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MARIA CLAUDIA DE SEIXAS P 0056 001185/2006
MARIA CRISTINA RUDEK 0068 000319/2007
MARIA ELISA FERRAZ PACIOR 0001 000186/1988
MARIA INAH FERREIRA PEPE 0108 001056/2008
MARIA IZABEL BRUGINSKI 0102 000811/2008
MARIA LUCILIA GOMES 0091 000448/2008
MARIA NEUSA GONINI BENICI 0077 001576/2007
MARILI RIBEIRO TABORDA-OA 0004 000084/1997
MARION ARANHA P.MUGGIATI- 0043 000795/2005
MARKLEA DA CUNHA FERST 0115 001221/2008
MARTIN ROEDER FILHO 0134 001530/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0030 001624/2003
MAURICIO BELESKI DE CARVA 0111 001096/2008

0113 001184/2008
MAURICIO DE SANTA C.ARRUD 0032 000579/2004
MAURICIO IZZO LOSCO 0103 000867/2008
MAURICIO SOUZA BOCHNIA 0065 001703/2006
MAURICIO SPRENGER NATIVID 0056 001185/2006
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0131 001473/2008

0155 001808/2008
MAX FERREIRA 0090 000427/2008
MAYLIN MAFFINI 0091 000448/2008
MELISSA ABRAMOVICI PILOTT 0077 001576/2007
MELISSA DE MIRANDA COUTIN 0077 001576/2007
MICHEL GUÉRIOS NETTO 0008 000278/1999
MICHELE SACKSER 0138 001688/2008
MIEKO ITO 0011 001404/1999

0012 001405/1999
0034 000798/2004
0098 000761/2008
0114 001186/2008
0145 001794/2008

MILTON ALBUQUERQUE-OAB.37 0031 000135/2004
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER- 0092 000505/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER- 0151 001801/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER- 0026 000903/2003
MIRIAM PERSIA DE SOUZA OA 0092 000505/2008

0151 001801/2008
MOACYR TRAMUJAS DA SILVA 0085 000040/2008
MONICA FERREIRA M.BIORA 3 0092 000505/2008
MONICA FERREIRA M.BIORA 3 0151 001801/2008
MONIQUE DE SOUZA PEREIRA 0057 001193/2006
MURILO CLEVE MACHADO OAB. 0092 000505/2008

0151 001801/2008
NADIA REGINA DE CARVALHO 0090 000427/2008
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0010 001202/1999

0028 001238/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0038 001184/2004
NEY PINTO VARELLA NETO 0068 000319/2007
OKSANDRO O. GONÇALVES-OAB 0030 001624/2003
OLDEMAR MARIANO 0068 000319/2007

0076 001213/2007
OLINTO ROBERTO TERRA 0089 000298/2008
OLIVAR CONEGLIAN-OAB.2089 0032 000579/2004
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0041 000494/2005
OMIR MIRANDA - OAB.131415 0058 001198/2006
OSCAR GUISS-5773 0005 000700/1997
OSMAN DE SANTA CRUZ ARRUD 0032 000579/2004
OSMANN DE OLIVEIRA-OAB.2 0005 000700/1997
OSNIR MAYER 0100 000775/2008
OSVALDO FRANCISCO GASPARI 0056 001185/2006
OSWALDO FERREIRA DE SEQUE 0038 001184/2004
PALOMA CHABELI PEREIRA BU 0109 001060/2008
PATRICIA MARIN DA ROCHA 0117 001232/2008
PATRICIA NYMBERG - 27301 0122 001304/2008
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0159 001180/0000

0160 001181/0000
0161 001182/0000

PAULA MARQUETE 0089 000298/2008
PAULO C.HOROCHOSKI-OAB/PR 0026 000903/2003
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PAULO CESAR B. MENESCAL 0049 000741/2006
PAULO CESAR B. MENESCAL-O 0074 001121/2007
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0058 001198/2006
PAULO CÉSAR TORRES 0107 001052/2008
PAULO JOSE GOZZO 0011 001404/1999
PAULO LUIZ DURIGAN-OAB.17 0040 000433/2005
PAULO ROBERTO BARBIERI 0036 001065/2004
PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 0078 001649/2007
PAULO SERGIO SENA 0011 001404/1999
PAULO SERGIO WINCKLER 0098 000761/2008
PEDRO RAFAEL THOMÉ PACHEC 0082 001753/2007
PENELOPY TULLER O. FREITA 0084 000008/2008
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0004 000084/1997
PRISCILA SEGALA KALLUF 0009 000389/1999
PRISCILLA HORTA DO NASCIM 0077 001576/2007
RAFAEL CARNEIRO 0052 000961/2006
RAFAEL EDUARDO BERNARTT 3 0042 000791/2005
RAFAEL EDUARDO BERNARTT-O 0042 000791/2005
RAFAEL LAYNES BASSIL 0031 000135/2004
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0035 001048/2004
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0063 001479/2006
RAFAELA FILGUEIRA 0086 000143/2008
RALF GERALDO OLBERTZ 0068 000319/2007
RAMON ANTONIO CALCENA CUE 0064 001515/2006
RAMON DE M. NOGUEIRA 2290 0035 001048/2004
RAPHAEL TAQUES PILATTI 0141 001788/2008
REGINALDO NOGUEIRA GUIMAR 0005 000700/1997
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0084 000008/2008
RENATO BRUNO FUHRMANN 105 0149 001799/2008
RENATO JOSE BORGERT 0037 001135/2004
RENATO RODRIGUES FILHO 0005 000700/1997
RENE ARIEL DOTTI 0026 000903/2003
RENE DOTTI 0122 001304/2008
RICARDO DE LUCCA MECKING 0081 001711/2007

0082 001753/2007
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0117 001232/2008
RICARDO PESTANA DE GOUVEI 0067 000270/2007
ROBERT CARLON DE CARVALHO 0106 000929/2008
ROBERTA BOTELHO BITTENCOU 0037 001135/2004
ROBERTA CASTRO NAUFEL 0054 001062/2006
ROBERTA PEDROSO FERREIRA 0036 001065/2004
ROBERTA S.C.A. BASSI (CUR 0017 000880/2001

0052 000961/2006
ROBERTO A.BUSATO 0076 001213/2007
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0068 000319/2007
ROBERTO AURICHIO JUNIOR-O 0032 000579/2004
RODRIGO AUGUSTO KALINOWSK 0093 000581/2008
RODRIGO BEZERRA ACRE 0152 001802/2008

0154 001804/2008
RODRIGO CESAR NASSER VIDA 0078 001649/2007
RODRIGO POZZOBON-OAB.2599 0014 001221/2000
RODRIGO SILVESTRI MARCOND 0151 001801/2008
ROGERIA DOTTI DORIA 0122 001304/2008
ROGÉRIO GOUVEIA 0079 001654/2007
ROLAND HASSON-OAB-9120 0120 001282/2008
ROLF CRISTHIAN ZORNIG 0070 000589/2007
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0073 001101/2007

0091 000448/2008
0097 000759/2008

RÔMULO VINÍCIUS FINATO 0036 001065/2004
RONALDO PINHEIRO PETINATI 0051 000872/2006

0096 000755/2008
ROQUE PORFIRIO 0092 000505/2008
ROQUE SERGIO D ´ANDREA R. 0139 001716/2008
ROSEMAR ANGELO MELO 0126 001425/2008
RUBEN MADINI 0073 001101/2007
SABRINA DE QUEIROZ ALVES 0093 000581/2008
SAMIR NAOUAF HALABI 0041 000494/2005

0072 000847/2007
SAMIRA NABBOUH ABREU 0117 001232/2008
SANDRA CALABRESE SIMAO 0120 001282/2008
SANDRA MARA PALMA 0011 001404/1999

0012 001405/1999
SANDRA MARQUES BRITO 0038 001184/2004
SANDRA REGINA SBORZ 0053 001026/2006
SANDRO BALDUINO MORAIS-OA 0122 001304/2008
SANDRO MARCELO KOZIKOSKI 0148 001798/2008
SAULO BONAT DE MELLO 0022 000529/2002

0129 001463/2008
SELMA PACIORNIK - AOB-38. 0120 001282/2008
SERGIO MARCOS BERNINI 0031 000135/2004
SERGIO DE ARAGON FERREIRA 0088 000261/2008
SÉRGIO LUIZ BELOTTO JR 0076 001213/2007
SERGIO SCHULZE 0044 000869/2005
SILVANA E. RIBEIRO - OAB. 0051 000872/2006

0096 000755/2008
SILVIO NAGAMINE-OAB.23621 0032 000579/2004
SIMARA ZONTA-OAB- 27.220 0078 001649/2007
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0007 000632/1998
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0008 000278/1999
SONIA MARIA SCHROEDER VIE 0008 000278/1999
SUELEN MARIANA HENK 0064 001515/2006
SUZANA GREIN DEL SANTORO 0014 001221/2000
TAIS SERAFIM SOUZA DA COS 0047 000014/2006
TANIA REGINA FELIPIM 0046 001405/2005
TATIANA VALESCA VROBLESWS 0118 001245/2008

0156 001813/2008
TATYANE P. PORTES STEIN 0123 001307/2008
TAYSE CATARINA ROGERIO 0077 001576/2007
THAIS AMOROSO PASCHOAL 0027 000969/2003
THAIS H. ALVES ROSSA-OAB/ 0041 000494/2005
THAIS PORTUGAL - OAB/PR - 0053 001026/2006
TIAGO JOSÉ WLADYKA 0079 001654/2007
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0098 000761/2008
TRAJANO B. DE OLIVEIRA N 0151 001801/2008
URSULLA ANDREA RAMOS 0078 001649/2007

VALDENIR REIS DE ANDRADE 0077 001576/2007
VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO 0108 001056/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0025 000805/2003

0061 001377/2006
0071 000629/2007
0089 000298/2008
0105 000922/2008

VALERIA HATSCHBACH FERREI 0088 000261/2008
VALMIR BERNARDO PARISI 0060 001233/2006
VALTERLEI APARECIDO DA CO 0060 001233/2006
VERA LUCIA INES AMALFI VI 0018 001385/2001
VILMOR PICOLOTTO 0143 001792/2008
VINICIUS DE A.MENDES-OAB. 0122 001304/2008
VINICIUS GONÇALVES 0152 001802/2008

0154 001804/2008
VIRGINIA MAZZUCO 0048 000260/2006
VITAL CASSOL DA ROCHA 0076 001213/2007
VITOR CRUZ FERREIRA 0013 000124/2000
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0039 001314/2004

0070 000589/2007
VITORIO KARAN-OAB.18663 0016 000071/2001
VOLNEI MARTINS BEZ JUNIOR 0050 000777/2006
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0049 000741/2006

0074 001121/2007
WAGNER ROBERTO PEREIRA DE 0049 000741/2006
WALDEMAR DECCACHE 0080 001709/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0047 000014/2006
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0112 001108/2008
WILMAR JACOB 0080 001709/2007

1. ARROLAMENTO-186/1988-AIRTON SOZZI x LAURO SOZZI
P.DOS SANTOS- Intimação da inventariante quanto ao parecer téc-
nico da Procuradoria Geral do Estado, juntado as fls. 185, em cinco
dias.-Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS, GIOVANI DE
OLIVEIRA SERAFINI e MARIA ELISA FERRAZ PACIORNIK-.

2. OBRIGAÇÃO DE FAZER-507/1995-BANCO DO BRASIL S/A
x BORIS VON ROGOSCHIN- Arquivem-se os autos.-Advs. CAR-
LOS ALBERTO STOPPA, LUCIA ANA LAZOF, ANTONIO AU-
GUSTO CRUZ PORTO, ANDRE ABREU DE SOUZA, JANAINA
ROVARIS, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ANTONIO AUGUSTO
FERREIRA PORTO, JOEL KRAVTCHENCKO 20.892, EGYDIO
JOAO CLIVATI JUNIOR e ANDREZA C.BAGGIO TORRES-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1461/1995-N.B.
ADM. & FOMENTO COMERCIAL LTDA x ALDO ACACIO DA
SILVA MAIA JUNIOR e outro- Defiro a suspensão nos termos do
artigo 791, III do CPC. Aguarde-se a iniciativa do credor, com os
autos em arquivo, observando o contido no item 5.8.12.do CN.-Adv.
ALAOR RIBEIRO DOS REIS-.

4. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-84/1997-
DENA & CIA LTDA x UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A e outro-Intimem-se as partes para que, no prazo de
10(dez)dias, manifestem-se sobre a proposta de honorários do Sr.
Perito, no valor de R$ 3.800,00. -Advs. GERTRUDES L. ABREU P.
XAVIER, CLAUDIO XAVIER PETRYK, EDISON DA SILVA LEI-
TE, MARILI RIBEIRO TABORDA-OAB-12.293, ANA LUCIA
FRANCA, ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, LUIS OS-
CAR SIX BOTTON, EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA ME-
LLO, EDUARDO MELLO- e PEREGRINO DIAS ROSA NETO-.
ap. 217/97

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-700/1997-ATE-
NAS-MAT.DE CONSTRUCAO LTDA x HORACIO RODRIGUES
SOBRINHO e outro- 1. O auto de penhora de fl. 369 indica clara-
mente que quantia penhorada encontra-se depositada em conta judi-
cial do Banco do Brasil S/A. 2. Providencie a Serventia o extrato da
referida conta judicial junto à instituiçã financeira. 3. Expeça-se a
carta de arrematação como requerido, Intimação do autor para reti-
rar carta de arrematação e ofício, efetuando o pagamento das custas
de sua expedição, no valor de R$ 14,00, em cinco dias.ífior-Advs.
OSCAR GUISS-5773, GUSTAV LANGNER, BRUNO GUISS, RE-
GINALDO NOGUEIRA GUIMARAES, RENATO RODRIGUES
FILHO e OSMANN DE OLIVEIRA-OAB.2928-.

6. OBRIGAÇÃO DE FAZER-922/1997-CIA DE CIMENTO POR-
TLAND RIO BRANCO x AMM MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA e outros- Defiro pedido retro, expeça ofício á Receita Federal
como requerido. Ao autor para recolher as custas referente a expedi-
ção e postagem do(s) oficio(s) no valor de R$ 10,00, em 05(cinco)
dias.-Adv. JOSE CARLOS BUSATTO-5116-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-632/1998-MARIA
SALETE DIAS GATTI x CASTO JOSE PEREIRA- 1. Indefiro o
pedido retro, haja vista que a matrícula já contém todos os dados do
imóvel, na forma do art. 167 da Lei 6.015/73, inclusive, consta a
advertência de que referida matrícula foi aberta com fulcro no item
16.2.13 do Código de Normas, que tem a seguinte redação: 16.2.13
- Quando forem apresentados mandados ou certidões, para registro
de penhora, arresto, seqüestro, citação de ação real ou pessoal rei-
persecutória relativa a imóvel, ou qualquer outra medida de exce-
ção, inclusive servidões administrativas declarados por lei e não hou-
ver possibilidade de se abrir matrícula com todos os requisitos exigi-
dos pela Lei dos Registros Públicos, no que tange à completa e per-
feita caracterização do imóvel, o registrador fará, somente nesses
casos e exclusivamente para esses fins, uma matrícula provisória,
com os elementos existentes, para se efetuar o registro pretendido, a
qual será devidamente cancelada por ocasião da matrícula definitiva.
2. No mais, a diligência requerida prescinde de ordem judicial. -Advs.
SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE 23937, ADRIANO BAR-
BOSA e JOAO R.F.MACHADO PEREIRA 12588-.

8. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-278/
1999-DIMASTER COMERCIO DE MANUFATURADOS LTDA e
outros x NORDTECH MAQUINAS & MOTORES LTDA e outro-

Sobre as petições e documentos de fls. 3368/3406, manifeste-se o
Sr.perito, no prazo de 10 dias.-Advs. BRAULIO ROBERTO SCH-
MIDT, SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA, SIMONE ZONA-
RI LETCHACOSKI, ANGELA E. SILVA FRANCO, EMERSON
LUIZ LAURENTI e MICHEL GUÉRIOS NETTO-.

9. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-389/1999-N.B.ADM.&
FOMENTO COMERCIAL LTDA x ADELMO ROCKENBACK-
Defiro a suspensão nos termos do artigo 791 III do CPC. Aguarde-
se a iniciativa do credor, com os autos em arquivo, observando o
contido no item 5.8.12 do CN. -Advs. ALAOR RIBEIRO DOS REIS,
EROS GIL PETERS e PRISCILA SEGALA KALLUF-.

10. EMBARGOS DE TERCEIRO-1202/1999-CLAUME SILVA
NUNES WESTPHAL x RISOLETE S.KELLER RENORY P.DA
SILVA e outro- 1. Com razão a embargante no que se refere à res-
ponsabilidade pelo pagamento as custas remanescentes, sendo essa
dos embargados, conforme se extrai da sentença de fis. 118/122. 2.
Assim, intimem-se os embargados para recolherem as custas
remanescentes(R$ 266,00). -Advs. NELSON ANTONIO GOMES
JUNIOR-, JOSE DO CARMO BADARO e LAERTE DE OLIVEI-
RA PEREIRA-.

11. EMBARGOS À EXEC. DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1404/
1999-FAZENDA SANTA MARIA DO SOUTELO AGROPECUA-
RIA LTDA e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
(EM LIQUIDAÇÃO)- Intimem-se as partes para darem andamento
ao feito, sob pena de arquivamento.-Advs. IRINEU NORBERTO
DE MELLO GOZZO, PAULO JOSE GOZZO, SANDRA MARA
PALMA, PAULO SERGIO SENA, JAIRO ANTONIO GONCAL-
VES FILHO, MARCELO OLIVA MURARA-22806, GERALDO
F.N.SOBRINHO, FABIANO ROESNER e MIEKO ITO-. ap. 788/
96

12. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1405/1999-BANCO BAMERINDUS
DO BRASIL S/A (EM LIQUIDAÇÃO) x FAZENDA SANTA MA-
RIA DO SOUTELO AGROPECUARIA LTDA- Intime-se a execu-
trada para regularizar sua representação processual no prazo de 15
(quinze) dias (CPC, 13).-Advs. JAIRO ANTONIO GONCALVES
FILHO, MARCELO OLIVA MURARA-22806, IRINEU NORBER-
TO DE MELLO GOZZO, SANDRA MARA PALMA, GERALDO
F.N.SOBRINHO e MIEKO ITO-. ap. 788/96

13. EMBARGOS À EXEC. DE TITULO EXTRAJUDICIAL-124/
2000-IND.COM.DE SEMENTES MANGUEIRINHA LTDA x FER-
TIPAR - FERTILIZANTES DO PARANÁ LTDA- Ao autor por 10
dias, para dar andamento ao feito, requerendo o que entender de
direito.-Advs. CASSIO L.TELLES, BRENO MARQUES DA SIL-
VA. e VITOR CRUZ FERREIRA-.ap. 174/97

14. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1221/2000-SERVICO SOCIAL DA
INDUSTRIA SESI-DPTO.REG. PARANA x COOPERATIVA
AGROPECUARIA GOIOERE LTDA- Advindo a resposta do ofício
de fls. 169, intime-se o autor para manifestação em 05 dias.-Advs.
FERNANDA EHALT VANN, RODRIGO POZZOBON-OAB.25997,
SUZANA GREIN DEL SANTORO, CARLOS JOSE SEBRENSKI-
OAB-27644, ANTONIO CARLOS ALVES, MARCO ANTONIO
POVOA SPOSITO e ABDIAS ABRANTES NETO-.

15. DECLAR. FALS. DOC.PED.LIM. CANC.PROTESTO-52/2001-
JOSE CARLOS TABARRO e outro x CONSORCIO NACIONAL
FORD LTDA- Sobre a manifestação do Sr.Perito ás fls. 920, digam
as partes, no prazo de 10 dias.-Advs. LUIZ G.FRAGOSO DA SIL-
VA-23282, MARCELO T.CAVASSANI-OAB.29404-A e ALESSAN-
DRO M.SACRAMENTO-.

16. INDENIZAÇAO P/DANOS MATERIAIS-71/2001-LINOEL DO
CARMO PEREIRA e outro x CCZ PUBLICIDADE LTDA- Defiro
o prazo de 30 dias, decorrido o prazo, intime-se a exequente para
que requeira o que for do seu interesse.-Advs. CLAUDINEI
SZYMZCZAK-OAB.30278, JUNIA MARIA TAGUCHI-
OAB.30388, ALEXANDRE LOYOLA DE OLIVEIRA ABBAS,
VITORIO KARAN-OAB.18663, CLARISSA CUBIS DE LIMA e
GABRIEL MARCONDES KARAN-.

17. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-880/2001-
BANCO DO BRASIL S/A x CHARLES LUIZ SERGIO H. DE OLI-
VEIRA- Defiro pedido retro, expeçam-se os ofícios requeridos a fim
de obter informações sobre o atual endereço do réu. Ao autor para
retirar os ofícios, recolhendo as custas referente a expedição, no va-
lor de R$ 21,00, em 05(cinco) dias. -Advs. LEONDINA ALICE M.
PILATI, ANA CAROLINA M. PILATI DO VALE, GEVERSON
ANSELMO PILATI, FABIANO FREITAS MINARDI e ROBERTA
S.C.A. BASSI (CURADORA ESPECIAL)-.

18. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-1385/
2001-FRASCATI COM. DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- I-Primeiramente, e a bem do
contraditório, manifeste-se a parte ré sobre o pleito de fls. 901.-Advs.
JOSE MAURICIO DO REGO BARROS, FLAVIA CRISTIANE
MACHADO e VERA LUCIA INES AMALFI VITOLA-.

19. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-1524/
2001-CONDOMINIO EDIFICIO SANTA TEREZA x CLAUDIA
FERNANDA SCHWAB CORREA-Ao autor para recolher as custas
referente a expedição e postagem da(s) carta de citação(s)/intimação
no valor de R$ 15,00, em cinco dias. -Advs. ANDRE Z.T.DE QUEI-
ROZ e EMERSON LUIZ VELLO-.

20. INDENIZAÇAO P/DANOS MATERIAIS-55/2002-PAULO
MAURICIO LISBOA x TELEPAR BRASIL TELECOM S/A- Cum-
pra-se a decisão do Juízo ad quem. Apresente o autor, no prazo de
cinco dias, planilha atualizada do débito. Após, acerca do valor apre-
sentado, manifeste-se o executado, no prazo de cinco dias. Em não
havendo o pagamento do débito exeqüendo no prazo estipulado nes-
te despacho, cumpra-se o segundo parágrafo do despacho de fls.

361. -Advs. ARLYVAN PROBST, LUCIANO DINIS DE SOUZA,
ANA PAULA DOMINGUES SANTOS e MARCIA FERNANDES
BEZERRA-.

21. MONITORIA-480/2002-CONSTRUTORA GOLPAR LTDA x
JOSE ROBERTO DE SOUZA BRITO- 1. Indefiro o pedido de re-
messa dos autos ao contador, pois se trata de obrigação cujo quan-
tum pode ser apurado por simples cálculo aritmético. 2. Intime-se a
credora para se manifestar sobre a proposta de parcelamento feita
pelo devedor, com fulcro no art. 745-A do CPC. -Advs. EDSON
LUIZ GABRIEL 7960 e LEANDRO GALLI-.

22. INVENTARIO-529/2002-CLAIR BELLE DE SIQUEIRA x LUIZ
ANTONIO DE SIQUEIRA- DESPACHO DE FLS. 441-EM 07/10/
08: Os pedidos de alvará devem obedecer à forma prescrita no item
5.10.9 do Código de Normas. Assim, desentranhe-se a petição de fls.
439/440 promovendo sua autuação em autos apensos com as dili-
gências necessárias Após, intime-se a herdeira, por meio de seu pa-
trono, para se manifestar sobre o pedido no prazo de 10 (dez) dias. -
Advs. JOSE CID CAMPELO FILHO-OAB.7533, SAULO BONAT
DE MELLO, EDSON GONCALVES, KLEBER AUGUSTO VIEI-
RA, JOSE RODRIGO SADE-OAB-29038 e GERALDO CEZAR
SANTOS BOND-.

23. RESCISÃO CONTR. CUM. C/PERDAS E DANOS-765/2002-
ASSOCIACAO RELIGIOSA PIO XII x JOCELINA MOREIRA-
Defiro o pedido retro. Oficie-se como requerido.Ao autor para reti-
rar o ofício, recolhendo as custas referente a expedição e postagem
do(s) oficio(s) no valor de R$ 17,00, em 05(cinco) dias. -Advs. ELI-
ZABETH BERTINATO, CLEVERSON GOMES DA SILVA e FA-
BIO REIMANN-.

24. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO.-1442/2002-ZACARI-
AS LOPES DE SANTANA x ANDRE RONIK NETO e outro- Ex-
peça-se a carta de arrematação eo mandado de imissão de posse em
favor do arrematante. Oficie-se à Procuradoria da Fazenda Munici-
pal, requisitando informe o valor total dos débitos de IPTU relativos
ao imóvel, para fins de cumprimento ao art. 130, parágrafo único, do
CTN. Intime-se a parte autora para recolher as custas do Sr. Oficial
de Justiça no prazo de dez dias.-Advs. LEANDRO GALLI e ADE-
MAR LIEDKE JUNIOR-.

25. REVISIONAL DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-805/
2003-MARIA VALERIA PEREIRA ROSA HAGGE x BANCO ABN
AMRO BANK S/A-Dê-se ciência às partes para que requeiram o
que de direito. Caso se mantenham inertes, anote-se e arquivem-se,
na forma do art. 475-J, §5º do CPC. Int. -Advs. MARCO ANTONIO
FAGUNDES CUNHA 23402 e VALERIA CARAMURU CICARE-
LLI-.

26. INDENIZAÇAO P/DANOS MATERIAIS-903/2003-FABIANO
GOMES DE LIMA x CRISTIANO HOROCHOSKI TRANSPOR-
TES LTDA e outros- 1. Trata-se de pedido de concessão dos benefi-
cios da justiça gratuita feito pelo devedor em fase de cumprimento
de sentença em que o credor busca a satisfação das verbas sucum-
benciais a que faz jus. Verifico que o realmente pretendido pelo o
devedor é ver-se livre de arcar com as verbas sucumbenciais que
resultaram da demanda em que restou vencido. Em nenhum momen-
to na fase de conhecimento o réu levantou sua incapacidade finan-
ceira para arcar com as despesas do processo, só o fazendo agora e,
diga-se, desprovida de qualquer comprovaçao. Muito embora os be-
nefícios da Lei 1.060/50 possam ser concedidos a qualquer momento
do processo, seus efeitos são ex nunc, isto é, não retroagem para
atingir atos processuais ja praticados, tampouco sentença transitada
em julgado, como é o caso. No mesmo diapasão, é a orientação da
Corte Especial do C. Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL
CIVIL. ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA CONCEDIDA NA
FASE DE EXECUÇAO. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAGIR
PARA ALCANÇAR A CONDENAÇAO NO PROCESSO DE CO-
NHEClMENTO. 1. E admissível a concessão dos benefícios da as-
sistência gratuita na fase de execução, entretanto, os seus efeitos
não podem retroagir para alcançar a condenação nas custas e hono-
rários fixados na sentença do processo de conhecimento transitada
em julgado. 2. Embargos de Divergência não conhecidos.” (EREsp
255.057/MG - Rel. Min. Edson Vidigal - Julg. 25.03.2004 - Publ. DJ
03.05.2004, p. 85) Outrossim, como recentemente decidido pelo
mesmo C. Superior Tribunal de Justiça, a concessão dos benefícios
da justiça gratuita no curso da demanda não prescinde de demons-
tração da situação de pobreza: “PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA
GRATUITA. PEDIDO FORMULADO JA NO CURSO DO PRO-
CESSO. ALTERAÇAO DA SITUAÇAO ECONOMICA. NECES-
SIDADE DE COMPROVAÇAO. ELEMENTOS FATICOS QUE
REVELAM INCOMPATIBILIDADE COM O ESTADO DE POBRE-
ZA DECLARADO. REVISAO IMPOSSIVEL. SUMULA N. 7-STJ.
INCIDENCIA. I. Pode o juiz exigir a comprovação do estado de
necessidade se a parte somente fez o pedido de gratuidade bem após
o início do processo de execução, a indicar que possuía condições de
custeio das despesas. II. Caso, ademais, em que na conclusão do
Tribunal estadual, que não tem como ser revista ante o óbice da Sú-
mula n. 7 do STJ, os elementos dos autos afastam a presunção de
pobreza. III. Recurso especial não conhecido.” (4. Turma - REsp
646.649/SP - Rel. Min. Aldir Passarinho Junior - Julg. 12.08.2008 -
Publ. DJe 15.09.2008). 2. Do exposto, indefiro o pedido de conces-
são dos benefícios da justiça gratuita. 3. Intime-se o exeqüente para
dar andamento ao feito no prazo de 5 (cinco) dias. -Advs. ADAUTO
RIVAELTE DA FONSECA, PAULO C.HOROCHOSKI-OAB/
PR.8177, RENE ARIEL DOTTI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-
OAB.7919PR e FRANCIS ALMEIDA VESSONI-.

27. PRESTAÇÃO DE CONTAS-969/2003-IMETAL-IND. E CO-
MERCIO DE METAIS LTDA x BANCO DO ESTADO DO ESTA-
DO DO PARANA-BANESTADO- A abertura de prazo para apre-
sentação de memoriais será apreciada no momento oportuno. Aguar-
de-se o decurso do prazo para o réu se manifestar sobre o laudo
pericial.-Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, EVARISTO ARAGÃO
FERREIRA DOS SANTOS e THAIS AMOROSO PASCHOAL-.
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28. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1238/2003-GU-
TIERREZ FOMENTO COMERCIAL LTDA x APARECIDO VI-
CENTE GONCALVES-Manifestem-se as partes sobre o cálculo de
fls.237, no valor de R$ 11.448,78, no prazo de (10)dez dias. -Adv.
NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR—.

29. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-1249/
2003-EDIFICIO NHO QUIM x DANNY JOAO BERTE e outro-
Cumpra-se o último parágrafo do despacho de fls. 284/285 (...Vindo
a resposta manifestem-se as partes em 05 dias.).-Advs. JEFERSON
WEBER, IVONE STRUCK, ELIS DANIELE SENEM 34301 e LUIZ
ALBERTO LESCHKAU-.

30. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-1624/
2003-CONTROLLER SERVI;O DE APOIO SC LTDA x BANCO
ITAU S/A- Tendo em vista a certidão de fls. 321, esclareça a parte
ré, a petição de fls. 320.-Advs. AMARILIO H.L. DE VASCONCE-
LOS, MAURICIO ANDRADE DO VALE, OKSANDRO O. GON-
ÇALVES-OAB.24590 e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN-
ÇA-.

31. EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SOLVENTE-135/2004-
ASSOCIACAO DOS MOTORISTAS DO SERV.PUBLICO DO PR.
x MARGARETH SOBRINHO PIZZATTO- Defiro o reforço de pe-
nhora. Expeça-se mandado conforme requerido.Intime-se a parte
autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de
dez dias. -Advs. LIZIANE BLAESE CARDOSO MACHADO, FLA-
VIO MARTINS TOSTA, MILTON ALBUQUERQUE-OAB.37279,
ERIKA GULLIANA MECATTI DOS REIS, RAFAEL LAYNES
BASSIL e SERGIO MARCOS BERNINI-.

32. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-579/2004-
W.T.COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. x ED-
NILSON DE TOLEDO- Defiro a dilação de prazo, por cinco dias.-
Advs. SILVIO NAGAMINE-OAB.23621, LUIZ CARLOS DA RO-
CHA-OAB-13832, ANDRESSA J. G. DE OLIVEIRA, OLIVAR
CONEGLIAN-OAB.20891, OSMAN DE SANTA CRUZ ARRUDA,
CELSO ARAUJO GUIMARAES, MAURICIO DE SANTA
C.ARRUDA-OAB28255 e ROBERTO AURICHIO JUNIOR-
OAB.21408-.

33. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-759/2004-DIRETRIZ FEIRAS E
EVENTOS LTDA. x COTA 1000 ENGENHARIA E ADMINISTRA-
CAO LTDA.-Manifeste-se a parte autora sobre a devolucao da carta
de citação/intimação de fl.143/144, em cinco dias. -Advs. FRAN-
CISCO C.SOUZA FILHO-16062, LUCIANE ROSA KANIGOSKI
e LUCIANE ROSA KANIGOSKI-.

34. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-798/2004-BANCO
BMG S/A x RODRIGO ALVES DA SILVA- Esclareça a parte auto-
ra, a petição de fls. 28, tendo em vista a decisão de fls. 25.-Advs.
MIEKO ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

35. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1048/2004-VILSON JOSE DE CAS-
TRO GAMBORGI e outros x JULIO CESAR FERREIRA BATIS-
TA e outro- Nada a apreciar, reporto-me ao já determinado no des-
pacho de fls. 490.-Advs. MARCUS AURELIO COELHO 10980,
JONNY PAULO DA SILVA, KARIN CRISTINA BORIO MANCIA,
LUCIANA RICCI SALOMONI, RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA,
GERUSA LINHARES LAMORTE, RAMON DE M. NOGUEIRA
22909, KLEBER V. TOZZI, FABIO ROBERTO MOTTA VIEIRA
29934, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO e JOAO CASILLO-
.

36. CONSIGNAÇÃO C/C TUT.ANTECIPADA-1065/2004-JURA-
CI FERREIRA DOS SANTOS e outros x BANCO DO ESTADO
DO ESTADO DO PARANA-BANESTADO- Diante da não localiza-
ção dos litisconsortes Orlando Gonçalves e Lúcia dos Santos Gon-
çalves (fls. 822/825), determino suas intimações por edital, confor-
me entendimento já sedimentado na jurisprudência: Não localizado
o autor para promover os atos e diligências que lhe competir, deve-
se promover sua intimação por edital, não sendo o caso de intimar o
patrono constituído nos autos (ST]-2a t., REsp 316.656, rel. Min.
Franciulli Netto, j. 3.6.04, deram provimento, v.u., D Ju 6.9.04, p.
194). Também admitindo a intimação por edital: RT 648/151, 845/
304; JTA 44/99, 70/199, 84/438, 86/453, 90/395, 104/19; Lex-JTA
72/205, 75/305, 90/395. (Theotonio Negrão e José Roberto F. Gou-
vêa. Código de processo civil e legislação processual em vigor. São
Paulo: Saraiva, 2008, p. 397). O edital deverá ser publicado uma
única vez no Diário Oficial, com prazo de 20 (vinte) dias, devendo o
valor das custas ser imputado na conta geral. Intimação do autor
para retirar edital, efetuando o pagamento das custas de sua expedi-
ção, no valor de R$ 7,00, em cinco dias.-Advs. FATIMA PISKOR
LUIZ-OAB.38949, LUCILENE ALISAUSKA CAVALCANTI, LI-
DIANE MORAIS DE FRANÇA, ROBERTA PEDROSO FERREI-
RA, LEONEL TREVISAN JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBIE-
RI, RÔMULO VINÍCIUS FINATO e FATIMA DENISE FABRIN-.
ap. 194/01

37. DESPEJO P/FALTA DE PAG.C/TUT.ANTECIPADA-1135/2004-
REGINA GOMES DA SILVA x JANIS AMUR GOMES KOZAKE-
VIT e outros- Oficie-se á receita Federal conforme requerido. Inti-
mação do autor para retirar ofício efetuando o pagamento das custas
de sua expedição, no valor de R$ 7,00, em cinco dias. -Advs. JOAO
CARLOS MACEDO 14.853, DIVA MARIA DULCIO DE MACE-
DO, RENATO JOSE BORGERT e ROBERTA BOTELHO BITTEN-
COURT - 27448-.

38. DECLARATORIA DE NUL. C/C PED.INDENIZAÇÃO-1184/
2004-DALMAZ PARIZOTO & CIA LTDA x MERCANTIL ROMA-
NA LTDA e outro- 1. Indefiro o pedido de nova intimação do deve-
dor, pois, caso o credor entenda que o valor depositado não satisfaz
integralmente seu débito, deve prosseguir na forma do § 4° do art.
475-J do CPC. 2. Assim, intime-se o exeqüente para requerer o que
entender de direito. -Advs. ANTONIO ELOY BERNARDINI, ANA
MARIA SILVERIO LIMA, SANDRA MARQUES BRITO, OSWAL-

DO FERREIRA DE SEQUEIRA NETO, DANIELE FERREIRA DE
FREITAS e NELSON PASCHOALOTTO-.

39. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1314/2004-BU-
SINESS FINANCE-FOMENTO MERCANTIL LTDA x HOSPEDA-
RE ASSESSORIA HOTELEIRA LTDA e outros- Sobre o contido
na petição e documentos de3 fls. 204/256, manifeste-se a credora,
no prazo de 10 dias.-Advs. VITOR HUGO PAES LOUREIRO FI-
LHO, IVONE TERESINHA JUNG, JOSE REINOLDO ADAMS, ,
LAZARA DANIELE GUIDIO BIONDO, LUIZ FELIPE MAGA-
LHÃES ZARUR e ANISIO DOS SANTOS-.

40. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-433/
2005-JOAO CARLOS BORGES DE FONTOURA e outro x BAN-
CO ABN AMRO BANK S/A- Para proceder à liquidação por arbi-
tramento, nomeio a contadora Vânia Marcon (tel. 3352- 9644), que
cumprirá o encargo escrupulosamente, independentemente de termo
de compromisso (CPC, 422). No prazo de 05 dias a ré deverá ofere-
cer quesitos e indicar assistentes técnicos. Depois, intime-se a perita
para apresentar estimativa de seus honorários, no prazo de cinco
dias, com subseqüente manifestação das partes. Os honorário serão
adiantados pelos autores (art. 33 do CPC). -Advs. PAULO LUIZ
DURIGAN-OAB.17583 e CRISTIANE DE OLIVEIAR AZIM NO-
GUEIRA-.

41. DECLAR. FALS. DOC.PED.LIM. CANC.PROTESTO-494/
2005-MARCELO RUIZ e outro x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MÚLTIPLO- 1. Intime-se o réu para, no prazo de 5 (cinco)
dias, emendar o requerimento de liquidação, de maneira a já indicar
seus quesitos e seu assistente técnico, conforme adverte a doutrina:
O requerimento apresentado pelo interessado deverá pautar-se numa
das hipóteses de cabimento desse tipo de liquidação. O art. 475-D
do CPC é lacônico quanto ao procedimento a ser seguido. A despei-
to do seu silêncio, entendemos que a petição em que se pede a ins-
tauração dessa fase do procedimento deve declinar os quesitos sobre
os quais se pretende obter uma resposta do perito, bem como indicar
o assistente técnico - ou os assistentes técnicos, acaso se trate de
perícia complexa (art. 431-B, CPC). (Fredie Didier Jr. Curso de di-
reito processual civil, volume 2. Salvador: Jus Podivm, 2008, p. 469).
2. Intimem-se os autores devedores, por meio de seus advogados,
para que, em 15 (quinze) dias, faça o pagamento espontâneo do
montante atualizado do débito, apresentado na petição e planilha de
fls. 499/500, acrescidos da multa prevista no artigo 475-J, CPC.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUA CIVIL - FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA APLICAÇAO DA MULTA DE
10%, PREVISTA NC ARTIGO 475-J, DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO PESSO-
AL DO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - DECISAO MANTIDA -
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. A multa de 10% (dez
por cento), prevista no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, é
devida a partir do 15° ( décimo quinto) dia após o trânsito em julga-
do da sentença ou acórdão, independentemente de nova intimação
do advogado ou do cliente. (TIPR, AI 465127-2, rel. Luiz Lopes,
julg. em 24/04/2008). -Advs. ANA CAROLINA ROHR, ADRIANE
TURIN DOS SANTOS, THAIS H. ALVES ROSSA-OAB/PR.33.903,
OLIVIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ, BEATRIZ SCHIE-
BLER 21739/PR e SAMIR NAOUAF HALABI-.

42. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-791/2005-MICHELE KEILA DI-
ONISIO SANTOS e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO- Cumpra-se o item 3, da cota ministerial de fls. 363(...3.
Considerando o evento morte, superveniente ao ajuizamento da de-
manda (art. 462, CPC), o qual também é coberto pela apólice, re-
queiro que os autores e os réus sejam intimados a esclarecer se hou-
ve requerimento - administrativo de quitação do financiamento imo-
biliário junto à COHAB, conforme cláusula décima-segunda do con-
trato de fl. 169 dos autos...). Quanto ao item 3.1, verifica-se que os
mesmos já foram levantados (fls. 154 e 155v). -Advs. FLAVIO DIO-
NISIO BERNARTT, MARCUS F.COSME CARVALHO., RAFAEL
EDUARDO BERNARTT-OAB.33792, ANTELMO JOÃO BER-
NARTT FILHO, DANILO EMILIO BERNARTT, RAFAEL EDUAR-
DO BERNARTT 33792, FLAVIO DIONISIO BERNARTT JUNI-
OR, FERNANDO CASTRO GARCIA, EDSON GONSALVES ARA-
UJO, LUIZ CARLOS CHECOZZI, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO e GERSON VANZIN MOURA DA SILVA-.

43. MONITORIA-795/2005-COMERCIO DE MADEIRAS SUSIN
LTDA e outro x JOMAR FERNANDEZ ZANELLO- Vistos...conheço
dos embargos para acolhê-los a alterar a sentença nos termos do
acima estabelecido.-Advs. JOSE VALTER RODRIGUES., MARI-
ON ARANHA P.MUGGIATI-OAB.23306, DAIANE SANTANA
RODRIGUES e KARIN HASSE(CURADORA ESPECIAL)-.

44. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-869/2005-DIBENS
LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JAIR RIBEI-
RO DE FREITAS-Intime-se novamente a parte autora para preparar
as custas remanescentes no valor de R$ 38,94, conforme memória de
cálculo de fl.90 , em 5 (cinco) dias, sob pena de intimação pessoal. -
Advs. SERGIO SCHULZE e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

45. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1148/2005-CONDOMINIO
CONJ.RES.SANTA EFIGENIA III x ROSELINDA FARABELLO e
outros- Intime-se o réu-devedor, por meio de seus advogados, para
que, em 15 (quinze) dias, faça o pagamento espontâneo do montante
atualizado do débito, apresentado na petição e planilha de fls. 66/69,
acrescidos da multa prevista no artigo 475-J, CPC. AGRAVO DE
INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - FASE DE CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA - APLICAÇAO DA MULTA DE 10%,
PREVISTA NO ARTIGO 475-J, DO CODIGO DE PROCESSO CI-
VIL, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇAO PESSOAL DO
DEVEDOR - POSSIBILIDADE - DECISAO MANTIDA - PRECE-
DENTES. RECURSO DESPROVIDO. A multa de 10% (dez por
cento), prevista no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, é de-
vida a partir do 15° (décimo quinto) dia após o trânsito em julgado
da sentença ou acórdão, independentemente de nova intimação do

advogado ou do cliente. (TJPR, AI 465127-2, rel. Luiz Lopes, julg.
em 24/04/2008). Intime-se a parte autora para recolher as custas do
Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-Adv. CLAUDIO MAR-
CELO BAIAK-.

46. INDENIZAÇÃO P/DANO MORAL-1405/2005-WALDIR DE
AGUIAR CAMARGO x BANCO PANAMERICANO S/A- Intime-
se o devedor, por meio de seus advogados, para que, em 15 (quinze)
dias, faça o pagamento espontâneo do montante atualizado do débi-
to, apresentado na petição e planilha de fls. 239/241, acrescidos da
multa prevista no artigo 475-J, CPC. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - PROCESSUAL CIVIL - FASE DE CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA - APLICAÇAO DA MULTA DE 10%, PREVISTA NO AR-
TIGO 475-], DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL, INDEPENDEN-
TEMENTE DE INTIMAÇAO PESSOAL DO DEVEDOR - POSSI-
BILIDADE - DECISAO MANTIDA - PRECEDENTES. RECUR-
SO DESPROVIDO. A multa de 10% (dez por cento), prevista no
artigo 475-J, do Código de Processo Civil, é devida a partir do 15°
(décimo quinto) dia após o trânsito em julgado da sentença ou acór-
dão, independentemente de nova intimação do advogado ou do cli-
ente. (T JPR, AI 465127-2 rel. Luiz Lopes, julg. em 24/04/2008).
Escoado o prazo sem o pagamento, expeça-se mandado de penhora
e avaliação, com subseqüente intimação da devedora para impugnar,
querendo, no prazo de 15 dias. -Advs. CLAUDINEI SZYMZCZAK-
OAB.30278, TANIA REGINA FELIPIM, ADRIANO MUNIZ RE-
BELLO e JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR 24629-.

47. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-14/2006-BANES-
TADO S/A x AMALIA DE ANDRADE AQUINO DE SOUZA- Ho-
mologo para que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo
realizado pelas partes, suspendendo a execução na forma do art. 792
do CPC, até a quitação fornecida pela exeqüente: ‘E inoportuno o
decreto de extinção do processo, quando a transação acha-se protra-
ída no tempo e somente após seu regular cumprimento é que se legi-
tima o decreto extintivo da execução’ (JT J 169/136). (Theotonio
Negrão e José Roberto F. Gouvêa. Código de processo civil e legis-
lação processual em vigor. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 945). -Advs.
KLAUS SCHNITZLER, LUIZ EDUARDO MIKOWSKI-
OAB.26413, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR, ANISIO DOS
SANTOS, MARCELO MOKWA DOS SANTOS, TAIS SERAFIM
SOUZA DA COSTA e EDGAR LUIZ DIAS-.

48. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-260/2006-
BANCO ITAU S/A x JOAO BATISTA DOS SANTOS-Manifeste-se
a parte autora sobre a devolução da carta de citação de fls. 111/112,
requerendo o que for de direito, em cinco (05) dias. -Advs. LUIZ
RENATO P.SANTA RITA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JA-
NAINA GIOZZA AVILA, KÉLIAN BORTOLINI LIMA, VIRGI-
NIA MAZZUCO, LIZIANE LACERDA e CLAUDIA BUENO GO-
MES-.

49. RESSARCIMENTO C/C DANOS MORAIS-741/2006-BRA-
DESCO SEGUROS S/A x GREEN REEFERS ASA- Vistos, etc.
Julgo extinto o processo de execução, com fundamento no artigo
794, inciso II, do Código de Processo Civil, em razão da remissão
total da divida, conforme noticiado na petição de fls. 141. Oportuna-
mente, façam-se as baixas e anotações e baixas necessárias, arqui-
vem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamen-
te, arquive-se. -Advs. PAULO CESAR B. MENESCAL, WAGNER
CARDEAL OGANAUSKAS, EDUARDO DIGIOVANNI FULHO
e WAGNER ROBERTO PEREIRA DE LIMA-.

50. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO.-777/2006-JONI VAL
SOARES ANJOS x ESCOLA DE 1º GRAU CARROSSEL DOU-
RADO INTEGRAÇÃO LTD e outros- Vistos, etc. Tendo em vista
que o autor desistiu de dar prosseguimento à presente demanda (fls.
83), julgo extinto o presente feito, sem resolução do mérito, o que
faço com fulcro no artigo 267, VIII , do Código de Processo Civil.
Oportunamente façam-se as baixas necessárias e arquivem-se os au-
tos. Publique-se. Registre-se. Itimem-se. -Adv. VOLNEI MARTINS
BEZ JUNIOR-.

51. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-872/2006-MAR-
CILIA GRANDINI x MARIA LUIZA ANDRADE DE OLIVEIRA E
SILVA- Considerando os termos da certidão de fls. 95, nomeio um
dos advogados integrantes do quadro de professores o Curso de Di-
reito do Centro Universitário Curitiba (UNICURITIBA , para romo-
ver a defesa dos interesses da ré citada por hora certa. Ao autor para
recolher as custas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s)
no valor de R$ 10,00, em 05(cinco) dias. -Advs. JEFFERSON CO-
MELI-OAB.38612, ANGELA ESTORILI0 S. FRANCO, SILVANA
E. RIBEIRO - OAB.29052, ANDRE MELLO SOUZA e RONAL-
DO PINHEIRO PETINATI-.

52. MONITORIA-961/2006-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO x CURTUME COR D’ COURO LTDA e outro- Intime-
se o autor, para no prazo de cinco dias, trazer aos autos a documen-
tação solicitada pelo perito.-Advs. DOUGLAS DOS SANTOS, LUIZ
SGANZELLA LOPES, RAFAEL CARNEIRO e ROBERTA S.C.A.
BASSI (CURADORA ESPECIAL)-.

53. MONITORIA-1026/2006-CASAGRANDE ADM. DE CONSOR-
CIOS S/C LTDA x MARINA RENT A CAR LTDA- Para o exame do
pedido de desconsideração da personalidade jurídica da devedora, a
credora dever apresentar a cópia atualizada da última alteração soci-
al e indicar nomes, qualificação e endereço dos sócios que pretende
ver responsabilizados. -Advs. SANDRA REGINA SBORZ, MAR-
COS ANTONIO ZAITTER, CARLA FABIANA EVERS, CRISTI-
ANO LUSTOSA e THAIS PORTUGAL - OAB/PR - 36.903-.

54. ARROLAMENTO-1062/2006-MARIA DE FATIMA MODES-
TO x SONIA MODESTO- Defiro o pedido de fls. 186. Aguarde-se
pelo prazo requerido.-Advs. CARLOS ROBERTO NAUFEL e RO-
BERTA CASTRO NAUFEL-.

55. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-1086/

2006-CONDOMINIO EDIF. ASPEN x ALEXANDRA BOSTEL-
MANN- Tendo em vista a certidão de fls. 65, baixem os autos ao Sr.
Avaliador Judicial.-Advs. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e HE-
LENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO-.

56. ORDINÁRIA DE INDENIZ.DANOS MOR.MATERIAI-1185/
2006-ARCA LTDA x CONSENTINO & MALUCELLI
REPRES.COMERCIAIS LTDA- Assiste razão à devedora porque
näo houve a declaração de desconsideração da sua personalidade
jurídica, tendo sido equivocado o bloqueio de bens e valores das
sócias. Informe a devedora os dados das contas sobre as quais incidi-
ram os bloqueios, a fim de possibilitar a expedição dos ofícios para
levantamento das constrições, no prazo de 05 dias. -Advs. MARIA
CLAUDIA DE SEIXAS PINTO, MAURICIO SPRENGER NATI-
VIDADE, OSVALDO FRANCISCO GASPARIN e LUIZ ANTO-
NIO C.DE JULIO.18361/PR-.

57. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1193/2006-KLA-
BIN S/A x CAROLINA ESTHER KOTOVICZ ROLON e outro-
Intime-se o exequente para se manifestar sobre a petição retro no
prazo de 5(cinco) dias.-Advs. JOAQUIM MIRO, LUIZ REMY
MERLIN MUCHINSKI, CAROLINE DIAS DOS SANTOS, BEA-
TRIZ DIAS DOS SANTOS, MONIQUE DE SOUZA PEREIRA e
FABIO TIUMAN DE OLIVEIRA-.

58. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1198/2006-IZAURA VENTURA x
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A-1.O bloqueio de
ativos do devedor é ordenado manual e pessoalmente pelo juiz em
cada processo, um a um, individualmente, e: 1.a. É direcionado a
todas as instituições integrantes do sistema financeiro nacional. 1.b.
Indisponibiliza em cada uma delas em relação a cada um dos devedo-
res (se houver mais de um) a integralidade do débito. 2. Deverá estar
convenientemente instruído e informar, EM UMA ÚNICA PEÇA: .
2.a. o valor total líquido a . ser indisponibilizado, com as verbas que
o integram decompostas, contendo destacadamente seus acréscimos,
como, v.g., atualização, eventual multa (CPC, art. 457-J), verba ho-
norária, custas do processo, FUNREJUS e outras despesas. 2.b. Idem,
quando o abatimento por conta de valores eventualmente pagos ou
extirpados se se tratar de reforço de penhora. 2.c. A indicação do
número de mscnçao no cadastro de contribuintes do credor, do de-
vedor, que deverão estar assim claramente designados. 3. Informan-
do, anoto: 3.a. A ordem de bloqueio incide uma única vez sobre ati-
vos financeiros de que o devedor é titular em todas as instituições
integrantes do sistema financeiro nacional. Vale dizer, a determina-
ção não é repetida na busca de valores que eventualmente sejam apor-
tados nas mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os autos retornarem
para detalhamento da execução da ordem de bloqueio, por ocasião
do mesmo pedido, poderá o credor requerer a reiteração dela, na
hipótese de nenhum valor ser encontrado, evitando-se, assim, nova
manifestação da parte neste sentido. 4. Prazo de 05 dias.-Advs. OMIR
MIRANDA - OAB.131415/SP. e PAULO CESAR BRAGA MENES-
CAL 16523-B-.

59. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-1223/
2006-CONDOMINIO RESIDENCIAL MONTE REY x SANDRO
PEREIRA DOS SANTOS e outro- Intime-se o devedor, por meio de
seus advogados, para que, em 15 (quinze) dias, faça o pagamento
espontâneo do montante atualizado do débito, apresentado na peti-
ção e planilha de fls. 165/167, acrescidos da multa prevista no artigo
475-J, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CI-
VIL - FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - APLICAÇAO
DA MULTA DE 10%, PREVISTA NO ARTIGO 475-J, DO CODI-
GO DE PROCESSO CIVIL, INDEPENDENTEMENTE DE INTI-
MAÇAO PESSOAL DO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - DECI-
SAO MANTIDA - PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. A
multa de 10% (dez por cento), prevista no artigo 475-J, do Código
de Processo Civil, é devida a partir do 15° (décimo quinto) dia após
o trânsito em julgado da sentença ou acórdão, independentemente
de nova intimação do advogado ou do cliente. (TJPR, AI 465127-
rel. Luiz Lopes, julg. em 24/04/2008). Escoado o prazo sem o paga-
mento, expeça-se mandado de penhora e avaliação, com subseqüen-
te intimação da devedora para impugnar, querendo, no prazo de 15
dias. -Advs. LUCILENA DA SILVA OLIVEIRA OAB28258 e CLEU-
ZA KEIKO HIGACHI REGINATO-.

60. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1233/2006-LEDA
SPEKLA x PAESE PARTICIPAÇÕES SOC. IND. E COMERCIO
LTDA- 1. Trata-se de execução de título extrajudicial oriundo de
relação locatícia proposta por Leda Spekla em face de Paese Partici-
pações Societárias Industriais e Comércio Ltda., Sérgio Manfredi
Paese e Sueli de Medeiros Paese, sendo esses dois últimos sócios
quotistas da primeira. Após diversos incidentes processuais a respei-
to da legitimidade passiva e dos meios executivos, fixou-se a perma-
nência das pessoas físicas no pólo passivo da demanda. À fl. 435,
sobreveio a notícia da falência da sociedade empresária, da qual re-
sultou a suspensão desta execução. Pela petição de fls. 436/442, plei-
teia a exeqüente o prosseguimento do feito com relação aos fiado-
res, haja vista que a falência da pessoa jurídica não o obsta. 2. Com
razão a exeqüente. A decretação da fal ncia de sociedade empresária,
muito embora obstaculize as execuções que lhe são promovidas, não
influencia nas obrigações dos demais devedores solidários da rela-
ção obrigacional. No mesmo diapasão é a preclara lição de MARCIA
CARLA PEREIRA RIBEIRo (in MARCELO M. BERTOLDI e
MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO. Curso Avançado de Direito
Comercial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, pp. 604/605 -
destacado): A falência, em regra, não acarreta a supressão do direito
dos credores, a não ser parcialmente, quanto às verbas acessórias. O
credor cuja obriqação incide sobre diversos devedores solidários terá
qarantida a aplicabilidade das regras de solidariedade, mesmo na hi-
pótese de um ou alquns de seus devedores estarem em situação fali-
mentar. Ainda quanto à solidariedade, o credor de devedores solidá-
rios pode se habilitar na falência do co-devedor falido, assim como
exigir dos demais devedores o montante total da obrigação. Caso
tenha sobrevindo apenas a falência de um ou de alguns devedores, o
credor naturalmente cobrará a totalidade de seu crédito de quem está
solvável. Aliás, tal fato não foi olvidado pelo legislador, que no art.
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128 da Lei 11 101/05 previu o regresso do devedor solidário solven-
te em face do falido. Importa ainda anotar que o fato dos ora deve-
dores solidários serem sócios da devedora falida não prejudica a con-
clusão supra, na medida em que falência somente repercute na esfera
das suas obrigações quando esses são sócios ilimitada e solidaria-
mente responsáveis, nos casos em que a lei assim o prevê, o que não
ocorre na sociedade por cotas de responsabilidade limitada. 3. As-
sim, defir o pedido de prosseguimento da demanda com relação a
Sérgio Manfredi Paese e Sueli de Medeiros Paese, devendo, para
tanto, instruir exequente o seu pedido com o demonstrativo atualiza-
do do débito. -Advs. LEONARDO ANTONIO FRANCO, FLAVIA
DANIELA ESTEVES STACECHEN, VALTERLEI APARECIDO
DA COSTA, JOSE HOTZ, DANTE PARISI, VALMIR BERNAR-
DO PARISI e ADRIANO C. PARISI-.

61. RESTITUIÇÃO-1377/2006-ITAMAR ROCHA GUIMARÃES x
GM LEASING S/A-ARRENDAMENTO MERCANTIL- Registrem-
se para sentença.-Advs. MARCO ANTONIO GOMES DE OLIVEI-
RA, ALEXANDRE RECH, VALERIA CARAMURU CICARELLI
e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

62. REVISIONAL DE CONTRATO CUM.C.TUTELA-1443/2006-
LUCIO CARLOS PAZA x UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A-Remetam-se os autos para o Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado, com as cautelas usuais e homenagens deste juizo.
Int. -Advs. GILBERTO ADRIANE DA SILVA, LUIS OSCAR SIX
BOTTON, ELCIO KOVALHUK, ANDRE ABREU DE SOUZA,
ELIETE APARECIDA KOVALHUK, JANAINA ROVARIS e AN-
TONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO-.

63. MONITORIA-1479/2006-HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MÚLTIPLO x POSTO 200 MILHAS LTDA-Intime-se o autor
para, no prazo de 10(dez) dias, se manifestar sobre o contido na
resposta do oficio recebido da RECEITA FEDERAL, o qual encon-
tra-se arquivado nesta Escrivania. -Advs. DOUGLAS DOS SAN-
TOS, RAFAEL SANTOS CARNEIRO, LUIZ SGANZELLA LOPES,
JUSCELINO CLAYTON CASTARDO e JACKSON TOZIN CEN-
ZI-.

64. REVISÃO DE CONTR. C/ANT.PARC.TUTELA-1515/2006-
ANA GORETTI LUIZ x BANCO ITAU S/A- Expeça-se alvará em
favor do perito para levantame o do saldo remanescente. Concedo a
partes o prazo de dez dias sucessivos para apresentação de memori-
ais iniciando-se pela parte autora, após, contados e preparados vol-
tem para decisão. -Advs. RAMON ANTONIO CALCENA CUEN-
CA, LIZIANE BLAESE CARDOSO MACHADO, LUIZ RODRI-
GUES WAMBIER, EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SAN-
TOS, SUELEN MARIANA HENK e LUCIANE CASTILHO AR-
NOLD-.

65. ARROLAMENTO-1703/2006-ADAHYR OLIVEIRA DE SOU-
ZA x IDAVINO OLIVEIRA DE SOUZA- Expeça-se mandado e car-
ta precatória para avaliação dos bens do espólio. Intimação do re-
querente para retirar carta precatória, efetuando o pagamento das
custas de sua expedição, no valor de R$ 7,00, em cinco dias.-Adv.
MAURICIO SOUZA BOCHNIA-.

66. DECLARATÓRIA DE DÉB. C/C REP. DANOS.-251/2007-FER-
NANDES DOS SANTOS x TIM SUL S/A- 1. Não há o que se deli-
berar a respeito da petição da executada de fls. 172/174, pois o legis-
lador foi claro ao estabelecer qual o veículo adequado para vazar a
irresignação do devedor na fase de cumprimento de sentença (CPC,
475-L), o qual, aliás, não prescinde de prévia garantia do juízo. 2.
Resta prejudicado o pedido de fl. 175/176 ante a devolução dos au-
tos pela patrona do xecutado. 3. Face ao não pagamento voluntário
do devedor, intime-se o credor para requerer o que entender de di-
reito. -Advs. HANY KELLY GUSSO, ANA CAROLINA BUSATO,
FABIULA SCHMIDT 26489/PR, DANUSA FELIZ e EDUARDDO
HENRIQUE VEIGA-.

67. INVENTARIO-270/2007-MARIA DE LOURDES ALBUQUER-
QUE SOUZA BOVO x MARIA HELENA ALBUQUERQUE DE
SOUZA- Li as razões do inconformismo e não vi nelas nenhum argu-
mento ou fato que possa infirmar os fundamentos da decisão agrava-
da (fls. 113/116), que mantenho, pelo que nela se contém. Oficie-se
ao Desembargador Relator, encaminhando cópia desta decisão e no-
ticiando o cumprimento ao que dispõe o art. 526, do CPC, pela agra-
vante. -Advs. ACIR GERALDO PELLANDA, LEOMIR BINHARA
DE MELLO-8201, ALEXANDRE TADEU R. BARBOSA, RICAR-
DO PESTANA DE GOUVEIA, ALEXANDRE VASCONCELLOS
LOPES e CESAR AUGUSTO M.MELLO-.

68. REVISIONAL DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-319/
2007-ELDORADO EXPORT MADEIRAS LTDA x UNIBANCO-
UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A- Sobre o agravo retido
interposto pelo réu ás fls. 1131/1133, ouça-se a parte agravada no
prazo de 10 dias (art.523, § 2º, do CPC).-Advs. NEY PINTO VA-
RELLA NETO, RALF GERALDO OLBERTZ, OLDEMAR MARI-
ANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, MARIA CRISTINA RU-
DEK, JOSIANE GODOY, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO e
HELLISON EDUARDO ALVES-.

69. INVENTARIO-355/2007-SERGIO DOS SANTOS x NEIDE
NASCIMENTO DOS SANTOS- 1. Compulsando os autos, verifico
que a “citação” da herdeira Keila Cristina dos Santos é nula de pleno
direito, na medida em que o conteúdo da carta que lhe foi enviada
não tinha o condão de citá-la, mas apenas intimá-la (fl. 16). 2. Assim,
expeca-se nova carta de citação da herdeira acima indicada, nos
moldes da que foi enviada à outra herdeira (fl. 72). 3. Após, intime-
se o inventariante para dar andamento ao feito. Ao autor para reco-
lher as custas referente a postagem da(s) carta de citação(s)/intima-
ção no valor de R$ 8,00, em cinco dias. -Adv. BARTOLOMEU AL-
VES DA SILVA-.

70. EMBARGOS DO DEVEDOR-589/2007-SALETE VOLPATO
SOARES x BUSINESS FINANCE-FOMENTO MERCANTIL

LTDA- I-Primeiramente, apresente a parte exequente demonstrativo
com o valor do débito, no prazo de cinco dias.-Advs. ROLF CRIS-
THIAN ZORNIG, VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO e IVO-
NE TERESINHA JUNG-.ap. 1160/06

71. ORDINÁRIA C/TUTELA ANTECIPADA-629/2007-DIRCE
MARTINS DO NASCIMENTO DOMIT x BANCO ABN AMRO
BANK S/A- Li as razões do inconformismo e não vi nelas nenhum
argumento ou fato que possa infirmar os fundamentos da decisão
agravada (fls. 92/93), que mantenho, pelo que nela se contém. Ofi-
cie-se o Desembargador Relator, encaminhand cópia desta decisão,
e noticiando o cumprimento ao que dispõe o art. 526, do CPC, pela
agravante. -Advs. LACIR GUARENGHI e VALERIA CARAMU-
RU CICARELLI-.

72. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-847/2007-JOSÉ CARLOS AYRES
PINEROLI x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO-
Os autos retirados em carga pela parte requerida impossibilitaram o
seguimento da ação, pois, a petição de fls. 154/171, protocolada em
cartório em 18/07/08, a qual peticionava pela intimação do réu para
o cumprimento de sentença, só pode ser juntada em 26/11/2008,
quando do retorno dos autos. Agora, sendo que o réu as fls. 172,
noticia estar em tratativa amigável com o autor, manifeste-se esse
quanto ao prosseguimento do feito, em cinco dias. -Advs. GILBER-
TO BRUNATTO DALABONA-15430, JANDER LUIS CATARIN,
BEATRIZ SCHIEBLER 21739/PR e SAMIR NAOUAF HALABI-.

73. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-1101/2007-
BANCO FINASA S/A x JOSE CARLOS COSTA- Sobre a contesta-
ção de fls. 105/110, manifeste-se o autor no prazo de 10 dias.-Advs.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, ROMARA COSTA BOR-
GES DA SILVA e RUBEN MADINI-.

74. COBRANÇA SUMÁRIA C/PEDIDO DE TUTELA ANTECI-
PADA-1121/2007-MARCELO STEVEN DE JESUS OLIVEIRA e
outro x HSBC SEGUROS BRASIL S/A- Intime-se a ré devedora,
por meio de seus advogados, para que, em 15 (quinze) dias, faça o
pagamento espontâneo do montante atualizado do débito, apresen-
tado na petição e planilha de fls. 175/182, acrescidos da multa pre-
vista no artigo 475-J, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRO-
CESSUAL CIVIL - FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -
APLICAÇAO DA MULTA DE 10%, PREVISTA NO ARTIGO 475-
], DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL, INDEPENDENTEMEN-
TE DE INTIMAÇAO PESSOAL DO DEVEDOR - POSSIBILIDA-
DE DECISAO MANTIDA - PRECEDENTES. RECURSO DES-
PROVIDO. A multa de 10% (dez por cento), prevista no artigo 475-
J, do Código de Processo Civil, é devida a partir do 15° (décimo
quinto) dia após o trânsito em julgado da sentença ou acórdão, in-
dendentemente de nova intimação do advogado ou do cliente. (TJPR,
AI 465127-2, rel. Luiz Lopes, julg. em 24/04/2008). -Advs. JOSE A.
DE ANDRADE ALCÂNTARA., KARINNE ROMANI, PAULO
CESAR B. MENESCAL-OAB.16523 e WAGNER CARDEAL OGA-
NAUSKAS-.

75. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1207/2007-CONDOMINIO RES.
AM5 x CARLOS EDUARDO ZANLUTTI e outro- Certifico que a
certidão supra, foi encaminhada a publicação no Diário da Justiça,
visando a intimação do advogado da parte requerida, para que no
prazo de (05) cinco dias, manifeste-se sobre a devolução da carta de
intimação da testemunha IVORI COMUNELLO, com a informação
“MUDOU-SE”, fls.140/141, requerendo o que for de direito. -Advs.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, LAIANA CARLA MIRANDA
MARTINS, CARLOS EDUARDO ZANLUTTI-OAB.38701 e LA-
RISSA DORTA OLIVEIRA BARONE-.

76. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DA SENTENÇA.-1213/2007-
HSBC SEGUROS BRASIL S/A x JANETE LEMES DA FONSE-
CA-A parte autora, para efetuar o pagamento das custas do Sr. Con-
tador no valor de R$ 24,25, em 05(cinco) dias. -Advs. OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO A.BUSATO, SÉRGIO LUIZ BELOTTO JR
e VITAL CASSOL DA ROCHA-. ap. 1561/03

77. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1576/2007-DA-
GRANJA AGRAOINDUSTRIAL LTDA x MARINATA REP. CO-
MERCIAL E TRANSPORTES LTDA e outros- 1. Defiro fls. 134/
135, cite-se a executada Heleni Minhano da Silva, na forma requeri-
da. 2. Oficie-se o Bacen-Jud a fim de obter informações sobre o tual
endereço dos réus Marinata Representação Comercial e Transportes
Ltda, e José Antonio Silva. Ao autor para retirar carta precatória,
recolhendo as custas referente a expedição e postagem da mesma e
do oficio no valor de R$ 17,00, em 05(cinco) dias. -Advs. FERNAN-
DA ZAMBIASSI, ELIANE MARCIA LASS STANKIEVICZ, KET-
TY BENEDICTO DA COSTA, MARIA NEUSA GONINI BENI-
CIO, TAYSE CATARINA ROGERIO, ADRIANA COUTINHO PIN-
TO, BENEDICTO CELSO BENICIO, ATILA SAUNER POSSE,
LILIANE DE FREITAS ARAÚJO, PRISCILLA HORTA DO NAS-
CIMENTO, MELISSA ABRAMOVICI PILOTTO MATTIOLI, VAL-
DENIR REIS DE ANDRADE JUNIOR e MELISSA DE MIRANDA
COUTINHO-.

78. REPETICAO DE INDEBITO-1649/2007-L. ALBERTI USINA-
GEM E SERVIÇOS LTDA e outro x BANCO RURAL S/A- Intime-
se o Sr. Perito, para que se manifeste acerca do pedido de fls. 851/
852.-Advs. CARLYLE POPP, MAJEDA DENISE M. POPP-224-
6262, PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN, DIRCEU ANTONIO
ANDERSEN JUNIOR, ANASSILVIA SANTOS ANTUNES, GUI-
LHERME BORBA VIANNA, RODRIGO CESAR NASSER VIDAL,
URSULLA ANDREA RAMOS, KASSIA RENATE SILVA NO-
VISKI, ANTONIO ASSAD MANSUR NETO, SIMARA ZONTA-
OAB- 27.220, IGUACIMIR G. FRANCO-OAB-7.262 e JULIANO
MICHELS FRANCO OAB.32.538-.

79. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1654/2007-IS-
MÊNIA MARÇALLO CAMARGO x ANA OLÍVIA CANET STU-
ART- Tendo em vista a certidão de fls. 89, baixem os autos ao Avali-
ador Judicial.-Advs. ROGÉRIO GOUVEIA, TIAGO JOSÉ WLA-

DYKA e FERNANDA MORO-.

80. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1709/2007-MARVAL-
DI GÖRGEN x SOLO VIVO IND. E COM. DE FERTILIZANTES
LTDA- Desde o advento da Lei 11.232/05 não se faz mais necessária
a extração de carta de sentença para a execução provisória. Basta o
vencedor instruir o pedido de acordo com o disposto no art. 475-O,
§ 3° e incisos, do CPC. Remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de
Justiça do Estado, com as cautelas usuais e homenagens deste juízo.
-Advs. ÁGUEDA DOROTÉIA DOMANSKI JACOB, WILMAR
JACOB, GILBERTO JACOB, CAROLINA G. G. C. NAHUZ e WAL-
DEMAR DECCACHE-.

81. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C TUT.
ANT.-1711/2007-DEOCISSE CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
x PREVI-CAIXA DE PREV. DOS FUNC. BANCO DO BRASIL.-
Intime-se a autora para no prazo de 15 (quinze)dias, apresentar sua
contra-razões complementares, em virtude do aditamento da apela-
ção procedido pela ré.-Advs. RICARDO DE LUCCA MECKING,
CARLOS ALBERTO RISKALLA FILHO, FABIANO FREITAS
MINARDI, GEVERSON ANSELMO PILATI, ANA CAROLINA
MION PILATI DO VALE e LEONDINA ALICE M. PILATI-.

82. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1753/2007-AN-
TONIO CARLOS LUCCHESI FILHO x SANDRO BAJI- Defiro os
pedidos de fls. 232/233. Expeçam-se ofício ao registro de imóveis da
8ª Circunscrição Imob.Curitiba para averbação da existência da pre-
sente ação, bem como o ofício á Receita Federal. Ao autor para reti-
rar ofício e recolher as custas referente a expedição e postagem do(s)
oficio(s) no valor de R$ 17,00, em 05(cinco) dias. -Advs. RICAR-
DO DE LUCCA MECKING e PEDRO RAFAEL THOMÉ PACHE-
CO-.

83. REVISÃO DE CONTRATO-1904/2007-VALDENIR DE JESUS
ALMEIDA x BANCO FINASA S/A- Sobre a manifestação do
Sr.Perito ás fls. 106/107, digam as partes, no prazo de 10 dias.-Advs.
IVONE STRUCK, FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO, DENIO
LEITE NOVAES JUNIOR e LUCAS AMARAL DASSAN-.

84. MONITORIA-8/2008-BANCO ITAU S/A x TECNOFAX CO-
MÉRCIO DE EQUIP. ELETRÔNICOS LTDA. e outros- 1. Diante
da conversão do agravo de instrumento interposto pelo autor em
agravo retido, intimem-se os réus para apresentarem sua contrami-
nuta no prazo de 10 (dez) dias, a qual deverá ser acostada nos autos
apensados. 2. Intime-se o autor para providenciar os documentos
solicitados pelo perito, no prazo de 10 (dez) dias, contados da expi-
ração do prazo supra. -Advs. DANIEL HACHEM, REINALDO
EMILIO AMADEU HACHEM, PENELOPY TULLER O. FREITAS-
35.804PR e ANA MARIA TERESA A. E SILVA-.

85. PRESTAÇÃO DE CONTAS-40/2008-CONDOMÍNIO RESI-
DENCIAL BELLA CITTÁ x VERA SUSI RITA DA ROSA-Deter-
mino a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná,
com as cautelas usuais e as homenagens deste Juízo.Intime-se. -Advs.
LUIZ CONSTANTINO FILIPIN, MANOELLA MANFRONI FILI-
PIN SANTIAGO e MOACYR TRAMUJAS DA SILVA JUNIOR-.

86. REVISÃO CONTR. C/C CONSIGN. PAGAMENTO-143/2008-
NELSON RAMOS CARNEIRO x CIA ITAULEASING DE AR-
REND. MERCANTIL - GRUPO ITAÚ- Intime-se o autor, para no
prazo de cinco dias, trazer aos autos os comprovantes solicitados
pelo perito. Manifestem-se as partes acerca dos honorários do peri-
to, em cinco dias.-Advs. RAFAELA FILGUEIRA, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e KÉLIAN BORTO-
LINI LIMA-.

87. DECLARATÓRIA DE INEXIST. DÉB. C/ TUTELA-189/2008-
JOSÉ JURANDIR DE PAULA x BAVARESCO E CINELLI LTDA e
outro- A declaração da desconsideração da personalidade da pessoa
jurídica é pressuposto para o deferimento do pedido de responsabili-
zação direta dos sócios da devedora em relação ao débito. Uma vez
que ainda se trata de processo de conhecimento, a desconsideração
não é possível. Defiro, todavia, a citação da primeira devedora no
endereço de seus representantes legais indicados às fls. 107/108, item
3. Expeça-se carta de citaçäo da segunda devedora no endereço in-
dicado no item 1 de fls. 107/105. Ao autor para recolher as custas
referente a postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de
R$ 24,00, em cinco dias. -Advs. JAIR APARECIDO AVANSI, FER-
NANDO MONÇATO FLORES, JOSÉ MIGUEL DE GODOY e JAN-
DIRA DA GRAÇA OLIVEIRA-.

88. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-261/
2008-ALEX SILORSKI x CONDOMINIO CONJUNTO RESIDEN-
CIAL MAR DEL PLATA- Registrem-se para sentença.-Advs. KA-
RIN HASSE(CURADORA ESPECIAL), SERGIO DE ARAGON
FERREIRA-12804 e VALERIA HATSCHBACH FERREIRA-. ap.
1489/04

89. COBRANÇA (SUMÁRIA)-298/2008-VINICIOS KEMFER
TURMINA x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Recebo o recurso
de apelação interposto pelo requerido, em seu duplo efeito. Intime-
se a parte contrária, para contra-arrazoar no prazo de 15 dias. Int. -
Advs. OLINTO ROBERTO TERRA, FLORIANO TERRA FILHO,
PAULA MARQUETE, VALERIA CARAMURU CICARELLI, ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ e JAQUELINE MEIRA LIMA 39740/
PR-.

90. COBRANÇA (SUMÁRIA)-427/2008-CONDOMÍNIO DO EDI-
FÍCIO CRYSTAL PALACE x ANA ANDRETTA e outro- Defiro fls.
108, dê-se vista dos autos á Curadora Especial.-Advs. MAX FER-
REIRA, JONE EDUARDO MUFFATO, FREDERICH MARK ROSA
SANTOS e NADIA REGINA DE CARVALHO MIKOS-.

91. REVISÃO CONTRATUAL C/TUT.ANT.REP.INDÉBITO-448/
2008-HUMBERTO MÁRCIO DOS SANTOS x BANCO FINASA
S/A- 1. As impugnações das partes ao valor dos honorários estima-

dos pelo Perito são genencas e nao vem acompanhadas de qualquer
indício de plausibilidade, razão pela qual fixo os honorários periciais
em R$ 1.450,00 (um mil e quatrocentos e cinqüenta reais). 2. Indefi-
ro o pedido de fl. 139 pelo fato de não existir amparo legal para disp
nsa pontual do ônus financeiro do processo. Assim, deverá o autor
realizar o adiantamento dos honorários periciais no derradeiro prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão do meio probatório. 3. Defi-
ro a prorrogação do prazo requerida pelo réu às fls. 140/141, conce-
dendo-lhe o prazo de 20 (vinte) dias. -Advs. MAYLIN MAFFINI,
MARIA LUCILIA GOMES e ROMARA COSTA BORGES DA SIL-
VA-.

92. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-505/2008-MOY-
SES RODRIGUES DA LUZ x UNIBANCO - SEGUROS E PREVI-
DÊNCIA S.A.- 1. Lavre-se o termo de penhora da quantia deposita-
da à fl. 93, intimando-se as partes. 2. Proceda a Serventia às anota-
ções necessárias para que as intimações do executado se dêem nas
pessoas dos Advogados indicados à fls.48. 3. Após, intime-s o exe-
quente para requerer o que entender de direito. Intimação das partes
do termo de penhora de fls. 95-Advs. ROQUE PORFIRIO, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-322-2772, MURILO CLEVE MA-
CHADO OAB.14078/PR, MIRIAM PERSIA DE SOUZA
OAB.13854/PR, GLAUCO IWERSEN 21582, MONICA FERREI-
RA M.BIORA 33.111 e MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE
27507/PR-.

93. REPARAÇÃO DE DANOS-581/2008-ORLANDO FABRIS x
FERRAMENTAS GERAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA-Intime-se
a parte requerida para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no
prazo de dez dias. -Advs. JACKSON GLADSTON NICOLODI,
CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI, CESAR AUGUSTO DA
SILVA PERES, JOSUE DYONISIO HECKE, SABRINA DE QUEI-
ROZ ALVES, RODRIGO AUGUSTO KALINOWSKI e HENRIQUE
DE SOUZA LOPES-.

94. RESCISÃO DE CONTRATO-714/2008-ASSOCIACAO RELI-
GIOSA PIO XII e outro x EDELCIO PASSOS- A citação por edital
se faz depois de esgotados todos os meios possiveis no sentido de
localizar o réu e nas hipóteses do art. 231, após observado o inciso I
do art. 232 e sob as penas do art. 233 do CPC. A propósito: “E nula
a citação por edital se previamente não foram esgotados todos os
meios possíveis na localização do réu (JTA 121/354). Assim, para
evitar eventual futura argüição de nulidadade determino a expedição
de ofícios à VIVO, TIM, CLARO, GVT, Brasil Telecom e TRE, a
fim de obter o atual endereço do réu Edélcio Passos, considerando
os dados e informações de fls. 02/03. Ao autor para recolher as cus-
tas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s) no valor de R$
60,00, em 05(cinco) dias. -Adv. CARLOS ALBERTO PESSOA SAN-
TOS JÚNIOR-.

95. INDENIZAÇÃO-731/2008-PAULO JOSÉ PADILHA x VALDO-
MIRO ALBERGONI- Sobre o contido na petição e documentos de
fls. 81/94, manifeste-se o réu, no prazo de 05 dias.-Advs. ALCINDO
LIMA NETO e AIRTON SAVIO VARGAS-.

96. EMBARGOS A PENHORA-755/2008-MARIA LUIZA ANDRA-
DE DE OLIVEIRA E SILVA x MARCILIA GRANDINI- Junte-se
cópia da sentença e certidão de trânsito em julgado aos autos princi-
pais. Depois, em cumprimento ao CN 5.13.4, desapensem-se e ar-
quivem-se estes autos, com as baixas e anotações necessárias. -Advs.
EUMERO DE OLIVEIRA E SILVA, JEFFERSON COMELI-
OAB.38612, ANGELA ESTORILI0 S. FRANCO, SILVANA E. RI-
BEIRO - OAB.29052, ANDRE MELLO SOUZA e RONALDO PI-
NHEIRO PETINATI-. ap. 872/06

97. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-759/2008-BANCO
FINASA S/A x VEIVIANE ALVES DOMINGOS-Intime-se a parte
autora para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça de fls. 47. -Adv. ROMARA COSTA BORGES
DA SILVA-.

98. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-761/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO x PAULO CEZAR DE
VIETRO- Sobre a contestação de fls. 47/83, manifeste-se o autor no
prazo de 10 dias.-Advs. MIEKO ITO, TONI MENDES DE OLI-
VEIRA, FABIANA APARECIDA RAMOS LORUSSO, JULIANA
PIANOVSKI PACHECO e PAULO SERGIO WINCKLER-.

99. NULIDADE DE TITULO EXTRAJUDICIAL-768/2008-CAR-
MEM MARIA MONTEIRO FULGÊNCIO x MEDALHÃO PERSA
LTDA- 1. Defiro o pedido de prova pericial consistente na análise
das pedras que compõem os bens adquiridos pela autora. 2. Dessa
forma, oficie-se à Associação Brasileira de Gemologia e Mineralo-
gia, requisitando-lhe a indicação de um gemólogo habilitado e resi-
dente nesta cidade, para funcionar como perito neste feito. 3. A per-
tinência da prova oral (depoimento pessoal e oitiva de testemunhas)
será apreciada após a realização da prova pericial. Ao autor para
retirar ofício, recolhendo as custas referente a sua expedição no va-
lor de R$ 7,00, em 05(cinco) dias. -Advs. GUILHERME JOSÉ CAR-
LOS DA SILVA, JOAO CASILLO, ANGELA ESTORILIO SILVA
FRANCO e KARINA DE OLIVEIRA FABRIS DOS SANTOS-.

100. INDENIZACAO C/C TUTELA ANTECIPADA-775/2008-
HRISTOS NIKOLAOS CANTICAS x UNIBANCO S/A- 1. Trata-
se de demanda em que o autor requereu a antecipação dos efeitos da
tutela o sentido de serem retiradas as inscrições do seu nome nos
orgaos de proteção ao crédito, feitas por ordem do réu, em virtude
de nunca ter mantido qualquer relação com esse. São as suas pala-
vras: 3. Sucede, todavia que, o requerente não é devedor de tais
valores, sendo que nunca teve qualquer tipo de negociação para com
o banco requerido, não possuindo conta corrente ou poupança, nem
operações financeiras de qualquer espécie, em qualquer de suas agên-
cias. (fl. 03). 2. Na sua contestação, o réu trouxe fato impeditivo ao
direito do autor, a saber: a existência de negócio jurídico entre as
partes, inclusive, acostando o contrato realizado e os extratos da
relação bancária (fls. 64/164). 3. Intimado a se manifestar, o autor
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deixou transcorrer in albis o prazo (fl. 177). 4. Como se nota, após a
apresentação da contestação, houve notória alteração da situação
fática que consubstanciou a medida liminar, pois, com os documen-
tos apresentados pelo réu eo silêncio do autor, houve o afastamento
da verossimilhança que dava su orte à tutela antecipada. 5. Dessa
forma, forte no §4° do art. 273 de CPC, revogo a tutela antecipada
determinando a reinserção do autor nos órgãos de proteção a crédi-
to. Expeçam-se os ofícios ao SPC e à SERASA. 6. Após, contados e
preparados, registre-se para sentença. Ao autor para recolher as cus-
tas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s) no valor de R$
20,00, em 05(cinco) dias. -Advs. OSNIR MAYER, KATIA REGINA
ROCHA RAMOS, LUIS OSCAR SIX BOTTON e JANAINA RO-
VARIS-.

101. ALVARA JUDICIAL-799/2008-ESPÓLIO DE ZULMIRA CAR-
TA e outros- 1. Trata-se de pedido de alvará feito pelo inventariante
em conjunto com os herdeiros de Zulmira Carta, de imóvel que com-
põe seu espólio, em virtude de proposta de compra feita por tercei-
ro. Instada a se manifestar, a Fazenda Pública Estadual, após reque-
rer esclarecimentos aos requerentes, procedeu à avaliação do bem,
sobrevindo, então, o pagamento do devido imposto - ITCMD, cujo
comprovante pagamento foi dado como autêntico pelo Fisco. Eo
sucinto relatório. Decido. 2. Com efeito, os §§ 2° e 3° do art. 1.793
do CC trazem exceção à universalidade formada pelos bens que com-
põem o espólio, autorizando a venda de bem singular, dês que prece-
dida de autorização judicial. Na espécie, diante da concordância de
todos os herdeiros e, portanto, titulares dos bens deixados pela de
cujus, não vejo óbice em autorizar a venda do imóvel, que, segundo,
consta encontra-se desabitado e sem acessões. 3. Ante o exposto,
JULGO PROCEDENTE pedido para autorizar a venda do imóvel
descrito na inicial. Expeça-se o comp tente alvará em favor do inven-
tariante, pelo prazo de 90 (noventa) dias. Recolhidas eventuais cus-
tas remanescentes, arquivem-se os autos, comunicando-se ao Cartó-
rio Distribuidor. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. MAR-
CELO MUZEKA e LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO-.
ap. 1203/87

102. COBRANÇA (SUMÁRIA)-811/2008-LUIZ ANTONIO DAS
CHAGAS LIMA - ME x JSL - EDITORA DE PUBLICAÇÕES PE-
RIÓDICAS LTDA-No prazo de 05 dias, especifiquem as provas que
pretendem produzir, esclarecendo quais os fatos juridicamente rele-
vantes que através de cada modalidade indicada pretendem demons-
trar, ou justifiquem o julgamentod do feito no estado em que se en-
contra.- -Advs. LUIZ ANTONIO CUNHA e MARIA IZABEL BRU-
GINSKI-.

103. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-867/2008-SAMUEL NES-
TOR FARO DA SILVA x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Recebo
o recurso de apelação interposto pelo requerido ás fls. 47/58, nos
mesmos efeitos concedidos ás fls. 42/45. Ao apelado para as contra-
razões. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justi-
ça.-Advs. JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS, LUIS FERNAN-
DO DIETRICH, HERICK PAVIN, FERNANDO TODESCHINI e
MAURICIO IZZO LOSCO-.

104. MONITORIA-921/2008-EMPRESA BRAS. DE TELECOMU-
NICAÇÕES S/A - EMBRATEL x ANGELS BRASIL - DESENVOL-
VIMENTO & PART. LTDA- Defiro a suspensão do feito pelo prazo
de 30 dias. Decorrido, intime-se para dar prosseguimento, em cinco
dias. -Advs. ADILSON DE CASTRO JUNIOR, IVY MANFREDI-
NI BARBOSA e DANIELLA LETICIA BROERING-.

105. REPETICAO DE INDEBITO-922/2008-VANDERLEY PEREI-
RA BORGES x BANCO GENERAL MOTORS S.A.- Sobre a peti-
ção de fls. 96/97, manifeste-se o Sr.Perito, no prazo de 10 dias.-
Advs. DENIO LEITE NOVAES JR. 10855, MARCOS ANTONIO
NUNES DA SILVA, VALERIA CARAMURU CICARELLI, ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ e JAQUELINE MEIRA LIMA 39740/
PR-.

106. COBRANÇA (SUMÁRIA)-929/2008-MARILENE SPECK x
HSBC SEGUROS- Intimação do Advogado Dr.Robert C. Carvalho
ou Dra. Danielle A. de Souza, para assinar a petição de fls. 231no
prazo de quarenta e oito horas. -Advs. DANIELLE A. DE SOUZA,
ROBERT CARLON DE CARVALHO e LUIZ ASSI-36159-.

107. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1052/2008-OMNI
S/A - C.F.I. x MARLENE MARIA DA CONCEIÇÃO SIQUEIRA-
Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de 10(dez) dias,
requerendo o que for de seu interesse, sobre a resposta contido no
oficio juntado as fls.47. -Advs. PAULO CÉSAR TORRES e LILI-
AM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

108. USUCAPIÃO-1056/2008-ABRAÃO PERINI e outro- I-Inti-
me-se a parte autora para manifestação acerca do contido no r. pro-
nunciamento ministerial de fls. 177/178, cumprindo, no que lhe com-
petir, o ali contido.-Advs. VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO e
MARIA INAH FERREIRA PEPE CZAIKOSK-.

109. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1060/2008-ESPÓLIO DE WALDE-
MIRO ORTEMAYER DA SILVA e outros x HSBC BANK BRASIL
S/A- Sobre a impugnação e documentos de fls. 109/142, diga a ré,
no prazo de 10 dias. -Advs. ANA PAULA MARTIN ALVES DA
SILVA, KELLY CRISTINA WORM e PALOMA CHABELI PEREI-
RA BUTRON-.

110. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1085/
2008-SUELI TEREZINHA PISA QUEIROZ x AMIL ASSISTÊN-
CIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA- Vistos etc. Atendidas as
determinações contidas no despacho de fls. 95, homologo por sen-
tença o acordo celebrado entre as partes por meio da petição de fls.
95/96, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, e o cum-
primento de sentença, com fundamento nos arts. 269, inc. III, do
Código de Processo Civil. Oportunamente, façam-se as baixas, ano-
tações e comunicações necessárias e, a seguir, arquivem- se os au-
tos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. JOSE CARLOS

BUSATTO-5116, LUCIANA PISA QUEIROZ e JOSE HERIBER-
TO MICHELETO 15383/PR-.

111. REPARAÇÃO DE DANOS C/TUTELA ANTECIPADA-1096/
2008-US - 5 COMÉRCIO DE MATERIAIS DIDÁTICOS LTDA ME
x PUBLICAR BRASIL LISTAS TELEFONICAS LTDA- No prazo
comum de 05 dias, especifiquem as partes, querendo, as provas que
efetivamente pretendem produzir, indicando, desde logo, a relevân-
cia e a pertinência das que forem requeridas, sob pena de indeferi-
mento (CPC, art. 130). Se pretenderem produzir prova pericial, indi-
quem a modalidade, finalidade e alcance. No mesmo lapso e visando
a rápida prestação jurisdicional almejada pelos contendores, digam
sobre seu interesse em firmar acordo relativamente aos fatos que
originaram a presente demanda. Decorrido o prazo e não se vislum-
brando o acontecimento imediato de ajuste entre os litigantes, pela
negativa expressa ou pela ausência de manifestação, voltem para se-
rem decididas eventuais questões processuais pendentes e determi-
nadas as provas a serem produzidas, em substituição à audiência pre-
vista no art 331 do CPC, considerando que a pauta do Juízo se en-
contra bastante extensa. Desnecessário consignar que a qualquer tem-
po pode o magistrado tentar conciliar as partes, conforme preceitua
o art. 125, inciso IV, do CPC, o que, por óbvio, será propiciado
antes da coleta de provas, motivo pelo qual as providências contidas
acima não lhes causarão prejuízos. -Advs. MAURICIO BELESKI
DE CARVALHO e ADRIANO HENRIQUE GOHR-.

112. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1108/2008-AMALIA DE
ANDRADE AQUINO DE SOUZA x BANESTADO S/A CRÉDITO
IMOBILIÁRIO- Homologo o acordo realizado entre as partes para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, extinguindo a ação com re-
solução do mérito, na forma do inc. III do art. 269 do CPC. Homo-
logo a renúncia recursal (CPC, 502), devendo a Serventia certificar
o trânsito em julgado assim que publicada esta sentença. Custas e
honorários na forma acordada. Pagas as eventuais custas remanes-
centes, arquivem-se os autos comunicando-se ao Cartório Distribui-
dor. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ANISIO DOS
SANTOS, MARCELO MOKWA DOS SANTOS, KLAUS SCHNIT-
ZLER, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER JOSE MATHI-
AS JUNIOR-. ap. 14/06

113. RESCISÃO CONTR. CUM. C/PERDAS E DANOS-1184/2008-
ANTONIO AMARO DA SILVA x D&F CONSTRUÇÃO LTDA-
Manifeste-se a parte autora sobre a devolucao da carta de citação de
fl.101/102, em cinco dias. -Adv. MAURICIO BELESKI DE CAR-
VALHO-.

114. MONITORIA-1186/2008-HSBC BANK BRASIL S/A-BAN-
CO MÚLTIPLO x MARCOS AURÉLIO QUINTILIANO-Intime-se
a parte autora para manifestar-se no prazo de 10(dez) dias, reque-
rendo o que for de seu interesse, sobre a resposta contido no oficio
juntado as fls.78/79. -Advs. MIEKO ITO e LORIANE GUISAN-
TES DA ROSA-.

115. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE-1221/2008-JEFFERSON
LUIZ LAZAROTO e outro x ELZA SUARES DA CUNHA-No pra-
zo de 05 dias, especifiquem as provas que pretendem produzir, es-
clarecendo quais os fatos juridicamente relevantes que através de
cada modalidade indicada pretendem demonstrar, ou justifiquem o
julgamentod do feito no estado em que se encontra.- -Advs. FABRI-
CIO LUIZ WESCHENFELDER e MARKLEA DA CUNHA FERST-
.

116. MONITORIA-1229/2008-SANTIAGO COMÉRCIO DE APA-
RAS DE PAPÉIS LTDA x OLGA KIYOKO TATEHARA TRANS-
PORTES LTDA-Intime-se a requerente que em atendimento a peti-
ção de fls.37, os presentes autos encontram-se suspenso pelo prazo
de 90 (noventa) dias aguardando a sua manifestação, requerendo o
que for de direito. -Advs. LUIZ ANTONIO BERTOCCO e JANÍ-
ZARO GARCIA DE MOURA-.

117. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1232/2008-A W
FOMENTO MERCANTIL LTDA x ULTRA COMÉRCIO DE FER-
RO E AÇO LTDA e outros-Intime-se a susbscritora da petição de
fls. 76, Patricia Marinda Rocha, de que foi concedida vista dos autos
pelo prazo de dez (10)dias, requerendo o que for de direito. -Advs.
RICARDO DOS SANTOS ABREU, SAMIRA NABBOUH ABREU,
JEAN CARLO DE ALMEIDA, CAROLINE FERRAZ DA COSTA,
PATRICIA MARIN DA ROCHA e AMADEU ALICE NETTO-.

118. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1245/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x FLAVIO MARTINS TOSTA- Avoquei
estes autos n°1245/2008 Revogo o despacho de fls. 256 porque equi-
vocado, na medida em que o oficio que se ve por copia às fls. 252
prestou informações ao juízo da 143 Vara Cível. Apesar de ter sido
apresentada a certidão em cumprimento ao despacho de fls. 251,
item 2, entendo que se deva aguardar a comunicação do juízo da 14ª
Vara Cível a respeito do reconhecimento da conexão, pelo prazo de
10 dias, sem prejuízo de que as partes interessadas prestem tal infor-
mação. Findo o prazo sem manifestação, voltem conclusos. -Advs.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER, TATIANA VALESCA VRO-
BLESWSKI e MARCELO ORTOLANI CARDOSO-37596-A-.

119. ALVARA JUDICIAL-1269/2008-DONIZETE GARCIA e ou-
tro- Defiro o prazo pleiteado-Advs. EDUARDO FELICIANO DOS
REIS, JOSE RODRIGO SADE-OAB-29038, JOSE CID CAMPE-
LO e JOSE CID CAMPELO FILHO-. ap. 529/02

120. ORDINÁRIA-1282/2008-ISIDORO NAZAR x BESC - BAN-
CO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A- Contados e prepa-
rados, resgistre-se para sentença. -Advs. JONAS BORGES, RO-
LAND HASSON-OAB-9120, SANDRA CALABRESE SIMAO,
LUCIANE LAZARETTI B. BISTAFA, ELISABETH REGINA VE-
NANCIO TANIGUCHI, MARCO AURELIO GUIMARAES, JOEL
BERTO, SELMA PACIORNIK - AOB-38.738 e LEANDRO VIZIN-
TINI-.

121. REVISÃO CONTRATUAL C/TUT.ANT.REP.INDÉBITO-
1297/2008-MAIS MEDICINA - CAPRIOTTI SERV. MÉD. DE
ENFERMAGEM x BANCO DO BRASIL S/A- 1. A autora pretende
a revisäo de contratos de composição de dívidas decorrentes de rela-
ções negociais mantidas com o banco réu, decorrentes de contrato
de limite de crédito em conta corrente e demais avenças. Alega que
os lançamentos de débitos e encargos na conta da autora ficaram por
demais onerosos, em razão da aplicaçäo de juros acima da taxa pre-
vista no contrato, além de capitalizados. Dos extratos que instruem a
inicial, observa-se que a formaçäo do saldo devedor contempla a
capitalização dos juros, que incidem sobre o saldo devedor apurado
no período. Tem integral aplicação, ao caso, a Súmula n° 123, do
STF, que veda a capitalizaçäo dos juros, mesmo quando se tratar de
instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional. Se há demons-
tração plausível de aparente irregularidade na composiçäo do crédi-
to, não se pode exigir da autora que deposite em juízo o saldo apon-
tado pelo banco. As anotações restritivas em órgãos de proteção ao
crédito, portanto, não teriam embasamento legal, até onde permite o
exame do direito nesta fase, mesmo porque não é essencial o registro
para a cobrança da dívida. A narrativa fática da inicial, portanto, deve
ser acolhida, ao menos até que a matéria seja esclarecida na fase
instrutória. A tutela de urgência também não traz nenhum perigo de
irreversibilidade. Por outro lado, as restrições creditícias podem vir
a causar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação à autora e aos
avalistas, seja pela dificuldade de acesso ao crédito em geral, seja
pela impossibilidade de livre movimentação de contas bancárias. Di-
ante do exposto, defiro a tutela antecipatória pleiteada, para deter-
minar a exclusão dos nomes da autora e dos fiadores indicados na
petição de fls. 36 de todos os cadastros de restrição ao crédito por
supostos débitos que tenham origem nos contratos discutidos neste
processo, cuja inscrição tenha sido determinada pelo banco réu, até
ulterior deliberação. Expeçam-se os ofícios ao SPC e SERASA. 2. O
rito processual é o comum sumário, em razão do valor atribuído ao
presente feito, nos termos do art. 275, inciso I, do Código de Pro-
cesso Civil. Intime-se a parte autora para emendar a inicial, queren-
do, no tocante à questão probatória (art. 276 seguintes), sob pena de
preclusão. Após, voltem para designação da audiência do art. 277 do
CPC. Ao autor para recolher as custas referente a expedição e posta-
gem do(s) oficio(s) no valor de R$ 20,00, em 05(cinco) dias. -Adv.
FABIANO GARRET CARDOSO-.

122. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-1304/2008-ROGÉRIO
PEREIRA DA COSTA x JORNAL TRIBUNA DO PARANÁ e ou-
tros-Recebo o recurso de apelação interposto pelo segundo réu (fls.
235/241), e pelo autor (fls. 242/257),em ambos os efeitos. Intimem-
se as partes contrárias, para contra-arrazoarem no prazo de 15 dias.
Int. -Advs. ALEXANDRE MEDEIROS REGNIER, SANDRO BAL-
DUINO MORAIS-OAB.16902, RENE DOTTI, ROGERIA DOTTI
DORIA, PATRICIA NYMBERG - 27301, LEANDRO CARAZZAI
SABOIA e VINICIUS DE A.MENDES-OAB.18876-.

123. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1307/2008-EMERSON SCHIMI-
DT x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-No prazo de 05
dias, especifiquem as provas que pretendem produzir, esclarecendo
quais os fatos juridicamente relevantes que através de cada modali-
dade indicada pretendem demonstrar, ou justifiquem o julgamentod
do feito no estado em que se encontra.- -Advs. TATYANE P. POR-
TES STEIN, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ e LEANDRA
DIEGA WAGNER-.

124. DECLARATÓRIA C/C TUTELA ANTECIPADA-1358/2008-
JOSÉ MARCOS NOVAK x HSBC BANK BRASIL S/A- Defiro a
produção da prova pericial, conforme requereu a parte ré, e para
atuar como perito, nomeio o contador Antonio Fernando de Azeve-
do (tel. 3253-0975/3022- 0975), que cumprirá o encargo escrupulo-
samente, independentemente de termo de compromisso (CPC, 422).
No prazo de 05 dias as partes deverão oferecer quesitos e indicar
assistentes técnicos. Intime-se o perito para apresentar estimativa de
seus honorários, no prazo de cinco dias. Havendo escusa (CPC, 146
c/c 423), voltem- me conclusos os autos para nomeação de novo
perito. Os honorários diantados pela parte ré, (art. 33 do CPC). -
Advs. CLAUDINEI BELAFRONTE, DOUGLAS DOS SANTOS,
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO e LUIZ SGANZELLA LO-
PES-.

125. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1417/2008-LINS AUTOMÓ-
VEIS x BANCO BRADESCO S/A- Regularize a autora sua repre-
sentação processual, no prazo de 15 dias. Antes disso não será pos-
sível o exame do pedido formulado ás fls. 22/26 ou a continuidade
do processamento deste feito.-Adv. EUROLINO SECHINEL DOS
REIS-.

126. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-1425/2008-TADEU DE CA-
MARGO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MÚLTI-
PLO-No prazo de 05 dias, especifiquem as provas que pretendem
produzir, esclarecendo quais os fatos juridicamente relevantes que
através de cada modalidade indicada pretendem demonstrar, ou jus-
tifiquem o julgamentod do feito no estado em que se encontra.-Advs.
ROSEMAR ANGELO MELO e KELLY CRISTINA WORM-.

127. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PERDAS E DANOS-1433/
2008-MARCOS MADRID CALZOLAIO x COMERCIAL JOG
LTDA- Concedo derradeiros cinco dias para o autor efetuar o depó-
sito inicial e recolher a taxa de funrejus, sob pena de cancelamento
automático da inicial, conforme disposto no item 5.2.3 do C.N. e
257 do CPC. -Advs. JOAO PAULO CARMO BARBOSA DE LIMA
e CIRILO MILAK-.

128. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1434/2008-MILTON SÉRGIO
GONÇALVES DE CASTRO x LAURO ROBERTO GONÇALVES
DE CASTRO-Manifeste-se o autor, no prazo legal de dez (10) dias,
sobre a contestação apresentada pelo requerido ás fls. 44/67. -Advs.
GABRIEL BRAGA FARHAT, LUIZ CELSO DALPRA-OAB.6550
e ADRIANA ALBUQUERQUE DALPRÁ-. ap. 1339/08

129. ALVARA JUDICIAL-1463/2008-CLAIR BELLE DE SIQUEI-

RA e outros- Defiro o pedido retro. Apresentem os requerentes, em
quinze dias, três avaliações do imóvel o qual se deseja alienar. Após,
intime-se a herdeira, Cristiane Maria Belle Siqueira Chapaval, por
meio de seu patrono, para que se manifeste acerca das avaliações. -
Advs. JOSE CID CAMPELO FILHO-OAB.7533, SAULO BONAT
DE MELLO, EDSON GONCALVES, KLEBER AUGUSTO VIEI-
RA e JOSE RODRIGO SADE-OAB-29038-. ap. 529/02

130. INDENIZAÇÃO-1469/2008-JOÃO MARIA DE FREITAS e
outro x ASSOCIAÇÃO DA VILA MILITAR - AVM-No prazo de 05
dias, especifiquem as provas que pretendem produzir, esclarecendo
quais os fatos juridicamente relevantes que através de cada modali-
dade indicada pretendem demonstrar, ou justifiquem o julgamentod
do feito no estado em que se encontra.-Advs. AIRTON SAVIO VAR-
GAS, LAZARO A VILLAS BOAS MATTOS e ANA LIDIA G. DA-
LACQUA-.

131. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1473/2008-ODILON FRANCIS-
CO DE MELLO x PARANÁ BANCO S.A- Registrem-se para sen-
tença.-Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE e ANA PAULA CONTI BASTOS-.

132. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-1483/2008-BANCO ITAÚ S/A
x ARLETE HEUKO- Expeça-se mandado de penhora, sobre o bem
imóvel hipotecado. Intime-se a parte autora para recolher as custas
do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-Advs. GILBERTO
RODRIGUES BAENA e CESAR AUGUSTO TERRA-.

133. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1518/2008-BANCO
FINASA S/A x ROBSON BARBOSA-Intime-se a parte autora para
manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 23. -Advs. EDUARDO MARIANO VALEZIN DE
TOLEDO e DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

134. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAS - SUMÁRIO-1530/
2008-ANTÔNIO APARECIDO GOMES x FENGE - PROJETOS E
CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA-Manifeste-se a parte autora sobre a
devolucao da carta de citação de fl.33/34, em cinco dias. -Adv.
MARTIN ROEDER FILHO-.

135. INVENTARIO-1539/2008-MARIA APARECIDA DA SILVA x
SEBASTIANA JANUARIO RIBEIRO- Considerando ser a inventa-
riante única herdeira, maior e capaz, manifeste-se sobre o interesse
na conversão para arrolamento (art. 1031, § único), por questão de
celeridade e economia processual.-Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA
SERAFINI e ALEXANDRA DANIEL ALBERTI-.

136. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/ PED.LIMINAR-1540/2008-
BANCO ITAULEASING S/A x LUCIANA DE ALMEIDA-Intime-
se a parte autora para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 27. -Advs. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY e KÉLIAN BORTOLINI LIMA-.

137. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1665/2008-
FORTE COMÉRCIO LTDA x ROBERTO VIEIRA DOS SANTOS-
Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de dez dias so-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 46. -Advs. CÉSAR
ALEXANDRE DOS SANTOS e MARCEL GOMES BRAGA-.

138. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1688/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A-C.F.I. x LUIZ CARLOS COSTA-Intime-se a parte
autora para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça de fls. 24. -Advs. MICHELE SACKSER e DI-
EGO RUBENS GOTTARDI-.

139. INDENIZACAO C/C TUTELA ANTECIPADA-1716/2008-
REINER CALDERON e outros x BRUNO VINÍCIUS CORREA
MARTINS e outro- Os autores apresentaram embargos de declara-
ção, aduzindo contradição e omissao na decisão antecipatória de tu-
tela de fls. 400/407. Conheço dos embargos, diante de sua tempesti-
vidade. No mérito, razão assiste aos embargantes. Inobstante tenha
este Juízo se pronunciado no sentido de que a pensão deveria ser de
2/3 do que a vítima ganhava, constou da decisão, ao final, a obriga-
ção solidária dos réus quanto ao pagamento de “R$350,00(1/3apro-
ximado do que a vitima recebiaf. Assim, revogo em parte o contido
no último parágrafo de fis. 405, para o fim de, retificando a contradi-
ção existente, esclarecer que o valor deve ser de “R$ 739,25 (2/3
aproximado do que a vitima recebia)” Ainda, sanando a omissão apon-
tada pelos autores, esclareço que a obrigação dos réus deve esten-
der-se também ao 13.° salário, não havendo que se falar, ao menos
no presente momento processual, em incidência de juros sobre os
valores, mas tão somente correção monetária -Advs. ROQUE SER-
GIO D ´ANDREA R. DA SILVA e FRANCISCO FERRAZ BATIS-
TA-.

140. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1723/2008-BANCO
FINASA BMC S/A x MIGUEL FABIENSKI JUNIOR-Intime-se a
parte autora para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 50. -Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER-.

141. ORDINÁRIA-1788/2008-RICARDO JOSÉ TAVARES x HSBC
BANK BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO- O rito processual é o
comum sumário, em razão do valor atribuído ao presente feito, nos
termos do art. 275, inciso I, do Código de Processo Civil. Façam-se
as anotações, retificações e comumcaçoes necessanas. Audiência de
conciliação dia 23 de março de 2009, às 09:30 horas, à qual deverão
comparecer as partes pessoalmente em condições de transigir, tra-
zendo propostas definidas e concretas, cálculos atualizados e alter-
nativas possíveis. Cite-se e intime-se a parte ré, com antecedência
mínima de dez dias, para nela comparecer pessoalmente, apresentan-
do, na mesma oportunidade e necessariamente através de advogado,
resposta escrita ou oral, documentos e rol de testemunhas e, se re-
querer perícia, formular quesitos e indicar assistente técnico, que-
rendo. Faça-se constar do mandado a advertência de que não com-
parecendo sem justificativa, ou comparecendo e não se defendendo,
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inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão verdadeiros os fatos
alegados na petição inicial (arts. 285 e 319, do CPC), salvo se o
contrário resultar de prova dos autos, com prolação de sentença no
mesmo ato. Ao autor para recolher as custas referente a expedição e
postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00,
em cinco dias. -Adv. RAPHAEL TAQUES PILATTI-.

142. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1791/2008-
RUVALDO WEFFORT JUNIOR x COLLECTION COMÉRCIO DE
VEÍCULOS LTDA (INDY CAR)- Cite-se a executada para, em 03
dias, pagar o débito, sob pena de serem penhorados tantos bens quan-
tos bastem para garantia da execução. Fixo os honorários em R$
3.500,00 (três mil e quinhentos reais), na forma do art. 20, § 4°, do
CPC. Se houver pagamento do débito no prazo de 03 dias, a devedo-
ra somente pagará a metade da verba honorária (art. 652-A, CPC).
Não efetuado o pagamento, munido da segunda via do mandado, o
Oficial de Justiça deverá proceder à imediata penhora dos bens da
devedora, bem como sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e
intimando a devedora na mesma oportunidade (art. 652, §1°, CPC).
Independentemente da penhora de bens, o prazo para embargos será
de 15 dias a contar da juntada do mandado de citação nos autos.
Defiro os benefícios do art. 172, § 2°, do CPC. Intime-se a parte
autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de
dez dias.-Advs. JEAN MAURICIO DE SILVA LOBO e MARCOS
AURELIO JESUS DOS SANTOS-.

143. INDENIZAÇÃO C/ TUTELA ANTECIPADA-1792/2008-
IGOR MÁRIO PICOLOTTO x BCP S/A ( CLARO TELEFONIA
MÓVEL CELULAR )- 1. Defiro o benefício da assistência judiciária
gratuita ao autor. 2. Em cognição sumária, o pagamento do débito
reconhecido por sentença, efetivado por meio de depósito judicial, é
de ser admitido como suficientemente demonstrado pelos documen-
tos de fls. 20/23, acima de qualquer dúvida razoável, deixando, em
princípio, sem razão a msençao noticiada no documento de fls. 26. A
permanência das anotações negativas nos órgãos indicados repre-
senta o risco de prejuízos imediatos ao requerente, em vista das res-
trições ao crédito e impossibilidade de movimentação de contas ban-
cárias. Há, portanto, nos autos, elementos seguros para a concessão
da medida pleiteada, em face da verossimilhança das alegações, ra-
zão pela qual defiro a tutela antecipatória. 3. Oficie-se diretamente
ao SPC e SERASA para exclusão do nome do autor em relação à
inscrição feita pela ré, cujos dados constam às fls. 26. 4. Cite-se a ré
para apresentação de resposta no prazo de 15 dias. Fique a parte ré
advertida de que a falta de contestação implicará na presunção de
que admitiu como verdadeiros os fatos narrados na inicial (CPC, 285
e 319). Senhora Escrivã: (art. 162, §4° c/c 125, inciso II, ambos do
CPC): I - vindo a contestação, intime-se a parte autora para replicar,
querendo em 10 (dez) dias; II - se com a réplica for apresentado
documento novo, intime-se a parte ré para manifestar-se a respeito,
querendo, no prazo de 05 (cinco) dias. Ao autor para recolher as
custas referente a postagem do(s) oficio(s) e carta de citação, no
valor de R$ 14,00, em 05(cinco) dias. -Adv. VILMOR PICOLOT-
TO-.

144. ARROLAMENTO-1793/2008-BENJAMIM MANOEL ZA-
NATTA x JOSE ANTONIO GRISOLLI- O inventário não pode ser
processado pelo rito sumário do arrolamento, porque há testamento,
inclusive já registrado. Providencie o interessado as necessárias ade-
quações de rito e a juntada da certidão do registro de testamento, no
prazo de 10 dias. Depois, dê-se vista ao Ministério Público. -Adv.
BENJAMIM MANOEL ZANATTA-OAB 8510-. ap. 988/04

145. MONITORIA-1794/2008-HSBC BANK BRASIL S/A-BAN-
CO MÚLTIPLO x MERCEDES RIBEIRO e outro- Citem-se os réus
para pagar ou oferecer embargos (arts. 1102b e 1102c do CPC), no
prazo de 15 dias. Consigne-se no mandado que se não forem opostos
embargos, constituir-se-á título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em executivo. Cientifique-se aos réus, de que caso
efetivem desde logo o pagamento, ficarão isentos de custas e hono-
rários advocatícios (art. 1102c, §1°, do CPC). Intime-se a parte au-
tora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez
dias.-Advs. MIEKO ITO e CHRYSTIANNE DE FREITAS ALVES
FERREIRA-.

146. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-1796/2008-GREASE-
TUR - LOCAÇÃO DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS LTDA x REAL
LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL- A assistência
judiciária gratuita foi criada por lei para dar amparo aos desvalidos
que de outra forma não teriam condições de ingressar em juízo para
a defesa de seus direitos. Para atender a tais pessoas existe uma De-
fensoria Pública razoavelmente organizada nesta comarca, que faz
um rigoroso exame seletivo. A autora, empresa do ramo de locação
de veículos rodoviários, comparece em juízo com advogado de sua
livre escolha, o que pressupoe previo ajuste de honorários, mas pe-
diu o benefício da assistência judiciária gratuita. Tal benefício é in-
compatível com o negócio jurídico que deu ensejo ao ajuizamento
ação. Além disso, a pessoa jurídica deve não somente alegar, mas
comprovar insuficiência de recursos a conseguir os benefícios da jus-
tiça gratuita, conforme raciocínio do julgado: “Ao contrário do que
ocorre relativamente às pessoas naturais, não basta à pessoa jurídica
asseverar a insuficiência de recursos, devendo comprovar, isto sim,
o fato de se encontrar em situação inviabilizadora da assunção dos
ônus decorrentes do ingresso em jufzo” (STF-Pleno, RcB1 1.905-
SP- Edel-AgRg, rel. Min. Marco Aurélio, j. 15.8.02, negaram provi-
mento v.u., DJU 20.9.02, p. 88)” A autora não comprovou a insufici-
ência de recursos, não tendo demonstrado, em nenhum momento, a
tão somente alegada hipossuficiência economica. As serventias cí-
veis têm por responsabilidade movimentar o aparato da Justiça, com
custos crescentes e os pedidos de gratuidade alcançam, atualmente,
elevadas proporções. Não se ignora o quadro de dificuldades para
muitos na atual conjuntura, mas para não desvirtuar o instituto, te-
nho como insincero o pedido. Por conseqüência, indefiro a assistên-
cia judiciária gratuita. Intime-se a autora para o depósito das custas
(inclusive do distribuidor) e pagamento da taxa judiciária, sob pena
de cancelamento da distribuição. -Advs. ENER PEDROLLO SO-

DRÉ e GILSOMAR MENDES KRIEGER-.

147. INDENIZAÇÃO P/DANOS MATERIAIS E MORAIS-1797/
2008-CELITO REGINATTO e outro x SOUZA CRUZ S/A e outro-
A assistência judiciária gratuita foi criada por lei para dar amparo
aos desvalidos que de outra forma não teriam condições de ingressar
em juízo para a defesa de seus direitos. Para atender a tais pessoas
existe uma Defensoria Pública razoavelmente organizada nesta co-
marca, que faz um rigoroso exame seletivo. Os autores apresentam
declaraçäo de hipossuficiência economica para respaldar o pedido
de assistência judiciária gratuita em relação apenas às custas proces-
suais, mas comparecem em juízo com advogado de sua livre escolha,
o que pressupõe prévio ajuste de honorários, até porque as declara-
ções de fls. 34/35 nada falam a respeito. Os autores são proprietários
de uma chácara de agro negócio rural em Palma Sola/SC e têm resi-
dência nesta Capital. Conforme se vê das fotografias juntadas às fls.
58/66 e dos demais documentos que instruem a inicial, o tamanho e
as instalações da propriedade rural eo volume e valor dos negócios
decorrentes da atividade dos autores, desenvolvida ao longo de mui-
tos anos, refletem situação economica que se afigura absolutamente
incompatível com a de quem se afirma pobre na acepção jurídica do
termo. As serventias cíveis têm por responsabilidade movimentar o
aparato da Justiça, com custos crescentes e os pedidos de gratuidade
alcançam, atualmente elevadas proporções. Não se ignora o quadro
de dificuldades para muitos na atual conjuntura, mas para não des-
virtuar o instituto, tenho como insincero o pedido e indefiro o bene-
fício da assistência judiciária gratuita. Intimem-se os autores para o
depósito das custas, (R$ 616,00), (inclusive do distribuidor) e reco-
lhimento da taxa relativa ao FUNREJUS, sob pena de cancelamento
da distribuição. -Adv. KLEBER SCHONEWEG WOLF-.

148. PROTESTO-1798/2008-TECNOBUILD CONSTRUÇÕES
CIVIS LTDA x JOSÉ LEVIR BRANDALIZE e outro- Notifique-se
na forma requerida. Decorridas 48 horas e pagas eventuais custas
pendentes, entreguem-se os autos á autora independentemente de
traslado. Intime-se a parte autora para recolher as custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça no prazo de dez dias.-Advs. GUARACI DE MELO
MACIEL e SANDRO MARCELO KOZIKOSKI-.

149. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1799/2008-HELENA FRANCISCA
WOSIACK x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO-
Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita. O rito processu-
al é o comum sumário, em razão do valor atribuído ao presente feito,
nos termos do art. 275, inciso I, do Código de Processo Civil. Inti-
me-se a parte autora para emendar a inicial, querendo, no tocante à
questão probatória (art. 276 e seguintes), sob pena de preclusão.
Após, voltem para designação da audiência do art. 277 do CPC. -
Adv. RENATO BRUNO FUHRMANN 10512-.

150. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1800/2008-LEO MENDES DE
MORAES e outros x J. MALUCELLI SEGURADORA S/A- Defiro
o benefício da assistência judiciária gratuita aos autores. Cite-se a ré
para apresentação de resposta no prazo de 15 dias. Fique a parte ré
advertida de que a falta de contestação implicará na presunção de
que admitiu como verdadeiros os fatos narrados na inicial (CPC, 285
e 319). Senhora Escrivã: (art. 162, §4° c/c 125, inciso II, ambos do
CPC): I - vindo a contestação, intime-se a parte autora para replicar,
querendo em 10 (dez) dias; II - se com a réplica for apresentado
documento novo, intime-se a parte ré para manifestar-se a respeito,
querendo, no prazo de 05 (cinco) dias. Ao autor para recolher as
custas referente a postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no
valor de R$ 8,00, em cinco dias. -Adv. JEFFERSON R.R. ZANETI-
OAB.33068-.

151. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1801/2008-UNIBANCO AIG
SEGUROS S/A x MOYSES RODRIGUES DA LUZ- De regra, os
embargos não têm efeito suspensivo (art. 739-A). Excepcionalmen-
te, tal efeito poderá ser concedido pelo juiz, desde que a execução já
esteja garantida pela penhora (art. 739-A, §1°, do CPC), o que é o
caso dos autos. Assim, recebo os embargos e suspendo a execuçao.
Certifique-se nos autos principais e intime-se o embargado para, que-
rendo, oferecer impugnação, no prazo de 15 dias. -Advs. MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-OAB.7919, MURILO CLEVE MACHA-
DO OAB.14078/PR, MIRIAM PERSIA DE SOUZA OAB.13854/
PR, GLAUCO IWERSEN OAB.21582/PR, MONICA FERREIRA
M.BIORA 33.111/PR, KAREM LUCIA CORREA DA SILVA RAT-
TMANN, TRAJANO B. DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH.,
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE 27507/PR, RODRIGO SIL-
VESTRI MARCONDES, JUSSARA LEFFE MARTINS OAB.14021/
PR, LUIS EDUARDO PEREIRA SANCHES e GUSTAVO DE CA-
MARGO HERMANN-. ap. 505/08

152. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1802/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x ELIEL MARCOS OLIVEIRA- I_primeiramente deve
o autor, no prazo de dez dias, comprovar que constituiu o réu em
mora, haja vista o contido ás fls. 12/12v. -Advs. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSÉ FUMIS FARIA, ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, MARCELO DE SOU-
ZA MORAES, JOÃO LUIZ CAMPOS, VINICIUS GONÇALVES,
JULIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO BEZERRA ACRE
e FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE-.

153. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1803/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x ALTAIR MOLINARI- I-Primeiramente, deve o autor,
no prazo de dez dias, comprovar que a notificação de fls. 12 foi
entregue á parte ré.-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

154. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1804/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A - C. F. I. x ANTONIO CABRAL- Deve a
autora, no prazo de dez dias, comprovar que constituiu o réu em
mora, haja vista o contido na certidão de fls. 11v.-Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSÉ FUMIS FARIA, AN-
DREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, MARCE-
LO DE SOUZA MORAES, JOÃO LUIZ CAMPOS, VINICIUS
GONÇALVES, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO

BEZERRA ACRE e FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRA-
DE-.

155. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1808/2008-LUIZ CARLOS GO-
DAR x BANCO ITAÚ S/A- Defiro o benefício da assistência judici-
ária gratuita ao autor. Cite-se o réu para, em 05 (cinco) dias, apre-
sentar as contas em forma mercantil, com especificação de débitos,
créditos e respectivo saldo, instruída com documentos justificativos
de cada lançamento, ou, no mesmo prazo, contestar, com as adver-
tências de lei. Ao autor para recolher as custas referente a postagem
da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 8,00, em cinco
dias. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE-.

156. RESCISÃO DE CONTR.C/.P. DANOS E TUTELA-1813/2008-
DIBENS LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL x FA-
BIANE JESUS DE LIMA- 1. Aplicam-se as disposições do Código
de Defesa do Consumidor à relação jurídica que vincula as partes, de
consumo, por expressa equiparação - art. 3°, §2°, Lei 8.078/90 - e
iterativa jurisprudência de nossos Tribunais, inclusive do STJ. Seu
caráter público, de interesse social (art. §1°), determina que se co-
nheça de ofício matéria que se afigure prejudicial aos interesses da
parte mais fraca, o consumidor de créditos e serviços correlatos. E
possível a purgação da mora em ação inominada que busca a resci-
são do contrato e a reintegração de posse do bem seu objeto. Isto
porque, não se afirmou, em momento algum, que a prestação, por
causa da mora, se tornou inútil para o credor. Se motivadamente o
tivesse feito, poderia enjeitá-la, consoante se depreende da redação
do parágrafo único do art. 956 do CCB: “Se a prestação, por causa
da mora, se tornar in útil ao credor, deste poderá enjeitá-la, e exigir
a satisfação das perdas e danos. “ “O credor deverá provar a inutili-
dade da prestação em razão do retardamento de seu cumprimento.
Se demonstrada, operar-se-á a conversão da coisa devida no seu equi-
valente pecuniário, hipótese em que a mora se equiparará ao inadim-
plemento absoluto”. (Maria Helena Diniz, Código Civil Anotado,
Saraiva, 1995, pág. 645). O Superior Tribunal de Justiça, por sua
Quarta turma: “ARRENDAMENTO MERCANTIL - ‘LEASING’.
AÇAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE. POSSIBILIDADE DE
PURGAÇAO DA MORA PELO ARRENDATARIO. Tendo em vista
a natureza e os objetivos do contrato de arrendamento mercantil,
com a opção concedida ao arrendatário para a compra do bem, a
possibilidade de purgação da mora preserva os interesses de ambas
as partes e mantém a comutatividade contratual. Recurso especial
conhecido pelo dissidio, mas ao qual se nega provimento.” (REsp.
9219/MG, Rel. Min. Athos Carneiro). “CIVIL. PROCESSUAL. ‘LE-
ASING’. RESOLUÇAO DO CONTRATO POR INADIMPLEMEN-
TO. PURGA DA MORA. Embora de admitir-se a purga da mora em
ação resolutória de contrato de ‘leasing’, por inadimplemento con-
tratual, esta não tem lugar após instalada a lide com a contestação.”
(REsp 6696/SP, rel. Min. Dias Trindrade). E a doutrina, incontestá-
vel, na lição de AGOSTINHO ALVIM, in Da Inexecução culposa da
obrigação e suas Conseqüências, Saraiva, 1955, 2 ed. págs. 57 e 70:
“Diante do exposto podemos justincar a formula que aventamos para
caracterizar o inadimplemento absoluto e a mora, a saber? ‘há inadim-
plemento absoluto quando não mais subsiste para o credor a pos-
sihindade de receber a prestação; há mora quando persiste essa pos-
sibilidade ...” “Como a inutilidade da prestação para o credor é um
dos óbices à purgação da mora, segue-se que, tornada in útil a pres-
tação, pelo atraso, o credor demanda a rescisão, fundado no inadim-
plemento absoluto, e opoe-se a purgação fundada na inutilidade da
prestação, que terá transformado a mora em inadimplementoabsolu-
to.” INOCENCIO GALVAO TELLES, Direito das Obrigações, Co-
imbra Editora Ltda., 1982, 4 edição, n.° 108, pág 235: “A perda do
interesse na prestação é apreciada objetivamente ... não basta que o
credor diga, mesmo convictamente, que a prestação já não lhe inte-
ressa; há que ver, em face das circunstâncias, se a perda de interesse
corresponde à realidade das coisas.” Justifico com esses fundamen-
tos a possibilidade-direito de a ré emendar a mora, que se fará pelo
valor apurado pela contadoria segundo parâmetros que serão esta-
belecidos na oportunidade própria, mediante provocação da devedo-
ra. 2. A antecipação de tutela em interditos possessórios submete-se
a requisitos próprios, que não se confundem com os da mesma medi-
da genericamente prevista no art. 273, do CPC. Estes, mais ngoro-
sos, não estão preenchidos. Isto porque, o espírito de preservar a
integridade do contrato possibilitando que ele atinja seus fins econô-
micos e sociais, ao mesmo tempo em que se resguarda o fim visado
por cada um dos contratantes de razoável e proporcionalmente hau-
rirem dos benefícios que o mútuo adimplemento lhes poderia pro-
porcionar, como era a legítima expectativa de todos, impede seja,
neste momento, apreciada a antecipação parcial da tutela, até por-
que, antes de propiciar a emenda da mora não se afigura razoável a
apreensão do bem cuja posse tem respaldo em contrato que não se
pode, antes, ter por definitivamente rescindido (CDC, art. 51, incs.
XI e XV), quer pela abusividade das cláusulas de rescisão, quer pelo
que se ponderou. Não se vê, por outra, nem foi alegado o risco de
tornar-se ineficaz a medida se não for antecipada já. Com tais funda-
mentos, indefiro a antecipação da tutela requerida na inicial. 3. Cite-
se a ré para apresentação de resposta no prazo de 15 dias. Fique a
parte ré advertida de que a falta de contestação implicará na presun-
ção de que admitiu como verdadeiros os fatos narrados na inicial
(CPC, 285 e 319). Senhora Escrivã: (art. 162, §4° c/c 125, inciso II,
ambos do CPC): I - vindo a contestaçäo, intime-se a parte autora
para replicar, querendo em 10 (dez) dias; II - se com a réplica for
apresentado documento novo, intime-se a parte ré para manifestar-
se a respeito, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias. Ao autor para
recolher as custas referente a expedição e postagem da(s) carta de
citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00, em cinco dias. -Advs.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER e TATIANA VALESCA VRO-
BLESWSKI-.

157. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1178/0-BANCO BV
FINANCEIRA S/A - C. F. I. x SILVIA JULIANE DE ASSUMP-
ÇÃO-Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito inicial pelo
periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da
distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 469,00 + Custas de Oficial de Jus-
tiça e/ou AR/MP. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

158. DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO E TUT. ANTECIPA-
DA-1179/0-MILTON CESAR DE MATOS x BV FINANCEIRA S/
A - C. F. I.-Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito ini-
cial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da
distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00 + Custas de Oficial de Jus-
tiça e/ou AR/MP. -Adv. CLAUDIO MELO COLACO-.

159. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1180/0-HSBC BANK
BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO x IOLDORI LUIZ DA ROSA-
Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito inicial pelo pe-
riodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art.
257 do CPC, R$ 269,50 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP.
-Advs. ALESSANDRA LABIAK e PATRICIA PONTAROLI JAN-
SEN-.

160. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/ PED.LIMINAR-1181/0-
HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO x VANUIR APA-
RECIDO BORBA-Peticao inicial que encontra-se aguardando de-
posito inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancela-
mento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 164,50 + Custas de Ofi-
cial de Justiça e/ou AR/MP. -Advs. ALESSANDRA LABIAK e PA-
TRICIA PONTAROLI JANSEN-.

161. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1182/0-HSBC BANK
BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO x SILVANO JOEL QUANDT-
Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito inicial pelo pe-
riodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art.
257 do CPC, R$ 616,00 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP.
-Advs. ALESSANDRA LABIAK e PATRICIA PONTAROLI JAN-
SEN-.
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0104 034111/2008
ELISANDRE MARIA BEIRA 0012 021028/1999
ELIZABETH SCHLATTER 0024 025296/2003
EMERSON LUIS DAL POZZO 0110 034209/2008
ERICKSON DIOTALEVI 0004 016103/1996
ESTEVAO RUCHINSKI 0040 029307/2005
ETIENNE SABINO DE ANDRADE 0079 033384/2008

0086 033522/2008
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0090 033604/2008
EWERTON LUIZ RIBEIRO MATO 0101 034026/2008
FABIANA BATISTA DE OLIVEI 0108 034178/2008
FABIANO ASSAD GUIMARÃES 0059 032565/2007
FABIANO ROESNER 0134 034532/2008
FABIO MICHEL MOREIRA 0027 026653/2003
FABIOLA CUETO CLEMENTI 0012 021028/1999
FABRICIO STADLER CORREA 0013 021301/2000
FABRICIO VERDOLIN DE CARV 0039 028924/2005
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0032 027977/2004

0034 028673/2005
0038 028919/2005

FERNANDA LOPES MARTINS 0058 032440/2007
FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 0079 033384/2008

0086 033522/2008
0099 034001/2008
0108 034178/2008

FERNANDO AUGUSTO OGURA 0079 033384/2008
0099 034001/2008
0108 034178/2008

FERNANDO AUGUSTO SPERB 0004 016103/1996
0054 032050/2007

FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0092 033650/2008
FILIPE ALVES DA MOTA 0030 027621/2004
FLAVIA IRACEMA GIMENEZ 0041 029397/2005
FLÁVIA MILANEZ 0094 033741/2008
FLAVIA SANTIN VAZ 0018 022952/2001

FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0118 034360/2008
0119 034361/2008
0130 034498/2008

FLORIANO TERRA FILHO 0100 034012/2008
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA 0089 033603/2008
FRANCISCO CARLOS DUARTE 0016 022599/2001
FREDERICO R. DE RIBEIRO E 0045 030521/2006
GABRIEL DE ARAUJO LIMA 0024 025296/2003
GABRIELA CORTES LEÃO DE O 0141 034640/2008
GERSON LUIZ WENZEL 0081 033436/2008

0082 033471/2008
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0021 023680/2001

0029 027511/2004
0036 028759/2005
0077 033336/2008

GILBERTO ROMÁRIO ABREU 0112 034240/2008
GILSON GOULART JUNIOR 0024 025296/2003
GIORGIA CAVALCANTI FRANÇA 0024 025296/2003
GISELE AGOSTINI BUQUERA 0056 032222/2007
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALH 0112 034240/2008
GLAUCO IWERSEN 0030 027621/2004
GUILHERME BUENO GUSSO 0094 033741/2008
GUSTAVO DE CAMARGO HERMAN 0080 033433/2008
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0044 029868/2006

0123 034442/2008
HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 0023 024599/2002
HELAINE CRISTINA C. GOETZ 0093 033719/2008
HENRY LEVI KAMINSKI 0094 033741/2008
HERNANI YANAZE 0014 021632/2000
IDEVAN CESAR RAUEN LOPES 0026 026018/2003
IERI DO AMARAL SCHROEDER 0016 022599/2001

0050 031583/2007
ILDEFONSO BERNARDO HEISLE 0004 016103/1996
INDIANARA FARIAS DE CAMAR 0126 034466/2008
INGRID KUNTZE 0057 032333/2007
IRACEMA ELIS DE FARIA 0085 033513/2008
IRECE NASCIMENTO TREIN 0098 033905/2008
IUY MANFREDINI BARBOSA 0131 034504/2008
JACY GABARDO 0004 016103/1996
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0021 023680/2001

0029 027511/2004
0036 028759/2005
0077 033336/2008

JAKSON HOHARA MENDES 0008 020314/1999
JAMES J.MARINS DE SOUZA 0047 030919/2006
JANAINA GIOZZA ÁVILA 0044 029868/2006

0123 034442/2008
JANAINA ROVARIS 0054 032050/2007
JANAINNA DE CASSIA ESTEVE 0102 034030/2008
JANDER LUIS CATARIN 0052 031810/2007
JAQUELINE CENGIA RIBAS 0006 018922/1998
JAQUELINE MEIRA LIMA 0028 027323/2004
JEFERSON SAKAI PINHEIRO 0031 027880/2004
JEFERSON WEBER 0101 034026/2008
JOAO ALCI O.PADILHA 0076 033327/2008
JOAO EDSON ZANROSSO 0121 034404/2008
JOAO HENRIQUE KALABAIDE 0010 020760/1999
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0056 032222/2007
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0135 034563/2008
JOAO NELSON KINAL 0005 016467/1996
JOAO PAULO BONFIM 0109 034200/2008
JOAQUIM A.CIRINO DOS SANT 0003 013890/1994
JOCLER JEFERSON PROCOPIO 0009 020534/1999
JORGE AUGUSTO KRUGER 0019 023450/2001
JORGE CLARO BADARO 0005 016467/1996
JORGE JOSE DOMINGOS NETO 0042 029772/2006
JORGE MIGUEL PILOTO NETTO 0050 031583/2007
JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE A 0074 033243/2008
JOSE ANTONIO DIANA MAPELL 0043 029812/2006
JOSE ANTONIO FARIA DE BRI 0004 016103/1996
JOSE APARECIDO GOMES 0073 033240/2008
JOSE ARI MATTOS 0071 033112/2008
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI 0053 032035/2007
JOSE CARLOS BUSATTO 0003 013890/1994
JOSE CARLOS DE MORAES 0022 024436/2002
JOSE CORRÊA FERREIRA 0145 034649/2008
JOSE DO CARMO BADARO 0005 016467/1996

0064 032824/2007
JOSE DOLMIRO DE ANDRADE A 0074 033243/2008
JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 0017 022939/2001

0084 033482/2008
JOSICLER VIEIRA B.MARCOND 0085 033513/2008
JULIANA OSORIO JUNHO 0022 024436/2002
JULIANA WERKHAUSER 0030 027621/2004

0037 028881/2005
JULIANO REBONATO BONA 0012 021028/1999
JULIO ASSIS GEHLEN 0076 033327/2008
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0014 021632/2000

0016 022599/2001
JULIO BROTTO 0015 021767/2000
JULIO CESAR DALMOLIN 0065 032910/2007
JULIO CESAR FARIAS POLI 0019 023450/2001
JULIO CEZAR ENGEL DOS SAN 0089 033603/2008

0104 034111/2008
0139 034635/2008

KARIN LUCY BETTINGHAUSEN 0079 033384/2008
0089 033603/2008

KARINA DE PAULA ANDRADE 0083 033473/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0068 032981/2008
KARINE ROMANI 0074 033243/2008
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0128 034484/2008
LAURO CAVERSAN JUNIOR 0062 032703/2007
LAURO PAULO KAMADA 0019 023450/2001
LEO HENRIQUE DE SOUZA COE 0053 032035/2007
LEO HOLZMANN DE ALMEIDA 0055 032159/2007
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0126 034466/2008

LINCO KCZAM 0099 034001/2008
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0078 033343/2008
LUCAS RECK VIEIRA 0127 034475/2008
LUCIANA FATIMA ROVEDA 0010 020760/1999
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0033 028431/2005
LUCIANO DE SOUZA CASTELAN 0086 033522/2008
LUCIO IRAJÁ FURTADO 0064 032824/2007
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0003 013890/1994
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0054 032050/2007

0105 034151/2008
LUIZ ASSI 0060 032656/2007
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0007 019736/1998

0013 021301/2000
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0084 033482/2008
LUIZ FELIPE HAJ MUSSI 0004 016103/1996
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0055 032159/2007

0070 033090/2008
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0057 032333/2007
LUIZ FERNANDO MARCONDES A 0032 027977/2004

0034 028673/2005
LUIZ FERNANDO ZALEWSKI TO 0025 025763/2003
LUIZ GONZAGA DIAS JÚNIOR 0078 033343/2008
LUIZ GONZAGA M.CORREIA 0010 020760/1999
LUIZ HENRIQUE B.TURRA 0029 027511/2004
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0036 028759/2005

0077 033336/2008
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0090 033604/2008
LUIZ TRYBUS 0009 020534/1999
LYS MARA PRADO SANTOS 0052 031810/2007
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS 0067 032976/2008
MANOEL FAGUNDES DE OLIVEI 0126 034466/2008
MANOELE KRAHN 0058 032440/2007
MARA REGINA ALBINI MATE 0049 031576/2007
MARCELO BALDASSARE CORTEZ 0096 033806/2008
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0046 030693/2006
MARCELO COSTA 0041 029397/2005
MARCELO MARCO BERTOLDI 0047 030919/2006
MARCELO MAZUR 0016 022599/2001
MARCELO MOKWA DOS SANTOS 0027 026653/2003

0080 033433/2008
MARCELO ORTOLANI CARDOSO 0140 034637/2008
MARCELO ZANON SIMAO 0059 032565/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0106 034159/2008

0113 034248/2008
0148 034655/2008

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0065 032910/2007
MARCO ANTONIO TORTATO DE 0005 016467/1996
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0129 034495/2008
MARCUS VINICIUS TADEU PER 0020 023668/2001
MARIA DA GLORIA PAIVA BRA 0040 029307/2005
MARIA DENISE MARTINS DE O 0012 021028/1999
MARIA ILMA CARUSO 0142 034642/2008
MARIA INES DIAS 0097 033903/2008
MARIANA ANDREOLA DE CARVA 0088 033587/2008
MARIANA KOWALSKI FURLAN 0088 033587/2008
MARIANNA PARANA REZENDE 0041 029397/2005
MARISSOL J. FILHA 0067 032976/2008
MARLUS JORGE DOMINGOS 0042 029772/2006
MARTA P.BONK RIZZO 0061 032676/2007
MAURI JOSE ROIKA 0003 013890/1994
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0071 033112/2008
MAURÍCIO BELESKI DE CARVA 0044 029868/2006
MAURICIO CORTES CHAVES 0031 027880/2004
MAURICIO GALEB 0016 022599/2001
MAURICIO KAVINSKI 0070 033090/2008
MAURICIO PIOLI 0031 027880/2004
MAURO SÉRGIO GUEDES NASTA 0070 033090/2008

0090 033604/2008
0102 034030/2008

MICHEL DE OLIVEIRA BRAZ 0039 028924/2005
MICHELE SACKSER 0133 034524/2008
MIEKO ITO 0075 033292/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0026 026018/2003

0030 027621/2004
0037 028881/2005
0053 032035/2007
0074 033243/2008
0080 033433/2008

MIRIAM KLAHOLD 0122 034417/2008
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0026 026018/2003
MONICA CRISTINA BIZINELI 0053 032035/2007
MONICA DALMOLIN 0065 032910/2007
MURILO CLEVE MACHADO 0026 026018/2003
NATANOEL ZAHORCAK 0054 032050/2007
NEIMAR BATISTA 0107 034162/2008
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0005 016467/1996

0076 033327/2008
NEMO ELOY VIDAL NETO 0004 016103/1996
NEWTON DE OLIVEIRA CAETAN 0011 020837/1999
NORBERTO TARGINO DA SILVA 0137 034611/2008
OLINTO ROBERTO TERRA 0100 034012/2008
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0021 023680/2001
ORIMAR CROCETTI DE FREITA 0020 023668/2001
OSCAR FLEISCHFRESSER 0092 033650/2008
OSNI DA SILVA 0002 013116/1993
OSVALDO JOSE WOYTOVETCH B 0004 016103/1996
PATRICIA DE FATIMA LEMES 0084 033482/2008
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0118 034360/2008
PATRICIA SCHMIDT SILOTO 0014 021632/2000
PAULO AUGUSTO GRUBE 0021 023680/2001
PAULO JOSE GOZZO 0039 028924/2005

0150 034658/2008
PAULO MARCELO SEIXAS 0093 033719/2008
PAULO ROBERTO BARBIERI 0126 034466/2008
PAULO ROBERTO FADEL 0060 032656/2007
PAULO ROBERTO FERREIRA SI 0095 033769/2008

PAULO ROBERTO GOMES 0046 030693/2006
0086 033522/2008

PAULO ROBERTO STOBERL 0059 032565/2007
PAULO ROBERTO TROMPCZYNSK 0004 016103/1996
PEDRO HENRIQUE TOMAZINI G 0046 030693/2006
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0037 028881/2005
PEDRO PAULO PAMPLONA 0022 024436/2002
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0004 016103/1996
RAFAEL BUCCO ROSSOT 0116 034300/2008
RAFAEL FURTADO MADI 0060 032656/2007
RAFAEL GODOY ZANICOTTI 0050 031583/2007
RAFAEL KNORR LIPPMANN 0092 033650/2008
RAFAEL RAMON 0024 025296/2003
RAFAEL SOUZA MORO 0019 023450/2001
RAFAELA FILGUEIRA 0094 033741/2008

0103 034105/2008
0111 034226/2008

RAFAELLA MUNHOZ DA ROCHA 0067 032976/2008
RAFHAEL PIMENTEL DANIEL 0108 034178/2008
RAPHAEL PIMENTEL DANIEL 0085 033513/2008
REGINA DE MELO SILVA 0141 034640/2008
REGINALDO CONDESSA BELTRA 0004 016103/1996
REINALDO MIRICIO ARONIS 0111 034226/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0060 032656/2007
RENATO BELTRAMI 0004 016103/1996
RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO 0025 025763/2003
RENE ARIEL DOTTI 0015 021767/2000
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 0026 026018/2003
ROBERTO MACHADO FILHO 0058 032440/2007
ROBERTO NELSON BRASIL POM 0087 033541/2008
RODRIGO HENRIQUE DE ARAUJ 0052 031810/2007
RODRIGO VINICIUS S.CARDOS 0005 016467/1996
ROGERIA DOTTI DORIA 0015 021767/2000
ROGERIO COSTA 0124 034452/2008
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0033 028431/2005
ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIO 0041 029397/2005
ROQUE SEBASTIÃO DA CRUZ 0138 034634/2008
ROSANA HORNE 0105 034151/2008
ROSANA MARIA FECCHIO 0058 032440/2007
ROSI MARY MARTELLI 0144 034647/2008
ROSIMERI GOMES BASILIO 0022 024436/2002
RUBEN MADINI 0120 034398/2008
RUBENS MADINI 0072 033194/2008
RUBENS SILVA 0083 033473/2008
SAMANTA PINEDA 0058 032440/2007
SAMIR NAOUAF HALABI 0052 031810/2007
SANDRA MELISSA DE MEDEIRO 0147 034652/2008
SANDRA MENEGHINI DE OLIVE 0018 022952/2001
SAULO DE TARSO ARAUJO CAR 0087 033541/2008
SEBASTIAO COUTO DE REZEND 0041 029397/2005
SERGIO DE ARAGON FERREIRA 0036 028759/2005
SERGIO LUIZ MOREIRA SANTO 0010 020760/1999
SIDNEI DE QUADROS 0060 032656/2007
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0025 025763/2003
SILVANA SANTOS TURIN 0056 032222/2007
SILVANA TORMEM 0137 034611/2008
SILVIO ANTONIO AGUIAR 0028 027323/2004
SILVIO RAMOS LEAL 0109 034200/2008
SIMONE MARIA MALUCELLI PI 0048 031123/2006
SIMONE SANTIAGO DE MELLO 0014 021632/2000
SONIA REGINA SANTOS SILVE 0035 028737/2005
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0017 022939/2001
SUELEN PATRÍCIA BUTTENBEN 0036 028759/2005

0077 033336/2008
TAIANA VALEJO ROCHA 0055 032159/2007
TAIS SERAFIM SOUZA DA COS 0027 026653/2003

0080 033433/2008
TATIANA KALKO 0038 028919/2005

0089 033603/2008
0104 034111/2008

TATIANE PARZIANELLO 0107 034162/2008
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0090 033604/2008
THAIS HELENA A.ROSSA 0052 031810/2007
THIAGO ARTIGAS NICLEWICZ 0078 033343/2008
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0075 033292/2008
TRAJANO B.DE O.NETO FRIED 0037 028881/2005
TRICIANA CUNHA PIZZATTO 0026 026018/2003
VALDOMIRO SANTIN 0029 027511/2004
VALERIA CARAMURU CICARELL 0028 027323/2004

0051 031627/2007
VALERIA FINATTI T. MANTOV 0093 033719/2008
VALERIA HATSCHBACH FERREI 0036 028759/2005
VALMIR SCHREINER MARAN 0076 033327/2008
VÂNIA DE FÁTIMA CESAR LUI 0025 025763/2003
VILSON RIBEIRO DE ANDRADE 0029 027511/2004
VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0014 021632/2000
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0014 021632/2000
WALDEVINO F.C.DE SOUZA 0023 024599/2002
WALMOR JÚNIOR DA SILVA 0117 034321/2008
WERNER AUMANN 0025 025763/2003
WESLEI VENDRUSCOLO 0010 020760/1999
WILSON NALDO GRUBE 0021 023680/2001

1. INVENTÁRIO - 1869/1980 - CATARINA BERTOLINI x ESPO-
LIO DE NELSON BERTOLINI - I. Defiro a conversão do presente
feito para o rito de arrolamento sumário. Retifiquem-se os assenta-
mentos. II. Junte a inventariante as certidões Negativas Federal, Es-
tadual e Municipal. Intime-se. Advs. ALCIDES BITENCOURT PE-
REIRA e ARNALDO OLICHEVIS.

2. SUSTACAO DE PROTESTO - 13116/1993 - ELETRO COMER-
CIAL CORREA LTDA x COBEN FACTORING FOMENTO
COML.ADM.LTDA - Diga a parte autora sobre a última certidão do
Oficial de Justiça. Advs. OSNI DA SILVA e ALEXEY MOSER.

3. INTERDITO PROIBITORIO - 13890/1994 - ESCR.CENTRAL
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DE ARREC.E DISTRIB.ECAD x RESTAURANTE SABRINA e
outros - Providenciar a parte autora o pagamento da importância de
R$ 7,00, para posterior expedição do(s) ofício(s). Advs. LUDOVI-
CO ALBINO SAVARIS, MAURI JOSE ROIKA, EDSON JOSE DA
SILVA, JOSE CARLOS BUSATTO e JOAQUIM A.CIRINO DOS
SANTOS.

4. USUCAPIAO - 16103/1996 - JORGE DE ÁVILA e outro x DIR-
CEA CONDESSA BELTRAMI e outros - Atendam os requerentes o
parecer ministerial de fls. 365 a 368. II. Intime-se. Advs. JOSE AN-
TONIO FARIA DE BRITO, PEREGRINO DIAS ROSA NETO,
ALCEU CONCEIÇAO MACHADO FILHO, RENATO BELTRA-
MI, FERNANDO AUGUSTO SPERB, NEMO ELOY VIDAL NETO,
PAULO ROBERTO TROMPCZYNSKI, REGINALDO CONDES-
SA BELTRAMI, LUIZ FELIPE HAJ MUSSI, CELIO PEREIRA
OLIVEIRA NETO, OSVALDO JOSE WOYTOVETCH BRASIL,
JACY GABARDO, ILDEFONSO BERNARDO HEISLER e ERI-
CKSON DIOTALEVI.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 16467/1996 - ANA
MICOSKI x ROSALINA RODRIGUES DOS SANTOS - Intime-se
o exequente para dar prosseguimento ao feito. Advs. MARCO AN-
TONIO TORTATO DE MELLO, JORGE CLARO BADARO, JOAO
NELSON KINAL, ANDRE LOPES MARTINS, JOSE DO CARMO
BADARO, NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR e RODRIGO
VINICIUS S.CARDOSO.

6. INVENTÁRIO - 18922/1998 - TEREZINHA DE JESUS LACHO-
VISTZ x ESPOLIO DE GERALDO LACHAOVISTZ - I. O proce-
dimento está paralisado, ao que tudo indica, pela dificuldade no re-
colhimento do tributo. II. A inventariante está representada nos au-
tos. Assim, intime-se a douta procuradora para que se manifeste, no
prazo de cinco dias, quanto ao prosseguimento do feito. III. Que-
dando-se inerte, intime-se a herdeira Roselaine Cristine Lachovistz
(fl. 2) para que se manifeste quanto a possibilidade de assumir o
encargo de inventariante visando o cumprimento do despacho de fl.
188. Intime-se. Diligencie-se. Adv. JAQUELINE CENGIA RIBAS.

7. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 19736/1998 - ECEPLAN
ENGª CIVIL LTDA e outros x BANCO BOA VISTA S/A - I. Sobre
os esclarecimentos do Sr. Perito, manifestem-se as partes, no prazo
de cinco dias. II. Intime-se. Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA e
DANIEL HACHEM.

8. SUMARIA DE COBRANÇA - 20314/1999 -
COND.RES.PARQUE GRACIOSA x GERSON ALVES e outro -
Prefacialmente, intime-se o subscritor para assinar a petição de fl.
64. Adv. JAKSON HOHARA MENDES.

9. ORDINARIA - 20534/1999 - EMERSON CANETTE x SOCIE-
DADE DE ENSINO III MILENIO LTDA - I. O pedido de desconsi-
deração da personalidade jurídica do executado somente poderá ser
deferido se comprovada efetivamente a ausência de bens em seu nome.
II. Assim, junte o exequente certidão imobiliária e do Detran com-
provando a inexistência de qualquer bem em nome do devedor. Advs.
CONSUELO LUGO, JOCLER JEFERSON PROCOPIO, LUIZ TRY-
BUS e DAMIANA TRYBUS.

10. DECLARATORIA - 20760/1999 - GERSON CARVALHAL
SANTOS x BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - Intime-
se o procurador subscritor da petição de fls. 569 para firmar o pedi-
do formulado. II. Após, tornem. Intimem-se.- Advs. JOAO HENRI-
QUE KALABAIDE.

11. USUCAPIAO - 20837/1999 - JULIO GILBERTO CRUZ LA-
MEIRA e outro x GERSON LUIZ MIOLA e outros - Retirar a parte
autora a(s) carta(s) de citação e providenciar sua(s) remessa(s). Advs.
CAETANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA, ELCELY TERE-
SINHA FRANKLIN, NEWTON DE OLIVEIRA CAETANO, CE-
SAR TRADA e DEBORA TERESINHA FRANKLIN.

12. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 21028/1999 - LUIZ FER-
NANDO KUROWSKI x CREDICARD ADM.DE CARTOES S/A -
conclusão da decisão de fls. 1076/1077...Em face ao exposto RE-
JEITO os embargos interpostos, e declarando seu intuito protelató-
rio, condeno o em- bargante ao pagamento de multa, em favor do
embargado, no total de 1% (um por cento) sobre o valor da conde-
nação sofrida nos autos, o que faço com fundamento no parágrafo
único do artigo 538, parágrafo único do Código de Processo Civil
(passivel de compensação na liquidação da sentença). Intime-se. Advs.
MARIA DENISE MARTINS DE OLIVEIRA, CARMEN LUCIA
VILLAÇA DE VERON, CHRISTIE M. L. PEGORINI, ELISAN-
DRE MARIA BEIRA, DEBORA CRISTINA BOFF ZORTEA, JU-
LIANO REBONATO BONA, CLAUDIA BUENO GOMES, CEL-
SO COSER JUNIOR e FABIOLA CUETO CLEMENTI.

13. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 21301/2000 - MARIA
SUELI TEIXEIRA x BANCO BILBAO LEASING DO BRASIL S/
A - I. Subam os autos ao E. Tribunal de Justiça, com as homenagens
e cautelas de estilo. II. Intime-se. Advs. LUIZ CARLOS DA RO-
CHA e FABRICIO STADLER CORREA.

14. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 21632/2000 - ADAURI
FERNANDO MUNHOZ e outro x BANCO BANDEIRANTES S/A
- I. Ante o contido na petição de fl. 582, manifeste-se a parte autora,
no prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. WAGNER CARDEAL
OGANAUSKAS, VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA, HERNA-
NI YANAZE, PATRICIA SCHMIDT SILOTO, JULIO BARBOSA
LEMES FILHO e SIMONE SANTIAGO DE MELLO.

15. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 21767/2000 - CLI-
NICA DE FRATURAS E ORTOPEDIA XV LTDA x JARBAS DE
JESUS RIBEIRO - Retirar a parte autora a GRC, para pagamento
das custas do Oficial de Justiça: R$ 130,50. Advs. JULIO BROTTO,
RENE ARIEL DOTTI e ROGERIA DOTTI DORIA.

16. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 22599/2001 - ROSELI
DO ROCIO BIORA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - I.
Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de cinco dias, confor-
me requerimento retro formulado. II. Intime-se. Advs. RAQUEL
COSTA KALIL e MAURICIO GALEB.

17. DESPEJO - 22939/2001 - ESPOLIO DE JOAO FERREIRA
NEVES JUNIOR x WALMIR GRAMM - Retirar a parte autora a
GRC, para pagamento das custas do Oficial de Justiça: R$ 49,50.
Advs. JOSE FRANCISCO CUNICO BACH e SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES.

18. ORDINARIA - 22952/2001 - SERGIO PUSTILNICK e outros x
BANCO BRADESCO S/A CRED.IMOB. - Os presentes autos re-
tornaram do Tribunal de Justiça. Advs. FLAVIA SANTIN VAZ, SAN-
DRA MENEGHINI DE OLIVEIRA, DENIO LEITE NOVAES JU-
NIOR e DANIEL HACHEM.

19. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 23450/2001 - LAU-
RO PAULO KAMADA JUNIOR x INGRID DANIELLE CIT e ou-
tro - conclusão da decisão de fls. 326/329...Em face ao exposto e
mais o que dos autos constam, REJEITO LIMINARMENTE a exce-
ção de pré-executividade. Outrossim, CODNENO o excipiente ao
pagamento das custas do incidente.Levando em conta a oposição de
resistência injustificado ao avanço do processo, comino ao executa-
do, com fundamento no artigo 17, III, e ex officio consoante precei-
tua o artigo 18, caput, ambos do Código de Processo Civil, multa de
1% sobre o valor da execução. Expeca-se carta de arrematacão con-
forme postulado à fl. 314. Relativamente ao prosseguimento do fei-
to, certifique se há outros credores habilitados ou mencionados na
matrícula do imóvel arrematado para análise da expedição de alvará
de levantamento postulado pelo credor à fl. 313. Levando em conta
a fluência de prazo comum, os autos não saem de Cartório. Publi-
que-se. Intime-se. Advs. LAURO PAULO KAMADA, ALEXAN-
DRE MARCEL NAMIZAKI, RAFAEL SOUZA MORO, JORGE
AUGUSTO KRUGER e JULIO CESAR FARIAS POLI.

20. EMBARGOS A EXECUCAO - 23668/2001 - LUIZA MARIA
COSTA TABORDA RAUEN x ELIANE MARISE VALLE - Provi-
denciar a parte autora o pagamento da importância de R$ 7,00, para
posterior expedição do(s) ofício(s). Advs. MARCUS VINICIUS
TADEU PEREIRA, CARLOS MAZZA FILHO e ORIMAR CRO-
CETTI DE FREITAS.

21. ORDINARIA - 23680/2001 - MARIO VIEIRA DE ARAUJO x
ALFA ARREND.MERC.S/A - I. Defiro o levantamento da parcela
incontroversa. Expeça-se alvará sobre o valor depositado, abatendo-
se o valor das custas que poderá ser levantado pela serventia. II.
Conforme já consignado à fl. 651, a sentença é iliquida, todavia não
há divergência acentuada sobre a base de cálculo. Nesse contexto, a
Contadoria Judicial poderá liquidar a condenação como alternativa à
dispendiosa liquidação por arbitramento. III. Após o cumprimento
do item “I” supra, remetam-se os autos à Contadoria, intimando-se a
instituição financeira, sobre quem recai a obrigação de revisar os
lançamentos do contrato, para reparar os emolumentos do Conta-
dor. Intime-se. Diligencie-se. Advs. OMIRES PEDROSO DO NAS-
CIMENTO, WILSON NALDO GRUBE, PAULO AUGUSTO GRU-
BE, JAIME OLIVEIRA PENTEADO e GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA.

22. DESPEJO - 24436/2002 - CADERFLEX
COML.INDL.MOVELEIRA LTDA x VITRIUN DISTRIB.DE VI-
DROS LTDA e outros - I. Ante o contido na certidão retro, manifes-
te-se a parte exequente no prazo de cinco (5) dias. II. Intime-se.
Advs. JOSE CARLOS DE MORAES, ROSIMERI GOMES BASI-
LIO, JULIANA OSORIO JUNHO, PEDRO PAULO PAMPLONA,
DANIELLE ANNE PAMPLONA, AMABILON DALCOMUNI e
CLARICE MARIA DALCOMUNE.

23. SUMARIA DE COBRANÇA - 24599/2002 - COND.ED.POR
DO SOL x RILDO ALVES BEZERRA e outro - Retirar a parte auto-
ra a(s) carta(s) de citação e providenciar sua(s) remessa(s). Advs.
HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO e WALDEVINO F.C.DE
SOUZA.

24. ORDINARIA - 25296/2003 - PLASTICOS DO PARANA S/A x
INTERPACK COM.DE EMBALAGENS LTDA - Retirar a parte
autora a(s) carta(s) de citação e providenciar sua(s) remessa(s). Advs.
RAFAEL RAMON, ASSIS CORREA, GABRIEL DE ARAUJO
LIMA, GILSON GOULART JUNIOR, ELIZABETH SCHLATTER
e GIORGIA CAVALCANTI FRANÇA.

25. REPETICAO DE INDEBITO - 25763/2003 - EMPLOYER
ORGANIZAÇAO DE RECURSOS LTDA x BB LEASING S/A - I.
Recebo a apelação adesiva Interposta por EMPLOYER ORGANI-
ZAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA (fls. 204 a 218), em
seus efeitos SUSPENSIVO e DEVOLUTIVO (CPC, arts. 500, I c/c
520. Ao apelado BANCO DO BRASIL S/A, para responder no pra-
zo de quinze dias. II. Intime-se. Advs. RENATO OLIVEIRA DE
ARAUJO, ALMERINDO PEREIRA, WERNER AUMANN, LUIZ
FERNANDO ZALEWSKI TORRES, VÂNIA DE FÁTIMA CESAR
LUIZ CARTA e SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE.

26. RESSARCIMENTO - 26018/2003 - BRASIL VEICULOS CIA
DE SEGUROS S/A x AVIS RENT A CAR - I. Arquivem-se os autos
e dê-se baixa na distribuição. II. Intime-se. Advs. MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, MIRIAM PER-
SIA DE SOUZA, RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER, TRI-
CIANA CUNHA PIZZATTO, IDEVAN CESAR RAUEN LOPES e
RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER.

27. SUMARIA DE COBRANÇA - 26653/2003 - BANCO DO BRA-
SIL S/A x J.M.LIVRARIA JURIDICA LTDA e outros - I. Ante o
contido na certidão retro, manifeste-se a parte exequente no prazo
de cinco (5) dias. II. Intime-se. Advs. ANISIO DOS SANTOS, MAR-
CELO MOKWA DOS SANTOS, TAIS SERAFIM SOUZA DA COS-

TA, FABIO MICHEL MOREIRA e CHRYSTIEN A.ZENI
T.MOREIRA.

28. REVISIONAL DE CONTRATO - 27323/2004 - NEY ALVES
DA SILVA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - conclusão da sen-
tença de fls. 239/243...ros. IV - Ante o exposto, e com fulcro no
artigo 269, I, do CPC, revogo a liminar e JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido. Autorizo, consequentemente, a expediçäo de Alvará
em favor do banco réu referente aos valores depositados, concer-
nentes a parte incontroversa da dívida. Condeno a autora ao paga-
mento das despesas e custas processuais e dos honorários advocati-
cios, estes fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), considerando a
singeleza da demanda. A par re ca intimada neste ato. Considerando
que a presente audiência a princípio seria apenas par tentativa de
conciliação (f. 237), intime-se o autor por intermédio de seu advoga-
do e via Diário da Justiça. Registre-se. Advs. SILVIO ANTONIO
AGUIAR, VALERIA CARAMURU CICARELLI, ALEXANDRE
NELSON FERRAZ e JAQUELINE MEIRA LIMA.

29. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 27511/2004 - BER-
NARDO JIENTARA x HSBC SEGUROS BRASIL S/A - conclusão
da sentença de fls. 77... Em face ao exposto JULGO EXTINTA A
EXECUÇÃO, o que faço com fundamento no artigo 794, I do CPC.
Custas na forma da lei. Honorários nihil. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Oportunamente arquive-se. Advs. VALDOMIRO SAN-
TIN, DORIVALDO SCHULER, JAIME OLIVEIRA PENTEADO,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, LUIZ HENRIQUE
B.TURRA e VILSON RIBEIRO DE ANDRADE.

30. EMBARGOS A EXECUCAO - 27621/2004 - SUL AMERICA
AETNA DE SEGUROS E PREV. S/A x EZEQUIEL DOS PASSOS
- conclusão da sentença de fls. 340/341... Em face ao exposto, HO-
MOLOGO por sentença, a transação de fls. 332/334, para que surta
seus Jurídicos e legais efeitos, consequentemente JULGO EXTIN-
TO O PROCESSO COMRESOLUÇÃO DE MÉRITO o que faço
com fundamento no artigo 269, III do CPC. Custas e honorários na
forma avençada. Defiro a dispensa do prazo recursal. Expeça-se al-
vará na foma requerida no item “4” de fl. 333. Publique-se. Registre-
se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. Advs. GLAUCO IWER-
SEN, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, JULIANA WERKHAU-
SER e FILIPE ALVES DA MOTA.

31. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 27880/2004 - CONS-
TRUTORA SAO JOSE LTDA x SIDNEI GALANTE - I. Levando
em conta que a matéria concernente à arrematação já foi decidida em
Segundo Grau, mister que se analise a satisfatividade do depósito de
fl. 228. II. Consta um crédito denunciado pela Caixa Econômica Fe-
deral à fl. 241 de R$ 26.722,92 (vinte e seis mil, setecentos e vinte e
dois reais e noventa e dois centavos), aliado ao crédito do exeqüente
que, conforme cálculo de fls. 112 perfaz a quantia de R$ 14.134,58
(quatorze mil, cento e trinta e quatro reais e cinqüenta e oito centa-
vos), já incluidas as custas. III. Nesse patamar, o montante apurado
na hasta (R$ 49.201,00) aparentemente será suficiente para a cober-
tura dos créditos denunciados nos autos, hipótese em que se mostra-
rá prescindivel a instauração de concurso de preferência. IV. De qual-
quer modo, intime-se o credor e a Caixa Econômica Federal para
apresentar a crédito com a devida atualização, devendo a Serventia
certificar se há outros credores habilitados ou com anotação de pe-
nhora na matricula do imóvel arrematado. V. Levando em conta que
se trata de prazo comum, os autos não serão retirados de cartório.
Intime-se. Diligencie-se. Advs. MAURICIO CORTES CHAVES,
JEFERSON SAKAI PINHEIRO e MAURICIO PIOLI.

32. EXECUCAO DE HIPOTECA - 27977/2004 - BANCO BANES-
TADO S/A x MAURO CARLOS BUSATO e outro - I. No acordo
juntado às fls. 65/66 está faltando folhas, inclusive onde consta a
assinatura das partes e seus respectivos advogados. II. Suprida a
omissão, voltem para homologação e extinção do feito. Intime-se.
Advs. FERNANDA FORTUNATO MAFRA e LUIZ FERNANDO
MARCONDES ALBUQUERQUE.

33. BUSCA E APREENSAO - 28431/2005 - BANCO TOYOTA DO
BRASIL S/A x SERGIO APARECIDO FACCIO - I. A citação por
edital só poderá ser realizada, após esgotadas todas as tentativas
cabíveis para a localização do endereço do réu. II. Intime-se. Advs.
ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e LUCIANA SEZANO-
WSKI MACHADO.

34. EMBARGOS A EXECUCAO - 28673/2005 - MAURO CAR-
LOS BUSATO e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -
conclusão da sentença de fls. 219/220...Em face ao exposto, HO-
MOLOGO por sentença, a transação de fls. 215/216, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos, consequentemente JULGO EXTIN-
TO O PROCESSO COM RESOLUÇAO DE MERITO o que faço
com fundamento no artigo 269, III do CPC. Custas e honorários na
forma avençada. Defiro a dispensa do prazo recursal. Publique-se.
registre-se. Intime-se. Oportunamente< arquive-se.- Advs. LUIZ
FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE e FERNANDA
FORTUNATO MAFRA.

35. BUSCA E APREENSAO - 28737/2005 - BANCO OURINVEST
S/A x RODRIGO GOMES ALVES - I. Sobre o prosseguimento do
feito, manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. II. Intime-
se. Advs. ABEL ANTONIO REBELLO, ADRIANO MUNIZ REBE-
LLO e SONIA REGINA SANTOS SILVEIRA.

36. COBRANCA (ORD) - 28759/2005 - VERA LUCIA FLAUZINO
x HSBC SEGUROS BRASIL S/A - I. Ante o contido na petição de
fls. 270, esclareça a Serventia se o alvará expedido ao Sr. Perito foi
restituído a este Juizo sem o respectivo levantamento. II. Com rela-
ção ao contido às fls. 271 a 273, segue decisão em uma lauda. III.
Cumprido o item “I” supra, tornem. Intime-se. Diligencie-se. .-.-.-
.conclusão da sentença de fls. 275...Em face ao exposto, HOMOLO-
GO por sentença, a transação de fls. 271/273, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos, consequentemente JULGO EXTINTO O
PROCESSO COM RESOLUÇAO DE MERITO o que faço com fun-

damento no artigo 269, III do CPC. Custas e honorários na forma
avençada. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, ar-
quive-se. Advs. VALERIA HATSCHBACH FERREIRA, SERGIO
DE ARAGON FERREIRA, DANIELLI GIMENES PERTI, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA e SUELEN PATRÍCIA BUTTEN-
BENDER.

37. OBRIGACAO DE FAZER - 28881/2005 - CARLO ANDRE DE
MELLO HAKIN x UNIMED - SOC.COOP.DE
SERV.MED.HOSP.CTBA.LTDA - conclusão da sentença de fls. 294/
295... Em face ao exposto JULGO EXTINTO O PROCESSO PELO
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, o que faço com fundamento no
artigo 475-J, II do CPC. Eventuais custas remanescentes nos moldes
da decisão de fl. 225. Expeça-se alvará na forma requerida às fls.
293. Publique-s.e Registre-se. Intime-se. Oportunamente arquive-
se. Advs. TRAJANO B.DE O.NETO FRIEDRICH, JULIANA
WERKHAUSER, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e PEDRO HEN-
RIQUE XAVIER.

38. EXECUCAO DE HIPOTECA - 28919/2005 - BANCO ITAÚ S/
A x MARIA LUCIA CORREA - conclusão da decisão de fls. 88/
89...Em face ao exposto, HOMOLOGO por sentença, o acordo cele-
brado às fls. 83/86, para que surta seus jurídicos e legais efeitos,
consequentemente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo
Civil, DETERMINO A SUSPENSAO da execução durante o tempo
concedido pelo credor, para que o devedor cumpra voluntariamente
a obrigação. Custas e honorários na forma avençada. Cumpra-se as
diligencias necessarias. Intime-se. Advs. TATIANA KALKO e FER-
NANDA FORTUNATO MAFRA.

39. INDENIZACAO (ORD) - 28924/2005 - VALDENIR COSMO
GOMES x LUIZ ALBERTO TRANSPORTES LTDA-ME e outro -
Intime-se a parte autora para cumprir os itens “b.1” a “b.3” da deli-
beração de fls. 208/209. Advs. PAULO JOSE GOZZO, EDSON
CENTANINI FILHO, MICHEL DE OLIVEIRA BRAZ, FABRICIO
VERDOLIN DE CARVALHO e ANDERSON HATAQUEIAMA.

40. EXECUCAO - 29307/2005 - SERRA MORENA CORRETORA
LTDA x MOINHO CARLOS GUTH - Sobre a conta geral de fls.
274, no valor de R$ 1.738.173,54, manifestem-se as partes.- Advs.
MARIA DA GLORIA PAIVA BRANCO, ANA LUIZA DE PAULA
XAVIER, ESTEVAO RUCHINSKI e DEISI LACERDA.

41. DEPOSITO - 29397/2005 - ADEMIR GALVAO MENDES x
WJC ARMAZENS GERAIS LTDA - conclusão da sentença de fls.
194/197... VII - Ante o exposto, e com fundamento nos artigos 269,
I e 904, ambos do CPC, julgo PROCEDENTE a demanda, para o fim
de condenar a ré a entrega ao autor de 575.414 (quinhentos e setenta
e cinco mil, quatrocentos e quatorze) quilos de milho em grãos, iguais
a 9.590,23 sacas de 60 Kg cada uma, com as especificações técnicas
atestadas por certificado, ou o equivalente em dinheiro (R$
126.591,03), valor este corrigido pelo INPC desde o ajuizamento da
demanda e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, no prazo de 24
horas, sob pena de prisão por noventa dias do representante legal da
ré, Sr. Hugo Olivar Betio. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das
despesas e custas processuais, bem como honorários advocatícios,
estes fixados em 15% sob o valor da condenação, à vista do disposto
no artigo 20, § 3° do CPC, em especial a natureza singela da deman-
da, a ausência de instrução, mas também o fato de te o procurador
escritório em cidade distinta. A parte autora fica intimada da senten-
ça nesta oportunidade. E relação a ré, e considerando o fato de que a
presente audiência havia sido designada apenas para tentativa de
conciliação (f. 192). intime-se-a por seu procurador e via Diário da
Justiça. Registre-se. Advs. SEBASTIAO COUTO DE REZENDE,
MARCELO COSTA, ANDRE LUIS HUBEL DE REZENDE, FLA-
VIA IRACEMA GIMENEZ, MARIANNA PARANA REZENDE e
ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIOR.

42. SUMARIA - 29772/2006 - SEBASTIAO MOTA x BANCO ITAÚ
S/A e outro - Os presentes autos retornaram do Tribunal de Justiça.
Advs. MARLUS JORGE DOMINGOS e JORGE JOSE DOMIN-
GOS NETO.

43. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 29812/2006 - JOA-
QUIM YOSHIAKI YAMADA x DAYANE CRISTINA YAMADA
ROVIGATTI - Retirar a parte autora a GRC, para pagamento das
custas do Oficial de Justiça: R$ 49,50. Advs. ARLETE TEREZI-
NHA DE ANDRADE KUMAKURA, ALESSANDRO MARCOS
BRIANEZI e JOSE ANTONIO DIANA MAPELLI.

44. BUSCA E APREENSAO - 29868/2006 - FIAT ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIO LTDA x RENY GOMES FERREIRA -
Acerca do contido na petição de f. 111 e planilha de f. 112, manifes-
te-se a parte ré. Int. Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JA-
NAINA GIOZZA ÁVILA e MAURÍCIO BELESKI DE CARVALHO.

45. CAUTELAR DE SUST.DE PROTESTO - 30521/2006 - ALL-
TECH DO BRASIL AGROINDUSTRIAL LTDA x RODOVAN
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA - conclusão da decisão de
fls. 94... I - Expeça-se alvará em favor da autora do valor relativo à
causa. II. O cumprimento de sentença, por sua vez, deve se seguir
nos autos principais (sob n. 30.683/06)... III. Defiro o bloqueio via
Bacenjud de contas.... Int. Advs. FREDERICO R. DE RIBEIRO E
LOURENÇO e ANDRE LUIZ BETTEGA D‘AVILA.

46. COBRANCA (SUM) - 30693/2006 - ANTONIA SANT’ANA
SARTO DE LIMA x ITAU SEGUROS S/A - conclusão da decisão
de fls. 147... I. Ciente da interposição (fls. 139 a 146), declinando
desde já a manutenção da decisão objurgada (fls. 136) pelos seus
próprios fundamentos....III. Outrossim, dê-se ciência ao agravado
quanto a interposição, aguardando, sem sobrestamento do feito, pelo
prazo de dez dias, informações quanto a eventual efeito ativo ao
agravo. Intime-se. Advs. PAULO ROBERTO GOMES, PEDRO
HENRIQUE TOMAZINI GOMES e MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ.
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47. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 30919/2006 - LN
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA x FAISAL MAGA-
LHAES BRAHIM e outro - I. Para realização da hasta pública, de-
signo respectivamente os dias 17.03.2009 e 02.04.2009 às 14:00
horas. expeça-se editais consoante o teor do artigo 686 do Código
de Processo Civil. Observe-se o disposto nas normas 5.8.6.1 a 5.8.8
do CN. II. Intime-se pessoalmente o devedor. Advs. MARCELO
MARCO BERTOLDI, ANTONIO CARLOS EFING e JAMES
J.MARINS DE SOUZA.

48. ARROLAMENTO - 31123/2006 - LUIZ CARLOS DE OLIVEI-
RA e outros x ESPÓLIO DE ANA LUIZA DE OLIVEIRA - I. Ante
o contido na certidão de fl. 110-verso, manifeste-se o invenatriante,
no prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. CÉLIA INÊS DA SILVA
e SIMONE MARIA MALUCELLI PINTO SCHELLENBER.

49. USUCAPIAO - 31576/2007 - MARIA FERREIRA MENDES e
outro x JOSÉ LEMOS MACHADO e outros - Deferido a autora a
reabertura do prazo para manifestação.- Advs. DEMETRIO MA-
RUCH NUNES DA SILVA, MARA REGINA ALBINI MATE, ALES-
SANDRA DESLANDES FOGIATO e CHRISTIANA TOSIN MER-
CER.

50. INDENIZACAO - 31583/2007 - CARLOS ALBERTO RICHA x
DOÁTICO DOS SANTOS e outros - Subam os autos ao E. Tribunal
de Justiça, com as homenagens e cautelas de estilo. Advs. JORGE
MIGUEL PILOTO NETTO, CLOVIS AUGUSTO VEIGA DA COS-
TA, IERI DO AMARAL SCHROEDER PORTELA e RAFAEL GO-
DOY ZANICOTTI.

51. REVISIONAL DE CONTRATO - 31627/2007 - ANTONIO
THADEU FIGUEIREDO DE SOUZA x BANCO SAFRA S/A - I.
Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de cinco dias. II. Inti-
me-se. Advs. CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS.

52. COBRANCA (EXE) - 31810/2007 - GETULIO RODRIGUES x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO - Providenciar a
parte requerida ao pagamento das custas processuais no valor de R$
229,90.-Advs. RODRIGO HENRIQUE DE ARAUJO, LYS MARA
PRADO SANTOS, BEATRIZ SCHIEBLER, JANDER LUIS CA-
TARIN, SAMIR NAOUAF HALABI e THAIS HELENA A.ROSSA.

53. COBRANCA (ORD) - 32035/2007 - HERMES CICHON GOES
x CENTAURO SEGURADORA S/A - I. Sobre o ofício juntado às
fls. 105/108, manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias. II.
Intime-se. Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, AN-
TONIO CARLOS GASPAR DE SENA, ARLINDO JOSÉ DIAS,
CLAUDIO FREITAS MALLMANN, LEO HENRIQUE DE SOU-
ZA COELHO, MONICA CRISTINA BIZINELI e MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER.

54. COBRANCA (ORD) - 32050/2007 - ALCEU CONCEIÇÃO
MACHADO FILHO e outros x UNIBANCO - UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A - conclusão da decisão de fls. 303... I.
Ciente da interposição (fls. 290 a 302), declinando desde já a manu-
tenção da decisão objurgada (fls. 287) pelos seus próprios
fundamentos....III. Outrossim, dê-se ciência ao agravado quanto a
interposição, aguardando, sem sobrestamento do feito, pelo prazo
de dez dias, informações quanto a eventual efeito ativo ao agravo.
Intime-se. Advs. ALCEU CONCEIÇAO MACHADO FILHO, AL-
CEU CONCEIÇÃO MACHADO NETO, FERNANDO AUGUSTO
SPERB, LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAINA ROVARIS e
NATANOEL ZAHORCAK.

55. SUMARIA - 32159/2007 - SILVANA APARECIDA DOS SAN-
TOS x BANCO ABN AMRO REAL S/A - I. A sentença de fls. 40 a
43 julgou improcedente o pedido formulado pela parte autora. Ten-
do havido reforma da decisão conforme acórdão de fls. 77 a 81, a
deliberação de fls. 94 determinou a realização de prova pericial, fi-
cando ao encargo da parte autora, embora com a ressalva da Lei
1.060/50. II. Assim, intime-se o Sr. Perito nomeado às fls. 94 para
dar inicio aos trabalhos. Intime-se. Diligencie-se. Advs. LEO HOLZ-
MANN DE ALMEIDA, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e TAI-
ANA VALEJO ROCHA.

56. ORDINARIA DE COBRANÇA - 32222/2007 - MANOEL MAU-
RILIO GOMES x BANCO BRADESCO S/A - I. Conforme já con-
signando no despacho de fls. 142 a 143, a divergência de cálculo é
relevante. Todavia, o impugnante reconhece o valor de R$ 24.003,06
(vinte e quatro mil e três reais e seis centavos), propiciando o levan-
tamento desta parcela que é incontroversa. Deste modo, expeça-se
alvará, facultando à Serventia o levantamento das custas respecti-
vas. II. Quanto a impugnação, a sentença depende de liquidação.
Todavia não há divergência acentuada quanto a base de cálculo (sal-
do liquido por ocasião dos planos objurgados), de modo que se reco-
menda a remessa dos Autos à Contadoria Judicial para liquidação da
sentença, evitando - se possivel - o dispendioso procedimento de
liquidação. III. Após o cumprimento do item “I” supra, encaminhem-
se os autos para liquidação do cálculo (abatendo-se o valor levanta-
do). Os emolumentos da Contadoria serão antecipados pela institui-
ção financeira impugnante, sob pena de restar prejudicada a impug-
nação ofertada. Intime-se. Diligencie-se. Advs. GISELE AGOSTINI
BUQUERA, SILVANA SANTOS TURIN e JOAO LEONEL AN-
TOCHESKI.

57. COBRANCA (SUM) - 32333/2007 - COND. ECO PARK III x
VANDERLEI RICARDO BAASCH - Diga a parte autora sobre a
última certidão do Oficial de Justiça. Advs. INGRID KUNTZE e
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ.

58. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 32440/2007 - GRÁFI-
CA RADIAL LTDA x LDG TURISMO LTDA - I. Ante o contido na
certidão de fls. 149/150, manifeste-se a parte exequente, no prazo de
cinco dias. II. Intime-se. Advs. ALEXANDRE LASKA DOMIN-
GUES, SAMANTA PINEDA, MANOELE KRAHN, FERNANDA
LOPES MARTINS, ROBERTO MACHADO FILHO, DANIELLE

LAGINSKI FREIRE e ROSANA MARIA FECCHIO.

59. DESPEJO - 32565/2007 - OCEPAR - SIND.E ORG.DAS
COOP.DO ESTADO DO PR x EBC - COM.DE MEDICAMENTOS
LTDA - Subam os autos ao E. Tribunal de Justiça, com as homena-
gens e cautelas de estilo. Advs. PAULO ROBERTO STOBERL,
FABIANO ASSAD GUIMARÃES, ANDRE PORTUGAL CEZAR e
MARCELO ZANON SIMAO.

60. INDENIZACAO - 32656/2007 - NADIA BUDNIK TARACZUK
x LEANDRO DUBIELA DA SILVA e outro - I. Sobre a contestação
apresentada pela denunciada à Lide, manifestem-se as partes, no prazo
de dez dias. II. Intime-se. Advs. SIDNEI DE QUADROS, RAFAEL
FURTADO MADI, REINALDO MIRICO ARONIS, LUIZ ASSI,
PAULO ROBERTO FADEL e RAFAEL FURTADO MADI.

61. EXECUCAO DE SENTENCA - 32676/2007 - ELIANE DA SIL-
VA NOBRE x ANA MARIA VIEIRA FURTADO e outro - Analisan-
do o procedimento para fins de cumprimento ao despacho exarado à
fl. 60, constatei que já houve a desocupação voluntária (fl. 29). Por
isso, visando o prosseguimento do feito, mister que se apresente pla-
nilha atualizada da divida para ulterior deflagração do cumprimento
da sentença arbitral concernente à quantia certa. II. Prazo de dez
dias. Intime-se. Adv. MARTA P.BONK RIZZO.

62. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 32703/2007 - RE-
GLY E REGLY COM. PROD. LIMPEZA E ALIM.LTDA x ASSO-
CIAÇÃO DE ENSINO ANTONIO LUIS - Providenciar a parte au-
tora o pagamento da importância de R$ 7,00, para posterior expedi-
ção do(s) ofício(s). Advs. BERENICE APARECIDA GOMES RI-
BEIRO, LAURO CAVERSAN JUNIOR e ANA PAULA WOLLS-
TEIN.

63. ORDINARIA - 32749/2007 - MANOEL ANISIO MULLER
MOSCALEWSKI x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTI-
PLO - Retirar a parte autora a(s) carta(s) de citação e providenciar
sua(s) remessa(s). Adv. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREI-
RA.

64. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 32824/2007 - AN-
DRE LUIZ SERONATO x ALUPARK ESTACIONAMENTOS LTDA
- Diga a parte autora sobre a última certidão do Oficial de Justiça.
Advs. LUCIO IRAJÁ FURTADO e JOSE DO CARMO BADARO.

65. PRESTACAO DE CONTAS - 32910/2007 - ACHILLES RIOS x
BANCO ITAÚ S/A - conclusão da sentença de fls. 104/121...Em
face ao exposto e mais o que dos autos constam, julgo PROCEDEN-
TE o pedido formulado por ACHILLES RIOS para CONDENAR o
Réu BANCO ITAÚ S/A a PRESTAR AS CONTAS no prazo de 48
horas, inerente ao contrato de conta corrente n° 936-1 da agência n°
245, desde o inicio da relação contratual, sob pena de não lhe ser
lícito impugnar as que o autor apresentar (CPC, art. 915, § 2°), apre-
sentando o contrato e demais documentos pertinentes. CONDENO
o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), levando em conta
a simplicidade da causa assim como pela possibilidade de nova comi-
nação na segunda fase do litígio, bem como em razão da ausência de
condenação (CPC, art. 20, § 4°). Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, MONICA DALMOLIN,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO
DEPOLLI.

66. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 32918/2007 - AN-
TONIA AFONSO FERREIRA x BRADESCO PREVIDÊNCIA E
SEGUROS S/A - I. Para apreciação do pedido encartado às fls. 37,
deverá a exequente trazer aos autos planilha atualizada do débito. II.
Intime-se. Adv. CEZAR AUGUSTO ROCHA.

67. COBRANCA (SUM) - 32976/2008 - CONDOMÍNIO EDIFÍ-
CIO SONIA ZULMIRA x EUZITA SANTOS DA COSTA e outros -
I. Recebo a presente apelação em seus efeitos SUSPENSIVO e DE-
VOLUTIVO (CPC, art. 520). Abra-se vista dos autos ao apelado
para responder no prazo de quinze (15) dias. II. Intime-se. Advs.
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS, MARISSOL J. FILHA e RA-
FAELLA MUNHOZ DA ROCHA LACERDA.

68. BUSCA E APREENSAO - 32981/2008 - BANCO ITAÚ S/A x
KLEITON SOARES DA SILVA - Diga a parte autora sobre a última
certidão do Oficial de Justiça. Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI,
DANIELE DE BONA e KARINE CRISTINA DA COSTA.

69. DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO - 33025/2008 - RO-
GÉRIO LUIZ SCHIMIDT x SANTA CLARA MÁRMORES E GRA-
NITOS LTDA e outro - I. Considerando que o AR de fl. 39, não
consta a assinatura do réu EDNO LIMA DE SOUZA e sim de tercei-
ros, necessário que se faça sua citação por mandado. Assim se fará,
visando evitar futura e evetnual argüição de nulidade. II. Intime-se.
Advs. ANDRÉIA SALGUEIROS SCHENFELDER SALLES, CAR-
LA RODRIGUES THOME DA CUNHA e CARLA CAROLINA
FRITZEN NASCIMENTO.

70. PRESTACAO DE CONTAS - 33090/2008 - EZEQUIEL GAR-
CIA DE SOUZA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - conclusão da
sentença de fls. 89/97...Em face ao exposto e mais o que dos autos
constam, julgo PROCEDENTE o pedido formulado por EZEQUIEL
GARCIA DE SOUZA para CONDENAR o Réu BANCO ABN
AMRO REAL S/A (atual AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A) a PRESTAR AS CONTAS no prazo
de 48 horas, inerente ao contrato de financiamento n° 023/
20008705696, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor
apresentar (CPC, art. 915, § 2°). Dada a natureza do contrato, as
contas, em formato mercantil, deverão relacionar a composiçao de
cada prestação (principal + juros + encargos de mora, etc.). Relati-
vamente aos encargos, deverá informar individualmente a composi-
ção (comissão de permanência ou correção monetária, tarifas [TEC
e TAC), juros de mora, multa de mora, etc.). CONDENO o requeri-

do ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), levando em conta a sim-
plicidade da causa assim como pela possibilidade de nova cominaçao
na segunda fase do litígio, bem como em razão da ausência de con-
denação (CPC, art. 20, § 4°). Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Advs. MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLE-
BER OKUMURA YUGE, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e
MAURICIO KAVINSKI.

71. CAUTELAR EXIB. DE DOCUMENTOS - 33112/2008 - ONI-
ZETE APARECIDO PEREIRA x BRASIL TELECOM S/A - con-
clusão da sentença de fls. 127/139...Em face ao exposto e mais o que
dos autos constam, julgo PROCEDENTE O PEDIDO formulado por
ONIZETE APARECIDO PEREIRA em face de BRASIL TELECOM
S/A para DETERMINAR A EXIBIÇAO dos documentos descritos
na petição inicial no prazo de cinco dias, COMINANDO a partir do
sexto dia, multa diária de R$ 300,00 (trezentos reais) para a hipótese
de descumprimento. Outrossim, CONDENO a Ré ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais), nos moldes do artigo 20, § 4° do CPC. Publique-
se. Registre-se. Intime-se. Advs. JOSE ARI MATTOS, MAURICIO
ANDRADE DO VALE e DANIEL ANDRADE DO VALE.

72. REVISIONAL DE CONTRATO - 33194/2008 - ZELIA MARIA
SILVEIRA BARBOSA x BANCO HSBC S.A - conclusão da decisão
de fls. 49/58... Em face ao exposto e mais o que dos autos constam,
INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, determinando a CI-
TAÇÃO da parte requerida para comparecer à audiência a ser reali-
zada no dia 06 de maio de 2009, às 14:20 horas, ocasião em que será
tentada a conciliação...Intime-se. Adv. RUBENS MADINI.

73. ARROLAMENTO - 33240/2008 - JOSÉ SOARES NASCIMEN-
TO x ESPOLIO DE JOSE CARLOS DO NASCIMENTO - I. Sobre
o ofício juntado às fls. 75/76, manifeste-se o inventariante, no prazo
de cinco dias. II. Intime-se. Adv. JOSE APARECIDO GOMES.

74. COBRANCA (EXE) - 33243/2008 - ROSECLER SOARES PE-
REIRA x HSBC SEGUROS BRASIL S/A - I. Subam os autos ao E.
tribunal de Justiça, com as homenagens e cautelas de estilo. II. Inti-
me-se. Advs. JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE ALCÂNTARA, JOSE
DOLMIRO DE ANDRADE ALCANTARA, BARBARA LETICIA
DE SOUZA SPAGNOLO, KARINE ROMANI e MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER.

75. BUSCA E APREENSAO - 33292/2008 - HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MÚLTIPLO x W 7 CONFECÇÕES LTDA - ME -
Sobre o(s) ofício(s) juntado(s), diga(m) o(s) interessado(s). Advs.
MIEKO ITO e TONI MENDES DE OLIVEIRA.

76. SUMARIA - 33327/2008 - ADRIANO JOSÉ SOARES x BEN-
VINDA DE JESUS CARNEIRO - I. A lide versa sobre direitos dis-
poníveis por isso, antecedendo à análise da matéria de ordem jurídi-
ca, poderão as partes externar, no prazo de dez dias, se há interesse
na composição, hipótese em que poderão formular propostas con-
cretas posto que, com o advento da Lei 10.444/02, tornou-se facul-
tativa a designação de audiência de conciliação como se vê do § 3º
acrescentado ao artigo 331 do Código de Processo Civil. II. Se por-
ventura inexistir interesse na transação, poderão as partes especifi-
car as provas que intentem produzir, vindo-me os autos na seqüência
para o julgamento conforme o estado do processo (saneamento ou
julgamento de plano). III. Intime-se. Advs. CELIO LUCAS MILA-
NO, EDUARDO OLIVEIRA AGUSTINHO, NELSON ANTONIO
GOMES JUNIOR, VALMIR SCHREINER MARAN, JULIO AS-
SIS GEHLEN e JOAO ALCI O.PADILHA.

77. REVISIONAL - 33336/2008 - MOHAMAD MAHMOUD EL
HUSSEINI x BV FINANCEIRA - I. Sobre a contestação apresenta-
da e documentos juntados, manifeste-se a parte autora, no prazo de
dez dias. II. Intime-se. Advs. DENIZE RENATA PORTUGAL LINO
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, LUIZ HENRIQUE
BONA TURRA, SUELEN PATRÍCIA BUTTENBENDER e GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA.

78. SUMARIA DE INDENIZAÇAO - 33343/2008 - MARCOS AU-
RÉLIO TEIXEIRA x CENTRO EDUCACIONAL DE CURITIBA
LTDA - conclusão da sentença de fls. 80/82... III - Ante o exposto, e
com fulcro no artigo 269, I do CPC, julgo PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE a demanda, para o fim de declarar indevido o débito re-
lativo aos contratos de prestação de serviços ns. 963 e 964 formula-
dos entre as partes, confirmando, destar- te, a antecipação de tutela
concedida às f. 75, com observação de que os novos oficios devem
ser para cancelamento e não apenas suspensão da inscrição do nome
do autor dos cadastros de inadimplentes, decorrentes dos contratos
citados. Tendo em vista o fato de que a ré decaiu de parte mínima do
pedido, as despesas e custas devem ser suportadas 70% pelo autor e
30% pela ré. Devidos honorários, e já considerada a compensação,
condeno o autor ao pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais) de
honorários à ré. Contudo, deve ser observado, em relação ao autor,
o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50, uma vez que beneficiário da
assistência judiciária (f. 45). Fica o autor intimado nesta oportunida-
de da sentença. Em relação a parte ré, e considerando o fato de que
no despacho de f. 75 a presente audiência havia sido designada ape-
nas para tentativa de conciliação, intima-a desta sentença por inter-
médio de seu procurador e via Diário da Justiça. Registre-se. Advs.
LUIZ GONZAGA DIAS JÚNIOR, THIAGO ARTIGAS NICLEWI-
CZ, DEISY PRÉCOMA e LINCOLN TAYLOR FERREIRA.

79. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 33384/2008 - NEUZA ROSA
MONTEIRO DOS SANTOS VIEIRA x BANCO BRADESCO S/A -
conclusão da sentença de fls. 63/69...Em face ao exposto e mais o
que dos autos constam, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e con-
siderando que os documentos não foram apresentados pelo Réu,
DETERMINO E EXIBIÇAO dos documentos descritos na petição
inicial, independentemente de pagamento de tarifa bancária, no pra-
zo de cinco (5) dias, COMINANDO a partir do sexto dia, multa
diária de R$ 300,00 (trezentos reais) para a hipótese de descumpri-

mento. Outrossim, CONDENO o Réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), nos moldes do artigo 20, § 4° do CPC. Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se. Advs. KARIN LUCY BETTINGHAUSEN, FER-
NANDA MOCKEL ROUSSENQ, FERNANDO AUGUSTO OGU-
RA e ETIENNE SABINO DE ANDRADE.

80. INDENIZACAO - 33433/2008 - SELMA FOUANI CARDOSO
x JOSÉ MARIA DE CAMARGO TEIXEIRA e outro - I. Sobre a
contestação apresentada pela denunciada e documentos juntados,
manifestem-se as partes no prazo de dez dias. II. Intime-se. Advs.
TAIS SERAFIM SOUZA DA COSTA, MARCELO MOKWA DOS
SANTOS, ANISIO DOS SANTOS, ANELIESE B.DE M.CABRAL
DOS SANTOS, ANTONIO LEAL DE AZEVEDO JUNIOR, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER e GUSTAVO DE CAMARGO HER-
MANN.

81. ORDINARIA - 33436/2008 - MARILU PILAR x BRASIL TE-
LECOM S/A - Tendo em vista o teor da certidão supra, manifeste-se
a parte autora quanto ao interesse no prosseguimento do feito, no
przo de dez dais, sob pena de extinção e arquivamento. Intime-se.
Adv. GERSON LUIZ WENZEL.

82. ORDINARIA - 33471/2008 - ADÃO DA SILVA VELOSO x
BRASIL TELECOM S/A - conclusão da decisão de fls. 3435... Em
face ao exposto MANTENHO a decisão recorrida por seus próprios
fundamentos, ao tempo que, recebendo o apelo declaro que o faço
em seus efeitos DEVOLUTIVO e SUSPENSIVO, determinando o
imediato encaminhando ao Eg. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO. Cumpram-se as providências e diligências necessárias. Con-
signem-se as homenagens deste Juízo. Intime-se. Adv. GERSON LUIZ
WENZEL.

83. ALVARA JUDICIAL - 33473/2008 - ISMAEL CARVALHO DA
SILVA e outro x ESPÓLIO DE ROBERTO DA SILVA - conclusão
da sentença de fls. 40/41... Em face ao exposto, JULGO PROCE-
DENTE O PEDIDO para autorizar a expedição de ALVARÁ nos
termos postulados às fls. 02 a 03. Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Advs. AQUILE ANDERLE, RUBENS SILVA e KARINA DE
PAULA ANDRADE.

84. COBRANCA (ORD) - 33482/2008 - SPADA EMPRE
INCORP.IMOB. x IVANETE MATIAS DA SILVA CASTIONI - I.
Sobre os documentos juntados às fls. 167/197, manifeste-se a parte
ré, no prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. LUIZ CARLOS JA-
VOSCHY, CLEIDE DE OLIVEIRA, JOSE FRANCISCO CUNICO
BACH, DIONEI SCHENFELD e PATRICIA DE FATIMA LEMES
BACH.

85. INDENIZACAO - 33513/2008 - DADALT COM.E REP.DE
PROD.AUTOMOTIVOS LTDA x FLORENÇA VEICULOS S/A - I.
Sobre os documentos juntados (fls. 809/810), maniefste-se a parte
ré, no prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. RAPHAEL PIMEN-
TEL DANIEL, JOSICLER VIEIRA B.MARCONDES, EDGARD
KATZWINKEL JUNIOR e IRACEMA ELIS DE FARIA.

86. COBRANCA (ORD) - 33522/2008 - WANDA VICENTE BAP-
TISTA x BANCO BRADESCO S/A - I. Ante o contido na petição de
fls. 59 a 63, assino o prazo de trinta dias para que a parte ré cumpra
à deliberação proferida em audiência (termo de fls. 27 a 29), ou jus-
tifique a impossibilidade de fazê-lo. II. Intime-se. Advs. PAULO
ROBERTO GOMES, LUCIANO DE SOUZA CASTELANI, ETI-
ENNE SABINO DE ANDRADE e FERNANDA MOCKEL ROUS-
SENQ.

87. DESPEJO - 33541/2008 - ROBERTO SPRENGEL x JOCENIR
APARECIDA DE MENEZES e outro - conclusão da sentença de fls.
21/24... III. Ante o exposto, e com fulcro no art. 269, I, do CPC,
julgo PROCEDENTES os pedidos para: a) RESCINDIR o cointrato
de locação firmado entre Roberto Sprengel e Jocenir Aparecida de
Menezes. Deixo, todavia, de decretar o despejo, diante da desocupa-
ção após citação (cf. f. 18); b) CONDENAR os réus solidariamente
ao pagamento dos aluguéis e demais encargos da locação vencidos a
partir de outubro de 2007, bem como os que venceram até a data da
entrega das chaves (25/06/08 - f. 18), inclusive multa contratual e
IPTU referente a esse período, incidindo sobre o débito correção
monetária (média aritmética entre o INPC eo IGP/DI, artigo 1° do
Decreto 1.544/95) e juros de mora de 1% ao mês (C.C., art. 406); c)
CONDENAR a locatária eo seu fiador ao pagamento das despesas e
custas processuais, bem como honorários advocatícios, estes fixa-
dos em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condena-
ção, levando em conta o disposto no artigo 20, § 3°, do Código de
Processo Civil. Observe-se que as despesas processuais não incidem
no cálculo dos honorários:... Procedam-se às comunicações e anota-
ções necessárias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.- Advs. SAU-
LO DE TARSO ARAUJO CARNEIRO e ROBERTO NELSON BRA-
SIL POMPEO FILHO.

88. DESPEJO - 33587/2008 - MARIA CECILIA DAVINO x DANI-
LO ASCARI e outros - I. A locadora Maria Cecilia Davino requer
que se declare a eficácia da citação do locatário Danilo Ascari na
pessoa do cônjuge supérstite, e também requerida, Bertolina Pinto
da Silva Ascari. II. Com efeito, consta dos autos a informação, não
infirmada, que Danilo Ascari veio a óbito em 28 de julho de 2008
(certidão de fl. 38v°), inexistindo - até o momento - procedimento de
inventário em tramitação (certidão encartada à fl. 51). Deste modo
mostra-se viável a estabilização do procedimento mediante a citação
dos sub-rogados passivamente na locação. É o que preleciona o arti-
go 11 da Lei 8.241/91:..Destarte, tratando-se de locação para fins
residenciais (cláusula “1” do contrato de fl. 11) , viável entender-se
ultimada a citação na pessoa do cônjuge e também locatária:... III.
Todavia, no caso concreto o procedimento ainda não se encontra
pronto para ser sentenciado uma vez que o Réu José Consenso de
Paula foi citado por hora certa (fls. 39). De conseguinte, aplica-se o
artigo 9°, II do Código de Processo Civil, razão pela qual determino
o encaminhamento dos autos para o Curador Especial que atua pe-
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rante este Juizo visando o oferecimento de resposta, ainda que por
negativa geral (CPC, art. 302, parágrafo único) . Intime-se. Advs.
MARIANA ANDREOLA DE CARVALHO SILVA, CARLOS
ARAUZ FILHO e MARIANA KOWALSKI FURLAN.

89. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 33603/2008 - TEREZINHA
FREITAS RIBEIRO PEREIRA x BANCO IBI S/A - BANCO MUL-
TIPLO - I. O feito comporta julgamento antecipado (art. 330, inc. I,
do CPC). II. Tornem os autos conclusos para sentença. Advs. JULIO
CEZAR ENGEL DOS SANTOS, KARIN LUCY BETTINGHAU-
SEN, TATIANA KALKO, ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE
CARVALHO e FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR.

90. PRESTACAO DE CONTAS - 33604/2008 - NILTON PEDRO
GARGANTINI x BANCO ITAÚ S/A - conclusão da sentença de fls.
58/71...Em face ao exposto e mais o que dos autos constam, julgo
PROCEDENTE o pedido formulado por NILTON PEDRO GAR-
GANTINI para CONDENAR o Réu BANCO ITAÚ S/A a PRES-
TAR AS CONTAS no prazo de 48 horas, inerente ao contrato de
conta corrente n° 19713-2 da agência n° 3488, desde o início da
relação contratual, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o
autor apresentar (CPC, art. 915, § 2°), apresentando o contrato e
demais documentos pertinentes. CONDENO o requerido ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em
R$ 500,00 (quinhentos reais), levando em conta a simplicidade da
causa assim como pela possibilidade de nova cominação na segunda
fase do litígio, bem como em razão da ausência de condenação (CPC,
art. 20, § 4º). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advs. MAURO
SÉRGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMU-
RA YUGE, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER.

91. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS - 33635/2008 - JOAO
ROBERTO LINHARES x UNIMED CURITIBA - Retirar a parte
autora a(s) carta(s) de citação e providenciar sua(s) remessa(s). Adv.
EDVALDO IRINEU REINERT.

92. EMBARGOS A EXECUCAO - 33650/2008 - CAIUBI MOREI-
RA x PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A - I. A lide versa sobre
direitos disponíveis por isso, antecedendo à análise da matéria de
ordem jurídica, poderão as partes externar, no prazo de dez dias, se
há interesse na composição, hipótese em que poderão formular pro-
postas concretas posto que, com o advento da Lei 10.444/02, tor-
nou-se facultativa a designação de audiência de conciliação como se
vê do § 3º acrescentado ao artigo 331 do Código de Processo Civil.
II. No mesmo prazo, deverão as partes especificar as provas que
pretendam produzir, justificando sua finalidade. Intime-se. Advs.
OSCAR FLEISCHFRESSER, CARLA FLEISCHFRESSER, FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHAO e RAFAEL KNORR LI-
PPMANN.

93. RENOVATORIA - 33719/2008 - BÁSICO DO BARIGUI
COM.DE ROUPAS LTDA. x MULTISHOPPING EMPR.IMOB.S/
A e outros - I. A lide versa sobre direitos disponíveis por isso, ante-
cedendo à análise da matéria de ordem jurídica, poderão as partes
externar, no prazo de dez dias, se há interesse na composição, hipó-
tese em que poderão formular propostas concretas posto que, com o
advento da Lei 10.444/02, tornou-se facultativa a designação de au-
diência de conciliação como se vê do § 3º acrescentado ao artigo
331 do Código de Processo Civil. II. Se porventura inexistir interes-
se na transação, poderão as partes especificar as provas que inten-
tem produzir, vindo-me os autos na seqüência para o julgamento
conforme o estado do processo (saneamento ou julgamento de pla-
no). III. Intime-se. Advs. PAULO MARCELO SEIXAS, VALERIA
FINATTI T. MANTOVANI, HELAINE CRISTINA C. GOETZKE e
ANA LETICIA DIAS ROSA.

94. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 33741/2008 - ADEMIR
FREITAS DOS SANTOS x BV FINANCEIRA S/A
CRED.FINANC.E INVEST. - I. Subam os autos ao E. Tribunal de
Justiça, com as homenagens e cautelas de estilo. II. Intime-se. Advs.
DANIELLE TEDESKO, CARLOS EDUARDO SCARDUA, RAFA-
ELA FILGUEIRA, GUILHERME BUENO GUSSO, HENRY LEVI
KAMINSKI e FLÁVIA MILANEZ.

95. CAUTELAR INOMINADA - 33769/2008 - LUIZ BENEDITO
COELHO PAHIM x REGINALDO ANTÔNIO DE SOUZA - con-
clusão da sentença de fls. 216/219...IV - Ante o exposto, e com ful-
cro no artigo 269, I, do CPC, julgo PROCEDENTE o pedido para
confirmar a liminar de imissão do autor na posse do imóvel situado
na Rua Francisco Derosso, 2021, bairro Xaxim, nesta Capital, obje-
to da matrícula n. 19.341 perante a 7a Circunscrição do Registro de
Imóveis desta Capital. Condeno o réu ao pagamento das despesas e
custas processuais. bem como honorários advocatícios, estes no va-
lor de R$ 500,00 (quinhentos reais), à vista do disposto no parágrafo
4º, do art. 20, do CPC, em especial a natureza singela da demanda e
a ausência de instrução. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Adv.
PAULO ROBERTO FERREIRA SILVEIRA.

96. COBRANCA (ORD) - 33806/2008 - DANIEL GOMES e outro
x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS - I. Tendo em vista o
teor da certidão supra, e levando em conta que o “AR” de citação
não havia retornado, de modo que a conetstação apresentada pode
ser recebida por força do disposto no art. 277 do CPC. Assim, em
complementação á deliberação que exarei no termo de audiência,
intime-se a parte autora para, querendo, se manifestar quanto ao teor
da resposta no prazo de dez dias, tendo por suprido a citação dado o
comparecimento espontâneo da parte demandada. H- De qualquer
modo, aguarde-se o recebimento das informações solicitadas peran-
te a FENASEG, observando, ainda, o requerimento formulado na
décima lauda no que concerne ás futuras intimações. III- Por fim,
torno sem efeito a audiência designada para o dia 13 de abril de
2009, às 14:40 horas. Intime-se a parte autora pela Imprensa Oficial.
IV- Colha-se ciência da parte requerida na presente deliberação. In-
time-se. Advs. ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA, CARLOS

AUGUSTO ZENI e MARCELO BALDASSARE CORTEZ.

97. ALVARA JUDICIAL - 33903/2008 - IHERTE IGNEZ BONATO
- I. Atenda a parte autora o parecer ministerial de fls. 65 a 66. II.
Após, renove-se vista ao Ministário Publico. Intime-se. Adv. MA-
RIA INES DIAS.

98. REVISIONAL DE CONTRATO - 33905/2008 - MARCIA APA-
RECIDA MARTINS DOS SANTOS x BANCO CITICARD S/A -
conclusão da sentença de fls. 62/63...Em face ao exposto HOMO-
LOGO por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o
pedido de desistência formulada e, consequentemente JULGO EX-
TINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇAO DE MERITO, o que
faço com fundamento no artigo 267, VIII do CPC. Custas pela Re-
querente (CPC, art. 26). Honorários nihil. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Oportunamente arquive-se. Adv. IRECE NASCIMENTO
TREIN.

99. ORDINARIA - 34001/2008 - ALLAN DA CUNHA LUZ e ou-
tros x BANCO BRADESCO S/A - I. O feito comporta julgamento
antecipado (art. 330, inc. I, do CPC). II. Tornem os autos conclusos
para sentença. Advs. LINCO KCZAM, FERNANDO AUGUSTO
OGURA e FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ.

100. SUMARIA DE COBRANÇA - 34012/2008 - DURVAL KU-
RESKI e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTI-
PLO - Retirar a parte autora a(s) carta(s) de citação e providenciar
sua(s) remessa(s). Advs. OLINTO ROBERTO TERRA e FLORIA-
NO TERRA FILHO.

101. COBRANCA (ORD) - 34026/2008 - CONDOMÍNIO EDIFÍ-
CIO RIVIERA x ADELIA MARCHIORO - Tendo em vista o teor da
certidão negativa de fls. 87-verso, atenda-se os requerimentos dedu-
zidos às fls. 89 e 90, no que tange à expedição de ofícios voltados
para a localização da requerida. Intime-se. Diligencie-se.-.-.-.-.Pro-
videnciar a parte autora o pagamento da importância de R$ 49,00,
para posterior expedição do(s) ofício(s). Advs. JEFERSON WEBER
e EWERTON LUIZ RIBEIRO MATOSO.

102. PRESTACAO DE CONTAS - 34030/2008 - JOSÉ OCLAIR
PALU x BV FINANCEIRA S/A CRED.FINANC.E INVEST. - I. A
lide versa sobre direitos disponíveis por isso, antecedendo à análise
da matéria de ordem jurídica, poderão as partes externar, no prazo
de dez dias, se há interesse na composição, hipótese em que poderão
formular propostas concretas posto que, com o advento da Lei 10.444/
02, tornou-se facultativa a designação de audiência de conciliação
como se vê do § 3º acrescentado ao artigo 331 do Código de Proces-
so Civil. II. Se porventura inexistir interesse na transação, poderão
as partes especificar as provas que intentem produzir, vindo-me os
autos na seqüência para o julgamento conforme o estado do proces-
so (saneamento ou julgamento de plano). III. Intime-se. Advs. MAU-
RO SÉRGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKU-
MURA YUGE e JANAINNA DE CASSIA ESTEVES.

103. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 34105/2008 - SONIA
CRISTINA GOEDERT ZATTA x BANCO ITAÚ S/A - conclusão da
decisão de fls. 82... I. Ciente da interposição (fls. 51 a 81), declinan-
do desde já a manutenção da decisão objurgada (fls. 47 a 48) pelos
seus próprios fundamentos....III. Outrossim, considerando que ain-
da não se operou a citação, aguarde-se, sem sobrestamento do feito,
pelo prazo de dez dias, informações quanto a eventual efeito ativo
ao agravo. Intime-se. Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA,
DANIELLE TEDESKO e RAFAELA FILGUEIRA.

104. CAUTELAR EXIB. DE DOCUMENTOS - 34111/2008 - VAN-
DER DELGADO DA SILVA x BANCO IBI S/A - BANCO MULTI-
PLO - I. Sobre a contestação apresentada e documentos juntados,
manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias. II. Intime-se. Advs.
JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS, TATIANA KALKO, CEL-
SO DAVID ANTUNES e ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE
CARVALHO.

105. MEDIDA CAUTELAR - 34151/2008 - VILSON SILVA DE
FARIAS x UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - UNIBAN-
CO - I. A lide versa sobre direitos disponíveis por isso, antecedendo
à análise da matéria de ordem jurídica, poderão as partes externar,
no prazo de dez dias, se há interesse na composição, hipótese em
que poderão formular propostas concretas posto que, com o adven-
to da Lei 10.444/02, tornou-se facultativa a designação de audiência
de conciliação como se vê do § 3º acrescentado ao artigo 331 do
Código de Processo Civil. II. No mesmo prazo, deverão as partes
especificar as provas que pretendam produzir, justificando sua finali-
dade. Intime-se. Advs. ROSANA HORNE e LUIS OSCAR SIX
BOTTON.

106. BUSCA E APREENSAO - 34159/2008 - BANCO ITAÚ S/A x
NEO STANDS LTDA - Diga a parte autora sobre a última certidão
do Oficial de Justiça. Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e
ANDREA HERTEL MALUCELLI.

107. DESPEJO - 34162/2008 - NEISE MARIA CASTELHANO x
ARNALDO MARCHIORATO e outro - conclusão da sentença de
fls. 42/49...Em face ao exposto e mais o que dos autos constam,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: a) RESCINDIR o con-
trato de locação firmado entre NEISE MARIA CASTELHANO (lo-
cadora), LUIZ ARNALDO MARCHIORATO (locatário), ARNAL-
DO MARCHIORATO (fiador) e MARIA AUGUSTA MARCHIO-
RATO (fiadora) e, por conseguinte, DECRETAR O DESPEJO do
locatário, concedendo-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para desocu-
pação voluntária do imóvel, sob pena de expedição de mandado de
despejo, tudo com fundamento nos artigos 9°, incisos II (infração
contratuai) e III (falta de pagamento), 62 e 63, § 1°, “b” (decreto
fundamentado nos incisos II e III do art. 9° da LI), todos da Lei n°
8.245/91; b) CONDENAR o locatário LUIZ ARNALDO MARCHI-
ORATO e os fiadores ARNALDO MAR- CHIORATO e MARIA
AUGUSTA MARCHIORATO ao PAGAMENTO dos aluguéis ven-

cidos a partir de 31 de outubro de 2007, inclusive aqueles que se
vencerem até a efetiva desocupação do imóvel (artigo 290, do Códi-
go de Processo Civil), sobre os quais incidirão correção monetária
média aritmética entre o INPC eo IGP/DI, artigo 1° do Decreto 1.544/
95), juros de mora de 1% ao mês, a partir de cada vencimento e até
a data do efetivo pagamento bem como no pagamento de multa con-
tratual (cláusula “14” - fl. 17); c) CONDENAR o locatário e seus
fiadores ao pagamento das custas processuais e dos honorários ad-
vocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da conde-
nação, levando em conta o artigo 20, § 3°, do Código de Processo
Civil: “Tratando-se de ação condenatória julgada procedente, o va-
lor dos honorários advocatícios não deve ser alterado quando fixado
em percentual incidente sobre o valor da condenação e dentro dos
parâmetros estabelecidos pelo § 3°, alíneas “a”, “b” e “c”, do art. 20,
do Código de Processo Civil”. (TAPR - Acórdão: 18686 - Órgão
Julgador: Quarta Câmara Cível (extinto TA) - Processo: 0165982-7
- Recurso: Apelação Cível - Relator: Fernando Wolff Bodziak - Jul-
gamento: 11/06/2003 - DJ: 6429) Para execução provisória da sen-
tença, fixo a caução no valor correspondente a 12 (doze) meses do
aluguel (artigo 64, Lei n° 8.245/91) posto que “É indispensável a
prestação de caução para execução provisória de sentença proferida
em ação de despejo por falta de pagamento.” (STJ - Sexta Turma -
RESP 613203/RJ - Relator Min. Paulo Medina - Julgamento 23/03/
2004 - DJ 26.04.2004 p.00224). Publique-se. Registre-se. intime-
se.Advs. TATIANE PARZIANELLO e NEIMAR BATISTA.

108. COBRANCA (ORD) - 34178/2008 - GERONIMO DE PAULA
x BRADESCO S/A - I. A lide versa sobre direitos disponíveis por
isso, antecedendo à análise da matéria de ordem jurídica, poderão as
partes externar, no prazo de dez dias, se há interesse na composição,
hipótese em que poderão formular propostas concretas posto que,
com o advento da Lei 10.444/02, tornou-se facultativa a designação
de audiência de conciliação como se vê do § 3º acrescentado ao arti-
go 331 do Código de Processo Civil. II. Se porventura inexistir inte-
resse na transação, poderão as partes especificar as provas que in-
tentem produzir, vindo-me os autos na seqüência para o julgamento
conforme o estado do processo (saneamento ou julgamento de pla-
no). III. Intime-se. Advs. RAFHAEL PIMENTEL DANIEL, FABI-
ANA BATISTA DE OLIVEIRA PEDROZO, FERNANDO AUGUS-
TO OGURA e FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ.

109. MEDIDA CAUTELAR DE S.PROTESTO - 34200/2008 -
FRONTIER MINING DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA x ADE-
MIR DE ALMEIDA MACHADO - I. Após o preparo e autuação da
ação principal, conforme certidão de fl. 58, cumpra-se o despacho
de fl. 57. Advs. JOAO PAULO BONFIM e SILVIO RAMOS LEAL.

110. ORDINARIA - 34209/2008 - REGINA MARIA LEAL DE PAU-
LI x SULAMERICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDENCIA S/A -
conclusão da decisão de fls. 65... I. Ciente da interposição (fls. 44 a
64), declinando desde já a manutenção da decisão objurgada (fls. 41)
pelos seus próprios fundamentos....III. Outrossim, considerando que
ainda não se operou a citação, aguarde-se, sem sobrestamento do
feito, pelo prazo de dez dias, informações quanto a eventual efeito
ativo ao agravo. Intime-se. Advs. EMERSON LUIS DAL POZZO e
DIEGO DE PAULI PIRES.

111. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 34226/2008 - MARCI-
NEI HASS FERREIRA x BANCO BV FINANCEIRA S/A C.F.I. - I.
Recebo a presente apelação em seus efeitos SUSPENSIVO e DE-
VOLUTIVO (CPC, art. 520). Abra-se vista dos autos ao apelado
para responder no prazo de quinze (15) dias. II. Intime-se. Advs.
CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO, RAFA-
ELA FILGUEIRA e REINALDO MIRICIO ARONIS.

112. COBRANCA (ORD) - 34240/2008 - ESPÓLIO DE STEFA-
NIA KINELSKI GOLAS e outro x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MÚLTIPLO - I. Recebo a presente apelação em seus efei-
tos SUSPENSIVO e DEVOLUTIVO (CPC, art. 520). Abra-se vista
dos autos ao apelado para responder no prazo de quinze (15) dias.
II. Intime-se. Advs. GILBERTO ROMÁRIO ABREU e GLAUCE
KOSSATZ DE CARVALHO.

113. REINTEGRACAO DE POSSE - 34248/2008 - CIA ITAULE-
ASING DE ARREND.MERC. x LEO RODRIGO PEREIRA DU-
ARTE - Prefacialmente, cumpra a parte autora o despacho de fls. 18/
19. Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE
FUMIS FARIA.

114. DESPEJO - 34283/2008 - ELISEU LUIZ ROHDEN x ROGÉ-
RIO PETROCHINSKI - Deferido o pedido de suspensão do feito
por sessenta dias. Adv. BERNARDO PROCOPIO DOS SANTOS.

115. CAUTELAR EXIB. DE DOCUMENTOS - 34292/2008 - ASSF
SERVIÇO APOIO S/C LTDA x BANCO REAL S/A - conclusão da
decisão de fls. 67... I. Ciente da interposição (fls. 56 a 66), declinan-
do desde já a manutenção da decisão objurgada (fls. 50 a 52) pelos
seus próprios fundamentos....III. Outrossim, dê-se ciência ao agra-
vado quanto a interposição, aguardando, sem sobrestamento do fei-
to, pelo prazo de dez dias, informações quanto a eventual efeito ati-
vo ao agravo. Intime-se. Adv. CLAUDINEI SZYMCZAK.

116. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 34300/2008 - LEO-
NARDO SOBRINHO DE ARAÚJO x IBRAHIM H. HIFAZI - Reti-
rar a parte autora a(s) carta(s) de citação e oficio e providenciar
sua(s) remessa(s). Adv. RAFAEL BUCCO ROSSOT.

117. ORDINARIA - 34321/2008 - CASA DA CERVEJA RESTAU-
RANTE E CHOPERIA LTDA x BANCO SAFRA S/A - Deferido o
pedido de suspensão do feito por trinta (30) dias.- Adv. WALMOR
JÚNIOR DA SILVA.

118. BUSCA E APREENSAO - 34360/2008 - BANCO FINASA S/
A x ALEX PEREIRA DA SILVA - Diga a parte autora sobre a última
certidão do Oficial de Justiça. Advs. PATRICIA PONTAROLI JAN-
SEN, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE

BELLINATI GARCIA LOPES.

119. BUSCA E APREENSAO - 34361/2008 - BANCO FINASA S/
A x RODRIGO PEREIRA - Diga a parte autora sobre a última certi-
dão do Oficial de Justiça. Advs. ALESSANDRA LABIAK, FLAVI-
ANO BELLINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES.

120. SUMARIA - 34398/2008 - MARIA CRISTINA MAGALHÃES
DA SILVEIRA x BANCO BMC S/A - conclusão da decisão de fls.
38/47...Em face ao exposto e mais o que dos autos constam, INDE-
FIRO o pedido de antecipação de tutela, determinando a CITAÇÃO
da parte requerida para comparecer à audiência a ser realizada no dia
6 de maio de 2009 às 15:20 horas, ocasião em que será tentada a
conciliação...Intime-se.- Adv. RUBEN MADINI.

121. ALVARA JUDICIAL - 34404/2008 - MARILDA CASTIONI x
ESPOLIO DE UMBERTO SCARPA e outro - Atenda-se o inventari-
ante o parecer ministerial encartado às fls. 65 a 66. Adv. JOAO ED-
SON ZANROSSO.

122. INDENIZACAO - 34417/2008 - WALDEVINO FELIPE x
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CAJURU e outro - I. Em que pese a
delongada manifestação de fls. 57 a 62, encontra-se pendente de cum-
primento o despacho de fls. 55. II. Outrossim, deve o requerente
esclarecer se a vitima, com vinte e nove anos na data do óbito, vivia
em companhia do autor e se possuía companheira ou filhos, para
análise da legitimidade ativa. III. Mister que elucide a inexistência de
registro materno. TV. O autor menciona à fl. 32 que Delso Rogério
Felipe tinha renda mensal de aproximadamente 743,60 (setecentos e
quarenta e três reais e sessenta centavos), todavia, não juntou cópia
da CTPS nem de comprovante de salário.V. A cópia do inquérito é
igualmente necessária para análise dos fatos na esfera criminal e não
depende de requisição judicial, devendo ser juntado pelo interessa-
do. VI. Prazo de 10 dias . Intime-se. Adv. MIRIAM KLAHOLD.

123. BUSCA E APREENSAO - 34442/2008 - BANCO ITAÚ S/A x
ANA CLAUDIA MORAES DE PAULA - Retirar a parte autora a
GRC, para pagamento das custas do Oficial de Justiça: R$ 247,50.
Advs. JANAINA GIOZZA ÁVILA e GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY.

124. OBRIGACAO DE FAZER - 34452/2008 - DEODATO PLINIO
STANGE x SOC.COOP.DE SERV.MEDICOS E HOSP.DE CTBA
LTDA - conclusão da decisão de fls. 77/87...Em face ao exposto e
mais o que dos autos constam, DEFIRO o pedido de antecipação de
tutela, para: a) DETERMINAR à Ré que libere as guias de fl. 55 e 56
(que deverá ser desentranhada e encaminhada com o mandado, subs-
tituindo-a por fotocópia) e atenda integralmente a solicitação do
Cardiologista conveniado Dr. Constantino R. Constantini; b) COMI-
NAR multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o caso de
descumprimento da presente decisão; c) FIXAR o prazo razoável de
vinte e quatro (24) horas, para o cumprimento do preceito (a multa
incidirá a partir da vigésima quinta hora, contado da intimação e
citação (constar a hora da intimação na certidão); d) DETERMI-
NAR a prestacão de caucão idônea, equivalente ao valor atribuído à
causa, no prazo de quinze dias sob pena de ineficácia e revogação da
medida antecipatória; e) determinar, a CITAÇAO da parte requerida
para comparecer à audiência a ser realizada no dia 29 de abril de
2009 às 15:00 horas, ocasião em que será tentada a conciliação e, na
hipótese de resultar inexitosa, será oferecida resposta escrita ou oral,
acompanhada de documentos e rol de testemunhas, e, se requerer
pericia, formulará seus quesitos desde logo, podendo indicar assis-
tente técnico, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros,
os fatos articulados pelo autor (CPC, arts. 278 e 319). Oriento as
partes no sentido que compareçam à audiência em condições de tran-
sigir, trazendo propostas definidas, com cálculos atualizados e alter-
nativas possiveis. Havendo necessidade de prova oral e não ocorren-
do qualquer das hipóteses previstas nos arts. 329 e 330, I e II, será
designada audiência de instrução e julgamento para data próxima.
Por fim, deverá a Requerente atentar para o disposto no artigo 2763
do CPC caso intente produzir prova pericial ou oral, sob pena de
preclusão. Prazo de dez dias (CPC, art. 284), sem prejuízo do cum-
primento dos demais atos supra ordenado. Intime-se. .-.-.-.-.Retirar
a parte autora a GRC, para pagamento das custas do Oficial de Jus-
tiça: R$ 99,00. Adv. ROGERIO COSTA.

125. INVENTARIO E PARTILHA - 34458/2008 - MARLENE
MARIA MICHEL CARRARO e outro x ESPÓLIO DE HARCIDES
CARRARO - Retirar a parte autora a(s) carta(s) de intimação e pro-
videnciar sua(s) remessa(s). Adv. EDUARDO BRUNING.

126. EMBARGOS A EXECUCAO - 34466/2008 - MAURO SILVA
e outro x BANCO ITAÚ S/A - I. Sobre a impugnação apresentada e
documentos juntados (fls. 69 a 133), manifeste-se o exequente, no
prazo de dez dias. II. Intime-se. Advs. INDIANARA FARIAS DE
CAMARGO, MANOEL FAGUNDES DE OLIVEIRA, LEONEL
TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI.

127. REVISIONAL DE CONTRATO - 34475/2008 - JOEL QUIN-
TINO MACHADO x BANCO FINASA S/A - conclusão da decisão
de fls. 60/69... Em face ao exposto e mais o que dos autos constam,
INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, determinando a CI-
TAÇÃO da parte requerida para comparecer à audiência a ser reali-
zada no dia 6 de maio de 2009 às 15:00 horas, ocasião em que será
tentada a conciliação... Intime-se. Advs. CARLOS EDUARDO
SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e LUCAS RECK VIEIRA.

128. BUSCA E APREENSAO - 34484/2008 - BANCO FINASA S/
A x FABIO GARCIA DOS SANTOS - Diga a parte autora sobre a
última certidão do Oficial de Justiça. Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER.

129. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 34495/2008 - BAN-
CO SANTANDER S/A x MARANATA AGROINDUSTRIA LTDA e
outros - Providenciar a parte autora o pagamento da importância de
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R$ 49,00, para posterior expedição do(s) ofício(s). Adv. MARCOS
AUGUSTO MALUCELLI.

130. REINTEGRACAO DE POSSE - 34498/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x CARLOS GALENO WOLFF - Diga a parte autora
sobre a última certidão do Oficial de Justiça. Advs. CARINE DE
MEDEIROS MARTINS, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES e FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ.

131. COBRANCA (ORD) - 34504/2008 - EMPR.BRAS.DE TELE-
COMUNICAÇÕES - EMBRATEL x MASSA FALIDA DE TIP TOP
ALIMENTOS LTDA - conclusão da decisão de fls. 127/128... I.
Acolho a emenda de fls. 125/126, que deverá acompanhar a contra-
fé. II. Cite-se a parte Ré para comparecer à audiência a ser realizada
no dia 29/04/2009 às 15:20 horas, ocasião em que será tentada a
conciliação... Intime-se. Advs. ADILSON DE CASTRO JÚNIOR,
IUY MANFREDINI BARBOSA e ALESSANDRA MIZUTA.

132. DECLARATORIA - 34519/2008 - LUIZ ANDRÉ CANASSA
SANTOS x INDYCAR - COLLECTION COM.DE VEÍC.LTDA e
outros - Diga a parte autora sobre a última certidão do Oficial de
Justiça. Adv. ADEMAR VOLANSKI.

133. BUSCA E APREENSAO - 34524/2008 - BV FINANCEIRA S/
A CRED.FINANC.E INVEST. x ADRIANA GONÇALVES DA
CRUZ - Diga a parte autora sobre a última certidão do Oficial de
Justiça. Advs. MICHELE SACKSER, DIEGO RUBENS GOTTAR-
DI e DANIELE DE BONA.

134. BUSCA E APREENSAO - 34532/2008 - BANCO DAYCO-
VAL S/A x FERNANDO DE JESUS DOS SANTOS - Diga a parte
autora sobre a última certidão do Oficial de Justiça. Advs. AMAURI
BAPTISTA SALGUEIRO e FABIANO ROESNER.

135. BUSCA E APREENSAO - 34563/2008 - AYMORE
CRED.FINANC.E INVEST.S/A x LUCÉLIA CLENIR WOSNIAK
- conclusão da sentença de fls. 22/23... Em face ao exposto HOMO-
LOGO por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o
pedido de desistência formulada e, consequentemente JULGO EX-
TINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇAO DE MERITO, o que
faço com fundamento no artigo 267, VIII do CPC. Custas pela Re-
querente (CPC, art. 26). Honorários nihil. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Oportunamente arquive-se. Advs. CESAR AUGUSTO
TERRA e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO.

136. IMISSAO DE POSSE - 34572/2008 - GRANJINHA
REPRES.COMS.LTDA x ALFREDO BERTHOLDO KLAS FILHO
e outro - Retirar a parte autora a GRC, para pagamento das custas
do Oficial de Justiça: R$ 148,50. Advs. ANDRE LUIZ AMANCIO
PINTO e CAROLINA GABRIELE PINTO.

137. BUSCA E APREENSAO - 34611/2008 - BANCO FINASA S/
A x GUSTAVO ALVES DOS SANTOS - I. Analisando o instrumen-
to contratual encartado à fl. 15 não constatei os dados essenciais
quanto ao objeto do pacto que, segundo consta da petição inicial é
uma motocicleta, informação que não consta da prova documental.
Não há esclarecimento quanto ao valor, prazo de pagamento, juros e
encargos entre outras informações básicas. II. Pelo exposto, faculto
a juntada do documento que contemple as informações supra, no
prazo de 10 dias, nos termos do art. 284 do CPC. Intime-se. Advs.
SILVANA TORMEM e NORBERTO TARGINO DA SILVA.

138. ORDINARIA - 34634/2008 - JOÃO ANTONIO BATISTA PI-
VOVARSKY x FUNDAÇÃO SANEPAR DE PREVIDÊNCIA E
ASSIST. SOCIAL - Retirar a parte autora a(s) carta(s) de citação e
providenciar sua(s) remessa(s). Advs. ARARIPE SERPA GOMES
PEREIRA e ROQUE SEBASTIÃO DA CRUZ.

139. PRESTACAO DE CONTAS - 34635/2008 - JOSE MARIA
GONÇALVES x LOGPAR SERVIÇOS DE CRÉDITO - Retirar a
parte autora a(s) carta(s) de citação e providenciar sua(s) remessa(s).
Adv. JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS.

140. MONITORIA - 34637/2008 - ANTONIO GELSON DE OLI-
VEIRA x ÉLSON NUNES VANÂNCIO - Retirar a parte autora a(s)
carta(s) de citação e providenciar sua(s) remessa(s). Adv. MARCE-
LO ORTOLANI CARDOSO.

141. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 34640/2008 - JOSEFA
DE PAULA BATISTA x BANCO BRADESCO S/A - conclusão da
decisão de fls. 35/45... Em face ao exposto e mais o que dos autos
constam, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, determinan-
do a CITAÇÃO da parte requerida para comparecer à audiência a ser
realizada no dia 06 de maio de 2009 às 14:40 horas, ocasião em que
será tentada a conciliação...Levando em conta o rito a ser observa-
do, poderá a parte autora, no prazo de dez dias, adequar a petição
inicial ao disposto no art. 276 caso intente produzir prova pericial,
sob pena de preclusão. Intime-se. Advs. REGINA DE MELO SILVA
e GABRIELA CORTES LEÃO DE OLIVEIRA.

142. ORDINARIA - 34642/2008 - VERLI VIEIRA DE OLIVEIRA
x ÁBACO CONST. LTDA - I. Considerando o pedido de gratuidade
processual, comprove a autora a impossibilidade de pagamento das
custas processuais, juntando comprovante de renda. II. Ante o valor
atribuído à causa (fl. 10), o procedimento observará o rito sumário,
razão pela qual faculto a adequação da petição inicial ao disposto no
artigo 276 do CPC, caso tenha interesse na produção de prova oral e
pericial. Prazo de dez dias sob pena de prosseguir o feito com pre-
clusão das provas supra elencadas (CPC, art. 284). III. Intime-se.
Adv. MARIA ILMA CARUSO.

143. MONITORIA - 34643/2008 - ALEXANDRO VINICIUS DO
NASCIMENTO x ALEIXO BUTKOWSKI JÚNIOR - I. Conside-
rando o pedido de gratuidade processual, comprovem os autores a
impossibilidade de pagamento das custas processuais, juntando com-
provante de renda. II. Intime-se. Adv. ALEXANDRE CHRISTOPH

LOBO PACHECO.

144. COBRANCA (ORD) - 34647/2008 - LORENA SPIER MEZA-
ROBBA x BANCO REAL - I. Considerando o valor atribuído à cau-
sa (fl. 11), o procedimento observará o rito sumário, razão pela qual
faculto a adequação da petição inicial ao disposto no artigo 276 do
CPC, caso tenha interesse na produção de prova oral e pericial. Pra-
zo de dez dias sob pena de prosseguir o feito com preclusão das
provas supra elencadas (CPC, art. 284). II. Intime-se. Adv. ROSI
MARY MARTELLI.

145. ARROLAMENTO DE BENS (CAU) - 34649/2008 - JOSÉ
DEODATO SKROSKI e outros x ESPÓLIO DE EDUARDO
SKROSKI e outro - I. Nomeio o requerente JOSÉ DEODATO
SKROSKI para exercer a função de inventariante, independentemente
de termo de compromisso legal. II. O inventariante deverá juntar no
prazo de dez dias, os seguintes documentos: a) documentos pessoais
de todos os herdeiros; b) matricula atualizada do bem descrito à fls.
05/06; c) certidões negativas, Federal, Estadual e Municipal. Intime-
se. Adv. JOSE CORRÊA FERREIRA.

146. INVENTÁRIO - 34650/2008 - ISMAEL FABRÍCIO ZANAR-
DINI JÚNIOR e outros x ESPÓLIO DE ISMAEL FABRÍCIO ZA-
NARDINI e outro - I. Considerando o pedido de gratuidade proces-
sual, comprovem os autores a impossibilidade de pagamento das cus-
tas processuais, juntando comprovante de renda. II. Intime-se. Advs.
CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO e CELSO LODOVICO
REGINATO FILHO.

147. ORDINARIA - 34652/2008 - ELOIR LUVIZZOTO e outro x
BANCO ITAÚ S/A - I. Considerando o pedido de gratuidade pro-
cessual, comprovem os autores a impossibilidade de pagamento das
custas processuais, juntando comprovante de renda (aposentadoria).
II. Intime-se. Advs. ALMERINDA RAFFO e SANDRA MELISSA
DE MEDEIROS.

148. BUSCA E APREENSAO - 34655/2008 - BANCO ITAUCARD
S/A x OP COMERCIAL LTDA - I. Para avaliar a eficácia da consti-
tuição em mora, esclareça a credora, no prazo d edez dias, como foi
obtido o endereço do devedor fiduciário consignando na notificação
extrajudicial de fl. 12 uma vez nada consta no contrato de fl. 10. II.
Intime-se. Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO
JOSE FUMIS FARIA e ANDREA HERTEL MALUCELLI.

149. BUSCA E APREENSAO - 34657/2008 - BANCO BRADES-
CO S/A x MARTHA PAES BORMANN - FI - I. Emende o autor a
inicial juntando ao autos documento ou histórico do veículo junto ao
Detran. II. Intime-se. Adv. DANIEL HACHEM.

150. COBRANCA (ORD) - 34658/2008 - LUIZ CARLOS MASSU-
QUETO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO - I.
Considerando o valor atribuído à causa (fl. 11), o procedimento ob-
servará o rito sumário, razão pela qual aculto a adequação da peti-
ção inicial ao disposto no artigo 276 do CPC, caso tenha interesse na
produção de prova oral e pericial. Prazo de dez dias sob pena de
prosseguir o feito com preclusão das provas supra elencadas (CPC,
art. 284). II. Intime-se. Adv. PAULO JOSE GOZZO.
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0170 043801/0000
0174 043955/0000
0176 044188/0000
0178 044252/0000
0181 044319/0000
0203 045533/0000
0207 046476/0000

GIULIANA KARINA R DE GODO 0052 031981/0000
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALH 0041 029701/0000
GLAUCE VIANNA 0082 036074/0000
GLAUCIA DA SILVA ALBERTI 0005 021495/0000
GLEUCIO ROGERIO B SILVA 0009 023123/0000
GUILHERME DA COSTA PIRIOT 0148 042407/0000
GUILHERME DALOCE CASTANHO 0068 034416/0000
GUILHERME MANNA ROCHA 0016 024519/0000
GUSTAVO HENRIQUE BATISTA 0095 037369/0000
GUSTAVO LUIS BALABUCH 0012 024231/0000
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0096 037437/0000

0116 040091/0000
GUSTAVO TEIXEIRA VILLATOR 0052 031981/0000
HEITOR WOLFF JUNIOR 0042 030059/0000
HELLEN BORGES FIAUX LOPES 0010 023154/0000
HELOISA HELENA BAN PEREIR 0015 024454/0000
HENRI XAVIER 0020 024783/0000
HUGO MARTINS KOSOP 0121 040345/0000
IDEVAN CESAR RAUEN LOPES 0058 033317/0000
IGO IWANT LOSSO 0002 011530/0000
ISIS E. S. M. LIMA ORTOLA 0081 036049/0000
ISIS EMMANUELLE S. MOREIR 0076 035549/0000

0093 037286/0000
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0078 035641/0000

0142 042231/0000
IVETE M. CARIBE DA ROCHA 0110 038996/0000
JANAINA GIOZZA 0096 037437/0000

13ª Vara Cível
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JANAINA ROVARIS 0067 034277/0000
0122 040377/0000

JEAN MAURICIO DE SILVA L 0013 024323/0000
JEFFERSON OSCAR HECKE 0002 011530/0000
JOAO ADEMIR RIBEIRO PONTE 0097 037515/0000
JOAO ANTONIO DABROWSKI 0066 034104/0000
JOAO CARLOS DE MACEDO 0007 022280/0000
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0192 044720/0000
JOAO JOAQUIM MARTINELLI 0048 030777/0000
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0088 036721/0000
JOÃO MARCELO BORELLI MACH 0136 041708/0000
JOAQUIM TRAMUIAS NETO 0047 030691/0000
JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RA 0171 043825/0000

0186 044521/0000
JONAS BORGES 0046 030620/0000
JORGE CLARO BADARO 0028 027424/0000
JORGE JOSE DOMINGOS NETO 0027 027183/0000
JORGE LUIZ KOSOP NETO 0121 040345/0000
JOSE AMERICO DA SILVA BAR 0076 035549/0000
JOSE ANTONIO VALE 0039 029169/0000

0070 034870/0000
JOSE CARLOS LARANJEIRA 0008 022835/0000
JOSE CEZAR VALEIXO NETO 0002 011530/0000
JOSE DO CARMO BADARO 0028 027424/0000
JOSÉ MARTINS DE SÁ NETO 0106 038529/0000
JOSE MAURICIO GNATA TELLE 0062 033945/0000
JOSE TELLES DO PILAR 0085 036593/0000
JOSE VALTER RODRIGUES 0005 021495/0000
JOSIANE DALLA COSTA 0032 028051/0000
JOSUE DYONISIO HECKE. 0104 038291/0000
JULIANA DE BARROS BLEY 0004 020478/0000
JULIANA DE OLIVEIRA MELO 0036 028475/0000
JULIANA PIANOVSKI PACHECO 0216 049050/0000

0217 049056/0000
JULIANE C C DA SILVA 0041 029701/0000

0050 031495/0000
JULIANO FRANCA TETTO 0065 034102/0000
JULIANO MARCONDES DA SILV 0054 032549/0000
JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0104 038291/0000
JULIO CEZAR KAY 0069 034445/0000
KALLINCA SABALLA MACHADO 0122 040377/0000
KARINA APARECIDA DA C. DO 0053 032209/0000
KARINA S DE OLIVEIRA 0034 028313/0000
KARINE CRISTINA DA COSTA 0040 029647/0000
KEILA CRISTINA RODRIGUES 0113 039858/0000
KELIAN BORTOLINI LIMA 0101 037774/0000

0116 040091/0000
KELLI B DA SILVA MATIEVIC 0008 022835/0000
LACIR GUARENGHI 0056 033135/0000
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0151 042697/0000
LAURA GARBACCIO VIANNA 0039 029169/0000
LAURA ISABEL NOGAROLLI 0051 031913/0000
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0021 024829/0000

0031 027836/0000
0040 029647/0000

LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0034 028313/0000
0075 035516/0000

LEONARDO MUNHOZ DA ROCHA 0016 024519/0000
LEONDINA ALICE MION PILAT 0113 039858/0000
LETÍCIA MONIZ DE ARAGÃO L 0075 035516/0000
LIANE SLOBODIAN MOTTA VIE 0028 027424/0000
LISIANE DE CAMPOS 0125 040547/0000
LORIANE GUISANTES DA ROSA 0139 041795/0000
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0153 042847/0000
LUCIANA CALVO P. WOLFF 0039 029169/0000
LUCIANA OLICSHEVIS 0050 031495/0000
LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 0215 048895/0000
LUCILENA DA SILVA OLIVEIR 0014 024434/0000
LUCIMARA GONCALVES DA SIL 0029 027771/0000
LUIS FERNANDO BIAGGI JR 0213 048653/0000
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0067 034277/0000

0080 036003/0000
0122 040377/0000

LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA 0009 023123/0000
LUIZ CARLOS COELHO DA CUN 0012 024231/0000
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0103 038085/0000
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0027 027183/0000

0126 040565/0000
LUIZ FERNANDO CACHOEIRA 0120 040324/0000
LUIZ FERNANDO COELHO DA C 0012 024231/0000
LUIZ FERNANDO KUSTER 0001 010789/0000
LUIZ FERNANDO L DE OLIVEI 0036 028475/0000
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORR 0006 021662/0000
LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA S 0011 024181/0000
LUIZ OSCAR SIX BOTTON 0006 021662/0000
LUIZ OTAVIO PASDIORA 0024 026193/0000
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0096 037437/0000

0101 037774/0000
0116 040091/0000

LUIZ ROBERTO ROMANO 0036 028475/0000
0074 035503/0000

LUIZ SGANZELLA LOPES 0041 029701/0000
MANOEL ALEXANDRE S RIBAS 0003 019322/0000
MARCELLO DE SOUZA TAQUES 0060 033799/0000
MARCELO ARTHUR MENEGASSI 0044 030413/0000
MARCELO LUIZ DREHER 0087 036685/0000

0091 036987/0000
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0011 024181/0000
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0136 041708/0000
MARCIA REGINA FERREIRA 0125 040547/0000
MARCIA REGINA N DE SOUZA 0002 011530/0000
MARCIA S BADARO 0028 027424/0000
MARCIA ZANIN 0008 022835/0000
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0035 028445/0000
MARCIUS ELIAS FRIEDRICH 0206 046241/0000
MARCO ANTONIO LANGER 0022 025687/0000

MARCO AURELIO SCHETINO DE 0196 045003/0000
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0065 034102/0000
MARCUS AURELIO COELHO 0052 031981/0000
MARIA AMELIA CASSIANA M. 0150 042622/0000

0169 043773/0000
MARIA ILMA CARUSO GOULART 0024 026193/0000
MARIA INES DIAS 0180 044301/0000
MARIANA SILVA MARQUEZANI 0009 023123/0000
MARIANA STRONA WIEBE 0005 021495/0000
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0072 034954/0000
MARILZA MATIOSKI 0023 026075/0000

0043 030252/0000
0130 041157/0000

MARIO GANDARA 0163 043605/0000
MARION ARANHA PACHECO MUG 0005 021495/0000
MARISTELA DE SOUZA ROCHA 0066 034104/0000
MARLUS JORGE DOMINGOS 0027 027183/0000
MAURICIO ALBERTI DE BRITO 0112 039118/0000
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0173 043924/0000
MAURICIO BELESKI DE CARVA 0117 040280/0000
MAURICIO MUSSI CORREA 0019 024760/0000
MAURO LEITNER GUIMARAES F 0075 035516/0000
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0103 038085/0000

0214 048857/0000
MAX HERCILIO GONCALVES 0159 043213/0000
MAYLIN MAFFINI 0133 041493/0000
MELISSA TELMA FIGUEIREDO 0048 030777/0000
MERYELEN SERA WILLE 0027 027183/0000
MEYRE PATRICIA HIGUTI 0011 024181/0000
MICHELE SACKSER 0147 042277/0000
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0124 040495/0000

0132 041483/0000
0158 043179/0000

MIEKO ITO 0139 041795/0000
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0073 035143/0000
MILENA MASLOWSKY 0077 035633/0000

0177 044245/0000
MILTON JOAO BETENHEUSER J 0118 040298/0000
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0119 040323/0000
MILTON SCLAUSER BERTOCHE 0041 029701/0000
MISAEL SOARES RIBEIRO 0006 021662/0000
MOACYR CORREA FILHO 0013 024323/0000
MOISES MONTANHER 0125 040547/0000
MUNIR ABAGGE 0076 035549/0000

0081 036049/0000
0093 037286/0000
0138 041775/0000
0182 044369/0000
0183 044467/0000
0184 044483/0000
0197 045237/0000

MURILO CELSO FERRI 0059 033424/0000
0144 042264/0000
0145 042267/0000

NADIENE XAVIER VOLINO MAR 0038 028915/0000
NELISSA ROSA MENDES 0059 033424/0000
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0061 033826/0000
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0066 034104/0000
ODECIO LUIZ PERALTA 0035 028445/0000
OKSANDRO GONCALVES 0066 034104/0000
PATRICIA LISE 0119 040323/0000
PATRICIA PIEKARCZYK 0038 028915/0000
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0158 043179/0000
PAULO AUGUSTO DO NASCI 0052 031981/0000
PAULO CELSO NOGUEIRA DA S 0131 041401/0000
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0192 044720/0000
PAULO CESAR TORRES 0143 042243/0000
PAULO DONATO MARINHO GONÇ 0193 044734/0000
PAULO HENRIQUE DA R. L. D 0212 048054/0000
PAULO RICARDO SILVA DE SO 0162 043454/0000
PAULO ROBERTO PEGORARO JU 0082 036074/0000
PAULO ROBERTO VIDAL 0013 024323/0000
PAULO SERGIO WINCKLER 0216 049050/0000

0217 049056/0000
PAULO VIEIRA DE CAMARGO 0012 024231/0000
PEDRO EUCLIDES UTZIG 0090 036888/0000
PEDRO PAULO FREIRE CARNEI 0010 023154/0000
PERCY ARAUJO 0098 037597/0000
PRISCILA DO NASCIMENTO SE 0056 033135/0000
RAFAEL AMBROSIO DIAS 0062 033945/0000
RAFAEL COSTA MONTEIRO 0018 024611/0000
RAFAEL KNORR LIPPMANN 0089 036819/0000
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0041 029701/0000
RAFAELA FILGUEIRA 0134 041542/0000
RAFAELLA RIBEIRO DIAS 0062 033945/0000
RAUL DE CASSIUS M B RANGE 0004 020478/0000
RENATA CESCHIN MELFI 0004 020478/0000
RENATO COSTA LUZ PINHEIRO 0015 024454/0000

0148 042407/0000
RENATO DA SILVA OLIVEIRA 0029 027771/0000
RICARDO ALEXANDRE DA SILV 0037 028519/0000
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 0005 021495/0000
RICARDO DE LUCCA MECKING 0060 033799/0000
ROBERTA ONISHI 0087 036685/0000

0091 036987/0000
ROBERTO DOS SANTOS 0048 030777/0000
ROBERTO FERREIRA 0011 024181/0000
ROBERTO SANTOS OLIVEIRA 0002 011530/0000
RODRIGO PINTO DE CARVALHO 0141 042005/0000
RODRIGO ROCKENBACH 0051 031913/0000
ROGERIO COSTA 0162 043454/0000
RONALDO A D DE CARVALHO 0013 024323/0000
ROSANE LOYOLA BASSO 0042 030059/0000
ROSEMAR ANGELO MELO 0149 042553/0000

0150 042622/0000
0154 042981/0000

0157 043123/0000
0187 044597/0000
0190 044685/0000
0191 044692/0000
0200 045443/0000

ROSEMERI PEREIRA DA SILVA 0127 040635/0000
RUY CARDOSO FERREIRA 0035 028445/0000
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0072 034954/0000
SANDRA CALABRESE SIMAO 0142 042231/0000
SANDRA MARA PEREIRA 0065 034102/0000
SANTINO RUCHINSKI 0056 033135/0000
SCHEILA MACEDO 0051 031913/0000
SEBASTIAO SIQUEIRA DOS SA 0007 022280/0000
SELMA PACIORNIK 0142 042231/0000
SERGIO ALVES RAYZEL 0021 024829/0000
SERGIO EDUARDO DA SILVA 0152 042817/0000
SERGIO RICARDO ZENNI 0211 047898/0000
SERGIO SCHULZE 0175 044155/0000
SHIRLEY ROSANA DE MORAES 0036 028475/0000
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0118 040298/0000
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0194 044736/0000
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0115 039999/0000
SILVIA LOURDES SOUZA DE B 0009 023123/0000
SILVIA MARIA FLORES BARBO 0093 037286/0000
SILVIO ANTONIO AGUIAR 0041 029701/0000
TANIA MARIA NETTO SIMAS 0036 028475/0000
TATIANE BORGES CABECEIRA 0063 033973/0000
TATYANA MARION KLEIN 0018 024611/0000
TELMO DORNELLES 0092 037103/0000
TIAGO STAINKE 0093 037286/0000
TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0119 040323/0000
VALDEREZ DE MACEDO PACHEC 0034 028313/0000
VALDERI MENDES VILELA 0068 034416/0000
VALKIRIA DE LIMA GASQUES 0087 036685/0000

0091 036987/0000
VANDERLEI LUIS WILDER 0001 010789/0000
VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0118 040298/0000

0194 044736/0000
VANUZA VIDAL SAMPAIO 0010 023154/0000

0036 028475/0000
VICTOR GERALDO JORGE 0165 043665/0000

0167 043724/0000
0198 045253/0000

VILMA S. LENARTOVICZ 0017 024589/0000
VINICIUS A. GASPARINI 0065 034102/0000
VITOR CESAR BONVINO 0104 038291/0000
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0089 036819/0000
VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ 0045 030547/0000
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0192 044720/0000
WALFRIDO JORGE WARDE JR. 0037 028519/0000
WASHINGTON YAMANE 0046 030620/0000

0114 039943/0000
0129 040883/0000
0187 044597/0000
0188 044647/0000

WILLIAM CANTUÁRIA DA SILV 0109 038897/0000
WILSON MAFRA MEILER FILHO 0060 033799/0000
YOITIRO MOROISHI 0123 040437/0000
ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO 0172 043922/0000

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-10789/0-BANCO
DO BRASIL S/A x MARTESPUMA INDUSTRIA DE COLCHOES
LTDA.-Manifeste-se sobre a certidão de fls.705 - verso.Int. -Advs.
LUIZ FERNANDO KUSTER, ALENCAR LEITE AGNER, VAN-
DERLEI LUIS WILDER e CICERO PORTUGAL-.

2. REPARACAO DE DANOS-11530/0-MARIA RAIMUNDA DO
NASCIMENTO x ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA-
Manifeste-se sobre a certidão de fls. 662 - verso.Int. -Advs. RO-
BERTO SANTOS OLIVEIRA, IGO IWANT LOSSO, MARCIA
REGINA N DE SOUZA VALEIXO, ESTHER KÜLKAMP EYNG,
JOSE CEZAR VALEIXO NETO e JEFFERSON OSCAR HECKE-.

3. sumaria-19322/0-CONJUNTO RESIDENCIAL SANTA CANDI-
DA II CONDOMINIO I x PEDRO ALDEMIR DA ROCHA PIRES e
outro-Manifeste-se sobre a certidão de fls.268 - verso.Int. -Advs.
MANOEL ALEXANDRE S RIBAS, BEATRIZ SCHIEBLER e AD-
NILTON JOSE CAETANO-.

4. COBRANCA ORDINARIA-20478/0-PRAIANA MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA x CLUBE DOS OFICIAIS DE JUSTICA
DO PARANA-Manifeste-se sobre a certidão de fls.455' - verso.Int. -
Advs. JULIANA DE BARROS BLEY, RENATA CESCHIN MELFI
e RAUL DE CASSIUS M B RANGEL-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-21495/0-UNILANCE
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x CARLOS
PRZIBELLA e outro-APENSO AOS AUTOS Nº. 22.697 - Ao Sr.
Escrivao para executar suas custas, querendo, valor a pagar
R$.50,35.-Advs. RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER, GLAU-
CIA DA SILVA ALBERTI, FERNANDA NAMI PASTUCH LOPES,
ANDREA CRISTINE MARQUES, MARIANA STRONA WIEBE,
JOSE VALTER RODRIGUES e MARION ARANHA PACHECO
MUGGIATI-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-21662/0-BANCO BAN-
DEIRANTES S/A x ACIR ANTONIO DE LIMA FAGUNDES e
outro-Ao Sr. Escrivao para executar suas custas, querendo, valor a
pagar R$. 204,44.-Advs. ALBERTO SILVA GOMES, LUIZ GON-
ZAGA MOREIRA CORREIA, LUIZ OSCAR SIX BOTTON e MI-
SAEL SOARES RIBEIRO-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-22280/0-EDUARDO HAJ
MUSSI FILHO x LUIZ HELIO MESQUITA e outros-Manifestem-
se as partes.Int. -Advs. JOAO CARLOS DE MACEDO e SEBAS-
TIAO SIQUEIRA DOS SANTOS-.

8. DESPEJO-22835/0-PORTHAL DO LAGO S/A e outro x LIDIA
MORAES DA CUNHA LAGE- Manifeste-se o autor.Int.-Advs. JOSE
CARLOS LARANJEIRA, MARCIA ZANIN e KELLI B DA SILVA
MATIEVICZ-.

9. ORDINARIA-23123/0-SAZOS COMERCIAL DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA x REGINA CELIA RICCI ADAMI e ou-
tros- Manifeste-se o exequente, quanto ao prosseguimento do
feito.Int. -Advs. FRANCISCO FERRAZ BATISTA, LUIS PERCI
RAYSEL BISCAIA, APARECIDO JOSE DA SILVA, SILVIA LOUR-
DES SOUZA DE B GIZZI, MARIANA SILVA MARQUEZANI e
GLEUCIO ROGERIO B SILVA-.

10. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-23154/0-FIC DISTRI-
BUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA x POSTO BR
2000 LTDA e outro- Manifeste-se o exequente.Int.-Advs. HELLEN
BORGES FIAUX LOPES, VANUZA VIDAL SAMPAIO e PEDRO
PAULO FREIRE CARNEIRO-.

11. DANOS MATERIAIS-24181/0-ALECIO ANTONIO TAMIO-
ZZO e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Digam as
partes quanto á conta geral.Int.-Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO
DA SILVA, ROBERTO FERREIRA, MARCELO TESHEINER
CAVASSANIN, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO e
MEYRE PATRICIA HIGUTI-.

12. DECLARATORIA-24231/0-WILSON PEREIRA TELES e ou-
tro x GERALDO DE SOUZA BRAGA- Aguarde-se no arquivo pro-
visório a manifestação dos interessados.Int.-Advs. LUIZ FERNAN-
DO COELHO DA CUNHA, LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA,
GUSTAVO LUIS BALABUCH e PAULO VIEIRA DE CAMAR-
GO-.

13. INDENIZAÇÃO-24323/0-MARIA IVONE DIAS SANTOS VI-
EIRA x CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA GAPSKI e outro- De-
firo o pedido de fls.574.Aguarde-se a suspensão do feito.Int.-Advs.
JEAN MAURICIO DE SILVA LOBO, PAULO ROBERTO VIDAL,
RONALDO A D DE CARVALHO e MOACYR CORREA FILHO-.

14. SUMARIA-24434/0-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDEN-
CIAL MORADIAS PIQUIRI I x NATALIA NICCO-Manifeste-se o
exequente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs. LUCILE-
NA DA SILVA OLIVEIRA e CRISTIANE FERNANDES-.

15. MONITORIA-24454/0-ASSOCIAÇAO PRUDENTINA DE
EDUCAÇAO E CULTURA APEC x LUCIANA REIS DE MATOS-
A parte interessada retirar o oficio (1).Int. -Advs. DANIEL HA-
CHEM, HELOISA HELENA BAN PEREIRA PERETTI, ADALGI-
ZA FONTANELLA BACHAMANN, RENATO COSTA LUZ PI-
NHEIRO HORA e DANIEL LISBOA-.

16. ORDINARIA-24519/0-JACKSON ANTONIO DE CASTRO x
AVANT RADIO CHAMADA LTDA-Manifeste-se sobre a certidão
de fls.187 - verso.Int. -Advs. CELIO LUCAS MILANO, LEONAR-
DO MUNHOZ DA ROCHA GUIMARAES e GUILHERME MAN-
NA ROCHA-.

17. ORDINARIA-24589/0-OLIVIO MULINARI x AUTO VIAÇAO
REDENTOR LTDA-Ao Sr. Escrivao para executar suas custas, que-
rendo, valor a pagar R$. 22,21.-Advs. ANISIO DOS SANTOS, VIL-
MA S. LENARTOVICZ, FERNANDO ZENATO NEGRELE, AFON-
SO PROENCO BRANCO FILHO e EDGARD CAVALCANTI AL-
BUQUERQUE NETO-.

18. COBRANCA ORDINARIA-24611/0-ANTICO INDUSTRIA E
COMERCIO DE AUTO PECAS LTDA x A C B REPREESENTA-
ÇOES COMERCIAIS LTDA e outros-Intimação pessoal do autor,
para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas, sob pena
de extinção do feito.Int. -Advs. RAFAEL COSTA MONTEIRO e
TATYANA MARION KLEIN-.

19. SUMARIA-24760/0-CASAGRANDE ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS S/C LTDA x GAMALIER RODRIGUES DE MI-
RANDA-Manifeste-se sobre a certidão de fls.86 - verso.Int. -Advs.
MAURICIO MUSSI CORREA e ANTONIO AUGUSTO CASTA-
NHEIRA NEIA-.

20. MONITORIA-24783/0-FEMEPE - INDUSTRIA E COMERCIO
DE PESCADOS S/A x FORNECE - DISTRIBUIDORA DE BEBI-
DAS LTDA-A parte interessada retirar o oficio (1).Int. -Advs. CAR-
LYLE POPP, HENRI XAVIER e EDUARDO OLIVEIRA AGUSTI-
NHO-.

21. REINTEGRACAO DE POSSE-24829/0-PONTUAL LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARLENE DE OLIVEI-
RA CHOLLET- Defiro provisoriamente os beneficios da Justiça
Gratuita.Int.-Advs. LEANDRO CABRERA GALBIATI, ANANIAS
CESAR TEIXEIRA, ÁDALA GASPAR BUZZI e SERGIO ALVES
RAYZEL-.

22. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-25687/0-TOSHIO TA-
MURA x MARIA FATIMA DE FREITAS HIMELSTEIN-Defiro o
pedido de fls.175.Vista pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. -Adv.
MARCO ANTONIO LANGER-.

23. SUMARIA-26075/0-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDECI-
AL MAMORE x MARCO ANTONIO BUENO DO NASCIMENTO
e outro- Manifeste-se o autor.Int.-Adv. MARILZA MATIOSKI-.

24. COBRANCA ORDINARIA-26193/0-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL OURO VERDE x SERGIO AUGUSTO DOMINGUES-
Ao Sr. Escrivao para executar suas custas, querendo, valor a pagar
R$. 90,75.-Advs. MARIA ILMA CARUSO GOULART e LUIZ
OTAVIO PASDIORA-.

25. BUSCA E APREENSÃO-26257/0-BANCO ITAU S/A x FRAN-
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CISCO ADONIL PEREIRA- Manifeste-se o exequente quanto á
exceção de pré-executividade.Int.-Advs. DANIEL HACHEM e GIL-
BERTO ADRIANE DA SILVA-.

26. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-27135/0-BANCO BA-
NESTADO S/A x ALVES SATIKO E CIA LTDA-Manifeste-se so-
bre a certidão do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

27. EXCEÇÃO-27183/0-BANCO ABN AMRO REAL S/A x MD
DO BRASIL LTDA e outros- APENSO AOS AUTOS Nº.36.577 -
Manifeste-se o embargante.Int. -Advs. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN, ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI, MERYELEN SERA
WILLE, MARLUS JORGE DOMINGOS, JORGE JOSE DOMIN-
GOS NETO e CARLISE ZASSO POSSEBON-.

28. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-27424/0-JOSE OVAN-
DE PEREIRA x MARIA DE LOURDES MANOSSO-Manifeste-se
sobre a certidão de fls.121 - verso.Int. -Advs. JOSE DO CARMO
BADARO, MARCIA S BADARO, JORGE CLARO BADARO,
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA, FABIO ROBERTO MOTTA
VIEIRA e LIANE SLOBODIAN MOTTA VIEIRA-.

29. NULIDADE DE ATO JURIDICO-27771/0-ELISEU JOSE SE-
BBEN x LUCINEIA FERREIRA MACHADO e outros-A parte inte-
ressada retirar o oficio (7).Int. -Advs. EMIDIO BUENO MARQUES,
DANIELE MARIA GONCALVES, LUCIMARA GONCALVES DA
SILVA e RENATO DA SILVA OLIVEIRA-.

30. ORDINARIA-27780/0-FARMACIA DROGA B LTDA x BAN-
CO ITAU S/A- Manifestem-se as partes.Int.l-Advs. CARLOS
ARAUZ FILHO e DANIEL HACHEM-.

31. DEPOSITO-27836/0-BANCO PANAMERICANO S/A x GILA-
MR APARECIDO ANDRADE-Ao preparo das custas em execução
no valor de R$.52,94, mais a atualização.Int. -Advs. LEANDRO
CABRERA GALBIATI e DANIELE DE BONA-.

32. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-28051/0-JULIO CHI-
PANSKI-Manifeste-se o autor quanto ao prosseguimento do feito.Int.
-Advs. ADRIANA GLUCK CAMARGO e JOSIANE DALLA COS-
TA-.

33. MONITORIA-28307/0-CONSORCIO NACIONAL CIDADELA
S/C LTDA x MARIO TEIXEIRA LOPES e outro- Informe o autor
qual é a dificuldade de denuniar por si só ás alegações de fls.199/
200, junto á Receita Federal.Int.-Advs. ELTON SCHEIDT PUPO e
CELSO BORBA BITTERNCOURT-.

34. SUMARIA-28313/0-COND. CONJ. RES. OURO NEGRO x
ELIZEU RIBEIRO NASCIMENTO-I.Mantenho a decisão agravada
por seus próprios fundamentos.II.Sendo solicitadas informações pelo
respectivo relator do recurso, comunique-se oportunamente, sobre a
manunteção da decisão agravada e sobre o integral cumprimento do
disposto no art.526 do CPC.II.Outrossim, inexistindo noticia de
concessão de efeito suspensivo ao agravo interposto, cumpra-se a
decisão hostilizada.Int. -Advs. KARINA S DE OLIVEIRA, LEAN-
DRO LUIZ KALINOWSKI, VALDEREZ DE MACEDO PACHE-
CO e CRISTIANE FERNANDES-.

35. ORDINARIA-28445/0-CIA ITAULEASING DE ARREND.
MERCANTIL GRUPO ITAU x EVANDRO RAZZOTO-HOMOLO-
GO, para que surta seus juridicos e legais e efeitos, o acordo celebra-
do entre as partes, nos termos da petição de fls.193/194, e julgo
extinto o processo, com fulcro no art.269, inc.III, do Código de Pro-
cesso Civil.Custas pagas.Oportunamente, proceda a baixa na distri-
buição, e arquivem-se, com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -
Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, ODECIO LUIZ PERAL-
TA, ANDREA HERTEL MALUCELLI e RUY CARDOSO FERREI-
RA-.

36. INDENIZAÇÃO-28475/0-AUTO POSTO TRES GAROTOS
LTDA e outros x FIC DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PE-
TROLEO LTDA- Tendo em vista o decurso do prazo para manifes-
tação do exequente, quanto á nomeação de bens é penhora.Tome-se
por termo a nomeação de fls.299/300, intimando-se o executado.Ao
preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int.-Advs. LUIZ
ROBERTO ROMANO, CHRISTYANE MONTEIRO, JULIANA DE
OLIVEIRA MELO ROMANO, ANDREA BERNARDI SORNAS,
SHIRLEY ROSANA DE MORAES, LUIZ FERNANDO L DE OLI-
VEIRA, TANIA MARIA NETTO SIMAS e VANUZA VIDAL SAM-
PAIO-.

37. CAUTELAR SUSTACAO DE PROTESTO-28519/0-EMBU S/
A ENGENHARIA E COMERCIO x MAXIMO PINHEIRO LIMA
JUNIOR e outros-Intime-se o vencido, pessoalmente, para cumpri-
mento da obrigação imposta na sentença....Ao preparo das custas do
Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. WALFRIDO JORGE WARDE
JR., EDSON ISFER e RICARDO ALEXANDRE DA SILVA-.

38. SUMARIA DE COBRANCA-28915/0-CONDOMINIO MORA-
DIAS ITATIAIA V x ARTIDORIO ANICETO DE CARVALHO-
Manifeste-se o requerente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -
Advs. NADIENE XAVIER VOLINO MARTINS e PATRICIA PI-
EKARCZYK-.

39. MONITORIA-29169/0-SPEEDEE DISTRIBUIDORA DE ALI-
MENTOS LTDA x UP LTDA e outros-Manifeste-se o requerente,
quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs. LUCIANA CALVO
P. WOLFF, LAURA GARBACCIO VIANNA e JOSE ANTONIO
VALE-.

40. DEPOSITO-29647/0-BANCO PANAMERICANO S.A. x MAR-
LON VINICIUS SCHINCOWSKI-Ao preparo das custas em execu-
ção no valor de R$.57,14, mais a atualização.Int. -Advs. LEANDRO
CABRERA GALBIATI, KARINE CRISTINA DA COSTA e DIE-

GO RUBENS GOTTARDI-.

41. DEPOSITO-29701/0-BANCO LLOYDS TSB S.A. x ARNAL-
DO DUARTE-APENSO AOS AUTOS Nº.29.983 - Renove-se a inti-
mação de fls.147, através do mandado.Int.Ao preparo das custas do
Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. MILTON SCLAUSER BER-
TOCHE, FERNANDA LAURINO RAMOS, DOUGLAS DOS SAN-
TOS, LUIZ SGANZELLA LOPES, GLAUCE KOSSATZ DE CAR-
VALHO, RAFAEL SANTOS CARNEIRO, JULIANE C C DA SIL-
VA e SILVIO ANTONIO AGUIAR-.

42. CAUTELAR EXIBICAO E DOCUMENTOS-30059/0-SONIA
MARA FERREIRA x PROCLIN PROTECAO CLINICA LTDA.-Ao
preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. ROSA-
NE LOYOLA BASSO, ADELCIO MARTINS DOS SANTOS, HEI-
TOR WOLFF JUNIOR e ALIDA MARIANA VAN DER LAARS-.

43. SUMARIA DE COBRANCA-30252/0-COND. ED. NICOLE I
x ORLANDO FRANCISCO DA SILVA- A parte interessada retirar
o edital.Int.-Adv. MARILZA MATIOSKI-.

44. SUMARIA-30413/0-DARUS BAR E RESTAURANTE LTDA.
x SENTINELA VIGILANCIA S/C LTDA.-Ao preparo das custas
em execução no valor de R$.37,81, mais a atualização.Int. -Advs.
MARCELO ARTHUR MENEGASSI FERNANDES, CLAUS WAL-
TER MAAS, ANNE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES e
CLAUDIO ROBERTO PADILHA-.

45. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-30547/0-ALCIDES BA-
ESSO BURATTO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-
se o executado quanto ao pedido de fls.179.Int.-Advs. CLAUDIR
JOSE SCHWARZ, VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ e FABIO
SPAGNOLLI-.

46. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-30620/0-IZABEL APA-
RECIDA PEREIRA x BANCO DO BRASIL S/A-Ao Sr. Escrivao
para executar suas custas, querendo, valor a pagar R$. 342,40.-Advs.
JONAS BORGES, WASHINGTON YAMANE e ARTUR PEREIRA
ALVES JUNIOR-.

47. INTERDICAO-30691/0-CLAUDETE LAPORTE AMBRO-
ZEWICZ x MARIA SIGNORINI LAPORTE-Aguarde-se pelo pra-
zo de 30 (trinta) dias. -Advs. JOAQUIM TRAMUIAS NETO e CA-
SEMIRO LAPORTE AMBROZEWICZ-.

48. ORDINARIA-30777/0-ATAIDES GONCALVES e outros x
REFER - FUNDACAO REDE FERROVIARIA FEDERAL-Mani-
feste-se o exequente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs.
ANDREA REJANE DE ARAUJO GOES, ANNA PAULA GOES
MUNHOZ PEREIRA, FERNANDO SCHIAFINO SOUTO, ROBER-
TO DOS SANTOS, JOAO JOAQUIM MARTINELLI e MELISSA
TELMA FIGUEIREDO-.

49. MONITORIA-31397/0-PS STREET IND.COM. DE CONFEC-
COES LTDA. x DANIEL MARQUES FERREIRA-Intimação pes-
soal do autor, para que promova o andamento do feito, em 48:00
horas, sob pena de extinção do feito.Int. -Advs. FERNANDA PA-
LUDO e ADELINO VENTURI JUNIOR-.

50. DECLARATORIA-31495/0-ESCOLAS MIMOSO S/C LTDA.
ENS.PRE-ESCOLAR E 1ºGRAU e outros x TATIANA SCHUCHO-
VSKY e outro-Arquivem-se, observando as formalidades legais. Int.
-Advs. GABRIEL BRAGA FARHAT, JULIANE C C DA SILVA,
LUCIANA OLICSHEVIS e DIONISIO OLICSHEVIS-.

51. REVISIONAL DE CONTRATO-31913/0-PAULO SERGIO IHA-
COS x BANCO SANTANDER BRASIL S/A- Renove-se a intima-
ção de fls.258, através do mandado.Ao preparo das custas do Se-
nhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. RODRIGO ROCKENBACH,
LAURA ISABEL NOGAROLLI, SCHEILA MACEDO, CARLOS
HENRIQUE ZIMMERMANN, BLAS GOMM FILHO e ANA LU-
CIA FRANÇA-.

52. ORDINARIA-31981/0-MARIA HELENA LOUVEIRA x AL-
PHASONIC CENTRO HOSP. E DIAG. P/ IMAGEM S/C LTDA-
Subam os autos ao Egregio Tribunal de Justiça do Parana, com as
nossas homenagens. de estilo.Int. . -Advs. EDGARD KATZWINKEL
JUNIOR, GUSTAVO TEIXEIRA VILLATORE, GIULIANA KARI-
NA R DE GODOY, EDGARD KATZWINKEL JUNIOR, MARCUS
AURELIO COELHO, GUSTAVO TEIXEIRA VILLATORE e PAU-
LO AUGUSTO DO NASCIMENTO SCHON-.

53. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-32209/0-RUY ALTAMIR
DA CRUZ JUNIOR x BANCO DO BRASIL S/A-APENSO AOS
AUTOS Nº. 35.579 - Manifeste-se o embargante quanto ao prosse-
guimento do feito.Int.-Advs. DELOA MULLER, KARINA APARE-
CIDA DA C. DOMINGUES e ANGELA SAMPAIO CHICOLET
MOREIRA-.

54. COBRANCA ORDINARIA-32549/0-NEUDES CALIXTO
AYRES x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se o exequente, quan-
to ao prosseguimento do feito.Int. -Advs. JULIANO MARCONDES
DA SILVA, CARLOS MURILO PAIVA e GENESIO FELIPE DE
NATIVIDADE-.

55. MONITORIA-33109/0-PARCERIA VIP COMERCIAL LTDA x
PANIFICADORA CAMPANITAS LTDA-ME-Ao preparo das cus-
tas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. APARECIDO JOSE DA
SILVA e ADEMAR SERAFIM JUNIOR-.

56. DEPOSITO-33135/0-BANCO BANORTE S/A x LEVINO JOSE
SPERAFICO- Manifeste-se o executado quanto á resposra da
exceção.Int.-Advs. LACIR GUARENGHI, ESTEVAO RUCHINSKI,
SANTINO RUCHINSKI, DEISI LACERDA e PRISCILA DO NAS-
CIMENTO SEBASTIAO-.

57. INVENTARIO-33309/0-GUELSON GOMES MENEZES x
MARIO DE MENEZES- APENSO AOS AUTOS Nº.37.315 - Di-
gam as partes quanto á resposta do oficio.Int.-Advs. CLAUDIA
GUEDES PEREIRA, AIRTON MARQUES e ANDRE BORGES
MARQUES-.

58. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-33317/0-YOKI
ALIMENTOS LTDA x EUCLIDES JOHSON HOCH e outro- Defi-
ro o pedio de fls.95Intime-se o exequente para efetuar o pagamento
das custas do avaliador.Int.-Advs. IDEVAN CESAR RAUEN LO-
PES e FABIANA DE OLIVEIRA CUNHA SECH-.

59. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-33424/0-BAN-
CO BRADESCO S/A - CTBA x SIMONE CRISTHINA SILVA HAI-
DAR-A parte interessada retirar o oficio (1).Int. -Advs. MURILO
CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e NE-
LISSA ROSA MENDES-.

60. RESOLUCAO DE CONTRATO-33799/0-MM INCORPORA-
ÇOES S/C. LTDA. e outro x DONIZETE AURELIANO e outro-
Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Advs. MARCELLO DE
SOUZA TAQUES, RICARDO DE LUCCA MECKING e WILSON
MAFRA MEILER FILHO-.

61. DESPEJO-33826/0-CARMEN HELENA HAUER A. ALMEI-
DA x MOACIR SAMPAIO e outro-A parte interessada retirar o ofi-
cio (1).Int. -Advs. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR e AL-
CEU GIESE-.

62. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-33945/0-MARIA
DO CARMO LOPES TELLES - ME x RITA CRISTINA PIMPAO
CORREA MEYER- Defiro o pedido de fls.72.Republique-se a deci-
são de fls.52. (A carta precatória expedida para a citação da executa-
da não foi ainda retirada pela parte credora para o seu integral
cumprimento.Outrossim, diante da procuração apresentanda á fl.41,
intimem-se os respectivos Advogados constituindos pela devedora
para, em 05 (cinco) dias, indicarem o endereço de sua respectiva
constituinte ou, então, apresentar nova procuraçao com poderes es-
pecificos para ao recebimento de citação).Int.-Advs. JOSE MAURI-
CIO GNATA TELLES, RAFAEL AMBROSIO DIAS e RAFAELLA
RIBEIRO DIAS-.

63. ARROLAMENTO-33973/0-LUCIANE CORREA TEIXEIRA e
outros x ESPOLIO DE HELZI MARIA CORREA TEIXEIRA-
APENSO AOS AUTOS Nº. 34.355 - Manifestem-se o requerentes
quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Adv. TATIANE BORGES
CABECEIRA-.

64. EXECUÇÃO DE OBRIG. DE FAZER-34040/0-JOSMAR PE-
REIRA SEBRENSKI x TOP AVESTRUZ CRIAÇAO, COM., IM-
PORT. E EXPOT. LTDA.- Manifeste-se o exequente.Int.-Adv. CA-
ROLINE PALUDETTO PASCUTI-.

65. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-34102/0-ALTA
VISTA CONSTRUÇOES E TERRAPLENAGEM LTDA. x FEDE-
RAÇAO PARANAENSE DE FUTEBOL-Ao preparo das custas em
execução no valor de R$.74,01 , mais a atualização.Int. -Advs. SAN-
DRA MARA PEREIRA, VINICIUS A. GASPARINI, FERNANDO
O REILLY C BARRIONUEVO, MARCOS AUGUSTO MALUCE-
LLI e JULIANO FRANCA TETTO-.

66. ORDINARIA-34104/0-TAITUR TRANSPORTES LTDA. x
BANCO VOLKSWAGEN S/A.-Ao preparo das custas em execução
no valor de R$.79,80, mais a atualização.Int. -Advs. JOAO ANTO-
NIO DABROWSKI, MARISTELA DE SOUZA ROCHA, ARISTI-
DES ALBERTO TIZZOT FRANCA, OKSANDRO GONCALVES e
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR-.

67. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-34277/0-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x CARLOS
ALBERTO GARCIA MICKOSZ-A parte interessada retirar o oficio
(1).Int. -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVALHUK,
ANDRE ABREU DE SOUZA e JANAINA ROVARIS-.

68. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-34416/0-EDSON SEVE-
RINO DA CRUZ e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-
se a parte exequente sobre o contido ás fls.290/292 e se existe qual-
quer interesse no prosseguimento do feito.Int.-Advs. VALDERI
MENDES VILELA, GUILHERME DALOCE CASTANHO e ACA-
CIO CORREA FILHO-.

69. EMBARGOS DE TERCEIROS-34445/0-ADAIR LUIZ DAVID
x OSEIAS AMARO-Intime-se o vencido, pessoalmente, para cum-
primento da obrigação imposta na sentença....Ao preparo das custas
do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. JULIO CEZAR KAY e ALI
FAUAZ-.

70. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-34870/0-BANCO ITAU
S.A x SUCEMA ADMINISTRADORA E TRANSPORTES RODO-
VIARIOS e outro- Manifeste-se o exequente.Int.-Advs. DANIEL
HACHEM e JOSE ANTONIO VALE-.

71. MONITORIA-34889/0-BANCO ITAU S/A. x J P FERRUFINO
& CIA LTDA. e outros- Manifeste-se requerente.Int.,-Adv. DANI-
EL HACHEM-.

72. BUSCA E APREENSÃO-34954/0-BANCO DIBENS S/A. x
SEBASTIAO IVAN FULGENCIO LIMA-Ao Sr. Escrivao para exe-
cutar suas custas, querendo, valor a pagar R$. 31,95.-Advs. SABRI-
NA CAMARGO DE OLIVEIRA e MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH-.

73. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-35143/0-BANK-
BOSTON BANCO MULTIPLO S/A x ADAIR GUIOMAR MOREI-
RA DE CRUZ DE MOURA BRITO- R - DESPACHO DE FLS.124/
125 - 1. Da análise do contido às fls. 101/102 verifica-se que houve

o bloqueio via BacenJud 2.0 de valores depositados em contas da
executada junto ao Banco Itaú S/A e Caixa Econômica Federal. Ve-
rifica-se às fis. 107/112 que o provento e pensão que a executada
recebe do Ministério da Defesa e do ParanáPrevidência são deposi-
tados na conta corrente da executada junto à Caixa Econômica Fe-
deral S/A (conta n° 00100513232 da agência 0369). Nos termos do
art. 649, inciso IV, do CPC, vencimentos, subsídios, soldos e salári-
os são absolutamente impenhoráveis. Ressaltar que o § 3° a que faz
menção o referido inciso foi vetado. Contas correntes onde são de-
positados proventos e salários são impenhoráveis, eis que o art. 649,
inciso IV, do CPC não estipula que somente as contas-salários sejam
impenhoráveis. Desta forma, as rendas descritas no inciso IV são
absolutamente impenhoráveis em sua integralidade, em que pese en-
tendimento em sentido diverso, motivo pelo qual não é possível nem
a penhora sobre determinado percentual do salário ou proventos do
executado. Neste sentido, as seguintes decisöes: ....Diante do expos-
to, determino o desbloqueio dos valores bloqueados relativamente à
conta corrente n° conta n° 00100513232 da agência 0369 da Caixa
Econômica Federal. 2. No tocante ao pedido de desbloqueio relati-
vamente à conta corrente junto ao Banco Itaú S/A, por não se vis-
lumbrar de plano que tal conta seja impenhorável, há a necessidade
de manifestação prévia da parte credora. Intime-se assim o credor
para se manifestar aœrca do contido às fls. 104/123. Int. - DESPA-
CHO FLS.135 - 1. Ciente do contido às fis. 133/134. 2. Ante o con-
tido às fis. 126/1131, verifica-se que na conta da executada junto ao
Banco Real S/A é depositado valor relativo à aposentadoria. E, como
já decidido às fis. 124/125, contas correntes onde são depositados
proventos e salários são impenhoráveis, nos termos do art. 649, inci-
so IV, do CPC. Assim, determino o desbloqueio dos valores bloque-
ados relativamente à conta corrente n° 4708678 da agência 0335 do
Banco ABN AMRO Real S/A, oficiando-se, se necessário for. 3. Tendo
em vista que via Bacen-Jud não foi comunicado pelo Banco ABN
AMRO REAL S/A o cumprimento do bloqueio determinado às fls.
97, tendo este Juizo tomado conhecimento da existência do bloqueio
através da parte executada, oficie-se ao Banco Central para que tome
as providèncias cabíveis, encaminhando-se cópia dos documentos de
fis. 101/102, fls. 129/131 e fls. 132/133. Int.-Adv. MIGUEL ANTO-
NIO SLOWIK-.

74. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-35503/0-AN-
DREATTA E FILHO LTDA x HUMBERTO ANTONIO LANZA-
Manifeste-se ante a(s) reposta(s) ao(s) oficio(s) expedido(s). Int. -
Advs. FLAVIA GOMES LOYOLA e LUIZ ROBERTO ROMANO-.

75. SUMARIA DE COBRANCA-35516/0-CONDOMINIO EDIFI-
CIO VITORIA PLACE RESIDENCE x ELIZABETH MARIA DE
AGUIAR MAIA-Sobre o retorno dos autos da Instância Superior,
manifestem-se as partes.Int. -Advs. LEANDRO LUIZ KALINO-
WSKI, MAURO LEITNER GUIMARAES FILHO e LETÍCIA
MONIZ DE ARAGÃO LACERDA-.

76. ORDINARIA-35549/0-ACIR DE OLIVEIRA e outros x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o executado quanto ao pedido
de fls.166/168.Int.-Advs. JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA,
MUNIR ABAGGE e ISIS EMMANUELLE S. MOREIRA LIMA-.

77. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-35633/0-MARCIRIO MA-
CHADO SOBRINHO x ZANCHET E MACHADO LTDA e outro-
Primeiramente, digam as partes quanto á resposta do oficio e demais
documentos de fls.398/451.Int.-Advs. CARLOS ALBERTO FAR-
RACHA DE CASTRO e MILENA MASLOWSKY-.

78. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-35641/0-PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S/A x DIPOL POSTOS DE SERVICO
OESTE LTDA e outros-Manifeste-se sobre a certidão de fls.53 -
verso.Int. -Advs. EDGARD KATZWINKEL JUNIOR e IVERLY
ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA-.

79. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-35817/0-BAN-
CO ITAU S/A x ADVISER ASS. EM TEC. DA INFORMACAO
LTDA e outros-Manifeste-se sobre a certidão de fls.84 - verso.Int. -
Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

80. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-36003/0-UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x J O S SAN-
TOS LTDA e outro- Antes de ser apreciado o pedido de penhora
“on-line” o exequente deverá promover a citação dos executados.Int.-
Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVALHUK e AN-
DRE ABREU DE SOUZA-.

81. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-36049/0-AILTON AL-
VES MARTINS e outro x BANCO DO BRASIL S/A- l. Nâo vislum-
bro qualquer razäo para reconsiderar a decisãq agravada, que man-
tenho, portanto, por seus próprios fundamentos. ll. Informe-se ao
relator do Agravo de Instrumento n° 543.579-4 sobre a manutençâo
da decisâo agravada e sobre o integral cumprimento do disposto no
art. 526 do Código de Processo Civil. Ill. Outrossim, tendo em vista
que foi negado o efeito suspensivo ao agravo interposto, cumpra-se
integralmente a decisâo agravada. Int. -Advs. FABRICIA CAMPI
DE ALMEIDA, CARLOS MURILO PAIVA, ISIS E. S. M. LIMA
ORTOLAN e MUNIR ABAGGE-.

82. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-36074/0-HOSPITAL
POLICLINICA CASCAVEL LTDA x SAUDE PLUS ASSISTEN-
CIA MEDICA S/C LTDA- Manifeste-se o exequente.Int.-Advs. PAU-
LO ROBERTO PEGORARO JUNIOR e GLAUCE VIANNA-.

83. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-36285/0-AMAU-
RY FRANKE DE ANDRADE x JOSE FERNANDO CECHINATO-
Ciente fls.94/95.Intime-se o exequente para informar se diligenciou
acerca da localização de aplicações financeiras do executado.Int.-
Advs. ALBINO KLUGE e ALEXANDRE ARSENO-.

84. ALVARA JUDICIAL-36519/0-ELOY DE SOUSA PINTO-Ma-
nifeste-se o requerente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs.
CALIXTO DOMINGOS DE OLIVEIRA e FABRICIO ZILOTTI-.
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85. BUSCA E APREENSÃO-36593/0-BANCO FINASA S/A e ou-
tros x ANTONIO SILVA DE CALDAS-Intimação pessoal do autor,
para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas, sob pena
de extinção do feito.Int. -Advs. CARLOS ALBERTO ARAUJO
ROVEL, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES, JOSE TELLES DO PILAR e DANI-
ELE CARVALHO-.

86. INVENTARIO-36611/0-JUVENAL PESSATTI e outros x MA-
RINHA TEREZA VIEIRA PESSATTI-Intimação pessoal do autor,
para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas, sob pena
de extinção do feito.Int. -Adv. CLOVIS GALVÃO PATRIOTA-.

87. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-36685/0-SOCI-
EDADE EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA x RICARDO KAS-
CHENSKY VILAR-Defiro o pedido de fls.55/56.Ao preparo das
custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. MARCELO LUIZ
DREHER, ROBERTA ONISHI e VALKIRIA DE LIMA GASQUES-

88. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-36721/0-BAN-
CO BRADESCO S/A x AUTOMOVEIS MAIA LTDA e outro- Ma-
nifeste-se o exequente.Int.-Adv. JOAO LEONEL ANTOCHESKI-.

89. MEDIDA CAUT.SUSTAÇAO DE PROTE-36819/0-CESAR
LUIZ LANÇONI SANTOS x ARNALDO RIBEIRO RUNT-APEN-
SO AOS AUTOS Nº. 37.520 - Intime-se o advogado do requerido
para informar o endereço atual de seu cliente”.Int.-Advs. CARLOS
PZEBEOWSKI, ANDERSON DANIEL MOSER, RAFAEL KNORR
LIPPMANN e VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO-.

90. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-36888/0-JOEBE
RAMOS ALVES x OSIRIS JACOMASSI-Manifeste-se a parte exe-
quente sobre o contido ás fls.93/94.Int.A parte interessada retirar o
oficio (1).Int. -Advs. DEIVA LUCIA CANALI, EDER EMERSON
DA CRUZ CAPELLARO e PEDRO EUCLIDES UTZIG-.

91. MONITORIA-36987/0-ORGANIZACAO EDUCACIONAL
EXPOENTE LTDA x LUIZ ALFREDO DUARTE DE LIZ-Defiro o
pedido de fls.60.Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Advs. MARCELO LUIZ DREHER, VALKIRIA DE
LIMA GASQUES e ROBERTA ONISHI-.

92. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-37103/0-LUSON
VEICULOS LTDA x AMELIO SATIRIO DA ROCHA-Manifeste-se
ante a(s) reposta(s) ao(s) oficio(s) expedido(s). Int. -Adv. TELMO
DORNELLES-.

93. INDENIZAÇÃO-37286/0-ARLEY LEANDRO DE MORAES
JUVÊNCIO x CGA PRODUÇÕES LTDA-Manifeste-se sobre a cer-
tidão de fls.144 - verso.Int. -Advs. ANNA PAOLA SOARES QUA-
DROS, TIAGO STAINKE, MUNIR ABAGGE, ISIS EMMANUE-
LLE S. MOREIRA LIMA, GABRIELLA FREGNI, ANDRE FEO-
FILOFF, SILVIA MARIA FLORES BARBOSA e ESTELA LEAL-.

94. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-37366/0-MERCANTIL
FARMED LTDA x FARMACIA RIBEITO LTDA- Manifeste-se o
exequente.Int.-Adv. ANA APARECIDA GOMES-.

95. INDENIZAÇÃO-37369/0-ESTER DOS SANTOS LOPES x
RICARDO LUIZ GREIN-I.Mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos.II.Sendo solicitadas informações pelo respec-
tivo relator do recurso, comunique-se oportunamente, sobre a ma-
nunteção da decisão agravada e sobre o integral cumprimento do
disposto no art.526 do CPC.II.Outrossim, inexistindo noticia de con-
cessão de efeito suspensivo ao agravo interposto, cumpra-se a deci-
são hostilizada.Int. -Advs. GUSTAVO HENRIQUE BATISTA QUIN-
TÃO e FABIANO RECHE DOS REIS-.

96. BUSCA E APREENSÃO-37437/0-BANCO ITAU S/A x AIR-
SON DOS SANTOS- Manifeste-se o requerente.Int.-Advs. LUIZ
RENATO PEREIRA SANTA RITA, JANAINA GIOZZA e GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY-.

97. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-37515/0-ALCEU
STIVAL x JULIO CESAR SEVERINO e outro-Aguarde-se pelo pra-
zo de 15 (quinze) dia.Int. -Adv. JOAO ADEMIR RIBEIRO PON-
TES-.

98. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-37597/0-DILMA
DAMIANI CARDOSO x LIZANDRA RODRIGUES GIMENES-Ao
Sr. Escrivao para executar suas custas, querendo, valor a pagar R$.
23,10.-Adv. PERCY ARAUJO-.

99. CUMPRIMENTO DE CONDENAÇÃO-37707/0-VIENA EM-
PREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SOCIEDADE x MVE
COMERCIO DE CALÇADOS LTDA-A parte interessada retirar o
oficio (1).Int. -Advs. CESAR AUGUSTO BROTTO, ADRIANA
MORO CONQUE e ANDERSON BORCATH BARBERI-.

100. REVISAO DE CONTRATO-37729/0-JOSÉ DÁRCIO DE OLI-
VEIRA e outro x BANCO FINASA S.A.-Manifeste-se o requerente,
quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Adv. EDEMAR FRITZ JU-
NIOR-.

101. BUSCA E APREENSÃO-37774/0-BANCO ITAU S.A x LUIZ
SILVA-Manifeste-se ante a(s) reposta(s) ao(s) oficio(s) expedido(s).
Int. -Advs. LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA e KELIAN
BORTOLINI LIMA-.

102. COBRANCA-38007/0-JOÃO PEDROSO DE MEIRA e outros
x CENTAURO SEGURADORA S/A.-Ao Sr. Escrivao para executar
suas custas, querendo, valor a pagar R$. 386,26.-Advs. ADAUTO
RIVAELTE DA FONSECA e ADILSON DE CASTRO JR-.

103. REVISAO DE CONTRATO-38085/0-VALDENIR NUNES DE
OLIVEIRA x HERMES MACEDO JUNIOR e outros-Recebo o agra-

vo retido, fls.269/289, para que o Tribunal oportunamente dela co-
nheça, se instado a tanto.Manifeste-se a agravada, no prazo de 10
(dez) dias.Int. -Advs. ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE,
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, LUIZ CARLOS JAVOS-
CHY e CLEIDE DE OLIVEIRA-.

104. BUSCA E APREENSÃO-38291/0-RODOBENS ADMINIS-
TRAÇAO E PROMOÇOES LTDA. x SULVIAS TRANSPORTES
LTDA- No intituito de evitar um tumulto processual, o pedido de
conversão da presente ação de busca e apreensão em ação de depo-
sito em relação ao veiculo não apreendido (fls.113/123), deverá ser
realizado em autos em apartado. Int.-Advs. ELIANA F. ALBUQUER-
QUE L. SILVA, JULIO CESAR PIUCI CASTILHO, VITOR CE-
SAR BONVINO e JOSUE DYONISIO HECKE.-.

105. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38480/0-RENE
MOTTA BECHTOLD x GILDO SCHERDIEN-APENSO AOS AU-
TOS Nº.40.636 - Manifeste-se sobre a certidão de fls.129 - verso.Int.
-Advs. ALEXANDRE STRAIOTTO, GILDO SCHERDIEN e GINO
LUCAS SCHERDIEN-.

106. ALVARA-38529/0-ATHOS BRANDALIZE e outros x DEL-
MY BRANDALIZE- Arquivem-se, observando as formalidades le-
gais. Int.-Adv. JOSÉ MARTINS DE SÁ NETO-.

107. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38806/0-BAN-
CO ABN AMRO REAL BANK x MAURICIO MIGUELOTE KOKIS
e outro-Manifeste-se sobre a certidão de fls.36 - verso.Int. -Adv.
ANDREA CRISTINA GRABOVISKI-.

108. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38809/0-AUTO
POSTO OMS LTDA x VINIX COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
LTDA- Manifeste-se o exequente.Int.-Adv. EDUARDO IWERSEN
KRUKOSKI-.

109. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-38897/0-MANOEL
MOLINA RODRIGUES x BANCO DO BRASIL S/A-Republico o
despacho de fls.63, por não ter sido intimado uns dos Advogados.
Cumpra-se a decisão de fls.60 - (Em sede de cumpriment de senten-
ça não há que se falar em “contestação”.Assim, por economia pro-
cessual, informe o executado se deseja que a manifestação de fls.48/
59, seja conhecida com impugnação para os fins do art.475 do
CPC.Em caso positivo, deverá no prazo de 10 (dez) dias, adequar tal
manifestação ao disposto no art.475-L do CPC, inclusive recolhendo
as custas processuais pertinentes.Int.-Advs. WILLIAM CANTUÁ-
RIA DA SILVA e CLAUDIO XAVIER PETRYK-.

110. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-38996/0-DEVANIR MELO
CARVALHO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o
exequente.Int.-Advs. IVETE M. CARIBE DA ROCHA, CARLOS
MURILO PAIVA e ACACIO CORREA FILHO-.

111. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-39079/0-TOSHIHIRO
MATSUMOTO x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se o executado
para esclarecer o depósito de fls.120, tendo em vista que trata-se da
mesma guia de depósito de fls.115, cujo valor foi liberado em favor
do próprio executado, nos termos da decisão de fls.116, devendo ser
observado que de fls.116, devendo ser observado que conforme de-
cisão de fls.89/91 o exequente já levantou o valor depositado pelo
executado para pagamento da divida.Int.-Advs. APARECIDO AL-
BINO DECHICHE e FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHAO-.

112. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-39118/0-MARIA LEOCA-
DIA DE BRITO x BANCO DO BRASIL S/A- Considerando o dis-
posto no item 5.2.5.2 do C.N.C.G.J. sugando o qual “Os embargos á
ação monitória e á e execução de pré-executividade serão juntados
nos próprios autos, não dependendo de distribuição, nem do paga-
mento de custas”, sem necessidade de outras providências, intime-se
o excepto para se manifestar sobre a exceçao e documentos de fls.42/
44, no prazo de 10 (dez) dias.Int.-Advs. FABIANO ALBERTI DE
BRITO, MAURICIO ALBERTI DE BRITO, CARLOS MURILO
PAIVA e ACACIO CORREA FILHO-.

113. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-39858/0-JORDÃO FRANCIS-
CO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Tendo em vista que o
banco executado reconhece como incontroversa a quantia de R$
17.611,97 (fls.82), bem como informou, de antemão, que concorda
com o levantamento da referida quantia, expeça-se alvará para o le-
vantamento do valor incontroverso, qual seja, R$ 17.611,97 (dezes-
sete mil, seiscentos e onze reais e noventa e sete centavos), com a
devida correcao. 2. Tendo em vista que não houve manifestação es-
pecifica quanto à impugnação, isso em razão da demora no recolhi-
mento das custas pelo incidente (fls.183), oportunizo nova manifes-
tacão dos exeqüentes quanto à impugnação apresentada, pelo prazo
de 10 (dez) dias. Int.. -Advs. KEILA CRISTINA RODRIGUES DA
COSTA, FLAVIO AUGUSTO DE ANDRADE, FABIANO FREI-
TAS MINARDI e LEONDINA ALICE MION PILATI-.

114. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-39943/0-ACIR ALCEU
CANALLI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Defiro o pedido de
fls.104.Vista pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. -Adv. WASHING-
TON YAMANE-.

115. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-39999/0-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ÁGUA MINERAL PEDRA BRANCA LTDA.
e outros-APENSO AOS AUTOS Nº. 42.015 - Recebo o agravo reti-
do, fls.164/174, para que o Tribunal oportunamente dele conheça, se
instado a tanto.Manifeste-se a agravada, no prazo de 10 (dez)
dias.Int.-Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO e
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO-.

116. BUSCA E APREENSÃO-40091/0-BANCO ITAU S.A. x CEL-
SO LISBOA-Manifeste-se ante a(s) reposta(s) ao(s) oficio(s)
expedido(s). Int. -Advs. LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA,
KELIAN BORTOLINI LIMA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

117. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-40280/0-JOÃO
CARLOS GELASKO x RICARDO DA COSTA NAZARIO e outro-
APENSO AOS AUTOS Nº.41.840 - Manifeste-se ante a(s) reposta(s)
ao(s) oficio(s) expedido(s). Int. -Advs. CHRISTINA CIRINO STE-
DILE, DANIELA APAR. ALVES DE ALMEIDA SANTOS e MAU-
RICIO BELESKI DE CARVALHO-.

118. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-40298/0-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x RETHCIR DISTRIBUIDO-
RA DE ADESIVOS LTDA e outro-Republico o despacho de fls.168,
por não ter sido intimado uns dos Advogados. - Ante o noticiado ás
fls.165/166, manifese-se a parte exequente.Int. -Advs. MILTON
JOAO BETENHEUSER JUNIOR, ALETHEIA CRISTINA BIAN-
COLINI, DEISE ALMIRA BORBA, SILVANA APARECIDA CE-
ZAR PONTE e VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA-.

119. CONDENATORIA-40323/0-ANTONIO CAETANO DE SOU-
ZA FILHO x MARITIMA SEGUROS S/A-Em substituição á perita
nomeada, nomeio o Dra.Jusssara M Foggiato (3222-9933), o qual
deverá ser intimado para dizer se aceito o acargo bem como apresen-
tar proposta de honorários.Int. -Advs. PATRICIA LISE, ALCINDO
LIMA NETO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e TRAJANO BAS-
TOS DE O. NETO FRIEDRICH-.

120. SUMARIA-40324/0-LUIZ FERNANDO CACHOEIRA x SER-
VICON SERVIÇOS DE CONSULTORIA,ASSES A CONDOMIN e
outro-Manifeste-se sobre a certidão do Senhor Oficial de Justiça.Int.
-Adv. LUIZ FERNANDO CACHOEIRA-.

121. EXECUÇÃO PROVISÓRIA-40345/0-IRMAOS HAUER E
CIA. LTDA x CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS-
O pedido de fls.211, já foi atendido pela decisão de fls.206.Manifeste-
se o exequente quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Advs. HUGO
MARTINS KOSOP, JORGE LUIZ KOSOP NETO, ANGELINO
LUIZ RAMALHO TAGLIARI e BENTO DE BARROS NETO-.

122. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-40377/0-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCO BRASILEIROS S/A x AXEL INS-
TITUTO GRÁFICO E EDUCACIONAL LTDA e outros-APENSO
AOS AUTOS Nº. 42.476 - Recebo o agravo retido, fls.114/19, para
que o Tribunal oportunamente dele conheça, se instado a
tanto.Manifeste-se a agravada, no prazo de 10 (dez) dias.Int.-Advs.
LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAINA ROVARIS, ANDRE
ABREU DE SOUZA, CIBELE MERLIN TORRES, ANTONIO LUIZ
PEREIRA JUNIOR, ELLEN MOSQUETTI, DIEGO FELIPE
MUÑOS DONOSO e KALLINCA SABALLA MACHADO-.

123. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-40437/0-AKIO RIYUJIN e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A- Ciente (fls.149/152).Tendo em
vista que foi negado provimento ao Agravo de Instrumento
nº.542.599-2, cumpra-se a decisão atacada.Int.-Advs. YOITIRO
MOROISHI e FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO-.

124. BUSCA E APREENSÃO-40495/0-BV FINANCEIRA S/A -
CREDITO FINANC. E INVEST. x MARCOS DOS SANTOS- Ma-
nifeste-se o requerente, quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Advs.
MICHELLY CRISTINA ALVES N. TALLEVI e CRISTIANE BE-
LINATI GARCIA LOPES-.

125. DESPEJO-40547/0-LIANA ROSA REIS x LISIANE DE CAM-
POS- Tendo em vista o pedido de fls.52, informe a autora se preten-
de nova data para audiência de conciliação.Int.-Advs. MOISES
MONTANHER, MARCIA REGINA FERREIRA, GILBERTO MU-
NHOZ SCHWART e LISIANE DE CAMPOS-.

126. BUSCA E APREENSÃO-40565/0-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x AMALIA CASEMIRA PACHECO DOS LIMA-Aguarde-se
no arquivo provisório a manifestação dos interessados.Int. -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-.

127. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-40635/0-ANTONIO SO-
ARES DE ARAÚJO- Acolho o parecer de fls.68.Intime-se o
requerente.Int.-Advs. ANA CELIA PIRES CURUCA LOURENCAO
e ROSEMERI PEREIRA DA SILVA-.

128. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-40740/0-BAN-
CO ITAU S.A x LUCIMAR RODR. DE PAULA VILAS BOAS M.E
e outros-Manifeste-se sobre a certidão de fls.49 - verso.Int. -Adv.
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

129. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-40883/0-EBI VIDAL
DA ROCHA e outro x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se o
exequente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs. ALES-
SANDRO RAVAZZANI, ARTHUR PEREIRA ALVES e WASHING-
TON YAMANE-.

130. SUMARIA DE COBRANCA-41157/0-CONDOMINIO CEN-
TRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA I x LUIZ CAR-
LOS DE SOUZA PEREIRA-Manifeste-se sobre a certidão do Se-
nhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. MARILZA MATIOSKI-.

131. DESPEJO-41401/0-HENRIQUE TATAR x JORGE LUIZ WEL-
TER e outro-Ciência ao requerido quanto aos documentos de fls.94/
123.Especifiquem e justifiquem as partes as provas que efetivamente
pretendem produzir.Informem também as partes se tem interesse na
realização de audiência de conciliação.Int. -Advs. PAULO CELSO
NOGUEIRA DA SILVA e ALESSANDRO MESTRINER FELIPE-.

132. BUSCA E APREENSÃO-41483/0-BV FINANCEIRA CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x DIVONETE NA-
TALINA DE ANDRADE-Aguarde-se no arquivo provisório a mani-
festação dos interessados.Int. -Adv. MICHELLY CRISTINA ALVES
N. TALLEVI-.

133. SUMARIA-41493/0-TERESINHA SOUTO VARGAS x BAN-
CO FINASA S/A- Recebo o agravo retido, fls.149/155, para que o

Tribunal oportunamente dele conheça, se instado a tanto.Manifeste-
se a agravada, no prazo de 10 (dez) dias.Int.-Advs. MAYLIN MA-
FFINI, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES e FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ-.

134. REVISAO DE CLAUSULAS-41542/0-VALDECI ALMEIDA
x BV FINANCEIRA S.A - CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VEST- AUIUJ II 41.44 . I. Não vislumbro qualquer razão para re-
considerar a decisäo agravada, que mantenho, portanto, por seus
próprios fundamentos. II. Sendo solicitadas informações pelo res-
pectivo Relator do recurso, comunique-se, oportunamente, sobre a
manutençäo da decisão e sobre o integral cumprimento do disposto
no art. 526 do CPC. III. Outrossim, inexistindo notícia de concessão
de efeito suspensivo ao agravo interposto, cumpra-se integralmente
a decisão de fl. 62. IV. Int. -Advs. RAFAELA FILGUEIRA, CAR-
LOS EDUARDO SCARDUA e DANIELLE TEDESKO-.

135. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-41665/0-DIS-
TRIBUIDORA DE MEDICAMENOS ANB FARMA x SUPERMER-
CADO D’ AVÓ LTDA - ME-Manifeste-se sobre a certidão de fls.56
- verso.Int. -Adv. EDUARDO A.F. KUMMEL-.

136. EXECUÇÃO DE OBRIG. DE FAZER-41708/0-ROMEU MA-
CHADO x BRASIL TELECOM CELULAR S.A.- Pela decisão de
fls. 54/56 foi rejeitada a exceÇão de pré-executividade sob o funda-
mento de que havia título executivo apto a aparelhar o pedido inicial
e que a obrigação nele prevista só foi cumprida após o ajuizamento,
sendo que não foi interposto recurso. De conseqüência, temos que
houve o pagamento, e por tal razão julgo extinto o feito com funda-
mento no art. 714, I, do CPC. Pela sucumbência, condeno o requeri-
do ao pagamento das custas e de honorários ao advogado do autor
que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), considerando a simplici-
dade e o valor da causa, bem como o tempo de solução da lide,
diante do disposto no art. 20, §4°, do CPC. P. R. I. -Advs. JOÃO
MARCELO BORELLI MACHADO, MARCIA FERNANDES BE-
ZERRA e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

137. INVENTARIO-41756/0-EUNICE BANDEIRA COSTA x AL-
BERTO DE LIMA COSTA- Manifeste-se o inventariante.Int.-Adv.
EDGAR LEITE DOS SANTOS-.

138. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-41775/0-ANGELO
DARONCH e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao
cumprimento da sentena se trata de incidente processual, motivo pelo
qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do Re-
gimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais, no valor
de R$.609,00 relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. MUNIR ABAGGE-.

139. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-41795/0-HSBC
BANCK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x KAVAN COMÉR-
CIO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA e outro-Defiro o pedi-
do de fls.39.A parte interessada retirar o oficio (1).Int. -Advs. MI-
EKO ITO e LORIANE GUISANTES DA ROSA-.

140. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-41805/0-EUGÊNIO
BANDEIRA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao
cumprimento da sentena se trata de incidente processual, motivo pelo
qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do Re-
gimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.178,50, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. CLAUDIOMIRO PRIOR-.

141. SUMARIA DE COBRANCA-42005/0-ANTONIO TECHY e
outro x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se sobre a certidão de
fls.24 - verso.Int. -Advs. DIANA MARIA EMILIO e RODRIGO
PINTO DE CARVALHO-.

142. MONITORIA-42231/0-PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.
x POSTO LIT SUL LTDA-Especifiquem e justifiquem as partes as
provas que efetivamente pretendem produzir.Informem também as
partes se tem interesse na realização de audiência de conciliação.Int.
-Advs. IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA, SELMA PACI-
ORNIK e SANDRA CALABRESE SIMAO-.

143. BUSCA E APREENSÃO-42243/0-OMNI S/A - CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANDREIA APARECIDA
GONÇALVES-Manifeste-se o requerente, quanto ao prosseguimen-
to do feito.Int. -Adv. PAULO CESAR TORRES-.

144. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42264/0-BAN-
CO BRADESCO S/A - CTBA x INTEROPTICAL COMERCIO DE
PRODUTOS ÓPTICOS LTDA e outro-Manifeste-se sobre a certi-
dão do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. MURILO CELSO FER-
RI-.

145. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42267/0-BAN-
CO BRADESCO S/A - CTBA x REDE SUPER FACIL S/A e outros-
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Aguardem o cumprimento do acordo.Int. -Adv. MURILO CELSO
FERRI-.

146. BUSCA E APREENSÃO-42275/0-BV FINANCEIRA CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MARIA CELIA
LANDUCH- Manifeste-se sobre a certidão de fls.40 - verso.Int. -
Advs. CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL e CRISTIANE BE-
LINATI GARCIA LOPES-.

147. BUSCA E APREENSÃO-42277/0-B.V FINANCEIRA S.A C.F.I
x LEANDRO GONÇALVES DE OLIVEIRA-Manifeste-se sobre a
certidão de fls.37 - verso.Int. -Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI
e MICHELE SACKSER-.

148. INVENTARIO-42407/0-IVETE ALEXANDRE DA SILVA
FERREIRA x ESPÓLIO DE PEDRO MANOEL FERREIRA-Defiro
o pedido de fls.54.Vista pelo prazo de 15 (quinze) dias.Int. -Advs.
RENATO COSTA LUZ PINHEIRO HORA e GUILHERME DA
COSTA PIRIOTTO-.

149. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42553/0-ALBERTO MAU-
RINA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o exe-
quente quanto ao pedido de fls.107/108.Int.-Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO-.

150. COBRANCA ORDINARIA-42622/0-ALBERTO TEIBEL e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, julgo
procedente o pedido inicial e condeno a instituição bancária deman-
dada a pagar á parte autora a importância de R$.133.182,49 (cento e
trinta e três mi, cento e oitenta e dois reias e quarenta e nove centa-
vos), corrigida monetariamente nos termos do Decreto nº1.544/95
desde a data de elaboração dos respectivos cálculos que acompanha-
ram a inicial, acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a contar a
citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário
Nacional).Em razão da sucumbência, responde o réu, ainda, pelo
pagamento das custas processuais e honorários advocaticios, estes
atribuidos em 10% (dez por cento) sobre a condenação, tendo em
vista o trabalho exigido e realizado, o rápido processamento do fei-
to, a ausência de produção de provas orais em audiência e o valor
atribuido á causa, atendidas assim as recomendações do artigo 20,
paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Advs. ROSEMAR
ANGELO MELO e MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA-.

151. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42697/0-SOCI-
EDADE EVANGELICA BENEFICENTE DE CURITIBA x KARI-
NE IURCZYSZYN MACHADO- Manifeste-se o exequente.Int.-
Advs. ERALDO LUIZ KUSTER e LARISSA ALCANTARA PE-
REIRA-.

152. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-42817/0-INES APARE-
CIDA BORIN RAIZI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Im-
pugnação ao cumprimento da sentena se trata de incidente processu-
al, motivo pelo qual são devidas custas processuais nos termos da
Tabela IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela
Lei Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não
faz distinção se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou
mera fase do processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento
das custas relativas á impugnação independe da concessão ou não de
efeito suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou
não em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem
ser recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais, no valor
de R$.157,50, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHAO e SERGIO EDUARDO DA SILVA-.

153. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42847/0-ALCIDES DE-
GRAF e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao cum-
primento da sentena se trata de incidente processual, motivo pelo
qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do Re-
gimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais relativas á
impugnação, sob pena de não conhecimento do incidente.Int. -Adv.
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS-.

154. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42981/0-ADEMAR ANAS-
TÁCIO GONÇALVES e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ciente
(fls.140/149).Manifestem-se os exequentes, no prazo de 05 (cinco)
dias, sobre a impugnação (fls.105/116).Int.-Advs. ROSEMAR AN-
GELO MELO e FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO-.

155. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42985/0-ATILIO ZABINI
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao cumprimen-
to da sentena se trata de incidente processual, motivo pelo qual são
devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do Regimento
de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual nº.13.611/02
em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção se a execução
de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do processo de
conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas relativas á im-
pugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.441,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-

NHAO-.

156. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-43047/0-DORVALINO
ARCEGO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimação pessoal
do autor, para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas,
sob pena de extinção do feito.Int. -Adv. EVELI MARIA PEDRO-
LLO-.

157. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-43123/0-CLEUCIR GRE-
GOLIN e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o exe-
quente quanto ao pedido de fls.103/104.Int.-Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO-.

158. BUSCA E APREENSÃO-43179/0-BV FINACEIRA S/A CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTI. x JOSE EDUARDO DA
COSTA-Manifeste-se sobre a certidão de fls.41 - verso.Int. -Advs.
MICHELLY CRISTINA ALVES N. TALLEVI, PATRICIA PONTA-
ROLI JANSEN e FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ-.

159. COBRANCA ORDINARIA-43213/0-ARLETE MARIA DO
ROCIO SALVADOR ANDO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
Ao Sr. Escrivao para executar suas custas, querendo, valor a pagar
R$. 29,85.-Advs. MAX HERCILIO GONCALVES e FERNANDO
WILSON ROCHA MARANHÃO-.

160. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43335/0-TEXTIL J.
SERRANO LTDA x ROIZ GUXA ESTOFADOS LTDA-Manifeste-
se sobre a certidão de fls.66 - verso.Int. -Adv. ARIADNE MAS-
TRANGI AMITI SANTOS-.

161. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43437/0-ANTONIO
CALISTRO DOS ANJOS e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
Ciente (fls.125/127).Tendo em vista que foi negado provimento ao
Agravo de Instrumento nº.542.333-4, cumpra-se a decisão
atacada.Int.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO e FERNANDO
WILSON ROCHA MARANHAO-.

162. CAUTELAR EXIBITORIA DE DOCUME-43454/0-HAROL-
DO TURMAN x BRASIL TELECOM S/A-Sobre a contestação de
fls.24/40, manifeste-se o autor.Int. -Advs. ROGERIO COSTA e PAU-
LO RICARDO SILVA DE SOUZA-.

163. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-43605/0-AGOSTINHO
FAGA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimação pessoal do
autor, para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas, sob
pena de extinção do feito.Int. -Adv. MARIO GANDARA-.

164. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43657/0-HERDEIROS
E SUCESSORES DE ALEXANDRE WENDRECHOWSKI e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimação pessoal do autor, para
que promova o andamento do feito, em 48:00 horas, sob pena de
extinção do feito.Int. -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

165. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43665/0-APARECIDO
ESTRUZANI PEDRO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Im-
pugnação ao cumprimento da sentena se trata de incidente processu-
al, motivo pelo qual são devidas custas processuais nos termos da
Tabela IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela
Lei Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não
faz distinção se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou
mera fase do processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento
das custas relativas á impugnação independe da concessão ou não de
efeito suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou
não em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem
ser recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.609,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. VICTOR GERALDO JORGE-.

166. COBRANCA ORDINARIA-43672/0-EDSON IRAEL GENTIL
e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o requerente.Int.-
Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

167. COBRANCA ORDINARIA-43724/0-AMBROSIO PAULO
ZOZ e outros x BANCO DO BRASIL S/A- (...) Diante do exposto,
julgo procedente o pedido inicial e condeno a instituição bancária
demandada a pagar á parte autora a importância de R$. 27.263,41
(vinte e sete mil, duzentos e sessenta e três reais e quarenta e um
centavos), corrigida monetariamente nos termos do Decreto nº1.544/
95 desde a data de elaboração dos respectivos cálculos que acompa-
nharam a inicial, acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a con-
tar a citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código Tri-
butário Nacional).Em razão da sucumbência, responde o réu, ainda,
pelo pagamento das custas processuais e honorários advocaticios,
estes atribuidos em 10% (dez por cento) sobre a condenação, tendo
em vista o trabalho exigido e realizado, o rápido processamento do
feito, a ausência de produção de provas orais em audiência e o valor
atribuido á causa, atendidas assim as recomendações do artigo 20,
paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Advs. GIOVANNA
PRICE DE MELO e VICTOR GERALDO JORGE-.

168. SUMARIA DE COBRANCA-43764/0-ANTONIO SANGIO-
NI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto,
julgo procedente o pedido inicial e condeno a instituição bancária
demandada a pagar á parte autora a importância de R$.22.387,69
(vinte e dois mil, trezentos e oitenta e sete reais e sessenta e nove
centavos), corrigida monetariamente nos termos do Decreto nº1.544/
95 desde a data de elaboração dos respectivos cálculos que acompa-
nharam a inicial, acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a con-
tar a citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código Tri-
butário Nacional).Em razão da sucumbência, responde o réu, ainda,
pelo pagamento das custas processuais e honorários advocaticios,
estes atribuidos em 10% (dez por cento) sobre a condenação, tendo
em vista o trabalho exigido e realizado, o rápido processamento do
feito, a ausência de produção de provas orais em audiência e o valor

atribuido á causa, atendidas assim as recomendações do artigo 20,
paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ANTONIO
SAONETTI-.

169. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43773/0-ABEL COS-
TA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Republico o despacho de
fls.76, por não ter sido intimado uns dos Advogados. - Indefiro des-
de já o pedido de fls.71/72, o tocante á abertura de prazo para ofere-
cimento de impugnação em caso de discordância pela parte credora
quanto ao valor depositado pelo executado, eis que se trata de con-
dição não prevista no art.4750-J do CPC.Ressaltar que em caso de
discordância pela parte credora, incidirá a multa prevista no art.475-
J, caput, do CPC.Manifeste-se a parte credora quanto ao depósito
efetuado ás fls.73.Int.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO e
MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA-.

170. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43801/0-HERDEIROS
E SUCESSORES DE ALCEBIADES PANGONI e outros x BAN-
CO DO BRASIL S/A-Manifeste-se o exequente, quanto ao prosse-
guimento do feito.Int. -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

171. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-43825/0-ESPOLIO DE
OSVALDO MIIGUEL NARDI e outros x BANCO DO BRASIL S/
A-Intimação pessoal do autor, para que promova o andamento do
feito, em 48:00 horas, sob pena de extinção do feito.Int. -Adv. JO-
MAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH-.

172. DESPEJO-43922/0-MARIA DE LOURDES GASPAR x UNI-
FISIO SERV. DE FISIOTERAPIA E REABILITAÇÃO S/C- Inti-
me-se a autora, pessoalmente, para que abstenha de praticar qual-
quer ato turbatório da posse da requerida, pois até o presente mo-
mento o contrato esta sendo discutido judicialmente e não há qual-
quer decisão que impeça a parte requerida de usar o imóvel pacifica-
mente, até porque não houve rescisão do contrato.Int.-Advs. CHRIS-
TIANE RICHTER MINHOTO, CLARO AMERICO GUIMARAES
SOBRINHO e ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO-.

173. SUMARIA-43924/0-FRANCISCO DITOS DA SILVA x BRA-
SIL TELECOM S.A.-Sobre o trânsito em julgado da sentença, ma-
nifestem-se as partes.Int. -Advs. GERSON LUIZ WENZEL, DANI-
EL ANDRADE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO VALE-.

174. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43955/0-ANTHERO
ZEQUINI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimação pessoal
do autor, para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas,
sob pena de extinção do feito.Int. -Adv. GIOVANNA PRICE DE
MELO-.

175. BUSCA E APREENSÃO-44155/0-BANCO BMG S/A x ELVI-
RA CARDEAL DE SOUZA-Manifeste-se sobre a certidão do Se-
nhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. SERGIO SCHULZE-.

176. COBRANCA ORDINARIA-44188/0-AKIRA TAKAHASHI e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o requerente.Int.-
Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

177. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-44245/0-ANA
PAULA SILVA DE VASCONCELLOS LARA e outro x VILSON
LENSER e outro-Manifeste-se sobre a certidão de fls.25- verso.Int.
-Adv. MILENA MASLOWSKY-.

178. COBRANCA ORDINARIA-44252/0-DIRCEU JOSE PEDRON
e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o autor.Int.-Adv.
GIOVANNA PRICE DE MELO-.

179. REINTEGRACAO DE POSSE-44268/0-CIA.ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x PEDRO OTACILIO AN-
TONIO-Manifeste-se ante a(s) reposta(s) ao(s) oficio(s) expedido(s).
Int. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

180. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-44301/0-JOSÉ
VILSON NICHELE x ADEMIR JOSÉ DE LIMA-Intimação pessoal
do autor, para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas,
sob pena de extinção do feito.Int. -Adv. MARIA INES DIAS-.

181. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-44319/0-JOAO CAR-
LOS BARISON e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se
o exequente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Adv. GIOVAN-
NA PRICE DE MELO-.

182. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-44369/0-EURIPEDES LOU-
RENCO DA SILVA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impug-
nação ao cumprimento da sentena se trata de incidente processual,
motivo pelo qual são devidas custas processuais nos termos da Tabe-
la IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei
Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz
distinção se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera
fase do processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das
custas relativas á impugnação independe da concessão ou não de
efeito suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou
não em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem
ser recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais, R$.609,00,
relativas á impugnação, sob pena de não conhecimento do
incidente.Int. -Adv. MUNIR ABAGGE-.

183. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-44467/0-DO-
NIZETE BORTOLI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impug-
nação ao cumprimento da sentena se trata de incidente processual,
motivo pelo qual são devidas custas processuais nos termos da Tabe-
la IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei
Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz
distinção se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera
fase do processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das
custas relativas á impugnação independe da concessão ou não de

efeito suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou
não em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem
ser recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais, R$.378,00,
relativas á impugnação, sob pena de não conhecimento do
incidente.Int. -Adv. MUNIR ABAGGE-.

184. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-44483/0-SONIA MARIA
DAS GRACAS RINALDI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
1.Impugnação ao cumprimento da sentena se trata de incidente pro-
cessual, motivo pelo qual são devidas custas processuais nos termos
da Tabela IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida
pela Lei Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela
não faz distinção se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou
mera fase do processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento
das custas relativas á impugnação independe da concessão ou não de
efeito suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou
não em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem
ser recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais, no valor
de R$.609,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. MUNIR ABAGGE-.

185. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-44514/0-ESPOLIO DE
ALCEBIADES MARTINS PINTO e outros x BANCO DO BRASIL
S/A-Ao preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv.
CLAUDIO MUNHOZ-.

186. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-44521/0-HENRIQUE
JORGE ISERNHAGEN e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Inti-
mação pessoal do autor, para que promova o andamento do feito, em
48:00 horas, sob pena de extinção do feito.Int. -Adv. JOMAH HUS-
SEIN ALI MOHD RABAH-.

187. COBRANCA ORDINARIA-44597/0-DANIEL SILVA e outros
x BANCO DO BRASIL S/A-Ao Sr. Escrivao para executar suas cus-
tas, querendo, valor a pagar R$. 25,98.-Advs. ROSEMAR ANGE-
LO MELO e WASHINGTON YAMANE-.

188. COBRANCA ORDINARIA-44647/0-AMELIO DANIEL GA-
LUPPO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Defiro o pedido de
fls.63.Vista pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. -Adv. WASHINGTON
YAMANE-.

189. COBRANCA ORDINARIA-44671/0-ADÃO DO NASCIMEN-
TO SOUZA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o
requerente quanto á petição e documentos de fls.81/95.Int.-Advs.
ERALDO LACERDA JUNIOR e ANGELA MOREIRA CHICOLET
MOREIRA-.

190. COBRANCA ORDINARIA-44685/0-SONIA MARIA DAS
GRACAS RINALDI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao Sr.
Escrivao para executar suas custas, querendo, valor a pagar R$.
23,55.-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

191. SUMARIA COBRANCA-44692/0-IZABEL DE RAMOS CAM-
BRUZZI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do ex-
posto, julgo procedente o pedido inicial e condeno a instituição ban-
cária demandada a pagar á parte autora a importância de R$.21.674,96
(vinte e um mil, seiscentos e setenta e quatro reais e noventa e seis
centavos), corrigida monetariamente nos termos do Decreto nº1.544/
95 desde a data de elaboração dos respectivos cálculos que acompa-
nharam a inicial, acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a con-
tar a citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código Tri-
butário Nacional).Em razão da sucumbência, responde o réu, ainda,
pelo pagamento das custas processuais e honorários advocaticios,
estes atribuidos em 10% (dez por cento) sobre a condenação, tendo
em vista o trabalho exigido e realizado, o rápido processamento do
feito, a ausência de produção de provas orais em audiência e o valor
atribuido á causa, atendidas assim as recomendações do artigo 20,
paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR
ANGELO MELO-.

192. SUMARIA DE COBRANCA-44720/0-AMARO DOS SANTOS
e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A-Manifeste-se sobre a
certidão de fls.108 - verso.Int. -Advs. JOAO CARLOS FLOR JUNI-
OR, ANTONIO CARLOS BONET, PAULO CESAR BRAGA ME-
NESCAL e WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS-.

193. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-44734/0-MIGUEL LOZA-
NO LEONEL e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se a
parte exequente para promover o prosseguimento do feito.Int.-Advs.
DAGMAR PIMENTA HANNOUCHE e PAULO DONATO MARI-
NHO GONÇALVES-.

194. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-44736/0-ADOLFO BERNS e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-É bem na verdade que, com o
advento da Lei nº.11.232/2005, foi extinto o processo autônomo de
execução por quantia certa fundamentada em titulo judicial, institu-
indo-se, em contrapartida, o procedimento de cumprimento da con-
denação como mera fase do processo de conhecimento, com o que
se pretende conferir mairo efetividade na entrega da prestação juris-
dicional perseguida.Não obstante essa alteração normativa, subsis-
tem os atos de natureza executórios como a intimação da parte para
o cumprimento voluntário da obrigação imposta pela sentença, pe-
nhora de seus bens, arrematação para a satisfação do crédito etc.Essa
intimação da parte devedora para, no prazo de 15 (quinze) dias, efe-
tuar o pagamento do montante da condenação, sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (art.475-J, caput, do CPC) e penhora de bens,
não obstante entendimentos em contrário, deve ser pessoal, já que
encerra consequências juridicas de ordem material para o devedor e
a lei não estabeleceu expressamente que a hipótese seria de intima-
ção na pessoa do advogado, como costumeiramente ocorre
(v.g.art.475-J, paragrafo 1º, e art.659, paragrafo 5º, ambos do



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 173173173173173

CPC).Desta forma, muito embora tenha se retirado a natureza de
processo autônomo, a execução do julgado, ainda que mero proce-
dimento ou fase do processo de conhecimento, continua a exisitir,
máxime se não houver o cumprimento espontâneo da condenação.Por
outro lado, a nova sistemática processual permite á parte vencida o
ofercimento de impugnação ao cumprimento do julgado (art.475-L
do CPC), concebida para o lugar anteriormente reservado para os
embargos á execução de tituilo execetivo judicial.Essa impugnalção
se constitui verdadeiro incidente procedimental, para o qual a Tabela
IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais, mantida pela Lei
Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º, estabelece expressamente a in-
cidência de custas (item I), razão pela qual as respectivas custas são
exigiveis e o respectivo pagamento deve se realizar de forma anteci-
pada, nos termos do art.19 do Código de Processo Civil.Por essa
razão, mantenho a decisão exarada e determino a intimação do exe-
cutado para preparar as custas da impugnação, no valor de R$.157,50,
em 10 (dez) dias, sob pena de não conhecimento do incidente..Int. -
Advs. VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA e SILVANA APA-
RECIDA CEZAR PONTE-.

195. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-44839/0-CONS-
TRUTORA TOZETTO LTDA x CRE - PARTICIPAÇÕES E EM-
PREENDIMENTOS LTDA-APENSO AOS AUTOS Nº. 47.866 -
Manifeste-se o embargante quanto á impugnação.Int.-Adv. DANI-
LO P SCHRUTT, FERNANDO AUGUSTO SEPERB-.

196. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-45003/0-MAR-
CHIORO DECORAÇÕES LTDA x FABIANO ALENCAR TOLE-
DO-Manifeste-se sobre a certidão do Senhor Oficial de Justiça.Int. -
Adv. MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA-.

197. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-45237/0-AYACHE GEBRAN
SASSINE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao
cumprimento da sentena se trata de incidente processual, motivo pelo
qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do Re-
gimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais, no valor
de R$.609,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. MUNIR ABAGGE-.

198. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-45253/0-ANTONIO AN
DELA NORA FACCO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Im-
pugnação ao cumprimento da sentena se trata de incidente processu-
al, motivo pelo qual são devidas custas processuais nos termos da
Tabela IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela
Lei Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não
faz distinção se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou
mera fase do processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento
das custas relativas á impugnação independe da concessão ou não de
efeito suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou
não em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem
ser recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais no valor
de R$.609,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. VICTOR GERALDO JORGE-.

199. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-45332/0-ANGELO MA-
RINI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-É bem na verdade que,
com o advento da Lei nº.11.232/2005, foi extinto o processo autô-
nomo de execução por quantia certa fundamentada em titulo judici-
al, instituindo-se, em contrapartida, o procedimento de cumprimen-
to da condenação como mera fase do processo de conhecimento,
com o que se pretende conferir mairo efetividade na entrega da pres-
tação jurisdicional perseguida.Não obstante essa alteração normati-
va, subsistem os atos de natureza executórios como a intimação da
parte para o cumprimento voluntário da obrigação imposta pela sen-
tença, penhora de seus bens, arrematação para a satisfação do crédi-
to etc.Essa intimação da parte devedora para, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, efetuar o pagamento do montante da condenação, sob pena
de incidência de multa de 10% (art.475-J, caput, do CPC) e penhora
de bens, não obstante entendimentos em contrário, deve ser pessoal,
já que encerra consequências juridicas de ordem material para o de-
vedor e a lei não estabeleceu expressamente que a hipótese seria de
intimação na pessoa do advogado, como costumeiramente ocorre
(v.g.art.475-J, paragrafo 1º, e art.659, paragrafo 5º, ambos do
CPC).Desta forma, muito embora tenha se retirado a natureza de
processo autônomo, a execução do julgado, ainda que mero proce-
dimento ou fase do processo de conhecimento, continua a exisitir,
máxime se não houver o cumprimento espontâneo da condenação.Por
outro lado, a nova sistemática processual permite á parte vencida o
ofercimento de impugnação ao cumprimento do julgado (art.475-L
do CPC), concebida para o lugar anteriormente reservado para os
embargos á execução de tituilo execetivo judicial.Essa impugnalção
se constitui verdadeiro incidente procedimental, para o qual a Tabela
IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais, mantida pela Lei
Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º, estabelece expressamente a in-
cidência de custas (item I), razão pela qual as respectivas custas são
exigiveis e o respectivo pagamento deve se realizar de forma anteci-
pada, nos termos do art.19 do Código de Processo Civil.Por essa
razão, mantenho a decisão exarada e determino a intimação do exe-
cutado para preparar as custas da impugnação, no valor de R$.609,00,
em 10 (dez) dias, sob pena de não conhecimento do incidente..Int. -
Adv. FLAVIA CRISTIANE MACHADO-.

200. COBRANCA ORDINARIA-45443/0-ESPOLIO DE ALMIN-
DA ROSA DE JESUS BANDEIRA e outros x BANCO DO BRASIL
S/A- Intime-se o requerente para informar qual a dificuldade de con-

seguir administrativamente junto ao réu cópia do extrato de fls.61.Int.-
Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

201. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-45495/0-HENRIQUE FREY e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao cumprimento
da sentena se trata de incidente processual, motivo pelo qual são
devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do Regimento
de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual nº.13.611/02
em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção se a execução
de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do processo de
conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas relativas á im-
pugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais, no valor
de R4.304,50, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. FLAVIA CRISTIANE MACHADO-.

202. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-45502/0-AMILTON FO-
GACA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se sobre a
certidão de fls.68 - verso.Int. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-
.

203. COBRANCA ORDINARIA-45533/0-ANTONIO PELISSARI
SOBRINHO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimação pesso-
al do autor, para que promova o andamento do feito, em 48:00 ho-
ras, sob pena de extinção do feito.Int. -Adv. GIOVANNA PRICE
DE MELO-.

204. REINTEGRACAO DE POSSE-45631/0-BANCO HSBC BANK
BRASIL S/A BANCO MULTILPO x RICARDO ANTONIO HUB-
NER-Manifeste-se sobre a certidão de fls.18 - verso.Int. -Adv. CA-
RINE DE MEDEIROS MARTINS-.

205. REIVINDICATORIA-46004/0-LIDIA FREITAS ROCHA x
LOURDES FREITAS ROCHA-Manifeste-se sobre a certidão de
fls.25 - verso.Int. -Adv. FABIO MARCELO LABATUT BINI-.

206. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-46241/0-JK
PNEUS LTDA x THIAGO HENRIQUE RIBEIRO DE LIMA LA-
ZARI- Manifeste-se o exequente.Int.-Adv. MARCIUS ELIAS FRI-
EDRICH-.

207. COBRANCA ORDINARIA-46476/0-ARMELINO LUI e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se sobre a certidão de
fls.56 - verso.Int. -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

208. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-47442/0-GUA-
RARAPES ADMINISTRADORA DE CONSORCIO SC LTDA. x
JOÃO LUIR LEAL-Manifeste-se sobre a certidão do Senhor Oficial
de Justiça.Int. -Adv. FERNANDA TROIAN-.

209. MONITORIA-47698/0-CONDOMINIO EDIFICIO SIDERAL
x IVANGELA CURRA-Manifeste-se sobre a certidão de fls. 57 -
verso.Int. -Advs. ANDRE MARI DOMINGUES e DARCI DOMIN-
GUES-.

210. INDENIZAÇÃO-47815/0-CLEUSY BUENO DA SILVA x
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA MADALENA SOPHIA-
Manifeste-se sobre a certidão de fls. 51 - verso.Int. -Adv. ALEX-
SANDRA DE SOUZA-.

211. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-47898/0-ADÃO APA-
RECIDO MIGUEL e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Aver-
ber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil
pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intime-se a parte exequente para esclarecer se tais pa-
râmetros foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apre-
sentar novo demonstrativo atualizado divida.Int. -Advs. ERMINIO

GIANATTI JR. e SERGIO RICARDO ZENNI-.

212. INDENIZAÇÃO-48054/0-ALTAMONTE ADMINISTRADO-
RA E PARTICIPAÇÕES LTDA x REGINALDO PEREIRA DE AL-
MEIDA e outro-Manifeste-se sobre a certidão do Senhor Oficial de
Justiça, sobre a não citação de Reginaldo Pereira de Almeida.Int. -
Adv. PAULO HENRIQUE DA R. L. DEMCHUK-.

213. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-48653/0-ABILIO DA
SILVA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litis-
consorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâmetros; se
não, façam os devidos ajustes.Int. -Advs. LUIS FERNANDO BIA-
GGI JR e CLOVIS DOS SANTOS JUNIOR-.

214. PRESTACAO DE CONTAS-48857/0-CLAUDEMAR DE OLI-
VEIRA x CIA ITAU LEASING DE ARREND. MERC. GRUPO
ITAU-Defiro, por ora, os beneficios da assistência judiciária gratuita
(Lei 1.060/50).A parte interessada retirar a Carta Ar de Citação.Int.
-Adv. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI-.

215. COBRANCA ORDINARIA-48895/0-LEONARDO MEZZO-
MO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-O espólio será apresenta-
do ativa e passivamente em juizo pelo inventariante, a teor do que
dispõe o art.12, V, do CPC. Todavia, caso o inventário dos bens não
tenha sido aberto ou então já esteja extinto, todos os herdeiros do
falecido devem constar no pólo ativo, cada um devidamente repre-
sentado, posto que, a rigor, ninguém pode pleitear em nome próprio
direito alheio (art.6º, do CPC).Assim, reguralizem a representação
processual do espólio de Antonio Terna.Int. -Adv. LUCIANO MAR-
CIO DOS SANTOS-.

216. REVISIONAL DE CONTRATO-49050/0-ROGÉRIO BARROS
DA SILVA x BV FINACEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO
E INVESTI.- 1. A análise da cópia do contrato juntado às fls. 39/40
indica Juros mensais de 2,124 e taxa anual de 28,63%, evidencian-
do-se a prátia ilegal da capitalização de juros, sendo que pelos cálcu-
los apresentados pelo autor (fls. 43/44), o valor das parcelas efetiva-
mente cobradas (R$ 371,44) seria superior ao que do contrato resul-
taria, ou seja, R$ 282,90. Eis a prova inequivoca da verossimilhanca
das alegações do autor, e que indica violação do art. 39, XIII, da Lei
n° 8.078/90. Por outro lado, o não deferimento da antecipação de
tutela pretendida implicaria impor ao autor pagamento de valor su-
perior ao contratado, do que decorre óbvio prejuizo, de difícil repa-
racao, ja que a mora daria azo inclusive à busca e apreensão do bem
objeto do pacto de alienação fiduciária. Presentes os requisitos do
art. 273, caput, e inc. I, do CPC, defiro antecipacão de tutela para
manter o autor na posse do veiculo enquanto pendente discussão
judicial acerca do pagamento do contrato de financiamento, e de
conseqüência autorizo ao autor o depósito judicial das prestaÇões
vencidas e vincendas, nas datas de seu vencimento, sob pena de re-
vogação deste provimento, pelo valor de R$ 186,67,7, bem como
determino a expedicão de oficios aos órgãos de proteção ao crédito
para que se abstenham de prestar informações negativas sobre o au-
tor em relação ao contrato objeto destes autos. 2. O feito seguirá o
rito sumário. Cite-se e intime-se para audiênc de c ciliação que de-
signo para o dia 05/03/09 , às 15:00 hs. Não obtida conciliação, o
requerido deverá apresentar Contestação, sob pena de revelia (art.
277, CPC).A parte interessada retirar o oficio (2).Int.-Advs. JULIA-
NA PIANOVSKI PACHECO e PAULO SERGIO WINCKLER-.

217. REVISIONAL DE CONTRATO-49056/0-JEFERSON THO-
MAZ WONSHELE x BANCO FINASA S.A.-1. A análise da cópia
do contrato juntado às fls. 56/57 indica juros mensais de 1,52% e
taxa anual de 19,81%, evidenciando-se a prática ilegal da capitaliza-
ção e juros, sendo que pelos cálculos apresentados pelo autor (fls.
65/66), o valor das parcelas efetivamente cobradas (R$ 1.242,60)
seria superior ao que do contrato resultaria, ou seja, R$ 1.171,74.
Eis a prova inequivoca da verossimilhança das alegações dos autos,
e que indica violação do art. 39, XIII, da Lei n° 8.078/90. Por outro

lado, o não deferimento da antecipação de tutela pretendida implica-
ria impor ao autor pagamento de valor superior ao contratado, do
que decorre óbvio prejuizo, de difícil reparaçao, la que a mora daria
azo inclusive à busca e apreensão do bem objeto do pacto de aliena-
ção fiduciária. Presentes os requisitos do art. 273, caput, e inc. I, do
CPC, defiro antecipação de tutela para manter o autor na posse do
veiculo enquanto pendente discussão judicial acerca do pagamento
do contato de financiamento, e de conseqüência autorizo ao autor o
depósito judicial das prestações vencidas e vincendas, nas datas de
seu vencimento, sob pena de revogação deste provimento, pelo val-
dr de R$ 1.013,29, bem como detenmino a expedição de oficios aos
órgãos de proteção ao crédito para que se abstenham de prestar in-
formações negativas sobre o autor em relação ao contrato objeto
destes autos. 2. O feito seguirá o rito sumário. Cite-se e intime-se
para audiência de conciliação que designo para o dia 06/03/09, às
13:30 hs. Não obtida conciliação, o requerido deverá apresentar con-
testação, sob pena de revelia (art. 277, CPC).A parte interessada
retirar o oficio (2).Int. -Advs. JULIANA PIANOVSKI PACHECO e
PAULO SERGIO WINCKLER-.
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1. BUSCA E APREENSÃO-1262/2008-BV FINACEIRA S/A CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTI. x JOÃO ALFREDO DE
OLIVEIRA TERRES-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICI-
AL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS,
SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART.
257 DO CPC). -Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

2. BUSCA E APREENSÃO-1263/2008-BV FINACEIRA S/A CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTI. x LUIZ GOBI-ESTA AÇÃO
FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE
AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 469,00,
NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMEN-
TO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. ALESSAN-
DRA LABIAK-.

3. BUSCA E APREENSÃO-1264/2008-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x JAQUELINE MILENA SILVA-ESTA
AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-
SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$
616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCE-
LAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. ALES-
SANDRA LABIAK-.

4. BUSCA E APREENSÃO-1265/2008-BANCO BMG S/A x EWER-
TON WALMIR GONÇALVES-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA
PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPO-
SITO INICIAL NO VALOR DE R$ 553,00, NO PRAZO DE TRIN-
TA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUI-
ÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA-.

5. BUSCA E APREENSÃO-1266/2008-BANCO FINASA S/A x
WELLINGTON FELIPE COELHO-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUI-
DA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO
DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 490,00, NO PRAZO DE
TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-
BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. ROMARA COSTA BORGES
DA SILVA-.

6. REINTEGRACAO DE POSSE-1267/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x ADRIANA MARIA MATEJEC-ESTA AÇÃO FOI DISTRI-
BUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO
DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE
TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-
BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-.

7. EMBARGOS A EXECUCAO-1268/2008-COLLECTION CO-
MÉRCIO DE VEICULOS LTDA e outro x BANCO SANTADER S/
A -ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E EN-
CONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR
DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -
Adv. FERNANDO MUNHOZ RIBEIRO-.

8. PRESTACAO DE CONTAS-1269/2008-ANGELO BASSANI x
IVANIR KOCHAN-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICI-
AL NO VALOR DE R$ 164,50, NO PRAZO DE TRINTA DIAS,
SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART.
257 DO CPC). -Adv. CARLOS DELAI-.
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9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUD.-1270/2008-HSBC BAN-
CK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x COENGE CONSTRUÇAO
EMPREENDIMENTOS LTDA e outros-ESTA AÇÃO FOI DISTRI-
BUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO
DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE
TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-
BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. MIEKO ITO e LORIANE
GUISANTES DA ROSA -.

10. DESPEJO-1271/2008-RUDOLFO FLORUS MILIAN x MIL-
TON CESAR NUNES e outros-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA
PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPO-
SITO INICIAL NO VALOR DE R$ 573,00, NO PRAZO DE TRIN-
TA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUI-
ÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA-.
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1. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 626/1995 -
EURO IMPORT VEÍCULOS LTDA x SÉRGIO PAULO R. MAR-
TINS - 1. Renove-se a intimação da parte credora, para que efetue o
pagamento das custas contadas às fls. 95, sob as penas da lei. 2. INT.
Adv. JOSÉ ARI MATOS.

2. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1069/1995 - MASSA FALIDA
DE PONTUAL LEASING S/A ARR. MERC. x EDSON GABAR-
DO - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório, pelo
prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-
se. Advs. PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JR., LARIS-
SA LEMANSKI DE PAIVA e BORIS ANTONIO BAITALA.

3. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 44/1996 - JA-
QUELINE DO ROCIO QUEARIS DE ALMEIDA e outros x ONI-
VALDO BUENO MARQUES - Cumpra-se o oficio juntado às fls.
128, no sentido de prestar as informações necessárias do processo,
ressaltando que a parte credora não vem dando o regular prossegui-
mento ao feito, desde a data de 14 de março de 2007. Ainda, infor-
me-se que há bens penhorados nos autos a disposição da parte cre-
dora, remetendo cópia dos autos de penhora. Informe também que
há pedido de extinção da execução pela parte devedora às fls. 135/
136. No mais, intime-se derradeiramente a parte credora, na pessoa
de seu procurador para manifestar-se acerca da petição de fls. 135/
136, no prazo de 5 dias. Após, voltem-me. Intime-se. Advs. OLI-
VAR CONEGLIAN, RODRIGO TAGLIARI HELBLING e ADE-
MIR KALINOSKI RIBEIRO.

4. BUSCA E APREENSÃO - 1079/1996 - BANCO BRADESCO S/
A x JOSÉ ALBINO TADRA - À conta e preparo. R$ 343,45 (mais
acréscimos legais). Advs. DANIEL HACHEM e WILSON SANCHES
MARCONI.

5. REGRESSIVA - 227/1997 - COMPANHIA PAULISTA DE SE-
GUROS x ANA CLADIA HESS - 1.Por cautela, renove-se a intima-
ção da parte autora, através de seus advogados (via Diário de Justi-
ça), para em 5 (cinco) dias efetuar o preparo das custas processuais.
2.Inexistindo manifestação no prazo acima estipulado, intime-se pes-
soalmente a parte autora, para em 48 (quarenta e oito) horas, efetuar
o preparo das custas da custas processuais, sob pena de execução.
3.Intime-se. Adv. HOMERO MATIAS.

6. USUCAPIÃO - 448/1997 - NEUSA DE OLIVEIRA CORDEIRO
x ESP. DE AFONSO CAVALHEIRO e outro - Deve a parte autora
fornecer duas cópias da inicial para instruir as cartas de citação. Advs.
MARTA RIBEIRO DALA COSTA e VLAMIR ANTHONIO DA SIL-
VA.

7. REGRESSIVA - 541/1997 - COMPANHIA PAULISTA DE SE-
GUROS x RUBENS MOREIRA DA SILVA - 1.Por cautela, renove-
se a intimação da parte autora, através de seus advogados (via Diá-
rio de Justiça), para em 5 (cinco) dias efetuar o preparo das custas
processuais. 2.Inexistindo manifestação no prazo acima estipulado,
intime-se pessoalmente a parte autora, para em 48 (quarenta e oito)
horas, efetuar o preparo das custas da custas processuais, sob pena
de execução. 3.Intime-se. Adv. HOMERO MATIAS.

8. MONITÓRIA - 751/1997 - BANCO NOROESTE S.A. x RO-
BERTO STAZAK MARTINS FRANCO e outros - …7. Posto isso,
concedo ao executado o prazo de dez dias para que comprove docu-
mentalmente a insuficiência de recursos, de modo a possibilitar a
análise do requerimento de justiça gratuita e de impossibilidade de
substituição do bem penhorado, sob pena de indeferimento. 8. Após,
voltem-me conclusos. 9. Intime-se. Advs. FABIANE KRUETZ-
MANN SCHAPINSKY e RODRIGO BEVILAQUA.

9. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 923/1997 - ILE-
OMAR ANTONIO UBA e outros x FISCO DATA EDIÇÕES TRI-
BUTÁRIAS e outros - 1- Manifeste-se a parte interessada sobre as
custas do Sr. Contador de fls. 95v. 2- Intime-se. Advs. ROBERTO
GRINES DA SILVA e JOÃO CARLOS DALEFFE.

10. MONITÓRIA - 1079/1997 - CITIBANK N. A. x CARLOS
MANUEL BRANCO DA COSTA e outro - 1- Tendo em conta que a
parte credora não logrou êxito em encontrar bens do devedor passí-
veis de constrição, defiro o requerimento retro, para determinar que
os autos permaneçam no arquivo provisório (art. 791, III, CPC).
Contadas e preparadas as custas remanescentes, cumpram-se as de-
terminações do CN, assegurando desde logo que a parte credora o
direito de retomar o processo quando encontrar bens do devedor

passíveis de penhora. Intime-se. R$ 358,91 (mais acréscimos legais).
Adv. ADRIANA D’ÁVILA OLIVEIRA.

11. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1232/1997 -
BANCO FRANCES E BRASILEIRO S.A x JOSÉ EDUARDO TO-
DESCHINI e outro - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora de
cartório, pelo prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do
CPC. 2- Intime-se. Adv. DANIEL HACHEM.

12. BUSCA E APREENSÃO - 416/1998 - BANCO ITAÚ S/A x ILSO
SILVA COELHO - Intime-se a parte credora para manifestar-se acerca
do contido às fls. 34, no prazo de cinco dias. Intime-se. Advs. FER-
NANDO PAULO MACIEL e JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF.

13. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1509/1998 -
M.M. ARRUDA E CIA LTDA x DIRCE SENTER - 1- Defiro o pe-
dido de vista dos autos fora de cartório, pelo prazo de cinco dias,
nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Adv. ÉRLON
DE FARIA PILATI.

14. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 151/1999 - MASSA FALIDA
DE PONTUAL LEASING S/A ARR. MERC. x ROSENI APARECI-
DA DALVA DE e outro - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora
de cartório, pelo prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II
do CPC. 2- Intime-se. Advs. PAULO ROBERTO DE ALMEIDA
TELES JR. e LARISSA LEMANSKI DE PAIVA.

15. ARROLAMENTO - 657/1999 - JUÇARA ELIZABETH DE
CASTRO DOS SANTOS x ESP. DE EDSON JOSÉ DOS SANTOS
- …DECIDO: Analisando as argumentações da requerente entendo
que o pedido formulado em petitório retro deve ser deferido, eis que
a pretensão tem guarida no artigo 1.028, do Código de Processo
Civil. O referido artigo processual civil tem a seguinte redação: “A
partilha, ainda depois de passar em julgado a sentença(art. 1.026),
pode ser emendada nos mesmos autos do inventário, convindo todas
as partes, quando tenha havido erro de fato na descrição dos bens, o
juiz, de oficio ou a requerimento da parte, poderá, a qualquer tempo,
corrigir-lhe as inexatidões materiais.” Houve erro cometido pelos
interessados no pedido de formal de partilha. Efetivamente, há ne-
cessidade de ficar constando no mesmo os dados corretos do imóvel
herdado pela herdeira Gisele Santos, e que foram descobertos e tra-
zidos somente agora. Diante do exposto, defiro o pedido de fls.189/
190 e homologo, para que surtam os jurídicos e legais efeitos, a reti-
ficação do formal de partilha, expedido nestes autos, passando a cons-
tar os novos dados fornecidos, como demonstrado acima. Custas
processuais remanescentes pelos interessados. Após o trânsito em
julgado, expeça-se novo FORMAL DE PARTILHA, nos termos re-
queridos, incluindo a cópia desta decisão. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Adv. LUCIANA OLICSHEVIS.

16. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 7/2000 - SEPAMAR
SERRARIA PARANAENSE DE MÁRMORES LTDA x BB LEA-
SING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - 1.Por cautela, re-
nove-se a intimação da parte executada, através de seus advogados
(via Diário de Justiça) , para em 5 (cinco) dias efetuar o preparo das
custas processuais. 2.Inexistindo manifestação no prazo acima esti-
pulado, intime-se pessoalmente a parte executada, para em 48 (qua-
renta e oito) horas, efetuar o preparo das custas da custas processu-
ais, sob pena de execução. 3.Intime-se. Advs. LUIZ CARLOS DA
ROCHA e FABRICIO ZILOTTI.

17. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 216/2000 - COND.
EDIF. SCHIMIDLIN TAMM x JOAREIS AFONCO DA ROCHA -
1- Manifestem-se as partes sobre o laudo de avaliação apresentado.
2- Intime-se. Advs. ÉMERSON LUIZ VELLO e CARLOS HUM-
BERTO FERNANDES SILVA.

18. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 799/2000 - MASSA FALIDA
DE PONTUAL LEASING S/A ARR. MERC. x MAXIMA REGINA
URBANO - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório,
pelo prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2-
Intime-se. Advs. PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JR. e
LARISSA LEMANSKI DE PAIVA.

19. ARROLAMENTO - 803/2000 - RUTH GOMES PEREIRA x
ESP. DE RUTH DORIA DE OLIVEIRA GOMES PEREIRA - À
conta e preparo. R$ 167,74 (mais acréscimos legais). Advs. SIMO-
NE MARQUES SZESZ, MIEKO ITO, FERNANDO WILSON RO-
CHA MARANHÃO e JOSÉ DANTAS LOUREIRO NETO.

20. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 899/2000 -
BANCO ITAÚ S/A x CELIA MARIA LASS e outro - 1. Recebo o
recurso de apelação interposto por BANCO ITAÚ S.A. e que se
encontra acompanhado das razões (fls. 128/152) pois tempestivo, no
efeito devolutivo e suspensivo conforme artigo 520 do CPC. 2. Em
seguida, vista ao apelado, para, querendo, no prazo de 15 dias, apre-
sentar suas contra-razões. 3. Por final, com ou sem contra-razões,
decorrido o prazo concedido, cumpram-se às disposições codifica-
das no item 5.12.5 do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
de Justiça do Paraná e sejam remetidos os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná. 4. Anotações de praxe. 5. Intime-se.
Advs. GILBERTO RODRIGUES BAENA e HILDO ALCEU DE
JESUS JÚNIOR.

21. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 951/2000 - MASSA FALIDA
DE PONTUAL LEASING S/A ARR. MERC. x DRAGON SEGU-
RANCA LTDA - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartó-
rio, pelo prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do CPC.
2- Intime-se. Advs. PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JR.
e LARISSA LEMANSKI DE PAIVA.

22. ARROLAMENTO - 985/2000 - TEREZA WALTER e outro x
ESP. DE LADISLAU WALTER - 1)Ante o contido no petitório de
fl. 143, manifeste-se o credor ATARU FURATA, no prazo de 5 (cin-
co) dias. 2) Intime-se. Advs. ROBERTO CARLOS MORESCHI e
IVO BRUGNOLO MACEDO.

14ª Vara Cível
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23. DESPEJO P/ FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA - 988/
2000 - NUDIER BENEDITO RIBAS x WILSON SANTOS DA SIL-
VA e outro - Aguarde-se o cumprimento de carta precatória expedi-
da. Intime-se. Adv. ELIANE MARIA MARQUES.

24. ARROLAMENTO - 1265/2000 - SILVIA BUENO DOS SAN-
TOS e outro x RAFAEL CARNEVALE NETO - À conta e preparo.
R$ 184,81 (mais acréscimos legais). Advs. SIMONE ZONARI LE-
TCHACOSKI e ANDRÉ MELLO SOUZA.

25. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 243/2001 -
MADALENA PIOVEN BRANDÃO x MIRIAM DE FATIMA BAR-
BOSA e outro - 1. Embargos de Declaração O autor apresentou
embargos de declaração contra o ato decisório proferido por este
juízo às fls. 107/110. No inconformismo contra o ato decisório ale-
gou a existência de omissão quanto a fixação de honorários sucum-
bências e contradição quanto ao dispositivo da decisão. 2. A exceção
de pré-executividade oposta pelo executado visava retirá-lo do pólo
passivo da execução, o que, entretanto, não foi acolhido, vez que a
decisão apenas excluiu certo período da execução (dezembro/99 e
janeiro/2000). Dessa feita, mantém-se a improcedência da exceção
de pré-executividade, cabendo, entretanto, ao exeqüente alterar o
quantum executado. 3. Por sua vez, não se tratando de incidente
processual autônomo não incidem custa ou honorários advocatícios.
Intimem-se. Advs. ENIO ROBERTO MURARA e ALEXANDRE
GONÇALVES RIBAS.

26. DESPEJO - 357/2001 - SONIA MARIA POPP LUCAS e outros
x VANDERLY BARDEN - Suspendo o feito até ulterior manifesta-
ção da parte interessada. Intime-se. Advs. NELSON JOÃO KLAS
JÚNIOR e EDGAR LENZI.

27. CIVIL COLETIVA DE INDENIZAÇÃO - 457/2001 - COORD.
EST. DE PROT. E DEF. DO CONS. PROCON/PR x COTA SUL
ADM. DE CONSÓRCIO S/C LTDA - 1.Diante da certidão supra,
por cautela, renove-se a intimação da parte autora, através de seus
advogados (via Diário de Justiça), para em 5 (cinco) dias depositar
as custas do Sr. Contador. 2.Inexistindo manifestação no prazo aci-
ma estipulado, intime-se pessoalmente a parte autora, para em 48
(quarenta e oito) horas, depositar as custas do Sr. Contador, sob as
penas da lei. 3.Intime-se. Advs. ELIZANDRA PAREJA TONDINE-
LLI e PEDRO ARMANDO DA SILVA FILHO.

28. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 473/2001 - MASSA FALIDA
DE PONTUAL LEASING S/A ARR. MERC. x NINCIA RODRI-
GUES - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório, pelo
prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-
se. Advs. PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JR. e LARIS-
SA LEMANSKI DE PAIVA.

29. REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - 611/2001 - TÂNIA
MARA DO ROCIO MATTOSO e outro x BANCO DO ESTADO
DO PARANÁ S/A - 1- Diante da baixa dos autos em cartório, mani-
festem-se os interessados. Intimem-se. Advs. MARTIN ROEDER
FILHO, WALTER JOSÉ MATHIAS JUNIOR e LUÍS EDUARDO
MIKOWSKI.

30. INVENTÁRIO - 906/2001 - LEILA ROSANGELA MARSZA-
LEK VENDRAMETTO x ESP. DE NELSON TADEU VENDRA-
METTO - 1) Por cautela, renove-se a intimação da parte requerente,
através de seus advogados (via Diário de Justiça), para em 5 (cinco)
dias manifestar-se quanto ao interesse no prosseguimento do feito,
nos termos do despacho de fl. 108. 2)Inexistindo manifestação no
prazo acima estipulado, intime-se pessoalmente a parte requerente,
para em 48 (quarenta e oito) horas, prosseguir com o feito, sob pena
de destituição do cargo. 3) Intime-se. Advs. EMERSON NORIHI-
KO FUKUSHIMA, GABRIELA M. DA SILVA PINHEIRO, FER-
NANDO DALLA PALMA ANTONIO e GUILHERME GEHLEN.

31. INDENIZAÇÃO - 1092/2001 - NATANAEL DE CASTRO GON-
ÇALVES x EDEMAR DE SOUZA TEIXEIRA e outro - 1- Manifes-
te-se a parte interessada sobre as respostas dos ofícios. 2- Intime-se.
Advs. IVANI FLORIANO FRARE ASSIS e MILTON GARCIA.

32. RESCISÃO CONTRATUAL - 1171/2001 - ABN AMRO S/A
ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARMIN WENER LANG - In-
time-se a parte interessada para que promova o pagamento das cus-
tas do Sr. Contador, sob as penas da lei. Advs. FABIANA SILVEI-
RA, KARINE SIMONE POFAHL WEBER e ORANDI ALMEIDA.

33. ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO - 1235/2001 - MÁRCIA APA-
RECIDA BISS x ANTÔNIO CÉSAR MARANGONI - REPUBLI-
CADO POR INCORREÇÃO: …Pelos fatos e fundamentos jurídicos
acima, julgo procedentes os pedidos da autora, extinguindo o pro-
cesso com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do CPC, a
fim de declarar a nulidade da escritura pública contida às fls. 501 dos
autos, pelos fundamentos aduzidos. Expeça-se o competente man-
dado para o cartório correspondente. Condeno o réu ao pagamento
das custas processuais, bem como honorários advocatícios ao patro-
no da parte adversa no importe de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos
reais), atualizados monetariamente pelo índice INPC/IGP, nos ter-
mos do Decreto 1544/95 e artigo 1°, §2° da Lei 6899/81, atendendo
ao grau de complexidade da demanda e seu tempo de duração. Aten-
da-se, no que couber, o disposto no Código de Normas da Douta
Corregedoria-Geral da Justiça deste Estado. Publique-se. Registre-
se. Intime-se. Advs. NELSON KUHN DENES e ANTONIO CLAU-
DIO KOZIKOSKI JÚNIOR.

34. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1310/2001 -
PORTOFINO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA x
EDISON VITOR DA COSTA e outro - 1- Manifestem-se as partes
sobre o laudo de avaliação apresentado. 2- Intime-se. Advs. ALCEU
RODRIGUES CHAVES e LUCIANO HINZ MARAN.

35. MONITÓRIA - 1518/2001 - BANCO BANESTADO S/A x CO-
MÉRCIO DE MASSAS PÃO E VINHO LTDA e outro - À conta e

preparo. R$ 23,80 (mais acréscimos legais). Adv. OKSANDRO
GONÇALVES.

36. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 290/2002 - GRACI
NEIDE PEREIRA e outros x BANESTADO S/A - CRÉDITO IMO-
BILIÁRIO - 1. Conforme já determinado em despacho de fl. 224 dos
autos em apenso sob o n° 289/2002, primeiramente, deve a parte
interessada esclarecer se pretende a extinção do processo mediante a
homologação de acordo ou mediante a desistência. No caso desta
última deverá a parte juntar aos autos instrumento de transação. 2.
Intimem-se. Advs. SONIA REGINA VIEIRA KHOWRY e TATIA-
NA KALKO TURQUETI CUNHA BARRETO.

37. DESPEJO - 922/2002 - EDGARD STADELHOFER x ANA
CAROLINA RASERA e outro - 1- Manifeste-se a parte autora sobre
a resposta do ofício. 2- Intime-se. Adv. AIRTON SÁVIO VARGAS.

38. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 1181/2002 - CAIXA
DE PREV. DOS FUNC. BCO. DO BRASIL - PREVI x EDICLEA
APARECIDA RAFFO DA SILVA e outro - 1) Intime-se os subscri-
tores do petitório de fl. 175 para juntem aos autos o referido substa-
belecimento ali mencionado, eis que este não veio anexo conforme
ali descrito. 2) Intime-se. Advs. PAULO FERNANDO PAZ ALAR-
CÓN e MARCIA ELIZABETE DE O. TORNESI.

39. DESPEJO - 1196/2002 - ORLANDO CAUMO x ROBSON FER-
NANDES e outros - Manifeste-se a parte interessada ante o prosse-
guimento do feito. Advs. ARDÊMIO DORIVAL MÜCKE, VITAL
CASSOL DA ROCHA e IRINEU PALMA PEREIRA.

40. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1218/2002 - LAURO YAGNYCZ
e outro x VAZDIESEL COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS LTDA - 1-
Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório (fl. 614), nos
moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Advs. MUNIR ABA-
GGE, ISIS EMMANUELLE S. MOREIRA LIMA e JOSÉ FRAN-
CISCO CUNICO BACH.

41. DEPÓSITO - 488/2003 - FINANCEIRA ALFA S/A - CRÉD.,
FINANC. E INVEST. x OSEIAS BONIFACIO DA CRUZ - Analisa-
dos, etc... Por primeiro, insta salientar, que a parte Ré não foi citada.
O Autor pediu a desistência da ação (fls. 225). Diante do pedido
referido, com fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Proces-
so Civil, homologo o pedido de desistência da ação, e, por via de
conseqüência, julgo extinto o processo, para que surtam os devidos
efeitos. Custas de lei. Oportunamente, cumpra-se no que couber o
CN e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. FA-
BIANA SILVEIRA e CARY CESAR MONDINI.

42. BUSCA E APREENSÃO - 1473/2003 - BANCO ABN AMRO
REAL BANK S/A x OZAIAS JUVENIO DA SILVA - O feito com-
porta julgamento antecipado, posto que a matéria ventilada nos au-
tos é eminentemente de direito, não havendo necessidade de maior
dilação probatória, sentido pelo qual decorrido o prazo para a inter-
posição de eventual recurso, registre-se no sistema a fase decisória e
voltem-me conclusos para sentença. Intime-se. Adv. CÉSAR AU-
GUSTO TERRA.

43. BUSCA E APREENSÃO - 145/2004 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x JOÃO CARLOS DA SILVA - 1- Tratam os autos de
julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do CPC. 2-
Decorrido o prazo recursal, à conta e preparo. 3- Após, tornem con-
clusos para sentença. R$ 31,95 (mais acréscimos legais). Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH e LUCIANE LOPES AL-
VES.

44. RESTAURAÇÃO DE AUTOS - 521/2004 - COND. ED. PALAS
ATHENA x JOSÉ VALENCIO MACIEL DE ALMEIDA - 1. Por
cautela, renove-se a intimação da parte autora, através de seus advo-
gados (via Diário de Justiça), para em 5 (cinco) dias manifestar-se
quanto ao interesse no prosseguimento do feito. 2. Inexistindo mani-
festação no prazo acima estipulado, intime-se pessoalmente à parte
autora, para em 48 (quarenta e oito) horas, prosseguir com o feito,
sob as penas da lei. 3. Intime-se Advs. JEAN CARLO DE ALMEI-
DA e ANDRESSA JARLETTI GONÇALVES DE OLIVEIRA.

45. BUSCA E APREENSÃO - 540/2004 - FUNDO DE INV. EM
DTO. CREDIT. NÃO PADRONIZADOS PCG x MARIA LUIZA
MACHADO - Manifestem-se os interessados ante o prosseguimento
do feito, sob as penas da lei. Intime-se. Adv. ADRIANO MUNIZ
REBELLO.

46. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 542/2004 - CIA. BRAS. DE
DISTRIBUIÇÃO (EXTRA HIPERMERCADOS) x HAROLDO VI-
LLE - 1) Recebo o recurso de apelação interposto por COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇAO, (fls. 111/117), pois tem-
pestivo, no efeito devolutivo e suspensivo, de acordo com art. 520,
do CPC. 2) Em seguida, vista ao apelado para, querendo, no prazo
de 15 dias, apresentar suas contra-razões. 3) Por final, com ou sem
contra-razões, decorrido o prazo concedido, cumpram-se às disposi-
ções codificadas no item 5.12.5 do Código de Normas da Egrégia
Corregedoria de Justiça do Paraná e sejam remetidos os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 4) Anotações de
praxe. 5) Intime-se. Advs. STELA MARLENE SCHERWZ e CAR-
LOS CELSO ROSSI.

47. DEPÓSITO - 555/2004 - BANCO ITAÚ S/A x EMERSON TEI-
XEIRA - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão supra. 2-
Intime-se. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

48. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 653/2004 -
PONT HALL FACTORING LTDA. x FEDERAÇÃO PARANAEN-
SE DE FUTEBOL - Manifeste-se a parte autora ante o prossegui-
mento do feito. Advs. PAULO JOSÉ GOZZO e JULIANO FRANÇA
TETTO.

49. MONITÓRIA - 802/2004 - COPAZA DESCARTÁVEIS PLÁS-

TICOS LTDA x NITROGENIUS PRODUTOS QUÍMICOS LTDA -
À conta e preparo. R$ 45,45 (mais acréscimos legais). Advs. VLA-
DIMIR DE MARCK, SIDNEI JOÃO STRAUS, PATRICK GAI
MERCER e MARCELO MARQUARDT.

50. INDENIZAÇÃO - 927/2004 - ROSI DE JESUS SANTIAGO x
ANA CECÍLIA GUIMARÃES e outros - Compulsando estes autos e
em especial o processo em apenso, verifica-se a presença de petição
protocolizada pela parte autora, juntada naqueles autos em 14 de
abril de 2008, dando conta de que a autora possui advogado consti-
tuído, pugnando a juntada da procuração bem como vista dos autos
para analise. Inicialmente, determino o desentranhamento da petição
de fls. 89/92 juntada nos autos de Medida Cautelar Inominada sob o
no 528/2004, juntando a mesma neste processo. Cumprida tal dili-
gência, desde já defiro a concessão de carga dos autos pelo prazo de
5 dias ao subscritor daquela petição. Promovam-se as anotações ne-
cessárias. Por fim cumpra-se o item 4 da cota ministerial de fls. 667.
Intime-se. Advs. MAURO CURY FILHO, JOÃO LIGOCKI, CAR-
LOS VITOR MARANHÃO DE LOYOLA, MARCELO MARQUAR-
DT, PATRICK GAI MERCER, OSMAR ALVES GUELFI e JULIA-
NA DERVICHE GUELFI.

51. INDENIZAÇÃO - 960/2004 - MARCELO DA SILVA x BRA-
SIL TELECOM S/A - 1- Diante da certidão supra/retro, intime-se a
parte credora, através de seus advogados (via DJ), para em cinco
dias, dar prosseguimento ao feito. 2- Inexistindo manifestação no
prazo estipulado, intime-se pessoalmente a parte credora, para no
prazo de 48 horas, prosseguir com o feito, sob pena de extinção, nos
moldes do art. 267, § 1º do CPC. 3- Intime-se. Advs. JOSÉ MAR-
COS ALMEIDA e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

52. MONITÓRIA - 981/2004 - MAPS SAÚDE S/S LTDA x OXI-
MÉDICA COM.LTDA. - 1- Diante da baixa dos autos em cartório,
manifestem-se os interessados. Intimem-se. Advs. CLEVERSON
MASSAO KAIMOTO e NEUDI FERNANDES.

53. INDENIZAÇÃO - 1027/2004 - IRENE LUCIANA STAREPRA-
VO x WALL STREET INSTITUTE - WSI BRAZIL CENTERS
LTDA. e outro - 1. Nada a deferir em relacão ao petitório de fl. 126,
visto que conforme determinado em sentença, as despesas processu-
ais devem ser arcadas pelos requeridos. 2. Prossiga-se nos termos
determinados em sentença. 3.Intimem-se. Advs. FREDERICO AU-
GUSTO KURAMOTO PEREIRA, LUCÍOLA LOPES CORRÊA e
ANDRÉA MARIA SOARES QUADROS.

54. INDENIZAÇÃO - 1131/2004 - LUDMILA LAGOS x SINTRA-
MOTOS-SIND. DOS TRAB. C/ MOTOC. E SIMILARES e outro -
1.Diante da inércia das partes em se manifestarem quanto ao reque-
rimento de produção de provas, decorrido o prazo recursal, voltem
conclusos para sentença. 2. Intime-se. Advs. WILLIAM SUSSUMU
TAKATA, NEY LUIZ PEREIRA e ALIÇAR IBRAHIM.

55. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 1142/2004 - DIONÍSIO JOÃO WI-
NIARSKI e outros x SIGMA PERITOS E CONSULTORES ASSO-
CIADOS S/C - Ante ao contido na petição de fls. 361/363 e docu-
mentos juntados na seqüência, manifestem-se os autores, no prazo
de 5 dias. Int. Advs. JOSÉ VALTER RODRIGUES, GONÇALO
MARINS FARFUD, VALDIR JULIO ULBRICH e VALDEMAR
ANDREATTA.

56. MEDIDA CAUTELAR - 1429/2004 - MARCELO SILVA e ou-
tro x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A - 1- Diante da baixa
dos autos em cartório, manifestem-se os interessados. Intimem-se.
Advs. MOYSES GRINBERG, EMERSON JOSÉ DA SILVA e
KLAUS SCHNITZLER.

57. ARROLAMENTO - 47/2005 - TEREZA CRISTINA QUINTI-
LIANO LOPES x ROSALVA QUINTILIANO LOPES - 1- Manifes-
tem-se as partes sobre a manifestação da Fazenda de fls. 66/67. 2-
Intime-se. Adv. TEREZA CRISTINA QUINTILIANO LOPES.

58. INDENIZAÇÃO - 446/2005 - ADRIANA JACOMELI e outro x
ROBERTO KANAME ODA - 1. Tendo em vista a Certidão supra,
renove-se a intimação da parte autora, para que se manifeste acerca
da proposta de honorários periciais, sob as penas da lei. 2. INTIME-
SE. Advs. RODRIGO GARCIA ANTUNES e NAOTO YAMASAKI.

59. MONITÓRIA - 652/2005 - MARJOS EQUIPAMENTOS IN-
DUSTRIAIS S/A x MACBORBA COM. E REPR. DE MÁQUINAS
E PEÇAS LTDA - 1) Por cautela, renove-se a intimação da parte
requerente, através de seus advogados (via Diário de Justiça), para
em 5 (cinco) dias manifestar-se quanto ao interesse no prossegui-
mento do feito. 2) Inexistindo manifestação no prazo acima estipula-
do, intime-se pessoalmente a parte requerente, para em 48 (quarenta
e oito) horas, prosseguir com o feito, sob pena de extinção. 3) Inti-
me-se, Advs. ENRICO LUIZ P. DE O. SOFFIATTI e CAROLINA
VIECELLI BESEN.

60. REVISÃO CONTRATUAL - 741/2005 - ÁTILA DE BARROS
x BANCO DO BRASIL S/A - 1. Recebo as apelações (fls. 300/310 e
fls. 312/336), no efeito devolutivo e suspensivo conforme artigo 520
do CPC. 2. Vista aos recorridos, apelantes. e apelados, obedecida a
ordem legal, para, querendo, apresentarem contra-razões, em prazos
iguais e sucessivos de 15 (quinze) dias. 3. Após, independente da
manifestação dos litigantes, remetam-se os autos ao egrégio Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, com as cautelas de estilo e ho-
menagens deste juízo singular. 4. Intimem-se. Advs. ANTONIO
AUGUSTO GRELLERT, PAULO HENRIQUE BEREHULKA e
ACÁCIO CORRÊA FILHO.

61. BUSCA E APREENSÃO - 812/2005 - BANCO FIAT S/A x LI-
VANIR MARQUES - Diga a parte autora. Intime-se. Adv. ANDRÉA
HERTEL MALUCELLI.

62. INDENIZAÇÃO - 930/2005 - JOSÉ ANTONIO FERNANDES
ANDRADE x UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S/A - 1) Preliminarmente, intime-se a requerente para que pague as
custas processuais. 2)Após, voltem-me conclusos para a devida ho-
mologação do acordo celebrado entre as partes às fls. 109/110. 3)
Intime-se. Advs. ARIANE FERNANDES DE OLIVEIRA e LUÍS
OSCAR SIX BOTTON.

63. BUSCA E APREENSÃO - 1040/2005 - BANCO ITAÚ S/A x
APARECIDO RODRIGUES CARVALHO - 1- Tendo em vista o
contido em petitório de fls. 151, manifeste-se a parte contrária ante a
possibilidade de conciliação. Intime-se. Advs. CRYSTIANE LINHA-
RES e ROSSÉLIO MARCUS SPÍNDOLA DE OLIVEIRA.

64. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 1116/2005
- D.A. x T.P.P.L. - À conta e preparo. R$ 36,85 (mais acréscimos
legais). Advs. LUIZ CARLOS KRANZ, MANOEL DINIZ PAZ
NETO e JOÃO BATISTA DOS ANJOS.

65. ARROLAMENTO - 1201/2005 - MARINA HOSHINO
MAYESHIBA e outros x ESPOLIO DE YOSHIRO MAYESHIBA -
À conta e preparo. R$ 173,40 (mais acréscimos legais). Advs. AL-
BERTO XAVIER PEDRO e MARIO AUGUSTO BATISTA DE
SOUZA.

66. REGRESSIVA - 1251/2005 - PORTO SEGURO CIA. DE SE-
GUROS GERAIS x ANDERSON JOVINO DA SILVA e outro - ...As-
sim, considerando que no caso em apreço decorreu o prazo de quin-
ze dias do transito em julgado, sem o pagamento espontâneo da obri-
gação, incidente de forma automática a multa de 10% sobre o valor
da condenação. Expeça-se o r. mandado de penhora e avaliação, nos
termos da fundamentação supra. Diligências necessárias. 1- Deve a
parte exeqüente, indicar bens, para a expedição de mandado de pe-
nhora e avaliação, na conformidade com o despacho de fl. 118-ver-
so. 2- Bem como, depositar, as custas do Oficial de Justiça, confor-
me manda o art. 19 do Código de Processo Civil e Provimento 001/
99, sub item 9.4.1 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Paraná. 3- Intime-se. Advs. ELIANI GARCIES CHOTI e CIRO
BRÜNING.

67. INTERDIÇÃO - 1253/2005 - ANA CRISTINA DE SOUZA LUZ
x NATHAN ELEUTÉRIO CARDOSO - Os autos aguardam o com-
parecimento da requerente para a lavratura do competente registro
de curatela. Intime-se. Adv. LUCIANO MARCHESINI.

68. BUSCA E APREENSÃO - 23/2006 - BANCO ITAÚ S/A x ADIL-
SON MACHADO - À conta e preparo. R$ 18,90 (mais acréscimos
legais). Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIO-
ZZA ÁVILA e LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA.

69. INDENIZAÇÃO - 379/2006 - COND. ED. WEST CENTER
COMERCIAL x MORO CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA e outros -
…No mais, permanece a decisão tal com anteriormente lançada. Por
estes argumentos, conheço dos embargos e dou-lhes provimento. P.R.,
observando-se o CN. Intimem-se. Após, tornem conclusos para aná-
lise do agravo interposto (fls. 321/334). Advs. AUREO VINHOTI,
PAULO MAURICIO DA ROCHA TURRA e DIOGO MATTÉ AMA-
RO.

70. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 405/2006 - ORGATEC
BUSINESS DO BRASIL LTDA e outros x MEGA PARANÁ
TRANSPORTE DE CARGAS E COM. - 1.Diante da certidão supra,
renove-se intimação da parte autora, para que a mesma efetue o pre-
paro das custas regimentais. 2. Intime-se. Adv. ARTHUR HENRI-
QUE KAMPMANN.

71. EMBARGOS DE TERCEIRO - 444/2006 - PAULO ROBERTO
LEAL VARDANA x SÉRGIO SALVADOR - 1- Cumpra-se o v. acór-
dão. 2- Ciência às partes diante da baixa dos autos. 3- Manifestem-
se os interessados no prazo legal. 4- Após o decurso do prazo, sem
qualquer manifestação, arquivem-se. 5- Intime-se. Advs. CLÁUDIO
CÉSAR PINTO e VICTOR MICHELS PSCHERA.

72. BUSCA E APREENSÃO - 575/2006 - UNIBANCO - UNIÃO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ANDERSON DA MAIA - 1-
Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça.
2- Intime-se. Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

73. BUSCA E APREENSÃO - 609/2006 - BANCO BMG S/A x
OSVALDO GOMES DE MACEDO - 1. Ciente da decisão de Supe-
rior Instancia, fls. 121/131. 2. A conta e preparo. 3. Após conclusos
para a devida homologação. 4. Intime-se. R$ 19,15 (mais acrésci-
mos legais). Advs. MIEKO ITO e MARIANO ANTONIO CABE-
LLO CIPOLLA.

74. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 641/2006 - PANAMERICANO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x ADILSON RAMOS AL-
VES - 1.Diante da certidão supra, renove-se intimação da parte au-
tora, para que a mesma efetue o preparo das custas regimentais. 2.
Intime-se. Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA.

75. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 663/2006 - SAFRA LEASING
S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x DANIELLE DO AMA-
RAL GALLI - 1. Defiro requerimento de fl. 67. Recolhidas as devi-
das custas, desentranhem-se e cumpra-se o respectivo mandado de
citação, conforme solicitado no petitório em comento. 2. Intimem-
se. Adv. CRYSTIANE LINHARES.

76. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 684/2006 - GIL ROBERTO
SKROBOT e outro x BANCO ITAÚ S/A - Analisados, etc... Homo-
logo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo cele-
brado entre as partes, noticiado às fls. 95/96, e, conseqüentemente,
JULGO extinto o presente feito, de conformidade com o art. 269,
III, do Código de Processo Civil, ressalvados eventuais direitos de
terceiros. Defiro o pedido de dispensa do trânsito em julgado, vez
que formulado pelas partes. Custas na forma da Lei. Cumpra-se no
que couber o CN. Oportunamente arquivem-se. D.N. Publique-se,
Registre-se e, Intimem-se. Advs. ORLANDO ANZOATEGUI JÚNI-
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OR, EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS e WALTER
JOSÉ MATHIAS JUNIOR.

77. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 917/2006 - SAFRA LEASING
S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x DIEL ELEMENTOS
LTDA - 1- Diante da baixa dos autos em cartório, manifestem-se os
interessados. Intimem-se. Advs. ANANIAS CÉZAR TEIXEIRA e
LAERT DE OLIVEIRA PEREIRA.

78. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1000/2006 -
BEMABRA IND. COMÉRCIO E EXP. DE MADEIRAS LTDA x
LEILA HELENA PANDOLFI e outro - À conta e preparo. R$ 41,92
(mais acréscimos legais). Adv. CARLOS EDUARDO RIBEIRO
BARTNIK.

79. INDENIZAÇÃO - 1009/2006 - ROLESTE ROLAMENTOS
LTDA. x JOSÉ MIGUEL VIEIRA CALABRESI e outros - …Por
estes argumentos, conheço dos embargos e nego-lhes provimento.
Publique-se. Registre-se, observando-se o CN. Intimem-se. Advs.
MICHEL LUIZ PADILHA, MÔNICA DE ANDRADE, SAMUÉL
MACHADO DE MIRANDA e JOÃO LEONEL ANTOCHESKI.

80. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1082/2006 -
PAULO DE TARSO SANDRINI e outros x AMBIENTAL LABO-
RATÓRIO E EQUIPAMENTOS LTDA e outro - 1) Desentranhe-se
a petição, conforme requerido às fls. 95, vez que é de estranho feito.
2) Outrossim, defiro a suspensão do curso processual pelo prazo de
30 (trinta) dias. 3) Decorrido o referido prazo, manifeste-se o exe-
qüente interesse no prosseguimento do feito, em cinco dias. 4) Inti-
me-se. Adv. JOSÉ DO CARMO BADARÓ.

81. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1299/2006 - IGREJA CATÓLI-
CA APOSTÓLICA ORTODOXA x COND. EDIF. CARAJÁS I - 1-
Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório, pelo prazo de
cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Adv.
TEREZINHA DE JESUS HASS.

82. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - 1528/2006 - ESPÓLIO
DE OSVALDO GOMES DE MACEDO x BANCO BMG S/A - À
conta e preparo. R$ 53,71 (mais acréscimos legais). Advs. MARIA-
NO CIPOLLA e MIEKO ITO.

83. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1551/2006 - LIDIA PI-
CELLI REALES x ITAÚ SEGUROS S/A - Diante da certidão supra,
renove-se a intimação da parte autora para que a mesma efetue o
preparo das custas regimentais. Advs. PAULO ROBERTO GOMES
e MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER.

84. BUSCA E APREENSÃO - 1586/2006 - B.V. FINANCEIRA S.A.
C.F.I. x ADRIANO DE OLIVEIRA - Manifeste-se a parte autora
ante o prosseguimento do feito. Adv. ADRIANO MUNIZ REBE-
LLO.

85. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1700/2006 - CONJ. RES.
BELLA VISTA x M.C. CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA. - À conta e
preparo. R$ 18,90 (mais acréscimos legais). Advs. RAFAEL EDUAR-
DO BERNARTT e FLÁVIO DIONISIO BERNARTT.

86. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1742/2006 - CAROLLO COM-
BUSTÍVEIS LTDA x AM/PM COMESTÍVEIS LTDA - 1.Diante da
certidão supra, intime-se o embargante para que o mesmo efetue o
preparo das custas regimentais, fl. 193. 2. Intime-se. Advs. LEO-
NARDO ANTONIO FRANCO, JOSÉ HOTZ e GUSTAVO DE AL-
MEIDA FLESSAK.

87. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROVISÓRIA - 154/2007 - LI-
QUIGÁS DISTRIBUIDORA S/A x AUTO POSTO EXPOSIÇÃO
LTDA - 1.Tendo em vista o impulso oficial de fl. 83 e a certidão
supra, manifeste-se a parte exeqüente ante o prosseguimento do fei-
to. 2. Intime-se. Advs. JOSÉ GUILHERME BARBOSA LEITE e
FRANCISCO SOUZA JR..

88. MONITÓRIA - 280/2007 - HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MÚLTIPLO x CMG COMÉRCIO DE MÁQUINAS E GUIN-
DASTES LTDA e outros - À conta e preparo. R$ 18,90 (mais acrés-
cimos legais). Advs. TONI MENDES DE OLIVEIRA, MIEKO ITO,
MARCELO JOSÉ CISCATO e ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO
PACHECO.

89. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 849/2007 - MARGARI-
DA OLIVEIRA SOUSA x BANCO PANAMERICANO ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A - 1)Ante a inexistência de especificação
de provas pelas partes, apesar de devidamente intimadas (fls. 115
verso), à conta e preparo. 2)Após, tornem conclusos para os devidos
fins. 3)Intime-se. R$ 12,60 (mais acréscimos legais) Advs. CARLOS
EDUARDO SCARDUA e ADRIANO MUNIZ REBELLO.

90. MEDIDA CAUTELAR - 1017/2007 - MARIO WENDLER e
outros x BANCO DO BRASIL S/A - À conta e preparo. R$ 9,00
(mais acréscimos legais). Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA e ANA
CAROLINA MION PILATI DO VALE.

91. RECLAMATORIA - 1142/2007 - SUR REPRESENTAÇÕES
COMERCIAIS LTDA x BR TECNOLOGIA EM PLASTICOS IN-
DUSTRIAS LTDA - 1. Tendo em vista que até o presente momento
não há noticia acerca de efeito suspensivo ao agravo de instrumento
interposto e considerando que não houve o preparo das custas inici-
ais, certidão de fl. 169, proceda-se a baixa na distribuição, nos ter-
mos do art. 257 do CPC. 2. Intimem-se. R$ 827,07 (mais acréscimos
legais). Adv. SHIRLEY PAGNOSI.

92. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1299/2007 - MARIA
GAGNO PELLANDA x BANCO BAMERINDUS HSBC - À conta
e preparo. R$ 792,45 (mais acréscimos legais). Advs. ERALDO
LACERDA JÚNIOR e KELLY CRISTINA WORM.

93. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1750/2007 - COND.
ED. BRAGANÇA A x PERCI ROBERTO DA SILVA e outro - À
conta e preparo. R$ 136,50 (mais acréscimos legais). Advs. JEFER-
SON WEBER, RAFAEL SCHIER GUERRA e FELIPE BEZERRA.

94. BUSCA E APREENSÃO - 483/2008 - BANCO FINASA S/A x
ANDERSON MOTA LUQUINE - À conta e preparo. R$ 10,95 (mais
acréscimos legais). Adv. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA.

95. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 902/2008 - FRAN-
CISCO DIAS e outros x BANCO BRADESCO S/A - 1- Tratam os
autos de julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do
CPC. 2- Decorrido o prazo recursal, à conta e preparo. 3- Após,
tornem conclusos para sentença. R$ 4,20 (mais acréscimos legais).
Advs. LINCO KCZAM e GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA FRAN-
CO.

96. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍ-
DICA C/C DANO MORAL - 996/2008 - JULIANA GONÇALVES
GASPAROTO x BRASIL TELECOM S/A - À conta e preparo. R$
4,20 (mais acréscimos legais). Advs. ARTHUR HENRIQUE KAM-
PMANN, SILVIO MARCOS DE AQUINO ANTUNES e ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS.

97. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C IN-
DENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 1083/2008 - PRISCILLA
CESAR SOUZA DE MENEZES x CREDICARD S/A ADMINIS-
TRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO - À conta e preparo. R$
297,61 (mais acréscimos legais). Advs. ANA PAULA STADNIK e
LEONARDO PENTEADO DE CARVALHO.

98. REVISÃO CONTRATUAL COM REPETIÇÃO DE INDÉBI-
TO - 1150/2008 - ALMERINDA GONÇALVES COSTA x BANCO
ITAÚCARD S/A - Deve a parte interessada retirar a carta de citação
expedida para a respectiva remessa. Adv. GEISON MELZER CHIN-
COSKI.

99. ALVARÁ JUDICIAL - 1363/2008 - BENEDITA PORTES BER-
BERI x ESP. DE EUGÊNIO VALENTIN GASPARINI e outro -
…Ante ao exposto, DEFIRO A EXPEDIÇAO DO ALVARA PRE-
TENDIDO PARA RESGATE DAS AÇOES DISPONIVEIS NO
BANCO REAL E BANCO BRADESCO EM NOME DE EUGÊNIO
VALENTIN GASPARINI e JOAQUINA PORTES GASPARINI
DENTRO DAS EXIGENCIAS ADOTADAS PELOS ESTABELE-
CIMENTOS DE CREDITO E DEVIDAMENTE DESCRITAS NA
INICIAL. Certificado o trânsito em julgado, expeça-se alvará. Cus-
tas pela requerente. Publique-se, registre-se e intimem-se. Adv. YARA
D’AMICO.

100. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1471/2008 - CAROLLO COM-
BUSTÍVEIS LTDA e outros x LEONARDO ANTONIO FRANCO -
1. Tendo em vista a previsão legal decorrente do princípio de que a
execução dar-se-á pela forma menos gravosa ao devedor, resta cla-
ro, pela documentação juntada nos presentes autos que a manuten-
ção do bloqueio de valores na forma realizada, trará consideráveis
prejuízos a um dos executados. Isto porque, o valor ora bloqueado
pertencente ao capital de giro de uma das empresas executadas, de-
verá ser utilizado para a aquisição de maquinários. Cumpre salientar
que embora exista a possibilidade de substituição do bem penhora-
do, tal procedimento somente alcançará seu real objetivo, no caso
dos bens permanecerem em mãos do depositário público, eis que a
possibilidade de depreciação dos mesmos, para o caso de permanên-
cia com os executados é notória. Ademais, os bens foram apresenta-
dos por todos os executados, os quais estarão sendo beneficiados
pela substituição. 2. Por estas razões, defiro o pedido de substitui-
ção da penhora realizada nos presentes autos, substituindo-se o va-
lor bloqueado na conta corrente do executado, pelos veículos ofere-
cidos em garantia. Lavre-se o competente termo de penhora dos bens
oferecidos pelo requerente, quais selam, os veículos VW/GOL 1.6,
ano 2005/2006, Renavan 87.213064-9 e I/M. Bens C320, ano 2001/
2002, Renavan 77.790833-6, devendo ainda ser procedida a remo-
ção dos veículos ao depositário público, as expensas dos executa-
dos. 3. Diligências necessárias. 4. Intime-se. Advs. FELIPE HENRI-
QUE PACHECO e JOSÉ HOTZ.

101. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL - 1777/2008 - DICASU
COMERCIAL LTDA x LEONARDO ANTONIO FRANCO - …Por
todo o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, com fulcro no
art. 295, incs. I (c/c §1°, inc. III - inépcia por impossibilidade jurídi-
ca do pedido), do Código de Processo Civil, e em conseqüência,
JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito. Custas ex
lege, pelo autor. Sem honorários (por não ter havido citação). Visan-
do evitar tumulto processual, determino o desapensamento da pre-
sente medida cautelar dos autos de execução, juntando fotocópia da
presente naqueles autos. Intime-se. Adv. LUIZ ROBERTO ROMA-
NO.
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1. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 32/1981 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x EXP.CANDOI DE MADEIRAS LTDA. -
(Manifestar-se sobre a carta precatória juntada aos autos) - Adv.
ADYR RAITANI JUNIOR.

2. ORDINARIA - 24/1991 - SERRARIA AGUA BRANCA LTDA. x
SERRARIA PASSAUNA LTDA. - “Intime-se novamente a parte cre-

dora para que, no prazo de cinco dias, informe com clareza se pre-
tende o levantamento da quantia já transferida a este Juízo por meio
do convênio BACEN-JUD (fls. 656/659), caso contrário tais valores
serão desbloqueados a devolvidos ao executado. Após, voltem para
apreciação do pedido de fl. 667. Int.” - Adv. IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO.

3. ORDINARIA - 267/1992 - ALBERTO SUCK TAVARES e outros
x CONSTRUERG CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS
LTDA. - “Defiro, como requerido (f. 1614/1615), mediante a expe-
dição de mandado a ser cumprido por oficial de justiça, de tudo la-
vrando minuciosa certidão. Int.” - (Atender a parte interessada ao
contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, proce-
dendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor
de R$ 99,00) - Adv. RENE ARIEL DOTTI.

4. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1436/1997 -
UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x
B.BRUNATTI & CIA.LTDA. e outro - “Procedi em 17/11/2008 ao
pedido de bloqueio de ativos financeiros em nome dos executados,
através do site do Bacen, (www.bcb.gov.br/bacenjud2), conforme
protocolo que segue. Após o decurso de 05 dias úteis, em nova con-
sulta ao sistema, constatei o resultado da diligência, bem como reite-
rei o pedido das respostas não enviadas. Sobre isso, manifeste-se o
exequente. Int.” - Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON.

5. CARTA DE SENTENCA - 633/1999 - ADYR SOARES MULI-
NARI x JOAO CALEGARI e outro - “Cumprido integralmente o
disposto no CN., 5.8.8, II, expeça-se carta de arrematação. Int.” -
(Efetuar o depósito da quantia de R$ 28,00, referente às despesas de
expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Adv. MAURO
NOBREGA PEREIRA.

6. OPOSICAO - 1052/1999 - EDITE MALTACA LAPOLLA x HE-
LENA PUKA KRZYANOWSKI e outros - “O feito comporta sen-
tença terminativa, por perda de interesse, subsequente à propositura
da oposição. Anote-se e voltem conclusos. Int.” - Advs. IVAN MA-
RIO KOCH, DANIEL GAIO, CARLOS B.C. DE ALBUQUERQUE
e JOSE RODRIGUES DA SILVA.

7. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 52/2000 - HOSPITAL DE
NEURO PSIQUIATRIA DO PARANA LTDA. e outro x SINDESC -
“Tendo em vista que o executado efetuou o pagamento parcelado do
valor devido, manifeste-se o exequente sobre a satisfação do crédito,
em 05 dias. Int.” - Adv. ANDREIA DA ROSA RACHE.

8. EXECUCAO HIPOTECARIA - 96/2000 - BANCO ITAU S/A x
ANA MARIA GUIMARAES GUIDES - “Intime-se o credor, para
que informe, em cinco dias, se a obrigação está satisfeita, caso em
que a execução será extinta. Int.” - Advs. WALTER JOSE MATHI-
AS JUNIOR e LUIS EDUARDO MIKOWSKI.

9. SUMARIA DE COBRANCA - 954/2000 - CONDOMINIO EDI-
FICIO VILLAGE DE MONACO x LUCIANE ITIBERE DE BAR-
ROS COELHO - “Vistos, etc. Julgo extinto o processo, com funda-
mento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo
em vista o pagamento do débito noticiado por meio da petição de f.
183. Defiro o pedido de dispensa do prazo recursal. Promova a Es-
crivania os atos necessários para a baixa da penhora. Façam-se as
anotações e baixas necessárias, e a seguir, arquivem-se os autos.
P.R.I.” - Adv. MARILZA MATIOSKI.

10. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 1332/2000 - LUIZ TOR-
QUATO DOS REIS NETO x TNORTE TRANSPORTADORA DE
VEICULOS LTDA. e outro - (Manifestar-se sobre a carta precatória
juntada aos autos) - Advs. NILSO ROMEU SGUAREZI, NADIA
JEZZINI, WANESSA CAROLINE SONE e ANDREIA DA ROSA
RACHE.

11. INVENTARIO - 948/2001 - CLAUDIO LUIZ SUKEVICZ x
ESPOLIO DE RACHEL YOLANDA DE OLIVEIRA SUKEVICZ -
“Tendo em conta o princípio da continuidade registral, não há senti-
do em se expedir alvará quando há a necessidade de se registrar o
bem em nome dos herdeiros, mediante o competente formal de parti-
lha. Assim sendo, intime-se o inventariante para dar cumprimento ao
despacho de f. 152. Int.’ - Advs. MAURA GLORIA LANZONE e
RAMON ANTONIO CALCENA CUENCA.

12. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 1028/2001 - ANTONIO
ALVES DOS SANTOS x ROSEMARY FERREIRA LOPES-ME e
outro - (Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça) -
Adv. REGINA AP.DE BARBARA DA SILVA.

13. ORDINARIA - 534/2002 - EDSON LUIZ TODESCO x BAN-
CO BRADESCO S/A - “Manifeste-se a parte autora sobre a petição
de f. 630, em 05 dias. Int.” - Adv. JOSIANE ROLIN DE MOURA.

14. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 998/2002 - MEDALHAO
PERSA LTDA. x FH COMUNICACAO E PARTICIPACOES LTDA.
- “Defiro o pedido de suspensão, pelo prazo de 180 dias, como re-
querido (f. 244). Int.’ - Advs. OSNILDO PACHECO JUNIOR, KA-
RINA DE OLIVEIRA FABRIS DOS SANTOS e GUILHERME
VENTURINI DE LIMA.

15. MONITORIA - 1337/2002 - ECLAIR MESTRINER x JORGE
BAGGIO FILHO - “Intime-se o requerido, por meio de seu advoga-
do, para que, em quinze dias, faça o pagamento espontâneo da quan-
tia demonstrada pela petição e planilha de f. 449/450, sob pena de
incidir multa de 10% sobre o valor do débito (art. 475-J, Código de
Processo Civil). Int.” - Advs. EDILSON AVELAR SILVA e ALES-
SANDRO MESTRINER FELIPE.

16. DEPOSITO - 196/2003 - BANCO SUDAMERIS DO BRASIL
S/A x CEZAR CARNEIRO FRANÇA - “Defiro o pedido retro. Con-
cedo o derradeiro prazo de 60 (sessenta) dias ao autor, conforme
requerido. Int.” - Advs. CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRI-
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OLI e MARIA AMELIA C.MASTROROSA VIANNA.

17. ORDINARIA DE COBRANCA - 822/2003 - VALEVEL VEI-
CULOS DO VALE LTDA. x CATLOG LOGISTICA DE TRANS-
PORTES S/A - “Intime-se a requerida, por meio de sua advogada,
para que, em quinze dias, faça o pagamento espontâneo da quantia
demonstrada pela petição e planilha de f. 432/436, sob pena de inci-
dir multa de 10% sobre o valor do débito (art. 475-J, Código de
Processo Civil). Int.” - Adv. ERIKA MIYUKI MORIOKA.

18. MONITORIA - 874/2003 - BANCO BANESTADO S/A x JOAO
FERNANDO LORENZON e outro - “Aguarde-se por seis meses a
manifestação do autor sobre o prosseguimento do feito (art. 475-J,
§5º, do CPC). Não havendo iniciativa da parte interessada, arqui-
vem-se os autos, com as anotações e baixas necessárias. Int.’ - Advs.
ANTONIO CELESTINO TONELOTO e GASTAO FERNANDO
PAES DE BARROS JR..

19. EXECUCAO HIPOTECARIA - 928/2003 - PARMALAT BRA-
SIL S/A INDUSTRIA DE ALIMENTOS x SALVIANO ALVES DE
OLIVEIRA-ME e outro - “Cumpra-se o item 5.8.8.2 do Código de
Normas. Int.” - (Efetuar o depósito da quantia de R$ 28,00, referen-
te às despesas de expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) -
Advs. FERNANDO SCHLIEPER e CARLOS HUMBERTO FER-
NANDES SILVA.

20. SUMARIA DE COBRANCA - 1119/2003 - CONDOMINIO
EDIFICIO NOSSA SENHORA DO PILAR x RACHID JORGE MI-
GUEL PILOTO - “1. Cumpre ao exequente providenciar o registro
da penhora. 2. O credor deverá dar atendimento ao que dispõe o
CN., 5.8.8.2; I - certidão atualizada do registro imobiliário; 3. Expe-
çam-se os ofícios para os fins do item 5.8.8.2.II, do CN. 4... Int.” -
(Efetuar o depósito da quantia de R$ 28,00, referente às despesas de
expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Advs. MARCIA
ZANIN e JOSE CARLOS LARANJEIRA.

21. ORDINARIA DE COBRANCA - 864/2004 - JOSE GIAFFONE
NETTO x JOCKEY CLUB DO PARANA - “Sobre a proposta de
pagamento de fls. 208/209, manifeste-se o autor, no prazo de cinco
dias. Int.” - Adv. JOSUE DYONISIO HECKE.

22. REVISIONAL DE CONTRATO - 938/2004 - JANETE DE FA-
TIMA TEIXEIRA x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE
CARTOES DE CREDITO - “Encerrada a instrução probatória, inti-
mem-se as partes para apresentarem os memoriais escritos em subs-
tituição aos debates orais, no prazo de dez (10) dias para cada parte,
sucessivamente, começando pela autora. Depois, contados e prepa-
rados, voltem conclusos para sentença. Int.’ - Advs. MANOEL CAR-
LOS MARTINS COELHO, EDUARDO GARCIA BRANCO, FRAN-
CISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR e ELISA DE CARVALHO.

23. REVISAO CONTRATUAL - 998/2004 - ELOINA DAS GRA-
CAS MEIRA CABRAL x M.M. INCORPORACOES S/C LTDA. e
outro - “Especifiquem as partes, em cinco dias, com clareza e objeti-
vidade, as provas que efetivamente pretendem produzir, esclarecen-
do sua finalidade e importância para a solução da lide, ou justifiquem
o eventual cabimento do julgamento do feito no estado em que se
encontra. Int.” - Advs. MAURO CURY FILHO e SILVIO BRAM-
BILA.

24. MONITORIA - 1055/2004 - BANCO SANTANDER S/A x COS-
LER COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA. e outro -
“Não havendo interesse das partes na produção probatória, compor-
ta o feito julgamento antecipado, com fulcro no art. 330, I, do Códi-
go de Processo Civil. Contados e preparados, voltem conclusos para
sentença. Int.” - Advs. IDELANIR ERNESTI e KARIN HASSE
(CURADORA ESPECIAL).

25. DESPEJO - 1313/2004 - MATHEUS IENSEN x WALTER RO-
GERIO DA SILVA - (Efetuar o depósito da quantia de R$ 7,00, refe-
rente às despesas de expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s))
- Advs. ANGELICA OLIVEIRA SANTOS e MARCELO FERREI-
RA MEIRELES.

26. ORDINARIA REVISAO CONTRATUAL - 837/2005 - JURAN-
DIR TEIXEIRA e outro x ABACO PARTICIPACOES LTDA - “Ma-
nifeste-se o réu (fls. 785/786, item 1), em cinco dias. Int.’ - Advs.
ISABELLA SANTIAGO DE JESUS e LUIZ FERNANDO PEREI-
RA.

27. RESCISAO DE COMPROMISSO - 1308/2005 - SOUZA EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. x JOAO ANTONIO
DOS SANTOS e outro - (Manifestar-se sobre a nova proposta de
honorários do Sr. Perito, no valor de R$ 1.500,00) - Advs. ODA-
CYR CARLOS PRIGOL e MAURO SERGIO GUEDES NASTARI.

28. DECLARATORIA - 658/2006 - MARIO PANSINI x BANCO
REAL - ABN AMRO BANK e outro - (Manifestar-se sobre o depó-
sito efetuado nos autos no valor de R$ 13.862,74) - Adv. ENIO
ROBERTO MURARA.

29. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 744/2006 - JANDIRA PER-
RACINI AZEVEDO x FRANCISCO DE ASSIS MATOSKI - “Inti-
me-se a parte credora a trazer aos autos planilha atualizada do débi-
to, bem como indicar bens do devedor passíveis de penhora. Int.” -
Adv. KARIM MAHMUD DA MAIA ABOU FARES.

30. SUMARIA DE INDENIZACAO - 899/2006 - VERA DE FÁTI-
MA FERRAZ DE PAULA x BANCO DO BRASIL S/A - “1. Recebo
os recursos de apelação (fls. 262 e 276), em seu duplo efeito. 2.
Intime-se a parte contrária, para contra-arrazoar, no prazo de 15
dias. Int.’ - Advs. ALEXANDRE DE SALLES GONCALVES e LUIZ
ALBERTO GONCALVES.

31. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1402/2006 - JURANDIR DE
ABREU x BRASIL TELECOM S/A - “Sobre o depósito de fl. 84,

manifeste-se a parte autora, em cinco dias. Int.” - Adv. CARLOS
EDUARDO DA SILVA FERREIRA.

32. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1439/2006 - PANAMERICA-
NO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x MARCIO JOSE RI-
BEIRO DIAS - (Deverá a parte requerente recolher R$ 14,00 refe-
rente a custas de expedição das cartas de citação) - Adv. NELSON
PASCHOALOTTO.

33. BUSCA E APREENSAO - 1476/2006 - BANCO BRADESCO
S/A x PAULO MARCELO MEDEIROS CARDOSO - (Deverá a parte
requerente recolher R$ 14,00 referente a custas de expedição da car-
ta de citação) - Adv. NELSON PASCHOALOTTO.

34. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1485/2006 -
RODRIGO SIMIONI x PAULO HENRIQUE LISTON - “Uma vez
que o juízo ainda não se encontra totalmente garantido pela penhora,
não merece acolhida o pedido de suspensão da execução formulado
às f. 75/76, razão pela qual o indefiro. Sem prejuízo, manifeste-se a a
parte credora sobre o resultado positivo do Bacen jud. Consigno
desde já que efetuei nesta data a transferência dos valores bloquea-
dos, a conta judicial vinculada a este juízo... Int.” - Adv. REINAL-
DO VINICIUS GONÇALVES VIEIRA.

35. BUSCA E APREENSAO - 87/2007 - BANCO SAFRA S/A x
LUIZ LOURENÇO BATISTA - (Efetuar o depósito da quantia de
R$ 7,00, referente às despesas de expedição do(s) ofício(s) a ser(em)
expedido(s)) - Adv. IONEIA ILDA VERONEZE.

36. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 521/2007 - JOAO ATANA-
GILDO DE OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A - “Manifeste-se o re-
querente sobre a petição e documentos de f. 76/108. Int.” - Adv.
CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA.

37. ORDINARIA DE COBRANCA - 645/2007 - ESPOLIO DE
LAURA MEIRELLES x BANCO ITAU S/A - “A fim de evitar nova
controvérsia em sede de execução do julgado e considerando o pací-
fico posicionamento jurisprudencial acerca do tema, impõ-se acolher
os presentes embargos para o fim de consignar que o crédito estabe-
lecido em favor dos autores será corrigido monetariamente pelos ín-
dices efetivamente aplicados às cadernetas de poupança, com inclu-
são do IPC nos meses de abril/90, maio/90 e fevereiro/91. No mais
persiste a sentença tal como lançada. Publique-se. Retifique-se o re-
gistro da sentença. Intimem-se.” - Advs. INGRID DE MATTOS,
CIRO CECCATTO e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS.

38. ORDINARIA DE COBRANCA - 708/2007 - JULIO CESAR
PEREIRA DE CARVALHO x BANCO ITAU S/A - “Determino o
prazo derradeiro de cinco dias para que a parte autora comprove o
recolhimento das custas judiciais e do Funrejus, sob pena de cancela-
mento da inicial. Int.” - Adv. KARLA SCHONEWEG WOLF.

39. ORDINARIA DE COBRANCA - 715/2007 - ESPOLIO DE
MARIA PALMYRA PETTERS x BANCO BRADESCO S/A - “Re-
cebo o recurso de apelação interposto pelo requerido (f. 84/94), em
ambos os efeitos. À parte contrária para contra-arrazoar no prazo de
15 dias. Int.” - Adv. MAURICIO ROSANOVA.

40. ORDINARIA DE COBRANCA - 721/2007 - IOLANDA JAR-
SKI x HSBC BANK BRASIL S/A - “À conta e preparo, Após, inti-
me-se para pagamento das custas na forma acordada. Int.” - Advs.
TANIA MARA BAJERSKI BRUGNOLO e DOUGLAS DOS SAN-
TOS.

41. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 796/2007 - MARIO FERNAN-
DO GLASER x CONDOMINIO DO CENTRO EMPRESARIAL
GLASER - (Manifestar-se sobre a proposta de honorários do Sr.
Perito, no valor de R$ 2.777,00) - Advs. JOSE AUGUSTO ARAU-
JO DE NORONHA e NORBERTO TREVISAN BUENO.

42. ORDINARIA DE COBRANCA - 808/2007 - ARARIBA FUR-
TADO E SILVA e outros x BANCO ITAU S/A - (Atender a parte
interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da
Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de Jus-
tiça, no valor de R$ 138,00) - Adv. GISELE PASSOS TEDESCHI.

43. ORDINARIA DE COBRANCA - 893/2007 - CESAR AUGUS-
TO RIBAS MAZALOTTI x BANCO ITAU S/A - “Recebo o recurso
de apelação (fls. 71), em seu duplo efeito. Intime-se a parte contrá-
ria, para contra-arrazoar, no prazo de 15 dias. Int.” - Advs. MAR-
LUS ROBERTO SABER e BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ.

44. ORDINARIA DE COBRANCA - 947/2007 - RAYMUNDO
KURART GATZKE x BANCO ITAU S/A - “Manifeste-se o réu (fls.
95/97), em cinco dias. Int.” - Adv. EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS.

45. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - 1282/2007 - AR-
LETTE LEA GONÇALVES VENTURI e outro x CONSTRUTORA
LOPES E CIA LTDA e outros - “Defiro a substituição do assistente
técnico (f. 844/845). Int.” - Advs. LUIZ HENRIQUE DE GUIMA-
RAES e SERGIO ANTONIO CAVET.

46. SUMARIA DE COBRANCA - 1715/2007 - CARLOS HENRI-
QUE DE MIRANDA BORGES x CENTAURO SEGURADORA S/
A - “Mantenho a decisaõ agravada por seus próprios fundamentos.
Oficie-se ao D. Relator informando que a parte agravante deu cum-
primento ao disposto no art. 526 do CPC, bem como que este Juízo
manteve a decisão agravada, por seus próprios fundamentos. Int.” -
Advs. JOAO CARLOS FLOR JUNIOR e PAULO CESAR BRAGA
MENESCAL.

47. DESPEJO - 147/2008 - PAMPER COMERCIO DE MADEI-
RAS E TRANSPORTES LTDA. x S S AUTOMOVEIS LTDA e ou-
tros - “Especifiquem as partes, em cinco dias, com clareza e objetivi-

dade, as provas que efetivamente pretendem produzir, esclarecendo
sua finalidade e importância para a solução da lide, ou justifiquem o
eventual cabimento do julgamento do feito no estado em que se en-
contra. Int.” - Advs. EDGAR LENZI, EDUARDO S. ANDERSEN
ESPINOLA, HERRMANN EMMEL SCWARTZ, LEONARDO RI-
BAS LOVO e JORGE ALAIDE FIGUEIREDO.

48. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 456/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND MERCANTIL - GRUPO ITAU x TEREZINHA
JESUS M C FERREIRA - (Atender a parte interessada ao contido
na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao
recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$
247,50) - Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI.

49. BUSCA E APREENSAO - 614/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CFI x ELIZABETH ARAUJO - “Ao autor, por 05 dias, para dar
andamento ao feito, providenciando a citação do requerido, sob pena
de extinção do processo, depois de implementada a providência do
§1º do art. 267 do CPC. Int.” - Adv. CARINE DE MEDEIROS
MARTINS.

50. ORDINARIA REVISAO CONTRATUAL - 738/2008 - VILSON
RENATO GOMES x BANCO FINASA S/A - “Defiro o pedido de
vista dos autos pelo prazo de cinco dias, conforme requerido (fl. 60).
Int.” - Adv. IVONE STRUCK.

51. BUSCA E APREENSAO - 750/2008 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x JACKSON LUIZ SAVERETTI - (Manifestar-se sobre
a certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. ROSIANE APARECIDA
MARTINEZ.

52. BUSCA E APREENSAO - 759/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CFI x ELIEZER PIERAZZO DE LIMA - (Manifestar-se sobre a cer-
tidão do Sr. Oficial de Justiça) - Advs. CARINE DE MEDEIROS
MARTINS e PATRICIA PONTAROLI JANSEN.

53. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 780/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x IRENE OLIVEIRA MIRANDA - “Ao autor, por 05
dias, para dar andamento ao feito, providenciando a citação do re-
querido, sob pena de extinção do processo, depois de implementada
a providência do §1º do art. 267 do CPC. Int.’ - Adv. CARINE DE
MEDEIROS MARTINS.

54. SUMARIA DE COBRANCA - 844/2008 - FAUSTO ORELIO
GENARI x BANCO ITAU S/A - “O feito comporta julgamento ante-
cipado, a teor do que dispõe o art. 330, inciso I, CPC. Assim, anote-
se a conclusão dos autos para sentença. Int.” - Advs. ERALDO LA-
CERDA JUNIOR e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS.

55. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 907/2008 - PAOLA AL-
VES LEODORO FURLAN x RAIMUNDO BATISTA DE SOUZA -
“Em cinco dias, digam as partes quais fatos que, não sendo incontro-
versos, nem objeto de prova documental, e tendo relevância jurídica
para o desate desta causa, pretendem trazer ao processo e, também
com precisão, por qual modalidade de prova; caso requeiram prova
pericial, esclareçam? modalidade, objeto, extensão e relevância para
o deslinde do feito, ou justifiquem, se for o caso, eventual cabimento
do julgamento do feito no estado em que se encontra. Int.” - Advs.
MUMIR BAKKAR e BENEDITO DOS SANTOS.

56. ARROLAMENTO - 1008/2008 - MARLEI TEREZINHA GA-
BANA x ESPOLIO DE GENESTOR MIGUEL GABANA - (Defiro
o pedido de vista dos autos) - Adv. OSNI DE JESUS TABORDA
RIBAS.

57. ALVARA - 1083/2008 - JOAQUIM PINTO REBELLO LACO-
LLA - “1. Avoquei nesta data quando da conclusão dos autos para
assinatura de alvará, cujo recolhimento ora determino pelas razões
abaixo; 2. Primeiramente, defiro o pedido de dispensa do prazo re-
cursal. 3. Nos procedimentos de cumprimento de sentença e nos pro-
cessos em que há determinação para expedição de alvará, com vistas
a zelar pelos direitos das partes e seus procuradores, tenho por rele-
vante a atualização do instrumento de mandato originariamente jun-
tado aos autos. 4. Sendo assim, intime-se a parte credora para que,
caso pretenda o levantamento através de procurador, apresente nova
procuração com poderes específicos para o levantamento a ser efe-
tuado nos autos. 5. Com a juntada do documento, expeça-se novo
alvará. 6. Intimem-se.” - Adv. CIRO CECCATTO.

58. SUMARIA DECLARATORIA - 1240/2008 - VIP TRANSPOR-
TES LTDA x ROMANIA CONFECÇOES LTDA - “Em virtude do
remanejamento da pauta, redesigno a audiência conciliatória para o
dia 12.01.2009, às 14 h10min. Int.” - (Deverá a parte requerente
recolher R$ 17,00 referente a custas de expedição e postagem da
carta de citação, e R$ 7,00 referente a expedição do ofício, bem
como retirá-lo para devido cumprimento) - Adv. MOZART ALBU-
QUERQUE BRITES.

59. SUMARIA DE COBRANCA - 1374/2008 - SERVIÇOS PRO-
CONDOMINO S/C LTDA x LUIZ VOLMAR BONATTO - (Efetuar
o depósito da quantia de R$ 21,00, referente às despesas de expedi-
ção do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Adv. LEANDRO LUIZ
KALINOWSKI.

60. BUSCA E APREENSAO - 1426/2008 - AYMORE CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x DANIELLE GAI-
CH MICNLITZ - (Efetuar o depósito da quantia de R$ 70,00, refe-
rente às despesas de expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s))
- Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

61. PROTESTO JUDICIAL - 1541/2008 - ANTONIO JOSE GAI e
outros - (Manifestar-se sobre a correspondência devolvida) - Adv.
DARLAN RODRIGUES BITTENCOURT.

62. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1717/2008 -

BANCO BRADESCO S/A x ANTONIO DOS SANTOS BICALHO
- (Atender a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da
Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do
Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$49,50) - Adv. MURILO CELSO
FERRI.

63. SUMARIA DE COBRANCA - 1731/2008 - JULIO CESAR DE
JESUS x ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A - “1.
Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita ao autor. 2.
Audiência de conciliação (CPC, 277) em 17/02/09, às 14h20min, à
qual deverão comparecer as partes pessoalmente em condições de
transigir, trazendo propostas definidas econcretas, cálculos atualiza-
dos e alternativas possíveis, cientes de que, em não havendo mais
provas a produzir, poderá ocorrer o julgamento do processo nomes-
mo ato. Cite-se a parte ré com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
para que nela compareça pessoalmente, apresentando, na mesma
oportunidade e necessariamente através de advogado, resposta es-
crita ou oral, documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia,
formular quesitos e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se
constar do mandado a advertência de que não comparecendo e não
se defendendo, inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão verda-
deiros os fatos alegados na petição inicial (CPC, arts.285 e 319),
salvo se o contrário resultar da prova dos autos, com prolação de
sentença no mesmo ato. Int.” - Adv. JULIO CESAR DALMOLIN.

64. BUSCA E APREENSAO - 1758/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CFI x HELIO JOSE SZARNIK - “Regularize o autor a constituição
em mora do requerido, no prazo de 30 dias. Int.’ - Adv. DIEGO
RUBENS GOTTARDI.

65. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1776/2008 -
MARIA GORETTI SCHADECK x OS XII CEZARES RESTAU-
RANTE LTDA - (Atender a parte interessada ao contido na Instru-
ção nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhi-
mento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 247,50) -
Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK.

66. ORDINARIA DE COBRANCA - 1783/2008 - X-LEME SERVI-
ÇOS DE RADIOLOGIA CLINICA S/A LTDA. x SERVIÇO SOCI-
AL DAS ESTRADAS DE FERRO - SESEF - (Deverá a parte reque-
rente recolher R$ 7,00 referente a custas de expedição da carta de
citação) - Adv. JULIANA LICZACOWSKI MALVEZZI.

67. SUMARIA DECLARATORIA - 1785/2008 - ANA CLAUDIA
XAVIER DA SILVAIRA x BRASIL TELECOM S/A e outro - “Há,
portanto, nos autos, elementos seguros para a concessão da medida
pleiteada, em face da verossimilhança das alegações, razões pelas
quais defiro a tutela antecipatória. Oficie-se ao SPC diretamente ao
SERASA. O valor atribuído ao presente feito, nos termos do art.
275, I do CPC, com a redação dada pela Lei 10.444, de 07.05.02,
impõe a adoção do rito sumário. Intime-se a parte autora para emen-
dar a inicial, querendo, no tocante à questão probatória (art.276 e
seguintes), sob pena de preclusão. Int.” - Adv. VANESSA GOMES
ALVES BORGES.
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1. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 797/1995 - UNI-
BANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x WELLING-
TON MARTINS e outro - À parte interessada para retirar ofício(s) à
disposição em Cartório, diligenciando no respectivo encaminhamen-
to, no prazo legal. - Oficie-se à Receita Federal, como requerido (f.
57, item a). Quanto ao bloqueio (f. 57, item b), anoto: 1. O “blo-
queio” de ativos do devedor é ordenado manual e pessoalmente pelo
juiz em cada processo, um a um, individualmente e: 1.a. É direciona-
da a todas as instituições integrantes do sistema financeiro nacional.
1.b. Indisponibiliza em cada uma delas em relação a cada um dos
devedores (se houver mais de um) a integralidade do valor do débi-
to. 2. Deverá estar convenientemente instruído e informar, e_m uma
umca peca: 2.a. O valor total líquido a ser indisponibilizado, com as
verbas que o integram decompostas, contendo destacadamente seus
acréscimos, como, v.g., atualização, eventual multa (CPC, art. 475-
J), verba honorária, custas do processo, Funrejus e outras despesas.
2.b. Idem, quanto a abatimento por conta de valores eventualmente
pagos ou extirpados se se tratar de reforço de penhora. 2.b. A indica-
cão do número de inscrição no cadastro de contribuintes do credor,
do devedor, que deverão estar assim claramente designados. 2.c. Na
hipótese de futura transferência de valores (quando efetivamente dis-
ponibilizados ao credor), é imprescindível a informaçao do numero
do CNPJ da instituição financeira para a qual a transferência deverá,
se o requerer expressamente o credor no momento oportuno, ser
direcionada. 3. Informando, anoto: 3.a. A ordem de bloqueio incide
uma única vez sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em
todas as instituições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale
dizer, a determinação não é repetida na busca de valores que eventu-
almente sejam aportados nas mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os
autos retornarem para detalhamento da execução da ordem de blo-
queio, por ocasião do mesmo primeiro pedido, poderá o credor re-
querer a reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser encontra-
do, evitando-se, assim nova manifestação da parte neste sentido. Int.
Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON.

2. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 176/1997 -
EDUARDO MALLIN x MAURO JOSE FABRIS DE OLIVEIRA -
1. Acolho os embargos e a eles confiro, excepcionalmente, caráter
infringente. Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado, para
quem em cinco dias, indique o paradeiro do veículo caminhão Vo-
lkswagen , 7110S,ano 1992, placa AJF-0005, consoante o que dis-
põe o art. 652, §3°, do CPC. Fica o devedor advertido de que o não
atendimento à presente determinação caracterizará ato atentatório à
dignidade da justiça (CPC, 600, inc. IV), o que poderá implicar na
aplicação de multa de até 20% sobre o valor do débito atualizado,
sem prejuizo à outras sanções de natureza processual ou material
(CPC, art. 601, caput). 2. Implementei o bloqueio; certidão à frente.
Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, LUIZ AN-
TONIO PEREIRA RODRIGUES e ANDREIA MARINA LATREI-
LLE.

3. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 350/1997 - BAN-
CO BMD S/A. x GUENTER EBERSPACHER e outro - 1. O “blo-
queio” de ativos do devedor é ordenado manual e pessoalmente pelo
juiz em cada processo, um a um, individualmente e: 1.a. E direciona-
da a todas as instituições integrantes do sistema financeiro nacional.
1.b. Indisponibiliza em cada uma delas em relação a cada um dos
devedores (se houver mais de um) a integralidade do valor do débi-
to. 2. Deverá estar convenientemente instruído e informar, em uma
umca peca: 2.a. O valor total líquido a ser indisponibilizado, com as
verbas que o integram decompostas, contendo destacadamente seus
acréscimos, como, v.g., atualização, eventual multa (CPC, art. 475-
J), verba honorária, custas do processo, Funrejus e outras despesas.
2.b. Idem, quanto a abatimento por conta de valores eventualmente
pagos ou extirpados se se tratar de reforço de penhora. 2.b. A indica-
cão do número de inscrição no cadastro de contribuintes do credor,
do devedor, que deverão estar assim claramente designados. 2.c. Na
hipótese de futura transferência de valores (quando efetivamente dis-
ponibilizados ao credor), é imprescindivel a informaçao do numero
do CNPJ da instituição financeira para a qual a transferência deverá,
se o requerer expressamente o credor no momento oportuno, ser
direcionada. 3. Informando, anoto: 3.a. A ordem de bloqueio incide
uma única vez sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em
todas as instituições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale
dizer, a determinação não é repetida busca de valores que eventual-
mente sejam aportados nas mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os
autos retornarem para detalhamento da execução da ordem de blo-
queio, por ocasião do mesmo primeiro pedido, poderá o credor re-
querer a reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser encontra-
do, evitando-se, assim nova manifestação da parte neste sentido. 4.
Prazo de 5 dias. Comunique-se o credor pelo meio mais expedito,
sem prejuízo da intimação regular, mas precedendo-a. Int. Advs.
DANILO HENRIQUE DE OLIVEIRA, DOUGLAS AUGUSTO
RODERJAN FILHO e SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA.

4. AÇAO DE COBRANÇA (RITO SUM.) - 138/2000 - KLB - CO-
MÉRCIO DE APARELHOS CIENT FICOS LTDA(EXEC) x BRA-
ZIL TRADING LTDA (EXEQ ENTE) - 1. O “bloqueio” de ativos
do devedor é ordenado manual e pessoalmente pelo juiz em cada
processo, um a um, individualmente e: 1.a. É direcionada a todas as
instituições integrantes do sistema financeiro nacional. 1.b. Indispo-
nibiliza em cada uma delas em relação a cada um dos devedores (se
houver mais de um) a integralidade do valor do débito. 2. Deverá
estar convenientemente instruído e informar, em uma única peca:
2.a. O valor total líquido a ser indisponibilizado, com as verbas que o
integram decompostas, contendo destacadamente seus acréscimos,

como, v.g., atualização, eventual multa (CPC, art. 475-J), verba ho-
norária, custas do processo, Funrejus e outras despesas. 2.b. Idem,
quanto a abatimento por conta de valores eventualmente pagos ou
extirpados se se tratar de reforço de penhora. 2.b. A indicacão do
número de inscrição no cadastro de contribuintes do credor, do de-
vedor, que deverão estar assim claramente designados. 2.c. Na hipó-
tese de futura transferência de valores (quando efetivamente dispo-
nibilizados ao credor), é imprescindível a informaçao do numero do
CNPJ da instituição financeira para a qual a transferência deverá, se
o requerer expressamente o credor no momento oportuno, ser dire-
cionada. 3. Informando, anoto: 3.a. A ordem de bloqueio incide uma
única vez sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em to-
das as instituições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale
dizer, a determinação não é repetida na busca de valores que eventu-
almente sejam aportados nas mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os
autos retornarem para detalhamento da execução da ordem de blo-
queio, por ocasião do mesmo primeiro pedido, poderá o credor re-
querer a reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser encontra-
do, evitando-se, assim nova manifestação da parte neste sentido. 4.
Prazo de 5 dias. Comunique-se o credor pelo meio mais expedito,
sem prejuízo da intimação regular, mas precedendo-a. 5. Até que o
mandante seja válida e inequivocadamente notificado da renúncia - e
esse é mister que se comete aos renunciantes, CPC art. 45 - prosse-
guem eles na defesa dos interesses de seu constituinte. A propósito:
“A declaração do advogado nos autos sobre renúncia do mandato é
inoperante se não constar do processo a notificação de seu constitu-
inte (Lex-JTA144/330). Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA e JOA-
QUIM MIRÓ.

5. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 791/2000 - CON-
DOM NIO EDIF CIO METROPOLITAN BUILDING x JOÃO LUIZ
DE MELO e outros - 1. O objeto dos embargos de terceiro, autos em
apenso, de fato, não é o bem que aqui foi attematado. Lá, trata-se do
imóvel matriculado sob n° 57.730, ao passo que o bem arrematado
aqui está matriculado sob n° 80.509, matrícula anterior n° 13.393.
Assim, a suspensão da execução, determinada nos autos apenso (fls.
326), deve ser entendida apenas em relação ao imóvel objeto daque-
la ação, razão pela qual, exceto óbices legais, não há porque impedir
a expedição de carta de attematação. 2. Para expedição da carta de
arrematação, deverá o attematante cumprir o disposto no art. 703 do
CPC, quanto aos tributos, bem como as disposições existentes a res-
peito no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 3.
Quanto ao levantamento do depósito, deverá o exeqüente fazer pro-
va, mediante as respectivas certidões negativas fiscais, da inexistên-
cia de débitos tributários em relação aos devedores e ao bem arrema-
tado. Observa-se, por exemplo, que há débito de IPTU (fls. 260/
264), Vale dizer, não há como autorizar o levantamento sem a prova
da quitação dos tributos pendentes (os incidentes sobre a transmis-
são estão a cargo do arrematante). Advs. MARCO ANTONIO LAN-
GER, JONAS BORGES, LUIZ CARLOS PILOTO e ELVIO RE-
NATO SEVERO.

6. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 107/2001 - RITA DE CÁSSIA CRUZ
ROMANIOW x SINDICATO DOS TRABALHAB.DAS IND.DO
VIST.CURITIBA - Sem a indicação do CPF ou CNPJ de todas as
partes (credora e devedora) não há como implementar o bloqueio
requerido. Tais dados não constam da petição de fls. 451/453, sendo
que a inicial menciona apenas o CPF da autora... Intime-se e aguar-
de-se manifestação por cinco dias. Advs. MIRIAM KLAHOLD e
MARCELO KINTZEL GRACIANO.

7. ORDINARIA - 843/2001 - NET - UNIÃO S/C LTDA x IMPSAT
COMUNICAÇÕES LTDA - À parte interessada para retirar ofício(s)
à disposição em Cartório, diligenciando no respectivo encaminha-
mento, no prazo legal. - 1. Oficie-se à Receita Federal, como reque-
rido (f. 733, item b. 2. Intime-se a executada, na pessoa de sua advo-
gada, como requerido (f. 733, item c), para indicar, em cinco dias,
quais são e onde se encontram os bens sujeitos à penhora e seus
respectivos valores, sob pena de multa por ato atentatório à dignida-
de da justiça (CPC, art. 600), sanção esta que pode chegar a 20% do
valor do débito (CPC, art. 601). Int. Advs. MARIA DENISE MAR-
TINS OLIVEIRA, SILVIO BRAMBILA e RAFAEL MARQUES
GANDOLFI.

8. DECLARATORIA - 240/2003 - PAULO LUIZ HONAISER e
outros x CONSORCIO NACIONAL VOLKSWAGEN LTDA - Os
autores não apresentaram documento idôneo que indique a relação
obrigacional entre as partes, os extratos juntados não a induzem,
motivo pelo qual indefiro a inversão do ônus da prova, mesmo por-
que isto implicaria em desfavor da ré em prova negativa. Determino
a extração de cartas precatórias para as oitivas dos autores em seus
respectivos domicílios. Para realização de prova pericial determino
que as partes apresentem em dez dias quesitos e se entenderem con-
veniente assistentes técnicos, daí vão à perita Gilvânia Henk para
que a presente proposta de honorários a serem suportados integral-
mente pelos autores. As preliminares serão avaliadas por ocasião da
sentença. Int. - À parte interessada para dar atendimento ao contido
na certidão de fl. 304. Advs. MIGUEL GUSTAVO LOPES KFOU-
RI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO, MARCELO
TESHEINER CAVASSANI e GISELE SOLER CONSALTER.

9. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 312/2004 - BANCO
FINASA S/A x JULIANA CARVALHO RIBEIRO MALTE - Preli-
minarmente, manifeste-se a ré... em cinco dias. Após, pronuncie-se o
autor... em outros cinco dias. Advs. SÉRGIO EDUARDO SAYÃO
LOBATO, LUCIANE LOPES ALVES, MARIANE MACAREVICH,
NEMO FRANCISCO SPANO VIDAL e GANDURA MARIA DA
MAIA ABOU FARES.

10. MONITORIA - 1016/2004 - BANCO BMD S/A EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL x TRANSPORTADORA RADIANTE
LTDA. e outro - 1. O “bloqueio” de ativos do devedor é ordenado
manual e pessoalmente pelo juiz em cada processo, um a um, indivi-
dualmente e: 1.a. É direcionada a todas as instituições integrantes do
sistema financeiro nacional. 1.b. Indisponibiliza em cada uma delas
em relação a cada um dos devedores (se houver mais de um) a inte-

gralidade do valor do débito. 2. Deverá estar convenientemente ins-
truído e informar, em uma única peca: 2.a. O valor total líquido a ser
indisponibilizado, com as verbas que o integram decompostas, con-
tendo destacadamente seus acréscimos, como, v.g., atualização, even-
tual multa (CPC, art. 475-J), verba honorária, custas do processo,
Funrejus e outras despesas. 2.b. Idem, quanto a abatimento por con-
ta de valores eventualmente pagos ou extirpados se se tratar de re-
forço de penhora. 2.b. A indicacão do número de inscrição no cadas-
tro de contribuintes do credor, do devedor, que deverão estar assim
claramente designados. 2.c. Na hipótese de futura transferência de
valores (quando efetivamente disponibilizados ao credor), é impres-
cindível a informaçao do numero do CNPJ da instituição financeira
para a qual a transferência deverá, se o requerer expressamente o
credor no momento oportuno, ser direcionada. 3. Informando, ano-
to: 3.a. A ordem de bloqueio incide uma única vez sobre ativos finan-
ceiros de que o devedor é titular em todas as instituições integrantes
do sistema financeiro nacional. Vale dizer, a determinação não é re-
petida na busca de valores que eventualmente sejam aportados nas
mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os autos retornarem para deta-
lhamento da execução da ordem de bloqueio, por ocasião do mesmo
primeiro pedido, poderá o credor requerer a reiteração dela, na hipó-
tese de nenhum valor ser encontrado, evitando-se, assim nova mani-
festação da parte neste sentido. 4. Prazo de 5 dias. Comunique-se o
credor pelo meio mais expedito, sem prejuízo da intimação regular,
mas precedendo-a. 5. Oficie-se à Receita Federal, como requerido
(f. 229). Int. Advs. SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA e DOU-
GLAS AUGUSTO RODERJAN FILHO.

11. SUMÁRIA DE COBRANÇA - 1087/2004 - CARLOS OLIVEI-
RA DO NASCIMENTO e outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A
- O valor proposto pela sra. expert é perfeitamente compativel com o
trabalho a ser realizado e guarda compatibilidade com a remunera-
ção estimada em trabalhos semelhantes de outros profissionais. E
não é somente o trabalho intelectual e dispêndio de tempo. A respon-
sabilidade que recai sobre a pessoa do profis- sional é dado de ordem
subjetiva, do qual não se pode olvidar. Ademais, o trabalho girará em
torno da elaboracão de câlculo atualizado do valor devido, sendo
necessãrio o exame de vârios extratos que remontam mais de 20
anos, além da resposta de dois quesitos formulados pelo réu. Assim,
considerando que os argumentos expendi- dos por ambas as partes
não são suficientes para infirmar a pro- pösta apresentada pela peri-
ta, até porque não trouxeram qualquer elemento objetivo que pudes-
se confrontar o valor proposto pela ex- pert, fixo os honorários em
R$ 830,00, a serem pagos em 02 (duas) parcelas iguais e sucessivas.
Tal despesa, porque realizada no interesse dos au- tores, deve ser
por eles suportada, a teor do art. 19 do CPC, razão pela qual fixo o
prazo de 05 dias para o depósito da primeira parce- la, devendo a
segunda ser depositada no prazo de 30 dias a contar do depósito da
primeira. Int. Advs. DANIELLE CHRISTIANE DA ROCHA, GIL-
BERTO STINGLIN LOTH e CESAR AUGUSTO TERRA.

12. SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO - 1191/2004 - NAPOLEAO
LOPES JUNIOR x RADIO E TELEVISÃO OM LTDA. e outro - 1.
Suspendo a audiência (f. 214), já que não haverá tempo hábil à sua
realização (a pericia sequer teve início); anote-se na pauta para even-
tual aproveitamento da data em outro processo. 2. Concedo o prazo
de cinco dias para o depósito da primeira parcela dos honorários; a
segunda parcela deverá ser depositada em trinta dias. 3. Feito o de-
pósito, encaminhem-se os autos ao expert, que deverá informar a
data em que dará início aos trabalhos, a fim de possibilitar a prévia
intimação das partes (art. 431-A do Código de Processo Civil). 4.
Nesta hipótese (item 3), fica autorizado o levantamento dos honorá-
rios depositados (50°/o). 5. Fixo o prazo de 30 dias para a entrega
do laudo, contados da data a ser designada para o início dos traba-
lhos. Int. Advs. ANA PAULA ANDRADE LOPES, TASSIANA
MARA CASTILHO, IRAÊ CRISTINA HOLETZ PETROVIC e
LUIZ CARLOS DA ROCHA.

13. EXECUÇÃO - 229/2006 - UMICORE BRASIL LTDA x TRE-
SOR METAIS NOBRES LTDA - 1. Segue despacho nos autos em
apenso. 2. Face o contido na petição de fls. 78/79, inicialmente es-
clareço que a execução de entrega de coisa certa tem procedimento
específico (art. 621 e seguintes do CPC), portanto, não há o que
cogitar da aplicação do artigo 461 do CPC. Ademais, como previsto
no artigo 627 do CPC, a apuração do valor da coisa e os prejuízos
serão apurados em liquidação, não podendo, desta forma, ser acolhi-
do o cálculo unilateral elaborado pela exeqüente (fls. 80). Diante
disto, determino que a apuração do valor da coisa eo alegado preju-
ízo seja feito através de liquidação por arbitramento, o que faço com
fulcro no artigo 627, §§ 1° e 2°, c/c 475-C, inciso II, todos do CPC.
3. As intimações são feitas na pessoa do advogado de cada parte (
CPC, art. 475-A). Fica desde logo o registro para que ninguém ale-
gue desconhecimento no futuro. 4. Da liquidação determinada inti-
me-se, pessoalmente, a parte ré para, querendo, acompanhar a liqui-
dação. 5. Para apuração dos valores, nomeio Ilimar C. Kasper, peri-
to do juízo (CPC, art. 475-D). 6. Em cinco dias, as partes poderão
formular seus quesitos e indicar seus assistentes técnicos. 7. Feito
isso, intime-se o expert para em cinco dias dizer se aceita o encargo
e estimar sua remuneração, sobre a qual deverão se manifestar às
partes no prazo de cinco dias. 8. Em havendo concordância com o
valor proposto, efetue a parte autora o respectivo depósito, em cin-
co dias. 9. Assino o prazo para entrega do laudo em quarenta e cinco
(45) dias, contados da data em que os autos forem entregues ao Pe-
rito, que deverá informar previamente as partes acerca do local e
data da realização dos trabalhos. Advs. JORGE MIGUEL PILOTO
NETTO, PETERSON VENITES KOMEL JR, MARCELO MIGUEL
ALVIM COELHO e MAURICIO JULIO FARAH.

14. NOTIFICACAO - 401/2006 - ROSIMERI APARECIDA DE
LARA VAZ x ANTONIO BRAGA DO NASCIMENTO - Arquivem-
se os autos, tendo em vista o desinteresse da parte autora na respec-
tiva retirada. Adv. JOSE CORREA FERREIRA.

15. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 853/2006 -
SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS-UNI-
MED x WAP DO BRASIL LTDA e outros - À parte interessada para
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antecipar as custas do Oficial de Justiça, no prazo legal (art. 19 do
CPC e Prov. 01/99 da Corregedoria-Geral da Justiça. - 1. Os únicos
bens encontrados em nome da executada foram penhorados nos pre-
sentes autos (f. 202). Porém, somados, os valores mostram-se muito
inferiores ao valor da dívida (f. 223). A tentativa de bloqueio on line
de ativos financeiros da executada restou frustrada, como se vê do
despacho de fls. 228/229. Assim, a inexistência de outros bens para
garantir a divida faz incidir o inc. II, do art. 592, do CPC e autoriza
a sujeição à execução dos bens do sócio pelas dívidas da sociedade.
Defiro o pedido de desconsideração da pessoa jurídica da empresa
executada, para o fim de responsabilizar também os sócios nomina-
dos às fls. 233 e determinar sua inclusão no pólo passivo deste feito.
Anotações e comunicações necessárias. A propósito: “Penhora - bens
particulares dos sócios - Admissibilidade, uma vez inexistentes bens
da pessoa jurídica para a garantia executória, não estando a mesma
extinta. Aplicação da teoria da desconsideração da pessoa jurídica.
Com efeito, inexistentes bens da pessoa jurídica sucumbida para a
garantia executória, não estando a mesma extinta, insta realmente se
deferir a postulação para a salvaguarda dos interesses do exeqüente.
Assim, justo e que seja efetuada constrição em bens de seus sócios
de molde a garantir o débito judicialmente acatado, agasalhando-se a
teoria da desconsideração da pessoa jurídica”(1a TACSP, 5a Câm,
Ap. 618.051-4, rel. Juiz Carlos Luiz Bianco, RT 721/156). 2. Porém,
como os novos executados ainda não foram citados, não cabe desde
logo o bloqueio de suas contas bancárias. 3. Expeça-se mandado
executivo em face dos sócios ora responsabilizados para pagarem o
débito ou nomearem bens à penhora, em 24 horas, sob pena de pe-
nhora. Advs. LIZETE RODRIGUES FEITOSA e RAFAEL BAG-
GIO BERBICZ.

16. DECLARATORIA - 1420/2006 - ELIAS CONRADO DA SILVA
e outro x ACD - DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS EM COURO
LTDA - ME e outro - Tendo em consideração a que todos se impõe
o dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento
da verdade, informando ao juiz os fatos e circunstâncias de que te-
nham conhecimento, bem em assim têm o dever de praticar ato que
lhes for determinado, com exatidão, não criando embaraços à efeti-
vação de provimentos judiciais (CPC, art. 141), determino seja o
segundo réu intimado, pelo DJE, para informar o endereço atual e
completo da primeira ré ACD -distribuidora de Artigos em Couro
Ltda constante em seus cadastros. Advs. LUCIANO SOBIERAY DE
OLIVEIRA e LUIZ ALBERTO GONÇALVES.

17. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 1605/2006 - PAULO LEITE
DE SIQUEIRA x SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PREVI-
DENCIA S/A - Intimem-se os procuradores da ré para subscreverem
a petição de fls. 101/102, no prazo de cinco dias. Advs. JONAS
BORGES e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

18. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 125/2007 - EDNA ROCHA x
CRM COMÉRCIO DE CAMINHÕES LTDA - Renove-se a intima-
ção dar partes para o preparo das custas processuais remanescentes,
no prazo de cinco dias. - R$ 10,50. Advs. LENINE CEYMINI
BALKO, DIVALMIRO OLEGARIO MAIA PEREIRA e LUCIANO
SOBIERAY DE OLIVEIRA.

19. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 744/2007 - ALEXAN-
DRE ROBERTO SILVA x HSBC S/A - Audiência aberta. Pelo MM.
Juiz: Redesigno o ato para o dia 17 DE FEVEREIRO DE 2009, ÀS
14H30MIN. Intime-se pessoalmente a autora a comparecer ao ato e
que em sua ausência, o feito será extinto por inércia... Advs. EMA-
NUELLE S. DOS SANTOS BOSCARDIN e KELLY CRISTINA
WORM.

20. INVENTÁRIO - 1140/2007 - VALÉRIA DE MELO MASSUDA
MENDONÇA x ESP. DE VICENTE MASSUDA - HOMOLOGO
por sentença, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, a
partilha de f. 04, com as complementações de fls. 33/35, observadas
ainda das escrituras de cessão de fls. 36/43, destes autos de arrola-
mento dos bens deixados por falecimento de VICENTE MASSU-
DA, atribuindo aos nela contemplados os respectivos quinhões, sal-
vo erro ou omissão e ressalvados a responsabilidade dos herdeiros e
os direitos de terceiros. Defiro a renúncia ao prazo recursal, se re-
querida. Diante do parecer de f. 57, int. a inventariante para efetuar
o pagamento do(s) tributo(s) incidente(s). Somente depois de ates-
tada pela Fazenda Pública a suficiência, regularidade e tempestivida-
de do(s) recolhimento(s) do(s) imposto(s), e pagas eventuais custas,
expeça-se o formal de partilha. P. R. I. Oportunamente, arquivem-se.
Adv. PAULO SERGIO SENA.

21. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO C/C PERDAS - 1183/
2007 - MARIA ELENA TOZIN DULEBA e outro x ASMIR ANIR
DE AMORIM - 1. O réu regularizou sua representação (fls. 112/
114). Não consta, porém, que tenha se manifestado sobre o contido
no item 3 do despacho de f. 107. Certifique a Escrivania a respeito.
2. Certifique ainda, sobre eventual manifestação dos autores (f. 107,
item 4). 3. Sem manifestação do réu (item 1, parte final), é de se
presumir a concordância com os pedidos de fls. 98/99; 108/109 e
115, que fica desde logo deferido, com a expedição de alvará em
nome do advogado Laércio Ferreira Coelho, para levantamento de
seus honorários no importe de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Int. Advs.
TOMAZ N. MORO CONKE, LAERCIO FERREIRA COELHO,
FERNANDO HENRIQUE BECKER SILVA e JOÃO ALCIDES
ROCHA JUNIOR.

22. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C - 1289/
2007 - JARDEL JANNING DE LIMA e outro x CARLOS EDUAR-
DO LEME DE JESUS - Às partes para darem atendimento ao conti-
do na certidão de fl. 400. - l. Conforme consignado em audiência (f.
384), as testemunhas serão intimadas por mandado. Por isso, indefi-
ro o pedido de intimação por correio (f. 392), mesmo porque a prá-
tica diz, em casos tais, que geralmente a intimação se frustra. 2. Os
autores deverão depositar as custas para cumprimento do mandado,
sob pena de se presumir a desistência da prova. 3. As testemunhas
não residentes neste Foro Central (fis. 391/392 e 396) deverão ser
ouvidas via precatória. Diligencie a Escrivania. 4. Informe a Sra.

Escrivã se o réu arrolou testemunhas. 5. Intime-se o réu para, que-
rendo, oferecer impugnação ao agravo retido (fis. 393/394). 6. Os
autos só deverão ser remetidos à conclusão depois do cumprimento
integral do retro determinado. Int. Advs. MARCIA CHRISTINA M.
DE OLIVEIRA, ALEXANDRE FREDERICO B. SCHWARTZ e
CLAUDIA LOPES BORIO.

23. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1330/2007 - TEREZA RIBEI-
RO MARQUES x BANCO DO BRASIL S/A - Aguarda preparo das
custas processuais no valor de R$ 833,58.Advs. JACQUELINE
MARIA MOSER, JOÃO DE BARROS TORRES, EDULA WILLE
POSNIAK e FERNANDA WILLE POSNIAK.

24. NOTIFICACAO - 1375/2007 - REGINA SANAE ISHIKAWA x
HELENA DYBAS ZUBEK - Aguarda antecipação das custas relati-
vas aos atos a serem praticados pela Serventia (expedição) no valor
de R$ 17,00. - Notifique-se no endereço indicado... via correio.Adv.
LETÍCIA LACERDA DE OLIVEIRA.

25. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA - 1378/2007 - CONDOMI-
NIO EDIFÍCIO RESIDENCIAL DUNHILL x MARIA MATILDE
ZRAIK BARACÁT e outro - 1. Como os réus não se defenderam,
não estando representados por advogado, entendo necessária a inti-
mação que o credor quer ver dispensada (fls. 115/117), até porque
esse proceder empresta maior prestígio aos princípios do contraditó-
rio e ampla defesa, além de ser mais uma oportunidade para o deve-
dor efetuar o pagamento. 2. Assim, intimem-se os devedores (réus),
pessoalmente, para efetuar o pagamento do débito espontaneamen-
te, acrescido de eventuais custas, no prazo de quinze (15) dias, nos
termos do artigo 475-J, caput, do CPC, sob pena de incidir multa de
10% sobre o valor da obrigação. 3. Sem pagamento, antecipadas as
custas, expeça-se mandado de penhora e avaliação, como requerido
(fls. 117, parte final). 4. Feita a penhora, intimem-se os devedores,
pessoalmente, se não regularmente representados por advogado (hi-
pótese em que deverão ser intimado via DJ), para, querendo, ofere-
cer impugnaçao, no prazo de 15 dias (CPC, art. 475-J, § 1°). - Aguarda
antecipação das custas do Of. de Justiça no valor de 74,25. Adv.
JEFERSON WEBER.

26. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE OBRIG - 1480/
2007 - JUAREZ BRETAS e outros x CAIXA SEGURADORA S/A -
Para a atender a preferência legal (autos n. 1138/2007), sem outra
alternativa, o Juízo se viu compelido a redesignar a audiência, o que
faço para o dia 22 de Junho de 2009, às 15h30min. Advs. LUIZ
FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE, MARIO MAR-
CONDES NASCIMENTO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
MÔNICA FERREIRA MELLO BIORA e FRANCIS ALMEIDA
VESSONI.

27. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1549/2007 - DIONNE MAR-
GOTI DE MELO e outro x CONDOMINIO EDIFICIO METRO-
POLITAN BUILDING - Aqui, nos presentes autos, aguarde-se a
audiência... Advs. LAURO CAETANO VALENTIN e MARCO AN-
TONIO LANGER.

28. AÇÃO DE COBRANÇA - 1584/2007 - BENEDITO APARECI-
DO DE CAMARGO e outros x ITAÚ SEGUROS S/A - À parte inte-
ressada para retirar CARTA DE CITAÇÃO à disposição em cartório,
diligenciando no respectivo encaminhamento, no prazo legal. - Au-
diência aberta. As partes, nem seus procuradores compareceram ao
presente ato. Pelo MM Juiz: “ Ante o não comparecimento das par-
tes e de seus advogados, e, indicação pelo advogado dos autores o
endereço de seus constituintes às fls. 77, intime-se a ré e os autores
nos referidos endereços, via carta com aviso de recebimento, para
que compareçam à nova audiência de conciliação designada para o
dia 10 de fevereiro de 2009, às 14 horas. Advs. ERALDO LACER-
DA JUNIOR e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

29. AÇAO DE COBRANÇA (RITO ORD.) - 1616/2007 - HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MÚTIPLO x PARCERIA VIP CO-
MERCIAL LTDA - Deverá o autor, em cinco dias, dar atendimento
ao disposto no CN 5.4.3.1 (minuta do edital). A seguir, cite-se a ré
por edital, com prazo de 20 dias. Advs. MIEKO ITO e LORIANE
GUISANTES DA ROSA.

30. AÇÃO DE DEPÓSITO - 1698/2007 - BANCO SANTANDER
BANESPA S/A x ERONDINA SALETE DE OLIVEIRA - Audiência
preliminar, na qual se desenvolverão múltiplas atividades, inclusive
as previstas no art. 331 do CPC, mais as elencadas no parágrafo a
seguir, e à qual deverão comparecer as partes pessoalmente (CPC,
art. 125, IV) e acompanhadas de seus procuradores e advogados,
trazendo de forma concreta e objetiva suas pretensões a fim de viabi-
lizar eventual transação em 01 DE ABRIL DE 2009, ÀS 14H30MIN.
Sem êxito a conciliação, depois, necessária e indispensavelmente as
partes, por seus procuradores e advogados, farão exposição oral de
suas pretensões e respectivas causas de pedir, com base nelas e à
vista do que consta nos autos, será prolatada sentença ou decisão de
saneamento. Nesta hipótese, especificarão as provas que efetivamente
pretendem produzir, esclarecendo quais os fatos juridicamente rele-
vantes que através de cada modalidade de prova indicada pretendem
demonstrar. Se pericial, deverão indicar modalidade, alcance e obje-
tivo. Pedido de suspensão do processo formulado em audiência para
ultimar acordo não será deferido, salvo situação excepcional e devi-
damente justificada. Advs. EDUARDO MALUCELLI e CRISTIA-
NE TAPEA CONSALTER.

31. AÇÃO DE DEPÓSITO - 56/2008 - BV FINANCEIRA S.A. x
ROGER DOEBER DA SILVA - À parte interessada para dar atendi-
mento ao contido na certidão de fl. 40. Adv. DIEGO RUBENS GOT-
TARDI.

32. INCIDENTE DE FALSIDADE - 75/2008 - CATTALINI TRANS-
PORTES LTDA x BANCO AMÉRICA DO SUL /S/A. - 1. A autora
opõs embargos de declaração às fis. 84/106, alegando, em resumo:
(a) a sentença é omissa porque não apresentou os fundamentos pelos
quais dispensou a intimação da parte contrãria para se manifestar

sobre o incidente; (b) a sentença deixou de consignar o objetivo pri-
mário do incidente, que é a decla- ração de falsidade ou de autentici-
dade do documento, desrespei- tando, assim, o disposto no art. 395
do CPC; (c) é equivocada a ex- tinção do processo sem resolução do
mérito com fundamento na ocorrência de coisa julgada, uma vez que
em momento algum em outro processo foi discutida a questäo relati-
va à falsidade ou au- tenticidade do documento objeto do incidente.
Requereu, ao final, o acolhimento dos embargos, a fim de que sejam
supridas as omis- sões, contradiçöes e obscuridades apontadas na
sentença. 2. Os embargos merecem ser conhecidos, uma vez que fo-
ram opostos dentro do prazo legal (CPC, art. 536). No mérito, toda-
via, melhor sorte não socorre à embargante. 2.1. Com efeito, a sen-
tença julgou extinto o inci- dente sem resolução do mérito por en-
tender que a tese desenvolvi- da na inicial teria ofendido a coisa jul-
gada, uma vez que o contrato objeto do incidente foi alvo de exaus-
tiva discussão e decisão nos autos n.° 237/98. 2.2. Assim, a insur-
gência da embargante quanto aos termos da sentença não se limita a
eventual suprimento de o- missão, contradição ou obscuridade, mas
demonstra o descontentamento quanto aos termos da decisão. 2.3. É
dizer, em outras palavras, que a embargan- te, insatisfeita com a de-
cisão desfavorável, pretende a sua modifi- cação, utilizando, toda-
via, instrumento processual totalmente ina- dequado para tal intento.
2.4. Nesse sentido, inclusive, é a orientação juris- prudencial traçada
pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, con- forme se observa
pelo seguinte julgado: “Os embargos de declaração não são palco
para a parte simplesmente se insurgir contra a julgado e requerer sua
alteração. Por isso, ‘não se admite embargos de declara- ção com
efeitos modificativos quando ausente qualquer dos requisitos do art.
535 do Código de Processo Civil”’ (STJ - Corte Especial - ED no
REsp 437.380, Rel. Min. Menezes Direito, j. 20.4.05, não conhece-
ram, unânime, DJU. 23.5.05)1. 3. Portanto, não sendo verificada
qualquer das hi- póteses previstas no art. 535 do Código de Proces-
so Civil, a rejeição dos embargos de declaração é medida que se
impõe. Int. Advs. DENIS NORTON RABY, ELAINE NOVAES FAL-
CO, YOSHIHIRO MIYAMURA e SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARÃES.

33. AÇÃO SUMÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL DE AR - 82/
2008 - WAGNER ALEXANDRE DA SILVA x BANCO FINASA
BMC S/A - A antecipação da tutela já foi indeferida. O depósito
pode ser feito por conta e risco do autor, e deverá indicar minuden-
temente a composição de cada valor e a que ele se destina quitar/
abater (número de parcela e data de vencimento). Cumpra-se despa-
cho em f. separada. - Audiência de conciliação dia 06 DE ABRIL DE
2009, ÀS 14H30MIN, à qual deverão comparecer as partes pessoal-
mente em condições de transigir, trazendo propostas definidas e con-
cretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis, cientes de que,
em não havendo mais provas a produzir, poderá ocorrer o JULGA-
MENTO DO PROCESSO NO MESMO ATO. Cite-se e intime-se a
parte ré... Adv. EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ.

34. AÇÃO REPARATÓRIA DE DANOS MORAIS - 188/2008 -
RONE VAGNER DOS SANTOS x MINI MERCADO CESTA BA-
SICA - 1. Manifestem-se as partes (fls. 169/173), no prazo (comum,
salvo consenso), de cinco dias. 2. Se houver concordância quanto ao
valor proposto a título de honorários, efetue o réu o depósito, no
prazo acima consignado. 3. Na hipótese do item 2 (depósito integral
ou de 50%, como também sugerido pelo Expert, fls. 172/173), enca-
minhem-se os autos à Expert, para dar início aos trabalhos, cientes
as partes, desde logo, do local e data já designados (f. 169, item a).
4. Ainda na hipótese do item 2 retro, oficie-se, como requerido pela
Perita (f. 169, item b), intimando-se o réu para adotar as providênci-
as indicadas à f. 170, itens c e d. Int. Advs. MAURICIO MACHADO
SANTOS, MARCUS VINICIUS TADEU PEREIRA e GUSTAVO
HENRIQUE DIETRICH.

35. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 256/2008 - PEDRO JOSE DOS
SANTOS e outro x ANTONIO FRANCISCO DA SILVA - Determi-
no o comparecimento das partes, trazendo propostas objetivas e al-
ternatívas viáveis a fim de facilitar eventual transação que precederá
a audiência de instrução e julgamento em 27 DE JANEIRO DE 2009,
ÀS 15H30MIN, intimando-se-as, bem como as testemunhas tempes-
tivamente arroladas (CPC, art. 407), pessoalmente para o fim e com
as advertências do art. 343 do CPC. Advs. ELDEMIR DE OLIVEI-
RA, SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS e NELCINDO JOSÉ DE
OLIVEIRA BIAVA.

36. AÇÃO CIVIL PUBLICA - 381/2008 - O MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DO PARANÁ x JAIR PEREIRA DE SOUZA PIN-
TO JUNIOR - ME e outro - Muito da tutela de urgência requerida
pelo Ministério Público depende de avaliação fática, qual seja, a efe-
tiva ocorrência de maus tratos aos animais, situação que exige dila-
çäo probatória, e não é somente com declarações que se pode fazer
um juízo seguro de convicção de verossimilhança, daí porque, ao
menos pelo momento, entendo por bem indeferir a tutela antecipada
requerida. A preliminar de ilegitimidade passiva em relação ao médi-
co veterinário não prospera porque o Ministério Público aduziu sua
responsabilidade técnica, se levará em consideração a procedência
ou improcedência do pedido, portanto avaliação do mérito. O pro-
cesso está saneado. Fixo como pontos controvertidos: 1. a efetiva
ocorrência de maus tratos aos cachorros de modo a impedir a ativi-
dade da ré, assim como responsabilidade do médico veterinário; 2.
prestação de serviços contrários ao ordenamento jurídico; 3. ativida-
de da ré em acordo/desacordo com o estabelecido perante a Junta
Comercial e sua idoneidade perante o pedido. Defiro a produção das
provas requeridas, portanto as partes deverão em trinta dias a partir
da publicação deste, apresentar os documentos necessários ao des-
linde do feito, e apresentar respectivos róis impreterivelmente até o
dia 12/01/2009. Audiência de instruçäo e julgamento será realizada
no dia 06/03/2009, às 09:00h. Advs. SÉRGIO LUIZ CORDONI e
CARISI MARA ARPINI MIQUEL.

37. CUMPRIMENTO DE SENTENCA (POR CARTA) - 464/2008 -
ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC x SULINA
SEGURADORA S/A - FL. 231-V: Para fins de estudo quanto à ido-
neidade econômica do bem oferecido à caução, entendo por bem

determinar a realização de perícia. Como a seguradora questiona o
laudo apresentado, e, frise-se, não apresentou razões técnicas a in-
firmar aquele apresentado; determino que a Seguradora suporte fi-
nanceiramente o estudo. As partes deverão em 10 dias, apresentar
quesitos, daí vão ao Eng. Irimar Gaspar para estipular honorários a
serem pagos por Sulina. -FL. 233: Suspendo momentaneamente a
decisão de fls. 231-v. Diga a executada em cinco dias sobre o laudo
aqui apresentado, ciente de que apesar de sua não concordância, não
apresentou laudo técnico a infirmar as razões da exequente, portan-
to, se desejar realizar perícia, poderá ser inquinada a pagar o estudo
que deseja. Advs. ERALDO LUIZ KUSTER, JULIANO CALDAS
POZZO e EDUARDO ALBERTO MARQUES VIRMOND.

38. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA - 517/2008 - MARIA VIL-
MA VAZ x BANCO BRADESCO S.A - Tendo em vista que no dia
que foi designada audiência nestes autos (23/02/2009, às 9 horas),
não haverá expediente forense, re-designo o ato para o dia 04 de
março de 2009, às 10 horas e 30 minutos. Contidas, no mais, as
determinações de fls. 18. Recolha-se a via original da carta confecci-
onada (fls. 19). Int. Adv. DENIS GRADOWSKI RODRIGUES.

39. AÇÃO DECLARATÓRIA - 535/2008 - CLINICA ODONTO-
LÕGICA NIKKEY DE CURITIBA LTDA e outro x KTECNOLO-
GIA INFORMÁTICA LTDA ME e outro - Aguarda complementa-
ção das custas no valor de R$ 430,50, mais Funrejus. - 1. Porque
acolhida a emenda (f. 49, primeira parte), conforme petição de fls.
43/48, retifique-se e anote-se na autuação e demais assentamentos,
porquanto não mais se trata de cautelar de sustação de protesto. 2.
Intime-se o procurador da autora para subscrever a petição de f. 51/
52, em 48 (quarenta e oito) horas, prazo em que deverá efetuar a
complementação das custas e taxa do Funrejus, se for o caso, diante
da alteração do valor atribuído à causa. 3. Com o integral atendi-
mento (item 2), promova-se, sem mais delongas, a citação (f. 49,
parte final). Adv. SANDRO LUIZ KZYZANOSKI.

40. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 581/2008 -
CONSTRUTORA ANDRADE RIBEIRO LTDA x MARCOS JOSÉ
SPERAFICO e outros - Observe a Escrivania o requerido às fls. 43,
item “c”. Proceda o exequente a devolução da carta precató- ria an-
teriormente retirada. Após, expeça-se nova carta precatória, confor-
me so- licitado às fls. 43, item “a”. Quanto ao disposto no item “b”
do mesmo petitório, incumbe à parte interessada extrair as cópias e
formular, perante a Autoridade Policial ou ao Ministêrio Público, a
“notitia criminis” que reputar necessária, não havendo necessidade
de intervençäo do Ju- ízo para tal intento. Promova a exeqüente a
antecipação das custas do Oficial de Justiça (fls. 35). Int. Adv. CE-
ZAR EDUARDO PANESSA RUIZ.

41. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA - 670/2008 - CONDOMÍ-
NIO EDIFÍCIO TRIANON PARK x JOÃO DONIZETE MACIEL -
Aguarda antecipação das custas do Oficial de Justiça no valor de R$
49,50. - Defiro (fl. 70). Audiência de conciliação em 13 DE ABRIL
DE 2009, ÀS 14H30MIN, mantidas, quanto ao mais, as determina-
ções contidas no despacho de f. 55.Adv. BEATRIZ SCHIEBLER.

42. ACAO DE ANULACAO DE ATO JURIDICO C/C REP - 680/
2008 - REINALDO CAMARGO x MONTANNA VEÍCULOS LTDA
- Acolho a petição de fls. 87/89, como emenda à inicial. Audiência de
conciliação... designo o DIA 12 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14 HO-
RAS, mantidas, quanto ao mais as determinações contidas no despa-
cho de f. 67. Cite-se a ré Montana Veículos no endereço indicado... -
À parte interessada para dar atendimento ao contido na certidão de
fl. 95. Advs. RICARDO ANTONIO BALESTRA, LIZEU NORA
RIBEIRO e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

43. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO - 751/2008 - DIEGO
AUGUSTO BOZZA x MAURÍCIO YUKIO HASHIMOTO - ... Por
isso indefiro a liminar, sem prejuízo de eventual reexame depois do
contraditório. Consta (f. 68) registro fotográfico do local. Requisite-
se a remessa das imagens. Audiência de conciliação dia 13 DE ABRIL
DE 2009, ÀS 10H30MIN, à qual deverão comparecer as partes pes-
soalmente em condições de transigir, trazendo propostas defindias e
concretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis, cientes de
que, em não havendo mais provas a produzir, poderá ocorrer o julga-
mento do processo no mesmo ato. Cite-se e intime-se... Adv. JO-
NAS BORGES.

44. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE CONTRATO - 817/2008
- GLOVES DE SENA x BANCO ITAÚCARD S/A - Ante o valor
dado à causa... o rito a ser seguido é o ordinário. Cite-se o réu para
oferecimento de resposta... Adv. ANTONIO RENATO DE AVILA
SANTOS.

45. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 880/2008 - BAN-
CO HSBC BANK BRASIL S/A x MAURO RICARDO JACOBY -
Renove-se a intimação do procurador do autor para, em derradeiras
48hs, subscrever a petição inicial. Advs. CARINE DE MEDEIROS
MARTINS, RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS e LUCI-
ANO RODRIGO DUARTE.

46. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 947/2008 -
SILVIO DE JESUS MANGGER x BANCO ITAÚ S/A - ... Em vista
do exposto, alegações ululantemente inverossímeis indefiro todos os
pedidos concernentes à tutela antecipada. Para a audiência de conci-
liação, a que deverão comparecer as partes pessoalmente em condi-
ções de transigir, trazendo propostas concretas, designo a data de
08/06/2009, ÀS 09H (CPC, art. 277). Nessa ocasião será tentada a
conciliação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar resposta,
acompanhada de documentos e rol de testemunhas (CPC, art. 278,
caput), desde que o faça por intermédio e acompanhada de advoga-
do. Ainda não se obtendo conciliação, seguir-se-á, sendo o caso, ins-
trução e julgamento, designando-se outra data para tanto, se neces-
sário for (CPC, art. 278, § 2°), ou julgamento da ação no estado em
que se encontra. Cite-se (e intime-se) a parte ré, ficando ela ciente de
que seu não comparecimento à audiência, ou sua presença sem ofer-
ta de defesa, por intermédio e acompanhada de advogado, implicará,
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sendo o caso (CPC, art. 320), na presunção de que admitiu como
verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 277, §
2°, 285 e 319). A parte autora, intime-se na pessoa de seu advogado.
Int. Advs. REGINA DE MELO SILVA e GABRIELA CORTES LEAO
DE OLIVEIRA.

47. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 1019/2008 - MARIA JOSE MEN-
DES x LEO FELIPE PETRY e outros - Os documentos já existentes
devem ser juntados desde logo, não cabendo juntada posterior... In-
time-se e aguarde-se manifestação por icnco dias. Adv. AMANCIO
CUETO.

48. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO - 1025/2008 - MARCI-
LENE APARECIDA ALEIXO CAMARGO x BANCO BV FINAN-
CEIRA S.A - C.F.I. - 1. Li as razões do inconformismo e não vi nelas
nenhum argumento ou fato que possa infirmar os fundamentos da
decisão agravada (fls. 52/53) que mantenho, pelo que nela se con-
tém. 1.1. Informe-se, oportunamente, ao Exm. Sr. Desembar- gador
Relator, encaminhando cópia deste despacho e da decisão agravada,
noticiando, inclusive, o não cumprimento ao que dispõe o art. 526,
do CPC, pela agravante. 2. Cumpra-se a decisão acima mencionada
(citação e in- timação da ré para audiência). Int. - À parte interessa-
da para dar atendimento ao contido na certidão de fl. 61. Advs. CAR-
LOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RAFAE-
LA FILGUEIRA.

49. OBRIGAÇAO DE FAZER - 1334/2008 - LUCIA PEREIRA DE
FÁTIMA MENDES x AMIL - ASSISTÊNCIA MÉDICA INTER-
NACIONAL LTDA - Não há nos autos uma explicação do porquê da
negativa do plano no que toca ao tratamento em questäo. Da docu-
mentacäo juntada não existe uma justificativa clara, no entanto o
plano de referência inclui o tratamento indicado, quimioterapia, as-
segurada a ambulatorial conforme art. 14, VIII, ‘b’, da Resolução da
ANS 167/2008. Há uma cláusula geral que possibilita a quimiotera-
pia e outra, mais específica, que exclui o tratamento em certas condi-
ções. A negativa contratual não tem razão de ser, em certa medida
impossibilita a normal incidência da cláusula geral, tornando-a iní-
qua. Desta falta de justificativa e cobertura expressa de quimiotera-
pia entendo haver convicção de verossimilhança do direito invoca-
do. O perigo da demora é evidente, ante a agressividade da doença e
a urgência em seu tratamento. Em vista do exposto, concedo a tutela
especificamente para que, no prazo de 24:00 horas, a ré libere as
guias para o tratamento indicado, conforme medicações prescritas
pela médica, sob pena de, não o fazendo, ser aplicada uma multa
diária de R$ 1.000,00 (mil reais). Para a audiência de conciliação, a
que deveräo comparecer as partes pessoalmente em condições de
transigir, trazendo propostas concretas, designo a data de 05/02/2009,
ÀS 14H30MIN (CPC, art. 277). Nessa ocasião será tentada a conci-
liação e os réus, não obtida esta, poderão apresentar respostas, acom-
panhadas de documentos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, ca-
put), desde que o façam por intermédio e acompanhados de advoga-
do. Ainda não se obtendo conciliação, seguir-se-A, sendo o caso,
instrução e julgamento, designando-se outra data para tanto, se ne-
cessário for (CPC, art. 278, § 2°), ou julgamento da ação no estado
em que se encontra. Citem-se (e intimem-se) os réus, ficando cientes
de que o não comparecimento à audiência, ou sua presença sem ofer-
ta de deíesa, por intermédio e acompanhada de advogado, implicará,
sendo o caso (CPC, art. 320), na presunção de que admitiu como
verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 277, §
2°, 285 e 319). Int. Adv. CAROLINE FERRAZ DA COSTA.

50. DECLARATORIA - 1346/2008 - ANGELA CODEGA RUSSI
(pessoa juridica) x BANCO ITAÚ S.A e outro - À parte interessada
para retirar ofício(s) à disposição em Cartório, diligenciando no res-
pectivo encaminhamento, no prazo legal, bem como manifestar-se
sobre a devolução da carta citatória (correspondência). - de título.
Concedo então a tutela antecipada para que o tabelionato de
protesto não divulgue a lavratura levada a efeito e que diz respeito
ao caso
ora discutido, no entanto ciente a parte autora que acaso sejam refe-
ridas
informações inverídicas será condenada por litigância de má-fé.
Para a audiência de conciliação, a que deveräo comparecer as partes
pessoalmente em condições de transigir, trazendo propostas concre-
tas,
designo a data de Ñ . U .59, às 15 :00 h. (CPC, art. 277). Nessa
ocasiäo será tentada a conciliação e a parte ré, não obtida esta, pode-
rá
apresentar resposta, acompanhada de documentos e rol de testemu-
nhas
(CPC, art. 278, caput), desde que o faça por intermédio e acompa-
nhada de
advogado. Ainda não se obtendo conciliação, seguir-se-A, sendo o
caso,
instrução e julgamento, designando-se outra data para tanto, se ne-
cessário for
(CPC, art. 278, § 2°), ou julgamento da ação no estado em que se
encontra.
Tomo as palavras da autora como fundamento de decidir porque atri-
bui ao caso fato negativo, senão impossível muito difícil de prova.
Disse que simplesmente não teve negócio jurídico como substrato
idôneo à extraçäo de título. Concedo então a tutela antecipada para
que o tabelionato de protesto não divulgue a lavratura levada a efei-
to e que diz respeito ao caso ora discutido, no entanto ciente a parte
autora que acaso sejam referidas informações inverídicas será con-
denada por litigância de má-fé. Para a audiência de conciliação, a
que deveräo comparecer as partes pessoalmente em condições de
transigir, trazendo propostas concretas, designo a data de 16/02/2009,
ÀS 15H (CPC, art. 277). Nessa ocasiäo será tentada a conciliação e
a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar resposta, acompanha-
da de documentos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, caput), des-
de que o faça por intermédio e acompanhada de advogado. Ainda
não se obtendo conciliação, seguir-se-A, sendo o caso, instrução e
julgamento, designando-se outra data para tanto, se necessário for
(CPC, art. 278, § 2°), ou julgamento da ação no estado em que se
encontra. Cite-se e intime-se... Advs. ROBERTO DE OLIVEIRA

GUIMARAES e VANESSA JANKE DE CASTRO.

51. COMINATORIA - 1395/2008 - FREDERICO FEDATTO x SO-
CIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS-UNIMED
- ... Assim sendo, indefiro a tutela antecipada em todos os seus ter-
mos. Cite-se a ré... - Audiência preliminar, na qual se desenvolverão
múltiplas atividades, inclusive as previstas no art. 331 do CPC, mais
as elencadas no parágrafo a seguir, e à qual deverão comparecer as
partes pessoalmente (CPC, art. 125, IV) e acompanhadas de seus
procuradores e advogados, trazendo de forma concreta e objetiva
suas pretensões a fim de viabilizar eventual transação em 14 DE
JULHO DE 2009, ÀS 09 HORAS. Sem êxito a conciliação, depois,
necessária e indispensavelmente as partes, por seus procuradores e
advogados, farão exposição oral de suas pretensões e respectivas
causas de pedir, com base nelas e à vista do que consta nos autos,
será prolatada sentença ou decisão de saneamento. Nesta hipótese,
especificarão as provas que efetivamente pretendem produzir, escla-
recendo quais os fatos juridicamente relevantes que através de cada
modalidade de prova indicada pretendem demonstrar. Se pericial,
deverão indicar modalidade, alcance e objetivo. Pedido de suspen-
são do processo formulado em audiência para ultimar acordo não
será deferido, salvo situação excepcional e devidamente justificada.
Advs. MARIELLE MAZALOTTI NEJM TOSTA e RAFAEL BAG-
GIO BERBICZ.

52. ORDINARIA - 1467/2008 - IZAIAS MONTEIRO DE PAULA x
BV FINANCEIRA S.A. - Intime-se a parte para, em dez dias, sob
pena de, extinção, dar prosseguimento ao feito. Adv. CESAR RI-
CARDO TUPONI.

53. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1511/
2008 - LEANDRO MAURICIO BASSIL x RAFAEL CAPELETO -
O cheque é ordem de pagamento à vista e cuja emissäo é do próprio
sacador. Não é um terceiro como na duplicata, então é preciso que
os fatos sejam mais contundentes e perfeitamente delineados para se
conseguir o efeito liminar. E de se ter em mente que o próprio reque-
rente entregou o título, a alegação de que não assinou o cheque é
algo difícil de concluir neste momento, mas o histórico dando conta
de que daria como garantia e que era para sustá-lo denota que al-
guém seria enganado, e pergunto: Quem? A pessoa que recebeu o
cheque (e este seria sustado), cujo contrato inegavelmente diz que
serviria para início de pagamento, ou o requerente que forneceu a
cártula, sem assinar, e sabendo que não serviria de nada porque era
para ser sustado. Aliás, garantia que não pode ser executada não é
garantia, a parte voluntariamente entregou o título, o contrato faz
referência a início de pagamento; e, por fim, o pagamento em cartó-
rio deveria ser realizado até ontem. Em vista do exposto, ausente o
‘fumus boni iuris’ eo ‘periculim in mora’ (eis que o dano suposta-
mente já ocorreu), indefiro a liminar. Cite-se o requerido para que no
prazo legal conteste o feito sob pena de serem, não o fazendo, toma-
dos como verdadeiros os fatos alegados em petiçäo inicial. Advs.
CARLOS HUMBERTO F. SILVA e SIDNEI QUADROS.

54. ORDINARIA - 1525/2008 - HILTON MUHLMANN x FUN-
DAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS -
1. Se o autor recebe a importância indicada no documento de f. 13,
com todo respeito, não tem em mente o que é ser pobre na acepção
jurídica do termo para fins de requerer, como requereu, a concessão
da gratuidade processual (f. 09, item a). 2. Por isso, informe o autor,
de forma clara e objetiva, o valor de seus rendimentos mensais e se,
realmente, o pagamento das custas prejudicará o seu sustento ou o
de sua família. 3. Informe, ainda, se o valor que atribuiu à causa (f.
09 reflete efetivamente a pretensão econômica do pedido; do contrá-
rio, promova a devida adequação, atentando-se, em qualquer causa,
à possibilidade de o rito ser o sumário (CPC, artigos 275 e ss.). Int.
Adv. EMANUELLE S. DOS SANTOS BOSCARDIN.

55. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1532/2008 - BANCO ITAÚ
S.A x DAIANE CRISTINA CAVALHEIRO - À vista dos termos do
§2° do art. 3° do Decreto-lei n° 911/69, no que pertine à possibilida-
de de o devedor fiduciante pagar a integralidade da dívida pendente,
impende que o autor apresente, em dez dias, planilha clara e minu-
dente, pormenorizando separadamente todas as verbas que compõem
o débito, indicando cada um dos percentuais e valores aplicados e
acrescidos, com suas respectivas autorizações contratuais e/ou le-
gais, bases de cálculo e períodos de incidência, indicando, especial-
mente, quantas parcelas foram pagas, quais as que o devedor incor-
reu em mora e quais as que eventualmente possam ter vencido ante-
cipadamente. Int. Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAI-
NA GIOZZA, KELIAN BORTOLINI LIMA e VIRGINIA MAZZUC-
CO.

56. INDENIZAÇAO POR DANOS MORAIS - 1560/2008 - PAULA
RIBEIRO DA SILVA x RAFAEL JOSÉ HASSON - 1. A gratuidade,
como pedida, não pode ser deferida. 2. Há uma realidade que precisa
ser considerada. Pedidos de gratuidade constituem proporção consi-
derável dos feitos ajuizados. Daí a necessidade de critério desse be-
nefício, como exigencia de uma justiça administrável, que possa se
auto-sustentar materialmente, atingir os seus elevados objetivos e a
todos, indistintamente, principalmente àqueles que efetivamente não
possam despender nenhuma quantia para fazer nascer e movimentar
um processo, com tudo o que isso implica. 3. A autora não diz muito
sobre si mesmo. Não se sabe a não ser a só objetivamente afirmada
situação de carência material. Assim, antes de examinar o pedido de
gratuidade, esclareça se reside em imóvel próprio, se é motorista
habilitada, se faz uso de veículo (registrado ou não em seu nome).
Deverá a autora, ainda, dar integral atendimento ao inc. II do art.
282, do CPC. Prazo: cinco dias. Só então será apreciado o pedido de
gratuidade que, se sabe, poderá incidir de 0 a 100% dos valores de-
vidos. A concessão do benefício para um poderá eliminar a possibili-
dade de concessão para outro mais carente. 4. Suspendo a exigibili-
dade de todo e qualquer valor devido à guisa de custas ou despesas
do processo até o exame do pedido de gratuidade, que será feito
depois de atendido o item retro. 5. Atribua a autora valor à causa
compatível com a pretensão econômica perseguida. Int. Advs. ALES-
SANDRA BACK e MARCO AURÉLIO SCHETINO DE LIMA.

57. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRAT -
1587/2008 - ROBERTO WILLY WISCHRAL x NET CURITIBA S/
A - A posição de Engenheiro Mecânico já é um real indicativo de que
a parte não é pobre na acepção jurídica do termo porque este sim-
plesmente sequer primário tem, é a realidade ditada pela evidência.
Em todo o caso, a parte não disse nada sobre si mesmo, rendimento
etc, portanto deve esclarecer sua condição. O valor dado à causa
imprime o rito sumano para o qual as provas devem estar perfeita-
mente delineadas com a petição inicial conforme arts. 275 e 276 do
CPC, sob pena de preclusão do referido direito. Então, no prazo
improrrogável de dez dias, a parte autora deve emendar a petição
inicial. Int. Adv. MÁRJORIE RUELA DE AZEVEDO FORTI.

58. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1591/2008 - BANCO BMG
S/A x GILSON GOUVEIA DE SOUSA - Aguarda antecipação das
custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50 (cumprimento da
liminar de busca e apreensão/reintegração de posse). Advs. ERIKA
HIKISHIMA FRAGA e MIEKO ITO.

59. DESPEJO - 1628/2008 - HÉLIO SAROTE x VALTER STAD-
LER e outros - À parte interessada para, no prazo legal, efetuar o
preparo da cota de custas do Oficial de Justiça no valor de R$
148,50.Adv. AIRTON SAVIO VARGAS.

60. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1659/2008 - BANCO
PANAMERICANO S/A x ROSEMARI MACHISKI ZELINDRO -
Aguarda antecipação das custas do Oficial de Justiça no valor de R$
247,50 (cumprimento da liminar de busca e apreensão/reintegração
de posse). Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

61. REVISIONAL DE CONTRATO - 1661/2008 - VALDECIR DA
SILVA x BANCO ITAÚ - S/A - O documento de fls. 34 dá conta que
a relação entre as partes envolve arrendamento mercantil e não mú-
tuo. Como a inicial apresenta argumentos, fundamentos, levando em
conta um financiamento, mútuo, os pedidos, enfim, o que foi apre-
sentado não tem relação lógica com o contrato em questão. Emen-
de-se em dez dias sob pena de extinção. Adv. CALIXTO DOMIN-
GOS DE OLIVEIRA.

62. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1664/2008 -
UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x CMB
SOCIEDADE DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO LTDA e
outros - 1. Cite-se a executada para efetuar o pagamento do débito
em 03 (três) dias (CPC, art. 652, Lei 11.382/2006). 2. Fixo os hono-
rários advocatícios em 5 por cento. Para o caso de pagamento no
prazo referido no item precedente, ficam os honorários reduzidos à
metade (CPC, art. 652-A, Lei 11.382/2006). 3. Não ocorrendo o
pagamento, deverá o Sr. Oficial de Justiça efetuar a penhora em tan-
tos bens quantos bastem para satisfação do crédito reclamado, pro-
cedendo de imediato à respectiva avaliação, lavrando-se o respecti-
vo auto e de tais atos intimando o devedor (CPC, art. 652, par. 1o).
4. Por ocasião da citação, deverá ser cientificado o devedor de que,
no prazo de 15 dias (CPC, art. 738, Lei 11.382/2006), pode se opor
à execução mediante embargos, independentemente da garantia do
juízo (CPC, art. 736, Lei 11.382/2006), sem prejuízo ao prossegui-
mento da execução, que não se suspende (CPC, art. 739-A, Lei
11.382/2006), ressalvado o disposto no art. 739-A, par. 1o. do CPC.
5. Dê-se ciência, ainda, ao devedor, de que lhe incumbe, em caso de
não pagamento, indicar ao oficial de justiça bens passíveis de cons-
trição, consoante dispõe o art. 652, par. 3o. do CPC. Fica, por fim
advertido, de que o não atendimento à presente determinação carac-
terizará ato atentatório à dignidade da Justiça (CPC, 600, inc. IV), o
que poderá implicar na aplicação de multa de até 20% sobre o valor
do débito atualizado, sem prejuízo de outras sanções de natureza
processual ou material (CPC, art. 601, caput). - Aguarda antecipa-
ção das custas do Of. de Justiça.Advs. JANAINA ROVARIS e LUIS
OSCAR SIX BOTTON.

63. AÇÃO DE COBRANÇA - 1681/2008 - MANOEL MÁRIO MEN-
DES x BANCO ITAU S/A - Aguarda antecipação das custas relati-
vas aos atos a serem praticados pela Serventia (expedição) no valor
de R$ 17,00. - Em razão do valor atribuído à causa... o rito é o
sumário. Audiência de conciliação DIA 07 DE ABRIL DE 2009, ÀS
15H, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente em condi-
ções de transigir, trazendo propostas definidas e concretas, cálculos
atualizados e alternativas possíveis. Cite-se e intime-se... Adv. ENIO
TADEU DE LUCENA.

64. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1705/2008 - OMNI S/A -
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x SIDINEIA
BEZERRA DO NASCIMENTO - Aguarda antecipação das custas
do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50 (cumprimento da liminar
de busca e apreensão/reintegração de posse). Adv. KARINE SIMO-
NE POFAHL WEBER.

65. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1709/2008 - BANCO ITAÚ-
CARD S/A x IVETE DO CARMO CONTTE - Aguarda antecipação
das custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50 (cumprimento
da liminar de busca e apreensão/reintegração de posse). Adv. JOSÉ
CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR.

66. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1710/2008 - BANCO
VOLKSWAGEM S/A x BELKIZ DE LURDES RODRIGUES - O
valor atribuído à causa não corresponde ao seu real conteúdo econô-
mico, maltrata os arts. 259 e seguintes do CPC. Dar-lhe o valor das
prestações em atraso importa em admitir que a ação é de cobrança.
Bem sabem as administradoras que a ação é de busca e apreensão
satisfativa: defendem com vigor o seu ponto de vista, fundamentado
na alegação de que nela o réu não pode discutir valores na contesta-
ção. Com base na alegação de rescisão de contrato é que veio a
busca e apreensão satisfativa e autônoma. Isso é que deve ser levado
em linha de conta pelo autor. Intime-se-o para adequá-lo recolhen-
do, se for o caso, eventuais diferenças no depósito inicial e Funrejus,
no prazo de 10 (dez) dias. Adv. MARILI R. TABORDA.

67. AÇÃO DE COBRANÇA - 1713/2008 - ANTONINHO ROTTA-

VA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A (Sucessor do BANCO
BAMERINDUS - Aguarda antecipação das custas relativas aos atos
a serem praticados pela Serventia (expedição) no valor de R$ 17,00.
- Cite-se o réu, na forma requerida...Adv. SCHEILA MARIA CIE-
LLO.

68. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1716/2008 - BV FINAN-
CEIRA S/A - CREDITO FINANC. E INVESTIMENTO x ELIS
REGINA FERREIRA - 1. A advogada que subscreveu a inicial não
figura nos instrumentos de fls. 4/6. Regularize. 2. O valor atribuído à
causa não corresponde ao seu real conteúdo econômico, maltrata os
arts. 259 e seguintes do CPC. Dar-lhe o valor das prestações em
atraso importa em admitir que a ação é de cobrança. Bem sabem as
administradoras que a ação é de busca e apreensão satisfativa: de-
fendem com vigor o seu ponto de vista, fundamentado na alegação
de que nela o réu não pode discutir valores na contestação. Com
base na alegação de rescisão de contrato é que veio a busca e apreen-
são satisfativa e autônoma. Isso é que deve ser levado em linha de
conta pelo autor. Intime-se-o para adequá-lo recolhendo, se for o
caso, eventuais diferenças no depósito inicial e Funrejus, no prazo
de 10 (dez) dias. Advs. ALESSANDRA LABIAK e PATRICIA PON-
TAROLI JANSEN.

69. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1719/2008 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREN. MERCANTIL - GRUPO ITAU x LUCIMAR
FERREIRA - Aguarda antecipação das custas do Oficial de Justiça
no valor de R$ 247,50 (cumprimento da liminar de busca e apreen-
são/reintegração de posse). Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

70. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1720/2008 - BANCO BV
FINANCEIRA S.A - C.F.I. x WELINGTON FERNANDO AMA-
RAL - Aguarda antecipação das custas do Oficial de Justiça no valor
de R$ 247,50 (cumprimento da liminar de busca e apreensão/reinte-
gração de posse). Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

71. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1722/2008 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREN. MERCANTIL - GRUPO ITAU x CAMILE
MARIANA CHIARELLI - Aguarda antecipação das custas do Ofi-
cial de Justiça no valor de R$ 247,50 (cumprimento da liminar de
busca e apreensão/reintegração de posse). Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA.

72. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1723/2008 - BANCO ITAÚ-
CARD S/A x ELIANE APARECIDA HIRCO - Aguarda antecipação
das custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50 (cumprimento
da liminar de busca e apreensão/reintegração de posse). Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA.

73. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1725/2008 - BANCO BV
FINANCEIRA S.A - C.F.I. x OZIEL ALVES FERREIRA - Aguarda
antecipação das custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50
(cumprimento da liminar de busca e apreensão/reintegração de pos-
se). Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI e MICHELE SACKSER.

74. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1727/2008 - BANCO ITAÚ-
CARD S/A x MARIA IRENE SALVO DE LIMA - Aguarda anteci-
pação das custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50 (cum-
primento da liminar de busca e apreensão/reintegração de posse).
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA.

75. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1728/2008 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREN. MERCANTIL - GRUPO ITAU x JOSÉ ANTO-
NIO DOS SANTOS - Aguarda antecipação das custas do Oficial de
Justiça no valor de R$ 247,50 (cumprimento da liminar de busca e
apreensão/reintegração de posse). Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA.
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ANTONIO CELSO C. DE ALBUQ 0074 000082/2008
ANTONIO FERREIRA 0030 000743/2005
ARLETE T. DE ANDRADE KUMA 0076 000148/2008
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ARNALDO FERREIRA MULLER 0006 001194/1999
BOLESLAU SLIVIANY 0001 000632/1991
BRUNO MIRANDA QUADROS 0061 001328/2007
BRUNO SZCZEPANSKI SILVEST 0072 001787/2007
CAMILA RIBEIRO CARAMUJO M 0060 001302/2007
CARLISE ZASSO POSSEBOM 0034 000203/2006
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0012 000150/2001
CARLOS HENRIQUE KAMINSKI 0015 000558/2003
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0058 001176/2007
CARLOS JUAREZ WEBER 0007 001322/1999
CASSIANO RICARDO REGIS 0011 001347/2000
CELIA CARTES 0086 000893/2008
CELIA INES DA SILVA 0097 001663/2008
CEZAR RODRIGO MOREIRA 0001 000632/1991
CIDNEI MENDES KARPINSKI 0079 000245/2008
CLAUDINEI BENTO PINTO 0032 000946/2005
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0020 000421/2004
CRISTIANE DE OLIVEIRA AZI 0040 001320/2006
DALVA MARLI MENARIM 0018 001471/2003
DANTE PARISI 0058 001176/2007
DEMETRIO M. NUNES DA SILV 0046 000560/2007
DENILSON D.L. DE PAULA 0066 001471/2007
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 0088 001074/2008
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0044 000135/2007
DIOGO MATTE AMARO 0082 000565/2008
DOUGLAS DOS SANTOS 0080 000532/2008
EBENILZA DE OLIVEIRA FRAN 0091 001238/2008
EDEZIO SOUTO CUTRIM 0001 000632/1991
EDGARD C. DE ALBUQUERQUE 0055 000983/2007
EDUARDO EGG BORGES RESEND 0023 000954/2004
EDUARDO FELICIANO DOS REI 0090 001186/2008
EDUARDO KUTIANSKI FRANCO 0036 000625/2006
EDUARDO SABEDOTTI BREDA 0021 000600/2004
ELADIO PRADOS JUNIOR 0081 000540/2008
ELIEZER C. DE QUEIROZ 0069 001597/2007
EMIR MARIA SECCO DA COSTA 0067 001485/2007
ENELMO ZAGO 0014 000894/2001
ERALDO LACERDA JUNIOR 0043 000117/2007

0059 001227/2007
0062 001355/2007

EVARISTO ARAGAO SANTOS 0059 001227/2007
0069 001597/2007

EVARISTO ARAGAO SANTOS 0060 001302/2007
0062 001355/2007
0064 001401/2007
0078 000244/2008

EVELYN FABRICIA DE ARRUDA 0011 001347/2000
FABIANA BASSETTI S. LIMA 0079 000245/2008
FABIOLA CORDEIRO FLEISCHF 0012 000150/2001
FABIULA SCHMIDT 0082 000565/2008
FABRICIO LUIZ WESCHENFELD 0104 001749/2008
FAURLLIN NAREZI 0001 000632/1991
FELIPE REDDIN WERKA 0033 000025/2006
FERNANDA DA SILVA SOARES 0027 000444/2005
FERNANDO AUGUSTO OGURA 0054 000805/2007
FERNANDO JOSE STOCCO 0009 000324/2000
FLAVIO DIONISIO BERNARTT 0060 001302/2007
FLORIANO GALEB 0001 000632/1991
GABRIEL BARDAL 0015 000558/2003
GEORGE BUENO GOMM 0050 000664/2007
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0083 000728/2008

0099 001692/2008
GLAUCIA DA SILVA ALBERTI 0009 000324/2000
GUILHERME CAPANEMA R. AND 0065 001405/2007
HERMANO ISMAEL EMILIO 0101 001725/2008
HOMERO STABELINE MINHOTO 0023 000954/2004
IONEIA ILDA VERONEZE 0037 000809/2006
IRIA REGINA MARCHIORI 0060 001302/2007
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0005 001289/1998
IVETE DA CONCEIÇAO BORBA 0092 001250/2008
JOAO CARLOS ADALBERTO ZOL 0068 001545/2007
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0071 001695/2007

0093 001365/2008
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0046 000560/2007
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0052 000759/2007
JONAS BORGES 0029 000637/2005
JORGE LUIZ IESKE CALMON D 0027 000444/2005
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0049 000605/2007
JOSE ARI MATOS 0064 001401/2007
JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI 0100 001713/2008
JOSE LUIZ CARDOZO LAPA 0033 000025/2006
JOSE VALTER RODRIGUES 0057 001120/2007
JOYCE VINHAS VILLANUEVA 0042 001376/2006
JULIANE ROSSA 0096 001489/2008
JULIO CESAR DALMOLIN 0088 001074/2008
KAREN DA SILVEIRA 0078 000244/2008
KARIM MAHMUD DA MAIA ABOU 0035 000396/2006
KARINE CRISTINA DA COSTA 0039 001284/2006

0044 000135/2007
KELLY CRISTINA WORM 0051 000743/2007

0053 000797/2007
0073 001829/2007

KELY CRISTINA DULSKIS BUE 0098 001674/2008
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0033 000025/2006

0070 001668/2007
LEANDRO RAMOS GOUVEA 0095 001465/2008
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0013 000710/2001
LEONILDO BRUSTOLIN 0077 000242/2008
LIDSON J. TOMASS 0052 000759/2007
LUCYANNA LIMA LOPES FATUC 0028 000634/2005
LUIS ALEXANDRE CARTA WINT 0004 001353/1996
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0010 000434/2000

0099 001692/2008
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0048 000569/2007

0055 000983/2007
LUIZ ALBERTO MARIN 0021 000600/2004

LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0045 000367/2007
LUIZ ANTONIO DUARESKI 0004 001353/1996
LUIZ CARLOS COELHO DA CUN 0015 000558/2003
LUIZ DANIEL GROCHOCKI 0012 000150/2001
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0003 000095/1996
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0016 001084/2003
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORR 0004 001353/1996
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0059 001227/2007

0060 001302/2007
0062 001355/2007
0064 001401/2007
0069 001597/2007
0078 000244/2008

MAFUZ ANTONIO ABRAO 0032 000946/2005
MARCELLO REUS DARIN DE AR 0103 001739/2008
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0043 000117/2007

0071 001695/2007
MARCELO LUIZ DREHER 0031 000877/2005
MARCELO NASSIF MALUF 0080 000532/2008
MARCELO VIEIRA DE PAULA 0011 001347/2000
MARCIO DE OLIVEIRA SANTOS 0040 001320/2006
MARCO ANTONIO ANDRAUS 0022 000872/2004
MARCOS ALBERTO PICOLI 0001 000632/1991
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0075 000145/2008
MARCOS FELDMAN FILHO 0067 001485/2007
MARCOS TON RAMOS 0001 000632/1991
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0061 001328/2007
MARINA BLASKOVSKI 0056 001035/2007
MARLEI SEIBEL 0001 000632/1991
MELINA BRECKENFELD RECK 0017 001365/2003
MELISSA ACHCAR CAPRIGLION 0102 001727/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0049 000605/2007
MOYSES GRINBERG 0061 001328/2007
NAIM AKEL NETO 0007 001322/1999
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0077 000242/2008
NEUDI FERNANDES 0084 000788/2008
NEWTON DORNELES SARATT 0054 000805/2007
ODENIR DIAS DE ASSUNCAO 0016 001084/2003
OLINTO ROBERTO TERRA 0073 001829/2007
PATRICK G. MERCER 0018 001471/2003
PAULO ROBERTO GOMES 0048 000569/2007

0053 000797/2007
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0001 000632/1991
PEDRO PAULO PAMPLONA 0076 000148/2008
RAFAEL FURTADO MADI 0004 001353/1996
REGIANE LUSTOSA S. FRANCA 0018 001471/2003
REGINA A. CAMPOS 0025 000173/2005
REGINA LUCIA WERKA X. DE 0017 001365/2003
REINALDO JOSE ANDREATTA 0046 000560/2007
RENATA VERMELHO MARTINS 0078 000244/2008
ROBERLEI ALDO QUEIROZ 0036 000625/2006
ROBERTO CAMPOS HIDALGO 0004 001353/1996
RODRIGO DE JESUS CASAGRAN 0017 001365/2003
RODRIGO LICHS COELHO DE S 0029 000637/2005
ROQUE PORFIRIO 0054 000805/2007
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0008 001406/1999
RUI DALTON MIECZNIKOWSKI 0025 000173/2005
SANDRA REGINA RODRIGUES 0030 000743/2005
SERGIO ALVES RAYZEL 0009 000324/2000
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0051 000743/2007
SILVANA SIMOES PESSOA 0072 001787/2007
SILVENEI DE CAMPOS 0027 000444/2005
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0027 000444/2005
SIRLEY DO NASCIMENTO 0008 001406/1999
SOLANGE DO ROCIO WALTER 0026 000193/2005
SONIA REGINA SANTOS SILVE 0084 000788/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0056 001035/2007
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0059 001227/2007

0062 001355/2007
0064 001401/2007
0069 001597/2007
0078 000244/2008

THAIS MENDES DE AZEVEDO S 0023 000954/2004
UBIRAJARA COSTODIO FILHO 0014 000894/2001
VALERIO SEBASTIAO STABACK 0006 001194/1999
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0047 000563/2007
VANESSA QUEIROZ PONCIANO 0089 001094/2008
VIRGILIO CESAR DE MELLO 0034 000203/2006
VITOR ACIR PUPPI STANISLA 0035 000396/2006
WAGNER AZEVEDO CHAVES 0041 001323/2006

0065 001405/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0099 001692/2008
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0007 001322/1999

0024 001349/2004
YARA ALEXANDRA DIAS 0038 001265/2006
ZALNIR CAETANO JUNIOR 0087 000928/2008

1. ORDINARIA-632/1991-CELSO CARLOS PELUSO e outro x
JOAO MARTINHO CLETO REIS e outros-Pelo contido as fls. 1109/
1110, faculto que diga(m) requerido em 05 dias. Int. Sobre o oficio.
-Advs. PEDRO GIROLAMO MACARINI, CEZAR RODRIGO
MOREIRA, FLORIANO GALEB, MARLEI SEIBEL, BOLESLAU
SLIVIANY, MARCOS ALBERTO PICOLI, MARCOS TON RA-
MOS, EDEZIO SOUTO CUTRIM e FAURLLIN NAREZI-.

2. DESPEJO-1116/1995-JOAOZINHO ZANCANELLA x ADILSON
DE SOUZA-Devoluçao dos autos em Cartorio no prazo de 24h sob
as penas do art. 196 do CPC. -Adv. ADEMIR TOMAZ DE LIMA-.

3. EXECUCAO DE TITULOS-95/1996-LANCASTER PARTICI-
PACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA x JOSE ALMEIDA RO-
DRIGUES e outro-Ciencia ao interessado sobre a promoçao do Sra.
Contadora. R$ 91,58.-Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e
ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE QUEIROZ-.

4. EXECUCAO DE TITULOS-1353/1996-ABRIL S.A. x GOYA-

NA S/A IND. BRAS. DE MATERIAIS PLASTICOS-Processos
aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA, LUIS ALEXANDRE
CARTA WINTER, ROBERTO CAMPOS HIDALGO, LUIZ ANTO-
NIO DUARESKI e RAFAEL FURTADO MADI-.

5. REVISIONAL DE CONTRATO-1289/1998-COMERCIO DE
DERIVADOS DE PETROLEO OURO NEGRO LTDA x PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S.A.-Pelo contido as fl. 635, faculto que
diga(m) requerente, em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial
de Justiça. -Advs. AMARILIS VAZ CORTESI e IVERLY ANTI-
QUEIRA DIAS FERREIRA-.

6. MONITORIA-1194/1999-DI 1000 TELEFONE E AUTO TAXI
LTDA. x PAULO CESAR ROSA BUENO e outro-Processos aguar-
dando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. AR-
NALDO FERREIRA MULLER e VALERIO SEBASTIAO STABA-
CK-.

7. EXECUCAO DE TITULOS-1322/1999-GLACY MARIA DRON-
GEK x DOROTI SOARES ROSANE DE MELO-I- Intime-se o de-
vedor, na pessoa de seu procurador constituido nos autos, via Diario
da Justiça, para pagamento espontaneo do valor devido, em 15 (quin-
ze) dias, nos termos do artigo 475-J do Codigo de Processo Civil. II-
Não realizado o pagamento, sera acrescida multa de 10% e, a reque-
rimento do credor e observado o disposto no art. 614, II, do Codigo
de Processo Civil expedir-se-a mandado de penhora e avaliação. III-
Intimem-se. -Advs. WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA, CAR-
LOS JUAREZ WEBER, ANA CAROLINA DALCANALE e NAIM
AKEL NETO-.

8. ALVARA JUDICIAL-1406/1999-ELY XAVIER FARAH-Pelo con-
tido as fls. 117, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. So-
bre o oficio. Ap. 318/90.-Advs. ROSE MARY BASTOS IACOMINI
e SIRLEY DO NASCIMENTO-.

9. EXECUCAO DE TITULOS-324/2000-CARLOS OSCAR PIZZO
e outro x DIMITRIOS KOGIARDIS e outros-Pelo contido as fls.
357/370, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre o
oficio. -Advs. GLAUCIA DA SILVA ALBERTI, FERNANDO JOSE
STOCCO e SERGIO ALVES RAYZEL-.

10. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-434/2000-PERSIO LEO-
NARDO OLIVEIRA E SILVA e outro x BANCO ITAU S/A CRE-
DITO IMOBILIARIO-Diga o interessado quanto a retirada do(a)
oficio . No prazo de 05 (cinco) dias. Ap. 1210/98. -Adv. LUIS
EDUARDO MIKOWSKI-.

11. USUCAPIAO-1347/2000-JOAO NADIR DE LIMA e outro-Pelo
contido as fl. 259, faculto que diga(m) requerente, em 05 dias. Int.
Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. EVELYN FABRI-
CIA DE ARRUDA, MARCELO VIEIRA DE PAULA e CASSIANO
RICARDO REGIS-.

12. INDENIZACAO-150/2001-GERTRUDES GELARDA GRO-
CHOCKI x CLEUZA DE OLIVEIRA SANTOS e outros-Pelo conti-
do as fl. 465vº faculto que diga(m) requerente, em 05 dias. Int. So-
bre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. LUIZ DANIEL GRO-
CHOCKI, FABIOLA CORDEIRO FLEISCHFRESSER e CARLOS
EDUARDO MANFREDINI HAPNER-.

13. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-710/2001-TEREZINHA
VICTORINO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-CAR-
TEIRA DE CRED IMO-Pelo contido as fls. 564/568, faculto que
diga(m) as partes em 05 dias. Int. Sobre o oficio. -Advs. ALE-
XANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO e LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR-.

14. MONITORIA-894/2001-FUJI PHOTO FILM DO BRASIL
LTDA. x FOTO P&B COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPA-
MENTOS LTDA-Pelo contido as fls. 274vº, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao de que a declaração de
IR encontra-se na pasta de arquivos desta Escrivania a disposição
da parte. -Advs. UBIRAJARA COSTODIO FILHO e ENELMO
ZAGO-.

15. SUMARIA DE INDENIZACAO-558/2003-MARIA DE LOUR-
DES XAVIER DIAS e outro x TANQUES UNIDOS LTDA e ou-
tro-Pelo contido as fls. 315/317, faculto que diga(m) requerente
em 05 dias. Int. Sobre o oficio. -Advs. GABRIEL BARDAL, CAR-
LOS HENRIQUE KAMINSKI e LUIZ CARLOS COELHO DA CU-
NHA-.

16. REVISAO DE CONTRATO-1084/2003-JOAO MADEIRA
NETO x BANCO REAL- ABN AMRO BANK S/A-Ciencia ao inte-
ressado sobre a promoçao do Sra. Contadora. R$ 18,59.-Advs. ODE-
NIR DIAS DE ASSUNCAO e LUIZ FERNANDO DIETRICH-.

17. DESPEJO-1365/2003-MANOEL ESTEVEZ RODRIGUEZ x
AMADEU FERREIRA DOS SANTOS-Processos aguardando ante-
cipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. REGINA LUCIA
WERKA X. DE FRANCA, MELINA BRECKENFELD RECK e
RODRIGO DE JESUS CASAGRANDE-.

18. INDENIZACAO-1471/2003-HOMERO DOMINGUES x MA-
RILINDA BETTINA SANSON- I- Defiro o pleito de fls. 257. Para a
audiencia de instrução e julgamento designo o dia 20.01.2009 as 14:00
horas. II- Intimem-se. Diga o interessado quanto a retirada do(a)
carta precatoria. No prazo de 05 (cinco) dias. A parte interessada
devera providenciar copias da petição inicial, procuração, contesta-
ção, despacho de fls. 163, petição de fls. 257 e despacho de fls. 260.
-Advs. DALVA MARLI MENARIM, REGIANE LUSTOSA S.
FRANCA e PATRICK G. MERCER-.

19. BUSCA E APREENSAO-153/2004-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x CELSO DAS NEVES

DE SOUZA-Pelo contido as fls. 111, faculto que diga(m) requerente
em 05 dias. Int. Sobre o oficio. -Adv. ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ-.

20. SUMARIA DE COBRANCA-421/2004-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL BELL TERRA x REGINA APARECIDA
DE BARBARA DA SILVA-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. CLAUDIO MARCELO BAI-
AK-.

21. SUMARIA DE COBRANCA-600/2004-MARTINS GOMES DA
SILVA x JEFFERSON FERNANDES DE SOUZA-Processos aguar-
dando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. AIR-
TON JOSE MALAFAIA, EDUARDO SABEDOTTI BREDA e LUIZ
ALBERTO MARIN-.

22. REVISIONAL DE CLAUSULAS CONTR-872/2004-ALCINO
BARBARA DOS SANTOS x BV FINANCEIRA S/A CREDITO,
FINANC. E INVESTIMENTO-Diga o interessado quanto a retirada
do(a) oficio. No prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. MARCO ANTO-
NIO ANDRAUS-.

23. INDENIZACAO-954/2004-DAIANA ROSA x SANDRA REGI-
NA CHIARELLO LUCIANO-Pagamento das despesas referentes ao
envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Advs.
ADEMIR DA SILVA, ANTONIO CARLOS CORDEIRO, EDUAR-
DO EGG BORGES RESENDE, THAIS MENDES DE AZEVEDO
SILVA e HOMERO STABELINE MINHOTO-.

24. DESPEJO-1349/2004-ARNALDO RIGOLETO OLANDOSKI
x PAMELA DE OLIVEIRA-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. WILSON CARLOS PASSOS
BARBOZA-.

25. EXECUCAO DE TITULOS-173/2005-JOSE JOMAR ZERBI-
NATTI DANIEL x CARLOS ROBERTO BORGES-Processos aguar-
dando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. REGI-
NA A. CAMPOS, ANDREA APARECIDA PINTO e RUI DALTON
MIECZNIKOWSKI-.

26. INVENTARIO-193/2005-LEILA DE FATIMA DOS SANTOS e
outro x JOSE CARLOS DE SOUZA-Diga o interessado quanto a
retirada do(a) carta precatoria . No prazo de 05 (cinco) dias. -Adv.
SOLANGE DO ROCIO WALTER-.

27. INDENIZACAO-444/2005-MARCOS ANTONIO DEON x
MARCELO FERREIRA RIBEIRO e outro-Pelo contido as fls. 310 ,
faculto que diga(m) as partes em 05 dias. Int. Sobre o oficio desig-
nando o dia 18.12.2008 as 15:00 horas para oitiva das testemunhas.
-Advs. SILVENEI DE CAMPOS, SILVIO ALEXANDRE MARTO,
JORGE LUIZ IESKE CALMON DE PASSOS e FERNANDA DA
SILVA SOARES-.

28. EXECUCAO DE TITULOS-634/2005-OK TRABALHO TEM-
PORARIO LTDA. x SEMPLICE COMERCIO DE ALIMENTOS
LTDA. e outros-Processos aguardando antecipaçao das custas do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ALESSANDRA SCHUTA e LUCYAN-
NA LIMA LOPES FATUCHE-.

29. SUMARIA DE INDENIZACAO-637/2005-MARCOS ANTO-
NIO COSTA DOS SANTOS x VALDECI CROPOLATO CASTA-
NHO e outro-Pagamento das despesas referentes ao envio da carta
de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Advs. JONAS BOR-
GES, ALZIRO DA MOTTA SANTOS FILHO e RODRIGO LICHS
COELHO DE SOUZA-.

30. DECLARATORIA-743/2005-CARLOS AUGUSTO KASPRISIN
FILHO x BRASIL TELECOM S/A- Diante do exposto, afastadas as
preliminares, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedi-
dos constantes na presente ação declaratória, para o fim de: a) reco-
nhecer a ilegalidade da cobrança da assinatura básica tronco; b) de-
terminar a imediata suspensão da cobrança do valor da assinatura
básica, porém, sem acarretar a perda da disponibilização do serviço,
fixando-se um valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais em
caso de descumprimento; c) reconhecer o direito de devolução, sem
ser em dobro, dos valores que eventualmente tenham sido cobrados
dentro do prazo de cinco anos anteriores à propositura da presente
demanda, quantia esta a ser apurada em liquidação de sentença por
artigos (artigo 608 Código do Processo Civil); d) determinar a com-
pensação dos pulsos eventualmente oferecidos de forma gratuita com
os valores a serem devolvidos, bem como excluir da repetição as
quantias referentes aos impostos exigidos do consumidor. e) deter-
minar a inversão do ônus da prova. Considerando a natureza da cau-
sa, a desnecessidade na produção de prova especialmente em audi-
ência, o local de prestação de serviços eo trabalho efetivamente exi-
gido aos patronos, fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00
(hum mil e quinhentos reais). E, ante a sucumbência recíproca, con-
deno a requerida ao pagamento de 90% (noventa por cento) das cus-
tas processuais e de 90% (noventa por cento) dos honorários advo-
catícios acima fixados, devidos ao patrono da autora. Em contrapar-
tida, a autora deve arcar com 10% (dez por cento) das custas pro-
cessuais e de 10% (dez por cento) dos honorários advocatícios aci-
ma fixados, devidos ao patrono da requerida. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. -Advs. ANTONIO FERREIRA, ALBERTO RODRI-
GUES ALVES e SANDRA REGINA RODRIGUES-.

31. EXECUCAO DE TITULOS-877/2005-IMPULSO EMPRESA-
RIAL E FOMENTO MERCANTIL LTDA. x MARIA B. MADZ-
GALA MACHADO-Processos aguardando antecipaçao das custas
do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MARCELO LUIZ DREHER-.

32. EXECUCAO DE TITULOS-946/2005-SET- SOCIEDADE EDU-
CACIONAL TUIUTI LTDA. x ANA CRISTINA DA CUNHA SAN-
TOS-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de
Justiça. -Adv. MAFUZ ANTONIO ABRAO e CLAUDINEI BENTO
PINTO-.
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33. SUMARIA DE COBRANCA-25/2006-CONDOMINIO CEN-
TRO HABITACIONAL NOVO MUNDO x EDNIR LOPES- Os
embargos são tempestivos porque interpostos no prazo de cinco dias
previsto no artigo 536, do Código de Processo Civil. O artigo 535
do Código de Processo Civil delimita as hipóteses de cabimento dos
embargos de declaração, quais sejam, obscuridade, contradição ou
omissão na decisão. Ainda, o artigo 536, estabelece que na petição
de embargos, o embargante deve indicar os pontos que entende obs-
curo, contraditório ou omisso a fim de possibilitar o seu reparo. Aco-
lho os presentes embargos de declaração opostos. E, dessa forma
segue o novo texto do 1° parágrafo (fis. 97): “Diante do exposto,
JULGO PROCEDENTE a ação de cobrança proposta por CONDO-
MINIO CENTRO HABITACIONAL NOVO MUNDO em face de
EDNIR LOPES, para o fim de condenar o Réu ao pagamento das
taxas condominiais devidas referentes aos meses de março/2003, abril/
2003, novembro/2004, agosto2005 a abril/2008, além das que se
venceram no decorrer deste processo (artigo 290 do Código de Pro-
cesso Civil), atualizados monetariamente pela média do INPC e IGP-
DI e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,
ambos a partir do vencimento de cada parcela, além de multa de
mora de 10% (dez por cento) sobre o débito, com redução para 2%
(dois por cento) a partir da entrada em vigor do Novo Código Civil
(11.01.03)”. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. FELIPE
REDDIN WERKA, LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e JOSE LUIZ
CARDOZO LAPA-.

34. SUSTACAO DE PROTESTO-203/2006-EMBAFORT IND. E
COM. A. MADEIRA LTDA. x EDITORA BRASILEIRA DE PU-
BLICIDADE EMPRESARIAL- Ante o exposto, JULGO PROCE-
DENTE o pedido da presente ação cautelar movida por EMRAFORT
INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE MADEIRA LTDA
em face de EDITORA BRASILEIRA DE PUBLICIDADE EMPRE-
SARIAL, para o fim de CONFIRMAR a liminar anteriormente defe-
rida; DECLARAR INEXIGIVEL as duplicatas por indicação de fls.
18, 42 e 53, no valor de R$ 396,00 (trezentos e noventa e seis reais),
cada uma. Pela sucumbência, arcará a réquerida com as custas, des-
pesas processuais e honorários advocatícios da parte contrária, os
quais fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da
condenação (artigo 20, §3° do Código de Processo Civil). Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. VIRGILIO CESAR DE MELLO
e CARLISE ZASSO POSSEBOM-.

35. EXECUCAO DE TITULOS-396/2006-TELELISTAS (REGIAO
2) LIMITADA x AUTO VIDROS PETRICH LTDA.-Pelo contido as
fls. 78, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre o ofi-
cio. -Advs. AFFONSO PERNET, VITOR ACIR PUPPI STANISLA-
WCZUK e KARIM MAHMUD DA MAIA ABOU FARES-.

36. DESPEJO-625/2006-RICARDO ANTONIO DEBONI e outro x
DOURO CONSULTORIA DE SERVICOS LTDA.-Processos aguar-
dando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. RO-
BERLEI ALDO QUEIROZ e EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-
.

37. B e A -convertida em DEPOSITO-809/2006-BANCO ITAÚ S/A
x PEDRO ANTONIO SANCHES- Diante do exposto, JULGO PRO-
CEDENTE a ação de busca e apreensão convertida em ação de de-
pósito proposta por BANCO ITAU S/A em face de PEDRO ANTO-
NIO SANCHES, confirmando-se definitivamente a liminar antes con-
cedida, consolidando-se a posse em mãos do credor fiduciário. Em
razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento das custas e
honorários advocatícios, para tanto, arbitro os honorários em os quais
fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condena-
ção, com base no artigo 20, §3° do Código de Processo CiviL Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. -Adv. IONEIA ILDA VERONE-
ZE-.

38. COBRANCA-1265/2006-CONDOMINIO RESIDENCIAL CO-
LINA DOS POETAS x IRENE COELHO DE SOUZA LOBO e ou-
tro-Diga o interessado quanto a retirada do(a) oficio . No prazo de
05 (cinco) dias. -Adv. YARA ALEXANDRA DIAS-.

39. B e A -convertida em DEPOSITO-1284/2006-B.V. FINANCEI-
RA S.A. - C.F.I. x SERGIO LUIZ CANOVA-Pagamento das despe-
sas referentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da
mesma. -Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-.

40. COBRANCA-1320/2006-GL ELETRO-ELETRONICOS LTDA
x M. BAZANI CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA-Pelo contido
as fls. 109, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre o
oficio. -Advs. MARCIO DE OLIVEIRA SANTOS e CRISTIANE
DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA-.

41. COBRANCA-1323/2006-NILSON ORTIZ DA SILVA x SULI-
NA SEGURADORA S/A-Pelo contido as fls. 109/110, faculto que
diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre a carta precatoria. -Advs.
WAGNER AZEVEDO CHAVES e ADILSON DE CASTRO JR.-.

42. OBRIGACAO DE FAZER-1376/2006-RODRIGO WENDHAU-
SEN DA ROSA x RIBEIRO E BORGES LTDA e outro-Processos
aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
JOYCE VINHAS VILLANUEVA-.

43. COBRANCA-117/2007-JUREMA APARECIDA SANTOS DE
ASSIS x ITAU SEGUROS S/A-Diga o interessado quanto a retirada
do(a) oficio . No prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. ERALDO LA-
CERDA JUNIOR e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

44. B e A -convertida em DEPOSITO-135/2007-BANCO ITAU S.A
x ESTELA DE LARA PADILHA-Processos aguardando antecipa-
çao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. KARINE CRISTINA
DA COSTA e DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

45. B e A -convertida em DEPOSITO-367/2007-ARAUCARIA ADM.
DE CONSORCIOS LTDA. x GILBERTO FRANCISCO DIAS- Di-
ante do exposto, julgo procedente a ação de busca e apreensao con-

vertida em ação de deposito proposta por ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA em face de GILBERTO
FRANCISCO DIAS, confirmando-se definitivamente a liminar antes
concedida, consolidando-se a posse em mãos do credor fiduciário.
Expeça-se o competente mandado intimando a ré para que entregue
o bem, ou o equivalente em dinheiro, no prazo de 24 horas. Em ra-
zão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento das custas e ho-
norários advocatícios, para tanto, arbitro os honorários em os quais
fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condena-
ção, com base no artigo 20, §3° do Código de Processo Civil. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. LUIZ ALCEU GOMES
BETTEGA e ALTAIR LEONEL DA SILVA-.

46. REPARACAO DE DANOS-560/2007-FARES BARBOSA DA
SILVA x ADRIANO DUDEK e outro-Pagamento das despesas refe-
rentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma.
-Advs. DEMETRIO M. NUNES DA SILVA, JOAO LEONEL AN-
TOCHESKI e REINALDO JOSE ANDREATTA-.

47. REVISIONAL-563/2007-ANGELITA APARECIDA S. PRYWI-
TOWSKI DEODATO x BANCO ITAU LEASING ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL- Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE a ação revisional proposta por ANGELITA APA-
RECIDA SILVEIRA PRYWITOWSKI DEODATO em face de BAN-
CO ITAU LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL, para o fim
de: a) Reconhecer a aplicabilidade do Código de Defesa do Consu-
midor ao contrato de leasing realizado pelas partes, invertendo-se o
ônus da prova; b) Reconhecer a admissibilidade da comissão de per-
manência no período de inadimplência, desde que não cumulada com
juros remuneratórios, moratórios, multa e correção monetária e que
seja calculada pela variação da taxa média do mercado, segundo as
normas do Banco Central, limitada à taxa de juros fixada; c) Conde-
nar a Ré a restituir, sem ser em dobro, os valores cobrados além do
devido, mediante compensação no saldo devedor; d) Deterninar que
a Ré se abstenha de incluir o nome do devedor em cadastros restriti-
vos ao crédito enquanto perdurar a presente demanda. Diante da
sucumbência recíproca, condeno a autora ao pagamento de 60% (ses-
senta por cento) das custas e honorários advocatícios que fixo em
R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, §
4° do Código de Processo Civil, atendendo ao grau de zelo do pro-
fissional, ao conteúdo econômico da demanda, à importância e à na-
tureza da causa, bem como ao tempo e trabalho exigidos. Condeno o
requerido ao pagamento de 40% (quarenta por cento) das custas e
honorários advocatícios, permitida a compensação, a teor da Súmula
306 do Superior Tribunal de Justiça. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. -Advs. ALTAIR DE OLIVEIRA e VANESSA MARIA RI-
BEIRO BATALHA-.

48. COBRANCA-569/2007-CARLOS ALBERTO SECCO e outros
x BANCO UNIBANCO S/A- 4. Face ao exposto e considerando o
mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicîal
e, em conseqüência, condeno o réu a pagar aos autores que mantive-
ram conta de caderneta de poupança, iniciadas ou renovadas até março
de 1990, as diferenças apuradas com a utilização do índice de corre-
ção monetária de 84,32% relativo ao mês de março de 1990; 44,80%
relativo ao mês de abril de 1990 e 7,87% relativo ao mês de maio de
1990, o que será aferido em sede de liquidação de sentença, por
arbitramento, acrescidos dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês
desde a época que deveriam ter sido pagos pela instituição financei-
ra, ou seja, pela diferença de correção que não foi paga ao autor,
desde o vencimento, cumulada mês a mês, considerando-se como
termo final o pagamento de tais valores. Incidindo-se ainda, corre-
ção monetária desde a data em que deveriam ter sido aplicados os
índices co1Tetos e de juros de 1% ao mês, estes devidos desde a
citação. Pela sucumbência, arcara o reu com as custas, despesas pro-
cessuais e honorários advocatícios da parte contrária, os quais fixo
em 10% sobre o valor atualizado da condenação (artigo 20, §3° do
Código de Processo Civil). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -
Advs. PAULO ROBERTO GOMES e LUIS OSCAR SIX BOTTON-
.

49. SUMARIA DE COBRANCA-605/2007-JEFERSON RODRI-
GUES e outros x HSBC SEGUROS BRASIL S/A- Ante o exposto,
JULGO PROCEDENTE o pedido da presente ação de cobrança de
diferença de seguro movida por JEFERSON RODRIGUES, ELI
REGINA CAIUTE, FRANCIELI CARDOSO RODRIGUES e SI-
MONE RODRIGUES em face de HSBC SEGUROS BRASIL S/A,
para CONDENAR a ré ao pagamento de RS 28.803,92 (vinte e oito
mil oitocentos e três reais e noventa e dois centavos), o qual corres-
ponderia a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época, corrigi-
dos monetariamente pelo índice do INPC desde a data em que o
pagamento deveria ter sido efetuado, acrescidos de juros de mora no
patamar de 1% (um por cento) ao mês. Frente o princípio da sueum-
bência, condeno a Requerida ao pagamento das custas do processo e
dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre
o valor da condenação, com base no artigo 20, § 3°, do Código de
Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. JOSE
ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA e MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER-.

50. DEMOLITORIA-664/2007-CLEONY ANDRADE NAREL x
SINVALDO MOREIRA e outro-Processos aguardando antecipaçao
das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. GEORGE BUENO GOMM-
.

51. COBRANCA-743/2007-ALINE ZANFERRARI GODOY x
HSBC BAMERINDUS- 5. Face ao exposto e considerando o mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e, em
conseqüência, condeno o réu a pagar aos autores que raantiveram
contas de caderneta de poupança, iniciadas ou renovadas até 15/06/
87 e 15/01/89, as diferenças apuradas com a utilização do índice de
correção monetária de 42,72% às cadernetas de poupança com data-
base no mês de janeiro de 89 (plano verão), eo de 26,06% às com
data-base no mês de junho de 87 (plano bresser), correção de 44,80%
relativo ao mês de março e abril/90 e de 21,87% relativo ao mês de
fevereiro e março/91, o que será aferido em sede de liquidação de

sentença, por arbitramento, acrescidos dos juros remuneratórios de
0,5% ao mês desde a época que deveriam ter sido pagos pela insti-
tuição financeira, ou seja, pela diferença de correção que não foi
paga ao autor, desde o vencimento, cumulada mês a mês, conside-
rando-se como termo final o pagamento de tais valores. Incidindo-se
ainda, correção monetária desde a data em que deveriam ter sido
aplicados os índices corretos e de juros de 1% ao mês, estes devidos
desde a citação. Pela sucumbência, arcara o reu com as custas, des-
pesas processuais e honorários advocatícios da parte contrária, os
quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da con-
denação (artigo 20, §3° do Código de Processo Civil ). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. -Advs. SIDNEI GILSON DOCKHORN e
KELLY CRISTINA WORM-.

52. SUMARIA DE RESSARCIMENTO-759/2007-MARLI MARIA
BERARDI FERREIRA x BANCO ABN AMRO REAL S/A.- 6. Face
ao exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial e, em conseqüência, condeno o réu
a pagar à autora que manteve conta de caderneta de poupança, inici-
adas ou renovadas até 15/06/87 e 15/01/89, as diferenças apuradas
com a utilização do índice de correção monetária 42,72% às cader-
netas de poupança com data-base no mês de janeiro de 89 (plano
verão), eo de 26,06% às com data-base no mês de junho de 87 (pla-
no bresser), e ainda correção de 84,32% relativo ao mês de março de
1990; 44,80% relativo ao mês de abril de 1990 e 7,87% relativo ao
mês de maio de 1990, ou seja, o valor de R$ 2.948,72 (dois mil
novecentos e quarenta e oito reais e setenta e dois centavos), acres-
cidos dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês desde a época que
deveriam ter sido pagos pela instituição financeira, ou seja, pela dife-
rença de correçao que nao foi paga ao autor, desde o vencimento,
cumulada mês a mês, considerando-se como termo final o pagamen-
to de tais valores. Incidindo-se ainda, correção monetária desde a
data em que deveriam ter sido aplicados os índices corretos e de
juros de 1% ao mês, estes devidos desde a citação. Pela sucumbên-
cia, arcara o reu com as custas, despesas processuais e honorários
advocatícios da parte contrária, os quais fixo em 10% sobre o valor
atualizado da condenação (artigo 20, §3° do Código de Processo
Civil). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. LIDSON J.
TOMASS e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-.

53. COBRANCA-797/2007-SILVESTRE JOSE DE OLIVEIRA x
HSBC BANK BRASIL S.A.- Face ao exposto e considerando o mais
que dos autos consta, julgo procedente o pedido inicial e, em conse-
quencia, condeno o reu a pagar ao autor as diferenças apuradas com
a utilização do índice de correção monetária de 42,72% às caderne-
tas de poupança com data-base no mês de janeiro de 1989 (plano
verão), eo de 26,06% às com data-base no mês de junho de 1987
(plano bresser), o que será aferido em sede de liquidação de senten-
ça, por arbitramento, , acrescidos dos juros remuneratórios de 0,5%
ao mês desde a época que deveriam ter sido pagos pela instituição
financeira, ou seja, pela diferença de correçao que nao foi paga ao
autor, desde o vencimento, cumulada mês a mês, considerando-se
como termo final o pagamento de tais valores. Incidindo-se ainda,
correção monetária desde a data em que deveriam ter sido aplicados
os índices corretos e de juros de 1% ao mês, estes devidos desde a
citação. Pela sucumbência, arcara o reu com as custas, despesas pro-
cessuais e honorários advocatícios da parte contrária, os quais fixo
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação
(artigo 20, §3° do Código de Processo Civil). Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES e KELLY CRIS-
TINA WORM-.

54. ORDINARIA DE COBRANCA-805/2007-JOSE LUIZ NO-
GUEIRA x BANCO BRADESCO S.A.- 3. Face ao exposto e consi-
derando o raais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial e, em consequencia, condeno o réu a pagar ao autor as
diforenças apuradas com a utilização do indice de correção monetá-
ria de 42,72% às cadernetas de poupança com data-base no mês de
janeiro de 89 (plano verão), eo de 26,06% às com data-base no mês
de junho de 87 (plano bresser), o que sera aferido em sede de liqui-
dação de sentença, por arbitramento, acrescidos dos juros remune-
ratórios de 0,596 ao mês desde a época que deveriam ter sido pagos
pela instituição tinanceira, ou seja, pela diferença de correção que
não foi paga ao autor, desde o vencimento, cumulada mês a mês,
considerando-se como tenne final o pagmento de tais valores. Inci-
dindo-se ainda, correção monetária desde a data em que deveriam
ter sido aplicados os índices corretos e de juros de 1% ao mês, estes
devidos desde a citação. Pela sucumbência, arcara o reu com as cus-
tas, despesas processuais e honorários advocatícios da parte contrá-
ria, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
condenação (artigo 20, §3° do Código de Processo Civil). Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ROQUE PORFIRIO, FERNAN-
DO AUGUSTO OGURA e NEWTON DORNELES SARATT-.

55. SUMARIA DE COBRANCA-983/2007-GILDA PEREIRA GUI-
MARÃES F. DA ROCHA x BANCO UNIBANCO-UNIAO BRASI-
LEIRA DE BANCOS S.A- 5. Face ao exposto e considerando o
mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial
e, em comseqüência, condeno o réu a pagar aos autores que manti-
veram contas de cademeta de poupança, iniciadas ou renovadas até
15/06/87 e 15/01/89, as diferenças aparadas com a utilização do in-
dice de correção monetária de 42,72% às cademetas de poupança
com data base no mês de janeiro de 89 (plano verao), e o de 20,06%
as com data base no mes de junho de 87 (plano bresser) , correção de
44,80% relativo aos meses de março a maio/90 e de 21,87% relativo
ao mês de fevereiro/91, o que será aferido em sede de liquidação de
sentença, por arbitramento, acrescidos dos juros remuneratórios de
0,5% ao mês desde a época que deveriam ter sido pagos pela insti-
tuição financeira, ou seja, pela diferença de correção que não foi
paga ao autor, desde o vencimento, cumulada mês a mês, conside-
rando-se como termo final o pagamento de tais valores. Incidindo-se
ainda, correção monetária desde a data em que deveriam ter sido
aplicados os índices corretos e de juros de 1% ao mês, estes devidos
desde a citação. Pela sucumbência, arcara o reu com as custas, des-
pesas processuais e honorários advocatícios da parte contrária, os
quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da con-

denação (artigo 20, §3° do Código de Processo Civil ). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. -Advs. EDGARD C. DE ALBUQUERQUE
NETO e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

56. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1035/2007-SANDRA
HELENA SANTOS DE OLIVEIRA FREITAS x BV FINANCEIRA
S.A CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO-Diga o interessado
quanto a retirada do(a) oficio. No prazo de 05 (cinco) dias. -Advs.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e MARINA BLASKOVSKI-

57. COBRANCA-1120/2007-VIVA AGENCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA x MEG CORREIA DE SA e outro- I- Ante o prin-
cipio do contraditorio e ampla defesa verifico que o presente feito ha
de ser considerado sob o prisma da igualdade, ou seja, nenhum pro-
cedimento pode ser disciplinado de forma absoluta sem assegurar as
partes a regra de isonomia no exercicio das faculdades processuais.
Deste modo, deixo de acolher o pleito constante no petitorio de fls.
188/189. II- Intimem-se. -Advs. JOSE VALTER RODRIGUES e
ALEXANDRE LAZARO SCOLARI-.

58. EXECUCAO DE TITULOS-1176/2007-ABN-FOMENTO MER-
CANTIL LTDA x FAMA COMUNICAÇÕES COMERCIO E IN-
DUSTRIA LTDA- I- Manifeste-se a parte requerente acerca do peti-
torio de fls. 64/65. II- Intime-se. -Advs. DANTE PARISI e CAR-
LOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO-.

59. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-1227/2007-GRACINDA
DE SOUZA x BRASIL TELECOM S/A- Ante o exposto, julgo pro-
cedente o pedido formulado nos presentes autos de Ação de Adim-
plemento Contratual, a fim de rejeitar as preliminares argüidas eo
mérito, condenando a ré a emitir as ações equivalentes à diferença
que de direito cabe ao autor, entre a quantidade subscrita e integrali-
zada, e as que já foram parcialmente emitidas em seu favor, e ainda,
seja condenada ao pagamento de valor que será apurado através de
liquidação de sentença por arbitramento, observando o valor da ação
na data do efetivo pagamento. Condeno a Requerida ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios devidos ao pa-
trono do Requerente que fixo em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos
reais), nos termos do artigo 20, § 4°, do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ERALDO LACERDA
JUNIOR, EVARISTO ARAGAO SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER-.

60. EXECUCAO PROVISORIA-1302/2007-JOSE CARLOS DA
CRUZ x BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A-I- Recebo os
embargos (fls. 158/161), porquanto tempestivos, mas nego-lhes se-
guimento, eis que a decisao hostilizada não encerra contradição,
omissão ou obscuridade, sendo certo que “ o juiz não esta obrigado
a responder a todas as alegações das partes, quando ja tenha encon-
trado motivo suficiente para fundar decisão, nem se obriga a ater-se
aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a
um, todos os seus argumentos” (RT 689/147). II- Ademais, os pre-
sentes embargos possuem nitido carater infringente, o que apenas se
admite em hipoteses excepcionais, como no caso de erro material
evidente ou de manifesta nulidade do julgado, o que não se vislum-
bra in casu. III- Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ADYR
SEBASTIAO FERREIRA, CAMILA RIBEIRO CARAMUJO MO-
RAES, IRIA REGINA MARCHIORI, FLAVIO DIONISIO BER-
NARTT, EVARISTO ARAGAO SANTOS e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER-.

61. DECLARATORIA DE NULIDADE-1328/2007-R D SUL CO-
MERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA x BANCO
FINASA S/A- I- Recebo o recurso de agravo retido de fls. 164/166.
II- Intime-se a parte contraria para que, querendo, apresente contra-
razões no prazo de 10 dias. III- Apos, voltem conclusos. IV- Inti-
mem-se. -Advs. MOYSES GRINBERG, BRUNO MIRANDA QUA-
DROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

62. COBRANCA-1355/2007-AMAURI JOSE TAVARES x BAN-
CO ITAU- 5. Face ao exposto e considerando o mais que dos autos
consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e, em conseqüên-
cia, condeno o réu a pagar ao autor as diferenças apuradas com a
utilização do índice de correção monetária de 44,80% relativo ao
mês de maio de 1990, o que será aferido em sede de liquidação de
sentença, por arbitramento, acrescidos dos juros remuneratórios de
0,5% ao mês desde a época que deveriam ter sido pagos pela insti-
tuição financeira, ou seja, pela diferença de correçao que nao foi
paga ao autor, desde o vencimento, cumulada mês a mês, conside-
rando-se como termo final o pagamento de tais valores. Incidindo-se
ainda, correção monetária desde a data em que deveriam ter sido
aplicados os índices corretos e de juros de 1% (um por cento) ao
mês, estes devidos desde a citação. Pela sucumbência, arcará o réu
com as custas, despesas processuais e honorários advocatícios da
parte contrária, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da condenação, segundo o artigo 20, §3° do Código de
Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ERAL-
DO LACERDA JUNIOR, EVARISTO ARAGAO SANTOS, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI-
ER-.

63. USUCAPIAO-1373/2007-FLORIANO RAMIREZ LUZ FILHO-
Pagamento das despesas referentes ao envio da carta de citaçao/inti-
maçao ou retirada da mesma. -Adv. ALYNE CLARETE ANDRADE
DEROSSO-.

64. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-1401/2007-IRMA DE
MORAES MENDES x BRASIL TELECOM S/A- Ante o exposto,
julgo procedente o pedido formulado nos presentes autos de Ação
de Adimplemento Contratual, a fim de rejeitar as preliminares argüi-
das eo mérito, condenando a ré a emitir as ações equivalentes à dife-
rença que de direito cabe ao autor, entre a quantidade subscrita e
integralizada, e as que já foram parcialmente emitidas em seu favor,
e ainda, seja condenada ao pagamento de valor que será apurado
através de liquidação de sentença por arbitramento, observando o
valor da ação na data do efetivo pagamento. Condeno a Requerida
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ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios
devidos ao patrono do Requerente que fixo em R$ L200,00 (hum mil
e duzentos reais), nos termos do artigo 20, § 4°, do Código de Pro-
cesso Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. JOSE ARI
MATOS, EVARISTO ARAGAO SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER-.

65. COBRANCA-1405/2007-CONDOMINIO CONJUNTO RESID.
VILLAGE SAINT GERMAIN x ELOIR MARQUES DAMMSKI-
Diante do exposto, julgo procedente a ação de cobrança proposta
por Condominio Conjunto Residencial Village SAINT GERMAIN
em face de ELOIR MARQUES DAMMSKI, para o fim de condenar
o Réu ao pagamento das taxas condominiais no período de abril de
2003 à abril de 2005, e junho de 2005 à setembro de 2007, além das
que se venceram no decorrer deste processo (artigo 290 do Código
de Processo Civil), atualizados monetariamente pela média do INPC
e IGP-DI e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês, ambos a partir do vencimento de cada parcela, além de multa de
mora de 10% (dez por cento) sobre o débito, com redução para 2%
(dois por cento) a partir da entrada em vigor do Novo Código Civil
(11.01.03). Ainda, condeno o Requerido ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios devidos ao patrono do
Autor que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condena-
ção, nos termos do artigo 20, § 3°, do Código de Processo Civil,
considerando a natureza da causa, a desnecessidade de instrução, o
local de prestação de serviços eo trabalho efetivamente realizado.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. GUILHERME CAPA-
NEMA R. ANDRADE e WAGNER AZEVEDO CHAVES-.

66. EMBARGOS DO DEVEDOR-1471/2007-SPM DISTRIBUIDO-
RA DE ALIMENTOS LTDA e outros x MABESA DO BRASIL S/
A- I- Recebo o agravo retido de fls. 106/111. II- A parte agravada
para que, querendo, ofereça contra-razões no prazo legal. III- Inti-
mem-se. Ap. 195/07.-Advs. ALI FERES MESSMAR FILHO e DE-
NILSON D.L. DE PAULA-.

67. DESPEJO-1485/2007-JARDIM DAS AMERICAS ADM. PA-
TRIMONIAL LTDA. x LONA COMERCIAL TEXTIL LTDA. e
outros-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial
de Justiça. -Adv. MARCOS FELDMAN FILHO e EMIR MARIA
SECCO DA COSTA-.

68. DESPEJO-1545/2007-PLANSHOPPING-PLANEJ. CONSUL.
E ADM. DE SHOPING S/A x PET BRASIL COMERCIO DE PRO-
DUTOS VETERINARIOS LTDA -Processos aguardando antecipa-
çao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. JOAO CARLOS ADAL-
BERTO ZOLANDECK-.

69. INDENIZACAO-1597/2007-VALERIA MARTINS COSTA e
outro x BANCO ITAU S/A- Ante o exposto, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido da presente ação de cobrança cumulada com indeniza-
ção por danos morais movida por VALERIA MARTINS COSTA e
MARIA JOSE RELVAS LIOTTI em face de BANCO ITAU S/A para
o fim de condenar o requerido, ao pagamento de indenização por
danos morais, o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a cada uma das
autoras, totalizando o importe de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais),
e ainda, a título de danos materiais o valor de R$ 2,80 (dois reais e
oitenta centavos) as requerentes, sendo que em tais valores deverá
incidir juros de mora de 1% (um por cento) ao mês corrigido pelo
índice do INPC desde a sentença. Condeno, ainda, o requerido ao
pagamento das custas processuais, bem como dos honorários advo-
catícios ao patrono do Requerente, os quais fixo em 15% (quinze
por cento), sobre o valor total da condenação, na forma do disposto
no artigo 20, §3°, do Código de Processo Civil, atendendo ao grau
de zelo do profissional, a importância e a natureza da causa, bem
como ao trabalho desenvolvido e ao tempo necessário para esse tra-
balho. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ELIEZER C. DE
QUEIROZ, EVARISTO ARAGAO SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER-.

70. SUMARIA DE COBRANCA-1668/2007-CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL WIENER WALD x MARISE JACI SERRATO DOS
SANTOS-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça. -Adv. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI-.

71. SUMARIA DE COBRANCA-1695/2007-IVO GODOI DOS
SANTOS e outro x CENTAURO SEGURADORA S.A.- Ante o ex-
posto, JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE o pedido da pre-
sente ação de cobrança movida por IVO GODOI DOS SANTOS,
JOSE SERGIO DO NASCIMENTO OLIVEIRA, GILMAR DE
ALBUQUERQUE, HORACIO LUIZ DA CUNHA FILHO e ELCIO
PAVLAK em face de CENTAURO SEGURADORA S/A, para CON-
DENAR a ré ao pagamento de R$ 59.049,53 (cinqüenta e nove mil
quarenta e nove reais e cinqüenta e três centavos) aos autores, valo-
res estes correspondentes a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes
à época corrigidos monetariamente pelo índice do INCP desde a data
em que o pagamento deveria ter sido efetuado, acrescidos de juros
de mora no patamar de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data
da citação. Frente o princípio da sucumbência, condeno a Requerida
ao pagamento das custas do processo e dos honorários advocatícios
que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com
base no artigo 20, § 3°, do Código de Processo CiviL atendendo ao
grau de zelo do profissional, a importância e a natureza da causa,
bem como ao trabalho desenvolvido e ao tempo necessário para esse
trabalho. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. JOAO CAR-
LOS FLOR JUNIOR e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

72. BUSCA E APREENSAO-1787/2007-HSBC (BRASIL) ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIO LTDA x FRANCIELEE CRIS-
TINA SCHIONATO- Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a
ação de busca e apreensão proposta por HSBC (BRASIL) ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIO LTDA em face de FRANCIELEE
CRISTINA SHIONATO, confirmando-se definitivamente a liminar
antes concedida, consolidando-se a posse em mãos do devedor fidu-
ciário. Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento das
custas e honorários advocatícios, para tanto, arbitro os honorários

em os quais fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado
da condenação, com base no artigo 20, §3° do Código de Processo
Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. SILVANA SIMO-
ES PESSOA e BRUNO SZCZEPANSKI SILVESTRIN-.

73. SUMARIA DE COBRANCA-1829/2007-ANNA SCHULTZ DE
BIASSIO e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO- 3. Face ao exposto e considerando o mais que dos autos cons-
ta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e, em conseqûência,
condeno o réu a pagar ao autor as diferenças apuradas com a utiliza-
ção do índice de correção monetária de 42,72% às cadernetas de
poupança com data-base no mês de janeiro de 1989 (plano verão), o
que será aferido em sede de liquidação de sentença, por arbitramen-
to, acrescidos dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês desde a época
que deveriam ter sido pagos pela instituição financeira, ou seja, pela
diferença de correçao que nao foi paga ao autor, desde o vencimen-
to, cumulada mês a mês, considerando-se como termo final o paga-
mento de tais valores. Incidindo-se ainda, correção monetária desde
a data em que deveriam ter sido aplicados os índices corretos e de
juros de 1% ao mês, estes devidos desde a citação. Pela sucumbên-
cia, arcara o reu com as custas, despesas processuais e honorários
advocatícios da parte contrária, os quais fixo em 10% (dez por cen-
to) sobre o valor atualizado da condenação (artigo 20, §3° do Códi-
go de Processo Civil). -Advs. OLINTO ROBERTO TERRA e KE-
LLY CRISTINA WORM-.

74. EXECUCAO DE TITULOS-82/2008-COOPERATIVA DE
CRED. MUTUO DOS PROF. MED. E DA SAU x DENIS ANTO-
NIO JACQUES ANTONELLI-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ANTONIO CELSO C. DE
ALBUQUERQUE-.

75. EXECUCAO DE TITULOS-145/2008-BANCO SANTANDER
S/A x BRUNO CECI DE REZENDE-Processos aguardando anteci-
paçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MARCOS AUGUS-
TO MALUCELLI-.

76. EMBARGOS DE TERCEIRO-148/2008-MARCIA ANDREIA
LOPES MENDONÇA x N.B. FOMENTO S/A-I- Recebo os embar-
gos (fls. 60/64), porquanto tempestivos, mas nego-lhes seguimento,
eis que a decisao hostilizada não encerra contradição, omissão ou
obscuridade, sendo certo que “ o juiz não esta obrigado a responder
a todas as alegações das partes, quando ja tenha encontrado motivo
suficiente para fundar decisão, nem se obriga a ater-se aos funda-
mentos indicados por elas e tampouco a responder um a um, todos
os seus argumentos” (RT 689/147). II- Ademais, os presentes em-
bargos possuem nitido carater infringente, o que apenas se admite
em hipoteses excepcionais, como no caso de erro material evidente
ou de manifesta nulidade do julgado, o que não se vislumbra in casu.
III- Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ap. 1370/06.-Advs. AR-
LETE T. DE ANDRADE KUMAKURA e PEDRO PAULO PAM-
PLONA-.

77. DESPEJO-242/2008-JULIA PIOLI FERRARI x JUAN CAR-
LOS CORDEIRO PENA e outros-Pagamento das despesas referen-
tes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -
Advs. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR e LEONILDO BRUS-
TOLIN-.

78. COBRANCA-244/2008-WALDELEI HERNANDES x BANCO
ITAU S/A-I- Recebo os embargos (fls. 117/119), porquanto tempes-
tivos, mas nego-lhes seguimento, eis que a decisao hostilizada não
encerra contradição, omissão ou obscuridade, sendo certo que “ o
juiz não esta obrigado a responder a todas as alegações das partes,
quando ja tenha encontrado motivo suficiente para fundar decisão,
nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tam-
pouco a responder um a um, todos os seus argumentos” (RT 689/
147). II- Ademais, os presentes embargos possuem nitido carater
infringente, o que apenas se admite em hipoteses excepcionais, como
no caso de erro material evidente ou de manifesta nulidade do julga-
do, o que não se vislumbra in casu. III- Publique-se. Registre-
se.Intimem-se. -Advs. RENATA VERMELHO MARTINS, KAREN
DA SILVEIRA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO ARA-
GAO SANTOS e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER-.

79. EMBARGOS DE TERCEIRO-245/2008-BOLESLAW DRAN-
CZUK x ADEMILAR ADMINISTRADORA DE CONSORCIO S/
A-Pagamento das despesas referentes ao envio da carta de citaçao/
intimaçao ou retirada da mesma. Ap. 645/06.-Advs. CIDNEI MEN-
DES KARPINSKI e FABIANA BASSETTI S. LIMA-.

80. -532/2008-HSBC BANK BRASIL S.A.-BANCO MULTIPLO x
NOGUEIRA HENRIQUES COM. DE MOT. E ACESSORIOS LTDA
e outro-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial
de Justiça. -Adv. MARCELO NASSIF MALUF e DOUGLAS DOS
SANTOS-.

81. ARROLAMENTO SUMARIO-540/2008-DORACI WEIGERT
e outros x LEONORA GAVA e outro- Homologo, por sentença para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a partilha de f I. 06/08
dos bens deixado por falecimento de Leonora Gava e Amazor Duar-
te, em que é inventariante Doraci Weigert, tendo em vista estarem
acautelados os interesses dos herdeiros, ressalvados direitos de ter-
ceiros e da Fazenda Pública. Pagas as custas, decorrido “in albis” o
prazo para recurso, e recolhido o tributo, expeça-se o formal de par-
tilha. Oportunamente, com as cautelas de estilo, arquivem-se os pre-
sentes autos. P.R.I. -Adv. ELADIO PRADOS JUNIOR-.

82. DECLARATORIA-565/2008-CASA HAPPY MATERIAIS DE
CONSTRUÇAO LTDA x TIM SUL S.A e outro- I- Considerando
que ambas as partes informaram o interesse na conciliação (fls. 154/
157), designo audiencia de conciliação para o dia 2.01.2009 as 15:15
horas. II- Intimem-se. -Advs. DIOGO MATTE AMARO e FABIU-
LA SCHMIDT-.

83. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-728/2008-IRACI OLIVEIRA

DE ALELUIA x GENERALI DO BRASIL- COMPANHIA NACIO-
NAL DE SEGUROS-Devoluçao dos autos em Cartorio no prazo de
24h sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. GILBERTO ADRIANE
DA SILVA-.

84. EXECUCAO DE TITULOS-788/2008-CENTER AUTOMO-
VEIS LTDA. x LUIZ ADRIANO DISSENHA-Processos aguardan-
do antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. SONIA
REGINA SANTOS SILVEIRA e NEUDI FERNANDES-.

85. USUCAPIAO-805/2008-AFFONSO PARMO e outro x SIMAO
PEDRO TAVARES- A parte interessada devara providenciar 5 (cin-
co) copias da petição inicial para acompanhar o mandado. -Adv.
ANDRE FOLLONI-.

86. RESTAURACAO DE AUTOS-893/2008-DALTIVA NASCI-
MENTO PADILHA x DALTIVA NASCIMENTO PADILHA-Pelo
contido as fls. 36, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int.
Sobre a certidao de que não consta nos autos endereço do proprieta-
rio do imovel. -Adv. CELIA CARTES-.

87. INDENIZACAO-928/2008-AUTO MECANICA MARICATTI
LTDA x BANCO BRADESCO S/A- I- Julgo extinto o presente pro-
cesso pelos termos do artigo 267, inciso VIII do Codigo de Processo
Civil conforme o disposto as fls. 30. II- Custas pela parte autora. III-
P.R.I.-Adv. ZALNIR CAETANO JUNIOR-.

88. REPARACAO DE DANOS-1074/2008-REDE FRIOS COM. DE
ALIMENTOS LTDA x BANCO BRADESCO S/A-I- Recebo os
embargos (fls. 41/45), porquanto tempestivos, mas nego-lhes segui-
mento, eis que a decisao hostilizada não encerra contradição, omis-
são ou obscuridade, sendo certo que “ o juiz não esta obrigado a
responder a todas as alegações das partes, quando ja tenha encontra-
do motivo suficiente para fundar decisão, nem se obriga a ater-se aos
fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um,
todos os seus argumentos” (RT 689/147). II- Ademais, os presentes
embargos possuem nitido carater infringente, o que apenas se admite
em hipoteses excepcionais, como no caso de erro material evidente
ou de manifesta nulidade do julgado, o que não se vislumbra in casu.
III- Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. JULIO CESAR
DALMOLIN e DENIO LEITE NOVAES JUNIOR-.

89. SUMARIA DE COBRANCA-1094/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL BELA VISTA x JAIRA BIANCHINI BAR-
CELO e outro- Tendo em vista a notícia do falecimento da requeri-
da, defiro a substituição do pólo passivo conforme reguerido, proce-
dendo-se às anotações necessárias. Considerando o acordo entabu-
lado entre as partes às fis. 38/39, JULGO EXTINTO o presente pro-
cesso, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III,
do Código de Processo Civil. Custas já estão pagas. Proceda-se à
devida baixa na distribuição, arquivando-se os presentes autos e ob-
servando-se o disposto no Código de Normas. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. -Adv. VANESSA QUEIROZ PONCIANO-.

90. ALVARA JUDICIAL-1186/2008-JOSE HENRIQUE BOMFATI
e outro-Pelo contido as fls. 26, faculto que diga(m) requerente em
05 dias. Int. Sobre a petição do sr. avaliador para deposito das custas
que importam em R$ 230,00. Ap. 864/87 -Adv. EDUARDO FELI-
CIANO DOS REIS-.

91. REVISAO CONTRATUAL-1238/2008-VALDECIR HABER x
CIA. ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL- GRUPO ITAU-
A parte interessada devera providenciar copias da petição inicial para
acompanhar a carta.-Adv. EBENILZA DE OLIVEIRA FRANCO-.

92. REPARACAO DE DANOS-1250/2008-LEANDRO DA SILVA
PEREIRA x WANDREI DA SILVA e outro-Processos aguardando
antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. IVETE DA
CONCEIÇAO BORBA-.

93. SUMARIA DE COBRANCA-1365/2008-MARCIANO TULIO
DIAS e outro x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- I -
Designo audiência de conciliação para o dia 19.02.09, às 13:30 ho-
ras. II - Cite-se e intime-se o réu para comparecer acompanhado de
advogado, a fim de apresentar defesa, sob pena de serem considera-
dos verdadeiros os fatos afirmados pelo autor (artigo 285 e 319 do
Código de Processo Civil). III - Defiro o pedido de fis. 62, quanto a
expedição de ofício à FENASEG. IV - Defiro, por hora, os benefíci-
os da assistência judiciária gratuita. V - Intimem-se. -Adv. JOAO
CARLOS FLOR JUNIOR-.

94. INDENIZACAO-1447/2008-THIAGO WILLIAN DE SOUZA
x METROPOLITANA VIGILANCIA COMERCIAL E INDUSTRI-
AL LT e outros-Pelo contido as fls. 60/63, faculto que diga(m) re-
querente em 05 dias. Int. Sobre a carta e os ARs. -Adv. ALEXAN-
DRE LIPKA-.

95. USUCAPIAO-1465/2008-REGINA HELENA TEIXEIRA x
IVAN FROTA CORDEIRO e outro-A carta de citaçao encontra-se
disponivel para retirada. A parte interessada devera providenciar 8
(oito) copias da petição inicial e 3 (tres) copias da planta e memorial
descritivo.-Adv. LEANDRO RAMOS GOUVEA-.

96. NULIDADE DE CLAUSULAS CONTRAT-1489/2008-AZIZ
RAIMUNDO x BANCO DAYCOVAL S/A-A carta de citaçao en-
contra-se disponivel para retirada. -Adv. JULIANE ROSSA-.

97. REPARACAO DE DANOS-1663/2008-BRUNA KARIN FER-
NANDES PEREIRA x REKSIDLER & CIA LTDA- I- Designo au-
diencia de conciliação para o dia 17.02.09, as 13:30 horas. II- Cite-
se e intime-se o reu para comparecer acompanhado de advogado, a
fim de apresentar defesa, sob pena de serem considerados verdadei-
ros os fatos afirmados pelo autor (artigo 285 e 319 do Codigo de
Processo Civil). III- Intimem-se. Pagamento das despesas referentes
ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Adv.
CELIA INES DA SILVA-.

98. SUMARIA DE COBRANCA-1674/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL OURO FINO x RAFAEL MELNIC MA-
CHADO-I- Para audiencia conciliatoria, designo o dia 12.02.2009
as 14h45 min. II- Cite-se, para os termos da presente açao e inti-
mem-se para a audiencia, onde as partes deverao comparecer pesso-
almente ou representado por preposto com poderes para transigir.
III- Na mesma audiencia sera proposta a conciliaçao e o requerido
podera apresentar defesa oral ou escrita, ou pedido contraposto, desde
que fundados nos mesmos fatos descritos na inicial, acrescidos de
documentos e rol de testemunhas, assim como, se desejar produzir
prova pericial, devera indicar quesitos e assistente tecnico. IV- Na
mesma audiencia, sera decidido sobre a produçao de provas desig-
nando-se outra data para instruçao, se necessario. V- Cientifique-se
o requerido de que a sua ausencia, ou o seu comparecimento sem a
apresentaçao de defesa, por intermedio e acompanhado de advoga-
do, importara na presunçao de que admite como verdadeiro os fatos
alegados pelo requerente, sujeitando-se aos efeitos da revelia con-
forme art. 319 do CPC. VI- Faculto a parte requerida o deposito em
Juizo das taxas condominiais vincendas. VII- Intimem-se. A carta de
citaçao encontram-se, em cartorio, aguardando a retirada ou paga-
mento. -Adv. KELY CRISTINA DULSKIS BUENO-.

99. EMBARGOS DE TERCEIRO-1692/2008-ROSI ALMEIDA
MILANI x BANCO ITAU S.A- Recebo os embargos de terceiro.
Suspendo o curso do processo principal somente em relação ao bem
descrito nos embargos, prosseguindo-se o feito em relação aos bens
nao embargados (artigo 1052 do CPC). Intime-se o embargado para
que, querendo, apresente contestação no prazo de 10 dias (artigo
1053 do CPC). Intimem-se. Ap. 964/08.-Advs. GILBERTO ADRI-
ANE DA SILVA, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR-.

100. REINTEGRACAO DE POSSE-1713/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x OLINDA AMALIA LOBO DE ASSIS-Processos aguar-
dando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. JOSE
CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR-.

101. EXECUCAO DE TITULOS-1725/2008-RUSTFER SERRA-
LHERIA LTDA x KANTINHO MOVEIS ARTESANAIS LTDA e
outros-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial
de Justiça. -Adv. HERMANO ISMAEL EMILIO-.

102. DESPEJO-1727/2008-CHEVRON BRASIL LTDA. x AUTO
POSTO NAVARRO LTDA-Pagamento das despesas referentes ao
envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Adv.
MELISSA ACHCAR CAPRIGLIONE-.

103. COBRANCA-1739/2008-PAULO ROBERTO SCHWAR x
BANCO ITAU S/A e outro-Pagamento das despesas referentes ao
envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. A parte
interessada devera providenciar copias da petição inicial.-Adv. MAR-
CELLO REUS DARIN DE ARAUJO-.

104. CAUTELAR INOMINADA-1749/2008-QUIMIBEL INDUS-
TRIA QUIMICA LTDA x RAFAEL MOTTA DE OLIVEIRA- Dian-
te da narrativa contida na petição inicial, entendo que nos presentes
autos se configuram os requisitos do fumusboniiurise periculum m
mora. O fumus boni iuris, ou seja, a aparância do direito do autor,
resta configurada pela probabilidade de discussão entre as partes
quanto a validade ou não de negócio firmado. Assim, vislumbro a
plausibilidade do direito do autor a obter declaração judicial de nuli-
dade ou inexigibilidade do título, uma vez comprovadas as alegações
articuladas em ação própria. O periculum in more também se confi-
gura, tendo em vista que o protesto poderá prejudicar a efetividade
do processo principal, bem como a continuidade dos negócios da
requerente. II - Configurados os pressupostos da tutela cautelar,
DEFIRO LIMINARMENTE a suspensão dos efeitos do protesto do
título mencionado na inicial, ou suspensão dos efeitos, caso já efeti-
vado, mediante prévia caução em dinheiro ou bens móveis ou imó-
veis livres e desembaraçados, a ser prestada no prazo de cinco dias,
sogpena de revogação da decisão liminar. III - Comunique-se o Sr.
Oficial de Protesto pelo meio mais rápido da decisão. IV - Cite-se o
requerido para os termos da demanda e para que ofereça resposta,
no prazo de 05 (cinco) dias, com as advertâncias legais (art. 285 e
319 do Código de Processo Civil). V - Observe o autor o prazo de 30
dias para ajuizar a demanda principal, sob pena de revogação da li-
minar. -Adv. FABRICIO LUIZ WESCHENFELDER-.

COMARCA DE CURITIBA-PARANA
DECIMA SETIMA VARA CIVEL
RELACAO N.290/2008
DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO
DR. CESAR GHIZONI
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1. -327/2003-BANCO ITAU S/A x DIVISAO DIVISORIAS E FOR-
RO EM GESSO LTDA. e outro-I- Contados e preparados, voltem
conclusos para sentença. II- Intimem-se. R$ 305,20 -Adv. KATIA
LUCIANE AMBROSIO-.

2. PRESTACAO DE CONTAS-436/2004-CONDOMINIO EDIFI-
CIO SUMARE x ELZA DE OLIVEIRA RUBIO-I- Contados e pre-
parados, voltem conclusos para sentença. II- Intimem-se. R$ 67,90 -
Adv. JORGE EVENCIO DE CARVALHO, APARECIDO SOARES
ANDRADE e LUCIO FLAVIO LUTTEMBARCK BATALHA-.

3. SUMARIA DE COBRANCA-471/2005-CONDOMINIO EDIFI-
CIO MARIA TERESA x IVANIO ANTONIO GALVAN-I- O feito
comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do
artigo 330, I do CPC. II- Contados e preparados, voltem conclusos
para sentença. III- Intimem-se.R$ 42,00 -Adv. ANTONIO EMER-
SON MARTINS e TANIA REGINA GALVAN MOMO-.

4. COBRANCA-402/2007-MILTON GUGLIELMINETTI e outro x
BANCO BRADESCO S/A-I- O feito comporta julgamento no esta-
do em que se encontra, nos termos do artigo 330, I do CPC. II-
Contados e preparados, voltem conclusos para sentença. III- Inti-
mem-se.R$ 29,40 -Adv. DENIO LEITE NOVAES JUNIOR e PAU-
LO ROBERTO GOMES-.

5. OBRIGACAO DE FAZER-481/2007-JOSE SEBASTIAO FA-
GUNDES CUNHA x UNIMED PARANA - COOPERATIVA DE
TRABALHO MED. LTDA-I- O feito comporta julgamento no esta-
do em que se encontra, nos termos do artigo 330, I do CPC. II-
Contados e preparados, voltem conclusos para sentença. III- Inti-
mem-se.R$ 14,70 -Adv. POLIANA MARIA C. FAGUNDES CU-
NHA e ROBINSON LEON DE AGUERO-.

6. PRESTACAO DE CONTAS-655/2008-JOSE EDIVAL CORREA
x BANCO ITAU S/A-I- O feito comporta julgamento no estado em
que se encontra, nos termos do artigo 330, I do CPC. II- Contados e
preparados, voltem conclusos para sentença. III- Intimem-se.R$
332,50 -Adv. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, GUSTAVO
SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA-.

7. ORDINARIA-45228/2008-AMARILDO JOSE DE OLIVEIRA e
outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO-PETI-
ÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM
O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO,
CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv.
ERMINIO GIANATTI JR-.

8. COBRANCA-45298/2008-CONDOMINIO RESIDENCIAL PAR-
QUE DAS ARAUCARIAS x LUIZ CARLOS FERNANDES DE
FRANÇA-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO
INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CAN-
CELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
469,00. -Adv. BEATRIZ SCHIEBLER-.

9. REINTEGRACAO DE POSSE-45333/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x NELSON EUGENIO DE ANDRADE-PETIÇïES INICIAIS
QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA-.

10. BUSCA E APREENSAO-45360/2008-BANCO PAULISTA S/A
x ALDERICO SARAIVA-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM
O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB
PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC.
No valor de R$ 574,00. -Adv. ALESSANDRA LABIAK-.

11. REINTEGRACAO DE POSSE-45367/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL GRUPO ITAU x CARLOS AL-
FREDO ROTENSKI-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O
DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB
PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC.
No valor de R$ 616,00. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

12. ORDINARIA-45429/2008-SERGIO LEVY e outros x BANCO
DO BRASIL S/A-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DE-
POSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA
DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No va-
lor de R$ 616,00. -Adv. SILVANA SANTOS TURIN-.

13. BUSCA E APREENSAO-45550/2008-BANCO SANTANDER
S/A x LOURACI ZACHOW-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUAR-
DAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS
SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO
CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. MARIANE CARDOSO MA-
CAREVICH-.

14. REINTEGRACAO DE POSSE-45579/2008-BANCO FINASA
S/A x ARLEY DA SILVA-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM
O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB
PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC.
No valor de R$ 616,00. -Adv. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH-.

15. BUSCA E APREENSAO-45580/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x AIRTON KUTSHER ARDISSONE-PETIÇïES INICIAIS
QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH-.

16. ORDINARIA-45675/2008-TAKAO AOKI e outros x HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO-PETIÇïES INICIAIS
QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO-.

17. ORDINARIA-45715/2008-SANDRA MASCARELLO SCHE-
RER e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL
COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELA-
MENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00.
-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

18. ORDINARIA DE COBRANCA-45722/2008-ADEVINO ANTO-
NELO JUNG e outros x HSBC BANK BRASIL S.A BANCO MUL-
TIPLO-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO
INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CAN-
CELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
616,00. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

19. REINTEGRACAO DE POSSE-45822/2008-HSBC BANK BRA-
SIL- BANCO MULTIPLO x CELIO DA ROSA CARVALHO-PETI-
ÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM
O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO,
CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv.
ALESSANDRA LABIAK-.

20. COBRANCA-45848/2008-MARIA CONSUELO BRENNER x
BANCO ITAU S/A-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O
DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB
PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC.
No valor de R$ 27,50. -Adv. MARIA CAROLINA BRENNER-.

21. BUSCA E APREENSAO-45870/2008-BV FINANCEIRA S.A.
C.F.I. x JOSE LUIZ DA SILVA-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUAR-
DAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS
SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO
CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

22. INVENTARIO-45921/2008-JOAO BATISTA x OTILIA PRO-
COPIO BATISTA-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DE-
POSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA
DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No va-
lor de R$ 721,00. -Adv. HARRI KLAIS-.

23. INDENIZACAO-45961/2008-JULIO ASSIS GEHLEN e outro
x ARTE E MADEIRA LTDA.-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUAR-
DAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS
SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO
CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. ALEXANDRE LUIZ D. DOS
SANTOS-.

24. DECLARATORIA INEXISTENCIA-45984/2008-EUROFORM
INDUSTRIAL E COMERCIAL DE MOVEIS LTDA x TIM CELU-
LAR S/A-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO
INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CAN-
CELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
616,00. -Adv. RICARDO ANDRAUS-.

25. REINTEGRACAO DE POSSE-45988/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x RICARDO LUIZ BASSO-PETIÇïES INICIAIS QUE
AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRIN-
TA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART.
257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA-.

26. BUSCA E APREENSAO-46113/2008-BV FINANCEIRA S/A-
CFI x MARIA REGINA ROCHA CAROBA-PETIÇïES INICIAIS
QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 553,00. -Adv. KARINE SIMO-
NE POFAHL WEBER-.

27. EXECUCAO DE TITULOS-46164/2008-ACTAS FOMENTO
MERCANTIL S/A x HOME TEXTIL LTDA-PETIÇïES INICIAIS
QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. GIOSER ANTO-
NIO OLIVETTE CAVET-.

28. COBRANCA-46185/2008-CONDOMINIO EDIFICIO LANCE-
LOT x PAULO SERGIO CRIVARI e outro-PETIÇïES INICIAIS
QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE

TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 164,50. -Adv. IDERALDO JOSE
APPI-.

29. BUSCA E APREENSAO-46245/2008-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO, FINAN. E INVESTIMENTO x FERNANDO RIBEI-
RO-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INI-
CIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCE-
LAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
364,00. -Adv. ALESSANDRA LABIAK-.

30. BUSCA E APREENSAO-46246/2008-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST. x WIVERSON P. NU-
NES FERREIRA-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DE-
POSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA
DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No va-
lor de R$ 616,00. -Adv. ALESSANDRA LABIAK-.

31. BUSCA E APREENSAO-46247/2008-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO, FINAN. E INVESTIMENTO x MICHAEL CORREA
DA ROSA-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO
INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CAN-
CELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
616,00. -Adv. ALESSANDRA LABIAK-.

32. BUSCA E APREENSAO-46252/2008-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO, FINAN. E INVESTIMENTO x WANDERLEY VILAS
BOAS-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO
INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CAN-
CELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
385,00. -Adv. ALESSANDRA LABIAK-.

33. COBRANCA-46266/2008-KONDARA GOMES COUTINHO
GARDOLINSKI e outros x BANCO BRADESCO S/A-PETIÇïES
INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O
PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO,
CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv.
LUCIOLA LOPES CORREA-.

34. COBRANCA-46268/2008-ARIEL DEA e outros x BANCO
BRADESCO S/A-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DE-
POSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA
DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No va-
lor de R$ 616,00. -Adv. LUCIOLA LOPES CORREA-.

35. EMBARGOS A EXECUCAO-46273/2008-ADRIANA DO RO-
CIO ROSWALKA ZUKOWSKI e outros x JORGETE BUSO BA-
ZZO-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INI-
CIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCE-
LAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
616,00. -Adv. OLGA CLEA S. SCHMIDT-.

COMARCA DE CURITIBA
18ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO: CARLOS E.ANDERSEN ESPÍNOLA
e HUMBERTO GONÇALVES BRITO
RELAÇAO Nº 244/2008.
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CASSIO LISANDRO TELLES 0036 001015/2004
CATANDUVA SERPA SA 0019 001491/2001
Cesar Augusto Terra 0054 001335/2005

0116 001361/2008
Cirso Teodoro da Silva 0041 000241/2005
CLAUDINEIA VELOSO 0010 000513/1999
CLAUDIO DE FRAGA 0010 000513/1999
CLAUDIO DE FREITAS MALLMA 0078 000831/2007
CLAUDIO FREITAS MALLMANN 0047 000705/2005

0053 001279/2005
DANIEL ANDRADE DO VALE 0092 000349/2008
Daniel Fernando Pastre 0055 000088/2006
Daniel Hachem 0097 000670/2008

0106 000982/2008
DANIELA LET CIA BROERING 0047 000705/2005
Daniele de Bona 0114 001259/2008
Daniele Dias dos Reis 0049 000871/2005
Daniella Letícia Broering 0035 000969/2004

0089 001553/2007
Danusa Feliz de Luca 0071 000381/2007
Davi Chedlovski Pinheiro 0119 001409/2008

0135 001689/2008
Débora Cristina Veneral 0064 001449/2006
Deborah Sperotto da Silve 0060 000776/2006
DENAIR DE SOUZA BRUNO 0083 001315/2007
DEVAL TRINCA FILHO 0007 001251/1998
Diego Rubens Gottardi 0107 000999/2008

0113 001251/2008
0125 001589/2008

DILVO GLUSTAK 0088 001515/2007
DINAMIR PRUENCA MONTEIRO 0003 000009/1996
DIONISIO OLICSHEVIS 0001 000757/1986
Dirce de Paula Mion 0026 000101/2003
Dirlei de Assuncao 0088 001515/2007
DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA 0003 000009/1996
EDSON FELIPE MUCHOLOWSKI 0036 001015/2004
Eduardo Mariano V. de Tol 0107 000999/2008

0113 001251/2008
ELISABETH CRISTINA VIANA 0053 001279/2005
ELLIS ERNANI CECHELERO 0060 000776/2006
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0074 000523/2007

0075 000641/2007
0082 001227/2007

Émerson Luiz Vello 0013 000961/2001
Ênio Tadeu de Lucena 0139 001727/2008
Eraldo Lacerda Junior 0096 000647/2008
Érika Hikishima Fraga 0121 001491/2008
Evaristo Aragão F. dos Sa 0027 000603/2003

0093 000415/2008
FABIANA DE OLIVEIRA CUNHA 0010 000513/1999
FABIANO BRACKMANN 0032 000647/2004

0055 000088/2006
FABIO PACHECO GUEDES 0040 000210/2005
Fabíola Pavoni José Pedro 0080 001165/2007
Fabíola Rosa Ferstemberg 0053 001279/2005
FAJARDO JOSE PEREIRA FARI 0063 001217/2006
Fernanda Prevedello Busat 0086 001405/2007
FERNANDO DALLA PALMA ANTO 0058 000459/2006
Fernando Wilson da R. Mar 0022 000901/2002

0059 000757/2006
FIORAVANTE BUCH NETO 0028 000617/2003
FLAVIO DE MOURA PILAR 0053 001279/2005
FLAVIO PEREIRA 0005 000217/1998
Flavio Ricardo Comunello 0046 000617/2005
FRANCISCO CARLOS DUARTE 0031 000228/2004
Francisco Clementino de S 0060 000776/2006
Franco Costantini 0122 001528/2008
Geverson Anselmo Pilati 0030 001421/2003
Gilberto Rodrigues Baena 0116 001361/2008
GIOVANA PISANI DE O. FRAN 0077 000807/2007
Gisele Rodrigues de Sousa 0130 001669/2008
GLEUCIO ROGERIO BIGAISKI 0017 001367/2001
GRACIELA YURK MARINS 0068 000119/2007
Guilherme Assad de Lara 0046 000617/2005
Guilherme Borba Vianna 0015 001096/2001
GUILHERME HENRIQUE TRAUB 0060 000776/2006
Guilherme Jacques T. de F 0043 000547/2005
Guilherme Yanik Serpa Sá 0019 001491/2001
Helenize Cristine Dietric 0101 000805/2008
Helise Caroline Dietrich 0101 000805/2008
Henrique Schneider Neto 0108 001053/2008
HILDO ALCEU DE JESUS JUNI 0088 001515/2007
Huderson Alexander Dalla 0005 000217/1998
IAMARA GARZONE DE SICCO 0060 000776/2006
INAIA NOGUEIRA Q. BOTELHO 0023 001061/2002
Ionéia Ilda Veroneze 0066 000021/2007
ISABELLA SANTIAGO DE JESU 0074 000523/2007
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ISIONE STEENBOCK FIM 0077 000807/2007
Ivan de Azevedo Gubert 0005 000217/1998
Ivy Manfredini Barbosa 0035 000969/2004
JAIME LUIZ SCHLUGA 0035 000969/2004
JANE PEREZ KAPAZI 0006 000527/1998
Jaqueline do Espírito San 0132 001677/2008
Jean Carlo de Almeida 0003 000009/1996

0044 000553/2005
JEFFERSON BARBOSA 0050 000941/2005
João Carlos Flor Junior 0090 001817/2007
João Edson Peixoto 0060 000776/2006
João Leonelho Gabardo Fil 0054 001335/2005

0116 001361/2008
João Ricardo Ferrer 0014 001094/2001
JOCELINO ALVES DE FREITAS 0034 000921/2004
JOEL KRAVTCHENKO 0037 001224/2004
Jorge Alfredo F. da Rosa 0061 000991/2006
José Antônio de A. Alcânt 0070 000322/2007
José Bruno de Azevedo Oli 0078 000831/2007
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0022 000901/2002
José Edgard da C. Bueno F 0077 000807/2007
Josélia Aparecida Kuchler 0004 000569/1997

0133 001679/2008
JOSIANE ROLIM DE MOURA 0032 000647/2004
JULIANA ANDRESSA PAESE 0017 001367/2001
JULIANA GEMIM LOEPER 0060 000776/2006
JULIANA LYCZACOWSKI MALVE 0071 000381/2007
Juliane Rossa 0136 001695/2008
Juliano França Tetto 0038 001351/2004
Julio Barbosa Lemes Filho 0115 001323/2008
JULIO CESAR MELO LOPES 0011 000455/2000
Julio Jacob Junior 0022 000901/2002
Juscelino Clayton Castard 0055 000088/2006
Karine Romani 0070 000322/2007
karlheinz Alves Neumann 0080 001165/2007
KATIA REGINA ROCHA RAMOS 0085 001399/2007
Kelly Cristina Worm 0028 000617/2003
Leo Henrique de S. Coelho 0078 000831/2007
Leonardo Salomão 0088 001515/2007
LEONARDO SPERB DE PAOLA 0009 000143/1999
Leonel Trevisan Junior 0019 001491/2001

0023 001061/2002
0032 000647/2004
0038 001351/2004
0048 000753/2005
0138 001703/2008

LINCOLN LOURENCO MACUCH 0033 000806/2004
LIRIANE MELINA CAMARGO 0028 000617/2003
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 0087 001482/2007
LOURIVAL BARAO MARQUES 0015 001096/2001
LUCIANA OLICSHEVIS 0001 000757/1986
LUCIANO HINZ MARAN 0010 000513/1999
Lucimara Pereira da Silva 0119 001409/2008
Luir Ceschin 0073 000397/2007
Luis Eduardo Mikowski 0016 001192/2001
LUIS ROBERTO AHRENS 0016 001192/2001
LUIZ CARLOS COELHO DA CUN 0039 000173/2005
LUIZ CARLOS KRANZ 0006 000527/1998
LUIZ CELSO DALPRA 0062 001075/2006
Luiz Fernando Brusamolin 0021 000703/2002

0103 000913/2008
Luiz Fernando de Queiroz 0004 000569/1997

0013 000961/2001
LUIZ GUSTAVO T. BRAGA 0052 001229/2005
Luiz Rodrigues Wambier 0093 000415/2008
MARCELO ADRIANO TABORDA 0010 000513/1999
MARCELO BALDASSARE CORTEZ 0067 000033/2007
Marcelo Baldassarre Corte 0090 001817/2007
MARCELO FERNANDES POLAK 0081 001186/2007
MARCELO MARTINS 0006 000527/1998
MARCELO MAZUR 0031 000228/2004
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0065 001573/2006
Marcelo Zanon Simão 0011 000455/2000
MARCIA CALDAS VELLOZO MAC 0026 000101/2003
Marcio Ayres de Oliveira 0109 001143/2008
Marco Antonio Langer 0069 000206/2007

0120 001476/2008
MARCO ANTONIO ROESLER LAN 0069 000206/2007
MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0029 001078/2003
MARCOS JOSE CHECHELAKY 0041 000241/2005
Marcos Wengerkiewicz 0102 000843/2008
Marcus Ely Soares dos Rei 0084 001375/2007
MARCY HELEN VIDOLIN 0055 000088/2006
MARGA THIEM 0040 000210/2005
MARIA DOS ANJOS P. WAPNIA 0015 001096/2001
Maria Felicia Chedlovski 0119 001409/2008
MARIANA CARNEIRO GIANDON 0058 000459/2006
Mariana Domingues da Silv 0124 001536/2008
Marina Martins Kluppel Sm 0088 001515/2007
MARLY DE CASSIA M. F. REG 0018 001439/2001
Marly de Cassia Menezes F 0018 001439/2001

0077 000807/2007
Martin Roeder Filho 0095 000486/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0092 000349/2008
MAURICIO GALEB 0031 000228/2004
MAURICIO JULIO FARAH 0005 000217/1998
Mauricio Palú 0089 001553/2007

0134 001681/2008
Mauro Sérgio G. Nastari 0043 000547/2005

0093 000415/2008
0131 001673/2008

MEIRE MARTINS DE OLIVEIRA 0045 000615/2005
Michele Sackser 0126 001624/2008

0127 001626/2008
0129 001666/2008

MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0079 001033/2007

Milton Luiz Cleve Kuster 0007 001251/1998
0070 000322/2007

MOYSES GRINBERG 0066 000021/2007
Murilo Celso Ferri 0050 000941/2005

0074 000523/2007
0075 000641/2007

Nadiége Karina Marchetti 0094 000475/2008
Nelson Antonio Gomes Juni 0061 000991/2006
NEREU DE PAULA PEREIRA JÚ 0036 001015/2004
Oksandro O. Gonçalves 0088 001515/2007
Omires Pedroso do Nascime 0132 001677/2008
OSCAR LUIZ FARINA 0025 000067/2003
Oscar Massimiliano M. God 0061 000991/2006
Otávio Mauad Figueiredo 0080 001165/2007
Patricia Viviane Moreira 0058 000459/2006
PAULO CELSO FLORES 0001 000757/1986
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0078 000831/2007
Paulo Cesar Torres 0076 000649/2007
PAULO CEZAR FERREIRA 0058 000459/2006
Paulo José Gozzo 0102 000843/2008
Paulo Macarini 0128 001630/2008
Paulo Roberto Barbieri 0008 000057/1999

0012 000300/2001
0013 000961/2001
0019 001491/2001
0023 001061/2002
0048 000753/2005

Paulo Vinicius Accioly C. 0068 000119/2007
Paulo Vinicius de Barros 0073 000397/2007
PEDRO PAULO PAMPLONA 0110 001157/2008
Plinio Luiz Bonança 0105 000951/2008
Rafael Baggio Berbicz 0087 001482/2007
Rafael Dias Cortes 0118 001401/2008
Rafael Gonçalves Rocha 0118 001401/2008
RAFAEL MACEDO ROCHA LOURE 0081 001186/2007
Raphaela Maia R. Franco 0042 000477/2005
REINALDO MIRICO ARONIS 0096 000647/2008
Renato José Borgert 0062 001075/2006
Ricardo dos Santos Abreu 0003 000009/1996
ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO 0080 001165/2007
RODRIGO GARCIA ANTUNES 0038 001351/2004
Rodrigo Nasser Vidal 0069 000206/2007
Rogério Costa 0092 000349/2008
RONILDO GONCALVES DA SILV 0008 000057/1999
Rosane Pabst Caldeira Smu 0084 001375/2007
Rossana Alves Moure 0112 001214/2008
RUBENS XAVIER DE FRAGA 0010 000513/1999
Rui Dalton Miecznikowski 0007 001251/1998
SAMIR THOME 0030 001421/2003

0044 000553/2005
Samira Nabbouh Abreu 0003 000009/1996

0044 000553/2005
Samuel Martins 0043 000547/2005
SANDRA MARA ABIL RUSS 0026 000101/2003
SANDRA REGINA RODRIGUES 0091 000277/2008
SANDRO MADUREIRA BARZ 0028 000617/2003

0029 001078/2003
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0005 000217/1998
SELMA CRISTINA SAITO AZEV 0045 000615/2005
Selson Rodrigues de Campo 0099 000703/2008
Sergio Paulo França de Al 0074 000523/2007
Sérgio Siu Mon 0067 000033/2007
Sidnei Gilson Dockhorn 0115 001323/2008
Silvana Aparecida Cezar P 0042 000477/2005
Silvestre Dias dos Reis 0049 000871/2005
SILVIO ESPINDOLA 0023 001061/2002
Sonny Brasil de C. Guimar 0002 000283/1995

0031 000228/2004
STELA MARLENE SCHWERZ 0034 000921/2004
Suhellen Iurk Prestes 0058 000459/2006
Tania Aparecida Saiki 0137 001699/2008
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0002 000283/1995
Tatiana Coral Mendes de L 0111 001177/2008
Tatiana Valesca Wroblewsk 0057 000397/2006

0083 001315/2007
Teresa Arruda A. Wambier 0093 000415/2008
Terezinha Resende Carula 0064 001449/2006
THAIS REGINA M. MONTEIRO 0015 001096/2001
Theo Botelho M. de Souza 0024 001246/2002
Thiago Mahfuz Vezzi 0080 001165/2007
Trajano Bastos de O. Neto 0070 000322/2007
Túlio G. G. Salles Rosa 0016 001192/2001

0068 000119/2007
URSULLA ANDREA RAMOS 0015 001096/2001
Valéria Caramuru Cicarell 0068 000119/2007
Vanda Lucia Tavares de Ba 0115 001323/2008
Vânia de Fátima Cesar Lui 0042 000477/2005
Victor Alberto Azi Bomfim 0016 001192/2001
VICTOR ALEXANDRE B. MARIN 0016 001192/2001
VICTOR GERALDO JORGE 0029 001078/2003
VILSON STALL 0039 000173/2005
VINICIUS DE ANDRADE MENDE 0063 001217/2006
VITOR CRUZ FERREIRA 0036 001015/2004
Walter José Mathias Junio 0016 001192/2001
WILSON GARCIA 0031 000228/2004

1. EXECUÇÃO-757/1986-SYLVIO CARLOS BACK x PAULO
CELSO FLORES e outro- 1. Manifeste-se o exequente quanto a
certidão de fl. 125. -Advs. DIONISIO OLICSHEVIS, LUCIANA
OLICSHEVIS, PAULO CELSO FLORES e CARLOS ALBERTO
PEREIRA-.

2. EXECUÇÃO DE ACORDO-283/1995-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CONSTRUTORA CARPIZZA LTDA e outros- (Fls.
211) 1. Ante a incorporação informada e comprovada em fls. 205/
210, anote-se a nova denominação do exeqüente. 2. Abra-se vista

dos autos pelo prazo improrrogável de 05 dias, mediante carga no
livro próprio. 3. Intime-se. -Advs. Sonny Brasil de C. Guimarães,
Carlos Eduardo M. Hapner, TARCISIO ARAUJO KROETZ e ANA
PAULA MUGGIATI DOS SANTOS-.

3. SUMÁRIA DE COBRANÇA-9/1996-BAGGIO & FILHOS LTDA
x JOÃO FERNANDO DOS SANTOS LOPES e outro- VISTOS E
EXAMINADOS. Considerando o pedido de fls. 278, homologo a
desistência formulada contra a executada LINDAMIR CLEUSA
TEREZINHA GOSLAR LOPES, para que surta seus juridicos e le-
gais efeitos, e declaro extinta a presente ação em face da referida
executada, com fulcro no artigo 267,Vlll, do Código de Processo
Civil. Arquive-se em relação a referida executada. Anote-se. O pro-
cesso prosseguirá contra o executado JOAO FERNANDO DOS
SANTOS LOPES. Face que o requerido devidamente citado não
cumpriu a sentença, aplico a multa prevista no artigo 475-J, CPC, no
equivalente a 10% sobre o valor da dívida. Oficie-se a Receita Fede-
ral, solicitando-lhe que apresente cópia das 3 últimas declarações de
imposto de renda do executado. P.R. I -Advs. DULCIOMAR CE-
SAR FUKUSHIMA, Ricardo dos Santos Abreu, Samira Nabbouh
Abreu, Jean Carlo de Almeida e DINAMIR PRUENCA MONTEI-
RO MACHADO-.

4. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-569/1997-CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS PIRINEUS II-COND.III x LUIZ
CARLOS OLIVEIRA SILVA e outro-Retirar o ofício dirigido à Re-
ceita Federal (R$ 7,00) e providenciar a remessa. -Advs. Luiz Fer-
nando de Queiroz e Josélia Aparecida Kuchler-.

5. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-217/1998-EDGAR LATRONICO
x DERSON CASTILHOS FUMAGALLI e outros- Sobre o prosse-
guimento do feito, manifeste-se o exeqüente, requerendo o que en-
tender de direito. Intime-se. -Advs. MAURICIO JULIO FARAH,
Ivan de Azevedo Gubert, ADELCIO CERUTI, SANDRO W. PE-
REIRA DOS SANTOS, FLAVIO PEREIRA e Huderson Alexander
Dalla Vecchia-.

6. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-527/1998-CONDOMINIO
HORIZONTAL SIERRA MADRE x EVERALDO PARRON GA-
LINDO e outro- (Fls. 316) 1. Requisitem-se, com prazo de 15 (quin-
ze) dias, as certidões referidas no item 5.8.8.2, do Código de Nor-
mas (Provimento n° 26/99, da E. Corregedoria Geral da Justiça, pu-
blicado no DJPR., em 30/8/99, retificado pelo Prov. n° 34/00), cons-
tando do ofício que o imóvel será levado à praÇa, com indicação
precisa do número dos autos, nome das partes e valor do débito,
observando-se, ainda, os itens 5.8.8.4 e 5.8.8.5. 2. Para realização
da pnmeira praça e venda do bem, designo o dia 03/02/2009, às
14h30min, oportunidade em que o bem será alienado por preço igual
ou superior ao da avaliação. 3. Na hipótese de não haver licitantes
ou não ser alcançado o patamar fixado, fica designada a data de 19/
02/2009, às 14h30min, para alienação a quem mais der, ressalvada a
hipótese de preço vil. 4. Expeça-se e afixe-se edital, com prazo de 10
(dez) dias, observando-se o disposto no parágrafo único do artigo
60 da Lei n° 5.741/71. 5. Expeça-se mandado para intimação da par-
te devedora. 6. Intime-se o credor hipotecário. - Retirar o edital com
disquete (R$ 10,00) para afixação e publicação. - Retirar os 04 ofíci-
os expedidos (R$ 29,70) e providenciar suas remessas. - Com base
no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o pagamento das
custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça (Amailton Luiz
Soares - CEF, agência 3984, conta nº 11.214-1), R$ 148,50, para
cumprimento do competente mandado. -Advs. Antonio Emerson
Martins, JANE PEREZ KAPAZI, LUIZ CARLOS KRANZ e MAR-
CELO MARTINS-.

7. REPARAÇÃO DE DANOS-1251/1998-ADILSON DOS SANTOS
SOUZA x ANTONIO EDVALDO CABRAL- Defiro o pedido de vis-
tas dos autos fora de cartório ao autor, pelo prazo de 10 (dez) dias,
mediante anotação em livro póoprio. Intime-se. -Advs. Rui Dalton
Miecznikowski, DEVAL TRINCA FILHO e Milton Luiz Cleve Kus-
ter-.

8. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-57/1999-NAIR
ESTHER ROHDEN x MIDAIR MOREIRA DE CASTILHO- 1.
Manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventu-
al interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu
interesse, tendo em vista a certidão de fls. 234-v. 2. Intime-se. -Advs.
RONILDO GONCALVES DA SILVA e Paulo Roberto Barbieri-.

9. REVISIONAL (DECLAR.)OBRIGACAO-143/1999-CHLORE-
LLA - ASSESSORAMENTO DE MERKETING LTDA x BANCO
DO BRASIL S/A- 1. Deve o advogado renunciante, Dr. Marcelo de
Oliveira Viana (OAB/PR 22.796), comprovar a notificação e cienti-
ficação de sua constituinte, acerca da renúncia informada (fl.). A pro-
pósito da decisão que aqui adoto, é oportuno transcrever o seguinte
excerto jurisprudencial: “O ônus de notificar (texto primitivo), pro-
va que cientificou (texto atual) o mandante é do advogado - renunci-
ante e não do juízo. A não localização da parte impõe ao renunciante
o acompanhamento do processo até que, pela notificação e fluência
do decêndio, se aperfeiçoe a renúncia.” (“apud” Theotonio Negrão
CPC e legislação processual em vigor, Ed. Saraiva, 38ª edição, 2006,
nota “1 b” ao art. 45). 2. De outro vértice, manifestem-se as partes,
no prazo comum de 5 (cinco) dias, sobre o retorno dos autos da
superior instância. 3. Intime-se. 1 -Adv. LEONARDO SPERB DE
PAOLA e Marcelo de Oliveira Viana-.

10. ANULATÓRIA-513/1999-CESAR ASSIS ARRUDA GEVAERD
e outro x BERMAN S.A. ENGENHARIA E CONSTRUCOES e
outros-Retirar o edital com disquete (R$ 10,00) para afixação e pu-
blicação. -Advs. RUBENS XAVIER DE FRAGA, CLAUDINEIA
VELOSO, CLAUDIO DE FRAGA, Adilson Luis Ferreira, MARCE-
LO ADRIANO TABORDA, FABIANA DE OLIVEIRA CUNHA,
LUCIANO HINZ MARAN e ALCEU RODRIGUES CHAVES-.

11. MONITÓRIA-455/2000-MASSA FAL.DE DIAMANTINA FOS-
SANESE S.A.-IND. E IMP. x W. VIEIRA COMÉRCIO IMPORTA-
ÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA-Retirar o edital com disquete para

afixação e publicação. -Advs. Carolina Borges Cordeiro, JULIO
CESAR MELO LOPES e Marcelo Zanon Simão-.

12. EXECUÇÃO ESPECIAL HIPOTECÁRIA-300/2001-BANCO
DO ESTADO DO PARANÁ S/A x GUARACI HOFFMANN e ou-
tro- Manifeste-se quanto a avaliação juntada às fls. 148.-Adv. Paulo
Roberto Barbieri-.

13. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-961/2001-CONJUNTO
RESIDENCIAL JATOBÁ x RUBENS ROMÁRIO CUBAS DE LIMA
e outro- (Fls. 276) 1. Para realização da primeira praça e venda do
bem, designo o dia 03/02/2009, às 14h25min, oportunidade em que
o bem será alienado por preço igual ou superior ao da avaliação. 3.
Na hipótese de não haver licitantes ou não ser alcançado o patamar
fixado, fica designada a data de 19/02/2009, às 14h25min, para alie-
nação a quem mais der, ressalvada a hipótese de preço vil. 4. Expe-
ça-se e afixe-se edital, com prazo de 10 (dez) dias, observando-se o
disposto no parágrafo único do artigo 6º da Lei n° 5.741/71. 5. A
parte devedora fica, com a publicação deste despacho no Diário Ofi-
cial, devidamente cientificada, por meio de seu advogado, das datas,
horas e local designadas para a alienação judicial (CPC, art. 687, §
5º). 6. Intime-se. - Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte
requerente o pagamento das custas relativas as diligências do Sr.
Oficial de Justiça (Arno Roberto Boos - CEF, agência 3984, conta nº
11.213-3), para cumprimento do competente mandado. - Retirar os
4 ofícios expedidos (R$ 33,05) e providenciar suas remessas. - Reti-
rar o edital e disquete (R$ 10,00) para afixação e publicação. -Advs.
Émerson Luiz Vello, Luiz Fernando de Queiroz e Paulo Roberto
Barbieri-.

14. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-1094/2001-ROSI MA-
RIE FERRER x JOCIR CLAUDIO DEUSCHLE- (Fls. 165) 1. Este
Juízo não opera com o sistema BACEN-JUD. Porém, em caso como
o presente, o Tribunal de Justiça do Paraná já determinou que a pe-
nhora deve ser feita por ofício dirigido ao Banco Central do Brasil
(BACEN). Então, oficie-se àquela autarquia federal, requisitando o
bloqueio em eventual(ais) numerário(s) existente(s) em conta(s)
bancária(s) e aplicação(ções) em nome do devedor, até o valor de R$
12.973,62 (doze mil, novecentos e setenta e três reais e sessenta e
dois centavos). 2. Promova a Serventia deste Juízo as anotações ne-
cessárias referentes à procuração de fl. 164. 3. Intime-se. -Adv. João
Ricardo Ferrer-.

15. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS-1096/2001-ADE-
MAR PAES DE ALMEIDA x WALDECIR DOS SANTOS SILVA e
outro- Ciência quanto a petição do Sr. Perito juntada às fls. 421, em
que informa data agendada; em resumo “... ? - agendar a data de 10
de fevereiro de 2009, às 09? horas, o comparecimento dos senhores
Francisco Abel e Luiz Antonio Scarpin, a fim de proceder à colheita
de seus padrões gráficos, para poder concluir o Laudo pericial de fls.
283 a 299; - que o ato pericial seja efetivado no Cartório desse Juizo;
- que após as pessoas retrocitadas serem devidamente intimadas, seja
este Perito informado, para finalmente proceder a conclusão do Lau-
do em tela. -Advs. Carlyle Popp, Guilherme Borba Vianna, THAIS
REGINA M. MONTEIRO, URSULLA ANDREA RAMOS, MARIA
DOS ANJOS P. WAPNIARZ e LOURIVAL BARAO MARQUES-.

16. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-1192/2001-
EDEVALDO MIGUEL DA SILVA e outro x BANCO ITAÚ S/A- 1.
Considerando que ambas as partes concordaram com a proposta dos
honorários periciais, determino que a credora deposite, em Juízo,
R$1.850,00 (mil, oitocentos e cinqüenta reais), no prazo de 10 (dez)
dias, sob as penas da lei. 2. Após, dê-se vista dos autos ao ilustre
“expert”, para o início dos trabalhos. 3. De outro vértice, manifeste-
se a credora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a petição e depósito
de fls. 1.179/1.180 e 1.185/v°, respectivamente. 4. Intime-se. -Advs.
VICTOR ALEXANDRE B. MARINS, Victor Alberto Azi Bomfim
Marins, LUIS ROBERTO AHRENS, Túlio G. G. Salles Rosa, Walter
José Mathias Junior e Luis Eduardo Mikowski-.

17. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1367/2001-BANCO DO BRA-
SIL S/A x FABRICA DE PARAFUSOS FENIX LTDA e outros- Aten-
to aos princípios do contraditório e da ampla defesa, oportunizo vis-
ta dos autos ao exeqüente, por 05 dias, para, querendo, se manifestar
sobre a petição de fls. 431/436 e documentos que a acompanham.
Após, voltem-me, com urgência. Intime-se. -Advs. ADRIANA DE
ALCANTARA LUCHTENBERG, Amazonas Francisco do Amaral,
GLEUCIO ROGERIO BIGAISKI SILVA e JULIANA ANDRESSA
PAESE-.

18. INVENTÁRIO-1439/2001-MARIA DO CARMO DE SOUZA x
ESPOLIO DE BENJAMIM PAULO DE SOUZA e outro- 1. Consi-
derando que os herdeiros são todos maiores e capazes e estão devi-
damente representados nos autos, converto o presente inventário para
o rito de arrolamento (CPC, 1.031). 2. Dê-se vista dos autos à Fa-
zenda Pública e voltem-me. 3. Intime-se. -Advs. MARLY DE CAS-
SIA M. F. REGIANI e Marly de Cassia Menezes França Regiani-.

19. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-1491/2001-NELSON
ABOU SAAB e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A-
Defiro o pedido de vista dos autos formulado às fls. 612. -Advs.
CATANDUVA SERPA SA, Guilherme Yanik Serpa Sá, Paulo Rober-
to Barbieri e Leonel Trevisan Junior-.

20. EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL-23/2002-CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL VILAS NOVAS CONDII x JOSE
BORGES- (Fls. 164) 1. Requisitem-se, com prazo de 15 (quinze)
dias, as certidões referidas no item 5.8.8.2, do Código de Normas
(Provimento n° 26/99, da E. Corregedoria Geral da Justiça, publica-
do no DJPR., em 30/8/99, retificado pelo Prov. n° 34/00), constando
do ofício que o imóvel será levado à praça, com indicação precisa do
número dos autos, nome das partes e valor do débito, observando-
se, ainda, os itens 5.8.8.4 e 5.8.8.5. 2. Para realização da primeira
praça e venda do bem, designo o dia 03/02/2008, às 14h20min, opor-
tunidade em que o bem será alienado por preço igual ou superior ao
da avaliação. 3. Na hipótese de não haver licitantes ou não ser alcan-
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çado o patamar fixado, fica designada a data de 19/02/2008, às
14h20min, para alienação a quem mais der, ressalvada a hipótese de
preço vil. 4. Expeça-se e afixe-se edital, com prazo de 10 (dez) dias,
observando-se o disposto no parágrafo único do artigo 6º da Lei n°
5.741/71. 5. Intime-se, por mandado, a parte devedora eo credor
hipotecário. 6. Intime-se. - Com base no art. 19 do CPC, providencie
a parte requerente o pagamento das custas relativas as diligências do
Sr. Oficial de Justiça (Nivaldo Barbosa Maia - CEF, agência 3984,
conta nº 11.211-7), para cumprimento do competente mandado. -
Retirar os 04 ofícios expedidos (R$ 29,70) e providenciar suas re-
messas. - Retirar o edital e disquete (R$ 10,00) para afixação e pu-
blicação. -Adv. Antonio Emerson Martins-.

21. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-703/2002-BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. x AUTO POSTO MG LTDA e outro-1.
Deferido o pedido de suspensão do feito por 60 dias. -Advs. Luiz
Fernando Brusamolin e Andréa Cristiane Grabovski-.

22. REVISIONAL DE ALUGUEL-901/2002-TRAÇÃO COMÉR-
CIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA x PETROBRÁS DISTRIBUIDO-
RA S.A.- (Fls. 516) 1.Com base no parágrafo único do artigo 135 do
Código de Processo Civil, declaro minha suspeição, por motivo de
foro superveniente, para julgar o presente feito, por motivo de foro
íntimo, bem como os demais conexos que se encontram apensados.
2.Considerando que há Juiz de Direito Titular na Vara, alternativa
não me resta senão encaminhar-lhe os presentes autos para aprecia-
ção. 3.Intime-se. -Advs. Amarílis Vaz Cortesi, Fernando Wilson da
R. Maranhão, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e Julio Jacob Ju-
nior-.

23. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-1061/2002-LUIZ THO-
MAZI MACHIAVELLI e outro x BANCO ITAÚ S/A- Intime-se
novamente o réu para preparo das custas da contadora. -Advs. SIL-
VIO ESPINDOLA, Paulo Roberto Barbieri, INAIA NOGUEIRA Q.
BOTELHO e Leonel Trevisan Junior-.

24. ORDINÁRIA DE REPARAÇÃO DE DANOS-1246/2002-JOÂO
RICARDO KEPPES NORONHA x ROBERTO REQUIÂO DE
MELLO E SILVA- Recebo os embargos de fls. 704/707, porque tem-
pestivos, no entanto deixo de dar-lhes provimento, na medida em
que as razões pelas quais se fazia desnecessaria a realização de audi-
ência de instrução já se encontram suficientemente expostas no ini-
cio da fundamentação da sentença (fls. 694/695). Intimem-se. -Advs.
CAROLINE SAID DIAS, CARLOS FREDERICO MARES DE
SOUZA, ANA PAULA ZANATTA e Theo Botelho M. de Souza-.

25. INVENTÁRIO-67/2003-CLAUDIO CIDADE TEIXEIRA x
ESPOLIO DE SIDALIA CIDADE TEIXEIRA- Providencie a parte
autora o disposto à fl. 100, qual seja, a remessa e o cumprimento da
carta precatória. Intime-se -Advs. OSCAR LUIZ FARINA e Barbara
Carolina Farina-.

26. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-101/2003-MILTON CARLOS
BARDDAL WESTERMAN x ANA CLAUDIA BARDDAL WES-
TERMAN e outro- Vistos e examinados estes autos. Frente aos ter-
mos do despacho de fl. 105 eo silêncio do exeqüente, consuma-se a
presunção de quitação dos valores executados nestes autos, razão
pela qual EXTINGO o presente feito, o que faço com fundamento
no art. 794, I, do CPC. Com as baixas devidas, arquivem-se. P.R.I. -
Advs. Dirce de Paula Mion, MARCIA CALDAS VELLOZO MA-
CHADO e SANDRA MARA ABIL RUSS-.

27. REVISÃO CONTRATUAL-603/2003-VALDEMIRO CARDO-
SO DA LUZ x BANCO ITAÚ S/A- Defiro o pedido de vista dos
autos fora de cartório, pelo prazo de cinco dias. -Advs. ANDREZZA
MARIA BELTONI e Evaristo Aragão F. dos Santos-.

28. REVISÃO DE CONTRATO-617/2003-ALTAIR MENOSSO DA
COSTA x HSBC BANK BRASIL S.A.- (Fls. 514) Verifiquei que os
subscritores do petitório 484/488, bem assim os de fls. 508, não pos-
suem poderes para atuar no presente feito. Assim, concedo à parte
autora o prazo de 10 (dez) dias para que regularize a sua representa-
ção e ratifique os atos até aqui praticados. Intime-se. -Advs. FIO-
RAVANTE BUCH NETO, LIRIANE MELINA CAMARGO, SAN-
DRO MADUREIRA BARZ e Kelly Cristina Worm-.

29. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-1078/2003-FOGO & LA-
ZER LTDA x ISOLCRET IND. E COM. DE ARTEFATOS DE CON-
CRETO ... e outros- (Fls. 214) 1. A extinção do processo pode se
dar sob vários fundamentos, que geram conseqüências diversas no
que pertine à imposição dos ônus da sucumbência e a possibilidade
de renovar-se o pleito sob a mesma causa de pedir, conforme a extin-
ção se dê com ou sem julgamento de mérito. Por esta razão é que
deverá o autor esclarecer, indicando a norma que dá amparo ao seu
pedido; se está desistindo da ação; ou se pretende a extinção com
julgamento de mérito (CPC, 269, III). Nesta hipótese, aliás, deverá
trazer aos autos o instrumento de transação, com a participação de
todos os interessados. 2. De outro vértice, expeça-se ofício ao 1º
Cartório de Protesto de Títulos desta Capital, determinando a baixa
do protesto sobre a duplicata de n.º 430238. 3. Intime-se. - (Fls.
215) Avoquei os autos. Verificando-se que o item 2 do despacho de
fls. 214 foi laborado em equívoco, razão por que o revogo, e deter-
mino que a requerida se manifeste sobre o pedido de extinção do
feito. Intime-se. -Advs. VICTOR GERALDO JORGE, SANDRO
MADUREIRA BARZ e MARCOS AURELIO DE LIMA JUNIOR-.

30. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1421/2003-BANCO DO BRA-
SIL S/A x PRISMA FER REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE
TUBOS ... e outros- Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se
o exequente, requerendo o que entender de direito. -Advs. Geverson
Anselmo Pilati e SAMIR THOME-.

31. REVISÃO CONTRATUAL-228/2004-POSTO DE SERVIÇOS
MARTIN AFONSO LTDA e outros x BANCO ABN AMRO REAL
S/A- 1. Defiro o pedido formulado à fl. 1.767. Promova a Serventia
deste Juízo as anotações necessárias referentes ao substabelecimen-

to de fl. 1.768. Abra-se vista dos autos à co-autora Posto de Servi-
ços Martim Afonso Ltda., pelo prazo de 5 (cinco) dias, mediante
carga no livro próprio. 2. Após a devolução deste encarte processual
em cartório, manifestem-se os demais co-autores, sobre a petição de
fl. 1.769, trazida ao processo pela ré. 3. Intime-se. -Advs. MAURI-
CIO GALEB, FRANCISCO CARLOS DUARTE, MARCELO MA-
ZUR, WILSON GARCIA e Sonny Brasil de C. Guimarães-.

32. ORDINÁRIA-647/2004-JOSEFREI ANGELO ROSENDO e
outro x BANESTADO S.A. - CRÉDITO IMOBILIÁRIO- (Fls. 388)
Defiro a expedição de alvará requerido às fls.343. Manifestem-se as
partes, em 10 dias, para cada um, sobre o laudo de fls. 344 e secuin-
tes. Intimem-se. -Advs. JOSIANE ROLIM DE MOURA, FABIANO
BRACKMANN, ANNA VERGÍNIA PAVANI e Leonel Trevisan Ju-
nior-.

33. ORDINÁRIA DECLARATÓRIA-806/2004-AN SIA PELUCH-
NO x COMERCIAL NEWPHARM LTDA.- (Fls. 84) 1. Defiro o
pedido de fl. 83. Expeça-se ofício para o fim colimado. 2. Intime-se.
- Retirar o ofício dirigido à Receita Federal (R$ 7,00) e providenciar
a remessa. -Adv. LINCOLN LOURENCO MACUCH-.

34. INDENIZAÇÃO-921/2004-DANIELLE MORAES SOSSELLA
x COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, POPULAR-
MENTE e outro- 1. Recebo a apelação (fs. 189/200), nos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, do Código de Processo Civil).
2.Vista à parte apelada para, querendo, apresentar contra-razões, em
15 (quinze) dias. 3.Decorrido o prazo, independente de manifesta-
ção da parte apelada, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de
Justiça do Estado, com as cautelas de estilo e homenagens deste
juízo singular. 4.Intime-se. -Advs. JOCELINO ALVES DE FREI-
TAS e STELA MARLENE SCHWERZ-.

35. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-969/2004-PEDRO LUIZ
SOCHER x EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. ... e outro- VISTOS ETC. Considerando o pedido de fls.199,
declaro extinta a presente execução com fulcro no art. 794,1, do
Códico de Processo Civil. Custas na forma da Lei. Arquive-se e aver-
be-se na distribuição. P.R.I. -Advs. JAIME LUIZ SCHLUGA, Adil-
son de Castro Júnior, Daniella Letícia Broering e Ivy Manfredini
Barbosa-.

36. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-1015/2004-MERCE-
ARIA ELIZANE LTDA x ANHAMBI AGROINDUSTRIAL LTDA-
1. Recebo a apelação (fs. 178/188), nos efeitos devolutivo e suspen-
sivo (art. 520, do Código de Processo Civil). 2.Vista à parte apelada
para, querendo, apresentar contra-razões, em 15 (quinze) dias. 3.De-
corrido o prazo, independente de manifestação da parte apelada, re-
metam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado, com as
cautelas de estilo e homenagens deste juízo singular. 4.Intime-se. -
Advs. NEREU DE PAULA PEREIRA JÚNIOR, EDSON FELIPE
MUCHOLOWSKI, CASSIO LISANDRO TELLES e VITOR CRUZ
FERREIRA-.

37. USUCAPIÃO-1224/2004-MARISTELA PEREIRA RICARDO
e outro x WALDEMAR HAVITZREUTER e outros-Retirar o edital
e disquete (R$ 10,00) para afixação e publicação. -Advs. JOEL KRA-
VTCHENKO e ANTONIO MORIS CURY-.

38. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1351/2004-BANESTADO AD-
MINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO LTD x ORESTES
WOESTEHOFF-(fls.190) Preparar: R$ 31,80. -Advs. Leonel Trevi-
san Junior, Juliano França Tetto e RODRIGO GARCIA ANTUNES-
.

39. PRESTAÇÃO DE CONTAS-173/2005-LUCIA VANTROBA x
VILSON STALL- Oportunizo à exeqüente manifestação sobre os
termos da petição de fls. 227/228. Após, voltem-me para delibera-
ção. Intime-se. -Advs. LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA e
VILSON STALL-.

40. EMBARGOS À EXECUÇÃO-210/2005-MOOSMAYER EQUI-
PAMENTOS MADEIROS LTDA x TRANSVILLE TRANSPORTES
SERVIÇO LTDA-Manifeste-se a parte interessada quanto a certidão
do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. FABIO PACHECO GUEDES e
MARGA THIEM-.

41. OBRIGAÇÃO DE FAZER-241/2005-SUELI FATIMA LISTON
DEMETRIO x GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIO-
NAL DE SAÚDE- (Fls. 448) “...dê-se vista dos autos à autora. Opor-
tunamente, venham-me conclusos os autos. -Advs. Cirso Teodoro
da Silva, CAPRICE ANDRETTA CHECHELAKY e MARCOS JOSE
CHECHELAKY-.

42. DESPEJO C/C COBRANÇA DE ALUG.-477/2005-SUELI DO
ROSÁRIO JULIANE CRUZ x ALDACIR DUARTE DE SOUZA e
outro- Contados e preparados, retornem-me. Preparar custas cota-
das na contra capa dos autos R$ 8,40. -Advs. Vânia de Fátima Cesar
Luiz Carta, Silvana Aparecida Cezar Ponte, Raphaela Maia R. Fran-
co e Carolina Marcela F. Bittencourt-.

43. REVISÃO CONTRATUAL-547/2005-SUELI MARIA MILO-
NE DE JESUS x EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS PARA
SO LTDA- -Manifestem-se as partes quanto à manifestação do Sr.
Perito juntada às fls. 227. - (Fls.224) 3. Intime-se o Perito. Se con-
cordar em fazer a perícia na forma do arbitramento supra, intime-se
a parte ré para a antecipação dos honorários no prazo de até dez
dias. Se discordar, voltem os autos para nomeação de outro Perito.
4. Intime-se. -Advs. Mauro Sérgio G. Nastari, CARLOS ALEXAN-
DRE DIAS DA SILVA, Guilherme Jacques T. de Freitas e Samuel
Martins-.

44. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-553/2005-J.A. BAGGIO
CONSTRUÇÕES LTDA e outro x EDSON AUTOMÓVEIS LTDA
e outros- Intime-se a credora fiduciária CCV ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS LTDA para que junte avaliações do veículo, para

posterior venda do mesmo. -Advs. Sonia Maria Schroeder Vieira,
Jean Carlo de Almeida, Samira Nabbouh Abreu, SAMIR THOME e
BRAULIO ROBERTO SCHMIDT-.

45. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO-615/
2005-MÁRIO LUIZ SOARES FILHO x CENTRO DE ESTUDOS
SUPERIORES POSITIVO LTDA- Ciência às partes da baixa dos
autos. -Advs. Alexandre Furtado da Silva, SELMA CRISTINA SAI-
TO AZEVEDO e MEIRE MARTINS DE OLIVEIRA-.

46. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-617/2005-AÇOTUBO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA x INSTELP INDUSTRIAL E
COMERCIAL ELÉTRICA LTDA- Indefiro o pedido de fls. 98/99,
reafirmando os termos da decisão de fls. 89, e fazendo acrescentar
que os bens indicados são de difícil comercialização e, pela sua des-
crição, são instrumentos utilizados na atividade comercial da execu-
tada, de forma que a venda daqueles equipamentos implicará na pa-
ralisação das atividades da empresa e, conseqüentemente, na impos-
sibilidade de liquidação do débito perante a exeqüente, frustrando a
presente execução. Concedo novo prazo de 15 dias à executada, para
cumprimento ao item “3” de fl. 89. Intime-se. -Advs. Flavio Ricardo
Comunello, Guilherme Assad de Lara e ANTONIO CARLOS DOS
SANTOS-.

47. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-705/2005-HERCU-
LES RIBEIRO DA SILVA x CENTAURO SEGURADORA- (Fls.
128) Manifeste-se a credora sobre a satisfação do seu crédito. -Advs.
CLAUDIO FREITAS MALLMANN, Adilson de Castro Júnior e
DANIELA LET CIA BROERING-.

48. EXECUÇÃO-753/2005-BANCO BANESTADO S.A. x ROSA-
NA SILVEIRA- Determino a baixa dos autos ao avaliador para que
complemente o laudo de fls. 124, apresentando todas as especifica-
ções técnicas do imóvel, benfeitorias e estado de conservação do
bem, apurados por ocasião da vistoria, justificando o valor apurado
no laudo. Após, voltem-me. Intime-se. -Advs. Leonel Trevisan Juni-
or e Paulo Roberto Barbieri-.

49. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-871/2005-DORCA CANDIDO
DA SILVA x JAIRO PAES DE CASTRO e outro- 1. Em face do
advento da Lei n.O 11.232/2005, intime-se o vencido, Jairo Paes de
Castro, pessoalmente, no endereço indicado pela credora, para efe-
tuar o pagamento do débito apontado às fl. 132 (R$ 10.289,01) no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa de 10%
(dez por cento) sobre o montante da condenação (Inteligência do
art. 475-J, “caput”, do CPC). 2. Intime-se. - Com base no art. 19 do
CPC, providencie a parte requerente o pagamento das custas relati-
vas as diligências do Sr. Oficial de Justiça (Arno Roberto Boos -
CEF, agência 3984, conta nº 11.213-3), para expedição do compe-
tente mandado. -Advs. Silvestre Dias dos Reis e Daniele Dias dos
Reis-.

50. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-941/2005-BAN-
CO BRADESCO S/A x PERFILPLAST INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA e outros- VISTOS ETC. Considerando o pedido de fls.
41,homologo a transação, para que surta seus juridicos e legais efei-
tos e,declaro extinta a presente ação, com fulcro no art. 269,IIII, do
Código de Processo Civil Custas na forma da Lei. Arquive-se e aver-
be-se na distribuição. P.R.I. -Advs. Murilo Celso Ferri e JEFFER-
SON BARBOSA-.

51. DEPÓSITO-1197/2005-BANCO ITAÚ S/A x LEONARDO
BORGES-Retirar o edital e disquete (R$ 10,00) para afixação e pu-
blicação. -Adv. Aristides Alberto T. França-.

52. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO-1229/2005-HERMINIA
EROTHIDES GESSNER x LEOPOLDO KRAUSE e outros- 1)Con-
cedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a requerente possa obter
informações de novos moradores confinante. Decorrido o prazo,
manifeste-se a parte interessada. 2)Intime-se -Advs. LUIZ GUSTA-
VO T. BRAGA e ANTONIO MORIS CURY-.

53. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-1279/2005-CARLOS
APARECIDO DE OLIVEIRA x BRADESCO VIDA E PREVIDÊN-
CIA S/A- Intimem-se as partes para que tomem ciência da nova data
designada para a perícia (01/03/2009, às 14h30min). Concedo o pra-
zo de 05 dias ao autor para que justifique o não comparecimento à
segunda data designada pelo perito para realização da perícia. Inti-
me-se. -Advs. CLAUDIO FREITAS MALLMANN, FLAVIO DE
MOURA PILAR, ELISABETH CRISTINA VIANA LOPES, AN-
DRE DINIZ AFFONSO DA COSTA e Fabíola Rosa Ferstemberg-.

54. DEPÓSITO-1335/2005-BANCO ABN AMRO REAL S.A. x
SERGIO JOSÉ DOS SANTOS-Retirar o edital e disquete (R$ 10,00)
para afixação e publicação. -Advs. Cesar Augusto Terra e João Leo-
nelho Gabardo Filho-.

55. COBRANÇA-88/2006-MARCO AURÉLIO NASSER DE MO-
RAES FILHO x RICARDO KLEBER DE ABREU e outro-(fls.136)
Parte ré preparar: R$ 86,10. -Advs. MARCY HELEN VIDOLIN,
FABIANO BRACKMANN, Juscelino Clayton Castardo e Daniel
Fernando Pastre-.

56. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-309/2006-GUARARAPES
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA x DEPTO EST.
DE TRÂNS EST. SANTA CATARINA-DETRAN/SC- 1.Com base
no parágrafo único do artigo 135 do Código de Processo Civil, de-
claro minha suspeição,por motivo superveniente, para julgar o pre-
sente feito, por motivo de foro íntimo. 2.Considerando que há Juiz
de Direito Titular na Vara, alternativa não me resta senão encami-
nhar-lhe os presentes autos para apreciação. 3.Intime-se. -Adv. AR-
LEIDE REGINA OGLIARI CANDAL-.

57. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-397/2006-BANCO DI-
BENS S/A x PAULO SERGIO BITENCOURT- 1. Defiro a conver-
são da ação em AÇAO DE DEPOSITO. Retificações necessárias. 2.

Defiro o pedido de citação do executado por edital, com prazo para
publicação de quinze (15) dias, a contar da intimação deste despa-
cho, na forma do inciso III do art. 232 do CPC; e de 20 (vinte) dias
para que se considere realizada a citação (inciso IV, do mesmo dis-
positivo legal). Sujeito o exeqüente à sanção prevista no art. 233 do
CPC, uma vez caracterizada a hipótese, para, querendo, no prazo de
cinco dias, entregar o veículo, depositá-lo em Juízo, consignar o equi-
valente em dinheiro ou contestar a ação, sob as advertências legais.
3. Intime-se.- Providencie a parte interessada a minuta correspon-
dente (inclusive em forma de disquete). -Advs. Tatiana Valesca Wro-
blewski e ALINE BORGES LEAL-.

58. RESCISÃO CONTRATUAL-459/2006-JOSÉ ALVES ZANATA
BORGES x HERMINIO JOSÉ BAGGIO e outros- 1. Recebo a ape-
lação (fs. 81/97), nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, do
Código de Processo Civil). 2.Vista à parte apelada para, querendo,
apresentar contra-razões, em 15 (quinze) dias. 3.Decorrido o prazo,
independente de manifestação da parte apelada, remetam-se os au-
tos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado, com as cautelas de
estilo e homenagens deste juízo singular. 4.Intime-se. -Advs. PAU-
LO CEZAR FERREIRA, MARIANA CARNEIRO GIANDON, Pa-
tricia Viviane Moreira Giandon, FERNANDO DALLA PALMA AN-
TONIO e Suhellen Iurk Prestes-.

59. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-757/2006-PE-
TROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A. x ARAÚJO SILVEIRA & CIA
LTDA e outros- 1. Manifeste-se a parte interessada, no prazo de 5
(cinco) dias, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que for de seu interesse, tendo em vista a certidão de
fls. 82-v. 2. Intime-se. -Adv. Fernando Wilson da R. Maranhão-.

60. ORDINÁRIA-776/2006-MARES MAPFRE RISCOS ESPECI-
AIS SEGURADORA S.A. x VIVO S/A- (Fls. 821) 1. Considerando
que o perito deste Juízo apresentou laudo técnico (nos autos, às fls.
569/820), defiro o pedido formulado, para autorizá-lo a levantar o(s)
depósito(s) da verba honorária correspondente. 2. Oficie-se para o
fim colimado e faça-se a entrega do numerário ao interessado, medi-
ante recibo nos autos. 3. Digam as partes, em até 10 (dez) dias, sobre
o laudo pericial, observando que se trata de prazo comum, correndo
em Cartório. 4. Intime-se. -Advs. Carlos Eduardo M. Hapner, Fran-
cisco Clementino de S.Tiago D.Quenta, JULIANA GEMIM LOE-
PER, João Edson Peixoto, Deborah Sperotto da Silveira, IAMARA
GARZONE DE SICCO, GUILHERME HENRIQUE TRAUB e
ELLIS ERNANI CECHELERO-.

61. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-991/2006-PAULO
ROBERTO WIELEWSKI x BLACK BLANKET COM.E
MANUT.DE EQUIP.DE INFORM.LTDA e outros- Sobre os termos
da petição de fls. 132/133 e documentos que a acompanham, mani-
feste-se o exeqüente, em 10 dias. Após, voltem-me. Intime-se. -Advs.
Nelson Antonio Gomes Junior, Jorge Alfredo F. da Rosa e Oscar
Massimiliano M. Godoy-.

62. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-1075/2006-IZAU-
RA ANTUNES DANTAS x JOSÉ ANTONIO FERREIRA- Ciência
às partes da baixa dos autos. -Advs. Renato José Borgert e LUIZ
CELSO DALPRA-.

63. EMBARGOS DO DEVEDOR-1217/2006-ESPÓLIO DE LUIS
CIRUELOS LUPION DE MOURA BRITO x VINICIUS DE AN-
DRADE MENDES- 0 feito comporta o julgamento antecipado da
lide, com fulcro no artigo 330, I, do Código de Processo Civil. As-
sim, nada sendo requerida pelas partes no prazo de 10 dias, conte-se
e prepare- se, retornando-me para sentença. Intimem-se. -Advs. FA-
JARDO JOSE PEREIRA FARIA e VINICIUS DE ANDRADE MEN-
DES-.

64. INTERDIÇÃO-1449/2006-MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO PARANÁ x VALDINEY GOMES DA CRUZ- Para interro-
gatório do interditando, designo o dia 04/02/2009, às 13h30. -Advs.
Terezinha Resende Carula, Alessandro Mestriner Felipe e Débora
Cristina Veneral-.

65. BUSCA E APREENSÃO-1573/2006-BANCO VOLKSWAGEN
S/A (CURITIBA) x EDITH DA CUNHA BRAYER- 1. Manifeste-se
a parte requerente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual inte-
resse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu inte-
resse, tendo em vista a certidão de fls. 55-v. 2. Intime-se. -Adv.
MARCELO TESHEINER CAVASSANI-.

66. DEPÓSITO-21/2007-BANCO SAFRA S/A x EDMEIA FÁTI-
MA COSTA FRANÇA ALMEIDA- Sobre os termos da petição de
fls. 86/94 e documentos que a acompanham, manifeste-se o autor,
em 10 dias. Após, voltem-me. Intime-se. -Advs. Ionéia Ilda Verone-
ze e MOYSES GRINBERG-.

67. SUMÁRIA DE COBRANÇA-33/2007-ANTONIO RODRIGUES
DE ALMEIDA e outro x HSBC SEGUROS BRASIL S/A-A presen-
te lide comporta julgamento antecipado, conforme autoriza o art.
330, inciso I do CPC, porquanto a matéria discutida é unicamente de
direito e não necessita de dilação probatória. Assim, nada sendo re-
querido ou interposto em até 10 dias, remetam os autos à conta e
preparo e venham conclusos para sentença. Intime-se. -Advs. Sérgio
Siu Mon e MARCELO BALDASSARE CORTEZ-.

68. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-119/2007-
MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA x BANCO ITAÚ S/A-
(Fls. 497) Manifeste-se a requerente sobre o parecer técnico juntado
às fls. 481/496, no prazo de 10 dias. -Advs. GRACIELA YURK
MARINS, Túlio G. G. Salles Rosa, Paulo Vinicius Accioly C. da Rosa,
Valéria Caramuru Cicarelli e Alexandre Nelson Ferraz-.

69. RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO-206/2007-ODILSON OZÓRIO
PEREIRA DE ARAÚJO x CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPO-
LITAN BUILDING- 1. Defiro os pedidos de fls. 237/241, formula-
dos pela ré. 1.1 Considerando o princípio da economia processual,
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bem como que as partes litigantes são as mesmas dos autos de ação
renovatória de aluguel n.° 1.650/2001, designo audiência de instru-
ção e julgamento para o dia 26 de novembro de 2009, às 14h, conco-
mitantemente com a audiência designada naquele processo, a qual
deverão comparecer as partes acompanhadas de seus advogados. 2.
Atentem as partes para os ditames do art. 407 do CPC, sob pena de
preclusão e indeferimento. 3. Intime-se. -Advs. Carlyle Popp, Rodri-
go Nasser Vidal, Marco Antonio Langer e MARCO ANTONIO RO-
ESLER LANGER-.

70. SUMÁRIA DE COBRANÇA-322/2007-ISALTINA PORTELA
PETERS x AGF BRASIL SEGUROS S/A- 1.Defiro o pedido formu-
lado à fl. 111, tendo em vista que trata-se de substabelecimento sem
reservas de poderes (fl. 112). Abra-se vista dos autos à ré, pelo pra-
zo improrrogável de 05 (cinco) dias, mediante carga no livro pró-
prio. A Serventia para que proceda as anotações necessárias quanto
ao substabelecimento de fl. 112. 2. Após, nada sendo requerido, cum-
pra-se o item ‘3’ do ordinatório de fl. 100. 3. Intime-se. -Advs. José
Antônio de A. Alcântara, Karine Romani, Milton Luiz Cleve Kuster
e Trajano Bastos de O. Neto Friedrich-.

71. SUMÁRIA-381/2007-MILDRED DEQUECH BETTEGA x TIM
SUL S/A PR- (Fls. 167) 1. Quanto ao pedido de fl. 166, reporto-me
à decisão de fls. 60/61. 2. A presente lide comporta julgamento ante-
cipado, conforme autoriza o art. 330, inciso I, do CPC, porquanto a
matéria discutida é unicamente de direito e não necessita de dilação
probatória. 3. Assim, nada sendo requerido ou interposto em até 10
dias, remetam os autos à conta e preparo e venham conclusos para
sentença. 4. Intime-se. - Preparar custas cotadas na contra capa dos
autos R$ 14,70. -Advs. JULIANA LYCZACOWSKI MALVEZZI e
Danusa Feliz de Luca-.

72. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-395/2007-CON-
DOMÍNIO RESIDENCIAL REVEDIN x JAIRO JOSÉ S. PEREI-
RA-Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o
pagamento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justi-
ça (Amailton Luiz Soares - CEF, agência 3984, conta nº 11.214-1),
para expedição do competente mandado. -Adv. Carlos Alberto Far-
racha de Castro-.

73. DESPEJO C/C COBRANÇA-397/2007-I. M. AXEL PARTICI-
PAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A. x WALDEMAR PEREI-
RA DE SOUZA- Recebo o recurso de fls.105/110 em seu efeito de-
volutivo. Dê-se vista a apelada (autora), para contra-razoar o recur-
so, no prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Paraná, com as homenagens de estilo. Int. - Manifeste-
se quanto ao depósito de fls. 111/112. -Advs. Luir Ceschin e Paulo
Vinicius de Barros Martins Junior-.

74. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE TÍTULO-523/2007-
ACERINFORM PAPELARIA LTDA x BANCO BRADESCO S/A e
outro-A presente lide comporta julgamento antecipado, conforme
autoriza o art. 330, inciso I do CPC, porquanto a matéria discutida é
unicamente de direito e não necessita de dilação probatória. Assim,
nada sendo requerido ou interposto em até 10 dias, remetam os au-
tos à conta e preparo e venham conclusos para sentença. Intime-se. -
Advs. Sergio Paulo França de Almeida, Murilo Celso Ferri, EMA-
NUEL VITOR CANEDO DA SILVA e ISABELLA SANTIAGO DE
JESUS-.

75. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-641/2007-BAN-
CO BRADESCO S.A. x ALAN MESNIKI-Manifeste-se o autor quan-
to os ofícios de fs. 91/93.-Advs. EMANUEL VITOR CANEDO DA
SILVA, Murilo Celso Ferri e ALAN MESNIKI-.

76. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-649/2007-OMNI S/A -
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CARLOS
ALBERTO KURONUMA- Sobre o prosseguimento do feito, mani-
feste-se a requerente, em 05 dias. -Adv. Paulo Cesar Torres-.

77. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-807/2007-TEREZINHA HELE-
NA GRUBBA MOREIRA e outros x BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS - BRADESCO S/A- Registrem-se para sentença e
voltem-me conclusos. -Advs. Marly de Cassia Menezes França Re-
giani, ISIONE STEENBOCK FIM, José Edgard da C. Bueno Filho e
GIOVANA PISANI DE O. FRANCO BOZZI-.

78. COBRANÇA-831/2007-ANTONIO VIEIRA DOMINGUES x
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A-A presente lide comporta jul-
gamento antecipado, conforme autoriza o art. 330, inciso I do CPC,
porquanto a matéria discutida é unicamente de direito e não necessi-
ta de dilação probatória. Assim, nada sendo requerido ou interposto
em até 10 dias, registrem-se para sentença e venham conclusos os
autos. Intime-se. -Advs. José Bruno de Azevedo Oliveira, CLAU-
DIO DE FREITAS MALLMANN, Leo Henrique de S. Coelho e
PAULO CESAR BRAGA MENESCAL-.

79. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1033/2007-JORGE BIFF FILHO
x BANCO DO BRASIL S/A- Contados e preparados, retornem-me.
Intime-se. - Preparar custas cotadas na contra capa dos autos R$
13,23. -Advs. Ane Gonçalves de R. Fernandes e MIGUEL ANTO-
NIO SLOWIK-.

80. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS-1165/
2007-ARIEL JOSÉ RESSETTI x AMERICANAS.COM S.A. - CO-
MÉRCIO ELETRÔNICO- O feito camporta o julgamento antecipa-
do da lide, com fulcro no artigo 330, I, do Código de Processo Civil.
Assim, nada sendo requerido pelas partes no prazo de 10 dias, con-
te-se e prepare- se, retornando-me para sentença. Intimem-se. - Pre-
parar custas cotadas na contra capa dos autos R$ 14,70. -Advs.
ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO, Otávio Mauad Figueiredo,
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN, karlheinz Alves Neumann,
Thiago Mahfuz Vezzi e Fabíola Pavoni José Pedro-.

81. COBRANÇA-1186/2007-ASSOC.CULTURALSÃO JOSÉ-
MAT.NOSSA SRª DE FÁTIMA x CRISTIANE ARDIGO e outro- 1.

Defiro o pedido formulado à fl. 68. Promova a Serventia deste Juízo
as anotações necessárias referentes à procuração de fl. 69. Abra-se
vista dos autos à co-ré Cristiane Ardigo, pelo prazo improrrogável
de 5 (cinco) dias, mediante carga no livro próprio. -Advs. MARCE-
LO FERNANDES POLAK, Alexandre Gonçalves Ribas e RAFAEL
MACEDO ROCHA LOURES-.

82. EMBARGOS DO DEVEDOR-1227/2007-ALAN MESNIKI x
BANCO BRADESCO S/A-Versando a questão sobre direitos dispo-
níveis, designo audiência de conciliação (art. 331 do Código de Pro-
cesso Civil) para o dia 02/02/2009, às 16h, oportunidade em que, em
não havendo transação e superadas as preliminares e eventuais ques-
tões processuais pendentes, deliberar-se-á sobre a necessidade de
produção de provas e ou julgamento do feito no estado em que se
encontrar. Intime-se. -Advs. ALAN MESNIKI e EMANUEL VITOR
CANEDO DA SILVA-.

83. DECLARATÓRIA-1315/2007-DAVID JOSÉ DE FREITAS x BV
FINANCEIRA S/A C F I (1011)- Face ao princípio do contraditório,
determino que se dê vista do processo ao requerido, para se manifes-
tar sobre os documentos juntados pelo requerente as fls. 63/65. Inti-
mem-se. -Advs. DENAIR DE SOUZA BRUNO e Tatiana Valesca
Wroblewski-.

84. RESCISÃO DE CONTRATO-1375/2007-JAIR FERRONATTO
x NOMAX BRASIL SOLUÇÕES INTELIGENTES- 1. Intime-se o
autor para que apresente planilha de cálculo do débito atualizado. -
Advs. Adilson Luis Ferreira Filho, Marcus Ely Soares dos Reis e
Rosane Pabst Caldeira Smuczek-.

85. ANULATÓRIA-1399/2007-ISOLETE DA APARECIDA DE
SOUZA x RIMSZA E CIA. LTDA-(fl.224) Contados e preparados,
retornem-me. Intime-se. - (Fls. 226) Preparar: R$ 215,71. -Advs.
KATIA REGINA ROCHA RAMOS e ALMERINDA RAFFO RO-
DRIGUES-.

86. INVENTÁRIO-1405/2007-CARMEN LUCIA SANTOS LEVEK
x ESPÓLIO DE JOSÉ SÉRGIO LEVEK- (Fls. 131) Intime-se a in-
ventariante para que comprove o recolhimento do imposto devido. -
(Fls. 132) Os impostos devidos já foram recolhidos, como ratificou a
Fazenda Pública. Assim, revogo o despacho retro. Intime-se a inven-
tariante para que, em 05 dias, preste contas. - -Adv. Fernanda Preve-
dello Busato-.

87. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1482/2007-MARIA CORREA DA
SILVA x UNIMED CURITIBA- A matéria discutida no presente fei-
to é, na sua essência, somente de direito, sendo o que já foi produzi-
do nos autos é suficiente para decisão (CPC, 330,I e 130, combina-
dos). Assim, manifestem-se as partes, no prazo comum de 5 dias e,
havendo concordância pelo julgamento do feito no estado em que se
encontra, conte-se e prepare-se, retornando-me conclusos. Intime-
se. -Advs. ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO, Rafael Baggio Ber-
bicz e LIZETE RODRIGUES FEITOSA-.

88. DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE-1515/2007-SONIA
GRYZINSKI GULIN e outros x AGROPECUÁRIA ARARUANDA
LTDA e outros- 1. Examinando mais acuradamente os autos, consta-
to que a peça reconvencional dos réus (JOSÉ MAURO GULIN, e
JOAO GULIN e OUTROS) foram embutidas no bojo do processo
(fls. 255/258 e 260/264), sem que houvessem determinação oficial
de suas anotações junto ao Distribuidor da Comarca (inteligência do
parágrafo único do art. 253 do CPC). Assim, promova a Serventia as
diligências necessárias ao desiderato. 2. Manifestem-se os autores
reconvindos, em 15 (quinze) dias, sobre as reconvenções, bem como
sobre as contestações de fls. 249/253 e 270/279. 3.Intime-se -Advs.
Leonardo Salomão, Oksandro O. Gonçalves, Dirlei de Assuncao,
HILDO ALCEU DE JESUS JUNIOR, DILVO GLUSTAK e Marina
Martins Kluppel Smijtink-.

89. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1553/2007-JEAN HENRIQUE
RUDEY x BRADESCO SEGUROS S/A-A presente lide comporta
julgamento antecipado, conforme autoriza o art. 330, inciso I do CPC,
porquanto a matéria discutida é unicamente de direito e não necessi-
ta de dilação probatória. Assim, nada sendo requerido ou interposto
em até 10 dias, remetam os autos à conta e preparo e venham con-
clusos para sentença. Intime-se. -Advs. Mauricio Palú, Adilson de
Castro Júnior, ANA PAULA MAGALHAES e Daniella Letícia Bro-
ering-.

90. COBRANÇA-1817/2007-MARCOS DIAS DO NASCIMENTO
e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A-A presente lide com-
porta julgamento antecipado, conforme autoriza o art. 330, inciso I
do CPC, porquanto a matéria discutida é unicamente de direito e não
necessita de dilação probatória. Assim, nada sendo requerido ou in-
terposto em até 10 dias, registrem-se para sentença e venham con-
clusos os autos. Intime-se. - Preparar custas cotadas na contra capa
dos autos R$ 10,50. -Advs. João Carlos Flor Junior, Antonio Carlos
Bonet e Marcelo Baldassarre Cortez-.

91. DECLARATÓRIA-277/2008-DANIELE HIGINO x BRASIL
TELECOM S/A- Vistos e examinados estes autos. Considerando que
o autor renunciou o direito que se funda a ação (fl. 29), com a anuên-
cia da ré (fl. 30), EXTINGO o presente o feito, com resolução de
mérito, o que faço com fundamento no art. 269, V, do CPC. Com as
baixas devidas, arquivem-se. P.R.I. -Advs. ANTONIO KROKOSZ e
SANDRA REGINA RODRIGUES-.

92. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-349/2008-
SUELI TERESINHA KOCH ARANTES DA SILVA x BRASIL TE-
LECOM S/A-” (Fls. 70) ..ANTE O EXPOSTO, rejeito os presentes
embargos, por falta de amparo legal. “ -Advs. Rogério Costa, MAU-
RICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL ANDRADE DO VALE-.

93. PRESTAÇÃO DE CONTAS-415/2008-GUILHERMINA BAR-
BOSA RIBAS x BANCO ITAÚ S/A-A presente lide comporta julga-
mento antecipado, conforme autoriza o art. 330, inciso I do CPC,

porquanto a matéria discutida é unicamente de direito e não necessi-
ta de dilação probatória. Assim, nada sendo requerido ou interposto
em até 10 dias, registrem-se para sentença e voltem-me conclusos.
Intime-se. -Advs. Mauro Sérgio G. Nastari, Teresa Arruda A. Wam-
bier, Evaristo Aragão F. dos Santos e Luiz Rodrigues Wambier-.

94. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO-475/2008-BERTOLINA
PEREIRA x JOSÉ CARLOS AUGUSTO PINTO e outros- (Fls. 115)
Oficie-se como requerido em fl. 102. Dê-se vista dos autos ao Muni-
cípio de Curitiba, pelo prazo de 10 dias, como requerido em fl. 104.
Intime-se. - Fica o procurador do Munícipio Dr. Antônio Moris Cury
intimado a retirar os autos. -Adv. Antônio Moris Cury-.

95. ORDINÁRIA DE REVISÃO DE CONTRATO-486/2008-MA-
RIA DA LUZ CAPPELLETI CARDOSO x CAIXA DE
ASSIST.FUNC.DO BANCO DO BRASIL - PREVI- 1. Defiro o pe-
dido de fls. 53. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a
autora. -Adv. Martin Roeder Filho-.

96. COBRANÇA-647/2008-NEVERCINDO RIBEIRO DE LIMA e
outro x BANCO SANTANDER-O feito merece o julgamento anteci-
pado da lide (art. 330, inciso I do CPC). Assim, manifestem-se as
partes em 10 dias, e em nada sendo requerido ou interposto no refe-
rido prazo, conte-se e prepare-se, retornando-me para sentença. -
Preparar custas cotadas na contra capa dos autos R$ 10,50. -Advs.
Eraldo Lacerda Junior e REINALDO MIRICO ARONIS-.

97. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-670/2008-BANCO ITAÚ
S/A x MARIA APARECIDA ANDRADE SO-Manifeste-se o autor
quanto a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.23. -Adv. Daniel
Hachem-.

98. EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SOLVENTE-671/2008-
SHARK S/A MÁQUINAS PARA CONSTRUÇÃO x SULPEÇAS
PEÇAS PARA TRATORES LTDA- 1. Tendo em vista, o pedido de
citação da sócia da empresa Executada, comprove o autor juntando
aos autos certidão da Junta Comercial que ateste ser a Sra. Maria
Salete Ribas Pito sócia da empresa Sulpeças Peças para Tratores
Ltda. 2. Intime-se. -Adv. Beatriz Helena dos Santos-.

99. ALVARÁ-703/2008-CREUZA FERREIRA DE JESUS- 1. Mani-
feste-se a requerente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu
interesse, tendo em vista a certidão de fls. 22-v. 2. Intime-se. -Adv.
Selson Rodrigues de Campos-.

100. ALVARÁ-758/2008-REGINALDO FELIPPE e outro- 1. Defi-
ro o pedido de fl. 24, de dispensa do prazo recursal. Expeça-se alva-
rá conforme ordinatório de fl. 22. 2. Intime-se. - Fica o requerente,
intimado a retirar o alvará, bem como a recolher as custas referente a
sua expedição R$ 7,00 -Adv. Adriano Antonio Bertolin-.

101. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DÉBITO-805/
2008-SECURE SUL COMERCIAL INFORMÁTICA LTDA x JA-
MEF TRANSPORTES LTDA-Versando a questão sobre direitos dis-
poníveis, designo audiência de conciliação (art. 331 do Código de
Processo Civil) para o dia 05/02/2009, às 13h30, oportunidade em
que, em não havendo transação e superadas as preliminares e even-
tuais questões processuais pendentes, deliberar-se-á sobre a necessi-
dade de produção de provas e ou julgamento do feito no estado em
que se encontrar. Intime-se. -Advs. Helenize Cristine Dietrich, Heli-
se Caroline Dietrich e Antônio Alberto L. Lucas-.

102. COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO-843/2008-PAULO SÉRGIO
PASSOS SASS x INDÚSTRIA TEXTIL OESTE LTDA- Intime-se o
requerente para declinar a espécie de perícia que pretende produzir,
no prazo de 5 dias. Após, retornem-me para análise. Int. -Advs. Pau-
lo José Gozzo e Marcos Wengerkiewicz-.

103. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-913/2008-
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/
A x GILSON FRANCO- Ao arquivo provisório, até a notícia de cum-
primento do acordo ou sua denúncia. Se requerido for, defiro, desde
já, o levantamento do valor referente à guia de fl. 25, não utilizada.
Intime-se. -Adv. Luiz Fernando Brusamolin-.

104. ALVARÁ-940/2008-SIRLENE ANDRADE LEAL e outro- (Fls.
88) 1. Cumpra a cota Ministerial de fl. 87 . 2. Intime-se. - (Fls. 87) 1.
Requeiro a intimação das postulantes para que regularizem a procu-
ração da segunda delas, a qual deve ser representada por sua mãe,
primeira requerente; 2. De outra parte, entendo que este procedi-
mento de alvará judicial deverá prosseguir tão somente para o fim
pretendido às fls. 05, letra ‘b’, já que com relação ao imóvel em
nome do falecido deverá ser ajuizada a competente ação de inventá-
rio. -Adv. Adnilton José Caetano-.

105. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-951/2008-
LUIZ ANTONIO DOS SANTOS CHAVES x JEAN CARLO FREI-
TAS e outros- (Fls. 40) Defiro os pedidos de fls. 36. Intime-se - Com
base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o pagamento
das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça (Luiz Zeu-
cles Ferreira Bello - CEF, agência 3984, conta nº 11.212-5), para
expedição do competente mandado.-Adv. Plinio Luiz Bonança-.

106. EMBARGOS-982/2008-MARIA APARECIDA ANDRADE SO
x BANCO ITAÚ S/A- (Fls. 48) 1. Recebo a petição de fl. 46, como
emenda da inicial, sendo que desta fica fazendo parte integrante, para
todos os efeitos legais, inclusive cópia da referida postulação deverá
acompanhar a peça inaugural, como contrafé, quando do ato citató-
rio. 2. Defiro a gratuidade processual à devedora/embargante, nos
termos e sob as penas da Lei n° 1.060/50, nomeando-lhe patrono o
signatário da inicial, independentemente de pagamento de honorári-
os advocaticios. 3. Recebo os embargos para discussão, sem suspen-
der o curso do processo principal (CPC, 739-A) 4. Dê-se vista dos
autos à credora/embargada para impugná-los no prazo de 15 (quin-
ze) dias, querendo (CPC, 740). 5. Após, tornem-me conclusos para

verificação da necessidade, ou não, de dilação probatória em audiên-
cia. 6. Intime-se. -Adv. Daniel Hachem-.

107. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-999/2008-BANCO
FINASA S/A x EMERSON CAVALCANTE- (Fls. 28) VISTOS ETC.
Considerando o pedido de fls.27,homologo a desistência, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos e,declaro extinta a presente ação,
com fulcro no art. 267,VllI, do Código de Processo Civil. Custas na
forma da Lei. Arquive-se e averbe-se na distribuição. Oficie-se na
forma requerida P.R.I. -Advs. Eduardo Mariano V. de Toledo e Die-
go Rubens Gottardi-.

108. DESPEJO C/C COBRANÇA-1053/2008-ABDUL HUSSEIN
MOHAMED JAZINI x JOÃO CARLOS FREITAS e outros- Pagas
as custas do Oficial de Justiça, desentranhe- se o mandado para cum-
primento no endereço informado na petição de fl. 25. Intime-se -
Adv. Henrique Schneider Neto-.

109. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1143/2008-CIA. ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL-GRUPO ITAÚ x SHIRLEI DA
CONCEIÇÃO PEREIRA- 1. Recebo a petição de fls. 25 e documen-
to que a acompanha como emenda da inicial, sendo que desta ficam
fazendo parte integrante, para todos os efeitos legais. 2. A prova
documental trazida com a inicial, em especial o contrato de fls. 11/
13, eo protesto do título (fl. 26), constituindo a ré em mora, demons-
tram, em cognição sumária, estarem presentes todos os requisitos
para o deferimento da liminar, porquanto a autora é titular do direito
da propriedade do veículo que está na posse da ré e, frente a consti-
tuição desta em mora, pelo não-cumprimento do contrato, resulta
configurado o esbulho possessório atribuído a Shirlei da Conceição
Pereira. 3. A via eleita é adequada à pretensão autoral, de sorte que,
sem ouvir a parte contrária, defiro, liminarmente, a reintegração de
posse em favor da CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL - GRUPO ITAU, sobre o veículo descrito na inicial, o
que faço com espeque no art. 1.210 do Código Civil; e arts. 926, 927
e 928 da lei processual correspondente. Expeça-se mandado de rein-
tegração em prol da autora. 4. Efetivada a liminar, cite-se a ré, pes-
soalmente, para contestar a ação, no prazo de quinze (15) dias, que-
rendo, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados na inicial, pela incidência em revelia (CPC, 285 e 319). 5.
Intime-se. -Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte reque-
rente o pagamento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial
de Justiça, para expedição do competente mandado. -Adv. Marcio
Ayres de Oliveira-.

110. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1157/2008-
N.B. FOMENTO S/A x RJT TRANSPORTE DE CARGAS LTDA e
outro- (Fls. 86) Defiro os pedidos de fls. 84. Intime-se - Com base
no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o pagamento das
custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça (Luiz Zeucles
Ferreira Bello - CEF, agência 3984, conta nº 11.212-5), para expedi-
ção do competente mandado. -Advs. André Ricardo Brusamolin e
PEDRO PAULO PAMPLONA-.

111. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-1177/2008-ESTADO DE
SANTA CATARINA x GUARARAPES ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIOS S/C- 1.Com base no parágrafo único do artigo 135
do Código de Processo Civil, declaro minha suspeicão,por motivo
superveniente, para julgar o presente feito, por motivo de foro 2.Con-
siderando que há Juiz de Direito Titular na Vara, alternativa não me
resta senão encaminhar-lhe os presentes autos para apreciação. 3.In-
time-se. -Adv. Tatiana Coral Mendes de Lima-.

112. REVISIONAL C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-
1214/2008-AGNALDO SCARANTE x FINASA S.A.- (Fls. 50/52)
Vistos, etc. 1. A pretensão do autor desta ação de revisão de cláusu-
las contratuais c/c consignação em pagamento com pedido liminar,
endereçada contra FINASA S/A, merece acolhida quanto ao pleito
antecipatório, visando que a ré se abstenha de incluir o nome do
autor nos cadastros de maus pagadores junto à Centralização de Ser-
viços dos Bancos S.A. (SERASA) e demais organismos arquivistas.
O registro em tal organismo de restrição de crédito, sem o devido
processo legal daquele tido como inadimplente, afronta dispositivo
da Constituição Federal, garantidor do princípio do contraditório e
da mais ampla defesa. A respeito da matéria o extinto Tribunal de
Alçada do Estado, assim decidiu: (...) 4. Assim, com esteio no art.
273, l e § § 1° e 2° do CPC, antecipo, parcialmente, os efeitos da
tutela pretendida, à vista da prova escrita já produzida e, por conse-
guinte, defiro a manutenção da posse do veículo com o autor e de-
termino que a ré se abstenha de apontar o nome da autora dos cadas-
tros do SERASA e demais organismos arquivistas, até ulterior deli-
beração deste Juízo, com o registro de que poderá ser revogada ou
modificada a qualquer tempo, pois decisão transitória. Caso a inscri-
ção já tenha ocorrido, o que deverá ser provado documentalmente,
determino a exclusão do nome da autora das respectivas listas de
maus pagadores. Daí, oficie-se para o desiderato. 5. Expeça-se carta
de intimação da liminar. 6. No tocante ao pedido de consignação em
pagamento, pelo autor, dos valores correspondentes as prestações
vencidas e vincendas do contrato ajustado com a parte ré, convém
lembrar do escólio do insigne relator Vicente Greco Filho, nos se-
guintes termos (...) 7. Assim, autorizo o depósito judicial, pelo au-
tor, das parcelas vencidas e vincendas no valor de R$360,59 (trezen-
tos e sessenta reais e cinqüenta e nove centavos). Ressalto ser da
responsabilidade do autor a correção dos valores a serem deposita-
dos, bem como a circunstância dos depósitos não retirarem do cre-
dor a garantia dos mecanismos de defesa, inclusive em relação a atos
de execuçao. 8. Cite-se a ré, na pessoa de seu representante legal,
para responder à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, pois
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos que, articulados,
permanecerem sem contestação, tipificando-se a revelia da deman-
dada, então confessa (CPC, 285, 297 e 319). 9. Intime-se. -Adv.
Rossana Alves Moure-.

113. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1251/2008-BANCO FINASA
S/A x ELIZABETH FERREIRA- 1.Configuram se, ao menos sob
enfoque superficial que nesta oportunidade é feito, os pressupostos
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do exercício da ação de reintegração de posse com pedido liminar
sem a audiência da parte contrária (arts. 926 e 928 do Código de
Processo Civil c/c art. 1.210 do CCi.), em face à infração contratual
noticiada. 2.Ante o exposto, defiro o processamento da ação de rein-
tegração de posse e justificados documentalmente os requisitos le-
gais, CONCEDO a medida liminar, determinando a expedição do
competente mandado. 3.Efetivada a medida, cite-se a requerida para
no prazo de quinze (15) dias contestar o pedido. 4.Conste do man-
dado a advertência legal - arts. 285 e 319, Código de Processo Civil.
5.Autorizo o Sr. meirinho a realizar as diligências do seu múnus pú-
blico, excepcionalmente, na forma que prevê o § 1° do art. 172 do
Código de Processo Civil. 6.Intime-se. - Com base no art. 19 do
CPC, providencie a parte requerente o pagamento das custas relati-
vas as diligências do Sr. Oficial de Justiça, para expedição do com-
petente mandado. -Advs. Eduardo Mariano V. de Toledo e Diego
Rubens Gottardi-.

114. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1259/2008-BANCO
BMC S/A x CLAUDIO ROBERTO LOHMANN- VISTOS ETC.
Considerando o pedido de fls.19,homologo a desistência, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos e,declaro extinta a presente ação,
com fulcro no art. 267,VIII, do Código de Processo Civil. Custas na
forma da Lei. Arquive-se e averbe-se na distribuição. P.R.I. -Adv.
Daniele de Bona-.

115. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1323/2008-COMÉRCIO DE
CALÇADOS BENITO SHOES LTDA e outro x BANCO MERCAN-
TIL DO BRASIL S/A- Tendo em vista que o prazo para cancelamen-
to da distribuição é de 30 dias, concedo a embargante, o referido
prazo, para proceder ao recolhimento das custas e FUNREJUS, sob
pena de cancelamento da distribuição. Int. -Advs. Sidnei Gilson Do-
ckhorn, Julio Barbosa Lemes Filho e Vanda Lucia Tavares de Bar-
ros-.

116. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-1361/2008-BANCO ITAÚ x
ANNIBAL GUIMARÃES e outro- 1. Citem-se os devedores, para,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas (art. 30, da Lei 5.741/71),
pagar o valor do crédito reclamado ou depositá-lo em juízo, sob pena
de penhora do imóvel hipotecado. 2. Expeça-se mandado, nos ter-
mos do artigo 652 do Código de Processo Civil. 3. Na hipótese de
pronto pagamento, ficam os honorários advocatícios, desde logo,
arbitrados em 10% (dez por cento), sobre o valor do débito exe-
qüendo. 4. Realizada a penhora, intimem-se os devedores para opo-
siçao de embargos, no prazo de 10 (dez) dias (art. 5º, da Lei 5.741/
71), querendo. 5. Autorizo o Sr. meirinho a realizar as diligências do
seu múnus público, excepcionalmente, na forma que prevê o § 2º do
artigo 172 do Código de Processo Civil. 6. Cumpra a Serventia, no
que couber, o disposto no Código de Normas da egrégia Corregedo-
ria - Geral da Justiça do Estado. 7. Intime-se. - Com base no art. 19
do CPC, providencie a parte requerente o pagamento das custas re-
lativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça, para expedição do
competente mandado. - Retirar o documento desentranhado R$ 4,20.
-Advs. Cesar Augusto Terra, João Leonelho Gabardo Filho e Gilber-
to Rodrigues Baena-.

117. REGISTRO DE TESTAMENTO-1388/2008-BIANCA VALEN-
TE MULLER x ELEONORA BARBOSA PUGLIELLI- (Fls. 13) 1.
Cumpra a Serventia deste Juízo a solicitação do douto representante
do Ministério Público (parecer de fl. 11). 2. Intime-se. -Adv. Ana
Eliete Becker M. Koehler-.

118. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-1401/2008-COSTA TE-
LEFONIA LTDA e outros x TIM CELULAR S/A- (Fls. 79/81) Vis-
tos e examinados estes autos. Versa o presente feito sobre incidente
de exceção de incompetência onde figuram, como excipientes, COS-
TA TELEFONIA LTDA e RAQUEL DOS SANTOS BORGES, e,
como excepta, TIM CELULAR S/A. Os excipientes sustentam que
este Juízo é incompetente para processar e julgar a ação inibitória
sob n° 1.221/08, em apenso, proposta pela TIM CELULAR S/A,
porque a cláusula de eleição de foro, que elegeu o foro de Curitiba
para dirimir controversas sobre o contrato celebrado entres as par-
tes, é nula, em razão da natureza adesiva do contrato, prevalecendo
a regra geral de competência, que estabelece como foro competente
o domicílio do réu. (...) Por estes fundamentos é latente a abusivida-
de da cláusula de eleição de foro constante do contrato celebrado
entre partes, razão pela qual, sustentando-me no disposto no art.
112, parágrafo único, do CPC, declaro a nulidade da cláusula de
eleição de foro constante do contrato celebrado entre as partes e,
por conseqüência, aplicando a regra geral de eleição de foro, previs-
ta no art. 94, caput, do CPC, reconheço a incompetência deste Juízo,
determinando a remessa dos autos ao Juízo da Comarca de Tubarão,
Estado de Santa Catarina. Com as baixas devidas, cumpra-se. P.R.I.
-Advs. Rafael Gonçalves Rocha, Alessandro Dias Prestes e Rafael
Dias Cortes-.

119. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-1409/2008-ROMEU
CAPISTRANO DE SOUZA x DIBENS LEASING S.A. ARREN-
DAMENTO MERCANTIL- (Fls. 78) 1. Considerando o não cum-
primento do despacho de fl. 70, indefiro o pedido de assistência judi-
ciária gratuita. 2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 30
(trinta) dias, comprove o recolhimento das custas processuais, sob
pena de baixa na distribuição (CPC, 257). - (Fls. 82/83) 1. Indefiro o
pedido consignatório, porque o valor proposta (R$ 512,89) está de-
sacompanhado de cálculo sistemático e elucidativo que o justifique.
O autor não apresentou na inicial a sistemática de cálculo utilizada e
os elementos considerando para chegar ao valor por ele proposta à
consignação. Indefiro, também, o pedido de exclusão do nome do
autor do cadastro dos órgãos de restrição ao crédito, porque na ini-
cial a parte autora confessa estar inadimplência desde novembro de
2007 (fl. 08) e a inadimplência garante à parte credora o direito de
negativar o nome da parte devedora. Assim, confessada a inadim-
plência, não pode o Juízo violar direito líquido e certo da parte cre-
dora de negativar o nome da parte devedora. 2. Cite-se a ré, na pes-
soa de seu representante legal, para responder à ação, querendo, no
prazo de 15 (quinze) dias, ficando ciente de que se presumirão acei-
tos como verdadeiros os fatos que, articulados, permanecerem sem

contestação, tipificando-se a revelia (CPC, 285, 297 e 319). 3. Jun-
tada a contestação, manifeste-se a parte autora no prazo de até 10
dias. 4. Encerrada a fase postulatória, intimem-se as partes para, no
prazo comum de dez dias, manifestarem-se dizendo da possibilidade
de se conciliar em audiência e, alternativamente, sobre a necessidade
de produção de provas outras, justificando, para cada modalidade de
meio probatório, o ponto controvertido que se pretendem elucidar.
5. Intime-se. -Advs. Davi Chedlovski Pinheiro, Maria Felicia Che-
dlovski e Lucimara Pereira da Silva-.

120. DESPEJO C/C COBRANÇA-1476/2008-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO METROPOLITAN BUILDING x KIMIKAWA LANCHES
LTDA - ME e outros-Manifeste-se o autor quanto a certidão do Sr.
Oficial de Justiça de f. 358. -Adv. Marco Antonio Langer-.

121. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1491/2008-BANCO
BMG S/A x SEVERINO RECH NETO-Manifeste-se o autor quanto
a certidão do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. Érika Hikishima Fraga-.

122. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS-1528/
2008-EVA CRISTINA DE MEIRA DE SOUZA x CLÍNICA DE
ORTODONTIA GUADALUPE e outro- 1. Defiro a gratuidade pro-
cessual à autora, nos termos e sob as penas da Lei n° 1.060/50, no-
meando-lhe patronos os signatários da inicial, independentemente
de pagamento de honorários advocatícios. (...) -Advs. Franco Costan-
tini e Airton Passos de Souza-.

123. INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO-1529/2008-JOSSELI FER-
REIRA DOS SANTOS x BRASIL TELECOM S/A- Intime-se a au-
tora para que dê integral cumprimento ao comando de fl. 30, juntan-
do a última declaração de seu imposto de renda. Após, voltem-me. -
Adv. Adriana Murara Dias-.

124. ALVARÁ-1536/2008-MARIA VITÓRIA DATOLA MANSUR-
1. Acolho “in totum” o parecer ministerial de fls. 37/vº. 1.2 À Ser-
ventia deste Juízo para atender as exigências de fls. 37/vº, itens “1” e
“2” do ilustre representante do Ministério Público, bem como cum-
pra a requerente as exigências contidas no item “3”. 2. Intime-se. -
Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o paga-
mento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça,
para cumprir item 1 de fls. 37). -Adv. Mariana Domingues da Silva-
.

125. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1589/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x PAULO ROBERTO MIRANDA BATISTA- 1. Rece-
bo a petição de fls. 19 e documento que a acompanha como emenda
da inicial, sendo que desta ficam fazendo parte integrante, para to-
dos os efeitos legais. 2. A prova documental trazida com a inicial, em
especial o contrato de fls. 11/12, e a notificação do réu (fl. 13), cons-
tituindo-o em mora, demonstram, em cognição sumária, estarem pre-
sentes todos os requisitos para o deferimento da liminar, porquanto
o autor é titular do direito da propriedade do veículo que está na
posse do réu e, frente a constituição deste em mora, pelo não-cum-
primento do contrato, resulta configurado o esbulho possessório atri-
buído a Paulo Roberto Miranda Batista. 3. A via eleita é adequada à
pretensão autoral, de sorte que, sem ouvir a parte contrária, defiro,
liminarmente, a reintegração de posse em favor do BANCO ITAU-
LEASING S/A, sobre o veículo descrito na inicial, o que faço com
espeque no art. 1.210 do Código Civil; e arts. 926, 927 e 928 da lei
processual correspondente. Expeça-se mandado de reintegração em
prol da autora. 4. Efetivada a liminar, cite-se o réu, pessoalmente,
para contestar a ação, no prazo de quinze (15) dias, querendo, sob
pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articula-
dos na inicial, pela incidência em revelia (CPC, 285 e 319). 5. Inti-
me-se. - Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente
o pagamento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Jus-
tiça, para expedição do competente mandado. -Adv. Diego Rubens
Gottardi-.

126. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1624/2008-B.V. FI-
NANCEIRA S.A. C.F.I. x ANTONIO CARDOSO SALGADO- 1.
Em face do comando normativo do artigo 1.361 do Código Civil
(parágrafo primeiro), traga a parte autora ao bojo dos autos docu-
mento que comprove a existência de anotação referente à alienação
fiduciária junto ao certificado de registro do veículo. Prazo: 10 (dez)
dias. 2. Intime-se. -Adv. Michele Sackser-.

127. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1626/2008-B.V. FI-
NANCEIRA S.A. C.F.I. x THEODOMIRO EUGENIO BRASIL
SOARES- 1. Em face do comando normativo do artigo 1.361 do
Código Civil (parágrafo primeiro), traga a parte autora ao bojo dos
autos documento que comprove a existência de anotação referente à
alienação fiduciária junto ao certificado de registro do veículo. Pra-
zo: 10 (dez) dias. 2. Intime-se. -Adv. Michele Sackser-.

128. INVENTÁRIO SOB O RITO DE ARROLAMENTO-1630/
2008-BIANCA VALENTE MULLER x ESPÓLIO DE ELEONORA
BARBOSA PUGLIELLI- 1. Nomeio inventariante BIANCA VALEN-
TE MULLER, independente de compromisso. 2. Sem delongas, jun-
te certidões negativas de débito da União e do Estado. 3. Após, tor-
nem-me conclusos. 4. Intime-se. -Adv. Paulo Macarini-.

129. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1666/2008-B.V. FI-
NANCEIRA S.A. C.F.I. x DANIEL LICHS- 1. Em face do comando
normativo do artigo 1.361 do Código Civil (parágrafo primeiro), traga
a parte autora ao bojo dos autos documento que comprove a exis-
tência de anotação referente à alienação fiduciária junto ao certifica-
do de registro do veículo. Prazo: 10 (dez) dias. 2. Intime-se. -Adv.
Michele Sackser-.

130. INVENTÁRIO-1669/2008-ALEXSANDRA CARVALHO
CRUZ x ESPÓLIO DE MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DE CAR-
VALHO- A fim de melhor apreciar a concessão dos benefícios da
gratuidade, determino à autora que junte comprovante atual de ren-
da ou cópia das três últimas declarações de imposto de renda. Inti-
me-se. -Adv. Gisele Rodrigues de Sousa-.

131. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1673/2008-DORALICE BARBO-
SA MARINELO x BANCO PANAMERICANO S.A.- A fim de me-
lhor apreciar a concessão dos benefícios da gratuidade, determino à
autora que junte comprovante atual de renda ou cópia das três últi-
mas declarações de imposto de renda. Intime-se. -Adv. Mauro Sér-
gio G. Nastari-.

132. CANCELAMENTO DE PROTESTO-1677/2008-LURDES
LUCIA DE OLIVEIRA x PAULO MANOEL BARBOSA- A fim de
melhor apreciar a concessão dos benefícios da gratuidade, determi-
no à autora que junte comprovante atual de renda ou cópia das três
últimas declarações de imposto de renda. Intime-se. -Advs. Omires
Pedroso do Nascimento e Jaqueline do Espírito Santo Patruni-.

133. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1679/2008-CONDOMÍNIO
CONJUNTO CANANÉIAS VII x JULIO MARTINEZ-1. A presen-
te ação segue o rito sumário (art. 275, II, b, do CPC). Assim, desig-
no audiência de conciliação para o dia 17 de junho de 2009, às 13h30.
(...) - Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o
pagamento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justi-
ça (Nivaldo Barbosa Maia - CEF, agência 3984, conta nº 11.211-7),
para expedição do competente mandado. -Adv. Josélia Aparecida
Kuchler-.

134. COBRANÇA-1681/2008-OSCAR DE JESUS BORGES x BRA-
DESCO SEGUROS S/A- A fim de melhor apreciar a concessão dos
benefícios da gratuidade, determino ao autor que junte comprovante
atual de renda ou cópia das três últimas declarações de imposto de
renda. Intime-se. -Adv. Mauricio Palú-.

135. REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1689/2008-MARCIO JOSÉ
CORDEIRO DA SILVA x BANCO OMNI S/A- A fim de melhor
apreciar a concessão dos benefícios da gratuidade, determino ao au-
tor que junte comprovante atual de renda ou cópia das três últimas
declarações de imposto de renda. Intime-se. -Adv. Davi Chedlovski
Pinheiro-.

136. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-1695/2008-
AZOR MENDES x DIBENS LEASING S.A. ARRENDAMENTO
MERCANTIL- A fim de melhor apreciar a concessão dos benefícios
da gratuidade, determino ao autor que junte comprovante atual de
renda ou cópia das três últimas declarações de imposto de renda.
Intime-se. -Adv. Juliane Rossa-.

137. EMBARGOS DE TERCEIRO-1699/2008-KARLA KARINY
KNIHS x DENILSON IVAN LOPES e outro- A fim de melhor apre-
ciar a concessão dos benefícios da gratuidade, determino à autora
que junte comprovante atual de renda ou cópia das três últimas de-
clarações de imposto de renda. Intime-se. -Adv. Tania Aparecida Saiki-

138. EXECUÇÃO-1703/2008-BANCO ITAÚ S/A x EDISON
KIYOSHI MINATOYA- Intime-se o advogado do autor, para assi-
nar a exordial, porque apócrifa, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
do artigo 13, caput, e inciso I, do CPC. Após, retornem-rne. -Adv.
Leonel Trevisan Junior-.

139. INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO-1727/2008-ALGACIR MI-
KALOVSKI x BANCO FININVEST S/A- (Fls. 27/28) 1. Trata-se
de ação ordinária de inexigibilidade de débito c/c reparação por da-
nos morais, ajuizada por Algacir Mikalovski em face de Banco Finin-
vest S/A. Os fatos narrados na exordial encontram ressonância na
prova escrita já produzida. Estão presentes os pressupostos da exis-
tência de direito material a amparar a pretensão. Trata-se de prova
documental suficiente a este juízo prelibatório, onde se analisa a ve-
rossimilhança da alegação (pelo confronto fático/documental), em
cognição sumária, própria do novel instituto (CPC, 273). Assim, per-
mitir a inscrição do nome do requerente em organismos arquivistas
como SERASA, SPC etc., antes do julgamento do mérito de proble-
ma trazido a Juízo não resiste à lógica mais elementar, conquanto
medida temerária. O apontamento em questão, indubitavelmente re-
sulta em prejuízos incalculáveis ao requerente, rotulando-o como mau
pagador e dificultando, sobremaneira, os seus créditos na praça. As-
sim, vislumbro em primeira análise, no caso em vertência, a presença
do “fumus boni juris” eo “periculum in mora”, isto é, os requisitos
autorizativos da concessão da liminar almejada, e, por conseguinte,
determino à requerida que promova a exclusão do nome do reque-
rente dos cadastros do SERASA e demais organismos arquivistas,
até ulterior deliberação deste Juízo, com o registro de que poderá
ser revogada ou modificada a qualquer tempo, pois decisão transitó-
ria. 3. Determino seja a ré intimada para retirar o nome do requeren-
te dos cadastros do SERASA e demais organimos arquivistas, sob
pena de pagamento de multa diária de R$10,00 (cem reais) (CPC,
461, § 4º e 287). 4. Expeça-se mandado de intimação da liminar. 5.
Efetivada a liminar, cite-se a parte ré, conforme requerido, na pessoa
de seu representante legal, para responder à ação, querendo, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, pois presumir-se-ão aceitos como ver dadei-
ros os fatos que, articulados, permanecerem sem contestaç o, tipifi-
cando-se a revelia da demandada, então confessa (CPC, 285, 297 e
319). 6. Intime-se. -Adv. Ênio Tadeu de Lucena-.
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SHIRLEY TEREZINHA BONFIM 0012 001046/1999
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0048 001147/2005
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0050 000308/2006
SILVANA SANTOS TURIN 0013 000302/2000
SILVENEI DE CAMPOS 0069 001072/2007
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0069 001072/2007
SILVIO BRAMBILA 0023 001277/2001
SIMON GUSTAVO CALDAS DE Q 0007 000936/1996
SIMONE DACOREGIO MIKETEN 0085 000471/2008
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0036 000944/2004

0054 000891/2006
SINVALDO MOREIRA DE SOUZA 0004 001098/1995
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0001 000753/1991

0107 001530/2008
SORAYA LOPES GONÇALVES 0030 001069/2003
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0057 001587/2006
TATIANA KALKO 0010 001545/1998
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0059 000040/2007
TEOFILO LUIZ DOS SANTOS N 0006 000137/1996
THAIS MENDES DE AZEVEDO S 0049 001248/2005
THAIS REGINA MYLIUS MONTE 0021 001058/2001
VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO 0057 001587/2006
VANDERLEI TAVERNA 0012 001046/1999
VANESSA CAPELI PEREIRA 0122 001793/2008
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0011 000093/1999
VENTURA ALONSO PIRES 0094 001013/2008
VERA LUCIA TAQUES ZATTAR 0001 000753/1991
VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARD 0084 000440/2008
VICENTE MAGALHAES 0023 001277/2001
VILSON STALL 0021 001058/2001
VINICIUS KOBNER 0080 000041/2008
VITOR CESAR BONVINO 0068 001026/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0022 001080/2001
WILMAR ALVINO DA SILVA 0035 000636/2004

1. SUMARISSIMA DE COBRANCA - 753/1991 - COND.DO
CONJ.RESIDENCIAL BELA VISTA x MARIA APARECIDA SAN-
TOS DE LIMA AGUIAR e outro - 1. Defiro o pedido de fl. 443. 2.
Oficie-se conforme requerido. 3. Int. (Deve a parte interessada pro-
ceder o recolhimento de custas, no valor de R$ 10,00, para posterior
expedição de ofício). - Advs. OSWALDO CARVALHO DA SILVA,
NELSON CARDOSO DE MIRANDA, VERA LUCIA TAQUES
ZATTAR, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, DEI-
SE ALMIRA BORBA, JOSE CORREA FERREIRA, SONNY BRA-
SIL DE CAMPOS GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUS-
SENQ e JOANITA FARYNIAK.

2. INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO - 526/1994 - ROMILDE
DOS SANTOS x HSBC BANK BRASIL S.A. - 1. Intime-se o exe-
quente para dar prosseguimento ao feito, em cinco dias. 2. Int. -
Advs. BRASIL PARANA DE CRISTO II, IVAN SERGIO TASCA,
RODRIGO BRUM LOPES e IDELANIR ERNESTI.

3. ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 158/1995 - BB - ADMINIS-
TRADORA DE CARTOES DE CREDITO S.A. - e outro x EDISON
LUIZ WINTER e outro - Ofício expedido a disposição da parte inte-
ressada. Advs. CARLOS ALBERTO STOPPA, BIANCA LISBOA
DA CAMARA BRASIL, LUIZ FERNANDO Z.TORRES, GEVER-
SON ANSELMO PILATI, JONATAS PIRKIEL, LEONDINA ALI-
CE MION PILATI, ALTAMIRO A. DOS SANTOS, JULIO GOES
MILITAO DA SILVA, LILLIAN SIMONE BONETI e JULIANA
GRACIELA MILITAO DA SILVA.

4. REINTEGRACAO DE POSSE -ORDINA - 1098/1995 - MARIA
EDITHE WOLF NEVES x ELIAS MARTINHO RIBEIRO - 1. Con-
siderando o valor apontado à fl. 391, bem assim o contido no petitó-
rio retro, faculto a manifestação da exequente no prazo de 5 (cinco)
dias. 2. Int. - Advs. PEDRO GIROLAMO MACARINI, ARLETE
APARECIDA DE SOUZA, PEDRO LUIZ NUNES, CESAR AU-
GUSTO GAVRON e SINVALDO MOREIRA DE SOUZA.

5. EXECUCAO FORCADA CREDITO EXEC - 108/1996 - VER-
NER ARTUR CONRADO BARTHELMESS x PAULO SERGIO DE
OLIVEIRA RIBEIRO e outros - 1. Defiro o pedido de fl. 93. 2.
Oficie-se à Receita Federal a fim de se obter a última declaração de
imposto de renda em nome dos executados. 3. Int. - (Deve a parte
interessada proceder o recolhimento de custas, no valor de R$ 10,00,
para posterior expedição de ofício). - Adv. HENRIQUE SCHENEI-
DER NETO.

6. ORDINÁRIA - 137/1996 - RT TRANSPORTE DE CARGA RO-
DOVIARIO E MUDANCAS LTDA x CIA ITAULEASING DE AR-
RENDAMENTO MERCANNTIL - ITAU - 1. Recebo a apelação de
fls. 175/188 em seu duplo efeito. 2. Intime-se o réu para apresentar,
em quinze dias, suas contra-razões. 3. Int. - Advs. CLECI TEREZI-
NHA MUXFELDT, ADRIANA CLARA BOGO, TEOFILO LUIZ
DOS SANTOS NETO, GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS
JR., ANTONIO CELESTINO TONELOTO e RENILDE PAIVA
MORGADO GOMES.

7. MEDIDA CAUT.INESP. DE REINT. - 936/1996 - RIZIO WA-
CHOWICZ x SOCIEDADE UNIAO JUVENTUS - 1. Näo há como
homologar o acordo de fls. 767/769, haja vista que näo foi firmado
pelo procurador constituído nos autos pelo autor. 2. Assim, intime-
se a parte devedora para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamen-
to do restante da condenaçäo, sob pena de prosseguimento do feito,
nos termos dos artigos 475-J e seguintes do CPC. 3. Intimem-se.

Advs. MOZARTE DE QUADROS, SIMON GUSTAVO CALDAS
DE QUADROS, RIZIO WACHOWICZ, MOZART DE QUADROS
JUNIOR, JOAQUIM ALCIDES N. DE MACEDO, LUIZ ALBER-
TO GONCALVES, GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE, CAR-
LOS ALBERTO DA SILVA, FLAVIO LINS, NELSON BELTZAC
JUNIOR, ROBERTO MACHADO FILHO e FERNANDA LOPES
MARTINS.

8. INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO - 702/1997 - MINISTERIO
PUBLICO ATRAVES DE SUA PROMOTORIA DE A- e outros x
MINERACAO GUAPIARA LTDA e outro - 1. Intime-se a parte
autora para que traga aos autos planilha de débito atualizada, bem
como o número do CPF, de quem se pretende o eventual bloqueio de
valores, em cinco dias. 2. Reitere-se a expedição de ofícios aos Re-
gistros de Imóveis, conforme requerido à fl. 521. 3. Int. (Custas a
cargo do autor, no valor de R$ 20,00, para posterior expedição de
ofícios) - Advs. JOAO ZAIONS JUNIOR, DIVONZIR VALESI
(PROMOTOR), ERNANI DE SOUZA CUBAS JUNIOR e SERGIO
PAULO FRANCA DE ALMEIDA.

9. INDENIZAÇÃO C/C COBRANÇA - 531/1998 - ERVILIO BARP
x FILHOS DE HENRIQUE MEHL S/A IND. E COMERCIO - 1. O
exequente não cumpriu a contento o determinado no despacho de fl.
543. Assim, intime-se para se manifestar acerca do prosseguimento
do feito, em cinco dias, sob pena de extinção. 2. Int. - Advs. LUIZ
CARLOS J.ARBUGERI FILHO, AMAURY CHAGAS COUTINHO
JUNIOR e ANTONIO LUIZ PEREIRA JUNIOR.

10. PROCEDIMENTO ORDINARIO - 1545/1998 - JORGE MAU-
RYRAN RADAELLI x BANCO ITAÚ S/A e outro - 1. Intimem-se
as partes para informarem, no prazo de cinco dias, se insistem na
produção da prova pericial. (...) 3. Int. - Advs. ORLANDO ANZOA-
TEGUI JUNIOR, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TATIANA KALKO e FER-
NANDA FORTUNATO MAFRA.

11. REVISAO DE PRESTACAO - 93/1999 - MIGUEL ERNESTO
VASCONCELLOS ARAUJO e outro x BANCO BRADESCO S/A -
1. Defiro o prazo de quinze dias para a manifestação do réu, confor-
me requerido à fl. 454. 2. Int. - Advs. ANDRE LUIZ LUNARDON,
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR, CRISTIANE REGINA BOR-
TOLINI, JORGE DURVAL DA SILVA, VANESSA MARIA RIBEI-
RO BATALHA e CARLOS EDUARDO CARDOSO.

12. RESCISÃO DE CONTRATO - 1046/1999 - NELSON BENTO
E FABIO MASSONI x REGINA CELIA WOLF PEDROSO e ou-
tros - (...) III - DISPOSITIVO Ante o exposto, com fulcro nas dis-
posições citadas acima julgo parcialmente procedentes os pedidos
deduzidos a inicial e também na lide reconvencional para decretar a
rescisão do negócio jurídico havido entre as partes, com o conse-
qüente retorno delas ao status quo ante. Consecutivamente, verifica-
do o decaimento recíproco e proporcional, condeno as partes - auto-
res e réus - ao pagamento das custas processuais à proporção de
50% a cada um. Condeno-os também ao pagamento de honorários
advocatícios adversos que arbitro em R$ 10.000,00, na proporção
de sua sucumbência, o que faço com esteio no disposto pelos arts.
20, § 4° c/c 21 do CPC, valorados o desforço dos Procuradores cons-
tituído, a complexidade da causa eo tempo despendido no seu pro-
cessamento. Publique-se. Registre-se e intimem-se. Advs. ARIVAL-
DIR GASPAR, VANDERLEI TAVERNA, RENATO WOLF PEDRO-
SO, LUIZ FELLIPE MAGALHÃES ZARUR e SHIRLEY TEREZI-
NHA BONFIM.

13. INVENTÁRIO - 302/2000 - SANDRA MARIA DO ROCIO
SOARES DE CARVALHO e outro x ESPOLIO DE AGADIR DA-
MAS SOARES e outro - 1. Defiro o pedido de fl. 531 para reabrir o
prazo integral para manifestação acerca das fls. 528/529. 2. Int. -
Advs. CELIO MANOEL DA SILVA, SILVANA SANTOS TURIN,
ISABELLA ASSIS DA COSTA e GISELE BUQUERA.

14. ABERT. DE INV.P/RITO DE ARROL - 395/2000 - ELOISA
MARIA SANT ANA MACHADO e outros x (ESPOLIO)JOAO
MACHADO - Intimem-se as partes acerca da manifestação da Fa-
zenda Pública Estadual lançada à fls. 111/125. - Advs. DENISE
SCHREDERHOF e RICARDO FEITOSA DE ARAUJO.

15. ORDINARIA DE REPAR. DE DANOS - 847/2000 - WAGNER
RIBEIRO DE LIMA e outro x BANCO ITAÚ S/A - 1. Intime-se a
parte autora para que traga aos autos cópia autentica do acordo de
fls. 219/222, em cinco dias. 2. À conta a preparo. (...) 4. Int. (Custas
processuais a cargo do autor , no valor de R$ 380,00, a serem pagos
no prazo de cinco dias). - Advs. LUIZ FERNANDO MARCONDES
ALBUQUERQUE, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS, JUSSARA FAGUNDES e FERNANDA FORTUNATO MA-
FRA.

16. SUMARIA DE COB.COMISSAO PEND. - 58/2001 - DELTA-
TEC - ASSESSORIA, COM.E REP.TECNICAS LTDA. x INEPAR
S/A. - INDUSTRIA E CONSTRUCOES - 1. Intime-se a autora para
se manifestar acerca do pedido de liquidação (fls. 1129/1130), em
cinco dias. 2. Int. - Advs. ANTONIO PEDRO DAS NEVES, BRAZ
MARTINS NETO, GLAUCO MARTINS GUERRA, LEANDRO
MARTINS GUERRA, EDUARDO ALBERTO MARQUES VIR-
MOND e GUILHERME MOREIRA RODRIGUES.

17. BUSCA E APREENSÃO - 453/2001 - BANCO BMC S.A. x
MARCIO ROBERTO CORDEIRO DOS SANTOS - 1. Intime-se o
autor para se manifestar acerca da petição de fls. 187/188, em cinco
dias. - Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, JULIANO MIQUELET-
TI SONCIN, RODRIGO BEZERRA ACRE, ANALISA CAMAR-
GO SIMON, FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE e
ALEXANDRE GONCALVES RIBAS.

18. AÇÃO DE DEPOSITO - 620/2001 - BANCO CNH CAPITAL S/
A. x ARLINDO FRANCISCO MENDES - 1. Não há que se falar em
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revelia, haja vista que o réu apresentou contestação às fls. 51/66
após a conversão da ação de busca e apreensão em depósito. 2. As-
sim, manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 05 (cin-
co) dias. 3. Int. - Advs. SADI BONATTO, FERNANDO JOSE BO-
NATTO e JOSE XAVIER SILVA.

19. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 644/2001 - COM-
PANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA x JBC CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA. e ou-
tros - Manifeste-se o(a) autor(a) sobre o prosseguimento do feito,
em cinco dias. (Custas a cargo dos executados, no valor de R$ 25,00,
referente aos valores pendentes nos autos de embargos à execução)
- Advs. MARCELO CLEMENTE BASTOS e ANDRE LUIZ BAU-
ML TESSER.

20. REVISAO DE ALUGUEL (SUMARIO) - 656/2001 - NAJLA
HAJAR TRAYA x JOANINA LYJAK GROCHOCKI - Homologo
por sentença para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo celebrado pelas partes As fls. 868/871, e, de conseqüência,
julgo extinto o processo com apreciaçao do mérito, nos termos do
art. 269, inc. III, do Código de Processo Civil. Eventuais custas, na
forma do acordo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Expeçam-se
alvarás conforme requerido. Com as baixas e anotações necessárias,
arquivem-se os autos. (Alvará expedido à disposição da parte inte-
ressada). - Advs. MAURICIO SAGBONI MONTANHA TEIXEI-
RA, HELENA MUSSOLINO, CINTIA REGINA BREHMER, AN-
DRE LUIS DE ALCANTARA, HERON CATTA PRETA G. DE ARA-
UJO e LUIZ DANIEL GROCHOCKI.

21. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - 1058/2001 - L.C.D.
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA. x BONCO VOLVO
(BRASIL) S/A. - (...) Diante de tais fundamentos, e pelo que mais
dos autos consta, HOMOLOGO para que surta seus jurídicos e le-
gais efeitos, o Laudo Pericial de fls. 442/457, para estabelecer o va-
lor nele constante como aquele que deve ser suportado pela autora
para quitação da sua dívida, por força da decisão prolatada na fase
de conhecimento, que deverá ser acrescido de correção monetária
pela média do INPC desde a data de sua elaboração até o efetivo
pagamento, e juros de mora de 1% a.m. a partir do trânsito em julga-
do desta decisão, o que faço com esteio no disposto pelos arts. 606 e
333, II, do CPC, e 406 do CCB. Em face do decaimento exclusivo da
requerida, condeno-a ao pagamento dos honorários periciais, dei-
xando de fixar honorários advocatícios por incabíveis nesta fase pro-
cedimental. Neste sentido: INDENIZAÇAO. LUCROS CESSAN-
TES. LIQUIDAÇAO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. NOVA FI-
XAÇÃO. DESCABIMENTO. BIS IN IDEM. I - Na hipótese dos
autos o pagamento de honorários advocatícios na liquidação impor-
taria em bis in idem, haja vista ter havido fixação de honorários na
fase cognitiva da ordem de 15% (quinze por cento) sobre a condena-
ção, a qual por sua vez importou em cerca de duzentos milhões de
reais. II - Descabida a nova fixação em honorários na espécie. III -
Recurso provido. (STJ, REsp 1016068/PR, la Turma, Rel. Min. Fran-
cisco Falcão, p. DJe 15.05.2008). Transitando em julgado esta deci-
são, prossiga-se na fase executiva nos termos da legislação que re-
gulamenta a matéria. Publique-se. Registre-se e intimem-se. Advs.
VILSON STALL, GENI WERKA, RAFAEL JAEGER ANDRADE,
THAIS REGINA MYLIUS MONTEIRO e CICERO JOSE ALBA-
NO.

22. EXECUÇÃO ESPECIAL HIPOTECÁRIA - 1080/2001 - BAN-
CO DO ESTADO DO PARANÁ S/A x LILIAN KOVALIK e outro -
1. Defiro o pedido de fl. 140. 2. Suspendo o feito pelo prazo de trinta
dias. (...) 4. Int. - Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS EDUAR-
DO MIKOWSKI.

23. CARTA DE SENTENÇA - 1277/2001 - COPY CITY REPRO-
DUCOES DE IMAGENS LTDA. x MARIA APARECIDA MAR-
CHIORATO BRASIL - Intime-se o exequente para dar prossegui-
mento ao feito, em cinco dias. 2. Int.- Advs. ARDEMIO DORIVAL
MUCKE, DAVID LEINIG MEILER, SILVIO BRAMBILA, RAFA-
EL MARQUES GANDOLFI, VICENTE MAGALHAES e ANA
CAROLINA LOPES OLSEN.

24. RESCISÃO CONTRATUAL - 47/2002 - ABN AMRO ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A. x PAULO ALEXANDRE IESCA -
(Deve a parte interessada proceder o recolhimento de custas, no va-
lor de R$ 7,00, para posterior expedição de alvará). - Advs. CESAR
AUGUSTO TERRA, ANTONIO GERALDO SCUPINARI, CAR-
LOS MAGNO BRAGA e FLAVIA KURIHARA NAKAMA.

25. COBRANCA - RITO SUMARIO - 208/2002 - COND. ED. BA-
TEL L AGE D OR x RUBENS MALUF DABUL - (...) 2. Sem preju-
ízo, inoportuno o pedido de fl. 390. Isso porque, eventuais acrésci-
mos englobados nos valores levantados pelo exequente dizem res-
peito à correção monetária e aos ajuros inerentes à conta judicial
vinculada. (...) 5. Int. - Advs. ELIANE MARIA MARQUES e MA-
RIA ILMA CARUSO.

26. NOTIFICAÇÃO JUDICIAL - 742/2002 - RENTALMAQ LTDA.
x A6 CONSTRUÇOES E EMPREENDIMENTOS LTDA. - 1. À
conta a preparo. 2. Int. (Custas processuais a cargo do autor, no
valor de R$ 10,50, a serem pagos no prazo de cinco dias). Adv.
MARCELO MUZEKA.

27. AÇÃO DE DEPOSITO - 1260/2002 - BANCO SANTANDER
BRASIL S/A. x ANDRE LUIZ DE SOUZA - 1. Defiro o pedido de
fls. 155. 2. Suspendo o feito pelo prazo de cento e oitenta dias. (...)
4. Int. - Adv. IDELANIR ERNESTI.

28. INVENTÁRIO - 503/2003 - ADA PORTO HAVRO x ESPOLIO
DE ADOLPHO HAVRO - Intimem-se as partes acerca da manifesta-
ção da Fazenda Pública Estadual lançada à fls. 132/133. - Advs. JOSE
TORQUATO TILLO, JOSE LUIZ TORQUATO TILLO e SHEILA
TORQUATO HUMPHREYS.

29. REVISIONAL DE CONTRATO - 798/2003 - VALDEREZ PEN-

TEADO FERREIRA x ITAUCARD ADMINISTRADORA DE CAR-
TOES E IMOB. LTDA. - Custas processuais a cargo do réu, no va-
lor de R$ 500,48, a serem pagos no prazo de cinco dias. Advs. GIL-
BERTO ADRIANE DA SILVA, GYSELE VIEIRA SILVA, ELISAN-
DRE MARIA BEIRA e HENOCH GREGORIO BUSCARIOL.

30. COBRANCA - RITO SUMARIO - 1069/2003 - CLAUDIO LEAL
DOS SANTOS e outros x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDA-
DE SOCIAL - SISTEL - 1. Defiro o pedido de fl. 565. 2. Expeça-se
alvará conforme requerido. 3. Int. - (Deve a parte interessada proce-
der o recolhimento de custas, no valor de R$ 7,00, para posterior
expedição de alvará). - Advs. DIEGO MARTINS CASPARY, SO-
RAYA LOPES GONÇALVES, ANDRÉ LUIZ PRONER, ADROAL-
DO JOSE GONCALVES, FABIO DE POSSIDIO EGASHIRA e
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES.

31. USUCAPIÃO - 1490/2003 - ROSA HAMANN DA SILVA RO-
EHER e outro - (...) 2. Oficie-se como requerido. 3. Int. (Deve a
parte interessada proceder o recolhimento de custas, no valor de R$
20,00, para posterior expedição de ofícios). - Adv. LINEU A. DA-
LARMI JUNIOR.

32. INDENIZATÓRIA - 190/2004 - VALDEREZ PENTEADO FER-
REIRA x ITAUCARD FINANCEIRA S/A CRED.FINANC.E IN-
VESTIMENTO - Custas processuais a cargo do réu, no valor de R$
684,00, a serem pagos no prazo de cinco dias. Advs. GILBERTO
ADRIANE DA SILVA e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS.

33. MONITÓRIA - 434/2004 - BANCO ITAÚ S/A x MOVELARIA
MATERIA PRIMA LTDA. e outros - 1. Vista ao autor acerca dos
documentos juntados às fls. 240/247. 2. Int. - Advs. DANIEL HA-
CHEM e OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY.

34. RESCISÃO CONTRATUAL - 554/2004 - MARINALDO DOS
SANTOS e outro x LUCIA HELENA SANTOS DE VASCONCE-
LLOS AMORIN e outro - 1. Defiro o pedido de vista dos autos de
fls. 175, pelo prazo de cinco dias, conforme artigo 40, inciso II, do
Código de Processo Civil. 2. Int. - Advs. CILENE MARIA SKORA,
MARIA ELZI DE MATTOS T.BANZZATTO, AILDO CATENAC-
CI e SERGIO LUIZ M. SANTOS DAL LIN.

35. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 636/2004 - CONS-
TRUTORA ATENAS LTDA. x GLAUCIO LUIZ BUCH e outros -
1. Manifestem-se as partes, no prazo comum de 10 dias, quanto ao
laudo pericial juntado às fls. 245/270. (...) 4. Int. - Advs. ARDEMIO
DORIVAL MUCKE, LUCIANO CHIZINI E CHEMIN, WILMAR
ALVINO DA SILVA, CAROLINA BORGES CORDEIRO e JAQUE-
LINE LORENA MIGLIORINI.

36. RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE COMP. DE COMPRA E
VENDA - 944/2004 - SUELI DE FATIMA VAZ x CONSTRUTORA
SAM ROMAN S.A. - 1. Manifestem-se as partes, no prazo comum
de 10 dias, quanto ao laudo pericial juntado às fls. 232/275. (...) 4.
Int. - Advs. CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA, SIMONE ZO-
NARI LETCHACOSKI, PEDRO SCALCO e ANDRE MELLO SOU-
ZA.

37. RESCISORIA DE CONTRATO - 975/2004 - LEANI KREUZ x
ANGELINA DE VICENZIO BITENCOURT - Homologo por sen-
tença para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, o acordo
celebrado pelas partes às fls. 441/442 e, de conseqüência, julgo ex-
tinta a execução, nos termos do art. 794, inciso II, do Código de
Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Defiro o pedi-
do de dispensa do prazo recursal. Expeça-se alvará em nome do pro-
curador do exeqüente para levantamento do valor estipulado no acor-
do. Após, proceda-se o desbloqueio das contas da executada. Com
as baixas e anotações necessárias, arquivem-se os autos. Advs. ER-
NANI ANTONIO PIGATTO e ERIKA L. MATSUGANO.

38. AÇÃO DE DEPOSITO - 1297/2004 - BANCO ITAÚ S/A x JOR-
GE HAMILTON APPEL - 1. Manifeste-se a parte autora quanto à
certidão de fls. 67/68, em cinco dias. 2. Int. - Advs. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA ÁVILA.

39. REPARACAO DE DANOS - 1323/2004 - ANTHONY
JANKOSWSKI e outro x AMIL - ASSISTÊNCIA MÉDICA INTER-
NACIONAL - LTDA - (...) 2. Diante da juntada de novos documen-
tos aos autos, nos termos do artigo 398 do Código Processual Civil,
manifeste-se a parte ré, em cinco dias. 3. Int. - Advs. LUCIMARA
DOEGE e LUIZ FRANCISCO MORAIS LOPES.

40. ORDINARIA DE RESOL.CONTRATUAL - 1535/2004 - OS-
VALDINA DE BONA SARTOR e outro x LUCIANE BRAMBILA
CARDOSO e outro - 1. Intime-se a autora para se manifestar acerca
da petição de fls. 324, em cinco dias. 2. Int. - Advs. MARCIA REGI-
NA DOS SANTOS MACHADO, JOEL FERREIRA LIMA, ROSI-
LEINE PICINATO RIBEIRO, LUCIANO CHIZINI E CHEMIN e
JAQUELINE LORENA MIGLIORINI.

41. DECLARATÓRIA - 59/2005 - IRIANA MARTINS DA SILVA e
outro x PRESBITERIO DO PR DA IGREJA PRESB. CONS. DO
BRASIL - 1. Remetam-se os autos ao arquivo. (...) 3. Int. - Advs.
JONAS BORGES e JOEL XAVIER VALLIM.

42. INVENTÁRIO - 80/2005 - SERGIO AUGUSTO AMED E SIL-
VA x ESPOLIO DE BEATRIZ PIERIN DE BARROS E SILVA - 1.
Defiro o pedido de fl. 125. 2. Suspendo o feito pelo prazo de sessen-
ta dias. (...) 4. Int. - Adv. OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO
GODOY.

43. BUSCA E APREENSÃO - 469/2005 - BANCO DIBENS S/A. x
CLAUDEMIR PEREIRA LIMA - Manifeste-se a parte interessada
sobre a resposta dos oficios expedidos. Adv. SERGIO SCHULZE.

44. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 489/2005 - ROBERT TAYLOR

AMORIM x ABN AMRO BANK BANCO REAL S/A. -1. À conta e
preparo. 2. Int. (Custas processuais a cargo do autor, no valor de R$
511,70, a serem pagos no prazo de cinco dias).- Advs. CARLOS
BAYESTORFF JUNIOR e LUIZ FERNANDO DIETRICH.

45. REVISAO CONTRATUAL ORDINÁRIA - 792/2005 - ELISA-
BETE LEINEKER x ALO IMOVEIS LTDA. e outros - (...) III. DIS-
POSITIVO Ante o exposto, com fulcro nas disposições citadas aci-
ma julgo parcialmente procedente o pedido inicial para o fim de limi-
tar em 2% do valor da prestação a multa devida para pagamentos em
atraso, bem como, para estabelecer que, em caso de rescisão contra-
tual, a devolução dos valores pagos pela compradora, após as reten-
ções legais, se dê de forma imediata e em parcela única. Consecuti-
vamente, verificado o decaimento recíproco mas não proporcional,
condeno a autora no pagamento de 80% das custas processuais, ca-
bendo aos réus o saldo remanescente. Condeno-os também, autora e
réus, ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Patrono
da parte contrária, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), na
proporção de sua sucumbência, o que faço com esteio no disposto
pelos arts. 20, § 4° c/c 21 do CPC, valorados o desforço do digno
Procurador constituído, a complexidade da causa eo tempo despen-
dido no seu processamento, exigíveis da autora na forma do que
preceitua o art. 12, da Lei n°1060/1950. Publique-se. Registre-se e
intimem-se. Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e AN-
DRE FELIPE BAGATIN.

46. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 848/2005 - CONDO-
MINIO DO EDIFICIO MONTREAUX x ANDREA UMBERTO SI-
MONETTI e outro - (...) 2. Recebo a apelação de fls. 189/194 em
ambos os efeitos. 3. Considerando que já houve apresentação de
contra-razões pelo autor, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça. 4. Int. - Advs. CARLOS HENRIQUE KAMINSKI, RA-
FAEL FURTADO MADI, GERMANO DE SORDI e MARIA ALI-
CE ROSS LEITE MACEDO.

47. BUSCA E APREENSÃO - 976/2005 - BANCO DIBENS S/A x
ANTONIO CANDIDO DA SILVA - Manifeste-se a parte interessa-
da sobre a resposta do oficio expedido. Adv. SERGIO SCHULZE.

48. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO - 1147/2005
- CONDOMINIO EDIFICIO VILLAGE PATYMAR x W.B BRA-
SIL - 1. Considerando que até esta data não foi instaurada a relação
processual, suspendo o ato processual designado para esta data.
Retire-se da pauta. 2. Oficie-se conforme requerido à fl. 67. (...) 4.
Int. (Deve a parte interessada proceder o recolhimento de custas, no
valor de R$ 50,00, para posterior expedição de ofícios).- Adv. SID-
NEI GILSON DOCKHORN.

49. RESTAURACAO DE AUTOS - 1248/2005 - EREOS DA SILVA
x VERA CRUZ SEGURADORA S.A. - (...) 3. Intime-se as partes
para se manifestem aceca do laudo pericial no prazo de 10 (dez)
dias. (...) 5. Int. - Advs. FELIPE ALVES DA MOTA, CAROLINA
ELISABETE PUEHRINGER, ANDRE PEIXOTO DE SOUZA,
THAIS MENDES DE AZEVEDO SILVA e HOMERO STABELI-
NE MINHOTO.

50. DECLARATORIA DE INEF.DE HIPOT - 308/2006 - LUIZ
CELSO CORDEIRO KERN x BANCO BRADESCO S/A e outro -
1. Primeiramente, defiro o pedido de vista dos autos de fls. 339, pelo
prazo de cinco dias, conforme artigo 40, inciso II, do Código de
Processo Civil. 2. Int.- Advs. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA
FRANCO, RONALD ROESNER JUNIOR, MICHELLE APARE-
CIDA GANHO, DANIEL HACHEM, SILVANA ELEUTERIO RI-
BEIRO, JOAO CASILLO, EVALDO DE PAULA E SILVA JÚNI-
OR, GERSON MASSIGNAN MANSANI e OSNILDO PACHECO
JUNIOR.

51. ARROLAMENTO - 392/2006 - DOROTI VILAR DEFERT
ZAITTER e outros x ESPOLIO DE IVONE MARTHA VILAR DE-
FERT e outro - Intimem-se as partes acerca da manifestação da Fa-
zenda Pública Estadual lançada à fls. 90/91 - Adv. ROMULO FER-
REIRA DA SILVA.

52. SUMÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL - 519/2006 - MAR-
LENE BORTOLATO CARVALHO e outro x CAIXA DE PREV. DOS
FUNC.DO BANCO DO BRASIL - PREVI - 1. Manifestem-se as
partes, no prazo comum de 10 dias, quanto ao laudo pericial juntado
às fls. 679/711. (...) 4. Int. - Advs. ANTONIA REGINA CARAZZAI
BUDEL, GEVERSON ANSELMO PILATI, LEONDINA ALICE
MION PILATI, FABIANO FREITAS MINARDI e ANA CAROLI-
NA MION PILATI.

53. DESPEJO C/C COBRANCA - 807/2006 - SHERMAN BISHOP
CORDEIRO x MARIA DE FATIMA RODRIGUES FRANCO - 1.
Defiro o pedido de fl. 57. 2. Suspendo o feito pelo prazo de noventa
dias. (...) 4. Int. - Adv. MARCO ANTONIO RIBAS.

54. COBRANCA - 891/2006 - SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA
PARANAENSE S.A x VETEL LTDA - 1. Anote-se a interposição do
agravo retido de fls. 183/190 conforme item 5.2.5. inciso III, do CN.
2. Ao agravado para contra-razões em 10 dias. 3. Int. - Advs. CAR-
LOS FREDERICO REINA COUTINHO, MARCELO DE BORTO-
LO, JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI e HEN-
RIQUE KURSCHEIDT.

55. ORDINÁRIA DE RESPONSABILADE OBRIGACIONAL -
1043/2006 - GABRIEL PEREIRA ROSENDO e outros x BRADES-
CO SEGUROS S/A - 1. Ciente da decisão de fls. 1277/1283. 2. As-
sim, contadas e preparadas as custas processuais, anote-se conclu-
são para sentença. 3. Int. (Custas processuais a cargo do autor, no
valor de R$ 13,30, a serem pagos no prazo de cinco dias).- Advs.
LUIZ ARMANDO CAMISÃO, JUAN DIEGO DE LÉON, GILMA-
RA FERNANDES MACHADO HEIL, CARLOS ROBERTO SCÓZ
JÚNIOR, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI, PATRICIA
ANICETA BIGAISKI, EVERLY DOMBECK FLORIANI e JEAN

CESAR XAVIER.

56. CONVERTIDO EM EXECUCAO DE TIT.JUDICIAL - 1086/
2006 - LUIZ CLAUDIO GONÇALVES RIBAS F.I. x FERNANDO
BECKER OSTASZEVSKI e outros - 1. Indefiro o pedido de fl. 60,
haja vista que não houve a citação dos executados para o pagamento
espontâneo do débito. 2. Assim, intime-se o exequente para que pro-
mova o recolhimento das custas para expedição de mandado de inti-
mação. 3. Int. - (Deve a parte interessada proceder o recolhimento
de custas referente à diligência do Sr. Oficial de Justiça, no valor de
R$123,75, para posterior expedição de mandado).- Adv. ROBERTO
ROCHA WENCESLAU.

57. SUMÁRIA DE COBRANÇA DE SEGURO - 1587/2006 - MAR-
LENE APARECIDA ZEELA e outros x CENTAURO VIDA E PRE-
VIDENCIA S/A - 1. Recebo o recurso de apelação de fls. 166/174,
em seu duplo efeito. 2. Intime-se a parte autora para, no prazo de 15
(quinze) dias, apresentar suas contra-razões. 3. Int. - Advs. VAL-
DOMIRO CZAIKOWSKI NETO, CARLOS EDUARDO MANFRE-
DINI HAPNER, FABÍOLA P. C. FLEISCHFRESSER, TARCISIO
ARAUJO KROETZ e FERNANDA RIBAS LUSTOSA.

58. SUMÁRIA DE COBRANÇA - 4/2007 - CONDOMÍNIO OLIN-
DA x RICARDO LUIZ MACHADO LIMA e outro - 1. Consideran-
do que até esta data não foi instaurada a relação processual, suspen-
do o ato processual designado para o dia 05 de dezembro de 2008.
Retire-se da pauta. 2. Manifeste-se a parte autora interesse no pros-
seguimento do feito, em cinco dias. 3. Int. - Adv. FERNANDA PI-
RES ALVES.

59. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 40/2007 - BRUNA BA-
TISTA DA SILVA x BV FINANCEIRA S.A. - (...) 2. Intime-se a
autora-devedora na pessoa de seu procurador - via diário oficial -
para que no prazo de 15 dias promova o pagamento dos valores a
que foi condenada, sob pena de prosseguimento do feito nos termos
dos arts. 475-J e seguintes do CPC. 3. Ainda, manifeste-se a parte
autora quanto ao depósito efetuado à fl. 128. 4. Int. -. Advs. EDE-
MAR FRITZ JUNIOR e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

60. DECLAR. DE NULID. E CANC. DE TIT. E PROT - 83/2007 -
MARIZA VOSGRAU DO VALLE e outro x PAULO ACRAS ME-
DELIVERY - 1. Diante do contido no § 3° do artigo 331 do Código
de Processo Civil, esclareçam as partes, em cinco dias, a possibilida-
de de conciliação e, sendo esta viável, trazendo aos autos a respecti-
va proposta. 2. Em igual prazo, especifiquem as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, indicando a relevância e a pertinencia
das que forem requeridas, sob pena de indeferimento. (CPC, art. 130).
3. Havendo requerimento de produçäo de prova pericial, no prazo
assinalado devem as partes declinar sua importância, alcance e fina-
lidade para o deslinde da causa, pois “descabe confundir o protesto
pela produção de prova com o requerimento específico, quando a
parte interessada deve justificar a necessidade da prova pretendida”
(STF - Pleno - ACO 445-4-ES, AgREG, rel. Min. Marco Aurélio, j.
4.6.1998, DJU 28.8.98, la Seção, p. 03). 4. Intimem-se. Advs. CAR-
LA FLEISCHFRESSER, OSCAR FLEISCHFRESSER e MAURO
CASTRO DE MAGALHÃES FILHO.

61. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO - 229/2007
- SUPRILOG COMÉRCIO E LOGÍSTICA LTDA. x BANCO BRA-
DESCO S.A. e outro - Manifeste-se a parte autora acerca da contes-
tação lançada aos autos. Int. - Advs. GLAUCO SANSON DA SIL-
VA, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA, MURILO CELSO
FERRI e ISABELLA SANTIAGO DE JESUS.

62. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS - 312/2007 - ELI-
ANA PALKOWSKI x DOG ALERTA - 1. Para a audiência, a que
deverão comparecer pessoalmente as partes, designo o dia 19/02/
2009, às 16h20min (CPC, art. 277). 2. Nessa ocasiäo será tentada a
conciliação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar resposta,
acompanhada de documentos e rol de testemunhas (CPC, art 278,
caput), e, se requerer pericia, formulará seus quesitos desde logo,
podendo indicar assistente técnico (art. 278 CPC), desde que o faça
por intermédio e acompanhado de advogado. 3. Não se obtendo con-
ciliação, seguir-se-á, sendo o caso, instrução e julgamento, desig-
nando-se outra data para tanto, se necessário for (CPC, art. 278, §
2°). 4. Cite-se (e intime-se) a parte ré, com antecedência mínima de
dez dias em relação a audiência acima designada, ficando ela ciente
de que seu não comparecimento à audiência, ou sua presença sem
oferta de defesa, por intermédio e acompanhada de advogado, impli-
cará, sendo o caso (CPC, art. 320), presunção de que admitiu como
verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 277, §
2°, 285 e 319). 5. A parte autora, intime-se na pessoa de seu advoga-
do. 6. Intimem-se. Advs. IVONE STRUCK e FABRICIA MARIA
QUEIROZ GOMIERO.

63. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 683/2007 -
ESCRITÓRIO DAVI DEUTSCHER ADVOGADOS ASSOCIADOS
x JOSÉ NILSON SORDE e outro - 1. Preliminarmente, intime-se o
exequente para se manifestar acerca do pedido de fl. 224, em cinco
dias, ponderando o contido na informação de fls. 206/207. (...) 3.
Int. - Advs. MAURI JOSE ROIKA, OKSANDRO GONÇALVES e
MAURO APARECIDO MORIGGI.

64. AÇÃO DE COBRANÇA - 927/2007 - IRLANDA KRELLING e
outros x BANCO BRADESCO S/A - 1. Recebo o recurso de apela-
ção de fl. 146/147, em seu duplo efeito. 2. Intime-se a autora para,
no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar suas contra-razões. 3. Int. -
Advs. ALEXANDRE STADLER CORREA, JOSÉ EDGARD DA
CUNHA BUENO FILHO e GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA
FRANCO.

65. REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - 979/2007 - SAN-
TOS & FALCE LTDA e outro x HSBC BANK BRASIL S.A. - Ficam
as partes intimadas da data designada pelo perito para início dos
trabalhos: Dia 05/01/2009 às 09:30 HORAS, sito à Av. Cândido de
Abreu, 427 cj. 507-A - Centro Civico. Advs. CARLA ELIZA DOS
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SANTOS e BEATRIZ SCHIEBLER.

66. INVENTÁRIO E PARTILHA DE BENS - 1010/2007 - MÔNI-
CA MARXSEN DE AGUIAR x ESPÓLIO DE WERNER GEORG
THEODOR MARXSEN - Intimem-se as partes acerca da manifesta-
ção da Fazenda Pública Estadual lançada à fls. 196/197 Advs. BEA-
TRIZ DINIZ VITORINO DOS SANTOS, ROGÉRIO MOREIRA
MACHADO DOS SANTOS, MARCO ANTONIO TELCK
SCHWARTZ e JOSÉ LUIZ CORREA DE OLIVEIRA.

67. RESCISÃO DE CONTRATO - 1011/2007 - ASSOCIAÇÃO
RELIGIOSA PIO XII e outro x CLEUSA MARIA TESINE - Mani-
feste-se a parte interessada sobre a resposta do oficio expedido. Adv.
CLEVERSON GOMES DA SILVA.

68. BUSCA E APREENSÃO - 1026/2007 - UNIBANCO RODO-
BENS ADMINIST. DE CONSÓRCIOS LTDA. x BOM ALHO CO-
MÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA - 1. Manifeste-se
a parte autora quanto à certidão de fl. 55, em cinco dias. 2. Int. -
Advs. JULIO CESAR PIUCI CASTILHO e VITOR CESAR BON-
VINO.

69. RESCISÃO CONTRATUAL - 1072/2007 - ELVIS OMAR BI-
ERNARSKI RISSETO x JULIANE PIMENTEL GABARDO - (...)
III - DISPOSITIVO - Ante o exposto, nos termos do artigo 333, I,
do CPC, julgo improcedente o pedido deduzido na inicial, e reputo o
autor como litigante de má-fé, pelo que o condeno ao pagamento das
verbas arbitradas no corpo desta decisão, o que faço com fincas no
que dispõem os arts. 17, V, e 18, ambos do CPC. Consecutivamente,
em observância ao princípio da sucumbência, condeno o autor ao
pagamento das custas e honorários advocatícios adversos, nos ter-
mos do artigo 20, § 4°, do Código Processual Civil, arbitro em R$
2.500,00 valorados o desforço do digno Procurador constituído pela
ré, a complexidade da causa e o tempo despendido para o seu pro-
cessamento. Publique-se. Registre-se e intimem-se. Advs. JULIA-
NO VALENTE, RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS, SIL-
VIO ALEXANDRE MARTO e SILVENEI DE CAMPOS.

70. REVISÃO DE CONTRATO - 1126/2007 - VANUSSA CUPITI
DA SILVA x BRASLOTE LOTEAMENTOS BRASILEIROS LTDA.
- (...) III - DISPOSITIVO Ante o exposto, com fulcro nas disposi-
ções citadas acima julgo parcialmente procedente o pedido inicial
para: reduzir para 10% dos valores pagos a multa contratual estabe-
lecida para o caso de rescisão contratual motivada pela inadimplên-
cia do adquirente, ao qual asseguro o recebimento de indenização
pelas benfeitorias necessárias e úteis introduzidas no imóvel, além
do levantamento daquelas voluptuárias realizadas, além da retenção
até a efetiva indenização, bem como, para estabelecer que, em caso
de rescisão contratual, a devolução dos valores pagos pela compra-
dora, após as retenções legais, se dê de forma imediata e em parcela
única. Consecutivamente, verificado o decaimento reciproco, mas
nao proporcional, condeno a autora no pagamento de 80% das cus-
tas processuais, cabendo ao réu o saldo remanescente. Condeno-os
também, autora e réu, ao pagamento de honorários advocatícios em
favor do Patrono da parte adversa, os quais fixo em R$ 2.000,00
(dois mil reais), na proporção de sua sucumbência, o que faço com
esteio no disposto pelos arts. 20, § 4° c/c 21 do CPC, valorados o
desforço dos dignos Procuradores constituídos, a complexidade da
causa eo tempo despendido no seu processamento, exigíveis da au-
tora na forma do que preceitua o art.12, da Lei n°1060/1950. Publi-
que-se. Registre-se e intimem-se. Advs. MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI, BRUNO WAHL GOEDERT e AMAZONAS FRAN-
CISCO DO AMARAL.

71. COBRANCA - RITO SUMARIO - 1220/2007 - CONJUNTO
RESIDENCIAL PARQUE DAS ARAUCARIAS x ANA LUCIA
KOMUDA e outro - 1. Defiro o pedido de fl. 61. 2. Suspenda-se o
processo pelo prazo de 120 dias. (...) 4. Int. - Adv. EMERSON LUIZ
VELLO.

72. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1380/2007 -
BRASMOUNT IMOBILIARIOS LTDA x AUTO POSTO POLE
POSITION LTDA e outros - 1. Intime-se a parte exequente para dar
prosseguimento ao feito, no prazdo de 05 (cinco) dias. 2. Int. Adv.
MARA ALESSANDRA REIS DE CARVALO.

73. BUSCA E APREENSÃO - 1438/2007 - BANCO ITAÚ S/A x
MARCOS CONRADO DA SILVA - 1. À conta e preparo. 2. Após,
anote-se conclusão para sentença. 3. Int. (Custas processuais a car-
go do autor, no valor de R$ 12,60, a serem pagos no prazo de cinco
dias). - Adv. ANA PAULA VIANA BARMANN.

74. RESCISÃO CONTRATUAL - 1536/2007 - CASSIO RODRIGO
CACHOEIRA x IVAN RIBEIRO ZARUR - (...) III. DISPOSITIVO
Ante o exposto, nos termos do artigo 333, I, do CPC, julgo improce-
dentes os pedidos deduzidos tanto na ação principal quando na me-
dida cautelar. Consecutivamente, condeno o autor ao pagamento das
custas e honorários de sucumbência, os quais, nos termos do artigo
20, § 4°, do Código Processual Civil, arbitro em R$ 1.200,00 para
ambas as causas, valorados o desforço do digno Procurador consti-
tuído pelo réu e a reduzida complexidade das causas. Publique-se.
Registre-se e intimem-se. Advs. DORINA WU HONG RONG, RO-
SANA HACK CAMARGO, LUCIA HELENA CACHOEIRA, GE-
NESIO SELLA e CARLOS EDUARDO DE MACEDO RAMOS.

75. DECLARAT. DE NULID. DE CLÁUSULAS CONTRAT. - 1553/
2007 - ABGACIR MENDES MACHADO x BANCO BRADESCO
S.A. - 1. Defiro o pedido de fl. 449. 2. Concedo o prazo de dez dias
para que a parte autora proceda ao depósito dos honorários perici-
ais. 3. Int. - Advs. ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN, MURILO
CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e ISA-
BELLA SANTIAGO DE JESUS.

76. BUSCA E APREENSÃO - 1688/2007 - HSBC BANK BRASIL
S/A BANCO MÚLTIPLO x FELIPE SALLES COELHO - 1.Defiro
o pedido retro. Suspendo o presente feito pelo prazo de 30 dias. (...)

3. Int. - Adv. CRYSTIANE LINHARES.

77. REPARAÇÃO DE DANOS P/ ABALO MAT. E EXTRAP. - 1702/
2007 - RG - INFORMÁTICA E CELULAR LTDA x MARIA DE
LOURDES FRANCISCO - 1. Recebo a apelação de fls. 235/253 em
seu duplo efeito. 2. Intime-se a ré para apresentar, em quinze dias,
suas contra-razões. 3. Int. - Advs. ISAIAS MAURICIO JUNIOR,
JULIO ASSIS GEHLEN e JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA.

78. SUMÁRIA DE COBRANÇA - 1784/2007 - CONDOMÍNIO
RESIDENCIAL JOSÉ FERRONI x CHERSON GALVÃO - 1. Para
a audiência, a que deverão comparecer pessoalmente as partes, de-
signo o dia 05/03/2009, às 14h00min.(CPC, art. 277). 2. Nessa oca-
sião será tentada a conciliação e a parte ré, não obtida esta, poderá
apresentar resposta, acompanhada de documentos e rol de testemu-
nhas (CPC, art. 278, caput), e, se requerer pericia, formulará seus
quesitos desde logo, podendo indicar assistente técnico (art. 278
CPC), desde que o faça por intermédio e acompanhado de advoga-
do. 3. Não se obtendo conciliação, seguir-se-A, sendo o caso, instru-
ção e julgamento, designando-se outra data para tanto, se necessário
for (CPC, art. 278, § 2°). 4. Cite-se (e intime-se) a parte ré, com
antecedência mínima de dez dias em relação a audiência acima desig-
nada, ficando ela ciente de que seu não comparecimento à audiência,
ou sua presença sem oferta de defesa, por intermédio e acompanha-
da de advogado, implicará, sendo o caso (CPC, art. 320), presunção
de que admitiu como verdadeiros os fatos afirmados pela parte auto-
ra (CPC, arts. 277, § 2°, 285 e 319). 5. A parte autora, intime-se na
pessoa de seu advogado. 6. Intimem-se. (Deve a parte interessada
proceder o recolhimento de custas referentes a diligência do Sr. Ofi-
cial de Justiça, no valor de R$ 49,50, para posterior expedição de
mandado) - Adv. MARILZA MATIOSKI.

79. INDENIZAÇÃO - 1825/2007 - ALVINA SUELI BONI x BRA-
SIL TELECOM S/A. - 1. Anote-se a interposição do agravo de fls.
70/71 ocnforme intem 5.2.5, inciso III, do CN. 2. Ao agravado para
contra-razões em 10 dias. 3. Int. - Advs. DANI LEONARDO GIA-
COMINI, GEANDRO LUIZ SCOPEL, CAMYLLA DO ROCIO
KALED CAMELO, MARCIA FERNANDES BEZERRA e PAULO
BRANCO.

80. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO - 41/
2008 - MASSA ASSESSORIA ESPORTIVA LTDA x IL HWA CUN-
MA S/S - nome fantasia CENE e outros - 1. Intimem-se as partes
para que informem, no prazode 05 (cinco) dias, se o acordo de fls.
177/179 compreende também os autos nº 169/2008 e 181/2008 em
apenso. 2. Int. - Advs. FERNANDO O’REILLY CABRAL BARRI-
NUEVO, VINICIUS KOBNER e ANDRE PARMO FOLLONI.

81. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO - 72/2008 - IRENE SIQUEI-
RA HIKISHIMA e outro x BANCO DO BRASIL S/A - 1. Defiro o
pedido de fl. 47. 2. Reitere-se a expedição de carta de citação con-
forme requerido. 3. Int. (Deve a parte interessada proceder o reco-
lhimento de custas, no valor de R$ 17,00, para posterior expedição
de carta de citação). - Advs. AIMORE OD ROCHA e GIULIANO
DOMIT OD ROCHA.

82. COBRANÇA - 262/2008 - JEAN LEBOIS e outro x HSBC BANK
BRASIL S.A. - 1. Mantenho a decisão agravada por seus próprios
fundamentos. 2. Assim, após contadas e preparadas as custas pro-
cessuais, anote-se conclusão para sentença. (Custas processuais a
cargo do autor, no valor de R$ 12,60, a serem pagos no prazo de
cinco dias). Advs. ALEXANDRE BROWN PALMA e GLAUCE
KOSSATZ DE CARVALHO.

83. DECLARATORIA C/C COBRANCA - 324/2008 - ANTONIO
MACHADO DE OLIVEIRA e outros x BANCO BRADESCO S/A -
1. Recebo o recurso de apelação de fls. 100/114, em seu duplo efei-
to. 2. Intime-se a autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresen-
tar suas contra-razões. 3. Int. - Advs. ANTONIO SAONETTI e JOÃO
LEONEL ANTOCHESKI.

84. RESCISÃO DE SOCIEDADE FRAUDULENTA C/C DANOS
MORAIS - 440/2008 - CLEONICE SOARES DE MORAES RIBEI-
RO x MECANICA DIESEL CAFELANDIA LTDA ME e outro - 1.
Defiro o pedido retro. Oficie-se como requerido. 2. Int. (Deve a par-
te interessada proceder o recolhimento de custas, no valor de R$
10,00, para posterior expedição de ofício). - Adv. VERIDIANA
BRUSCHZ LOMBARDI.

85. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 471/2008 - NOELI CRUZ EN-
NES x JOAO RICARDO FERRER - 1. Considerando o contido na
certidão de fls. 72, verifica-se a irregularidade na representação pro-
cessual da Embargante. 2. Assim, nos termos do artigo 13 do Código
de Processo Civil, suspendo o presente feito e concedo àquela o pra-
zo de 10 (dez) dias para regularização. 3. Intime-a pessoalmente.
Atente à escrivania para que conste do mandado a expressa menção
dos efeitos do não atendimento da presente determinação através da
transcrição do artigo 13, I do Código de Processo Civil. 4. Intimem-
se. Advs. SIMONE DACOREGIO MIKETEN e JOAO RICARDO
FERRER.

86. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 494/2008 - RO-
DRIGO JORGE BRECKENFELD e outros x ANNETTE WERNE-
CK MACEDO SOTTO MAIOR OLIVEIRA e outros - 1. Mantenho
a decisão agravada por seus próprio fundamentos. 2. Assim, após
contadas e preparadas as custas processuais, anote-se conclusão para
sentença. 3. Int.- Advs. SAMUEL IEGER SUSS, PLINIO ALOISIO
BACH, MARCUS VINICIUS TADEU PEREIRA e PAULO SER-
GIO STAHLSCHMIDT CACHOEIRA.

87. EXCLUSÃO DE SÓCIO - 552/2008 - ERASTO DE MELO
JULIANO e outro x JOSE LEOCADIO REZENDE HULMANN -
1. À conta a preparo. 2. Após, voltem para a homologação do acor-
do. 3. Int. (Custas processuais a cargo do autor, no valor de R$
35,70, a serem pagos no prazo de cinco dias) - Advs. LUIZ FER-
NANDO ZORNIG FILHO, ROGERIO POPLADE CERCAL e LUIZ

GABRIEL POPLADE CERCAL.

88. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 585/2008 - ÁLVA-
RO PORFÍRIO SANTANA x FERNANDO JERONIMO BAPTIS-
TETE MATARAZZO - 1.Sinopse: O exeqüente, que litiga beneficia-
do pela justiça gratuita, ajuizou a presente execução que tem como
objeto nota promissória, no valor de R$ 716.286,89, afirmando ter
prestado serviço de contabilidade para o executado e que o débito
está atrelado aos serviços prestados. O executado foi citado na pes-
soa de seu advogado (ns 25), prontamente, compareceu nos autos
indicando a penhora crédito que possui junto ao inventário de seu
pai, em trâmite na comarca de Bebedouro-SP - quinhão do espólio -
e solicitando que os mencionados valores fossem transferidos para
este juízo. A penhora foi realizada eo valor integral da execução foi
transferido para este juízo (fls. 80). O executado não interpôs em-
bargos (fls. 84). O exequente inúmeras vezes, sem aguardar o cum-
primento das diligência determinadas pelo juízo, peticionou solici-
tando o levantamento dos valores penhorados. O Juízo da menciona-
da comarca de Bebedouro informou a existência de credores com
crédito preferencial sobre os valores penhorados, já habilitados no
dito procedimento de inventário, bem como, solicitou que os valores
permaneçam indisponíveis até a conclusão do inventário. 2. Diante
da existência de concurso de credores, ainda não solucionado, em
relação aos valores penhorados nos autos, cumpra-se o solicitado
pelo Juízo da 2a Vara Cível da Comarca de Bebedouro, permanecen-
do os valores penhorados bloqueados. Oficie-se comunicando. 3.
Concedo o prazo de 10 dias para o exequente, querendo o prosse-
guimento imediato a execução, indicar bens em substituição, livres
de constrição. - Advs. CICERO GONÇALVES DE OLIVEIRA e
RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS.

89. RESPONSABILIDADE CIVIL - 596/2008 - ALZIRA PRÜSSE
x CASAPLANA EMPREENDIMENTOS LTDA e outro - Vistos em
saneador. 1. Trata-se o caso em tela de discussão sobre pedido de
reparação de danos. 2. Preliminar: 2.1 Ilegitimidade passiva O réu
argdi preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, porquanto a
autora adquiriu o imóvel dos vendedores Valter e sua esposa, os ver-
dadeiros responsáveis civil. De acordo com o deduzido, o réu não
participou da avença comercial e não tinha conhecimento da existên-
cia de supostos vícios, que só lhe foram comunicados após a compra
e venda. Da leitura da peça inicial e documentos, forçoso reconhecer
que o réu é parte legítima para figurar no pólo passivo da presente
demanda, uma vez que, caso apurada a existência de problemas de
ordem estrutural, não se exime da responsabilidade a construtora,
que tem o dever de observar a regras de edificação. Além disso, a
doutrina assim ensina que: “A legitimidade passiva advém-lhe da cir-
cunstância de estar situada como obrigada, ou seja, no pólo passivo
da obrigação de direito material que se pretende fazer valer em juízo,
ou como integrante da relação jurídica a ser desconstituída ou decla-
rada, ou, ainda, como titular do direito a ser declarado inexistente.
Em suma, decorre de uma situação criada no processo com a apre-
sentação do pedido do autor, onde um conflito de interesses é susci-
tado e aí adquire consistência jurídico-processual, mesmo que ine-
xistente o direito nele questionado2”. Desta forma, rejeito a referida
preliminar. 2.2 Inépcia da inicial Ao contrário do afirmado pelo réu,
a inicial contempla, quanto à causa de pedir e as especificações do
pedido, a perfeita caracterização do provimento jurisdicional busca-
do e do bem da vida perseguido. Não há que se falar em ausência de
pedido certo e determinado, especificamente no que pertine ao pedi-
do de reparos e reforços na fundação do imóvel, porquanto inexiste
dificuldade em extrair desta o que pretende o autor. Tanto é assim
que a ré pôde exercer amplamente e sem obstáculo seu direito de
defesa, conforme se observa da contestação. Assim, rejeito a preli-
minar de inépcia da petição inicial. 3. Prejudicial de mérito: 3.1 Pres-
crição: Alega o réu que a pretensão do autor está prescrita, haja vista
que deixou de ajuizar a demanda no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, bem como não comprovou que os defeitos foram constatados
dentro dos primeiros cinco anos de construção, na forma do artigo
1245 do código Civil/1916.. Sem razão, contudo o réu. Dispõe o
artigo 1.245, do Código Civil de 1916 que “nos contratos de emprei-
tada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro
de materiais e execução responderá, durante cinco anos, pela solidez
e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do
solo, exceto, quanto a este, se, não se achando firme, preveniu em
tempo o dono da obra”. Esse prazo de cinco anos, hoje estabelecido
no artigo 618, do Código Civil/2002, é de garantia e não de prescri-
ção ou de decadência. É o prazo em que a responsabilidade do cons-
trutor é presumida, independentemente de culpa. Após este período,
constatado defeitos na construção haverá que ser provada a culpa do
construtor em açao cujo prazo prescricional era de 20 anos, nos ter-
mos do artigo 177, do Código Civil de 1916. Por oportuno, confi-
ram-se: “Constitui hoje entendimento pacífico que o prazo qüinqüe-
nal estabelecido pelo art. 1245 do Código Civil e de garantia e não
de prescrição, no sentido de ser presumida a culpa do construtor
pelos defeitos de construção verificados no mesmo, embora a ação
respectiva possa ser proposta no prazo de vinte anos, que é o da
respectiva prescrição. No entanto, verificados defeitos de constru-
ção após o prazo de garantia, continua o construtor responsável pela
reparação se demonstrada a sua culpa”. (extinto TAPR, Ac 8577,
Relator Juiz Celso Guimarães, 27.05.97). Cumpre ressaltar que o
antigo Código Civil de 1916 previa que o prazo prescricional para
ajuizamento de ação de indenização era de vinte anos, nos termos do
artigo 177. Atualmente, o novo Código Civil regula a matéria de
modo diverso prevendo que a prescriçao nos casos de ações para
reparaçoes civis ocorre em três anos (art. 206, §3°, V). Esclareça-se
que a contagem do prazo se micia com a constatação do dano. No
presente caso, verifica-se que a autora teve ciência do dano após
adquirir o imóvel, em 28.06.2006, quando já estava em vigor o novo
Código Civil. Assim, aplica-se o prazo de três anos, a partir essa
data. Entre a data da aquisição do imóvel eo ajuizamento da ação,
em 09 de maio de 2008, não decorreram três anos. Deste modo, não
há falar em prescrição da pretensão da autora. 4. Pontos controver-
tidos: a) A existência de problemas de ordem estrutural no imóvel; b)
A origem dos comprometimentos no imóvel; c) Extensão e tipo dos
danos, caso existentes; As demais questões restringem-se à matéria
jurídica. 5. Defiro desde já a produção de prova pericial requerida

pelo autor e desde logo nomeio Sidney Millen Zappa, sob a fé de seu
grau. 6. Intimem-se as partes para indicarem assistente técnico e for-
mularem quesitos, no prazo legal. (...) 10. A necessidade de produ-
ção de prova pericial será aferida após a realização da perícia. 11.
Intimem-se Diligências necessárias. - Advs. FILIPE ALVES DA
MOTA e GEORGE ALEXANDRE ROHRBACHER.

90. MONITÓRIA - 601/2008 - HSBC BANK BRASIL S.A - BAN-
CO MÚLTIPLO x ESPADA DE OURO COMERCIO DE ARTIGOS
RELIGIOSOS LTDA - 1. Defiro o pedido de fl. 136. 2. Oficie-se
conforme requerido a fim de se obter o endereço da parte executada.
3. Int. (Deve a parte interessada proceder o recolhimento de custas,
no valor de R$ 60,00, para posterior expedição de ofícios). - Adv.
MIEKO ITO.

91. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - 602/2008 -
MAURO APARECIDO DELGADO x BANCO ABN AMRO REAL
S/A - 1. Considerando que até esta data não foi instaurada a relação
processual, suspendo o ato processual designado para o dia 05 de
dezembro de 2008. Retire-se da pauta. 2. Manifeste-se a parte auto-
ra interesse no prosseguimento do feito, em cinco dias. 3. Int. - Advs.
CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RA-
FAELA FILGUEIRA.

92. BUSCA E APREENSÃO - 684/2008 - BANCO ITAÚ S/A x JOSE
CARLOS ROCHA DE ARAUJO - Manifeste-se a parte interessada
sobre a resposta do oficio expedido. Adv. DIEGO RUBENS GOT-
TARDI.

93. BUSCA E APREENSÃO - 830/2008 - BANCO FINASA S/A x
LUIZ TARDIOLLE NETO - (...) ANTE O EXPOSTO, nos termos
do artigo 269, incisos I e II, do Código Processual Civil, em confir-
mação à liminar, julgo procedente o pedido do autor. Consecutiva-
mente, declaro a resolução do contrato firmado entres as partes. De
corolário, na forma do Decreto-Lei 911/69, consolido a posse e o
domínio do veículo alienado fiduciariamente em mãoes do autor.
Condeno ainda a parte ré em custas processuais e honorários de su-
cumbência, os quais nos termos do artigo 20, § 4°, do Código Pro-
cessual Civil, fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), considerados o
zelo eo trabalho desenvolvido, que embora relevante, ficou adstrito
à petição inicial. Por fim, nos termos do artigo 475-J do Código
Processual Civil, caso o réu, no prazo de 15 (quinze) dias contados
da data em que a sentença tornar-se exigível, não realize voluntaria-
mente o pagamento das despesas processuais, incorrerá em multa de
10% (dez por cento).1_2 Cumpram-se, no mais, as prescrições con-
tidas no Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça do
Estado do Paraná, no que for aplicável. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se. Adv. EDUARDO MARI-
ANO VALEZIN DE TOLEDO.

94. RECLAMAÇÃO - 1013/2008 - MARIA ARLENE DOS SAN-
TOS GUGELMIN x C & A MODA LTDA e outros - Acerca das
contestações, bem como dos documentos juntados, diga a parte au-
tora, em dez dias. 2. Int. - Advs. JOSE ADAIR DOS SANTOS,
DANIELA BRANDT SANTOS KOGISKI, SANDRO BALDUINO
MORAIS, GABRIEL MEDEIROS REGNIER, VENTURA ALON-
SO PIRES, ELLEN CRISTINA GONCALVES e MONICA CRIS-
TINA BIZINELI.

95. INDENIZAÇÃO - 1019/2008 - JOSE HENRIQUE DE OLIVEI-
RA E SILVA x BANCO UNIBANCO - 1. Diante do contido no § 3°
do artigo 331 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela
Lei n.° 10.444, de 07 de maio de 2002, esclareçam as partes em 5
(cinco) dias, a possibilidade de conciliação e, sendo, esta viável, tra-
zendo-se aos autos a respectiva proposta. 2. No mesmo prazo, espe-
cifiquem as partes se pretendem produzir provas outras, além daque-
las existentes nos autos, devendo, em caso positivo, apontar objeti-
vamente a respectiva finalidade, para que o juízo possa aferir sua
necessidade. 3. Não havendo proposta de acordo, proceder-se-A à
análise quanto às preliminares e aos pedidos de provas. 4. Intimem-
se. Advs. LEO HOLZMANN DE ALMEIDA e LUIS OSCAR SIX
BOTTON.

96. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1025/2008 - SERGIO BORA x
MOTO PEÇAS HAUER LTDA - 1. Diante do contido no § 3° do
artigo 331 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela
Lei n.° 10.444, de 07 de maio de 2002, esclareçam as partes em 5
(cinco) dias, a possibilidade de conciliaçäo e, sendo, esta viável, tra-
zendo-se aos autos a respectiva proposta. 2. No mesmo prazo, espe-
cifiquem as partes se pretendem produzir provas outras, além daque-
las existentes nos autos, devendo, em caso positivo, apontar objeti-
vamente a respectiva finalidade, para que o juízo possa aferir sua
necessidade. 3. Não havendo proposta de acordo, proceder-se-á à
análise quanto às preliminares e aos pedidos de provas. 4. Intimem-
se. Advs. ALTAMIRO A. DOS SANTOS e DEIVA LUCIA CANA-
LI.

97. COBRANÇA - 1148/2008 - TEREZA BARABASZ ROLAK x
NOBRE SEGUROS DO BRASIL S/A - Ofício expedido a disposi-
ção da parte interessada.- Advs. JOAO CARLOS FLOR JUNIOR e
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

98. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL - 1152/2008 - ANTONIO
CARLOS BARRETO x BRASIL TELECOM S/A - Custas proces-
suais a cargo do autor, no valor de R$ 8,40, a serem pagos no prazo
de cinco dias. Advs. CAROLINA MARCELA FRANCIOSI BITTEN-
COURT, RAPHAELA MAIA RUSSI FRANCO, DANIEL ANDRA-
DE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO VALE.

99. CAUTELAR INOMINADA - 1292/2008 - ELIANA FARIA DE
PAIVA x UNIMED CURITIBA - SOC. COOP. DE SERV. MÉDI-
COS - 1. Vista à ré acerca dos documentos juntados às fls. 152/160.
2. Int. - Advs. MICHEL GUÉRIOS NETTO, LIZETE RODRIGUES
FEITOSA e RAFAEL BAGGIO BERBICZ.

100. CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - 1332/2008 - MINISTÉRIO
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PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ x SONIA BERNINI e outro
- O requerido, qualificando a decisão liminar de “totalmente açoda-
da, desmedida” (fls. 220) temerária, indevida e arbitraria (fls 223)
pede que esta seja revista, alegando que o estabelecimento encontra-
se com documentação administrativa de funcionamento regular, bem
como que as denuncias, que motivaram o ajuizamento da ação, fo-
ram feitas unicamente por um inimigo pessoal do Sr. Lazuelo - um
dos requeridos.Pede, alternativamente a suspensão do processo por
180 dias, até que obras de melhoramento acústico sejam promovidas
no estabelecimento. Nenhum fato novo foi se quer indiciariamente
demonstrado com a apresentação da contestação, de modo a possi-
bilitar nova análise sobre a decisão liminar, pelo que, fica esta manti-
da por seus próprios fundamentos. Quanto ao pedido de suspensão
do processo, considerando a necessidade de concordância do autor,
intime-se o Ministério Público para que se manifeste a respeito no
prazo de 15 dias, prazo no qual poderá se manifestar sobre a contes-
tação apresentada. Advs. SERGIO LUIZ CORDONI e SERGIO
BATISTA HENRICHS.

101. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1352/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x SILVANA RAMOS DA CRUZ - 1. As partes enta-
bularam relação jurídica obrigacional consistente em contrato de ar-
rendamento mercantil, cujo objeto é o bem descrito à fl. 02 e instru-
mento de fls. 08/09, com cláusula resolutiva expressa (cláusula 21).
2. A mora da ré, por sua vez, restou comprovada pela notificação
extrajudicial de fls. 27/28, o que implica direito do autor a ser reinte-
grado liminarmente na posse do bem. 3. Assim, nesta fase de cogni-
ção sumária, com fundamento nos documentos juntados aos autos,
defiro a liminar, para determinar a expedição de mandado de reinte-
gração do autor na posse do bem descrito à fl. 02. 4. Recolhidas as
custas do Oficial de Justiça, expeça-se mandado. 5. Cumprida a limi-
nar, cite-se a ré para no prazo de quinze dias, contestar, com as ad-
vertências dos arts. 285 e 319 do CPC. 6. Intimem-se. (Deve a parte
interessada proceder o recolhimento das custas referentes à diligên-
cia do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 247,50, para posterior
expedição de mandado). - Adv. ROSIANE APARECIDA MARTI-
NEZ.

102. INTERDIÇÃO - 1429/2008 - RENATO GUARANY FERNAN-
DES x REJANE GUARANY FERNANDES - Intime-se o autor para
informar se a interditanda ainda continua internada, a fim de verificar
a necessidade de designação de data para sua oitiva no local onde se
encontrar. Após, voltem. - Adv. ANTONIO DILSON PEREIRA.

103. BUSCA E APREENSÃO - 1445/2008 - FINANCEIRA ALFA
S/A x DANNY ANDERSON RAMOS CORREA - Sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interessada, em cinco dias.
Intimem-se. Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH.

104. BUSCA E APREENSÃO - 1455/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x GRACIELLA TURATTI - 1. Indefiro o pedido de fl. 47. Isso
porque, segundo o disposto no artigo 365, inciso IV, do Código de
Processo Civil, o advogado tem a prerrogativa de declarar autênti-
cas apenas cópias reprográficas de peças de autos de processo judi-
cial, sob a sua responsabilidade. Assim, não lhe cabe conferir auten-
ticidade a documentos, pois esta função é delegada pelo poder públi-
co somente aos tabeliães, investidos na função mediante concurso
público. 2.Assim, regularize-se a representação processual, confor-
me despacho de fl. 44, em dez dias. 3.Intimem-se. Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER.

105. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 1464/2008 - A SO-
CIEDADE BRASILEIRA DE CULTURA INGLESA x ILUMIX
COMERCIO DE PAINEIS LTDA - 1. Defiro a emenda à inicial de fl.
28. 2. Para a audiência, a que deveräo comparecer pessoalmente as
partes, designo o dia 19/02/09, às 15h40min (CPC, art. 277). 3. Nes-
sa ocasião será tentada a conciliação e a parte ré, não obtida esta,
poderá apresentar resposta, acompanhada de documentos e rol de
testemunhas (CPC, art. 278, caput), e, se requerer pericia, formulará
seus quesitos desde logo, podendo indicar assistente técnico (art 278
CPC), desde que o faça por intermédio e acompanhado de advoga-
do. 4. Näo se obtendo conciliação, seguir-se-á, sendo o caso, instru-
ção e julgamento, designando-se outra data para tanto, se necessário
for (CPC, art. 278, § 2°). 5. Cite-se (e intime-se) a parte ré, com
antecedência mínima de dez dias em relação a audiência acima desig-
nada, ficando ela ciente de que seu não comparecimento à audiência,
ou sua presença sem oferta de defesa, por intermédio e acompanha-
da de advogado, implicará, sendo o caso (CPC, art. 320), presunçäo
de que admitiu como verdadeiros os fatos afirmados pela parte auto-
ra (CPC, arts. 277, § 2°, 285 e 319). 6. A parte autora, intime-se na
pessoa de seu advogado. 7. Intimem-se. (Deve a parte interessada
proceder o recolhimento da custas referentes à diligência do Sr. Ofi-
cial de Justiça, no valor de R$49,50, para posterior expedição de
mandado) . Adv. DJANIR PEDRO PALMEIRA.

106. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - 1483/2008 - K & S
SERVICE x MARIA ARLENE DOS SANTOS GUGELMIN - 1.
Manifeste-se a impugnada acerca do incidente, em dez dias. - Advs.
DANIELA BRANDT SANTOS KOGISKI, JOSE ADAIR DOS SAN-
TOS e MARIA ANA DUBRINI DOS SANTOS.

107. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1530/2008 -
BANCO ABN AMRO REAL S.A x MARIA CAMPOS DE ANDRA-
DE - Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interes-
sada, em cinco dias. Intimem-se. Adv. SONNY BRASIL DE CAM-
POS GUIMARAES.

108. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 1533/2008 - VETEL
LTDA x SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE S.A -
1. Anote-se a interposição do agravo retido de fls. 104/110 confor-
me item 5.2.5. inciso III, do CN. 2. Ao agravado para contra-razões
em 10 dias. 3. Int. - Advs. REGIS TOCACH, HENRIQUE KURS-
CHEIDT, CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO, FILIPE
ALVES DA MOTA e MARCELO DE BORTOLO.

109. REVISIONAL DE CLÁUSULAS - 1536/2008 - JOEL GON-

ÇALVES DOS SANTOS x BANCO ABN AMRO REAL S/A - 1.
Considerando que não foi instaurada a relação processual, resta pre-
judicando a audiência designada para o dia 05 de dezembro de 2008.
Retire-se da pauta. 2. Manifeste-se a parte autora interesse no pros-
seguimento do feito, em cinco dias. 3. Int. - Adv. CLEVERSON RI-
BAS BIANCHINI.

110. ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO - 1579/2008 - ARISTIDES
GARRET DO PRADO e outro x ITAIM - COMÉRCIO DE VEÍCU-
LOS LTDA. e outros - Manifeste-se a parte acerca da correspondên-
cia devolvida às fls. 53/54. - Adv. LIZEU NORA RIBEIRO.

111. INVENTARIO NEGATIVO - 1622/2008 - VERA LÚCIA QUA-
DROS SALLUM e outros x ESPÓLIO DE AREUS CAVALCANTI
DE QUADROS e outro - 1. Intime-se a inventariante para dar cum-
primento à cota ministerial de fls. 39, em dez dias. 2. Int. - Adv.
ELCI BOZZA.

112. BUSCA E APREENSÃO - 1649/2008 - AYMORE CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x ISMAR VERGI-
LIO JUNIOR - 1. Comprovada a mora do (a) devedor(a) fiduciário
(a), defiro liminarmente a busca e apreensão do bem alienado (artigo
3° do Decreto Lei n.° 911, de 01 de outubro de 1969), depositando-
se em mãos do autor. 2. Expeça-se o competente mandado. Defiro
os benefícios do artigo 172 do Código de Processo Civil. 3. Efetiva-
da a liminar, cite-se o(a) réu(ré) para pagar a integralidade da dívida
pendente, segundo os valores apresentados pelo autor na inicial, hi-
pótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus, ou no prazo de
quinze dias da execução da liminar apresentar a resposta. 4. Inti-
mem-se (Deve a parte interessada proceder o recolhimento das cus-
tas referentes a diligência do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$
247,50, para posterior expedição de mandado).- Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ.

113. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - 1681/2008 -
PAULO AFONSO LONGEN x BV FINANCEIRA S.A - CRED.,
FINANC. E INVESTIMENTO - 1. Trata-se de ação de revisão de
cláusulas contratuais c/c com consignação em pagamento, em que o
autor pede liminarmente a manutenção do bem financiado em sua
posse, a consignaçao em pagamento dos valores mensais - presta-
ções - que entende correto, bem como a ordem para que o requerido
se abstenha de inserir seu nome no SERASA. Afirma que a parcela
de R$ 467.67, exigida contratualmente, está incorreta, já que, retira-
das as abusividades alcança-se o valor de R$ 372.99. Solicitou que
os pagamentos a serem consignados devem abater os valores já pa-
gos a maior, resultando em um valor mensal de R$ 94.68. 1.1.Inclu-
são do nome do cadastro de consumidores O Superior Tribunal de
Justiça bem como o egrégio Tribunal de Justiça do Paraná consolida-
ram entendimento de que nas relações contratuais desta natureza o
impedimento de se inscrever o nome do consumidor nos quadros de
restrição de crédito fica condicionado às seguintes hipóteses: 1) ajui-
zamento de ação, pelo devedor, contestando a existência parcial ou
integral do débito; 2) efetiva demonstração de que a contestação da
cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em juris-
prudência consolidada do STF ou do STJ; 3) que, sendo a contesta-
ção apenas parte do débito, deposito o valor referente à parte tida
por incontroversa, ou preste caução idônea ao prudente arbítrio do
magistrado; 2 No caso o requerente não cumpriu com o terceiro re-
quisito mencionado. Explico. Solicitou depósito de valores mensais
descontando os valores supostamente pagos a maior, alcançando um
resultado que não atinge nem 40% do valor contratado mensalmen-
te. E nisso, o autor extrapola os limites do razoável, revelando atitu-
de distanciada da boa-fé contratual, já que deveria ter ao menos con-
signado os valores obtidos na conta que excluiu as alegadas abusivi-
dades contratualmente exigidos para que, ao final, em caso de proce-
dência pudesse realizar as compensações devidas em relação aos
valores pagos a maior. Entretanto, nem tal providência, no caso,
possibilitaria o deferimento da liminar. Isso porque o cálculo de re-
dução baseou-se exclusivamente na aplicação de juros de 12% ao
ano sob o fundamento de que os juros contratados são abusivos.
Não apurou exclusivamente a diferença entre aplicação dos juros
contratados de forma simples ou composta, mas sim de limitação
anual de juros a 12% ao ano, a qual encontra óbice na súmula 596 do
STF. Ademais a alegação de juros capitalizados também não merece
prosperar. Isso porque a utilização de formulação exponencial de
juros, com taxas - mensal e anual - diferentes, quando utilizada em
fase pré- contratual, para o cálculo de parcelas fixas, não implica em
capitalização. Dessa forma, não vislumbro indício de verdade mate-
rial nas alegações realizadas pelo autor para fundamentar o cálculo
dos valores incontroversos, de modo que, o autor não atende aos
requisitos para concessão da medida liminar. Portanto, neste tópico
a liminar resta indeferida, permitindo, contudo ao autor realizar o
depósito solicitado, o qual, não tem o contar de afastar a mora.
1.2.Manutenção do bem na posse do autor. A manutenção do bem
está condicionada a purgação na mora, a qual, como dito, o autor
não pode alcançar em razão da falta de subsistência jurídica da tese
que fundamentou a realização do cálculo das parcelas que entende
devida. Porém, nem seria possível por esta via, já que permitir a
manutenção do bem na posse do consumidor em sede de ação revisi-
onal seria, por via transversa, impedir o direito do credor de ajuizar
ação de busca e apreensão garantido nos art. 3° do Decreto-lei 911
de 1969 e art. 5°, inciso XXXV, da Constituição Federal. Dessa for-
ma, tal pretensão deve ser deduzida em sede de contestação em ação
de busca e apreensão. Neste sentido: “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AÇAO REVISIONAL DE CONTRATO. PEDIDO DE AMPLI-
AÇAO DE ANTECIPAÇAO DE TUTELA. MANUTENÇÃO DE
POSSE DE VEÍCULOS APREENDIDOS EM AÇAO CONEXA DE
BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA. INADMISSIBILIDADE.
QUESTAO QUE DEVE SER DEDUZIDA NA AÇAO DE BUSCA
E APREENSAO E NAO NA AÇAO REVISIONAL, ONDE NÃO
HÁ SEQUER PEDIDO A RESPEITO DA POSSE DOS VEÍCU-
LOS. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. O pedi-
do de manutenção de posse dos bens alienados fiduciariamente deve
ser formulado na Ação de Busca e Apreensão e não na Ação de Revi-
são de Contrato.”(TJPR, Agr. Instr. n° 409.496-0, 18a Câmara Cí-
vel, Rel. Maria Aparecida Blanco de Lima, DJ. 05/10/07). “AGRA-

VO DE INSTRUMENTO - AÇAO DE REVISAO DE CONTRATO
DE FINANCIAMENTO C/C CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO
- RECURSO CONTRA A DECISAO QUE INDEFERIU O DEPÓ-
SITO DO VALOR QUE O DEVEDOR ENTENDE COMO INCON-
TROVERSO - PRETENSÃO DE QUE SEJA DEFERIDO O DE-
PÓSITO DAS PARCELAS, AFASTANDO-SE OS EFEITOS DA
MORA, MANTENHA-SE O VEICULO NA POSSE DO DEVEDOR
E ABSTENHA-SE O BANCO DE INSCREVER SEU NOME NOS
CADASTROS DE INADIMPLENTES - ACOLHIMENTO DO DE-
PÓSITO DAS PARCELAS NO VALOR OFERTADO, APENAS
RELATIVIZANDO OS EFEITOS DA MORA E DE DETERMINA-
ÇAO DE NAO INCLUSAO DO DEVEDOR NOS CADASTROS
RESTRITIVOS DE CRÉDITO - DESCABIDA A PRETENSAO DE
MANUTENÇAO DA POSSE DO VEICULO, POIS TAL IMPLI-
CARIA EM CERCEAMENTO DO DIREITO DE AÇAO. RECUR-
SO PARCIALMENTE PROVIDO. - O depósito dos valores que o
devedor entende devidos, se inferiores ao pactuado, não tem o con-
dão de elidir a mora, servindo apenas para indicar um mínimo de
boa-fé do devedor (...). (TJPR, Ag Instr 336685-2, Rel. Des. Lauri
Caetano da Silva, j. 13/09/06 Em razão de tais argumentos, indefiro
também este tópico do pedido liminar. 2. Trata-se de lide cujo valor
não excede a sessenta salários mínimos, impondo-se o procedimento
sumário. Assim, para a audiência, a que deverão comparecer pesso-
almente as partes, designo o dia 11/03/09, às 14h40min (CPC, art.
277). 3. Nessa ocasião será tentada a conciliação e a parte ré, não
obtida esta, poderá apresentar resposta, acompanhada de documen-
tos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, caput), desde que o faça por
intermédio e acompanhado de advogado. 4. Não se obtendo concili-
ação, seguir-se-a, sendo o caso, instrução e julgamento, designando-
se outra data para tanto, se necessário for (CPC, art. 278, § 2°) 5.
Cite-se (e intime-se) a parte ré, ficando ela ciente de que seu não
comparecimento à audiência, ou sua presença sem oferta de defesa,
por intermédio e acompanhada de advogado, implicará, sendo o caso
(CPC, art. 320), na presunção de que admitiu como verdadeiros os
fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 277, § 2°, 285 e 319).
6. Intime-se o autor na pessoa de seu advogado. 7. Defiro os benefí-
cios da justiça gratuita. Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA,
DANIELLE TEDESKO e LUCAS RECK VIEIRA.

114. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - 1700/2008 -
SEBASTIAO ROBERTO DOS SANTOS x BV FINANCEIRA S/A -
CRED., FINAN. E INVESTIMENTO - VEÍCULO, POIS TAL IM-
PLICARIA EM CERCEAMENTO DO DIREITO DE AÇAO. RE-
CURSO PARCIALMENTE PROVIDO. - 1. Trata-se de ação de re-
visão de cláusulas contratuais c/c com consignação em pagamento,
em que o autor pede liminarmente a manutenção do bem financiado
em sua posse, a consignaçao em pagamento dos valores mensais -
prestações - que entende correto, bem como a ordem para que o
requerido se abstenha de inserir seu nome no SERASA. Afirma que a
parcela de R$ 3.512.74, exigida contratualmente, está incorreta, já
que, retiradas as abusividades alcança-se o valor de R$ 2.609.36.
Solicitou que os pagamentos a serem consignados devem abater os
valores já pagos a maior, resultando em um valor mensal de R$
2.294.04. 1.1.Inclusão do nome do cadastro de consumidores O Su-
perior Tribunal de Justiça bem como o egregio Tribunal de Justiça
do Paraná consolidaram entendimento de que nas relações contratu-
ais desta natureza o impedimento de se inscrever o nome do consu-
midor nos quadros de restrição de crédito fica condicionado às se-
guintes hipóteses: 1) ajuizamento de ação, pelo devedor, contestan-
do a existência parcial ou integral do débito; 2) efetiva demonstra-
ção de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência
do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou do STJ;
3) que, sendo a contestação apenas parte do débito, deposito o valor
referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea ao
prudente arbítrio do magistrado; 2 No caso o requerente nao cum-
priu com o terceiro requisito mencionado. Explico. Solicitou depósi-
to de valores mensais descontando os valores supostamente pagos a
maior. E nisso, o autor extrapola os limites do razoável, já que deve-
ria ter ao menos consignado os valores obtidos na conta que excluiu
as alegadas abusividades contratualmente exigidos para que, ao fi-
nal, em caso de procedência pudesse realizar as compensações devi-
das em relação aos valores pagos a maior. Entretanto, nem tal provi-
dência, no caso, possibilitaria o deferimento da liminar. Isso porque
o cálculo de redução baseou-se exclusivamente no expurgo da capi-
talização sob o fundamento de que a utilização de taxas diferencia-
das, exponenciais de juros, implica a ocorrência de anatocismo. En-
tretanto, entendo que tal providência, quando utilizada em fase pré-
contratual, para o cálculo de parcelas fixas, não implica em capitali-
zação. Dessa forma, não vislumbro indício de verdade material nas
alegações realizadas pelo autor para fundamentar o cálculo dos va-
lores incontroversos, de modo que, o autor não atende aos requisitos
para concessão da medida liminar. Portanto, neste tópico a liminar
resta indeferida, permitindo, contudo ao autor realizar o depósito
solicitado, o qual, não tem o contar de afastar a mora. 1.2.Manuten-
cão do bem na posse do autor. A manutenção do bem está condicio-
nada a purgação na mora, a qual, como dito, o autor não pode alcan-
çar em razão da falta de subsistência jurídica da tese que fundamen-
tou a realização do cálculo das parcelas que entende devida. Porém,
nem seria possível por esta via, já que permitir a manutenção do bem
na posse do consumidor em sede de ação revisional seria, por via
transversa, impedir o direito do credor de ajuizar ação de busca e
apreensão garantido nos art. 3° do Decreto-lei 911 de 1969 e art. 5°,
inciso XXXV, da Constituição Federal. Dessa forma, tal pretensão
deve ser deduzida em sede de contestação em ação de busca e apre-
ensão. Neste sentido: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇAO
REVISIONAL DE CONTRATO. PEDIDO DE AMPLIAÇAO DE
ANTECIPAÇAO DE TUTELA. MANUTENÇÃO DE POSSE DE
VEÍCULOS APREENDIDOS EM AÇAO CONEXA DE BUSCA E
APREENSÃO FIDUCIÁRIA. INADMISSIBILIDADE. QUESTAO
QUE DEVE SER DEDUZIDA NA AÇAO DE BUSCA E APREEN-
SAO E NAO NA AÇAO REVISIONAL, ONDE NÃO HÁ SEQUER
PEDIDO A RESPEITO DA POSSE DOS VEÍCULOS. DECISÃO
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. O pedido de manutenção
de posse dos bens alienados fiduciariamente deve ser formulado na
Ação de Busca e Apreensão e não na Ação de Revisão de
Contrato.”(TJPR, Agr. Instr. n° 409.496-0, 18a Câmara Cível, Rel.

Maria Aparecida Blanco de Lima, DJ. 05/10/07). “AGRAVO DE
INSTRUMENTO - AÇAO DE REVISAO DE CONTRATO DE FI-
NANCIAMENTO C/C CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO - RE-
CURSO CONTRA A DECISAO QUE INDEFERIU O DEPÓSITO
DO VALOR QUE O DEVEDOR ENTENDE COMO INCONTRO-
VERSO - PRETENSÃO DE QUE SEJA DEFERIDO O DEPÓSITO
DAS PARCELAS, AFASTANDO-SE OS EFEITOS DA MORA,
MANTENHA-SE O VEÍCULO NA POSSE DO DEVEDOR E ABS-
TENHA-SE O BANCO DE INSCREVER SEU NOME NOS CA-
DASTROS DE INADIMPLENTES - ACOLHIMENTO DO DEPÓ-
SITO DAS PARCELAS NO VALOR OFERTADO, APENAS RE-
LATIVIZANDO OS EFEITOS DA MORA E DE DETERMINA-
ÇAO DE NAO INCLUSAO DO DEVEDOR NOS CADASTROS
RESTRITIVOS DE CRÉDITO - DESCABIDA A PRETENSAO DE
MANUTENÇAO DA POSSE DO VEÍCULO, POIS TAL IMPLI-
CARIA EM CERCEAMENTO DO DIREITO DE AÇÃO. RECUR-
SO PARCIALMENTE PROVIDO - O depósito dos valores que o
devedor entende devidos, se inferiores ao pactuado, não tem o con-
dão de elidir a mora, servindo apenas para indicar um mínimo de
boa-fé do devedor (...). (TJPR, Ag Instr 336685-2, Rel. Des. Lauri
Caetano da Silva, j. 13/09/06 Em razão de tais argumentos, indefiro
também este tópico do pedido liminar. 2. Trata-se de lide cujo valor
não excede a sessenta salários mínimos, impondo-se o procedimento
sumário. Assim, para a audiência, a que deverão comparecer pesso-
almente as partes, designo o dia 19/02/2009, às 16h00min. (CPC,
art. 277). 3. Nessa ocasião será tentada a conciliação e a parte ré,
não obtida esta, poderá apresentar resposta, acompanhada de docu-
mentos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, caput), desde que o
faça por intermédio e acompanhado de advogado. 4. Não se obtendo
conciliação, seguir-se-A, sendo o caso, instrução e julgamento, de-
signando-se outra data para tanto, se necessário for (CPC, art. 278,
§ 2°) 5. Cite-se (e intime-se) a parte ré, ficando ela ciente de que seu
não comparecimento à audiência, ou sua presença sem oferta de de-
fesa, por intermédio e acompanhada de advogado, implicará, sendo
o caso (CPC, art. 320), na presunção de que admitiu como verdadei-
ros os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 277, § 2°, 285 e
319). 6. Intime-se o autor na pessoa de seu advogado. (Deve a parte
interessada proceder o recolhimento de custas, no valor de R$ 17,00,
para posterior expedição de carta de citação). Advs. CARLOS
EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e LUCAS RECK
VIEIRA.

115. ALVARÁ JUDICIAL - 1705/2008 - ALCIDIO PIRES DA CRUZ
x ESPOLIO DE GLACI PIRES DA CRUZ - Ofício expedido a dis-
posição da parte interessada. Adv. LINCOLN TADEU CERKUN-
VIS.

116. BUSCA E APREENSÃO - 1721/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x PAULO CESAR DE OLIVEIRA - O autor deve emendar a
inicial juntando original ou cópia autenticada dos documentos apre-
sentados (contrato) - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

117. REVISIONAL DE CONTRATO HABITACIONAL - 1722/2008
- MARCOS SANTOS e outro x BANCO ITAÚ S.A. - Pedido de
antecipação da tutela. 1. O autor afirma que: a) firmou contrato de
financiamento de imóvel - SFH - com garantia hipotecária, vincula-
do ao Plano de Equivalencia Salarial. c) que a cobrança de juros
ocorre de forma capitalizada diante da utilização da tabela price. Pede
que o réu se abstenha de inscrever seu nome em cadastro de prote-
ção ao crédito e, ainda, depósito dos valores incontroversos. 2. O
artigo 43 do código de defesa do consumidor, aplicável ao caso, pre-
vê a possibilidade de inscrição do nome do devedor em cadastro de
inadimplentes. A simples discussão do débito não serve para impedir
a inscrição do inadimplente em cadastro de crédito. Conforme en-
tendimento consolidado e divulgado pelo Superior Tribunal de Justi-
ça, para elidir tal possibilidade são três os requisitos a serem atendi-
dos: a) a existência de ação proposta pelo devedor em que se contes-
te integral ou parcialmente o débito; b) reste demonstrada que a con-
testação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito
e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior Tribunal de Justiça e c) em havendo discussão de apenas
parte do débito, seja providenciado o depósito do valor referente à
parte incontroversa ou prestada caução idônea, ao prudente arbítrio
do Julgador. O primeiro requisito foi atendido pelo autor que ajuizou
a presente ação pretendendo o expurgo de valores que entende esta-
rem sendo abusivamente cobrados. O segundo requisito também. O
autor informa que a diferença do que está sendo cobrado em relação
a o que entende devido está na utilização abusiva da capitalização de
juros mediante sistema da “tabela price”. A verossimilhança aqui se
faz presente. O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento
a respeito da impossibilidade de capitalização de juros nos contratos
de SFH. AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 587.284 - SC (2003/
0169034-2) O contrato de empréstimo bancário vinculado ao SFH
não admite pacto de capitalização de juros, em qualquer periodicida-
de.” Portando, existindo indícios da ocorrência de capitalização res-
tou atendido o segundo requisito. Por fim, o autor também compro-
vou que cumpriu o terceiro requisito exigido, na medida em que pug-
nou pelo depósito dos valores incontroverso. Apesar de estes advi-
rem de cálculo unilateral, demonstram a boa-fé do autor, já que base-
ado em parecer técnico e considerando o fato de que das parcelas foi
excluídos apenas aquilo que o autor demonstrou ser indiciariamete
indevido, qual seja, a capitalização de juros. Em relação ao fundado
receio de dano irreparável ele pode ser encontrado nas graves conse-
qüências advindas do registro em órgão de proteção ao crédito. O
pedido de depósito dos valores incontroversos, merece ser deferido
tão somente para afastar a mora em relação a estes valores. 3. Por-
tanto, entendo presentes os pressupostos no artigo 273 do Código
de Processo Civil pelo que DEFIRO a liminar pleiteada, analisada
neste tópico. Saliento que se não realizados os depósitos pertinen-
tes, nada impede o cadastramento da demandante perante os órgãos
de proteção ao crédito. 4. Cite-se o réu, na forma pretendida, para
apresentar resposta, no prazo legal, com as advertências dos artigos
319 e 285 do Código de Processo Civil. (Deve a parte interessada
proceder o recolhimento de custas, no valor de R$ 17,00, para pos-
terior expedição de carta de citação). Advs. CARLOS EDUARDO
SCARDUA e DANIELLE TEDESKO.
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118. IMISSAO DE POSSE - 1763/2008 - ALEIXO DEMBISKI x
MARIA JUSTINA DA SILVA - O autor deve emendar a inicial jun-
tando original ou cópia autenticada dos documentos apresentados.
No mesmo prazo deve comprovar o registro da escritura na matrícu-
la do imóvel, instrumentalizada, aparentemente, através do protoco-
lo de fls. 19. - Adv. BERENICE DA APARECIDA G. RIBEIRO.

119. DESPEJO - 1766/2008 - FABIANO CAVASIN e outro x AS-
SOC. CULT. ISRAELITA / CENTRO DE CULT. HEBRAICA - O
autor deve emendar a inicial informando o estimado valor que pre-
tende receber a título de danos morais. No mesmo prazo deve juntar
original ou cópia autenticada dos documentos que instruem a inicial.
- Adv. BRASIL PARANA DE CRISTO II.

120. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - 1774/2008 - BANCO
BRADESCO S.A x MARIA HELENA DA SILVA ROMANI - Sobre
a Exceção de Incompetência, manifeste-se o excepto, no prazo le-
gal. - Advs. DENIO LEITE NOVAES JUNIOR e LUCAS AMARAL
DASSAN.

121. ALVARÁ JUDICIAL - 1779/2008 - CESAR REINALDO BU-
CENKO x ESPOLIO DE ELENA CUPKA DEFFES - O autor deve
emendar a inicial adequando o valor da causa ao valor do imóvel. -
Adv. LUIS CARLOS VASSELAI.

122. DESPEJO - 1793/2008 - LÓGIKA IND. E COM. DE EQUIP.
MECANOGRÁFICOS LTDA x NATALINO FERNANDES DE
OLIVEIRA e outro - O autor deve emendar a inicial juntando origi-
nal ou cópia autenticada dos documentos apresentados. - Adv. VA-
NESSA CAPELI PEREIRA.

CARTÓRIO DA 19ª VARA CIVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº 585/2008
JUIZ DE DIREITO: Elizabeth M. F. Rocha
JUIZ DE DIREITO SUBST: Julia M. Tesseroli

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM ROCESSO
GISSELY CARLA BIUHNA 0002 000434/2006
JOAO BELMIRO DOS SANTOS 0001 001346/2000

1. ARROLAMENTO SUMÁRIO - 1346/2000 - RAUL SIMIAO e
outros x ESPOLIO DE MARIA ESTHER MARQUES SIMIAO e
outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. JOAO BELMIRO DOS SANTOS.

2. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 434/2006 - OCIDEN-
TAL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA x JUVAPETROL
LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. GISSELY CARLA BIUHNA.

CARTÓRIO DA 19ª VARA CIVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº 586/2008
JUIZ DE DIREITO: Elizabeth M. F. Rocha
JUIZ DE DIREITO SUBST: Julia M. Tesseroli

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM ROCESSO
ALESSANDRA LABIAK 0006 046242/2008
ARDEMIO DORIVAL MUCKE 0002 046131/2008
BRUNO GUISS 0003 046152/2008
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0009 046297/2008
GABRIEL GRUBE NERY DE LIM 0007 046269/2008
IDERALDO JOSE APPI 0004 046188/2008
JOSE CARLOS BUOSI 0008 046275/2008
SANDRO MANSUR GILBRAN 0010 046310/2008
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0001 045462/2008
VIRGINIA MAZZUCCO 0005 046198/2008

1. BUSCA E APREENSÃO - 45462/2008 - HSBC BANK BRASIL
S.A - BANCO MÚLTIPLO x ROBERTO CARLOS ZIMERMANN
- Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para posterior
autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias - Valor R$ 616,00
Adv. TONI MENDES DE OLIVEIRA.

2. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 46131/2008 - MARIA ESTE-
LA NOGAS e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚL-
TIPLO - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para pos-
terior autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias - Valor R$
181,50 Adv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE.

3. MONITÓRIA - 46152/2008 - BEKAERT SPECIALTY FILMS -
LLC x SILVER COM., IMP., E EXP., DE PEIC. DE CONT. SO-
LAR - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para poste-
rior autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias - Valor R$
633,00 Adv. BRUNO GUISS.

4. COBRANÇA - 46188/2008 - CONDOMINIO EDIFICIO LAN-
CELOT x ANA PAULA PETERS - Inicial em Cartorio, aguardando
Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena de cancelamento
em trinta dias - Valor R$ 181,50 Adv. IDERALDO JOSE APPI.

5. BUSCA E APREENSÃO - 46198/2008 - BANCO SANTANDER
S/A x RODOLFO AUGUSTO LIMA DE MORAES - Inicial em Car-

torio, aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena
de cancelamento em trinta dias - Valor R$ 616,00 Adv. VIRGINIA
MAZZUCCO.

6. BUSCA E APREENSÃO - 46242/2008 - BV FINANCEIRA S.A -
CRED., FINANC., E INVESTIMENTO x CELCIMARA MONTEI-
RO FRANCO - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial,
para posterior autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias -
Valor R$ 448,00 Adv. ALESSANDRA LABIAK.

7. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 46269/2008 - VALMIQUI COSTA
LIMA x BRASILVEICULOS CIA. DE SEGURO - Inicial em Carto-
rio, aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena
de cancelamento em trinta dias - Valor R$ 423,00 Adv. GABRIEL
GRUBE NERY DE LIMA.

8. CONDENAÇÃO EM DINHEIRO - 46275/2008 - TEREZINHA
MARIA BUOSI BENIDES e outros x BANCO ABN AMRO REAL
S.A - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para posteri-
or autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias - Valor R$
633,00 Adv. JOSE CARLOS BUOSI.

9. BUSCA E APREENSÃO - 46297/2008 - BANCO BMG S.A. x
MARLI APARECIDA DE OLIVEIRA - Inicial em Cartorio, aguar-
dando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena de cance-
lamento em trinta dias - Valor R$ 532,00 Adv. ERIKA HIKISHIMA
FRAGA.

10. MONITÓRIA - 46310/2008 - REINALDO ROTH x ROBERTO
KAZEKER - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para
posterior autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias - Valor
R$ 528,00 Adv. SANDRO MANSUR GILBRAN.

CARTÓRIO DA 20ª VARA CÍVEL DE CURITIBA - PR
RELAÇÃO Nº241/2008
JUÍZA DE DIREITO TITULAR: Mayra Rocco Stainsack
JUÍZA DE DIREITO SUBS: Rosicler M. M. V. Mandorlo

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM ROCESSO
Acacio Corrêa Filho 0033 001465/2007

0056 000917/2008
Aderlan Angelo Camargo 0010 000365/2007
Adilson de Castro Junior 0003 000077/2007

0040 001838/2007
ADRIANO MUNIZ REBELLO 0035 001662/2007
ADRIANO NERY KÜSTER 0001 001432/2001
Alessandra Labiak 0083 001106/2008

0098 001123/2008
Alexandre Sutkus de Olive 0009 000356/2007

0071 001719/2008
ALVARO DIRCEU DE CAMARGO 0022 000912/2007
Antonio Celestino Tonelot 0011 000366/2007
Antonio Saonetti 0035 001662/2007
Ardêmio Dorival Mücke 0094 001119/2008
Ariane Fernandes de Olive 0073 001746/2008
Aristides Alberto Tizzot 0093 001118/2008
ASSIS CORREA 0012 000498/2007
Beatriz Schiebler 0005 000166/2007
Blas Gomm Filho 0004 000163/2007

0022 000912/2007
0047 000248/2008

Bruno Miranda Quadros 0065 001543/2008
CAIO BUENO LOPES 0017 000750/2007
Carine de Medeiros Martin 0049 000399/2008
CARLA FERNANDES ARAUJO 0001 001432/2001
Carlos Eduardo Scardua 0046 000213/2008

0072 001727/2008
Carlos Frederico Mares de 0060 001307/2008
Carlos Frederico Reina Co 0090 001115/2008
CARLOS MURILO PAIVA 0011 000366/2007
Carlos Oswaldo M. Andrade 0034 001578/2007
CARLOS PZEBEOWSKI 0056 000917/2008
César Augusto Terra 0045 000205/2008
Claiton Luis Bork 0015 000631/2007
Cláudia R. Nodari 0089 001114/2008
Claudinei Bento Pinto 0081 001102/2008
Claudio Marcelo Baiak 0054 000681/2008

0075 001782/2008
CLEIDE REGINA GLOMB 0007 000221/2007
CRISTIANO LINDENBERG CORD 0005 000166/2007
Crystiane Linhares 0027 001131/2007
Crystiane Linhares 0031 001326/2007
Diego Martins Caspary 0016 000664/2007
Dilce Ferreira da Silva 0057 000994/2008
DIOGO MATTE AMARO 0034 001578/2007
Djanir Pedro Palmeira 0074 001758/2008
DOUGLAS DOS SANTOS 0018 000796/2007
Elevir Dionysio Neto 0038 001774/2007
ELI NUNES MARQUES 0032 001394/2007
Emerson Luiz Vello 0025 001099/2007
ERLON DE FARIA PILATI 0002 000059/2007

0013 000522/2007
Evaristo Aragão Ferreira 0015 000631/2007

0019 000799/2007
0020 000842/2007

Fabiano Freitas Minardi 0016 000664/2007
Fabíola Rosa Ferstemberg 0012 000498/2007
Faiga Dayena Grando 0077 001807/2008
Felipe Reddin Werka 0066 001574/2008
Fernanda Fortunato Mafra 0029 001147/2007

Fernando Wilson Rocha Mar 0013 000522/2007
Geandro Luiz Scopel 0088 001113/2008
GERARD KAGHTAZIAN JR. 0007 000221/2007
Giovani de Oliveira Seraf 0003 000077/2007

0024 000942/2007
Gustavo Saldanha Suchy 0028 001141/2007

0097 001122/2008
IDALINA VALERIO PEREIRA 0041 001846/2007
Ideraldo José Appi 0096 001121/2008
Iguacimir Gonçalves Franc 0039 001834/2007
Ivo Bernardino Cardoso 0005 000166/2007
Izabel Cristina da Concei 0042 000013/2008
Jacó Irineu de Pauli Juni 0050 000525/2008
João Antonio Gaspar 0062 001359/2008
João Francisco Monteiro S 0038 001774/2007
João Leonel Antocheski 0064 001483/2008
José Carlos Busatto 0030 001180/2007
Jose Carlos Skrzyszowski 0092 001117/2008
José do Carmo Badaró 0002 000059/2007
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Julio Brotto 0080 001819/2008
Júlio César Dalmolin 0050 000525/2008
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Karine Simone Pofahl Webe 0070 001714/2008

0085 001109/2008
0086 001110/2008

Kely Cristina Dulskis Bue 0099 001124/2008
Leonel Trevisan Júnior 0062 001359/2008
Lívia Cabral Guimarães 0078 001811/2008
Louise Hage 0021 000861/2007
Luciano Hinz Maran 0044 000123/2008
Luis Fernando Dietrich 0055 000727/2008
Luiz Fernando Brusamolin 0023 000938/2007
Luiz Fernando de Queiroz 0005 000166/2007
Luiz Fernando R. Pinto 0078 001811/2008
Luiz Fernando Zornig Filh 0063 001392/2008
Manoel Caetano Ferreira F 0051 000536/2008
Manoela Medeiros Accioly 0084 001107/2008
Marcelo Baldassarre Corte 0024 000942/2007
Marcelo Fernandes Polak 0053 000614/2008
MARCOS AURELIO N. MACHADO 0001 001432/2001
Maria Lucilia Gomes 0046 000213/2008
Mario Duarte Prates 0087 001112/2008
Mariz Mendes May 0058 001091/2008
Maurício Hanke Bandolin 0068 001645/2008
MAURICIO PIRAGIBE SANTIAG 0022 000912/2007
Mauro Sérgio Guedes Nasta 0048 000303/2008
Mauro Sérgio Guedes Nasta 0064 001483/2008
Maylin Maffini 0023 000938/2007

0049 000399/2008
Michelly Cristina Alves N 0042 000013/2008
Mieko Ito 0002 000059/2007
Mirian Bacchi Camillo 0061 001312/2008
NELIO ANTONIO UZEYKA JR. 0030 001180/2007
Neri Deodoro de Carvalho 0100 001125/2008
NEUSA MARIA GARANTESKI 0018 000796/2007
Odilon Carpes Moraes Filh 0060 001307/2008
Osmar Hélcias Schwartz Jr 0040 001838/2007
Patricia Pontaroli Jansen 0091 001116/2008
Paulo César Torres 0026 001101/2007
PAULO CÉSAR TORRES 0008 000245/2007
Paulo Roberto Gomes 0020 000842/2007

0079 001815/2008
Paulo Sérgio Piasecki 0059 001219/2008
Paulo Vinicius de Barros 0037 001675/2007
Pedro Fratucci Savordelli 0076 001795/2008
Pedro Henrique Tomazini G 0019 000799/2007
Rafael Nogueira da Gama 0014 000576/2007
Raphael Eduardo Silveira 0082 001104/2008
Raul de Cassius M. B. Ran 0036 001666/2007
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0066 001574/2008
Ricardo Grande Casselli K 0095 001120/2008
Ricardo Ivankio 0065 001543/2008
Ricardo Newton Ravedutti 0010 000365/2007
Roberta Pacheco Antunes 0043 000037/2008
ROMULO FERREIRA DA SILVA 0006 000195/2007
Ronaldo Martins 0029 001147/2007
Ruben Madini 0067 001633/2008
Ruy Antônio Lopes 0057 000994/2008
Samira Nabbouh Abreu 0069 001678/2008
Sandra Bertipaglia 0052 000598/2008
Sergio Bernardinetti 0060 001307/2008
Shauã Martins Casagrande 0037 001675/2007
SIDNEY PALHARINI JUNIOR 0035 001662/2007
Silvia Carneiro Leão 0014 000576/2007
Tatiana Valesca Vroblewsk 0052 000598/2008
TULLO CAVALLAZZI FILHO 0036 001666/2007
Vicente Paula Santos 0033 001465/2007
YARA MARINA MARTINS ALMEI 0035 001662/2007

1. INDENIZACAO - ORDINARIO - 1432/2001 - MARCIA CRIS-
TINA DE SOUZA x IBERIA LINHAS AEREAS - Fica intimada a
parte devedora Ibéria Linhas Aéreas, na pessoa de seu procurador e
advogado Adriano Nery Küster, OAB/PR 30.243, para os termos da
penhora realizada às fls. 327, podendo, querendo, no rpazo de 15
(quinze) dias, contados da intimação, oferecer impugnação(art. 475-
J, §1º do CPC).- Face á revogação noticiada as fls. 330/331, com
apresentação de novo mandato, às fls. 332, dê-se ciência aos subs-
critos de fls. 317, procedendo a Escrivania a substituição para publi-
cações futuras. Publique-se a intimação de fls. 327 verso e aguarde-
se o decurso do prazo. Expeça-se alvará, em nome da credora, para
restituição das custas processuais, conforme decisão de fls. 318 e

depósito de fls. 326.- Advs. CARLOS ALBERTO COSTA MACHA-
DO, RICARDO COSTA MAGUETAS e ADRIANO NERY KÜS-
TER.-f

2. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-ORDIN - 59/2007 - MAYRA
MATTER CULPI e outro x LUANA KAYSER BORGUETTI e ou-
tro - Recebo os embargos de fls. 167/169, dando-lhe provimento,
para acrescentar aos pontos controvertidos, a questão da imposição
do descumprimento contratual à parte autora depois de sua alegada
saída da sociedade, assim como a questão relativa à integralização
das quotas societárias de R$40.000,00 (quarenta mil reais) em edifi-
cação de benfeitorias. Quanto ao requerimento de fls. 170/173, man-
tenho a ordem processual, da realização da prova técnica antes da
prova oral. Isso não representará prejuízo algum, pois que por oca-
sião do julgamento será levado em considerando todo o conjunto
probatório. Int. Advs. José do Carmo Badaró, Mieko Ito e ERLON
DE FARIA PILATI.

3. COBRANCA - SUMARIO - 77/2007 - TEREZA FRANCHI-
KOSKI e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - Sobre o de-
pósito efetuado e satisfação do crédito, manifeste-se a exeqüente.
em cinco dias. Havendo quitação do débito, desde já fica deferido a
expedição de afvará em favor do credor, procedendo-se, ato conti-
nuo, a baixa e arquivamento, em definitivo. Int. Advs. Giovani de
Oliveira Serafini e Adilson de Castro Junior.

4. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 163/2007 - BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x FABIANO KYT MACHADO - Me-
diante o preparo necessário, referente às várias expedições inócuas
pela desídia da parte, defiro o pedido de fls. 65. Adv. Blas Gomm
Filho.

5. COBRANCA - SUMARIO - 166/2007 - CONJUNTO RESIDEN-
CIAL PARQUE DAS ARAUCARIAS x JEFFERSON MATIAS
BRUGGEMANN - Manifeste-se o requerente em cinco dias, sobre o
prosseguimento do feito. Advs. Luiz Fernando de Queiroz, Beatriz
Schiebler, Ivo Bernardino Cardoso e CRISTIANO LINDENBERG
CORDEIRO.

6. INTERDICAO - ESPECIAL - 195/2007 - JOAO SANTOS DE
MELO e outro x JOAO SANTOS DE MELO JUNIOR - Oficie-se,
na forma requerida pelo Ministério Público. Aguarde-se prestação
de contas, pelo prazo de trinta dias. Int Adv. ROMULO FERREIRA
DA SILVA.

7. COBRANCA - ORDINARIO - 221/2007 - WILSON HINTZ x
CIA DE SEGUROS GRALHA AZUL - Vistos etc. Por sentença, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, homologo a transação firma-
da entre as partes e noticiada às fls. 304/306, declarando findos os
presentes autos, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269,
III, do Código det Processo Civil. Oportunamente, ao distribuidor
para as baixas de mister, arquivando-se os autos em seguida. P. R . I.
Advs. CLEIDE REGINA GLOMB e GERARD KAGHTAZIAN JR..

8. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 245/2007 - OMNI S/A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x VALDIR
MOREIRA DA SILVA - Intime-se pessoalmente, na forma do artigo
267, III, § 1º, do Código de Processo Civil. Int. Adv. PAULO CÉ-
SAR TORRES.

9. IMISSAO DE POSSE - ESPECIAL - 356/2007 - ELMES ALVES
SAMPAIO x HELENA MUZIOL DOVIHY - Manifeste-se o reque-
rente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. Advs. José do
Carmo Badaró e Alexandre Sutkus de Oliveira.

10. DECLARATORIA - ESPECIAL - 365/2007 - JOSE KOEHLER
x FABIO COLLERE - Diante da ausência de manifestação do perito,
defiro o pedido da parte, concedendo o parcelamento dos honorári-
os em quatro vezes, devendo a primeira ser de imediato e as demais
nos dias e meses subseqüentes. Efetivado o depósito da segunda par-
cela, intime-se o perito para inicio dos trabalhos. Int. Advs. Aderlan
Angelo Camargo e Ricardo Newton Ravedutti Santos.

11. DECLARATORIA - ESPECIAL - 366/2007 - ZENITRAM MÓ-
VEIS IND. E COM. LTDA e outros x BANCO ITAÚ S/A - Vistos e
examinados. I - Assiste parcial razão à parte autora. Considerando a
natureza da perícia a ser realizada, cingindo-se a três contratos; as
matérias impugnadas na inicial e os honorários periciais fixados em
outros processos da mesma natureza em trômite neste juízo, arbitro
os honorários periciais em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais),
por entender ser valor justo a remunerar dignamente o trabalho que
desenvolve o Senhor Perito nomeado. Ao término dos trabalhos,
apurada a existência de diligências extraordinárias, a necessidade de
resposta de quesitos suplementares que demandem mais trabalho ou
que os honorários ficaram aquém do trabalho desenvolvido, estes
poderõo ser majorados. II - Intimem-se os autores para efetuarem o
depósito dos honorários no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de pre-
clusão. III - Depositados os honorários, intime-se o Senhor Perito
para o início dos trabalhos, ficando desde logo autorizado o levanta-
mento de metade da quantia eo restante quando da entrega do laudo,
para o que fixo o prazo de 60 (sessenta) dias. IV - Entregue o laudo
digam as partes no prazo comum de 10 (dez) dias. Havendo impug-
naçõo, diga o Senhor Perito, após intimem-se novamente as partes
para manifestação, a seguir voltem conclusos. Intimações e diligên-
cias necessárias. Advs. CARLOS MURILO PAIVA e Antonio Celes-
tino Toneloto.

12. COBRANCA - ORDINARIO - 498/2007 - ELIZABETH CELLI
PRINZ x BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA - Recebo a apela-
ção de fls. 122/131, em ambos os efeitos (artigo 520, do CPC). Ao
apelado para apresentação das contra-razões, em 15 (quinze) dias.
Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com
as devidas homenagens. Int. Advs. ASSIS CORREA e Fabíola Rosa
Ferstemberg.

13. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 522/2007 - BAN-
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CO DO BRASIL S/A x FOTOLAB LABORATÓRIO FOTOGRÁFI-
CO LTDA e outros - Cumpra-se a determinação de fls. 117, terceiro
parágrafo. Advs. Fernando Wilson Rocha Maranhão e ERLON DE
FARIA PILATI.

14. EXECUCAO PROVISORIA - 576/2007 - SILVIA CARNEIRO
LEÃO x FINASA SEGURADORA S/A - Por sentença, para que pro-
duza seus jurídicos e legais efeitos, homologo a transação de fls.
116/117, e, conseqüentemente, JULGO EXTINTO o processo, com
resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso III do
Código de Processo Civil. P.R.I. Defiro a dispensa do prazo recur-
sal. Oportunamente, contadas e preparadas as custas e despesas pro-
cessuais, averbe-se na distribuição e arquivem-se. Advs. Silvia Car-
neiro Leão e Rafael Nogueira da Gama.

15. COMINATORIA - SUMARIO - 631/2007 - LAURINDA PON-
ZIO DA SILVA e outros x BRASIL TELECOM S/A - ...III. DISPO-
SITIVO Pelos fatos e fundamentos jurídicos acima, julgo proceden-
te o pedido, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo
Civil, para o fim de condenar a ré ao pagamento das ações que dei-
xou de subscrever aos autores, acrescidos dos bônus e dividendos,
juros e correção monetâria legais, sendo que o valor exato deverâ
ser obtido em sede de liquidação de sentença por cálculo. Condeno a
ré ao pagamento das despesas processuais e nos honorários advoca-
ticios do patrono judicial da parte contrãria que arbitro em 10% so-
bre o valor da condenação, face o trabalho efetuado pelo ilustre pa-
trono do autor, o tempo da lide e a natureza da causa, conforme art.
20, § 3° do Código de Processo Civil. Atenda-se, no que couber, o
disposto no Código de Normas da Douta Corregedoria-Geral da Jus-
tiça deste Estado. P.R.I. Advs. Claiton Luis Bork e Evaristo Aragão
Ferreira dos Santos.

16. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 664/2007 - JOSÉ
JOCONDO DE CONTI x PREVI - CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO B e outro - Vistos e examinados. Na contes-
tação não foram argüidas preliminares, somente a ocorrância de pres-
crição. Verifico que estão presentes as condições da ação e os pres-
supostos de existância e validade da relação processual, pelo que
dou o feito por saneado. A questão debatida nos autos depende de
prova exclusivamente documental, sendo as demais questões de di-
reito. Para possibilitar a análise da prejudicial de mérito e a existân-
cia ou não do direito à complementação do benefício previdenciário,
necessario que se juntem aos autos cópias das decisões que teriam
reconhecido o direito do autor ao recebimento de diferenças salari-
ais, de modo a demonstrar guais verbas salariais teriam sido incorpo-
radas na base de cálculo do benefício previdenciário, bem como, a
juntada de certidão do trônsito em julgado, para constatação do ter-
mo inicial do lapso prescricional. Assim, defiro ao autor o prazo de
10 (dez) dias para a produção de tal prova documental. Juntados os
documentos, diga a parte ré, após, registre-se a fase decisória e vol-
tem conclusos para sentença. Intimações e diligências. Advs. Diego
Martins Caspary e Fabiano Freitas Minardi.

17. INVENTARIO - ESPECIAL - 750/2007 - HELOISA DOS REIS
PERSEGONA e outro x GERALDO PERSEGONA - Preparar as
custas processuais no valor de R$215,70, em cinco dias. Adv. CAIO
BUENO LOPES.

18. EXIBICAO - CAUTELAR - 796/2007 - SIMÃO GARANTESKI
e outros x HSBC BANK BRASIL S/A. - Defiro a juntada dos docu-
mentos de fls. 133/138, porque realizada anteriormente ò publicação
da decisão de fis. 129. Dessa forma, as manifestações de fls. 140/141
e fls. 143/144 perderam o objeto. Dâ-se ciência à parte autora sobre
os documentos juntados, após, registre-se no sistema a fase decisó-
ria e voltem conclusos para sentença. Int. Advs. NEUSA MARIA
GARANTESKI e DOUGLAS DOS SANTOS.

19. COBRANCA - ORDINARIO - 799/2007 - LUZIA GUIOTTI
OYAMA x BANCO ITAÚ S/A - Concedo a ré o prazo de trinta dias
para juntada dos extratos referentes à conta, objeto da lide, sob pena
de incidência do artigo 359 do CPC. Int. Advs. Pedro Henrique To-
mazini Gomes e Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.

20. COBRANCA - SUMARIO - 842/2007 - XIDETO NISHIYAMA
(ESPÓLIO) x BANCO ITAÚ S/A - Defiro o pedido retro, pelo pra-
zo de 30 (trinta) dias. Int. Advs. Paulo Roberto Gomes e Evaristo
Aragão Ferreira dos Santos.

21. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 861/2007 - INSTI-
TUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E ECONOMIA DO x
LUIS FABIO SANTOS - Recolher R$21,00 para expedição dos ofi-
cios requeridos. Adv. Louise Hage.

22. DECLARATORIA - ESPECIAL - 912/2007 - PLASNORTE
COM. DE PLÁSTICOS LTDA. x OURIPLATIC INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. e outro - Intimem-se as par-
tes para especificarem as provas que pretendem produzir, justifican-
do sua pertinância, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como, dizer se
há possibilidade de conciliação em audiência. Outrossim, defiro o
pedido de fls. 123, item “d”, devendo o réu apresentar os documen-
tos no prazo solicitado. Int. Advs. ALVARO DIRCEU DE CAMAR-
GO VIANNA, Blas Gomm Filho e MAURICIO PIRAGIBE SANTI-
AGO.

23. REVISIONAL DE ALUGUEL - SUMAR - 938/2007 - IRENI
JULIANO x BANCO ABN AMRO REAL BANK S/A e outro - Es-
clareça a parte autora se pretende o pagamento integral das custas e
despesas processuais, ao contrário do que foi determinado na sen-
tença de fls. 107, bem como, sobre quais valores depositados se refe-
riu, uma vez que os valores depositados em Juízo foram levantados
com o Alvará de fls. 61. Prazo: 05 (cinco) dias. Int. Advs. Maylin
Maffini e Luiz Fernando Brusamolin.

24. COBRANCA - SUMARIO - 942/2007 - MARIA DO ROCIO
MARIANO e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - O feito
comporta julgamento antecipado, razão pela qual, registre-se no sis-

tema a fase decisória e voltem conclusos para sentença. Int. Advs.
Giovani de Oliveira Serafini e Marcelo Baldassarre Cortez.

25. COBRANCA - SUMARIO - 1099/2007 - CONJUNTO RESI-
DENCIAL NOSSA SENHORA DE FATIMA x VERA LUCIA ES-
TEVES - Oficie-se, na forma requerida. Int. Retirar o oficio median-
te o preparo de R$7,00. Manifeste-se a parte autora sobre o contido
as fls. 57, em cinco dias. Adv. Emerson Luiz Vello.

26. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1101/2007 - OMNI S/
A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EDSON
DE SOUZA - Intime-se pessoalmente, com prazo de 48 horas, sob
pena de extinção. Adv. Paulo César Torres.

27. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1131/2007 - BANCO
ITAÚCARD S/A x OSVALDO FRANCISCO DOS SANTOS - Não
se enquadrando a presente em espécie que possa aguardar em arqui-
vo impulso processual pela falta de localização do requerido ou de
bem, indefiro o pedido retro, não podendo permanecer indefinida-
mente a espera de provocação da parte interessada, principalmente
em relação a citação, ato imprescindível para a continuação válida da
ação, Manifeste-se o autor, em cinco dias, sobre o prosseguimento
do feito, de forma objetiva. Int. Adv. Crystiane Linhares.

28. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1141/2007 - BANCO
ITAÚ S.A x ORLANDO GUEDES - Manifeste-se o requerente em
cinco dias sobre as respostas dos oficios. Adv. Gustavo Saldanha
Suchy.

29. INDENIZACAO - SUMARIO - 1147/2007 - ARLINDO ELOY
DA CUNHA x TELET S/A EMPRESA PRESTADORA DE TELE-
FONIA CELULAR - Manifestem-se as partes em cinco dias sobre a
proposta de honorarios periciais no valor de R$960,00. Advs. Ro-
naldo Martins, Fernanda Fortunato Mafra e JULIO CESAR GOU-
LART LANES.

30. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1180/2007 - LILIAN
FERNANDA MARTINS x SANDRA RODRIGUES KUBRUSLY -
ME - Diante da manifestação de fls. 413, item “1” com fundamento
nos artigos 125, IV e 331 do CPC, designo audiência conciliatória
para o dia 18/03/2009 às 09:30 horas. Int. Advs. José Carlos Busatto
e NELIO ANTONIO UZEYKA JR..

31. DEPOSITO - ESPECIAL - 1326/2007 - BANCO ITAÚ S/A x
IONE RANEA - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre a
certidão do Oficial de Justiça. Adv. Crystiane Linhares.

32. INVENTARIO - ESPECIAL - 1394/2007 - JEANE MARIA
ABUD COSTA ARMSTRONG e outros x ERINEU ARMSTRONG
- Vistos etc. Por sentença para que surtam seus jurídicos e legais
efeitos, com fundamento no artigo 1.031 do Código de Processo
Civil, homologo a partilha do bem deixado pelo falecido ERINEU
ARMSTRONG, nos termos do item 4 de fis. 67/69. Publique-se,
Registre-se e Intime-se. Oportunamente, recolhidos os tributos e
ouvida a Fazenda Pública sobre a regularidade e suficiente do reco-
lhimento, expeça- se Formal de Partilha. Intime-se. Adv. ELI NU-
NES MARQUES.

33. INDENIZACAO - SUMARIO - 1465/2007 - DENISE MER-
CER e outros x AUTO VIACAO NOSSA SENHORA DO CARMO
LTDA - Deve a parte requerida recolher R$17,00 para expedição e
remessa da carta de intimação no endereço declinado. Advs. Vicente
Paula Santos e Acacio Corrêa Filho.

34. EXECUCAO PROVISORIA - 1578/2007 - CRISTINA GUIMA-
RAES SAMPAIO x ATILA IMÓVEIS LTDA. - Segue detalhamento
da ordem de fls. 357. Aguarde-se a manifestação da exeqüente, pelo
prazo de vinte dias. Int. Advs. Carlos Oswaldo M. Andrade e DIO-
GO MATTE AMARO.

35. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 1662/2007 - ALCEU JÚLIO DOS
SANTOS x JÚLIO CÉSAR ALVES RIBEIRO - LEILOEIRO OFI-
CIAL e outro - O cumprimento de sentença e a incidëncia da mutta
prevista no art. 475-J do CPC, a qual é automática, independe de
qualquer intimação da executada, razão pela qual indefiro o pedido
de fls, 265/267. Nesse sentido: (...). Apresente o credor plandha atu-
alizada do débito, com o acréscimo da multa prevista no artigo 475-
J do CPC, bem como indique bens passiveis de penhora, nos termos
do artigo 475-J, § 1° do mesmo Codex. Int. Advs. Antonio Saonetti,
ADRIANO MUNIZ REBELLO, YARA MARINA MARTINS AL-
MEIDA e SIDNEY PALHARINI JUNIOR.

36. ACAO CIVIL PUBLICA - ESPECIAL - 1666/2007 - GRÊMIO
RECREATIVO TORCIDA ORG. IMPÉRIO ALVIVERDE x AVAÍ
FUTEBOL CLUBE - Intime-se o réu para se manifestar sobre o do-
cumento de fls. 139, em 10 (dez) dias, sob pena de multa por litigôn-
cia de má-fé. Após, vista ao Ministério Público. Int. Advs. Raul de
Cassius M. B. Rangel e TULLO CAVALLAZZI FILHO.

37. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1675/2007 - ALL
WINE COMÉRCIO, IMP. E EXP. DE BEBIDAS x BIN 608 LOUN-
GE BAR LTDA e outro - Manifeste-se o credor em cinco dias sobre
o peticionado as fls. 91/94. Advs. Paulo Vinicius de Barros Martins
Jr. e Shauã Martins Casagrande.

38. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 1774/2007 - ELISEU
MACIEL MOREIRA x ATAUILIO FERREIRA DE MORAIS e ou-
tro - Manifestem-se as partes em cinco dias sobre a proposta de ho-
norários periciais no valor de R$3.500,00. Advs. Elevir Dionysio Neto
e João Francisco Monteiro Sampaio.

39. DECLARATORIA - SUMARIO - 1834/2007 - INTERFABRIC
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA x PEDRO HENRIQUE RAMOS
UCHIKAWA ME e outro - Manifestem-se as partes em cinco dias
sobre o expediente de fls. 78. Advs. Iguacimir Gonçalves Franco e
JURANDIR GONCALVES.

40. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-INCI - 1838/2007 - REAL
SEGUROS S/A x CLAUDIO HENRIQUE DA COSTA - ...III. DIS-
POSITIVO Posto isso, julgo procedente a exceção oposta, decla-
rando a incompetência deste foro da Comarca de Curitiba e determi-
nando, após o trânsito em julgado desta, a remessa e redistribuição
do processo principal ao foro de domicílio de Claudio Henrique da
Costa. Condeno a parte excepta ao pagamento das custas processu-
ais nos termos do artigo 20, §1° do Código de Processo Civil. Aten-
da-se, no que couber, o disposto no Código de Normas da Douta
Corregedoria-Geral da Justiça deste Estado. P.R.I. Advs. Adilson de
Castro Junior e Osmar Hélcias Schwartz Jr..

41. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1846/2007 - BV FI-
NANCEIRA S/A - CREDITO, FINANC. E INVEST. x REGISON
ANDRE GRABOVSKI - Antes de analisar o pedido retro, ao autor
para que comprove documentalmente tal alegação, em 05 (cinco)
dias. Int. Adv. IDALINA VALERIO PEREIRA.

42. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 13/2008 - LUCAS
OLIVA x BV FINANCEIRA S/A - Vistos e examinados. l - Trata-se
de acão ordinária de revisão de contrato de financiamento para aqui-
sição de veículo. O réu não argüiu preliminares, e, presentes os pres-
supostos processuais e condições da ação, não havendo demais ques-
tões pendentes, declaro o feito saneado, Il - Fixo como pontos fáti-
cos controvertidos: existência de cláusulas contratuais abusivas; le-
galidade dos juros e forma de cálculo do saldo devedor. Ill — A parte
autora manifestou interesse na produção de prova pericial, testemu-
nhal e documental, ao passo que a parte ré requereu o julgamento
antecipado da lide. Defiro a produção de prova pericial contábil e
prova documental, esta na forma dos artigos 397 e 398, do CPC; a)
nomeio Josiel Cunha para a realização da perícia contábil; b) oportu-
nizo às partes o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação dos que-
sitos e indicação de assistente técnico (artigo 421, CPC); b) intime-
se o perito nomeado para dizer se aceita o encargo e para estimar
seus honorários profissionais; c) orçados os honorários, digam as
partes no prazo de 05 (cinco) dias. Não havendo oposição, deve a
parte autora efetuar o depósito (artigo 33, CPC); d) fixo o prazo de
60 (sessenta) dias para a entrega do laudo. Entregue o laudo digam
as partes no prazo comum de 10 (dez) dias. Intimações e diligências
necessárias. Advs. Izabel Cristina da Conceição e Michelly Cristina
Alves Nogueira Tallevi.

43. DECLARATORIA - SUMARIO - 37/2008 - WALTRAUT HEL-
GA RUTH WUNDERLICH DRONNEAU x AMIL - ASSISTEN-
CIA MEDICA INTERNACIONAL LTDA - ...III. DISPOSITIVO
Pelos fatos e fundamentos jurídicos acima, julgo procedentes os pe-
didos inicialmente formulados por Waltraut Helga Ruth Wunderlich
Dronneau, em face de AMIL - Assistência Médica Internacional Ltda.,
confirmando a antecipação de tutela anteriormente deferida, conde-
nando a ré a obrigação de fazer, qual seja, cobrir todos os custos
relativos à colocação de stent farmacológico na autora, nos termos
da fundamentação. Condeno a ré ao pagamento das custas e despe-
sas processuais, bem como aos honorários advocatícios a serem pa-
gos ao patrono da autora, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil re-
ais), considerando-se o tempo da causa, a natureza da lide eo desem-
penho dos profissionais, nos termos do artigo 20 § 4° do Código de
Processo Civil. Atenda-se, no que couber, o disposto no Código de
Normas da Douta Corregedoria-Geral da Justiça deste Estado. P.R.I.
Advs. Roberta Pacheco Antunes e JULIANA DERVICHE GUELFI
DUBIELA.

44. NOTIFICACAO - CAUTELAR - 123/2008 - FOX DISTRIBUI-
DORA DE PETROLEO LTDA x ARIEL TOBIAS DALABONA e
outros - Proceda-se ao preparo reclamado, em 5 dias. Adv. Luciano
Hinz Maran.

45. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 205/2008 - BANCO
ABN AMRO REAL S/A x OSVALDO LUIZ BANDEIRA DOS SAN-
TOS - Indefiro o pedido retro. Compete ao próprio constituinte no-
tificar seu cliente e provar nos autos que o fez, nos termos do artigo
45 do CPC. Cumpra-se o despadho de fls. 40. Int. Adv. César Au-
gusto Terra.

46. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 213/2008 - CLAIR-
TON JOSÉ BORDIGNON x BANCO FINASA S/A - Partes legíti-
mas e devidamente representadas. Nada a sanar. O controverso, em
suma, recai sobre os valores do contrato, precipuamente no que se
refere aos juros (taxa e capitalização) e demais taxas incidentes e
questionadas (aferir a legalidade da cláusula que permite a incidência
de juros remuneratórios, aferir a sistemática de amortização do capi-
tal mutuado e se ela prestigia a capitalização de juros, aferir quais os
encargos moratórios praticados), As provas a serem produzidas são
documentais e, ainda que as partes não optando pela não produção
da prova técnica, esta se mostra necessária. Determino, portanto, a
produção da prova pericial de natureza económico-financeira. A ques-
tão inerente a inversão do ônus já restou devidamente apreciada às
fls. 170/171, cujo deferimento, baseado na lei consumerista, impõe à
facilitação pela parte ré. Mas, não implica em obrigar o réu antecipar
as custas da perícia, que segue a regra do artigo 33 do Código de
Processo Civil. Para a prova pericial de cunho econômico-financei-
ro, para a qual estão habilitados os profissionais registrados no CRA,
CORRECON e CRC, nomeio expert o contador Ronald Wegner Jr,
que deverá ser intimado para formular proposta de honorários, de-
pois de conhecer os quesitos. Concedo às partes o prazo de 5 dias
para indicação de assistentes t écnicos e formulação de quesitos.
Formulo os seguintes quesitos do Juízo: 1) Baseando-se nas premis-
sas contratuais, a evolução do financiamento correspondeu ao pac-
tuado? Demonstre o Sr. Perito elaborando planilha no sentido. 2)
Houve ou não cobrança de juros em desacordo com o pactuado?
Demonstre o Sr. Perito. 3) Houve ou não capitalização de juros?
Demonstre o Sr. Perito. 4) Quando em inadimplência, houve a corre-
ta aplicação do pactuado? Demonstre o Sr. Perito, inclusive indican-
do em planilha de forma analítica os encargos cobrados. 5) Quais os
encargos da dívida contratada de ambos os contratos? Quais as taxas
de juros pactuadas, respectivamente, nos instrumentos firmados en-
tre as partes, para remuneração do capital e para o caso de moralina-

dimplemento? 6) As fórmulas previstas nos instrumentos, para cál-
culo dos encargos da dívida, permitem ao agente financeiro a cumu-
lação de juros sobre juros? Como se dá a cumulação na espécie? 7)
Quais os valores do débito ou crédito, computando-se em cada um
dos contratos, os mesmos juros pactuados, porém de forma simples?
Com a proposta de honorários, em 5 dias o parte autora deverá pro-
ceder ao depósito diretamente no Cartório deste Juízo, intimando-se
o perito para início dos trabalhos, cujo prazo de conclusão fixo em
45 dias para conclusão. Int. Advs. Carlos Eduardo Scardua e Maria
Lucilia Gomes.

47. MONITORIA - ESPECIAL - 248/2008 - BANCO SANTAN-
DER S/A x ANTONIO DE ANDRADE RIBEIRO - Manifeste-se o
requerente em cinco dias sobre as respostas dos oficios. Adv. Blas
Gomm Filho.

48. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 303/2008 - EDI DA
SILVA PERCHIM DOS SANTOS x LEILA REGINA RIBAS SCHU-
MANN e outros - A expedição e remessa da carta postal de citação
não foi efetivada, porquanto a parte autora não atendeu à determina-
ção de fls. 158. Nova audiência conciliatória para o dia 21/08/2009,
às 14h00min. Cite-se a parte ré para que compareça acompanhada
de advogado, ocasião em que poderá oferecer resposta, querendo,
advertida dos efeitos da revelia. Ressalto que a expedição e remessa
da carta postal se darão depois da antecipação das despesas respec-
tivas, considerando que o Estado não disponibiliza selos e a EBCT
não atende gratuitamente. Int. Adv. Mauro Sérgio Guedes Nastari.

49. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 399/2008 - ELI-
ZEU GONÇALVES FAVERO x BV FINANCEIRA S/A - CRED.
FINANC. E INVESTIMENTO - Vistos e examinados. 1 - Trata-se
de ação sumária de revisão de contrato de financiamento para aquisi-
ção de veículo, com alienação fiduciária em garantia. O réu não ar-
güiu preliminares. Por outro lado, o autor requereu a decretação da
revelia. Não há que se falar em revelia, uma vez que o rito adotado é
o sumário, no qual a defesa pode ser apresentada na audiência de
conciliação. No caso, a peça foi apresentada com antecedência, as-
sim como a impugnaçao à contestação. II - Presentes os pressupos-
tos processuais e condições da ação, não havendo demais questões
pendentes, declaro o feito saneado. Ill - Fixo como pontos fáticos
controvertidos: existência de cláusulas contratuais abusivas; legali-
dade dos juros e forma de cálculo do saldo devedor. IV — Sobre o
pedido de inversão do ônus da prova: o autor estriba sua pretensão
na conduta abusiva do réu, que estipulou cláusulas demasiadamente
abusivas no contrato, causando-lhe prejuízo. E evidente que há inci-
dência do CDC ao caso concreto, enquadrando- se o autor na posi-
ção de destinatário final de um serviço a ser prestado pelo réu, na
forma do disposto nos artigo 2° e 3°, ambos do CDC (Lei n° 8.078/
90). Ainda, a inversão do ônus da prova, cuja finalidade é permitir ao
consumidor o exercício pleno da garantia constitucional da ampla
defesa, princípio de status constitucional (art. 5°, LV, da Constitui-
ção Federal), deve se dar quando da análise das provas a serem pro-
duzidas, como forma de se evitar surpresas ao fornecedor do bem ou
serviço, tencionando manter o equilíbrio processual. Segundo o dis-
posto no artigo 6°, inciso VIll, do CDC, norma de ordem pública,
duas são as circunstâncias que devem levar o magistrado a determi-
nar a inversão: a) a verossimilhança das alegações do consumidor e
b) sua hipossuficiência. Sem descer ao mérito, mas em uma cogniçao
perfunctória, entendo que as alegações do autor são dotadas de plau-
sibilidade e verossimilhança, em se tratando de contrato de financia-
mento, de adesão. Por outro lado, o autor é hipossuficiente em rela-
ção à instituição financeira, no sentido de não dispor de documentos
e informações que somente ela possui, sendo, por óbvio, a parte mais
fraca e vulnerável na relação de consumo. Logo, entendo que estão
presentes os requisitos do artigo 6°, inciso VIII, do CDC, recomen-
dando-se a inversão do ônus probatório em favor do autor. V - Ten-
do em vista a nova situação imposta, oportunizo ao réu manifestar-
se, em 05 (cinco) dias, se reitera o pedido de fls. 131. No silêncio,
registre-se no sistema a fase decisória e voltem conclusos para sen-
tença. lntimações e diligências necessárias. Advs. Maylin Maffini e
Carine de Medeiros Martins.

50. EMBARGOS A EXECUCAO - 525/2008 - JOSÉ MARIO BRAN-
CO DALLA STELLA x BANCO ITAUBANK S/A - A proposta de
honorários do Perito é razoável e está devidamente fundamentada,
tendo inclusive o expert apontado que o valor é inferior ao da tabela
do SESCAP-PR, razão pela qual a homologo e determino seja efeti-
vado o respectivo depósito, pela parte embargada, propiciando o iní-
cio da perícia. Int. Advs. Júlio César Dalmolin e Jacó Irineu de Pauli
Junior.

51. MONITORIA - ESPECIAL - 536/2008 - STELLA MARIS GE-
MIN x MARCOS SCHWEGLER - Processo suspenso pelo prazo de
sessenta dias. Adv. Manoel Caetano Ferreira Filho.

52. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 598/2008 - PATRO-
CINIA DUARTE TEIXEIRA x BV FINANCEIRA - Registre-se no
sistema a fase decisória e venham conclusos para sentença. Int. Advs.
Sandra Bertipaglia e Tatiana Valesca Vroblewski.

53. COBRANCA - SUMARIO - 614/2008 - ASSOCIAÇÃO CUL-
TURAL SÃO JOSÉ - MATERN. N S FÁTIMA x FRANCINE DOS
SANTOS CHEDID e outro - Manifeste-se o requerente em cinco
dias sobre a certidão do Oficial de Justiça. Adv. Marcelo Fernandes
Polak.

54. COBRANCA - SUMARIO - 681/2008 - CONDOMÍNIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL RENOIR x ADALMIR GERVIS GROTH -
Considerando o teor da informação prestada pela EBCT, a diligência
deverá ser feita por Oficial de Justiça. Mediante o preparo prévio,
expeça-se mandado. Int. Adv. Claudio Marcelo Baiak.

55. PRESTACAO DE CONTAS-ESPECIAL - 727/2008 - DUEVI-
LLE TRADING LTDA x BANCO REAL ABN AMRO - Preliminar-
mente, cumpre salientar a desnecessidade de julgamento antecipado
a fim de encerrar a primeira fase do presente procedimento, posto
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que a ré já apresentou as contas. Razão pela qual, concedo às partes
o prazo de 05 (cinco) dias para especificarem as provas, justificando
a necessidade pormenorizadamente, bem como, digam se têm inte-
resse na realização de audiência de conciliação. Após, voltem con-
clusos para decisão saneadora. Int. Advs. Júlio César Dalmolin e Luis
Fernando Dietrich.

56. BUSCA E APREENSAO - CAUTELAR - 917/2008 - RICAR-
DO HELAL x BANCO DO BRASIL S/A - Sobre as preliminares
arguidas, manifeste-se a parte autora em 5 dias. Deverá, em igual
prazo se pronunciar quanto a ação principal. Int. Advs. CARLOS
PZEBEOWSKI e Acacio Corrêa Filho.

57. COBRANCA - SUMARIO - 994/2008 - CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO SAN MARTINO x MONICA CAETANO VIEIRA DA SIL-
VA e outro - I - Anotem-se as procurações retro juntadas. II - Inde-
firo o pedido de baixa ao contador judicial, cabendo aos réus atuali-
zarem o débito que entendem devido, no mais, não noticiada a com-
posição entre as partes, aguarde-se a audiância já designada. Int.
Advs. Ruy Antônio Lopes e Dilce Ferreira da Silva.

58. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1091/2008 - KAMI-
LA ELISABETH COELHO DA CRUZ e outros x CLAUDIO COE-
LHO DA CRUZ - Analisando os autos, denota-se a presença do juí-
zo de verossimilhança, eis que o réu, segundo as provas até aqui
produzidas, vem utilizando-se do imóvel destinado aos autores, usu-
frutuárias, contrariando assim o pacto firmado e homologado judici-
almente perante a Vara da Familia. A concessão do uso dos imóveis
em usufruto aos autores resta apontado no Registro Imobiliário, con-
forme comprovam as certidões acostadas. A dificuldade financeira
da parte autora, pode-se evidenciar através do apontamento dos imó-
veis, onde consta a execução de alguma dívida, estando pois os imó-
veis constritos. Também encontra-se presente o ‘periculum in mora’,
já que a parte autora encontra-se privada de fazer uso dos imóveis e,
com isto, agravando a situação financeira vivenciada, inclusive des-
tacando-se aqui a inadimplência do réu quanto a verba alimentícia, o
que vem de encontro aos argumentos apresentados na exordial. As-
sim sendo, concedo liminarmente a posse dos imóveis descritos na
exordial às autoras. Expeça-se o competente mandado de reintegra-
ção, devendo o mesmo ser cumprido com as cautelas legais. Cite-se
o réu para apresentar contestação. Adv. Mariz Mendes May.

59. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1219/2008 - DANI-
EL CONTINI DALLMANN x JOSÉ VOLTER LAURINDO DE
CASTILHOS - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre a cer-
tidão do Oficial de Justiça. Adv. Paulo Sérgio Piasecki.

60. MANDADO DE SEGURANCA - 1307/2008 - CARLOS HA-
BOVSKI ROBERTS e outro x PRESIDENTE DO NÚCLEO DE
CONCURSOS DA UFPR e outro - Tendo em vista a decisão profe-
rida pelo Desembargador Paulo Hapner às fls. 491, deverá a parte
autora declinar acertadamente a autoridade coatora, no prazo de
05(cinco) dias, sob pena de extinção do feito. Advs. Sergio Bernar-
dinetti, Odilon Carpes Moraes Filho e Carlos Frederico Mares de
Souza Filho.

61. COBRANCA - SUMARIO - 1312/2008 - BANCO CITICARD
S/A x MILTON DANTAS DOS SANTOS - Manifeste-se o reque-
rente em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justiça. Adv. Miri-
an Bacchi Camillo.

62. EMBARGOS A EXECUCAO - 1359/2008 - AUTO POSTO
PALOMAR LTDA. e outro x BANCO ITAÚ S/A - Digam as partes
sobre as provas que efetivamente pretendem produzir, em 5 dias.
Int. Advs. João Antonio Gaspar e Leonel Trevisan Júnior.

63. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1392/2008 - PAU-
LO CESAR CALIARI x VALDIR AZOLIN e outro - Manifeste-se o
requerente em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justiça. Adv.
Luiz Fernando Zornig Filho.

64. PRESTACAO DE CONTAS-ESPECIAL - 1483/2008 - NEUZA
DA SILVA PEREIRA x BANCO BRADESCO S/A - Manifeste-se o
requerente em dez dias sobre a contestação e documentos de fls. 24/
68. Advs. Mauro Sérgio Guedes Nastari e João Leonel Antocheski.

65. EXIBICAO - CAUTELAR - 1543/2008 - EDISON LUIS DE
OLIVEIRA x BANCO FINASA S/A - Manifeste-se o requerente em
cinco dias sobre a petição e documentos de fls. 18/27 Advs. Ricardo
Ivankio e Bruno Miranda Quadros.

66. REPARACAO DE DANOS - ORDINAR. - 1574/2008 - INES
DA SILVA x EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO GLORIA
LTDA. - Manifeste-se o requerente em dez dias sobre a contestação
e documentos de fls. 26/65. Advs. Felipe Reddin Werka e RENATO
RIBEIRO SCHMIDT.

67. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1633/2008 - CA-
TIA ELIANE DA SILVA x BANCO OMNI S/A - Defiro o pedido de
assistência judiciária gratuita. Anote-se. Sob o argumento de onero-
sidade excessiva, por conta da alegada capitalização dos juros e co-
brança de taxas que indevidas, em tese, alega a parte requerente de-
sequilíbrio no negócio jurídico firmado com a parte requerida. A luz
do Código de Defesa do Consumidor, requer revisão do contrato e,
como antecipação da tutela, pleiteia a exclusão de apontamentos nos
cadastros de restrição ao crédito, mediante depósito do valor incon-
troverso demonstrado por planilha acostada à inicial, bem como
manutenção na posse do bem arrendado. -:- Do depósito do Valor
Incontroverso e exclusão de apontamentos junto aos órgãos de pro-
teção ao crédito -:- Defiro o depósito do valor incontroverso, no
valor apresentado, esclarecendo que a regularidade será condição
para manutenção da liminar, que ora defiro no sentido de determinar
ao réu excluir apontamentos efetivados em quaisquer cadastros res-
tritivos ao crédito do nome da parte requerente, sob pena de incidir
em multa diária que fixo em R$150,00 (cento e cinqüenta reais).
Assim o faço com fundamento no artigo 273, § 7°, do Código de

Processo Civil, adotando caráter cautelar, pois estão presentes os
pressupostos essenciais, ou seja, o periculum in mora eo fumus boni
juris. O perigo da demora se configura no risco de prejuízo iminente
e irreparável, ou de difícil reparação, pois sabidamente os aponta-
mentos, via de regra, geram desconfortos e impossibilidade da práti-
ca comercial (vg compra de bens à prazo) eo pagamento de débito
que eventualmente venha ser reconhecido indevido estará onerando
a parte requerente desnecessária e indevidamente. A aparência do
bom direito está centrada na alegação de que o negócio jurídico deve
ser revisto, em face do excesso alegado, não olvidando que, subjudi-
ce será objeto de apreciação judicial. Humberto Theodoro Júnior,
tratando do processo cautelar, menciona tais requisitos, e, discor-
rendo sobre eles, assevera: (...). -:- Da manutenção do autor na pos-
se do bem -:- A respeito do assunto, o entendimento dominante do
nosso Tribunal é no sentido de que, se deferido, isso “impede o exer-
cício do direito de ação, contrariando preceito constitucional e dis-
posição acerca da alienação fiduciária” (Ac. 17596, decisão unâni-
me, 4a CC do TA); veja mais: “Efetivados os depósitos dos valores
apontados unilateralmente pelo devedor como devidos, entende-se
que há a ocorrência de mora debitória, autorizando o Banco a busca
pela satisfação de seu direito de apreender o veículo, sob pena de,
caso contrário, se violar o exercício do direito de ação, assegurado
constitucionalmente” (Ac. 20439, Unânime, 4a CC do TA). (...). Por
isso, indefiro o pedido liminar de manutenção de posse. Audiência
conciliatória para o dia 21/08/2009, às 13h30min. Cite-se a parte ré
para que compareça acompanhada de advogado, ocasião em que
poderá oferecer resposta, querendo, advertida dos efeitos da revelia.
Ressalto que a expedição e remessa da carta postal se darão depois
da antecipação das despesas respectivas, considerando que o Estado
não disponibiliza selos e a EBCT não atende gratuitamente. Int. Adv.
Ruben Madini.

68. ARROLAMENTO - ESPECIAL - 1645/2008 - ANITA LEDE-
RER EURICH e outros x CHRISTIANO EURICH - Nomeio inven-
tariante a requerente Anita Lederer Eurich, a quem tenho por com-
promissada. Defiro, por alvará, que a inventariante possa, em nome
do espólio, proceder às retificações almejadas, com relação ao imó-
vel objeto da herança, bem como para representar o espólio perante
o DERIPR, Cartório do Registro de imóveis de demais órgãos no
que for necessário. Aguarde-se, no mais, a apresentação do instru-
mento de partilha, acompanhado das negativas fiscais, para que seja
homologado. Int. Retirar o alsvará mediante o preparo de R$7,00.
Adv. Maurício Hanke Bandolin.

69. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1678/2008 - BAG-
GIO CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA x ARLLENI DE FARIA CÂ-
MARA MATTOS - Retirar a carta precatória, mediante o preparo de
R$15,00, referente a carta precatória, fotocópias e conferências, em
cinco dias. Adv. Samira Nabbouh Abreu.

70. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 1714/2008 - DIBENS
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x TRANSPOR-
TES SANTAREM LTDA. - ME - Conforme narrado e documenta-
do, entre as partes foi firmado um contrato de arrendamento mer-
cantil, tendo por objeto os veículos descritos às fls. 3 e no qual a
arrendatária assumiu a obrigação de pagar as contraprestações, em
48 parcelas mensais, a partir de 10.06.2006. Conforne narrado, a
arrendatária, no entanto, deixou de efetuar o pagamento das contra-
prestações, a partir de 10/05/2008. A requerente, conforme faz pro-
va o documento de fls. 50/52, notificou a arrendatária, constituindo-
a em mora. São os fatos verossímeis, em face da prova produzida,
não olvidando de que há fundado receio de dano irreparável ou de
dificil reparação. Presentes, portanto, os requisitos do artigo 273 do
Código de Processo Civil. Em face do exposto, defiro a antecipação
da tutela, para o efeito de reintegrar a autora na posse dos bens ar-
rendados, deferido o pedido liminannente inaudita altera pars. Expe-
ça-se mandado. Cite-se a parte requerida para responder, querendo,
no prazo de 15 dias, advertida dos efeitos da revelia. Int. Providenci-
ar o complemento da GRC no valor de R$123,75, no prazo de cinco
dias. Adv. Karine Simone Pofahl Weber.

71. ANULATORIA - SUMARIO - 1719/2008 - ORSINO LEME DE
BRITO x BANCO FININVEST S/A - Defiro o pedido de assistência
judiciária gratuita. Alega A requerente que teve seu nome apontado
junto a órgãos de proteção ao crédito, por conta de dívida que não
reconhece, porquanto adimplida. Entendo que o pleito liminar, nos
termos do art. 273, § 7°, do Código de Processo Civil, possa ser
apreciado, pois, no caso concreto, se verifica o fundado receio de
ocorrer dano de difícil reparação com a permanência do nome do
requerente junto ao Cartório de Protesto. Em caso análogo, assim
decidiu o TA/PR: (...). Diante do exposto, entendendo como presen-
tes os pressupostos imprescindíveis à concessão da liminar, conce-
do-a para o efeito de determinar à parte ré que exclua apontamentos
efetivados, em 72 horas, abstendo-se de fazer novos, até ulterior
deliberação, sob pena de responder por multa diária que fixo em
R$15,00 (cento e cinqüenta reais). Quanto ao rito, em razão do va-
lor conferido à causa, o indicado é o sumário. Proceda-se a necessá-
ria emenda, nos termos dos artigos 275, I, 276 e 277, todos do Códi-
go de Processo Civil, sob pena de restar precluso o direito processu-
al à produção de provas, exceto a documental. Audiência conciliató-
ria para o dia 03/08/2009, às 14h00min. Cite-se a parte ré, por man-
dado, para os termos da ação e para que compareça à audiência acom-
panhada por advogado, ocasião em que poderá oferecer defesa, que-
rendo, advertida dos efeitos da revelia. Int. Adv. Alexandre Sutkus
de Oliveira.

72. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1727/2008 - AR-
MINDA DA LUZ VIEIRA x BANCO ITAÚ S/A - Sob o argumento
de onerosidade excessiva, por conta da alegada capitalização dos
juros e cobrança de taxas que indevidas, em tese, alega a parte re-
querente desequilíbrio no negócio jurídico firmado com a parte re-
querida. A luz do Código de Defesa do Consumidor, requer revisão
do contrato e, como antecipação da tutela, pleiteia a exclusão de
apontamentos nos cadastros de restrição ao crédito, mediante depó-
sito do valor incontroverso demonstrado por planilha acostada à ini-
cial, bem como manutenção na posse do bem arrendado. -:- Do de-

pósito do Valor Incontroverso e exclusão de apontamentos junto aos
órgãos de proteção ao crédito -:- Dada incompatibilidade de proce-
dimentos, ressalto que não tem como cumular ação revisional com
consignação em pagamento, pelo que recepciono a inicial como ação
revisional com pedido de antecipação da tutela para depósito de va-
lores incontroversos, afastando a pretensão consignatória nos arti-
gos 891 e seguintes do Código de Processo Civil. Defiro o depósito
do valor incontroverso, a ser efetivado no vencimento mensal fixado
no contrato, sendo que parcelas vencidas deverão ser depositadas de
uma só vez no prazo de 5 dias, cuja regularidade será condição para
manutenção da liminar, que ora defiro no sentido de determinar ao
réu excluir apontamentos efetivados em quaisquer cadastros restriti-
vos ao crédito do nome da parte requerente, sob pena de incidir em
multa diária que fixo em R$150,00 (cento e cinqüenta reais). Assim
o faço com fundamento no artigo 273, § 7°, do Código de Processo
Civil, adotando caráter cautelar, pois estão presentes os pressupos-
tos essenciais, ou seja, o periculum in mora eo fumus boni juris. O
perigo da demora se configura no risco de prejuízo iminente e irrepa-
rável, ou de difícil reparação, pois sabidamente os apontamentos, via
de regra, geram desconfortos e impossibilidade da prática comercial
(vg compra de bens à prazo) eo pagamento de débito que eventual-
mente venha ser reconhecido indevido estará onerando a parte re-
querente desnecessária e indevidamente. A aparência do bom direito
está centrada na alegação de que o negócio jurídico deve ser revisto,
em face do excesso alegado, não olvidando que, subjudice será obje-
to de apreciação judicial. (...).-:- Da manutenção do autor na posse
do bem -:- A respeito do assunto, o entendimento dominante do nos-
so Tribunal é no sentido de que, se deferido, isso “impede o exercí-
cio do direito de ação, contrariando preceito constitucional e dispo-
sição acerca da alienação fiduciária” — ora trazido como fundamen-
to em face do pedido de descaracterização do arrendamento e tam-
bém por analogia - (Ac. 17596, decisão unânime, 4a CC do TA); veja
mais: “Efetivados os depósitos dos valores apontados unilateralmen-
te pelo devedor como devidos, entende-se que há a ocorrência de
mora debitória, autorizando o Banco a busca pela satisfação de seu
direito de apreender o veículo, sob pena de, caso contrário, se violar
o exercício do direito de ação, assegurado constitucionalmente” (Ac.
20439, Unânime, 4a CC do TA). (...).Por isso, indefiro o pedido li-
minar de manutenção de posse. Audiência conciliatória para o dia
05/08/2009, às 13h30min. Cite-se a parte ré para que compareça
acompanhada de advogado, ocasião em que poderá oferecer respos-
ta, querendo, advertida dos efeitos da revelia. Cite-se o réu, pela via
postal, para que compareça à audiência e nela ofereça resposta, ad-
vertido dos efeitos da revelia. Int. Adv. Carlos Eduardo Scardua.

73. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1746/2008 - CLAU-
DEMIR LÉ x BANCO FINASA S/A - Defiro o pedido de assistência
judiciária gratuita. Anote-se. Audiência conciliatória para o dia 10/
08/2009, às 13h30min. Cite- se a parte ré para que compareça acom-
panhada de advogado, ocasiao em que poderá oferecer resposta,
querendo, advertida dos efeitos da revelia. Ressalto que a expedição
e remessa da carta postal se darão depois da antecipação das despe-
sas respectivas, considerando que o Estado não disponibiliza selos e
a EBCT não atende gratuitamente. Int. Adv. Ariane Fernandes de
Oliveira.

74. INDENIZACAO - SUMARIO - 1758/2008 - ELIANE MARIA
DAS GRAÇAS BRUNETTI x COOP. HABITACIONAL VILA DO
FUNCIONAL. - COOHABIF - Nos termos do artigo 275, I, do Có-
digo de Processo Civil, o rito a ser observado é o sumano, caso em
que, desejando prova testemunhal, a requerente deverá apresentar o
respectivo rol, em 10 dias, por emenda, spb pena de preclusão. Audi-
ência conciliatória para o dia 30/07/2009, às 14h00min. Mediante o
preparo específico, cite-se a parte ré para que compareça acompa-
nhada de advogado, ocaslao em que poderá oferecer resposta, que-
rendo, advertida dos efeitos da revelia. Int. Adv. Djanir Pedro Pal-
meira.

75. COBRANCA - SUMARIO - 1782/2008 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL CASSIPEIA I x ONÓRIO JOSÉ BERNAR-
DES e outro - Intime-se o requerente para regularizar sua represen-
tação, trazendo à colação ata da assembléia atual de eleição do síndi-
co, considerando que o firmatário da procuração de fls. 5 teve seu
mandato encerrado conforma ata de fls. 22/23. Audiência conciliató-
ria para o dia 28/07/2009, às 14h00min. Mediante o preparo da cus-
tas do Oficial de Justiça, cite-se a parte ré para que compareça acom-
panhada de advogado, ocasião em que poderá oferecer resposta,
querendo, advertida dos efeitos da revelia. Int. Adv. Claudio Marce-
lo Baiak.

76. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1795/2008 - ELI-
ZABETE NUNES PEREIRA x BANCO SANTANDER - Defiro o
pedido de assistência judiciária gratuita. Anote-se. Sob o argumento
de onerosidade excessiva, alega a parte requerente desequilíbrio no
negócio jurídico firmado com a parte requerida. A luz do Código de
Defesa do Consumidor, requer revisão do contrato e, como anteci-
pação da tutela, pleiteia o depósito dos valores apontados como in-
controversos, além da manutenção na posse sobre o bem com proibi-
ção da parte ré em promover ação de busca e apreensão. -:- Do de-
pósito do Valor Incontroverso -:- Defiro o depósito do valor incon-
troverso, no valor apresentado. -:- Da manutenção do autor na posse
do bem e proibição da propositura de ação de busca e apreensão -:-
A respeito do assunto, o entendimento dominante do nosso Tribunal
é no sentido de que, se deferido, isso “impede o exercício do direito
de ação, contrariando preceito constitucional e disposição acerca da
alienação Educiária” (Ac. 17596, decisão unânime, 4a CC do TA).
(...). Por isso, indefiro o pedido liminar de manutenção de posse e
conseqüente proibição da propositura de ação, qualquer que seja. -:-
Do Rito Processual e Emenda da inicial -:- O rito processual a ser
observado, no caso concreto, é o sumano, ao que prescreve o artigo
275, I, do Código de Proœsso Civil. Nesse caso, a inicial deverá ser
emendada, para efeito de adequá-la, conforme artigos 276 e 277 do
Codex. Para tanto, concedo o prazo de 10 dias, sob pena de indefe-
rimento da produção de provas não especificadas e detalhadas na
exordial. -:- Audiência e citação -:- Audiência conciliatória para o
dia 31/08/2009, às 14h00min. Mediante emenda da inicial, cite-se a

parte ré, por mandado, para que compareça acompanhada de advo-
gado, ocasião em que poderá oferecer resposta, querendo, advertida
dos efeitos da revelia. Int. Adv. Pedro Fratucci Savordelli.

77. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1807/2008 - DAILI
TEREZINHA SZYMANSKI LIMA x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MÚLTIPLO - Alega A requerente que teve seu nome apon-
tado junto a órgãos de proteção ao crédito, por conta de dívida que
não reconhece, vale dizer, indevida, porquanto a seu juízo e confor-
me parecer acostado, em face dos acréscimos abusivos, que inclusi-
ve tornaram o negocio oneroso para a consumidora, no recálculo e
com os expurgos que entende corretos, ao invés de devedora, tor-
nou-se credora. Entendo que o pleito liminar, nos termos do art.
273, § 7°, do Código de Processo Civil, mediante a necessária oferta
de caução idônea, possa ser apreciado, pois, no caso concreto, se
verifica o fundado receio de ocorrer dano de difícil reparação com a
permanência do nome do requerente junto ao Cartório de Protesto.
Em caso análogo, assim decidiu o TA/PR: (...). Diante do exposto,
entendendo como presentes os pressupostos imprescindíveis à con-
cessão da liminar, concedo-a para o efeito de determinar à parte ré
que exclua apontamentos efetivados, em 72 horas, abstendo-se de
fazer novos, até ulterior deliberação, sob pena de responder por multa
diária que fixo em R$150,00 (cento e cinqüenta reais). Exijo caução
idônea, a ser prestada no prazo de 5 dias. Audiência conciliatória
para o dia 01/09/2009, às 13h30min. Mediante o preparo das custas
do Sr. Oficial de Justiça, cite-se a parte ré, por mandado, para os
termos da ação e para que compareça à audiência acompanhada por
advogado, ocasião em que poderá oferecer defesa, querendo, adver-
tida dos efeitos da revelia. Int. Adv. Faiga Dayena Grando.

78. EMBARGOS A EXECUCAO - 1811/2008 - MERCANTIL RO-
MANA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS x MOINHO
VACARIA INDUSTRIAL E AGRÍCOLA LTDA - Recebo os pre-
sentes embargos, sem concessão do efeito suspensivo, porquanto não
garantido o juízo por penhora. Intime-se a embargada para respon-
der, querendo, no prazo de 15 dias. Int. Advs. Lívia Cabral Guima-
rães e Luiz Fernando R. Pinto.

79. COBRANCA - SUMARIO - 1815/2008 - CID ARRUDA CA-
MARGO x BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A - Defiro o
pedido de assistência judiciária gratuita. Anote-se. Defiro o anda-
mento prioritário, nos termos do artigo 1211-A do Código de Pro-
cesso Civil. Anote-se. Determino. ainda. seja regularizada a repre-
sentação, mediante juntada da via original da procuração, a qual de-
verá contemplar reconhecimento de firma, por tabelião, para o exer-
cício dos poderes especiais, como para receber e dar quitação, con-
forme artigo 38 do CPC. Nesse sentido: (...).Audiência conciliatória
para o dia 03/09/2009, às 14h00min. Cite-se a parte ré para que com-
pareça acompanhada de advogado, ocasiao em que poderá oferecer
resposta, querendo, advertida dos efeitos da revelia. Ressalto que a
expedição e remessa da carta postal se darão depois da antecipação
das despesas respectivas, considerando que o Estado não disponibi-
liza selos e a EBCT não atende gratuitamente. Int. Adv. Paulo Ro-
berto Gomes.

80. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 1819/2008 - MANOEL KNO-
PFHOLZ x GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. e outro - Deixo
de conceder a tutela antecipada, pois que, em consulta ao site da
Google, nesta data, constatei que o pleito inicial fora atendido. afas-
tando assim o “periculum in mora” requisito este indispensável à
concessão de medida liminar “inaldita altera parte”. Mediante o pa-
gamento das despesas postais, citem-se os requeridos, para oferece-
rem resposta, querendo, no prazo de 15 dias, advertidos dos efeitos
da revelia. Int. Adv. Julio Brotto.

81. MONITORIA - ESPECIAL - 1102/2008 - SET - SOCIEDADE
CIVIL EDUCACIONAL TUIUTI LTDA x FLAVIA DANIELLE
BITENCOURT e outro - Efetuar o pagamento do depósito inicial no
valor de R$311,50, em trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuição. Adv. Claudinei Bento Pinto.

82. COBRANCA - ORDINARIO - 1104/2008 - EDUARDO NOR-
BERTO PROCOPIAK e outros x BANCO HSBC BANK BRASIL
S/A - Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$633,00,
em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Ra-
phael Eduardo Silveira Ripani.

83. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1106/2008 - HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO x DELAIR DE OLI-
VEIRA CAMARGO - Efetuar o pagamento do depósito inicial no
valor de R$164,50, em trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuição. Adv. Alessandra Labiak.

84. INVENTARIO - ESPECIAL - 1107/2008 - EDISON GIORDA-
NO MEDEIROS e outros x MARIA JOSÉ RAMOS MEDEIROS -
Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$616,00, em
trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Manoela
Medeiros Accioly.

85. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1109/2008 - BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x ERIVELTON JORGE FREITAS GONÇAL-
VES - Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$616,00,
em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Kari-
ne Simone Pofahl Weber.

86. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1110/2008 - BV FI-
NANCEIRA S/A - C.F.I. x ROBERTO RODRIGUES DA SILVA -
Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$511,00, em
trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Karine
Simone Pofahl Weber.

87. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1112/2008 - ALL
CROSS CORRETORA DE SEGUROS LTDA. x AAUG DO BRA-
SIL OPERADORA DE SAÚDE LTDA. - Efetuar o pagamento do
depósito inicial no valor de R$406,00, em trinta dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. Adv. Mario Duarte Prates.
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88. COBRANCA - SUMARIO - 1113/2008 - HILDERLEY LOPES
DE OLIVEIRA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTI-
PLO - Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$633,00,
em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Gean-
dro Luiz Scopel.

89. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-ORDIN - 1114/2008 - DE-
BERSON DAMACENO LIMA e outro x DAVID MARCIO DE
OLIVEIRA LIMA e outros - Efetuar o pagamento do depósito inici-
al no valor de R$332,50, em trinta dias, sob pena de cancelamento
da distribuição. Adv. Cláudia R. Nodari.

90. DECLARATORIA - SUMARIO - 1115/2008 - PARANÁ EQUI-
PAMENTOS S/A x CLASSNEG - GUIA DE CLASSIFICADOS E
NEGÓCIOS EMPRES - Efetuar o pagamento do depósito inicial no
valor de R$381,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuição. Adv. Carlos Frederico Reina Coutinho.

91. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1116/2008 - BV FI-
NANCEIRA S/A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x AN-
DERSON FERNANDES DE SOUZA - Efetuar o pagamento do de-
pósito inicial no valor de R$616,00, em trinta dias, sob pena de can-
celamento da distribuição. Adv. Patricia Pontaroli Jansen.

92. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1117/2008 - BANCO
ITAUCARD S/A x GILBERTO RAMIRO DOS SANTOS - Efetuar
o pagamento do depósito inicial no valor de R$616,00, em trinta
dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Jose Carlos
Skrzyszowski Junior.

93. EMBARGOS A EXECUCAO - 1118/2008 - TRIANON CONS-
TRUÇÕES LTDA. e outros x BANCO ITAÚ S/A - Efetuar o paga-
mento do depósito inicial no valor de R$616,00, em trinta dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. Advs. Júlio César Dalmolin e
Aristides Alberto Tizzot França.

94. EXIBICAO - CAUTELAR - 1119/2008 - MARIA ESTELA
NOGAS e outros x BANCO DO BRASIL S/A - Efetuar o pagamen-
to do depósito inicial no valor de R$181,50, em trinta dias, sob pena
de cancelamento da distribuição. Adv. Ardêmio Dorival Mücke.

95. COBRANCA - ORDINARIO - 1120/2008 - ADÉLIA EUFRIDA
STARK e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTI-
PLO - Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$633,00,
em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Ricar-
do Grande Casselli Kassin.

96. COBRANCA - SUMARIO - 1121/2008 - CONDOMINIO EDI-
FICIO LANCELOT x ANTONIO CARLOS TEIXEIRA COELHO -
Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$181,50, em
trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Ideraldo
José Appi.

97. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1122/2008 - BANCO
SANTANDER S/A x CASSIANO FILGUEIRAS COSTA - Efetuar
o pagamento do depósito inicial no valor de R$343,00, em trinta
dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Gustavo Salda-
nha Suchy.

98. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1123/2008 - BV FI-
NANCEIRA S/A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x LEAN-
DRO DE OLIVEIRA - Efetuar o pagamento do depósito inicial no
valor de R$595,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuição. Adv. Alessandra Labiak.

99. COBRANCA - SUMARIO - 1124/2008 - EDIFICIO MAISON
MARIA ILLY x ZENILDA TILL - Efetuar o pagamento do depósito
inicial no valor de R$633,00, em trinta dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição. Adv. Kely Cristina Dulskis Bueno.

100. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 1125/2008 - STAN-
DART COMÉRCIO E IMP. E EXP. DE AP. TEL. LTDA. x JOAO
CARLOS MONTEIRO DE QUADROS - Efetuar o pagamento do
depósito inicial no valor de R$633,00, em trinta dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. Adv. Neri Deodoro de Carvalho.

21ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CURITIBA-PARANA
DESPACHOS PROFERIDOS PELO MM. JUIZ
ROGERIO DE ASSIS/NEI ROBERTO DE BARROS GUIMA-
RAES
RELAÇAO Nº 239/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM ROCESSO
— 0010 000710/2001
ABELARDO EVANGELISTA DE F 0034 000012/2004

0062 000158/2007
ACACIO CORREA FILHO 0129 001292/2008
ADAUTO RIVAELTE DA FONSEC 0065 000381/2007
ADELCIO CERUTI 0010 000710/2001
ADEMAR VOLANSKI 0061 000028/2007
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 0060 001676/2006

0063 000190/2007
ADRIAN MORENO 0068 000880/2007

0076 001319/2007
ADRIANA CICHELLA GOLVEIA 0150 001710/2008
ADRIANA DE FRANCA 0040 000340/2005
ADRIANA ELIAS BOMFIM 0003 001501/1997
ADRIANA GLUCK CAMARGO 0002 001170/1997
ADRIANA MARTINS SILVA 0123 000977/2008
ADRIANO MORO BITTENCOURT 0027 000970/2003

ADRIANO MUNIZ REBELLO 0092 000114/2008
ADYR RAITANI JUNIOR 0013 001103/2001

0019 000658/2002
AFONSO MARIA BUENO 0048 001307/2005
AIRTON SAVIO VARGAS 0005 001364/1999

0033 001550/2003
ALAIDES TEIXEIRA TRINDADE 0005 001364/1999
ALAMIR DOS SANTOS WINCKLE 0048 001307/2005

0145 001657/2008
ALBADILO SILVA CARVALHO 0111 000743/2008

0122 000947/2008
ALCEU CONCEICAO MACHADO F 0132 001330/2008

0152 001799/2008
0155 001849/2008

ALCEU CONCEICAO MACHADO N 0132 001330/2008
0152 001799/2008
0155 001849/2008

ALCEU RODRIGUES CHAVES 0087 001888/2007
ALDO GALICIOLI JUNIOR 0059 001491/2006
ALESSANDRA CORDEIRO STABA 0035 000498/2004
ALESSANDRA DE CARVALHO BE 0145 001657/2008
ALESSANDRA LABIAK 0093 000140/2008

0126 001160/2008
ALESSANDRA SCHUTA 0002 001170/1997
ALESSANDRO ELISIO CHALITA 0057 001258/2006
ALEXANDRE BRITO DE ARAUJO 0047 001069/2005
ALEXANDRE FURTADO DA SILV 0003 001501/1997
ALEXANDRE GONCALVES M ROD 0029 001217/2003
ALEXANDRE MEDEIROS REGNIE 0025 001492/2002
ALFREDO DE A. GONCALVES N 0001 000886/1992
ALFREDO DE ASSIS GONCALVE 0154 001844/2008
ALI CHAIM FILHO 0068 000880/2007
ALINE BORGES LEAL 0145 001657/2008
ALINE FERNANDA PESSOA DIA 0107 000660/2008
ALLAN WOLFGANG FRANCO RUS 0063 000190/2007

0064 000294/2007
ALOISIO HENRIQUE MAZZAROL 0086 001886/2007
ALOYSIO S. ZANATTA 0045 000855/2005
ALTACIR ANTONIO COSTA 0023 001225/2002
ALTIVO JOSE SENISKI 0022 000938/2002

0053 000876/2006
ANA CAROLINA MARTINS THAD 0099 000318/2008
ANA FLORA BOUCAS RIBEIRO 0133 001331/2008
ANA LETICIA LACERDA 0063 000190/2007

0064 000294/2007
ANA LUCIA BIANCO 0134 001373/2008
ANA MARIA SILVERIO LIMA 0066 000788/2007

0148 001681/2008
0156 001861/2008

ANA PAULA CONTI BASTOS 0143 001564/2008
ANA PAULA MONTANS 0064 000294/2007
ANA PAULA VIANA BARMANN 0045 000855/2005
ANA ROSA DE LIMA LOPES BE 0048 001307/2005

0145 001657/2008
ANASSILVIA SANTOS ANTUNES 0017 000060/2002
ANDERSON ADALTON DA SILVA 0088 001901/2007
ANDERSON CLEBER OKUMURA Y 0110 000723/2008

0114 000824/2008
0119 000925/2008
0124 001042/2008

ANDERSON HATAQUEIAMA 0029 001217/2003
ANDERSON KLEBER OKUMURA Y 0075 001297/2007

0140 001533/2008
0142 001563/2008
0143 001564/2008

ANDERSON MANIQUE BARRETO 0007 000920/2000
ANDRE DINIZ AFFONSO DA CO 0029 001217/2003
ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO 0132 001330/2008

0152 001799/2008
0155 001849/2008

ANDRE LUIZ SADA FILHO 0063 000190/2007
0064 000294/2007

ANDRE RICARDO LOPES DA SI 0068 000880/2007
0076 001319/2007

ANDREA BAHR GOMES 0020 000743/2002
ANDRÉA DE PAULA XAVIER DE 0087 001888/2007
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0098 000299/2008

0127 001248/2008
0149 001684/2008

ANDREA MORAES SARMENTO 0121 000937/2008
ANDRÉA PAULA DA ROCHA ESC 0060 001676/2006

0063 000190/2007
0064 000294/2007

ANDREA SALLUM CONGRO 0038 000167/2005
ANDREIA CRISTINA STEIN 0116 000832/2008
ANDREIA SALGUEIRO SCHENFE 0022 000938/2002

0053 000876/2006
ANDRESSA JARLETTI G DE OL 0040 000340/2005
ANDREZZA HAUTSCH OIKAWA 0008 001002/2000
ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLIN 0067 000856/2007
ANE GONCALVES DE RESENDE 0063 000190/2007
ANGELA SIGOLO TEIXEIRA 0018 000554/2002
ANNE CARLA GABRIEL 0008 001002/2000
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEI 0050 000321/2006
ANTONIO AUGUSTO GRELLERT 0060 001676/2006
ANTONIO CARLOS FERNANDEZ 0066 000788/2007
ANTONIO CELESTINO TONELOT 0008 001002/2000
ANTONIO CEZAR FERREIRA PI 0047 001069/2005
ANTONIO DILSON PEREIRA 0068 000880/2007
ANTONIO ELOY BERNARDIN 0066 000788/2007

0148 001681/2008
0156 001861/2008

ANTONIO GOMES MOREIRA FIL 0002 001170/1997
ANTONIO NOGUEIRA DA SILVA 0158 001887/2008
ANTONIO SAONETTI 0129 001292/2008
ANTONIO SBANO 0054 000877/2006

ANTONIO SBANO JUNIOR 0054 000877/2006
ANTONIO SILVA DE PAULO 0160 001895/2008
APARECIDO JOSE DA SILVA 0111 000743/2008
AQUILES MORAES 0002 001170/1997
ARINALDO BITTENCOURT 0047 001069/2005

0133 001331/2008
ARLINDO MENEZES MOLINA 0047 001069/2005

0133 001331/2008
ARNALDO APARECIDO CORACAO 0073 001187/2007
ARNALDO CONCEICAO JUNIOR 0022 000938/2002

0053 000876/2006
ARNALDO FONTES ALCÂNTARA 0111 000743/2008
ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN 0012 000962/2001
ASTROGILDO RIBEIRO DA SIL 0072 000980/2007
AURELIO FERREIRA GALVAO 0047 001069/2005

0133 001331/2008
AUREO VINHOTI 0079 001532/2007
BARBARA LETICIA DE SOUZA 0136 001438/2008

0137 001439/2008
BEATRIZ FERREIRA DA COSTA 0047 001069/2005
BEATRIZ SCHIEBLER 0017 000060/2002

0153 001836/2008
BENO FRAGA BRANDAO 0020 000743/2002
BERNARDO RUCKER 0025 001492/2002
BIRATAN DE OLIVEIRA 0007 000920/2000
BLAS GOMM FILHO 0023 001225/2002
BRAULIO BELINATI GARCIA P 0067 000856/2007
BRUNO WURMBAUER JUNIOR 0024 001428/2002
CAMILA ALVES MUNHOZ 0060 001676/2006
CAMILA BORBA HEGLER 0121 000937/2008
CAMILA ENRIETTI BIN 0024 001428/2002
CAMILA GBUR HALUCH 0128 001269/2008
CAMILA MALUCELLI 0143 001564/2008
CARLISE ZASSO POSSEBON DO 0113 000788/2008
CARLOS ABRAO CELLI 0122 000947/2008
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROV 0052 000635/2006
CARLOS ALBERTO CABRAL 0053 000876/2006
CARLOS ALBERTO HAUER DE O 0022 000938/2002
CARLOS ALBERTO HAUER DE O 0022 000938/2002
CARLOS ALBERTO HAUER DE O 0053 000876/2006
CARLOS ALBERTO NOGUEIRA D 0158 001887/2008
CARLOS ALBERTO STOPPA 0047 001069/2005
CARLOS ANDRE RODBALD MORE 0023 001225/2002
CARLOS AUGUSTO COGO 0041 000528/2005
CARLOS EDUARDO QUADROS DO 0113 000788/2008
CARLOS EDUARDO SCARDUA 0123 000977/2008
CARLOS FREDERICO REINA CO 0079 001532/2007
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMAN 0023 001225/2002
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0031 001520/2003
CARLOS MURILO PAIVA 0047 001069/2005

0133 001331/2008
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIR 0003 001501/1997
CARLOS ROGERIO SILVA 0024 001428/2002
CARLOS WAGNER SILVA SEVER 0039 000240/2005
CARLYLE POPP 0017 000060/2002
CARMEM IRIS PARELLADA NIC 0054 000877/2006
CARMEN IRIS PARELLADA NIC 0015 001389/2001
CARMEN ROBERTA FRANCO 0007 000920/2000

0016 001412/2001
CAROLINA MIZUTA 0022 000938/2002

0053 000876/2006
CAROLINE FRANCESCHI ANDRE 0060 001676/2006
CAROLINE GARCETE RAMOS 0008 001002/2000
CAROLINE INABA 0083 001765/2007
CAROLINE TEIXEIRA MENDES 0121 000937/2008
CASSIA CRISTINA HIRATA PA 0035 000498/2004
CELIA INES DA SILVA 0081 001740/2007
CELSO FERREIRA DE CASTRO 0032 001548/2003
CESAR AUGUSTO BUCZEK 0125 001088/2008
CESAR AUGUSTO GAVRON 0028 001087/2003
CESAR POLETTO JUNIOR 0047 001069/2005
CESAR YUKIO YOKOYAMA 0133 001331/2008
CHANDER ALONSO MANFREDI M 0048 001307/2005

0145 001657/2008
CHARLES PARCHEN 0116 000832/2008
CHIRLEI TRISOTTO 0112 000760/2008
CHRISTIANI MARIA SARTORI 0092 000114/2008
CHRISTIANO DE LARA PAMPLO 0133 001331/2008
CICERO JOSE ZANETTI DE OL 0138 001499/2008
CLARICE AMELIA M.C. TEIXE 0047 001069/2005

0133 001331/2008
CLARICE PIACENTINI DE AND 0064 000294/2007
CLARISSA MENDES RIBEIRO 0116 000832/2008
CLAUDIA CRISTINA TOESCA E 0013 001103/2001
CLAUDIA REJANE NODARI 0044 000833/2005
CLAUDINEI DOMBROSKI 0105 000543/2008
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0051 000474/2006
CLAUDIO ROTUNNO 0076 001319/2007
CLAYTON FERNANDES DE CARV 0062 000158/2007
CLEA MARA LUVIZOTTO 0067 000856/2007
CLELIO TOFFOLI JUNIOR 0018 000554/2002
CLEVERSON MARINHO TEIXEIR 0121 000937/2008
CRISTIANE BELLINATI GARCI 0052 000635/2006

0093 000140/2008
0126 001160/2008

CRISTIANE DOUHEY DE ARRUD 0038 000167/2005
CRISTIANO DIONISIO 0126 001160/2008
CRISTINA BARBOSA BONONI 0136 001438/2008
CRISTINA WATFE 0008 001002/2000
DANIEL ANDRADE DO VALE 0101 000463/2008
DANIEL BARBOSA MAIA 0035 000498/2004
DANIEL FERNANDES LUIZ 0127 001248/2008
DANIEL HACHEM 0112 000760/2008
DANIEL HAJJAR SAGBONI MON 0057 001258/2006
DANIEL SANTOS BORIN 0048 001307/2005

0145 001657/2008

DANIEL TANAKA 0013 001103/2001
DANIELE DE BONA 0035 000498/2004

0045 000855/2005
0046 001013/2005

DANIELLA LETICIA BROERING 0063 000190/2007
DANIELLE ANNE PAMPLONA 0008 001002/2000
DANIELLE MARIA AMORIM BEN 0064 000294/2007
DANIELLE TEDESKO 0123 000977/2008
DARCI JOSE FINGER 0016 001412/2001
DARIANE MARQUES MARTINELL 0043 000730/2005

0048 001307/2005
DAVI CHEDLOVSKI PINHEIRO 0159 001891/2008
DAVI VENANCIO 0041 000528/2005
DAVID SCHNAID NETO 0018 000554/2002
DAYA MATA CHALEGRE DOS SA 0029 001217/2003
DAYANA TEDESCHI DE ABREU 0098 000299/2008
DEBORAH FRANCIELLE M CLEV 0029 001217/2003
DEBORAH GUIMARAES 0128 001269/2008
DEISE SAMARA WARKEN DE SO 0121 000937/2008
DEISI LACERDA 0007 000920/2000
DEIZY CHRISTINA VAZ 0120 000933/2008
DENISE OLIVEIRA PICUSSA 0060 001676/2006

0063 000190/2007
0064 000294/2007

DENISE REGINA FERRARINI 0088 001901/2007
0107 000660/2008

DENISE ROSAS NUNES 0060 001676/2006
DIANA CORREA 0021 000813/2002
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0035 000498/2004

0045 000855/2005
0046 001013/2005

DILANI MAIORANI 0038 000167/2005
DIOGO FADEL BRAZ 0026 000686/2003

0068 000880/2007
0076 001319/2007
0094 000168/2008

DIOGO SALOMAO HECKE 0050 000321/2006
DIONE BERNARDIN 0066 000788/2007

0148 001681/2008
0156 001861/2008

DIRLEI ROSA WYCHOSKI 0014 001254/2001
DOUGLAS DOS SANTOS 0072 000980/2007
DOUGLAS TAVEIRA LEMOS DE 0113 000788/2008
DULCE MARIA GAWLOSKI 0040 000340/2005
DULCIANE DE SOUZA PINTO S 0062 000158/2007
EDISON DE MELLO SANTOS 0042 000565/2005
EDISON LUIS PEREIRA FERRA 0098 000299/2008
EDIVALDO BRUZAMOLIN SILVA 0073 001187/2007
EDNA TANIA FERNANDES SOUZ 0097 000287/2008
EDSON SHOITI FUGIE 0047 001069/2005
EDSON SILVERIO CABRAL 0017 000060/2002
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0127 001248/2008

0149 001684/2008
EDUARDO JOSE PEREIRA NEVE 0047 001069/2005

0133 001331/2008
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0108 000663/2008
EDUARDO PEREIRA DE SOUZA 0143 001564/2008
EDUARDO PEREZ SALUSSE 0023 001225/2002
EDUARDO PIERRI 0020 000743/2002
ELAINE SAMIRA POPE DA SIL 0029 001217/2003
ELEVIR DIONYSIO JUNIOR 0010 000710/2001
ELEVIR DIONYSIO NETO 0010 000710/2001

0133 001331/2008
ELIANE FERNANDA PINTO DE 0007 000920/2000
ELIAS JACOBSEN BANA 0106 000614/2008
ELISA G. PAULA BARROS DE 0124 001042/2008
ELISABETH R. VENANCIO 0076 001319/2007
ELISANDRE MARIA BEIRA 0088 001901/2007
ELIZABETH FERREIRA 0029 001217/2003
ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 0072 000980/2007
ELIZEU MENDES DA SILVA 0094 000168/2008
ELLEN KARINA BORGES SANTO 0136 001438/2008
ELOI WALFRIDO ZANIN 0085 001866/2007
ELOY CAMARA VENTURA 0023 001225/2002
EMANUEL FERNANDO CASTELLI 0116 000832/2008
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0070 000924/2007
EMANUELLE FERREIRA DA COS 0063 000190/2007
EMERSON CORAZZA DA CRUZ 0060 001676/2006
ERALDO LACERDA JUNIOR 0059 001491/2006
ERALDO LUIZ KUSTER 0099 000318/2008
ERLON DE FARIA PILATI 0004 000348/1998

0013 001103/2001
ERNANI ANTONIO HARLO JUNI 0029 001217/2003
ESTEVAO LOURENCO CORREA 0129 001292/2008
ESTEVAO RUCHINSHI 0007 000920/2000
ETHIANE DE BONA MORAES 0136 001438/2008

0157 001877/2008
EVANDRO AFONSO RATHUNDE 0145 001657/2008
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0014 001254/2001

0032 001548/2003
0080 001624/2007
0140 001533/2008

EVERALDO LUIZ RESTANHO 0047 001069/2005
EVERTON CALAMUCCI 0054 000877/2006
EVERTON RODRIGUES COSTA 0106 000614/2008
EWERTON ZEYDIR GONZALES 0047 001069/2005
FABIANA ANDRESSA DE CONTO 0154 001844/2008
FABIANA KELLY ATTALLAH DA 0022 000938/2002

0053 000876/2006
FABIANA PEDROZO 0003 001501/1997
FABIANE CAROL WENDLER DIA 0007 000920/2000
FABIANO ABAGGE 0076 001319/2007
FABIANO ROESNER 0013 001103/2001
FABIANO SILVEIRA ABBAGE 0068 000880/2007
FABIO DE PAULA YAMASAKI 0006 000665/2000
FABIO RICARDO FERRARI 0073 001187/2007

21ª Vara Cível
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FABIO ROBERTO GUSSO 0012 000962/2001
0025 001492/2002

FABIO SPAGNOLLI 0047 001069/2005
0133 001331/2008

FABIOLA BORGES MESQUITA 0107 000660/2008
FABÍOLA PAVONI JOSÉ PEDRO 0023 001225/2002
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0029 001217/2003
FABRICIO ZILOTTI 0074 001255/2007
FAURLLIM NAREZI 0138 001499/2008
FELIPE VOLLBRECHT SPERAND 0060 001676/2006

0063 000190/2007
0064 000294/2007

FERNANDA DA VEIGA FRANÇA 0060 001676/2006
0143 001564/2008

FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0031 001520/2003
FERNANDA MACHADO DE NORON 0033 001550/2003
FERNANDA PUNCHIROLLI TORR 0060 001676/2006
FERNANDO AUGUSTO SPERB 0132 001330/2008

0152 001799/2008
0155 001849/2008

FERNANDO HENRIQUE ZANONI 0121 000937/2008
FERNANDO JOSE BONATTO 0069 000901/2007
FERNANDO LUZ PEREIRA 0035 000498/2004
FERNANDO TODESCHINI 0123 000977/2008
FERNÃO COSTA 0024 001428/2002
FILIPE ALVES DA MOTA 0079 001532/2007
FIORAVANTE BUCH NETO 0060 001676/2006
FLAVIA CRISTIANE MACHADO 0047 001069/2005
FLAVIA IRIS DA SILVA PAIA 0026 000686/2003
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0052 000635/2006

0093 000140/2008
0126 001160/2008

FLAVIO MENDES BENINCASA 0144 001570/2008
FLAVIO PIGATTO MONTEIRO 0030 001328/2003
FLAVIO WARUMBY LINS 0011 000926/2001
FLORIANO GALEB 0138 001499/2008
FLORIANO TERRA FILHO 0070 000924/2007
FRANCIELE FONTANA 0113 000788/2008
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA 0124 001042/2008
FRANCISCO RICARDO DE MORA 0038 000167/2005
FRANZ HERMANN NIEUWENHOFF 0031 001520/2003
FREDERICO A. M. R. LACERD 0076 001319/2007
FREDERICO AUGUSTO KURAMOT 0033 001550/2003
FREDERICO AUGUSTO M. DA R 0068 000880/2007
GABRIEL ANTONIO H. N. DE 0022 000938/2002

0053 000876/2006
GABRIEL MARCONDES KARAN 0139 001502/2008
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0081 001740/2007
GEORGIA SABBAG MALUCELLI 0118 000908/2008
GEROLDO AUGUSTO HAUER 0022 000938/2002

0053 000876/2006
GERSON LUIZ WENZEL 0104 000524/2008
GIANCARLO AMPESSAN 0154 001844/2008
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0014 001254/2001
GILVAN LUIZ DA SILVA 0045 000855/2005
GIORGIA ENRIETTI BIN BOCH 0024 001428/2002
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0064 000294/2007

0077 001333/2007
0157 001877/2008

GLAUCIUS GHEBUR 0135 001420/2008
GLAUCO IWERSEN 0136 001438/2008

0157 001877/2008
GLAUCO JOSE RODRIGUES 0144 001570/2008
GRASIELA AGATTI ANTONIUS 0021 000813/2002
GUILHERME BORBA VIANNA 0017 000060/2002
GUILHERME BROTO FOLLADOR 0154 001844/2008
GUILHERME HENRIQUE KURAMO 0033 001550/2003
GUILHERME KLOSS NETO 0001 000886/1992

0154 001844/2008
GUILHERME MANNA ROCHA 0012 000962/2001
GUILHERNE FRAZAO NADALIN 0062 000158/2007
GUSTAVO ALBERTO WEBER 0147 001676/2008
GUSTAVO BERTO ROÇA 0135 001420/2008
GUSTAVO DE CAMARGO HERMAN 0029 001217/2003
GUSTAVO FRAZÃO NADALIN 0062 000158/2007
HELENA DE TOLEDO COELHO G 0118 000908/2008
HELENA MUSSOLINO 0018 000554/2002
HELOISE MARIA HILU PRESIA 0132 001330/2008

0152 001799/2008
0155 001849/2008

HERICK PAVIN 0089 000007/2008
0123 000977/2008

HUGO RAITANI 0013 001103/2001
0019 000658/2002

HUMBERTO VINICIUS RUFINI 0013 001103/2001
IDAMARA ROCHA FERREIRA SA 0035 000498/2004
IDELANIR ERNESTI 0006 000665/2000

0015 001389/2001
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO 0011 000926/2001
INGRID DE MATTOS 0127 001248/2008

0149 001684/2008
IONEIA ILDA VERONEZE 0023 001225/2002
IRAE CRISTINA HOLETZ 0040 000340/2005
IRINA MOREIRA DA FONSECA 0074 001255/2007
IVETE DA CONCEICAO BORBA 0084 001784/2007
IVILIM KOELBL 0143 001564/2008
IVO BERNARDINO CARDOSO 0040 000340/2005
IVONE STRUCK 0131 001328/2008
IZABEL CRISTINA DA CONCEI 0105 000543/2008
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0014 001254/2001
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0015 001389/2001

0054 000877/2006
JAIRO BASSO 0133 001331/2008
JAMES THOMPSON LEMER 0008 001002/2000
JANAINA COMAR RAMOS DE OL 0060 001676/2006

0063 000190/2007

0064 000294/2007
JANAINA MIQUELATO DOS SAN 0063 000190/2007
JANAINA ROVARIS 0111 000743/2008
JANAINA THEULEN ZAGONEL 0029 001217/2003
JANAINNA DE CASSIA ESTEVE 0116 000832/2008

0120 000933/2008
JANDER LUIS CATARIN 0017 000060/2002
JEFERSON ALESSANDRO T. TR 0005 001364/1999
JEFERSON ALESSANDRO TEIXE 0128 001269/2008
JEFERSON WEBER 0056 001157/2006
JESSICA AGDA DA SILVA 0022 000938/2002

0053 000876/2006
JOANA PAULA CHEMIN DE AND 0099 000318/2008
JOANITA FARYNIAK 0128 001269/2008
JOAO BELMIRO DOS SANTOS 0002 001170/1997
JOAO CARLOS KREFETA 0040 000340/2005
JOÃO FRANCISCO E. PEIXOTO 0071 000971/2007
JOAO GERALDO NASCIMENTO 0031 001520/2003
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0034 000012/2004

0049 000070/2006
João Luiz Costa Lopes 0126 001160/2008
JOAO LUIZ GIONA JUNIOR 0112 000760/2008
JOAO RICARDO CUNHA DE ALM 0086 001886/2007

0087 001888/2007
JOAO ROBERTO SANTOS REGNI 0025 001492/2002
JOAO SANTANA DE MELO FILH 0038 000167/2005
JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO 0006 000665/2000
JORGE ANTONIO NASSAR CAPR 0025 001492/2002
JORGE GOMES ROSA NETO 0017 000060/2002
JORGE JOSE DOMINGOS NETO 0113 000788/2008
JORGE LUIZ MAZETO 0022 000938/2002

0053 000876/2006
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0136 001438/2008

0137 001439/2008
JOSE ARI MATOS 0146 001659/2008
JOSE CARLOS LEITE JUNIOR 0027 000970/2003
JOSE CID CAMPELO 0001 000886/1992
JOSE CID CAMPELO FILHO 0001 000886/1992

0122 000947/2008
JOSE DEVANIR FRITOLA 0117 000853/2008
JOSE DOLMIRO DE ANDRADE A 0136 001438/2008

0137 001439/2008
JOSE EDUARDO VICTORIA 0006 000665/2000
JOSE ELI SALAMANCHA 0032 001548/2003
JOSE IVERSON NOGOZEKI 0072 000980/2007
JOSE MUHI MAGO 0011 000926/2001
JOSE RODRIGO SADE 0001 000886/1992

0122 000947/2008
JOSE SILVIO GORI FILHO 0082 001742/2007

0090 000096/2008
JOSE VIRGILIO CASTELO BRA 0062 000158/2007
JOSELIR MINOSSO 0078 001489/2007
JOYCE VINHAS VILLANUEVA 0097 000287/2008
JULIANA MUHLMANN 0048 001307/2005

0145 001657/2008
JULIANA PIANOVSKI PACHECO 0013 001103/2001

0019 000658/2002
JULIANA WERKHAUSER 0029 001217/2003
JULIANE ZANCANARO BERTASI 0022 000938/2002

0053 000876/2006
JULIANO MENEGUZZI DE BERN 0055 001079/2006
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0127 001248/2008

0149 001684/2008
JULIO CESAR BROTTO 0020 000743/2002
JUSSARA LEFFE MARTINS 0029 001217/2003
KAREM LUCIA CORREA DA SIL 0029 001217/2003
KARINA DE PAULA ANDRADE 0125 001088/2008
KARINE BARANCZUK 0089 000007/2008

0123 000977/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0035 000498/2004

0045 000855/2005
0046 001013/2005

KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0043 000730/2005
0145 001657/2008

KARINNE ROMANI 0136 001438/2008
KARINNE ROMANI 0137 001439/2008
KARLHEINZ ALVES NEUMANN 0023 001225/2002
KELLY CRISTINA WORM 0026 000686/2003

0068 000880/2007
0076 001319/2007
0094 000168/2008

KLAUS SCHNITZLER 0096 000266/2008
KLEVER ARAKEN WOSNER FERN 0117 000853/2008
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0099 000318/2008
LAURO ÉDSON CORRÊA 0036 000506/2004
LAWRENCE WENGERKIEWCZ BOR 0111 000743/2008
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0035 000498/2004

0045 000855/2005
LEANDRO GUERREIRO GUIMARA 0047 001069/2005
LEILA FABIANE ELIAS 0145 001657/2008
LEONARDO DAVID 0008 001002/2000
LEONARDO MEDEIROS REGNIER 0025 001492/2002
LEONARDO WERNER PEREIRA D 0035 000498/2004

0045 000855/2005
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0061 000028/2007

0128 001269/2008
LEONEL STEVAM FILHO 0058 001350/2006
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0011 000926/2001

0042 000565/2005
0044 000833/2005

LETICIA SEVERO SOARES 0027 000970/2003
LIGIA MARA LIMA CORREA 0036 000506/2004
LIGIA MARIA PINTO 0147 001676/2008
LILIAN APARECIDA DE JESUS 0108 000663/2008
LILIAN MARA PADUAN SANTOS 0121 000937/2008
LINALDO MIRANDA MALVEIRA 0024 001428/2002

LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0007 000920/2000
0016 001412/2001

LINDAMIR FERREIRA 0007 000920/2000
LISIAS CONNOR SILVA 0047 001069/2005
LIVIA CABRAL GUIMARÃES 0022 000938/2002

0053 000876/2006
0113 000788/2008

LIZETE RODRIGUES FEITOSA 0058 001350/2006
0144 001570/2008

LORENA MARINS SCHWARTZ 0038 000167/2005
LUANA CHAGAS BUENO 0155 001849/2008
LUANA STEINKIRCH DE OLIVE 0022 000938/2002

0053 000876/2006
LUCAS HENRIQUE ZANDONADI 0064 000294/2007
LUCELENE OLIVEIRA DE FREI 0022 000938/2002

0053 000876/2006
LUCIANA BERRO 0035 000498/2004
LUCIANA KISHINO 0138 001499/2008
LUCIANA MARIA SAAD GUIMAR 0018 000554/2002
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0103 000523/2008
LUCIANA STRINGHINI 0091 000110/2008
LUCIANE KALAMAR MARTINS 0060 001676/2006
LUCIANE MAINARDES PINHEIR 0083 001765/2007
LUCIANNE BERNARDINO CARDO 0040 000340/2005
LUCIANO DELL AGNOLO KUHN 0040 000340/2005
LUCIANO HINZ MARAN 0087 001888/2007
LUCIMARA PEREIRA DA SILVA 0159 001891/2008
LUCIOLA LOPES CORREA 0033 001550/2003
LUCYANNA JOPPERT LIMA LOP 0002 001170/1997
LUIS ANTONIO REQUIAO 0130 001307/2008
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0096 000266/2008
LUIS EDUARDO PEREIRA SANC 0029 001217/2003
LUIS FERNANDO DIETRICH 0089 000007/2008

0123 000977/2008
0139 001502/2008

LUIS OSCAR SIX BOTTON 0111 000743/2008
0122 000947/2008

LUIZ AFONSO MIGUEL 0047 001069/2005
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0011 000926/2001
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0002 001170/1997
LUIZ ANTONIO TEIXEIRA 0003 001501/1997
LUIZ CARLOS BARRETO 0024 001428/2002
LUIZ CARLOS CACERES 0047 001069/2005

0133 001331/2008
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0040 000340/2005
LUIZ CARLOS DA SILVA 0024 001428/2002
LUIZ CARLOS GUIESELER JUN 0078 001489/2007
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI F 0008 001002/2000
LUIZ CARLOS LIMA 0024 001428/2002
LUIZ CARLOS TAQUES 0013 001103/2001
LUIZ EDUARDO MELLER DA SI 0048 001307/2005

0145 001657/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0004 000348/1998

0007 000920/2000
0016 001412/2001
0037 000620/2004

LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0021 000813/2002
0153 001836/2008

LUIZ FERNANDO DIETRICH 0119 000925/2008
LUIZ FERNANDO Z. TORRES 0047 001069/2005
LUIZ HENRIQUE CABANELLOS 0116 000832/2008

0120 000933/2008
LUIZ REIS JUNIOR 0038 000167/2005
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0014 001254/2001

0032 001548/2003
0080 001624/2007
0140 001533/2008

LUIZ SGANZELLA LOPES 0072 000980/2007
LYGIA MARIA ERTHAL 0022 000938/2002

0053 000876/2006
MADELON RAVAZZI HEYLMANN 0008 001002/2000
MAGDA LUIZA RIGODANZZO EG 0088 001901/2007

0107 000660/2008
MAGGIE MARIANNE ANTHONIJS 0048 001307/2005
MAIANE APARECIDA ALVES DA 0033 001550/2003
MAJEDA DENISE MOHD POPP 0017 000060/2002
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0021 000813/2002
MARA ELOA RAMOS BASSAN 0047 001069/2005
MARCELA CARNASCIALI DE MI 0143 001564/2008
MARCELO ANTONIO OHREN MAR 0013 001103/2001

0019 000658/2002
MARCELO ARTHUR MENEGASSI 0063 000190/2007
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0059 001491/2006
MARCELO BRAGA ANTUNES 0037 000620/2004
MARCELO CRISSANTO MALLIN 0024 001428/2002
MARCELO DA SILVA GARCIA N 0144 001570/2008
MARCELO DE BORTOLO 0079 001532/2007
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0121 000937/2008
MARCELO FLORES 0138 001499/2008
MARCELO FOGGIATO LUCHESKI 0073 001187/2007
MARCELO LOPES SALOMAO 0008 001002/2000
MARCELO LUIZ DREHER 0034 000012/2004
MARCELO MARQUES MUNHOZ 0022 000938/2002

0053 000876/2006
MARCIA APARECIDA JARENKO 0060 001676/2006
MARCIA FERREIRA DOS SANTO 0100 000365/2008
MARCIA REGINA DOS SANTOS 0060 001676/2006
MARCIA REGINA OLIVEIRA AM 0047 001069/2005

0133 001331/2008
MARCIA SANTANA DE MELO 0038 000167/2005
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0029 001217/2003
MARCIO ANTONIO SASSO 0047 001069/2005

0133 001331/2008
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0127 001248/2008

0149 001684/2008
MARCIO CESAR MELECH 0054 000877/2006

MARCIO CLEMENTINO SOARES 0068 000880/2007
MARCIO GABRIELLI GODOY 0105 000543/2008
MARCIO GARCIA DE OLIVEIRA 0068 000880/2007

0076 001319/2007
MARCIO GOBBO COSTA 0056 001157/2006
MARCIO RIBEIRO PIRES 0047 001069/2005

0133 001331/2008
MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI 0067 000856/2007
MARCIUS LUCIO MONTES DE M 0013 001103/2001
MARCO ANTONIO LANGER 0028 001087/2003
MARCO AURELIO BAPTISTA DA 0013 001103/2001
MARCO JULIANO FELIZARDO 0023 001225/2002

0029 001217/2003
MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0026 000686/2003
MARCOS CESAR MELECH 0054 000877/2006
MARCOS GOMES SALVADOR 0002 001170/1997
MARCUS VINICIUS SASS TOLO 0068 000880/2007

0076 001319/2007
MARIA ANARDINA PASCHOAL D 0115 000828/2008
MARIA FELICIA CHEDLOVSKI 0159 001891/2008
MARIA HELENA LEONARDI BAS 0082 001742/2007
MARIA LUCIA LINS C. DE ME 0080 001624/2007
MARIA LUCIA RIBEIRO MORAN 0013 001103/2001
MARIA REGINA BARBOSA ROD 0084 001784/2007
MARIA WROBEL SCHATZ 0017 000060/2002
MARIANA ESPER NICOLETTI 0068 000880/2007

0076 001319/2007
0094 000168/2008

MARIANA GIACOMAZZO MEYER 0064 000294/2007
MARIANA PEREIRA VALÉRIO 0136 001438/2008
MARILDA H.G. SALLES 0002 001170/1997
MARILENE JURACH 0133 001331/2008
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0088 001901/2007

0107 000660/2008
MARILIA BUGALHO PIOLI 0138 001499/2008
MARINA BLASKOVSKI 0145 001657/2008
MARIO GURA 0045 000855/2005
MARISTELA SCHWERZ 0082 001742/2007

0090 000096/2008
MARIVAL CARVALHAL SANTOS 0062 000158/2007
MARIVALDO V.A. SILVA ROCH 0073 001187/2007
MARLUS JORGE DOMINGOS 0113 000788/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0101 000463/2008
MAURICIO BELESKI DE CARVA 0042 000565/2005
MAURICIO GOMM F. DOS SANT 0029 001217/2003
MAURICIO KAVINSKI 0007 000920/2000
MAURO CURY FILHO 0049 000070/2006
MAURO JUNIOR SERAPHIM 0062 000158/2007
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0049 000070/2006

0110 000723/2008
0114 000824/2008
0119 000925/2008
0124 001042/2008
0140 001533/2008
0142 001563/2008
0143 001564/2008

MAYLIN MAFFINI 0092 000114/2008
MELISSA ABRAMOVICI PILOTT 0076 001319/2007
MICHEL SALIBA OLIVEIRA 0018 000554/2002
MICHELE GEISER JACOB 0048 001307/2005

0145 001657/2008
MICHELE TOARDIK DE OLIVEI 0062 000158/2007
MICHELLE CAROLINE STUTZ T 0029 001217/2003
MICHELLE HÖRLLE 0086 001886/2007

0087 001888/2007
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0093 000140/2008
MIEKO ITO 0004 000348/1998
MIGUEL DONATO VASCONCELLO 0026 000686/2003
MIGUEL FERNANDO RIGONI 0047 001069/2005

0133 001331/2008
MILENA MARTINS 0116 000832/2008
MILTON BAIRROS DA ROSA 0048 001307/2005

0145 001657/2008
MILTON DA CUNHA NETO 0026 000686/2003
MILTON JOAO BETENHEUSER J 0035 000498/2004
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0029 001217/2003

0059 001491/2006
0060 001676/2006
0064 000294/2007
0065 000381/2007
0136 001438/2008
0157 001877/2008

MIRIAN DORETTO BACCHI CAM 0107 000660/2008
MOISES BATISTA DE SOUZA 0035 000498/2004
MONICA CARRARO BREMER 0008 001002/2000
MONICA CRISTINA BIZINELI 0064 000294/2007

0065 000381/2007
0136 001438/2008

MONICA DE PAULA XAVIER ZI 0133 001331/2008
MONICA M. MEDEIROS 0007 000920/2000
MOZARA COAS THOME 0068 000880/2007
MURICY DE ALMEIDA SILVA 0088 001901/2007
MURIEL GONCALVES MARTYNYC 0050 000321/2006
MURILO CELSO FERRI 0070 000924/2007
MURILO CLEVE MACHADO 0064 000294/2007

0065 000381/2007
0136 001438/2008
0157 001877/2008

MURILO RAMON 0025 001492/2002
MURILO TOSTA STORTI 0038 000167/2005
NADIEGE KARINA M. DELL AN 0057 001258/2006
NAIM NASIHGIL FILHO 0047 001069/2005

0133 001331/2008
NELSON CORDEIRO JUSTUS 0062 000158/2007
NELSON COUTO DE REZENDE J 0154 001844/2008
NELSON JUNKI LEE 0023 001225/2002
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NELTO LUIZ RENZETTI 0026 000686/2003
0068 000880/2007
0076 001319/2007

NEUSA MARIA CANDIDO 0108 000663/2008
NEWTON DOMINGUES KALIL 0082 001742/2007
NEY PINTO VARELLA NETO 0012 000962/2001

0025 001492/2002
NILDA LEIDE DOURADOR 0133 001331/2008
NILZO ANTONIO RODA DA SIL 0007 000920/2000
ODUVALDO ELOY DA SILVA RO 0073 001187/2007
OKSANDRO GONCALVEZ 0118 000908/2008
OLINTO ROBERTO TERRA 0070 000924/2007
OLIVIO H.R. FERRAZ 0017 000060/2002
OSCAR NELSON REIMANN SOBR 0012 000962/2001
OSMARIO MARTINS RIBAS 0012 000962/2001
OTELIO R. BARONI 0020 000743/2002
PATRICIA ABU-JAMRA DE CAS 0100 000365/2008
PATRICIA C GOBBI BATISTEL 0035 000498/2004
PATRICIA DANIELLE CLAUDIN 0095 000259/2008
PATRICIA NANTES M.A.TOLED 0035 000498/2004
PATRICIA NYMBERG 0020 000743/2002
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0052 000635/2006

0093 000140/2008
0126 001160/2008

PAULO CESAR HERTT GRANDE 0126 001160/2008
PAULO CESAR TORRES 0108 000663/2008
PAULO DEQUECH 0083 001765/2007
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0084 001784/2007
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0060 001676/2006
PAULO HENRIQUE DA CRUZ 0060 001676/2006

0063 000190/2007
0064 000294/2007

PAULO HENRIQUE DA R. LOUR 0001 000886/1992
PAULO HENRIQUE PETROCINI 0053 000876/2006
PAULO MAINGUE NETO 0022 000938/2002

0053 000876/2006
PAULO RICARDO SILVA DE SO 0080 001624/2007

0101 000463/2008
PAULO ROBERTO BARBIERI 0011 000926/2001

0042 000565/2005
0044 000833/2005

PAULO ROBERTO FADEL 0116 000832/2008
PAULO ROBERTO GOMES 0072 000980/2007
PAULO ROBERTO KOEHLER SAN 0029 001217/2003
PAULO ROBERTO MARZENTA 0068 000880/2007
PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 0017 000060/2002
PAULO SERGIO NIED 0154 001844/2008
PAULO SERGIO RIBEIRO DA S 0009 001155/2000
PAULO SERGIO WINCKLER 0126 001160/2008
PAULO VIRGILIO DE C CANTE 0040 000340/2005
PEDRO HENRIQUE SCHERNER R 0121 000937/2008
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0050 000321/2006
PEDRO IVAN VASCONCELOS HO 0086 001886/2007

0087 001888/2007
PEDRO PAULO FERNANDES 0117 000853/2008
PEDRO PAULO PAMPLONA 0008 001002/2000
PRISCILA DO NASCIMENTO SE 0007 000920/2000
PRYSCILLA ANTUNES DA MOTA 0121 000937/2008
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0058 001350/2006

0144 001570/2008
RAFAEL COMAR ALENCAR 0060 001676/2006

0063 000190/2007
0064 000294/2007

RAFAEL DIAS CORTES 0022 000938/2002
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0049 000070/2006

0075 001297/2007
0114 000824/2008

RAFAEL MUNHOZ DE MELLO 0006 000665/2000
RAFAEL TADEU MACHADO 0029 001217/2003
RAFAELA FILGUEIRA 0123 000977/2008
RAFAELA POLYDORO KUSTER 0136 001438/2008
RAFAELA TOAZZA 0050 000321/2006
RAQUEL CRISTINA DAS NEVES 0154 001844/2008
RAUL D‘ARAUJO SANTOS 0091 000110/2008
REGINA YURICO TAKAHASHI 0074 001255/2007

0096 000266/2008
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0112 000760/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0116 000832/2008

0120 000933/2008
RENATA ETELWEIN BUENO 0027 000970/2003
RENATA MARACINI FRANCO 0132 001330/2008

0152 001799/2008
0155 001849/2008

RENATO CORDEIRO JUSTUS 0062 000158/2007
RENE ARIEL DOTTI 0020 000743/2002
REYMI SAVARIS JUNIOR 0060 001676/2006

0064 000294/2007
RICARDO BORTOLOZZI 0035 000498/2004
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 0138 001499/2008
RICARDO HENRIQUE WEBER 0147 001676/2008
RICARDO HILDEBRAND SEYBOT 0154 001844/2008
RICARDO NEWTON RAVEDUTTI 0009 001155/2000
RICARDO VINHAS VILLANUEVA 0097 000287/2008
RITA ELIZABETH C. GANDOLF 0001 000886/1992
ROBERTA ONISCHI 0034 000012/2004
ROBERTO ANTONIO REISDORFE 0013 001103/2001
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0151 001739/2008
ROBERTO MUNHOZ DE MELLO 0006 000665/2000
ROBSON IVAN STIVAL 0083 001765/2007
ROBSON ZANETTI 0003 001501/1997

0007 000920/2000
RODRIGO ARAUJO GABARDO 0060 001676/2006
RODRIGO C.NASSER VIDAL 0017 000060/2002
RODRIGO FERNANDES DA SILV 0145 001657/2008
RODRIGO GAIAO 0022 000938/2002

0053 000876/2006

RODRIGO GHESTI 0107 000660/2008
RODRIGO MARTINS TAKASHIMA 0008 001002/2000
RODRIGO NICOLETTI ALVES 0143 001564/2008
RODRIGO PINTO DE CARVALHO 0133 001331/2008
RODRIGO PITREZ DE OLIVEIR 0047 001069/2005
RODRIGO RAMATIS LOURENÇO 0030 001328/2003
RODRIGO SILVESTRI MARCOND 0029 001217/2003
ROGERIA DOTTI DORIA 0020 000743/2002
ROGERIO BUENO DA SILVA 0126 001160/2008
ROGERIO COSTA 0080 001624/2007

0101 000463/2008
ROGERIO MOREIRA MACHADO D 0141 001535/2008
ROGERIO PINHEIRO VIEIRA 0102 000469/2008
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0103 000523/2008
RONALDO MANOEL SANTIAGO 0073 001187/2007
RONEY OSVALDO GUERREIRO M 0047 001069/2005

0133 001331/2008
RONNI FRATTI 0134 001373/2008
ROSA MALENA G. PEIXOTO DE 0071 000971/2007
ROSA MALENA GEHLEN 0071 000971/2007
ROSANE CAMARA VILLORDO 0022 000938/2002
ROSANEA ELIZABETH FERREIR 0029 001217/2003
ROSANGELA SEABRA PEREIRA 0133 001331/2008
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0052 000635/2006
ROSSANA MARIA W. KENSKI M 0056 001157/2006
RUBEN MADINI 0089 000007/2008

0109 000672/2008
RUY GASTAO DE ANDRADE AZE 0013 001103/2001
SADI BONATTO 0069 000901/2007
SAMIRA VOLPATO 0048 001307/2005

0145 001657/2008
SANDRA CALABRESE SIMAO 0076 001319/2007
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0035 000498/2004
SANDRA REGINA RODRIGUES 0118 000908/2008
SANDRA ROSEMARY RODRIGUES 0132 001330/2008

0152 001799/2008
SANDRO BALDUINO MORAIS 0025 001492/2002
SANDRO GONCALVES FRANCISC 0029 001217/2003
SANDRO MADUREIRA BARZ 0026 000686/2003
SARUZE THOMAZI 0113 000788/2008
SCHEILA CAMARGO COELHO TO 0061 000028/2007

0128 001269/2008
SEBASTIAO MENDES DA SILVA 0094 000168/2008
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0108 000663/2008
SERGIO RICARDO NUTTI MARA 0023 001225/2002
SERGIO SCHULZE 0048 001307/2005

0093 000140/2008
0145 001657/2008

SIBELE PACHECO LUSTOSA 0020 000743/2002
SIDINETE NOGUEIRA A. DE M 0038 000167/2005
SILMARA DO ROCIO SILVA GU 0091 000110/2008
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0133 001331/2008
SILVIA AVELINA ARIAS MONG 0048 001307/2005
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0049 000070/2006

0075 001297/2007
SILVIO BRAMBILA RODRIGUES 0114 000824/2008
SILVIO NAGAMINE 0040 000340/2005
SIMONE BEAL 0047 001069/2005

0133 001331/2008
SIMONE REIS NASCIMENTO 0025 001492/2002
SONIA REGINA CUNHA BREIDE 0048 001307/2005
SONNY BRASIL DE C. GUIMAR 0061 000028/2007
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0128 001269/2008
SONNY STEFANI 0133 001331/2008
STELA MARIS PINTO PETERS 0051 000474/2006
SUNAMITA LINDSAY COELHO 0040 000340/2005
SUZINAIRA DE OLIVEIRA 0032 001548/2003
TAIZE ANDREA ATHAYDE BONA 0038 000167/2005
TANIA CARLA DA CUNHA HECH 0038 000167/2005
TATIANA FEIO DE LEMOS GER 0016 001412/2001
TATIANA KALKO TURQUETI C 0031 001520/2003
TATIANA KARIN DE MIRANDA 0048 001307/2005
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0043 000730/2005

0048 001307/2005
0145 001657/2008

TÉLIA CRISTIANE OLIVEIRA 0099 000318/2008
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0011 000926/2001
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0014 001254/2001

0032 001548/2003
0140 001533/2008

TEREZA ARRUDA ALVIM WAMBI 0080 001624/2007
THAIS REGINA MYLIUS MONTE 0017 000060/2002
TOBIAS DE MACEDO 0026 000686/2003

0068 000880/2007
0076 001319/2007
0094 000168/2008

TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0029 001217/2003
0059 001491/2006
0064 000294/2007
0065 000381/2007
0136 001438/2008
0157 001877/2008

TRICIANA CUNHA PIZZATTO 0138 001499/2008
TULLO CAVALAZZI FILHO 0047 001069/2005
ULISSES CABRAL BISPO FERR 0058 001350/2006
URSULLA ANDREA RAMOS 0017 000060/2002
VALDEMAR MORÁS 0120 000933/2008
VALERIA GASPARIN 0012 000962/2001

0025 001492/2002
VALTER ADRIANO F. CARRETA 0144 001570/2008
VALTER CARLOS MARQUES 0133 001331/2008
VANESSA JANKE DE CASTRO 0151 001739/2008
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0035 000498/2004

0045 000855/2005
0046 001013/2005
0109 000672/2008

VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0133 001331/2008
VERA LUCIA INES AMALFI VI 0047 001069/2005
VERÔNICA NONATO 0095 000259/2008
VICTOR GERALDO JORGE 0026 000686/2003
VILMA REGINA SONEH 0001 000886/1992
VINICIOS MORO CONQUE 0007 000920/2000
VITORIO KARAN 0139 001502/2008
WAGNER LUIZ DE ANDRADE 0009 001155/2000
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0096 000266/2008
WERNER AUMANN 0047 001069/2005

0133 001331/2008
WILMAR EPPINGER 0022 000938/2002

0053 000876/2006
WILSON MICHEL JENSEN 0047 001069/2005
WINICIUS RUBELE VALENZA 0001 000886/1992

0154 001844/2008

1. ORD.DECLAR.INEXIGIBIL.TITULO-886/1992-EDIFICADO-
RA PARANAENSE LTDA x METODO PINTURAS E SERV LTDA-
Arquive-se como requerido em fl. 659. Int. -Advs. JOSE CID CAM-
PELO, JOSE CID CAMPELO FILHO, RITA ELIZABETH C. GAN-
DOLFO, VILMA REGINA SONEH, JOSE RODRIGO SADE, AL-
FREDO DE A. GONCALVES NETO, GUILHERME KLOSS NETO,
PAULO HENRIQUE DA R. LOURES DEMCHUK e WINICIUS
RUBELE VALENZA-.

2. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-1170/1997-FER-
NANDO ALFREDO SCHLEMM x AIR POINT TURISMO LTDA-
Defiro o pedido retro, pelo prazo de cinco dias sem prejuízo da de-
terminação posta no despacho de fl. 705. Int .-Advs. AQUILES
MORAES, MARILDA H.G. SALLES, JOAO BELMIRO DOS SAN-
TOS, LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA, MARCOS GOMES
SALVADOR, ADRIANA GLUCK CAMARGO, LUCYANNA JO-
PPERT LIMA LOPES FATUCHE, ALESSANDRA SCHUTA e AN-
TONIO GOMES MOREIRA FILHO-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1501/1997-GILBER-
TO FERNANDES TEIXEIRA x BORCHET & CIA LTDA- Intime-
se a parte executada para o depósito da diferença no prazo de cinco
dias, pena de decretação da prisão civil dos depositários que assumi-
ram tal encargo. -Advs. LUIZ ANTONIO TEIXEIRA, ROBSON
ZANETTI, CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA, ADRIANA ELI-
AS BOMFIM, FABIANA PEDROZO e ALEXANDRE FURTADO
DA SILVA-.

4. REINTEGRACAO DE POSSE-348/1998-M.M. ARRUDA E CIA.
LTDA. x RENATA WOELLNER- 1. Ciente do agravo de instrumen-
to. 2. Quando requisitado informe-se que foi mantida a decisão agra-
vada, bem como foi cumprida a determinação posta no art. 526 do
CPC. 3. Intimem-se as partes para se manifestar sobre as considera-
ções feitas pelo Sr. Perito às fls. 698. 4. Intimem-se. -Advs. MIEKO
ITO, ERLON DE FARIA PILATI e LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN-.

5. ORDINARIA DE COBRANCA-1364/1999-TEREZINHA TRIN-
DADE x ARNO JOSE SLOMP e outro- 1. Defiro o pedido de fls.
272. 2. Antecipada às custas do Sr. Oficial de Justiça, expeça-se
mandado de penhora e intimação como requerido na petição de fls.
272. 3. Intimem-se. Custas de oficial de justiça R$ 130,50 .-Advs.
AIRTON SAVIO VARGAS, ALAIDES TEIXEIRA TRINDADE e
JEFERSON ALESSANDRO T. TRINDADE-.

6. EMBARGOS A EXECUCAO-665/2000-IRMAOS MASSIGNAM
LTDA. x BANFORT BANCO FORTALEZA S/A- Manifestem-se as
partes no prazo de dez dias. -Advs. JOAQUIM MUNHOZ DE ME-
LLO, RAFAEL MUNHOZ DE MELLO, ROBERTO MUNHOZ DE
MELLO, FABIO DE PAULA YAMASAKI, IDELANIR ERNESTI
e JOSE EDUARDO VICTORIA-.

7. RESC. DE CONTR C/PERDAS DANOS-920/2000-SAMUEL
PINHEIRO x ECORA S/A-EMPRESA DE CONSTRUCAO E RE-
CUP. DE ATIVOS- 1. Através do despacho de fls. 242 foi deferido
os benefícios da Justiça Gratuita. 2. Assim sendo, anote-se a conces-
são de tal benefício e expeça-se mandado, independentemente do
pagamento de custas. 3. Intimem-se. -Advs. BIRATAN DE OLIVEI-
RA, MONICA M. MEDEIROS, ELIANE FERNANDA PINTO DE
OLIVEIRA, NILZO ANTONIO RODA DA SILVA, LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN, MAURICIO KAVINSKI, FABIANE CAROL
WENDLER DIAS, VINICIOS MORO CONQUE, ANDERSON
MANIQUE BARRETO, CARMEN ROBERTA FRANCO, ROBSON
ZANETTI, ESTEVAO RUCHINSHI, LINDAMIR FERREIRA,
DEISI LACERDA, PRISCILA DO NASCIMENTO SEBASTIAO e
LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

8. ADJUDICACAO COMPULSORIA-1002/2000-ADILSON MEN-
DES e outros x C.H.M.-CONSTRUCAO CIVIL LTDA e outros-
Intime-se a parte executada para impugnação (art. 475j, § 1º do CPC).
-Advs. CAROLINE GARCETE RAMOS, ANDREZZA HAUTSCH
OIKAWA, MARCELO LOPES SALOMAO, CRISTINA WATFE,
ANTONIO CELESTINO TONELOTO, DANIELLE ANNE PAM-
PLONA, PEDRO PAULO PAMPLONA, MARCELO LOPES SA-
LOMAO, JAMES THOMPSON LEMER, LEONARDO DAVID,
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI FILHO, MADELON RAVAZZI
HEYLMANN, MONICA CARRARO BREMER, RODRIGO MAR-
TINS TAKASHIMA e ANNE CARLA GABRIEL-.

9. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1155/2000-CONSORCIO
MORUMBI MOTOR S/C LTDA x LUIZA GIANGIACOMO JA-
COBOWSKI- Assiste razão’a parte exeqüente. Para as diligências
on line, intime-se a parte exeqüente para apresentar memória de cál-
culo atualizada do seu crédito. Proceda a serventia junto ao DE-
TRAN, busca de veículos de propriedade da parte executada e, ob-
tendo êxito, bloqueie desde que não exista outra constrição e ou
alienação. Int. -Advs. WAGNER LUIZ DE ANDRADE, RICARDO
NEWTON RAVEDUTTI SANTOS e PAULO SERGIO RIBEIRO
DA SILVA-.

10. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-710/2001-FRANCIS-
CO BETIATTO x SIND.TRABALHADORES RODOV.DO ESTA-
DO DO PARANA-SITRO- Despacho de fl. 64: 1. Diante da petição
retro, expeça-se novo ofício ao Cartório de Registro de Imóveis
mantendo a penhora antes determinada. 2. Intime-se a parte exe-
qüente. para trazer planilha atualizada do débito. Em seguida, oficie-
se ao Bacen como determinado às fls. 54. 3. Intimem-se. Despacho
de fl. 67: Conforme dessume-se das fls. 65-v não houve levantamen-
to da constrição em decorrência do provimento n° 014/2008 do TJ/
SC, o qual estabelece que as custas devem ser antecipadas pela parte
eo registro dos atos judiciais deverá ser promovido diretamente pela
parte interessada, mediante a apresentação de mandado, ofício ou
certidão do juízo. Portanto, a constrição continua latente. Compul-
sando os autos, verifica-se que a parte exeqüente pugnou pela subs-
tituição da constrição sobre os bens imóveis por valores/aplicações
financeiras (fls.52/53). Já às fls.62/63 pugna pela manutenção da
penhora sobre os bens imóveis e a penhora sobre aplicações finan-
ceiras. Contudo não há como se manter a penhora sobre o imóvel e
proceder o bloqueio de valores em contas existentes em nome da
parte executada, salvo se o valor do imóvel não garanta integralmen-
te a dívida. Dessa feita, é necessária a avaliação dos bens penhorados
e a apresentação de memória de cálculo atualizado. Assim, intime-se
a parte exeqüente para que no prazo de dez dias dê prosseguimento
ao feito requerendo o que entender de direito. Intime-se. -Advs.
ADELCIO CERUTI, —, ELEVIR DIONYSIO JUNIOR e ELEVIR
DIONYSIO NETO-.

11. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-926/2001-GETULIO
SERAFIM NEGRELLI e outro x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A - BANESTADO- Defiro o pedido retro, aguarde-se pelo
prazo requerido. Int.-Advs. LUIZ ALBERTO GONCALVES, FLA-
VIO WARUMBY LINS, JOSE MUHI MAGO, PAULO ROBERTO
BARBIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR, INAIA NOGUEIRA
QUEIROZ BOTELHO e TELMA GUTIERREZ DE MORAIS-.

12. ORDINARIA-962/2001-FERNANDO MACEDO GUIMARA-
ES x FERNANDO MINOURO IDA e outro-Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publi-
cação, a fim de dar ciência às partes de que o feito encontra-se sus-
penso pelo prazo de 90 dias, conforme requerido pelo credor à fl.
327 dos autos .Despacho de fl. 330: Defiro o pedido retro, aguarde-
se pelo prazo requerido. Int. -Advs. GUILHERME MANNA RO-
CHA, OSCAR NELSON REIMANN SOBRINHO, ARTHUR HEN-
RIQUE KAMPMANN, NEY PINTO VARELLA NETO, FABIO
ROBERTO GUSSO, OSMARIO MARTINS RIBAS e VALERIA
GASPARIN-.

13. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS-1103/2001-BIARTSON
LTDA - ME e outro x R.G.ADMINISTRADORA INCORPORADO-
RA DE BENS S/C LTDA e outros- A prova pericial está concluída.
Nada sendo requerido no prazo de dez dias, e pagas eventuais custas
remanescentes, voltem conclusos para decisão. Int. (R$ 268,80). -
Advs. ERLON DE FARIA PILATI, DANIEL TANAKA, MARCE-
LO ANTONIO OHREN MARTINS, FABIANO ROESNER, ADYR
RAITANI JUNIOR, CLAUDIA CRISTINA TOESCA ESPINHOSA,
JULIANA PIANOVSKI PACHECO, HUMBERTO VINICIUS RU-
FINI, HUGO RAITANI, MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO,
LUIZ CARLOS TAQUES, RUY GASTAO DE ANDRADE AZE-
VEDO, ROBERTO ANTONIO REISDORFER, MARCIUS LUCIO
MONTES DE MATTOS e MARCO AURELIO BAPTISTA DA S.
MATOS-.

14. CONSIGNACAO C/C REVIS CONTRAT-1254/2001-GIAN
CARLOS MAINARDES e outro x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A - CART.CRED.IMOBIL.- 1. Defiro o pedido retro pelo
prazo de cinco dias. 2. Intimem-se. -Advs. GILBERTO ADRIANE
DA SILVA, DIRLEI ROSA WYCHOSKI, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e IZABELA CRISTINA
RUCKER CURI-.

15. RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-1389/2001-SANTAN-
DER LEASING S/A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x MER-
CADO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA- Intime-
se a parte autora para dizer sobre a divergência do nome da reque-
rente informada em fl. 229 e a retificação de fl. 116. Int. -Advs. IDE-
LANIR ERNESTI, JACKSON GLADSTON NICOLODI e CAR-
MEN IRIS PARELLADA NICOLODI-.

16. RESC. DE CONTR C/PERDAS DANOS-1412/2001-NELSON
CZELUSNIAK x ECORA S/A-EMPRESA DE CONSTRUCAO E
RECUP. DE ATIVOS- Intime-se a parte exequente para se manifes-
tart sobre a petição retro. Int .-Advs. DARCI JOSE FINGER, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN, CARMEN ROBERTA FRANCO,
TATIANA FEIO DE LEMOS GERHARD e LINCOLN TAYLOR
FERREIRA-.

17. ORDINARIA C/ANTECIP PARC.TUT.-60/2002-VALDEREZ
APARECIDA DE SOUZA e outro x HSBC BANK BRASIL S/A
BANCO MULTIPLO- Intime-se a parte autora para esclarecer o
pedido retro, diante da decisão juntada às fl. 63/66 dos autos em
apenso. Int. -Advs. CARLYLE POPP, MAJEDA DENISE MOHD
POPP, PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN, ANASSILVIA SAN-
TOS ANTUNES ARRECHEA, GUILHERME BORBA VIANNA,
RODRIGO C.NASSER VIDAL, THAIS REGINA MYLIUS MON-
TEIRO, URSULLA ANDREA RAMOS, OLIVIO H.R. FERRAZ,
BEATRIZ SCHIEBLER, JORGE GOMES ROSA NETO, EDSON
SILVERIO CABRAL, MARIA WROBEL SCHATZ e JANDER LUIS
CATARIN-.

18. ORD.DE IND.DE PERDAS E DANOS-554/2002-DJALMA
COSTA TEIXEIRA x MARIO CEZAR CRUZ- 1. Recebo o recurso
de apelação (fls. 718-730) em seu duplo efeito. 2. Intime-se a parte
contrária para apresentar contra-razões no prazo de quinze dias. 3.
Em seguida remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do Para-
ná. 4. Intimem-se. -Advs. ANGELA SIGOLO TEIXEIRA, HELE-
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NA MUSSOLINO, DAVID SCHNAID NETO, MICHEL SALIBA
OLIVEIRA, CLELIO TOFFOLI JUNIOR e LUCIANA MARIA
SAAD GUIMARAES-.

19. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-658/2002-CALC
MOBILE REPRESENTACAO E SERVICOS LTDA x MARCELO
XAVIER REA- Intime-se a parte interessada para que no prazo de
dez dias dê prosseguimento ao feito requerendo o que entender de
direito, ocasião em que deverá proceder a juntada de memória de
cálculo atualizada. Int. -Advs. ADYR RAITANI JUNIOR, MARCE-
LO ANTONIO OHREN MARTINS, JULIANA PIANOVSKI PA-
CHECO e HUGO RAITANI-.

20. SUMARIA DE COBRANCA-743/2002-CONDOMINIO DO
EDIFICIO DONA LEONOR DE CAMPOS x JOAO MIRANDA
JUNIOR (MENOR-REPRES.POR) e outros- Intime a parte interes-
sada para pagar custas do contador no valor de R$ 241,16. -Advs.
RENE ARIEL DOTTI, ROGERIA DOTTI DORIA, BENO FRAGA
BRANDAO, ANDREA BAHR GOMES, JULIO CESAR BROTTO,
SIBELE PACHECO LUSTOSA, EDUARDO PIERRI, PATRICIA
NYMBERG e OTELIO R. BARONI-.

21. SUMARIA DE COBRANCA-813/2002-CONDOMINIO
CONJ.RESIDENCIAL QUINTA DE GUIMARAES x MAUD NORA
CREUZ e outros- Expeça-se mandado para avaliação do bem pe-
nhorado. Sobrevindo o laudo, manifestem-se as partes, no prazo de
dez dias. Int. -Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, MANOEL
ALEXANDRE S.RIBAS, DIANA CORREA e GRASIELA AGAT-
TI ANTONIUS-.

22. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-938/2002-SERVOPA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x JOAO MU-
RUALDO PEREIRA- Até a presente data não retornou resposta ao
ofício expedido em fis. 38. Contudo, considerando que o ofício foi
retirado pela parte, não se tem notícia acerca do seu protocolo. As-
sim, determino a intimação da parte interessada para que diga sobre
a diligência, requerendo o que entender de direito. -Advs. GABRI-
EL ANTONIO H. N. DE LIMA FILHO, GEROLDO AUGUSTO
HAUER, WILMAR EPPINGER, ALTIVO JOSE SENISKI, ARNAL-
DO CONCEICAO JUNIOR, CARLOS ALBERTO HAUER DE
OLIVEIRA, PAULO MAINGUE NETO, MARCELO MARQUES
MUNHOZ, JULIANE ZANCANARO BERTASI, CAROLINA MI-
ZUTA, LUANA STEINKIRCH DE OLIVEIRA, ANDREIA SAL-
GUEIRO SCHENFELDER SALLE, LUCELENE OLIVEIRA DE
FREITAS, RODRIGO GAIAO, FABIANA KELLY ATTALLAH
DALLARMELINA, LYGIA MARIA ERTHAL, LIVIA CABRAL
GUIMARÃES, JESSICA AGDA DA SILVA, JORGE LUIZ MAZE-
TO, CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA, RAFAEL DIAS
CORTES e ROSANE CAMARA VILLORDO-.

23. REVISAO DE CONTRATO-1225/2002-ALTACIR ANTONIO
COSTA x BANCO FIDIS DE INVESTIMENTO S/A- Manifeste-se
a parte autora no prazo de dez dias. -Advs. ALTACIR ANTONIO
COSTA, ELOY CAMARA VENTURA, IONEIA ILDA VERONE-
ZE, MARCO JULIANO FELIZARDO, KARLHEINZ ALVES NEU-
MANN, SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI, EDUARDO
PEREZ SALUSSE, CARLOS ANDRE RODBALD MOREIRA,
BLAS GOMM FILHO, CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN,
FABÍOLA PAVONI JOSÉ PEDRO e NELSON JUNKI LEE-.

24. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1428/2002-MARIA
DOLORES BENITES CABRERA x CAIXA SEGURADORA S/A-
Homologo, por sentença, o acordo formalizado entre as partes às fls.
284-285, e, em consequência, extingo o feito com resolução de mé-
rito na forma do art. 269, III, do CPC. Defiro eventual dispensa do
prazo recursal. Custas na forma acordada. Oportunamente proce-
dam-se as devidas baixas e arquivem-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Despacho de fl. 308: Expeça-se alvará para fins de le-
vantamento dos valores depositados em conformidade com acordo.
Int. Deve a seguradora retirar alvará, bem como pagar custas no
valor de R$ 7,00. -Advs. GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK,
CAMILA ENRIETTI BIN, LUIZ CARLOS LIMA, LUIZ CARLOS
BARRETO, LUIZ CARLOS DA SILVA, MARCELO CRISSANTO
MALLIN, BRUNO WURMBAUER JUNIOR, CARLOS ROGERIO
SILVA, FERNÃO COSTA e LINALDO MIRANDA MALVEIRA
ALVES-.

25. REVISIONAL CONTRATO C/LIMINAR-1492/2002-JORGE
LUIZ CONTE DA COSTA x C&A MODAS LTDA- l. Recebo o re-
curso de apelação (tls. 272-283) em seu duplo efeito. 2. Intime-se a
parte contrária para apresentar contra-razões no prazo de quinze dias.
3. Em seguida remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do
Paraná. 4. Intimem-se. -Advs. VALERIA GASPARIN, FABIO RO-
BERTO GUSSO, NEY PINTO VARELLA NETO, LEONARDO
MEDEIROS REGNIER, SANDRO BALDUINO MORAIS, MURI-
LO RAMON, JORGE ANTONIO NASSAR CAPRARO, BERNAR-
DO RUCKER, JOAO ROBERTO SANTOS REGNIER, ALEXAN-
DRE MEDEIROS REGNIER e SIMONE REIS NASCIMENTO-.

26. DECLARATORIA DE NULIDADE-686/2003-FOGO & LAZER
LTDA x ISOLCRET IND.COM.DE ARTEFATOS DE CONCRETO
LTDA-ME e outro- 1. Intime-se a segunda requerida para informar
se dá por quitada a dívida. 2. Em caso positivo defiro a expedição de
alvará. 3. Em seguida, tornem os autos conclusos para determinação
de extinção do feito. 4. Intimem-se. -Advs. VICTOR GERALDO
JORGE, MARCOS AURELIO DE LIMA JUNIOR, MIGUEL DO-
NATO VASCONCELLOS FILHO, SANDRO MADUREIRA BARZ,
TOBIAS DE MACEDO, DIOGO FADEL BRAZ, KELLY CRISTI-
NA WORM, FLAVIA IRIS DA SILVA PAIAO, MILTON DA CU-
NHA NETO e NELTO LUIZ RENZETTI-.

27. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-970/2003-JOAO DA
SILVA RIBEIRO x MARCIA CARLOTA MONIZ BARRETO TE-
NORIO- Intime-se a parte exequente para requerer o que entende de
direito. Int. -Advs. JOSE CARLOS LEITE JUNIOR, ADRIANO
MORO BITTENCOURT, LETICIA SEVERO SOARES e RENATA

ETELWEIN BUENO-.

28. ANULATOR.ASSEMBLEIA DE COND.-1087/2003-LUIZ JOSE
DE OLIVEIRA KESIKOWSKI x CONDOMINIO SHERWOOD
BOSQUE RESIDENCIAL-Ante o contido em fis. 238/246, intimem-
se as partes para se manifestarem, no prazo de 10 dias, requerendo o
que for de seu interesse. Revogo inteiramente a decisão de fl. 237.
Int. -Advs. CESAR AUGUSTO GAVRON e MARCO ANTONIO
LANGER-.

29. RESSARCIMENTO-1217/2003-JOAO BATISTA CASTILHO
e outro x COSTAO SUL DIVERSOES ELETRONICAS e outros- O
pedido contido em fls. 495/496 não procede, posto que os autores
são beneficiários da assistência judiciária conforme constou do pró-
prio dispositivo da sentença de fl. 407, portanto indefiro o pedido.
Intimem-se os requeridos João Vitoriano dos Santos e Antonio Ge-
noir Teodoro da Silva na pessoa do seu procurador para que, no
prazo de 15 dias, cumpram o julgado, efetuando o pagamento do
débito apontado em fls. 499/501, pena de incidir multa de 10% (art.
475-j do CPC). Int. -Advs. PAULO ROBERTO KOEHLER SAN-
TOS, SANDRO GONCALVES FRANCISCO, LUIS EDUARDO
PEREIRA SANCHES, RAFAEL TADEU MACHADO, ANDRE
DINIZ AFFONSO DA COSTA, MARCO JULIANO FELIZARDO,
MAURICIO GOMM F. DOS SANTOS, ELAINE SAMIRA POPE
DA SILVA, JANAINA THEULEN ZAGONEL, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, ANDERSON HATAQUEIAMA, MARCIO ALE-
XANDRE CAVENAGUE, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG, RO-
SANEA ELIZABETH FERREIRA, ALEXANDRE GONCALVES
M RODRIGUES, JULIANA WERKHAUSER, TRAJANO BASTOS
DE O. NETO FRIEDRICH, KAREM LUCIA CORREA DA SILVA
RATTMANN, ERNANI ANTONIO HARLO JUNIOR, ELIZABE-
TH FERREIRA, RODRIGO SILVESTRI MARCONDES, JUSSA-
RA LEFFE MARTINS, DEBORAH FRANCIELLE M CLEVE
MACHADO, DAYA MATA CHALEGRE DOS SANTOS, MICHE-
LLE CAROLINE STUTZ TOPOROSKI e GUSTAVO DE CAMAR-
GO HERMANN-.

30. EXECUCAO HIPOTECARIA-1328/2003-CLAUDIONOR AGI-
BERT e outro x ESPOLIO DE EMILIO BEHLING NETO e outros-
1. Diante da prerrogativa do art. 685-A do CPC, bem como da con-
cordância da parte executada e do Ministério Público, defiro o pedi-
do de adjudicação feito pela parte exeqüente. 2. Expeça-se carta de
adjudicação como requerido. 3. Em seguida, intime-se a parte exe-
qüente para requerer o que entende de direito. 4. Intimem-se. Deve
o adjudicante assinar auto de adjudicação. -Advs. FLAVIO PIGAT-
TO MONTEIRO e RODRIGO RAMATIS LOURENÇO-.

31. NULIDADE DE CLAUS.C/REV.CONTR-1520/2003-SILMA-
RA REGINA LENS x BANESTADO S/A CREDITO IMOBILIA-
RIO- Ciente do contido em fl. 241 e, na medida do possível, levan-
do-se em consideração a pauta de processos que se encontram con-
clusos para sentença, bem como daqueles que detém prioridade na
tramitação por força de lei, será observado o pedido retro. Intime-se
e voltem conclusos para sentença. Int. -Advs. CARLOS HUMBER-
TO FERNANDES SILVA, JOAO GERALDO NASCIMENTO,
FRANZ HERMANN NIEUWENHOFF JUNIOR, TATIANA KALKO
TURQUETI C BARRETO e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-
.

32. DECLARATORIA DE NULIDADE-1548/2003-DISTRIBUIDO-
RA DE ALIMENTOS RIO XINGU LTDA x VASCONCELOS &
FILHO LTDA- Pagas eventuais custas remanescentes, arquivem-se
os autos. Int. (R$ 33,90)-Advs. CELSO FERREIRA DE CASTRO,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAM-
BIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, JOSE ELI
SALAMANCHA e SUZINAIRA DE OLIVEIRA-.

33. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1550/2003-JOSE OLI-
VEIRA x A.W. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA-
1. Intimem-se as partes para se manifestar sobre o ofício juntado às
fls. 542, requerendo o que entendem de direito. 2. Intimem-se. -Advs.
GUILHERME HENRIQUE KURAMOTO PEREIRA, FREDERI-
CO AUGUSTO KURAMOTO PEREIRA, FERNANDA MACHA-
DO DE NORONHA, LUCIOLA LOPES CORREA, MAIANE APA-
RECIDA ALVES DA SILVA e AIRTON SAVIO VARGAS-.

34. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-12/2004-MVA PAR-
TICIPACOES S/A x ORGANIZACAO EDUCACIONAL EXPOEN-
TE LTDA e outros- Intime-se a parte exequente para se manifestar
sobre as considerações feitas na petição de fl. 397. Int. -Advs. JOAO
HENRIQUE DA SILVA, MARCELO LUIZ DREHER, ABELAR-
DO EVANGELISTA DE FARIA e ROBERTA ONISCHI-.

35. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-498/2004-FUNDO DE
INV.EM DIREITOS CRED.NAO PADRONIZADOS-PCG x
NEWTON FERNANDES DOS SANTOS- 1. Defiro o pedido feito
no item “a” da petição retro. 2. Em seguida, remetam-se os autos ao
arquivo provisório até a manifestação da parte interessada. 3. Inti-
mem-se. -Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, MOISES BA-
TISTA DE SOUZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, PATRICIA NAN-
TES M.A.TOLEDO PIZA, LEANDRO CABRERA GALBIATI,
ALESSANDRA CORDEIRO STABACH, LEONARDO WERNER
PEREIRA DA SILVA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA,
DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANIELE DE BONA, MILTON
JOAO BETENHEUSER JUNIOR, IDAMARA ROCHA FERREI-
RA SAMANGAIA, CASSIA CRISTINA HIRATA PARRA, LUCIA-
NA BERRO, PATRICIA C GOBBI BATISTELA, DANIEL BAR-
BOSA MAIA, RICARDO BORTOLOZZI e SANDRA JUSSARA
KUCHNIR-.

36. INTERDICAO-506/2004-CARLOS ALBERTO DE FREITAS
BALHANA x ALTIVA PILATTI BALHANA- Conforme assinalado
anteriormente, pedido de levantamento de valores deve ser deduzido
em autos próprios. Assim, faculto ao curador, o prazo de dez dias
para que assim proceda. Int. -Advs. LIGIA MARA LIMA CORREA
e LAURO ÉDSON CORRÊA-.

37. ORDINARIA DE COBRANCA-620/2004-CONSORCIO NA-
CIONAL CIDADELA S/C LTDA x TABATA CRISTINI DE CAR-
VALHO- Indefiro o pedido retro, eis que compete a parte exequente
a elaboração do cálculo para execução. Int. -Advs. LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN e MARCELO BRAGA ANTUNES-.

38. ORDINARIA DE INDENIZACAO-167/2005-DYEMERSON
PEREIRA DA PAZ x HOTEL TRES LAGOAS- Intime-se a parte
exequente para se manifestar sobre o oficio de fl. 306 trazendo plani-
lha atualizada do débito. Int. -Advs. LORENA MARINS
SCHWARTZ, CRISTIANE DOUHEY DE ARRUDA, DILANI
MAIORANI, JOAO SANTANA DE MELO FILHO, SIDINETE
NOGUEIRA A. DE MELO, TANIA CARLA DA CUNHA HECHT
SILVA, TAIZE ANDREA ATHAYDE BONAFE, MURILO TOSTA
STORTI, FRANCISCO RICARDO DE MORAES ARRAIS, AN-
DREA SALLUM CONGRO, MARCIA SANTANA DE MELO e
LUIZ REIS JUNIOR-.

39. USUCAPIAO-240/2005-NICELMA ROSSI FERREIRA e ou-
tro- Diante do transcurdo do prazo requerido, intime-se a parte au-
tora para cumprir o despacho de fl. 141. Int. -Adv. CARLOS WAG-
NER SILVA SEVERO-.

40. ORDINARIA DE INDENIZACAO-340/2005-OSMAR ANTO-
NIO MACHADO DE SOUZA e outro x PLUMA CONFORTO E
TURISMO S/A- Pagas eventuais custas remanescentes, tornem os
autos conclusos para homologação do acordo. Int (R$ 569,30). -
Advs. IVO BERNARDINO CARDOSO, JOAO CARLOS KREFE-
TA, LUCIANNE BERNARDINO CARDOSO, LUIZ CARLOS DA
ROCHA, SUNAMITA LINDSAY COELHO, SILVIO NAGAMINE,
LUCIANO DELL AGNOLO KUHN, ANDRESSA JARLETTI G DE
OLIVEIRA, ADRIANA DE FRANCA, IRAE CRISTINA HOLETZ,
DULCE MARIA GAWLOSKI e PAULO VIRGILIO DE C CAN-
TERGIANI-.

41. MONITORIA-528/2005-DANIEL REMINGIO VAZ x NEVIO
PAULINO DE PAULA- Despacho de fl. 132: Não obstante o réu já
ter sido citado por edital, para evitar possíveis argüições de nulida-
de, hei por bem em deferir o pedido de fls. 120, para fins de nova
tentativa de localização pessoal. Destaque- se, desde já, que se res-
tar a diligência sem êxito, a citação editalícia será considerada como
válida. Comprovado recolhimento da taxa respectiva, expeça-se ofí-
cio a Receita Federal Por ora, deixo de determinar o bloqueio do
veículo, posto que não foi objeto de constrição, tampouco há histó-
rico atualizado do DETRAN, ou seja, não é possível se aquilatar se o
bem ainda continua com o executado. Despacho de fl. 134: Defiro o
pedido retro, expeça-se mandado de citação como requerido. Int.
Despacho de fl. 136: Intime-se o exeqüente para que no prazo de dez
dias proceda a juntada de memória de cálculo atualizada. Cumprido
o comando supra, dê-se atendimento ao despacho de fis. 134. Inti-
me-se. -Advs. CARLOS AUGUSTO COGO e DAVI VENANCIO-.

42. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-565/2005-ARTHUR
RASERA FILHO e outro x BANCO BANESTADO DO PARANA
S/A-Recebo a apelacao de fls. 375/396 nos efeitos suspensivo e de-
volutivo. Ao apelado para, querendo, contra-razoar no prazo de quin-
ze dias. Apos, remetam-se os autos ao egregio Tribunal de Justica
com as cautelas de estilo. Advs. EDISON DE MELLO SANTOS,
MAURICIO BELESKI DE CARVALHO, PAULO ROBERTO BAR-
BIERI e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

43. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-730/2005-UNIBANCO
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS x ARCIZIO PEREIRA- Di-
ante da petição retro, defiro o pedido de desistência e julgo extinto o
presente f’eiro, sem julgamento de mérico, com base no art. 267,
VIII, do CPC. De acordo com o art. 26 do CPC, condeno a parte
autora ao pagamento das custas processuais. Oportunamente proce-
dam-se as devidas baixas e arquivem-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. -Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, DARI-
ANE MARQUES MARTINELLI e KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

44. ANULATORIA C/TUTELA ANTECIPAD-833/2005-INGOMAR
LINZMEIER e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Ante o trânsito em julgado da sentença, intime- se a parte autora
para dizer sobre seu interesse na execução do julgado, no prazo de
10 dias, alertando-a que no silêncio ao comando judicial supra os
autos serão arquivados. Decorrido o prazo e nada sendo requerido,
arquive-se. Int. -Advs. CLAUDIA REJANE NODARI, LEONEL
TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

45. INCIDENTE DE FALSIDADE-855/2005-GRACIETE CABRAL
CHAVES x BANCO FIAT S/A- Ante a decisão proferida nestes au-
tos, oficiem-se ao distribuidor e ao cartorio de protesto competente
para as baixas necessárias como requerido em fl. 187. Atendida a
determinação supra e nada mais sendo requerido, arquive-se. Int .-
Advs. MARIO GURA, KARINE CRISTINA DA COSTA, GILVAN
LUIZ DA SILVA, LEANDRO CABRERA GALBIATI, ALOYSIO
S. ZANATTA, ANA PAULA VIANA BARMANN, LEONARDO
WERNER PEREIRA DA SILVA, VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA-
.

46. ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-1013/2005-ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ROSELI GOMES
PEREIRA- 1. Diante do trânsito em julgado da sentença, intimem-se
as partes para dar prosseguimento ao feito, requerendo o que enten-
de de direito. 2. Intimem-se. -Advs. KARINE CRISTINA DA COS-
TA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS
GOTTARDI e DANIELE DE BONA-.

47. SUMARIA DE IND. POR DANO MORAL-1069/2005-DELI-
EL GABRIEL DIAS x BANCO DO BRASIL S/A e outro- Intimem-
se as partes para se manifestar sobre a juntada da carta precatória.
Int. -Advs. ANTONIO CEZAR FERREIRA PINTO, TULLO CA-
VALAZZI FILHO, EVERALDO LUIZ RESTANHO, ALEXANDRE

BRITO DE ARAUJO, RODRIGO PITREZ DE OLIVEIRA, WIL-
SON MICHEL JENSEN, LEANDRO GUERREIRO GUIMARAES,
FLAVIA CRISTIANE MACHADO, VERA LUCIA INES AMALFI
VITOLA, MARCIO ANTONIO SASSO, ARINALDO BITTEN-
COURT, ARLINDO MENEZES MOLINA, AURELIO FERREIRA
GALVAO, BEATRIZ FERREIRA DA COSTA HAUARE, CARLOS
ALBERTO STOPPA, CARLOS MURILO PAIVA, CLARICE AME-
LIA M.C. TEIXEIRA, EDSON SHOITI FUGIE, EDUARDO JOSE
PEREIRA NEVES, EWERTON ZEYDIR GONZALES, FABIO
SPAGNOLLI, LISIAS CONNOR SILVA, LUIZ AFONSO MIGUEL,
LUIZ CARLOS CACERES, LUIZ FERNANDO Z. TORRES, MARA
ELOA RAMOS BASSAN, MARCIA REGINA OLIVEIRA AMBRO-
SIO, MARCIO RIBEIRO PIRES, MIGUEL FERNANDO RIGONI,
NAIM NASIHGIL FILHO, RONEY OSVALDO GUERREIRO
MAGALDI, SIMONE BEAL, WERNER AUMANN e CESAR PO-
LETTO JUNIOR-.

48. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1307/2005-PANAMERICA-
NO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x HELISANDRO DE
SOUZA- Vistos e examinados estes autos. Homologo, por sentença,
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a desistência da ação
formulada pelo autor em fl. 43, nestes autos de AÇAO DE REINTE-
GRAÇAO DE POSSE, sob n.0 1.307/2005, proposta por PANA-
MERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A contra HELI-
SANDRO DE SOUZA, e em conseqüência, extingo o feito sem re-
solução do mérito, na forma do art. 267, VIII do Código de Proces-
so Civil. Proceda a serventia junto ao DETRAN, o desbloqueio do
veículo objeto da lide. Se requerido or, desde já defiro a dispensa do
prazo recursal. Procedam-se às baixas necessárias, expedindo-se ofício
ao Distribuidor. Custas de lei P.R.I. -Advs. AFONSO MARIA BUE-
NO, SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNAR-
DES, CHANDER ALONSO MANFREDI MENEGOLLA, DANI-
EL SANTOS BORIN, JULIANA MUHLMANN, LUIZ EDUARDO
MELLER DA SILVA, MAGGIE MARIANNE ANTHONIJSZ, MI-
CHELE GEISER JACOB, MILTON BAIRROS DA ROSA, TATIA-
NA KARIN DE MIRANDA, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI,
SAMIRA VOLPATO, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER JUNI-
OR, DARIANE MARQUES MARTINELLI, SONIA REGINA CU-
NHA BREIDE e SILVIA AVELINA ARIAS MONGELOS-.

49. ORD.RESCISAO CONTRATO C/REINT DE POSSE-70/2006-
AZ IMOVEIS LTDA x ODAIR JOSE PASCOAL DE SOUZA- Ante
o contido em fl. 243, aguarde-se pelo prazo de 30 dias a manifesta-
ção das partes. Int. -Advs. JOAO HENRIQUE DA SILVA, SILVIO
ANDRE BRAMBILA RODRIGUES, RAFAEL MARQUES GAN-
DOLFI, MAURO CURY FILHO e MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI-.

50. SUM.OBRIG. FAZER C/ TUTELA ANT.-321/2006-DEVANIR
PEREIRA PINTO x SOC.COOP.SERV.MED.HOSP.DE CURITIBA
- UNIMED- Nos termos do art. 398 do CPC, intime-se a parte exe-
qüente para se manifestar sobre o contido em fls. 287/288, no prazo
de 10 dias. Int. -Advs. ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA
NEIA, RAFAELA TOAZZA, MURIEL GONCALVES MAR-
TYNYCHEN, DIOGO SALOMAO HECKE e PEDRO HENRIQUE
XAVIER-.

51. SUMARIA DE COBRANCA-474/2006-CONDOMINIO EDI-
FICIO MONTECOR x WALDIR MASKE e outro- 1. A parte execu-
tada ensejou a petição de fls. 186-187, afirmando que estão sendo
cobrados dois meses e que não constam na condenação, compreen-
dendo o período de janeiro a abril de 2005. A parte exeqüente se
manifestou às fls. 197- 202 afirmando que houve um erro na planilha
apresentada para execução, eis que incluiu indevidamente o mês de
janeiro de 2005 na conta, porém excluindo o valor devido da parcela
vencida em 04/03/05. De resto defende os valores cobrados, não
existindo qualquer irregularidade. E isto, em suma, o contido nos
autos. 2. Efetivamente ocorreu na planilha da execução o erro indi-
cado pela parte impugnada/exeqüente. Contudo, isto em nada altera
os valores cobrados, pois se incluiu um mês já adimplido e retirou-se
da cobrança um mês devido. As devidas correções já foram feitas
pela planilha indicada às fls. 203-204. De resto, todos os argumentos
da parte impugnante devem ser afastados. Em verdade a impugna-
ção de fls. 186-187 em nenhum momento indicado qual o valor real-
mente devido, fazendo elucubrações genéricas, sem indicar exata-
mente onde estaria a suposta capitalização de juros. 3. Diante do
exposto, REJEITO a impugnação apresentada. 4. No que se refere
aos honorários advocatícios, mantenho a decisão posta no item “3”
do despacho de fis. 178. 5. Intimem-se. -Advs. CLAUDIO MARCE-
LO BAIAK e STELA MARIS PINTO PETERS-.

52. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-635/2006-BANCO FI-
NASA S/A x ROSINEIDE PEREIRA CARLOS- Ante o pedido re-
tro, intime-se a parte autora para informar em qual endereço se fará
a citação da parte requerida, face às diligências negativas anterior-
mente realizadas. Prazo de 10 dias. Int. -Advs. FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, CARLOS ALBERTO
ARAUJO ROVEL e PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

53. EMBARGOS DE TERCEIRO-876/2006-ALECSANDRO DE
MATOS GOMES x SERVOPA ADM DE CONSORCIOS S.C LTDA-
A providência pugnada no item “a” de fls. 182 deve ser deduzida em
autos próprios. Providências junto à autoridade policial poderão ser
pugnadas diretamente pela parte. A prova pericial encontra-se con-
cluída. Intimem-se as partes para que no prazo de dez dias digam se
persiste o interesse na produção da prova oral anteriormente deferi-
da. Int. -Advs. CARLOS ALBERTO CABRAL, GABRIEL ANTO-
NIO H. N. DE LIMA FILHO, GEROLDO AUGUSTO HAUER,
WILMAR EPPINGER, ALTIVO JOSE SENISKI, ARNALDO CON-
CEICAO JUNIOR, CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA,
PAULO MAINGUE NETO, MARCELO MARQUES MUNHOZ,
PAULO HENRIQUE PETROCINI, JULIANE ZANCANARO BER-
TASI, CAROLINA MIZUTA, JORGE LUIZ MAZETO, LUANA
STEINKIRCH DE OLIVEIRA, ANDREIA SALGUEIRO SCHEN-
FELDER SALLE, LUCELENE OLIVEIRA DE FREITAS, RODRI-
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GO GAIAO, FABIANA KELLY ATTALLAH DALLARMELINA,
LIVIA CABRAL GUIMARÃES, JESSICA AGDA DA SILVA e LY-
GIA MARIA ERTHAL-.

54. SUMARIA DE REPARACAO DE DANOS-877/2006-ALDO
ISIDORO e outro x ELIZABETE MARTINS DEMBICKI e outro-
Intime-se a parte requerida para se manifestar sobre o contido em
fis. 553 e 556, no prazo de 10 dias, com as advertências legais. Int. -
Advs. JACKSON GLADSTON NICOLODI, CARMEM IRIS PA-
RELLADA NICOLODI, MARCOS CESAR MELECH, MARCIO
CESAR MELECH, EVERTON CALAMUCCI, ANTONIO SBANO
e ANTONIO SBANO JUNIOR-.

55. MONITORIA-1079/2006-HALFI COSMÉTICOS LTDA x
LUCY KELLY DA SILVEIRA- Defiro o pedido retro. Aguarde-se
pelo prazo de 120 dias a manifestação da parte autora. Int. -Adv.
JULIANO MENEGUZZI DE BERNERT-.

56. SUMARIA DE COBRANCA-1157/2006-CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL CASABLANCA x MARCELO KRIEGER FILHO-
Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Re-
gistre-se no sistema a fase decisória e voltem conclusos para senten-
ça. Int. -Advs. JEFERSON WEBER, ROSSANA MARIA W.
KENSKI MATTA e MARCIO GOBBO COSTA-.

57. ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-1258/2006-BALARO-
TI MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA x INTELIG TELECO-
MUNICACOES LTDA- Intime-se a parte autora para se manifestar
sobre as considerações feitas à fl. 418/419. Int. -Advs. NADIEGE
KARINA M. DELL ANTONIO, ALESSANDRO ELISIO CHALI-
TA DE SOUZA e DANIEL HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEI-
XEIRA-.

58. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1350/2006-SAMYA
YOUSSEF CHARAFEDDINE x SOC.COOP.SERV.MED.HOSP.DE
CURITIBA - UNIMED- Certifique o transito em julgado e após,
arquivem-se os autos. Int.-Advs. LEONEL STEVAM FILHO, LI-
ZETE RODRIGUES FEITOSA, RAFAEL BAGGIO BERBICZ e
ULISSES CABRAL BISPO FERREIRA-.

59. SUMARIA DE COBRANCA-1491/2006-IZANETE DE PAU-
LA TURRA x ITAU SEGUROS S/A-Recebo a apelacao de fls. 104/
111 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao apelado para, querendo,
contra-razoar no prazo de quinze dias. Apos, remetam-se os autos
ao egregio Tribunal de Justica com as cautelas de estilo.-Advs. ERAL-
DO LACERDA JUNIOR, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ,
ALDO GALICIOLI JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e
TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRIEDRICH-.

60. SUMARIA DE COBRANCA-1676/2006-EUNICE ANTUNES
COSTA x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A- 1. Intimem-se as
partes para se manifestarem no prazo sucessivo de dez dias sobre o
laudo pericial, iniciando-se pela parte autora. 2. Caso haja pedido de
esclarecimentos, intime- se a Dra. Perita para respondê-los. 3. Em
seguida, intimem-se as partes para se manifestar no prazo de dez
dias. 4. Intimem-se. -Advs. FERNANDA PUNCHIROLLI TORRE-
SANI CENSI, ANTONIO AUGUSTO GRELLERT, MARCIA RE-
GINA DOS SANTOS MACHADO, PAULO HENRIQUE BE-
REHULKA, FIORAVANTE BUCH NETO, LUCIANE KALAMAR
MARTINS, DENISE ROSAS NUNES, FERNANDA DA VEIGA
FRANÇA, EMERSON CORAZZA DA CRUZ, CAMILA ALVES
MUNHOZ, MARCIA APARECIDA JARENKO, CAROLINE FRAN-
CESCHI ANDRE, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, ANDRÉA
PAULA DA ROCHA ESCORSIN, FELIPE VOLLBRECHT SPE-
RANDIO, DENISE OLIVEIRA PICUSSA, REYMI SAVARIS JU-
NIOR, PAULO HENRIQUE DA CRUZ, RAFAEL COMAR ALEN-
CAR, JANAINA COMAR RAMOS DE OLIVEIRA, RODRIGO
ARAUJO GABARDO e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

61. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-28/2007-SILENTEC ES-
CAPAMENTOS E METALURGIA LTDA x BANCO ABN AMRO
REAL S/A-Recebo a apelacao de fls. 781/804 nos efeitos suspensivo
e devolutivo. Ao apelado para, querendo, contra-razoar no prazo de
quinze dias. Apos, remetam-se os autos ao egregio Tribunal de Justi-
ca com as cautelas de estilo. -Advs. ADEMAR VOLANSKI, SONNY
BRASIL DE C. GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ
e SCHEILA CAMARGO COELHO TOSIN-.

62. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-158/2007-LAU-
RO GUSTAVO DE CARVALHO x IRMANDADE DA SANTA CASA
DE MISERICORDIA DE CTBA e outros- Sobre o contido na mani-
festação da perita, digam as partes no prazo comum de cinco dias.
Em caso de aceitação, deve a parte responsável pelo pagamento dos
honorários proceder ao depósito da primeira parcela. Int. -Advs.
GUSTAVO FRAZÃO NADALIN, GUILHERNE FRAZAO NADA-
LIN, MAURO JUNIOR SERAPHIM, ABELARDO EVANGELIS-
TA DE FARIA, MICHELE TOARDIK DE OLIVEIRA, DULCIA-
NE DE SOUZA PINTO SCULTETUS, CLAYTON FERNANDES
DE CARVALHO, JOSE VIRGILIO CASTELO BRANCO R NETO,
NELSON CORDEIRO JUSTUS, MARIVAL CARVALHAL SAN-
TOS e RENATO CORDEIRO JUSTUS-.

63. SUMARIA DE OBRIGACAO DE FAZER-190/2007-INEZ
MARTINS DE SOUZA x J. MALUCELLI SEGURADORA S.A.- 1.
Diante da controvérsia existente acerca dos valores realmente devi-
dos em decorrência da sentença, determino a produção de prova pe-
ricial. 2. Nomeio como Perito o Sr. Antonio Fernando Azevedo. 3.
Intimem-se as partes para, em cinco dias, apresentarem quesitos e
indicarem assistente técnico. 4. Em seguida, intime-se o Sr. Perito
para informar se aceita o encargo. Em caso positivo formule propos-
ta de honorários. Laudo pericial em trinta dias da data do depósito, o
qual deverá ser feito pela parte executada/impugnante. 5. Sem preju-
ízo da determinação supra, oficie-se ao Banco do Brasil para se sa-
ber o atual valor existente na conta vinculada a este processo. 6.
Intimem-se. -Advs. MARCELO ARTHUR MENEGASSI FERNAN-
DES, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, EMANU-

ELLE FERREIRA DA COSTA BIFF, ADILSON DE CASTRO JU-
NIOR, DANIELLA LETICIA BROERING, ANDRÉA PAULA DA
ROCHA ESCORSIN, FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO, PAU-
LO HENRIQUE DA CRUZ, DENISE OLIVEIRA PICUSSA, ANA
LETICIA LACERDA, JANAINA COMAR RAMOS DE OLIVEI-
RA, ANDRE LUIZ SADA FILHO, RAFAEL COMAR ALENCAR,
ALLAN WOLFGANG FRANCO RUSCHMANN e JANAINA MI-
QUELATO DOS SANTOS-.

64. SUMARIA DE COBRANCA-294/2007-BENEDITA JOSE DA
SILVA x NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A.- Ciência às
partes da chegada dos autos da superior instância. Intime-se o pro-
curador da parte credora para que no prazo de cinco dias, lance sua
assinatura na petição de fl. 140/142. -Advs. GIOVANI DE OLIVEI-
RA SERAFINI, LUCAS HENRIQUE ZANDONADI GOMES, DA-
NIELLE MARIA AMORIM BENJAMIM, MARIANA GIACOMA-
ZZO MEYER, ANDRÉA PAULA DA ROCHA ESCORSIN, FELI-
PE VOLLBRECHT SPERANDIO, REYMI SAVARIS JUNIOR,
PAULO HENRIQUE DA CRUZ, CLARICE PIACENTINI DE AN-
DRADE, ANA LETICIA LACERDA, ANDRE LUIZ SADA FILHO,
JANAINA COMAR RAMOS DE OLIVEIRA, ANA PAULA MON-
TANS, DENISE OLIVEIRA PICUSSA, RAFAEL COMAR ALEN-
CAR, ALLAN WOLFGANG FRANCO RUSCHMANN, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, TRAJA-
NO BASTOS DE O. NETO FRIEDRICH e MONICA CRISTINA
BIZINELI-.

65. SUMARIA DE COBRANCA-381/2007-CLARICE MORENO
CARDOSO e outro x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
S/A- Intimem-se os devedores para que no prazo de 15 dias, queren-
do, ofereçam impugnação nos termos do art. 475 J,§ 1º do CPC. -
Advs. ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, TRAJANO BASTOS
DE O. NETO FRIEDRICH e MONICA CRISTINA BIZINELI-.

66. SUMARIA DECLARATORIA-788/2007-GWG MADEIREIRA
LTDA-ME x IMPERIAL INDUSTRIA DE CERÂMICA e outro- 1.
Ensejaram-se embargos de declaração afirmando-se que a decisão
de fis. 176 seria obscura quanto a abrangência da determinação da
extinção do feito, tendo em vista que pretende executar a sentença
em relação a primeira requerida. E isto, em suma, o contido nos
embargos. 2. Recebo os embargos, eis que tempestivos. Efetivamen-
te tem razão a parte embargante. O acordo de fls. 175 foi feito so-
mente entre a segunda requerida e a autora, tratando de valores de
honorários de sucumbência. Assim sendo, ainda pende eventual exe-
cução contra a primeira autora. 3. Diante do exposto, ACOLHO os
embargos de declaração, e determino a intimação da parte autora
para que dê prosseguimento ao feito, requerendo o que entende di-
reito. 4. Intimem-se. -Advs. ANTONIO ELOY BERNARDIN, ANA
MARIA SILVERIO LIMA, DIONE BERNARDIN e ANTONIO
CARLOS FERNANDEZ DE OLIVEIRA-.

67. ORDINARIA DE COBRANCA-856/2007-LORENZO VILLA-
CIAN SINOVA e outros x BANCO ITAU S.A- 1.Diante do contido
na petição de fls. 202/203, defiro o desbloqueio da importância blo-
queada pela Caixa Econômica à fl. 279. Oficie-se a mesma para pro-
ceder ao levantamento do bloqueio. 2. Diante do depósito integral
da quantia executada, oficie-se ao BACEN, para que não proova
mais outros bloqueios em contas e aplicações financeiras da parte
executada. Custas de oficio no valor de R$ 20,00. Int. —Advs. CLEA
MARA LUVIZOTTO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI e ANDRIGO OLIVEIRA MARCO-
LINO-.

68. ORDINARIA-880/2007-ANTONIO BARBOZA FERRAZ e ou-
tros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Diante da
petição retro, expeça-se alvará como requerido. Em seguida, nada
mais sendo requerido, procedam-se as devidas baixas e arquivem-se.
Int.-Advs. ALI CHAIM FILHO, ANTONIO DILSON PEREIRA,
MARCIO CLEMENTINO SOARES, PAULO ROBERTO MAR-
ZENTA, TOBIAS DE MACEDO, DIOGO FADEL BRAZ, KELLY
CRISTINA WORM, NELTO LUIZ RENZETTI, ADRIAN MORE-
NO, MARCUS VINICIUS SASS TOLOTO, ANDRE RICARDO
LOPES DA SILVA, FABIANO SILVEIRA ABBAGE, MARCIO
GARCIA DE OLIVEIRA, MOZARA COAS THOME, MARIANA
ESPER NICOLETTI e FREDERICO AUGUSTO M. DA ROCHA
LACERDA-.

69. MONITORIA-901/2007-COOP.DE ECONOMIA E CRED.
MUTUO DOS PEQ.EMPRESÁRIOS x VIA SUL AUTOMOVEIS
LTDA e outro- Dê-se vista dos autos a curadoria especial. Int. -Advs.
SADI BONATTO e FERNANDO JOSE BONATTO-.

70. ORDINARIA DE COBRANCA-924/2007-LUIZ CARLOS BAP-
TISTA DE CASTRO x BANCO BRADESCO S/A- 1. Intime-se a
parte exeqüente para informar se concorda com o valor de R$
9.416,54 apresentado na impugnação. 2. Em caso positivo irá reco-
nhecer o pedido feito na impugnaçao a execuçao e estará sujeita ao
pagamento de eventuais verbas de sucumbência. 3. Em caso negati-
vo irá se realizar perícia técnica para indicar o valor correto da exe-
cução. 4. Intimem-se. -Advs. OLINTO ROBERTO TERRA, FLO-
RIANO TERRA FILHO, MURILO CELSO FERRI e EMANUEL
VITOR CANEDO DA SILVA-.

71. ORDINARIA DE COBRANCA-971/2007-REGINA MAURA
GASPARETTO ARNT x BANCO ITAU S.A- Indefiro o pedido re-
tro no sentido de determinar ao réu a apresentação do documento,
mormente porque tal pedido não foi contemplado pela sentença de
fls. 29/33. Nada sendo requerido no prazo de 10 dias, arquive-se.
Int. -Advs. JOÃO FRANCISCO E. PEIXOTO DE OLIVEIRA,
ROSA MALENA G. PEIXOTO DE OLIVEIRA e ROSA MALENA
GEHLEN-.

72. ORDINARIA DE COBRANCA-980/2007-FORTUNATO MI-
CHELÃO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A- Ante o contido na
certidão do oficial de justiça, manifeste-se a parte credora no prazo

de dez dias, requerendo o que entender de direito. int. -Advs. PAU-
LO ROBERTO GOMES, ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA,
DOUGLAS DOS SANTOS, LUIZ SGANZELLA LOPES, ELIZAN-
GELA MARIA NOGOZEKI e JOSE IVERSON NOGOZEKI-.

73. INTERDICAO-1187/2007-OSNI MACHADO x PEDRO MA-
CHADO- Ante o decurso do prazo, intime-se novamente a perita
para atender o comando judicial de fl. 190, consignando prazo de 10
dias. Int. -Advs. EDIVALDO BRUZAMOLIN SILVA DA ROCHA,
MARIVALDO V.A. SILVA ROCHA, ODUVALDO ELOY DA SIL-
VA ROCHA, FABIO RICARDO FERRARI, MARCELO FOGGIA-
TO LUCHESKI, ARNALDO APARECIDO CORACAO e RONAL-
DO MANOEL SANTIAGO-.

74. EMBARGOS A EXECUCAO-1255/2007-HILMAR ADELBERT
JOHANN FUGMANN x BANCO DO BRASIL S.A- Intime-se o
perito nomeado como determinado na decisão de fl. 32/33. Int. -
Advs. REGINA YURICO TAKAHASHI, FABRICIO ZILOTTI e
IRINA MOREIRA DA FONSECA-.

75. ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-1297/2007-AZ IMO-
VEIS LTDA. x AURENI ALVES DA COSTA- Trata-se de embargos
de declaração opostos pela autora - embargante contra a decisão
proferida em fl. 119, pelo qual este Juízo manteve o entendimento
relativo a suspensão do feito. Sustenta a embargante que o despacho
é omisso, nos termos contidos às fls. 121/123, aos quais me reporto.
Eo relatório. Decido. Conheço dos embargos, porque tempestivos,
porém nego-lhes provimento, tendo em vista que a despeito do ale-
gado pela embargante na petição supra mencionada, entendo que tal
recurso nao e apropriado para se insurgir contra o despacho, mor-
mente porque a irresignaçao da embargante não condiz com a aferi-
ção de eventual contradição, omissão ou obscuridade, tratando-se
de mero inconformismo, sendo assim, insuscetível de ser sanado pela
via dos embargos declaratórios, Int. -Advs. SILVIO ANDRE BRAM-
BILA RODRIGUES, RAFAEL MARQUES GANDOLFI e ANDER-
SON KLEBER OKUMURA YUGE-.

76. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1319/2007-LIDIA
FABRÍCIO DE MELO GARBERS x MAURO SILVA ROCHA e
outro- Sobre o contido em fls. 206/207, manifeste-se a parte execu-
tada, no prazo de 10 dias. Decorrido o prazo, com ou sem manifesta-
ção, voltem os autos conclusos. Int. -Advs. TOBIAS DE MACEDO,
DIOGO FADEL BRAZ, NELTO LUIZ RENZETTI, KELLY CRIS-
TINA WORM, ADRIAN MORENO, FABIANO ABAGGE, MAR-
CUS VINICIUS SASS TOLOTO, ANDRE RICARDO LOPES DA
SILVA, MARCIO GARCIA DE OLIVEIRA, MARIANA ESPER
NICOLETTI, FREDERICO A. M. R. LACERDA, MELISSA ABRA-
MOVICI PILOTTO MATTIOLI, CLAUDIO ROTUNNO, SANDRA
CALABRESE SIMAO e ELISABETH R. VENANCIO-.

77. ORDINARIA DE COBRANCA-1333/2007-JOÃO PEDRO SO-
ARES DE OLIVEIRA e outros x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS
S/A- Aguarde-se o cumprimento do comando judicial determinado
nos autos em apenso (1877/08). Int. -Adv. GIOVANI DE OLIVEI-
RA SERAFINI-.

78. USUCAPIAO-1489/2007-DORIS ANDERSON KLAUBERG
BALBINO- Ante a manifestação retro, dê-se vista dos autos ao mi-
nistério público. Int. -Advs. JOSELIR MINOSSO e LUIZ CARLOS
GUIESELER JUNIOR-.

79. SUMARIA DE COBRANCA-1532/2007-EDITORA GAZETA
DO POVO S/A x CABAL AGÊNCIA DE PUBLICIDADE LTDA-
Defiro o pedido retro, abra-se vista pelo prazo de cinco dias. -Advs.
AUREO VINHOTI, CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO,
FILIPE ALVES DA MOTA e MARCELO DE BORTOLO-.

80. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1624/2007-ELIZEU
ALEIXO DE MIRANDA x BRASIL TELECOM S/A- Expeça-se
alvará conforme pugnado na petição retro. Apos, em nada sendo re-
querido no prazo de dez dias, arquivem-se os autos. Int. -Advs.
ROGERIO COSTA, PAULO RICARDO SILVA DE SOUZA, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, TEREZA ARRUDA ALVIM WAMBI-
ER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e MARIA
LUCIA LINS C. DE MEDEIROS-.

81. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1740/2007-GENI
RAYMUNDO PEREIRA x BANCO ITAU S.A- Expeça-se alvará
em favor da escrivã para levantamento das custas remanescentes.
Expeça-se alvará, do que sobejar à parte autora no que pertine aos
honorários sucumbenciais. Intime-se a parte ré, através de seu pro-
curador, para. que no prazo de 15 dias proceda ao depósito do valor
apontado em fls. 99/101 (valor referente a multa fixada em senten-
ça), sob pena de multa de 10%, nos termos do art. 475-J do CPC,
ocasião em que deverá esclarecer se o depósito destina-se a satisfa-
ção do débito ou para garantia ao Juízo para fins de impugnação.
Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, diga a parte
autora no prazo de dez dias. Int. Deve o autor retirar alvará, bem
como pagar custas no valor de R$ 7,00. -Advs. CELIA INES DA
SILVA e GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR.-.

82. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-1742/2007-MAR-
CIO VELOZO DUTRA e outros x HEXION QUÍMICA INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO S/A e outros-Intime a parte interessada para
pagar custas remanescentes no valor de R$ 706,50. -Advs. JOSE
SILVIO GORI FILHO, MARIA HELENA LEONARDI BASTOS,
MARISTELA SCHWERZ e NEWTON DOMINGUES KALIL-.

83. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1765/2007-GILBERTO
ALVES x G A CARS e outro- Intime-se a parte autora para se mani-
festar sobre a petição retro. Int. -Advs. CAROLINE INABA, ROB-
SON IVAN STIVAL, LUCIANE MAINARDES PINHEIRO e PAU-
LO DEQUECH-.

84. ORDINARIA DECLARATORIA-1784/2007-CLÁUDIA LO-
RENZONI e outros x FUNCEF-FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁ-

RIOS FEDERAIS- 1. Recebo o recurso de apelação (fls. 747-760)
em seu duplo efeito. 2. Intime-se a parte contrária para apresentar
contra-razões no prazo de quinze dias. 3. Em seguida remetam-se os
autos ao E. Tribunal de Justiça do Paraná. 4. Intimem-se. -Advs.
MARIA REGINA BARBOSA RODRIGUES TEIXEIRA, IVETE DA
CONCEICAO BORBA e PAULO FERNANDO PAZ ALARCON-.

85. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1866/2007-MARIA GRA-
ZIA SOFFRITTI CANTONI x MAURÍCIO GROSS STECCA- Di-
ante da petição retro, defiro o pedido de desistência e julgo extinto o
presente feito com base no art. 267, VIII, do CPC. De acordo com o
art. 26 do CPC, condeno a parte autora ao pagamento das custas
processuais. Oportunamente procedam-se as devidas baixas e arqui-
vem-se. Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos, des-
de que se juntem cópias dos mesmos. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. -Adv. ELOI WALFRIDO ZANIN-.

86. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1886/2007-NICOLA GEOR-
GES CHOUERI e outros x MANUELA MATHIEU LAMEGO- Inti-
me-se o liquidante para informar se concorda com a avaliação judici-
al requerida pela curadora especial. Int.-Advs. JOAO RICARDO
CUNHA DE ALMEIDA, PEDRO IVAN VASCONCELOS HO-
LLANDA, MICHELLE HÖRLLE e ALOISIO HENRIQUE MAZZA-
ROLO-.

87. EMBARGOS A EXECUCAO-1888/2007-MAINHOUSE CONS-
TRUCOES CIVIS LTDA e outro x CIA DE CIMENTO ITAMBE-
Ante a preliminar de conexão, intime-se a parte embargante para
dizer sobre o andamento da ação revisional em tramite na 18a vara
Cível, juntando certidão pormenorizada daqueles autos. Prazo de 10
dias. Int. -Advs. ALCEU RODRIGUES CHAVES, LUCIANO HINZ
MARAN, JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA, PEDRO IVAN
VASCONCELOS HOLLANDA, ANDRÉA DE PAULA XAVIER DE
ALMEIDA e MICHELLE HÖRLLE-.

88. SUMARIA DE INDENIZACAO-1901/2007-ANDERSON
ADALTON DA SILVA x BANCO SANTANDER- Aguarde-se por
mais 10 dias aos oficios anteriormente enviados. Int. -Advs. MURI-
CY DE ALMEIDA SILVA, ANDERSON ADALTON DA SILVA,
MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGO-
DANZZO EGGER, ELISANDRE MARIA BEIRA e DENISE RE-
GINA FERRARINI-.

89. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-7/2008-SONIA REGINA
DE OLIVEIRA VALACH x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Ante
a manifestação retro, renovo a oportunidade das partes se manifesta-
rem dizendo sobre o interesse na produção de provas, justificando
para cada modalidade de meio probatório, o ponto controvertido
que se pretende elucidar, pena de indeferimento (art. 130 do CPC).
Int. -Advs. RUBEN MADINI, LUIS FERNANDO DIETRICH,
HERICK PAVIN e KARINE BARANCZUK-.

90. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-96/2008-DYNEA BRASIL
S/A x MARCIO VELOZO DUTRA e outros- Em face do exposto e
por tudo que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido
feito na exceção de incompetência 96/08, bem como na exceção de
incompetência ISI/08, declinando para a Comarca de Paranaguá a
ação de indenização autuada em apenso. Extraia-se cópia da presen-
te decisão e junte-se nos autos 151/08. Deixo de condenar em hono-
rários advocatícios, eis que se trata de questão incidental. PRI -Advs.
MARISTELA SCHWERZ e JOSE SILVIO GORI FILHO-.

91. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-110/2008-VICHE-
MÇO COSTA e outro x MICHEL ABRAHÃO ABDALLA- Regis-
tre-se para sentença e voltem os autos conclusos para decisão. Int .-
Advs. SILMARA DO ROCIO SILVA GUIMARÃES, RAUL
D‘ARAUJO SANTOS e LUCIANA STRINGHINI-.

92. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-114/2008-SILAS JACO-
MO VENTURY x BANCO PANAMERICANO S/A- Homologo, por
sentença, o acordo formalizado entre as partes às fls. 207-209, e, em
consequencia, extingo o feito com.resolução de mérito na forma do
art. 269, III, do CPC. Defiro eventual dispensa do prazo recursal.
Custas na forma acordada. Oportunamente procedam-se as devidas
baixas e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
MAYLIN MAFFINI, ADRIANO MUNIZ REBELLO e CHRISTIA-
NI MARIA SARTORI BARBOSA-.

93. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-140/2008-BANCO
BMG S.A x MARIA DA PENHA P. S. MATOS- Procedam-se as
anotações necessárias. Defiro o pedido de vista pelo prazo de cinco
dias. Int. -Advs. FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRIS-
TIANE BELLINATI GARCIA LOPES, MICHELLY CRISTINA
ALVES NOGUEIRA TALLEVI, PATRICIA PONTAROLI JANSEN,
ALESSANDRA LABIAK e SERGIO SCHULZE-.

94. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-168/2008-ROSALIA
VINHASKY e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO- Dê-se ciência à parte autora dos documentos juntados pelo
banco requerido. Após, tornem os autos conclusos para sentença.
Int. -Advs. SEBASTIAO MENDES DA SILVA, ELIZEU MENDES
DA SILVA, KELLY CRISTINA WORM, DIOGO FADEL BRAZ,
TOBIAS DE MACEDO e MARIANA ESPER NICOLETTI-.

95. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-259/2008-OSWALDO DA
SILVA SILVEIRA x BANCO VOLKSWAGEN S.A- Defiro o pedido
retro pelo prazo de cinco dias. Int.-Advs. PATRICIA DANIELLE
CLAUDINO DA CRUZ e VERÔNICA NONATO, RODRIGO R.
CORDEIRO.

96. EMBARGOS A EXECUCAO-266/2008-JULIO OCTAVIO PI-
RES BASTOS e outro x BANCO ITAU S/A- Considerando que as
partes não têm interesse na produção de outras provas, o feito será
julgado no estado em que se encontra. Nada sendo requerido no pra-
zo de 10 dias, voltem os autos conclusos para decisão. Int. -Advs.
REGINA YURICO TAKAHASHI, LUIS EDUARDO MIKOWSKI,
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WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e KLAUS SCHNITZLER-.

97. SUM.DE IND. DANO MORAL E MAT.-287/2008-MÁRCIO
DOS SANTOS BUENO x ATOS IMÓVEIS- Acerca do oficio de fl.
117, digam as partes no prazo de dez dias. -Advs. EDNA TANIA
FERNANDES SOUZA, JOYCE VINHAS VILLANUEVA e RICAR-
DO VINHAS VILLANUEVA-.

98. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-299/2008-ANDERSON
ARANTES DOS SANTOS x BANCO ITAU S.A- A despeito da
manifestação retro, o procurador do autor deverá cumprir com o
disposto no art. 45 do CPC. No mais, aguarde-se o pagamento das
custas de fl. 57. Int. -Advs. EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ,
DAYANA TEDESCHI DE ABREU AZEVEDO e ANDREA HER-
TEL MALUCELLI-.

99. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-318/2008-FRAN-
CISCO ANTONIO DE ANDRADE x SOC. EVANG. BEN. DE CU-
RITIBA HOSPITAL EVANGELICO- Sobre o Laudo Pericial, mani-
festem-se as partes no prazo de 2( (vinte) dias, ficando os autos a
disposição do requerente pelos 10 (dez primeiros dias, e os 10 (dias)
dias remanescente, ao requerido. Sobrevindo pedido de esclareci-
mentos manifeste-se o perido nt prazo de dez dias e em seguida di-
gam as partes em igual e comun prazo. -Advs. JOANA PAULA CHE-
MIN DE ANDRADE, TÉLIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES, ANA
CAROLINA MARTINS THADEO, ERALDO LUIZ KUSTER e
LARISSA ALCANTARA PEREIRA-.

100. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-365/2008-CON-
STANTI ZAFIRIS x JOSÉ DE JESUS RODRIGUES MARTINEZ-
Intime-se a parte exequente para se manifestar sobre o oficio de fl.
62 e certidão no verso, no prazo de dez dias, requerendo o que for de
seu interesse. Int. -Advs. PATRICIA ABU-JAMRA DE CASTRO e
MARCIA FERREIRA DOS SANTOS-.

101. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-463/2008-MARIO
ROBERTO RASERA x BRASIL TELECOM S/A- O feito comporta
julgamento no estado em que se encontra. Nada sendo requerido no
prazo de dez dias, voltem os autos conclusos para decisão. Int. -
Advs. ROGERIO COSTA, PAULO RICARDO SILVA DE SOUZA,
MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL ANDRADE DO
VALE-.

102. INVENTARIO-469/2008-MARIA ANTONIA DE CASTILHO
x LUIZ ALBERTO FRANCO BORDENOWISKI- Dê-se vistas dos
autos ao ministério público. Int. -Adv. ROGERIO PINHEIRO VIEI-
RA-.

103. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-523/2008-BANCO
FINASA S/A x ANDERSON OLIVEIRA DO AMARAL- Proceda a
serventia junto ao DETRAN, bloqueio do veículo objeto da lide.
Atendida deteterminação supra, intime-se a parte autora para se
manifestar, no prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interes-
se. Int. -Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO e ROMA-
RA COSTA BORGES DA SILVA-.

104. ORD DE ADIMPLEMENTO CONTRAT.-524/2008-SANDRA
MEDEIROS x BRASIL TELECOM S/A- Avoco os presentes autos
para tornar sem efeito o terceiro parágrafo de fls. 37, eis que labora-
do em equívoco. No mais permanece inalterado o entendimento exa-
rado no despacho supra referido. Certifique o decurso do prazo da
decisão de fis. 37, bem como o trânsito em julgado. Em caso afirma-
tivo, arquivem-se os autos. Intime-se. -Adv. GERSON LUIZ WEN-
ZEL-.

105. SUM.INDENIZACAO DANO MORAL-543/2008-CARLOS
AUGUSTO M. CONTE x ROSTON ALTAIR ALBANO- 1. Recebo
o recurso de apelação (fls. 111-122) em seu duplo efeito. 2. Intime-
se a parte contrária para apresentar contra-razões no prazo de quin-
ze dias. 3. Em seguida remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça
do Paraná. 4. Intimem-se. -Advs. MARCIO GABRIELLI GODOY,
CLAUDINEI DOMBROSKI e IZABEL CRISTINA DA CONCEI-
ÇÃO-.

106. ORDINARIA DECLARATORIA-614/2008-JOSE MAULONI
SOBRINHO e outro x ABSOLUTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
S/C LTDA e outros-Certifico que em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para expedição de de carta, tendo
em vista a citação por hora certa, conforme fl. 104/105 dos autos,
bem como encaminho os autos para publicação a fim de intimar a
parte autora para que no prazo de até dez dias recolha o complemen-
to das custas do oficial de justiça no valor de R$ 99,00. Despesas
postais R$ 30,00. -Advs. EVERTON RODRIGUES COSTA e ELI-
AS JACOBSEN BANA-.

107. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-660/2008-BANCO
VOLKSWAGEN S.A x ELVIDIO FREITAS PINTO- Contados e
preparados, voltem conclusos para decisão. Int. (Custas 8,40). R$ -
Advs. MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA
RIGODANZZO EGGER, RODRIGO GHESTI, FABIOLA BORGES
MESQUITA, DENISE REGINA FERRARINI, ALINE FERNAN-
DA PESSOA DIAS DA SILVA e MIRIAN DORETTO BACCHI
CAMILLO-.

108. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-663/2008-OMNI S/A
- CREDITO DE FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x SID-
NEI DE OLIVEIRA- Vistos e examinados estes autos. Homologo,
por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a desis-
tência da ação formulada pelo autor em fl. 30, nestes autos de AÇAO
DE BUSCA E APREENSAO, sob n.° 663/2008, proposta por OMNI
S/A - CRPEDITO DE FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
contra SIDNEI DE OLIVEIRA, e em conseqüência, extingo o feito
sem resolução do mérito, na forma do art. 267, VIII do Código de
Processo Civil. Se requerido for, desde já defiro a dispensa do prazo
recursal. Procedam-se às baixas necessárias, expedindo-se ofício ao
Distribuidor. Custas de lei. P.R.I. -Advs. PAULO CESAR TORRES,

SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO PENA DE MOU-
RA FRANCA, NEUSA MARIA CANDIDO e LILIAN APARECI-
DA DE JESUS DEL SANTO-.

109. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-672/2008-DIÓGENES
ALEX KOHLER x BANCO FINASA S/A- No prazo comum de 10
(dez) dias, manifestem-se as partes indicando a possibilidade de tran-
sação em audiência e, alternativamente, sobre a necessidade de pro-
dução de provas (apresentando proposta concreta de acordo, sob
pena de não ser designada audiência de conciliação), justificando
para cada modalidade de meio probatório, o ponto controvertido
que se pretende elucidar. -Advs. RUBEN MADINI e VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA-.

110. PRESTACAO DE CONTAS-723/2008-CARLOS ROBERTO
CAMILO x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
S/A- Registre-se no sistema a fase decisória e voltem conclusos para
sentença. Int. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e
ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE-.

111. ORDINARIA-743/2008-BOULEVARD COM.DE EQUIPA-
MENTOS DE INFORMÁTICA LTDA x UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A-Recebo a apelacao de fls. 173/187
nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao apelado para, querendo, con-
tra-razoar no prazo de quinze dias. Apos, remetam-se os autos ao
egregio Tribunal de Justica com as cautelas de estilo. -Advs. APA-
RECIDO JOSE DA SILVA, LAWRENCE WENGERKIEWCZ BOR-
DIGNON, ARNALDO FONTES ALCÂNTARA FILHO, LUIS OS-
CAR SIX BOTTON, JANAINA ROVARIS e ALBADILO SILVA
CARVALHO-.

112. SUM. REV. CONT. C/C TUT. ANT.-760/2008-IVALDO LO-
PES DA SILVA x BANCO ITAU S.A e outro- Conforme dessume-se
das fls. 75/78 o pedido de inversão do ônus da prova fora indeferido.
Defiro o prazo de até 30 dias à parte requerida para que apresente os
documentos pugnados pelo expert. Cumprido o comando supra, dê-
se vista dos autos ao perito para apresentação de proposta de hono-
rários. Int. -Advs. CHIRLEI TRISOTTO, JOAO LUIZ GIONA JU-
NIOR, DANIEL HACHEM e REINALDO EMILIO AMADEU
HACHEM-.

113. MONITORIA-788/2008-LCM LTDA x EMIR DALNEY GE-
BRAN ROTH FILHO- Intime a parte autora para pagar despesas
postais no valor de R$ 15,00. -Advs. MARLUS JORGE DOMIN-
GOS, JORGE JOSE DOMINGOS NETO, FRANCIELE FONTA-
NA, LIVIA CABRAL GUIMARÃES, SARUZE THOMAZI, DOU-
GLAS TAVEIRA LEMOS DE OLIVEIRA, CARLOS EDUARDO
QUADROS DOMINGOS e CARLISE ZASSO POSSEBON DO
AMARAL-.

114. SUM.RESC.CONT.C/C REINT.POSSE-824/2008-AZ IMO-
VEIS LTDA. x RUTE HORÁCIO- Mantenho a decisão agravada.
Sobrevindo o pedido de informações, oficie-se ao relator do agra-
vo de instrumento, informando que este Juízo manteve a decisão
agravada, bem como, que a agravante cumpriu o disposto no artigo
526 do Código de Processo Civil. Int. -Advs. SILVIO BRAMBILA
RODRIGUES, RAFAEL MARQUES GANDOLFI, MAURO SER-
GIO GUEDES NASTARI e ANDERSON CLEBER OKUMURA
YUGE-.

115. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-828/2008-TRANS
WORLD LOGISTICA LTDA e outros x BANCO ITAU S.A- 1.
Converto o julgamento em diligência. 2. Muito embora tenha sido
decretada a revelia da parte requerida, é certo que tal fato, por si
só, não leva a procedência do pedido feito na exordial. 3. Nota-se
pelo despacho inaugural que este Juízo indeferiu o pedido de tutela
antecipada, tendo em vista que os autos não tinha indicado de for-
ma exata como teriam ocorrido as ilegalidades indicadas na inicial.
4. Deste modo, determino de ofício a realização de produção de
prova pericial contábil. 5. Nomeio como Perito o Sr. Antonio Fer-
nando de Azevedo. 6. Intime-se o Sr. Perito para informar se aceita
o encargo. Em caso positivo formule proposta de honorários. I audo
pericial em trinta dias da data do depósito, o qual deverá ser feito
pela parte autora. 7. Como quesitos do Juízo indico: 1) Nos dois
contratos indicados na inicial ocorreu a capitalização de juros? 2)
Qual o patamar de juros cobrados e se está de acordo com a média
de mercado? 8. Intimem-se. -Adv. MARIA ANARDINA PASCHO-
AL DA SILVA-.

116. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-832/2008-BEATRIZ DE
FATIMA SANTOS COSTA x BV FINANCEIRA S/A C.F.I.- Em face
do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedi-
dos feitos na inicial, determinando o afastamento, em liquidação de
sentença por arbitramento, da comissão de permanência, a substitu-
indo pelo INPC, confirmando ainda a liminar antes deferida, no sen-
tido apenas de determinar a retirada do nome do nome da autora dos
órgãos de proteção ao crédito, determinando ainda a repetição sim-
ples dos valores cobrados a maior. Como a parte autora decaiu em
praticamente todo o seu pedido, a condeno ao pagamento de custas
processuais e honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00
(Quinhentos reais), com fulcro no art. 20, §4°, do CPC. PRI -Advs.
EMANUEL FERNANDO CASTELLI RIBAS, MILENA MARTINS,
REINALDO MIRICO ARONIS, JANAINNA DE CASSIA ESTE-
VES, LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH, PAULO ROBER-
TO FADEL, CHARLES PARCHEN, CLARISSA MENDES RIBEI-
RO e ANDREIA CRISTINA STEIN-.

117. ORDINARIA DE COBRANCA-853/2008-GILBERTO VOIGT
x CARLOS GIOVANI MASTRANTONIO e outros- 1. Para se evi-
tar alongar a pauta de audiôncias, intimem-se as partes para, em cin-
co dias, apresentarem uma proposta concreta de conciliação. 2. De-
corrido o prazo supra, tornem os autos conclusos para homologação
de eventual acordo, ou saneamento do feito. 3. Intimem-se. -Advs.
JOSE DEVANIR FRITOLA, KLEVER ARAKEN WOSNER FER-
NANDES e PEDRO PAULO FERNANDES-.

118. EXECUCAO PROVISORIA SENTENCA-908/2008-LUCIA-
NO AUGUSTO DE TOLEDO COELHO x BRASIL TELECOM S/
A- Despacho de fl. 592: 1. Ensejaram-se dois embargos de declara-
ção (v.fis. 567-572 e fls. 591) afirmando-se que a decisão de fis. 564
é contraditória e omissa, pois já haveria garantia integral do Juízo,
não havendo necessidade de novos depósitos. E isto, em suma, o
contido nos embargos. 2. Primeiramente, consigne-se que não existe
contradição. O despacho de fls. 561 decorreu do pedido feito às fls.
548-549. Não há contradiçäo entre os despachos, mas apenas men-
ção de que o Juízo não estaria integralmente garantido, pois a parte
exeqüente informava existir valores em aberto. 3. Diante do expos-
to, REJEITO os embargos declaratórios. 4. Tome-se por termo a
penhora dos valores bloqueados até o total aqui executado. 5. Em
seguida, intime-se a parte executada para informar se reitera a sua
impugnaçao. Em caso afirmativo, manifeste- se, desde logo, no pra-
zo de quinze dias, sobre a petição de fls. 573- 584. 6. Somente de-
pois de decorrido o prazo indicado no item supra, intimem-se as par-
tes para informar se pretendem produzir algum tipo de prova nesta
fase processual, possibilitando esclarecer os exatos valores a serem
executados. 7. Intimem-se. Despacho de fl. 594: 1. Oficie-se às ins-
tituições financeiras, para que transfiram os valores bloqueados, no
prazo de quinze dias, sob pena de se configurar crime de desobedi-
ência. 2. Intimem-se. Despacho de fl. 595: Avoco estes autos. Obser-
vo que houve excesso de bloqueios nos autos, sem olvidar do depó-
sito realizado pela parte executada. Assim, intime-se a parte exe-
qüente para apresentar memória de cálculo atualizada do seu crédi-
to, no prazo de 10 dias. Certifique a serventia sobre o valor deposi-
tado no feito atualizado. Sobrevindo o atendimento as determina-
ções supra, voltem os autos conclusos para as deliberações necessá-
rias. Int. -Advs. OKSANDRO GONCALVEZ, HELENA DE TOLE-
DO COELHO GONCALVES, GEORGIA SABBAG MALUCELLI
e SANDRA REGINA RODRIGUES-.

119. HABILITACAO-925/2008-BENONI JORGE ALVES DO NAS-
CIMENTO x AZ IMOVEIS LTDA.- Considerando que não houve
impugnação ao pedido pela parte requerida, HOMOLOGO a “habili-
tação” postulada pelo requerente BENONI JORGE ALVES DO
NASCIMENTO e, autorizo, de conseqüência, a continuidade dos
depósitos das prestações em tela, sem efeito liberatório, correndo
por conta e risco do requerente a irregularidade ou insuficiência dos
depósitos e a inadimplência parcial que poderá advir. Certifique-se
nos autos da Ação Civil Pública a condição de litisconsorte do re-
querente e, uma vez decorrido o prazo recursal, remeta-se os autos
ao arquivo provisorio, onde deverão permanecer até eventual fase
de liquidação da sentença a ser proferida na ação coletiva. Eventual
interesse na exclusão do nome do requerente de restrições cadas-
trais, deverá ser requerida em açao propna, mormente porque tal
matéria é estranha ao presente feito. Tratando-se de incidente pro-
cessual, descabida a condenação em sucumbência. Custas pela parte
autora. Int. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDER-
SON CLEBER OKUMURA YUGE e LUIZ FERNANDO DIETRI-
CH-.

120. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-933/2008-REINALDO
PALHANO DEDOMENICO x BV FINANCEIRA S/A C.F.I.- Acer-
ca dos honorários periciais no valor de R$ 1.085,00, digam as partes
no prazo de dez dias. -Advs. VALDEMAR MORÁS, DEIZY CHRIS-
TINA VAZ, LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH, REINAL-
DO MIRICO ARONIS e JANAINNA DE CASSIA ESTEVES-.

121. SUMARIA DECLARATORIA-937/2008-SANTO GRAAL
SOCIEDADE GASTRONÔMICA LTDA-ME x RENOAR COMER-
CIAL LTDA- Despacho de fl. 137: Ciente do contido na petição de
fl. 135. No mais, oficie-se como determinado em fl. 134. Int. Despa-
cho de fl. 139: Intime-se a parte requerida para se manifestar sobre a
certidão de fl. 138, no prazo de dez dias, requerendo o quer for de
seu interesse. Int. -Advs. PEDRO HENRIQUE SCHERNER RO-
MANEL, CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA, MARCELO DE
SOUZA TEIXEIRA, CAROLINE TEIXEIRA MENDES, ANDREA
MORAES SARMENTO, PRYSCILLA ANTUNES DA MOTA PAES,
DEISE SAMARA WARKEN DE SOUZA, CAMILA BORBA HE-
GLER, FERNANDO HENRIQUE ZANONI e LILIAN MARA PA-
DUAN SANTOS-.

122. ORDINARIA DE INDENIZACAO-947/2008-PLINIO MENE-
GAT x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A-
Recebo a apelacao de fls. 84/98 nos efeitos suspensivo e devolutivo.
Ao apelado para, querendo, contra-razoar no prazo de quinze dias.
Apos, remetam-se os autos ao egregio Tribunal de Justica com as
cautelas de estilo. -Advs. JOSE CID CAMPELO FILHO, JOSE
RODRIGO SADE, CARLOS ABRAO CELLI, LUIS OSCAR SIX
BOTTON e ALBADILO SILVA CARVALHO-.

123. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-977/2008-SULIANE
COSTA DE OLIVEIRA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Acerca
da contestação, diga a parte autora no prazo de dez dias. -Advs.
CARLOS EDUARDO SCARDUA, RAFAELA FILGUEIRA, DA-
NIELLE TEDESKO, LUIS FERNANDO DIETRICH, HERICK
PAVIN, KARINE BARANCZUK, FERNANDO TODESCHINI e
ADRIANA MARTINS SILVA-.

124. PRESTACAO DE CONTAS-1042/2008-NEUZA DA SILVA
PEREIRA x BANCO IBI S/A - BANCO MULTIPLO- Registre-se o
feito para sentença e tornem os autos conclusos para decisão. Int. -
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLE-
BER OKUMURA YUGE, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JU-
NIOR e ELISA G. PAULA BARROS DE CARVALHO-.

125. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1088/2008-JOÃO AU-
GUSTO BUCZEK x COMPANHIA PAULISTA DE SEGUROS/LI-
BERTY SEGUROS S/A- Intime-se a parte requerida para se mani-
festar sobre a petição de fl. 305/306, no prazo improrrogável de cin-
co dias. Int. -Advs. CESAR AUGUSTO BUCZEK e KARINA DE
PAULA ANDRADE-.

126. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1160/2008-CLAUDIO

VILALVA x BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO
INVEST. e outro-Despacho de fl. 162: Mantenho o despacho agra-
vado. Sobrevindo pedido de informacoes, oficie-se ao relator do agra-
vo de instrumento, informando que o agravante cumpriu com o dis-
posto no art. 526 do Codigo de Processo Civil, bem como este juizo
manteve o despacho agravado.Despacho de fl. 169: Ante a decisão
proferida no AI de fl. 165/168, retifique-se novamente o valor da
causa. No mais, aguarde-se o prazo para que a parte autora se mani-
feste sobre as contestações. Int. Custas de oficios R$ 30,00. -Advs.
PAULO SERGIO WINCKLER, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, PATRICIA
PONTAROLI JANSEN, ALESSANDRA LABIAK, ROGERIO BU-
ENO DA SILVA, PAULO CESAR HERTT GRANDE, João Luiz
Costa Lopes e CRISTIANO DIONISIO-.

127. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1248/2008-BANCO
BMG S.A x FABIO LEANDRO DE OLIVEIRA- Ante os depósitos
efetuados e os comprovantes de pagamento juntados, diga a parte
autora no prazo de dez dias requerendo o que entender de direito.
Int. -Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE
FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN, INGRID DE MATTOS e DANIEL FERNAN-
DES LUIZ-.

128. EMBARGOS A EXECUCAO-1269/2008-RICARDO FUZET-
TO e outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A- l. Primeiramente
convém esclarecer que não se pode suspender a execução no presen-
te caso, eis que não existe qualquer constrição judicial que garanta o
Juízo. Dispõe o art. 739-A, §1° que “O juiz poderá, a requerimento
do embargante, atribuir efatto suspensivo aos embargos quando, sendo
relevantes seus fimdamentos, o prosseguimento da execução mani-
fastamente possa causar ao executado grave dano de dificil ou incer-
ta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penho-
ra, depósito ou caução suficientes” (grifo nosso). Assim sendo, não
atribuo efeito suspensivo como pleiteado. 2. Da mesma forma, o pe-
dido de antecipação de tutela não pode ser aceito. A tutela antecipa-
da tem como objetivo entregar ao postulante, total ou parcialmente,
a própria pretensão deduzida em juízo ou os seus efeitos. Ou seja,
serve para antecipar aquilo que eventualmente será entregue ao de-
mandante ao final da demanda. O presente processo refere-se a em-
bargos à execuçao. Várias são as correntes que indicam a natureza
jurídica dos embargos à execução. Independentemente dessa discus-
são acadêmica certo é que tal meio processual serve para atacar o
título executivo, afastando a sua força executiva. Assim sendo, é
restrita a matéria a ser analisada nos embargos, conforme indica o
art. 745 do CPC: “Art. 745. Nos embargos, poderá o executado ale-
gar? I - nulidade da execução, por não ser executivo o título apre-
sentado; II - penhora incorreta ou avaliação erronea; III - excesso de
execução ou cumulação indevida de execuções; IV - retenção por
benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos de título para entrega de
coisa certa (art. 621); V - qualquer matéria que lhe seria lícito dedu-
zir como defësa em processo de conhecimento”. O pedido de retira-
da do nome dos embargantes dos órgãos de proteção ao crédito,
como visto, extrapola o objeto dos embargos, devendo ser requerida
em açao propria. E de se notar que não há como analisar o pedido de
antecipação de tutela, tendo em vista que não é pedido final a ser
feito em embargos à execução, mas sim em eventual ação revisional.
3. Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. 4.
Recebo os embargos, mas sem atribuir efeito suspensivo, diante da
fundamentação supra. 5. Intime-se a parte embargada para impugnar
os embargos no prazo de quinze dias. 6. Em seguida, intime-se a
parte embargante para se manifestar no prazo de dez dias. 7. Somen-
te depois de cumprida a determinação supra, intimem-se as partes
para informarem, em dez dias, sobre uma proposta concreta de con-
ciliação. 8. No mesmo prazo e sem prejuízo do item supra, intimem-
se as partes para informar sobre as provas que pretendem produzir,
justificando-as, sob pena de restar preclusa a oportunidade para tan-
to. 9. Intimem-se. -Advs. JEFERSON ALESSANDRO TEIXEIRA
TRINDADE, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES, LEO-
NARDO XAVIER ROUSSENQ, SCHEILA CAMARGO COELHO
TOSIN, JOANITA FARYNIAK, CAMILA GBUR HALUCH e DE-
BORAH GUIMARAES-.

129. ORDINARIA DE COBRANCA-1292/2008-ALVYR PEREIRA
DE LIMA e outros x BANCO DO BRASIL S.A.- Contados e prepa-
rados, voltem os autos conclusos para sentença. Int. (R$ 8,40).-Advs.
ANTONIO SAONETTI, ACACIO CORREA FILHO e ESTEVAO
LOURENCO CORREA-.

130. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-1307/2008-PEDRO BOS-
CHECO x BRASIL TELECOM S/A- Intime-se a parte autora para
comprovar o pagamento da taxa funrejus. Int.-Adv. LUIS ANTO-
NIO REQUIAO-.

131. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1328/2008-DIOCER-
DI GONÇALVES DE OLIVEIRA x BV FINANCEIRA S/A-Mante-
nho o despacho agravado. Sobrevindo pedido de informacoes, ofi-
cie-se ao relator do agravo de instrumento, informando que o agra-
vante cumpriu com o disposto no art. 526 do Codigo de Processo
Civil, bem como este juizo manteve o despacho agravado. -Adv.
IVONE STRUCK-.

132. EMBARGOS DE TERCEIRO-1330/2008-CICERO MOREI-
RA DOS SANTOS e outro x ESTANCIAS VALVERDE HOTEIS E
LAZER LTDA- Trata-se o presente feito de ação de embargos de
terceiro ajuizado por Cícero Moreira dos Santos e Vicência Barbosa
dos Santos em face de Estância Valverde Hotéis e Lazer Ltda, em
decorrência de penhora levada a efeito nos autos de execução. Com-
pulsando os autos, verifica-se que a parte embargada concorda com
o pedido de levantamento do gravame, nos termos contidos em fls.
47/50. Assim, hei por bem em revogar o despacho de fls. 62. Dessu-
me-se, ainda, que a parte embargante não obstante ter adquirido o
bem imóvel, não promoveu a devida averbação junto ao registro imo-
biliário. Outrossim, não se pode olvidar que tal fato contribuiu para
o pedido de penhora, o qual desencadeou na propositura do presente
feito. Dessarte, outra sorte não resta senão a extinção dos presentes
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autos, que faço com supedâneo no art. 269, II do CPC, condenando,
contudo, pelas razões supra expostas, a parte embargante ao paga-
mento de honorários advocatícios em favor do procurador da parte
embargada, que fixo em R$ 500,00, corrigidos monetariamente pela
média IGP/INPC a partir da publicação desta sentença, bem como
custas processuais. P.R.I. -Despacho de fl. 74: Transitada em julga-
do, procedam-se as diligências necessárias para baixas do gravame.
Int. -Advs. SANDRA ROSEMARY RODRIGUES DOS SANTOS,
ALCEU CONCEICAO MACHADO FILHO, FERNANDO AUGUS-
TO SPERB, ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO, ALCEU CON-
CEICAO MACHADO NETO, RENATA MARACINI FRANCO e
HELOISE MARIA HILU PRESIAZNIUK MUSSI-.

133. SUM. DECLARATORIA-1331/2008-SITRO-SIND. DOS
TRAB. EM TRANS. ROD. DO EST. DO PR x IMPERIO DAS TE-
LAS E ARAMES LTDA. e outro- 1. Recebo o recurso de apelação
(fis. 140-152) em seu duplo efeito, ressalvada a parte que confirmou
a antecipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte contrária
para apresentar contra-razões no prazo de quinze dias. 3. Em segui-
da remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do Paraná. 4. Inti-
mem-se. -Advs. ELEVIR DIONYSIO NETO, VANIA DE FATIMA
CESAR LUIZ CARTA, SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE,
MARCIO ANTONIO SASSO, ANA FLORA BOUCAS RIBEIRO
DOS SANTOS, ARINALDO BITTENCOURT, ARLINDO MENE-
ZES MOLINA, AURELIO FERREIRA GALVAO, CARLOS MU-
RILO PAIVA, CESAR YUKIO YOKOYAMA, CHRISTIANO DE
LARA PAMPLONA, CLARICE AMELIA M.C. TEIXEIRA,
EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES, FABIO SPAGNOLLI, JAI-
RO BASSO, LUIZ CARLOS CACERES, MARCIA REGINA OLI-
VEIRA AMBROSIO, MARCIO RIBEIRO PIRES, MARILENE
JURACH, MIGUEL FERNANDO RIGONI, MONICA DE PAULA
XAVIER ZIESEMER, NAIM NASIHGIL FILHO, NILDA LEIDE
DOURADOR, RODRIGO PINTO DE CARVALHO, RONEY OS-
VALDO GUERREIRO MAGALDI, ROSANGELA SEABRA PE-
REIRA, SIMONE BEAL, SONNY STEFANI, VALTER CARLOS
MARQUES e WERNER AUMANN-.

134. ACAO CIVIL C/C LIMINAR-1373/2008-ANADEC-ASSOC.
NAC. DE DEF. DA CID. E DO CONSUMIDOR x GRALHA AZUL
TURISMO LTDA.-Mantenho o despacho agravado. Sobrevindo pe-
dido de informacoes, oficie-se ao relator do agravo de instrumento,
informando que o agravante cumpriu com o disposto no art. 526 do
Codigo de Processo Civil, bem como este juizo manteve o despacho
agravado. Despacho de fl. 83: Ante a decisão proferida no AI de fls.
81/82, intime-se a parte autora para cumprir o comando judicial an-
teriormente determinado, pena de indeferimento da inicial. Prazo de
10 dias. Int. -Advs. RONNI FRATTI e ANA LUCIA BIANCO-.

135. SUMARIA DECLARATORIA-1420/2008-ROSELI BERNAR-
DO STALL x BANCO BMG S.A- Intime a parte interessada para
pagar custas de oficio no valor de R$ 10,00. -Advs. GLAUCIUS
GHEBUR e GUSTAVO BERTO ROÇA-.

136. SUMARIA DE COBRANCA-1438/2008-CUSTODIA DE AR-
RUDA GREGORIO x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/
A- Recebo a apelação de fls.85/145, em ambos os efeitos legais. Vis-
ta ao apelado para querendo, no prazo de quinze dias, apresentar-
contra-razões. Após, subam ao egrégio Tribunal de Justiça, com as
cautelas de estilo. -Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCAN-
TARA, JOSE DOLMIRO DE ANDRADE ALCANTARA, BARBA-
RA LETICIA DE SOUZA SPAGNOLO, KARINNE ROMANI, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, ETHIANE DE BONA MORAES,
MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN, TRAJANO
BASTOS DE O. NETO FRIEDRICH, MARIANA PEREIRA VA-
LÉRIO, MONICA CRISTINA BIZINELI, CRISTINA BARBOSA
BONONI, RAFAELA POLYDORO KUSTER e ELLEN KARINA
BORGES SANTOS-.

137. ORDINARIA DE COBRANCA-1439/2008-LUIZ FRANCIS-
CO PAES x ITAU SEGUROS S/A- Oportunizado por duas vezes a
juntada do documento pela parte autora a mesma não atendeu o co-
mando judicial, assim, indefiro os benefícios da assistência judiciária
requerido. Intime-se o autor para que, no prazo de 10 dias, efetue o
preparo das custas processuais, pena de indeferimento da inicial (art.
257 do CPC). Int. -Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCAN-
TARA, JOSE DOLMIRO DE ANDRADE ALCANTARA, BARBA-
RA LETICIA DE SOUZA SPAGNOLO e KARINNE ROMANI-.

138. DISSOLUCAO DE SOC.C/C ANT.TUT-1499/2008-FERNAN-
DO MAZON e outros x REGINALDO JOSE SCHOLLEMBERG-
Contados e preparados, tornem os autos conclusos para homologa-
ção. Custas R$ 4,20. -Advs. RICARDO CEZAR PINHEIRO BE-
CKER, TRICIANA CUNHA PIZZATTO, MARILIA BUGALHO
PIOLI, MARCELO FLORES, LUCIANA KISHINO, FAURLLIM
NAREZI, FLORIANO GALEB e CICERO JOSE ZANETTI DE
OLIVEIRA-.

139. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1502/2008-ROGERIO
PORTUGAL BACELLAR x AYMORE FINANCIAMENTOS S/A
(BANCO ABN AMRO REAL)- No prazo comum de 10 (dez) dias,
manifestem-se as partes indicando a possibilidade de transação em
audiência e, alternativamente, sobre a necessidade de produção de
provas (apresentando proposta concreta de acordo, sob pena de não
ser designada audiência de conciliação), justificando · para cada
modalidade de meio probatório, o ponto controvertido que se pre-
tende elucidar. Int-Advs. VITORIO KARAN, GABRIEL MARCON-
DES KARAN e LUIS FERNANDO DIETRICH-.

140. PRESTACAO DE CONTAS-1533/2008-ANTONIO MOREI-
RA DE JESUS x BANCO ITAU S.A- No prazo comum de dez dias,
manifestem-se as partes indicando a possibilidade de transação em
audiência e, alternativamente, sobre a necessidade de produção de
provas, justificando para cada modalidade de meio probatório, o ponto
controvertido que se pretende elucidar, pena de indeferimento (art.
130 do CPC). Int. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI,
ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, TERESA ARRUDA

ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS e LUIZ RODRIGUES WAMBIER-.

141. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1535/2008-JANAINA
SANTANA SANTOS PIRES x BANCO FINASA S/A- Mantenho o
entendimento exarado na decisão de fl. 78, consignado prazo de mais
5 dias para seu devido cumprimento, pena de indeferimento. Int. -
Adv. ROGERIO MOREIRA MACHADO DOS SANTOS-.

142. PRESTACAO DE CONTAS-1563/2008-MILTON PAULINO
x BANCO ITAUCARD S.A.- Da análise das informações e valores
declarados no imposto de renda de fls. 26/30, tenho que o autor não
condiz com a realidade daqueles que fazem jus ao benefício da justi-
ça gratuita. As custas, não é demais lembrar, constituem a remunera-
ção dos serventuários pelos serviços prestados, e seria injusto im-
por-lhes o trabalho gratuito em prol daqueles que, embora com difi-
culdades (e dificuldade não é sinônimo de impossibilidade), estão em
condições de arcar com o ônus do processo. Indefiro, pois, as benes-
ses da gratuidade processual pleiteada, pois entendo que sua condi-
ção não se enquadra nos requisitos exigidos para a concessão da
“Assistência Judiciária”. Portanto, no prazo de até 10 (dez) dias,
deve o autor efetuar o pagamento das custas processuais e recolhi-
mento da taxa FUNREJUS, pena de indeferimento. Int. (R$ 196,00).-
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDERSON KLE-
BER OKUMURA YUGE-.

143. PRESTACAO DE CONTAS-1564/2008-JOSE DOS SANTOS
x PARANA BANCO S/A- Acerca da contestação, diga a parte auto-
ra no prazo de cinco dias. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, ANA PAULA
CONTI BASTOS, RODRIGO NICOLETTI ALVES, MARCELA
CARNASCIALI DE MIRÓ, EDUARDO PEREIRA DE SOUZA,
IVILIM KOELBL, FERNANDA DA VEIGA FRANÇA e CAMILA
MALUCELLI-.

144. ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-1570/2008-MARIA
DE LOURDES SOPRANO x SOCIEDADE
COOP.SERV.MEDIC.HOSP.DE CTBA.LTDA-UNIMED- A parte
autora pugna pela substituição processual, em face ao falecimento.
Contudo, é necessário que os herdeiros estejam qualificados e a re-
presentação processual destes seja regularizada. Assim, suspendo o
processamento do feito pelo prazo de até trinta dias para fins de
regularização/substituição processual. Int. -Advs. VALTER ADRI-
ANO F. CARRETAS, FLAVIO MENDES BENINCASA, MARCE-
LO DA SILVA GARCIA NEVES, LIZETE RODRIGUES FEITO-
SA, RAFAEL BAGGIO BERBICZ e GLAUCO JOSE RODRIGUES-
.

145. ORD. RESCISAO DE CONTRATO-1657/2008-DIBENS LE-
ASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x CLAUDINEI
TIMOTEO DE OLIVEIRA- Diante da petição retro, defiro o pedido
de desistência e julgo extinto o presente feito, sem julgamento de
mérito, com base no art. 267, VIII, do CPC. De acordo com o art. 26
do CPC, condeno a parte autora ao pagamento das custas processu-
ais. Oportunamente procedam-se as devidas baixas e arquivensse.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. SERGIO SCHULZE,
ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES, ALAMIR DOS SAN-
TOS WINCKLER JUNIOR, ALESSANDRA DE CARVALHO BEN-
TO, ALINE BORGES LEAL, CHANDER ALONSO MANFREDI
MENEGOLLA, DANIEL SANTOS BORIN, EVANDRO AFONSO
RATHUNDE, JULIANA MUHLMANN, KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER, LEILA FABIANE ELIAS, LUIZ EDUARDO ME-
LLER DA SILVA, MARINA BLASKOVSKI, MICHELE GEISER
JACOB, MILTON BAIRROS DA ROSA, RODRIGO FERNANDES
DA SILVA, SAMIRA VOLPATO e TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-.

146. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1659/2008-FANY
ARLETE LOPES x BRASIL TELECOM S/A- Mantenho a decisão
agravada. Sobrevindo o pedido de informações, oficie-se ao relator
do agravo de instrumento, informando que este Juízo manteve a de-
cisão agravada, bem como, que a agravante cumpriu o disposto no
artigo 526 do Código de Processo Civil.. Int. -Adv. JOSE ARI MA-
TOS-.

147. ORD.REPARACAO DE DANOS MORAIS-1676/2008-MAR-
LUI MONTEIRO DOLIS e outros x TRANSPORTES MOMOLI
LTDA. ME- Autos n.” 10 tormo Procedam-se as retificações de re-
gistros e autuação para que o feito passe a ser processado pelo rito
sumário. Para a audiência, a que deverão comparecer as partes, de-
signo o dia 17/02/09 às 14horas (CPC, art. 277). Nessa ocasião será
tentada a conciliação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar
resposta, acompanhada de documentos, quesitos e rol de testemu-
nhas (CPC, art. 278, caput), desde que o faça por intermédio e acom-
panhada de advogado. Não se obtendo conciliação, seguir-se-á, sen-
do o caso, instrução e julgamento, designando-se outra data para
tanto, se necessário for. Cite-se a parte ré, ficando ela ciente de que
seu não comparecimento à audiência, ou a sua presença sem oferta
de defesa, por intermédio e acompanhada de advogado, implicará,
sendo o caso, na presunção de que admitiu como verdadeiros os
fatos afirmados pela parte autora. A parte autora, intime-se na pes-
soa de seu advogado. Diligências necessárias. Despesas postais R$
15,00. -Advs. RICARDO HENRIQUE WEBER, GUSTAVO ALBER-
TO WEBER e LIGIA MARIA PINTO-.

148. CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1681/2008-
RADIASERV COM. E REP. DE PEÇAS PARA VEICULOS LTDA
x ODAIR MARCOLINO DE BARROS FILHO e outro- Intime-se a
parte autora para se manifestar sobre a devolução da carta que visa-
va a citação da parte ré, no prazo de 10 dias, requerendo o que for de
seu interesse. Na mesma oportunidade deverá assinar o termo de
caução de fls. 39/40. Int. -Advs. ANTONIO ELOY BERNARDIN,
ANA MARIA SILVERIO LIMA e DIONE BERNARDIN-.

149. REINTEGRACAO DE POSSE-1684/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAM. MERCANTIL-GRUPO ITAU x LILIAN

CARVALHO R. ROCHA- Trata-se de contrato de arrendamento
mercantil, em que a parte requerida, segundo indica a parte autora,
tornou-se inadimplente. Ainda, os documentos de fls. 13, consisten-
te em notificação extrajudicial, atesta que houve constituição em mora.
Assim, defiro a liminar de reintegração de posse. Expeça-se o res-
pectivo mandado. Executada a liminar, cite-se a parte requerida, com
prazo de 15 (quinze) dias para resposta. Decorrido o prazo, com ou
sem contestação, manifeste-se a parte autora no prazo de até 10(dez)
dias. Int. Custas de oficial de justiça R$ 247,50. -Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, AN-
DREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS e JULIA-
NO MIQUELETTI SONCIN-.

150. SUMARIA REVISAO DE CONTRATO-1710/2008-MARIA
JOSE GOMES DE CARVALHO x BV FINANCEIRA S/A C.F.I.-
Desta forma, com fulcro nos artigo 295, inc. III e IV e artigo 267,
inc. I, todos do CPC, JULGO EXTINTO sem julgamento do mérito
a presente demanda. Condena a parte autora ao pagamento de even-
tuais custas remanescentes. Oportunamente arquive-se. PRI.-Adv.
ADRIANA CICHELLA GOLVEIA-.

151. ORDINARIA NUL. DE CLAUS. CONTR. C/ TUT-1739/2008-
REGINA HELENA BLEY DE OLIVEIRA x SOC COOP DE SER-
VICOS MED E HOSP LTDA - UNIMED- Ao contrário do alegado
pela parte autora em fl. 40, pelo valor conferido à causa, o feito
seguirá pelo rito ordinário. Cite-se a ré por todo o conteúdo da inici-
al, para que, querendo, ofereça resposta que tiver no prazo de 15
(quinze) dias (art. 297/CPC), observando-se as normas contidas nos
arts. 300/301, do CPC, pena de revelia e confissão ficta, consoante o
disposto no art. 285, parte final, c/c. 319, presumindo-se verdadei-
ros os fatos não impugnados (art. 302/CPC). Int. Custas de oficial de
justiça R$ 49,50. -Advs. ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES
e VANESSA JANKE DE CASTRO-.

152. EMBARGOS DE TERCEIRO-1799/2008-CARLOS DOMIN-
GOS SALGUEIRO BORGES e outro x ESTANCIAS VALVERDE
HOTEIS E LAZER LTDA- Recebo os embargos para discussão, com
suspensão da execução com relação ao bem objeto do presente feito.
Cite-se a parte embargada, na pessoa de seu procurador judicial, para
contestar em 10(dez) dias. Decorrido o prazo supra, com ou sem
contestação, manifeste- se a parte autora em igual prazo. Int. -Advs.
SANDRA ROSEMARY RODRIGUES DOS SANTOS, ALCEU
CONCEICAO MACHADO FILHO, FERNANDO AUGUSTO
SPERB, ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO, ALCEU CONCEI-
CAO MACHADO NETO, RENATA MARACINI FRANCO e HE-
LOISE MARIA HILU PRESIAZNIUK MUSSI-.

153. SUMARIA DE COBRANCA-1836/2008-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL BACACHERI x ANTONIO CARLOS
CONCEIÇAO SALOMAO- Para a audiência, a que deverão compa-
recer as partes, designo o dia 19/02/09 às 9 horas (CPC, art. 277).
Nessa ocasião será tentada a conciliação e a parte ré, não obtida
esta, poderá apresentar resposta, acompanhada de documentos, que-
sitos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, caput), desde que o faça
por intermédio e acompanhada de advogado. Não se obtendo conci-
liação, seguir-se-á, sendo o caso, instrução e julgamento, designan-
do-se outra data para tanto, se necessário for. Cite-se a parte ré,
ficando ela ciente de que seu não comparecimento à audiência, ou a
sua presença sem oferta de defesa, por intermédio e acompanhada de
advogado, implicará, sendo o caso, na presunção de que admitiu como
verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora. A parte autora, in-
time-se na pessoa de seu advogado. Diligências necessárias. Custas
de oficial de justiça R$ 49,50. -Advs. BEATRIZ SCHIEBLER e LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ-.

154. ORDINARIA DISSOLUCAO DE SOC.-1844/2008-LUIZ GUI-
LHERME RANGEL SANTOS e outro x CARLOS EDUARDO
RANGEL SANTOS- Através da decisão de fls. 320-322, levando-se
em conta que o requerido teria violado o Estatuto Social ao outorgar
poderes para terceiros para administrar a sociedade sem a anuência
de ¾ do capital social e em face de indícios de gestão desastrosa do
réu à frente da Sociedade, foi concedida a tutela antecipada no sen-
tido de destituir o autor da função de administrador da empresa,
substituindo-o por um dos autores. Compareceu o requerido através
da petição de fls. 325- 337, com base no artigo 273 § 4°. do CPC,
requerendo a reconsideração da decisão, afirmando que este juízo
foi induzido em erro pelos autores. Sustenta que o ato que atribuiu
poderes específicos a Sra. Guiomar Montenarino Cunha data de
24.04.07, sendo que esta pessoa tem contato direto com os autores,
que exercem o cargo de Reitor e Pró- Reitor de Planejamento e Ava-
liação da Universidade, nunca se opondo as funções exercidas por
esta pessoa. Ainda quanto a questão, afirma que a outorga de pode-
res ocorreu na esfera da Universidade e não da SET - Sociedade
Educacional Tuiuti Ltda, que é a mantenedora da Universidade, ra-
zão porque, não houve violação ao contrato social, como consta na
inicial, salientando ainda que o ato de fls. 28 não se trata de procura-
ção, mas de designação para função qualificada, sendo que os pode-
res concedidos pelo contrato social ao requerido na administração
da sociedade, são diversos daqueles confiados à Sra. Guiomar. Junta
à sua defesa, um abaixo assinado firmado por 65 funcionários, dire-
tores das faculdades, presidente do DCE e do advogado da Universi-
dade. Quanto a alegada gestão desastrosa, afirma que os autores
omitiram que tinham conhecimento dos resultados financeiros e as
contas financeiras por eles aprovadas, conforme pode-se verificar
em todas as atas de reunião para a análise das contas de cada ano,
salientando que as contas de 2007 foram aprovadas em reunião pre-
sidida pelo primeiro autor. Com relação a divida da sociedade, sus-
tenta que esta não se deve a má gestão, mas a alteração da instituição
de entidade filantrópica em sociedade empresária limitada, por deci-
são do pai dos demandantes, em 1998, a partir de quando, a socieda-
de começou a acumular resultados negativos. Os autores sustentam
que o requerido de forma inadvertida não está pagando os impostos.
Mais uma vez opõe-se as alegações, afirmando que os autores apro-
varam a administração da sociedade, inclusive quanto ao pagamento
de impostos, sendo certo que houve a decisão de não pagar os tribu-
tos e discuti-los judicialmente, visto que entendem não devê-los.

Outrossim, acusa a parte autora de não ter citado um único ato con-
creto de má gestão do requerido, sendo que os prejuizos financeiros
dos últimos anos, não podem servir de prova de má gestão, visto que
aprovados pelos autores. Quanto a alegação de risco de perda do
prazo de REFIS 3, sustenta que o prazo deste ocorreu em setembro
de 2006, havendo má intenção dos autores ao sustentar o “periculum
im mora “ Sustenta que a sociedade não aderiu ao programa, pois
deveria confessar a dívida, e há interesse na discussão de sua exigibi-
lidade. Este é o relatório que se fazia necessário. Passo a decidir.
Como já mencionado, com base nos argumento apresentado pela parte
autora em sua inicial, sem a ouvida da parte adversa, foi concedida a
tutela antecipada, por entender este juízo a existência de indícios de
violação ao Estatuto Social da Sociedade e de aparência de má ges-
tão pelo requerido à frente da Sociedade, porém, os fatos e docu-
mentos, muito bem expostos na petição retro, não permitem outro
caminho que não seja a reconsideração da decisão de fls. 320-322.
Sem ingressar no mérito da demanda, para que seja analisado o pedi-
do de tutela antecipada, nos moldes do artigo 273 do CPC, deve
ficar demonstrado de plano a plausibilidade do direito do autor eo
risco de dano irreparável ou de difícil reparação. Devidamente sub-
metido ao contraditório, trouxe a parte ré documentos e argumentos
que afastam a plausibilidade então reconhecida no despacho inicial.
Primeiramente, quanto a suposta violação a cláusula I0 § 3°. do con-
trato social, parece-me que o ato juntado às fls. 28, consistiria em
outorgar de funções administrativas na esfera da Universidade, não
havendo procuração de poderes para a administração da SET - Soci-
edade Educacional Tuiuti, o qual os demandantes sao soctos, ee a
empresa objeto da presente ação de destituição de sócios. Outros
argumento importante, consiste no fato da Sta. Guiomar ter recebido
as funções administrativas em abril de 2007, ou seja, há mais de um
ano e meio, sem que houvesse qualquer demonstração por parte dos
autores quanto ao referido ato. Quanto a gestão desastrosa, também
devem ser acolhidos, por ora, os argumentos expostas pelo réu, no
sentido de que os autores, durante todos estes anos, aprovaram ser
reservas, por unanimidade, os atos do administrador, ora requerido,
salientando que era um dos autores quem presidia a reunião. Como
se vê, até abril de 2008, data da ultima reunião de aprovação das
contas, os autores estavam de acordo com a administração exercida
pelo réu, retirando credibilidade aos aigumentos de que a insatisfa-
ção viesse ocorrendo há tempo. Ainda quanto a alegada má gestão,
conforme afirmado pelo réu, os prejuízos financeiros já vem desde
I998, quando a empresa era administrada pelo genitor dos deman-
dantes, ocasião em que a Instituição passou de entidade filantrópica
para Ltda, momento em que o fisco começou a cobrar diversos tri-
butos que estão sendo discutidos na esfera administrativa e judicial,
e que, inclusive impede que a sociedade venha a aderir nos progra-
mas de Refis, ocasião em que a divida deve ser confessada, impedin-
do sua posterior discussão. Ressalta-se que estes argumentos, se não
permitem reconhecer que há boa administração na sociedade, permi-
te, ao menos, transferir sua análise para a sentença, porém, afastan-
do a plausibilidade da alegação de gestão desastrosa. Por fim, quan-
to a alegação de que o requerido abandonou a administração da soci-
edade na mão de terceiro, os documentos de fls. 353 a 374, consis-
tente em depoimento de funcionários, direitores, advogados e pesso-
as diretamente ligadas à Universidade, também impedem, em sede de
cognição sumária, acolher a tese dos autores, devendo aguardar-se a
instrução para a análise do suposto abandono. Desta forma, após os
fatos trazidos pela parte ré devidamente instruída com os documen-
tos de fls. 340-552, não há como subsistir a plausibilidade do direito
do autor admitida no despacho inicial, razão pela qual, REVOGO a
tutela antecipada concedida às fls. 322, determinando o imediato re-
torno ao status quo ante, retornando a administração da sociedade
ao requerido. Cumpra-se imediatamente a ordem, cientificando as
partes da revogação da tutela e retorno do réu a administração da
sociedade. No mais, aguarde-se o prazo para apresentação da con-
testação, dando-se prosseguimento com a apresentação de impugna-
ção pela parte autora. Diligências necessárias. Custas de oficial de
justiça R$ 148,00. -Advs. FABIANA ANDRESSA DE CONTO GO-
ETTEMS, GIANCARLO AMPESSAN, ALFREDO DE ASSIS GON-
CALVES NETO, GUILHERME KLOSS NETO, WINICIUS RU-
BELE VALENZA, NELSON COUTO DE REZENDE JUNIOR,
RICARDO HILDEBRAND SEYBOTH, PAULO SERGIO NIED,
GUILHERME BROTO FOLLADOR e RAQUEL CRISTINA DAS
NEVES GAPSKI-.

155. EMBARGOS DE TERCEIRO-1849/2008-OSVALDO OSAMU
TAKIZAWA e outro x ESTANCIAS VALVERDE HOTEIS E LA-
ZER LTDA- Preliminarmente, intime-se a parte embargante para que
promova o recolhimento das custas iniciais e proceda a anotação do
presente feito junto ao distribuidor. Prazo de até dez dias.Int. (R$
616,00). -Advs. LUANA CHAGAS BUENO, ALCEU CONCEICAO
MACHADO FILHO, FERNANDO AUGUSTO SPERB, ANDRE
LUIZ BONAT CORDEIRO, ALCEU CONCEICAO MACHADO
NETO, RENATA MARACINI FRANCO e HELOISE MARIA HILU
PRESIAZNIUK MUSSI-.

156. ORDINARIA-1861/2008-RADIASERV COM. E REP. DE
PEÇAS PARA VEICULOS LTDA x ODAIR MARCOLINO DE
BARROS FILHO e outro- Aguarde-se o cumprimento da decisão
proferida hoje nos autos em apenso (1681/08), após o que, voltem
ambos conclusos. Int. -Advs. ANTONIO ELOY BERNARDIN, ANA
MARIA SILVERIO LIMA e DIONE BERNARDIN-.

157. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1877/2008-CIA EXCEL-
SIOR DE SEGUROS S/A x JOÃO PEDRO SOARES DE OLIVEI-
RA e outros- Intime-se a parte autora da exceção para que, no prazo
de até 10 dias, efetue o preparo das custas processuais, pena de inde-
ferimento. Int. -Advs. ETHIANE DE BONA MORAES, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, GLAU-
CO IWERSEN, TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRIEDRICH e
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI-.

158. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1887/2008-VALERIA
CRISTINA DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A-Em permanecendo
o interesse na isenção de custa e taxa, e para melhor apreciar o pedi-
do de gratuidade de justiça, esclareça e requerente a respectiva fonte
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atual de renda, comprovando-se com documento atual e, se for o
caso, junte cópia do seu imposto de renda. Veja-se o seguinte: “Não
é ilegal condicionar o juiz a concessão da gratuidade à comprovação
da miserabilidade jurídica, se a atividade ou o cargo exercido pelo
interessado fazem em princípio presumir nao se tratar de pessoa po-
bre” (STJ-RT 686/185); STJ - 3a T. Resp. 36.730-RS, rel. Min. An-
tônio de Pádua Ribeiro, DJU 15.12.03, p. 301). “havendo dúvida da
veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que o magis-
trado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a afim de
avaliar as condições para o deferimento ou não da assistência judici-
áría” (STJ - la Turma, REsp. 544.021-BA, rel. Min. Teori Zavasck, j.
21.03.03, DJU 10.11.03, p. 168). Caso contrário, e no prazo de 10
dias, proceda-se ao recolhimento da taxa Funrejus e pagamento das
custas processuais. Int -Advs. CARLOS ALBERTO NOGUEIRA DA
SILVA e ANTONIO NOGUEIRA DA SILVA-.

159. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1891/2008-JOAO RO-
BERTO DA SILVA FILHO x BANCO ITAULEASING S/A- Intime-
se o subscritor da petição inicial para comparecer em cartório a fim
de assinar tal peça, considerando que a mesma se encontra apócrifa.
Prazo de 10 dias. Int. -Advs. DAVI CHEDLOVSKI PINHEIRO,
MARIA FELICIA CHEDLOVSKI e LUCIMARA PEREIRA DA
SILVA-.

160. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1895/2008-MARCIO
BRANDAO x BANCO PANAMERICANO S/A-Em permanecendo
o interesse na isenção de custa e taxa, e para melhor apreciar o pedi-
do de gratuidade de justiça, esclareça e requerente a respectiva fonte
atual de renda, comprovando-se com documento atual e, se for o
caso, junte cópia do seu imposto de renda. Veja-se o seguinte: “Não
é ilegal condicionar o juiz a concessão da gratuidade à comprovação
da miserabilidade jurídica, se a atividade ou o cargo exercido pelo
interessado fazem em princípio presumir nao se tratar de pessoa po-
bre” (STJ-RT 686/185); STJ - 3a T. Resp. 36.730-RS, rel. Min. An-
tônio de Pádua Ribeiro, DJU 15.12.03, p. 301). “havendo dúvida da
veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que o magis-
trado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a afim de
avaliar as condições para o deferimento ou não da assistência judici-
áría” (STJ - la Turma, REsp. 544.021-BA, rel. Min. Teori Zavasck, j.
21.03.03, DJU 10.11.03, p. 168). Caso contrário, e no prazo de 10
dias, proceda-se ao recolhimento da taxa Funrejus e pagamento das
custas processuais. Int -Adv. ANTONIO SILVA DE PAULO-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
VIGESIMA SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. SERGIO JORGE DOMINGOS .
RELACAO N. 214/2008 –
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PAULO VIEIRA DE CAMARGO 0046 001046/2006
POLYANA RODRIGUES PEDRO 0050 001173/2006
PRISCILA BIANCA RIBEIRO PER 0062 000597/2007
REGIANE BINHARA ESTURILIO 0047 001093/2006
REGINA DE MELO SILVA 0067 000927/2007
RENATO DOMINGUES TEXEIRA 0039 000679/2005
RENATO MULINARI 0023 044882/2008
ROBERTO CESAR S.RODRIGUES ( 0085 000212/2008
RODRIGO CASTOR DE MATTOS 0100 000882/2008
ROGERIO GOUVEIA 0081 001773/2007
RONE MARCOS BRANDALIZE 0077 001663/2007
RONICI MALU VEIGA BRANDALIZ 0077 001663/2007
ROSANA TEMPORAO MONTEIRO 0069 001124/2007
ROSEMAR ANGELO MELO 0010 044161/2008

0011 044186/2008

0113 001363/2008
0115 001443/2008

ROSIMEIRI GOMES BASILIO 0027 045015/2008
RUI CESAR BITTENCOURT DRUSZ 0038 000132/2005

0038 000132/2005
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0037 000019/2005
SANDRA MARIA CAVALCANTI DE 0040 000891/2005
SANDRA REGINA RODRIGUES 0056 000080/2007
SEBASTIAO MENDES DA SILVA 0086 000218/2008
SERGIO SCHULZE 0034 000565/2004
SILVIO MARTINS VIANNA 0008 044065/2008
SOLANGE SEZERINO DE MORAES 0057 000159/2007
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 0041 000135/2006

0085 000212/2008
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER 0061 000571/2007

0079 001734/2007
THAIS BRAGA BERTASSONI 0082 000125/2008
TIAGO CADORE 0081 001773/2007

0089 000341/2008
TIAGO JOSE WLADYKA 0081 001773/2007
VALCIR ALECIO PROVENZI 0097 000705/2008
VALERIA CARAMURU CICARELLI 0059 000255/2007
VALMIR BERNARDO PARISI 0059 000255/2007
VANESSA PALUDZYSZYN 0006 043931/2008
VANIA DE AGUIAR 0078 001673/2007
VAYNE VALERA RIALTO 0107 001217/2008
VERA LUCIA FERREIRA DE PAUL 0070 001167/2007
VITAL FERREIRA JUNIOR (PERI 0032 000458/2004

0051 001227/2006
VITOR CESAR BONVINO 0051 001227/2006
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA 0105 001142/2008

1.-BUSCA E APREENSAO-43636/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S/A X HELIEBER FERRAZ DE OLIVEIRA - Ao pro-
curador para que providencie o preparo das custas iniciais no valor
de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA e .

2.-COBRANCA-43680/2008-DIUMAR BUENO RACING TRUCK
LTDA X BEZAFER INDUSTRIA COMERCIO E SERVICO LTDA
- Ao procurador para que providencie o preparo das custas iniciais
no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancela-
mento. Int. - Adv(s).ALZIRO DA MOTTA SANTOS FILHO e .

3.-COBRANCA - SUMARIA-43788/2008-CONDOMINIO EDIFI-
CIO SAN ANDREAS X H IGLESIAS CONSTRUCAO CIVIL LTDA
- Ao procurador para que providencie o preparo das custas iniciais
no valor de R$ 343,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancela-
mento. Int. - Adv(s).IDERALDO JOSE APPI e .

4.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-43831/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CFI X JOSIAS MARTINS DE OLIVEIRA - Ao
procurador para que providencie o preparo das custas iniciais no
valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento.
Int. - Adv(s).KARINE SIMONE POFAHL WEBER e .

5.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-43881/2008-OMNI S/
A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X ADRI-
ANO SIDILEI KLIPEL NUNES - Ao procurador para que provi-
dencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo
de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).LILIAM APA-
RECIDA DE JESUS DEL SANTO e .

6.-BUSCA E APREENSAO-43931/2008-BANCO VOLVO (BRA-
SIL) S/A X TRANSPORTES RIO BRANCO LTDA - Ao procurador
para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).VANESSA PALUDZYSZYN e .

7.-BUSCA E APREENSAO-43953/2008-BANCO ITAUCARD S/A
X ADRIANE CORREA - Ao procurador para que providencie o pre-
paro das custas iniciais no valor de R$ 364,00, no prazo de 30 dias,
sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e .

8.-EMBARGOS A EXECUCAO-44065/2008-ULGUIM & COMPA-
NHIA LTDA e Outros X BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A - Ao
procurador para que providencie o preparo das custas iniciais no
valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento.
Int. - Adv(s).CARLOS CESAR LESSKIU e SILVIO MARTINS
VIANNA,ARTUR PEREIRA ALVES JUNIOR.

9.-EMBARGOS A EXECUCAO-44066/2008-AVALON TAXI AE-
REO LTDA X THOMAS AUGUSTO AMARAL NEVES - Ao pro-
curador para que providencie o preparo das custas iniciais no valor
de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).CESAR LINHARES WALLBACH e IVAN CESAR AZE-
VEDO BORGES DE LIZ.

10.-ORDINARIA DE COBRANCA-44161/2008-ALCIDES ANTO-
NIO MIOTTO e Outros X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO - Ao procurador para que providencie o preparo das
custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena
de cancelamento. Int. - Adv(s).ROSEMAR ANGELO MELO e .

11.-ORDINARIA DE COBRANCA-44186/2008-ESPOLIO DE
ARMANDO DALGALO e Outros X HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO - Ao procurador para que providencie o pre-
paro das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias,
sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).ROSEMAR ANGELO
MELO e .

12.-MONITORIA-44254/2008-BANCO CITIBANK S/A X CLAU-
DINEY DE ARRUDA CRUZ - Ao procurador para que providencie
o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30
dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).ADRIANA D’AVILA
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OLIVEIRA e .

13.-BUSCA E APREENSAO-44361/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S/A X ELENIR ROSANGELA MARTINS - Ao procura-
dor para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA e .

14.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-44365/2008-BAN-
CO DO BRASIL S/A X PRISCILA DO CARMO CARADACY (ME)
e Outros - Ao procurador para que providencie o preparo das custas
iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de
cancelamento. Int. - Adv(s).CLAUDIO XAVIER PETRYK e .

15.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-44416/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A - C.F.I. X FRANCISCO JOSE MENDES PEREI-
RA DA SILVA - Ao procurador para que providencie o preparo das
custas iniciais no valor de R$ 385,00, no prazo de 30 dias, sob pena
de cancelamento. Int. - Adv(s).MICHELE SACKSER e .

16.-HABILITACAO DE CREDITO-44466/2008-BRUNO BUENO
DA SILVA X ESPOLIO DE DANIEL BUENO DA SILVA - Ao pro-
curador para que providencie o preparo das custas iniciais no valor
de R$ 364,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).MARIA DA GRACA DA COSTA DIAS e .

17.-DESPEJO-44482/2008-ROSEMAR DA COSTA X ADRIANA
DO ROCIO RPSWALKA - Ao procurador para que providencie o
preparo das custas iniciais no valor de R$ 206,50, no prazo de 30
dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).ALEXANDRE CHRIS-
TOPH LOBO PACHECO e .

18.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-44486/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CFI X CLEOMAR DE LIMA - Ao procurador para
que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 595,00,
no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).KARINE
SIMONE POFAHL WEBER e .

19.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-44502/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CFI X JOAO PEDRO SCHWARTZ HAPT - Ao
procurador para que providencie o preparo das custas iniciais no
valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento.
Int. - Adv(s).KARINE SIMONE POFAHL WEBER e .

20.-DECLARATORIA-44528/2008-MARIA SAJA e Outro X HEC-
TORE PIRES VAGHETTI e Outro - Ao procurador para que provi-
dencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 164,50, no prazo
de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).MARCIA REGI-
NA FERRARI WERNECK ANDRADE e .

21.-DECLARATORIA C/ TUTELA ANTECI-44802/2008-IVONE
BARSZCZ e Outros X FUNCEF - FUNDACAO DOS ECONOMI-
ARIOS FEDERAIS - Ao procurador para que providencie o preparo
das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento. Int. - Adv(s).MARIA REGINA B RODRI-
GUES TEIXEIRA e .

22.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-44813/2008-OMNI S/
A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X EMER-
SON DE ANDRADE ABREU - Ao procurador para que providencie
o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30
dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).LILIAM APARECIDA
DE JESUS DEL SANTO e .

23.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-44882/2008-SOUZA
CRUZ S/A X AUTO POSTO DELENA LTDA (POSTO RAPOSO) -
Ao procurador para que providencie o preparo das custas iniciais no
valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento.
Int. - Adv(s).RENATO MULINARI e .

24.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-44886/2008-BANCO
ITAULEASING S/A X ARIOVELTO SOUZA RUIZ - Ao procura-
dor para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVI-
LA e .

25.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-44889/2008-BANCO
ITAUCARD S/A X JOAO RAIMUNDO F M PEREIRA - Ao procu-
rador para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de
R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVI-
LA e .

26.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-44890/2008-BANCO
ITAULEASING S/A X FABIO GOUVEA - Ao procurador para que
providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no
prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).GUSTAVO
SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e .

27.-EMBARGOS A EXECUCAO-45015/2008-KARY MARLI DE
ARAUJO GORIS (ME) e Outros X CONDOMINIO CIVIL SHOP-
PING CURITIBA - Ao procurador para que providencie o preparo
das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento. Int. - Adv(s).ROSIMEIRI GOMES BASI-
LIO e EDUARDO MELLO,ANA LETICIA DIAS ROSA.

28.-CARTA PRECATORIA-CIVEL-4347/1997-G S C - LOCACAO
DE MAQUINAS X SOLO MARITIMA LTDA - Prefacialmente,
deverá a aprte exequente comprovar, no prazo de 05 dias, o proto-
colo do expediente de fls. 244 perante a Delegacia da Receita Fede-
ral. int. - Adv(s).GERALDO HASSAN e JOSE LUIS ALMIRAO.

29.-CARTA PRECATORIA-CIVEL-9835/2001-SERRANO PLANE-
JAMENTO S/C LTDA X JOSE XAVIER SILVA - Ao procurador
para que devolva os autos em cartorio, no prazo de 48 horas, sob as

penas da Lei. Int. - Adv(s).JOSE ROBERTO BALESTRA.

30.-CARTA PRECATORIA-CIVEL-10157/2003-BANCO BNL DO
BRASIL S.A X RAPHAEL F GRECA & FILHOS LTDA - Manifes-
te-se a parte exequente, no prazo de 05 dias, acerca do contido na
petição e documentos de fls. 174/175. Int. - Adv(s).DANIEL HA-
CHEM e GABRIEL ANTONIO HENKE NEIVA DE LIMA FILHO.

31.-ORDINARIA DE RV.CONT C TUTEL53/2004-WISDOM
FRANCHISING IDIOMAS S.C LTDA X BANCO BRADESCO S/
A - Ante o contido na certidão de fls. 2002, a parte autora apra que,
no prazo improrrogável de 05 dias, realize o preparo das custas fi-
nais. Int. - Adv(s).JOAO DE FREITAS MIRANDA JUNIOR, ANA
FABIA RIBAS DE OLIVEIRA e CARLOS LEAL SZCZEPANSKI
JUNIOR,DANIEL HACHEM.

32.-REVISIONAL CONTRATO C/PED LIM-458/2004-ALDA DA
GRACA MACIEL X BANCO FIAT /SA - Manifestem-se as partes
sobre a proposta de honroairos pericias no vlaor de R$ 1.500,00, no
prazo de 05 dias., Int. - Adv(s).JOSE DO CARMO BADARO e
GUSTAVO SALDANHA SUCHY,JANAINA GIOZZA
AVILA,VITAL FERREIRA JUNIOR (PERITO).

33.-COBRANCA-487/2004-CONDOMINIO EDIFICIO SAINT
TROPEZ X LARTHI CONSTRUTORA E INCORPORACOES
LTDA - Defiro o pedido de fls. 97, pelo prazo declinado. Int. -
Adv(s).FELIPE CAZUO AZUMA, IDERALDO JOSE APPI e GE-
NESIO SELLA.

34.-BUSCA E APREENSAO-565/2004-BANCO DIBENS S/A X
ADRIANO CHAGAS ROCHA - Ao autor sobre o contido no oficio
de fls. 109 - Adv(s).SERGIO SCHULZE, KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER e .

35.-SUMARIA INEXISTENCIA C/PER.DA-843/2004-J WALASKI
& CIA LTDA X MERCANTIL ROMANA LTDA e Outro - Conside-
rando-se que a penhora de fls. 288 não chegou a ser levantada, man-
tenho-a como forma de garantir o pagamento do saldo em aberto,
com o que, fica sem efeito a determinação de fls. 330, item I. Int. -
Adv(s).JULIO CESAR DALMOLIN e MARLUS JORGE
DOMINGOS,JORGE JOSE DOMINGOS,CARLOS EDUARDO
QUADROS DOMINGOS.

36.-MONITORIA-10/2005-SOCIEDADE EDUCACIONAL EXPO-
ENTE LTDA X JOAO ALBERTO HIPOLITO - Ante o contido na
certidão de fls. 160, manifeste-se a parte exequente, no prazo de 05
dias. Int. - Adv(s).MARCELO LUIZ DREHER e .

37.-DEPOSITO-19/2005-FUNDO DE INVESTIMENTO EM DI-
REITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS AMERICA
MULTICARTEIRA X FRANCISCO VIEIRA DA SILVA - Defiro o
pedido de fls. 123, agaurde-se pelo prazo declinado. Int. -
Adv(s).SANDRA JUSSARA KUCHNIR e .

38.-OBRIGACAO DE FAZER-132/2005-JOSE ANTONIO
SCHUARTZ X BRASIL TELECOM S.A e Outros - Considerando o
contido no ofico de fls. 259, determino a intimação da parte ré para
que, no prazo de 10 dias, juntem aos autos declaração médica acerca
do atual estado de saúde da Sra. Francisca. int. -
Adv(s).ALESSANDRO RAVAZZANI, ALEXANDRE MARTINS,
JORGE DURVAL DA SILVA, MARCOS PAULO DA SILVA, PA-
TRICIA ROHN, PAULO ROBERTO LOPES, DAGOBERTO AZE-
VEDO BUENO FILHO, RUI CESAR BITTENCOURT DRUSZCZ
e JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER,ANA PAULA DOMIN-
GUES DOS SANTOS,EDILAMAR PEREIRA SERRA,ADILSON
DE CASTRO JUNIOR,IBERE EDUARDO SASSO,ALYSSON
BURKO CHICALSKI.

39.-INDENIZACAO SUMARIA-679/2005-SANDRA MARA DE
FATIMA ALVES DE SOUZA X JANDERLEY HERIBERTO CAR-
NEIRO - - Prefacialmente, cabe esclarecer ao credor que não houve
intimação da parte devedora para realizar o cumprimento voluntário
da sentença, conforme dispõe o art. 475-J do CPC. Sendo assim,
intime-se a parte vencida, na pessoa de seu advogado, para que, no
prazo de quinze dias, efetue pagamento da condenação consoante
cálculo apresentado às fls.1 77, sob pena de multa no percentual de
10% sobre o valor do débito, nos termos do art. 475-J do CPC. II -
Decorrido o prazo supra com ou sem pagamento, abra-se vista ao
credor. - Adv(s).RENATO DOMINGUES TEXEIRA e HELENA
CHRISTINA FERREIRA CARNEIRO.

40.-INVENTARIO-891/2005-VANESSA SZUBA SANT ANNA X
ESPOLIO ELTON DE OLIVEIRA SANT ANNA - FERNANDA DE
FREITAS SANT’ANNA - Prefacialmente, deverá a inventariante dar
integral cumprimento ao dispsoto no item III de fls. 215, no prazo de
10 dias. Int. - Adv(s).SANDRA MARIA CAVALCANTI DE LIMA,
CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO e ,CARLOS ALBERTO
COSTA MACHADO.

41.-DEPOSITO-135/2006-BV FINANCEIRA S/A - CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO e Outro X JOE DAVIS
BRANDINI - Ao credor sobre o contido no oficio da Delegacia de
Receita Federal,.. Int. - Adv(s).TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI, CAMILA PREIS VARASCHIN e .

42.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-614/2006-TEREZI-
NHA APARECIDA CAETANO X ZILDA HIROMI IWANAGA
YAMAMOTO - Aguarde-se em arquivo provisório o preparo das
custas finais. Int. - Adv(s).LARISSA AKEMI MURAKAMI, ED-
SON ANTONIO LENZI FILHO e ELIONORA HARUMI TAKESHI-
RO.

43.-EXECUCAO HIPOTECARIA-738/2006-BANCO BANESTA-
DO S/A X BENONI MUNHOZ DE SOUZA JUNIOR - Foi designa-
do o dia 18/02/2009, as 15:10hs, para realizacao do unico leilao.
Para retirada do edital e sua afixacao no atrio do Forum. Manifeste-

se a parte exequente, no rpazo de 05 dias.Int. - Adv(s).FERNANDA
FORTUNATO MAFRA e .

44.-DECLARATORIA C/ TUTELA ANTECI-852/2006-J M B CO-
MERCIO DE AQUECEDORES LTDA e Outros X CIA ULTRA-
GAZ S/A - 1. Não há qualquer óbice no oferecimento de caução por
terceiros, sobretudo em se tratando de sócios das empresas autoras.
2. Por outro lado, todas os certidões negativas solicitadas pela re-
querida foram apresentadas pela parte autora, sendo que a avaliação
judicial dos imóveis oferecidos em caução (fls. 2694/2695, 2702/
2703 e 2751/2754) dirimiu a controvérsia acerca do real valor dos
bens, já que público e notório que o valor venal consignado nos car-
nês de 1PTU não correspondem à realidade. 3. Consigno ainda que
não se tratando a caução de direito real, desnecessária a outorga
uxório. 4. Quanto ao em objeto da transcrição n° 54.094 (fis. 268fl
esclareço que o mesmo não possui matrícula visto que nenhum re-
gistro foi feito após o advento da lei n° 6.015/73. 5. Portanto, sendo
os bens suficientes à garantir eventuais prejuízos à requerida, defiro
a caução oferedda pela parte autora, consistente nos imóveis objeto
das matrículas n° 19.370 (fis. 2491/2494) e 22.073 (fis. 2502/2505)
e transcrição n° 54.094 (fis. 2681). Lavrem-se os competentes ter-
mos, os quais deverão ser assinados pelos respectivos proprietários
e cônjuges. 6. Assinados os termos, expeça-se alvará em favor das
autoras relativo ao valor depositado pelo ré em atendimento decisão
de antecipação de tutela e oficie-se aos Cartórios de Registro de
Imóveis para fins de averbaçõo das cauções nos termos do artigo
167, II, 8 da lei n° 6.015/73. 7. Intimem-se. - Adv(s).MARCIA CRIS-
TINA MILESKI MARTINS, CARLOS AUGUSTO ZENI e JOSE
CARLOS BUSATO.

45.-INDENIZACAO DANO MORAL-878/2006-FREEDOM CO-
MERCIO DE LIVROS LTDA e Outro X GVT - GLOBAL VILLA-
GE TELECOM LTDA - Por mais esta vez a parte autora para cum-
prir a segunda parte do despacho de fls. 385, sob pena de restar
prejudicada a produção da prova referida. Ao autor para efetivar o
depósito dos honorários periciais, no prazo de 10 dias. Int. -
Adv(s).DANIEL PRATES e GRACIELLE MARISLEY
BERTOLII,ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK,OTAVIO
PEREIRA DA SILVA NETO (PERIT.

46.-SUMARIA DE COBRANCA-1046/2006-CONJUNTO RESI-
DENCIAL VALE VERDE II X BANCO BANESTADO S/A e Ou-
tros - II - Promova-se a avaliação do imóvel expedindo-se compe-
tente mandado de avaliação a ser cumprido pelo Avaliador Judicial.
Int. - Adv(s).FLAVIO DIONISIO BERNARTT, FERNANDO CAS-
TRO GARCIA e PAULO ROBERTO BARBIERI,PAULO VIEIRA
DE CAMARGO.

47.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1093/2006-ARAME-
PAR - INDUSTRIA E COMERCIO DE ARAMES LTDA X LAJES-
PLAN INDUSTRIA E COMERCIO DE LAGES PRE-MOLDADAS
LTDA e Outros - Pretende a exeqüente ARAMEPAR-IndúStria e
Comercio de Arames Ltda. a desconsideração da personalidade jurí-
dica da Lajespian Indústria e Comércio de Lages Pré-Moldadas afir-
mando, em síntese, não possuir a mesma bens para satisfação do
débito exeqüendo, bem como em virtude da alteração de endereço
sem comunicação ao órgão competente, pugnando ao final pelo redi-
recionamento da execução contra os sócios. Pois bem, a teoria da
desconsideração da personalidade jurídica, oriunda do direito com-
parado foi incorporada recentemente ao ordenamento jurídico pá-
trio, estando positivada tanto no Código Civil quanto no Código de
Defesa do Consumidor. É concebida como meio de coibir a utiliza-
ção do instituto da personalidade jurídica como obstáculo à respon-
sabilização de atos dos sócios que venham a prejudicar outrem, fa-
zendo-os responder diretamente pelos prejuízos causados diante de
situações de fraude ou abuso de direito. Sobre o artigo 50 do CC
ensina Sílvio de Salvo Venosa: Essa redação melhorada atende à ne-
cessidade de o juiz, no caso concreto, avaliar até que ponto o véu da
pessoa jurídica deve ser descerrado para atingir os administradores
ou controladores nos casos de desvio de finalidade, em prejuízo de
terceiros. O abuso do personalidade jurídica deve ser examinado sob
o prisma da boa-fé objetiva, que deve nortear todos os negócios ju-
rídicos. Nem sempre deverá ser avaliada com maior profundidade o
existência de dolo ou culpa. A despersonalização é aplicação princl-
Dio de eqüidade trazida modernamente pela lei.” (Direito Civil, Par-
te Geral, 4d edição, ed. Atlas, pág. 311). No caso em apreço forçoso
reconhecer que a exeqüente diligenciou junto a diversos órgãos na
tentativa de localizar bens da executada passíveis de penhora e que a
situação da executada perante a Receita Federal conste como ativa
(fls. 121), ou seja, houve cessação irregular das atividades, o que
evidentemente lesa credores. Portanto, havendo a demonstração do
estado de insolvência da empresa é de se acolher o pedido de fls.
100/101, evitando-se com isto eventual fraude a credores. Neste sen-
tido: “PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE QUAISQUER DOS VÍCIOS
PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. REJEIÇÃO. EFEITOS IN-
FRINGENTES. lM POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPON-
SABILIDADE LIMITADA. EXISTÊNCIA DE 1NDÍC(OS DE DIS-
SOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA EXECU-
ÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE) 1. A exis-
tência de indícios do encerramento irregular das atividades da em-
presa executada autoriza o redirecionamento do feito executório à
pessoa do sócio (Precedentes: AgRg no REsp n.° 643.918/PR, ReI.
Mm. Teori Albino Zavascki, Di de 16/05/2005; REsp n.° 462.440/
RS, ReI. Mi Franciulli Netto, Di de 18/10/2004; e REsp n.° 474.
105/SP, ReI. Mi Eliona Calmon, Di de 19/12/2003). (...) Embargos
de declaração rejeitados. (EDcI no REsp 750.335/PR, ReI. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 28.03.2006, DJ: 10.04.2006,
p. 146). Portanto, desconsidero a personalidade jurídica d empresa
Lajesplan Indústria e Comércio de lajes pré moldad redirecionando a
execução para os sócios Ronaldo Antonio Guimarães Pilatti e Maria
Sonia de Souza Pilatti , os quais deverão ser incluídos no pólo ativo
e, posteriormente citado nos termos do artigo 652 do CPC. Retifi-
que-se a autuação, comunicando ao Cartório Distribuidor. Intimem-
se. - Adv(s).REGIANE BINHARA ESTURILIO, JERONIMO GRE-

CHINSKI e .

48.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1124/2006-SINDICATO
DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS NO ESTADO
DO PARANA- SETCEPAR X GLOBAL VILLAGE TELECOM
LTDA - A conta e preparo das custas processuais. Sobre o depósito
de fls. 124, diga o credor em 05 dias. Custas no vlaor de R$ 15,91.Int.
In.t - Adv(s).MONICA DE ANDRADE, MARCIA MONTALTO
ROSSATO e CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER.

49.-DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-1149/2006-MANOEL
MARQUES MENDONCA X ANA LUCIA PIRES FERREIRA FOR-
TES e Outro - Ao interessado sobre o contido no oficio de fls. 81.
Int. - Adv(s).MARIA TEREZA MENDONCA GUIMARAES e .

50.-SUMARIA DE COBRANCA-1173/2006-CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL SAN SEBASTIAN X JOSE ALBERTO TESSARI JU-
NIOR - Mantenho a data anteriormente designada para a realização
da audiencia dia 18/02/2009 as 14:30 horas. Expeca-se a competen-
te carta de citação a fim de que seja cumprida no endereço indicado
as fls. 146.Ao procurador para o preparo das custas de expedição e
postagem da carta de citação. Int. Int. - Adv(s).POLYANA RODRI-
GUES PEDRO, LAIANA CARLA MIRANDA MARTINS e .

51.-MONITORIA-1227/2006-RODOBENS ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS LTDA X LUIZ FRANCA DE CARVALHO
NETO e Outro - Ante o contido na petição de fls. 232/233, defiro o
prazo de 10 dias para que a assistente tecnico da ré apresente seu
parecer. Int. - Adv(s).JULIO CESAR PIUCCI CASTILHO, VITOR
CESAR BONVINO e CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA,VITAL
FERREIRA JUNIOR (PERITO).

52.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-1305/2006-CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL X SONIWALDO
AZEVEDO GIMENES - Aguarde-se o cumprimento da deprecata.
Int. - Adv(s).GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA
AVILA, KELIAN BORTOLINI LIMA e .

53.-MONITORIA-1381/2006-BANCO ITAU S/A X ARAUJO SIL-
VEIRA & CIA LTDA e Outros - - Mantenho a decisão agravada por
seus próprios fundamentos, O agravo permanecerá retido nos autos
para que dele conheça o Tribunal caso expressamente requerido em
momento oportuno. II - Defiro o pedido de fls. 270/271, restituindo
ao devedor Araújo Silveira & Cia Ltda o prazo para interposição de
recurso em face da decisão de fls. 259.Intime-se. -
Adv(s).ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA e FERNANDO
PREVIDI MOTTA,MARCUS VINICIUS TADEU
PEREIRA,PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT CACHOEIRA.

54.-EXECUCAO-1456/2006-MAXIMO COMERCIAL IMPORTA-
CAO E EXPORTACAO LTDA X JULIANA NOGUEIRA - Ao cre-
dor sobre o contido no oficio da Delegacia de Receita Federa. Int. -
Adv(s).ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK e .

55.-COBRANCA-40/2007-JUAREZ LUCIANO DO PRADO X
VANUZA CRISTINA MENFORT - I- Recebo a presente apelação,
fls. , em seus efeitos SUSPENSIVO e DEVOLUTIVO ( CPC, art.
520). Encvaminhem-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça com
nossas homenagens. int.. Int. - Adv(s).ALEXANDRE FURTADO DA
SILVA e .

56.-DECLARATORIA INEX. C/P DANOS-80/2007-SYLMARADE
FATIMA AJUZ SILVA X BRASIL TELECOM S/A - A parte ré para
retirada da Carta precatoria. Int. - Adv(s).JOSIANE FRUET BET-
TINI LUPION e ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS,SANDRA REGINA RODRIGUES.

57.-EMBARGOS A EXECUCAO-159/2007-HSBC SEGUROS
(BRASIL) S/A X MAGDA PATRICIA LIMA DE OLIVEIRA e Ou-
tros - Defiro o prazo de 10 dias, para a apresentação do acordo. Int.
- Adv(s).LUIZ CARLOS CHECOZZI, CAROLINA ELISABETE
PUEHRINGER, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, FLAVIO
PENTEADO GEROMINO, JAIME OLIVEIRA PENTEADO e SO-
LANGE SEZERINO DE MORAES.

58.-REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-229/2007-LIBERTY
PAULISTA DE SEGUROS S.A X JAIME ALBERTO KRUPAZC -
Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).EDSON
GONSALVES ARAUJO e .

59.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-255/2007-ADRIANA
SERRA LEANDRO X BANCO NOSSA CAIXA S/A e Outros - I -
Recebo os recursos de fls. 515/543 e 544/549 em seus efeitos SUS-
PENSIVO e DEVOLUTIVO, art. 520 do CPC. Manifestem-se as
partes, no prazo comum de 15 dias. Int. - Adv(s).JAIR APARECIDO
AVANSI, MARIANE KOEFENDER e JAIRO LOPES DE
OLIVEIRA,GRACIELA GONCALVEZ,ALEXANDRE NELSON
FERRAZ,VALERIA CARAMURU CICARELLI,MONICA CRISTI-
NA CUNHA,VALMIR BERNARDO PARISI,JAIRO LOPES DE
OLIVEIRA.

60.-DESPEJO POR DENUNCIA VAZIA-458/2007-HILTON DE
OLIVEIRA FRANCO X KATIA ROSANA ZARDO FERREIRA - A
conta e preparo. Custas no vlaor de R$ 8,40. Int. - Adv(s).PAULO
AMBROSIO e JORGE MANNE,ADILSON GABARDO.

61.-REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT-571/2007-COFRUBAN
COMERCIO DE FRUTAS LTDA e Outros X BANCO ITAU S/A -
Defiro o pedido de parcelamento dos honorários periciais, na forma
requerida, fls. 488. A parte autora para, no prazo de 05 dias, realizar
o depósito da 1a parcela. Int. - Adv(s).CLAUDINEI DOMBROSKI
e LUIZ RODRIGUES WAMBIER,TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER,EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS,FLAVIO TOZIN (PERITO).

62.-INTERDICAO C/ ANTEC. TUTELA-597/2007-FRANCISCA
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TEREZINHA GERMANO X MAISA GERMANO MENDES - -
Consider ndo-se que a curadora realizou a publicação do edital (fls.
96) no órgão oficial, aplicando-se por analogia o disposto no art.
232, § 2° do CPC, considero atendida a determinação contida no art.
1184 do P0. Contudo determino a intimação da parte autora para
que, no p azo de 05 dias, comprove a inscrição do mandado de fls.
97. - Intime-se. - Adv(s).PRISCILA BIANCA RIBEIRO PEREIRA
STENGRAT, JOB ROCHA PEREIRA e .

63.-BUSCA E APREENSAO-708/2007-HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO X MARIA ALZIRA LACERDA - Ao autor
sobre a resposta dos oficios de fls.61/67. int. - Adv(s).MARIANE
CARDOSO MACAREVICH e .

64.-CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-725/2007-CLESIO
FERNANDES BARBOSA X BANCO ITAU S/A - Manifeste-se a
parte autora, no prazo de 05 dias, acerca da documentação acostada
as fls. 143/146. Int. - Adv(s).BERNARDO RUCKER e BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ,MARCIO ROGERIO DEPOLLI.

65.-REPARACAO DE DANOS SUMARIA-840/2007-EXPRESSO
AZUL LTDA X NAIR MARIA RAMOS GUBERT - Ao preparo das
custas do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).EDIVALDO OSTROSKI e
OKSANDRO OSDIVAL GONCALVES,HELENA TOLEDO CO-
LEHO GONCALVES.

66.-COBRANCA - SUMARIA-902/2007-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL CAPIBERIBE X ELENICE RAMOS - Ar-
quivem-se. Int. - Adv(s).INGRID KUNTZE e .

67.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-927/2007-ELIAS ALVES
DA SILVA X BANCO ITAU S/A - Contados e preparados, voltem
para homologação. Custas no valor de R$ 29,35. Int. -
Adv(s).REGINA DE MELO SILVA e MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA,ANDREA HERTEL MALUCELLI.

68.-

69.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1124/2007-DANIEL
MENDES DE GODOY X ANDRE ISFER - Ao procurador, para
retirada do alvara de levantamento. Ao autor sobre o contido na pes-
quisa do BACENJUD, bem como sobre os oficos de fls. Int. -
Adv(s).PAULO JOSE GOZZO e ROSANA TEMPORAO MONTEI-
RO.

70.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-1167/2007-CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL X LUIZ RENA-
TO STIVAL - Ante o contido na petição de fls. 53, deverá o autor
apresentar planilha do débito, bem como indicar o valor do bem, no
prazo de 05 dias. Int. - Adv(s).GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
JANAINA GIOZZA AVILA e VERA LUCIA FERREIRA DE PAU-
LA.

71.-REINTEGRACAO DE POSSE-1171/2007-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL X ANTONIO PEREIRA
SANDOVAL - Arquivem-se. Int. - Adv(s).GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, KELIAN BORTOLINI LIMA
e .

72.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1195/2007-AFON-
SO PRESTADORA DE SERVICOS LTDA X TERRAS DE BONI-
TO EMPREENDIMENTOS LTDA - Regularmente cientificado da
renúncia do procurador ( fls. 77), deve a executada promover a re-
gularização da representação processual, independentemente de in-
timação prévia, sob pena de , quedando-se inerte, prossegui o feito
nos termos do artigo 45 do CPC. int. - Adv(s).MARCIO ARIOVAL-
DO FELICIO GARCIA, MOACYR CORREA NETO, ALCIDES
PAVAN CORREA e DEIVA LUCIA CANALI,EDER EMERSON DA
CRUZ CAPELLARO.

73.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1323/2007-MARIA BORGES
DE SOUZA X COMPANHIA INTERNACIONAL DE SEGUROS -
Ante o contido na decisão de fls. 48/55, determino a intimação da
parte autora para que, no prazo de 05 dias, realize o recolhimento
das custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição.
Int. - Adv(s).JONAS BORGES e .

74.-DESPEJO FALTA PAGTO C/C COBR.-1353/2007-SALVADOR
AUGUSTO MANGINI e Outro X EBC COMERCIO DE MEDICA-
MENTOS LTDA ME e Outros - Ante o contido na certidão de fls.
55, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 dias, acerca do seu
interesse no rposseguimento do feito. Int. - Adv(s).ELIANE MA-
RIA MARQUES e .

75.-BUSCA E APREENSAO-1613/2007-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A X ANTONIO LERIAS FIORENZA
- Ao autor sobre o retorno do AR negativo. int. - Adv(s).BRUNO
MIRANDA QUADROS, MARIANE CARDOSO MACAREVICH e
IARA CASTIEL.

76.-SUMARIA DE COBRANCA-1642/2007-CONDOMINIO PAR-
QUE RESIDENCIAL VERDESPACO X ENIO LUIZ RODRIGUES
- Considerando o contido na certidão de fls. 75, aplico a multa pre-
vista no art. 475-J do CPC. Deverá a aprte credora, no prazo de 05
dias, juntar aos autos matricula atualizada do bem, a fim de possibi-
litar a penhora nos termos do art. 659, par 4° do CPC> Int. -
Adv(s).LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e .

77.-INDENIZACAO DANO MORAL-1663/2007-ALEXANDRE
LUIZ PEREIRA X SISAL EDITORA LTDA - I- Recebo a presente
apelação, fls.64/74, em seus efeitos SUSPENSIVO e DEVOLUTI-
VO ( CPC, art. 520). Abra-se vista dos autos à parte apelada para
responder no prazo de quinze (15) dias. Int. - Adv(s).RONE MAR-
COS BRANDALIZE, RONICI MALU VEIGA BRANDALIZE e .

78.-EXECUCAO-1673/2007-ACADEMIA BRASILEIRA DE DI-

REITO CONSTITUCIONAL X ANA CAROLINA MARTINS STA-
NISZEWSKI - Prefacialmente, deverá a aprte exequente juntar aos
autos petição em original do acordo realizado, no prazo de 05 dias.
Int. - Adv(s).VANIA DE AGUIAR e .

79.-REVISIONAL DE CONTRATO-1734/2007-SEBASTIAO CAR-
DOSO X BANCO ITAU S/A - As partes sobre a pericia que esta
marcada para o dia 13 de janeiro de 2009, a partir das 09:00 horas,
na Rua Lysimaco Ferreira da Costa, 771, Ctba-PR, fone 33521789.
Int. - Adv(s).MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,TERESA ARRUDA
ALVIM WAMBIER,JOILSON VAZ DA SILVA (PERITO).

80.-EMBARGOS A EXECUCAO-1745/2007-TERRAS DE BONI-
TO EMPREENDIMENTOS LTDA X AFONSO PRESTADORA DE
SERVICOS LTDA - I - Regularmente cientificado da renuncia do
procurador ( fls. 104), deve a embargante promover a regularização
da representação processual, independentemente de intimação pré-
via, sob pena de, quedando-se inerte, prosseguir o feito nos termos
do artigo 45 do CPC. Int. - Adv(s).DEIVA LUCIA CANALI, EDER
EMERSON DA CRUZ CAPELLARO e MARCIO ARIOVALDO
FELICIO GARCIA,MOACYR CORREA NETO,ALCIDES PAVAN
CORREA.

81.-EMBARGOS A EXECUCAO-1773/2007-GUILLERMO RO-
DOLFO VILLANELO CASTRO X ISMENIA MARCALLO CA-
MARGO - Ante o contido na certidão de fls. 65, as partes para, no
prazo de 05 dias, se manifestarem acerca do cumprimento do acor-
do. Int. - Adv(s).CLAITON FERREIRA BORCATH, TIAGO CA-
DORE e TIAGO JOSE WLADYKA,FERNANDA
MORO,ROGERIO GOUVEIA.

82.-EMBARGOS DE DEVEDOR-125/2008-HANDS HOMECARE
ATENDIMENTO DOMICILIAR DE SAUDE LTDA X PRODIET
FARMACEUTICA LTDA - Contados e preparados, voltem para ho-
mologação. Custas no vlaor de R$ 14,70. Int. - Adv(s).PAULO RE-
NATO RAPOSO, LINCOLN LOURENCO MACUCH e THAIS
BRAGA BERTASSONI,LUIZ FERNANDO PEREIRA.

83.-COBRANCA-140/2008-BRAZ PEREIRA X ITAU SEGUROS
S/A - Audiencia de conciliação designada para o dia 03/11/2009 as
15:40 horas. Manifestem-se as partes sobre o oficio da FENASEG.
Concedo o prazo de 30 dias ao autor para juntar aos autos certidão
de óbito da Sra. Helena Protóbio Bernaski. int - Adv(s).ERALDO
LACERDA JUNIOR e .

84.-DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-160/2008-LUIZ AL-
BERTO MOSER X ERNESTO MOSER - Especifiquem as partes,
no prazo comum de 10 dias, as provas que efetivamente pretendem
produzir. Int. - Adv(s).ALEXEY MOSER, HENRIQUE SCHNEI-
DER NETO e ANA CELIA PIRES CURUCA
LOURENÇÃO,JOSIANE FRUET BETTINI LUPION.

85.-SUMARIA REV CONT C/PED ANT-212/2008-GRACIELE
LEMOS VIEIRA X BANCO UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A - Considerando-se que a parte autora é benefi-
ciaria da Justiça Gratuita, a parte ré para, no prazo de 10 dias, juntar
aos autos os documentos solicitados as fls. 178. Int. - Adv(s).MAYLIN
MAFFINI e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI,ROBERTO CE-
SAR S.RODRIGUES (PERITO).

86.-MEDIDA CAUTELAR EX.DOCUMENTOS-218/2008-TERE-
SINHA MARQUES BARBOSA e Outros X BANCO BANESTADO
S/A - A conta e preparo. Custas no valor de R$ 14,70. Int. -
Adv(s).SEBASTIAO MENDES DA SILVA, ELIZEU MENDES DA
SILVA e LUIZ RODRIGUES WAMBIER,EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS.

87.-MONITORIA-233/2008-SILVER CREDIT FOMENTO MER-
CANTIL LTDA X VALDECIR FRANCISCO LOPES - Ao credor
sobre o contido no oficio da Delegacia de Receita Federal. Int. -
Adv(s).ADILSON LUIS FERREIRA FILHO e .

88.-COBRANCA-269/2008-BANCO DO BRASIL S/A X CORTEZ
& ALMEIDA SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA (ME) e
Outros - Aguarde-se citação de todos os requeridos. A parte autora
sobre o oficio de fls. 133. Int. - Adv(s).FERNANDO WILSON RO-
CHA MARANHAO e ELERSON GALIOTTO.

89.-USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-341/2008-CLARICE
MARTINS RODRIGUES DO ESPIRITO SANTO e Outros X CEL-
SO ANTONIO HENING - Defiro o pedido de fls. 293, pelo prazo
declinado. Int - Adv(s).CLAITON FERREIRA BORCATH, MIRI-
AM CRISTINA ARTUR, TIAGO CADORE e .

90.-REINVINDICATORIA-421/2008-NELSON FERNANDES DE
SOUZA JUNIOR e Outro X CAMILA RAMOS - Faculto manifesta-
ção da parte autora, no prazo de 05 dias, acerca da proposta de fls.
103. - Adv(s).JAIME BELMIRO TASCA e ANDREZZA MARIA
BELTONI.

91.-BUSCA E APREENSAO-477/2008-HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO X MARCIO JOSE DA SILVA - Arquivem-se
com as cautelas de estilo. Int. - Adv(s).DANIELE CARVALHO e .

92.-REPARACAO DE DANOS SUMARIA-533/2008-AGOSTINHO
TADEU GONCALVES DA SILVA X CRISTIAN MARCELO DE
SOUZA - Ao autor sobre o retorno do AR negativo. Int. -
Adv(s).IVAIR JUNGLOS e .

93.-CIVIL PUBLICA-618/2008-INSTITUTO DE PROTECAO E
DEFESA DOS CONSUMIDORES E CIDADAOS DO BRASIL -
IPDC X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - A par-
te autora para que, no prazo de 05 dias, comprove a publicação do
edital de fls. 53. Inbt. - Adv(s).MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI e IZABELA RUCKER CURI.

94.-MEDIDA CAUTELAR EX.DOCUMENTOS-655/2008-ED-
GARD NATACCI JUNIOR X CARTAO AURA - Recebo o recurso
de fls. 131/135 em seus efeitos DEVOLUTIVO , art. 520, IV do
CPC. Manifeste-se a parte apelada, no prazo legal. III - Promovam-
se as anotações fls. 137. Int - Adv(s).CLAUDINEI BELAFRONTE
e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

95.-DESPEJO-672/2008-CHEVRON BRASIL LTDA X AUTO POS-
TO TSJ LTDA - A conta e preparo. Custas Custas no valor de R$
10,50. Int. - Adv(s).JULIO CESAR LEAO COELHO, MELISSA
ACHCAR CAPRIGLIONE e AZIZ SIMAO FILHO.

96.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-700/2008-FARROU-
PILHA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA X MAR-
CIO RODRIGUES DOS SANTOS - Manifeste-se o credor, no pra-
zo de 05 dias, a fim de indicar bens de proproiedade do devedor
passiveis de serem penhorados. Int. - Adv(s).LAUDIR GULDEN e .

97.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-705/2008-LIQUI-
GAS DISTRIBUIDORA S/A X PAVELSKI & BENETTI COMER-
CIO E REPRESENTACAO DE GAS LTDA e Outros - Ao preparo
das custas do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).MAURO FONSECA
DE MACEDO, MAURICIO BARROSO GUEDES e VALCIR ALE-
CIO PROVENZI.

98.-PRESTACAO DE CONTAS-712/2008-VLADEMIR CERNIAU-
SKAS PRADO X BANCO ITAU S/A - Novamente ao requerido,
para o preparo das custas finais no valor de R$ 382,20. Int. -
Adv(s).MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY,JANAINA GIOZZA AVILA.

99.-MONITORIA-787/2008-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO X ROGERIO RODRIGUES COMERCIO DE CARNES
e Outro - Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justica. -
Adv(s).MIEKO ITO e .

100.-MONITORIA-882/2008-MARCO ANTONIO DIAS DA SIL-
VA X RODRIGO CASTOR DE MATTOS - Tendo em vista a mani-
festação das partes, exclua-se da pauta de audiencias. Contadas e
preparadas as custas, anote-se para sentença. Custas no valor de R$
19,25. Int. - Adv(s).CRISTINA POLLI BITTENCOURT e RODRI-
GO CASTOR DE MATTOS.

101.-EXCECAO INCOMPETENCIA-891/2008-GPC QUIMICA S/
A ( SYNTEKO PRODUTOS QUIMICOS S.A) X GENESIO RO-
DRIGUES DA SILVA e Outros - Ante o contido na certidão de fls.
11, a parte excipiente para que, no prazo de 05 dia, comprove o
recolhimento da taxa devida ao Funrejus, sob pena de arquivamnto.
Int. - Adv(s).GUSTAVO D’AVILA e JOSE SILVIO GORI FILHO.

102.-REV.CONTRATO C/C CONSG.PAGAME-897/2008-LUIS
MARCELO SEER X BANCO FININVEST S/A - Aguarde-se a rea-
lização da audiencia designada. Int. - Adv(s).LUIZ FERNANDO
CACHOEIRA e .

103.-ANULAçãO DE CONTRATO - SUMARIO-991/2008-ROB-
SON MENDES SILVESTRE X BANCO FINASA S/A - Audiencia
de coniliação designada para o dia 05/08/2009 as 15:00 horas -
Adv(s).JULIANE TOLEDO ROSSA e .

104.-REINTEGRACAO DE POSSE-1065/2008-SAFRA LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL X CELSO FREITAS - Ao
preparo das custas do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA e .

105.-COBRANCA DIFERENCA SEGURO-1142/2008-ENOIR
BORGES BRISOLA X GENERALI DO BRASIL COMPANHIA DE
SEGUROS - Aguarde-se a realização da audiencia designada. Int. -
Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA e .

106.-ORDINARIA-1145/2008-GILBERTO MEZOMO e Outro X
HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO - Contados e prepa-
rados, voltem para prolação de sentença. Int. Custas no valor de R$
6,30. Int - Adv(s).GIOVANNA PRICE DE MELO e KELLY CRIS-
TINA WORM.

107.-DECLARATORIA NULIDADE DE TIT.-1217/2008-PACK-
FORM SISTEMAS DE EMBALAGEM LTDA X JASZUMBEK &
CIA LTDA - Ao autor sobre o retorno do AR negativo. Int. -
Adv(s).VAYNE VALERA RIALTO e .

108.-PRESTACAO DE CONTAS-1229/2008-CARLOS YOSHIO
FURUSHO X BRADESCO S/A - BANCO BRASILEIRO DE DES-
CONTOS S/A - Voltem para prolação de sentença. Custas no valor
R$ 6,30. Int - Adv(s).JONE EDUARDO MUFFATO e NEWTON
DORNELES SARATT.

109.-INDENIZACAO ATO ILICITO-1289/2008-GESSIVALDO
OLIVEIRA MAIA X FABIO MARCELO RINALDI - Manifeste-se
a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do contido na contesta-
çãode fls. 38/41. Int. - Adv(s).MARCOS ANTONIO GERMANO e
GISELE MARIA REIS.

110.-REINTEGRACAO DE POSSE-1293/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A X VIRTE SALETE RELL - Anteo contido na petição de
fls. 36/38, aguarde-se até 29/04/2009. Inbt. - Adv(s).GUSTAVO
SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e .

111.-MEDIDA CAUTELAR SUST.PROTESTO-1299/2008-SK
TECNOLOGIA SUBAQUATICA LTDA X TRINDADE TURISMO
LTDA - Ao procurador para o preparo das custas de expedição e
postagem da carta de citação. Int. - Adv(s).KARL GUSTAV KOHL-
MANN e .

112.-MEDIDA CAUTELAR EX.DOCUMENTOS-1361/2008-
ANASTACIA GROSSKO X GAZETA MERCANTIL - A parte au-

tora para dar integral cumprimento ao dispsoto no despacho de fls.
16, bem como promover a autenticação dos documentos de fls. 20/
25. - Adv(s).NUREDIN AHMAD ALLAN, ANA CAROLINA TER-
RERI CHIQUETTO e .

113.-ORDINARIA DE COBRANCA-1363/2008-ANTONIO CAR-
TUZZO GROLA e Outros X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO - I - Deixo de realizar o Juízo de retratação ( art. 526 do
CPC), vez que a parte agravante deixou de cumprir o dispsoto no
citado artigo no prazo legal. Aguarde-se o pedido de informações
pela Instancia Superior. int;. - Adv(s).ROSEMAR ANGELO MELO
e .

114.-MONITORIA-1389/2008-LORENA CANEPA SANDIM X
ANA PAULA DE OLIVEIRA - Prefacialmente, deverá a aprte cre-
dora promover o reconhecimento de firma da assinatura oposta no
verso do documentos de fls. 11, a fim de comprovar a regularidade
do endosso realizado. Int. - Adv(s).JONAS BORGES e .

115.-ORDINARIA DE COBRANCA-1443/2008-NOEMIA LIDIA
ALMODIN e Outros X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO - Mantenho a decisão agravada por seus proprios fundamen-
tos. Considerando-se a atribuição de efeito suspensivo ao recurso
interposto, cite-se a parte ré, na forma requerida, para responder no
prazo de quinze dias sob pena de presumirem aceitos como verda-
deiros os fatos articulados pelo autor ( CPC, art. 285). int. -
Adv(s).ROSEMAR ANGELO MELO e .

116.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-1597/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CFI X HELIO JOSE SZARNIK - Prefacialmente,
deverá a parte autora, no prazo de 05 dias, promover a autenticação
dos documentos de fls. 16/18. Int. - Adv(s).KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER e .

117.-RESOLUCAO CONTRATUAL-1603/2008-MARCINEY JOSE
NASCIMENTO DA CONCEICAO X GREEN MOTORS VEICU-
LOS LTDA - Defiro ao requerente o benefício da Justiça Gratuita.
Anote- se. Sendo pleiteada a resolução do contrato cujas condições
se encontram estabelecidas às fis. 20, de rigor o deferimento da pro-
vidência de natureza cautelar pleiteada em sede de antecipação de
tutela relativa à proibição do requerido de alienar o veículo Corsa,
marca Chevrolet, ano 95, placa 1DB 9656, chassi
9BGSCO8WSSCÓ60098, Renavan 63.551604-7, como forma de se
propiciar o retorno dos fatos ao “status quo ante” em caso de proce-
dência do pedido, sendo que o descumprimento da determinação
acarretará a incidência de multa diária de R$ 300,00 (trezentos re-
ais). Proceda-se o bloqueio do veículo junto ao DETRAN. Com re-
lação ao pedido de desbloqueio da restrição incidente sobre o veícu-
lo placas MJB 2854, tratando-se de determinação não oriunda deste
Juízo, não há como se deferir a providência requerida.Cite-se e inti-
mem-se. - Adv(s).MARCELO DE LIMA CONTINI e .

118.-IMPUGNACAO ASSISTENCIA JUDIC.-1605/2008-FABIO
MARCELO RINALDI X GESSIVALDO OLIVEIRA MAIA - a par-
te impugnada, no prazo de 10 dias. Int. - Adv(s).MARCOS AURE-
LIO SOUZA PEREIRA e MARCOS ANTONIO GERMANO.

119.-BUSCA E APREENSAO-1607/2008-BANCO BMC S/A X
DAIANE MARCIA DE LARA - ... Deverá o credor fiduciário, no
prazo de dez (10) dias, sob pena de indeferimento ( CPC, artigo
284), comprovar que constituiu o devedor em mora. Int. -
Adv(s).MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e .

120.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-1615/2008-BANCO
ITAUCARD S/A X GAZILDA DE DEUS MENDES LENSER - Pre-
facialmente, deverá a parte autora, no prazo de 05 dias, promover a
autenticação dos documentos de fls. 04/05. Int. - Adv(s).CARINE
DE MEDEIROS MARTINS e .

121.-COBRANCA - SUMARIA-1619/2008-CONDOMINIO EDI-
FICIO SOLAR DO IPE X EDINEZIO DE OLIVEIRA XAVIER -
Prefacialmente, deverá a parte autora promover a autenticação do
documentos de fls. 20, no prazo de 05 dias. Int. - Adv(s).ANA LIA
FALKENBERG PIRES DA ROCHA e .

122.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1621/2008-MARIA
NOELI FAE X CONDOMINIO EDIFICIO TORRANCE - Conside-
rando que ação foi ajuizada sem a opção pelo depósito extrajudicial
(CPC, art. 890, par 1°), autorizo o depósito da quantia ofertada, no
prazo de cinco (05) dias, sob pena de extinção.Int. - Adv(s).MARIA
NOELI FAE e .

123.-USUCAPIAO-1622/2008-VANTIR DE LARA X - Prefacial-
mente, deverá a parte autora, no prazo de 05 dias, juntar aos autos
comprovante de rendimentos, memorial descritivo e matrícula atua-
lizada e autenticada do imóvel objeto da presente demanda. Int. -
Adv(s).NEY ROLIM DE ALENCAR FILHO e .

124.-COBRANCA DIFERENCA SEGURO-1623/2008-ROSA MA-
RIA BERNARDES X CENTAURO SEGURADORA S/A - Prefaci-
almente, deverá a parte autora, no prazo de 05 dias, juntar aos autos
comprovante de rendimentos. Int. - Adv(s).ALEXANDRA DANIE-
LI ALBERTI e .

125.-COBRANCA-1624/2008-VALDO BATISTA DE SOUZA X
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - - Prefacial-
mehte, deverá a parte autora, no prazo de 05 dias, juntar aos autos:
a) comprovante de rendimentos atualizado; b) declaração dê carên-
cia financeira; c) extratos bancários dos períodos de janeiro e feve-
reiro/89, abril, maio e junho/90 e fevereiro e março/91, a fim de com-
provar a relação jurídica entre as partes; d) promover o rêconheci-
mento de firma do documento de fls. 20 - Adv(s).ADRIANO CAR-
LOS SOUZA VALE e .

126.-OBRIGACAO DE FAZER-1625/2008-MARCUS ANTONIO
CURY X GILMAR M CHARAFEDDIN e Outro - Deverá a parte
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autora juntar aos autos declaração de carencia financeira, bem como
comprovante de rendimentos, no prazo de 05 dias. int. -
Adv(s).CRISTINA BAIDA BECCARI e .

127.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-1626/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO X MARINO NORO-
NHA DA SILVA - Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justica. -
Adv(s).ALESSANDRA LABIAK e .

128.-REVISIONAL DE CONTRATOS BANC.-1652/2008-MAURO
CESAR NEVES RODRIGUES X BANCO ITAU S/A - Consideran-
do-se que segundo a documentação apresentada com a exordial o
autor é correntista do Banco ltaú Personnalité, é de se concluir que
possui renda mensal superior a R$ 5.000,00 vez que o referido ban-
co somente aceita clientes com renda mínima neste patamar.Portanto,
a fim de se comprovar a efetiva necessidade de deferimento dos be-
nefícios da Justiça Gratuita, faculto à parte autora a apresentação de
declaração de rendimentos (IR). Por outro lado, constando da exor-
dial que o autor obteve um crédito pessoal no valor de R$ 6.000,00
vinculado à conta corrente n° 7513, agência 4079 e, no entanto sen-
do toda a documentação carreada aos autos relativa aos cartões de
crédito n° 4901.1200.6314.3189 e 4901.7200.5065.3141, faculto à
emenda da inicial com esdarecimento acerca do objeto da lide e
pedido.Intime-se. - Adv(s).CLEVERSON RIBAS BIANCHINI,
JOSE ROBERTO DE LIMA e .

129.-INDENIZACAO ATO ILICITO-1678/2008-CAROLINA DER-
DER BISCAIA e Outro X RODOPARANA IMPLEMENTOS RO-
DOVIARIOS LTDA - - Prefacialmente, deverá a parte autora juntar
aos autos comprovante de rendimentos, bem como declaração de
carência financeira, no prazo de 10 dias. II - Na mesma oportunida-
de, faculto a parte autora emendar a petição inicial a fim de adequar
ao contido no cri. 276 do CPC.Intime-se. - Adv(s).LETICIA LA-
CERDA DE OLIVEIRA SCHAICH e .
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COMARCA DE CURITIBA
SEGUNDA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DR. RONALDO SANSONE GUERRA
INTIMACAO DOS ADVOGADOS - RELACAO NR. 054/2008

01 ACAO PENAL NRO.: 1997.0000728-6
REU: NILTON SEBASTIAO RAMOS PINHEIRO.
ADV: Dr. Reno Carneiro da Silva e Maran Carneiro da Silva..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 27/11/08.

02 ACAO PENAL NRO.: 1997.0001773-7
REU: ANA MARIA GUIMARAES MARTINS.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAB/PR- 29.143.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca memoriais substituvos de ale-
gacoes finais no prazo legal.

03 ACAO PENAL NRO.: 1999.0005447-4
REU: ELIAS MOREIRA DE ALMEIDA.
ADV: Dra.Delair Rosemari Trentini OAB/PR- 19.749.
OBJETO: Intima-la acerca da r. sentenca de fls. 139/146.

04 ACAO PENAL NRO.: 2000.0001849-0
REU: JOSE PAULO MENDES BIZIO.
ADV: DRA. PRISCILA PLACHA SA OAB 27032.
OBJETO: INTIMA-LA DA SENTENCA PROFERIDA EM
10092008

05 ACAO PENAL NRO.: 2001.0006144-3
REU: IMAD HAMDAR,MUSTAFA HAMDAR.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAb/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

06 ACAO PENAL NRO.: 2002.0001262-2
REU: WELINTON RICARDO RODRIGUES,WILTON RAFAEL
RODRIGUES.
ADV: Dr. Osmar de Andrade Ferreira OAb/PR- 14.804.
OBJETO: Intima-lo acerca da r. decisao de fls.257-verso.

07 ACAO PENAL NRO.: 2002.0002574-0
REU: MARCELO RAMOS DE ALMEIDA.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAb/PR- 29.143.
OBJETO: Intima-lo acerca da r. sentenca de fls. 135-50, proferida
em data de 23/10/2008.

08 ACAO PENAL NRO.: 2002.0004030-8
REU: ELIZEU DE OLIVEIRA DA ROCHA.
ADV: Dra.Aurea de Oliveira Navarrete OAB/PR- 43.920.
OBJETO: Intima-la acerca da r. sentenca de fls. 159-168- proferida
em data de 01/09/2008.

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DO 
FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA – PARANÁ 
 
JUÍZA DE DIREITO: ELIZABETH NOGUEIRA CALMON DE 
PASSOS 

ESCRIVÃO: PAULO IVO RODRIGUES JUNIOR 
 

RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 064/2008 
 

2008.16643-4 1. – AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008 

RÉU WEVERSON FONSECA DOS SANTOS 
ADV.: DR/A: JOACIR JOSÉ FÁVERO – OAB/PR 37.544 e 

ELICIANI ALVES BLUM – OAB/PR 33.787 
OBJETO: FICAM PELO PRESENTE, 

INTIMADOS QUE ESTE JUÍZO 
RATIFICOU O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA EM RELAÇÃO AO RÉU 
WEVERSON FONSECA DOS SANTOS, 
DESIGNANDO O DIA 16 DE 
DEZEMBRO DE 2008, ÀS 13:30 HORAS 
PARA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO . 

2008.20215-8 2.– AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008 

RÉU RODINEI DA CRUZ 
ADV.: DR/A: ANDRÉ LUIS GODOY – OAB/PR 48.477 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO QUE ESTE JUÍZO 
INDEFERIU O PEDIDO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA DO RÉU. 

2008.15941-1 3.– AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008 

RÉUS EVA APARECIDA PEREIRA CORDEIRO  
ADV.: DR/A: SANDRA MARA HINATA – OAB/PR 15.419 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADA PARA, NO PRAZO LEGAL, 
APRESENTAR AS ALEGAÇÕES FINAIS 
DA RÉ. 

2008.18257-0 4.– AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008 

RÉU OSMAR CLEITON LINS  
ADV.: DR/A: ADRIANO MACHADO LANDGRAF – 

OAB/PR 30.746 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO PARA, NO PRAZO DE 10 
(DEZ) DIAS, APRESENTAR AS 
ALEGAÇÕES PRELIMINARES DO RÉU. 

2008.18333-9 5.– AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008 

RÉU OSMAR CLEITON LINS  
ADV.: DR/A: ADRIANO MACHADO LANDGRAF– 

OAB/PR 30.746 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO QUE ESTE JUÍZO 
INDEFERIU O PEDIDO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA DO RÉU. 

2008.12138-4 6.– AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008 

RÉU SERGIO RAMIRE FRANSCISCO 
ADV.: DR/A: ALINE PECHARKI – OAB/PR 43.162 e 

ARNALDO FERREIRA – OAB/PR 7.291 
OBJETO: FICAM PELO PRESENTE, 

INTIMADOS PARA, NO PRAZO LEGAL, 
APRESENTAREM AS ALEGAÇÕES 
FINAIS DO RÉU. 

2008.18380-0 7.– AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008 

RÉU ROSILDA JESUS DE OLIVEIRA 
TRINDADE 

ADV.: DR/A: LAERSO DA ROSA VIEIRA – OAB/PR 9738 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO PARA, NO PRAZO DE 10 
(DEZ) DIAS, APRESENTAR AS 
ALEGAÇÕES PRELIMINARES DA 
ACUSADA. 
2008.17916-1 8.– AUTOS N° 

Relação de Publicação n° 64/2008 
RÉU JHONATHAN PEDROSO BORGES  
ADV.: DR/A: ARLEI AZOLIN – OAB/PR 8859 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE 

INTIMADO PARA QUE PROCEDA À 
JUNTADA AOS AUTOS DE PEDIDO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA DE CÓPIA 
DO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 
CIVIL DO REQUERENTE, 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA E DE 
OCUPAÇÃO LÍCITA E ANTECEDENTES 
CRIMINAIS . 

2008.11878-2 9.– AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008

RÉU CELSO APARECIDO FERREIRA 
ADV.: DR/A: DIVALMIRO OLEGÁRIO MAIA PEREIRA – 

OAB/PR 12.318 e GISELE ECHTERHOFF – 
OAB/PR 36.540 

OBJETO: FICAM PELO PRESENTE, 
INTIMADOS QUE ESTE JUÍZO 
INDEFERIU O PEDIDO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. 

2008.12314-0 10. – AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008

RÉU CELSO APARECIDO FERREIRA e ABEL 
FRANCO DE OLIVEIRA 

ADV.: DR/A: DIVALMIRO OLEGÁRIO MAIA PEREIRA – 
OAB/PR 12.318 e GISELE ECHTERHOFF – 
OAB/PR 36.540 

OBJETO: FICAM PELO PRESENTE, 
INTIMADOS QUE FOI DESIGNADO O 
DIA 02 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09:30 
HORAS PARA REALIZAÇÃO DO 
EXAME DE DEPENDÊNCIA 
TOXICOLÓGICA DO RÉU ABEL 
FRANCO DE OLIVEIRA JUNTO AO 
INSTITUTO MÉDICO LEGAL. 

2008.8799-2 11. – AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008

RÉU MAGNO FARIAS 
ADV.: DR/A: LUIZ ANTONIO MARTINS BARBOSA 

JUNIOR – OAB/PR 17.634 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO QUE FOI DESIGNADO O DIA 
16 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09:30 HORAS 
PARA REALIZAÇÃO DO EXAME DE 
DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA DO 
RÉU JUNTO AO INSTITUTO MÉDICO 
LEGAL. 

2008.15062-7 12. – AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008

RÉU ROGÉRIO RIBEIRO DOS SANTOS 
ADV.: DR/A: RAFAEL CESSETTI – OAB/PR 44.097 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO QUE FOI DESIGNADO O DIA 
16 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09:00 HORAS 
PARA REALIZAÇÃO DO EXAME DE 
DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA DO 
RÉU JUNTO AO INSTITUTO MÉDICO 
LEGAL. 

2008.18645-1 13. – AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008

RÉU VANDERLEI FERNANDES DE SOUZA 
ADV.: DR/A: ADRIANO MINOR UEMA – OAB/PR 33.413 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO PARA, NO PRAZO DE 10 
(DEZ) DIAS, APRESENTAR AS 
ALEGAÇÕES PRELIMINARES DO 
ACUSADO, BEM COMO, INTIMADO DE 
QUE ESTE JUÍZO DEIXOU DE 
RECEBER A DENÚNCIA EM RELAÇÃO 
À CONDUTA CAPITULADA NO ARTIGO 
16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV DA 
LEI 10826/03 POR SER FATO ATÍPICO. 

2008.18743-1 14. – AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008

RÉU CLAUDINEI DE PROENÇA 
ADV.: DR/A: AITHON MARCEL PEREIRA DA SILVA – 

OAB/PR 43.044 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO PARA, NO PRAZO DE 10 
(DEZ) DIAS, APRESENTAR AS 
ALEGAÇÕES PRELIMINARES DO RÉU. 

15. – AUTOS N° 2008.18352-5 
 Relação de Publicação n° 64/2008 
RÉU CLAUDINEI PROENÇA 
ADV.: DR/A: AITHON MARCEL PEREIRA DA SILVA 

– OAB/PR 43.044 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO QUE ESTE JUÍZO 
INDEFERIU O PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA 
DO RÉU. 

16. – AUTOS N° 2008.18741-5 
 Relação de Publicação n° 64/2008 
RÉU DINOEL CORDEIRO MACHADO  
ADV.: DR/A: CESAR ZERBINI DE ARAÚJO – OAB/PR 

14.179 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO PARA, NO PRAZO DE 10 
(DEZ) DIAS, APRESENTAR ALEGAÇÕES 
PRELIMINARES DO RÉU. 

2008.17519-0 17. – AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008

RÉU DINOEL CORDEIRO MACHADO  
ADV.: DR/A: CESAR ZERBINI DE ARAÚJO – OAB/PR 

14.179 
OBJETO: FICA PELO PRESENTE, 

INTIMADO QUE ESTE JUÍZO 
INDEFERIU O PEDIDO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA DO RÉU. 

2008.9849-8 18. – AUTOS N° 
Relação de Publicação n° 64/2008

RÉU JOAO BRAZ GOZZI, MARCOS PAULO 
MORAES e JANETE ANDRADE DE LIMA 

ADV.: DR/A: FREDERICO OTTO LEODEGAR KILLIAN 

2ª Vara Criminal

09 ACAO PENAL NRO.: 2002.0007517-9
REU: MARCOS DEIBL,JULIO CESAR ASSUMPCAO.
ADV: Dr. Adriano Machado Langraf, OAB/PR 30746, e Dr. Edno
Edno
Pezzarini Junior e Dra. Mirian Luci G. Rosso..
OBJETO: Intima-los da audiencia de instrucao a realizar-se em data
de 03/02/09, as 14:45hs.

10 ACAO PENAL NRO.: 2002.0009540-4
REU: CLAUDIO CEZAR ROCHA.
ADV: Dr.Jose Carlos Portella Junior OAB/PR- 34.790.
OBJETO: Intima-lo para que apresente alegacoes finais no ptrazo
legal.

11 ACAO PENAL NRO.: 2002.0010046-7
REU: JOAO VOLNEI DA SILVA.
ADV: DRA GARDENIA FERNANDES OLIVIRA OAB/PR 46.466.
OBJETO: INTIMALA DA AUDIENCIA DESGNADA PARA O DIA
17/12/2008 AS 16:00 HOAS E DA EXPEDICAO DE CARTA PRE-
CATORIA PARA A OUVIDA DAS TESTEMUNHA DE DEFESA
COM PRAZO DE 30 DIAS

12 ACAO PENAL NRO.: 2002.0010550-7
REU: NILSON IDELVINO BIAVATTI,BENEDITO ADALBERTO
DE ALMEIDA.
ADV: Dr.Mauricio Marques Canto OAB/PR- 23.967, Dr.Muiraquitan
Sa Chaves OAB/PR- 12.535.
OBJETO: Intima-lo para que apresente contra-razoes de recurso no
prazo legal.

13 ACAO PENAL NRO.: 2002.0010866-2
REU: MANOEL MONTEAGUDO POZA,SERGIO HENRIQUE
DOS SANTOS,FLAVIO ROBERTO DA SILVA,CARLOS ROBER-
TO DA MAIA,CLAUDIO LUIS HORTENCIO.
ADV: Dr. William Espiridiao David OAB/PR- 13.357.
OBJETO: Intima-lo acerca da r. sentenca de fls.358/366, proferida
em data de 02/06/2008.

14 ACAO PENAL NRO.: 2003.0002966-7
REU: MARCIA RISTISTISCH.
ADV: Dr.Marcelo Trajano da Rocha OAB/PR- 25.056.
OBJETO: Intima-lo para oferecer alegacoes finais no prazo legal.

15 ACAO PENAL NRO.: 2003.0006814-0
REU: CRISTIANE DE OLIVEIRA SILVA,ELIZIARIO BARBOSA.
ADV: Dr.Jose Carlos Portella Junior OAb/PR- 34.790.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

16 ACAO PENAL NRO.: 2003.0011617-9
REU: VANDERLEI EZIQUEL WUNDERVALD.
ADV: Dr.Paulo Roberto Padilha OAB/PR-45.299 e Dra.Raquel Re-
gina Bento Farah OAB/PR- 29.194.
OBJETO: Intima-los para que oferecam alegacoes finais no prazo
legal.

17 ACAO PENAL NRO.: 2003.0011946-1
REU: SIRLEI SILVA DOS SANTOS.
ADV: Dr.Jose Carlos POrtella Junior OAB/PR-34.790.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

18 ACAO PENAL NRO.: 2004.0000185-3
REU: FERNANDO JOSE WALESKO.
ADV: Dr.Jose Carlos POrtella Junior OAB/PR-34.790.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes preliminares, nos
termos do art. 396, do CPP.

19 ACAO PENAL NRO.: 2004.0000361-9
REU: CARLOS ALEXANDRE KOSSAR,CARLOS ERICSON
RODRIGUES,FABIO RODRIGO ZASTANI CHERELLO DOS
SANTOS.
ADV: Dra. Dirce de Paula Mion, OAB/Pr 6355, Dr. Luiz Alberto
Goncalves, OAB/PR 8146, e Drs. Fabio Roberto Motta Vieira, OAB/
PR 29934 e Liane Slobodian Motta Vieira, OAB/PR 21876..
OBJETO: Intima-los da sentenca absolutoria, proferida em data de
10/12/08.

20 ACAO PENAL NRO.: 2004.0001312-6
REU: TEREZINHA APARECIDA FERREIRA,ANGELA DE FATI-
MA MECIANO,JOAO ROBERTO DE DEUS,SILVANO
MEDEIROS,RODRIGO DA SILVA LOURENCO DOS SANTOS.
ADV: Dra. Gabriela Rubin Toazza, OAB/PR 40497, e Dr. Jose car-
los POrtella Junior, OAB/PR 34790..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 10/12/08.

21 ACAO PENAL NRO.: 2004.0001463-7
REU: MARCIO JUNIOR DA SILVA ALVARENGA,FABIANO LEI-
TE GONCALVES,RAFAEL DA SILVA,CLEBER
BUENO,CLEVERSON PEREIRA DAS NEVES.
ADV: Dra. Leticia Lopes Jahn OAB/PR- 36.158. Dr. Fernando Au-
gusto Dissenha OAB/PR-29.143 e Dr. Jose Carlos Portella Junior
OAb/PR-34.790.
OBJETO: Autos na fase do art.499 do CPP.

22 ACAO PENAL NRO.: 2004.0002411-0
REU: PAULO AUGUSTO FERNANDES COLONELLE DA SILVA
CARLOS.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAB/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo para patrocinar a defesa do reu, bem como, para
que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

23 ACAO PENAL NRO.: 2004.0004554-0
REU: MARCIA REGINA DE OLIVEIRA.
ADV: Dr.Jose Carlos POrtella Junior OAb/PR- 34.790.
OBJETO: Intima-lo acerca do exame de dependencia toxicologica a
ser realizado em data de 18/03/2009 as 09 horas, no Complexo Me-
dico Penal.

– OAB/PR 12.332 e VALCIR MULLER – 
OAB/PR 46.120 

OBJETO: FICAM PELO PRESENTE, 
INTIMADOS QUE FOI DESIGNADO O 
DIA 23 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09:30 
HORAS E 10:00 HORAS, 
RESPECTIVAMENTE, PARA 
REALIZAÇÃO DO EXAME DE 
DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA DOS 
RÉUS JOAO BRAZZ E MARCOS PAULO 
E DIA 30 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09:00 
HORAS PARA EXAME DA RÉ JANETE, 
JUNTO AO INSTITUTO MÉDICO 
LEGAL. 
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24 ACAO PENAL NRO.: 2004.0007558-0
REU: EVANDRO AILTON GIACOMASSI.
ADV: Dr. Jose Carlos Portella Junior OAB/PR- 34.790.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

25 ACAO PENAL NRO.: 2005.0001180-0
REU: SAMUEL BRUSCHI.
ADV: Dr.Wilson Wenceslau Junior OAB/PR- 29.087.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

26 ACAO PENAL NRO.: 2005.0005017-1
REU: JEFFERSON DA SILVA BATISTA.
ADV: DR EDUARDO ZANONCINI MILEO OAB/PR 34.662.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA 17/12/2008 AS 15:30 HORAS

27 ACAO PENAL NRO.: 2005.0010247-3
REU: ALMIR ROBERTO DE MELO.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAB/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo acerca da sentenca de fls.85/93-, proferida em
data de 26/08/2008.

28 ACAO PENAL NRO.: 2005.0011490-0
REU: PAULO GLENIO SIQUEIRA.
ADV: DR. CARLOS JOSE SEBRENSKI OAB 27644..
OBJETO: INTIMA-LO DA SENTENCA PROFERIDA EM
01092008.

29 ACAO PENAL NRO.: 2005.0012744-1
REU: JULIANO TARDIVO BOLDORINI.
ADV: Dr.Renato Martins Machado Oab/PR- 96.403.
OBJETO: Intima-lo acerca da r. decisao de fls. 236-7, proferida em
data de 25-11-2008.

30 ACAO PENAL NRO.: 2006.0003235-3
REU: MARCOS BORGES DOS SANTOS.
ADV: Dr. Marcelo Trajano da Rocha, OAB/PR 25056..
OBJETO: Intima-lo da audiencia de isntrucao e julgamento a realzi-
ar-se m 03/02/09, as 15:30hs.

31 ACAO PENAL NRO.: 2006.0011433-3
REU: MARCELO LUIZ CORDEIRO.
ADV: Dr.Tiago J. Wladyka OAB/PR- 41.435.
OBJETO: Intima-lo acerca da r. sentenca proferida em data de  23/
10/2008- fls.151-9

32 ACAO PENAL NRO.: 2006.0013391-5
REU: ANDERSON ANTUNES ROGOSKI.
ADV: Dr. Jose Carlos Portella Junior, OAB/PR 34790..
OBJETO: Intima-lo da audiencia de reiterrogatorio, a realizar-se em
data de 03/02/09, as 14:30hs.

33 ACAO PENAL NRO.: 2006.0013483-0
REU: MARCOS MARTINS DE SOUZA.
ADV: Dra. Valeria Biembengut Barbosa dos Santos, OAB/PR 46039..
OBJETO: Intima-la da audiencia de testemunhas de acusacao desig-
nada para data de 03/02/09, as 14:00hs.

34 ACAO PENAL NRO.: 2006.0014142-0
REU: IVANEI ALVES FERREIRO.
ADV: Dr.Jose Carlos POrtella Junior, OAB/PR 34790..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em data de 10/12/08.

35 ACAO PENAL NRO.: 2007.0000450-5
REU: ADILSON LOPES RICARDO.
ADV: Dra.Cristiane Colodi Siqueira OAB/PR-23.648.
OBJETO: Intima-lo para patrocinar a defesa do reu, bem como, para
que ofereca alegacoes preliminares, nos termos do artigo 396, do
CPP.

36 ACAO PENAL NRO.: 2007.0000538-2
REU: DAVI ALVES SIQUEIRA.
ADV: Dr. Cristiano Dionisio, OAB/PR 32952, Dr. rogerio Bueno da
Silva, OAB/PR 25961 e Dr. Gilmar Fernando de Cristo, OAB/PR
30115..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 10/12/08.

37 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003051-4
REU: RITA TEREZA PRESTES HYPOLITO,NELSON APARECI-
DO HYPOLITO.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAb/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

38 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003122-7
REU: HEMILY TEODORO STIVAL.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAB/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo para que apresente alegacoes finais no prazo
legal.

39 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003645-8
REU: ADRIANO ALPINHAKY DA SILVA.
ADV: Dra.Leticia Lopes Jahn OAB/PR- 36.158.
OBJETO: Intima-la para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

40 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003910-4
REU: ANDRE THIAGO LEANDRO GOMES
MURAROTO,JEFERSON MACHADO ANTONIO.
ADV: DR.Jose Carlos Portella Junior OAB/PR-34.790.
OBJETO: Intima-lo acerca da r. sentenca de fls.305/324.

41 ACAO PENAL NRO.: 2007.0004388-8
REU: LUCIANO DOS SANTOS BUENO.
ADV: Dr. Egydio Marques Dias Netto, OAB/PR 28544..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em data de 11/09/08.

42 ACAO PENAL NRO.: 2007.0004885-5

REU: FABIO BARBOZA MASCIONATO.
ADV: Dr.Jose Carlos POrtella Junior OAb/PR- 34.790.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

43 ACAO PENAL NRO.: 2007.0004961-4
REU: LUIZ ADRIANO SEVERO.
ADV: Dr.Paulo Eduardo Breve OAB/PR-29.180.
OBJETO: Intima-lo para que apresente alegacoes finais no prazo
legal.

44 ACAO PENAL NRO.: 2007.0005638-6
REU: IVONE DA SILVA MIRANDA,ROSANGELA DA SILVA
BONATO.
ADV: Dr.Jose Carlos POrtella Junior OAB/PR-34.790.
OBJETO: Intima-lo para patrocinar a defesa do reu, bem como, para
que ofereca alegacoes preliminares, nos termos do artigo 396, do
CPP.

45 ACAO PENAL NRO.: 2007.0007045-1
REU: JUAREZ DE GOES FONTES FILHO.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAB/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo para oferecer alegacoes preliminares, nos ter-
mos do art. 396, do CPP.

46 ACAO PENAL NRO.: 2007.0007420-1
REU: CLAUDEMIR MACHADO LISBOA,RAFAEL ALVES BAR-
BOZA.
ADV: DR. HEITOR FABRETI AMANTE OAB/PR 28.257 E DR.
DIDNEY CORADASSI OAB/PR 8.807.
OBJETO: INTIMA-LOS DA AUDIENCIA DE INSTRUCAO E
JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 18/12/2008 AS 13:00
HORAS

47 ACAO PENAL NRO.: 2007.0008529-7
REU: ADEMAR LOURES DE ANDRADE.
ADV: Dra.Cristiane Colodi Siqueira OAB/PR-23.648.
OBJETO: Intima-la para oferecer alegacoes preliminares no prazo
legal.

48 ACAO PENAL NRO.: 2007.0008595-5
REU: HELIO MARCIO PEREIRA,JOBEL RODRIGUES
MARTINS,WALMIR MARAFON,ALVASIR VEIGA DE MIRAN-
DA.
ADV: Dr. Jamil Cury OAB/PR- 07496-, Dra. Teresa L. P. Hauari-,
Dr. LUiz Antonio Mores OAB/PR- 12.620.
OBJETO: Intima-los para que apresentem alegacoes finais no prazo
lega, e/ou ratifiquem as ja apresentadas.

49 ACAO PENAL NRO.: 2007.0009276-5
REU: EDGAR PEREIRA DE SOUZA.
ADV: Dra. Gabriela Rubin Toazza, OAB/PR 40497..
OBJETO: Intima-la da sentenca proferida em data de 28/10/08.

50 ACAO PENAL NRO.: 2007.0010599-9
REU: RUDINEI ALVES DOS SANTOS.
ADV: Dr. Edenam Martinez Bastos, OAB/PR 8843..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em data de 10/12/08.

51 ACAO PENAL NRO.: 2007.0011131-0
REU: JACKSON LUIS RODRIGUES.
ADV: Dr. Jair Meira Ramos OAb/PR- 14.350.
OBJETO: Intima-lo para que apresente alegacoes finais no prazo
legal.

52 ACAO PENAL NRO.: 2007.0012040-8
REU: SERGIO EVALDO LEONEL QUE TAMBEM USA O NOME
DE WAILTON LEONEL.
ADV: DR. FERNANDO AUGUSTO DISSENHA OAB 29143..
OBJETO: INTIMA-LO DA PRECATORIA EXPEDIDA A COMAR-
CA DE PIRAQUARA/PR COM PRAZO DE 45 DIAS.

53 ACAO PENAL NRO.: 2007.0013663-0
REU: JULIANO DA SILVA BRITO.
ADV: Dr.Valmor Antonio Padilha Filho OAB/PR- 36.343.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca razoes de recurso no prazo
legal.

54 ACAO PENAL NRO.: 2007.0014300-9
REU: AGNALDO DA SILVA.
ADV: Dr. Andre Luiz Kravetz, OAB/PR 31127..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em data de 10/12/08.

55 ACAO PENAL NRO.: 2007.0015491-4
REU: ADRIANA SANTANA SOBRAL DA SILVA,IVONE APARE-
CIDA LOURES,CARLA CRISTINA ARCENO.
ADV: Dra. Maria Aparecida de Miranda OAb/PR-11.256-, Dr. Jose
Correa Ferreira OAB/PR- 3776 e Dr. Alexandre Arseno OAB/PR-
32.739.
OBJETO: Intima-los para que oferecam alegacoes finais no prazo
legal.

56 ACAO PENAL NRO.: 2007.0016757-9
REU: OSNI GUIMARAES CARVALHO,FLAVIO TREVISAN.
ADV: Dr.Jose Carlos Portella Junior OAB/PR-34.790 e Dra.Gabriela
Rubin Toazza OAB/PR-40.497.
OBJETO: Intima-los para que oferecam alegacoes finais no prazo
legal.

57 ACAO PENAL NRO.: 2007.0017663-2
REU: RONALDO ADRIANO DOS SANTOS.
ADV: Dr. Lauro Caetano Valentin OAB/PR-14.108.
OBJETO: Intima-lo para oferecer alegacoes finais no prazo legal.

58 ACAO PENAL NRO.: 2008.0000578-3
REU: JOSE LUIZ DA SILVA.
ADV: Dra.Cristiane Colodi Siqueira OAB-PR-23.648.

OBJETO: Intima-la para que apresente alegacoes finais no prazo le-
gal.

59 ACAO PENAL NRO.: 2008.0002531-8
REU: GIOVANI LUIZ ZANELA.
ADV: DR. LUIZ MARTINS JUNIOR OAB/PR 17.634.
OBJETO: INTIMA-LO A APRESENTAR ALEGACOES PRELIMI-
NARES

60 ACAO PENAL NRO.: 2008.0003557-7
REU: EZEQUIEL FLOR.
ADV: Dra.Carla C. Backs Mansur OAb/PR-32.161.
OBJETO: Intima-la acerca da r. decisao de fl.14, dos autos inciden-
tais, o qual foi deferido o pedido pleiteado.

61 ACAO PENAL NRO.: 2008.0003928-9
REU: JORGE PAULO DO NASCIMENTO GONCALVES.
ADV: Dr. Claudio hausman, OAB/SP 146000..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em data de 10/12/08.

62 ACAO PENAL NRO.: 2008.0004884-9
REU: MICHEL NEVES DA CRUZ.
ADV: Dra.Cristiane Colodi Siqueira OAB/PR-23.648.
OBJETO: Intima-la para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

63 ACAO PENAL NRO.: 2008.0005150-5
REU: DANILO VIEIRA CANDIDO .
ADV: Dr. Onesio machado de Oliveira Oab/PR- 10.425.
OBJETO: Intima-lo acerca do contido no r despacho de fl. 141, e
para que se manifeste, no prazo sucessivo de 05 dias.

64 ACAO PENAL NRO.: 2008.0005160-2
REU: JONAS PRADO DE JESUS,VALDOMIRO DE OLIVEIRA
SOUZA.
ADV: Dr. Geraldo de Oliveira, OAB/PR 29443 e Marcelo Trajano
da Rocha, OAB/PR 25056..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 02/12/08.

65 ACAO PENAL NRO.: 2008.0005354-0
REU: PAULO RODRIGO PORTES DA SILVA,CABELE SANTOS
MONTEIRO.
ADV: Dr. Luiz Antonio Martins Barbosa Junior, OAB/PR 17634, e
Dra. Gisele Maria Reis, OAB/PR 30642..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em 02/12/2008.

66 ACAO PENAL NRO.: 2008.0005523-3
REU: THIAGO SPECH AYRES PEREIRA,ERICH VON BOLAUF.
ADV: Dra. Maria Helena Maceno, OAB/PR 14907, e Dr. Ajocir Vi-
cari, OAB/PR 9081..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 02/12/08.

67 ACAO PENAL NRO.: 2008.0005964-6
REU: EVERTON SOARES DA SILVA,AQUILES TEIXEIRA NAS-
CIMENTO JUNIOR.
ADV: Dra.Gabriela Rubin Toazza Oab/PR- 40.497 e Dr. Rafael Ces-
setti OAB/PR-44.097.
OBJETO: Intima-los para que apresentem alegacoes finais no prazo
legal, bem como, acerca da r. decisao de fls.11-3, proferida nos autos
incidentais.

68 ACAO PENAL NRO.: 2008.0005983-2
REU: JULIANO VIEIRA DOS SANTOS.
ADV: DR. JOSE CARLOS PORTELLA JUNIOR OAB/PR 34.790.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA 17/12/2008 AS 13:00 HORAS

69 ACAO PENAL NRO.: 2008.0006284-1
REU: JARDEL RAMOS.
ADV: Dr.Jose Carlos Portella Junior OAB/PR- 34.790.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

70 ACAO PENAL NRO.: 2008.0006779-7
REU: RAFAEL LIMA DE MOURA,EDNALDO RODRIGUES DE
ARAUJO.
ADV: DR. JOSE CARLOS PORTELLA JUNIOR OAB/PR34.790.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JUL-
GAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 18/12/2008 AS 16:30
HORAS

71 ACAO PENAL NRO.: 2008.0006890-4
REU: ANDRE DE BARROS BAPTISTA.
ADV: Dr. Marcelo Kintzel Graciano, OAB/PR 21457..
OBJETO: Intima-lo da audiencia de intrucao a realziar-se em 03/02/
09, as 16:00hs.

72 ACAO PENAL NRO.: 2008.0007815-2
REU: MIRAILTON MARTINS DAS NEVES ,ANDERSON FER-
REIRA DA SILVA .
ADV: Dra.Gabriela Rubin Toazza OAB/PR- 40.497.
OBJETO: Intima-la para oferecer alegacoes finais no prazo legal.

73 ACAO PENAL NRO.: 2008.0007816-0
REU: MARCOS MARQUES GOMES.
ADV: Dra. Marilia Lucca, OAB/PR 34525.
OBJETO: Intima-la da sentenca proferida em data de 10/12/08.

74 ACAO PENAL NRO.: 2008.0008562-0
REU: ANTONIO WILSON ALVES DOS ANJOS,DIEGO BUENO
DE LIMA,ELISANGELA BARBOSA DE AGUIAR,LUCIANA DE
FATIMA RODRIGUES FREIRE.
ADV: Dr. Eduardo Luiz Calizario, OAB/PR 44024..
OBJETO: Intima-lo da sentenca absolutoria, proferida em data de
10/12/08.

75 ACAO PENAL NRO.: 2008.0008886-7
REU: MARIA APARECIDA KUIL.

ADV: Dr. Helio kennedy G. Vargas, OAB/PR 39265..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em 02/12/08.

76 ACAO PENAL NRO.: 2008.0009158-2
REU: PAULO AMAURI MACHADO DOS SANTOS.
ADV: Dr.Cesar Augusto de Carvalho OAB/PR-12.647 e Dra. Marli
Salete Pastore OAB/PR-20.113.
OBJETO: Intima-la acerca da r. decisao de fls.155/160-, que indefe-
riu o pedido de liberdade-, bem como, para que apresentem alegaco-
es finais no prazo legal.

77 ACAO PENAL NRO.: 2008.0009847-1
REU: ELIAS CEQUEIRA DA SILVA.
ADV: Dra. Cristiane Colodi Siqueira OAb/PR- 23.648.
OBJETO: Intima-la para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

78 ACAO PENAL NRO.: 2008.0010389-0
REU: ADILSON MATEUS.
ADV: Dr. Luiz Antonio Martins Barbosa Junior, OAB/PR 17634..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em 02/12/08.

79 ACAO PENAL NRO.: 2008.0011631-3
REU: DIEGO VITOR SANTANA.
ADV: Dr.Luiz Alberto Marin OAB/PR- 20.276.
OBJETO: Intima-lo para que, no prazo sucessivo de 05 dias, aresen-
te o rol de testemunhas que requer sejam ouvidas.

80 ACAO PENAL NRO.: 2008.0012248-8
REU: THIAGO CORREA STOCCO.
ADV: DR. FERNADO AUGUSTO DISSENHA OAB/PR 29.143.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA 19/12/2008 AS 14:40 HORAS

81 ACAO PENAL NRO.: 2008.0012310-7
REU: PETER BERNARDO FERREIRA.
ADV: DR. FERNANDO AUGUSTO DISSENHA OAB/PR29.143.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA 19/12/2008 AS 14:00 HORAS

82 ACAO PENAL NRO.: 2008.0012312-3
REU: EVERSON SOARES BANDEIRA,ANTONIO HAMILTON
DE JESUS .
ADV: DR VALMOR ANTONIO PADILHA FILHO OAB/PR 36.343
E DR. IVAN RIBAS OAB/PR 4.394.
OBJETO: INTIMA-LOS DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA 18/12/2008 AS 15:15 HORAS

83 ACAO PENAL NRO.: 2008.0012523-1
REU: CLEITON IGNACIO DA SILVA,PAULO CESAR DE AL-
MEIDA PINTO.
ADV: DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE OAB/PR
12.403.
OBJETO: INTIMA-LA DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA17/12/2008 AS 14: 30 HORAS

84 ACAO PENAL NRO.: 2008.0012771-4
REU: CARLOS HENRIQUE ELIAZ.
ADV: DRA DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE OAB/
PR 12.403.
OBJETO: INTIMA-LA DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA 17/12/2008 AS 14:00 HORAS

85 ACAO PENAL NRO.: 2008.0012936-9
REU: MARLOS DE OLIVEIRA.
ADV: Dr.Jose Carlos Portella Junior OAB/PR- 34.790.
OBJETO: Intima-lo para oferecer alegacoes preliminares no prazo
legal.

86 ACAO PENAL NRO.: 2008.0013106-1
REU: ARILTO ANDERSON DA SILVA RAMOS.
ADV: Dr.Ini Pilatti OAB/PR- 8628.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca alegacoes finais no prazo legal.

87 ACAO PENAL NRO.: 2008.0013551-2
REU: JARDEL DA SILVA.
ADV: Dr.Jose Carlos Portella Junior oab/PR- 34.790.
OBJETO: Intima-lo para que manifeste-se no prazo do art.402, do
Codigo de Processo Penal, dada pela redacao da Lei 11.719/2008.

88 ACAO PENAL NRO.: 2008.0014073-7
REU: ALTAIR CORDEIRO.
ADV: Dr. Arlindo Mendes de Souza, OAB/PR 5828..
OBJETO: Intima-lo da audiencia de instrucao e julgamento a reali-
zar-se em 03/02/09, as 16:15hs.

89 ACAO PENAL NRO.: 2008.0014328-0
REU: MAYCON DIEGO ZANARDO.
ADV: DR JOSE CARLOS PORTELLA JUNIOR OAB/PR 34.790.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JUL-
GAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 18/12/2008 AS 16:00
HORAS

90 ACAO PENAL NRO.: 2008.0014356-6
REU: MARCIA MARIA MARTINS DA SILVA.
ADV: Dr.Marcos de Souza OAb/PR- 43.182.
OBJETO: Intima-lo acerca da r. decisao de fls.68-70-, proferida em
data de 24/11/2008- a qual rejeitou a denuncia, determinando, por
conseguinte, seu respectivo arquivamento.

91 ACAO PENAL NRO.: 2008.0014380-9
REU: LUIZ TEIXEIRA DOS SANTOS.
ADV: Dr.Paulo Sergio Piaseck OAB/PR- 20.930.
OBJETO: Intima-lo para que apresente alegacoes finais.

92 ACAO PENAL NRO.: 2008.0014422-8
REU: NOEL CORDEIRO.
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ADV: DRA SHEILA FARIAS DE SOUSA OAB/PR 19.819.
OBJETO: INTIMA-LA DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA 18/12/2008

93 ACAO PENAL NRO.: 2008.0015045-7
REU: DENILSON APARECIDO SILVA,LAUDAIR ROSA,ROGER
THEYLOR CAVALARI,WILLIAN GOMES.
ADV: Dr.Luiz Carlos Pasqual OAB/PR- 13.180-, Dr, Laerso da Rosa
Vieira OAb/PR-9.738-, Dra. Sonia Regina Santos Silveira OAB/PR-
16.132-, Dr. Sergio Odilon Javorski Filho OAB/PR- 42.391.
OBJETO: Intima-los para oferecerem alegacoes finais no prazo le-
gal.

94 ACAO PENAL NRO.: 2008.0016638-8
REU: LUIZ CARLOS COUTINHO DA VITORIA.
ADV: DR VALMOR ANTONIO PADILHA FILHO OAB/PR 36.343.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DESIGNADA PARA O
DIA 18/12/2008 AS 14:30 HORAS

95 ACAO PENAL NRO.: 2008.0016943-3
REU: EDIVALDO CANCIO FERREIRA,EDUARDO VALDIR
AZEVEDO.
ADV: Dra. Debora Maria Cesar de Albuquerque, OAB/PR 12403..
OBJETO: Intima-la do aditamento de denuncia, recebido em data de
01/12/08.

96 ACAO PENAL NRO.: 2008.0017036-9
REU: EDIVALDO CANCIO FERREIRA.
ADV: Dra.Debora Maria Cesar de Albuquerque OAB/PR-12.403.
OBJETO: Intima- acerca do aditamento da denuncia, bem como, para
que, querendo, manifeste-se acerca do aditamento.

97 ACAO PENAL NRO.: 2008.0017191-8
REU: ELIAS CRISANTO DA SILVA.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAB/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo para patrocinar a defesa do reu, bem como, para
que ofereca alegacoes preliminares, nos termos do artigo 396, do
CPP.

98 ACAO PENAL NRO.: 2008.0017358-9
REU: ALESSANDRA DOS SANTOS XAVIER.
ADV: Dr. Fernando Augusto Dissenha OAB/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo para patrocinar a defesa da re, bem como, para
que ofereca resposta escrita a acusacao, nos termos da Lei 11.343/
2006.

99 ACAO PENAL NRO.: 2008.0017652-9
REU: EDSON APARECIDO MARTINS.
ADV: Dr.Fernando Augusto Dissenha OAB/PR-29.143.
OBJETO: Intima-lo para patrocinar a defesa do reu, bem como, para
que ofereca alegacoes preliminares, nos termos do artigo 396, do
CPP.
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COMARCA DE CURITIBA
QUINTA VARA CRIMINAL
JUÍZA DE DIREITO DRA. LUCIANE R C LUDOVICO
INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS – RELAÇÃO Nº 66/08

01 – AÇÃO PENAL Nº 2008/10352-0
RÉU: DOMINGOS FERREIRA MACHADO
ADV(S): DR. ARIBERT JOAO RANNOW
OBJETO: AUDIENCIA INTRUÇÃO E JULGAMENTO DIA 18/
12/2008 - AS 14:15 HORAS.

02 – AÇÃO PENAL Nº 2008/13209-2
RÉU: MARCOS ALVES ESTEVÃO e GILBERTO RODRIGUES
DE SOUZA
ADV(S): DRA GABRIELA RUBIN TOAZZA
OBJETO: AUDIENCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DIA
18/12/2008 - AS 15:15 HORAS.

COMARCA DE CURITIBA
NONA VARA CRIMINAL
JUÍZA DRA.ÂNGELA REGINA RAMINA DE LUCCA
INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS - RELAÇÃO 61/2008

01 AÇÃO PENAL Nº 2005.11179-0
RÉU: MAICON ALEXANDRE DA SILVA CRUZ
ADV: OAB/PR 11445 IRACEMA GARCIA VAZ.
OBJETO: INTIMÁ-LA, NOVAMENTE, PARA OFERECIMENTO
DAS ALEGAÇÕES FINAIS, POR MEMORIAIS, NO PRAZO DE
5 DIAS.

02 AÇÃO PENAL nº 2004.1126-3
RÉU: LUIZ ANTÔNIO OLIVEIRA SILVA E SAMANTA DANIE-
LA MIRAS DA COSTA NEVES
ADV: OAB/PR 23648 CRISTIANE COLODI SIQUEIRA (NÚCLEO
DE PRÁTICA JURÍDICA DA PUC)
OBJETO: INTIMÁ-LA QUE, EM 14/11/2008, FOI REVOGADO O
BENEFÍCIO DA LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDO AO
RÉU LUIZ ANTÔNIO OLIVEIRA SILVA E DECRETADA A PRI-
SÃO PREVENTIVA DA RÉ SAMANTA DANIELA MIRAS DA
COSTA NEVES.

03 AÇÃO PENAL Nº 2003.8188-0
RÉU: JOSÉ CRISTIANO MARÇAL
ADV: OAB/PR 4583 NIVALDO MARTINS
OBJETO: INTIMÁ-LO QUE A TESTEMUNHA DE DEFESA SI-
MONE APARECIDA BASSO NÃO FOI ENCONTRADA E PARA
QUE INFORME O NOVO ENDEREÇO, NO PRAZO DE 5 DIAS.

04 AÇÃO PENAL Nº 2008.13981-0
RÉU: GILSON PAULO MARQUES DOS SANTOS E JONATHAN
AMARO DOS SANTOS
ADV: OAB/PR 27351 CRISTIANE FEROLDI MAFFINI, OAB/PR
24412 DARCI JOSÉ FINGER, OAB/PR 19488 LUIZ ANTÔNIO
TEIXEIRA
OBJETO: INTIMÁ-LOS PARA OFERECIMENTO DAS ALEGA-
ÇÕES FINAIS, POR MEMORIAIS, NO PRAZO DE 5 DIAS.

05 AÇÃO PENAL Nº 2005.12052-8
RÉU: JOCINEI DE SOUZA
ADV: OAB/PR 31232 NILTON RIBEIRO DE SOUZA
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA OFERECIMENTO DAS RAZÕES,
NO PRAZO DE 8 DIAS.

06 AÇÃO PENAL Nº 2008.16909-3
RÉU: HELENA MARIA DAS CHAGAS
ADV: OAB/PR 36571 MARCOS ANTÔNIO GERMANO
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA QUE, NO PRAZO DE 10 DIAS,
OFEREÇA RESPOSTA Á ACUSAÇÃO, NOS TERMOS DO ART.
396 DO CPP.

5ª Vara Criminal

9ª Vara Criminal

1ª Vara da Fazenda
Pública

CARTORIO DA 1º VARA DA FAZENDA PUBLICA
RELAÇÃO Nº 254/08.
JUIZ DE DIREITO: DR. MARCEL GUIMARÃES ROTOLI DE
MACEDO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO: DR. JEDERSON SUZIN
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EUROLINO SECHINEL DOS REI 0091 003067/2008
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0003 039232/1998

0012 002779/2004
0013 003226/2004
0019 002329/2005
0022 003908/2005
0024 000226/2006
0028 001844/2006
0030 001905/2006
0031 002104/2006
0032 002894/2006
0037 000949/2007
0038 001135/2007
0039 001160/2007
0040 001285/2007
0041 001388/2007
0043 001701/2007
0044 001704/2007
0045 001708/2007
0046 001874/2007
0047 002055/2007
0049 002218/2007
0051 002297/2007
0052 002716/2007
0053 003210/2007
0056 003444/2007
0059 003792/2007
0061 000271/2008
0063 001212/2008
0065 001851/2008
0066 001901/2008
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0068 001915/2008
0069 001938/2008
0070 001966/2008
0071 001974/2008
0073 002014/2008
0076 002116/2008
0078 002173/2008
0079 002178/2008
0080 002183/2008
0081 002185/2008
0082 002186/2008
0083 002189/2008
0084 002190/2008
0085 002194/2008
0086 002202/2008
0087 002215/2008
0088 002216/2008

Evaristo Aragão Ferreira 0062 001067/2008
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA 0010 001636/2004

0018 001115/2005
EVELISE MIOTTO 0006 000423/2002
FABIANO JORGE STAINZACK 0011 001892/2004
FABIO MALINA LOSSO 0070 001966/2008
FRANCISCO FERRAZ BATISTA 0006 000423/2002
FUAD SALIM NAJI 0082 002186/2008
GABRIELE POLEWKA 0014 003703/2004
GEANDRO LUIZ SCOPEL 0062 001067/2008
GILBERTO FRANZEN 0081 002185/2008
GILBERTO GAESKI 0090 002930/2008
GIOVANNI REINALDIN 0060 003845/2007
GISELE DA ROCHA PARENTE V 0011 001892/2004

0058 003569/2007
GISELE PASSOS TEDESCHI 0051 002297/2007
GRASIELE BARCELOS AMARAL 0067 001909/2008
GRASIELE BARCELOS AMARAL 0038 001135/2007
GUILHERME LUIZ SANDRI 0075 002105/2008
GUILHERME NAVARRO LINS DE 0093 003087/2005
GUSTAV LANGER 0074 002071/2008
HELGA ROSEMARI ROX XAVIER 0014 003703/2004
HELIO BUENO DE CAMARGO 0038 001135/2007

0067 001909/2008
HELOISA HAAS 0046 001874/2007
IURI FERRARI COCCICOV 0014 003703/2004

0050 002258/2007
IZABELA RUCKER CURI 0030 001905/2006
JACINTO NELSON DE MIRANDA 0034 000750/2007
JAIME AIRTON HANAUER 0064 001522/2008
JAIME LUIZ SCHLUGA 0022 003908/2005
JAIRO VICENTE CLIVATTI 0036 000876/2007
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0093 003087/2005
JONAS BORGES 0011 001892/2004
JORGE VICENTE SIECIECHOWI 0079 002178/2008
JOSE CLAUDIO SIQUEIRA 0058 003569/2007
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0002 035736/1996

0026 001272/2006
JOSIANE DALLA COSTA 0044 001704/2007
JOSIANE MARIA DE OLIVEIRA 0030 001905/2006
JULIANA L. MALVEZZI 0015 003932/2004
JULIANA LICZACOVSKI MALVE 0034 000750/2007
JULIANE ISABEL PIENIAK BA 0064 001522/2008
JULIO CESAR DALMOLIN 0005 041431/1999
KARENINE POPP 0078 002173/2008
KARLLA MARIA MARTINI 0005 041431/1999
KELLY CRISTINA BARBOSA CH 0085 002194/2008
LOURIVAL BARAO MARQUES 0068 001915/2008
LUCIANO TENÓRIO DE CARVAL 0050 002258/2007
LUCILEI ORIBKA 0032 002894/2006
LUCINEIA RODRIGUES MANGOL 0048 002196/2007
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0003 039232/1998
LUIS TADEU BOSNARDO MIKOS 0045 001708/2007
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0002 035736/1996

0026 001272/2006
LUIZ CARLOS CALDAS 0027 001741/2006
LUIZ CARLOS FRANCO 0010 001636/2004
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0016 000581/2005
LUIZ HENRIQUE MENOTTI ARN 0057 003476/2007
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0030 001905/2006
MANOEL RODRIGUES DE MATOS 0089 002919/2008
MARCELO ANTONIO THEODORO 0093 003087/2005
MARCELO KALIL 0023 000024/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0072 001997/2008
MARCOS DE CASTRO ALVES 0083 002189/2008
MARCOS FREDERICO SILVA DE 0083 002189/2008
MARIA ALBA M.S.G.BARBOSA 0037 000949/2007
MARIA APARECIDA ALVES DA 0077 002138/2008
MARIA APPARECIDA SOUZA E 0001 011366/1974
MARIA CRISTINA JOBIM C. D 0029 001894/2006
MARIA DA GRACA M. PASSOS 0019 002329/2005
MARIA LUCIA L.C. DE MEDEI 0030 001905/2006
MARIA PORCEL MARTINS 0001 011366/1974
MARILIS DE CASTRO MULLER 0035 000790/2007
MAX HERCILIO GONCALVES 0063 001212/2008
MELINA BRECKENFELD RECK 0043 001701/2007
MICHEL FRANZEN 0081 002185/2008
MILTON PIRES MARTINS 0065 001851/2008
MIRIAM CRISTINA ARTUR 0071 001974/2008
MOSE GIOVANNI SOLAGNA 0093 003087/2005
NORBERTO LUCIO DE SOUZA 0008 001052/2003
OLINTO ROBERTO TERRA 0039 001160/2007

0072 001997/2008
OSCAR FLEISCHFRESSER 0041 001388/2007
PAULO BENEDITO PANTOJA LO 0029 001894/2006
PAULO DONATO MARINHO GONC 0087 002215/2008
PAULO ROBERTO JENSEN 0090 002930/2008
PAULO VINICIO FORTES FILH 0089 002919/2008
PEDRO PAULO MATTIUZZI 0073 002014/2008

REGILDA MIRANDA HEIL FERR 0005 041431/1999
RENATA POLICHUK 0052 002716/2007
RICARDO PREZUTTI 0093 003087/2005
ROBERTO CARLOS DE ALMEIDA 0076 002116/2008
ROBERTO CHINCEV ALBINO 0084 002190/2008
RODOLPHO BENVENUTTI LIMA 0086 002202/2008
RODRIGO PASSOS 0019 002329/2005
RODRIGO XAVIER LEONARDO 0070 001966/2008
ROLAND KLASSEN 0018 001115/2005
RONILDO DE OLIVEIRA LIMA 0086 002202/2008
SAMUEL TORQUATO 0007 000850/2002
SANDRA MARA PEREIRA 0020 002442/2005
SERGIO AUGUSTO SIMON 0088 002216/2008
SERGIO FABRIZIO SANVIDO 0013 003226/2004
SÉRGIO NEY CUÉLLAR TRAMUJ 0033 000622/2007
TATIANA BERTUOL DE O. SIE 0079 002178/2008
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0030 001905/2006
TEREZA CRISTINA B. MARINO 0036 000876/2007
TEREZA CRISTINA MOREIRA M 0040 001285/2007
TONY AUGUSTO PARANA DA S. 0017 000838/2005
VANDERLEI JOSE FOLLADOR 0009 000530/2004
VANESSA DA COSTA PEREIRA 0053 003210/2007

0059 003792/2007
VANESSA MARIA FALAVINHA F 0001 011366/1974
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0003 039232/1998
YEDA VARGAS RIVABEM BONIL 0014 003703/2004
ZENIMARA RUTHES CARDOSO 0078 002173/2008

1. ORDINARIA-11366/1974-MARIO MOREZI x DER/PR - DEP-
TO. DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANA- Primeiramen-
te, anote-se as procurações de fls. 510, 514,
518,523,527,531,535,539.543,547. Em ato contínuo e consideran-
do que o espólio é representado em juizo, ativa e passivamente, pelo
inventariante ( art. 12,V, do CPC), concedo o prazo de dez dias a fim
de se comprovar quem exerce o cargo de inventariante do Espólio de
MARIO MOREZI-Advs. MARIA APPARECIDA SOUZA E SILVA,
VANESSA MARIA FALAVINHA FROHLICH e MARIA PORCEL
MARTINS-.

2. ORDINARIA-35736/1996-P.R. ANDERSON ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA. x COHAB-CT CIA. DE HABITACAO
POPULAR DE CURITIBA- Com a resposta ( do sr. Perito ) inti-
mem-se as partes para se manifestarem, no prazo comum de cinco
dias.-Advs. EDUARDO ALBERTO MARQUES VIRMOND, AL-
VARO BORGES JUNIOR, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO e
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-39232/1998-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x DANIEL DE SOUZA LEITE-
Para retirar/pagar a Carta de Adjudicação. -Advs. WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

4. ORDINARIA-39281/1998-ROBERTO NOGUEIRA BOSCAR-
DIN e outros x ESTADO DO PARANA- Extrair cópias para forma-
ção do precatório requisitório.-Adv. EUCLIDES R. FACCHI-.

5. ORDINARIA DE INDENIZACAO-41431/1999-MARIA SABI-
NA VETTORELLO BELLE e outros x COPEL - COMPANHIA
PARANAENSE DE ENERGIA- Autos no.41.431/1999 de Ação
Ordinária de Indenizaçäo em Fase de Cumprimento de Sentença Exe-
qüente: Rudenei Belle e outros Executado: Copel - Companhia de
Energia do Paraná. Vistos, etc. I - RELATORIO Nestes autos de
Cumprimento de Sentença COPEL - COMPANHIA DE ENERGIA
DO PARANA ofertou IMPUGNAÇAO A EXECUÇAO alegando,
em síntese: a) preliminarmente, a necessidade de regularização da
relação processual em razão do falecimento do autor João Carlos
Bellé; b) necessidade de efeito suspensivo; c) alternativamente, não
sendo atribuído efeito suspensivo, a substituição da penhora; d) ex-
cesso de execução, porquanto no momento da conversão do dólar
para reais, conforme determinado pela sentença, foi aplicado um ín-
dice de cotação equivocado, já que o correto seria a cotação de
1,8281; e) não há cogitar de aplicação da multa de 10%, vez que não
se trata de execução definitiva e sim provisória, por estar ainda pen-
dente agravo regimental junto ao STF; f) entendendo como correto
o valor de R$ 382.425,15. Finalizou requerendo o acolhimento da
impugnação oposta. Foi atribuído efeito suspensivo (fls. 679). Em
resposta à impugnação, argumenta à parte exeqüente, em sÍntese: a)
que está juntando as procurações dos herdeiros de João Carlos Bellé
para fins de regularizar a representação processual; b) efetivamente
existe recurso pendente, no entanto, isso não enseja necessariamente
que o valor executado e penhorado somente poderá ser levantado
mediante caução, mesmo porque o art. 475-0, § 2º, do CPC, faz
menção a dispensa de caução e no seu inciso II, diz que se trata de
execução provisória se pendente agravo de instrumento, mas jamais
agravo regimental, mesmo porque, este é apenas procrastinatório; c)
do excesso de execução: primeiramente, a ré concordou com o pa-
gamento de R$ 382.425,13, o que, desde logo, requereu o levanta-
mento; em segundo lugar, reconhece que houve equivoco por oca-
sião da cotação do dólar quando da conversão para reais; d) contu-
do, não concorda plenamente com os cálculos da executada, vez que
o cálculo de honorários não está correto, tampouco foi considerado
os 10% relativos a multa que fazem jus os e×eqüentes. II - FUNDA-
MENTAÇAO A) - Da Decisão na Fase de Conhecimento Inicialmen-
te, urge esclarecer que o pedido inicial foi julgado inteiramente pro-
cedente (sentença de fis. 244/248) para fins de determinar: - que o
valor pleiteado na inicial (US$ 70.785) seria convertido em moeda
nacional na data em que foi distribuída a ação (15.07.99); - após
incidirá correção monetária consoante Dec. 1.544/95 (média do INPC
e IGP-DI); - a contagem dos juros incidirá a partir da citação; - ain-
da, foi condenada a ré no pagamento das custas processuais, com
juros e correçao monetária e na verba honorária arbitrada em 15%
sobre o valor total da condenação (principal + juros + correção mo-
netária). Em grau recursal foi a decisão parcialmente reformada, re-
conhecendo tão somente o direito de indenização aos autores João
Carlos Bellé e Rudinei Bellé (acórdão de fls. 429/437 e de fls. 462/

463). Os recursos interpostos (especial e extraordinário) foram de-
negados seguimento (fls. 560/565). O agravo de instrumento inter-
posto junto ao Superior Tribunal de Justiça contra esta decisão não
foi conhecido (fls. 602/605). Pois bem. B) - Da Preliminar Em razão
dos documentos juntados às fis. 688/701, dou por regularizada a
representação dos herdeiros de João Carlos Bellé, habilitando- se,
em substituição ao falecido autor, os Srs. Mateus Belle, Vínicius Belle
e a viúva Terezinha Miola Belle, devendo a escrivania proceder às
anotações e retificações necessárias, inclusive comunicando-se o Sr.
Distribuidor. C) - Do Efeito Suspensivo A questão relativa ao efeito
suspensivo já foi objeto de apreciação quando do recebimento da
impugnação (vide fis.679), restando, portanto, prejudicada nova apre-
ciação. D) - Da Execução Nos termos do artigo 475-I, § 1°, do CPC,
é provisória a execução de sentença quando impugnada mediante
recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. Portanto, nestes
autos, como existe recurso pendente de julgamento junto ao STF, a
execuçao e provisoria. Entretanto, isso não enseja a adoção do da
regra prevista no artigo 475-0, § 3°, porque àquela é para as hipóte-
ses de quando os autos principais seguem com o recurso interposto,
o que não é o presente caso, que os autos principais baixaram a ori-
gem (este juízo), já que existe pendente apenas agravo regimental
interposto contra a decisão que denegou o agravo de instrumento
que visa dar seguimento ao recurso especial, ou seja, desnecessária é
a realização da execução provisória em autos apartados, inclusive
em observância aos princípios constitucionais da efetividade, celeri-
dade, economia processual e razoável duração do processo. E) - Da
Caução Contrariamente do que pretende a impugnante, a caução deve
ser dispensada, isso porque o artigo 475-0, inciso III, do CPC, esta-
belece que “o levantamento de depósito em dinheiro e a pratica de
atos que ímportem alienação de propriedade ou dos quais possa re-
sultar grave dano ao executado dependem de cauçáo suficiente e
idônea, arbitrada de plano pe/o juiz e prestada nos próprios autos”.
Ainda, em seu § 2°, dispõe: “A cauçáo a que se refere o inciso IIIdo
“caput”deste artigo poderá ser dispensada? I- quando, nos casos de
credito de natureza alimentar ou decorrente de ato ilícito, até o limi-
te de sessenta vezes o valor do salário mínimo, o exequente demons-
trar situação de necessidade, II- nos casos de execuçao provisorta
em que penda agravo de instrumento junto ao Supremo Tribunal
Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça (art. 544), salvo quando
da dispensa possa manifestamente resultar risco de grave dano, de
difícil ou incerta reparação” (destaquei) Ou seja, a caução somente
deve ser exigida quanto o levantamento de depósito em dinheiro possa
causar risco de grave dano, de difÍcil ou incerta reparação, o que não
se vislumbra dos autos. Veja-se, primeiro, que a própria executada/
impugnante aponta um valor incontroverso (fls. 643 - R$ 382.425,15)
e a parte credora não está pretendendo o levantamento dos valores
controvertidos e sim apenas o incontroverso. Segundo, porque a o
referido artigo 475-0 prevê a dispensa de caução para os casos de
pendência agravo de instrumento. Entretanto, este já foi julgado e
negado seguimento, e×istindo pendente apenas o agravo regimental
interposto em razão dessa denegação, ou seja, a questão já foi apre-
ciada pelo juízo pelo juízo singular, após foi apreciada pelo colegia-
do do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, do Superior Tribunal
de Justiça e também do próprio Supremo Tribunal Federal e assim
mesmo tenta a devedora rever algo que parece ser irreversível. Desta
forma, a pretensa caução deve ser rejeitada. F) - Da Substituição da
Penhora Igualmente não prospera a pretensão da impugnante na subs-
tituição da penhora de dinheiro por imóveis, eis que o dinheiro está
em primeiro lugar na ordem do artigo 655, do CPC, conquanto que
os imóveis somente está em quarto lugar. Ademais, em que pese não
ser o referido rol absoluto, não deve prevalecer a alegação da im-
pugnante de menor onerosidade da execução, já que eventual onero-
sidade deve ser cabalmente demonstrada, o que não ocorreu nos pre-
sentes autos. Ainda, deve ser levando em consideração que o proces-
so remontada do ano de 1999, sendo que os exeqüentes foram desa-
propriados de suas terras e até hoje nada receberam a titulo de inde-
nização e a pretensa substituição do dinheiro por imóveis somente
tratará mais onerosidade aos credores, que deverão levar tais imó-
veis a hasta pública, para conseguirem receber o que lhes é de direi-
to. Diante disto, rejeito a requerimento de substituição da penhora.
G) - Do Excesso de Execução Quanto ao alegado excesso de execu-
ção, pelo fato de, no momento da conversão do dólar para reais, ter
sido utilizado índice de cotação equivocado, merece acolhimento,
eis que a parte exeqüente/impugnada efetivamente reconheceu tal
equÍvoco (fis. 684), devendo, portanto, ser utilizado como índice de
conversão do dólar para reais a cotação de 1,8281. H) - Da Multa 10
/o Através da deliberação de fis. 624, foi determinada a intimação da
ré/impugnante (Copel) para no prazo de quinze dias efetuar o paga-
mento da quantia reclamada, sob pena de acréscimo de dez por cento
(10%). Intimada em 24/05/2007 (fis. 625), a devedora não efetuou o
pagamento, tendo sido, então, expedido mandado de penhora (fls.
629), onde se efetuou a penhora, conforme termo de fls. 630. Por-
tanto, como se vê, no prazo legal, a executada não depositou quantia
reclamada, devendo, desta forma haver a incidência da multa de 10%,
conforme preconizado pelo artigo 475-J, do CPC. I) - Dos Honorá-
rios Registro, inicialmente, que para esta fase de cumprimento de
sentença, inexistiu fixação de honorários advocatícios. Confira-se que
aqueles fixados pelo despacho de fis. 559, foram para a ocorrência
de pronto pagamento e para os termos da execução de sentença pre-
vista anteriormente da vigência da Lei 11.232/2005, da qual sequer
houve citação da executada e, do novo despacho que determinou o
cumprimento da sentença (fis. 624), nada, a esse título, fora fixado.
Contudo, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça que para a
fase de cumprimento de sentença (art. 475-3) devido é honorários
advocatícios. III - DISPOSITIVO Diante disto, acolho parcialmente
o pedido feito na Impugnação à Execução, tão somente no que per-
tine ao excesso de execução pela utilização de índice equivocado no
momento da conversão do dólar para reais, sendo que a cotação cor-
reta para tanto é de 1,8281, observando-se, no restante, o constante
na fundamentação supra. Frente ao PrincÍpio da Sucumbência, con-
deno exclusivamente a Impugnante/Executada ao pagamento das
custas processuais e os honorários advocatícios desta fase de cum-
primento de sentença (execução e impugnação), devidos ao patrono
dos Impugnados/Exeqüentes, os quais arbitro em 10%, isso nos ter-
mos do art.20, §4° do Código de Processo Civil e artigo 21, parágra-
fo único, levando-se em consideração que a parte impugnada decaiu

de parte minima. Desde logo, resta deferido o levantamento da parte
incontroversa dos valores penhorados, qual seja, R$ 382.425,15(fls.
643). Expeça- se o respectivo alvará. Proceda a escrivania as anota-
ções e retificações de praxe, em relação a regularização da represen-
tação dos herdeiros de João Carlos Bellé (item B, desta decisão).
Ainda, determino a baixa dos autos a contadoria judicial para fins de
elaboração da conta geral, observando-se os termos dos julgados do
processo de conhecimento e mais os termos desta decisão. -Advs.
JULIO CESAR DALMOLIN, CARLOS BAYESTORFF JUNIOR,
EUCLIDES JOSE VARGAS NETO, EDISON RAUEN VIANNA,
REGILDA MIRANDA HEIL FERRO, DAMASCENO MAURICIO
DA ROCHA JUNIOR e KARLLA MARIA MARTINI-.

6. ORDINARIA DE COBRANCA-423/2002-MUNICIPIO DE
MANGUEIRINHA x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA- Autos n° 423/2002 Freqüentes säo, cada vez mais, os
pedidos de declaraçäo das decisões, que sempre avolumam os gabi-
netes dos juízes, levando-os a reexaminar fatos e argumentos já con-
siderados quando firmaram sua convicçäo, de nenhum modo contri-
buindo para a celeridade processual täo cobrada nos dias atuais. Nõo
vislumbro omissão, obscuridade ou contradição na decisäo proferi-
da, cabendo aos embargantes o recurso adequado para a reaprecia-
ção na instância superior. Vale consignar que a atribuiçäo do juiz é
decidir fundamentadamente, mas, näo necessariamente, analisar os
fatos eo direito conforme o enfoque dado pela pade. Desde que mo-
tivada a decisäo, näo há que se falar em omissão. Por outro lado, a
contradição referida no texto legal que admite os embargos declara-
tórios, diz respeito à existência de incoerência no conteúdo da pró-
pria decisão, e não entre o que diz a parte e os fundamentos do “de-
cisum”. Eo entendimento jurisprudencial: Os embargos de declara-
çäo só teräo lugar quando houver na sentença ou acórdão obscurida-
de, contradição ou quando se tiver omitido gigum ponto sobre o
qual deverig levar em consideração, tendo como finalidade comple-
tar a decisäo omisso ou, ainda, aclará-la, dissipando assim obscuri-
dades ou contradições ocaso existentes. 107009918 - | - O Juiz não
fica adstrito aos fundamentos jurídicos apresentados pelas partes,
pois a ele cabe a jurisdiç ão, isto é, dizer o direito, atendo-se aos
fatos articulados pelos litigantes, mas nao a sua argumentação, salvo
quando com ela estiver de acordo. II - inexistindo qualquer omissäo
no V. acórdäo embargado, näo merecem acolhimento os embargos
declaratórios. (TRT 8° R. - ED 3958/2003- 3° T.- ReL Juiz Conv.
Walter Roberto Paro - J. 29.1 1.2003) PODER JUDICIÁRIO 10040
30 - EMBARGOS DE DECLARAÇAO - O JUIZ NAO TEM NE-
CESSIDADE DE ESRRdBT (RIESmúRECIMENTOS SOBRE TO-
DOS OS PONTOS DA ARGUMENTAÇÃO DAS PARTES - IM-
POSSIBILIDADE, EM REGRA, DE CONCEDER EFEITOS IN-
FRINGENTES EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇAO -
O VOTO VENCIDO APRESENTOU A EVENTUAL SOLUÇAO
DO MERITO DA QUESTAO CASO NAO ACOLHESSE A PRELI-
MINAR - O Juiz, uma vez formado seu convencimento sobre a ques-
tão em tela, desobriga-se de prestar esclarecimentos acerca de pon-
tos da argumentação das partes. Só lhe é vedado, segundo a legisla-
ção processual, omitir-se em relação ao pedido, que deve ser anali-
sado por completo, o que não aconteceu no presente coso. O voto
vencido salientou, com base na declaração do Instituto Nacional de
Propriedade industrial, que existe a colidência entre as marcas, visto
que a embargante se dedicaria, também, ao ramo de cosméticos e
perfumaria. Não se pode, em regra, conceder efeitos infringentes aos
embargos de declaração, visto que, possuindo urn cunho meramente
integrativo, é descabido o efeito modificativo para substituir o pro-
vimento por outro mais favorável ao embargante, ou ampliar oseu
âmbito, abarcando pronunciamentos estranhos à matéria devolvida
no recurso. Embargos de declaraçäo improvidos. (TRF 2a R.- AC
2000.02.01.059786-0 - la T.- Rel° Julza Fed. Conv. Regina Coeli M.
C. Peixoto - DJU 24.11.2003- p. 173) 19061922 - A omissão a ense-
jgr a propositura de embargos de declaração só ocorre quando o juiz
ou tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que estava obrigado a
fazê-lo. Adotado um fundamento lógico que solucione a lide, inexis-
te omissão. (TRT 21° R.- EDci 01216-2003-921-21-00-3- (48.102)
- Rel. Juiz Hermann de Araújo Hackradt- DJE 12.11.2003) (Emen-
tas no mesmo sentido) 153006671 - EMBARGOS DE DECLARA-
ÇAO - CONTRADIÇAO ENTRE AS PROVAS EO DECISUM -
PRINCIPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUlZ - DECI-
SAO LOGICA E FUNDAMENTADA - INEXISTENCIA DE OMIS-
SAO - DESNECESSIDADE DE ENFRENTAMENTO DE TODOS
OS ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELAS PARTES - PREQUES-
TIONAMENTO - OBSERVANCIA DOS LIMITES TRAÇADOS
PELO ARTIGO 535 DO CODIGO DE PROCESSO CtVIL - EM-
BARGOS REJEITADOS - DECISAO UNANIME - A contradição a
que se refere o grtigo 535, I, do Código de Processo Civil, é a de
argumentos dentro da decisão embarggda e não em relação ao Julga-
mento aparentemente contrário às provas produzidas, que é perfei-
tamente cabível em face do princípio do livre convencimento do juiz.
Mesmo para fins de preqüestiongmento da matéria, a decisão embar-
gada deve conter obscuridade, contradição ou omissao, sob pena de
serem rejeitados os embargos declarotórios. (TJPR - EmbDecCv
0112322-4/01 - (8923) - Curitiba - 6a C.Cív. - Rel. Des. Antônio
Lopes de Noronha - DJPR 27.05.2002) JCPC.535 JCPC.535.I
153007900 - EMBARGOS DE DECLARAÇAO - OMISSAO INE-
XISTENTE - PRINCIPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO
JUtZ - EMBARGOS REJEITADOS - O julgador não precisa enfren-
tar todas as questões postas pelas portes, se já encontrou fundamen-
tos suficientes para embasar sua decisão. (TJPR - EmbDecCv
0110625- 2/01 - (20362) - Londring - 4a C.Cív. - Rel. Des. Dilmar
Kessler - DJPR 13.05.2002) Es1tâ3|iMW472xraEMBARGOS DE
DECLARAÇAO - CONTRADIÇAO ENTRE AS PROVAS E A
DECISAO PROFERIDA - PRINCIPIO DO LIVRE CONVENCI-
MENTO DO JUlZ - DECISAO LÓGICA E FUNDAMENTADA -
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO - DESNECESSIDADE DE EN-
FRENTAMENTO DE TODOS OS ARGUMENTOS EXPENDIDOS
PELAS PARTES - PREQUESTIONAMENTO - OBSERVÂNCIA
DOS LIMITES TRAÇADOS PELO ARTIGO 635 DO CODIGO DE
PROCESSO CIVIL - EMBARGOS REJEITADOS - DECISAO
UNANIME - A contradiçäo a que se refere o artigo 535, I, do Códi-
go de Processo Civil, é a de arqumentos dentro da decisão embar-
gadg e não em relação ao julgamento aparentemente contrário às
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provos produzidas, perfeitamente cabível de gcordo com o prmcipio
do livre convencimento do Juiz. Mesmo para fins de preqüestiona-
mento da matérig, deve a decisäo embargada conter obscuridade,
contradição ou omissão, sob pena de serem rejeitados os embargos
declaratórios. (TJPR - EmbDecCv 0112323-1/01 - (8831) - Curitiba
- 6° C.Cív. - Rel. Des. Antônio Lopes de Noronha - DJPR 13.05.2002)
JCPC.535 JCPC.535. Este julzo analisou os fatos e extraiu sua con-
clusão, o que fez motivadamente, prestando a tutela jurisdicional.
Não satisfeitas as partes embargantes, devem utilizar a via recursal
cabível, buscando a reforma da decisão. Diante do exposto, REJEI-
TO OS EMBARGOS DECLARATORIOS OPOSTOS, oportunizan-
do seja a decisão submetida à superior instância. Intime-se. -Advs.
FRANCISCO FERRAZ BATISTA, EVELISE MIOTTO e DAMAS-
CENO MAURICIO DA ROCHA JUNIOR-.

7. REPETICAO DE INDEBITO-850/2002-ENNIO MARQUES
VIANNA JUNIOR e outros x ESTADO DO PARANA e outro-Inti-
me-se a Paranaprevidência para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
efetue o pagamento da quantia que está sendo reclamada, sob pena
de, não o fazendo,ser o montante da condenação acrescida de multa
no percentual de 10% (dez por cento), observada a planilha de fls.
561/562.. -Adv.ROGER OLIVEIRA LOPES, SAMUEL TORQUA-
TO-.

8. EXECUCAO DE SENTENCA-1052/2003-NORBERTO LUCIO
DE SOUZA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Alvará ex-
pedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. NORBERTO LUCIO
DE SOUZA-.

9. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-530/2004-MARIA MELI-
TA ZIMMER e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e
outro- Autos n° 530/2004 1- Figurando como exeqüente Espólio de
Aloisio Zimmer, necessário é, antes de se proceder o levantamento
dos valores depositados nos autos, que a parte credora providencie,
junto a procuradoria fiscal - sucessões -, o devido recolhimento do
imposto “causa mortis” incidente sobre aquele valor eventualmente
já levantado e sobre os valores ainda a ser levantado. 2- Registre-se,
por oportuno, que a GR-PR relativa ao recolhimento do mencionado
imposto deve vir conferida por aquela procuradoria fiscal, bem como
acompanhada de parecer, a fim de comprovar a autenticidade, regu-
laridade e suficiência do recolhimento. -Adv. VANDERLEI JOSE
FOLLADOR-.

10. EXECUCAO DE SENTENCA-1636/2004-ALCIDES ANTONIO
BORTOLATO e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Vistos, etc. 1. Embargos de Declaração Os embargos foram tempes-
tivamente apresentados, razão pela qual devem ser conhecidos. Reza
o art. 535 do Código de Processo Civil que cabem embargos de de-
claração quando: I - houver na sentença ou no acórdão obscuridade
ou contradição; II - for omitido ponto sobre o qua/ devia pronunciar-
se o juír ou tribunal, hipóteses estas, porém, não vislumbradas no
caso em análise. Isso porque o unico vício apontado é a omissão em
relação à apreciação do requerimento de fls. 171/173. Contudo, ob-
serva-se dos autos que a omissão apontada é totalmente impertinen-
te, pois o despacho questionado foi proferido em 13 de junho de
2008 (vide fl. 168), conquanto que o mencionado requerimento so-
mente foi protocolado em 19 de junho de 2008 (vide fl. 171), o que
demonstra inexistir a alegada omissão e, ainda, em caso de discor-
dância poderia, em tese, gerar o recurso adequado, mas não os em-
bargos interpostos que, frise-se, não se prestam à rediscutir o julga-
do. Aliás, já se decidiu que “inexistindo os vícios apontados, rejei-
tam-se os embargos de declaração, eis que nao se prestam ao reexa-
me do julgado. Admite-se a conœssão de efeito infringente aos acla-
ratórios somente em hipóteses exœpcionais, em casos de erro evi-
dente, não se prestando a sanar eventual error in judicando ...”(STJ -
EARESP 514042 - AL - 6a T. - Rel. Min. Paulo Medina - DJU
25.02.2004 - p. 00225). In casu, longe está de ter ocorrido ‘erro
evidente” à possibilitar, via declaratórios, a modificação do julgado.
À corroborar os fundamentos acima invocad ainda? EMBARGOS
DE DECLARAÇAO. OMISSAO, CONTRADIÇAO E OBSCURI-
DADE INOCORRENTES. DESACOLHIMENTO. A teor do dispos-
to no artigo 535 do Código de Processo Civil, os Embargos de De-
claração apenas se justificam quando presente na decisão obscurida-
de, contradição ou omissão. Ausentes, no caso concreto, quaisquer
das hipóteses mencionadas, devem ser desacolhidos os embargos de
declaração. Os embargos de declaração não se prestam para reexa-
me de matéria de mérito já enfrentada na decisão embargada. Igual-
mente o juiz não está obrigado a responder todas as questões levan-
tadas pelas partes ou comentar artigos de lei quando já tenha encon-
trado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-
se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a
um todos os seus argumentos. Igualmente não se prestam os embar-
gos de declaração para o efeito de preqüestionamente, consoante
jurisprudência do STJ. Embargos de Declaração Desacolhidos(TJRS
- Processo n°70005678966 - Décima Sexta Câmara Cível - Rel. Clau-
dir Fidelis Faccenda). POSTO ISSO, recebo os Embargos de Decla-
ração por tempestivos que são. No mérito, porém, nego-lhe acolhi-
da, pelos motivos acima expostos. 2. No mais, observa-se que a im-
pugnação ofertada pelo executado (fis. 164/166), sequer foi aprecia-
da, eis que totalmente intempestiva. Diante do que, interesse inexiste
do exeqüente em relação aos questionamentos de fls. 171/173, regis-
trando, desde logo, que o levantamento do valor remanescente so-
mente será apreciado após o cumprido na deliberação de fls. 168.In-
timem-se;.-Advs. LUIZ CARLOS FRANCO e EVARISTO ARAGÃO
FERREIRA DOS SANTOS-.

11. ORDINARIA-1892/2004-TEREZA SCHELIGA x ESTADO DO
PARANA e outro- Como já esclarecido no despacho de fis. 273, que
se tratando de condenação de pequeno valor, é desnecessária a de-
flagração da execução de sentença (art. 730, do CPC) para que haja
pagamento, bastando oportunizar ao devedor a manifestação sobre
os cálculos apresentados e não havendo impugnação, basta a expedi-
ção de certidão de pequeno valor para que a parte interessada proce-
da com requerimento administrativo, despacho este que, registre-se,
não houve qualquer insurgência quanto a valores pela parte executa-
da, estando, portanto, preclusa qual discussão a respeito. Ademais,

tal procedimento é mais benéfico ao devedor (Estado), pois se inici-
ada a fase executiva, teria ele também que arcar com o pagamento
dos ônus deste novo processo. Outrossim, conforme disposto no ar-
tigo 20, da Lei 12.601/99, o pagamento dessas obrigações (pequeno
valor) será realizado em 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação
do requerimento à Procuradoria Geral do Estado. Isso não ocorren-
do, aplica-se subsidiariamente o contido no § 2°, do art. 17, da Lei
no. 10.259/2001, que instituiu os Juizados Especiais no âmbito da
Justiça Federal, possibilitando, assim, que o Juízo seqüestre as ver-
bas públicas, para fins de satisfazer o credor. Neste sentido é o en-
tendimento do Superior Tribunal de Justiça, confira-se: PROCES-
SUAL CIVIL. EXECUÇAO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA,
NÃO EMBARGADA. PEQUENO VALOR. DISPENSA DE PRE-
CATORIO. CABIMENTO DE HONORARIOS ADVOCATICIOS.
INTERPRETAÇAO CONFORME A CONSTITUlÇÃO DO ART. 4°-
D DA LEl 9.494/97. 1. Em se tratando de execução por quantia certa
de título judicial contra a Fazenda Pública, a regra geral é a de que
somente são devidos honorários advocatícios se houver embargos.
Eo que decorre do art. 4°-D da Lei 9.494/97, introduzido pela Medi-
da Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001. 2. A regra, toda-
via, é aplicável apenas às hipóteses em que a Fazenda Pública está
submetida a regime de precatório, o que impede o cumprimento es-
pontâneo da prestação devida por força da sentença. Excetuam-se
da regra, portanto, as execuções de pequeno valor, de que trata o
art. 100, § 3°, da Constituição, não sujeitas a precatório, em relação
às quais a Fazenda fica sujeita a honorários nos termos do art. 20, §
4° do CPC. Interpretação conforme à Constituição do art. 4°-D da
Lei 9.494/97, conferida pelo STF (RE 420816, relator para acórdão
Min. Sepúlveda Pertence). 3. O Superior Tribunal de Justiça, na es-
teira do entendimento do Supremo Tribunal Federal, no julgamento
dos Embargos de Divergência n° 676.719/SC, afirmou que são devi-
dos honorários advocatícios nas execuções não embargadas, poste-
riores à alteração introduzida pela MP n° 2.180- 35/2001, apenas
quando se tratar de créditos pagos por meio de requisições de pe-
queno valor. 4. Recurso especial provido. (REsp 834.139/RS. Ret
Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO
DO TRF 1a REGIAO), SEGUNDA TURMA, julgado em 11.03.2008,
DJ 31.03.2008 p. 1). “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CON-
TRA A FAZENDA PÚBLICA, NÃO EMBARGADA. PEQUENO
VALOR. DISPENSA DE PRECATORIO. CABIMENTO DE HO-
NORARIOS ADVOCATICIOS. INTERPRETAÇAO CONFORME
A CONSTITUlÇÃO DO ART. 4°-D DA LEl 9.494/97. 1. Em se tra-
tando de execução por quantia certa de título judicial contra a Fa-
zenda Pública, a regra geral é a de que somente são devidos honorá-
rios advocaticios se houver embargos. Eo que decorre do ad. 4°-D
da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35, de
24 de agosto de 2001. 2. A verba honorária é devida nas ações de
execução, mesmo quando não embargadas. Com a nova redação dada
ao § 4° do ad. 20 do CPC, e inobstante as vacilações iniciais da
jurisprudência, firmou-se o entendimento no sentido de considerar
devidos honorários quer a execução se baseie em título extrajudicial,
quer judicial. Realmente, não tendo o legislador estabelecido distin-
ção alguma, é de se entender que os honorários são devidos, qual-
quer que seja o titulo executivo. Em nosso sistema, que consagra a
autonomia da ação de execução, o interesse de agir, assim conside-
rada a necessidade de demandar judicialmente, nasce para o exe-
qüente, de forma semelhante, tanto do inadimplemento de título ex-
trajudicial, quanto do não cumprimento espontâneo da obrigação
imposta por sentença. A resistência do devedor em atender ao provi-
mento condenatório faz surgir a necessidade de propositura de nova
ação, dando suporte, conseqüentemente, à aplicação do princípio da
sucumbência, inclusive no que se refere a honorários advocatícios.
3. Algumas situações peculiares, todavia, devem ser registradas, en-
tre as quais a da execução contra a Fazenda Pública. Conforme re-
gistramos em sede doutrinária (Comentários ao Código de Processo
Civil - volume 8”, 2a ed., SP, RT, 2003, p.385-6), “Por imperativo de
ordem constitucional, as pessoas jurídicas de direito público somen-
te estão autorizadas a efetuar pagamentos decorrentes de decisões
judiciais na estrita ordem de apresentação dos precatórios (CF, art.
100). E-lhes vedado, salvo em se tratando de dívida considerada por
lei de pequeno valor (CF, art. 100, § 3.0, com redação dada pela
Emenda Constitucional 20/98), o atendimento espontâneo da sen-
tença condenatória, que, se verificado, ensejaria o seqüestro da im-
portância para preservar a ordem cronológica de prioridade em fa-
vor de credores que anteriormente apresentaram seus precatórios.
Diz-se, por isso mesmo, que o procedimento previsto nos ads. 730 e
731 é uma execução imprópria. DINAMARCO chega a apontar como
“caso expressivo de carência de ação executiva por impossibilidade
jurídica a pretensa execução forçada contra a Administração Pública
, por expropriação (execução por quantia certa): inexiste o poder de
provocar tal execução (ação executiva) e obter o provimento satisfa-
tivo e impô-lo às pessoas de direito público, porque a lei e a Consti-
tuição expressamente o excluem”. A citação da Fazenda, aliás, não
passa de um convite para que oponha embargos, ou seja, para que
inaugure uma relação processual contenciosa. Se não o fizer, o pro-
cedimento terá curso com a prática de atos eminentemente adminis-
trativos? expedição de requisição de pagamento ao Tribunal e, se for
o caso, inclusão do valor em previsão orçamentária para futura libe-
ração, quando disponíveis os recursos. Como observou PONTES
DE MIRANDA, “o Estado, que aqui e ali se entende privilegiado,
como outrora os pajés, os príncipes e os reis, regulou o pagamento
nas ações executivas das sentenças condenatórias contra a Fazenda”
de um modo sui generis ? “tornou administrativo o que seria judiciá-
rio: há as cartas precatórias, que são postas na ordem de apresenta-
ção e vão à conta dos créditos respectivos. Percebe-se algo de inter-
calar, isto é, entre a execução forçada conforme o Código de Proces-
so Civil e a execução voluntária”. Nessas circunstâncias, se a Fazen-
da, ao contrário dos demais credores, não pode, mesmo que o quei-
ra, satisfazer espontaneamente o pagamento da quantia a que foi
condenada, sendo o precatório a forma natural e obrigatória de cum-
prir a obrigação, não se estabelecem as condições para submetê-la
aos ônus sucumbenciais, a não ser que decaia em eventual ação de
embargos. Anote-se, porem, que o regime especial de execução con-
tra a Fazenda Pública diz respeito apenas a execuçao para pagamen-
to de quantia, quando o título executivo for judicial. Nas demais
(execução para entrega de coisa e de obrigação de fazer ou de não

fazer), as pessoas de direito público não têm óbice algum ao cumpri-
mento espontâneo da prestação devida por força da sentença conde-
natória. O mesmo se dá quando a obrigação de pagar decorrer de
título extrajudicial. Embora a execução obedeça, também nesse caso,
o procedimento dos arts. 730 e 731, há, na origem, uma substancial
diferença? o modo natural de cumprimento da obrigação de pagar,
prevista em titulo extrajudicial, é idêntico ao dos demais devedores,
ou seja, o pagamento direto ao credor, na data do respectivo venci-
mento. Por isso mesmo sustentamos que, nesses casos (que são ra-
ros, eis que as sentenças que imponham obrigações de fazer, não
fazer e entregar coisa são cumpridas na mesma ação de conhecimen-
to) a busca da tutela jurisdicional que tiver de ser promovida por
ação de execução autônoma, seguirá, quanto à incidência de honorá-
rios advocatícios, o regime comum”. 4. Ocorre que o art. 1°-D da
Lei n. 9.494, de 10.09.97, com a redação dada pelo art. 4° da Medi-
da Provisória n. 2.180-35, de 24.08.2001, estabeleceu, sem qualquer
ressalva, que “não são devidos honorários advocatícios pela Fazen-
da Pública nas execuções não embargadas”. A esse dispositivo deve-
se dar interpretação restrita, para considerá-lo aplicável apenas nos
casos em que a execução deva ser promovida mediante expedição de
precatório. Assim, além das exceções anotadas, deve-se considerar
devidos e honorários advocatícios também nas execuções de peque-
no valor de que trata o art. 100, § 3° da Constituição, já que também
nesses casos o modo natural de cumprimento da obrigação é o do
pagamento espontâneo. A execução forçada tem lugar, portanto, em
razão da resistência da Fazenda, o que justifica a imposição de hono-
rários nos termos do art. 20, § 4° do CPC. Foi o que decidiu o STF,
conferindo interpretação conforme à Constituição do art. 1°-D da
Lei 9.494/97 ( RE 420816, julgado em 29.09.2004, relator para acór-
dão Min. Sepúlveda Pertence). 5. Consideram-se de pequeno valor,
não sujeitas a precatório, as execuções de (a) até sessenta (60) salá-
rios mínimos, quando devedora for a União (Lei 10.259/2001, art.
17 § 1°); (b) de até quarenta (40) salários minimos ou o valor estabe-
lecido pela legislação local, quando devedor for Estado-membro ou
o Distrito Federal (ADCT art. 87); e (c) até trinta (30) salários míni-
mos ou o valor estabelecido pela legislação local, quando devedor
for Município (ADCT, art. 87).” (REsp n 728.163/RS. da 1" T. do
STJ. Ret Min. TEORl ALBINO ZAVASCKl. in DJU de 21/11/2005)
Não sendo diverso o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, confira-se parte da decisão monocrática profe-
rida pela Eminente Desembargadora Vilma Régia Ramos de Rezende
e demais precedentes, inclusive de uniformização de jurisprudência:
(...) II - A matéria objeto desse recurso versa sobre temas a respeito
dos quais os Tribunais Superiores têm entendimento pacífico, sendo
possível sua apreciação de imediato, e isoladamente, por esta Rela-
tora, conforme autoriza o art. 557 do Código de Processo Civit A
aplicação do Princípio da Legalidade no âmbito da Administraçäo
Pública implica estrita vinculação aos ditames da lei: só pode fazer
ou deixar de fazer algo em virtude de expressa previsão legal. Nesse
sentido, o regime jurídico estabelecido pela Constituição Federal para
que o Poder Público cumpra com os deveres a si impostos em decor-
rência de decisão judicial foi o de PRECATORIOS. Entretanto, o
mesmo diploma legal, em seu artigo 100, §3°, com redação dada
pela Emenda Constitucional n° 20/98, abriu a possibilidade dos entes
federativos regulamentarem a forma de pagamento das obrigações
de pequeno valor, decorrentes de sentença judicial transitada em jul-
gado. O Estado do Paraná, por sua vez, editou a Lei Estadual n°
12.601/99, estabelecendo, em seu artigo 1°, como obrigação de pe-
queno valor aquela que não ultrapasse 5.400 (cinco mil e quatrocen-
tas) UFIR. Estabelece ainda, em seu artigo 2°, que o pagamento des-
sas obrigações será realizado em 60 (sessenta) dias, a contar da apre-
sentação do requerimento à Procuradoria Geral do Estado, elencan-
do alguns requisitos. A fim de regulamentar os critérios para apura-
ção e pagamento das obrigações de pequeno valor, o Governador do
Estado do Paraná editou o Decreto n° 1.511/99, o qual dispõe em
seu artigo 2°, parágrafo único: “Parágrafo único - Para fins de paga-
mento da obrigação prevista no “caput”, será necessária a apresenta-
ção de requerimento firmado pelo interessado ou seu procurador ju-
dicial, à Procuradoria geral do Estado, instruído com certidão expe-
dida pelo Cartório ou Secretaria do Juízo originário, demonstrando
o trânsito em julgado do processo respectivo, a data da homologa-
ção da conta, a liquidez da obrigação, bem como a inexistência de
expedição de precatório requisitório.” Resta, portanto, autorizado
em lei o pagamento espontâneo das obrigações ditas de pequeno valor,
mediante simples requerimento junto ao órgão responsável. Referida
medida teve por objetivo evitar a condenação do Estado a pagar
honorários advocatícios em decorrência do ajuizamento de Execu-
ção de Sentença, visto que, em dividas de pequeno valor, são devi-
dos ainda que não opostos Embargos à Execução. (...) — (TJPR - 13
C.Cível - AP Cível 0396685-0 - Comarca: Pato Branco - Rel.: Des.
Vilma Régia Ramos de Rezende - Decisão Monocrática - DJ. 7506).
“lNCIDENTE DE UNIFORMlZAÇAO DE JURISPRUDENCIA.
TITULO JUDICIAL. EXECUÇAO EM FACE DA FAZENDA PU-
BLICA. REQUISlÇAO DE PAGAMENTO NÃO ATENDIDA NO
PRAZO. SEQUESTRO DE VERBAS PUBLICAS. APLICAÇAO
ANALOGICA DO § 2°. DO ART. 17 DA LEl QUE INSTITUlU OS
JUIZADOS ESPECIAIS NO ÂMBITO DA JUSTICA FEDERAL.
ADMISSIBILIDADE. Admite-se a aplicação analógica do § 2°. do
art. 17 da Lei n°. 10.259/2001, que instituiu os Juizados Especiais
no âmbito da Justiça Federal, a fim de permitir que o Juiz da execu-
ção seqüestre verbas públicas, no intuito de satisfazer débito de pe-
queno valor não pago no prazo legal pela Fazenda Pública Munici-
pal. Incidente de Uniformização acolhido”. (TJPR - Ac. n°. 31, Inci-
dente de Uniformização de Jurisprudência n°. 353203-4/01, Seção
Cível., rel. Dês. Paulo Cezar Bellio. D.J.: 16/11/2007). “EXECU-
ÇAO DE SENTENÇA - REPETlÇAO DE INDEBITO - DIVIDA
DE PEQUENO VALOR NAO CONFIGURA HIPOTESE DE EX-
PEDIÇAO DE PRECATORIO, CONFORME ARTIGO 100, § 3° DA
CONSTITUlÇAO FEDERAL - NAO PAGAMENTO DENTRO DO
PRAZO ESTABELECIDO NA LEl MUNICIPAL - PEDIDO DE
SEQUESTRO DE VALORES - POSSIBILIDADE - APLICAÇAO
POR ANALOGIA DO ART. 17, PARAGRAFO 2° DA LEl 10.259/
2001 - DECISAO MANTIDA - PRECLUSAO ‘PRO JUDICATO’
NÃO CARACTERIZADA”. (TJPR - Ac. n°. 28286, 1a Câm. Cível.
D.J.: 30/03/2007). Diante disto, determino o cumprimento do item 3
do despacho de fl. 273. Int. -Advs. DANIELA VANESSA TOME-

LIN FLENIK, JONAS BORGES, FABIANO JORGE STAINZACK
e GISELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO-.

12. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2779/2004-DAVID DRU-
GIK e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Autos n°
2779/2004 - Frente aos novos valores apresentados, prudente se
mostra o prévio encaminhamento dos autos ao contador para que
efetue o cálculo referente ao saldo remanescente a fim de que, obser-
vando-se os valores já levantados pelo credor, proceda a obtencão
do saldo devedor atualizado, incluindo ai eventuais custas remanes-
centes e os honorarios advocaticios fixados para os dois feitos (exe-
cucao e embargos). - Apos, intime-se o executado para que, no de 15
dias, promova o pagamento do saldo remanescente apontado pelo
Sr. Contador com o cumprimento do item supra, sob pena de aplica-
cão do art. 601 do CPC. 3- Havendo o pagamento e estando regula-
rizada a representação dos exeqüentes, inclusive em relacão a even-
tuais espólios, expeça-se o competente alvará, mediante recibo nos
autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá
efetuar o levantamento do numerário em seu nome desde que possua
expressos poderes para tal finalidade (receber e/ou levantar
numerario)pois, do contrario, sairá alvará em nome da parte. Inti-
mem-se. CÁLCULO DE FLS.54/60-Advs. DIRCEU AUGUSTINHO
ZANLORENZI e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS-.

13. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3226/2004-VANILDO
BELOTTO E S/M e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A- Autos n° 3226/2004 1. Tendo em vista o contido na petição de
fl. 166, expeça-se o alvará de levantamento do valor depositado pelo
executado, mediante recibo nos autos, desde que esteja regularizada
a representação processual dos exeqüentes, inclusive dos espólio de
Olívio Belotto, Silvio Estruzani e Antônia Magrini Estruzani e após
a comprovação do recolhimento do imposto de transmissão junto à
Receita Estadual (art. 155, inciso I, da CF) dos direitos decorrentes
das contas poupanças ora executadas em que figura o já falecido
titular supramencionado. Por cautela, lembro ao patrono da parte
que somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu
nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade (rece-
ber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá alvará em nome
da parte. -Advs. SERGIO FABRIZIO SANVIDO e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

14. SUMARIA DE REPET.DE INDEBITO-3703/2004-EMEREN-
CIANA DE VASCONCELOS EHALT x ESTADO DO PARANA e
outro- Autos n° 3703/04 1.Primeiramente, ao contador para o cálcu-
lo das custas processuais. 2.Após, manifeste-se o Estado do Paraná
e a Paranáprevidência sobre a peticão e cálculo de fls.263- 3.Não
havendo discordäncia e, considerando as disposicões do Decreto
Estadual n°. 846/03, que regulamenta a Lei Estadual n°. 12.601/99,
bem como o art. 87 do Ato das Disposicões Constitucionais Transi-
tórias, com nova redacão dada pela Emenda Constitucional n°37/02,
que definiu em 40 (quarenta) salários minimos as obrigacões de pe-
queno valor a que alude o art.100, §3° da Constituicão Federal, de-
termino a expedicão da certidão competente, devendo-se incluir na
certidão o valor referente as custas processuais. Int. -Advs. HELGA
ROSEMARI ROX XAVIER, GABRIELE POLEWKA, YEDA VAR-
GAS RIVABEM BONILHA e IURI FERRARI COCCICOV-.

15. ORDINARIA-3932/2004-JULIA DEL BIANCO ATTIE x ES-
TADO DO PARANA-Da baixa dos autos devem ser ambas as partes
devidamente intimadas à, em 05 dias, se manifestarem e requererem
o que entenderem de direito, ora em que deverão observar os termos
do julgado. Caso nada pleiteiem, ao arquivo. -Advs. JULIANA L.
MALVEZZI e ANITA CARUSO PUCHTA-.

16. PRECEITO COMINATORIO-581/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MIKOLAJ SKUT e outro- III - DISPOSITIVO: POSTO
ISSO, nos termos do artigo 269, inciso I e II do Código de ProceSSo
Civil JULGO PROCEDENTE o pedido para o fim de conceder um
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da ciência deste ato, para que o
autor regularize sua obra, sob pena de pagar multa diária de
R$100,00(cem reais), no caso de descumprimento da ordem exara-
da. Face ao PrincÍpio da Sucumbência condeno os réus ao pagamen-
to das custas processuais e dos honorários advocatícios devidos ao
autor que, ante o trabalho desenvolvido, arbitro em R$ 1.200,00 (hum
mil e duzentos reais), na forma preconizada no ad. 20, §4° do Códi-
go de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
LUIZ GUILHERME MULLER PRADO e EDSON JOSE DA SIL-
VA-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-838/2005-BANCO BANESTADO
S/A. x MARCINEIA CARDEAL SOSINHO e outro-Alvará expedi-
do e remetido ao Banco do Brasil -Adv. TONY AUGUSTO PARA-
NA DA S. E SENE-.

18. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1115/2005-ANASTACIO
PEREIRA e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
DESPACHO DE FLS.70: Ciente da interposição do recurso de
agravo.Aguarde-se a requisição das informações pelo Eg. Tribunal
de Justiça, ocasião em que se deve cientificar quanto ao cumprimen-
to do art. 526 do CPC. Cumpra-se o item 2 do despacho de fls.53-
4.Int. DESPACHO DE FLS. 71: J.A. Oficie-se. Mantenho a decisão-
Advs. ROLAND KLASSEN e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA
DOS SANTOS-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-2329/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x IOMAR KUMMER e outros- Ante ao exposto, julgo
parcialmente procedentes os embargos, para determinar a exclusão
das cadernetas de poupança n°. 148.006.205-1 e 148.008.237-0, e
consequentemente extinta a execução com relação a ela, com funda-
mento no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil. Dessa
forma, deve ser certificada esta decisão nos autos de execução. Ain-
da, com relação a aplicação equivocada dos indices deve a parte
embargada aplicar aos cálculos apresentados nos autos de execução
os indices impostos nesta fundamentação. Por serem reciprocamente
sucumbentes, deverão as partes arcar com os ônus processuais na
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proporçao dos ganhos que obtiveram e das derrotas que sofreram na
causa. Pagara o embargante, assim, 70% das custas e despesas pro-
cessuais, ficando os 30% remanescentes a cargo do embargado. Nessa
mesma proporção, ficam distribuidos os honorarios advocaticios, os
quais arbitro em 5% sobre o valor da causa, por eqüidade, respecti-
vamente, levando em conta, para tanto, o grau de zelo dos causídi-
cos, o tempo despendido com a causa e a natureza da matéria em
discussão (artigo 20, § 4°, do Código de Processo Civil ) estando já
incluidos nessa verba, os honorários tanto da execução quanto dos
embargos.P.R.I.-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, MARIA
DA GRACA M. PASSOS e RODRIGO PASSOS-.

20. EXECUCAO DE SENTENCA-2442/2005-JOAO CARLOS
ZANATTA x BANCO BANESTADO S/A.-Frente aos novos valores
apresentados, prudente se mostra o prévio encaminhamento dos au-
tos ao Sr. Contador a fim de que, observando-se os valores já levan-
tados pelo credor, proceda a obtenção do saldo devedor atualizado,
incluindo ali eventuais custas processuais remanescentes. Apresen-
tado o laudo, dele devem ser ambas as partes intimadas (prazo de 10
dias), devendo, neste mesmo prazo, o devedor efetuar o depósito
daquele saldo obtido.Intime-se, CÁLCULO DE FLS. 66/69-Adv.
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS,SANDRA MARA
PEREIRA-.

21. EXECUCAO DE SENTENCA-2528/2005-PEDRO MALAGUT-
TI e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Alvará expedido e reme-
tido ao Banco do Brasil -Adv. CARLOS ALBERTO NICIOLI-.

22. EMBARGOS A EXECUCAO-3908/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x SEBASTIAO ALVES CARDOSO e outros-Ciência às
partes da baixa dos autos.-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e
JAIME LUIZ SCHLUGA-.

23. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-24/2006-ANDREA NI-
COLAU PERBONI x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Alvará
expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. MARCELO KALIL-
.

24. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-226/2006-CELIA MA-
RIA RODRIGUES DE OLIVEIRA FERREIRA x BANCO ITAU S/
A (SUCESSOR DE BANCO DO ESTADO DO PR)-Frente aos no-
vos valores apresentados, prudente se mostra o prévio encaminha-
mento dos autos ao Sr. Contador a fim de que, observando-se os
valores já levantados pelo credor, proceda a obtenção do saldo deve-
dor atualizado, incluindo ali eventuais custas processuais remanes-
centes e os honorários fixados separadamente para o presente feito e
os embargos em apenso.. Apresentado o laudo, dele devem ser am-
bas as partes intimadas (prazo de 10 dias), devendo, neste mesmo
prazo, o devedor efetuar o depósito daquele saldo obtido.Intime-se,
CÁLCULO DE FLS.52/55 -Advs. ELIANE M. L. STANKIEVICZ e
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

25. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-393/2006-ELIZABETH
REGINA HASSE BOGONI x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Autos n° 393/2006 l- Frente aos novos valores apresentados, Pru-
dente se mostra o Prévio encaminhamento dos autos ao Sr. Contador
para que efetue o cálculo referente ao saldo remanescente. Apos,
intime-se o executado para que, no prazo de 15 dias, promova o
pagamento do saldo remanescente apontado pelo Sr. Contador com
o cumprimento do item supra, sob pena de aplicacão do art. 601 do
CPC. 3- Havendo o pagamento e estando regularizada a representa-
cão dos exeqüentes, inclusive em relacão a eventuais espólios, expe-
ca-se o competente alvara, mediante recibo nos autos. Por cautela,
lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levanta-
mento do numerário em seu nome desde que possua expressos pode-
res para tal finalidade (receber e/ou levantar numerário)pois, do con-
trário, sairá alvará em nome da parte. Intimem-se.CÁLCULO DE
FLS.58/61.-Advs. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS,CAROLINA FERNANDES DE PAULA e CIRO CECCAT-
TO-.

26. RESOL.CONT.C/REIN.POSSE E IND-1272/2006-COHAB-CT
CIA. DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ELIZA MAR-
GARETH DO NASCIMENTO- Autos no. 1272/06 Este processo
não está apto a ser julgado. I - Percebe-se que, à época da interpela-
ção judicial, foi a ré interpelada regularmente no endereço constante
na inicial. Neste processo, porem, apos a devolução do Aviso de
Recebimento (constante “desconhecido”) nenhuma outra diligência
fora realizada, seja através de Oficial de Justiça, seja através de ex-
pedição de ofícios. Assim, e sendo certo que o chamamento por edi-
tal somente é autorizado após o esgotamento das tentativas de loca-
lização pessoal do réu, determino seja expedido mandado de citação
a ser cumprido no endereço indicado na inicial. Caso não seja locali-
zada a ré, ofícios às companhias telefônicas, COPEL e SANEPAR
devem ser expedidos. II - Informação há de que o imóvel está sendo
ocupado por terceira pessoa. Para que este processo surta efeitos em
relação a esta, deve ela integrar a lide. Sobre isso, manifeste-se a
autora. III - Por fim, e a despeito de não constar do pedido, esclareça
a autora se a verba indenizatória pleiteada pode, alternativamente,
ser compensada com os valores pagos pela ré. Antes de cumprir o
item 1 acima, aguarde-se a manifestação da autora acerca das demais
deliberação ora feitas. Intimem-se. -Advs. LUIZ ANTONIO PINTO
SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA e ANA LUCIA DE
F. DEMETERCO AIROLDI-.

27. CONDENATORIA C/PED.TUTELA ANT-1741/2006-DEBORA
ESPINDOLA NOGUEIRA x ESTADO DO PARANA- Ante ao ex-
posto, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de Proces-
so Civil iulgo procedente o pedido consubstanciado nesta ação, com
o fim de assegurar o direito pleiteado, para tanto condeno o réu ao
fornecimento gratuito a autora na forma postulada e enquanto se
fizer necessário, dos seguintes medicamentos e matenal de autocon-
trole “Insulina Glargina (lantusx) 03 reßs de 03 ml por mës? Insulina
Lispro (humalogx) 01 caixa com 02 refis de 03m/ por mës; Tiras

reagentes (accu-chek activex) - 04 caixas com 50 tira por mës; L-
tiroxina 175mg (euthyroxx) 01 caixa com 50 comprimidos; Paravas-
tatina 20mg (pravaco/X) 01 caixa com 30 comprimidos por mës”
confirmando, com efeito, a liminar concedida. Tendo em vista a peti-
ção de fis.94/95 eo perigo na demora, determino que seja oficiado ao
Estado do Parana, intimando-o desta decisão (anexar cópia) para
que de efetivo cumprimento, já que confirma a liminar, sob pena de
aplicação de multa por descumprimento. Por ser sucumbente, con-
deno o réu a pagar as custas e as despesas processuais, bem como os
honorários que são devidos ao procurador judicial da parte adversa,
ora arbitrados, R$ 1.000,00 (mil reais), considerando o grau de zelo
do profissional, o tempo despendido com a causa e a natureza da
matena em discussão (artigo 20, par.4°, do CPC) Havendo interposi-
ção de recurso, no prazo legal, processe-se. Se decorrido in albis o
prazo recursal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça
do Parana, para o reexame necessano da matéria, observadas as cau-
telas de estilo. Publique-se. Registre-se. Intime-se. -Advs. EDUAR-
DO BOSCHETTI OAB/PR 31551 e LUIZ CARLOS CALDAS-.

28. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1844/2006-DIONETE
DIDIMO x BANCO BANESTADO S/A.- III - POSTO ISSO, rejeito
esta impugnaçäo à execuçao. De conseqüência, deverá o executado
arcar integralmente com as custas processuais, bem como os hono-
rários que são devidos ao procurador da parte adversa, arbitrados
em 10% sobre o valor da causa, considerando sua simplicidade eo
seu valor (artigo 20, par. 40, do CPC. Decorrido o prazo recursal
sem nada ser apresentado, autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida, manifestar-
se se houve a satisfação integral do crédito ora pretendido. -Advs.
CLOVIS JOSE GUGELMIN DISTEFANO, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

29. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1894/2006-ADERBAL
DAMAZIO DA SILVA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Recebo o
recurso de apelação de fls.195/200 no duplo efeito.Intime-se o ape-
lado para oferecer resposta, no prazo de 15 dias -Advs. PAULO
BENEDITO PANTOJA LOPES e MARIA CRISTINA JOBIM C.
DE MATTOS-.

30. ACAO DE CONHECIMENTO-1905/2006-CSN COMPANHIA
SIDERURGICA NACIONAL x COPEL GERACAO E TRANSMIS-
SAO S/A.-Ciência às partes do trânsito em julgado da decisão.Após,
preparadas eventuais custas remanescentes e nada sendo
requerido,arquive-se. -Advs. MARIA LUCIA L.C. DE MEDEIROS,
IZABELA RUCKER CURI, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TE-
RESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS, JOSIANE MARIA DE OLIVEIRA BRAN-
CO e BERENICE MULLER DA SILVA-.

31. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2104/2006-IVONE DOU-
GLAS HANTHORNE e outros x BANCO ITAU S/A (SUCESSOR
DE BANCO DO ESTADO DO PR) e outro- Em razão da decisão
proferida no agravo de instrumento interposto,efetue a parte exe-
quente o cálculo dos valores devidos nos termos fixados pelo acór-
dão.-Advs. ANA PAULA MARTINS ALVES DA SILVA, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO-.

32. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2894/2006-SIRLAN
ROBERTO MIOTTO e outros x BANCO BANESTADO S/A.- III -
POSTO ISSO, acolho parcialmente o pedido feito na Impugnação à
Execução para o fim de determinar que sejam refeitos os cálculos
pelo exeqüente utilizando os Indices mencionados na fundamenta-
ção. Frente ao PrincÍpio da Sucumbência, condeno o Executado ao
pagamento de 70%(setenta por cento) das custas processuais, ca-
bendo os 30%(trinta por cento) restantes ao Exeqüente. Quanto aos
honorários os arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atualiza-
do do débito, divididos na mesma proporçao, porem, inversamente,
ou seja, 70% (setenta por cento) do valor fará jus o patrono da exe-
qüente e 30%(trinta por cento) o patrono da executada, a serem
mutuamente compensados entre si, isso nos termos do art. 21 do
Código de Processo Civil e Súmula 306 do STJ. Não havendo recur-
so, promova a parte exeqüente, em 10 dias, a adequação do débito
segundo os termos do julgado. Intimem-se. -Advs. EDUARDO OLEI-
NIK, LUCILEI ORIBKA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

33. EMBARGOS A EXECUCAO-622/2007-ASSOC BRAS DE
EDUCACAO E CULT ABEC x MUNICIPIO DE CURITIBA- Vis-
tos e examinados estes autos de Embargos a Execução sob o n° 622/
2007, em que são partes ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE EDU-
CAÇAO E CULTURA - ABEC e MUNICIPIO DE CURITIBA. Pri-
meiramente, anote-se o substabelecimento de fl. 131. Homologo o
acordo avençado entre as partes às fls. 134/135, para que surta os
seus jurídicos e legais efeitos, e julgo extinto o feito, com resolucão
de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso III, do CPC. Custas pelo
embargado. Sem honorãrios advocaticios. P. R. I. Dê-se baixa na
distribuicão e arquive-se. -Advs. CARLOS CRISTIANO DE CA-
MARGO ARANHA, SÉRGIO NEY CUÉLLAR TRAMUJAS e Car-
los Antonio Lesskiu-.

34. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-750/2007-BENEDITO
PIMENTEL DA SILVA x ESTADO DO PARANA-Recebo o recurso
de apelação de fls.156/171 no efeito meramente devolutivo.Intime-
se o recorrido para querendo apresentar contra razões -Advs. JULI-
ANA LICZACOVSKI MALVEZZI e JACINTO NELSON DE MI-
RANDA COUTINHO-.

35. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-790/2007-ANGELINA
DALLARMI CALENO e outro x BANCO BANESTADO S/A.-Al-
vará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. MARILIS DE
CASTRO MULLER-.

36. MANDADO DE SEGURANCA-876/2007-JORGE TAKAYUKI
TERASOTO x CHEFE DO GRUPO DE RECS. HUMS. SET. SEC.

FAZENDA e outro-Recebo o recurso de apelação de fls.72/81 no
efeito meramente devolutivo.Intime-se o apelado para oferecer res-
posta, no prazo de 15 dias -Advs. JAIRO VICENTE CLIVATTI e
TEREZA CRISTINA B. MARINONI-.

37. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-949/2007-LEONY CALDE-
RARI TAVORA x BANCO BANESTADO S/A.- Cumpra-se a deci-
são da instância superior.Intime-se a parte exequente para que, no
prazo de 15 dias, manifeste-se acerca da impugnação ofertada.Advs.
MARIA ALBA M.S.G.BARBOSA XAVIER, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

38. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1135/2007-SUZANA
PODOLAK DELONZEK x BANCO BANESTADO S/A. e outro-As
execuções individuais de sentença coletiva fogem da dinâmica co-
mum do cumprimento de sentença, pois o exeqüente não foi parte na
ação coletiva e, inevitavelmente, precisou contratar advogado para
requerer a execução, motivo pelo qual fixo provisoriamente os ho-
norários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débi-
to, por não vislumbrar maior complexidade no presente caso. Ao
Contador para o cálculo dos honorários e custas processuais. Inti-
me-se pois, o executado, para que no prazo de 10(dez) dias, efetue o
depósito dos honorários advocatícios, bem como das custas proces-
suais. Int.-se. CÁLCULO DE FLS. 36-Advs. GRASIELE BARCE-
LOS AMARAL, HELIO BUENO DE CAMARGO, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

39. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1160/2007-EDITE LUCIA
CHRESTENZEN x BANCO BANESTADO S/A. e outro-III- POS-
TO ISSO, rejeito a impugnação à execução.De consequência, deve-
rá o executado arcar integralmente com as custas processuais , bem
como os honorários que são devidos ao procurador da parte adver-
sa, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, consi-
derando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do
CPC).Decorrido o prazo recursal,sem nada ser apresentado autorizo
à parte autora o levantamento do valor depositado pelo executado,
devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui
pretendido.Intimem-se. -Advs. OLINTO ROBERTO TERRA, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

40. EXECUCAO DE SENTENCA-1285/2007-EVANIRA CORDEI-
RO PESSOA e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Indefiro o
requerido no petitório de fl. 183 tendo em vista a decisão da instân-
cia superior que concedeu efeito suspensivo à impugnação
ofertada.Intime-se a parte exequente para que,no prazo de 15 dias,
manifeste-se acerca da impugnação ofertada, bem como quanto ao
alegado na petição de fls. 117-8, in fine-Advs. TEREZA CRISTINA
MOREIRA MASSANEIRO, EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

41. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1388/2007-NAIR EDNA
PAVIM x BANCO BANESTADO S/A. e outro- III- POSTO ISSO,
acolho parcialmente o pedido feito na impugnação à execução para o
fim de determinar que sejam refeitos os cálculos pelo exequente uti-
lizando os índices mencionados na fundamentação.Frente ao Princí-
pio da Sucumbência, condeno o Executado ao pagamento de 80%(oi-
tenta por cento) das custas processuais, cabendo os 20%(dez por
cento) restantes ao Exeqüente. Quanto aos honorários os arbitro em
10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, divididos na
mesma proporçao, porem, inversamente, ou seja, 80% (oitenta por
cento) do valor fará jus o patrono da exeqüente e 20%(vinte por
cento) o patrono da executada, a serem mutuamente compensados
entre si, isso nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil e
Súmula 306 do STJ Não havendo recurso, promova a parte exe-
qüente, em 10 dias, a adequação do débito segundo os termos do
julgado. Intimem-se. -Advs. OSCAR FLEISCHFRESSER, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO-.

42. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1534/2007-ROBERTO
FLORES MIRANDA x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Alvará
expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. DILANI MAIORA-
NI-.

43. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1701/2007-RUDISNEY
GIMENES x BANCO BANESTADO S/A.-Indefiro o requerimento
do exequente ( item 9-fls.84-5) tendo em vista que a parte dispões de
ação própria para requerer a exibição dos documentos
solicitados.Banco Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-Executi-
vidade conforme se vê da petição de fls. 16-26. A exceção ofertada
deve ser rejeitada.Com efeito, o direito do exequente foi reconheci-
do em sede de ação civil pública por decisão transitada em
julgado.Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do
valor depende de mero cálculo, a cargo do credor. A titularidade do
crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado. Logo, diversamente do que sustenta o executa-
do, não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de
comprometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais. Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em ra-
zão do não cumprimento voluntário da obrigação pelo
executado.Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC
e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado.Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito.Nos termos do
artigo 475-M do CPC a suspensão da execução somente ocorrerá
desde que relevantes os fundamentos invocados e o prosseguimento
da execução possa resultar ao executado “grave” dano de difícil ou
incerta reparação. Pois bem, após uma análise mais acurada da im-
pugnação percebe-se que questionado também está sendo a ausência
de demonstração do crédito ora executado.Em assim sendo, pruden-
te se mostra atribuir efeito suspensivo parcial a impugnação oferta-
da, até para se evitar nova, porém eventual, demanda reparatória
decorrente de indevido levantamento de numerário, restando salva-

guardada a parte controversa do depósito. No mais, e dando prosse-
guimento ao feito, desentranhe-se a impugnação e documentos, au-
tuando-os em separado.Intime-se o exequente para que, em 15 dias,
se manifeste sobre a impugnação ofertada.Remetam-se os autos ao
contador,para o cálculo do valor incontroverso.Intimem-se. -Advs.
MELINA BRECKENFELD RECK, EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-
.

44. EXECUCAO DE SENTENCA-1704/2007-EMILIANO GAL-
VAO e outro x BANCO BANESTADO S/A. e outro- A parte exe-
quente foi, por diversas vezes, intimada a dar cumprimento ao des-
pacho de fls.33, porém, quedou-se inerte. Por essa razão,proceda-se
ao cancelamento da distribuição e sua posterior anotação.-Advs.
JOSIANE DALLA COSTA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

45. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1708/2007-LUIS
TADEU BUSNARDO MIKOSZ x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA-(Sentença em resumo): ISTO POSTO, diante dos fundamen-
tos acima lançados, HOMOLOGO o pagamento efetuado para que
surta os seus jurídicos e legais efeitos e, com base no artigo 794,
inciso I do CPC, julgo extinta a presente execução. Aos interessados
faculta-se a execução das custas. Oportunamente arquivem-se. Int.-
se. -Advs. LUIS TADEU BOSNARDO MIKOSZ, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPO-
MUCENO FILHO-.

46. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1874/2007-LUIZ GON-
CALVES DE OLIVEIRA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-
Os embargos de declaração opostos (fis.170-2) são tempestivos, daí
porque deles conheço. O Código de Processo Civil preceitua, em
artigo 535 do CPC, as hipóteses que justificam os embargos de de-
claração. Vejamos: Cabem embargos de declaração quando: / - hou-
ver na sentença ou no acórdão obscuridade ou contradição; // - for
omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.
Entretanto, devem ser rejeitados, pois se busca através deles efeito
modificativo, o que não é possível, já que a parte dispõe de recurso
adequado para tanto. Assevero que a parte deveria comprovar a ale-
gada divergência entre o valor postulado na petição inicial e a soma
das planilhas, o que não ocorreu no presente caso. Cumpre salientar,
ainda, o fato de que o próprio executado afirma nao conseguir iden-
tificar o porquê de tal divergência, conforme disposto no terceiro
parágrafo de fl. 55. Posto isso, conheço dos embargos de declara-
ção, tempestivamente opostos, para o fim de rejeitá-los, mantendo a
decisão tal qual lançada nos utos. Intime-se. -Advs. HELOISA HAAS,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

47. EXECUCAO DE SENTENCA-2055/2007-VALDECIR DOS
SANTOS ROMERO x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.-
As execuções individuais de sentença coletiva fogem da dinâmica
comum do cumprimento de sentença, pois o exeqüente não foi parte
na ação coletiva e, inevitavelmente, precisou contratar advogado para
requerer a execução, motivo pelo qual fixo provisoriamente os ho-
norários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débi-
to, por não vislumbrar maior complexidade no presente caso. Ao
Contador para o cálculo dos honorários e custas processuais. Inti-
me-se pois, o executado, para que no prazo de 10(dez) dias, efetue o
depósito dos honorários advocatícios, bem como das custas proces-
suais. Int.-se. CÁLCULO DE FLS. 43-Advs. CARLOS EDUARDO
DA SILVA FERREIRA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

48. ORDINARIA C/PEDIDO DE LIMINAR-2196/2007-CLEVER-
SON GARCIA DA SILVA x ESTADO DO PARANA-O feito com-
porta julgamento independentemente da produção de outras provas,
pois a matéria em discussão é eminentemente de direito.Para efeito
de controle interno da Escrivania, anote-se no sistema de acompa-
nhamento processual a conclusão destes autos para fins de prolação
de sentença. -Advs. ALEX MANGOLIM, LUCINEIA RODRIGUES
MANGOLIM e EUNICE FUMAGALLI MARTINS E SCHEER-.

49. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2218/2007-LIDIA SCHI-
MUNDA SINESTRI e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA
- BANESTADO e outro- III - POSTO ISSO, acolho parcialmente o
pedido feito na Impugnação à Execução para o fim de determinar a
exclusão das cadernetas de poupança de nos 277.008.851-4 e
277.005.679-5 do presente feito e, conseqüentemente, extinta a exe-
cução em relação a elas, com fundamento no att 267, inciso VI do
CPC. Ademais, deverá a parte exeqüente refazer os cálculos utilizan-
do os índices mencionados na fundamentação. Frente ao princípio da
sucumbência condeno a parte executada ao pagamento de 60% (ses-
senta por cento) das custas processuais, cabendo o restante ao exe-
qüente. Quanto aos honorários, os mantenho em 10% sobre o valor
atualizado do débito, divididos na mesma proporçao acima, porem,
inversamente, ou seja, do total arbitrado, 60% (sessenta por cento)
fará jus o patrono da exeqüente e 40% (quarenta por cento) o patro-
no do executado, a serem mutuamente compensados entre si, como
apregoado no art. 21 do CPC e Súmula 306 do STJ. Não havendo
recurso, promova a parte exequente, em 10 dias, a adequação do
débito segundo os termos do julgado.-Advs. ANDREIA FABIANA
SCHIMUNDA SINESTRI, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

50. COBRANCA-2258/2007-PARANAPREVIDENCIA x TANIA
MARA RODRIGUES DO NASCIMENTO-Caso seja arguida algu-
ma preliminar ou matéria a que alude o artigo 326 do CPC, manifes-
te-se a parte autora. -Advs. IURI FERRARI COCCICOV e LUCIA-
NO TENÓRIO DE CARVALHO-.

51. EXECUCAO DE SENTENCA-2297/2007-APADECO ASS.
PARANAENSE DE DEFESA DO CONSUMIDOR x BANCO BA-
NESTADO S/A.- TÓPICO FINAL DO DESPACHO DE FLS. 514/
529:Ante ao exposto, acolho o pedido de liquidação parcial da sen-
tença proferida nos autos n°.38.765/98 de Ação Civil Pública, pelo
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valor referente as Execução de Sentenças especificadas na petição
inicial, somando o total de R$ 184.426,79 (Cento e oitenta e quatro
mil quatrocentos e vinte seis reais e setenta e nove centavos. Intime-
se. -Advs. GISELE PASSOS TEDESCHI, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

52. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2716/2007-NADYA RIBEI-
RO PINTO x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Autos n° 2716/
2007 1. Nos termos do art. 475-M do CPC a suspensão da execução
somente ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados
eo prosseguimento da execução possa resultar ao executado “grave”
dano de difícil ou incerta reparação. Pois bem, após uma análise mais
acurada da impugnação percebe-se que questionado também está
sendo o aniversário da caderneta de poupança ora executada. Em
assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito suspensivo à impug-
nação ofertada, até para se evitar nova, porém eventual, demanda
reparatória decorrente de indevido levantamento de numerário. No
mais, e dando seguimento ao feito, intime-se o exeqüente para que,
em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação ofertada, bem como
atenda ao requerido pelo exeqüente na petição de fl. 42-3, in fine. 2.
Banco Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-Executividade, con-
forme se vê da petição de fis.24-36. A exceção ofertada deve ser
rejeitada. Com efeito, o direito do exeqüente foi reconhecido em
sede de ação civil pública por decisão transitada em julgado. Trata-
se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do valor depende
de mero cálculo, a cargo do credor. A titularidade do crédito, por sua
vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado.
Logo, diversamente do que sustenta o executado, não há a menor
necessidade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da
celeridade processual e eficácia das decisões judiciais. Em verdade,
o cumprimento da sentença se impõe em razão do não cumprimento
voluntário da obrigação pelo executado. Aplica-se na espécie o dis-
posto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equi-
vocadamente sustenta o executado. No que tange a llegitimidade
passiva do Banco Itaú, como se sabe, o controle acionário do Banco
Banestado S/A. pertence atualmente ao Banco Itaú S/A, que, desta
forma, assumiu as obrigações relativas às negociações celebradas
com seus correntistas. A propósito, decidiu o nosso egrégio Tribunal
de Justiça que o “adquirente assume a responsabilidade pelos direi-
tos e obrigações do alienado - o Banco Itaú S/A é parte legítima para
responder em Juízo todas as demandas do Banco Banestado S/A”
(TJPR - 6a C. Cível - Ap. 151.238-5 (Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGE-
LO ZATTAR - j. em 05.05.04 - no que interessa). Assim, não há que
se falar em ilegitimidade do Banco Itaú, podendo ele compor o pólo
passivo da presente demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-
executividade ofertada e determino o normal prosseguimento do fei-
to. -Advs. RENATA POLICHUK, EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-
.

53. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3210/2007-JOSE CAR-
LOS TOMAS e outros x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Intime-se
o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o paga-
mento da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fa-
zendo, ser o montante da condenação acrescido de multa no percen-
tual de dez por cento. 2. Arbitro os honorários advocaticios em R$
1.200,00 (hum mil e duzentos reais), tão-somente para a hipótese de
pronto pagamento. Observo que quando do depósito referido acima
(item 1), agregado ao valor do principal também deverão estar aque-
les relativos aos honorários e custas processuais. -Advs. VANESSA
DA COSTA PEREIRA RAMOS, EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-
.

54. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3260/2007-AMELIA BI-
NHARA KUCLA e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Intime-se o exequente para que, no prazo de 15 dias, manifeste acer-
ca da impugnação ofertada, bem como quanto ao requerido pelo exe-
cutado à fl.178.-Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

55. MANDADO DE SEGURANCA-3263/2007-THIAGO LUIZ
BELLO DA SILVA x PRES DA COMISSÃO DO CONC. DA POL.
CIENTIFICA DO PR- Ante ao exposto, concedo a segurança a fim
de autorizar a continuidade do Impetrante no processo seletivo, para
pento criminal - area geral afasto o ato coator, para garantir-lhe o
direito liquido e certo de apresentar o documento de conclusão de
curso no momento de eventual posse. Custas a serem suportadas
pela autoridade impetrada, porquanto e a pessoa jurídica de direito
pùblico a qual pertence a autoridade coatora quem suporta os efeitos
patrimoniais da sentença proferida no mandado de segurança. Sem
condenação em honorarios advocaticios, ex ri do enunciado cristali-
zado na Sumula 105, do Superior Tribunal de Justiça. Havendo in-
terposiçào de recurso, no prazo legal, processe-se. Se decorrido in
alhis o prazo recursal, remetam-se os autos ao Egregio Tribunal de
Justiça do Parana, para o reexame necessario da matéria, observadas
as cautelas de estilo e com as homenagens deste Juizo. Diligëncias
necessarias. Publique-se. Registre-se. Intime-se. -Adv. LEILA
CUÉLLAR,ADRIANA NOGUEIRA BARBOSA-.

56. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3444/2007-SILVIO ANTO-
NIO BUZATO e outros x BANCO BANESTADO S/A.-III- POSTO
ISSO, rejeito a impugnação à execução.De consequência, deverá o
executado arcar integralmente com as custas processuais bem como
os honorários que são devidos ao procurador da parte adversa, man-
tidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, considerando
sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC).Decorrido
o prazo recursal, sem nada ser apresentado,autorizo à parte autora o
levantamento do valor depositado pelo executado, devendo, em se-
guida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -
Advs. ANA PAULA MARTIN ALVES DA SILVA, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPO-

MUCENO FILHO-.

57. HOMOL.CESSAO DIREITO 11229/73-3476/2007-AMENBRA
ALIMENTOS LTDA EPP x MILIOPÃ CURITIBA PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA e outros- Proceda-se inicialmente, caso isso
ainda não tenha ocorrido, o recolhimento das custas relativas a este
incidente.-Adv. LUIZ HENRIQUE MENOTTI ARNAUT-.

58. MANDADO DE SEGURANCA-3569/2007-MARIA APARECI-
DA VEIGA RIBAS x PARANAPREVIDENCIA- Isto posto, confir-
mo a liminar deferida e concedo a segurança pleiteada, para o fim de
determinar que a autoridade impetrada mantenha o benefício previ-
denciário à impetrante, e conforme os termos da liminar concedida.
Custas a serem suportadas pela autoridade impetrada, porquanto é a
pessoa jurídica de direito público à qual pertence a autoridade coato-
ra quem suporta os efeitos patrimoniais da sentença proferida no
mandado de segurança. Sem condenação em honorários advocatíci-
os, ex vi do enunciado cristalizado na Súmula 105, do Superior Tri-
bunal de Justiça. Havendo interposição de recurso, no prazo legal,
processe-se. Se decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, para o reexame ne-
cessário da matéria, observadas as cautelas de estilo e com as home-
nagens deste Juízo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
ROXANA BARLETA MARCHIORATTO,JOSE CLAUDIO SI-
QUEIRA e GISELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO-.

59. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3792/2007-HRYHORIJ
NEDORUB e outro x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Intime-se o
executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamen-
to da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo,
ser o montante da condenação acrescido de multa no percentual de
dez por cento. 2. Arbitro os honorários advocaticios em 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado do débito, tão-somente para a
hipótese de pronto pagamento. Observo que quando do depósito re-
ferido acima (item 1), agregado ao valor do principal também deve-
rão estar aqueles relativos aos honorários e custas processuais. -Advs.
VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

60. MANDADO DE SEGURANCA-3845/2007-MARIA APARECI-
DA FERREIRA x DIRETOR DA 2REGIONAL DE SAUDE ME-
TROPOLITANA RSM- Ante ao exposto, concedo a segurança con-
firmando a liminar, com o fim de assegurar o direito pjeiteado, para
tanto deve o impetrado promover o fornecimento gratuito a impe-
trante do medicamento “Sildenafil 25mg” enquanto necessario se fi-
zer. Sem condenação em honorarios advocaticios, em atenção ao
contido na Sumula 105 do colendo Superior Tribunal de Justiça.
Encaminhe-se, por oficio, fotocópia da presente decisão a autosida-
de coatora, nos termos do artigo I l da Lei 1.533/51. Submeto a
presente decisão ao necessario reexame do colendo Tribunal de Jus-
tiça do Parana, para onde os autos deverão ser remetidos após o
transcurso do prazo recursal, mediante as cautelas de estilo. Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. -Adv. VALIANA WARGHA
CALLIARI,GIOVANNI REINALDIN-.

61. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-271/2008-JOÃO CANDI-
DO DE LARA e outro x BANCO BANESTADO S/A. e outro-La-
vre-se o termo de penhora como requerido à fl. 57. Banco Banesta-
do S/A ofertou Exceção de Pré-executividade, conforme se vê da
petição de fls.39-51onde questiona a necessidade de prévia liquida-
ção para se albergar o processamento do feito, bem como a ilegitimi-
dade passiva do Banco Itaú S/A. Com efeito, o direito do exeqente
foi reconhecido em sede de ação civil pública por decisão transitada
em julgado.Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração
do valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade
do crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado. Logo, diversamente do que sustenta o executa-
do, não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de
comprometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão
do não cumprimento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-
se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-
A, conforme equivocadamente sustenta o executado.Como é de co-
nhecimento de todos o controle acionário do Banco Banestado S/A
pertence atualmente ao Banco Itaú S/A, que desta forma assumiu as
obrigações relativas às negociações celebradas com seus correntis-
tas. A propósito, decidiu o nosso egrégio Tribunal de Justiça que “...
o adquirente assume a responsabilidade pelo direitos e obrigações
do alienado- o Banco Itaú S/A é parte legítima para responder em
juizo, todas as demandas do Banco Banestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª
C.Civ. - Ap. 151.238-5 ( Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR
- j. em 05.05.04. Agravo de instrumento.Execução em face do Ban-
co Itaú.Obrigação originário do Banco Banestado. Trespasse. Pre-
cedentes. recurso não provido. O Banco Itaú S/A é o legitimado pas-
sivo nas execuções de contratos de conta corrente firmados em face
do Banco Banestado S/A. O presseguimento na mesma atividade
mercantil configura alienação de aviamento, caracteriza principal da
sucessão, ( Processo 154328600- 6º Câmara Civel.Tribunal de Justi-
ça do Estado do Paraná- Rel. Juiz Vicente Misurelli - Julg: 23/06/
2004- acórdão 12579). Assim, não há que se falar em ilegitimidade
do Banco Itaú S/A., podendo ele compor o pólo passivo da presente
demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito.Int.se. -Advs.
ERALDO LACERDA JUNIOR, EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

62. EXECUCAO DE SENTENCA-1067/2008-CLARA ZIREL PU-
DLES e outro x BANCO BANESTADO S/A.- Os embargos de de-
claração opostos (fls. 54-5) são tempestivos, dai porque deles co-
nheco. Entretanto, devem ser rejeitados, tendo em vista que não existe
nenhuma omissão na decisão atacada (fl. 34-5) já que no item 3 da
supramencionada, foram fixados os honorários advocaticios no mon-
tante de 10% (dez por cento). Posto isso, conheço dos embargos de
declaracão, tempestivamente opostos, para o fim de rejeitá- los, man-
tendo a decisão tal qual lançada nos autos. Lavre-se o termo de pe-

nhora como requerido à fl.37. Banco Banestado S/A ofertou Exce-
cão de Pré- executividade, conforme se vê da peticão de fls.39-50. A
exceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o direito do exe-
qüente foi reconhecido em sede de ação civil pública por decisão
transitada em julgado. Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja
apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do credor. A
titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos for-
necidos pelo próprio executado. Logo, diversamente do que susten-
ta o executado, não há a menor necessidade de prévia liquidação,
sob pena de comprometimento da celeridade processual e eficácia
das decisões judiciais. Em verdade, o cumprimento da sentença se
impõe em razão do não cumprimento voluntário da obrigação pelo
executado. Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC
e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o execu-
tado. Isto posto, rejeito a excecão de pré- executividade ofertada e
determino o normal prosseguimento do feito. 4. Nos termos do arti-
go 475-M do CPC, a suspensão da execução somente ocorrerá des-
de que relevantes os fundamentos invocados e o prosseguimento da
execuçao possa resultar ao executado “grave” dano de dificil ou in-
certa reparacão. Pois bem, após uma análise mais acurada da impug-
nacão percebe-se que questionado também estão sendo os juros
moratórios cobrados pela exeqüente. Em assim sendo, prudente se
mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnaçao ofertada, até
para se evitar nova, porém eventual, demanda reparatória decorren-
te de indevido levantamento de numerário, restando salvaguardada a
parte controversa do depósito. No mais, e dando prosseguimento ao
feito, desentranhe-se a impugnação e documentos, autuando-os em
separado. 5. Intime-se o exeqüente para que, em 15 dias, se manifes-
te sobre a impugnação ofertada 6.Remetam-se os autos ao contador,
para o cálculo do valor incontroverso. Após, expeca-se alvará, medi-
ante recibo nos autos, caso seja requerido. Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade (receber e/ou levantar numerário)pois, do contrário, sairá
alvará em nome da parte. Int.-se. -Advs. DANI LEONARDO GIA-
COMINI, GEANDRO LUIZ SCOPEL, Evaristo Aragão Ferreira dos
Santos e Carlos Alberto Nepomuceno Filho-.

63. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1212/2008-ADEMIR RO-
QUE SCHIAVO e outros x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Em ju-
ízo de retratação, frente ao agravo interposto, reconsidero a decisão
agravada para arbitrar os honorários em R$2.000,00 (dois mil reais),
isso diante da pouca complexidade da causa. Observo, porém, que
estes honorários são para hipótese de pronto pagamento. Caso este
não haja, poderão ser, eventualmente, majorados. 2. Lavre-se o Ter-
mo de Penhora conforme requerido às fis.94-5. 3. Após, cumpra-se
o item 5 do despacho de fis. 83-4. Intime-se. -Advs. MAX HERCI-
LIO GONCALVES e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS-.

64. IMPUGNACAO-1522/2008-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NÁ S/A. x DORACI JOSE TORRES DOS REIS e outros-Sobre a
impugnação apresentada, manifeste-se o requerido. -Advs. JULIA-
NE ISABEL PIENIAK BASSI e JAIME AIRTON HANAUER-.

65. EMBARGOS A EXECUCAO-1851/2008-BANCO BANESTA-
DO S/A. x ALMIR SOARES GARCIA e outros- 1. Recebo os em-
bargos. 2. Pela nova sistemática processual (art. 739-A do CPC) os
Embargos à Execução não possuem, de regra, efeito suspensivo, não
sendo dado ao juiz atribuí-lo de oficio, ficando na dependência da
possibilidade de dano de difícil ou incerta reparação e a garantia do
juízo. Pois bem, evidente está que o presente caso não estampa a
presença destes requisitos. Primeiro porque a tese sustentada está,
ao que parece, contrária à jurisprudência dos Tribunais, o que torna
duvidosa aquela “relevância” referida no texto legal. Segundo, qual
será o “grave” perigo de dano de difícil e incerta reparação? Quiçá, a
eventual dificuldade de obter a satisfação reparatória, porém, tal si-
tuação, além de não se amoldar ao adjetivo “grave”, não passa de
mera hipótese. Deixo de atribuir, portanto, efeitos suspensivos a es-
tes Embargos. 3. Intime-se o Embargado para que, no prazo de 15
dias, ofereça impugnação (art. 740). -Advs. EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, MILTON PIRES MARTINS e ADRIA-
NO DE QUADROS-.

66. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1901/2008-RUBENS JAN-
SEN DE SA e outro x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-se o exe-
cutado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento
da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo,ser
o montante da condenação acrescida de multa no percentual de dez
por cento. -Advs. ALEXANDRE TOMASCHITZ, CARLOS DOU-
GLAS REINHARDT JUNIOR e EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS-.

67. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1909/2008-SETSUKO
SILVIA HORIE x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-se a parte
requerente para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga documentos
que comprovem a sua situação econômica a fim de justificar o pedi-
do de Justiça Gratuita indicando, inclusive, se há gratuidade nos ser-
viços advocatícios prestados por seus patronos, por força do dispos-
to no art. 4º da Lei nº 1.060/50, sob pena de indeferimento do referi-
do pedido. por outro lado, em caso de pagamento das custas, anote-
se junto ao Distribuidor.-Advs. GRASIELE BARCELOS AMARAL
e HELIO BUENO DE CAMARGO-.

68. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1915/2008-ALAOR RO-
BERT DE LIMA e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Intime-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue
o pagamento da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não
o fazendo,ser o montante da condenação acrescida de multa no per-
centual de dez por cento. -Advs. LOURIVAL BARAO MARQUES,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

69. IMPUGNACAO-1938/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
MARIA DE LOURDES POLO RAMOS e outros-III- POSTO ISSO,
rejeito a impugnação à execução.Condeno os executados em conse-

quência, a pagar as custas e as despesas processuais deste incidente
e do processo de execução, bem como os honorários que são devi-
dos ao procurador da parte adversa, ora arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa, considerando sua simplicidade e o seu
valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC), estando já incluido nesse valor o
processo da execução.Autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida,manifestar-
se se houve a satisfação integral do crédito ora pretendido.Registre-
se, por oportuno, que o patrono da parte que somente poderá efetuar
o levantamento do numerário em seu nome desde que possua ex-
pressos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerá-
rio), pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se.
-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e ALTA-
IR CESAR RAMOS DOS SANTOS-.

70. IMPUGNACAO-1966/2008-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA - BANESTADO x ELUINA DE AZEVEDO RIBEIRO e outro-
III- POSTO ISSO, rejeito a impugnação à execução.De consequên-
cia, deverá o executado arcar integralmente com as custas processu-
ais da execução e deste incidente, bem como os honorários que são
devidos ao procurador da parte adversa, arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa, considerando sua simplicidade e o seu
valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC), estando neste percentual já inclu-
ídos os honorários do processo de execução.Decorrido o prazo re-
cursal, sem nada ser apresentado,autorizo à parte autora o levanta-
mento do valor depositado pelo executado, devendo, em seguida,
dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Intimem-se. -
Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, FABIO MALINA LOSSO e
RODRIGO XAVIER LEONARDO-.

71. IMPUGNACAO-1974/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
RUTH ARNHOLD RAETSCH e outro-III- POSTO ISSO, rejeito a
impugnação à execução.Condeno o executado, em consequência, a
pagar as custas e as despesas processuais, bem como os honorários
que são devidos ao procurador da parte adversa, ora arbitrados em
R$ 2.500,00 ( dois mil e quinhentos reais),considerando sua simpli-
cidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC). Decorrido o prazo
recursal, sem nada ser apresentado.autorizo à parte autora o levan-
tamento do valor depositado pelo executado, devendo, em seguida,
manifestar-se se houve a satisfação integral do crédito ora
pretendido.Registre-se,por oportuno, que o patrono da parte que
somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e/
ou levantar numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome
da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, CLAI-
TON FERREIRA BORCATH e MIRIAM CRISTINA ARTUR-.

72. IMPUGNACAO-1997/2008-BANCO BANESTADO S/A. x JO-
NEL SCROCCARO e outros-III- POSTO ISSO, rejeito a impugna-
ção à execução.De consequência, deverá o executado arcar integral-
mente com as custas processuais da execução e deste incidente, bem
como os honorários que são devidos ao procurador da parte adver-
sa, os quais fixo em R$ 1.600,00 ( um mil e seiscentos) sobre o valor
da causa, considerando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20,
par. 4º, do CPC), estando neste percentual já incluídos os honorários
do processo de execução.Esclareço aqui que a distribuição desta
sucumbência está igualmente envolvendo o incidente ( impugnação)
ora julgado.Após decorrido o prazo recursal, autorizo à parte autora
o levantamento do valor depositado pelo executado, devendo, em
seguida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -
Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI, ELIZEU MENDES DA SILVA e OLINTO ROBER-
TO TERRA-.

73. IMPUGNACAO-2014/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
ESPOLIO DE JAMIL JACOB e outros- III- POSTO ISSO, rejeito à
impugnação à execução. De conseqüência, deverá o executado arcar
integralmente com as custas processuais da execução e deste inci-
dente, bem como os honorários que são devidos ao procurador da
parte adversa, os quais fixo em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos re-
ais), considerando sua simplicidade eo seu valor (artigo 20, par. 4°,
do CPC), estando neste percentual incluídos tanto os honorários deste
incidente (impugnação) quanto os relativos ao processo de execu-
ção. Após decorrido o prazo recursal, autorizo à parte autora o le-
vantamento do valor depositado pelo executado,mediante recibo nos
autos, desde que esteja regularizada a representação processual dos
exeqüentes, inclusive do espólio de Jamil Jacob, e após a comprova-
ção do recolhimento do imposto de transmissão junto à Receita Es-
tadual (art. 155, inciso I, da CF) dos direitos decorrentes das contas
poupanças ora executadas em que figura o já falecido titular supra-
mencionado. Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente
poderá efetuar o levantamento do numerano em seu nome desde que
possua expressos poderes para tal finalidade (receber e/ou levantar
numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte. In-
timem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e PEDRO PAULO
MATTIUZZI-.

74. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-2071/2008-MASSA
FALIDA DE MERCASOLO/ MERC. IND. MINERIOS S/A x BAN-
CO ITAU S/A-Intime-se a parte requerente para que, no prazo de 10
(dez) dias, traga documentos que comprovem a sua situação econô-
mica a fim de justificar o pedido de Justiça Gratuita indicando, inclu-
sive, se há gratuidade nos serviços advocatícios prestados por seus
patronos, nos serviços do sr. Síndico e se há ativo da massa falida,por
força do disposto no art. 4º da Lei nº 1.060/50, sob pena de indeferi-
mento do referido pedido. -Adv. GUSTAV LANGER-.

75. EXECUCAO DE SENTENCA-2105/2008-ANTONIO CZELUS-
NIAK e outro x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-se a parte re-
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querente para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga documentos que
comprovem a sua situação econômica a fim de justificar o pedido de
Justiça Gratuita indicando, inclusive, se há gratuidade nos serviços
advocatícios prestados por seus patronos, por força do disposto no
art. 4º da Lei nº 1.060/50, sob pena de indeferimento do referido
pedido. -Adv. GUILHERME LUIZ SANDRI-.

76. EXECUCAO DE SENTENCA-2116/2008-JOSE INACIO VI-
EIRA e outros x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Intime-se o execu-
tado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da
quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo, ser o
montante da condenação acrescido de multa no percentual de dez
por cento. 2. Arbitro os honorários advocatícios em R$ 1.200,00
(um mil e duzentos reais) tão-somente para a hipótese de pronto
pagamento. Observo que quando do depósito referido acima (item
1), agregado ao valor do principal também deverão estar aqueles
relativos aos honorários e custas processuals. -Advs. ROBERTO
CARLOS DE ALMEIDA SILVA e EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS-.

77. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2138/2008-ANTONIO
GOMES DE OLIVEIRA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-
Intime-se a parte requerente para que, no prazo de 10 (dez) dias,
traga documentos que comprovem a sua situação econômica a fim
de justificar o pedido de Justiça Gratuita indicando, inclusive, se há
gratuidade nos serviços advocatícios prestados por seus patronos,
por força do disposto no art. 4º da Lei nº 1.060/50, sob pena de
indeferimento do referido pedido. -Advs. MARIA APARECIDA
ALVES DA SILVA e ANTONIO APARECIDO BONGIORNO-.

78. IMPUGNACAO-2173/2008-BANCO BANESTADO S/A. e ou-
tro x JOSE SEBASTIAO DE OLIVEIRA-III- POSTO ISSO, rejeito
a impugnação à execução.De consequência, deverá o executado ar-
car integralmente com as custas processuais da execução e deste
incidente, bem como os honorários que são devidos ao procurador
da parte adversa, mantidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da
causa, considerando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par.
4º, do CPC), estando neste percentual incluídos tanto os honorários
deste incidente ( impugnação) quanto os relativos ao processo de
execução.Após decorrido o prazo recursal, autorizo à parte autora o
levantamento do valor depositado pelo executado, devendo, em se-
guida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -
Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, ZENIMARA RUTHES CAR-
DOSO e KARENINE POPP-.

79. IMPUGNACAO-2178/2008-BANCO BANESTADO S/A. e ou-
tro x ALMIR MACHADO DE OLIVEIRA e outros-III- POSTO
ISSO, rejeito a impugnação à execução.De consequência, deverá o
executado arcar integralmente com as custas processuais da execu-
ção e deste incidente, bem como os honorários que são devidos ao
procurador da parte adversa, os quais fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor da causa, considerando sua simplicidade e o seu valor
( artigo 20, par. 4º, do CPC), estando neste percentual incluídos tan-
to os honorários deste incidente ( impugnação) quanto os relativos
ao processo de execução.Após decorrido o prazo recursal, autorizo
à parte autora o levantamento do valor depositado pelo executado,
devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui
pretendido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente
poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome desde que
possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar
numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome da
parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, JORGE
VICENTE SIECIECHOWICZ NETO e TATIANA BERTUOL DE
O. SIECIECHOWICZ-.

80. IMPUGNACAO-2183/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
JEAN LEBOIS e outro-III- POSTO ISSO, rejeito a impugnação à
execução.De consequência, deverá o executado arcar integralmente
com as custas processuais da execução e deste incidente, bem como
os honorários que são devidos ao procurador da parte adversa, man-
tidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, considerando
sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC), estando
neste percentual incluídos tanto os honorários deste incidente ( im-
pugnação) quanto os relativos ao processo de execução.Após decor-
rido o prazo recursal, autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por
satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade ( receber e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sai-
rá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO e ALEXANDRE BROWN PALMA-.

81. IMPUGNACAO-2185/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
MARIO ZILI e outros-III- POSTO ISSO, rejeito a impugnação à
execução.De consequência, deverá o executado arcar integralmente
com as custas processuais da execução e deste incidente, bem como
os honorários que são devidos ao procurador da parte adversa, fixa-
dos em R$ 1.200,00 ( um mil e duzentos reais) considerando sua
simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC), estando
neste percentual incluídos tanto os honorários deste incidente ( im-
pugnação) quanto os relativos ao processo de execução.Após decor-
rido o prazo recursal, autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por
satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade ( receber e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sai-
rá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARA-

GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO, GILBERTO FRANZEN e MICHEL FRANZEN-.

82. IMPUGNACAO-2186/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
CLAUDIA LUCIA COELHO GUIMARÃES- III - POSTO ISSO,
reieito a impugnação à execuçao. De conseqüência, deverá o
e×ecutado arcar integralmente com as custas processuais da execu-
ção e deste incidente, bem como os honorários que são devidos ao
procurador da parte adversa, mantidos em 10% (dez por cento) so-
bre o valor da causa, considerando sua simplicidade eo seu valor
(artigo 20, par. 4°, do CPC), estando neste percentual incluÏdos tan-
to os honorários deste incidente (impugnação) quanto os relativos
ao processo de execução. Após decorrido o prazo recursal, autorizo
à parte autora o levantamento do valor depositado pelo executado,
devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui
pretendido. Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente
poderá efetuar o levantamento do numerano em seu nome desde que
possua expressos poderes para tal finalidade (receber e/ou levantar
numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte. In-
timem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, FUAD SALIM NAJI
e EMELY BORTOLOTTO-.

83. IMPUGNACAO-2189/2008-BANCO BANESTADO S/A. e ou-
tro x GILBERTO DOLCI-III- POSTO ISSO, rejeito a impugnação à
execução.De consequência, deverá o executado arcar integralmente
com as custas processuais da execução e deste incidente, bem como
os honorários que são devidos ao procurador da parte adversa, os
quais fixo em R$ 1.200,00 ( um mil e duzentos reais) considerando
sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC), estando
neste percentual incluídos tanto os honorários deste incidente ( im-
pugnação) quanto os relativos ao processo de execução.Após decor-
rido o prazo recursal, autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por
satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade ( receber e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sai-
rá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO, MARCOS DE CASTRO ALVES e MARCOS FRE-
DERICO SILVA DE CASTRO ALVES-.

84. IMPUGNACAO-2190/2008-BANCO BANESTADO S/A. e ou-
tro x AUGUSTO CASTILHO SOBRINHO e outros-III- POSTO
ISSO, rejeito a impugnação à execução.De consequência, deverá o
executado arcar integralmente com as custas processuais da execu-
ção e deste incidente, bem como os honorários que são devidos ao
procurador da parte adversa, os quais fixo em R$ 1.200,00 ( um mil
e duzentos reais), considerando sua simplicidade e o seu valor ( arti-
go 20, par. 4º, do CPC), estando neste percentual incluídos tanto os
honorários deste incidente ( impugnação) quanto os relativos ao pro-
cesso de execução.Após decorrido o prazo recursal, autorizo à parte
autora o levantamento do valor depositado pelo executado, deven-
do, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui
pretendido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente
poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome desde que
possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar
numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome da
parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e ROBER-
TO CHINCEV ALBINO-.

85. IMPUGNACAO-2194/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
SERAFIM MENEGHEL-III- POSTO ISSO, rejeito a impugnação à
execução.De consequência, deverá o executado arcar integralmente
com as custas processuais da execução e deste incidente, bem como
os honorários que são devidos ao procurador da parte adversa, man-
tidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, considerando
sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC), estando
neste percentual incluídos tanto os honorários deste incidente ( im-
pugnação) quanto os relativos ao processo de execução.Após decor-
rido o prazo recursal, autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por
satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade ( receber e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sai-
rá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO, CARLA CRISTINA C. SANTOS GIOVANETTI e
KELLY CRISTINA BARBOSA CHAVES-.

86. IMPUGNACAO-2202/2008-BANCO BANESTADO S/A. e ou-
tro x MARIA POLUHA KLEIN-III- POSTO ISSO, rejeito a impug-
nação à execução.De consequência, deverá o executado arcar inte-
gralmente com as custas processuais da execução e deste incidente,
bem como os honorários que são devidos ao procurador da parte
adversa, os quais fixo em R$ 1.200,00 ( hum mil e duzentos reais) ,
considerando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do
CPC), estando neste percentual incluídos tanto os honorários deste
incidente ( impugnação) quanto os relativos ao processo de
execução.Após decorrido o prazo recursal, autorizo à parte autora o
levantamento do valor depositado pelo executado, devendo, em se-
guida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -
Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, RONILDO DE OLIVEIRA
LIMA e RODOLPHO BENVENUTTI LIMA-.

87. IMPUGNACAO-2215/2008-BANCO BANESTADO S/A. e ou-
tro x CAROLINA MENDONÇA VERUSSA e outros-III- POSTO
ISSO, rejeito a impugnação à execução.De consequência, deverá o

executado arcar integralmente com as custas processuais da execu-
ção e deste incidente, bem como os honorários que são devidos ao
procurador da parte adversa, os quais fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor da causa, considerando sua simplicidade e o seu valor
( artigo 20, par. 4º, do CPC), estando neste percentual incluídos tan-
to os honorários deste incidente ( impugnação) quanto os relativos
ao processo de execução.Após decorrido o prazo recursal, autorizo
à parte autora o levantamento do valor depositado pelo executado,
devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui
pretendido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente
poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome desde que
possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar
numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome da
parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, ERAL-
DO LACERDA JUNIOR e PAULO DONATO MARINHO GON-
CALVES-.

88. IMPUGNACAO-2216/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
BERNADETE BARBARINE e outros-III- POSTO ISSO, rejeito a
impugnação à execução.De consequência, deverá o executado arcar
integralmente com as custas processuais da execução e deste inci-
dente, bem como os honorários que são devidos ao procurador da
parte adversa, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
causa, considerando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par.
4º, do CPC), estando neste percentual incluídos tanto os honorários
deste incidente ( impugnação) quanto os relativos ao processo de
execução.Após decorrido o prazo recursal, autorizo à parte autora o
levantamento do valor depositado pelo executado, devendo, em se-
guida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -
Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e SERGIO AUGUSTO SI-
MON-.

89. PEDIDO DE PROVIDENCIAS-2919/2008-MANOEL RODRI-
GUES DE MATOS NETO x ESCRIVÃ DA 1° VARA DA FAZEN-
DA PUBLICA- VISTOS, etc. O presente autos Pedido de Providên-
cia n° 2.919/08, tem como objeto a apuração de falta funcional da
Sra . Escrivã desta 1ª Vara da Fazenda Pública, MARA REGINA DE
OLIVEIRA TREVISAN. A Sra. Escrivã, manifestou-se às fls. 18/19
que tais atos já foram realizados inclusive com a devolução do pro-
cesso. E a síntese do ocorrido. O Exmo. Sr. CORREGEDOR GE-
RAL DA JUSTlÇA encaminhou a documentação da qual noticiava
os fatos (fs. 02/15), delegou a este Juiz competência para apurar
eventual ilícito disciplinar, exercendo ainda o Juízo de admissibilida-
de para instaurar sindicância ou, quando for o caso, processo admi-
nistrativo. Diante do presente pedido, busquei verificar os fatos re-
clamados. Preliminarmente é de ser analisado que o número de Varas
da Fazenda Pública na capital é pequeno mediante a quantidade de
processos que tramitam nestes juízos (aproximadamente 350.000
processos em andamento), o qual fora solicitado por este juízo a
instalação de mais Varas especializadas. Na época dos fatos a 1ª Vara
da Fazenda Pública, Falências e Concordatas possuía mais de 100.000
(cem mil processos), sendo que atualmente a aludida vara está com
mais de 104.000 processos, assim concluo que o mencionado atraso,
não caracteriza a existência de falta funcional, pois, constatado o
equívoco quanto a destinação dos autos, a escrivania promoveu o
imediato cumprimento dos atos questionados. Em face do exposto, a
minha decisão é no sentido de arquivamento do presente procedi-
mento, com o que se encerra o mesmo. Oficie-se comunicando esta
decisão ao Exmo. Sr. Desembargador CORREGEDOR GERAL DA
JUSTIÇA, submetendo-a à sua elevada apreciação, para que seja
cumprida, salvo melhor juízo. Intime-se -Advs. MANOEL RODRI-
GUES DE MATOS NETO e PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

90. MANDADO DE SEGURANCA-2930/2008-EMPO EMPRESA
CURITIBANA DE SAN. E CONST.CIVIL LTDA e outros x
PRES.DO CONSORC.INTERM.P/ GESTÃO DE
RESID.SOL.URB.- Autos n°1.930/2008 Vistos, etc. O noticiado às
fis.77/81 é relevante. Informado não foi pela Impetrante que, quan-
do do ajuizamento do mandamuso procedimento de abertura das pro-
postas técnicas já tinha se realizado, ainda no dia 11 deste mês. To-
davia, malgrado a reprovável omissão, penso que a decisão deve ser
mantida, seja porque persiste os fundamentos nela invocados, espe-
cialmente a aparente falha na motivação do ato que inacolheu o re-
curso, seja porque, ainda que frente ao inevitável tumulto procedi-
mental a gerar, é melhor que tal se dê ainda nesta fase do certame.
Muito pior é, já concluído ele, ter que anulá-lo por inteiro, e é o que
poderia ocorrer em caso de procedência da ação. Posto isso, mante-
nho a decisão de fls. 32/74, tal como lançada. Intime-se o Impetrado.
No mais, aguarde-se o decurso do prazo para informações. Intimem-
se. -Advs. GILBERTO GAESKI e PAULO ROBERTO JENSEN-.

91. MANDADO DE SEGURANCA-3067/2008-ANDERSON CAR-
LOS DE PAULI x COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILI-
TAR DO EST. PARANA- TÓPICO FINAL DO DESPACHO DE
FLS.137/138: Ante o exposto, indefiro a medida liminar
pleiteada.Notifique-se a autoridade coatora para que no prazo de 10
dias preste as informações cabíveis.Após, ao Ministério Público.-Adv.
EUROLINO SECHINEL DOS REIS-.

92. MANDADO DE SEGURANCA-3086/2008-MAURICIO CE-
SAR CANESTRARO x DIRETOR GERAL DO DIRETRAN-
DIRET.DE TRANS.DA URBS- VISTOS , etc. ... INDEFIRO O
PEDIDO DE LIMINAR. Dispõe o art. 7°. da Lei n° 1.533/51 “que
ao despachar a inicial, o juiz ordenará? ... II - que se suspenda o ato
que deu motivo ao pedido quando for relevante o fundamento e do
ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso não seja
deferida” A relevância do fundamento, que em última análise redun-
da na constatação, prima facie, de uma forte aparência, ou melhor,
na existência da plausibilidade do alegado direito, deve ser extraída
dos próprios documentos acostados à inicial, isto em especial quan-

do se está a tratar de um mandamus, posto necessitar de prova pré-
constituÍda. Noto que tal requisito não está presente. Malgrado os
robustos argumentos invocados na inicial, ao que parece para este
sumário juízo, ilegalidade não foi demonstrada. Isso porque, a des-
peito do prazo de julgamento previsto no caput do art. 285 do CTB,
é certo que a conseqüência para seu desrespeito igualmente foi pre-
vista em lei, qual seja, a concessão do efeito suspensivo. E do §3° do
referido artigo que se, por motivo de força maior, o recurso não for
julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a autoridade que im-
pôs a penalidade, de ofício, ou por solicitação do recorrente, poderá
conceder-lhe efeito suspensivo. Ou seja, segundo a lei, a conseqüên-
cia para o não julgamento no prazo de 30 dias não é a extinção da
pena aplicada, logo, verossimil não se mostra o invocado direito.
POSTO ISSO, através desta sumária cognição e, embasando-se nos
fundamentos acima expendidos, INDEFIRO a liminar pleiteada. Com
fundamento no art.7º, inc. I, da Lei n°.1.533/51, oficie-se à autorida-
de coatora para que, no prazo de 10 dias, preste as informações so-
bre o alegado. -Adv. CEZAR DENILSON MACHADO DE SOU-
ZA-.

93. HABILITACAO DE CREDITO-3087/2005-VARA DO TRABA-
LHO DE COLOMBO - IVO EVALDO TARACHUK x MASSA FA-
LIDA DE DISTRON DIST. IND. DE ALIMS. LTDA.- Vistos, etc...
Malgrado manifestações do Sr. Síndico e do Ministério Público veri-
fica-se que o ofício de fls. 02 não requer a inscrição do crédito do
trabalhador e sim meramente informa esse juízo da expedição de cer-
tidão ao trabalhador para fins de fhabilitação de seu crédito na falên-
cia. Verifica-se, portanto, a ausência de pretensão o que descaracte-
rizaria a suposta ilegitimilidade da parte, da Vara do Trabalho de
Colombo, consoante alegado como pressuposto para o “indeferimento
de pedido”. Seria caso de sequer ser deferido o processamento de tal
ofício na forma de “Habilitação de Crédito”, contudo, já havendo
despacho para manifestação, supõe-se o já processamento do mes-
mo o que enseja a extinção do 267 e incisos do CPC no lugar da
mera “baixa” do caderno processual. ISTO POSTO, nos temos do
art. 267, IV do CPC, julgo extinto o presente feito sem resolução de
mérito ante a ausência de pressupostos de constituição e desenvolvi-
mento válido e regular do processo. P.R.I. Oportunamente, prece-
dam-se as baixas de estilo e arquivem-se. Ciência ao Ministério Pú-
blico. -Advs. JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI, MOSE GI-
OVANNI SOLAGNA, GUILHERME NAVARRO LINS DE SOU-
ZA, MARCELO ANTONIO THEODORO e RICARDO PREZUT-
TI-.

CARTÓRIO DA 2A. VARA DA FAZENDA PîBLICA , FALEN-
CIAS E CONCORDATAS DE CURITIBA.- PARANø
DESPACHOS PROFERIDOS PELOS MM. JUIZES DE DIREI-
TO
ROSSELINI CARNEIRO
LUCIANE PEREIRA RAMOS
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0619 001162/2002
0620 001178/2002
0626 001254/2002
0631 001354/2002
0634 000011/2003

0635 000067/2003
0636 000098/2003
0637 000112/2003
0638 000196/2003
0639 000235/2003
0640 000308/2003
0641 000424/2003
0644 000556/2003
0646 000998/2003
0648 001334/2003
0649 001356/2003
0650 001548/2003
0653 001750/2003
0661 001967/2003
0665 002097/2003
0668 002141/2003
0669 002171/2003
0671 002242/2003
0672 002247/2003
0673 002258/2003
0680 002481/2003
0681 002521/2003
0682 002523/2003
0685 002578/2003
0687 002619/2003
0688 002623/2003
0689 002624/2003
0690 002637/2003
0692 002660/2003
0694 002688/2003
0697 002733/2003
0700 002746/2003
0702 002766/2003
0703 002768/2003
0704 002770/2003
0705 002802/2003
0706 002815/2003
0708 002831/2003
0709 002836/2003
0710 002840/2003
0714 002908/2003
0715 002925/2003
0716 002929/2003
0717 003014/2003
0718 003029/2003
0719 003050/2003
0723 000074/2004
0724 000090/2004
0725 000098/2004
0726 000101/2004
0727 000138/2004
0728 000156/2004
0729 000169/2004
0730 000170/2004
0731 000173/2004
0733 000205/2004
0734 000210/2004
0735 000240/2004
0736 000242/2004
0737 000285/2004
0738 000287/2004
0739 000320/2004
0740 000323/2004
0741 000348/2004
0742 000350/2004
0745 000437/2004
0747 000457/2004
0748 000458/2004
0749 000464/2004
0751 000481/2004
0752 000488/2004
0753 000505/2004
0754 000519/2004
0755 000520/2004
0757 000533/2004
0758 000541/2004
0759 000543/2004
0760 000555/2004
0761 000563/2004
0763 000581/2004
0764 000591/2004
0765 000617/2004
0766 000626/2004
0767 000643/2004
0769 000671/2004
0770 000672/2004
0771 000699/2004
0772 000731/2004
0773 000732/2004
0774 000740/2004
0775 000741/2004
0776 000749/2004
0777 000753/2004
0778 000755/2004
0779 000775/2004
0780 000776/2004
0781 000783/2004
0782 000791/2004
0783 000793/2004
0785 000805/2004
0786 000815/2004
0787 000820/2004
0788 000831/2004
0789 000015/2005
0790 000043/2005
0791 000045/2005

0792 000072/2005
0793 000073/2005
0794 000078/2005
0795 000089/2005
0798 000105/2005
0799 000107/2005
0800 000108/2005
0801 000109/2005
0803 000130/2005
0804 000131/2005
0805 000166/2005
0806 000178/2005
0808 000198/2005
0809 000204/2005
0810 000217/2005
0811 000230/2005
0812 000232/2005
0813 000245/2005
0814 000267/2005
0815 000273/2005
0816 000277/2005
0817 000288/2005
0818 000316/2005
0819 000317/2005
0820 000322/2005
0821 000340/2005
0822 000341/2005
0824 000434/2005
0825 000441/2005
0826 000454/2005
0827 000458/2005
0828 000474/2005
0829 000493/2005
0830 000498/2005
0831 000536/2005
0832 000565/2005
0833 000568/2005
0834 000609/2005
0835 000636/2005
0836 000637/2005
0837 000638/2005
0838 000696/2005
0841 000930/2005
0842 000933/2005
0843 000938/2005
0844 000984/2005
0845 000005/2006
0846 000016/2006
0847 000037/2006
0848 000070/2006
0849 000093/2006
0850 000096/2006
0851 000141/2006
0852 000414/2006
0853 000519/2006
0854 000551/2006
0855 000560/2006
0856 000566/2006
0858 000669/2006
0861 001220/2006
0912 039027/2000

FLAVIO PIGATTO MONTEIRO 0081 001119/1996
FORTUNATO JOSE GUEDES 0292 001680/2007
FRANCISCO CARLOS DUARTE 0142 001031/2000

0179 000754/2002
FRANCISCO CUNHA PEREIRA 0347 002060/1995
FRANCISCO EDUARDO LOPES 0214 001323/2004

0215 001324/2004
0216 001330/2004
0217 001331/2004
0218 001334/2004
0219 001336/2004
0220 001340/2004

GASTAO FERNANDO PAES DE B 0344 001515/1995
GIL CESAR DANTAS BRUEL 0014 000520/1992

0286 001583/2007
0288 001590/2007
0289 001598/2007
0290 001601/2007
0291 001646/2007

GIL COUTO DA SILVEIRA FIL 0015 000602/1992
GILBERTO HARTL 0395 000412/2004
GILVAN ANTONIO DAL PONT 0092 000428/1997
GISELE HAUER ARGENTON 0031 011627/1992
GISELE SOARES 0256 000095/2006
GUILHERME MANNA ROCHA 0306 001013/2008

0307 001014/2008
GUSTAVO FIGUEIREDO CARDOS 0309 001149/2008
IDA REGINA PEREIRA DE BAR 0228 000121/2005
IRA NEVES JARDIM 0258 000701/2006
IRINEU TONINELLO 0035 012596/1992
ISMAEL MARTINEZ 0271 000092/2007
ITALO TANAKA JUNIOR 0047 000200/1993

0151 000231/2001
0152 000232/2001
0184 000981/2002
0208 000747/2004

IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0408 000009/2008
JEFERSON BARBOSA LOPES 0211 001224/2004
JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF 0168 001074/2001
JEFFERSON LUIZ LUCASQUI 0932 000159/2005
JOAO ALBERTO SERBAKE 0923 063070/2005
JOAO MARCELO DA CRUZ 0109 000067/1999
JOAO PAULO ANZOLIN PINTO 0906 031847/1999

0927 072470/2007
JOAQUIM CIRINO 0037 013227/1992



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 215215215215215

JOAQUIM CIRINO DOS SANTOS 0029 011183/1992
JOAQUIM FRANCISCO DE OLIV 0027 009564/1992
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0361 000475/2001
JOEL ANTONIO BETTEGA JUNI 0224 000005/2005
JOEL FERREIRA LIMA 0302 000851/2008
JONAS BORGES 0188 000245/2003
JONAS VALERIO 0043 014724/1992
JOREL SALOMAO KHURY 0374 000405/2002
JORGE ANTONIO N. CAPRARO 0311 001198/2008
JORGE ANTONIO PASSUELLO 0354 000693/1999

0373 000739/2001
0393 000323/2004

JORGE PASSUELO 0383 000083/2003
JOSE AUGUSTO AMARAL PATRU 0059 000646/1994
JOSE BUZATO 0067 000343/1995
JOSE CARLOS DA ROCHA 0148 001347/2000

0900 022575/1997
0903 028379/1998
0918 044624/2001
0928 073102/2007

JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 0039 014028/1992
JOSE MIGUEL A. SARMENTO 0074 000087/1996
JOSE PEREIRA DE MORAES NE 0161 000756/2001
JOSE RODRIGUES VIEIRA 0246 001027/2005

0294 001841/2007
JULIA RIBEIRO DA ANUNCIAC 0075 000283/1996
JULIO ASSIS GEHLEN 0008 000064/1992
JULIO CESAR RIBAS BOENG 0186 000031/2003

0204 000609/2004
JURANDIR LOUREIRO FELTRIN 0005 000562/1991
KATIA REGINA GROCHENTZ 0183 000902/2002
LADISMARA TEIXEIRA 0150 000104/2001

0154 000352/2001
0158 000630/2001
0160 000692/2001
0163 000889/2001
0166 000944/2001
0176 000549/2002
0177 000590/2002
0178 000689/2002
0187 000041/2003
0190 000454/2003
0191 000484/2003
0229 000140/2005
0230 000143/2005
0257 000218/2006
0274 000488/2007
0283 001184/2007

LENIR GONCALVES DA SILVA 0189 000284/2003
LEOCADIO CASANOVA 0356 000393/2000
LEONEL STEVAM FILHO 0371 000597/2001
LIDSON JOSE TOMAZ 0124 001283/1999

0314 001341/2008
0318 001484/2008

LORIVAL FAVORETTO 0349 000511/1996
LUCI R DAMAZIO 0063 000830/1994

0093 000581/1997
LUCI RAYMUNDO DAMAZIO 0001 000210/1990

0053 000160/1994
0054 000182/1994
0061 000696/1994
0090 000283/1997
0094 000591/1997

LUIS ANSELMO ARRUDA GARCI 0117 000632/1999
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0260 001020/2006

0261 001029/2006
LUIZ ANSELMO ARRUDA GARCI 0171 000012/2002
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0378 000554/2002

0381 000853/2002
LUIZ ARMANDO SILVA CORREA 0030 011215/1992
LUIZ CARLOS DA SILVA 0380 000759/2002
LUIZ CELSO BRANCO 0231 000197/2005
LUIZ CELSO CORDEIRO DE OL 0055 000360/1994

0072 000794/1995
LUIZ CELSO DALPRA 0922 052993/2004

0925 069313/2007
LUIZ HENRIQUE WASILESWSKI 0338 000042/1993
LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL 0199 000521/2004

0200 000544/2004
0201 000545/2004
0202 000546/2004
0203 000560/2004
0205 000612/2004

LUZIA APARECIDA FAVETTA 0268 001278/2006
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0304 000925/2008
MANOELLA MANFRONI FILIPIN 0896 017694/1995
MARCELLO DE SOUZA TAQUES 0401 000130/2005

0404 000015/2006
MARCELO DE SOUZA TAQUES 0409 000015/2008
MARCELO RICARDO S. MARCEL 0021 008043/1992
MARCIA MARIA MARCELINO 0384 000106/2003
MARCIA PICANCO PROCKMANN 0119 000837/1999
MARCIO ARI VENDRUSCOLO 0296 000088/2008
MARCIO GABRIELLI GODOY 0921 049558/2002
MARCOS WACHOWICZ 0045 014812/1992
MARCOS WENGERKIEWICZ 0275 000581/2007

0300 000516/2008
0455 001173/1998
0471 000750/1999
0476 001029/1999
0478 001095/1999
0481 001237/1999
0484 001358/1999
0485 001453/1999
0488 000054/2000
0722 000064/2004

MARIA APPARECIDA SOUZA E 0020 004643/1992
0025 009430/1992
0026 009436/1992
0028 009683/1992

MARIA CRISTINA J. CASTOR 0141 001003/2000
MARIA CRISTINA O P SANTOS 0114 000358/1999
MARIA JOSE CARVALHO D CAV 0362 000494/2001

0363 000495/2001
0364 000497/2001
0365 000498/2001
0366 000499/2001
0367 000500/2001
0368 000501/2001
0369 000502/2001

MARIA LUCIA JAMUR DUBAS 0173 000167/2002
MARILUCIA APARECIDA DA SI 0321 000109/1991
MARTINS SEBASTIAO KREUSCH 0400 000076/2005
MAURiCIO DE PAULA SOARES 0330 004483/1992

0352 000451/1998
0407 000158/2007
0410 000153/2008
0411 000158/2008
0412 000189/2008

MERIANE DA GRACA SANDER 0324 000064/1992
0359 000382/2001

MESSIAS ALVES DE ASSIS 0052 000152/1994
0221 001380/2004

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0095 000663/1997
MURILO BASTOS PACHECO 0320 000172/1990

0322 000007/1992
0323 000044/1992
0329 002553/1992
0331 006542/1992
0332 008725/1992
0333 008945/1992
0336 009758/1992
0337 009767/1992
0414 099788/1992
0415 103389/1992
0416 108768/1992
0419 125749/1992
0420 125869/1992
0421 126751/1992
0868 065833/1973
0869 109001/1984
0870 115756/1987
0872 001230/1989
0873 001600/1989
0874 092645/1989
0875 125481/1989
0876 005675/1990
0877 006020/1991
0878 006021/1991
0879 006099/1991
0880 006112/1991
0881 006118/1991
0882 006166/1991
0883 006372/1991
0884 007486/1991
0885 007488/1991
0886 007588/1991
0887 008234/1991
0888 009216/1992
0889 009778/1992
0890 011040/1993
0892 014163/1993
0893 014564/1994

NADIL FURLAN (AVALIADO 0106 000955/1998
NAURE FELIZ 0009 000142/1992
NIVALDO CARNEIRO RODRIGUE 0044 014726/1992
NIVALDO MIGLIOZZI 0370 000584/2001
OCTAVIO FERREIRA DO AMARA 0175 000448/2002
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0240 000658/2005
OSCAR FLEISCHFRESSER 0377 000549/2002
OSVALDO DOS SANTOS 0002 000259/1991
PAULINO PASTRE 0096 000687/1997

0123 001277/1999
0130 000093/2000
0135 000431/2000
0155 000380/2001
0156 000537/2001

PAULO AUGUSTO GRUBE 0172 000097/2002
PAULO CESAR GRADELA FILHO 0297 000098/2008
PAULO CORTELLINI 0012 000431/1992

0013 000440/1992
PAULO GOMES JR. 0003 000263/1991

0010 000213/1992
0049 000411/1993
0056 000463/1994
0057 000555/1994

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 0282 001157/2007
PAULO ROBERTO ACCEL 0140 000950/2000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0040 014302/1992

0060 000685/1994
0062 000700/1994
0068 000507/1995
0079 001007/1996
0083 001218/1996
0086 001525/1996
0087 001542/1996
0101 000196/1998
0105 000867/1998
0107 001446/1998
0110 000191/1999
0115 000404/1999
0121 001158/1999

0122 001267/1999
0129 000037/2000
0131 000213/2000
0133 000280/2000
0134 000373/2000
0136 000521/2000
0138 000726/2000
0144 001130/2000
0355 000003/2000
0388 000045/2004
0390 000069/2004

PAULO SERGIO A. COSTA 0118 000720/1999
0517 000127/2001

PAULO V. DE B. MARTINS JU 0017 000799/1992
PAULO VINICIO FORTES FILH 0097 000901/1997

0111 000218/1999
0125 001308/1999
0146 001191/2000
0149 000069/2001
0153 000242/2001
0165 000915/2001
0180 000777/2002
0209 000797/2004
0225 000031/2005
0340 000137/1994
0375 000415/2002
0895 017140/1995
0905 030604/1998
0910 038791/1999

PAULO VINICIUS DE BARROS 0385 000179/2003
0386 000633/2003
0389 000053/2004
0391 000159/2004
0394 000368/2004
0396 000418/2004
0397 000016/2005

PAULO VINICIUS FORTES FIL 0064 000153/1995
0070 000715/1995
0085 001471/1996
0113 000325/1999
0139 000878/2000
0162 000835/2001
0181 000847/2002
0182 000856/2002
0223 001589/2004
0262 001105/2006
0284 001431/2007
0285 001434/2007

PEDRO BISPO 0046 014880/1992
PLINIO BARROSO DE CASTRO 0430 000103/1996

0448 000838/1998
0449 000873/1998
0453 001059/1998
0454 001062/1998
0460 000224/1999
0477 001063/1999
0479 001150/1999
0480 001224/1999
0482 001258/1999
0486 001463/1999
0489 000064/2000
0490 000131/2000
0496 000477/2000
0497 000493/2000
0505 000922/2000
0533 000623/2001
0534 000625/2001
0535 000655/2001
0539 000741/2001
0540 000755/2001
0541 000767/2001
0543 000823/2001
0547 001137/2001
0548 001156/2001
0549 001166/2001
0551 001226/2001
0552 001239/2001
0554 001258/2001
0555 001259/2001
0556 001262/2001
0557 001265/2001
0558 001310/2001
0559 001319/2001
0560 001339/2001
0565 001641/2001
0566 001774/2001
0567 001791/2001
0568 001810/2001
0571 001834/2001
0572 001837/2001
0573 001840/2001
0574 001854/2001
0575 001855/2001
0576 001943/2001
0577 001960/2001
0578 001981/2001
0580 000025/2002
0591 000223/2002
0593 000293/2002
0609 000834/2002
0610 000858/2002
0614 001053/2002
0615 001072/2002
0618 001159/2002
0621 001211/2002
0622 001212/2002

0623 001231/2002
0624 001232/2002
0625 001236/2002
0628 001286/2002
0629 001305/2002
0630 001331/2002
0632 001651/2002
0633 001659/2002
0642 000474/2003
0643 000545/2003
0645 000963/2003
0651 001655/2003
0652 001742/2003
0654 001759/2003
0655 001767/2003
0656 001780/2003
0657 001787/2003
0658 001873/2003
0659 001908/2003
0660 001931/2003
0662 001972/2003
0663 002007/2003
0664 002069/2003
0666 002103/2003
0667 002104/2003
0670 002203/2003
0674 002305/2003
0675 002307/2003
0676 002394/2003
0677 002400/2003
0678 002443/2003
0679 002473/2003
0683 002539/2003
0684 002560/2003
0686 002613/2003
0691 002639/2003
0693 002675/2003
0695 002719/2003
0696 002724/2003
0698 002736/2003
0699 002744/2003
0701 002756/2003
0707 002828/2003
0711 002872/2003
0712 002902/2003
0713 002904/2003
0720 000001/2004
0721 000034/2004
0732 000189/2004
0756 000523/2004
0768 000664/2004
0784 000800/2004
0796 000102/2005
0802 000125/2005
0807 000190/2005
0823 000394/2005
0839 000836/2005
0840 000909/2005
0862 001610/2006
0871 122457/1988
0891 011954/1993
0894 016650/1995
0898 021942/1997
0901 023591/1997
0902 024656/1997
0904 029880/1998
0907 035132/1999
0908 037422/1999
0909 037796/1999
0911 039017/2000
0913 039641/2000
0914 039980/2000
0915 040215/2000
0916 040672/2000
0917 041355/2000
0919 044958/2001
0920 046156/2001
0924 068918/2006

RAFAEL COSTA CONTADOR 0023 008949/1992
RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE 0403 000319/2005
RENATO ALBERTO NIELSEN KA 0929 009058/1992
RENATO GALVAO CARRILLO 0227 000074/2005
RENE PELEPIU 0234 000354/2005
RENOR VALERIO DA SILVA P 0022 008903/1992
ROBERTO DE CARVALHO PEIXO 0038 013552/1992
RODRIGO MENDES DOS SANTOS 0239 000650/2005

0241 000689/2005
0242 000792/2005
0245 000986/2005
0266 001204/2006
0272 000421/2007
0273 000422/2007
0276 000646/2007
0277 000654/2007
0280 000974/2007
0303 000887/2008
0305 000948/2008
0743 000406/2004
0744 000407/2004
0746 000443/2004
0750 000469/2004
0797 000103/2005
0864 000452/2007
0865 000456/2007
0866 000860/2007

ROGERIO DE SOUZA CHEDID 0069 000616/1995
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ROMERO C. SANTOS LIMA JUN 0147 001333/2000
ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR 0248 001133/2005
ROSEMERI PEREIRA DA SILVA 0088 001700/1996

0341 000554/1994
RUBENS GONCALVES PEREIRA 0019 004499/1992
SAULO DE MEIRA ALBACH 0310 001183/2008

0312 001267/2008
0315 001389/2008
0316 001418/2008

SCHEILA FARIAS 0647 001046/2003
SERGIO LUIZ FERNANDES 0071 000718/1995

0345 001627/1995
SHEILA MARIA TAKAHASHI 0036 012924/1992
SILVIO NAGAMINE 0058 000594/1994

0099 001186/1997
SIMONE CHAPIESKI 0265 001160/2006
SIVONEI MAURO HASS 0263 001154/2006
VALDEMAR ANDREATTA 0157 000613/2001
VALDEMAR HARTJE 0116 000628/1999
VALDEMAR REINERT 0089 000176/1997
VALNEI PINHEIRO DA VEIGA 0295 000017/2008
VALQUIRIA BASSETTI PROCHM 0174 000442/2002

0251 001240/2005
0267 001227/2006
0270 000088/2007
0301 000558/2008
0317 001428/2008

VINICIUS MORO CONQUE 0126 001311/1999
0127 001386/1999

VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0269 000019/2007
0860 000705/2006

WANDERLEI MEREB CALIXTO 0376 000521/2002
WILLIAM A.N.PIRES DE SOUZ 0004 000314/1991

0077 000646/1996
WILSON NALDO GRUBE FILHO 0930 000634/1996
YARA FLORES LOPES STROPPA 0011 000268/1992
ZELIA MEIRELES ESCOUTO 0159 000676/2001
ZULEIDE RODRIGUES DE MELO 0899 022045/1997

1. DECLARATORIA E EXTENS.DIREITO-210/1990-ALBINO
CIDRAL E OUTROS x ESTADO DO PARANA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUCI RAY-
MUNDO DAMAZIO-.

2. MANDADO DE SEGURANCA-259/1991-OSVALDO DOS SAN-
TOS x DER/PR - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODA-
GEM-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. OSVALDO DOS SANTOS-.

3. ORDINARIA-263/1991-ABIGAIL LIMA DA CRUZ E OUTROS
x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO GOMES JR.-.

4. ORDINARIA-314/1991-SILVANIRA ALVES DA ROCHA ROSA
x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. WI-
LLIAM A.N.PIRES DE SOUZA-.

5. ORDINARIA-562/1991-LEONOR HELLENA RAVAGLIO ZA-
GONEL x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
JURANDIR LOUREIRO FELTRIN-.

6. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-4/1992-BADEP -
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA x S CAVAG-
NOLLI & CIA LTDA E OUTROS-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. ARISTIDES ALBERTO
TIZZOT FRANCA-.

7. PROTESTO INTERUPTIVO-40/1992-AUTO TECNICA DIESEL
LTDA x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PE-
REIRA-.

8. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-64/1992-BADEP -
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA x RAMADA
INDUSTRIA DE PAPELAO E MADEIRAS L-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JULIO ASSIS
GEHLEN-.

9. ORDINARIA-142/1992-MANY NICOLAU FELIZ x IPE - INS-

TITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. NAURE FE-
LIZ-.

10. ORDINARIA-213/1992-MARIA LOPES PASCNUKI E OUTRO
x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO GOMES JR.-.

11. ORDINARIA DE REVISAO PENSAO-268/1992-MARIA NE-
VES CORDEIRO x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO
ESTADO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. YARA FLORES LOPES STROPPA-.

12. ORDINARIA-431/1992-JANDIRA GONCALVES DE FREITAS
x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO CORTELLINI-.

13. ORDINARIA-440/1992-AMELIA CICHON x IPE - INSTITU-
TO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO CORTELLINI-.

14. AGRAVO DE INSTRUMENTO-520/1992-AKIE SARUHAS-
CHI E OUTROS x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ES-
TADO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. GIL CESAR DANTAS BRUEL-.

15. REINTEGRACAO DE POSSE-602/1992-BANESTADO LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO x BAGGAGE DISTRIBUIDORA DE
PACAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. GIL COUTO DA SILVEIRA FILHO-.

16. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-720/1992-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x COMERCIAL SPINARDI DE
GEN.ALIMENT. e outro-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-.

17. ORDINARIA DE COBRANCA-799/1992-DER/PR - DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM x JURANDIR DE
OLIVEIRA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO V. DE B. MARTINS JUNIOR-.

18. ORDINARIA DE COBRANCA-816/1992-COTELI CONSTRU-
TORA TECNICA LTDA x ESTADO DO PARANÁ-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. DIOGO SAL-
DANHA MACORATI-.

19. INDENIZACAO-4499/1992-ZDZISLAU ZAWADZKI E S/M x
DER/PR - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
RUBENS GONCALVES PEREIRA-.

20. ORDINARIA-4643/1992-VERGINIA FACCI GARCIA x DER/
PR - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MA-
RIA APPARECIDA SOUZA E SILVA-.

21. ORDINARIA DE REVISAO PENSAO-8043/1992-CIRINEU
RODRIGUES DE LIMA E OUTRO x ESTADO DO PARANA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MARCELO RICARDO S. MARCELINO-.

22. CARTA DE SENTENCA-8903/1992-AYRTON FERREIRA DO
AMARAL x U R B S - URBANIZACAO DE CURITIBA S/A-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-

ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
RENOR VALERIO DA SILVA PERITO-.

23. DESAPROPRIACAO-8949/1992-U R B S - URBANIZACAO
DE CURITIBA S/A x JOSE MORO E OUTROS-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. RAFAEL COS-
TA CONTADOR-.

24. DEMARCACAO-9199/1992-ANTONIO PORATH E S/M x
ALBERTO DE MIO S/M E OUTROS-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. CEZAR A. GASPARIN-.

25. ORDINARIA DE INDENIZACAO-9430/1992-IONIA BRAGA
BELTRAO E OUTROS x DER/PR - DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARIA APPARECIDA SOUZA E
SILVA-.

26. ORDINARIA DE INDENIZACAO-9436/1992-PEDRO VOL-
TATONE x DER/PR - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. MARIA APPARECIDA SOUZA E SILVA-.

27. ORDINARIA-9564/1992-AMBROSIO FIOR E S/M x DER/PR
- DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOA-
QUIM FRANCISCO DE OLIVEIRA ABBAS-.

28. ORDINARIA DE INDENIZACAO-9683/1992-JOAO ROSADO
E OUTROS x DER/PR - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. MARIA APPARECIDA SOUZA E SILVA-.

29. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-11183/1992-BANES-
TADO S/A CREDITO FIN.INVEST x MARCIO BREITMEYER-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
JOAQUIM CIRINO DOS SANTOS-.

30. INDENIZACAO-11215/1992-OSVAL CESAR KULEVICZ x
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ ARMAN-
DO SILVA CORREA-.

31. ORDINARIA-11627/1992-ADAISI DO ROCIO DE PAULA
CORDEIRO x PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
GISELE HAUER ARGENTON-.

32. ORDINARIA DE INDENIZACAO-11644/1992-JOSE ERENO
GOMES S/M E OUTROS x DER/PR - DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. DAVI DEUTSCHER-.

33. RETIFICACAO DE PROVENTOS-12075/1992-LUCY AZEVE-
DO DE AQUINO x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ELIUD JOSE
BORGES-.

34. ORDINARIA DE REVISAO PENSAO-12554/1992-JACYR
ROSA E OUTROS x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ARMANDO
STRANO-.

35. ORDINARIA-12596/1992-NASMIN ZENEDIM CERAVOLO
x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24

horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. IRI-
NEU TONINELLO-.

36. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-12924/1992-BANES-
TADO S/A CREDITO FIN.INVEST x JOSI PAULO MONTEIRO E
OUTRO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. SHEILA MARIA TAKAHASHI-.

37. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-13227/1992-BANES-
TADO S/A CREDITO FIN.INVEST x JORGE FRANCISCO SAN-
TANA E OUTRO-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. JOAQUIM CIRINO-.

38. MONITORIA-13552/1992-RIO PARANA COMP SECURITI-
ZADORA DE CRED FINANCEIROS x CLOVIS JOSE LONGO
PEIXOTO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO-.

39. ORDINARIA-14028/1992-ACIR KAMIENSKI x ESTADO DO
PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. JOSE LEOCADIO DE CAMARGO-.

40. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-14302/1992-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x CONSTRUTORA FERRO
LTDA E OUTROS-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

41. EMBARGOS A EXECUCAO-14369/1992-CONSTRUTORA
FERRO LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. CAR-
LOS FREDERICO MARES DE SOUZA-.

42. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-14426/1992-BRDE
- BANCO DE DESENVOVILMENTO DO EXTREMO SUL x JART
SELECAO E PADRONIZACAO FRUTAS-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. EDEGARD
A.C.LESSNAU-.

43. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-14724/1992-COPEL - COM-
PANHIA PARANAENSE DE ENERGIA x JOSE LUIZ FOLTRAN-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
JONAS VALERIO-.

44. REINTEGRACAO DE POSSE-14726/1992-U R B S - URBA-
NIZACAO DE CURITIBA S/A x ROSALDO ALBINO SWED-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
NIVALDO CARNEIRO RODRIGUES-.

45. REPARACAO DE DANOS-14812/1992-GENERALI DO BRA-
SIL CIA NACIONAL SEG x FUNDACAO DE SAUDE CAETANO
MUNHOZ-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. MARCOS WACHOWICZ-.

46. EMBARGOS-14880/1992-CAFE DAMASCO S/A x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PR-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. PEDRO BISPO-.

47. MANDADO DE SEGURANCA-200/1993-TRANSPORTES
COLETIVOS SAO LUIZ LTDA x DIRETOR DO DER/PR E DO
DIRETOR DSTC-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. ITALO TANAKA JUNIOR-.

48. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-386/1993-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEIROS x
MARCELO DUARTE DE ARAUJO e outro-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ABEL ANTO-
NIO REBELLO-.
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49. ORDINARIA DECLARATORIA-411/1993-ROMUALDO ENIK
e outros x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULO GOMES JR.-.

50. ORDINARIA-508/1993-JANDYRA GASPARIN ALBIZU E
OUTRO x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. ANDRE DINIZ AFFONSO
DA COSTA-.

51. ANULACAO DE ATO JURIDICO-18/1994-TRANSPORTES
RIO BRIOZO x SOGERAL LEASING S/A ARREND. MERC.-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

52. ORDINARIA DE REVISAO PENSAO-152/1994-MARCOS
ANTONIO MIRANDA E OUTRO x IPE - INSTITUTO DE PRE-
VIDENCIA DO ESTADO-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MESSIAS ALVES DE ASSIS-.

53. DECLARATORIA DE DIREITO-160/1994-BENTO LEAL NET-
TO x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. LUCI RAYMUNDO DAMA-
ZIO-.

54. DECLARATORIA DE DIREITO-182/1994-PAULINA FERREI-
RA DA SILVA x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTA-
DO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. LUCI RAYMUNDO DAMAZIO-.

55. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS-360/1994-FUNDA-
CAO DE ACAO SOCIAL - FAS x SANEPAR - COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ CELSO CORDEIRO DE
OLIVEIRA-.

56. ORDINARIA DE REVISAO PENSAO-463/1994-GINA GLAU-
CIA DE BARROS x ESTADO DO PARANA e outro-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO GOMES JR.-.

57. ORDINARIA DE REVISAO PENSAO-555/1994-GERACY
PEREIRA x ESTADO DO PARANA e outro-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO GO-
MES JR.-.

58. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-594/1994-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEIROS x
DAVID SALIM GUERIOS E OUTRO-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. SILVIO NAGAMINE-.

59. REINTEGRACAO DE POSSE-646/1994-BANESTADO LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x THRADOCK LIM-
PEZA E CONSERVACAO LTDA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE AUGUSTO AMA-
RAL PATRUNI-.

60. REINTEGRACAO DE POSSE-685/1994-BANESTADO LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOTA TERRAPLA-
NAGEM E PAVIMENT LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIE-
RI-.

61. DECLARATORIA DE DIREITO-696/1994-SANDRA MARA
GABARDO RIBEIRO x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA
DO ESTADO-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-

zo excedido.- -Adv. LUCI RAYMUNDO DAMAZIO-.

62. REINTEGRACAO DE POSSE-700/1994-BANESTADO LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x RODOSCAN CO-
MERCIO DE PECAS E ASSEC.-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BAR-
BIERI-.

63. ORDINARIA DECLARATORIA-830/1994-MAGDA SIMONE
GONCALVES DOS SANTOS E OUTROS x IPE - INSTITUTO DE
PREVIDENCIA DO ESTADO e outro-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUCI R DAMAZIO-.

64. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-153/1995-BENO FRE-
DERICO HUBERT x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINI-
CIUS FORTES FILHO-.

65. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-263/1995-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEIROS x
ROYAL NUTRICAO ANIMAL LTDA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. CLEVERSON ALEX
HERZ SELHORST-.

66. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-265/1995-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x LEMES COMECIO E TRANS-
PORTES DE GAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. DANIEL HACHEM-.

67. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-343/1995-CURIMED
COMERCIO E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS x
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE BUZA-
TO-.

68. DEPOSITO-507/1995-RIO PARANA COMPANHIA SECUR DE
CREDITOS FINANCEIROS x WANDERLEY MENDES BAPTIS-
TA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

69. DEPOSITO-616/1995-ESTADO DO PARANA x SEBASTIAO
ALVES FARIA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. ROGERIO DE SOUZA CHEDID-.

70. EMBARGOS A EXECUCAO-715/1995-IVES PONESTKE x
MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIUS FORTES
FILHO-.

71. BUSCA E APREENSAO-718/1995-CONSORCIO NASSER S/
C LTDA x MUNIR HALIN-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. SERGIO LUIZ FERNANDES-.

72. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-794/1995-LEMOS DA-
NOVA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA x MUNI-
CIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. LUIZ CELSO CORDEIRO DE OLI-
VEIRA-.

73. REPARACAO DE DANOS-879/1995-NOVO HAMBURGO CIA
DE SEGUROS GERAIS x ESTADO DO PARANA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ANDRE DI-
NIZ AFFONSO DA COSTA-.

74. REINTEGRACAO DE POSSE-87/1996-BANESTADO LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x AUTO POSTO
MUNARETTO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se

com prazo excedido.- -Adv. JOSE MIGUEL A. SARMENTO-.

75. MANDADO DE SEGURANCA-283/1996-DISTRIBUIDORA
DE CIMENTO PAIXAO LTDA x DELEGADO DA RECEITA ES-
TADUAL DO PARANA EM CURITIBA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JULIA RIBEIRO DA
ANUNCIACAO-.

76. ORDINARIA DE COBRANCA-417/1996-BANESTADO LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x A C DE OLIVEIRA
E CIA LTDA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. DANIEL HACHEM-.

77. EMBARGOS A EXECUCAO-646/1996-IPE - INSTITUTO DE
PREVIDENCIA DO ESTADO x ANNITA PERCEGONA DO
VALLA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. WILLIAM A.N.PIRES DE SOUZA-.

78. EMBARGOS DE DEVEDOR-702/1996-DER/PR - DEPARTA-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM x MARCOLINO DA
SILVA BICUDO E OUTROS-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. ANDERSON ARRIVABENE-.

79. REINTEGRACAO DE POSSE-1007/1996-BANESTADO LE-
ASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x TRANSPORTA-
DORA GIGANTE LTDA.-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

80. MONITORIA-1102/1996-BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A x CELSO JORGE CORREIA DA SILVA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ARISTIDES
ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

81. REPETICAO DE INDEBITO-1119/1996-SADIA CONCORDIA
S/A INDUSTRIA E COMERCIO x COPEL - COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FLAVIO PIGATTO MONTEIRO-.

82. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1159/1996-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x Q PRODUTO INDUSTRIA E
COMERCIO DE CEREAIS E CONDIM-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ELIZA TIYOKO
CAVALCANTE T.-.

83. BUSCA E APREENSAO-1218/1996-RIO PARANA COMP SE-
CURITIZADORA DE CRED FINANCEIROS x EDSON ROBER-
TO CASTELLI-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

84. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1316/1996-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEIROS x
ELISEU ANTONIO KLOSTER e outro-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ABEL ANTONIO REBE-
LLO-.

85. MANDADO DE SEGURANCA-1471/1996-FEDERACAO PA-
RANAENSE DE TENIS e outro x PREFEITO MUNICIPAL DE
CURITIBA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

86. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1525/1996-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEIROS x
MARCURI COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA e outros-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

87. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1542/1996-RIO PA-
RANA COMP SECURITIZADORA DE CRED FINANCEIROS x
KATAKIM COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA e
outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral

da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

88. MEDIDA CAUTELAR DE ATENTADO-1700/1996-PEDRO
DREVEK e outros x CR ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONS-
TRUCAO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. ROSEMERI PEREIRA DA SILVA-.

89. EMBARGOS A EXECUCAO-176/1997-MARLI VARELA x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. VALDEMAR REI-
NERT-.

90. DECLARATORIA E EXTENS.DIREITO-283/1997-ALFREDO
GOMES e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUCI RAY-
MUNDO DAMAZIO-.

91. DECLARATORIA-346/1997-ALDO MOREIRA DA SILVA e
outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. ADALBERTO JORGE XIS-
TO PEREIRA-.

92. REVISAO DE CONTRATO-428/1997-CLAUDINO & CAM-
POS LTDA x BANESTADO LEASING S/A ARRENDAMENTO
MERCANTIL-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. GILVAN ANTONIO DAL PONT-.

93. DECLARATORIA E EXTENS.DIREITO-581/1997-OSWALDO
JOSE DA SILVA e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUCI R DA-
MAZIO-.

94. DECLARATORIA E EXTENS.DIREITO-591/1997-JOAO GO-
MES DE SOUZAZ e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUCI
RAYMUNDO DAMAZIO-.

95. CAUTELAR-663/1997-PEDRO FERREIRA LOPES x FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER-.

96. ORDINARIA-687/1997-MAURO PEREIRA DOS SANTOS x
ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PAULINO PASTRE-.

97. ANULATORIA DEBITO FISCAL-901/1997-PEDRO FERREI-
RA LOPES x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CURITI-
BA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

98. MANDADO DE SEGURANCA-1012/1997-D R A SERVICOS
GERAIS S/C LTDA x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PA-
RANA - SANEPAR-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. AYRTON CORREIA ROSA-.

99. DEPOSITO-1186/1997-RIO PARANA COMP SECURITIZA-
DORA DE CRED FINANCEIROS x ELIAS ALEXANDRINO DE
SOUZA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. SILVIO NAGAMINE-.

100. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1496/1997-IRENE SIMI-
ONATTO WEDEKIND e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
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CELIA INES DA SILVA-.

101. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-196/1998-RIO PA-
RANA COMP SECURITIZADORA DE CRED FINANCEIROS x
ALL CHEM QUIMICA LTDA e outros-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BAR-
BIERI-.

102. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-317/1998-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x GRAN POLY CENTER COMER-
CIO DE PNEUS LTDA e outro-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

103. SUMARISSIMA DE COBRANCA-365/1998-CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS CAIUA I - CONDOM. I x COHAB -
COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
EMERSON LUIZ VELLO-.

104. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-686/1998-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x EZIO ERNESTO CALLIARI e
outros-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

105. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-867/1998-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x SERGEY GONCALVES BOR-
GES-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

106. DESAPROPRIACAO-955/1998-MUNICIPIO DE CURITIBA
x CLEONICE RIBEIRO-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. NADIL FURLAN (AVALIADOR) -.

107. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1446/1998-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x MARCELO DE CARVA-
LHO E SILVA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

108. MANDADO DE SEGURANCA-1598/1998-TERESA DE JE-
SUS RODRIGUES DE PAULA ESPINDOLA x DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALCIDES
BARBOSA JUNIOR-.

109. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-67/1999-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FI x
CIMBANA COM IND DE MADEIRAS BALSA NOVA LTDA e
outros-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. JOAO MARCELO DA CRUZ-.

110. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-191/1999-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x JOSE LUIZ PEREIRA DOS SAN-
TOS e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

111. ORDINARIA-218/1999-A B M ESCRITORIO MOLINARI S/
C LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

112. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-295/1999-ANTONIA
SIMONATO DA SILVA x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
ANTONIO CEZAR FERREIRA PINTO-.

113. ORD COM PEDIDO DE TUTELA ANT-325/1999-AGENCIA
DE CORREIOS FRANQUEADA TIBAGI LTDA x MUNICIPIO DE
CURITIBA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,

intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

114. BUSCA E APREENSAO-358/1999-BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A x ALCIONE SANTOS DE OLIVEIRA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MA-
RIA CRISTINA O P SANTOS-.

115. BUSCA E APREENSAO-404/1999-BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A x GUNTER JOSEF STATTER-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO RO-
BERTO BARBIERI-.

116. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-628/1999-MARIO ELOY
DA SILVEIRA x EMERSON COELHO DE OLIVEIRA e outros-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
VALDEMAR HARTJE-.

117. ORDINARIA DECLARAT.COBRANCA-632/1999-ARACY
ADORNO REIS e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIS ANSEL-
MO ARRUDA GARCIA-.

118. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-720/1999-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S.A. x MARCIA TEIXEIRA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO SERGIO A. COSTA-.

119. ORDINARIA C/ANTECIPACAO TUTEL-837/1999-TEREZI-
NHA DE JESUS MORAES CAVALCANTI ALBUQUERQUE x
IPMC - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO CTBA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MARCIA PICANCO PROCKMANN-.

120. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-984/1999-BRDE -
BANCO DE DESENVOVILMENTO DO EXTREMO SUL x CEN-
TRO COMERCIAL TURISTICO DE CEU AZUL LTDA e outros-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
EDEGARD A.C.LESSNAU-.

121. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1158/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x WALDEMAR LEMOS-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULO ROBERTO BARBIERI-.

122. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1267/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x DAVID SOUZA DOS SAN-
TOS e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

123. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1277/1999-MINISTERIO
PUBLICO e outros x PLANALTO PRODUTOS DE BORRACHA
S/A-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. PAULINO PASTRE-.

124. ORDINARIA-1283/1999-JOAO CID MUNHOZ CAMPELO
x IPPUC - INSTITUTO DE PESQUISA PLANEJ URBANO CTBA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
LIDSON JOSE TOMAZ-.

125. EMBARGOS A EXECUCAO-1308/1999-AMIL - ASSISTEN-
CIA MEDICA INTERNACIONAL LTDA x MUNICIPIO DE CU-
RITIBA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

126. DECLARAT. CUM. C/ REP. DE IND-1311/1999-TRANSPOR-
TES DIAMANTE LTDA e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se

os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
VINICIUS MORO CONQUE-.

127. DECLARAT. CUM. C/ REP. DE IND-1386/1999-TRANSVAL-
TER LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. VINICIUS MORO
CONQUE-.

128. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-14/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x ALEXANDRE ROBERTO PEI-
XER e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. ALEXANDRE ROBERTO PEIXER-.

129. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-37/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x VERA LUCIA POCHAPSKI DE
SOUZA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

130. ORDINARIA DE INDENIZACAO-93/2000-EMERSON JO-
ELMIR FREITAS DE LIMA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULINO PASTRE-.

131. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-213/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x AROLDO DA ROCHA COR-
DEIRO e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

132. ORDINARIA-224/2000-MARIO MADY BARBOSA e outro x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO
COSTA MACHADO-.

133. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-280/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x LUIZ HENRIQUE PIZATTO-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULO ROBERTO BARBIERI-.

134. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-373/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x WILSON FRANCISCO AGUI-
AR e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

135. REPARACAO DE DANOS-431/2000-JOAO OTO REICHEL
x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULINO PASTRE-.

136. REINTEGRACAO DE POSSE-521/2000-BANESTADO LE-
ASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x NOSKOSKI
TRANSPORTES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-.

137. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-602/2000-RIO PA-
RANA COMP SECURITIZADORA DE CRED FINANCEIROS x
NELSON WEIGERT-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. AYRTON CORREIA ROSA-.

138. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-726/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x TADEU FERREIRA e outro-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULO ROBERTO BARBIERI-.

139. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-878/2000-PARMISA
PARTICIPACOES MARUMBY S/A x MUNICIPIO DE CURITI-
BA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

140. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-950/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x ROSEMARIA PEROTTO-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULO ROBERTO ACCEL-.

141. PRESTACAO DE CONTAS-1003/2000-FUNDACAO CULTU-
RAL DE CURITIBA x CLAUDIA GUIMARAES-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MARIA CRIS-
TINA J. CASTOR DE MATTOS-.

142. MONITORIA-1031/2000-ESTADO DO PARANA x TELBA
TELECOMUNICACAO LTDA e outros-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO CAR-
LOS DUARTE-.

143. ORDINARIA-1075/2000-GLACY DE MATTOS LEAO e ou-
tros x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. CRISTINA BARROS-.

144. DECLARATORIA DE NULIDADE-1130/2000-SANPLAST
IND COM E REPRESENTACAO DE PLASTICOS LTDA x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO ROBERTO BAR-
BIERI-.

145. DECLARATORIA DE NULIDADE-1143/2000-ANIBAL TA-
CLA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. EDISON LUIZ KRUGER
PERITO-.

146. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1191/2000-ROBERTO
KOUBIK x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

147. ORDINARIA-1333/2000-PASA ADMINISTRACAO E PAR-
TICIPACAO S/A x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ROMERO C.
SANTOS LIMA JUNIOR-.

148. PRESTACAO DE CONTAS-1347/2000-FUNDACAO CULTU-
RAL DE CURITIBA x JOSE RODRIGO DA ROCHA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE
CARLOS DA ROCHA-.

149. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-69/2001-ESPOLIO DE
ARMELINDO THOMASI x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO-.

150. DECLARATORIA-104/2001-FERTIPAR FERTILIZANTES
DO PARANA LTDA x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA
TEIXEIRA-.

151. PRESTACAO DE CONTAS-231/2001-FUNDACAO CULTU-
RAL DE CURITIBA x WYNIA MARA LOPES MARTINS DE ARA-
UJO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. ITALO TANAKA JUNIOR-.

152. PRESTACAO DE CONTAS-232/2001-FUNDACAO CULTU-
RAL DE CURITIBA x CARLOS ALBERTO GASPAR-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ITA-
LO TANAKA JUNIOR-.

153. DECLARATORIA-242/2001-BRITANIA ELETRODOMESTI-
COS S.A e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento
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ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

154. RESOLUCAO CONTRATO-352/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ILKIONY
AUGUSTO SARTI-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

155. CONCESSA DE BENEFICIO PREVID-380/2001-THEREZA
ALVARENGA DE LIMA x PARANAPREVIDENCIA e outro-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULINO PASTRE-.

156. REPARACAO DE DANOS-537/2001-DIRCEU BARBOZA x
PLANALTO PRODUTOS DE BORRACHA S/A-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULINO
PASTRE-.

157. ORDINARIA DE REINTEGRACAO-613/2001-SILVIO DOS
SANTOS x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. VALDEMAR ANDREAT-
TA-.

158. RESOLUCAO CONTRATO-630/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x JULIANO
VARGAS HAGEMEYER e outro-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-
.

159. RESOLUCAO CONTRATO-676/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x NELSON
NUNES DE LIMA e outro-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. ZELIA MEIRELES ESCOUTO-.

160. RESOLUCAO CONTRATO-692/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x CELIA RE-
GINA FERREIRA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

161. ORDINARIA C/PRECEITO COMINAT.-756/2001-MUNICI-
PIO DE CURITIBA x JOAO CARLOS DA SILVA e outro-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE
PEREIRA DE MORAES NETO-.

162. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-835/2001-BELA VIS-
TA IMOVEIS LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINI-
CIUS FORTES FILHO-.

163. RESOLUCAO CONTRATO-889/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x MARIA DE
LOURDES LIMA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

164. COMINATORIA-910/2001-MUNICIPIO DE CURITIBA x
RICARDO HELAL-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. CARLOS PZEBEOWSKI-.

165. DECLARAT. CUM. C/ REP. DE IND-915/2001-CLODOAL-
DO ORLANDO TEIXEIRA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO-.

166. RESOLUCAO CONTRATO-944/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x DOMINGOS
DONIZETE ZEQUI e outro-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-

mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

167. MANDADO DE SEGURANCA-1049/2001-RAIO LOCADO-
RA DE VEICULOS LTDA x SECRETARIA MUNICIPAL DE FI-
NANCAS EM CURITIBA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. ANA FABIA RIBAS DE OLIVEI-
RA-.

168. INTERPELACAO JUDICIAL-1074/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x JOSE CAR-
LOS LEARDINI e outro-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF-.

169. DECLARATORIA DE NULIDADE-1131/2001-COLLE S/A
CERAMICA SAO MARCOS x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO CESAR AZEVEDO PENTEADO-.

170. INDENIZACAO,REPAR.DANO MORAL-1135/2001-GLEYS-
SE TANIA CORREA FARIAS x ESTADO DO PARANA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALE-
XANDRE JOSE ZAKOVICZ-.

171. ORDINARIA DECLARAT.COBRANCA-12/2002-IRENE DE
SOUZA e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ ANSEL-
MO ARRUDA GARCIA-.

172. COMINATORIA-97/2002-MUNICIPIO DE CURITIBA x
GRUBE PEDROSO E ASSOCIADOS ADVOGADOS CONSUL-
TORES S-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO AUGUSTO GRUBE-.

173. MANDADO DE SEGURANCA-167/2002-VERANICE FATI-
MA MASSONI e outros x CHEFE DO GRHS/SEED - SECRETA-
RIA DE EDUCACAO EST PR-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. MARIA LUCIA JAMUR DU-
BAS-.

174. MEDIDA CAUTELAR PROD.PROVAS-442/2002-FUNDE-
PAR - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUC.PR x GAP-
SKI PEREIRA E CIA LTDA e outro-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. VALQUIRIA BASSETTI
PROCHMANN-.

175. REPETICAO DE INDEBITO-448/2002-ADALGIZA NATA-
LINA CORNEHL e outros x ESTADO DO PARANA e outro-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
OCTAVIO FERREIRA DO AMARAL NETO-.

176. RESOLUCAO CONTRATO-549/2002-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x HERCULES
CALADO DA SILVA e outro-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

177. RESOLUCAO CONTRATO-590/2002-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x JESUINA
DOS ANJOS-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

178. RESOLUCAO CONTRATO-689/2002-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x VERA APA-
RECIDA RIOS-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

179. REPARACAO DE DANOS-754/2002-ESTADO DO PARANA
x MARCIO ADRIANO DE PAULO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,

subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO CARLOS
DUARTE-.

180. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-777/2002-MASSA FA-
LIDA DE TECNICON IND E COM DE MAQUINAS LTD x PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

181. DECLARAT. CUM. C/ REP. DE IND-847/2002-SH FORMAS
ANDAIMES E ESCORAMENTOS LTDA x MUNICIPIO DE CU-
RITIBA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

182. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-856/2002-NUNES FER-
REIRA CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C LTDA x MUNICI-
PIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

183. MANDADO DE SEGURANCA-902/2002-VERONICA SZLA-
CHETKA BERGER x DIRETOR DE PREVIDENCIA SUBSTITU-
TO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. KATIA REGINA GROCHENTZ-.

184. USUCAPIAO-981/2002-ADILSON RODRIGUES DOS SAN-
TOS-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. ITALO TANAKA JUNIOR-.

185. ORDINARIA-1008/2002-MASSA FALIDA DE INDIMPEX
IND COM IMP E EXP DE OLEO x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. EVA LARA VIEIRA-.

186. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-31/2003-GRAFICA E
EDITORA ULIGHEL LTDA x MUNICIPIO DE CORONEL VIVI-
DA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

187. INTERPELACAO JUDICIAL-41/2003-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x SONIA
MARIA RODRIGUES ATAYDE-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-
.

188. ORDINARIA-245/2003-LEONITA ESTEVAO STRAPASSAO
e outros x ESTADO DO PARANA e outro-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JONAS BORGES-.

189. DECLARATORIA-284/2003-SERGIO TIPPA e outros x ES-
TADO DO PARANA e outro-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. LENIR GONCALVES DA SILVA
FILHO-.

190. RESOLUCAO CONTRATO-454/2003-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x JOSEMERI
MARCOLINO-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

191. INTERDITO PROIBITORIO-484/2003-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MOVIMENTO NACIONAL DE LUTA PELA MORA-
DIA - MNLM-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

192. ORDINARIA-668/2003-ISOLETE PAULI DA SILVA x ES-
TADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se

com prazo excedido.- -Adv. ALCEU WALDIR SCHULTZ-.

193. DEC.DE ILEGALIDADE REP.INDEB.-733/2003-MAURICIO
PEREIRA DO CARMO x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI-.

194. DEC.DE ILEGALIDADE REP.INDEB.-749/2003-ELZA LE-
MES SILVA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALESSAN-
DRO MARCELO MORO REBOLI-.

195. DEC.DE ILEGALIDADE REP.INDEB.-777/2003-SEBASTI-
AO ALVES DO NASCIMENTO e outros x MUNICIPIO DE CURI-
TIBA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. ANTONIO FRANCISCO MOLINA-.

196. DEC.DE ILEGALIDADE REP.INDEB.-94/2004-MARISE DE
JESUS DO PRADO SILVA e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA
e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. ANTONIO FRANCISCO MOLINA-.

197. MANDADO DE SEGURANCA-306/2004-BONCAR COMER-
CIAL S/A x CHEFE DA AGENCIA DE RENDAS DE CURITIBA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
ANTONIO IVANIR DE AZEVEDO-.

198. MANDADO DE SEGURANCA-381/2004-CENTRO RECRE-
ATIVO AMIGOS DA TERCEIRA IDADE x FISCAL DA SECRE-
TARIA DO MEIO AMBIENTE DE CURITIBA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. DJALMA A.
MULLER GARCIA-.

199. ORDINARIA REPET.DE INDEBITO-521/2004-ANGELA
MARIA PIERAMI e outros x PARANAPREVIDENCIA e outro-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

200. ORDINARIA-544/2004-MAZILDA APARECIDA BENEDITO
e outros x PARANAPREVIDENCIA e outro-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ RENA-
TO ARRUDA BRASIL-.

201. ORDINARIA REPET.DE INDEBITO-545/2004-JEFERSON
DE MENDONCA e outros x PARANAPREVIDENCIA e outro-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

202. ORDINARIA REPET.DE INDEBITO-546/2004-AGLAE TE-
REZINHA MORO RIBAS e outros x PARANAPREVIDENCIA e
outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

203. ORDINARIA-560/2004-MARCIA CRISTINA FRANCA RIC-
CI e outros x PARANAPREVIDENCIA e outro-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ RENA-
TO ARRUDA BRASIL-.

204. EMBARGOS-609/2004-KUSMA & CIA LTDA x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JULIO CESAR RIBAS
BOENG-.

205. ORDINARIA REPET.DE INDEBITO-612/2004-ADRIANO
GOMES FARIAS e outros x PARANAPREVIDENCIA e outro-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.
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206. SUMARIA DE REPETICAO INDEBITO-623/2004-ALAIR
FERREIRA DA SILVA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI-.

207. INDENIZACAO POR DANO MORAL-732/2004-MARIA
ELUIZA PINHEIRO x COHAB - COMPANHIA DE HABITACAO
POPULAR DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. ALEXANDRE JOSE ZAKOVICZ-.

208. DECLARATORIA DE NULIDADE-747/2004-FRANCISCO
CARLIM DOS SANTOS x ESTADO DO PARANÁ-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ITALO TA-
NAKA JUNIOR-.

209. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-797/2004-FABRICIO
RIBEIRO DA SILVA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

210. DECLARATORIA-836/2004-MARIA OKOINSKI e outro x
MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI-.

211. MANDADO DE SEGURANCA-1224/2004-ROBERTO LUIS
KLINGER DE CARVALHO x CHEFE DO NUCLEO DE CONC
DA UNIVERSIDADE FEDERAL PR-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JEFERSON BARBOSA
LOPES-.

212. ORDINARIA-1295/2004-MUNICIPIO DE CURITIBA x JOAO
LINDOLPHO DECKMANN e outro-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. ESTEVAM CAPRIOTTI
FILHO-.

213. HABILITACAO-1321/2004-NAIR DA ROCHA SERRATO e
outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. ELAINE DE FATIMA COS-
TA GUERIOS-.

214. HABILITACAO-1323/2004-HELIO DE SOUZA NEVES e
outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO EDUARDO LO-
PES-.

215. HABILITACAO-1324/2004-HATINA MARIA DE SIQUEIRA
e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO EDUARDO
LOPES-.

216. HABILITACAO-1330/2004-NEUZA DOS SANTOS FIGUEI-
RA e outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO EDUAR-
DO LOPES-.

217. HABILITACAO-1331/2004-LECI PICANCO JAMUR e outro
x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO EDUARDO LOPES-.

218. HABILITACAO-1334/2004-ELZA STEVANOVICH DA RO-
CHA e outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO EDUAR-
DO LOPES-.

219. HABILITACAO-1336/2004-ANNE FRANCIS GUTHER CA-
MATI e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Códi-

go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO
EDUARDO LOPES-.

220. HABILITACAO-1340/2004-HENRIQUE VICTOR GIUBLIN
e outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FRANCISCO EDUARDO
LOPES-.

221. RESTAURACAO DE AUTOS-1380/2004-NASMIN ZENEDIN
CERAVOLO x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MESSIAS ALVES DE
ASSIS-.

222. DECLARATORIA-1438/2004-ELOIR MOREIRA RIBEIRO e
outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. DENISE RIBEIRO-.

223. ORDINARIA-1589/2004-ORLANDO BERTOLDI JUNIOR x
MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIUS FORTES
FILHO-.

224. ORDINARIA DE INDENIZACAO-5/2005-NAIM NICOLAU
x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR-
.

225. EMBARGOS-31/2005-RUBENS STRESSER x FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

226. SUMARIA-44/2005-JOSUE MARQUES x MUNICIPIO DE
CURITIBA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. ALESSANDRO MARCELO MORO
REBOLI-.

227. MANDADO DE SEGURANCA-74/2005-SCARPIN MARTINS
E CIA LTDA x DIRETOR GERAL DO DETRAN PR-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. RE-
NATO GALVAO CARRILLO-.

228. SUMARISSIMA DE COBRANCA-121/2005-SANEPAR -
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x FUNDACAO
ERASMO DE ROTERDAN-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. IDA REGINA PEREIRA DE BAR-
ROS-.

229. REINTEGRACAO DE POSSE-140/2005-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x CANJARA-
NA MATERIAIS DE CONSTRUCAO-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEI-
RA-.

230. REINTEGRACAO DE POSSE-143/2005-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x MARIA FER-
REIRA RIBEIRO-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

231. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-197/2005-SANEPAR -
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x MARIA ELI-
SA LEUENBERGER DE MOURA e outros-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ CELSO
BRANCO-.

232. MANDADO DE SEGURANCA-201/2005-MARIO SERGIO
FERREIRA x DIRETORA DO DPTO DE REC HUMANOS DA

SECRET ESTADO-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. ADALBERTO JORGE XISTO PEREI-
RA-.

233. DECLARATORIA-243/2005-IRINEU NATAL DEROSSO x
MUNICIPIO DE CURITIBA e outro-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. ALYNE CLARETE ANDRA-
DE DEROSSO-.

234. -354/2005-ROSANGELA JUCOSKI x ESTADO DO PARA-
NA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. RENE PELEPIU-.

235. HABILITACAO-424/2005-LA VALLE DO BRASIL LIMITA-
DA e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALAN CARLOS OR-
DAKOVSKI-.

236. HABILITACAO-425/2005-ITALO SUPERMERCADO LIMI-
TADA e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALAN CARLOS
ORDAKOVSKI-.

237. HABILITACAO-429/2005-ITALO SUPERMERCADO LIMI-
TDA e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALAN CARLOS OR-
DAKOVSKI-.

238. HABILITACAO-448/2005-FARMACIA VALE VERDE LTDA
e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FABIO DUTRA-.

239. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-650/2005-CO-
MERCIO DE MEDICAMENTOS MAEOKA LTDA x DIRETOR
GERAL DA SEC FAZENDA ESTADUAL DO PARANA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. RO-
DRIGO MENDES DOS SANTOS-.

240. REPETICAO DE INDEBITO-658/2005-NESTOR CANDIDO
DE OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. OMI-
RES PEDROSO DO NASCIMENTO-.

241. HABILITACAO-689/2005-ABBM - EMPREENDIMENTOS
E PARTICIPACOES LTDA x DER/PR - DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS
SANTOS-.

242. MANDADO DE SEGURANCA-792/2005-ALIMENTOS ZA-
ELI LTDA x DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DA FAZENDA
ESTADUAL PR-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

243. ORDINARIA C/PRECEITO COMINAT.-860/2005-MUNICI-
PIO DE CURITIBA x LUIZ FERNANDO DE ABREU e outros-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
DJALMA A MULLER GARCIA-.

244. ORDINARIA-922/2005-COMERCIO DE COUROS BIGUA-
CU LTDA x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA ELETRICA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. ANDERSON ARRIVABENE-.

245. HABILITACAO-986/2005-SL CEREAIS E ALIMENTOS
LTDA e outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas

normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. RODRIGO MEN-
DES DOS SANTOS-.

246. HABILITACAO-1027/2005-JOSE RODRIGUES VIEIRA e
outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE RODRIGUES VIEIRA-.

247. HABILITACAO-1076/2005-TRANS-PIZZATTO TRANSPOR-
TADORA DE CARGAS RODOV LTDA e outros x DER/PR - DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FABIO DU-
TRA-.

248. HABILITACAO-1133/2005-TOZETTO & CIA LTDA e outro
x DER/PR - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR-.

249. HABILITACAO-1143/2005-EUROGAM AUTOMACAO IN-
DUSTRIAL LTDA e outro x DER/PR - DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FABIO DUTRA-.

250. HABILITACAO-1144/2005-SANTIAGO - COMERCIO DE
APARAS DE PAPEIS LTDA e outro x DER/PR - DEPARTAMEN-
TO DE ESTRADAS DE RODAGEM-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FABIO DUTRA-.

251. CAUTELAR-1240/2005-TELMA DE OLIVEIRA e outro x
BENY CAMLOT e outros-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. VALQUIRIA BASSETTI PROCH-
MANN-.

252. REPETICAO DE INDEBITO-1245/2005-ANDRE ALVES
DOS ANJOS x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA ELETRICA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

253. HABILITACAO-1259/2005-RHODIUS COMERCIO E IM-
PORTACAO DE ROLAMENTOS LTDA e outros x ESTADO DO
PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FABIO DUTRA-.

254. HABILITACAO-1404/2005-EXPRESSO VALE DO IGUACU
LTDA e outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. AYRTON CORREIA
ROSA-.

255. HABILITACAO-1405/2005-EXPRESSO PRINCESA DOS
CAMPOS S/A e outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ANDRE ALE-
XANDRINI-.

256. DECLARATORIA-95/2006-APP - SINDICATO DOS TRAB
EM EDUC PUBL ESTADO DO PR x ESTADO DO PARANA e
outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. GISELE SOARES-.

257. SUMARIA-218/2006-COHAB - COMPANHIA DE HABITA-
CAO POPULAR DE CURITIBA x CONDOMINIO MORADIAS
ATENAS I - IV-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

258. RESSARCIMENTO-701/2006-BRADESCO SEGUROS S/A x
COPEL DISTRIBUICAO S/A-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
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tram-se com prazo excedido.- -Adv. IRA NEVES JARDIM-.

259. DESAPROPRIACAO-838/2006-COHAB - COMPANHIA DE
HABILITACAO POPULAR DE CTBA x MARIA DE LOURDES
KRUPEZAK SIMIONATTO e outros-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ANDREZA CRISTINA
STONOGA-.

260. HABILITACAO-1020/2006-NOEL GUILHERME VIDAL
GUIMARAES e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA-.

261. HABILITACAO-1029/2006-NOEL GUILHERME VIDAL
GUIMARAES e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA-.

262. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1105/2006-INDUS-
TRIA TREVO LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO VINICIUS FORTES FILHO-.

263. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1154/2006-MAR-
CELO DOS SANTOS BAPTISTA x DIRETOR PRESIDENTE DA
COPEL e SUAS SUBSIDIÁRIAS-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. SIVONEI MAURO HASS-
.

264. INDENIZACAO-1158/2006-ESPOLIO DE JOAO RIGON x
DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALE-
XANDRE CHEMIM-.

265. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1160/2006-BEA-
TRIZ EUGENIA OLMANN x DIRETORA DO DEP DE REC HUM
DA SEC DA ADM E PREV-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. SIMONE CHAPIESKI-.

266. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1204/2006-ALI-
MENTOS ZAELI LTDA x DIRETOR GERAL DA RECEIRTA DO
ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

267. DECLARATORIA-1227/2006-ANTONIO CARLOS BALAN
x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. VALQUIRIA BASSETTI PROCH-
MANN-.

268. ANULATORIA-1278/2006-ANTONIO FARIAS DE OLIVEI-
RA x COPEL DISTRIBUICAO S/A-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. LUZIA APARECIDA FA-
VETTA-.

269. HABILITACAO-19/2007-EXPOGLOBE INTERNACIONAL
IMP E EXP LTDA e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. VI-
NICIUS TEODORO DE OLIVEIRA-.

270. ANULAT.DE ATO JURID.PED.INDEN-88/2007-RUI MAR-
QUES FILHO x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. VALQUIRIA BAS-
SETTI PROCHMANN-.

271. ORD COM PEDIDO TUTELA ANTECIP-92/2007-PAULO
POLEDNA x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ISMAEL MARTINEZ-.

272. HABILITACAO-421/2007-NELSON CANAN e outros x ES-
TADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

273. HABILITACAO-422/2007-MARCELO GASPAROTO FINI e
outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS
SANTOS-.

274. RESOLUCAO CONTRATO-488/2007-COMPANHIA DE
HABITACAO POPULAR DE CURITIBA - COHAB x ANTONIO
CARLOS DOS REIS E S/M-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

275. ANULATORIA DE DEBITO-581/2007-FURUKAWA INDUS-
TRIAL S.A PRODUTOS ELETRICOS x ESTADO DO PARANA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MARCOS WENGERKIEWICZ-.

276. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-646/2007-CATA-
RATAS DO IGUACU S/A x DELEGADO DA 1ª DELEGACIA DA
RECEITA ESTADUAL-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

277. HABILITACAO-654/2007-MINI MERCADO SANTA TERE-
ZA D’AVILA LTDA e outros x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM - DER-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

278. HABILITACAO-790/2007-NAIR APARECIDA URBANO e
outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. DANIELLE CHRISTIAN-
NE DA ROCHA-.

279. HABILITACAO-796/2007-EDUARDO CANDIDO DE ARA-
UJO FILHO e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. DANIELLE
CHRISTIANNE DA ROCHA-.

280. HABILITACAO-974/2007-NAD MERCEARIA LTDA -ME e
outros x DER/PR - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO-
DAGEM-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

281. HABILITACAO-1048/2007-CINTIA MARA RIBEIRO
SFONKA e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. DANIELLE
CHRISTIANNE DA ROCHA-.

282. HABILITACAO-1157/2007-GAMA S/A e outros x DER -
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO HEN-
RIQUE GARDEMANN-.

283. RESOLUCAO CONTRATO-1184/2007-COMPANHIA DE
HABITACAO POPULAR DE CURITIBA - COHAB x REGINA
DANTAS DE ALMEIDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. LADISMARA TEIXEIRA-.

284. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1431/2007-AZ IMO-
VEIS LTDA x MUNICIPIO DE CURITBA-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIUS
FORTES FILHO-.

285. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1434/2007-AZ IMO-
VEIS LTDA x MUNICIPIO DE CURITBA-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas

normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIUS
FORTES FILHO-.

286. ALVARA JUDICIAL-1583/2007-ANTONIA NOBREGA x
ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. GIL CESAR DANTAS BRUEL-.

287. ALVARA JUDICIAL-1584/2007-CLERY HANSEN BARRY e
outro x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. DENISE ROSAS NUNES-.

288. ALVARA JUDICIAL-1590/2007-DEA DA SILVA SEIXAS x
ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. GIL CESAR DANTAS BRUEL-.

289. ALVARA JUDICIAL-1598/2007-EURYDICE RIBAS TEIXEI-
RA TORRES x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. GIL CESAR DANTAS
BRUEL-.

290. ALVARA JUDICIAL-1601/2007-HENRIQUETA CAVALCAN-
TI DE ALBUQUERQUE x ESTADO DO PARANA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. GIL CESAR
DANTAS BRUEL-.

291. ALVARA JUDICIAL-1646/2007-ZILOAH LIMA MOREIRA
CORTES x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. GIL CESAR DANTAS BRU-
EL-.

292. EXECUCAO POR TITULO JUDICIAL-1680/2007-AAP -
ATLANTICO AGROPASTORIL LTDA e outros x ESTADO DO
PARANA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FORTUNATO JOSE GUEDES-.

293. EXECUCAO FISCAL-1788/2007-DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGENS DO PR - DER x ICATUR TRSNPOR-
TES E TURISMO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. EDSON LUIZ AMARAL-.

294. HABILITACAO-1841/2007-JOSE RODRIGUES VIEIRA e
outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE RODRIGUES VIEI-
RA-.

295. DECLARATORIA-17/2008-VICENTE CORDEIRO DOS
SANTOS x DETRAN - DEPARTAMENTO DE TRANSITO e ou-
tro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
VALNEI PINHEIRO DA VEIGA-.

296. QUEBRA DE SIGILO-88/2008-MAXXWELD CONECTORES
ELETRICOS LTDA x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MARCIO ARI
VENDRUSCOLO-.

297. ANULACAO DE ATO JURIDICO-98/2008-CENTRO DE FOR-
MACAO DE CONDUTORES MARLI LTDA e outros x DIRETOR
GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULO CESAR GRADELA FILHO-.

298. ORDINARIA-371/2008-FERNANDO SAVIO FERREIRA x
ESTADO DO PARANA - SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTI-
CA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. ANA PAULA ANTUNES VARELA-.

299. ORDINARIO-445/2008-CONJUNTO RESIDENCIAL MORA-
DIAS TAMBAU I - COND I x ARGEMIRO REZENDE LIMA e
outros-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. EMERSON LUIZ VELLO-.

300. HABILITACAO-516/2008-NCA - NEGOCIOS, CONSULTO-
RIA E ASSESSORIA LTDA e outros x ESTADO DO PARANÁ-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MARCOS WENGERKIEWICZ-.

301. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-558/2008-CLEVER-
SON LARA VIEIRA e outro x ESTADO DO PARANÁ-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. VAL-
QUIRIA BASSETTI PROCHMANN-.

302. CAUTELAR-851/2008-APARECIDO DOMINGUES DOS
SANTOS e outros x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOEL FER-
REIRA LIMA-.

303. OBRIGACAO DE FAZER-887/2008-SL CEREAIS E ALIMEN-
TOS LTDA x ESTADO DO PARANÁ-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS
SANTOS-.

304. ANULACAO ATO ADMINISTRATIVO-925/2008-VORNI
ROGERIO FERREIRA x ESTADO DO PARANÁ-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MANOEL
CAETANO FERREIRA FILHO-.

305. HABILITACAO-948/2008-USINA DE BENEFICIAMENTO
DE LEITE LATCO LTDA e outros x ESTADO DO PARANA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

306. ORDINARIA-1013/2008-SINDI/SEAB - SIND DOS SERV
PUBLIC LOTADOS E VINC x ESTADO DO PARANÁ-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. GUI-
LHERME MANNA ROCHA-.

307. ORDINARIA-1014/2008-SINDI/SEAB - SIND DOS SERV
PUBLIC LOTADOS E VINC x ESTADO DO PARANÁ-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. GUI-
LHERME MANNA ROCHA-.

308. EXECUCAO POR TITULO JUDICIAL-1095/2008-ARI BER-
NARDI x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
ANA MARIA BATISTA-.

309. MANDADO DE SEGURANCA-1149/2008-LUIZ HENRIQUE
MARTINS x ESTADO DO PARANÁ-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. GUSTAVO FIGUEIRE-
DO CARDOSO-.

310. INDENIZATORIA C/C DANOS MORAIS-1183/2008-SHA-
RIELE TRINDADE GRAPPER x RICARDO BERTAMON SEZE-
RA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. SAULO DE MEIRA ALBACH-.

311. DECLARATORIA-1198/2008-LUIZ CARLOS MIRANDA x
PARANAPREVIDENCIA e outro-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. JORGE ANTONIO N. CA-
PRARO-.

312. ORDINARIO-1267/2008-VETIL DE JESUS SEBASTIAO e
outros x MUNICIPIO DE CURITBA-Em atendimento ao Código
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de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. SAULO DE MEIRA AL-
BACH-.

313. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1284/2008-THA-
RIANE THAISE THA NOCERA x SUB-PROCURADOR GERAL
DO MUNICIPIO-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. EDSON ROCHA-.

314. INDENIZACAO-1341/2008-CELIA TEREZINHA RODRI-
GUES DE SOUZA x MUNICIPIO DE CURITBA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LIDSON JOSE
TOMAZ-.

315. ORDINARIA-1389/2008-JOSE APARECIDO FERNANDES
e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. SAULO DE MEIRA AL-
BACH-.

316. INDENIZACAO-1418/2008-STEFFANI ROCHA e outro x
MUNICIPIO DE CURITIBA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. SAULO DE MEIRA ALBA-
CH-.

317. ORDINARIA C/ANTECIPACAO TUTEL-1428/2008-MARIA
DE LOURDES DOS PRAZERES x ESTADO DO PARANÁ-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN-.

318. DECLARATORIA-1484/2008-CLAUDIO FREDERICO DE
CARVALHOS x MUNICIPIO DE CURITBA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LIDSON JOSE
TOMAZ-.

319. PRESTACAO DE CONTAS-25/1990-ARNO JUNG
SIND.M.FALIDA SIST.INTG.T-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. ARNO JUNG-.

320. -172/1990-METALEAO IND.COM.ARTEFATOS DE COURO
x A MESMA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

321. FALENCIA-109/1991-MARILUCIA APARECIDA DA SILVA
x D‘CAMARGO DECORACOES INDUSTRIA E CO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MA-
RILUCIA APARECIDA DA SILVA-.

322. RESTITUICAO DE MERCADORIA-7/1992-NEVE INDUS-
TRIA E COMERCIO PRODUTOS x SOMATELS REPRESENTA-
COES COMERCIAIS-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

323. FALENCIA-44/1992-COMERCIAL DE AUTO PECAS VO-
LKS PORTA x DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AUTOMOTIV-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MURILO BASTOS PACHECO-.

324. CONCORDATA PREVENTIVA-64/1992-SOMATELS REPRE-
SENTACOES COMERCIAIS x A MESMA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MERIANE
DA GRACA SANDER-.

325. FALENCIA-878/1992-BANCO DE INVESTIMENTOS CO-
FIBENS S/A x HALTRICH S/A - INDUSTRIA E COMERCIO
AGRO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-

dido.- -Adv. ALOISIO SURGIK-.

326. HABILITACAO DE CREDITO-1115/1992-IRMAOS PODO-
LAN LTDA x HALTRICH S/A-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. AURACYR AZEVEDO DE
MOURA CORDEIRO-.

327. HABILITACAO DE CREDITO-2205/1992-TEOFILO GO-
INSKI x HALTRICH S/A - INDUSTRIA COMERCIO E AGRO-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO-.

328. HABILITACAO DE CREDITO-2540/1992-IRINEA KUTESKI
x COMERCIAL DE LIVROS HORIZONTE CULT.-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. AIRTON COR-
REA ROSA-.

329. -2553/1992-CASA DE CARNES ARMELIN LTDA x PALMEI-
RINI & JABUR LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

330. FALENCIA-4483/1992-C.E.H. CIA. DE EMPREENDIMEN-
TOS HOSPITALARES x A MESMA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. MAURiCIO DE PAULA
SOARES GUIMARAES-.

331. HABILITACAO DE CREDITO-6542/1992-VALVULAS
SCHRADER DO BRASIL S/A x INPLASP IND DE PLASTICOS
PARANENSE LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

332. HABILITACAO DE CREDITO-8725/1992-FRIGOBRAS
COMPANHIA BRASILEIRA DE F x TRANSPORTADORA SULIM-
PAR LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

333. RESTITUICAO DE CREDITO-8945/1992-BANORTE - BAN-
CO NACIONAL DE INVESTIMENTOS S/A x TRANSPORTADO-
RA SULIMPAR LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

334. HABILITACAO DE CREDITO-9223/1992-CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CEF x IND E COM MICHEL IRMAOS S/A-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
EDUARDO ALBERTO MARQUES VIRMOND-.

335. FALENCIA-9597/1992-SISTEMAS INTEGRADOS DE
TRANSPORTES x A MESMA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. ARNO JUNG-.

336. PRESTACAO DE CONTAS-9758/1992-DISTRIBUIDORA
LAP DE COLCHOES LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

337. HABILITACAO DE CREDITO-9767/1992-OLSEN VEICU-
LOS S/A x CALAIS S/A INDUSTRIA QUIMICA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

338. FALENCIA-42/1993-DIPAUTO PECAS LTDA x AUTO ELE-
TRICA CLACAR LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. LUIZ HENRIQUE WASILESWSKI-.

339. PRESTACAO DE CONTAS-96/1994-SINDICO
M.F.FERREIRA CAMP.ARNO JUNG-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-

mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ARNO JUNG-.

340. AUTO FALENCIA-137/1994-V R CONSTRUCOES LTDA x
A MESMA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

341. REINTEGRACAO DE POSSE-554/1994-PEDRO DREVEK e
outros x CR ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUCAO-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
ROSEMERI PEREIRA DA SILVA-.

342. AUTO FALENCIA-1040/1995-OVERT MADEIRAS LTDA x
A MESMA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. ARNO JUNG-.

343. FALENCIA-1439/1995-GRAFICA E EDITORA LOGOS
PRESS LTDA x BRASFACTORING FOMENTO MERCANTIL
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. DIOGO MATTE AMARO-.

344. HABILITACAO DE CREDITO-1515/1995-BANCO ITAU S/
A x OVERT MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. GASTAO FERNANDO
PAES DE BARROS JR.-.

345. PRESTACAO DE CONTAS-1627/1995-HENRIQUE PAULO
SCHIMIDLIN-SINDICO M.F.CONS.NASSER-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. SERGIO LUIZ
FERNANDES-.

346. FALENCIA-1633/1995-G R W INDUSTRIA E COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS LTDA x A MESMA-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. AYRTON CORREIA
ROSA-.

347. HABILITACAO DE CREDITO-2060/1995-MAURICIO BRIK
x BRAZIL IMPORT IMPORTACAO E EXP DE VEICULOS LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FRANCISCO CUNHA PEREIRA FILHO-.

348. PRESTACAO DE CONTAS-2470/1995-SINDICO DA MAS-
SA FALIDA DE OVERT MADEIRAS LTDA x A MESMA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ARNO
JUNG-.

349. FALENCIA-511/1996-SEPIA EDITORA E GRAFICA LTDA
x O C EDITORA E PRODUTORA ARTISTICA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LO-
RIVAL FAVORETTO-.

350. FALENCIA-819/1996-DISLUB DISTRIBUIDORA DE LU-
BRIFICANTES LTDA x MULLER LUBRIFICANTES LTDA **DE-
CRETADA**-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. AYRTON CORREIA ROSA-.

351. FALENCIA-402/1997-MELTING INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA x G R B ALVES & CIA LTDA. ** DECRETADA **-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
AYRTON CORREIA ROSA-.

352. HABILITACAO DE CREDITO-451/1998-JOAO LAURENTI-
NO ALVES DA SILVA x MASSA FALIDA DE EKKOMATIC EQUIP
INDUSTRIAIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. MAURiCIO DE PAULA SOARES
GUIMARAES-.

353. HABILITACAO DE CREDITO-654/1999-RIO PARANA
COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEIROS x SUPER-
MERCADO REIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. AYRTON CORREIA ROSA-.

354. HABILITACAO DE CUSTAS-693/1999-J C J DE ARAUCA-
RIA e outro x FAM FABRICA DE ARTEFATOS METALICOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. JORGE ANTONIO PASSUELLO-.

355. DECLARACAO DE CREDITO-3/2000-BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A x TREBBOR INFORMATICA LTDA e ou-
tro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULO ROBERTO BARBIERI-.

356. FALENCIA-393/2000-ACOTUBO INDUSTRIA E COMER-
CIO LTDA x AEME SISTEMAS*DE*ELETRECIDADE E TELE-
MATICA LTDA **-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. LEOCADIO CASANOVA-.

357. FALENCIA-749/2000-CIPATEX SINTETICOS VINILICOS
LTDA x COMERCIAL E SERVICOS ELETRO ELETRON HYN-
FORME LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. AYRTON CORREIA ROSA-.

358. FALENCIA-297/2001-BLUE IN CONFECCOES LTDA x
PRETTY BABY*INDUSTRIA*COMERCIO DE DEC LTDA - ME-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
AYRTON CORREIA ROSA-.

359. FALENCIA-382/2001-AUTO POSTO BACACHERI LTDA x
TRICKS PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MERIANE
DA GRACA SANDER-.

360. FALENCIA-434/2001-FOMENTO FACTORING LIMITADA
x PANVITA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. AYR-
TON CORREIA ROSA-.

361. FALENCIA-475/2001-COMECE INDUSTRIA E COMERCIO
DE ACO LTDA x SILVA APPEL E OLIVEIRA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOA-
QUIM JOSE GRUBHOFER RAULI-.

362. HABILITACAO TRABALHISTA-494/2001-HELENA KITH
x BELGA INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MARIA JOSE
CARVALHO D CAVALCANTE-.

363. HABILITACAO TRABALHISTA-495/2001-HELENA CAMI-
LO MASSANEIRO x BELGA INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MARIA JOSE CARVALHO D CAVALCANTE-.

364. HABILITACAO TRABALHISTA-497/2001-MARIA DE FA-
TIMA PAIXAO SOARES x BELGA INDUSTRIAS QUIMICAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. MARIA JOSE CARVALHO D CAVALCANTE-.

365. HABILITACAO TRABALHISTA-498/2001-ANA LOUREN-
CO x BELGA INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MARIA JOSE
CARVALHO D CAVALCANTE-.

366. HABILITACAO TRABALHISTA-499/2001-IRECE VENTU-
RA x BELGA INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA-Em atendimento
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ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MARIA JOSE
CARVALHO D CAVALCANTE-.

367. HABILITACAO TRABALHISTA-500/2001-CLAUDIA COR-
DEIRO DA SILVA DANTAS x BELGA INDUSTRIAS QUIMICAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. MARIA JOSE CARVALHO D CAVALCANTE-.

368. HABILITACAO TRABALHISTA-501/2001-SALETE DE LE-
MOS x BELGA INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MARIA JOSE
CARVALHO D CAVALCANTE-.

369. HABILITACAO TRABALHISTA-502/2001-NOELI DE LIMA
OLEGARIO x BELGA INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MA-
RIA JOSE CARVALHO D CAVALCANTE-.

370. HABILITACAO DE CREDITO-584/2001-NIVALDO MIGLI-
OZZI x CONSORCIO NASSER S/C LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. NIVALDO
MIGLIOZZI-.

371. HABILITACAO DE CREDITO-597/2001-AUTOMATIC IND
E COM DE EQUIP ELETRICOS LTDA x CONSTRUTORA AZT-
TO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. LEONEL STEVAM FILHO-.

372. HABILITACAO DE CREDITO-681/2001-HAROLDO RIBEI-
RO DE SOUZA FILHO x CONSORCIO NACIONAL OURO FINO
S/C LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. ALEXANDRE C.R. SOUZA-.

373. HABILITACAO DE CREDITO-739/2001-JOAO LUIZ BELO
x AUTOMATON EMBALAGENS PLASTICAS LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOR-
GE ANTONIO PASSUELLO-.

374. HABILITACAO DE CREDITO-405/2002-ENIELSON ARA-
UJO x CONSORCIO NACIONAL OURO FINO S/C LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JO-
REL SALOMAO KHURY-.

375. DECLARATORIA DE NULIDADE-415/2002-ESPOLIO DE
CLAUDIO OPALINSKI e outros x MASSA FALIDA DE VR CONS-
TRUCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

376. HABILITACAO DE CREDITO-521/2002-ADRIANO NASCI-
MENTO BRAGA x BERNARD KRONE DO BRASIL IND COM
VEIC IND MAQ AG LT-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. WANDERLEI MEREB CALIXTO-.

377. HABILITACAO DE CREDITO-549/2002-JOSE VALTER
BARBOSA x CONSORCIO NACIONAL OURO FINO S/C LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
OSCAR FLEISCHFRESSER-.

378. PRESTACAO DE CONTAS-554/2002-SINDICO DA MASSA
FALIDA DE INDIMPEX IND COM IMP EX x A MESMA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ
ANTONIO PEREIRA RODRIGUES-.

379. PRESTACAO DE CONTAS-705/2002-SINDICO DA MASSA
FALIDA ETSUL TRANSPORTES LTDA x ETSUL TRANSPOR-
TES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,

intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. AYRTON CORREIA ROSA-.

380. HABILITACAO TRABALHISTA-759/2002-SILVANO ALCO-
NIDIO PEREIRA x BERNARD KRONE DO BRASIL IND COM
VEIC IND MAQ AG LT-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. LUIZ CARLOS DA SILVA-.

381. FALENCIA-853/2002-ABS INDUSTRIA DE BOMBAS CEN-
TRIFUGAS LTDA x GEA ENGENHARIA E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRIGUES-.

382. CONCORDATA PREVENTIVA-10/2003-SUPERMERCADOS
FANTINATO LTDA x A MESMA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. AYRTON CORREIA ROSA-
.

383. HABILITACAO TRABALHISTA-83/2003-GILDASIO DE
AMORIN COUTO x ETSUL TRANSPORTES LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOR-
GE PASSUELO-.

384. HABILITACAO TRABALHISTA-106/2003-IZENIR DE LIMA
x BERNARD KRONE DO BRASIL IND COM VEIC IND MAQ
AG LT-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. MARCIA MARIA MARCELINO-.

385. AUTO FALENCIA-179/2003-SUPERMERCADOS FLATEL
LTDA x A MESMA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIUS DE BARROS MAR-
TINS JR-.

386. HABILITACAO TRABALHISTA-633/2003-LUCIANE FER-
RAZ RODRIGUES x SUPERMERCADOS FLATEL LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR-.

387. HABILITACAO DE CREDITO-684/2003-ARPAMA INSTA-
LACOES COMERCIAIS LTDA x SUPERMERCADOS FLATEL
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. AMABILON DALCOMUNI-.

388. HABILITACAO DE CREDITO-45/2004-BANCO ITAU S/A x
GEA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO ROBERTO BARBIERI-.

389. HABILITACAO DE CREDITO-53/2004-DANUBIA TATIA-
NE SOARES x SUPERMERCADOS FLATEL LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR-.

390. RESTITUICAO-69/2004-BANCO BANESTADO S/A x GEA
ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO RO-
BERTO BARBIERI-.

391. HABILITACAO TRABALHISTA-159/2004-NELSON GOMES
x SUPERMERCADOS FLATEL LTDA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIUS DE
BARROS MARTINS JR-.

392. FALENCIA-276/2004-PETROSUL DIST TRANS COM DE
COMBUSTIVEIS LTDA x HORUS COMERCIO DE COMB E
LOJA DE CONVENIENCIA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-

tram-se com prazo excedido.- -Adv. ANA PAULA FERNANDES-.

393. HABILITACAO TRABALHISTA-323/2004-GILMAR DE
LIMA MARCIANO x CONSORCIO NASSER S/C LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOR-
GE ANTONIO PASSUELLO-.

394. HABILITACAO TRABALHISTA-368/2004-ELIZANGELA
DE SOUZA x SUPERMERCADOS FLATEL LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINI-
CIUS DE BARROS MARTINS JR-.

395. FALENCIA-412/2004-ALUMIGON DO PARANA LTDA x
RENASCER COMERCIO DE ALUMINIO LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. GILBERTO
HARTL-.

396. HABILITACAO TRABALHISTA-418/2004-NORMA SOARES
CELLA x SUPERMERCADOS FLATEL LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINI-
CIUS DE BARROS MARTINS JR-.

397. HABILITACAO TRABALHISTA-16/2005-GEANCARLA
DOS SANTOS x SUPERMERCADOS FLATEL LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR-.

398. HABILITACAO CREDITO RETARDAT.-28/2005-TEKA TE-
CELAGEM KUEHNRICH S/A x ETSUL TRANSPORTES LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
AYRTON CORREIA ROSA-.

399. FALENCIA-60/2005-MAXI GRAFRICA E EDITORA LTDA
x FILOSOFART EDITORA BRINQUEDOS E SOFTWARES EDUC
LTD-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. AYRTON CORREIA ROSA-.

400. FALENCIA-76/2005-INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBI-
DAS KREUSCH LTDA x BANESTADO LEASING S/A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARTINS SEBASTIAO KREUS-
CH-.

401. HABILITACAO DE CREDITO-130/2005-TANGUA ENGE-
NHARIA E CONSTRUCOES LTDA x GAVA & CIA LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MAR-
CELLO DE SOUZA TAQUES-.

402. HABILITACAO TRABALHISTA-152/2005-EUCLIDES CAN-
DIDO DE OLIVEIRA x BERNARD KRONE DO BRASIL IND
COM VEIC IND MAQ AG LT-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. BRAZILIO BACELAR NETO-
.

403. HABILITACAO DE CREDITO-319/2005-DARCY APARECI-
DA CREPALDI OLINISNKI x CONSORCIO NACIONAL OURO
FINO S/C LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE-.

404. HABILITACAO TRABALHISTA-15/2006-IVAN ROBERTO
ALVES DE QUADROS x GAVA & CIA LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MARCELLO
DE SOUZA TAQUES-.

405. HABILITACAO DE CREDITO-57/2006-MARCILIO DOS
SANTOS COSTA e outros x EVEREST LIMPEZA E CONSERVA-
CAO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-

dido.- -Adv. AYRTON CORREA ROSA-.

406. HABILITACAO TRABALHISTA-319/2006-PEDRO PEREI-
RA ALVES x S/A CORTUME CURITIBA-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. BRAZILIO BACE-
LAR NETO-.

407. RECUPERAÇÃO JUDICIAL-158/2007-RECICLE COMÉR-
CIO DE SUPRIMENTOS PARA ESCRITÓRIO x A MESMA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MAURiCIO DE PAULA SOARES GUIMARAES-.

408. HABILITACAO DE CREDITO-9/2008-FUNDO DE INVES-
TIMENTO EM DIREITOS CRED. DA IND - x ARAUPLAST IN-
DUSTRIA DE PLASTICOS LTDA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. IVERLY ANTIQUEIRA
DIAS FERREIRA-.

409. HABILITACAO TRABALHISTA-15/2008-FLAVIO EDUAR-
DO FERNANDES x GAVA & CIA LTDA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MARCELO DE SOU-
ZA TAQUES-.

410. HABILITACAO TRABALHISTA-153/2008-ADAIR SIMPLI-
CIO x EMILIO ROMANI S/A - MASSA FALIDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MAURiCIO
DE PAULA SOARES GUIMARAES-.

411. HABILITACAO DE CREDITO-158/2008-VILMAR GOSS
CORDEIRO x EMILIO ROMANI S/A - MASSA FALIDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MAU-
RiCIO DE PAULA SOARES GUIMARAES-.

412. HABILITACAO DE CREDITO-189/2008-INSS - INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL x EMILIO ROMANI S/A -
MASSA FALIDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. MAURiCIO DE PAULA SOARES GUIMARA-
ES-.

413. PRECATORIO REQUISITORIO-63/1996-APARECIDO DE
ALMEIDA E S/M x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO-
DAGEM PR - DER/PR-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. ANDERSON ARRIVABENE-.

414. EXECUCAO FISCAL-99788/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO x EMBALAGENS CAMBUI LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

415. EXECUCAO FISCAL-103389/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PANIFICADORA CORINGA LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MURILO BASTOS PACHECO-.

416. EXECUCAO FISCAL-108768/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x A MUNIZ & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

417. EXECUCAO FISCAL-109061/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO x SAO MATEUS IND E COM DE PAPEL LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ADRI-
ANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY-.

418. EXECUCAO FISCAL-109542/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EXPOLOJA IND E COM LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-



224224224224224 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

NANDO MARTINS SERRANO-.

419. EXECUCAO FISCAL-125749/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO x SORAIRE COM DE CINE SOM E LAB FOTOG-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MURILO BASTOS PACHECO-.

420. EXECUCAO FISCAL-125869/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO x OZIRES MORO SOBRINHO-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS
PACHECO-.

421. EXECUCAO FISCAL-126751/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO x ELCIO OLEGARIO MARAFIGO-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

422. EXECUCAO FISCAL-127357/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ENCAIXE COMERCIO DE ROUPAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

423. EXECUCAO FISCAL-13/1993-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x A DENTAL PARANA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

424. EXECUCAO FISCAL-61/1993-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ENCAIXE COMERCIO DE ROUPAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

425. EXECUCAO FISCAL-76/1993-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO x INDUSTRIA TREVO LTDA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MAR-
TINS SERRANO-.

426. EXECUCAO FISCAL-102/1994-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COMERCIO DE ROUPAS PRINCIPE
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

427. EXECUCAO FISCAL-41/1995-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x M MALHADAS & CIA LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. CAR-
LOS ALBERTO PEREIRA-.

428. EXECUCAO FISCAL-470/1995-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x OVIETO INDUSTRIA E COM LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

429. EXECUCAO FISCAL-577/1995-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x F C SOUZA CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

430. EXECUCAO FISCAL-103/1996-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DOMENI & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

431. EXECUCAO FISCAL-134/1997-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA MOREIRA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

432. EXECUCAO FISCAL-468/1997-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x EMBRADEF - IND E COM DE PRODU-
TOS QUIMICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

433. EXECUCAO FISCAL-484/1997-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTES MELO LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. CAR-
LOS ALBERTO PEREIRA-.

434. EXECUCAO FISCAL-128/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ERENILDA BICUDO QUEVEDO-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

435. EXECUCAO FISCAL-173/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALNEI ANTONIO PROVENZI-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

436. EXECUCAO FISCAL-269/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELETRO COMERCIAL CORREA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

437. EXECUCAO FISCAL-345/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CRISTALINO COM DE PRODUTOS
OTICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

438. EXECUCAO FISCAL-389/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SOFSHEAD S INFORMATICA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

439. EXECUCAO FISCAL-414/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TECNITEL TECNICA DE TELEFONES
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

440. EXECUCAO FISCAL-445/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ZAMBON & COSTA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

441. EXECUCAO FISCAL-476/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SELLS ARTIGOS E ACESSORIOS DO
VESTUARIO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

442. EXECUCAO FISCAL-531/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

443. EXECUCAO FISCAL-546/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RESTAURANTE E CHURRASCARIA 2
PINHEIROS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

444. EXECUCAO FISCAL-572/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MANOEL PANTALEAO DA SILVA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

445. EXECUCAO FISCAL-598/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CRISTALINO COM DE PRODUTOS
OTICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-

doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

446. EXECUCAO FISCAL-644/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ENTREPISOS DECORACOES LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

447. EXECUCAO FISCAL-702/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COMERCIO DE CALCADOS CAMPE-
AO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

448. EXECUCAO FISCAL-838/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DENIMAR MATERIAIS DE CONSTRU-
CAO LTDA e outros-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

449. EXECUCAO FISCAL-873/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x VISUL DISTRIBUIDORA DE VIDROS
E ESPELHOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

450. EXECUCAO FISCAL-920/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ZEZO GAI MATERIAIS PARA CONS-
TRUCAO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

451. EXECUCAO FISCAL-981/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SEBASTIAO FRANCISCO DO ESPIRI-
TO SANTO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

452. EXECUCAO FISCAL-989/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x O MOVELEIRO COMERCIO DE MO-
VEIS E REPRES COMERCIAIS-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

453. EXECUCAO FISCAL-1059/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

454. EXECUCAO FISCAL-1062/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SOFSHEAD S INFORMATICA LTDA e
outros-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

455. EXECUCAO FISCAL-1173/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TE DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

456. EXECUCAO FISCAL-56/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JM - COMERCIO DE UTILIDADES
DOMESTICAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

457. EXECUCAO FISCAL-69/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x R J L COMERCIO DE PRODUTOS ALI-
MENTICIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

458. EXECUCAO FISCAL-82/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTES LAMPIAO LTDA-Em

atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

459. EXECUCAO FISCAL-102/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALUMIARTE COMERCIO DE ESQUA-
DRIAS DE ALUMINIO LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

460. EXECUCAO FISCAL-224/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ZEZO GAI MATERIAIS PARA CONS-
TRUCAO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

461. EXECUCAO FISCAL-412/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LIRU LIRUS IND E COM DE ARTIGOS
DE COURO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

462. EXECUCAO FISCAL-454/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ZEZO GAI MATERIAIS PARA CONS-
TRUCAO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

463. EXECUCAO FISCAL-482/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TECCARBO - COMERCIO E REPRE-
SENTACAO DE AUTO PECAS-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PE-
REIRA-.

464. EXECUCAO FISCAL-501/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MASSA FALIDA DE SUSANA DE FA-
TIMA BEGHE-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

465. EXECUCAO FISCAL-571/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPERMERCADO NICHEL LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

466. EXECUCAO FISCAL-610/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x E PAZIM COMERCIO DE COSMETI-
COS LTDA e outros-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

467. EXECUCAO FISCAL-640/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRAYDER TRANSPORTES ENCOMEN-
DAS RODOVIARIAS LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREI-
RA-.

468. EXECUCAO FISCAL-681/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ZAMBON & COSTA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

469. EXECUCAO FISCAL-717/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

470. EXECUCAO FISCAL-723/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELETRO COMERCIAL CORREA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

471. EXECUCAO FISCAL-750/1999-FAZENDA PUBLICA DO
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ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TE DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

472. EXECUCAO FISCAL-775/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SIER SIST INTEGRADO ETICO DE
PROD FARMACEUTICO LTD-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

473. EXECUCAO FISCAL-945/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x O.J.G. - COMERCIO DE CONFECCO-
ES LTDA e outros-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

474. EXECUCAO FISCAL-979/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x REBELLATO-COM DE MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

475. EXECUCAO FISCAL-988/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x BASE FORTE IMPERMEABILIZADO-
RA DE SOLO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

476. EXECUCAO FISCAL-1029/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TE DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

477. EXECUCAO FISCAL-1063/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPERCOLOR COMERCIO DE FOTO
SOM E VIDEO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

478. EXECUCAO FISCAL-1095/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TE DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

479. EXECUCAO FISCAL-1150/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JM - COMERCIO DE UTILIDADES
DOMESTICAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

480. EXECUCAO FISCAL-1224/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELETRO COMERCIAL CORREA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

481. EXECUCAO FISCAL-1237/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TE DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

482. EXECUCAO FISCAL-1258/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPERCOLOR COMERCIO DE FOTO
SOM E VIDEO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

483. EXECUCAO FISCAL-1330/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-

NANDO MARTINS SERRANO-.

484. EXECUCAO FISCAL-1358/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TES DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

485. EXECUCAO FISCAL-1453/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TES DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

486. EXECUCAO FISCAL-1463/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROBERTRANS TRANSPORTES RO-
DOVIARIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

487. EXECUCAO FISCAL-16/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

488. EXECUCAO FISCAL-54/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TE DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

489. EXECUCAO FISCAL-64/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRASNPORTES LAMPIAO LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

490. EXECUCAO FISCAL-131/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOP AND GO COM DE ACESSORIOS
E PNEUS AUTOMOTIVOS-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

491. EXECUCAO FISCAL-251/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA PROTEGIDA
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

492. EXECUCAO FISCAL-296/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COMERCIO DE CALCADOS CAMPE-
AO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

493. EXECUCAO FISCAL-297/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SHANGAI EXPRESSO ALIMENTOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

494. EXECUCAO FISCAL-434/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CASA DE CARNES JARDIM BOTANI-
CO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

495. EXECUCAO FISCAL-455/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x W E W RESTAURANTE LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

496. EXECUCAO FISCAL-477/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TBT TRANSPORTES RODOVIARIOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-

dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

497. EXECUCAO FISCAL-493/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SAMAR COM REPRES IMPORT E EX-
PORT LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

498. EXECUCAO FISCAL-537/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SEBASTIAO FRANCISCO DO ESPIRI-
TO SANTO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

499. EXECUCAO FISCAL-561/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

500. EXECUCAO FISCAL-603/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SCARPE DORO CALCADOS E CON-
FECCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

501. EXECUCAO FISCAL-612/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x VIDRACARIA PRADO S LTDA e ou-
tros-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

502. EXECUCAO FISCAL-739/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ENTERPRISES IMP E COMERCIO DE
PROD MEDICOS E HOSP-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

503. EXECUCAO FISCAL-786/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HUSKY S/A-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

504. EXECUCAO FISCAL-911/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x UNILOOP SISTEMAS ELETRÔNICOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

505. EXECUCAO FISCAL-922/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALURGICA MOHR LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

506. EXECUCAO FISCAL-923/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x R J L COMERCIO DE PRODUTOS ALI-
MENTICIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

507. EXECUCAO FISCAL-936/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

508. EXECUCAO FISCAL-958/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SCARPE DORO CALCADOS E CON-
FECCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

509. EXECUCAO FISCAL-968/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ZAMBON & COSTA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

510. EXECUCAO FISCAL-970/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SIER SIST INTEGRADO ETICO DE
PRODUTOS FARMACEUTICO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

511. EXECUCAO FISCAL-1006/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPER MERCADO NORI LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

512. EXECUCAO FISCAL-1040/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IMPAR COMERCIAL E DECORADO-
RA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

513. EXECUCAO FISCAL-12/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

514. EXECUCAO FISCAL-60/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SCARPE DORO CALCADOS E CON-
FECCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

515. EXECUCAO FISCAL-73/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ZAMBON & COSTA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

516. EXECUCAO FISCAL-100/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x REFIO COM DE MATERIAIS ELETRI-
COS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

517. EXECUCAO FISCAL-127/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MALHARIA JAMILE LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAU-
LO SERGIO A. COSTA-.

518. EXECUCAO FISCAL-153/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EMONT ENGENHARIA E MONTAGEM
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

519. EXECUCAO FISCAL-154/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CINE MORGENAU LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. CAR-
LOS ALBERTO PEREIRA-.

520. EXECUCAO FISCAL-348/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GLAUCO ROGERIO DE CRISTO-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

521. EXECUCAO FISCAL-371/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SILVINO RECH-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MAR-
TINS SERRANO-.

522. EXECUCAO FISCAL-384/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x REFIO COM DE MATERIAIS ELETRI-
COS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

523. EXECUCAO FISCAL-385/2001-FAZENDA PUBLICA DO
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ESTADO DO PARANA x ESBRASUL IND MECANICA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

524. EXECUCAO FISCAL-432/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x BISCOPATY REPRESENTACOES CO-
MERCIAIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

525. EXECUCAO FISCAL-451/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SPLENDORE INDUSTRIA E COMER-
CIO DE BIJUTERIAS LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

526. EXECUCAO FISCAL-453/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HUSKY S/A-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

527. EXECUCAO FISCAL-479/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESPACA VITREO LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

528. EXECUCAO FISCAL-481/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x VERBEN COMERCIO DE PRODUTOS
MEDICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

529. EXECUCAO FISCAL-526/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ENTERPRISE IMP E COM E PROD
MEDICOS E HOSP LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

530. EXECUCAO FISCAL-538/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GRELHADOS CRYSTAL PLAZA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
CARLOS ALBERTO PEREIRA-.

531. EXECUCAO FISCAL-542/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x REFIO COM DE MATERIAIS ELETRI-
COS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

532. EXECUCAO FISCAL-566/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x REVENDEDORES COMERCIANTES
VAREJISTA NEW HARMONY-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

533. EXECUCAO FISCAL-623/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ENTERPRISES IMP E COM E PROD
MEDICOS E HOSP LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

534. EXECUCAO FISCAL-625/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOUR TRANSPORTES LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

535. EXECUCAO FISCAL-655/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HUSKY S/A-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE

CASTRO FILHO-.

536. EXECUCAO FISCAL-662/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAP PAPELARIA E INFORMATICA
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

537. EXECUCAO FISCAL-690/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SORVETES BAPKA IND E COM DE
SORVETES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

538. EXECUCAO FISCAL-709/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x USIPAR COMPONENTES MECÂNICOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

539. EXECUCAO FISCAL-741/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPERMERCADOS MERCES LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

540. EXECUCAO FISCAL-755/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x REFEICOES TIA GENI LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

541. EXECUCAO FISCAL-767/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SORVETES BAPKA IND E COM DE
SORVETES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

542. EXECUCAO FISCAL-809/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIANÇA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BOLSAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

543. EXECUCAO FISCAL-823/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SCARPE DORO CALCADOS E CON-
FECCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

544. EXECUCAO FISCAL-1093/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x J OKAZAKI INDUSTRIA E COMER-
CIO DE CONFECCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

545. EXECUCAO FISCAL-1099/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRES ERRES COMERCIO DE VIDROS
E ESPELHOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

546. EXECUCAO FISCAL-1127/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SORVETES BAPKA IND E COM DE
SORVETES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

547. EXECUCAO FISCAL-1137/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JRC - COMERCIO DE PAPEIS LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

548. EXECUCAO FISCAL-1156/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CALHAS TERCEIRO MILENIO LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.

PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

549. EXECUCAO FISCAL-1166/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAES HARMONIA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

550. EXECUCAO FISCAL-1196/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GILFLEX COMERCIO DE ESPUMAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

551. EXECUCAO FISCAL-1226/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GUAIRA PNEUS LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

552. EXECUCAO FISCAL-1239/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SCARPE DORO CALCADOS E CON-
FECCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

553. EXECUCAO FISCAL-1246/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CRISTALINO COM DE PRODUTOS
OTICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

554. EXECUCAO FISCAL-1258/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TECNOPORTE IND METALURGICA
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

555. EXECUCAO FISCAL-1259/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HUSKY S/A-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE
CASTRO FILHO-.

556. EXECUCAO FISCAL-1262/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRODUTOS ALIMENTICIOS CALE
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

557. EXECUCAO FISCAL-1265/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GRAN PEDRAS COMERCIO DE PE-
DRAS ORNAMENTAIS LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CAS-
TRO FILHO-.

558. EXECUCAO FISCAL-1310/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x REVENDEDORES COMERCIANTES
VAREJISTAS NEW HARMONY-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE
CASTRO FILHO-.

559. EXECUCAO FISCAL-1319/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HOMEOPATIA WALDEMIRO PEREI-
RA LAB INDL FARMACEUTICO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE
CASTRO FILHO-.

560. EXECUCAO FISCAL-1339/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORLEANS MARMORES E GRANITOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

561. EXECUCAO FISCAL-1355/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESPACA VITREO LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-

queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

562. EXECUCAO FISCAL-1357/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRODUTOS ALIMENTICIOS CALE
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

563. EXECUCAO FISCAL-1362/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CONSERVAS E GELEIAS DELICIAS
DA COZINHA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

564. EXECUCAO FISCAL-1364/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x R T PADRONIZADOS LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

565. EXECUCAO FISCAL-1641/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CONSERVAS E GELEIAS DELICIAS
DA COZINHA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

566. EXECUCAO FISCAL-1774/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x REVENDEDORES COMERCIANTES
VAREJISTAS NEW HARMONY-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE
CASTRO FILHO-.

567. EXECUCAO FISCAL-1791/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOUR TRANSPORTES LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

568. EXECUCAO FISCAL-1810/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAPER BOX - COMERCIO DE EMBA-
LAGENS DE PAPEL LTDA e outros-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE
CASTRO FILHO-.

569. EXECUCAO FISCAL-1827/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EQUIPALIX EQUIPAMENTOS LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

570. EXECUCAO FISCAL-1829/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EXTRAPISO PRESTADORA DE SER-
VICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

571. EXECUCAO FISCAL-1834/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CONSERVAS E GELEIAS DELICIAS
DA COZINHA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

572. EXECUCAO FISCAL-1837/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SIMELCAST COM E INST DE MATE-
RIAIS ELETRICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

573. EXECUCAO FISCAL-1840/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAP PAPELARIA E INFORMATICA
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

574. EXECUCAO FISCAL-1854/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CENARIO EXCLUSIVO COMERCIO E
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REPRESENTACOES LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CAS-
TRO FILHO-.

575. EXECUCAO FISCAL-1855/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CIA METALMECANICA LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

576. EXECUCAO FISCAL-1943/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA SIMONETTI
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

577. EXECUCAO FISCAL-1960/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

578. EXECUCAO FISCAL-1981/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SIGNO VINCES EQUIPAMENTOS
ODOTOLOGICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

579. EXECUCAO FISCAL-7/2002-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x PINTON & CIA LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

580. EXECUCAO FISCAL-25/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOUR TRANSPORTES LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

581. EXECUCAO FISCAL-62/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EXTRAPISO PRESTADORA DE SER-
VICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

582. EXECUCAO FISCAL-67/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PS TINTAS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

583. EXECUCAO FISCAL-68/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MALHARIA JAMILE LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

584. EXECUCAO FISCAL-69/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAP PAPELARIA E INFORMATICA
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

585. EXECUCAO FISCAL-82/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FONTENAY COM DE ROUPAS DE
ACESSORIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

586. EXECUCAO FISCAL-100/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x AUSTRIA EQUIP E COM DE PRODU-
TOS P LABORATORIOS LTD-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

587. EXECUCAO FISCAL-186/2002-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

588. EXECUCAO FISCAL-187/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DAVIFAR COMERCIO DE MEDICA-
MENTOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

589. EXECUCAO FISCAL-204/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GIL - PECAS PARA TRATORES LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

590. EXECUCAO FISCAL-213/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FONTENAY COM DE ROUPAS E ACES-
SORIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

591. EXECUCAO FISCAL-223/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PLACAS E CARIMBOS LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

592. EXECUCAO FISCAL-266/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SEBASTIAO FRANCISCO DO ESPIRI-
TO SANTO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

593. EXECUCAO FISCAL-293/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELETRO BATERIAS MARECHAL
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

594. EXECUCAO FISCAL-303/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOUR TRANSPORTES LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

595. EXECUCAO FISCAL-318/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x N-SEAL COMERCIO DE PECAS LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

596. EXECUCAO FISCAL-343/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FONTENAY COM DE ROUPAS E ACES-
SORIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

597. EXECUCAO FISCAL-365/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORIGINAL ESCAPAMENTOS AUTO-
MOTIVO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

598. EXECUCAO FISCAL-375/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DAGOBERTO BERTONI SERGAMO-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

599. EXECUCAO FISCAL-400/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x AUSTRIA EQUIP E COM DE PRODU-
ROS P LABORATORIOS LTD-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

600. EXECUCAO FISCAL-497/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PROVENDAS COMERCIAL IMPOR-

TADORA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

601. EXECUCAO FISCAL-510/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOUR TRANSPORTES LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

602. EXECUCAO FISCAL-539/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESPACA VITREO LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

603. EXECUCAO FISCAL-547/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PS TINTAS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

604. EXECUCAO FISCAL-563/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORIGINAL ESCAPAMENTO AUTOMO-
TIVO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

605. EXECUCAO FISCAL-568/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FONTENAY COM DE ROUPAS E ACES-
SORIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

606. EXECUCAO FISCAL-614/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAIMUNDINI INDUSTRIAL E COMER-
CIAL LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

607. EXECUCAO FISCAL-718/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HOMEOPATIA WALDEMIRO PEREI-
RA LAB INDL FARMACEUTICO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

608. EXECUCAO FISCAL-730/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOUR TRANSPORTES LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

609. EXECUCAO FISCAL-834/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HYPERLINE COMERCIO DE ELETRO-
DOMESTICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

610. EXECUCAO FISCAL-858/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

611. EXECUCAO FISCAL-1026/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COMERCIO DE CALCADOS CAMPE-
AO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

612. EXECUCAO FISCAL-1033/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRODUTOS ALIMENTICIOS CALE
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

613. EXECUCAO FISCAL-1045/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TAPAJOS COM DE GENEROS ALIMEN-

TICIOS E REPR COML LT-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

614. EXECUCAO FISCAL-1053/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIANÇA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BOLSAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

615. EXECUCAO FISCAL-1072/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRISMA COMERCIO DE VEICULOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

616. EXECUCAO FISCAL-1094/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LUARU REPRESENTACOES E TRANS-
PORTES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

617. EXECUCAO FISCAL-1097/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAICOPRESSE DO BRASIL LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

618. EXECUCAO FISCAL-1159/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GUAIRA PNEUS LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

619. EXECUCAO FISCAL-1162/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PLACAS E CARIMBOS LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

620. EXECUCAO FISCAL-1178/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LORENE DISTRIBUIDORA DE SEMI
JOIAS E PRESENTES LTD-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

621. EXECUCAO FISCAL-1211/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRODUTOS ALIMENTICIOS CALE
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo ex-
cedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

622. EXECUCAO FISCAL-1212/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CIA METALMECANICA LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

623. EXECUCAO FISCAL-1231/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORIGINAL ESCAPAMENTO AUTOMO-
TIVO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

624. EXECUCAO FISCAL-1232/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SIGNO VINCES EQUIPAMENTOS
ODONTOLOGICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

625. EXECUCAO FISCAL-1236/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROBISON LUIZ ALVES CORDEIRO-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.
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626. EXECUCAO FISCAL-1254/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRITON COM DE EQUIPAMENTOS
ELETRONICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

627. EXECUCAO FISCAL-1266/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COM. DE MATERIAIS DE CONSTRU-
CAO CASA FACIL LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. DIOGO MATTE AMARO-.

628. EXECUCAO FISCAL-1286/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MOBIMPAR INDUSTRIA E COMER-
CIO DE MOVEIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

629. EXECUCAO FISCAL-1305/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x USIPAR COMPONENTES MECÂNICOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

630. EXECUCAO FISCAL-1331/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CIMOFLEX COM E REPRESENTACO-
ES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

631. EXECUCAO FISCAL-1354/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ASCOTEC FERRAMENTAS LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

632. EXECUCAO FISCAL-1651/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRODUTOS ALIMENTICIOS CALE
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

633. EXECUCAO FISCAL-1659/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x AUTO MECANICA PERFORMANCE
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

634. EXECUCAO FISCAL-11/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x DIPAVE VEICULOS S/A-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

635. EXECUCAO FISCAL-67/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x BOULEVARD IMPORT COMÉRCIO DE
PEÇAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

636. EXECUCAO FISCAL-98/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FEVITE FABRICAÇAO DE PRODU-
TOS ALIMENTICIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

637. EXECUCAO FISCAL-112/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CONSTRUTORA M T M LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

638. EXECUCAO FISCAL-196/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE DE OLIVEIRA CARVALHO-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

639. EXECUCAO FISCAL-235/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ANTONIO BARBOSA WALTRICK-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

640. EXECUCAO FISCAL-308/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE WOLF-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

641. EXECUCAO FISCAL-424/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JAIR NILESIO GUEDERT-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

642. EXECUCAO FISCAL-474/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LUIZ CELSO RAMOS-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

643. EXECUCAO FISCAL-545/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORLANDO CARLOS HENRIQUE-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

644. EXECUCAO FISCAL-556/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JORGE ANDRUSCZSUK-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

645. EXECUCAO FISCAL-963/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x WILSON BATISTA DA SILVA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

646. EXECUCAO FISCAL-998/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x AUGUSTO SURIAN NETO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

647. EXECUCAO FISCAL-1046/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ANACLETO PEREIRA TABORDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
SCHEILA FARIAS-.

648. EXECUCAO FISCAL-1334/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SAMUEL JOSE MIRANDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

649. EXECUCAO FISCAL-1356/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MITICO NAGATA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

650. EXECUCAO FISCAL-1548/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JEFERSON ALVES DA ROSA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

651. EXECUCAO FISCAL-1655/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RIBOR IMP EXP COM E REPRESEN-
TACOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

652. EXECUCAO FISCAL-1742/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GUAIRA PNEUS LTDA-Em atendimen-

to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

653. EXECUCAO FISCAL-1750/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALURGICA MOHR LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

654. EXECUCAO FISCAL-1759/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELITE PLOTAGEM LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

655. EXECUCAO FISCAL-1767/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

656. EXECUCAO FISCAL-1780/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x OLSEN VEICULOS S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

657. EXECUCAO FISCAL-1787/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STANDART COM.E IMPORT. EXPORT.
DE APARELHOS TELEF-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

658. EXECUCAO FISCAL-1873/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

659. EXECUCAO FISCAL-1908/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DAVID RIBEIRO & CIA LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

660. EXECUCAO FISCAL-1931/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALCIONE GABARDO JUNIOR-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

661. EXECUCAO FISCAL-1967/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GUAIRA PNEUS LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

662. EXECUCAO FISCAL-1972/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COMERCIO DE CALCADOS CAMPE-
AO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

663. EXECUCAO FISCAL-2007/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALCIONE GABARDO JUNIOR-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

664. EXECUCAO FISCAL-2069/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FEVITE FABRICACAO DE PRODU-
TOS ALIMENTICIOS LTDA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CAS-
TRO FILHO-.

665. EXECUCAO FISCAL-2097/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESCOVAMIL ESCOVAS INDUSTRIAIS

LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

666. EXECUCAO FISCAL-2103/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAMOS IND E COM DE EQUIPAMEN-
TOS INDUSTRIAIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

667. EXECUCAO FISCAL-2104/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROMAN TRANSPORTES LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

668. EXECUCAO FISCAL-2141/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

669. EXECUCAO FISCAL-2171/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESCOVAMIL ESCOVAS INDUSTRIAIS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

670. EXECUCAO FISCAL-2203/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINTON & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

671. EXECUCAO FISCAL-2242/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GISELE DE FATIMA LEVEK-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

672. EXECUCAO FISCAL-2247/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T&C COM DE TAPETES LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

673. EXECUCAO FISCAL-2258/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SORVETES BAPKA IND E COM DE
SORVETES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

674. EXECUCAO FISCAL-2305/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GUAIRA PNEUS LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

675. EXECUCAO FISCAL-2307/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PLACAS E CARIMBOS LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

676. EXECUCAO FISCAL-2394/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINTON & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

677. EXECUCAO FISCAL-2400/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KALU ACHE APB LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

678. EXECUCAO FISCAL-2443/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SORVETES BAPKA IND E COM DE
SORVETES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
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regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

679. EXECUCAO FISCAL-2473/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESCOVAMIL ESCOVAS INDUSTRIAIS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

680. EXECUCAO FISCAL-2481/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x BZ INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

681. EXECUCAO FISCAL-2521/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MILENA FARIA EMILIAO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

682. EXECUCAO FISCAL-2523/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESCOVAMIL ESCOVAS INDUSTRIAIS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

683. EXECUCAO FISCAL-2539/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINTON & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

684. EXECUCAO FISCAL-2560/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SORVETE BAPKA IND E COM DE
SORVETES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

685. EXECUCAO FISCAL-2578/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PECINE MOBILE MOVEIS LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

686. EXECUCAO FISCAL-2613/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DDL COMERCIAL LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

687. EXECUCAO FISCAL-2619/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELETRO BATERIAS MARECHAL
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

688. EXECUCAO FISCAL-2623/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALURGICA MOHR LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

689. EXECUCAO FISCAL-2624/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RD POLI DISTRIBUIDORA DE PECAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

690. EXECUCAO FISCAL-2637/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DIPAVE VEICULOS S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

691. EXECUCAO FISCAL-2639/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e

suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

692. EXECUCAO FISCAL-2660/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROMAN TRANSPORTES LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

693. EXECUCAO FISCAL-2675/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAJATA TRANSPORTES RODOVIA-
RIOS DE CARGAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

694. EXECUCAO FISCAL-2688/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FLOMOATHER COM DE ALIMENTOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

695. EXECUCAO FISCAL-2719/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MOBIMPAR INDUSTRIA E COMER-
CIO DE MOVEIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

696. EXECUCAO FISCAL-2724/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RD POLI DISTRIBUIDORA DE PECAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

697. EXECUCAO FISCAL-2733/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRISMA COMERCIO DE VEICULOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

698. EXECUCAO FISCAL-2736/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DIPAVE VEICULOS S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

699. EXECUCAO FISCAL-2744/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAJATA TRANSPORTES RODOVIA-
RIO DE CARGAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

700. EXECUCAO FISCAL-2746/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CALEVI BAR & RESTAURANTE LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

701. EXECUCAO FISCAL-2756/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORIGINAL ESCAPAMENTO AUTOMO-
TIVO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

702. EXECUCAO FISCAL-2766/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FLOMOATHER COM. DE ALIMENTOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

703. EXECUCAO FISCAL-2768/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESCOVAMIL ESCOVAS INDUSTRIAIS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

704. EXECUCAO FISCAL-2770/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COMERCIO DE FURGOES CURITIBA

LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

705. EXECUCAO FISCAL-2802/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALCIONE GABARDO JUNIOR-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

706. EXECUCAO FISCAL-2815/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALURGICA MOHR LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

707. EXECUCAO FISCAL-2828/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DIPAVE VEICULOS S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

708. EXECUCAO FISCAL-2831/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

709. EXECUCAO FISCAL-2836/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAJATA TRANSPORTES RODOVIA-
RIOS DE CARGAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

710. EXECUCAO FISCAL-2840/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRODUTOS ALIMENTICIOS CALE
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

711. EXECUCAO FISCAL-2872/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DIPAVE VEICULOS S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

712. EXECUCAO FISCAL-2902/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DIPAVE VEICULOS S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

713. EXECUCAO FISCAL-2904/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAJATA TRANSPORTES RODOVIA-
RIOS DE CARGAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

714. EXECUCAO FISCAL-2908/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GLOBOGRAF GRAFICA E EDITORA
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

715. EXECUCAO FISCAL-2925/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DIPAVE VEICULOS S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

716. EXECUCAO FISCAL-2929/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAJATA TRANSPORTES RODOVIA-
RIOS DE CARGAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

717. EXECUCAO FISCAL-3014/2003-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x GIL - PECAS PARA TRATORES LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

718. EXECUCAO FISCAL-3029/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x L.L. RESTAURANTE LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

719. EXECUCAO FISCAL-3050/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PECINE MOBILE MOVEIS LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

720. EXECUCAO FISCAL-1/2004-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x RIMAPAR LTDA-Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO
DE CASTRO FILHO-.

721. EXECUCAO FISCAL-34/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIANÇA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BOLSAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

722. EXECUCAO FISCAL-64/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAXIPLAC COMERCIO E TRANSPOR-
TE DE MADEIRAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MARCOS WENGERKIEWICZ-.

723. EXECUCAO FISCAL-74/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE BORGES DE SOUZA CONSTRU-
COES ELETRICAS E ENGEN-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

724. EXECUCAO FISCAL-90/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORLEANS MARMORES E GRANITOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

725. EXECUCAO FISCAL-98/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x R M COSTA & CIA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

726. EXECUCAO FISCAL-101/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SAUDE SOBRE RODAS COMERCIO
DE MATERIAIS MEDICOS LT-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

727. EXECUCAO FISCAL-138/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALCIONE GABARDO JUNIOR-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

728. EXECUCAO FISCAL-156/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DDL COMERCIAL LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

729. EXECUCAO FISCAL-169/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.
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730. EXECUCAO FISCAL-170/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DAVIFAR COMERCIO DE MEDICA-
MENTOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

731. EXECUCAO FISCAL-173/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAMOS IND E COM DE EQUIPAMEN-
TOS INDUSTRIAIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

732. EXECUCAO FISCAL-189/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CONTINENTE TRANSPORTADORA E
LOGISTICA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

733. EXECUCAO FISCAL-205/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ITAJUBA DISTRIB DE PERFUMES E
COSMETICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

734. EXECUCAO FISCAL-210/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PANIFICADORA CHEIRO DE PAO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

735. EXECUCAO FISCAL-240/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALURGICA MOHR LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

736. EXECUCAO FISCAL-242/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x L.L. RESTAURANTE LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

737. EXECUCAO FISCAL-285/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PHODIUM COM DE MALHAS E CON-
FECCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

738. EXECUCAO FISCAL-287/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MOREIRA PNEUS LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

739. EXECUCAO FISCAL-320/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KLAYSSINGER WHITOWSK DA CRUZ-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

740. EXECUCAO FISCAL-323/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CONTINENTE TRANSPORTADORA E
LOGISTICA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

741. EXECUCAO FISCAL-348/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

742. EXECUCAO FISCAL-350/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOCKFER COMERCIO E DISTRIBUI-
CAO DE FERRO E ACO LT-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

743. EXECUCAO FISCAL-406/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

744. EXECUCAO FISCAL-407/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

745. EXECUCAO FISCAL-437/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SIER SIST INTEGRADO ETICO DE
PRODUTOS FARMACEUTICO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

746. EXECUCAO FISCAL-443/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

747. EXECUCAO FISCAL-457/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KLAYSSINGER WHITOWSK DA CRUZ-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

748. EXECUCAO FISCAL-458/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PHODIUM COM DE MALHAS E CON-
FECCOES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

749. EXECUCAO FISCAL-464/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESCOVAMIL ESCOVAS INDUSTRIAIS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

750. EXECUCAO FISCAL-469/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

751. EXECUCAO FISCAL-481/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COMERCIO DE PESCADOS ISACOS-
TA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

752. EXECUCAO FISCAL-488/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE BORGES & CIA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

753. EXECUCAO FISCAL-505/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CIA METALMECANICA LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

754. EXECUCAO FISCAL-519/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CERQUEITRA TRANSPORTADORA E
LOGISTA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

755. EXECUCAO FISCAL-520/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MS SIGNORE COM DE VESTUARIO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

756. EXECUCAO FISCAL-523/2004-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x SUPRI PLOTTERS COMPUTACAO
GRAFICA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

757. EXECUCAO FISCAL-533/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KARLA SILVANA LOPES-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

758. EXECUCAO FISCAL-541/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TECHINOX MONTAGENS E EQUIPA-
MENTOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

759. EXECUCAO FISCAL-543/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROMAN TRANSPORTES LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

760. EXECUCAO FISCAL-555/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE BORGES & CIA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

761. EXECUCAO FISCAL-563/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINTON & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

762. EXECUCAO FISCAL-575/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIO-
LETERA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

763. EXECUCAO FISCAL-581/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESPACA VITREO LTDA-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

764. EXECUCAO FISCAL-591/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIANÇA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BOLSAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

765. EXECUCAO FISCAL-617/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ABLS METALURGICA CALDERARIA
E AUTOMOCAO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

766. EXECUCAO FISCAL-626/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ANDRELETRO COMERCIAL E TEC-
NICA DE ELETRONICOS LTDA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

767. EXECUCAO FISCAL-643/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x UNILOOP SISTEMAS ELETRÔNICOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

768. EXECUCAO FISCAL-664/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIANÇA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BOLSAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

769. EXECUCAO FISCAL-671/2004-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x ROMAN TRANSPORTES LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

770. EXECUCAO FISCAL-672/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MILENA FARIA EMILIAO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

771. EXECUCAO FISCAL-699/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINTON & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

772. EXECUCAO FISCAL-731/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CERQUEIRA TRANSPORTADORA E
LOGISTICA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

773. EXECUCAO FISCAL-732/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MS SIGNORE COM DE VESTUARIO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

774. EXECUCAO FISCAL-740/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MARIZETE MACHADO-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

775. EXECUCAO FISCAL-741/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ABLS METALURGICA CALDERARIA
E AUTOMOCAO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

776. EXECUCAO FISCAL-749/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COOPERATIVA DAS COSTUREIRAS
DA VILA VERDE-COOPERCO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

777. EXECUCAO FISCAL-753/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FALE TELECOMUNICACOES LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

778. EXECUCAO FISCAL-755/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FABRICA DE PLACAS FORMULA UM
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

779. EXECUCAO FISCAL-775/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JEWA PRODUTOS METALURGICOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

780. EXECUCAO FISCAL-776/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINTON & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

781. EXECUCAO FISCAL-783/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SIER SIST INTEGRADO ETICO DE
PRODUTOS FARMACEUTICO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

782. EXECUCAO FISCAL-791/2004-FAZENDA PUBLICA DO
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ESTADO DO PARANA x CIA METALMECANICA LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

783. EXECUCAO FISCAL-793/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GLAUCO ROGERIO DE CRISTO-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

784. EXECUCAO FISCAL-800/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIANÇA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BOLSAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

785. EXECUCAO FISCAL-805/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LAB CATCH-COM DE PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

786. EXECUCAO FISCAL-815/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORASIL O DA SILVA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

787. EXECUCAO FISCAL-820/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DOMANSKI COM INST & ASSIT TEC
DE EQUIP MED ODONT L-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

788. EXECUCAO FISCAL-831/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x R SCHULTZ & S SCHULTZ-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

789. EXECUCAO FISCAL-15/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALURGICA MOHR LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

790. EXECUCAO FISCAL-43/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KLAYSSINGER WHITOWSKI DA
CRUZ-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

791. EXECUCAO FISCAL-45/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MILENA FARIA EMILIAO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

792. EXECUCAO FISCAL-72/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LYNCON TELEINFORMATICA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

793. EXECUCAO FISCAL-73/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x OFFICE SOLUCOES CORPORATIVAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

794. EXECUCAO FISCAL-78/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINTON & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

795. EXECUCAO FISCAL-89/2005-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x RAIMUNDINI INDUSTRIAL E COMER-
CIAL LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

796. EXECUCAO FISCAL-102/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIANÇA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BOLSAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

797. EXECUCAO FISCAL-103/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

798. EXECUCAO FISCAL-105/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KLAYSSINGER WHITOWSKI DA
CRUZ-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

799. EXECUCAO FISCAL-107/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DOMANSKI COM INST & ASSIST TEC
DE EQUIP MED ODONT-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

800. EXECUCAO FISCAL-108/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CERQUEIRA TRANSPORTADORA E
LOGISTICA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

801. EXECUCAO FISCAL-109/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MS SIGNORE COM DE VESTUARIO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

802. EXECUCAO FISCAL-125/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELIANA RIBEIRO PORTILHO-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

803. EXECUCAO FISCAL-130/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FABIANO SERGIO DE SOUZA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

804. EXECUCAO FISCAL-131/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TEREZA KLACZCK RABEL-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

805. EXECUCAO FISCAL-166/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SIER SIST INTEGRADO ETICO DE
PRODUTOS FARMACEUTICO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

806. EXECUCAO FISCAL-178/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CIA METALMECANICA LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

807. EXECUCAO FISCAL-190/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIANÇA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BOLSAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FI-
LHO-.

808. EXECUCAO FISCAL-198/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MS SIGNORE COM DE VESTUARIO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

809. EXECUCAO FISCAL-204/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MOREIRA PNEUS LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

810. EXECUCAO FISCAL-217/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MERCEARIA NOSSO LAR LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

811. EXECUCAO FISCAL-230/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LANDELL COMERCIO E MANUTEN-
CAO EM TELECOMUNICOES LT-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

812. EXECUCAO FISCAL-232/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE BORGES & CIA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

813. EXECUCAO FISCAL-245/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

814. EXECUCAO FISCAL-267/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CERQUEIRA TRANSPORTADORA E
LOGISTICA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

815. EXECUCAO FISCAL-273/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELEDIR TEREZINHA FRANCESCHI-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

816. EXECUCAO FISCAL-277/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x OFFICE SOLUCOES CORPORATIVAS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

817. EXECUCAO FISCAL-288/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x L G F COM DE ACESSORIOS PARA
CELULARES LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

818. EXECUCAO FISCAL-316/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAIMUNDINI INDUSTRIAL E COMER-
CIAL LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

819. EXECUCAO FISCAL-317/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x T M ROS & CIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

820. EXECUCAO FISCAL-322/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x BZ INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

821. EXECUCAO FISCAL-340/2005-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x ESCOMAVIL ESCOVAS INDUSTRIAIS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

822. EXECUCAO FISCAL-341/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TEREZA KLACZCK RABEL-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

823. EXECUCAO FISCAL-394/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MANOEL BERNARDO GARCEZ MU-
NHOZ-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

824. EXECUCAO FISCAL-434/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GENESIO CALIXTO DA SILVA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

825. EXECUCAO FISCAL-441/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MARIA DE LOURDES MOROS-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

826. EXECUCAO FISCAL-454/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x AILTON SOARES FALCAO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

827. EXECUCAO FISCAL-458/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RALF PACIORNIK-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

828. EXECUCAO FISCAL-474/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MARCIO ANTONIO PERCICOTTI-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

829. EXECUCAO FISCAL-493/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOAO CARLOS RODRIGUES-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

830. EXECUCAO FISCAL-498/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MARCOS ANTONIO SIKORA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

831. EXECUCAO FISCAL-536/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALURGICA MOHR LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

832. EXECUCAO FISCAL-565/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MERCEARIA NOSSO LAR LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

833. EXECUCAO FISCAL-568/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAVIPAR COMERCIO E REPRESEN-
TACOES DE PISOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRA-
NO-.

834. EXECUCAO FISCAL-609/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DIPAVE VEICULOS S/A-Em atendimen-
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to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO
MARTINS SERRANO-.

835. EXECUCAO FISCAL-636/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KLAYSSINGER WHITOWSK DA CRUZ-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

836. EXECUCAO FISCAL-637/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LAB CATCH-COM DE PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

837. EXECUCAO FISCAL-638/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CERQUEIRA TRANSPORTES E LO-
GISTICA LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

838. EXECUCAO FISCAL-696/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x NILTON ANTONIO RAKSA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

839. EXECUCAO FISCAL-836/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOCKFER COMERCIO E DISTRIBUI-
CAO DE FERRO E ACO LT-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO
FILHO-.

840. EXECUCAO FISCAL-909/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORLEANS MARMORES E GRANITOS
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

841. EXECUCAO FISCAL-930/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KLAYSSINGER WHITOWSK DA CRUZ-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

842. EXECUCAO FISCAL-933/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MS SIGNORE COM DE VESTUARIO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

843. EXECUCAO FISCAL-938/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBI-
DAS FURTADO LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SERRANO-.

844. EXECUCAO FISCAL-984/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALNEWS METAIS LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

845. EXECUCAO FISCAL-5/2006-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x LANDELL COMERCIO E MANUTENCAO
EM TELECOMUNICOES LT-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS SER-
RANO-.

846. EXECUCAO FISCAL-16/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA LOWEN LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

847. EXECUCAO FISCAL-37/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KLAYSSINGER WHITOWSK DA CRUZ-

Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

848. EXECUCAO FISCAL-70/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DANIELLE FERNANDA MAIA ALVES-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

849. EXECUCAO FISCAL-93/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x METALURGICA MOHR LTDA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

850. EXECUCAO FISCAL-96/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA LOWEN LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

851. EXECUCAO FISCAL-141/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RODOFAM TRANSPORTES LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

852. EXECUCAO FISCAL-414/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x M A RAMON & CIA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

853. EXECUCAO FISCAL-519/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KLAYSSINGER WHITOWSK DA CRUZ-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

854. EXECUCAO FISCAL-551/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DANIEL MACHADO FERNANDES-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

855. EXECUCAO FISCAL-560/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MARIA C MARINS OLIVEIRA-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. FER-
NANDO MARTINS SERRANO-.

856. EXECUCAO FISCAL-566/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MARIA JOSE DE FATIMA MOURA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

857. EXECUCAO FISCAL-588/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAGAZINE LUIZA S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALDO DE
MATTOS SABINO JUNIOR-.

858. EXECUCAO FISCAL-669/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA LOWEN LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

859. EXECUCAO FISCAL-680/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAGAZINE LUIZA S/A-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ALDO DE
MATTOS SABINO JUNIOR-.

860. EXECUCAO FISCAL-705/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x WNI DO BRASIL EQUIPAMENTOS
ELETRONICOS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e

subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. VINICIUS TEODORO DE OLIVEI-
RA-.

861. EXECUCAO FISCAL-1220/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COLORNORTE COMERCIO DE MA-
TERIAIS FOTOGRAFICOS LTDA-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. FERNANDO MARTINS
SERRANO-.

862. EXECUCAO FISCAL-1610/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MS SIGNORE COM DE VESTUARIO
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

863. EXECUCAO FISCAL-444/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FCM FABRICA DE MANCAIS CURITI-
BA LTDA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subi-
tens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder,
para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com pra-
zo excedido.- -Adv. ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

864. EXECUCAO FISCAL-452/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

865. EXECUCAO FISCAL-456/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

866. EXECUCAO FISCAL-860/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

867. EXECUCAO FISCAL-435/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIO-
LETERA LTDA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. ALDO DE MATTOS SABINO JUNI-
OR-.

868. EXECUCAO FISCAL-65833/1973-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x JOSE C. DE OLIVEIRA-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

869. EXECUCAO FISCAL-109001/1984—Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS
PACHECO-.

870. EXECUCAO FISCAL-115756/1987—Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS
PACHECO-.

871. EXECUCAO FISCAL-122457/1988-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x ALCEU ABELARDINO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE
CASTRO FILHO-.

872. EXECUCAO FISCAL-1230/1989-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x DENISE YOSHIKO FURUSHO-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PA-
CHECO-.

873. EXECUCAO FISCAL-1600/1989-PREFEITURA MUNICIPAL
DE CURITIBA x AIRTON SILVEIRO-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que

encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PA-
CHECO-.

874. EXECUCAO FISCAL-92645/1989-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x JOAO JOSE CARDOSO-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

875. EXECUCAO FISCAL-125481/1989-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x AGR REPRES COM LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

876. EXECUCAO FISCAL-5675/1990—Em atendimento ao Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS
PACHECO-.

877. EXECUCAO FISCAL-6020/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x MIRIA DE LOURDES PEREIRA-Em atendimento ao Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas nor-
mas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das
cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que
encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PA-
CHECO-.

878. EXECUCAO FISCAL-6021/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x AMANCIO CUETO-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

879. EXECUCAO FISCAL-6099/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x EDULY REGINATO ROSS-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

880. EXECUCAO FISCAL-6112/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x CLAUDIONOR CARVALHO-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

881. EXECUCAO FISCAL-6118/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ODAIR LOURENCO-Em atendimento ao Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

882. EXECUCAO FISCAL-6166/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x SERGIO LUIZ CAPELINE-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

883. EXECUCAO FISCAL-6372/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x VIRGILIA ENEIDA FREITAS MART BENI-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

884. EXECUCAO FISCAL-7486/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x BAIZA IUNES SALLUM-Em atendimento ao Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, sub-
normas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas
em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encon-
tram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

885. EXECUCAO FISCAL-7488/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x MARIA JOSE WESTPHAL-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

886. EXECUCAO FISCAL-7588/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x METAL ORIENT IND COM PEC MQ IND L-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

887. EXECUCAO FISCAL-8234/1991-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ROBERTO RAPOSO-Em atendimento ao Código de Normas
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da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnor-
mas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em
seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-
se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHECO-.

888. EXECUCAO FISCAL-9216/1992-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x MITRA DA ARQUIDIOCESE DE CURITIBA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

889. EXECUCAO FISCAL-9778/1992-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x JAMM CABELEIREIROS S/C LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

890. EXECUCAO FISCAL-11040/1993-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x LENITA MARIA PEREIRA DA SILVA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

891. EXECUCAO FISCAL-11954/1993-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x LUIZ ALBERTO DO NASCIMENTO-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

892. EXECUCAO FISCAL-14163/1993-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x PAULO AUGUSTO GRUBE-Em atendimento ao Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas,
subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor das car-
gas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que en-
contram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO BASTOS PACHE-
CO-.

893. EXECUCAO FISCAL-14564/1994-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x LUIZ CARLOS B LEMOS-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. MURILO
BASTOS PACHECO-.

894. EXECUCAO FISCAL-16650/1995-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x AUBER CRISTENSEN-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

895. EXECUCAO FISCAL-17140/1995-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x A Z IMOVEIS LTDA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

896. EXECUCAO FISCAL-17694/1995-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x ODONTO SUL COMERCIAL LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MANOELLA MANFRONI FILIPIN-.

897. EXECUCAO FISCAL-20330/1996-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x NEUSA MARIA GASPAR-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. CASSANDRA
SZUBERSKI-.

898. EXECUCAO FISCAL-21942/1997-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x PAULO CARIBE DA ROCHA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

899. EXECUCAO FISCAL-22045/1997-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x JUSTO ERIS A INSFRAN-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. ZULEIDE
RODRIGUES DE MELO-.

900. EXECUCAO FISCAL-22575/1997-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x CARLOS KOSLOSKI-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-

queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE CAR-
LOS DA ROCHA-.

901. EXECUCAO FISCAL-23591/1997-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x L C BRANCO EMP IMOBILIARIOS LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

902. EXECUCAO FISCAL-24656/1997-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x JOSE MARTINS DE SOUZA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

903. EXECUCAO FISCAL-28379/1998-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x CARLOS KOSLOSKI-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE CAR-
LOS DA ROCHA-.

904. EXECUCAO FISCAL-29880/1998-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x CRECHE DA IGREJA AMBIENTAL CREIA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

905. EXECUCAO FISCAL-30604/1998-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x MULTIPLIC LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL S/A-Em atendimento ao Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

906. EXECUCAO FISCAL-31847/1999-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x BRENER ROSE E CIA LTDA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOAO
PAULO ANZOLIN PINTO-.

907. EXECUCAO FISCAL-35132/1999-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x L C BRANCO EMP IMOBILIARIOS LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

908. EXECUCAO FISCAL-37422/1999-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x INDUSTRIA GRAFICA JULIA LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

909. EXECUCAO FISCAL-37796/1999-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x ALCIONE JORGE ROTH-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

910. EXECUCAO FISCAL-38791/1999-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x MEDCLIN CLIN MULHER CRIANCA
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

911. EXECUCAO FISCAL-39017/2000-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x JULIO MASSAHARU KAKUNO MANU-
TENCAO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

912. EXECUCAO FISCAL-39027/2000-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x ACS BIALLY INFORMATICA LTDA-Em
atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justi-
ça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os
Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em
24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
FERNANDO MARTINS SERRANO-.

913. EXECUCAO FISCAL-39641/2000-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x R Z ENGENHARIA LTDA-Em atendimento
ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

914. EXECUCAO FISCAL-39980/2000-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x LUIZ FERNANDO COMEGNO-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

915. EXECUCAO FISCAL-40215/2000-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x MANOEL SIMOES-Em atendimento ao Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas
normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subscritor
das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, daqueles
que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BARROSO
DE CASTRO FILHO-.

916. EXECUCAO FISCAL-40672/2000-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x CELESTINO JACOB BUSO-Em atendimen-
to ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10
e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

917. EXECUCAO FISCAL-41355/2000-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x LORI NAZARIO ZIELONKA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. PLI-
NIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

918. EXECUCAO FISCAL-44624/2001-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x CARLOS KOSLOSKI-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE CAR-
LOS DA ROCHA-.

919. EXECUCAO FISCAL-44958/2001-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x SOCIEDADE CONSTR CIDADELA LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

920. EXECUCAO FISCAL-46156/2001-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x F W INDUSTRIA ELETROMECANCA
LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, inti-
mem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

921. EXECUCAO FISCAL-49558/2002-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x LEMBRASUL AGRO FLORESTAL LTDA-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
MARCIO GABRIELLI GODOY-.

922. EXECUCAO FISCAL-52993/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x LUIZ CELSO DALPRA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ CELSO
DALPRA-.

923. EXECUCAO FISCAL-63070/2005-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x MARIA CRISTINA SERBAKE-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOAO
ALBERTO SERBAKE-.

924. EXECUCAO FISCAL-68918/2006-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x RPM INCORP IMOBILIARIAS S A e outro-
Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se
os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução
em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv.
PLINIO BARROSO DE CASTRO FILHO-.

925. EXECUCAO FISCAL-69313/2007-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x LUIZ CELSO DALPRA e outro-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. LUIZ
CELSO DALPRA-.

926. EXECUCAO FISCAL-69827/2007-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x MARIA CRISTINA PEREIRA CARDOSO e
outro-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. EDSON PEREIRA CARDOSO-.

927. EXECUCAO FISCAL-72470/2007-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x BRENNER ROSE CIA LTDA-Em atendi-

mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOAO
PAULO ANZOLIN PINTO-.

928. EXECUCAO FISCAL-73102/2007-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x GASPARINO DOS REIS SILVA-Em atendi-
mento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Se-
ção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advoga-
dos subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. JOSE
CARLOS DA ROCHA-.

929. AGRAVO DE INSTRUMENTO-9058/1992-ESTADO DO PA-
RANA x DONATILIO ARIEL DAMASCENO E OUTROS-Em aten-
dimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advo-
gados subscritor das cargas em seu poder, para a devolução em 24
horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. RE-
NATO ALBERTO NIELSEN KANAYAMA-.

930. AGRAVO DE INSTRUMENTO-634/1996-CAFE LEBLON
LTDA E OUTROS x ESTADO DO PARANA-Em atendimento ao
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e
suas normas, subnormas e subitens, intimem-se os Advogados subs-
critor das cargas em seu poder, para a devolução em 24 horas, da-
queles que encontram-se com prazo excedido.- -Adv. WILSON
NALDO GRUBE FILHO-.

931. DECLARATORIA DE REV. DE CONT.-40/2002-ALVARO
CECILIO DIB e outro x BANESTADO S/A CREDITO IMOBILIA-
RIO-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens, intimem-
se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a devolu-
ção em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo excedido.- -
Adv. EVA LARA VIEIRA-.

932. CAUTELAR-159/2005-LOIVA DE LARA e outros x ESTA-
DO DO PARANA e outro-Em atendimento ao Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e
subitens, intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu
poder, para a devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se
com prazo excedido.- -Adv. JEFFERSON LUIZ LUCASQUI-.

933. RESTITUICAO DE BENS-384/2000-CIA SULOIL DE PE-
TROLEO S/A x VIRABREKIM COM E DISTRIB DE AUTO PE-
CAS LTDA-Em atendimento ao Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, Seção 10 e suas normas, subnormas e subitens,
intimem-se os Advogados subscritor das cargas em seu poder, para a
devolução em 24 horas, daqueles que encontram-se com prazo exce-
dido.- -Adv. AIRTON SABOIA BAGGIO-.
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0050 031276/0000
0051 031277/0000
0067 033674/0000
0070 033800/0000
0073 033868/0000
0078 033964/0000
0079 034026/0000
0085 034303/0000

FERNANDA KALEGARI 0023 024464/0000
FERNANDO ALMEIDA DE OLIVE 0013 021485/0000

0017 023360/0000
FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA 0034 026489/0000
FERNANDO CESAR AZEVEDO PE 0008 015525/0000
FERNANDO JOSE CURY STABEN 0024 024761/0000
FERNANDO O REILLY C. BARR 0042 028425/0000
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0103 127365/0000
FLAVIO MENDES BENINCASA 0058 032941/0000

0096 035158/0000
FRANCISCO CARLOS DUARTE 0022 024405/0000
GABRIELA DE PAULA SOARES 0030 025385/0000
GASTAO SCHEFER FILHO 0031 025749/0000

0036 026959/0000
GASTAO SCHEFER NETO 0036 026959/0000
GAZZI YOSSEF CHARROUF 0078 033964/0000
GEORGIA BORDIN JACOB GRAC 0031 025749/0000
GERMANO LAERTES NEVES 0081 034143/0000

0086 034517/0000
GIAN MARCO DEL PINTOR 0089 034663/0000
GIL CESAR DANTAS BRUEL 0005 011875/0000

0032 026163/0000
GIORGIO GALEGO PELISSARI 0002 009019/0000
GISELA DIAS 0002 009019/0000
GISELE DA ROCHA PARENTE V 0004 009540/0000
GISELE HAUER ARGENTON 0027 025153/0000
GISELE SOARES 0037 027065/0000
GISLAINE DE CARVALHO 0075 033901/0000
GIVAGO KLEIN GARCIA 0081 034143/0000

0086 034517/0000
GUILHERME GRUMMT WOLF 0075 033901/0000
GUSTAVO HENRIQUE J. DE OL 0037 027065/0000
HANELORE MORBIS OZORIO 0052 031626/0000
HELENA DIAS BARBAR 0093 035094/0000
HELOISA BOT BORGES 0042 028425/0000
HELTON DIEGO FERREIRA 0061 033050/0000
HERAON FAGUNDES DOS REIS 0016 023017/0000
HERMINDO DUARTE FILHO 0008 015525/0000
HYPERIDES ZANELLO NETO 0013 021485/0000
INGRID KUNTZE 0135 000681/2008
IRA NEVES JARDIM 0025 024816/0000
IRINEU GALESKI JUNIOR 0128 000674/2008
IRINEU HENRIQUE ROSA 0064 033336/0000
ITALINO JOSE PRATI 0002 009019/0000
IURI FERRARI COCICOV 0015 022321/0000

0086 034517/0000
IVALDO PEDRO PATRICIO 0136 000682/2008
IVO FERREIRA DE OLIVEIRA 0047 030887/0000

0127 000673/2008
JAIR GEVAERD FILHO 0059 032983/0000

0060 033003/0000
JAIR LIMA GEVAERD FILHO 0039 027458/0000
JEFERSON ALESSANDRO T. TR 0016 023017/0000
JOAO CARLOS DALEFFE 0068 033714/0000
JOAO CARLOS DELAY 0029 025347/0000
JOAO MANOEL RIBAS DE CAST 0002 009019/0000
JOAQUIM LOPES 0078 033964/0000
JOEL MACEDO SOARES PEREIR 0016 023017/0000
JONAS BORGES 0030 025385/0000

0033 026429/0000
JOSAFA ANTONIO LEMES 0049 031224/0000

0073 033868/0000
0079 034026/0000
0085 034303/0000
0120 131892/0000
0122 132060/0000
0126 132768/0000

JOSE ANACLETO ABDUCH SANT 0018 024081/0000
JOSE AUGUSTO LARA DOS SAN 0021 024222/0000
JOSE CARLOS CAL GARCIA FI 0017 023360/0000
JOSE CARLOS FERNANDES MAR 0081 034143/0000

0086 034517/0000
JOSE LAGANA 0011 020443/0000
JOSE ROBERTO MARTINS 0082 034256/0000
JOSE ROBERTO SPINA 0029 025347/0000
JOSEVAL JORGE PEDROSO DE 0020 024198/0000
JOSIANE FRUET BETTINI LUP 0010 018079/0000
JUAREZ XAVIER KUSTER 0099 036321/0000
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS 0028 025158/0000
JULIA RIBEIRO DA ANUNCIAC 0005 011875/0000
JULIANA GOES MILITAO DA S 0087 034519/0000
JULIANA VIEIRA PEREGRINI 0077 033960/0000
JULIO CESAR CARDOSO SILVA 0053 031798/0000
JULIO CESAR HENRICHS 0043 028983/0000

JULIO JACOB JUNIOR 0031 025749/0000
KAREM OLIVEIRA 0124 132605/0000
LARYSSA MARIA ANICETO GUI 0071 033839/0000
LAURA ROSA DA FONSECA FUR 0021 024222/0000

0102 107920/0000
0103 127365/0000
0104 128230/0000
0105 128762/0000
0106 129897/0000
0107 129963/0000
0108 129978/0000
0109 129981/0000
0110 129989/0000
0111 129991/0000
0112 130003/0000
0113 130193/0000
0114 130195/0000
0115 130203/0000
0116 130356/0000
0117 130447/0000
0118 130517/0000
0119 131511/0000
0120 131892/0000
0121 131963/0000
0122 132060/0000
0123 132603/0000
0124 132605/0000
0125 132682/0000
0126 132768/0000

LAURO ARTHUR G. DE SA RIB 0018 024081/0000
LEONARDO PENTEADO DE CARV 0099 036321/0000
LEONARDO VINICIUS TOLEDO 0022 024405/0000

0023 024464/0000
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0008 015525/0000

0065 033493/0000
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0007 013757/0000

0014 022019/0000
LEONTAMAR VALVERDE PEREIR 0038 027133/0000
LETICIA FERREIRA DA SILVA 0123 132603/0000

0124 132605/0000
LIDSON JOSE TOMASS 0029 025347/0000
LUCI R. DAMAZIO 0066 033609/0000
LUCIA HELENA FERNANDES ST 0014 022019/0000
LUCIANA C. DISTEFANO DE O 0039 027458/0000
LUCIANE CAMARGO KUJO MONT 0106 129897/0000

0108 129978/0000
0110 129989/0000
0111 129991/0000
0114 130195/0000
0116 130356/0000
0117 130447/0000
0121 131963/0000
0123 132603/0000
0124 132605/0000
0125 132682/0000

LUCIANE CASTILHOS ARNOLD 0020 024198/0000
LUCIANO ROCHA WOISKI 0005 011875/0000
LUCILENE SMITH 0050 031276/0000

0051 031277/0000
LUCIO CANDIDO DA SILVA 0009 017277/0000
LUCIUS MARCUS DE OLIVEIRA 0061 033050/0000
LUDIMAR RAFANHIM 0027 025153/0000
LUIR CESCHIN 0003 009413/0000
LUIS ANSELMO ARRUDA GARCI 0037 027065/0000
LUIS FELIPE ZAFANELI CUBA 0002 009019/0000
LUIS FERNANDO DA SILVA TA 0001 008854/0000

0002 009019/0000
0003 009413/0000
0004 009540/0000
0005 011875/0000
0015 022321/0000
0026 024940/0000
0028 025158/0000
0030 025385/0000
0033 026429/0000
0034 026489/0000
0035 026530/0000
0040 027623/0000
0041 027727/0000
0044 028985/0000
0072 033845/0000
0074 033889/0000

LUIS FERNANDO N. LOYOLA 0105 128762/0000
LUIS GUILHERME KLEY VAZZI 0002 009019/0000
LUIS ROBERTO AHRENS 0092 035012/0000
LUIZ ALBERTO GIOMBELLI SI 0137 000683/2008
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0077 033960/0000
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0130 000676/2008
LUIZ BRESOLIN 0004 009540/0000
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0103 127365/0000
LUIZ GUILHERME B. MARINON 0043 028983/0000
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0016 023017/0000
LUIZ HENRIQUE DE GUIMARAE 0084 034291/0000
LUIZ OTAVIO GOES 0036 026959/0000
LUIZ RENATO PERRONE GELBC 0048 031065/0000

0049 031224/0000
0050 031276/0000
0051 031277/0000
0067 033674/0000
0068 033714/0000
0070 033800/0000
0073 033868/0000
0079 034026/0000
0083 034287/0000
0085 034303/0000

MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0027 025153/0000
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MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0036 026959/0000
MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0054 032132/0000

0061 033050/0000
0071 033839/0000
0075 033901/0000

MARCELENE CARVALHO DA SIL 0002 009019/0000
0004 009540/0000
0024 024761/0000
0037 027065/0000

MARCELO AUGUSTO MARCON 0070 033800/0000
0083 034287/0000

MARCELO DE BORTOLO 0132 000678/2008
MARCIA ZANIN 0140 000686/2008
MARCIO HENRIQUE MARTINS D 0053 031798/0000

0058 032941/0000
MARCIO LUIZ BLAZIUS 0054 032132/0000
MARCIO RODRIGO FRIZZO 0054 032132/0000
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0034 026489/0000
MARCO AURELIO MOREIRA JUN 0021 024222/0000
MARCOS FABIO PAULINO 0118 130517/0000

0119 131511/0000
MARCOS RUY FRANCO DE MACE 0005 011875/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0125 132682/0000
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0005 011875/0000
MARCUS VENICIO CAVASSIN 0091 034799/0000
MARIA AUGUSTA CORREA LOBO 0102 107920/0000

0108 129978/0000
0113 130193/0000
0114 130195/0000
0115 130203/0000
0116 130356/0000
0118 130517/0000
0119 131511/0000
0120 131892/0000
0121 131963/0000
0126 132768/0000

MARIA GOMES DA CUNHA 0075 033901/0000
MARIA MARTA RENNER W. LUN 0005 011875/0000
MARIA NOELI FAE 0002 009019/0000
MARIA REGINA VIZIOLI DE M 0062 033212/0000
MARIO AUGUSTO BATISTA DE 0103 127365/0000
MARIZE DE A. GIOVANNETTI 0020 024198/0000
MARLI TEREZINHA FERREIRA 0100 071622/2007
MARTIN ROEDER FILHO 0134 000680/2008
MAURICIO ANTONIO PELEG. A 0018 024081/0000
MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0003 009413/0000
MESSIAS ALVES DE ASSIS 0004 009540/0000
MICHEL KOIALAINSKI BARBOS 0080 034044/0000
MICHEL LAUREANTI 0049 031224/0000

0120 131892/0000
0122 132060/0000
0126 132768/0000

MICHEL SALIBA OLIVEIRA 0011 020443/0000
MIEKO ITO 0006 012094/0000

0010 018079/0000
0012 020811/0000

MIGUEL RAMOS CAMPOS 0011 020443/0000
0053 031798/0000
0063 033281/0000

NADIR FURTADO 0011 020443/0000
NEIMAR BATISTA 0008 015525/0000
NELISSA ROSA MENDES 0046 029929/0000

0062 033212/0000
NELSON LUIS RIBEIRO 0015 022321/0000
NEREU CARLOS MASSIGNAN 0014 022019/0000
OSEIAS DE CARVALHO 0004 009540/0000
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0006 012094/0000
PAULA TULLER NUNES 0072 033845/0000
PAULO AFONSO MAGALHAES NO 0002 009019/0000
PAULO GOMES JUNIOR 0015 022321/0000

0032 026163/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0007 013757/0000

0014 022019/0000
PAULO ROBERTO F. PEREIRA 0047 030887/0000
PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0058 032941/0000
PAULO ROBERTO FERREIRA PE 0084 034291/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0009 017277/0000

0080 034044/0000
0094 035138/0000
0095 035140/0000
0099 036321/0000

PAULO VINICIO FORTES FILH 0100 071622/2007
PAULO VINICIO FORTES FILH 0101 073828/2007
PAULO VINICIUS DE BARROS 0131 000677/2008
PEDRO ANTONIO COELHO DE S 0003 009413/0000
PEDRO DONAISKI 0102 107920/0000

0103 127365/0000
0104 128230/0000
0105 128762/0000
0106 129897/0000
0107 129963/0000
0108 129978/0000
0109 129981/0000
0110 129989/0000
0111 129991/0000
0112 130003/0000
0113 130193/0000
0114 130195/0000
0115 130203/0000
0117 130447/0000
0118 130517/0000
0119 131511/0000
0120 131892/0000
0121 131963/0000
0122 132060/0000
0123 132603/0000

0124 132605/0000
0125 132682/0000
0126 132768/0000

RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL 0066 033609/0000
RAFAELA STALL LEITE 0014 022019/0000
REGINALDO MAZZETTO MORON 0048 031065/0000
RENATA CERCI POMPERMAYER 0091 034799/0000
RENE PELEPIU 0037 027065/0000
RICARDO BORTOLOZZI 0006 012094/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0102 107920/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0103 127365/0000

0104 128230/0000
0105 128762/0000

ROBERTO MACHADO FILHO 0106 129897/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0107 129963/0000

0108 129978/0000
0109 129981/0000
0110 129989/0000
0111 129991/0000
0112 130003/0000

ROBERTO MACHADO FILHO 0113 130193/0000
0114 130195/0000
0115 130203/0000

ROBERTO MACHADO FILHO 0116 130356/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0117 130447/0000

0118 130517/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0119 131511/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0120 131892/0000

0121 131963/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0122 132060/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0123 132603/0000

0124 132605/0000
0125 132682/0000
0126 132768/0000

ROBERTO NUNES DE LIMA FIL 0056 032679/0000
RODRIGO CARRIJO FREITAS 0104 128230/0000
RODRIGO DA ROCHA ROSA 0013 021485/0000
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0015 022321/0000

0026 024940/0000
0030 025385/0000
0032 026163/0000
0035 026530/0000
0041 027727/0000
0072 033845/0000

RODRIGO MENDES DOS SANTOS 0106 129897/0000
0107 129963/0000
0108 129978/0000
0109 129981/0000
0110 129989/0000
0111 129991/0000
0112 130003/0000
0113 130193/0000
0114 130195/0000
0115 130203/0000
0116 130356/0000
0117 130447/0000
0121 131963/0000

ROGERIO BUENO DA SILVA 0039 027458/0000
ROGERIO DISTEFANO 0002 009019/0000

0053 031798/0000
ROSANE PABST CALDEIRA 0005 011875/0000
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0010 018079/0000
RUY BARBOSA CORREA FILHO 0002 009019/0000
SALAZAR BARREIROS JUNIOR 0070 033800/0000

0083 034287/0000
SALIM YARED FILHO 0060 033003/0000
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0022 024405/0000

0023 024464/0000
0046 029929/0000

SAMUEL TORQUATO 0003 009413/0000
SANDRA E. AC. CERVI ALMEI 0002 009019/0000
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0007 013757/0000
SERGIO JOSE LOPES DOS SAN 0002 009019/0000

0032 026163/0000
SERGIO NEY CUELLAR TRAMUJ 0044 028985/0000
SERGIO TOSCANO DE OLIVEIR 0014 022019/0000
SILVANA MARTA GOMES DA SI 0087 034519/0000
SIMONE KOHLER 0009 017277/0000

0017 023360/0000
SIMONE YUMI ENDO 0018 024081/0000
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0008 015525/0000

0065 033493/0000
TATIANA A. ESPINDOLA 0017 023360/0000
TATIANY ZANATTA SALVADOR 0023 024464/0000
TERCIO AMARAL DE CAMARGO 0031 025749/0000
TEREZA CRISTINA B. MARINO 0056 032679/0000
UMBERTO GIOTO NETO 0009 017277/0000
VALQUIRIA BASSETTI PROCHM 0053 031798/0000

0056 032679/0000
0057 032780/0000
0082 034256/0000

VALTER ADRIANO FERNANDES 0058 032941/0000
VALTER CARRETAS 0053 031798/0000
VERA GRACE PARANAGUA CUNH 0043 028983/0000
VILSON STALL 0014 022019/0000
WILTON VICENTE PAESE 0076 033909/0000
YEDA VARGAS RIVABEM BONIL 0033 026429/0000

1. DECLARATORIA-8854/0-DALTON FONSECA BELEM e ou-
tros x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 832: Defiro o
pedido de vista dos autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. LUIS
FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

2. ORDINARIA-9019/0-CELIA EMA LOPES DOS SANTOS e ou-
tros x INSTITUTO DE PREV ESTADO IPE- DESPACHO DE FL.
1586: Defiro o pedido de fl. 1584 do Estado do Paraná e mantenho

suspensa qualquer liberação de valores aos requerentes, até que res-
tem esclarecidas as controvérsias. -Advs. RUY BARBOSA COR-
REA FILHO, AIRTON MARQUES, ANDRE BORGES MARQUES,
SANDRA E. AC. CERVI ALMEIDA, CLEIA PEREIRA SANTOS
GALATTI, DIVONSIR BORBA CORTES FILHO, PAULO AFON-
SO MAGALHAES NOLASCO, ARMANDO MAURI SPIACCI,
ANTONIO GOMES DA SILVA, LUIS GUILHERME KLEY VAZ-
ZI, GIORGIO GALEGO PELISSARI, MARIA NOELI FAE, ITA-
LINO JOSE PRATI, ANA PAULA CRISTIANE PRATI, JOAO
MANOEL RIBAS DE CASTRO, LUIS FELIPE ZAFANELI CU-
BAS, SERGIO JOSE LOPES DOS SANTOS FILHO, ARNALDO
CAMARGO NETO, ROGERIO DISTEFANO, GISELA DIAS,
MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, LUIS FERNAN-
DO DA SILVA TAMBELLINI e ANNETE CRISTINA DE ANDRA-
DE GAIO-.

3. REVISAO DE PENSAO-9413/0-SERGIO NEY TRAMUJAS e
outros x IPE e outro- DESPACHO DE FL. 342: Sobre a satisfação
do crédito, manifeste-se o Exequente, no prazo de cinco dias. -Advs.
MAURICIO GOMM FERREIRA DOS SANTOS, ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA, DANIELLE ALBURQUERQUE, PEDRO
ANTONIO COELHO DE S. FURLAN, SAMUEL TORQUATO,
LUIR CESCHIN, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI,
CRISTINA MARIA BANDEIRA e ANNETE CRISTINA DE AN-
DRADE GAIO-.

4. REVISAO DE PENSAO-9540/0-ELVIRA GONCALVES DA SIL-
VA x IPE- DESPACHO DE FL. 593: Sobre os novos documentos
juntados às fls. 574/587, manifeste-se o Estado do Paraná em cinco
dias, nos termos doa rtigo 398 do CPC. -Advs. CARLOS ALBERTO
PEREIRA, LUIZ BRESOLIN, MESSIAS ALVES DE ASSIS, OSEI-
AS DE CARVALHO, DYOGO CARDOSO MENDES, ELOINA DA
CRUZ MACHADO, ARNALDO ALVES DE CAMARGO NETO,
MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, GISELE DA
ROCHA PARENTE VENANCIO, LUIS FERNANDO DA SILVA
TAMBELLINI e FABIO DUTRA-.

5. DECLARATORIA-11875/0-ALMYR AYRES DE ARRUDA x
IPE- DESPACHO DE FLS. 387/389: I - Os sucessores de Almy Ayres
de Arruda ofereceram embargos de declaração em face da decisão de
fls. 375/380, alegando a existência de erros materiais na referida de-
cisão e pretendendo esclarecimentos quanto à determinação de resti-
tuição de valor pela parte autora. Não há, no entanto, na decisão
atacada qual quer erro material, ou mesmo omissão, obscuridade ou
contradição que justifique a oposição dos embargos declaratórios,
devendo eventual inconformismo com a sentença ser manifestado
pela via recursal própria. Saliente-se que o dever de restituir o valor
indevidamente levantado cabe a parte autora, não tendo o juízo como
definir qual dos herdeiros, uma vez que, como já restou explanado, o
valor foi levantado através de um único alvará pelo procurador da
parte, juntamente com os honorários advocatícios pertencentes a este
(fl. 323). Portanto, não há como o juízo saber a quem foi repassado.
Rejeito, pois, os embargos de declaração. II - De se registrar, ou-
trossim, que a tese defendida pela parte autora, de que não haveria
valor a ser restituído, tendo em vista a renúncia do crédito hereditá-
rio pelo sucessor Adonai Ayres Arruda e de que, ficando o sucessor
Osman de Santa Cruz Arruda como único herdeiro, e, sendo este
isento do recolhimento do imposto, o crédito todo estaria isento, é
totalmente descabida. Não se renuncia a parte apenas da herança,
mas de toda ela, devendo tal fato ser formalizado, no presente caso,
no inventário. Veja-se que, às fls. 185 e seguintes, antes mesmo de
ser proferida decisão em segunda instância da matéria debatida na
fase de conhecimento, houve habilitação do espólio do autor Almy
Ayres de Arruda, não sendo naquele momento, nem posteriormente,
noticiada nos autos a referida renúncia à herança. Tal argumentação
só foi trazida, sem qualquer comprovação da renúncia, após ter sido
a parte autora intimada para manifestar-se quanto à alegação do Es-
tado do Paraná de que houve levantamento a maior (fl. 349/351).
Portanto, não merece qualquer manifestação, por parte deste juízo, à
alegação de renúncia de direitos hereditários, sendo certo nestes au-
tos que houve levantamento do crédito por parte do sucessor Adonai
Ayres Arruda (parte do crédito foi retido e posteriormente repassado
ao Juízo trabalhista para satisfação das penhoras realizadas nos au-
tos), logo sobre o crédito pertencente a ele deve incidir o imposto de
renda. III - A questão suscitada na peça de embargos de declaração,
quanto à incorreção dos cálculos, relativamente ao imposto de ren-
da, é nova. Em momento algum houve por parte dos requerentes
qualquer argumentação no sentido de que os cálculos não foram ela-
borados conforme a determinação judicial. Pelo contrário, às fls. 300/
301 a parte autora pede que sejam refeitos os cálculos de fl. 293,
considerando-se as penhoras existentes nos autos e o fato de que um
dos sucessores do autor é isento de recolhimento do imposto de ren-
da. Elaborados novos cálculos (fls. 310/311), novamente a parte au-
tora nada alega sobre suposta incorreção do imposto de renda calcu-
lado, requerendo o levantamento dos valores na forma calculada,
com as retenções cabíveis, ressalvando apenas que em relação ao
valor reservado para as penhoras estes deveriam ficar retidos até a
solução das questões suscitadas no Juízo do Trabalho (fls. 312/313),
o que foi deferido à fl. 321. Em conseqüência, foram expedidos os
alvarás para levantamento de valores (fl. 323 e 325/326). Destarte,
determino a intimação do contador judicial para que se manifeste
sobre o aduzido à fl. 383, relativamente ao cálculo do imposto de
renda. IV - Alega, ainda, a parte autora à fl. 384, que teria havido
repasse maior de valor penhorado à Vara do Trabalho, na ordem de
R$ 8.449,15, o que não corresponde à realidade. Tendo em vista a
informação de fl. 366, foi repassado ao Juízo da Vara do Trabalho o
saldo R$ 110.007,42, com os acréscimos legais referente a este sal-
do, já que pelo alvará expedido à fl. 323 foi levantado o valor com os
acréscimos legais. V - Intimem-se, pessoalmente os sucessores do
autor (fl. 289, por carta, com AR, nos termos do item III da decisão
de fl. 380. Atento, por fim, ao aduzido à fl. 383, item I, que o procu-
rador da parte autora continua vinculado a este feito, pois não cons-
ta dos autos renúncia ou revogação dos poderes concedidos à fl.
389. -Advs. GIL CESAR DANTAS BRUEL, CLAUDIA TERESA
FRANKLIN, MARCOS RUY FRANCO DE MACEDO, JULIA RI-
BEIRO DA ANUNCIACAO, LUCIANO ROCHA WOISKI, MA-

RIA MARTA RENNER W. LUNARDON, MARCUS ELY SOARES
DOS REIS, ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO, ROSANE
PABST CALDEIRA e LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLI-
NI-.

6. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-12094/0-RIO PARANA
CIA SECURITIZADORA DE CRED. FINANC. x MARCIA LEITE
LOPES- DESPACHO DE FL. 150: Suspendo o processo pelo prazo
de cento e oitenta dias, findo os quais deverá o autor se manifestar. -
Advs. MIEKO ITO, ERIKA HIKISHIMA FRAGA, PATRICIA COR-
REA GOBBI BATISTELA e RICARDO BORTOLOZZI-.

7. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-13757/0-RIO PARA-
NA CIA. SECURITIZADORA DE CRED. FINANC. x TAOFIK E
DA LUZ LTDA e outro- DESPACHO DE FL. 147: Preparados, vol-
tem. R$ 34,11. -Advs. CLAUDIA ELIANE LEONARDI SARTORI,
PAULO ROBERTO BARBIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR,
SANDRA JUSSARA KUCHNIR e CESAR AUGUSTO TERRA-.

8. ORDINARIA-15525/0-BANESTADO LEASING ARRENDA-
MENTO MERCANTIL x A A S LOCACAO E INTERMEDIACAO
DE TELEFONES LTDA- DESPACHO DE FL. 454: Sobre a nova
proposta de honorários apresentada pelo Sr. Perito, manifestem-se
as partes, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. FERNANDO CESAR
AZEVEDO PENTEADO, HERMINDO DUARTE FILHO, SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES, LEONARDO XAVIER
ROUSSENQ, ALDO DE MATTOS SABINO, NEIMAR BATISTA
e ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

9. EMBARGOS A EXECUCAO-17277/0-VALDECI PEREIRA DA
SILVA x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 367:
Sobre o aduzido à fl. 364 e cálculos de fl. 365, manifeste-se o Muni-
cípio de Curitiba, em cinco dias. -Advs. LUCIO CANDIDO DA SIL-
VA, UMBERTO GIOTO NETO, CARLOS ANTONIO LESSKIU,
SIMONE KOHLER e PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

10. ACAO MONITORIA-18079/0-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A x MARCIO AURELIO CAMILLO- DECISÃO DE FLS.
159/166: Por conseguinte, JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE o pedido referente ao precitado feito monitório ajuizado, deter-
minando com isso que a monitória prossiga para que a parte credora
receba o valor devido, com a redução da multa, constituindo de ple-
no direito título executivo judicial, com os consectários legais ati-
nentes ao caso. Seguindo o princípio da sucumbência, atento ao fato
de que o embargado decaiu da parte mínima do pedido, condeno ele
ao pagamento de 30% (trinta por cento) das custas e das despesas
processuais dos embargos, mais os honorários advocatícios da Cura-
dora Especial, arbitrando-os em 10% (dez por cento) sobre o valor
do débito, com a redução da multa. Na mesma toada, condeno a
Curadora (entenda-se o Estado do Paraná) ao pagamento do restan-
te das custas e despesas processuais, deixando de condená-la em
verba honorária, porque não houve atuação do Advogado da parte
contrária nos embargos. Oriento-me no zelo profissional e complexi-
dade da matéria (artigo 20, §3º, do CPC), tudo devidamente corrigi-
do pelo INPC (na forma da Lei n.º 6.899/81), até o efetivo reembol-
so, mais os juros legais do atual Código Civil (1% ao mês - artigo
406), estes incidentes a partir do trânsito em julgado até o pagamen-
to. -Advs. MIEKO ITO, ERIKA HIKISHIMA FRAGA, JOSIANE
FRUET ETTINI LUPION e ROSE MARY BASTOS IACOMINI-.

11. ORDINARIA DE REVISAO-20443/0-NADIR FURTADO x
ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 378: Não há na deci-
são que foi proferida nos autos, nenhuma omissão, obscuridade ou
contradição que justifique a oposição dos embargos declaratórios de
fls. 364/370, devendo eventual inconformismo com a decisão ser
manifestado pela via recursal própria. Rejeito, pois, os embargos de
declaração. -Advs. NADIR FURTADO, JOSE LAGANA, DAVID
SCHNAID NETO, MICHEL SALIBA OLIVEIRA, CINTIA ODP-
PIS SALIBA OLIVEIRA, MIGUEL RAMOS CAMPOS e ARIAN-
NA DE N. PETROVSKY GEVAERD-.

12. MONITORIA-20811/0-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A x MACEDO ALISON TRANSMISSOES COMERCIAL E ME-
CANICA e outro- DECISÃO DE FLS. 187/199: Diante do exposto,
utilizando os fundamentos legais ora explanados, nos termos do arti-
go 269, inciso I do Estatuto Adjetivo Civil, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido de embargos, movido por MACEDO ALLISON,
TRANSMISSÕES, COMERCIAL E MECÂNICA LTDA. em face
da empresa RIO PARANÁ COMPANHIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS, sucessora do BANCO DO ESTADO
DO PARANÁ S/A. Por conseguinte, JULGO PROCEDENTE o pe-
dido referente ao precitado feito monitório ajuizado, para considerar
regular o montante total perseguido contra a embargante, determi-
nando com isso que a monitória prossiga para que a parte credora
receba o valor devido - R$ 34.524,35 (trinta e quatro mil, quinhen-
tos e vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos), constituindo de
pleno direito título executivo judicial, com os consectários legais ati-
nentes ao caso. Seguindo o princípio da sucumbência, condeno a
embargante ao pagamento das custas, das despesas processuais dos
embargos, mais os honorários advocatícios do Patrono do embarga-
do, arbitrando-os em 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito,
com atenção ao zelo profissional e complexidade da matéria (artigo
20, §3º, do CPC), tudo devidamente corrigido pelo INPC (na forma
da Lei n.º 6.899/81), desde o ajuizamento dos embargos até o efeti-
vo reembolso, mais os juros legais do atual Código Civil (1% ao mês
- artigo 406), estes incidentes a partir do trânsito em julgado até o
pagamento. -Advs. MIEKO ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

13. MANDADO DE SEGURANCA-21485/0-CONCORDE ADMI-
NISTRADORA DE BENS LTDA x SECRETARIO MUNIOCIPAL
DE FINANCAS e outro-DESPACHO DE FL. 1063: Preparados,
voltem. R$ 83,81. -Advs. RODRIGO DA ROCHA ROSA, DANIEL
JOSE GAIDESKI, CARLOS ANTONIO LESSKIU, HYPERIDES
ZANELLO NETO, CINTIA ESTEFANIA FERNANDES, ELADIO
PRADOS JUNIOR, FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA e
CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COSTA-.
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14. REVISIONAL DE CONTRATO-22019/0-ZULMA PEDO e ou-
tros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro- DESPA-
CHO DE FL. 454: Sobre o depósito efetuado às fls. 453/454, mani-
feste-se o requerido, no prazo de cinco dias. -Advs. NEREU CAR-
LOS MASSIGNAN, LUCIA HELENA FERNANDES STALL, VIL-
SON STALL, RAFAELA STALL LEITE, PAULO ROBERTO BAR-
BIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR e SERGIO TOSCANO DE
OLIVEIRA-.

15. ORDINARIA-22321/0-GUSTTAVO FOGGIATTO CALIXTO e
outro x PARANAPREVIDENCIA e outro- DESPACHO DE FLS.
768/771:.. Isto posto, ACOLHO PARCIALMENTE a impugnação à
execução nos termos retro alinhavados. Pelo princípio da sucumbên-
cia, na forma do artigo 20, § 4º do CPC, condeno o impugnante ao
pagamento de 50% das custas processuais oriundas da presente im-
puganção, competindo o restante ao impugnado. Condeno, ainda, o
impugnante ao pagamento da verba honorária do Patrono da parte
contrária, que arbitro em R$ 3.000,00 (três mil reais), atento ao tem-
po de duração do incidente, o resultado havido e o grau de dificulda-
de. Seguindo a mesma sistemática, condeno o impugnado ao paga-
mento da verba honorária ao patrono do impugnante, que arbitro em
R$ 3.000,00 (três mil reais). A condenação referente às verbas de
sucumbência deve ser corrigida pelo INPC, na forma da Lei nº 6899/
81, incidindo ainda juros (artigo 406 do Código Civil - taxa de 1% ao
mês), estes a partir do trânsito em julgado. Autorizo, desde já, as
compensações devidas, na forma da Súmula 306 do STJ. Expeça-se
alvará para o levantamento do valor devido (R$ 418.427,19 mais
10% referente aos honorários advocatícios fixados na sentença).
Expeça-se alvará à Paranaprevidência, liberando o saldo que sobe-
jar. -Advs. ADYR TACLA FILHO, ANGELA BITTENCOURT COR-
DEIRO, FAJARDO JOSE PEREIRA FARIA, ARY PAIVA DE FER-
REIRA BANDEIRA, NELSON LUIS RIBEIRO, LUIS FERNAN-
DO DA SILVA TAMBELLINI, PAULO GOMES JUNIOR, ESTE-
FANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA, RODRIGO MARCO
LOPES DE SEHLI, ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO,
IURI FERRARI COCICOV e CASSIANO LUIZ IURK-.

16. ORDINARIA-23017/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x GRUPO
DA FRAT. ESP.IRMAO BEZERRA DE MENEZES-GFEIBM- DE-
CISÃO DE FLS. 231/238: Posto isto, utilizando os argumentos ora
articulados e enfrentando o mérito da questão, com atenção ao arti-
go 269, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido inaugural formulado pelo MUNICÍPIO DE CURITIBA
em desfavor de GRUPO DA FRATERNIDADE ESPÍRITA IRMÃO
BEZERRA DE MENEZES, condenando-a a regularizar a obra junto
ao Poder Público Municipal, no prazo de trinta dias, sob pena de
demolição da construção no prazo de sessenta dias, nos termos do
art. 461, §5º do CPC, além de ser obrigada ao pagamento de multa
pecuniária diária de R$ 100,00 (cem reais), aqui na forma do art. 287
do CPC. Pelo princípio da sucumbência, condeno a requerida ao pa-
gamento das custas, mais as despesas processuais. Quanto aos hono-
rários advocatícios, condeno a requerida ao pagamento da verba
honorária do Procurador do Município, que fixo em R$ 1.500,00
(um mil e quinhentos reais), atento ao zelo profissional, tempo de
duração do litígio e o resultado da demanda, o que faço nos termos
dos artigos 20, §4º do Código de Processo Civil, corrigido moneta-
riamente (utilizando o INPC no caso), do ajuizamento da ação até o
efetivo desembolso (Lei n.º 6.899/81), com os juros legais do novo
Código Civil (artigo 406 - índice de 1% ao mês), aqui a incidir a
partir do trânsito em julgado. -Advs. JOEL MACEDO SOARES
PEREIRA NETO, LUIZ GUILHERME MULLER PRADO, HERA-
ON FAGUNDES DOS REIS e JEFERSON ALESSANDRO T. TRIN-
DADE-.

17. MANDADO DE SEGURANCA-23360/0-H IGLESIAS HOTE-
LARIA LTDA x CHEFE DO SETOR DE IMPR. DOC. FISC. DO
MUN. CTBA.- DESPACHO DE FL. 153: Às partes sobre o prosse-
guimento do feito, no prazo de cinco dias, não havendo manifesta-
ção, arquivem-se os autos. -Advs. JOSE CARLOS CAL GARCIA
FILHO, TATIANA A. ESPINDOLA, DANIEL MULLER MARTINS,
CARLOS ANTONIO LESSKIU, SIMONE KOHLER, CARLOS
AUGUSTO M. VIEIRA DA COSTA e FERNANDO ALMEIDA DE
OLIVEIRA-.

18. ACAO DE COBRANCA-24081/0-VALMOR CAETANO DEL-
LE x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 151: Às partes,
sobre a baixa dos autos. -Advs. LAURO ARTHUR G. DE SA RI-
BEIRO, MAURICIO ANTONIO PELEG. ADAMOWSKI, SIMO-
NE YUMI ENDO e JOSE ANACLETO ABDUCH SANTOS-.

19. EMBARGOS DO DEVEDOR-24145/0-ESTADO DO PARANA
x VERA LUCIA SOMER- DESPACHO DE FL. 62: Em virtude do
não adimplemento da dívida, acresça-se 10% (dez por cento) sobre
o débito exeqüendo. Ao Exeqüente para que dê prosseguimento ao
feito. -Advs. ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e
AUGUSTO KOWALSKI-.

20. EMBARGOS A EXECUCAO-24198/0-COMISSARIA GALVAO
S/A. e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A.- DESPA-
CHO DE FL. 187: Sobre o laudo pericial de fls. 170/185, manfies-
tem-se as partes, no prazo de cinco dias. -Advs. JOSEVAL JORGE
PEDROSO DE MORAES, MARIZE DE A. GIOVANNETTI BAR-
BOSA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUCI-
ANE CASTILHOS ARNOLD-.

21. ORDINARIA DECLARATORIA-24222/0-LATICINIOS IVA
LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 243: Em
virtude do não adimplemento da dívida, acresça-se 10% (dez por
cento) sobre o débito exeqüendo. Ao exeqüente para que dê prosse-
guimento ao feito. -Advs. EMERSON ANTONIO ASSUNCAO,
JOSE AUGUSTO LARA DOS SANTOS, MARCO AURELIO MO-
REIRA JUNIOR, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM e AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE-.

22. MANDADO DE SEGURANCA-24405/0-ROYALPAR PARTI-
CIPACOES LTDA. e outro x DIRETOR DE OPERACOES E CONT.

II AG. DE FOMENTO PR.- DESPACHO DE FL. 275: Arquivem-se
com as baixas de estilo. -Advs. DAVI DEUTSCHER, DAVI DEUTS-
CHER FILHO, SAMUEL MACHADO DE MIRANDA, LEONAR-
DO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE e FRANCISCO CARLOS
DUARTE-.

23. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-24464/0-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S/A. x JUAREZ ALVES DE ARAU-
JO e outro- DESPACHO DE FL. 80: Suspendo o processo pelo pra-
zo de cento e oitenta (180) dias, findo os quais deverá a Exeqüente
se manifestar. -Advs. SAMUEL MACHADO DE MIRANDA, LEO-
NARDO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE, FERNANDA KA-
LEGARI e TATIANY ZANATTA SALVADOR FOGAÇA-.

24. DECLARATORIA-24761/0-JORGE LUIZ MARTINS x ESTA-
DO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 1547/1553: Diante do ex-
posto, utilizando os argumentos legais explanados, enfrentando o
mérito da demanda, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de
Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado nes-
ta Ação Declaratória movida por JORGE LUIZ MARTINS em face
do ESTADO DO PARANÁ, visto que não se reconheceu na hipótese
qualquer ilegalidade cometida pelo requerido quanda da exclusão do
requerente da Corporação Militar, não tendo direito a ser reconheci-
do quanto a sua reintegração ao cargo ou mesmo à reserva remune-
rada. Pelo princípio da sucumbência, condeno o requerente nas cus-
tas e nas despesas processuais, assim como nos honorários advocatí-
cios da Procuradora do Estado do Paraná, que fixo em R$ 1.200,00
(um mil e duzentos reais), com espeque no artigo 20, §4º do CPC,
ante o trabalho realizado, o tempo de duração do litígio e o seu re-
sultado, tudo corrigido monetariamente (utilizando o INPC no caso),
do provimento judicial em tela até o efetivo desembolso (Lei n.º 6.899/
81), com os juros legais do novo Código Civil (artigo 406 - 1% ao
mês), incidentes a partir do trânsito em julgado. Ficará, contudo, o
autor isento de tal condenação, tendo em vista que é beneficiário da
justiça gratuita, não se olvidando do disposto nos artigos 11, §2º e
12, ambos da Lei n.º 1.060/50. -Advs. FERNANDO JOSE CURY
STABEN e MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS-.

25. ANULATORIA-24816/0-PATRICIA ALTHEIA DE MATOS x
COPEL DISTRIBICAO S/A.- DESPACHO DE FL. 227: Indefiro o
pedido de fls. 215/218, mantendo inalterada a decisão de fls. 213.
Cumpra-se o item II de fls. 213, sob pena de não realização da perí-
cia. -Advs. ARI WAGNER COELHO, IRA NEVES JARDIM, DA-
MASCENO MAURICIO DA ROCHA JUNIOR e CRISTINA KAKA-
WA-.

26. ORDINARIA DE COBRANCA-24940/0-ALCEU JOSE MATO-
ZO x PARANAPREVIDENCIA e outro- DESPACHO DE FL. 243:
Pague-se com as devidas retenções. -Advs. ANTONIO KROKOSZ,
ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA, LUIS FERNAN-
DO DA SILVA TAMBELLINI, RODRIGO MARCO LOPES DE
SEHLI e CASSIANO LUIZ IURK-.

27. DECLARATORIA-25153/0-ALCEU PEDRAZZI e outros x
MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE FL. 1467:
Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se o Autor, no prazo de
05 (cinco) dias. -Advs. LUDIMAR RAFANHIM, CLAUDIA MA-
RIA LIMA SCHEIDWEILER, GISELE HAUER ARGENTON,
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY e CARLOS BERNARDO
DE C ALBUQUERQUE-.

28. SUMARISSIMA-25158/0-EDNA TEREZINHA TIEPO x ES-
TADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 257: Pague-se,
com as devidas retenções. -Advs. JUCIMAR MOURA DOS SAN-
TOS, FABIANO JORGE STAINZACK, LUIS FERNANDO DA SIL-
VA TAMBELLINI e CASSIANO LUIZ IURK-.

29. ORDINARIA-25347/0-JOSE HAMILTON FERNANDES x
MUNICIPIO DE CURITIBA-CERTIFICO que conforme autoriza a
Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Às
partes para que se manifestem sobre a proposta de honorários perici-
ais, que importam em R$ 5.240,00. -Advs. JOSE ROBERTO SPI-
NA, JOAO CARLOS DELAY, ERENISE DO ROCIO BORTOLINI,
ANA MARIA MAXIMILIANO e LIDSON JOSE TOMASS-.

30. ORDINARIA-25385/0-DIRCEIA KUCEKI DA SILVA x ESTA-
DO DO PARANA e outro-DESPACHO DE FL. 324: Cumpra o Exe-
cutado, o disposto no artigo 475-J do CPC, com os acréscimos das
custas processuais, em quinze dias. -Advs. JONAS BORGES, LUIS
FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI, ESTEFANIA MARIA DE
QUEIROZ BARBOZA, RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI e
GABRIELA DE PAULA SOARES-.

31. DECLARATORIA-25749/0-FLORES KOHLER x MUNICIPIO
DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE FL. 287: Às partes, sobre
a baixa dos autos. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO RE-
BOLI, GASTAO SCHEFER FILHO, ANA MARIA MAXIMILIA-
NO, JULIO JACOB JUNIOR, TERCIO AMARAL DE CAMAR-
GO, ERENISE DO ROCIO BORTOLINI e GEORGIA BORDIN
JACOB GRACIANO-.

32. ORDINARIA DE COBRANCA-26163/0-CARLOS JOSE TA-
QUES FRANCO DE SOUZA x ESTADO DO PARANA- DECISÃO
DE FLS. 205/219: Posto isto, JULGO EXTINTO O PROCESSO,
sem resolução de mérito, em relação ao réu PARANAPREVIDÊN-
CIA, no que concerne à restituição dos valores arrecadados em data
anterior a 04.06.1999 (data de sua implantação), com fulcro no arti-
go 267, inciso VI do Código de Processo Civil, como reconhecido
no fundamento desta decisão. Outrossim, enfrentando o mérito da
demanda, após afastar a prescrição, JULGO PROCEDENTE o pedi-
do inicial desta Ação de Cobrança, no que concerne aos valores cor-
respondentes a título de restituição de proventos, condenando o re-
querido ESTADO DO PARANÁ o pagamento do valor devido ao
requerente entre o período de 23 de dezembro de 1987 a 27 de maio
de 1996, na importância de R$ 254.809,34 (duzentos e cinqüenta e
quatro mil, oitocentos e nove reais e trinta e quatro centavos), corri-

gida monetariamente do ajuizamento da ação até o efetivo desem-
bolso, por índice oficial (INPC), e acrescendo-se de juros moratóri-
os legais (0,5% ao mês), nos termos do artigo 1º - F da Lei n.º 9.494/
97, desde a juntada no processo do mandado de citação (18 de abril
de 2005 - fl. 53/verso). Atento ao princípio da sucumbência, codeno
o requerido Estado do Paraná ao pagamento das custas e das despe-
sas processuais despendidas pelo requerente nos autos, mais o paga-
mento dos honorários advocatícios do Patrono do autor, que arbitro
em R$ 5.000,00 (cinco mil e quinhentos reais), nos termos do artigo
20, §4º do Código de Processo Civil, considerando o grau de dificul-
dade, o julgamento antecipado e o tempo de duração da demanda.
Seguindo a mesma sistemática, condeno o autor ao pagamento das
despesas processuais gastas pela PARANAPREVIDÊNCIA no pro-
cesso, além da verba honorária de seu Advogado, fixando-o em R$
800,00 (oitocentos reais). Em relação às verbas de sucumbência (na-
tureza diversa da condenação referente ao pagamento das diferenças
atrasadas), elas devem ser corrigidas pelo INPC, na forma da Lei n.º
6.899/81, do ajuizamento da ação até o efetivo desembolso, mais os
juros legais do novo Código Civil (artigo 406 - taxa de 1% ao mês),
a partir do trânsito em julgado, até o efetivo desembolso. Decorrido
o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Tribunal de
Justiaç do Estado do Paraná, ante o reexame necessário, atendendo
o contido no artigo 475, inciso I e §1º do Código de Processo Civil.
-Advs. GIL CESAR DANTAS BRUEL, FABIO TEIXEIRA, SER-
GIO JOSE LOPES DOS SANTOS FILHO, PAULO GOMES JUNI-
OR, ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO e RODRIGO
MARCO LOPES DE SEHLI-.

33. ORDINARIA-26429/0-JOSE MARIA DA CRUZ DALCOL x
ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 242: Cumpra
a Executada o disposto no art. 475-J do CPC, com os acréscimos das
custas processuais, em 15 dias. -Advs. JONAS BORGES, LUIS
FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI, CASSIANO LUIZ IURK e
YEDA VARGAS RIVABEM BONILHA-.

34. RESTITUICAO (FAL)-26489/0-NAIR ALVES PINTO x ESTA-
DO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 145: Diga a parte
exequente o que pretende quanto à execução formulada à fl. 142,
uma vez que os ritos processuais disciplinados nos artigos 730 e
475-J são incompatíveis. -Advs. MARCO ANTONIO DE SOUZA,
FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA, LUIS FERNANDO DA SIL-
VA TAMBELLINI, CASSIANO LUIZ IURK e DAIANE MARIA
BISSANI-.

35. REPETICAO DE INDEBITO-26530/0-NEWTON MARQUES
CALVIN e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO
DE FL. 243: Apresente o Exeqüente, memória de cálculo atualizada,
no prazo de cinco (05) dias. -Advs. CANDIDO MATEUS M BOS-
CARDIN, ANDRE GUILHERME ZAIA, CASSIANO LUIZ IURK,
LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e RODRIGO MAR-
CO LOPES DE SEHLI-.

36. REPETICAO DE INDEBITO-26959/0-MARIA DA ROCHA
BIZINELLI x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO
DE FL. 209: Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. ALESSAN-
DRO MARCELO MORO REBOLI, GASTAO SCHEFER FILHO,
GASTAO SCHEFER NETO, LUIZ OTAVIO GOES e MAJOLY
ALINE DOS ANJOS HARDY-.

37. MANDADO DE SEGURANCA-27065/0-FATIMA PEREIRA
MACIEL x DIRETORA DEPTO RH DA SEC ESTADO DA ADM E
PREV- DESPACHO DE FL. 227: Informe o impetrado, no prazo de
cinco dias, quanto ao efetivo cumprimento do julgado, tendo em vis-
ta que já decorreram 30 dias desde o protocolo de fl. 223, em que foi
requisitado providências junto à diretoria de Recursos Humanos da
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência. -Advs.
RENE PELEPIU, GISELE SOARES, LUIS ANSELMO ARRUDA
GARCIA, ARTUR DE ABREU, FATIMA MIRIAN BORTOT, GUS-
TAVO HENRIQUE J. DE OLIVEIRA, MARCELENE CARVALHO
DA SILVA RAMOS, CRISTINA LEITAO TEIXEIRA DE FREITAS
e ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE-.

38. ACAO ORDINARIA-27133/0-PAULO YUKIO TSUJI x ESTA-
DO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 224: Sobre os demonstrati-
vos financeiros de fls. 217/223, manifeste-se o Exeqüente, no prazo
de cinco (05) dias. -Advs. LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA e
EROULTHS CORTIANO JUNIOR-.

39. INDENIZACAO-27458/0-CELSO MURADOR DE OLIVEIRA
x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 679: Diante da au-
sência de impugnação, homologo os honorários periciais de fls. 673.
Como o autor é beneficiário da assistência judiciária gratuita, intime-
se o perito para, em 05 (cinco) dias, informar a possibilidade de pa-
gamento ao final ou, alternativamente, esclarecer qual o custo míni-
mo dos exames a serem realizados. Após a informação ou o decurso
do prazo, manifestem-se as partes em 05 (cinco) dias. —DESPA-
CHO DE FL. 691: Diante da certidão de fls. 689, revogo o item I do
despacho de fls. 679. Sobre o aduzido às fls. 680/683, manifeste-se o
perito em dez dias. Após a manifestação ou o decurso do prazo,
manifestem-se as partes em dez dias. -Advs. ROGERIO BUENO
DA SILVA, LUCIANA C. DISTEFANO DE OLIVEIRA e JAIR
LIMA GEVAERD FILHO-.

40. REPETICAO DE INDEBITO-27623/0-LEVINDO DE CARVA-
LHO x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 170:
Arquivem-se até ulterior manifestação. -Advs. ERALDO LACER-
DA JUNIOR, CASSIANO LUIZ IURK, ANNETE CRISTINA DE
ANDRADE GAIO e LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-

41. REPETICAO DE INDEBITO-27727/0-NARIA DERCI DIAS
LOURENCO x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE
FL. 155: Arquivem-se até ulterior manifestação. -Advs. ERALDO
LACERDA JUNIOR, RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI e
LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

42. ANULATORIA-28425/0-ALLBRANDS INDUSTRIA DE ALI-

MENTOS LTDA x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO
DE FL. 490: Sobre a contestação e documentos de fls. 417/489,
manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Advs. FERNANDO O
REILLY C. BARRIONUEVO, HELOISA BOT BORGES e CECY
THEREZA C. KREUTZER DE GOES-.

43. DESCONSTITUTIVA-28983/0-MUNICIPIO DE PARANACI-
TY PR x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 199: Especi-
fiquem as partes as provas que efetivamente desejam produzir. -Advs.
JULIO CESAR HENRICHS, LUIZ GUILHERME B. MARINONI
e VERA GRACE PARANAGUA CUNHA-.

44. REPETICAO DE INDEBITO-28985/0-ANTONIO CASSEMI-
RO x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 208:
Arquivem-se até ulterior manifestação. -Advs. SERGIO NEY CUE-
LLAR TRAMUJAS, DAIANE MARIA BISSANI, LUIS FERNAN-
DO DA SILVA TAMBELLINI e CASSIANO LUIZ IURK-.

45. REPETICAO DE INDEBITO-29532/0-ADELINDA CARVA-
LHO DE CASTILHO x ESTADO DO PARANA e outro- DESPA-
CHO DE FL. 152: Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de
cinco (05) dias. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

46. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-29929/0-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S.A x NELSON LUIZ FILHO e ou-
tro- DESPACHO DE FL. 47: Para que se possa analisar a necessida-
de efetiva de bloqueio de valores em contas bancárias, aguarde-se o
retorno da precatória. -Advs. SAMUEL MACHADO DE MIRAN-
DA e NELISSA ROSA MENDES-.

47. REPARACAO DE DANOS-30887/0-MARIA LEONOR BORA
VIANNA x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DECISÃO DE
FL. 405: A parte embargante respeitou o prazo legal do artigo 536
do CPC. Conheço dos embargos, na forma do artigo 535 do CPC,
acolhendo-os integralmente, já que a sentença não foi clara quando,
na parte final, arbitrou os honorários advocatícios devidos aos Ad-
vogados dos requeridos da ação. Declaro, pois, a sentença, cujo item
final e no corpo do dispositivo, fica acrescido: “...e honorários advo-
catícios aos Procuradores dos requeridos, que fixo no importe de R$
750,00 (setecentos e cinqüenta reais) para cada um, com fundamen-
to no artigo 20, §4º do Código de Processo Civil...”. No mais, per-
siste a sentença tal como está lançada. -Advs. DANIEL LOUREN-
CO BARDDAL FAVA, CARLISE ZASSO POSSEBOM, PAULO
ROBERTO F. PEREIRA, CLEVERSON SALOMAO DOS SAN-
TOS, ANNE MARIE FERREIRA DA CUNHA e IVO FERREIRA
DE OLIVEIRA-.

48. HABILITACAO EM EXECUÇÃO-31065/0-MARIA ANGELI-
CA DA SILVA x LEODINA DOS SANTOS LUZ- DESPACHO DE
FL. 47: Sobre o contido às fls. 35/41, manifeste-se a requerente. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO
PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO,
FELIPE BARRETO FRIAS e REGINALDO MAZZETTO MORON-
.

49. CESSAO DE CREDITO-31224/0-J MARTINS SUPERMER-
CADOS PLANALTO LTDA x LOURIVAL CLAITON CLARO DA
LUZ- DESPACHO DE FL. 63: Sobre o contido às fls. 52/58, mani-
feste-se a requerente. -Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES, MICHEL
LAUREANTI, DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUISE RAMAJO
CORVELLO e FELIPE BARRETO FRIAS-.

50. CESSAO DE CREDITO-31276/0-LAZY MAZALOTI DAL
PIAN x IRMAOS MUFFATO E CIA LTDA- DESPACHO DE FL.
92: Sobre o contido às fls. 82/88, manifeste-se o requerente. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, AQUILES MORAES, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, AR-
LYVAN PROBST, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO,
FELIPE BARRETO FRIAS e LUCILENE SMITH-.

51. CESSAO DE CREDITO-31277/0-SONIA MARIA DE ASSUMP-
CAO GARCIA SACERDOTE x IRMAOS MUFFATO E CIA LTDA-
DESPACHO DE FL. 88: Sobre o contido às fls. 69/76, manifeste-se
o requerente. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUISE RAMAJO
CORVELLO, FELIPE BARRETO FRIAS e LUCILENE SMITH-.

52. MANDADO DE SEGURANCA-31626/0-UNIPORTAS IND E
COM DE ESQUADRIAS DE MADEIRAS LTDA x SUPERINTEN-
DENTE REG DE DISTRIBUICAO LESTE DA COPEL- DESPA-
CHO DE FL. 367: Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. HA-
NELORE MORBIS OZORIO e DENISE SCOPARO PENITEN-
TE-.

53. MANDADO DE SEGURANCA-31798/0-ERVAFARMA FAR-
MACIA DE MAN DE FORMULAS MAGISTRAIS x DIRETORA
DO DEPTO DE VIGILANCIA SANITARIA e outro- DESPACHO
DE FL. 517: Sobre o aduzido às fls. 512/513, manifestem-se os im-
petrados em dez dias. -Advs. VALTER CARRETAS, MARCIO HEN-
RIQUE MARTINS DE REZENDE, MIGUEL RAMOS CAMPOS,
JULIO CESAR CARDOSO SILVA, ROGERIO DISTEFANO e VAL-
QUIRIA BASSETTI PROCHMANN-.

54. MANDADO DE SEGURANCA-32132/0-DIMEBRAS DISTR
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DE MEDICAMENTOS BRASIL LTDA x DIRETOR GERAL DA
SECRET. DE ESTADO DA FAZENDA-DESPACHO DE FL. 170:
Recebo o recurso de apelação, apenas em seu efeito devolutivo. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. MAR-
CIO LUIZ BLAZIUS, MARCIO RODRIGO FRIZZO, CERINO
LORENZETTI e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

55. REPARACAO DE DANOS-32318/0-ESTADO DO PARANA x
EMBRASIL EMPRESA BRAS DE SEGURANCA SC LTDA- DES-
PACHO DE FL. 157: Concedo vista dos autos, pelo prazo de cinco
dias. -Adv. DANIEL RICARDO ADREATTA FILHO-.

56. MANDADO DE SEGURANCA-32679/0-GISELE APARECI-
DA DO COUTO x CORREGEDOR GERAL DA POLICIA CIVIL
DO ESTADO DO PR-DESPACHO DE FL. 153: Recebo o recurso
de apelação de fls. 129/152, apenas em seu efeito devolutivo. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. AMABI-
LE HELENA GOMES DO COUTO, TEREZA CRISTINA B. MA-
RINONI, ROBERTO NUNES DE LIMA FILHO e VALQUIRIA
BASSETTI PROCHMANN-.

57. MANDADO DE SEGURANCA-32780/0-AGATHA DAS CHA-
GAS LIMA e outros x DIR DA ED INF E ENS FUND DO COLE-
GIO BOM JESUS- DECISÃO DE FLS. 123/127:... Isso posto, com
fundamento na disposiçãoc ontida no art. 269, inciso I, do CPC, jul-
go improcedente o pedido contido na inicial. Diante do princípio da
sucumbência, condeno as impetrantes ao pagamento das custas e das
despesas processuais. Sem condenação em honorários advocatícios
diante da orientação contida na Súmula nº 105 do STJ. -Advs. AN-
DREA RICETTI BUENO FUSCULIM e VALQUIRIA BASSETTI
PROCHMANN-.

58. MANDADO DE SEGURANCA-32941/0-GLAPINSKI GLA-
PINSKI E CIA LTDA x SECRETARIA DO DEPTO DE VIGILAN-
CIA SANITARIA e outro- DESPACHO DE FL. 631: Rejeito, pois,
os embargos de declaração. -Advs. VALTER ADRIANO FERNAN-
DES CARRETAS, FLAVIO MENDES BENINCASA, MARCIO
HENRIQUE MARTINS DE REZENDE, BRENIA DIOGENES
GONCALVES e PAULO ROBERTO FERREIRA MOTTA-.

59. ACAO CIVIL PUBLICA-32983/0-MINISTERIO PUBLICO DE
ESTADO DO PARANA x JOSIANE TEREZINHA CZAIKA- DES-
PACHO DE FLS. 175/176: Defiro o pedido do Estado do Paraná
para ingresso no pólo ativo. O Ministério Público pretende a indis-
ponibilidade de contas bancárias da requerida com o fim de assegu-
rar a eficácia e utilidade da sentença. A Lei nº 11.382/2006 alterou o
Código de Processo Civil e incluiu os depóstios e aplicações em isn-
tituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhroa,
equiparando-os à dinheiro em espécie (artiogo 655, I) e admitindo a
constrição por meio eletrônico (art. 655-A), de tal forma que nao há
objeção ao pedido do autor. Em recentes decisões o STJ têm firma-
do entendimento de que, com a nova sistemática do CPC, não mais
se condiciona o deferimento da penhora “on line” à demonstração
acerca da inexistência de oitros bens penhoráveis, devendo a penho-
ra ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 do CPC.
Destarte, defiro o pedido de fl.s 135/145, autorizando a penhora de
ativos em nome da requerida, até o limite do valor reclamado. Inde-
firo o pedido de dilação de prazo para apresentação de resposta,
uma vez que a ausência d edocumentos não é óbice a defesa da parte,
sendo certo que os fatos não comprovados serão dirimidos quando
da análise do mérito da ação -Advs. JAIR GEVAERD FILHO, ALES-
SANDRO SILVERIO e BRUNO AUGUSTO GONCALVES VIAN-
NA-.

60. REPARACAO DE DANOS-33003/0-BRUNO DE MEDEIROS
CORREA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 128: Di-
ante da certidão de fl. 127, redesigno o dia 23/04/09, às 14:00 horas,
para a realização do ato postergado. -Advs. SALIM YARED FILHO
e JAIR GEVAERD FILHO-.

61. MANDADO DE SEGURANCA-33050/0-C A C COMERCIO
DE PAPEIS LTDA x AUDITOR FISCAL CHEFE DA 1ª DEL REG
DA REC ESTADUAL- DECISÃO DE FLS. 155/158:... Isso posto,
nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, julgo improcedente o
pedido formulado na inicial. Em face do princípio da sucumbência,
condeno a impetrante ao pagamento das custas e das despesas pro-
cessuais, deixando de condená-la na verba honorária, tendo em vista
a orientação contida na Súmula 105 do Colendo STJ. -Advs. LU-
CIUS MARCUS DE OLIVEIRA, HELTON DIEGO FERREIRA e
MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

62. MONITORIA-33212/0-AGENCIA DE FOMENTO DO PARA-
NA S/A x CAEME COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA - ME e
outros-DESPACHO DE FL. 137: Especifiquem as partes as provas
que efetivamente desejam produzir. -Advs. NELISSA ROSA MEN-
DES, FABRICIO JOSE BABY e MARIA REGINA VIZIOLI DE
MELO-.

63. ORDINARIA DE COBRANCA-33281/0-ADMAR JULIO MED-
VID e outros x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 266/
272: Posto isto, atento aos fundamentos ora colocados nesta funda-
mentação, na forma do artigo 269, inciso I do Código de Processo
Civil, enfrentando o mérito do litígio, JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial formulado nesta Ação Ordinária de Cobrança, conde-
nando-se o Estado do Paraná ao pagamento dos valores remanes-
centes da gratificação de tempo de serviço, referentes ao período de
janeiro de 2003 a março de 2005, acoplando em relação ao paga-
mento de férias, terço de férias e 13º salário atinentes ao período
retratado, por considerar os adicionais conquistados até a EC 19/98
e a majoração dos valores da gratificação policial-militar ordenada
pela Lei n.º 13.809/02, corrigidos monetariamente (índice INPC), a
partir de janeiro de 2003 até o efetivo pagamento e acrescidos de
juros de mora no percentual de 0,5% ao mês (artigo 1º - F da Lei n.º
9.494/97), desde a juntada aos autos do mandado de citação (03 de
março de 2008 - fl. 198/verso). Pelo princípio da sucumbência, con-
deno o requerido ao pagamento das custas e das despesas processu-

ais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios da Advoga-
da dos requerentes, os quais fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhen-
tos reais), tudo na forma do artigo 20, §4º do CPC, levando-se em
consideração a natureza da causa, o tempo de duração da demanda,
o grau de dificuldade e o zelo profissional. Em relação ao ônus da
sucumbência, por ter a natureza diversa da condenação atinente à
cobrança, deverá haver a sua correção pelo INPC, na forma da Lei
n.º 6.899/81 (contada a partir da presente data), incidindo ainda os
juros legais do novo Código Civil (artigo 406 - aplicando a taxa de
1% ao mês), esses a partir do trânsito em julgado até o efetivo de-
sembolso (onde efetivamente incidirá juros se não houver o paga-
mento). Aplico na hipótese o reexame necessário, na forma do artigo
475, I e §1º do Código de Processo Civil, logo, oportunamente, re-
meta-se o processo ao Tribunal de Justiça do Paraná. -Advs. ELIA-
NA MEIRA NOGUEIRA e MIGUEL RAMOS CAMPOS-.

64. MANDADO DE SEGURANCA-33336/0-MARIA LUCIA VIA-
NA x PRESIDENTE DO CONSELHO DA POLICIA CIVIL-DES-
PACHO DE FLS. 75/76 (item IV): Sobre as informações prestadas,
manifeste-se a impetrante, em cinco dias, conforme artigo 5º, LV, da
Constituição Federal e artigo 177, 2ª parte, do CPC. -Adv. IRINEU
HENRIQUE ROSA-.

65. MEDIDA CAUTELAR-33493/0-CONSTRUTORA PUSSOLI SA
x COORD DA REGIAO METROPOLITANA DE CURITIBA CO-
MEC- DESPACHO DE FL. 828: Nos termos da disposição contida
no art. 214 do CPC, dou por citada a reuqerida. Em conseqüência,
desnecessária a diligência do Sr. Oficial de justiça, para a qual ofi
requisitado o pagamento de custas (fl. 801). À autora para que, no
prazo de cinco dias, se manfieste quanto ao aduzido às fls. 631/640.
-Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES, LEONAR-
DO XAVIER ROUSSENQ e ARTHUR FELIPE DE LEÃO BUCHI-
.

66. MANDADO DE SEGURANCA-33609/0-RAFAEL GUSTAVO
SALDANHA EKERMANN x COMANDANTE GERAL DA POLI-
CIA MILITAR DO ESTADO- DECISÃO DE FLS. 319/327:..Ante
o exposto, na forma do artigo 269, incisos I e IV do CPC e atento ao
disposto na Lei nº 1533/51, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
inaugural e DENEGO a segurança pleiteada, reconhecendo a deca-
dência e a consticionalidade dos Decretos Estaduais nºs 1.752/2006
e 952/2007, os quais estabelecem reserva de vagas aos egressos do
Colégio da Polícia Militar. Condeno o impetrante ao pagamento das
custas e das despesas processuais, deixando de condená-lo em verba
honorária, tendo em vista a vedaçãoc otnida na Súmula nº 105 do
STJ. -Advs. LUCI R. DAMAZIO e RAFAELA ALMEIDA DO AMA-
RAL-.

67. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-33674/0-ISRAE-
LA DE FATIMA SCHIER e outros x BRASCARBO AGROINDUS-
TRIAL LTDA- DESPACHO DE FL. 119: Sobre a necessidade de
habilitação dos herdeiros nos autos principais e da impossibilidade
de sucessão processual argüida às fls. 105/106. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA
DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, FELIPE BARRETO FRIAS e DENISE ROSAS NUNES-.

68. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-33714/0-LUCIA-
NI DE LOURDES TESSEROLI RIBAS DE OLIVEIRA x ANDA-
RAKI CALCADOS LTDA- DESPACHO DE FL. 49: Sobre o conti-
do às fls. 31/37, manifeste-se a requerente. -Advs. DANIEL GO-
DOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
JOAO CARLOS DALEFFE-.

69. DECLARATORIA-33746/0-MARIA JOSE DA SILVA x SANE-
PAR - CIA DE SANEAMENTO DO PARANA-DESPACHO DE FL.
125: Especifiquem as partes as provas que efetivamente desejam pro-
duzir. -Advs. EDNA TANIA FERNANDES SOUZA e ANDREI DE
OLIVEIRA RECH-.

70. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-33800/0-MARI-
ZA TEREZINHA GASPARINI x ESTRADA DISTRIBUIDORA DE
DERIVADOS DO PETROLEO- DESPACHO DE FL. 76: Sobre o
contido às fls. 65/71, manifeste-se a requerente. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA
DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, FELIPE BARRETO FRIAS, SALAZAR BARREIROS JUNI-
OR e MARCELO AUGUSTO MARCON-.

71. MANDADO DE SEGURANCA-33839/0-INDUSTRIA META-
LURGICA CAETANO LTDA x DIRETOR GERAL DA SEC DA
FAZENDA ESTADUAL-CERTIFICO que conforme autoriza a Por-
taria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Às partes
para que tomem ciência da decisao do Agravo de Instrumento em
superior instância. -Advs. LARYSSA MARIA ANICETO GUILHER-
ME e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

72. SUMARISSIMA-33845/0-JEFFERSON TADEU DOS SANTOS
ANDRADE e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DESPA-
CHO DE FL. 140: Após analisar os documentos carreados ao feito e
argumentos da parte autora da ação, entendi que os pressupostos
necessários para ter a medida urgente, estavam ausentes, entendi-
mento que continua incólume, apesar das razões apresentadas pelos
agravantes, de modo que a sua manutenção (da decisão guerreada),
é de rigor, a meu ver. Oficie-se ao ilustre relator do recurso de agra-
vo de instrumento, comunicando a manutenção da decisão agravada
e o cumprimento, pela agravante, da disposição contida no artigo
526 do CPC. Considerando-se os termos das manifestações de fls.
87 e 115/138, deixo de realizar a audiência prevista no art. 277 do

Código de Processo Civil. À impugnação. -Advs. PAULA TULLER
NUNES, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e RODRI-
GO MARCO LOPES DE SEHLI-.

73. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-33868/0-WILLI-
AN ETORE ZANETTI x JOSAFA ANTONIO LEMES- DESPACHO
DE FL. 36: Sobre o contido às fls. 19/25, manifeste-se a requeren-
te.-Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO
PERRONE GELBCKE, FELIPE BARRETO FRIAS e JOSAFA
ANTONIO LEMES-.

74. REPETICAO DE INDEBITO-33889/0-RINALDO PAZ DA
ROCHA E OUTROS e outros x ESTADO DO PARANA e outro-
DESPACHO DE FL. 174: Considerando-se que não será observada
a antecedência mínima para a citação da PAranaprevidência (data da
audiência em 01/12/2008), conforme estabelece o art. 277 do CPC,
redesigno a audiência de conciliação para o dia 02/04/09, às 15:30
horas. Cite-se a Paranaprevidência. Na mesma oportunidade, intime-
se-a para que se manifeste sobre a possibilidade de dispensa da rea-
lização da audiência de conciliação, ora designada, haja vista o re-
querimento do Estado do Paraná e dos Requeridos quanto à dispen-
sa do referido ato. Saliente-se que, se for o caso, será mantida a data
para apresentação da defesa, que, então, deverá ser protocolada em
Cartório. -Advs. ADELINO GARBUGGIO e LUIS FERNANDO DA
SILVA TAMBELLINI-.

75. MANDADO DE SEGURANCA-33901/0-HORFRAN COMER-
CIAL ELETRO MOVEIS LTDA x INSPETOR GERAL DE ARRE-
CADACAO DO ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 247:
Preparados, voltem. R$ 32,40. -Advs. MARIA GOMES DA CU-
NHA, GUILHERME GRUMMT WOLF, GISLAINE DE CARVA-
LHO e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

76. REPARACAO DE DANOS-33909/0-ESTADO DO PARANA x
ISMAEL MACHADO PEREIRA- DESPACHO DE FL. 136: Diante
da certidão de fl. 132 e petição de fl. 134, redesigno o dia 05/02/09,
às 15:30 horas, para a realização do ato postergado. -Adv. WILTON
VICENTE PAESE-.

77. MANDADO DE SEGURANCA-33960/0-DAIANE CRISTINA
COSTA x DIRETORA DA GERENCIA DE PROVIMENTOS DE
PESSOAL e outro-DESPACHO DE FL. 154: Preparados, voltem.
R$ 49,90. -Advs. LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRIGUES, AN-
DREIA MARINA LATREILLE, JULIANA VIEIRA PEREGRINI e
ANA MARIA MAXIMILIANO-.

78. EMBARGOS A EXECUCAO-33964/0-ESTADO DO PARANA
x PAULO MAIA DE OLIVEIRA e outros- DESPACHO DE FL. 43:
Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, funda-
mentando cada uma delas, no prazo de cinco dias. -Advs. GAZZI
YOSSEF CHARROUF, FELIPE BARRETO FRIAS e JOAQUIM
LOPES-.

79. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-34026/0-JOSE
PAULO MUZEKA x DALMORA E CIA LTDA- DESPACHO DE
FL. 44: Sobre co contido às fls. 26/32, manifestem-se as requeren-
tes. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO
PERRONE GELBCKE, FELIPE BARRETO FRIAS e JOSAFA
ANTONIO LEMES-.

80. EMBARGOS A EXECUCAO-34044/0-M F DE MALUCELLI
E FILHOS LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-DESPACHO DE
FL. 43: Especifiquem as partes as provas que efetivamente desejam
produzir. -Advs. MICHEL KOIALAINSKI BARBOSA, PAULO
VINICIO FORTES FILHO e ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVA-
LIER-.

81. EMBARGOS A EXECUCAO-34143/0-ESTADO DO PARANA
x RICARDO AUGUSTO ROMANINI GARCIA-DESPACHO DE
FL. 14: Especifiquem as partes as provas que efetivamente desejam
produzir. -Advs. ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO, JOSE
CARLOS FERNANDES MARTINS, GERMANO LAERTES NE-
VES e GIVAGO KLEIN GARCIA-.

82. ORDINARIA-34256/0-LUIZ FERNANDO DE ABREU e ou-
tros x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 56: Especifi-
quem as partes as provas que efetivamente desejam produzir. -Advs.
JOSE ROBERTO MARTINS, EUNICE FUMAGALLI M E SCHE-
ER e VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN-.

83. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-34287/0-LUCI
VANDA BIBIANO DO PRADO x ESTRADA DISTRIBUIDORA
DE DERIVADOS DO PETROLEO- DESPACHO DE FL. 81: Sobre
o contido às fls. 63/69, manifeste-se a requerente. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA
DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, SALAZAR BARREIROS JUNIOR e MARCELO AUGUSTO
MARCON-.

84. MANDADO DE SEGURANCA-34291/0-GODINES GRILL
LTDA ME x DIRETOR DO DEPTO. DE FISCALIZACAO e outro-
DESPACHO DE FL. 94: Preparados, voltem. R$ 28,20. -Advs.
CLAUDINEI BELAFRONTE, LUIZ HENRIQUE DE GUIMARA-
ES e PAULO ROBERTO FERREIRA PEREIRA-.

85. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-34303/0-LUIZ
ANTONIO PINEDA MENZEL x CONDOR SUPER CENTER
LTDA- DESPACHO DE FL. 49: Sobre o contido às fls. 31/37, mani-

feste-se a requerente. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN
KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, FELIPE BARRETO
FRIAS e JOSAFA ANTONIO LEMES-.

86. EMBARGOS A EXECUCAO-34517/0-PARANAPREVIDEN-
CIA x RICARDO AUGUSTO ROMANINI GARCIA-DESPACHO
DE FL. 20: Especifiquem as partes as provas que efetivamente dese-
jam produzir. -Advs. IURI FERRARI COCICOV, JOSE CARLOS
FERNANDES MARTINS, GERMANO LAERTES NEVES e GI-
VAGO KLEIN GARCIA-.

87. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-34519/0-CESAR ANTO-
NIO ZANELLA e outro x ESTADO DO PARANA- DESPACHO
DE FLS. 548/549: Indefiro o pedido de condenação do executado
em honorários advocatícios, ante a vedação contida no art. 1º-D, da
Lei 9494/97, incluída pela MP nº 2.180-35... Destarte, consideran-
do-se que houve concordância do executado com os valores apre-
sentados pelos exequentes, determino a expedição de precatório-re-
quisitório, de natureza comum, no valor de R$ 1.237.460,69 (um
milhão, duzentos e trinta e sete mil e quatrocentos e sessenta reais e
sessenta e nove centavos), já incluídas as custas processuais, tudo
conforme cálculos de fls. 06/07 e fls. 532. -Advs. SILVANA MARTA
GOMES DA SILVA, JULIANA GOES MILITAO DA SILVA e AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE-.

88. INDENIZACAO-34537/0-CLEBER CARRARO x MUNICIPIO
DE CURITIBA e outros- DESPACHO DE FL. 89: Citem-se o pri-
meiro e o segundo réus, no endereço constante na inicial, por man-
dado, para oferecer resposta no prazo de quinze dias, de acordo com
a disposição contida no art. 297 do CPC. Cite-se o terceiro réu, no
endereço constante na inicial, por mandado, para oferecer resposta
no prazo de sessenta dias, de acordo com as disposições contida sno
artigo 297 e no artigo 188, ambos do CPC. — DESPACHO DE FL.
92: À parte requerente para que no prazo de 48 providencie as cópi-
as da inicial para instruiur os mandados. -Adv. ALMIR S. MEN-
DES-.

89. MANDADO DE SEGURANCA-34663/0-RICARDO LABIAK
OLIVASTRO x DIRETOR PRESIDENTE DA SANEPAR- DESPA-
CHO DE FL. 133: Após analisar os documentos carreados ao feito e
argumentos da parte autora da ação, preenchendo assim todos pres-
supostos necessários para ter a medida urgente, entendo que o ali-
cerce construído na decisão atacada continua incólume, apesar das
razões apresentadas pela agravante, de modo que a sua manutenção
(da decisão guerreada), é de rigor, a meu ver. -Advs. GIAN MARCO
DEL PINTOR, CLAUDIA ELIANE LEONARDI SARTORI e EDIO
CHAVAREN-.

90. ACAO DE COBRANCA-34791/0-CONJUNTO RESIDENCI-
AL TAMBAU I x CIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITI-
BA COHAB CT e outros- DESPACHO DE FL. 52: O processo deve
se desenvolver pelo procedimento sumário, nos termos do art. 275,
inciso II, “b” do CPC. Designo a data de 02/04/09, às 16:00 horas,
para a realização da audiência de conciliação. Citem-se os requeri-
dos, com as cautelas legais, para que compareçam ao ato, oferecen-
do defesa, atento ao disposto no art. 277, § 2º do CPC. -Adv. BEA-
TRIZ SCHIEBLER-.

91. DECLARATORIA-34799/0-OSMAR REIS JUNIOR x CIA DE
SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR- DESPACHO DE FL.
20: Defiro a emenda de fls. 17/18. Em face do valor da causa, o
processo deve se desenvolver pelo procedimento sumário, nos ter-
mos do art. 275, inciso I, do CPC. Designo a data de 02/04/09, às
15:45 horas, para a realização da audiência de conciliação. Citem-se
o requerido, com as cautelas legais, para que compareça ao ato, ofe-
recendo defesa, atento ao disposto no art. 277, § 2º do CPC. -Advs.
RENATA CERCI POMPERMAYER RUSCHEL, FABIANO ASSAD
GUIMARAES, ANDRE PORTUGAL CEZAR, MARCUS VENICIO
CAVASSIN e ANDREI DE OLIVEIRA RECH-.

92. MANDADO DE SEGURANCA-35012/0-INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE TIJLOS GRAMADOS LTDA x SECRETARIO MU-
NICIPAL DO MEIO AMBIENTE DO MUNIC.CTB- DESPACHO
DE FL. 295: Contados e preparados, voltem. R$ 14,00. -Adv. LUIS
ROBERTO AHRENS-.

93. MANDADO DE SEGURANCA-35094/0-EDMILSON CESAR
ROGALSKI x DIRETOR GERAL DO DETRAN - PR- DESPACHO
DE FLS. 18/20: Defiro, por ora, ao impetrante, os benefícios da as-
sistência judiciária gratuita... Dessa forma, defiro a medida liminar, a
fim de assegurar ao impetrante o início do processo de renovação da
carteira de habilitação emitida na vigência da legislação de trânsito
anterior na categorai C. Expeça-se ofício para cumprimento imedia-
to da liminar deferida e notificação da autoridade apontada como
coatora, com as cópias necessárias, para prestar infromações no pra-
zo de dez dias, de acordo com a disposição contida no art. 7º, inciso
I, da Lei nº 1533/51. -Adv. HELENA DIAS BARBAR-.

94. EMBARGOS A EXECUCAO-35138/0-BANCO DO BRASIL SA
x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 23: Recebo os
Embargos. Ao Embargado, para impugnação, no prazo de quinze
dias. -Advs. AURELIO FERREIRA GALVAO e PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

95. EMBARGOS A EXECUCAO-35140/0-BANCO DO BRASIL SA
x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 24: Recebo os
Embargos. Ao Embargado para impugnação, no prazo de quinze dias.
-Advs. AURELIO FERREIRA GALVAO e PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

96. MANDADO DE SEGURANCA-35158/0-SIND COM VAREJ
DE PROD FARMAC DO OESTE DO PARANA x CHEFE DO DEP-
TO DE VIG SANI DA SEC DE SAUDE- DECISÃO DE FLS. 355/
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357:.. Isso posto, com fundametno na disposição contida no art. 267,
inciso VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do méri-
to. Diante do princípio da sucumbência, condeno o impetrante ao
pagametno das custas e das despesas processuais. Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os presentes autos, com as baixas e as ano-
tações necessárias. -Adv. FLAVIO MENDES BENINCASA-.

97. DECLARATORIA-35184/0-JEAN ARIELSON DOS SANTOS
x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FLS. 175/177: Defiro,
por ora, ao autor, os benefícios da assistência judiciária gratuita...
Considero ausente, assim, o requisito da prova inequívoca e da ve-
rossimilhança e, por isso, indefiro o pedido de antecipação da tutela.
Diante do valor da causa, o procedimento a ser adotado é o sumário,
nos termos da disposição contida no art. 275, inciso I, do CPC. Ao
autor para, em cinco dias, querendo, dar cumprimento à disposiçao
contida no art. 276 do CPC, sob pena da não-produção das provas
ali previstas. Designo audiência de ocnciliação para 17/02/09, às 14:45
horas. Cite-se o réu para comparecer à audiência, oportunidade em
que poderá oferecer resposta. -Adv. ADAUTO PINTO DA SILVA-.

98. SUMARISSIMA DE COBRANCA-35190/0-CONJUNTO RE-
SIDENCIAL MORADIAS CAIUA I COND XVI x COHAB-CT -
CIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA e outro- DES-
PACHO DE FL. 68: Em face da natureza da causa, o processo deve
se desenvolver pelo procedimento sumário, nos termos do artigo 275,
inciso II, alínea “b”, do CPC. Designo audiência de conciliação para
17/02/09, às 15:00 horas. Cite-se a ré para comparecer à audiência,
oportunidade em que poderá oferecer resposta. -Adv. ANELISE
SBALQUEIRO-.

99. EXECUCAO FISCAL-36321/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
ADOLFO R BICHELS- DESPACHO DE FL. 37: Compulsando os
documentos que constam dos autos, verifico que a excipiente não é,
a princípio, a responsável tributária pelo débito exeqüendo, haja vis-
ta constar da certidão da dívida ativa a pessoa de Adolfo R. Bichels
como devedor em relação à indicação fiscal nº 84.213.014.00-5, o
que acarretaria a ilegitimidade dela para se insurgir no presente feito.
Contudo, o documento de fl. 24, referente à relação de débitos junto
a Secretaria Municipal de Finanças em nome de Tome Alves Fereira
e esposa, no caso a excipiente, traz relacionado o débito relativo à
indicação fiscal nº 84.213.014.000-5, ora em execução. Sendo as-
sim, suspendo a presente execução, para o fim de esclarecimentos
por parte do Município de Curitiba quanto ao conteúdo dos docu-
mentos de fls. 24/25 e 35. Manifeste-se o Município, em cinco dias.
-Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, ELIANE CRISTINA
ROSSI CHEVALIER, JUAREZ XAVIER KUSTER e LEONARDO
PENTEADO DE CARVALHO-.

100. EXECUCAO FISCAL-71622/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x POLIMIX CONCRETO LTDA- DESPACHO DE FL. 58: Ao
Executado para que compareça em cartório para assinar o termo de
penhora, no prazo de cinco dias. -Advs. PAULO VINICIO FORTES
FILHO, MARLI TEREZINHA FERREIRA D AVILA, CRISTINA
H. MACIEL, ADILSON DE CASTRO JR e DANIELLA LETICIA
BROERING-.

101. EXECUCAO FISCAL-73828/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x LUIZ RENATO KRAUSE- DESPACHO DE FL. 13:.. A exe-
cução deve ser promovida pelo modo menos gravoso para o deve-
dor, conforme exegese do artigo 620 do CPC. Ademais, mero desa-
grado da exeqüente não justifica a sua discordância, não se olvidan-
do que todo credor deseja receber o seu crédito o mais rápido possí-
vel, direito este que não é ofendido com a nomeação de fl. 04. Por-
tanto, indefiro o pedido de fl. 10 e, em contrapartida, defiro o pleito
de fl. 04, ordenando assim que se reduza a termo o bem imóvel.
LAvre-se o respectivo termo de penhora, devendo o executado com-
parecer em cartório para assinar o respectivo termo. -Advs. PAULO
VINICIO FORTES FILHO, CRISTINA H. MACIEL e EVANDRO
BORGES-.

102. EXECUCAO FISCAL-107920/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x RAGON COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA- DECI-
SÃO DE FL. 27: Diante do cancelamento dos débitos, julgo extinta,
por sentença, a presente execução quanto as dívidas ativas de núme-
ros 1690404-2, 1690405-0, 1690406-99, 1690407-7 e 1690399-2,
com fundamento no artigo 26 da Lei de Execução Fiscal. A presente
execução deve prosseguir quanto ao valor remanescentes. Cite-se
por edital como requerido às fls. 16. -Advs. LAURA ROSA DA FON-
SECA FURQUIM, ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA
GARCEZ RABELLO, PEDRO DONAISKI e MARIA AUGUSTA
CORREA LOBO-.

103. EXECUCAO FISCAL-127365/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FISCAL TECNOLOGIA E REPRESENTACOES CO-
MERCIAIS LTDA- DESPACHO DE FL. 172: Indefiro o pedido de
sustação do cumprimento do mandado de penhora, ante a ausência
de previsão legal. Sobre o aduzido às fls. 164/166, manifeste-se a
exequente, no prazo de cinco dias. -Advs. ROBERTO MACHADO
FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO DONAISKI,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, MARIO AUGUSTO
BATISTA DE SOUZA, LUIZ FERNANDO PEREIRA e FERNAN-
DO VERNALHA GUIMARAES-.

104. EXECUCAO FISCAL-128230/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x ADEMIR PINTO- DESPACHO DE FL. 126: Sobre a
impugnação de fls. 116/124, manifeste-se o excipiente em cinco dias.
-Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RA-
BELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DO-
NAISKI e RODRIGO CARRIJO FREITAS-.

105. EXECUCAO FISCAL-128762/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x SONO ESPECIAL COMERCIO E INDUSTRIA DE
COLCHOES LTD- DESPACHO DE FL. 79: Defiro o pedido de fl.
74. Expeça-se o respectivo alvará. Após, aguarde-se o pagamento. -
Advs. PEDRO DONAISKI, LAURA ROSA DA FONSECA FUR-
QUIM, ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RA-

BELLO e LUIS FERNANDO N. LOYOLA-.

106. EXECUCAO FISCAL-129897/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 74/75: Indefiro o pedido de suspensão do presente
feito, pois o simples pedido adminsitrativo de compensação não tem
o condão de suspender a exigibilidade do crédito trbiutário, nso ter-
mos doa rtiog 151 do CTN... Determino que se proceda à penhora
do crédito oriundo de precatório requisitório (fls. 59/61). Lavre-se o
respectivo termo de penhora, assumindo a executada os encargos de
depositário, com a apreensão da escritura pública original represen-
tativa do título. Deve ser procedido o registro da penhora nos autos
de origem dos créditos de precatório requisitório oferecido. -Advs.
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, CYNTHIA GARCEZ
RABELLO, ROBERTO MACHADO FILHO, PEDRO DONAISKI,
LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ALTIVO AUGUSTO
ALVES MEYER e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

107. EXECUCAO FISCAL-129963/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA-CERTIFI-
CO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste
Juízo,encaminhei para publicação: À Exeqüente para se pronunciar
sobre a nomeação de bens a penhora, bem como sobre o parcelamen-
to noticiado nos autos. . -Advs. LAURA ROSA DA FONSECA FUR-
QUIM, ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RA-
BELLO, PEDRO DONAISKI, ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER
e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

108. EXECUCAO FISCAL-129978/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FLS. 60/61:... Determino que se proceda à penhora do
crédito oriundo de precatório requisitório. Lavre-se o respectivo ter-
mo de penhora, assumindo a executada os encargos de depositário,
com a apreensão da escritura pública original representativa do títu-
lo. Deve ser procedido o registro da penhora nos autos de origem
dos créditos de precatório requisitório oferecido. -Advs. LAURA
ROSA DA FONSECA FURQUIM, ROBERTO MACHADO FILHO,
PEDRO DONAISKI, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, MARIA AUGUSTA CORREA
LOBO, ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER e RODRIGO MEN-
DES DOS SANTOS-.

109. EXECUCAO FISCAL-129981/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 43: Diante da concordância da exequente com o bem
oferecido à penhora, determino que se proceda à penhora do crédito
oriundo de precatório requisitório (fls. 31/33. Lavre-se o respectivo
termo de penhora, assumindo a executada os encargos de depositá-
rio, com a apreensão da escritura pública original representativa do
título. Deve ser procedido o registro da penhora nos autos de origem
dos créditos de precatório requisitório oferecido. -Advs. LAURA
ROSA DA FONSECA FURQUIM, ROBERTO MACHADO FILHO,
PEDRO DONAISKI, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, RODRIGO
MENDES DOS SANTOS e ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER-
.

110. EXECUCAO FISCAL-129989/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 46:.. Destarte, diante da ausência de impugnação da
parte exequente com o bem ofertado à penhora, bem como que a
penhora de crédito decorrente de precatório requisitório é possível,
visto que a execução deve se dar de maneira menos gravosa ao deve-
dor (art. 620 do CPC - aplicável na hipótese, determino que se pro-
ceda à penhora do crédito oriundo de precatório requisitório (fls. 35/
37). Lavre-se o respectivo termo de penhora, assumindo a executada
os encargos de depositário, com a apreensão da escritura pública
original representativa do título. Deve ser procedido o registro da
penhora nos autos de origem dos créditos de precatório requisitório
oferecido. -Advs. LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, RO-
BERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
PEDRO DONAISKI, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO,
ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER e RODRIGO MENDES DOS
SANTOS-.

111. EXECUCAO FISCAL-129991/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 48:.. Destarte, diante da ausência de impugnação da
parte exequente com o bem ofertado à penhora, bem como que a
penhora de crédito decorrente de precatório requisitório é possível,
visto que a execução deve se dar de maneira menos gravosa ao deve-
dor (art. 620 do CPC - aplicável na hipótese, determino que se pro-
ceda à penhora do crédito oriundo de precatório requisitório (fls. 37/
39). Lavre-se o respectivo termo de penhora, assumindo a executada
os encargos de depositário, com a apreensão da escritura pública
original representativa do título. Deve ser procedido o registro da
penhora nos autos de origem dos créditos de precatório requisitório
oferecido. -Advs. LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, RO-
BERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
PEDRO DONAISKI, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO,
ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER e RODRIGO MENDES DOS
SANTOS-.

112. EXECUCAO FISCAL-130003/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 67:.. Destarte, diante da ausência de impugnação da
parte exequente com o bem ofertado à penhora, bem como que a
penhora de crédito decorrente de precatório requisitório é possível,
visto que a execução deve se dar de maneira menos gravosa ao deve-
dor (art. 620 do CPC - aplicável na hipótese, determino que se pro-
ceda à penhora do crédito oriundo de precatório requisitório (fls. 56/
58). Lavre-se o respectivo termo de penhora, assumindo a executada
os encargos de depositário, com a apreensão da escritura pública
original representativa do título. Deve ser procedido o registro da
penhora nos autos de origem dos créditos de precatório requisitório
oferecido. -Advs. LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, RO-
BERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,

PEDRO DONAISKI e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

113. EXECUCAO FISCAL-130193/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 60: Diante da concordância da exequente com o bem
ofertado à penhora, determino que se proceda à penhora do crédito
oriundo de precatório requisitório (fls. 48/50). Lavre-se o respectivo
termo de penhora, assumindo a executada os encargos de depositá-
rio, com a apreensão da escritura pública original representativa do
título. Deve ser procedido o registro da penhora nos autos de origem
dos créditos de precatório requisitório oferecido. -Advs. CYNTHIA
GARCEZ RABELLO, ROBERTO MACHADO FILHO, LAURA
ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI, MARIA
AUGUSTA CORREA LOBO, ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER
e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

114. EXECUCAO FISCAL-130195/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FLS. 94/95: Determino que se proceda à penhora do crédi-
to oriundo de precatório requisitório. Lavre-se o respectivo termo
de penhora, assumindo a executada os encargos de depositário, com
a apreensão da escritura pública original representativa do título. Deve
ser procedido o registro da penhora nos autos de origem dos crédi-
tos de precatório requisitório oferecido. -Advs. CYNTHIA GAR-
CEZ RABELLO, ROBERTO MACHADO FILHO, LAURA ROSA
DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI, LUCIANE CA-
MARGO KUJO MONTEIRO, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO,
ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER e RODRIGO MENDES DOS
SANTOS-.

115. EXECUCAO FISCAL-130203/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA-CERTIFI-
CO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste
Juízo,encaminhei para publicação: Ao Exeqüente para se pronunciar
sobre a nomeação de bens a penhora, bem como sobre o parcelamen-
to noticiado nos autos. . -Advs. CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
ROBERTO MACHADO FILHO, LAURA ROSA DA FONSECA
FURQUIM, PEDRO DONAISKI, MARIA AUGUSTA CORREA
LOBO, ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER e RODRIGO MEN-
DES DOS SANTOS-.

116. EXECUCAO FISCAL-130356/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FLS. 92/93:... Determino que se proceda à penhora do
crédito oriundo de precatório requisitório. Lavre-se o respectivo ter-
mo de penhora, assumindo a executada os encargos de depositário,
com a apreensão da escritura pública original representativa do títu-
lo. Deve ser procedido o registro da penhora nos autos de origem
dos créditos de precatório requisitório oferecido. -Advs. CYNTHIA
GARCEZ RABELLO, ROBERTO MACHADO FILHO, LAURA
ROSA DA FONSECA FURQUIM, LUCIANE CAMARGO KUJO
MONTEIRO, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO, ALTIVO AU-
GUSTO ALVES MEYER, RODRIGO MENDES DOS SANTOS,
DANIEL HENNING e ARIANA VIEIRA DE LIMA-.

117. EXECUCAO FISCAL-130447/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 95:.. Destarte, diante da ausência de impugnação da
parte exequente com o bem ofertado à penhora, bem como que a
penhora de crédito decorrente de precatório requisitório é possível,
visto que a execução deve se dar de maneira menos gravosa ao deve-
dor (art. 620 do CPC - aplicável na hipótese, determino que se pro-
ceda à penhora do crédito oriundo de precatório requisitório (fls. 80/
82). Lavre-se o respectivo termo de penhora, assumindo a executada
os encargos de depositário, com a apreensão da escritura pública
original representativa do título. Deve ser procedido o registro da
penhora nos autos de origem dos créditos de precatório requisitório
oferecido. -Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GAR-
CEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PE-
DRO DONAISKI, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO,
ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER, RODRIGO MENDES DOS
SANTOS e ARIANA VIEIRA DE LIMA-.

118. EXECUCAO FISCAL-130517/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x BROMER DO BRASIL IND E COM DE AUTO PE-
CAS LTDA- DESPACHO DE FL. 41: Considerando que houve par-
celamento do débito aqui cobrado, defiro o pediod de suspensão da
hasta pública, acolhendo o pedido de fls. 34/36. Concedo o prazo de
dez dias, para a juntada de procuração e contrato social da empresa.
-Advs. LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, ROBERTO
MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO
DONAISKI, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO e MARCOS FA-
BIO PAULINO-.

119. EXECUCAO FISCAL-131511/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x BROMER DO BRASIL IND E COM DE AUTO PE-
CAS LTDA- DESPACHO DE FL. 36: Consideranod que houve par-
celamento do débito aqui cobrado, defiro o pedido de suspensão da
hasta pública, acolhendo o pedido de fls. 29/31. Concedo o prazo de
dez dias para a juntada de procuração e contrato social da empresa.
-Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RA-
BELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DO-
NAISKI, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO e MARCOS FABIO
PAULINO-.

120. EXECUCAO FISCAL-131892/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x COMERCIAL DE ALIMENTOS ZONTA LTDA- DES-
PACHO DE FL. 48: Defiro o pedido de fl. 46. Determino que se
proceda à penhora do crédito oriundo de precatório requisitório.
Lavre-se o respectivo termo de penhora, assumindo a executada os
encargos de depositário, com a apreensão da escritura pública origi-
nal representativa do título. Deve ser procedido o registro da penho-
ra nos autos de origem dos créditos de precatório requisitório ofere-
cido. -Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ
RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO
DONAISKI, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO, JOSAFA AN-

TONIO LEMES e MICHEL LAUREANTI-.

121. EXECUCAO FISCAL-131963/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 72:.. Destarte, diante da ausência de impugnação da
parte exequente com o bem ofertado à penhora, bem como que a
penhora de crédito decorrente de precatório requisitório é possível,
visto que a execução deve se dar de maneira menos gravosa ao deve-
dor (art. 620 do CPC - aplicável na hipótese, determino que se pro-
ceda à penhora do crédito oriundo de precatório requisitório (fls. 59/
61). Lavre-se o respectivo termo de penhora, assumindo a executada
os encargos de depositário, com a apreensão da escritura pública
original representativa do título. Deve ser procedido o registro da
penhora nos autos de origem dos créditos de precatório requisitório
oferecido. -Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GAR-
CEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PE-
DRO DONAISKI, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO, LUCIA-
NE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ALTIVO AUGUSTO ALVES
MEYER e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

122. EXECUCAO FISCAL-132060/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x COMERCIAL DE ALIMENTOS ZONTA LTDA- DES-
PACHO DE FL. 49: Defiro o pedido de fl. 47. Determino que se
proceda à penhora do crédito oriundo de precatório requisitório.
Lavre-se o respectivo termo de penhora, assumindo a executada os
encargos de depositário, com a apreensão da escritura pública origi-
nal representativa do título. Deve ser procedido o registro da penho-
ra nos autos de origem dos créditos de precatório requisitório ofere-
cido. -Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ
RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO
DONAISKI, JOSAFA ANTONIO LEMES e MICHEL LAUREAN-
TI-.

123. EXECUCAO FISCAL-132603/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x BRASIL TELECOM S.A.- DESPACHO DE FL. 120:
Não há nas decisões de fls. 57 e 96, nenhuma omissão, obscuridade
ou contradição que justifique a oposição dos embargos declaratórios
de fls. 98/103, devendo eventual inconformismo ser manifestado pela
via recursal própria. -Advs. LETICIA FERREIRA DA SILVA, RO-
BERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI e
LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO-.

124. EXECUCAO FISCAL-132605/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x BRASIL TELECOM S.A.- DESPACHO DE FL. 122:
Não há nas decisoes de fls. 54 e 86, nenhuma omissão, obscuridade
ou contradição que justifique a oposição dos embargos declaratórios
de fls. 88/93, devendo eventual inconformismo ser manifestado pela
via recursal própria. -Advs. LETICIA FERREIRA DA SILVA, RO-
BERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI,
LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO e KAREM OLIVEI-
RA-.

125. EXECUCAO FISCAL-132682/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x KUSMA & CIA LTDA- DESPACHO DE FLS. 64/66:..
Deixo de acolher a presente exceção de pré-executividade e deter-
mino o prosseguimento do processo de execução em seus ulteriores
termos... Diante de tais argumentos, determino que se proceda à pe-
nhora do crédito decorrente das cessoes apresentadas pela devedo-
ra. Lavre-se o respectivo termo de penhora. -Advs. LAURA ROSA
DA FONSECA FURQUIM, ROBERTO MACHADO FILHO, CYN-
THIA GARCEZ RABELLO, PEDRO DONAISKI, LUCIANE CA-
MARGO KUJO MONTEIRO e MARCOS WENGERKIEWICZ-.

126. EXECUCAO FISCAL-132768/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x COMERCIAL DE ALIMENTOS ZONTA LTDA- DES-
PACHO DE FLS. 45/46:.. Diante de tais argumentos, determino que
se proceda à penhora do crédito decorrente das cessões apresenta-
das pela devedora. Lavre-se o respectivo termo de penhora. -Advs.
ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI,
MARIA AUGUSTA CORREA LOBO, JOSAFA ANTONIO LEMES
e MICHEL LAUREANTI-.

127. SUMARISSIMA DE COBRANCA-673/2008-URBS - URBA-
NIZACAO DE CURITIBA S/A x IRENE DE CAMARGO GON-
ÇALVES-Feito que deu entrada em Cartório, aguardando depósito
inicial, no valor de R$ 616,00, pelo prazo de30 (trinta) dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv. IVO
FERREIRA DE OLIVEIRA-.

128. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-674/2008-MARIO CE-
SAR WOLF RIGOTTI ALICE x MUNICIPIO DE CURITIBA-Fei-
to que deu entrada em Cartório, aguardando depósito inicial, no va-
lor de R$ 248,50, pelo prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv. IRINEU GALESKI
JUNIOR-.

129. DECLARATORIA-675/2008-MARIA APARECIDA GOMES
x PARANAPREVIDENCIA-Feito que deu entrada em Cartório,
aguardando depósito inicial, no valor de R$ 164,50, pelo prazo de30
(trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Art. 257 do
C.P.C. -Adv. ALTAIR SANTANA DA SILVA-.

130. EMBARGOS A EXECUCAO-676/2008-COHAB-CT - CIA DE
HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x CONDOMINIO CON-
JUNTO MORADIAS BANDEIRANTES-Feito que deu entrada em
Cartório, aguardando depósito inicial, no valor de R$ 616,00, pelo
prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
Art. 257 do C.P.C. -Adv. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-.

131. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-677/2008-MASSA FA-
LIDA DE BOSCA S/A TRANSPORTES COM E REP x MUNICI-
PIO DE CURITIBA-Feito que deu entrada em Cartório, aguardando
depósito inicial, no valor de R$ 616,00, pelo prazo de30 (trinta) dias,
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sob pena de cancelamento da distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv.
PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS-.

132. COBRANçA-678/2008-EDITORA GAZETA DO POVO S/A x
INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ - IAP-Feito que deu en-
trada em Cartório, aguardando depósito inicial, no valor de R$ 227,50,
pelo prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção. Art. 257 do C.P.C. -Adv. MARCELO DE BORTOLO-.

133. ORDINARIA DECLARATORIA-679/2008-FUNDAÇÃO DA
UFPR DES. CIENCIA TECNOLOGIA E CULTURA x MUNICI-
PIO DE CURITIBA-Feito que deu entrada em Cartório, aguardando
depósito inicial, no valor de R$ 616,00, pelo prazo de30 (trinta) dias,
sob pena de cancelamento da distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv.
EDSON CARLOS DE SOUZA-.

134. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-680/2008-GERSON
WISNIEWSKI e outro x FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ-Feito que deu entrada em Cartório, aguardando depósito
inicial, no valor de R$ 616,00, pelo prazo de30 (trinta) dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv.
MARTIN ROEDER FILHO-.

135. COBRANCA - SUMARIA-681/2008-GARANTE SERVICOS
DE APOIO S/C LTDA x EZIDIO CARDOSO e outros-Feito que
deu entrada em Cartório, aguardando depósito inicial, no valor de
R$ 164,50, pelo prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento
da distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv. INGRID KUNTZE-.

136. EMBARGOS A EXECUCAO-682/2008-CODAPAR - COPA-
NHIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO e outros x
MICROSENS INFORMATICA LTDA-Feito que deu entrada em
Cartório, aguardando depósito inicial, no valor de R$ 616,00, pelo
prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
Art. 257 do C.P.C. -Adv. IVALDO PEDRO PATRICIO-.

137. MANDADO DE SEGURANCA-683/2008-GIURIATTI E BE-
LLE LTDA e outros x DIRETOR DA COOR DA RECEITA ESTA-
DUAL DO PARANA-Feito que deu entrada em Cartório, aguardan-
do depósito inicial, no valor de R$ 616,00, pelo prazo de30 (trinta)
dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Art. 257 do C.P.C. -
Adv. LUIZ ALBERTO GIOMBELLI SIMONI-.

138. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-684/2008-BANCO ABN
AMRO REAL S A x MUNICIPIO DE CURITIBA-Feito que deu
entrada em Cartório, aguardando depósito inicial, no valor de R$
595,00, pelo prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da
distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv. CRISTIANE DE OLIVEIRA
AZIM NOGUEIRA-.

139. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-685/2008-BANCO ABN
AMRO REAL S A x MUNICIPIO DE CURITIBA-Feito que deu
entrada em Cartório, aguardando depósito inicial, no valor de R$
616,00, pelo prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da
distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv. CRISTIANE DE OLIVEIRA
AZIM NOGUEIRA-.

140. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-686/2008-ANDERSON
FUMAGALLI x MUNICIPIO DE CURITIBA-Feito que deu entra-
da em Cartório, aguardando depósito inicial, no valor de R$ 427,00,
pelo prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção. Art. 257 do C.P.C. -Adv. MARCIA ZANIN-.

141. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-687/2008-AGEN-
CIA DE FOMENTO DO ESTADO DO PARANA x DAISE MARIA
DA COSTA MAGALHAES e outro-Feito que deu entrada em Car-
tório, aguardando depósito inicial, no valor de R$ 343,00, pelo pra-
zo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Art.
257 do C.P.C. -Adv. CAMILE CLAUDIA HEBESTREIT PAULA-.

142. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-688/2008-AGEN-
CIA DE FOMENTO DO ESTADO DO PARANA x ELAINE GA-
LHARDO GIOVANETTI e outro-Feito que deu entrada em Cartó-
rio, aguardando depósito inicial, no valor de R$ 343,00, pelo prazo
de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Art.
257 do C.P.C. -Adv. CAMILE CLAUDIA HEBESTREIT PAULA-.

143. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-689/2008-BANCO ABN
AMRO REAL S A x MUNICIPIO DE CURITIBA-Feito que deu
entrada em Cartório, aguardando depósito inicial, no valor de R$
616,00, pelo prazo de30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da
distribuição. Art. 257 do C.P.C. -Adv. CRISTIANE DE OLIVEIRA
AZIM NOGUEIRA-.

144. CAUTELAR-690/2008-PLASTICOS DO PARANA LTDA x
COPEL DISTRIBUICAO S/A-Feito que deu entrada em Cartório,
aguardando depósito inicial, no valor de R$ 616,00, pelo prazo de30
(trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Art. 257 do
C.P.C. -Adv. EMERSON LUIS DAL POZZO-.
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ANA PAULA CARRANO S. QUAD 0104 034543/0000
ANA PAULA DOS SANTOS MUGG 0143 019534/0000
ANA RENATA MACHADO 0121 047270/2001
ANALU R. GLEICH 0066 031550/0000
ANAMARIA BUENO RIBEIRO GU 0098 034265/0000
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA 0011 022021/0000

0146 021496/0000
ANDERSON HATAQUEIAMA 0051 029902/0000
ANDRE ABREU DE SOUZA 0144 019636/0000
ANDRE LUIZ PENTEADO BUENO 0121 047270/2001
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI 0004 014424/0000

0026 025221/0000
0039 027655/0000
0044 028614/0000
0045 028679/0000
0047 028971/0000
0053 030007/0000
0058 030664/0000
0065 031546/0000
0066 031550/0000
0069 031999/0000
0071 032345/0000
0083 032902/0000
0084 032955/0000
0094 034092/0000

ANDREIA MARINA LATREILLE 0092 034048/0000
ANDRESSA GOMES DE CAMPOS 0010 021890/0000
ANDREZA CRISTINA STONOGA 0046 028720/0000
ANE GONCALVES DE RESENDE 0039 027655/0000

0044 028614/0000
0047 028971/0000
0053 030007/0000
0058 030664/0000
0065 031546/0000
0066 031550/0000
0069 031999/0000
0071 032345/0000
0083 032902/0000
0084 032955/0000
0094 034092/0000

ANGELA CHIESA ZANON 0020 024393/0000
ANNETE CRISTINA DE ANDRAD 0002 009830/0000

0024 025027/0000
0035 026403/0000
0085 032982/0000

ANTONINHO PEREIRA DA SILV 0014 023404/0000
ANTONIO CARLOS CABRAL DE 0029 025506/0000

0091 033761/0000
ANTONIO FRANCISCO CORREA 0144 019636/0000
ANTONIO MORIS CURY 0014 023404/0000
ANTONIO TAVARES BUENO 0074 032561/0000
AQUILES MORAES 0039 027655/0000

0044 028614/0000
0047 028971/0000
0053 030007/0000
0058 030664/0000
0065 031546/0000
0066 031550/0000
0069 031999/0000
0071 032345/0000
0083 032902/0000
0084 032955/0000
0094 034092/0000

ARAO DOS SANTOS 0013 022669/0000
ARI BERNARDI 0116 034807/0000
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0006 015150/0000

0010 021890/0000
ARLYVAN PROBST 0039 027655/0000

0044 028614/0000
0047 028971/0000
0053 030007/0000
0058 030664/0000
0065 031546/0000

0066 031550/0000
0069 031999/0000
0071 032345/0000
0083 032902/0000
0084 032955/0000
0094 034092/0000

ARNO JUNG 0145 020202/0000
AUREO ZAMPRONIO FILHO 0144 019636/0000
AYSLAN CUNHA ROCHA 0036 026599/0000

0099 034280/0000
BLAS GOMM FILHO 0147 022058/0000
CAMILE CLAUDIA HEBESTREIT 0089 033699/0000
CAMILLA RIBEIRO CARAMUJO 0117 034865/0000
CARLA VALERIA DE CARVALHO 0017 024180/0000
CARLOS ALBERTO MORO 0146 021496/0000
CARLOS ALBERTO PEREIRA 0002 009830/0000
CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA 0023 024757/0000

0120 022365/0000
CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR 0144 019636/0000
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0143 019534/0000
CARLOS EDUARDO ROCHA MEZZ 0095 034192/0000
CARLOS JOSE DAL PIVA 0004 014424/0000
CARLOS ROBERTO CLARO 0148 022143/0000
CARMEM GLORIA ARRIAGADA B 0005 014640/0000
CARMEN SILVIA ARRATA 0146 021496/0000
CASSIANO LUIZ IURK 0037 026640/0000

0070 032239/0000
CASSIANO ROBERTO LANGER 0019 024365/0000

0034 026040/0000
CESAR AUGUSTO TERRA 0010 021890/0000
CHRISTIAN SCHRAMM JORGE 0124 016371/0000
CID GUEBERT HUGEN 0144 019636/0000
CINTHIA GOMES DIAS 0101 034325/0000
CLAUDIA DE SOUZA HAUS 0004 014424/0000
CLAUDIA MONTEIRO REGINATO 0124 016371/0000

0125 016453/0000
0126 016455/0000
0127 016519/0000
0128 016526/0000
0129 016529/0000
0130 016530/0000
0131 016532/0000
0132 016534/0000
0133 016540/0000
0134 016541/0000
0135 016545/0000
0136 016547/0000
0137 016548/0000
0138 016551/0000
0139 016560/0000
0140 016600/0000
0141 016657/0000
0142 016895/0000
0147 022058/0000

CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO 0072 032489/0000
0075 032597/0000
0098 034265/0000

CLAUDIO XAVIER PETRYK 0123 008044/0000
CLAUDIR JOSE SCHWARZ 0148 022143/0000
CLEBER MARCONDES 0120 022365/0000
CLEYTON ADRIANO MORESCO 0044 028614/0000
CRISTIANO ROVEDA 0053 030007/0000
CRISTINA H. MACIEL 0119 019511/0000

0120 022365/0000
0122 052349/2004

CRISTINA IVANKIW 0058 030664/0000
CYNTHIA GARCEZ RABELLO 0016 024179/0000

0030 025662/0000
0036 026599/0000
0038 027568/0000
0040 027674/0000
0090 033729/0000
0092 034048/0000
0099 034280/0000
0150 093027/0000
0151 128399/0000
0152 131715/0000

DAIANE MARIA BISSANI 0024 025027/0000
DAMARES FERREIRA 0061 031173/0000
DANIEL GODOY JUNIOR 0026 025221/0000

0039 027655/0000
0044 028614/0000
0047 028971/0000
0053 030007/0000
0058 030664/0000
0065 031546/0000
0066 031550/0000
0069 031999/0000
0071 032345/0000
0083 032902/0000
0084 032955/0000
0094 034092/0000

DANIEL HACHEM 0003 012936/0000
0144 019636/0000

DANIEL HENNING 0062 031187/0000
DANIEL SOTTILI MENDES JOR 0051 029902/0000
DANIELE ALESSANDRA GRANDO 0143 019534/0000
DARIANE PAMPLONA 0091 033761/0000
DENILSON JANDERSON TROMBE 0148 022143/0000
DENISE ROSAS NUNES 0090 033729/0000
DENISE SCOPARO PENITENTE 0100 034314/0000
DEOLINDO ESTURILIO 0146 021496/0000
DIGELAINE MEYRE DOS SANTO 0002 009830/0000
DIOGO MATTE AMARO 0018 024359/0000
ECLEA CORD’HOMME DE ASEVE 0065 031546/0000
EDEGARD AUGUSTO CRUZ ZARA 0028 025329/0000

EDEMAR ANTONIO ZILIO JUNI 0003 012936/0000
EDSON LUIZ AMARAL 0029 025506/0000

0091 033761/0000
EDUARDO OLIVEIRA AGUSTINH 0122 052349/2004
ELIANE CRISTINA ROSSI CHE 0023 024757/0000

0104 034543/0000
ELIANE CRISTINA ROSSI CHE 0119 019511/0000
EMIR BENEDETE 0044 028614/0000
ERIAN KARINA NEMETZ 0026 025221/0000

0039 027655/0000
0044 028614/0000
0047 028971/0000
0053 030007/0000
0058 030664/0000
0065 031546/0000
0066 031550/0000
0069 031999/0000
0071 032345/0000
0083 032902/0000
0084 032955/0000
0094 034092/0000

EROS SOWINSKI 0120 022365/0000
0121 047270/2001
0122 052349/2004

ESTEFANIA MARIA DE QUEIRO 0035 026403/0000
EUGENIA COSTESKI CROSATI 0143 019534/0000
EUNICE FUMAGALLI M E SCHE 0054 030229/0000
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0011 022021/0000

0073 032523/0000
EVELLYN DAL POZZO YUGUE 0017 024180/0000

0077 032674/0000
FABIANO JORGE STAINZACK 0025 025096/0000

0033 025774/0000
FABIO DUTRA 0071 032345/0000

0083 032902/0000
FABIO GAMA DE OLIVEIRA 0053 030007/0000
FABIOLA P. CORDEIRO FLEIS 0143 019534/0000
FABRICIO JOSE BABY 0087 033487/0000
FABRICIO JOSE BABY 0089 033699/0000
FABRICIO VERDOLIN DE CARV 0051 029902/0000
FAGNER SCHNEIDER 0103 034491/0000
FELIPE BARRETO FRIAS 0065 031546/0000
FERNANDA BASTOS KAMMRADT 0009 021767/0000
FERNANDA SCHAEFER RIVABEM 0038 027568/0000
FERNANDO ALMEIDA DE OLIVE 0022 024503/0000

0027 025289/0000
0120 022365/0000

FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA 0033 025774/0000
FERNANDO BORGES MANICA 0074 032561/0000
FERNANDO CESAR AZEVEDO PE 0003 012936/0000
FERNANDO GUSTAVO KNOERR 0147 022058/0000
FERNANDO O REILLY C. BARR 0115 034681/0000
FLAVIA CRISTIANE MAGALHAE 0143 019534/0000
FLAVIO BUENO 0052 029954/0000

0088 033681/0000
FRANK RICHARD FAST 0143 019534/0000
GASTAO SCHEFER FILHO 0037 026640/0000
GASTAO SCHEFER NETO 0037 026640/0000
GAZZI YOSSEF CHARROUF 0069 031999/0000
GEAZI SARON ROCHA 0026 025221/0000
GEORGIA ANDREA DOS SANTOS 0013 022669/0000
GERCINO BETT JUNIOR 0059 030879/0000
GILBERTO RODRIGUES BAENA 0011 022021/0000
GILES SANTIAGO JUNIOR 0039 027655/0000
GILSON JOSE DOS SANTOS 0096 034199/0000
GIOVANI SCHLICKMANN 0034 026040/0000
GISELE DA ROCHA PARENTE V 0001 009747/0000

0002 009830/0000
0035 026403/0000

GISELE SOARES 0025 025096/0000
GUILHERME GRUMMT WOLF 0058 030664/0000
HASSAN SOHN 0019 024365/0000

0034 026040/0000
0060 031041/0000
0076 032615/0000
0102 034347/0000

HELCIO KRONBERG 0122 052349/2004
HELDER MARTINEZ DAL COL 0061 031173/0000
HELTON KRAMER LUSTOZA 0104 034543/0000
HYPERIDES ZANELLO NETO 0015 023998/0000
IDA REGINA PEREIRA 0007 019418/0000
IDA REGINA PEREIRA DE BAR 0048 029441/0000
IGOR LUBY KRAVTCHENKO 0149 022219/0000
ISABELA CRISTINE MARTINS 0024 025027/0000
ITALO TANAKA JUNIOR 0021 024434/0000
IURI FERRARI COCICOV 0025 025096/0000

0033 025774/0000
IVAN CESAR MORETTI 0020 024393/0000
IVO FERREIRA DE OLIVEIRA 0017 024180/0000

0077 032674/0000
IVO PEGORETTI ROSA 0010 021890/0000
IZABEL CRISTINA MARQUES 0005 014640/0000
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0011 022021/0000
JANAINA ROVARIS 0144 019636/0000
JANICE KELLER ARAUJO 0028 025329/0000
JEFERSON LUIZ LUCASKI 0060 031041/0000

0076 032615/0000
0102 034347/0000

JEFFERSON LINS VASCONCELO 0032 025730/0000
JEFFERSON SAKAI PINHEIRO 0077 032674/0000
JOAO ANTONIO DA CRUZ 0001 009747/0000
JOAO ARTUR CARDON BERNARD 0009 021767/0000
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0010 021890/0000
JOAO PAULO FALAVINHA MARC 0059 030879/0000
JOAO ROGERIO R. DE FARIA 0005 014640/0000
JOAQUIM JOSE G. RAULI 0120 022365/0000
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JOCELANI PINZON 0006 015150/0000
JOCLER JEFERSON PROCOPIO 0143 019534/0000
JOEL SAMWAYS NETO 0062 031187/0000
JONAS BORGES 0073 032523/0000

0103 034491/0000
JORGE DURVAL DA SILVA 0021 024434/0000
JOSE ANACLETO ABDUCH SANT 0045 028679/0000

0072 032489/0000
JOSE CARDOSO 0118 035147/0000
JOSE CARLOS RIBEIRO DE SO 0008 019885/0000
JOSE CORREA NETO 0013 022669/0000
JOSE DIOGO GUILEN 0145 020202/0000
JOSE PEREIRA DE MORAES NE 0045 028679/0000
JOSE RICARDO FIEDLER FILH 0070 032239/0000
JOSE ROBERTO MARTINS 0070 032239/0000
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0019 024365/0000

0034 026040/0000
0060 031041/0000
0076 032615/0000
0102 034347/0000

JUAREZ LANA CASTELLO BRAN 0144 019636/0000
JULIA RIBEIRO DA ANUNCIAC 0004 014424/0000
JULIANO ARLINDO CLIVATTI 0031 025719/0000
JULIO ASSIS GEHLEN 0004 014424/0000
JULIO CESAR FARIAS POLI 0055 030406/0000
JULIO CESAR MELO LOPES 0143 019534/0000
KARINA L WOITOWICZ 0124 016371/0000

0125 016453/0000
0126 016455/0000
0127 016519/0000
0128 016526/0000
0129 016529/0000
0130 016530/0000
0131 016532/0000
0132 016534/0000
0133 016540/0000
0134 016541/0000
0135 016545/0000
0136 016547/0000
0137 016548/0000
0138 016551/0000
0139 016560/0000
0140 016600/0000
0141 016657/0000
0142 016895/0000
0147 022058/0000

KATIA GROCHENTZ FERNANDES 0029 025506/0000
KIYOSHI ISHITANI 0030 025662/0000
LADISMARA TEIXEIRA 0034 026040/0000

0060 031041/0000
0076 032615/0000
0102 034347/0000

LAURA I. NOGAROLLI 0143 019534/0000
LAURA ROSA DA FONSECA FUR 0005 014640/0000

0016 024179/0000
0030 025662/0000
0031 025719/0000
0036 026599/0000
0038 027568/0000
0040 027674/0000
0090 033729/0000
0092 034048/0000
0099 034280/0000
0150 093027/0000
0151 128399/0000
0152 131715/0000

LEANDRO RICARDO ZENI 0122 052349/2004
LEANE MELISSA OLICSHEVIS 0117 034865/0000
LEILA CUELLAR 0049 029556/0000
LEILA GARCIA REQUENA 0013 022669/0000
LEODOLINDO HOLLEBEN FILHO 0048 029441/0000
LEONARDO DA COSTA 0124 016371/0000

0125 016453/0000
0126 016455/0000
0127 016519/0000
0128 016526/0000
0129 016529/0000
0130 016530/0000
0131 016532/0000
0132 016534/0000
0133 016540/0000
0134 016541/0000
0135 016545/0000
0136 016547/0000
0137 016548/0000
0138 016551/0000
0139 016560/0000
0140 016600/0000
0141 016657/0000
0142 016895/0000
0147 022058/0000

LEONARDO LORENZETTI 0019 024365/0000
LEONEL CAMILLI 0016 024179/0000
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0011 022021/0000
LETICIA FERREIRA DA SILVA 0144 019636/0000
LIGIA SOCREPPA 0151 128399/0000
LILIANA MARIA CERUTI LASS 0148 022143/0000
LORENA MARY SILVEIRA FONT 0145 020202/0000
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0005 014640/0000
LUCIANE CAMARGO KUJO MONT 0031 025719/0000
LUCIANE CASTILHOS ARNOLD 0073 032523/0000
LUCIANO MARANHAO RIBEIRO 0077 032674/0000
LUCIANO MARCHESINI 0043 028321/0000
LUCIANO ROCHA WOISKI 0002 009830/0000
LUCILENE SMITH 0069 031999/0000
LUIR CESCHIN 0001 009747/0000

0026 025221/0000
0053 030007/0000
0066 031550/0000
0084 032955/0000

LUIS ANSELMO ARRUDA GARCI 0024 025027/0000
LUIS FERNANDO DA SILVA TA 0001 009747/0000

0002 009830/0000
0024 025027/0000
0025 025096/0000
0033 025774/0000
0035 026403/0000
0037 026640/0000
0050 029567/0000
0064 031329/0000
0070 032239/0000
0082 032894/0000
0103 034491/0000

LUIS MIGUEL DE CARCOVA GU 0012 022594/0000
0018 024359/0000

LUIS OSCAR SIX BOTTON 0144 019636/0000
LUIZ ALBERTO ZIOLKOWSKI 0050 029567/0000
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0092 034048/0000
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0019 024365/0000

0034 026040/0000
0102 034347/0000

LUIZ CARLOS CALDAS 0057 030625/0000
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0006 015150/0000

0029 025506/0000
LUIZ CELSO BRANCO 0119 019511/0000
LUIZ GUILHERME B. MARINON 0075 032597/0000
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0143 019534/0000
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0027 025289/0000
LUIZ OTAVIO GOES 0035 026403/0000
LUIZ RENATO PERRONE GELBC 0039 027655/0000

0044 028614/0000
0047 028971/0000
0053 030007/0000
0058 030664/0000
0065 031546/0000
0066 031550/0000
0069 031999/0000
0071 032345/0000
0083 032902/0000
0084 032955/0000
0094 034092/0000

LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0011 022021/0000
MAGDA LUIZA R. EGGER 0143 019534/0000
MAISA GORETI LOPES SANT A 0100 034314/0000
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0144 019636/0000
MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0062 031187/0000

0067 031586/0000
MANOEL JOSE LACERDA CARNE 0032 025730/0000
MARCEL GULIN MELHEM 0150 093027/0000
MARCELENE CARVALHO DA SIL 0001 009747/0000

0050 029567/0000
0098 034265/0000

MARCELO ALESSANDRO BERTO 0144 019636/0000
MARCELO COELHO TAVARNARO 0024 025027/0000
MARCELO LALONI TRINDADE 0010 021890/0000
MARCELO MARCO BERTOLDI 0124 016371/0000
MARCELO WANDERLEY GUIMARA 0144 019636/0000
MARCIA ADRIANA MANSANO 0143 019534/0000
MARCIA MONTALTO ROSSATO 0017 024180/0000
MARCIO ANDREY NEGRAO MACH 0064 031329/0000
MARCIO GOBBO COSTA 0013 022669/0000
MARCIO LUIZ BLAZIUS 0084 032955/0000
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0033 025774/0000
MARCOS ALBERTO PICOLI 0144 019636/0000
MARCOS SERGIO JAKIEMIN MA 0149 022219/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0031 025719/0000
MARCUS VENICIO CAVASSIN 0007 019418/0000

0048 029441/0000
MARIA AUGUSTA CORREA LOBO 0030 025662/0000

0150 093027/0000
0151 128399/0000
0152 131715/0000

MARIA CRISTINA BARETTA MO 0146 021496/0000
MARIA DA GRACA MENDES PAS 0144 019636/0000
MARIA OTILIA GUERREIRO JO 0147 022058/0000
MARIA REGINA DISCINI 0068 031595/0000
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0143 019534/0000
MARIO GREGORIO BARZ JR. 0040 027674/0000
MARION DE BASTOS KUSTER 0148 022143/0000
MARISTELA FREDERICO 0041 027847/0000

0056 030410/0000
0079 032805/0000

MARLI TEREZINHA FERREIRA 0027 025289/0000
0122 052349/2004

MATIAS ANGELO GONZAGA 0020 024393/0000
MAURO RIBEIRO BORGES 0050 029567/0000
MELISSA BURATTO SCHAIKOSK 0094 034092/0000
MELISSA DE CASSIA KANDA D 0101 034325/0000
MESSIAS ALVES DE ASSIS 0002 009830/0000
MICHEL KOIALAINSKI BARBOS 0144 019636/0000
MICHEL LUIZ PADILHA 0017 024180/0000
MIGUEL ANGELO SALGADO 0048 029441/0000

0078 032688/0000
MIGUEL RAMOS CAMPOS 0050 029567/0000
MIRIAM RENATA SILVEIRA 0115 034681/0000
MOACIR LUIZ GUSSO 0006 015150/0000
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0013 022669/0000

0017 024180/0000
0041 027847/0000
0046 028720/0000
0055 030406/0000
0056 030410/0000

0077 032674/0000
0079 032805/0000
0080 032815/0000
0081 032819/0000
0093 034062/0000
0105 034595/0000
0106 034607/0000
0107 034609/0000
0108 034611/0000
0109 034613/0000
0110 034615/0000
0111 034619/0000
0112 034639/0000
0113 034651/0000
0114 034655/0000

MOZART ALBUQUERQUE BRITES 0017 024180/0000
MOZART PIZZATO ANDREOLI 0010 021890/0000
NELISSA ROSA MENDES 0087 033487/0000
NELSON JOAO SCHAIKOSKI 0094 034092/0000
NILSON ROBERTO MARTINES G 0146 021496/0000
ODAIR LOURENCO 0038 027568/0000

0065 031546/0000
OKSANDRO GONCALVES 0006 015150/0000
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0022 024503/0000

0094 034092/0000
OTO LUIZ SPONHOLZ JUNIOR 0063 031219/0000
PATRICIA C. AUGUSTINHAK D 0146 021496/0000
PATRICIA DITTRICH FERREIR 0026 025221/0000
PATRICIA MARIN DA ROCHA 0019 024365/0000
PATRICIA ROHN 0021 024434/0000
PATRICIA STROBEL PIAZZETT 0077 032674/0000
PATRICK ROBERTO GASPARETT 0042 028254/0000
PAULINO ANDREOLI 0010 021890/0000
PAULO CARVALHO 0030 025662/0000
PAULO CESAR GNOATTO 0044 028614/0000
PAULO CORTELLINI 0068 031595/0000
PAULO GOMES JUNIOR 0001 009747/0000
PAULO ROBERTO F. PEREIRA 0009 021767/0000
PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0042 028254/0000

0050 029567/0000
0097 034226/0000

PAULO ROBERTO MARQUES HAP 0063 031219/0000
PAULO SERGIO NIED 0027 025289/0000
PAULO ViNICIO FORTES FILH 0119 019511/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0018 024359/0000

0027 025289/0000
0120 022365/0000
0121 047270/2001
0122 052349/2004
0148 022143/0000

PAULO VIRGILIO DE CARVALH 0029 025506/0000
PEDRO AUGUSTO SCHWAB 0149 022219/0000
PEDRO CASTELLI NETO 0019 024365/0000
PEDRO DONAISKI 0004 014424/0000

0016 024179/0000
0036 026599/0000
0038 027568/0000
0040 027674/0000
0090 033729/0000
0092 034048/0000
0099 034280/0000

PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0123 008044/0000
PRISCILLA KOWALTSCHUK 0144 019636/0000
RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI 0029 025506/0000
RAFAEL EDUARDO BERNARTT 0147 022058/0000
RAFAEL STEC TOLEDO 0007 019418/0000
RAUL ALBERTO DANTAS JUNIO 0051 029902/0000
REBECCA ISABEL DUTRA RIBE 0047 028971/0000

0071 032345/0000
REGINA GUTIERREZ ARBALLO 0017 024180/0000
REGINA TANIA BORTOLI 0092 034048/0000
REGIS GRITTEM ZULTANSKI 0017 024180/0000
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0003 012936/0000
RENE JOSE STUPAK 0095 034192/0000
RICARDO LUCAS CALDERON 0009 021767/0000
RITA DE CASSIA RIBAS TAQU 0070 032239/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0016 024179/0000

0030 025662/0000
0031 025719/0000
0036 026599/0000
0038 027568/0000
0040 027674/0000
0090 033729/0000

ROBERTO MACHADO FILHO 0092 034048/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0099 034280/0000

0150 093027/0000
0151 128399/0000
0152 131715/0000

ROBERTO PONTES CARDOSO JU 0125 016453/0000
0127 016519/0000
0128 016526/0000
0129 016529/0000
0130 016530/0000
0131 016532/0000
0132 016534/0000
0133 016540/0000
0134 016541/0000
0135 016545/0000
0136 016547/0000
0137 016548/0000
0138 016551/0000
0139 016560/0000
0141 016657/0000
0142 016895/0000

ROBSON ROBERTO SEERIG 0144 019636/0000
RODRIGO AGUSTINI 0042 028254/0000

RODRIGO BINOTTO GREVETTI 0017 024180/0000
0077 032674/0000

RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0035 026403/0000
0064 031329/0000

RODRIGO MENDES DOS SANTOS 0062 031187/0000
ROGERIO CALAZANS DA SILVA 0049 029556/0000
ROGERIO DISTEFANO 0057 030625/0000
RONY DREGER 0067 031586/0000
RONY MARCOS DE LIMA 0017 024180/0000
ROQUE SERGIO D ANDREA RIB 0152 131715/0000
ROSA DAUM MACHADO 0119 019511/0000
ROSALVA ROSSANE MENEGHINI 0040 027674/0000
ROSANA JUGLAIR E SOUZA 0146 021496/0000
ROSELI MARIA MODESTO DE M 0011 022021/0000
RUBENS OPICE FILHO 0143 019534/0000
RUY JOSE RACHE 0148 022143/0000
SAMUEL TORQUATO 0001 009747/0000
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0008 019885/0000
SANDRA MARA PEREIRA 0010 021890/0000
SANDRO FABIANO SANTOS 0047 028971/0000
SANDRO LUIZ KZYZANOSKI 0039 027655/0000
SAREMA OLIJNIK 0123 008044/0000
SAULO DE MEIRA ALBACH 0059 030879/0000
SERGIO FARINA FILHO 0005 014640/0000
SERGIO NEY CUELLAR TRAMUJ 0054 030229/0000

0057 030625/0000
SIDNEY MARTINS 0013 022669/0000
SILVIO BATISTA 0144 019636/0000
SILVIO NAGAMINE 0029 025506/0000
SIMONE KOHLER 0121 047270/2001
SIND- AYSLAN CUNHA ROCHA 0146 021496/0000

0149 022219/0000
SIND- BLASS GOMM FILHO 0124 016371/0000

0127 016519/0000
0128 016526/0000
0130 016530/0000
0131 016532/0000
0132 016534/0000
0137 016548/0000
0138 016551/0000
0139 016560/0000
0140 016600/0000
0142 016895/0000

SIND- CLEBER DA SILVA BAR 0144 019636/0000
0145 020202/0000

SIND- CLEMENCEAU CALIXTO 0143 019534/0000
0148 022143/0000

SIND- JOAQUIM JOSE G. RAU 0123 008044/0000
SIND. BLAS GOMM FILHO 0125 016453/0000

0126 016455/0000
0129 016529/0000
0133 016540/0000
0134 016541/0000
0135 016545/0000
0136 016547/0000
0141 016657/0000

SUMAYA CHEDE CANSINI 0125 016453/0000
0126 016455/0000
0127 016519/0000
0128 016526/0000
0129 016529/0000
0130 016530/0000
0131 016532/0000
0132 016534/0000
0133 016540/0000
0134 016541/0000
0135 016545/0000
0136 016547/0000
0137 016548/0000
0138 016551/0000
0139 016560/0000
0140 016600/0000
0141 016657/0000
0142 016895/0000

SUSANA MATEUS DE ALMEIDA 0001 009747/0000
SUZANE MARIE ZAWADZKI 0035 026403/0000

0064 031329/0000
TADEU DONIZETTI BARBOSA R 0007 019418/0000
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0143 019534/0000
TATIANA KALKO T.C.BARRETO 0011 022021/0000
TERCIO AMARAL DE CAMARGO 0101 034325/0000
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0011 022021/0000
THAIS HELENA DE LUCCA 0010 021890/0000
VALDECYR BORGES 0026 025221/0000
VALDEMAR REINERT 0144 019636/0000
VALDIR JULIO ULBRICH 0018 024359/0000
VALERIA SANTOS TONDATO 0058 030664/0000
VALMIR SCHREINER MARAN 0004 014424/0000
VALNEI PINHEIRO DA VEIGA 0048 029441/0000
VALQUIRIA BASSETTI PROCHM 0057 030625/0000

0098 034265/0000
VERA LUCIA DE PAULA XAVIE 0086 033149/0000
VICENTE GANTER DE MORAES 0029 025506/0000
VICENTE MAGALHAES 0015 023998/0000
VINICIUS BULIGON 0042 028254/0000
WILLIAM MOREIRA CASTILHO 0104 034543/0000
WILSON MARTINS MATSUNAGA 0007 019418/0000
WINICIUS RUBELE VALENZA 0027 025289/0000
ZORAIA OLIVEIRA TRINDADE 0014 023404/0000

1. REVISAO DE PENSAO-9747/0-ATHANAZIA DIAS DO AMA-
RAL BAPTISTA e outro x IPE -INSTITUTO DE PREVIDENCIA
DO ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FL. 704: Diante das
manifestações de fls. 689 e 698, julgo extinta a presente execução,
com fundamento no art. 794, inciso I, do CPC. Oportunamente, ar-
quivem-se os autos com as baixas e anotações necessárias. -Advs.
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JOAO ANTONIO DA CRUZ, SUSANA MATEUS DE ALMEIDA,
SAMUEL TORQUATO, LUIR CESCHIN, MARCELENE CARVA-
LHO DA SILVA RAMOS, GISELE DA ROCHA PARENTE VE-
NANCIO, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e PAULO
GOMES JUNIOR-.

2. REVISAO DE PENSAO-9830/0-IARA MARIA KUROWSKI
HUBER x IPE e outro- DESPACHO DE FLS. 330/332, uma vez
que já foram fixados os honorários advocatícios. Aguarde-se a infor-
mação do pagamento. -Advs. CARLOS ALBERTO PEREIRA, MES-
SIAS ALVES DE ASSIS, DIGELAINE MEYRE DOS SANTOS,
LUCIANO ROCHA WOISKI, GISELE DA ROCHA PARENTE
VENANCIO, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e AN-
NETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO-.

3. REINTEGRACAO DE POSSE-12936/0-BANESTADO LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x VIRNA INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA- DESPACHO DE FL.
244: Sobre o aduzido à fls. 242, manifeste-se o autor em cinco dias.
-Advs. FERNANDO CESAR AZEVEDO PENTEADO, DANIEL
HACHEM, REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM e EDEMAR
ANTONIO ZILIO JUNIOR-.

4. DECLARATORIA-14424/0-SLAVIERO DISTRIBUIDORA DE
VEICULOS LTDA x ESTADO DO PARANA- DDECISÃO DE FLS.
654/655:.. Isso posto, conheço dos presente embargos e dou provi-
mento para corrigir o erro material apontado que o valor liquidado
será creditado na conta gráfica das autoras, a ser utilizado futura-
mente como assevera o RICMSPR. -Advs. CARLOS JOSE DAL
PIVA, VALMIR SCHREINER MARAN, JULIO ASSIS GEHLEN,
PEDRO DONAISKI, CLAUDIA DE SOUZA HAUS, JULIA RIBEI-
RO DA ANUNCIACAO e ANDREA MARGARETHE ROGOSKI
ANDRADE-.

5. DECLARATORIA-14640/0-REFINACOES DE MILHO BRASIL
LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 1838: Às
partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. SERGIO FARINA FILHO,
JOAO ROGERIO R. DE FARIA, LOUISE RAINER PEREIRA GI-
ONEDIS, CARMEM GLORIA ARRIAGADA BERRIOS, IZABEL
CRISTINA MARQUES e LAURA ROSA DA FONSECA FUR-
QUIM-.

6. DECLARATORIA-15150/0-COMERCIO DE EXTINTORES
METIEVICZ LTDA x BANESTADO LEASING - ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL- DESPACHO DE FL. 546: Indefiro o pedido de
fls. 538/540, uma vez que a autora requereu a liquidação por arbitra-
mento por considerar que os cálculos são complexos conforme fls.
516/517. Cumpra-se o item II de fls. 536. -Advs. JOCELANI PIN-
ZON, MOACIR LUIZ GUSSO, LUIZ CARLOS DA ROCHA, ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA e OKSANDRO GONCAL-
VES-.

7. COBRANçA-19418/0-SANEPAR COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA x VIA BUIA COM DE ALIMENTOS LTDA
- REST PORTA ROMANA- DESPACHO DE FL. 510: Oficie-se ao
ilustre relator, comunicando que a petição do acordo foi devidamen-
te juntada e proferida sentença de homologação. -Advs. MARCUS
VENICIO CAVASSIN, TADEU DONIZETTI BARBOSA RZNISKI,
IDA REGINA PEREIRA, RAFAEL STEC TOLEDO e WILSON
MARTINS MATSUNAGA JUNIOR-.

8. ACAO MONITORIA-19885/0-RIO PARANA CIA. SECURITI-
ZADORA DE CRED. FINANC. x MARCOS HENRIQUE
KROKER- DESPACHO DE FL. 98: À Rio São Francisco para que
comprove a cessão de crédito noticiada. À Rio PAraná para que re-
gularize sua representação. -Advs. SANDRA JUSSARA KUCHNIR,
JOSE CARLOS RIBEIRO DE SOUZA e ANA LUCIA DE FIGUEI-
REDO DEMETERCO AIROLD-.

9. INDENIZACAO-21767/0-MAYCO DE FRANCA x PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 259: Indefi-
ro o pedido da parte exequente quanto à expedição de duas certidões
de requisição de pequeno valor, sendo uma para o crédito principal e
outra para os honorários advocatícios, uma vez que estes, como aces-
sórios do valor principal, dele nao podem ser desmembrados, veja-se
inclusive quando do pedido de execução a verba honorária foi calcu-
lada e executada juntamente com o valor principal devido. De se
ressaltar, também, que quando da requisição do precatório ou da
certidão de pagamento de pequeno valor, deve ser observada, ainda,
o valor das custas de execução (fls. 217). Sendo assim, determino a
intimação da parte exequente, para que diga, em cinco dias, se re-
nuncia ao valor excedente para que seu crédito seja requisitado por
certidão de pequeno valor, a qual, saliente-se, será composta do va-
lor exeqüendo a título de principal, honorários advocatícios e custas,
estas, se for o caso, deverãos er reduzidas, tendo em vista que o
cáluclo de fl. 217 incluiu o vlaor referente à expedição de precatório
e nao referente à expedição de certidãod e pequeno valor. -Advs.
RICARDO LUCAS CALDERON, FERNANDA BASTOS
KAMMRADT, JOAO ARTUR CARDON BERNARDES e PAULO
ROBERTO F. PEREIRA-.

10. ORDINARIA-21890/0-N ANDREIS & CIA. LTDA. x BANES-
TADO LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL e ou-
tro- DESPACHO DE FLS. 523/524: Defiro o item “a” de fls. 513.
Expeça-se o respectivo alvará. Como os executados não cumpriram
a obrigação de pagar a quantia certa, aplico a multa de 10% sobre o
vlaor devido, nos termos do artigo 475-J do CPC. Por entender que
são devidos os honorários advocatíicos na fase do cumprimento da
sentença, quando nào há pagamento espontâneo, fixo a verba hono-
rária em 10% do valor devido. Ainda que a penhora de dinheiro seja
preferencial por força da disposição contida no artigo 655, inciso I,
do CPC, o bloqueio de ativo financeiros, por envolver sigilo bancá-
rio e implicar na possibilidade da constrição de verba decorrente de
salário ou outras rendas análogas, só pode ocorrer se forem esgota-
dos os outros meiso para localização de valores ou bens penhorá-
veis. No presente caso, como ainda não se esgotaram os outros mei-

os, indefiro, por ora, o pedido do bloqueio de ativos financeiros pelo
sistema eletrônico do Bacen Jud. Expeça-se mandado de penhora e
de avaliação. -Advs. JOAO BATISTA DOS ANJOS, PAULINO
ANDREOLI, MOZART PIZZATO ANDREOLI, SANDRA MARA
PEREIRA, MARCELO LALONI TRINDADE, ARISTIDES AL-
BERTO TIZZOT FRANCA, CESAR AUGUSTO TERRA, IVO PE-
GORETTI ROSA, ANDRESSA GOMES DE CAMPOS e THAIS
HELENA DE LUCCA-.

11. EMBARGOS A EXECUCAO-22021/0-ARMANDO ARISTO-
TELES MARTINS BEDE e outro x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A- DESPACHO DE FL. 171: Defiro o pedido de fl. 170,
pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Advs. ROSELI MARIA MODESTO
DE MELO KRUG, LEONEL TREVISAN JUNIOR, ANANIAS
CEZAR TEIXEIRA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER, IZABELA CRISTINA RUCKER CURI, TATIANA
KALKO T.C.BARRETO e GILBERTO RODRIGUES BAENA-.

12. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-22594/0-ANWAR FEH-
MI OMAIRI x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL.
399: Defiro o pedido de vista dos autos, bem como de devolução do
prazo. -Adv. LUIS MIGUEL DE CARCOVA GUTIERREZ-.

13. ORDINARIA DECLARATORIA-22669/0-MIRIAM ROSA DOS
SANTOS CARVALHO x DIRETRAN - URBS e outro- DESPA-
CHO DE FL. 272: Em virtude do nao adimplemento da dívida, acres-
ça-se 10% sobre o débito exequendo. Ao exequente sobre o prosse-
guimento da execução, no prazo de cinco dias. -Advs. ARAO DOS
SANTOS, GEORGIA ANDREA DOS SANTOS CARVALHO, JOSE
CORREA NETO, SIDNEY MARTINS, LEILA GARCIA REQUE-
NA, MARCIO GOBBO COSTA e MONICA PIMENTEL DE SOU-
ZA LOBO-.

14. COMINATORIA-23404/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x FUN-
DACAO EDUCACIONAL DE ACAO POPULAR - FEAP- DESPA-
CHO DE FL. 89: Sobre o aduzido às fls. 84 e documentos de fls. 85/
87, manifeste-se o autor em cinco dias. -Advs. ANTONIO MORIS
CURY, ANTONINHO PEREIRA DA SILVA e ZORAIA OLIVEIRA
TRINDADE PASTRE-.

15. INDENIZACAO-23998/0-JOSE CARLOS MATEUS x MUNI-
CIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 217: Em substituição,
nomeio o Dr. Paulo Rogério Arnt para realização da perícia. Notifi-
que-se o perito nomeado, o qual terá o prazo de 10 (dez) dias para
dizer se aceita o encargo, apresentando, caso for, proposta de hono-
rários. -Advs. VICENTE MAGALHAES, ANA CAROLINA LOPES
OLSEN e HYPERIDES ZANELLO NETO-.

16. EMBARGOS A EXECUCAO-24179/0-DUPLO AR S/A. x FA-
ZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: À parte itneressada para que promova a execução
do julgado. -Advs. LEONEL CAMILLI, ROBERTO MACHADO
FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO DONAISKI e
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

17. DECLARATORIA-24180/0-FLIPPER TRANSP. E COM. DE
PROD. DE LIMPEZA LTDA. x DETRAN - DEPTO DE TRANSI-
TO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 358: Sobre o depó-
sito efetuado às fls. 353/354, manfieste-se o exequente, no prazo de
cinco dias. -Advs. MARCIA MONTALTO ROSSATO, REGIS GRIT-
TEM ZULTANSKI, MOZART ALBUQUERQUE BRITES, MICHEL
LUIZ PADILHA, RONY MARCOS DE LIMA, REGINA GUTIER-
REZ ARBALLO, CARLA VALERIA DE CARVALHO, IVO FER-
REIRA DE OLIVEIRA, EVELLYN DAL POZZO YUGUE, RODRI-
GO BINOTTO GREVETTI e MONICA PIMENTEL DE SOUZA
LOBO-.

18. EMBARGOS A EXECUCAO-24359/0-PAULO MAURICIO DA
ROCHA TURRA x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE
FL. 198: Arquivem-se até ulterior manifestação. -Advs. DIOGO
MATTE AMARO, PAULO VINICIO FORTES FILHO, VALDIR
JULIO ULBRICH e LUIS MIGUEL DE CARCOVA GUTIERREZ-
.

19. ACAO DE RESTITUICAO-24365/0-DANIEL MARTINS DE
BARROS e outro x COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR
DE CTBA - COHAB/CT-CERTIFICO que conforme autoriza a Por-
taria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: À parte
interessada para que promova a execução do julgado. . -Advs. CAS-
SIANO ROBERTO LANGER, LEONARDO LORENZETTI, PE-
DRO CASTELLI NETO, PATRICIA MARIN DA ROCHA, LUIZ
ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA e HASSAN SOHN-.

20. CAUTELAR INOMINADA-24393/0-E DRABECKI E CIA
LTDA e outros x INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANA - IAP-
DESPACHO DE FL. 260: Sobre o prosseguimento do feito, mani-
feste-se o Exeqüente, no prazo de (05) cinco dias, não havendo ma-
nifestação arquivem-se os autos. -Advs. IVAN CESAR MORETTI,
MATIAS ANGELO GONZAGA e ANGELA CHIESA ZANON-.

21. REIVINDICATORIA-24434/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
DILSON RIBEIRO DA LUZ e outros-CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publi-
cação: À parte interessada para que promova a execução do julgado.
. -Advs. ITALO TANAKA JUNIOR, JORGE DURVAL DA SILVA e
PATRICIA ROHN-.

22. ORD. DE REPET DE INDEBITO-24503/0-ABRAHAO TIMO-
TEO DA CRUZ e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-CERTIFI-
CO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, enca-
minhei para publicação: À parte interessada para que promova a exe-
cução do julgado. -Advs. OMIRES PEDROSO DO NASCIMEN-
TO, ADRIANA CRISTINA GUIMARÃES e FERNANDO ALMEI-

DA DE OLIVEIRA-.

23. DECLARATORIA-24757/0-JOAQUIM ZANARDINI GUIMA-
RAES x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 118:
Indefiro o pedido de fixação de verba de sucumbência para a presen-
te execuçao face à ausência de previsão legal. Diante da ausência de
impugnação pelo executado quanto ao valor apresentado pelo exe-
quente, bem como da manifestação do representante do Ministério
Público, determino a expedição de certidão no valor de R$ 598,77
(quinhentos e noventa e oito reais e setenta e sete centavos), já in-
cluídas as custas processuais. -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI, CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COSTA e
ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER-.

24. ORDINARIA DECLARATORIA-25027/0-ADELINA FERREI-
RA MEIRELES e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DES-
PACHO DE FL. 539: Em virtude do nao adimplemento da dívida,
acresça-se 10% sobre o débito exequendo. Ao exequente sobre o
prosseguimento da execução, no prazo de cinco dias. -Advs. LUIS
ANSELMO ARRUDA GARCIA, ISABELA CRISTINE MARTINS
RAMOS, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI, DAIANE
MARIA BISSANI, ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO e
MARCELO COELHO TAVARNARO-.

25. ACAO DE COBRANCA-25096/0-NANCI CARVALHO SOU-
ZA x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 228:
Defiro o pedido retro. -Advs. GISELE SOARES, FABIANO JOR-
GE STAINZACK, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e
IURI FERRARI COCICOV-.

26. CESSAO DE CREDITO-25221/0-CLAUDETE APARECIDA
PLUCINSKI e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DESPA-
CHO DE FL. 196: Sobre a certidão de fl. 182 e resposta de fls. 183/
191, manifeste-se a cessionária para no prazo de cinco dias. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, GEAZI SARON ROCHA, PATRICIA DIT-
TRICH FERREIRA, VALDECYR BORGES, LUIR CESCHIN,
AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO e ANDREA MARGA-
RETHE ROGOSKI ANDRADE-.

27. EMBARGOS A EXECUCAO-25289/0-THAISA ABREU COL-
LE x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 189: Ar-
quivem-se até ulterior manifestação. -Advs. WINICIUS RUBELE
VALENZA, ALFREDO DE ASSIS GONCALVES NETO, LUIZ
HENRIQUE DE ANDRADE NASSAR, PAULO SERGIO NIED,
PAULO VINICIO FORTES FILHO, MARLI TEREZINHA FERREI-
RA D AVILA e FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25329/0-BRDE BAN-
CO REGIONAL DE DESENV DO EXTREMO SUL x VASCON-
CELOS E BELLATO LTDA e outros-CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publi-
cação: Ao exequente para que se manifeste sobre a devoluçao da
carta precatória. -Advs. JANICE KELLER ARAUJO e EDEGARD
AUGUSTO CRUZ ZARA LESSNAU-.

29. EXECUCAO FISCAL-25506/0-DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM DO PR - DER/PR x PLUMA CONFORTO E
TURISMO S.A.- DESPACHO DE FL. 202: Sobre o aduzido às fls.
199, manifeste-se o exeqüente em cinco dias. -Advs. ANTONIO
CARLOS CABRAL DE QUEIROZ, EDSON LUIZ AMARAL, VI-
CENTE GANTER DE MORAES, LUIZ CARLOS DA ROCHA,
RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS, SILVIO NAGAMI-
NE, PAULO VIRGILIO DE CARVALHO CANTERGIANI e KA-
TIA GROCHENTZ FERNANDES-.

30. EMBARGOS DO DEVEDOR-25662/0-TRANSPOWER IN-
DUSTRIAL LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA- DESPACHO DE FL. 132: Manifeste-se a exequente, no prazo
de cinco dias. -Advs. PAULO CARVALHO, KIYOSHI ISHITANI,
ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM e MARIA AUGUSTA
CORREA LOBO-.

31. MEDIDA CAUTELAR-25719/0-CBB INDUSTRIA E COM. DE
ASFALTO E ENGENHARIA LTDA x ESTADO DO PARANA-
DESPACHO DE FL. 151: Intime-se o Estado do PAraná, nos autos
em apenso, para que, em cinco dias, se manifeste-se sobre o pedido
de levantamento de valores depositados nos autos, haja vista o de-
curso do prazo pretendido à fl. 148 para apresentação do termo de
cancelamento do débito. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ,
JULIANO ARLINDO CLIVATTI, LAURA ROSA DA FONSECA
FURQUIM, ROBERTO MACHADO FILHO e LUCIANE CAMAR-
GO KUJO MONTEIRO-.

32. REPARACAO DE DANOS-25730/0-ELEONAI ARCEGA
MUHLMANN x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 104:
Recebo o recurso de apelação de fls. 99/103, em seu duplo efeito.
Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs.
JEFFERSON LINS VASCONCELOS DE ALMEI e MANOEL JOSE
LACERDA CARNEIRO-.

33. RESTITUICAO (FAL)-25774/0-MARILDA ALVES DE ARA-
UJO e outro x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE
FL. 204: Sobre os novos cálculos de fls. 197/199, manifestem-se os
executados em cinco dias. -Advs. MARCO ANTONIO DE SOUZA,
FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA, LUIS FERNANDO DA SIL-
VA TAMBELLINI, FABIANO JORGE STAINZACK e IURI FER-
RARI COCICOV-.

34. DECLARATORIA-26040/0-CELIA APARECIDA RIBEIRO
FOGANHOLI x COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE
CTBA COHAB CT- DESPACHO DE FLS. 92/94: ..Afasto, assim, a
preliminar argüida pela ré. Indefiro o pedido de citação dos terceiros
mencionados na inicial, uma vez que o julgamento da demanda, pela
natureza da causa, não acarretará a eles direito ou obrigação direta.

Por entender que as provas já produzidas são suficientes para o des-
linde judicial da questão, determino a realização do julgamento ante-
cipado da lide, nos termos da disposição contida no artigo 330, inci-
so I, do Código de Processo Civil. -Advs. GIOVANI SCHLICK-
MANN, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL
DE OLIVEIRA, CASSIANO ROBERTO LANGER, HASSAN
SOHN e LADISMARA TEIXEIRA-.

35. DECLARATORIA-26403/0-HELENA ELIAS PADILHA x ES-
TADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 198: Cumpra-se
a determinação de fl. 194, expedindo a certidão referida e intimando
na sequência a parte exequente para os devidos fins. -Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES,
LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI, ESTEFANIA MA-
RIA DE QUEIROZ BARBOZA, GISELE DA ROCHA PARENTE
VENANCIO, RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI, SUZANE
MARIE ZAWADZKI e ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO-
.

36. EMBARGOS A EXECUCAO-26599/0-MF DE SCHAMARY
COMERCIO DE MOVEIS E ELTROD LTDA x FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 44: Face ao
decurso do prazo de suspensão, manifeste-se o Embargante, no pra-
zo de cinco dias. -Advs. AYSLAN CUNHA ROCHA, ROBERTO
MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO
DONAISKI e LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

37. DECLARATORIA-26640/0-HILIGARD MARINA DE OLIVEI-
RA x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 217:
Apresente o Estado do Paraná os demonstrativos financeiros dos
exeqüentes, em 20 (vinte) dias, conforme requerido. Esclareço, to-
davia, que não se trata de determinação para apresentar a memória
discriminada e atualizada do cálculo, a que se refere o disposto no
artigo 475-B, ‘caput’, do CPC, mas dos dados necessários para ela-
boração do cálculo. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO
REBOLI, GASTAO SCHEFER FILHO, GASTAO SCHEFER NETO,
CASSIANO LUIZ IURK e LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBE-
LLINI-.

38. EMBARGOS A ARREMATACAO-27568/0-RESTAURANTE
VENEZA LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA e outro- DECISÃO DE FL. 81:.. Da análise da decisao atacada,
constata-se omissão quanto os honorários advocatícios, os quais
devem ser arbitrados em 10% do valor da causa. Por outro lado,
diante de erro material apontado, corrijo para que passe a constar no
lugar de: “Proceda-se o levantamento da penhora (...)”, mas sim
“Mantenho a penhora até o efetivo pagamento do parcelamento (...)”
Isso posto, conheço e dou provimento aos embargos de declaração,
conforme exposto acima. -Advs. ODAIR LOURENCO, FERNAN-
DA SCHAEFER RIVABEM, ROBERTO MACHADO FILHO, CYN-
THIA GARCEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FUR-
QUIM e PEDRO DONAISKI-.

39. CESSAO DE CREDITO-27655/0-ROSEMARY MELO DORI-
GON x GILES SANTIAGO JUNIOR- DESPACHO DE FL. 94: Para
prosseguimento do feito, diante da decisão de fl. 87/92, ao Estado
do Paraná para que, no prazo de dez dias, manifeste-se quanto a
cessão. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE, GILES SANTIAGO JUNIOR
e SANDRO LUIZ KZYZANOSKI-.

40. EMBARGOS A EXECUCAO-27674/0-MAPIS DIAGNOSTI-
CA LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
DESPACHO DE FL. 114: Em virtude do não adimplemento da dívi-
da, acresça-se 10% sobre o débito exequendo. Ao exequente para
que dê prosseguimento ao feito. -Advs. ROSALVA ROSSANE ME-
NEGHINI, MARIO GREGORIO BARZ JR., PEDRO DONAISKI,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, ROBERTO MACHA-
DO FILHO e CYNTHIA GARCEZ RABELLO-.

41. EXECUCAO FISCAL-27847/0-DETRAN DEPARTAMENTO
DE TRANSITO DO PARANA x EDILSON LOPES DA CRUZ-CER-
TIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo,
encaminhei para publicação: À autora para que providencie o reco-
lhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça
(fl. 73), no prazo de cinco dias. . -Advs. ALDAIR TROVA DE OLI-
VEIRA, MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e MARISTELA
FREDERICO-.

42. ORDINARIA-28254/0-CELIO CLAUDIMIR DOS SANTOS e
outros x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FLS.
1533/1534:.... Reconheço, portanto, a conexão entre as demandas e
determino a remessa dos presentes autos ao juízo prevento da Pri-
meira Vara da Fazenda Pública do Foro Central desta Comarca. -
Advs. RODRIGO AGUSTINI, PAULO ROBERTO FERREIRA
MOTTA, PATRICK ROBERTO GASPARETTO e VINICIUS BU-
LIGON-.

43. EXECUCAO FISCAL-28321/0-INSTITUTO AMBIENTAL DO
PARANA IAP x AFONSO RODRIGUES PEREIRA-CERTIFICO
que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: À Exeqüente para que se manifeste sobre a
certidão de fl. 32.. -Adv. LUCIANO MARCHESINI-.

44. CESSAO DE CREDITO-28614/0-ROSALINA CLAUDIO x
BETU S INDUSTRIAL LTDA- DESPACHO DE FL. 44: Concedo à
cessionária trinta dias para o cumprimetno do despacho de fl. 41. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, PAULO CESAR GNOATTO, CLEYTON
ADRIANO MORESCO e EMIR BENEDETE-.
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45. ORDINARIA-28679/0-MAURO PIROLO e outros x ESTADO
DO PARANA- DESPACHO DE FL. 159: Indefiro o pedido de fl.
157, devendo a execução do julgado observar as regras processuais
concernentes à obrigação de fazer e execução de quantia certa, bem
como ser direcionada a quem restou condenado na demanda. -Advs.
JOSE PEREIRA DE MORAES NETO, JOSE ANACLETO ABDU-
CH SANTOS e ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE-

46. EXECUCAO FISCAL-28720/0-DETRAN DEPARTAMENTO
DE TRANSITO DO PARANA x JORGE KULA-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: Ao Exeqüente para que se manifeste sobre a dili-
gência negativa de penhora (fl;. 81), no prazo legal. -Advs. ALDAIR
TROVA DE OLIVEIRA, MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO
e ANDREZA CRISTINA STONOGA-.

47. CESSAO DE CREDITO-28971/0-ARLETE DE BRITO DEL-
MONEGO e outro x INDUSTRIA DE MOVEIS SIMOSUL LTDA-
DESPACHO DE FL. 99: Ao cessionário para, no prazo de 48 horas,
providenciar o recolhimento das csutas devidas ao Sr. Oficial de Jus-
tiça, sob as penas da lei. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERI-
AN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GON-
CALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST,
AQUILES MORAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, SANDRO FA-
BIANO SANTOS e REBECCA ISABEL DUTRA RIBEIRO-.

48. DECLARATORIA-29441/0-LOURIVAL BOAVENTURA x CIA
DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR e outro- DESPACHO
DE FL. 174: Em virtude do nao adimplemento da dívida, acresça-se
10% sobre o débito exequendo. Ao exequente sobre o prossegui-
mento da execução, no prazo de cinco dias. -Advs. LEODOLINDO
HOLLEBEN FILHO, VALNEI PINHEIRO DA VEIGA, MIGUEL
ANGELO SALGADO, IDA REGINA PEREIRA DE BARROS e
MARCUS VENICIO CAVASSIN-.

49. COBRANçA-29556/0-KATIA LUCENA BASTOS e outros x
ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 409: Arquivem-se
até ulterior manifestação. -Advs. ROGERIO CALAZANS DA SIL-
VA e LEILA CUELLAR-.

50. EXECUCAO DE SENTENCA-29567/0-NOEMIA GONCAL-
VES ZIOLKOWSKI x INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ES-
TADO - IPE- DESPACHO DE FL. 96: Sobre a promoção ministerial
de fls. 90/94, manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias. -Advs.
LUIZ ALBERTO ZIOLKOWSKI, MAURO RIBEIRO BORGES,
PAULO ROBERTO FERREIRA MOTTA, MARCELENE CARVA-
LHO DA SILVA RAMOS, MIGUEL RAMOS CAMPOS e LUIS
FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

51. RESSARCIMENTO-29902/0-HDI SEGUROS SA x ESTADO
DO PARANA- DESPACHO DE FL. 151: Às partes, sobre a baixa
dos autos. -Advs. FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO, AN-
DERSON HATAQUEIAMA, DANIEL SOTTILI MENDES JOR-
DAO e RAUL ALBERTO DANTAS JUNIOR-.

52. EXECUçAO HIPOTECARIA-29954/0-ESTADO DO PARANA
x MOVELLEN ESTOFADOS LTDA e outros- DESPACHO DE FL.
104: Face ao decurso do prazo de suspensão, manifeste-se o autor. -
Adv. FLAVIO BUENO-.

53. CESSAO DE CREDITO-30007/0-MAURICIO TOSCANI x
CONDOR SUPER CENTER LTDA-CERTIFICO que conforme au-
toriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publica-
ção: Ao cessionário para que providencie o recolhimento das custas
relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA
DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, CRISTIANO ROVEDA e FABIO GAMA DE
OLIVEIRA-.

54. ORDINARIA-30229/0-MARA REGINA MARTINS SALOMAO
x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 2117: Recebo os
recursos de apelação de fls. 199/206 e 208/216, em seu duplo efeito.
Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs.
SERGIO NEY CUELLAR TRAMUJAS e EUNICE FUMAGALLI
M E SCHEER-.

55. EXECUCAO FISCAL-30406/0-DETRAN - DEPTO DE TRAN-
SITO DO PARANA x FABIANO MARTINS DE MELO-CERTIFI-
CO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, enca-
minhei para publicação: Ao Exeqüente para que se manifeste sobre a
diligência negativa de penhora (fl. 80), no prazo legal. -Advs. MO-
NICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e JULIO CESAR FARIAS
POLI-.

56. EXECUCAO FISCAL-30410/0-DETRAN - DEPTO DE TRAN-
SITO DO PARANA x JOSE ROBERTO BORCATT CREVELIN-
DECISÃO DE FL. 60: Diante da satisfação da obrigação pelo deve-
dor, julgo extinta, por sentença, a presente execução, com funda-
mento no art. 794, inciso I, do CPC. Expeça-se alvará como requer-
rido à fl. 55. Oportunamente, arquivem-se com as baixas e as anota-
ções necessárias. -Advs. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO
e MARISTELA FREDERICO-.

57. ORDINARIA-30625/0-ELIDE PEDROSO DE ALMEIDA x
ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 181: Recebo os re-
cursos de apelação de fls. 166/170 e 172/180, em seu duplo efeito.
Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs.
SERGIO NEY CUELLAR TRAMUJAS, LUIZ CARLOS CALDAS,
ROGERIO DISTEFANO e VALQUIRIA BASSETTI PROCH-
MANN-.

58. CESSAO DE CREDITO-30664/0-NEUZA DA APPARECIDA

SCHIER e outro x ZINCO INDUSTRIA E COMERCIO DE CON-
FECOES LTDA- DESPACHO DE FL. 106: Às cessionárias para que,
no prazo de dez dias, promovam a retificação das escrituras públicas
de cessão de crédito de fls. 10/12 e 25/27, a fim de que constem os
percentuais cedidos, de forma que não ultrapassem 94% do mesmo,
pois 6% do crédito é destinado ao Sindicato dos Servidores do Po-
der Judiciário do Estado do Paraná, uma vez que se tratam de ces-
sões parciais, sob pena de indeferimento do pedido. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA
DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO, GUILHERME
GRUMMT WOLF, VALERIA SANTOS TONDATO e CRISTINA
IVANKIW-.

59. OPOSICAO-30879/0-LI KAI XUN x MUNICIPIO DE CURI-
TIBA- DESPACHO DE FL. 111: Defiro o pedido de desentranha-
mento de fl. 109, exceto em relação ao documento de fl. 19 que
refere-se ao instrumento de procuração. Os documentos desentra-
nhados deverão ser substituídos por fotocópias. -Advs. GERCINO
BETT JUNIOR, JOAO PAULO FALAVINHA MARCON e SAULO
DE MEIRA ALBACH-.

60. RESOLUCAO DE CONTRATO-31041/0-CIA DE HABITACAO
POPULAR DE CURITIBA - COHAB-CT x JOSE ALTAIR MAES-
TRELLI e outros-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº
001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: À autora para
que providencie o recolhimento das custas relativas às diligências do
Sr. Oficial de Justiça. -Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA,
HASSAN SOHN, JEFERSON LUIZ LUCASKI e LADISMARA
TEIXEIRA-.

61. MANDADO DE SEGURANCA-31173/0-PRE ESCOLA TO-
CANDO NO MUNDO SC x PRESIDENTE DO CONSELHO ES-
TADUAL DE EDUCACAO- DESPACHO DE FL. 141: Arquivem-
se até ulterior manifestação. -Advs. DAMARES FERREIRA e HEL-
DER MARTINEZ DAL COL-.

62. MANDADO DE SEGURANCA-31187/0-RIBEIRO VEICULOS
S/A x DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DA FAZENDA ESTA-
DUAL- DESPACHO DE FL. 174: Arquivem-se até ulterior manifes-
tação. -Advs. RODRIGO MENDES DOS SANTOS, DANIEL HEN-
NING, MANOEL HENRIQUE MAINGUE e JOEL SAMWAYS
NETO-.

63. MANDADO DE SEGURANCA-31219/0-SALAMITA ROSA
FONSECA DO NASCIMENTO x COMANDANTE GERAL DA
POLICIA MILITAR DO EST DO PR- DESPACHO DE FL. 154:
Arquivem-se até ulterior manifestação. -Advs. OTO LUIZ SPO-
NHOLZ JUNIOR e PAULO ROBERTO MARQUES HAPNER-.

64. DECLARATORIA-31329/0-MARIA VIRMOND x PARANA-
PREVIDENCIA- DESPACHO DE FL. 249: Suspendo o processo
por trinta dias, findo os quais deverá a autora se manifestar. -Advs.
MARCIO ANDREY NEGRAO MACHADO, LUIS FERNANDO DA
SILVA TAMBELLINI, RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI e
SUZANE MARIE ZAWADZKI-.

65. CESSAO DE CREDITO-31546/0-ALVANIRA SALVADOR DE
LIMA e outros x LOGIKA DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS
LTDA e outro- DESPACHO DE FL. 149: Às cessionárias para que,
no prazo de dez dias, se manifestem quanto a impugnação de fls.
124/133. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, FELIPE BARRETO FRIAS,
ODAIR LOURENCO e ECLEA CORD’HOMME DE ASEVEDO-.

66. CESSAO DE CREDITO-31550/0-JOAREZ ZENZELUK x J F
CARVALHO E CIA LTDA-CERTIFICO que conforme autoriza a
Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao
cessionário para que se manifeste sobre a diligência negativa de cita-
ção. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, LUIR CESCHIN,
AQUILES MORAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI AN-
DRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUI-
SE RAMAJO CORVELLO e ANALU R. GLEICH-.

67. MANDADO DE SEGURANCA-31586/0-FISCAL TECNOLO-
GIA E REPRESENTACOES LTDA x DELEGADO DA RECEITA
ESTADUAL DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 274: Arquivem-
se até ulterior manifestação. -Advs. ALBERTO XAVIER PEDRO,
RONY DREGER e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

68. EXECUCAO DE SENTENCA-31595/0-MARIA QUERINO e
outros x PARANAPREVIDÊNCIA e outro- DESPACHO DE FL.
103: Compulsando os autos verifica-se que a parte autora propôs
execução de sentença de decisão proferida nos autos de Ação Civil
Pública nº 10045/1992, proposta pelo Ministério Público do Estado
do Paraná contra o Instituto de Previdêncai Social do PAraná - IPE e
o Estado do Paraná. Tal execução seria referente a créditos perten-
centes a vários autoras. Entretanto, da petição inicail e documentos
carreados aos autos, não dá para saber quem são os benefíciários do
título executivo, sendo certo que se houve falecimento da parte cre-
dora o pediod de liquidação e/ou execução deve ser feito por seus
sucessores. O que, repiuta-se, não está claro na peça inaugural. Cum-
pre esclarecer que, em princípio, a sucessão processual deve se dar
pela figura do Espólio de quem faleceu, só se admitindo o ingresso,
na relação processual, dos sucessores do falecido, quando ainda nao
houver inventário em curso ou já houver sido este ultimado pela par-
tilha dos bens, caso em que deverá ser promovida a habilitação dos
herdeiros, na forma prevista nos arts. 1055 e seguintes do CPC. Pro-
mova, pois, a parte autora, no prazo de dez dias, a emenda da inicial,

atentando para o retro exposto. -Advs. PAULO CORTELLINI e
MARIA REGINA DISCINI-.

69. CESSAO DE CREDITO-31999/0-CARLOS EDUARDO FA-
BRIS CONDESSA x SERGIO TAKEO TANAHASHI e outros-
DESPACHO DE FL. 88: Ao Estado do Paraná para que, em dez
dias, se pronuncie quanto à cessão, considerando o documento de
fls. 71/72. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE, GAZZI YOSSEF CHARROUF
e LUCILENE SMITH-.

70. DECLARATORIA-32239/0-WILSON CASSIANO MOREIRA
e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL.
176: Defiro o pedido de fls. 164/165. Recebo o recurso de apelação
interposto pelo requerente (fls. 113/117), no duplo efeito. Cumpram-
se os itens II e III, do despacho de fl. 162. -Advs. JOSE ROBERTO
MARTINS, JOSE RICARDO FIEDLER FILHO, CASSIANO LUIZ
IURK, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e RITA DE
CASSIA RIBAS TAQUES-.

71. CESSAO DE CREDITO-32345/0-VERA MARIA MOLFI DE
FRANCO x NAGAZAVA COMÉRCIO DE TINTAS LTDA-CERTI-
FICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo,
encaminhei para publicação: Ao cessionário para que providencie o
recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Jus-
tiça. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, FABIO DUTRA e REBECCA
ISABEL DUTRA RIBEIRO-.

72. COBRANçA-32489/0-ALTAIR LUIZ BAKA x ESTADO DO
PARANA- DECISÃO DE FLS. 107/114:.. Posto isto, enfrentando o
mérito do litígio, na forma do artigo 269, inciso I do CPC, JULGO
IMPROCEDENTE o pedio formulado pela parte requerente nesta
Ação de Cobrança, por entender que o Estado do Paraná não come-
teu qualquer ilegalidade quanto à primeira promoção, à primeira pro-
gressão, ao adicional por tempo de serviço, bem como aos reflexos
postulados na inicial, de modo que o autor nao tem direito ao pama-
ento de diferenças ora perseguido. Pelo princípio da sucumbência,
com respaldo no art. 20, § 4º do CPC, condeno o requerente ao
pagamento das custas, das despesas processuais, bem como dos ho-
norários advocatícios do Procurador do Estado, que arbitro em R$
900,00 (novecentos reais), chegando a esse vlaor em razão do zelo
profissional, o tempo de duração da demanda e sua simplicidade,
tudo a ser corrigido pelo INPC, na forma da Lei nº 6899/81 (a partir
desse provimento judicial até o pagamento), incidindo ainda os juros
legais, atentando-se ao Código Civil (com a taxa do artigo 406 - a
taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 - é a do art. 161,
§ 1º do CTN, ou seja, 1% ao mês), aqui a partir do trânsito em julga-
do até o efetivo desembolso. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEI-
RO e JOSE ANACLETO ABDUCH SANTOS-.

73. ORDINARIA-32523/0-TEREZINHA BUENO GORSKI e outro
x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- DESPACHO DE FL.
82: Recebo o recurso de agravo retido de fls. 79/80. Ao agravado
para suas contra-razões, no prazo de dez dias. -Advs. JONAS BOR-
GES, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUCIA-
NE CASTILHOS ARNOLD-.

74. CAUTELAR INOMINADA-32561/0-CLAUDINE JOSE ROZA
x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 135/140:.. Posto
isso, utilizando-se dos fundamentos ora explanados, JULGO IMPRO-
CEDENTE o pedido inicial intentado por Claudine José Roza, en-
tendendo que a sua eliminação, do concurso público para soldado da
polícia militar, nao esteve revestida de nenhuma ilegalidade, nem ofen-
deu princípios afetos à Administração Pública, enfim, nao estando
presente a fumação do bom direito necessária para o sucesso da cau-
telar em comento. Em razão da existência do litígio, o que denota a
responsabilidade penhos enargos de sucumbência, condeno a parte
autora ao pagamento das despesas e custas processuais, mais verba
honorária do Patrono do réu, que arbitro em R$ 600,00 (seiscentos
reais), considerando o grau de zelo do profissional, o trabalho de-
senvolvido e o tempo de duração da demanda, nos termos do artigo
20, § 4º, do CPC. EStou com o entendimento do Sueprior Tribuanl
de Justiça, onde no processo cautelar, os honorários de advogado
são devidos, se houver litígio e, portanto, sucumbência. Tudo (ônus
da sucumbência) a ser corrigido pelo INPC, na forma da LEi nº 6899/
81 (aqui a partir desse providmento judicial até o pagamento), inci-
dindo ainda os juros legais, atentando-se ao Código Civil (com a
taxa do art. 406 - a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406
é a do art. 161., § 1º do CTN, ou seja, 1% (um por cento ao mês), a
partir do trânsito em julgado até o efetivo desembolso. Lembro con-
tudo que o autor estará isento da condenação no ônus da sucumbên-
cia, por ser beneficiário da justiça gratuita, não se olvidando do dis-
posto nos artigos 11, § 2º e 12, ambos da Lei nº 1060/50. -Advs.
ANTONIO TAVARES BUENO e FERNANDO BORGES MANI-
CA-.

75. ACAO DE NULIDADE-32597/0-CARMEN MULLER x ES-
TADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 145/151:..Posto isto, com
atenção aos fundamentos colocados na fundamentação, enfrentando
o mérito do litígio, na forma do artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido formulado por CARMEN MULLER,
nesta Ação de Nulidade de Cobrança, em desfavor do ESTADO DO
PARANÁ, por entender legítima e regular a implantação da GADI e
o contido no Decreto nº 2471/04, nao sendo reconhecida, por conse-
qüência, a condenação postulada nos itens 2 a 7 da inicial. Pelo prin-
cípio da sucumbência, com respaldo no artigo 20, § 4º do CPC, con-
deno a requerente ao pagamento das custas, das despesas processu-
ais, bem como dos honorários advocatícios do Procurador do ESta-
do , que arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais), chegando a esse

valor em razão do zelo profissional, o tempo de duração da demanda
e sua simplicidade, tudo a ser corrigido pelo INPC, na forma da LEi
nº 6899/81 (a partir desse provimento judicial até o pagamento), in-
cidindo ainda os juros legais, atentando-se ao Código Civil (com a
taxa do artigo 406 - 1% ao mês), aqui a partir do trânsito em julgado
até o efetivo desembolso. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO e
LUIZ GUILHERME B. MARINONI-.

76. REINTEGRACAO DE POSSE-32615/0-CIA DE HABITAÇÃO
POPULAR DE CURITIBA - COHAB-CT x PROPAR PAINEIS
PUBLICITARIOS- DESPACHO DE FL. 44: À autora para, no pra-
zo de 48 horas, providenciar o recolhimento das custas devidas ao
Sr. Oficial de Justiça, sob as penas da Lei. -Advs. JOSEMAR VI-
DAL DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN, LADISMARA TEIXEIRA
e JEFERSON LUIZ LUCASKI-.

77. REPETICAO DE INDEBITO-32674/0-MARIA ANTONIA
SAKAI PINHEIRO x DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DE-
TRAN e outro- DESPACHO DE FL. 260: REcebo o recurso de agra-
vo retido. Ao agragado para, querendo, em dez dias, oferecer con-
tra-razões. -Advs. JEFFERSON SAKAI PINHEIRO, LUCIANO
MARANHAO RIBEIRO, MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO,
PATRICIA STROBEL PIAZZETTA, IVO FERREIRA DE OLIVEI-
RA, RODRIGO BINOTTO GREVETTI e EVELLYN DAL POZZO
YUGUE-.

78. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-32688/0-COPEL DIS-
TRIBUICAO S/A x SERGIO LUIZ DE PAULA e outro- DESPA-
CHO DE FL. 66: Ao exequente para, no prazo de 48 horas, provi-
denciar o recolhimento das custas devidas ao r. Oficial de Justiça,
sob as penas da Lei. -Adv. MIGUEL ANGELO SALGADO-.

79. ACAO DE CONSIGNACAO-32805/0-DEPARTAMENTO ES-
TADUAL DE TRANSITO DETRAN PR x ULISSES DA SILVA
AZEVEDO-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/
2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao autor para que se
manifeste sobre os Ofícios retro. -Advs. MONICA PIMENTEL DE
SOUZA LOBO e MARISTELA FREDERICO-.

80. ACAO DE CONSIGNACAO-32815/0-DEPARTAMENTO ES-
TADUAL DE TRANSITO DETRAN PR x ANGELINA CANDIDA
GOMES VALLIM-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº
001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao autor para
que se manifeste sobre os Ofícios retro. -Adv. MONICA PIMEN-
TEL DE SOUZA LOBO-.

81. ACAO DE CONSIGNACAO-32819/0-DEPARTAMENTO ES-
TADUAL DE TRANSITO DETRAN PR x RAFAEL NUNES- DES-
PACHO DE FL. 29: Verificando o resultado da solicitação de blo-
queio, o documento em anexo demonstra que foram encontrados
valores irrisórios, os quais nao sao suficeitnes nem sequer para paga-
mento das custas do processo. Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se a exequente em cinco dias. -Adv. MONICA PIMEN-
TEL DE SOUZA LOBO-.

82. DECLARATORIA-32894/0-ELI GONCALVES CORDEIRO x
ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 46/52:... Isso posto,
com fundamento no art. 269, inciso I, do CPC, julgo procedente o
pedido formulado na inicial para reconhecer o direito do autor de ver
declarada inexistente por ilegal a relação jurídico-previdenciária des-
crita na inicial após a Emenda Constitucional nº 20/98. Diante do
princípio da sucumbência, condeno o réu ao pagamento das custas,
das despesas processuais e dos honorários do procurador do autor,
os quais arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), atento ao grau de
zelo profissional, ao tempo de duração do processo, a importância
da causa e ao local da prestação do serviço, com fundamento no art.
20, § 4º do CPC. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO RE-
BOLI e LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

83. CESSAO DE CREDITO-32902/0-PAULO CESAR AZEVEDO
PENTEADO x NAGAZAVA COMÉRCIO DE TINTAS LTDA e ou-
tro-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 des-
te Juízo, encaminhei para publicação: Ao cessionário para que provi-
dencie o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Ofici-
al de Justiça. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e FABIO DUTRA-.

84. CESSAO DE CREDITO-32955/0-JORGE LUIZ GUERIOS
CURI x ARIOVALDO COSTA PAULO & CIA LTDA-CERTIFICO
que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: Ao cessionário para que providencie o recolhi-
mento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e MARCIO LUIZ BLA-
ZIUS-.

85. DECLARATORIA-32982/0-ROSEMARY DIAS ASSUNUMA
x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 40/47:.. Isso pos-
to, com fundamento no art. 269, inciso I, do CPC, julgo proceden-
te o pediod formulado na inicail para reconhecer o direito da auto-
ra de ver declarada inexistente por ilegal a realação jurídico-previ-
denciária descrita na inicial após a emenda Constitucional nº 20/98.
Diante do princípio da sucumbência, condeno o réu ao pagmento
da scustas, das despesas processuais e dos honorários do procura-
dor da autora, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), atento
ao grau de zelo profissional, ao tempo de duração do processo, a
importância da causa e ao local da prestação do serviço, com fun-
damento no art. 20, § 4º do CPC. -Advs. ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI e ANNETE CRISTINA DE ANDRADE
GAIO-.
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86. MONITORIA-33149/0-COPEL DISTRIBUICAO S.A x ACA-
DEMIA OHM LTDA- DESPACHO DE FL. 53: Ao exequente para,
no prazo de 48 horas, providenciar o recolhimento das csutas devi-
das ao Sr. Oficial de Justiça, sob as penas da lei. -Adv. VERA LU-
CIA DE PAULA XAVIER-.

87. MONITORIA-33487/0-AGENCIA DE FOMENTO DO PARA-
NA S/A x ANA A S GUERREIRO MOVEIS e outros- DESPACHO
DE FL. 52: Manifeste-se a autora, no prazo de cinco dias. -Advs.
NELISSA ROSA MENDES e FABRICIO JOSE BABY-.

88. MONITORIA-33681/0-ESTADO DO PARANA x BATISTA
INDUSTRIAL DE EMBALAGENS LTDA e outros-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: Ao autor para que se manifeste sobre a diligência
negativa de citação. -Adv. FLAVIO BUENO-.

89. MONITORIA-33699/0-AGENCIA DE FOMENTO DO PARA-
NA S A x JOZILENE BARBOSA DA SILVA e outro-CERTIFICO
que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: À Autora para que se manifeste sobre a certi-
dão de fl. 48. . -Advs. CAMILE CLAUDIA HEBESTREIT PAULA
e FABRICIO JOSE BABY-.

90. EMBARGOS A EXECUCAO-33729/0-RONCONI IND E COM
DE MOVEIS E COLCHÕES LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 157: Atento ao que
dispõe o artigo 398 do CPC, ao embargado para que se manifeste, no
prazo de cinco dias, sobre os documentos de fls. 131/152. -Advs.
DENISE ROSAS NUNES, ROBERTO MACHADO FILHO, CYN-
THIA GARCEZ RABELLO, PEDRO DONAISKI e LAURA ROSA
DA FONSECA FURQUIM-.

91. EXECUCAO FISCAL-33761/0-DEPTO. DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO ESTADO - DER/PR x R L P TRANSPORTE LTDA
(THAISMAR TURISMO)-CERTIFICO que conforme autoriza a
Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao
Exeqüente para que se manifeste sobre a certidão de fl. 20. -Advs.
ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ, EDSON LUIZ
AMARAL e DARIANE PAMPLONA-.

92. EMBARGOS A EXECUCAO-34048/0-M F MAKHOUL MINI
SHOPPING LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA- DESPACHO DE FL. 79: Sobre a impugnação manifeste-se
a embargante em dez dias. -Advs. ANDREIA MARINA LATREIL-
LE, REGINA TANIA BORTOLI, LUIZ ANTONIO PEREIRA RO-
DRIGUES, ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ
RABELLO, PEDRO DONAISKI e LAURA ROSA DA FONSECA
FURQUIM-.

93. ANULATORIA-34062/0-MAICON BERTOLDO HAUBERT x
DETRAN - DEPTO DE TRANSITO DO PARANA- DESPACHO
DE FL. 34: Sobre a contestação apresentada manifeste-se o autor,
no praoz de dez dias. -Advs. ADRIANO SCHERER e MONICA PI-
MENTEL DE SOUZA LOBO-.

94. HOMOLOGAÇÃO DE CESÃO DE CRÉDITO-34092/0-ROSA-
NA BRUNOW VENTURA x TRAVIS LTDA- DESPACHO DE FL.
132: Ao cessionário para, no prazo de 48 horas, providenciar o reco-
lhimento das custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça, sob as penas da
Lei. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO
PERRONE GELBCKE, NELSON JOAO SCHAIKOSKI, OMIRES
PEDROSO DO NASCIMENTO e MELISSA BURATTO SCHAI-
KOSKI-.

95. DECLARATORIA-34192/0-MUSSOLINE MANSANI x ESTA-
DO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 102: Consideran-
do-se que até a presente data não houve o recolhimento da custas
devidas ao Sr. Oficial de Justiça, deixo de realizar a audiência previs-
ta no artigo 277 do CPC, designada para o dia 25/11/2008 às 14:00
horas. -Advs. RENE JOSE STUPAK e CARLOS EDUARDO RO-
CHA MEZZADRI-.

96. ORDINARIA-34199/0-EVERALDO TATINHA AVELAR DA
SILVA x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 137:
Oficie-se ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em resposta
ao ofício de fls. 128/130, esclarecendo que a decisão proferida no
agravo de instrumento em data de 12 de agosto de 2008, foi reconsi-
derada pela decisão proferida em 03 de setembro de 2008, cuja có-
pia, por equívoco, não foi anexada ao ofício nº 11.159. Intime-se,
pessoalmente, o autor, por carta, com AR, para que efetue, em 5
dias, o pagamento das custas relativas à diligência do oficial de justi-
ça, sob pena de extinção do feito. -Adv. GILSON JOSE DOS SAN-
TOS-.

97. ORDINARIA-34226/0-SILVIO BENTO DE ARAUJO x ESTA-
DO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 76: Sobre os documentos
de fls. 67/69, manifeste-se o réu em cinco dias, a teor d disposição
contida no art. 398 do CPC. -Advs. ALISSON STEIN SALTIEL
SCHMIDT e PAULO ROBERTO FERREIRA MOTTA-.

98. ORDINARIA-34265/0-SINEI GALVAO DA SILVA x ESTADO
DO PARANA-DESPACHO DE FLS. 98: Sobre as preliminares ar-
güidas e/ou documentos apresentados com a resposta, manifeste-se
o Autor no prazo legal. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO,
ANAMARIA BUENO RIBEIRO GUIMARAES, MARCELENE
CARVALHO DA SILVA RAMOS e VALQUIRIA BASSETTI PRO-
CHMANN-.

99. EMBARGOS A EXECUCAO-34280/0-M F DE ANDERVILLE
COM DE VESTUARIO E ARMARINHOS LT x FAZENDA PÚ-
BLICA DO ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 18: Re-
cebo os presentes embargos para discussão. À embargada para, que-

rendo, oferecer impugnação no prazo de trinta dias, de acordo com o
artigo 17 da Lei 6830/80. -Advs. AYSLAN CUNHA ROCHA, RO-
BERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
PEDRO DONAISKI e LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

100. EMBARGOS A EXECUCAO-34314/0-S M MACEDO E CIA
LTDA x COPEL DISTRIBUICAO SA-DESPACHO DE FL. 264:
Especifiquem as partes as provas que efetivamente desejam produ-
zir. -Advs. MAISA GORETI LOPES SANT ANA e DENISE SCO-
PARO PENITENTE-.

101. RESTITUICAO (FAL)-34325/0-ELVER ANDRADE MORON-
TE x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE FL.
223: Sobre as contestações e documentos de fls. 83/140 e 142/222,
manfieste-se o Autor, no prazo de dez dias. -Advs. CINTHIA GO-
MES DIAS, ANA MARIA MAXIMILIANO, TERCIO AMARAL
DE CAMARGO e MELISSA DE CASSIA KANDA DIETRICH-.

102. RESOLUCAO DE CONTRATO-34347/0-COHAB CT COM-
PANHIA DE HAB POP DE CURITIBA x JOSE GARCIA e outro-
CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste
Juízo, encaminhei para publicação: À Autora para que se manifeste
sobre a certidão de fl. 46. . -Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, HASSAN SOHN, JE-
FERSON LUIZ LUCASKI e LADISMARA TEIXEIRA-.

103. EMBARGOS A EXECUCAO-34491/0-ESTADO DO PARA-
NA x NIVALDO DE SOUZA-DESPACHO DE FL. 20: Especifiquem
as partes as provas que efetivamente desejam produzir. -Advs. LUIS
FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI, JONAS BORGES e FAG-
NER SCHNEIDER-.

104. EMBARGOS A EXECUCAO-34543/0-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x PEDRO GARCIA E CIA LTDA-CERTIFICO que confor-
me autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para pu-
blicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a impugnação
de fls. 10/12. . -Advs. ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER,
WILLIAM MOREIRA CASTILHO, ANA PAULA CARRANO S.
QUADROS BARROS e HELTON KRAMER LUSTOZA-.

105. EXECUCAO FISCAL-34595/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS
GERAIS- -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

106. EXECUCAO FISCAL-34607/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x SANDRO EDUARDO HENRIQUE
ALVES-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005
deste Juízo, encaminhei para publicação: À parte interessada para
que providencie o recolhimento das custas relativas às diligências do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA
LOBO-.

107. EXECUCAO FISCAL-34609/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x MARI APARECIDA DE OLIVEIRA-
CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste
Juízo, encaminhei para publicação: Ao Exequente para que provi-
dencie o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Ofici-
al de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

108. EXECUCAO FISCAL-34611/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x OSVALDO DOS SANTOS- CERTIFI-
CO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, enca-
minhei para publicação: À parte interessada para que providencie o
recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Jus-
tiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

109. EXECUCAO FISCAL-34613/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x VERALICE FATIMA PANSERA FA-
LINSKI- CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005
deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao Exequente para que
providencie o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-
.

110. EXECUCAO FISCAL-34615/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x JOSE DIONISIO-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: Ao Exequente para que providencie o recolhimento
das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

111. EXECUCAO FISCAL-34619/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x WOHNHAUS ENGENHARIA CIVIL
LTDA-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005
deste Juízo, encaminhei para publicação: À Exequente para que pro-
videncie o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-
.

112. EXECUCAO FISCAL-34639/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x NILSON OLIVEIRA CORREIA- CER-
TIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo,
encaminhei para publicação: Ao Exequente para que providencie o
recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Jus-
tiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

113. EXECUCAO FISCAL-34651/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x MARGARIDA DE FATIMA TOZIN-
CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste
Juízo, encaminhei para publicação: Ao Exequente para que provi-
dencie o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Ofici-
al de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

114. EXECUCAO FISCAL-34655/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x LAZARO KREUSCH- CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei

para publicação: Ao Exequente para que providencie o recolhimento
das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

115. ORDINARIA-34681/0-LUZIA EIKO FERNANDES x ESTA-
DO DO PARANA e outro-DESPACHO DE FL. 146: Após analisar
os documentos carreados ao feito e argumentos da parte autora da
ação, entendi que os pressupostos necessários para ter a medida ur-
gente, estavam ausentes, entendimento que continua incólume, ape-
sar das razões apresentadas pela agravante, de modo que a sua ma-
nutenção (da decisão guerreada), é de rigor, a meu ver... Aguarde-se
o decurso do prazo para apresentação das contestações. -Advs. FER-
NANDO O REILLY C. BARRIONUEVO e MIRIAM RENATA SIL-
VEIRA-.

116. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-34807/0-ARI BERNAR-
DI x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- CERTIFI-
CO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, enca-
minhei para publicação: Ao Exequente para que providencie o reco-
lhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça.
-Adv. ARI BERNARDI-.

117. CONDENATORIA-34865/0-FF SERVICOS ELETRICOS
LTDA x COPEL DISTRIBUIÇAO S/A- DESPACHO DE FL. 506:
Sobre a contestação oferecida e documentos anexos a ela, manifes-
te-se a parte autora em dez dias. -Advs. CAMILLA RIBEIRO CA-
RAMUJO MORAES e LEANE MELISSA OLICSHEVIS-.

118. ANULATORIA-35147/0-JOSE CARDOSO x URBS URBA-
NIZACAO DE CURITIBA S/A- DESPACHO DE FL. 13: Pelo va-
lor dado à cuasa, dá a entender, a parte autora, que segue o rito
sumário, logo amoldando-se no artigo 76, do CPC, deve emendar a
inicial, no sentido de que apresente rolde testemunhas, se for o caso,
ou requeira especificamente perícia, oferecendo desde já quesitos e
indicando assistente téncico, se entender inegável a necessidade de
prova. Alternativamente, se for o seu entendimento, deverá esclare-
cer se pugna pelo rito ordinário. Se isto for seguido, deverá alterar o
valor dado à causa. Tudo no prazo de dez dias. -Adv. JOSE CAR-
DOSO-.

119. EXECUCAO FISCAL-19511/0-MUNICIPIO DE CURITIBA
x LUIZ CELSO BRANCO- DESPACHO DE FL. 79: Não há na de-
cisão que foi proferida nos autos, nenhuma omissão, obscuridade ou
contradição que justifique a oposição dos embargos declaratórios de
fls. 55/56. A expressão ‘Prossiga-se a execução fiscal.’, além de ou-
tros elementos que constam do bojo da decisão, deixa bem claro que
não houve extinção da execução. Rejeito, pois, os embargos de de-
claração. -Advs. PAULO ViNICIO FORTES FILHO, CRISTINA H.
MACIEL, ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER, LUIZ CEL-
SO BRANCO e ROSA DAUM MACHADO-.

120. EXECUCAO FISCAL-22365/0-MUNICIPIO DE CURITIBA
x TUCUMAN ADM DE BENS E PART LTDA- DESPACHO DE
FL. 60: Primeiramente, à executada para que, no prazo de 5 dias,
regularize sua representação processual, juntando aos autos cópia
autenticada do documento de fl. 24, ou seu original, bem como cópia
de seu contrato social. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO,
CRISTINA H. MACIEL, FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA,
CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COSTA, EROS SOWINSKI,
CLEBER MARCONDES e JOAQUIM JOSE G. RAULI-.

121. EXECUCAO FISCAL-47270/2001-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x WILSON FERNANDO MACHADO- DESPACHO DE FL. 23:
Considerando o documento de fl. 21 e a impenhorabilidade aventada
no art. 649, IV do CPC (aplica-se na hipótese), defiro o pedido de fl.
19. Expeça-se alvará. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO,
SIMONE KOHLER, EROS SOWINSKI, ANA RENATA MACHA-
DO e ANDRE LUIZ PENTEADO BUENO-.

122. EXECUCAO FISCAL-52349/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x FELIPE LERNER EMPRE E PARTIC S/A- DESPACHO DE
FL. 113: Indefiro o pedido de fl. 110, uma vez que, após o depósito
do valor exeqüendo (principal e custas), serão expedidos alvarás dis-
tintos dos créditos, não importando em qualquer equivoco, quer seja
quanto ao depósito do valor requisitado, quer seja em relação ao
levantamento do valor devido ao exeqüente. Diante do equivoco em
relação ao valor correto a ser requisitado, reconsidero o despacho
de fl. 105, determinando a expedição de certidão no valor de R$
1.060,71 (um mil, sessenta reais e setenta e um centavos), já incluí-
das neste o ‘quantum’ relativo às custas processuais. -Advs. PAULO
VINICIO FORTES FILHO, EROS SOWINSKI, MARLI TEREZI-
NHA FERREIRA D AVILA, CRISTINA H. MACIEL, LEANDRO
RICARDO ZENI, EDUARDO OLIVEIRA AGUSTINHO e HEL-
CIO KRONBERG-.

123. HABILITACAO EM CONCURSO DE C.-8044/0-NORTORF-
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA x PORTACO ESQUADRI-
AS METALICAS LTDA- DESPACHO DE FL. 62: Ao credor para
ciência quanto à informação prestada pelo síndico às fls. 53/54. -
Advs. PEREGRINO DIAS ROSA NETO, CLAUDIO XAVIER PE-
TRYK, SAREMA OLIJNIK e SIND- JOAQUIM JOSE G. RAULI-.

124. HABILITACAO DE CREDITO-16371/0-AMARILDO MAR-
QUES PEREIRA x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS
SA- DESPACHO DE FL. 51: Aguarde-se o pagamento, atentando-
se ao art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de
fls. 47/48. -Advs. MARCELO MARCO BERTOLDI, CHRISTIAN
SCHRAMM JORGE, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEO-
NARDO DA COSTA, SIND- BLASS GOMM FILHO e KARINA L
WOITOWICZ-.

125. HABILITACAO DE CREDITO-16453/0-CICERO VALENTI
MAYER CRUZ x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS
SA-DESPACHO DE FL. 33: Indefiro, por ora, o pedido de fl. 22,
uma vez que há ainda créditos a serem satisfeitos na falência, sendo,
pois, dispendiosa e desnecessária por agora a atualização de valores,

já que a satisfação dos juros somente será possível se o ativo da
massa comportar, o que somente será verificado após o pagamento
de todos os credores. Aguarde-se pelo pagamento do valor principal
a todos os credores. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBER-
TO PONTES CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO RE-
GINATO, LEONARDO DA COSTA, SIND. BLAS GOMM FILHO
e KARINA L WOITOWICZ-.

126. HABILITACAO DE CREDITO-16455/0-APARECIDO JOSE
DE OLIVEIRA x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS
SA-DESPACHO DE FL. 23: Indefiro, por ora, o pedido de fl. 12,
uma vez que há ainda créditos a serem satisfeitos na falência, sendo,
pois, dispendiosa e desnecessária por agora a atualização de valores,
já que a satisfação dos juros somente será possível se o ativo da
massa comportar, o que somente será verificado após o pagamento
de todos os credores. Aguarde-se pelo pagamento do valor principal
a todos os credores. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, CLAU-
DIA MONTEIRO REGINATO, LEONARDO DA COSTA, SIND.
BLAS GOMM FILHO e KARINA L WOITOWICZ-.

127. HABILITACAO DE CREDITO-16519/0-PAULO ARAMIS
DOS SANTOS x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS
SA- DESPACHO DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-
se ao art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de
fl. 29. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES
CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEO-
NARDO DA COSTA, SIND- BLASS GOMM FILHO e KARINA L
WOITOWICZ-.

128. HABILITACAO DE CREDITO-16526/0-ELVIRA FERREIRA
RIBAS x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA- DES-
PACHO DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-se ao art.
26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de fl. 29. -
Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES CARDO-
SO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEONARDO
DA COSTA, KARINA L WOITOWICZ e SIND- BLASS GOMM
FILHO-.

129. HABILITACAO DE CREDITO-16529/0-NEIDE M KOPNFI-
DERA PEREIRA x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS
SA- DESPACHO DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-
se ao art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de
fl. 29. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES
CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEO-
NARDO DA COSTA, SIND. BLAS GOMM FILHO e KARINA L
WOITOWICZ-.

130. HABILITACAO DE CREDITO-16530/0-ARLETE ALVES
CORREA x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA-
DESPACHO DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-se ao
art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de fl. 29.
-Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES CAR-
DOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEONAR-
DO DA COSTA, KARINA L WOITOWICZ e SIND- BLASS GOMM
FILHO-.

131. HABILITACAO DE CREDITO-16532/0-JOSEILDE MARIA
DOS SANTOS FAVERO x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE
LAPIS SA- DESPACHO DE FL. 40: Aguarde-se o pagamento, aten-
tando-se ao art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedi-
do de fl. 31. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PON-
TES CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO,
LEONARDO DA COSTA, KARINA L WOITOWICZ e SIND-
BLASS GOMM FILHO-.

132. HABILITACAO DE CREDITO-16534/0-AMELIA CAMAR-
GO x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA- DESPA-
CHO DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-se ao art. 26
do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de fl. 29. -Advs.
SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES CARDOSO
JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEONARDO DA
COSTA, KARINA L WOITOWICZ e SIND- BLASS GOMM FI-
LHO-.

133. HABILITACAO DE CREDITO-16540/0-FELIX WAZNIAK x
LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA- DESPACHO
DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-se ao art. 26 do
Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de fl. 29. -Advs.
SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES CARDOSO
JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEONARDO DA
COSTA, SIND. BLAS GOMM FILHO e KARINA L WOITOWI-
CZ-.

134. HABILITACAO DE CREDITO-16541/0-ROGERIO ANTO-
NIO DE CAMPOS x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LA-
PIS SA- DESPACHO DE FL. 34: Aguarde-se o pagamento, atentan-
do-se ao art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido
de fl. 31. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PON-
TES CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO,
LEONARDO DA COSTA, SIND. BLAS GOMM FILHO e KARI-
NA L WOITOWICZ-.

135. HABILITACAO DE CREDITO-16545/0-NATANAEL DOS
SANTOS ROZARIO x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE
LAPIS SA-DESPACHO DE FL. 33: Indefiro, por ora, o pedido de
fl. 22, uma vez que há ainda créditos a serem satisfeitos na falência,
sendo, pois, dispendiosa e desnecessária por agora a atualização de
valores, já que a satisfação dos juros somente será possível se o ativo
da massa comportar, o que somente será verificado após o pagamen-
to de todos os credores. Aguarde-se pelo pagamento do valor princi-
pal a todos os credores. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, RO-
BERTO PONTES CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO
REGINATO, LEONARDO DA COSTA, SIND. BLAS GOMM FI-
LHO e KARINA L WOITOWICZ-.

136. HABILITACAO DE CREDITO-16547/0-TEREZINHA DOS
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SANTOS PEREIRA x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE
LAPIS SA-DESPACHO DE FL. 33: Indefiro, por ora, o pedido de
fl. 22, uma vez que há ainda créditos a serem satisfeitos na falência,
sendo, pois, dispendiosa e desnecessária por agora a atualização de
valores, já que a satisfação dos juros somente será possível se o ativo
da massa comportar, o que somente será verificado após o pagamen-
to de todos os credores. Aguarde-se pelo pagamento do valor princi-
pal a todos os credores. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, RO-
BERTO PONTES CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO
REGINATO, LEONARDO DA COSTA, SIND. BLAS GOMM FI-
LHO e KARINA L WOITOWICZ-.

137. HABILITACAO DE CREDITO-16548/0-EUNICE FOGACA
DA SILVA x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA-
DESPACHO DE FL. 37: Indefiro, por ora, o pedido de fl. 26, uma
vez que há ainda créditos a serem satisfeitos na falência, sendo, pois,
dispendiosa e desnecessária por agora a atualização de valores, já
que a satisfação dos juros somente será possível se o ativo da massa
comportar, o que somente será verificado após o pagamento de to-
dos os credores. Aguarde-se pelo pagamento do valor principal a
todos os credores. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBER-
TO PONTES CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO RE-
GINATO, LEONARDO DA COSTA, SIND- BLASS GOMM FI-
LHO e KARINA L WOITOWICZ-.

138. HABILITACAO DE CREDITO-16551/0-CELIO JOSE RIBEI-
RO x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA- DESPA-
CHO DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-se ao art. 26
do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de fl. 29. -Advs.
SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES CARDOSO
JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEONARDO DA
COSTA, SIND- BLASS GOMM FILHO e KARINA L WOITOWI-
CZ-.

139. HABILITACAO DE CREDITO-16560/0-ADIMIR DE LIMA
x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA- DESPACHO
DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-se ao art. 26 do
Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de fl. 32. -Advs.
SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES CARDOSO
JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEONARDO DA
COSTA, KARINA L WOITOWICZ e SIND- BLASS GOMM FI-
LHO-.

140. HABILITACAO DE CREDITO-16600/0-ANTONIO LUNAR-
DI x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA- DESPA-
CHO DE FL. 35: Aguarde-se o pagamento, atentando-se ao art. 26
do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de fl. 32. -Advs.
SUMAYA CHEDE CANSINI, CLAUDIA MONTEIRO REGINA-
TO, LEONARDO DA COSTA, SIND- BLASS GOMM FILHO e
KARINA L WOITOWICZ-.

141. HABILITACAO DE CREDITO-16657/0-RAQUEL APARECI-
DA MONTEIRO x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS
SA- DESPACHO DE FL. 32: Aguarde-se o pagamento, atentando-
se ao art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de
fl. 29. -Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES
CARDOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEO-
NARDO DA COSTA, SIND. BLAS GOMM FILHO e KARINA L
WOITOWICZ-.

142. HABILITACAO DE CREDITO-16895/0-NEUSA F DOS SAN-
TOS SOUZA x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA-
DESPACHO DE FL. 34: Aguarde-se o pagamento, atentando-se ao
art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. Assim, defiro o pedido de fl. 31.
-Advs. SUMAYA CHEDE CANSINI, ROBERTO PONTES CAR-
DOSO JUNIOR, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEONAR-
DO DA COSTA, SIND- BLASS GOMM FILHO e KARINA L
WOITOWICZ-.

143. REVOCATORIA-19534/0-SINDICO DA MF COMERCIAL DE
CEREAIS LAGOA LTDA x BANCO SANTANDER BRASIL S/A e
outro- DESPACHO DE FL. 369: Diante da certidão de fl. 358, defi-
ro o pedido de levantamento do valor penhora à Massa Falida. Expe-
ça-se o competente alvará para liberação do valor, na pessoa do sín-
dico. -Advs. JOCLER JEFERSON PROCOPIO, FLAVIA CRISTI-
ANE MAGALHAES LORUSSO, SIND- CLEMENCEAU CALIX-
TO, JULIO CESAR MELO LOPES, LUIZ GUSTAVO VARDANE-
GA VIDAL PINTO, MARCIA ADRIANA MANSANO, FRANK
RICHARD FAST, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER,
TARCISIO ARAUJO KROETZ, FABIOLA P. CORDEIRO FLEIS-
CHFRESSER, RUBENS OPICE FILHO, ANA PAULA DOS SAN-
TOS MUGGIATI, EUGENIA COSTESKI CROSATI, DANIELE
ALESSANDRA GRANDO, LAURA I. NOGAROLLI, MAGDA
LUIZA R. EGGER, MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA e ALI-
NE FERNANDA PESSOA DIAS DA SILVA-.

144. FALENCIA-19636/0-CAMBUCI IMPORTADORA LTDA x
FEDATO SPORTS LTDA e outros- DESPACHO DE FLS. 858/859:
I- Defiro o pedido de vista no prazo de dez dias conforme requerido
às fls. 829. II- Defiro o pedido de fls. 833. Reitere-se o ofício de fls.
596, solicitando a transferência do veículo, assinalando o prazo de
dez dias para resposta. III- À falida para apresentar os livros contá-
beis (diário e razão) dos cinco anos que antecederam a quebra, nos
termos do artigo 34, inciso V, do Decreto-lei n. 7.661/1945, sob pena
de desobediência. Oficie-se à COPEL, ao DETRAN e as companhias
concessionárias de serviços de telefonia, solicitando informações sobre
o endereço do sócio-gerente Aroldo Fedatto, assinalando o prazo de
dez dias para resposta. Sobre o aduzido às fls. 842/843, manifeste-se
o síndico em cinco dias. Defiro o pedido de vista no prazo de dez
dias conforme requerido às fls. 844/845. -Advs. ALESSANDRA Mª.
MARGARITA LA REGINA, JUAREZ LANA CASTELLO BRAN-
CO, SILVIO BATISTA, MARCOS ALBERTO PICOLI, MANIF
ANTONIO TORRES JULIO, MARCELO WANDERLEY GUIMA-
RAES, PRISCILLA KOWALTSCHUK, DANIEL HACHEM, AN-
TONIO FRANCISCO CORREA ATHAYDE, ADONIRAM PEDRO-

SO DE OLIVEIRA, CID GUEBERT HUGEN, SIND- CLEBER DA
SILVA BARBOSA, VALDEMAR REINERT, AUREO ZAMPRO-
NIO FILHO, LETICIA FERREIRA DA SILVA, ROBSON ROBER-
TO SEERIG, CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, MICHEL KOIA-
LAINSKI BARBOSA, MARIA DA GRACA MENDES PASSOS,
MARCELO ALESSANDRO BERTO, LUIS OSCAR SIX BOTTON,
ANDRE ABREU DE SOUZA e JANAINA ROVARIS-.

145. HABILITACAO DE CREDITO-20202/0-JOSE CARLOS CON-
TE x CLAMER & CIA LTDA- DESPACHO DE FL. 30: Aguarde-se
o pagamento, atentando-se ao art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45.
Assim, defiro o pedido de fl. 24. -Advs. JOSE DIOGO GUILEN,
ARNO JUNG, LORENA MARY SILVEIRA FONTOURA e SIND-
CLEBER DA SILVA BARBOSA-.

146. HABILITACAO DE CREDITO-21496/0-ELENIR DO ROCIO
ROSSA ZANIN x HOSPITAL E MATERNIDADE VILA HAUER
LTDA- DESPACHO DE FL. 58: Sobre a planilha de cálculo de fls.
55, manifestem-se a Falida e o Síndico, em três dias cada um. -Advs.
ADBA CRISTINA HANNUCH, NILSON ROBERTO MARTINES
GARCIA, CARMEN SILVIA ARRATA, DEOLINDO ESTURILIO,
MARIA CRISTINA BARETTA MORAES, PATRICIA C. AUGUS-
TINHAK DALOTTO, CARLOS ALBERTO MORO, ROSANA JU-
GLAIR E SOUZA, ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e SIND- AYS-
LAN CUNHA ROCHA-.

147. HABILITACAO DE CREDITO-22058/0-CARLOS ALBERTO
TORTATO x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE LAPIS SA-
DESPACHO DE FL. 54: Ao declarante para comprovação de seu
crédito pela exibição do título judicial com certidão de trânsito em
julgado, e para demonstração do valor exigido mediante apresenta-
ção de planilha de cálculo com discriminação das parcelas a serem
computadas na forma da lei. -Advs. RAFAEL EDUARDO BER-
NARTT, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO, LEONARDO DA
COSTA, FERNANDO GUSTAVO KNOERR, MARIA OTILIA
GUERREIRO JORGE, KARINA L WOITOWICZ e BLAS GOMM
FILHO-.

148. HABILITACAO DE CREDITO-22143/0-LUIZ NUTO DE
SOUZA x PROJETO ETIQUETAS E ADESIVOS LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 96: FALÊNCIA DE PROJETO ETIQUETAS E ADE-
SIVOS LTDA.Com fundamento no art. 98, 1º c/c art. 173, 3º da Lei
de Falências, ficam os interessados cientes para que no prazo legal
de (10) dez dias, apresentem eventuais impugnações que entende-
rem aos pedidos de HABILITAÇÃO DE CRÉDITO nº 22.143 em
que LUIZ NUTO DE SOUZA, move contra a FALIDA, pelo valor
de R$ 61.054,54 (sessenta e um mil, cinqüenta e quatro reais e cin-
qüenta e quatro centavos). -Advs. MARION DE BASTOS KUS-
TER, DENILSON JANDERSON TROMBETTA, PAULO VINICIO
FORTES FILHO, SIND- CLEMENCEAU CALIXTO, RUY JOSE
RACHE, LILIANA MARIA CERUTI LASS, ADELCIO CERUTI,
CARLOS ROBERTO CLARO e CLAUDIR JOSE SCHWARZ-.

149. HABILITACAO DE CREDITO-22219/0-CONDOMINIO EDI-
FICIO WENCESLAU GLASER x ARAUTUR TRANSPORTADO-
RA TURISTICA LTDA-DESPACHO DE FL. 54: Ao ente desperso-
nalizado declarante para que atenda a cota ministerial de fls. 52/53.
— FALÊNCIA DE ARAUTUR TRANSPORTADORA TURISTICA
LTDA.Com fundamento no art. 98, 1º c/c art. 173, 3º da Lei de Fa-
lências, ficam os interessados cientes para que no prazo legal de (10)
dez dias, apresentem eventuais impugnações que entenderem aos
pedidos de HABILITAÇÃO DE CRÉDITO nº 22.219 em que CON-
DOMÍNIO EDIFICIO WENCESLAU GLASER, move contra a
FALIDA, pelo valor de R$ 23.397,46 (vinte e três mil, trezentos e
noventa e sete reais e quarenta e seis centavos). -Advs. IGOR LUBY
KRAVTCHENKO, MARCOS SERGIO JAKIEMIN MARTINS,
ALEXANDRE LIPKA, SIND- AYSLAN CUNHA ROCHA e PE-
DRO AUGUSTO SCHWAB-.

150. EXECUCAO FISCAL-93027/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x LAMINACAO LATINO AMERICANA LTDA e outros-
DESPACHO DE FL. 98: Não há na decisão que foi proferida nos
autos, nenhuma omissão, obscuridade ou contradição que justifique
a oposição dos embargos declaratórios de fls. 92/96, nem mesmo o
alegado erro material, devendo eventual inconformismo com a deci-
são ser manifestado pela via recursal própria. Rejeito, pois, os em-
bargos de declaração. -Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYN-
THIA GARCEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FUR-
QUIM, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO e MARCEL GULIN
MELHEM-.

151. EXECUCAO FISCAL-128399/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x TRISTOP COMERCIO E REPARACAO DE AUTO
PECAS LTDA- DESPACHO DE FL. 121: O prosseguimento da de-
manda consubstancia-se no cumprimento pela executada da determi-
nação de fl. 75, qual seja proceder ao pagamento dos honorários
advocatícios. Concedo, pois, o prazo de 5 dias para que a executada
cumpra com a obrigação. -Advs. ROBERTO MACHADO FILHO,
CYNTHIA GARCEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA
FURQUIM, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO e LIGIA SOCRE-
PPA-.

152. EXECUCAO FISCAL-131715/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FERTIRICO COMÉRCIO DE FERTILIZANTES
LTDA.-DESPACHO DE FL. 30: Assim, determino que se proceda à
penhora do crédito oriundo de precatório requisitório (fls. 14/19).
Lavre-se o respectivo termo de penhora, assumindo a executada os
encargos de depositário, com a apreensão da escritura pública origi-
nal representativa do título. Deve ser procedido o registro da penho-
ra nos autos de origem dos créditos de precatório requisitório ofere-
cido. Após, à executada para, querendo, no prazo de trinta dias, ofe-
recer embargos, nos termos do artigo 16 da Lei nº 6.830/80. -Advs.
CYNTHIA GARCEZ RABELLO, ROBERTO MACHADO FILHO,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, MARIA AUGUSTA
CORREA LOBO e ROQUE SERGIO D ANDREA RIBEIRO SIL-
VA-.
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CARTÓRIO DA QUARTA VARA DA FAZENDA PÚBLICA
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1. ACAO ORDINARIA-8820/0-CAFE CORCOVADO LTDA e ou-
tros x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA
PUBLICA)- “Sobre o pedido de desentranhamento, das considera-
çoes acerca da titularidade dos créditos cedidos e, do envio dos au-
tos ao Contador Judicial para a elaboração da conta postulados no
petitório de fls. 533/537, manifeste-se o estado do Paraná”. -Advs.
MAURICIO DOS REIS, WILSON NALDO GRUBE FILHO, OR-
LANDO FERNANDES NETO, WILSON NALDO GRUBE, PAU-
LO AUGUSTO GRUBE, GUILHERME GOMES XAVIER DE OLI-
VEIRA, MARGARETH LIZ CECCONELLO, PRISCILA MELO
CHAGAS, RAFAEL CONRAD ZAIDOWICZ, THEODOCIO MI-
GUEL ATHERINO, EROS SANTOS CARRILHO, SILMARA BO-
NATTO CURUCHET, JOAO DE BARROS TORRES e GAZZI
YOUSSEF CHARROUF-.

2. ORD. DE DESAPROP INDIRETA-10288/0-REGINA PESSOA
RIBEIRO e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA- “I.Sobre o ex-
pediente de fls, 827 solicitando a remessa de 4% do crédito total
devido ao Espolio de Lindolfo Martins de Souza, para garantia do
direito da Fazenda Pública à percepção de ITCMD, manifestem-se
os autores. II-Os outros pedidos formulados nos autos serão poste-
riormente apreciados (fls. 820/821 e 832/833). Diligências necessá-
rias. Intimem-se”. -Advs. JOAO DE SOUZA LEITAO FILHO, AN-
TONIO MORIS CURY e PAULO ROBERTO FERREIRA PEREI-
RA-.

3. ORD. C/PED DE ANTEC DE TUTELA-25284/0-MARI EMILE
STEFANO e outros x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA)-”Intime-se a parte executada na forma
pretendida às fls. 546/549, para que no prazo de 15 (quinze) dias,
efetue o pagamento da dívida espontaneamente, conforme o dispos-
to no artigo 475 - J, do Código de Processo Civil, acrescido pela Lei
nº 11.232/05. Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cen-
to), caso não haja pronto pagamento. (Intime-se a executada Maria
Helena Michalowski, na pessoa de sua procuradora Dra. Celina Ga-
leb Nitschke - valor da dívida R$2.547,61)”. -Advs. CELINA GA-
LEB NITSCHKE, MARCOS GRABOSKI, DANIEL BARRETO
GELBECKE, PAULO HENRIQUE RIBAS, MARILDA SILVA F.
SILVA, JOAO DE BARROS TORRES, ANITA CARUSO PUCHTA,
GAZZI YOUSSEF CHARROUF e EDIVALDO APARECIDO DE
JESUS-.

4. EXECUÇÃO-28876/0-DETRAN PR x LAURI SAVIO- “SEN-
TENÇA. Vistos. Homologo, por sentença, para que produza seus
efeitos jurídicos e legais, o acordo celebrado entre as partes, que se
regerá pelas cláusulas e condições nele estabelecidas (fis. 139), pelo
que julgo extinto o presente feito, com julgamento do mérito, o que
faço com fulcro no artigo 269, inciso III, do Código de Processo
Civil. Como houve transação entre as partes, e o acordo versou tam-
bém sobre a verba honorária, deixo de arbitrá-la. Expeça-se Alvará
de Levantamento em favor da parte Exeqüente acerca do depósito
efetuado às fls. 110/111. Preparadas as custas processuais remanes-
centes, arquivem-se os presentes autos, oportunamente. Providenci-
em as devidas anotações e baixas, inclusive na Distribuição. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.” -Advs. ROSANGELA PASQUA-
LIN DOS SANTOS, ALCIONE BASTOS RIBAS, RONY MAR-
COS DE LIMA, MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e MAR-
COS LUCIANO GOMES-.

5. PRESTACAO DE CONTAS-43068/0-SINDICO DA M.F. DE
BANCO ARAUCARIA S/A- “Manifeste-se o síndico”. -Advs. SIN-
DICO. CLEMENCEAU CALIXTO

6. DECLARATORIA DE NULIDADE-43990/0-AGENCIA DE FO-
MENTO DO PARANA S/A x BANCO DE DESENVOLVIMENTO
DO PARANA S/A EM LIQUID e outro- “SENTENÇA. Vistos. Pelo
exposto. 1) Impugnação ao Valor da Causa n° 47.203/2006, julgo
procedente, para dar à causa o valor de R$28.040.000,00. 2) Oposi-
ção n° 46.561/2006, indefiro a petição inicial ante a falta de interesse
de agir, nos termos do artigo 295, IV, do CPC. 3) Ação Declaratória
de Nulidade n° 43.990/2005 (a) julgo extinto o feito sem resolução
do mérito em relação ao réu Estado do Paraná, nos termos do artigo
267, VI do CPC; (b) julgo procedentes os pedidos formulados na
inicial para declarar nula a cessão de crédito efetuada entre o BA-
DEP eo Fundo de Desenvolvimento e determinar que o réu BADEP-
Banco de Desenvolvimento do Paraná S/A, restitua a autora o valor
de R$28.040.000,00, devidamente corrigido na forma do decreto
1.544/95, desde a data de cada desembolso, mais juros de mora à
razão de 1% ao mês nos termos do artigo 406 do Código Civil, des-
de a data da citação 08/06/2005, folhas 192 verso, 193/194. Pela
sucumbência. Com relação aos autos de oposição, pagará o autor
Instituto de Seguridade Social do Banco do Desenvolvimento-PAR-
SE, as custas e as despesas processuais, mais os honorários dos ad-
vogados de cada um dos réus, que fixo em R$2.800,00 (dois mil e
oitocentos reais), nos termos do artigo 20, §4° do CPC. Nos autos
de declaratória de nulidade pagará o réu BADEP as custas e as des-
pesas processuais, mais honorários do advogado da autora Agência
de Fomento do Paraná, que em atenção ao artigo 20, §4° do CPC,
são fixados em R$10.000,00 (dez mil reais), ante a complexidade da
demanda eo zelo profissional. Pagará a autora, diante da ilegitimida-
de passiva, os honorários do advogado do réu Estado do Paraná que
fixo em R$1.000,00 (hum mil reais), em atenção ao mesmo disposi-
tivo legal mencionado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se”. -Advs.
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA, LEONARDO VINICIUS
TOLEDO DE ANDRADE, RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL,
ALCIDES MUNHOZ DA CUNHA e JOZELIA NOGUEIRA BRO-
LIANI-.

7. CAUTELAR DE ARRESTO-44104/0-ESTADO DO PARANÁ
(SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA) x D. GUARIZA &
FILHOS LTDA-”Sobre o contido no petitório de fls. 1034/1068,

manifeste-se o Estado do Paraná”. -Advs. MANOEL JOSE LACER-
DA CARNEIRO, CICERO PORTUGAL, BRUNO BRAGA BET-
TEGA e GLADIMIR ADRIANI POLETTO-.

8. DECLARATORIA DE ILEGALIDADE-44766/0-MARIZETE
PAVIN BERTOLIN x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Expe-
ça-se cetidao de pequeno valor,apr ao fim do art. 100, parágrafo 3º
da Constituição Federal”. -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

9. ORD. C/PED DE ANTEC DE TUTELA-45090/0-ALENIR DA
SILVA SANTOS x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA)-”SENTENÇA. 1. Cumpre esclarecer à
douta causídica subscritora da petição de fl.200, que não existe exe-
cução nos autos, conforme se vê da decisão de fl.194, quiçá o paga-
mento de honorários advocatícios em seu favor. Por isso, indefiro a
pretensão contida à fl.200. 2. Ante a notícia do falecimento da autora
(fis. 200/201), o presente processo deve ser extinto sem resolução
do mérito. O pedido formulado inicialmente restringia-se a condena-
ção do requerido ao fornecimento em caráter definitivo de medica-
mentos, por serem os mesmos extremamente caros, e a autora não
ter condições de manter o tratamento, senão com ajuda do Estado
(fl.27). Com o falecimento da autora, o fornecimento dos medica-
mentos postulados na exordial tornou-se desnecessário, pelo que falta
interesse de agir no prosseguimento do feito. Assim, julgo extinto o
presente feito sem resolução de mérito com fundamento no artigo
267, inciso VI, do Código de Processo Civil. P.R.I”. -Advs. JULIA-
NA L. MALVEZZI, WLADIMIR WRUBLEVSKI AUED, JOSE
ANTONIO PERES GEDIEL, GAZZI YOUSSEF CHARROUF e
FABIANO HALUCH MAOSKI-.

10. DECLARATORIA-45515/0-OLIVIO BARZOTTO e outros x
BRDE S/A- “Ante o contido na informação retro, deprequem-se os
atos de instrução, relativamente ao depoimento das partes e inquira-
ção das testemunhas domiciliadas em Cascavel. Permanece designa-
da a audiência neste Juízo, para oitiva das testemunhas. (Intime-se a
requerente para retirar Carta Precatória), Outrossim, intime-se o
BRDE para cumprir o contido no artigo 9.4.6 do CN, referente as
custas do Oficial de Justiça, para que seja expedido o mandado de
intimação da testemunha arrolada Fransico KLuterno Luehring)”. -
Advs. VALDEMAR BERNARDO JORGE, NIKOLLE KOUTSOU-
KOS AMADORI, RITA DE CASSIA HOSTINS, EDEGARD A. C.
LESSNAU e JANICE KELLER ARAUJO-.

11. ORD. C/PED DE ANTEC DE TUTELA-46204/0-GRECA DIS-
TRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA x INSTITUTO AMBIENTAL
DO PARANA - IAP-”SENTENÇA. Vistos. Pelo exposto julgo im-
procedentes os pedidos formulados na inicial. Pela sucumbência,
pagará a autora as custas e as despesas processuais, mais honorários
do advogado do requerido, que ante o disposto no artigo 20, § 4° do
CPC, são fixados em R$1.500,00(hum mil e quinhentos reais), le-
vando em consideração o zelo profissional. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se”. -Advs. GILBERTO RODRIGUES BAENA, AR-
NALDO ALVES DE CAMARGO NETO e MARIA RACHEL PIO-
LI KREMER-.

12. OPOSICAO-46561/0-INSTITUTO DE SECURIDADE SOCI-
AL DO BADEP - PARSE x AGENCIA DE FOMENTO DO PARA-
NA S/A e outros- “Com a sentença em 12 (doze) laudas por mim
subscritas e digitadas, nos autos em apenso (nº 43.990)”. -Advs.
AGNALDO M. BEZERRA, RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL,
LEONARDO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE e SAMUEL
MACHADO DE MIRANDA-.

13. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-47203/0-BADEP S/
A EM LIQUIDACAO x AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA
S.A e outro- “Com a sentença em separado em 12 (doze) laudas por
mim subscritas e dilgitadas, no autos em apenso (nº 43.990)”. -Advs.
ALCIDES MUNHOZ DA CUNHA, LEONARDO VINICIUS TO-
LEDO DE ANDRADE e LEILA CUELLAR-.

14. PRESTACAO DE CONTAS-47345/0-FUNDACAO CULTURAL
DE CURITIBA x LUCIANA WALLBACH E SILVA-”Intime-se o
interessado para retirar Carta de Citação”. -Advs. MARIA CRISTI-
NA J. CASTOR DE MATTOS e NATANIEL RICCI-.

15. EMBARGOS À EXECUCAO-47724/0-URBANIZADORA TI-
ETE LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA- “SENTENÇA. Vistos.
Diante do abandono da causa pela parte autora, comprovada através
do expediente de fls. 81 e 81/verso, da certidão de intimação pessoal
de fls. 84/85 e certidão acima aposta, julgo extinta a ação em tela,
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inc. III, do Código
de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das custas
processuais, sem condenação honorária ante a inexistência de cita-
ção da requerida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Observadas
as formalidades legais, feitas as baixas na distribuição e diligências
necessárias, arquive-se o feito, oportunamente. Cumpra-se, no que
for pertinente, o Código de Normas da E. Corregedoria-Geral da
Justiça do Estado do Paraná”. -Advs. LUZARDO THOMAZ DE
AQUINO e PAULO VINICIO FORTES FILHO-

16. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-48394/0-DEPAR-
TAMENTO DE ESTR. E RODAGEM PR - DER/PR- x ESPEDITO
LEOPOLDINO DOS SANTOS-”Intime-se o autor para retirar carta
precatoria”. -Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ
e EDSON LUIZ AMARAL-.

17. EMBARGOS À EXECUCAO-48794/0-ESTADO DO PARANÁ
x ALZIRA GALVAO VICENTE- “SENTENÇA. Vistos. Pelo expos-
to, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial
dos embargos, para determinar que depois de refeitos os cálculos,
seguindo os parâmetros expostos na fundamentação, a execuçao pros-
siga em seus ulteriores termos. Pelo princípio da sucumbência paga-
rão o embargante na proporção de 30% e o embargado no percentu-
al remanescente, as custas e as despesas processuais, mais os hono-
rários advocatícios do advogado do embargante, que em atenção ao

disposto no artigo 20, § 4° do CPC fixo, em R$800,00 (oitocentos
reais), tendo em consideração que a demanda foi julgada antecipada-
mente, sem a produção de nenhuma prova . Lembro que o embarga-
do está isento da condenação em foco, por ser beneficiário da justiça
gratuita, não se esquecendo do disposto nos artigos 11, § 2.° e 12,
ambos da Lei n.° 1.060/50. Dispensado o reexame necessário conso-
ante artigo 475, § 2° do Código de Processo Civil. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se”. -Advs. YEDA VARGAS R. BONILHA e
JONAS BORGES-.

18. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-49516/0-VASNI MARTINS DE
ANDRADE JUNIOR x CHEFE DO CENTRO DE RECRUTAMAN-
TO E SELECAO DA PMPR- “Aguarde-se no arquivo provisório a
manifestação da parte interessada”. -Adv. FABIO ROBERTO QUI-
NATO-.

19. COMINATORIA-49866/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x NO-
ELI TEREZINHA TELLES MARIA- “Redesigno a audiência preli-
minar para o dia 24/03/09, às 13.30 horas. Cite-se, com as advertên-
cias dos arts. 277 e 278 do Código de Processo Civil” -Advs. NATA-
NIEL RICCI e LUIZ GUILHERME MULLER PRADO-.

20. EXECUÇÃO-49977/0-DETRAN PR x RUBENS FERREIRA DA
SILVA- “Defiro o pedido de fls. 35. Expeça-se mandado de penhora
como requer. Oficie-se ao DETRAN/PR, a fim de que seja procedido
o bloqueio judicial dos veículos constantes nos extratos de fls. 36/
50. (Intime-se o interessado para retirar ofício, outrossim, para fins
de expedição do respectivo mandado, solicito da parte exeqüente, o
cumprimento do contido no artigo 9.4.6 do Código de Normas
(G.R.C., relativo a diligência(s) a ser(em) realizada(s) pelo Oficial de
Justiça)”. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

21. SUMARIA DE COBRANÇA-50057/0-URBS - URBANIZACAO
CURITIBA S/A x TONI TROUGER- “Considerando o exposto na
certidão acima, lamentavelmente, tendo em vista que o mandado foi
entregue em tempo hábil para cumprimento, novamente a audiência
preliminar designada restará prejudicada. Para tanto, redesigno dia
14/01/2009 às 13.30 horas. Cite-se com as advertências legais. Atente
o Sr Oficial de Justiça quanto ao prazo para o devido cumprimento
do mandado de citação, conforme preceitua o art. 277, “caput”, do
Código de Processo Civil. -Advs. IVO FERREIRA DE OLIVEIRA,
EVELLYN DAL POZZO YUGUE e RODRIGO BINOTTO GRE-
VETTI-.

22. SUMARIA DE COBRANÇA-50060/0-URBS S A x AILVIA
MARIA RITITSCH- “Defiro o pedido de fls. 170. Desta forma, como
será inviável o cumprimento do prazo disposto no art. 277, caput, do
CPC, redesigno a audiência de conciliação para o dia 17/02/09, às
13.45 horas. Cite-se o Requerido conforme postulado, com as cau-
telas dos artigos 277 e 278 do Código de Processo Civil. Diligências
necessárias. Intimem-se. (Intime-se o autor para retriar carta de cita-
ção)”. -Advs. EVELLYN DAL POZZO YUGUE e IVO FERREIRA
DE OLIVEIRA-.

23. ACAO DE COBRANCA-50120/0-MORADIAS PIRINEUS II
COND I x COHAB CT- “Tendo em vista que nenhuma das partes
especificou as provas que pretendiam produzir no momento proces-
sual adequado, conforme artigos 276 e 278 do CPC, determino o
prosseguimento do feito. Preparadas eventuais custas, registre-se para
sentença”. -Advs. INGRID KUNTZE, LUIZ ANTONIO PINTO
SANTIAGO e HASSAN SOHN-.

24. REPARACAO DE DANOS-50130/0-MAURÍCIO MONTEIRO
x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ e outro- “I -
Com o ingresso na lide da denunciada, o feito ainda carece de deci-
são saneadora quanto à preliminar de llegitimidade ativa argüida às
fls. 236/254. Não há como acolher ou rejeitar nesta fase processual a
preliminar suscitada porque confunde com o mérito da causa, que,
por sua vez, depende da dilação probatória na forma oral já deferida
pelo Juízo à fl. 182, suspensa por força da decisão de fls. 201/202. II
- Defiro a produção de prova pericial postulada pela denunciada (fls.
279/280). Para tal mister, nomeio SERGIO L. B. GROCHOWSKI,
que deverá ser intimado para apresentar proposta de honorários, so-
bre a qual deverá manifestar a denunciada, uma vez que é seu ônus
pelo pagamento (art. 33, CPC). Ill - Faculto as partes a indicação de
assistente técnico e apresentação de quesitos, nos moldes do art.
421, § 1°, l e II, do CPC”. -Advs. EDGARD DE BRITO, JAIR LIMA
GEVAERD FILHO, GAZZI YOUSSEF CHARROUF e FREDERI-
CO AUGUSTO TELES-.

25. EXECUÇÃO FISCAL-50175/0-DER - DEPTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM x KINTETSU AGENCIA DE TURISMO LTDA-
”Intime-se o interessado para retirar ofício”. -Advs. EDSON LUIZ
AMARAL e ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ-.

26. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-50249/0-IMOBILI-
ÁRIA NORTE PIONEIRO LTDA x ESTADO DO PARANÁ- “SEN-
TENÇA. Vistos.Vistos, etc. Quanto aos embargos opostos pela au-
tora, vislumbra-se que sua pretensão é, em verdade, de novo exame
do mérito do pedido e de conseqüência, de reforma da sentença, não
comportando o recurso empregado o efeito infringente pretendido,
razão pela qual rejeito os embargos opostos. Quanto aos embargos
opostos pelo Estado do Paraná, corrijo o erro material apontado,
para fazer incluir na fundamentação que o requerido não desrespeita
a ordem cronológica de pagamento e não como ali constou. Pelo
exposto, acolho os embargos opostos pelo Estado do Paraná e rejei-
to os embargos opostos pela autora, na forma constante acima. No
mais a sentença permanece, tal qual se acha lançada. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se”. -Advs. VAGNER ROBERTO MOCELIN,
DAVI DEUTSCHER, MAURI JOSE ROIKA, DAVI DEUTSCHER
FILHO, JAIR LIMA GEVAERD FILHO e JAIR GEVAERD-.

27. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-50254/0-GENTIL PE-
REIRA DA SILVA x SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMEN-
TO DO PARANA- “Manifestem-se as partes sobre a proposta de
honorários do perito (R$2.980,00)”.
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-Advs. GABRIEL JOCK GRANADO, KEILE CRISTINA BIEZUS,
FILIPE AUGUSTO PIAZZA e MARCUS VENICIO CAVASSIN-.

28. REPARATÓRIA DE DANOS MATERIAIS E MORAIS-50264/
0-LECI APARECIDA JACTCHAK PERES x AUTO VIAÇAO RE-
DENTOR LTDA e outro-”Intime-se a denunciante para retirar Carta
de Citação”. -Advs. JOSE ANTONIO FARIA DE BRITO, LIGIA
FRANCO DE BRITO, FERNANDO ZENATO NEGRELE, IVO
FERREIRA DE OLIVEIRA e ANNE MARIE FERREIRA DA CU-
NHA-.

29. COBRANÇA-50327/0-VERA REGINA BARRETO e outros x
ESTADO DO PARANÁ- “Preparadas eventuais despesas remanes-
centes, vemham conclusos para sentença. R$19,60”. -Advs. FER-
NANDA SCHUHLI BOURGES e JOSE ANACLETO ABDUCH
SANTOS-.

30. AÇÃO ORDINARIA COM PEDIDO DE ANT. DE TUT-50426/
0-LUCIANE SILVA PEREIRA x PARANAPREVIDÊNCIA e ou-
tro- “Intime-se a requerente para retirar Cartas de Intimação das tes-
temunhas)-Advs. VIVIAN CRISTINA LIMA LOPEZ VALLE, ISA-
BELA CRISTINE MARTINS RAMOS, DAIANE MARIA BISSA-
NI, IURI FERRARI COCICOV e RODRIGO MARCO LOPES DE
SEHLI-.

31. MANDADO DE SEGURANCA-50435/0-LIDSON JOSÉ TO-
MASS - PROCURADOR DO MUNICIPIO x SECRETARIO MU-
NICIPAL DE RECU. HUMA. MUNICIP. CTBA e outro- “SENTEN-
ÇA. Vistos. Diante do exposto, utilizando os argumentos legais ex-
planados, enfrentando o mérito da demanda, nos termos do artigo
269, inciso I, do Código de Processo Civil e na Lei n.° 1.533/51
(LMS), julgo improcedente o pedido contido neste mandado de se-
gurança, tendo em vista a ausência de direito líquido e certo a ampa-
rar a pretensão do autor, revogando, por consequencia, a liminar
deferida à fls.168 dos autos. Condeno o impetrante ao pagamento
das despesas processuais, deixando de condená-lo na verba honorá-
ria, tendo em vista a vedação contida na Súmula 105 do STJ. Publi-
que-se. Registre-se. lntimem-se”. -Advs. LINEU EDSON TOMASS
e JOEL MACEDO SOARES PEREIRA NETO-

32. COBRANÇA-50436/0-COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL x ONDA - PROVEDOR DE SERVIÇOS S/A-
“I - Os embargos de declaraçäo interpostos por Onda Provedor de
Serviços S/A devem ser rejeitados (fls. 643/644). A decisão recorri-
da não padece do vício de omissão, pois foi precisa em dispor que “a
discussão de fundo limita-se ao adimplemento ou não do contrato
objeto da lide celebrado entre as partes.” (fl. 638). A pretensão da
embargante de ver a controvérsia também discutida em relação aos
itens “(1) Era abusivo o preço praticado pela autora, quanto compa-
rado ao da concorrência; (2) A contratação da Copel é resultado de
ato praticado com abuso de poder, aqui entendido na exata concep-
ção do art. 117, § 1°, alínea “f’ da Lei n° 6.404/76?” (fl. 644) poderá
ser objeto da realização da prova oral e, por conseqüência, objeto de
valoração quando da sentença (se é pertinente ou não). Portanto, o
receio aventado pela embargante é desnecessário. II - Aguarde-se a
audiência já designada. Intimem-se”. -Advs. JOSE MANOEL DOS
SANTOS, ALESSANDRA DESLANDES FOGIATO, CARLOS
ADOLFO NISHIDA MAYRINK GOES e MAICON SERGIO FON-
SECA-.

33. REPARACAO DE DANOS-50449/0-ADMINISTRACAO DOS
PORTOS DE PARANAGUA E ANTONINA e outro x EDITORA
GAZETA DO POVO S.A e outros- “Vistos em saneador. Quanto ao
pedido de fis. 202/203, mantenho a decisão de fis. 197, por seus
próprios fundamentos. O pedido de concessão de direito de resposta
formulado não pode ser conhecido por esse Juízo. A uma porque
com a dedução do pedido de indenização, encontra-se extinto o di-
reito de resposta, nos termos do artigo 29, § 3°, da Lei de Imprensa.
Depois, há incompetência deste Juízo em razão da matéria, para apre-
ciação do aludido requerimento, nos termos do artigo 32, § 1°, da
Lei 5.250/67, razão pela qual julgo extinto parcialmente o feito sem
conhecimento do mérito, relativamente ao requerimento item “b’ e
“b.2”, da petição inicial. Quanto ao pedido de obrigação de não-
fazer, a prevalecer a tese estampada na contestação dos requeridos
Editora Gazeta do Povo e Celso Nascimento (transmudação em cen-
sura), a conseqüência processual será a improcedência do pedido e
não sua extinção sem conhecimento do mérito. Assiste razão, por
outro laudo, ao contestante Francisco Cunha Pereira Filho, em sua
questão preliminar, dada a sua manifesta ilegitimidade passiva ad
causam. De acordo com o que consta da narrativa inicial, os autores
entendem-se ofendidos por matéria jornalística publicada pelo jorna-
lista Celso Nascimento e publicada no periódico Gazeta do Povo.
Nesse passar, somente as pessoas acima nominadas têm legitimação
para responder ao pedido de indenização formulado (STJ, Súmula n°
221). Corroborando esse raciocínio, observa-se que na petição inici-
al, não existe a individualização de qualquer conduta praticada pelo
demandado, que enseje sua obrigação de indenizar. Assim, a circuns-
tância de ser o demandado sócio controlador da empresa demandada
ou seu editor-chefe, por si so, nao autoria a sua inclusão no pólo
passivo da ação, sendo imperiosa a sua exclusão da lide. Pelo expos-
to, excluo da lide o Sr. Francisco Cunha Pereira Wilho, o que faço
com fundamento no artigo 267, inciso VI (ilegitimidade passiva),
Código de Processo Civil e condeno os autores ao pagamento de
honorários de honorários de sucumbência ao procurador da parte
excluída, que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do
artigo 20, § 4°, do Código de Processo Civil. Subsistem e têm pros-
seguimento, tão somente, os pedidos de indenização e de obrigação
de não-fazer formulados em face dos requeridos Editora Gazeta do
Povo e Celso Nascimento. Não remanescem questões processuais
pendentes. Defiro a produção de prova testemunhal, cujo rol deverá
ser apresentado na forma do artigo 407, do Código de Processo Ci-
vil. Com relação à produção de prova documental, observa-se o dis-
posto nos artigos 396 e 397, do Código de Processo Civil. Para au-
diência de instrução e julgamento, designo o dia 03/11/2008, às 14.30
horas. Fixo como pontos controvertidos, se a matéria jomalística
veiculada é verídica, se existe excesso praticado pelo jomalista no

conteúdo da matéria ou se agiu ele com aninus narrandi, e por fim
eventual extensão dos danos suscetíveis de indenização” (CERTIFI-
CO que resta prejudicada a audiência designada nos presentes autos,
tendo em vista que não houve publicação da decisão de fls. 313/314.
“Diante do contido na certidão supra, redesigno a audiência de ins-
trução para o dia 02/03/2009, às 14.30 horas. A Escrivania, para que
publique o presente despacho, bem como a r. decisão de fls. 313/
314. Diligências necessárias. Intime-se”. -Advs. STELLA MARIS
DE FIGUEIREDO BITTENCOURT, EZEQUIAS LOSSO, THAIS
CERCAL DALMINA LOSSO, RODRIGO XAVIER LEONARDO e
FABIO MALINA LOSSO-.

34. ACAO ORDINARIA-50796/0-WALTER TELES FERNANDES
x INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE
CTBA- “Defiro a produção da prova testemunhal. Designo o dia 17/
02/09, às 14.30 horas, na sede deste Juízo, a realização da audiência
de instrução. Diligênias necessárias”. -Advs. IVAN ROBERTO BAS-
SETTI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

35. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
50836/0-ZOTTI E SOSSELLA LTDA x DIRETOR DA COORDE-
NAÇÃO DA RECEITA DO EST DO PARANÁ e outro- “Prepara-
das eventuais custas remanescentes, registre-se para sentença.
R$18,40”. -Advs. CARLOS ERMINIO ALLIEVI, GUILHERME
MARTINS HOFFMANN e CARLOS AUGUSTO ANTUNES-.

36. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-50875/0-AGEN-
CIA DE FOMENTO DO PARANA S/A x AUGUSTO ZAKALUK
ME e outros-”Manifeste-se o interessado sobre precatória retro” . -
Advs. NELISSA ROSA MENDES e FABRICIO JOSE BABY-.

37. EXECUÇÃO FISCAL-50939/0-DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM - DER/PR x DARCI HEMING-”Manifeste-se
o interessado sobre oficio fls. 17 (bens nomeados a penhora). “ . -
Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ, EDSON LUIZ
AMARAL e NILSON PEDRO WENZEL-.

38. EXECUÇÃO FISCAL-51034/0-DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM - DER/PR x J.ARAUJO & CIA LTDA- “SEN-
TENÇA. Vistos. Diante do contido no petitório de fls. 26, julgo ex-
tinta a presente Ação de Execução Fiscal, com julgamento do méri-
to, nos termos do art. 269, Ill, do código de Processo Civil. Observa-
das as formalidades legais, feitas as baixas na distribuição e diligên-
cias necessárias, arquive-se o feito, oportunamente. Cumpra-se, no
que for pertinente, o Código de Normas da E. Corregedoria da Jus-
tiça do Estado do Paraná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se”. -
Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e EDSON
LUIZ AMARAL-.

39. REVISÃO DE PENSÃO-51048/0-DEOLINDA RODRIGUES
MARTINS x PARANAPREVIDÊNCIA e outro- “Antes de se deter-
minar a prova pericial, oficie-se à Secretaria de Administração de
Previdência, solicitando o envio das informaçoes sollicitadas pela
autora”. -Advs. CLAUDINEI BELAFRONTE, DAIANE MARIA
BISSANI e ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS-.

40. EXECUÇÃO FISCAL-51209/0-DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM - DER/PR x PAULO ROBERTO KURTZ (ME
TRANSPORTES)-”Intime-se o interessado para retirar ofício”. -
Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e EDSON
LUIZ AMARAL-.

41. ACAO ORDINARIA-51212/0-JOSE FRANCISCO RODRI-
GUES x ESTADO DO PARANÁ- “I - A preliminar de prescrição
argüida pelo Estado do Paraná será examinada em sentença, por se
tratar de prejudicial de mérito. II - Defiro a prova oral requerida pelo
autor (fis. 153), consistente no depoimento pessoal do representante
legal do PROCON/PR e inquirição das testemunhas, cujo rol deverá
ser apresentado no prazo de dez (dias) antes da audiência. Fixo como
controvertido a ocorrência ou näo do alegado desvio de função para,
conseqüentemente, examinar a viabilidade do reenquadramento plei-
teado. III- Para audiência de instrução e julgamento, designo a data
de 14 de abril de 2009, às 14.40 horas, na sede deste Juízo. As partes
deverão ser oportunamente intimadas, de conformidade com a regra
do art. 412, do CPC. Diligencie-se. Intimem-se”. -Advs. ROSANA
CRISTINA KRUPP, LUCIANE CRISTINA DROPA e LEILA CUE-
LLAR-.

42. AÇÃO ORDINARIA COM PEDIDO DE ANT. DE TUT-51255/
0-VERA LUCIA KULICZ SEMCHECHEN x ESTADO DO PARA-
NÁ e outro-”SENTENÇA. Vistos. Tem razão a autora-embargante,
evidenciando-se contradição na sentença embargada, no que pertine
à prescrição. O termo inicial da prescrição, portanto, é o qüinqüênio
anterior à interposição do mandado de segurança n° 142.209-5 e não
como constou da parte dispositiva da decisão embargada. Quanto
aos embargos opostos pela Paranaprevidência, vislumbra-se que sua
pretensão é, em verdade, de novo exame do mérito do pedido e de
conseqüência, de reforma da sentença, não comportando o recurso
empregado o efeito infringente pretendido, razão pela qual rejeito os
embargos opostos. Pelo exposto, acolho os embargos opostos pela
autora e rejeito os embargos opostos pela Paranaprevidência, na for-
ma constante acima. No mais a sentença permanece, tal qual se acha
lançada. PRI”. -Advs. ESTEFANIA MARIA DE Q. BARBOZA,
MARCO ANTONIO GUIMARAES, MIRIAM RENATA SILVEI-
RA, MARCELO COELHO TAVARNARO e ISABELA CRISTINE
MARTINS RAMOS-

43. DESCONSTITUVA DE ATO ADMINIST-51559/0-ODAIR
MEDEIROS DE OLIVEIRA x ESTADO DO PARANÁ- “Diante do
contido na certidao supra, redesigno a audiência de conciliação para
o dia 02/03/09 às 13.30 horas, devendo a parte autora antecipar as
custas do oficial de Justiça, cnforme fls. 234. Appos, cite-se o Re-
querido com as cautelas dos artigos 277 e 278 do CPC”. -Advs.
JULIO CESAR HENRICHS e JOSE AUGUSTO PEDROSO-.

44. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-

51572/0-FELIPE GUSTAVO TRENNEPOHL x DIRETOR PRESI-
DENTE DA COMPANHIA DE SAN. SANEPAR e outro-”Recebo o
recurso de apelação, no efeito devolutivo. Intime-se a parte apelada,
para apresentar suas contra-razoes, em quinze dias. Em seguida, su-
bam os autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
(caso não seja interposto recurso na forma adesiva). Diligências e
intimaçoes necessárias”. -Advs. MARCUS VINICIUS CABULON,
PAULO CESAR GONÇALVES VALLE e ODILON REINHARDT-
.

45. EXECUÇÃO FISCAL-51584/0-DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM - DER/PR x QUINALHA & BILOTTI LTDA-
”Intime-se o interessado para retirar ofício”. -Advs. ANTONIO
CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ AMARAL-.

46. CESSAO DE CREDITOS-51666/0-HORFRAN COMERCIAL
ELETRO MOVEIS LTDA e outro x DAVI DEUTSCHER- “Sobre a
manifestação de fls. 69/75, diga o Estado do Paraná”. -Advs. MA-
RIA GOMES DA CUNHA, VALERIA SANTOS TONDATO, DA-
NIELA STUQUE RODRIGUES, GISLAINE DE CARVALHO,
JOAO DE BARROS TORRES, DAVI DEUTSCHER e GAZZI
YOUSSEF CHARROUF-.

47. ACAO ORDINARIA-51952/0-NELSON LUIZ GUBERT e ou-
tro x ESTADO DO PARANÁ- “Defiro o pedido de emenda à petição
inicial (fis. 79), pelo que determino o prosseguimento do feito. Desta
feita, redesigno a audiência de conciliaçäo para o dia 03/03/09, às
13.30 horas. Cite-se a parte Requerida, com as cautetas dos artigos
277 e 278 do CPC. Diligências necessárias. Intimem-se. -Advs. RE-
NATO ALBERTO NIELSEN KANAYAMA, RODRIGO LUIS KA-
NAYAMA, ROSANGELA MARINA LUFT e FABIO BERTOLI
ESMANHOTO-.

48. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-52039/0-BANCO BRA-
DESCO S/A x MUNICIPIO DE CURITIBA- “Preparadas eventuais
custas remanescentes, registre-se para sentença”. -Advs. ROGERIO
MARCIO BERALDI BIGUETTE e PAULO VINICIO FORTES FI-
LHO-.

49. EMBARGOS À EXECUCAO-52145/0-KAPAG COMERCIAL
LTDA e outro x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ-
“Preparadas eventuais custas remanescentes, registre-se para sen-
tença”. -Advs. IVO BERNARDINO CARDOSO e LETICIA FER-
REIRA DA SILVA-.

50. DECLARATORIA DE NULIDADE DE ATO ADMINIST-52229/
0-ODAIR SCHNEIDER DA SILVA x MUNICIPIO DE CURITI-
BA-”Manifeste-se o autor sobre a contestaçao, no prazo legal .” -
Advs. APARECIDO SOARES ANDRADE, ROSALINA MUSTAS-
SO GARCIA e HYPERIDES ZANELLO NETO-.

51. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
52285/0-MAX ESTACIONAMENTOS LTDA x SECRETARIO
MUNICIPAL DE URBANISMO DA PREF MUN CTBA- “Prepara-
das eventuais custas remenescentes, registre-se para sentença.
(R$14,20)”. -Adv. MAURICIO BELESKI DE CARVALHO-.

52. INDENIZAÇÃO-52318/0-MOACIR RODRIGUES e outros x
ESTADO DO PARANÁ- “Cite-se o Estado do Paraná com as adver-
tências legais. (Intime-se o autor para cumprir o contido no artigo
9.4.6 do CN, referente as custas do Oficial de Justiça)”. -Advs. VAL-
DEMAR MORAS e DEIZY CHRISTINA VAZ-.

53. EMBARGOS DE TERCEIRO-52325/0-OPERADORA LOGÍS-
TICA ITAJAÍ LTDA x MASSA FALIDA DE IND. E COM. CIMAR
LTDA e outro-”Intime-se o autor para retirar carta precatoria”. -
Advs. JOSE GILMAR BERTOLO, ANA MARIA RIBEIRO BER-
TOLO, PEDRO DE NORONHA DA COSTA BISPO, ROGERIO
ROCHA PERES DE OLIVEIRA, SINDICO. LINNEU DE SOUZA
LEMOS e ALINE DE ALMEIDA MENIN-.

54. DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO-52347/
0-MARISA GONÇALVES ZOLETTI x INSTITUTO DE PREVI-
DÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CURITIBA e outro- “Intime-se o
autor para manifestar-se sobre a contestação apresentada, no prazo
de 10 dias”. -Advs. LUDIMAR RAFANHIM, GISELE HAUER
ARGENTON, CLAUDIA MARIA LIMA SCHEIDWEILER e MA-
JOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

55. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-52403/0-DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER/PR x ITAGY-
BATUR TRANSPORTES LTDA-ME- “Cite-se o devedor na forma
do art. 652, do CPC, com a nova redação dada pela Lei n° 11.382/
2006, para que, no prazo de 03 (três) dias proceda ao pagamento do
débito, nomeie bens à penhora, ou ofereça embargos, querendo, no
prazo de 15 (quinze) dias. Para a hipótese de pronto pagamento,
arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento). Expeça-
se carta precatória, com prazo de noventa dias. (Intime-se o autor
para retirar a Carta Prepcatória)”. -Advs. ANTONIO CARLOS CA-
BRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ AMARAL-.

56. EXECUÇÃO FISCAL-52404/0-DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM - DER/PR x BONDESPACHO TURISMO
LTDA- “Cite-se o devedor mediante carta precatória a ser expedida,
com as cautelas legais, para, no prazo de cinco dias, pagar o débito
ou garantir a execução, na forma do art. 8°, da LEF, com prazo de
noventa dias. Fixo em 10% (dez por cento) do valor da dívida, os
honorários advocatícios para a hipótese de pronto pagamento. Defi-
ro à parte autora os benefícios do art. 172, § 2°, do CPC. Diligências
e intimações necessárias. (Intime-se o autor para retirar carta preca-
tória)”. -Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e
EDSON LUIZ AMARAL-.

57. EXECUÇÃO FISCAL DA DÍVIDA ATIVA-52412/0-INSTITU-
TO AMBIENTAL DO PARANÁ - IAP x ESMAEL ALVES
FLORÊNCIO-”Intime-se o autor para retirar carta precatoria”. -Adv.

LUCIANO MARCHESINI-.

58. COBRANÇA C/ PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA-52440/
0-ESTHER FORSTER MORAES x ESTADO DO PARANÁ e ou-
tro- “Por isso tudo, indefiro, neste momento, o pleito de antecipação
de tutela, face não preenchimento dos pressupostos contidos do arti-
go 273, do CPC, além da vedação legal (Lei 9.494/97). Cite-se o
requerido, na pessoa de seu representante legal, com as cautelas le-
gais, atento ao disposto nos artigos 221, I e 223, do CPC, para que
ofereça defesa no prazo legal (quinze dias), seguindo o rito ordinário
no caso concreto. Ciência ao ilustre representante do Ministério Pú-
blico. Diligências e intimações necessárias. (Intime-se o autor para
cumprir o contido no artigo 9.4.6 do CN, referente as custas do Ofi-
cial de Justiça)”. -Adv. EDILANIO ROGERIO DE ABREU-.

59. MANDADO DE SEGURANCA-52467/0-SÉRGIO AGOSTI-
NHO DRESCH x DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTA-
DO DO PARANÁ- “Da leitura das razões de impetração lançadas,
não se observa que a autoridade impetrada possa tomar ineficaz a
medida, caso não seja deferida em caráter liminar, requisito esse con-
tido no inciso II do artigo 7°, da LMS, restando perfeitamente possí-
vel que o impetrante possa aguardar o desfecho do presente feito, de
célere tramitação, para ver declaro ou não o direito vindicado. Pelo
exposto, indefiro o pedido de liminar. Notifique-se a autoridade im-
petrada para que preste as informações que reputar necessárias, no
prazo de dez dias. Após ao Ministério Público”. -Adv. SERGIO
AGOSTINHO DRESCH-.

60. ORDINARIA DE PRECEITO COMINATORIO-52482/0-MU-
NICIPIO DE CURITIBA x AMAURI SIQUEIRA DE CASTRO-
“Cite-se com as advertências legais. (Intime-se o autor para cumprir
o contido no artigo 9.4.6 do CN, referente as custas do Oficial de
Justiça”. -Advs. ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO e ANTONIO
MORIS CURY-.

61. COBRANÇA-52494/0-SOCIEDADE RADIO EMISSORA PA-
RANAENSE S/A e outros x INSTITUTO AMBIENTAL DO PARA-
NA - IAP e outro- “Citem-se com as advertências legais. (Intime-se
o autor para cumprir o contido no artigo 9.4.6 do CN, referente as
custas do Oficial de Justiça”. -Advs. CARLOS FREDERICO REI-
NA COUTINHO, MARCELO DE BORTOLO, FLAVIA VOIGT
MIRANDA e AUREO VINHOTI-.

62. ACAO MONITORIA-52577/0-COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A x
WATERLOO MARCHESINI JUNIOR- “Expeça-se mandado de ci-
tação, com as advertências -legais (art. 1.102c e seus parágrafos, do
CPC), consignando-se que o prazo para a interposição de embargos
é de quinze (15) dias. Diligências e intimações necessárias. (Intime-
se o autor para cumprit o contido noa rtigo 9.4.6 do CN, referente
asa custas do Oficial de Justiça”. -Adv. MIGUEL ANGELO SAL-
GADO-.

63. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
52582/0-LUIZ DIAS DOS SANTOS e outro x COMISSÃO DE
PROMOÇÃO DE OFICIAIS- “Ante o exposto, indefiro a liminar
pleiteada, por entender que não restaram configurados, a contento e
a princípio, os requisitos do relevante fundamento e do perigo da
demora, com atenção ao contido no artigo 7.°, inciso H da Lei n.°
1.533/51 (LMS). Requisite-se, pois, da autoridade apontada como
coatora, via oficio, sem a liminar, juntando as cópias necessárias, as
informações no prazo de dez dias, de acordo com a disposição con-
tida no artigo 7.°, inciso I da Lei n.° 1.533, de 31/12/51. Após, abra-
se vista ao Representante do Ministério Público, pelo prazo de cinco
dias, como determina o artigo 10 da citada Lei Extravagante. no
caso de documentos nosos pelo impetrado, abra-se vista aos impe-
trantes para manifestação (artigo 398 do Código de Processo Civil).
Concedo aos impetrantes, por ora, os benefícios da assistência judi-
ciária gratuita, atento ao contido na Lei nº 1.060/50”. -Advs. ADEL
EL TASSE e PATRICIA REGINA PIASECKI-

64. COMINATORIA-52585/0-MARIA ANTONIETA JUNQUEIRA
NETTO CORDEIRO x ROBERTO REQUIAO DE MELLO E SIL-
VA- “Tendo em vista que a ação foi proposta contra o senhor Gover-
nador do Estado do Paraná, encaminhem-se os autos ao egrégio Tri-
bunal de Justiça, com urgência, face pedido de antecipação de tute-
la”. -Advs. FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI e TAKEO KONISHI-
.

65. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
52595/0-SCANVAEGT DO BRASIL COMERCIAL LTDA x DE-
LEGADA DA 1ª DELEGACIA DA RECEITA ESTADUAL DO PR-
“Ante o exposto, prestada a caução idônea pela impetrante (em va-
lor correspondente à diferença mencionada - complementação no
tocante ao valor referido a fl.30, levando em conta a importância
retratada a fl.41), defiro a liminar pleiteada, por entender que resta-
ram configurados, a contento e a princípio, os requisitos do relevan-
te fundamento e do perigo da demora, com atenção ao contido no
artigo 7.°, inciso II da Lei n.° 1.533/51 (LMS), determinando assim
o regular procedimento de desembaraço aduaneiro da mercadoria
constante no Bill of Lading HBL n,° 2240,40968, HBL 2240,40966,
MBL KKLUCCBH201473, independentemente de complementação
do respectivo valor já recolhido a título de ICMS, até o julgamento
final do mandamus. Requisite-se, pois, da autoridade apontada como
coatora, via oficio, com a liminar, juntando as cópias necessárias, as
informações no prazo de dez dias, de acordo com a disposição con-
tida no artigo 7.°, inciso I da Lei n.° l.533, de 31/12/51. Após, abra-
se vista ao Representante do Ministério Público, pelo prazo de cinco
dias, como determina o artigo 10 da citada Lei Extravagante. No
caso de juntada de documentos novos pelo impetrado, abra-se vista
à impetrante para manifestação (artigo 398 do Código de Processo
Civil). Diligencie-se. Intimem-se. (O autor deve cumprir o contido
no artigo 9.4.6 do CN, referente as custas do Oficial de Justiça)”. -
Adv. ALEXANDRE ARSENO-.

66. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO ADMINISTRATI-
VO-52597/0-REGINA MARGARIDA DE OLIVEIRA BOM x ES-



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 247247247247247

TADO DO PARANÁ- “No prazo de dez dias, atento ao artigo 284,
do CPC, deverá a parte autora emendar a inicial. E que pelo valor
dado à causa, dá a entender que segue o rito sumario, logo amoldan-
do-se no artigo 276 do CPC, deve emendar a inicial, no sentido de
que apresente rol de testemunhas, se for o caso, ou requeira especi-
ficamente perícia, oferecendo desde já quesitos e indicando assisten-
te técnico, se entender inegável a necessidade de prova. Alternativa-
mente, se for o seu entendimento, deverá esclarecer se pugna pelo
rito ordinário. Se isto for seguido, deverá alterar o valor dado à cau-
sa”. -Advs. GENEROSO HORNING MARTINS, GISELE SOARES,
LUIS ANSELMO ARRUDA GARCIA e RENE PELEPIU-.

67. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO ADMINISTRATI-
VO-52605/0-ZILDA IARA BARBOSA BITTENCOURT x ESTA-
DO DO PARANÁ- “Denota-se que a autora é professora (tem curso
superior) e casada, além da contratação de advogados do Sindicato,
tudo indicando que não se pode aceitar a justiça gratuita postulada,
mesmo diante de simples declaração carreada ao pleito, porque não
se coaduna com o espírito esposado na Lei n.° 1.060/50, que cuida
da justiça gratuita, mormente o artigo 2.°, parágrafo único, em que
se vê que somente aquele que se enquadrar na condição de “necessi-
tado” fará jus ao benefício, o que nao ocorre in casu, até porque
inexiste qualquer indicativo concreto de que não tenha condições de
pagar as custas processuais, sem prejuízo do seu sustento e familia-
res. Observo que a Lei n.° 1.060/50, e seus dispositivos, devem ser
interpretados em um contexto amplo, não podendo ser aceito que,
mera declaração na inicial ou em anexo a ela, seja o suficiente para a
concessão do benefício, sem que haja ao menos indícios concretos
de pobreza, caso contrário o abuso imperaria, retirando o meio de
sobrevivência de qualquer Serventia Cível. Portanto, indefiro o pe-
dido de justiça gratuita formulado na inicial e determino o pagamen-
to das custas iniciais, nos moldes legais, sob pena de aplicação do
artigo 257, do CPC. Após, voltem conclusos. Diligências necessári-
as. Intime-se”. -Advs. GENEROSO HORNING MARTINS, GISE-
LE SOARES, LUIS ANSELMO ARRUDA GARCIA e FATIMA
MIRIAN BORTOT-.

68. EXECUÇÃO FISCAL-21113/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x IMATEL COM METERIAIS ELETRICOS LTDA e outro- “Sen-
tença - MUNICIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancela-
mento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº
6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste
caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo
o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extin-
ção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-
Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

69. EXECUÇÃO FISCAL-21466/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x JAK S REPRES COMERCIAIS LTDA- “Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do
débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o
cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

70. EXECUÇÃO FISCAL-21548/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x COMERCIO DE JOIAS NEGROS LTDA- “Sentença - MUNICI-
PIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição
do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza
o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

71. EXECUÇÃO FISCAL-21642/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x LANCER ENGENHARIA CIVIL LTDA e outro- “Sentença -
MUNICIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da
inscrição do débito e requereu a extinção do feito. (artigo 26) A Lei
nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, nes-
te caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homo-
logo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a
extinção parcial do feito em relação ao débito LIC/1984 (55636-0),
LIC/1985 (56946-0) e LIC/1986 (50502-0), o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Cumpram-se, no que coube-
rem, os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da
Justiça. MAnifeste-se a parte exequente acerca do prosseguimento
do feito. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Diligências e intima-
ções necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

72. EXECUÇÃO FISCAL-21672/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x KARAT CRAVACOES E COM DE JOIAS LTD- “Sentença -
MUNICIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da
inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da

penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

73. EXECUÇÃO FISCAL-21955/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x ACAD DANCAS CISNE BRANCO S/C LTDA- “Sentença - MU-
NICIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da ins-
crição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

74. EXECUÇÃO FISCAL-21957/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x JSR ACAD P/ CONSTRUCAO CIVIL LTDA- “Sentença - MUNI-
CIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscri-
ção do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 auto-
riza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção
da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento
da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o
que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a
dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora,
caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do
Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas
necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO
VINICIO FORTES FILHO-.

75. EXECUÇÃO FISCAL-21958/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x F G CONSTRUCOES S/C LTDA- “Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cance-
lamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execu-
ção (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscri-
ção, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço
com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

76. EXECUÇÃO FISCAL-21988/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x CONSTRUTORA CONSTROLAR LTDA S C- “Sentença - MU-
NICIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da ins-
crição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

77. EXECUÇÃO FISCAL-22695/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x ORPACI RESTAURANTE IN LTDA- “Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do
débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o
cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

78. EXECUÇÃO FISCAL-22974/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x BAR LANCHONETE 25 DE JULHO LTDA- “Sentença - MUNI-
CIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscri-
ção do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 auto-
riza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção
da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento
da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o
que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a
dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora,
caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do
Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas
necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO
VINICIO FORTES FILHO-.

79. EXECUÇÃO FISCAL-23046/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x MR COM DE JORNALISMO E REV LTDA- “Sentença - MUNI-
CIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscri-
ção do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 auto-
riza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção
da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento
da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o
que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a
dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora,
caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do

Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas
necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO
VINICIO FORTES FILHO-.

80. EXECUÇÃO FISCAL-24180/85-MUNICIPIO DE CURITIBA
x PINTURAS TRIANGULOS S/C LTDA- “Sentença - MUNICI-
PIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição
do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza
o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

81. EXECUÇÃO FISCAL-25561/86-MUNICIPIO DE CURITIBA
x MANUEL TESSEROLI BARA- “Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção parcial do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza
o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção parcial do feito
em relação ao debito ISF/1986 (51106-0), o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Cumpram-se, no que coube-
rem, os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da
Justiça. Manifeste-se a parte exequente acerca do prosseguimento
do feito. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Diligências e intima-
ções necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

82. EXECUÇÃO FISCAL-25697/86-MUNICIPIO DE CURITIBA
x REST E CONFEIT PAO ARABE LTDA- “Sentença - MUNICI-
PIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição
do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza
o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

83. EXECUÇÃO FISCAL-25788/86-MUNICIPIO DE CURITIBA
x LANCHONETE TABUAS LTDA- “Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cance-
lamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execu-
ção (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscri-
ção, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço
com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

84. EXECUÇÃO FISCAL-27322/86-MUNICIPIO DE CURITIBA
x PYRAMID COMERCIO DE LIVROS LTDA- “Sentença - MU-
NICIPIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da ins-
crição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

85. EXECUÇÃO FISCAL-12478/93-MUNICIPIO DE CURITIBA
x ALGACIR VERONESE- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITI-
BA, formulou pedido em que requereu a extinção do feito. Ante o
exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao executado su-
pra citado, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I do
Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem
como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no
que couber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO e
GUI ANTONIO DE ANDRADE MOREIRA-.

86. EXECUÇÃO FISCAL-18462/95-MUNICIPIO DE CURITIBA
x NATHAN ZUGMAN- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA,
formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu
a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da
dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo
26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via
de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egré-
gia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”.-Advs. PAULO VINICIO FORTES
FILHO e MARCELO JUGEND-.

87. EXECUÇÃO FISCAL-24343/97-MUNICIPIO DE CURITIBA
x MARLDEVAR DE OLIOVEIRA CASTRO e outros-”Sentença -
MUNICIPIO DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a
extinção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em
relação ao executado supra citado, o que faço com fundamento no
artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de
Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas
necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO
VINICIO FORTES FILHO-.

88. EXECUÇÃO FISCAL-31024/98-MUNICIPIO DE CURITIBA
x ALAYRTON JOSE GOMES- “Sentença - MUNICIPIO DE CU-
RITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e
requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancela-
mento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução
(artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição,
e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com
fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

89. EXECUÇÃO FISCAL-31409/98-MUNICIPIO DE CURITIBA
x CLEONICE MARQUES DA SILVA- “Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do
débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o
cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

90. EXECUÇÃO FISCAL-33026/99-MUNICIPIO DE CURITIBA
x MARIA DA LUZ GABARDO- “Sentença - MUNICIPIO DE CU-
RITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e
requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancela-
mento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução
(artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição,
e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com
fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

91. EXECUÇÃO FISCAL-35848/99-MUNICIPIO DE CURITIBA
x MITRA DO ARCEBISPO DE CURITIBA- “Sentença - MUNICI-
PIO DE CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição
do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza
o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

92. EXECUÇÃO FISCAL-40343/2000-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x CARLOS TADEU DE MEDEIROS- “Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extinção do
feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao
executado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794,
inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

93. EXECUÇÃO FISCAL-41966/2000-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ALAYRTON JOSE GOMES- “Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cance-
lamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execu-
ção (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscri-
ção, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço
com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

94. EXECUÇÃO FISCAL-41968/2000-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ALAYRTON JOSE GOMES- “Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cance-
lamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execu-
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ção (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscri-
ção, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço
com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

95. EXECUÇÃO FISCAL-42703/2001-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x CESAR AUGUSTO TABORDA LIMA- “Sentença - MUNI-
CIPIO DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extin-
ção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em rela-
ção ao executado supra citado, o que faço com fundamento no arti-
go 794, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”.-Advs. PAULO VINICIO
FORTES FILHO, CARLOS ANTONIO LESSKIU e ELIANE CRIS-
TINA ROSSI CHEVALIER-.

96. EXECUÇÃO FISCAL-44455/2001-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x MANOEL SIMOES- “I.Defiro os pedidos de fls. 14. II-Primei-
ramente, expeça-se o competente oficio para registro da penhora do
imóvel no respectivo cartório de registro de imóveis. III. Após, no-
meio como leiloeiro e avaliador o sr. Fernando Martins Serrano, para
realizar a avaliação e remoção do bem penhorado, bem como todos
os atos pertinentes à hasta pública. IV Intime-o, para que, em con-
junto com a serventia, designe data(s) para a hasta pública, expedin-
do editais, com as cautelas legais. V.Diligências necessárias. Inti-
mem-se”. -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

97. EXECUÇÃO FISCAL-52048/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x CIA DE JESUS- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA,
formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu
a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da
dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo
26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via
de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egré-
gia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

98. EXECUÇÃO FISCAL-53276/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x CIA DE JESUS- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA,
formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu
a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da
dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo
26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via
de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egré-
gia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

99. EXECUÇÃO FISCAL-55749/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x HUGO MEDEIROS HARO-”Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cance-
lamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execu-
ção (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscri-
ção, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço
com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

100. EXECUÇÃO FISCAL-63210/2005-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x INDUSTRIAS PARANA LTDA- “Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção do feito. (artigo 26). A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

101. EXECUÇÃO FISCAL-64354/2006-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ASSOCIACAO DE MORADORES PROFETA ELIAS DE
VILA LIND- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA, formulou
pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção
do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-

doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

102. EXECUÇÃO FISCAL-64358/2006-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ASSOCIACAO DE MORADORES PROFETA ELIAS DA
VILA LIND- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA, formulou
pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção
do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

103. EXECUÇÃO FISCAL-68640/2006-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ALAYRTON JOSE GOMES- “Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cance-
lamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execu-
ção (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscri-
ção, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço
com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

104. EXECUÇÃO FISCAL-68882/2006-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x FLEEP S/A- “Certifico que para fins de expedição do respecti-
vo mandado de citação (art.730), solicito da parte exequente, o cum-
primento do contido no artigo 9.4.1, do Código de Normas (GRC,
relativo a diligência(s) a ser(em) realizada(s) pelo Oficial de Justiça).
-Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, LEANDRO RICARDO
ZENI e HELCIO KRONBERG-.

105. EXECUÇÃO FISCAL-68990/2006-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x CIA DE JESUS- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA,
formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu
a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da
dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo
26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via
de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egré-
gia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

106. EXECUÇÃO FISCAL-69350/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x FAISSAL ASSAD RAAD- “... Ante ao exposto, homologo o
cancelamento da inscrição, e, via de consequencia, declaro a extin-
ção do feito, o que faço com fundamento no art. 26 da Lei 6.830/80
e, por extensão, condeno o Municipio de Curitiba ao pagamento de
verbas de sucumbencia a parte Executada, as quais arbitro em R$
400,00 (quatrocentos reais), o que faço com fulcro no art. 20, § 4º
do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se
no que couberem, os dispositivos do Código de Normas da Egrégia
Corregedoria Geral da Justiça. Oportunamente, arquivem-se com as
baixas necessárias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se”. -Advs.
PAULO VINICIO FORTES FILHO, OSCAR FLEISCHFRESSER e
THIAGO GARDAI COLLODEL-.

107. EXECUÇÃO FISCAL-69624/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x MOHSEN YOUSSEF- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITI-
BA, formulou pedido em que requereu a extinção do feito. Ante o
exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao executado su-
pra citado, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I do
Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem
como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no
que couber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO e
KALIL JORGE ABBOUD-.

108. EXECUÇÃO FISCAL-73754/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ASSOCIAÇÃO DE MORADORES PROFETA ELIAS DE
VILA LIND- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA, formulou
pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção
do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

109. EXECUÇÃO FISCAL-38997/93-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x CHAVES IND E COM DE AQUECEDO-
RES LTDA- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, for-
mulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu a
extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívi-
da ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26).

Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de
consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egré-
gia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”.-Advs. IZABEL CRISTINA MAR-
QUES e JOSE FERNANDO PUCHTA-.

110. EXECUÇÃO FISCAL-42826/98-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x VAZ,CHIARELLO & CIA LTDA e ou-
tro- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedi-
do de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção do
feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES e
LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

111. EXECUÇÃO FISCAL-43123/98-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x REVEPAR-REVENDEDORA DE VEI-
CULOS PARANA S/A-”Defiro os pedidos formulados as fls. 55.
Cumpra-se, com relação aos embargos em apenso, o disposto no CN
5.13.4. Expeça-se mandado de constatação, na forma pugnada. Inti-
mem-se”.-Advs. MARISA ZANDONAI MOREIRA, WALLACE
SOARES PUGLIESE e DILVO GLUSTAK-.

112. EXECUÇÃO FISCAL-45893/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x TECNICA HIDROBOMBAS MASSU-
DA LTDA- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL formu-
lou pedido em que requereu a extinção do feito. Ante o exposto,
julgo extinto o presente feito em relação ao executado supra citado,
o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I do Código de
Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o
cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que cou-
ber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportuna-
mente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e intima-
ções necessárias”.-Advs. ISABEL CRISTINA MARQUES, LUCI-
ANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, CYNTHIA GARCEZ RA-
BELLO e CLAUDIA DE SOUZA HAUS-.

113. EXECUÇÃO FISCAL-46015/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x CHAVES IND E COM DE AQUECEDO-
RES LTDA e outros- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADU-
AL formulou pedido em que requereu a extinção do feito. Ante o
exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao executado su-
pra citado, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I do
Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem
como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no
que couber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Advs. ISABEL CRISTINA MARQUES e
JOSE FERNANDO PUCHTA-.

114. EXECUÇÃO FISCAL-46409/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x OSTAP FRANKIV E CIA LTDA e ou-
tros- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pe-
dido de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção
do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Advs. ISABEL CRISTINA MARQUES e
MARCIO LUIZ FERREIRA DA SILVA-.

115. EXECUÇÃO FISCAL-49697/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x SERGIO ARNO HOFSTAETTER- “Sen-
tença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de can-
celamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A
Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se,
neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, ho-
mologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro
a extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei
nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cance-
lamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que coube-
rem, os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da
Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quivem-se com as baixas necessárias. Diligências e intimações ne-
cessárias”.-Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES, LETICIA FER-
REIRA DA SILVA e ERONDY SILVERIO DOS SANTOS-.

116. EXECUÇÃO FISCAL-50375/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x LAURO PIRES- “Sentença - FAZENDA
PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de cancelamento da ins-
crição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-

que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv.
IZABEL CRISTINA MARQUES-.

117. EXECUÇÃO FISCAL-53519/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x AIRTON TEODORO DUTRA- “Senten-
ça - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de cance-
lamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei
nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, nes-
te caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homo-
logo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a
extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-
Advs. LETICIA FERREIRA DA SILVA e PEDRO NORONHA DA
COSTA BISPO-.

118. EXECUÇÃO FISCAL-53573/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x RICARDO MARTINS DAVID- “Senten-
ça - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de cance-
lamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei
nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, nes-
te caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homo-
logo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a
extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-
Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

119. EXECUÇÃO FISCAL-54578/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ADRIANO BARBOSA- “Sentença - FA-
ZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de cancelamento
da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/
80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a
extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o can-
celamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção
do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/
80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento
da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dis-
positivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv.
LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

120. EXECUÇÃO FISCAL-54607/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ADRIANA NOVAIS DE LIMA-”Senten-
ça - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido em que
requereu a extinção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o presen-
te feito em relação ao executado supra citado, o que faço com funda-
mento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a
dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora,
caso requerido. Cumpram-se, no que couber, os dispositivos do Có-
digo de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as
baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. LE-
TICIA FERREIRA DA SILVA-.

121. EXECUÇÃO FISCAL-54871/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x SUPERMERCADO PALMEIRA LTDA-
“Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL formulou pedido em
que requereu a extinção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o
presente feito em relação ao executado supra citado, o que faço com
fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couber, os dispostos
do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-
Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

122. EXECUÇÃO FISCAL-55171/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MKS COMÉRCIO E REPRESENTA-
ÇÕES LTDA- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, for-
mulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu a
extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívi-
da ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26).
Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de
consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egré-
gia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”.-Adv. LETICIA FERREIRA DA SIL-
VA-.

123. EXECUÇÃO FISCAL-55535/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MARIA ELVIRA LEIVAS CABREIRA-
“Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido
de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção do
feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.
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124. EXECUÇÃO FISCAL-55567/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x NOBERTO BACK e outro- “Sentença -
FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de cancelamen-
to da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº
6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste
caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo
o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extin-
ção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-
Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

125. EXECUÇÃO FISCAL-55885/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MAURICIO JOSE MIRANDA- “Senten-
ça - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de cance-
lamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei
nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, nes-
te caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homo-
logo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a
extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-
Adv. JOSE FERNANDO PUCHTA-.

126. EXECUÇÃO FISCAL-56228/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x LUIZ REINALDO NISIO JUNIOR- “Sen-
tença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de can-
celamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A
Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se,
neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, ho-
mologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro
a extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei
nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cance-
lamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que coube-
rem, os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da
Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quivem-se com as baixas necessárias. Diligências e intimações ne-
cessárias”.-Adv. JOSE FERNANDO PUCHTA-.

127. EXECUÇÃO FISCAL-57021/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ADAO FRANCISCO DOS SANTOS-
“Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL formulou pedido em
que requereu a extinção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o
presente feito em relação ao executado supra citado, o que faço com
fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couber, os dispostos
do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-
Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

128. EXECUÇÃO FISCAL-57079/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x LETICIA CRISTINE DE LIMA- “Sen-
tença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de can-
celamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A
Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se,
neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, ho-
mologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro
a extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei
nº 6.830/80. Oficie-se ao Juizo Deprecado, a fim de que seja proce-
dida a devolução da carta precatoria expedida. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”.-Adv. LETICIA FERREIRA
DA SILVA-.

129. EXECUÇÃO FISCAL-57125/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x EDERSON JORGE FERNANDES- “Sen-
tença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de can-
celamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A
Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se,
neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, ho-
mologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro
a extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei
nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cance-
lamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que coube-
rem, os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da
Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quivem-se com as baixas necessárias. Diligências e intimações ne-
cessárias”.-Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

130. EXECUÇÃO FISCAL-57155/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MAURILUCIO ALVES DE SOUZA-
“Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido
de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção do
feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”.-Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

131. EXECUÇÃO FISCAL-57351/2008-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANÁ x MARILENA SIELSKI- “Sentença - FA-
ZENDA PÚBLICA ESTADUAL formulou pedido em que requereu
a extinção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em
relação ao executado supra citado, o que faço com fundamento no
artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de
Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas
necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-Adv. LETICIA
FERREIRA DA SILVA-.

132. EXECUÇÃO FISCAL-57375/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x D M FOTO, OTICA, COM. DE EQUIP.
FOTOGRAFICOS LTDA- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ES-
TADUAL, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito
e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancela-
mento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução
(artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição,
e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com
fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”.-Adv. LETICIA FERREIRA
DA SILVA-.

133. EXECUÇÃO FISCAL-57972/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x REPSOL YPF BRASIL S/A- “Sentença -
FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de cancelamen-
to da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº
6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste
caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo
o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extin-
ção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”.-
Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

134. EXECUÇÃO FISCAL-57979/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x EMPILHACENTER COM DE MAQ
EMPILHADEIRAS LTDA- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ES-
TADUAL, formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito
e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancela-
mento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução
(artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição,
e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com
fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”.-Adv. LETICIA FERREIRA
DA SILVA-.

135. HABILITACAO DE CREDITO-1139/2008-EMPRESA BRA-
SILEIRA DE TELECOMUNICAÇOES - EMBRATEL x MASSA
FALIDA DE NUTRIS NUTRICAO TECNOLOGIA E SISTE-
”Aguardando o cumprimento do contido no artigo 257, do Código
de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancela-
mento da Distribuiçao”. -Adv. ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.
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 191 2547/2008
MARIA CHRISTINA DE ALMEID 32 2641/2003
MARIA DE LOURDES VIEGAS G 180 2202/2008
MARIA ELIZABETH H. RIBEIR 11 1283/2000
 18 1681/2002
MARIA ELZI DE MATTOS T. B 13 2268/2000
MARIA INES DIAS 23 468/2003
MARIA NOELI FAE 91 2536/2006
 149 172/2008
MARIA RENATA SETTI DE PAU 184 2291/2008
MARIANE KOEFENDER 63 4023/2005
MARILUZA BRENNEISEN 5 1071/1998
MARINES APARECIDA SULPICI 16 3112/2001
MARIO ESPEDITO OSTROVSKI 6 2510/1999
MARIO SERGIO ROCHA 57 3129/2005
MARLI SALETE PASTORE 89 2230/2006
MARY CAROLINE DOS SANTOS 153 272/2008
MAURICIO GAVANSKI 26 2010/2003
MAURICIO VIEIRA 30 2443/2003
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MILTON TEODORO DA SILVA 51 2493/2005
MIRIAN CANFIELD PETRECCA 20 2497/2002
MOACIR TADEU FURTADO 37 647/2004
MONICA DE ANDRADE 38 1079/2004
MURILO MENGARDA 127 1359/2007
NADIA REGINA DE CARVALHO 84 2063/2006
NAIM NASIHGIL FILHO 186 2329/2008
NATANAEL GORTE CAMARGO 52 2678/2005
NELSON JOAO KLAS JUNIOR 2 969/1992
 47 723/2005
 118 381/2007
 122 780/2007
OLIVAR CONEGLIAN 28 2099/2003
OSMAR ALVES GUELFI 80 1384/2006
OSMAR DE ANDRADE FERREIRA 135 2739/2007
PATRICIA BITTENCOURT L. D 142 3257/2007
PATRICIA DE CASSIA PEREIR 143 3263/2007
PAULO AUGUSTO AMARAL DE A 134 2698/2007
PAULO CESAR BULOTAS 52 2678/2005
PAULO ROBERTO NAKAKOGUE 151 231/2008
PAULO YVES TEMPORAL 81 1627/2006
PEDRO CASTELLI NETO 6 2510/1999
PENELOPY T. OLIVEIRA FREI 120 714/2007
 126 1138/2007
RAFAEL CARVALHO POLLI 71 682/2006
RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE 27 2016/2003
REGINA CARDOSO A. ANDRADE 92 2545/2006
REGINA EUGENIA ARAUJO GAR 130 2072/2007
RENATA JOHNSSON STRAPASSO 145 3538/2007
RENATO ANDRADE 2 969/1992
RENATO BRUNO FUHRMANN 100 3276/2006
RENATO CORDEIRO DA SILVA 78 1063/2006
RICARDO ANDRAUS 10 1035/2000
RICARDO MUSSI PEREIRA PAI 95 3066/2006
ROBERTA B. BITTENCOURT T. 94 2929/2006
ROBERTA SANDOVAL FRANCA 189 2428/2008
ROBERTO ANDRE ORESTEN 24 1798/2003
ROBERTO AURICHIO JUNIOR 20 2497/2002
ROBERTO NELSON BRASIL POM 167 1251/2008
ROBSON LUIZ SANTIAGO 65 307/2006
RODRIGO BINOTTO GREVETTI 123 902/2007
ROSANE PABST CALDEIRA 80 1384/2006
 112 45/2007
ROSANE SILVEIRA DA COSTA 136 2835/2007
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 12 1626/2000
RUBENS BORTOLI JUNIOR 92 2545/2006
SABRINA LUMENA CURY 99 3225/2006
SANDRA CRISTINA PEREIRA B 66 371/2006
SANDRA DE FATIMA SOTTO MA 121 768/2007
 196 2911/2008
SANDRO MARCOS OGRYSKO 76 849/2006
SCHEILA FARIAS DE SOUZA 48 1036/2005
SCHEILA HORNUNG 159 606/2008
SERGIO CANAN 31 2544/2003
SERGIO RICARDO ALBERTI BI 82 1923/2006
SHEILA MACHADO DE JESUS 77 929/2006
SHIRLEY ROSANA DE MORAES 165 1061/2008
SILMARA B.DE ANDRADE MORE 68 582/2006
SILVANIA MARIA INOCENCIO 29 2261/2003
SIMONE CERETTA LIMA 84 2063/2006
 148 77/2008
SIMONE MARIA MALUCELLI P. 72 696/2006
SONIA MELLO FREIRE 35 91/2004
TANIA MARA GARCIA COSTA 183 2242/2008
TARCISIO ADADA 199 4025/1996
TATIANA DOBBINS ATHAYDE 147 3815/2007
TEREZINHA ELINEI DE OLIVE 2 969/1992
THAIS L. TEIXEIRA 74 716/2006
THAIS MELCHIORETTO 16 3112/2001
THAISA FABRICIA DA SILVA 181 2212/2008
TONY AUGUSTO PARANA DA SI 10 1035/2000
UBIRATAN GAZEL 53 2687/2005
ULYSSES FALCAO VIEIRA NET 104 3353/2006
VALDECY SCHON 40 1792/2004
VALERIA GASPARIN 168 1291/2008
VALERIANO MARCOS MIRANDA 53 2687/2005
VANDERLEI TAVERNA 86 2181/2006
VIVIANE AMORIM CASTILHO 6 2510/1999
WALLACE EDUARDY TESONI BA 34 3169/2003
WASHINGTON LUIZ DA SILVA 120 714/2007
ZELIA GIANELLO DE OLIVEIR 172 1695/2008
ZENICE MOTA CARDOZO 58 3139/2005

1. INVESTIGACAO PATERNIDADE-1670/1988-R.A.V.R. e outro
x H.E.M. e outro- Defiro pedido de fls. 277.-Advs. JOAO CARLOS
DE MACEDO, GENESIO SELLA e DANILO LYRIA LOPES-.

2. SEPARACAO CONSENSUAL-969/1992-M.B.N.L. e outro- So-
bre a resposta do ofício, manifeste-se a partre autora.-Advs. RENA-
TO ANDRADE, NELSON JOAO KLAS JUNIOR, TEREZINHA
ELINEI DE OLIVEIRA e LUCIANO ROCHA WOISKI-.

3. DIVORCIO CONSENSUAL-942/1995-R.C.F.L. e outro- Homo-
logo por sentença, o acordo firmado entre as partes às fls. 27/28 e
ratificado às fls. 38, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos
exonerando o alimentante S.A.L., da obrigação alimentar fixada em
favor do benefíciário, R.L., por consequência julgo extinto o proces-
so com fulcro no artigo 269, inciso III, do CPC.. Defiro a dispensa
de prazo recursal. Oficie-se conforme o requerido às fls. 27/28.-Advs.
JOSE AMBROSIO DIAS FILHO, ALEXANDRE MARCOS GOHR
e GERSON MASSIGNAN MANSANI-.

4. DECLAT.DE CONCUBINATO/P.BENS-1585/1996-D.F.C. x
G.N.- Acerca do laudo de fl. 593, manifeste-se a parte executada, no
prazo de cinco dias.-Advs. DALVA FERREIRA CAMARGO, DA-
NIEL PRATES e ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES FARI-

AS-.

5. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1071/1998-A.D.J. e outros x
A.D.-Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador, para
que promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena
de extinção, como também se manifestar sobre ofício de fls. 172.-
Advs. IVONE STRUCK e MARILUZA BRENNEISEN-.

6. INVESTIGACAO PATERNIDADE-2510/1999-K.A.M. e outro
x E.A.G.- Ao preparo das custas.-Advs. CESAR TADRA, VIVIANE
AMORIM CASTILHO, PEDRO CASTELLI NETO, LEONARDO
MOURA LORENZETTI, MARIO ESPEDITO OSTROVSKI e AL-
VARO PINTO DA SILVA-.

7. EXECUCAO DE ALIMENTOS-200/2000-J.L.F. e outros x R.E.F.-
Considerando a maioridade da parte exequente (fls. 18/20), julgo
extitno o processo, ante a perda do objeto, o que faço nos termos do
inciso IV, do artigo 267 do CPC. Custas na forma da lei, observan-
do-se o disposto no artigo 12 da lei nº 1060/50. Oficie-se ao Juízo de
Sorocaba-Pr. e à Delegacia de Vigilância e capturas, solicitando o
recolhimento de eventual mandado de prisão em desfavor do execu-
tado.. -Advs. CLAUDINEI BELAFRONTE e CAROLINA MENKE
DOETZER-.

8. EXECUCAO DE ALIMENTOS-212/2000-S.M.T. x A.I.- Consi-
derando o pagamento integral das prestações alimentícias, executa-
das através do procedimento descrito nos artigos 732 e 733 do CPC,
conforme se depreende a planilha de fls. 132 e o depósito de fls. 139,
julgo extinto o processo com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.
Custas na forma da lei, observando-se o disposto no artigo 12 da lei
nº 1060/50. Consigno que as parcelas vencidas após o pagamento
realizado (fls. 139) devem ser objeto de execução autônoma, não
podendo ser incorporada ao débiro de da presenta execução.-Advs.
ALEX SANDRO MARCOS e JAIME BELMIRO TASCA-.

9. SEPARACAO CONSENSUAL-425/2000-A.B.S.P.A.F. e outro-
Sobre o ofício de fl. 77, manifeste-se a parte interessada.-Adv. BRA-
ZILIO BACELLAR NETO-.

10. SEPARACAO CONSENSUAL-1035/2000-V.J.C. e outro- Con-
siderando que o veículo indicado (fls. 48) está alienado fiduciaria-
mente ao Banco Diebens S/A, sendo passível, portanto, tão somente
a penhora sobre os direitos creditícios decorrentes do contrato de
financimento, deve ser oficiada precitada instituição financeira, soli-
citando informações sobre eventual alteração contratual, conside-
rando o documento de fls. 71. Outrossim, indique a parte exequente
outros bens passíveis de penhora eletrônica. em caso afirmativo, vi-
sando à celeridade processual, apresente planilha atualizada e discri-
minada, com o cálculo geral do débito exequendo, incluindo-se as
despesas judiciais.-Advs. RICARDO ANDRAUS e TONY AUGUS-
TO PARANA DA SILVA E SENE-.

11. ACAO DE ALIMENTOS-1283/2000-A.A.F.C. e outros x C.A.C.-
A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Adv. MARIA ELIZABETH H. RIBEIRO-.

12. SEPARACAO JUDICIAL-1626/2000-M.M.W.P. x I.C.P.- Por
cautela, dê-se ciência à requerente quanto ao teor do petitório de fl.
452. Após cumpra-se o item 2 de fl. 451.-Advs. ROSE MARY BAS-
TOS IACOMINI e LUIZ CARLOS PROENCA-.

13. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2268/2000-M.M.P.C. e ou-
tros x M.E.P.C.-Considerando a maioridade da parte exequente
(fls. 08/09), julgo extitno o processo, ante a perda do objeto, o
que faço nos termos do inciso IV, do artigo 267 do CPC. Custas
na forma da lei. -Advs. MARIA ELZI DE MATTOS T. BANZZAT-
TO, CILENE MARIA SKORA e LARISSA BRUSTOLIN FER-
REIRA DE MELO-.

14. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1924/2001-G.R.B. x M.O.-A
parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Adv. LUCIANO CHEZINI E CHEMIN-.

15. SEPARACAO CONSENSUAL-2971/2001-C.A. e outro- Defiro
o pedido de vista dos autos, pelo prazo de dez dias.-Advs. ELAINE
SAMIRA POPE DA SILVA, LUIZ CARLOS GULKA e CLAUDIA
MARIA LIMA SCHEIDWEILER-.

16. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3112/2001-B.R.F. e outro x
A.F.J.-Nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo
Civil, julgo extinta a execuçao de alimentos, frente ao integral paga-
mento do débito, executado pelo procedimento no artigo 733 do
CPC, segundo manifestação de fls. 179. No mais, analisando detida-
mente os autos, verifico que a instauração da relação processual no
feito executivo se deu sob a égide das normas processuais enteriores
ao advento da lei nº 11.232/05, conforme se depreende da citação do
devedor e penhoras realizada (fls. 161). Desta feita, o pedido dedu-
zido à fls. 190/191 é de ser indeferido, porquanto a execução ini-
ciou-se anteriormente à entrada em vigor da lei nº 11.232/2005, do
contrário, estar-se-ia aplicando retroativamente, o que é vedado pelo
princípio “tempus regit actum”. Posto isso, deve a parte exequente
indicar o endereço atuliazado do executado, a fim de ser promovida
a sua regular intimação da penhora. Custas pelo executado. -Advs.
MARINES APARECIDA SULPICIO, THAIS MELCHIORETTO,
GUIOMAR B. DOS REMEDIOS e DEFENSORIA PUBLICA DO
ESTADO-.

17. RECONHECIMENTO DE SOC FATO-766/2002-R.R.S. x V.S.P.-
Julgo por sentença, para que surtam os seus jurídicos e legais efei-
tos, extinto o presente processo, com fundamento no disposto pelo
artigo 267, inciso IX, do CPC, tendo em vista o falecimento da re-
querida V.S.P., devidamente comprovado através de certidão de óbi-
to acostada à fl. 105. Sem custas diante dos benefícios da justiça
gratuita concedidos à fl. 14.-Advs. FERNANDA WILLE POSNI-
AK, HUALYD SLAIMEN KLOSOWSKI MUSTAFA e DANIEL
CORREA POLAK-.

18. GUARDA E RESPONSABILIDADE-1681/2002-L.T.J.M. x
J.D.S.- Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo procedente
o pedido inicial formulado nesta lide intentada por L.T.J.M. em face
de J.S.S. e de consequência concedo a guarda definitiva de D.L.S.M.
ao requerente. Condeno a requerida ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios em favor do Procurador da parte
adversa, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no
disposto pelo artigo 20, § 4º, do CPC, considerando o seu grau de
zelo profissional, o trabalho desenvolvido e a natureza da causa.-
Advs. MARIA ELIZABETH H. RIBEIRO e LUCIANE MARIA
TRIPPIA WICHOSKI-.

19. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2431/2002-J.F.O. e outros x
J.F.O.- A presente execução se processa pelo rito do artigo 732 do
CPC, consoante decisão de fls. 73, a qual restou irrecorrida. Sendo
assim, deve a parte exequente juntar planilha de débito atualizada e
discriminada (CPC, art. 614, II), alusiva as parcelas dos meses de
abril/2000 a outubro/2006 (fls. 76/80).-Advs. ALVARO DELMUT-
TI SOUTO MAIOR e GEORGIA SABBAG MALUCELLI-.

20. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2497/2002-H.V.B. e outro x
J.C.F.- Preliminarmente, deverá a parte exequente juntar aos autos
nova planilha do débito, nos termos do artigo 614, II, do CPC, dis-
criminando as parcelas executadas, bem como, atualizando os valo-
res já pagos pelo devedor. Após, voltem-me para apreciação do pe-
dido de fls. 173/174.-Advs. ROBERTO AURICHIO JUNIOR, MI-
RIAN CANFIELD PETRECCA e IVETE DA CONCEICAO BOR-
BA-.

21. ACAO DE ALIMENTOS-2567/2002-F.H.J. e outro x F.H.- Pre-
liminarmente, deverá a parte interessada regularizar sua representa-
ção processual.-Advs. JOAO RODRIGO STINGHEN ALVAREN-
GA e DIEGO LAGO TASCHETTO-.

22. DIVORCIO JUDICIAL-2728/2002-E.B.T. x J.O.T.- Sobre as
respostas dos ofícios, manifeste-se a parte autora.-Adv. LUIZ MAR-
LO DE BARROS SILVA-.

23. CONVERSAO EM DIVORCIO-468/2003-M.F.H. x O.H.- In-
defiro o pedido formulado pela requerida à fl. 69, eis que da análise
dos autos, verifica-se que a despeito de o Defensor Público não sido
pessoalmente intimado da deliberação de fls. 43/44, consoante de-
termina o artigo 5º, § 5º, da lei nº 1060/50, os autos foram retirados
em carga pela Defensoria Pública em data de 08/03/2005 (certidão
de fl. 72), bem como pelo Dr. Rafael Tadeu Machado - integrante do
quadro de Defensores Públicos deste Estado - nas datas de 02/08/
2007 e 23/10/2007 (fl. 65 verso), sem que o procurador da parte
suplicada tenha alegado qualquer irregularidade processual. Assim
sendo, resta claro da ausência de intimação pessoal, a Defensoria
Pública tomou ciência da decisão de fls. 43/44, deixando de se insur-
gir no prazo legal. Por conseguinte, evidente que não há que se falar
em qualquer nulidade processual, conforme constou, inclusive no
parecer ministerial de fls. 74/75. Em nada mais sendo requerido, e
levando em conta que a prestação jurisdicional já foi entregue neste
feito, retornem os autos ao arquivo, depois das baixas devidas.-Advs.
MARIA INES DIAS e DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO-.

24. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1798/2003-C.E.K. x A.G.K.-
Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador, para que
promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. -Adv. ROBERTO ANDRE ORESTEN-.

25. ACAO DE ALIMENTOS-1962/2003-D.D.S. e outro x J.D.S.-
Homologo por sentença, o acordo firmado entre as partes às fls. 47/
48, ratificado às fls. 53, com o qual anuiu a ilustre representante do
Ministério Público (fls. 55) para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos e por consequência, julgo extinto processo com fulcro nos
artigos 269, inciso III, do CPC. Custas na forma acordada. Defiro a
dispensa de prazo recursal.-Advs. DEFENSORIA PUBLICA DO
ESTADO e RODRIGO NICOLETTI ALVES-.

26. ACAO DE ALIMENTOS-2010/2003-H.E.T. e outro x A.O.T.-
Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador, para que
promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. -Advs. MAURICIO GAVANSKI e JULIO MILITAO DA
SILVA-.

27. ACAO DE ALIMENTOS-2016/2003-C.A.S. e outro x S.C.S.-
Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador, para que
promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. -Adv. RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE-.

28. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2099/2003-P.C.Z. e outro x
G.C.Z.- Manifestem-se as partes, querendo em cinco dias.-Advs.
OLIVAR CONEGLIAN, JOSE CARLOS CARVALHO, CRISTIA-
NO LISBOA YAZBEK, MARIA ALICE ROSS e LUIZ FERNAN-
DO PEREIRA-.

29. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2261/2003-B.S.F. x C.R.S.-
Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador, para que
promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. -Advs. SILVANIA MARIA INOCENCIO e LEONARDO
AVELINO DUARTE-.

30. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2443/2003-J.H.R. e outro x
C.C.N.R.- Defiro o pedido de fls. 162, pelo prazo de dez dias.-Advs.
MAURICIO VIEIRA e DANIELA FAJARDO TRINTIN-.

31. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-2544/2003-A.V.Z.
x R.E.R.-Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo proceden-
te o pedido inicial, para o fim de reconhecer o réu como o pai do
requerente e, de consequência, determinar a expedição de mandado
ao Cartório de Registro Civil respectivo, a fim de que seja anotado
no assento de nascimento do autor o patronímico paterno, passando
a se chamar A.V.Z.R. filho de R.E.R. e L.M.Z., bem como incluir os
nomes dos avós paternos, E.A.R. e L.A.R. Condeno o demandado

ao pagamento das custas processuais, honorários advocatícios do
perito e verbas advocatícias em favor do patrono da parte adversa,
que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no disposto
pelo artigo 20, § 4º do CPC, tendo em vista o seu grau de zelo pro-
fissional, o trabalho desenvolvido e a natureza da causa. -Advs. JUS-
SARA ROSA FLORES, SERGIO CANAN e GABRIEL DE ARAU-
JO LIMA-.

32. ADOCAO-2641/2003-T.L.P.R. e outro- Inicialmente, esclareça,
a autora se o mandado cuja cópia encontra-se acostada à fl. 213
chegou a ser averbado no Cartório de Registro Civil.-Advs. MARIA
CHRISTINA DE ALMEIDA e JULIANE ZANCANARO-.

33. INVESTIGACAO PATERNIDADE-2656/2003-L.C.B. x C.B.-
Indique a parte autora, no prazo de cinco dias, as provas que efetiva-
mente pretende produzir.-Adv. MARCIO KRUSSEWSKI-.

34. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3169/2003-L.P. x S.P. e ou-
tro- Pela petição de fls. 57, a parte autora apresenta desistência do
pedido inicial, pelo que requer extinção do processo. Desta forma,
nos termos do art. 267, VIII do CPC, homologo o pedido de desis-
tência formulado pela autora e, por conseguinte, julgo extinto o pro-
cesso, sem resolução de mérito. Custas na forma da lei.-Adv. WALLA-
CE EDUARDY TESONI BARROS-.

35. CONVERSAO EM DIVORCIO-91/2004-J.F.C.C. x S.M.B.-
Diante da certidão retro, manifeste-se a parte exequente.-Advs. SO-
NIA MELLO FREIRE e LICIANE JUNIA BALTAZAR-.

36. SEPARACAO JUDICIAL-408/2004-A.C.S. x J.V.O.S.- Defiro
o pedido de fl. 108, pelo prazo de dez dias, mediante anotação em
livro próprio. No mais, intime-se a sra. Audrey para que esclareça o
endereço de seu atual domícilio.-Advs. DIONE MARA SOUTO DA
ROSA, MARCIA BEATRIZ MILANO CENTA e BRUNO MILA-
NO CENTA-.

37. DIVORCIO JUDICIAL-647/2004-J.A.L.D.L. x A.L.- Diante da
expressa concordância do réu com a conversão da demanda inicial-
mente proposta para Divórcio Direto (fl. 79), fixo o prazo de dez
dias para que a autora junte as declarações de testemunhas a que faz
referência o item II da cota ministerial de fl. 55.-Advs. LINCOLN
TADEU CERKUNVIS e MOACIR TADEU FURTADO-.

38. EMBARGOS-1079/2004-R.R.S. x A.S.F.O.- Assiste razão ao
embargante, porquanto o decisório objurgado de fato não teceu qual-
quer comentário a respeito da segunda prejudicial de mérito arquida
na petição inicial dos embargos do devedor, qual seja, de inépcia da
Execução instaurada por A.S.F.O. - autos nº 1078/2004 - por ausên-
cia de causa pretendi (fls. 08/09). Pois bem, O artigo 295, inc. I, do
CPC dispõe que “ a petição inicial será indeferida quando foi inep-
ta”. E possegue esclarecendo, no inc. I do parágrafo único, que ‘con-
sidera-se inepta a petição inicial quando lhe faltar pedido ou causa
de pedir”. Não se olvida qua esta norma também é aplicável ao pro-
cesso de execução, diatne do que preceitua o artigo 598 do aludido
codex. Contudo o artigo 614 do referido código traça as diretrizes
do procedimento executivo. Elenca os requisitos mínimos da petição
inicial e descreve os documentos que devem instruí-la. Portanto, a
despeito das razões expendidas e das teorias relacionadas pelo Sr.
Ricardo para embasar a preliminar aduzida às fls. 08/09, denota-se
qua a execução contra ele afora pela sra. Alaídes, em que deseja
receber a quantia de R$ 1.743,32, atende as prescrições legais. Não
há por conseguinte, qualquer defeito ou vício na peça inicial executi-
va, não olvidando, ademais que é representada por título judicial
consubstanciado em acordo entabulado entre os contendores nos
autos de Divórcio Direto nº 2249/2008, conforme cópia encartada à
fl. 18 do processo nº 1078/2004. Extrai-se da leitura aos autos, que a
causa de pedir da exequente resulta do inadimplemento parcial do
executado no tocante a obrigação por ele assumida naquela audiên-
cia, e o pedido corresponde à efetiva cobrança do débito. Destarte,
imperiosa, a rejeição da preliminar arquida pelo embargante, de inépcia
da petição inicial por ausência de causa pretendi. Por tais razões,
conheço os embargos interpostos por R.R.S. porque tempestivos,
provendo-os em parte apenas para sanar a omissão apontada, mas
deixando de conferir o efeito modificativo prequirido-Advs. LUIZ
ALBERTO GLASER JUNIOR, ADILSON LUIS FERREIRA FI-
LHO, MONICA DE ANDRADE e JAQUELINE TODESCO BAR-
BOSA DE AMORIM-.

39. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1302/2004-M.V.C.L. e outro x
E.P.L.- Defiro o pedido de fls.59, pelo prazo de trinta dias.-Adv.
JOSE ELISIO MARQUES DAS PORTAS-.

40. EMBARGOS A EXECUCAO-1792/2004-L.N.O. x D.V.O. e
outros- Dê-se ciência as partes da baixa dos autos, para que, queren-
do, no prazo de cinco dias, requeiram o que de direito.-Advs. VAL-
DECY SCHON, GISELE DE OLIVEIRA PARCHEN e FABIO
XAVIER DA SILVA-.

41. DIVORCIO JUDICIAL-2083/2004-T.F.N. x B.N.D.S.- Mante-
nho o pronunciamento de fl. 112, porquanto a retirada e encaminha-
mento dos ofícios que se encontram na contracapa dos autos cabe a
parte autora. Assim sendo, somente com as respostas aos expedien-
tes cujas cópias encontram-se acostadas às fls. 100/107 é que se po-
derá deliberar sobre a citação do requerido.-Adv. GEORGIA SAB-
BAG MALUCELLI-.

42. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2187/2004-V.P.F. e outro x
N.F.F.-Preliminarmente, atenda-se a cota ministerial, devendo a par-
te autora promover o recolhimento da taxa do Fundo Especial do
MInistério Público - FUEMP/PR. (fls. 411- item I).-Advs. MARA
RITA DE CASSIA ARIAS QUAESNER e GUSTAVO CAVALLIN
DE ARAUJO-.

43. SEPARACAO JUDICIAL-2678/2004-E.S.B. x S.M.P.A.B.-In-
time-se a parte exequente, através de seu Procurador, para que pro-
mova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
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ção. Manifeste-se a parte exequente quanto ao contido às fls. 102/
105.-Advs. LUCIMARA DOEGE, ANA FABIA RIBAS DE OLI-
VEIRA, CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI, ARARINAN
KOSOP e ELIANE SAPORSKI-.

44. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3125/2004-J.L.D. e outros x
L.S.D.-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se
na contracapa dos autos. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

45. EXECUCAO DE ALIMENTOS-51/2005-M.J.L.S. e outros x
J.S.-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na
contracapa dos autos. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

46. EXECUCAO DE ALIMENTOS-65/2005-A.S.S. e outros x
E.J.D.S.-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-
se na contracapa dos autos. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

47. MODIFICACAO DE GUARDA-723/2005-S.M.B. x I.R.D.S.-
Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo procedente o pedi-
do inicial formulado por S.M.B. em face de I.R.S., para alterar a
cláusula relativa à guarda de G.R.B. e L.R.B., constante dos Autos
de Dissolução de União Estável sob nº 1.170/2002, e, de consequên-
cia, atribuí-la exclusivamente ao requerente. Visando evitar futuras
controvérsias entre as partes, fixo definitivamente a visitação mater-
na aos filhos nos primeiro e terceiro finais de semana de cada mês,
das 09:00 às 18:00 horas de domingo, incluindo pernoite. No que
pertine às férias escolares das crianças (de verão e de inverno), deve-
rão ser divididas equitativamente entre os genitores, sendo permiti-
do a Sra Ivone permanecer na companhia dos meninos durante 50%
(cinquenta por cento) dos dia respectivos. Quanto às festas de final
de ano, feriados e dia festivos, a genitora poderá ficar com os filhos:
-nos dias 24 e 25 de dezembro dos anos ímpares, das 09:00 às 20:00
horas, incluindo pernoite; -no dia 31 de dezembro dos anos pares e
no dia 1º de janeiro dos anos ímpares, das 09:00 às 20:00 horas,
incluindo pernoite; - nos dias 14 de setembro e 16 de julho (aniversá-
rios dos infantes) dos anos ímpares, das 09:00 às 20:00 horas, res-
peitado o horário escolar; - em todos os domingos do feriado do “dia
das mães”, das 09:00 às 19:00 horas. Condeno a ré ao pagamento
das custas processuais, honorários do Curador Especial e verbas ad-
vocatícias em favor do patrono da parte adversa, que fixo em R$
900,00 (novecentos reais), com fulcro no disposto pelo artigo 20, §
4º, do CPC, considerando o seu grau de zelo profissional, o trabalho
desenvolvido e a natureza da causa.-Advs. FREDERICO OTTO
LEODEGAR KILIAN, NELSON JOAO KLAS JUNIOR e AMABI-
LON DALCOMUNI-.

48. ACAO DE ALIMENTOS-1036/2005-I.G.S. e outro x M.L.S.-A
parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Advs. KAREN DALA ROSA, LUIGI BOEIRA
LOCATELLI e SCHEILA FARIAS DE SOUZA-.

49. CONVERSAO EM DIVORCIO-1380/2005-A.P.O. x J.G.S.-Di-
ante da certidão retro, intime-se a parte autora na pessoa de seu
procurador constituído, via Diário da Justiça, para que providencie o
andamento do feito no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob
pena de extinção. -Adv. LUIZ FELIPPE CALLADO MACIEL-.

50. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1504/2005-T.S.O. e outros x
A.P.O.- Tendo em vista a manifestação da parte autora às fls. 108 e a
anuência da ilustre representante do MInistério Público (fls. 111),
julgo extinto o processo, com fundamento no artigo 267, inciso VIII,
do CPC, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Custas na
forma da lei, observando-se o disposto no artigo 12 da lei 1060/50.-
Advs. ISABELA QUELHAS MOREIRA e ALESCIO ARTIOLLE-.

51. CONVERSAO EM DIVORCIO-2493/2005-H.P. e outro- Pela
derradeira vez, concedo o prazo de dez dias, pra que a parte autora
dê integral cumprimento ao despacho de fls. 12.-Adv. MILTON TE-
ODORO DA SILVA-.

52. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2678/2005-R.F.F. e outro x A.G.-
O recibo de pagamento de salário do executado está acostado à fl.
64, de onde se extrai quem é o seu atual empregador. Indefiro, pois,
o pedido de fl. 70. Diante da certidão de fl. 74 e da fotocópia de fl.
75, diga a parte exequente.-Advs. NATANAEL GORTE CAMAR-
GO e PAULO CESAR BULOTAS-.

53. ACAO DE ALIMENTOS-2687/2005-J.H.R.C. e outro x A.G.C.-
Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador, para que
promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. -Advs. ACIR FILIPAKE, VALERIANO MARCOS MI-
RANDA e UBIRATAN GAZEL-.

54. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2995/2005-O.E.A.M. e outro x
A.S.M.-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora,
no prazo de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004.
-Advs. JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZA e MARCELO PACHE-
CO PIROLO-.

55. ACAO DE ALIMENTOS-3102/2005-B.C. x O.C.- Manifeste-se
a parte interessada acerca do contido às fls. 81. Oficie-se como re-
quer (fls. 79), solicitando informações sobre o endereço atualizado
do requerido, devendo o expediente ser encaminhado pela parte in-
teressada.-Adv. CELIA INES DA SILVA-.

56. ACAO DE ALIMENTOS-3127/2005-A.J.M. x O.L.M.- Mani-
feste-se a parte autora acerca da certidão de fls. 36.-Adv. FLAVIO
VILMAR DA SILVA-.

57. MEDIDA CAUTELAR DE ALIMENTOS PROVISIONAI-3129/
2005-V.M.S. x J.A.O.S.- Ciente do julgamento do agravo de instru-
mento interposto pela parte autora (fls. 291/294). Oficie-se pois, as
fontes pagadoras, a fim de que alterem o desconto para aquele orde-
nado pela decisão de fls. 233/235.-Advs. MARIO SERGIO ROCHA
e JOSE FELDHAUS-.

58. MODIFICACAO DE GUARDA-3139/2005-S.I.R. x W.L.- In-
defiro a suspensão perquirida, fixando o prazo de dez dias, para que
a autora dê prosseguimento ao feito, recolhendo as custas para a
diligência do Sr. Oficial de Justiça, viabilizando, na sequência, a cita-
ção do réu. Advirto desde já que na hipótese de inércia quanto ao
comando judicial, a tutela antecipada de fls. 30/32, será imediata-
mente cassada.-Adv. ZENICE MOTA CARDOZO-.

59. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3404/2005-I.C.C. e ou-
tro x V.E.C.-Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador,
para que promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob
pena de extinção. -Advs. JOSE NAZARENO GOULART, LUCIA-
NA MARIA KLOSSOSKI e MANOEL PINTO DE MELO-.

60. DIVORCIO JUDICIAL-3423/2005-J.E.S. x C.A.S.- Intimem-se
as partes, para que compareçam em cartório no prazo de cinco dias,
a fim de que ratifiquem os termos do acordo entabulado.-Adv. JI-
MENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

61. GUARDA E RESPONSABILIDADE-3688/2005-E.C.D.S. e
outro x E.A.C.D.S. e outros- A prestação jurisdicional já foi entre-
gue. Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se.-Adv. CELIA ROSA
HERINGER DITTMAR-.

62. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3921/2005-S.P.A. e outros x
S.P.A.- Outrossim, manifeste-se a parte exequente sobre o interesse
na realização da penhora eletrônica, nos termos do artigo 655-A,
caput, e inciso I, do CPC. Em caso positivo, visando à celeridade
processual, apresente planilha atualizada e discriminada, referente
ao período de abril a julho/2005, com o cálculo geral do débito exe-
quendo, incluindo-se as despesas judiciais.-Adv. CELIA INES DA
SILVA-.

63. ACAO DE ALIMENTOS-4023/2005-L.O.N. e outro x W.N.- Os
embargos declaratórios devem cingir-se aos termos dos incisos I e II
do art. 535, do CPC. Posto isso, ante os fundamentos expendidos,
conheço dos embargos, eis que tempestivos, porém a rejeição é me-
dida que se impõe.-Advs. JAIR APARECIDO AVANSI e MARIANE
KOEFENDER-.

64. ACAO DE ALIMENTOS-189/2006-L.A.A. e outro x L.C.A.-A
parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Advs. ALICE PRESA e ERNANI ORI HARLOS
JUNIOR-.

65. EXECUCAO DE ALIMENTOS-307/2006-J.M.S. e outros x
E.E.S.- Defiro o pedido de fls. 63, pelo prazo de 180 (cento e oiten-
ta) dias.-Adv. ROBSON LUIZ SANTIAGO-.

66. DIVORCIO JUDICIAL-371/2006-F.M.B. x J.M.B.- Manifeste-
se a parte autora.-Adv. SANDRA CRISTINA PEREIRA BRAGA-.

67. EXECUCAO DE ALIMENTOS-448/2006-V.F.S. e outro x
M.F.S.- Manfeste-se a parte exequente quanto à certidão de fls. 46 v,
bem como, quanto ao contido às fls. 47.-Adv. JUSSARA GRANDO
ALLAGE-.

68. EMBARGOS A EXECUCAO-582/2006-N.A.P. x L.M.S.P. e
outro- Antes do pronunciamento sobre o recebimento destes embar-
gos, máxime diante da atual redação do artigo 736 do CPC, porém
considerando a alegação do pagamento do débito, intime-se o reque-
rente para que diga a respeito em cinco dias.-Adv. SILMARA B.DE
ANDRADE MOREIRA-.

69. DIVORCIO CONSENSUAL-635/2006-C.A.N. e outro-Diante
da certidão retro, intime-se a parte autora na pessoa de seu procura-
dor constituído, via Diário da Justiça, para que providencie o anda-
mento do feito no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena
de extinção. -Adv. LUCIANO MARANHAO RIBEIRO-.

70. MAJORACAO DE ALIMENTOS-658/2006-W.V.B.S. e outro x
W.B.S.- Manifeste-se a parte autora acerca do interesse no prosse-
guimento do feito, no prazo de cinco dias.-Adv. EDSON JOSE DA
SILVA-.

71. SEPARACAO JUDICIAL-682/2006-M.M.C.S. x J.A.S.S.-Diante
da certidão retro, intime-se a parte autora na pessoa de seu procura-
dor constituído, via Diário da Justiça, para que providencie o anda-
mento do feito no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena
de extinção. -Adv. RAFAEL CARVALHO POLLI-.

72. CONVERSAO EM DIVORCIO-696/2006-F.A.M.S. x G.V.B.-
À(o) ré(u) revel, citada(o) por edital, nomeio Curador Especial na
pessoa do Sr. Nelson João Klas Junior, sob a fé de seu grau. Desde
já, arbritro provisoriamente os seus honorários no valor de R$ 300,00
(trezentos reais), cujo montante deverá ser adiantado pela parte au-
tora nos termos do disposto no artigo 19, § 2º, do CPC. Sobre o
assunto, prudente transcrever decisão exarada no e. Superior Tribu-
nal de Justiça: Os honorários do curador à lide seguem o regime dos
honorários do perito; o autor antecipa-os e cobra do réu posterior-
mente, se procedente a ação. No mesmo sentido: Lex-JTA 149/250.
Destarte intime-se a parte requerente para que, no prazo de cinco
dias, promova ao depósito da quantia fixada.-Advs. SIMONE MA-
RIA MALUCELLI P. SCHELLENBERG e ALEX SANDRO DA
SILVA SCHELLENBERG-.

73. EXECUCAO DE ALIMENTOS-702/2006-B.C.M. e outros x
J.L.M.-Diante da certidão retro, intime-se a parte autora na pessoa
de seu procurador constituído, via Diário da Justiça, para que provi-
dencie o andamento do feito no prazo de 48:00 (quarenta e oito)
horas, sob pena de extinção. -Adv. MARCIO GABRIELLI GODOY-
.

74. EXECUCAO DE ALIMENTOS-716/2006-C.R.G.S. e outro x
J.R.S.- Manifeste-se a parte exequente quanto ao contido na certi-
dão de fls. 84.-Advs. ANTONIO SILVA DE PAULO e THAIS L.

TEIXEIRA-.

75. DIVORCIO CONSENSUAL-808/2006-L.A. e outro- Recolham-
se os impostos devidos.-Adv. CARLOS ALBERTO GROLLI-.

76. EXONERACAO DE ALIMENTOS-849/2006-V.A.M. x N.L.M.-
Manifeste-se a pate autora acerca da certidão de fls. 83.-Advs. SAN-
DRO MARCOS OGRYSKO, JOSE MARCAL ANTONIO CAONET-
TO e LUIS CARLOS BARRETO-.

77. EXECUCAO DE ALIMENTOS-929/2006-M.B.B. e outro x F.B.-
Por todo o exposto o feito prosseguirá na forma de execução por
quantia certa, englobando os débitos do período de janeiro /2006 a
março/2008. Outrossim, havendo prestações alimentícias inadimpli-
das de cunho emergencial (Súmula n. 309/STJ), poderá o credor, se
assim pretender, executá-las, porém, através do procedimento ade-
quado e em autos apartados. Outrossim, deve ser informado o atual
valor dos alimentos (fls. 139).-Advs. SHEILA MACHADO DE JE-
SUS e KARIN FINATTO DE REZENDE-.

78. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1063/2006-N.A.M.L. x W.L.-
Considerando o pagamento integral das prestações alimentícias, exe-
cutadas através do procedimento descrito no artigo 733 do CPC,
conforme noticiou a parte exequente (fls. 64/65), julgo extinto o pro-
cesso com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC. Custas processu-
ais, na forma da lei. Consigno, outrossim, que a execução das verbas
de sucumbência deve seguir o procedimento descrito no artigo 652
do CPC, devendo para tanto, a parte exequente juntar planilha de
débito discriminada e atualizada, promovendo a regular citação do
devedor.-Advs. CARLOTA BERTOLI NASCIMENTO e RENATO
CORDEIRO DA SILVA-.

79. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-1274/2006-A.S. e
outro- Ratifique-se em juízo o acordo celebrado às fls. 32/33, deven-
do as partes comparecer pessoalmente no horário compreendido en-
tre as 13:00 e 14:00 horas, no prazo de cinco dias.-Adv. ANGELA
BEATRIZ TOZO-.

80. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1384/2006-L.P.T. e outros x
M.A.T.- Manifeste-se a parte exequente quanto ao interesse no pros-
seguimento do feito no prazo de cinco dias.-Advs. ROSANE PABST
CALDEIRA e OSMAR ALVES GUELFI-.

81. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1627/2006-S.M.S.S. e outros x
P.N.S.- Junte o credor planilha de débito, discriminada e atualizada
(meses de janeiro a novembro/2005 (CPC, art. 614, III).-Adv. PAU-
LO YVES TEMPORAL-.

82. DIVORCIO CONSENSUAL-1923/2006-O.A.D.S. e outro- Jul-
go, por sentença, para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos,
extinto o presente processo, com fundamento no disposto pelo arti-
go 267, inciso IX, do CPC, tendo em vista o falecimento do requren-
te O.A.S., devidamente comprovado através da certidão de óbito
acostada à fl. 21. Custas na forma da lei.-Adv. SERGIO RICARDO
ALBERTI BINARA-.

83. SEPARACAO JUDICIAL-1989/2006-A.S.P. x M.F.P.- Atendam
os requerentes, o solicitado na cota ministerial retro.-Adv. JUCELIA
CATARINA BURACOSKI-.

84. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2063/2006-F.O.S. e outro x
J.V.S.-Posto isso, corroborado a manifestação ministerial, na forma
do artigo 733, parágrafo 1º, do CPC, e art. 5º da Constituição Fede-
ral, decreto a prisão civil de J.V.S., pelo prazo de 30 dias, referentes
às parcelas inadimplidas dos meses de março, abril e maio de 2006,
mais as vencidas na sequência. Deverá a parte exequente apresentar
planilha de cálculo atualizada, de forma discriminada, tudo em ob-
servância ao artigo 614, inciso II do CPC. Em caso de pronto paga-
mento, o devedor deverá ser posto imediatamente em liberdade, ex-
pedindo-se alvará de soltura. Consigne-se no mandado, que o deve-
dor quando preso deverá ser colocado em cela distinta dos presos
comuns. Defiro ao executado, os benefícios da Assistência Judiciá-
ria.-Advs. SIMONE CERETTA LIMA, ALESSANDRA NEUSA
SAMBUGARO DE MATOS, NADIA REGINA DE CARVALHO
MIKOS e DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO-.

85. DIVORCIO JUDICIAL-2078/2006-E.S.S. x E.C.S.- Sobre as
respostas dos ofícios, manifeste-se a parte interessada.-Adv. MAR-
CELO NOGUEIRA ARTIGAS-.

86. ACAO DE ALIMENTOS-2181/2006-L.G.C. e outros x A.J.S.-
Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador, para que
promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. -Adv. VANDERLEI TAVERNA-.

87. ACAO DE ALIMENTOS-2196/2006-P.G.G.B. e outros x
C.D.S.B.- Sobre o ofício, manifeste-se a parte interessada.-Adv. JI-
MENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

88. ACAO DE ALIMENTOS-2219/2006-S.G.B.C. x L.P.B.C.- So-
bre a resposta do ofício, manifeste-se a parte autora.-Adv. ALVARO
PEDRO JUNIOR-.

89. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2230/2006-D.C.S.B.D. e outro
x J.R.D.J.- Sobre a resposta do Bacen (fls. 45), manifeste-se a parte
exequente no prazo de cinco dias.-Advs. JOSE PASTORE e MARLI
SALETE PASTORE-.

90. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2481/2006-I.E.O. e ou-
tro x D.M.O.- Concedo o prazo de cinco dias, para a regularização
processual do executado. Manifeste-se a parte exequente acerca do
depósito efetuado (fls. 53). Vale consignar que o pagamento realiza-
do não quita o valor do débito exequendo, considerando as parcelas
objeto de execução (fls. 24). Desta feita, considerando que o deve-
dor não adimpliu integralmente as parcelas da verba alimentícia que
se venceram, mantenho a decisão de fls. 38/40. Considerando o cum-

primento integral da custódia civil decretada em desfavor de D.M.O.,
conforme documento de fl. 61, expeça-se o competente alvará de
soltura se por al não estiver preso. A parte interessada para retira o
expediente que encontra-se na contra capa dos autos. -Advs. LUIS
GUSTAVO FUSINATTO MAGNANI e JOSE CORREA FERREI-
RA-.

91. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2536/2006-V.S. e outro x C.S.-
Manifeste-se a parte exequente acerca da petição de fls. 63, esclare-
cendo sua pretensão, conforme cota ministerial.-Advs. DIMAS CAS-
TRO DA SILVA e MARIA NOELI FAE-.

92. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2545/2006-M.B.P. e outro x
R.S.P.- Manifeste-se o executado acerca da petição e documento de
fls. 52/53.-Advs. RUBENS BORTOLI JUNIOR e REGINA CAR-
DOSO A. ANDRADE COSTA-.

93. DIVORCIO CONSENSUAL-2866/2006-JOSE ERAMIR DE
FREITAS e outro-Observadas que foram todas as formalidades le-
gais e tendo em vista a existência de separação de fato há mais de
dois anos, comprovada por testemunhas (fls. 17/18), como também
a manifestação favorável da ilustre Agente Ministerial (fls. 46/47),
homologo o acordo consubstanciado às fls. 02/08, 35 e 39/41, ratifi-
cado às fls. 32, em virtude do que, com fulcro no artigo 226, pará-
grafo 6º, da Constituição Federal, combinado com as disposiçoes da
Lei 6515/77, decreto o divórcio do casal, em consequência do que
declaro dissolvido o casamento. Volte a divorcianda a assinar o seu
nome de solteira, ou seja, G.L.M. Defiro a dispensa do prazo recur-
sal em relação à este decisório. Custas na forma da lei. -Adv. MAR-
CEL A. HAMMOUD-.

94. MODIFICAÇAO CLAUS. DE VISITA-2929/2006-D.Z. x J.K.G.
e outros- De consequência , porque presentes os requisitos autoriza-
dores a antecipação dos efeitos da sentença, defiro parcialmente o
pedido inicial, para o fim de alterar provisoriamente o direito de visi-
tação do requerente aos filhos, estabelecendo-o da seguinte forma: -
em relação a Luan, os encontros deverão ocorrer nos primeiro e ter-
ceiro finais de semana de cada mês, das 10:00 horas de sábado às
19:00 horas de domingo, incluindo pernoites, ficando o genitor res-
ponsável em buscar o menino na residência materna e devolvê-lo ao
final da visita; - em relação a Loren, os contatos se darão fora do lar
materno, tembém no primeiro e terceiro finais de semana de cada
mês, das 10:00 às 19:00 horas de sábado e de domingo, sem pernoi-
te, diante da tenra idade da menina, devendo o genitor buscá-la e
devolvê-la na residência da requerida. Cientifique-se a Sra. Jaqueli-
ne. Relativamente aos demais pleitos antecipatórios, deixo para ana-
lisá-los após a oferta de contestação.-Advs. JOSE AMBROSIO DIAS
FILHO e ROBERTA B. BITTENCOURT T. RIBAS-.

95. ACAO DE ALIMENTOS-3066/2006-E.R.L. x D.J.L.- Sobre as
respostas dos ofícios, manifeste-se a parte interessada.-Advs. RI-
CARDO MUSSI PEREIRA PAIVA e LAZARO A. VILLAS BOAS
MATTOS-.

96. ACAO DE ALIMENTOS-3073/2006-G.C.M.L. e outro x R.F.L.-
Considerando o óbito do benefíciário dos alimentos (fls. 27), declaro
extinta a obrigação alimentar fixada às fls. 17 e, por consequência,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, na forma do arti-
go 267, inciso IX, do CPC. Custas na forma da lei, observando-se o
disposto no artigo 12 da lei nº 1060/50.-Adv. ANA PAULA PROVE-
SI DA SILVA-.

97. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3152/2006-J.V.M. e outro x
L.L.C.F.- Considerando qua a parte exequente foi intimada a promo-
ver a emenda da inicial há mais de um ano e seis meses, conforme
certidão de fls. 19, permanecendo silente até a presente data (fls.
20), indefiro a petição inicial, com fulcro no artigo 284, parágrafo
único, c/c o artigo 295, inciso VI, última parte, ambos do CPC, e,
por conseguinte, julgo extinto o processo sem resolução do mérito,
na forma do artigo 267, inciso I, do CPC. Custas processuais, obser-
vando o disposto no artigo 12 da lei nº 1060/50.-Adv. CESAR HEN-
RIQUE MENDES CORDEIRO-.

98. ANULATÓRIA DE REC. DE PATERNIDADE C/C-3213/2006-
J.A.D.S. x T.S.F.S. e outro- Homologo, por sentença, para que surta
os seus jurídicos e legais efeitos, a desistência retro manifestada (fls.
63/64), com a qual concordou a requerida (fls. 63/64) e a Represen-
tante do MInistério Público (fl. 70) e, em consequência, julgo extin-
to o presente procedimento, com fundamento no disposto pelo arti-
go 267, inciso VIII, do CPC. Custas pelo autor. Defiro a dispensa de
prazo recursal com relação a este decisório.-Advs. DEMETRIO
MARUCH NUNES DA SILVA e KARLA PEREIRA COELHO
MARTINS-.

99. SEPARACAO CONSENSUAL-3225/2006-M.H.L.O. e outro-
Manifeste-se o alimentando (fls. 43/69), intimando-se regularmente
o procurador constituído (fls. 07).-Advs. EDESIO FERREIRA e
SABRINA LUMENA CURY-.

100. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3276/2006-C.F.D.S. e outros
x M.M.S.- Considerando o pagamento integral das prestações ali-
mentícias, executadas através do procedimento descrito no artigo
733 do CPC, conforme noticiou a parte exequente (fls. 43), corrobo-
rada ao parecer ministerial de fls. 45, julgo extinto o processo com
fulcro no artigo no art. 794, inciso I, do CPC. Defiro os benefícios da
Assistência Judiciária em favor do executado (fls. 38). Custas pro-
cessuais na forma da lei.-Adv. RENATO BRUNO FUHRMANN-.

101. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3290/2006-M.M.P. e outros x
J.L.P.-Posto isso, corroborado a manifestação ministerial, na forma
do artigo 733, parágrafo 1º, do CPC, e art. 5º da Constituição Fede-
ral, decreto a prisão civil de D.F.G., pelo prazo de 30 dias, referentes
às parcelas inadimplidas dos meses de agosto, setembro e outubro/
2006, mais as vencidas na sequência, a contar da citação válida, até o
efetivo pagamento, ressaltando que não será possível a inclusão de
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novos valores após o pagamento do débito alimentar. O pagamento
de outras verbas como custas, despesas periciais e honorários de
advogado, não podem ser incluídas no mandado de citação a que se
refere o artigo 733 do CPC. Deverá a parte exequente apresentar
planilha de cálculo atualizada, de forma discriminada, abatendo-se
os valores efetivamente adimplidos pelo devedor. -Advs. JAIR APA-
RECIDO AVANSI e HAROLDO WILSON BERTRAND-.

102. SEPARACAO DE CORPOS-3307/2006-L.A.C. x C.F.G.C.-
Homologo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência manifestada à fl. 21, com a qual concordou a
aprte adversa a Representante do Ministério Público (fl. 23) e, em
consequência, julgo extinto o presente procedimento, com funda-
mento no disposto pelo artigo 267, inciso VIII, do CPC. Custas na
forma da lei.-Adv. ADELMARIO FRANCA-.

103. ACAO DE ALIMENTOS-3317/2006-G.G. e outros x J.G.- Con-
siderando que a parte autora foi intimada a promover a emenda da
inicial há mais de um ano, conforme certidão de fls. 25, permanecen-
do silente até a presente data (fls. 26), indefiro a petição inicial, com
fulcro no artigo 284, parágrafo único, c/c o artigo 295, inciso VI,
última parte, ambos do CPC, e, por consequente, julgo extinto o
processo sem resolução do mérito, na forma do artigo 267, inciso I,
do CPC. Custas na forma da lei.-Adv. LUIZ GONZAGA DIAS JU-
NIOR-.

104. AFASTAMENTO DO LAR-3353/2006-M.C.F.D.S. x N.P.D.S.-
Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo cessada a eficácia
da medida cautelar liminarmente deferida à fl. 31, nesta medida pro-
posta por M.C.F.S. em face de N.P.S., com fundamento no disposto
pelos artigos 806 e 808, I, ambos do CPC, e, em consequência decla-
ro extinto o presente processo. Condeno a requerente ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios em favor do patro-
no da parte adversa, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais),
com fulcro no disposto pelo artigo 20, § 4º, do CPC, tendo em vista
o seu grau de zelo profissional , o trabalho desenvolvido e a natureza
da causa. Levando em conta que a suplicante é beneficiária da justiça
gratuita, determino seja sobrestada sua condenação até e se, denteo
em cinco dias, a parte vencedora comprovar não mais subsistir o
estado de miserabilidade da parte vencida, a teor do disposto pelo
artigo 12 da lei nº 1060/50.-Advs. ULYSSES FALCAO VIEIRA
NETTO, JULIANA MARTINS DE CAMPOS PIOLI e KELLY CRIS-
TINA ATHAYDE-.

105. ACAO DE ALIMENTOS-3355/2006-J.L.J.B. e outro x A.L.B.-
Considerando que a parte autora foi intimada a promover a emenda
da inicial há mais de um ano e seis meses, conforme certidão de fls.
24, permanecendo silente até a presente data (fls, 25), indefiro a pe-
tição inicial, com fulcro no artigo 284, parágrafo único, c/c o artigo
295, inciso VI, última parte, ambos do CPC, e, por conseguinte julgo
extinto o processo sem resolução do mérito, na forma do artigo 267,
inciso I, do CPC. Custas processuais, observando o disposto no arti-
go 12 da lei nº 1060/50.-Adv. ANETE DIESEL-.

106. MODIFICAÇAO CLAUS. DE VISITA-3369/2006-J.M.R. x
L.C.A.C.J.- Homologo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, a desistência retro manifestada (fl. 59), com a
qual concordou a Representante do MInistério Público (fl. 62) e, em
consequência, julgo extinto o presente procedimento, com funda-
mento no disposto pelo artigo 267, inciso VIII, do CPC. Sem custas
diante dos benefícios da justiça gratuita deferidos à fl. 38.-Adv. CA-
ROLINE CHAVES MASSIMO-.

107. SEPARACAO JUDICIAL-3416/2006-C.F.G.C. x L.A.C.-Dian-
te da certidão retro, intime-se a parte autora na pessoa de seu procu-
rador constituído, via Diário da Justiça, para que providencie o an-
damento do feito no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob
pena de extinção. -Advs. DANIEL HENNING e ADELMARIO
FRANCA-.

108. ACAO DE ALIMENTOS-3447/2006-R.D.S.M. e outro x
O.P.M.-Por todo o exposto, defiro o pedido deduzido às fls. 60/62, ,
devendo o feito prosseguir na forma de execução por quantia certa,
englobando os débitos do período de agosto/06 a setembro/08. As-
sim defiro o pedido de penhora eletrônica, com fulcro no artigo 655-
A, caput, e inciso I, do CPC. Para tanto, visando à celeridade Pro-
cessual deve a parte exequente apresentar planilha atualizada e dis-
criminada, referente ao período de agosto/06 a setembro/08, como
cálculo geral do débito exequendo, incluindo-se as despesas judici-
ais.-Advs. CELIA INES DA SILVA e DEFENSORIA PUBLICA DO
ESTADO-.

109. ACAO DE ALIMENTOS-3554/2006-A.L.B.C. e outro x
A.V.C.N.- Considerando o documento acostado às fls. 118/119, ex-
traído da Ação de Reconhecimento e Dissolução da União Estável,
que tramitou perante o Juízo da 1ª VAra de Família de Blumenau
(autos nº m008.07.009538-5), cujo acordo foi regularmente homo-
logado, corroborada a manifestação ministerial (fls. 121), julgo ex-
tinto o processo, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do CPC,
ante a perda de objeto da presenta demanda, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos. Custas na forma da lei, observando-se o
disposto no artigo 12 da lei nº 1060/50.-Advs. JOSIANE FRUET
BETTINI LUPION e CLAYTON FERNANDES DE CARVALHO-.

110. SEPARACAO JUDICIAL-3897/2006-C.A.C. x J.A.C.- Mani-
feste-se a parte interessada.-Adv. MARCO AURELIO SCHETINO
DE LIMA-.

111. EXECUCAO DE ALIMENTOS-4333/2006-K.L.B.S. e outro x
J.C.G.S.- Manifeste-se a parte exequente quanto ao interesse no pros-
seguimento do feito no prazo de cinco dias.-Adv. EUCLIDES DE
LIMA JUNIOR-.

112. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-45/2007-A.L.M. e outro-
Atendam os requerentes, o solicitado na cota retro.-Adv. ROSANE
PABST CALDEIRA-.

113. DIVORCIO JUDICIAL-114/2007-J.L.L. x S.L.D.A.L.- Diante
da certidão retro, diga a parte autora.-Adv. CARLOS ROBERTO
DE OLIVEIRA-.

114. REVISIONAL DE ALIMENTOS-167/2007-C.E.M. e outro x
A.M.- Considerando a existência de litispendência conforme certi-
dão de fls. 28, corroborada a manifestação ministerial de fls. 38/39,
julgo extinto o processo, com fulcro no artigo 267, inciso V, do CPC.
Custas na forma da lei, observando-se o disposto no artigo 12 da lei
nº 1060/50.-Adv. KARINA MARIA MEHL-.

115. SEPARACAO CONSENSUAL-345/2007-M.P.R. e outro-Ob-
servadas que foram as formalidades legais e tendo em vista que a
petiçao de fls. 02/05 e 17 preenchem os requisitos exigidos nos arti-
gos 1120 à 1124, do Código de Processo Civil, e o parecer favorável
da Representante do Ministério Público (fls. 20/21), homologo, por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo
consubstanciado na petiçao de fls. 02/05 e 17, ratificado às fls. 15,
pelo que declaro dissolvida a sociedade conjugal. A separanda volta-
rá a assinar o seu nome de solteira, ou seja, D.M.M. Defiro a dispen-
sa do prazo recursal em relaçao à este decisório. Custas na forma da
lei. -Adv. JONAS BORGES-.

116. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-357/2007-R.A.F.P. x
E.C.A.- Quanto ao petitório de fls. 150/151, cumpre esclarecer que
as alegaç~eos do executado, de que “apresentou impugnação ao tí-
tulo judicial, tendo em vista que não foi citado para pagamento sob
pena de penhora, e sim no prazo de 15 dias cumprir o julgado e pagar
sob pena de multa” (fl. 151, sic), são desarrazoadas. Tanto no despa-
cho de fl. 118, quanto na precatória expedida pra o cumprimento do
ato (fl. 122). constou determinação de citação para pagamento em
quinze dias, sob pena de multa e expedição de mandado de penhora
(CPC, art. 475-J). Além disso, a afirmativa do devedor, de que “não
possui bens para inidcar à penhora e ou condições financeiras para
garantir o juízo, para discutir o título judicial (fl. 151, sic), não elide
a necessidade de prévia constrição judicial para possibilitar a discus-
são do débito executado por meio de Impugnação. No mais, em con-
tinuidade ao trâmite processual, considerando que ao devedor foi
devidamente citado (certidão de fl. 125) e não pagou a quantia exe-
cutada (porquanto disse ás fls. 150/151 que não possui bens para
indicar à penhora ou condições financeiras para garantir o juízo),
intime-se a exequente, pra que indique, no prazo de dez dias, bens do
devedor passíveis de constrição judicial. Oficie-se à Receita Federal,
a fim de que remeta cópia da última declaração de imposto de renda
do executado, cujo envio deverá ser providenciado pela exequente.-
Advs. EUGENIO DE LIMA BRAGA e HELOISA HELENA PADI-
LHA-.

117. EXECUÇAO DE PARTILHA DE BENS-377/2007-L.A.F. x
W.S.G.S.- Julgo, por sentença para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos extinta a presente execução, considerando não estar fun-
dada em título executivo judicial ou extrajudicial, consoante expres-
sa determinação do artigo 583 do CPC. Sem custas diante dos bene-
fícios da jusitiça gratuita.-Adv. JOAO BATISTA ATHANASIO-.

118. DIVORCIO JUDICIAL-381/2007-R.A.S.V.F. x L.C.F.-Do ex-
posto e o mais que dos autos consta, Julgo Procedente o pedido
inicial, para o fim de decretar o divórcio do casal R.A.S.V.V.F. e
L.C.F. e declarar dissolvido o vínculo conjugal. Volte a divorcianda a
assinar o seu nome de solteira, ou seja, R.A.S.V. Não foram adquiri-
dos, na constância do matrimônio, bens passíveis de partilha. Do
casamento não nasceram filhos. Condeno o requerido ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor do
patrono da parte adversa, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), com fulcro no disposto pelao artigo 20, § 4º, do CPC, tendo em
vista o seus grau de zelo profissional, o trabalho desenvolvido e a
natureza da causa. -Advs. CARLOS HENRIQUE KAMINSKI e
NELSON JOAO KLAS JUNIOR-.

119. DIVORCIO CONSENSUAL-382/2007-C.O. e outro-Observa-
das que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhas (fls. 17/18), como também a manifestação favorável da
ilustre Agente Ministerial (fls. 29/30), homologo o acordo consubs-
tanciado às fls. 02/06, ratificado às fls. 25, em virtude do que, com
fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Federal, combi-
nado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divórcio do ca-
sal, em consequência do que declaro dissolvido o casamento. Volte a
divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, G.S. Defiro a
dispensa do prazo recursal em relação à este decisório. Sem
custas,diante dos benefícios da justiça gratuita que ora defiro em
favor dos postulantes. Custas na forma da lei. -Adv. ANA PAULA
FERNANDES-.

120. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-714/2007-A.T. x V.S.-
Acerca dps documentos juntados com a impugnação à contestação,
manifeste-se a requerida, querendo, no prazo de cinco dias.-Advs.
PENELOPY T. OLIVEIRA FREITAS e WASHINGTON LUIZ DA
SILVA-.

121. ALTERAÇAO DE CLAUSULA-GUARDA-768/2007-L.M. x
I.P.M.-Sobre a certidÔo do Sr. Oficial, diga o autor. Intime-se. -Adv.
SANDRA DE FATIMA SOTTO MAIOR-.

122. PARTILHA DE BENS-780/2007-A.F.A.F.- Fixo o prazo de 10
dias para que os requerentes comprovem o recolhimento das custas
devidas pela intervenção do Ministério Público, conforme Tabela VII
da Lei nº 13.611/02. -Advs. NELSON JOAO KLAS JUNIOR e

EDUARDO DE OLIVEIRA LEITE-.

123. MODIFICACAO DE CLAUSULA-902/2007-C.A. e outro-
Defiro o pedido de fls. 40, mediante carga no livro próprio.-Advs.
RODRIGO BINOTTO GREVETTI e CLAUDIA MARIA LIMA
SCHEIDWEILER-.

124. DIVORCIO JUDICIAL-989/2007-D.M.L.V.S. x V.J.S.-Julgo
por sentença para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, extin-
to o presente processo, com fundamento no disposto pelo artigo 267,
inciso V, do CPC, tendo em vista a litispendência entre esta e a de-
manda apensada (autos 2328/2001). Sem custas diante dos benefíci-
os da justiça gratuita que ora defiro em prol do postulante.-Adv.
JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI-.

125. DISSOLUÇAO UNIAO ESTAVEL-1016/2007-L.F.C. e outro-
Homologo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, a deistência retro manifestada (fl. 21), com a qual concordou
a Representante do MInistério Público (fl. 26), e, em consequência,
julgo extinto o presente procedimento, com fundamento no disposto
pelo artigo 267, inciso VIII, do CPC. Custas na forma da lei. -Adv.
MARA DENISE VASSELAI-.

126. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-1138/2007-M.O.R.
x A.T. e outros- Atenda, a parte autora, o solicitado no item I da cota
ministerial retro.-Advs. ELOETE CAMILLI OLIVEIRA e PENE-
LOPY T. OLIVEIRA FREITAS-.

127. ACAO ORDINARIA-1359/2007-S.M.L. x E.F.A.C.-A parte
interessada para retirar o expediente que encontra-se na contracapa
dos autos. -Advs. MURILO MENGARDA e FATIMA PISKOR
LUIZ-.

128. EXECUCAO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER-1704/2007-
S.L.C.D. x S.M.P.- Recebo a apelação interposta às fls. 145/153 nos
efeitos devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte
apelada para responder (CPC, art. 518), no prazo de quinze dias
(CPC, art. 508).-Advs. LIGUARU ESPIRITO SANTO NETO e
IVAN XAVIER VIANNA FILHO-.

129. SEPARACAO DE CORPOS-1989/2007-S.C.C. x E.C.- Homo-
logo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência retro manifestada (fls. 33/34), com a qual concordou a
Representante do MInistério Público (fl. 38) e, em consequência,
julgo extinto o presente procedimento, com fundamento no disposto
pelo artigo 267, inciso VIII, do CPC. Sem custas, diante dos benefí-
cios da justiça gratuita deferidos à fl. 24.-Adv. JOSE CORREA FER-
REIRA-.

130. DISSOLUÇAO UNIAO ESTAVEL-2072/2007-E.A.G. e outro-
Homologo por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo de reconhecimento de união estável e respectiva
dissolução, com partilha de bens, celebrado entre as partes às fls.
231/234 deste autos, ratificado à fl. 235, aplicando supletivamente o
disposto pelo artigo 57 da lei nº 9.099/95, ressalvados direitos de
terceiros. Oportunamente, expeça-se o competente formal de parti-
lha, observando o disposto pelo § 2º, do artigo 1.031, do CPC, inti-
mando a Fazenda Pública do Estado do Paraná para a devida verifi-
cação do adimplemento de todos os tributos. Defiro a dispensa do
prazo recursal em relação a este decisório. Defiro a dispensa de pra-
zo em relação a este decisório. Sem custas pela cônjuge mulher, di-
ante do deferimento da justiça gratuita à fl. 229, devendo, no entan-
do 50% (cinquenta por cento) das despesas processuais serem quita-
das pelo cônjuge varão. -Advs. EMMA APARECIDA GUAZZELLI,
REGINA EUGENIA ARAUJO GARCIA e FABRICIO VERDOLIN
DE CARVALHO-.

131. MEDIDA CAUTELAR-2236/2007-L.M.N. x D.R.C.- Diante
do contido na certidão de fls. 31, defiro pedido de fls. 30, iniciando-
se o prazo pra eventual recurso a partir da publicação deste despa-
cho.-Adv. LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE NASSAR-.

132. ACAO DE ALIMENTOS-2283/2007-K.P.A. x J.A.S.F.-Sobre
a certidÔo do Sr. Oficial, diga o autor. Intime-se. -Adv. LETICIA
NERY VILLA STANGLER AREND-.

133. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2647/2007-P.C.S. e outros x
V.S.-Sobre a certidÔo do Sr. Oficial, diga o autor. Intime-se. -Adv.
ALICE PRESA-.

134. NEGATORIA DE PATERNIDADE-2698/2007-E.M.G. x R.G.
e outro- Na forma do parágrafo 2º do artigo 331 do CPC, passo a
ordenar o processo. 1. Questões processuais pendentes: a) A preli-
minar de prescrição arguida às fls, 84/85 e 90, desmerece prosperar,
diante da norma do artigo 1601 do Código Civil, que expressamente
contempla que “cabe ao marido o direito de contestar a paternidade
dos filhos nascidos de sua mulher, sendo tal ação imprescritível”.
Desnecessário, pois, outros comentários sobre o assunto. Rejeito,
assim, esta preliminar.b) A outra prejudicial de mérito arguida na
defesa da segunda requerida, de ilegitimidade passiva, merece prece-
dência. Com efeito, a ação negatória de paternidade deve ser ajuiza-
da exclusivamente contra aquele que supostamente não é filho, não
sendo a genitora da prole parte legítima para figurar no polo passívo
da causa. Este entendimento, aliás, foi recentemente adotado em jul-
gado do Tribunal de JUstiça do Rio Grande do Sul, assim ementado:
“ A apelação Civel, Ação Declaratória Negativa de Paternidade. Ile-
gitimidade Passiva. Exame Pericial (DNA). concordância do autor
com o Resultado e Pedido de Desistência. Improcedencia do Pedido.
A legitimidade para compor o polo passivo da ação Negatória de
Paternidade é do filho e não da mãe.”. Tal julgado diga-se, faz refe-
rência a outros precedentes daquela Corte, sempre unânime em men-
cionar que a mãe do suposto filho jamais pode integrar o polo passi-

vo da lide Negatoria de Paternidade, a menos que ele (suposto filho)
seja falecido e ela sua única herdeira. Destarte, adotando, outrossim,
o item II do Parecer MInisterial de fls. 132/133, acolho a preliminar
arguida pela Sra. E.S., determinando consequentemente a sua exclu-
são da demanda, que doravante prosseguirá somente com
R.G.integrando o pólo passivo. c) Não havendo outras questões pre-
liminares arguidas ou querstões processuais pendentes, estando pre-
sentes as condições da ação e os pressupostos para o desenvolvi-
mento válido e regualr do proceso, declaro-o saneado. 2. Fixação
dos pontos controvertidos: A controvérsia restringe-se na inexistên-
cia de vínculo biológico entre o autor e o primeiro requerido capaz
de afastar a presunção de paternidade decorrente do casamento com
a Sra. Eugenia. 3. Provas: Defiro a produção das provas requeridas
pelas partes consistentes nos depoimentos pessoais, inquirição de
testemunhas juntada de novos documentos e perícia médica, cujos
custos serão arcados pelo requerente. Nomeio o cargo de perito o
Dr. CAlos M. Alonso, desde já designando a data de 26/11/2008, ás
13:30 horas na sede deste juízo, para coleta de material genético,
ocasião em que as partes (autor, réu e genitora) deverão compare-
cer, juntamente com seus procuradores, munidas de documentos pes-
soais. Cientifique-se o Sr. Expert. Fixo o prazo de quinze dias para a
entrega do laudo respectivo a contar da data acima fixada. Oportu-
namente será designada audiêcia para dilação probatória. Rejeito os
embargos de declaração interpostos pela requerida Eugência à fl.
137, porquanto nenhum vício acomete o decisório prolatado em au-
diência (fl. 136 e verso). Note-se que a exclusão da embargada do
pólo passivo da lide se deu por intermédido de decisão interlocutó-
ria, que, acolhendo uma das preliminares arguidas na defesa ofertada
às fls. 83/88, houve por bem em deliberar que ela não é parte legíti-
ma para integrar a causa. Por conseguinte, o tema relativo à conde-
nação do autor em custas processuais e em honorários advocatícios
em prol do patrono da ré excluída será enfrentado por ocasião da
sentença ou melhor, na oportunidade da entrega definitiva da presta-
ção Jurisdicional. No mais, reporto-me à deliberação de fl. 136 e
verso. Cumpra-se-a na íntegra. -Advs. PAULO AUGUSTO AMA-
RAL DE ARAUJO, CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI e
MARCIO CESAR MALECH-.

135. DIVORCIO CONSENSUAL-2739/2007-L.C.C.D.S. e outro-
Sobre a resposta do ofício, manifeste-se a parte interessada. -Adv.
OSMAR DE ANDRADE FERREIRA-.

136. CONVERSÃO DE SEPAR. JUDICIAL EM DIVÓRCIO-2835/
2007-A.C.M. x H.B.M.-Do exposto e o mais que dos autos consta,
Julgo parcialmente procedente o pedido inicial, somente para con-
verter a Separação Judicial de A,C.M. e H.B.M. em Divórcio, em
conseqüência do que declaro dissolvida a sociedade conjugal. Conti-
nue a divorcianda a assinar o seu nome de casada. Com fulcro no
disposto pelo artigo 21 do CPC, diante da sucumbência recíproca,
condeno cada litigante ao pagamento do valor correspondente a 50%
(cinquenta por cento) das custas processuais e aos honorários advo-
catícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), que serão recíproca
e proporcionalmente compensados entre si, atendidas assim, as re-
comendações do artigo 20, § 4º, daquel codex. -Advs. BENEDITO
RODRIGUES DE ALMEIDA e ROSANE SILVEIRA DA COSTA-.

137. DIVORCIO JUDICIAL-2916/2007-A.M.B. x I.M.B.- Defiro a
suspensão perquirida por 90 (noventa) dias.-Advs. DEFENSORIA e
MARCIA CRISTINA GUNHA-.

138. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3049/2007-H.B. e outros x
V.B.-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se
na contracapa dos autos. -Adv. MARCOS VINICIUS ULAF-.

139. SEPARACAO CONSENSUAL-3179/2007-R.D.J. e outro- Re-
colham-se os impostos devidos.-Adv. CINTIA REGINA BREHMER-

140. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-3233/2007-F.G.F.F. x
D.P.- Homologo, por sentença, para que surtam os seus jurídicos e
legais efeitos, o acordo de regulamentação de visitas celebrado entre
Fabio e Daniele às fls. 28/29 destes autos, ratificado à fl. 34, e, em
consequência, julgo extinto o presente processo, com resolução de
mérito, com fundamento pelo artigo 269, inciso III, do CPC. Defiro
a dispensa de prazo recursal em relação a este decisório. Sem custas,
diante dos benefícios da justiça gratuita que ora defiro em favor de
ambas as partes.-Adv. CELIA INES DA SILVA-.

141. ACAO DE ALIMENTOS-3237/2007-L.R.S. e outro x J.S.-
Manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias, sobre as provas que
pretendem produzir, indicando a pertinência e relevância. Outros-
sim, manifestes-se a parte autora (fls. 112/113).-Advs. EDUARDO
VICTOR ABRAHAM e JOSIAS CHROMIEC-.

142. DIVORCIO CONSENSUAL-3257/2007-W.F.C. e outro-Obser-
vadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhas (fls. 11 e 13), como também a manifestação favorável
da ilustre Agente Ministerial (fls. 44/45), homologo o acordo con-
substanciado às fls. 02/05 e 20, ratificado às fls. 18, em virtude do
que, com fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Fede-
ral, combinado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divór-
cio do casal, em consequência do que declaro dissolvido o casamen-
to, ao tempo em que homologo a partilha dos bens comuns. Volte a
divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, N.I.S. Oportu-
namente, expeça-se mandado de averbação e ao competente formal
de partilha, observando o disposto pelo § 2º, do artigo 1.031 do
CPC, intimando a Fazenda Pública do Estado do Paraná para a devi-
da verificação do pagamento de todos os tributos. Defiro a dispensa
do prazo recursal em relação à este decisório. Custas na forma da lei.
-Adv. PATRICIA BITTENCOURT L. DE LIMA-.

143. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-3263/2007-S.L.S. x
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J.L.S.-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no
prazo de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -
Advs. HOMERO RASBOLD, PATRICIA DE CASSIA PEREIRA
JORGE e MARCOS AURELIO DE LIMA JUNIOR-.

144. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3536/2007-L.D.C. e outros x
J.D.C.- Defiro o pedido de fls. 31/32, pelo prazo de trinta dias.-Adv.
KARINA MARIA MEHL-.

145. ACAO DE ALIMENTOS-3538/2007-M.C.U. e outro x J.U.-
Manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias, quanto as provas
que pretendem produzir, justificando-as bem como indicando sua
pertinência e relevância.-Advs. MARCOS ALVES DA SILVA e RE-
NATA JOHNSSON STRAPASSON-.

146. REGULAMENTAÇAO DE GUARDA-3556/2007-M.M. x
L.A.S.G.- Diante da fotocópia encartada às fls. 67/68, fixo o prazo
de dez dias para que a autora junte focotópia do laudo realizado pela
Equipe Técnica da Vara Criminal de Violência Doméstica contra a
mulher, bem assim de eventual despacho supensivo das visitas (fl. 68
- primeiro parágrafo). Levando em conta que o requerido ainda não
foi citado, acolho a emenda de fls. 81/82, esclarecendo que este feito
prosseguirá exclusivamente como Regulamentação de Guarda. -Adv.
MARCIA MARCONCIN-.

147. ACAO DE ALIMENTOS-3815/2007-L.E.R.S. e outro x
N.R.D.S.N.-Mantenho os benefícios da Assistência Judiciária em fa-
vor da parte requerente. A pretensão de regulamentação de guarda e,
bem assim, do direito de visitas, deve ser deduzida através da via
adequada, observando-se o procedimento próprio, já que os pedido
de Alimentos, Guarda e Regulamentação de Visitas, possuem proce-
dimentos deiversos e, além disso, o primeiro deve ser deduzido pelo
alimentando e os demais pelo genitor(a) (CPC, artigo 292, parágrafo
1º). Outrossim, deve ser sopesado o regime de exceção instaurado
nas Varas de Família deste Foro Central, consistente na distribuição
de competência entre os juízes de direito. Posto isso, indefiro o pedi-
do de emenda da inicial, formulado às fls. 28/32. Para o ato poster-
gado, designo a data de 03/04/2009, às 15:00 horas. Oficie-se como
requer (fls. 33), observando-se os exatos do título judicial.-Adv.
TATIANA DOBBINS ATHAYDE-.

148. REVISIONAL DE ALIMENTOS-77/2008-H.S.A. x J.A.V.O. e
outro- Manifeste-se a parte autora, acerca da certidão do Sr. Oficial
de Justiça.-Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

149. EXONERACAO DE ALIMENTOS-172/2008-L.A. x R.F. e
outro-Acolho à emenda da inicial. Processe-se em segredo de justiça
(CPC, 155, II). Pois bem, emque pese a capacidade das alimentandas
de prover o próprio sutento, até mesmo na hipóstese de efetivamente
estarem trabalhando, certo é que não restou devidamente evidencia-
da, nesta estreita via de conhecimento não exauriente, que a ex-es-
posa recebe pensão pelo falecimento de seu genitor, nem tampouco,
o desemprego do autor. Ademais, é pacífico na doutrina e jurispru-
dência que a simples maioridade do filho não é causa automática de
exoneração de alimentos, devendo, o alimentante comprovar que o
alimentando não necessita da verba para a sua mantença. Com a
maioridade, extingue-se o poder familiar, mas não cessa, desde logo,
o dever de prestar alimentos, fundado a partir de então no parentes-
co. É vedada a exoneraçaõ automática do alimentante, sem possibi-
litar ao alimentando a oportunidade de manifestar-se e comprovar,
se for o caso, a impossibilidade de prover a própria subsistência.
Precedentes do STJ. Recurso especial não conhecido. Consigno ain-
da, que não restou evidenciada, prima facie, a alteração quanto as
necessidades das alimentandas e até mesmo com relação as reais
possibilidades do alimentante, que justifique a exoneração da verba
alimentar. Posto isso, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de
tutela. -Adv. MARIA NOELI FAE-.

150. DIVORCIO CONSENSUAL-215/2008-L.J.T.S. e outro-Obser-
vadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhas (fls. 08/09), como também a manifestação favorável da
ilustre Agente Ministerial (fls. 32/33), homologo o acordo consubs-
tanciado às fls. 02/04, ratificado às fls. 17, em virtude do que, com
fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Federal, combi-
nado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divórcio do ca-
sal, em consequência do que declaro dissolvido o casamento. Volte a
divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, L.J.T. Defiro a
dispensa do prazo recursal em relação à este decisório. Custas na
forma da lei. -Adv. JANE PEREZ KAPAZI-.

151. CONVERSAO EM DIVORCIO-231/2008-F.M.B.L.M. e ou-
tro-Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo procedente o
requerimento de fls. 13/15, para o fim de converter a Separação Ju-
dicial em Divórcio, em conseqüência do que declaro dissolvido o
vínculo do casamento. Continue a divorcianda a assinar o seu nome
de casada, não olvidando que a modificação constante da certidão de
casamento de fl. 06 foi efetivada pelo Serventuário do Cartório de
Registro Civil de forma equivocada. Defiro a dispensa de prazo re-
cursal a este decisório.Custas na forma da lei. -Adv. PAULO RO-
BERTO NAKAKOGUE-.

152. EXECUCAO DE ALIMENTOS-247/2008-D.A. e outros x A.A.-
Manifeste-se a parte exequente (fls. 46).-Adv. ISIONE STEENBO-
CK FIM-.

153. ACAO DE ALIMENTOS-272/2008-R.V.C. e outro x R.D.S.C.-
Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Advs.
MARY CAROLINE DOS SANTOS e JOSE RIBEIRO SOARES-.

154. DIVORCIO CONSENSUAL-289/2008-E.F.R. e outro-Obser-

vadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhaa (fls. 26/27), como também a manifestação favorável da
ilustre Agente Ministerial (fls. 32/33), homologo o acordo consubs-
tanciado às fls. 02/07, ratificado às fls. 30, em virtude do que, com
fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Federal, combi-
nado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divórcio do ca-
sal, em consequência do que declaro dissolvido o casamento. Volte a
divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, K.V.A. Defiro
a dispensa do prazo recursal em relação à este decisório. Sem custas,
diante dos benefícios da justiça gratuita deferidos à fl. 24. na forma
da lei. -Adv. MARCUS VINICIUS TADEU PEREIRA-.

155. INVES. PATER. C/C ALIMENTOS-365/2008-J.V.R.B. e ou-
tro x F.N.C.- Diante da certidão retro, manifeste-se a parte autora.-
Adv. ARNALDO APARECIDO CORAÇAÕ-.

156. ACAO DE ALIMENTOS-524/2008-Y.W. e outros x F.O.-A parte
interessada para retirar o expediente que encontra-se na contracapa
dos autos. -Adv. JOAO LUIZ MARTINECHEN BEGHETTO-.

157. RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIAO EST-530/
2008-A.M.P. x E.J.P.-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a
parte autora, no prazo de dez dias, conforme determinado na porta-
ria nº 01/2004. -Advs. JOAO FRANCISCO MONTEIRO SAMPAIO
e DANTE PARISI-.

158. DIVORCIO CONSENSUAL-550/2008-L.F.C.F. e outro-Obser-
vadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhas (fls. 13/14), como também a manifestação favorável da
ilustre Agente Ministerial (fls. 27/29), homologo o acordo consubs-
tanciado às fls. 02/06 e 22, ratificado às fls. 19, em virtude do que,
com fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Federal, com-
binado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divórcio do
casal, em consequência do que declaro dissolvido o casamento. Vol-
te a divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, L.F.C..
Defiro a dispensa do prazo recursal em relação à este decisório. Cus-
tas na forma da lei. -Adv. CLARICE MARIA DAL COMUNE-.

159. DIVORCIO CONSENSUAL-606/2008-E.F.L. e outro-Obser-
vadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhas (fls. 20/22), como também a manifestação favorável da
ilustre Agente Ministerial (fls. 29/30), homologo o acordo consubs-
tanciado às fls. 02/04, ratificado às fls. 27, em virtude do que, com
fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Federal, combi-
nado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divórcio do ca-
sal, em consequência do que declaro dissolvido o casamento. Volte a
divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, E.F. Defiro a
dispensa do prazo recursal em relação à este decisório. Sem custas,
diante dos benefícios da justiça gratuita que ora defiro em prol dos
postulantes. -Adv. SCHEILA HORNUNG-.

160. DISSOLUÇAO UNIAO ESTAVEL-614/2008-H.M. e outro-
Homologo por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo de reconhecimento de união estável e respectiva
dissolução, partilha de bens, guarda de filho, direito de visita e pres-
tação alimentícia, celebrado entre as partes às fls. 02/10 deste autos,
ratificado à fl. 30, aplicando supletivamente o disposto pelo artigo
57 da lei nº 9.099/95, ressalvados direitos de terceiros. Oportuna-
mente, expeça-se o competente formal de partilha, observando o dis-
posto pelo § 2º, do artigo 1.031, do CPC, intimando a Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná para a devida verificação do adimplemen-
to de todos os tributos. Defiro a dispensa do prazo recursal em rela-
ção a este decisório. Custas na forma da lei. -Adv. ALTEMAR BAR-
REIROS HARTIN-.

161. INVESTIGACAO PATERNIDADE-728/2008-R.F.S. x B.D.M.
e outros-Acolho a emenda de fls. 22/23. A parte interessada para
retirar o expediente que encontra-se na contracapa dos autos. -Adv.
ANDREIA CRISTINA KRULY-.

162. SEPARACAO JUDICIAL-904/2008-B.F.N.M. x A.N.M.F.-So-
bre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo de
dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Advs.
MARCELO DE OLIVEIRA e EDISON ALMEIDA RUSS-.

163. EXECUCAO DE ALIMENTOS-992/2008-S.V.A. e outro x
L.K.A.-Manifeste-se a parte exequente sobre a justificativa, no pra-
zo de cinco dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -
Advs. ELIANE CRISTINA COELHO DE ALENCAR e EDGAR
STOSKI DE ALBUQUERQUE-.

164. DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-1006/2008-S.F.S.F.
x P.R.A.J.- Indefiro o pedido de fls. 46/47, porquanto cabe à deman-
dante instruir a peça exordial com todos os documentos essenciais à
propositura da ação. Esclareço, pois que até o saneamento deverá a
autora, juntar aos autos documento capaz de comprovar a existência
da empresa noticiada na inicial (restaurante em Presidente Prudente/
SP), pois se nenhum expediente for juntado ao processo, sua preten-
são indenizatória restará inviabilizada. Desde já, diante da prova lite-
ral do parentesco e da menoridade do filho dos contendores, e levan-
do em conta que tanto o acordo de fls. 29/31 quanto os depósitos de
fls. 32/37 são datados do ano de 2007, o impossibilita a conclusão de
que o alimentante ainda possua condições financeiras de arcar com o
quantum ali noticiado, arbitro, provisoriamente, alimentos em favor
de João Pedro, no importe correspondente a 02 (dois) salários míni-
mos (piso nacional), a serem pagos mensalmente pelo réu e por ele
devidos a partir da citação. -Adv. MARCELO PEREIRA DA SIL-
VA-.

165. SEPARACAO DE CORPOS-1061/2008-D.P.L. x E.L.N.- Do
exposto e o mais que dos autos consta, julgo cessada a eficácia da
medida cautelar liminarmente deferida à fl. 26, com fundamento no
disposto pelos artigos 806 e 808, I, ambos do CPC, e, em consequ-
ência, declarro extinto o presente processo. Condeno o requerente
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios
em prol do patrono da parte adversa, que fixo em R$ 750,00 (sete-
centos e cinquenta reais), com fulcro no disposto pelo art. 20, § 4º,
do CPC, atendendo o grau de zelo profisssional e o trabalho desen-
volvido, além da natureza e importância da causa.-Advs. EUCLI-
DES ROBERTO FACCHI, FLAVIO VILMAR DA SILVA e SHIR-
LEY ROSANA DE MORAES-.

166. EXECUCAO DE ACORDO-1236/2008-S.L.W.D.S. x A.C.D.S.-
Da análise aos autos, denota-se que antes mesmo de a petição inicial
ser recebida, o Sr. A.C.S. compareceu espontaneamente, ofertando a
manifestação de fls. 55/56. Em seguida sem qualquer deliberação
judicial, a parte requerente impugnou os termos da contestação (fls.
70/73), em que pese inexistir contestação em lides executivas. Assim
sendo, trazendo o feito à ordem, e levando em conta que as transa-
ções silenciaram acerca do prazo para o cumprimento da obrigação
assumida, razão pela qual o executado foi constituído em mora quando
tomou ciência desta causa, intime-se a devedora, na pessoa de seu
advogado constituído nos autos, para que, no prazo de quinze dias,
cumpra o julgado e efetue o pagamento da quantia devida de R$
1.544,03 (um mil, quinhentos e quarenta e quatro reais, e três centa-
vos), noticiada no demonstrativo de fl. 81, sob pena de multa de
10% (dez por cento) sobre o valor do débito e expedição de manda-
do de penhora (CPC, art. 475-J).-Advs. CARLOS HENRIQUE
MACHADO e LEONEI MARTINS FREITAS-.

167. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1251/2008-L.P.W. e outro x
R.H.W.- Manifeste-se a parte exequente (fls. 115 v.).-Adv. ROBER-
TO NELSON BRASIL POMPEO FILHO-.

168. INVES. PATER. C/C ALIMENTOS-1291/2008-L.F. e outro x
J.T.P.R.- Diante do teor da certidão de fl. 42 verso, esclareça o au-
tor, no prazo de dez dias, se tem conhecimento do endereço residen-
cial do requerido.-Adv. VALERIA GASPARIN-.

169. ACAO DE ALIMENTOS-1453/2008-M.R.D. x J.R.G.- Escla-
reça a requerente se pretende a desistência do feito, considerando os
documentos colacionados (fls. 41/44).-Adv. GEORGE BUENO
GOMN-.

170. NEGATORIA DE PATERNIDADE-1570/2008-E.H.P.D.S. e
outros -Fixo o prazo de 10 dias para que os requerentes comprovem
o recolhimento das custas devidas pela intervenção do Ministério
Público, conforme Tabela VII da Lei nº 13.611/02 (parecer de fls.
25/28). -Adv. JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF-.

171. DIVORCIO CONSENSUAL-1641/2008-R.M. e outro-Obser-
vadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhas (fls. 06/07), como também a manifestação favorável da
ilustre Agente Ministerial (fls. 25/26), homologo o acordo consubs-
tanciado às fls. 02/04, ratificado às fls. 18, em virtude do que, com
fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Federal, combi-
nado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divórcio do ca-
sal, em consequência do que declaro dissolvido o casamento. Volte a
divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, J.D.B. Defiro a
dispensa do prazo recursal em relação à este decisório. Custas na
forma da lei. -Adv. ELIEL DIAS MARCOLINO-.

172. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-1695/2008-P.A.F. x
M.S.T.J.- Intime-se a requerente para que regularize sua representa-
ção processual, no prazo de dez dias, considerando que o instrumen-
to de fl. 11 foi outorgado somente em nome de sua filha. No mesmo
lapso, deverá promover a juntada da contrafé, eis que não se encon-
tra na contracapa destes autos.-Adv. ZELIA GIANELLO DE OLI-
VEIRA-.

173. REGULAMENTAÇAO DE GUARDA-1780/2008-I.G.-Fixo o
prazo de dez dias, a fim de que a autora inclua a genitora Izabele em
um dos pólos da causa, lembrando que se vier a integrar o arivo,
deverá formalizar sua representação processual, ao passo que o pas-
sivo exige a respectiva citação. No mesmo lapso, a suplicante deverá
retificar o seu nome, observando aquele constante na certidão de
casamento de fl. 10.-Adv. FABIO XAVIER DA SILVA-.

174. SEPARACAO CONSENSUAL-1801/2008-P.R.L. e outro-Ob-
servadas que foram as formalidades legais e tendo em vista que as
petições de fls. 02/05 e 19/21 preenchem os requisitos exigidos nos
artigos 1120 à 1124, do Código de Processo Civil, e o parecer favo-
rável da Representante do Ministério Público (fls. 27/28), homolo-
go, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo consubstanciado na petiçao de fls. 02/05 e 19/21, ratificado
às fls. 17, pelo que declaro dissolvida a sociedade conjugal, ao tem-
po em que homologo a partilha de bens. Volte a separanda a assinar
seu nome de solteira, ou seja, E.C.B. Defiro a dispensa do prazo
recursal em relaçao à este decisório. Custas na forma da lei. -Adv.
GUILHERME LUIZ SANDRI-.

175. SEPARACAO CONSENSUAL-1860/2008-E.L.L.S. e outro-
Intime-se os requerentes, para que procedam o pagamento da dife-
rença da taxa do Funrejus e das custas processuais, em cinco dias.
Fixo o prazo de 10 dias para que os requerentes comprovem o reco-
lhimento das custas devidas pela intervenção do Ministério Público,
conforme Tabela VII da Lei nº 13.611/02. -Adv. ANDRE GUILHER-
ME ZAIA-.

176. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2037/2008-O.R.S. x M.T. e
outros- Preliminarmente, promova-se à emenda da inicial, no prazo
de dez dias, sob pena de indeferimento, a fim de atribuir o correto
valor da causa, observando o contido no inciso IV do artigo 259 do
CPC..-Adv. MARCOS LUIZ MASKOW-.

177. IMPUGNAÇÃO-2067/2008-E.C.A. x R.A.F.P.- Assim sendo,
diante da norma expressa no § 1º do artigo 475-J do CPC e porque a
alegação de insuficiência financeira e patrimonial à garantia do Juízo
não elide a necessidade de prévia constrição judicial para possibilitar
a discussão do débito executado por meio de Impugnação, evidente
que esta peça sequer pode ser conhecida. Aliás importante esclare-
cer que caso o impugnante pretendesse discutir matéria de ordem
pública ou eventual nulidade, ou ainda quesionasse algum dos requi-
sitos previstos no artigo 586 do CPC (liquidez, executividade e cer-
teza do título), cujos temas podem ser arguidos a qualquer tempo,
evidente que esta peça poderia ter sido recebida, em razão do princí-
pio da fungibilidade, como exceção de pré executividade, a qual in-
depende da garantia do juízo. Todavia, não é o que se verifica in
casu, porquanto o executado se limita a alegar excesso de execução
e eventual má-fé por parte da exequente, não se olvidando, ainda,
que a matéria aduzida na Impugnação poderá ser discutida pelo Sr.
Eugênio em momento oportuno, isto é, após a segurança do juízo.
Por consguinte, a presente Impugnação não merece ser recebida.
Nestas condições, por aplicação supletiva da norma inserta no inciso
II do artigo 739 do CPC cumulada com o inciso V do artigo 295 e
artigo 598, ambos do mesmo codex, rejeito liminarmente a presente
Impugnação, diante da ausência de garantia do juízo capaz de asse-
gurar sua apreciação. Custas pelo impugnante.-Adv. HELOISA HE-
LENA PADILHA-.

178. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2086/2008-W.V.P.B. e outros
x E.L.B.- Junte o credor planilha de débito, discriminada e atualiza-
da (CPC, art.614, II). Após expeça-se a competente carta precató-
ria, observando-se o endereço declinado às fls. 28. Oficie-se confor-
me requerido às 30/31, consignando-se o prazo de 15(quinze) dias
para cumprimento da diligência. Determino o encaminhamento do
expediente pela parte interessada..-Adv. ANDERSON THADEU
CARNEIRO ROMAO-.

179. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2178/2008-V.K. x T.P. e ou-
tros- Acolho à emenda da inicial. Posto isso, defiro o pleito de ante-
cipação de tutela, para o fim de declarar extinta a obrigação alimen-
tar em favor dos filhos L.G., V. e D. e, por consequência, reduzo a
verba a ser adimplida em benefício dos requeridos J.G., J., J. e D.,
para o percentual de 20% (vinte por cento) dos rendimentos líquidos
( brutos, menos descontos obrigatórios) do requerente, incidentes
sobre o 13º salário, mediante desconto em folha de pagamento, na
proporção de 5% para cada alimentando. Defiro os benefícios da
Assistência Judiciária em favor do autor (fls. 10).-Adv. GANDURA
M.M.A. FARES-.

180. CONVERSÃO DE SEPAR. JUDICIAL EM DIVÓRCIO-2202/
2008-D.R.C. x L.M.N.- Fixo o prazo de dez dias, a fim de que a
parte autora junte cópia de sua certidão de casamento com a separa-
ção judicial devidamente averbada.-Adv. MARIA DE LOURDES
VIEGAS GEORG-.

181. ANULATÓRIA DE REC. DE PATERNIDADE C/C-2212/2008-
L.A.S.G. x M.M. e outro-Recebo a inicial como sendo Anulatória de
Reconhecimento de Paternidade c/c Retificação de Assento de Nas-
cimento. Isto porque a lide negatória de paternidade é específica para
descontituir a presunção de paternidade decorrente do casamento e,
consequentemente, não se presta à hipótese sub judice, Relativamente
ao pedido de antecipação de tutela formulado no item “a” de fl. 17,
impossível seu deferimento, porquanto não comprovada, pelo me-
nos nesta fase, a inexistência de relação de parentesco entre as par-
tes capaz de afastar a obrigação alimentar do requerente. Antecipe a
parte interessada as diligências do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. ISA-
BEL CECILIA MENDES PAREDES e THAISA FABRICIA DA SIL-
VA WAGNER-.

182. HOMOLOGAÇAO DE GUARDA-2223/2008-T.L.F.V. x
I.M.C.- Intimem-se as partes para que compareçam em cartório em
cinco dias, a fim de que ratifiquem os termos do acordo entabulado.-
Adv. FABIO LUIZ DE QUEIROZ TELLES-.

183. MODIFICACAO DE GUARDA-2242/2008-D.P.A. x S.R.A.S.-
Considerando a impossibilidade de se cumular as pretensões de mo-
dificação de guarda e alimentos em um único processo, diante da
divergência de ritos procedimentais, bem como porque a demanda
alimentar deve ser interposta pelo(a) beneficiário(a) e a de modifica-
ção de garuda pelo(a) genitor (a), ex vi do disposto pelo artigo 292,
§ 1º, do CPC, emende-se a inicial em dez dias. Na hipótese de pre-
tender o prosseguimento da demanda de alteração de cláusula, deve-
rá acostar cópia do título judicial que estabeleceu a guarda em favor
da requerida. Ainda, no mesmo lapso, mister que o autor formule
pedido final com todas as especificações em epecial no tocante à
procedencia da causa.-Adv. TANIA MARA GARCIA COSTA-.

184. ALTERAÇAO DE GUARDA-2291/2008-S.R.A.S. x D.P.A.-
Examino nesta oportunidade, tão somente o peiddo de tutela anteci-
pada. Com efeito, do exame aos termos do processado vislumbro
que os argumentos expendidos pela autora encontram respaldo nas
provas até então produzidas o que faz recomendar a alteração da
guarda de sua filha, porquanto se encontra residindo em país estran-
geiro e em razão disso, não possui condições de prestar os cuidados
necessários ao bom desenvolvimento de Juliana - que está em terri-
tório brasileiro. Ressalte-se que a Sra. Técnica do Juízo, quando da
entrevista realizada, obteve a confirmação da adolescente de que al-
meja permanecer com seu pai, além de a menina ter manifestado “in-
teresse em cursar o ensino médio aqui no Brasil, relatando que pre-
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tende fazer cursinho pre-vestibular para Medicina” e, ao ser indaga-
da sobre seu afastamento do contexto materno, ter afirmado “não se
importar porque a veria nas férias” (fl. 43, sic). Aliás como bem pon-
derou a Dra. Promotora de Justiça, “no caso em exame, verifica-se,
portanto que a tutela pretendida visa salvaguardar os interesses da
adolescente, regularizando uma situação já consolidada entre as par-
tes e que atende satisfatoriamente as sua necessidades.”(fl. 50, ver-
bis). Destarte, levando em conta que nas demandas de guarda o que
deve nortear as decisões é o interesse das crianças ou adolescentes
envolvidos, bem como em decorrêncai dao parecer favorável da Agen-
te Ministerial, entendo presentes os requisitos autorizadores à ante-
cipação da tutela, máxime que caracterizada prova suficiente a con-
vencer da verossimilhança das alegações contidas na peça exordial e
o fundado receio de dano irreparável a menor (CPC, ART. 273 E
INC. I). Destaque-se, outrossim, o fato de o genitor de Juliana ter
intentado demanda com pedido idêntico (autos nº 2242/2008, em
apenso), o qual ainda não foi apreciado em razão de o Sr. Denílson
não ter promovido as emendas determinadas pelo juízo. De consequ-
ência e na esteira da manifestação ministerial de fls. 49/50, altero de
forma provisória, a guarda de J.A.A., concedendo-a ao genitor, Sr.
Denilson, ora requerido. Via de ilação, suspendo a obrigação alimen-
tar imposta ao requerido em favor da filha, até ulterior deliberação.
Oficie-se ao empregador indicado à fl. 38. A parte interessada para
recolher as diligências do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. MARIA RE-
NATA SETTI DE PAULI-.

185. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-2298/2008-O.F.S. e ou-
tro x E.F.S. e outro- Homologo por sentença para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos, a desistência retro manifestada (fl. 57), com
a qual concordou a Representante do Ministério Público (fl. 59) e,
em consequência julgo extinto o presente procedimento, com funda-
mento no disposto pelo artigo 267, inciso VIII, do CPC. Custas na
forma da lei.-Adv. LILIAN CRISTINA FACCHI OLIVEIRA-.

186. SEPARACAO CONSENSUAL-2329/2008-V.L.T. e outro-
Defiro o pleito de fls. 27, autorizando a suspensão do curso proce-
dimental pelo prazo de noventa dias.-Adv. NAIM NASIHGIL FI-
LHO-.

187. CONVERSAO EM DIVORCIO-2344/2008-R.T.S. x E.C.C.-
Concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita. Fixo o prazo de
dez dias, a fim de que o requerente junte cópia de sua certidão de
casamento com a separação judicial devidamente averbada. No mes-
mo lapso, deverá providenciar a juntada da contrafé, eis que não se
encontra na contracapa destes autos.-Adv. GLAUCO PORTO-.

188. ACAO DE ALIMENTOS-2408/2008-P.A.B.X.O. e outro x
H.X.O. e outro- Aguarde-se o cumprimento das cartas precatorias
expedidas às fls. 32/33.-Adv. DAIANA ALLESSI-.

189. SEPARACAO JUDICIAL-2428/2008-K.M.M.S.L. x P.R.K.L.-
Homologo por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência retro manifestada (fl. 74), com a qual concor-
dou o Representante do MInistério Público (fl. 76) e, em consequên-
cia julgo extinto o processo, com fundamento no artigo 267, inciso
VIII, do Código de Processo Civil. Indefiro o pedido de desentra-
nhamento formulado à fl. 74, porquanto os documentos se tratam de
fotocópias desprovidas de autenticação. Custas na forma da lei. Dei-
xo de conceder os benefícios da justiça gratuita tendo em vista que a
autora não acostou aos autos declaração de insuficiência econômica
assinada de próprio punho. -Adv. ROBERTA SANDOVAL FRAN-
CA-.

190. SEPARACAO JUDICIAL-2466/2008-S.H.S.C. x E.E.P.C.N.-
Homologo por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência retro manifestada (fl. 81), com a qual concor-
dou a Representante do Ministério Público (fls. 84) e em consequên-
cia, julgo extinto o presente procedimento, com fundamento no dis-
posto pelo artigo 267, inciso VIII, do CPC. Custas na forma da lei.-
Adv. LEONARDO BRANCO DE OLIVEIRA-.

191. ACAO DE ALIMENTOS-2547/2008-M.L. e outros x U.J.L.-
Promova a emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob pena de
indeferimento, a fim de juntar procuração autêntica (fls. 14).-Adv.
MARIA ALICE ROSS-.

192. SEPARAÇAO JUDICIAL LITIGIOSA-2564/2008-L.A.P.P. x
V.S.P.-Diante da declaração de insuficiência econômica assinada de
próprio punho, defiro os benefícios da justiça gratuita em prol da
postulante. Peterson, Luan e Lucas não possuem legitimidade para
figurarem como partes neste feito. Assim sendo esclareço que a de-
manda esclareço qua a demanda prosseguirá apenas com a Sra.
L.A.P.P. no pólo ativo da causa. Esclareço, desde já que nada obs-
tante a requerente possua capacidade para postular alimentos em prol
dos filhos menores de idade, o tema será enfrentado exclusivamente
na demanda alimentar autuada sob nº 899/2008 (certidão de fl. 23).
Designo o dia 03 de Fevereiro de 2009, às 13:30 horas, na sede deste
juízo, para a realização da audiência de tentativa de reconciliação do
casal. Na mesma data, na impossibilidade de reconciliação da partes,
será proposta a conversão de rito para separação judicial consensu-
al. A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na
contracapa dos autos. -Adv. KAUE LUSTOSA-.

193. SEPARACAO CONSENSUAL-2576/2008-F.R.Z.A. e outro-
Observadas que foram as formalidades legais e tendo em vista que a
petiçao de fls. 02/04 preenchem os requisitos exigidos nos artigos
1120 à 1124, do Código de Processo Civil, e o parecer favorável da
Representante do Ministério Público (fls. 18/19), homologo, por sen-
tença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo con-
substanciado na petiçao de fls. 02/04, ratificado às fls. 16, pelo que
declaro dissolvida a sociedade conjugal. Volte a separanda a assinar
o seu nome de solteira ou seja, F.R.Z. Defiro a dispensa do prazo

recursal em relaçao à este decisório. Custas na forma da lei. -Adv.
BEATRIZ OLIVEIRA DE PAOLA-.

194. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2615/2008-D.A.D.S. x
D.T.D.S.-Promova à emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, a fim de juntar o título judicial (fls. 31/32)
que fixou os alimentos que ora se pretende exonerar.-Adv. LUIZ
FERNANDO CHEMIM-.

195. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2703/2008-E.J.P. x
A.M.P.- Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita em fa-
vor do excipiente. Recebo a presente exceção de incopetência, eis
que tempestiva, com supensão do curso dos demais processos até o
julgamento final desta causa (CPC, arts 265m III e 306). Intime-se a
parte excepta para, querendo, manifestar-se no prazo de dez dias
(CPC, art. 308). -Adv. DANTE PARISI-.

196. HOMOLOGACAO DE ACORDO-2911/2008-C.L.J. e outros-
Ratifique-se em juízo o acordo celebrado à fls. 02/05, devendo as
partes comparecer pessoalmente no horário compreendido entre as
13:00 e 14:00 horas, no prazo de cinco dias.-Adv. SANDRA DE
FATIMA SOTTO MAIOR-.

197. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-2916/2008-M.R.G. e outro-
Fixo o prazo de dez dias para que is requerentes informem a data
efetiva da dissolução da união estável. No mesmo lapso, juntem aos
autos, as suas certidões de nascimento atualizadas, a fim de se poder
averiguar se delas constam averbações.-Adv. CESAR LUIZ DA SIL-
VA-.

198. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2917/2008-L.R.B. x A.C.B.
e outro-Promova à emenda da inicial, no prazo de dez dias, conside-
rando que os pedidos de Guarda e Revisional de Alimentos possuem
procedimentos diversos e, além disso, a revisão alimentar deve ser
dirigida em face do alimentando e a de guarda em face da genitora,
na forma do disposto no artigo 292, parágrafo 1º do CPC. A par
disso e, sopesando-se o regime de exceção instaurado nas Varas de
Família deste Foro Central, consistente na distribuição de competên-
cia entre os juízes de Direito, esclareça qual dos pedidos pretende
seja apreciado. Caso decida pelo pleito de revisão de alimentos, de-
verá a parte autora emendar a petição inicial, sob pena de indeferi-
mento, no prazo de dez dias, a fim de juntar o título judicial, devida-
mente homologado, que fixou os alimentos que ora se pretende revi-
sar.-Advs. JEFFERSON SAKAI PINHEIRO e LUCIANO MARA-
NHAO RIBE0IRO-.

199. DIVORCIO DIRETO-4025/1996-M.M.O. x A.M.O.- Conside-
rando os termos da certidão retro e, bem assim, o grande lapso tem-
poral transcorrido, promova, o Sr. Escrivão, as anotações necessári-
as, com a respectiva baixa no Cartório Distribuidor. Oportunamente,
restitua os documentos colacionados, ao seu ilustre subscritor, me-
diante recibo. Diligências e anotações necessárias, com a respectiva
baixa no Cartório Distribuidor.-Adv. TARCISIO ADADA-.

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E
MEDIDAS ALTERNATIVAS DA
COMARCA DE CURITIBA - PR
Juiz – Dr. LOURIVAL PEDRO CHEMIM
Intimação dos Advogados – Relação nº 56/08

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
Dr. Elizeo Aramis Pepi 01 23/07
Dra. Helena Cristina Ferreira Carneiro 02  1233/05
Dra. Eledir Helena Passos 03 117/05
Dr. Geraldo de Oliveira 04 135/06
Dr. Edval Monteiro Rodrigues 05 866/04 e 259/04

01. Autos de Fiscalização nº 23/07
Reeducando: João Vitoreto dos Santos
Adv. Elizeo Aramis Pepi
Objeto - Intime-se, para tomar ciência da data da audiência no dia
03/02/2009 às 14:00 hs.

02. Autos de Fiscalização nº 1233/05
Reeducando: José Cleverson Miranda
Adva. Helena Cristina Ferreira Carneiro
Objeto - Intime-se, para que no prazo de 05 dias se manifeste a res-
peito do pedido de revogação do regime aberto em semi-aberto e
também a respeito da decisão de fls. 121-123.

03. Autos de Carta Precatória nº 117/05
Reeducando: Alfredo Fruhwirth
Adv. Eledir Helena Passos
Objeto - Intime-se, para que no prazo de 05 dias apresente justifica-
tiva a respeito do descumprimento da pena alternativa, sob pena de
devolução dos autos ao Juízo de origem.

04. Autos de Fiscalização nº 135/06
Reeducando: Antonio Ozair Rabello
Adv. Geraldo de Oliveira
Objeto - Intime-se, para tomar ciência da data da audiência no dia
12/02/2009 às 16:30 hs.

05. Autos de Fiscalização nº 866/04 e 259/04
Reeducando: José Darci Mendes
Adv. Edval Monteiro Rodrigues
Objeto: Intime-se, para que no prazo de 05 dias, apresentar justifica-
tiva e manifestação.

Execuções Penais

Juizados Especiais

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL
3º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 057/2008

001 - 1997.0005958-7/0 - Execução de Título Judicial PEDRO ED-
GAR FAVORETTO X SOUTHECCA CONSORCIOS S/C LTDA
Retirar Certidão de Dívida Adv(s) JULIANA IMTHON ZWEIFEL,
FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA, ANTONIO KROKOSZ

002 - 1999.0014689-7/0 - Execução de Título Judicial NELSON
SANTI X KRISTIANO NAIDE Manifestar-se sobre o prossegui-
mento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s) DANIEL GILBERTO
LEMOS PEREIRA

003 - 1999.0015637-0/0 - Execução de Título Judicial IVO GAR-
CIA X LUIZ CARLOS VAZ Manifestar-se sobre a resposta ao pedi-
do de penhora eletrônica. Em caso negativo, indicar bens a penhora.
Adv(s) ELIANE SORAY S. POLZIN

004 - 1999.0016129-2/0 - Execução de Título Judicial MARLENE
JOSE GONCALVES X LIZETE SILVA (E OUTROS) Retirar Certi-
dão de Dívida Adv(s) ROSANA APARECIDA SOBEJEIRO RIGO-
NI

005 - 2000.0000256-9/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE OZI-
RES DE ALMEIDA X MARCELO MARTINS Manifestar-se sobre
a resposta ao pedido de penhora eletrônica. Em caso negativo, indi-
car bens a penhora. Adv(s) DIVALMIRO OLEGARIO MAIA PE-
REIRA, ADRIANE NOGUEIRA FAUTH

006 - 2000.0004012-6/0 - Processo de Conhecimento ONOFRE GO-
MES SAMPAIO X LURDES MARIA ECKHARDT IWANOSKI Ao
exequente para retirar a certidão de dívida Adv(s) MARIA GOMES
SAMPAIO, SERGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT DE SOU-
ZA

007 - 2000.0010950-9/0 - Execução de Título Judicial GIOVANI
DALARME X WALDECI DE SOUZA Manifeste-se a parte exequen-
te, no prazo de 05 dias, a respeito do cálculo de fls. 81. Adv(s) FER-
NANDO CESAR DA COSTA FERREIRA , LUCIANE MARIA
TRIPPIA WICHOSKI, JUTAI TABORDA DE MORAES

008 - 2000.0014151-8/0 - Execução Título Extrajudicial WALTER
RIEDEL X JOSE AUGUSTO RODRIGUES DA SILVA Manifestar-
se sobre o retorno do ofício Adv(s) JEAN MAURICIO DE SILVA
LOBO

009 - 2000.0016567-0/0 - Execução Título Extrajudicial GUILHER-
ME DOS SANTOS CHELLA X JOSE XAVIER SILVA Manifestar-
se sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s) SID-
NEI GILSON DOCKHORN, PEDRO LOPES, FERNANDO MU-
NHOZ RIBEIRO

010 - 2001.0007210-9/0 - Execução Título Extrajudicial ZULEIDE
RIBEIRO E SILVA X CASSIANA LEVERSI COSTA Manifestar-se
sobre o retorno do ofício Adv(s) JONAS BORGES, GABRIEL BAR-
DAL

011 - 2001.0009705-5/0 - Execução de Título Judicial NELSON
ROSA MENDES (E OUTRO) X VIS SOL HOTELARIA E TURIS-
MO LTDA Indicar o correto endereço dos sócios da empresa recla-
mada, no prazo de 30 dias. Adv(s) RICARDO LUCAS CALDERON

012 - 2001.0012057-0/0 - Execução de Título Judicial ROLF PAU-
LO GAERTNER X HILDEBRANDO VAZ DA SILVA Ao exequen-
te para se manifestar, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção.
Adv(s) DR. ROMAGUEIRA N. DE AVILA FILHO

013 - 2001.0018826-3/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE PE-
DRO MILANI X MARIBEL CRISTINA BALABUCH MATTOS
Manifestar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) ALVARO PEDRO
JUNIOR

014 - 2001.0021136-2/0 - Execução de Título Judicial IDAIR BAR-
CELINO X LUCIANO AUGUSTO CHICHORRO DOS SANTOS
Manifestar-se sobre a resposta ao pedido de penhora eletrônica. Em
caso negativo, indicar bens a penhora. Adv(s) GILBERTO GAESKI,
FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA, ALZIRO DA MOTTA S FI-
LHO, EDGAR KINDERMANN SPECK, HELDER EDUARDO
VICENTINI

015 - 2001.0022023-0/0 - Execução de Título Judicial LUIZ FER-
NANDO FALAT X ELOINE SALETE DOS SANTOS Manifestar-
se sobre a resposta ao pedido de penhora eletrônica. Em caso nega-
tivo, indicar bens a penhora. Adv(s) EUGENIO DE LIMA BRAGA,
ELIAS GONCALVES DA LUZ

016 - 2002.0002281-0/0 - Processo de Conhecimento CELIO AN-
TONIO RIBEIRO X PEDRO SANTOS AGUIAR Retirar Certidão
de Dívida Adv(s) MARCELO MUSSI CORREA

017 - 2002.0002768-5/0 - Execução de Título Judicial OLINDA MA-
RANGONI BORGES X VALDETE ROMEIRO Retirar ofício em
Cartório Adv(s) EDSON JOSE DA SILVA

018 - 2002.0010278-4/0 - Execução de Título Judicial LYDIA KA-
MAROSKI BUNIK X MULTIPLA VEICULOS LTDA Retirar Cer-
tidão de Dívida Adv(s) LEONEI MARTINS FREITAS

019 - 2002.0011505-3/0 - Execução de Título Judicial BERNARDI-
NO MARTINEZ X TIM TELEPAR CELULAR S/A ‘A Tim Celular
para retirar certidão de dívida Adv(s) ISIONE STEENBOCK FIM,
CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO, FABIANA MARIA NU-
NES

020 - 2002.0012445-1/0 - Execução de Título Judicial LUIZ SURE-
CK X GILBERTO DE FREITAS BARBOSA Manifestar-se sobre o
prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s) RAQUEL DE
ANDRADE KRAUSE

021 - 2002.0015924-7/0 - Execução de Título Judicial AGUINAL-
DO DE CAMPOS CARDOSO X MARIA JOSE ALCAIDE POYA-
TOS Retirar Certidão de Dívida Adv(s) ROSALVA ROSSANE ME-
NEGHINI, HELDER EDUARDO VICENTINI

022 - 2002.0019966-4/0 - Processo de Conhecimento ADEVAIR SA-
RAGIOTO X MICHAEL ALEXANDER CAMARGO Retirar Certi-
dão de Dívida Adv(s) VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO,
NATANAEL GORTE CAMARGO

023 - 2002.0022182-1/0 - Processo de Conhecimento PAULO SI-
LAS TOPOROSKY X ANDERSON ALVES (E OUTRO) Retirar
ofício em Cartório Adv(s) JOAO BATISTA ATHANASIO

024 - 2002.0024202-0/0 - Execução de Título Judicial DORVAL AN-
GELO CURY SIMOES X C C A REPRESS COM ETIQ ADESIVAS
LTDA Manifestar-se sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05
dias. Adv(s) DORVAL ANGELO CURY SIMOES

025 - 2002.0028685-0/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ AIR-
TON JACOMASSO X ELIO DE OLIVEIRA BORGES Manifestar-
se sobre o retorno do ofício Adv(s) PAULO CESAR CRUZ

026 - 2003.0010364-3/0 - Execução Título Extrajudicial JONAS MI-
QUELASSO X CARLOS PEREIRA DE RAMALHO (E OUTRO)
Manifestar-se sobre a resposta ao pedido de penhora eletrônica. Em
caso negativo, indicar bens a penhora. Adv(s) PAULO VIEIRA DE
CAMARGO, PAULO VIEIRA DE CAMARGO JUNIOR, CARLOS
PUEHRINGER

027 - 2003.0015009-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA ELI-
ZABETH GUTHER CAMATI X METALARTE ESTUFAS AGRI-
COLAS (E OUTROS) Ao requerido para que tome ciência da peti-
ção de fls. 146, na qual a requerente se manifestou sobre a proposta
de acordo. Adv(s) LIDIA IVONE RIBAS, SILVANA DAS GRA-
ÇAS BORBA PLUGGE

028 - 2003.0015957-3/0 - Processo de Conhecimento CLAUDINEY
CAMPOS X ITAU SEGUROS S/A Manifestar-se sobre o prossegui-
mento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s) SIMONE STOIANI
NERCOLINI, ANA CELIA PIRES CURUCA LOURENCAO

029 - 2003.0016804-2/0 - Execução de Título Judicial VALMIR
CORDEIRO X FLAVIA DUTRA INFANTE VIEIRA Retirar Certi-
dão de Dívida Adv(s) DEBORA CRISTINA DE GOIS MOREIRA
LOBO, SILVIA CARNEIRO LEAO

030 - 2004.0000955-1/0 - Execução de Título Judicial LUCIANA
MALVEZI FRANCISCO X COMERCIO DE AUTOMOVEIS CRIS-
TINO PRESIDENTE AUTOMOVEIS A desconsideração da perso-
nalidade jurídica não é regra. Ao exequente para, no prazo de 15
dias, indicar bens a penhora ou informar se possui interesse na pe-
nhora eletrônica. Adv(s) FRANCISCO MACHADO DE JESUS,
JOAO MAESTRELI TIGRINHO

031 - 2004.0023138-9/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CAR-
LOS PASSOS X ELETRONICA JOHNNY LTDA DEVE A PARTE
EXEQÜENTE LEVAR O APARELHO À EXECUTADA NO PERÍ-
DO DE 03 A 07 DE DEZEMBRO DE 2008, PARA QUE SEJA EFE-
TUADA A TROCA DO PAINEL, SENDO QUE DEVERÁ COM-
PROVAR A ENTREGA DO APARELHO MEDIANTE PROTOCO-
LO. Adv(s) MAURICIO DE PAULA SOARES GUIMARAES

032 - 2005.0000672-3/0 - Processo de Conhecimento VERA MA-
RIA DE CASSIA YAZBEK X POLICLINICA SAUDE PLUS S/C
LTDA Retirar Certidão de Dívida Adv(s) SHENIA SAMIRA NAS-
SIN

033 - 2005.0003258-0/0 - Processo de Conhecimento LUCIANA
ANDREIA DE SOUZA X ERICA HILDA KRIGGER Sentença jul-
gando improcedente o pedido Adv(s) MARTA ELIZABETH DE-
LIGDISCH

034 - 2005.0014454-0/0 - Processo de Conhecimento MARIO JOSE
TKATCHUK X JRC INDUSTRIA E COMERCIO DE ESQUADRI-
AS DE ALUMINIO E FERRO LTDA (E OUTROS) Manifestar-se
sobre o retorno do ofício Adv(s) NEUSA MARIA GARANTESKI

035 - 2005.0016118-1/0 - Processo de Conhecimento EVANRI
GURGEL DO NASCIMENTO MOURA JUNIOR X BRASIL TE-
LECOM S/A Manifeste-se o exequente sobre o teor de fls. 104 e
documentos de fls. 105/106, no prazo de 10 dias. Adv(s) RAFAEL
SCHIER GUERRA, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS

036 - 2005.0021071-7/0 - Processo de Conhecimento ALCI FIO-
RIN X BRASIL TELECOM S/A 1- Julgo deserto o recurso inter-
posto pelo requerente 2- Recurso interposto pelo requerido, ao re-
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corrido para apresentação de contra-razões dentro do prazo legal
Adv(s) VALMIR TEIXEIRA, SANDRA REGINA RODRIGUES

037 - 2005.0022937-3/0 - Processo de Conhecimento DORVAL A
CURY SIMOES X JORGE LUIZ GOMES Manifestar-se sobre o
prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s) DORVAL AN-
GELO CURY SIMOES

038 - 2005.0023690-5/0 - Execução de Título Judicial VLADIMIR
DE SOUZA PEREIRA X WALE ENGENHARIA PROJETOS E
CONSTRUCOES LTDA Manifestar-se sobre o prosseguimento do
feito no prazo de 05 dias. Adv(s) EDGAR JOSE DOS SANTOS

039 - 2005.0025091-5/0 - Processo de Conhecimento GRAZIELE
CRISTINA WORM X FACULDADES INTEGRADAS SANTA
CRUZ DE CURITIBA INOVE À reclamante para, no prazo de 05
dias, informar o endereço das declarantes Elisabete de Paulo, Marle-
ne Von Kruge, Veridiana Aparecida Buczko, Elen Machado Capela-
ri. Adv(s) DRA. ANA LUCIA CABEL, ARTUR GABRIEL FER-
REIRA

040 - 2005.0025727-0/0 - Processo de Conhecimento HERONDI-
NA ANTUNES X IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA LTDA
Manifeste-se a parte requerente sobre o depósito de fls. 145/146, no
prazo de 10 dias. Adv(s) JUCELI SACHT, CLAUDIA BUENO
GOMES

041 - 2005.0029977-0/0 - Processo de Conhecimento FABIANE
MARA DE CASTRO X SERASA S/A Ao recorrente para que, no
prazo de 05 dias, comprove a insuficiência de recursos mediante com-
provantes de rendimentos, caso os possua, ou documentos de outra
natureza, isso sob pena de indeferimento do pedido de justiça gratui-
ta. Adv(s) MARCELO MARQUARDT, GILBERTO STINGLIN
LOTH

042 - 2005.0030411-0/0 - Processo de Conhecimento DANIELLE
CRISTIANE BORTOLON BELLIO X CIA DE AUTOMOVEIS
SLAVIERO (E OUTRO) Retirar alvará em Cartório Adv(s) EDI-
VALDO MERCER GONCALVES, CARLOS HILARIO BORTO-
LON BELLIO, KAMILA NEVES DE OLIVEIRA, JOAO LEONEL
ANTOCHESK

043 - 2006.0000266-5/0 - Processo de Conhecimento ANDRE JOAO
REDIVO X CHURRASCARIA BERCKEMBACK Foi efetuada pe-
nhora on line em conta corrente de titularidade do requerido. Apre-
sentar, querendo, impugnação. Adv(s) MARIA NOELI FAE, DAISY
PETRONA MAVEL DOS SANTOS CACERES

044 - 2006.0000776-6/0 - Processo de Conhecimento ODAIR LO-
PES VIEIRA X EDSON TEIXEIRA PEDRO (E OUTRO) Informar
o CPF dos executados para a expedição de certidão de dívida Adv(s)
ANE PATRICIA CHEMIM BRANCO

045 - 2006.0002267-5/0 - Processo de Conhecimento ANALAURA
ZENKER MEDEIROS X ESMERALDA KFFURI OLIVEIRA DE
SOUZA Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) PATRICIA
KREMPEL GOULART MEDEIROS, MARCOS ALEXANDRE
GABARDO MARTINS

046 - 2006.0004707-8/0 - Execução de Título Judicial ADMILSON
QUEZADA X CRISTIANA BERTI ALVES RIBEIRO Manifestar-
se sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s) OS-
CAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY

047 - 2006.0006761-0/0 - Execução Título Extrajudicial SILVANA
SANTOS TURIN (E OUTRO) X ILSON OLIVAR BRATTI (E
OUTROS) Sobre a informação de fls. 77 manifestem-se as partes no
prazo comum de 10 dias. Adv(s) SILVANA SANTOS TURIN

048 - 2006.0007332-9/0 - Processo de Conhecimento ANTÔNIO
CARLOS DE ALMEIDA FRANÇA SATYRO X RENATA APARE-
CIDA DE SIQUEIRA Manifestar-se sobre a resposta ao pedido de
penhora eletrônica. Em caso negativo, indicar bens a penhora. Adv(s)
JULIENNE PEROZIN GAROFANI, RICARDO DE LUCCA ME-
CKING, PEDRO R. J. PACHECO

049 - 2006.0007899-7/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ALBERTO STORNI (E OUTRO) X TAM LINHAS AÉREAS S/A
Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) ELIANE MARCIA
LASS STANKIEVICZ, JULIANE ZANCANARO

050 - 2006.0009270-7/0 - Execução de Título Judicial SERAFINA
APARECIDA DE LIMA X K L COMERCIO DE CALCADOS LTDA
Retirar Certidão de Dívida Adv(s) DEBORA REGINA FERREIRA,
JOANES EVERALDO DE SOUSA

051 - 2006.0009581-0/0 - Processo de Conhecimento MARIZA
MARIA RIBEIRO X BANCO BMC S/A Sentença julgando parcial-
mente procedente o pedido Adv(s) VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA

052 - 2006.0011401-8/0 - Processo de Conhecimento JOAO CAR-
LOS DE LIMA X CONSORCIO NACIONAL CIDADELA S/C
LTDA Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) ANA LUIZA
MATTOS DOS ANJOS, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN

053 - 2006.0012214-3/0 - Processo de Conhecimento JAIR RIBEI-
RO X BANCO CITIBANK S/A Manifestar-se sobre o prossegui-
mento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s) JAIR RIBEIRO, GIO-
VANA P. DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI

054 - 2006.0013027-9/0 - Processo de Conhecimento FAGNER

SALMAZO NEIVA X MARIA ANTONIA SAKAI (E OUTRO) Sen-
tença acolhendo parcialmente os Embargos à Execução opostos às
fls. 110/120, para determinar a reabertura do prazo para apresenta-
ção de recurso inominado à executada Maria Antonia Sakai Adv(s)
ADRIANO MINOR UEMA, SILVIA AVELINA ARIAS MONGE-
LÓS, JEFERSON SAKAI PINHEIRO

055 - 2006.0014281-2/0 - Processo de Conhecimento VALDETE
VIEIRA DA SILVA X ITAUCARD FINANCEIRA S/A (E OUTRO)
Ao exequente para indicar bens a penhora ou informar se possui in-
teresse na penhora eletrônica. Adv(s) HÉLCIO CHIAMULERA
MONTEIRO, GILBERTO DA SILVA E SOUZA, JOSE CUNHA
GARCIA, CLAUDIA BUENO GOMES, MAURO SHIGUEMITSU
YAMAMOTO

056 - 2006.0014690-1/0 - Processo de Conhecimento KAROLAI-
NE MARTINS DOS SANTOS X FLORA BATEL LTDA Sentença
julgando procedente o pedido Adv(s) ALTEMAR BARREIROS
HARTIN, BEATRIZ SANTI

057 - 2006.0016311-4/0 - Execução de Título Judicial RAFAEL DE
LUCCA (E OUTRO) X H MARTINS E CIA LTDA Manifestar-se
sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s) SILVIA
CARNEIRO LEAO, CARLOS PZEBEOWSKI

058 - 2006.0017710-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA MAR-
CIA NOGUEIRA DE AGUIAR X BRASIL TELECOM S/A Senten-
ça julgando improcedente o pedido Adv(s) ANA PAULA DOMIN-
GUES DOS SANTOS

059 - 2006.0018839-9/0 - Processo de Conhecimento LINDOMAR
WESSLER BONETI X VARIG S/A VIACAO AEREA RIOGRAN-
DENSE Ao exequente para indicar bens a penhora ou informar se
possui interesse na penhora eletrônica, no prazo de 15 dias. Adv(s)
GILBERTO STINGLIN LOTH, LUIZ GONZAGA MOREIRA COR-
REIA, ALBERTO SILVA GOMES, CLAUDIA MARA WEISS BE-
LEM

060 - 2006.0018883-2/0 - Processo de Conhecimento EDELWEISS
COMERCIO DE DOCES LTDA X CONCEICAO APARECIDA
SANTOS (E OUTRO) Ao advogado da reclamante para que tome
ciência da decisão de fls.96/98, a qual julgou procedente o pedido.
Desta forma, aberto o prazo para recurso, se necessário. Bem como,
concomitantemente, caso não exista necessidade de apresentação de
embargos de declaração, para que apresente contra-razões ao recur-
so interposto às fls. 101/167. Adv(s) KELLY CRISTINA WORM,
LUIS MOLOSSI, LUIS MOLOSSI

061 - 2006.0019642-6/0 - Processo de Conhecimento EVANGUE-
LIA ATHANASIO SHWETZ X NATUR PISOS E REVESTIMEN-
TOS DE MADEIRA LTDA Sentença julgando improcedentes os
Embargos de Declaração Adv(s) PEDRO SCALCO, ARTHUR
KLASSEN

062 - 2006.0020373-7/0 - Processo de Conhecimento DENISE DE
LIMA X ISRAEL DOS SANTOS Sentença julgando procedente o
pedido Adv(s) GILBERTO DA SILVA E SOUZA, ACYR DE GE-
RONE

063 - 2006.0022385-0/0 - Processo de Conhecimento DEBORA
LUCIA RITZAMNN BOZZI X BRASIL TELECOM S/A Manifes-
tar-se sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s)
VITORIO KARAN

064 - 2006.0022918-9/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR PER-
BONI X PAULO HENRIQUE CORDEIRO (E OUTRO) Manifes-
tar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) ELIAS CARMELO PORTU-
GAL DE LARA

065 - 2006.0022986-1/0 - Processo de Conhecimento CELSO JOSE
PIETROSKI X A POP REFEICOES INDUSTRIAIS LTDA (E OU-
TRO) Retirar ofício em Cartório Adv(s) ILCEMARA FARIAS, DR.
LUIZ CARLOS G. TAQUES

066 - 2006.0025068-0/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
TAKEOCHI TAKAKI (E OUTRO) X IMOBILIARIA PARCERIA
(E OUTRO) Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s) JA-
NAINA TEIXEIRA RODRIGUES, ENIO ROBERTO MURARA,
OLGA GURGINSKI

067 - 2006.0025720-2/0 - Processo de Conhecimento GIOVANI
MARCHALEK X NERINA BASTOS DARDIN (E OUTRO) Sen-
tença julgando parcialmente procedente o pedido Adv(s) CLARICE
MARCHALEK DE ARAUJO TEIXEIRA, MEIRE HELEN BAR-
ROS OLIVEIRA

068 - 2006.0025944-1/0 - Processo de Conhecimento GILSON
GALPERIN X M F INFORMATICA Manifestar-se sobre o retorno
do ofício Adv(s) OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY

069 - 2006.0026164-2/0 - Processo de Conhecimento MURILO
UBIRAJARA GUSE X ELIEL FERMINO DOS SANTOS Manifes-
tar-se sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s)
MURILO U. GUSE

070 - 2006.0026199-4/0 - Processo de Conhecimento ZELINDA
MORONA RODRIGUES X ACE SEGURADORA S/A Retirar alva-
rá em Cartório Adv(s) HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEI-
RO, LORENZA DE CASSIA COSTA, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR

071 - 2007.0001339-2/0 - Processo de Conhecimento JOAO AN-

TONIO GASPAR X AIRTON SPECK Manifestar-se sobre o retorno
do ofício Adv(s) JOAO ANTONIO GASPAR

072 - 2007.0002981-1/0 - Processo de Conhecimento DORVAL
ANGELO CURY SIMOES X CRISTIANE CAMARGO PASQUINI
Manifestar-se sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05 dias.
Adv(s) DORVAL ANGELO CURY SIMOES

073 - 2007.0004117-4/0 - Processo de Conhecimento SOLANGE
APARECIDA BARSZCZ ALVES X SOCIEDADE COOPERATIVA
DE SERVICOS MEDICOS DE CURITIBA E REGIAO METRO-
POLITANA UNIMED CURITIBA Sentença julgando procedente o
pedido Adv(s) PAULO BENEDITO PANTOJA LOPES, RAFAEL
BAGGIO BERBICZ

074 - 2007.0004386-9/0 - Execução de Título Judicial PIERCY DE
LEMOS X VIVO S/A (E OUTROS) Manifeste-se o exequente se
tem interesse em adjudicar o bem penhorado, no prazo de 10 dias.
Adv(s) PIERCY DE LEMOS, MARIA CECILIA MENDES PAGEL,
MARCOS LEANDRO PEREIRA, LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS

075 - 2007.0005427-4/0 - Processo de Conhecimento GLÊNIO
BLASKIEVICZ X INSTITUTO MÃOS A OBRA BRASIL Manifes-
tar-se sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. Adv(s)
ARIVALDIR GASPAR, RODRIGO OTÁVIO DOS SANTOS DE
OLIVEIRA

076 - 2007.0008949-7/0 - Processo de Conhecimento ANIBAL AN-
TONIO AGUILAR BECERRA X NEY SHIN ITI NAKASSA Mani-
festar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) IVAN SZABELIM DE
SOUZA

077 - 2007.0009754-8/0 - Processo de Conhecimento JOSE CAR-
LOS MIGUEL COSTA (E OUTRO) X MAPFRE VERA CRUZ SE-
GURADORA S/A (E OUTROS) Sentença julgando improcedente o
pedido Adv(s) MICHELE TATIANE SOUTO COSTA, GLAUCIA
DA SILVA ALBERTI, ANTONIO NUNES NETO, FERNANDA
NAMI PASTUCH

078 - 2007.0012359-1/0 - Processo de Conhecimento CESAR LUIZ
VIEIRA JUSCHAKS (E OUTRO) X DUNIA UBA DEQUECH P
DE OLIVEIRA Manifeste-se o exequente, no prazo de 10 dias, a
respeito da petição de fls. 68, sob pena do prosseguimento de cum-
primento dos atos executórios Adv(s) DANIEL SOTTILI MENDES
JORDAO

079 - 2007.0013617-3/0 - Execução de Título Judicial GERALDO
FERNANDES DA COSTA FILHO X INFOSOLUCAO COMER-
CIO DE PRODUTOS PARA INFORMATICA E PAPELARIA LTDA
Intime-se a parte exequente para no prazo de 30 dias, indicar bens
passíveis de penhora ou manifestar interesse na penhora eletrônica,
sob pena de extinção. Adv(s) DIDIO MAURO MARCHESINI, SIL-
VANO ALVES ALCANTARA

080 - 2007.0013911-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA DE
LOURDES FERREIRA (E OUTRO) X BANCO ITAU S/A (E OU-
TRO) Sentença julgando parcialmente procedente o pedido Adv(s)
JOEL OLIVEIRA SANTOS, SINCLAIR PORTES DA ROSA, GUS-
TAVO SALDANHA SUCHY

081 - 2007.0013938-7/0 - Execução de Título Judicial CARLOS
ROSA JUNIOR X GUILHERMO ROJAS FERNANDES Manifes-
tar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) CARLOS ROSA JUNIOR

082 - 2007.0014141-4/0 - Processo de Conhecimento LUCIANA
BRUSTOLIN BISCAIA X CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA À
reclamada para assinar sua peça de defesa em 05 dias. Adv(s) LUD-
MILA CANGANI HUNGARO

083 - 2007.0014210-0/0 - Execução de Título Judicial EDGARD
AFONSO DOS SANTOS (E OUTRO) X MARIA DAS GRAÇAS
RAMALHO DOS SANTOS Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do
feito Adv(s) ADELINA RAMSON

084 - 2007.0014387-9/0 - Execução Título Extrajudicial TELIA
CRISTIANE OLIVEIRA ALVES X MARIA APARECIDA DOS
SANTOS Defiro o pedido de suspensão pelo prazo de 06 meses.
Após, independemente de intimação, deverá a parte requerente se
manifestar, sob pena de extinção do processo, Adv(s) JOANA PAU-
LA CHEMIN DE ANDRADE

085 - 2007.0015301-0/0 - Processo de Conhecimento JOSE IVO
FERREIRA NATEL X ERONILDE DA SILVA Manifestar-se sobre
o retorno da Carta Precatória Adv(s) CARLOS ROSA JUNIOR

086 - 2007.0015962-7/0 - Execução Título Extrajudicial A CARDO-
SO E F CARDOSO X ADEMIR MATTOZO Manifestar-se sobre a
resposta ao pedido de penhora eletrônica. Em caso negativo, indicar
bens a penhora. Adv(s) ZENIMARA RUTHES CARDOSO

087 - 2007.0016216-9/0 - Processo de Conhecimento CESAR AU-
GUSTO BENETTI X CREDICARD BANCO S/A ADMINISTRA-
DORA DE CARTOES DE CREDITO Sentença julgando proceden-
tes os embargos de declaração Adv(s) CYNTIA BRANDALIZE,
CLAUDIA BUENO GOMES, Francisco Antonio Fragata Junior

088 - 2007.0016590-5/0 - Processo de Conhecimento TANIA MA-
RIA LUVIZAO X CORUJAO COMERCIO DE AUTOMOVEIS
LTDA Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s) SANDRA

REGINA FIGUEIREDO, JEFERSON SAKAI PINHEIRO

089 - 2007.0017428-2/0 - Processo de Conhecimento ALAHOURT
NEVES JUNIOR X ROBERTO MOTTA COCCIOLI Sentença jul-
gando improcedente o pedido Adv(s) JOSE VALTER RODRIGUES,
FABIOANO BRACKMANN

090 - 2007.0017602-0/0 - Processo de Conhecimento LEONILDA
GARCIA X ORGANIZACAO MEDICA CLINIHAUER LTDA Sen-
tença julgando procedente o pedido Adv(s) ANDREZA SIMIÃO
EDELING

091 - 2007.0019405-3/0 - Processo de Conhecimento MERCEDES
ALONSO PEREIRA X INVESTITERRAS EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS Sentença julgando parcialmente procedente o pe-
dido Adv(s) ANGELA MARIA MARCELO

092 - 2007.0019532-0/0 - Processo de Conhecimento JOSE NO-
GUEIRA X BRASIL TELECOM S/A À parte autora para se mani-
festar, no prazo de 05 dias, sobre o teor de fls. 103/105. Adv(s)
ANNELISE MOTTA JOAKINSON, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

093 - 2007.0019626-7/0 - Processo de Conhecimento SERGIO RO-
BERTO JUSTEN X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando
improcedente o pedido Adv(s) WASHINGTON YAMANE

094 - 2007.0019650-9/0 - Processo de Conhecimento ROGERIO
DE OLIVEIRA SANTOS CARVALHO X OMNI INTERNACIO-
NAL DO BRASIL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) NIVALDO
MORAN, RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI

095 - 2007.0019859-5/0 - Processo de Conhecimento CLAUDEMI-
RO OLIVEIRA XAVIER X EDSON SERAFIN ALVES Sentença
julgando procedente o pedido Adv(s) ANDRÉA CRISTINA SWIA-
TOVSKI, MARCEL EDUARDO DE LIMA, JISLAINE NEULS
ALVES PRUDENTE

096 - 2007.0020234-0/0 - Execução de Título Judicial JOSE CAR-
LOS REZENDE DE SEABRA SANTOS X SYSTEMCAR TUNING
Manifestar-se sobre a resposta ao pedido de penhora eletrônica. Em
caso negativo, indicar bens a penhora. Adv(s) JOSE CARLOS RE-
ZENDE DE SEABRA SANTOS, SERGIO JOSE LOPES DOS SAN-
TOS FILHO

097 - 2007.0020713-7/0 - Processo de Conhecimento MARIANA
EHLKE WITHERS (E OUTRO) X ROGERIO GOMES GASPARI-
NI (E OUTRO) Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Jus-
tiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
MARCO ANTONIO ROESLER LANGER

098 - 2007.0021412-4/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
JOSE ROSSI BORGEZANI X ELZA ALVES DA SILVA Ao procu-
rador da parte reclamada para devolver os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas. Adv(s) JOSLAINE MONTANHEIRO ALCÂN-
TARA DA SILVA, Jorge Andre Ritzmann de Oliveira, ROBERTSON
COSTA DOS SANTOS

099 - 2007.0021783-2/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIA
LUCIA MURARO X PEDRO AUGUSTO FERREIRA DA SILVA
Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s) WILLIAM ESPE-
RIDIAO DAVID, MANIF ANTONIO TORRES JULIO

100 - 2007.0021941-5/0 - Processo de Conhecimento EDISON LUIZ
BATISTA X KES COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA DE
EQUIPAMENTOS DE TELECOMUNICACOES LTDA (E OUTRO)
Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s) DANIELA BRAN-
DT SANTOS KOGISKI

101 - 2007.0022557-6/0 - Processo de Conhecimento FABIANO DA
SILVA DO CARMO X GUILHERME MARACCINI HOFFMANN
Designação de audiência de Instrução e Julgamento para o dia 03/
02/2009, às 09:30 hrs Adv(s) GEORGIA CHAVES, ANDERSON
FERREIRA

102 - 2007.0023847-4/0 - Processo de Conhecimento JOSIAS MON-
TEIRO (E OUTRO) X PEDRO PASCOAL CEBOLA Sentença jul-
gando extinto o processo sem resolução do mérito em relação ao
primeiro autor; julgando procedente os pedidos formulados pelo se-
gundo autor e julgando improcedente o pedido contraposto formula-
do pelo réu. Adv(s) FELIPE BELIN CAMARGO, JOSLAINE MON-
TANHEIRO ALCÂNTARA DA SILVA

103 - 2007.0025376-3/0 - Processo de Conhecimento DOLI LU-
CAS TERNA X BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO (E OUTROS) Sentença julgando proce-
dentes os Embargos de Declaração Adv(s) VALDECI WENCESLAU
BARAO MARQUES, MARIA APARECIDA TEIXEIRA MACHA-
DO LONGEN, NELTI GONCALVES DE SOUZA, MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEI-
RA TALLEVI

104 - 2007.0025767-4/0 - Processo de Conhecimento SILVIO
IASKIEVICZ X TELELISTAS REGIÃO 2 LTDA Sentença julgan-
do procedente o pedido Adv(s) LUIZ FERNANDO R. PINTO

105 - 2007.0025768-6/0 - Processo de Conhecimento WALDOMI-
RO ELIZEO SCHIER NETO X OMINI INTERNATIONAL COM
Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s) CARLOS ROBER-
TO FIORIN PIRES
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106 - 2007.0026408-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZA DOS
SANTOS JESUS X FININVEST S/A NEGOCIOS DE VAREJO
Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s) JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA

107 - 2007.0027290-2/0 - Execução de Título Judicial MARCELO
APARECIDO MANHANI X AUTOJAX MULTIMARCAS Intime-
se a parte executada para no prazo de 05 dias, comprovar o depósito
correspondente a 30% para análise do pedido de parcelamento, nos
termos 745-A do CPC. Adv(s) ITO TARAS

108 - 2007.0027558-3/0 - Processo de Conhecimento SERGIO DE
OLIVEIRA PADILHA X ITALY AUTOMOVEIS (E OUTRO) Sen-
tença julgando procedentes em parte os embargos de declaração
Adv(s) GELSON BARBIERI, EDUARDO PENA DE MOURA
FRANÇA, ANDRE JULIANO BORNANCIM

109 - 2007.0027774-8/0 - Processo de Conhecimento ANA VICTO-
RIA OLSEN GAROFANI X POLYNDIA EVENTOS E PROMO-
COES LTDA Designação de audiência de Instrução e Julgamento
para o dia 03/02/2009, às 11:00 hrs Adv(s) JULIENNE PEROZIN
GAROFANI, JANAYNA FERREIRA LUZZI, FABIANO MILANI
PIECHNIK, MARCELO ARTHUR MENEGASSI FERNANDES

110 - 2008.0000176-7/0 - Processo de Conhecimento ALMIR DE
ALMEIDA X BENQ DO BRASIL LTDA FABRICANTE DE CE-
LULARES SIEMENS (E OUTROS) Sentença julgando procedente
o pedido em relação às reclamadas Benq do Brasil e Americanas.Com.
Em relação à reclamada Siemens Ltda foi declarada sua ilegitimida-
de passiva. Adv(s) NELSON JUNKI LEE, CARMEN GLORIA AR-
RIAGA ANDRIOLI

111 - 2008.0000263-0/0 - Processo de Conhecimento ADRIANO
PEREIRA DE SOUZA X FINANCEIRA ITAU CBA S/A Sentença
julgando procedente o pedido Adv(s) CELSO DAVID ANTUNES

112 - 2008.0000550-4/0 - Processo de Conhecimento DENTITA
PRODUTOS ODONTOLOGICOS X WILSON ANTONIO LOPES
JUNIOR (E OUTRO) Ao requerido para manifestar-se sobre o ofí-
cio de fls. 22 Adv(s) ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS

113 - 2008.0001437-4/0 - Processo de Conhecimento EDILSON
FLEZIER BARBOSA X GOL LINHAS AEREAS S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido Adv(s) DIOGO NASCIMENTO BUSSE

114 - 2008.0001547-5/0 - Processo de Conhecimento SUSANA
SAYURI HARAKAKI X SOCIETA ASSESSORIA IMOBILIARIA
E COMERCIAL LTDA Sentença julgando improcedente o pedido
Adv(s) KALIL JORGE ABBOUD, PAULO MARCELO SEIXAS

115 - 2008.0001753-9/0 - Processo de Conhecimento VILMAR JOSE
GOMES X JOAO BERNARDO ALVES Sentença julgando impro-
cedente o pedido Adv(s) GABRIEL BRAGA FARHAT

116 - 2008.0003619-4/0 - Processo de Conhecimento HELIA MA-
RIA DA SILVA X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO
Sentença julgando procedentes os Embargos de Declaração Adv(s)
KELLY CRISTINA WORM, WILSON CORREIA DA SILVA

117 - 2008.0004600-6/0 - Processo de Conhecimento CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL COMECINHO DE VIDA X DÉBORA
GONÇALVES Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) CAR-
LOS ROSA JUNIOR

118 - 2008.0005305-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA SOE-
LI PADILHA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando impro-
cedente o pedido Adv(s) SANDRA REGINA RODRIGUES

119 - 2008.0005448-3/0 - Execução de Título Judicial SEBASTIAO
ANTUNES FURTADO X FRANTUR AGENCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA (E OUTROS) Intime-se a parte exequente para
indicar bens especificamente à penhora, e manifestar seu interesse na
penhora on line Adv(s) RAQUEL ABDO EL ASSAD

120 - 2008.0005787-5/0 - Processo de Conhecimento DUILIO SAN-
TOS SOARES X GOL TRANSPORTES AEREOS S/A Cientifique-
se o autor da petição de fls 71/74 Adv(s) MARCIO D. SWENSSON,
RAFAEL FURTADO MADI

121 - 2008.0006640-8/0 - Processo de Conhecimento ADRIANA
PINHO PINTO X TAM LINHAS AEREAS S/A Sentença julgando
parcialmente procedente o pedido Adv(s) JULIANE ZANCANARO

122 - 2008.0006892-6/0 - Processo de Conhecimento ALDO ME-
DEIROS X DOM RODRIGO FLAT APART HOTEL Manifestar-se
sobre a resposta ao pedido de penhora eletrônica. Em caso negativo,
indicar bens a penhora. Adv(s) AURICEIA MEDEIROS, LUIZ FER-
NANDO MARTINS ALVES

123 - 2008.0008259-3/0 - Processo de Conhecimento RICARDO
ANTONIO ME X ALEX SANDER ALVES DOS SANTOS Mani-
festar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) FILIPE AUGUSTO PIA-
ZZA

124 - 2008.0008565-7/0 - Execução Título Extrajudicial LUCIANA
SOBOLEWSKI X CAMPOBELLO INCORPORACOES LTDA
Manifestar-se sobre a resposta ao pedido de penhora eletrônica. Em
caso negativo, indicar bens a penhora. Adv(s) SUELY CRISTINA
MUHLSTEDT, SILVIO ANDRE BRAMBILA

125 - 2008.0008871-0/0 - Processo de Conhecimento GILZEA RI-
BEIRO DE MEDEIROS X BRASIL TELECOM S/A Sentença jul-

gando procedente o pedido Adv(s) MARCOS L. G. DE OLIVEIRA,
SANDRA REGINA RODRIGUES

126 - 2008.0009245-4/0 - Processo de Conhecimento SANDRA
VERONICA BELONI X JOSE DE JESUS RODRIGUES MARTI-
NEZ (E OUTROS) Designação de audiência de Instrução e Julga-
mento para o dia 22/01/2009, às 15:45 hrs Adv(s) PAULO ANDRE
ALVES DE RESENDE

127 - 2008.0009929-0/0 - Processo de Conhecimento VILSON SAL-
LES X BANCO SANTANDER BANESPA S/A Designação de audi-
ência de Instrução e Julgamento para o dia 17/02/2009, às 08:45 hrs
Adv(s) CASSIANA VIRGINIA BEREZA, GILBERTO STINGLIN
LOTH

128 - 2008.0010619-5/0 - Processo de Conhecimento MASATU
MOMOSE X SAVANA VEICULOS LTDA (E OUTRO) Sentença
julgando procedente o pedido Adv(s) AURELIANO PERNETTA
CARON, MAURICIO KAVINSKI, MARCOS LEANDRO PEREI-
RA

129 - 2008.0011438-4/0 - Processo de Conhecimento INDRID KAT-
ZENWADEL DE MACEDO X BANCO ITAU S/A À requerente para,
querendo, apresentar impugnação à contestação no prazo de 10 dias.
Adv(s) LOUISE HAGE

130 - 2008.0011538-4/0 - Processo de Conhecimento PIROS MAR-
GARIDA STEIN X BANCO ITAU S/A Ao reclamante para apresen-
tar impugnação Adv(s) VALDECYR BORGES

131 - 2008.0011656-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE NEZIO
DE MELO X BANCO ITAU S/A Sobre a petição de fls 67/69, e
docs de fls 70/71, manifeste-se o autor no prazo de 10 dias. Adv(s)
MARGARETH BARBOSA DE AMORIM MACEDO, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, DR. LUIZ RODRIGUES
WAMBIER

132 - 2008.0012337-1/0 - Processo de Conhecimento JULIO CE-
ZAR LOPES TORRES X DENISE MORATTO YURK Manifestar-
se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias,
sob pena de extinção do feito Adv(s) MONICA RIEKES MAJEWSKI

133 - 2008.0013660-0/0 - Processo de Conhecimento DIVULGA-
SOM EVENTOS LTDA (E OUTRO) X FLAVIO FONTES Manifes-
tar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) NIXON ALEXSANDRO
FIORI

134 - 2008.0013732-1/0 - Processo de Conhecimento ANDRE VI-
NICIUS LANGUE X BANCO CITICARD S/A (E OUTROS) Mani-
festar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s) CYRO CESAR FUR-
TADO ARAUJO

135 - 2008.0014321-8/0 - Processo de Conhecimento DORVAL
ANGELO CURY SIMOES X MARCOS KOLLING JOHANN Sen-
tença julgando procedente o pedido Adv(s) DORVAL ANGELO
CURY SIMOES

136 - 2008.0014603-0/0 - Processo de Conhecimento ALEXAN-
DRE GOMES GASPARINI X WAGNER AMADEU PRODUTOS
PERSONALIZADOS Sentença julgando parcialmente procedente o
pedido Adv(s) VINICIUS A. GASPARINI

137 - 2008.0014675-0/0 - Processo de Conhecimento JOAO CAR-
LOS CHYBIOR X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTI-
PLO Ao reclamante para apresentar impugnação Adv(s) PATRICIA
HOLANDA RAMIRES

138 - 2008.0015801-5/0 - Processo de Conhecimento PRISCILA
BRUSKE DA SILVA X OMNI INTERNATIONAL BRASIL (E
OUTROS) Informar o correto endereço do terceiro e quinto recla-
mados, no prazo de 30 dias. Adv(s) JOANES EVERALDO DE SOU-
SA

139 - 2008.0015822-9/0 - Processo de Conhecimento GRAZIELA
DEFELIPPE GARCIA X CORREIOS AGENCIA DE POSTAGEM
Designação de audiência de Instrução e Julgamento para o dia 17/
02/2009, às 11:00 hrs Adv(s) ANA MARIA TEIXEIRA LIVIANU,
RICARDO DE OLIVEIRA CAMPELO

140 - 2008.0015948-1/0 - Processo de Conhecimento SOLANGE
APARECIDA NATEL X BRASIL TELECOM S/A Designação de
audiência de Instrução e Julgamento para o dia 03/03/2009, às 11:00
hrs Adv(s) VANDERLEI L. K. BONATTO, MARCIA FERNAN-
DES BEZERRA, SANDRA REGINA RODRIGUES

141 - 2008.0019529-8/0 - Processo de Conhecimento EXPRESSO
TH HAPPY LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA X OSMAR
MACANEIRO Julgo extinto o processo sem resolução do mérito
Adv(s) JOAO BATISTA FURLAN EULALIO

142 - 2008.0020937-1/0 - Processo de Conhecimento ALMIR FAO-
RO JUNIOR X CONDOMINIO VILA BELLA I Aguarde-se audiên-
cia de Instrução e Julgamento. Adv(s) CRISTIANO LUSTOSA

143 - 2008.0021604-2/0 - Processo de Conhecimento LUIS CAR-
LOS MOHR X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO
Ao reclamante para apresentar impugnação Adv(s) MARIA RENA-
TA SETTI DE PAULI

144 - 2008.0021615-5/0 - Processo de Conhecimento MATHEUS
BOENO TRAUER X PRODUMIX COMERCIO DE RACOES

LTDA Retirar ofício em Cartório Adv(s) ADRIANO MORO BIT-
TENCOURT, ANDRE LUIZ MORO BITTENCOURT

145 - 2008.0022827-9/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO DE
IDEFONSO VIANNA X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MUL-
TIPLO Ao reclamante para apresentar impugnação Adv(s) VILMOR
PICCOLOTTO

146 - 2008.0024428-9/0 - Execução Título Extrajudicial ASSOCIA-
CAO DE ENSINO VERSALHES X ELIZ REGINA DA CRUZ Com-
prove a parte requerente o enquadramento nos arts. 2º e 3º da Lei
123/2006, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção. Adv(s) ENIO
CORREA MARANHAO

147 - 2008.0025153-1/0 - Processo de Conhecimento LENITO DE
FRANCA BELTRAO X VIACAO ITAPEMIRIM S/A Ao requeren-
te para juntar aos autos, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial,
bem como cópia do AR da carta de citação dos autos 2008.25010-2/
0 do 7 JEC. Adv(s) JOSE BASILIO GUERRART

148 - 2008.0025844-2/0 - Processo de Conhecimento ALDINO FEL-
TRIN X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO Ao recla-
mante para apresentar impugnação Adv(s) VILMOR PICCOLOT-
TO

149 - 2008.0027282-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA DA SILVA X BANCO ITAU S/A Mantenho a decisão de
fls 28 pelos motivos já expostos. Adv(s) VERA LUCIA FERREIRA
DE PAULA

150 - 2008.0027408-4/0 - Processo de Conhecimento NEUSA CA-
NELLO X ANDREZA SALUA VIEIRA DEBRUN (E OUTRO) Re-
tirar ofício em Cartório Adv(s) MARIA DAIANA BUENO DE CA-
MARGO

151 - 2008.0029263-9/0 - Execução Título Extrajudicial EZAUL
CARVALHO DO AMARAL X VERONICA CUERGOLETTE Inti-
mação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº2008.029263-0,
e distribuído para o 3º Juizado Especial Cível. fica o exequente cien-
te de que não sendo encontrado o devedor ou não havendo bens a
serem penhorados os autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º. Da
lei 9.099/95 Adv(s) JOSE BERNARDO DA SILVA

152 - 2008.0029355-1/0 - Processo de Conhecimento BRUNNO
SCHNEIDER MEGER CAVALCANTE X BANCO ABN AMRO
REAL S/A Designação de Audiência de Conciliação as 10:00 do dia
21/05/2009 Adv(s) GILIAN PACHECO

153 - 2008.0029379-0/0 - Processo de Conhecimento PEDRO MING
AZEVEDO X GOL TRANSPORTES AEREOS Designação de Au-
diência de Conciliação as 10:30 do dia 21/05/2009 Adv(s) CAROLI-
NE SAID DIAS

154 - 2008.0029381-7/0 - Processo de Conhecimento JAIMIR ZA-
NELLA X BANCO BRADESCO S.A (E OUTRO) Designação de
Audiência de Conciliação as 11:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) JUCI-
MERI BANDEIRA DE SOUZA

155 - 2008.0029401-0/0 - Processo de Conhecimento DORVAL
ANGELO CURY SIMÕES X WALTER PACHECO Designação de
Audiência de Conciliação as 11:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) DOR-
VAL ANGELO CURY SIMOES

156 - 2008.0029429-6/0 - Processo de Conhecimento CELSO PAS-
QUAL X SANTANDER S/A Intimação do autor que os autos foram
registrados sob nº 2008.0029429-6/0, distribuído para 3º Juizado
Especial Cível e excluído do sistema a audiência de conciliação de-
signada na inicial, por tratar-se de ação de Plano Econômico  Adv(s)
SEDIMARA CHAVES MOREIRA

157 - 2008.0029445-0/0 - Processo de Conhecimento ALI MOHA-
MED ABRAO X NET - TVH VALE S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 14:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) LILIANA MA-
RIA CERUTI, MARCIUS FONTOURA LASS

158 - 2008.0029464-0/0 - Execução Título Extrajudicial LIZ MO-
DAS LTDA X SONIA PEREIRA HIKL  Intimação do autor, que seu
pedido foi registrado sob nº 2008.29464-0/0, e distribuído para o 3º
Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente ciente de que não sendo
encontrado o devedor ou não havendo bens a serem penhorados os
autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s)
FERNANDA SCHOSSLAND ROSSINI

159 - 2008.0029471-6/0 - Processo de Conhecimento THE CHAN-
NEL INFORMATICA LTDA X OSMAR DA SILVA FRANCA De-
signação de Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 21/05/2009
Adv(s) ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO, JOELSON ALVES
DE ARAÚJO JUNIOR

160 - 2008.0029516-0/0 - Processo de Conhecimento FAMILIA RUY
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇAO LTDA - ME X
JOSIAS CAMARGO DA SILVA (E OUTRO) Designação de Audi-
ência de Conciliação as 20:30 do dia 29/01/2009 Adv(s) RENATA
BELMONTE DE PAULA XAVIER

161 - 2008.0029531-2/0 - Processo de Conhecimento IRVES TE-
NERCY DE OLIVEIRA MARTINI X GIOVANI ROSSI Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 21/05/2009 Adv(s)
PAULA NOGARA GUERIOS

162 - 2008.0029553-8/0 - Processo de Conhecimento THE CHAN-
NEL INFORMATICA LTDA X REGINALDO SENEN Designação

de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia 21/05/2009 Adv(s)
ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO, JOELSON ALVES DE
ARAÚJO JUNIOR

163 - 2008.0029568-8/0 - Processo de Conhecimento ANA PAULA
NICCO X PEDRO RAIMUNDO LINS COMINESE (E OUTROS)
Designação de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia 21/05/2009
Adv(s) VALERIA DEL VIGNA DE ALMEIDA, ROSANA APARE-
CIDA SOBEJEIRO RIGONI

164 - 2008.0029578-9/0 - Processo de Conhecimento LUIZ ALBER-
TO DITZ X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 14:30 do dia 21/05/2009 Adv(s) LUCIANO DE
LIMA

165 - 2008.0029580-5/0 - Processo de Conhecimento VANDERLEY
MENDES DE SOUZA X BRADESCO SEGUROS S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia 21/05/2009 Adv(s)
LUCIANO DE LIMA

166 - 2008.0029587-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA HE-
LENA FIRMINO DIAS X BRADESCO SEGUROS S/A Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia 21/05/2009 Adv(s)
LUCIANO DE LIMA

167 - 2008.0029590-6/0 - Processo de Conhecimento CARLOS RI-
BERTO SOUZA X ROTA SUL COMERCIO DE VEICULOS De-
signação de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia 21/05/2009
Adv(s) LUCIANO DE LIMA

168 - 2008.0029614-6/0 - Processo de Conhecimento RONY CE-
SAR CENTENARO VALENZA X DELTON MOREIRA CORDEI-
RO Designação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 21/05/
2009 Adv(s) RONY CESAR CENTENARO VALENZA

169 - 2008.0029617-1/0 - Processo de Conhecimento CONDOMI-
NIO EDIFICIO DANTE ALIGHIERI X SOCIEDADE BRASILEI-
RA DE OBRAS RODOVIARIAS LTDA Designação de Audiência
de Conciliação as 15:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) GABRIEL BAR-
DAL

170 - 2008.0029628-4/0 - Processo de Conhecimento SILENE HI-
RATA X GULIN ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 21/05/2009 Adv(s)
MARILISA BELIDO SEGOVIA

171 - 2008.0029646-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE LUIZ
MIGUEL VAZ X BRASIL TELECOM S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 15:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) BRUNO RI-
NALDIN, LUIZ FABRICIO BETIN CARNEIRO

172 - 2008.0029704-5/0 - Processo de Conhecimento MAURO
CAMARA X NOVA GERACAO COMERCIO DE VEICULOS
LTDA (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 15:00
do dia 05/03/2009 Adv(s) MARCIO KRUSSEWSKI

173 - 2008.0029731-2/0 - Processo de Conhecimento NEWTON
LUIS MARA X GOMES & JURACH LTDA Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 15:30 do dia 05/03/2009 Adv(s) ADRIANA
EVELINA PISA GRUDZIEN

174 - 2008.0029733-6/0 - Processo de Conhecimento MICHELE
CAMARA GARRIDO (E OUTROS) X COMPANHIA DE EVEN-
TOS ARTISTICOS CULTURAIS SOCIAIS AXECIA (E OUTRO)
Designação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 05/03/2009
Adv(s) FERNANDO DO REGO BARROS FILHO

175 - 2008.0029741-3/0 - Processo de Conhecimento JOAO BOS-
CO LEME X COELBA - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO
ESTADO DA BAHIA Designação de Audiência de Conciliação as
16:30 do dia 05/03/2009 Adv(s) FABIANO RECHE DOS REIS

176 - 2008.0029773-0/0 - Processo de Conhecimento EMIDIO ZI-
RHUT X TRANSRESIDUOS - TRANSPORTE DE RESIDUOS
INDUSTRIAIS Designação de Audiência de Conciliação as 15:30
do dia 21/05/2009 Adv(s) PAULO HENRIQUE VIEIRA DA COS-
TA

177 - 2008.0029804-5/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
ADÃO DA CRUZ X MONTANA TURISMO LTDA Designação de
Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 21/05/2009 Adv(s) PLI-
NIO ALOISIO BACH

178 - 2008.0029826-0/0 - Processo de Conhecimento THE WIN-
NER CURSOS DE IDIOMAS LTDA X ELIANE DEMETERCO
TAVARES OLIVEIRA Designação de Audiência de Conciliação as
16:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) ADRIANA EVELINA PISA GRU-
DZIEN

179 - 2008.0029832-4/0 - Processo de Conhecimento DIOGENES
DE CASTRO X ELIANE DEMETERCO TAVARES OLIVEIRA
Designação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 21/05/2009
Adv(s) ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN

180 - 2008.0029855-1/0 - Processo de Conhecimento ATSUM - IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE COSMÉTICOS LTDA X ASSESSO-
RIA IMOBILIARIA CONSELHEIRO LAURINDO LTDA Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 21/05/2009 Adv(s)
OSWALDO DE CASTRO RAMOS JUNIOR

181 - 2008.0029865-2/0 - Processo de Conhecimento DANIEL
HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA X ADEMILAR AD-
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MINISTRADORA DE CONSORCIOS S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 16:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) DANIEL
HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA

182 - 2008.0029874-1/0 - Processo de Conhecimento SUELI AL-
VES TAVARES X PEDRO LUIZ SALDANHA Designação de Au-
diência de Conciliação as 16:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) CARLOS
DELAI

183 - 2008.0029883-0/0 - Processo de Conhecimento DS MUSI-
CAL LTDA X ADILSON CESAR VEIGA ROSA Designação de
Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) CLA-
RISSA MUNIZ

184 - 2008.0029908-2/0 - Processo de Conhecimento NICOLAU
MOREIRA X BANCO ITAÚ S/A Designação de Audiência de Con-
ciliação as 16:30 do dia 21/05/2009 Adv(s) LENIR GONCALVES
DA SILVA FILHO

185 - 2008.0029920-0/0 - Processo de Conhecimento ALBERTINA
STIVAL X COPEL DISTRIBUICAO S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 16:30 do dia 21/05/2009 Adv(s) JUAREZ DE
PAULA, VERA LUCIA FERREIRA DE PAULA

186 - 2008.0029924-7/0 - Processo de Conhecimento CRISTHO-
FER PINTO OLIVEIRA X TIM CELULAR S.A Designação de Au-
diência de Conciliação as 16:30 do dia 21/05/2009 Adv(s) CRIS-
THOFER PINTO OLIVEIRA

187 - 2008.0029978-9/0 - Processo de Conhecimento NILDA AMA-
LIA GARRO X BANCO BRADESCO S/A  Intimação do autor que
os autos foram registrados sob nº 2008.0029978-9/0, e distribuído
para 3º Juizado Especial Cível e excluído do sistema a audiência de
conciliação designada na inicial, por tratar-se de ação de Plano Eco-
nômico.  Adv(s) MARILEIA BOSAK

188 - 2008.0029995-5/0 - Processo de Conhecimento MANOEL
RIBEIRO DA SILVA (E OUTRO) X CLI ADMINISTRADORA FI-
NANCEIRA DE SERVIÇOS FUNERARIOS Designação de Audi-
ência de Conciliação as 18:30 do dia 21/05/2009 Adv(s) ROBSON
FARI NASSIN

189 - 2008.0030012-9/0 - Processo de Conhecimento MAURICIO
NOBREGA (E OUTRO) X EDSON DA SILVA (E OUTRO) Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 05/02/2009 Adv(s)
JOSE BASILIO GUERRART

190 - 2008.0030020-6/0 - Processo de Conhecimento OILSON
ROESNER (E OUTRO) X VÔNIO SILVEIRA Designação de Audi-
ência de Conciliação as 14:30 do dia 05/02/2009 Adv(s) JOSE BA-
SILIO GUERRART

191 - 2008.0030029-2/0 - Processo de Conhecimento HILARIO
PEDROTI X BRASIL TELECOM S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 16:00 do dia 05/02/2009 Adv(s) NILCESLEY SOA-
RES DE OLIVEIRA

192 - 2008.0030059-5/0 - Processo de Conhecimento ELIAS FER-
NANDES DA SILVA (E OUTRO) X ADRIANA GONCALVES
CHALUP (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as
14:30 do dia 12/02/2009 Adv(s) AUGUSTO GRANDE BERNINI

193 - 2008.0030077-3/0 - Processo de Conhecimento MAYCO JO-
NATHAN TSZESINSK X BRADESCO SEGUROS S/A Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 12/02/2009 Adv(s)
LUCIANO DE LIMA

194 - 2008.0030081-3/0 - Processo de Conhecimento JANE BIBIA-
NO DOS SANTOS X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 12/02/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

195 - 2008.0030096-3/0 - Processo de Conhecimento JANETE TE-
REZINHA BEIER MUXFELDT X BRADESCO SEGUROS S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 12/02/2009
Adv(s) LUCIANO DE LIMA

196 - 2008.0030107-7/0 - Processo de Conhecimento MARIA CE-
LIA MIRANDA X BRADESCO SEGUROS S.A Designação de Au-
diência de Conciliação as 16:30 do dia 12/02/2009 Adv(s) LUCIA-
NA DE OLIVEIRA CASTELO TEIXEIRA KOBNER

197 - 2008.0030122-0/0 - Processo de Conhecimento CLIAM CLI-
NICA DE ATENÇAO A MULHER S/C X TIM SUL S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 10:00 do dia 26/02/2009 Adv(s)
ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS

198 - 2008.0030127-9/0 - Execução Título Extrajudicial SOCIE-
DADE EDUCACIONAL ARCANJO MIGUEL LTDA X ALAIN
DAVID AMAR Intimação do autor, que seu pedido foi registrado
sob nº 2008.30127-9, e distribuído para o 3º Juizado Especial Cível.
Fica o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou
não havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art.
53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) MANOELA LAUTERT
CARON, JOAO CARLOS BUDAL DA COSTA JUNIOR

199 - 2008.0030140-8/0 - Processo de Conhecimento AIRTON
MADUREIRA X RAFAEL SENK (E OUTRO) Designação de Au-
diência de Conciliação as 14:30 do dia 26/02/2009 Adv(s) HEITOR
HENRIQUE PEDROSO

200 - 2008.0030183-7/0 - Processo de Conhecimento ROMILDO

DE ALMEIDA JARES X FAI - FINACEIRA AMERICANAS ITAU
S/A (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 15:00
do dia 07/05/2009 Adv(s) Wagner Andre Johansson

201 - 2008.0030269-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA CA-
ROLINA ZAFANELI CUBAS X BANCO BRADESCO Intimação
do autor que os autos foram registrados sob nº 2008.0030269-6/0,
distribuído para 3º Juizado Especial Cível e excluído do sistema a
audiência de conciliação designada na inicial, por tratar-se de ação
de Plano Econômico. Adv(s) LUIS FELIPE ZAFANELI CUBAS

202 - 2008.0030274-8/0 - Execução Título Extrajudicial PEDRO
LUIZ DE OLIVEIRA DEL GROSSI X RAFAEL DE SOUZA LE-
MOS (E OUTRO) Intimação do autor, que seu pedido foi registrado
sob nº 2008.0030274-8/0, e distribuído para o 3º Juizado Especial
Cível. Fica o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o deve-
dor ou não havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos
(art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) NELSON CARLOS
DOS SANTOS

203 - 2008.0030310-5/0 - Processo de Conhecimento CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL OURO VERDE X ROSICLER BRENNER
Designação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 15/01/2009
Adv(s) CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO, RICARDO COS-
TA MAGUETAS

204 - 2008.0030316-6/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR SIL-
VA X LOJAS RENNER S/A Designação de Audiência de Concilia-
ção as 15:30 do dia 15/01/2009 Adv(s) MURILO FRANCISCO DO
AMARAL

205 - 2008.0030348-2/0 - Processo de Conhecimento MARCELA
GAIER X AVON COSMÉTICOS LTDA Designação de Audiência
de Conciliação as 18:30 do dia 22/01/2009 Adv(s) CLAUDINEI
BENTO PINTO

206 - 2008.0030359-5/0 - Processo de Conhecimento JOÃO BA-
TISTA CORREA NETO X SONIA REGINA GROTZNER Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 19:00 do dia 22/01/2009 Adv(s)
GILBERTO ADRIANE DA SILVA

207 - 2008.0030384-9/0 - Processo de Conhecimento REGINAL-
DO DA SILVA X CAMILA FERNANDES DE MELLO (E OUTROS)
Designação de Audiência de Conciliação as 20:00 do dia 22/01/2009
Adv(s) TÉLIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES, ANA CAROLINA
MARTINS THADEO

208 - 2008.0030395-1/0 - Processo de Conhecimento SANTINOR
MAIA X IRENE COTOVEM MAIA Designação de Audiência de
Conciliação as 20:00 do dia 22/01/2009 Adv(s) ARIBERT JOAO
RANNOW

209 - 2008.0030420-6/0 - Processo de Conhecimento MICHELLE
TEIXEIRA DE CARVALHO X GRAFECT SP LTDA Designação
de Audiência de Conciliação as 20:15 do dia 22/01/2009 Adv(s)
ANDREIA MARINA LATREILLE

210 - 2008.0030425-5/0 - Execução Título Extrajudicial ARNAL-
DO TRELINSKI X JOSE AUGUSTO DA SILVA Intimação do au-
tor, que seu pedido foi registrado sob nº 2008.30425-5, e distribuído
para o 3º Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente ciente de que não
sendo encontrado o devedor ou não havendo bens a serem penhora-
dos os autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95).
Adv(s) MARCELO ALESSANDRO BERTO

211 - 2008.0030432-0/0 - Processo de Conhecimento REGINAL-
DO BITELLO X CREATIVE REVESTIMENTOS LTDA Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 20:15 do dia 22/01/2009 Adv(s)
EVALDO LUÍS MORENO SILVA

212 - 2008.0030504-1/0 - Processo de Conhecimento SEBASTIAO
WORELL X CLAUDEMIR CORDEIRO (E OUTRO) Designação
de Audiência de Conciliação as 19:00 do dia 29/01/2009 Adv(s)
MARTA RIBEIRO DALA COSTA, FLEUR FERNANDA LENZI
JAHNKE

213 - 2008.0030519-1/0 - Processo de Conhecimento ADRIANA
CRISTINA QUEIROZ DOS SANTOS X MARIA CELIA PIRES DE
CARVALHO (E OUTROS) Designação de Audiência de Concilia-
ção as 20:00 do dia 29/01/2009 Adv(s) ADELINO RODRIGUES
DOS SANTOS

214 - 2008.0030559-5/0 - Execução Título Extrajudicial CENTRO
DE EDUCAÇAO PROFISSIONAL E EMPRESARIAL DE CURI-
TIBA - CEPROMEC X PAULA CIUNEK Intimação do autor, que
seu pedido foi registrado sob nº 2008.30559-5, e distribuído para 3 º
Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente ciente de que não sendo
encontrado o devedor ou não havendo bens a serem penhorados os
autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s)
JOAO CARLOS DELAY

215 - 2008.0030566-0/0 - Processo de Conhecimento ROSARIA DA
SILVA SATELLES X ANDARAKI CALCADOS (E OUTROS) De-
signação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 26/02/2009
Adv(s) TANCREDO RODRIGO FARIA

216 - 2008.0030578-5/0 - Processo de Conhecimento ADRIANE
MACHADO SOARES (E OUTRO) X CLASSE E CONFORTO
DECORACOES Designação de Audiência de Conciliação as 19:00
do dia 21/05/2009 Adv(s) MARCIA REGINA MORSELLI

217 - 2008.0030586-2/0 - Execução Título Extrajudicial FREDERI-

CH MARK ROSA SANTOS X SAVEIRO AUGUSTO CRETELLA
Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº
2008.0030586-2, e distribuído para o 3º Juizado Especial Cível. Fica
o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou não
havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art. 53,
parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) FREDERICH MARK ROSA
SANTOS

218 - 2008.0030587-4/0 - Processo de Conhecimento MARCIO
MEDEIROS CARNEIRO X BESC BANCO DO ESTADO DE SAN-
TA CATARINA  Intimação do autor que os autos foram registrados
sob nº 2008.0030587-4/0,e distribuído para 3º Juizado Especial Cí-
vel e excluído do sistema a audiência de conciliação designada na
inicial, por tratar-se de ação do plano verão. Adv(s) TWINK MEN-
DES DE MORAES

219 - 2008.0030630-7/0 - Processo de Conhecimento ADRIANA
CRISTINA QUEIROZ DOS SANTOS X LUCIANO TRINDADE
ALVES Designação de Audiência de Conciliação as 19:30 do dia 21/
05/2009 Adv(s) ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS

220 - 2008.0030635-6/0 - Processo de Conhecimento ELIANA JO-
SEFA ODEH X COPEL DISTRIBUIÇAO S/A (E OUTRO) Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 19:30 do dia 21/05/2009 Adv(s)
RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER, MARCIO NICOLAU
DUMAS, MONICA RIEKES MAJEWSKI

221 - 2008.0030660-0/0 - Processo de Conhecimento EMENUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X DUL-
CE GEBAUER Designação de Audiência de Conciliação as 19:30
do dia 21/05/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

222 - 2008.0030666-0/0 - Processo de Conhecimento ELETROE-
LETRONICA KEIJI E AKIRA LTDA - ME X PUBLICAR DO BRA-
SIL LISTAS TELEFONICAS LTDA (E OUTRO) Designação de
Audiência de Conciliação as 20:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) LUCI-
ANO RODRIGO DUARTE

223 - 2008.0030715-4/0 - Processo de Conhecimento EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X CAR-
LOS SOVIENSKI Designação de Audiência de Conciliação as 20:00
do dia 21/05/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS
BOSCARDIN

224 - 2008.0030734-4/0 - Processo de Conhecimento EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X EMIL-
DE FATIMA CANTONI Designação de Audiência de Conciliação as
20:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS
SANTOS BOSCARDIN

225 - 2008.0030744-5/0 - Processo de Conhecimento EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X JOSE
ANTONIO PEREIRA Designação de Audiência de Conciliação as
20:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS
SANTOS BOSCARDIN

226 - 2008.0030753-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA HE-
LENA RODRIGUES X CONDOMINIO CONJUNTO RESIDEN-
CIAL OURO FINO Designação de Audiência de Conciliação as 20:15
do dia 21/05/2009 Adv(s) RUBYO DANILO BRITO DOS ANJOS

227 - 2008.0030754-6/0 - Processo de Conhecimento EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X SE-
BASTIAO DE CAMPOS BIBIANO Designação de Audiência de
Conciliação as 20:15 do dia 21/05/2009 Adv(s) EMANUELLE SIL-
VEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

 EUGENIO DE LIMA BRAGA 015 2001.0022023-0/0

 JUTAI TABORDA DE MORAES 007 2000.0010950-9/0

 RONY CESAR CENTENARO VALENZA 168 2008.0029614-6/0

ACYR DE GERONE 062 2006.0020373-7/0

ADELINA RAMSON 083 2007.0014210-0/0

ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS 213 2008.0030519-1/0

ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS 219 2008.0030630-7/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 070 2006.0026199-4/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 173 2008.0029731-2/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 178 2008.0029826-0/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 179 2008.0029832-4/0

ADRIANE NOGUEIRA FAUTH 005 2000.0000256-9/0

ADRIANO MINOR UEMA 054 2006.0013027-9/0

ADRIANO MORO BITTENCOURT 144 2008.0021615-5/0

ALBERTO SILVA GOMES 059 2006.0018839-9/0

ALTEMAR BARREIROS HARTIN 056 2006.0014690-1/0

ALVARO PEDRO JUNIOR 013 2001.0018826-3/0

ALZIRO DA MOTTA S FILHO 014 2001.0021136-2/0

ANA CAROLINA MARTINS THADEO 207 2008.0030384-9/0

ANA CELIA PIRES CURUCA LOURENCAO 028 2003.0015957-3/0

ANA LUIZA MATTOS DOS ANJOS 052 2006.0011401-8/0

ANA MARIA TEIXEIRA LIVIANU 139 2008.0015822-9/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 035 2005.0016118-1/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 058 2006.0017710-1/0

ANDERSON FERREIRA 101 2007.0022557-6/0

ANDRE JULIANO BORNANCIM 108 2007.0027558-3/0

ANDRE LUIZ MORO BITTENCOURT 144 2008.0021615-5/0

ANDRÉA CRISTINA SWIATOVSKI 095 2007.0019859-5/0

ANDREIA MARINA LATREILLE 209 2008.0030420-6/0

ANDREZA SIMIÃO EDELING 090 2007.0017602-0/0

ANE PATRICIA CHEMIM BRANCO 044 2006.0000776-6/0

ANGELA MARIA MARCELO 091 2007.0019405-3/0

ANNELISE MOTTA JOAKINSON 092 2007.0019532-0/0

ANTONIO KROKOSZ 001 1997.0005958-7/0

ANTONIO NUNES NETO 077 2007.0009754-8/0

ARIBERT JOAO RANNOW 208 2008.0030395-1/0

ARIVALDIR GASPAR 075 2007.0005427-4/0

ARTHUR KLASSEN 061 2006.0019642-6/0

ARTUR GABRIEL FERREIRA 039 2005.0025091-5/0

AUGUSTO GRANDE BERNINI 192 2008.0030059-5/0

AURELIANO PERNETTA CARON 128 2008.0010619-5/0

AURICEIA MEDEIROS 122 2008.0006892-6/0

BEATRIZ SANTI 056 2006.0014690-1/0

BRUNO RINALDIN 171 2008.0029646-2/0

CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO 203 2008.0030310-5/0

CARLOS DELAI 182 2008.0029874-1/0

CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO 019 2002.0011505-3/0

CARLOS HILARIO BORTOLON BELLIO 042 2005.0030411-0/0

CARLOS PUEHRINGER 026 2003.0010364-3/0

CARLOS PZEBEOWSKI 057 2006.0016311-4/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 105 2007.0025768-6/0

CARLOS ROSA JUNIOR 081 2007.0013938-7/0

CARLOS ROSA JUNIOR 085 2007.0015301-0/0

CARLOS ROSA JUNIOR 117 2008.0004600-6/0

CARMEN GLORIA ARRIAGA ANDRIOLI 110 2008.0000176-7/0

CAROLINE SAID DIAS 153 2008.0029379-0/0

CASSIANA VIRGINIA BEREZA 127 2008.0009929-0/0

CELSO DAVID ANTUNES 111 2008.0000263-0/0

CLARICE MARCHALEK DE ARAUJO TEIXEIRA 067 2006.0025720-2/0

CLARISSA MUNIZ 183 2008.0029883-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 040 2005.0025727-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 055 2006.0014281-2/0

CLAUDIA BUENO GOMES 087 2007.0016216-9/0

CLAUDIA MARA WEISS BELEM 059 2006.0018839-9/0

CLAUDINEI BENTO PINTO 205 2008.0030348-2/0

CRISTHOFER PINTO OLIVEIRA 186 2008.0029924-7/0

CRISTIANO LUSTOSA 142 2008.0020937-1/0

CYNTIA BRANDALIZE 087 2007.0016216-9/0

CYRO CESAR FURTADO ARAUJO 134 2008.0013732-1/0

DAISY PETRONA MAVEL DOS SANTOS CACERES 043 2006.0000266-5/0

DANIEL GILBERTO LEMOS PEREIRA 002 1999.0014689-7/0

DANIEL HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA 181 2008.0029865-2/0

DANIEL SOTTILI MENDES JORDAO 078 2007.0012359-1/0

DANIELA BRANDT SANTOS KOGISKI 100 2007.0021941-5/0

DEBORA CRISTINA DE GOIS MOREIRA LOBO 029 2003.0016804-2/0

DEBORA REGINA FERREIRA 050 2006.0009270-7/0

DIDIO MAURO MARCHESINI 079 2007.0013617-3/0

DIOGO NASCIMENTO BUSSE 113 2008.0001437-4/0

DIVALMIRO OLEGARIO MAIA PEREIRA 005 2000.0000256-9/0

DORVAL ANGELO CURY SIMOES 024 2002.0024202-0/0

DORVAL ANGELO CURY SIMOES 037 2005.0022937-3/0

DORVAL ANGELO CURY SIMOES 072 2007.0002981-1/0

DORVAL ANGELO CURY SIMOES 135 2008.0014321-8/0

DORVAL ANGELO CURY SIMOES 155 2008.0029401-0/0

DR. LUIZ CARLOS G. TAQUES 065 2006.0022986-1/0

DR. LUIZ RODRIGUES WAMBIER 131 2008.0011656-2/0

DR. ROMAGUEIRA N. DE AVILA FILHO 012 2001.0012057-0/0

DRA. ANA LUCIA CABEL 039 2005.0025091-5/0

EDGAR JOSE DOS SANTOS 038 2005.0023690-5/0

EDGAR KINDERMANN SPECK 014 2001.0021136-2/0

EDIVALDO MERCER GONCALVES 042 2005.0030411-0/0

EDSON JOSE DA SILVA 017 2002.0002768-5/0

EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA 108 2007.0027558-3/0

ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS 112 2008.0000550-4/0

ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS 197 2008.0030122-0/0

ELIANE MARCIA LASS STANKIEVICZ 049 2006.0007899-7/0

ELIANE SORAY S. POLZIN 003 1999.0015637-0/0

ELIAS CARMELO PORTUGAL DE LARA 064 2006.0022918-9/0

ELIAS GONCALVES DA LUZ 015 2001.0022023-0/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS 221 2008.0030660-0/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 223 2008.0030715-4/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 224 2008.0030734-4/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 225 2008.0030744-5/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 227 2008.0030754-6/0

ENIO CORREA MARANHAO 146 2008.0024428-9/0

ENIO ROBERTO MURARA 066 2006.0025068-0/0

EVALDO LUÍS MORENO SILVA 211 2008.0030432-0/0

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS 131 2008.0011656-2/0

FABIANA MARIA NUNES 019 2002.0011505-3/0

FABIANO MILANI PIECHNIK 109 2007.0027774-8/0

FABIANO RECHE DOS REIS 175 2008.0029741-3/0

FABIOANO BRACKMANN 089 2007.0017428-2/0

FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA 001 1997.0005958-7/0

FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA 014 2001.0021136-2/0

FELIPE BELIN CAMARGO 102 2007.0023847-4/0

FERNANDA NAMI PASTUCH 077 2007.0009754-8/0

FERNANDA SCHOSSLAND ROSSINI 158 2008.0029464-0/0

FERNANDO CESAR DA COSTA FERREIRA 007 2000.0010950-9/0

FERNANDO DO REGO BARROS FILHO 174 2008.0029733-6/0

FERNANDO MUNHOZ RIBEIRO 009 2000.0016567-0/0

FILIPE AUGUSTO PIAZZA 123 2008.0008259-3/0

FLEUR FERNANDA LENZI JAHNKE 212 2008.0030504-1/0

Francisco Antonio Fragata Junior 087 2007.0016216-9/0

FRANCISCO MACHADO DE JESUS 030 2004.0000955-1/0

FREDERICH MARK ROSA SANTOS 217 2008.0030586-2/0

GABRIEL BARDAL 010 2001.0007210-9/0

GABRIEL BARDAL 169 2008.0029617-1/0

GABRIEL BRAGA FARHAT 115 2008.0001753-9/0

GELSON BARBIERI 108 2007.0027558-3/0

GEORGIA CHAVES 101 2007.0022557-6/0

GILBERTO ADRIANE DA SILVA 206 2008.0030359-5/0

GILBERTO DA SILVA E SOUZA 055 2006.0014281-2/0

GILBERTO DA SILVA E SOUZA 062 2006.0020373-7/0

GILBERTO GAESKI 014 2001.0021136-2/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 041 2005.0029977-0/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 059 2006.0018839-9/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 127 2008.0009929-0/0

GILIAN PACHECO 152 2008.0029355-1/0

GIOVANA P. DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI 053 2006.0012214-3/0

GLAUCIA DA SILVA ALBERTI 077 2007.0009754-8/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 080 2007.0013911-2/0
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HEITOR HENRIQUE PEDROSO 199 2008.0030140-8/0

HÉLCIO CHIAMULERA MONTEIRO 055 2006.0014281-2/0

HELDER EDUARDO VICENTINI 014 2001.0021136-2/0

HELDER EDUARDO VICENTINI 021 2002.0015924-7/0

HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO 070 2006.0026199-4/0

ILCEMARA FARIAS 065 2006.0022986-1/0

ISIONE STEENBOCK FIM 019 2002.0011505-3/0

ITO TARAS 107 2007.0027290-2/0

IVAN SZABELIM DE SOUZA 076 2007.0008949-7/0

JAIR RIBEIRO 053 2006.0012214-3/0

JANAINA TEIXEIRA RODRIGUES 066 2006.0025068-0/0

JANAYNA FERREIRA LUZZI 109 2007.0027774-8/0

JEAN MAURICIO DE SILVA LOBO 008 2000.0014151-8/0

JEFERSON SAKAI PINHEIRO 054 2006.0013027-9/0

JEFERSON SAKAI PINHEIRO 088 2007.0016590-5/0

JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE 095 2007.0019859-5/0

JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE 084 2007.0014387-9/0

JOANES EVERALDO DE SOUSA 050 2006.0009270-7/0

JOANES EVERALDO DE SOUSA 138 2008.0015801-5/0

JOAO ANTONIO GASPAR 071 2007.0001339-2/0

JOAO BATISTA ATHANASIO 023 2002.0022182-1/0

JOAO BATISTA FURLAN EULALIO 141 2008.0019529-8/0

JOAO CARLOS BUDAL DA COSTA JUNIOR 198 2008.0030127-9/0

JOAO CARLOS DELAY 214 2008.0030559-5/0

JOAO LEONEL ANTOCHESK 042 2005.0030411-0/0

JOAO MAESTRELI TIGRINHO 030 2004.0000955-1/0

JOEL OLIVEIRA SANTOS 080 2007.0013911-2/0

JOELSON ALVES DE ARAÚJO JUNIOR 159 2008.0029471-6/0

JOELSON ALVES DE ARAÚJO JUNIOR 162 2008.0029553-8/0

JONAS BORGES 010 2001.0007210-9/0

Jorge Andre Ritzmann de Oliveira 098 2007.0021412-4/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 106 2007.0026408-0/0

JOSE BASILIO GUERRART 147 2008.0025153-1/0

JOSE BASILIO GUERRART 189 2008.0030012-9/0

JOSE BASILIO GUERRART 190 2008.0030020-6/0

JOSE BERNARDO DA SILVA 151 2008.0029263-9/0

JOSE CARLOS REZENDE DE SEABRA SANTOS 096 2007.0020234-0/0

JOSE CUNHA GARCIA 055 2006.0014281-2/0

JOSE VALTER RODRIGUES 089 2007.0017428-2/0

JOSLAINE MONTANHEIRO ALCÂNTARA DA SILVA 098 2007.0021412-4/0

JOSLAINE MONTANHEIRO ALCÂNTARA DA SILVA 102 2007.0023847-4/0

JUAREZ DE PAULA 185 2008.0029920-0/0

JUCELI SACHT 040 2005.0025727-0/0

JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZA 154 2008.0029381-7/0

JULIANA IMTHON ZWEIFEL 001 1997.0005958-7/0

JULIANE ZANCANARO 049 2006.0007899-7/0

JULIANE ZANCANARO 121 2008.0006640-8/0

JULIENNE PEROZIN GAROFANI 048 2006.0007332-9/0

JULIENNE PEROZIN GAROFANI 109 2007.0027774-8/0

KALIL JORGE ABBOUD 114 2008.0001547-5/0

KAMILA NEVES DE OLIVEIRA 042 2005.0030411-0/0

KELLY CRISTINA WORM 060 2006.0018883-2/0

KELLY CRISTINA WORM 116 2008.0003619-4/0

LENIR GONCALVES DA SILVA FILHO 184 2008.0029908-2/0

LEONEI MARTINS FREITAS 018 2002.0010278-4/0

LIDIA IVONE RIBAS 027 2003.0015009-2/0

LILIANA MARIA CERUTI 157 2008.0029445-0/0

LORENZA DE CASSIA COSTA 070 2006.0026199-4/0

LOUISE HAGE 129 2008.0011438-4/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 074 2007.0004386-9/0

LUCIANA DE OLIVEIRA CASTELO TEIXEIRA

KOBNER 196 2008.0030107-7/0

LUCIANE MARIA TRIPPIA WICHOSKI 007 2000.0010950-9/0

LUCIANO DE LIMA 164 2008.0029578-9/0

LUCIANO DE LIMA 165 2008.0029580-5/0

LUCIANO DE LIMA 166 2008.0029587-8/0

LUCIANO DE LIMA 167 2008.0029590-6/0

LUCIANO DE LIMA 193 2008.0030077-3/0

LUCIANO DE LIMA 194 2008.0030081-3/0

LUCIANO DE LIMA 195 2008.0030096-3/0

LUCIANO RODRIGO DUARTE 222 2008.0030666-0/0

LUDMILA CANGANI HUNGARO 082 2007.0014141-4/0

LUIS FELIPE ZAFANELI CUBAS 201 2008.0030269-6/0

LUIS MOLOSSI 060 2006.0018883-2/0

LUIS MOLOSSI 060 2006.0018883-2/0

LUIZ FABRICIO BETIN CARNEIRO 171 2008.0029646-2/0

LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 052 2006.0011401-8/0

LUIZ FERNANDO MARTINS ALVES 122 2008.0006892-6/0

LUIZ FERNANDO R. PINTO 104 2007.0025767-4/0

LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA 059 2006.0018839-9/0

MANIF ANTONIO TORRES JULIO 099 2007.0021783-2/0

MANOELA LAUTERT CARON 198 2008.0030127-9/0

MARCEL EDUARDO DE LIMA 095 2007.0019859-5/0

MARCELO ALESSANDRO BERTO 210 2008.0030425-5/0

MARCELO ARTHUR MENEGASSI FERNANDES 109 2007.0027774-8/0

MARCELO MARQUARDT 041 2005.0029977-0/0

MARCELO MUSSI CORREA 016 2002.0002281-0/0

MARCIA FERNANDES BEZERRA 140 2008.0015948-1/0

MARCIA REGINA MORSELLI 216 2008.0030578-5/0

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 103 2007.0025376-3/0

MARCIO D. SWENSSON 120 2008.0005787-5/0

MARCIO KRUSSEWSKI 172 2008.0029704-5/0

MARCIO NICOLAU DUMAS 220 2008.0030635-6/0

MARCIUS FONTOURA LASS 157 2008.0029445-0/0

MARCO ANTONIO ROESLER LANGER 097 2007.0020713-7/0

MARCOS ALEXANDRE GABARDO MARTINS 045 2006.0002267-5/0

MARCOS L. G. DE OLIVEIRA 125 2008.0008871-0/0

MARCOS LEANDRO PEREIRA 074 2007.0004386-9/0

MARCOS LEANDRO PEREIRA 128 2008.0010619-5/0

MARGARETH BARBOSA DE AMORIM MACEDO 131 2008.0011656-2/0

MARIA APARECIDA TEIXEIRA MACHADO LONGEN 103 2007.0025376-3/0

MARIA CECILIA MENDES PAGEL 074 2007.0004386-9/0

MARIA DAIANA BUENO DE CAMARGO 150 2008.0027408-4/0

MARIA GOMES SAMPAIO 006 2000.0004012-6/0

MARIA NOELI FAE 043 2006.0000266-5/0

MARIA RENATA SETTI DE PAULI 143 2008.0021604-2/0

MARILEIA BOSAK 187 2008.0029978-9/0

MARILISA BELIDO SEGOVIA 170 2008.0029628-4/0

MARTA ELIZABETH DELIGDISCH 033 2005.0003258-0/0

MARTA RIBEIRO DALA COSTA 212 2008.0030504-1/0

MAURICIO DE PAULA SOARES GUIMARAES 031 2004.0023138-9/0

MAURICIO KAVINSKI 128 2008.0010619-5/0

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO 055 2006.0014281-2/0

MEIRE HELEN BARROS OLIVEIRA 067 2006.0025720-2/0

MICHELE TATIANE SOUTO COSTA 077 2007.0009754-8/0

MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI 103 2007.0025376-3/0

MONICA RIEKES MAJEWSKI 132 2008.0012337-1/0

MONICA RIEKES MAJEWSKI 220 2008.0030635-6/0

MURILO FRANCISCO DO AMARAL 204 2008.0030316-6/0

MURILO U. GUSE 069 2006.0026164-2/0

NATANAEL GORTE CAMARGO 022 2002.0019966-4/0

NELSON CARLOS DOS SANTOS 202 2008.0030274-8/0

NELSON JUNKI LEE 110 2008.0000176-7/0

NELTI GONCALVES DE SOUZA 103 2007.0025376-3/0

NEUSA MARIA GARANTESKI 034 2005.0014454-0/0

NILCESLEY SOARES DE OLIVEIRA 191 2008.0030029-2/0

NIVALDO MORAN 094 2007.0019650-9/0

NIXON ALEXSANDRO FIORI 133 2008.0013660-0/0

OLGA GURGINSKI 066 2006.0025068-0/0

OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY 046 2006.0004707-8/0

OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY 068 2006.0025944-1/0

OSWALDO DE CASTRO RAMOS JUNIOR 180 2008.0029855-1/0

PATRICIA HOLANDA RAMIRES 137 2008.0014675-0/0

PATRICIA KREMPEL GOULART MEDEIROS 045 2006.0002267-5/0

PAULA NOGARA GUERIOS 161 2008.0029531-2/0

PAULO ANDRE ALVES DE RESENDE 126 2008.0009245-4/0

PAULO BENEDITO PANTOJA LOPES 073 2007.0004117-4/0

PAULO CESAR CRUZ 025 2002.0028685-0/0

PAULO HENRIQUE VIEIRA DA COSTA 176 2008.0029773-0/0

PAULO MARCELO SEIXAS 114 2008.0001547-5/0

PAULO VIEIRA DE CAMARGO 026 2003.0010364-3/0

PAULO VIEIRA DE CAMARGO JUNIOR 026 2003.0010364-3/0

PEDRO LOPES 009 2000.0016567-0/0

PEDRO R. J. PACHECO 048 2006.0007332-9/0

PEDRO SCALCO 061 2006.0019642-6/0

PIERCY DE LEMOS 074 2007.0004386-9/0

PLINIO ALOISIO BACH 177 2008.0029804-5/0

RAFAEL BAGGIO BERBICZ 073 2007.0004117-4/0

RAFAEL FURTADO MADI 120 2008.0005787-5/0

RAFAEL SCHIER GUERRA 035 2005.0016118-1/0

RAQUEL ABDO EL ASSAD 119 2008.0005448-3/0

RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE 020 2002.0012445-1/0

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 094 2007.0019650-9/0

RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER 160 2008.0029516-0/0

RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER 220 2008.0030635-6/0

RICARDO COSTA MAGUETAS 203 2008.0030310-5/0

RICARDO DE LUCCA MECKING 048 2006.0007332-9/0

RICARDO DE OLIVEIRA CAMPELO 139 2008.0015822-9/0

RICARDO LUCAS CALDERON 011 2001.0009705-5/0

ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO 159 2008.0029471-6/0

ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO 162 2008.0029553-8/0

ROBERTSON COSTA DOS SANTOS 098 2007.0021412-4/0

ROBSON FARI NASSIN 188 2008.0029995-5/0

RODRIGO OTÁVIO DOS SANTOS DE OLIVEIRA 075 2007.0005427-4/0

ROSALVA ROSSANE MENEGHINI 021 2002.0015924-7/0

ROSANA APARECIDA SOBEJEIRO RIGONI 004 1999.0016129-2/0

ROSANA APARECIDA SOBEJEIRO RIGONI 163 2008.0029568-8/0

RUBYO DANILO BRITO DOS ANJOS 226 2008.0030753-4/0

SANDRA REGINA FIGUEIREDO 088 2007.0016590-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 036 2005.0021071-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 092 2007.0019532-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 118 2008.0005305-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 125 2008.0008871-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 140 2008.0015948-1/0

SEDIMARA CHAVES MOREIRA 156 2008.0029429-6/0

SERGIO JOSE LOPES DOS SANTOS FILHO 096 2007.0020234-0/0

SERGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT

DE SOUZA 006 2000.0004012-6/0

SHENIA SAMIRA NASSIN 032 2005.0000672-3/0

SIDNEI GILSON DOCKHORN 009 2000.0016567-0/0

SILVANA DAS GRAÇAS BORBA PLUGGE 027 2003.0015009-2/0

SILVANA SANTOS TURIN 047 2006.0006761-0/0

SILVANO ALVES ALCANTARA 079 2007.0013617-3/0

SILVIA AVELINA ARIAS MONGELÓS 054 2006.0013027-9/0

SILVIA CARNEIRO LEAO 029 2003.0016804-2/0

SILVIA CARNEIRO LEAO 057 2006.0016311-4/0

SILVIO ANDRE BRAMBILA 124 2008.0008565-7/0

SIMONE STOIANI NERCOLINI 028 2003.0015957-3/0

SINCLAIR PORTES DA ROSA 080 2007.0013911-2/0

SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 124 2008.0008565-7/0

TANCREDO RODRIGO FARIA 215 2008.0030566-0/0

TÉLIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES 207 2008.0030384-9/0

TWINK MENDES DE MORAES 218 2008.0030587-4/0

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 103 2007.0025376-3/0

VALDECYR BORGES 130 2008.0011538-4/0

VALERIA DEL VIGNA DE ALMEIDA 163 2008.0029568-8/0

VALMIR TEIXEIRA 036 2005.0021071-7/0

VANDERLEI L. K. BONATTO 140 2008.0015948-1/0

VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA 051 2006.0009581-0/0

VERA LUCIA FERREIRA DE PAULA 149 2008.0027282-0/0

VERA LUCIA FERREIRA DE PAULA 185 2008.0029920-0/0

VILMOR PICCOLOTTO 145 2008.0022827-9/0

VILMOR PICCOLOTTO 148 2008.0025844-2/0

VINICIUS A. GASPARINI 136 2008.0014603-0/0

VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO 022 2002.0019966-4/0

VITORIO KARAN 063 2006.0022385-0/0

Wagner Andre Johansson 200 2008.0030183-7/0

WASHINGTON YAMANE 093 2007.0019626-7/0

WILLIAM ESPERIDIAO DAVID 099 2007.0021783-2/0

WILSON CORREIA DA SILVA 116 2008.0003619-4/0

ZENIMARA RUTHES CARDOSO 086 2007.0015962-7/0

4º Juizado Especial Criminal do Foro Central de Curitiba/PR
Intimação de Advogados
Relação 12/2008

01 – Ação Penal Privada nº 2007.7078-0 – Noticiado Fabio Adamo
Oliveira e Noticiante Gilson Keithy Onishi. Audiência de Instru-
ção e Julgamento designada para 10/03/2009 às 14:00 horas. Adv.
Caroline Chaves Massimo, OAB/BA nº 22.806. Adv. Darlisa da Sil-
va , OAB/PR nº 26.309.

02 – Termo Circunstanciado nº 2008.5421-3 – Noticiante David
Gomes de Souza e Marcos José Pinho e Noticiado Eliel Dias e
Marcelo Xavier Dias. Sentença de 19/11/2008: “Homologado por
Sentença para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo
substitutivo ao processo, e, em face do cumprimento integral da tran-
sação, JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE do autuado, determi-
nando o arquivamento dos autos e que nada conste nos registros,
exceto para fins judiciais”. Adv. Silvana Denise Lobato, OAB/PR n°
12.914.

03 – Termo Circunstanciado nº 2008.4272-0 – Noticiante o Estado
e Noticiado Claudemir Antonio Schubert e Fabiana Ferreira do
Egito Marques. Sentença de 19/11/2008: Quanto ao noticiado Clau-
demir Antonio Schubert “Homologado por Sentença para que pro-
duza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo substitutivo ao proces-
so, e, em face do cumprimento integral da transação, JULGO EX-
TINTA A PUNIBILIDADE do autuado, determinando o arquivamento
dos autos e que nada conste nos registros, exceto para fins judici-
ais”. Adv. Roberto Gonçalves Martins, OAB/PR n° 8.071.

04 – Termo Circunstanciado nº 2008.3978-8 – Noticiante o Estado
e Noticiado Francisco Coelho dos Santos e Ivone Tomas Barbosa.
Sentença de 18/11/2008: “Homologado por Sentença para que pro-
duza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo substitutivo ao proces-
so, e, em face do cumprimento integral da transação, JULGO EX-
TINTA A PUNIBILIDADE do autuado, determinando o arquivamento
dos autos e que nada conste nos registros, exceto para fins judici-
ais”. Adv. Leandro Schulz, OAB/PR n° 36.965.

05 – Termo Circunstanciado n° 2008.8523-2 – Noticiado Julio Sér-
gio Cardoso dos Santos e outros e Noticiante Luiza Helena Pa-
checo e Marcilene Ferreira Nunes. Audiência preliminar designada
para 27/02/2009 às 15:30 horas. Adv. Roberto Kugler, OAB/PR nº
10.870.

Juízo da Quarta Vara Criminal do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba - PR
Rua Mal. Floriano Peixoto, nº 672 – 6º andar

RELAÇÃO N.º 57/2008 – INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

1.- PROCESSO CRIME N.º 2003.293-9
RÉUS: CLAUDINEI APARECIDO RIBEIRO E OUTROS
ADV: DR OSVALDO M. DE SOUSA, OAB/PR: 9980.
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

2.- PROCESSO CRIME N.º 1999.1067-1
RÉU: ALESSANDRO KARVEL, ANTÔNIO PEREIRA DOS SAN-
TOS E LEANDRO FEREIRA.
ADV: DR PEDRO CARNEIRO
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

3.- PROCESSO CRIME N.º 2003.534-2
RÉU: SOLANGE DE FÁTIMA RIBEIRO COLLODEL.
ADV: DR ROBERTO PEIXOTO
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

4.- PROCESSO CRIME N.º 2006.9315-8
RÉU: GIANFRANCO SIMIONI, TARSO DE MÁRIO DIAS E
THEREZA GLEISER.
ADV: DR. JAIRO JOSÉ BENDER JÚNIOR
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

5.- PROCESSO CRIME N.º 2007.5622-0
RÉU: PEDRO JANUÁRIO
ADV: DRA KARINA CIOTA ZAMBONIM
OBJETO: INTIMÁ-LA PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

6.- PROCESSO CRIME N.º 1999.8031-9
RÉU: DOUGLAS GREICHIWESKI, EDIVAIR GONÇALVES DA
SILVA, ELIAS MACHADO DE ANDRADE E JOSÉ ROSÁRIO DE
FREITAS.
ADV: DR. ALI FAUAZ.
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

7.- PROCESSO CRIME N.º 2004.5280-6
RÉU: ADRIANO RODRIGO DE ANDRADE E FABIANO POR-
TELA DA SILVA.
ADV: DR. LUIZ CARLOS PASQUAL
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

8.- PROCESSO CRIME N.º 2004.3735-1
RÉU: JOÃO CARLOS MACHADO JÚNIOR E OSVALDO JORGE
VILLAIN.
ADV: DR. LUIZ RICARDO BERLEZE.
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

9.- PROCESSO CRIME N.º 2006.5346-6
RÉU: EWERTON AQUILES TISSOT E OUTROS.
ADV: DR. DÁLIO ZIPPIN.
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

10.- PROCESSO CRIME N.º 2008.0013814-7
RÉU: JAIR RODRIGUES E MIGUEL MAIBERG JUNIOR
ADV: JUAREZ MOWKA
OBJETO: INTIMA-LO PARA QUE APRESENTE RESPOSTA À
ACUSAÇÃO, NO PRAZO DE 10 DIAS.

11.- PROCESSO CRIME N.º 200711544-7
RÉU: BRUNO HENRIQUE DE LIMA BORBA E OUTRO.
ADV: NILSON MAGALHÃES DOS SANTOS
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA QUE SE MANIFESTE NO PRAZO
DE 10 DIAS, A RESPEITO DA TESTEMUNHA ANTONIO JOR-
GE HUBERT. O SILÊNCIO IMPLICARÁ EM DESISTÊNCIA
TÁCITA.

12.- PROCESSO CRIME N.º 2007.3761-6
RÉU: WILLIAN CESAR DE OLIVEIRA FRANCISCO.
ADV: PAULO SILAS TAPOROSKI
OBJETO: INTIMÁ-LO DA SENTENÇA DATADA DE 17/11/2008
QUE CONDENOU O RÉU À PENA DE 2 ANOS E 8 MESES DE
RECLUSÃO EM REGIME INICIAL ABERTO E AO PAGAMEN-
TO DE 10 DIAS-MULTA, CONCEDIDO O DIREITO DE APE-
LAR EM LIBERDADE.

13.- PROCESSO CRIME N.º 2005.442-0
RÉU: JOEL DE JESUS GONÇALVES, MARCIO AURÉLIO NO-
GUEIRA NEVES E RODRIGO RODRIGUES DE ANDRADE
ADV: ECLEIA MARIA MARTINS RIBAS E OSCAR SILVERIO
DE SOUZA
OBJETO: INTIMA-LOS QUE FOI DESIGNADO O DIA 12/02/
2009, ÀS 13:30H, PARA CONTINUAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE
OITIVA DAS TESTEMUNHAS DE DEFESA, BEM COMO PARA
QUE A DEFESA DO RÉU RODRIGO SE MANIFESTE A RES-
PEITO DAS TESTEMUNHAS ANTONIO E RAUL QUE NÃO
FORAM LOCALIZADAS, NO PRAZO DE 10 DIAS. O SILENCIO
SERA ENTENDIDO COMO DESISTENCIA TACITA.

14.- PROCESSO CRIME N.º 2006.8598-8
RÉUS: WESLEY PEREIRA DOS SANTOS E OUTROS
ADV: DR. ONÉSIO MACHADO DE OLIVEIRA
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA DEVOLVER OS AUTOS EM 24
HORAS.

15.- PROCESSO CRIME N.º 2008.15258-1
RÉUS: NILSON BUENO DE ANDRADE, ELIZANDRO DE LIMA
DIOGO E
SHIRLEY GONÇALVES.
ADV: DRAS DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE E
SANDRA BERTIPAGLIA.
OBJETO: INTIMÁ-LAS DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULG. A SER
REALIZADA NO DIA 09/02/09 ÀS 14:45 HRS.

16.- PROCESSO CRIME N.º 2007.4247-4
RÉUS: ROBERTO LUIZ PEREIRA
ADV: EMANUEL TOLEDO DE MORAES
OBJETO: INTIMA-LO PARA QUE, NO PRAZO LEGAL, MANI-
FESTE-SE SOBRE OS FINS DO ART 402 DO CPP.

17.- PROCESSO CRIME N.º 2006.10614-4
RÉUS: MISS LAINE LAVANDOSKI E OUTROS
ADV: ALEXANDRE ARSENO OAB/PR 32.769
OBJETO: INTIMA-LO PARA QUE, NO PRAZO LEGAL, APRE-
SENTE AS ALEGAÇÕES FINAIS.

18.- PROCESSO CRIME N.º 2003.6106-4
RÉUS: MARCO AURÉLIO DE CAMPOS
ADV: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA CASAGRANDE
OBJETO: INTIMA-LO QUE, PELA SENTENCA DATADA DE 27/
11/2008, O REU FOI ABSOLVIDO.

19.- PROCESSO CRIME N.º 2007.1950-2
RÉUS: JASON CESAR DA CRUZ HALLUCH
ADV: ALESSANDRO MAURICI
OBJETO: INTIMA-LO QUE, PELA SENTENCA DATADA DE 20/
10/2008, O REU FOI CONDENADO A PENA DE 1 ANO DE RE-
CLUSAO E 10 DIAS-MULTA, REGIME ABERTO, SENDO A
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUIDA POR RES-
TRITIVA DE DIREITOS.

20.- PROCESSO CRIME N.º 2006.2904-2
RÉUS: ULISSES WILLIANS PRESTES DE SOUZA
ADV: RAQUEL REGINA BENTO FARAH
OBJETO: INTIMA-LA PARA QUE, NO PRAZO LEGAL, APRE-
SENTE AS ALEGAÇÕES FINAIS.

21.- PROCESSO CRIME N.º 2007.1297-4
RÉUS: IVANIR PEREIRA DE ARAUJO E OUTROS
ADV: DIEGO RIBEIRO DE SOUZA, LUIZ ANTONIO MORAES,
CARLOS JOSE DE OLIVEIRA, MARIA MARGARIDA ALVES
DOS SANTOS, CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATOS, ELISA-
BETH VALENTE
OBJETO: INTIMA-LOS PARA QUE, NO PRAZO LEGAL, APRE-
SENTEM AS ALEGAÇÕES FINAIS.

22.- PROCESSO CRIME N.º 2007.10633-2
RÉUS: EDUARDO ADILAR MORESCHI SILVA
ADV: SONIA REGINA SANTOS SILVEIRA
OBJETO: INTIMA-LA PARA QUE PROVIDENCIE O TRASLA-
DO DOS AUTOS DE ACAO PENAL 2007.10633-2
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Comarcas do
Interior

Cível

Antonina

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE ANTONINA-PR
 CARTÓRIO DA VARA CÍVEL E ANEXOS
 Travessa Ildefonso, 115 - CEP - 83370 - 000 - Fone/Fax (0XX) 41
432-3299
JUÍZA DE DIREITO: GABRIELA SCABELLO MILAZZO
TAQUES
RELAÇÃO Nº 074/2008

TENDO EM VISTA O QUE DISPÕE OS INCISOS 1.13.3 III E
1.13.9 DA SEÇÃO 13 DO CÓDIGO DE NORMAS DA CORRE-
GEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DETERMINA A DEVOLUÇÃO
AO CARTÓRIO DE TODOS OS PROCESSOS QUE SE ENCON-
TRAM COM CARGA, NO PRAZO DE 48:00 HORAS, EXCETO
DAQUELES CUJO PRAZO AINDA ESTEJA EM CURSO, SOB
AS PENAS DAS SANÇÕES DO ARTIGO 196 DO C.P.C.

NOME DO ADVOGADO N.º AUTOS DATA
SANDRO MARCELO KOZIKOSKI 0457/2008 13/08/08

1871/2007 15/10/08
0918/2007 15/10/08

JULIO ANTONIO SIMAO FERREIRA 0022/2005 18/08/08
0787/2005 08/10/08
0043/2005 15/10/08
0060/2005 07/11/08
0475/2005 07/11/08
0136/2005 07/11/08
0883/2005 07/11/08
0901/2005 07/11/08
0896/2005 07/11/08
0897/2005 07/11/08
2294/2004 07/11/08
3523/2004 07/11/08
2333/2004 07/11/08
2795/2004 07/11/08
2654/2004 07/11/08
2429/2004 07/11/08
2254/2004 07/11/08
2816/2004 07/11/08
2259/2004 07/11/08
2383/2004 07/11/08
3441/2004 07/11/08
2905/2004 07/11/08
3705/2004 07/11/08
3656/2004 07/11/08
2326/2004 07/11/08
2675/2004 07/11/08
2188/2004 07/11/08
2760/2004 07/11/08
3636/2004 07/11/08
3611/2004 07/11/08
2908/2004 07/11/08
2218/2004 07/11/08
2321/2004 07/11/08
3585/2004 07/11/08
2416/2004 07/11/08
2405/2004 07/11/08
2402/2004 07/11/08
2839/2004 07/11/08
2468/2004 07/11/08
2653/2004 07/11/08
2364/2004 07/11/08
2340/2004 07/11/08
2273/2004 07/11/08
2312/2004 07/11/08
2338/2004 07/11/08
0717/2008 07/11/08

JOSE SECUNDINO DE OLIVEIRA FILHO 0978/2005 26/08/08
0097/2002 03/09/08
0110/1994 15/09/08
0948/2005 12/11/08
0047/2003 12/11/08
0126/2001 12/11/08
0321/2006 12/11/08
0142/2002 12/11/08
0343/2007 13/11/08
0301/1998 18/11/08

MARIO DE NATAL BALERA 0125/1986 26/08/08
0175/1986 05/09/08

MARCIO HAIS DE NATAL BALERA 0501/2008 05/09/08
TADEU COELHO CAMPOS ROCHA 0109/2008 02/09/08

0119/2007 19/11/08
0059/2008 19/11/08

MANOEL MOREIRA DE GODOY 0091/2008 15/09/08
1864/2004 15/09/08

JONATHAS ALVES DO NASCIMENTO 0160/2006 25/09/08
EMANUEL DE ANDRADE BARBOSA 1883/2004 30/09/08
MAURICIO BONATTO GUIMARAES 0013/2008 03/10/08
JANE CELIA DA SILVA 0082/2008 08/10/08
ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI 0671/2007 09/10/08

0476/2007 07/11/08
0478/2007 17/11/08
0477/2007 17/11/08
0451/2007 17/11/08
0452/2007 17/11/08

CRISTIANE LEAMARI CASTRO 0013/2003 13/10/08
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI 0351/2008 14/10/08
MARCO ANTONIO DE SOUZA 1622/2007 15/10/08

1364/2005 15/10/08
0072/2008 20/11/08
0570/2008 20/11/08
0120/2003 20/11/08

JOAO LUIZ FERNANDES JUNIOR 0050/2008 21/10/08
0104/2008 21/10/08
0034/2008 10/11/08
0144/2001 10/11/08

WILSON MARTINS MATSUNAGA JUNIOR 2039/2004 27/10/08
RUTH FERNANDES DE OLIVEIRA 0627/2008 19/11/08
BRUNO MIRANDA QUADROS 0012/2007 12/11/08

COMARCA DE APUCARANA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 44/2008 - SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. ORNELA CASTANHO .
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DR. ORNELA CASTANHO.

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALESSANDRA CRISTINA MOURO 0024 000003/2007
ALEXANDRE GUARILHA 0030 000532/2007

0041 000867/2007
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0039 000855/2007

0040 000856/2007
ALFREDO AMBROSIO JUNIOR 0031 000582/2007
ALI MUSTAFA ATYEH - CANOAS- 0014 000088/2006
ALUISIO HENRIQUE FERREIRA 0016 000182/2006

0020 000599/2006
AMARO DONISETE NOGUEIRA 0006 000698/2003
ANA CLEUSA DELBEN 0008 000151/2005

0010 000433/2005
ANA LUCIA FRANCA 0091 000885/2008
ANA LUCIA MACEDO MANSUR 0051 000416/2008
ANDERSON DESTEFANO 0057 000689/2008
ANDREA CARBONI BARATO 0035 000790/2007
ANDREIA CHARLISE ANDRE 0027 000177/2007
ANDREIA CRISTINA MENDONCA M 0111 000161/2008
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLI 0046 000042/2008
ANTONIO APARECIDO CASTRO DO 0037 000816/2007

0089 000883/2008
ANTONIO CARLOS CABRAL DE QU 0106 000131/2004
APARECIDO CARLOS PINHO BELT 0017 000248/2006
ARMANDO CARLOS D. S. E GUAD 0023 000688/2006
ARMANDO GRACIOLI 0021 000657/2006
ARNALDO FORTES ALCANTARA 0108 000113/2006
BEATRIZ BALLAN SILVEIRA 0060 000756/2008
BEATRIZ BESEL 0023 000688/2006
CARLOS ALBERTO DE ARAUJO RO 0048 000135/2008
CARLOS EDUARDO PINTO 0110 000156/2008
CARLOS ROGERIO FRANCHELLO 0033 000696/2007
CAROLINE THON 0091 000885/2008
CASSIO ROBERTO PEREIRA MODO 0003 000450/2001
CELSO HANNUN GODOY 0083 000864/2008
CELSO HIDEO MAKITA - IVAIPO 0002 000372/1998
CESAR AUGUSTO TERRA 0100 000915/2008
CESAR EDUARDO MISAEL DE AND 0086 000870/2008
CIRINEU DIAS 0107 000107/2006
CIRO BRÜNING (CURITIBA/PR) 0013 000038/2006
CLAUDIO NUNES GOLGO 0036 000792/2007

0042 000879/2007
0102 000029/2007

CLAYTON TEIXEIRA BETTANIN 0097 000899/2008
CLEBER RICARDO BALLAN 0001 000245/1997

0035 000790/2007
0101 000096/2003

CRYSTIANE LINHARES - CURITI 0055 000660/2008
0096 000898/2008

DANILO LEMOS FREIRE 0017 000248/2006
DARIO BECKER PAIVA 0003 000450/2001
DAVID CAMARGO 0071 000834/2008

0084 000868/2008
DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIR 0044 000913/2007
DENIRA CAROLINE GORLA HIRAT 0068 000822/2008
DIJALMA PIRES DE CAMARGO JU 0097 000899/2008
EDEGARD A. C. LESSNAU 0014 000088/2006
EDISON ROBERTO MASSEI 0072 000845/2008

0103 000099/2008
EDIVAL MORADOR 0031 000582/2007
EDSON CARLOS PEREIRA 0044 000913/2007
EDUARDO HENRIQUE TOMAZ 0058 000715/2008
EDUARDO LUIZ CORREIA - LOND 0012 000687/2005
ELOISA CRISTINA DE OLIVEIRA 0020 000599/2006
ELSO CARDOSO BITTENCOURT 0093 000895/2008

0094 000896/2008
ELVIO FLAVIO DE FREITAS LEO 0052 000490/2008
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANT 0088 000879/2008

0098 000904/2008
EMILIA MORIBE NAKADOMARI 0017 000248/2006

0073 000848/2008
ENEIDA WIRGUES 0045 000034/2008
ERIKA EHARA - LONDRINA 0045 000034/2008
EZILIO HENRIQUE MANCHINI 0074 000849/2008
FABIO HENRIQUE RODRIGUES 0063 000813/2008

FABRICIO NEDEL SCALZILLI 0070 000833/2008
FLAVIA FERNANDES NAVARRO 0053 000531/2008
FLAVIO MIFANO 0102 000029/2007
GEISON JOSE SIMOES SANTOS 0018 000330/2006

0092 000886/2008
0101 000096/2003

GIANCARLO GRACIOLI 0021 000657/2006
GISELE VERISSIMO PAES 0015 000181/2006
GLAUCIA MARIA LAULETTA FRAS 0102 000029/2007
GUILHERME ARANDA CASTRO DOS 0037 000816/2007
HELTON ANDREOTTI MARQUES DI 0001 000245/1997
HIROYOSHI IDA 0003 000450/2001
HUGO DANIEL SFASCIOTTI FRAN 0086 000870/2008
IGOR FABRICIO MENEGUELLO 0031 000582/2007
IONEIA ILDA VERONEZE - CURI 0032 000595/2007
IVONE FATIMA FREITAS DOS SA 0047 000106/2008
JAMES J. MARINS DE SOUZA 0102 000029/2007
JEAN CARLOS MARTINS FRANCIS 0076 000857/2008

0077 000858/2008
0078 000859/2008
0079 000860/2008
0080 000861/2008
0081 000862/2008
0082 000863/2008
0093 000895/2008
0094 000896/2008

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA JUN 0009 000310/2005
JOAO EDSON LOPES PEIXOTO 0044 000913/2007
JOAO LUCIDORO RIBEIRO 0005 000485/2003

0005 000485/2003
0106 000131/2004

JOAQUIM AGNELO CORDEIRO 0071 000834/2008
0084 000868/2008
0095 000897/2008

JOMAR BERTON 0058 000715/2008
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO 0036 000792/2007

0042 000879/2007
JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO 0024 000003/2007
JOSE GONZAGA SORIANI - MARI 0035 000790/2007
JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR 0054 000657/2008
JOSE TELES DE PADUA 0087 000871/2008
JULIANA CRISTINA LAGO 0057 000689/2008
JULIANA GLADE FERRACINI SAN 0068 000822/2008
JULIANO MIQUELETTI SONCIN - 0043 000896/2007

0099 000914/2008
JULIO CESAR GONCALVES 0044 000913/2007
JULIO CEZAR NALIM SALINET 0003 000450/2001
KAREN FABIANA SOARES GUIDES 0060 000756/2008
KELLY CRISTINA BOMBONATTO 0025 000009/2007
LAURO FERNANDO ZANETTI 0069 000828/2008
LEANDRO SOUZA ROSA 0049 000136/2008
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 0034 000706/2007
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO N 0091 000885/2008
LETICIA MARIA CUNHA PEREIRA 0036 000792/2007

0042 000879/2007
0102 000029/2007

LIGIA OLIMPIO DE OLIVEIRA 0063 000813/2008
LILIAN ELIZABETH GRUSZKA 0016 000182/2006
LOLINNA CHAN 0109 000144/2008
LOURIVAL LINO DE SOUSA 0025 000009/2007
LUCIANE LEIRIA TANIGUCHI - 0036 000792/2007

0102 000029/2007
LUCIO RICARDO FERRARI RUIZ 0031 000582/2007
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA 0049 000136/2008
LUIZ ADRIANO ALMEIDA PRADO 0026 000163/2007
LUIZ FERNADO PESENTI 0024 000003/2007
LUIZ FRANCISCO FERREIRA 0021 000657/2006
LUIZ VOLK FILHO 0020 000599/2006
MARCELO LUIZ HILLE 0009 000310/2005
MARCIO GENOVESI MARQUES 0066 000820/2008
MARCO AURELIO BARATO 0049 000136/2008
MARCOS KAZUHIRO KISHINO 0085 000869/2008
MARIANA GAMBA MARZOCHI 0019 000366/2006
MARIO MARCONDES NASCIMENTO 0076 000857/2008

0077 000858/2008
0078 000859/2008
0079 000860/2008
0080 000861/2008
0081 000862/2008
0082 000863/2008
0093 000895/2008
0094 000896/2008

MARLON DE LIMA CANTERI 0006 000698/2003
MOACIR BORGES JUNIOR - MARI 0037 000816/2007
MONICA PIMENTEL DE SOUZA LO 0104 000111/2008

0105 000115/2008
NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEIR 0005 000485/2003

0005 000485/2003
0024 000003/2007
0028 000295/2007
0059 000738/2008

NELSON PASCHOALOTTO 0019 000366/2006
NILDO VALENTIN DA COSTA 0090 000884/2008
NILSO PAULO DA SILVA 0036 000792/2007

0042 000879/2007
0102 000029/2007

NOEMIA MARIA DE LACERDA SCH 0051 000416/2008
ORLANDO AMARAL MIRAS 0022 000674/2006
OSCAR IVAN PRUX 0004 000147/2003
PABLO JOSE DE BARROS LOPES 0072 000845/2008
PATRICIA CAVEQUIA 0025 000009/2007
PATRICIA FERNANDA FANUCCHI 0009 000310/2005
PAULO SERGIO VITAL 0056 000676/2008
PEDRO ROGERIO PINHEIRO ZUNT 0005 000485/2003

0005 000485/2003
0006 000698/2003

0007 000055/2004
RAPHAEL CHAMORRO 0097 000899/2008
REMY DYONISIO HUSZCZ 0061 000805/2008

0062 000806/2008
RICARDO LAFFRANCHI - LONDRI 0111 000161/2008
ROBERTO CESAR CABRAL 0064 000816/2008

0065 000819/2008
ROBERTO FEGURI 0029 000410/2007
ROBERTO QUIROGA MOSQUERA 0102 000029/2007
ROBISON CAVALCANTI GONDASKI 0031 000582/2007
RODRIGO VICTOR DA SILVA 0025 000009/2007
SANDRA APARECIDA LOPES BARB 0026 000163/2007
SANDRO BERNARDO DA SILVA 0067 000821/2008

0067 000821/2008
SAULO DE TARSO PAULISTA DA 0022 000674/2006
SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA 0025 000009/2007
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA - 0022 000674/2006
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA 0034 000706/2007
SHIRLENY MARIA DOS SANTOS M 0072 000845/2008
SILVANO FERREIRA DA ROCHA 0091 000885/2008
SILVIO LUIZ JANUARIO 0076 000857/2008

0077 000858/2008
0078 000859/2008
0079 000860/2008
0080 000861/2008
0081 000862/2008
0082 000863/2008

SORAYA HIROMI KANASHIRO 0073 000848/2008
TATIANA R. BARBOSA HUSZCZ 0050 000183/2008
TATIANA RODRIGUES BARBOSA H 0061 000805/2008

0062 000806/2008
VALCELI APARECIDA ANCIOTO 0011 000573/2005
VALDECIR PAGANI 0007 000055/2004
VANESSA CRISTINA VEIT 0090 000884/2008
VANESSA TAVARES LOIS 0102 000029/2007
WAGNER HENRIQUE VILAS BOAS 0075 000856/2008
WALTER LUIS CARNELOSSI 0043 000896/2007
WESLEY TADEU HIDEKI TAKAHAS 0089 000883/2008
WILSON ROBERTO PENHARBEL 0028 000295/2007
WILSON SCARPELINI KAMINSKI 0018 000330/2006

0026 000163/2007
0038 000828/2007

1.-INTERDIÇÃO-245/1997-MARLI DOLORES ROSSINI X TE-
REZA DE FATIMA ROSSINI - Retirar em Cartório, Carta AR para
cumprimento, em 48 horas. - Adv(s).HELTON ANDREOTTI MAR-
QUES DIAS, CLEBER RICARDO BALLAN e .

2.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-372/1998-CELSO HIDEO MAKI-
TA X VALDIR GIMENES e Outros - ...Diante da quitação do débi-
to, JULGO EXTINTO o presente feito ajuizado por CELSO HIDEO
MAKITA em face de VALDIR GIMENES, com fundamento no arti-
go 794, I, do Código de Processo Civil. Proceda-se ao levantamento
de eventuais penhoras... - Adv(s).CELSO HIDEO MAKITA - IVAI-
PORA - PR e .

3.-INDENIZATÓRIA (ORDINÁRIA)-450/2001-CONSTRUTORA
ZACARIAS LTDA X DARCI MUSSI TRAVAIN e Outros - ... Ten-
do em vista que a parte autora noticiou não ter mais interesse no
feito, e que houve concordância da parte executada, HOMOLOGO a
desistência e, por conseqüência, JULGO EXTINTO o presente fei-
to, sem julgamento do mérito, em que são DARCI MUSSI TRA-
VAIN E CONSTRUTORA ZACARIAS LTDA com fulcro 267, VIII,
do Código de Processo Civil. Diante do pedido de desistência, as
custas remanescentes são de responsabilidade do executado, nos ter-
mos da petição retro. Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se, após
decorrido o prazo sem interposição de recurso... - Adv(s).JULIO
CEZAR NALIM SALINET, DARIO BECKER PAIVA, CASSIO
ROBERTO PEREIRA MODOTTE e HIROYOSHI IDA.

4.-DEPÓSITO-147/2003-BANCO ALVORADA S/A X ESPOLIO
DE JOSE CARLOS DE MELO - Retirar em Cartório, Carta AR para
cumprimento, em 48 horas. - Adv(s).OSCAR IVAN PRUX.

5.-REPARACAO DE DANOS-485/2003-NEIDIVAL RAMALHO
DE OLIVEIRA X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA e Outro - Intimem-se as partes da baixa dos autos, ficando cien-
te, o réu, que a partir desta intimação começa a correr o prazo de 15
dias (art. 475-J do CPC) para pagamento voluntário e isento de mul-
ta de 10 % e honorários advocatícios, da parte condenatória da deci-
são que não necessitar de liquidação... - Adv(s).NEIDIVAL RAMA-
LHO DE OLIVEIRA .

6.-EMBARGOS A EXECUCAO-698/2003-HERALDO NOBORU
FLORIANI X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA -
Intimem-se as partes da baixa dos autos, ficando ciente, o réu, que a
partir desta intimação começa a correr o prazo de 15 dias (art. 475-
J do CPC) para pagamento voluntário e isento de multa de 10 % e
honorários advocatícios, da parte condenatória da decisão que não
necessitar de liquidação... - Adv(s).AMARO DONISETE NOGUEI-
RA e MARLON DE LIMA CANTERI,PEDRO ROGERIO PINHEI-
RO ZUNTA.

7.-EMBARGOS A EXECUCAO-55/2004-SOALGO - SOCIEDA-
DE ALGODOEIRA PARANAENSE INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA - 1.
Recebo a apelação em seu duplo efeito, devolutivo e suspensivo, vez
que presentes os pressupostos processuais, já que a parte é legítima,
tem interesse recursal, vez que sucumbente e o recurso é tempestivo,
visto que o prazo iniciou-se em 25 de abril de 2008 e a apelação foi
interposta no dia 05 de maio seguinte. 2. Intime-se a parte contrária
para apresentação de contra-razões no prazo de 15 dias, nos termos
do artigo 508 do Código Processo Civil... Destarte, não existiu a
omissão apontada. Diante do exposto, nos termos acima expostos,
NEGO PROVIMENTO aos presentes embargos de declaração... -
Adv(s).VALDECIR PAGANI e PEDRO ROGERIO PINHEIRO

Apucarana
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ZUNTA.

8.-INTERDIÇÃO-151/2005-SEBASTIANA ALVES DA SILVA X
MAURICIO DE ALMEIDA - ...Diante do exposto, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido inicial e DECRETO a interdição de MAURÍ-
CIO DE ALMEIDA e em conseqüência, NOMEIO como curadora
SEBASTIANA ALVES DA SILVA, vez que é sua mãe, sendo assim
a pessoa legalmente indicada para tal mister, cumprindo, assim, o
disposto no §1º, do artigo 1775, do Código Civil. Intime-se a cura-
dora nomeada a fim de que firme termo de curatela, sendo dispensa-
da a prestação de caução, pois não há patrimônio (parágrafo único
do art. 1745 do Código Civil, a contrario sensu). Cumpra-se o dis-
posto no artigo 29, V, da Lei 6.015/73, expedindo-se o respectivo
mandado para averbação no Cartório de Registro Civil de Pessoas
Naturais competente, observando-se que o termo de curatela não
poderá ser assinado antes de tal providência, conforme ditame do
parágrafo único do artigo 93 da citada Lei e item 5.11.4.1. do CN.
Expeçam-se editais na forma do artigo 1.184 da Lei Processual Ci-
vil, podendo a publicação exigida ser efetuada apenas uma vez em
órgão oficial (Lei nº 1.060/50, art. 3º, parágrafo único). Isento de
custas diante da assistência judiciária gratuita. Decorrido o prazo
recursal, oficie-se ao Distribuidor para baixa e arquivem-se estes autos
(itens 5.13.1 e 5.13.2 do CN)... - Adv(s).ANA CLEUSA DELBEN e
.

9.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-310/2005-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA X ATK ALETRO ACUSTICA LTDA. -
...Diante da quitação do débito, JULGO EXTINTO o presente feito
ajuizado por ATK ELETRO ACÚSTICO LTDA. em face de FAZEN-
DA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, com fundamento no ar-
tigo 794, I, do Código de Processo Civil. Proceda-se à baixa das
penhoras. Após o trânsito em julgado, procedam-se às baixas neces-
sárias e arquivem-se os autos... - Adv(s). e JOAO CARLOS DE
OLIVEIRA JUNIOR,MARCELO LUIZ HILLE,PATRICIA FER-
NANDA FANUCCHI PINTO.

10.-INTERDIÇÃO-433/2005-ADEMIR MOISÉS DA SILVA X APA-
RECIDO DE FREITAS SILVA - Informa o CISVIR que está agen-
dado consulta com o profissional Dr. Eudilson Mendonça - Neurolo-
gista, para o dia 20/01/2009 às 12:00 horas, nas dependências do
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região - CIS-
VIR, situado na Rua Osório Ribas de Paula nº 435, Centro em Apu-
carana. - Adv(s).ANA CLEUSA DELBEN e .

11.-INVENTARIO-573/2005-MASSARU SAKURAI X HARUMI
ENILZE NAKAYAMA SAKURAI - ...1. Diante do acordo entre os
sucessores, todos agora maiores, converto a ação de inventário para
arrolamento sumário. Proceda, a escrivania, às retificações necessá-
rias. 2. Tendo em vista a juntada das certidões negativas tributárias
necessárias, HOMOLOGO por sentença, a partilha amigável, cele-
brada entre os herdeiros e o viúvo, dos bens deixados por HARUMI
ENILZE NAKAYAMA SAKURAI, visto serem todos maiores e ca-
pazes, atribuindo-se aos nela contemplados os respectivos quinhões,
salvo erro ou omissão e ressalvados direitos de terceiros. 3. Após
pagas e distribuídas as custas e tributos, manifeste-se a Fazenda Pú-
blica Estadual, conforme previsão do artigo 1031, §2º, do Código de
Processo Civil e Código de Normas, 5.10.4 e transitada em julgado
esta decisão, expeça-se o competente formal de partilha e, oportuna-
mente, arquivem-se... - Adv(s).VALCELI APARECIDA ANCIOTO
e .

12.-EXECUÇÃO DE TÍT.EXTRAJUDICIAL-687/2005-BANCO
DO BRASIL S/A - AG. APUCARANA X LUCIO ROBERTO CHO-
RATTO e Outros - A citação por edital só deverá ser expedido quan-
do se esgotarem todos os meios de localização do executado... As-
sim, por ora indefiro o pedido retro. - Adv(s).EDUARDO LUIZ
CORREIA - LONDRINA-PR e .

13.-REPARAÇÃO DE DANOS (ORDINARIO-38/2006-SILOBA-
SE CONSTRUCOES INDUSTRIAIS LTDA X DINACIR ERT-
MANN e Outros - Defiro o pedido de fls. 253/254... Retirar em Car-
tório, Carta Precatória para cumprimento, em 48 horas. - Adv(s). e
CIRO BRÜNING (CURITIBA/PR).

14.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-88/2006-NACIONAL GAS BU-
TANO DISTRIBUIDORA LTDA. X SIMAGAS COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA - Ao preparo das custas no valor de
R$77,84...Intime-se o autor, para que no prazo de 05 dias, manifes-
te-se sobre os documentos de fls. 137-149. - Adv(s).ALI MUSTAFA
ATYEH - CANOAS-RS, EDEGARD A. C. LESSNAU e .

15.-INTERDIÇÃO-181/2006-ELISABETE COSTA DE SOUSA X
EUFLAUZINA COSTA DE SOUSA - ...Diante do exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial e DECRETO a interdição de EU-
FLAUZINA COSTA DE SOUSA e em conseqüência, NOMEIO como
curadora ELISABETE COSTA DE SOUSA, vez que é sua filha, sendo
assim a pessoa legalmente indicada para tal mister, cumprindo, as-
sim, o disposto no §1º, do artigo 1775, do Código Civil. Intime-se a
curadora nomeada a fim de que firme termo de curatela, sendo dis-
pensada a prestação de caução, pois não há patrimônio (parágrafo
único do art. 1745 do Código Civil, a contrario sensu). Cumpra-se o
disposto no artigo 29, V, da Lei 6.015/73, expedindo-se o respectivo
mandado para averbação no Cartório de Registro Civil de Pessoas
Naturais competente, observando-se que o termo de curatela não
poderá ser assinado antes de tal providência, conforme ditame do
parágrafo único do artigo 93 da citada Lei e item 5.11.4.1. do CN.
Expeçam-se editais na forma do artigo 1.184 da Lei Processual Ci-
vil, podendo a publicação exigida ser efetuada apenas uma vez em
órgão oficial (Lei nº 1.060/50, art. 3º, parágrafo único). Decorrido o
prazo recursal, oficie-se ao Distribuidor para baixa e arquivem-se
estes autos (itens 5.13.1 e 5.13.2 do CN).. - Adv(s).GISELE VE-
RISSIMO PAES e .

16.-Ação de Imissão da Posse-182/2006-ALEXANDRA ALVES
FERREIRA X EMERSON GONCALVES DA SILVA - À manifesta-
ção do autor acerca da carta precatória devolvida. - Adv(s).ALUISIO

HENRIQUE FERREIRA, LILIAN ELIZABETH GRUSZKA.

17.-RESOLUÇAO CONTRATUAL-248/2006-APARECIDO CAR-
LOS PINHO BELTONI X TRANSPORTADORA PLANICE LTDA.
e Outro - ...Assim, JULGO EXTINTO o presente feito ajuizado por
APARECIDO CARLOS PINHO BELTONI em face de TRANSPOR-
TADORA PLANICE LTDA e outros com fundamento no artigo 794,
I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, proce-
dam-se às baixas necessárias e arquivem-se os autos. Oficie-se ao
DETRAN para desbloqueio do veículo e para a credora fiduciária
informando tal desbloqueio... - Adv(s).APARECIDO CARLOS PI-
NHO BELTONI e EMILIA MORIBE NAKADOMARI,DANILO
LEMOS FREIRE.

18.-ACAO CIVIL PUBLICA-330/2006-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA X VALTER APARECIDO PEGORER -
...Isto posto, NEGO PROVIMENTO aos presentes embargos de
declaração, haja vista a inexistência de omissão e contradição na sen-
tença... - Adv(s). e GEISON JOSE SIMOES SANTOS,WILSON
SCARPELINI KAMINSKI.

19.-BUSCA E APREENSÃO-366/2006-BANCO BRADESCO S/A
X ANTONIO ANGELO VIOLIN - ...Tendo em vista que a parte
autora noticiou não ter mais interesse no feito, HOMOLOGO a de-
sistência e, por conseqüência, JULGO EXTINTO o presente feito,
sem julgamento do mérito, em que são partes BANCO BRADESCO
E ANTONIO ANGELINO VIOLIN, o que faço com fulcro 267, VIII,
do Código de Processo Civil. Custas remanescentes são de respon-
sabilidade do autor. Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se, após
decorrido o prazo sem interposição de recurso. - Adv(s).NELSON
PASCHOALOTTO, MARIANA GAMBA MARZOCHI e .

20.-USUCAPIÃO-599/2006-GEILEY APARECIDA SARTORI X
CASTRO E CASTRO CIA. LTDA - Especifiquem, as partes, as pro-
vas que pretendem produzir, indicando a pertinência de cada uma,
sob pena de preclusão, no prazo de cinco dias. Nesse mesmo prazo,
devem as partes acenar sobre a possibilidade de conciliação ou suge-
rirem, querendo, os pontos controvertidos ou o julagamento anteci-
pado, para que o Juízo designe audiência, saneie o processo ou jul-
gue o feito. Ao autor para que retire ofício em cartório e para que
providencie cópias da planta de localização, do memorial descritivo
e da petição inicial, conform ofício de fls. 25. - Adv(s).ELOISA CRIS-
TINA DE OLIVEIRA e ALUISIO HENRIQUE FERREIRA,LUIZ
VOLK FILHO.

21.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-657/2006-JOSE CARLOS BIT-
TENCOURT X LUIZ FRANCISCO FERREIRA - ...Diante da qui-
tação do débito, JULGO EXTINTO o presente feito ajuizado por
JOSÉ CARLOS BITTENCOURT em face de LUIZ FRANCISC, com
fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Proceda-
se à baixa da penhora, oficiando-se, inclusive, ao Cartório de Regis-
tro de Imóveis. Após o trânsito em julgado, procedam-se às baixas
necessárias e arquivem-se os autos... - Adv(s).ARMANDO GRACI-
OLI, GIANCARLO GRACIOLI e LUIZ FRANCISCO FERREIRA.

22.-REVISIONAL-674/2006-BORGON PRODUTOS PLASTICOS
LTDA. X BANCO DO BRASIL S/A - AG. APUCARANA - ...Por
todo o acima exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE
a pretensão da parte autora, BORGON PRODUTOS PLÁSTICOS
LTDA. e, portanto: a) DECRETO a nulidade da cláusula 6, §1º do
contrato juntado aos autos, no que se refere à interpretação que au-
toriza a incidência de capitalização mensal de juros; b) CONDENO
o réu à compensação do excesso cobrado nas parcelas pagas do fi-
nanciamento, com os valores pendentes e, ainda, exclusão de tal cu-
mulação nas parcelas não pagas, bem como na conta corrente do
autor, em relação aos débitos gerados por força de tal contrato. Ob-
servo que o valor da condenação será apurado em sede de liquida-
ção. Por fim, CONDENO, ambas as partes, diante da sucumbência
recíproca ao pagamento das custas e despesas processuais, no per-
centual de 50% para cada uma, compensando-se os honorários ad-
vocatícios, nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil e
Súmula 306 do Superior Tribunal de Justiça... - Adv(s).SAULO DE
TARSO PAULISTA DA SILVA, ORLANDO AMARAL MIRAS e
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA - LONDRINA.

23.-REPARACAO DE DANOS-688/2006-AUTARQUIA MUNICI-
PAL DE SAUDE DE APUCARANA X ADEMIR DE ABREU e Outro
- ...Defiro a prova testemunhal pleiteada pelas partes, já arroladas e
a serem arroladas no prazo do artigo 407 do CPC. Designo a data de
04 de março de 2009, às 13h30, para audiência de instrução e julga-
mento. Retirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48 ho-
ras. - Adv(s).BEATRIZ BESEL e ARMANDO CARLOS D. S. E
GUADANHINI.

24.-DECLARATÓRIA-3/2007-NEIDIVAL RAMALHO DE OLI-
VEIRA X CITIBANK - BANCO CITIBANK S.A. - ... Isto posto,
nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO
PROCEDENTE o pedido do autor e DECLARO a validade e eficá-
cia do acordo entabulado com o réu e, portanto, INVÁLIDO o can-
celamento de tal acordo por parte do réu, DETERMINANDO, por
conseqüência, ao réu que emita novas faturas e as remeta ao autor
acrescidas somente de correção monetária pela média entre o INPC/
IGP-DI, a partir do vencimento de cada uma das parcelas antes acor-
dadas, sendo que a primeira deverá ter vencimento 15 (quinze) dias
após o trânsito em julgado da presente decisão, para que possa o réu
ter tempo hábil para envio das faturas, e assim nos meses subseqüen-
tes até completar as doze parcelas. Outrossim, diante da ausência de
mora do autor, quanto ao cumprimento do acordo, DETERMINO
ao réu, em sede de antecipação de tutela, que se abstenha de inserir o
nome do autor em cadastros restritivos de crédito, no caso de já tê-
lo feito, DETERMINO que providencie a baixa, no prazo de 5 (cin-
co) dias, após a intimação da presente. CONDENO, ainda, a ré, di-
ante da sucumbência, ao pagamento das custas e honorários advoca-
tícios que FIXO no valor de R$1000,00 (mil reais), considerando o
zelo do procurador, a relativa celeridade no trâmite do feito, a relati-
va simplicidade da causa, o que faz com que haja menos dispêndio de

tempo de trabalho e que tem domicílio idêntico ao do trâmite da
causa, nos termos do artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil.
Fique ciente a parte requerida que, transitada em julgado a sentença,
começará a correr o prazo de 15 (quinze) dias para pagamento vo-
luntário, independentemente de intimação e decorrido este sem tal
pagamento, incidirá multa de 10% e honorários advocatícios no mes-
mo percentual. Após o trânsito em julgado da presente decisão, pro-
ceda-se à baixa e arquive-se, se não houver pedido de cumprimento
de sentença no prazo de 6 (seis) meses. Em que pese o despacho de
fls. 96, a Escrivania não se atentou corretamente para a ordem das
fls. do processo. Assim, deve corrigir, pois a fl. 82 só deve ser colo-
cada após a fl. 88, vez que as fls. 83/88 ainda fazem parte da contes-
tação... - Adv(s).NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEIRA e LUIZ
FERNADO PESENTI,ALESSANDRA CRISTINA MOURO,JOSE
EDGARD DA CUNHA BUENO.

25.-RESTITUICAO-9/2007-JAMIL APARECIDO BAEZA e Outro
X C S PESQUISAS E PARTICIPACOES INDUSTRIAIS LTDA. -
Considerando que não houve acordo após a suspensão deferida, o
feito deve prosseguir. Para tanto: Intime-se o réu para que comprove
a distribuição da carta precatória retirada para oitiva da testemunha
Marco de Lúcio (fl.162), sob pena de preclusão de tal prova. Para
oitiva das demais testemunhas da ré, visto que as da autora já foram
ouvidas, como determinado na audiência de fl.168, DESIGNO a data
de 05 de março de 2009, às 13h30. No que pertine aos embargos da
declaração da decisão de fl.139, publicada à fl.144, recebo, pois tem-
pestivos, todavia, NEGO-LHES PROVIMENTO, visto que não há a
contradição, nem a omissão apontada... - Adv(s).LOURIVAL LINO
DE SOUSA, RODRIGO VICTOR DA SILVA, PATRICIA CAVE-
QUIA e SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA,KELLY CRISTINA
BOMBONATTO.

26.-AÇÃO POPULAR-163/2007-WILSON SCARPELINI KA-
MINSKI X MUNICIPIO DE APUCARANA e Outros - ...Isto posto,
JULGO IMPROCEDENTE o pedido pleiteado na inicial, todavia,
REDUZO, de ofício o valor do contrato, nos termos acima especifi-
cados - item 4.3. Nos termos do artigo 5º, LXXIII, da Constituição
Federal, o autor está isento de custas e honorários advocatícios.
Decorrido o prazo recursal, sem interposição voluntária de recurso,
remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
para o reexame necessário (art. 19 da Lei nº 4717/65)... -
Adv(s).WILSON SCARPELINI KAMINSKI e LUIZ ADRIANO
ALMEIDA PRADO CESTARI,SANDRA APARECIDA LOPES
BARBON LEWIS.

27.-EMBARGOS TERCEIROS-177/2007-OSCAR PAULO FARIA
X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA - ...Isto posto,
JULGO PROCEDENTE a pretensão contida nos presentes embar-
gos de terceiro e, conseqüentemente ANULO a penhora levada a
efeito na execução fiscal em apenso - autos nº 77/2000, em relação
ao veículo descrito na inicial. Diante da sucumbência do embargado,
CONDENO-o ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, que fixo no valor de R$1500,00 (um mil e quinhentos
reais) considerando que se trata de matéria com alguma divergência
e, portanto, de razoável dificuldade, bem como o grau de zelo do
profissional, sem esquecer, entretanto, que houve julgamento anteci-
pado, que o domicílio profissional é mesmo da causa e o próprio
valor desta. Não é de aplicar-se aqui o princípio da causalidade, em
desfavor do embargante, vez que a penhora e bloqueio só foram for-
malizados após a transferência do veículo para o nome deste, de modo
que não foi este que deu causa à indevida constrição, conforme de-
monstra o seguinte julgado: “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO
FISCAL. PENHORA. FRAUDE À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA.
EMBARGOS DE TERCEIROS. CABIMENTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. 1. Em nome do princípio da causalidade, cabe ao
exeqüente que indevidamente promove a penhora de bem de terceiro
a responsabilidade pelo pagamento dos ônus sucumbenciais resul-
tantes do julgamento dos embargos de terceiro. 2. Mostra-se viável
a fixação da verba honorária quando configurada pretensão resistida
em sede de embargos de terceiro, ou seja, quando a ação for contes-
tada pelo credor embargado. 3. Recurso especial não-provido.” (Re-
curso Especial nº 441790/PR (2002/0074492-8), 2ª Turma do STJ,
Rel. João Otávio de Noronha. j. 18.05.2006, unânime, DJ 01.08.2006,
fonte: Juris Plenum Ouro, set/08). Após o trânsito em julgado da
presente decisão: a) proceda-se à baixa na penhora e oficie-se ao
DETRAN para baixa; b) translade-se cópia para a execução, proce-
da-se a baixa nos registros e comunique-se ao Distribuidor, arqui-
vando-se, na seqüência... - Adv(s).ANDREIA CHARLISE ANDRE.

28.-EXECUÇÃO DE TÍT.EXTRAJUDICIAL-295/2007-PROGRES-
SO CONTABILIDADE E ADVOCACIA SC LTDA. X BETONE -
IND. E COM. DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA. - Ao prepa-
ro das custas do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 129,00. -
Adv(s).NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEIRA, WILSON ROBER-
TO PENHARBEL e .

29.-DECLARATÓRIA-410/2007-TRIPOLI INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE ALIMENTOS LTDA. X ARAUJO COMERCIO E
REPRESENTACAO DE ALIMENTOS LTDA. - ...Isto posto, DE-
CRETO a revelia da parte ré em ambos os feitos - cautelar e princi-
pal, por conseqüência, nos termos do artigo 269, I, do Código de
Processo Civil JULGO PROCEDENTE ambas as pretensões do au-
tor, DECLARO a nulidade da duplicata mercantil protestada à fl.19
dos autos da ação cautelar, CONFIRMO a liminar concedida na ação
cautelar e DETERMINO o cancelamento definitivo do protesto.
Expeça-se ofício ao Tabelionato de Protestos local para o cancela-
mento do protesto acima referido. CONDENO, ainda, a ré, diante da
sucumbência, ao pagamento das custas e honorários advocatícios
que FIXO no montante de R$800,00 (oitocentos reais), consideran-
do que apesar do zelo do procurador, não se trata de feito complexo,
além de que não houve necessidade de produção de provas em audi-
ência, mesmo porque houve julgamento antecipado, o que acarretou
menos dispêndio de tempo de trabalho, sem esquecer que tem domi-
cílio idêntico ao do foro da causa e o próprio valor desta, nos termos
do artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. Fique ciente a parte
requerida que, transitada em julgado a sentença, começará a correr o

prazo de 15 (quinze) dias para pagamento voluntário, independente-
mente de intimação e decorrido este sem tal pagamento, incidirá multa
de 10% e honorários advocatícios no mesmo percentual. Após o trân-
sito em julgado da presente decisão, proceda-se à baixa e arquive-se,
se não houver pedido de cumprimento de sentença no prazo de 6
(seis) meses... - Adv(s).ROBERTO FEGURI e .

30.-COBRANÇA-532/2007-INDUSTRIA DE LAJES PRE-MOL-
DADOS FEMAC LTDA X JAIRO FAIAD - ...Isto posto, JULGO
PROCEDENTE a pretensão do autor e CONDENO o réu ao paga-
mento do valor de R$ 1.106,47 (um mil, cento e seis reais e quarenta
e sete centavos), acrescidos de correção monetária, pela média entre
o INPC/IGP-DI e de juros de mora de 1% ao mês, a partir da data do
ajuizamento da causa, visto que até aí o próprio autor já atualizou a
dívida. CONDENO, ainda, diante da sucumbência, a parte ré a pagar
as custas processuais e os honorários do advogado do autor, que,
atento ao zelo do profissional, à natureza e seu prematuro julgamen-
to, o que diminui o tempo gasto de dedicação à causa, arbitro em
10% sobre o valor da condenação. Outrossim, o réu não precisa ser
intimado, em razão do efeito da revelia presente no artigo 322 do
Código de Processo Civil. Decorrido o prazo recursal, sem interpo-
sição de recurso, proceda a Escrivania às comunicações e baixas ne-
cessárias e, após, arquivem-se, de tudo certificando-se nos autos, se,
em 6 (seis) meses, não houver pedido de cumprimento de sentença...
- Adv(s).ALEXANDRE GUARILHA e .

31.-EMBARGOS A EXECUCAO-582/2007-ARTHUR FERREIRA
DA COSTA X FORQUIMICA AGROCIENCIA LTDA. - Diante da
petição retro, confirmada pelo fato de a escrivania só ter providenci-
ado a publicação da presente audiência na data de hoje...Defiro o
pedido retro e, portanto, redesigno a presente audiência para a data
de 10 de março de 2009, às 13h30'... - Adv(s).ROBISON CAVAL-
CANTI GONDASKI, ALFREDO AMBROSIO JUNIOR e IGOR
FABRICIO MENEGUELLO,EDIVAL MORADOR,LUCIO RICAR-
DO FERRARI RUIZ.

32.-REINTEGRACAO DE POSSE-595/2007-CIA. ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU X ADE-
MIR JOSE DE SOUZA - Retirar em Cartório ofício endereçado à
Receita Federal, bem como providenciar o recolhimento da taxa jun-
to aquele órgão. - Adv(s).IONEIA ILDA VERONEZE - CURITIBA
e .

33.-REINTEGRACAO DE POSSE-696/2007-CIA. ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU X RONAY
FLORENTINO DA COSTA - À manifestação do autor acerca da
informação de fls. 28. - Adv(s).CARLOS ROGERIO FRANCHE-
LLO e .

34.-EXECUÇÃO DE TÍT.EXTRAJUDICIAL-706/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. X PEANA DISTRIBUIDORA DE ALI-
MENTOS LTDA - ME e Outros - Retirar em Cartório ofício endere-
çado à Receita Federal, bem como providenciar o recolhimento da
taxa junto aquele órgão. - Adv(s).SHEALTIEL LOURENCO PE-
REIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI e .

35.-REVISAO DE CLAUSULA CONTRATUAL-790/2007-RIO
BRILHANTE INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES
LTDA e Outros X BANCO DO BRASIL S/A - AG. APUCARANA -
Especifiquem, as partes, as provas que pretendem produzir, indican-
do a pertinência de cada uma, sob pena de preclusão, no prazo de
cinco dias. Nesse mesmo prazo, devem as partes acenar sobre a pos-
sibilidade de conciliação ou sugerirem, querendo, os pontos contro-
vertidos ou o julagamento antecipado, para que o Juízo designe au-
diência, saneie o processo ou julgue o feito. - Adv(s).CLEBER RI-
CARDO BALLAN, ANDREA CARBONI BARATO e JOSE GON-
ZAGA SORIANI - MARINGA.

36.-EMBARGOS A EXECUCAO-792/2007-DIBENS LEASING
S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL X MUNICIPIO DE APU-
CARANA - Especifiquem, as partes, as provas que pretendem pro-
duzir, indicando a pertinência de cada uma, sob pena de preclusão,
no prazo de cinco dias. Nesse mesmo prazo, devem as partes acenar
sobre a possibilidade de conciliação ou sugerirem, querendo, os pontos
controvertidos ou o julagamento antecipado, para que o Juízo desig-
ne audiência, saneie o processo ou julgue o feito. - Adv(s).JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e NILSO PAULO DA
SILVA,CLAUDIO NUNES GOLGO,LETICIA MARIA CUNHA
PEREIRA - CTBA.,LUCIANE LEIRIA TANIGUCHI - CURITIBA.

37.-ALVARÁ-816/2007-LARISSA SANCHES RUFATTO X JUIZO
DESTA - ...Isto posto, nos termos do art. 269, inciso I do Código de
Processo Civil, JULGO PROCEDENTE, o pedido da autora, a fim
de que seja autorizada à venda e levantamento dos valores respecti-
vos, relativos às ações referentes a linha telefônica em nome do fale-
cido, e que estão sob a guarda/custódia do Banco ABN AMRO REAL
S/A, conforme documentos de fl. 13/16 e 32. Expeça-se alvará, com
prazo de 30 (trinta) dias, em nome do procurador da requerente.
Sem necessidade de prestação de contas. Após o trânsito em julgado
desta decisão, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se esses au-
tos... Retirar Alvará Judicial em cartório. - Adv(s).ANTONIO APA-
RECIDO CASTRO DOS SANTOS, GUILHERME ARANDA CAS-
TRO DOS SANTOS e ,MOACIR BORGES JUNIOR - MARINGA -
PR.

38.-AÇÃO POPULAR-828/2007-WILSON SCARPELINI KA-
MINSKI X MUNICIPIO DE APUCARANA - Manifeste-se o au-
tor... - Adv(s).WILSON SCARPELINI KAMINSKI e .

39.-BUSCA E APREENSÃO-855/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S.A. X ANTONIO APARECIDO SIMIELLI - Tendo em vista que a
parte autora noticiou não ter mais interesse no feito, HOMOLOGO a
desistência e, por conseqüência, JULGO EXTINTO o presente fei-
to, sem julgamento do mérito, em que são partes BANCO ABN
AMRO REAL S/A E ANTONIO APARECIDO SIMIELLI, o que
faço com fulcro 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas re-
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manescentes são de responsabilidade do autor. Defiro o pedido de
desentranhamento de documentos, devendo estes, serem substituí-
dos por fotocópias... - Adv(s).ALEXANDRE NELSON FERRAZ e
.

40.-BUSCA E APREENSÃO-856/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S.A. X DIRLEI ALVES DA FONSECA - ...Tendo em vista que a
parte autora noticiou não ter mais interesse no feito, HOMOLO a
desistência e, por conseqüência, JULGO EXTINTO o presente fei-
to, sem julgamento do mérito, em que são partes AYMORÉ CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A E DIRLEI AL-
VES DA FONSECA, o que faço com fulcro 267, VIII, do Código de
Processo Civil. Custas remanescentes são de responsabilidade do
autor. Defiro o pedido de desentranhamento de documentos, deven-
do estes, serem substituídos por fotocópias. Dê-se baixa na distribui-
ção e arquivem-se, após decorrido o prazo sem interposição de re-
curso. - Adv(s).ALEXANDRE NELSON FERRAZ e .

41.-INDENIZATÓRIA (SUMÁRIA)-867/2007-DIONATAN RO-
DRIGUES FRANCO X ALTAIR CELSO NOVAKOWSKI e Outro -
Recebo as emendas que ficam fazendo parte da inicial. Designo audi-
ência de conciliação para o dia 07 de abril de 2009, às 15h30'... Re-
tirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48 horas. -
Adv(s).ALEXANDRE GUARILHA e .

42.-EMBARGOS A EXECUCAO-879/2007-DIBENS LEASING
S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL X MUNICIPIO DE APU-
CARANA - Especifiquem, as partes, as provas que pretendem pro-
duzir, indicando a pertinência de cada uma, sob pena de preclusão,
no prazo de cinco dias. Nesse mesmo prazo, devem as partes acenar
sobre a possibilidade de conciliação ou sugerirem, querendo, os pontos
controvertidos ou o julagamento antecipado, para que o Juízo desig-
ne audiência, saneie o processo ou julgue o feito. - Adv(s).JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e NILSO PAULO DA
SILVA,CLAUDIO NUNES GOLGO,LETICIA MARIA CUNHA
PEREIRA - CTBA..

43.-REINTEGRACAO DE POSSE-896/2007-CIA. ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU X ANA
CRISTINA HESS - Diante da informação de composição entre as
partes, e o silêncio do autor, HOMOLOGO o acordo entabulado entre
as partes e, portanto, JULGO EXTINTO o presente processo movi-
do por CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
S/A - GRUPO ITAÚ em face de ANA CRISTINA HESS, com reso-
lução de mérito, nos termos do artigo 269, III, do Código de Proces-
so Civil. Custas nos termos do acordo... - Adv(s).JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN - MARINGA e WALTER LUIS CARNELOS-
SI.

44.-COBRANÇA-913/2007-PAULINA YAMAMURA X MAPFRE
VERA CRUZ VIDA E PREVIDENCIA S/A - ...Destarte, INDEFI-
RO a inversão do ônus da prova, todavia, ressalto que é a ré que
deve provar os fatos impeditivos ao direito da autora alegados em
sua defesa...Defiro a prova oral requerida pelas partes, consistente
na oitiva de testemunhas, entretanto, INDEFIRO o pedido de depo-
imento pessoal do representante legal da ré, pois não tem conheci-
mento sobre os pontos controvertidos fixados. As testemunhas, além
da já arrolada à fl.126 pela ré, deverão ser arroladas no prazo do
artigo 407 do CPC. Designo a data de 04 de março de 2009, às 15
horas, para audiência de instrução e julgamento... - Adv(s).JULIO
CESAR GONCALVES, EDSON CARLOS PEREIRA e JOAO ED-
SON LOPES PEIXOTO,DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA.

45.-BUSCA E APREENSÃO-34/2008-BANCO PANAMERICANO
S/A X WELLINGTON CAMPOLIM DOS SANTOS - À manifesta-
ção do autor. - Adv(s).ENEIDA WIRGUES, ERIKA EHARA - LON-
DRINA e .

46.-EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-42/2008-UNIBANCO
AIG SEGUROS S/A. X MARCOS JOSE DA COSTA - Retirar em
Cartório ofício endereçado à Receita Federal, bem como providenci-
ar o recolhimento da taxa junto aquele órgão. - Adv(s).ANGELINO
LUIZ RAMALHO TAGLIARI e .

47.-COBRANÇA-106/2008-SINDICATO DO COMERCIO DE
APUCARANA X BANCO DO BRASIL S/A - AG. APUCARANA -
Sobre a contestação e documentos manifeste-se o autor. -
Adv(s).IVONE FATIMA FREITAS DOS SANTOS.

48.-BUSCA E APREENSÃO-135/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A X FERNANDO JUNIOR DE CAMPOS - À manifestação
do autor acerca dos ofícios. - Adv(s).CARLOS ALBERTO DE ARA-
UJO ROVEL e .

49.-MANDADO DE SEGURANCA-136/2008-PENNACCHI E CIA.
LTDA. X CHEFE DA AGENCIA DE ARRECADACAO DA RE-
CEITA ESTADUAL DE APUCARANA - ...Tendo em vista que a
parte autora noticiou não ter mais interesse no feito e que houve
concordância do Ministério Público, HOMOLOGO a desistência e,
por conseqüência, JULGO EXTINOTO o presente feito, sem julga-
mento do mérito, em que são partes PENNACCHI LTDA. E CHEFE
DA AGÊNCIA DE ARRECADAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL
DE APUCARANA, o que faço com fulcro 267, VIII, do Código de
Processo Civil. É de observar-se que, apesar da notificação, é possí-
vel a desistência: “MANDADO DE SEGURANÇA. CANCELA-
MENTO DOS DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. PE-
DIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO MANDAMENTAL. POSSI-
BILIDADE. O impetrante pode desistir do mandado de segurança
mesmo após a notificação da autoridade impetrada, não incidindo na
espécie a regra do artigo 267, § 4º, do Código de Processo Civil.
Extinção do processo, sem resolução do mérito.” (mandado de Se-
gurança nº 70017993874, 2º Grupo Cível do TJRS, Rel. j. 09.02.2007,
unânime, fonte: Juris Plenum Ouro, nº 02, jul/08). Custas pelo impe-
trante e sem honorários advocatícios, pois incabíveis na espécie, nos
termos da Súmula 105 do STJ e 512 do STF. Dê-se baixa na distri-
buição e arquive-se de imediato, diante do pedido de desistência do

prazo recursal. P.R.I. Deve ser intimado inclusive o Estado do Para-
ná, haja vista que requereu a sua participação do feito como litiscon-
sorte passivo... - Adv(s).LEANDRO SOUZA ROSA, LUCIUS MAR-
CUS OLIVEIRA e MARCO AURELIO BARATO.

50.-INTERDIÇÃO-183/2008-ROMILDA DE SOUZA X MADALE-
NA PINHEIRO - Informa o CISVIR que está agendado consulta
com o profissional Dr. Eudilson Mendonça - Neurologista, para o
dia 19/01/2009 às 13:30 horas, nas dependências do Consórcio In-
termunicipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região - CISVIR, situado
na Rua Osório Ribas de Paula nº 435, Centro em Apucarana. -
Adv(s).TATIANA R. BARBOSA HUSZCZ e .

51.-EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-416/2008-SELENE IN-
DUSTRIA TEXTIL S/A. X G O BONES INDUSTRIA COMERCIO
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - À manifestação do autor
acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Adv(s).NOEMIA MA-
RIA DE LACERDA SCHUTZ, ANA LUCIA MACEDO MANSUR
e .

52.-USUCAPIÃO-490/2008-RONALDO TOBIAS DOS SANTOS
e Outro X JOSE RODRIGUES MORALES e Outro - À manifesta-
ção do autor acerca da resposta dos ofícios. - Adv(s).ELVIO FLA-
VIO DE FREITAS LEONAR e .

53.-INTERDIÇÃO-531/2008-MARIA RESENDE RUA X MILTON
LUIZ RUA - Informa o CISVIR que está agendado consulta com o
profissional Dr. Eudilson Mendonça - Neurologista, para o dia 19/
01/2009 às 12:00 horas, nas dependências do Consórcio Intermuni-
cipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região - CISVIR, situado na Rua
Osório Ribas de Paula nº 435, Centro em Apucarana. -
Adv(s).FLAVIA FERNANDES NAVARRO e .

54.-EXECUÇÃO DE TÍT.EXTRAJUDICIAL-657/2008-AGRICO-
LA M.K. LTDA. X PEDRO PAULO MINEO - Defiro o pedido de
fls. 115/117. Nos termos doa artigo 792, do CPC, determino a sus-
pensão do feito... - Adv(s).JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR e .

55.-BUSCA E APREENSÃO-660/2008-BANCO ITAU S.A - AG.
SAO PAULO X ALESSANDRO LEANDRO - Ao preparo das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 43,00. -
Adv(s).CRYSTIANE LINHARES - CURITIBA e .

56.-CAUTELAR INOMINADA-676/2008-MATILDE DE SALES
PEREIRA X COPEL DISTRIBUICAO S/A - Sobre a contestação e
documentos manifeste-se o autor. - Adv(s).PAULO SERGIO VITAL.

57.-AÇÃO MONITÓRIA-689/2008-LUCIA FIGUEREDO CON-
FECCOES LTDA X REINALDO DE JESUS CORREIA - À mani-
festação do autor acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv(s).ANDERSON DESTEFANO, JULIANA CRISTINA LAGO
e .

58.-DESPEJO-715/2008-EDMO MARTINEZ FERNANDES X
MARCELO APARECIDO DA SILVA e Outros - Ao preparo das
custas do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 107,50. -
Adv(s).EDUARDO HENRIQUE TOMAZ, JOMAR BERTON e .

59.-ORDINARIA-738/2008-NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEI-
RA X BONELESKA BONES PROMOCIONAIS LTDA. - À mani-
festação do autor acerca da carta Ar devolvida. - Adv(s).NEIDIVAL
RAMALHO DE OLIVEIRA e .

60.-MANDADO DE SEGURANCA-756/2008-EDICLEIA APARE-
CIDA PIRES X SECRETARIO DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE
SAUDE - ...Tendo em vista que a parte autora noticiou não ter mais
interesse no feito, HOMOLOGO a desistência e, por conseqüência,
JULGO EXTINTO o presente feito, sem julgamento do mérito, em
que são partes EDICLÉIA APARECIDA PIRES E SECRETÁRIO
DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  O QUE FAÇO COM
FULCRO 267, VIII, do Código de Processo Civil. É de observar-se
que, apesar da notificação, é possível a desistência: “MANDADO
DE SEGURANÇA. CANCELAMENTO DOS DESCONTOS EM
FOLHA DE PAGAMENTO. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA
AÇÃO MANDAMENTAL. POSSIBILIDADE. O impetrante pode
desistir do mandado de segurança mesmo após a notificação da au-
toridade impetrada, não incidindo na espécie a regra do artigo 267, §
4º, do Código de Processo Civil. Extinção do Processo, sem resolu-
ção do mérito.” (Mandado de Segurança nº 70017993874, 2º Grupo
Cível do TJRS, Rel. Jaime Piterman. j. 09.02.2007, unânime, fonte:
Juris Plenum Ouro, nº 02, jul/08). Sem custas, diante do benefício da
assistência judiciária gratuita... - Adv(s).BEATRIZ BALLAN SIL-
VEIRA, KAREN FABIANA SOARES GUIDES e .

61.-ORDINARIA DE COBRANCA-805/2008-ESPOLIO DE AN-
TONIO BASSO e Outro X BANCO ITAU S/A - APUCARANA -
Tendo em vista que fora ajuizada ação de cumprimento de sentença,
ora proposta pelo Espólio de Antonio Basso e Outros, em face do
Banco Itaú S/A, registrado sob nº806/2008, explique a parte autora
a razão pela qual propõs a presente ação Ordinária de Cobrança, vez
que a matéria debatida naqueles autos é a mesma descrita neste pro-
cesso. Tal medida se impõe, vez que a sentença proferida na ação
civil pública sob n?738.765/98, ora ajuizada pela APADECO, a qual
condenou o Banco réu a proceder com o pagamento das diferenças
das correções aplicadas das cardenetas de poupança, transitou em
julgado no dia 03/09/2002. Teço essas considerações, vez que o Banco
Itaú já fora condenado, o que, de pronto, restaria tão somente pleite-
ar a execução de sentença, como já o fez. Ressalto que a parte autora
terá o prazo de 10 dias para explicar as razões da propositura da
ação, sob pena de indeferimento da inicial. - Adv(s).TATIANA RO-
DRIGUES BARBOSA HUSZCZ, REMY DYONISIO HUSZCZ e .

62.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-806/2008-ESPOLIO DE ANTO-
NIO BASSO e Outro X BANCO ITAU S/A - APUCARANA - Reti-
rar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48 horas. -
Adv(s).TATIANA RODRIGUES BARBOSA HUSZCZ, REMY

DYONISIO HUSZCZ e .

63.-RESOLUÇAO CONTRATUAL-813/2008-JAIR NILTON DE
OLIVEIRA X RITA DE CASSIA PEREIRA - Retirar em Cartório,
Carta AR para cumprimento, em 48 horas. - Adv(s).LIGIA OLIM-
PIO DE OLIVEIRA, FABIO HENRIQUE RODRIGUES e .

64.-REPARACAO DE DANOS-816/2008-ESTACAO DA MALHA
LTDA X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASIELIROS S/A
- AG. APUCARANA - ...Quanto ao pedido de inversão do ônus da
prova, embrora o presente verse sobre relação de consumo, se o
autor esta alegando que quitou o débito, ora discutido, o ônus de
provar o pagamento é daquele que alegou. Sendo assim, utilizando-
se do Díalogo das Fontes, e em homenagem ao art.320, do CC/02,
INDEFIRO a inversão do ônus da prova. Retirar em Cartório, Carta
AR para cumprimento, em 48 horas. - Adv(s).ROBERTO CESAR
CABRAL e .

65.-REPARAÇÃO DE DANOS (ORDINARIO-819/2008-RAJE
SAID X ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA INTERMODAL
S/A - Designo a audiência de conciliação para o dia 05 de maio de
2009, às 14h... Retirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em
48 horas. - Adv(s).ROBERTO CESAR CABRAL e .

66.-INVENTARIO-820/2008-NAIDE GOMES DE SOUZA e Ou-
tros X ESPOLIO DE ALVINO INACIO DE SOUZA - Nomeio in-
ventariante a requerente, que deverá prestar o compromisso legal,
perante a escrivania, em 05 dias. A inventariante deve juntar aos au-
tos certidão negativa dos três entes federativos, no prazo de 10 dias...
- Adv(s).MARCIO GENOVESI MARQUES e .

67.-REPARACAO DE DANOS-821/2008-LETICIA PANIZIO DOS
SANTOS X ANDRE LUIS DO PRADO e Outro - ...Ademais, DE-
SIGNO a audiência de conciliação para o dia 05 de maio de 2009, às
13h30min. Retirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48
horas. - Adv(s).SANDRO BERNARDO DA SILVA e .

68.-DESPEJO-822/2008-ALONSO SANCHES LOUREIRO X GE-
TULIO HIROSHI KONO e Outro - ...Diante do exposto, INTIME-
SE a parte autora para promover com a emenda à inicial, a fim de
que seja procedido o depósito restante das despesas iniciais e Funre-
jus, no prazo de 10 dias... - Adv(s).JULIANA GLADE FERRACINI
SANCHES, DENIRA CAROLINE GORLA HIRATA e .

69.-EXECUÇÃO DE TÍT.EXTRAJUDICIAL-828/2008-BANCO
ITAU S.A - AG. SAO PAULO X LUCIANA LOFFEL DE FREITAS
DAHER - Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça no valor de
R$ 129,00. - Adv(s).LAURO FERNANDO ZANETTI e .

70.-EXECUÇÃO DE TÍT.EXTRAJUDICIAL-833/2008-COOPERA-
TIVA AGROPECUARIA PETROPOLIS LTDA - COAPEL X REDE
UNIAO - ASSOCIACAO SUPERMERCADO DE APUCARANA E
VALE DO IVAI - À manifestação do autor acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça. - Adv(s).FABRICIO NEDEL SCALZILLI e .

71.-PRESTAÇÃO DE CONTAS-834/2008-CARLOS ROBERTO DE
MIRANDA X BANCO DO BRASIL S/A - AG. APUCARANA -
Retirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48 horas. -
Adv(s).DAVID CAMARGO, JOAQUIM AGNELO CORDEIRO e .

72.-ARRESTO-845/2008-GUARDATO FACTORING E SERVICOS
LTDA. X G W COUROS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - À
manifestação do autor acerca da contestação. - Adv(s).PABLO JOSE
DE BARROS LOPES e EDISON ROBERTO MASSEI,SHIRLENY
MARIA DOS SANTOS MASSEI.

73.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-848/2008-DENISE CASUMY
HIROSE X BANCO ITAU S/A - AG. APUCARANA - Retirar em
Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48 horas. -
Adv(s).SORAYA HIROMI KANASHIRO, EMILIA MORIBE
NAKADOMARI e .

74.-MEDIDA CAUTELAR BUSCA E APREENSÃO-849/2008-IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE GESSOS APUCARANA LTDA X
MARAJO BELLA VIA VEICULOS LTDA - À manifestação do au-
tor acerca da certidão de fl.23-verso. - Adv(s).EZILIO HENRIQUE
MANCHINI e .

75.-COBRANÇA-856/2008-MARCO AURELIO AMORIM X SE-
GURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DE SEGURO DPVAT
S/A - ...Diante do exposto, converto o procedimento ordinário em
sumário, nos termos do art. 275, e seguintes, do CPC. Ademais, inti-
me-se a parte autora, a fim de que proceda com a emenda da inicial,
para querendo, oferecerrol de testemunhas, formular quesitos e/ou
indicar assistente técnico, caso pretenda utilizar-se da prova pericial,
sob pena de preclusão dessas provas (CPC, art. 276), no prazo de 10
dias. Ressalto que haverá seguimento do feito, no entanto, a produ-
ção destas provas estará preclusa, caso não seja atendida a determi-
nação imposta. A fim de não procrastinar o andamento do presente
feito, , designo audiência de conciliação para o dia 05 de maio de
2009, às 14h30min... Retirar em Cartório, Carta AR para cumpri-
mento, em 48 horas. - Adv(s).WAGNER HENRIQUE VILAS BOAS
e .

76.-ORDINARIA-857/2008-SEBASTIAO DA COSTA DIAS e Ou-
tros X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
GERAIS S/A - Retirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em
48 horas. - Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO, SILVIO LUIZ JANUARIO e .

77.-ORDINARIA-858/2008-TEREZINHA MARIA DO CARMO e
Outros X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS GERAIS S/A - Retirar carta Ar em cartório, para cumprimento
em 48 horas. - Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO,
JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, SILVIO LUIZ JANUA-
RIO e .

78.-ORDINARIA-859/2008-CARLOS DA SILVA e Outros X SUL
AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S/
A - Retirar carta Ar em cartório, para cumprimento em 48 horas. -
Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS
MARTINS FRANCISCO, SILVIO LUIZ JANUARIO e .

79.-ORDINARIA-860/2008-IGNEZ PEREIRA ARAUJO e Outros
X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GE-
RAIS S/A - Retirar carta Ar em cartório, para cumprimento em 48
horas. - Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO, SILVIO LUIZ JANUARIO e .

80.-ORDINARIA-861/2008-CELESTINO LOURENCAO e Outros
X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GE-
RAIS S/A - Retirar carta Ar em cartório, para cumprimento em 48
horas. - Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO, SILVIO LUIZ JANUARIO e .

81.-ORDINARIA-862/2008-ALCIDES STUANI e Outros X SUL
AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S/
A - Retirar carta Ar em cartório, para cumprimento em 48 horas. -
Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS
MARTINS FRANCISCO, SILVIO LUIZ JANUARIO e .

82.-ORDINARIA-863/2008-PEDRO JOAO DE SOUZA e Outros
X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GE-
RAIS S/A - Retirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48
horas. - Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO, SILVIO LUIZ JANUARIO e .

83.-COBRANÇA-864/2008-ROSSANA REGINA NOGUEIRA DE
NOVAIS FREIRE e Outro X BANCO DO BRASIL S/A - AG. APU-
CARANA - Retirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48
horas. - Adv(s).CELSO HANNUN GODOY e .

84.-PRESTAÇÃO DE CONTAS-868/2008-ATAIDIO DE JESUS X
BANCO DO BRASIL S/A. - Retirar em Cartório, Carta AR para
cumprimento, em 48 horas. - Adv(s).DAVID CAMARGO, JOAQUIM
AGNELO CORDEIRO e .

85.-ORDINARIA-869/2008-ISAURA FERREIRA X ESMAEL FER-
REIRA e Outro - Retirar em Cartório, Carta AR para cumprimento,
em 48 horas. - Adv(s).MARCOS KAZUHIRO KISHINO e .

86.-ARRESTO-870/2008-ARIOVALDO COSTA PAULO E CIA
LTDA X VAREJAO DE FRUTAS E VERDURAS KIOTO LTDA e
Outro - À manifestação do autor acerca da resposta à cautelar de
arresto. - Adv(s).CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE,
HUGO DANIEL SFASCIOTTI FRANCO.

87.-INDENIZATÓRIA (ORDINÁRIA)-871/2008-JOSE HELENO
ALMEIDA DOS SANTOS e Outro X ALL - AMERICA LATINA
LOGISTICA INTERMODAL S/A - ...Diante do exposto, INTIME-
SE a parte autora, a fim de que proceda com a emenda à inicial, para,
querendo, oferecer rol de testemunhas e/ou formular quesitos, caso
pretenda recorrer a prova pericial, sob pena de preclusão dessas pro-
cas (CPC, art.276), no prazo de 10 dias. A fim de não procrastinar o
andamento do presente feito, DESIGNO a audiência de conciliação
para o dia 05 de maio de 2009, às 15h00min. Quanto ao pedido de
tutela antecipada, INDEFIRO, vez que não há nos autos qualquer
prova ou documento que demonstre que a culpa seja exclusiva do
requerido. A uma porque o “de cujus” estava deitado sobre os trilhos
por volta das 06h; a duas porque a empresa requerida não detinha
nenhum meio ou instrumento que pudesse evitar tal tragédia, visto
que estava em movimento. Sendo assim, como não se pode precisar,
pelo menos a título de antecipação de tutela, a presunção de culpa da
requerida, a matéria descrita nos autos deve ser submetida ao trami-
te do procedimento sumária, para eventual acordo, ou instruir o pro-
cesso para se buscar a verdade real. Retirar em Cartório, Carta AR
para cumprimento, em 48 horas. - Adv(s).JOSE TELES DE PADUA
e .

88.-BUSCA E APREENSÃO-879/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A X DORIVAN XAVIER DE SOUZA - 1. A parte autora não
não se atentou à regra processual de que, nas ações em que versam
sobre buscas e apreensões, com pedido liminar, por sobre veículos
automobilísticos, o valor da ação tem que ser pautado no valor do
contrato de financiamento ou crédito (vide art. 259, inciso V, do
CPC). Isto porque os valores a ser recolhido, quanto às despesas
iniciais e FUNREJUS, são calculados sob o montante descrito no
valor da causa. In casu, o indeferimento da inicial seria totalmente
possível. No entanto, buscando a efetividade do processo e em ho-
menagem ao princípio da instrumentalidade das formas, intime-se a
parte autora para promover com a emenda à inicial, a fim de que seja
procedido o depósito restante das despesas iniciais e FUNREJUS,
no prazo de 10 dias. Ressalto que, não sendo atendida a determina-
ção imposta, a petição inicial será indeferida, nos termos do artigo
284, parágrafo único, c/c o art. 295, com a consequente extinção do
processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso I,
todos do CPC... - Adv(s).EMERSON LAUTENSCHLAGER SAN-
TANA e .

89.-RESCISAO CONTRATUAL-883/2008-JOSE ANTONIO DA
SILVA X FERNANDO ROSSETO DE OLIVEIRA - Retirar em Car-
tório, Carta AR para cumprimento, em 48 horas. - Adv(s).WESLEY
TADEU HIDEKI TAKAHASHI, ANTONIO APARECIDO CASTRO
DOS SANTOS e .

90.-SUSTACAO DE PROTESTO-884/2008-KAGIVA INDUSTRIA
DE BOLAS LTDA X LATEX MIRASSOL LTDA ME e Outro - Re-
tirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48 horas. -
Adv(s).NILDO VALENTIN DA COSTA, VANESSA CRISTINA
VEIT e .
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91.-AÇÃO MONITÓRIA-885/2008-BANCO SANTANDER S.A. X
T C DO BRASIL TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA e Outros -
... No entanto, buscando a efetividade do processo e em homenagem
aos princípios da congruência das formas e da celeridade processual,
INTIME-SE a aprte autora para que proceda com a emenda à inicial,
no prazo de 10 dias, oportunidade em que deverá adequar a presente
demanda ao procedimento do CPC, com a posição “geográfica” no
Livro II, Tírulo II, Capítulo IV, em especial, no seu art.652... -
Adv(s).CAROLINE THON, LEONARDO SANTOS BOMEDIANO
NOGUEIRA, ANA LUCIA FRANCA, SILVANO FERREIRA DA
ROCHA e .

92.-EXECUÇÃO DE TÍT.EXTRAJUDICIAL-886/2008-INDUS-
TRIA TEXTIL ALBERCAN LTDA X MASTER KEP INDUSTRIA
E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - ...No entanto, buscan-
do a efeitvidade do processo e em homenagem ao princípio da con-
gruência das formas e da celeridade processual, INTIME-SE a parte
autora para promover com a emenda à inicial, a fim de que seja jun-
tado aos autos os documentos pertinentes, conforme faz menção a
alínea “b”, do mencionado artigo, bem como para que comprove o
disposto da alínea “c”, no prazo de 10 dias... - Adv(s).GEISON JOSE
SIMOES SANTOS e .

93.-ORDINARIA-895/2008-ALEXANDRE OSINON DE AZEVDO
e Outros X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS GERAIS S/A - Retirar carta Ar em cartório, para cumprimento
em 48 horas. - Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO,
JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, ELSO CARDOSO BIT-
TENCOURT e .

94.-ORDINARIA-896/2008-ANTONIO CARLOS DE AVINCULA
e Outros X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS GERAIS S/A - Retirar carta Ar em cartório, para cumprimento
em 48 horas. - Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO,
JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, ELSO CARDOSO BIT-
TENCOURT e .

95.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-897/2008-SONIA APARECIDA
BALERA GEREMIAS X BANCO ITAU S/A - APUCARANA - Re-
tirar em Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48 horas. -
Adv(s).JOAQUIM AGNELO CORDEIRO e .

96.-REINTEGRACAO DE POSSE-898/2008-BANCO ITAULEA-
SING S/A X DIRCEU MARTINS MOREIRA - Em princípio, pelo
fato de não estar comprovada satisfatoriamente a notificação extra-
judicial, o feito deveria ser extinto, haja vista que isto impede a con-
cessão da liminar e sem esta não há interesse no prosseguimento do
feito. Todavia, buscando a efetividade do processo e em homenagem
ao princípio da instrumentalidade das formas, intime-se o autor para
que emende a inicial, no prazo de 10 dias e regularize a notificação
extrajudicial, no endereço constante na petição inicial, vez que como
não consta do contrato juntado aos autos, deve conter a assinatura
do devedor, para que se confirme que o endereço para o qual foi
enviada a notificação é mesmo o endereço do devedor. Deve o autor
juntar o AR com a assinatura do devedor ou comprovar que o ende-
reço constante na petição inicial é mesmo o endereço do devedor,
sob pena de negar-se a reintegração de posse.. - Adv(s).CRYSTIANE
LINHARES - CURITIBA e .

97.-RESCISAO CONTRATUAL-899/2008-DENIVALDO ARCON-
CIO DA SILVA e Outros X DIRSO BASTOS e Outro - Retirar em
Cartório, Carta AR para cumprimento, em 48 horas. -
Adv(s).DIJALMA PIRES DE CAMARGO JUNIOR, RAPHAEL
CHAMORRO, CLAYTON TEIXEIRA BETTANIN e .

98.-BUSCA E APREENSÃO-904/2008-BANCO ITAU S.A - AG.
SAO PAULO X LINDINALVA DA SILVA - ...Todavia, buscando a
efetividade do processo e em homenagem ao princípio da instrumen-
talidade das formas, intime-se o autor para que emende a inicial, no
prazo de 10 dias, e comprove a notificação extrajudicial no endereço
que consta do contrato, o qual deverá ser juntado aos autos, ou junte
a assinatura da ré na notificação extrajudicial, ou requeira o que é de
direito. - Adv(s).EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA e .

99.-REINTEGRACAO DE POSSE-914/2008-CIA. ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU X MAR-
CIA ALBRECHT - Em princípio, pelo fato de não estar comprovada
satisfatoriamente a notificação extrajudicial, a liminar deveria ser
negada, pois não se comprovando a mora, não se comprova o esbu-
lho. Todavia, buscando a efetividade do processo e em homenagem
ao princípio da instrumentalidade das formas, intime-se o autor para
que emende a inicial, no prazo de 10 dias e comprove a notificação
extrajudicial no endereço que consta do contrato juntado as autos. -
Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN - MARINGA e .

100.-BUSCA E APREENSÃO-915/2008-AYMORE CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A X TIAGO RAFAEL DA
COSTA GOMES - Em princípio, pelo fato de não estar comprovada
satisfatoriamente a notificação extrajudicial, o feito deveria ser ex-
tinto, haja vista que isto impede a concessão da liminar e sem esta
não há interesse no prosseguimento do feito. Todavia, buscando a
efetividade do processo e em homenagem ao princípio da instrumen-
talidade das formas, intime-se o autor para que emende a inicial, no
prazo de 10 dias e regularize a notificação extrajudicial, sob pena de
extinção. É certo que o autor expediu carta AR para notificação ex-
trajudicial, entretanto, verifica-se, também, que não juntou o AR, de
modo que não se sabe se o AR foi efetivamente entregue no endere-
ço constante do contrato juntado aos autos. Assim, intime-se, autor
para comprovar a entrega do AR enviado ao réu, comprovando as-
sim a mora. - Adv(s).CESAR AUGUSTO TERRA e .

101.-EXECUÇÃO FISCAL-96/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA X VAGNER JOSE DA SILVA - Defiro o
pedido retro, vez que a executada comprovou que o valor bloqueado
junto ao UNIBANCO é proneniente de verba salarial... - Adv(s). e
CLEBER RICARDO BALLAN,GEISON JOSE SIMOES SANTOS.

102.-EXECUÇÃO FISCAL-29/2007-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE APUCARANA X SUDAMERIS ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL S/A. - ...Quanto ao pedido de suspensão da pre-
sente execução, em que pese os argumentos esposados pelo execu-
tado, indefiro...Intime-se o executado para que proceda à garantia
do juízo, no valor mencionado às fls. 52, devidamente atualizado, no
prazo de 5 dias, sob pena de bloqueio judicial de tais valores... -
Adv(s).NILSO PAULO DA SILVA, LETICIA MARIA CUNHA PE-
REIRA - CTBA., LUCIANE LEIRIA TANIGUCHI - CURITIBA,
CLAUDIO NUNES GOLGO e GLAUCIA MARIA LAULETTA
FRASCINO,ROBERTO QUIROGA MOSQUERA,FLAVIO
MIFANO,VANESSA TAVARES LOIS,JAMES J. MARINS DE SOU-
ZA.

103.-EXECUÇÃO FISCAL-99/2008-MUNICIPIO DE NOVO ITA-
COLOMI X JESUEL DE OLIVEIRA - A manifestação do exeqüen-
te. - Adv(s).EDISON ROBERTO MASSEI e .

104.-EXECUÇÃO FISCAL-111/2008-DETRAN - DEPARTAMEN-
TO DE TRANSITO DO PARANA X GERALDO GOMES DA SIL-
VA - ...Pelo exposto, indefiro o pedido formulado pela parte exe-
quente às fls. 12-14. - Adv(s).MONICA PIMENTEL DE SOUZA
LOBO e .

105.-EXECUÇÃO FISCAL-115/2008-DETRAN - DEPARTAMEN-
TO DE TRANSITO DO PARANA X ELIANA DA CRUZ DE OLI-
VEIRA - A manifestação do exeqüente. - Adv(s).MONICA PIMEN-
TEL DE SOUZA LOBO e .

106.-CARTA PRECATORIA-131/2004-DER/PR - DEPARTAMEN-
TO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PARANA
X JOMATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. - À manifesta-
ção do autor acerca das certidões de fls.85/86. - Adv(s).ANTONIO
CARLOS CABRAL DE QUEIROZ, JOAO LUCIDORO RIBEIRO.

107.-CARTA PRECATORIA-107/2006-UNOPAR - UNIAO NOR-
TE DO PARANA DE ENSINO LTDA. X HELIO GONCALO TEI-
XEIRA e Outro - Visando à regularização do feito, intime-se o re-
querido André Eduardo Vicentini Teixeira, por meio de seu procura-
dor, conforme solicitado à fl. 25 e deferido à fl. 47, sobre a penho-
ra... - Adv(s). e CIRINEU DIAS.

108.-CARTA PRECATORIA-113/2006-GEVIANNY SANTOS RO-
MANNI BLASCO e Outros X ARMARINHOS PARANA SANTA
CATARINA LTDA - Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça
no valor de R$ 86,00. - Adv(s).ARNALDO FORTES ALCANTA-
RA.

109.-CARTA PRECATORIA-144/2008-ODAIR ROGERIO X JO-
CINEIA APARECIDA RIBEIRO e Outro - À manifestação do autor
acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Adv(s).LOLINNA
CHAN e .

110.-CARTA PRECATORIA-156/2008-BANCO DO BRASIL S/A -
AG. APUCARANA X M. S. COMERCIO DE COUROS LTDA e
Outros - Ao preparo das custas no valor de R$165,00. -
Adv(s).CARLOS EDUARDO PINTO e .

111.-CARTA PRECATORIA-161/2008-UNOPAR - UNIAO NOR-
TE DO PARANA DE ENSINO LTDA. X MONICA FERNANDA
SEIXAS e Outro - Ao preparo das custas de Cartório e Oficial de
Justiça no valor total de R$450,50. - Adv(s).RICARDO LAFFRAN-
CHI - LONDRINA - PR, ANDREIA CRISTINA MENDONCA
MELO FAJARDO e .

COMARCA DE ARAPOTI - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 46/2008
JUIZA DE DIREITO - FABIANA MATIE SATO

 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADALBERTO MUSSI 0004 000539/2005
CARLOS SCHAEFER MEHRET 0023 000824/2008
CELSO JOSE DA SILVA 0005 000068/2006
DANTE MARIANO GREGNANIN S 0027 002018/2008
ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI 0028 000043/2008
FABIO LINEU LEAL ANTUNES 0009 000512/2006

0012 000191/2007
0019 000510/2007
0025 001575/2008

FLAVIO JOSE BRONDANI 0025 001575/2008
HELIO AUGUSTO MACAHDO FIL 0005 000068/2006
JOSE OLINTO NERCOLINI 0003 000134/2004
LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS 0013 000224/2007
MARCOS CESAR DAS CHAGAS L 0010 000143/2007
MARCOS JOSE MESQUITA 0006 000101/2006
MARCOS MULLER CWIERTNIA 0004 000539/2005
MARIA NEUSA BARBOSA RICHT 0020 000577/2007

0024 000881/2008
MARIA NEUZA BARBOSA RICHT 0014 000409/2007

0015 000413/2007
0016 000418/2007
0017 000422/2007

MAURICIO BARBOSA DOS SANT 0008 000344/2006
0010 000143/2007
0011 000180/2007
0013 000224/2007
0021 000071/2008
0022 000195/2008

MAURICIO JOSE FERNANDES Q 0012 000191/2007
0019 000510/2007

NALINLE M.A.O. ALENCAR 0002 000305/2002
0003 000134/2004
0004 000539/2005

NELSON LUIZ BONARDI 0018 000454/2007
OLDEMAR MARIANO 0001 000233/1995

0007 000215/2006
PAULO JOSE FARINHA NUNES 0002 000305/2002
PAULO MADEIRA 0002 000305/2002

0003 000134/2004
0028 000043/2008

ROBERTO A. BUSATO 0001 000233/1995
SERGIO VILARIM DE SOUZA 0026 001584/2008
VANDIR PROENCA DE SOUZA 0021 000071/2008
WANDERLEY DO CARMO 0023 000824/2008

1. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-233/1995-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x RENOVADORA DE PNEUS
SANTA MONICA LTDA e outros- Manifeste-se o exequente, no
prazo de trinta dias, se pretende adjudicar os bens de fls. 107, avali-
ados a fls. 113/114. -Advs. ROBERTO A. BUSATO e OLDEMAR
MARIANO-.

2. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-305/2002-RICARDO
GIGLI x JOAO BATISTA ROSA MATOS- Sobre o prosseguimento
do feito , manifeste-se o autor em cinco dias. -Advs. PAULO MA-
DEIRA, NALINLE M.A.O. ALENCAR e PAULO JOSE FARINHA
NUNES-.

3. EMBARGOS A EXECUCAO TIT. EXTR-134/2004-LIBERTY
PAULISTA SEGUROS S.A x PEDRO MATURANA- Fls. 450/451:
Prima facie, os peticionarios nao tem razao porque a sentenca de fls.
453/458 de indenizacao 26/2003 da 19 Vara Civel nao tem como co-
reu a seguradora, mas apenas a PANTERA. Ante o exposto, indefiro
a tutela antecipada, de fls. 451, item 08 e o pedido do item 09. Inde-
firo a expedicao de certidao de fls. 451, item 10. A informacao soli-
citada ja consta na decisao de fls. 364/371. Fls. 451/469. Ciencia aos
procuradores do exequente facultada a manifestacao. -Advs. JOSE
OLINTO NERCOLINI, PAULO MADEIRA e NALINLE M.A.O.
ALENCAR-.

4. INDENIZACAO-539/2005-EPI THECNIQUE ENGENHARIA
LTDA x INPACEL INDUSTRIA DE PAPEL ARAPOTI LTDA- Fls.
A transcricao de fragmentos da sentenca da linha que conduz a im-
procedencia nao configura a contradicao do art. 535 do CPC. A dis-
cordancia com os fundamentos e raciocinio da sentenca deve ser vei-
culado em apelacao. O onus da prova cabe a quem alega, nos termos
do art. 333, I e OO do CPC. Nao houve qualquer erro quanto a
distribuicao do onus da prova. O erro, no relatorio, e irrelevante,
basta ler o contrato. Ante o exposto, REJEITO os embargos de de-
claracao. -Advs. ADALBERTO MUSSI, MARCOS MULLER CWI-
ERTNIA e NALINLE M.A.O. ALENCAR-.

5. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-68/2006-L.G.R.REP. POR
e outro x E.R.C.- Sobre o prosseguimento do feito, manifestem-se
as partes. -Advs. CELSO JOSE DA SILVA e HELIO AUGUSTO
MACAHDO FILHO-.

6. INVENTARIO-101/2006-BRUNO DE CASTILHO e outros x
ESPOLIO DE MAURO DE CASTILHO- Fls. 138: Concedo prazo
de cinco dias para o inventariante indicar com prescisao o valor do
imposto e comprovar a existencia desse valor na poupanca. Decorri-
do o prazo supra, sem o cumprimento, deve o cartorio observar o
despacho de fls. 136. Fls. 139. Indefiro o pedido de pagamento de
R$ 1.038,00, antes disso, o inventariante deve pagar os impostos. -
Adv. MARCOS JOSE MESQUITA-.

7. INVENTARIO E PARTILHA-215/2006-COOPERATIVA AGRO-
PECUARIA BATAVO LTDA x ESPOLIO DE CORNELIA ARINA
DE GEUS e outros- Intime-se o inventariante para as ultimas decla-
racoes. Intime-se o procurador da Batavo para que junte, no prazo
de vinte dias, a escritura publica com relacao aos herdeiros JANE-
TE, FERNANDO e VIVIANE, sob pena de remocao do inventarian-
te. -Adv. OLDEMAR MARIANO-.

8. DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-344/2006-PLATANO
COM E ADM DE BENS IMOVEIS x MUNICIPIO DE ARAPOTI-
PR- Manifeste-se o autor em dez dias, e no mesmo prazo de o signi-
ficado das PREFE (a que se refere esses valores a Prefeitura?), das
planilhas de fls. 20/22. -Adv. MAURICIO BARBOSA DOS SAN-
TOS-.

9. INVENTARIO-512/2006-ANA MOREIRA e outros x ESPOLIO
DE ALCIDES FERREIRA DE LIMA- Faculto as partes, no prazo
de dez dias, formularem o pedido de seus quinhoes, nos termos do
art. 1.022 do CPC.-Adv. FABIO LINEU LEAL ANTUNES-.

10. COBRANCA (EXE)-143/2007-KUGLER VEICULOS LTDA x
ESPOLIO DE MARIA LILI SOARES e outro- Segundo informacao
colhido no cartorio civel local, o mandado de seguranca n 28/01
(fls.04) foi remetido para Londrina, por isso, concedo o prazo de
trinta dias para que o autor informe este juizo de Arapoti o estagio
processual, junte a peticao inicial, as pecas importantes, o valor do
deposito judicial e eventual sentenca do mandado de seguranca n 28/
01. Faz-se necessario essa diligencia tendo em vista que, segundo
informacao do autor, discute-se neste mandado de seguranca a mul-
ta, objeto desta acao de cobranca 143/07. Com a informacao proces-
sual, de-se ciencia ao Espolio. -Advs. MARCOS CESAR DAS CHA-
GAS LIMA e MAURICIO BARBOSA DOS SANTOS-.

11. REPARACAO DE DANOS-180/2007-BIANARA NUNES PEN-
NA x BANCO DO BRASIL S.A- Fls. 80/81. Inexiste contradicao ou
falta de leitura da contestacao. A decisao de fls. 77 e clara ao motivar
o onus da prova na assertiva de fls. 54/56 do Banco do Brasil. Ante
o exposto REJEITO, OS EMBARGOS DE DECLARACAO. -Adv.
MAURICIO BARBOSA DOS SANTOS-.

12. EXECU•AO P/ ENTREGA DE COISA-191/2007-DISTRIBUI-

DORA PITANGUEIRAS DE PRODUTOS AGROPECUARI x AN-
DRE FRANCISCO DE OLIVEIRA- Considerando que o advogado
foi intimado e nao providenciou o cumprimento do despacho de fls.
76, deixo de homologar o acordo de fls. 74/75, porem, passo assim a
interpretar o pedido de fls. 73 como um pedido de desistencia. Por-
tanto, homologo a desistencia e extingo o processo, sem resolucao
do merito, nos termos do art. 267, VIII do CPC. Custas pelo exe-
quente. Cada parte arcara com os honorarios advocaticios do seu
procurador. -Advs. MAURICIO JOSE FERNANDES QUEIROZ TEI
e FABIO LINEU LEAL ANTUNES-.

13. EMBARGOS A ARREMATACAO-224/2007-WALTER LUIZ
DO CARMO x PLATANO COM ADM DE BENS IMOVEIS LTDA-
FlS. 107/108. Se houve sugestao do leiloeiro acerca do percentual
de sessenta por cento do valor da avaliacao para a arrematacao, nao
e este o meu entendimento e nem estou vinculada aquele. Mantenho
os honorarios de R$ 3.500,00 com fundamento no art. 20, paragrafo
quarto do CPC. Nao e possivel a compensacao requerida pelo su-
cumbente eis que alem da parte, o advogado tambem e parte legitima
para a execucao dos honorarios, motivo pelo qual, indefiro o pedido
de compencao. Ante o esposto REJEITO os embargos de declara-
cao. -Advs. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS e MAURICIO
BARBOSA DOS SANTOS-.

14. ORDINARIA-409/2007-ARACY MARIA SOARES BATISTAO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- Sobre a
contestacao de fls. 37 e seguintes manifeste-se o autor em dez dias. -
Adv. MARIA NEUZA BARBOSA RICHTER-.

15. ORDINARIA-413/2007-MARIA DERZA BATISTA x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- Sobre a contes-
tacao de fls. 35 e seguintes, manifeste-se o autor em dez dias. -Adv.
MARIA NEUZA BARBOSA RICHTER-.

16. ORDINARIA-418/2007-MARLI DIAS ORTIS x INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Sobre a contestacao
de fls. 33 e seguintes, manifeste-se o autor em cinco dias. -Adv.
MARIA NEUZA BARBOSA RICHTER-.

17. ORDINARIA-422/2007-MARIA DIVINA DA ILVA DA COS-
TA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS- So-
bre a constetacao de fls. 33 e seguintes, manifeste-se o autor no pra-
zo de dez dias. -Adv. MARIA NEUZA BARBOSA RICHTER-.

18. CURATELA-454/2007-SILMARA RODRIGUES DE LIMA x
SILVANA CRISTINA RODRIGUES DE LIMA- Sobre a contesta-
cao de fls. 38 e seguintes, manifeste-se o autor no prazo de lei. -Adv.
NELSON LUIZ BONARDI-.

19. REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-510/2007-A. C. x
B.M.C. e outro- Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedi-
do e mantenho a pensao alimenticia do filho B.M.C. em um salario-
minimo, com o originariamente estabelecido, na sentenca de investi-
gacao de paternidade 139/2003, de fls. 12/14. Condeno o autor em
custas e honorarios advocaticios arbitrados em seiscentos reais, ante
o grau de zelo profissional, o trabalho desenvolvido, o tempo exigi-
do, o lugar da prestacao, a natureza e a importancia da demanda. -
Advs. MAURICIO JOSE FERNANDES QUEIROZ TEI e FABIO
LINEU LEAL ANTUNES-.

20. ORDINARIA-577/2007-MERCEDES VILELA x INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- SObre a contestacao de
fls. 33 e seguintes, manifeste-se o autor em dez dias. -Adv. MARIA
NEUSA BARBOSA RICHTER-.

21. DECLARATORIA-71/2008-SALOMONS E CARVALHO LTDA
x TELEST S.A CLARO- Os pontos controvertidos se referem a qua-
lidade e quantidade dos aparelhos celulares entregues e a exatidao
da fatura. Defiro prova documental e testemunhal. Por se tratar, em
tese, de relacao consumerista e ainda por ser a re detentora de todos
os meios aptos para esclarecer a natureza dos valores que compeom
o debito final e os recibos de entrega dos celulares, necessaria se faz
a inversao do onus da prova como meio de facilitar a defesa e possi-
bilitar o julgamento da causa, de forma equilibrada e segura. Pres-
creve o inciso VIII do art. 6 a facilitacao da defesa de seus direitos,
inclusive com a inversao do onus da prova a seu favor, no processo
civil, quando, a criterio do juiz, for verossimil a alegacao ou quando
for ele hipossuficiente, segundo as regras da experiencia. Ja e sensi-
vel o salto de qualidade na atividade judiciaria, por conta da legisla-
cao consumerista. Facilitou-se o acesso ao judiciario para que as
pessoas reivindiquem respeito a direitos antes nao postulados, pela
descrenca no exito da provocacao. Ante a hipossuficiencia tecnica
do autor, determino a inversao do onus da prova, nos termos do
CDC, art. 6, VIII. Designo audiencia de instrucao para o dia 25 de
fevereiro de 2009, as 16:00 horas. Rol do autor a fls. 07, com depo-
imento pessoal. Apesar de o reu ter arrolado testemunha na contes-
tacao, mas considerando a inversao do onus da prova, faculto a apre-
sentacao de rol, com antecedencia de trinta dias, da audiencia. -Advs.
MAURICIO BARBOSA DOS SANTOS e VANDIR PROENCA DE
SOUZA-.

22. COBRANCA (SUM)-195/2008-ANA LUCIA PEREIRA IMO-
BILIARIA LTDA x JOSE TADEU DE MELO- Designo nova data
25/02/2009 as 15H30min. -Adv. MAURICIO BARBOSA DOS SAN-
TOS-.

23. ORDINARIA-824/2008-FRANCISCO PIRES DE ABREU x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- Nos ter-
mos do art. 264 do CPC, manifeste-se o INSS quanto ao item III e
IV de fls. 53. Indefiro o pedido de tutela antecipada eis que inexiste
prova segura e imparcial acerca do estado de saude do autor. -Advs.
CARLOS SCHAEFER MEHRET e WANDERLEY DO CARMO-.

24. ORDINARIA-881/2008-LUIZ CLECIO PEREIRA x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- Sobre a contesta-
cao de fls. 24, manifeste-se o autor em dez dias. -Adv. MARIA NEU-
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SA BARBOSA RICHTER-.

25. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1575/2008-FLAVIO
JOSE BRONDANI x MONIER TEGULA SOLUCOES PARA TE-
LHADOS LTDA e outro- Sobre a contestacao de fls. 28 e seguintes,
manifeste-se o autor no prazo legal. -Advs. FABIO LINEU LEAL
ANTUNES e FLAVIO JOSE BRONDANI-.

26. SOBREPARTILHA-1584/2008-ELENICE XAVIER NOVO-
CHADLO x ESPOLIO DE ORLANDO MENDES NOVOCHADLO-
Lendo as matriculas 2258 e 225+9 (fls. 07/08), observei, salvo me-
lhor juizo, que o terreno tem 05 proprietarios, de maneira que o “de
cujus” tem vinte por cento e nao dez por cento do terreno. Intime-se
o procurador para se manifestar, e dependendo, retificar a proporcao
do terreno entre os herdeiros. -Adv. SERGIO VILARIM DE SOU-
ZA-.

27. BUSCA E APREENSAO (FID)-2018/2008-CONSORCIO NA-
CIONAL HONDA LTDA x SONIA APARECIDA BATISTA- Sobre
o prosseguimento do feito, manifeste-se o autor em cinco dias. -Adv.
DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO-.

28. CARTA PRECATORIA - CIVEL-43/2008-Oriundo da Comarca
de COMARCA DE ASSIS-SP-UGO BENEDITO MARTINHO x
E.TEIXEIRA E TEIXEIRA LTDA ME- Designo nova audiencia para
oitiva da testemunha faltante (motivo de saude) para o dia 25 de
fevereiro de 2009, as 13:00 horas. Intimem-se as partes, por seus
procuradores. Concedo o prazo de 60 dias para que o autor junte as
pecas necessarias para instrucao da carta precatoria, sob pena de nao
realizacao da audiencia designada. -Advs. ESTEVAN FAUSTINO
ZIBORDI e PAULO MADEIRA-.
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1. Embargos a Insolvência-548/1997-DORACIR FAIOLA x COOP.
DE CREDITO RURAL DE ASTORGA LTDA- As partes, ciência do
V. Acórdão, para requererem o que de direito. -Advs. TANIA
C.CECCATTO GONCALVES DE PAULA e PEDRO MIGUEL-.

2. Ação Civil Publica-24/1998-ADEAM - ASSOC. BRASILEIRA
DE DEFESA AMBIENTAL x ARTHUR DA SILVA LEME NETO-
À parte vencedora pra, querendo, promover a execução do julgado,
incluindo os honorários e custas processuais, ciente de que não sen-
do requerida a execução no prazo de 06 (seis) meses, os autos serão
arquivados, nos termos do § 5º, art. 475-J, do CPC, com as baixas e
anotações de estilo. -Advs. ALBERTO CONTAR e EDWIL CALIA-
NI-.

3. Divorcio Direto Litigioso-526/2000-J.A. x L.O.A.- À parte Auto-
ra para retirar e cumprir o mandado de averbação, expedido ao Car-
tório de Registro Civil Distrital de Morro Alto-Pr. -Adv. AFONSO
MASAKAZU KAWAMURA-.

4. Indenização (Rito Sumario)-237/2001-DANIEL LAVAGNOLI x
FRIGORIFICO MARGEM LTDA- Ao Executado para, no prazo de
15 (quinze) dias, efetuar espontaneamente o pagamento do saldo
remanescente, no valor de R$ 101.357,13 (cento e um mil, trezentos
e cinqüenta e sete reais e treze centavos), sob pena de prossegui-
mento do cumprimento de sentença, ante a informação do credor de
fl. 432/436. -Adv. HELIO GOMES PEREIRA DA SILVA-.

5. Execução de Títulos Extrajud.-250/2001-VALDEMIR ROCHA
PRATES x COMBUSTIVEIS COBACO LTDA- Ao Exeqüente para
comparecer em Cartório a fim de retirar e recolher a GRC do Sr.
Oficial de Justiça, para intimação do(s) Executado(s). -Adv. LUIZ
RENATO ARRUDA BRASIL-.

6. Ação de Cobrança (Rito Sum.)-556/2001-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x ANGELO CEL-
SO ZAMPIERI- À parte Autora para comparecer em Cartório a fim
de retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para intimação
do(s) Executado(s). -Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

7. Ação de Cobrança (Rito Sum.)-560/2001-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x ELIAS GRE-
GORIO DA SILVA- À Exeqüente para comparecer em Cartório a
fim de retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para intima-
ção do(s) Executado(s). -Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-
.
8. Ação de Cobrança (Rito Sum.)-565/2001-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x DORIVAL FAI-
OLLA- À Exeqüente para comparecer em Cartório a fim de retirar e
recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para intimação do(s)
Executado(s). -Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

9. Ação de Cobrança (Rito Sum.)-568/2001-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x LUIZ BERTO-
À parte Autora para comparecer em Cartório a fim de retirar e reco-
lher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para intimação do(s)
Executado(s). -Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

10. Ação de Cobrança (Rito Sum.)-572/2001-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x JOSE BELI-
NE- À Exeqüente para comparecer em Cartório a fim de retirar e
recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para intimação do(s)
Executado(s). -Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

11. Ação de Cobrança (Rito Sum.)-676/2001-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x ODAIR JOSE
IZEPAN- As partes, ciência do V. Acórdão, para requererem o que
de direito. -Advs. LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL e CLAUDIO
PAVIANI-.

12. Ação Monitoria-457/2002-GOMES COMERCIAL DE ALIMEN-
TOS LTDA x LAIRTON APARECIDO DOS SANTOS- À parte Au-
tora para comparecer em Cartório a fim de retirar e recolher a GRC
do Sr. Oficial de Justiça, para intimação do(s) Executado(s). -Adv.

LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

13. Usucapião-268/2004-JANETE IRIS FELHANER BATISTA e
outro x INCORPORADORA QUATRO LTDA- À parte Autora para
retirar e publicar o edital para citação dos confrontantes. -Adv. JO-
NATHAS CESAR DOS SANTOS-.

14. Prestação de Contas-45/2005-O.G.D. x B.I.- Ante a documenta-
ção acostada pelo Banco, diga a parte contrária, no prazo de 05 (cin-
co) dias. -Adv. RICARDO PINTO MANOERA-.

15. Ação Monitoria-322/2005-ANEZIA TOMADOM x IRINEU
CASSALHO ROMANO- À parte Autora para comparecer em Car-
tório a fim de retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para
penhora de bens do(s) Executado(s). -Adv. MARCO ANTONIO
LEMOS ALVES-.

16. Execução de Alimentos-772/2005-K.A.O.E. x C.E.- Sobre a jus-
tificação apresentada pelo executado, manifeste-se a Exeqüente. -
Adv. MARCO ANTONIO LEMOS ALVES-.

17. Divorcio Direto Consensual-450/2006-E.R.S. e outro x J.D.D.C.-
À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, ex-
pedido ao Cartório de Registro Civil Distrital de Barreirinha-Pr,
Comarca de Curitiba-Pr. -Adv. RICARDO CARDILIO GOMES-.

18. Divorcio Direto Litigioso-943/2006-J.A.D.S. x V.L.F.- À parte
Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, expedido ao
Cartório de Registro Civil de Santa Fé-Pr. -Adv. RICARDO CAR-
DILIO GOMES-.

19. Separação Judicial Consensual-988/2006-MARCO PAULO BE-
LUCO e outro x JUIZO DE DIREITO DESTA COMARCA- HO-
MOLOGADO o novo acordo celebrado entre as partes de fls. 43/44,
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, estabelecendo, pois,
que a guarda do filho permanecerá sob a responsabilidade do pai. -
Adv. NIVALDO FONÇATTI-.

20. Separação Judicial Litigiosa-1071/2006-A.A.S.J. x V.L.D.S.S.-
1) À parte Autora para efetuar o preparo das custas processuais, no
valor de R$ 259,00 (duzentos e cinqüenta e nove reais). 2) Após,
deve a parte Autora retirar e cumprir o mandado de averbação, expe-
dido ao Cartório de Registro Civil de Maringá-Pr. -Adv. MAURI-
CIO KENJI YONEMOTO-.

21. Execução de Títulos Extrajud.-1100/2006-INTEGRADA COO-
PERATIVA AGROINDUSTRIAL x EDUARDO NORIO YABUSHI-
TA- À Exeqüente para retirar e publicar o edital de citação do Exe-
cutado. -Adv. ILMO TRISTAO BARBOSA-.

22. Execução de Títulos Extrajud.-1101/2006-INTEGRADA COO-
PERATIVA AGROINDUSTRIAL x EDUARDO NORIO YABUSHI-
TA e outro- À Exeqüente para retirar e publicar o edital para citação
dos Executados. -Adv. ILMO TRISTAO BARBOSA-.

23. Usucapião-1118/2006-JANETE MARLISE ARTMANN x AR-
LINDO STRAUBE- Redesignada a audiência de instrução e julga-
mento para o dia 05.02.2009, às 14:00 horas. -Advs. RICARDO PIN-
TO MANOERA e AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

24. Ação de Cobrança (Rito Ord.)-1119/2006-BANCO DO BRASIL
S/A x SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR S/C LTDA e outros-
À parte Autora para retirar e publicar o edital de citação dos Reque-
ridos. -Adv. JOSE GONZAGA SORIANI-.

25. Divorcio Direto Consensual-19/2007-S.A.M. e outro x J.D.D.C.-
À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, ex-
pedido ao Cartório de Registro Civil de Pitangueiras-Pr. -Adv. RONI
EVERSON FAVERO-.

26. Despejo-164/2007-HERMINIA DO CARMO FELCAR HILL x
RENATA LOPES DO NASCIMENTO- À Exeqüente para compare-
cer em Cartório a fim de retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de
Justiça, para intimação do(s) Executado(s). -Adv. RONI EVERSON
FAVERO-.

27. Embargos a Execução-195/2007-CAFEEIRA PRETE LTDA e
outro x NELSON GERENT- 1) Designado o dia 28.04.2009, às 13:30
horas, para a realização da audiência de instrução e julgamento. 2)
Às partes para apresentarem as GRC’s, devidamente recolhidas, re-
ferente as intimações e testemunhas para a referida audiência. -Advs.
JOSE DOS SANTOS e EDEVANIR JOSE GUANDALINI-.

28. Busca e Apreensão-Fiduciária-328/2007-H.B.B.S.B.M. x M.H.N.-
Ao Exeqüente para comparecer em Cartório a fim de retirar e reco-
lher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para intimação do(s)
Executado(s). -Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

29. Ação de Cobrança (Rito Ord.)-444/2007-BANCO DO BRASIL
S/A x IND. E COM. DE CONFECCOES R. PINHEIRO LTDA e
outros- Ao Exeqüente para comparecer em Cartório a fim de retirar
e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para intimação do(s)
Executado(s). -Adv. JOSE GONZAGA SORIANI-.

30. Indenização (Rito Ordinário)-455/2007-ELIZABETH FIORI
PADILHA x INSTITUICAO CULTURAL E EDUCACIONAL VALE
DO IVAI- Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a parte
Autora, no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. XISTO ALVES DOS SAN-
TOS-.

31. Divorcio Direto Litigioso-644/2007-J.A. x N.A.O.- À parte Au-
tora para retirar e cumprir o mandado de averbação, expedido ao
Cartório de Registro Civil de Astorga-Pr. -Adv. MARCO ANTONIO
LEMOS ALVES-.

32. Ação Monitoria-734/2007-R.J. DE CAMPOS & CIA LTDA x

ANGELO CELSO ZAMPIERE- À parte Autora para comparecer
em Cartório a fim de retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justi-
ça, para penhora e avaliação dos bens do(s) Executado(s). -Adv.
DEOBALDO THIAGO DE OLIVEIRA-.

33. Execução de Títulos Extrajud.-801/2007-COOP. DE CREDITO
RURAL VALE DO BANDEIRANTE x SELAN & PREGIDIO LTDA
- ME e outro- Sobre as certidões do Oficial de Justiça, manifeste-se
a Exeqüente. -Adv. RODRIGO BUENO RIBEIRO DE JESUS-.

34. Execução de Títulos Extrajud.-803/2007-COOP. DE CREDITO
RURAL VALE DO BANDEIRANTE x SANDRA MARIA PREGI-
DIO SELAN e outro- Sobre as certidões do Oficial de Justiça, mani-
feste-se a Exeqüente. -Adv. RODRIGO BUENO RIBEIRO DE JE-
SUS-.

35. Despejo-877/2007-ORLANDO ZANIN x CLAUDIMARA DE
FATIMA LAUREANO DA SILVA- Ao Exeqüente para comparecer
em Cartório a fim de retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justi-
ça, para intimação do(s) Executado(s). -Adv. RONI EVERSON FA-
VERO-.

36. Anulação de Casamento-1139/2007-E.G.V.C. x A.H.C.- Ante o
teor da certidão de fl. 23, foi resignada nova audiência de instrução e
julgamento para o dia 07.04.2009, às 14:30 horas. -Adv. AFONSO
MASAKAZU KAWAMURA-.

37. Busca e Apreensão-Fiduciária-14/2008-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x TRANS MILLENIA TRANSPORTES RODOVIÁRI-
OS LTDA- À parte Autora para comparecer em Cartório a fim de
retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para citação do(s)
Requerido(s). -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

38. Execução de Títulos Extrajud.-16/2008-BELAGRICOLA - COM.
E REP. DE PROD. AGRICOLAS LTDA x JOSE VALDECIR FRE-
DERICO- Sobre a certidão do Oficial de Justiça, manifeste-se a Exe-
qüente. -Adv. SANDRA R. A. COLOFATTI AUGUSTI-.

39. Execução de Titulo Judicial-74/2008-LUIZ RENATO ARRUDA
BRASIL x PEDRO ANTONIO COLOMBO- “Tendo em vista que o
executado efetuou o pagamento integral do débito, acrescido das
custas processuais julgo EXTINTO o processo, na forma do art. 794,
inciso I, do CPC. Transitada em julgado, e com as baixas e anotações
necessárias, ao ARQUIVO.” -Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRA-
SIL-.

40. Execução de Títulos Extrajud.-117/2008-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x LEVICAR VEICULOS LTDA e outro- Ao Exeqüente
para retirar e publicar o edital para citação da Executada. -Adv. SHE-
ALTIEL L. PEREIRA FILHO-.

41. Alvará-207/2008-JOSE CLAUDIO DA SILVA SANTOS e ou-
tros x JUIZO DE DIREITO DESTA COMARCA- À parte Autora
para retirar e cumprir o Alvará de Autorização, expedido à Caixa
Econômica Federal - CEF. -Adv. RONI EVERSON FAVERO-.

42. Execução de Títulos Extrajud.-232/2008-BANCO ITAU S/A x
AMATEX INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
ME e outro- Ao Exeqüente para comparecer em Cartório a fim de
retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para citação do(s)
Executado(s). -Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

43. Execução de Alimentos-321/2008-M.C.A.R. x R.R.- Designado
o dia 01.02.2009, às 13:30 horas, para a realização da nova audiên-
cia de tentativa de conciliação (art. 125, IV, do CPC). -Advs. RO-
DRIGO BUENO RIBEIRO DE JESUS e AFONSO MASAKAZU
KAWAMURA-.

44. Busca e Apreensão-Fiduciária-388/2008-B.F. x C.B.S.- À parte
Autora para comparecer em Cartório a fim de retirar e recolher a
GRC do Sr. Oficial de Justiça, para citação do(s) Requerido(s). -
Adv. IVAN ARIOVALDO PEGORARO-.

45. Execução Por Quantia Certa-474/2008-CRUP - CONSTRUTO-
RA DE OBRAS CIVIS LTDA x CTO - CONSTRUTORA TECNI-
CA DE OBRAS CIVIS LTDA- Ao Exeqüente para, no prazo de 05
(cinco) dias, manifestar o interesse nos autos sobre a realização de
expropriação do bem penhorado, mediante hasta pública; de reque-
rer a adjudicação, por preço não inferior à avaliação, com a obser-
vância da regra prevista no § 1º do art. 685-A, do CPC; ou de reali-
zar a alienação particular do bem penhorado, através de sua própria
iniciativa ou por intermédio de corretor. -Adv. RICARDO PINTO
MANOERA-.

46. Execução de Alimentos-480/2008-I.C.Z. x A.L.Z.- Sobre as cer-
tidões do Oficial de Justiça, manifeste-se a parte Autora. -Adv. CE-
CILIA MARIA VACCARO BRAMBILLA-.

47. Divorcio Direto Litigioso-513/2008-C.A.A.P. x J.R.P.- À parte
Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, expedido ao
Cartório de Registro Civil Distrital de Içara-Pr. -Adv. RICARDO
PINTO MANOERA-.

48. Execução de Títulos Extrajud.-521/2008-COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL NOVA PRODUTIVA x EURICO PEREIRA
DA CONCEICAO SILVA e outro- Sobre as certidões do Oficial de
Justiça, manifeste-se a Exeqüente. -Adv. ANDERSON MARCELO
DE MORAES OLIVEIRA-.

49. Separação Judicial Litigiosa-533/2008-P.F.M. x G.R.M.- À parte
Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, expedido ao
Cartório de Registro Civil de Astroga-Pr. -Adv. AFONSO MASAKA-
ZU KAWAMURA-.

50. Separação Judicial Consensual-572/2008-A.A. x E.F.P.- À parte
Autora para retirar e cumprir o mandado de registro de sentença,
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expedido ao Cartório de Registro Civil de Astorga-Pr. -Adv. MAR-
CO ANTONIO LEMOS ALVES-.

51. Separação Judicial Litigiosa-649/2008-O.R.P. x I.S.P.- À parte
Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, expedido ao
Cartório de Registro Civil de Santa Fé-Pr. -Adv. EDMILSON LUIZ
SERGIO BONACHE-.

52. Conv. Cons.de Sep.em Divorcio-703/2008-W.O.D. e outro x
J.D.D.C.- 1) À parte Autora para efetuar o preparo das custas pro-
cessuais, no valor de R$ 129,50 (cento e vinte e nove reais e cin-
qüenta centavos). 2) Após, deve a parte Autora retirar e cumprir o
mandado de averbação, expedido ao Cartório de Registro Civil de
Astorga-Pr. -Adv. RICARDO PINTO MANOERA-.

53. Conv. Cons.de Sep.em Divorcio-704/2008-J.R.M. e outro x
J.D.D.C.- 1) À parte Autora para efetuar o preparo das custas pro-
cessuais, no valor de R$ 129,50 (cento e vinte e nove reais e cin-
qüenta centavos). 2) Após, deve a parte Autora retirar e cumprir o
mandado de registro de sentença, expedido ao Cartório de Registro
Civil de Astorga-Pr. -Adv. RICARDO PINTO MANOERA-.

54. Divorcio Direto Consensual-706/2008-D.X.B. e outro x J.D.D.C.-
À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, ex-
pedido ao Cartório de Registro Civil de Santa Fé-Pr. -Adv. RICAR-
DO CARDILIO GOMES-.

55. Ação de Alimentos-762/2008-M.N.N. x R.N.N.- Audiência de
Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 11.03.2009, às 15:00
horas, devendo o autor, comparecer com no máximo 03 (três) teste-
munhas, importando a sua ausência em extinção e arquivamento do
feito. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

56. Execução de Titulo Judicial-993/2008-M.L.A. x M.P.A.- Desig-
nado o dia 01.02.2009, às 13:00 horas, para a realização da nova
audiência de tentativa de conciliação (art. 125, IV, do CPC). -Adv.
AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

57. Execução de Alimentos-999/2008-S.F.G.P. x C.F.P.- Sobre as
certidões do Oficial de Justiça, manifeste-se a parte Autora. -Adv.
CECILIA MARIA VACCARO BRAMBILLA-.

58. Divorcio Direto Litigioso-1002/2008-C.R.F. x S.A.P.B.F.- À parte
Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, expedido ao
Cartório de Registro Civil de Ângulo-Pr. -Adv. MARCO ANTONIO
LEMOS ALVES-.

59. Busca e Apreensão-Fiduciária-1036/2008-BV. FINANCEIRA S/
A CREDITO FINANC. E INVESTIMENTO x WASHITON FER-
REIRA FLAQUETA- À parte Autora para comparecer em Cartório
a fim de retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para busca
e apreensão do veículo objeto da lide. -Adv. ENEIDA WIRGUES-.

60. Alvará-1051/2008-VANDERLEI FRANCISCO FERREIRA x
JUIZO DE DIREITO DESTA COMARCA- À parte Autora para com-
parecer em Cartório a fim de retirar e recolher a GRC do Sr. Oficial
de Justiça, para citação do Sr. Aparecido Honório da Silva. -Adv.
VANDERLEI JOSE BANDERA DE CARVALHO-.

61. Separação Judicial Consensual-1061/2008-V.A.C. e outro x
J.D.D.C.- 1) Ao Autor para efetuar o preparo das custas processu-
ais, no valor de R$ 259,00 (duzentos e cinqüenta e nove reais). 2)
Após deve a parte Autora retirar e cumprir o mandado de averbação,
expedido ao Cartório de Registro Civil de Astorga-Pr. -Adv. ANTO-
NIO CARLOS LOPES-.

62. Divorcio Direto Litigioso-1062/2008-M.P.M. x A.S.- À parte
Autora para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial, tendo em
vista que compulsando os autos, contata-se que AMARILDO SOA-
RES não é parte legítima para compor o pólo passivo da presente
demanda, visto que a requerente é casada com NELSON MACHA-
DO, conforme certidão de casamento de fl. 09, sob pena de extinção
do processo. -Adv. CECILIA MARIA VACCARO BRAMBILLA-.

63. Execução de Alimentos-1068/2008-G.F.N. x A.V.N.- Sobre a
certidão do oficial de Justiça, manifeste-se a parte Autora. -Adv.
AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

64. Separação Judicial Consensual-1118/2008-V.J. e outro x J.D.D.C.-
À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, ex-
pedido ao Cartório de Registro Civil de Astorga-Pr. -Adv. AFONSO
MASAKAZU KAWAMURA-.

65. Execução de Títulos Extrajud.-1142/2008-GARCA RURAL
COMERCIO E REPRES. AGROPECUARIOS LTDA x JOSE MAR-
CHINI- À Exeqüente para comparecer em Cartório a fim de retirar e
recolher a GRC do Sr. Oficial de Justiça, para citação do(s)
Executado(s). -Adv. GIANE LOPES TSURUTA-.

66. Divorcio Direto Consensual-1143/2008-R.X.P.S. e outro x
J.D.D.C.- À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de aver-
bação, expedido ao Cartório de Registro Civil de Astorga-Pr. -Adv.
AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

67. Divorcio Direto Consensual-1162/2008-I.M.O.A. e outro x
J.D.D.C.- À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de aver-
bação, expedido ao Cartório de Registro Civil Distrital de Tupinam-
bá-Pr. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

68. Divorcio Direto Consensual-1163/2008-C.S.P. e outro x J.D.D.C.-
À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de averbação, ex-
pedido ao Cartório de Registro Civil Distrital de Içara-Pr. -Adv.
AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

69. Guarda de Filhos Menores-1175/2008-J.C.J. x A.A.B.- Designa-
do o dia 10.03.2009, às 13:30 horas, para a realização da audiência

de conciliação. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

70. Interdição-1180/2008-ONÉIA CARDOSO DE MORAES x DIR-
CE RAMOS MORAES- 1) Designado o dia 04.02.2009, às 15:10
horas, para o interrogatório do interditando, para os fins do art. 1.181,
do CPC. 2) Nomeado o Dr. Ricardo Cardilio Gomes, curador especi-
al à lide para, em aceitando o encargo, comparecer na audiência de-
signada. 3) Nomeada a Requerente Onéia Cardoso de Moraes, como
curadora provisória, a qual deverá comparecer em Juízo para prestar
o compromisso legal. -Advs. RICHARDSON MARCELO VELOSO
VIEIRA e RICARDO CARDILIO GOMES-.

71. Divorcio Direto Consensual-1182/2008-D.A.D.L. e outro x
J.D.D.C.- À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de regis-
tro de sentença, expedido ao Cartório de Registro Civil de Astorga-
Pr. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

72. Rescisão de União Estável-1205/2008-R.D.S. x M.S.- Designa-
do o dia 31.03.2009, às 14:45 horas, para a realização da audiência
de conciliação. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

73. Divorcio Direto Consensual-1208/2008-G.P.S. e outro x J.D.D.C.-
À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de registro de sen-
tença, expedido ao Cartório de Registro Civil de Astorga-Pr. -Adv.
AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

74. Guarda de Filhos Menores-1223/2008-P.C.M. x C.C.C.S.- 1)
INDEFERIDA a tutela antecipada. 2) Designado o dia 29.01.2009,
às 13:00 horas, para a realização da audiência de conciliação. -Adv.
CLAUDIO PAVIANI-.

75. Separação Judicial Consensual-1233/2008-J.M.D.S. e outro x
J.D.D.C.- À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de aver-
bação, expedido ao Cartório de Registro Civil de Munhoz de Mello-
Pr. -Adv. NIVALDO FONÇATTI-.

76. Separação Judicial Consensual-1278/2008-L.A.B.S.M. e outro x
J.D.D.C.- À parte Autora para retirar e cumprir o mandado de aver-
bação, expedido ao Cartório de Registro Civil de Astorga-Pr. -Adv.
AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

77. Regularização de Visitas-1282/2008-M.I.S.O. x R.L.- Designa-
do o dia 10.02.2009, às 09:00 horas, para a realização da audiência
de conciliação. -Adv. LOURIVAL DE MOURA-.

78. Guarda de Filhos Menores-1287/2008-J.A.F.A. x A.C.P.- Desig-
nado o dia 10.03.2009, às 13:00 horas, para a realização da audiên-
cia de conciliação. -Adv. CECILIA MARIA VACCARO BRAMBI-
LLA-.

79. Guarda de Filhos Menores-1289/2008-E.A.B. x K.C.O.- Desig-
nado o dia 10.03.2009, às 14:00 horas, para a realização da audiên-
cia de conciliação. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-.

80. Divorcio Direto Litigioso-1312/2008-K.E.T.M. x O.M.- Desig-
nado o dia 25.03.2009, às 13:20 horas, para a realização da audiên-
cia de tentativa de conciliação. -Adv. AFONSO MASAKAZU KA-
WAMURA-.

81. Carta Precatória - Cível-126/2004-Oriundo da Comarca de ARA-
PONGAS-PR - VARA CIVEL-UNOPAR - UNIAO NORTE DO
PARANA DE ENSINO x HAROLDO ZAFALON- Ante o teor da
certidão de fl. 70, foi redesignado o ato para o dia 03.02.2009, às
15:30 horas. Na oportunidade, caso não corra a conciliação entre as
partes, será apreciado o pedido formulado pelo credor. -Advs. RO-
BERTO LAFFRANCHI e LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-.

82. Carta Precatória - Cível-133/2008-Oriundo da Comarca de MA-
RINGA-PR - 1ª VARA FEDERAL-CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF x CARLOS ALBERTO GALDINO DA SILVA- Sobre as
certidões do Oficial de Justiça, manifeste-se a parte Autora. -Adv.
ADENILSON CRUZ-.

83. Carta Precatória - Cível-136/2008-Oriundo da Comarca de BAR-
RA DO GARÇAS-MT - 3ª VARA CIVEL-VOSMARLENE DA SIL-
VA EUGENIO e outros x FRIBOI LTDA- Designado o dia
22.01.2009, às 16:30 horas, para a realização do ato deprecado. -
Advs. SIMIRAMY BUENO DE CASTRO e EDSON AZOLINI-.

84. Carta Precatória - Cível-222/2008-Oriundo da Comarca de TA-
BAPORÃ-MT - VARA CÍVEL-JOÃO ANTONIO SCHNEIDER x
JOSÉ BERNARDES DE AZAMBUJA FILHO- Designado o dia
18.03.2009, às 14:00 horas, para a realização do ato deprecado. -
Advs. FELICIO HIROCAZU IKENO e FRANCISCO ASSIS DIAS
DE FREITAS-.

ALISTA DE ADVOGADOS INTIMADOS NA RELAÇÃO ABAI-
XO

DR(A). ADEMAR ANTÔNIO SANTIN
DR(A). ANA CAROLINA COELHO BARROSO
DR(A). ANDERSON MANGINI ARMANI
DR(A). ANGELITA TEREZINHA GUARDINI FLESSAK
DR(A). ARMELINDA MASSOCCO
DR(A). BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
DR(A). CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA
DR(A). CAROLINA KUWER BÜNDCHEN
DR(A). CLEITON CARLOS MARTINELLI
DR(A). CLEYTON ADRIANO MORESCO
DR(A). EDVAN ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRASIL
DR(A). ELCIO KOVALHUK
DR(A). ELIZABETH CÁSSIA MASSOCCO

DR(A). GILBERTO JOSÉ VERONA
DR(A). GIORGE ANDRÉ LANDO
DR(A). GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO
DR(A). GREYCE PAULA GODINHO DE ALMEIDA
DR(A). JANAINA ROVARIS
DR(A). JANE M. VOISKI PRONER
DR(A). JÚLIO CÉSAR DALMOLIN
DR(A). LEONARDO SOUZA
DR(A). LUÍS OSCAR SIX BOTTON
DR(A). LUIZ GONZAGA GUEDES MARTINS
DR(A). MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI
DR(A). MARCOS PAULO GAYARDO
DR(A). MARIA LUCILIA GOMES
DR(A). MIGUELITO REGIS CARGNIN
DR(A). MONIQUE FERREIRA BUENO
DR(A). NILTO SALES VIEIRA
DR(A). NORMÉLIO PÉRCIO
DR(A). OLIDE JOÃO DE GANZER
DR(A). PAULO CÉSAR GNOATTO
DR(A). RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA
DR(A). RICARDO ADOLFO FELK
DR(A). ROMARA COSTA BORGES DA SILVA
DR(A). ROSALINA SACRINI PIMENTEL
DR(A). ROSELILCE FRANCELI CAMPANA
DR(A). RUBEM LAURO DE MELO
DR(A). PAULO CÉSAR GNOATTO
DR(A). TATIANA SCHMIDT MANZOCHI
DR(A). TATIANA VALESCA VROBLEWSKI

Comarca de Barracão – Estado do Paraná – Única Vara Cível –
Relação n.º 49/2008 – Meritíssima Juíza de Direito, Dra. BRAN-
CA BERNARDI.

01. BUSCA E APREENSÃO – 190/2007 – BANCO ITAÚ S/A X
ARLETE ZANCHI – fica intimado o autor para, em 5 dias, se mani-
festar quanto ao prosseguimento do feito, tendo em vista que decor-
reu o prazo de suspensão dos presentes autos – advs.BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ, MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI e
GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO.

02. EXECUÇÃO FISCAL – 42/2007 – MUNICÍPIO DE SALGA-
DO FILHO PR. X GREMIO ESPORTIVO E RECREATIVO INDE-
PENDENTE – ficam intimadas as partes por todo o conteúdo do r.
despacho de fls. 21, cujo tópico final é o seguinte: “POSTO ISSO
DEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO, com fun-
damento no Código Processual Civil, art. 612, 620, 791, 792. 1)
Arquivem-se provisoriamente. 2) Dêem-se as baixas necessárias no
boletim mensal de movimento forense. 3) Mantenham-se os autos no
arquivo provisório, aguardando a manifestação do credor. Barracão,
29-09-2008. Ass. Dra. BRANCA BERNARDI, Meritíssima Juíza de
Direito”. – advs.ADEMAR ANTONIO SANTIN.

03. INVENTÁRIO – 206/1988 – ESPÓLIO DE NATALÍCIA NU-
NES DOS SANTOS – fica intimado o inventariante para, em 5 dias,
se manifestar quanto à petição da Fazenda Estadual (fls. 149) –
advs.RUBEM LAURO DE MELO e ANDERSON MANGINI AR-
MANI.

04. INTERDIÇÃO – 49/2005 – VILLMA SUHRE JUNG X LAU-
RINDO JUNG – ficam intimadas as partes por todo o conteúdo da r.
sentença de fls. 59/61, cujo tópico final é o seguinte: “POSTO ISSO
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DECLARO A INCAPACIDA-
DE ABSOLUTA E DECRETO A LAURINDO JUNG, com funda-
mento no Código Civil, art. 1.767, I. Oficie-se ao Registro das Pes-
soas Naturais para inscrição desta decisão, nos termos do Código
Civil, art. 9º, III, c/c Código Processual Civil, art. 1.184. Segundo o
estado ou o desenvolvimento mental do(a) interdito(a) observado no
laudo médico de fls. 48, a curatela abrangerá a plenitude dos atos
civis (Código Civil, art. 1.772). 1) Nomeio VILMA SUHRE JUNG
Curador(a), na previsão do Código Civil, art. 1.775 e seus parágra-
fos, dispensada a especialização de hipoteca legal, por não haver
bens imóveis de propriedade do(a) interditado(a) (fls. 23/24-27), nos
termos da Lei n. 8.069, de 13-7-1990, art. 37 (A especialização de
hipoteca legal será dispensada, sempre que o tutelado não possuir
bens ou rendimentos ou por qualquer outro motivo relevante), por
analogia (Decreto-Lei n.º 4.657, de 4-9-1942, art. 4º; Quando a lei
for omissa, o juiz decidirá caso de acordo com a analogia, os costu-
mes e os princípios gerais de direito). Intime-se o(a)
Curador(a) para prestar compromisso em 5 dias (Código Processual
Civil, ar. 1.187). 2) Publique-se esta decisão uma vez pela imprensa
local e três vezes pelo órgão oficial, com intervalo de 10 dias, cons-
tando do edital os nomes do(a) interditando(a) e do(a) curador(a), a
causa da interdição (transtornos psíquicos), bem como os limites da
curatela (para a integralidade dos atos da vida civil), nos termos do
Código Processual Civil, art. 1.184. 3) À DD. JUCILEINE KREUTZ,
estimo os honorários em R$ 500,00, a serem custeados pelo Estado
do Paraná, com fundamento na Constituição Federal, art. 5º, LX-
XIV, Lei n. 8.906, de 4-7-1994, art. 22, § 1º, observados os critérios
do Código Processual Civil, art. 20, § 4º, em at3enção às alíneas do
§ 3º. 4) Oportunamente, arquivem-se, observada a disciplina do Có-
digo de Normas da egrégia Corregedoria-Geral da Justiça paranaen-
se. P.R.I. Barracão-Pr, 28 de setembro de 2008. Ass. Dra. BRANCA
BERNARDI, Meritíssima JUÍZA DE DIREITO”. – advs.GIORGE
ANDRÉ LANDO e GREYCE PAULA GODINHO DE ALMEIDA.

05. EXECUÇÃO DE SENTENÇA interposta na ação MONITÓRIA
– 21/2002 – GILBERTO JOSÉ VERONA X NUCLEAR – COMÉR-
CIO DE GEÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA. e ZENOR JOSÉ
ANDRÉA GUARESCHI – fica intimado o exeqüente para, em 5 dias,
recolher a diligência do Sr. Oficial de Justiça para a redução da pe-
nhora para 15% do imóvel em questão, bem como, recolher as dili-
gências do Sr. Avaliador Judicial para a nova avaliação, conforme r.
despacho de fls. 190 – adv.GILBERTO JOSÉ VERONA.

06. ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL – 474/2007 –
JOÃO CARLOS FERREIRA DA SILVA X BANCO VOTORAN-

TIN S/A/BV FINANCEIRA S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO – fica intimada a ré para, em 5 dias, se manifes-
tar quanto à peça de acordo juntado às fls. 114/117, onde não consta
a assinatura da ré e nem de seu procurador – advs.JANE M. VOISKI
PRONER e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

07. BUSCA E APREENSÃO – 464/2007 – BV FINANCEIRA S/A –
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X JOÃO CAR-
LOS FERREIRA DA SILVA - ficam intimadas as partes por todo o
conteúdo do r. despacho de fls. 68, cujo tópico final é o seguinte:
“AUTOS N.º 464/2007 1. Suspendo o curso desta ação de busca e
apreensão n.º 464/2007. 2. Aguardem-se a decisão do mérito da ação
revisional n.º 474/2007. 3. Prolatada a r. sentença, descrita no item
n.º 1, junte-se cópia integral neste processo. Barracão, 29 de agosto
de 2008. Ass. Dra. BRANCA BERNARDI, Meritíssima JUÍZA DE
DIREITO”. – advs.RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA,
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e ROSALINA SACRINI PI-
MENTEL.

08. ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL – 30/2008 – JOR-
GE LUIZ VERONA X BANCO BRADESCO S/A – ficam intimadas
as partes por todo o conteúdo da r. sentença de fls. 89/95, cujo tópi-
co final é o seguinte: “POSTO ISSO JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO, EM PARTE, E: 1) DECLARO NULA A (a) cobrança de
comissão de permanência; (b) cobrança de juros capitalizados; 2)
LIMITO A MULTA CONTRATUAL A 2%. 2) CONDENO o(a) ré(u)
a restituir ao(à)(s) autor(a)(s) os valores pagos indevidamente em
face das cláusulas contratuais nulas, corrigidos pelos índices do INPC
e juros de mora legais, a partir do pagamento indevido, admitida a
compensação de valores devidos entre as partes; 3) CONDENO o(a)
ré(u) a restituir ao autor os valores cobrados a maior (n.º 2), em
dobro, na previsão da Lei n.º 8.078, de 11-9-1990, art. 42, § 2º; 4)
Por ter(em) o(a)(s) autor(a)(es) decaído em parte mínima do pedido
– bem como ante o princípio da causalidade – custas e honorários
advocatícios a cargo do(a) ré(u). Os honorários advocatícios, fixo-
os em 10% sobre o valor total da condenação (soma dos valores
obtidos no n.º 2 mais n.º 3, acima), nos termos do Código Processual
Civil, artigo 20, § 3º; 5) Considerado o disposto na Lei n.º 11.232, de
2005, inserindo a alteração no Código Processual Civil, art. 475-J,
intimo a ré, neste ato, para, 15 dias, do trânsito em julgado desta
sentença (independentemente de nova intimação judicial), pagar o
valor aqui fixado, sob pena de multa no importe de 10% sobre o
valor total da condenação; 6) Diante da redação do Código Porces-
sual Civil, artigo 322, declarada a revelia, dispensável a intimação da
ré. Por haver patrono nos autos, intime-se o DD. Procurador. 7)
Oportunamente, arquivem-se, observadas as recomendações da egré-
gia Corregedoria-Geral da Justiça paranaense. P.R.I. Barracão, 13
de novembro de 2008. Domingo. Ass. Dra. BRANCA BERNARDI,
Meritíssima Juíza de Direito”. – advs.OLIDE JOÃO DE GANZER,
ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e MARIA LUCILIA GO-
MES.

09. ORDINÁRIA DE MANUTENÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ – 620/
2007 – JOSÉ CHAVIEL DA ROSA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL – INSS – ficam intimadas as partes por todo
o conteúdo da r. decisão de fls. 121/122, bem como, para, em 5 dias,
especifiquem as demais provas que pretendem produzir, de forma
clara e objetiva, justificando-as, sob pena de indeferimento –
advs.ROSELILCE FRANCELI CAMPANA e LEONARDO SOU-
ZA.

10. EXECUÇÃO FISCAL – 68/2007 – MUNICÍPIO DE SALGA-
DO FILHO PR. X HUGO RUCH – ficam intimadas as partes por
todo o conteúdo da r. sentença de fls. 18, cujo tópico final é o se-
guinte: “Julgo extinta esta execução fiscal n.º 88/2007, com funda-
mento no Código Processual Civil, art. 794, inciso I, conforme peti-
ção de fls. 16. Liberem-se eventuais ônus, daqui decorrentes, sobre
o patrimônio do devedor. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se. Bar-
racão, 26-06-2008. Ass. Dra. BRANCA BERNARDI, Meritíssima
JUÍZA DE DIREITO”. – adv.ADEMAR ANTONIO SANTIN.

11. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO – 358/
2007 – J.C.P. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS
LTDA. X BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A –
ficam intimadas as partes por todo o conteúdo da r. sentença de fls.
66, cujo tópico final é o seguinte: “POSTO ISSO JULGO EXTIN-
TOS OS AUTOS, sem resolução de mérito, com fundamento no
Código Processual Civil, artigo 267, III, CESSANDO assim a eficá-
cia da medida cautelar de fls. 16/17, nos termos do Código Proces-
sual Civil, artigo 808, inc isso I. Oportunamente, arquivem-se, ob-
servadas as recomendações da egrégia Corregedoria-Geral da Justi-
ça paranaense. P.R.I. Barracão, 27 de julho de 2008. Ass. Dra. BRAN-
CA BERNARDI, Meritíssima JUÍZA DE DIREITO”. – advs.OLIDE
JOÃO DE GANZER, ELIZABETH CÁSSIA MASSOCCO e AR-
MELINDO MASSOCCO.

12. INTERDIÇÃO – 466/2007 – CLAUDIMAR ANTONIO PASSI-
NATO X NERI VITOR PASSINATO – ficam intimadas as partes por
todo o conteúdo da r. sentença de fls. 52, seguinte: “Vistos etc. Com
os sentimentos deste Juízo, declaro extinto o feito, diante do óbito.
P.R.I.A. Em 13/8/2008. Ass. Dra. BRANCA BERNARDI, Meritíssi-
ma JUÍZA DE DIREITO”. – advs.EDVAN ALEXANDRE DE OLI-
VEIRA BRASIL e GREYCE PAULA GODINHO DE ALMEIDA.

13. EXECUÇÃO FISCAL – 87/2007 – MUNICÍPIO DE SALGA-
DO FILHO PR X NEIVA MORANDO PICINI – fica intimado o
exeqüente para, em 5 dias, se manifestar quanto ao prosseguimento
do feito, tendo em vista que decorreu o prazo de suspensão dos pre-
sentes autos – adv.ADEMAR ANTONIO SANTIN.

14. EMBARGOS À EXECUÇÃO – 241/2007 – AUTO POSTO
BARRACÃO LTDA. e outros X UNIBANCO – UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A – ficam intimadas as partes por todo o
conteúdo da r. sentença de fls. 44/52, cujo tópico final é o seguinte:
“POSTO ISSO JULGO ESTES EMBARGOS À EXECUÇÃO PRO-

Barracão



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 265265265265265

CEDENTE, EM PARTE, E: 1) DECLARO NULA A (a) cobrança de
comissão de permanência; (b) cobrança de juros capitalizados; 2)
LIMITO A MULTA CONTRATUAL A 2%. 2) CONDENO o autor a
pagar os valores devidos, corrigidos monetariamente até a época do
efetivo pagamento (através do INPC), com juros de mora no impor-
te de 1% ao mês, a contar da citação, nos termos desta fundamenta-
ção. 3) CONDENO o(a) ré(u) a restituir ao(à)(s) autor(a)(s) os va-
lores cobrados indevidamente em face das cláusulas contratuais nu-
las, corrigidos pelos índices do INPC e juros de mora legais, a partir
do pagamento indevido, admitida a compensação de valores devidos
entre as partes; 4) CONDENO o(a) ré(u) a restituir ao autor os valo-
res cobrados a maior (n.º 3), em dobro, ns previsão da Lei n.º 8.078,
de 11-9-1990, art. 42, § 2º; 5) Diante da sucumbência recíproca, o
autor deverá pagar à instituição bancária 10% sobre o valor do saldo
que lhe restou a pagar. A instituição bancária deverá pagar ao autor
10% sobre a diferença entre da execução e o valor efetivamente de-
vido. O fundamento está no Código Processual Civil, art. 20, § 3º, a,
b, c, c/c art. 21. 6) Considerado o disposto da Lei n.º 11.232, de
2005, inserindo a alteração no Código Processual Civil, art. 475-J,
intimo a ré, neste ato, para, 15 dias do trânsito em julgado desta
sentença (independentemente de nova intimação judicial), pagar o
valor aqui fixado, sob pena de multa no importe de 10% sobre o
valor total da condenação; 7) Diante da redação do Código Proces-
sual Civil, artigo 322, declarada a revelia e não havendo patrono nos
autos, é dispensável a intimação da parte ré. 8) TRANSLADEM-SE
cópias desta r. sentença, para os autos n.º 177/2007, que deverá se-
guir seus normal trâmite processual. 9) Oportunamente, DESAPEN-
SEM-SE e arquivem-se, observadas as recomendações da egrégia
Corregedoria-Geral da Justiça paranaense. P.R.I. Barracão, 30 de
setembro de 2008. Ass. Dra. BRANCA BERNARDI, Meritíssima
JUÍZA DE DIREITO”. – advs.JÚLIO CÉSAR DALMOLIN, LUÍS
OSCAR SIX BOTTON e ÉLCIO KOVALHUK.

15. EXECUÇÃO – 177/2007 – UNIBANCO – UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A X AUTO POSTO BARRACÃO LTDA. e
outros – fica intimado o executado, AUTO POSTO BARRACÃO
LTDA., na pessoa de seu representante legal, para comparecer, pes-
soalmente, para firmar o termo de penhora do bem oferecido às fls.
33 – adv.JÚLIO CÉSAR DALMOLIN.

16. EXECUÇÃO – 626/2007 – COOPERATIVA DE CRÉDITO DE
LIVRE ADMISSÃO FRONTEIRA DO IGUAÇU – SICREDI FRON-
TEIRA X EVERTON VALDIR PINTO VIEIRA – ficam intimadas
as partes por todo o conteúdo do r. despacho de fls. 63, cujo tópico
final é o seguinte: “POSTO ISSO DEFIRO O PEDIDO DE SUS-
PENSÃO DO PROCESSO, com fundamento no Código Processual
Civil, art. 612, 620, 791, 792. 1) Arquivem-se provisoriamente. 2)
Dêem-se as baixas necessárias no boletim mensal de movimento fo-
rense. 3) Mantenham-se os autos no arquivo provisório, aguardando
a manifestação do credor. Barracão, 3-9-2008. Ass. Dra. BRANCA
BERNARDI, Meritíssima Juíza de Direito”. – advs.CARLOS AU-
GUSTO AZEVEDO SILVA e CAROLINA KUWER BÜNDCHEN.

17. EMBARGOS MONITÓRIOS interpostos na MONITÓRIA – 436/
2007 – UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A X
AUTO POSTO BARRACÃO LTDA. e outro – ficam intimados os
embargantes/réus por todo o conteúdo da r. sentença de fls. 91/97,
cujo tópico final é o seguinte: “POSTO ISSO ACOLHO OS EM-
BARGOS, EM PARTE, E CONSTITUO, DE PLENO DIREITO, O
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL, com fundamento no Código
Processual Civil, art. 1.102-C, § 3º. Os juros remuneratórios segui-
rão o valor pactuado (fls. 14); a capitalização de juros deverá ser
excluída; as tarifas diversas anotadas nos extratos de fls. 17/25, sem
previsão expressa no contrato de fls. 14/16, deverão ser excluídas. A
correção monetária deverá ser paga a partir do vencimento do débito
como decide o egrégio Superior Tribunal de Justiça (REsp 430080/
MT; 2002/47066-2.; Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JÚNIOR (...).
Os juros moratórios deverão ser pagos a partir da citação inicial (...).
Considerado o conteúdo da condenação, a sucumbência é recíproca
(custas e honorários advocatícios), nos termos do CPC, art. 20, § 4º,
observado o grau de zelo dos profissionais; a técnica e a educação
nas peças processuais; o lugar de prestação do serviço; a natureza e
a importância da causa, o trabalho realizado pelos ilustres DD. Ad-
vogados e o tempo exigido para o seu serviço, conforme previsão do
Código Processual Civil, art. 20, § 3º, alíneas a, b, c, estimo em R$
1.000,00. Os valores de custas e honorários advocatícios deverão
ser pagos pelo autor, em 30%; caberá ao réu pagar 70% do valor
fixado. Observado o disposto na Lei n.º 11.232, de 2005, inserindo a
alteração no Código Processual Civil, art. 475-J, o réu dispõe de 15
dias para o pagamento do valor da condenação, após o trânsito em
julgado. A seguir, intime-se o réu para o pagamento do valor, em 15
dias, sob pena de pagar a multa no importe de 10% sobre o valor da
condenação. Oportunamente, arquivem-se, observadas as recomen-
dações da egrégia Corregedoria-Geral da Justiça paranaense. P.R.I.
Barracão, 16/6/2008. Publicada em audiência. Ass. Dra. BRANCA
BERNARDI, Meritíssima JUÍZA DE DIREITO”. – adv.JÚLIO CÉ-
SAR DALMOLIN.

18. EMBARGOS MONITÓRIOS interpostos na MONITÓRIA – 436/
2007 – UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A X
AUTO POSTO BARRACÃO LTDA. e outro – ficam intimadas as
partes por todo o conteúdo da r. decisão dos embargos declaratórias
de fls. 100/106, cujo tópico final é o seguinte: “POSTO ISSO Co-
nheço, mas julgo improcedentes os embargos declaratórios, na me-
dida em que os efeitos infringentes são exceção a este meio recursal.
Mantenho íntegro a r. sentença de fls. 91/97. Oportunizando-me da
argüição, determino a compensação de honorários advocatícios, di-
ante da sucumbência recíproca (Súmula-STJ n.º 306). P.R.I. Barra-
cão, 17/8/2008. DOMINGO. Ass. Dra. BRANCA BERNARDI, Me-
ritíssima Juíza de Direito”. – advs.LUÍS OSCAR SIX BOTTON,
JANAINA ROVARIS e JÚLIO CÉSAR DALMOLIN.

19. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 64/2007 – EUCLI-
DES CÍCERO DE MOURA X BANCO ITAÚ S/A – fica intimado o
réu para, em 5 dias, efetuar o pagamento das custas processuais re-
manescentes no valor de R$ 742,31 (Setecentos e quarenta e dois

reais e trinta e um centavos) atualizado até 18/09/2008, sob pena de
execução – advs.BRAULIO BELINATI GARCIAPEREZ e MONI-
QUE FERREIRA BUENO.

20. ORDINÁRIA DE RESCISÃO CONTRATUAL – 367/2007 –
ITAMAR SOARES X FINASA LEASING E ARRENDAMENTO
MERCANTIL – fica intimado o apelado por todo o conteúdo do r.
despacho de fls. 164, para apresentar contra-razões à apelação de
fls. 141/163, a qual foi recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo
(CPC, art. 520, caput) – advs.PAULO CÉSAR GNOATTO e
CLEYTON ADRIANO MORESCO.

21. INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS – 197/
2007 – IZAURA LEMES RAIMUNDI e outros X COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES BORNHOLDT LTDA. e outro – ficam inti-
mados os autores para, no prazo legal, se manifestem quanto à con-
testação, preliminar e documentos de fls. 72/132 – adv.MIGUELITO
REGIS CARGNIN.

22. EXECUÇÃO – 184/2006 - COOPERATIVA DE CRÉDITO
RURAL DO EXTREMO SUDOESTE DO PARANÁ – SICREDI
FRONTEIRA X JOICE BEATRIS PACHECO BASSANESI e ou-
tros – fica intimado o executado, JOSÉ MOACIR BASSANESI, para
comparecer, pessoalmente, em Cartório, em 5 dias, para firmar o
termo de penhora dos bens oferecidos às fls. 54 – adv.OLIDE JOÃO
DE GANZER.

23. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIO – 554/2007 – EDEGAR SIL-
VEIRA X GILVAN CAMILO DOS SANTOS ORTIZ e outros – fi-
cam intimados os réus, para, em 5 dias, efetuem o pagamento das
custas processuais junto ao Juízo Deprecado da Comarca de Chape-
có/SC, junto ao Cartório do Distribuidor, para cumprimento da carta
precatória de inquirição da testemunha, NEY ELPIDIO FIM, arrola-
da pelos mesmos, conforme ofício de fls. 69 – adv.GILBERTO JOSÉ
VERONA.

24. INDENIZAÇÃO EM DECORRÊNCIA DE ATO ILÍCITO – 471/
2008 – DIOMEDES JOSÉ BERTOLLO X COOPERATIVA REGI-
ONAL ALFA – fica intimado o autor para, no prazo legal, se mani-
festar quanto à contestação e documentos de fls. 35/56. Após, desde
já, ficam intimadas as partes para, em 5 dias, especifiquem as provas
que pretendem produzir, de forma clara e objetiva, justificando-as,
sob pena de indeferimento – advs.ANGELITA TEREZINHA GUAR-
DINI FLESSAK e RICARDO ADOLFO FELK.

25. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 501/2008 – SOLAN-
GE PETRY TASSO DA ROCHA X BANCO ITAÚ S/A – fica inti-
mado a autora para, no prazo de 10 dias, se manifestar quanto à
contestação e documentos de fls. 52/93. Após, desde já, ficam inti-
madas as partes para, em 5 dias, especifiquem as provas que preten-
dem produzir, de forma clara e objetiva, justificando-as, sob pena de
indeferimento – advs.MARCOS PAULO GAYARDO, CLEITON
CARLOS MARTINELLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
e MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

25. EXECUÇÃO DE SENTENÇA INTERPOSTA NOS AUTOS DE
EMBARGOS À EXECUÇÃO – 150/1993 – CLÓVIS PEDRO BOR-
TOLINI X FASA – FORNECEDORA DE ACESSÓRIAS S/A – fica
intimada a exeqüente para, em 5 dias, se manifestar quanto ao ofício
negativo do DETRAN/PR, e quanto ao prosseguimento do feito –
advs.TATIANA SCHMIDT MANZOCHI e ANA CAROLINA COE-
LHO BARROSO.

26. EXECUÇÃO – 116/1991 – FASA – FORNECEDORA DE ACES-
SÓRIOS S/A IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO X CLÓVIS PEDRO
BORTOLINI – fica intimada a exeqüente para, em 5 dias, se mani-
festar quanto ao prosseguimento do feito – advs.TATIANA SCHMI-
DT MANZOCHI e ANA CAROLINA COELHO BARROSO.

27. RESCISÃO DE CONTRATO – 75/2006 – JOÃO MARIA CAR-
VALHO DE FREITAS X BEIJAMIN DEOLA – fica intimado o Dr.
RUBEM LAURO DE MELO do acordo de fls. 163/164, realizado
pelas partes, e para, em 5 dias, comparecer, pessoalmente, em Cartó-
rio, para firmar tal acordo – adv.RUBEM LAURO DE MELO.

28. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA interposto nos EMBARGOS
À EXECUÇÃO – 214/1999 – PRIMO POSSENTI e outro X RIO
PARANÁ COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FI-
NANCEIROS/BANCO ITAÚ S/A – ficam intimadas as partes do
termo de penhora de fls. 522 realizado sobre valores do devedor
BANCO ITAÚ S/A, seguinte: 01 cheque administrativo do Banco
Itaú n. AD-892.469, no valor de R$ 56.053,63, que foi transferido
para conta poupança judicial no Banco do Brasil S/A, em 05/12/
2008 – advs.LUIZ GONZAGA GUEDES MARTINS e NILTO SA-
LES VIEIRA.

COMARCA DE BELA VISTA DO PARAÍSO
JUIZ DE DIREITO DR. HELDER JOSÉ ANUNZIATO
RELAÇÃO Nº 40/2008
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HELOISA TOLEDO VOLPATO 0010 000236/2001
HUGO SANTORO BENELLI 0088 000139/2008

0058 000599/2008
0059 000601/2008

JAIRO ANTONIO GONÇALVES FILHO 0031 000593/2007
JAMIL JOSEPETTI JÚNIOR 0031 000593/2007
JANAINA ALVES ARCENIO GARMS 0002 000158/1996
JOÃO CARLOS PERES 0032 000679/2007
JOÃO DOS SANTOS GOMES FILHO 0026 000391/2006
JOÃO TAVARES DE LIMA FILHO 0032 000679/2007
JOSÉ AGENOR GONÇALVES DE 0066 000008/2006

0029 000273/2007
0047 000249/2008
0069 000147/2002
0067 000125/2008

JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA 0024 000224/2006
JOSÉ VICENTE FERREIRA 0020 000530/2005
JUBRAIL ROMEU ARCENIO 0008 000333/1999

0060 000003/1990
0003 000218/1996

KATIA NAOMI YAMADA 0007 000084/1999
LEANDRO BUZIGNANI DOS REIS 0025 000236/2006
LUIS EDUARDO PALIARINI 0019 000478/2005
MARCIA REGINA LOPES DA COSTA 0026 000391/2006
MARCILEI GORINI PIVATO 0066 000008/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0032 000679/2007
MARCO ANTONIO RODRIGUES 0074 000091/2008

0071 000076/2008
MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO 0015 000111/2003
MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 0011 000266/2001
MARIA BEATRIZ P. VALENTE 0087 000138/2008
MARIA EUGENIA MORITZ TRAMUJAS 0013 000177/2002
MAURO FAIDIGA 0012 000055/2002

0016 000025/2004
NELSON PASCHOALOTTO 0051 000516/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0052 000522/2008
RENATA FERRACIN DE OLIVEIRA 0068 000131/2008

0022 000213/2006
0073 000080/2008
0089 000142/2008
0016 000025/2004
0090 000143/2008
0064 000009/2007

RICARDO BAZONE DA SILVA 0082 000126/2008
0083 000128/2008
0084 000133/2008
0077 000110/2008
0078 000116/2008
0076 000109/2008
0075 000108/2008
0035 000109/2008
0033 000029/2008
0019 000478/2005
0024 000224/2006
0086 000137/2008
0070 000052/2008
0016 000025/2004

RICARDO YUJI SUZUKI 0052 000522/2008
RITA DE CASSIA FERREIRA LEITE 0017 000185/2005
ROBERTO A. BUSATO 0015 000111/2003
ROGER PERINETO 0010 000236/2001
RONALDO GOMES NEVES 0007 000084/1999
SANDRA REGINA ANDREO C. AUGUSTI 0030 000494/2007

0033 000029/2008
0029 000273/2007

SÉRGIO PAULO DA MOTA 0006 000410/1998
SIDINEI CANDIDO DE ALMEIDA 0020 000530/2005
SILVIA BENADUCE CASELLA 0063 000218/2008

0041 000194/2008
SIMONE BRANDÃO DE OLIVEIRA 0012 000055/2002
SUZANE DE FRANCA RIBEIRO 0073 000080/2008
VALDECI ELEUTERIO 0062 000187/2008
WANESSA DE OLIVEIRA 0004 000356/1996
ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA 0009 000042/2000

0021 000109/2006
0042 000195/2008
0036 000133/2008
0046 000228/2008
0037 000182/2008
0044 000214/2008
0034 000069/2008
0014 000180/2002
0038 000183/2008
0023 000217/2006
0039 000184/2008
0018 000248/2005
0005 000446/1996
0048 000281/2008

1.-INDENIZAÇÃO 145/1996 - USINA CENTRAL DO PARANÁ
S/A - AGRIC. IND. E COM. x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM-DER - Determinado o arquivamento dos autos. -
Adv. HAROLDO RODRIGUES FERNANDES.

2.-EXECUÇÃO 158/1996 - BANCO DO BRASIL S/A x DEVAIR
PEDRO POZZOBOM - Homologado o acordo e julgado extinto o
processo. Ao executado, em 3 dias, para pagar custas R$.451,70. -
Adv. CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO e JANAINA AL-
VES ARCENIO GARMS.

3.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 218/1996 - JUBRAIL ROMEU
ARCENIO e OUTROS x ZENECA BRASIL S/A - Indeferido o pe-
dido de fls. 282/283. Deferido o pedido de fl. 286 e determinado
citação por carta com aviso de recebimento. Revogado o despacho
de fl. 288. - Adv. JUBRAIL ROMEU ARCENIO.

4.-EXECUÇÃO 356/1996 - RIBEIRO VEÍCULOS S/A x TRANS-
PORTADORA ALVES S/C LTDA - À exeqüente, em 5 dias, para dar
prosseguimento ao feito. - Adv. WANESSA DE OLIVEIRA e ELAI-
NE M. D. HERNANDES.

5.-ORDINÁRIA 446/1996 - JORGE DE LIMA e OUTROS x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Às partes,
em 5 dias, face acórdão dos Embargos à Execução de Sentença 248/
2005. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

6.-EXECUÇÃO 410/1998 - BANCO DO BRASIL S/A x FARMÁ-
CIA BELAVISTENSE LTDA e OUTROS - Declarado impenhorá-
veis as importâncias bloqueadas e determinado o desbloqueio da con-
ta. Efetuado o desbloqueio. - Adv. ARTUR HUMBERTO PIANCAS-
TELLI e SÉRGIO PAULO DA MOTA.

7.-ANULATÓRIA EM EXEC.DE SENTENÇA 84/1999 - ISRAEL
CANDIDO SIQUEIRA e OURO x CÂMARA MUN. DE VEREA-
DORES DE BELA V. PARAÍSO e OUTRO - Aos exeqüentes face
decisão dos Embargos a Execução de Sentenca. - Adv. RONALDO
GOMES NEVES e KATIA NAOMI YAMADA.

8.-EXECUÇÃO 333/1999 - JOÃO CONFORTINI FILHO x ALVES
COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA e OUTRO - Às partes,
em 5 dias, sobre a avaliação:- R$.148.023,88. - Adv. ADRIANO
VERTUAN e JUBRAIL ROMEU ARCENIO.

9.-APOSENTADORIA EM EXEC. DE SENTENÇA 42/2000 -
MARIA DE MELLO MANSANO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL-INSS - À exeqüente, em 5 dias, para manifestar-
se quanto ao prosseguimento do feito. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE
OLIVEIRA.

10.-EXECUÇÃO 236/2001 - SEIZI MIIKE x FRIGOALVORADA
LTDA - Às partes, em 5 dias, sobre o novo calculo atualizado:-
R$.51.169,75. - Adv. ARMANDO GARCIA GARCIA, HELOISA
TOLEDO VOLPATO e ROGER PERINETO.

11.-EXECUÇÃO 266/2001 - L.W.S. e OUTRA x J.R.S. - Aos exe-
qüentes, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 71. Revogado o item 3 do
despacho de fl. 67, em face do disposto no art. 615-A do C.P.C. -
Adv. MARCOS ANTONIO VOLTARELLI.

12.-COBRANÇA 55/2002 - CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA
AGRICULTURA-CNA e OUTROS x APARECIDO ESTRUZANI -
Às partes, em 5 dias, face acórdão. - Adv. CARLOS JOSÉ COGO
MILANEZ, SIMONE BRANDÃO DE OLIVEIRA BALCONI e
MAURO FAIDIGA.

13.-RESCISÓRIA 177/2002 - COUCEIRO & GASPERI LTDA -
ME x FOX DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA - Deixado de
receber a impugnação de fls. 256/284. Reconhecido que a multa de
10%, por ora, e indevida. Determinado remessa dos autos ao Conta-
dor para calculo do valor da multa ou da clausula penal compensató-
ria, sem incluir a multa de 10%, por entender que a planilha de fls.
247/250, aparentemente, apresenta importância que excede o valor
da condenação imposta à executada. Indeferido os pedidos de fls.
286/289 face não estar estabelecido, ainda, o valor do débito da exe-
cutada para com o exeqüente. - Adv. ANTONIO FIDELIS e MARIA
EUGENIA MORITZ TRAMUJAS.

14.-AUXILIO RECLUSÃO 180/2002 - JACIRA RIBEIRO MAR-
CONDES e OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-INSS - Designado audiência de instrução e julgamento para
dia 13-5-2009, às 9:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Ses-
tari 453. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

15.-REVISINAL EM EXECUÇÃO 111/2003 - TENAN & TENAN
LTDA x BANCO HSBC BRASIL S/A - Julgado procedente a im-
pugnação para reconhecer que a multa de 10% e indevida. Condena-
da a exeqüente no pagamento de honorários ao executado, fixados
em CR.1.000,00. Reconhecido a exeqüente o direito de receber o
valor integral que pagou a titulo de custas processuais, do processo
de conhecimento e da fase de cumprimento da sentença. Arbitrado
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honorários advocatícios ao patrono da exeqüente em 3% do valor
original da planilha de fl. 220, dele excluído o da multa de 10%. À
exeqüente, em 5 dias, para apresentar o valor de seu crédito junto ao
executado. Mantida a penhora de fl. 240 para garantia do pagamento
do crédito da exeqüente. - Adv. MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO
MARCONDES, EDMAR LUIZ COSTA JR. e ROBERTO A. BU-
SATO.

16.-INVEST. PATERNIDADE 25/2004 - M.H.F. x R.M. - Redesig-
nado audiência de instrução e julgamento para dia 18-5-2009, às 9:30
horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. MAURO
FAIDIGA, RENATA FERRACIN DE OLIVEIRA, RICARDO BA-
ZONE DA SILVA e ADRIANO VERTUAN.

17.-ARROLAMENTO 185/2005 - ESPÓLIO DE IVAN JOSÉ ZA-
VILENSKI - À inventariante para retirar o formal de partilha. - Adv.
RITA DE CÁSSIA FERREIRA LEITE.

18.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 248/2005 - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x JORGE DE LIMA e OU-
TROS - Às partes, em 5 dias, face acórdão. - Adv. ZAQUEU SUB-
TIL DE OLIVEIRA.

19.-COBRANÇA 478/2005 - CLAUDINEI CAVALARO x MUNI-
CÍPIO DE ALVORADA DO SUL - Redesignado audiência de ins-
trução e julgamento para dia 26-10-2009, às 13:30 horas, no Fórum
local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. LUIS EDUARDO PALI-
ARINI, ADRIANO VERTUAN e RICARDO BAZONE DA SILVA.

20.-INDENIZAÇÃO 530/2005 - SIMONI CRUZ DE ANDRADE e
OUTRA x ESTADO DO PARANÁ - Designado audiência de instru-
ção e julgamento para dia 09-11-2009, às 15:00 horas, no Fórum
local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. JOSÉ VICENTE FER-
REIRA e SIDINEI CANDIDO DE ALMEIDA.

21.-APOSENTADORIA 109/2006 - MARIA APARECIDA PEREI-
RA DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL-INSS - Redesignado audiência de instrução e julgamento em
continuação, para dia 07-10-2009, às 13:30 horas, no Fórum local
sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLI-
VEIRA.

22.-USUCAPIÃO 213/2006 - DEOLINA PEREIRA ADÃO x LIMA
NOGUEIRA S/A - COMERCIAL E EXPORTADORA - Designado
audiência de instrução e julgamento para dia 21-10-2009, às 15:00
horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. As testemunhas
deverão ser arroladas até o final do expediente do dia 09-10-2009. -
Adv. ADRIANO VERTUAN e RENATA FERRACIN DE OLIVEI-
RA.

23.-APOSENTADORIA EM EXECUCAO 217/2006 - DELIO DO-
MINGOS DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-INSS - Declarada extinta a execução. - Adv. ZAQUEU
SUBTIL DE OLIVEIRA.

25.-OBRIGAÇÃO DE FAZER 236/2006 - ANTENOR GILBERTO
GASPARELLI x DEGRAUS - COZINHA E DORMITÓRIOS - De-
signado audiência de conciliação para dia 12-12-2008, às 10:00 ho-
ras, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. LEANDRO
BUZIGNANI DOS REIS.

26.-BUSCA E APREENSÃO 391/2006 - LOURDES DE SOUZA
FURUKAWA x APARECIDO ESTRUZANI - À requerente, em 5
dias, para informar se tem interesse no prosseguimento do feito. -
Adv. JOÃO DOS SANTOS GOMES FILHO, MARCIA REGINA
LOPES DA COSTA e DESIREE L. M. SANTOS GOMES.

27.-ALIMENTOS 55/2007 - P.H.R. e OUTRO x P.R.R. - Redesig-
nado audiência de conciliação, instrução e julgamento para dia 29-4-
2009, às 9:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
Aos requerentes, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 57. - Adv. ED-
GAR NOBORU EHARA e DIONISIO FABIO DALCIN MATA.

28.-INVEST. PATERNIDADE 69/2007 - D.M.C.S. x O.M.S. - De-
signado audiência de conciliação para dia 28-01-2009, às 9:30 ho-
ras, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. ADRIANO
VERTUAN.

29.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 273/2007 - RICARDO ALEXAN-
DRE MARTINEZ x BELAGRÍCOLA COM. E REPRES. DE PROD.
AGRÍCOLAS LTDA - Designado audiência de conciliação para dia
27-4-2009, às 9:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari
453. - Adv. JOSÉ AGENOR GONÇALVES DE MELLO e SAN-
DRA REGINA ANDREO C. AUGUSTI.

30.-MONITÓRIA 494/2007 - BELAGRÍCOLA COM. E REPRES.
DE PROD. AGRÍCOLAS LTDA x DALTON HAROLDO DELA-
MUTA - Às partes, em 5 dias, para especificarem provas a produzir,
demonstrando a pertinência delas para a solução da lide, sob pena de
indeferimento. - Adv. SANDRA REGINA ANDREO C. AUGUSTI,
EDSON DE JESUS DELIBERADOR FILHO e ARTHUR VICEN-
TE DOS SANTOS LOPES.

31.-MONITÓRIA 593/2007 - HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MÚLTIPLO x REA E AUGUSTI LTDA-ME e OUTRO - Rece-
bido o recurso de apelação em ambos efeitos. Ao apelado, em 15
dias, para resposta. - Adv. JAMIL JOSEPETTI JÚNIOR e JAIRO
ANTONIO GONÇALVES FILHO.

32.-INDENIZAÇÃO 679/2007 - GILBERTO AQUILES AVANÇO
x BANESTADO LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL - Designado audiência de conciliação para dia 11-5-2009, às
10:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv.
JOÃO CARLOS PERES, JOÃO TAVARES DE LIMA FILHO,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGÉRIO
DEPOLLI.

33.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 29/2008 - VALDEMAR PIOVE-
ZANA x BELAGRÍCOLA COM. E REPRES. DE PROD. AGRÍCO-
LAS LTDA - Redesignado audiência de conciliação para dia 22-4-
2009, às 10:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
- Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA e SANDRA REGINA AN-
DREO C. AUGUSTI.

34.-PREVIDENCIÁRIA 69/2008 - AUGUSTO CASAGRANDE
DALCIN x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
- Designado audiência de instrução e julgamento para dia 28-10-
2009, às 15:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
- Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

35.-MONITÓRIA 109/2008 - THEODORA ASTERIA MOREIRA-
ME x A. GUIMARAES CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA - À requerente, em 5 dias, para dar prosseguimento ao
feito. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

36.-PREVIDENCIÁRIA 133/2008 - MARCELINO TORRES ROIO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Desig-
nado audiência de instrução e julgamento para dia 14-10-2009, às
15:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv.
ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

37.-PREVIDENCIÁRIA 182/2008 - MARIA CARRAI ALVES x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Designa-
do audiência de instrução e julgamento para dia 21-10-2009, as 13:30
horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. ZA-
QUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

38.-PREVIDENCIÁRIA 183/2008 - MARIA CONCEIÇÃO COU-
TINHO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
- Designado audiência de instrução e julgamento para dia 05-10-
2009, às 15:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
- Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

39.-PREVIDENCIÁRIA 184/2008 - JACIRA NUNES MARTINS x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Designa-
do audiência de instrução e julgamento para dia 14-10-2009, às 13:30
horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. ZA-
QUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

40.-PREVIDENCIÁRIA 192/2008 - APARECIDA DE CARVALHO
GOMES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
- Designado audiência de instrução e julgamento para dia 09-11-
2009, às 13:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
- Adv. HAYDEE DE LIMA BAVIA BITTENCOURT.

41.-PREVIDENCIÁRIA 194/2008 - OSVALDO LUCKENSTEINER
FRANÇA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
- Designado audiência de instrução e julgamento para dia 04-11-
2009, às 15:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
- Adv. SILVIA BENADUCE CASELLA.

42.-PREVIDENCIÁRIA 195/2008 - ROSELI BUGATTI x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Redesignado
audiência de instrução e julgamento para dia 07-10-2009, as 15:00
horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. ZA-
QUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

43.-COBRANÇA 202/2008 - CONSÓRCIO NACIONAL LUIZA
LTDA x JAIME APARECIDO PEDRÃO - Redesignado audiência
de conciliação para dia 06-4-2009, às 10:00 horas, no Fórum local
sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. BEATRIZ T. DA SILVEIRA
MOURA e ANTONIO APARECIDO DIOGENES.

44.-PREVIDENCIÁRIA 214/2008 - BERNADETE CORREIA DE
MELO CARDOSO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL-INSS - Designado audiência de instrução e julgamento para
dia 04-11-2009, às 13:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio
Sestari 453. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

45.-BUSCA E APREENSÃO 218/2008 - AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x RLP TRANSPORTES
LTDA -ME - Julgado procedentes os pedidos. Condenada a requeri-
da ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
estes arbitrados em R$.300,00. - Adv. CÉSAR AUGUSTO TERRA.

46.-PREVIDENCIÁRIA 228/2008 - LUIZA RIBEIRO x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Designado audiên-
cia de instrução e julgamento para dia 19-10-2009, às 13:30 horas,
no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. ZAQUEU SUB-
TIL DE OLIVEIRA.

47.-USUCAPIÃO 249/2008 - ANA CESTARI BERTONCINI - De-
signado audiência de instrução e julgamento para dia 28-10-2009, às
13:30 horas, no Fórum local sito à Av. Elpidio Sestari 453.-Adv.
JOSÉ AGENOR GONÇALVES DE MELLO.

48.-PREVIDENCIÁRIA 281/2008 - DARCY RIBEIRO x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Designado au-
diência de instrução e julgamento para dia 11-11-2009, às 15:00 ho-
ras, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. ZAQUEU
SUBTIL DE OLIVEIRA.

49.-PREVIDENCIÁRIA 429/2008 - ONEINE CALMEZINI DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS -
À requerente, em 10 dias, sobre a contestação e documentos. - Adv.
BRUNA SANTORO BENELLI.

50.-PREVIDENCIÁRIA 448/2008 - DEOLINDA FERNANDES
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL-INSS - Indeferido, por ora, o pedido de tutela antecipada. - Adv.
HAYDEE DE LIMA BAVIA BITTENCOURT.

51.-BUSCA E APREENSÃO 516/2008 - BANCO BRADESCO S/A

x CÉSAR RODRIGUES DA SILVA - Homologado o acordo e sus-
penso o processo até 30-12-2013. - Adv. NELSON PASCHOALOT-
TO.

52.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 522/2008 - DIONISIO DOMIN-
GOS MATA e OUTRA x BANCO SANTANDER S/A - Recebidos
os embargos no efeito devolutivo, apenas. Ao embargado, em 15
dias, para impugnação. - Adv. RICARDO YUJI SUZUKI e REINAL-
DO MIRICO ARONIS.

53.-ARROLAMENTO DE BENS 565/2008 - LUIZ FERNANDO
MENDONÇA e OUTROS x BENEDITO MENDONÇA - Julgado
extinto o processo, sem resolução do mérito. Custas, pelos reque-
rentes. - Adv. CAMILA FONSECA RUPP.

54.-PREVIDENCIÁRIA 573/2008 - MARIA HELENA FENANDES
DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS - Indeferido, por ora, o pedido de tutela antecipada. - Adv.
HAYDEE DE LIMA BAVIA BITTENCOURT.

55.-RESCISÓRIA 577/2008 - EVARISTO SADAYOCHI EIMORE
e OUTRA x JOSÉ CARLOS RODRIGUES DE MORAIS e OUTRA
- Indeferido o pedido de tutela antecipada. Designado audiência de
conciliação para dia 17-12-2008, às 10:30 horas, no Fórum local sito
a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. CARLOS JOSÉ COGO MILANEZ.

56.-PREVIDENCIÁRIA 581/2008 - ROSA DIFFANTE VITORIO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Indefe-
rido, por ora, o pedido de tutela antecipada. - Adv. BRUNA SAN-
TORO BENELLI.

57.-INTERDIÇÃO 588/2008 - ANTONIA CRISPIM ALVES x GIL-
BERTO DE OLIVEIRA - Concedida a tutela antecipada. À reque-
rente, em 5 dias, para comparecer em Cartório para assinar o termo
respectivo. Designado audiência de interrogatório para dia 22-4-2009,
às 16:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv.
ADRIANO VERTUAN.

58.-PREVIDENCIÁRIA 599/2008 - ODETE BARRETO x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Indeferido, por
ora o pedido de tutela antecipada. - Adv. BRUNA SANTORO BE-
NELLI e HUGO SANTORO BENELLI.

59.-DECLARATÓRIA 601/2008 - BRUSSOLO & ODIZIO LTDA x
JONAS & AGUIAR-ME e OUTRO - Concedida a liminar. Quanto a
inversão do ônus da prova, a mesma será apreciada por ocasião do
saneamento do processo. - Adv. HUGO SANTORO BENELLI.

60.-EXECUÇÃO FISCAL 3/1990 - FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x COOP. AGRÍCOLA MISTA DE ALVORA-
DA DO SUL LTDA-CAMAS - À executada, em 3 dias, para pagar
custas R$.454,50. - Adv. JUBRAIL ROMEU ARCENIO.

61.-EXECUÇÃO FISCAL 25/2006 - UNIÃO x CENTRO EDUCA-
CIONAL WERNER SCHMIDT S/C LTDA - Designado arremata-
ção para dias 28-01-2009, e 11-02-2009, às 9:30 horas, no Fórum
local sito a Av. Elpidio Sestari, 453. Fica o executado ciente na for-
ma do art. 687, parágrafo 5º do C.P.C. - Adv. DECIO ANTONIO
SEGRETTI.

62.-PRECATÓRIA 187/2008 - LONDRINA-PR 2ª V. Família (Guarda
2359/2006) R.P. x J.N.S. - Designado audiência de inquirição para
dia 10-8-2009, às 9:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Ses-
tari 453. - Adv. VALDECI ELEUTERIO e CELINA K. F. MOLOG-
NI.

63.-PRECATÓRIA 218/2008 - LONDRINA-PR 2ª V. Federal (Ordi-
nária 2008.70.01.003329-5) - LUIZ ANTONIO LOPES x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Designado au-
diência de oitiva de testemunha para dia 08-4-2009, às 10:00 horas,
no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. SILVIA BENA-
DUCE CASELLA.

64.-ATO INFRACIONAL 9/2007 - M.P. x T.A.I. e OUTRO - Con-
cedido remissão aos representados como forma de extinção do pro-
cesso, aplicando-se a medida de advertência. - Adv. RENATA FER-
RACIN DE OLIVEIRA.

65.-ATO INFRACIONAL 21/2007 - M.P. x D.P.M. - Às partes, em 5
dias, face acórdão. - Adv. DIONISIO FABIO DALCIN MATA.

66.-EXECUÇÃO 8/2006 - MARCIO GORINI PIVATO x FERNAN-
DA RUIZ e OUTRO - Declarado impenhoráveis as importâncias de-
positadas, reconhecida a nulidade do bloqueio e determinado o des-
bloqueio. Efetuado o desbloqueio das contas. - Adv. MARCILEI
GORINI PIVATO e JOSÉ AGENOR GONÇALVES DE MELLO.

67.-EXECUÇÃO 125/2008 - JOSÉ AGENOR GONÇALVES DE
MELLO x MARCIO JOSÉ BRUM - Ao exeqüente, em 10 dias, para
emendar a inicial, demonstrando a competência dos Juizados Espe-
ciais para tal execução e, em caso positivo, comprovar o transito em
julgado da sentença exeqüenda. - Adv. JOSÉ AGENOR GONÇAL-
VES DE MELLO.

68.-EXECUÇÃO 131/2008 - FLORENCIO E CICOTI LTDA-ME x
EUNICE HILÁRIO DA SILVA - À exeqüente, em 5 dias, sobre a
certidão de fl. 18. - Adv. RENATA FERRACIN DE OLIVEIRA.

69.-COBRANÇA 147/2002 - JOÃO EUDES PARENTE DE ALEN-
CAR x CARLOS RENATO CORTEZ LOPES e OUTRO - Redesig-
nado audiência de conciliação para dia 17-4-2009, às 13:30 horas,
no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. JOSÉ AGENOR
GONÇALVES DE MELLO.

70.-COBRANÇA 52/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
ROVILSON MEIRA DA SILVA e OUTRA - Redesignado audiência

de conciliação para dia 30-01-2009, às 15:30 horas, no Fórum local
sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SIL-
VA.

71.-DECLARATÓRIA 76/2008 - MARIA ELIANE PEREIRA DOS
SANTOS x BANCO DO BRASIL S/A - Designado audiência de ins-
trução e julgamento para dia 27-3-2009, às 13:30 horas, no Fórum
local sito a Av. Elpidio Sestari 453. Ficam as partes advertidas na
forma do art. 343, parágrafo 1º do C.P.C. - Adv. MARCO ANTO-
NIO RODRIGUES e BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA.

72.-INDENIZAÇÃO 77/2008 - ANGELA CRISTINA LIMA x LO-
SANGO PROMOCÕES DE VENDAS LTDA. - Homologado o acor-
do e julgado extinto o processo. - Adv. GUSTAVO VIANA CAMA-
TA.

73.-INDENIZAÇÃO 80/2008 - EUZILAINE DE FÁTIMA PAULI-
NO RAIMUNDO x TIM CELULARES S/A - Designado audiência
de instrução e julgamento para dia 27-3-2009, às 15:00 horas, no
Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. Ficam as partes adverti-
das na forma do art. 343, parágrafo 1º do C.P.C. - Adv. RENATA
FERRACIN DE OLIVEIRA e SUZANE DE FRANCA RIBEIRO.

74.-DECLARATÓRIA 91/2008 - LOURDES MARIA ROCHA x
REDONDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS
LTDA e OUTRO - Designado audiência de conciliação para dia 03-
4-2009, às 10:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari
453. - Adv. MARCO ANTONIO RODRIGUES.

75.-COBRANÇA 108/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
IZELDA DA SILVA CANHETE - Designado audiência de concilia-
ção para dia 13-02-2009, às 9:00 horas, no Fórum local sito a Av.
Elpidio Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

76.-COBRANÇA 109/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
GELISANGELA CANTEIRO e OUTRO - Designado audiência de
conciliação para dia 13-02-2009, às 10:00 horas, no Fórum local sito
a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

77.-COBRANÇA 110/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
SIRLEI ZAGO - Designado audiência de conciliação para dia 13-
02-2009, às 13:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari
453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

78.-COBRANÇA 116/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
EMERSON LUIZ BOLZAN - Designado audiência de conciliação
para dia 06-3-2009, às 9:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio
Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

79.-REPARAÇÃO DE DANOS 120/2008 - REGINALDO AMARO
DA SILVA e OUTROS x VIVIANE LUZIA MORAIS e OUTRO -
Designado audiência de conciliação para dia 06-3-2009, às 10:00
horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. CLAU-
DIO ROGÉRIO MALACRIDA.

80.-RESSARCIMENTO DE DANOS 122/2008 - LEANDRO LUP-
PI LIMA x SANDRA MARIA MENK DINIZ e OUTRO - Designa-
do audiência de conciliação para dia 06-3-2009, às 13:30 horas, no
Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. CARLOS JOSÉ
COGO MILANEZ.

81.-COBRANÇA 123/2008 - MARCO ANTONIO LUPPI LIMA x
SANDRA MARIA MENK DINIZ e OUTRO - Designado audiência
de conciliação para dia 06-3-2009, às 14:30 horas, no Fórum local
sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. CARLOS JOSÉ COGO MILA-
NEZ.

82.-COBRANÇA 126/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
CEZAR MARTINS e OUTRA - Designado audiência de instrução e
conciliação para dia 06-3-2008, às 15:00 horas, no Fórum local sito
a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

83.-COBRANÇA 128/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
RODRIGO VERTUAN - Designado audiência de conciliação para
dia 06-3-2009, às 16:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio
Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

84.-COBRANÇA 133/2008 - OSVALDIR PIOVEZANA x INEDIA
BORSARI MORENO - Designado audiência de conciliação para dia
20-3-2009, às 9:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari
453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

85.-COBRANÇA 134/2008 - CEREZINI IND. E COM. DE VI-
TRAUX LTDA x NIVALDO PALARO - Designado audiência de
conciliação para dia 20-3-2009, às 13:30 horas, no Fórum local sito
a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. ADRIANO VERTUAN.

86.-COBRANÇA 137/2008 - JOSÉ ANTONIO VERTUAN PRIMO
x INEDIA BORSARI MORENO - Designado audiência de concilia-
ção para dia 03-4-2009, às 9:00 horas, no Fórum local sito a Av.
Elpidio Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

87.-COBRANÇA 138/2008 - JOSÉ ALBERTO ALMEIDA x BAN-
CO ITAÚ S/A - Designado audiência de conciliação para dia 20-3-
2009, às 16:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
- Adv. MARIA BEATRIZ P. VALENTE TEDARDI.

88.-INDENIZAÇÃO 139/2008 - BRUNA SANTORO BENELLI x
ITAUCARD e OUTRA - Designado audiência de conciliação para
dia 06-02-2009, às 13:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio
Sestari 453. - Adv. HUGO SANTORO BENELLI.

89.-INDENIZAÇÃO 142/2008 - LUZIA VEIGA ALEXANDRE x
MEDALHÃO PERSA LTDA - Designado audiência de conciliação
para dia 27-02-2009, às 16:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpi-
dio Sestari 453. - Adv. RENATA FERRACIN DE OLIVEIRA.
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90.-INDENIZAÇÃO 143/2008 - LUZIA VEIGA ALEXANDRE x
LYROL COMERCIO DE ROUPAS LTDA - Deferida a liminar. Quan-
to à inversão do ônus da prova a mesma deve ser apreciada por oca-
sião do saneamento do processo. Designado audiência de concilia-
ção para dia 24-4-2009, às 13:30 horas, no Fórum local sito a Av.
Elpidio Sestari 453. - Adv. RENATA FERRACIN DE OLIVEIRA.
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1. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-26/1978-ANTÔNIO
PRESTES e outro x JOSÉ LAZZAROTTO DE MELO E SOUZA e
outros- Defiro o pedido de fls. 1723/1724. Intimem-se os devedores
para em quinze (15) dias efetuarem o pagamento da dívida, atualiza-
da através da planilha de fls. 1.780/1793, acrescida das custas pro-
cessuais (art. 475J do CPC - Lei 11.232/05). Caso não ocorra o pa-
gamento no prazo estipulado, o monante da condenação será acres-
cido de multa de 10% e, a requerimento do credor, será expedido
mandado de penhora e avaliação -Advs. CARLOS EDUARDO SAN-
TOS GEISLER e LAURI JOÃO ZAMBONI-.

2. ANULAÇÃO DE ATOS JURÍDICOS-30/1981-ESPÓLIO DE
BENVENUTO MIGUEL GUSSO e outro x CERES FLORESTAL-
SERVIÇOS TÉCNICOS FLORESTAIS LTDA e outro- Deve o Dou-
tor Procurador subscritor do petitório de fls. 670, regularizar a re-
presentação processual, com a juntada em até dez (10) dias do ins-
trumento procuratório-Adv.PAULO BENEDITO PANTOJA LOPES
-.
3. USUCAPIÃO-270/1987-ANTÔNIO SERBELO x DNIT-DEPAR-
TAMENTO NACIONAL DE INFRA-EST.DE TRANSP- retirar ofi-
cio expedido ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Trans-
portes - DNIT -Advs. CLAUDINEI SZYMCZAK, LUIZ GUILHER-
ME CAVALCANTI MÄDER SUNYÉ e CRISTINA MARA GUDIN
DOS SANTOS TASSINI-.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-5/1996-RIO PA-
RANÁ COMPANHIA SEC.DE CRÉDITOS FINANCEIROS x
CLAUDIO PEDRO DE LIMA-FI e outro-Expeça-se carta de arre-
matação. Após,ouça-se a exequente,em cinco (5)dias-Adv. LUCIA-
NA PEREZ GUIMARÃES DA COSTA.

5. ORDINÁRIA DE VERIFICAÇÃO DE CONTAS-164/1996-PO-
LLI-INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e outros x
BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A-Aos em cinco dias sobre
o petitório de fls. 1424/1426-Advs.JOSÉ MELQUIADES DA RO-
CHA JÚNIOR,JOSÉ MELQUIADES DA ROCHA,MARIA CRIS-
TINA MELQUIADES DA ROCHA,OKSANDRO OSDIVAL
GONÇALVES,ARISTIDES ALBERTO TISSOT
FRANÇA,PATRÍCIA C.GOBBI BATISTELA e CÁSSIA CRISTI-
NA HIRATA PARRA.

6. ARROLAMENTO-301/2003-ZAMIL GASPARINI e outro x DI-
AHYR GONÇALVES DE ASSUNÇÃO (ESPÓLIO)- Manifeste-se
a herdeira Sonia Gasparini da Silva, em cinco (5) dias sobre a presta-
ção de contas de fls. 86/115 -Adv. GILBERTO ADRIANE DA SIL-
VA-.

7. EMBARGOS A EXECUÇÃO DE SENTENÇA-120/2004-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANÁ S/A e outro x POLLI-INDUSTRIA
E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e outros-A executada em cinco
(5) dias sobre o petitório de fls. 198/199-Advs.OKSANDRO OSDI-
VAL GONÇALVES,ARISTIDES ALBERTO TISSOT
FRANÇA,JOSÉ MELQUIADES DA ROCHA JÚNIOR,JOSÉ ME-
LQUIADES DA ROCHA e MARIA CRISTINA MELQUIADES DA
ROCHA-.

8. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-67/2006-SUPER-
MERCADOS SANTOS x SUELI KINSELER DE BRITO e outros-
Ao preparo da conta-R$. 427,32-Advs.CARLOS ALBERTO COS-
TA MACHADO,RICARDO COSTA MAGUETAS,ADLER VAN
GRISBACH WOCZIKOSKY,ALCINDO LIMA NETO e PATRICIA
LISE-.

9. RECUPERAÇÃO DE EMPRESA-JUDICIAL-187/2006-MARLI
DE ALMEIDA-ME x CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF e ou-
tros-Entendo que não foram satisfeitas as determinações deste Juí-
zo, ausente a comprovação do alegado quanto aos pagamentos e

parcelamentos noticiados pela própria autora. Assim determino a
comprovação em 05 dias, sob pena de Cassar a liminar concedida às
fls. 37/38, e outras penalidades como extinção do feito-Advs.CLINIO
LEANDRO LINO LYRA, LEANDRO J. LYRA e VIRIATO XAVI-
ER DE MELO FILHO-.

10. DEPÓSITO-97/2007-AYMORÉ-CRÉDITO,FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A x SEBASTIÃO JOSÉ DOS SANTOS DA
SILVA-Ao preparo da conta-R$.97,75-Advs.KARINE SIMONE
POFAHL WEBER, ALINE BORGES LEAL e SÉRGIO SCHULZE-
.

11. INCIDENTE DE SUSPEIÇÃO-158/2007-CLÁUDIO NILSON
LICATTI e outro x LAERCIO LUIZ BUFREM PESSOA-Audiência
perante o Juízo de Direito da Comarca de Apiai, SP, (Praça Franciso
Xavier da Rocha, 182-fone: 3552-1444) para o dia 18 de dezembro
de 2.008, às 15:40 horas,para a oitiva da testemunha Lauro Silva
Pereira, arrolada pelo requerido-Advs.GEÓRGIA BORDIN JACOB,
RODRIGO DA ROCHA ROSA, ANTONIO CARLOS FERREIRA e
MAURICIO GAVANSKI-.

12. MANDADO DE SEGURANÇA-195/2007-SIDNEI QUEIROZ
DE ALMEIDA x PREFEITO MUNICIPAL DE ADRIANÓPOLIS-
Cumpra-se o V. Acórdão. Ciência as partes da baixa destes autos -
Advs. CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA e SILVINO DE ASSIS
BRANDÃO NETO-.

13. ALVARÁ JUDICIAL-219/2007-LUCILENE DOS SANTOS
PEREIRA DE LIMA e outro x JUIZO DE DIREITO DO FORO
REGIONAL- Defiro a cota ministerial retro (Tendo em vista a certi-
dão de fls. 51, é este órgão do Ministério Público pela renovação da
parte autora a fim de que cumpra ato de sua competência, sob as
penas da lei) -Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI-.

14. REVISIONAL DE ALIMENTOS-238/2007-J.C.D.S.F. x E.R.G.-
Defiro o pedido de fls. 16.Aguarde-se, em arquivo provisório, mani-
festação da parte interessada-Adv. LEANDRO J. LYRA-.

15. USUCAPIÃO-272/2007-ARI SCHENO x PROCONSULT, PRO-
JETO, CONSULTORIA E CONSTRUÇÃO LTDA e outros-Defiro
o pedido de fls. 172.Antecipe o autor o valor das custas e das dili-
gências de intimações -Advs.CLINIO LEANDRO LINO LYRA e
LEANDRO J. LYRA-.

1 6 . D E P Ó S I T O - 2 7 4 / 2 0 0 7 - A Y M O R É -
CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ANTO-
NIO CARDOSO DOS SANTOS-Ao preparo da conta-R$.75,20-
Adv.KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

1 7 . D E P Ó S I T O - 2 7 5 / 2 0 0 7 - A Y M O R É -
CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LUIS
CARLOS SIPRIANO-Ao preparo da conta-R$. 94,35-Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

1 8 . D E P Ó S I T O - 2 7 6 / 2 0 0 7 - A Y M O R É -
CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LAURI
ANIBA JOSÉ FLORIANO-Ao preparo da conta-R$.73,35-
Adv.KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

19. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-279/2007-COPEL GERAÇÃO
E TRANSMISSÃO S/A x GILMAR DE MORAES SAN GREGO-
RIO-..Ante ao que tudo foi exposto e tudo mais do que nos autos
consta e com esteio no artigo 267, inciso VI do Código de Processo
Civil, venho por sentença a julgar extinto ao processo, pela falta de
interesse processual da Autora Companhia Paranaense de Energia-
Copel Geração e Transmissão S.A., em face de Gilmar de Morais
San Gregório e sua esposa se casado for, porque estes após a citação
retiraram todas as edificações da área de posse da Autora, perdendo
portanto o objeto da reintegração discutida nestes autos de Reinte-
gração de Posse sob n.º 279/2007. Sem condenação dos réus em
sucumbência ante a voluntariedade do desfazimento da construção e
desocupação amigável. Determino com a extinção do feito, sem jul-
gamento do mérito, o consequente arquivamento dos presentes au-
tos. Proceda-se as baixas e comunicações necessárias cumprindo o
CN da Douta corregedoria Geral da Justiça -Adv. PAULA AGNER
BRITO-.

20. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-282/2007-COPEL GERAÇÃO
E TRANSMISSÃO S/A x CARLOS ROMILDO DE JESUS CEC-
CON- ... Ante ao que tudo foi exposto e tudo mais do que nos autos
consta e com esteio nos artigos 921, 926, 927 do CPC e artigos 96,
§ 2º e art. 100, ambos do Código Civil, e artigo 225 da CF e na Lei
Federal n.º 4.771/65, artigo 2º, letra b (Código Florestal),venho por
sentença julgar procedente a pretensão aduzida por Companhia Pa-
ranaense de Energia - Copel Geração e Transmissão S.A, em face de
Carlos Romildo de Jesus Ceccon e sua esposa Joana Mocelin Cec-
con, reintegrando a Autora na posse do imóvel, com a área de 1,23
alqueires dentro da área maior, sito no lugar denominado “Bom Re-
tiro” descrita na transcrição sob n.º 2.387, fls. 206, do Livro 3-B, do
R.I. de Bocaiúva do Sul, juntada às fls. 35, nestes autos de Reinte-
gração de Posse n.º 282/2007. E ainda neste decisório, para determi-
nar aos réus Carlos Romildo de Jesus Ceccon e sua esposa Joana
Mocelin Ceccon, nos termos do artigo 921, III do CPC, o desfazi-
mento das benfeitorias edificadas na área de posse da Autora,
Reintegrada,descrita na prova documental de fls.41/2 apontando como
edificações na forma de casas de madeira e banheiros e seus acessó-
rios no prazo de 45 (quarenta e cinco dias)sob as penas de lei,além
da multa diária de R$.200,00 (duzentos reais) em caso de descum-
primento e transgressão da posse nos termos do art.461,§ 4º do
CPC,além de outras despesas aplicáveis para o efetivo cumprimento
desta decisão.Venho condenar os requeridos Carlos Romildo de Je-
sus Ceccon e sua esposa Joana Mocelin Ceccon, ao pagamento das
custas judiciais e ao pagamento de honorários advocatícios na or-
dem de 10% (dez por cento) sob o valor dado a causa, corrigidos na
forma da lei, atendendo aos principios do art. 20, § 4º e as alíneas a,
b, c do parágrafo anterior, ambos do CPC.-Advs. PAULA AGNER

Bocaiúva do Sul



268268268268268 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

BRITO, REJANE MARA SAMPAIO D’ALMEIDA e CLINIO LE-
ANDRO LINO LYRA-.

21. DEPÓSITO-308/2007-AYMORÉ-
CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOÃO
BATISTA DOS SANTOS NETO-Ao preparo da conta-R$.71,20-
Adv.KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

22. INTERDIÇÃO-319/2007-MARTHA VELOSO DA SILVA x
CELINA DIRLEÃ VELOSO e outro- Promova a autora a autentica-
ção das cópias dos documentos apresentados, consoante o requerido
pelo Unibanco AIG Seguros S.A. e deferido por este Juízo pelo des-
pacho de fls. 61 -Adv. LEANDRO J. LYRA-.

23. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-326/2007-I.N. e outros x A.R.S.-
A exequente em cinco (5) dias ante o pagamento das três últimas
parcelas em atraso -Advs. CLINIO LEANDRO LINO LYRA e LE-
ANDRO J. LYRA-.

24. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-393/2007-EUCLIDES
FABRE x PEDRO LUCAS BRITO- ...Ante ao exposto e tudo mais
que nos autos consta, com esteio nos artigos 186 e art. 927, ambos
do Código Civil, venho por sentença, julgar procedente a pretensão
aduzida às fls. 02/12, por Euclides Fabre, para condenar Pedro Lu-
cas de Brito, a indenizar o Autor nas importâncias de R$. 6.300,00
(seis mil e trezentos reais) por danos materiais, que deverão ser cor-
rigidos monetariamente a partir do respectivo desembolso (11/08/
2005, fls. 62/3) e Juros legais de 1% ao mês a partir da mesma data,
(Súmula 562 do S.T.F, e Súmula 54-STJ). Condeno ainda o Requeri-
do a indenizar o Autor, no valor de R$ 53.950,00 (cinquenta e três
mil novecentos e cinquenta reais), correspondente a (100%) de 130
(cento e trinta) salários mínimos vigentes, relativo a dano moral, puro,
que deverá incidir a correção monetária a partir desta sentença, e
acrescidos de juros de mora de 12% ao ano, na forma da lei, compu-
tados a partir do trânsito em julgado nos termos da Súmula n.º 54
STJ. Condeno ainda o requerido Pedro Lucas de Brito ao pagamen-
to das custas judiciais, e aos honorários advocatícios em favor do
patrono da Autora que arbitro em 15% (quinze) por cento sobre o
total da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º, letras “a, b, c” do
CPC...-Advs. MOYSES GRINBERG e FÁBIO LEANDRO DOS
SANTOS-.

25. CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA-396/
2007-LUIZ JURANDIR BATISTÃO e outros x GABRIEL ADE-
MAR BUSATO e outro-Manifeste-se o requerido Gabriel Ademar
Busato, sobre o petitório de fls.149 no prazo de cinco (5) dias -
Advs. CLINIO LEANDRO LINO LYRA, LEANDRO J. LYRA, IRI-
NEU LEONIDAS ZANELLATO e HUGO ZANELLATO-.

26. MONITÓRIA-407/2007-ELZA GONÇALVES RAZOTO x NA-
TIVIDADE ROSA DOMINGOS e outro- Defiro o pedido de sus-
pensão do feito consoante o requerido pela autora às fls. 32-Advs.
LEANDRO J. LYRA, CLINIO LEANDRO LINO LYRA e KATHIA
LISANE BOEHS-.

27. MODIFICAÇÃO DE GUARDA-460/2007-J.D.S.S. x A.A.F.E.-
Ao preparo da conta - R$. 139,85 -Adv. KELSONS AMATO-.

28. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-
488/2007-LEONIL PAULO-ME x FERNANDO WIDHOLZER
KRAFT- Tendo em vista que a carta de citação foi recebida por pes-
soa diversa do citando (fls. 66), a fim de evitar-se futura nulidade
processual determino a citação do requerido, por carta precatória à
Comarca de Florianópolis/SC.-retirar carta precatória-
Adv.MARJORIE RUELA DE AZEVEDO FORTI-.

29. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-499/2007-C.A.S.L.P. e outros
x J.L.M.P.- Defiro o pedido de suspensão do feito consoante o re-
querido pelos exequentes às fls. 15 -Adv. CLINIO LEANDRO LINO
LYRA-.

30. USUCAPIÃO-3/2008-MARIA DAS GRAÇAS BASSETTI FRA-
CARO x JOSÉ ALVES DE BRITO e outro- Sobre o petitório de fls.
290, manifeste-se o confrontante José Alves de Brito, em cinco (5)
dias -Adv. CLINIO LEANDRO LINO LYRA-.

31. DEPÓSITO-34/2008-AYMORÉ-CRÉDITO,FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A x RENI RODRIGUES DA ROSA-Ao pre-
paro da conta-R$.17,00-Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

32. DEPÓSITO-41/2008-BANCO BV FINANCEIRA S/A-CFI x
JEFERSON ALVES DOS SANTOS- A autora em cinco (5) dias so-
bre a certidão de fls. 35 do Senhor Oficial de Justiça (...deixei de
proceder à intimação pessoal do Sr. Jeferson Alves dos Santos, devi-
do o mesmo não mais encontrar-se nesta cidade no local ora indica-
do, e bem como junto à Delegacia de Polícia local, face o mesmo
estar atualmente recolhido em Curitiba/PR, para cumprimento de pena
em que foi condenado por este Juízo Criminal...)-Adv. MICHELE
SACKSER-.

33. ALVARÁ JUDICIAL-46/2008-SONIA REGINA NUNES RA-
MOS x JUIZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL- ...Conside-
rando a documentação apresentada e a concordância dos demais her-
deiros, todos maiores e capazes e, considerando ainda o parecer fa-
vorável do Ministério Público, autorizo a requerente Sonia Regina
Nunes Ramos, acima qualificada, a proceder a venda do veículo Marca
GM, Modelo Monza SL/E 2.0, ano de fabricação 1990, cor azul,
placas AAQ-7157, renavam 523784899, em nome de Wilson Nunes,
independentemente de prestação de contas...-Adv. KATHIA LISA-
NE BOEHS-.

34. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-57/2008-EURIDES
DIAS GROXCO x MUNICIPIO DE ADRIANÓPOLIS- ...As ques-
tões preliminares devem ser rejeitadas. Em relação ao pedido de re-
velia processual, venho a rejeitar em face da Certidão lançada às fls.

39, onde no último dia do prazo o Cartório já havia recebido a res-
posta/contestação via fax em 07/07/2008, portanto tempestiva, ocor-
rendo posteriormente apenas a substituição pelo documento origi-
nal. Venho a rejeitar de plano, a preliminar de “ilegitimidade passi-
va”, do Município de Adrianópolis, porque de todo improcedente,
uma vez que a discussão nesta lide sobre os direitos patrimoniais e a
respectiva indenização estão afetas ao Município, que detém perso-
nalidade jurídica, enquanto que a Câmara Municipal não possui este
requisito legal, e somente em situações específicas e de interesse
exclusivo da Câmara Municipal, é que lhe é conferido capacidade
processual, razão pela qual indefiro a preliminar. A matéria de pres-
crição quanto ao exercício da ação, não restou materializada, sendo
o feito ajuizado e distribuído em 27/03/2008, ou seja antes do exau-
rimento do prazo prescricional, se contarmos a data do Decreto Le-
gislativo de afastamento do cargo em 31/03/2003, pelo que rejeito a
preliminar. Oportunizado as partes a especificação de provas, fls. 63,
o autor pediu o julgamento antecipado e o Requerido permaneceu
silente, conforme certidão de fls. 69. Todavia o Ministério Público
pediu instrução e julgamento às fls. 70, pelo que defiro a cota. Como
prova do Juízo, requisite informações a Câmara Municipal, para que
encaminhe no prazo de 10 (dez) dias demonstrativo pormenorizado
dos valores pago, mês a mês, inlusive 13º salário e outras verbas e
gratificações no período do afastamento do Autor de Abril/2003 a
Dezembro de 2003. Designo audiência de conciliação, instrução e
julgamento para o dia 07/04/2009 às 14:00 horas. Dou por saneado
o feito Advs. CARLOS BERNARDO CARVALHO DE ALBUQUER-
QUE, CLOVIS GALVÃO PATRIOTA e BIHL ELERIAN ZANET-
TI-.

35. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-102/2008-SAMIR HUSSEIN
HALABI x ROMÁRIO FIGASSA- Baixa dos autos n.º 521764-9 de
Agravo de Instrumento. Cumpra-se o Venerando Acórdão . Apense-
se aos autos principais,juntando cópia do V. Acórdão e da certidão
do trânsito em julgado. Despacho de fls. 66: Em face da r. decisão da
18ª Câmara Cível (autos n.º 521764-9 em apenso) que converteu o
agravo de instrumento interposto às fls. 036 a 042 em agravo retido,
este permanecerá retido nos autos a fim de que dele conheça o Egré-
gio Tribunal de Justiça, nos termos da r. decisão. Indefiro o pedido
de fls. 54, em face do petitório de fls. 49 e despacho de fls. 50 -Adv.
CLINIO LEANDRO LINO LYRA-.

36. SOBRE PARTILHA-104/2008-HEVERLY RICHTER SENDEN
x JOSÉ CARLOS SENDEN JÚNIOR (ESPÓLIO)- Indefiro o pedi-
do de fls. 43 em face da existência de outros bens a partilhar (item 1
da petição inicial) -Adv. CLINIO LEANDRO LINO LYRA-.

37. MANDADO DE SEGURANÇA-105/2008-PEDRO BIORA DE
BRITO - ME x PREFEITO MUNICIPAL DE BOCAIUVA DO SUL-
Aguarde-se as publicações e suspensão do feito, de ordem do Tribu-
nal de Justiça -Advs. SIDNEI GILSON DOCKHORN e KARLA
PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

38. MONITÓRIA-189/2008-FABRIS COMÉRCIO DE PNEUS
LTDA x ELIAS JOSÉ VANDELÃO- A autora, em cinco (5) dias
sobre a certidão de fls. 37 do Senhor Oficial de Justiça (...e aí sendo,
deixei de proceder a citação do Sr. Elias José Vandelão, devido o
mesmo não mais estar residindo nesta Comarca, e conforme infor-
mações o mesmo está residente em São José dos Pinhais-Pr, em en-
dereço não sabido...)-Advs. ANALICE CASTOR DE MATTOS,
DELIVAR TADEU DE MATTOS e RODRIGO CASTOR DE MAT-
TOS-.

39. BUSCA E APREENSÃO-203/2008-BANCO BV FINANCEI-
RA S/A-C. F. I. x ADÃO SANTOS DE ANDRADE- A autora em
cinco (5) dias, sobre a certidão de fls. 032 do Senhor Oficial de Jus-
tiça (...Deixo de proceder à busca e apreensão do veículo objeto
destes autos, bem como procedendo a várias diligências no Municí-
pio de Tunas do Paraná, conforme alegações do requerido Sr. Adão
Santos de Andrade, o referido veículo não mais se encontra em seu
poder, estando em lugar incerto e não sabido...) -Adv. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI-.

40. EMBARGOS A EXEC. DE TITULO EXTRAJUDICIAL-205/
2008-CASTRO & COSTACURTA LTDA x M.M.P. DISTRIBUIDO-
RA DE PETRÓLEO LTDA- Manifeste-se o embargante, em dez (10)
dias sobre a impugnação de fls. 29 a 44-Advs. AMARILIS VAZ
CORTESI, MANUELLA P. PEREIRA SALOMÃO, AMANDA VAZ
CORTESI, MAURICIO SIDNEY FAZOLO, MARCELO VILINIUS
ZOCCHI e DANIEL CARLETTO-.

41. BUSCA E APREENSÃO-208/2008-BANCO ITAÚ S/A x DO-
RIZEL BANDEIRA DE ASSUNÇÃO- Ao autor, em cinco dias so-
bre a certidão de fls. 22 do Senhor Oficial de Justiça (...Deixo de
proceder à busca e apreensão do veículo destes autos, bem como
procedendo a várias diligências no Município de Tunas do Paraná/
PR, e ai sendo, não foi possível localizar o referido veículo, confor-
me alegações do requerido Sr. Dorizel Bandeira Assunção, não mais
se encontra em poder do mesmo, motivo pelo qual devolvo em Car-
tório, devido estar em lugar incerto e não sabido...)-Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-.

42. AÇÃO DE SONEGADOS-226/2008-MAFALDA IDALINA
CARON x IVANETE CARON DE JESUS e outro- Atenda a autora
o contido no Provimento n.º 135 da douta Corregedoria Geral da
Justiça do Estado (Seção 7, item 2.7.9), apresentado, no prazo de
dez (10) dias declaração de próprio punho, nos termos da Lei de
Assistência Judiciária (não estar condições de pagar as custas do
processo e honorários advocatícios, sem prejuízo próprio ou de sua
família), ficando advertido de que não sendo verdadeira a afirmação
de pobreza, será aplicada a pena de pagamento do décuplo das cus-
tas processuais (art. 4º, § 1º, Lei 1.060/50), sob pena de indeferi-
mento do respectivo benefício.-Adv. SAMUEL TORQUATO-.

43. MEDIDA CAUTELAR DE ATENTADO-227/2008-GABRIEL
ADEMAR BUSATO x LUIZ JURANDIR BATISTÃO e outro-Ma-
nifestem-se os autores, em 10 (10) dias sobre a contestação de fls.

163/165 -Advs. HUGO ZANELLATO e IRINEU LEONIDAS ZA-
NELLATO-.

44. MONITÓRIA-230/2008-AGRO INDUSTRIAL PARATI LTDA
x PONTO IDEAL COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
LTDA-Cite-se a requerida para que no prazo de 15 (quinze) dias,
pague o valor reclamado. Poderá a requerida opor embargos no pra-
zo de 15 (quinze) dias, sob pena de tornar de pleno direito o titulo
executivo judicial (art. 1.102c)-Adv. VALDECIR PAGANI-.

45. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-231/2008-JACIR
JOSÉ DARIVA x PRIMOS AGROINDUSTRIAL LTDA-I.Cite-se a
executado para, no prazo de três (03) dias, efetuar o pagamento da
dívida, ou, embargar a execução no prazo de quinze (15) dias conta-
dos este último prazo da juntada aos autos da primeira via do manda-
do de citação.II. Não efetuado o pagamento no prazo legal, munido
da segunda via do mandado, deverá o Senhor Oficial de Justiça pro-
ceder de imediato à penhora de bens e sua avaliação, lavrando o
respectivo auto e intimando, na mesma oportunidade, a executada
de tais atos.III. Se não localizar o executado para intimá-lo da pe-
nhora, deverá o Senhor Oficial de Justiça certificar detalhadamente
as diligências realizadas.IV. Consigne ainda no mandado que no pra-
zo de embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e compro-
vando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
inclusive custas e honorários de advogado, poderá a executada re-
querer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas men-
sais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês (art. 745-A do CPC).V. Desde já, fixo os honorários advoca-
tícios do patrono do exeqüente em 10% sobre o valor da dívida,
entretanto, sendo a dívida paga integralmente pela executada no pra-
zo de três (03) dias, a verba honorária será reduzida pela metade.VI.
Defiro as prerrogativas do artigo 172, § 2º do Código de Processo
Civil.Advs. RICARDO J. CARNIELETTO e CÁSSIO LISANDRO
TELLES-.

46. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-232/2008-BANCO FINASA S/
A x VANI DOS SANTOS IZIDORO MICHA-Banco Finasa S.A afo-
rou a presente Ação de Reintegração de Posse contra Vani dos San-
tos Izidoro Micha, alegando que celebrou contrato de arrendamento
mercantil com a requerida sobre o bem descrito na inicial, pelo prazo
de 36 meses, vencendo-se a primeira contra-prestação em 02/08/
2007, todavia, não efetuou o pagamento das contra-prestações que
se venceram a partir de 02/05/2008, apesar de notificada, o que en-
sejou o vencimento antecipado de todas as obrigações assumidas.
Requereu a expedição de mandado para, liminarmente reintegrar-se
na posse do bem arrendado que permanece indevidamente em poder
da requerida. Segundo está provado por meio de documentos (fls.07/
08), trata-se de bem em poder da requerida em virtude de contrato
de arrendamento mercantil (Leasing). Caracterizada está a inadim-
plência contratual através de regular notificação. O bem está devida-
mente identificado e individualizado. Ante ao exposto, entendendo
suficientemente provados com a inicial os pressupostos, de maneira
a prescindir de justificação, defiro o requerimento de liminar deter-
minando em consequência, a expedição de mandado de reintegração
da autora na posse do aludido bem. Após, cite-se a requerida, para
contestar a ação nos termos do art.930d o Codigo de Processo Ci-
vil.-Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

47. EXECUTIVO FISCAL-2/1995-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x GRABESA EXPLORAÇÃO E COMÉRCIO
DE MINÉRIOS LTDA e outros- ... Ante ao exposto e tudo mais do
que nos autos consta, com esteio nos artigos 123, artigo 135, III,
artigo 151, VI, artigo 174, I todos do CTN, e artigo 4º, inciso V da
Lei Federal n.º 6.830/80, por sentença, julgo improcedente, pelas
razões contidas neste decisório a Exceção de Pré-Executividade ar-
guidos pelo excipiente Antonio Celestino Santa Lucia (ex sócio da
pessoa jurídica Gabresa Empresa Brasileira de Mineração Ltda) em
face da Excepta Fazenda Pública Estadual (Estado do Paraná), man-
tendo-se a responsabilidade solidária pelo débito tributário e desaco-
lhendo o reconhecimento da prescrição intercorrente, declarando
exigiveis as CDAS n.º 1863755-2 e 1860521-9, para todos os efeitos
legais nestes Autos de Executivo Fiscal registrados sob n.º 002/1995.
Deixo de aplicar a condenação de honorários de sucumbência, em
face do incidente processual, não ser ação autonoma. Venho a defe-
rir de imediato o requerido pela Fazenda Pública Estadual a fls. 225/
226, quanto a expedição de Cartas Precatórias para citação penhora
e demais atos quanto aos sócios na época da empresa Grabresa Em-
presa Brasileira de Mineração Ltda, Francesco Giovanini nos ende-
reços declinados às fls. 205 e fls. 226. E quanto ao excipiente Anto-
nio Celestino Santa Lucia endereço às fls. 206, depreque-se para
penhora e demais atos, porque se declarou citada nestes autos (fls.
204) -Advs. FRANCISCO CARLOS DUARTE, ALCINDO NUNES
DE BARROS e MÁRIO LUIZ DE SOUZA LOPES-.

48. EXECUTIVO FISCAL-8/1998-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x MAINARDES E MEDEIROS LTDA e ou-
tros- Defiro o pedido de fls. 327, observadas as disposições contidas
no Provimento n.º 144 da douta Corregedoria Geral da Justiça do
Estado - retirar oficio - Advs. MARINA CERQUEIRA LEITE DE
FREITAS LUÍS, FRANCISCO CARLOS DUARTE e MARCO
ANTONIO JOAQUIM-.

49. EXECUTIVO FISCAL-9/1999-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x MULTIPINUS IMP.EXP.DE MADEIRAS
LTDA e outro-A exequente em cinco (5) dias sobre os expedientes
da Delegacia da Receita Federal (arquivados em cartório)-Advs.
MARINA CERQUEIRA LEITE DE FREITAS LUÍS, FRANCISCO
CARLOS DUARTE e JOSÉ CLAUDIO SIQUEIRA-.

50. EXECUTIVO FISCAL-10/2000-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x FLÁVIO JOSÉ DA SILVA ARNEZ-Defiro o
pedido de fls.149, observadas as disposições contidas no Provimen-
to n.º 144 da douta Corregedoria Geral do Estado-Adv. ROBERTO
ALTHEIM-.

51. EXECUTIVO FISCAL-22/2000-FAZENDA PÚBLICA DO ES-

TADO DO PARANÁ x ADEMAR MOACIR CORDEIRO-A exe-
quente em cinco dias sobre os expedientes da Delegacia da Receita
Federal (arquivados em cartório)-Advs. MARINA CERQUEIRA
LEITE DE FREITAS LUÍS, FRANCISCO CARLOS DUARTE e
ROBERTO ALTHEIM-.

52. EXECUTIVO FISCAL-7/2001-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x VITALBA AMBROZIO SAVARIS-A exe-
quente em cinco dias ante os leilões negativos-Adv. MARINA CER-
QUEIRA LEITE DE FREITAS LUÍS-.

53. EXECUTIVO FISCAL-4/2002-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x SERRARIA BENATTO LTDA-A exequente
em cinco (5) dias sobre os expedientes da Delegacia da Receita
Federal(arquivados em cartório)-Adv.MARINA CERQUEIRA LEI-
TE DE FREITAS LUÍS

54. EXECUTIVO FISCAL-8/2003-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x ANUAR ANTÔNIO ZANDONAI-A exequen-
te em cinco dias ante os leilões negativos-Advs.MARINA CERQUEI-
RA LEITE DE FREITAS LUÍS e FRANCISCO CARLOS DUAR-
TE-.

55. EXECUTIVO FISCAL-19/2003-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x ANUAR ANTÔNIO ZANDONAI-A exequen-
te, em cinco dias, ante os leilões negativos -Adv. FRANCISCO CAR-
LOS DUARTE-.

56. EXECUTIVO FISCAL-43/2003-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x MAINARDES E MEDEIROS LTDA e ou-
tro-A exequente em cinco (5) dias sobre os expedientes da Delegacia
da Receita Federal (arquivados em cartório)-Advs.ROBERTO AL-
THEIM, FRANCISCO CARLOS DUARTE e ALEXANDRE LA-
GANA-.

57. EXECUTIVO FISCAL-45/2003-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x VITALBA AMBROZIO SAVARIS-A exe-
quente, em cinco dias ante os leilões negativos -Advs. FRANCISCO
CARLOS DUARTE e MARCELO JOSÉ CISCATO-.

58. EXECUTIVO FISCAL-5/2005-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x BOCAIUVENSE COMERCIO DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS LTDA-A exequente, em cinco dias ante os
leilões negativos -Adv. ROBERTO ALTHEIM-.

59. EXECUTIVO FISCAL-13/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ERNESTINA IZABEL MEN-
DES-Defiro o pedido de suspensão do feito consoante o requerido
pela exequente às fls.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-
.

60. EXECUTIVO FISCAL-28/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x TORNEARIA INDUSTRIAL
LTDA-Defiro o item II do petitório de fls. Antecipe a exequente o
valor das custas e das diligências de avaliação e atos subsequentes -
Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

61. EXECUTIVO FISCAL-33/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x TABERNACULO E. DE JE-
SUS-Defiro o pedido de fls. 29. Antecipe a exequente o valor das
custas e das diligências para penhora e atos subsequentes-Adv. KAR-
LA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

62. EXECUTIVO FISCAL-35/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANTONIO AUGUSTO COR-
DEIRO JR.-Defiro o pedido de fls. 29. Antecipe a exequente o valor
das custas e das diligências para penhora e atos subsequentes -Adv.
KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

63. EXECUTIVO FISCAL-36/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANTONIO AUGUSTO COR-
DEIRO JR.-Defiro o pedido de fls. 26. Antecipe a exequente o valor
das custas e das diligências para penhora e atos subsequentes -Adv.
KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

64. EXECUTIVO FISCAL-44/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ERLI DE LOURDES JACOMI-
TE-Defiro o pedido de suspensão do feito consoante o requerido
pela exequente às fls. 24-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOU-
ZA-.

65. EXECUTIVO FISCAL-57/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ILSON RIBEIRO DA SILVA-
Defiro a cota ministerial retro (Tendo em vista a arrematação do bem
e a vinculação ao pagamento dos impostos, no caso IPTU, em atra-
so, é este órgão do Ministério Público seja intimada a parte autora,
Fazenda Pública Municipal, a fim de que informe acerca do paga-
mento do imposto objeto desta execução. Em sendo negativa a res-
posta, seja oficiado à Vara da Justiça do Trabalho para eu informe
sobre o cumprimento da ordem de pagamento do imposto em atraso)
-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

66. EXECUTIVO FISCAL-58/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x JOSÉ MARIO POLLI RAMOS-
A exequente em cinco dias ante o decurso do prazo de suspensão do
feito -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

67. EXECUTIVO FISCAL-61/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x JOSIAS FAGUNDES- Expeça-
se mandado para penhora de bens do executado -Adv. KARLA PA-
TRICIA POLLI DE SOUZA-.

68. EXECUTIVO FISCAL-65/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x MARCIO JOSÉ FERREIRA DE
SOUZA-Oficie-se a Delegacia da Receita Federal solicitando infor-
mações acerca da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Mi-
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nistério da Fazenda do executado Marcio José Ferreira de Souza,
observadas as disposições contidas no Provimento n.º 144 da douta
Corregedoria Geral da Justiça do Estado.-Adv. KARLA PATRICIA
POLLI DE SOUZA-.

69. EXECUTIVO FISCAL-72/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x NELSON LOPES DE MORA-
ES- Defiro o pedido de fls. 41. Expeça-se carta precatória para inti-
mação do executado acerca da penhora realizada e para, querendo,
opor embargos, no prazo de trinta (30) dias -Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

70. EXECUTIVO FISCAL-83/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x RUBENS KRIGAS- Defiro o
pedido de suspensão do feito consoante o requerido pela exequente
às fls. 29 -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

71. EXECUTIVO FISCAL-87/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x RUI CARLOS MORAIS GO-
MES-Oficie-se à Delegacia da Receita Federal solicitando informa-
ções acerca da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministé-
rio da Fazenda do executado Rui Carlos Morais Gomes, observadas
as disposições contidas no Provimento n.º 144 da douta Corregedo-
ria Geral da Justiça do Estado-retirar oficio-Adv.KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

72. EXECUTIVO FISCAL-88/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x RUI CARLOS MORAIS GO-
MES-Oficie-se à Delegacia da Receita Federal solicitando informa-
ções acerca da inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas do executa-
do Rui Carlos Moraes Gomes, observas as disposições contidas no
Provimento n.º 144 da douta Corregedoria Geral da Justiça do Esta-
do-retiar oficio-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

73. EXECUTIVO FISCAL-90/2005-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x LUIGI SOMMARIVA-Aguar-
de-se orientação da douta Corregedoria Geral da Justiça do Estado,
a respeito do r. despacho de fls, em face da consulta feita por este
Juízo, através do oficio n.º 573/2008 em data de 02/10/2008. -Adv.
KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

74. EXECUTIVO FISCAL-43/2006-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x MADEIREIRA NAPPO LTDA- A exequente
em cinco dias ante os leilões negativos -Advs. ROBERTO ALTHEIM
e RUBENS BARRA RODRIGUES DE LIMA-.

75. EXECUTIVO FISCAL-49/2006-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x WOODGROSS BENEFICIAMENTO DE
MADEIRAS LTDA- A exequente, em cinco (5) dias sobre a certidão
de fls. 236 do Senhor Oficial de Justiça -Advs. ROBERTO ALTHEIM
e PAULO SÉRGIO PIASECKI-.

76. EXECUTIVO FISCAL-9/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x ERNESTINA IZABEL MENDES-Defiro o pedido de
suspensão do feito consoante o requerido pela exequente às fls. -
Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

77. EXECUTIVO FISCAL-16/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x ANTONIO VILMAR MACHADO-Preliminarmente, ma-
nifeste-se a exequente em cinco (5) dias, sobre a certidão de fls. 022,
do Senhor oficial de Justiça -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

78. EXECUTIVO FISCAL-18/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x ANTONIO AFONSO DE LIMA- Atenda a autora o con-
tido no Provimento n.º 135 da douta Corregedoria Geral da Justiça
do Estado (Seção 7, item 2.7.9), apresentado, no prazo de dez (10)
dias declaração de próprio punho, nos termos da Lei de Assistência
Judiciária (não estar condições de pagar as custas do processo e ho-
norários advocatícios, sem prejuízo próprio ou de sua família), fi-
cando advertido de que não sendo verdadeira a afirmação de pobre-
za, será aplicada a pena de pagamento do décuplo das custas proces-
suais (art. 4º, § 1º, Lei 1.060/50), sob pena de indeferimento do res-
pectivo benefício.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

79. EXECUTIVO FISCAL-28/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x GUILHERME CHIAROTTI NETO-Defiro o item II do
petitório de fls. Antecipe a exequente o valor das custas e das dili-
gências de avaliação e atos subsequentes -Adv. KARLA PATRICIA
POLLI DE SOUZA-.

80. EXECUTIVO FISCAL-30/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x IOLANDA SCABIO BRAUZA- ... Julgo, por sentença,
extinta a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso
I, do Código de Processo Civil, em face da satisfação da obrigação
demandada por parte da devedora, autorizando, em consequência,
os necessários levantamentos. Oportunamente, transitada em julga-
do, arquivem-se os autos.. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

81. EXECUTIVO FISCAL-35/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x JOAQUIM CAETANO DOS SANTOS-Defiro o item II
do petitório de fls. Antecipe a exequente o valor das custas e das
diligências de avaliação e atos subsequentes -Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

82. EXECUTIVO FISCAL-37/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x LUIZ ALBERTO TASCHETTO-Defiro o item II do peti-
tório de fls. Antecipe a exequente o valor das custas e das diligências
de avaliação e atos subsequentes -Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

83. EXECUTIVO FISCAL-49/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x PAULO ROBERTO DA SILVA GAYER-Defiro o pedido
de suspensão do feito consoante o requerido pela exequente às fls. -
Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA e RAFAEL AMBRÓ-

SIO DIAS-.

84. EXECUTIVO FISCAL-56/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x LEOMIR SCHULTSE-Defiro o item II do petitório de
fls. Antecipe a exequente o valor das custas e das diligências de ava-
liação e atos subsequentes -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

85. EXECUTIVO FISCAL-59/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x LUIGI SOMMARIVA-Aguarde-se orientação da douta
Corregedoria Geral da Justiça do Estado, a respeito do r. despacho
de fls, em face da consulta feita por este Juízo, através do oficio n.º
573/2008 em data de 02/10/2008. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

86. EXECUTIVO FISCAL-60/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x LUIZ ALBERTO TASCHETTO-Aguarde-se orientação
da douta Corregedoria Geral da Justiça do Estado, a respeito do r.
despacho de fls, em face da consulta feita por este Juízo, através do
oficio n.º 573/2008 em data de 02/10/2008. -Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

87. EXECUTIVO FISCAL-79/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x ANTONIO VILMAR MACHADO-Aguarde-se a resti-
tuição da carta precatória expedida para penhora e avaliação de bens
do executado (fls. 14)-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOU-
ZA-.

88. EXECUTIVO FISCAL-80/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x REGINA A DOZORSKI SANTOS-Oficie-se a Delegacia
da Receita Federal solicitando informações acerca da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda da executada
REGINA A DOZORSKI SANTOS, observadas as disposições conti-
das no Provimento n.º 144 da douta Corregedoria Geral da Justiça
do Estado.- retirar oficio-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOU-
ZA-.

89. EXECUTIVO FISCAL-84/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x DECIO DONIZETTI RATTI-Aguarde-se orientação da
douta Corregedoria Geral da Justiça do Estado, a respeito do r. des-
pacho de fls, em face da consulta feita por este Juízo, através do
oficio n.º 573/2008 em data de 02/10/2008. -Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

90. EXECUTIVO FISCAL-86/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x GUILHERME CHIAROTTI NETO-Defiro o item II do
petitório de fls. Antecipe a exequente o valor das custas e das dili-
gências de avaliação e atos subsequentes -Adv. KARLA PATRICIA
POLLI DE SOUZA-.

91. EXECUTIVO FISCAL-88/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x GUILHERME CHIAROTTI NETO- Defiro o item II do
petitório de fls. 34. Antecipe a exequente o valor das custas e das
diligências para avaliação e atos subsetentes -Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

92. EXECUTIVO FISCAL-89/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x GUILHERME CHIAROTTI NETO- Defiro o item II do
petitório de fls. 34. Antecipe a exequente o valor das custas e das
diligência para avaliação e atos subsequentes -Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

93. EXECUTIVO FISCAL-90/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x GUILHERME CHIAROTTI NETO-Defiro o item II do
petitório de fls. Antecipe a exequente o valor das custas e das dili-
gências de avaliação e atos subsequentes -Adv. KARLA PATRICIA
POLLI DE SOUZA-.

94. EXECUTIVO FISCAL-91/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x GUILHERME CHIAROTTI NETO- Defiro o item II do
petitório de fls. 36. Antecipe a exequente o valor das custas e das
diligências do Senhor Oficial de Justiça -Adv. KARLA PATRICIA
POLLI DE SOUZA-.

95. EXECUTIVO FISCAL-92/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x GUILHERME CHIAROTTI NETO- Defiro o item II do
petitório de fls. 26. Antecipe a exequente o valor das custas e das
diligências para avaliação e atos subsequentes -Adv. KARLA PA-
TRICIA POLLI DE SOUZA-.

96. EXECUTIVO FISCAL-98/2007-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL x GUILHERME CHIAROTTI NETO- Defiro o item II do
petitório de fls. 35. Antecipe a exequente o valor das custas e das
diligências para avaliação e atos subsequentes -Adv. KARLA PA-
TRICIA POLLI DE SOUZA-.

97. EXECUTIVO FISCAL-23/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANESIO JACEZIM-Defiro o
pedido de suspensão do feito consoante o requerido pela exequente
às fls. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

98. EXECUTIVO FISCAL-25/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANTONIA SIMEÃO- Defiro o
pedido de fls. 10. Antecipe a exequente o valor das custas e das
diligências para penhora e atos subsequentes -Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

99. EXECUTIVO FISCAL-26/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x AFONSO DA COSTA SILVA-
Defiro o pedido de fls. 10. Antecipe a exequente o valor das custas e
das diligências para penhora e atos subsequentes -Adv. KARLA PA-
TRICIA POLLI DE SOUZA-.

100. EXECUTIVO FISCAL-28/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANTONIO AFONSO DE LIMA-
Ante a restituição da carta de citação do executado, manifeste-se a

exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

101. EXECUTIVO FISCAL-29/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANTONIO AFONSO DE LIMA-
Ante a restituição da carta de citação do executado, manifeste-se a
exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

102. EXECUTIVO FISCAL-30/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANTONIO AUGUSTO COR-
DEIRO JR.-Ante a restituição da carta de citação do executado,
manifeste-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

103. EXECUTIVO FISCAL-31/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANTONIO AUGUSTO COR-
DEIRO JR.-Ante a restituição da carta de citação do executado,
manifeste-se a exequente, em cinco (5) dias-Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

104. EXECUTIVO FISCAL-33/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ANESIO DONEDA-Ante a res-
tituição da carta de citação do executado, manifeste-se a exequente
em cinco (5) dias -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

105. EXECUTIVO FISCAL-35/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x CELSO A. M. RIBAS & CIA
LTDA-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-
se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

106. EXECUTIVO FISCAL-60/2008-FAZENDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x CIDERLEI ALVES VIPIESKI-
Defiro o pedido de suspensão do feito consoante o requerido pela
exequente às fls.13-Adv.KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

107. EXECUTIVO FISCAL-115/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x FRANCISCO ANTONIO
NETO-Ante a restituição da carta de citação do executado, manifes-
te-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA PO-
LLI DE SOUZA-.

108. EXECUTIVO FISCAL-132/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x EVERTON DOS SANTOS
LIMA-Defiro o pedido de suspensão do feito consoante o requerido
pela exequente às fls. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOU-
ZA-.

109. EXECUTIVO FISCAL-136/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x FRANCISCO ANTONIO
NETO-Ante a restituição da carta de citação do executado, manifes-
te-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA PO-
LLI DE SOUZA-.

110. EXECUTIVO FISCAL-137/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x FRANCISCO ANTONIO
NETO- Ante a restituição da carta de citação do executado, manifes-
te-se a exequente, em cinco (5) dias -Adv. KARLA PATRICIA PO-
LLI DE SOUZA-.

111. EXECUTIVO FISCAL-138/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x FRANCISCO ANTONIO
NETO-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifes-
te-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA PO-
LLI DE SOUZA-.

112. EXECUTIVO FISCAL-140/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x FRANCISCO ANTONIO
NETO-Ante a restituição da carta de citação do executado, manifes-
te-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA PO-
LLI DE SOUZA-.

113. EXECUTIVO FISCAL-143/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x FRANCISCO ANTONIO
NETO-Ante a restituição da carta de citação do executado, manifes-
te-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA PO-
LLI DE SOUZA-.

114. EXECUTIVO FISCAL-145/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x FRANCISCO ANTONIO
NETO-Ante a restituição da carta de citação do executado, manifes-
te-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA PO-
LLI DE SOUZA-.

115. EXECUTIVO FISCAL-147/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x FLAVIO FERREIRA CAR-
DOSO- A exequente em cinco dias ante o não pagamento da dívida
ou nomeação de bens a penhora -Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

116. EXECUTIVO FISCAL-163/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x IVAN SANTOS DO CAR-
MO-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-se
a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

117. EXECUTIVO FISCAL-164/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x IVAN SANTOS DO CAR-
MO-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-se
a exequente,em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

118. EXECUTIVO FISCAL-166/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x J.MALUCELLI CONSTRU-
TORA DE OBRAS-Ante a concordância da exequente, tome-se por

termo a nomeação de bens a penhora. Prazo de cinco (5) dias para
assinatura do termo, por meio de pessoa física, represetando a exe-
cutada, com poderes para receber intimação do prazo para embar-
gos-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA, EDUARDO PE-
REIRA DE SOUZA-.

119. EXECUTIVO FISCAL-174/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x JOSÉ MAGALHÃES DO
NASCIMENTO- Julgo, por sentença,. extinta a presente execução
com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Ci-
vil, em face da satisfação da obrigação demandada, por parte do de-
vedor, autorizando, em consequência, os necessários levantamento..
-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-

120. EXECUTIVO FISCAL-175/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x JANDIRA CARNEIRO LO-
PES- Defiro o pedido de fls. 10. Antecipe a exequente o valor das
custas e das diligências para penhora e atos subsequentes -Adv.
KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

121. EXECUTIVO FISCAL-177/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x JOSE WALTER LIMA CAM-
PIELO-Ante a restituição da carta de citação do(a) executado(a),
manifeste-se a exequente em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

122. EXECUTIVO FISCAL-185/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x LUIZ CARLOS ZORZI-Ante
a estituição da carta de citação do(a) executado(a), manifeste-se a
exequente em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

123. EXECUTIVO FISCAL-188/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x LOURI MORAIS RAMIRO-
Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-se a
exequente, em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA.

124. EXECUTIVO FISCAL-189/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x LOURI MORAIS RAMIRO-
Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-se a
exequente, em cinco (5) dias.-Adv.KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

125. EXECUTIVO FISCAL-191/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x LUIGI SOMMARIVA-Ante a
restituição da carta de citação do executado, manifeste-se a exequente,
em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

126. EXECUTIVO FISCAL-192/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x LUIGI SOMMARIVA- Ante
a restituição da carta de citação do executado, manfieste-se a exe-
quente, em cinco (5) dias -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOU-
ZA-.

127. EXECUTIVO FISCAL-193/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x KLAUS PETER KLEIN- A
exequente em cinco (5) dias ante o decurso do prazo de suspensão
do feito -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

128. EXECUTIVO FISCAL-198/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x MARTA APARECIDA CA-
TALÃO GARCIA- Defiro o pedido de fls. 10. Expeça-se mandado
para penhora de bens da executada -Adv. KARLA PATRICIA PO-
LLI DE SOUZA-.

129. EXECUTIVO FISCAL-199/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x MARCIO JOSÉ FERREIRA
DE SOUZA-Ante a restituição da carta de citação do
executado,manifeste-se a exequente, em cinco (5) dias.-Adv. KAR-
LA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

130. EXECUTIVO FISCAL-200/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x MARCIO JOSÉ FERREIRA
DE SOUZA-Ante a restituição da carta de citação o executado, ma-
nifeste-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA
POLLI DE SOUZA-.

131. EXECUTIVO FISCAL-201/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x MARCIO JOSÉ FERREIRA
DE SOUZA-Ante a restituição da carta de citação o executado, ma-
nifeste-se a exequente, em cinco (5) dias. -Adv. KARLA PATRICIA
POLLI DE SOUZA-.

132. EXECUTIVO FISCAL-205/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x MARCIA REGINA FERREI-
RA-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-se
a exequente,em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE
SOUZA-.

133. EXECUTIVO FISCAL-209/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x OIRAM SOFFIATTI RIBEI-
RO-Sobre a oferta de bens a penhora, manifeste-se a exequente, em
cinco (5) dias-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

134. EXECUTIVO FISCAL-214/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x ROBERTO LIMA FILHO-
Manifeste-se a exequente, em cinco (5) dias sobre a certidão de fls.
07 do Senhor Oficial de Justiça -Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

135. EXECUTIVO FISCAL-217/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x RUI CARLOS MORAIS
GOMES-Oficie-se a Delegacia da Receita Federal solicitando infor-
mações acerca da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Mi-
nistério da Fazenda do executado RUI CARLOS MORAIS GOMES,



270270270270270 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

observadas as disposições contidas no Provimento n.º 144 da douta
Corregedoria Geral da Justiça do Estado - retirar oficio - -Adv. KAR-
LA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

136. EXECUTIVO FISCAL-218/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x RENATO GONÇALVES
FRANCO-Ante a restituição da carta de citação do(a) executado(a),
manifeste-se a exequente em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRI-
CIA POLLI DE SOUZA-.

137. EXECUTIVO FISCAL-221/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x REGINA A DOZORSKI SAN-
TOS-Defiro o pedido de suspensão do feito consoante o requerido
pela exequente às fls.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-
.
138. EXECUTIVO FISCAL-225/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x PAULO ROBERTO BER-
NARDI- Defiro o pedido de fls. 12. Antecipe a exequente o valor das
custas e das diligências para penhora e atos subsequentes -Adv.
KARLA PATRICIA POLLI DE SOUZA-.

139. EXECUTIVO FISCAL-227/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x SUELEN B. DE SOUZA e
outro-Defiro o pedido de suspensão do feito consoante o requerido
pela exequente às fls. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOU-
ZA-.

140. EXECUTIVO FISCAL-229/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x SERGIO HENRIQUE BER-
NARDI-Defiro o pedido de suspensão do feito consoante o requeri-
do pela exequente às fls. -Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOU-
ZA-.

141. EXECUTIVO FISCAL-233/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x TORNEARIA INDUSTRIAL
LTDA-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-
se a exequente, em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA

142. EXECUTIVO FISCAL-234/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x TORNEARIA INDUSTRIAL
LTDA-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-
se a exequente,em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

143. EXECUTIVO FISCAL-236/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x TABERNACULO E. DE JE-
SUS-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-
se a exequente,em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

144. EXECUTIVO FISCAL-237/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x TABERNACULO E. DE JE-
SUS-Ante a restituição da carta de citação o executado, manifeste-
se a exequente,em cinco (5) dias.-Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

145. EXECUTIVO FISCAL-242/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x VICENTINA APARECIDA
BAVATI-A exequente em cinco dias ante o não pagamento da dívida
ou nomeação de bens a penhora -Adv. KARLA PATRICIA POLLI
DE SOUZA-.

146. EXECUTIVO FISCAL-243/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x VANILDO PACHECO DOS
SANTOS-Ante a restituição da carta de citação do executado mani-
feste-se a exequente em cinco (5) dias -Adv. KARLA PATRICIA
POLLI DE SOUZA-.

147. EXECUTIVO FISCAL-246/2008-FAZENDA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL x WALDEMAR BATISTA-A
exequente em cinco dias ante o não pagamento da dívida ou nomea-
ção de bens a penhora-Adv. KARLA PATRICIA POLLI DE SOU-
ZA-.

148. CARTA PRECATÓRIA - Cível-8/2006-Oriundo da Comarca
de PORTO ALEGRE-RS- 1ª Vara Cível do Foro C-COMPANHIA T.
JANER COMÉRIO E INDÚSTRIA x GRÁFICA E EDITORA NA-
VEGANTES LTDA e outros- A exequente em cinco dias ante os
leilões negativos -Advs. JULIANO TONELO, MOZART MINOT-
TO PORTELA, VILSON JOSÉ TONELLO, MARCOS JOÃO RO-
DRIGUES SALAMUNES e NEUSA STURMER-.

149. CARTA PRECATÓRIA - Cível-65/2008-Oriundo da Comarca
de CURITIBA/PR-20ª.Vara Cível-ITACOLOMBO IND. E COM. DE
MINÉRIOS LTDA x ECEPLAN ENGENHARIA CIVIL LTDA- A
exequente em cinco (5) dias sobre os termos do petitótio de fls. 52/
53 -Advs. FRANCISCO MACHADO DE JESUS e ARDÊMIO DO-
RIVAL MUCKE-.

150. DESTITUIÇÃO DE PÁTRIO PODER-54/2006-R.G.C. e ou-
tro x M.S.C.- Compulsando-se os autos verifica-se que as partes são
legítimas, estão bem representadas através de seus procuradores,
estando presentes os pressupostos processuais, e concorrendo as
condições da ação, de legitimidade para causa, interesse de agir, pos-
sibilidade jurídica do pedido, não vislumbro a existência de nulidade
a declarar ou irregularidades a sanear neste processo.Venho a deferir
a produção de provas especificadas pelas partes, como testemunhais
e depoimentos pessoais e designo audiência de instrução e julgamen-
to para o dia 25 de março de 2.009, às 14:40 horas. Dou por saneado
o feito-Advs. KATHIA LISANE BOEHS e CLINIO LEANDRO
LINO LYRA-.

151. ADOÇÃO-60/2006-L.F.P.A. e outro x J.D.I.J.- Manifestem-se
as partes em cinco (5) dias acerca do prosseguimento do feito -Adv.
RAFAEL AMBRÓSIO DIAS-.

152. GUARDA E RESPONSABILIDADE-99/2007-M.D.S.F. x
S.M.D. e outro- A autora em cinco (5) dias ante o decurso do prazo
de suspensão do feito -Adv. MARCOS HENRIQUE MENDES VI-
LELA-.

153. APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA-60/2008-
M.P.E.P. x A.J.S.- Intime-se o representado Almir José Scremin, so-
bre outras provas que deseja produzir no presente feito, no prazo de
05 dias. Em nada requerendo, apresentem as partes as derradeiras
alegações finais no prazo de 10 dias -Adv. AFONSO CELSO NU-
NES-.

154. ALIMENTOS-83/2008-D.M.B. e outros x V.C.S.- Defiro a cota
ministerial retro (Tendo em vista a noticia de falecimento da repre-
sentante dos autores e a notícia de que os filhos estão sob a guarda
do pai, ora demandado neste procedimento, é este órgão do Ministé-
rio Público, ad cautelam, seja oficiado o Cartório de Registro Civil
de Colombo a fim de que informe sobre o óbito da representante
legal dos autores) -Adv. CLINIO LEANDRO LINO LYRA-.

155. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-121/2008-V.J.B. x M.A.R.
e outro- Compulsando-se os autos verifica-se que as partes são legí-
timas, estão bem representadas através de seus procuradores, estan-
do presentes os pressupostos processuais, e concorrendo as condi-
ções da ação, de legitimidade para causa, interesse de agir, possibili-
dade jurídica do pedido, não vislumbro a existência de nulidade a
declarar ou irregularidades a sanear neste processo.Venho a deferir a
produção de provas especificadas pelo autor (fls. 60/61), como tes-
temunhais. Designo audiência de instrução e julgamento para o dia
25/março/2009, às 14:30 horas. Dou por saneado o feito...-Advs.
LINNEU DE SOUZA LEMOS e RAFAEL AMBRÓSIO DIAS-.

156. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-124/2008-L.L.S. x
S.F.F.M.- Compulsando-se os autos verifica-se que as partes são le-
gítimas, estão bem representadas através de seus procuradores, es-
tando presentes os pressupostos processuais, e concorrendo as con-
dições da ação, de legitimidade para causa, interesse de agir, possibi-
lidade jurídica do pedido, não vislumbro a existência de nulidade a
declarar ou irregularidades a sanear neste processo.Venho a deferir a
produção de provas especificadas pelo autor (fls. 80), como teste-
munhais e documentais. Designo audiência de instrução e julgamen-
to para o dia 25/março/2009, às 14:00 horas. Dou por saneado o
feito...-Advs. KELSONS AMATO e KATHIA LISANE BOEHS-.

157. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-193/2008-N.R.D.S. e outro x
P.P.D.S.-Indefiro o pedido e fls. 10.Para citação do executado Pedro
Pereira dos Santos expeça-se carta precatória ao Foro Regional de
Rio Branco do Sul/PR-Adv.CLINIO LEANDRO LINO LYRA-.

158. REVISIONAL DE ALIMENTOS-203/2008-J.F.C.S. e outros x
P.S.D.S.-Face aos termos da certidão supra, indefiro os beneficios
da gratuidade de justiça. Com o preparo antecipado de custas, vol-
tem-me conclusos-Adv. CLINIO LEANDRO LINO LYRA-

159. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-223/2008-M.C.C. e outros x
M.V.C.-A exequente em cinco (5) dias ante o comprovante do paga-
mento da pensão alimentícia em atraso-Adv. CLINIO LEANDRO
LINO LYRA-.

160. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-227/2008-T.S. e outro x
E.A.S.- Concedo o prazo de dez (10) dias, para regularização pro-
cessual, com a assinatura da autora no instrumento procuratório de
fls. 04. A execução de alimentos, com fundamento no artigo 733, do
Código de Processo Civil, em que se pede a prisão do devedor, há de
restringir-se ao valor das três (3) últimas prestações em atraso. As
demais terão que ser exigidas através de Ação de Execução por Quan-
tia Certa, na forma dos artigos 646 e seguintes do Código de Proces-
so Civil.. Assim sendo, cite-se o devedor, para, em três (3) dias efe-
tuar o pagamento das três (3) últimas prestações em atraso, mais as
que se vencerem no curso da execução, provar que o fez, ou de-
monstrar a impossibilidade de fazê-lo (art. 733) sob pena de prisão.-
Adv. CLINIO LEANDRO LINO LYRA-.
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1. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO - 329/1996 - E.H.M.P.P.C.x
A.P.C.- “Apresente a parte autora cópia do carne do INCRA ou do
IPTU para a avaliação dos bens, encaminhando-se os autos a Fazen-
da Pública, intime-se após a parte autora ao recolhimento do tribut,
comprovando nos autos o recolhimento manifeste-se a Fazenda Pú-
blica, abrindo-se vista ao i.r. do Ministério Público. Em, 12/11/2008”.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Adv. ANDRE FERNANDO GUERRA MACHADO.

2. SUSTACAO DE PROTESTO - 614/1996 - RESIBRIL IND E
COM DE TINTAS VERNIZES LTDA x ALCIDES FRANCISCO
VICENTE - “Devidamente cumprido o acordo, julgo, em consequen-
cia, extinto o processo com fundamento no artigo 269, inciso III, do
Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ofi-
cie-se como requerido. Oportunamente arquive-se. Em, 28/10/2008”.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Advs. NESTOR TEODORO DA SILVA, PAULO VINICIUS DE
LIMA, DEBORA FABIA DO NASCIMENTO e JOSE MARIA
MARTINS NASCIMENTO.

3. DESAPROPRIACAO - 499/1999 - COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - SANEPAR x JORGE DE BEM SOBRI-
NHO E S/MULHER. - (As partee deverão manifestar-se sobre novo
cálculo elaborado às fls. 424, bem como deverá a parte interessada
efetuar o recolhimento das custas remanescentes no valor de R$ 79,81
- setenta e nove reais e oitenta e um centavos). Advs. INACIO HI-
DEO SANO e RUI SCUCATO DOS SANTOS.

4. EXECUCAO - 28/2000 - INDUSTRIA METALURGICA PAS-
TRE LTDA x ARILDO FERRARINI. - “Vistos e examinados estes
autos... Ante o exposto, declaro extinto o processo com fulcro no
artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, por ter o devedor
satisfeito a obrigação. Condeno o executado ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% do
valor da causa. P.R.I. Em, 27/10/2008” ///////////// “Publicada a sen-
tença de fls. 191/193, constata-se a existência nela de erro material
consistente na omisão de parágrafo disposto sobre os termos do acor-
do celebrado entre as partes no que tange ao valor bloqueado e aos
honorários advocatícios. Reconhecido o equívoco, é de rigor a cor-
reção de ofício do julgado. Ante o exposto, declaro a sentença que
em seu parágrafo segundo da parte dispositiva passa a ter a seguinte
redação- “Comprovado o cumprimento do acordo, determino o des-
bloqueio do valor bloqueado e, no tocante aos honorários advocatí-
cios, deverão ser pagos pelo executado na forma do item 03 do acor-
do de fls. 180/182”. No mais, permanece a sentença tal como está
lançada nos autos. Publique-se, registre-se na sequência atual do li-
vro de registro de sentenças, anote-se a retificação, por certidão na
própria sentença destes autos e no seu registro. Aguarde-se o trânsi-
to em julgado e voltem conclusos para desbloqueio. Int. Em, 31/10/
2008". (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de
Direito. Advs. JOAO JOAQUIM MARTINELLI e MELISSA TEL-
MA.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 11/2002 - BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x VECTOR ENGENHARIA E SIST. DE
TELECOMUNICAÇOES LTDA - “Intime-se o exeqüente ao reco-
lhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça. Em, 12/11/2008”. (a.)
Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs.
DANIEL HACHEM, ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI e LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN.

6. USUCAPIAO - 195/2002 - ROSINA DOS SANTOS. x ESTE
JUIZO. - “Comprove a parte autora a averbação do mandado. Em,
12/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Ju-
íza de Direito. Advs. ALEXANDRE GONCALVES RIBAS e RA-
FAEL MACEDO ROCHA LOURES.

7. DECL.DE NULIDADE DE TITULO - 552/2002 - TRANSPOR-

TADORA RODOMODAL LTDA x TRANSFORM COM. REF. DE
CARRETAS LTDA - “Sobre a devolução da deprecata, manifeste-se
a parte autora. Int. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Ha-
ddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. LUCYANNA JOPPERT
LIMA LOPES e ALESSANDRA SCHUTA.

8. USUCAPIAO - 721/2002 - DEOSITA ANTUNES DE CAMPOS
KOROSKI e outro x ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo
solicitado, intime-se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Adv. LEANDRO ZANETTI.

9. USUCAPIAO - 733/2002 - NADIR DO NASCIMENTO FER-
REIRA. x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo solicitado,
intime-se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LE-
ANDRO ZANETTI.

10. COBRANCA (SUMARIA) - 859/2002 - A.GUERRA S/A IM-
PLEMENTOS RODOVIARIOS x ND DELVALLE RECUPERADO-
RA DE VEICULOS LTDA - “Intime-se na pessoa do procurador
para pagamento voluntário no prazo de 15 dias, sob pena de multa
de 10%, conforme calculos de fls. 155/156 e 157. Int. . Em, 12/11/
2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de
Direito. Adv. PAULO SERGIO PIASECKI.

11. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 1123/2002 - A.B.
ADMINISTRACAO DE SERVICOS LTDA. x EMBRASIL EMP
BRAS DE SERV TERCEIRIZADOS S C LTDA - “Intime-se a parte
autora a dar andamento ao feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Prisci-
la Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. REYNAL-
DO ESTEVES.

12. USUCAPIAO - 428/2003 - PEDRO RIBEIRO DE JESUS. x
ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo solicitado, intime-se
para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

13. USUCAPIAO - 435/2003 - ELIAS CHAVES SANTANA. x ESTE
JUIZO. - “Defiro o pedido de suspensão pelo prazo requerido. Int.
Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM.
Juíza de Direito. Adv. LEANDRO ZANETTI.

14. USUCAPIAO - 440/2003 - EMERSON CHAVES SANTANA e
outro x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo solicitado,
intime-se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LE-
ANDRO ZANETTI.

15. USUCAPIAO - 471/2003 - MENERVINA DE OLIVEIRA COR-
DEIRO e outro x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo
solicitado, intime-se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Adv. LEANDRO ZANETTI.

16. USUCAPIAO - 472/2003 - NILSON SANTANA GONCALVES.
x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo solicitado, intime-
se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Prisci-
la Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEAN-
DRO ZANETTI.

17. USUCAPIAO - 474/2003 - OLIVIA DE PAULA BANDEIRA
SANTOS. x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo solicita-
do, intime-se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.)
Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv.
LEANDRO ZANETTI.

18. USUCAPIAO - 477/2003 - OSIEL CORDEIRO DA SILVA e
outro x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo solicitado,
intime-se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LE-
ANDRO ZANETTI.

19. USUCAPIAO - 478/2003 - PEDRO DE SOUZA RIBEIRO LIMA
e outro x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo solicitado,
intime-se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LE-
ANDRO ZANETTI.

20. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 943/2003 - SELMI
& CIA LTDA. x PERBONI E CASTRO LTDA. - “Defiro o pedido
de suspensão pelo prazo requerido. Int. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs.
ROSANGELA KHATER e HUMBERTO TSUYOSHI KOHATSU.

21. USUCAPIAO - 985/2003 - AUDAIR PIRES FERREIRA x ESTE
JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo solicitado, intime-se para
prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila Can-
deo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO ZA-
NETTI.

22. USUCAPIAO - 988/2003 - CEZAR FERREIRA SANTOS x
ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo solicitado, intime-se
para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

23. USUCAPIAO - 990/2003 - CLEVERSON RIBEIRO LOPES x
ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo solicitado, intime-se
para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

24. USUCAPIAO - 993/2003 - ELEZIANE RIBEIRO LOPES x
ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo solicitado, intime-se
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para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

25. USUCAPIAO - 994/2003 - FLORISBELA RIBEIRO LOPES x
ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo solicitado, intime-se
para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

26. USUCAPIAO - 995/2003 - HILARIO VIEIRA DOS SANTOS e
outro x ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo solicitado,
intime-se para prosseguimento do feito. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LE-
ANDRO ZANETTI.

27. INVESTIGACAO PAT.C/C/ALIMENTO - 1051/2003 -
A.A.G.G.e outro x R.F.- “Manifestem-se as partes sobre a possibili-
dade de arcarem com o exame em laboratório particular, eis a demo-
ra da realização por parte do convênio e atualmente os valores estão
mais acessíveis e possíveis de parcelamento, ao que, desde já, no-
meio o Laboratório Freschemann Aisengart para a elaboração do
exame. Sendo aceito pelas partes, oficie-se Em, 13/11/2008”. (a.)
Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv.
ELERSON GALIOTTO.

28. INVESTIGACAO PAT.C/C/ALIMENTO - 199/2004 - E.C.R.C.e
outro x M.C.- “Manifeste-se a parte requerida. Em, 11/11/2008”.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Adv. JOSE MARIO RABELLO FILHO.

29. INVESTIGACAO PAT.C/C/ALIMENTO - 564/2004 - K.I.DE
S.e outro x A.M.DE S.- “Manifeste-se as partes sobre a possibilida-
de de arcarem com o exame em laboratório particular, eis a demora
da realização por parte do convênio e atualmente os valores estão
mais acessíveis e possíveis de parcelamento, ao que, desde já, no-
meio o Laboratório Freschmann Aisengart para a elaboração do exa-
me. Sendo aceito pelas partes, oficie-se. Em, 12/11/2008”. (a.) Pau-
la Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv.
ELERSON GALIOTTO.

30. MEDIDA CAUTELAR SEP.CORPOS - 2/2005 - M.DA L.A.P.x
V.T.- “Manifeste-se a parte autora. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. JOSE
CARLOS REZENDE SEABRA SANTOS.

31. INVEST.PATERN. POST MORTEM - 208/2005 - Y.C.S.B.x
H.C.- “Manifeste-se as partes sobre a possibilidade de arcarem com
o exame em laboratório particular, eis a demora da realização por
parte do convênio e atualmente os valores estão mais acessíveis e
possíveis de parcelamento, ao que, desde já, nomeio o Laboratório
Freschmann Aisengart para a elaboração do exame. Sendo aceito
pelas partes, oficie-se. Em, 13/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. GIOVANI SERAFI-
NI.

32. REVISAO PENSAO ALIMENTICIA - 574/2006 - M.D.F.M.x
L.F.D.M. e outro - “Sobre a contestação diga a parte autora. Em, 12/
11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza
de Direito. Adv. SEBASTIAO M. M. NETO.

33. EMBARGOS DE TERCEIRO - 454/2007 - EDNIR RODRI-
GUES FIGUEIRA. x SOUZA EMPREENDIMENTOS IMOBILIA-
RIOS. - “Vistos e examinados estes autos... DISPOSITIVO. Ex po-
sitis, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e determinando o cum-
primento do mandado de reitegração de posse expedido nos autos de
nº 547/2002. Ante a sucumbência, condeno a embargante ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro
em R$ 500,00 (quinhentos reais), com base no artigo 20, § 4º, do
Código de Processo Civil, tendo em vista a natureza da demanda e o
tempo despendido para a mesma, com a observação do disposto no
artigo 12 da Lei nº 1.060/50. P.R.I. Em, 27/10/2008”. (a). Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. GABRIEL
DOS SANTOS CAMARGO, ODACYR CARLOS PRIGOL e OK-
SANA PALUDZYSZYN MEISTER.

34. REINTEGRACAO POSSE C/P/LIM. - 863/2008 - BANCO
ITAULEASING S/A x EDER DA SILVA PAULA. - “Após o paga-
mento das custas, voltem conclusos. Em, 13/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA.

35. DIVORCIO DIRETO - 26/2008 - JAIR JOSE HORBACH x
SHEVA LUNA NUNES HORBACH - “Especifiquem as partes, as
provas que pretendem produzir, sua utilidade e necessidade, após,
vista ao i.r. do Ministério Público. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LOUISE
HAGE.

36. REVISAO PENSAO ALIMENTICIA - 118/2008 - D.B.O. x
C.D.L.O. e outros - “Sobre a contestação diga a parte autora. Em,
11/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Ju-
íza de Direito. Adv. TONY AUGUSTO PARANA DA SILVA E SENE.

37. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 127/2008 - W.E.C. e outros x
J.A.C. - “Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir,
sua utilidade e necessidade, após, vista ao i.r. do Ministério Público.
Em, 11/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM.
Juíza de Direito. Advs. NILSON LEMES BUENO e JOSE MARIO
RABELLO FILHO.

38. REGULAMENTACAO DE VISITAS - 178/2008 - OSVALDO
BARBOSA RODRIGUES. x LERRISE NAIANE RODRIGUES - -
“Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, sua uti-
lidade e necessidade, após, vista ao i.r. do Ministério Público. Em,
11/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Ju-

íza de Direito. Advs. LAZARO A VILLAS BOAS MATTOS e ANA
LIDIA G. DALACQUA.

39. REVISAO PENSAO ALIMENTICIA - 201/2008 - G.R.S. x
W.D.G. e outro - “Especifiquem as partes, as provas que pretendem
produzir, sua utilidade e necessidade, após, vista ao i.r. do Ministério
Público.. Em, 11/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. RAPHAEL LACERDA GAR-
CIA e CACILDA CAMARGO.

40. NEGATORIA DE PATERNIDADE - 224/2008 - A.L.S.C. x
L.L.C. e outro - “Especifiquem as partes, as provas que pretendem
produzir, sua utilidade e necessidade, após, vista ao i.r. do Ministério
Público. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. MARCOS MARCELO MUL-
LER, FINEIO VIEIRA DE SOUZA e CAMILA MARIA ALCAN-
TARA.

41. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 345/2008 - G.A.M. e outro x
O.O.M. - “Manifeste-se a parte autora. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. MA-
RIO ROGERIO DIAS.
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REGINA C. ARRUDA STUCCHI 0042 000655/2008
REGINA CELIA GRANDE MESSI 0014 000291/2005
RENATO CELSO BERALDO JR 0028 000717/2007
RUBENS SUNDIN PEREIRA 0047 001320/2008
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0006 000596/2001
SANTOS VIEIRA RAMOS DE AZ 0024 000893/2006
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0005 000526/2000
SERGIO NEY DE OLIVEIRA CA 0007 000323/2002
SERGIO SCHULZE 0008 000330/2002
SILVIO SEGURO 0028 000717/2007

0054 001641/2008
SOLAINE MARIA BARBIERI 0021 000532/2006
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0010 000899/2003

0011 000979/2003
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0008 000330/2002
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0041 000565/2008
TERESINHA DE JESUS HASS 0025 001029/2006
TIAGO ALEXANDRE VIDAL TAT 0062 001902/2008
VILSON GUDOSKI 0023 000819/2006
VITOR CESAR BONVINO 0048 001357/2008
VITORIO KARAN 0018 000259/2006

0020 000364/2006
0052 001531/2008

WILSON ANTONIO XAVIER KUS 0030 000819/2007

1. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-373/1987-BRADESCO S/A
x MARQUES E OICHENAS LTDA E OUTROS - Ao exequente
para que se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls.
234 (providenciar artigo 19 do CPC) - Advs. DANIEL HACHEM,
LUIZ ADAO MARQUES e ALEXANDRE ZOLET-.

2. DECLARATORIA-364/1989-GADENS COM DE MATERIAIS
P/ CONST LTDA x BANCO DO BRASIL S/A - Com relação à in-
surgência levantada acerca da estimativa formulada pelo Sr. Perito
Judicial a título de remuneração, deixaram as partes de apresentar
documentação probante de suas alegações, sendo que o valor ora
hostilizado encontra-se em conformidade aos casos análogos, res-
tando, portanto, mantido o valor proposto às fls. 1275. Não havendo
modificação pela Corte quanto ao ônus para pagamento dos honorá-
rios, intime-se a parte autora para depositá-lo, em 15 dias, conforme
determinado às fis. 1273. Em seguida, dê-se vista dos autos ao Sr.
Perito Judicial para início dos trabalhos. - Advs. JULIO ASSIS GEH-
LEN, JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA, LEONDINA ALICE
MION PILATI e FABIANO FREITAS MINARDI-.

3. INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-484/1996-ALDERICO
FAVARO E OUTROS x ANDERICO FAVARO - Às partes para que
se manifestem acerca do Laudo de Avaliação de fls. 268. - Advs.
CELSO VEDOLIM TEIXEIRA, BORTOLO CONSTANTE ESCOR-
SIN e FRANCISCO ANTUNES FERREIRA-.

4. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-639/1998-ARIDALTON
ANTONIO DE ANDRADE x JOSE LUIZ VIEIRA DOS ANJOS -
Vistos etc... Considerando que foi expedida a carta de adjudicação,
fls. 204, oficie-se ao registro de Imóveis para baixa da penhora junto
a matrícula n. 10566, conforme decisão de fls. 148. Intime-se. Ou-
trossim, ofício à disposição, valor de R$ 7,00 - Advs. DIRCEU AU-
GUSTINHO ZANLORENZI e EDWIL CALIANI-.

5. BUSCA E APREENSÃO-526/2000-OMNI S/A - CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EVALDO WINTER - Vis-
tos e etc. Homologo por sentença a desistência da ação requerida
pela parte autora, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Con-
seqüentemente julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, o
que faço com esteio no art. 267, VIII do CPC. Custas pela parte
autora. P. R. I. Custas: Escrivão......................R$ 103,85 Oficial de

Justiça......................R4 129,00 Total da conta.......................R$
232,85 - Advs. SEBASTIAO MIRANDA PRADO, LILIAM APA-
RECIDA DE JESUS DEL SANTO, EDUARDO PENA DE MOU-
RA FRANCA, NEUSA MARIA CANDIDO e PAULO CESAR TOR-
RES-.

6. -596/2001-FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CRE-
DITÓRIOS NÃO x RUBENS TEIXEIRA DA SILVA - Contados e
preparados, venham conclusos para julgamento. Int. Dil. Custas:
Escrivão..................R$ 103,82 Oficial de Justiça.................R$ 99,00
Outras custas....................R$ 0,01 Total da conta..................R$
202,83 - Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

7. NUNCIACAO DE OBRA NOVA-323/2002-MUNICIPIO DE
CAMPO LARGO x ALIRDO PANGRACIO - Diante da expedição
de Alvará para regularização e ampliação da obra (fls. 172), com a
evidente perda de objeto da presente ação, julgo extinto o processo,
sem resolução do mérito, o que faço com esteio no art. 267, VI do
CPC. P.R.I. Custas: Escrivão.... . . . . . . . . . . . . .R$ 28,90
Contador..................R$ 7,51 Oficial de Justiça...................R$ 75,00
Outras custas....................R$ 3,00 Total da conta....................R$
114,41 - Advs. FRANCISCO O. DE O. ESCORSIM, IVO CEZA-
RIO GOBBATO DE CARVALHO e SERGIO NEY DE OLIVEIRA
CASTRO KROETZ-.

8. PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-330/2002-EDSON LUIZ
DALZOTTO x BV FINANCEIRA S/A CREDITO, FINANC. E IN-
VESTIMENTO - Vistos e etc. Homologo por sentença o acordo
firmado entre as partes, noticiado às fls. 204/205, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos. Consequentemente julgo extinto o pro-
cesso, com resolução do mérito, o que faço com esteio no art. 269,
III do CPC. Custas e honorários na forma do ajuste. P.R.I. Custas:
Escrivão..................R$ 655,20 Distribuidor....................R$ 13,40
Contador..................R$ 15,03 Oficial de Justiça...................R$ 35,00
Outras custas..................R$ 467,21 Total da conta...................R$
1.185,84 - Advs. MAURO SOVIERSOSKI TATARA, SERGIO
SCHULZE, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e JAMES ELI
DE OLIVEIRA-.

9. PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-422/2002-ADRIANO RIVA-
BEM e outro x BANCO BRADESCO S.A - Defiro conforme retro
requerido. Int. Dil. - Advs. RAPHAEL MARCONDES KARAN e
DANIEL HACHEM-.

10. AÇÃO ORDINARIA-899/2003-WEBER PANIFICACAO LTDA
x COMPANHIA PARANAENSE DE GAS - Custas:
Escrivão....................R$ 46,90 Total da conta...................R$ 46,90
- Advs. RAPHAEL MARCONDES KARAN, ALEXANDRE HEL-
LENDER DE QUADROS, CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER e TARCISIO ARAUJO KROETZ-.

11. MONITORIA-979/2003-CIA PARANAENSE DE GAS - COM-
PAGAS x WEBER PANIFICACAO LTDA - Contados e preparados,
venham conclusos para julgamento. Int. Dil. Custas:
Escrivão..................R$ 49,00 Total da conta..................R$ 49,00 -
Advs. CRISTINA WATFE, CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ, ALEXANDRE DITZEL
FARACO, IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO e RAPHA-
EL MARCONDES KARAN-.

12. RECISAO DE CONTRATO-618/2004-TERRAPAR PARTICI-
PACOES E INCORPORAÇOES LTDA x WANDERLEI JOSE DO-
MINGUES FERREIRA e outro - Renove-se a intimação (fls. 142).
Int. Dil. (fls. 142: “2. Após, manifestem-se as partes sobre o laudo
pericial, no prazo de 10 (dez) dias. 3. Int. Dil.”) - Advs. LUIZ AL-
BERTO OLIVEIRA DE LUCA e ALCEU BIANCOLINI FILHO-.

13. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-94/2005-ROSA-
NI DE FATIMA PEREIRA KARACHE x GRALHA AZUL SEGU-
RADORA - Ao Sr. Contador Judicial. Int. Dil. Conta: Total das
parcelas.... . . . . . . . . . . . . . . .R$ 39.108,92 Honorários
advocatícios.....................R$ 3.910,89 Subtotal.......................R$
43.019,81 Custas: Escrivão.... . . . . . . . . . . . . .R$ 663,01
Distribuidor.......................R$ 13,40 Contador...................R$ 43,95
Outras custas..................R$ 85,22 Total das custas.....................R$
805,58 Total da conta.....................R$ 43.825,39 - Advs. DIRCEU
AUGUSTINHO ZANLORENZI e JOSE OLINTO NERCOLINI-.

14. MONITORIA-291/2005-CEM ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS LTDA x ALESSANDRA TAVARES DE SALLES - 1.
Contados e preparados, voltem. Int. Dil. Custas:
Escrivão..................R$ 22,30 Total da conta....................R$ 22,30
- Advs. PAULO MARCELO DE ARRUDA e REGINA CELIA
GRANDE MESSIAS-.

15. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-593/2005-IVAIR ANTO-
NIO PIOTTO x LAERCIO GASPAR DA SILVA - Arquivem-se os
autos, com as cautelas de praxe. Int. Dil. Custas:
Escrivão................R$ 649,60 Distribuidor.....................R$ 13,40
Contador...................R$ 7,51 Outras custas...................R$ 75,22
Total da conta....................R$ 745,73 - Adv. CLAUDIA LUCIA R.
MERCÊ-.

16. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-718/2005-ADAO
SPECHT e outro x ESTE JUIZO - Custas a serem preparadas:
Escrivão.................R$ 30,84 Oficial de Justiça....................R$ 247,50
Total da conta...................R$ 278,34 - Advs. RAPHAEL MARCON-
DES KARAN, IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO, AN-
DRE RICARDO BRUSAMOLIN e PEDRO PAULO PAMPLONA-
.

17. BUSCA E APREENSÃO-960/2005-V2 TIBAGI - FUNDO DE
INVESTIMENTOS EM DIREITOS CRE x ADILSON RAMOS DA
QUINTA - Anote-se (fls. 111). Defiro a suspensão do feito, pelo
prazo de 90 (noventa) dias, promovendo-se a baixa no boletim fo-
rense. Decorrido o prazo, intime-se a parte autora para dar prosse-
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guimento, em 05 (cinco) dias. Intime-se. - Adv. BLAS GOMM FI-
LHO-.

18. REVISAO DE CONTRATO-259/2006-SPECCHIO VETRO
COMERCIO DE VIDROS LTDA x BANCO ITAU SA - Contados e
preparados, venham conclusos para julgamento. Int. Dil. Custas:
Escrivão......................R$ 67,76 Oficial de Justiça.....................R$
43,00 Total da conta....................R$ 110,76 - Advs. VITORIO KA-
RAN e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

19. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-291/2006-COM-
PANHIA CAMPOLARGUENSE DE ENERGIA - COCEL x FABI-
ANO CRUZARA - Defiro o desentranhamento dos documentos acos-
tados aos autos às fls. 26/122, mediante cópia nos autos. Int. Dil.
Outrossim, ao exequente para que providencie as fotocópias. - Advs.
ADRIANO HUBER JUNIOR e MAURO SOVIERSOSKI TATA-
RA-.

20. CAUTELAR DE SUST DE PROTESTO-364/2006-SPECCHIO
VETRO COMERCIO DE VIDROS LTDA x BANCO ITAU S/A -
Custas: Escrivão...................R$ 7,06 Total da conta....................R$
7,06 - Advs. VITORIO KARAN e ARISTIDES TIZZOT FRANÇA-
.

21. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-532/2006-JOSE
FERREIRA LEAL x ESTE JUIZO - Custas a serem preparadas:
Escrivão...................R$ 241,09 Distribuidor...................R$ 13,40
Contador.......................R$ 7,51 Oficial de Justiça......................R$
216,25 Outras custas.... . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 20,00 Total da
conta......................R$ 498,25 - Adv. SOLAINE MARIA BARBIE-
RI-.

22. BUSCA E APREENSÃO-722/2006-BANCO BRADESCO S/A
x AUTO POSTO JARDIM GUARANY LTDA - Defiro conforme
retro requerido. Int. Dil. (...intimação do requerente (na pessoa de
seu advogado), para que, em 24 (vinte e quatro) horas apresente o
comprovante da venda extrajudicial do veículo objeto da lide, sob as
penas do artigo 17 do CPC, bem como, memória de cálculo atualiza-
da do seu crédito) - Advs. NELSON PASCHOALOTTO e PEDRO
LOPES-.

23. AÇÃO ORDINARIA-819/2006-ANTONIO LAURO DALZOT-
TO x MARCOS ROCHA CORREA e outro - Ao autor para que se
manifeste acerca das contestações apresentadas. - Advs. VILSON
GUDOSKI, MARCELO GANDOLFI SIQUEIRA, ELIAS PRESTES
MOREIRA KARAM e LAERTES DE SOUZA-.

24. EMB A EXECUCAO-893/2006-MARIO KULKA x VANTAJO-
SA COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - 1.
Não tendo havido o cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei
1060/50, não há que se falar no deferimento dos benefícios da assis-
tência judiciária. 2. Renove-se a intimação para o preparo das cus-
tas. 3. Dil. - Advs. SANTOS VIEIRA RAMOS DE AZEVEDO e
CELSO VEDOLIM TEIXEIRA-.

25. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-1029/2006-JOSÉ
AUGUSTO GOMES LEAL FILHO e outro x ESTE JUIZ0 - Custas:
Escrivão....................R$ 114,81 Total da conta...................R$ 114,81
- Adv. TERESINHA DE JESUS HASS-.

26. USUCAPIãES-479/2007-VALDIR LOPES DE JESUS x - Ao
autor para que se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça
de fls. 94 (providenciar artigo 19 do CPC) - Adv. ALCEU BIANCO-
LINI FILHO-.

27. OBRIGAÇÃO DE FAZER-579/2007-DOLVINA GONÇALVES
DA CRUZ x JUDITE MOREIRA ROSSA - 1. Em face de manifesto
das partes acerca da possibilidade de acordo, designo a audiência de
conciliação para o dia 16 de Abril de 2009, às 14:00 horas. Intimem-
se as partes para trazerem propostas definidas para o ato, visando
não torná-lo inócuo. 2. Intimem-se. - Advs. ARISTIDES RODRI-
GUES DO PRADO NETO, MARCOS SURUGI DE SIQUEIRA e
MARCIA JAQUELILNE VIEIRA SIMOES-.

28. COBRANÇA-717/2007-ANA MARIA JENHEVSKI FERREI-
RA x INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN e
outro - Recebo a apelação de fls. 190/194, nos efeitos suspensivo e
devolutivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte apelada para contra-
arrazoar, no prazo de 15 dias (CPC, art. 508). Em seguida, remetam-
se os autos ao e. Tribunal de Justiça, com as cautelas de praxe. Int.
Dil. - Advs. RENATO CELSO BERALDO JR, SILVIO SEGURO e
MARCIO TADEU BRUNETTA-.

29. BUSCA E APREENSÃO-805/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x JOÃO GONÇALVES MARTINS NETO - Oficie-
se conforme retro requerido. Int. Dil. Outrossim, ofícios à disposi-
ção (06), valor de R$ 7,00 cada. - Adv. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

30. ORD DE COBRANCA-819/2007-TRANSPORTADORA GO-
BOR LTDA x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA - Vistos e
examinados estes embargos de declaraçäo, em face da sentença de
fls. 141/147. Refere a embargante que a sentença foi equivocada ao
entender que a apólice limita em R$ 40.000,00 a indenizaçäo, en-
quanto que pelo documento de fls. 12, verifica-se que o limite de
responsabilidade é de R$ 500.000,00. Pede a correçäo da decisão,
com efeito infringente. E um breve relatório. Decido. Dispõe o arti-
go 535 do CPC. “Cabem embargos de declaração quando? I- há na
sentença, obscuridade, dúvida ou contradição; II - for omitido ponto
sobre o qual devia pronunciar-se a sentença.” Outrossim o artigo
536 do CPC dispõe sobre o prazo dos embargos. “Art. 536. Os em-
bargos serão opostos, no prazo de 5(cinco) dias, em petição dirigida
ao juiz ou relator, com indicação do ponto obscuro, contraditório ou
omisso, não estando sujeito a preparo.” De outro lado, os embargos
interrompem o prazo para oposiçao de outros recursos nos termos
do artigo 538 do CPC. “Art. 538. Os embargos de declaração inter-

rompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qual-
quer das partes. Parágrafo único. Quando manifestamente protelató-
rios os embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são, conde-
nará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente de
1% (um por cento) sobre o valor da causa. Na reiteração de embar-
gos protelatôrios, a multa é elevada a até 10% (dez por cento), fican-
do condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósi-
to do valor respectivo.” Os embargos são tempestivos pelo que de-
vem ser conhecidos e no mérito improvidos. A decisäo embargada
reconheceu que existe limite no valor de cobertura, como defendido
pela ré, conforme consta do corpo da sentença: “ todavia, verifica-se
que o valor a ser ressarcido a segurada, não é o montante do prejuízo
reclamado, mas sim a importância estabelecida na tabela do Anexo 1,
vez que para a carga transportada se enquadra no limite de R$
40.000,00 (quarenta mil reais), “ Pneus e Câmaras de ar” Assim, näo
se trata de equívoco material como assevera a embargante, mas sim,
de questão meritória, logo, näo há que falar em corrigir via embar-
gos. Daí que, não há omissão, obscuridade ou contradição na deci-
são embargada. Outrossim, o pleito dos embargantes deve ser resol-
vido através do recurso próprio, jã que dispõe o artigo 515 do C.P.C?
“Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da ma-
téria impugnada. § 1°. Serão, porém, objeto de apreciação e julga-
mento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no pro-
cesso, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro. § 2°.
Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento eo juiz
acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conheci-
mento dos demais.” Conforme entendimento jurisprudencial?
“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇAO - O CARÁTER
MODIFICATIVO, INFRINGENTE DE TAL RECURSO SO E POS-
SIVEL EM CASOS EXCEPCIONAIS, DO QUE NÃO SE COGITA
NA ESPÉCIE - O ÓRGÃO JULGADOR NÃO PRECISA RESPON-
DER, UM A UM, OS ARGUMENTOS DA PARTE, QUANDO JÁ
TENHA ENCONTRADO RAZÕES SUFICIENTES PARA EMBA-
SAR A DECISAO - ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL -
EMBARGOS REJEITADOS”. (0135163-3/01 - Embargos de De-
claração - Segunda Cãmara Civel - Relator? MORAES LEITE - Acór-
dão? 14177 - II CCv). Ante o exposto, conheço dos Embargos, pois
tempestivos, para no mérito, JULGAR IMPROCEDENTES, con-
forme fundamentação. Intime-se. - Advs. WILSON ANTONIO XA-
VIER KUSTER, JUAREZ XAVIER KUSTER, JOAO EDSON LO-
PES PEIXOTO e DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA-.

31. BUSCA E APREENSÃO-827/2007-BANCO PANAMERICA-
NO SA x EDSON OLIVEIRA DOS SANTOS - Em face da petição
de fls. 70, julgo extinto o presente feito, com fundamento no artigo
267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Lancem-se baixas,
inclusive na Distribuição, façam-se as anotações e comumcaçoes
necessanas. Oportunamente, arquivem-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Custas: Escrivão....................R$ 77,70 Oficial de
Justiça.......................R$ -49,50 Total da conta....................R$ 28,20
- Advs. CARLOS ALBERTO DE ARAUJO ROVEL e MILKEN
JACQUELINE C. JACOMINI-.

32. BUSCA E APREENSÃO-1159/2007-BANCO ITAÚ S.A x RI-
VALDO PEREIRA ANSELMO - Ofícios à disposição (07), valor de
R$ 7,00 cada. - Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

33. BUSCA E APREENSÃO-1198/2007-BV FINANCEIRA S/A CFI
x ROBERTO BARBOSA FERREIRA - Defiro a citação, ficando o
autor, entretanto, subordinado ao disposto no art. 233 do Código de
Processo Civil. Expeça-se edital com prazo de 30 dias. Int. Dil. Ou-
trossim, edital à disposição, valor de R$ 7,00 - Adv. KARINE SI-
MONE POFAHL WEBER-.

34. HABILITACAO DE CREDITO-33/2008-ISABEL BORA x MI-
GUEL CYZ - Ao Sr. Contador Judicial. Int. Dil. Custas:
Escrivão...................R$ 130,20 Distribuidor....................R$ 13,40
Contador.................R$ 7,51 Oficial de Justiça...................R$ 49,50
Outras custas..................R$ 30,86 Total da conta..................R$
231,47 - Adv. JOAO ANTONIO DABROWSKI-.

35. HABILITACAO DE CREDITO-34/2008-HILÁRIO PENIHON-
ZE x MIGUEL CYZ - Ao Sr. Contador Judicial. Int. Dil. Custas:
Escrivão....................R$ 167,65 Distribuidor...................R$ 13,40
Contador.....................R$ 7,51 Oficial de Justiça...................R$ 49,50
Outras custas.....................R$ 97,66 Total da conta....................R$
335,72 - Adv. JOAO ANTONIO DABROWSKI-.

36. BUSCA E APREENSÃO-65/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x SARA CRISTINA
RAMOS DA SILVA - Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, soli-
citando informações acerca do endereço da parte ré, conforme re-
querido às fls. 53. Intimem-se. Diligências necessárias. Ofício à dis-
posição, valor de R$ 7,00. Outrossim, ao autor para que se manifes-
te acerca do retorno da carta precatória. - Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

37. REVISAO DE CONTRATO-87/2008-ACQUARIUM - CENTRO
DE NATACAO E GINASTICA LTDA x BANCO ITAÚ S.A - Custas
a serem preparadas: Escrivão..... . . . . . . . . . . . . . . .R$ 29,85
Contador..................R$ 7,51 Outras custas...................R$ 0,01 To-
tal da conta..................R$ 37,37 - Advs. RAPHAEL MARCONDES
KARAN e ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

38. BUSCA E APREENSÃO-97/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x NAIR GONÇALVES
CAMPOS - Vistos e etc. Homologo por sentença a desistência da
ação requerida pela parte autora, para que surta seus jurídicos e le-
gais efeitos. Conseqüentemente julgo extinto o processo, sem reso-
lução do mérito, o que faço com esteio no art. 267, VIII do CPC.
Custas pela parte autora. P. R. I. Custas: Escrivão..................R$ 15,41
Outras custas.....................R$ 0,01 Total da conta..................R$
15,42 - Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e LUCIANO
CHIZINI E CHEMIN-.

39. BUSCA E APREENSÃO-374/2008-BV FINANCEIRA S.A C.F.I

x VILSO SOTA - Ao autor para que se manifeste acerca da certidão
do Oficial de Justiça de fls. 61 (...procedi a apreensão e depósito do
automóvel descrito na inicial e constante no mandado, conforme auto
lavrado, que segue incluso. Certifico mais que, não foi possível pro-
ceder a citação sdo requerido Vilso Sota...) - Adv. KARINE SIMO-
NE POFAHL WEBER-.

40. BUSCA E APREENSÃO-512/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x LEONILDA VICEN-
TE ROSA - Defiro a citaçãoo, ficando o autor, entretanto, subordi-
nado ao disposto no art. 233 do Código de Processo Civil. Expeça-
se edital com prazo de 30 dias. Int. Dil. Outrossim, edital à disposi-
ção, valor de R$ 7,00 - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

41. REVISIONAL-565/2008-OTAVIO CASTELHANO LEMOS x
BANCO FINASA S/A - Contados e preparados, venham conclusos
para julgamento. Int. Dil. Custas: Escrivão.................R$ 0,40 Total
da conta..................R$ 0,40 - Advs. FREDERICH MARK ROSA
SANTOS, PATRICIA M. DE MATOS OKURA e TATIANA VALES-
CA VROBLEWSKI-.

42. MONITÓRIA-655/2008-CEM ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS LTDA x DANIEL MARTINS DA SILVA - Homologo por
sentença o acordo firmado entre as partes às fls. 39/42, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos. Conseqüentemente julgo extinto
o processo, com resolução do mérito, o que faço com esteio no art.
269, III do CPC. Custas processuais e honorários advocatícios na
forma do ajuste. Registre-se, por fim, que a suspensão requerida deve
ser interpretada para fins de eventual cumprimento da sentença, por-
quanto não há como se dar prosseguimento a demanda originária
após a transação efetivada entre as partes. P. R. I. - Advs. PAULO
MARCELO DE ARRUDA e REGINA C. ARRUDA STUCCHI-.

43. BUSCA E APREENSÃO-1230/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x ROSELI BORGES
TEIXEIRA - Contados e preparados, venham conclusos para julga-
mento. Int. Dil. Custas: Escrivão...................R$ 8,40 Oficial de
Justiça...................R$ 49,50 Total da conta.....................R$ 57,90 -
Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e ANDREZA CRISTI-
NA STONOGA-.

44. BUSCA E APREENSÃO-1244/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x EDUARD VINICIUS
MENEGHINI - Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, solicitan-
do informações acerca do endereço da parte ré, bem como ao Detran
solicitando que anote nos registros do bem, objeto da lide, a existên-
cia da presente demanda. Intimem-se. Diligências necessárias. Ou-
trossim, ofícios à disposição (02), valor de R$ 7,00 cada. - Adv.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

45. BUSCA E APREENSÃO-1281/2008-BANCO BRADESCO S/
A x CAJOTI OBRAS E TRANSPORTES LTDA - Vistos e etc...
Conheço dos embargos declaratórios, por tempestivos. Quanto ao
mérito, observa-se que da decisão ora embargada - fls. 48, que nada
há para ser reconhecido, visto que a suspensão requerida deve ser
interpretada para fins de eventual cumprimento da sentença, por-
quanto não há como se dar prosseguimento a demanda originárias
após a transação efetivada entre as partes. Int. Dil. - Advs. MURILO
CELSO FERRI e DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI-.

46. REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO DE LIMINAR-
1299/2008-BANCO ITAUCARD S/A x SONIA MARA PILAR -
Vistos etc... 1. Homologo por sentença o acordo informado às fls.
39/40, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Consequente-
mente julgo extinto o processo, com resolução do mérito, o que faço
com esteio no art. 269, III do CPC. 2. Custas finais conforme acor-
dado. 3. Defiro a dispensa do prazo recursal. 4. Procedidas as baixas
necessárias, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cus-
tas: Oficial de Justiça.... . . . . . . . . . . . . . . .R$ 49,50 Total da
conta.................R$ 49,50 - Advs. KÉLIAN BORTOLINI LIMA,
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA-.

47. BUSCA E APREENSÃO-1320/2008-AYMORÉ CRED FINANC
E INVESTIMENTOS S.A x CARMEN GOMES DA SILVA - Vistos
etc... Cuida-se de busca e apreensão em face de contrato de aliena-
ção fiduciária. Deferida a liminar, foi o bem apreendido em 23/09/08,
fls. 31. Contudo, a requerida não foi citada, mesmo assim, em 03/10/
08, purgou a mora, com depósito de fls. 54. Ouvido o autor, este
assevera que não houve a purga da mora no prazo, logo, o bem pas-
sou a disponibilidade do credor fiduciãrio. É um breve relato. DECI-
DO. Defiro a purga da mora e em razão disso, estancada a mora, o
contrato continua em vigor, vez que jã cumprido mais de 70%. Com
efeito, a requerida já quitou 21 parcelas ante do atraso, laneiro de
2008). Com a purga da mora, ora efetuada, quitou mais as parcelas
22/28 de 36 parcelas, logo, mais de 70%. Assim, em havendo a qui-
tação dos atrasados com os encargos, regularizada a mora, mister
restituir o veiculo a ré. Diante do exposto, determino a expedição de
mandado de restituição do veiculo para a requerida. Expeça-se alva-
rá para levantamento da importäncia depositada em favor da autora.
So o prosseguimento, diga a autora. Intimem-se. Outrossim, ao re-
querido para que se manifeste acerca do Auto de Imissão de Posse
Negativo às fls. 75. - Advs. CESAR AUGUSTO TERRA e RUBENS
SUNDIN PEREIRA-.

48. BUSCA E APREENSÃO-1357/2008-CNF - ADMINISTRADO-
RA DE CONSÓRCIOS NACIONAIS LTDA x E. ALMEIDA FILHO
ACESSÓRIOS P/ VEÍCULOS - 1. Homologo por sentença o acor-
do informado às fls. 41/44, para que serta seus jurídicos e çegais
efeitos. Consequentemente julgo extinto o processo, com resolução
do mérito, o que faço com esteio no art. 269, III do CPC. 2. Custas
finais conforme acordado. 3. Procedidas as baixas necessárias, ar-
quivem-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. - Adv. VITOR CE-
SAR BONVINO-.

49. CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA-1360/

2008-COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANAE-
PAR x ESPOLIO-OLIVIA BARRIQUELO TORRES - Ao autor para
que se manifeste acerca do Laudo de Avaliação de fls. 58. - Adv.
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE-.

50. SUM DE REVISAO DE CONTRATO-1443/2008-LAERZIO
JOSÉ CORAIOLA x CIA ITAU LEASING DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL - Ao autor para que se manifeste acerca da contesta-
ção apresentada. - Advs. MAYLIN MAFFINI e PATRICIA PONTA-
ROLI JANSEN-.

51. SUMÁRIA DE COBRANCA-1517/2008-CONJUNTO RESI-
DENCIAL DENISE e outro x MAGDA LENA CORREA e outro -
Custas a serem preparadas: Escrivão..................R$ 4,20 Oficial de
Justiça.....................R$ 74,25 Total da conta.....................R$ 78,45
- Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK-.

52. BUSCA E APREENSÃO-1531/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x SHEILA ANDREA
DALLAGNOL DA SILVA - Intime-se o autor para, no prazo de 10
(dez) dias, manifestar-se sobre o prosseguimento do feito. - Advs.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER e VITORIO KARAN-.

53. BUSCA E APREENSÃO-1566/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x ELISSANDRO MA-
CHADO VAZ - 1. Tendo em vista que a parte autora requereu a
desistência do processo conforme fls. 40, julgo extinto o presente
feito sem resolução de mérito, o que faço com fulcro no artigo 267,
VIII do Código de Processo Civil. 2. Determino o recolhimento de
eventual madado expedido independente de cumprimento. 3. Custas
finais pelo requerente. 4. Transitada em julgado, baixada a distribui-
ção e feitas as demais anotações que se fizerem necessário, arquive-
se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Custas: Oficial de
Justiça..................R$ 49,50 Outras custas...................R$ 0,01 To-
tal da conta...................R$ 49,51 - Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER-.

54. ALVARA JUDICIAL-1641/2008-INSTITUTO DE APOSENTA-
DORIA E PENSOES - FAPEN x - Ao autor para que se manifeste
acerca do retorno do ofício expedido ao Banco Itaú. - Adv. SILVIO
SEGURO-.

55. SUM DE REVISAO DE CONTRATO-1675/2008-EDERSON
RONQUI x BV FINANCEIRA S.A - CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVES - Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a
parte requerente, em 10(dez) dias. Int. Dil. - Advs. MAYLIN MA-
FFINI, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, HENRY LEVI KAMINSKI
e GERSON VANZIN MOURA DA SILVA-.

56. EXECUCAO-1706/2008-HSBC BANK BRASIL - BANCO
MULTIPLO x D ZAMBONI & CIA LTDA e outro - Cite-se a parte
executada para que, no prazo de 03 (três) dias, promova o pagamen-
to da dívida, além dos acréscimos legais, acrescidas das custas pro-
cessuais, ciente ainda de que poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da data da juntada aos autos do mandado de citação, indepen-
dentemente de penhora, depósito ou caução, apresentar embargos à
execução (CPC, art. 736). Decorrido o prazo legal sem o pagamen-
to, o Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proce-
derá a penhora ou arresto de bens, observada a ordem legal (CPC,
art. 655) e a sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e demais
atos. Nos termos do contido no art. 652-A do CPC, fixo a verba
honorária em 10% (dez por cento) do valor do débito, que será redu-
zida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo
de 03 (três) dias (CPC, artigo 652-A, parágrafo único). Autorizo a
citação na forma prevista pelo artigo 172, § 2°, do CPC. Intimem-se.
Diligências necessárias. Outrossim, ao exequente para que se mani-
feste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 34 (providenciar
artigo 19 do CPC) - Advs. MIEKO ITO e LORIANE GUISANTES
DA ROSA-.

57. COBRANÇA-1728/2008-SILVIA MARIA FERREIRA DA SIL-
VA x MUNICIPIO DE BALSA NOVA - Concedo à parte autora os
benefícios da assistência judiciária gratuita. Cite-se a parte ré para
comparecer à audiência a ser realizada dia 10/02/2009 , às 09:30
horas, ocasião em que será tentada a conciliação e, na hipótese de
resultar infrutífera, oferecer-se-á resposta escrita ou oral, acompa-
nhada de documentos e rol de testemunhas, e, se requerer pericia,
formulará seus quesitos desde logo, podendo indicar assistente téc-
nico, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros, os fatos
articulados pelo autor, nos termos dos artigos 278 e 319 do Código
de Processo Civil. Oriento as partes no sentido que compareçam à
audiência em condições de transigir, trazendo propostas definidas,
com cálculos atualizados e alternativas possiveis. Havendo necessi-
dade de prova oral e não ocorrendo qualquer das hipóteses previstas
nos artigos 329 e 330, incisos I e II, do Código de Processo Civil,
será designada audiência de instrução e julgamento. Intimem-se. Di-
ligências necessárias. - Advs. OSMAR ANDRADE ZOTTO e KA-
THIA LANUSA WIEZZER-.

58. REVISIONAL DE CONTRATO-1826/2008-CARMEM GOMES
DA SILVA x AYMORÉ CRED FINANC E INVESTIMENTOS S.A
- Quanto ao pedido para a concessão dos beneficios da assistência
judiciária gratuita, nos termos da Lei n° 1.060/50, em que pesem as
alegações feitas pela autora de que é pobre e não possui condições
para custear o processo, faz-se necessário, no presente caso, compa-
rar o sentido da lei ao pedido formulado, notadamente pelas circuns-
tâncias que envolvem a questão. Com efeito, a Lei de Assistência
Judiciária (Lei n° 1.060/50) foi criada com o intuito de possibilitar
aos necessitados o ingresso junto ao Judiciário para discussão de
direitos ora lhe pertencentes, bastando para isso a declaração exigi-
da pelo art. 4°. Ora, a condição da autora na presente ação não se
amolda à hipótese legal, dada a circunstância em que fora a mesma
proposta e, também, pelo seu conteúdo. Com efeito, pretende a par-
te a revisão de um contrato de fmanciamento de um veículo, cujas
parcelas importam valor mensal aproximado de R$ 720,00. Sob esse
enfoque, é de se indagar se uma pessoa enquadrada na situação de



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 273273273273273

necessitado, que não possui condições de arcar com o custeio do
processo sem prejuízo do sustento próprio, pode, nos dias atuais,
assumir financiamento de automóvel com valor mensal correspon-
dente a tal soma?! Por certo, tal quantia não se afigura irrisória, mas
sim, dentro do atual contexto nacinal, expressão de razoável poder
aquisitivo.
Assim, não se adequando a autora à hipótese prevista na Lei 1.060/
50, indefiro o pedido de concessão dos beneficios da gratuidade pro-
cessual, determinando o pagamento das custas processuais e demais
taxas respectivas. Trata-se de demanda de revisão contratual pro-
posta por Carmem Gomes da Silva em face de Aymoré Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento S/A, na qual pretende a autora a con-
cessão de tutela antecipatória para o fim de impedir o banco réu de
inscrevê-la nos cadastros dos serviços de restrição ao crédito, bem
como que lhe seja autorizada a manutenção na posse do bem até o
final da demanda, sob a alegação de que constatou abusividade con-
tratual e a utilização de encargos indevidos no contrato de financia-
mento firmado com o réu. Requereu também o depósito judicial dos
valores que entende devidos. Com efeito, na forma do entendimento
já pacificado no Superior Tribunal de Justiça, para o deferimento do
pleito tutelar, deve-se ter, necessária e concomitantemente, a pre-
sença de três elementos, quais sejam: a) que haja ação proposta pelo
devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b)
que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança
indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal
de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito,
deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, .ou preste
caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. (Recurso Espe-
cial n° 551.682/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 4a Turma, jul-
gado em 11/11/2003, DJ 19.04.2004, p. 205). Assim, os requisitos
supracitados foram devidamente implementados, uma vez que, com
o presente feito revisional, a parte devedora (ora autora) contesta a
existência parcial do débito; restou demonstrada a hipótese de que a
contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom di-
reito, vez que aponta ilegalidades no contrato com cálculos de de-
monstração do alegado; pretendendo ainda o autora perfazer o de-
pósito, ao menos da parte incontroversa, das parcelas vencidas e
vincendas.
Frise-se que as alegações constantes da peça inaugural e a documen-
tação apresentada permitem a visualização, ainda que em um juízo
sumário de cognição, de abusividade contratual, sendo plausível,
portanto, não só a manutenção do bem em sua posse, como também
o depósito mensal das parcelas, cuja providência demonstra, inclusi-
ve, o interesse e a boa-fé da autora em manter-se adimplente com as
suas obrigações contratuais. A inscrição do nome da autora nos ór-
gãos de proteção ao crédito, por sua vez, mostra-se injustificada frente
aos depósitos das parcelas mensais na forma supramencionada e, in-
dubitavelmente, trará abalo no crédito e danos a ela, por vezes in-
contáveis, de modo que não há razão para a inclusão de seu nome
nos cadastros de restrição ao crédito. Assim, resta deferida a tutela
antecipatória pretendida, para o efeito de obstar a inscrição do nome
da autora dos bancos de dados dos serviços de proteção ao crédito e
mantê-la sob a posse do veículo, objeto da presente demanda; de-
vendo ela, todavia, promover, em até 30 dias, o depósito judicial das
prestações eventualmente vencidas, observando os encargos mora-
tórios, dentro dos parâmetros entendidos corretos, bem como as vin-
cendas, na data originariamente pactuada entre as partes e de forma
mensal, sob pena de revogação da tutela ora concedida. Para o fim
de auxiliar ao melhor exercício do direito do autor, mormente por-
que ao presente faz-se aplicável o Código de Defesa do Consumidor,
determino a apresentação pelo réu, no prazo de defesa, de todos os
documentos relativos ao contrato ora em apreço, em especial, o ex-
trato de evolução da dívida, com indicação da data dos efetivos pa-
gamentos, discriminando ainda os encargos cobrados, sob pena de
cominação de multa diária a ser arbitrada oportunamente. Oportuna-
mente, apensem-se aos autos registrados sob o n° 1320/2008.
Cite-se a parte ré na forma requerida, para resposta no prazo de
quinze (15) dias, sob pena de se presumirem aceitos como verdadei-
ros os fatos articulados na inicial (CPC, arts. 285 e 319). Intimem-
se. Diligências necessárias. - Adv. ADYR TACLA FILHO-.

59. SERVIDAO-1849/2008-COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA - SANAEPAR x ALDIRA MARA DO BONFIM - Vistos e
etc. 1. Para a concessão da liminar de imissão de posse é indispensá-
vel à avaliação prévia. 2. À avaliação provisória, encaminhando-se
os autos ao avaliador judicial deste foro regional. 3. Com o laudo,
intime-se a autora para que formalize o depósito nos termos do art.
15, caput, do Dec. Lei. 3365/41. 4. Após, o depósito, expeça-se
mandado de imissão de posse e, citem-se os requeridos para, que-
rendo, contestar o pedido na forma da lei, ou concordar com o depó-
sito efetuado. 5. Para a avaliação do imóvel expropriado, nomeio o
perito Sr. Clift Giacomassi Cavet, podendo as partes, querendo, no
prazo de cinco dias, apresentar quesitos ou indicar assistente Técni-
co. Após, intime-se o perito nomeado para apresentar proposta de
honorários. Int. Dil. Outrossim, ao autor para que providencie o re-
colhimento das custas do Sr. Avaliador Judicial (R$ 201,23) - Adv.
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE-.

60. REINTEGRAÇAO DE POSSE-1881/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x SEBASTIÃO BUENO DA SILVA - l. Banco Itaucard S/A,
qualificada na inicial, mgressou com a açao de reintegração de pos-
se, requerendo, em sede de pedido liminar, que seja reintegrada na
posse do veículo de sua propriedade que se encontra com Sebastião
Bueno da Silva tendo em vista o contrato de arrendamento mercantil
firmado entre as partes eo inadimplemento do pactuado pelo réu. 2.
O autor apresentou o documento de fls.08 o que faz prova de que as
partes firmaram um contrato de arrendamento mercantil. De outro
lado, é pacífico o entendimento de que a incidência de cobranca de
VRG, não descaracteriza arrendamento e não impede a restituição
do bem à arrendante. 3. Assim, a partir dos fatos ora expostos, defiro
o pleito antecipatório para determinar a expedição de mandado de
reintegração da requerente na posse do veiculo, descritos à exordial.
4. Após, efetivada, cite-se o réu para apresentação de resposta, que-
rendo, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando ciente de que a falta de
apresentação de contestação implicará na presunção de que admitiu

como verdadeiros os fatos afirmados pelo requerente (CPC, arts.
285 e 319). 5. Autorizo o Senhor Oficial de Justiça a proceder, em
sendo necessário, de acordo com o que prevê o artigo 172 § 2°, do
Código de Processo Civil. 6. Int. Dil. Outrossim, ao autor para que
se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 22 (pro-
videnciar artigo 19 do CPC) - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

61. USUCAPIÃO-1901/2008-JOSINEI SOARES e outro x - Edital
à disposição, valor de R$ 7,00 - Adv. ADÃO NATALINO DA SILVA
JUNIOR-.

62. NOTIFICACAO-1902/2008-THEODORO KOCHINSKI x SE-
BASTIÃO EZIQUIEL DO COUTO - Notifique-se, conforme reque-
rido inicialmente. Feita a notificação, pagas as custas e decorrido o
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sejam os autos entregues à parte
requerente, independentemente de traslado, nos termos do artigo 872
do Código de Processo Civil. Intimem-se. Diligências necessárias.
Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca da certidão do
Oficial de Justiça de fls. 12 (providenciar artigo 19 do CPC) - Advs.
MAURO SOVIERSOSKI TATARA, NORMA ROZARIO VIDAL
TATARA e TIAGO ALEXANDRE VIDAL TATARA-.

63. -1917/2008-FTP POWERTRAIN TECHNOLOGIES DO BRA-
SIL-IND COM DE M x MAEMBA MADEIRAS E MBALAGENS
LTDA - Vistos e etc. Trata-se de declaratória de inexistência de débi-
to em que a autora requer, entre outros pedidos, a concessão de
tutela antecipatória para o cancelamento provisório dos protestos
das duplicatas mercantis emitidas pela requerida (n° 446 e 1508 -
distribuídos sob os n°s 16778/2007 e 16719/2007, respectivamente,
perante Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos de Campo
Largo - fls. 29/30), aduzindo, em síntese, que a remessa dos títulos
ao protesto é indevida, porque a mercadorias que deram azo às emis-
soes nao foram entregues na forma pactuada, desconstituindo, desta
forma, a obrigação do pagamento reclamado. Do alegado, aliado à
documentação acostada, autoriza-se a concessão da tutela pleiteada,
uma vez que a verossimilhança das alegações fundada em prova ine-
quivoca, notadamente porque a autora ofereceu uma caução em pe-
cúnia dos valores ora em discussão, com o que se conclui não pre-
tender ela eximir-se da obrigação outra em comento e que eventual-
mente poderá ser ratificada em pronunciamento final. O receio de
dano irreparável e de difícil reparação, por sua vez, decorre do fato
de que, se a providência jurisdicional ora pleiteada não for deferida
desde logo, então ser-lhe-á inócua e danosa, na medida em que são
evidentes os nefastos efeitos que decorrem do protesto, considera-
dos como tais o seu bom nome eo crédito. Por outro lado, verifica-se
que os protestos já haviam sido efetivados quando da proposição da
presente ação, não sendo, portanto, cabível o cancelamento ou a sus-
tação. No entanto, em homenagem ao princípio da fungibilidade, para
o fim de resguardar os direitos da autora, concedo a liminar para o
efeito de suspender os efeitos dos protestos efetivados, até ulterior
deliberação judicial. Oficie-se. Intime-se a autora para converter o
cheque em depósito judicial, em cinco dias, sob pena de revogação
da liminar. O valor atribuído à causa confere o rito sumário ao feito,
de modo que deverá a autora emendar a inicial, no prazo de dez dias,
adequando-a aos termos do artigo 276, do CPC, sob pena de preclu-
são. Int. Dil. - Adv. FABIOLA CORDEIRO FLEISCHFRESSER-.

64. CARTA PRECATORIA-110/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO DA COMARCA DA LAPA - PR-AYMORÉ CRED
FINANC E INVESTIMENTOS S.A x BELINA DE JESUS DE OLI-
VEIRA - Diante do contido à fls. 19, devolva-se a presente Carta
Precatória ao nobre Juízo Deprecante, com as cauteas de praxe. In-
timações e diligências necessárias. Custas: Oficial de
Justiça.....................R$ -49,50 Total da conta....................R$ -49,50
- Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.
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1. COBRANÇA-252/1983-MUNICIPIO DE BALSA NOVA e outro
x JOSE FRANCO PELIZZARI - Vistos, etc. Cuida-se de restaura-
ção de autos de Ordinária de Ressarcimento por Abuso de Poder e
Desvio de Finalidade Administrativa, aforado pelo Município de Balsa
Nova, em face de José Franco Pellizzari. Da certidão de fls. 336,
constatou-se que os autos não estão completos, considerando que o
segundo volume não foi encontrado, não sendo as partes, a princí-
pio, responsáveis pelo seu extravio. Por outro lado, considerando a
ausência de insurgência das partes quanto a presente restauração,
apresentando o requerido a cópia da contestação apresentada à épo-
ca (fls. 386/394), há que se dar prosseguimento ao feito, vez que
atendidos os dispositivos legais atinentes à espécie em especial o
artigo 1064 e 1065 do Código de Processo Civil. Isto posto, julgo
restaurados os presentes autos de Ordinária de Ressarcimento por
Abuso de Poder e Desvio de Finalidade Administrativa, suprindo o
que foi desaparecido. Lavórse-sma mote -retiñcaçaãro.es sobre as
provas em produzir, no prazo de 10 dias, apontando a necessidade e
pertinência as que forem requeridas, sob pena indeferimento. Tra-
tando-se a discussão de direito disponível, em igual prazo, deverão
dizer sobre a possibilidade de acordo, a fim de se verificar a viabili-
dade de designação da audi~encia prevista no artigo 331, Código de
Processo Civil. Int. Dil. - Advs. LAERCIO MARCOS TOREZIN,
BORTOLO CONSTANTE ESCORSIN, JUAREZ XAVIER KUS-
TER e NELSON SCHIAVON RACHINSKI-.

2. USUCAPIãES-198/1992-VIRGINIO DA GRACA JUNIOR-ES-
PÓLIO e outro x SEVERINO ZOTO - Vistos etc. Cuida-se de Ação
de Usucapião maneja da por VIRGINIO DA GRAÇA JUNIOR e sua
esposa ODETE TEREZINHA MENDES DA GRAÇA, em relçaõ ao
imóvel de 20 alqueires, situado no distrito de Três Córregos. Ação
ajuizada em 25/05/1992. Designada audiência de justificação, fls. 30.
Audiência realizada, fls. 41, com a juntada de documentos. Suspen-
so o feito, pelo despacho de fls. 115. Despacho determinando o pros-
seguimento do feito, fls. 135. Contestação oferecida, fls. 137/156,
pelo requerido Severino Zoto. Contestação pelo Estado do Paraná,
fis. 159/194. Juntados editais, fls. 196/200. Despacho para especifi-
car as provas, fls. 231 com designação de audiência de conciliação.
Realizada a audiência, fis. 133, sem a presença dos autores. Deter-
minada a intimação dos autores para impulsionar os autos, fis. 235.
Comunicado o óbito da autora e do advogado, fls. 251/252. Suspen-
so o feito na forma do artigo 265 do CPC, fls. 253. Nova intimação,
fls. 255. Comunicado o óbito do autor, fls. 256/259. Suspenso o pro-
cesso por 180 dias, fls. 260. Intimação para prosseguimento, fls. 269.
Não houve manifestação da parte autora, fls. 270v. Manifestação do
Ministério Público, pela extinção, fis. 272. Ingressa o herdeiro Paulo
Roberto Mendes da Graça, filho dos autores, fls. 278284. Manifësta-
ção ministerial pela regularização do feito pena de extinção, fls. 285.
Despacho determinando a habilitação dos espólio, pena de extinção,
fls. 286. Não houve manifostação, fls. 287 verso. Requerido postula
a extinção do processo por abandono, fls. 289/291. Manifestação
ministerial pela extinção, fls. 293. Determinada a intimação pessoal
da parte autora, fls. 294. Nova petição do requerido pela extinção,
fls. 297/298. Petição juntada de novos advogados, fls. 305/306. Inti-
mada a advogada de Paulo Roberto Mendes da Graça, fls. 309. Ou-
tra petição do requerido pela extinção, fis. 311/312. Novos advoga-
dos renunciam os poderes notificando o herdeiro Paulo Roberto, fls.
314/317. Manifestação ministerial pela não intervenção. E um breve
relato. Decido. O feito foi ajuizado há 16 anos. Os autores primitivos
faleceram em 2002 e 2004, sem que até apresente data o espólio
tenha sido habilitado. Tal circunstância demonstra desídia e abando-
no do feito pelos herdeiros e interessados da parte autora, o que
implica na extinção do processo, como aliás já recomendou o Minis-
tério Público, por duas vezes. Ora, o processo não pode ficar sendo
procrastinado indefinidamente, sem solução. Várias foram as opor-
tunidades concedidas aos interessados e herdeiros dos autores sem
que tenham regularizado o pólo ativo da lide, razão pela qual resta
caracterizado o abandono. Art. 267. Extingue-se o processo, sem
resolução de mérito: II - quando ficar parado durante mais de 1 (um)
ano por negligência das partes; III - quando, por não promover os
atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por
mais de 30 (trinta) dias:” Diante do exposto, JULGO EXTINTO o
feito por abandono, fazendo-o com apoio no artigo 267, inciso He
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III do CPC. Deixo de condenar os autores nas custas remanescentes
e honorários advocatícios ante a morte dos mesmos. Diligências e
comunicações necessárias. P.R.I. Oportunamente arquivem-se. - Advs.
MARCELO JOSE CISCATO, DANIELLE BECKER, NELSON
SCHIAVON RACHINSKI, FRANCISCO CARLOS DUARTE e
TANIA CRISTINA FERREIRA-.

3. EMBARGOS À EXECUÇÃO-623/1996-CIMBANA - COM E
IND BALSA NOVA x DAVI KRUPA - De acordo com o artigo 706
do CPC, nomeio o Sr. Jorge Ferlin Dale Nogari dos santos, para
figurar como leiloeiro público neste feito, devendo-se ser lavrado o
respectivo termo de compromisso. Após, expeça-se mandado de ava-
liação. Realizada a avaliação intime-se o exequente para que apre-
sente cálculo atualizado do débito. Na sequencia encaminhem-se os
autos para o leiloeiro acima nomeado, para designação da hasta pú-
blica. Dil. Int. - Advs. JOAO MARCELO DA CRUZ e VILSON
ZANELLA GUDOSKI-.

4. INDENIZACAO-82/1997-CARLOS AUGUSTO WEBER x
CLAUDIA MARA P. MUNHOZ E OUTROS - Tem-se que no orde-
namento processual civil vigente, é possível, uma vez já exauridas
todas as formas de obter o credor bens em nome do executado pas-
síveis de penhora, que o juiz determine a quebra de seu sigilo bancá-
rio. No caso dos autos e no atual momento processual, verifica-se
que com o deferimento do petitório retro, se estaria contrariando as
referidas regras, pois a quebra do sigilo bancário, deve-se ter, na
forma fundamentada, como última medida, porquanto havendo ou-
tros meios de garantir a execução, a penhora da forma requerida
poderá acarretar danos irreparaveis ou de difícil reparação ao deve-
dor. Igualmente, informações sobre imóveis ou veículos em nome do
executado, poderão ser colhidas pelo próprio interessado, sendo,
portanto, desnecessária a intervenção judicial sobre o assunto, salvo
se houver prova em contrário dos autos. Assim, indefiro o pedido de
penhora on-line. Int. Dil. - Advs. RAPHAEL MARCONDES KA-
RAN, GABRIEL MARCONDES KARAN e GUILHERME DE SAL-
LES GONCALVES-.

5. EMB A EXECUCAO-581/1997-JOSE KOCHISKI x DIRCEU
FUZETTI - Sobre a cretidão retro, diga o credor, em 10 (dez) dias.
int. Dil. (Certifico e dou fé que, foi dado cumprimento ao despacho
retro. Certifico mais que, o executado não comprovou o recolhimen-
to da diferença da verba mencionada às fls. 123. Nada mais) - Advs.
JOAO MARCELO DA CRUZ, CARLYLE POPP, URSULLA AN-
DREA RAMOS e DICESAR BECHES VIEIRA-.

6. DECLARATORIA-209/1999-TRANSPORTADORA RODOPON-
TA LTDA x CBS - COMERCIO DE BEBIDAS SANTANA - Reno-
ve-se a intimação (fls. 72). Int. Dil. (fls. 72: “ofício para a Receita
Federal à disposição, valor de R$ 7,00”) - Advs. MICHELLI D ES-
TEFANI, BORTOLO CONSTANTE ESCORSIM e PEDRO LOPES-
.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-665/1999-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ANGELO MAGATAO - Às partes para que
se manifestem acerca do Laudo de Avaliação de fls. 238/239. - Advs.
GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE, LUIZ ALBERTO GONÇAL-
VES e NELSON SCHIAVON RACHINSKI-.

8. BUSCA E APREENSÃO-958/2002-FUNDO DE INVESTIMEN-
TOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO x ROBSON ALGAU-
ER - Defiro conforme retro requerido. Int. Dil. - Advs. DANIEL
BARBOSA MAIA, ADRIANO MUNIZ REBELLO, IDAMARA
ROCHA FERREIRA e MIRNA LUCHMANN-.

9. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-44/2003-CLAUS DIETER
VANA x LUIZ ANTONIO DE CHRISTO e outro - No ordenamento
processual civil vigente, rege o princípio de que a execução deve ser
menos gravosa ao devedor, conforme disposto no art. 620 do Códi-
go de Processo Civil. Diante dos documentos trazidos pelo exeqüen-
te, dando conta do exaurimento de todas as formas do credor obter
bens em nome da parte executada passíveis de penhora, é possível
que o juiz determine a quebra do sigilo bancário do devedor. Assim,
defiro a penhora on-line requerida às fls. 87/88. Int. Dil. - Advs.
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, CARMEN GLORIA
ARRIAGADA ANDRIOLI, PEDRO ANGELO ANDREASSA e
DANIEL MORENO PORTELLA-.

10. INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-256/2003-RENE MO-
CELLIN e outro x LUIZ MOCELLIN e outro - Expeça-se alvará, no
valor postulado às fls. 181, devendo a parte apresentar a guia a que
se refere o documento retro acostado devidamente paga ou a com-
petente certidão negativa negativa da Fazenda Pública. Int. Dil. -
Adv. PEDRO ANGELO ANDREASSA-.

11. REPARAÇÃO DE DANOS SUMÁRIA-831/2003-ALLEGRI-
TOS IND E COM DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA x MARA
GARCIA ABI ABIB e outro - Vistos, etc. Mara Garcia Abi-Abib e
Christian Luís Bachmann manejaram impugnação ao cumprimento
provisório da sentença às Es. 315/323, alegando, em síntese, que os
orçamentos apresentados pela parte autora no curso processual da
indenizatória são abusivos e refletem enriquecimento ilícito, sendo
que, uma vez acolhidos os mesmos pela sentença de 11s. 122/132,
bem como pelo acórdão de ils. 175/183, ajuizou-se a ação rescisória
amparada no erro de fato, na ofensa ao direito de propriedade e à
restituição dos valores indevidamente auferidos. Assim, sob o argu-
mento da possibilidade de alteração ao julgado, requereu a suspen-
são do curso da presente “execução”. Eo relatório. Há que se obser-
var que com o trânsito em julgado do agravo de instrumento maneja-
do pelos ora postulantes perante o Superior Tribunal de Justiça (fls.
288), cuja decisão importou confirmação da inadmissão do recurso
especial interposto, resta perdido o caráter provisório atribuído ao
pedido executivo da autora (fls. 274/278), mais ainda, o julgamento
improcedente dos pedidos formulados na rescisória de n° 403.995-4
- TJPR permite o prosseguimento regular do cumprimento do co-
mando sentencial (fls. 390/394). Assim, desacolho as ponderações
formuladas na impugnação ora em comento, para o efeito de deter-

minar a atualização da conta geral pela Contadoria Judicial, abatidos
os valores relativos à adjudicação mencionada às fls. 386. Em segui-
da, intime-se a credora para dar prosseguimento ao feito, em cinco
dias. Int. Dil. - Advs. JOAO MARIA DE JESUS CAMPOS ARAU-
JO, JACEGUAY FEUERSCHUTTE DE LAURINDO RIBAS e
MARCOS PAULO DEMITTE-.

12. BUSCA E APREENSÃO-929/2003-BANCO CNH CAPITAL S.A
x NESTOR SOARES DE SALLES - Sobre a Carta Precatória junta-
da às fls. 203/224, diga a parte credora, em 10 (dez) dias. Int. Dil. -
Advs. FERNANDO JOSE BONATTO e SERGIO LUIZ POTRICH-
.

13. USUCAPIãES-574/2004-VALDOMIRO DE OLIVEIRA AMO-
RIM e outros x ESTE JUIZO - Vistos e examinados estes autos de
AÇAO USUCAPIAO, em que são requerentes, VALDOMIRO DE
OLIVEIRA AMORIM e sua mulher SUZANA MARGARIDA RA-
BELO AMORIM; ROSILDA MARIA COSTA, solteira; ADELAI-
DE AMÉLIA COSTA COLTRO e seu marido ALMIR JOSÉ COL-
TRO; RAQUEL DO ROCIO COSTA BIANCO e seu marido JOÃO
RENATO BIANCO; ADELAIDE MAZON GASPARETTO e seu
marido; LOURIVAL SEBASTIÃO VALPECOSKI; NIVALDO MA-
ZON GASPARETTO e sua esposa ELIDIA DO CARMO DOS SAN-
TOS GASPARETO, todos já qualificados e residentes nesta cidade.
Os autores ingressam com ação de usucapião, informando que säo
os legitimos proprietârios da área de 24.452, 12m2, que de confor-
midade com o mapa e memonais descritivos de fls. 33/37, foi subdi-
vidido em 06 âreas a saber: Area A- com 4.753,47, proprietãrios,
VALDOMIRO DE OLIVEIRA AMORIM e sua mulher SUZANA
MARGARIDA RABELO AMORIM; Area B- com 4.753,57, propri-
etária ROSILDA MARIA COSTA; Area C- com 4.753,57, proprie-
târios, ADELAIDE AMÉLIA COSTA COLTRO e seu marido AL-
MIR JOSÉ COLTRO; Area D- com 4.753,57, proprietãrios, RAQUEL
DO ROCIO COSTA BIANCO e seu marido JOÃO RENATO BIAN-
CO; Área E- com 2.718,92, proprietârios ADELAIDE MAZON
GASPARETTO e seu marido; LOURIVAL SEBASTIAO VALPE-
COSKI; Área F- com 2.7 18,92, proprietários, NIVALDO MAZON
GASPARETTO e sua esposa ELIDIA DO CARMO DOS SANTOS
GASPARETO ; Historiam a origem da posse, com mençäo a matrí-
cula n°. 3.160 com ârea de 72.600,00m2. O exercício da posse é
vintenária com fundo familiar eo escopo é dar exclusividade a cada
um dos autores, em sua respectiva ârea. Pedem a procedência. Jun-
tam documentos, fls. 12/48, 55/64 e 66/78. Recepcionada a inicial,
fls. 78, procedidas as citações e notificações, näo houve impugna-
çäo, f1s. 94/95,97,99/102,123/127,142. Citaçäo editalicia, fls. 104/
106. Regularizada a representação, fls. 118/119. Designada audiên-
cia, f1s. 122. Realizada a audiência, fls. 133/ 138. Alegações finais
pelos autores, fls. 106/107. Parecer ministerial, pela extinçäo do fei-
to sem anâlise de mérito, fls. 144146. Manifestaçäo dos autores, im-
pugnando as assertivas ministeriais, fls. 158|161. Eo relatório. DE-
CIDO. Cuida-se de açäo de usucapiäo sobre um imóvel urbano, sem
benfeitorias, com ãrea de 24.452,12m2, que de conformidade com o
mapa e memoriais descritivos de fls. 33/37, foi subdividido em 06
âreas a saber: Área A- com 4.753,47, proprietârios, VALDOMIRO
DE OLIVEIRA AMORIM e sua mulher SUZANA MARGARIDA
RABELO AMORIM; Área B- com 4.753,57, proprietâria ROSIL-
DA MARIA COSTA; Área C- com 4.753,57, proprietários, ADE-
LAIDE AMÉLIA COSTA COLTRO e seu marido ALMIR JOSÉ
COLTRO; Área D- com 4.753,57, proprietários, RAQUEL DO RO-
CIO COSTA BIANCO e seu marido JOAO RENATO BIANCO; Área
E- com 2.718,92, proprietários ADELAIDE MAZON GASPARET-
TO e seu marido; LOURIVAL SEBASTIÃO VALPECOSKI; Área
F- com 2.718,92, proprietários, NIVALDO MAZON GASPARET-
TO e sua esposa ELIDIA DO CARMO DOS SANTOS GASPARE-
TO ; A prova produzida näo permite dúvida quanto ao exercicio da
posse pelos autores, por mais de vinte anos, conforme documentos
juntados e os depoimentos das testemunhas, colhidos em audiência.
Neste sentido, o que se perquire é a posse eo seu exercicio pelo
prazo contido no artigo 1238 do Código Civil, qual seja, 15 anos,
ainda mais que os autores são os proprietârios da área. O pleito pro-
cede, em que pese a insurgência do agente ministerial, da qual ouso
divergir. A uma porque, é perfeitamente possivel ao condômino utili-
zar a açäo de usucapião para regularizar o domínio, desde que pos-
sua o bem com exclusividade e com posse localizada. “Usucapião
entre condôminos - falta de interesse de agir não acolhida - ação
divisória - obstáculo ao curso da prescrição aquisitiva - inocorrên-
cia- pretensão aquisitiva de parte da área indivisa- possibilidade -
inteligência do artigo 942 do CPC - Compromisso de Compra e Ven-
da - posse mansa e pacífica durante mais de 20 nos- apelo conhecido
e provido e de n°. O2 e prejudicado o de n°.01.” ( apel. Cível 194837-
2- Rel. Desemb. Anny Mary Kuss Serrano. Jul. 02.12.02). Alegam os
requerentes que exercem a posse exclusiva hâ mais de 20 anos por si
sobre lote de terreno urbano, sem benfeitorias e que dividido em seis
lotes com as áreas objeto do mapa e memorial fls. 33/37, conforme já
descritas acima. De outro lado, no caso em comento, o dominio é
irregular e não hâ como sua regularização e extinçäo seja feita pelas
vias ordinãrias, pois já houve condômino que requereu usucapião de
sua parte ideal, conforme se infere do Av-23- 3.160, fls. Assim, os
autores não podem proceder a extinção do condomínio, pelas vias
próprias, (escritura pública de divisäo amigável ou ação de divisão,
artigo 967/981 do CPC), pois não se conhecem os demais condômi-
nos para que sejam chamados ao processo divisório, nem podem se
beneficiar da lei 10.931, que permite a regularização do dominio desde
que com a concordância dos confinantes, pelo mesmo motivo. Infe-
re-se que säo lotes urbanos que integram um condomínio de
72.600,00m2, assim, o dominio não é completo, logo sua regulariza-
ção é perfeitamente possivel ante a exclusividade e a localizaçäo da
posse em favor dos autores. De outro canto, ocorre a averbaçäo
junto a matricula 3.160, que a ãrea usucapida deixa de integrar o
condominio, constituindo unidade autônoma. Os autores historiam a
situaçäo da ârea informando ser parte ideal, objeto da matricula n°.
3.160, de soluçäo impossivel para a extinção do condomínio de for-
ma administrativa, haja vista que, na prática o condomínio subjacen-
te foi extinto, conforme certidäo de fls. 76, pois como jâ dito um dos
condôminos jâ usucapiu sua parte, fls. 76. A duas porque, recepcio-
nada a inicial, fis. 78, procedidas as citações e as notificações junto

as fazendas públicas e demais órgãos interessados, não houve im-
pugnação, fis. 94/95,97,99/102,123/127,142. Contudo a questäo a
ser decidida é possessoria. “ Aquele que, por quinze anos, sem inter-
rupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a
propriedade, independentemente de título e boa-fé, podendo reque-
rer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título
para registro no Cartório de registro de Imóveis”. (Artigo 1238 do
CC). Ao oficiar no feito a Agente Ministerial, opinou pela extinção
do feito sem análise de mérito ante a ausência de interesse de agir e
possibilidade jurídica do pedido, fls. 144/ 146. Ouso divergir da re-
presentante do Parquet, pois entendo possivel ao proprietário postu-
lar a rezularizacão de dominio, entre condôminos, via usucapião, em
Note-se que a açäo de usucapiäo pode ser utilizada como forma de
regularizar o dominio, como bem asseveram os autores. Havendo
comprovaçäo de posse exclusiva e localizada não hâ como cercear o
direito dos requerentes de individualizar o imóvel, já que a divisibili-
dade é impossivel. Com efeito, os autores não podem ficar atrelados
a um condomínio que de fato não mais existe, em face de transferên-
cias e vendas operadas, que desfiguraram o imóvel. De outro lado,
não há como extinguir o condominio pelas vias propnas, (escritura
pública de divisão amigãvel ou açäo de divisäo, artigo 967/981 do
CPC), jâ que não hâ como fechar o condominio, nem podem se bene-
ficiar da lei 10.931/2004, que permite a regularizaçäo do dominio
com a concordãncia dos confinantes, pelo mesmo motivo. Daí que o
condômino näo detém o dominio integral de seu imóvel, pois um
domínio pela metade näo lhe interessa, pois näo pode desfrutar de
todos os poderes do dominio pleno, jã que, näo há como gravar com
ônus hipotecário, por exemplo, pois as instituições financeiras não
aceitam parte ideal como garantia em empréstimos, dadas as dificul-
dades de execuçäo em caso de inadimplëncia. Assim, näo sendo com-
pleto o domínio, cumpre aos autores sua regularizaçäo via usucapi-
ao, conforme tem decidido a jurisprudência de forma reiterada. “ O
usucapião por condômino é possível, desde que a posse seja exerci-
da com exclusividade sobre o bem almelado”. ( RJ 175/59) citado
por Teothonio Negrão, Códiqo de Processo Civil 39 a edição, fis.
1009. A três porque, näo se verifica a ausëncia de interesse proces-
sual eo pedido não é juridicamente impossível. Veja remansosa juris-
prudência. “Usucapião extraordinário - Indeferimento da inicial e
conseqiiente extinção - titular de domínio de parte ideal com preten-
são de usucapaao - possibilidade - sentença anulada para possibilitar
e regular instrução - (apel. 5432114800- TJ-SP- Jul. 23/04/2008).
“Usucapião - Extinção parcial- Imóvel que jâ se encontra registrado
em nome dos autores - Ausência de interesse Processual - Sentença
que se afasta título perfeito, mas com posse certa, localizada e deli-
neada dentro do todo, prosseguimento da ação determinado- Recur-
so Provido. (Ag. De Inst. 5080484700 - TJ-SP- rel. Desemb. Silvé-
rio Ribeiro- Jul., 23/01/2008). No mesmo sentido. “TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO VOTON. ? 14078 APEL.
N. ? 411.734.4/6-00 COMARCA ? BRAGANÇA PAULISTA AP-
TES? JOAO CARLOS ALLIEGRO DE LIMA E OUTRA APDO ? O
JUIZO USUCAPIAO EXTRAORDINARIO - EXTINÇAO DO PRO-
CESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTE-
RESSE PROCESSUAL - NÃO OCORRENCIA - CONDOMINIO -
POSSE DE CONDOMINOS, TITULARES DE PARTE IDEAL, DE
ÁREA CERTA E DETERMINADA - EXISTÊNCIA DE LEGITI-
MO INTERESSE PROCESSUAL E VIA ADEQUADA À REGU-
LARIDADE DO TÍTULO - PRECEDENTES DESTA CORTE DE
JUSTIÇA E DO C. S.T.F. - JURISPRUDENCIA ATUALIZADA
~RECURSO O recurso objetiva a reforma da r. sentença extintiva do
processo sem resolução do mérito com fulcro no artigo 267, VI c.c.
art.295, § único, III do Código de Processo Civil. Alegam os apelan-
tes, em síntese, que a via processual,eleita - ação de usucapião -, é
perfeitamente possível, mesmo sendo eles possuidores de título da
área usucapienda. Sustentam que a via eleita visa a declaração do
domínio, ou seja, a obtenção de seu título único com matrícula sepa-
rada do todo, com o estabelecimento de uma linha perimétrica plena-
mente localizada. Alegam, ainda, que a regularidade ou não do par-
celamento do solo não obsta o acionamento, pelo adquirente de boa-
fé, da via do usucapião para obtenção do domínio pelo modo
originário.Colaciona vasta jurisprudência e material doutrinário.Não
há resposta. A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do
recurso. E o relatório. Consistente o inconformismo. Como é cedi-
ço, constitui a usucapião uma forma de aquisição da propriedade
imóvel, encontrando-se os seus requisitos definidos nos artigos 1.238
usque 1.244 do Código Civil. “A usucapião é o modo de aquisição
da propriedade e de outros direitos reais (usufruto, uso, habitação,
enfíteuse (outrora - CC, art. 2.038)- RT, 538:278, 598:181, 527:84,
550:174 e 596:58; RTJ 69:528; Ciência Jurídica, 61/73; servidões
prediais - RT 588:189) pela posse prolongada da coisa com a obser-
vância dos requisitos legais. E uma aquisição do domínio pela posse
prolongada (RT 554:115 e 565:56), como diz Clóvis Beviláqua”.
(DINTZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 1 12 ed., Saraiva,
São Paulo? 2005. pág. 988). Esta aquisição se opera ex se, e a sen-
tença que a reconhece é simplesmente declaratória, com efeitos ex
tunc. ínexiste na verba legis óbice específico a que se declare a aqui-
sição, por usucapiao, de imóvel que já se encontre transcrito em nome
dos apelantes ou que esteja na posse de condôminos em relação a
parte certa e determinada, especialmente diante da necessidade exi-
gida pela Lei 6.015/73 em ser artigo 176 e seguintes. In casu, os
apelantes são titulares de parte ideal de um imóvel que possui área
maior do que aquele que pretendem usucapir. Em virtude da citada
aquisição de parte ideal de um imóvel através de escritura pública de
doação (fls.16/17) -, estes são possuidores, segundo alegam, há mais
de 17 anos, de uma área perfeitamente delimitada e certa, com su-
perfície de 47.128,40 m” integrante da mencionada área maior, que
outrora pertencia a Carlos Augusto Ribeiro Mendonça e Angelina
Ribeiro Mendonça, sem a oposição dos demais condôminos e de quem
quer que seja. Dessa feita, o objetivo da presente ação é a regulariza-
ção do título de dominio eo umco meio é a via processual eleita.
“Parece incoerente, em princípio, o ajuizamento de Ação de Usuca-
pião por parte de quem já possui o domínio, nada obstante corres-
pondente à parte ideal de um imóvel, o que levou o Ilustre Magistra-
do a considerar inadequada a ação, por falta de interesse de agir”.
“Todavia, vem sendo admitida a Ação de Usucapião por parte de
quem já detém parte ideal, na hipótese em que exercem a posse ex-
clusiva sobre determinada área perfeitamente caracterizada e delimi-

tada, com a finalidade de regularização do título de domínio, quando
outra forma se apresenta inviável pelas dificuldades que acarreta”.
(Ap, Cível n. 222.628- 4/0-00 - Mairiporã -, Rei. Des. Alberto Te-
desco, 14 de março de 2002). A jurisprudência mais atualizada pon-
tifica pela existência do interesse processual como no caso dos autos
e assim se pronunciou o C. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, atra-
vés do Ministro Moreira Alves: (...) inexiste dúvida de que um con-
dômino pode usucapir parte da gleba, ou toda ela, conforme sua pos-
se se localize numa parcela, devidamente limitada, ou em todo o
imóvel, desde que haja sobre a Apelaçüo Civel n°: 411.734.4/6-00 -
BRAGANÇA PAULISTA - Voto n”? 14078. posse propria, ou seja,
a posse em que o possuidor tenha a intenção de possuir pro suo,
intenção essa que se manifesta por atos exteriores de posse exclusiva
e, conseqüentemente, impeditiva da posse dos demais condôminos”
(RTJ 112/1.169) Nesse sentido, o voto do eminente Relator Desem-
bargador JOSE ROBERTO BEDRAN na Apelação Cível n. 206.055-
1 da Comarca de Bragança Paulista: Usucapião - Condomínio - Pos-
se de condômino de parte certa determinada - Inexistência de oposi-
ção dos demais condôminos - Legítimo interesse - Pedido proceden-
te - Recurso não provido. (RJTJ - LEX 157/198-200) Com efeito,
no caso sub judice, os apelantes
exercem a posse de parte certa e determinada do imóvel usucapien-
do e,conseqüentemente, presente o interesse processual. Oportuno,
também, trazer à baila a ementa relatada pelo Desembargador Rela-
tor Alberto Tedesco, no voto proferido na Apelação Cível 222.628-
4/0-00: USUCAPIAO EXTRAORDINARIO - Condomínio - Posse
de condôminos, titulares de parte ideal, de área certa e determinada
- Existência do legítimo interesse de agir e ação adequada à regulari-
zação do titulo de propriedade - Ação julgada extinta, sem julgamen-
to do mérito, considerados os autores carecedores da ação - Recurso
provido para o prosseguimento da ação.A esse respeito, precisa a
lição do eminente doutrinador BENEDITO SILVERIO RIBEIRO,
ao assinalar “plenamente possível que o titular de fração certa e lo-
calizada no condomínio se valha do processo de usucapião para o
reconhecimento do domínio de sua quota parte. Poderá buscar o seu
reconhecimento por via de usucapião de menorprazo, tendo título
que lhe sirva de base”. (RIBEIRO, Benedito Silvério. Tratado de
Usucapião. In ed., Vol I, Saraiva: São Paulo, n. 93. pág. 282/285)
No mesmo sentido o entendimento de ANTONIO MACEDO DE
CAMPOS (Teoria e Prática de Usucapião, Editora Saraiva, 1982,
pág. 106/107) Apelação Civd n°: 411.734.4/6-00 - BRAGANÇA
PAULISTA - volo n”? 14078 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DE SAO PAULo Como se infere, em princípio há o interesse de
agir e a ação é adequada, sendo procedente o inconformismo dos
apelantes. Ante o exposto, provejo o recurso, afasto a extinção e
determino o prosseguimento da ação, se assim convier aos apelan-
tes. Ariovaldo Santini Teodoro Relator . USUCAPIAO EXTRAOR-
DINARIO - Condomínio - Posse de condôminos, titulares de parte
ideal, de área certa e determinada - Existência do legítimo interesse
de agir e ação adequada à regularização do título de propriedade -
Ação julgada extinta, sem julgamento do mérito, considerados os
autores carecedores de ação - Recurso provido para o prossegui-
mento da ação” (Apelação Cível n° 222 628-4/0, relator o Desem-
bargador ALBERTO TEDESCO in JTJESP 254/227) No mesmo sen-
tido JTJESP 278/212. Note-se que o lapso de tempo foi cumprido,
pois perfaz tempo superior a quinze anos exigidos pela lei, pois que
o exercicio foi continuo, sem oposiçao, nos mesmo sentido foram as
manifestações das fazendas públicas e do Incra, dos confrontantes e
demais órgãos ouvidos que näo opuseram qualquer óbice ao exerci-
cio da posse pelos requerentes, fls. Como dito, que a ãrea pertence
aos autores e que sempre foram respeitados como donos, näo haven-
do qualquer oposição ao exercício da posse com ânimo de dono,
sendo as confrontações aceitas pelos confinantes. Dai que, provada
provado o exercício da posse “ad usucapionem”, o pleito merece
aqasalho. De outro lado, pode o condômino utilizar a via da usuca-
piäo, quando por outra circunstância näo consegue regularizar seu
imóvel em face da dificuldade de se extinguir o condomínio pelas
vias ordinãrias. “E cabível a ação de usucapião por titular de domí-
nio que encontra dificuldade, em razão de circunstância ponderável,
para unificar as transcrições ou precisar área adquirida escritural-
mente.” (STJ 3. turma RESP. 292.356-SP, Rel. Ministro Menezes
Direito. DJU 08.10.2001. Páq. 213), citado por Teothonio Negrão,
Código de Processo Civil 39 a edição, fis. 1010. Desse modo, cum-
pre afastar as ponderações do Ministério Público e agasalhar as pon-
derações vindas na inicial e dar pela procedência do pedido, pois
satisfeitas as exigências legais. De outro lado, deve ocorrer a aver-
bação junto a matricula n°. 3.160, para constar que as áreas ora usu-
capidas deixaram de compor a referida matricula, permanecendo o
condominio entre os demais condôminos com ârea reduzida do mon-
tante objeto da presente demanda, qual seja, 24.452,12m2, na pro-
porçäo de cada autor Assim, ocorre a extinçäo do feito com resolu-
çäo de mérito na forma do artigo 269, I do CPC. “ Haverá resolução
de mérito? Quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor;”
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e declaro o
dominio sobre a ârea de 24.452,12m2, sem benfeitorias, que de con-
formidade com o mapa e memoriais descritivos de fls. 33/37, foi sub-
dividido em 06 âreas a saber: Area A- com 4.753,47, proprietârios,
VALDOMIRO DE OLIVEIRA AMORIM e sua mulher SUZANA
MARGARIDA RABELO AMORIM; Area B- com 4.753,57, propri-
etária ROSILDA MARIA COSTA; Área C- com 4.753,57, proprie-
târios, ADELAIDE AMÉLIA COSTA COLTRO e seu marido AL-
MIR JOSÉ COLTRO; Área D- com 4.753,57, proprietários, RA-
QUEL DO ROCIO COSTA BIANCO e seu marido JOÃO RENATO
BIANCO; Área E- com 2.718,92, proprietários ADELAIDE MA-
ZON GASPARETTO e seu marido; LOURIVAL SEBASTIÃO
VALPECOSKI;Ãrea F- com 2.7 18,92, proprietârios, NIVALDO
MAZON GASPARETTO e sua esposa ELIDIA DO CARMO DOS
SANTOS GASPARETO ; Transitada em julgado, expeça-se manda-
do com as peças inerentes ao registro. Publique-se. Registre-se. Inti-
me-se. Custas de lei. P.R.I. - Adv. OSMAR ANDRADE ZOTTO-.

14. REPARAÇÃO DE DANOS SUMÁRIA-968/2004-TRANSPIOT-
TO TRANSPORTES LTDA x A. STERN E CIA LTDA - Recebo a
apelação de fls. 279/284, nos efeitos suspensivo e devolutivo (CPC,
art. 508). Intime-se a parte apelada para contra-arrazoar, no prazo
de 15 dias (CPC, art. 508). Em seguida, remetam-se os autos ao e.
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Tribunal de Justiça, com as cautelas de praxe. Int. Dil. - Advs. ALE-
XANDER SILVA SANTANA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
MONICA FERREIRA MELLO BIORA, FABRICIO VERDOLIN DE
CARVALHO, ANDERSON HATAQUEIAMA e MARCELO MA-
ZUR-.

15. REPARAÇÃO DE DANOS SUMÁRIA-190/2005-TRANSPOR-
TADORA GOBOR LTDA x EDER LINCOLN FORTE - Diante do
contido às fls. 173/174, intime-se a parte credora para que, primeira-
mente, traga aos autos documentos probantes acerca da inexistencia
de outros em nome do devedor. Int. Dil. - Advs. JUAREZ XAVIER
KUSTER, WILSON ANTONIO XAVIER KUSTER e DUILIO PI-
ATO JUNIOR-.

16. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-518/2005-OLIVI-
NA SEVERINO RAMOS e outros x ESTE JUIZO - Vistos e exami-
nados estes autos de AÇAO USUCAPIAO, em que säo requerentes,
OLIVINA SEVERINO RAMOS, viúva, EDI MARIA SEVERINO
RAMOS CORDEIRO e seu marido LEOPOLDO CORDEIRO; EDI-
TH DA CONCEIÇÃO SEVERINO RAMOS DE LARA e seu mari-
do JOSÉ WANDERLEY DE LARA NETO; FRANCISCO SEVERI-
NO RAMOS e sua esposa ELIETE PORTELA PINTO RAMOS;
ELZI RITA SEVERINO RAMOS e seu marido JOSÉ FRANCISCO
SILVA, todos já qualificados e residentes e domiciliados no lugar
denominado Tamanduá, Balsa Nova. Os autores ingressam com pe-
dido de usucapião com base em exercicio de posse mansa e pacifica,
de forma continua sem oposiçäo externa, há mais de 40 anos sobre
um imóvel rural com área de 1.370.667,00m2, contendo uma casa
residencial de madeira medindo 60.00m2 e um paiol de madeira me-
dindo 66,00m2, cujo imóvel dista 1.500,00m da margem direita do
Rio Iguaçu, conforme mapa e memorial de fls. 22/23. Historiam a
situaçäo da ãrea. Pede a procedência. Juntam documentos, fls. 06/
42. Recepcionada a inicial, fls. 47, procedidas as citações e notifica-
ções, não houve impugnação, f1s. 60,62/64, 75/76,77/78,84. Cita-
ção editalicia, fls. 66/7344/50. Designada audiência com despacho
saneador, fls. 87. Realizada a audiência, fls. 100/103. Alegações fi-
nais pelos autores, fls. 104/106. Manifestaçäo dos autores, impug-
nando as assertivas ministeriais, fls. 122|128. Certidão do Registro
de Imóveis juntada fls. 134, noticiando não ser possível afirmar se
tais imóveis tem relação com o imóvel usucapiendo, pois este possui
outras características. Nova manifestação ministerial, fls. 135/ 137.
Veio manifestação dos autores, reiterando a procedência, fls. 139/
144. É o relatório. DECIDO. Cuida-se de açäo de usucapiäo sobre
um imóvel rural com ârea de 1.370.667,00m2, contendo uma casa
residencial de madeira medindo 60.00m2 e um paiol de madeira me-
dindo 66,00m2, cujo imóvel dista 1.500,00m da margem direita do
Rio Iguaçu, conforme mapa e memorial de fls. 22/23. De início cabe
salientar que o pedido vem amparado no exercício de posse, seja
pelo falecido, marido, pai e sogro dos autores, seja por eles próprios,
por lapso de tempo superior a 40 anos. A prova produzida näo per-
mite dúvida quanto ao exercício da posse pelos autores, por mais de
vinte anos, conforme documentos juntados, fls. 25 e os depoimentos
das testemunhas, colhidos em audiência, fls. 103/ 106. Neste senti-
do, o que se perquire é a posse eo seu exercicio pelo prazo contido
no artigo 1238 do Código “ Aquele que, por quinze anos, sem inter-
rupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a
propriedade, independentemente de título e boa-fé, podendo reque-
rer ao .¡mz que assun o declare por sentença, a qual servirá de título
para registro no Cartório de registro de Imóveis”. No caso em co-
mento, a posse vem sendo exercida pelo lapso de tempo superior a
vinte anos, sem qualquer oposiçäo externa e as medidas de linha e
confrontações näo foram impugnadas pelos confinantes e eventuais
condôminos, devidamente citados, bem assim, pelas fazendas públi-
cas, e demais órgãos públicos, normalmente notificadas. A posse é
exercida com exclusividade, assim, o requisito tempo foi cumprido.
Note-se que as testemunhas ouvidas, confirmam as assertivas da exor-
dial, declinando que o exercício foi continuo, sem oposição, nos
mesmo sentido foram as manifestações das fazendas públicas, e de-
mais órgäos, fis. 60, 62/64, 75/76, 77/78, 84. Como dito, as testemu-
nhas ouvidas asseveram que a área pertence aos autores e que sem-
pre foi respeitada como donos, näo havendo qualquer oposiçäo ao
exercício da posse com ânimo de dono, sendo as confrontações acei-
tas pelos confinantes. De outro lado, não ficou comprovado que a
ãrea usucapienda pertença às transcrições e matriculas juntadas asa
fls. 109/ 120, com quer fazer crer o Ministério Público, assistindo
razão aos autores quando aduzem em sua manifestação de fis. 139/
144, logo, forçoso concluir que a ârea objeto da lide não integram os
referidos registros. Em apoio e está versão vem a certidão do Cartó-
rio de Registro de Imóveis de fls. 134, que noticia como näo sendo
possível afirmar se tais imóveis tem relação com o imóvel usucapien-
do, pois este possui outras características. Desse modo, desneces-
sâria prova pericial, vem que as areas nao se confundem. Dai que,
provado o exercício da posse “ad usucapionem”, por lapso de tempo
superior a 15 anos, logo, o pleito merece agasalho. Assim, ocorre a
extinçäo do feito com resolução de mérito na forma do artigo 269, I
do CPC. “ Haverá resolução de mérito? Quando o juiz acolher ou
rejeitar o pedido do autor;” Diante do exposto, JULGO PROCE-
DENTE o pedido e declaro o domínio sobre um imóvel rural com
ârea de 1.370.667,00m2, contendo uma casa residencial de madeira
medindo 60.00m2 e um paiol de madeira medindo 66,00m2, cujo
imóvel dista 1.500,00m da margem direita do Rio Iguaçu, conforme
mapa e memorial de fls. 22/23. Determino a expediçäo de mandado
ao Registro de Imóveis para abertura de matrícula e demais atos
pertinentes. Intime-se o Incra da sentença, na forma da Lei n° 10.267
de 28/08/2001, que deu nova redaçäo ao artigo 22 da Lei n° 4.947/
66. Diligência e comunicações necessárias. Custas de lei. P.R.I. -
Advs. NELSON SCHIAVON RACHINSKI e MARCOS PUPPI
RACHINSKI-.

17. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-728/2005-ROBER-
TO COSTA x TRITEC MOTORS LTDA - Ao autor para que se ma-
nifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 194 (providen-
ciar artigo 19 do CPC) - Advs. GLADIMIR LAGO, FABIOLA P.
CORDEIRO FLEISCHFRESSER, CARLOS EDUARDO MANFRE-
DINI HAPNER e TARCISIO ARAUJO KROETZ-.

18. REINTEGRAÇAO DE POSSE-20/2006-SUDAMERIS ARREN-

DAMENTO MERCANTIL SA x CONSTRUTORA LINHARES
LTDA - Defiro conforme retro requerido. Int. Dil. - Advs. LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS e MARIA AMELIA CASSIANA
MASTROROSA VIANNA-.

19. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-41/2006-MARCE-
LO EDUARDO GAVA e outro x BANCO DO BRASIL - Vistos e
etc... Marcelo Eduardo Gava e Adriana Santos Sabóia Gava interpu-
seram embargos de declaração com fundamento nos arts. 535 e se-
guintes, do Código de Processo Civil, alegando, em síntese, que a
decisão embargada incorreu em contradição vez que, diante do rela-
tório da sentença e documentos juntados aos autos, restou incontro-
verso que o imóvel em questão estaria registrado no RI em nome de
Romilda Miguela Pereira Lunardon, Luiz Vicentini Lunardon e Ode-
te Lunardon, sendo que os autores adquiriram de tais pessoas o imó-
vel, mas restou consignado na sentença que os autores seriam pro-
prietários do imóvel. Ademais, argüiram a existência de omissão da
decisão, que mencionou que eventual procedência do pleito dos au-
tores afetaria a alienação existente sobre o bem junto ao Banco do
Brasil, sendo que, inobstante os autores tenham, antes da prolação
da sentença, concordado com o registro da hipoteca na nova matrí-
cula, tal manifestação não foi considerada na decisão. Assim, reque-
reram o provimento dos embargos, com a atribuição de efeitos in-
fringentes. Eo relatório, decido. De início, há que se ressaltar que as
contradições e omissões supra mencionadas inexistem, sendo que os
embargantes, em verdade, pretendem nitidamente atribuir efeitos in-
fringentes aos presentes embargos, objetivando a modificação do
julgamento em relação ao mérito, através de nova valoração ao caso.
Diz-se isso, porque se observa que a suposta contradição, argüida
pelos embargantes, decorreria de fatos narrados no relatório da deci-
são com a fundamentação da sentença. E certamente, não pode pre-
valecer o argumento, vez que os fatos contidos no relatório nada
mais são do que uma síntese dos argumentos da ofertados pelas par-
tes, argumentos estes que, uma vez sopesados pelo julgador, resul-
tam na fundamentação e dispositivo da sentença. Assim, analisando
a fundamentação do julgado, bem como o próprio dispositivo da sen-
tença, nada há de contraditório. Quanto à omissão alegada, igual-
mente nada há para ser declarado, porquanto ao juiz é atribuída a
análise dos argumentos trazidos pelas partes, bem assim podendo
escolher apenas um deles, caso tenha o condão de, por si só, condu-
zir à extinção do processo. E é o que ocorreu no presente caso. Em
suma, se o julgador encontrar questão preliminar extintiva do feito,
sem a resolução da matéria de fundo, não lhe cabe o julgamento do
mérito. E para fmalizar a discussão, a concordância dos autores com
o registro da hipoteca na nova matrícula que pretendiam fosse aber-
ta, não tem o condão de resultar na procedência do pedido inicial,
quando se vislumbra que os argumentos que resultaram na extinção
do processo sem a resolução de mérito permanecem e são suficientes
por si só, como razões de decidir. Desta forma, e sendo certo que a
apreciação e valoração das provas encartadas aos autos incumbe ao
Juízo, eventual inconformismo da parte deve ser manifestado atra-
vés de recurso pertinente, não sendo cabível em sede de embargos de
declaração a modificação do julgado. Assim, inexistindo omissão,
contradição ou obscuridade a ser declarada e considerando que a
decisão embargada encontra-se devidamente fundamentada, nada há
para ser acolhido. Neste sentido: “PROCESSUAL CWIL - TRIBU-
TÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADlÇAO OU OMISSAO NO ACORDAO
EMBARGADO - PRETENSAO DE REEXAME DE MATERIA DE
MERITO - RECLAMAÇAO - INOCORRENCIA DO DESCUM-
PRIMENTO DE DECTSAO JUDICIAL DESTA CORTE - INTER-
PRErdÇÃO DOS ARTS 187 E SEGUIATES DO RISTJ - EXECU-
ÇAO DO JULGADO AINDA NAO PROCESSADA - ALEGAÇAO
DE QUE A DEMANDA QUE ORIGINOU A RECLAMAÇAO POS-
SUI CARATER MERAMENTE DECLARATORIO IMPASSIVEL
DE EXECUÇAO - INOBSERVANCIA DAS EXIGENCIAS DO
ART, 535, E INClSOS, DO CPC - 1. Inocorrentes as hipóteses de
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não há como
prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de re-
formar o decisum no que pertine ao mérito da questão, o que é invi-
ável de ser revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos
estreitos limites prOÎstqs no artigo 535 do CPC 2. Embargos de de-
claração rejeitados.” (STJ - EDRCL 1343 - RS - 1" S. - Rel. M Luiz
Fux - DJU 30.08.2004 - p. 00196) JCF.105 JCF.l05.I.F JCPC.535.
Assim, conheço dos embargos, porque tempestivos, e nego- lhes aco-
lhimento, já que inexistentes os defeitos apontados, mantendo a de-
cisão de fls. 185/189 em seus termos. Int. - Advs. HELOISA HELE-
NA BENATO, ANTONIO GABRIEL SACHSIDA, DENISE OLI-
VEIRA LIRIO SANTOS e ADYR RAITANI JUNIOR-.

20. BUSCA E APREENSÃO-106/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x VALDIR FERREIRA DE LARA - Registre-se para
sentença e venham. Int. Dil. - Advs. BLAS GOMM FILHO, CAR-
LOS HENRIQUE ZIMMERMANN, VINICIUS TEODORO DE
OLIVEIRA e MARCELO MENEZES FERNANDES C. CASTA-
GIN-.

21. ALVARA JUDICIAL-107/2006-VINICIUS TEIXEIRA VIEIRA
e outros x ESTE JUIZO - Custas a serem preparadas:
Escrivão.................R$ 21,12 Avaliador...................R$ 249,48 Ou-
tras custas....................R$ 129,55 Total da conta.................R$
400,15 - Adv. PATRICIA SCHMIDT-.

22. MANDADO DE SEGURANCA-369/2006-SANTANA E
SANT‘ANA LTDA x DIRETOR ADMINISTRATIVO E JURIDICO
DA COCEL - Diante da certidão retro, arquivem-se os autos, obser-
vando as cautelas de praxe. Int. Dil. - Advs. MAURO SOVIERSOSKI
TATARA, NORMA ROZARIO VIDAL TATARA, TIAGO ALEXAN-
DRE VIDAL TATARA e HEITOR OTAVIO DE JESUS LOPES-.

23. BUSCA E APREENSÃO-633/2006-BANCO FINASA S/A e
outros x JORGE FREIRE CHAGAS - Primeiramente, intime-se a
parte autora para que, em 10 (dez) dias, manifeste-se acerca da cer-
tidão de fls. 72. Int. Dil. (providenciar o recolhimento das custas do
Sr. Oficial de Justiça) - Advs. FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ e CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL-.

24. BUSCA E APREENSÃO-724/2006-BANCO BRADESCO S/A
x AUTO POSTO JARDIM GUARANY LTDA - Defiro conforme
retro requerido. Int. Dil. (a intimação do requerente (na pessoa de
seu advogado) para que, em 24 horas apresente o comprovante da
venda extrajudicial do veículo objeto da lide, sob as penas do art. 17
do CPC, bem como, memória de cálculo atualizada de seu crédito) -
Advs. NELSON PASCHOALOTTO, PEDRO LOPES, FERNAN-
DO MUNHOZ RIBEIRO e WALTER FERNANDES COSTA-.

25. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1021/2006-BERNA-
DETE RODRIGUES ROLHANO x ELIANE TEREZINHA CYZ
SEQUINEL e outro - Sobre o retorno da Carta Precatória, digam as
partes, em 10 (dez) dias. Int.Dil. - Advs. NELSON BELTZAC JU-
NIOR, MARIO LUIZ ANDREASSA, LUCIANE MARIA ANDRE-
ASSA e ZAKI HUSSEIN ZRAIK NETO-.

26. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-316/2007-ROSELE-
NE APARECIDA DO NASCIMENTO e outro x MARIA CRISTI-
NA DE SOUZA - 1. Recebo o recurso de apelação (fls. 182/187), na
sua forma adesiva, nos mesmos efeitos do principal. 2. Intimem-se as
partes apeladas para contra- arrazoarem, no prazo de 15 dias (CPC,
art. 508). 3. Em seguida, remetam-se os autos ao e. Tribunal de Jus-
tiça, com as cautelas de praxe. Int. Dil. - Advs. ADOLFO VAZ DA
SILVA, PEDRO ANGELO ANDREASSA e REINALDO MIRICO
ARONIS-.

27. USUCAPIÃO-624/2007-UVANDERLEI FELDE e outro x - Vis-
tos e examinados... Alegaram os autores, em síntese, que, possuem o
terreno descrito na inicial, por si e por seus antecessores, há mais de
20 (vinte) anos, de forma mansa e pacífica, sem interrupção, o qual
foi adquirido através de escritura pública de compra e venda, na qual
consta uma parte ideal de terreno urbano medindo 464,80 m2 inte-
grante de uma área com 2.719,60 m2. Entretanto, realizado levanta-
mento topográfico, constatou-se que o imóvel apresenta área, me-
tragens e confrontações diversas da existente na matrícula n°. 1.450.
Assim, defenderam a necessidade de regularização da área e separa-
ção do todo da parte ideal em apreço. Sob estes argumentos, reque-
reram a procedência do pedido inicial, declarando o domínio dos
autores sobre o imóvel. Protestaram pela produção de provas e jun-
taram os documentos de fls. 07/22. Pelo despacho de fl. 26 determi-
nou-se a citação dos eventuais interessados, bem como da pessoa em
nome de quem o imóvel, eventualmente, esteja transcrito. Todos ci-
tados, ninguém se opôs à pretensão autoral. As Fazendas Federal e
Estadual manifestaram desinteresse no feito (fls. 52 e 73). O Municí-
pio de Campo Largo manifestou-se à fl. 63, afirmando que o autor
deve observar as questões técnicas ali apontadas, para que seja cum-
prida a legislação urbanística e ambiental que afetam o imóvel. De-
signada audiência de instrução e julgamento (fls. 87/93), o autor pres-
tou depoimento pessoal, sendo inquiridas ainda três testemunhas. Os
autores apresentaram suas alegações finais na própria audiência,
manifestando-se o Ministério Público pela procedência do pedido
inicial. Eo relatório, decido. Como visto no relatório visam os auto-
res a aquisição do imóvel descrito nos autos, conforme inicial, atra-
vés da declaração do domínio pela prescrição aquisitiva, com base
nos termos do art. 1.238 do Código Civil de 2002. A posse exigida
pelo art. 1.238, ao contrário do que ocorre com o usucapião ordiná-
rio, nao precisa ser colorida pela boa-fé, nem acompanhada pelo jus-
to título, mas isto não quer dizer que não deva revestir-se dos requi-
sitos na lei previstos, quais sejam: a) animus domini; b) posse mansa
e pacífica; c) posse justa, não violenta ou clandestina; d) posse con-
tínua e incontestada, sem oposição; e) durante 15 anos. a) o animus
de dono, portanto, deverá ser demonstrado pelo pretendente de for-
ma a evidenciar que não tenha ele a simples detenção da coisa - é
necessária uma posse que, como posiçao de fato, corresponda exata-
mente àquilo que seria o normal exercício da propriedade, ou de
outro direito real, efetivamente existente; b) não poderá, igualmente,
o postulante da aquisição do domínio do imóvel, durante o prazo
para o usucapião pretendido, se ver turbado de sua posse, ou ainda
molestado ou esbulhado, porquanto há exigência legal expressa e
indispensável que a posse seja mansa e pacífica; c) não poderá ainda
a posse estar eivada de fatos que a tornem violenta ou clandestina.
Isto é, deverá ser justa, tomada sem qualquer uso de força física,
moral ou outro tipo de coação. Identicamente, além de pública, não
poderá ser precaria - como v.g. tomada por mera tolerância do pos-
suidor ou proprietário anterior; d) nesta modalidade, a lei requer tam-
bém que a posse seja contínua e incontestada, ou seja, sem qualquer
interrupção que seja, sob pena de não haver possibilidade de ser ob-
tida a declaração judicial do domínio através da aquisição pela pres-
crição aquisitiva; e) por fim, durante o prazo de 15 anos como regra,
devendo ser registrada a exceção de 10 anos, se o pretendente pos-
seiro estiver residindo no imóvel, ou nele estiver realizando obras ou
serviços de caráter produtivo. Da análise dos autos, observa-se que
se encontram preenchidos todos os requisitos supramencionados,
porquanto a parte autora logrou comprovarmigpso temporal neces-
sário para a prescriçao aquisitiva da propriedade, bem assim que a
posse por ela
computada e de seus antecessores foi exercida de forma mansa, pa-
cífica e ininterrupta, e com animus de dona. Com efeito, das provas
encartadas aos autos, vislumbra-se que os requerentes adquiriram a
posse do imóvel descrito na inicial, configurando este em parte ideal
de imóvel com metragem maior, tanto que ao após ter solicitado o
levantamento topográfico do bem encontraram metragem diferente
do que constava com o que acabaram esbarrando num obstáculo in-
transponível na via administrativa, sendo forçados a ajuizar a pre-
sente ação de usucapião, objetivando regularizar a área judicialmen-
te, a qual se diga não pode ser identificada satisfatoriamente dentro
da matrícula do imóvel originário. A admissão do lapso temporal em
que o imóvel se encontrava em mãos dos proprietários vendedores
para o preenchimento do prazo exigido em lei, pode sim ser objeto
de contagem para o preenchimento do tempo necessário ao usuca-
pião pretendido. E que os proprietários dos imóveis descritos nos
autos acabaram formando partes ideais de áreas, cujas metragens
“de fato” apuradas acabaram demonstrando uma verdadeira descon-
figuração dos terrenos originários, os quais estão, segundo consta
dos autos, registrados no R.I. competente. Registre-se que não há
como se considerar que o tempo de posse dos proprietários das áre-

as objeto do presente usucapião seja impropno ou ilegal para a con-
tagem da prescrição aquisitiva pretendida pelos requerentes, por-
quanto segundo orientação do E. Superior Tribunal de Justiça, em
especial quanto a referência contida no REsp. n° 292.356 - SP, de 27
de agosto de 2001, da relatoria do Eminente Ministro Carlos Alberto
Menezes Direito, diz ser cabível o manejo de usucapiao para corrigir
e precisar areas adquiridas quando não houver possibilidade de ade-
quação ou individualização pela via administrativa, mesmo que o in-
teressado já seja titular do domínio, senao vejamos: USUCAPIÃO.
AUTORES COM TÍTULOS DE DOMÍNIO. DIFICULDADE DE
UNIFICAÇÃO E RECONSTlTUIÇÃO. 1. É cabível a ação de usu-
capiao por titular de domínio que encontra dificuldade, em razäo de
circunstância ponderável, para unificar as transcrições ou precisar
área adquirida escrituralmente, 2. Recurso Especial conhecido e pro-
vido. Resp 292356 - 2000/0132020-3 - julgamento. 27/08/2001 -
rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito. Anote-se-se ainda que em
referido aresto, da lavra do hoje Ministro do Excelso Pretório, a
época integrante do STJ, asseverou que “A dificuldade apresentada
não significa, apenas, impossibilidade de obtenção de registro, mas
de reconstituição com precisa localização das áreas escrituralmente
adquiridas. Assim, própria é a ação utilizada “ - no caso a de usuca-
pião. Em suma, a dificuldade de identificação da área como parte
ideal dentro de outra maior já registrada no Cartório de Registro de
Imóveis, não força o interessado a buscar a via administrativa da
retificação de área, isto é, não é forma obrigatória de obtenção do
registro pretendido, pois como visto pode-se valer da presente açao
- usucapiao - para conseguir seu intento. A toda evidência, o cami-
nho escolhido não é ilegal ou espúrio, porquanto se traduz como
dito numa porta passível de regularização do domínio exato ao qual
pertence a área delimitada ao requerente. Assim considerado, cabí-
vel é, portanto, computar, para efeitos de lapso temporal da prescri-
ção aquisitiva, o tempo de domínio exercido pelos antecessores pro-
prietários dos bens. E isso avaliado, verificou-se das provas colhidas
em sede de instrução processual, que a posse dos autores foi exerci-
da na forma acima descrita e que teve início há mais de 15 anos,
computando-se a dos antecessores, e, ainda, que não houve nenhu-
ma oposição nesse período, tornando-a mansa, pacífica e ininterrup-
ta, exercida com animus de dono. Diante do exposto, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido contido na inicial desta demanda, para declarar
em favor de Uvanderlei Felde e Leosny Catarina Felde, o domínio
pleno da área descrita na petição inicial, a qual configura parte ideal
de imóvel registrado no Cartório de Registro de Imóveis, cf. matrí-
cula acostada à fl. 16, ressalvados os direitos de terceiros não cita-
dos. Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado para o efetivo
registro do domínio em favor dos requerentes, bem assim autorizan-
do a serventia correspondente a proceder o cancelamento parcial da
matrícula originária, a fim de evitar duplicidades. Como já havia re-
gistro anterior relativo, condiciono o cumprimento desta decisão no
C.R.I, a comprovação do pagamento do ITBI (Imposto de Trans-
missão de Bens Imóveis) correspondente. Igualmente, por se tratar
de parcelamento de eas, everão ps requerentes atender no momento
do registro, a legislação correspondente quanto ao parcelamento ou
unificação administrativo de terrenos, como a anuência prévia da
Municipalidade e dos órgãos ambientais competentes. Sem condena-
ção em honorarios advocatícios, diante da ausência de contraditório.
Custas pelos requerentes. P.R.I.Ciência ao Ministério Público. - Adv.
ADÃO NATALINO DA SILVA JUNIOR-.

28. COBRANÇA-712/2007-ZILDA MACHADO DE CASTRO x
INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN e ou-
tro - Recebo a apelação de fls. 199/204, nos efeitos suspensivo e
devolutivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte apelada para contra-
arrazoar, no prazo de 15 dias (CPC, art. 508). Em seguida, remetam-
se os autos ao e. Tribunal de Justiça, com as cautelas de praxe. Int.
Dil. - Advs. RENATO CELSO BERALDO JR, SILVIO SEGURO e
MARCIO TADEU BRUNETTA-.

29. COBRANÇA-713/2007-DALVA DA SILVA x INSTITUTO DE
APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN e outro - Recebo a ape-
lação de fls. 168/172, nos efeitos suspensivo e devolutivo (CPC, art.
520). Intime-se a parte apelada para contra- arrazoar, no prazo de 15
dias (CPC, art. 508). Em seguida, remetam-se os autos ao e. Tribu-
nal de Justiça, com as cautelas de praxe. Int. Dil. - Advs. RENATO
CELSO BERALDO JR, SILVIO SEGURO e MARCIO TADEU
BRUNETTA-.

30. BUSCA E APREENSÃO-755/2007-BANCO DIBENS S/A x
ACQUARIUM - CENTRO DE NATACAO E GINASTICA LTDA -
Registre-se para sentença e venham. Int. Dil. - Adv. KARINE SI-
MONE POFAHL WEBER-.

31. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-846/2007-GILDO
MUCHINSKI e outro x BANCO DO BRASIL - Sobre o contido às
fls. 103, manifestem-se as partes, em 10 (dez) dias. Int. Dil. - Advs.
DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI, MARIANA ALVES
BARBOSA e MARCELO LUIZ DREHER-.

32. IMPUGNACAO-946/2007-TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA
x BANCO ITAU BBA S.A - Vistos e etc. Cuida-se de impugnação
manejada pelo TMT Motoco do Brasil Ltda, em face do relatório
apresentado pelo Sr. Administrador Judicial, o qual, segundo a pos-
tulante, deixou de considerar parte do crédito existente em nome do
Banco Itaú BBA S/A, bem como a necessária redução do crédito lá
declarado. Da informação que se tem dos autos principais de recupe-
ração judicial (autos n° 231/2007), houve homologação judicial do
plano de recuperação, fazendo com o que o presente feito perca o
seu objeto, já que o citado documento colidiu diretamente com a
natureza da pretensão almejada nestes processos, manifestando-se,
inclusive, as partes neste sentido (fls. 185/186 - autos n° 946/2007 e
fls. 249 - autos n° 951/2007). Posto isto, julgo extintos os proces-
sos, sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da
ação, qual seja o interesse processual, nos termos do artigo 267,
inciso VI, do Código de Processo Civil. Custas processuais pela par-
te autora. Sem honorários advocatícios. P. R. I. - Advs. MARIA
LUCIA STROPARO BERALDO, MARCELO MARCO BERTOL-
DI, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER e FABIO AR-
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TIGAS GRILLO-.

33. COBRANÇA-1099/2007-COMPANHIA CAMPOLARGUENSE
DE ENERGIA - COCEL x RGN FABRICAÇÃO E COMERCIO DE
PLASTICOS LTDA - Diante do teor da certidão de fls. 58/verso e
tendo em conta que não foram esgotadas todas as tentativas de loca-
lização da parte ré, indefiro o requerimento formulado às fls. 61/62.
Intime-se a parte autora para que promova o prosseguimento do fei-
to, no prazo de cinco dias. Intimem-se. Diligências necessárias. -
Adv. ADRIANO HUBER JUNIOR-.

34. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-86/2008-
AIRTON CAETANO BATISTA DE CASTRO x COOPERATIVA DE
CREDITO RURAL SUDESTE PARANA-SICRED e outro - Diante
da petição de f1s. 121/122 e considerando, ainda, que a apresente
demanda segue o rito ordinário, torno sem efeito o despacho de fis.
120. Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, apontando a necessidade e
pertinência das que forem requeridas, sob pena de indeferimento. No
mesmo prazo, devem as partes .manifestar-se acerca da possibilida-
de de acordo, para verificar-se a viabilidade da designação da audi-
ência prevista no art. 331 do Código de Processo Civil. Intimem-se.
Diligências necessárias. - Advs. EDSON GONCALVES e FERNAN-
DA LOPES MARTINS-.

35. USUCAPIÃO-257/2008-MARCELO MARKOVICZ x LEO VAZ
- Nos termos do art. 9°, II, do CPC, nomeio como curador especial
aos requeridos citados por edital, o Dr. Alejandro Patino Segundo, o
qual intimado, deverá, no prazo legal, responder a inicial ainda que
por negativa geral. No mais, oficie-se em reiteração à Fazenda Públi-
ca Municipal. Intimem-se. Dil. necessárias. Outrossim, ao autor para
que se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 80
(providenciar artigo 19 do CPC) - Adv. IDERALDO JOSE APPI-.

36. -259/2008-ADRIANO GONÇALVES x HDI SEGUROS S/A -
O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,
inciso I, do Código de Processo Civil. Registrem-se os autos para
sentença e venham. Intimem-se. Diligências necessárias. - Advs.
FERNANDA PUNCHIROLLI T. CENSI e REINALDO MIRICO
ARONIS-.

37. MANUTENCAO DE POSSE-385/2008-PAULO ROBERTO
MARTINS x ALDO JOSE VIANNA HERNANDES e outro - Pri-
meiramente, sobre a proposta de acordo formulada às fls. 516/518,
diga a requerente, em 10 (dez) dias. Int. Dil. - Advs. JORGE LUIZ
GARRET e ROBERTO FADE-.

38. ARROLAMENTO-576/2008-SERGIO ODPES e outro x MI-
GUEL ODPES e outro - Carta de Adjudicação à disposição, valor de
R$ 105,00. Custas a serem preparadas: Escrivão...................R$ 6,30
Total da conta...................R$ 6,30 - Advs. LUIZ MAZZA e MA-
GALI CRISTINA DALCOL ZANELLATO-.

39. ORD DE REVISAO DE CONTRATO-621/2008-TRANSPIOT-
TO LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA x BANCO VOLVO (BRA-
SIL) SA - Diante do contido às fls. 155, aguarde a audiência desig-
nada. Int. Dil. - Advs. ALEXANDER SILVA SANTANA e VANES-
SA PALUDZYSZYN-.

40. BUSCA E APREENSÃO-630/2008-BANCO FINASA S/A x
ELOI ANTONIO NETZEL - Concedo o prazo de 10 (dez) dias, con-
forme retro requerido. Int. Dil. - Advs. ROMARA COSTA BORGES
DA SILVA e MARIA LUCILIA GOMES-.

41. DESAPROPRIACAO-638/2008-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO e outro x CASSIO ALBERTO MORAES BARBOSA e ou-
tros - Especifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem
produzir, no prazo de 10 (dez) dias, apontando a necessidade e per-
tinência das que forem requeridas, sob pena de indeferimento. Tra-
tando-se a discussão sobre direito disponível, em igual prazo, deve-
rão dizer sobre a possibilidade de acordo, a fim de se verificar a
viabilidade de designação da audiência prevista no art. 331 do CPC.
Intimem-se. Dil. necessárias. - Advs. SILVIO SEGURO, WILIAM
FERNANDO TADEU FRANÇA BORGES, ALEXANDRE NEU-
BERT DA SILVA e JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

42. OBRIGAÇÃO DE FAZER-700/2008-ALESSANDRO VIEIRA
x DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR - Especifi-
quem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que efetivamen-
te pretendem produzir, apontando a necessidade e pertinência das
que forem requeridas, sob pena de indeferimento. No mesmo prazo,
devem as partes manifestar-se acerca da possibilidade de acordo, para
verificar-se a viabilidade da designação da audiência prevista no art.
331 do Código de Processo Civil. Intimem-se. Diligências necessári-
as.
 - Advs. ADOLFO VAZ DA SILVA e MARCIO GOBBO COSTA-.

43. EMBARGOS DE TERCEIRO-822/2008-INÊS LUCHESE x
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA - Renove-se a
intimação (fls. 66). Int. Dil. (fls. 66: “Ao autor para que se manifeste
acerca da Certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 64 (providenciar
artigo 19 do CPC)”) - Advs. VINICIUS TEÓFILO LUCHESE DE
MORAES E SIL e FABIANE CRISTINA SENISKI (PGE)-.

44. REINTEGRAÇAO DE POSSE-845/2008-BANCO ITAULEA-
SING S/A x CRISTIANO BEZERRA DA SILVA - Tem-se que no
ordenamento processual civil vigente, é possível, uma vez já exauri-
das todas as formas de obter o credor bens em nome do executado
passíveis de penhora, que o juiz determine a quebra de seu sigilo
bancário. No caso dos autos e no atual momento processual, verifi-
ca-se que com o deferimento do petitório retro, se estaria contrari-
ando as referidas regras, pois a quebra do sigilo bancário, deve-se
ter, na forma fundamentada, como última medida, porquanto haven-
do outros meios de garantir a execução, a penhora da forma requeri-
da poderá acarretar danos irreparáveis ou de difícil reparação ao de-
vedor. Igualmente, informações sobre imóveis ou veículos em nome

do executado, poderão ser colhidas pelo próprio interessado, sendo,
portanto, desnecessária a intervenção judicial sobre o assunto, salvo
se houver prova em contrário dos autos. Assim, indefiro o pedido de
penhora on-line. Int. Dil. - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

45. INTERDIÇÃO-1035/2008-ANA VIEIRA DA SILVA e outros x
CLARINDA VIEIRA DA SILVA - 1. Defiro a suspensão do feito,
pelo prazo de 30 (trinta) dias, promovendo-se a baixa no boletim
forense. 2. Decorrido o prazo, intime-se a parte autora para dar pros-
seguimento, em 05 (cinco) dias. 3. Intimem-se. - Adv. OSNILDO
PACHECO JUNIOR-.

46. BUSCA E APREENSÃO-1283/2008-BANCO BRADESCO S/
A x CAJOTI OBRAS E TRANSPORTES LTDA - Vistos e etc...
Conheço dos embargos declaratórios, por tempestivos. Quanto ao
mérito, observa-se que da decisão ora embargada - fls. 32, que nada
há para ser reconsiderado, visto que a que a suspensão requerida
deve ser interpretada para fins de eventual cumprimento da senten-
ça, porquanto não há como se dar prosseguimento a demanda origi-
nária após a transação efetivada entre as partes. No mais, cumpra-se
o item 3, da respectiva decisão. Intimem-se. Dil. necessárias. - Advs.
MURILO CELSO FERRI e DIRCEU AUGUSTINHO ZANLOREN-
ZI-.

47. EXECUCAO-1330/2008-NACIOPETRO DISTRIBUIDORA DE
PETRÓLEO LTDA x AREAL REALEZA LTDA - Tem-se que no
ordenamento processual civil vigente, é possível, uma vez já exauri-
das todas as formas de obter o credor bens em nome do executado
passíveis de penhora, que o juiz determine a quebra de seu sigilo
bancário. No caso dos autos e no atual momento processual, verifi-
ca-se que com o deferimento do petitório retro, se estaria contrari-
ando as referidas regras, pois a quebra do sigilo bancário, deve-se
ter, na forma fundamentada, como última medida, porquanto haven-
do outros meios de garantir a execução, a penhora da forma requeri-
da poderá acarretar danos irreparaveis ou de difícil reparação ao de-
vedor. Igualmente, informações sobre imóveis ou veículos em nome
do executado, poderão ser colhidas pelo próprio interessado, sendo,
portanto, desnecessária a intervenção judicial sobre o assunto, salvo
se houver prova em contrário dos autos. Assim, indefiro o pedido de
penhora on-line. Int. Dil. - Adv. OSVALDO A. DO N. BENKEN-
DORF-.

48. BUSCA E APREENSÃO-1333/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x GILMAR ORLANDI -
Considerando a decisão de fls. 46/47, que reconheceu a incompetên-
cia do juizo e determinou a remessa dos autos ao Foro competente.
Assim, a apreensão se deu de forma irregular, pelo que sua nulidade
se impõe. Expeça-se mandado de restituição do veiculo apreendido.
Após, encaminhem-se os autos ao foro competente. A contestação
será avaliada naquele foro. Intime-se. (fls. 46/47: “No presente feito,
há que ser analisado o foro eleito pela parte autora da demanda de
busca e apreensão para as discussões oriundas do contrato em ques-
tão, considerando a diversidade do domicílio da parte ré eo anterior
ajuizamento por ele de demanda revisional de contrato, a qual trami-
ta perante a 4a Vara Cível do Foro Central. Da análise dos autos
verifica-se que o contrato que está a ser analisado nestes autos refe-
re-se ao mesmo que está sendo discutido na ação de revisão de con-
trato proposta pelo réu no Juízo da 4a Vara Cível (autos n° 677/
2008). Nesta esteira, o artigo 103 do Código de Processo Civil dis-
põe que são reputadas conexas duas ou mais ações quando lhes for
comum o objeto ou a causa de pedir, sendo certo ainda que não é
preciso a identidade da causa de pedir em toda a sua extensão, bas-
tando que a causa de pedir próxima ou a causa de pedir remota sejam
idênticas. Assim, considerando que a conexão também se baseia na
identidade de causa petendi (que ocorre quando as varias açoes te-
nham por fundamento o mesmo fato jurídico), impõe-se o reconheci-
mento da conexão deste feito com aquele em trâmite perante a 4a
Vara Cível do Foro Central, nos termos do artigo 103 do Código de
Processo Civil, a fim de evitar a possibilidade de decisões contradi-
tórias. Note-se que, de acordo com os documentos acostado às fls.
35/38, verifica-se, ainda, que prevento é o Juízo da 4a Vara Cível,
visto que o despacho inicial foi exarado em data de 04 de junho de
2008 (fls. 37). Assim, reconheço a conexão existente entre esses au-
tos de Busca e Apreensão com a Ação de Revisão de Contrato (n°
677/2008) proposta perante o supracitado Juízo. Com as baixas e
cautelas necessárias, remetam-se os presentes autos à 4a Vara Cível
do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Intimem-se. Diligências necessárias.”) - Advs. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER e IVONE STRUCK-.

49. BUSCA E APREENSÃO-1385/2008-BANCO ITAUCARD S/A
x DOUGLAS HENRIQUE GONSALVES - Sobre o contido às fls.
35/36, diga a parte autora, em 10 dias. Int. Dil. - Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA e ANDRE FATUCH NETO-.

50. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1406/2008-NATAL CARPEGGIA-
NI x MAFRE-VERA CRUZ VIDA E PREVIDENCIA S/A - Especi-
fiquem as partes as provas que efetivamente pretendem produzir, no
prazo de 10 (dez) dias, apontando a necessidade e pertinência das
que forem requeridas, sob pena de indeferimento. Tratando-se a dis-
cussão sobre direito disponível, em igual prazo, deverão dizer sobre
a possibilidade de acordo, a fim de se verificar a viabilidade de desig-
nação da audiência prevista no art. 331 do CPC. Intimem-se. Dil.
necessárias. - Advs. GABRIEL MARCONDES KARAN, VITORIO
KARAN, JOAO EDSON LOPES PEIXOTO, JULIANA GEMIN
LOEPER e DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA-.

51. MONITÓRIA-1528/2008-FORÇA E AÇÃO DISTRIBUIDORA
DE PRODUTOS ALIMENTÍCIO x WEBER PANIFICAÇÃO LTDA
- Diante da certidão de fls. 23 que assegura que a ré, devidamente
citada, não efetuou o pagamento do débito e tampouco apresentou
embargos, constituo, de pleno direito, o título executivo judicial, e
converto o mandado inicial em executivo, a teor do artigo 1102 “c”,
parte final, do CPC. Depois de acostado aos autos o demonstrativo
atualizado do débito reclamado, intime-se a executada para, nos ter-
mos do artigo 475-J, da Lei n° 11.232/2005, promover o respectivo

pagamento, no prazo de quinze dias, sob pena de acréscimo de 10%
a título de multa por descumprimento do comando judicial. Int. Dil.
- Adv. MICHELY XIMENES DA SILVA FURLAN-.

52. ALVARA JUDICIAL-1556/2008-ELIZABETE DA SILVA RA-
MOS x - Primeiramente, intime-se a parte requerente para que escla-
reça acerca da existência de demais herdeiros. Int. Dil. - Adv. VIL-
SON ZANELLA GUDOSKI-.

53. DESAPROPRIACAO-1633/2008-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO e outro x ROSA NOVAK - Sobre a certidão retro, diga a
requerente. Int. Dil. (Certifico e dou fé que, decorreu o prazo sem
que a desapropriada tenha contestado ou apresentado concordância
ao depósito. Nada mais) - Adv. SILVIO SEGURO-.

54. ALVARA JUDICIAL-1654/2008-REINALDO JOSÉ FRANCO
e outro x - Tendo em vista a informação contida na inicial, acerca do
estado civil do requerente, intime-se-o para regularizar a representa-
ção processual. Int. Dil. - Adv. LUANE IANIK COSTA-.

55. DESAPROPRIACAO-1770/2008-COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - SANAEPAR x HEITOR MERCHIORI e
outros - Sobre o laudo de avaliação de fls. 62, manifeste-se a parte
expropriante, no prazo de cinco dias, observando-se a deliberação
de fls. 58. Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. ANDREIA
APARECIDA ZOWTYI-.

56. COBRANÇA-1895/2008-NELSON KULKA x HSBC BANK
BRASIL S.A - Concedo ao autor os benefícios da assistência judici-
ária gratuita. Cite-se a parte re para comparecer a audiência a ser
realizada dia 29/01/09 , às 10:30 horas, ocasião em que será tentada
a conciliação e, na hipótese de resultar infrutífera, oferecer-se-á res-
posta escrita ou oral, acompanhada de documentos e rol de testemu-
nhas, e, se requerer pericia, formulará seus quesitos desde logo, po-
dendo indicar assistente técnico, sob pena de presumirem-se aceitos
como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor, nos termos dos
artigos 278 e 319 do Código de Processo Civil. Oriento as partes no
sentido que compareçam à audiência em condições de transigir, tra-
zendo propostas definidas, com cálculos atualizados e alternativas
possiveis. Havendo necessidade de prova oral e não ocorrendo qual-
quer das hipóteses previstas nos artigos 329 e 330, incisos I e II, do
Código de Processo Civil, será designada audiência de instrução e
julgamento. Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. FABIANO
LUIZ ANDREASSA-.

57. COBRANÇA-1904/2008-ANDRE BERNATZKI e outro x HSBC
BANCO MÚLTPLO - Concedo aos autores os benefícios da assis-
tência judiciária gratuita. Cite-se a parte ré para comparecer à audi-
ência a ser realizada dia 05/02/09, às 10:30 horas, ocasião em que
será tentada a conciliação e, na hipótese de resultar infrutífera, ofe-
recer-se-á resposta escrita ou oral, acompanhada de documentos e
rol de testemunhas, e, se requerer pericia, formulará seus quesitos
desde logo, podendo indicar assistente técnico, sob pena de presu-
mirem-se aceitos como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor,
nos termos dos artigos 278 e 319 do Código de Processo Civil. Ori-
ento as partes no sentido que compareçam à audiência em condições
de transigir, trazendo propostas definidas, com cálculos atualizados
e alternativas possiveis. Havendo necessidade de prova oral e não
ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos artigos 329 e 330,
incisos I e II, do Código de Processo Civil, será designada audiência
de instrução e julgamento. Intimem-se. Diligências necessárias. - Advs.
MARIO LUIZ ANDREASSA e FABIANO LUIZ ANDREASSA-.

58. USUCAPIÃO-1919/2008-AFONSO ANTONIO BUGNHAKI e
outro x - Intime-se a parte autora para emendar a peça inicial, no
prazo de 10 (dez) dias , adequando o valor da causa ao valor estima-
do do imóvel, bem como apontando os endereços dos confrontantes
para a efetivação da citaçãom, sob pena de indeferimento liminar.
Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. MARLIESE DALLA-
ROSA-.

59. HABILITACAO DE CREDITO-1926/2008-FABIANO FIOR x
TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA - Concedo ao requerente os
benefícios da assistência Judiciária gratuita. Intime-se a requerida e
o Administrador Judicial para se manifestarem, no prazo de 10 (dez)
dias. Em seguida, à manifestação Ministerial e venham para delibera-
ções. Intimações e diligências necessárias. - Advs. VILSON ZANE-
LLA GUDOSKI, JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA, MARIA
LUCIA STROPARO BERALDO e MARCELO MARCO BERTOL-
DI-.

60. HABILITACAO DE CREDITO-1927/2008-DANIEL EDUAR-
DO MARCHEWSKI x TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA - Con-
cedo ao requerente os benefícios da assistência judiciária gratuita.
Intimem-se a requerida e o Administrador Judicial para se manifesta-
rem, no prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, à manifestação Ministe-
rial e venham para deliberações. Intimações e diligências necessári-
as. - Advs. VILSON ZANELLA GUDOSKI, JOSE HIPOLITO XA-
VIER DA SILVA, MARIA LUCIA STROPARO BERALDO e MAR-
CELO MARCO BERTOLDI-.

61. EXECUTIVO FISCAL-2300/2001-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x RUBENS BAILAO LEITE - 1. Expeça-se mandado de
penhora e avaliação conforme requerido às fls. 126. 2. Após, intime-
se o executado, para, querendo, opor embargos a execução, no pra-
zo de 30 dias. 3. Se a penhora recair sobre bem imóvel, far-se-á a
intimação do cônjuge, observadas as normas previstas para citação
(art. 12, § 3º da Lei nº 6830/80). 4. Int. Dil. - Advs. SILVIO SEGU-
RO, RAPHAEL MARCONDES KARAN e CARLOS ALBERTO
FARRACHA DE CASTRO-.

62. EXECUTIVO FISCAL-2952/2001-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x POTENCIAL PARTICIPAÇÕES LTDA - 1. Expeça-se
mandado de penhora e avaliação conforme requerido às fls. 38. 2.
Após, intime-se o executado, para, querendo, opor embargos a exe-
cução, no prazo de 30 dias. 3. Se a penhora recair sobre bem imóvel,

far-se-á a intiimação do cônjuge, observadas as normas previstas para
citação (art. 12, § 3º da Lei 6830/80). 4. Int. Dil. - Advs. IVO CE-
ZARIO GOBBATO DE CARVALHO e OSCAR MASSIMILIANO
MAZUCO GODOY-.

63. EXECUTIVO FISCAL-3256/2001-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x PAULO CEZAR JORJE DE CASTRO - 1. Sobre a peti-
ção de fls. 97, manifeste-se o executado, ora exequente, para mani-
festar-se no prazo de 05 dias. 2. Int. Dil. - Advs. MARCIO TADEU
BRUNETTA e ANTONIO WALDEMAR SAVIO-.

64. EXECUTIVO FISCAL-3750/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - 1. Intime-se o executado
para manifestar-se no prazo de 05 dias, sobre a petição de fls. 116. 2.
Int. Dil. - Advs. SILVIO SEGURO e JOHNSON SADE-.

65. EXECUTIVO FISCAL-4656/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ROMILDA CONCEICAO IVANOSKI ARDIGO - 1. Con-
siderando a informação da exequente de fl. 91, com fundamento no
artigo 26 da Lei 6830/80, declaro por sentença, extinta a presente
execução. 2. Custas já pagas. 3. Após, procedidas as baixas necessá-
rias, arquivem-se os autos. P.R.I. - Advs. SILVIO SEGURO e PE-
DRO ANGELO ANDREASSA-.

66. EXECUTIVO FISCAL-5910/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - 1. Cumpra-se o ítem 02 do
despacho de fls. 139. 2. Int. Dil. (fls. 139, II: “Após, iintime-se o
executado para dar prosseguimento ao feito no prazo de 05 dias.
Nada sendo requerido remetam-se os autos ao arquivo. 3. Int. Dil.”)
- Advs. IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO e JOHNSON
SADE-.

67. EXECUTIVO FISCAL-2334/2006-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x APARECIDO REIS BATISTA - Vistos, examinados ... O
executado apresentou exceção de pré-executividade às fls. 19/24,
sustentando a ocorrência da prescrição do direito de cobrar o crédito
em execuçao. Desta forma requereu a extinção da presente demanda
executiva. Intimado, manifestou-se o exeqüente refutando os argu-
mentos da exceção. Eo relatório, decido. A prescrição consiste na
perda do direito de ação, pelo decurso de prazo, visando a cobrança
de crédito tributário, cujo prazo começa a fluir a partir da constitui-
ção definitiva do crédito tributário. Sobre o tema vejamos através da
seguinte ementa jurisprudencial, o entendimento do nosso Tribunal
de Justiça: DIREITO TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL -
EXECUÇÃO FISCAL - ISSQN - EXCEÇAO DE PRE- EXECUTI-
VIDADE - PRESCRIÇAO - TERMO A QUO - DATA DO VENCI-
MENTO - NÃO INCIDÊNCIA DA SUSPENSÃO PREVISTA NO §
3°, DO ART 2°, DA LEF, EM SE TRATANDO DE CREDITO TRI-
BUTARIO - APERFEIÇOADO O PRAZO DE 5 (CINCO) ANOS
ENTRE O VENCIMENTO DO CREDITO TRIBUTÁRIO E A CAU-
SA INTERRUPTIVA - PRESCRIÇÃO DECRETADA - SENTEN-
ÇA ALTERADA EM GRAU DE REEXAME NECESSARIO, EM
RELAÇÃO , AOS HONORARIOS - APELO DA FAZENDA PU-
BLICA DESPROVIDO - APELO DO CONTRIBUINTE PARCIAL-
MENTE PROVIDO PARA MAJORAÇAO VERBA HONORÁRIA.
A norma contida no art. 2°, da 6.830/80, pela qual a inscrição em
dívida ativa suspende prescrição por 180 dias, aplica-se tão somente
de natureza não-tributárias, porque a presençao das dívidas tributá-
rias regula-se por lei complementar, no caso o art. 174, do CTN. (N°
do Acórdão: 27435, Orgão Julgador: 3" Cämara Cível, Comarca?
Maringá, Processo? 0336863-6, Recurso? Apelação Cível e Reexa-
me Necessário, Relator? Munir Karam, Revisor? Manassés de Albu-
querque, Julgamento? 18/07/2006, Decisão? Unânime, Dados da
Publicação? DJ? 7181) Isso visto, estabelece-se como inicio do pra-
zo prescricional a data de vencimento da dívida, o que conforme se
verifica através da certidão de dívida ativa (fls. 03) ocorreu em? 25/
06/2001. A presente execução foi distribuída em 22/12/2006, para
execução do valor constante da CDA n°. 2824/2006 vencido em 25/
06/2001. O prazo prescricional deve ser analisado entre a data da
propositura da ação eo vencimento do débito, pois quando devida-
mente intimado o exeqüente foi diligente, interpretação esta de acor-
do com a súmula 106 do STF, senão vejamos? Sumula 106 STF?
Proposta a ação no prazo fixado para seu exercício, a demora na
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica
o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência. Tendo em
vista os critérios acima apostados, na data da propositura da ação,
havia ocorrido a prescrição, em relação ao valor constante da CDA
n°. 2824/2006. Desta forma, acolho a exceção de pré-executividade
e via de conseqüência declaro extinta a execução fiscal correspon-
dente, restando prejudicadas a análise das demais questões argüidas
pelo excipiente. Condeno o exeqüente ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios adversos, os quais fixo em
R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), tendo em vista a simplicidade
da causa, o tempo eo trabalho exigidos do causídico com base no
art. 20 §4°. Do CPC. P.R.I. - Advs. SILVIO SEGURO e ALEJAN-
DRO PATINO SEGUNDO-.

68. CARTA PRECATORIA-141/2008-Oriundo da Comarca de ARA-
POTI VARA CIVEL - PR-LEDEMILSON CARLOS DE MORAIS
x MESSIAS DOS ANJOS ASSIS E OUTROS - Renove-se a intima-
ção (fls. 22). Int. Dil. (fls. 22: “Ao autor para que se manifeste acer-
ca da Certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 20 (providenciar arti-
go 19 do CPC)”) - Adv. JAMES AUGUSTO FERREIRA DE LOYO-
LA-.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
- VARA CÍVEL DE
CAMPO LARGO - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DO CIVEL E COMERCIO
RELAÇAO Nº: 227/2008
ESCRIVAO DESIGNADO: JOSE VEDOLIM TEIXEIRA
JUIZ DE DIREITO: ANTONIO FRANCO FERREIRA DA COS-
TA NETO
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1. INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-305/1991-IDILIO FER-
REIRA x MARIA JOEZINA FERREIRA - Diante da petição e do
parecer técnico de fls. 106/107, manifeste-se a parte inventariante,
no prazo de dez dias. Intimem-se. Diligências necessárias. - Advs.
DARLENE COSTA NEIZER e MARIA LUCIA STROPARO BE-
RALDO-.

2. DESAPROPRIACAO-287/1998-PETROBRAS FERTILIZAN-
TES S/A e outro x ROLAND HASSON - Vistos, etc. Petrobrás Fer-
tilizantes S/A - Petrofertil manejou unpugnaçao ao cumprimento de
sentença às fls. 417/420, ao argumento, em síntese, de que o cálculo
apresentado pelo credor foi elaborado em equívoco, vez que deixou
de considerar a integralidade do numerário depositado inicialmente.
O credor, por sua vez, apresentou réplica às fls. 434/435, requeren-
do a expedição de oficio ao Banco do Brasil, solicitando informa-
ções sobre o saldo remanescente do depósito anteriormente feito pela
expropriante, o que foi atendido, conforme se vê das fls. 469. Eo
relatório, decido. O cálculo retro elaborado pelo Sr. Contador Judi-
cial, cujos parâmetros demonstram ser o mesmo adotado pelo deve-
dora (fls. 419), encontra-se correto, pois considerou, em abatimento
da verba indenizatória, o saldo remanescente do depósito inicial efe-
tivado pelo expropriante (fis. 469), o qual, evidentemente deve ser
levado em conta, não obstante a insurgência despropositada do cre-
dor, a uma porque, tratando o montante ofertado às fls. 75 de depó-
sito prévio da própria indenização, não há razão nenhuma para ser se
excluir o resíduo da conta geral e a duas porque, não se pode exigir
do devedor novo depósito em patente substituição ao valor já exis-
tente em beneficio do credor, sob pena de ofensa à disposição legal
de que a execução deve se dar pelo modo menos gravoso ao deve-
dor, pouco importando, in casu, a sua força economica. Assim, aco-
lho a impugnaçao manejada pela Petrofertil e homologo elaborado
pelo Sr. Contador Judicial às fls. 481, considerando correta, via de
conseqüência, a conta elaborada pela devedora às fls. 419, nos mol-
des do acima fundamentado. A vista do levantamento pelo credor do
montante incontroverso (fls. 443/444), o qual incluiu o valor do sal-
do remanescente da conta do depósito inicial, resta cumprida a obri-
gação, de modo que homologo, por sentença, para que produza seus
efeitos jurídicos e legais (CPC, art. 158, parágrafo único), a satisfa-
ção integral do débito pela executada, julgando extinto o presente
processo, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de
Processo Civil. Pagas as custas devidas à serventia, expeça-se alva-
rá, em favor da expropriante para levantamento das quantias cons-
tantes das fls. 423/469. Lancem-se baixas, inclusive na distribuição,
façam-se as anotações e comunicações necessárias. P. R. I. - Advs.
GUILHERME LIMA BARRETO, HENRIQUE JOSE BOAVENTU-
RA VIEIRA, ISADORA SELIG FERRAZ, CLAUDIO ROTUNNO,
LEANDRO VIZINTINI, ROLAND HASSON e SANDRA CALA-
BRESE SIMAO-.

3. REIVINDICATORIA-41/1999-AZ IMOVEIS LTDA x MARIA
LAURO - Diante da certidão de fls. 123, manifeste-se a parte autora,
no prazo de dez dias. Em seguida, venham conclusos para delibera-
ções. Intimem-se. Diligências necessárias. (fls. 123: “Informo a Vos-
sa Excelência que encontra-se em meu poder um mandado cuja fina-
lidade é reintegrar a requerente no imóvel em litígio, porém, como se
vê na petição de fls. 120/121 a mesma informa que? “...ressalta-se,

ainda, que não é da peticionária a responsabilidade de providenciar
ocupação para os requeridos...” Sendo assim, como os requeridos
possuem idade avançada, ou seja, o requerido tem aproximadamente
71 anos e a requerida tem 68 anos, solicito a Vossa Excelência nor-
mas de procedimento, para dar cumprimento ao respectivo manda-
do, pois, como acima dito, são pessoas idosas e este oficial não tem
aonde deixá-los”) - Advs. JOAO HENRIQUE DA SILVA e FER-
NANDA BAHL-.

4. PROCESSOS CAUTELARES-332/2002-BANCO BRADESCO
S/A x DARCI ANTONIO DA ROSA - 1. Defiro a suspensão do fei-
to, pelo prazo de 180 (cento e oitenta)dias, promovendo-se a baixa
no boletim forense. 2. Decorrido o prazo, intime-se a parte autora
para dar prosseguimento, em 05 (cinco) dias. 3. Intime-se. - Adv.
EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA-.

5. REVISIONAL DE CONTRATO-421/2002-JOAO GILMAR GI-
ONÉDIS x HSBC BANK BRASIL S.A - Renove-se a intimação (fls.
629). Int. Dil. (fls. 629: “Intime-se o Banco HSBC para que traga
aos autos cópia da matrícula atualizada do bem indicado às fls. 626/
627. Int. Dil.”) - Advs. RAPHAEL MARCONDES KARAN, IVO
CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO, JORGE GOMES ROSA
NETO e JANDER LUIS CATARIN-.

6. REPARAÇÃO DE DANOS SUMÁRIA-769/2002-COCEL -
COMPANHIA CAMPOLARGUENSE DE ENERGIA x ROMEU
IVO CAVALLI e outros - Vistos, etc. Ciente da decisão de fls. 1108/
1123. Embora intimados a apresentarem o cálculo da diferença que
entendem devida (fls. 1101), mantiveram-se silentes os credores,
conforme se observa da certidão de fls. 1103, com o que se conclui
estarem eles satisfeitos com o crédito recebido. Assim, homologo,
por sentença, para que produza seus efeitos jurídicos e legais (CPC,
art. 158, parágrafo único), a satisfação integral do débito pela exe-
cutada, julgando, de conseqüência, extinto o presente processo, com
fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.
Eventuais custas, pela executada. Lancem-se baixas, inclusive na dis-
tribuição, façam-se as anotações e comunicações necessárias. - Advs.
RAPHAEL MARCONDES KARAN, HELOISA HELENA BENA-
TO, ADRIANO HUBER JUNIOR, ITALO TANAKA JUNIOR e
NELSON LUIZ DE LACERDA CRUZ-.

7. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1020/2002-BANESTADO
LEASING S/A -ARRENDAMENTO MERCANTIL x FORTEZ IND.
E COM. DE MAQUINAS PNEUMATICAS LTDA - No ordenamento
processual civil vigente, rege o princípio de que a execução deve ser
menos gravosa ao devedor, conforme disposto no art. 620 do Códi-
go de Processo Civil. Diante do exaurimento de todas as formas do
credor obter bens em nome da parte executada passíveis de penhora,
é possível que o juiz determine a quebra do sigilo bancário do deve-
dor. Assim, defiro a penhora on-line requerida às fls. 200. Int. Dil. -
Advs. JOSE ELI SALAMACHA e CARLOS GUSTAVO HORST-.

8. COBRANÇA-1037/2002-MONICA MOCZENSKI e outros x
ROMAO SUREKI e outros - Inclua-se no cômputo do débito o va-
lor da multa de 10% prevista no art. 475 - J do Código de Processo
Civil, uma vez que decorridos os 15 dias, contados a partir da inti-
mação da sentença, o devedor não efetuou o pagamento. Intime-se o
credor para que apresente novo cálculo, em 10 dias. Expeça-se man-
dado de reintegração de posse. Int. Dil. - Advs. RICARDO BAI-
TLER, REGINALDO BAITLER e HUGO DE ALMEIDA BARBO-
SA-.

9. RECISAO DE CONTRATO-377/2003-BANCO CITIBANK S/A
- ARRENDAMENTO MERCANTIL e outro x MADEIREIRA SAN-
TO ANDRE LTDA e outros - Defiro (fls. 412). Int. Dil. Outrossim,
ofício à disposição do autor, valor de R$ 7,00 - Advs. FERNANDO
JOSE BONATTO, EDMYLSON PENA DOS SANTOS e ALEXAN-
DRE LINCON COBRA DA CARVALHO-.

10. BUSCA E APREENSÃO-515/2003-IVECO LATIN AMARICAN
LTDA x PM GRAOS - COM E TRANSPORTES DE GRAOS LTDA
- Renove-se a intimação (fls. 371). Int. Dil. (fls. 371: “Carta Precató-
ria à disposição do requerente.”) - Advs. FERNANDO JOSE BO-
NATTO e CARLOS AUGUSTO COSTA CAMAROTA-.

11. RECISAO DE CONTRATO-188/2004-GERALDO POLIS-
TCHUK e outro x CLAYTON DOS SANTOS FERREIRA - Defiro
o requerimento formulado às fls. 360/361 e concedo vista dos autos
à parte autora pelo prazo de 15 (quinze) dias, em conformidade com
o artigo 40, inciso II, do Código de Processo Civil. Intimem-se. Di-
ligências necessárias. - Advs. ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR
e IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO-.

12. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-250/2004-BANCO BRA-
DESCO S/A x SERGIO MAIA RICCI FILHO F.I. e outro - Primei-
ramente, certifique a Escrivania se a parte ré, citada por edital, apre-
sentou manifestação no feito. Não havendo qualquer manifestação, e
considerando, ainda, a petição de fls. 120, nomeio, ao réu revel, como
curadora a Dra. Maria Lúcia Stroparo Beraldo, sob a fé de seu grau,
devendo ser intimada posteriormente para apresentar resposta. Inti-
mem-se. Diligências necessárias. Outrossim, ao exequente para que
se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 124 (pro-
videnciar artigo 19 do CPC) - Adv. DANIEL HACHEM-.

13. OBRIGAÇÃO DE FAZER-255/2004-ROLANDO ERNESTO
BARRAZA NETO e outros x JOAO ALFREDO GASPARETO -
Arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe. Int. Dil. -
Advs. JEFFERSON GREY SANTANNA e MAURO SOVIERSOSKI
TATARA-.

14. INDENIZACAO-309/2004-TRANSPOLI TRANSPORTES
LTDA e outro x VITALINO JESUS - Defiro conforme retro requeri-
do às fls. 147. Designo audiência prevista no art. 277 do Código de
Processo Civil, para o dia 11/02/2009, às 09:30 hrs. Int. Dil. - Advs.
ALEXANDER SILVA SANTANA, GLADIMIR LAGO, NADIA
DINIZ CORREA, ANDRÉ CARNEIRO DE AZEVEDO e PAULA

MARIA BERGER-.

15. BUSCA E APREENSÃO-402/2004-BANCO CNH CAPITAL S.A
x CARLEILDO DOS SANTOS SOUZA e outro - Diante da certidão
de fls. 157, nomeio, ao réu revel, como curador o Dr. Bruno Rinal-
din, sob a fé de seu grau, devendo ser intimado para apresentar res-
posta. Intimem-se. Diligências necessárias. Outrossim, ao autor para
que se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls.162
(providenciar artigo 19 do CPC) - Adv. FERNANDO JOSE BO-
NATTO-.

16. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-459/2004-COCEL - COM-
PANHIA CAMPOLARGUENSE DE ENERGIA x ADEMIR CAR-
LOS KOCHINSKI - Ofícios à disposição (02), valor de R$ 7,00 cada.
- Adv. ADRIANO HUBER JUNIOR-.

17. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-49/2005-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x LOURIVAL COSTA
- Vistos, etc. Homologo, por sentença, para que produza seus efeitos
jurídicos e legais (CPC, art. 158, parágrafo único), a desistência
manifestada às fls. 185, julgando, de conseqüência, extinto o presen-
te processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo
267, inciso VIII do Código de Processo Civil. Eventuais custas, pela
autora. Lancem-se baixas, inclusive na distribuição, façam-se as ano-
tações e comumcacoes necessarias. P. R. I. - Advs. WALDIR COE-
LHO DE LOIOLA e KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE-.

18. REVISIONAL DE CONTRATO-390/2005-SILVIA DEMICIA-
NO LEITE e outro x AZ IMOVEIS LTDA - Manifeste-se as partes,
em sede de alegações finais por memoriais, no prazo autônomo, su-
cessivo e na ordem legal, de 15 (quinze) dias e venham para julga-
mento. Intimem-se. Diligências necessárias. - Advs. CHARLES MI-
GUEL DOS SANTOS TAVARES, JOAO HENRIQUE DA SILVA e
FERNANDA BAHL-.

19. MANDADO DE SEGURANCA-938/2005-SINDICATO DO
MAGISTERIO DE CAMPO LARGO x PREFEITO MINICIPAL DE
CAMPO LARGO e outros - Renove-se a intimação (fls. 267). Int.
dil. (fls. 267: “1. Converto o julgamento em diligência. 2. Intime-se o
impetrante para que apresente, no prazo de 10 (dez0 dias, a ata da
assembléia da entidade associativa que o autrizou à propositura do
presente writ, acompanhada da relação nominal de seus associados e
indicação dos respectivos endereços, a fim de dar cumprimento ao
art. 2.- A da lei n. 9.494/97. 3. Após, voltem conclusos para julga-
mento.”) - Adv. RAFAEL CORDEIRO MACEDO-.

20. MONITORIA-951/2005-INGRA INDUSTRIA GRAFICA SA x
RAFALICADAM COMERCIO DE PERFUMES E COSMETICOS
LTDA e outros - Para o fim de evitar nulidade processual, remeta-se
a respectiva carta Precatória ao Juízo Deprecante para regularização
da citação do requerido, com prazo de 20 (vinte) dias. Int. Dil. Ou-
trossim, carta precatória à disposição do autor. - Adv. VITORIO
KARAN-.

21. EMB A EXECUCAO-214/2006-TEREZINHA GAIO GIONE-
DIS e outro x BANCO BRADESCO SA - Vistos e examinados...
Alegaram as embargantes, preliminarmente, a existência de conexão
entre a presente demanda e a ação revisional por elas ajuizada em
face do ora embargado, tendo por objeto o mesmo contrato. Argüi-
ram, ainda, que o bem penhorado trata- se de bem de família e, por-
tanto, impenhorável. No mérito, alegaram, em suma, que devem ser
expurgados os valores correspondentes à taxa de juros de 4% ao
mês e à comissão de permanência à taxa de mercado, cumulada com
juros e cláusula penal. Pleitearam a substituição do INPC pelo IPC-
FIPE e a redução da multa ao percentual de 2%, bem como impug-
naram a capitalização de juros decorrente da aplicação da Tabela
Price e a fixação dos honorários advocatícios em R$ 1.900,00. Ao
final, requereram a procedência dos pedidos contidos nestes embar-
gos, protestaram pela produção de provas e juntaram os documentos
de fls. 14/17. O embargado impugnou os embargos opostos (fls. 23/
28), alegando que as embargantes não comprovaram a existência da
suposta ação revisional, bem como também não comprovaram tra-
tar-se o bem penhorado de bem de família. Defendeu a legalidade da
taxa de juros aplicada, a ausência de fundamento para o pedido de
substituição do índice de correção monetária e a legalidade da co-
missão de permanência, inobstante tenha afirmado não estar exigin-
do ela. Manifestou sua concordância com a aplicação de multa em
2% e argüiu a inexistência de capitalização de juros, a par de defen-
der sua legalidade. Assim, defendendo a legalidade dos honorários
fixados na execução, requereu a improcedência dos embargos. A
embargante manifestou-se acerca dos termos da impugnação às fls.
31/33. Determinado o apensamento destes autos ao de ação revisio-
nal (fl. 49), deixou de efetivar-se, vez que noticiado o encaminha-
mento destes ‘ os a e. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (fl.
49, verso). As fls. 53/67 foi acostada a decisão proferida pelo e.
Tribunal de Justiça, a qual já transitou em julgado (fl. 68/69). Eo
relatório, decido. Como visto no relatório trata-se de embargos à
execução, opostos por Terezinha Gaio Gionédis e Terezinha Gaio
Gionédis ME. em face de Banco Bradesco S/A. sob o argumento de
que haveria conexão da presente demanda com outra ação revisio-
nal, de que o bem penhorado seria bem de família e de que o contrato
impõe a cobrança de encargos abusivos, os quais deveriam ser ex-
cluídos. Inicialmente, cumpre observar que a alegação de conexão
restou ociosa, vez que já houve decisão na ação revisional, transita-
da em julgado, decisão esta que, por certo deverá ser tomada em
conta no julgamento dos presentes embargos. No que tange à alega-
da impenhorabilidade do bem de família, é verdade que o art. 1° da
Lei n°. 8009/1990 dispõe que “o imóvel residencial próprio do casal,
ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qual-
quer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra
natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam
seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta
Lei”. Entretanto, uma vez argüida a impenhorabilidade do imóvel
por se tratar de bem de família, incumbe ao devedor a comprovação
de que não possui outros imoveis passiveis de penhora, configuran-
do o bem em questão “bem de família”. Neste sentido: “EMBAR-
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GOS LVFRINGENTES - EMBARGOS A EXECUÇAO - PENHO-
RA - BEM DE FAMILIA - ONUS DA PROVA - Acerca da impenho-
rabilidade do bem de família, não se desincumbiu a parte embargante
de comprovar, de modo inarredável, a teor do art. 333, I, do CPC, a
unicidade do imóvel. A esse respeito, é pacifica a questão de que
cabe ao autor a prova de que o imóvel residencial penhorado se en-
contra dentre as hipóteses legais de impenhorabilidade, nos termos
da Lei n°8009/90. Mesmo que pertinente o argumento de que possí-
vel a declaração de impenhorabilidade de imóvel nos termos da Lei
8.009/90 sem que o núcleo familiar resida em tal bem, tal declaração
não deve ser feita na espécie, uma vez que a parte embargante não se
desincumbiu de provar a unicidade do imóvel no patrimônio famili-
ar.” (TRF 4a R. - EI-AC 2003.71.00.038208-0 - 23 S. - Rel. Des.
Fed. Edgard Antônio Lippmann Júnior - DJU 28.03.2007). As em-
bargantes, entretanto, não se desincumbiram do ônus que lhes era
atribuído, vez que deixaram de comprovar oportunamente que o bem
ra se trata do único imóvel de sua propriedade. Com efeito, a certi-
dão negativa acostada à fl. 14 destes autos de embargos não pode ser
considerada suficiente para tal finalidade, haja vista que existe a pos-
sibilidade de que possua imóveis em outras circunscrições, especial-
mente em Curitiba, onde, aliás, encontra-se o imóvel penhorado. Bom
que se mencione que, inobstante tenham as embargantes pleiteado a
produção de provas a fim, inclusive, de comprovar tratar-se o imóvel
em questão de bem de família, a dilação probatória se mostra imper-
tinente. Isto porque, conforme mencionado, deixaram elas de com-
provar que o imóvel é o único que possuem, sendo que a prova de tal
fato é exclusivamente documental. Significa dizer que, uma vez que
não acostaram aos autos a certidão negativa necessária (relativa à
Comarca de Curitiba) na primeira oportunidade, qual seja, quando
da oposição dos embargos, restou caracterizada a preclusão. Assim,
rejeita-se a argüição de impenhorabilidade do imóvel em questão.
Quanto ao mérito, observa-se que as questões atinentes à limitação
dos juros, exclusão da comissão de permanência e capitalização de
juros já foram abordadas nos autos de ação revisional, sendo atingi-
das pela coisa julgada, de modo que aquela decisão deverá ser obser-
vada neste processo, quando da continuidade da execução. Por ou-
tro lado, no que pertine à multa, as embargantes pleitearam sua redu-
ção ao percentual de 2%, tendo o embargante manifestado sua con-
cordância com o pedido, donde inexiste controvérsia a respeito. Resta
analisar a questão referente ao índice de correção monetária a ser
aplicado. E neste aspecto, observa-se que as embargantes pretendem
a substituição do INPC pelo IPC. Não lhes assiste razão, todavia,
vez que o INPC/IGPM é o índice que melhor reflete a desvaloriza-
ção da moeda, devendo ele ser aplicado. No que tange aos honorári-
os advocatícios fixados nos autos de execução, vislumbra-se inócua
a discussão acerca do quantum fixado, vez que o despacho de fl. 15
daqueles autos fixou honorários advocatícios tão somente para o caso
onto pagamento, o que não se realizou. Assim, diante a apresentação
de embargos pelos executados, aquele valor será substituído pelo
montante fixado a título de honorários nestes autos de embargos à
execução. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE o pedido inicial dos embargos à execução opostos por Tere-
zinha Gaio Gionédis e Terezinha Gaio Gionédis ME. em face de Banco
Bradesco S/A, tão somente com o fim de determinar a redução da
multa contratual para o percentual de 2%, devendo prosseguir a exe-
cuçao em seus regulares termos. Consigno ainda que, tendo transita-
do em julgado a decisão proferida nos autos de ação revisional que
tem por objeto o mesmo contrato ora executado, deverá aquela ser
observada quando da continuação da execução. Pelo princípio da
sucumbência, e considerando que as embargantes decaíram de parte
do pedido, condeno o embargado ao pagamento de 30% do valor
das custas do processo e honorários advocatícios, os quais, em vista
dos elementos norteadores contidos no art. 20, § 4°, do Código de
Processo Civil, arbitro em R$ 2.000,00, considerando, para tanto, a
natureza da causa, o trabalho eo tempo efetivamente exigido para o
serviço, devendo as embargantes responder pelos 70% restantes, in-
cidentes sobre as mesmas verbas, devendo-se observar ainda a com-
pensação prevista no art. 21 do CPC. P.R.I. - Advs. RAPHAEL
MARCONDES KARAN e DANIEL HACHEM-.

22. BUSCA E APREENSÃO-358/2006-UNIAO DE BANCOS BRA-
SILEIROS SA x MARCOS AURELIO ZANIN - Sobre o prossegui-
mento do feito, diga a parte autora. Int. Dil. - Advs. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, LUCIANE LOPES ALVES e ALCEU
BIANCOLINI FILHO-.

23. INDENIZACAO-529/2006-ELINTON ARLEI DE TOLEDO x
FABIANA MARCIA SCARPIN BRUM e outro - Para a realização
das provas orais e tentativa de conciliação (conforme a petição de
fls. 317), designo a audiência de instrução e julgamento para o dia
29/04/2009, às 14:30 horas, devendo as partes apresentar o rol de
testemunhas em Cartório com antecedência mínima de 20 dias da
solenidade (CPC, art. 407). Int. Dil. - Advs. WILMAR ALOÍSIO
PEREIRA DOS SANTOS, PATRICIA SCHMIDT, SILVIO SEGU-
RO, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG, GLADIMIR ADRIANI
POLETTO, FABIO JOSE POSSAMAI e AIRTON PEASSON-.

24. ORD DE COBRANCA-735/2006-HIROMI FUZINO x BRA-
DESCO SEGUROS SA - Ao autor para que se manifeste acerca do
retorno sem cumprimento da carta com AR de intimação de Izolda
Nair dos Santos Viana (retornou com a informação dos correios como
ausente) - Advs. JOSE CLOVIS DE ALMEIDA e ANGELINO LUIZ
RAMALHO TAGLIARI-.

25. REVOGACAO DE DOACAO-847/2006-JOAO GOGOLA e
outro x LADISLAU GOGOLA e outro - Renove-se a publicação
(fls. 79). Int. Dil. (fls. 79: “Depois de subscrita a petição de fls 75
pelo causídico respectivo, intime-se a parte requerida para se mani-
festar sobre seus termos e documento de fls. 76, no prazo de cinco
dias. Int. Dil.”) - Advs. DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI e
LIZEU NORA RIBEIRO-.

26. AÇÃO POPULAR-6/2007-GENIVALDO JOSE CHAGAS e ou-
tros x JOSE FRANCO PELLIZZARI e outros - A respeito dos em-
bargos manejados às fls. 483/489, há que se observar que a decisão
embargada - sentença de fls. 470/479, decidiu, ainda que implicita-

mente, sobre todos os pontos alegados no curso processual, não ha-
vendo, portanto, obscuridade a ser declarada. Consigne-se, todavia,
que, embora a liminar exarado nos autos tenha determinado “a ime-
diata paralisação das obras de adaptação do Centro de Eventos do
Município de Balsa Nova e área de estacionamento em anexo”, a sua
confirmação pela sentença importou, evidentemente, desocupação
dos eventuais materiais e equipamentos depositados no local e per-
tencentes à empresa concessionária, daí o porquê da providência ju-
dicial, ou seja, a desocupação em questão nada mais é do que a con-
seqüência do julgado. Assim ocorrendo, conclui-se que nenhuma
obscuridade resta para ser declarada, devendo a decisão embargada
ser mantida tal qual foi lançada, restando, pois rejeitados os referi-
dos embargos. Int. Dil. - Advs. EVALDO PISSAIA, MICHEL SA-
LIBA OLIVEIRA, PEDRO PAULO G. DE ASSIS RIBEIRO, MAR-
COS PUPPI RACHINSKI e CARLA C. BACKS MANSUR 232-
0052-.

27. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-139/2007-CAR-
LOS ALVES FERREIRA e outro x ESTE JUIZO - Registre-se para
sentença e venham. Int. Dil. - Adv. LAERCIO MARCOS TORE-
ZIN-.

28. COBRANCA-161/2007-VIDO ARTEFATOS DE CONCRETO
LTDA x TUDO TELAS SÃO JOSÉ LTDA - Cite-se a parte ré, por
Carta Precatória, para comparecer à audiência a ser realizada dia 11/
02/2009 , às 10:00 horas, ocasião em que será tentada a conciliação
e, na hipótese de resultar infrutífera, oferecer-se-á resposta escrita
ou oral, acompanhada de documentos e rol de testemunhas, e, se
requerer pericia, formulará seus quesitos desde logo, podendo indi-
car assistente técnico, sob pena de presumirem-se aceitos como ver-
dadeiros, os fatos articulados pelo autor, nos termos dos artigos 278
e 319 do Código de Processo Civil. Oriento as partes no sentido que
compareçam à audiência em condições de transigir, trazendo pro-
postas definidas, com cálculos atualizados e alternativas possiveis.
Havendo necessidade de prova oral e não ocorrendo qualquer das
hipóteses previstas nos artigos 329 e 330, incisos I e II, do Código
de Processo Civil, será designada audiência de instrução e julgamen-
to. Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. DIEGO PAOLO BA-
RAUSSE-.

29. BUSCA E APREENSÃO-209/2007-IVECO LATIN AMERICA
LTDA x TRANSPORTADORA ROTA NORTE LTDA - Defiro o
pedido de fls. 75/76, em virtude de que converto a demanda de busca
e apreensão em DEPÓSITO (Decreto-lei nº 911/69, art. 4º). Na au-
tuação, em todos os assentamentos e no distribuidor, façam-se as
anotações necessárias. Em seguida, cite-se o réu, conforme requeri-
do para, em até cinco dias: a) entregar o bem, depositá-lo em Juízo
ou consignar o valor do débito, apontado às fls. 87; b) apresentar
contestação (art. 902, I e II, do Código de Processo Civil). Fique a
parte ré ciente de que se não for apresentada contestação haverá
presunção de que ele admitiu como verdadeiros os fatos afirmados
pela autora (arts. 285 e 319, do Código de Processo Civil). Int. Dil.
Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca do retorno sem
cumprimento da carta com AR de citação do requerido (retornou
com a informação dos correios nº não encontrado) - Adv. SADI
BONATTO-.

30. COBRANÇA-506/2007-MARIA DA LUZ TURGINSKI DE
SOUZA x INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FA-
PEN - Recebo a apelação de fls. 131/135, nos efeitos suspensivo e
devolutivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte apelada para contra-
arrazoar, no prazo de 15 dias (CPC, art. 508) Em seguida, remetam-
se os autos ao e. Tribunal de Justiça, com as cautelas de praxe. Int.
Dil. - Advs. EDSON GONCALVES e SILVIO SEGURO-.

31. SUMÁRIA DE COBRANÇA-510/2007-ARTHUR BENEDET-
TI SOBRINHO e outro x BANCO UNIBANCO - UNIÃO BRASI-
LEIRA DE BANCOS S/A - Diante da certidão de fls. 106, intime-se
a parte autora para que se manifeste sobre o prosseguimento do fei-
to, no prazo de cinco dias. Intime-se. Diligências necessárias. (Certi-
fico e dou fé que, decorreu o prazo concedido no despacho de fls.
104 e até a presente data não houve manifestação da parte requeren-
te acerca do prosseguimento do feito. Nada mais) - Advs. JOSÉ RI-
CARDO C. DE ALBUQUERQUE, EDGARD C. DE ALBUQUER-
QUE NETO, JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NORONHA, FABRI-
CIO TAPXURE SCARAMUZA, BRASILIO VICENTE DE CAS-
TRO NETO, CAROLINA VIANNA FERREIRA DA COSTA e LUIZ
GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO-.

32. CORREÇÃO DE EXPURGOSS INFLACIONÁRIOS-521/2007-
NELSON ANTONIO FEDALTO x BANCO DO BRASIL S.A - Re-
gistrem-se os autos para sentença e venham. Intimem-se. Diligências
necessárias. - Advs. JOSÉ GUSTAVO MENEGHEL RANDO e ANA
CAROLINA MION PILATI DO VALE-.

33. INVENTARIO-570/2007-LUIS GUSTAVO ROGISKI e outro x
MAGDALENA ROGISKI - ESPÓLIO e outro - Cumpra-se a cota
ministerial de fls. 92/verso. Intimações e diligências necessárias. (Em
atenção ao pedido de fls. 91, dos autos, manifesto-me de acordo,
intimando-se os demais herdeiros da falecida, conforme relaciona-
dos na petição de fls. 54/56, dos autos a efetuarem a prestação de
contas de todos os valores recebidos a título de aluguel dos imóveis,
desde o falecimento da Sra. Magdalena Rogiski, os quais o menor
Luiz Gustavo Rogiski, também tinha direito, e que poderão ser com-
pensados no abatimento das dívidas do espólio, conforme alegadas
na mesma petição.) - Advs. AIRTON PASSOS DE SOUZA e HEI-
TOR OTAVIO DE JESUS LOPES-.

34. REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO DE LIMINAR-
807/2007-PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/
A x CLEITON AZEVEDO - Diante da petição de fls. 96 e conside-
rando que restam esgotadas todas as tentativas de localização da
parte ré, defiro a citação editalícia de Cleiton Azevedo, observando-
se os termos da deliberação de fls. 21/22, ficando a parte autora,
entretanto, subordinada ao disposto no artigo 233 do Código de Pro-
cesso Civil. Intime-se a parte autora para apresentar a minuta do

edital. Expeça-se edital com praazo de 30 dias. Intimem-se. Diligên-
cias necessárias. - Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

35. -22/2008-JEAN DENER FARIA e outro x HENRIQUE MA-
THEUS ULBRICH - Ao autor para que se manifeste acerca da certi-
dão do Oficial de Justiça de fls. 190 (providenciar artigo 19 do CPC)
- Adv. IDERALDO JOSE APPI-.

36. BUSCA E APREENSÃO-108/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x JUARES MOREIRA
DE LIMA - Oficie-se à Receita Federal conforme retro requerido,
bem como, ao DETRAN solicitando a anotação nos registros do ve-
ículo, objeto da lide, a existência da presente demanda. Int. Dil. Ou-
trossim, ofícios à disposição do autor (02), valor de R$ 7,00 cada. -
Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

37. REINTEGRAÇAO DE POSSE-342/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x JOCILENE DE LIMA - Antes da apreciação do requerimento
formulado às fls. 73, intime-se a parte autora para que se manifeste
sobre a certidão de fls. 69, no prazo de cinco dias. Em seguida, ve-
nham conclusos para deliberações. intimem-se. Diligências necessá-
rias. - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

38. ORD DE INDENIZACAO-368/2008-JOVANE INÁCIO DA SIL-
VA x ODONTO BATEL ORTODONTIA e outro - Especifiquem as
partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente preten-
dem produzir, apontando a necessidade e pertinência das que forem
requeridas, sob pena de indeferimento. No mesmo prazo, devem as
partes manifestar-se acerca da possibilidade de acordo, para verifi-
car-se a viabilidade da designação da audiência prevista no art. 331
do Código de Processo Civil. Intimem-se. Diligências necessárias. -
Advs. DANIEL PANGRACIO NERONE, GIORGIA BACH MA-
LACARNE e FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO-.

39. BUSCA E APREENSÃO-420/2008-HSBC BANK BRASIL S.A.
- BANCO MULTIPLO x AKMIR ROBREDO SANTOS CARRARA
- Defiro a citação, ficando o autor, entretanto, subordinado ao dis-
posto no art. 233 do Código de Processo Civil. Intime-se a autora
para apresentar a minuta do edital. Expeça-se edital com prazo de 30
dias. Int. Dil. - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

40. BUSCA E APREENSÃO-430/2008-BV FINANCEIRA S.A C.F.I
x CLAUDOMIRO PRADO - Defiro a citação, ficando o autor, en-
tretanto, subordinado ao disposto no art. 233 do Código de Proces-
so Civil. Expeça-se edital com prazo de 30 dias. Int. Dil. Outrossim,
edital à disposição, valor de R$ 7,00 - Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER-.

41. EMBARGOS À EXECUÇÃO-501/2008-SCHIMIDT INDUS-
TRIA COM IMP E EXP LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA - Recebo os apelos interpostos - fls. 65/70 e 75/
134 - em seus efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo
520 do Código de Processo Civil. Intimem-se as partes apeladas para,
querendo e no prazo legal, oferecer contra-razões de recurso, con-
soante previsão do artigo 508 do Código de Processo Civil. Oportu-
namente, remetam-se os autos ao e. Tribunal de Justiça do Estado,
com as cautelas de estilo. Intimem-se. Diligências necessárias. - Advs.
RENATO BORGES DE MACEDO JUNIOR e PAULO ROBERTO
GLASER (PGE)-.

42. MONITÓRIA-604/2008-JUNG FOMENTO MERCANTIL
LTDA x LEVE CAMPO CONFECÇÕES LTDA - Diante da certidão
retro, remetam-se os autos ao arquivo provisório, aguardando mani-
festação da parte interessada. Dê-se baixa no movimento fosense
(CN, item 5.8.12). Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. AR-
CIDES DE DAVID-.

43. ALVARA JUDICIAL-1007/2008-PASCHOA GUAREZI x - Inti-
me-se a requerente para que, em 10 (dez) dias, traga aos autos a
Certidão de Dependentes do INSS. Int. Dil. - Adv. ADRIANO HU-
BER JUNIOR-.

44. BUSCA E APREENSÃO-1266/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x LAERTES WILMAR
MACHADO - Oficie-se à Receita Federal conforme retro requerido,
bem como, ao DETRAN solicitando a anotação nos registros do ve-
ículo, objeto da lide, a existência da presente demanda. Int. Dil. Ou-
trossim, ofícios à disposição (02), valor de R$ 7,00 cada. - Adv.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

45. BUSCA E APREENSÃO-1345/2008-AYMORÉ CRED FINANC
E INVESTIMENTOS S.A x JOSE VALDECIR CRUZ - Vistos e
examinados os presentes autos de Ação de Busca e Apreensão Fidu-
ciária, sob n°. 1345/2008, em que é autor Aymoré Crédito, Financia-
mento e Investimento S/A, versando em face de José Valdecir Cruz,
ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que celebraram con-
trato de financiamento sob n°. 119/20012013209, em 14/05/2007,
entregando em alienação fiduciária em garantia uma Automóvel mar-
calmodelo GMIKadett SL EFI, ano 1992, cor azul, placas ADB-9523,
chassi 9BGKT08KNNC339370. Destacou que a ré tornou-se inadim-
plente, a partir da prestação vencida em 14/04/2008, sendo constitu-
ída em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 13). Apresen-
tou planilha de cálculo (fls. 15/16). Requereu a concessão da liminar
e a confirmação definitiva da posse. Formulou requerimentos de es-
tilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fls. 05/16). Foi con-
cedida a liminar (fls. 22), a qual foi cumprida em 20/08/2008, às fls.
25. Citado (fls. 24-verso), o réu deixou decorrer o prazo legal sem
apresentar contestação, conforme certidão (fls. 27). Após, vieram-
me os autos conclusos para julgamento. É o relatório, decido. Trata-
se de ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da qual preten-
de o autor a consolidação plena e exclusiva da posse e propriedade
do veículo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência da ré. O
feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,
inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que não apresen-
tou contestação, a ré é considerada revel. Assim, o pedido é proce-
dente, visto que se presumem aceitos como verdadeiros os fatos ale-

gados na inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ademais, o autor compro-
vou a relação contratual (fls. 10/1l), o inadimplemento da ré, além da
sua constituição em mora por meio de notificação extrajudicial (fls.
13), com a conseqüente antecipação dos vencimentos do débito (De-
creto-lei n°. 911/69). Em face do exposto, julgo procedente o pedido
do autor Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos S/A, para
confirmar a apreensão do veículo descrito na inicial, consolidando-o
na exclusiva e plena posse e propriedade, o que faço com amparo no
artigo 3°, § 5° do Decreto-lei n°. 911/69. Cumpra-se o disposto no
artigo 2° do Decreto-lei n°. 911/69, oficie-se ao DETRAN, comuni-
cando estar o autor autorizado a proceder à transferência a terceiros
que indicar. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios que, com fundamento no artigo 20, § 4° do
Código de Processo Civil, fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
reais). Publique-se. Registre-se. Intime-se. - Adv. CESAR AUGUS-
TO TERRA-.

46. BUSCA E APREENSÃO-1355/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x JOSE CARLOS LOU-
RENÇO - Vistos e examinados os presentes autos de Ação de Busca
e Apreensão Fiduciária, sob n°. 1355/2008, em que é autor BV Fi-
nanceira S/A - CFI, versando em face de José Carlos Lourenço, am-
bos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que celebraram contra-
to de financiamento sob n°. 500205236 em 18/12/2006, entregando
em alienação fiduciária em garantia um Automóvel marcalmodelo
Chevrolet/Monza SL 2.0 4P, ano 1990/1990, cor branca, placas AAS-
9354, chassi 9BGJG69VLLB068927. Destacou que a ré tornou-se
inadimplente, a partir da prestação vencida em 01/03/2008, sendo
constituída em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 21).
Apresentou planilha de cálculo (fls. 23). Requereu a concessão da
liminar e a confirmação definitiva da posse. Formulou requerimentos
de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fls. 04/26). Foi
concedida a liminar (fls. 29), a qual foi cumprida em 16/09/2008, às
fls. 34. Citado (fls. 33-verso), o réu deixou decorrer o prazo legal
sem apresentar contestação, conforme certidão (fls. 36). Após, vie-
ram-me os autos conclusos para julgamento. É o relatório, decido.
Trata-se de ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da qual
pretende o autor a consolidação plena e exclusiva da posse e propri-
edade do veiculo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência da
ré. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo
330, inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que não apre-
sentou contestação, a ré é con a revel. Assim, o pedido é procedente,
visto que se presumem aceitos como V á e os o fatos alegados na
inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ademais, o autor comprovou a rela-
ção contratual (fls. 19/20), o inadimplemento da ré, além da sua cons-
tituição em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 21), com
a conseqüente antecipação dos vencimentos do débito (Decreto-lei
n°. 911/69). Em face do exposto, julgo procedente o pedido do autor
BV Financeira S/A — CFI, para confirmar a apreensão do veículo
descrito na inicial, consolidando- o na exclusiva e plena posse e pro-
priedade, o que faço com amparo no artigo 3°, § 5° do Decreto-lei
n°. 911/69. Cumpra-se o disposto no artigo 2° do Decreto-lei n°.
911/69, oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o autor autoriza-
do a proceder à transferência a terceiros que indicar. Condeno a ré
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que,
com fundamento no artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil,
fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Publique-se. Regis-
tre-se. Intime-se. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

47. BUSCA E APREENSÃO-1415/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x VALTER JOSÉ DE
CAMARGO - Vistos e examinados os presentes autos de Ação de
Busca e Apreensão Fiduciária, sob n°. 1415/2008, em que é autor
BV Financeira S/A - CFI, versando em face de Valter José de Camar-
go, ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que celebraram
contrato de financiamento sob n°. 140014048 em 09/01/2008, entre-
gando em alienação fiduciária em garantia um Automóvel marcalmo-
delo Fiat/Tempra Ouro 16V 2.0I, ano 1996/1996, cor vermelha, pla-
cas NBH- 6608, chassi 9BD159542T9164184. Destacou que a ré
tornou-se inadimplente, a partir da prestação vencida em 09/03/2008,
sendo constituída em mora por meio de notificação extrajudicial (fls.
21). Apresentou planilha de cálculo (fls. 23). Requereu a concessão
da liminar e a confirmação definitiva da posse. Formulou requeri-
mentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fls. 04/
26). Foi concedida a liminar (fls. 29), a qual foi cumprida em 12/09/
2008, às fls. 34. Citado (fls. 33-verso), o réu deixou decorrer o pra-
zo legal sem apresentar contestação, conforme certidão (fls. 36). Após,
vieram-me os autos conclusos para julgamento. É o relatório, deci-
do. Trata-se de ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da
qual pretende o autor a consolidação plena e exclusiva da posse e
propriedade do veículo, acima descrito, tendo em conta a inadim-
plência da ré. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos
do artigo 330, inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que
não apresentou contestação, a ré é con a evel. Assim, o pedido é
procedente, visto que se presumem aceitos como ver ad iros oss atos
alegados na inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ademais, o autor compro-
vou a relação contratual (fls. 04/26), o inadimplemento da ré, além
da sua constituição em mora por meio de notificação extrajudicial
(fls. 21), com a conseqüente antecipação dos vencimentos do débito
(Decreto-lei n°. 911/69). Em face do exposto, julgo procedente o
pedido do autor BV Financeira S/A - CFI, para confirmar a apreen-
são do veículo descrito na inicial, consolidando- o na exclusiva e
plena posse e propriedade, o que faço com amparo no artigo 3°, § 5°
do Decreto-lei n°. 911/69. Cumpra-se o disposto no artigo 2° do
Decreto-lei n°. 911/69, oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o
autor autorizado a proceder à transferência a terceiros que indicar.
Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocaticios que, com fundamento no artigo 20, § 4° do Código de
Processo Civil, fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Pu-
blique-se. Registre-se. Intime-se. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

48. BUSCA E APREENSÃO-1437/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x SERGIO HENRIQUE
STOCKER - Vistos e examinados os presentes autos de Ação de
Busca e Apreensão Fiduciária, sob n°. 1437/2008, em que é autor
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BV Financeira S/A - CFI, versando em face de Sérgio Henrique Sto-
cker, ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que celebra-
ram contrato de financiamento sob n°. 140015821 em 01/02/2008,
entregando em alienação fiduciária em garantia um Automóvel mar-
calmodelo Renault/Clio 1.0 RL 4P, ano 2001/2001, cor branca, pla-
cas GVG-5053, chassi 93YBROY051J228521. Destacou que a ré
tornou-se inadimplente, a partir da prestação vencida em 10/04/2008,
sendo constituída em mora por meio de notificação extrajudicial (fls.
21). Apresentou planilha de cálculo (fls. 23). Requereu a concessão
da liminar e a confirmação definitiva da posse. Formulou requeri-
mentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fls. 04/
26). Foi concedida a liminar (fls. 29), a qual foi cumprida em 27/08/
2008, às fls. 35. Citado (fls. 34), o réu deixou decorrer o prazo legal
sem apresentar contestação, conforme certidão (fls. 36). Após, vie-
ram-me os autos conclusos para julgamento. É o relatório, decido.
Trata-se de ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da qual
pretende o autor a consolidação plena e exclusiva da posse e propri-
edade do veículo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência da
ré. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo
330, inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que não apre-
sentou contestação, a ré ‘ con ‘ da revel. Assim, o pedido é proce-
dente, visto que se presumem aceitos como verdadeiros fatos alega-
dos na inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ademais, o autor comprovou a
relação contratual (fls. 19/20), o inadimplemento da ré, além da sua
constituição em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 21),
com a conseqüente antecipação dos vencimentos do débito (Decre-
to-lei n°. 911/69). Em face do exposto, julgo procedente o pedido do
autor BV Financeira S/A - CFI, para confirmar a apreensão do veícu-
lo descrito na inicial, consolidando- o na exclusiva e plena posse e
propriedade, o que faço com amparo no artigo 3°, § 5° do Decreto-
lei n°. 911/69. Cumpra-se o disposto no artigo 2° do Decreto-lei n°.
911/69, oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o autor autoriza-
do a proceder à transferência a terceiros que indicar. Condeno a ré
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que,
com fundamento no artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil,
fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Publique-se . Regis-
tre-se. Intime-se. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

49. BUSCA E APREENSÃO-1438/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x MARIA JOSE TEIXEI-
RA MENDES - Vistos e examinados os presentes autos de Ação de
Busca e Apreensão Fiduciária, sob n°. 1438/2008, em que é autor
BV Financeira S/A - CFI, versando em face de Maria José Teixeira
Mendes, ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que cele-
braram contrato de financiamento sob n° 500227847 em 24/04/2007,
entregando em alienação fiduciária em garantia um Automóvel mar-
calmodelo Chevrolet/Kadett GLS 2.0 MPFI, ano 1998/1998, cor
verde, placas AUI- 9800, chassi 9BGKS08BWWB415837. Desta-
cou que a ré tornou-se inadimplente, a partir da prestação vencida
em 24/03/2008, sendo constituída em mora por meio de notificação
extrajudicial (fls. 21). Apresentou planilha de cálculo (fls. 23). Re-
quereu a concessão da liminar e a confirmação definitiva da posse.
Formulou requerimentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou
documentos (fls. 04/26). Foi concedida a liminar (fls. 29), a qual foi
cumprida em 11/09/2008, às fls. 34. Citado (fls. 33-verso), o réu
deixou decorrer o prazo legal sem apresentar contestação, conforme
certidão (fls. 36). Após, vieram-me os autos conclusos para julga-
mento. Eo relatório, decido. Trata-se de ação de busca e apreensão
fiduciária, por meio da qual pretende o autor a consolidação plena e
exclusiva da posse e propriedade do veículo, acima descrito, tendo
em conta a inadimplência da ré. O feito comporta julgamento anteci-
pado, nos termos do artigo 330, inciso II do Código de Processo
Civil. Na medida que não apresentou contestação, a ré é con ° era
revel. Assim, o pedido é procedente, visto que se presumem aceitos
como vd de os o fatos alegados na inicial (CPC, arts. 285 e 319).
Ademais, o autor comprovou a relação contratual (fls. 19/20), o
inadimplemento da ré, além da sua constituição em mora por meio
de notificação extrajudicial (fls. 21), com a conseqüente antecipação
dos vencimentos do débito (Decreto-lei n°. 911/69). Em face do ex-
posto, julgo procedente o pedido do autor BV Financeira S/A - CFI,
para confirmar a apreensão do veículo descrito na inicial, consoli-
dando- o na exclusiva e plena posse e propriedade, o que faço com
amparo no artigo 3°, § 5° do Decreto-lei n°. 911/69. Cumpra-se o
disposto no artigo 2° do Decreto-lei n°. 911/69, oficie-se ao DE-
TRAN, comunicando estar o autor autorizado a proceder à transfe-
rência a terceiros que indicar. Condeno a ré ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios que, com fundamento no arti-
go 20, § 4° do Código de Processo Civil, fixo em R$ 250,00 (duzen-
tos e cinqüenta reais). Publique-se. Registre-se. Intime-se. - Adv.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

50. BUSCA E APREENSÃO-1471/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x ARISTIDES CORDEI-
RO DE AVILA - Oficie-se à Receita Federal conforme retro requeri-
do, bem como, ao DETRAN solicitando a anotação nos registros do
veículo, objeto da lide, a existência da presente demanda. Int. Dil.
Outrossim, ofícios à disposição (02), valor de R$ 7,00 cada. - Adv.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

51. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1514/2008-VANCLEA
CORREIA DA COSTA e outros x LAURO FERREIRA ANSAK e
outro - 1. Tendo em vista que a parte autora requereu a desistência
do processo conforme fls. 35/36, julgo extinto o presente feito, sem
resolução do mérito, o que faço com fulcro no artigo 267, VIII do
Código de Processo Civil. 2. Custas finais pelo requerente. 3. Tran-
sitada em julgado, baixada a distribuição e feitas as demais anota-
ções que se fizerem necessário, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. - Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI-.

52. HABILITACAO DE CREDITO-1557/2008-ULISSES VERNIC-
CI DE ALVARENGA CAMPOS x TMT MOTOCO DO BRASIL
LTDA - Vistos, etc. Diante da manifestação às fls. 70/71, do parecer
favorável do síndico (fls. 73), bem como do Ministério Público (fls.
74), julgo procedente o pedido, para o fim de declarar habilitado
Ulisses Vernucci de Alvarenga à integrar o rol de credores de TMT
Motoco do Brasil Ltda, segundo a natureza de seu crédito. Custas

processuais na forma do art. 84 da Lei. n° 1101/05, pela requerida.
Certifique-se nos autos principais. Expeça-se alvará. P.R.I. - Advs.
RICARDO MARCELO FONSECA, JOSE HIPOLITO XAVIER DA
SILVA, MARIA LUCIA STROPARO BERALDO e MARCELO
MARCO BERTOLDI-.

53. HABILITACAO DE CREDITO-1560/2008-EDIMAR GERAL-
DO PERUSSI DE JESUS x TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA -
Vistos etc. Diante da manifestação às fls. 76/77, do parecer favorá-
vel do síndico (fls. 79), bem como do Ministèrio Público (fls. 80) ,
julgo procedente o pedido, com o que declaro habilitado Edimar
Geraldo Perusi de Jesus à integrar o rol de credores de TMT Motoco
do Brasil Ltda, segundo a natureza de seu crédito. Custas processu-
ais na forma do art. 84 da Le. n 11.01/05, pela requerida. Certifique-
se nos autos principais. Expeça-se alvará. P.R.I. - Advs. RICARDO
MARCELO FONSECA, MARCELO MARCO BERTOLDI, JOSE
HIPOLITO XAVIER DA SILVA e MARIA LUCIA STROPARO
BERALDO-.

54. BUSCA E APREENSÃO-1569/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x GENILDA MANHA-
ES DA SILVA - Vistos e examinados os presentes autos de Ação de
Busca e Apreensão Fiduciária, sob n°. 1569/2008, em que é autor
BV Financeira S/A - CFI, versando em face de Genilda Manhaes da
Silva, ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que celebra-
ram contrato de financiamento sob n°. 140016421, em 13/02/2008,
entregando em alienação fiduciária em garantia um Automóvel mar-
ca/modelo Fiat/Tempra Ouro 16V 2.0I, ano 1995/1995, cor cinza,
placas CBP-1455, chassi 9BD159000S9127257. Destacou que a ré
tornou-se inadimplente, a partir da prestação vencida em 13/05/2008,
sendo constituída em mora por meio da notificação extrajudicial (fls.
21). Apresentou planilha de cálculo (fls. 23). Requereu a concessão
da liminar e a confirmação definitiva da posse. Formulou requeri-
mentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fls. 04/
26). Foi concedida a liminar (fls. 29), a qual foi cumprida em 19/09/
2008, às fls. 33. Citado (fls. 32-verso), o réu deixou decorrer o pra-
zo legal sem apresentar contestação, conforme certidão (fls. 35). Após,
vieram-me os autos conclusos para julgamento. Eo relatório, decido.
Trata-se de ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da qual
pretende o autor a consolidação plena e exclusiva da posse e propri-
edade do veículo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência da
ré. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo
330, inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que não
apresentou contestação, a ré é consideravel. Assim, o pedido é pro-
cedente, visto que se presumem aceitos co veýdadèiros os fatos ale-
gados na inicial (CPC, arts. 285 e 319).Ademais, o autor comprovou
a relação contratual (fls. 04/26), o inadimplemento da ré, além da
sua constituição em mora por meio da notificação extrajudicial (fls.
21), com a conseqüente antecipação dos vencimentos do débito (De-
creto-lei n°. 911/69). Em face do exposto, julgo procedente o pedido
do autor BV Financeira S/A - CFI, para confirmar a apreensão do
veículo descrito na inicial, consolidando- o na exclusiva e plena pos-
se e propriedade, o que faço com amparo no artigo 3°, § 5° do De-
creto-lei n°. 911/69. Cumpra-se o disposto no artigo 2° do Decreto-
lei n°. 911/69, oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o autor
autorizado a proceder à transferência a terceiros que indicar. Conde-
no a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios que, com fundamento no artigo 20, § 4° do Código de Processo
Civil, fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Publique-se.
Registre-se. Intime-se. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

55. DECLARATÓRIA-1584/2008-TECNASS BRASIL LTDA x TIM
SUL S/A - Cite-se a parte ré para comparecer à audiência a ser rea-
lizada dia 12/02/2009 , às 10:00 horas, ocasião em que será tentada
a conciliação e, na hipótese de resultar infrutífera, oferecer-se-á res-
posta escrita ou oral, acompanhada de documentos e rol de testemu-
nhas, e, se requerer pericia, formulará seus quesitos desde logo, po-
dendo indicar assistente técnico, sob pena de presumirem-se aceitos
como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor, nos termos dos
artigos 278 e 319 do Código de Processo Civil. Oriento as partes no
sentido que compareçam à audiência em condições de transigir, tra-
zendo propostas definidas, com cálculos atualizados e alternativas
possiveis. Havendo necessidade de prova oral e não ocorrendo qual-
quer das hipóteses previstas nos artigos 329 e 330, incisos I e II, do
Código de Processo Civil, será designada audiência de instrução e
julgamento. Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. ELMO SAID
DIAS-.

56. BUSCA E APREENSÃO-1590/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x ALTIVIR JOSE VIEI-
RA CORDEIRO - 1. Homologo por sentença o acordo informado às
fls. 29, para que suta seus jurídicos e legais efeitos. Consequente-
mente julgo extinto o processo, com rsolução do mérito, o que faço
com esteio no art. 269, III do CPC. 2. Custas finais pela requerente.
3. Procedidas as baixas necessárias, arquivem-se. Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se. - Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

57. COBRANÇA-1600/2008-GLAIR MARIA DA SILVA PIENA-
RO x INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSOES - FAPEN -
Primeiramente, dê-se ciência à parte ré do cálculo juntado com a
impugnação à contestação às fls. 151/152. O feito comporta julga-
mento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de
Processo Civil. Registrem-se os autos para sentença e venham. Inti-
mem-se. Diligências necessárias. - Advs. CASSIANE COSTA JOA-
NICO e SILVIO SEGURO-.

58. HABILITACAO DE CREDITO-1612/2008-WALTER SEBAS-
TIÃO DESIDERA x TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA - Vistos,
etc. Diante da manifestação às fls. 78/79, do parecer favorável do
síndico (fls. 76), bem como do Ministério Público (fls. 80), julgo
procedente o pedido, para o fim de declarar habilitado Walter Sebas-
tião Desidera à integrar o rol de credores de TMT Motoco do Brasil
Ltda, segundo a natureza de seu crédito. Custas processuais na for-
ma do art. 84 da Lei. n° 1101/05, pela requerida. Certifique-se nos
autos principais. Expeça-se alvará. P.R.I. - Advs. DENISE MAR-

TINS AGOSTINI, JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA, MARIA
LUCIA STROPARO BERALDO e MARCELO MARCO BERTOL-
DI-.

59. HABILITACAO DE CREDITO-1687/2008-CARLOS BERNAR-
DO ALVES x TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA - Intime-se a
requerida para se manifestar, em 10 dias. Int. Dil. - Advs. DENISE
MARTINS AGOSTINI, MARCELO MARCO BERTOLDI, JOSE
HIPOLITO XAVIER DA SILVA e MARIA LUCIA STROPARO
BERALDO-.

60. HABILITACAO DE CREDITO-1690/2008-IVAN CARLOS
OLESKI x TMT - MOTOCO DO BRASIL LTDA - Intime-se a re-
querida para se manifestar, em 10 dias. Int. Dil. - Advs. DENISE
MARTINS AGOSTINI, JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA,
MARIA LUCIA STROPARO BERALDO e MARCELO MARCO
BERTOLDI-.

61. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1773/2008-ANTONIO
COSTA x LUIZA HELENA LEMOS CHEMIN e outro - Vistos e
etc. Compulsando os autos, verifica-se que a parte ré denunciou à
lide a HDI Seguros S/A (fls. 101), apontando-a na qualidade de con-
tratada para a cobertura em caso de sinistro de responsabilidade civil
(apólice n° 01.50.431.106717.000000). Em vista dos elementos e
alegações constantes dos autos, entende-se cabível a denunciação da
lide, nos moldes do artigo 70, inciso III do Código de Processo Ci-
vil, razão pela qual defiro o pedido de denunciação da lide, conforme
requerido. Re-ratifique-se a autuação, registro e distribuição para
fazer constar a litisdenunciada, HDI Seguros S/A. Cite-se a litisde-
nunciada para comparecer à audiência a ser realizada dia 12/02/2009
, às 09:30 horas, ocasiao em que será tentada a conciliação e, na
hipótese de resultar infrutífera, oferecer-se-á resposta escrita ou oral,
acompanhada de documentos e rol de testemunhas, e, se requerer
pencia, formulará seus quesitos desde logo, podendo indicar assis-
tente técnico, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros,
os fatos articulados pelo autor, nos termos dos artigos 278 e 319 do
Código de Processo Civil. Oriento as partes no sentido que compa-
reçam à audiência em condições de transigir, trazendo propostas de-
finidas, com cálculos atualizados e alternativas possíveis. Havendo
necessidade de prova oral e não ocorrendo qualquer das hipóteses
previstas nos artigos 329 e 330, incisos I e II, do Código de Processo
Civil, será designada audiência de instrução e julgamento. Intimem-
se. Diligências necessárias. - Advs. ANELIZE BEBER RINALDIN,
ROBERTA SANDOVAL FRANCA e JOSÉ ARLINDO LEMOS
CHEMIN-.

62. INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-1862/2008-JOÃO VI-
TOR GUEDES RIBA e outro x AMIR RIBA - Defiro os benefícios
da assistência judiciaria gratuita. Intime-se o requerente para, em
dez dias, esclarecer quem se encontra na posse e administração dos
bens do autor da herança, trazendo aos autos, na mesma oportunida-
de, a procuração por instrumento público, na forma do artigo 654 ex
vi artigo 3, inciso I, ambos do CCB. Int. Dil. - Advs. GABRIEL
MARCONDES KARAN e VITORIO KARAN-.

63. -1897/2008-FERNANDO TOZETTI e outro x CHRISTINE
REIN - Ao autor para que se manifeste acerca da certidão do Oficial
de Justiça de fls. 51 (providenciar artigo 19 do CPC) - Advs. DIR-
CEU AUGUSTINHO ZANLORENZI e DEBORA CANDIDO VEN-
CESLAU LAMBACK-.

64. PRESTACAO DE CONTAS-1899/2008-MARCO ANTONIO
GONÇALVES CASSOU x MAURO LEIRIA DOS REIS - Cite-se a
parte ré para, querendo e no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar as
contas exigidas ou contestar a ação, nos termos previstos no artigo
915 do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo, com apresen-
tação de contas ou constestação, intime-se o autor para manifesta-
ção. Intimem-se. Diligências necessárias. Outrossim, ao autor para
que se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 31
(providenciar artigo 19 do CPC) - Adv. PRISCILA PACHECO-.

65. EXECUCAO-1924/2008-GERMER PORCELANAS FINAS SA
x CENTRO EDUCACIONAL INFANTIL GENESIS LTDA - Cite-
se a parte executada para que, no prazo de três dias, promova o
pagamento da dívida, além dos acréscimos legais, acrescidas das cus-
tas processuais, ciente ainda de que poderá, no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da data da juntada aos autos do mandado de citação,
independentemente de penhora, depósito ou caução, apresentar em-
bargos à execução (CPC, art. 736). Decorrido o prazo legal sem o
pagamento, o Oficial de Justiça, munido da segunda via do manda-
do, procederá a penhora ou arresto de bens, observada a ordem legal
(CPC, art. 655) e a sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e
demais atos. Nos termos do contido no art. 652-A do CPC, fixo a
verba honorária em 10% (dez por cento) do valor do débito, que
será reduzida pela metade em caso de pagamento da dívida no prazo
de três dias (CPC, artigo 652-A, parágrafo único). Intimem-se. Dili-
gências necessárias. Outrossim, ao exequente para que se manifeste
acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 42 (providenciar arti-
go 19 do CPC) - Adv. WILSON ANTONIO XAVIER KUSTER-.

66. HABILITACAO DE CREDITO-1934/2008-CLEDIR RIBEIRO
e outros x TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA - Concedo aos re-
querentes os benefícios da assistência judiciária gratuita. Intime-se a
requerida e o Administrador Judicial para se manifestarem, no prazo
de 10 (dez) dias. Em seguida, à manifestação Ministerial e venham
para deliberações. Intimações e diligências necessárias. - Advs. WIL-
MAR ALVINO DA SILVA, JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA,
MARIA LUCIA STROPARO BERALDO e MARCELO MARCO
BERTOLDI-.

67. REINTEGRAÇAO DE POSSE-1949/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x LORENA NERONE - Custas iniciais a serem prepara-
das, consoante normas 5.2.3 e 5.2.3.2 do C. Normas e art. 257 do
CPC: Depósito inicial:.............R$ 343,00 Oficial de Justiça:...........R$
297,00 TOTAL:........................R$ 640,00 - Advs. VIRGINIA MA-
ZZUCCO, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA

ÁVILA-.

68. EXECUTIVO FISCAL-105/1999-FAZENDA PUBLICA x BOT
ART CERAMICA ARTESANAL LTDA - Ao Sr. Rogério Antonio
Bot para que compareça em cartório a fim de assinar o Termo de
Penhora e Depósito. - Advs. ROGERIO LICHACOVSKI, KAREM
OLIVEIRA e WILSON ANTONIO XAVIER KUSTER-.

69. EXECUTIVO FISCAL-3987/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x JORGINA BERTOJA LEAL - 1. Defiro os benefícios da
assistência judiciária gratuita conforme pedido de fls. 51/53. 2. No
entanto, indefiro o pedido de levantamento da penhora realizada posto
que o bem constrito garante o pagamento do valor em execução. 3.
Int. Dil. - Advs. RAPHAEL MARCONDES KARAN e ALEJAN-
DRO PATINO SEGUNDO-.

70. EXECUTIVO FISCAL-6226/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - 1. Sobre a petição de fls.
248/249, manifeste-se o executado no prazo de 05 dias. 2. Int. Dil. -
Advs. SILVIO SEGURO e JOHNSON SADE-.

71. CARTA PRECATORIA-186/2008-Oriundo da Comarca de 2ª V
F DA FAZ PÚB FAL E CONC DE CURITIBA-CALCISA CAMPO
LARGO CIMENTO x JOSE EUDENI MAGALHAES e outros - À
parte interessada para que se manifeste acerca da certidão do Oficial
de Justiça de fls. 47 (providenciar artigo 19 do CPC) - Advs. MIL-
TON MIRÓ VERNALHA FILHO e VERA LUCIA SVOBODA
MAGALHAES-.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
- VARA CÍVEL DE
CAMPO LARGO - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DO CIVEL E COMERCIO
RELAÇAO Nº: 228/2008
ESCRIVAO DESIGNADO: JOSE VEDOLIM TEIXEIRA
JUIZ DE DIREITO: ANTONIO FRANCO FERREIRA DA COS-
TA NETO
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WILSON ANTONIO XAVIER KUS 0009 000310/2007
WILSON ANTONIO XAVIER KUS 0029 002154/2003

1. INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-787/2000-EVANIR COR-
DEIRO ENIK x OLIVIO ENIK - Diante da petição de fls. 120, re-
metam-se os autos ao arquivo provisório, aguardando manifestação
da parte interessada.Dê-se baixa no movimento forense (CN, item
5.8.12). Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. SILVIO SEGU-
RO-.

2. REPARAÇÃO DE DANOS SUMÁRIA-161/2001-T.S.J. COMER-
CIO DE TRANSPORTES LTDA x ADRIANO MAZZOTTI - Vis-
tos, etc. Torno sem efeito a decisão de fls. 517/518, eis que lavrada
em equivoco. Realmente a decisão embargada é omissa tanto no que
diz respeito à incidência dos juros legais e indicação do índice de
correção monetária a ser utilizado para a elaboração da conta perti-
nente à verba condenatória como ao que importa a lide secundária,
merecendo, portanto, alteração o dispositivo sentencial de fls. 493/
508. No que diz respeito ao índice de correção monetária, há que se
aplicar a média aritmética simples do INPC/IBGE e do IGP-DI/FGV
, com as ponderações exaradas na sentença. Já quanto aos juros le-
gais, não obstante a obviedade da sua incidência, esclareça-se que a
sua aplicação dar-se-á sobre o valor apurado desde o evento danoso
(ou seja, 02/12/1999 - Boletim de Ocorrência n° 960/1999 - fls. 24),
conforme Súmula 54 do STJ2, até o data do efetivo pagamento, ob-
servadas as taxas de i Decreto n° 1.544, de 30 de junho de 1995. Art.
1° Na hipótese de não existir previsão de índice de preços substituto,
e caso não haja acordo entre as partes, a média de índices de preços
de abrangência nacional a ser utilizada nas obrigações e contratos
anteriormente estipulados com reajustamentos pelo IPC-r, a partir
de 1° de julho de 1995, será a média aritmética simples dos seguintes
índices: I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), da
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); II -
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV). Art. 2° Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação. STJ, Súmula 54 - Os juros moratórios fluem
a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontra-
tual.0,5% ao mês, antes da vigência do CC de 2002 e de 1% ao mês,
após (CCB, 406 ex vi CTN, art. 161, § 1°). Assim, restam sanadas as
omissões evidenciadas na sentença embargada, nos limites questio-
nados pela TSJ Comércio de Transportes Ltda (fls. 510/512). Quan-
to a questão da lide secundária apontada nos embargos de declara-
ção manejados pela Companhia de Seguros Gralha Azul (fls. 514/
516), há que se observar que, de fato, na audiência preliminar restou
excluída a seguradora do pólo passivo da lide, recolocando-a na de-
manda, na condição de denunciada (fls. 259), ficando tais dados apar-
tados da decisão objurgada. Sabe-se que a denunciação da lide nada
mais é do que uma ação secundária, de natureza condenatória, ajui-
zada no curso processual de outra demanda condenatória (principal)
e que tem como característica a eventualidade, já que será examina-
da apenas ao caso do denunciante (ou seja, aquele que a promove)
for vencido na ação principal. In casu, houve a condenação do de-
nunciante na lide principal, sendo também procedente da lide secun-
dária, na medida em que não houve recusa pela seguradora à denun-
ciação e a apólice acostada às fls. 321 espelha a cobertura securitária
ao tempo do acidente, com o que fica a denunciada responsabilizada
a reembolsar ao réu as verbas indenizatórias, dentro, contudo, dos
limites do dito instrumento. No que tange à responsabilidade das
verbas de sucumbência, convém esclarecer que esta ocorre em duas
situações distintas: na lide principal e na lide secundária. Malgrado
tenha a seguradora discorrido sobre a amplitude do campo securitá-
rio nas suas razões de defesa, há que se observar que, conforme an-
teriormente consignado, ela aceitou a denunciação da lide e aderiu à
defesa do réu/segurado (fls. 355/363), de modo que a se concluir
que a resistência se deu somente quanto ao pedido do autor na lide
principal. Com isso, resta inadequado imputar-lhe o ônus de arcar
com as verbas de sucumbência relativas, tão-somente, à lide secun-
dária, na medida em que nessa não ofereceu resistência e passou a
figurar na ação como litisconsorte do réu. A propósito: “Processual
civil. Honorários advocatícios. Denunciação da lide. I. - Se não há
“resistência da denunciada, ou seja, vindo ela a aceitar a sua condi-
ção e se colocando como litisconsorte do réu denunciante, descabe a
sua condenação em honorários pela denunciação” (Resp n° 45.305-
SP). Caso contrário, se a denunciada enfrenta a própria denunciação
e é vencida, responde pela verbaadvocatícia (Resp 86.486-RJ). II.
Recurso especial não conhecido.” (STJ - 3" Turma - REsp n° 142.796
- Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeirto - unamme - J. 04.05.2004 -
DJU 07.06.2004 - p. 215). “Não tendo a Seguradora oferecido resis-
tência à denunciação da lide, descabe a condenação ao pagamento
das verbas sucumbenciais da lide secundária” (TJPR - 9" C.Cível -
AC 0398541-1 - Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba -
Rel.: Des”Rosana Amara Girardi Fachin - Unânime - J. 24.05.2007).
Com efeito, não obstante a impertinência da condenação da segura-
dora ao pagamento das verbas sucumbenciais atinentes à lide secun-
dária; no que respeita o pedido principal, a sua responsabilidade nas
verbas indenizatórias principais restringe-se ao quantum e moldes
determinados na apólice, sendo que, caso seja suficiente para arcar
com as custas e honorários, estes serão absorvidos pelo risco ineren-
te ao contrato de seguro. Assim, altera-se o dispositivo sentencial de
fls. 507 nos termos seguintes? “Posto isso, JULGO PROCEDENTE
o presente pedido inicial para condenar o requerido, no pagamento
da importância de R$ 8.679,00, cujo valor deverá ser corrigido, pela
média dos índices INPC e IGP/DI, a partir da data do desembolso,
R4 12.531,17, referente à parte da carga que foi perdida, bem como
a quantia de R$ 129.449,32, relativos aos lucros cessantes, os quais
devem ser corrigidos monetariamente nos mesmos índices supracita-
dos, a partir da data do sinistro (02/12/1999), acrescendo-se ainda
ao valor apurado os juros legais nas taxas de 0,5% ao mês, antes da
vigência do CC de 2002 e de 1% ao mês, após (CCB, 406 ex vi CTN,
art. 161, § 1°), desde o evento danoso (STJ, Súmula 54) até a data
do efetivo pagamento. Por igual, JULGO PROCEDENTE a denun-
ciação à lide, reconhecendo o dever da Companhia de Seguros Gra-
lha Azul em responder pela condenação da verba indenizatória acima
citada até o limite da apólice, restando, contudo, afastada a sua con-
denação nos ônus da sucumbência referente à lide secundária. Por
outro lado, no que tange a ação principal, condeno solidariamente o

réu e a denunciada ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, o
que faço com fulcro no parágrafo 3°, do artigo 20, do CPC, conside-
rando o trabalho realizado, o tempo da demanda, a média complexi-
dade e a necessidade de instrução probatória, observadas as ponde-
rações constantes da presente fundamentação.” Diante do exposto,
acolho os embargos de declaração opostos às fls. 510/512 e 514/
516, conforme acima declinado, restando inalterados os demais ter-
mos exarados na sentença embargada.Int. Dil. - Advs. LUCIANO
MORAIS E SILVA, JOSE OLINTO NERCOLINI e VALDIR AN-
TONIO PADILHA-.

3. PROCESSOS CAUTELARES-293/2002-BANCO FORD S/A x
MAURO DE MORAES - Cumpra-se o v. Acórdão. sobre o prosse-
guimento do feito, digam as partes. Int. Dil. - Advs. MARCELO
TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO SA-
CRAMENTO-.

4. RECISAO DE CONTRATO-882/2003-DINAH ELAINE VIES-
SER DE PAIVA x GLOBAL TELECOM S.A - Sobre o contido às
fls. 427/433, diga a parte requerente, em 10 (dez) dias. Int. Dil. -
Advs. PATRICIA SCHMIDT, HELOISA HELENA BENATO, LOUI-
SE RAINER PEREIRA GIONEDIS e CARMEN GLORIA ARRIA-
GADA ANDRIOLI-.

5. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-141/2005-ALVE-
NEK AUTO ELETRICA E COMERCIO DE PECAS LTDA -ME x
ESTE JUIZO - Em cumprimento ao item 2.10.1 do Codigo de Nor-
mas, devolva-se os autos supra mencionados, em 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC. - Adv. LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN
MACHADO-.

6. BUSCA E APREENSÃO-507/2005-BANCO CNH CAPITAL S.A
x ARZ ENGENHARIA LTDA - À parte interessada para que se ma-
nifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 341 (...deixei
de proceder a intimação de Raphael de Freitas Zuan Esteves...) -
Advs. SADI BONATTO, FERNANDO JOSE BONATTO, RAFAEL
MACHADO ALVES e GERALDO DONI JUNIOR-.

7. BUSCA E APREENSÃO-76/2006-FUNDO DE INVESTIMEN-
TOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO x SEBASTIAO LOPES
SOARES - Defiro a citação editalícia, ficando o autor, entretanto,
subordinado ao disposto no artigo 233 do Código de Processo Civil.
Expeça-se edital com prazo de 30 dias. Int. Dil. Outrossim, edital à
disposição, valor de R$ 7,00 - Advs. IDAMARA ROCHA FERREI-
RA, LUCIANA BERRO e DANIEL BARBOSA MAIA-.

8. CAUTELAR DE SUST DE PROTESTO-826/2006-ACIR STRA-
PASSON x PAULO CEZAR DA SILVA - Ofício à disposição do
autor, valor de R$ 7,00 - Advs. HEITOR OTAVIO DE JESUS LO-
PES e LOURIVAL BARÃO MARQUES-.

9. -310/2007-RICARDO CHIBIOR e outro x ESTE JUIZO - Vistos
e examinados... Alegaram os autores, em síntese, que mantém a pos-
se mais que vintenária do terreno descrito na inicial, de forma inin-
terrupta e pacífica, tendo cercado e aterrado a mesma. Informaram
ter procedido ao levantamento topográfico do imóvel e que a área
está cadastrada junto à Municipalidade, através do n.
01.01.001.0017.0101.001, desde o ano de 1980, não havendo regis-
tro junto ao R.I. Sob estes argumentos, requereram a procedência
do pedido inicial, declarando o domínio dos autores sobre o imóvel.
Protestaram pela produção de provas e juntaram os documentos de
fls. 06/16. Pelo despacho de fl. 18 determinou-se a citação dos even-
tuais interessados, bem como da pessoa em nome de quem o imóvel,
eventualmente, esteja transcrito. Todos citados, ninguém se opôs à
pretensão autoral. As Fazendas Federal, Estadual e Municipal mani-
festaram desinteresse no feito (fls. 50, 67 e 83), assim como o IAP
(fls. 33/34), o INCRA (fl. 37) eo IBAMA (fl. 123). Designada audi-
ência de instrução e julgamento (fls. 93/97), o autor prestou seu de-
poimento pessoal, sendo inquiridas ainda duas testemunhas. Os au-
tores apresentaram suas alegações finais na própria audiência, tendo
o Ministério Público opinado pela procedência do pedido inicial. Eo
relatório, decido. Como visto no relatório visam os autores a aquisi-
ção do imóvel descrito nos autos, conforme inicial, através da decla-
ração do domínio pela prescrição aquisitiva, com base nos termos do
art. 1.238 do Código Civil de 2002. A posse exigida pelo art. 1.238,
ao contrário do que ocorre com o usucapião ordinário, não precisa
ser colorida pela boa-fé, nem acompanhada pelo justo título, mas
isto não quer dizer que não deva revestir-se dos requisitos na lei
previstos, quais sejam: a) animus domini; b) posse mansa e pacífica;
c) posse justa, não violenta ou clandestina; d) posse contínua e in-
contestada, sem oposição; e) durante 15 anos. a) o animus de dono,
portanto, deverá ser demonstrado pelo pretendente de forma a evi-
denciar que não tenha ele a simples detenção da coisa - é necessária
uma posse que, como posição de fato, corresponda exatamente àqui-
lo que seria o normal exercício da propriedade, ou de outro direito
real, efetivamente existente; b) não poderá, igualmente, o postulante
da aquisição do domínio do imóvel, durante o prazo para o usuca-
pião pretendido, se ver turbado de sua posse, ou ainda molestado ou
esbulhado, porquanto há exigência legal expressa e indispensável que
a posse seja mansa e pacífica; c) não poderá ainda a posse estar eiva-
da de fatos que a tornem violenta ou clandestina. Isto é, deverá ser
justa, tomada sem qualquer uso de força física, moral ou outro tipo
de coação. Identicamente, além de pública, não poderá ser precaria -
como v.g. tomada por mera tolerância do possuidor ou proprietário
anterior; d) nesta modalidade, a lei requer também que a posse seja
continua e incontestada, ou seja, sem qualquer interrupção que seja,
sob pena de não haver possibilidade de ser obtida a declaração judi-
cial do domínio através da aquisição pela prescrição aquisitiva; e)
por fim, durante o prazo de 15 anos como regra, devendo ser regis-
trada a exceção de 10 anos, se o pretendente posseiro estiver resi-
dindo no imóvel, ou nele estiver realizando obras ou serviços de ca-
ráter produtivo. Isto visto, e analisadas as provas carreadas no curso
da instrução processual, verificou-se, como bem obtemperado pelo
Ministério Público que os requisitos de continuidade e tranqüilidade
da posse em nome dos autores pelo período supenor a qumze anos

concorrem. Após, inquiridas as duas testemunhas arroladas e exami-
nados os documentos acostados ab initio aos autos, verificou-se a
presença dos requisitos legais exigidos para se obter a pretensão re-
querida no pleito inicial, bem como ficou constatado o desinteresse
no feito das três entidades Fazendárias. Assim, é de se concluir pela
procedência do usucapião almejado. Diante de tais fundamentos e
comprovado que a posse dos autores foi exercida na forma acima
descrita e que teve início há mais de 15 anos, e, ainda, que não houve
nenhuma oposição nesse período, tornando-a mansa, pacífica e inin-
terrupta, exercida com animus de dono, JULGO PROCEDENTE o
pedido contido na inicial desta demanda, para declarar em favor de
Ricardo Chibior e Marlene Eulália Chibior o domínio do imóvel des-
crito às fls. 07/09, ressalvados os direitos de terceiros não citados.
Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado para o efetivo regis-
tro do domínio em favor dos postulantes. Sem condenação em hono-
rários advocatícios. Custas pelos requerentes. P.R.I. Outrossim, man-
dado à disposição do autor, valor de R$ 31,50 - Adv. WILSON AN-
TONIO XAVIER KUSTER-.

10. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1177/2007-JOAO
MARIA ZANLORENSI e outro x ACHILLES AMADEU MUNA-
RETTO - Vistos em saneador. Cuida-se de ação de indenização por
danos morais. Pretendem os autores receber indenização por danos
morais em face de atitude de fundamental importãncia para que os
mesmos fossem acusados nos fatos conhecidos como “ orgias sexu-
ais em chácara”. Atribuem ao requerido a causa principal do envolvi-
mento de seus nomes com os fatos apurados e que ganharam reper-
cussão nacional. Historiam os fatos e ao final pedem a procedëncia.
Juntam documentos, fls. 23/88. Citado o requerido, responde, ar-
güindo em preliminar a prescrição, já que a lide foi distribuido após
os trës anos de ocorrëncia dos fatos. No mérito, impugna os argu-
mentos dos autores, afirmando não ter participado dos fatos elenca-
dos, fazendo pronunciamento na Cämara de vereadores. Nega que
tenha organizado e participado do movimento “ Piedade Campo Lar-
go!. Rebate as acusações e ao final pede a improcedência. Junta do-
cumentos, fls. 135/ 143. Veio a impugnação pelos autores, fls. 145/
212. Especificadas as provas e realizada a audiência conciliatória,
fls. 220. Decido. Considerando que foi apresentada preliminar de
mérito, relativa a prescrição, mister analisá-la. Considerando que se
trata de pedido de indenização, o prazo prescricional é de três anos
na forma do artigo 206, parágrafo 3° inciso V do Código Civil Pá-
trio. Art. 206. Prescreve? § 3° Em três anos? V - a pretensão de
reparação civil; Evidenciada a prescrição, pois que, os fatos se de-
ram no ano de 2003 e se prolongaram até o inicio de 2004, uma vez
que o fato central do pedido é a participação do requerido com a
cessäo de local para a gravação de entrevistas com envolvidos no
caso e como as gravações foram feitas no decorrer do inquérito po-
licial. A reportagem levada ao ar pela Rede Bandeirantes, e que teria
sido gravada nas dependências cedidas pelo réu, foi exibida no final
de 2003, conforme documentos de fls. 51/52. O Jornal Gazeta do
povo publicou a matéria na edição de 13/03/2004, fis. 69. A Comis-
são Especial de Inquérito instalada pela Colenda Cãmara Municipal
encerrou seus trabalhos em 30/03/2004, fls. 77/84. Assim é que o
pedido dos autores, reta fulminado pela prescrição, de vez que ajui-
zado no final de 2007, (13/12/2007), fls. 02, portanto, há mais de
trës anos dos fatos terem sido analisados pela Cämara Municipal, já
que a CEI como dito anteriormente findou em março de 2004.
Diante do exposto, julgo extinto o feito com análise mérito, ante o
reconhecimento da ocorrência da prescrição, fazendo-o com apoio
no artigo 269, inciso IV do CPC. “Art. 269. Haverá resolução de
mérito: IV - quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição;”
Condeno os autores nas custas processuais e honorârios de advoga-
do que fixo em 15% na forma do artigo 20 parágrafo 3° do CPC,
sobre o valor dado a causa. Publique-se. Registre-se Intimem-se. -
Advs. DIEGO PAOLO BARAUSSE, NELSON SCHIAVON RA-
CHINSKI e MARCIO TADEU BRUNETTA-.

11. BUSCA E APREENSÃO-104/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x BENTO SCHULTZ
ARTIGAS - Ao autor para que se manifeste acerca das certidões do
Oficial de Justiça de fls. 36/37. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

12. ARROLAMENTO-149/2008-TATIANE APARECIDA HAIDUK
x MARIA KUPKA HAIDUK - Diante da certidão de fls. 34, reme-
tam-se os autos ao arquivo provisório, aguardando manifestação da
parte interessada. Dê-se baixa no movimento forense (CN, item
5.8.12). Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. SILVIO SEGU-
RO-.

13. REINTEGRAÇAO DE POSSE-287/2008-DIBENS LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x PAULO ROBERTO TA-
VARES - Oficie-se ao DETRAN solicitando a anotação nos regis-
tros do veículo, objeto da lide, a existência da presente demanda.
Int. Dil. Outrossim, ofício à disposição do autor, valor de R$ 7,00 -
Adv. SERGIO SCHULZE-.

14. REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO DE LIMINAR-
314/2008-CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL x ANTONIO CELSO DA CRUZ - Oficie-se à Delegacia da Re-
ceita Federal, ao SPC, ao Serasa. e às companhias de telefonia, soli-
citando informações acerca do endereço da parte ré, bem como ao
Detran solicitando que anote nos registros do bem, objeto da lide, a
existência da presente demanda. Intimem-se. Diligências necessári-
as. Outrossim, ofícios à disposição do autor (07), valor de R$ 7,00
cada. - Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

15. RESTAURACAO DE AUTOS-481/2008-ALVENEK AUTO
ELETRICA E COMERCIO DE PECAS LTDA -ME x - Em cumpri-
mento ao item 2.10.1 do Codigo de Normas, devolva-se os autos
supra mencionados, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -
Adv. LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN MACHADO-.

16. EMB A EXECUCAO-527/2008-SPACK VEÍCULOS LTDA x
MUNICIPIO DE CAMPO LARGO - Vistos, examinados ... SPACK
VEICULOS LTDA., opôs os presentes Embargos à Execução Fiscal

movida contra si pelo MUNICIPIO DE CAMPO LARGO. Alegou a
Embargante, como preliminar, a nulidade da certidão da dívida ativa,
que ampara o processo executivo, por constar no mesmo documento
a cobrança de impostos e taxas, além de não discriminar as taxas na
CDA, o que dificulta a sua defesa. Sustentou não ser possível a apli-
cação da multa moratória sobre débitos tributários e a ilegalidade na
aplicação da Taxa SELIC para correção dos valores devidos. Ao fi-
nal pleiteou a procedência do pedido contido nos presentes embar-
gos, com a condenação da parte contrária nos ônus de sucumbência.
Recebidos os embargos foi determinada a suspensão da execução e
intimado o embargado para impugnação. Apresentada a impugnação
às fls.33/44, o embargado refutou os argumentos do embargante,
alegando inicialmente que a CDA observou a legislação em vigor,
podendo-se dessa extrair todos os elementos para defesa do embar-
gante. No mérito alegou em relação a multa aplicada que esta decor-
re a aplicação da lei pertinente e sustentou a aplicabilidade da taxa
SELIC. Desta forma requereu a condenação do embargante nas cus-
tas processuais e honorários advocatícios. É o relatório decido.
As Certidões de Dívida Ativa, referem-se a cobrança de ISS, taxa de
licença e verificação para localização e funcionamento regular e taxa
de vigilância sanitária. Em princípio, não se observa na execução
fiscal, que originou os presentes embargos, confusão na cobrança de
qualquer taxa ou imposto, porquanto apesar de estarem na mesma
CDA, estão devidamente discriminados, permitindo assim amplamente
a defesa do embargante. O fato de constar na mesma CDA, imposto
e taxa, por si só não implica na nulidade alegada. Conforme se obser-
va através do documento emitido pelo Departamento de Rendas e
Atividades Econômicas, a CDA n.°00153/2006 refere-se ao ISS men-
sal dos anos de 2002 e 2003, à taxa de verificação do ano de 2002 e
à taxa de vigilância sanitária de 2003. As informações contidas às fls.
43/44, podem ser deduzidas através das Certidões de Dívida Ativa,
pois no proprio ti’tulo executivo podem ser observados os fatos ge-
radores que ensejaram a cobrança da dívida tributária em execução.
Assim por estarem presentes os requisitos do artigo 202 do CTN,
não merece acolhimento a preliminar argüida. Registre-se, ademais
que, o contribuinte deve recolher o tributo independentemente de
qualquer ato do Fisco, sendo que o atraso no pagamento gera a inci-
dência de multa de mora, dentre outras penalidades cabíveis, não
havendo que se falar, portanto, na exclusão da multa moratória. Nes-
tes termos, vejamos: Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RE-
CURSO ESPECIAL. TRIBUTARIO. ART. 138 DO CTN. ICMS.
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇAO,
DECLARADO E RECOLHIDO COM ATRASO PELA CONTRI-
BUINTE. DENUNCIA ESPONTANEA NAO-CARACTERIZADA.
POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE MULTA MORATORIA.
INCIDENCIA DE JUROS SOBRE O CREDITO CORRIGIDO
MONETARIAMENTE. LEI LOCAL (SÚMULA 280/STF). AUSEN-
CIA DE IMPUGNAÇAO DOS FUNDAMENTOS DA DECISAO
AGRAVADA. MERA REPETIÇAO DAS RAZOES DO APELO
EXTREMO. APLICAÇAO DA SUMULA 182/STJ. DESPROVI-
MENTO. 1. O recurso especial foi desprovido sob os seguintes fun-
damentos: (a) é inviável a este Superior Tribunal de Justiça o conhe-
cimento de matéria que enseja o exame de lei local (Súmula 280/
STF(b) no tributo sujeito a lançamento por homologação, declarado
pelo contribuinte, o atraso no seu recolhimento impede a aplicação
do benefício da denúncia espontânea. 2. Não tendo a agravante reba-
tido especificamente os fundamentos da decisão recorrida, limitan-
do-se a reproduzir as razões oferecidas no recurso especial, não se
pode conhecer do agravo regimental. Aplicação do princípio estabe-
lecido na Súmula 182/STJ: “E inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agra-
vada.” 3. Agravo interno desprovido. (Processo: AgRg no REsp
612828 / SP AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
2003/0211172-6 Relator(a) Ministra DENISE ARRUDA Orgão Jul-
gador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 03/08/2006
Data da Publicação/Fonte DJ 28.08.2006) Ementa TRIBUTÁRIO.
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTACAO JURISDI-
CIONAL. NAO CONFIGURADA. DENUNCIA ESPONTANEA.
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇAO,
DECLARADO E NAO PAGO. NAO CARACTERIZAÇAO. 1. Não
viola o artigo 535, II, do CPC, nem importa negativa de prestação
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individual-
mente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou, en-
tretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a
controvérsia posta. 2. O art. 138 do CTN, que trata da denúncia
espontânea, não eliminou a figura da multa de mora, a que o Código
também faz referência (art. 134, par. único). E pressuposto essencial
da denúncia espontânea o total desconhecimento do Fisco quanto à
existência do tributo denunciado (CTN, art. 138, par. único). Conse-
qüentemente, não há possibilidade lógica de haver denúncia espon-
tânea de créditos tributários já constituídos e, portanto, líquidos,
certos e exigíveis. 3. Segundo jurisprudência pacífica do STJ, a apre-
sentação, pelo contribuinte, de Declaração. de Débitos e Créditos
Tributários Federais - DCTF (instituída pela IN-SRF 129/86, atual-
mente regulada pela INS SRF 395/2004, editada com base no art. 5°
do DL 2.124/84 e art. 16 da Lei 9.779/99) ou de Guia de Informação
e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza,
prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispen-
sada, para esse efeito, qualquer outra providência por parte do Fis-
co. 4. A falta de recolhimento, no devido prazo, do valor correspon-
dente ao crédito tributário assim regularmente constituído acarreta,
entre outras conseqüências, as de (a) autorizar a sua inscrição em
dívida ativa, (b) fixar o termo a quo do prazo de prescrição para a
sua cobrança, (c) inibir a expedição de certidão negativa do débito e
(d) afastar a possibilidade de denúncia espontânea. 5. Nesse entendi-
mento, a la Seção firmou jurisprudência no sentido de que o recolhi-
mento a destempo, ainda que pelo valor integral, de tributo anterior-
mente declarado pelo contribuinte, não caracteriza denúncia espon-
tânea para os fins do art. 138 do CTN. 6. Recurso especial a que se
dá provimento. (Processo REsp 825135 / PR RECURSO ESPECI-
AL 2006/0043173-1 Relator(a) Ministro TEORI ALBINO ZAVAS-
CKI Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento
16/05/2006 Data da Publicação/Fonte DJ 25.05.2006) Assim cabível
a aplicação de multa moratória ao caso em tela. Superada a questão
da aplicação da multa, passa-se a análise da legalidade da aplicação
da taxa SELIC. A taxa SELIC quando não cumulada com outros
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índices representa a atualização da moeda já com a incidência de
juros, o que não é cabível é a cumulação da taxa de juros e correção
monetária com a taxa SELIC. Tal posicionamento já foi consolidado
pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná através do Enunciado
n°12, a seguir transcrito: Enunciado n.° 12: É legítima a utilização
da taxa Selic para atualização de créditos tributários, desde que haja
previsão específica na legislação tutelar do tributo em cobrança, inad-
mitida a cumulação com qualquer outro índice de correção monetá-
ria ou juros de mora. Desta forma, é possível a incidência da taxa
SELIC nos termos acima mencionados, ou seja, desde que a aplica-
ção desta taxa não seja cumulada com outro índice de correção mo-
netária ou juros de mora, o que não se confunde com multa morató-
ria. Diante do exposto, julgo improcedente o pedido inicial contido
nos embargos à execução nos termos da fundamentação supra, e
condeno o embargante ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, os quais arbitro em R$ 500,00 nos termos do
artigo 20 §4° do CPC, atento a baixa complexidade da causa, do
tempo de duração da lide eo trabalho desenvolvido pelo advogado.
P.R.I. - Advs. DANIEL LOURENCO BARDDAL FAVA e MARIO
LUIZ ANDREASSA-.

17. ARROLAMENTO-920/2008-MARIA ZAPCHON e outros x
PEDRO ZAPCHON - Diante das respostas dos ofícios de fls. 125/
133, manifeste-se a parte inventariante, no prazo de dez dias. Em
seguida, venham conclusos para deliberações. Intimem-se. Diligên-
cias necessárias. - Adv. MICHELINI SVOBODA MAGALHÃES
ZAPCHON-.

18. EMBARGOS DE TERCEIRO-1029/2008-MARIA MIQUELE-
TO SABIN x MUNICIPIO DE CAMPO LARGO - Concedo à parte
embargante os benefícios da assistência judiciária gratuita. Especifi-
quem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que efetivamen-
te pretendem produzir, apontando a necessidade e pertinência das
que forem requeridas, sob pena de indeferimento. No mesmo prazo,
devem as partes manifestar-se acerca da possibilidade de acordo, para
verificar-se a viabilidade da designação da audiência prevista no art.
331 do Código de Processo Civil. Intimem -se. Diligências necessá-
rias. - Advs. BRUNNO BRAGA ZOTTO e SILVIO SEGURO-.

19. HABILITACAO DE CREDITO-1328/2008-JOCIEL DOS SAN-
TOS CHAGAS x TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA - Vistos, etc.
Diante da manifestação às fls. 13/14, do parecer favorável do síndico
(fls. 16), bem como do Ministério Público (fls. 18), julgo procedente
o pedido, com o que declaro habilitado Jociel dos Santos Chagas à
integrar o rol de credores de TMT Motoco do Brasil Ltda, segundo
a natureza de seu crédito. Custas processuais na forma do art. 84 da
Lei. n° 11.01/05, pela requerida. Certifique-se nos autos principais.
Expeça-se alvará. P.R.I.
 Outrossim, alvará à disposição do autor. - Advs. CAROLINA BOR-
GES CORDEIRO, WILMAR ALVINO DA SILVA, JOSE HIPOLI-
TO XAVIER DA SILVA, MARIA LUCIA STROPARO BERALDO
e MARCELO MARCO BERTOLDI-.

20. BUSCA E APREENSÃO-1329/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x CLAUDIO COSTA DA
SILVA - Vistos e examinados os presentes autos de Ação de Busca e
Apreensão Fiduciária, sob n°. 1329/2008, em que é autor BV Finan-
ceira S/A - CFI, versando em face de Cláudio Costa da Silva, ambos
qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que celebraram contrato
de financiamento sob n°. 500045631 em 10/07/2003, entregando em
alienação fiduciária em garantia um Automóvel marcalmodelo Vo-
lkswagen/Logus CL 1.8, ano 1993/1994, cor prata, placas JKU-7525,
chassi 9BWZZZ55ZPB406105. Destacou que a ré tornou-se inadim-
plente, a partir da prestação vencida em 11/11/2003, sendo constitu-
ída em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 23). Apresen-
tou planilha de cálculo (fls. 25). Requereu a concessão da liminar e a
confirmação definitiva da posse. Formulou requerimentos de estilo.
Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fls. 05/28). Foi concedi-
da a liminar (fls. 31), a qual foi cumprida em 16/08/2008, às fls. 36.
Citado (fls. 35-verso), o réu deixou decorrer o prazo legal sem apre-
sentar contestação, conforme certidão (fls. 38). Após, vieram-me os
autos conclusos para julgamento. É o relatório, decido. Trata-se de
ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da qual pretende o
autor a consolidação plena e exclusiva da posse e propriedade do
veículo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência da ré. O
feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,
inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que não apresen-
tou contestação, a ré é considerada revel. Assim, o pedido é proce-
dente, visto que se presumem aceitos co o verdadei o os fatos alega-
dos na inicial (CPC, arts. 285 e 319).Ademais, o autor comprovou a
relação contratual (fls. 20/21), o inadimplemento da ré, além da sua
constituição em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 23),
com a conseqüente antecipação dos vencimentos do débito (Decre-
to-lei n°. 911/69). Em face do exposto, julgo procedente o pedido do
autor BV Financeira S/A - CFI, para confirmar a apreensão do veícu-
lo descrito na inicial, consolidando- o na exclusiva e plena posse e
propriedade, o que faço com amparo no artigo 3°, § 5° do Decreto-
lei n°. 911/69. Cumpra-se o disposto no artigo 2° do Decreto-lei n°.
911/69, oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o autor autoriza-
do a proceder à transferência a terceiros que indicar. Condeno a ré
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que,
com fundamento no artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil,
fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Publique-se. Rgis-
tre-se. Intime-se. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

21. BUSCA E APREENSÃO-1391/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x CLEVERSON DO ROCIO SOUZA SILVA - Defiro o pe-
dido de fls. 29/31, em virtude de que converto a demanda de busca e
apreensão em DEPOSITO (Decreto-lei n° 911/69, art. 4°). Na autu-
ação, em todos os assentamentos e no distribuidor, façam-se as ano-
tações necessárias. Após, cite-se o réu, para, em até cinco dias para:
a) entregar o bem, depositá-lo em Juízo ou consignar o valor do
débito; b) apresentar contestação (art. 902, I e II, do Código de Pro-
cesso Civil). Fique o réu ciente de que se não for apresentada con-
testação haverá presunção de que ele admitiu como verdadeiros os
fatos afirmados pela autora (arts. 285 e 319, do Código de Processo

Civil). Autorizo o Sr. Oficial de Justiça a proceder, em sendo neces-
sário, de acordo com o que prevê o art. 172, parágrafo 2°, do Códi-
go de Processo Civil. Int. Dil. Outrossim, ao autor para que se mani-
feste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 39 (providenciar
artigo 19 do CPC) - Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-.

22. BUSCA E APREENSÃO-1432/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x ADILSON JARSCHEL
DA SILVA JUNIOR - Vistos e examinados os presentes autos de
Ação de Busca e Apreensão Fiduciária, sob n°. 1432/2008, em que é
autor BV Financeira S/A - CFI, versando em face de Adilson Jars-
chel da Silva Junior, ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo,
que celebraram contrato de financiamento sob n°. 140016938 em
20/02/2008, entregando em alienação fiduciária em garantia um Au-
tomóvel marcalmodelo Ford/Escort Hobby 1.0, ano 1995/1995, cor
azul, placas AIV-0069, chassi 9BFZZZ54ZSB729289. Destacou que
a ré tornou-se inadimplente, a partir da prestação vencida em 20/03/
2008, sendo constituída em mora por meio de notificação extrajudi-
cial (fls. 21). Apresentou planilha de cálculo (fls. 23). Requereu a
concessão da liminar e a confirmação definitiva da posse. Formulou
requerimentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos
(fls. 04/26). Foi concedida a liminar (fls. 29), a qual foi cumprida em
11/09/2008, às fls. 34. Citado (fls. 33-verso), o réu deixou decorrer
o prazo legal sem apresentar contestação, conforme certidão (fls.
36). Após, vieram-me os autos conclusos para julgamento. É o rela-
tório, decido. Trata-se de ação de busca e apreensão fiduciária, por
meio da qual pretende o autor a consolidação plena e exclusiva da
posse e propriedade do veículo, acima descrito, tendo em conta a
inadimplência da ré. O feito comporta julgamento antecipado, nos
termos do artigo 330, inciso II do Código de Processo Civil. Na
medida que não apresentou contestação, a ré é considerada revel.
Assim, o pedido é procedente, visto que se presumem aceitos como
verdadeiros os fatos alegados na inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ade-
mais, o autor comprovou a relação contratual (fls. 19/20), o inadim-
plemento da ré, além da sua constituição em mora por meio de noti-
ficação extrajudicial (fls. 21), com a conseqüente antecipação dos
vencimentos do débito (Decreto-lei n°. 911/69). Em face do expos-
to, julgo procedente o pedido do autor BV Financeira S/A - CFI,
para confirmar a apreensão do veículo descrito na inicial, consoli-
dando- o na exclusiva e plena posse e propriedade, o que faço com
amparo no artigo 3°, § 5° do Decreto-lei n°. 911/69. Cumpra-se o
disposto no artigo 2° do Decreto-lei n°. 911/69, oficie-se ao DE-
TRAN, comunicando estar o autor autorizado a proceder à transfe-
rência a terceiros que indicar. Condeno a ré ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios que, com fundamento no arti-
go 20, § 4° do Código de Processo Civil, fixo em R$ 250,00 (duzen-
tos e cinqüenta reais). Publique-se. Registre-se. Intime-se. - Adv.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

23. MANDADO DE SEGURANCA-1451/2008-MAYARA VINIA-
NI OBADOWSKI LEDUR RIBEIRO x EDSON DARLEI BASSO -
Vistos e etc. Homologo por sentença a desistência da ação requerida
pela impetrante, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Conse-
qüentemente julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, o
que faço com esteio no art. 267, VIII do CPC. Custas pela impetran-
te, condicionadas, entretanto, às ressalvas do art. 12 da Lei n° 1.060/
50. P.R.I. - Advs. VÍCTOR VITELCI DE SOUZA ALVES e IVO
CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO-.

24. BUSCA E APREENSÃO-1551/2008-BANCO FINASA S/A x
MARCELO JOSE SCHIMIDT - Oficie-se ao DETRAN solicitando
a anotação nos registros do veículo, obeto da lide, a existência da
presente demanda. Int. Dil. Outrossim, ofício à disposição, valor de
R$ 7,00 - Advs. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e MARIA
LUCILIA GOMES-.

25. BUSCA E APREENSÃO-1624/2008-BANCO ITAUCARD S/A
x VALFRIDO CARDOSO LEAL - Vistos e examinados os presentes
autos de Ação de Busca e Apreensão Fiduciária, sob n°. 1624/2008,
em que é autor Banco Itaucard S/A, versando em face de Valfrido
Cardoso Leal, ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que
celebraram contrato de financiamento sob n°.
30277000000061374799, em 18/12/2007, entregando em alienação
fiduciária em garantia um Automóvel marcalmodelo VW/Gol GL 1.8
G2C, ano 1991, cor prata, placas ACB-4658, chassi
9BWZZZ30ZMTO81472. Destacou que a ré tornou-se inadimplen-
te, a partir da prestação vencida em 18/07/2008, sendo constituída
em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 13). Apresentou
planilha de cálculo (f1s. 14). Requereu a concessão da liminar e a
confirmação definitiva da posse. Formulou requerimentos de estilo.
Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fls. 05/17). Foi concedi-
da a liminar (fls. 20), a qual foi cumprida em 02/10/2008, às fls. 25.
Citado (fls. 22-verso), o réu deixou decorrer o prazo legal sem apre-
sentar contestação, conforme certidão (fls. 27). Após, vieram-me os
autos conclusos para julgamento. Eo relatório, decido. Trata-se de
ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da qual pretende o
autor a consolidação plena e exclusiva da posse e propriedade do
veículo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência da ré. O
feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,
inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que não apresen-
tou contestação, a ré é considerada revel. Assim, o pedido é proce-
dente, visto que se presumem aceitos como V & r fatos alegados na
inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ademais, o autor comprovou a rela-
ção contratual (fls. 10/11), o inadimplemento da ré, além da sua cons-
tituição em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 13), com
a conseqüente antecipação dos vencimentos do débito (Decreto-lei
n°. 911/69). Em face do exposto, julgo procedente o pedido do autor
Banco Itaucard Ltda, para confirmar a apreensão do veículo descrito
na inicial, consolidando-o na exclusiva e plena posse e propriedade,
o que faço com amparo no artigo 3°, § 5° do Decreto-lei n°. 911/69.
Cumpra-se o disposto no artigo 2° do Decreto-lei n°. 911/69, oficie-
se ao DETRAN, comunicando estar o autor autorizado a proceder à
transferência a terceiros que indicar. Condeno a ré ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios que, com fundamento
no artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil, fixo em R$ 250,00
(duzentos e cinqüenta reais). Publique-se. Registre-se. Intime-se. -

Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

26. BUSCA E APREENSÃO-1642/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x ADRIANO APARECI-
DO MARTINS - Ao autor para que se manifeste acerca da certidão
do Oficial de Justiça de fls. 29 (...deixei de proceder a busca e apre-
ensão do bem objeto da presente demanda...) - Adv. MICHELE SA-
CKSER-.

27. REINTEGRAÇAO DE POSSE-1883/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x CLEVERSON PLATH OLIVEIRA SILVA - 1. Banco Itaucard
S/A, qualificada na inicial, mgressou com a açao de reintegração de
posse, requerendo, em sede de pedido liminar, que seja reintegrada
na posse do veículo de sua propriedade que se encontra com Clever-
son Plath Oliveira Silva tendo em vista o contrato de arrendamento
mercantil firmado entre as partes eo inadimplemento do pactuado
pelo réu. 2. O autor apresentou o documento de fls.09/10 o que faz
prova de que as partes firmaram um contrato de arrendamento mer-
cantil. De outro lado, é pacífico o entendimento de que a incidência
de cobrança de VRG, não descaracteriza arrendamento e não impede
a restituição do bem à arrendante. 3. Assim, a partir dos fatos ora
expostos, defiro o pleito antecipatório para determinar a expedição
de mandado de reintegração da requerente na posse do veiculo, des-
critos à exordial. 4. Após, efetivada, cite-se o réu para apresentação
de resposta, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando ciente
de que a falta de apresentação de contestação implicará na presun-
ção de que admitiu como verdadeiros os fatos afirmados pelo reque-
rente (CPC, arts. 285 e 319). 5. Autorizo o Senhor Oficial de Justiça
a proceder, em sendo necessário, de acordo com o que prevê o arti-
go 172 § 2°, do Código de Processo Civil. 6. Int. Dil. Outrossim, ao
autor para que se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça
de fls. 25 (...deixei de proceder a reintegração de posse do bem des-
crito na inicial...) - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

28. EXECUTIVO FISCAL-7/1997-CEF x GRAFICA JANE LTDA
- Ao exequente para dar prosseguimento ao feito no prazo legal. -
Advs. GILBERTO D. BRITO, VIRIATO XAVIER DE MELO FI-
LHO e LUIZ ADAO MARQUES-.

29. EXECUTIVO FISCAL-2154/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x PEDRO ANZOLIN SOBRINHO - 1. Tendo em vista o
pagamento dos valores em execução conforme informação de fls.
41, observa-se a desistência do executado da exceção de pré-execu-
tividade. 2. Ante o exposto, intime-se o executado para, no prazo de
05 dias, promover o pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. 3. Int. Dil. - Advs. RAPHAEL MARCONDES KA-
RAN e WILSON ANTONIO XAVIER KUSTER JUNIOR-.

30. EXECUTIVO FISCAL-3718/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - Intime-se o executado para
no prazo de 05 dias manifestar-se sobre o prosseguimento do feito.
Nada sendo requerido remetam-se os autos ao arquivo. 3. Int Dil. -
Advs. IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO e JOHNSON
SADE-.

31. EXECUTIVO FISCAL-3757/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - 1. Intime-se o executado
para manifestar-se no prazo de 05 dias, nada sendo requerido reme-
tam-se os autos ao arquivo. 2. Int. Dil. - Advs. SILVIO SEGURO e
JOHNSON SADE-.

32. EXECUTIVO FISCAL-3758/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - 1. Intime-se o executado
para manifestar-se no prazo de 05 dias, nada sendo requerido reme-
tam-se os autos ao arquivo. 2. Int. Dil. - Advs. IVO CEZARIO GO-
BBATO DE CARVALHO e JOHNSON SADE-.

33. EXECUTIVO FISCAL-5884/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - Intime-se o executado para
manifestar-se sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 dias.
Nada sendo requerido remetam-se os autos ao arquivo. Int. Dil. -
Advs. SILVIO SEGURO e JOHNSON SADE-.

34. EXECUTIVO FISCAL-6009/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - 1. Intime-se o executado
para manifestar-se no prazo de 05 dias, nada sendo requerido reme-
tam-se os autos ao arquivo. 2. Int. Dil. - Advs. SILVIO SEGURO e
JOHNSON SADE-.

35. EXECUTIVO FISCAL-6/2008-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x TERRAPAR PARTICIPAÇÕES E INCOR-
PORAÇÕES LTDA - 1. Tendo em vista o contido na certidão de fls.
39 (“Certifico e dou fé que, a decisão de fls. 33/34, não sofreu inter-
posição de recurso. Nada mais”), cumpra-se a decisão de fls. 37. 2.
Int. Dil. (“Vistos, examinados ... Trata-se de exceção de pré-executi-
vidade, oposta pelo executado sustentando o pagamento do valor
exeqüendo antes da propositura da presente execução. Em virtude
disto pleiteou a condenação do exeqüente em? litigância de má-fé,
honorários advocatícios e custas processuais. Intimado para se ma-
nifestar o exeqüente apresentou resposta, refatando os argumentos
expendidos pelo executado. Eo relatório. Decido. A exceção de pré-
executividade busca evitar execuções eivadas de irregularidades for-
mais e não desejadas pela ordem pública, questões que independem
de dilação probatória. Sustenta o executado o pagamento do valor
exeqüendo, no entanto esta matéria no caso em tela, não pode ser
apreciada por esse meio processual, uma vez que, através do docu-
mento acostado às ns. 15, não se pode inferir se o pagamento dos
valores referentes à multa proveniente de processo administrativo
refere-se ao processo que originou a presente execução. Assim, por
depender de dilação probatória, relego a apreciação desta matéria
para eventuais embargos à execução. Diante do exposto, não há o
que ser acolhido no pedido de exceção de pre-executividade, deven-
do a execução prosseguir em seus ulteriores termos. Expeça-se man-
dado de penhora, conforme requerido às fls. 30, observando os ter-
mos do despacho de fls. 06. Sem condenação de honorários e custas.
Dil. Necessárias. Int.”) - Advs. FABIANE CRISTINA SENISKI
(PGE) e LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA-.

COMARCA DE CASCAVEL- ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº.80 /2008
JUIZ DE DIREITO - FERNANDA TRAVAGLIA DE MACEDO.

 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADEMAR ANTONIO DA SILVA 79 1142/2008
ALESSANDRA VOLKMANN 74 876/2008
ALEX SANDER DA SILVA GALL 94 1862/2008
ALINE SOPELSA BISINELLA 23 1716/2004

30 875/2005
37 278/2006
53 1380/2007
57 2066/2007
59 2297/2007
76 912/2008
90 1751/2008
92 1776/2008

ANDRÉIA APARECIDA AGUILAR 65 220/2008
AUGUSTO JOSÉ BITTENCOURT 16 1786/2003
CAMILA PEREIRA DELLA PASQ 44 35/2007
CARLOS ALBERTO TANURI MEN 84 1521/2008
CEZAR BASSO 46 319/2007
CINARA STOCK DOS SANTOS 10 51/2003
CINTIA REGINA BRITO AGUIA 66 371/2008
DONIZETI DE JESUS STORTI 22 1682/2004
EDSON RODRIGO DA SILVA 19 738/2004
EDUARDO OLEINIK 14 1132/2003
ELISANDRA PEREIRA DA SILV 70 668/2008

71 669/2008
ENEIDA TAVARES DE LIMA FE 73 870/2008

97 2062/2008
ERIKA J. R. WATERMANN 69 543/2008
EWERTON DA SILVA MATTOS 8 729/2002

93 1818/2008
FABIO ANDRE MARTINS ZAKSE 41 1986/2006
GIOVANA CEZALLI MARTINS 50 1047/2007
IEDA MARIA RUWER WICKERT 91 1762/2008
IVOMAR CÉSAR DE ALMEIDA 63 2830/2007
JAIME MARIANO 12 604/2003
JOSE FERNANDO PREZOTTO 72 696/2008
JOSÉ ROSELANO MORETTO 26 109/2005
JOSEANE DA SILVA 21 1450/2004
JOSELICE BAUTITZ 75 900/2008
JURANDIR RICARDO PARZIANE 13 897/2003
KATIA MARIA ALVES HERMISD 33 2432/2005
LEONARDO DOLFINI AUGUSTO 49 692/2007
LEONI ALDETE PRESTES NALD 9 32/2003

25 2162/2004
28 352/2005
48 559/2007
54 1468/2007
62 2813/2007

LUIZ CARLOS ALVES DE OLIV 11 332/2003
LUIZ VENICIUS COMPAGNONI 20 1378/2004

40 1717/2006
64 8/2008

MARCELO DE OLIVEIRA NICOL 42 2313/2006
MARCELO MANOEL 52 1368/2007

55 1635/2007
80 1269/2008

MARCIO LEANDRO GARCIA FON 17 2011/2003
MARCOS ROBERTO DE SOUZA P 78 1141/2008
MARION SALVATI P. SONDA 60 2502/2007
MAURICIO JOSE BARRETO 88 1690/2008
MIGUELITO REGIS CARGNIN 6 191/2001

29 819/2005
NELSON FAGUNDES 61 2689/2007

68 418/2008
NESTOR VALDO VISINTIM 36 154/2006

56 1654/2007
NEUSA FATIMA REFATTI 5 97/2000

67 404/2008
OTAVIO GUTKOSKI 32 1777/2005

67 404/2008
86 1642/2008

PATRICIA TAKAQUI 34 2518/2005
RAFAEL PELLIZZETTI 3 792/1997
RAFAEL VINICIUS MASSIGNAN 31 1532/2005

38 1559/2006
RENATO LUIZ OTTONI GUEDES 1 177/1989
RODRIGO AUGUSTO ALVES AND 18 2519/2003
ROSILENY VANZELA DE ASSIS 45 153/2007
ROSSANA DO NASCIMENTO SCH 4 981/1999

96 2031/2008
ROZELI BRESSIANI 89 1694/2008
RUI DA FONSECA 47 443/2007
SANDRO AUGUSTO FADANELLI 27 347/2005
SERGIO BOND REIS 15 1314/2003

24 2139/2004
82 1390/2008

SHIRLEI DALVA BENTO 35 77/2006
SILVIO SIDERLEI BRAUNA 7 325/2002
SUELI DA SILVA FONTOLAN 87 1645/2008
TADEU KARASEK JUNIOR 83 1449/2008
TERESINHA DEPUBEL DANTAS 2 1575/1996
TIAGO MEDEIROS FERRAZ 51 1194/2007
VALMIR SCHREINER MARAN 58 2292/2007
VERIDIANE APARECIDA THOMA 81 1363/2008
VICTOR NUNES 39 1702/2006

Cascavel



282282282282282 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

95 1954/2008
VILMAR COZER 43 2962/2006
VITOR HUGO SCARTEZINI 77 1124/2008

85 1523/2008

1. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-177/1989-R. L. O. G. x C. J. É.
B. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob
pena do artigo 196 do CPC. -Adv. RENATO LUIZ OTTONI GUE-
DES-.

2. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1575/1996-J. K. x L. P.
D. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. TERESINHA DEPUBEL
DANTAS-.

3. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUSAL-792/1997-N. S. T. e
outro x E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. RAFAEL PELLIZZET-
TI-.

4. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-981/1999-R. D. N. W. e outro x
J. É. E. P. L. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ROSSANA DO NAS-
CIMENTO SCHREINER-.

5. ALIMENTOS-97/2000-A. P. D. N. B. Ã. O. x V. M. B. Ã. O. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. NEUSA FATIMA REFATTI-.

6. RESTAURAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO-191/2001-
M. D. C. x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. MIGUELITO
REGIS CARGNIN-.

7. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUSAL-325/2002-C. A. D.
S. B. e outro x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo
de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. SILVIO SI-
DERLEI BRAUNA-.

8. ALIMENTOS-729/2002-W. D. S. M. e outro x J. A. M. -Devolu-
ção dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do
artigo 196 do CPC. -Adv. EWERTON DA SILVA MATTOS-.

9. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-32/2003-D. F. C. e outro x M.
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pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LEONI ALDETE PRESTES
NALDINO-.

10. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-51/2003-M. P. V. x L. V. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. CINARA STOCK DOS SANTOS-.

11. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-332/2003-C. S. e outros x N. S.
-Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob
pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LUIZ CARLOS ALVES DE OLI-
VEIRA-.

12. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-604/
2003-A. D. R. e outro x S. Ã. O. C. N. -Devolução dos autos em
Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC.
-Adv. JAIME MARIANO-.

13. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-897/2003-L. S. S. e outro x D.
F. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. JURANDIR RICARDO PAR-
ZIANELLO JUNIOR -.

14. RETIFICACAO DE REGISTROS PUBLICOS -1132/2003-M.
G. D. x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. EDUARDO OLEI-
NIK-.

15. ALIMENTOS-1314/2003-W. P. C. e outros x M. T. D. C. -De-
volução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. SERGIO BOND REIS-.

16. RETIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO-1786/2003-L.
C. x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. AUGUSTO JOSÉ BIT-
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sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. RODRIGO AUGUSTO AL-
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volução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
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20. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-1378/2004-F. L. D.
L. e outro x D. R. D. O. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo
de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LUIZ VENI-
CIUS COMPAGNONI-.

21. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1450/2004-D. D. R. K.
x A. K. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. JOSEANE DA SILVA-.

22. PEDIDO DE GUARDA-1682/2004-J. T. R. x S. F. P. D. M. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena

do artigo 196 do CPC. -Adv. DONIZETI DE JESUS STORTI-.

23. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-1716/2004-R. D. L. P. x N.
D. L. P. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALINE SOPELSA BISINE-
LLA-.

24. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2139/2004-A. C. B. e outro x
M. B. V. L. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. SERGIO BOND REIS-

25. GUARDA -2162/2004-L. Í. D. D. O. x O. N. S. D. O. e outro-
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. LEONI ALDETE PRESTES NALDI-
NO-.

26. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-109/2005-M. J. D. L. e outro x
M. S. Ã. O. D. L. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. JOSÉ ROSELA-
NO MORETTO-.

27. ALIMENTOS-347/2005-H. B. P. L. e outros x B. Á. U. J. L. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. SANDRO AUGUSTO FADANELLI-.

28. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-352/2005-S. D. L. L. x
J. É. O. D. L. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LEONI ALDETE PRES-
TES NALDINO-.

29. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-819/2005-C. S. x S. F.
S. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. MIGUELITO REGIS CARG-
NIN-.

30. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-875/2005-T. M. e outros x O.
M. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob
pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALINE SOPELSA BISINELLA-
.
31. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-1532/2005-S. R. x O.
A. D. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 ho-
ras, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. RAFAEL VINICIUS
MASSIGNANI-.

32. PEDIDO DE GUARDA-1777/2005-J. Ã. O. P. D. S. x C. W. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. OTAVIO GUTKOSKI-.

33. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO DE ALIMENTOS-2432/2005-
E. D. A. Ú. J. P. e outro x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório,
no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv.
KATIA MARIA ALVES HERMISDORFF-.

34. EMBARGOS À EXECUÇAO-2518/2005-G. F. C. x M. M. D. S.
-Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob
pena do artigo 196 do CPC. -Adv. PATRICIA TAKAQUI-.

35. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-77/2006-V. I. Á. C. S. e outros
x V. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. SHIRLEI DALVA BENTO-.

36. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-154/2006-V. E. H. x N. M. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. NESTOR VALDO VISINTIM-.

37. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL-278/2006-A. G. Ã. E. x A. B. D. S.
-Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob
pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALINE SOPELSA BISINELLA-
.

38. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1559/2006-S. R. x O. A. D. S. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI-.

39. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA/ACIDENTE DE TRABALHO-1702/
2006-S. S. x I. N. D. S. S. (. I. ). -Devolução dos autos em Cartório,
no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv.
VICTOR NUNES-.

40. ALIMENTOS-1717/2006-A. F. D. C. e outro x M. D. C. S. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. LUIZ VENICIUS COMPAGNONI-.

41. RETIFICACAO DE REGISTROS PUBLICOS -1986/2006-L.
L. D. M. x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. FABIO ANDRE
MARTINS ZAKSESKI-.

42. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2313/2006-R. V. S. M. x
V. S. M. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 ho-
ras, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. MARCELO DE OLIVEI-
RA NICOLAU-.

43. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2962/2006-D. C. S. C. e outro
x A. J. C. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. VILMAR COZER-.

44. ALIMENTOS-35/2007-K. H. I. e outro x G. I. -Devolução dos
autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196
do CPC. -Adv. CAMILA PEREIRA DELLA PASQUA-.

45. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-153/2007-C. N. G. x A.
G. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob
pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ROSILENY VANZELA DE AS-
SIS PONTES-.

46. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-319/2007-L. G. R. e outro x J.

É. M. N. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 ho-
ras, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. CEZAR BASSO-.

47. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-443/2007-M. C. B. K. e outro x
E. K. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. RUI DA FONSECA-.

48. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-559/2007-J. K. K. e outro x R.
K. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob
pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LEONI ALDETE PRESTES
NALDINO-.

49. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-692/2007-R. C. P. e outro x L.
P. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob
pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LEONARDO DOLFINI AUGUS-
TO-.

50. GUARDA -1047/2007-M. D. F. M. x R. A. M. -Devolução dos
autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196
do CPC. -Adv. GIOVANA CEZALLI MARTINS-.

51. GUARDA -1194/2007-E. M. S. e outro x M. D. -Devolução dos
autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196
do CPC. -Adv. TIAGO MEDEIROS FERRAZ-.

52. ALIMENTOS-1368/2007-M. S. D. e outro x P. D. O. D. -Devo-
lução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do
artigo 196 do CPC. -Adv. MARCELO MANOEL-.

53. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1380/2007-E. H. R. C. Ç. Ã. O.
e outro x C. A. É. D. C. Ç. Ã. O. -Devolução dos autos em Cartório,
no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv.
ALINE SOPELSA BISINELLA-.

54. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1468/2007-M. J. É. D.
F. Á. T. R. M. x M. N. M. -Devolução dos autos em Cartório, no
prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LEONI
ALDETE PRESTES NALDINO-.

55. ANULAÇÃO DE PATERNIDADE-1635/2007-W. L. Z. x W. G.
D. O. Z. e outro-Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. MARCELO
MANOEL-.

56. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1654/2007-V. E. H. x N. M. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. NESTOR VALDO VISINTIM-.

57. ANULAÇÃO DE PATERNIDADE-2066/2007-T. S. D. V. A. x
T. R. D. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALINE SOPELSA
BISINELLA-.

58. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-2292/2007-M. C. S. x C.
M. G. H. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 ho-
ras, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. VALMIR SCHREINER
MARAN-.

59. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2297/2007-S. S. D. L. e outro
x V. D. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALINE SOPELSA
BISINELLA-.

60. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-2502/2007-E. F. D. L. D. S.
x S. Ã. O. A. D. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. MARION SAL-
VATI P. SONDA-.

61. ALIMENTOS-2689/2007-G. V. O. D. N. e outro x E. J. D. N. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. NELSON FAGUNDES-.

62. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-2813/2007-C. I. R. x E. T.
B. R. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LEONI ALDETE PRESTES
NALDINO-.

63. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2830/2007-P. Â. M. O. D. S. e
outro x G. D. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. IVOMAR CÉ-
SAR DE ALMEIDA-.

64. DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-8/2008-L. D. S. W. P. e
outro x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. LUIZ VENICIUS
COMPAGNONI-.

65. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO C/C ALIMENTOS-220/2008-
I. B. K. x J. F. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ANDRÉIA APARECI-
DA AGUILAR-.

66. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-371/2008-E. D. S. x L. N.
D. S. e outro-Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. CINTIA REGINA
BRITO AGUIAR-.

67. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-404/2008-J. Ã. O. P. D. S. A. e
outro x C. É. Z. E. D. A. -Devolução dos autos em Cartório, no
prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. NEU-
SA FATIMA REFATTI e OTAVIO GUTKOSKI-.

68. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-418/2008-J. Ã. O. H. B. F. e
outro x C. É. L. L. F. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. NELSON FA-
GUNDES-.

69. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-543/2008-F. E. B. B. e outro x
V. B. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ERIKA J. R. WATERMANN-
.

70. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-668/2008-J. D. R. C. e outro x
M. C. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ELISANDRA PEREIRA DA
SILVA-.

71. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-669/2008-J. D. R. C. e outro x
M. C. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ELISANDRA PEREIRA DA
SILVA-.

72. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-696/2008-A. R. P. x J.
Ã. O. L. F. D. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. JOSE FER-
NANDO PREZOTTO-.

73. ALTERAÇÃO DE CLAUSULA-870/2008-F. M. D. e outro x -.
E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ENEIDA TAVARES DE LIMA
FETTBACK-.

74. GUARDA -876/2008-M. V. S. e outros x E. C. -Devolução dos
autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196
do CPC. -Adv. ALESSANDRA VOLKMANN-.

75. REVISIONAL DE ALIMENTOS-900/2008-P. H. G. D. N. e outro
x J. Ã. O. R. D. N. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. JOSELICE
BAUTITZ-.

76. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-912/2008-J. L. F. e ou-
tro x O. B. D. S. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALINE SOPEL-
SA BISINELLA-.

77. ALIMENTOS-1124/2008-V. C. G. Ç. A. F. e outro x -. E. J. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. VITOR HUGO SCARTEZINI-.

78. ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS-1141/2008-F. A. M. J. e
outro x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. MARCOS ROBERTO
DE SOUZA PEREIRA-.

79. DISSOLUÇÃO DE SOC.-1142/2008-E. H. S. x I. Â. N. M. -
Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena
do artigo 196 do CPC. -Adv. ADEMAR ANTONIO DA SILVA-.

80. BUSCA E APREENSÃO DE MENOR-1269/2008-J. É. C. D. O.
F. x J. K. M. D. C. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. MARCELO
MANOEL-.

81. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-1363/2008-N. R. V. x C. Á.
S. V. e outro-Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. VERIDIANE APARE-
CIDA THOMAZINHO-.

82. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1390/2008-K. V. S. P. e outro x
V. P. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas,
sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. SERGIO BOND REIS-.

83. DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-1449/2008-C. L. D. e
outro x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. TADEU KARASEK
JUNIOR-.

84. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1521/2008-R. D. S. K.
P. x V. P. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. CARLOS ALBERTO
TANURI MENDES-.

85. DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-1523/2008-A. M. R. e
outro x E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. VITOR HUGO SCAR-
TEZINI-.

86. RUGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE VISITAS-1642/2008-
C. B. V. x S. E. B. V. e outro-Devolução dos autos em Cartório, no
prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. OTA-
VIO GUTKOSKI-.

87. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUSAL-1645/2008-D. J. N.
e outro x E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00
horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. SUELI DA SILVA
FONTOLAN-.

88. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-1690/
2008-V. S. M. e outro x I. A. M. -Devolução dos autos em Cartório,
no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv.
MAURICIO JOSE BARRETO-.

89. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1694/2008-L. V. F. D. O. e ou-
tro x P. F. D. O. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ROZELI BRES-
SIANI-.

90. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-1751/
2008-L. R. e outro x A. A. N. -Devolução dos autos em Cartório, no
prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALINE
SOPELSA BISINELLA-.

91. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUSAL-1762/2008-C. E. H.
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e outro x -. E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. IEDA MARIA
RUWER WICKERT-.

92. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-1776/2008-N. M. C. R.
x J. Ã. O. L. e outros-Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALINE SOPEL-
SA BISINELLA-.

93. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1818/2008-J. Ã. O. H. P. e ou-
tros x J. Ã. O. C. P. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. EWERTON DA
SILVA MATTOS-.

94. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUSAL-1862/2008-J. T. A.
A. e outro x E. J. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de
24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ALEX SANDER
DA SILVA GALLIO-.

95. RESTABELECIMENTO DE AUXILIO ACIDENTE-1954/2008-
V. G. Ç. A. D. M. x I. N. D. S. S. (. I. ). -Devolução dos autos em
Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC.
-Adv. VICTOR NUNES-.

96. ALIMENTOS C/C REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-2031/
2008-V. H. S. G. Ç. A. e outro x A. G. Ç. A. D. S. -Devolução dos
autos em Cartório, no prazo de 24:00 horas, sob pena do artigo 196
do CPC. -Adv. ROSSANA DO NASCIMENTO SCHREINER-.

97. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2062/2008-E. B. x A. J.
Ã. O. B. -Devolução dos autos em Cartório, no prazo de 24:00 ho-
ras, sob pena do artigo 196 do CPC. -Adv. ENEIDA TAVARES DE
LIMA FETTBACK-.

P O D E R J U D I C I A R I O
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0082 001298/2008
0083 001299/2008
0125 001530/2008

CARLOS ALBERTO SILIPRANDI 0084 001305/2008
0107 001451/2008

CARLOS ALVES 0085 001312/2008

CARLOS ANTONIO STUDZINSKI 0025 000860/2008
CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SI 0140 001587/2008
CARLOS JOSE DAL PIVA 0115 001502/2008
CARLOS RICARDO DOMINGUES 0056 001155/2008
CAROLINA KUWER BUNDCHEN 0140 001587/2008
CAROLINE ISABELA CRISTOFO 0092 001341/2008
CAROLINE KOVARA SAROLLI V 0031 000913/2008

0037 000975/2008
CELSO SOUZA GUERRA JR 0088 001318/2008
CELSO SOUZA GUERRA JUNIOR 0113 001487/2008
CESAR AUGUSTO TERRA 0108 001457/2008

0135 001559/2008
CHARLES TARRAF 0029 000879/2008
CHRISTIANE MASSARO LOHMAN 0100 001385/2008
CIRLENE LIBRELATO SANTOS 0084 001305/2008

0137 001566/2008
CLAUDIO JOSE ABREU DE FIG 0084 001305/2008
CLEBER SIMÃO CAMPARINI 0029 000879/2008
CRISTIANE AGATTI STANOGA 0117 001510/2008
CRISTIANE AGATTI STANOGA 0138 001569/2008
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0006 000117/2003

0015 000813/2008
0019 000827/2008
0060 001187/2008
0091 001333/2008
0124 001527/2008

DAIANI REGINA PARREIRA 0011 000306/2007
DANIEL ANDRADE DO VALE 0021 000844/2008
DARCI LUIZ MARIN 0138 001569/2008
DIONIZIO LUBAVE DUDEK 0011 000306/2007
DIRCEU EDSON WOMMER 0042 001030/2008
DOMINGOS BORDIN 0117 001510/2008

0138 001569/2008
EDIO APARECIDO CANDIDO 0057 001173/2008
EDSON RUBENS ANDRADE 0095 001364/2008
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0039 000995/2008
ELIAS ZORDAN 0112 001480/2008
ELISA MARIA LOSS MEDEIROS 0071 001249/2008
ELISA ORTOLAN 0055 001136/2008
ELISABETE KLAJN 0090 001323/2008
ELISABETE KLAJN 0129 001537/2008
ELVIS BITTENCOURT 0008 000295/2005
EMERSON L.SANTANA 0094 001362/2008

0133 001556/2008
0134 001557/2008

EMERSON LAUTENSCHLAGER SA 0019 000827/2008
0060 001187/2008

EMILIANO DELLA COSTA 0011 000306/2007
ERLON ANTONIO MEDEIROS 0067 001207/2008
EUCLIDES SAMPAIO 0040 001009/2008
FABIOLA PAVONI JOSE PEDRO 0076 001272/2008
FABRICIO GRESSANA 0136 001563/2008
FERNANDA HELOISA ROCHA DE 0032 000925/2008

0081 001295/2008
FERNANDO LUZ PEREIRA 0036 000964/2008

0046 001079/2008
0047 001080/2008
0048 001081/2008
0049 001082/2008
0050 001088/2008
0082 001298/2008
0083 001299/2008

FLAVIA GOTARDO SEIDEL 0043 001033/2008
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0006 000117/2003

0015 000813/2008
0019 000827/2008
0091 001333/2008

FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0060 001187/2008
0124 001527/2008

FLAVIO FERNANDES 0002 000185/1999
FRANCIELI DIAS 0084 001305/2008

0107 001451/2008
FREDERICO SEFRIN 0086 001314/2008

0087 001315/2008
GABRIEL SANTOS ALBERTTI 0053 001110/2008
GERSON LUIZ ARMILIATO 0128 001535/2008
GILBERTO GALESKI 0078 001275/2008
GILVANA PESSI MAYORCA CAM 0053 001110/2008

0132 001553/2008
GIOVANA CHRISTIE FAVORETT 0102 001423/2008
GIOVANA LAZZARIN BAVARESC 0030 000884/2008

0072 001254/2008
GIOVANI WEBBER 0052 001109/2008
GIULIANO ROBERTO CAMPIOL 0113 001487/2008
GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA 0010 000582/2006
HERBERTO RIEGER 0005 000107/2003
HUBERTO OTTO MÄHLMANN 0115 001502/2008
ISABELA MARQUES HAPNER 0013 000756/2008

0069 001242/2008
ISMAR ANTONIO PAWELAK 0090 001323/2008

0129 001537/2008
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0038 000984/2008

0061 001189/2008
0062 001191/2008
0063 001193/2008
0064 001194/2008
0118 001514/2008
0119 001515/2008
0120 001517/2008
0121 001518/2008
0122 001521/2008

JAIR CARLOS PEDROZO 0078 001275/2008
JANE MARIA VOISKI PRONER 0125 001530/2008
JANICE ANA PIENIAK 0084 001305/2008

0137 001566/2008
JAQUELINE FATIMA ROMAN 0053 001110/2008

JEAN CARLOS CAMOZATO 0068 001217/2008
JOÃO LUIZ AGNER REGIANI 0139 001579/2008
JOSE FERNANDO MARUCCI 0057 001173/2008

0104 001432/2008
JOSE FERNANDO VIALLE 0055 001136/2008
JOSE HIPOLITO XAVIER DA S 0106 001444/2008
JOSE REUS DOS SANTOS 0013 000756/2008
JULIANA CRISTINA LAGO 0123 001523/2008
JULIANO HUCK MURBACH 0002 000185/1999

0088 001318/2008
0113 001487/2008

JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0032 000925/2008
0081 001295/2008
0126 001531/2008
0141 001748/2008

JULIANO RICARDO TOLENTINO 0080 001286/2008
JULIO ADAIR MORBACH 0136 001563/2008
JULIO C. DALMOLIN 0061 001189/2008

0062 001191/2008
0063 001193/2008
0064 001194/2008

JULIO CESAR DALMOLIN 0038 000984/2008
0118 001514/2008
0119 001515/2008
0120 001517/2008
0121 001518/2008
0122 001521/2008

JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0097 001374/2008
JURACI ANTONIO BORTOLOTTO 0084 001305/2008

0107 001451/2008
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0027 000872/2008

0028 000875/2008
KATIA REJANE STURMER 0114 001496/2008
KATIA VALQUIRIA BORILLE B 0055 001136/2008
KATYA MARIA ALVES HERMISD 0101 001409/2008
KEILA CRISTINA LIMA 0054 001111/2008
KELLY REGINA R P VULPINI 0002 000185/1999
LAURI DA SILVA 0008 000295/2005
LEANDRO B.FACCIN 0104 001432/2008
LEANDRO DE QUADROS 0080 001286/2008
LEONARDO PARZIANELLO 0021 000844/2008
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0017 000815/2008
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0039 000995/2008

0124 001527/2008
LINO MASSAYUKI ITO 0033 000940/2008

0034 000942/2008
LUCIANA CARLA SUTILE SOND 0020 000841/2008

0077 001273/2008
LUCIANA MARIA MORAIS JUNQ 0029 000879/2008
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0024 000857/2008
LUCIO MAURO NOFFKE 0052 001109/2008
LUÍS ALBERTO BORDIN 0117 001510/2008

0138 001569/2008
LUIS CARLOS MIGLIAVACCA 0007 000559/2004
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0075 001268/2008
LUIZ ALBERTO FONTANA FRAN 0059 001185/2008
LUIZ AUGUSTO BROETTO 0016 000814/2008

0044 001036/2008
LUIZ CARLOS ALVES DE OLIV 0114 001496/2008
LUIZ CARLOS PASQUALINI 0014 000799/2008
LUIZ CARLOS PROVIN 0055 001136/2008
LUIZ CARLOS QUEIROZ 0127 001533/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0041 001021/2008
MAERCIO MOREIRA DOS SANTO 0057 001173/2008
MARCELO AUGUSTO SELLA 0016 000814/2008

0044 001036/2008
MARCELO DE OLIVEIRA NICOL 0045 001063/2008

0137 001566/2008
MARCELO LOCATELLI 0006 000117/2003

0060 001187/2008
0091 001333/2008
0105 001441/2008
0109 001458/2008
0116 001507/2008
0124 001527/2008

MARCIA DE SOUZA ALVES PIM 0071 001249/2008
MARCIA L. GUND 0038 000984/2008

0061 001189/2008
0062 001191/2008
0063 001193/2008
0064 001194/2008
0118 001514/2008
0119 001515/2008
0120 001517/2008
0121 001518/2008
0122 001521/2008

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0102 001423/2008
MARCO ANTONIO BARZOTTO 0128 001535/2008
MARCO ANTONIO PADOVANI 0066 001200/2008
MARCO DENILSON MEULAM 0093 001359/2008
MARCOS RODRIGUES DA MATA 0033 000940/2008

0034 000942/2008
MARCOS ROGERIO DE SOUZA 0004 000197/2001
MARCOS VINICIUS BOSCHIROL 0035 000956/2008
MARCUS VINICIUS TADEU PER 0103 001430/2008
MARIA LUCILIA GOMES 0024 000857/2008
MARIELY VIVIANE CACEREZ 0011 000306/2007
MATHEUS DIACOV 0022 000845/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0021 000844/2008
MAURICIO KAVINSKI 0041 001021/2008
MICHEL RISSO 0009 000267/2006
MILKEN JACQUELINE C JACOM 0060 001187/2008
MIRIAM BORGES LOCH 0071 001249/2008
MOISES BATISTA DE SOUZA 0036 000964/2008
NELSON JUNKI LEE 0076 001272/2008
NESTOR VALDO VINSINTIM 0001 000341/1991

NEUSA MARIA CANDIDO 0039 000995/2008
NILBERTO RAFAEL VANZO 0057 001173/2008

0104 001432/2008
OMAR SFAIR 0138 001569/2008
OSMARINA DELLA TORRE BOMB 0044 001036/2008
PATRICIA EINHARDT MEULAM 0093 001359/2008
PATRÍCIA N. MARCONDES DO 0036 000964/2008
PATRICIA REGINA PEREIRA 0026 000863/2008
PATRICIA ROSIANE RETTIG M 0098 001375/2008
PAULA RIBEIRO DE BARROS 0018 000816/2008

0039 000995/2008
PAULO AFONSO SCIARRA 0008 000295/2005
PAULO CESAR TORRES 0017 000815/2008

0039 000995/2008
PAULO ROBERTO FADEL 0010 000582/2006
PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT 0103 001430/2008
PEDRO A. DOS SANTOS 0096 001368/2008
PEDRO IVO MELO DE OLIVEIR 0045 001063/2008

0084 001305/2008
0137 001566/2008

RAFAEL BARONI 0053 001110/2008
RAFAEL CRISTIANO BRUGNERO 0023 000848/2008
RAFAEL MOSELE 0068 001217/2008
RAFAEL SARTORI ALVARES 0031 000913/2008

0037 000975/2008
RAFAEL VINICIUS MASSIGNAN 0053 001110/2008
RAFAELA DENES VIALLE 0055 001136/2008
RAFAELA PESSALI 0128 001535/2008
REGILDA MIRANDA HEIL FERR 0014 000799/2008
REGINA MARIA TONNI MUGNOL 0084 001305/2008

0137 001566/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0010 000582/2006
RENATA PEREIRA COSTA DE O 0043 001033/2008
ROBERTA SOARES CARDOZO 0009 000267/2006

0013 000756/2008
0069 001242/2008

ROBERTO WYPYCH JUNIOR 0016 000814/2008
0044 001036/2008

RODRIGO BEZERRA ACRE 0081 001295/2008
RODRIGO CARLESSO MORAES 0055 001136/2008
RODRIGO FONTANA FRANÇA 0059 001185/2008
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 0096 001368/2008
ROGERIO MARCIO BERALDI BI 0073 001259/2008
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0024 000857/2008

0110 001463/2008
0111 001464/2008

ROMINA VIZENTIN DOMINGUES 0071 001249/2008
ROSANE CORDEIRO MITIDIERI 0071 001249/2008
ROSILENE LAMBERTI ELVIRA 0007 000559/2004
SALAZAR BARREIROS JUNIOR 0003 001003/1999

0051 001100/2008
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0039 000995/2008
SERGIO BOND REIS 0099 001381/2008
SERGIO RICARDO TINOCO 0085 001312/2008
SERGIO SCHULZE 0027 000872/2008

0028 000875/2008
SERGIO VULPINI 0002 000185/1999
SILVANA ZAVODINI VANZ 0055 001136/2008
SILVIA ALBARELLO 0089 001319/2008
SILVIO SILVA 0130 001540/2008
SIMONE MIERRO BUENO 0114 001496/2008
SIRLEI ROSSI KISSULA 0010 000582/2006
SOLANGE DA SILVA MACHADO 0010 000582/2006

0030 000884/2008
0072 001254/2008

SYLVIO LUIZ ROSSI KISSULA 0010 000582/2006
TANIA MARA FERRES 0095 001364/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0027 000872/2008

0070 001248/2008
THIERRY PIERRE EL OMAIRI 0131 001547/2008
VAGNER MARCEL BOER 0012 000022/2008
VICTOR HUGO LOHMANN 0100 001385/2008
VINICIUS TORRES DE SOUZA 0036 000964/2008

0046 001079/2008
0047 001080/2008
0048 001081/2008
0049 001082/2008
0050 001088/2008
0058 001177/2008
0074 001263/2008
0082 001298/2008
0083 001299/2008
0125 001530/2008

1. INDENIZACAO-341/1991-SANDRA MORETTI DE GODOY
GONCALVES e outros x PUERARI E PERIN LTDA e outro- Diga
o peticionário se pretende a desistência da arrematação. Int. -Adv.
NESTOR VALDO VINSINTIM-.

2. REPARACAO DE DANOS-185/1999-ADEMIR REZENDI DA
SILVA e outro x MARCIO WICHOSKI e outros- Despacho de fls.
141. ‘Tendo em vista a dificuldade na realização da prova pericial,
postergo à apreciação da sua necessidade para depois da audiência
de instrução e julgamento que designo para ao dia 22 de 01 de 2009,
às 15;00 horas. Int. Dil.’===>Fica intimado o procurador judicial do
REQUERENTE, para comparecer em cartório retirar os oficios de
intimação pessoal dos requeridos Polina, Lemes e Marcio/ou efetuar
o depósito de R$66,00 rf. despesas postais. ======>Fica intimado
o procurador judicial do REQUERIDO, para efetuar o depósito de
R$22,00 rf. despesas postais (intimação pessoal reqtes), bem como
para comparecer em Cartório efetuar o depósito das diligências do
Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 99,00 (mandado de intimação
testemunhas do requerido Lemes e Polina), conforme determina o
Provimento 01/99 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná. -Advs. FLAVIO FERNANDES, SERGIO VULPINI, ADE-
MAR JOSE PAVANI, KELLY REGINA R P VULPINI e JULIANO
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HUCK MURBACH-.

3. BUSCA E APREENSAO-1003/1999-BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A x MARLENE JORDAO DA MOTTA ARMILIATO-
Fica o(a) Sr(a). Advogado(a) abaixo nominado, intimado(a) a devol-
ver os autos com prazo vencido em 24.00 horas, sob pena do artigo
196 do CPC. C.N.2.10.2.1. (caso já tenha efetuado a devolução, des-
considerar referida intimação). -Adv. SALAZAR BARREIROS JU-
NIOR-.

4. AUTO FALENCIA-197/2001-MOVEIS CONFORTO DO PARA-
NA IMPORTACAO E EXPORTACA e outros-Fica o(a) Sr(a).
Advogado(a) abaixo nominado, intimado(a) a devolver os autos com
prazo vencido em 24.00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC.
C.N.2.10.2.1. (caso já tenha efetuado a devolução, desconsiderar
referida intimação). -Adv. MARCOS ROGERIO DE SOUZA-.

5. INVENTARIO E PARTILHA-107/2003-ELOIDIA AUGUSTA
PAESE x SEVERINO PAESE-Fica o(a) Sr(a). Advogado(a) abaixo
nominado, intimado(a) a devolver os autos com prazo vencido em
24.00 horas, sob pena do artigo 196 do CPC. C.N.2.10.2.1. (caso já
tenha efetuado a devolução, desconsiderar referida intimação). -Adv.
HERBERTO RIEGER-.

6. BUSCA E APREENSAO-117/2003-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIM x LUIS CARLOS VIEI-
RA- Intime-se a executada através do procurador judicial conforme
retro requerido. Int. Dil. -Advs. CRISTIANE BELINATI GARCIA
LOPES, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCELO
LOCATELLI-.

7. INDENIZACAO-559/2004-JOAQUIM TONIOLI FILHO x VERA
CRUZ VIDA E PREVIDENCIA SEGURADORA S A- Despacho de
fls. 183. ‘Defiro o requerimento retro. Antecipo audiência para o dia
22 de janeiro de 2009, às 14;00 horas. Intimem-se.’ ===> Fica inti-
mado o procurador judicial do requerente, para comparecer em car-
tório retirar o oficio de intimação pessoal da requerida/ou efetuar o
depósito de R$22,00 rf. despesas postais. -Advs. ROSILENE LAM-
BERTI ELVIRA e LUIS CARLOS MIGLIAVACCA-.

8. EMBARGOS A EXECUCAO-295/2005-VALDOMIRA TEIXEI-
RA ELIODORO x GERALDO PEREIRA LACERDA-Vista ao re-
querente, para se manifestar a respeito da certidão da escrivania. -
Certidão de fls. 28. ‘... que, decorreu o prazo legal e não houve ma-
nifestação do requerente, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça
de fls. 25vº, apesar de devidamente intimado, conforme certidão de
publicação e prazo de fls. 27.’ -Advs. ELVIS BITTENCOURT, LAU-
RI DA SILVA, AUGUSTO JOSE BITTENCOURT e PAULO AFON-
SO SCIARRA-.

9. ORD.DE OBRIGACAO DE NAO FAZER-267/2006-VALENTIN
BRESSAN x IPMC - INST DE PREV E ASSIST AOS SERV DO
MUN CVEL- Intime-se o executado através do procurador judicial
para o pagamento em 15 dias. Caso não o faça, vão os autos ao
Contador para elaboração da conta de custas, ciente o executado
que sobre o débito incidirá multa de 10% (art. 475-J do CPC). Nesta
hipótese, proceda-se a penhora e avaliação, intimando-se o executa-
do, que poderá oferecer impugnação em 15 dias (Art. 475-J, pará-
grafo 1º, do CPC). 2. Expeça-se mandado ou carta precatória. -Advs.
MICHEL RISSO e ROBERTA SOARES CARDOZO-.

10. REPARACAO DE DANOS-582/2006-ALEXSSANDRO ANTO-
NIO DE OLIVEIRA x AROLDO VERMOHLEN- Fica intimado o
procurador judicial do requerido, para efetuar o depósito de R$22,00
rf. despesas postais (ofício requisição policial audiência). -Advs.
SYLVIO LUIZ ROSSI KISSULA, SIRLEI ROSSI KISSULA, SO-
LANGE DA SILVA MACHADO, REINALDO MIRICO ARONIS,
PAULO ROBERTO FADEL e GUSTAVO LOMBARDI FERREI-
RA-.

11. REPARACAO DE DANOS-306/2007-ELIANE KAROLINE
RAMOS PINTO x TIAGO TORMES NUNES- Despacho de fls. 86.
‘Considerando o pedido de fls. 80/81 bem como a insistência do re-
querido no depoimento pessoal da requerente, tenho por bem em
redesignar a audiência de instrução e julgamento para o dia 27/01/
2009, às 15;00 horas. Renovem-se as diligências. Intimem-se.’ ===>
Fica intimado o procurador judicial do requerente, para comparecer
em cartório retirar o oficio de intimação do requerido/ou efetuar o
depósito de R$22,00 rf. despesas postais. ===> Fica intimado o pro-
curador judicial do requerido, para comparecer em Cartório efetuar
o depósito de R$ 110,00 rf despesas postais ofício intimação pessoal
requerente e testemunhas. -Advs. DAIANI REGINA PARREIRA,
MARIELY VIVIANE CACEREZ, EMILIANO DELLA COSTA,
ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA e DIONIZIO LUBAVE
DUDEK-.

12. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-22/2008-ANA CARLA
FERNANDES SOARES e outro x EDERSON GALLINA- Despa-
cho de fls. 46. ‘1. Designo a data de 03 de 02 de 2009, às 13;45 horas
para audiência preliminar (Código de Processo Civil, art. 277). 2.
Cite-se o réu, para comparecer à audiência, ocasião em que poderá
defender-se, desde que por intermédio de advogado. 3. Cientifique-
se o réu de que não comparecendo, não se fazendo representar por
preposto com poderes para transigir ou não se defendendo, presu-
mir-se-ão, sendo o caso (art. 320 do CPC), como verdadeiros os
fatos alegados na inicial, salvo se o contrário resultar das provas dos
autos (art. 277, § 2º e 319). 4. Nesta audiência será proposta a con-
ciliação e o réu poderá apresentar defesa e/ou pedido contraposto,
acompanhada de documentos e rol de testemunhas, assim como, pre-
tendendo a produção de prova pericial, apresentar os quesitos e as-
sistente. 5. Int. Dil.’ ===> Fica intimado o procurador judicial do
requerente, para comparecer em cartório retirar a Carta Precatória
de citação do requerido e efetuar o depósito de R$14,50 rf. fotocó-
pias. -Adv. VAGNER MARCEL BOER-.

13. MANDADO DE SEGURANCA-756/2008-LUCAS SILVEIRA

JUNIOR x REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OES-
TE DO PARANA- 1. Recebo o recurso interposto, nos efeitos sus-
pensivo e devolutivo.2. Vista ao apelado para responder, querendo,
no prazo legal. 3. Vista ao Ministério Público. 4. Após, subam os
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça com nossas homenagens e as
cautelas de estilo. 5. Intimem-se.-Advs. JOSE REUS DOS SAN-
TOS, ROBERTA SOARES CARDOZO e ISABELA MARQUES
HAPNER-.

14. DECLARATORIA-799/2008-IGUACU POCOS ARTESIANOS
LTDA x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL-
Vista ao requerente, da contestação da reconvenção, apresentada pelo
reconvindo, no prazo de dez (10) dias. -Advs. LUIZ CARLOS PAS-
QUALINI e REGILDA MIRANDA HEIL FERRO-.

15. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-813/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A - CRED. FINANC. E INVEST. x JOAO PEDRO DA
SILVA-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. -
Certidão de fls. 25vº. ‘... DEIXEI de proceder a APREENSÃO do
veículo objeto da presente ação, em razão de não o ter localizado, e
não obtive informações de seu paradeiro, sendo ainda que o requeri-
do João Pedro da Silva, não mais reside no endereço supra, assim
sendo devolvo o presente mandado em Cartório.’ -Advs. FLAVIA-
NO BELINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI GAR-
CIA LOPES e CARINE DE MEDEIROS MARTINS-.

16. INDENIZACAO-814/2008-VILSON DOS SANTOS OLIVEI-
RA e outro x I. RIEDI & CIA LTDA- Em cinco dias especifiquem as
partes, com clareza e objetividade, as provas que efetivamente pre-
tendem produzir, indicando a finalidade a que se destinam, sob pena
de indeferimento. Intimem-se.-Advs. ROBERTO WYPYCH JUNI-
OR, AMAURI CARLOS ERZINGER, LUIZ AUGUSTO BROET-
TO, ALEXANDRE VETTORELLO, MARCELO AUGUSTO SE-
LLA, ANTONIO RANGEL DOS REIS e AUGUSTINHO DA SIL-
VA-.

17. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-815/2008-OMNI S/A -
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x VALDECI
ANTONIO ROSA- Fica intimado o procurador judicial do requeren-
te, para comparecer em Cartório efetuar o depósito de R$7,00 rf.
expedição ofício (Desbloqueio Detran). -Advs. PAULO CESAR
TORRES e LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

18. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-816/2008-OMNI S/A -
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EVERTON
PEREIRA DOS SANTOS-Vista ao requerente, para se manifestar a
respeito da certidão da escrivania. - Certidão de fls. 22. ‘... que, de-
correu o prazo legal e não houve manifestação do requerente, sobre
a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 19vº, apesar de devidamen-
te intimado, conforme certidão de publicação e prazo de fls. 21.’ -
Adv. PAULA RIBEIRO DE BARROS-.

19. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-827/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x JOSE HAMILTON BARBOSA-Vista ao
requerente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls.
23vº. ‘... dirigi-me em diligências nesta Cidade e Comarca, a rua
Jarama nº 871, B. Interlagos, e ai sendo deixei de proceder a APRE-
ENSÃO do veículo indicado no presente mandado, AUTOMOVEL
FORD VERSAILLES 2.0 GL ano modelo 1993, Placa IDP-7321,
COR AZUL, tendo em vista não ter encontrado o mesmo no endere-
ço. Sendo que o requerido informou ter capotado o veículo, dando
perca total, dizendo que o veículo foi deixado na Empresa de des-
manche denominado SUPER AUTO LATAS, localizado na Rua Per-
nambuco nesta Cidade, dirigi-me até o local e localizei o veículo,
que realmente encontra-se sinistrado e parcialmente desmontado,
(desmanchado) faltando várias peças, inclusive motor e caixa de trans-
missão. Não tendo como apreender o que restou do veículo.’ -Advs.
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, CRISTIANE BE-
LINATI GARCIA LOPES e FLAVIANO BELINATI GARCIA PE-
REZ-.

20. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-841/2008-GALILEU
PASTÓRIO x NERY ANTONIO CARRE-Sobre a nomeação de bens
à penhora de fls. 36, manifeste-se o exequente. Petição de fls. 36. ‘...
NOMEAR BENS A PENHORA como segue; ‘Um Trator Valmet,
modelo 128, 4x4, chassi 128.407.05135, cor amarela, ano de fabri-
cação 1989, que se encontra na empresa MA MÁQUINAS AGRÍ-
COLAS LTDA...’. -Advs. ALEX SANDRO SONDA e LUCIANA
CARLA SUTILE SONDA-.

21. PRESTACAO DE CONTAS-844/2008-CARLOS ROBERTO
DALLA LANA x BRASIL TELECOM S/A- A conta e preparo ob-
servado o contido no artigo 259 do CPC. Intime-se. Informação do
Sr. Contador às fls. 217 do valor do Escrivão de R$ 2,10. -Advs.
LEONARDO PARZIANELLO, DANIEL ANDRADE DO VALE e
MAURICIO ANDRADE DO VALE-.

22. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-845/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSÉ MA-
RIA INÁCIO- Despacho de fls. 28. ‘Defiro o requerimento retro.
Oficie-se. Int. Dil.’ ===> Fica intimado o procurador judicial do re-
querente, para comparecer em Cartório efetuar o depósito de R$60,20
rf. expedição e xerox (ofícios). -Advs. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ e MATHEUS DIACOV-.

23. DECLARATORIA DE INEXIGIBILIDADE-848/2008-CON-
SULFARMA INFORMATICA E ASSESSORIA EM SAUDE LTDA
x TIM SUL S.A-Vista ao autor, da contestação, apresentada pelo
requerido, no prazo de dez (10) dias. -Adv. RAFAEL CRISTIANO
BRUGNEROTTO-.

24. BUSCA E APREENSAO-857/2008-BANCO FINASA S.A x
GILBERTO JORGE BRAGA- Despacho de fls. 25. ‘Ante a certidão
retro, manifeste-se o requerente. Int. Dil.’ ===> Certidão da escriva-
nia de fls. 24. ‘... deixei de expedir mandado de citação do réu, tendo
em vista que compulsando os presentes autos, constatei que ainda

não foi realizada a busca e apreensão, bem como de que não há pedi-
do de conversão da ação em ação de depósito.’ -Advs. LUCIANA
SEZANOWSKI MACHADO, ROMARA COSTA BORGES DA SIL-
VA e MARIA LUCILIA GOMES-.

25. DESPEJO C/C COBRANCA-860/2008-VILSON SALVADORI
e outro x OGUCHI COMERCIO DE VEICULOS LTDA e outros-
Fica intimado o procurador judicial do requerente, para comparecer
em Cartório efetuar o depósito das diligências do Sr. Oficial de Jus-
tiça, no valor de R$ 99,00 (mandado de notificação), conforme de-
termina o Provimento 01/99 da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná.-Adv. CARLOS ANTONIO STUDZINSKI-.

26. DECLARATORIA INEXISTENCIA-863/2008-MARIA FIGÊ-
NIA CHAVES x COLCCI-Vista ao requerente, da contestação e
documentos juntos, apresentada pelo requerido, no prazo de dez (10)
dias. -Adv. PATRICIA REGINA PEREIRA-.

27. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-872/2008-BANCO FI-
NASA BMC S/A x SUELI ROSA ANTUNES-Vista ao requerente,
da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 45vº. ‘... DEI-
XEI DE APREENDER o veículo, objeto da presente ação, em virtu-
de de não tê-lo localizado, sendo que atualmente a requerida encon-
tra-se presa no mini-presídio da Delegacia da 15ª SDP, sendo que ela
informou que o veículo encontrava-se com seu amásio, Sr. Nelson
Nunes da Silva, residente na rua Recife, nº3951, bairro Aclimação,
nesta, sendo que diligencieiu e obtive a informação que esta pessoa
mudou-se do endereço sem deixar informações de seu paradeiro.’
===> Certidão de fls. 46. ‘... mantive contato com o escritório da
requerente, os quais informaram o pátio de obras do condomínio
residencial Terra Nova, próximo a Faculdade Assis Gurgcz, como
local da localização do bem, mas que, compareci por várias vezes,
em dias e horários distintos e, sendo aí, DEIXEI DE APREENDER
o veículo, objeto da presente ação, em virtude de não tê-lo localiza-
do.’ -Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER, SERGIO
SCHULZE e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

28. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-875/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x RAFAEL
NOGUEIRA DE OLIVEIRA-Vista ao requerente, para se manifes-
tar a respeito da certidão da escrivania. - Certidão de fls. 36. ‘... que,
decorreu o prazo legal e não houve manifestação do requerente, so-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 33vº, apesar de devida-
mente intimado, conforme certidão de publicação e prazo de fls. 35.’
-Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e SERGIO SCHULZE-
.

29. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-879/2008-POSTO
CRUZADÃO LTDA x TRANSPORTADORA ABM LTDA - ME-
Vista ao exequente, para se manifestar a respeito da certidão da es-
crivania. - Certidão de fls. 36. ‘... que, até a presente data o exequen-
te não se manifestou acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls. 33, apesar de devidamente intimado, conforme certidão de publi-
cação e prazo de fls. 35.’ -Advs. CHARLES TARRAF, CLEBER
SIMÃO CAMPARINI e LUCIANA MARIA MORAIS JUNQUEI-
RA-.

30. DECLARATORIA-884/2008-MARIA DE LOURDES GRACI-
NO DOS SANTOS SILVA x EDI SILIPRANDI e outro-Vista ao
requerente, para se manifestar a respeito da certidão da escrivania. -
Certidão de fls. 86. ‘... que, decorreu o prazo legal, e a parte reque-
rente não se manifestou sobre os ofícios e ARs devolvidos, sem cum-
primento, motivo ‘mudou-se’ e ‘ausente’. apesar de devidamente in-
timada conforme certidão de publicação e prazo de fls. 85.’ -Advs.
GIOVANA LAZZARIN BAVARESCO e SOLANGE DA SILVA
MACHADO-.

31. REINTEGRACAO DE POSSE-913/2008-REAL LEASING S.A
ARRENDAMENTO MERCANTIL x CLAUDINEI MACHADO DA
SILVA- Fica intimado o procurador judicial do requerente, para com-
parecer em Cartório e efetuar o depósito de R$7,00 rf. expedição
ofício (Serasa). -Advs. RAFAEL SARTORI ALVARES e CAROLI-
NE KOVARA SAROLLI VILAR-.

32. REINTEGRACAO DE POSSE-925/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND MERCANTIL - GRUPO ITAU x MARLENE TERE-
ZINHA ANZOATEGUI- Arquive-se. Int. Dil. -Advs. ANDREIA
HERTEL MALUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, ANA-
LISA CAMARGO SIMON e FERNANDA HELOISA ROCHA DE
ANDRADE-.

33. MONITORIA-940/2008-UNIVERSIDADE PARANAENSE
UNIPAR x JOSE LUIZ FERREIRA- Despacho de fls. 36. ‘Defiro o
requerimento retro. Oficie-se. Int. Dil.’ ===> Fica intimado o procu-
rador judicial do requerente, para comparecer em Cartório efetuar o
depósito de R$35,00 rf. expedição ofícios. -Advs. LINO MAS-
SAYUKI ITO e MARCOS RODRIGUES DA MATA-.

34. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-942/2008-UNIVER-
SIDADE PARANAENSE UNIPAR x FERNANDA DRESCH- Des-
pacho de fls. 31. ‘Defiro o requerimento retro. Oficie-se. Int. Dil.’
===> Fica intimado o procurador judicial do requerente, para com-
parecer em Cartório efetuar o depósito de R$35,00 rf. expedição
ofícios. -Advs. LINO MASSAYUKI ITO e MARCOS RODRIGUES
DA MATA-.

35. MONITORIA-956/2008-UNIAO EDUCACIONAL DE CASCA-
VEL UNIVEL x EDSON RICARDO DE LIMA VACHANSKI e
outro-Vista ao requerente, para se manifestar a respeito da certidão
da escrivania. - Certidão de fls. 27. ‘... que, até a presente data a
requerente não comprovou a publicação do edital nos jornais locais,
sendo que o mesmo foi retirado às fls. 24vº, em data de 30/10/2008,
pelos interessados.’ -Adv. MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI-.

36. REINTEGRACAO DE POSSE-964/2008-BANCO ITAULEA-
SING S/A x FERNANDO JANKE PEDROSO- Arquive-se. Int. Dil.

-Advs. PATRÍCIA N. MARCONDES DO A. DE T. PIZA, MOISES
BATISTA DE SOUZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, AFONSO
MARANGONI JUNIOR e VINICIUS TORRES DE SOUZA-.

37. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-975/2008-AYMORE -
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x JOSE
APARECIDO MULLER-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça. - Certidão de fls. 23vº. ‘... . DEIXEI de proceder a
APREENSÃO do veículo objeto da presente ação, em razão de não
o ter localizado, sendo que não foi possível localizar o nº 1005 na
Rua acima, conforme indicado no mandado e nos nºs próximos 981,
1013 e 1061 não obtive informações sobre o requerido Jose Apareci-
do Muller, assim sendo devolvo o presente mandado em Cartório e
coloco-me à disposição para novas diligências.’ -Advs. RAFAEL
SARTORI ALVARES e CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR-.

38. EMBARGOS A EXECUCAO-984/2008-LENI TEREZINHA
BRONOVSKI GONÇALVES e outro x BANCO ABN ANRO REAL
S/A-Vista ao embargante, da impugnação, apresentada pelo embar-
gado, no prazo de dez (10) dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING, MARCIA L. GUND e JULIO CESAR DALMOLIN-.

39. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-995/2008-OMNI S/A -
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ROSENIL-
DA DA ROCHA-Vista ao requerente, para se manifestar a respeito
da certidão da escrivania. - Certidão de fls. 23. ‘... que, decorreu o
prazo legal, e a parte requerente não se manifestou sobre a Certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 20vº, apesar de devidamente intimada
conforme certidão de publicação e prazo de fls. 22.’ -Advs. PAULO
CESAR TORRES, SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO
PENA DE MOURA FRANÇA, NEUSA MARIA CANDIDO, LILI-
AM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO e PAULA RIBEIRO DE
BARROS-.

40. USUCAPIAO-1009/2008-MARIA LEONOR DOS SANTOS x
IMOBILIARIA VASCELAI LTDA-Vista ao requerente para se ma-
nifestar quanto à petição da Fazenda Estadual de fls. 43 e petição da
União de fls. 46. ===> Petição Fazenda Estadual de fls. 43. ‘... re-
querer que a Autora junte aos presentes autos cópias de REGISTRO
DO IMÓVEL, PLANTA DE SITUAÇÃO DO IMÓVEL E MEMO-
RIAL DESCRITIVO DO IMÓVEL EM QUESTÃO, para possibili-
tar a verificação de possível deste ente federativo nas áreas discuti-
das no presente feito, nos termos das inclusas informações, de lavra
da Coordenadoria do Patrimônio do Estado. Após a apresentação
dos documentos supramencionados, requer retornem estes autos à
Fazenda Pública do Estado...’ ===> Petição da União de fls. 46. ‘...
eis que não foram encaminhados o memorial descritivo e o mapa de
localização do imóvel, documentos indispensáveis para a manifesta-
ção sobre seu interesse no imóvel. Assim, tão logo os documentos
estejam disponíveis, solicito nova intimação da União...’ -Adv. EU-
CLIDES SAMPAIO-.

41. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1021/2008-BANCO
ABN AMRO REAL x EDSON VANDER DE MATTOS-Vista ao
requerente, para se manifestar a respeito da certidão da escrivania. -
Certidão de fls. 38. ‘... que, decorreu o prazo legal e não houve ma-
nifestação do requerente, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça
de fls. 35vº, apesar de devidamente intimado, conforme certidão de
publicação e prazo de fls. 37.’ -Advs. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN, MAURICIO KAVINSKI e ANDRÉIA CRISTIANE GRA-
BOVSKI-.

42. INDENIZATORIA-1030/2008-MARINES RUTE DE OLIVEI-
RA e outros x UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PR -
UNIOESTE-Vista ao requerente, da contestação e documentos jun-
tos, apresentada pelo requerido, no prazo de dez (10) dias. -Adv.
DIRCEU EDSON WOMMER-.

43. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1033/2008-BANCO
FINASA S.A. x ALESSANDRO PIRES RAMOS-Vista ao reque-
rente da juntada da carta precatória. -Advs. RENATA PEREIRA
COSTA DE OLIVEIRA, FLAVIA GOTARDO SEIDEL e AFONSO
MARANGONI JUNIOR-.

44. DESPEJO-1036/2008-PEDRO MUFFATO E CIA LTDA x MA-
RIA APARECIDA LULU NOGUEIRA-COM.’LULU MOVEIS DEC
e outros-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. -
Certidão de fls. 39vº. ‘... deixei de proceder a CITAÇÃO e INTIMA-
ÇÃO DE NORBERTO NOGUEIRA, após constatar que o esmo não
mais é localizado no endereço mencionado e não obtive informações
de seu atual paradeiro.’ -Advs. ROBERTO WYPYCH JUNIOR, LUIZ
AUGUSTO BROETTO, ALEXANDRE VETTORELLO, MARCE-
LO AUGUSTO SELLA, ANTONIO RANGEL DOS REIS e OS-
MARINA DELLA TORRE BOMBARDI-.

45. EMBARGOS A EXECUCAO-1063/2008-MUNICIPIO DE CAS-
CAVEL x ZILMAR ANTONIO BEUX-Ciente da interposição do
agravo de instrumento. Ante a impugnação aos embargos, manifes-
te-se o embargante. Int. Dil. -Advs. ANTONIO LINARES FILHO,
PEDRO IVO MELO DE OLIVEIRA, ANDREIA FEDERLE e MAR-
CELO DE OLIVEIRA NICOLAU-.

46. REINTEGRACAO DE POSSE-1079/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x JOSÉ RENI VAZ-Vista ao requerente, para se mani-
festar a respeito da certidão da escrivania. - Certidão de fls. 40. ‘...
que, decorreu o prazo legal e não houve manifestação do requerente,
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 37vº, apesar de devi-
damente intimado, conforme certidão de publicação e prazo de fls.
39.’ -Advs. FERNANDO LUZ PEREIRA, VINICIUS TORRES DE
SOUZA e CARLA ROBERTA DOS SANTOS BELÉM-.

47. REINTEGRACAO DE POSSE-1080/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x WILIAN CESAR FREIRE-Vista ao requerente, para
se manifestar a respeito da certidão da escrivania. - Certidão de fls.
41. ‘... que, decorreu o prazo legal e não houve manifestação do
requerente, sobre a certidão do sr. Oficial de Justiça de fls. 36vº,
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apesar de devidamente intimado, conforme certidão de publicação e
prazo de fls. 40.’ -Advs. VINICIUS TORRES DE SOUZA, CARLA
ROBERTA DOS SANTOS BELÉM e FERNANDO LUZ PEREI-
RA-.

48. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1081/2008-BANCO
FINASA S.A x DIRCE PAZ-Vista ao requerente, para se manifestar
a respeito da certidão da escrivania. - Certidão de fls. 28. ‘... que,
decorreu o prazo legal e não houve manifestação do requerente, so-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 25vº, apesar de devida-
mente intimado, conforme certidão de publicação e prazo de fls. 27.’
-Advs. FERNANDO LUZ PEREIRA e VINICIUS TORRES DE
SOUZA-.

49. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1082/2008-BANCO
FINASA S.A x CLEUCIR BATISTA DOS SANTOS-Vista ao reque-
rente, para se manifestar a respeito da certidão da escrivania. - Cer-
tidão de fls. 28. ‘... que, decorreu o prazo legal . -Advs. FERNAN-
DO LUZ PEREIRA e VINICIUS TORRES DE SOUZA-.

50. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1088/2008-BANCO
ITAU S A x PEDRO SEBASTIÃO ANTUNES-Vista ao requerente,
para se manifestar a respeito da certidão da escrivania. - Certidão de
fls. 34. ‘... que, decorreu o prazo legal e não houve manifestação do
requerente, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 31vº,
apesar de devidamente intimado, conforme certidão de publicação e
prazo de fls. 33.’ -Advs. VINICIUS TORRES DE SOUZA e FER-
NANDO LUZ PEREIRA-.

51. EMBARGOS A EXECUCAO-1100/2008-NYGHT AND DAY
COM. DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA e outros x COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIVRE AD. CAT. DO IGUACU-Vista
ao embargante, da impugnação e documentos juntos, apresentada
pelo embargado, no prazo de dez (10) dias. -Adv. SALAZAR BAR-
REIROS JUNIOR-.

52. INDENIZACAO P/DANOS MORAIS-1109/2008-ELIANE
MARGARETE AIMI x RIVEL ADMINISTRADORA DE CONSOR-
CIO S/C LTDA e outro-Vista ao requerente, da contestação e docu-
mentos juntos, apresentada pelo requerido, no prazo de dez (10)
dias. -Advs. LUCIO MAURO NOFFKE e GIOVANI WEBBER-.

53. ORDINARIA REV CONT C/PED TUT-1110/2008-MARIA
LURDES SBARDELOTTO DA COSTA e outro x MASCOR IMO-
VEIS LTDA- A conta e preparo observado o contido no artigo 259
do CPC. Intime-se. Informação do Sr. Contador às fls. 40 do valor
de R$ 222,45. -Advs. GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO,
JAQUELINE FATIMA ROMAN, RAFAEL VINICIUS MASSIGNA-
NI, RAFAEL BARONI, ANGELA MARINA ARSEGO LEITE e
GABRIEL SANTOS ALBERTTI-.

54. PRESTACAO DE CONTAS-1111/2008-ALTAMIRO J. DOS
SANTOS x DISTRIBUIDORA DE FRIOS OESTE CASCAVEL
LTDA e outros- Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de
cinco dias. Após, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 25. Int.
Dil. -Advs. KEILA CRISTINA LIMA e ALSIDINEI DE OLIVEI-
RA-.

55. INTERDICAO-1136/2008-TEREZA HURTADO MONTES x
CLARICE HURTADO MONTES- Arquive-se. Int. Dil. -Advs. JOSE
FERNANDO VIALLE, LUIZ CARLOS PROVIN, KATIA VALQUI-
RIA BORILLE BUSETTI, RAFAELA DENES VIALLE, SILVANA
ZAVODINI VANZ, ELISA ORTOLAN e RODRIGO CARLESSO
MORAES-.

56. DECLARATORIA-1155/2008-RICARDO RUZZA x EVALSO-
NIR RUZZA-Despacho de fls. 394. ‘1. Defiro provisoriamente a as-
sistência judiciária gratuita ao autor. 2. Indefiro a antecipação da
tutela na forma pretendida posto que não se encontra presente a ve-
rossimilhança da alegação, pois até que se produz prova em contrá-
rio, ou usufruto foi regularmente constituído a favor do requerido. 3.
Cite-se o requerido para, querendo, contestar, no prazo e com as
advertências legais. Intimações e diligências necessárias.’ ===> Vis-
ta ao requerente da contestação apresentada pelo requerido, no pra-
zo de 10 (dez) dez dias. -Advs. CARLOS RICARDO DOMINGUES
DE SOUZA e AUREA CRISTINA CONCEIÇÃO DE SOUZA-.

57. ORDINARIA-1173/2008-TAPEVEL ACESSORIOS AUTOMO-
TIVOS LTDA x POLIEDEN FERRAMENTARIA LTDA- A seguir,
especifiquem as partes com clareza e objetividade as provas que pre-
tendem produzir, esclarecendo a finalidade a que se destinam, sob
pena de indeferimento. Int. -Advs. NILBERTO RAFAEL VANZO,
JOSE FERNANDO MARUCCI, EDIO APARECIDO CANDIDO e
MAERCIO MOREIRA DOS SANTOS-.

58. REINTEGRACAO DE POSSE-1177/2008-BANCO ITAULEA-
SING S/A x FRANCISCO ANTONIO DA SILVA-Vista ao reque-
rente, para se manifestar a respeito da certidão da escrivania. - Cer-
tidão de fls. 30. ‘... que, decorreu o prazo legal e o requerente não
efetuou o depósito das diligências do Sr. Oficial de Justiça (Provi-
mento 01/99), apesar de regularmente intimado, conforme certidão
de publicação e prazo de fls. 29.’ -Advs. VINICIUS TORRES DE
SOUZA e CARLA ROBERTA DOS SANTOS BELÉM-.

59. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1185/2008-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x JOSE VILMAR HOLDEFER-Vista ao re-
querente, para se manifestar a respeito da certidão da escrivania. -
Certidão de fls. 21. ‘... que, decorreu o prazo legal e o requerente
não efetuou o depósito das diligências do sr. Oficial de Justiça (Pro-
vimento 01/99), apesar de regularmente intimado, conforme certi-
dão de publicação e prazo de fls. 20.’ -Advs. ARISTIDES ALBER-
TO TIZZOT FRANCA, LUIZ ALBERTO FONTANA FRANÇA e
RODRIGO FONTANA FRANÇA-.

60. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1187/2008-B.V. FI-
NANCEIRA S.A C.F.I. x ALDISNEY FAGNER DOS SANTOS-Vista

ao requerente da petição de fls. 34/35 e documentos juntados, no
prazo legal. -Advs. FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ,
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, MARCELO LOCATE-
LLI, MILKEN JACQUELINE C JACOMINI e EMERSON LAU-
TENSCHLAGER SANTANA-.

61. PRESTACAO DE CONTAS-1189/2008-MARIA CELINA CAR-
DOSO DE PAIVA x BANCO SANTANDER BRASIL S/A-Vista ao
requerente, da contestação, apresentada pelo requerido, no prazo de
dez (10) dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA L.
GUND, JULIO C. DALMOLIN e BLAS GOMM FILHO-.

62. PRESTACAO DE CONTAS-1191/2008-AUTO VIDROS CAS-
CAVEL LTDA x BANCO BRADESCO-Vista ao requerente, da con-
testação e documentos juntos, apresentada pelo requerido, no prazo
de dez (10) dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA
L. GUND e JULIO C. DALMOLIN-.

63. PRESTACAO DE CONTAS-1193/2008-SUELY APARECIDA
MILOZE PIMENTA x BANCO DO BRASIL S/A-Vista ao reque-
rente, da contestação e documentos juntos, apresentada pelo reque-
rido, no prazo de dez (10) dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING, MARCIA L. GUND e JULIO C. DALMOLIN-.

64. PRESTACAO DE CONTAS-1194/2008-AURUS EQUIPAMEN-
TOS PARA ESCRITÓRIO LTDA x BANCO SANTANDER S/A-
Vista ao requerente, da contestação e documentos juntos, apresenta-
da pelo requerido, no prazo de dez (10) dias. -Advs. JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING, MARCIA L. GUND e JULIO C. DALMOLIN-
.

65. MONITORIA-1198/2008-ANDERSON PEZZARINI x DORLEI
ALVES-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. -
Certidão de fls. 22vº. ‘... deixei de proceder a CITAÇÃO de DOR-
LEI ALVES, após diligenciar até ao endereço mencionado onde cons-
tatei com o Sr. VANDERLEI ALVES, irmão do requerido que o
mesmo é motorista de caminhão e que somente retornará à esta Co-
marca aproximadamente a cerca de 02 meses.’ -Adv. ANDERSON
PEZZARINI-.

66. EMBARGOS A EXECUCAO-1200/2008-FABIO JOSE PADO-
VANI x DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA-Vista ao
embargante, da impugnação e documentos juntos, apresentada pelo
embargado, no prazo de dez (10) dias. -Adv. MARCO ANTONIO
PADOVANI-.

67. EMBARGOS A EXECUCAO-1207/2008-GENNARI, RENOS-
TO E CIA LTDA e outro x BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A-
Vista ao embargante, da impugnação e documentos juntos, apresen-
tada pelo embargado, no prazo de dez (10) dias. -Advs. ANDREY
HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS, ALEX WILSON DU-
ARTE FERREIRA, ALVARO SCHENATO, ANDRE VINICIUS
BECK LIMA e ANTONIO CARLOS MARTELI-.

68. EXECUCAO-1217/2008-CAIXA SEGURADORA S/A x CATA-
LIA DISTRIBUIDORA LTDA e outros-Vista ao exequente, da cer-
tidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 67vº. ‘... 01- DEI-
XEI DE CITAR a empresa executada CATALIA DISTRIBUIDORA
LTDA, por não mais exercer suas atividades no endereço, sendo que
atualmente ali se encontra estabelecida a Empresa Louça-Lar a cerca
de seis anos, do Sr. Rodrigo Batistel Barbosa, o qual informou que o
representante legal da Empresa Catalia Distribuidora Ltda. é o Sr.
Edelmar de Tal, cujo sobrenome não soube informar, mas tem co-
nhecimento que reside na cidade e comarca de Maringá-PR e que
pode ser encontrado através dos telefones (44) 9945-8866 e (44)
3028-5069; 02 - DEIXEI DE CITAR o executado CLOVIS SAN-
DRINI, por não residir mais na Rua das Flores, nº1282, bairro Gua-
rujá, nesta, sendo que no local existe um bar/restaurante e duas casas
no terreno aos fundos e o proprietário do bar, Sr. Moacir Rios, infor-
mou que até cerca de quatro anos atrás alugou uma pequena casa,
‘meia-água’, ao lado de seu estabelecimento comercial para o execu-
tado e após isso nunca mais o viu. ademais, o Sr. Paulo Rios, resi-
dente em uma das casas referidas, também disse ter conhecido o exe-
cutado, mas que a muito tempo não o vê e não sabe de seu paradeiro.
Os demais vizinhos disseram desconhecer referida pessoa. 03 - DEI-
XEI DE CITAR o executado ELIAS PAULIN, por não residir na
Avenida Brasil, nº 6.837, centro, nesta, sendo que no referido local
se encontra estabelecida a Empresa Moveis Rios, de propriedade do
Sr. Marcos Rios, o qual informou que comprou o estabelecimento da
pessoa do executado Elias Paulin e que a única informação para lo-
calização desta pessoa que tem é que nas tardes de sábado ou domin-
go o mesmo frequenta o bar de propriedade de seu irmão, Moacir
Rios, localizado na Rua das Flores, nº 1282, bairro Guarujá, nesta,
sendo que em três sábados seguidos compareci em referido local e
todos disseram que a tempo o executado Elias Paulin não aparece no
bar e que ninguém soube ou quis informar seu endereço correto.
Assim, estando os executados em lugar incerto e não sabido, devol-
vo o mandado em cartório para os devidos fins.’ -Advs. JEAN CAR-
LOS CAMOZATO e RAFAEL MOSELE-.

69. ACAO DE COBRANCA-1242/2008-UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DO OESTE DO PARANA x PK AUTOMAÇÃO COMERCI-
AL LTDA e outros-Vista ao requerente, da devolução dos ofícios
ARs de citação dos requeridos, sem cumprimento. - Motivo; Edinor
‘Endereço Insuficiente’; Automação ‘Endereço Insuficiente’; Aline
‘Endereço Insuficiente’. -Advs. ISABELA MARQUES HAPNER,
ROBERTA SOARES CARDOZO e ANTONYO LEAL JUNIOR-.

70. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1248/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x PAULO CESAR CAETANO-Vista ao re-
querente, da devolução do ofício AR de citação do requerido, sem
cumprimento. - Motivo: ‘Não existe nº indicado’. -Adv. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI-.

71. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1249/2008-BANCO
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A-BANRISUL x AUTO

VIDROS CASCAVEL LTDA e outros-Vista ao exequente, do Auto
de Penhora e Depósito juntado às fls. 20/25 e Auto de Avaliação
juntado às fls. 27. -Advs. ELISA MARIA LOSS MEDEIROS, RO-
SANE CORDEIRO MITIDIERI, ROMINA VIZENTIN DOMIN-
GUES, MARCIA DE SOUZA ALVES PIMENTA e MIRIAM BOR-
GES LOCH-.

72. DECLARATORIA-1254/2008-ADELCI ANA CAPPELARI x
MUNICIPIO DE CASCAVEL-Vista ao requerente, da contestação
e documentos juntos, apresentada pelo requerido, no prazo de dez
(10) dias. -Advs. SOLANGE DA SILVA MACHADO e GIOVANA
LAZZARIN BAVARESCO-.

73. EMBARGOS A EXECUCAO-1259/2008-BANCO ALVORADA
S.A x MUNICIPIO DE CASCAVEL-Vista ao embargante, da im-
pugnação e documentos juntos, apresentada pelo embargado, no prazo
de dez (10) dias. ===> Fica intimado o procurador judicial do reque-
rente, para comparecer em Cartório efetuar o depósito de R$7,00 rf.
expedição e retirar o ofício Banco do Brasil. -Adv. ROGERIO MAR-
CIO BERALDI BIGUETTE-.

74. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1263/2008-B.V. FI-
NANCEIRA S.A C.F.I. x ALEX SANDRO JOSÉ DE SANTANA- A
conta e preparo observado o contido no artigo 259 do CPC. Intime-
se. - Informação do Sr. Contador às fls. 33. Com o devido respeito,
ante a remessa dos autos para a elaboração da conta, venho informar
que dei total cumprimento à r.determinação em 18/11/2008. Outros-
sim, solicito à Vossa Excelência se digne em determinar a intimação
da parte interessada, para depositar as custas respectivas, nos ter-
mos do artigo 19 e seus parágrafos do Código de Processo Civil,
conforme demonstrativo que segue, para posteriormente ser encami-
nhada a respectiva conta atualizada. - Total R$1,85 - Total VRC
17,62. Nesta data, as custas importam em R$1,85.-Advs. CARLA
ROBERTA DOS SANTOS BELÉM e VINICIUS TORRES DE SOU-
ZA-.

75. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1268/2008-UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x GRUPO NOVA
INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA e outro-
Vista ao exequente, para se manifestar a respeito da certidão da es-
crivania. - Certidão de fls. 31. ‘... que, decorreu o prazo legal e o
exequente não efetuou o preparo da diligência do Sr. Oficial de Jus-
tiça, conforme mandado expedido às fls. 29vº.’ -Adv. LUIS OSCAR
SIX BOTTON-.

76. ANULATORIA-1272/2008-B2W-COMPANHIA GLOBAL DO
VAREJO(Americanas.com) x ESTADO DO PARANA- Decisão de
fls. 172. ‘1. O deferimento liminar da medida postulada, sem a mani-
festação da parte contrária é ato excepcional e decorre do poder de
cautela do magistrado que o deferirá quando se convencer restar
patenteado os seus requisitos ensejadores além da aferição de sua
efetiva necessidade, ante a possibilidade de que o réu, sendo citado,
possa torná-la ineficaz. 2. Nesta seara, em análise que ocorre no
âmbito de cognição sumária, tendo em vista os termos do petitório e
documentos nele acostados, atentando-se, outrossim, para o fato de
que não há nos autos notícia da decisão proferida em sede de recurso
administrativo, imperioso aferir a medida, após o pronunciamento
da parte contrária. 3. Cite-se, na forma requerida, para apresentação
de resposta no prazo lega, ficando o réu advertido de que a falta de
contestação implicará na presunção de que admitiram como verda-
deiros os fatos afirmados pelos autores na petição inicial (CPC, arti-
gos. 285 e 319). Int. Dil.’ ===> Fica intimado o procurador judicial
do requerente, para comparecer em cartório retirar a carta precató-
ria de citação do requerido e efetuar o depósito de R$36,40 rf. expe-
dição e fotocópias autenticadas.-Advs. NELSON JUNKI LEE, AN-
DRE LUIS AGNER MACHADO MARTINS e FABIOLA PAVONI
JOSE PEDRO-.

77. REPARACAO DE DANOS-1273/2008-NEUZA MARIA LOU-
RENÇO DE PAULA e outro x MAICON RODRIGO GARCIA DA
ROSA e outro- Despacho de fls. 68. ‘Redesigno o ato para o dia 09/
03/2009, às 14;30 horas. Citem-se conforme retro requerido. Int.’ -
Advs. ALEX SANDRO SONDA e LUCIANA CARLA SUTILE
SONDA-.

78. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1275/2008-SEMENTES
A&M e outros x COODETEC-COOP. CENTRAL DE PESQUISA
AGRÍCOLA- Despacho de fls. 39. ‘Ante a certidão retro, manifeste-
se o requerente. Int. Dil.’ ===> Certidão de fls. 35. ‘... cumpre-me
informar a Vossa Excelência que, deixo de proceder o apensamento
dos presentes autos autos de CAUTELAR INOMINADA sob nº 1113/
2008, tendo em vista que conforme petição juntada às fls. 331/333
daqueles autos, as partes compuseram amigavelmente com sentença
de homologação e extinção passada nos autos às fls. 334 conforme
cópias em anexo.’-Advs. JAIR CARLOS PEDROZO e GILBERTO
GALESKI-.

79. DECLARATORIA-1280/2008-JOSIMAR NEVES DO NASCI-
MENTO x VIVO S/A-Vista ao requerente, da contestação e docu-
mentos juntos, apresentada pelo requerido, no prazo de dez (10)
dias. -Adv. AMAURI DOS SANTOS SAMPAIO-.

80. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1286/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S.A x KOBAYASHI E KOBAYASHI E CIA
LTDA e outro-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de Jus-
tiça. - Certidão de fls. 39vº. ‘... diligenciei nesta cidade e comarca de
Cascavel-Pr, e sendo ai procedi a Busca e deixei de proceder a apre-
ensão do Veículo retro mencionado, tendo em vista que não o encon-
trei, sendo que no endereço retro ninguém conhece o requerido.’ -
Advs. JULIANO RICARDO TOLENTINO, ANA CLAUDIA FIN-
GER, ANA PAULA FINGER MASCARELLO e LEANDRO DE
QUADROS-.

81. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1295/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x IVONETE DE ANDRADE-Vista ao requerente,
da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 29. ‘... DEI-

XEI DE APREENDER o veículo descrito no mandado em virtude de
não localizá-lo e, conforme informações da atual moradora Sra. Val-
dete Teixeia, a requerida mudou-se desta Cidade Tomando rumo ig-
norado.’ -Advs. JULIANO MIQUELETTI SONCIN, ANDREA
HERTEL MALUCELLI, RODRIGO BEZERRA ACRE, ANALISA
CAMARGO SIMON e FERNANDA HELOISA ROCHA DE AN-
DRADE-.

82. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1298/2008-BANCO
FINASA S/A x GILBERTO DOS SANTOS MENESES-Vista ao re-
querente, para se manifestar a respeito da certidão da escrivania. -
Certidão de fls. 23. ‘... que, decorreu o prazo legal e o requerente
não efetuou o preparo da diligência do Sr. Oficial de Justiça, confor-
me mandado expedido às fls. 21vº.’ -Advs. CARLA ROBERTA DOS
SANTOS BELÉM, VINICIUS TORRES DE SOUZA e FERNAN-
DO LUZ PEREIRA-.

83. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1299/2008-B.V. FI-
NANCEIRA S.A.C.F.I x APARECIDO MARCELINO DA SILVA-
Vista ao requerente, para se manifestar a respeito da certidão da es-
crivania. - Certidão de fls. 21. ‘... que, decorreu o prazo legal e o
requerente não efetuou o preparo das diligências do Sr. Oficial de
Justiça, conforme mandado expedido às fls. 19vº.’ -Advs. CARLA
ROBERTA DOS SANTOS BELÉM, VINICIUS TORRES DE SOU-
ZA e FERNANDO LUZ PEREIRA-.

84. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS-1305/2008-EDI SI-
LIPRANDI x MUNICIPIO DE CASCAVEL- Despacho de fls. 314/
316. ‘... Nomeio perito Judicial o Sr. Jairo Albano Prestes Pereira,
engenheiro civil, que deverá ser intimado para prestar compromisso
legal e apresentar sua proposta de honorários. A seguir, intimem-se
as partes a se manifestarem sobre os honorários periciais e, queren-
do, indicarem assistentes técnicos assim como formularem quesitos,
no prazo de 05 (cinco) dias. Havendo concordância acerca dos ho-
norários, deve o requerente efetuar o depósito da importância 10
(dez) dias a fim de que o feito possa prosseguir, sob pena de extin-
ção. Efetuado o depósito, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a
conclusão do laudo. Intimem-se.’ -Advs. JURACI ANTONIO BOR-
TOLOTTO, CARLOS ALBERTO SILIPRANDI, ADRIANA TO-
NET, FRANCIELI DIAS, REGINA MARIA TONNI MUGNOL,
CIRLENE LIBRELATO SANTOS, CLAUDIO JOSE ABREU DE
FIGUEIREDO, JANICE ANA PIENIAK, PEDRO IVO MELO DE
OLIVEIRA e ANTONIO LINARES FILHO-.

85. ORDINARIA-1312/2008-JOÃO DARCI DA SILVA e outros x
SUL AMÉRICA CIA NACIONAL E SEGUROS- Despacho de fls.
156. ‘Os requerentes agravaram do despacho de fls. 138, o qual in-
deferiu o benefício da assistência judiciária gratuita. Ante o alegado
pelos autores tenho por bem em exercer o juízo de retratação para o
fim deferir o benefício da assistência judiciária gratuita. Cite-se, como
requerido, mediante as advertências legais. Int. Dil.’ ===> Fica inti-
mado o procurador judicial do requerente, para comparecer em car-
tório retirar o oficio de citação do requerido/ou efetuar o depósito
de R$22,00 rf. despesas postais.-Advs. SERGIO RICARDO TINO-
CO e CARLOS ALVES-.

86. REPETICAO DE INDEBITO-1314/2008-FREDERICO SEFRIN
x BANCO HONDA S/A- Fica intimado o procurador judicial do
REQUERENTE, para efetuar o depósito de R$22,00 rf. despesas
postais (ofício citação reqdo). -Adv. FREDERICO SEFRIN-.

87. REPETICAO DE INDEBITO-1315/2008-FREDERICO SEFRIN
x BV FINANCEIRA S A- Fica intimado o procurador judicial do
requerente, para comparecer em Cartório efetuar o depósito de
R$22,00 rf. despesas postais (ofício citação requerido). -Adv. FRE-
DERICO SEFRIN-.

88. MANDADO DE SEGURANCA-1318/2008-LILIAN HEIDRI-
CH x GERENTE DE DIV DE FOLHA PAG DO DEPT. RECUR-
SOS HUMA e outro- Despacho de fls. 113. ‘Ante a informação pres-
tada, manifeste-se a impetrante. Após, abra-se vista ao Ministério
Público. Int. Dil.’ ===> Despacho de fls. 141. ‘Mantenho a decisão
agravada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Prestei hoje as
informações solicitadas no Agravo de Instrumento nº 536.633-2,
encaminhem-se com urgência, devendo uma cópia permanecer nos
autos. Int. Dil. -Advs. JULIANO HUCK MURBACH, CELSO SOU-
ZA GUERRA JR, ANDRE VINICIUS BECK LIMA e ARLINDO
RIALTO JUNIOR-.

89. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1319/2008-ANTONIO
CARDOSO x AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO-Vista ao requerente, da contestação e documentos jun-
tos, apresentada pelo requerido, no prazo de dez (10) dias. -Adv.
SILVIA ALBARELLO-.

90. REVISIONAL C/C REP. DE INDEBITO-1323/2008-KLEITON
GIOVANE RATHS x BANCO ITAU S/A-Vista ao requerente, da
contestação e documentos juntos, apresentada pelo requerido, no
prazo de dez (10) dias. -Advs. ELISABETE KLAJN e ISMAR AN-
TONIO PAWELAK-.

91. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1333/2008-BANCO
FINASA SA x PAULO CHICORSKI-Vista ao requerente, da certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 22vº. ‘... DEIXEI de
proceder a APREENSÃO do veículo objeto da presente ação, em
razão de não o ter localizado, e não obtive informações de seu para-
deiro. Certifico mais, que no Bairro Santo Onofre, como consta no
mandado não existe a Rua José de Sá Cavalcanti, assim sendo devol-
vo o presente mandado em Cartório.’ -Advs. MARCELO LOCATE-
LLI, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BE-
LINATI GARCIA LOPES-.

92. INDENIZACAO P/DANOS MORAIS-1341/2008-JOAO ADE-
MAR DE OLIVEIRA x BRASIL TELECOM S/A- Despacho de fls.
27. ‘Acolho o pedido de fls. 25/26 de emenda à inicial de fls. 02/10,
para que dela faça parte integrante. O procedimento da emenda fez-
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se em tempo hábil, antes da citação do réu. Retifique-se o valor da
causa. Proceda-se as anotações necessárias e comunique-se o Cartó-
rio Distribuidor. Cite-se e intime-se.’ ===> Fica intimado o procura-
dor judicial do requerente, para comparecer em cartório retirar o
oficio de citação do requerido/ou efetuar o depósito de R$22,00 rf.
despesas postais. -Adv. CAROLINE ISABELA CRISTOFOLI ZEIL-
MANN-.

93. CANCELAMENTO DE CONTRATO-1359/2008-KD REFOR-
MAS DE CARRETAS LTDA x TIM CELULAR S/A-Vista ao re-
querente, da contestação e documentos juntos, apresentada pelo re-
querido, no prazo de dez (10) dias. -Advs. MARCO DENILSON
MEULAM e PATRICIA EINHARDT MEULAM-.

94. BUSCA E APREENSAO-1362/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S A x ANDERSON FERNANDO KOVALSKI-Vista ao reque-
rente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 23vº. ‘...
deixei de proceder a Busca e Apreensão do Veiculo Mencionado no
mandado, por motivo de não ter sido localizado e nem obtido infor-
mação de seu atual endereço ouparadeiro do veiculo e também não
foi localizado o requerido Anderson Fernando Kavalski, que encon-
tra-se em lugar incerto e não sabido.’ -Adv. EMERSON
L.SANTANA-.

95. DECLARATORIA INEXISTENCIA-1364/2008-ZELINDA
CANO x OPEN VEICULOS LTDA e outro-Vista ao requerente, das
contestações e documentos juntos, apresentada pelos requeridos, no
prazo de dez (10) dias. -Advs. EDSON RUBENS ANDRADE e
TANIA MARA FERRES-.

96. EMBARGOS A EXECUCAO-1368/2008-EVA FARIAS ARRO-
SI x NOTOYA VEICULOS LTDA- Mantenho a decisão agravada,
por seus próprios e jurídicos fundamentos. Prestei hoje as informa-
ções solicitadas no Agravo de Instrumento nº 540.703-8, encami-
nhem-se com urgência, devendo uma cópia permanecer nos autos.
Em cinco dias especifiquem as partes, com clareza e objetividade, as
provas que efetivamente pretendem produzir, indicando a finalidade
a que se destinam, sob pena de indeferimento. Intime-se.-Advs. PE-
DRO A. DOS SANTOS e RODRIGO PAGLIARINI SANTOS-.

97. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-1374/2008-RODOBENS
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x SEFIN - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS- Fica intimado o procurador
judicial do autor, para comparecer em Cartório efetuar o depósito
das diligências do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 49,50 (man-
dado de intimação e citação), conforme determina o Provimento 01/
99 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná.-Adv. JU-
LIO CESAR PIUCI CASTILHO-.

98. RENOVATORIA CONTRATO DE LOC.-1375/2008-MERCA-
DO MOVEIS LTDA x DAL PIZZOL IND E COM DE CAFE LTDA-
Vista ao requerente, da contestação e documentos juntos, apresenta-
da pelo requerido, no prazo de dez (10) dias. -Adv. PATRICIA RO-
SIANE RETTIG MIELITZ-.

99. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1381/2008-SERGIO
BOND REIS x ESTADO DO PARANA- Despacho de fls. 142. ‘Ano-
te-se a assistência judiciária gratuita concedida no agravo de instru-
mento. Cite-se o Executado, para, querendo, opor embargos em 30
dias (CPC, art. 730). Dil.’ ===> Fica intimado o procurador judicial
do requerente, para comparecer em cartório retirar a Carta Precató-
ria de citação do requerido e efetuar o depósito de R$6,50 rf. foto-
cópias simples. -Adv. SERGIO BOND REIS-.

100. INDENIZACAO-1385/2008-ATLANTIDA ADM. E CORRE-
TORA DE SEG S/C LTDA x BANCO ITAU S/A-Vista ao requeren-
te, da contestação e documentos juntos, apresentada pelo requerido,
no prazo de dez (10) dias. -Advs. CHRISTIANE MASSARO LOH-
MANN e VICTOR HUGO LOHMANN-.

101. NOTIFICACAO JUDICIAL-1409/2008-JOAO MARIA MAR-
TINS e outro x DIRCEU PACHECO PIRES e outros- Fica intimado
o procurador judicial do requerente, para comparecer em cartório
retirar os oficios encaminhando edital de citação dos requeridos para
publicar nos jornais de ampla circulação. -Adv. KATYA MARIA
ALVES HERMISDORFF-.

102. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1423/2008-BANCO
ITAU S/A x GENNARI RENOSTO & CIA LTDA e outros-Vista ao
exequente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls.
27vº. ‘... pelo que dirigi-me aos cartórios de registro de imóveis des-
ta Comarca e não localizei bens livres de ônus ou sem impedimentos
legais para penhora. Outrossim, constatei que no cartório do 1º Re-
gistro de Imóveis desta Comarca consta dois imóveis em nome da
empresa Gennari Renosto e Cia. Ltda., matriculas 57.588 e 53.989,
sendo que a primeira com hipoteca de 2º grau e a segunda com hipo-
teca de 3º grau. No 2º Registro de Imóveis desta comarca consta um
imóvel em nome da empresa Gennari Renosto e Cia. Ltda., matricula
30.779, com hipoteca de 3º grau. Por fim, no 3º Registro de Imóveis
desta Comarca consta um imóvel em nome da empresa Gennari Re-
nosto e Cia. Ltda., matricula 32.228, com hipoteca de 2º grau. As-
sim, devolvo o presente mandado para que a parte indique em qual
ou quais bens devem recair a penhora.’ -Advs. BRAULIO BELINA-
TI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e GIOVANA
CHRISTIE FAVORETTO-.

103. CAUTELAR DE ARRESTO-1430/2008-PETROPAR PETRO-
LEO E PARTICIPACOES LTDA x VALDECIR GOMES BAICA
ME- Mantenho a decisão agravada, por seus próprios e jurídicos
fundamentos. Prestei hoje as informações solicitadas no Agravo de
Instrumento nº 541.115-2, encaminhem-se com urgência, devendo
uma cópia permanecer nos autos. Intime-se.-Advs. PAULO SER-
GIO STAHLSCHMIDT CACHOEIRA e MARCUS VINICIUS TA-
DEU PEREIRA-.

104. REINTEGRACAO DE POSSE-1432/2008-ATACADO LIDE-

RANCA DE TECIDOS E CONFECCOES LTDA x MARCOS VI-
NICIUS PIRES DE SOUZA e outro-Vista ao requerente, da contes-
tação e documentos juntos, apresentada pelo requerido, no prazo de
dez (10) dias. -Advs. JOSE FERNANDO MARUCCI, NILBERTO
RAFAEL VANZO e LEANDRO B.FACCIN-.

105. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1441/2008-BANCO
FINASA S/A x REGINALDO MARQUES DA SILVA-Vista ao re-
querente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 22vº.
‘... dirigi-me nesta cidade e até o endereço a Rua Serra da Canastra
490, e ai sendo, não localizei o bem descrito na inicial para apreen-
der e nem obtive informações, estando em lugar incerto.’ -Adv.
MARCELO LOCATELLI-.

106. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1444/2008-ARAUCA-
RIA ADMIN. DE CONSORCIOS LTDA x ORILDO RONCAGLIO-
Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão
de fls. 24vº. ‘... e ai sendo após as formalidades legais procedi a
Buaca, deixando de proceder a Apreensão da motocicleta, objeto da
presente ação em razão de não a ter localizado e por não ter obtido
informações de seu atual endereço e/ou paradeiro, bem como não foi
possível localizar o requerido ORILDO RONCAGLIO, o qual não
reside ou exerce suas atividades no endereço acima mencionado.’ -
Adv. JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-.

107. RESCISAO DE CONTRATO-1451/2008-EDI SILIPRANDI e
outro x HÉLIO MENDES DA SILVA e outros-Vista ao requerente,
da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 43vº. ‘... Cer-
tifico ainda mais que deixei de proceder a CITAÇÃO do requerido
HÉLIO MENDES DA SILVA, por motivo do mesmo não residir mais
no endereço mencionado e não obtive informações de seu atual en-
dereço ou de seu paradeiro.’ -Advs. JURACI ANTONIO BORTO-
LOTTO, CARLOS ALBERTO SILIPRANDI, ADRIANA TONET e
FRANCIELI DIAS-.

108. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1457/2008-AYMORE
- CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x ADOL-
FO SIGFRID KONRAD-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça. - Certidão de fls. 31. ‘... DEIXEI DE APREENDER
o veículo descrito no mandado em virtude de não localizá-lo, em
contado com o Sr. Silvio Pereira Fiúza que reside no referido ende-
reço, o mesmo disse que o veículo encontra-se na posse de sua irmão
Lindamir, no Estado de Santa Catarina e que o requerido reside na
Cidade de Cafelândia/Pr.’ -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

109. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1458/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIM x
SIRIO JOAO KISIEL-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial
de Justiça. - Certidão de fls. 25vº. ‘... dirigi-me nesta cidade e até o
endereço a Rua Concórdia 661, e ai sendo, não localizei o bem na
inicial para apreender e nem obtive informações do seu atual para-
deiro, estando em lugar incerto.’ -Adv. MARCELO LOCATELLI-.

110. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1463/2008-BANCO
FINASA S/A x EDILSON AMANCIO-Vista ao requerente, da certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 19vº. ‘... DEIXEI DE
APREENDER o veículo, objeto da presente ação, em virtude de não
tê-lo localizado, bem como não ter obtido qualquer informação adi-
cional com os vizinhos. Através do escritório do requerente fui in-
formado de que o veículo estaria apreendido no DETRAN, mas com-
pareci em tal local e verifiquei que o veículo esteve apreendido, mas
que foi liberado a seguir.’ -Adv. ROMARA COSTA BORGES DA
SILVA-.

111. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1464/2008-BANCO
FINASA S/A x ROSILDO DA SILVA-Vista ao requerente, da certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 28vº. ‘... DEIXEI de
proceder a APREENSÃO do veículo objeto da presente ação, em
razão de não o ter localizado e não obtive qualquer informação de
seu paradeiro, assim sendo devolvo o presente mandado em Cartório
e coloco-me à disposição para novas diligências.’ -Adv. ROMARA
COSTA BORGES DA SILVA-.

112. INDENIZACAO P/DANOS MORAIS-1480/2008-GELSON
RODRIGUES DOS SANTOS x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de
Justiça. - Certidão de fls. 56. ‘... dirigi-me ao endereço constante no
mandado e, em contato com a Procuradora Dra. Carolina Vilhena
Gini, ela disse que não tem poderes para receber citações e, que tal
ato deve ser feito na pessoa do Procurador Geral da Capital do Esta-
do. Por este motivo deixei de citar por ora a Fazenda Pública do
Estado do Paraná. ...’ -Adv. ELIAS ZORDAN-.

113. MANDADO DE SEGURANCA-1487/2008-RODRIGO MOU-
RA OLIVEIRA x ASSESSOR JURD.PREF. MUN. DE SANTA TE-
REZA DO OESTE e outro- Ante a informação prestada e documen-
to juntado, manifeste-se o impetrante. Após, abra-se vista ao Minis-
tério Público. Int. Dil. -Advs. CELSO SOUZA GUERRA JUNIOR,
JULIANO HUCK MURBACH, ANDRE VINICIUS BECK LIMA,
ARLINDO RIALTO JUNIOR e GIULIANO ROBERTO CAMPI-
OL-.

114. COBRANCA-1496/2008-JOAO DEVANZIR BARNABÉ DA
SILVA x HDI SEGUROS S/A- Despacho de fls. 42. ‘Cite-se, na for-
ma requerida, para responder querendo no prazo legal, advertindo
das penalidades legais (artigo 285 do C.P.C.)’ ===> Fica intimado o
procurador judicial do requerente, para comparecer em Cartório efe-
tuar o depósito de R$22,00 rf. despesas postais (ofício citação). -
Advs. LUIZ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA, KATIA REJANE
STURMER e SIMONE MIERRO BUENO-.

115. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1502/2008-VIDROCAP
- COMERCIAL DE ACESSORIOS PARA VEICULOS x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO- Despacho de fls. 52. ‘Apense-se aos
autos de Executivo Fiscal nº 174/2008. Recebo os embargos com a
suspensão da sequência processual dos autos de execução. Intime-se

o embargado, para oferecer impugnação, querendo, no prazo legal
de trinta (30) dias.’ ===> Fica intimado o procurador judicial do
exequente, para comparecer em cartório retirar a Carta Precatória
de citação do executado e efetuar o depósito de R$84,00 rf. expedi-
ção, fotocópias simples e fotocópias autenticadas.-Advs. CARLOS
JOSE DAL PIVA e HUBERTO OTTO MÄHLMANN-.

116. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1507/2008-BANCO
FINASA S A x ANDERSON FERNANDO DAROS DE OLIVEI-
RA-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Cer-
tidão de fls. 24. ‘... dirigi-me nesta cidade e até o endereço a Rua São
Roque 204, e ai sendo, não localizei o bem na inicial para apreender
e nem obtive informações do seu atual paradeiro, estando em lugar
incerto.’ -Adv. MARCELO LOCATELLI-.

117. COBRANÇA SUMARIA-1510/2008-JARDEL DE CARVALHO
SANTOS x SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SE-
GURO DPVAT- Despacho de fls. 32. ‘Concedo provisoriamente a
requerente, os benefícios de assistência judiciária gratuita. Cite(m)-
se, na forma requerida, para responder querendo no prazo legal, ad-
vertindo das penalidades legais (artigo 285 do C.P.C.)’ ===> Fica
intimado o procurador judicial do requerente, para comparecer em
cartório retirar o oficio de citação do requerido/ou efetuar o depósi-
to de R$22,00 rf. despesas postais.-Advs. DOMINGOS BORDIN,
CRISTIANE AGATTI STANOGA e LUÍS ALBERTO BORDIN-.

118. PRESTACAO DE CONTAS-1514/2008-BELGIO BOMM JU-
NIOR x BANCO UNIBANCO S/A-Vista ao requerente, da contes-
tação e documentos juntos, apresentada pelo requerido, no prazo de
dez (10) dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JULIO CE-
SAR DALMOLIN e MARCIA L. GUND-.

119. PRESTACAO DE CONTAS-1515/2008-BOMM FILHO & CIA
LTDA e outro x BANCO UNIBANCO S/A-Vista ao requerente, da
contestação, apresentada pelo requerido, no prazo de dez (10) dias.
-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JULIO CESAR DALMO-
LIN e MARCIA L. GUND-.

120. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1517/2008-GUND.
WIEBELLING & DALMOLIN ADVOGADOS ASSOCIADOS x
MISAEL ALVES DA SILVA-Despacho de fls. 20. ‘1. Expeça-se cer-
tidão conforme requerido no item a de fls. 03. 2. Cite(m)-se o(s)
devedores, na forma do artigo 652 do CPC., para pagar a dívida e
encargos processuais, no prazo de três(03) dias, sob pena de lhe se-
rem penhorados pelo Oficial de Justiça tantos bens quantos bastem
para esse pagamento (artigo 659 do CPC). 3. Fixo os honorários do
advogado(a) da parte credora em 10% do valor da dívida, que serão
reduzidos à metade se houver pagamento integral no prazo acima
mencionado (CPC, art. 659-A e Parágrafo único). 4. Conste no man-
dado citatório a advertência de que o prazo para oposição de embar-
gos à execução pelo devedor é de 15(quinze) dias, contado da junta-
da aos autos do comprovante de sua citação (CPC, art. 738). Intime-
se.’ ===> Fica intimado o procurador judicial do exequente, para
comparecer em cartório retirar a Carta Precatória de citação do exe-
cutado e efetuar o depósito de R$36,40 rf. expedição e fotocópias
autenticadas, bem como retirar a certidão requerida no item a de fls.
03 e efetuar o depósito de R$ 7,00 rf expedição.-Advs. JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING, JULIO CESAR DALMOLIN e MARCIA L.
GUND-.

121. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1518/2008-GUND.
WIEBELLING & DALMOLIN ADVOGADOS ASSOCIADOS x
SANDRA REGINA ROSA- Despacho de fls. 20. ‘1. Expeça-se cer-
tidão conforme requerido no item a de fls. 03. 2. Cite(m)-se o(s)
devedores, na forma do artigo 652 do CPC., para pagar a dívida e
encargos processuais, no prazo de três(03) dias, sob pena de lhe se-
rem penhorados pelo Oficial de Justiça tantos bens quantos bastem
para esse pagamento (artigo 659 do CPC). 3. Fixo os honorários do
advogado(a) da parte credora em 10% do valor da dívida, que serão
reduzidos à metade se houver pagamento integral no prazo acima
mencionado (CPC, art. 659-A e Parágrafo único). 4. Conste no man-
dado citatório a advertência de que o prazo para oposição de embar-
gos à execução pelo devedor é de 15(quinze) dias, contado da junta-
da aos autos do comprovante de sua citação (CPC, art. 738). Intime-
se.’ ===> Fica intimado o procurador judicial do exequente, para
comparecer em Cartório efetuar o depósito das diligências do Sr.
Oficial de Justiça, no valor de R$ 148,50 (mandado de execução),
conforme determina o Provimento 01/99 da Corregedoria Geral da
Justiça do Estado do Paraná, bem como efetue o depósito de R$
7,00 rf expedição certidão requerida item a de fls. 03. -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING, JULIO CESAR DALMOLIN e MAR-
CIA L. GUND-.

122. REVISIONAL DE CONTRATO-1521/2008-PAULO GERAL-
DO GONCALVES x BANCO HSBC BANK BRASIL S A - BANCO
MULTIPLO- Decisão de fls. 20. ‘1. Com relação à inscrição do seu
nome nos cadastros de maus pagadores, a atual orientação do STJ é
a de que ‘... a inclusão do nome de devedores em cadastro de prote-
ção ao crédito, somente fica impedida se implementadas, concomi-
tantemente, as seguintes condições; 1) o ajuizamento de ação, pelo
devedor, contestando a existência parcial ou integral do débito; 2)
efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se
funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada
do STF ou do STJ; e 3) que, sendo a contestação apenas de parte do
débito, deposite o valor refente à parte tida por incontroversa, ou
preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado.’ (REsp nº
527.618-RS do STJ). Ao que parece, tais requisitos não foram cum-
pridos pelo autor, que ajuizou ação revisional alegando que no con-
trato entabulado haveria in thessis, algumas abusividades, tais como
a existência de anatocismo e o excesso da taxa de juros, matérias que
rotineiramente vem sendo rejeitadas por este juízo, de modo que
ausente o fumus boni juris necessário à tutela antecipatória requeri-
da. Desta forma, não foram cumpridos os requisitos necessários para
exclusão do nome do autor dos cadastros de proteção ao crédito,
razão pela qual, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela requeri-
da. 5. Cite-se o réu para responder no prazo legal, consignando-se

no mandado que, não contestado o pedido, se presumirão como ver-
dadeiros os fatos articulados pelo autor (CPC, arts. 285 e 319). Inti-
me-se.’ ===> Fica intimado o procurador judicial do requerente, para
efetuar o depósito de R$22,00 rf. despesas postais (ofício citação
requerido). -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JULIO CESAR
DALMOLIN e MARCIA L. GUND-.

123. MONITORIA-1523/2008-LUCIA FIGUEREDO CONFEC-
ÇÕES LTDA x LORI CECILIA MOGNOL-Vista ao requerente, da
certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 25vº. ‘... diligen-
ciei nesta cidade onde deixei de proceder a CITAÇÃO LORI C.
MOGNOL, após diligenciar até a rua Pio XII no bairro Cancelli,
onde constatei que o nº 177 não existe.’ -Advs. ANDERSON DES-
TÉFANO e JULIANA CRISTINA LAGO-.

124. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1527/2008-OMNI S/
A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x DORI-
VAL VIANA DOS SANTOS-Vista ao requerente, da certidão do Sr.
Oficial de Justiça. - Certidão de fls. 23. ‘... DEIXEI DE APREEN-
DER o veículo descrito no mandado em virtude de não localizá-lo,
no primeiro endereço a Sra. Diva Izabel, disse que reside no local há
mais de trinta anos e desconhece o requerido e, no segundo endere-
ço o Sr. Diogo, proprietário da Empresa Primeira Veículos, disse que
o requerido trabalhou na Empresa, porém, há aproximadamente 01
ano não trabalha mais naquele local.’ -Advs. LILIAM APARECIDA
DE JESUS DEL SANTO, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PE-
REZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES e MARCELO LO-
CATELLI-.

125. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1530/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A C.F.I x VALCIR DE BORBA BARBOSA- BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I., ajuizou a presente ação de busca e apreen-
são do veículo descrito na inicial, alienado fiduciariamente, pleitean-
do concessão de liminar. Junta os documentos de fls. 05/12. Devida-
mente comprovada a mora às fls. 13/15, os demais documentos e
argumentos apresentados estão a demonstrar que se encontram pre-
sentes os pressupostos legais que ensejam o atendimento do pedido.
Destarte com fundamento no art. 3º do Decreto Lei 911/69, com
redação que lhes deu o artigo 56 da Lei nº 10.931 de 02/08/2004,
defiro liminarmente a busca e apreensão do veículo, devendo ser
entregue em mãos do credor, mediante termo de entrega, salientan-
do que o réu deverá ser cientificado, no ato da citação, que terá o
prazo de cinco (05) dias para pagar a integralidade da divida penden-
te, segundo os valores apresentados pelo autor, caso em que terá o
bem restituído. Não havendo o pagamento no prazo acima, consoli-
dar-se-á a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patri-
mônio do credor fiduciário (que consequentemente poderá vendê-
lo), oficiando-se ao DETRAN para os devidos fins. Cumprida a limi-
nar, cite-se ré, para, querendo, pagar no prazo de cinco (05) dias, a
fim de obter o veiculo de volta, e tenha ou não feito o pagamento,
contestar a ação, no prazo de quinze (15) dias, sob pena de revelia.
Expeça-se mandado ou carta precatória. ==>Fica intimado o procu-
rador judicial o requerente, para comparecer em cartório efetuar o
depósito das diligências do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$247,50
(mandado Busca) conforme determina o provimento nº 01/99 da
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná.-Advs. JANE
MARIA VOISKI PRONER, AFONSO MARANGONI JUNIOR,
CARLA ROBERTA DOS SANTOS BELÉM e VINICIUS TORRES
DE SOUZA-.

126. REINTEGRACAO DE POSSE-1531/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ADILIO DE OLI-
VEIRA-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. -
Certidão de fls. 27vº. ‘... Diligenciei até os endereços retro e ali sen-
do a deixei de proceder a Apreensão do Veículo retro mencionado,
tendo em vista que o número 1.807 na Xingu não existe e em núme-
ros visinhos ninguém conhece o requerido.’ -Adv. JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN-.

127. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-1533/2008-JOÃO
MANFROI TISSIANI x EVALDO ZORZI-Apense-se. Ao impugna-
do para se manifestar, querendo, no prazo legal de cinco (05) dias. -
Adv. LUIZ CARLOS QUEIROZ-.

128. EMBARGOS A EXECUCAO-1535/2008-ADROALDO TA-
VARNES e outros x COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO - SICREDI- Decisão de fls. 51. ‘1. Certifique-se nos
autos de execução a existência dos presentes embargos bem como os
efeitos em que foram recebidos. 2. No mais, a suspensão da execu-
ção em razão dos embargos é via excepcional e exige a segurança do
juízo, mais o risco de dano de incerta reparação e o fundamento
relevante, nos termos do art. 739-A, § 1º, CPC, incluído pela Lei nº
11.382, de 2006; O juiz poderá, a requerimento do embargante, atri-
buir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus
fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa
causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e
desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou
caução suficientes. Na espécie, embora se verifique a relevância da
fundamentação, os embargos versam apenas sobre parte da dívida,
restando incontroverso o montante devido de R$ 318.441,95, po-
dendo, quanto a este valor, prosseguir a execução. Desta forma, de-
termino a suspensão da execução apenas sobre o montante contro-
vertido de R$ 27.255,69. 3. Assim, atribuo parcial efeito suspensivo
aos embargos. 4. Intime-se o exequente para responder, querendo,
em 15 dias.’-Advs. MARCO ANTONIO BARZOTTO, GERSON
LUIZ ARMILIATO, RAFAELA PESSALI e ANTONIO HENRIQUE
MARSARO JUNIOR-.

129. DECLARATORIA-1537/2008-EDI SILIPRANDI x RADIO E
TELEVISAO TAROBA LTDA-Vista ao requerente, da contestação
e documentos juntos, apresentada pelo requerido, no prazo de dez
(10) dias. -Advs. ELISABETE KLAJN e ISMAR ANTONIO PA-
WELAK-.

130. REPARACAO DE DANOS-1540/2008-JOAO EZEQUIEL
BAPTISTA PEREIRA x JORNAL HOJE - PAPER MIDIA LTDA-
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Despacho de fls. 102. ‘Ante a juntada da declaração de fls. 101, de-
firo o benefício da assistência judiciária grauita. Anote-se. Cite-se
conforme requerido na inicial.’ ===> Fica intimado o procurador
judicial do requerente, para comparecer em cartório retirar o oficio
de citação do requerido/ou efetuar o depósito de R$22,00 rf. despe-
sas postais. -Adv. SILVIO SILVA-.

131. COBRANCA-1547/2008-VALDERILIO FEIJO AZEVEDO x
FACULDADE ASSIS GURGACZ - FAG-Vista ao requerente, da
contestação e documentos juntos, apresentada pelo requerido, no
prazo de dez (10) dias. -Adv. THIERRY PIERRE EL OMAIRI-.

132. INDENIZACAO P/DANOS MORAIS-1553/2008-WALTER-
LEI SIQUEIRA x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA ELETRICA-Vista ao requerente, da devolução do ofício
AR de citação do requerido, sem cumprimento. - Motivo: ‘Recusa-
do’. -Adv. GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO-.

133. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1556/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x JOAO LUIZ DA CRUZ- BANCO PANA-
MERICANO S/A, ajuizou a presente ação de busca e apreensão do
veículo descrito na inicial, alienado fiduciariamente, pleiteando con-
cessão de liminar. Junta os documentos de fls. 04/16. Devidamente
comprovada a mora às fls. 07, os demais documentos e argumentos
apresentados estão a demonstrar que se encontram presentes os pres-
supostos legais que ensejam o atendimento do pedido. Destarte com
fundamento no art. 3º do Decreto Lei 911/69, com redação que lhes
deu o artigo 56 da Lei nº 10.931 de 02/08/2004, defiro liminarmente
a busca e apreensão do veículo, devendo ser entregue em mãos do
credor, mediante termo de entrega, salientando que o réu deverá ser
cientificado, no ato da citação, que terá o prazo de cinco (05) dias
para pagar a integralidade da divida pendente, segundo os valores
apresentados pelo autor, caso em que terá o bem restituído. Não
havendo o pagamento no prazo acima, consolidar-se-á a proprieda-
de e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fidu-
ciário (que consequentemente poderá vendê-lo), oficiando-se ao
DETRAN para os devidos fins. Cumprida a liminar, cite-se ré, para,
querendo, pagar no prazo de cinco (05) dias, a fim de obter o veiculo
de volta, e tenha ou não feito o pagamento, contestar a ação, no
prazo de quinze (15) dias, sob pena de revelia. Expeça-se mandado
ou carta precatória. ==>Fica intimado o procurador judicial, para
comparecer em cartório efetuar o depósito das diligências do Sr.
Oficial de Justiça, no valor de R$247,50 (mandado Busca) conforme
determina o provimento nº 01/99 da Corregedoria Geral da Justiça
do Estado do Paraná.-Adv. EMERSON L.SANTANA-.

134. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1557/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x ALEXANDRE HEIDECKE- BANCO
PANAMERICANO S/A, ajuizou a presente ação de busca e apreen-
são do veículo descrito na inicial, alienado fiduciariamente, pleitean-
do concessão de liminar. Junta os documentos de fls. 04/06. Devida-
mente comprovada a mora às fls. 07/08, os demais documentos e
argumentos apresentados estão a demonstrar que se encontram pre-
sentes os pressupostos legais que ensejam o atendimento do pedido.
Destarte com fundamento no art. 3º do Decreto Lei 911/69, com
redação que lhes deu o artigo 56 da Lei nº 10.931 de 02/08/2004,
defiro liminarmente a busca e apreensão do veículo, devendo ser
entregue em mãos do credor, mediante termo de entrega, salientan-
do que o réu deverá ser cientificado, no ato da citação, que terá o
prazo de cinco (05) dias para pagar a integralidade da divida penden-
te, segundo os valores apresentados pelo autor, caso em que terá o
bem restituído. Não havendo o pagamento no prazo acima, consoli-
dar-se-á a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patri-
mônio do credor fiduciário (que consequentemente poderá vendê-
lo), oficiando-se ao DETRAN para os devidos fins. Cumprida a limi-
nar, cite-se ré, para, querendo, pagar no prazo de cinco (05) dias, a
fim de obter o veiculo de volta, e tenha ou não feito o pagamento,
contestar a ação, no prazo de quinze (15) dias, sob pena de revelia.
Expeça-se mandado ou carta precatória. ==>Fica intimado o procu-
rador judicial, para comparecer em cartório efetuar o depósito das
diligências do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$247,50 (Mandado
Busca) conforme determina o provimento nº 01/99 da Corregedoria
Geral da Justiça do Estado do Paraná.-Adv. EMERSON
L.SANTANA-.

135. BUSCA E APREENSAO-1559/2008-AYMORE - CRÉDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x LUIS DE PAULA
SODA-Vista ao requerente, da certidão do Sr. Oficial de Justiça. -
Certidão de fls. 22vº. ‘... dirigi-me nesta cidade e até o endereço a
Rua Joaquim Távora 2725, J.B. VEICULOS, e ai sendo, não locali-
zei o bem descrito na inicial para apreender e nem obtive informa-
ções, estando em lugar incerto.’ -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

136. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1563/2008-OLIVEI-
RA E CAVALIERI LTDA x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A- De-
cisão de fls. 36. ‘1. A autora, PESSOA JURÍDICA, ingressa com
ação de Execução de Título Extrajudicial contra o requerido Uni-
banco AIG Seguros S/A, requerendo que lhe seja conferido o benefí-
cio da assistência judiciária gratuita com apoio a Lei nº 1060/50. 2.
Esse pedido, de assistência judiciária gratuita, não é de ser deferido
por algumas razões. PRIMEIRO porque o benefício da Lei nº 1060/
50 se destina, a priori, para as pessoas físicas, pois somente estas é
que poderiam ter dificuldades ou prejuízos ‘no sustento próprio ou
da família’ (arts. 2º e 4º). SEGUNDO que se uma empresa que visa
lucro não pode sequer custear as despesas de um processo, que não
são tão expressivas assim, é porque deve estar praticamente em esta-
do falimentar, o que deveria justificar. TERCEIRO que o benefício
da assistência judiciária até pode, excepcionalmente, ser deferido à
pessoa jurídica, porém desde que comprovada a extrema dificuldade
financeira, o que exigiria comprovação. 3. Portanto, indefiro o pedi-
do de assistência judiciária gratuita e concedo o prazo de dez (10)
dias para o preparo das custas iniciais, segundo os artigos 19 e 257
do CPC.’ -Advs. FABRICIO GRESSANA, JULIO ADAIR MOR-
BACH e CARLA CRISTINA ARALDI-.

137. EMBARGOS A EXECUCAO-1566/2008-SUPER MOVEIS

COMERCIO E EXPORTAÇÃO LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CACAVEL- Apense-se aos autos de Executivo Fis-
cal nº 131/2005. Recebo os embargos com a suspensão da seqüência
processual dos autos de execução. Intime-se o embargado, para ofe-
recer impugnação, querendo, no prazo legal de trinta (30) dias. -
Advs. AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, ANTONIO LINARES
FILHO, PEDRO IVO MELO DE OLIVEIRA, MARCELO DE OLI-
VEIRA NICOLAU, CIRLENE LIBRELATO SANTOS, JANICE
ANA PIENIAK e REGINA MARIA TONNI MUGNOL-.

138. COBRANCA C/C DANOS MORAIS-1569/2008-JOÃO PEREI-
RA SOBRINHO x D.E.R.- DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM- Despacho de fls. 55. ‘Concedo provisoriamente a re-
querente, os benefícios de assistência judiciária gratuita. Cite(m)-se,
na forma requerida, para responder querendo no prazo legal, adver-
tindo das penalidades legais (artigo 285 do C.P.C.)’ ===> Fica inti-
mado o procurador judicial do requerente, para comparecer em car-
tório retirar a Carta Precatória de citação do requerido e efetuar o
depósito de R$4,50 rf. fotocópias.-Advs. DARCI LUIZ MARIN,
DOMINGOS BORDIN, OMAR SFAIR, CRISTIANE AGATTI STA-
NOGA e LUÍS ALBERTO BORDIN-.

139. ORD.DE OBRIGACAO DE FAZER-1579/2008-LUCIANA
GAFFO x UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARA-
NA - UNIOEST-Vista ao requerente, da contestação e documentos
juntos, apresentada pelo requerido, no prazo de dez (10) dias. -Adv.
JOÃO LUIZ AGNER REGIANI-.

140. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1587/2008-COOP.
DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO FRONTEIRA DO IGUA-
ÇU - SICREDI FRONTEIRA x JOSÉ VALTER TERRES DIAS e
outro- Despacho de fls. 46. ‘1. Cite(m)-se o(s) devedores, na forma
do artigo 652 do CPC., para pagar a dívida e encargos processuais,
no prazo de três(03) dias, sob pena de lhe serem penhorados pelo
Oficial de Justiça tantos bens quantos bastem para esse pagamento
(artigo 659 do CPC). 2. Fixo os honorários do advogado(a) da parte
credora em 10% do valor da dívida, que serão reduzidos à metade se
houver pagamento integral no prazo acima mencionado (CPC, art.
659-A e Parágrafo único). 3. Conste no mandado citatório a adver-
tência de que o prazo para oposição de embargos à execução pelo
devedor é de 15(quinze) dias, contado da juntada aos autos do com-
provante de sua citação (CPC, art. 738). Intime-se.’ ===> Fica inti-
mado o procurador judicial do exequente, para comparecer em car-
tório retirar a Carta Precatória de citação do executado Luiz e efetu-
ar o depósito de R$28,00 rf. expedição e fotocópias autenticadas,
bem como para efetuar o depósito das diligências do Sr. Oficial de
Justiça, no valor de R$ 148,50 (mandado citação José), conforme
determina o Provimento 01/99 da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná.. -Advs. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA
e CAROLINA KUWER BUNDCHEN-.

141. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1748/2008-BANCO
ITAUCARD S.A. x ADRIANA DE LIMA- 1. Para que seja provida
a ação de busca e apreensão decorrente de alienação fiduciária, mis-
ter se faz o cumprimento dos pressupostos processuais para tal desi-
derato, sob pena de carência da ação. 2. Reza o artigo 2º, § 2º, do
Dec. - Lei 911/69 de modo taxativo, que a comprovação da mora é
pressuposto para o exercício da ação. 3. Emende, pois, a inicial, acos-
tando aos autos, documento indispensável à propositura da ação (art.
283 do CPC), sob pena de indeferimento da inicial e extinção liminar
da presente execução (art. 284 c/c o art. 29*5, V, ambos do Diploma
Processual Civil). -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

COMARCA DE CASCAVEL- ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº. 79 /2008
JUIZ DE DIREITO - FERNANDA TRAVAGLIA DE MACEDO.
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1. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-1277/1994-J.M.S. e
outro x -.J.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requerente,
por seu procurador judicial, para que promova o andamento do feito
no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -
Adv. JANETE M. CLASER SILVA-.

2. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-117/1996-A.T. x I.N.S.S.(.- (...)
Diante disso, rejeito a exceção de pre-executividade apresntada pelo
executado (fls. 222/226) e defiro o pedido de fls. 207/210 e determi-
no que, após a preclusao da presente decisão, seja expedida requisi-
ção de pequeno valor para complementação do pagamentod o debi-
to, conforme ora deterninado. -Adv. DIONÍZIO LUBAVE DUDEK-
.

3. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA/ACIDENTE DE TRABALHO-1016/
1996-D.A.T. x I.N.S.S.(.- Ciente acerca do deferiemtno do precató-
rio requisitorio, conforme v. despacho com copia as fls. 282. De-se
ciencia as partes acerca do deferido no v. despacho com copia as fls.
282. Aguarde-se o respectivo pagamento.-Adv. ANTONIO CELSO
DE OLIVEIRA FIGUEIREDO-.

4. ALIMENTOS-220/1998-E.M.B. e outros x V.B.- (...), intime-se a
parte autora, por sua procuradora judicial, para que, no prazo de 10
(dez) dias, apresente instrumento procuratorio com todos os alimen-
tados outorando poderes.no intuito de regularizar a pretensão for-
mulada as fls. 22/23-Adv. SOLANGE DA SILVA MACHADO-.

5. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA/ACIDENTE DE TRABALHO-1803/
1998-M.R.D.S. x I.N.S.S.(.- (...) Diante disso, defiro o pedido de
fls. 313/316 e determino que, após a preclusão da presente decisão,
seja expedida requisição de pequeno valor para complementação do
pagamento do debito, conforme valores discrinados as fls. 317-Adv.
ANTONIO CELSO DE OLIVEIRA FIGUEIREDO-.

6. ALIMENTOS-1077/1999-I.O. e outro x M.F.O. e outro- Recebo
os embargos de declaração opostos as fls. 261/267, ante a presença
dos pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. Conside-
rando que os presente embargos visam a efeitos infringentes, faz-se
necessário oportunizar a manifestação da parte contaria. Diante dis-
so, intime-se, por seu procurador judicial, para que ofereça contra-
razoes, no prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. MICHEL ARON PLA-
TCHEK, ANTONIO LINARES FILHO e PAULO RENEU S. DOS
SANTOS-.

7. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA/ACIDENTE DE TRABALHO-49/
2000-W.Z. x I.N.S.S.(.- Ante o teor do petitorio de fls. 249, intime-
se a parte exequente, por seu procurador judicial, para que se mani-
feste no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. ANTONIO CELSO DE
OLIVEIRA FIGUEIREDO-.

8. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1023/2001-W.S.D. e outro x
O.S.D.- (...), deverá a parte exequente proceder as retificações ne-
cessárias em seus pedidos de fls.92/93. Intime-se, por meio de seu
procurador judicial, para que, o faça no prazo de 10 (dez) dias. -Adv.
JANAÍNA DOCKHORN MACHADO-.

9. SOBREPARTILHA-78/2003-A.F.Z. x A.H.M.- (...0, intime-se a
autora, por sua procuradora judicial, para que se manifeste noprazo
de 10(dez) dias-Adv. NILDA MARIA DE OLIVEIRA MELITO-.

10. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1263/2003-J.C.D.S. e outro x
C.D.S.- (...), intme-se a parte exequente, or seu procurador
judicial,para que, no prazo de 10 (dez) dias, diga se tem interesse na
arguição de falsidade nos termos dos arts. 390 e ss. do CPC, deven-
do, em caso positivo, observar os requisitos legais do referido insti-
tuto para sua manifestação.-Adv. NILDA MARIA DE OLIVEIRA
MELITO-.

11. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1908/2003-F.R.S. x J.R.S. e
outro- (...) intimem-se as partes para se manifestar e querendo, apre-
sentar alegaçoes finais no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.-Advs.
LEONARDO DOLFINI AUGUSTO, ANTONIO AUGUSTO SO-
BRINHO e GILSON ROBERTO CECATTO SANTOS-.

12. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-216/2004-A.A.G. x R.A.A.-
manifeste-se a respeito, postulando o que melhor lhe aprouver, sob
pena de extinção-Adv. KATIA MARIA ALVES HERMISDORFF-.

13. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-586/2004-S.R.D.A.R. x
C.R.- (...),intime-se a autora pro sua procuradora judicial para que
se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. SILVIA ALBARE-
LLO-.

14. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-620/
2004-L.F.M. e outro x J.R.C.-Decorrido o prazo de suspensão, inti-
me-se a requerente, por seu procurador judicial, para que promova o
andamento do feito no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que
melhor lhe aproveite -Advs. MIGUELITO REGIS CARGNIN e
ROSSANA DO NASCIMENTO SCHREINER-.

15. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-963/
2004-J.A.P. e outros x J.F.A.- Decorrido o prazo do sobrestamento
do feito, intimem-se os requerentes, por seu procurador judicial, para
que promova o andamento do feito no prazo de 05 (cinco) dias, re-
querendo o que melhor lhe aprouveite-Advs. MIGUELITO REGIS
CARGNIN e ROSSANA DO NASCIMENTO SCHREINER-.

16. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1384/2004-A.C. x J.M.S.- mani-
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feste-se a parte autora sobre fls.140/141-Advs. OTAVIO GUTKOSKI
e NEUSA FATIMA REFATTI-.

17. REGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE VISITAS-290/2005-
S.G.A. x K.C.S.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a reque-
rente, por seu procurador judicial, para que promova o andamento
do feito no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe
aproveite -Adv. PAULO RENEU S. DOS SANTOS-.

18. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-826/2005-M.N.D.S.P. x
A.P.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requerente, por
seu procurador judicial, para que promova o andamento do feito no
prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -
Adv. EDSON RUBENS ANDRADE-.

19. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO-1773/
2005-I.F.C. x R.S.O.- (...) Intime-se o requerido, por seu procurador
judicial, via pubicação no Diario da Justiça, para que tome ciencia
acerca do prosseguimento do feito haja vista o inicio da fase de liqui-
dação (art. 475-Ado CPC). (...). Adv. MARCIO ROBERTO GAS-
PARELO-.

20. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1888/2005-R.G. x A.N.G.-so-
bre a certidão do oficial de justiça, manifeste-se a parte autora. -Adv.
ELISABETE KLAJN-.

21. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-2614/
2005-J.R.T. x P.M.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a re-
querente, por seu procurador judicial, para que promova o andamen-
to do feito no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe
aproveite -Advs. ROSSANA DO NASCIMENTO SCHREINER e
MIGUELITO REGIS CARGNIN-.

22. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2707/2005-L.H.N.S. x G.L.S.-
(...), intime-se a procuradora da parte requrente, para, no prazo de
10 (dez) dias, notificar sua outorgante, para que, querendo, consti-
tua novo patrono-Advs. VIVIANA BIANCONI e ALINE SOPEL-
SA BISINELLA-.

23. ALIMENTOS-488/2006-A.D.S.L. e outro x N.C.L.-Decorrido
o prazo de suspensão, intime-se a requerente, por seu procurador
judicial, para que promova o andamento do feito no prazo de 05
(cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -Advs. ROSI-
LEI NUNES DOS ANJOS e JOSE MAURICIO LUNA DOS AN-
JOS-.

24. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-805/2006-G.M.F. e outros x
P.S.F.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requerente, por
seu procurador judicial, para que promova o andamento do feito no
prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -
Adv. ROBERTA SOARES CARDOZO-.

25. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-913/2006-E.J.G.B. e outro x
J.M.B.- (...) Após o decurso do lapso temporal acima referido, inti-
me-se a parte exequente para se manifestar acerca da continuidade
do feito, no prazo de 10 (dez) dis. Saliento, desde logo, que a extin-
ção da presente ação nos moldes do art. 794, II, do CPC ficará vin-
culada a remissão total da divida, fato este que deverá ser informado
pela parte exequente. Esclareço às partes, por oportuno, que nao
serão apensados todos os autos a que se refere a composição amiga-
vel de fls. 70/73, medida que visa evitar tumulto processual, sendo
que o acordo será homologado em cada um dos autos distintamente-
Advs. MILTON POLISZUK e EDNO PEZZARINI JUNIOR-.

26. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1047/2006-G.I.Z.M. e outros x
G.M.F.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requerente, por
seu procurador judicial, para que promova o andamento do feito no
prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -
Adv. LEONARDO DOLFINI AUGUSTO-.

27. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1078/2006-M.N.B. x E.L.K.-
Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requerente, por seu pro-
curador judicial, para que promova o andamento do feito no prazo
de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -Adv.
GILSON ROBERTO CECATTO SANTOS-.

28. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1128/2006-L.Z.A.P.P. e outro
x J.P.P.- Considerando que o titulo exequendo é iliquido, vez que
fixado sobre porcentagem de rendimentos mensais do executado,
primeiramente, com base no Principio da Execução de modo menos
gravoso ao devedor, deverá a parte autora proceder à liquidação do
julgado (art. 475-A e ss do CPC), a fim de encontrar com exatidão o
montante devido mês a mês, vez que não é razoavel submeter o de-
vedor de alimentos a procedimento de excussão com base apenas em
média de rendimentos, ja que é natural que ocorram variações salari-
ais mes a mes. Para tanto, concedo o prazo de 10 (dez) dias. -Advs.
MARCOS ROBERTO DE SOUZA PEREIRA e HELEN CARNEI-
RO SOMAVILLA-.

29. ALIMENTOS-1258/2006-E.C.L.R. e outro x R.R.-Decorrido o
prazo de suspensão, intime-se a requerente, por seu procurador judi-
cial, para que promova o andamento do feito no prazo de 05 (cinco)
dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -Advs. CAMILA DE
SOUZA ALBINO e ENEIDA TAVARES DE LIMA FETTBACK-.

30. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-1295/2006-L.F.M.D.S. x
V.V.D.S.- }Defiro o pedido de desentranhamento formulado as fls.
66/67, mediante substituição por fotocopias.-Advs. NEUSA FATI-
MA REFATTI e OTAVIO GUTKOSKI-.

31. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2219/2006-M.V.V. e outro x
R.S.F.F.-(...), intime-se a parte exequente para que requeira o que
melhor lhe aprouver, no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. AMAURI
DOS SANTOS SAMPAIO-.

32. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2362/2006-T.I.L. e outro x

J.C.K.-Defiro o pedido de fls. 47, determinando, todavia, a suspen-
são do feito por 90 (noventa) dias. -Adv. MARCELO MOÇO COR-
REA-.

33. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2545/2006-S.F. x J.U.F.-
Contados e preparados , conclusos para sentença. R$523,15-Advs.
LAURO HENRIQUE LUNA DOS ANJOS, MICHELI TONET PO-
PIOLEK e GEANE GIACOMELLI GETEINS VIDAL-.

34. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-2633/
2006-E.R.L. e outro x E.R.- Decorrido o prazo, e independente de
nova intimação, digam os interessados se tem interesse no feito, re-
querendo o quem lehor lhe aprouver, sob pena de arquivamento.-
Adv. ADEMAR ANTONIO DA SILVA-.

35. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2770/2006-J.V.P. e outros x
G.M.P.-Defiro o pedido de fls. 86, determinando, todavia, a suspen-
são do feito por 90 (noventa) dias. -Adv. JULIO TADEU CORTEZ
DA SILVA-.

36. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-83/2007-J.C.D. x N.A.Z.-
manifeste-se a parte autora sobre fls. 78/82-Advs. JAIR ANTONIO
WIEBELLING e MARCIA L. GUND-.

37. CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO-343/2007-M.F.S. x
L.A.B.- (..) Ante inexistencia de preliminares a serem analisadas ou
questoes processuais pendentes, declaro o feito saneado. Intime-se a
parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, especificar as que
efetivamente pretende produzir, sob pena de preclusão-Advs. AN-
TONIO AUGUSTO SOBRINHO e LEONARDO DOLFINI AUGUS-
TO-.

38. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-393/
2007-L.A.C.D.S. e outros x M.B.F.K.-Decorrido o prazo de suspen-
são, intime-se a requerente, por seu procurador judicial, para que
promova o andamento do feito no prazo de 05 (cinco) dias, reque-
rendo o que melhor lhe aproveite -Adv. JANETE M. CLASER SIL-
VA-.

39. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-433/2007-A.V. e outro x A.V.-
(...) Diante disso, intime-se a parte exequente, por sua procuradora
judicial, apra que, no prazo de 05 (cinco) dias, diga se tem interesse
no prosseguimento do feito, sob pena de extinção-Adv. CINTIA
REGINA BRITO AGUIAR-.

40. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL-439/2007-E.C.S.
x L.P. e outros- Apresentadas as respostas ou decorrido in albis o
prazo para tanto, intime-se a parte autora para se manifestar em 10
(dez) dias. -Adv. LUIZ CARLOS PROVIN-.

41. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-662/2007-C.R. x P.P.P.- mani-
feste-se o autor -Adv. MARCOS ROBERTO DE SOUZA PEREI-
RA-.

42. ALIMENTOS-998/2007-L.J.D.S. e outro x E.A.D.S.- (...), inti-
me-se a requerente, através de seu procurador judicial, para que em
05 (cinco) dias, promover o que melhor convir, sob pena de extinção
do feito sem julgamento do mérito (art. 267, III, do CPC)-Adv. JA-
NAÍNA DOCKHORN MACHADO-.

43. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA/ACIDENTE DE TRABALHO-1223/
2007-J.C.R. x I.N.S.S.(.-Sobre o laudo pericial acostado, e a contes-
tação, manifeste-se a parte autora. -Advs. ILDO FORCELINI e
CATIA GRACIELE GONCALVES-.

44. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1381/2007-F.D.S.M. e outros x
J.B.M.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requerente, por
seu procurador judicial, para que promova o andamento do feito no
prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -
Advs. ALINE SOPELSA BISINELLA e VIVIANA BIANCONI-.

45. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1382/2007-F.D.S.M. e outros x
J.B.M.-Defiro o pedido de fls. 29, determinando, todavia, a suspen-
são do feito por 30 (trinta) dias. -Advs. ALINE SOPELSA BISINE-
LLA e VIVIANA BIANCONI-.

46. EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA-1690/2007-
M.B.C. e outro x D.L.C.-sobre a certidão do oficial de justiça, mani-
feste-se a parte autora. -Adv. PATRICIA ZANATTA MOREIRA
CUNHA-.

47. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1837/2007-B.E.M.Q. x M.B.-
manifeste-se o autor sobre o prosseguimento do feito -Advs. RO-
BERTA SOARES CARDOZO e ANTONYO LEAL JUNIOR-.

48. NEGATORIA DE PATERNIDADE-1932/2007-V.S. x A.C.S. e
outros- Decorrido o prazo, e independente de nova intimação, di-
gam os interessados se tem interesse no feito, requerendo o que me-
lhor lhe aprouver, sob pena de arquivamento.-Advs. RUBENS FER-
NANDES JUNIOR e NEUSA FATIMA REFATTI-.

49. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO C/C ALIMENTOS-2023/
2007-R.G.C.C. x M.A.C.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se
a requerente, por seu procurador judicial, para que promova o anda-
mento do feito no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor
lhe aproveite -Advs. HELEN CARNEIRO SOMAVILLA e WAN-
DERLÉIA PEREIRA GOMES GAIDARJI-.

50. EXECUÇÃO-2290/2007-G.R. e outro x C.M.R.-Decorrido o
prazo de suspensão, intime-se a requerente, por seu procurador judi-
cial, para que promova o andamento do feito no prazo de 05 (cinco)
dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -Adv. JOSEANE DA
SILVA-.

51. ALIMENTOS-2493/2007-G.M.D.S. e outro x G.D.S.- Intime-se
a parte autora, por seu procurador judicial, para que, no prazo de 10

(dez) dias, regularize a representação processual, do requerido, vi-
sando à homologação do acordo de fls. 38/39-Advs. ROSSANA DO
NASCIMENTO SCHREINER e MIGUELITO REGIS CARGNIN-.

52. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-2506/2007-M.F.I.N. x L.N.-
Com base no art. 331,§3, do CPC, deixo de designar audiencia de
conciliaçao e saneamento tendo em vista a impossibilidade de obten-
ção de composição amigavel entre as partes, vez que o requerido se
encontra em local incerto e nao sabido. Ante a inexistencia de preli-
minares a serem analisadas ou questões processuais pendentes, de-
claro o feito saneado. Intimem-se as partes, por seus procuradores
judiciais, para no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se
pela autora, especificarem as provas que pretendem produzir em au-
diencia, sob pena de preclusao. saliento que a intimaçao da curadora
nomeada ao réu devera ser pessoal. -Advs. MILTON MACHADO,
OLIMPIO MARCELO PICOLI e MARIA JOSE DA SILVA-.

53. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2658/2007-K.C.B. e outros x
A.B.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requerente, por
seu procurador judicial, para que promova o andamento do feito no
prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -
Adv. ALINE SOPELSA BISINELLA-.

54. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2752/2007-T.S. e outros x C.S.-
manifeste-se a parte autora-Adv. VITOR HUGO SCARTEZINI-.

55. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2816/2007-A.C.K. e outro x
A.M.T.G.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requerente,
por seu procurador judicial, para que promova o andamento do feito
no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe aproveite -
Adv. PAULO GIOVANI FORNAZARI-.

56. REGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE VISITAS-10/2008-
A.M.A. x A.J.A.- Intime-se a parte requerente, por seu procurador
judicial, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, providencie o recolhi-
mento das custas devidas pela intervenção do Ministerio Publico,
coforme Tabela VII, da Lei n. 13.611/02. Intime-se tambe, para que,
se manifeste sobre o contido as fls. 47/51 e documentos de fls. 52/
57(...)-Adv. ALESSANDRA JERÔNIMO PAGANINI-.

57. REVISIONAL DE ALIMENTOS-18/2008-A.A.S. x P.A.S. e
outro- Indefiro o que requer o autor as fls. 41. O fato de pagar pen-
são alimenticia à filha ora ré por meio de descontos diretamente de
sua folha de pagamento é incompativel com seu pedido de citação
desta por edital , eis que lhe é possivel obter sua atual localização.
Diante disso, concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias, para a indi-
cação nos autos do endereço da requerida a fim de possibilitar sua
citação pessoal quanto aos termos da presente ação.-Adv. DONI-
ZETTI DE OLIVEIRA-.

58. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-79/2008-N.P.A. x A.A.- (...),
intime-se a parte requerente para que se manifeste sobre a contesta-
ção, no prazo de 10 (dez) dias-Adv. SOLANGE DA SILVA MA-
CHADO-.

59. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA/ACIDENTE DE TRABALHO-205/
2008-P.W.P. x I.N.S.S.(.-Sobre o laudo pericial acostado, e a contes-
tação, manifeste-se a parte autora-Adv. EDGAR INGRÁCIO DA
SILVA-.

60. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-452/2008-V.O.T. e outro x
O.O.T.- De acordo com o parecer ministerial, intime-se a parte exe-
quente para apresentar demonstrativo atualizado do débito, a fim de
viabilizar o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. -
Advs. MARCELO FABIANO FLOPAS e ROBERTO LUIZ CELU-
PPI-.

61. DIVÓRCIO DIRETO-519/2008-R.C.M. x R.B.M.- (...) Ante a
inexistencia de preliminares a serem analisadas ou questões proces-
suais pendentes, declaro o feito saneado. Intimem-se as partes, por
seus procuradores judiciais, para que, no prazo sucessivo de 05 (cin-
co) dias, iniciando-se pelo autor, especifiquem as provas que preten-
dam produzir em audiencia, sob penade preclusão. Saliento que a
intimação do curador nomeado ao réu deverá ser pessoal.-Advs.
SHIRLEI DALVA BENTO e FABIO ANDRE MARTINS ZAK-
SESKI-.

62. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-535/2008-M.Z. e outro x J.M.Z.-
Apresentada ou nao a justificativa pelo executado, intime-se a parte
exequente para se manifeste no prazo 05 (cinco) dias -Adv. LEO-
NARDO DOLFINI AUGUSTO-.

63. REVISIONAL DE ALIMENTOS-553/2008-J.V.R.D. e outro x
L.D.-Defiro o pedido de fls. 59, determinando, todavia, a suspensão
do feito por seis meses. -Adv. ALINE SOPELSA BISINELLA-.

64. GUARDA-602/2008-J.A.B. x A.P.-Decorrido o prazo de sus-
pensão, intime-se a requerente, por seu procurador judicial, para que
promova o andamento do feito no prazo de 05 (cinco) dias, reque-
rendo o que melhor lhe aproveite -Advs. ADEMIR GIORDANI e
VITOR HUGO SCARTEZINI-.

65. REVISIONAL DE ALIMENTOS-643/2008-E.C.O. e outro x
C.R.O.- Decorrido o prazo e, independente de nova intimação, di-
gam os interssados se tem interesse no feito, requerendo o que me-
lhor lhe aprouver, sob pena de arquivamento-Advs. MIGUELITO
REGIS CARGNIN e ANDREIA CRISTINA FACIONI-.

66. EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA-697/2008-
G.S.O. e outros x V.O.-Apresentada ou nao a justificativa pelo exe-
cutado, intime-se a parte exequente para se manifeste no prazo 05
(cinco) dias -Adv. VERIDIANE APARECIDA THOMAZINHO-.

67. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-710/2008-J.L.P.G. e outro x
O.Q.G.-sobre a certidão do oficial de justiça, manifeste-se a parte
autora. -Adv. LEONI ALDETE PRESTES NALDINO-.

68. REVISIONAL DE ALIMENTOS-734/2008-E.S. x G.L.S. e ou-
tro- Decorrido o prazo, e independente de nova intimação, digam os
interessados se tem interesse no feito, requerendo o que melhor lhe
aprouver, sob pena de arquivamento.-Adv. ALINE SOPELSA BISI-
NELLA-.

69. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-738/
2008-A.R.M. x J.G.A.-sobre a certidão do oficial de justiça, mani-
feste-se a parte autora. -Adv. ISRAEL MASSAKI SONOMIYA-.

70. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-752/2008-L.T.M.S. x V.S.-
Intime-se orequerido, por seu procurador judicial, para que, no pra-
zo de 05 (cinco) dias, se manifeste sobre a arquição de falsidade de
documento veiculada na impugnação da contestação as fls. 80/81-
Adv. SUELI MARIA OLTRAMARI-.

71. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-827/2008-F.C.F.D.S. x
F.J.V.D.S.- Considerando que a revelia nao produz efeitos materiais
na hipotese em tela, por se tratarem de direitos indisponiveis, intime-
se a parte autora para esclarecer se interesse na produção de provas,
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão-Adv. ARNALDO
COSTA FARIA-.

72. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-829/2008-M.C.T. x I.O.T.-
(...) Diante disso, e considerando oq ue dispoe o art. 264, caput, do
CPC, intime-se a requerida, por seu procurador judicial, para, no
prazo de 05 (cinco) dias, dizer se concorda com a conversão da açao
para separação judicial. -Adv. ALESSANDRA JERÔNIMO PAGA-
NINI-.

73. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-932/2008-M.G.N. e outro x
G.N.- (...) Após defiro o pedido de fls. 22, determinando, todavia, a
suspensão do feito por 30(trinta) dias. -Adv. LYSLAINE CRUZ DE
MOURA REIJRINK-.

74. ALIMENTOS-954/2008-A.C.M.B. e outros x R.M.B.- Intime-
se a ré para que se manifeste conforme especificado pelo Ministerio
Publico as fls. 134, no prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. EVANIO
CARLOS SOLANHO e VALMIR LUCKMANN-.

75. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-1017/2008-E.M. x
V.S.B.- intime-se a parte autora, atraves de seu procurador judicial,
ara sore ela (contestação) se manifestar.-Advs. JOAO PEREIRA DA
SILVA JUNIOR, ADRIANO TISSIANI PEREIRA DA SILVA e
MAURICIO J. BARRETO-.

76. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1057/2008-P.L.M.Y. x
Y.Y.-Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a parte autora
em 10 (dez) dias -Adv. LEONI ALDETE PRESTES NALDINO-.

77. DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO-1072/2008-E.F.C.V. x C.V.-
Visando viabilizar a homologação do acordo celebrado pelas partes
em audiencia conforme fls. 28, primeiramente, intime-se o requerido
pelo Dr. Adv. que lhe representou quando da entabulação dos termos
da referida composição amigavel, para que, no prazo de 10 (dez)
dias, apresente o devido instrumento procuratorio nos termos dos
arts. 36 e 37, paragrafo unico, ambos do CPC. -Advs. ROSSANA
DO NASCIMENTO SCHREINER e ALAÍDE RODRIGUES BALI-
ERO-.

78. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-1089/
2008-B.C.R. e outro x M.B.- Primeiramente, intime-se a parte auto-
ra para esclarecer se irá custear a realização do exame de DNA, no
prazo de 05 (cinco) dias-Adv. ALINE SOPELSA BISINELLA-.

79. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA/ACIDENTE DE TRABALHO-1101/
2008-A.V.S. x I.N.S.S.(.-Sobre o laudo pericial acostado, e a con-
testação, manifeste-se a parte autora. -Advs. PAULO EDUARDO
MORENO DIAS e ALESSANDRA MACHADO DE OLIVEIRA-.

80. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-1129/2008-D.M.B.
e outro x -.J.-Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a requeren-
te, por seu procurador judicial, para que promova o andamento do
feito no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que melhor lhe apro-
veite -Adv. ANA PAULA FEDRIGO-.

81. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1241/2008-G.L.P. e outro x
J.L.P.-Apresentada ou nao a justificativa pelo executado, intime-se a
parte exequente para se manifeste no prazo 05 (cinco) dias -Adv.
VANDIRA COSER-.

82. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CC ALIMENTOS-1246/
2008-G.M.F. e outro x E.P.N.-Defiro o pedido de fls. 23, determi-
nando, todavia, a suspensão do feito por 90 (noventa) dias.. -Advs.
HELEN CARNEIRO SOMAVILLA e WANDERLÉIA PEREIRA
GOMES GAIDARJI-.

83. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1254/2008-A.L.N.O. e outros
x V.O.-Apresentada ou nao a justificativa pelo executado, intime-se
a parte exequente para se manifeste no prazo 05 (cinco) dias -Adv.
ALINE SOPELSA BISINELLA-.

84. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1348/2008-D.S.O. e outro x
L.V.O.-Defiro o pedido de fls. 24, determinando, todavia, a suspen-
são do feito por 90 (noventa) dias. -Advs. WANDERLÉIA PEREI-
RA GOMES GAIDARJI e HELEN CARNEIRO SOMAVILLA-.

85. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1465/2008-R.G.N. e outro x
V.S.N.- (...), intime-se a parte exequente para que se manifeste no
prazo de 10 (dez) dias. -Adv. SILVIA ALBARELLO-.

86. DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-1585/2008-C.L.D.S. e
outro x E.J.- Decorrido o prazo, e independente de nova intimação,
digam os interessados se tem interesse no feito, requerendo o que
melhor lhe aprouver, sob pena de arquivamento.-Adv. SELEMARA
BERCKEMBROCK FERREIRA GARCIA-.
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87. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-1621/2008-A.R.D.S.
e outro x E.J.- (...). Decorrido o prazo e independente de nova inti-
mação, digam os interessados se tem interesse no feito, requerendo
o que melhor lhe aprouver, sob pena de arquivamento.-Adv. DAIA-
NI REGINA PARREIRA-.

88. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1756/2008-J.A.C.M. x
L.R.M.-sobre a certidão do oficial de justiça, manifeste-se a parte
autora. -Advs. ALINE SOPELSA BISINELLA e VIVIANA BIAN-
CONI-.

89. CONVERSÃO DE SEP. EM DIVÓRCIO CONSENSUAL-1779/
2008-A.P.C. e outro x E.J.- Intime-se o requerente, por seu procura-
dor judicial, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, providencie o
recolhimento das custas devidas pela intervenção do Ministerio Pu-
blico, conforme Tabela VII, da Lei n. 13.611/02-Adv. AMAURI DOS
SANTOS SAMPAIO-.

90. DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-2043/2008-J.Z.V. e ou-
tro x E.J.- Decorrido o prazo e, independente de nova intimação,
digam os interessados se tem interessados se tem interesse no feito,
requerendo o que melhor lhe aprouver, sob pena de arquivamento-
Advs. WANDERLÉIA PEREIRA GOMES GAIDARJI e HELEN
CARNEIRO SOMAVILLA-.

91. ALIMENTOS-2057/2008-J.A.C. e outros x R.F.C.- (...) Desta
maneira, intime-se a parte autora, por seu procurador judicial, para
que, no prazo de 10 (dez) dias, em sede de emenda a inicial, regula-
rize o polo passivo da presente demanda, fazendo constar como re-
querido, tamem, o Sr. J.C.-Adv. JOSÉ RICARDO MESSIAS-.

92. DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-2133/2008-D.J.C. e ou-
tro x -.J.- Decorrido o prazo, e independente de nova intimação,
digam os interessados se tem interesse no feito, requerendo o que
melhor lhe aprouver, sob pena de arquivamento. -Advs. ANDREIA
FACIONI e MIGUELITO REGIS CARGNIN-.

93. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2147/2008-L.V.F.B.N. e outro
x E.A.N.- (...) indefiro o pedido de fls. 03, tem 2, relativamente ao
arresto de bens, pois, alem deste serum procedimento cautelar espe-
cifico, ha a necessidade de ocorrer algum dos requisitos previstos no
art. 813 do CPC, o que até o presente momento nao se vislumbra.
Manifeste-se a parte autora sobre fls. 17/23-Advs. MARCELO
MOÇO CORREA e PAULO RENEU S. DOS SANTOS-.

94. GUARDA-2149/2008-N.M.C. x O.Q. e outro- Indefiro, por ora,
o pedido liminar de concessão de guarda provisoria da criança K.B.Q.
em favor da requerente, por nao se visualizar, no caso, o fumus boni
iuris e o periculum in ora, bem como por nao se observar a verossi-
milhança nas alegaçoes da autora, tendo em vista que até o momento
nao ha quaisquer provas nos autos que indiquem que a mesma está
exercendo a guarda de fato, e ainda em razao da ausencia de elemt-
nos que recomendem eventual alteração da guarda da criança. (...)-
Adv. JOSE RICARDO MESSIAS-.

95. ALIMENTOS-2170/2008-B.H.S.D.S. e outros x J.O.D.S.-(...),
fixo provisoriamente a prestação alimenticia devida pelo réu a prole
comum em 1/2 (meio) salario minimo nacional, atualmente R$ 207,50
(...). Para realização de audiencia de conciliação designo o dia 23/
04/09 às 15:00 horas, oportunidade na qual, em nao sendo possivel a
solução consensual da lide, deverão os requeridos apresentar con-
testação, através de advogado regularmente constituido, sob pena
de revelia. -Adv. CAROLINA CELICIA PICCININ BORGES-.

96. CONVERSÃO DE SEP. EM DIVÓRCIO LITIGIOSO-2230/
2008-T.P. x I.R.-sobre a certidão do oficial de justiça, manifeste-se a
parte autora. -Adv. ALINE SOPELSA BISINELLA-.

97. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-2231/2008-J.R. x
M.A.M.B.-Intime-se a parte autora para manifestar sobre a contes-
tação noprazo de 10 (dez) dias-Adv. DIRCEU EDSON WOMMER-
.

98. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-2287/2008-L.N.G. x E.D.
e outro- (...). Indefiro o pedido liminar formulado na exordialas fls.
04, visto ser incompativel com o bjeto da presente ação, devendo-se
aguardar momento oportuno para tanto, ou seja, em sede de cogni-
ção exauriente. -Adv. VANDIRA COSER-.

99. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2449/2008-I.I.S. x A.R. e ou-
tros-Ante o constatado na exordial, intime-se a autora, por seu pro-
curador judicial, para que, no prazo de 10 (dez) dias, em sede de
emenda à inicial, sob pena de indeferimento, decline o valor da cau-
sa, atendendo ao disposto no art. 282, inciso V, do CPC -Adv. FA-
BIO ANDRE MARTINS ZAKSESKI-.

100. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-2450/2008-A.J. x R.M.C.
e outro- Intime-se a parte autora, por sua procuradora judicial, para
que, noprazo de 10 (dez) dias, em sede de emenda à inicial, sob pena
de indeferimento, junte copia da decisao que fixou os alimentos so-
bre os quais se pretende a exoneração, visto tratar de documento
indispensavel a propositura da açao.-Adv. LILIANA ROQUE SUZI-
.

101. EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA-2453/2008-
F.T.D. e outro x F.J.D.- Intime-se a parte exequente, por seu procu-
rador judicial, para que, no prazo de 10 (dez0 dias, em sede de emen-
da a inicial, sob pena de indferimento, cumpra o determinado nos
seguintes pontos; esclareça por qual dos ritos previstos no CPC (art.
732 ou 733) processar-se-á a presente execução, tendo em vista ha-
ver requerimentos divergentes na exordial, quais sejam os expostos
as fls. 04/05; a presente aos autos documento cabal transferindo li-
quidez com relaçao o valores atribuidos a titulo de alimentos. -Adv.
ANTONIO PEREIRA TOMÉ-.

102. ALIMENTOS-2465/2008-B.S.P. e outro x E.M.P.- Intime-se a

parte autora, por seu procurador judicial, para que, no prazo de 10
(dez) dias, em sede de emenda à inicial, sob pena de indeferimento,
regularize o instrumento procuratorio de fls. 09, tendo em vista que
o outorgante dos poderes da procuração deve ser a menor B.S.P.,
representado por sua genitora-Adv. ALINE SOPELSA BISINELLA-
.

103. ALIMENTOS-2483/2008-K.M. e outro x G.M.- Intime-se a
parte autora, por seu procurador judicial, para que, no prazo de 10
(dez) dias, em sede de emenda a inicial, sob pena de indeferimento,
regularize o instrumento procuratório de fls. 08, tendo em vista que
a outorgante dos poderes da procuração deve ser a menor K.M.,
representada por sua genitora.-Adv. SANDRO AUGUSTO FADA-
NELLI-.

104. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO DE ALIMENTOS-2485/
2008-R.P.F. e outro x E.J.- Ante o constatado na exordial, intime-se
a parte autora, por seu procurador judicial, praa que, no prazo de 10
(dez0 dias, em sede de emenda à inicial, sob pena de indeferimento,
decline o valor da causa, atendendo ao disposto no art. 282, inciso V,
do CPC. -Adv. CLAUDIO JOSÉ DE ABREU FIGUEIREDO-.

105. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-2491/2008-A.S.S. x
M.C.M.S.- Intime-se a parte autora, por seu procurador judicial, para
que, no prazo de 10(dez) dias em sede de emenda a inicial, sob pena
de indeferimento, junte cópia da decisao que fixou os alimentos so-
bre os quais se pretende a exoneração.-Adv. DANIELA GASPERO-
TO PAGNOCELLI-.

106. CONVERSÃO DE SEP. EM DIVÓRCIO CONSENSUAL-
2543/2008-G.N.S. e outro x E.J.- Indefiro o pedido de assistencia
judiciaria gratuita, haja vista a certidão de fls. 11, bem como docu-
mentos de fls. 12/19, os quais atestam que os requerentes partilha-
ram bens móveis e imóveis de valores consideraveis quando da ação
de separação judicial n. 2722/2006, mais o pagamento das respecti-
vas custas processuais advindas do referido processo. Desta manei-
ra, intimem-se a parte Requerente, por seu procurador judicial, para
que providencie o deposito das custas processuais, taxa Funrejus e
distribuição, noprazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento
da presente demanda junto ao cartório distribuidor e arquivamento
do feito, na forma do art. 257 do CPC.-Advs. SOLANGE DA SILVA
MACHADO e HENRIETHE CAROLINE COVATTI-.

P O D E R J U D I C I A R I O
COMARCA DE CASCAVEL - 2ª VARA CIVEL
JUIZA DE DIREITO DRA. SANDRA REGINA BITTENCOURT
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1. INDENIZACAO P/DANOS MORAIS-(858/2008-INICIAL)-
LUIZ CLAUDIO LANZARIN x FELIX ESTEVES RODRIGUES
JR e outro-’Fica intimada a parte interessada, para comparecer em
cartório efetuar o preparo das custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.),
sob pena de cancelamento da distribuição’. -Advs. JOSE RENACIR
MARCONDES e MARIBEL ANDRADE DE OLIVEIRA-.

2. EMBARGOS A EXECUCAO-(861/2008-INICIAL)-VALMOR
ANTONIO BEBBER x I. RIEDI E CIA. LTDA-’Fica intimada a parte
interessada, para comparecer em cartório efetuar o preparo das cus-
tas iniciais, (art. 257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento da distri-
buição’. -Advs. JONAS ADALBERTO PEREIRA e NADIA MA-
ZUREK-.

3. RESCISAO CONTRAT C/C REINT.PO-(863/2008-INICIAL)-
EDI SILIPRANDI e outro x IDE DELLA BETTA-’Fica intimada a
parte interessada, para comparecer em cartório efetuar o preparo
das custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento
da distribuição’. -Advs. CARLOS ALBERTO SILIPRADI, ADRIA-
NA TONET e FRANCIELI DIAS-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-(864/2008-INICIAL)-
UNIÃO EDUCACIONAL DE CASCVEL - UNIVEL x VOLMIR
MAZEIRO-’Fica intimada a parte interessada, para comparecer em
cartório efetuar o preparo das custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.),
sob pena de cancelamento da distribuição’. -Adv. MARCOS VINI-
CIUS BOSCHIROLLI-.

5. MONITORIA-(865/2008-INICIAL)-UNIAO EDUCACIONAL
DE CASCAVEL UNIVEL x ROBSON SILVA e outros-’Fica intima-
da a parte interessada, para comparecer em cartório efetuar o prepa-
ro das custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento
da distribuição’. -Adv. MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI-.

6. MONITORIA-(866/2008-INICIAL)-UNIÃO EDUCACIONAL
DE CASCAVEL - UNIVEL x VERA LÚCIA LIMA DA SILVA ME-
NEGOTTO e outro-’Fica intimada a parte interessada, para compa-
recer em cartório efetuar o preparo das custas iniciais, (art. 257 do
C.P.C.), sob pena de cancelamento da distribuição’. -Adv. MARCOS
VINICIUS BOSCHIROLLI-.

7. ACAO DE COBRANCA-(869/2008-INICIAL)-SINDICATO
RURAL PATRONAL DE CASCAVEL x NEUSA GUBERT-’Fica
intimada a parte interessada, para comparecer em cartório efetuar o
preparo das custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.), sob pena de cance-
lamento da distribuição’. -Adv. EDUARDO OLEINIK-.

8. PRESTACAO DE CONTAS-(874/2008-INICIAL)-DAVID PE-
NAZATTO x CLARICE BERNADO DE SOUZA-’Fica intimada a
parte interessada, para comparecer em cartório efetuar o preparo
das custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento
da distribuição’. -Advs. JONATHAN MICHELSON ESTEVES e
DIEGO GURGACZ-.

9. EXECUCAO-(876/2008-INICIAL)-COMPANHIA DE DESEN-
VOLVIMENTO DE CASCAVEL - CODEVEL e outro x TEREZI-
NHA GONÇALVES e outro-’Fica intimada a parte interessada, para
comparecer em cartório efetuar o preparo das custas iniciais, (art.
257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento da distribuição’. -Adv.
JAQUELINE DE ALMEIDA-.

10. EXECUCAO-(877/2008-INICIAL)-COMPANHIA DE DESEN-
VOLVIMENTO DE CASCAVEL - CODEVEL e outro x ANTONIO
DERLY CHIMELO e outro-’Fica intimada a parte interessada, para
comparecer em cartório efetuar o preparo das custas iniciais, (art.
257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento da distribuição’. -Adv.
JAQUELINE DE ALMEIDA-.

11. EXECUCAO-(878/2008-INICIAL)-COMPANHIA DE DESEN-
VOLVIMENTO DE CASCVEL - CODEVEL e outro x NILDA SIL-
VEIRA BUENO e outro-’Fica intimada a parte interessada, para
comparecer em cartório efetuar o preparo das custas iniciais, (art.
257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento da distribuição’. -Adv.
JAQUELINE DE ALMEIDA-.

12. EXECUCAO-(879/2008-INICIAL)-COMPANHIA DE DESEN-
VOLVIMENTO DE CASCAVEL - CODEVEL e outro x LURDES
APARECIDA ESPINDOLA FOGAÇA e outro-’Fica intimada a par-
te interessada, para comparecer em cartório efetuar o preparo das
custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento da
distribuição’. -Adv. JAQUELINE DE ALMEIDA-.

13. EXECUCAO-(880/2008-INICIAL)-COMPANHIA DE DESEN-
VOLVIMENTO DE CASCAVEL CODEVEL e outro x CELIA NOS-
CHANG e outro-’Fica intimada a parte interessada, para compare-
cer em cartório efetuar o preparo das custas iniciais, (art. 257 do
C.P.C.), sob pena de cancelamento da distribuição’. -Adv. JAQUE-
LINE DE ALMEIDA-.

14. BUSCA E APREENSAO-(881/2008-INICIAL)-BANCO FINA-
SA S/A x ADAO SANTOS LIMA-’Fica intimada a parte interessa-
da, para comparecer em cartório efetuar o preparo das custas inici-
ais, (art. 257 do C.P.C.), sob pena de cancelamento da distribuição’.
-Advs. CARLA ROBERTA DOS SANTOS BELÉM, JANE MARIA
VOISKI PRONER e AFONSO MARANGONI JUNIOR-.

15. MONITORIA-(882/2008-INICIAL)-HSBC BANK BRASIL S.
A. - BANCO MÚLTIPLO x MARCELO MANDUCA CONFEC-
ÇÕES e outro-’Fica intimada a parte interessada, para comparecer
em cartório efetuar o preparo das custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.),
sob pena de cancelamento da distribuição’. -Adv. MARCOS VINI-
CIUS BOSCHIROLLI-.

16. INDENIZACAO DE PERDAS E DANOS-(883/2008-INICIAL)-
MILENA BUENO RODRIGUES CRO x LUIZ CARLOS ZAROR e
outro-’Fica intimada a parte interessada, para comparecer em cartó-
rio efetuar o preparo das custas iniciais, (art. 257 do C.P.C.), sob
pena de cancelamento da distribuição’. -Advs. GUILHERME BOM-
PEAN FONTANA, PAULO HENRIQUE DE SOUZA FREITAS e
CÉLIA CRISTINA MARTINHO-.

FORO REGIONAL DE COLOMBO
RELAÇAO Nº 174/2008
JUIZ DE DIREITO LETICIA ZETOLA PORTES
MARIO CESAR BUENO
ESCRIVAO DESIGNADO

1. EMBARGOS A EXECUCAO - 23/1988 - MODO GARDEN -
IND. E COM. DE MOVEIS x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA - Aguarde-se a devolução dos autos de Falência nº
185/1988. Após, cumpra-se a determinação de fls. 29. - Advs. ROSI-
CLEIA GRUBER, NEUSA GRUBER, AYSLAN CUNHA ROCHA,
ARAON BARREIROS, FRANCISCO CARLOS DUARTE, KAREM
OLIVEIRA e ANITA CARUSO PUCHTA.

2. INDENIZACAO POR ATO ILICITO - 361/1989 - MARIA WE-
NUKA EPIFANIO E OUTRO e outro x CRISPIM LUIZ BREY e
outro - 1) Assiste razão a empresa seguradora quando efetuou o de-
pósito, em favor dos autores, apenas dos montantes referentes aos
danos pessoais, haja vista que as verbas incluídas na condenação se

referem tão somente aos danos desta natureza, sendo impertinente a
pretensão inicial para o depósito do somatório dos valores relativos
aos danos pessoais e materiais. 2) No entanto, assiste razão ao litis-
denunciante quando defende que os valores deverão ser acrescidos
de juros de mora, haja vista que a litisdenunciada se encontra em
mora a partir da citação da demanda de conhecimento, não havendo
em relação ao referido pagamento qualquer limitação em decorrên-
cia dos limites da apólice. 3) O percentual dos juros de mora serão
de 0,5% ao mês a partir da citação até janeiro de 2003 e a partir de
então 1% ao mês, considerando a vigência do novo Código Civil. 4)
Assim, determino que os autos sejam remetidos ao Contador judicial
para inclusão dos juros de mora na forma supra preconizada. 5) Após,
intime-se a seguradora para promover ao depósito dos valores rela-
tivos aos juros moratórios, sob pena de inclusão de multa de 10%
prevista no artigo 475 ) do CPC, respeitando os limites da condena-
ção. 6) Considerando que já houve o depósito indicado à fl. 354,
bem como que este é incontroverso, expeça-se alvará em favor dos
autores para levantamento do numerário, intimando-se o Procurador
dos autores para promover a retirada do alvará. - Advs. ANTONIO
BUENO, ALCIDES BITTENCOURT PEREIRA, ANTONIO CAR-
LOS PERIOTO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e MIGUEL
ANTONIO SLOWIK.

3. FALENCIA - 648/1995 - ADEMAR JOSE ANDREATA x CERÂ-
MICA ATUBA LTDA - 1) Defiro o pedido de fis. 249. 2) Intime-se p
falido para que no prazo de 15 dias manifeste-se sobre a arrecadação
efetuada pelo Sr. Sindico às fis. 171. 3) Intime-se o Sr. Sindico para
que no prazo de 15 dias, manifeste-se sobre os documentos indica-
dos no item 02. 4) Após, concedo nova vista dos autos ao Ministério
Público. - Advs. MARIA AMELIA CAMARGO TAQUES, JOSAFA
ANTONIO LEMES, MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO,
LUIZ CARLOS DA ROCHA, CRISTINA BICHELS LEITAO, SAN-
DRO MARCELO KOZIKOSKI, CESAR RICARDO TUPONI e
JOAQUIM JOSE GRUBHOFFER RAULI.

4. ACAO DECLARATORIA - 700/1995 - COMERCIO DE PEDRAS
COLORADO LTDA x METALURGICA SCHIFFER S/A - 1) Defiro
a suspensão requerida por 06 meses com base no art. 791, inc. III do
CPC. Aguarde-se no arquivo provisório. - Advs. ROBERTO BRA-
GA FIGUEIREDO e JOSE ELI SALAMACHA.

5. EXECUCAO HIPOTECARIA - 853/1995 - ARMAZEM SANTA
LUZIA LTDA x LUCIA MARIA CAVASSIN - Considerando o cál-
culo apresentado as fls. 451, diga a exequente. - Advs. KLEBER
SAMPAIO JOFFILY, MARTA DE ARECO PEREIRA PAIVA e FER-
NANDA LOPES MARTINS.

6. DESPEJO POR FALTA DE PGTO - 198/1996 - ANTONIO CAR-
DOSO SANTOS x SEVERINO BARBOSA DA SILVA - 1) Defiro a
expedição de alvará na forma solicitada. 2) Expeça-se mandado de
penhora e avaliação do bem descrito as fls. 175. Recolher guia do Sr.
Oficial de Justiça. - Advs. RAFAEL MACEDO ROCHA LOURES,
ALEXANDRE GONÇALVES RIBAS e MARIA ADRIANA PEREI-
RA.

7. ACAO ORDINARIA - 70/1997 - CALCIPAR - CALCINADORA
PARANA LTDA x ALEXANDRE ROBERTO PEIXER - Intime-se
o exequente para que apresente calculo atualizado do debito, de modo
a possibilitar que esta magistrada diligencie junto ao Banco central
atraves do Convenio Bacenjud. - Advs. MIRIAM KLAHOLD, AIR-
TON SAVIO VARGAS e ALEXANDRE ROBERTO PEIXER.

8. ACAO DE DEPOSITO - 542/1997 - BANCO NOROESTE S/A x
JOSE APARECIDO FERNANDES - 1) Homologo, para que produ-
za seus jurídicos e legais efeitos o acordo elaborado pelas partes
(fis.117/119). 2) Defiro o pedido de sobrestamento até a data 25/12/
2008. 3) Transcorrido o prazo, diga o autor. - Adv. MARCOS AU-
GUSTO MALUCELLI.

9. INDENIZACAO POR ATO ILICITO - 618/1997 - ALZYRA IZA-
BEL DA SILVA x LUIZ DOS SANTOS - Intime-se o executado na
pessoa do Sr. Advogado, para que efetue o pagamento do débito
devido em 15 dias, sob pena de multa de 10 %. - Advs. DALVA
FERREIRA CAMARGO, EDENAN MARTINEZ BASTOS, JUS-
SARA ROSA FLORES, SERGIO VIEIRA PORTELA e LUIZ FER-
NANDO C F POTIER.

10. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 656/1997 - NELI
ALVES OLIVEIRA x SANTA MONICA MARMORES E GRANI-
TOS LTDA - Consigno que conforme artigo 238 parágrafo único do
Código de Processo Civil compete à parte a comunicação ao juízo
das mudanças de endereço ocorridas no curso do processo, reputan-
do-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indica-
do na ausência da comunicação. No caso em tela o exeqüente não
informou seu endereço e a intimação enviada ao seu procurador res-
tou infrutífera, conforme mandado de fls. 46/47, sendo assim consi-
dera-se efetivada a intimação nos termos do artigo acima citado.
Diante do exposto julgo extinto o processo, sem julgamento do mé-
rito, nos termos do art. 238 parágrafo único do Código de Processo
Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquivem-
se. - Adv. SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES.

11. REPARACAO DE DANOS-ORDINARIO - 755/1997 - JOSE
OSMAR RACHID e outro x FILOMENO MARTINS FERREIRA e
outros - Intimem-se os executados na pessoa do Sr. Advogado, para
que efetue o pagamento do débito devido em 15 dias, sob pena de
multa de 10 %. - Advs. JOSE LINO MENEGASSI, CARLOS EDRI-
EL POLZIN, AMADEU LUIZ DE MIO GEARA, ROSANI APA-
RECIDA PONTES, MIRIAN SILVEIRA, ROSANE MARIA ROSA
SUSIN, AFONSO PROENCO BRANCO FILHO e ANTONIO CEL-
SO CAVALCANTI DE ALBUQUE.

12. FALENCIA - 759/1997 - HIPERAÇO COMERCIO DE FERRO
E AÇO LTDA x AVIEX IND E COM DE PRODUTOS METALUR-
GICO LTDA - De acordo com o contido no artigo 132 do Decreto-
Lei 7.661/45, apresentando o síndico relatório final, deve o processo
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falimentar ser encerrado, por sentença. Desta forma, DECLARO
ENCERRADA a falência de AVIEX INDÚSTRIA DE PRODUTOS
METALÚRGICOS LTDA, a qual continuará responsável pelo passi-
vo da empresa, consubstanciado pelos titulos indicados. Quanto aos
possíveis crimes falimentares, declaro a prescrição da ocorrência,
por ventura, de qualquer destes, vez que a falência em comento foi
declarada em 08 de outubro de 1999 e deveria ser encerrada em 08
de outubro de 2001, assim, como não houve o referido encerramen-
to, o prazo prescricional para a apuração de eventual crime falimen-
tar se iniciou nesta data, finalizando-se em 08 de outubro de 2003,
na forma do artigo 199 da antiga Lei de Quebras. Observe-se o con-
tido no artigo 147 do STF: “A prescrição de crime falimentar come-
ça a correr da data em que deveria estar encerrada a falência, ou do
transito em julgado da sentença que a encerrar, ou que julgar cum-
prida a concordância”. Considerando a manifestação do represen-
tante do Ministério Público às fis. 200, nota-se na presente demanda
que o Edital , de encerramento já foi publicado. Logo não há razöes
para novas diligências. No mais, cumpra-se o disposto no artigo 132,
parágrafo 2° e 3° da Lei de Quebras. Expeçam-se os competentes
editais e aguarde-se o decurso do prazo recursal (art. 132, parágrafo
2). Näo havendo recursos, certifique-se o trânsito em julgado e ar-
quivem-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. - Advs. WALDOMI-
RO TODOROV JUNIOR, ALEX DE SOUZA e MARIA APARECI-
DA RIBEIRO COSTA.

13. RESCISAO DE CONTRATO - 1043/1997 - A Z IMOVEIS LTDA
x MARIA JOSE MARQUES - Considerando o laudo pericial de fls.
209/272, digam as partes. - Advs. JOAO HENRIQUE DA SILVA e
NELSON ANTONIO SGUARIZI.

14. DECLARATORIA DE NULIDADE - 369/1998 - BLUMEPE-
TRO COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA x FOX DISTRIBUI-
DORA DE PETROLEO LTDA - Considerando a certidão negativa
de fls. 344/verso, diga o requerido. - Advs. MARCELO OLIVA
MURARA, LUIZ CARLOS FRANCO e FRANCISCO LUIZ CLAU-
DINO.

15. ACAO REVISIONAL - 371/1998 - CITIBANK LEASING S/A -
ARRENDAMENTO MERCANTIL x THAIS HELENA DE FREI-
TAS - 1) Deixo de designar a audiencia do Art. 331 do CPC, pois a
possibilidade de acordo na presente demanda é pouco provável, con-
siderando o contido no Art. 331, § 3°do CPC. 2) Digam as partes se
pretendem produzir outras provas diversas daquelas já constantes
nos autos, e em caso positivo deverão esclarecer o objetivo de cada
qual. 3) Em nada sendo requerido, retornem os autos para a senten-
ça. - Advs. ADRIANA D AVILA OLIVEIRA, CARLOS FERNAN-
DO CORREA DE CASTRO, ROSANA JARDIM RIELLA PEDRAO,
OSCAR SILVERIO DE SOUZA e DANIELLE ROSA E SOUZA.

16. USUCAPIAO - 451/1998 - IVERLIN BATISTA x JOSE MOU-
RA - Cite-se a confronatnte no endereço indicado as fls. 92, obser-
vando o novo numero indicado. Recolher guia do Sr. Oficial de Jus-
tiça. - Adv. JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZA.

17. ACAO DE COBRANCA - 738/1998 - DI 1000 TELEFONES E
AUTO TAXI LTDA x SHIRLEI FIRMO DE OLIVEIRA - 1) Rece-
bo o recurso de apelação em ambos os seus efeitos. 2) Intime-se a
parte contråria para querendo, contra razoar no prazo legal de 15
dias. 3) Satisfeito o item supra, remetam-se os autos ao Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná. - Adv. ARNALDO FERREIRA MUL-
LER.

18. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 815/1998 - RIO SÃO
FRANCISCO CIA SECURITIZADORA DE CRED FINAN x PAS-
TIFICIO FIORUZZI LTDA - Aguarde-se os autos em Cartório o
cumnprimento da carta precatória. - Advs. LUCIANA PEREZ GUI-
MARAES DA COSTA, IDAMARA ROCHA FERREIRA e IGOR
RAFAEL MAYER.

19. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO - 228/1999 - JOAO LA-
DIM VIEIRA E S/ MULHER e outro x CELSO AUGUSTO M. RI-
BAS & CIA LTDA - 1) Defiro o pedido de fls. 95. 2) Intime-se os
autores para que no prazo de 20 dias, juntem aos autos o documento
solicitado no item 01. 3) Cumpra-se a Escrivania o item 02. 4) Satis-
feito os itens supra, concedo nova vista dos autos so Ministério Pú-
blico. - Advs. WALDIR DONIZETE DE OLIVEIRA, VINICIUS DE
ANDRADE MENDES e LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES.

20. PEDIDO DE RESTITUICAO DE BENS - 401/1999 - BESC S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ELEXTRON S/A - ELE-
TROELETRONICA - Considerando a manifestação de fls. 143, diga
o sindico. - Adv. JOAQUIM JOSE GRUBHOFFER RAULI.

21. USUCAPIAO - 416/1999 - RICARDO VANDERLEI VENAN-
CIO x G I P EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - 1)
Para o reu citado po edital nomeio como curador especial o Dr.
MARCOS RENAN SALVATI, sob a fé de seu grau. 2) Intime-se da
nomeação bem como para oferecer defesa ainda que por negativa
geral. - Advs. SONIA REGINA SANTOS SILVEIRA e MARCOS
RENAN SALVATI.

22. REINTEGRACAO DE POSSE - 1074/1999 - ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A x MAURICIO ALVES DE
LIMA - 3. Observando a decisão de fis. 123, constata-se que efetiva-
mente houve a omissão em relação aos honorários advocatícios ao
patrono do embargante, sendo o autor condenado somente ao pagš-
mento das custas e despesas processuais 4. Assim, conheço dos em-
bargos de declaração, com fundamento no art. 535, ll, do CPC, con-
deno o autor ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ao pagamento de honorários de sucumbência ao embargante, que
arbitro em 10% do valor da causa. 6. Publique-se, registre-se e inti-
me-se. - Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, FABIANA SIL-
VEIRA, PAULO GUILHERME PFAU e ANA CELIA PIRES CU-
RUCA LOURENÇAO.

23. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE - 241/2000 - CATHARINA

TOSIN DA SILVA e outros x PRODUTORA DE CAL COLOMBO
LTDA - 1) Considerando o laudo pericial apresentado, digam as par-
tes. 2) Expeça-se alvará em favor do Sr. Perito para que proceda ao
levantamento das importancias remanecentes depositadas a titulo de
honorarios. - Advs. ADEL EL-TASSE, PAULO ROBERTO NARE-
ZI, CICERO JOSE ZANETTI DE OLIVEIRA, NELSON GRAMA-
ZIO, CAIO MARCIO EBERHART, CASSIANO ANTUNES TA-
VARES e GUILHERME MUSSI.

24. EMBARGOS A EXECUCAO - 294/2000 - IMETEC INDUS-
TRIA METALURGICA TECNICA LTDA x FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA - 1) Defiro o pedido de fls. 93/94. 2)
Expeça-se o competente mandado na forma que foi requerida. Reco-
lher guia do Sr. Oficial de Justiça. - Advs. EDUARDO MARTINS
FRANCO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE
MACHADO, GLAUCO IWERSEN, ANA LUCIA DE FIGUEIRE-
DO DEMETERCO, MARISA LEOPOLDINA DE M C CORDEI-
RO, FRANCISCO CARLOS DUARTE, KAREM OLIVEIRA, ANI-
TA CARUSO PUCHTA e ANA ELIZA PEREZ SOUZA-PROC ES-
TADO.

25. RESCISAO DE CONTRATO - 324/2000 - HELCIN PARTICI-
PAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA x SAMOEL LUIZ FER-
NANDES e outro - 1. Recebo o recurso em duplo efeito. 2. Intime-
se o recorrido para contra-razoar no prazo legal. 3. Após, encami-
nhe-se ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná com as
nossas homenagens. - Advs. FLAVIO DIONISIO BERNARTT, DA-
NILO EMILIO BERNARTT, ANTONIO VILMAR GOULART,
MARCUS FABRICIUS COSME CARVALHO, RAFAEL EDUAR-
DO BERNARTT, ANTELMO JOÃO BERNARTT FLHO, ANTO-
NIO CARLOS EFING, JAMES J. MARINS DE SOUZA, MARCE-
LO MARCO BERTOLDI, FLAVIO CESAR DE PAULA, FERNAN-
DO ROCHA FILHO, SANDRO W. PEREIRA DOS SANTOS, VA-
NESSA TAVARES e JOSE GUILHERME DUARTE SILVA.

26. INDENIZACAO - 534/2000 - ROSILDA MOREIRA DOS SAN-
TOS x PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO -PR - Sobre o
laudo pericial de fls. 125/127, digam as partes. - Advs. NELSON
WALTER DA SILVA, CRISTIANO JOSE BARATTO, ESTEVAO
BUSATO, MARCIA TODESCHINI BORGHETTI e MARIA ADRI-
ANA PEREIRA.

27. INDENIZACAO - 825/2000 - JOSINO LAUREANO x ANGE-
LO BETINARDI - 1) Considerando a resposta do expediente de fls.
232, em substituição ao Perito anteriormente nomeado, nomeio o
Perito Dr. Junior César Chequim. 2) Intime-se o perito nomeado para
que diga se aceita a nomeação devendo apresentar proposta de ho-
norários, ficando ciente que o pagamento dos honorários ocorrerá
ao final da demanda pelo vencido, haja vista a gratuidade da justiça.
(quesitos a serem respondidos, fis. 184/188). 3) A intimação do Peri-
to deverá ser realizada junto à Secretaria municipal de saúde, que
deverá encaminhar o oficio ao profissional nomeado. - Advs. AIR-
TON MIRANDA BOZZA, MARCOS RENAN SALVATI e ROSELI
BANDEIRA DE ASSIS CAVALLI.

28. MEDIDA CAUT SUSTACAO PROTESTO - 838/2000 - CO-
MERCIO DE PEDRAS COLORADO S/A x EDITEL - LISTAS
TELEFONICAS S/A - Manifeste-se o exequente quantoao depósito
realizado. - Advs. ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO, BIANCA
PEREIRA DIOMEDES, DANIELA MACHADO, PABLO PUGLI-
ESE CASTELARIN, DORISA GOUVEIA PINHEIRA, ADRIANO
HENRIQUE GOHR, MARCELO RAYES e RICARDO MARQUES
RISSATO.

29. ARROLAMENTO - 922/2000 - ANTONIO CAVALLI FILHO x
ANTONIO CAVALLI - Intime-se o requerente para que, no prazo
de 10 dias, comprove a publicação do edital expedido. - Adv. BERE-
NICE APARECIDA GOMES RIBEIRO.

30. RESCISAO DE CONTRATO - 1172/2000 - L & H CONSTRU-
TORA E INCORPORADORA LTDA x JOSE ZERBINATO e outro
- 1. Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e le-
gais efeitos o acordo elaborado pelas partes (fls. 202/203), por con-
seqüência julgo extinto este processo com julgamento de mérito, nos
termos do art. 269, inc. III do CPC, observando que o acordo é
causa de extinção do processo. 2. Pagas as custas, proceda-se baixa
na distribuição e arquivem- se. P. R. I. - Advs. ANTONIO VILMAR
GOULART, VOLNEY CAMPOS DOS SANTOS, MARCUS FA-
BRICIUS COSME CARVALHO, RAFAEL EDUARDO BER-
NARTT, FERNANDO CASTRO GARCIA e JEFFERSON BARBO-
SA.

31. ARROLAMENTO - 340/2001 - ROSANGELA CRISTINA DE
SOUZA x ALCEU JOSE DE SOUZA e outro - Defiro a inclusão da
metragem do imóvel descrita as fls. 55/56. Intime-se a inventariante
para que promova o pagamento das custas que deverão ser devida-
mente atualizadas. - Adv. ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO.

32. ACAO DE INDENIZACAO - 137/2002 - ALEXANDRINA
ANTUNES x EDSON BARBOSA - Retirar ofício(s). - Advs. ED-
GAR JOSE DOS SANTOS, JOAO ANTONIO GASPAR e LUCIA
AURORA FURTADO BRONHOLO.

33. BUSCA E APREENSAO - 841/2002 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x EDUARDO BRUM ANTONIO - 1. Homologo a de-
sistência da ação (fls. 48) para os fins do art. 158, parágrafo único,
do Código de Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, extinto o
pmcesso, com fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo
Civil. 3. Condeno a parte requerente ao pagamento das custas e des-
pesas processuais na forma do art. 26 do mesmo Código. 4. Oficie-
se ao Detran para desbloqueio do veiculo. P. R. I. - Advs. NELSON
PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA, ALESSAN-
DRA BATISTA DE SOUZA e CRISMACLEYTON PAMPLONA.

34. REVISIONAL DE CONTRATO - 1003/2002 - JOSE DANIEL
GRZYBOWSKI x BANCO DO BRASIL S/A - 1) Busca o exeqüen-

te a inclusão da multa de 10% prevista no artigo 475 J do CPC sobre
o valor da condenação, calculada às fis. 278. 2) Compulsando os
autos nota-se que o executado foi devidamente intimado para efetu-
ar o pagamento do débito (fis. 303), não havendo a manifestação do
mesmo, conforme demonstra a certidão de fls. 305. Assiste razão ao
exeqüente em pleitear a inclusão da multa de 10% pois esta incide a
partir do 16* dia após o trânsito em julgado da sentença e caso não
tenha havido pagamento espontâneo do débito. 3) Neste sentido de-
cidiu a 10a Câmara Cível - Decisão Monocrática - Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - 0475894-1 - Agravo
de Instrumento - Relator Vitor Roberto Silva: “ (...) O Superior Tri-
bunal de Justiça, ao posicionar-se sobre o tema, entendeu pela apli-
cação automática da multa? “LEI 11.232/2005. ARTIGO 475-J, CPC.
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL.
INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA. DESNECESSIDADE. 1. A
intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia certa
consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinários, a fim de
que tenha início o prazo recursal. Desnecessária a intimação pessoal
do devedor. 2. Tnmsitada em julgado a sentença condenatória, não é
necessário que a parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado,
seja intimada para cumpri-la. 3. Cabe ao vencido cumprir espontane-
amente a obrigação, em quinze dias, sob pena de ver sua dívida auto-
maticamente acrescida de 10%.” (REsp 954.859/RS, rel. Min. Mi-
nistro HUMIfERTO GOMES DE BARROS, DJ 27.08.2007) No caso,
ao contnirio do sustentado pelo agravante, o trânsito em julgado do
acórdão que lhe condenou ao pagamento de quantia certa ocorreu
em 08.10.2007 (fls. 94), e não em 22.11.2007, data na qual somente
foi lançada a certidão desse fato processual. Isso, porque o acórdão
foi publicado na data de 21/09/2007 (fls. 94), tornando-se definitivo
15 (quinze) dias depois do prazo para a interposição de eventual
recurso. Assim, como a petição de fls. 119 mostra que o adimple-
mento do principal ocorreu apenas em 31.10.2000 ou seja, mais de
quinze dias depois do trânsito em julgado, plenamente licita a inci-
dência da multa prevista no citado art. 475-J do Código de Processo
Civil. Portanto, como a decisão recorrida mostra-se coerente com a
doutrina dominante e está em conformidade com a jurisprudência de
tribunal Superior, o pæsente agravo é manifestamente improcedente,
razão pela qual, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao presente recurso. Intimem-se. Diligências Necessárias.
Curitiba, 27 de fevereim de 2.008. VITOR ROBERTO SILVA = Re-
lator “. 4) Considerando que transcorreu mais de 5 meses da data da
decisão definitiva dos autos, bem como que o executado foi devida-
mente intimado para efetuar ao pagamento do débito (fis.304), res-
tando silente em relação a obrigaçäo de adimplemento, DEFIRO o
pedido para a inclusão da mutta prevista no Art. 475 J do CPC sobre
o valor da condenação. 5) Remetam-se os autos ao Sr. Contador
Judicial, para que proceda ao cálculo do valor devido. 6) Demais
diligências. - Advs. VANDERLEI TAVERNA, VICTOR GERALDO
JORGE, PEDRO ROBERTO NETO e FELIPE MEURER JORGE.

35. ACAO DE DEPOSITO - 75/2003 - BANCO BMG S/A x WIL-
SON JACOB DE LIMA - 1) Defiro o pedido de fls. 62. 2) Anote-se
o substabelecimento de fls. 63. 3) No mais, diga a parte autora. -
Advs. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BE-
LLINATI GARCIA PEREZ, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ,
EMERSON L. SANTANA e MILKEN JACQUELINE C. JACOMI-
NI.

36. DECLAR NULIDADE DE ATO JURID - 228/2003 - ANTONIO
CAVALLI FILHO x ESPOLIO DE ANTONIO LIBERATO CAVALLI
e outro - Considerando a manifestação do Sr. Perito de fls. 430, diga
a parte autora. - Advs. ANA PAULA WOLLSTEIN, SILVIO JA-
CINTHO FERREIRA, JULIANO FRANCA TETTO, LAURO CA-
VERSAN JUNIOR, RODRIGO BEVILAQUA e MARCO ANTO-
NIO MAIA CORREA.

37. ALVARA JUDICIAL - 613/2003 - ANDREIA LAVANDOSKI
VERONEZE e outros x ESTE JUIZO - Trata-se de procedimento
voluntário, no qual buscam os requerentes autorização para o levan-
tamento dos valores referentes ao FGTS e ao PIS, deixados por Ga-
briel Lavandoski. Não restam dúvidas que há o valor objeto de le-
vantamento, bem como que os requerentes são legítimos para plei-
teá-lo, vez que são filhos d Gabriel Lavandoski. . Face ao exposto,
DEFIRO o pedido inicial, determina expedição de alvará judicial,
autorizando o levantamento dos valores referentes ao FGTS e ao
PIS, junto a Caixa Econômica Federal, mais os juros e correção
monetária que houver deixados por Gabriel Lavandoski, falecido em
08/10/2001. Concedo ainda, a autorização para a transferênda e res-
pectivos dividendos em favor da primeira requerente, conforme foi
solicitado às fis. 04. Fixo como prazo de validade do presente alvará
60 (sessenta) dias, devendo ser prestadas as devidas contas no prazo
de 30 (trinta) dias. Sem Custas. Publique-se, registre-se e intimem-
se. - Adv. ROSELI BANDEIRA DE ASSIS CAVALLI.

38. REVISIONAL DE CONTRATO - 745/2003 - ANTONIO VIL-
MAR RODRIGUES x CIRINIUS BORBA e outro - Considerando a
decisão proferida no acórdão de fls. 246/251 nomeio NADIA MA-
CARIOS para realização da perícia que deverá cumprir seu encargo
independente de compromisso. Intime-se o perito para di2er se acei-
ta o encargo, e, em caso positivo, para apresentar sua proposta de
honorários, da qual deverão ser notificadas as partes. Havendo con-
cordância intime-se o requerido Cirinus Borba para depositar os ho-
norários periciais. As partes, querendo, poderão apresentar quesitos,
bem como nomear assistente técnico. Devem as partes fornecer os
documentos e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
expert. - Advs. NADIEGE K MARCHETTI DELL‘ANTONIO,
VANESSA POLAK SANTOS e ALCIDES BARBOSA JUNIOR.

39. INDENIZACAO - 414/2004 - FLECHA COMERCIO DE ALI-
MENTOS LTDA e outro x KUALA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BEBIDAS LTDA e outros - 1) Recebo o recurso em duplo efei-
to. 2) Intime-se o recorrido para contra-razoar no prazo legal. 3)
Após, encaminhe-se ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná com as nossas homenagens. - Advs. VALDOMIRO CZAI-
KOWSKI NETO, MARIA INAH FERREIRA PEPE CZAIKOWSKI,
OSCAR SILVERIO DE SOUZA, DANIELLE ROSA E SOUZA e

PAULO RODRIGO FERREIRA PINTO.

40. ACAO DE DEPOSITO - 529/2004 - BANCO BNL DO BRASIL
S/A x JULIANO MARQUES - Aguarde-se o prazo determinado as
fls. 86. - Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO,
EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA, SEBASTIAO MIRAN-
DA PRADO e NEUSA MARIA CANDIDO.

41. BUSCA E APREENSAO - 581/2004 - BANCO BNL DO BRA-
SIL S/A x HENRIQUE RIBEIRO MENDES - 1) Defiro o pedido de
fls. 114. 2) Concedo o prazo de 60 dias a parte autora na forma que
foi requerida. 3) Transcorrdido o prazo, intime-se a parte autora. -
Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO e PAULO
CESAR TORRES.

42. DECLARATORIA - 627/2004 - PAULO CEZAR BARA e outro
x GEORGIA DE CASSIA YALIS MARQUES e outros - 1) Recebo
o recurso em duplo efeito. 2) Intime-se o recorrido para contra-ra-
zoar no prazo legal. 3) Após, encaminhe-se ao Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná com as nossas homenagens. - Advs.
CLAITON FERREIRA BORCATH, MIRIAM CRISTINA ARTUR,
tiago cadore, SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES, RAFA-
EL MARQUES GANDOLFI, MARCELA PEGORARO e TIAGO
CADORE.

43. BUSCA E APREENSAO - 696/2004 - BANCO DIBENS S/A x
ROBERTO DA SILVA BARBOSA - Considerando que a carta pre-
catoria ja foi expedida, intime-se o requerente para que comprove a
distibuição desta no Juízo Deprecado, no prazo de 10 dias. - Advs.
DARIANE MARQUES MARTINELLI, TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI e KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

44. ACAO DE DEPOSITO - 963/2005 - BANCO FINASA S/A x
PANIFICADORA PAO DOS REIS LTDA - 1. Homologo a desistên-
cia da ação (fis. 72) para os fins do art. 158, parágrafo único, do
Código de Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, exdnto o pro-
cesso, com fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo
Civil. 3. Condeno a parte requerente ao pagamento das custas e des-
pesas processuais na forma do art. 26 do mesmo Código. P. R. I. -
Advs. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, EMERSON L. SAN-
TANA e CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES.

45. ACAO DE DEPOSITO - 1473/2005 - V2 TIBAGI FUNDO DE
INVESTI EM DIREITOS CREDITORIOS x MARCELO FERNAN-
DO DE SOUZA - Considerando a certidão de fis.90, intime- se a
parte autora para se manifestar na presente demanda, bem como para
que promova a baixa do gravame sobre o bem, conforme foi deter-
minado no despacho de fis. 84 item 02. - Advs. KARINE CRISTINA
DA COSTA, JULIO CESAR PINTO D AMICO e ELADIO PINHEI-
RO LIMA JUNIOR.

46. ALVARA JUDICIAL - 229/2006 - ESPOLIO DE LUIS CAR-
LOS NEVES e outro x ESTE JUIZO - Retirar ofício(s). - Adv. LUIZ
ALBERTO GLASER JUNIOR.

47. ACAO DE DEPOSITO - 357/2006 - BANCO ITAU S/A x DA-
NIEL MATTOS ALEXANDRE - Retirar ofício(s). - Advs. KARINE
CRISTINA DA COSTA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANIE-
LE DE BONA e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA.

48. ACAO DE COBRANCA SUMARIA - 904/2006 - EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇOES EMBRATEL x CO-
MERCIO DE PEDRAS COLORADO LTDA - Recolher guia do Sr.
Oficial de Justiça. - Advs. ADILSON DE CASTRO JUNIOR e DA-
NIELLA LETICIA BROERING.

49. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 1003/2006 - PRO-
DATA FOMENTO MERCANTIL LTDA x BIOFLUX MEDICAL
DO BRASIL LTDA e outro - 1) Busca o credor que seja reconhecida
a sucessão irregular de empresas, entre a antiga devedora e a empre-
sa Hosp. Med. Produtos Médicos Ltda, na medida em que a sucesso-
ra está exercendo atividade no mesmo lugar que a primeira, possui o
mesmo telefone e a mesma atividade comercial, além de coincidência
de funcionários e responsáveis técnicos. Acrescenta que mantém o
mesmo fantasia BIOFLUX, por fim, o endereço eletrônico da em-
presa Bioflux, continua em funcionamento. 2) Verificando a docu-
mentação apresentada pela empresa credora, tudo indica que houve
sucessão de empresas sim, tendo sido adquirida a segunda empresa
Hos. Med. Produtos Médicos Ltda por pessoas que já trabalhavam
na empresa Bioflux, usando a segunda, o acervo patrimonial da pri-
meira para contmuar vendendo os produtos para os mesmos consu-
midores antes clientes da Bioflux. No entanto, a sucessão verificada
foi irregular, na medida em que a empresa Bioflux possui débitos de
grande monta que precisam ser saudados, quer com o fisco, quer
com credores quirografários. 3) Assim, entendo que houve a suces-
são IRREGULAR DAS EMPRESAS, o que autoriza a inclusão da
sucessora no pólo passivo da presente demanda, com o ônus de pa-
gamento dos galores, objeto de execução. 4) Observe-se o seguinte
julgado: Acórdão n. 10393, 15a. C. Cível, Rel. Jucimar Novochadlo,
julgado em 05.03.2008: Ementa: DECISÃO: ACORDAM os Desem-
bargadores da Dé Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso, nos termos do voto. (...) 1. Na sucessão irregular de
empresas feita em detrimento de credores, cumpre atentar para indí-
cios e presunções através do ramo de atividade, o local em que era
exercida, a existência de sócios em comum, as datas de constituição
e extinção de uma e de outra, elementos que possam delatar a imagi-
nação fraudulenta. Inexistente no caso indícios suficientes de suces-
são dissimulada de empresas. 2. “A aplicação da desconsideração da
personalidade jurídica requer a conjugação de dois fatores, quais se-
jam? a) insolvência da empresa; e b) demonstração de abuso caracte-
rizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial. (...)”. 5)
Cite-se o nome integrante do pólo passivo Hosp Med Produtos Mé-
dicos para promover ao pagamento dos valores, objeto de execução
em 03 dias, sob pena de constrição judicial de tantos bens quantos
bastem para a garantia do débito. 6) Anote-se junto a Distribuição e
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Autuação a inclusão da empresa no pólo passivo. 7) Intimem-se. 8)
Demais diligências. Recolher guia do Sr. Oficial de Justiça. - Advs.
OSCAR SILVERIO DE SOUZA, PAULO RODRIGO FERREIRA
PINTO, DANIELLE ROSA E SOUZA, LAURI JOAO ZAMBONI,
SERGIO BATISTA HENRICHS, LEANDRO ZAMBONI e JULIO
CESAR HENRICHS.

50. IMISSAO DE POSSE - 1237/2006 - THIAGO PEREIRA x IVO-
NETE DO CARMO MONTEIRO e outro - 1) Considerando a certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça indicando que a parte autora não foi
intimada para dar o regular andamento ao feito, julgo extinto a pre-
sente sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, 11 e III do
CPC, considerando o artigo 238, § único da nova redação dada ao
CPC com a Lei 11382/2006. 2) Proceda-se à baixa na distribuição.
3) Sem custas. 4) Oportunamente, arquivem-se. 5) P.R.I. - Adv. MIL-
TON TEODORO DA SILVA.

51. BUSCA E APREENSAO - 1376/2006 - HSBC BANK BRASIL
S/A BANCO MULTIPLO x FRANCISCO DE GODOI - Retirar
ofício(s). - Advs. IONEIA ILDA VERONEZE, CRYSTIANE LINHA-
RES e JOAO BATISTA DE ARRUDA JUNIOR.

52. INDENIZACAO - 1380/2006 - AFONSO CELSO LOUREIRO
FILHO x BANCO ABN AMRO REAL S/A - Considerando que a
sentença prolatada às fis. 47/52 condenou o executado ao pagamen-
to de custas processuais e juros a partir da citação, não há que se
falar em preclusão do direito do exeqüente e , requerer o pagamento
do valor devido. Desta forma, embora o executado tenha deposi o
valor indicado pelo exeqüente a obrigação não foi integralmente sa-
tisIe haja vista que os valores apresentados não contemplaram todas
as condenações impostas ao executado na sentença. Pelo exposto,
julgo procedente os embargos declaratórios a fim de sanar a omissão
existente no despacho de fls. 72, que deixou de contemplar o paga-
mento efetuado pelo executado e que conforme preconizado não sa-
tisfez completamente a decisão imposta na sentença prolatada. O
suprimento da omissão pode ser feita em qualquer tempo e grau de
jurisdição, de ofício ou a requerimento das partes. Desta forma, inti-
me-se o executado para que satisfaça a obrigação, sob pena de pe-
nhora e avaliação. - Advs. ALEXANDRE AUGUSTO GAVA, CAR-
LOS CÉSAR KOCH, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, CE-
SAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO STINGLIN LOTH.

53. ACAO DE DEPOSITO - 1554/2006 - HSBC BANK BRASIL S/
A x SIDNEI SOUZA ROCHA - Retirar ofício(s). - Adv. CRYSTIA-
NE LINHARES.

54. BUSCA E APREENSAO - 219/2007 - BANCO ITAU S/A x
JOANA D ARC DA SILVA - Considerando a resposta do expediente
de fls. 24, diga o autor. - Advs. ANDREA HERTEL MALUCELLI e
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

55. ACAO ANULATORIA - 660/2007 - BRASILSAT HARALD S/
A x MUNICIPIO DE COLOMBO - Sobre a manifestação do Sr.
Perito, diga a parte autora. - Advs. IRINEU PALMA PEREIRA e
ESTEVAO BUSATO.

56. RESCISAO DE CONTRATO - 669/2007 - MARLOS LEAL
BARBOSA x PATRICIA DOS SANTOS - 1) Considerando a carta
AR devolvida (fis. 47), julgo extinto a presente sem resolução do
mérito, nos termos do artigo 267, III do CPC, considerando o artigo
238, § único da nova redação dada ao CPC com a Lei 11382/2006.
2) Proceda-se à baixa na distribuição. 3) Sem custas. 4) Oportuna-
mente, arquivem-se. 5) P.R.I. - Adv. PAULO ROBERTO DE AL-
MEIDA TELES JR.

57. DECLARATORIA - 674/2007 - CRISTIANE APARECIDA DOS
SANTOS ROSA e outro x J CAROLINO & CIA LTDA - 1) Intime-
se o executado na pessoa do Sr. Advogado, para que efetue o paga-
mento do débito devido em 15 dias, sob pena de multa de 10 %. 2)
Expeça-se alvará em favor da parte autora na forma requerida no
item b de fls. 197. - Advs. WILSON M. MEILER FILHO, MARCE-
LLO DE S. TAQUES e SILVIO BRAMBILA.

58. REINTEGRACAO DE POSSE - 727/2007 - BANCO ITAU-
CARD S/A x diga o autor. - LENOR MARCOS DA SILVA - Consi-
derando a resposta do expediente de fls. 57, diga o autor. - Advs.
ANDREA HERTEL MALUCELLI, ODACYR CARLOS PRIGOL e
JULIANA SANDOVAL LEAL DE SOUZA.

59. BUSCA E APREENSAO - 891/2007 - BV FINANCEIRA S/A x
RAFAEL PAULO DE LIMA - Retirar oficios. - Adv. CRISTIANE
BELLINATI GARCIA LOPES.

60. REINTEGRACAO DE POSSE - 1029/2007 - CONCEIÇÃO
APARECIDA POÇAS x DAVID DOS ANJOS DA ROSA e outro -
Suspendo, com base no art. 265, inciso IV alínea a do CPC, por 90
dias. Decorrido o prazo oficie-se a 16.* Vara do Trabalho solicitan-
do inforraações quanto aos processos ET 15758-2000-0016-09-00-
7 e ET 16128-2007-16-09-00- 6. - Advs. CRISTIANE REGINA
CLETO MELLUSO, JOSE LUIZ CARDOZO LAPA e EMMA APA-
RECIDA GUAZZELLI.

61. BUSCA E APREENSAO - 1077/2007 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CLEVERTON GONÇALVES DE ABREU - 1. Homo-
logo a desistência da ação (fls. 72) para os fins do art. 158, parágrafo
único, do Código de Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, exanto
o proæsso, com fundamento no art. 267, VIII, do Código de Proces-
so Civil. 3. Condeno a parte requerente ao pagamento das custas e
despesas processuais na forma do art. 26 do mesmo Código. P. R. I.
- Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e KARINE SIMONE
POFAHL WEBER.

62. REVISIONAL DE CONTRATO - 1687/2007 - HERIVELTON
VALENTIN FERREIRA x BANCO ITAU S/A - Os embargos de
declaração servem para discutir eventuais obscuridades, contrarida-
des, contradições ou omissões apontadas nas decisões. No presente

caso não existe omissão na referida sentença haj FLS. vista que as
súmulas editadas pelo Superior Tribunal de Justiça não possuem o
ao efeito vinculante, cabendo ao magistrado a aplicação ou não des-
tas conforme seu entendimento. Pelo exposto, JULGO IMPROCE-
DENTES os embargos declaratórios apresentados, mantendo a deci-
são na forma como lançada. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -
Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, CRYSTIANE LINHARES,
IONEIA ILDA VERONEZE e andrea lopes germano pereira.

63. ACAO DE COBRANCA - 1843/2007 - JOAQUIM MARQUES
DE MATOS x MUNICIPIO DE COLOMBO - Em face ao exposto
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, a fim
de condenar o requerido a indenizar o autor pelas horas-extras e
adicional notumo não pagos corretamente, conforme planilha junta-
da pelo autor, respeitando o prazo prescricional de cinco anos. Con-
deno as partes ao pagamento de custas pocessuais reciproca e pro-
porcionalmente distribuidos, tendo em conta a sucumbência recipro-
ca e quanto aos honorários, cada qual arcatá com aqueles dos seus
respectivos patronos, ficando o aular, no entanto, dispensado do pa-
gamento dos encargos processuais por ser beneficiário de assistência
judiciária. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. CRISTY
HADDAD FIGUEIRA e ESTEVAO BUSATO.

64. BUSCA E APREENSAO - 1913/2007 - BV FINANCEIRA S/A
x EVERTON CARVALHO DE FRANCA - Retirar ofício(s). - Advs.
ANA PAULA VIANA BARMANN, DIEGO RUBENS GOTTARDI
e MICHELE SACKSER.

65. BUSCA E APREENSAO - 2842/2007 - BANCO FINASA S/A x
PEDRO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR - Retirar ofício(s). - Adv.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO.

66. BUSCA E APREENSAO - 2998/2007 - BANCO ITAU S/A x
ANILTON FERREIRA DA CRUZ - Quanto ao prosseguimento ma-
nifeste-se o requerente no prazo de 05 dias. - Adv. CRYSTIANE
LINHARES.

67. BUSCA E APREENSAO - 3059/2007 - FARROUPILHA AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x VALDENIR MO-
REIRA DA SILVA - Levando em conta o fato de o requerido ter sido
citado, deixando transcorrer ‘in albis’ o prazo para apresentação de
defesa, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela parte adver-
sa na forma do artigo 285 e 319 do CPC. Assim, JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial tornando definitiva a liminar anteriormente
concedida de busca e apreensão, consolidando-se em mãos do autor
a posse do bem indicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN, comuni-
cando estar o autor autorizado a proceder à transferência do bem.
Condeno o requerido ao pagamento de custas processuais e honorá-
rios advocatícios, os quais fixo em 10% do valor atribuído à causa,
corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de mora do trân-
sito em julgado desta decisão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
- Advs. LAUDIR GULDEN e SIDNEY BERGER.

68. INDENIZACAO - 3115/2007 - INETE MARIA OSORSKI x
BANCO GENERAL MOTORS S/A - Em face ao exposto JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para o fim de: determi-
nar o afastamento da capitalização dos juros, a fim que os juros te-
nham incidência de forma simples e determinar a devolução das quan-
tias pagas á maior a título de capitalização de juros, o que será veri-
ficado em sede liquidatória, por simples cálculo do contador. Quanto
aos honorários advocaticios, fixos estes em 15% do valor atribuído à
causa, ficando o autor responsável pelo pagamento de 10% dos va-
lores, destinados ao patrono do réu eo restante a cargo do réu, des-
tinados ao patrono do autor, eis que o Autor sucumbiu em parte
maior da demanda. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs.
PAULO SERGIO WINCKLER, VALERIA CARAMURU CICARE-
LLI, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e JAQUELINE MEIRA
LIMA.

69. BUSCA E APREENSAO - 3182/2007 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x IZABEL CRISTINA PERPETUA LIMA - 1. Homolo-
go a desistência da ação (fls. 52) para os fins do att. 158, patágrafo
único, do Código de Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência,
e×tinto o ptwesso, com fundamento no art. 267, VIII, do Código de
Processo Civil. 3. Condeno a parte requerente ao pagamento das
custas e despesas processuais na forma do art. 26 do mesmo Código.
4. Oficie-se ao Detran para desbloqueio do veículo. P. R. I. - Advs.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER.

70. BUSCA E APREENSAO - 3208/2007 - BANCO SANTANDER
BANESPA S/A x EMANUELE RIBEIRO - Retirar ofício(s). - Advs.
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMMANN e BLAS GOMM FILHO.

71. BUSCA E APREENSAO - 6/2008 - BANCO PANAMERICA-
NO S/A x WELLINGTON GUILHERME DA SILVA - 1) Homologo
o pedido de desistência, na forma do Art. 158, § único do CPC, para-
due produza seus juridicos e legais efeitos, determinando a extinção
do processo sem resolução de mérito, na forma do artigo 267, VIII
do CPC. 2) Custas pelo autor. 3) P.R.I 4) Oportunamente, arquivem-
se. - Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

72. ACAO DE DEPOSITO - 10/2008 - BANCO ABN AMRO REAL
S/A x ELIANE DE LOURDES MEDEIROS - i i 1) Homologo o
pëdido de desistência, na forma do Art. 158, § único do CPC, para-
due produza seus juridicos e legais efeitos, determinando a extinção
do processo sem resolução de mérito, na forma do artigo 267, VIII
do CPC. 2) Custas pelo autor. 3) P.R.I 4) Oportunamente, arquivem-
se. - Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e SERGIO
SCHULZE.

73. ACAO DE DEPOSITO - 11/2008 - BANCO ABN AMRO REAL
S/A x LUIZ ADEMAR FERREIRA DA SILVA - 1) Homologo o
pedido de desistência, na forma do Art. 158, § único do CPC, para-
due produza seus juridicos e legais efeitos, determinando a extinção
do processo sem resolução de mérito, na forma do artigo 267, VIII

do CPC. 2) Custas pelo autor. 3) P.R.I 4) Oportunamente, arquivem-
se. - Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e SERGIO
SCHULZE.

74. ACAO DE DEPOSITO - 13/2008 - BANCO ABN AMRO REAL
S/A x OSNI DOS SANTOS - 1) Homologo o pedido de desistência,
na forma do Art. 158, § único do CPC, paradue produza seus juridi-
cos e legais efeitos, determinando a extinção do processo sem reso-
lução de mérito, na forma do artigo 267, VIII do CPC. 2) Custas
pelo autor. 3) P.R.I 4) Oportunamente, arquivem-se. - Advs. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER e SERGIO SCHULZE.

75. BUSCA E APREENSAO - 208/2008 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x LEANDRO PEREIRA LOPES - 1. Homologo a desis-
tência da ação (fls. 26) para os fins do art. 158, parágrafo único, do
Código de Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, extinto o pmces-
so, com fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.
3. Condeno a parte requerente ao pagamento das custas e despesas
processuais na forma do art. 26 do mesmo Código. 4. Oficie-se ao
Detran para desbloqueio do veiculo. P. R. I. - Adv. CESAR AUGUS-
TO TERRA.

76. BUSCA E APREENSAO - 252/2008 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CLEBER FREITAS DOS SANTOS - 1) Homologo o
pedido de desistência, na forma do Art. 158, § único do CPC, para-
due produza seus juridicos e legais efeitos, determinando a extinção
do processo sem resolução de mérito, na forma do artigo 267, VIII
do CPC. 2) Custas pelo autor. 3) P.R.I 4) Oportunamente, arquivem-
se. - Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

77. REINTEGRACAO DE POSSE - 321/2008 - ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A x GERMANO ELIAS STEDI-
LE - 1) Homologo o pedido de desistência, na forma do Art. 158, §
único do CPC, paradue produza seus juridicos e legais efeitos, deter-
minando a extinção do processo sem resolução de mérito, na forma
do artigo 267, VIII do CPC. 2) Custas pelo autor. 3) P.R.I 4) Opor-
tunamente, arquivem-se. - Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

78. BUSCA E APREENSAO - 345/2008 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARIA CRISTINA DO AMARAL CECCATO DE
LIMA - i i 1) Homologo o pëdido de desistência, na forma do Art.
158, § único do CPC, paradue produza seus juridicos e legais efei-
tos, determinando a extinção do processo sem resolução de mérito,
na forma do artigo 267, VIII do CPC. 2) Custas pelo autor. 3) P.R.I
4) Oportunamente, arquivem-se. - Adv. CESAR AUGUSTO TER-
RA.

79. ACAO ORDINARIA - 571/2008 - EDINE MARQUES CAR-
DOSO x BRASIL TELECOM S/A - Conheço dos embargos vez que
reaknente existe a omissão apontada. Declaro, pois, a sentença, pas-
sa a ter a seguinte redação na parte dispositiva: “Isto posto, julgo
procedente o pedido inicial, para condenar a ré à complementação
da subscrição da quantidade de ações devidas à parte autora na for-
ma da fundamentação supra, com a devida emissão do respectivo
certificado e averbação no livro próprio, e, a pagar indenização cor-
respondente aos dividendos, bonificaçöes, juros sobre capital ptó-
prio, assim como outras vantagens legais geradas pela quantidade de
ação subscritas, corrigidos monetariamente pela variaçäo do INPC e
acrescidos de juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano até a
entrada em vigor do novo Código Civil, quando deverão incidir a
base de 1% (um por cento) ao mês, computados a partir da data de
citação da ré, nos termos do art. 397 e 406 do Código Civil e art. 219
do Código de Processo Civil ou no caso de impossibilidade de ‘ emis-
são das açöes, a que tem direito a parte autora, condeno a Ré ao
pagamento na indenização pecuniária corespondente às açöes que
não foram emitidas, a qual deve tomar por base o valor patrimonial
da ação na data em que efetuada a sua integralização a ser apurada
pelo balancete do mês da respectiva integralização em oportuna li-
quidação de sentença. Por fim, condeno a ré, ainda, ao pagamento
das custas pmcessuais e honorários advocatícios, os quais, nos ter-
mos do art. 20, § 3°, do Código de Processo Civil, atendendo as
diretrizes das suas letras, mormente por se tratar de ação repetida,
fixo em 10% sobre o montante da condenação, em seu principal e
acessório.” No mais persiste a sentença tal como está lançada. Publi-
que-se. Retifique-se o registro de sentença, anotando-se. Int. - Advs.
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIEL ANDRADE DO VALE e
MAURICIO ANDRADE DO VALE.

80. EXECUCAO DE CONTRATO - ORD - 635/2008 - CAMILA
NERIS DE MEDEIROS x BANCO ITAU S/A - 1. Homologo, por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo
elaborado pelas partes (fls. 132/133), por conseqüência julgo extinto
este processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc.
III do CPC, observando que o acordo é causa de extinção do proces-
so. 2. Pagas as custas, proceda-se baixa na distribuição e arquivem-
se. P. R. I. - Advs. PAULO SERGIO WINCKLER, MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA e ANDREA HERTEL MALUCELLI.

81. EXECUCAO DE CONTRATO - ORD - 714/2008 - MARA JU-
LIANE LOPES DE OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A - 1) Homolo-
go, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o
acordo elaborado pelas partes (fis.61/62), por conseqüência julgo
extinto este processo com julgamento de mérito, nos termos do art.
269, inc. III do CPC, observando que o acordo é causa de extinção
do processo; 2) Pagas as custas, proceda-se baixa na distribuição e
arquivem-se os presentes autos; 3) P. R. I. - Adv. PAULO SERGIO
WINCKLER.

82. ACAO DE COBRANCA SUMARIA - 789/2008 - FRANCISCO
ZILMAR OLIVEIRA x CENTAURO SEGURADORA S/A - Mani-
feste-se sobre o oficio juntado. - Advs. MARCIA ROSANE WIT-
ZKE, MOISES DE JESUS TEIXEIRA JUNIOR e ethiane de bona
moraes.

83. BUSCA E APREENSAO - 803/2008 - DIADUR INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA x PALENSKE & CIA LTDA - 1) Deixo de de-

signar a audiência do Art 331 do CPC, pois a possibilidade de acordo
na presente demanda é pouco provável, considerando o contido no
Art 331, § 3° do CPC. 2) Digam as partes se pretendem produzir
outras provas diversas daquelas já constantes nos autos, e em caso
positivo deverão esclarecer o objetivo de cada qual. 3) Em nada sen-
do requerido, retomem os autos para a sentença. - Advs. CAIO ZO-
GBI VITORIA e JULIO CESAR ABREU DAS NEVES.

84. EXECUCAO DE CONTRATO - ORD - 809/2008 - FLORIANO
MARCELINO x BANCO ITAU S/A - Retirar oficios de fls. 70/71. -
Adv. PAULO SERGIO WINCKLER.

85. BUSCA E APREENSAO - 822/2008 - BANCO BMG S/A x
UBIRATAN DA SILVA PINHEIRO - 1. Homologo a desistência da
ação (fls. 25) para os fins do art. 158, parágrafo único, do Código de
Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, extinto o pmcesso, com
fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 3. Con-
deno a parte requerente ao pagamento das custas e despesas proces-
suais na forma do art. 26 do mesmo Código. P. R. I. - Advs. MIEKO
ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA.

86. BUSCA E APREENSAO - 823/2008 - BANCO BMG S/A x
ALEX ANTONIO DE PADUA - 1. Homologo a desistência da ação
(fls. 22) para os fins do art. 158, parágrafo único, do Código de
Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, extinto o pmcesso, com
fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 3. Con-
deno a parte requerente ao pagamento das custas e despesas proces-
suais na forma do art. 26 do mesmo Código. P. R. I. - Advs. MIEKO
ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA.

87. BUSCA E APREENSAO - 824/2008 - BANCO BMG S/A x
OSCAR BUENO DE OLIVEIRA - 1. Homologo a desistência da
ação (fls. 25) para os fins do art. 158, parágrafo único, do Código de
Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, extinto o pmcesso, com
fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 3. Con-
deno a parte requerente ao pagamento das custas e despesas proces-
suais na forma do art. 26 do mesmo Código. P. R. I. - Advs. MIEKO
ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA.

88. BUSCA E APREENSAO - 825/2008 - BANCO BMG S/A x
DORANICE PEREIRA DE SOUZA - 1. Homologo a desistência da
ação (fls. 30) para os fins do art. 158, parágrafo único, do Código de
Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, extinto o pmcesso, com
fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 3. Con-
deno a parte requerente ao pagamento das custas e despesas proces-
suais na forma do art. 26 do mesmo Código. P. R. I. - Advs. MIEKO
ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA.

89. BUSCA E APREENSAO - 828/2008 - BANCO BMG S/A x VIL-
SON TERRES - 1. Homologo a desistência da ação (fls. 26) para os
fins do art. 158, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 2.
Julgo, em conseqüência, extinto o pmcesso, com fundamento no art.
267, VIII, do Código de Processo Civil. 3. Condeno a parte reque-
rente ao pagamento das custas e despesas processuais na forma do
art. 26 do mesmo Código. P. R. I. - Advs. MIEKO ITO e ERIKA
HIKISHIMA FRAGA.

90. REVISIONAL DE CONTRATO - 879/2008 - SIDNEY DE PAU-
LA x BV FINANCEIRA S/A - Em face ao exposto JULGO PARCI-
ALMENTE PROCEDENTE o pedido revisional dos autos n. 879/
2008 para o fim de: determinar o afastamento da capitalizaçäo dos
juros, a fim que os juros tenham incidência de forma simples; deter-
minar a compensação com as parcelas ainda devidas, dos montantes
pagos a maior a título de capitalização de juros, o que será verificado
em sede liquidatória, por simples cálculo do contador. Quanto aos
honorários advocaticios, fixo estes em•15% do valor atribuído à causa,
ficando o autor responsável pelo pagamento de 10% dos valores,
destinados ao patrono do réu eo restante a cargo do réu, destinados
ao patrono do autor, bem como declaro o Autor BV Financeira S/A
carecedor do direito de ação nos autos de Busca e Apreensão n°534/
2008 porque não comprovada a mora de Sidney de Paula, determi-
nando a extinção do processo de Busca e Apreens com fundamento
no artigo 267, VI do CPC e revogando, por conseqüente, a medida
liminar anteriormente concedida. Condeno BV Financeira S/A ao
pagamento de custas processuais e honorários advocaticios, os quais
fixo em 10% do valor atribuido à causa, corrigidos a partir do ajuiza-
mento do pedido inicial, atendido o grau de zelo do profissional.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. MAYLIN MAFFINI,
CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ, JOSE TELLES DO PILAR e CARINE DE
MEDEIROS MARTINS.

91. BUSCA E APREENSAO - 891/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ANTONIO GOMES
TAVARES - Considerando a resposta do expediente de fls. 27, diga
o autor. - Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

92. BUSCA E APREENSAO - 893/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x VALSONIR SCH-
LEMPER - Considerando a resposta do exepdiente de fls. 27, diga o
autor. - Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

93. ACAO DE SERVIDAO - 946/2008 - COMPANHIA DE SANE-
AMENTO DO PARANA - SANEPAR x MARIA DA SILVA - Reti-
rar ofício(s). - Adv. INACIO HIDEO SANO.

94. BUSCA E APREENSAO - 966/2008 - BANCO FINASA S/A x
LEILA DE FATIMA DOS SANTOS - Retirar ofício(s). - Adv. RO-
MARA COSTA BORGES DA SILVA.

95. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 975/2008 - JOSE CAR-
LOS RIBEIRO x BV FINANCEIRA S/A - Sobre a contestação diga
a parte autora. - Adv. JOAO BATISTA DE ARRUDA JUNIOR.

96. BUSCA E APREENSAO - 1006/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ANGELA MARIA
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CARVALHO - Retirar ofício(s). - Advs. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI.

97. REINTEGRACAO DE POSSE - 1059/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x MARCOS CAETANO - Considerando a resposta do
expediente de fls. 26, diga o autor. - Adv. CRYSTIANE LINHA-
RES.

98. BUSCA E APREENSAO - 1069/2008 - BANCO ITAU S/A x
ITAMAR JOSE DA SILVA - Levando em conta o fato de o requeri-
do ter sido citado, deixando transcorrer ‘in albis’ o prazo para apre-
sentação de defesa, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela
parte adversa na forma do artigo 285 e 319 do CPC. Assim, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial tornando definitiva a liminar anteri-
ormente concedida de busca e apreensão, consolidando-se em mãos
do autor a posse do bem indicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN,
comunicando estar o autor autorizado a proceder à transferência do
bem. Condeno o requerido ao pagamento de custas processuais e
honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor atribuído à
causa, corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de mora do
trânsito em julgado desta decisão. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. - Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA,
KELIAN BORTOLINI LIMA e VIRGINIA MAZZUCCO.

99. BUSCA E APREENSAO - 1105/2008 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x ELIZOEL DELATTRE DE CASTRO - Retirar ofício(s).
- Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ.

100. REINTEGRACAO DE POSSE - 1123/2008 - CIA ITAULEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL x ALFREDO BARBOSA
- Retirar ofício(s). - Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI.

101. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1143/2008 - ALAIDE
APARECIDA BIORA SANTOS POLI x MARIA ALICE FERREI-
RA SANTOS - Compulsando os autos e considerando que no foro
de Bocaiúva do Sul-PR, tramitam outras ações que versam sobre o
mesmo imóvel, objeto da presente demanda, conclui-se que assiste
razão a excepiente, pois é certa a competência daquele foro para
processar e julgar a presente demanda, lugar onde está localizado o
imóvel, bem como do domicílio da excepiente, considerando o dis-
posto nos Artigos 94 e 100, ‘a’ do CPC eo artigo 58 H da Lei 8.245/
1991. Assim, determino a remessa dos autos para o foro de Bocaiúva
do Sul- PR. P. R. I. Procedam-se as devidas baixas. - Advs. SAN-
DRA LIA LEDA BAZZO BARWINSKI e FLAVIO JULIO BA-
RWINSKI.

102. REINTEGRACAO DE POSSE - 1150/2008 - REAL LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x ADRIANA ISABEL FA-
RIA DE ALMEIDA - 1. Homologo a desistência da ação (fls. 29)
para os fins do art. 158, parágrafo único, do Código de Processo
Civil. 2. Julgo, em conseqüência, extinto o pmcesso, com fundamen-
to no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 3. Condeno a
parte requerente ao pagamento das custas e despesas processuais na
forma do art. 26 do mesmo Código. 4. P. R. I. - Adv. CESAR AU-
GUSTO TERRA.

103. BUSCA E APREENSAO - 1184/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LUIZ CESAR GOS-
CHIL - 1. Homologo a desistência da ação (fls. 29) para os fins do
art. 158, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 2. Julgo, em
conseqüência, extinto o pmcesso, com fundamento no art. 267, VIII,
do Código de Processo Civil. 3. Condeno a parte requerente ao pa-
gamento das custas e despesas processuais na forma do art. 26 do
mesmo Código. 4. Oficie-se ao Detran para desbloqueio do veiculo.
P. R. I. - Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

104. BUSCA E APREENSAO - 1188/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LUIZ CARLOS
BEZA - 1. Homologo a desistência da ação (fls. 28) para os fins do
art. 158, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 2. Julgo, em
conseqüência, extinto o pmcesso, com fundamento no art. 267, VIII,
do Código de Processo Civil. 3. Condeno a parte requerente ao pa-
gamento das custas e despesas processuais na forma do art. 26 do
mesmo Código. 4. Oficie-se ao Detran para desbloqueio do veiculo.
P. R. I. - Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

105. REVISIONAL DE CONTRATO - 1221/2008 - ANILTON FER-
REIRA DA CRUZ x BANCO ITAU S/A - 1. Dispõe o art. 6°, VIII
do CDC que deve ser facilitada a defesa dos direitos do consumidor
em Juízo, inclusive com a inversão do ônus probatório, quando, a
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossu-
ficiente, segundo as regras ordinárias de experiência. Por hipossufi-
ciente deve se entender aquele que não possui condições técnicas ou
socioculturais para produzir a prova, e também aquele que não de-
tém condições economicas para tanto. O autor é economicamente a
parte mais fraca e vulnerável na relação negocial e resta evidente-
mente a sua dificuldade financeira para custear a produção da prova
pericial. A respeito: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO
DE CONTRATO BANCÁRIO - APLICABILIDADE DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - SÚMULA 297 DO STJ - IN-
VERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - REQUISITOS ENSEJADORES
DA MEDIDA - HIPOSSUFIClÊNCIA PRESUMIDA - RECURSO
PROVIDO - 1 -O Código g Defesa do Consumidor é aplicável às
instituições financeiras, conforme prevê a Súmula 297 do STJ. 2 -
Perfeitamente possível a inversão do ônus da prova quando preen-
chidos os requisitos da verossimilhança da alegaçäo ou da hipossufi-
ciência por parte do consumidor, uma vez que esta se presume, haja
vista sua vulnerabilidade técnica, jurídica e fática, bem como o mo-
nopólio da informação exercido pelo agravado, sendo difícil ao con-
sumidor provar suas alegações do que ao fornecedor ainda mais quan-
do se trata de instituições bancárias. (TJPR 0314335-3 - 16e C.Cív.
- Rel. juiz Conv. Rubens Oliveira Fontoura - J. 01.02.2006) Assim,
visando-se respeitar o princípio da ampla defesa e do contraditório,
defiro o pedido de inversão do ônus da prova. Tal não significa im-
por ao banco a obrigação de depositar o valor dos honorários perici-
ais, mas tão somente de cientificar as partes da inversão ora deferida,

para que, se alguém desejar a produção da prova, arque com os cus-
tos necessários para a realização da perícia. 2. Desta forma, conside-
rando que houve a inversão do ónus da prova, manifestem-se às par-
tes quanto às provas que desejam produzir, justificando de maneira
concreta sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento.
3. Intimem-se. - Adv. MAYLIN MAFFINI.

106. BUSCA E APREENSAO - 1257/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ROGERIO DA SIL-
VA GAVLOVSKI - Intime-se o requerente para que, no prazo de 05
dias, se manifeste quanto ao prosseguimento, sob pena de revogação
da liminar. - Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH.

107. BUSCA E APREENSAO - 1340/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOSE PEREIRA DE
SOUZA - Intime-se o requerente para que, no prazo de 05 dias, se
manifeste quanto ao prosseguimento, sob pena de revogação da li-
minar. - Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

108. BUSCA E APREENSAO - 1341/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x EDUARDO CHRIS-
TIAN GOULART - Retirar ofício(s). - Adv. CESAR AUGUSTO
TERRA.

109. ALVARA JUDICIAL - 1553/2008 - ESPOLIO DE ERVINO
SCHOROEDER e outro x ESTE JUIZO - Trata-se de procedimento
voluntário, no qual busca a requerente autorizaçao para outorgar
escritura pública de compra e venda dos imóveis, descritos na inicial.
Não restam dúvidas que houve a realização do contrato de compra e
venda entre o espólio e Sr. Cristian Mendonça Gomes, assim, o pedi-
do inicial merece procedência. Face ao exposto, DEFIRO o pedido
inicial, determinando a expedição de alvará judicial, autorizando a
Inventariante à outorgar escritura pública de compra e venda em fa-
vor dos compradores ou a quem estes vierem indicar. Fixo como
prazo de validade do presente alvará 60 (sessenta) dias. Custas ‘ex
lege’. Publique-se, registre-se e intimem-se. - Advs. WALTER RO-
NALDO BASSO e MARCO ANTONIO MAIA CORREA.

110. ACAO DE COBRANCA - 1617/2008 - ALZIRA CAROLINA
MOTTIN STRAPASSON e outros x HSBC BANK BRASIL S/A -
Ra face ao exposto JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, conde-
nando o requerido ao pagamento das diferenças encontradas em re-
lação a não aplicação do IPC referente a janeiro de 1989 e ainda abril
de 1990, nos percentuais supra indicados, acrescidos de juros remu-
neratórios de 0,5% ao mês, contados do pagamento a menor até a
data efetivada da satisfação da obrigação e juros moratórios de 1%
ao mês, a partir da citação. Condeno o requerido ao pagamento de
custas processuais e honorários advocaticios, os quais fixo em 10%
do valor da condenação, devidamente atualizado, atendido o grau de
zelo do profissional e a simplicidade da causa, valores acrescidos de
juros de mora, contados do trânsito em julgado da decisão. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. FERNANDA PREVEDE-
LLO BUSATO, KELLY CRISTINA WORM e TOBIAS DE MACE-
DO.

111. RESCISAO DE CONTRATO - 1629/2008 - CAL CEM IN-
DUSTRIA DE MINERIOS LTDA e outros x MARCOS FABIO PAU-
LINO - Manifeste-se sobre o oficio juntado. - Adv. NEIMAR BA-
TISTA.

112. REINTEGRACAO DE POSSE - 1719/2008 - REAL LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JOSE FURQUIM DE SI-
QUEIRA - Considerando a decisão de fls. 24/25 dos autos nº 1920/
2008, remetam-se os autos ao Juízo competente procedendo-se as
devidas baixas. - Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

113. ACAO ORDINARIA - 1751/2008 - HELCIN PARTICIPAÇÕES
E EMPREENDIMENTOS LTDA x CLAUDIO CORREA DA SIL-
VA - Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido inicial para o fim de declarar rescindido o contrato particular
de compra e venda firmado entre as partes. De outro lado, reintegre-
se o autor na posse do imóvel, com expedição de mandado. Condeno
o réu ao pagamento de indenização por perdas e danos ao autor pelo
período em que ficou privado do uso do imóvel, e determino a devo-
lução das prestações pagas ao requerido, podendo o autor abater o
valor correspondente ao aluguel mensal que seria devido pelo seu
uso durante o período de ocupação a título de indenização por per-
das e danos, no percentual de 0,8% do valor do bem. Já a retenção
de percentual das parcelas pagas far-se-á na forma supra indicada.
Condeno o requerido ao pagamento da multa contratual prevista na
cláusula nona do contrato, bem como as despesas administrativas e
comissões de corretagem previstas na cláusula décima no percentual
já indicado acima. Condeno o réu ao pagamento das despesas pen-
dentes (ex.: IPTU, água e luz, etc), inerentes ao período em que
permaneceu no imóvel. Por fim, condeno o réu ao pagamento de
custas processuais e . honorários advocatícios da parte adversa, que
fixo em 10% sobre o valor da causa, corrigidos a partir desta data e
acrescidos de juros de mora do trânsito em julgado desta decisão.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. FLAVIO DIONISIO
BERNARTT e RAFAEL EDUARDO BERNARTT.

114. BUSCA E APREENSAO - 1814/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MARISA FERNAN-
DES - Levando em conta o fato de o requerido ter sido citado, dei-
xando transcorrer ‘in albis’ o prazo para apresentação de defesa, pre-
sumem-se verdadeiros os fatos alegados pela parte adversa na forma
do artigo 285 e 319 • do CPC. Assim, JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial tornando definitiva a liminar anteriormente concedida
de busca e apreensão, consolidando-se em mãos do autor a posse do
bem indicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o
autor autorizado a proceder à transferência do bem. Condeno o re-
querido ao pagamento de custas processuais e honorários advocatí-
cios, os quais fixo em 10% do valor atribuído à causa, corrigidos a
partir desta data e acrescidos de juros de mora do trânsito em julga-
do desta decisão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Adv. CE-
SAR AUGUSTO TERRA.

115. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1920/2008 - JOSE FUR-
QUIM DE SIQUEIRA x REAL LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL S/A - Cumpra-se a decisão de fls. 24/25, procedendo
as devidas baixas. - Advs. WAGNER ANDRE JOHANSSON e CE-
SAR AUGUSTO TERRA.

116. INVENTARIO - 1990/2008 - FRANCISCA PENKAL x PE-
DRO PENKAL - Considerando o decurso do prazo solicitado, inti-
me-se a inventariante para que manifeste, no prazo de 24 horas, sob
pena de remoção do cargo. - Adv. DJANIR PEDRO PALMEIRA.

117. ALVARA JUDICIAL - 2002/2008 - MARIA APARECIDA DE
OLIVEIRA x ESTE JUIZO - Busca a requerente autorização para a
venda do bem móvel descrito na inicial. Considerando os documen-
tos anexados nos autos bem como a manifestação do Ministério Pú-
blico às fis. 45/46, nota-se que não há impedimento para a satisfação
da pretensão da requerente. Face ao exposto, DEFIRO o pedido ini-
cial, determinando a expediçäo de alvará judicial, autorizando a re-
querente a vender o bem móvel descrito na inicial, deixado por Her-
mes Vieira Costa, falecido em 16/01/2008. Fixo como prazo de vali-
dade do presente alvará 60 (sessenta) dias, devendo a autora prestar
as devidas contas no prazo de 30 (trinta) dias. Custas ‘ex lege’. Pu-
blique-se, registre-se e intimem-se. - Advs. TRINDADE DOS SAN-
TOS BUDNI e BENEDITO LUCIANO DE SOUZA FILHO.

118. MEDIDA CAUT DE BUSCA E APRENS - 2009/2008 - CO-
GUMELO DO SOL AGARIUS DO BRASIL COM, IMP E EXP x
HERBARIUM LABORATORIO BOTANICO LTDA - Quanto ao
pedido de fls. 65 manifeste-se o requerido, no prazo de 10 dias. -
Advs. NEWTON SILVEIRA, WILSON SILVEIRA, LYVIA CAR-
VALHO DOMINGUES, EDUARDO CONRADO SILVEIRA,
EDUARDO DIETRICH E TRINGUEIROS, PAULO SERGIO NIED,
ANDREIA FATIMA BARTOLO DE CARVALHO TOZET e PAU-
LO KNESEBECK.

119. ACAO DE COBRANCA SUMARIA - 2012/2008 - NILSON
FERNANDES DOS SANTOS x MAPFRE VERA CRUZ SEGURA-
DORA S/A - Em face ao exposto JULGO PROCEDENTE o pedido
inicial, a fim de condenar o requerido ao pagamento dos valores do
seguro obrigatório, no valor de R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e
cinqüenta reais), corrigidos a partir do trigésimo dia do protocolo
administrativo e acrescidos de juros de mora, contados da citação.
Condeno o requerido ao pagamento de custas processuais e honorá-
rios advocatícios, os quais fixo em 10% do valor atribuído à causa,
devidamente corrigidos a partir do ajuizamento do pedido inicial e
acrescidos de juros de mora, contados do trânsito em julgado desta
decisão. Publique·se. Registre-se. Intimem·se. - Advs. MARCOS
RENAN SALVATI e ethiane de bona moraes.

120. ACAO DECLARATORIA - 2028/2008 - DIADUR INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA x PALENSKE & CIA LTDA - 1) Deixo de
designar a audiência do Art 331 do CPC, pois a possibilidade de
acordo na presente demanda é pouco provável, considerando o con-
tido no Art 331, § 3° do CPC. 2) Digam as partes se pretendem
produzir outras provas diversas daquelas já constantes nos autos, e
em caso positivo deverão esclarecer o objetivo de cada qual. 3) Em
nada sendo requerido, retomem os autos para a sentença. - Advs.
MARCIA ZOGBI VITORIA e JULIO CESAR ABREU DAS NE-
VES.

121. BUSCA E APREENSAO - 2061/2008 - BANCO SANTAN-
DER S/A x E B CARNEIRO E CIA LTDA e outros - 1. Homologo,
por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o acor-
do elaborado pelas partes (fls. 58/59), por conseqüência julgo extin-
to este processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269,
inc. III do CPC, observando que o acordo é causa de extinção do
processo. 2. Pagas as custas, proceda-se baixa na distribuição e ar-
quivem- se. P. R. I. - Advs. ANA LUCIA FRANÇA e SILVANO FER-
REIRA DA ROCHA.

122. BUSCA E APREENSAO - 2093/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ROBERTHA ME-
LYNA VELOZO BALDI - 1) Considerando o reconhecimento do
pedido por parte da requerida, determino a extinção do presente fei-
to, com fulcro no artigo 269, II do CPC. 2) Defiro a expedição de
alvará conforme solicitado às fls. 49. 3) Custas ‘ex lege’. 4) P.R.I. 5)
Oportunamente arquivem-se. - Advs. CESAR AUGUSTO TERRA,
MARIO JOSE DALCANALE e ADERLAN ANGELO CAMARGO.

123. ACAO SUMARIA - 2115/2008 - DIAMANTE INDÚSTRIA
DE CAL LTDA x ALRI ORGANIZAÇÃO E COBRANÇAS S/C
LTDA - Levando em conta o fato do requerido ter sido citado, dei-
xando de comparecer na audiência designada, presumem-se verda-
deiros os fatos narrados pela parte adversa, na forma dos artigos 285
e 319 do CPC. Considerando a revelia da empresa requerida, bem
como os documentos juntados na presente demanda, nota-se que não
há impedimento para a pretensão do autor, ou seja, não há a obriga-
ção do mesmo em efetuar ao pagamento do titulo à empresa ré. ‘
Assim, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, declaro definitivo
antecipação dos efeitos da tutela. Deve a requerida, no prazo de 10
dias, devolver a empresa autora o título ao qual se refere a inicial,
sob pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia
de atraso na devolução. Determino o cancelamento definitivo do pro-
testo e das i negativaçöes do título. Condeno a requerida ao paga-
mento do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) à parte autora, a
título de indenização por danos morais resultantes do protesto, mais
juros legais de mora e correção monetária. Condeno ainda a empresa
requerida ao pagamento das custas processuais, devidamente corri-
gidas, e honorários advocatícios ao patrono do suplicante, que arbi-
tro, nos termos do § 4*, do art. 20 CPC, em 10%, sobre o valor da
causa. Oficie-se ao 2° Cartório de Protestos de Títulos de Londrina
para os devido fins. Publique-se. Registre-se.Intime-se. - Advs.
AMARILDO PEDRO GULIN e JOAO PAULO BOMFIM.

124. REINTEGRACAO DE POSSE - 2122/2008 - CIA ITAULEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL x ELIANE CORDEIRO

DA SILVA - 1. Homologo, por sentença, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos o acordo elaborado pelas partes (fls. 21/22),
por conseqüência julgo extinto este processo com julgamento de
mérito, nos termos do art. 269, inc. III do CPC, observando que o
acordo é causa de extinção do processo. 2. Pagas as custas, proceda-
se baixa na distribuição e arquivem- se. P. R. I. - Adv. ROSIANE
APARECIDA MARTINEZ.

125. BUSCA E APREENSAO - 2124/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x ABRAAO SOARES LIMA - 1) Homologo, por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo elaborado pelas par-
tes (fis.34/35), por conseqüência julgo extinto este processo com
julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. III do CPC, ob-
servando que o acordo é causa de extinção do processo; 2) Defiro o
pedido de dispensa recursal. 3) Pagas as custas, proceda-se baixa na
distribuição e arquivem-se os presentes autos; 4) P. R. I. - Adv. KA-
RINE SIMONE POFAHL WEBER.

126. ACAO DE COBRANCA - 2179/2008 - ESPOLIO DE MARCI-
LIO BERTOLIN e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - Em face ao
exposto JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, condenando o re-
querido ao pagamento das diferenças encontradas em relação a não
aplicação do IPC referente a janeiro de 1989 e ainda abril de 1990,
nos percentuais supra indicados, que representa a quantia de R$
117.137,82 (cento e dezessete mil, cento e trinta e sete reais e oiten-
ta e dois centavos), acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, a
partir da citação. Condeno o requerido ao pagamento de custas pro-
cessuais e honorários advocaticios, os quais fixo em 10% do valor
da condenação, devidamente atualizado, atendido o grau de zelo do
profissional e a simplicidade da causa, valores acrescidos de juros de
mora, contados do trânsito em julgado da decisão. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. - Advs. FERNANDA PREVEDELLO BUSA-
TO, ESTEVAO BUSATO e DOUGLAS DOS SANTOS.

127. BUSCA E APREENSAO - 2198/2008 - BANCO FINASA S/A
x ANTONIO SERGIO RIO - O pedido se acha suficientemente ins-
truido com o contrato, demonstrativo do debito, bem como a notifi-
cação extrajuoicial o reu foi devidamente citado. O feito comporta
julgamento antecipado da lide, a teor do art. 330, 11 do mesmo Go-
dex. Ûs fatos mencionados pelo demandante, demonstram satisfato-
riamente, seu direito, e, via de consequencia, a pretensão de reaver o
bem alienado, para satisfação ae seu creaito, assegurando a proce-
dència do pedido. Face ao exposto, com fundamento no art. 60, aa
Lei 4.728/65 e nos dispositivos do Decreto-Let n. 911/ô9, julgo pro-
cedente a açào e declaro consolidado, nas maos aa autora tSANGU
VINAbA blA,0 dominio e posse, em sua pienitude, do bem mencio-
nado na inicial, cu¡a comarca da Reaião Ivletronolitana de curitica -
Foro Regional de colo o vara civel e anexos - Autos n - P· 2 BAS
NEGRELLI apreensao torno definitiva. Levante-se o depósito judi-
cial, facultada a venda pelo autor, na forma dos arts. 2° e 3°, § 5°, do
Decreto-Lei 914/69. Oficle-se ao DETRAN, comunicando estar a
autora autorizada a proceder a transferència do veiculo a terceiros
que indicar. Condeno o requerido Antonio Sergio Rioas INigrelli ao
pagamento das custas processuais, reembolsando as antecipadas pela
autora, devidamente corrigidas, e nonorarios advocaticios ao patro-
no do suplicante, que aroitro, nos termos do paragrafo 4, do art. 20/
GPC, em 10% sobre o valor da causa. Publique-se, registre-se e inti-
mem-se. - Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN.

128. BUSCA E APREENSAO - 2211/2008 - BANCO FINASA S/A
x MARCOS ROGERIO DE OLIVEIRA - O pedido se acha suficien-
temente instruido com o contrato, demonstrativo do debito, bem como
a notificação extrajuoicial o reu foi devidamente citado. O feito com-
porta julgamento antecipado da lide, a teor do art. 330, 11 do mesmo
Godex. Ûs fatos mencionados pelo demandante, demonstram satis-
fatoriamente, seu direito, e, via de consequencia, a pretensão de rea-
ver o bem alienado, para satisfação ae seu creaito, assegurando a
procedència do pedido. Face ao exposto, com fundamento no art.
60, aa Lei 4.728/65 e nos dispositivos do Decreto-Let n. 911/ô9,
julgo procedente a açào e declaro consolidado, nas maos aa autora
tSANGU VINAbA blA,0 dominio e posse, em sua pienitude, do bem
mencionado na inicial, cu¡a comarca da Reaião Ivletronolitana de
curitica - Foro Regional de colo o vara civel e anexos - Autos n - P·
2 BAS NEGRELLI apreensao torno definitiva. Levante-se o depósi-
to judicial, facultada a venda pelo autor, na forma dos arts. 2° e 3°, §
5°, do Decreto-Lei 914/69. Oficle-se ao DETRAN, comunicando estar
a autora autorizada a proceder a transferència do veiculo a terceiros
que indicar. Condeno o requerido Antonio Sergio Rioas INigrelli ao
pagamento das custas processuais, reembolsando as antecipadas pela
autora, devidamente corrigidas, e nonorarios advocaticios ao patro-
no do suplicante, que aroitro, nos termos do paragrafo 4, do art. 20/
GPC, em 10% sobre o valor da causa. Publique-se, registre-se e inti-
mem-se. - Adv. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA.

129. BUSCA E APREENSAO - 2212/2008 - BANCO FINASA S/A
x THIAGO NOGAROLLI - Levando em conta o fato de o requerido
ter sido citado, deixando transcorrer ‘in albis’ o prazo para apresen-
tação de defesa, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela parte
adversa na forma do artigo 285 e 319 • do CPC. Assim, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial tornando definitiva a liminar anteri-
ormente concedida de busca e apreensão, consolidando-se em mãos
do autor a posse do bem indicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN,
comunicando estar o autor autorizado a proceder à transferência do
bem. Condeno o requerido ao pagamento de custas processuais e
honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor atribuído à
causa, corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de mora do
trânsito em julgado desta decisão. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. - Adv. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA.

130. BUSCA E APREENSAO - 2232/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x LEANDRO BRAGA DE FARIA - 1. Homologo, por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo elaborado pelas
partes (fls. 23/24), por conseqüência julgo extinto este processo com
julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. III do CPC, ob-
servando que o acordo é causa de extinção do processo. 2. Pagas as
custas, proceda-se baixa na distribuição e arquivem- se. P. R. I. -
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Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI e MICHELE SACKSER.

131. BUSCA E APREENSAO - 2257/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x CINTIA MASSANEIRO GONSALVES - Retirar ofício(s). -
Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

132. BUSCA E APREENSAO - 2271/2008 - BANCO ITAU S/A x
DERVAZ DOS SANTOS - Retirar ofício(s). - Adv. CRYSTIANE
LINHARES.

133. ACAO DE INDENIZACAO - 2275/2008 - SILENE PASSOS
OLIVEIRA x SUK JAE PARK - I 1) Homologo, por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo elaborado pelas
partes (fis. 69/71), por conseqüência julgo extinto este processo com
julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. III do CPC, ob-
servando que o acordo é causa de extinção do processo; 2) Pagas as
custas, proceda-se baixa na distribuição e arquivem-se os presentes
autos; 3) P. R. I. - Advs. GILBERTO VILAS BOAS, WALERIA
CHIBIOR e PAULO CALIXTO BARTOLOMEU SIMONI.

134. BUSCA E APREENSAO - 2317/2008 - BANCO DAYCOVAL
S/A x JOAREZ DA SILVA BARBOSA - 1) Considerando a informa-
ção de composição entre as partes, conforme fis.44, julgo extinto
este processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc.
III do CPC, observando que o acordo é causa de extinção do proces-
so; 2) Pagas as custas, proceda-se baixa na distribuição e arquivem-
se os presentes autos; 3) P. R. I. - Adv. SIGISFREDO HOEPERS.

135. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA - 2372/2008 - PA-
LENSKE & CIA LTDA x DIADUR INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA - Intime-se o requerido para que se manifeste na presente de-
manda no prazo legal. - Advs. JULIO CESAR ABREU DAS NE-
VES e MARCIA ZOGBI VITORIA.

136. BUSCA E APREENSAO - 2381/2008 - BANCO FINASA S/A
x VALERIA FERREIRA MAIA - O pedido se acha suficientemente
instruido com o contrato, demonstrativo do debito, bem como a no-
tificação extrajuoicial o reu foi devidamente citado. O feito compor-
ta julgamento antecipado da lide, a teor do art. 330, 11 do mesmo
Godex. Ûs fatos mencionados pelo demandante, demonstram satis-
fatoriamente, seu direito, e, via de consequencia, a pretensão de rea-
ver o bem alienado, para satisfação ae seu creaito, assegurando a
procedència do pedido. Face ao exposto, com fundamento no art.
60, aa Lei 4.728/65 e nos dispositivos do Decreto-Let n. 911/ô9,
julgo procedente a açào e declaro consolidado, nas maos aa autora
tSANGU VINAbA blA,0 dominio e posse, em sua pienitude, do bem
mencionado na inicial, cu¡a comarca da Reaião Ivletronolitana de
curitica - Foro Regional de colo o vara civel e anexos - Autos n - P·
2 BAS NEGRELLI apreensao torno definitiva. Levante-se o depósi-
to judicial, facultada a venda pelo autor, na forma dos arts. 2° e 3°, §
5°, do Decreto-Lei 914/69. Oficle-se ao DETRAN, comunicando estar
a autora autorizada a proceder a transferència do veiculo a terceiros
que indicar. Condeno o requerido Antonio Sergio Rioas INigrelli ao
pagamento das custas processuais, reembolsando as antecipadas pela
autora, devidamente corrigidas, e nonorarios advocaticios ao patro-
no do suplicante, que aroitro, nos termos do paragrafo 4, do art. 20/
GPC, em 10% sobre o valor da causa. Publique-se, registre-se e inti-
mem-se. - Advs. PATRICIA PONTAROLI JANSEN e ALESSAN-
DRA LABIAK.

137. BUSCA E APREENSAO - 2382/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x JOSÉ ARIMATEIA DOS SANTOS - O pedido se acha suficiente-
mente instruido com o contrato, demonstrativo do debito, bem como
a notificação extrajuoicial o reu foi devidamente citado. O feito com-
porta julgamento antecipado da lide, a teor do art. 330, 11 do mesmo
Godex. Ûs fatos mencionados pelo demandante, demonstram satis-
fatoriamente, seu direito, e, via de consequencia, a pretensão de rea-
ver o bem alienado, para satisfação ae seu creaito, assegurando a
procedència do pedido. Face ao exposto, com fundamento no art.
60, aa Lei 4.728/65 e nos dispositivos do Decreto-Let n. 911/ô9,
julgo procedente a açào e declaro consolidado, nas maos aa autora
tSANGU VINAbA blA,0 dominio e posse, em sua pienitude, do bem
mencionado na inicial, cu¡a comarca da Reaião Ivletronolitana de
curitica - Foro Regional de colo o vara civel e anexos - Autos n - P·
2 BAS NEGRELLI apreensao torno definitiva. Levante-se o depósi-
to judicial, facultada a venda pelo autor, na forma dos arts. 2° e 3°, §
5°, do Decreto-Lei 914/69. Oficle-se ao DETRAN, comunicando estar
a autora autorizada a proceder a transferència do veiculo a terceiros
que indicar. Condeno o requerido Antonio Sergio Rioas INigrelli ao
pagamento das custas processuais, reembolsando as antecipadas pela
autora, devidamente corrigidas, e nonorarios advocaticios ao patro-
no do suplicante, que aroitro, nos termos do paragrafo 4, do art. 20/
GPC, em 10% sobre o valor da causa. Publique-se, registre-se e inti-
mem-se. - Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN.

138. BUSCA E APREENSAO - 2383/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x HELIOMIR DOS SANTOS - 1. Homologo, por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo elaborado pelas
partes (fls. 24/26), por conseqüência julgo extinto este processo com
julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. III do CPC, ob-
servando que o acordo é causa de extinção do processo. 2. Pagas as
custas, proceda-se baixa na distribuição e arquivem- se. P. R. I. -
Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN.

139. BUSCA E APREENSAO - 2400/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x MARLENE AGOSTINHO DOS S SILVA - 1. Homologo, por sen-
tença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo ela-
borado pelas partes (fls. 71/72), por conseqüência julgo extinto este
processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. III
do CPC, observando que o acordo é causa de extinção do processo.
2. Pagas as custas, proceda-se baixa na distribuição e arquivem- se.
P. R. I. - Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER, HENRIQUE
FERNANDO SULINO e JOSÉ ROBERTO DE LIMA.

140. BUSCA E APREENSAO - 2404/2008 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x ANDERSON GONÇALVES DOS SANTOS - 1. Ho-

mologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o acordo elaborado pelas partes (fls. 22/23), por conseqüência
julgo extinto este processo com julgamento de mérito, nos termos
do art. 269, inc. III do CPC, observando que o acordo é causa de
extinção do processo. 2. Pagas as custas, proceda-se baixa na distri-
buição e arquivem- se. P. R. I. - Adv. ROSIANE APARECIDA MAR-
TINEZ.

141. BUSCA E APREENSAO - 2427/2008 - BANCO SANTAN-
DER BANESPA S/A x PRISCILA CASTRO DA SILVA - 1. Homo-
logo a desistência da ação (fls. 21) para os fins do art. 158, parágrafo
único, do Código de Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, exánto
o processo, com fundamento no art. 267, VIII, do Código de Pro-
cesso Civil. 3. Condeno a parte requerente ao pagamento das custas
e despesas processuais na forma do art. 26 do mesmo Código. P. R.
I. - Advs. MARILI RIBEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGO-
DANZO EGGER, KEITY SUTO TROMBELI e DENISE REGINA
FERRARINI.

142. REINTEGRACAO DE POSSE - 2510/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x IDALCELIA NAZARET LIMA DA SILVA - 1) Defiro
o pedido de sobrestamento pelo prazo de 30 dias. 2) Transcorrido o
prazo intime-se a parte autora. - Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA.

143. BUSCA E APREENSAO - 2537/2008 - BANCO BMG S/A x
ANTONIO DOMINGOS DUARTE - 1. Homologo a desistência da
ação (fls. 18) para os fins do art. 158, parágrafo único, do Código de
Processo Civil. 2. Julgo, em conseqüência, e×ánto o pmcesso, com
fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 3. Con-
deno a parte requerente ao pagamento das custas e despesas proces-
suais na forma do art. 26 do mesmo Código. 4. Defiro o desentra-
nhamento dos documentos que instruíram a inicial. P. R. I. - Advs.
MIEKO ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA.

144. ACAO DE SERVIDAO - 2680/2008 - COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x JUSSARA LUIZA DA
COSTA GOUVEIA - Retirar ofício. - Adv. KATIA CRISTINA GRA-
CIANO JASTALE.

145. ACAO DE SERVIDAO - 2681/2008 - COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x JOSEMERY LUIZA DA
COSTA GOUVEIA e outro - Retirar ofício. - Adv. KATIA CRISTI-
NA GRACIANO JASTALE.

146. ALVARA JUDICIAL - 2693/2008 - IVANIR CONSORTE
MACHADO e outro x ESTE JUIZO - Cumpra-se a cota ministerial.
Intimem-se os requerentes para que, no prazo de 10 dias, junte certi-
dão de inexistência de dependentes habilitados a pensão por morte.
Oficie-se a Caixa Econômica Federal na forma solicitada. - Adv.
MARCUS ELY SOARES DOS REIS.

147. ALVARA JUDICIAL - 2768/2008 - MARIA APARECIDA
MASSANARO TAVARES x ESTE JUIZO - Näo restam dúvidas que
há o valor objeto de levantamen como que a requerente é legítimas
para pleiteá-lo, vez que é mãe de Valmir Aparecido Tavares. Face ao
exposto, DEFIRO o pedido inicial, determinando a expedição de al-
vará judicial, autorizando o levantamento dos valores referentes a
Apólice de Seguro, bem como o recebimento das cestas básicas pre-
vistas no Seguro, junto a Caixa Econômica Federal, mais os juros e
correção monetária que houver deixados por Valmir Aparecido Ta-
vares, falecido em 14/10/2008. Fixo como prazo de validade do pre-
sente alvará 60 (sessenta) dias. Sem Custas. Publique-se, registre-se
e intimem-se. - Adv. MARIZABEL DO ROCIO DOMINGUES PIA-
ZON.

148. INVENTARIO - 2842/2008 - JUVINO ESTEVÃO DA CRUZ
e outros x ARTIDES COSTA DA CRUZ - 1) Nomeio o senhor MA-
TEUS ESTEVÃO DA CRUZ inventariante devendo prestar com-
promisso legal no prazo de 05 dias. 2) Intime-se a para prestar as
primeiras declarações no prazo de 20 dias, bem como para proceder
a juntada de certidão negativa de débitos das três esferas federativas.
3) O inventariante deverá juntar aos autos, no prazo de 10 dias: a)
Documentos pessoais e certidão de casamento dos herdeiros Lorai-
ne da Cru2 Vaz, Pedro Vaz, Antonio Guido da Cruz e Iraide Stival da
Cruz. b) Incluir o cônjuge da herdeira Joyce Vieira Guimarães. - Adv.
EDSON ADIR DA CRUZ.

149. EMBARGOS DE TERCEIRO - 2884/2008 - GREICE BODZI-
AK DOS SANTOS x BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA
BRASIL S/A - Ao preparo de custas: (inicial R$ 241,50), (autuação
R$ 7,00) no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da
distribuição (conforme artigo 257 do CPC). - Advs. LUIZ AMERI-
CO KRUGER e JOAO BATISTA DE ARRUDA JUNIOR.

150. REINTEGRACAO DE POSSE - 581/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x CLAUDIO VINICIUS PALOMBO - Ao preparo
de custas: (inicial R$ 609,00), (autuação R$ 7,00) no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição (conforme
artigo 257 do CPC). - Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JA-
NAINA GIOZZA, LIZIANE DA ROCHA LACERDA e VIRGINIA
MAZZUCCO.

151. REINTEGRACAO DE POSSE - 582/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x ANTONIO GONZAGA DOS SANTOS JUNIOR -
Ao preparo de custas: (inicial R$ 609,00), (autuação R$ 7,00) no
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição
(conforme artigo 257 do CPC). - Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA, LIZIANE DA ROCHA LACERDA e
VIRGINIA MAZZUCCO.

152. REINTEGRACAO DE POSSE - 583/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x KARINA BERNERT - Ao preparo de custas: (ini-
cial R$ 609,00), (autuação R$ 7,00) no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de cancelamento da distribuição (conforme artigo 257 do CPC).
- Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA, LI-

ZIANE DA ROCHA LACERDA e VIRGINIA MAZZUCCO.

153. BUSCA E APREENSAO - 584/2008 - OMNI S/A x ROSE
MARIO DA SILVA - Ao preparo de custas: (inicial R$ 315,00), (au-
tuação R$ 7,00) no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição (conforme artigo 257 do CPC). - Adv. LILI-
AM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO.

154. REINTEGRACAO DE POSSE - 585/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x EDEMILSON SANTANA MONTEIRO - Reco-
lher custas referente a distribuição. - Adv. CRYSTIANE LINHA-
RES.
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1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 261/1995 - BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x NIVONSIR ANSELMO DA
SILVA - Ao exequente para que efetue o depósito dos honorários do
Sr. Perito que importa em R$3.500,00, no prazo de 05 dias, sob pena
de preclusão processual em relação a produção de prova pericial
pleiteada. Advs. FRANCISCO IRINEU BRZEZINSKI, DOUGLAS
RENATO BRZEZINSKI, ELISANGELA CRUZ FARIA e EDSON
SEGURA BATTILANI.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 780/1996 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x AGRO INDUSTRIA FARINHA PANTA-
NEIRA LTDA e outros - deferido a suspensão do feito até que haja
julgamento dos embargos à arrematação nº 281/2008, considerando
que os bens imóveis penhorados são os mesmos. Advs. MARCIO
ANTONIO BATISTA DA SILVA e APARECIDO ALBINO DECHI-
CHE.

3. INDENIZAÇÃO - SUMARÍSSIMA - 247/1998 - BERNARDO
BELLA x AUGUSTO RODRIGUES DUARTE - Ao autor para que
junte aos autos o exame complementar requerido pelo perito, em 10
dias. Adv. LUCIANO GAIOSKI.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 176/1999 - BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x N G BARBOSA & CIA LTDA
e outros - Ao Exequente para que apresente os documentos originais
de fls. 09/10. - Adv. VALDIR JOSE BASSI.

5. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 186/
1999 - JOSE MATEUS BLASQUE x SOALGO SOCIEDADE ALG
PARANAENSE INDUSTRIA COM LTDA - ao embargante para que
se manifeste diante de cálculo de fls. 303, consistente em R$ 895,13.
Advs. ANDREA GRASSETTI PACHECO, ROQUE ADEMIR KA-
LORESKI e GEORGE EDUARDO KAROLESKI.

6. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 6/2000 - TUNAS INDUSTRIA
E COMERCIO DE BOLSAS LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -
Faculto às partes a apresentação de quesitos e indicação de assisten-
tes técnicos, em cinco dias. Em sendo apresentado o laudo, desde já
resta deferido o levantamento dos valores a serem depositados a tí-
tulo de honorários periciais. Apresentado o laudo, intimem-se as partes
para manifestação, em cinco dias. Advs. NIVALDO POSSAMAI,
VALDIR BALAN, MESSIAS DA SILVA LIMA e SILVANA CAZA-
RIN NAVAQUI.

7. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 194/
2001 - BANCO BRADESCO S/A x MUNICIPIO DE TAPEJARA -
1)Às partes para tomarem ciência do retorno dos presentes autos da
instância superior à esta Comarca; 2)À parte interessada para que
manifeste seu interesse no prosseguimento do feito no prazo de 30
dias, após o que, se não houver qualquer pedido serão os autos Con-
clusos. Advs. MARCIO MIATTO, WILSON GOMES DA SILVA,
MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO, MIRIAM APA-
RECIDA GLERIA GNANN, LUIS GUILHERME PEGORARO,
SERGIO WILSON MALDONADO, SIMONE DE OLIVEIRA PE-
REIRA e MARCIO FRANCISCHINI.

8. AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 252/2001 - ADEMA - ASSOC. DEFE-
SA AO MEIO AMBIENTE DE UMUARAMA x CARLOS BAISE e
outro - “Aos procuradores da parte autora para efetuarem a retirada
do expediente em cartório (1 oficio ao IAP).”- Advs. NIVALDO
POSSAMAI, MESSIAS DA SILVA LIMA e JOSE ABEL DO AMA-
RAL FRANÇA.

9. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 99/2003 - COCAMAR - COO-
PERATIVA AGROINDUSTRIAL x VERA LUCIA COSTA - Mani-
feste-se o exeqüente sobre o interesse no levantamento do valor. Advs.
JOSE MAREGA e JOSE GONZAGA SORIANI.

10. INDENIZAÇÃO - SUMARÍSSIMA - 151/2003 - WALDOMI-
RO DE GODOI x BANCO DO BRASIL S/A - às partes para que se
manifestem diante do cálculo de fls. 194, consistente em R$ 936,14.
Advs. JOSE ANTONIO TRENTO, IVAN DA SILVA CANDEIAS,
JAIRO BASSO e MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA.

11. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 74/2005 - BANCO DO BRA-
SIL S/A x JOSE CARLOS SOBRINHO - -Deferido pedido de inti-
mação pessoal na Comarca de Cianorte. Ao autor para que efetue o
preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça em R$ 64,50, bem como
as custas para realização do ato. Adv. MARCIO ANTONIO BATIS-
TA DA SILVA.

12. AÇÃO MONITÓRIA - 131/2005 - GEREVINI PNEUS LTDA x
VANDERLEI CAMILO TERRA - Ao autor ante a certidão de
fls.105v, do Sr. Oficial de Justiça, cujo teor é: ...deixei de intimar o
requerido, em virtude de o mesmo não mais residir na cidade de
Tuneiras do Oeste, solicitei informação de sua cunhada a Sra. Izabel
moradora na Rua Piauí n°88, e a mesma informou que se encontra
trabalhando fora do pais ou na cidade de Curitiba-Pr, mas não tendo
endereço do mesmo, estando em lugar incerto. Adv. CLAUDIO CE-
ZAR ORSI.

13. DECLARATÓRIA - 428/2005 - ROGERIO BRANDANI DE
MOURA x CARLITO MOURA RAIMUNDO DE SOUZA - “Ao
procurador da parte requerida para efetuar a retirada dos expedien-
tes em cartório (2 cartinhas de intimação e 2 cartas precatorias).”-
Adv. CARLITO RAIMUNDO SOUZA.

14. EMBARGOS DO DEVEDOR - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 337/
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2006 - RIBAS & ZAMUNER LTDA e outro x CIAPETRO - DIS-
TRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA - ao exequente para
que se manifeste diante do cálculo de fls. 133, consistente em R$
720,23. Advs. ANA PAULA RIBAS CAPUANO, WILTON SILVA
LONGO e ALESSANDRO DORIGON.

15. EMBARGOS DO DEVEDOR - EXECUÇÃO FISCAL - 438/
2006 - COMPANHIA DE HABITAÇAO DO PARANA - COHA-
PAR x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO
OESTE - ao exequente para que se manifeste diante de cálculo de
fls. 83, consistente em R$ 19,91. Adv. SILVIA FATIMA SOARES.

16. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 41/2007 - ANTONIO APARE-
CIDO CASTALDO x BANCO HSBC S/A - 1. Deixo de apreciar os
embargos de declaração de fls. 182/185, tendo em vista o provimen-
to do recurso de agravo de instrumento interposto pela parte autora
(fls. 218/221).2. Nos termos da decisão proferida em sede de agravo
de instrumento nº 523547-6 (fls. 218/221), deve ser aplicada a multa
de 10% prevista sobre o valor do débito, tendo em vista a ausência
de cumprimento voluntário da sentença pelo requerido.3. Conside-
rando o não cumprimento voluntário da sentença pela demandada,
fixo honorários advocatícios em 5% sobre o valor do débito em exe-
cução, sem prejuízo dos honorários fixados na sentença transitada
em julgado.[...]4. Autorizo o levantamento pelo autor do valor in-
controverso depositado pela demandada, conforme guia de depósito
de fl. 201.5. Ao contador para elaboração do cálculo atualizado do
débito nos termos da sentença e acórdão proferidos nestes autos (fls.
85/98 e 142/151), observando-se a incidência da multa de 10% so-
bre o débito, conforme decisão proferida em sede de agravo de ins-
trumento nº 523547-6 (fls. 218/221), 5% de honorários advocatícios
fixados na presente decisão (cumprimento de sentença) e custas pro-
cessuais antecipadas pela parte autora, deduzindo-se o valor deposi-
tado pela demandada, cf. guia de fl. 201. 6. Após, expeça-se manda-
do de penhora, observando o bem indicado pelo credor (fls. 214/
216), intimando-se o devedor para apresentar impugnação, no prazo
de 15 dias, que deverá ser efetuada, segundo a nova lei, através de
simples impugnação nos próprios autos. Advs. CELSO NOBUYUKI
YOKOTA, JULIO CESAR TISSIANI BONJORNO, JOÃO PAULO
CARDOSO CASTALDO e OLDEMAR MARIANO.

17. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 73/2007 - MARIA APARECIDA
DA SILVEIRA BARBOSA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - 1)Às partes para tomarem ciência do retorno
dos presentes autos da instância superior à esta Comarc; 2)À parte
interessada para que manifeste seu interesse no prosseguimento do
feito, no prazo de 30 dias, após o que, se não houver qualquer pedi-
do serão os autos Conclusos. Advs. ROSEMAR CRISTINA LOR-
CA MARQUES VALONE, JOÃO LUIZ SPANCERSKI e AUGUS-
TO STAHLSCHMIDT RIBAS.

18. EMBARGOS À EXECUÇÃO - TIT. JUDICIAL - 321/2007 -
ANTONIO MARTINEZ CEBRIAN x MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA - A PARTE AUTORA, para efetuar o prepa-
ro das custas processuais remanescentes, que importam em R$
185,31.- Adv. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES.

19. ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 434/2007 - BANCO DO BRA-
SIL S/A x AGROBOYS INDUSTRIAL LTDA e outros - Ao requeri-
do para que se manifeste acerca da proposta do Sr. Perito. Adv.
ANDRE BALBINO BONNES.

20. ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 438/2007 - BANCO DO BRA-
SIL S/A x E. BARAVIERA CALÇADOS e outros - Ao requerido
para efetuar o depósito dos honorários periciais que importam em
R$5.500,00, em 05 dias, sob pena de preclusão quanto a produção
da referida prova. Adv. ANDRE BALBINO BONNES.

21. USUCAPIÃO - 458/2007 - MARCOS FERREIRA BATISTA e
outro x DALVIR LESSNAU - Ao Curador para apresentação de
alegações finais, em 10 dias. Adv. HUGO BORTOLON DUARTE.

22. DEPÓSITO - 75/2008 - BV FINANCEIRA S/A CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTI x JOSE NETO DA SILVA - A parte
autora ante a certidão de fls.39 do Sr. Oficial de Justiça, cujo teor é:
...deixei de PRENDER o referido veículo constante no mandado, em
virtude de não o ter localizado, pois me diligenciei em diversos ende-
reços e não foi possível localizar, tendo informação que o veículo se
encontra na cidade de Umuarama-Pr, estando em lugar incerto. Adv.
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI.

23. AÇÃO ORDINÁRIA - 133/2008 - MARIA REIS DE OLIVEI-
RA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
renove-se a intimação da parte autora para que, no prazo de cinco
dias, informe o endereço da testemunha Augusto Duarte. Advs. GIL-
BERTO JULIO SARMENTO e AUGUSTO STAHLSCHMIDT RI-
BAS.

24. EMBARGOS À PENHORA - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 182/
2008 - ELIAS AUGUSTO e outro x JOSÉ PEREIRA DA COSTA
SOBRINHO - Diante do exposto, com fulcro no art. 269, I, do Có-
digo de Processo Civil, julgo improcedentes os embargos, mantendo
a higidez e validade do título executivo que lastreia a execução. Pelo
princípio da sucumbência, CONDENO o embargante em custas e
honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 800,00 (oitocentos re-
ais) considerando o disposto no art. 20, § 4º do CPC, sem prejuízo
dos honorários fixados na ação de execução, atendendo o grau de
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e
importância da causa, o trabalho realizado e o tempo exigido para o
serviço. Na execução, manifeste-se o exeqüente sobre o prossegui-
mento do feito, haja vista que, com a decisão de improcedência dos
embargos, está revogada a suspensão da execução, devendo a mes-
ma seguir seu curso até o julgamento final. Cumpra-se no que forem
pertinentes as demais determinações do Código de Normas da Cor-
regedoria-geral de Justiça. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTI-
MEM-SE. Advs. LUIZ ALBERTO LIMA, WANDERSON MOREI-
RA ELIZÁRIO e FERNANDO MARTINS GONÇALVES.

25. AÇÃO ORDINÁRIA - 225/2008 - ROSA PEREIRA DA CRUZ
x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - Ao
autor para que se manifeste acerca da contestação, em 05 dias. Adv.
GILBERTO JULIO SARMENTO.

26. AÇÃO ORDINÁRIA - 231/2008 - RUTHE CELESTINA RO-
DRIGUES SANTOS x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - Ao autor para que se manifeste acerca da contes-
tação, em 05 dias. Adv. GILBERTO JULIO SARMENTO.

27. AÇÃO ORDINÁRIA - 267/2008 - MARIA OZELIA FERREIRA
x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - A ins-
tituição para apresentação de quesitos e indicação de assistente téc-
nico em 10 dias. Adv. AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

28. AÇÃO ORDINÁRIA - 325/2008 - OURORA PEDROZA DE
ALMEIDA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - “A audiencia teve que ser interrompida, face o mau tempo e
a falta de energia. Pela MM Juiza a audiencia foi remarcada para o
dia 03/02/2009, às 15h00min.”- Advs. GILBERTO JULIO SARMEN-
TO e AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

29. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL - 381/2008 - NA-
GOYA TRANSPORTES LTDA e outro x BV FINANCEIRA S/A
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI - conheço os embar-
gos, interrompendo o prazo para a interposição do recurso e declaro
a decisão de fls. 78/80 para o fim de autorizar a autora a efetuar o
depósito em juízo dos valores incontroversos, observando-se que as
parcelas vencidas devem ser depositadas na sua integralidade, no
prazo de cinco dias, e as parcelas vincendas devem ser depositadas
nas respectivas datas de vencimento. Adv. JOSE ABEL DO AMA-
RAL FRANÇA.

30. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL - 382/2008 - RO-
NIE ALEX TRICOSSI x BV FINANCEIRA S/A CREDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTI - conheço os embargos, interrompendo o
prazo para a interposição do recurso e declaro a decisão de fls. 69/71
para o fim de autorizar a autora a efetuar o depósito em juízo dos
valores incontroversos, observando-se que as parcelas vencidas de-
vem ser depositadas na sua integralidade, no prazo de cinco dias, e
as parcelas vincendas devem ser depositadas nas respectivas datas
de vencimento. Adv. JOSE ABEL DO AMARAL FRANÇA.

31. AÇÃO ORDINÁRIA - 510/2008 - ZILDA DORVALINA RO-
DRIGUES x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - Manifesre-se a autora acerca da contestação, em 05 dias.
Advs. GILBERTO JULIO SARMENTO e DANIELA RAMOS.

32. AÇÃO ORDINÁRIA - 575/2008 - ANGELA MARIA DA SILVA
x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - Ao
autor para que se manifeste acerca da contestação, em 05 dias. Adv.
GILBERTO JULIO SARMENTO.

33. AÇÃO ORDINÁRIA - 576/2008 - IRENE DIAS OLIVEIRA x
INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - Mani-
feste-se a parte autora acerca da contestação, em 05 dias. Adv. GIL-
BERTO JULIO SARMENTO.

34. AÇÃO ORDINÁRIA - 577/2008 - WILSON CLARO x INSS -
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - Ao autor para
que se manifeste acerca da contestaçao, em cinco dias. Adv. GIL-
BERTO JULIO SARMENTO.

35. ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL
SECURITÁRIA - 690/2008 - PEDRO DA SILVA e outros x SUL
AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS - Ao autor para que
retire expediente em cartório. Advs. CARLOS ALVES, JOSE OSA-
NAN e LEYSERRE BIANCHINI DOS SANTOS.

36. ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL
SECURITÁRIA - 692/2008 - ANTONIO LUIZ SOARES DA SIL-
VA e outros x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS -
Ao autor para que retire expediente em cartório. Advs. CARLOS
ALVES, JOSE OSANAN e LEYSERRE BIANCHINI DOS SAN-
TOS.

37. ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL
SECURITÁRIA - 693/2008 - IVONE DE OLIVEIRA SOARES e
outros x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS - Ao au-
tor para que retire expediente em cartório. Advs. CARLOS ALVES,
JOSE OSANAN e LEYSERRE BIANCHINI DOS SANTOS.

38. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - 694/2008 - ADALGISA
MARTINS RIGON e outro x SUL BRASILEIRA DE TERRAS E
AGRICULTURA LTDA e outro - Ao autor para que retire expedien-
te em cartório. Advs. MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA e
MARCIO LUIZ BONADIO.

39. ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 702/2008 - IVA-
NI APARECIDA FLORES x EDUARDO JULIANO BOVE - À par-
te autora para que, no prazo de 10 dias, emende a inicial, proceden-
do a adequação entre o pedido e a causa de pedir, bem como, para
que corrija o polo passivo, sob pena de indeferimento liminar da ini-
cial.- Adv. APARECIDO ALBINO DECHICHE.

40. ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 703/2008 - ALDO
APARECIDO DE OLIVEIRA x EDUARDO JULIANO BOVE -
Proceda a parte autora, no prazo de 10 dias, emenda a inicial, proce-
dendo a adequação entre o pedido e a causa de pedir, bem como,
para que corrija o polo passivo, sob pena de indeferimento liminar da
inicial. - Adv. APARECIDO ALBINO DECHICHE.

41. INVENTÁRIO - 705/2008 - MARCIA DA SILVA PRADO e
outro x ANA RIBEIRO DA SILVA (ESPÓLIO) - Ao procurador do
autor para assinar termo de cessão de direitod hereditários. Adv.
HUGO BORTOLON DUARTE.

42. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 707/
2008 - BV FINANCEIRA S/A CFI x ALEX CLEYTON DOMIN-
GOS - 1) Deferido liminarmente a medida postulada. 2) Ao Reque-
rente para efetuar o preparo das custas iniciais que importa em R$
595,00, e Guia de Custas do Oficial de Justiça.Ao Autor para que
efetue o recolhimento da diligencia do Sr. Oficial de Justiça no im-
porte de R$ 221,50, através de guia (GUIA DEPÓSITO OURO) a
ser fornecida pela agencia do Banco do Brasil S/A, que deverá ser
preenchida pela parte com o numero dos autos e nome das partes
destes, para depósito na conta judicial nº3900124803077, agencia nº
516-9, Banco do Brasil de Cruzeiro do Oeste/PR, devendo o autor
entregar em cartório 4 vias originais da guia devidamente protocola-
das pelo Banco do Brasil quando do recebimento (3 guias depósito e
1 guia resgate) - Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e
MARCELO AUGUSTO DE SOUZA.

43. EXECUÇÃO FISCAL - 6/2000 - FAZENDA NACIONAL x ISAI-
AS LUSTOSA DANGUY - * fixo o valor de R$ 85,96 (oitenta e
cinco reais e noventa e seis centavos) a título de honorários do Sr.
Leiloeiro. * intime-se o executado para que efetue o pagamento no
prazo de 05 dias.Adv. PAULO SERGIO TRENTO.

44. EXECUÇÃO FISCAL - 19/2001 - FAZENDA NACIONAL x
AGRO INDUSTRIA FARINHA AGROÇALES LTDA - Aos reque-
ridos ante a penhora realizada as fls. 132. Adv. APARECIDO ALBI-
NO DECHICHE.

45. CARTA PRECATÓRIA - 152/2006 - Oriundo da Comarca de
GOIOERE - PR - VARA CIVEL - COAGEL COOPERATIVA AGRO-
INDUSTRIAL x MARCELON MOURA DA SILVA - Manifeste-se
o requerido acerca do demonstrativo de débito juntado às fls.81/84.
Adv. FABIANA GARCIA AMARAL DE CASTRO.

CARTORIO CIVEL E ANEXOS DA
COMARCA DE FAZENDA RIO GRANDE
ELIANE R.B. CARSTENS - ESCRIVÃ
PATRICIA A.G. BERGONSE JUÍZA DE DIREITO
RELAÇÃO Nº 142/2008

 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADSON GABINO DE MORAES JU 0075 001358/2007
AIRTON SAVIO VARGAS 0084 000319/2008
ALBINO CESAR DE ALMEIDA 0155 001204/2007
ALCEU MACHADO DE MIRANDA 0001 000330/1999
ALCINDO LIMA NETO 0115 001487/2008

0116 001488/2008
ALEXANDRA ALBERTI 0047 001265/2006
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI 0128 001675/2008
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI 0034 000456/2006

0047 001265/2006
ALTAIR ALVES DIAS FERREIR 0001 000330/1999
ANA CRISTINA STIER DE CE 0031 000295/2006
ANA LUCIA FRANÇA 0058 000564/2007
ANA PAULA BARRANCO S. DO 0155 001204/2007
ANA PAULA WOLLSTEIN 0001 000330/1999
ANDREA CRISTIANE GRABOVSK 0042 000787/2006

0049 001423/2006
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0023 000223/2005

0142 000443/2008
0144 000445/2008
0145 000446/2008
0148 000449/2008

ANTONIO CARLOS DE ANDRADE 0156 001419/2008
0157 001677/2008

ANTONIO SBANO JUNIOR 0007 000106/2003
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0130 001679/2008
ARNALDO CONCEICAO JUNIOR 0138 000433/2008
AYRTON LOPES DA SILVA 0002 000353/1999

0022 000180/2005
BLAS GOMM FILHO 0058 000564/2007

0066 001123/2007
BRUNO BATISTA 0152 000274/2000

0153 000394/2001
BRUNO CIDADE MORGADO 0132 001682/2008

0133 001683/2008
BRUNO MIRANDA QUADROS 0016 000585/2004

0019 000097/2005
0020 000099/2005

CACIUS ALBERTO SCHUH 0078 001446/2007
CARLOS ALBERTO ALVES PEIX 0028 001070/2005
CARLOS ALBERTO FARRACHA D 0011 000122/2004
CARLOS EDUARDO SPROTTE 0004 000263/2000
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMAN 0058 000564/2007
CHARLES MIGUEL DOS SANTOS 0009 000398/2003
CIRO BRUNING 0001 000330/1999
CLAUDIA RENATA ROCHA 0033 000393/2006
CLAUDINEI DOMBROSKI 0036 000590/2006
CLAUDIR DALLA COSTA 0076 001385/2007

0078 001446/2007
CLEIDE DE OLIVEIRA 0043 000799/2006

0072 001292/2007
CRISOSTHOMO RIBEIRO 0017 000989/2004
CRYSTIANE LINHARES 0101 001020/2008
DANIELE DE BONA 0118 001595/2008
DANIELI DUDECKE 0005 000389/2000
DENISE REGINA FERRARINI 0018 001002/2004
DOUGLAS B.LOPES DA SILVA 0005 000389/2000
DOUGLAS BITTENCOURT LOPES 0022 000180/2005
DOUGLAS MARCEL PERES 0002 000353/1999
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR 0154 001464/2006

0155 001204/2007
ELAINE DE FATIMA COSTA GU 0012 000154/2004
ELIANA MEIRA NOGUEIRA 0004 000263/2000
ELIANI GARCIES CHOTI 0001 000330/1999
ELISA DE FATIMA DUDECKE 0005 000389/2000
ELISANDRA MIEKO NISHIURA 0131 001681/2008
FABIANA A. RAMOS LORUSSO 0021 000153/2005
FABIANA ZOTELLI DE MATTOS 0034 000456/2006
FABIO ROBERTO BRUGNAGO 0143 000444/2008
FABRICIO PASSOS AZEVEDO 0085 000367/2008
FELIPE ANGHINONI GRAZZIOT 0013 000208/2004

0129 001676/2008
FERNANDO JOSE BONATTO 0037 000610/2006

0040 000632/2006
0041 000634/2006
0045 001019/2006

FERNANDO ZENATO NEGRELE 0150 000451/2008
GABRIEL ANTONIO HENKE N L 0035 000529/2006
GERSON DE OLIVEIRA BONATT 0013 000208/2004
GILSON PAROLIN 0137 000426/2008
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0034 000456/2006

0047 001265/2006
GUILHERME LUIZ SANDRI 0098 000807/2008
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0030 001134/2005

0051 001529/2006
0074 001342/2007

HELIO PEREIRA CURY FILHO 0011 000122/2004
IVONE TEREZINHA RANZOLIN 0001 000330/1999
JANAINA GIOZZA AVILA 0030 001134/2005

0051 001529/2006
0074 001342/2007

JOAO CARLOS DELAY 0028 001070/2005
JOAO FARIAS JUNIOR 0001 000330/1999
JOAO PAULO B. DE ALBUQUER 0154 001464/2006

0155 001204/2007
JOAO RODRIGO S. ALVARENGA 0117 001522/2008

0120 001664/2008
0121 001665/2008

JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0154 001464/2006
0155 001204/2007
0156 001419/2008
0157 001677/2008

JOAQUIM ROCHA 0024 000634/2005
JOCELINO ALVES DE FREITAS 0156 001419/2008
JOEL SIQUEIRA BUENO 0134 001686/2008
JOELSON DOS SANTOS ROCHA 0152 000274/2000

0153 000394/2001
JOSE ALBARI SLOMPO DE LAR 0003 000967/1999
JOSE CID CAMPELO FILHO 0134 001686/2008
JOSE MARIA ALVES BOIADEIR 0061 000824/2007
JOSE VALERIO DE SOUZA 0155 001204/2007
JOSE VALMOR RIBEIRO NARDE 0003 000967/1999
JULIANE ZANCANARO 0076 001385/2007
KARINE CRISTINA DA COSTA 0026 000726/2005
KARINE SIMONE POFAHL WE 0065 001060/2007

0067 001189/2007
0069 001218/2007
0070 001222/2007
0073 001297/2007
0080 001505/2007
0094 000659/2008
0095 000677/2008

KATIA CRISTINA GRACIANO J 0104 001177/2008
KATIA SCHLENKER ROVARIS 0036 000590/2006
KELIAN BORTOLINI LIMA 0051 001529/2006

0093 000620/2008
0146 000447/2008

KÉLIAN BORTOLINI LIMA 0099 000816/2008
LAIS HELENA T SALLES FREI 0155 001204/2007
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0010 000432/2003
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0103 001172/2008
LINEU ROBERTO MIKOS 0157 001677/2008
LUCIANE LOPES ALVES 0016 000585/2004
LUCIANO ALBERTI DE BRITO 0031 000295/2006
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0043 000799/2006
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0025 000678/2005

0027 000909/2005
0039 000623/2006
0042 000787/2006
0046 001216/2006
0048 001309/2006
0049 001423/2006
0052 000227/2007
0053 000228/2007
0054 000269/2007
0057 000482/2007
0059 000569/2007
0060 000581/2007
0062 000892/2007
0079 001494/2007
0081 000087/2008
0083 000297/2008
0086 000421/2008
0087 000522/2008
0088 000529/2008
0100 000891/2008
0105 001186/2008
0110 001371/2008

LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0051 001529/2006
LYGIA MARIA ERTHAL 0035 000529/2006
MAGDA L.R. EGGER 0018 001002/2004

0029 001086/2005
MAGDA L.R..EGGER 0151 000452/2008
MARA DENISE VASSELAI 0155 001204/2007
MARA LUCIA GIMENEZ 0139 000436/2008
MARA SUELY OLIVEIRA E SIL 0139 000436/2008

Fazenda Rio Grande



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 295295295295295

MARCELA PEGORARO 0063 001007/2007
MARCELO GERALDO DE MATOS 0003 000967/1999
MARCELO RICARDO DE SOUZA 0009 000398/2003
MARCIA ROSANE WITZKE 0089 000544/2008
MARCIO AUGUSTO DE FREITAS 0155 001204/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0008 000232/2003

0023 000223/2005
0090 000559/2008
0091 000581/2008

MARCOS ALBERTO PICOLI 0152 000274/2000
0153 000394/2001

MARCOS WENGERKIEWICZ 0031 000295/2006
MARCUS VINICIUS MAGANHOTT 0028 001070/2005
MARIA EBERLE ARAUJO MARÇA 0108 001319/2008
MARIANA CRISTINA SCORSIN 0066 001123/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0016 000585/2004

0020 000099/2005
MARIANO CIPOLLA 0118 001595/2008
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0149 000450/2008
MARILI RIBEIRO TABORDA 0055 000298/2007

0056 000413/2007
0082 000213/2008
0107 001293/2008
0124 001669/2008

MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA 0135 000423/2008
0136 000424/2008

MARIZETE DA CUNHA LOPES 0140 000437/2008
MAURÍCIO GOMES TESSEROLLI 0031 000295/2006
MAURILIO VIANA PEREIRA 0015 000505/2004
MAURO CURY FILHO 0013 000208/2004
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0013 000208/2004

0014 000283/2004
MAYLIN MAFFINI 0066 001123/2007

0127 001674/2008
MIEKO ITO 0021 000153/2005
MILTON JOSE PAIZANI 0006 000338/2002
MOACYR TRAMUJAS DA SILVA 0102 001148/2008
MONICA CRISTINA BIZINELI 0089 000544/2008
NADIA VANDERLY WOLFF DOS 0076 001385/2007

0078 001446/2007
NELSON FREZOLONE MARTINIA 0006 000338/2002
NELSON PASCHOALOTTO 0096 000801/2008
NIVALDO GONSALVES SANTOS 0004 000263/2000
ODACYR CARLOS PRIGOL 0012 000154/2004

0123 001668/2008
OSMAR CARDOSO ROLIM 0138 000433/2008
OSVALDO DOS SANTOS 0050 001521/2006
PATRICIA DANIELLE CLAUDIN 0015 000505/2004
PAULO CESAR HERTT GRANDE 0153 000394/2001
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0032 000297/2006

0038 000621/2006
0044 000837/2006
0050 001521/2006

RITA DE CASSIA PAULINO CO 0006 000338/2002
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0017 000989/2004
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0092 000612/2008

0114 001446/2008
RODRIGO DALFINI 0147 000448/2008
RODRIGO DAVID NASCIMENTO 0003 000967/1999
RODRIGO GHESTI 0018 001002/2004

0029 001086/2005
RODRIGO MAISTROVICZ LICHT 0125 001670/2008
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0115 001487/2008

0116 001488/2008
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0113 001402/2008

0126 001672/2008
RUBENS DE OLIVEIRA FERRAZ 0154 001464/2006
SABRINA DE CAMARGO OLIVEI 0016 000585/2004

0019 000097/2005
SADI BONATTO 0037 000610/2006

0040 000632/2006
0041 000634/2006
0045 001019/2006

SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0004 000263/2000
SERGIO CUNHA DA SILVA 0033 000393/2006
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0019 000097/2005
SERGIO SCHULZE 0065 001060/2007

0077 001410/2007
SIDNEY ADILSON GMACH 0031 000295/2006
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0068 001190/2007
SILMARA BONATTO CURUCHET 0141 000442/2008
SILVANA TORMEM 0068 001190/2007

0106 001188/2008
SILVIO BATISTA 0152 000274/2000

0153 000394/2001
SILVIO BRAMBILA 0036 000590/2006

0063 001007/2007
SIVONEI MAURO HASS 0155 001204/2007
SOFIA S. MACHADO 0155 001204/2007
TANIA MARIA DAS NEVES GAP 0111 001389/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0064 001044/2007

0071 001256/2007
0080 001505/2007

THIAGO DE PAULI PACHECO 0119 001662/2008
TONI M. DE OLIVEIRA 0021 000153/2005

0097 000803/2008
VALDEMAR MORAS 0001 000330/1999
VERA ALICE SZADKOSKI PORF 0109 001352/2008

0112 001390/2008
WILLIAN HYMBERTO STIVAL 0122 001667/2008

1. INDENIZACAO-330/1999-VALENTINA ANA FABIAN SAN-
TOS x ANA FLAVIA HANSEL-Intime-se o Advogado Dr Ciro Bru-
ning, para retirar a Carta Precatória, para o seu integral cumprimen-
to. -Adv. IVONE TEREZINHA RANZOLIN, JOAO FARIAS JU-
NIOR, ALTAIR ALVES DIAS FERREIRA, CIRO BRUNING, AL-

CEU MACHADO DE MIRANDA, ANA PAULA WOLLSTEIN,
VALDEMAR MORAS e ELIANI GARCIES CHOTI-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-353/1999-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x CETRO AGRO INDUSTRIA LTDA
e outros-Intime-se o autor para retirar a Carta Precatória, para o seu
integral cumprimento. -Adv. AYRTON LOPES DA SILVA e DOU-
GLAS MARCEL PERES-.

3. ORDINARIA DE COBRANCA-967/1999-FERTILIZANTES
SERRANE S.A x TURIBIO PALUDO-Intime-se a requerente dos
termos do ofício retro. -Adv. JOSE VALMOR RIBEIRO NARDES,
JOSE ALBARI SLOMPO DE LARA, RODRIGO DAVID NASCI-
MENTO e MARCELO GERALDO DE MATOS-.

4. MONITORIA-263/2000-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A x MARIA APARECIDA JOSE-Intime-se o autor para retirar a Carta
Precatória, para o seu integral cumprimento. -Adv. ELIANA MEI-
RA NOGUEIRA, SANDRA JUSSARA KUCHNIR, CARLOS
EDUARDO SPROTTE e NIVALDO GONSALVES SANTOS-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-389/2000-RUBENS
BOCUTTI x ANACIR DUDECKE e outro- Digam as partes sobre o
laudo de avaliação. -Advs. DOUGLAS B.LOPES DA SILVA, DA-
NIELI DUDECKE e ELISA DE FATIMA DUDECKE-.

6. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-338/2002-CASUAL CAL-
CADOS E TRANSPORTES LTDA x COMERCIAL S.K. LTDA-In-
time-se a requerente dos termos do ofício retro. -Adv. MILTON JOSE
PAIZANI, NELSON FREZOLONE MARTINIANO e RITA DE
CASSIA PAULINO COELHO-.

7. RESCISAO DE CONTRATO SUMARIO-106/2003-NARCEL
REFRIGERACAO COMERCIAL LTDA x JOAO BATISTA DE
LIMA - MINIMERCADO- Vistos, etc. Intimado o autor via carta
registrada para promover o impulsionamento do feito, sob pena de
extinção, quedou-se inerte, razão pela qual julgo extinto o presente
feito sem julgamento de mérito, o que faço com apoio no artigo 267,
inciso III e § 1º, do CPC. Sem custas e honorários. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. -Adv. ANTONIO SBANO JUNIOR-.

8. DEPOSITO (BUSCA E APREENSAO)-232/2003-BANCO BMC
S/A x ANTONIO GILBERTO PADILHA DO NASCIMENTO-Ma-
nifeste-se o autor sobre a devolução da carta precatória. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA-.

9. USUCAPIAO-398/2003-VITAL FRANCISCO WOZNIACK e
outro- Intime-se a requerente face a devolução da carta de citação.-
Advs. CHARLES MIGUEL DOS SANTOS TAVARES e MARCE-
LO RICARDO DE SOUZA MARCELINO-.

10. MONITORIA-432/2003-BANCO BANESTADO S/A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL x WILMAR PADILHA-Intime-se o au-
tor para retirar a Carta Precatória, para o seu integral cumprimento.
-Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

11. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-122/2004-IMOBILIA-
RIA PANAKOL LTDA x JOEL MARQUES DA SILVA-Intime-se a
requerente face a devolução da carta de citação. -Adv. HELIO PE-
REIRA CURY FILHO e CARLOS ALBERTO FARRACHA DE
CASTRO-.

12. RESCISAO DE CONTRATO SUMARIO-154/2004-SERGIO
FERREIRA x MMD INCORPORACOES E PARTICIPACOES
LTDA- Sobre a proposta de Honorários do Sr. Perito, digam as par-
tes. -Advs. ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS e ODACYR
CARLOS PRIGOL-.

13. REVISIONAL C/ TUTELA ANTECIP-208/2004-ANTONIO
VALDENEI GENOWSKI e outros x IMOBILIARIA FAZENDA RIO
GRANDE LTDA-Intime-se a requerente dos termos do ofício retro.
-Adv. MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI, FELIPE ANGHINONI GRAZZIOTIN e GERSON DE OLI-
VEIRA BONATTI-.

14. REVISIONAL C/ TUTELA ANTECIP-283/2004-MARLI MAR-
TINS x INVESTITERRAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI-
OS LTDA- Intime-se o procurador da requerente a devolver os au-
tos em 24 horas sob as penas do artigo 196, do CPC.-Adv. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI-.

15. PRECEITO COM.C/TUT. ANTECIP.-505/2004-EDIRA FER-
REIRA PEREIRA x EDSON LAERTES BILL e outro- Tendo em
vista o petitório de fls. 83/84, julgo por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do
mérito com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de
Processo Civil. Revogo a tutela antecipada às fls. 69. Oficie-se ao
Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição de São José dos Pinhais,
determinando o cancelando efetuado à margem da matriculo 49.191.
Custas remanescentes na forma da lei. -Advs. MAURILIO VIANA
PEREIRA e PATRICIA DANIELLE CLAUDINO DA CRUZ-.

16. BUSCA E APREENSAO-585/2004-BANCO HSBC S/A SUCES-
SOR DO BANCO LLOYDS TSB S/A x SIMONE DIAS GONCAL-
VES- Ante o exposto, com fundamento no artigo 66 da Lei nº 4728/
65 e no Decreto- Lei nº 911/69, julgo procedente a ação, consolidan-
do nas mãos da autora o domínio e a posse plenos e exclusivos dos
bens. Levante-se o depósito judicial, facultada a venda pela autora,
na forma do artigo 3º, § 1º, do Decreto-Lei nº 911/69. Cumpra-se o
disposto no artigo 2º do Decreto-Lei nº 911/69. Condeno o réu ao
pagamento das custas do processo, inclusive do protesto, despesas
processuais e honorários advocatícios que, na forma do § 4º do arti-
go 20 do Código de Processo Civil, os quais fixo em 10% (dez por
cento), sobre o valor da causa. P. R. I. -Advs. MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH, BRUNO MIRANDA QUADROS, SABRINA
DE CAMARGO OLIVEIRA e LUCIANE LOPES ALVES-.

17. BUSCA E APREENSAO-989/2004-SERVOPA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA x THAIS DA SILVA MANIKO-
WSKI- Defiro o pedido de vista dos autos ao peticionário de fls.
189, pelo prazo de vinte dias como requerido. -Advs. ROBERTO
DE OLIVEIRA GUIMARAES e CRISOSTHOMO RIBEIRO-.

18. BUSCA E APREENSAO-1002/2004-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x WILLIAN FALAVINHA PEREIRA BONFIM- Tendo em vista
o petitório de fls. 73, julgo por sentença, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito
com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Revogo a Liminar concedida nos termos de fls. 16. Custas
remanescentes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publi-
que-se, registre-se e intime-se. -Advs. MAGDA L.R. EGGER, RO-
DRIGO GHESTI e DENISE REGINA FERRARINI-.

19. BUSCA E APREENSAO-97/2005-BANCO DIBENS S/A x
JOAO CARLOS PEREIRA- Tendo em vista o petitório de fls. 41,
julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamento no
artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a Li-
minar concedida nos termos de fls. 21. Custas remanescentes na for-
ma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e inti-
me-se. -Advs. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO,
SABRINA DE CAMARGO OLIVEIRA e BRUNO MIRANDA QUA-
DROS-.

20. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-99/2005-PANAMERI-
CANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x VALDECI FELI-
CIANO DA SILVA-Intime-se a requerente dos termos do ofício re-
tro. -Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MI-
RANDA QUADROS-.

21. BUSCA E APREENSAO-153/2005-HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO x HONI CLEVERSON LOPES- Intime-se a
requerente face a devolução da carta de citação. -Advs. TONI M.
DE OLIVEIRA, MIEKO ITO e FABIANA A. RAMOS LORUSSO-
.

22. INVENTARIO-180/2005-LEONICE AGOSTINHAKI DOS
SANTOS x JOSE FRANCISCO DA CRUZ-Intime-se a requerente
dos termos do ofício retro. -Adv. AYRTON LOPES DA SILVA e
DOUGLAS BITTENCOURT LOPES DA S-.

23. REINTEGRACAO DE POSSE IMOVEL-223/2005-CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL -G.ITAU x AGNA
ALEXANDRA W E NEVES-Intime-se a requerente face a devolu-
ção da carta de citação. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e
ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

24. INTERDICAO-634/2005-MINISTERIO PUBLICO DO ESTA-
DO DO PARANA x LEANDRO MAIA MAXIMINO e outros- Isto
posto, DECRETO A INTERDIÇÃO de LEANDRO MAIA MAXI-
MINO, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmen-
te os atos da vida civil, na forma do art. 3º, II, do Código Civil, e, de
acordo com o art. 1.767, III mesmo “Codex”, nomeio-lhe Curadora
a Leoni Teresinha Leal Machado. Em obediência ao disposto no art.
1.184 do CPC e no art. 9º, III, do Código Civil, inscreva-se a presen-
te no Registro Civil competente e publique-se na imprensa oficial, 3
vezes, com intervalo de 10 dias. Sem custas. -Adv. JOAQUIM RO-
CHA-.

25. BUSCA E APREENSAO-678/2005-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x MARCIO DERENGOSKI- Tendo em vista o petitório de fls.
53, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamento
no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a
liminar deferida às fls. 14. Custas remanescentes na forma da lei. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

26. DEPOSITO (BUSCA E APREENSAO)-726/2005-BANCO ITAU
S/A x MARIA DONIZETI COSTA PEREIRA-Sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o requerente. -Adv. KARINE
CRISTINA DA COSTA-.

27. BUSCA E APREENSAO (DEPOSITO)-909/2005-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x JULIO CESAR MARTINEZ- Tendo em vista o
petitório de fls. 57, julgo por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito
com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Revogo a liminar deferida às fls. 17. Custas remanescentes na
forma da lei. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1070/2005-EMPE-
CAUTO COMERCIO DE PACAS PARA VEICULOS LTDA x EDI-
SON LOPES-Intime-se a requerente dos termos do ofício retro. -
Adv. MARCUS VINICIUS MAGANHOTTE, JOAO CARLOS DE-
LAY e CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO-.

29. BUSCA E APREENSAO-1086/2005-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x JOEL MIRANDA GABILAN-Intime-se o autor para retirar a
Carta Precatória, para o seu integral cumprimento. -Adv. RODRI-
GO GHESTI e MAGDA L.R. EGGER-.

30. BUSCA E APREENSAO (DEPOSITO)-1134/2005-BANCO
ITAU S/A x EDENILSON SEBASTIAO DOS REIS- (...) Ante o
exposto, com fundamento no artigo 4º do Decreto- Lei nº 911/69, e
art. 902 do Código de Processo Civil, julgo procedente a ação de
depósito para condenar o réu, como devedor fiduciário equiparado e
depositário, a restituir o veículo descrito na inicial no prazo de 24
horas, ou o equivalente em dinheiro, nos termos dos artigos 901 e
904 do Código de Processo Civil. Ressalta-se desde já, à autora, a
utilização da faculdade contida no art. 906 do Código de Processo
Civil, se for o caso. Condeno o réu ao pagamento das custas do
processo, inclusive do protesto, despesas processuais e honorários
advocatícios que, na forma do § 4º do artigo 20 do Código de Pro-

cesso Civil, os quais fixo em 10% (dez por cento), sobre o valor do
bem. P. R. I. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA
GIOZZA AVILA-.

31. INDENIZATaRIA ( ORDIN¦RIA )-295/2006-ROSEMAR ERD-
MANN DA SILVA x VIACAO NOBEL LTDA e outro-Sobre a certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o requerente. -Adv. MAR-
COS WENGERKIEWICZ, SIDNEY ADILSON GMACH, ANA
CRISTINA STIER DE CEREIJO, LUCIANO ALBERTI DE BRI-
TO e MAURÍCIO GOMES TESSEROLLI-.

32. BUSCA E APREENSAO (DEPOSITO)-297/2006-CONSORCIO
NACIONAL EMBRACON LTDA x MARCELO JUNIRO GRUBER-
Ante o exposto, com fundamento no artigo 4º do Decreto- Lei nº
911/69, e art. 902 do Código de Processo Civil, julgo procedente a
ação de depósito para condenar o réu, como devedor fiduciário equi-
parado e depositário, a restituir o veículo descrito na inicial no prazo
de 24 horas, ou o seu equivalente em dinheiro, devidamente corrigi-
do, nos termos dos arts. 901 e 904 do Código de Processo Civil.
Ressalta-se desde já, à autora, a utilização da faculdade contida no
art. 906 do Código de Processo Civil, se for o caso. Condeno o réu
ao pagamento das custas do processo, inclusive do protesto, despe-
sas processuais e honorários advocatícios que, na forma do § 4º do
artigo 20 do Código de Processo Civil, os quais fixo em 10% (dez
por cento), sobre o valor do bem. -Adv. PLINIO ROBERTO DA
SILVA-.

33. CURATELA-393/2006-JUCELIA MUNHOZ DOS SANTOS x
OSNIR NOGUEIRA DOS SANTOS- Isto posto, DECRETO A IN-
TERDIÇÃO de OSNIR NOGUEIRA DOS SANTOS, declarando-o
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil,
na forma do art. 3º, II, do Código Civil, e, de acordo com o art.
1.767, III mesmo “Codex”, nomeio-lhe Curadora a requerente Jucé-
lia Munhoz dos Santos. Em obediência ao disposto no art. 1.184 do
CPC e no art. 9º, III, do Código Civil, inscreva-se a presente no
Registro Civil competente e publique-se na imprensa oficial, 3 vezes,
com intervalo de 10 dias. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. -Advs. SERGIO CUNHA DA SILVA e CLAUDIA RENA-
TA ROCHA-.

34. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-456/2006-OLINDA
RODRIGUES SANTOS MADUREIRA x HSBC SEGUROS S/A-
Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o requerente.
-Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, ALEXANDRA DA-
NIELI ALBERTI DOS SANTOS e FABIANA ZOTELLI DE MAT-
TOS-.

35. BUSCA E APREENSAO-529/2006-SERVOPA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x MIGUEL DE PAULA FER-
REIRA- Ante o exposto, com fundamento no artigo 66 da Lei nº
4728/65 e no Decreto- Lei nº 911/69, julgo procedente a ação, con-
solidando nas mãos da autora o domínio e a posse plena e exclusiva
do bem. Levante-se o depósito judicial, facultada a venda pela auto-
ra, na forma do artigo 3º, § 1º, do Decreto-Lei nº 911/69. Cumpra-se
o disposto no artigo 2º do Decreto-Lei nº 911/69. Condeno o réu ao
pagamento das custas do processo, inclusive do protesto, despesas
processuais e honorários advocatícios que, na forma do § 4º do arti-
go 20 do Código de Processo Civil, os quais fixo em 10% (dez por
cento), sobre o valor da causa. P. R. I. -Advs. LYGIA MARIA ER-
THAL e GABRIEL ANTONIO HENKE N L FILHO-.

36. RESOLUCAO CONTR C/VEND ORDINA-590/2006-EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS PARAISO LTDA x LEONEL
CANDIDO e outro- Sobre a proposta de Honorários do Sr. Perito,
digam as partes. -Advs. SILVIO BRAMBILA, KATIA SCHLENKER
ROVARIS e CLAUDINEI DOMBROSKI-.

37. BUSCA E APREENSAO-610/2006-BANCO CNH CAPITAL S/
A x FERNANDO DA SILVA ALVES-Intime-se o autor para retirar a
Carta Precatória, para o seu integral cumprimento. -Adv. FERNAN-
DO JOSE BONATTO e SADI BONATTO-.

38. DEPOSITO (BUSCA E APREENSAO)-621/2006-CONSORCIO
NACIONAL EMBRACON LTDA x MICHAEL DAVID CARVA-
LHO-Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o re-
querente. -Adv. PLINIO ROBERTO DA SILVA-.

39. BUSCA E APREENSAO-623/2006-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x CARLOS RIBEIRO DA SILVA E CIA LTDA- Tendo em vista
o petitório de fls. 34, julgo por sentença, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito
com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Revogo a liminar deferida às fls. 17. Custas remanescentes na
forma da lei. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

40. BUSCA E APREENSAO-632/2006-IVECO LATIN AMERICA
LTDA x JOSE NUNES DA SILVA- Manifeste-se o autor sobre a
devoluç¦o da carta precatoria.-Advs. FERNANDO JOSE BONAT-
TO e SADI BONATTO-.

41. BUSCA E APREENSAO-634/2006-BANCO CNH CAPITAL S/
A x VALDIR JOSE ROSSETTO - ESPOLIO DE-Manifeste-se o autor
sobre a devolução da carta precatória. -Adv. FERNANDO JOSE
BONATTO e SADI BONATTO-.

42. BUSCA E APREENSAO-787/2006-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x TRANSPORTADORA QUINTA LTDA- Homologo por sen-
tença o acordo realizado entre as partes, nos termos de fls. 73/75 e,
por conseguinte, julgo o presente feito com resolução do mérito,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, com fundamento no
artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Havendo expres-
sa desistência no prazo recursal, certifique o trânsito em julgado desta,
desde logo. Custas na forma acordada. Dê-se baixa na distribuição.
Publique-se, registre-se e intime-se. -Advs. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN e ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-.

43. RESCIS¦O CONTRATUAL C/R.P ORD-799/2006-G. LAFFIT-
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TE INCORPO.E EMP. IMOBILIARIOS LTDA x MARIA ANGE-
LICA STOQUEIRO e outro-Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça, manifeste-se o requerente. -Adv. CLEIDE DE OLIVEIRA e LUIZ
CARLOS JAVOSCHY-.

44. DEPOSITO (BUSCA E APREENSAO)-837/2006-CONSEG
CONSORCIO SEGURANCA S/A LTDA x ELTON LUIZ DUPONT-
Manifeste-se o autor sobre a devolução da carta precatória. -Adv.
PLINIO ROBERTO DA SILVA-.

45. BUSCA E APREENSAO-1019/2006-BANCO CNH CAPITAL
S/A x CLADIMILSON ROGERIO LEMANSKI-Intime-se a reque-
rente dos termos do ofício retro. -Adv. FERNANDO JOSE BONAT-
TO e SADI BONATTO-.

46. BUSCA E APREENSAO-1216/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ALEXSANDRO MORAIS NETO- Tendo em vista o
petitório de fls. 48, julgo por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito
com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Revogo a liminar deferida às fls. 20. Custas remanescentes na
forma da lei. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

47. ALVARA-1265/2006-OLIVIA MARIA DE LIMA- Intime-se a
requerente a retirar o alvará. -Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SE-
RAFINI, ALEXANDRA ALBERTI e ALEXANDRA DANIELI AL-
BERTI DOS SANTOS-.

48. BUSCA E APREENSAO-1309/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JOAO SERGIO MORETTI- Tendo em vista o petitório
de fls. 43, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com funda-
mento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Re-
vogo a Liminar concedida nos termos de fls. 16. Custas remanescen-
tes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, regis-
tre-se e intime-se. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

49. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1423/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x SPECIAL WOOD COMERCIO E RE-
PRESENTACOES DE MOVEIS E-Sobre a certidão do Sr. Oficial
de Justiça, manifeste-se o requerente. -Adv. ANDREA CRISTIANE
GRABOVSKI e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

50. BUSCA E APREENSAO-1521/2006-CONSORCIO NACIONAL
EMBRACON LTDA x SAMUEL ROCHA-Sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça, manifeste-se o requerente. -Adv. PLINIO ROBER-
TO DA SILVA e OSVALDO DOS SANTOS-.

51. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-1529/2006-CIA ITAU
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL G.ITAU x VA-
NIR PEREIRA DA CUNHA- Homologo por sentença o acordo rea-
lizado entre as partes, nos termos de fls. 37/39 e, por conseguinte,
julgo o presente feito com resolução do mérito, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, com fundamento no artigo 269, inciso
III, do Código de Processo Civil. Havendo expressa desistência no
prazo recursal, certifique o trânsito em julgado desta, desde logo.
Oficie-se ao Detran para desbloqueio do veículo. Custas na forma
acordada. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GI-
OZZA AVILA, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA e KELIAN
BORTOLINI LIMA-.

52. BUSCA E APREENSAO-227/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x HELISAN MARTINS COSTA- Tendo em vista o petitório de
fls. 46, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamen-
to no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a
Liminar concedida nos termos de fls. 21. Custas remanescentes na
forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e
intime-se. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

53. BUSCA E APREENSAO-228/2007-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JAIME DELIR NE-
VES-Intime-se a requerente dos termos do ofício retro. -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-.

54. BUSCA E APREENSAO-269/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x ALEXSANDRO DA SILVA- Tendo em vista o petitório de fls.
46, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamento
no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a
Liminar concedida nos termos de fls. 20. Custas remanescentes na
forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e
intime-se. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

55. BUSCA E APREENSAO-298/2007-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x LOCALIGHT LOCADORA DE VEICULOS-Manifeste-se o
autor sobre a devolução da carta precatória. -Adv. MARILI RIBEI-
RO TABORDA-.

56. BUSCA E APREENSAO-413/2007-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x MOVAX IND. E COM. DE PERFIS LTDA-Intime-se a reque-
rente dos termos do ofício retro. -Adv. MARILI RIBEIRO TABOR-
DA-.

57. BUSCA E APREENSAO-482/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x MARIA PERPETUA DE LIMA- Tendo em vista o petitório de
fls. 47, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamen-
to no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a
liminar deferida às fls. 20. Custas remanescentes na forma da lei. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

58. BUSCA E APREENSAO-564/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A x CLEBER JOSE DA SILVA- Homologo por sen-
tença o acordo realizado entre as partes, nos termos de fls. 68/73 e,
por conseguinte, julgo o presente feito com resolução do mérito,

para que produza seus jurídicos e legais efeitos, com fundamento no
artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Havendo expres-
sa desistência no prazo recursal, certifique o trânsito em julgado desta,
desde logo. Oficie-se ao Detran para desbloqueio do veículo. Defiro
a retificação no pólo ativo da demanda passando a constar Fundo de
Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados América
Multicarteira. Retificações necessárias. Custas na forma acordada. -
Advs. BLAS GOMM FILHO, CARLOS HENRIQUE ZIMMER-
MANN e ANA LUCIA FRANÇA-.

59. BUSCA E APREENSAO-569/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x EMERSON DE MACEDO LEMES- Tendo em vista o petitó-
rio de fls. 17, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fun-
damento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.
Revogo a liminar deferida às fls. 18. Custas remanescentes na forma
da lei. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

60. BUSCA E APREENSAO-581/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x FABIANA COSTA ALMEIDA- Tendo em vista o petitório de
fls. 47, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamen-
to no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a
Liminar concedida nos termos de fls. 21. Custas remanescentes na
forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e
intime-se. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

61. ORDINARIA-824/2007-MARIA ZENITA FAGUNDES x MU-
NICIPIO DE MANDIRITUBA- Intime-se o procurador da reque-
rente a devolver os autos em 24 horas sob as penas do artigo 196, do
CPC.-Adv. JOSE MARIA ALVES BOIADEIRO-.

62. BUSCA E APREENSAO-892/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x PAULO MARCIO BOLINO- Tendo em vista o petitório de
fls. 42, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamen-
to no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a
Liminar concedida nos termos de fls. 17. Custas remanescentes na
forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e
intime-se. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

63. RESOLUCAO CONTR C/VEND ORDINA-1007/2007-EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS PARAISO LTDA x LUCAS VEI-
GA DA SILVA-Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-
se o requerente. -Adv. SILVIO BRAMBILA e MARCELA PEGO-
RARO-.

64. BUSCA E APREENSAO-1044/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x IBERA VIDAL PASSOS- Tendo em vista o petitório de
fls. 27, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamen-
to no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a
Liminar concedida nos termos de fls. 18. Custas remanescentes na
forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e
intime-se. -Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

65. BUSCA E APREENSAO-1060/2007-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x REINOLDO DE SOU-
ZA-Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o reque-
rente. -Adv. SERGIO SCHULZE e KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

66. REVISAO CONTRATUAL-1123/2007-GILBERTO XAVIER
DA SILVA x BANCO SANTANDER BRASIL S/A- Homologo por
sentença o acordo realizado entre as partes, nos termos de fls. 113/
116 e, por conseguinte, julgo o presente feito com resolução do mé-
rito, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, com fundamen-
to no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Havendo
expressa desistência no prazo recursal, certifique o trânsito em jul-
gado desta, desde logo. Custas na forma acordada. -Advs. MAYLIN
MAFFINI, BLAS GOMM FILHO e MARIANA CRISTINA SCOR-
SIN TEIXEIRA-.

67. BUSCA E APREENSAO-1189/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x GSR GESTAO DE SERVICOS EM REDE DE CA-
NAIS- Tendo em vista o petitório de fls. 42, julgo por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, extinto o processo, sem
resolução do mérito com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do
Código de Processo Civil. Revogo a Liminar concedida nos termos
de fls. 18. Custas remanescentes na forma da lei. Dê-se baixa na
distribuição. Publique-se, registre-se e intime-se. -Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER-.

68. BUSCA E APREENSAO-1190/2007-BANCO FINASA S/A x
SAMUEL DE LIMA- Ante o exposto, com fundamento no artigo 66
da Lei nº 4728/65 e no Decreto- Lei nº 911/69, julgo procedente a
ação, consolidando nas mãos da autora o domínio e a posse plenos e
exclusivos dos bens. Levante-se o depósito judicial, facultada a ven-
da pela autora, na forma do artigo 3º, § 1º, do Decreto-Lei nº 911/
69. Cumpra-se o disposto no artigo 2º do Decreto-Lei nº 911/69.
Condeno o réu ao pagamento das custas do processo, inclusive do
protesto, despesas processuais e honorários advocatícios que, na
forma do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, os quais
fixo em 10% (dez por cento), sobre o valor da causa. -Advs. SID-
NEY MARCOS MIRANDA e SILVANA TORMEM-.

69. BUSCA E APREENSAO-1218/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ELIZANDRA JUSSARA LOPES SANTOS- Tendo em
vista o petitório de fls. 43, julgo por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do méri-
to com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Proces-
so Civil. Revogo a liminar deferida às fls. 19. Custas remanescentes
na forma da lei. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

70. BUSCA E APREENSAO-1222/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x AMILTON ALVES MARTINS JUNIOR- Tendo em

vista o petitório de fls. 52, julgo por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do méri-
to com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Proces-
so Civil. Revogo a Liminar concedida nos termos de fls. 18. Custas
remanescentes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publi-
que-se, registre-se e intime-se. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

71. BUSCA E APREENSAO-1256/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x EDIVALDO MANOEL DA SILVA- Tendo em vista o
petitório de fls. 58, julgo por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito
com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Revogo a Liminar concedida nos termos de fls. 18. Custas
remanescentes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publi-
que-se, registre-se e intime-se. -Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-.

72. COBRANCA (RITO ORDIN¦RIO)-1292/2007-G LAFFITTE
INCORP E EMPR IMOB LTDA e outros x ADRIANA ROCHA e
outros- Homologo por sentença o acordo realizado entre as partes,
nos termos de fls. 50/54 e, por conseguinte, julgo o presente feito
com resolução do mérito, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Pro-
cesso Civil. Havendo expressa desistência no prazo recursal, certifi-
que o trânsito em julgado desta, desde logo. Custas na forma acor-
dada. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e intime-
se. -Adv. CLEIDE DE OLIVEIRA-.

73. BUSCA E APREENSAO-1297/2007-BV FINANCEIRA C F I x
MAURILIO DE FREITAS-Intime-se a requerente dos termos do
ofício retro. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

74. BUSCA E APREENSAO (DEPOSITO)-1342/2007-BANCO
ITAU S/A x EVERTON ALCEU GANDOLFI- Ante o exposto, com
fundamento no artigo 4º do Decreto- Lei nº 911/69, e art. 902 do
Código de Processo Civil, julgo procedente a ação de depósito para
condenar o réu, como devedor fiduciário equiparado e depositário, a
restituir o veículo descrito na inicial no prazo de 24 horas, ou o equi-
valente em dinheiro, nos termos dos artigos 901 e 904 do Código de
Processo Civil. Ressalta-se desde já, à autora, a utilização da facul-
dade contida no art. 906 do Código de Processo Civil, se for o caso.
Condeno o réu ao pagamento das custas do processo, inclusive do
protesto, despesas processuais e honorários advocatícios que, na
forma do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, os quais
fixo em 10% (dez por cento), sobre o valor do bem. P. R. I. -Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA-.

75. EXECUÇAO TIT EXTRAJ-1358/2007-COOPERATIVA DE
CREDITO RURAL SUDESTE PARANA x LEONARDO RIBEIRO
DA LUZ e outros-Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifes-
te-se o requerente. -Adv. ADSON GABINO DE MORAES JUNI-
OR-.

76. REVISAO CONTRATUAL-1385/2007-EDILMO DE JESUS
FELIPE x SOUZA CRUZ S/A e outro- (...) À vista do exposto, a
teor do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, julgo
extinto o processo sem resolução do mérito em relação a requerida
AFUBRA Associação dos Fumicultores do Brasil, por sua ilegitimi-
dade passiva, bem como consoante artigo 269, I, CPC, resolvo o
mérito e julgo improcedente o pedido formulado inicialmente em re-
lação a requerida Souza Cruz S/A. Diante da sucumbência do reque-
rente, condeno-o ao pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios em favor dos patronos das requeridas, que fixo em R$
800,00 (oitocentos reais), para cada um, considerando-se as disposi-
ções do artigo 20, § 4°, CPC. Tendo em vista que a parte autora é
beneficiária da assistência judiciária, deverá ser observado o artigo
12, da Lei 1.060/1950. Cumpra-se, no que couber, as normas da
Douta Corregedoria de Justiça do Paraná. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. -Advs. CLAUDIR DALLA COSTA, NADIA VANDER-
LY WOLFF DOS SANTOS e JULIANE ZANCANARO-.

77. RESCISAO DE CONTRATO ORDINAR-1410/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x PRIS-
CILLA PEREZ DELATORRE MATHIAS- Tendo em vista o petitó-
rio de fls. 60/61, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com
fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.
Revogo a Liminar concedida nos termos de fls. 22. Recolhida a taxa
devida, oficie-se como requer. Custas remanescentes na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e intime-se. -
Adv. SERGIO SCHULZE-.

78. REVISAO CONTRATUAL-1446/2007-JOAO NADIR STABAK
x UNIVERSAL LEAF TABACOS LTDA e outro- (...) À vista do
exposto, a teor do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Ci-
vil, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a
requerida AFUBRA Associação dos Furnicultores do Brasil, por sua
ilegitimidade passiva, bem corno consoante artigo 269, I, CPC, re-
solvo o mérito e julgo improcedente o pedido formulado inicialmen-
te em relação a requerida Universal Leaf Tabacos Ltda. Diante da
sucumbência do requerente, condeno-o ao pagamento de custas pro-
cessuais e honorários advocatícios em favor dos patronos das reque-
ridas, que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), para cada um, con-
siderando-se as disposições do artigo 20, § 4°, CPC. Tendo em vista
que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária, deverá ser
observado o artigo 12, da Lei 1.060/1950. Cumpra-se, no que cou-
ber, as normas da Douta Corregedoria de Justiça do Paraná. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. CLAUDIR DALLA COS-
TA, NADIA VANDERLY WOLFF DOS SANTOS e CACIUS AL-
BERTO SCHUH-.

79. BUSCA E APREENSAO-1494/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x VANDERLEI ALEXANDRE ZUCO- Tendo em vista o
petitório de fls. 45, julgo por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito

com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Revogo a Liminar concedida nos termos de fls. 19. Custas
remanescentes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publi-
que-se, registre-se e intime-se. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN-.

80. BUSCA E APREENSAO-1505/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x RODRIGO FORBECK SICURO- Tendo em vista o
petitório de fls.59, julgo por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito
com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Revogo a Liminar concedida nos termos de fls. 18. Custas
remanescentes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publi-
que-se, registre-se e intime-se. -Advs. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

81. BUSCA E APREENSAO-87/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x FERNANDO NEL-
SON GODINHO-Manifeste-se o autor sobre a devolução da carta
precatória. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

82. BUSCA E APREENSAO-213/2008-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x FABIANA BERTOLINI BERNET-Intime-se a requerente dos
termos do ofício retro. -Adv. MARILI RIBEIRO TABORDA-.

83. BUSCA E APREENSAO-297/2008-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x HUDSON DE OLIVEIRA-Intime-se a requerente dos termos
do ofício retro. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

84. ORDINARIA-319/2008-AW EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS S/C LTDA x WILSON LUIZ MOREIRA TREMESQUIM-
Homologo por sentença o acordo realizado entre as partes, nos ter-
mos de fls. 38/40 e, por conseguinte, julgo o presente feito com re-
solução do mérito, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo
Civil. Havendo expressa desistência no prazo recursal, certifique o
trânsito em julgado desta, desde logo. Custas na forma acordada. -
Adv. AIRTON SAVIO VARGAS-.

85. ALVARA-367/2008-IZABEL JORGE DA SILVA e outro- Inti-
me-se o autor a informar o nº do PISdo “de cujus” para expedição do
Alvará. -Adv. FABRICIO PASSOS AZEVEDO-.

86. BUSCA E APREENSAO-421/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x DANILO MELO JU-
NIOR-Intime-se a requerente dos termos do ofício retro. -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-.

87. BUSCA E APREENSAO-522/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ODILON GRANE-
MANN DE SOUZA JUNIOR-Intime-se a requerente dos termos do
ofício retro. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

88. BUSCA E APREENSAO-529/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x SANDRA SOARES
DE SOUZA NENE- Intime-se o autor para retirar a Carta Precató-
ria, para o seu integral cumprimento.-Adv. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN-.

89. COBRANCA (RITO ORDIN¦RIO)-544/2008-JOSE RIBEIRO
DOS SANTOS x CENTAURO SEGURADORA S/A- Intime-se a
requerida a juntar nos autos o exame médico procedido no autor e
que motivou o pagamento indenizatório narrado na contestação, no
prazo de 10 dias. -Advs. MARCIA ROSANE WITZKE e MONICA
CRISTINA BIZINELI-.

90. BUSCA E APREENSAO-559/2008-BANCO BV FINANCEI-
RA S/A x EMERSON LUIZ FERREIRA-Intime-se a requerente dos
termos do ofício retro. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

91. BUSCA E APREENSAO-581/2008-BANCO BV FINANCEI-
RA S/A x JOSILEIDE FELIX CASSIMIRO- Tendo em vista o peti-
tório de fls. 29, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fun-
damento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.
Revogo a Liminar concedida nos termos de fls. 18. Custas remanes-
centes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, re-
gistre-se e intime-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

92. BUSCA E APREENSAO-612/2008-SERVOPA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA x JAIME CARLOS BRUM-So-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o requerente. -
Adv. ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARÃES-.

93. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-620/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x CREUSA ALVES SILVA DOS SANTOS- Diante
do exposto, e do que mais dos autos consta, julgo PROCEDENTE o
pedido e, confirmando a medida liminarmente concedida, consolido
a posse em mãos da autora, do bem anteriormente descrito e apreen-
dido. Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais arbitro
em R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais), corrigíveis a partir
desta data, tendo em vista o trabalho realizado e a simplicidade da
causa em face da revelia (art. 20 § 4º do Código de Processo Civil).
Publique-se. Registre-se.Intime-se. -Adv. KELIAN BORTOLINI
LIMA-.

94. BUSCA E APREENSAO-659/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ERONILSON DE
SOUZA OLIVEIRA- Tendo em vista o petitório de fls. 31, julgo por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, extinto o
processo, sem resolução do mérito com fundamento no artigo 267,
inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a Liminar conce-
dida nos termos de fls. 27. Custas remanescentes na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e intime-se. -
Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.
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95. BUSCA E APREENSAO-677/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LILIANE FRANCIE-
LE ZAJACZKOSKI- Tendo em vista o petitório de fls. 35, julgo por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, extinto o
processo, sem resolução do mérito com fundamento no artigo 267,
inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a Liminar conce-
dida nos termos de fls. 30. Custas remanescentes na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição. Publique-se, registre-se e intime-se. -
Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

96. BUSCA E APREENSAO-801/2008-BANCO BRADESCO S/A
x ERON DIORLEI DE LIMA SOARES- Ante o exposto, com fun-
damento no artigo 66 da Lei nº 4728/65 e no Decreto- Lei nº 911/69,
julgo procedente a ação, consolidando nas mãos da autora o domínio
e a posse plena e exclusiva do bem. Levante-se o depósito judicial,
facultada a venda pela autora, na forma do artigo 3º, § 1º, do Decre-
to-Lei nº 911/69. Cumpra-se o disposto no artigo 2º do Decreto-Lei
nº 911/69. Condeno o réu ao pagamento das custas do processo,
inclusive do protesto, despesas processuais e honorários advocatíci-
os que, na forma do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil,
os quais fixo em 10% (dez por cento), sobre o valor da causa. P. R. I.
-Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

97. BUSCA E APREENSAO-803/2008-HSBC - BANK BRASIL S/
A x WALCIR SOARES DA SILVA- Homologo por sentença o acor-
do realizado entre as partes, nos termos de fls. 28/29 e, por conse-
guinte, julgo o presente feito com resolução do mérito, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, com fundamento no artigo
269, inciso III, do Código de Processo Civil. Havendo expressa de-
sistência no prazo recursal, certifique o trânsito em julgado desta,
desde logo. Custas na forma acordada. -Adv. TONI M. DE OLIVEI-
RA-.

98. MANDADO DE SEGURANCA-807/2008-RAFAEL EISFELD
SANTOS x PRESIDENTE DA COMISSAO PERMAN. DE CON-
CURSO - FRG e outro- Tendo em vista o petitório de fls. 65, bem
como o parecer do Ministério Público, julgo por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, extinto o processo, sem reso-
lução do mérito com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Có-
digo de Processo Civil. Custas remanescentes na forma da lei. Dê-se
baixa na distribuição. -Adv. GUILHERME LUIZ SANDRI-.

99. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-816/2008-BANCO
ITAULEASING S/A x ERENITA AGGENS- Diante do exposto, e
do que mais dos autos consta, julgo PROCEDENTE o pedido e,
confirmando a medida liminarmente concedida, consolido a posse
em mãos da autora, do bem anteriormente descrito e apreendido. Em
razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 450,00
(quatrocentos e cinqüenta reais), corrigíveis a partir desta data, ten-
do em vista o trabalho realizado e a simplicidade da causa em face da
revelia (art. 20 § 4º do Código de Processo Civil). Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se. -Adv. KÉLIAN BORTOLINI LIMA-.

100. BUSCA E APREENSAO-891/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MARCELO KIOSHI
YAMASHITA-Intime-se a requerente dos termos do ofício retro. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

101. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-1020/2008-BANCO
ITAU S/A x ANIBAL AQUER DE MIRANDA NETO- Homologo
por sentença o acordo realizado entre as partes, nos termos de fls.
29/30 e, por conseguinte, julgo o presente feito com resolução do
mérito, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, com funda-
mento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Ha-
vendo expressa desistência no prazo recursal, certifique o trânsito
em julgado desta, desde logo. Custas na forma acordada. Dê-se bai-
xa na distribuição. Publique-se, registre-se e intime-se. -Adv. CRYS-
TIANE LINHARES-.

102. MANDADO DE SEGURANCA-1148/2008-CARLOS TIE-
TJEN x COMISSAO PERMAN. CONCURSO PUBLICO DE FRG
e outros-Intime-se a requerente dos termos do ofício retro. -Adv.
MOACYR TRAMUJAS DA SILVA JUNIOR-.

103. BUSCA E APREENSAO-1172/2008-OMNI S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ARLEI CARLOS PE-
REIRA DA SILVA-Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, mani-
feste-se o requerente. -Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO-.

104. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-1177/2008-SANEPAR
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x APARECIDO
CUSTODIO DA SILVA e outro-Sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça, manifeste-se o requerente. -Adv. KATIA CRISTINA GRA-
CIANO JASTAL-.

105. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-1186/2008-REAL LE-
ASING S/A x MAURICIO DO AMARAL REIS- Tendo em vista o
petitório de fls. 27, julgo por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito
com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Revogo a liminar deferida às fls. 21. Defiro o pedido de desen-
tranhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante a
substituição por fotocópias. Custas remanescentes na forma da lei. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

106. BUSCA E APREENSAO-1188/2008-BANCO FINASA S/A x
CAMILA APARECIDA PADILHA- Tendo em vista o petitório de
fls. 24, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fundamen-
to no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Revogo a
liminar deferida às fls. 21. Custas remanescentes na forma da lei. -
Adv. SILVANA TORMEM-.

107. BUSCA E APREENSAO-1293/2008-BANCO SANTANDER

BANESPA S.A x MARCOS PAULO CLARO PEDROSO-Sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o requerente. -Adv.
MARILI RIBEIRO TABORDA-.

108. DECLARATORIA-1319/2008-LAIRSE MARIA KASPRZAK
e outro x ANTONIO APARECIDO NORATO e outros- Intime-se o
requerente a recolher as custas referente a expedição dos ofícios no
valor de R$ 35,00, bem como custas referente a expedição das cartas
de citação no valor de R$ 56,00. -Adv. MARIA EBERLE ARAUJO
MARÇAL-.

109. ALVARA-1352/2008-MARIA LUCIA DOS SANTOS e outro-
Face ao exposto, defiro o pedido e determino a expedição de alvará,
autorizando a requerente MARIA LUCIA DOS SANTOS, portado-
ra da C.I. R.G. nº 4.065.984-6 e inscrita no CPF/MF sob o nº
686.612.909-53, a proceder o levantamento dos valores relativos à
revisão do benefício nº 087.475.738-0 em nome do de cujus Paulo
Vicente da Silva. Expeça-se o competente alvará, com o prazo de
trinta (30) dias. Dispensada a prestação de contas. -Adv. VERA
ALICE SZADKOSKI PORFÍRIO-.

110. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-1371/2008-REAL LE-
ASING S/A x KATIA REGINA TEIXEIRA BONASOLI- Tendo em
vista o petitório de fls. 24, julgo por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do méri-
to com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Proces-
so Civil. Revogo a Liminar concedida nos termos de fls. 20. Custas
remanescentes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição. Publi-
que-se, registre-se e intime-se. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN-.

111. ALVARA-1389/2008-SOELI AFONSO FERREIRA e outro-
Intime-se o autor a informar o nº do PIS do “de cujus” para expedi-
ção do alvará. -Adv. TANIA MARIA DAS NEVES GAPSKI-.

112. ALVARA-1390/2008-NELI DA SILVA VIDAL- Defiro o pedi-
do e determino a expedição de alvará, autorizando a requerente NELI
DA SILVA VIDAL, portadora da C.I. R.G. nº 5.393.473-0 e inscrita
no CPF/MF sob o nº 038.213.759-06, a proceder o levantamento
dos valores depositados em conta vinculada ao nome do de cujus
Redocindo Correia Vidal, em especial de valores relativos ao FGTS
e PIS, junto à Caixa Econômica Federal, bem como seus acréscimos
legais. Expeça-se o competente alvará, com o prazo de trinta (30)
dias. -Adv. VERA ALICE SZADKOSKI PORFÍRIO-.

113. BUSCA E APREENSAO-1402/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x WELLINGTON VITORINO DE FRANCA-Sobre a certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o requerente. -Adv. RO-
SIANE APARECIDA MARTINEZ-.

114. BUSCA E APREENSAO-1446/2008-SERVOPA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x LUCIANO ANTONIO DE
ANDRADE-Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se
o requerente. -Adv. ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARÃES-.

115. BUSCA E APREENSAO-1487/2008-BANCO BRADESCO S/
A x ZANELATO E CAMPOS LTDA- Intime-se a parte requerida a
promover sua regularização processual no prazo de dez dias, sob
pena de aplicação dos efeitos da revelia. -Advs. ROMARA COSTA
BORGES DA SILVA e ALCINDO LIMA NETO-.

116. BUSCA E APREENSAO-1488/2008-BANCO BRADESCO S/
A x ZANELATO E CAMPOS LTDA- Intime-se a parte requerida a
promover sua regularização processual no prazo de dez dias, sob
pena de aplicação dos efeitos da revelia. -Advs. ROMARA COSTA
BORGES DA SILVA e ALCINDO LIMA NETO-.

117. MANDADO DE SEGURANCA-1522/2008-MUNICIPIO DE
FAZENDA RIO GRANDE x PRESIDENTE DA CAMARA MUNI-
CIPAL FAZENDA RIO GRANDE e outro- Tendo em vista o petitó-
rio de fls. 22, julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, extinto o processo, sem resolução do mérito com fun-
damento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.
Custas remanescentes na forma da lei. Dê-se baixa na distribuição.
Publique-se, registre-se e intime-se. -Adv. JOAO RODRIGO S. AL-
VARENGA-.

118. BUSCA E APREENSAO-1595/2008-BANCO SAFRA S/A x
ELIEZER MASSANEIRO DE ANDRADE- (...) Pelo exposto, inde-
firo o pedido de manutenção do bem na posse do requerido. Após a
juntada aos autos do mandado cumprido, voltem conclusos. Intime-
se. -Advs. DANIELE DE BONA e MARIANO CIPOLLA-.

119. CONCESSAO DE APOSENTADORIA PO-1662/2008-OLAN-
DA APARECIDA DOS SANTOS HUIDA x INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Vistos, etc. Defiro os benefíci-
os da assistência judiciária gratuita. (...) Analisando-se os autos, não
vislumbro no momento a possibilidade de antecipar a tutela preten-
dida, vez que para tal, necessário se faz, que com o pedido inicial,
exista prova inequívoca de convencimento da verossimilhança das
alegações, bem como, haja fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação, ou ainda, fique caracterizado o abuso de direito de
defesa ou manifesto protelatório do réu. No que concerne ao primei-
ro requisito, depreende-se que o mesmo não se encontra firmemente
evidenciado, sendo certo que há necessidade da produção de prova
pericial, a fim de comprovar os fatos alegados pela autora. Diante do
exposto, considerando-se a inexistência dos requisitos do artigo 273
do Código de Processo Civil, INDEFIRO o pedido antecipatório.
Cite-se o requerido para contestar em sessenta dias sob as penas da
lei. Ciência ao MP. Intime-se. -Adv. THIAGO DE PAULI PACHE-
CO-.

120. EMBARGOS · EXECUCAO-1664/2008-MUNICIPIO DE FA-
ZENDA RIO GRANDE x LABORATORIO DE ANALISES CLINI-
CAS INGBERMAN BRASIL- (...) Analisando-se o pedido tenho
que o mesmo não deve ser deferido, diante da inexistência de com-

provação do embargante da existência de dano irreparável diante da
continuidade da execução oposta. O fato de ser a execução conside-
rada excessiva, não impede seu prosseguimento, sendo certo que
cabia ao embargante demonstrar justificadamente onde residiriam os
alegados danos. (...) Diante do exposto, indefiro o pedido de conces-
são de efeito suspensivo à execução. Intime-se o exeqüente/embar-
gado para responder em quinze dias (art. 740 do Código de Processo
Civil). -Adv. JOAO RODRIGO S. ALVARENGA-.

121. EMBARGOS · EXECUCAO-1665/2008-MUNICIPIO DE FA-
ZENDA RIO GRANDE x CHAVES DE OLIVEIRA E CIA LTDA-
(...) Analisando-se o pedido tenho que o mesmo não deve ser deferi-
do, diante da inexistência de comprovação do embargante da exis-
tência de dano irreparável diante da continuidade da execução opos-
ta. O fato de ser a execução considerada excessiva, não impede seu
prosseguimento, sendo certo que cabia ao embargante demonstrar
justificadamente onde residiriam os alegados danos. (...) Diante do
exposto, indefiro o pedido de concessão de efeito suspensivo à exe-
cução. Intime-se o exeqüente/embargado para responder em quinze
dias (art. 740 do Código de Processo Civil).-Adv. JOAO RODRIGO
S. ALVARENGA-.

122. REIVINDICATORIA-1667/2008-IZABEL FERMINO DE
OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Vistos, etc. Defiro os benefícios da assistência judiciária gra-
tuita. (...) Analisando-se os autos, não vislumbro no momento a pos-
sibilidade de antecipar a tutela pretendida, vez que para tal, necessá-
rio se faz, que com o pedido inicial, exista prova inequívoca de con-
vencimento da verossimilhança das alegações, bem como, haja fun-
dado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda,
fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto prote-
latório do réu. No que concerne ao primeiro requisito, depreende-se
que o mesmo não se encontra firmemente evidenciado, sendo certo
que há necessidade da produção de prova pericial, a fim de compro-
var os fatos alegados pela autora. Diante do exposto, considerando-
se a inexistência dos requisitos do artigo 273 do Código de Processo
Civil, INDEFIRO o pedido antecipatório. Cite-se o requerido para
contestar em sessenta dias sob as penas da lei. Ciência ao MP. Inti-
me-se. -Adv. WILLIAN HYMBERTO STIVAL-.

123. MONITORIA-1668/2008-JOAO RONALDO PELANDA x
JOAO LUSIMAR FRANCO- Defiro de plano a expedição de man-
dado. Intime-se o requerente para recolher as custas da diligência. -
Adv. ODACYR CARLOS PRIGOL-.

124. BUSCA E APREENSAO-1669/2008-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x PROVIDER SOLUTIONS REPRESENTAÇÕES COM. E
ASSE. LTD- Defiro liminarmente a medida pleiteada. Intime-se o
requerente para recolher as custas da diligência. -Adv. MARILI RI-
BEIRO TABORDA-.

125. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1670/2008-EDSON SA-
BOIA SCHOLZ x IVAN GUTERRES e outros- 1) Considerando-se
que para a concessão de tutela antecipatória se faz necessária a de-
monstração da possível existência de lesão grave a direito ou de difi-
cil reparação, deve o autor apontar quais são os referidos limites,
possibilitando assim a análise do pedido, visto que não se encontram
esclarecidos inicialmente. 2) Após, voltem. -Adv. RODRIGO MAIS-
TROVICZ LICHTENFELS-.

126. BUSCA E APREENSAO-1672/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x JOSE DIRCEU MARTINS DOS SANTOS- Defiro limi-
narmente a medida pleiteada. Intime-se o requerente para recolher
as custas da diligência. -Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-
.

127. REVISAO CONTRATUAL-1674/2008-JOSE LUIZ COSTA x
BANCO DAYCOVAL S/A- (...) Pelo exposto, defiro parcialmente
os efeitos da tutela pretendida, para autorizar os depósitos mensais e
sucessivos pelo autor do valor exposto na exordial. Para audiência
de conciliação designo o dia 03/02/2009, às 14:00 horas. -Adv.
MAYLIN MAFFINI-.

128. COBRANCA (SUMARIO)-1675/2008-ROSEMARI LAUFER
x SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO
DPVAT- Defiro, por ora, os benefícios da assistência judiciária gra-
tuita. Designo audiência de conciliação para o dia 28/01/2009, às
14:30 horas -Adv. ALEXANDRA DANIELI ALBERTI-.

129. EMBARGOS · EXECUCAO-1676/2008-INCOMADE IND
COMERCIO E EXP DE MADEIRAS LTDA e outro x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- Defiro, por ora, os benefí-
cios da Assistência Judiciária. Recebo os embargos opostos, sem
suspender a execução. Intime-se a Fazenda Pública da Estado do
Paraná para impugnar os embargos, no prazo de 30 dias (art. 740, c/
c 15, caput da LEF). Intimem-se. -Adv. FELIPE ANGHINONI GRA-
ZZIOTIN-.

130. EXECU•AO TIT EXTRAJ-1679/2008-BANCO ITAU S/A x
REPETZKI & OLIVEIRA LTDA e outros- Recolhida a taxa devida,
cite-se para pagamento em três dias sob pena de penhora ou queren-
do, em quinze dias, opor embargos. -Adv. ARISTIDES ALBERTO
TIZZOT FRANCA-.

131. EXECU•AO TIT EXTRAJ-1681/2008-MARCOS LUIS BAL-
DAN x ENJIU CONSTRUCOES CIVIS- Recolhida a taxa devida,
cite-se para pagamento em três dias sob pena de penhora ou queren-
do, em quinze dias, opor embargos. -Adv. ELISANDRA MIEKO
NISHIURA-.

132. MEDIDA CAUTELAR SUST PROTES-1682/2008-MARCE-
LO EDUARDO STANISK x BANCO DO BRASIL S/A e outro- (...)
Assim, em sede de cognição sumária, defiro liminarmente a sustação
do protesto dos títulos discriminados na inicial e/ou, caso já tenha
ocorrido o protesto, suspendam-se seus efeitos. Para tanto, expe-
çam-se os competentes ofícios. O Autor deverá prestar caução idô-

nea, no prazo de cinco (05) dias, no valor do título, sob pena de
revogação da liminar. Cumpridas estas formalidades, cite-se o Réu,
nos termos do art. 802, do Código de Processo Civil. Certifique-se o
decurso do prazo para a propositura da ação principal, cujo início
dar-se-á a partir desta data. Intimem-se. -Adv. BRUNO CIDADE
MORGADO-.

133. MEDIDA CAUTELAR SUST PROTES-1683/2008-JADI SU-
PERMERCADOS LTDA x BANCO DO BRASIL S/A e outros- (...)
Assim, em sede de cognição sumária, defiro liminarmente a sustação
do protesto dos títulos discriminados na inicial. Para tanto, expe-
çam-se os competentes ofícios. O Autor deverá prestar caução idô-
nea, no prazo de cinco (05) dias, no valor do título, sob pena de
revogação da liminar. Cumpridas estas formalidades, cite-se o Réu,
nos termos do art. 802, do Código de Processo Civil. Certifique-se o
decurso do prazo para a propositura da ação principal, cujo início
dar-se-á a partir desta data. Intimem-se. -Adv. BRUNO CIDADE
MORGADO-.

134. DESAPROPRIACAO-1686/2008-MUNICIPIO DE MANDI-
RITUBA x JOAO GASPARIM FILHO- Ratifico todos os atos já
praticados anteriormente. Dêem-se ciências às partes do recebimen-
to dos autos nesta comarca. Manifestem-se as partes o que entende-
rem de direito. Intimem-se. -Advs. JOEL SIQUEIRA BUENO e JOSE
CID CAMPELO FILHO-.

135. CARTA PRECATORIA CIVEL-423/2008-Oriundo da Comar-
ca de COMARCA DE ROLANDIA - PARANA-COROL COOPE-
RATIVA AGROINDUSTRIAL x TEREZINHA GONÇALVES MOC-
CI e outros- Intime-se a requerente a antecipar o pagamento das
custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 86,00.-Adv. MARIO
CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR-.

136. CARTA PRECATORIA CIVEL-424/2008-Oriundo da Comar-
ca de COMARCA DE ROLANDIA - PARANA-COROL COOPE-
RATIVA AGROINDUSTRIAL x WALDENIR APARECIDO MOC-
CI e outros- Intime-se a requerente a antecipar o pagamento das
custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 86,00.-Adv. MARIO
CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR-.

137. CARTA PRECATORIA CIVEL-426/2008-Oriundo da Comar-
ca de 2ª VARA CIVEL DE VIDEIRA - SC-JAIRO ALFONSO CES-
CA x OLACIR JORGE ZANCANARO- Intime-se a requerente a
antecipar o pagamento das custas do Oficial de Justiça no valor de
R$43,00.-Adv. GILSON PAROLIN-.

138. CARTA PRECATORIA CIVEL-433/2008-Oriundo da Comar-
ca de COMARCA DE RIO NEGRO - PARANA-ADOLFO RIBEI-
RO x UNIVERSAL LEAF TABACOS LTDA- Para o ato depreca-
do, designo audiência dia 28/01/2009 às 13:30 horas, neste juízo.
Diligências necessárias. Comunique-se ao Juízo deprecante. Intime-
se. -Advs. OSMAR CARDOSO ROLIM e ARNALDO CONCEI-
CAO JUNIOR-.

139. CARTA PRECATORIA CIVEL-436/2008-Oriundo da Comar-
ca de 2ª VARA CIVEL DE MARINGA - PR-MARIA IZABEL PA-
VAN MARIANI x VALENCE VEICULOS LTDA e outro- Para o
ato deprecado, designo audiência dia 28/01/2009 às 15:00 horas,
neste juízo. Intimem-se. Comunique-se o Juízo deprecante. -Advs.
MARA LUCIA GIMENEZ e MARA SUELY OLIVEIRA E SILVA
MARAN-.

140. CARTA PRECATORIA CIVEL-437/2008-Oriundo da Comar-
ca de 3 VARA DAS EXECUCOES FISCAIS DE CTBA-PR-BAN-
CO CENTRAL DO BRASIL x ADEMIR GUIMARAES ADUR-
Feitos que deram entrada em Cartório e estão aguardando depósito
inicial das custas, sob pena cancelamento de distribuição no prazo de
(30) trinta dias, conforme CPC. -Adv. MARIZETE DA CUNHA
LOPES-.

141. CARTA PRECATORIA CIVEL-442/2008-BANCO DO ESTA-
DAO DO PARANA S/A x ADEBRAM INDUSTRIA E COMERCIO
DE BEBIDAS LTDA e outro-Feitos que deram entrada em Cartório
e est¦o aguardando depósito inicial das custas, sob pena cancelamen-
to de distribuição no prazo de (30) trinta dias, conforme CPC. -Adv.
SILMARA BONATTO CURUCHET-.

142. CARTA PRECATORIA CIVEL-443/2008-BANCO BMC S/A
x DIANA MARTINS DE OLIVEIRA-Feitos que deram entrada em
Cartório e est¦o aguardando depósito inicial das custas, sob pena
cancelamento de distribuição no prazo de (30) trinta dias, conforme
CPC. -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

143. CARTA PRECATORIA CIVEL-444/2008-AUREA DACORRE-
GIO x JOAO FRANCISCO DALCIM e outros-Feitos que deram
entrada em Cartório e est¦o aguardando depósito inicial das custas,
sob pena cancelamento de distribuição no prazo de (30) trinta dias,
conforme CPC. -Adv. FABIO ROBERTO BRUGNAGO-.

144. CARTA PRECATORIA CIVEL-445/2008-UNIBANCO UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EUDERITE RIBEIRO DA
SILVA-Feitos que deram entrada em Cartório e est¦o aguardando
depósito inicial das custas, sob pena cancelamento de distribuição no
prazo de (30) trinta dias, conforme CPC. -Adv. ANDREA HERTEL
MALUCELLI-.

145. CARTA PRECATORIA CIVEL-446/2008-CIA ITAU LEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x NILTON ALMEIDA CHA-
VES-Feitos que deram entrada em Cartório e est¦o aguardando de-
pósito inicial das custas, sob pena cancelamento de distribuição no
prazo de (30) trinta dias, conforme CPC. -Adv. ANDREA HERTEL
MALUCELLI-.

146. CARTA PRECATORIA CIVEL-447/2008-CIA ITAU LEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ADEMAR MARTINI-Fei-
tos que deram entrada em Cartório e est¦o aguardando depósito ini-
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cial das custas, sob pena cancelamento de distribuição no prazo de
(30) trinta dias, conforme CPC. -Adv. KELIAN BORTOLINI LIMA-

147. CARTA PRECATORIA CIVEL-448/2008-UNIBANCO - INI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x CEZAR AUGUSTO AVE-
LAR-Feitos que deram entrada em Cartório e est¦o aguardando de-
pósito inicial das custas, sob pena cancelamento de distribuição no
prazo de (30) trinta dias, conforme CPC. -Adv. RODRIGO DALFI-
NI-.

148. CARTA PRECATORIA CIVEL-449/2008-UNIBANCO - INI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EUDERITE RIBEIRO DA
SILVA-Feitos que deram entrada em Cartório e est¦o aguardando
depósito inicial das custas, sob pena cancelamento de distribuição no
prazo de (30) trinta dias, conforme CPC. -Adv. ANDREA HERTEL
MALUCELLI-.

149. CARTA PRECATORIA CIVEL-450/2008-BANCO MERIDI-
ONAL DO BRASIL S/A x NOEL DOS SANTOS-Feitos que deram
entrada em Cartório e est¦o aguardando depósito inicial das custas,
sob pena cancelamento de distribuição no prazo de (30) trinta dias,
conforme CPC. -Adv. MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA-.

150. CARTA PRECATORIA CIVEL-451/2008-CELSO FELSKE DE
MOURA x NRM PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA e outro-Fei-
tos que deram entrada em Cartório e est¦o aguardando depósito ini-
cial das custas, sob pena cancelamento de distribuição no prazo de
(30) trinta dias, conforme CPC. -Adv. FERNANDO ZENATO NE-
GRELE-.

151. CARTA PRECATORIA CIVEL-452/2008-BANCO SANTA-
DER BRASIL S/A x CAMILA PEREIRA OLIVEIRA CERQUEIRA
LEITE-Feitos que deram entrada em Cartório e est¦o aguardando
depósito inicial das custas, sob pena cancelamento de distribuição no
prazo de (30) trinta dias, conforme CPC. -Adv. MAGDA
L.R..EGGER-.

152. HABILITACAO DE CREDITO-274/2000-ELISANGELA DE
OLIVEIRA x ADEBRAM INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBI-
DAS LTDA- Vistos, etc. Intimado o autor via edital para promover o
impulsionamento do feito, sob pena de extinção, quedou-se inerte,
razão pela qual julgo extinto o presente feito sem julgamento de
mérito, o que faço com apoio no artigo 267, inciso III e § 1º, do
CPC. Sem custas e honorários. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
-Advs. JOELSON DOS SANTOS ROCHA, BRUNO BATISTA, SIL-
VIO BATISTA e MARCOS ALBERTO PICOLI-.

153. HABILITACAO DE CREDITO-394/2001-SANDRA MARA
DA SILVA KUCHNIR x ADEBRAM INDUSTRIA E COMERCIO
DE BEBIDAS LTDA- Homologo, para que surta os jurídicos e le-
gais efeitos, a habilitação de Sandra Mara da Silva Kuchnir, na falên-
cia de Adebran Indústria e Comércio de Bebidas Ltda MF, para in-
cluir o seu crédito no valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), no
quadro geral de credores, na posição de credor privilegiado de natu-
reza trabalhista. O valor deverá sofrer atualização monetária e so-
mente incidirão juros de mora, caso a massa possa suportar o paga-
mento. Custas ex lege. Sem honorários. -Advs. JOELSON DOS
SANTOS ROCHA, PAULO CESAR HERTT GRANDE, BRUNO
BATISTA, SILVIO BATISTA e MARCOS ALBERTO PICOLI-.

154. HABILITACAO DE CREDITO-1464/2006-GENECY JOSE
BEZERRA x VEMETEK TECIDOS & COUROS LTDA- Homolo-
go, para que surta os jurídicos e legais efeitos, a habilitação de Gene-
cy José Bezerra, na falência de Vemetek Tecidos e Couros Ltda, para
incluir o seu crédito no valor de R$ 29.035,98 (Vinte e nove mil,
trinta e cinco reais e noventa e oito centavos), no quadro geral de
credores, na posição de credor privilegiado - crédito de natureza
trabalhista. O valor deverá sofrer atualização monetária e somente
incidirão juros de mora, caso a massa possa suportar o pagamento.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Custas ex lege. Sem honorários.
-Advs. RUBENS DE OLIVEIRA FERRAZ, EDGARD KAT-
ZWINKEL JUNIOR, JOAO PAULO B. DE ALBUQUERQUE MA-
RANHAO e JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI-.

155. HABILITACAO DE CREDITO-1204/2007-PATRICIA TRE-
VISAN FRANCA x VEMETEK TECIDOS & COUROS LTDA-
Homologo, para que surta os jurídicos e legais efeitos, a habilitação
de Patrícia Trevisan França, na falência de Vemetek Tecidos e Cou-
ros Ltda, para incluir o seu crédito no valor de R$ 2.627,60 (Dois
mil, seiscentos e vinte e sete reais e sessenta centavos), no quadro
geral de credores, na posição de credor privilegiado - crédito de na-
tureza trabalhista. O valor deverá sofrer atualização monetária e so-
mente incidirão juros de mora, caso a massa possa suportar o paga-
mento. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Custas ex lege. Sem ho-
norários. -Advs. ANA PAULA BARRANCO S. DO BRASIL, MARA
DENISE VASSELAI, JOSE VALERIO DE SOUZA, SOFIA S.
MACHADO, JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI, EDGARD
KATZWINKEL JUNIOR, JOAO PAULO B. DE ALBUQUERQUE
MARANHAO, SIVONEI MAURO HASS, MARCIO AUGUSTO DE
FREITAS, LAIS HELENA T SALLES FREIRE e ALBINO CESAR
DE ALMEIDA-.

156. HABILITACAO DE CREDITO-1419/2008-ONIVALDO JOSE
BORGES x MASSA FALIDA DE VEMETEK TECIDOS E COU-
ROS LTDA- Vista ao Falido. -Advs. JOCELINO ALVES DE FREI-
TAS, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE VIANNA e JOAQUIM
JOSE GRUBHOFER RAULI-.

157. HABILITACAO DE CREDITO-1677/2008-CLAUDIO BAR-
MAIMON MALAMUT x VEMETEK TECIDOS & COUROS
LTDA- Defiro, por ora, os benefícios da assistência judiciária gratui-
ta. Vista ao falido, ao síndico e ao Ministério Público sucessivamen-
te. Intime-se. -Advs. LINEU ROBERTO MIKOS, ANTONIO CAR-
LOS DE ANDRADE VIANNA e JOAQUIM JOSE GRUBHOFER
RAULI-.
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0062 001076/2008
0070 001384/2008

CRISTIANE VALLE 0017 000931/2005
DANIELE DE BONA 0029 000204/2007

0030 000206/2007
0034 000495/2007
0035 000497/2007
0038 000778/2007
0043 001133/2007

DENISE REGINA FERRARINI 0044 001144/2007
DIDIO MAURO MARCHESINI 0004 000395/2001
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0028 000202/2007

0030 000206/2007
0032 000375/2007
0034 000495/2007
0035 000497/2007
0038 000778/2007
0039 000779/2007
0040 000904/2007
0043 001133/2007
0051 001519/2007

EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0027 000009/2007
FABIANA A. R. LORUSSO 0020 000049/2006
FABIANA ZOTELLI DE MATTOS 0017 000931/2005
FABRICIO FABIANI PEREIRA 0050 001518/2007
FABRICIO KAVA 0027 000009/2007
FELIPE ANGHINONI GRAZZIOT 0001 000413/1999
FRANCISCO CARLOS CAMPOS 0011 001175/2004
FRANCISCO M. V. FERNANDES 0078 000440/2008
GABRIEL BARDAL 0006 000043/2002
GERSON DE OLIVEIRA BONATT 0001 000413/1999
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0017 000931/2005
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0016 000795/2005
JANAINA GIOZZA AVILA 0016 000795/2005
JOAO RODRIGO S. ALVARENGA 0072 000580/2002

0073 000658/2003
0074 002492/2008

JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0081 000028/1999
JOSE ARI MATOS 0081 000028/1999
JOSE LUIZ COSTA TABORDA R 0019 001136/2005
JUVENAL ANTONIO DA COSTA 0081 000028/1999
KARINE CRISTINA DA COSTA 0023 000552/2006

0029 000204/2007
KARINE SIMONE POFAHL WE 0041 001065/2007

0045 001185/2007
LEILANE TREVISAN MORAES 0018 001049/2005
LEONARDO RIBAS LOVO 0072 000580/2002
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0009 000796/2004
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0024 001077/2006
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0042 001127/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0010 001057/2004
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0019 001136/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0025 001082/2006

0054 000528/2008
MAGDA L.R. EGGER 0058 000896/2008

0059 000897/2008
0061 000911/2008

MARCELO DE OLIVEIRA 0046 001235/2007

0056 000804/2008
MARCELO GIOVANI VARGAS MU 0003 000221/2000
MARCELO R LOMBARDI 0069 001378/2008
MARCELO RICARDO DE SOUZA 0008 000033/2004
MARCO AURELIO DE MIRANDA 0081 000028/1999
MARCOS WENGERKIEWICZ 0015 000618/2005
MARIA LUCIA RIBEIRO MORAN 0002 000876/1999

0005 000012/2002
0031 000368/2007
0036 000716/2007

MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0010 001057/2004
MARILI RIBEIRO TABORDA 0060 000902/2008

0063 001136/2008
0066 001287/2008
0067 001291/2008
0068 001299/2008

MARINA CERQUEIRA LEITE DE 0081 000028/1999
MAYSA ROCCO STAINSACK 0007 000732/2003
MIEKO ITO 0013 000036/2005

0020 000049/2006
0021 000233/2006
0022 000350/2006

MIGUEL NELSON SILVA FRANC 0005 000012/2002
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0080 003039/2008
MOZART HEITOR FRANCA 0073 000658/2003
NILSON LEMES BUENO 0013 000036/2005
OKSANDRO GONCALVES 0004 000395/2001
OLIMPIO PAULO FILHO 0081 000028/1999
PATRICIA CRISTINE AUGUSTI 0071 001546/2008
PATRICIA PIROLO 0004 000395/2001
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0017 000931/2005
PAULO CESAR TORRES 0024 001077/2006
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0011 001175/2004
RENATO MULINARI 0003 000221/2000
RICARDO HENRIQUE FERREIRA 0006 000043/2002
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0033 000420/2007
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0026 000003/2007
SANDRO MARCOS OGRYSKO 0006 000043/2002
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0012 001236/2004
SERGIO LUIZ CHAVES 0003 000221/2000
SERGIO SCHULZE 0041 001065/2007
SILVANA TORMEM 0053 000300/2008

0055 000741/2008
0057 000850/2008
0064 001166/2008
0065 001189/2008

SILVIO CESAR MICHELETTI 0056 000804/2008
SONIA MARIA SCHROEDER VIE 0081 000028/1999
STELA MARIS PINTO PETERS 0081 000028/1999
TONI M. DE OLIVEIRA 0022 000350/2006
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0023 000552/2006
VERA ALICE SZADKOSKI PORF 0074 002492/2008
VICTOR GERALDO JORGE 0081 000028/1999
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0017 000931/2005
WALDEMAR PONTE DURA 0046 001235/2007

0056 000804/2008

1. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-413/1999-COMPANHIA
DE SEGUROS GRALHA AZUL x VALDOMIRO PIRES DA RO-
CHA- Ao Sr. Contador para a conta de custas e ao distribuidor para
dar atendimento ao contido no item 5.8.1. do CN.
Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado, através de Diário
da Justiça, para satisfazer o débito espontaneamente, em quinze dias,
nos termos do artigo 475-J “caput” do Código de Processo Civil,
sob pena de, havendo requerimento do credor, incidir a multa de
10% lá prevista. Sem o pagamento, expeça-se mandado de penhora
e avaliação e, realizada esta intime-se o executado, na forma do pa-
rágrafo primeiro do citado artigo para, querendo, oferecer impugna-
ção, no prazo de quinze dias.
Total da conta de custas no valor de R$ 336,20. -Advs. CIRO BRU-
NING, ANDRE LUIZ SAAD VIEIRA, GERSON DE OLIVEIRA
BONATTI e FELIPE ANGHINONI GRAZZIOTIN-.

2. REINTEGRACAO DE POSSE IMOVEL-876/1999-OLTENSIA
CLAUDINO PELLANDA x JOSE APARECIDO DA CONCEICAO
e outro-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv. ANGELA
MARIA MARCELO e MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO-.

3. DECLARATORIA DE INEXISTENCIA-221/2000-ELISETE
APARECIDA MACHADO REOLON x GUADALAJARA S/A- To-
tal da conta de custas no valor de R$ 4,20. -Advs. SERGIO LUIZ
CHAVES, MARCELO GIOVANI VARGAS MUNHOZ, AUGUS-
TO TEIXEIRA PINTO e RENATO MULINARI-.

4. RESCISAO DE CONTRATO SUMARIO-395/2001-VOLKSWA-
GEN LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x JULIO
CESAR MENDES - ME-Intime-se o requerente a retirar os ofícios.
-Adv. OKSANDRO GONCALVES, ARISTIDES ALBERTO TI-
ZZOT FRANCA, DIDIO MAURO MARCHESINI, PATRICIA PI-
ROLO e -.

5. REVISAO CONTRATUAL-12/2002-FLORIPES FERREIRA DO
NASCIMENTO DA SILVA x INVESTITERRAS EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA e outros-Intime-se o requerente
a retirar os ofícios. -Adv. MIGUEL NELSON SILVA FRANCA,
ANGELA MARIA MARCELO e MARIA LUCIA RIBEIRO MO-
RANDO-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-43/2002-ATACADAO
DISTRIBUICAO COMERCIO E INDUSTRIA LTDA x SUPER-
MERCADO KRONBAUER LTDA e outros- Intime-se o procurador
do autor a retirar o ofício.-Advs. RICARDO HENRIQUE FERREI-
RA JENTZSCH, APARECIDO JOSE DA SILVA, GABRIEL BAR-
DAL e SANDRO MARCOS OGRYSKO-.

7. NULIDADE DE VENDAS-732/2003-ANNA MARIA FRANCO

ZANON e outros x MARLI IOLIT FRANCO CLAUDINO e outros-
Suspendo o feito nos termos do artigo 265, I, CPC. Deverá a reque-
rida Marli Iolit Franco Claudino promover a habilitação dos herdei-
ros de João Maria da Cruz Claudino, nos termos dos artigos 1.055,
CPC, e ss., conforme pleiteado às fls. 386. Prazo: 10 (dez) dias.
Intimem-se. -Advs. CLAUDIA RENATA ROCHA, CARLOS AL-
BERTO FARRACHA DE CASTRO e MAYSA ROCCO STAINSA-
CK-.

8. REVISIONAL C/ TUTELA ANTECIP-33/2004-JOSE CARLOS
DE ANDRADE x IMOBILIARIA PANAKOL LTDA- Total da conta
de custas no valor de R$ 761,62. -Advs. MARCELO RICARDO DE
SOUZA MARCELINO, CHARLES MIGUEL DOS SANTOS TA-
VARES e CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO-.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-796/2004-BANCO
BANESTADO S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ORLAN-
DO CORDEIRO DA ROCHA e outro-Intime-se o procurador do
autor para retirar o edital para publicação. -Adv. LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR-.

10. DEPOSITO (BUSCA E APREENSAO)-1057/2004-BANCO FI-
NASA S/A x DANIELLE WILGOZZ DEOLINDO-Intime-se o re-
querente a retirar os ofícios. -Adv. ANDRE LUIZ BAUML TES-
SER, LUCIANE LOPES ALVES, MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH e BRUNO MIRANDA QUADROS-.

11. BUSCA E APREESAO ALIEN FIDUNC-1175/2004-CONSOR-
CIO NACIONAL EMBRACON LTDA x RODRIGO WIGGERS
ROSA- Total da conta de custas no valor de R$ 44,61. -Advs. PLI-
NIO ROBERTO DA SILVA e FRANCISCO CARLOS CAMPOS-.

12. BUSCA E APREENSAO-1236/2004-BANCO FINASA S/A x
MARLI APARECIDA DE OLIVEIRA-Intime-se o requerente a re-
tirar os ofícios. -Adv. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LO-
BATO, ANDRE LUIZ BAUML TESSER e BRUNO MIRANDA
QUADROS-.

13. BUSCA E APREENSAO-36/2005-HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO x BASILIO PEREIRA DE SOUZA- Total da
conta de custas no valor de R$ 87,50. -Advs. MIEKO ITO e NIL-
SON LEMES BUENO-.

14. DECLARATORIA-472/2005-ADRIANA GONCALVES x AW
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA- Total da con-
ta de custas no valor de R$ 706,31. -Advs. CLAUDENIR DE AL-
MEIDA TEIXEIRA e AIRTON SAVIO VARGAS-.

15. RESCIS¦O CONTRATUAL C/R.P ORD-618/2005-LEBLON
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LTDA x CRISTIANO KAR-
VAT-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv. MARCOS
WENGERKIEWICZ-.

16. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-795/2005-CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL -G.ITAU x JOAO
BATISTA DA SILVA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -
Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVI-
LA-.

17. COBRANCA (SUMARIO)-931/2005-APARECIDA CADAMU-
RO NAIMEG x EXCELSIOR SEGUROS S/A- Ao Sr. Contador para
a conta de custas e ao distribuidor para dar atendimento ao contido
no item 5.8.1. do CN. Intime-se o devedor na pessoa de seu advoga-
do, através de Diário da Justiça, para satisfazer o débito espontane-
amente, em quinze dias, nos termos do artigo 475-J “caput” do Có-
digo de Processo Civil, sob pena de, havendo requerimento do cre-
dor, incidir a multa de 10% lá prevista. Sem o pagamento, expeça-se
mandado de penhora e avaliação e, realizada esta intime-se o execu-
tado, na forma do parágrafo primeiro do citado artigo para, queren-
do, oferecer impugnação, no prazo de quinze dias. Total da conta de
custas no valor de R$ 674,62. -Advs. FABIANA ZOTELLI DE
MATTOS, GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, ALEXANDRA
DANIELI ALBERTI, CRISTIANE VALLE, PAULO CESAR BRA-
GA MENESCAL e WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS-.

18. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1049/2005-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RURAL SUDESTE PARANA x JUCIME-
RI APARECIDA GAIO e outro- Manifeste-se o autor sobre a devo-
lução da carta precatória. -Advs. ADSON GABINO DE MORAES
JUNIOR e LEILANE TREVISAN MORAES-.

19. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-1136/2005-COMPANHIA
DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x MIGUEL RO-
DRIGUES FERREIRA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -
Adv. JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN, CLEIDE DE OLI-
VEIRA e LUIZ CARLOS JAVOSCHY-.

20. BUSCA E APREENSAO-49/2006-HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO x ROBSON LUIS GADENZ-Intime-se o pro-
curador do autor para retirar os ofícios. -Adv. MIEKO ITO e FABI-
ANA A. R. LORUSSO-.

21. BUSCA E APREENSAO-233/2006-HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO x JOSIMAR DOS SANTOS-Intime-se o pro-
curador do autor para retirar os ofícios. -Adv. MIEKO ITO-.

22. BUSCA E APREENSAO-350/2006-HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO x GEISLA GONCALVES FERREIRA-Inti-
me-se o procurador do autor para retirar o edital para publicação. -
Adv. MIEKO ITO e TONI M. DE OLIVEIRA-.

23. DEPOSITO (BUSCA E APREENSAO)-552/2006-BANCO FI-
NASA S/A x NILSON RAMOS DE OLIVEIRA-Intime-se o reque-
rente a retirar os ofícios. -Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA e
VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

24. BUSCA E APREENSAO-1077/2006-OMNI S/A - CREDITO
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FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EDSON BRITO DE
OLIVEIRA- 1)Recolhida a taxa devida, oficie-se como requer às fls.
53/54. 2) Defiro o pedido de suspensão do feito pelo prazo de 60
(sessenta) dias. Decorrido o prazo, manifeste-se o requerente impul-
sionando o feito. -Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO e PAULO CESAR TORRES-.

25. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-1082/2006-SAFRA
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x WANDER-
LEI PIRES DA SILVA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

26. BUSCA E APREENSAO-3/2007-BANCO FINASA S/A x WI-
LLIAN FERNANDO DA SILVA-Intime-se o requerente a retirar os
ofícios. -Adv. SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA e BRUNO
MIRANDA QUADROS-.

27. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-9/2007-BANCO
ITAU S/A x DIMFE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA e ou-
tro-Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o reque-
rente. -Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e
FABRICIO KAVA-.

28. BUSCA E APREENSAO-202/2007-BANCO ITAU S/A x RA-
FAEL MANFRON-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv.
DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

29. BUSCA E APREENSAO-204/2007-BANCO ITAU S/A x JOA-
CIR VAZ-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv. KARINE
CRISTINA DA COSTA e DANIELE DE BONA -.

30. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-206/2007-ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x SANDRO MAR-
CIO DA SILVA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv.
DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA -.

31. RESCISAO DE COTRATTO, C/C REI-368/2007-RG ADMI-
NISTRADORA E INCORPORADORA DE BENS LTDA x ANTO-
NIO DOS SANTOS e outro-Intime-se o procurador do autor para
retirar os ofícios. -Adv. ANGELA MARIA MARCELO e MARIA
LUCIA RIBEIRO MORANDO-.

32. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-375/2007-ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x EDIVALDA APA-
RECIDA LIMA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv.
DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

33. BUSCA E APREENSAO-420/2007-SERVOPA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA x OSMAR ALFREDO GONCAL-
VES- Total da conta de custas no valor de R$ 8,40. -Adv. ROBER-
TO DE OLIVEIRA GUIMARAES-.

34. BUSCA E APREENSAO-495/2007-BANCO ITAU S/A x JOSE
ALVES DA SILVA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv.
DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA -.

35. REINTEG DE POSSE BENS MOVEIS-497/2007-ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x RAFAEL ALMA-
DA SANTANA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv.
DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA -.

36. RESCISAO DE COTRATTO, C/C REI-716/2007-INVESTITER-
RAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x CLAUDI-
NEI APARECIDO DE CAMPOS e outro-Intime-se o requerente a
retirar os ofícios. -Adv. MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO-.

37. DEPOSITO (BUSCA E APREENSAO)-740/2007-BANCO VO-
LKSWAGEN S.A x LEATHER FROM BRAZIL LTDA-Intime-se o
requerente a retirar os ofícios. -Adv. ARISTIDES ALBERTO TI-
ZZOT FRANCA-.

38. BUSCA E APREENSAO-778/2007-BANCO ITAU S/A x TE-
REZINHA FATIMA SANTOS RISTOW-Intime-se o requerente a
retirar os ofícios. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE
DE BONA -.

39. BUSCA E APREENSAO-779/2007-BANCO ITAU S/A x EZE-
QUIEL MANNGER-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -
Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

40. BUSCA E APREENSAO-904/2007-BANCO ITAU S/A x AN-
DERSON BONFIM-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv.
DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

41. BUSCA E APREENSAO-1065/2007-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x RODRIGO AVILA
SANT‘ANA-Intime-se o procurador do autor para retirar os ofícios.
-Adv. SERGIO SCHULZE, ADILSON MORGADO, KARINE SI-
MONE POFAHL WEBER e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-
.
42. BUSCA E APREENSAO-1127/2007-BANCO FINASA S/A x
VILMA NEVES-Intime-se o procurador do autor para retirar os ofí-
cios. -Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO-.

43. BUSCA E APREENSAO-1133/2007-BANCO ITAU S/A x RO-
SINHA DE JESUS PINTO-Intime-se o requerente a retirar os ofíci-
os. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA -.

44. BUSCA E APREENSAO-1144/2007-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x BRAZ SAUDE BRASIL SAUDE E ODONTOLOGIA LTDA-
Intime-se o procurador do autor para retirar os ofícios. -Adv. DENI-
SE REGINA FERRARINI-.

45. RESCISAO DE CONTRATO ORDINARI-1185/2007-ABN
AMRO ARRENDAMENO MERCANTIL S/A x DAVI PIALA DOS
SANTOS-Intime-se o procurador do autor para retirar o edital para

publicação. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

46. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1235/2007-GERDAU
ACOS LONGOS S/A x INDUSTRIA DE POSTES INDAPAR LTDA-
Intime-se o devedor, através de seu advogado constituído nos autos
para, no prazo de cinco dias, apresentar bens passíveis de penhora. -
Advs. BRAULIO RENATO MOREIRA, BRAULIO ROBERTO
SCHMIDT, MARCELO DE OLIVEIRA e WALDEMAR PONTE
DURA-.

47. RESCISAO DE CONTRATO SUMARIO-1250/2007-G LAFFIT-
TE INCORP E EMPR IMOB LTDA e outros x MARIA VIEIRA DA
SILVA e outros- Ao Sr. Contador para a conta de custas e ao distri-
buidor para dar atendimento ao contido no item 5.8.1. do CN.
Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado, através de Diário
da Justiça, para satisfazer o débito espontaneamente, em quinze dias,
nos termos do artigo 475-J “caput” do Código de Processo Civil,
sob pena de, havendo requerimento do credor, incidir a multa de
10% lá prevista. Sem o pagamento, expeça-se mandado de penhora
e avaliação e, realizada esta intime-se o executado, na forma do pa-
rágrafo primeiro do citado artigo para, querendo, oferecer impugna-
ção, no prazo de quinze dias. Total da conta de custas no valor de R$
13,81. -Adv. CLEIDE DE OLIVEIRA-.

48. RESCISAO DE CONTRATO ORDINAR-1285/2007-IMOBILI-
ARIA PANAKOL LTDA x JOANIR KURTZ- Especifiquem as par-
tes as provas que pretendem produzir sua utilidade e necessidade,
justificando. -Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO
e CELIO CORDEIRO BARBOZA-.

49. DESPEJO POR FALTA PAGAMENTO-1419/2007-G LAFFIT-
TE INCORP E EMPR IMOB LTDA x TANIELEM DE GOIS MA-
CIEL e outros-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv. CLEI-
DE DE OLIVEIRA-.

50. MONITORIA-1518/2007-COPEL DISTRIBUICAO S/A x NA-
TANAEL JOSE DA SILVA-Intime-se o requerente a retirar os ofíci-
os. -Adv. FABRICIO FABIANI PEREIRA-.

51. BUSCA E APREENSAO-1519/2007-BANCO FINASA S/A x
PEDRO NOGUEIRA DA MAIA-Intime-se o requerente a retirar os
ofícios. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

52. INEXIGILIDADE DE T. sumario-127/2008-A. R. MOARES
TRANSPORTES COLETIVOS LTDA e outro x TOP 7 AUTOMO-
VEIS LTDA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv. CHAR-
LES MIGUEL DOS SANTOS TAVARES-.

53. BUSCA E APREENSAO-300/2008-BANCO FINASA S/A x
RAUL JOSIEL CEZAR-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -
Adv. SILVANA TORMEM-.

54. BUSCA E APREENSAO-528/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x SILVANO DYBAS-
Intime-se o requerente a retirar os autos em definitivo.-Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-.

55. BUSCA E APREENSAO-741/2008-BANCO FINASA BMC S/
A x LUCIANA BATISTA DE ANDRADE-Intime-se o requerente a
retirar os ofícios. -Adv. SILVANA TORMEM-.

56. EMBARGOS A PENHORA-804/2008-MARCOS VINICIUS
TEIXEIRA x IDELFONSO CARDOSO- Total da conta de custas no
valor de R$ 198,43. -Advs. WALDEMAR PONTE DURA, MAR-
CELO DE OLIVEIRA e SILVIO CESAR MICHELETTI-.

57. BUSCA E APREENSAO-850/2008-BANCO FINASA S/A x
JOHNI CARLOS DE LORENO-Intime-se o requerente a retirar os
ofícios. -Adv. SILVANA TORMEM-.

58. BUSCA E APREENSAO-896/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A x THIAGO CLAUDINO KUSTER-Intime-se o pro-
curador do autor para retirar os ofícios. -Adv. MAGDA L.R. EGGER-
.

59. BUSCA E APREENSAO-897/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A x CARLOS CESAR SILVA DE JESUS-Intime-se o
procurador do autor para retirar os ofícios. -Adv. MAGDA L.R.
EGGER-.

60. BUSCA E APREENSAO-902/2008-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x ATENA TRANSPORTADORA LTDA ME-Intime-se o procu-
rador do autor para retirar os ofícios. -Adv. MARILI RIBEIRO TA-
BORDA-.

61. BUSCA E APREENSAO-911/2008-CIFRA S/A CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTOS x ALISON ANDREY BRA-
GA DE SOUZA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -Adv.
MAGDA L.R. EGGER-.

62. COBRANCA (SUMARIO)-1076/2008-G LAFFITTE INCORP
E EMPR IMOB LTDA x ANDERSON DE SIQUEIRA-Intime-se o
requerente a retirar os ofícios. -Adv. CLEIDE DE OLIVEIRA-.

63. BUSCA E APREENSAO-1136/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A x JOAO PAULO PLISKIEVISKI-Intime-se o pro-
curador do autor para retirar os ofícios. -Adv. MARILI RIBEIRO
TABORDA-.

64. BUSCA E APREENSAO-1166/2008-BANCO FINASA S/A x
DAVI DOS PASSOS PEREIRA-Intime-se o requerente a retirar os
ofícios. -Adv. CLAUDIA RENATA ROCHA e SILVANA TORMEM-

65. BUSCA E APREENSAO-1189/2008-BANCO FINASA S/A x
GILMAR MIRANDA-Intime-se o requerente a retirar os ofícios. -
Adv. SILVANA TORMEM-.

66. BUSCA E APREENSAO-1287/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A x DAMIÃO CHAGAS MADUREIRA-Intime-se o
procurador do autor para retirar os ofícios. -Adv. MARILI RIBEI-
RO TABORDA-.

67. BUSCA E APREENSAO-1291/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A x JULIANA DELL AGNELO-Intime-se o procura-
dor do autor para retirar os ofícios. -Adv. MARILI RIBEIRO TA-
BORDA-.

68. BUSCA E APREENSAO-1299/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A x JEAN CLEVERSON ALVES SOARES-Intime-se
o procurador do autor para retirar os ofícios. -Adv. MARILI RIBEI-
RO TABORDA-.

69. DECLARATORIA-1378/2008-LUIZ CARLOS DA ROCHA E
CIA LTDA x BANCO BRADESCO S/A- 1. Acolho o pedido retro
como emenda à inicial. 2. Defiro a inclusão no pólo passivo da ação
do Sr. Antonio Barboza Brasileiro. Retificações necessárias. 3. Nada
a reconsiderar no tocante ao despacho de fls. 19. 4. Recolhida a taxa
devida, citem-se os requeridos com as advertências legais. -Adv.
MARCELO R LOMBARDI-.

70. COBRANCA (SUMARIO)-1384/2008-G. LAFITTE INCORP E
EMPR LTDA x ROSE APARECIDA DOS SANTOS-Intime-se o re-
querente a retirar os ofícios. -Adv. CLEIDE DE OLIVEIRA-.

71. INDENIZACAO-1546/2008-FRANCIELI BERNARDO DE
OLIVEIRA x BANCO DO BRASIL S/A- Esclareça a autora qual o
título que ensejou a inclusão de seu nome nos cadastros de proteção
ao crédito pelo réu e se referido título já foi desconstituído judicial-
mente. Deve ainda apresentar cópia dos documentos comprobatóri-
os de tais alegações, tudo no prazo de 10 dias. Intime-se. -Adv. PA-
TRICIA CRISTINE AUGUSTINHAK DALOTTO-.

72. EXECUCAO FISCAL DO MUNICIPIO-580/2002-MUNICIPIO
DE FAZENDA RIO GRANDE x Nelson Logullo- Defiro o pedido
de suspensão do feito pelo prazo de 30 (trinta) dias, como requer às
fls. 15/16. Decorrido o prazo, manifeste-se o executado. -Advs. JOAO
RODRIGO S. ALVARENGA e LEONARDO RIBAS LOVO-.

73. EXECUCAO FISCAL DO MUNICIPIO-658/2003-MUNICIPIO
DE FAZENDA RIO GRANDE x MOZART TABORDA STOCK-
LER FRANCA- Intime-se o executado dos termos da petição de fls.
20. -Advs. JOAO RODRIGO S. ALVARENGA e MOZART HEI-
TOR FRANCA-.

74. EXECUCAO FISCAL DO MUNICIPIO-2492/2008-MUNICI-
PIO DE FAZENDA RIO GRANDE x ROSALINO KOSLOVSKI-
Defiro os benefícios da assistência judiciária ao executado. Intime-se
para pagamento do principal, dando-lhe ciência acerca do contido na
petição de fls. 19. -Advs. JOAO RODRIGO S. ALVARENGA e VERA
ALICE SZADKOSKI PORFÍRIO-.

75. CARTA PRECATORIA CIVEL-536/2007-Oriundo da Comarca
de VARA UNICA-ESTADO DE SANTA CATARINA x MARGARI-
DA HOLOVATY NARDI- Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça,
manifeste-se o requerente. -Adv. CARLOS ALBERTO CARLES-
SO-.

76. CARTA PRECATORIA CIVEL-438/2008-FUNDACAO UNI-
VERSIDADE DO CONTESTADO - UNC MAFRA x DORCILIA
TEREZINHA FAGUNDES DOS SANTOS NOSSOL-Intime-se a
requerente a antecipar o pagamento das custas do Oficial de Justiça.
-Adv. ANTONIO ELISEU GREIN-.

77. CARTA PRECATORIA CIVEL-439/2008-BANCO PANAME-
RICANO S/A x LEANDRO CESAR CRUZ-Intime-se a requerente
a antecipar o pagamento das custas do Oficial de Justiça. -Adv. BRU-
NO MIRANDA QUADROS-.

78. CARTA PRECATORIA CIVEL-440/2008-SAN LAC TECNO-
LOGIA NUTRICAO E SAUDE ANIMAL LTDA x ADEMIR FRAN-
CISCO FANNI ROMANI-Intime-se a requerente a antecipar o pa-
gamento das custas do Oficial de Justiça. -Adv. FRANCISCO M. V.
FERNANDES-.

79. CARTA PRECATORIA CIVEL-441/2008-BANCO DO BRASIL
S/A x ADEMIR FRANCISCO FANNI ROMANI e outros-Intime-se
a requerente a antecipar o pagamento das custas do Oficial de Justi-
ça. -Adv. ARILDO DALL’AZEN-.

80. EXECUÇÃO FISCAL ESTADUAL-3039/2008-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO - DETRAN/PR x HUMBER-
TO LOURENCO DA SILVA- Intime-se a requerente face a devolu-
ção da carta de citação.-Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA
LOBO-.

81. FALENCIA-28/1999-CREDERE ASSESSORIA EMPRESARI-
AL e outro x T&M INDUSTRIA METALURGICA LTDA- Defiro o
pedido de devolução do prazo como requerido às fls.13. -Advs. VIC-
TOR GERALDO JORGE, JOSE ARI MATOS, BRAULIO ROBER-
TO SCHMIDT, SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA, OLIMPIO
PAULO FILHO, JUVENAL ANTONIO DA COSTA, MARCO AU-
RELIO DE MIRANDA CARVALHO, MARINA CERQUEIRA LEI-
TE DE FREITAS LUIS, STELA MARIS PINTO PETERS e JOA-
QUIM JOSE GRUBHOFER RAULI-.

COMARCA DE FORMOSA DO OESTE ESTADO DO PARA-
NA
ÚNICA VARA CÍVEL - RELAÇÃO Nº 11/2008
JUIZ: ADRIANA BENINI
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1. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-313/1986-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x VOLMAR
ROCHA DE AGUIAR e outro- “Indeferido o pedido de fls. 141,
ante a certidão de fls. 133 verso”-Advs. JOSIANE GODOY, SER-
GIO LUIZ BELOTO, HELLISON EDUARDO ALVES, RUBIEL-
LE G. BANDEIRA MAGAGNIN, BRUNO FERNANDO RODRI-
GUES DINIZ, ROBERTO BUSATO FILHO e JONAS SOISTAK-.

2. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-543/1987-BAN-
CO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. x ANTONIO LUDGE-
RO e outro - Cumpra-se o v. acórdão. Digam as partes a respeito do
retorno dos autos, em dez (10) dias, inclusive podendo requerer a
penhora “on-line”. -Advs. GENESIO NAILOR FINGER, LEANDRO
DE QUADROS, JOSE MIGUEL DA SILVA e SILVERIO PETRO-
NILHO-.

3. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-199/1989-JOÃO RODRI-
GUES DA SILVA FILHO e outros x DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM DO PARANA/DER- “Deferido o pedido
de carga dos autos, pelo prazo de 10 (dez) dias.-Advs. JOSE NAZA-
RENO GOULART, FLAVIO DIONISIO BERNARTT, MOISES
CANDIDO BERNARTT, THAIZ ELENA DE ALMEIDA PRADO,
ALEXANDRE BARBOSA DA SILVA*, ADONIAS RIBEIRO DE
CARVALHO NETO* e JOSE ANACLETO ABDUCH SANTOS-.

4. ORDINARIA-200/1993-SANDRA MARIA TAGLIARI x MUNI-
CIPIO DE NOVA AURORA- “Ao município de Nova Aurora, para
que se manifeste se os pagamentos já convencionados às fls. 538/
540 foram pagos e, em oportuno, comprove os pagamentos, bem
como o respeito da ordem de precatórios e ainda, se o depósito dos
honorários advocatícios está incluso no precatório. Ao procurador
da parte autora, para que informe se concorda com o depósito le-
vantado”.-Advs. JOSE HUMBERTO PINHEIRO, MARCELO MAR-
CIO DE OLIVEIRA* e LUIZ ALFREDO DA CUNHA BERNAR-

DO-.

5. ACIDENTE DE TRABALHO-77/1994-L.B.A.F. x M.F.O.-”...Con-
siderando que a sentença de fls. 159/164 foi anulada pelo acórdão de
fls. 330/336, determino sejam intimados os procuradores das partes,
para que no prazo de 15 (quinze) dias, especifiquem as provas que
efetivamente pretendem produzir, indicando, de logo, com objetivi-
dade e precisão, que fatos buscam demonstrar com cada modalidade
probatória requerida, sob pena de indeferimento (CPC, art. 130), em
oportuno já devem se manifestar sobre a possibilidade de realização
de julgamento antecipado. -Advs. JOÃO MARIA CORREA, AN-
DRE LUIZ PIRES CURUCA e JOÃO MARIA CORREA-FO*-.

6. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-202/1996-RIO
PARANA CIA. SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANC. e
outro x JOÃO RODRIGUES DA SILVA FILHO e outro- “Ao exe-
qüente, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os
documentos de fls. 235/243 e requeira o que for de direito, sob pena
de extinção do feito”.-Advs. VALERIA A. CASTILHO OLIVEIRA
e ROGERIO PETRONILHO-.

7. DECLARATORIA DE AUSÊNCIA-232/1996-MARLI DAMBRO-
SIO DOS SANTOS x AUGUSTO DAMBROSIO- À parte reque-
rente, para que informe um e-mail para o envio do edital expedido
ou, retire-o diretamente, apresentando um disquete para transferên-
cia de arquivos .TXT ou .RTF, ou, ainda, pessoalmente, para a devi-
da publicação de acordo com os artigos 1.161 e 1.163 do CPC. So-
mente após todas as publicações é que se paderá decidir quanto a
abertura provisória da sucessão. Manifeste-se acerca do ofício de
fls. 121. -Advs. SILVERIO PETRONILHO e ANTONIO CAIBAS
DA SILVA-.

8. AÇÃO POPULAR-170/1997-ADENIR SANDRI e outros x SIN-
DICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE NOVA AURORA
e outro- “Aos devedores, através de seu procurador, a efetuar o pa-
gamento da importância apontada pelo credor, devidamente atuali-
zada, no prazo de 15 (quinze) dias da intimação, sob pena, de não o
fazendo, incidir sobre o valor multa de 10% (dez por cento) e ser
realizada a penhora sobre bens de sua propriedade, na forma do ARt.
475-J do CPC. Caso seja realizado o pagamento parcial do débito, a
multa de 10% (dez por cento), somente incidirá sobre o saldo do
débito ) pár. 3º do art. 475-J do CPC). Decorrido o prazo de 15
(quinze) dias da intimação, não realizado o pagamento, deverá o Sr.
Oficial de Justiça proceder a penhora de tantos bens quantos bastem
para assegurar a execução, devidamente acrescida da multa.-Advs.
SILVERIO PETRONILHO, ANDRE LUIZ PIRES CURUCA e JOSE
HUMBERTO PINHEIRO-.

9. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-346/1997-RIO
PARANA CIA. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANC. e
outro x RODRIGO MOREIRA SOARES e outro- “Ao exeqüente,
para que informe um e-mail para o envio do edital expedido ou, reti-
re-o diretamente, apresentando um disquete para transferência de
arquivos .TXT ou .RTF, ou, ainda, pessoalmente, para a devida pu-
blicação”.-Advs. CARLOS VICTOR BRUNE e SILVERIO PETRO-
NILHO-.

10. PRESTAÇÃO DE CONTAS-107/2000-ALAN JOSE FERNAN-
DES x JURACI DE OLIVEIRA e outro- “As partes, sobre o prosse-
guimento do feito”.-Advs. SILVERIO PETRONILHO, ANDRE LUIZ
PIRES CURUCA e MARCELO MARCIO DE OLIVEIRA-.

11. COBRANCA (ORD)-251/2000-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A. x IRMAOS DECHECHI LTDA.- “Ao exeqüente, para
que no prazo de 10 (dez) dias, postular o que entender pertinente ao
prosseguimento do feito”-Advs. GILBERTO ROSSETO, CARLOS
VICTOR BRUNE e JOSE HUMBERTO PINHEIRO-.

12. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-75/2002-F.G.F. x
E.J.G.R.- Ao Espólio e aos requeridos para que procedam o paga-
mento das custas processuais devidamente corrigidas (R$ 831,09 -
atualizadas até 30/11/2008) -Advs. ROSIVAL PETRONILHO e
LAZARO BRUNING-.

13. REPARAÇÃO DE DANOS (SUM)-111/2002-MARIA APARE-
CIDA TOMAZ x MUNICIPIO DE NOVA AURORA- ...”JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE, com julgamento do mérito, com
base no art. 269, inc. I do CPC, o pedido formulado pela autora em
face do réu e em conseqüência condeno o réu a pagar a autora, na
forma indicada na fundamentação, reparação por danos materiais
decorrentes de acidente automobilístico, correspondentes a R$
3.797,33, devendo dito valor ser corrigido pela média do IGPM-
FGV desde a data do acidente - 22/04/2002 - e acrescido de juros
simples de 1% ao mês a partir da citação. Tendo havido sucumbência
recíproca fixo a verba honorária em 20% em favor dos procuradores
do réu e 80% em favor do procurador da autora. Condeno as partes
aos pagamentos das custas e despesas processuais? a autora 20% e o
réu 80%. A presente decisão não é sujeita a reexame necessário, em
razão da condenação ser inferior ao montante correspondente a 60
salários mínimos, como excepciona o pár. 2º, inc. II do art. 475 do
CPC.-Advs. JOSE REINALDO RODRIGUES, ARIOVALDO
GUELFI DOS SANTOS e MARCELO MARCIO DE OLIVEIRA*-
.

14. ORDINÁRIA PREVIDENCIARIA-263/2002-PAULO ARRUDA
DE OLIVEIRA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL- A parte autora, para que se manifeste quanto ao interesse
no prosseguimento do feito.-Advs. PAULO AFONSO GONCALVES,
ANDREIA CRISTINA CAREGNATO BULLA* e HALLER NICHE-
LE BOGONI JUNIOR*-.

15. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-267/2002-COOPERA-
TIVA AGRICOLA MISTA VALE DO PIQUIRI LTDA. x ANICIL-
DA AGUIAR DE OLIVEIRA- “Ao exeqüente, para que no prazo de
10 (dez) dias, postular o que entender pertinente ao prosseguimento
do feito”.-Adv. SERGIO HENRIQUE GOMES-.

16. INVENTARIO E PARTILHA-200/2003-ERONI SIMONELI x
ANGELO SIMONELI - ESPOLIO- “Ao procurador dos autores para
trazer aos autos: 1. procuração do herdeiro JUNIOR APARECIDO
TONELLO SIMONELLI, tendo em vista que este atingiu a maiori-
dade em 20/06/2004, conforme documento de fl. 20; 2. procuração
do herdeiro JULIANO APARECIDO TONELLO SIMONELLI, de-
vidamente assistido por sua genitora, considerando que este já com-
pletou 16 anos de idade em 18/07/2007, conforme documento de fl.
22; 3. certidão negativa de tributos federais; 4. certidão negativa de
tributos municipais dos locais dos imóveis”.-Adv. FELICIO MELO-
CRA-.

17. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-278/2003-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. - BANESTADO x MIGUEL
VALLES GARCIA FILHO e outro- “...Arquive-se, ficando a cargo
dos interessados promover a execução das custas”.-Advs. CARLOS
VICTOR BRUNE e JOÃO MARIA CORREA-.

18. BUSCA E APREENSAO-367/2003-BV FINANCEIRA S/A.
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST x JOSE RODRIGUES
DE NOVAES-”Manifeste-se a parte autora, sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de 10 (dez) dias”. -Adv. LUCIANA BERRO,
ADEMIR ANTONIO DE LIMA, PATRICIA CORREA GOBBI BA-
TISTELA, DANIEL BARBOSA MAIA, RICARDO BORTOLOZZI
e JEFFERSON FERREIRA FIGUEIREDO-.

19. CAUTELAR DE ARRESTO-363/2004-PRECISAO RURAL x
GILVAN ARAGAO DOS SANTOS e outro-”Manifeste-se a parte
autora, sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias”.
-Adv. JOÃO PEREIRA DA SILVA JUNIOR, JALTON GODINHO
DE MORAIS e ADRIANO TISSIANI PEREIRA DA SILVA-.

20. EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-392/2004-PRECISAO
RURAL x GILVAN ARAGAO DOS SANTOS e outro-”Manifeste-
se a parte autora, sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10
(dez) dias”. -Adv. JOÃO PEREIRA DA SILVA JUNIOR e ADRIA-
NO TISSIANI PEREIRA DA SILVA-.

21. PRESTAÇÃO DE CONTAS-443/2004-JOSEMARIA BURGHI
DA SILVA x LUCIANA ANDRADE DA SILVA- “Manifeste-se a
parte autora sobre a possibilidade de citação da parte ré, uma vez
que foram localizados vários endereços pelo sistema bacenjud, assim
como, a ré é autora de processo judicial em trâmite nesta vara.-Advs.
JOSE FERNANDO PREZOTTO, LUCIANO JORDAN FAVARO e
ANDRE LUIZ PIRES CURUCA-.

22. BUSCA E APREENSAO-462/2004-BANCO FINASA S/A. x
MUNIZ DE FREITAS & CIA LTDA.-”Manifeste-se a parte autora,
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias”. -Adv.
MARCELO LOCATELLI e CRISTIANE BELINATI GARCIA LO-
PES-.

23. EMBARGOS DE TERCEIRO-4/2005-FREDERICO PAGNON-
CELLI e outro x GENTIL ZIBETTI e outro- ...”JULGO EXTINTO,
sem julgamento do mérito, o pedido de declaração de eficácia da
aquisição do imóvel feita pelos embargantes em relação ao imóvel
constante na matrícula imobiliária 14.448, acostada à fl. 51, com base
no art. 267, incl. V, terceira figura, coisa julgada. JULGO IMPRO-
CEDENTE, com julgamento do mérito, o pedido de ineficácia da
penhora, considerando que os embargantes não lograram demons-
trar que são proprietários e/ ou possuidores do imóvel sobre o qual
recai a mesma, com base no art. 269, inc. I do CPC. Sucumbentes,
condeno os embargantes no pagamento das custas processuais com
o incidente e honorários advocatícios ao patrono dos embargados,
arbitrados em R$ 2.000,00, presentes os critérios do art. 20, pár. 4º
do CPC, especialmente a natureza da causa, o tempo de tramitação
do processo e o labor emprestado por seu causídico. Observem os
embargantes que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias do transito
em julgado, sem pagamento das condenações de honorários e cus-
tas, o valor será automaticamente acrescido de multa de 10% (dez
por cento) do débito, conforme preceitua o art. 475-J do CPC e re-
cente atendimento firmado pelo STJ.” -Advs. ROGERIO PETRO-
NILHO, SILVERIO PETRONILHO e PAULO MACARINI-.

24. ALIMENTOS-79/2005-R.L.M. e outro x A.J.W.- “1. A parte
autora, para que no prazo de 10 (dez) dias, informe nos autos se o
réu vem arcando com os alimentos provisionais fixados e que outras
despesas vem pagando, bem como apresentar planilha de despesas, a
fim de comprovar, ainda mais, a necessidade de perceber alimentos,
no montante que postulou; 2. Após (decorrido o prazo acima), ao
réu para que no prazo de 10 (dez) dias informe nos autos se tem
conta seja com seu CPF ou com o CNPJ de seu escritório de conta-
bilidade no Banco Sicredi, e, caso a resposta seja positiva apresentar
os extratos das contas do período de 01/10/2007 a 01/10/2008, sob
as penas do art. 359 do CPC e manifestar-se sobre a planilha de
despesas da parte autora, se apresentada”.-Advs. LAURINDETE
CORREA DA SILVA e JOÃO MARIA CORREA-.

25. ORDINÁRIA PREVIDENCIARIA-306/2005-OTAVIO LAU-
RINDO DA SILVA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL- “...JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pe-
dido, com julgamento do mérito, com base no art. 267, inc. I do
CPC.” -Adv. PAULO AFONSO GONCALVES-.

26. INDENIZAÇÃO SUMARIA-312/2005-HELIO NIRO SAGA-
WA x BANCO ITAU S/A.- “...JULGO EXTINTO com julgamento
do Mérito o presente processo, cum fundamento no art. 269-inc. III
do CPC. Honorários e saldo de despesas e custas processuais, con-
forme convencionado”.-Advs. CLOVES LUIZ ANGELELI, ANTO-
NIO CARLOS GABRIEL, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, KEILA MONQUERO e IVO HEN-
RIQUE BAIRROS-.

27. BUSCA E APREENSAO-344/2005-BANCO ABN AMRO REAL
S/A. x ALEXSANDRO ALBERT DE SANTI-”Manifeste-se a parte
autora, sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias”.

-Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, KARINE SIMONE
POFAHI WEBER e ALESSANDRA SANTOS AMARAL-.

28. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-396/2005-J.C.J. x P.P.-
...”Tendo o exame de DNA concluido pela exclusão da paternidade
JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO NA PEÇA PRE-
AMBULAR, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCES-
SO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do art. 269,
inc. I, do CPC. Condeno ainda, a genitora do requerente ao paga-
mento das custas processuais, honorários advocatícios os quais arbi-
tro em R$ 500,00, nos termos do art. 20, pár. 4º, do CPC e a ressar-
cir ao requerido os valores que este empreendeu na realizaçao do
exame de DNA.” -Advs. RIVELINO SKURA e JOSE MIGUEL DA
SILVA-.

29. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-422/2005-C.C. x O.J.C.- ...”Re-
jeito a exceção de pré-executividade de fls. 41/49. Em oportuno,
tendo em vista o caráter alimentar do crédito e o fato do executado
não ter oferecido bens em garantia da dívida, procedi de ofício ao
pedido de penhora on-line, conforme impresso anexo. Intime-se o
exeqüente para se manifestar se existem prestações de alimentos pen-
dentes de pagamento, além das já trazidas aos autos. No presente
feito não mais haverá intervenção do Ministério Público em razão de
que a autora já atingiu maioridade - certidão de fls. 11.-Advs. JOSE
FERNANDO VIALLE e ROGERIO PETRONILHO-.

30. DEPOSITO POR CONVERSAO DE B.A-69/2006-OMNI S/A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EDILSON
CARDOSO- “A parte autora, para informar se os pagamentos con-
vencionados foram cumpridos”.-Advs. PAULO CESAR TORRES,
ROGERIO TOSAKI, CARLOS CANDIDO DA SILVA e LILIAM
AP. DE JESUS DEL SANTOS-.

31. BUSCA E APREENSAO-71/2006-OMNI S/A - CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ROBISON HEINZEN-
”Manifeste-se a parte autora, sobre o prosseguimento do feito, sob
pena de arquivamento”. -Adv. NEUSA MARIA CANDIDO, SEBAS-
TIAO MIRANDA PRADO, LILIAM AP. DE JESUS DEL SANTOS,
ROGERIO TOSAKI e CARLOS CANDIDO DA SILVA-.

32. DEPOSITO POR CONVERSAO-170/2006-BANCO FINASA
S/A. x RONALDO MENDES-”Manifeste-se a parte autora, sobre o
prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento”. -Adv. ROMA-
RA COSTA BORGES-.

33. EMBARGOS DE TERCEIRO-344/2006- PAULO ROBERTO
GALVAO e outros x HERBIOESTE HERBICIDAS LTDA e outro-
1.) ...”Sem razão a embargada pois, como se vê dos autos nº 090/94
em apenso, da decisão de fls. 201/202 não foi dada ciência aos em-
bargantes, mais que isso, eles sequer foram intimados sobre a diver-
gência levantada nos autos, razões pelas quais concluo pela inexis-
tência de coisa julgada pela delimitação subjetiva da decisão quanto
ao executado e a embargada, sendo possível o processamento e jul-
gamento dessa demanda, restando INDEFERIDA A LIMINAR. 2.)
...Assim, para a produção da prova, fixo como pontos controverti-
dos? a) compra e venda do imóvel realizada em “consilium fraudis”;
b) insolvência do executado, decorrente da negociação; 3) eficácia/
ineficácia da compra e venda perante a embargada. 3.) ...Defiro a
produção de prova oral a pedido dos embargantes e no interesse do
juízo será colhido o depoimento pessoal dos autores, em oportuno,
também defiro a produção de prova documental superveniente. 4.)
...Defiro o dia 29/07/2009 as 13? horas, devendo as partes queren-
do, apresentarem rol de testemunhas em até 30 (trinta) dias antes da
referida data, sob pena de preclusão quanto a produção de prova
testemunhal. 5.) ...Determino que o embargante, no prazo de 10 (dez)
dias, junte aos autos: a) documentos que comprovem o cultivo na
área do imóvel, desde a suposta aquisição; b) declaração de ITR do
imóvel, desde o ano de 2002; c) matrícula atualizada do imóvel; d)
cópia autenticada da escritura de compra e venda do imóvel.” -Advs.
RIVELINO SKURA e NORTON EMMEL MUHLBEIER-.

34. ORDINÁRIA PREVIDENCIARIA - AUXILIO DOENCA-373/
2006-EDUARDO GUERREIRO x INSS - INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL- “Ao agravado para se manifestar, no prazo
de 10 (dez) dias sobre o agravo retido, bem como determina o pár. 2º
do art. 523 do CPC.-Advs. ADILSON ANDRADE AMARAL e
HALLER NICHELE BOGONI JUNIOR*-.

35. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-375/2006- CAOL
- COMERCIAL DE PRODUTOS AGRICOLAS OESTE LTDA. x
NELSON SALLES- -Adv. -.

36. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-378/2006-ESTE-
VAO CONSALTER x CORREIA - AUTOS E VEICULOS LTDA.-
“Manifeste-se a parte autora, sobre o prosseguimento do feito, in-
clusive, querendo, poderá postular a realização de penhora on-line”.-
Adv. JOSE HUMBERTO PINHEIRO-.

37. PROTESTO POR PREFERENCIA-439/2006-RIO PARANA
CIA. SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANC. e outro x
JOÃO RODRIGUES DA SILVA FILHO- ...”O autor não é benefici-
ário da assistência judiciária gratuita, sendo certo que todas as dili-
gências encetadas, com o escopo de citar/intimar a parte interessada
(Rio Paraná Companhia Securitizadora de Crédito e Financiamento)
a se manifestar sobre a inicial restaram infrutíferas. Dessa forma,
intime-se o protestante para que, no prazo de 10 dias, recolha as
custas processuais e requeria o que for de direito, sob pena de exitn-
ção do feito”.-Advs. LEANDRO DE QUADROS e ROGERIO PE-
TRONILHO-.

38. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-465/2006-BANCO FI-
NASA S/A. x LAERCIO FRANCISCO DA SILVA- “Manifeste-se a
parte autora, sobre o prosseguimento do feito, ante os endereços
apontados na busca pelo sistema de requisição de informações ba-
cenjud (impressos anexos).-Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MA-
CHADO-.
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39. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-494/2006-E.H.N. x
L.J.S.-”As partes sobre o resultado do exame de DNA”. -Advs.
ROSIVAL PETRONILHO e JOSE MIGUEL DA SILVA-.

40. COBRANCA (ORD)-501/2006-SERGIO FIRMINO DE SOU-
ZA x SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDENCIA S/A.
e outros- “Deferida exclusivamente a produção de prova pericial
consistente em exame médico do autor. Nomeado como perito o
médico DR. Shiguemi Kiara. As partes, para que no prazo de 5 (cin-
co) dias, apresentem seus quesitos e indiquem assistentes técnicos. -
Advs. ISMAEL DONIZETI PETRUCI, RODRIGO SILVETRI
MARCONDES, ERNANI ORI HARLOS JUNIOR e AMAURI DOS
SANTOS SAMPAIO-.

41. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-562/2006-L.G.G.S. x E.A.S.-
Decretada a prisão do executado pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
com base no contido no art. 19 da Lei 5.478/68. O executado deverá
ser recolhido em cela separada dos presos por motivos criminais,
sendo que a prisão civil abrange todos os valores vencidos durante a
execução até o efetivo pagamento na forma da Súmula 309 do STJ.
-Adv. ROSIVAL PETRONILHO-.

42. MONITORIA-579/2006-PRECISAO RURAL - COME.DE PRO-
DUTOS AGROPECUARIOS LT x EDIVILSON GOMES DOS
REIS- Ao requerente sobre a contestação. -Advs. JOÃO PEREIRA
DA SILVA JUNIOR, ADRIANO TISSIANI PEREIRA DA SILVA e
JOSE HUMBERTO PINHEIRO-.

43. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-581/2006-R.G.S. x R.G.L.- “Ao
exeqüente, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre
o documento de fls. 35 (comprovante de depósito), requerendo o
que for de direito, sob pena de extinção”.-Adv. ADILSON ANDRA-
DE AMARAL-.

44. AÇÃO CIVIL PUBLICA-20/2007-MINISTERIO PUBLICO x
MUNICIPIO DE JESUITAS- Segue a parte dispositiva da SENTEN-
ÇA prolatada as fls. 180/186 com as modificações inseridas na deci-
são dos Embargos de Declaração de fls. 191/193: “Julgo Procedente
com julgamento de mérito, art. 269-I do CPC os pedidos formulados
pelo Ministério Público do Estado do Paraná em face do Município
de Jesuítas para o fim de, com base no art. III da Lei 7.347/85 1).
Condenar o réu a, no prazo de 48 horas a contar da intimação da
presente decisão, promover a imediata exoneração de todos os ser-
vidores contratados em desacordo com a súmula vinculante 13 do
STF, sendo eles os servidores ocupantes em cargos de comissão,
função de confiança ou cargos equivalentes que ostentem vínculos
de parentescos consangüíneos ou afim, até o terceiro grau com o
prefeito, vice-prefeito municipal, secretários municipais ou cargo
equivalente e vereadores, sob pena de, não o fazendo, responder a
pessoa física da autoridade competente pelo cumprimento da obriga-
ção, com multa diária a razão de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título
de astreinte (art. 11 da Lei nº 7345/85), para que cada servidor con-
tratado de forma inconstitucional que permanecer no cargo, sendo
que dita multa deverá reverter para a recomposição do patrimônio
público municipal lesado; 2). Condenar o réu a abster-se de nomear,
prover ou lotar, em cargos comissionados, funções de confiança ou
cargo equivalente, pessoas que se encontra descritas na vedação con-
tida na súmula vinculante 13 do STF sendo eles os servidores ocu-
pantes em cargo de comissão, funções de confiança ou cargos equi-
valentes que ostentem vínculos de parentesco consangüíneos ou afim,
até o terceiro grau com o prefeito, vice-prefeito municipal, secretári-
os municipais ou cargo equivalente e vereadores, sob pena de, não o
fazendo, responder a pessoa física da autoridade competente pelo
descumprimento da obrigação, com multa de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais) para cada contratação irregular que realizar a título de
astreinte (art. 11 da Lei nº 7345/85), a qual deverá reverter para a
recomposição do patrimônio público municipal lesado. Independen-
temente das astreintes fixadas acima, as autoridades responsáveis
pelo descumprimento das obrigações fixadas poderão responder nas
esperas criminal, administrativa e de improbidade pelo mesmo ato. A
frente do princípio da sucumbência condeno o réu ao pagamento das
custas, despesas processuais e honorários advocatícios, estes que
fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais) na forma do art. 20, pár. IV c/c
alíneas a, b, e c do pár. III do mesmo art. do CPC, sendo os honorá-
rios revertidos ao fundo especial do Ministério Público, como deter-
minado pelo art. III, inc. XV da Lei Estadual 12.241/98”. DECISÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FLS. 191/193: “Julgo Parcial-
mente Procedente os Embargos e, no mais, mantenho a sentença de
fls. 180/186, conforme exarada. -Advs. ANDERSON ALVES DOS
SANTOS-JE* e ERNESTO ALESSANDRO TAVARES-.

45. AÇÃO CIVIL PUBLICA-28/2007-MINISTERIO PUBLICO x
MUNICIPIO DE NOVA AURORA- Intimo o requerido da parte dis-
positiva da SENTENÇA DE FLS. 152/159: “Julgo Procedente com
julgamento de mérito, art. 269-I do CPC os pedidos formulados pelo
Ministério Público do Estado do Paraná em face do Município de
Nova Aurora para o fim de, com base no art. III da Lei 7.347/85 1).
Condenar o réu a, no prazo de 48 horas a contar da intimação da
presente decisão, promover a imediata exoneração de todos os ser-
vidores contratados em desacordo com a súmula vinculante 13 do
STF, sendo eles os servidores ocupantes em cargos de comissão,
função de confiança ou cargos equivalentes que ostentem vínculos
de parentescos consangüíneos ou afim, até o terceiro grau com o
prefeito, vice-prefeito municipal, secretários municipais ou cargo
equivalente e vereadores, sob pena de, não o fazendo, responder a
pessoa física da autoridade competente pelo cumprimento da obriga-
ção, com multa diária a razão de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título
de astreinte (art. 11 da Lei nº 7345/85), para que cada servidor con-
tratado de forma inconstitucional que permanecer no cargo, sendo
que dita multa deverá reverter para a recomposição do patrimônio
público municipal lesado; 2). Condenar o réu a abster-se de nomear,
prover ou lotar, em cargos comissionados, funções de confiança ou
cargo equivalente, pessoas que se encontra descritas na vedação con-
tida na súmula vinculante 13 do STF sendo eles os servidores ocu-
pantes em cargo de comissão, funções de confiança ou cargos equi-
valentes que ostentem vínculos de parentesco consangüíneos ou afim,

até o terceiro grau com o prefeito, vice-prefeito municipal, secretári-
os municipais ou cargo equivalente e vereadores, sob pena de, não o
fazendo, responder a pessoa física da autoridade competente pelo
descumprimento da obrigação, com multa de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais) para cada contratação irregular que realizar a título de
astreinte (art. 11 da Lei nº 7345/85), a qual deverá reverter para a
recomposição do patrimônio público municipal lesado. Independen-
temente das astreintes fixadas acima, as autoridades responsáveis
pelo descumprimento das obrigações fixadas poderão responder nas
esperas criminal, administrativa e de improbidade pelo mesmo ato. A
frente do princípio da sucumbência condeno o réu ao pagamento das
custas, despesas processuais e honorários advocatícios, estes que
fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais) na forma do art. 20, pár. IV c/c
alíneas a, b, e c do pár. III do mesmo art. do CPC, sendo os honorá-
rios revertidos ao fundo especial do Ministério Público, como deter-
minado pelo art. III, inc. XV da Lei Estadual 12.241/98”.-Advs.
MARCELO MARCIO DE OLIVEIRA* e JOSE MIGUEL DA SIL-
VA*-.

46. AÇÃO CIVIL PUBLICA-34/2007-MINISTERIO PUBLICO x
MUNICIPIO DE IRACEMA DO OESTE- Segue a parte dispositiva
da SENTENÇA prolatada as fls. 145/152, com as modificações inse-
ridas na decisão dos Embargos de Declaração de fls. 157/160: “Jul-
go Procedente com julgamento de mérito, art. 269-I do CPC os pe-
didos formulados pelo Ministério Público do Estado do Paraná em
face da Câmara Municipal de Iracema do Oeste para o fim de, com
base no art. III da Lei 7.347/85 1). Condenar o réu a, no prazo de 48
horas a contar da intimação da presente decisão, promover a imedi-
ata exoneração de todos os servidores contratados em desacordo
com a súmula vinculante 13 do STF, sendo eles os servidores ocu-
pantes em cargos de comissão, função de confiança ou cargos equi-
valentes que ostentem vínculos de parentescos consangüíneos ou afim,
até o terceiro grau com o prefeito, vice-prefeito municipal, secretári-
os municipais ou cargo equivalente e vereadores, sob pena de, não o
fazendo, responder a pessoa física da autoridade competente pelo
cumprimento da obrigação, com multa diária a razão de R$ 2.000,00
(dois mil reais) a título de astreinte (art. 11 da Lei nº 7345/85), para
que cada servidor contratado de forma inconstitucional que perma-
necer no cargo, sendo que dita multa deverá reverter para a recom-
posição do patrimônio público municipal lesado; 2). Condenar o réu
a abster-se de nomear, prover ou lotar, em cargos comissionados,
funções de confiança ou cargo equivalente, pessoas que se encontra
descritas na vedação contida na súmula vinculante 13 do STF sendo
eles os servidores ocupantes em cargo de comissão, funções de con-
fiança ou cargos equivalentes que ostentem vínculos de parentesco
consangüíneos ou afim, até o terceiro grau com o prefeito, vice-pre-
feito municipal, secretários municipais ou cargo equivalente e verea-
dores, sob pena de, não o fazendo, responder a pessoa física da auto-
ridade competente pelo descumprimento da obrigação, com multa
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para cada contratação irregular
que realizar a título de astreinte (art. 11 da Lei nº 7345/85), a qual
deverá reverter para a recomposição do patrimônio público munici-
pal lesado. Independentemente das astreintes fixadas acima, as auto-
ridades responsáveis pelo descumprimento das obrigações fixadas
poderão responder nas esperas criminal, administrativa e de impro-
bidade pelo mesmo ato. A frente do princípio da sucumbência conde-
no o réu ao pagamento das custas, despesas processuais e honorári-
os advocatícios, estes que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais) na
forma do art. 20, pár. IV c/c alíneas a, b, e c do pár. III do mesmo art.
do CPC, sendo os honorários revertidos ao fundo especial do Minis-
tério Público, como determinado pelo art. III, inc. XV da Lei Esta-
dual 12.241/98”. DECISÃO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FLS.
157/160: “Julgo Parcialmente Procedente os Embargos e, no mais,
mantenho a sentença de fl. 145/152, conforme exarada”.-Adv. RI-
VELINO SKURA **IRACEMA DO OESTE**-.

47. AÇÃO CIVIL PUBLICA-47/2007-MINISTERIO PUBLICO x
CAMARA MUNICIPAL DE IRACEMA DO OESTE- Segue a parte
dispositiva da SENTENÇA prolatada as fls. 123/129 com as modifi-
cações inseridas na decisão dos Embargos de Declaração de fls. 134/
136: “Julgo Procedente com julgamento de mérito, art. 269-I do CPC
os pedidos formulados pelo Ministério Público do Estado do Paraná
em face da Câmara Municipal de Iracema do Oeste para o fim de,
com base no art. III da Lei 7.347/85 1). Condenar o réu a, no prazo
de 48 horas a contar da intimação da presente decisão, promover a
imediata exoneração de todos os servidores contratados em desa-
cordo com a súmula vinculante 13 do STF, sendo eles os servidores
ocupantes em cargos de comissão, função de confiança ou cargos
equivalentes que ostentem vínculos de parentescos consangüíneos
ou afim, até o terceiro grau com o prefeito, vice-prefeito municipal,
secretários municipais ou cargo equivalente e vereadores, sob pena
de, não o fazendo, responder a pessoa física da autoridade compe-
tente pelo cumprimento da obrigação, com multa diária a razão de
R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de astreinte (art. 11 da Lei nº
7345/85), para que cada servidor contratado de forma inconstitucio-
nal que permanecer no cargo, sendo que dita multa deverá reverter
para a recomposição do patrimônio público municipal lesado; 2).
Condenar o réu a abster-se de nomear, prover ou lotar, em cargos
comissionados, funções de confiança ou cargo equivalente, pessoas
que se encontra descritas na vedação contida na súmula vinculante
13 do STF sendo eles os servidores ocupantes em cargo de comis-
são, funções de confiança ou cargos equivalentes que ostentem vín-
culos de parentesco consangüíneos ou afim, até o terceiro grau com
o prefeito, vice-prefeito municipal, secretários municipais ou cargo
equivalente e vereadores, sob pena de, não o fazendo, responder a
pessoa física da autoridade competente pelo descumprimento da obri-
gação, com multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para cada con-
tratação irregular que realizar a título de astreinte (art. 11 da Lei nº
7345/85), a qual deverá reverter para a recomposição do patrimônio
público municipal lesado. Independentemente das astreintes fixadas
acima, as autoridades responsáveis pelo descumprimento das obri-
gações fixadas poderão responder nas esperas criminal, administrati-
va e de improbidade pelo mesmo ato. A frente do princípio da su-
cumbência condeno o réu ao pagamento das custas, despesas pro-
cessuais e honorários advocatícios, estes que fixo em R$ 2.000,00
(dois mil reais) na forma do art. 20, pár. IV c/c alíneas a, b, e c do

pár. III do mesmo art. do CPC, sendo os honorários revertidos ao
fundo especial do Ministério Público, como determinado pelo art.
III, inc. XV da Lei Estadual 12.241/98”. DECISÃO EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO FLS. 134/136: “Julgo Parcialmente Procedente
os Embargos e, no mais, mantenho a sentença de fls. 123/129, con-
forme exarada.-Adv. LAURINDETE CORREA DA SILVA-

48. AÇÃO CIVIL PUBLICA-48/2007- MINISTERIO PUBLICO x
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA AURORA- Segue a parte dis-
positiva da SENTENÇA prolatada as fls. 148/155 com as modifica-
ções inseridas na decisão dos Embargos de Declaração de fls. 160/
162: “Julgo Procedente com julgamento de mérito, art. 269-I do CPC
os pedidos formulados pelo Ministério Público do Estado do Paraná
em face da Câmara Municipal de Nova Aurora para o fim de, com
base no art. III da Lei 7.347/85 1). Condenar o réu a, no prazo de 48
horas a contar da intimação da presente decisão, promover a imedi-
ata exoneração de todos os servidores contratados em desacordo
com a súmula vinculante 13 do STF, sendo eles os servidores ocu-
pantes em cargos de comissão, função de confiança ou cargos equi-
valentes que ostentem vínculos de parentescos consangüíneos ou afim,
até o terceiro grau com o prefeito, vice-prefeito municipal, secretári-
os municipais ou cargo equivalente e vereadores, sob pena de, não o
fazendo, responder a pessoa física da autoridade competente pelo
cumprimento da obrigação, com multa diária a razão de R$ 2.000,00
(dois mil reais) a título de astreinte (art. 11 da Lei nº 7345/85), para
que cada servidor contratado de forma inconstitucional que perma-
necer no cargo, sendo que dita multa deverá reverter para a recom-
posição do patrimônio público municipal lesado; 2). Condenar o réu
a abster-se de nomear, prover ou lotar, em cargos comissionados,
funções de confiança ou cargo equivalente, pessoas que se encontra
descritas na vedação contida na súmula vinculante 13 do STF sendo
eles os servidores ocupantes em cargo de comissão, funções de con-
fiança ou cargos equivalentes que ostentem vínculos de parentesco
consangüíneos ou afim, até o terceiro grau com o prefeito, vice-pre-
feito municipal, secretários municipais ou cargo equivalente e verea-
dores, sob pena de, não o fazendo, responder a pessoa física da auto-
ridade competente pelo descumprimento da obrigação, com multa
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para cada contratação irregular
que realizar a título de astreinte (art. 11 da Lei nº 7345/85), a qual
deverá reverter para a recomposição do patrimônio público munici-
pal lesado. Independentemente das astreintes fixadas acima, as auto-
ridades responsáveis pelo descumprimento das obrigações fixadas
poderão responder nas esperas criminal, administrativa e de impro-
bidade pelo mesmo ato. A frente do princípio da sucumbência conde-
no o réu ao pagamento das custas, despesas processuais e honorári-
os advocatícios, estes que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais) na
forma do art. 20, pár. IV c/c alíneas a, b, e c do pár. III do mesmo art.
do CPC, sendo os honorários revertidos ao fundo especial do Minis-
tério Público, como determinado pelo art. III, inc. XV da Lei Esta-
dual 12.241/98”. DECISÃO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FLS.
134/136: “Julgo Parcialmente Procedente os Embargos e, no mais,
mantenho a sentença de fls. 123/129, conforme exarada-Adv. PAU-
LO AFONSO GONCALVES-.

49. BUSCA E APREENSÃO DE PESSOA-V.FAMILIA -114/2007-
M.I.M. x A.L.F.- “Aos procuradores das partes, para que no prazo
de 15 (quinze) dias: 1. Manifestem-se sobre a cota ministerial de fl.
26; 2. Especifiquem as provas que efetivamente pretendem produzir,
indicando, de logo, com objetividade e precisão, que fatos buscam
demonstrar com cada modalidade probatória requerida, sob pena de
indeferimento (CPC, art. 130)”-Advs. JOSE HUMBERTO PINHEI-
RO e ROGERIO PETRONILHO-.

50. INVENTARIO-247/2007-ADILTON MACHADO x VITORIO
VARASCHIN - ESPOLIO- “A inventariante, para que traga aos au-
tos, no prazo de 30 (trinta) dias: a) certidões negativas da receita
federal, estadual e do Município do falecido, em especial, quanto a
existência de débitos tributários sobre os imóveis relacionados à fl.
74; b) certidões atualizadas das matrículas imobiliárias dos imóveis
que relacionou à fl. 74”.-Adv. RENATO AMAURI KNIELING-.

51. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-306/2007-A.F.D.R. x J.J.D.R.-
Decretada a prisão do executado pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
com base no contido no art. 19 da Lei 5.478/68. O executado deverá
ser recolhido em cela separada dos presos por motivos criminais,
sendo que a prisão civil abrange todos os valores vencidos durante a
execução até o efetivo pagamento na forma da Súmula 309 do STJ.
-Advs. JOSE HUMBERTO PINHEIRO, JAKELINE FERNANDES
STEFANELLO e ROGERIO PETRONILHO-.

52. EMBARGOS DO DEVEDOR-355/2007-NELSON SALLES e
outro x CAOL - COMERCIAL DE PRODUTOS AGRÍCOLAS OES-
TE LTDA.-As partes, para que no prazo de 15 (quinze) dias, especi-
fiquem as provas que efetivamente pretendem produzir, indicando,
de logo, com objetividade e precisão, que fatos buscam demonstrar
com cada modalidade probatória requerida, sob pena de indeferi-
mento (CPC, art. 130), em oportuno já devem se manifestar sobre a
possibilidade de realização de julgamento antecipado. -Advs. MAR-
CELO MARCIO DE OLIVEIRA, MOISES CANDIDO BERNARTT
e HODLEI TATIANE VISCONSINI DINIZ-.

53. BUSCA E APREENSAO-399/2007-OMNI S/A - CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x FRANCISCO ANTO-
NIO DE PAULA NETO-”Manifeste-se a parte autora, sobre o pros-
seguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias”. -Adv. PAULO CE-
SAR TORRES-.

54. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-428/2007-LUAN DELARION
PERINI BABETTO x DARIO BABETTO-Decretada a prisão do
executado pelo prazo de 60 (sessenta) dias, com base no contido no
art. 19 da Lei 5.478/68. O executado deverá ser recolhido em cela
separada dos presos por motivos criminais, sendo que a prisão civil
abrange todos os valores vendicos durante a execução até o efetivo
pagamento na forma da Súmula 309 do STJ. -Advs. ROGERIO PE-
TRONILHO, JAKELINE FERNANDES STEFANELLO e RIVE-
LINO SKURA-.

55. BUSCA E APREENSAO-450/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A. x REGINALDO LOZANO MARUCCI-”Manifeste-se a parte
autora, sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias”.
-Adv. KARINE SIMONE POFAHI WEBER-.

56. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-452/2007-BANCO ABN
AMRO REAL S/A. x ANTONIO SALGADO-A parte requerente,
para que retire o ofício expedido, para a devida postagem ao DE-
TRAN. -Adv. KARINE SIMONE POFAHI WEBER-.

57. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-463/2007-ESTADO DE
SAO PAULO x LAZARO LUIZ FERNANDES BASTOS e outros-
“...Rejeito a exceção de incompetência argüida, devendo prosseguir
a ação de embargos de terceiros, de nº 346/2004, nos seus ulteriores
termos perante este MM. Juízo. Como não se trata de sentença deci-
são que julga as exceções previstas no art. 304 do CPC, não há que
se falar em condenação em honorários advocatícios, mas tão somen-
te em custas processuais, ex vi da inteligência do art. 20, pár. 1º, do
CPC, devendo ser pagas pelo exeqüente-Advs. ADONIAS RIBEI-
RO DE CARVALHO NETO*, FABIANO TOMAZELI e JOÃO
MARIA CORREA-.

58. PRESTAÇÃO DE CONTAS-479/2007-SHIGUEMI KIARA x
BANCO BANESTADO S/A. e outro- “Manifeste-se o autor, sobre a
citação realizada (fl. 57 verso), uma vez que a citação do Banco
Banestado S/A, aparentemente , não ocorreu”.-Advs. JANE CLAU-
DIA ANGELI JUNQUEIRA e TIAGO A. MACEDO BINATI-.

59. NEGATIVA DE PATERNIDADE-486/2007-NILSON CESAR
RODRIGUES x IURY DE DEUS SAMPAIO RODRIGUES- “As
partes, para que no prazo de 10 (dez) dias se manifestem sobre a
cota ministerial de fls. 39”.-Advs. ANTONIO RONALDO RODRI-
GUES PINTO e ANDRE LUIZ PIRES CURUCA-.

60. BUSCA E APREENSAO-496/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A. x VILSON MIGLIOLI HOFFMANN-Extinto o processo, ante
a desistência formulada pelo autor (arts. 158 e 267, VIII do CPC).
Custas pelo autor. -Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH-.

61. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-501/2007-BANCO FI-
NASA S/A. x IRAN SOUZA E SILVA-Homologo a transação e jul-
go extinto o processo, com julgamento de mérito, na forma do art.
269, III do CPC. Custas e honorários conforme pactuado. -Adv.
JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA-.

62. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-527/2007-NADIR JULIAO
SALLES x COOPERATIVA AGRICOLA CONSOLATA LTDA. -
COPACOL- “Especifiquem as provas que efetivamente pretendem
produzir, indicando, de logo, com objetividade e precisão, que fatos
buscam demonstrar com cada modalidade probatória requerida, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 130)”. -Advs. MOISES CANDI-
DO BERNARTT, MARCELO MARCIO DE OLIVEIRA e LEILA
REGINA FUSINATO-.

63. ORDINÁRIA PREVIDENCIARIA-528/2007-JANEIDE ARA-
GAO DA SILVA e outros x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL- “As partes, para que no prazo comum de 15
(quinze) dias, especifiquem as provas que efetivamente pretendem
produzir, indicando, de logo, com objetividade e precisão, que fatos
buscam demonstrar com cada modalidade probatória requerida, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 130)”.-Advs. SILVIO SIDERLEI
BRAUNA e HALLER NICHELE BOGONI JUNIOR*-.

64. BUSCA E APREENSAO-572/2007-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A. x VILMAR PIGNATA-Extinto o
processo, ante a desistência formulada pelo autor (arts. 158 e 267,
VIII do CPC). Custas pelo autor. -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN-.

65. BUSCA E APREENSAO-573/2007-BANCO FIAT S/A. x VAN-
DERLEY XAVIER DA SILVA-Extinto o processo, ante a desistên-
cia formulada pelo autor (arts. 158 e 267, VIII do CPC). Custas pelo
autor. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

66. EMBARGOS DO DEVEDOR-575/2007-DELMO RAUL PAS-
SONI x MUNICIPIO DE NOVA AURORA- “Nos termos da Lei nº
6.830/80 é requisito indispensável para a propositura de embargos
em face de Execução Fiscal o oferecimento de garantia (art. 8º caput
c/c art. 16 pár. 1º), inclusive contou a advertência do mandado de
citação, contudo, não há qualquer garantia nos autos em apenso.
Ante o exposto, rejeito preliminarmente os embargos, sem julgamento
do mérito, deixando de conhecê-los, o que faço com fulcro no art.
738, inc. II do CPC. Condeno o embargante ao pagamento das cus-
tas e despesas processuais”.-Adv. JAKELINE FERNANDES STE-
FANELLO-.

67. BUSCA E APREENSAO (CAU)-624/2007-ARAUCARIA AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x SIDNEI RI-
BEIRO DA SILVA-”Manifeste-se a parte autora, sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de 10 (dez) dias”. -Adv. JOSE HIPOLITO
XAVIER DA SILVA-.

68. ORDINÁRIA PREVIDENCIARIA-630/2007-MARIA ALZIRA
KAPPAUM KESSELER x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL-Deferida a produção de provas na modalidade
de depoimento pessoal das partes, testemunhal e documental. Para
audiência de instrução e julgamento, precedida de conciliação fica
designado o dia 20/08/2009 as 14:45 horas. O rol de testemunhas
deverá ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes da audiência de
instrução e julgamento, conforme autoriza o disposto no art. 407 do
CPC, sob pena de preclusão. Obs.: Senhor(es) advogado(s) necessá-
rio se faz a antecipação das diligências dos Oficiais de Justiça, para o
efetivo cumprimento das intimações que porventura existam. -Adv.
ADILSON ANDRADE AMARAL-.

69. ORDINÁRIA PREVIDENCIARIA-666/2007-SEBASTIAO LE-
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VORATO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL-Deferida a produção de provas na modalidade de depoimento
pessoal das partes, testemunhal e documental. Para audiência de ins-
trução e julgamento, precedida de conciliação fica designado o dia
05/03/2009 as 14:15 horas. O rol de testemunhas deverá ser apre-
sentado em até 30 (trinta) dias antes da audiência de instrução e
julgamento, conforme autoriza o disposto no art. 407 do CPC, sob
pena de preclusão. Obs.: Senhor(es) advogado(s) necessário se faz a
antecipação das diligências dos Oficiais de Justiça, para o efetivo
cumprimento das intimações que porventura existam. -Adv. MARIA
INES PRZYBYSZ DE PAULA-.

70. BUSCA E APREENSAO-9/2008-HSBC BANK BRASIL S/A. x
JULIANA PATRICIA FURIO-Extinto o processo, ante a desistencia
formulada pelo autor (arts. 158 e 267, VIII do CPC). Custas pelo
autor. -Adv. MIEKO ITO-.

71. BUSCA E APREENSAO-21/2008-BANCO ABN AMRO REAL
S/A. x EVANDRO VINICIUS DOS SANTOS-”Manifeste-se a parte
autora, sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias”.
-Adv. RAFAEL SARTORI ALVARES-.

72. BUSCA E APREENSAO-50/2008-BANCO ITAU S/A. x EVA-
NO LOCKS-”Manifeste-se a parte autora, sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de 10 (dez) dias”. -Adv. JULIANO MIQUELET-
TI SONCIN-.

73. INVENTARIO-59/2008-ODAIR SABINO MARQUES x SE-
BASTIAO SABINO MARQUES - ESPOLIO- “Aos procuradores
do autor, para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifestarem sobre
o prosseguimento do feito”.-Advs. ROGERIO PETRONILHO e
JAKELINE FERNANDES STEFANELLO-.

74. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-76/2008-AGOSTINHO
SCHIMTT e outro x BANCO DO BRASIL S/A.-As partes, para que
no prazo comum de 15 (quinze) dias, especifiquem as provas que
efetivamente pretendem produzir, indicando, de logo, com objetivi-
dade e precisão, que fatos buscam demonstrar com cada modalidade
probatória requerida, sob pena de indeferimento (CPC, art. 130), em
oportuno já devem se manifestar sobre a possibilidade de realização
de julgamento antecipado. -Advs. DIOGO TADEU DAL AGNOL e
MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI-.

75. INTERDIÇÃO DE INCAPAZ-91/2008-ANGELINA BACCINE-
LLI CARA x ANTONIO BASSINELLI-Ao requerente sobre a con-
testação. -Advs. MARCOS ROBERTO DE SOUZA PEREIRA,
MARCELO MARCIO DE OLIVEIRA e ANDRE LUIZ PIRES CU-
RUCA-.

76. BUSCA E APREENSAO-112/2008-ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x MARLENE ZANQUI
PELOGIA-Extinto o processo, ante a desistência formulada pelo autor
(arts. 158 e 267, VIII do CPC). Custas pelo autor. -Adv. LUIZ AL-
CEU GOMES BETTEGA-.

77. BUSCA E APREENSAO-178/2008-ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x FERNANDO CRIS-
TIANO DA SILVA- Extinto o processo, ante a desistencia formula-
da pelo autor (arts. 158 e 267, VIII do CPC). Custas pelo autor. -
Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-.

78. DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-478/2008-JAIME
CORTEZ MUNHOZ x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA ELETRICA- Ao requerente sobre a contestação e docu-
mentos. -Advs. VERONICA MATULAITIS RATUCHENEI e RO-
NALDO JOSÉ E SILVA-.

79. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-550/2008-MUNICIPIO DE
NOVA AURORA x TARCISIO BECKER e outro- “A parte autora,
para querendo, apresentar impugnação”.-Advs. MARCELO MAR-
CIO DE OLIVEIRA*-NA e JAKELINE FERNANDES STEFANE-
LLO-.

80. INTERDIÇÃO CAUTELAR-560/2008-ANTONIO LEITE ME-
REIS x ROSANA DA SILVA- ...”CONCEDO LIMINARMENTE,
para fim de nomear, desde logo, CURADOR PROVISÓRIO a inter-
ditanda o sr. ANTONIO LEITE MEREIS, qualificado a fl. 02, fican-
do referido curador provisório nomeado depositário fiel de eventu-
ais bens e valores recebidos da Previdência Social da interditanda, e
também, obrigado a prestação de contas quando instado para tanto,
observando, inclusive, o art. 919 do CPC e as respectivas sanções.
Ao requerente, para que compareça em cartório, no prazo de 5 (cin-
co) dias para assinatura do termo de curatela provisória”.-Adv.
MARCOS ROBERTO DE SOUZA PEREIRA-.

81. INDENIZAÇÃO SUMARIA-571/2008-SOLANGE ALVES DE
ALMEIDA x SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO
SEGURO DPVAT SA- Designada audiência de conciliação para o
dia 17/12/2008 as 13:00 horas-Adv. KENJI DELLA PRIA HATA-
MOTO-.

82. INTERDIÇÃO DE INCAPAZ-619/2008-VILMA PEREIRA
BUENOS AIRES x ILZA CARDOSO FERREIRA BUENOS AIRES-
Audiência de interrogatório designada para o dia 25/03/2009 às 15:45
horas. -Adv. MARCOS ROBERTO DE SOUZA PEREIRA-.

83. INTERDIÇÃO DE INCAPAZ-620/2008-VILMA APARECIDA
DOS SANTOS x MARIA CONCEIÇÃO DE SIQUEIRA-Audiência
de interrogatório designada para o dia 25/03/2009 as 15:30 horas. -
Adv. MARCOS ROBERTO DE SOUZA PEREIRA-.

84. EXECUÇÃO FISCAL-AUTARQUIA-28/2008-DETRAN - DE-
PARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO x SILVANIA DOS
SANTOS CARVALHO-A parte exeqüente, sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-
.
85. CARTA PRECATORIA - CIVEL-146/2006-Oriundo da Comar-

ca de PARANATINGA-MT. - VARA CIVEL-BANCO DO BRASIL
S/A. x FUDIKO MIAKI e outro- Deferido o pedido de devolução da
carta precatória ao Juízo Deprecante, podendo a mesma ser retirada
pelo procurador da requerente, no prazo de dez (10) dias. - Advs.
ADEMIR ANTONIO DE LIMA e PERICLES LANDGRAF ARAU-
JO DE OLIVEIR-.

86. CARTA PRECATORIA - CIVEL-139/2007-Oriundo da Comar-
ca de ASSIS CHATEAUBRIAND-PR. - VARA CIVEL-BANCO DO
BRASIL S/A. x DERMEVAL RIBEIRO VIANNA e outro- “Mani-
feste a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no prazo
de 15 (quinze) dias, sob pena de devolução da presente ao Juízo
Deprecante”.-Advs. PATRICIA EINHARDT MEULAM e DERME-
VAL RIBEIRO VIANA-.

87. SOCIO EDUCATIVA-39/2005-M.P. x J.- ...”JULGO PROCE-
DENTE a apresentação oferecida em face do adolescente, já qualifi-
cado nos autos, pela prática de ato infracional análogo ao tipo des-
crito no art. 155, caput, do Código Penal, c/c art. 103 do ECA. Em
conseqüência, aplico ao mesmo a medida sócio-educativa de adver-
tência, prevista no art. 155 do Estatuto da Criança e do Adolescente,
com fundamento no inciso I do art. 122 do mesmo estatuto. Tam-
bém, aplico a medida de proteção consistente em matrícula e fre-
qüências obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino, prevista
no inc. III do art. 101do ECA. Determino que o Estado do Paraná
pague os honorários ao ilustre advogado nomeado Dr. Paulo Afonso
Gonçalves (OAB/PR 22.156) que fixo em R$ 700,00, com funda-
mento no art. 5º, inc. LXXXIV, da Constituição Federal e art. 22
pár. 1º da Lei 8.906/94.-Adv. PAULO AFONSO GONCALVES-.

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 271/2008- 1ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO - DR. GERALDO DUTRA DE ANDRADE
NETO
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1. INDENIZACAO-373/1993-HECTOR FLORICEL ZARZA x ALI-
MENTOS ZAELI LTDA.- A primeira questão a esclarecer é corre
em prejuízo do réu a diferença entra a atualização realizada pelo
Banco e a atualização da dívida, pois o bloqueio efetivado foi reali-
zado em razão de penhora e não como depósito para pagamento,
tanto que houve até recurso. Assim, a diferença decorrente da demo-
ra no levantamento é imputada à executada e não ao exeqüente.
Quanto ao valor da parte líquida da execução, o valor apresentado
pelo Sr. Contador Judicial está correto, pois calculado em conformi-
dade com o título executivo e elaborado por ordem do Juízo, de
forma a evitar o excesso de execução. Portanto, sem razão o exe-
qüente em sua petição de fls. 878. Assim, defiro o levantamento do
valor de R$ 2.621,82, conforme indicado no cálculo de fls. 870. Con-
siderando o teor desta decisão, manifeste-se o exeqüente sobre a
satisfação do crédito referente à parte líquida.-Advs. WASHING-
TON LUIZ STELLE TEIXEIRA, JOSE CID CAMPELO, YARA
SUELI LANG, ADNA ALBERTINI BUSSOLARO e JOHNNY
MARLON CAPICHTEN-.

2. REINTEGRACAO DE POSSE-603/1997-BANESTADO LEA-
SING S/A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ADEMAR PE-
REIRA LOPES E CIA.LTDA.- Indefiro o pedido de fls. 419/421.
Não há certeza sobre o suposto crédito do Banco. Certo, nestes au-
tos, é apenas a obrigação de devolução do veículo ou de quantia
equivalente ao réu, conforme decisão com trânsito em julgado. Defi-
ro, pois, o levantamento do valor depositado às fls. 471, em favor de
Ademar Pereira Lopes & Cia Ltda, mediante expedição de alvará.
Indefiro os demais pedidos de Ademar Pereira Lopes & Cia Ltda.
Não há como nestes autos fixar indenização por danos morais e a
fixação de perdas e danos não pode ser realizada pela própria parte
na forma sugerida no item “b” de fls. 439.-Advs. TATIANA PIASE-
CKI KAMINSKI, KARIN LOIZE HOLLER BERSOT, EDSON
MARCOS BRAZ e VALTER CANDIDO DOMINGOS-.

3. AÇÃO ORDINÁRIA-268/2000-MAXCIEL JOSE PEDRONI x
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU-Manifestem-se os interessa-
dos, sobre o cálculo geral no valor de R$ 10.313,73.-Advs. AQUILE
ANDERLE, ELAINE RIBEIRO DE SOUZA ANDERLE, FERNAN-
DO LUIZ DE NADAI WROBEL, RENATA DE NADAI WROBEL,
GLAUCIA MARIA ASCOLI e MARCELO PINTO SANCANDI-.

4. EXECUÇÃO-226/2005-NACIONAL GAS BUTANO DISTRI-
BUIDORA LTDA x TONINI DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA-
Intimação do credor sobre o Oficio juntado ás fls. 87 do Juízo De-
precado, referente a Carta Precatória expedida;...”solicito de Vossa
Excelência as necessárias providências no sentido de intimar a parte
interessada para comprovar o recolhimento das diligências, tendo
em vista que a controladoria de mandados, não aceita depósito no
caixa eletrônico (comprovante provisório), como o feito no presen-
tes autos”.-Adv. ALI MUSTAFA ATYEH-.

5. INDENIZACAO-310/2005-VALERIA SILVA LIMA x RINAL-
DO YMAGAWA-Ao patrono da parte autora para comprovar a dis-
tribuição da Carta Precatória expedida. -Advs. RENATA PASQUA-
LINI, ALEXANDRA BARP, SANDRA REGINA DE OLIVEIRA
FRANCO, WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG JR. e RICARDO
ZAMPIER-.

6. EXECUÇÃO-317/2005-CECM-COMERCIO DO VESTUARIO
COSTA OESTE DO PARANA x PAULO ROBERTO DE SALES
TINE-Manifeste-se o exeqüente para indicar bens à penhora.-Advs.
MARCELO RICARDO URIZZI DE B.ALMEIDA e CLEVERTON
LORDANI-.

7. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-325/2005-BANCO FI-
NASA BMC S/A. x CASSIA APARECIDA TOLEDO RODRIGUES-
Se nada for requerido no prazo de dez (10) dias, determino o arqui-
vamento do feito, dando-se baixa na distribuição. -Advs. JOSE TE-
LLES DO PILAR, FERNANDO LUZ PEREIRA, FLAVIA GOTAR-
DO SEIDEL, RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA e AN-
TONIO LU-.

8. DEMOLITORIA-388/2005-JUAN JAVIER FLEITAS x KIYOSHI
OBAYASHI- Manifeste-se a parte autora. Se nada for requerido, ar-
quivem-se, com baixa.-Advs. AMELIA L.F.BIASONE FERNAN-
DEZ, CLAUDIOMIR MARTINI e RUBENS ALEXANDRE DA
SILVA-.

9. EMBARGOS DE TERCEIRO-267/2007-ANA VITORIA SIMAO
e outro x MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA-Ao
patrono do Autor, para retirar a Carta Precatória de Levantamento
de Penhora expedida nos autos em apenso sob n° 514/1994 de Inde-
nização por Ato Ilícito.-Adv. KATYA MARIA ALVES HERMISDOR-
FF-.

10. ORDINARIA DE COBRANCA-275/2007-NORBERTO GUI-
LHERMO BO e outro x BANCO BRADESCO- Em razão da penho-
ra ordenada compareceu o executado nos autos e apresentou petição
na qual alega que não foi intimado previamente para o cumprimento
de sentença nos termos do artigo 475-J, razão porque o bloqueio
não se mostra possível. Afirmou, ainda, que realizou o pagamento
do montante que entende devido. Recebo a petição de fls. 203/204
como impugnação ao título, pois já realizada a penhora, a parte exe-
cutada adiantou-se e impugnou a execução instaurada. Desde já re-
jeito a impugnação ao título, por contrariar a jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça. Toda reforma processual cria resistência
nos operadores do direito. A mais recente não é exceção. Voltada
que foi para a celeridade e efetividade da prestação jurisdicional, é
natural que alguns setores opusessem resistência às novas concep-
ções por ela introduzidas. A modificação quanto ao cumprimento de
sentença veio para corrigir a grave deturpação no processo civil bra-
sileiro, que tornava, muitas vezes, a sentença judicial um mero peda-
ção de papel, sem qualquer efetividade, tudo em razão de uma su-
posta necessidade de proteger o devedor. Eram inúmeros os feito em
que, uma vez transitada em julgado a sentença ou o acórdão, instala-
va-se a crise da citação, agravada pela crise da penhora. Não se en-
contrava o devedor para ser citado e nem bens para serem penhora-
dos. Com a reforma, reconheceu-se que a execução não deve se cons-
tituir em processo autônomo e sim fase de processo judicial. E com
acerto, pois o autor, que ajuizou a demanda, e o réu citado no início
do processo de conhecimento, já têm inequívoca ciência do proces-
so. A partir de então, transfere-se o ônus às partes de se manterem
informadas sobre o deslinde do feito, por meio de seus patronos ou
pessoalmente, independentemente de qualquer outra providência do
Estado Juiz, além das regulares intimações para possibilitar a inter-
posição de recursos das decisões judiciais. Daí porque, uma vez sen-
tenciado o feito, a parte ré regularmente intimada, para, querendo,
interpor o apropriado recurso. Não se pode dizer, então que não tem
do teor da decisão judicial. A correta interpretação do novo artigo
475-J, e a única compatível com o objetivo da reforma, é a de que o
devedor, condenado ao pagamento de quantia certa, deverá, se não
interpuser recurso, efetuar o cumprimento voluntário da condena-
ção após o prazo de 15 dias do trânsito em julgado da decisão. A
multa prevista incidirá, independente de requerimento do credor, no
caso de não cumprimento voluntário no prazo previsto em lei, e so-
mente será cobrada se o credor requerer o cumprimento do julgado.
O novo dispositivo reconhece o interesse público de que os julga-
mentos do Poder Judiciário sejam cumpridos o mais rápido possível
a partir do trânsito em julgado de decisão judicial, de forma a possi-
bilitar a pacificação social almejada com o exercício da jurisdição.
Não há violação ao contraditório ou ampla defesa, pois as duas par-
tes envolvidas têm pleno conhecimento do processo judicial, a elas
cabendo, como já ressaltado, o dever de verificarem o desfecho do
processo em que estão envolvidas. A tese de necessidade de intima-
ção pessoal ou do procurador padece do desvio dos intérpretes que
querem fazer do novo o velho, descartando aquilo que de novidade
existe, de forma a que permaneçam as coisas como elas sempre fo-
ram. Defender que a intimação pessoal do devedor é necessária ao
cumprimento ou à incidência da multa prevista, é negar vigência ao
artigo 475-J. Nesse caso, não havia mesmo muita diferença entre
citação pessoal e intimação pessoal. Haveria a troca da palavra cita-
ção por intimação e os mesmos problemas à efetividade do julgado
seriam repetidos e eternizados. Bom para os executados e ruim para
os exeqüentes e para a população em geral, vítimas que são da falta
de efetividade dos provimentos jurisdicionais. E o que dizer de mais
uma intimação via DJ aos advogados para que o devedor cumpra o
julgado? Absolutamente desnecessária, claro. Os advogados já fo-
ram anteriormente intimados da sentença, sabem contar os prazos
processuais e tem inteira ciência do termo inicial da contagem do
prazo para cumprimento, ou seja, 15 dias do trânsito em julgado da
decisão. Nesse interregno, devem recomendar aos clientes que cum-
pram o julgado, sob pena de sofrerem as conseqüências processuais
cabíveis. E tal atitude em nada descaracteriza a relevante função do
advogado. Ao contrário, à enobrece, pois demonstram que exercem
o múnus público decorrente da norma constitucional que os elevou à
condição de indispensáveis à administração da justiça. Em suma, a
lei transfere ao devedor a iniciativa de cumprir o julgado. Tem ele o
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ônus de cumprimento espontâneo, devendo atuar o necessário ao
cumprimento do julgado no prazo especificado pela lei, sob pena de
multa. Quanto à tese de ausência de cálculos, a lei é clara. Quando a
condenação for em quantia certa, deverá cumprir a decisão dentro
de 15 dias. Então, a partir do trânsito, cabe ao devedor o dever de
atualização de acordo com os parâmetros da decisão ou da jurispru-
dência, e realização do depósito. Se parcial o pagamento, incide o
disposto no §4° do art. 475-J do CPC. Irá, então, pagar 10 % de
multa sobre o que faltar. Em suma, a lei transfere ao devedor a inici-
ativa de cumprir o julgado. Tem ele o ônus de cumprimento espontâ-
neo, devendo atuar o necessário ao cumprimento do julgado no pra-
zo especificado pela lei, sob pena de multa. Quanto ao depósito rea-
lizado, além de somente após a penhora ter sido trazido ao conheci-
mento do Juízo, foi realizado em data posterior aos 15 dias do trân-
sito em julgado e, ainda, não trouxe o executado qualquer elemento
que justificasse o valor que indicou como correto. Sequer apresen-
tou planilha, de forma que deve prevalecer o valor apresentado pelo
exeqüente. Diante do exposto, julgo improcedente o pedido formu-
lado na impugnação ao título, nos termos da fundamentação, conde-
nando o ora impugnante no pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10 % do valor da execução. Manifeste-se a parte exe-
qüente sobre a satisfação do crédito.-Advs. JANAINA BAPTISTA
TENTE, LEONARDO MECENI, NEWTON DORNELES ROUS-
SENQ, FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ, FERNANDO AU-
GUSTO OGURA, AFRO MARTINS JUNIOR, ALANA MAR-
CHAND RENAUD, ETIENNE SABINO DE ANDRADE, LUIS
OGUEDES ZAMARIAN e NALU ALVES SILVEIRA GONÇAL-
VES-.

11. AÇÃO RESCISÓRIA-545/2007-VINICIUS AUGUSTO FER-
REIRA BARROS x BANCO ITAUCARD S/A.-Em razão da satisfa-
ção do credor, julgo extinto o feito com base no artigo 794, I do
CPC. Na forma do artigo 709 do CPC, verifica-se que a execução é
movida em benefício exclusivo da parte exeqüente. Não há constri-
ções nestes autos sobre o direito de crédito. Por essas razões, auto-
rizo o levantamento do valor penhorado, descontadas eventuais cus-
tas processuais, expedindo-se, para tanto, o necessário alvará. A par-
te exeqüente deverá, quando do levantamento, observar o parágrafo
único do artigo 709, do CPC. Oportunamente, arquivem-se. -Advs.
EDIR RAFAGNIN, RAFAEL BARONI, ELISA G. PAULA BAR-
ROS DE CARVALHO e MARIO GREGORIO BARZ JR.-.

12. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-611/2007-BANCO FI-
NASA BMC S/A. x ADRIANO BARBOSA-Ao requerente para
manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs. MAR-
CELO LOCATELLI, MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI,
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, CARLOS ALBER-
TO ARAUJO ROVEL, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ,
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES e MICHELLY CRISTI-
NA ALVES NOGUEIRA TALLEVI-.

13. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-615/2007-BANCO
ITAU S/A x ROSANGELA ANTONIA BRITO- Indefiro o pedido de
fls. 71/72. O veículo foi localizado. Consta dos autos documentação
de que houve perdimento do bem em favor da União. A autoridade
administrativa que apreendeu o bem já teve ciência da determinação
de fls. 31. Manifeste-se pelo prosseguimento, inclusive sobre a apa-
rente ausência de interesse processual. -Adv. JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN-.

14. INDENIZACAO-634/2007-IVAN FERREIRA JUNIOR x NES-
TOR PIRES JUNIOR e outros-Ciência ao Dr. Hiran José Denes Vi-
dal de que foi expedido Alvará de Autorização sob n° 812/2008, com
prazo de 90 (noventa dias), o mesmo foi protocolado em data de 20/
11/2008, junto ao Banco do Brasil - Fórum/Local, onde encontra-se
a disposição da parte, para proceder seu devido levantamento. Sobre
o laudo pericial, manifestem-se as partes em 10 (dez) dias. -Advs.
LUZYARA DAS GRACAS SANTOS, MUNIR KASSEM HAM-
DAN, HIRAN JOSE DENES VIDAL, MARCOS VINICIUS
AFFORNALLI, JOSE FERNANDO VIALLE, ADRIANA LIMA
RENNO RIBEIRO e KATIA VALQUIRIA BORILLE BUSETTI-.

15. EXECUCAO DE SENTENCA-636/2007-AMILTON CONSAL-
TER e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A.(BANESTADO)-Manifeste-se o exeqüente sobre o depósito efeti-
vado.-Adv. CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO-.

16. ARROLAMENTO SUMARIO-673/2007-GENTIL RODRIGUES
DE CASTRO e outros x ESP.JOSE PEDRO RODRIGUES e outro-
Manifeste-se o inventariante para prestar as últimas declarações.-
Adv. JUSTO ALFREDO AYALA-.

17. AÇAO DECLARATORIA-687/2007-LUIZ DA SILVA x MUNI-
CIPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU - PR-Não resta qual-
quer questão acerca do crédito da parte exeqüente perante o Municí-
pio de Santa Terezinha de Itaipu, devendo a Escrivania, após decor-
rido o prazo para recurso, providenciar a extração de Requisição de
Pequeno Valor, mediante ofício requisitório ao Exmo. Prefeito Mu-
nicipal, no valor de R$ 283,58, para pagamento no prazo de 60 dias,
na forma da Lei Municipal. O pagamento deve ser atualizado mone-
tariamente até a data do pagamento.O pagamento deverá ser realiza-
do mediante depósito nos autos. -Advs. RICARDO JOSE LUZET-
TI, ORIVALDO LUZETTI, MARCOS VINICIUS AFFORNALLI e
OSLI DE SOUZA MACHADO-.

18. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-696/2007-ESP.JOAQUIM
LOPES x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA S/A.-
SANEPAR-Ciência ao exeqüente de que foi expedido Alvará de Au-
torização sob n° 823/2008, com prazo de 90 (noventa dias), o mes-
mo foi protocolado em data de 26/11/2008, junto ao Banco do Brasil
- Fórum/Local, onde encontra-se a disposição da parte, para proce-
der seu devido levantamento. -Adv. JULIANA PENAYO DE MELO-
.

19. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-698/2007-NELSON JOSE
SPIES x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA S/A.-

SANEPAR- Requisitar ao HSBC, a transferência do valor bloquea-
do às fls. 147 (R$ 1.086,00). Oficiar ao Banco do Brasil S/A e ao
Banco Itaú S/A para desbloqueio do valor. Quanto à CEF, apresente
extrato. A(o) interessada(o) para retirar o(s) oficio(s) expedido(s). -
Advs. JULIANA PENAYO DE MELO, WAGNER SELEME POS-
SEBON, GUILHERME DI LUCA e RUBIA MARA CAMANA-.

20. DESPEJO-719/2007-DELMAR BONINI x JOSE DELMIRO DA
SILVA- A diligência requerida às lfs. 54 já foi tentada às fls. 50 sem
resultado útil ao processo. Indique outros bens.-Advs. LUZYARA
DAS GRACAS SANTOS e MUNIR KASSEM HAMDAN-.

21. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-742/2007-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A. x ANTONIO BENTO DE PAULA-ME
e outro-Proceda-se a citação dos executados nos endereços apresen-
tados às fls. 40, 41 e 43. A(o) exeqüente para proceder o recolhi-
mento das custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº
01/99, para o cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser
recolhido mediante guia própria, no Banco Itaú, conta nº 00254-3,
Agência 3947. -Advs. LEANDRO DE QUADROS, ANA PAULA
FINGER MASCARELLO, ANA CLAUDIA FINGER e JULIANO
RICARDO TOLENTINO-.

22. ACAO MONITORIA-765/2007-HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO x YHRS COMERCIO DE PERFUMES LTDA
- YASMIN PERFUMES-A(o) procurador(a) do(a) autor(a) para re-
tirar o Edital expedido. -Advs. LEANDRO DE OLIVEIRA e NIL-
TON LUIZ ANDRASCHKO-.

23. ACAO MONITORIA-784/2007-ILDEFONSO LOURENÇO DE
SOUZA JUNIOR x GIAMPAOLO BONORA-Ao patrono da parte
autora para comprovar a distribuição da Carta Precatória expedida. -
Adv. MONICA RIBEIRO TAVARES-.

24. ACAO MONITORIA-800/2007-BANCO ITAÚ BBA S.A. x FI-
LLER COMERCIO DE CEREAIS LTDA.-Intimação para pagamento
das custas processuais restantes que importam em R$ 317,80 (tre-
zentos e dezessete reais e oitenta centavos).-Advs. JORGE LUIZ
DE MELO e TATIANE A. LANGE-.

25. RESCISAO DE CONTRATO-35/2008-PATRICIA CABRAL
ALVES x TRANSPARENCIA SERVIÇOS AUTOMOTIVOS-Ma-
nifeste-se o requerente sobre a petição juntada às fls. 108/111.-Adv.
EDINALDO BESERRA-.

26. RESSARCIMENTO-219/2008-SUL AMERICA CIA DE SEGU-
ROS S/A. x DINARTE BERTOLDI e outro- Ante a inércia da parte
em recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça, redesigno o ato para
o dia 08.04.2009, às 14:15 horas. A(o) requerente para proceder o
recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provi-
mento nº 01/99, para o cumprimento do(s) mandado(s). O valor de-
verá ser recolhido mediante guia própria, no Banco Itaú, conta nº
00254-3, Agência 3947. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRIC-.

27. EMBARGOS A EXECUCAO-264/2008-HERCULES SILVA
RODRIGUES x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE FOZ
DO IGUAÇU- Diante do exposto, declaro a extinção dos embargos
sem resolução do mérito, na forma do art. 267, IV do CPC. Pelo
principio da causalidade, as custas processuais devem ser suportadas
pela parte que deu causa à extinção do processo sem resolução do
mérito e no caso tal responsabilidade cabe ao embargante. Condeno
o embargante, portanto, no pagamento das custas processuais e em
honorários advocatícios, ora fixados em R$ 100,00 com fundamento
no § 4° do CPC, ante a extinção sem resolução do mérito e a ausên-
cia de relevante complexidade. Levantem-se as constrições, ante o
noticiado pagamento, autorizada a expedição de alvará, nos autos de
execução fiscal, descontadas os honorários destes autos, dos autos
de execução e das custas processuais eventuais dos dois processos.
Autorizo, ainda, a reversão dos valores, se for a medida mais célere.
-Advs. EVANGELISTA DA SILVA SANTOS, ISABELA CHRISTI-
NE DAL BO L. AGUIRRA e GLAUCIA MARIA ASCOLI-.

28. ALVARA JUDICIAL-642/2008-GERALDO PUFAL e outros x
ESP.IRIA PUFAL-A patrono do autor para retirar o Alvará de Auto-
rização sob n° 828/2008 expedido. -Adv. ADENICIA DE SOUZA
LIMA-.

29. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-690/2008-BANCO PA-
NAMERICANO S/A. x SERGIO LUIZ DA SILVA- Manifeste-se
sobre a certidão a seguir;...”deixei de desentranhar o mandado de
liminar e citação n° 2415/2008, conforme petição de fls. 35, em vir-
tude de já ter sido cumprida a liminar, conforme Auto de Busca,
Apreensão e Depósito de fls. 25. Certifico mais que, conforme certi-
dão de fls. 24verso, o requerido Sérgio Luiz da Silva, não foi citado,
em virtude de estar em lugar incerto e não sabido”.-Advs. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

30. INDENIZACAO-695/2008-ROBERTO EMILIO DACCACHE
e outro x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU - PARANA-Manifes-
te-se o requerente sobre a contestação e documentos com ela junta-
dos, no prazo de 10 (dez) dias.-Adv. JOSE CID CAMPELO-.

31. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-727/2008-BANCO FI-
NASA S/A. x AGUINALDO COSTA LEITE-Diante do exposto, com
fundamento nos artigos 295, VI e 284, §único, ambos do CPC, inde-
firo a petição inicial e declaro a extinção deste processo sem resolu-
ção de mérito, na forma do artigo 267, inc. IV, do Código de Proces-
so Civil. Pelo princípio da causalidade, as custas devem ser suporta-
das pela parte que deu causa à extinção do processo sem resolução
do mérito e no caso tal responsabilidade cabe à parte autora. Conde-
no a parte autora, portanto, no pagamento das custas processuais.
Não há condenação em honorários advocatícios, pois a parte ré se-
quer foi citada. -Advs. LUCIMARA PLAZA TENA e EMERSON L.
SANTANA-.

32. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-867/2008-HENRIQUE
FELISBINO DA ROCHA x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA S/A.-SANEPAR- Manifeste-se a parte exeqüente.-Advs.
CARLOS HENRIQUE ROCHA, ANA MARCIA SOARES MAR-
TINS ROCHA e VANESSA MATHEUS SOARES DE OLIVEIRA-
.
33. ACAO CIVIL PUBLICA-877/2008-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU-
Junte o réu o comprovante de cumprimento da decisão e aguarde-se
o decurso do prazo para resposta.-Adv. GLAUCIA MARIA ASCO-
LI-.

34. INDENIZACAO-888/2008-JONATHAN FERNANDES DE
FREITAS x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO e
outro-Ao patrono do Autor, para retirar as Cartas de Citação com o
AR, para postagem -Adv. SILVIO RORATO-.

35. CANCELAMENTO DE PROTESTO-962/2008-E.J. WERNER
COMERCIO DE MOVEIS LTDA. x MASTERFRIO IND. E CO-
MERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA. e outros- Emende-se a pe-
tição inicial para observar o art. 276 do CPC, sob pena de preclusão.
Prazo de 10 dias.-Advs. JACKSON DANIEL BARBOSA RIBEIRO
e EMANUEL SILVEIRA DOS SANTOS-.

36. EMBARGOS A EXECUCAO-982/2008-TJH TRANSPORTES
DE CARGAS RODOVIARIAS LTDA. x CADORE COMERCIO
DE COMBUSTIVEIS LTDA.-Recebo os embargos para discussão,
sem suspensão do curso da execução. Sequer há segurança do Juízo
e não assiste o direito ao embargante de oferecer bem à penhora na
mesma petição dos embargos. A penhora deve ser realizada nos au-
tos de execução e é o credor quem tem o direito de indicar o bem
passível de penhora. Intime-se a parte embargada para impugná-los,
querendo, no prazo de 15 dias. -Advs. MARIO ESPEDITO OSTRO-
VSKI, ANA PAULA MICHELS OSTROVSKI, ALEXANDRA BARP
e EVELYNE DANIELLE PALUDO-.

37. EMBARGOS A EXECUCAO-1005/2008-VERGARA & CIA
LTDA. e outros x CAIXA SEGURADORA S/A.-Recebo os embar-
gos para discussão, sem suspensão do curso da execução. Sequer há
segurança do Juízo. A caução oferecida não é considerada como ga-
rantia do Juízo. Intime-se a parte embargada para impugná-los, que-
rendo, no prazo de 15 dias. -Advs. ANIZIO JORGE DA SILVA
MOURA, VINICIUS EDUARDO SAVIO e RAFAEL MOSELE-.

38. ANULATORIA-1006/2008-CARLOS GABRIEL BOHN FRO-
HLICH x DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO PARANA - DE-
TRAN/PR-A propósito do rito a ser seguido, e porque o rito a ser
seguido é matéria de ordem pública e não escolha da parte, faculto a
parte autora emendar a petição inicial no prazo de dez (10) dias, para
adequá-la ao rito sumário, conforme artigos 275 e 276 do CPC, em
especial no que se relaciona à prova requerida, sob pena de preclu-
são. -Advs. MARIO ESPEDITO OSTROVSKI, ANA PAULA MI-
CHELS OSTROVSKI e ALEXANDRA BARP-.

39. BUSCA E APREENSÃO-1010/2008-AYMORE CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. x MARCIO DE COS-
TA-A parte autora para o pagamento das custas iniciais, que impor-
tam em R$ 609,00, e recolhimento de taxa judiciária, caso ainda não
tenha sido recolhida, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de cance-
lamento da distribuição (C.N. 5.2.3) (art. 257, do CPC) -Adv. CE-
SAR AUGUSTO TERRA-.

40. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1012/2008-BANCO
FINASA BMC S/A. x VALFRIDES ALVES-A parte autora para o
pagamento das custas iniciais, que importam em R$ 609,00, e reco-
lhimento de taxa judiciária, caso ainda não tenha sido recolhida, no
prazo de trinta (30) dias, sob pena de cancelamento da distribuição
(C.N. 5.2.3) (art. 257, do CPC) -Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

41. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1014/2008-AYMORE
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S.A. x ZE-
LINDA BARROS DA SILVA-A parte autora para o pagamento das
custas iniciais, que importam em R$ 609,00, e recolhimento de taxa
judiciária, caso ainda não tenha sido recolhida, no prazo de trinta
(30) dias, sob pena de cancelamento da distribuição (C.N. 5.2.3) (art.
257, do CPC) -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

42. EXECUCAO FISCAL-99/2006-FAZENDA PUBLICA DO MU-
NICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU x SEBASTIAO DOMICIANO
CORREIA e outro-Julgo extinta a presente execução fiscal, com base
no artigo 794, inc. I do CPC, em razão do pagamento, conforme
informado pela parte exeqüente às fls. 93/99. Custas processuais pela
parte executada. Oportunamente, arquivem-se os autos. -Advs.
MARCOS VINICIUS AFFORNALLI e ALDAMIRA G. DE ALMEI-
DA AFFORNALLI-.

43. EXECUCAO FISCAL-433/2007-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU x SERGIO MOREIRA AN-
DRION- Julgo extinta a presente execução fiscal, com base no arti-
go 794, inc. I do CPC, em razão do pagamento, conforme informado
pela parte exeqüente às fls. 22/24. Custas processuais pela parte exe-
cutada. Oportunamente, arquivem-se os autos.-Advs. MARCIA MI-
GLIOLI DE C .HAUPTMAN e ARLETE MOREIRA ANDRION
BONATO-.

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 319/2008 - 2º VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. GABRIEL LEONARDO S. DE QUA-
DROS .
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1.-EXECUCAO-517/1993-AVILIO SANCHEZ ENCINA X REGI-
NO VIEIRA - Indefiro o pedido de renovação de ordem de bloqueio
on line pois: a) a ordem anteriormente determinada nao foi frutífera,
o que indica pequena probabilidade de sucesso de uma nova tentati-
va: b) este juizo possui mais de tres mil execuções fiscais em anda-
mento, além das execuções comuns e cumprimento de sentença, as-
sim, a repetição de ordens de boqueio, sem maiores critérios, certa-
mente inviabilizará o serviço judicial, principalmente em razão do
tempo que tal procedimento exige: c) por fim, é ônus da parte dili-
genciar a existencia de bens penhoraveis, sendo que o mero pedido
de reiteração distorce tal lógica, eis que transfere ao juizo tal obriga-
ção. Ao exequente para, em 10 ( dez) dias, indicar bens passiveis de
penhora.- Adv(s).ELVIO LEGNANI .

2.-ACAO CONSTITUTIVA NEGATIVA-797/1996-NILSON JOR-
GE DE MATTOS PELEGRINE e Outros X BANCO FRANCES E
BRASILEIRO S/A - Ao exequente para, apresentar o CPF dos exe-
cutados. - Adv(s). RICHARD AYRES DA SILVA.

3.-IND. POR DANOS MAT. E MORAIS-698/1997-MIGUEL DOS
SANTOS X ALUFOZ COM.DE ESQUDRIAS EM ALUMINIOS E
BOX e Outro - Acerca do prosseguimento do feito, manifeste-se a
parte autora.- Adv(s).SILVIO RORATTO.

4.-EMBARGOS DE TERCEIRO-32/2000-SORAYA ROMANI RI-
BEIRO X BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - Homologo,
para que produza seus efeitos jurídicos e legais efeitos, a transação
de fls. 151/153 celebrada nestes autos. Em consequencia, tendo a
tansação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo,
com resolução de merito, o que faço com fulcro no art. 269, III, do
CPC.- Adv(s).CELSO TOCHETTO, TATIANA PIASECKI KA-
MINSKI, IGOR RAFAEL MAYER.

5.-ACAO DE DEPOSITO-679/2003-BANCO FINASA S.A. X PAU-
LO ROBERTO DELDUQUE DE PAIVA - Sobre o prosseguimento
do feito, manifeste-se o autor.- Adv(s).LEANDRO DE QUADROS .

6.-REPETICAO DE INDEBITO-74/2004-JOAO FRANCISCO DOS
REIS X MUNICIPIO DE FOZDO IGUAÇU - Vistos...julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial para condenar o Municipio de Foz
do Iguaçu a restituir os valores cobrados a titulo de taxa de ilumina-
ção pública, devidamente corrigido pelo índice do INPC/IBGE, a
partir do pagamento indevido e acrescido de juros de mora de 1% ao
mês, contados do transito em julgado da presente sentença, observa-
do o prazo quinquenal que antecedem à propositura do pedido até a
edição da Lei Municipal n. 2.275/02. Considerando a ocorrencia de
sucumbencia recíproca, condeno as partes, na proporção de 50% (
cinquenta por cento), ao pagamento das custas processuais e hono-
rarios advocaticios, que fixo em R$200,00, o que faço com fulcro no
art. 20, § 4º, do CPC. Deixo de submeter a presente sentença ao
reexame necessário, tendo em vista o baixo valor da causa, nos ter-
mos do art. 475, do CPC.- Adv(s).JOAO AUGUSTO MARTINS
NETO e GLAUCIA MARIA ASCOLI.

7.-RESCISAO CONT. REINT.DE POSSE-251/2004-ALTAIR PESSI
X VALDECIR DE SOUZA ARCARO - Ao preparo das custas no
valor de R$ 18,00 ( dezoito reais). - Adv(s).LEILA LUCIA TEIXEI-
RA DA SILVA.

8.-REPETICAO DE INDEBITO-433/2004-ANA RAMOS DA SIL-
VA e Outros X MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU e Outros - Pro-
mova o autor a retirada do oficio/AL de nº 504/2008, que encontra-
se à disposição no Banco do Brasil, pelo prazo de 90 ( noventa)
dias.- Adv(s).SERGIO BARROS DA SILVA e JOSIMAR DINIZ.

9.-DESPEJO-491/2004-SERGIO CAPOZZI X MOACIR JUNQUEI-
RA JUNIOR - Acerca do prosseguimento do feito, manifeste-se a
parte autora.- Adv(s).SANDRA MARIS DE PASQUALI LEONAR-
DO.

10.-ORD. DE REVISAO DE CONTRATO-626/2004-ODOLIR
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CARLOS DEGRANDIS X J.S. FERNANDES & CIA LTDA e Ou-
tros - Ao preparo das custas no valor de R$ 560,10 ( quinhentos e
sessenta reais e dez centavos). - Adv(s).RENATO MARTINS LO-
PES.

11.-CAUTELAR DE SUSTACAO PROTESTO-334/2005-EXPOR-
TADORA AGRICOLA AMIZADE LTDA - ME X AGRI TILLAGE
BRASIL LTDA - Ao preparo das custas no valor de R$ 223,11 (
duzentos e vinte e tres reais e onze centavos).- Adv(s).VALTER
CANDIDO DOMINGOS.

12.-USUCAPIAO-377/2005-BEATRIZ RODRIGUES SOBROSA X
IMOBILIARIA ADRIANA LTDA - Tendo em vista a petição de fls.,
ao autor para que junte cópias da incial, contestação, sentença e even-
tual acórdão. - Adv(s).BEATRIZ ALVES DOS SANTOS SILVA.

13.-ORDINARIA-404/2005-EXPORTADORA AGRICOLA AMIZA-
DE LTDA X AGRI TILLAGE BRASIL LTDA - Ao preparo das cus-
tas no valor de R$18, 71 ( dezoito reais e setenta e um centavos). -
Adv(s).VALTER CANDIDO DOMINGOS.

14.-IMISSAO DE POSSE-518/2005-IVO ANTONIO DALAZEN e
Outro X JOSSIMAR IORIS - Recebo a presente apelação em seu
efeito devolutivo e suspensivo, ante o contido no art. 520, caput, do
CPC. Ao apelado para responder em 15 ( quinze) dias.- Adv(s).JEAN
CARLO CANESSO e REINALDO CAETANO DOS SANTOS.

15.-REINTEGRACAO DE POSSE-573/2005-VILMAR DELZIO-
VO X JOSE ANTONIO CARDOSO RIBEIRO JUNIOR - Especifi-
quem as partes, em 05 ( cinco) dias, as provas que efetivamente pre-
tendem produzir, indicando com objetividade e precisão os fatos que
pretendem demonstrar atraves de cada modalidade probatória. -
Adv(s).RAQUEL GONCALVES NUNES e LEILA LUCIA TEIXEI-
RA DA SILVA.

16.-ORDINARIA-295/2006-EXPORTADORA AGRICOLA AMIZA-
DE LTDA-ME X AGRI-TILLAGE BRASIL LTDA - Ao preparo das
custas no valor de R$ 195,17 ( cento e noventa e cinco reais e dezes-
sete centavos).- Adv(s).VALTER CANDIDO DOMINGOS .

17.-CAUTELAR DE SUSTACAO PROTESTO-296/2006-EXPOR-
TADORA AGRICOLA AMIZADE LTDA X AGRI-TILLAGE BRA-
SIL LTDA -Ao preparo das custas no valor de R$ 188,87 ( cento e
oitenta e oito reais e oitenta e sete centavos). - Adv(s).VALTER
CANDIDO DOMINGOS .

18.-MONITORIA-476/2006-BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
X ROMALINO PRAVATO - ME e Outro - Sobre o prosseguimento
do feito, manifeste-se o autor.- Adv(s).JULIANO RICARDO TO-
LENTINO.

19.-BUSCA E APREENSAO-651/2006-BANCO FINASA S/A X
DOUGLAS ALVES DA SILVA - ...com fulcro no art. 267, inc. III,
do CPC, julgo extinto o presente processo, sem resolução do merito.
Autorizo o desentranhamento das peças que instruiram a inicial,
mediante recibo nos autos e substituição por fotocópia. Oportuna-
mente, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.-
Adv(s).MARCELO LOCATELLI e MILKEN JACQUELINE C.
JACOMINI .

20.-BUSCA E APREENSAO-674/2006-HSBC BANK BRASIL S/A
X ANDRE BERNARDES DA SILVA - Vistos...julgo extinto o pro-
cesso, sem resolução de merito, ante a ausencia de pressuposto de
constituição do processo, o que faço com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. No mais, com fundamento no disposto no artigo 3º, § 6º, do
Decreto-lei 911/69, em razão de ter havido venda extrajudicial do
bem, condeno o credor fiduciário requerente ao pagamento de mul-
ta, em favor do devedor fiduciante requerido, equivalente a cinquen-
ta por cento do valor originalmente financiado, devidamente atuali-
zado, pela média aritmetica do INPC/IGP - DI, a partir da data da
realização da busca e apreensão do bem. A multa não exclui a res-
ponsabilidade do credor fiduciário por perdas e danos, cabendo ao
interessado promover as medidas que julgar adequadas. Condeno,
ainda, o requerente ao pagamento das custas processuais e honorari-
os advocaticios, em favor do advogado do réu, que fixo em R$
2.000,00 ( dois mil reais), o que faço com fulcro no art. 20, § 4º, do
CPC. Por fim, determino o levantamento, em favor do requerido, do
valor depositado a título de purgação da mora, expedindo-se, para
tanto, o competente alvará, observando-se as portarias baixadas por
este juizo.- Adv(s).SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, MARI-
ANE CARDOSO MACAREVICH e EDUARDO RIBEIRO
NETO,KARIN TATIANA DA SILVA.

21.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-701/2006-ADAO LUIZ
FOLETTO X AGUIDA MAIORQUIM AQUINO - Especifiquem as
partes, em 05 ( cinco) dias, as provas que efetivamente pretendem
produzir, indicando com objetividade e precisão os fatos que preten-
dem demonstrar atraves de cada modalidade probatória.-
Adv(s).GELSO SANTI e CLEVERTON LORDANI.

22.-COBRANCA-75/2007-SANEPAR X NADIR APARECIDA DE
LIMA - Sobre a certidão do oficial de justiça, manifeste-se o autor. -
Adv(s).RUBIA MARA CAMANA e GUILHERME DI LUCA .

23.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-280/2007-ANDE
MATERIAIS ELETRICOS LTDA X CENTRO EDUCACIONAL
GENESIS LTDA - Ante a certidão do oficial de justiça de fls. 67,
manifeste-se o autor. - Adv(s).ALDAMIRA G. DE ALMEIDA AFOR-
NALLI .

24.-BUSCA E APREENSAO-525/2007-OMNI S/A CREDITO FI-
NANCIAMENTO X ELOY TAVARES - Ante a certidão do oficial
de justiça de fls. 39 verso, manifeste-se o autor.- Adv(s).PAULO
CESAR TORRES .

25.-MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-526/2007-COMERCI-

AL DESTRO LTDA X PAULO ROBERTO DAMIAO - Homologo,
para que produza seus efeitos juridicos e legais efeitos, a transação
de fls.67/68 celebrada nestes autos. Em consequencia, tendo a tran-
sação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo,
com resolução de merito, o que faço com fulcro no art. 269, III, do
CPC.- Adv(s).RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI, JOAO VLADI-
MIR VILAND POLICENO e JORGE ANDRE MENEZES.
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1.-REPETICAO DE INDEBITO-537/2002-MADALENA ADRIA-
NO BARCALA X MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU e Outro -
Sobre o depósito, manifeste-se a parte exequente. - Adv(s).JOAO
AUGUSTO MARTINS NETO.

2.-CUMPRIMENTO DE SENTEÇA-420/2007-OTILIO FERREIRA
e Outros X BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - ...no novo
regime de cumprimento de sentença, a execução de quantia certa
prescide de prévia liquidação quando o valor exequendo for aferivel
por meros calculos. Por isso, nao merece prosperar a alegação de
indispensabilidade de liquidação prévia, formulada pelo devedor, pois,
no caso concreto, a sentença proferida deriva uma obrigação certa,
líquida e exigível, executável de plano individualmente. Assim, a li-
quidez é facilmente constatada com a apuração do quantum por mero
calculo aritmetico, conforme memoria de calculo acostada à inicial.
Em face do exposto, rejeito a exceção de pre-executividade inter-
posta por Banco Banestado S.A. - Adv(s).CARLOS ROBERTO
GOMES SALGADO e ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO.

3.-BUSCA E APREENSAO-442/2007-BANCO ITAU S/A X EVAN-
DRO VICENTE DE ARRUDA - Autorizo o desentranhamento das
peças que instruiram a inicial, mediante recibo nos autos e substitui-
ção por fotocópia.- Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN .

4.-BUSCA E APREENSAO-558/2007-BANCO ITAU S/A X LUCI-
ENE RIBEIRO BARBOSA - Sobre a certidão do oficial de justiça
de fls. 25 verso, manifeste-se o autor. - Adv(s).JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN.

5.-MONITORIA-618/2007-UNIBANCO UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A X PEDRO DOMINGUESCK e Outro - Ante a
certidão do oficial de justiça, manifeste-se o autor. -
Adv(s).HELLISON EDUARDO ALVES e OLDEMAR MARIANO.

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-727/2007-HSBC

BANK BRASIL S/A X RETCHANAL COMERCIO DE EMBALA-
GENS LTDA e Outros - Sobre a certidão do oficial de justiça de fls.
24, manifeste-se o autor. - Adv(s).LEANDRO DE OLIVEIRA .

7.-BUSCA E APREENSAO-754/2007-BANCO FINASA SX MA-
RIA CRISTINA ALVES FEITOSA - Sobre o prosseguimento do fei-
to, bem como acerca da juntada do substabelecimento, manifeste-se
a parte autora.- Adv(s).RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA
e VINICIUS TORRES DE SOUZA.

8.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-950/2007-CALCADOS
BEBECE LTDA X HEINZMANN E BIANCO LTDA - Sobre a cer-
tidão do oficial de justiça de fls. 46, manifeste-se o autor. -
Adv(s).NILTON LUIZ ANDRASCHKO.

9.-MONITORIA-67/2008-BANCO SANTANDER BANESPA SX
IRMAOS MATSUDA E CIA LTDA - Promova o autor a remessa do
oficio.- Adv(s).MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSAN-
GELA DA ROSA CORREA.

10.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-157/2008-TORON-
TO CONSTRUTORA LTDA X JESUS RIBEIRO COUTINHO e
Outros - Manifeste-se o exequente acerca da exceção de pré-execu-
tividade apresentada às fls. 50/64.- Adv(s).MARCELO RICARDO
URIZZI DE BRITO ALMEIDA .

11.-DECLARATORIA-290/2008-VALFRIDO LEITE JUNIOR X
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELETRICA - CO-
PEL - Promova o autor a remessa do oficio de citação.-
Adv(s).MUNIR KASSEM HAMDAM.

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-295/2008-TONET
BARRIOS & CIA LTDA- ME X CLARISSA ORTIZ LARREINE-
GABE - Sobre os oficios juntados nos autos, manifeste-se o autor.-
Adv(s).CARLOS HENRIQUE ROCHA .

13.-ORDINARIA-308/2008-DULCILENY FERNANDES GOMES
FAE e Outros X MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU - Processe-se
o agravo, sem efeito suspensivo. Ao agravado a responder, no prazo
de 10 ( dez) dias. - Adv(s).JULIANA BARBAR DE CARVALHO e
GLAUCIA MARIA ASCOLI.

14.-BUSCA E APREENSAO-338/2008-OMNI S- CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO X ROSEMILD NOGUEI-
RA - Sobre a certidão do oficial de justiça de fls. 21 verso, manifes-
te-se o autor. - Adv(s).PAULO CESAR TORRES.

15.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-344/2008-M.A
D’ELEUTERIO EMBALAGENS X BANCO DO BRASIL S- Espe-
cifiquem as partes, em 05 ( cinco) dias, as provas que efetivamente
pretendem produzir, indicando com objetividade e precisão os fatos
que pretendem demonstrar atraves de cada modalidade probatória.-
Adv(s).FABIANA CAROLINA GALEAZZI e POLIANA CAVAGLI-
ERI S. DOS ANJOS.

16.-BUSCA E APREENSAO-348/2008-B.V. FINANCEIRA S- CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X MARCIO JOSE
GONCALVES - Homologo, para que produza seus efeitos jurídicos
e legais, a transação de fls. 29/30 celebrada nestes autos. Em conse-
quencia, tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo
extinto o processo, com resolução de merito, o que faço com fulcro
no art. 269, III, do CPC.- Adv(s).MILKEN JACQUELINE C. JA-
COMINI e MARCELO LOCATELLI .

17.-ACAO DE DEPOSITO-372/2008-BANCO BRADESCO S/A X
HEDIO JOSE FROELICH - Defiro o requerimento de conversão,
que foi manifestado com expressa estimação pecuniária do valor da
dívida e, com fundamento no art. 4º, do Decreto-Lei n. 911/69, com
redação da Lei n. 6.071/74, converto a ação de busca e apreensão
em depósito. Promova o autor o recolhimento da guia, referente a
diligencia do oficial de justiça.- Adv(s).NELSON PASCHOALOT-
TO.

18.-INVENTARIO E PARTILHA-385/2008-REGINA JULIA AL-
VES X ESPOLIO DE ALFREDO AVILES POZO - Ao inventariante
para comprovar a cessão de direitos hereditários através de escritura
publica.- Adv(s).MARCOS GLUCK .

19.-INDENIZACAO-397/2008-ELZI ROCHA VIANA AKUDA X
BRASIL TELECOM S.A. - Sobre a contestação apresentada, mani-
feste-se a parte autora, em 10 ( dez) dias.- Adv(s).DENER PAULO
MARTINI .

20.-BUSCA E APREENSAO-403/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A X FERNANDA MO-
LOSSI - Sobre a certidão do oficial de justiça de fls. 25 verso, mani-
feste-se o autor. - Adv(s).CÉSAR AUGUSTO TERRA.

21.-MONITORIA-432/2008-HSBC BANCK BRASIL S/A X VAL-
MIR SILVEIRA DE FREITAS - Ante a certidão do oficial de justiça,
manifeste-se o autor.- Adv(s).LEANDRO DE OLIVEIRA .

22.-IND. POR DANOS MAT. E MORAIS-449/2008-JOÃO HONO-
RIO DE MORAIS X ESTADO DO PARANÁ - Ante a certidão do
oficial de justiça, manifeste-se o autor. - Adv(s).JAVERT RIBEIRO
DA FONSECA NETO.

23.-CUMPRIMENTO OBRIG. DE FAZER-504/2008-IZETE TERE-
ZINHA ANDRADE PINHA X UNIMED-COOPERATIVA DE TRA-
BALHOS MEDICOS DE OURINHOS/SP - Especifiquem as partes,
em 05 ( cinco) dias, as provas que efetivamente pretendem produzir,
indicando com objetividade e precisão os fatos que pretendem de-
monstrar atraves de cada modalidade probatória.- Adv(s).ISADORA
MINOTTO GOMES SCHWETNER, RAPHAEL SALES DA SIL-
VA e JONICE PEREIRA BOUÇAS GODINHO.

24.-BUSCA E APREENSAO-524/2008-HSBC BANK BRASIL S/A

X JOZELIA CRISTINA GOMES PEREIRA - Sobre a certidão do
oficial de justiça de fls. 27 verso, manifeste-se o autor. -
Adv(s).CRYSTIANE LINHARES .

25.-ACAO DE DEPOSITO-531/2008-AYMORE
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A X CLAU-
DIO EDUARDO ALEXANDRE - Deferido o requerimento de
conversão...Promova o autor o recolhimento da guia, referente a di-
ligencia do oficial de justiça.- Adv(s).RAFAEL SARTORI ALVA-
RES .

26.-BUSCA E APREENSAO-550/2008-BANCO SANTANDER S/
A X LEONICE DOS SANTOS DE PAULA - ...com fulcro no art.
257, do CPC, tendo por base a certidão de fls. 31, determino que
sejam a inicial a os documentos que instruem remetidos ao distribui-
dor para o cancelamento da distribuição.- Adv(s).BRUNO MIRAN-
DA QUADROS .

27.-EMBARGOS DE TERCEIRO-664/2008-JOAO CARLOS DLU-
GOSZ X - Ao embargante para, em 10 ( dez) dias, manifestar-se
acerca da impugnação apresentada.- Adv(s).TELMAR CARLOS
SCHOSSLER.

28.-MONITORIA-674/2008-L. TOPAN & CIA LTDA X JADALLAH
ABOU RAFIH - Ante a certidão do oficial de justiça, manifeste-se o
autor. - Adv(s).JULIANA CRISTINA LAGO.

29.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-677/2008-ROGERIO
BORGES SCHWANCK X FACULDADES UNIFICADAS DE FOZ
(UNIFOZ) - Acerca da manifestação apresentada, manifeste-se a parte
autora, em 10 ( dez) dias.- Adv(s).SILVIO RORATO.

30.-BUSCA E APREENSAO-702/2008-BANCO FINASA S.A X
JULIO CESAR DA SILVA - Ao autor para, em 05 dias, promover o
regular andamento do feito.- Adv(s).VINICIUS TORRES DE SOU-
ZA.

31.-ARROLAMENTO-785/2008-JULIO CLAUDIO LO GIUDICE
X ESPOLIO DE JOSE LO GIUDICE - Nomeado o requerente como
inventariante, independentemente de termo. No mais, determino o
processamento do feito tão-somente em relação ao imóvel localiza-
do nesta comarca, devendo o inventariante, em 10 ( dez) dias, juntar
as certidões negativas referentes aos bens do espolio e suas rendas. -
Adv(s).HYON JIN CHOI

32.-REVISAO DE CONTRATO-862/2008-LEE JWO HWA X BAN-
CO GMAC S/A - Ao procurador do autor para, em 10 ( dez) dias,
subscrever referido petitório, bem como proceder o complemento
das custas processuais e Funrejus, sob pena de cancelamento da dis-
tribuição. - Adv(s).FERNANDA P. RIOS .

33.-ORDINARIA-918/2008-DARCI ADEMIR JOHANN e Outros
X MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAçU - ...analisando os autos, veri-
fica-se que não merece o pedido liminar suspensão da “ promoção
automática”, pois a exigencia do teste ascencional para os cargos de
chefia foi uma opçao do legislador, guiado pelos critérios de conve-
niencia e oportunidade e embasado no principio da isonomia, sendo
por isso legitimo, principalmente em razão das relevantes atribui-
ções dos cargos, que exigem, além da experiencia profissional, co-
nhecimentos especificos, conforme se vislumbra às fls. 81/82 e 84,
os quais só podem ser averiguados por meio do questionado teste.
Isto posto, indefiro a liminar pleiteada e determino que cite-se a par-
te requerida para, no prazo de 60 ( sessenta) dias, contestar o pedido
inicial, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados pelo
autor. Promova o autor o recolhimento da guia, referente a diligen-
cia do oficial de justiça.- Adv(s).VALDECY LONGENIO DE OLI-
VEIRA.

34.-EMBARGOS A EXECUCAO-932/2008-CLAUDIO ARTEMAN
X FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE FOZ D0 IGUACU -
Ao embargado para impugnar, querendo, os presentes embargos, no
prazo legal.- Adv(s). GLAUCIA MARIA ASCOLI.

35.-RESCISAO CONTRATUAL-958/2008-REGIANE FATIMA
TEIXEIRA SANTOS X JOSE RICARDO BACHEGA DE BARROS
- ...concedo, mediante a apresentação de caução idônea a liminar
pleiteada de busca e apreensão, do veiculo descrito nos autos, o qual
ficará em poder da requerente, na qualidade de fiel depositário, até
ulterior deliberação deste juizo. - Adv(s).WAGNER DE OLIVEIRA
PIRES.

36.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-982/2008-OSCAR
ENRIQUE VALIATI X SERVICOS ECOCIT LTDA - Promova o
autor o recolhimento da guia, referente a diligencia do oficial de jus-
tiça.- Adv(s).MARIO ESPEDITO OSTROVISKI, ANA PAULA
MICHELS OSTROVSKI e ALEXANDRA BARP .

37.-DESPEJO C/C COBRANCA-987/2008-WANTUIR ACIR DE
OLIVEIRA X MOUIN FARES SARAYA e Outro - Promova o autor
o recolhimento da guia, referente a diligencia do oficial de justiça.-
Adv(s).CLEUSA TEREZINHA BAU

38.-RESCISAO CONTRATUAL-990/2008-LUCIA PEREIRA DOS
SANTOS X MILIOLI E FRACA LTDA - Tendo em vista que trata-
se de rito sumário, ao autor para, em 10 ( dez) dias, emendar a inici-
al, indicando, desde já, as provas que pretende produzir, nos termos
do art. 276 do CPC. - Adv(s).ADELSO SERVO DOS SANTOS e
ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS.

39.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-991/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO X REZENDE E MON-
TEIRO LTDA e Outro - Promova o autor o recolhimento da guia,
referente a diligencia do oficial de justiça.- Adv(s).LEANDRO DE
OLIVEIRA .

40.-CUMPRIMENTO DE SENTEÇA-1034/2008-NAIPI LOCADO-
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RA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA X COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR - Ao preparo das cus-
tas iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distri-
buição. - Adv(s).JANAINA BAPTISTA TENTE, DANIELE RIBEI-
RO COSTA, MARIANE MENEGAZZO .
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1.-INDENIZACAO-98/1999-LAURI DOS SANTOS X EMPRESA
HELIOS DE TRANSPORTE LTDA - Promova o autor a retirada do
oficio/Al de nº 507/2008, que encontra-se a disposição no Banco do
Brasil, pelo prazo de 90 ( noventa) dias. - Adv(s).WALTER WOL-
FESGRAU.

2.-ACAO DE DEPOSITO-382/2003-BANCO VOLKSWAGEN S.A.
X CARLOS SOARES MARINHUK - Ante a certidão do oficial de
justiça de fls. 155, manifeste-se o autor.- Adv(s).MARCELO TE-
SHEINER CAVASSANI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRA-
MENTO.

3.-EMBARGOS RETENCAO POR BENFEI.-186/2005-OZIEL
PEREIRA NUNES X LOTEADORA GUARANI LTDA - Promova
o requerido a retirada do oficio/Al de nº 502/2008, que encontra-se a
disposição no Banco do Brasil, pelo prazo de 90 ( noventa) dias. -
Adv(s). JOSIMAR DINIZ.

4.-INVENTARIO-702/2006-ROSELI TERESINHA BORGES X
ESPOLIO DE RODRIGO DOMINGUES - A inventariante, para
apresentar formal de partilha. - Adv(s).JOSIMAR DINIZ.

5.-BUSCA E APREENSAO-41/2007-BANCO ITAU S/A X CLEU-
ZA APARECIDA BENCKE - Autorizo o desentranhamento das pe-
ças que instruiram a inicial, mediante recibo nos autos e substituição
por fotocópias. - Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN.

6.-BUSCA E APREENSAO-120/2007-B.V. FINANCEIRA S- CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X MARIA DE
LURDES CAIRES - Recebo a presente apelação em seu efeito de-
volutivo e suspensivo, ante o contido no art. 520, caput, do CPC.
Remetam-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça.-
Adv(s).MARCELO LOCATELLI e MILKEN JACQUELINE C.
JACOMINI .

7.-INTERDICAO-122/2007-FRANCISCO DOMINGOS DA SILVA
X ANNA CARDOSO DA SILVA - Vistos...julgando procedente o
pedido inicial, decretando a interdição da requerida, declarando-a

incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do
art. 1767, inc., I, do Codigo Civil, e nomeio-lhe como curador o
requerente, o qual deverá prestar o compromisso legal, sem necessi-
dade da especialização da hipoteca legal. Em obediencia ao disposto
no art. 1184 do CPC, inscreva-se a presente no Registro Civil e pu-
blique-se na imprensa local e no Órgão Oficial, 3 vezes, com interva-
lo de 10 ( dez) dias.Cumpram-se as demais diligencias necessárias.Sem
custas.- Adv(s).RUBENS ALEXANDRE DA SILVA e JUSILEI
SOLEIDE MATICK.

8.-ACAO DE DEPOSITO-179/2007-BANCO SANTANDER BA-
NESPA S/A X CARLOS ROBERTO BATISTA DOS SANTOS - Pro-
mova o autor o recolhimento da guia, referente a diligencia do oficial
de justiça.- Adv(s).IDAMARA ROCHA FERREIRA, DANIEL BAR-
BOSA MAIA.

9.-REPETICAO DE INDEBITO-209/2007-ALCEU GREGOLIN X
MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU - Acerca do
prosseguimento do feito, manifeste-se a parte autora.-
Adv(s).ORIVALDO LUZETTI.

10.-REPETICAO DE INDEBITO-215/2007-JOSE PEREIRA DOS
SANTOS X MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU -
Homologo o calculo, bem como, determino que cite-se a Fazenda
Municipal para o cumprimento do julgado, podendo ela opor embar-
gos no prazo legal. Certificado o nao oferecimento de embargos,
expeça-se Requisição de Pequeno Valor ( RPV), diretamente ao ente
devedor, para que efetue o pagamento.- Adv(s).ORIVALDO LU-
ZETTI e OSLI DE SOUZA MACHADO,MARCOS VINICIUS
AFFORNALLI.

11.-COBRANCA-356/2007-JACKHS FRANKLIM GOMES X
BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A - Vistos...julgo impro-
cedente o pedido inicial, ajuizado por Jackhs Franklin Gomes, con-
denando-o ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, que fixo em R$ 1.000,00 ( mil reais), o que faço com fulcro
no art. 20, § 4º, do CPC.- Adv(s).MARCELO RICARDO URIZZI
DE B.ALMEIDA e REINALDO MIRICO ARONIS.

12.-IND. POR DANOS MAT. E MORAIS-410/2007-MARCOLI-
NO ANTUNES RODRIGUES X SISTEMA UNICO DE SAUDE -
SUS e Outros - Vistos...julgo improcedente o pedido, face a ocor-
rencia da prescrição do direito de ação do requerente, o que faço
com fulcro no art. 269, inciso IV, do CPC. Condeno, outrossim, o
requerente ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que
arbitro em R$ 1.000,00( mil reais) - CPC,art. 20, § 4º c.c. § 3º alíne-
as “a” e “c”, aplicando-se, porem, em relação a tais verbas, o dispos-
to no art. 12, da Lei nº 1060/50. - Adv(s).ANTONIO CARLOS LO-
PES DOS SANTOS, GLAUCIA MARIA ASCOLI e NEANDRO
LUNARDI.

13.-COBRANCA-413/2007-DEISE VASQUES DA CUNHA DOS
SANTOS X UNIMED COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
DE FOZ - Tendo em vista que a parte autora nao trouxe nenhuma
prova habil que demonstrasse o excesso do valor dos honorários
periciais, limitando-se a meras alegações, indefiro o pedido de fls.
386/389, mantendo os honorários já indicados às fls. 367/370. Ao
autor para, em 10 (dez) dias, depositar os honorários, sob pena de
revogação de tal prova.- Adv(s).LUIS OGUEDES ZAMARIAN e
NALU ALVES SILVEIRA GONÇALVES.

14.-REVISIONAL-456/2007-MARCOS DISARSZ e Outro X HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO - Defiro a produção de
prova documental e pericial, na modalidade perícia contabil. Nomeio
como perito o Sr. Sergio H. Miranda de Souza. - Adv(s).ELAINE
NOELI DESTRO, MARCO ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA e
OLDEMAR MARIANO.

15.-BUSCA E APREENSAO - CAUTELAR-642/2007-BANCO
ITAU SX CLODOALDO CAMARGO DA SILVA - Sobre o oficio
de fls.53, manifeste-se o autor.- Adv(s).JULIANO MIQUELETTI
SONCIN .

16.-ANULATORIA-731/2007-INSTITUTO DE HABITAÇAO DE
FOZ DO IGUAÇU-FOZHABITA X THIAGO FERNANDO DOS
SANTOS e Outros - Tendo em vista que a parte autora nao trouxe
nenhuma prova habil que demonstrasse o excesso do valor dos ho-
norários periciais, limitando-se a meras alegações indefiro o pedido
de fls.136, mantendo os honorários já indicados à fls. 131. Ao autor
para, em 10 ( dez) dias, depositar os honorários, sob pena de revoga-
ção de tal prova.- Adv(s).KARIN TATIANA DA SILVA.

17.-BUSCA E APREENSAO-795/2007-BANCO ITAU SX PAULO
SERGIO DA SILVA - Autorizo o desentranhamento das peças que
instruiram a inicial, mediante recibo nos autos e substituição por fo-
tocópia.- Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN.

18.-BUSCA E APREENSAO-824/2007-BANCO ITAU SX SINVAL-
DO SOTELLO RIBEIRO - Autorizo o desentranhamento das peças
que instruiram a inicial, mediante recibo nos autos e substituição por
fotocópia.- Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN.

19.-DECLARATORIA-885/2007-ELIETE DE JESUS X BANCO
IBI S- Vistos...julgo procedente os pedidos contidos na petição ini-
cial, para declarar a inexistencia do negocio juridicos descrito nos
autos ( contrato n. 141019086538000) e condenar a ré ao pagamen-
to de indenização à título de danos morais no valor de R$1.500,00 (
mil e quinhentos reais), o qual deverá ser atualizado monetariamente
pela média do INPC/IGP-DI e com juros moratórios de 1,0% ( um
por cento) ao mês, ambos contados a partir da data desta sentença.
Outrossim, condeno a ré ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios da parte adversa, ora arbitrados no valor de
R$ 500,00 ( quinhentos reais), com base nos parametros fixados no
art. 20, § 4º, c.c.§ 3º “ c”, em especial pela singeleza da causa e o
julgamento antecipado.- Adv(s).JOSE BRITO DE ALMEIDA SO-
BRINHO e CELSO DAVID ANTUNES.

20.-BUSCA E APREENSAO-907/2007-BANCO FINASA SX AN-
DERSON TRINDADE DA PAIXAO - Recebo a apresente apelação
em seu efeito devolutivo e suspensivo, ante o contido no art. 520,
caput , do CPC. Remetam-se os autos ao Egregio Tribunal de Justi-
ça.- Adv(s).MARCELO LOCATELLI, FLAVIO SANTANA VAL-
GAS .

21.-EMBARGOS A EXECUCAO-162/2008-ASSOCIACAO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE FOZ DO IGUACU -
APAE X FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE FOZ DO
IGUACU - A lide comporta julgamento antecipado, posto que a con-
troversia se delimita às questões de natureza exclusivamente jurídi-
ca, e de fatos que dispensam dilação probatória, prescindindo por-
tanto de designação de audiencia de instrução e julgamento.-
Adv(s).ANTONIO VANDERLI MOREIRA e GLAUCIA MARIA
ASCOLI.

22.-ALVARA-280/2008-CILO DE CASTRO e Outro X O JUIZO -
...julgo procedente o pedido e autorizo o levantamento pelos reque-
rentes dos valores retidos junto à Caixa Econômica Federal, referen-
tes ao PIS e FGTS de Rafael de Castro. Desnecessária a prestação
de contas, em vista do baixo valor a ser levantado. Expeçam-se os
alvarás. Sem custas.Oportunamente, arquivem-se.- Adv(s).CARLA
ADRIANE PINTO MARAN.

23.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-303/2008-SOCIEDADE
DE EDUCACAO CIVIL TRES FRONTEIRAS X SINDICATO DOS
PROFESSORES DO ESTADO DO PARANA - SINPROPAR e Ou-
tros - Manifeste-se a parte autora acerca das contestações apresen-
tadas, no prazo de 10 ( dez) dias.- Adv(s).FABIOLA BUNGENS-
TAB LAVINICKI.

24.-IMPUGNAçãO AO CUMPRIMENTO DA SENTENçA-446/
2008-BANCO BANESTADO S/A X EDNA MARIA DA SILVA
BENEDET - Vistos...julgo improcedente a impugnação interposta
por Banco Banestado S.A, condenando-o ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, no valor de R$ 2.000,00 (
dois mil reais) , o que faço com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC.
Acerca da possibilidade de condenação em honorários em sede de
impugnação ao cumprimento de sentença, trago à colação o seguinte
julgado: No sistema introduzido pela Lei nº 11.232/05, o cumpri-
mento da sentença, por sua própria natureza, é incompatível com o
arbitramento inicial da honorária, agora pertinente tão só para a exe-
cução de título extrajudicial... ( TJSP, Seção de Direito Privado, 28ª
Câm., ag. da instr. n. 1082960, rel. Des. Celso Pimentel, j. 28.11.2006,
v.u.) - Adv(s).ANDRIGO DE OLIVEIRA, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e RENE MI-
GUEL HINTERHOLZ.

25.-IMPUGNAçãO AO CUMPRIMENTO DA SENTENçA-705/
2008-BANCO ITAU S/A X ESPOLIO DE GASPAR LUIZ MATOS
DE ARAUJO - Vistos...julgo improcedente a impugnação interposta
por Banco Banestado S.A, condenando-o ao pagamento de honorá-
rios advocatícios, à parte adversa, que fixo em 15% sobre o valor da
execução, ante o exposto no art. 20, § 3º, alineas “a” e “c”, do CPC.
Acerca da possibilidade de condenação em honorários em sede de
impugnação ao cumprimento de sentença, trago à colação o seguinte
julgado: No sistema introduzido pela Lei nº 11.232/05, o cumpri-
mento da sentença, por sua própria natureza, é incompatível com o
arbitramento inicial da honorária... ( TJSP, Seção de Direito Priva-
do, 28ª Câm.., ag. de instr.n. 1082960, rel. Des. Celso Pimentel, j.
28.11.2006, v.u). - Adv(s).ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO e
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ .

26.-CAUTELAR INCIDENTAL INOMINADA-966/2008-MARIA
JOANA FERREIRA DO NASCIMENTO X FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE FOZ D0 IGUACU - Ao autor para, em 10 (
dez) dias, emendar a inicial, comprovando o bloqueio de sua conta,
sob pena de indeferimento da inicial.- Adv(s).LOTTE RADOWITZ
CAMPOS .

27.-COBRANCA-994/2008-CARLINDA AMARAL DOS SANTOS
e Outros X METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREV. PRIVA-
DA S/A - Ao autor para que junte, em 10 ( dez) dias, declaração de
que não possui condições de pagar as custas do processo e os hono-
rários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua familia.-
Adv(s).NOELLE MARIANA SANTOS ARAUJO .

28.-REVISAO DE CONTRATO-1008/2008-JAIR BRIZOLA PE-
REIRA X OMNI S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO - Ao autor para que junte, em 10 ( dez) dias, declaração
de que não possui condições de pagar as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuizo próprio ou de sua familia.-
Adv(s).GIANCARLO DE CARVALHO.

29.-REVISAO DE CONTRATO-1009/2008-JAIR BRIZOLA PE-
REIRA X BANCO ITAU S/A - Ao autor para que junte, em 10 ( dez)
dias, declaração de que nao possui condições de pagar as custas do
processo e os honorários de advogado, sem prejuizo próprio ou de
sua familia.- Adv(s).GIANCARLO DE CARVALHO.

30.-DECLARATORIA-1014/2008-SUELEN CRISTINA DE AZE-
VEDO X L.S. INDUSTRIA E COMERCIO DE VIDROS - ...conce-
der, mediante o depósito do valor incontroverso e a apresentação de
caução idônea, a liminar, consistente na sustação ou na suspensão
dos efeitos, se ja efetivado, do protesto em questão. Expeça-se ofi-
cio ao oficial de Protesto, sob cuja guarda o título deverá permane-
cer... - Adv(s).LUIZ M. SZCZEPANSKI, CRISTIAN ANDRE SULZ-
BACHER KASPER, ANDREIA STRASSBURGER.

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 322/2008 - 2º VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. GABRIEL LEONARDO S. DE QUA-
DROS .
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1.-INVENTARIO-490/1993-SILVIA FILOMENA C.F. GIUBILA-
TO X ESPOLIO DE ROBERTO GIUBILATO - Promova o autor a
retirada do alvará. - Adv(s).JUNIOR RAFAGNIN .

2.-PRESTACAO DE CONTAS-1075/1996-TORRE MOLINOS IM-
PORT. EXPORT.DE GENEROS ALIMENTICI X UNIBANCO-
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. - Recebo a presente
apelação em seu efeito devolutivo e suspensivo, ante o contido no
art.520, caput, do CPC. Ao apelado para responder em 15 dias. -
Adv(s). ADEMAR MARTINS MONTORO.

3.-INVENTARIO-529/2001-CAROLINE CRISTINA DA SILVA e
Outros X ESPOLIO DE CRISTIANO FERNANDO BAZANELLA
- Aguarde-se por 90 ( noventa) dias a retirada dos oficios.-
Adv(s).CLAUDIOMIR MARTINI.

4.-DECLARATORIA-83/2002-FRONTUR FRONTEIRA TURISMO
LTDA X TRANSBRASIL LINHAS AEREAS - Promova o autor a
remessa dos ofícios. - Adv(s).NEWTON SCHIMMELPFENG.

5.-USUCAPIAO EXTRAORDINARIA-365/2002-SADI JOARES
RIGON X SEBASTIAO ROSA e Outro - Vistos...julgo extinto o
processo, sem resolução de mérito, ante a impossibilidade juridica
do pedido, o que faço com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Condeno
o requerente ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios, fixados em R$1.000,00 ( mil reais), nos termos do art.
20, § 4º, do CPC, aplicando-se no tocante, a estas verbas, o disposto
no art. 12, da Lei n. 1060/50.- Adv(s).LUIZ JORGE GRELLMANN
e MARCIA M. C. HAUPTMAN,JOSE BENTO VIDAL FILHO.

6.-MEDIDA CAUTELAR-165/2008-SONIA VIEIRA X MARIA
IEDA RODRIGUES DE ALMEIDA - As partes para informarem
acerca da possibilidade de acordo em eventual audiencia preliminar.-
Adv(s).IGOR ROGERIO FERREIRA, MARCO AURELIO DE OLI-
VEIRA ALMEIDA e MARIANGELA MESSIAS
PASSINHO,VALERIA CRISTINA RODRIGUES.

7.-COBRANCA-174/2008-LUCIA MARQUES X BANCO ITAU S-
...julgo procedente o pedido para condenar a requerida ao pagamen-
to, em favor da requerente, do valor equivalente a 5,667 salários
mínimos vigentes à época do óbito de João Marques, corrigindo
monetarianente a partir do evento danoso e com juros moratórios de
1,0% ( um por cento) ao mês, contados a partir da citação. Condeno
ainda, a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 ( mil e quinhentos reais), o
que faço com fulcro no art.20, § 4º do CPC. - Adv(s).EDVALDO
LUIZ DA ROCHA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

8.-ALVARA-182/2008-NATALIA MARIA NUNES e Outros X O
JUIZO - ...julgo procedente o pedido e autorizo o levantamento pe-
las requerentes dos valores retidos junto à Caixa Econômica
Federal,referentes ao PIS e FGTS de Orlinei Mariano Nunes, sendo
que Natalia Maria Nunes deverá estar representada por sua genitora,
Lenita Maria Nunes. Desnecessária a prestação de contas, em vista
do baixo valor a ser levantado.Expeçam-se os alvarás.Sem
custas.Oportunamente, arquivem-se.- Adv(s).WILLY COSTA DO-
LINSKI e DANIELLE RIBEIRO.

9.-DESPEJO C/C COBRANCA-257/2008-ESPOLIO DE JOSE DI-
ONISIO CANZI X SAVANA SAFARI TURISMO LTDA e Outros -
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Especifiquem as partes, em05 ( cinco) dias, as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, indicando com objetividade e precisão os
fatos que pretendem demonstrar atraves de cada modalidade proba-
tória. - Adv(s).JORGE AUGUSTO SZCZYPIOR, CLAUDIA CAN-
ZI e CARLOS WISLAND SANWAYS.

10.-ALVARA-334/2008-ANAIR PEREIRA DE AVILA LAGES X
O JUIZO - Ao autor para, em 10 ( dez) dias, juntar o alvará que lhe
foi entregue.- Adv(s).PAULO AUGUSTO GERON

11.-COBRANCA-430/2008-LIRA IMOVEIS LTDA X TATHIANA
MARLEY WILKE LONDERO e Outro - Homologo, para que pro-
duza seus efeitos jurídicos e legais efeitos, a transação de fls. 63/65
celebrada nestes autos. Em consequencia, tendo a transação efeitos
de sentença entre as partes, julgo extinto o processo, com resolução
de merito,o que faço com fulcro no art. 269, III, do CPC.-
Adv(s).ALEXANDRA GAZZONI, ALEXANDRA BARP e MARIO
ESPEDITO OSTROVISKI.

12.-BUSCA E APREENSAO-434/2008-BANCO FINASA S/A X
ROSELI DAS CHAGAS - Ao autor para, em05 ( cinco) dias, pro-
mover o regular andamento do feito.- Adv(s).VINÍCIUS TORRES
DE SOUZA.

13.-IMPUGNAçãO AO CUMPRIMENTO DA SENTENçA-497/
2008-COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
X CARBONERA RAFAGNIN E CIA LTDA - ...julgo improcedente
a impugnação interposta por Sanepar, condenando-a ao pagamento
de honorários advocatícios, a parte adversa, que fixo em 15% sobre
o valor da execução, ante o exposto no art. 20, § 3º, alíneas “a” e
“c”, do CPC.Acerca da possibilidade de condenação e honorários
em sede de impugnação ao cumprimento de sentença, trago à cola-
ção o seguinte julgado: No sistema introduzido pela Lei n. 11.232/
05, o cumprimento da sentença, por sua propria natureza, é incom-
patível com o arbitramento inicial da honorária, agora pertinente tão
só para a execução de título extrajudicial ( CPC, art.20, § 4º )...(
TJSP, Seção de Direito Privado, 28ª Câm. ag. 1082960, rel. Des.
Celso Pimentel, j. 28.11.2006, v.u). - Adv(s).RUBIA MARA CA-
MANA, GUILHERME DI LUCA e JULIANA PENAYO DE MELO.

14.-ACAO DE DEPOSITO-517/2008-BANCO FINASA BMC S/A
X ALISON BRITES - Promova o autor a remessa do oficio. -
Adv(s).KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

15.-PERDAS E DANOS-585/2008-EDEMAR EDMUNDO GUET-
TGES & CIA LTDA X SANEPAR-COMPANHIA DE SANEAMEN-
TO DO PARANA - Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a
parte autora, em 10 ( dez) dias.- Adv(s).REGINALDO PALAZZO.

16.-INVENTARIO-612/2008-NERI MANOEL MACARIO DA SIL-
VA X ESPOLIO DE LEONTINA MACARIO DA SILVA - Ao inven-
tariante para que no prazo de 10 ( dez) dias, seja juntada nova escri-
tura pública, corrigindo o erro material.- Adv(s).EDUARDO GUI-
MARÃES BORGES, MAURICIO MACHADO FERNANDES .

17.-ALVARA-621/2008-CRISTHIAN PILZ SWAROWSKY e Ou-
tros X O JUÍZO - ...julgo procedente o pedido e autorizo o levanta-
mento pelos requerentes dos valores retidos junto à Caixa Econômi-
ca Federal, referentes ao PIS e FGTS de Hildemar Pilz, pela reque-
rente Fernanda P. Swarowsky e pela representante legal dos reque-
rentes. Desnecessária a prestação de contas, em vista do baixo valor
a ser levantado.Expeçam-se os alvarás. Sem custas. Oportunamente,
arquivem-se. - Adv(s).ADENICIA DE SOUZA LIMA.

18.-BUSCA E APREENSAO-631/2008-BANCO ITAU S/A X
CLEONICE DE GODOY - Promova o autor a remessa dos oficios. -
Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN.

19.-REINTEGRACAO DE POSSE-652/2008-VOLKSWAGEN LE-
ASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL X EXPRESSO VI-
TORIA DO XINGU LTDA - Homologo, para que produza seus efei-
tos jurídicos e legais efeitos a transação de fls. 51/54 celebrada nes-
tes autos, suspendendo o feito o cumprimento integral do acordo,
com base no art. 792, CPC.- Adv(s).MAGDA L. R. EGGER .

20.-BUSCA E APREENSAO-661/2008-BANCO ITAU S/A X EDE-
VAL VIEIRA - ...julgo procedente o pedido para consolidar em mãos
do proprietário fiduciário a propriedade e a posse plena e exclusiva
do bem alienado fiduciariamente ( Volkswagen Gol, 1.0 MI, ano 1197/
1997, cor branca, chassi 9BWZZZ377VP580555). Condeno o re-
querido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios que fixo em 15% do valor atualizado do valor atribuido ao pedi-
do, o que faço com fundamento no artigo 20, § 3º do CPC.-
Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN.

21.-RESCISAO CONT. REINT.DE POSSE-691/2008-ENURBEL -
ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X JOSE ANTONIO
LUSTOSA - Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a parte
autora, em 10 ( dez) dias. - Adv(s).LEANDRO DE OLIVEIRA .

22.-COBRANCA-717/2008-TAM LINHAS AEREAS S/A X CARI-
BE TURISMO LTDA - Sobre a contestação apresentada, manifeste-
se a parte autora, em 10 ( dez) dias.- Adv(s).ROBERTO GREJO,
ELVIO LEGNANI.

23.-BUSCA E APREENSAO-729/2008-HSBC BANK BRASIL S.A
BANCO MULTIPLO X SEBASTIAO AMAURI PEREIRA DA
ROCHA - Vistos...julgo procedente o pedido para consolidar em mãos
do proprietário fiduciário a propriedade e a posse plena e exclusiva
do bem alienado fiduciariamente ( Chevrolet/Vectra GLS, ano 1996/
1997), cor vermelha, chassi nº 9BGJK19BVTB515670). Condeno o
requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios que fixo em 15% ( quinze por cento) do valor atualizado do
valor atribuido ao pedido, o que faço com fundamento no artigo 20,
§ 3º do CPC.- Adv(s).LUCIMARA PLAZA TENA.

24.-BUSCA E APREENSAO-764/2008-BANCO VOLKSWAGEM

S.A. X ANAILTON CALIXTO - Sobre a certidão do oficial de justi-
ça, manifeste-se o autor.- Adv(s).MARILI R.TABORDA .

25.-MANDADO DE SEGURANCA-885/2008-LOURDES APARE-
CIDA VOLTARELI - ME e Outro X GERENTE DA COMPANHIA
PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL - Sobre as informações
prestadas, manifeste-se o impetrante em05 ( cinco) dias.-
Adv(s).JOEL FERNANDO GONCALVES.

26.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-899/2008-ILDO MEIRA
LEITE X CONS. DELIB. DO GREMIO ESPORTIVO E SOCIAL
DE FOZ DO IGUAÇU - GRESFI - Promova o autor o recolhimento
da guia, referente a diligencia do oficial de justiça.- Adv(s).MARCIA
L. GUND, JULIO CESAR DALMOLIN, JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING.

27.-REVISIONAL-942/2008-CLAUDIO ROBERTO SANDOVAL
X BANCO ITAU S/A - Tendo em vista que trata-se de feito a ser
processado pelo rito sumário, faculto a parte autora a possibilidade
de adequar a petição aos termos do art. 276, do CPC, no prazo de 10
( dez) dias.- Adv(s).ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS.

28.-REVISIONAL REPETICAO INDEBITO-947/2008-LUCIANO
TEIXEIRA DOS SANTOS X BANCO FINASA S/A - Tendo em
vista que trata-se de feito a ser processado pelo rito sumario, faculto
a parte autora a possibilidade de adequar a petição aos termos do
art.276, do CPC, no prazo de 10 ( dez) dias. - Adv(s).MARIO HAI-
DUK .

29.-DECLARATORIA DE NULIDADE-969/2008-FERNANDO
COSTA REIS X ESTADO DO PARANA - SECRETARIA DE ES-
TADO DE ADMINISTRAÇAO E PREVIDENCIA - Ao autor para
que junte, em 10 ( dez) dias, declaração de que não possui condições
de pagar, além das custas, os honorários de advogado, sem prejuizo
próprio ou de sua familia. Deverá, ainda, no mesmo prazo, juntar
cópia da petição inicial e acórdão dos autos n.29.444, da 3ª Vara da
Fazenda Publica da Comarca de Curitiba-PR.- Adv(s).ALDAMIRA
GERALDA DE ALMEIDA AFFORNALLI .

30.-REVISAO DE CONTRATO-989/2008-RONALDO NOVAES
SANTOS X BANCO ITAU S/A - Ao autor para, em 10 ( dez)
dias,emendar a inicial, informando se o autor do presente pedido é
Ronaldo Novaes Santos ou Jeane Trias da Conceição,sendo que em
se tratando do primeiro,deverá juntar o respectivo instrumento de
procuração, porem, tratando-se da segunda, deverá retificar a inici-
al, a fim de incluí-las no pólo ativo.No mesmo prazo, deverá corrigir
o valor da causa, o qual deverá corresponder ao contrato em ques-
tão.- Adv(s).CARLOS ALBERTO NOGUEIRA DA SILVA.

31.-ANULATORIA-997/2008-RAMIRA FRANCO DE VASQUEZ
X ADRIANA DE ARAUJO VIEIRA - Promova o autor o recolhi-
mento da guia, referente a diligencia do oficial de justiça. -
Adv(s).LUIZ CLAUDIO DE OLIVEIRA.

32.-MONITORIA DE COBRANCA-998/2008-N.M. TITON E CIA
LTDA - ME X MAGNA CONCEICAO BENITEZ OVIEDO - Pro-
mova o autor o recolhimento da guia, referente a diligencia do oficial
de justiça.- Adv(s).JACKSON DANIEL BARBOSA RIBEIRO.

33.-BUSCA E APREENSAO-1006/2008-B.V. FINANCEIRA S-
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X GUIDO
JOSE SCHLICKMANN - Concedido liminarmente a busca e apre-
ensão. Promova o autor o recolhimento da guia, referente a diligen-
cia do oficial de justiça. - Adv(s).FLAVIO SANTANNA VALGAS.
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1-  Reconhecimento do Estabelecimento de União Estável c/c Disso-
lução de União Estável e Pensão Alimentícia – 302/2007 – D.B.C.S.
x J.S.A. - . Desnecessária a realização de audiência preliminar, não
foram argüidas preliminares, declaro saneado o feito, pontos contro-
vertidos: a) união estável entres as partes e respectivo lapso tempo-
ral; b) capacidade financeira do réu: c) necessidade do filho das par-
tes, ônus da prova: parte autora, desde logo designo Audiência de
conciliação, instrução e julgamento para a data de 03 de fevereiro de
2009, às 15:30 horas. Adv. ROBERTO CHIMANSKI.

2-  Divórcio Direto Litigioso – 2368/2008 – J.C.A.L. x U.L.A.L. - .
Designo audiência para a data de 28 de janeiro de 2009, às 15:00
horas e proceda a parte autora o recolhimento das custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça para as devidas diligências. Adv. ANA PAULA MI-
CHELS OSTROVSKI.

3-  Declaratória e Dissolução de União Estável c/c Partilha de Bens
e Fixação de Alimento Provisórios – 801/2006 – A.P.P. x D.B.P. - .
Concedo a parte autora o prazo de dez dias para apresentação de
memoriais. Adv. LEILA DE FATIMA C. CORNÉLIO.

4-  Separação Judicial Litigiosa – 2004/2002 – I.G.B. x F.A.B. - .
Intime –se o apelado para responder, querendo, no prazo de 15 dias.
Adv. THATIANA DE ARÊA LEÃO CANDIL.

5-  Execução de Alimentos – 1323/2003 – G.G.R. rep. p/ I.T.G. x
F.R.S.R. - . Intime-se a a parte exeqüente para manifestar sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de dez dias. Adv. REINALDO F.
DE SOUZA.

6-  Execução de Titulo Judicial – 1263/2005 – L.C.O.L. rep. p/ C.C.O.
x L.L. - . Intime-se a parte exeqüente para que proceda a retirada do
Alvará Judicial e para manifestar sobre o prosseguimento do feito,
no prazo de dez dias. Adv. DENER PAULO MARTINI.

7-  Execução de Alimentos – 564/2008 – L.B.M.S. x J.L.M.S. - .
Intime-se a parte exeqüente para manifestar sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de dez dias. Adv. RENATA DE NADAI WRO-
BEL.

8-  Investigação de Paternidade c/c Alimentos – 058/2007 - Nos ter-
mos do art. 745-A, caput do CPC, concedo o prazo de dez dias para
que o executado desde logo comprove o deposito judicial de 30% do
valor em execução, incluindo custas processuais e honorários advo-
catícios, aos fins de possibilitar o deferimento do parcelamento pre-
tendido. Adv. SILVIO RORATO.

9-  Revisão de Alimentos – 2195/2008 – M.A.C. x G.L.C. e M.A.C.
rep. p/ M.L. - . Indefiro a antecipação de tutela pleiteada na inicial,
designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia
20 de fevereiro de 2009, às 13:30 horas. Adv. BRUNO F. MARTINS
MIGLIOZZI E FRANCIELE WOLF.

10-  Execução de Alimentos – 653/2008 – T.V.P. x A.K.C. - . Intime-
se a parte exeqüente para manifestar sobre o prosseguimento do fei-
to, no prazo de dez dias. Adv. LEILA DE FATIMA C. CORNÉLIO.

11-  Investigação de Paternidade c/c Alimentos – 740/2000 – E.A.
rep. p/ V.L.R.A. x C.M.F. - . Não há que se falar em ilegitimidade
ativa, ao contrário do que alega o executado, rejeito pois, o petitório
de fls. 0110/0112... Adv. LEANDRO DE OLIVEIRA.

12-  Alimentos - 2038/2008 – J.W.V.M. x C.M. - . Para a devida
expedição de oficio ao empregador do requerido, informe a parte
requerente seus dados bancários, no prazo de dez dias. Adv. WA-
SHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA.

13-  Alimentos – 2333/2008 – L.C.B.A. x J.C.A. - . Designo audiên-
cia de conciliação, instrução e julgamento para a data de 12 de mar-
ço de 2009, às 14:30 horas. Adv. FABIO ALEXANDRE SOMBRIO.

14-  Alimentos – 2411/2008 – D.S.O . e G.S.O . rep. p/ P.S.O. x
C.V.O. - . Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento
para o dia 26 de março de 2009, às 14:00 horas. Adv. SIRLENE DE
AGUIRRE VARGAS.

15-  Alimentos – 2650/2006 – A .G.F. e A .J.F. x D.V.G. e M.C.G. - .
... rejeito pois a preliminar argüida na contestação, destino audiência
preliminar para a data de 27 de janeiro de 2009, às 13:30 horas. Adv.
MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA E ILDO FORCE-
LINI.

16-  Declaratória de Reconhecimento e Dissolução de União Estável
Cumulada c/c Alimentos Provisionais – 2504/2008 - S.D.M. x M.A.G.
- . Designo audiência de conciliação para o dia 09 de fevereiro de
2009, às 13:30 horas, indefiro o pleito de fixação de alimentos provi-
sionais em favor da requerente. Adv. ELIANA MARIA COLUSSO.

17-  Revisional de Alimentos – 2429/2008 – L.C.B.J. x L.B. rep. p/
J.S. - . Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para
o dia 26 de março d e2009, às 15:30 horas. Adv. AURORA ZILIO.

18-  Declaratória de União Estável c/c Dissolução e Partilha de Bens
– 068/2008 – M.A.S.S. x A.N.B. - . Desnecessária a realização de

audiência preliminar, não foram argüidas preliminares, declaro sane-
ado o feito, pontos controvertidos: a) lapso temporal da união está-
vel; b) capacidade financeira do requerido: c) necessidade da reque-
rente aos alimentos; d) patrimônio comum das partes, ônus da pro-
va: parte autora, defiro a produção dos seguintes meios de prova:
depoimento pessoal das partes e inquirição de testemunhas, desde
logo designo Audiência de conciliação, instrução e julgamento para
a data de 10 de março de 2009, às 14:00 horas. Adv. LEILA DE
FATIMA C. CORNÉLIO X REGINALDO P. PALAZZO.

19-  Execução de Prestação Alimentícia - 1465/2004 – L.B.S. rep. p/
A.C.M.B. x E.A.S. - . Intime-se a parte executada para efetuar o
pagamento, no prazo de 03 (três) dias. Adv. MAURICIO DEFASI.

20-  Execução de Prestação Alimentícia – 2147/2007 – A.W.S. rep.
p/ V.L.G. x V.H.S. - . ... Vistos, julgo extinto o presente feito ... Adv.
MARILIA ANTONIA DA SILVA.

21-  Alimentos c/c Provisórios - 2105/2008 – S.N.S.F. x R.P.F. - .
Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para a data
de 05 de fevereiro de 2009, às 15:00 horas. Adv. JOSE CARLOS
KIECHLE.

22-  Declaratória de Direito a Beneficio Previdenciário Auxilio –
Doença / Aposentadoria Por Invalidez Decorrente de Acidente de
Trabalho c/c Tutela Antecipada - 2458/2008 – M.C.S. x Instituto
Nacional do Seguro Social(INSS) - . Designo audiência de concilia-
ção para o dia 26 de janeiro de 2009, às 13:20 horas, indefiro a ante-
cipação de tutela pleiteada na inicial. Adv. MARLEI PEREIRA REIS.

23-  Alimentos – 685/2004 – L.H.G.C. e V.R.G.C. rep. p/ L.G.C. x
M.R.C. - . ... Vistos, julgo extinto o presente feito sem julgamento de
mérito .... Adv. SIMONE MIRANDA PERREIRA.

24-  Reconhecimento de União Estável c/c Dissolução da Mesma,
Partilha de Bem s, Guarda do Filho e Alimentos - 103/2008 – V.R.P.
rep. p/ S.S.W. x L.P. - . Desnecessária a realização de audiência pre-
liminar, declaro saneado o feito, não foram argüidas preliminares,
declaro saneado o feito, pontos controvertidos: a) lapso temporal da
união estável; b) capacidade financeira do réu: c) necessidade da re-
querente aos alimentos; d) necessidade do filho das partes ; patrimô-
nio comum, defiro a produção dos seguintes meios de prova: depoi-
mento pessoal das partes e inquirição de testemunha, desde logo
designo Audiência de conciliação, instrução e julgamento para a data
de 05 de março de 2009, às 13:30 horas. Adv. FABIANA CAROLI-
NA GALEAZZI X OSMAR CODOLO FRANCO.

25-  Divórcio Direto c/c Pedido de Alimentos Provisórios – 2657/
2006 - D.S.D.S.Y.B. rep. p/ L.V.B. x J.F.B. - . Ante o pedido formu-
lado por ambas as partes, designo nova audiência de conciliação,
para a data de 16 de janeiro de 2009, às 13:30 horas. Adv. ELAINE
MENDONÇA CRIVELINI E NEUSA MARIA DE SOUZA.

26-  Execução de Prestação Alimentícia – 1216/2007 – B.F.F. e J.F.F.
rep. p/ C.R.F. x S.A.F. - . ... Vistos, julgo extinto o presente feito ...
Adv. EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA.

27-  Declaratória de União Estável – 2283/2005 – J.G.V. x L.M.M. -
. ... Vistos, julgo procedente o pedido inicial para reconhecer a união
estável ... Adv. MARCOS GLUCK X JULMARA LUIZA HUBNER.

28-  Execução Alimentos – 207/2008 – A.M.C. x J.M.G. - . Intime-se
a parte exeqüente para se manifestar sobre o prosseguimento do fei-
to, no prazo de dez dias. Adv. MARCOS ANTONIO BANDEIRA
RIBEIRO.

29-  Execução de Alimentos - 1929/2008 – V.H.A.M. e E.M. rep. p/
A.P.P. x H.B.M.F. - . manifeste-se a pare exeqüente sobre o paga-
mento efetuado e o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias.
Adv. JULIANA PENAYO DE MELO.

30-  Execução de Alimentos – 2143/2007 – F.C.S. , J.C.S. e S.C.S.
rep. p/ E.F.C. x V.F.S. - . ... Vistos, julgo extinto o presente feito ...
Adv. MARCIA GESIANE DA SILVA.

31-  Declaratória de Reconhecimento e Dissolução de União Estável
c/c Partilha - 151/2007- J.C.S. x M.M. - . ... Vistos, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial para reconhecer a existência de
união estável entre o casal ... Adv. CEZAR AUGUSTO DALLE-
GRAVE GRUBER.

32-  Investigação de Paternidade c/c Alimentos - 1210/2003 - G.F.O
. rep. p/ R.O . x P.P.S. - . ... Vistos, julgo improcedente o pedido
formulado na inicial ... Adv. ANDREIA STRASSBURGER.

33-  Alimentos – 2246/2008 – E.C. x A.C. - . Designo audiência de
conciliação, instrução e julgamento para a data de 03 de março de
2009, às 15:30 horas. Adv. CLAUDEMIR MORAIS DA SILVA.

34-  Divórcio Litigioso – 2410/2008 – E.L. x T..M.L. - . Designo
audiência d3e conciliação para o dia 26 de março de 2009, às 13:30
horas. Adv. EMERSON BACELAR MARINS.

35-  Revisão de Prestação Alimentícia - 2503/2008 – M.A.G. x L.S.G.
- . Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para a
data de 09 de fevereiro de 2009, às 15:00 horas. Adv. MAURICIO
DEFASSI.

36-  Execução de Alimentos - 1702/2006 – M.M.N.J. rep. p/ A.M.N.
x M.J. - . ... Vistos, julgo extinto o presente feito sem julgamento de
mérito ... Adv. LOTTE RADOWITZ CAMPOS.

37-  Cautelar de Busca e Apreensão de Menor – 1590/2007 – V.V.C.
x O.V.F. - . ... Vistos, julgo extinto o presente feito sem julgamento
de mérito ... Adv. MARIA ANGELICA GONÇALVES.
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38-  Execução de Alimentos – 1929/2008 – V.H.A.M. , H.B.M.N. e
E.M. rep. p/ A.P.P. x H.B.M.F. - . Manifeste-se a parte exeqüente
sobre o pagamento efetuado e o prosseguimento do feito, no prazo
de cinco dias. Adv. JULIANA PENAYO DE MELO.

39-  Execução de Alimentos - 643/2004 – M.R.C.S. rep. p/ J.R.C. x
R.L.S. - . Para que proceda o preparo das custas processuais de fls.
0126(R$ 305,87), no prazo de dez dias. Adv. ELIANE VAGAS RO-
CHA.

40-  Execução de Prestação Alimentícia – 1444/2007 – A.R. , A.J.R.
e S.R. rep. p/ C.J. x Z.R. - . Avoquei, revogo o item II da decisão de
fls. 055, proceda-se a penhora do imóvel cuja matricula está juntada
em fls. 015 ... Adv. ROBERTO CHIMANSKI X JEFFERSON ELI-
AS P. DOS SANTOS E VILSON DREHER.

41-  Embargos a Execução – 2122/2007 ap. aos autos 1444/2007 –
Z.R. x A.R., A.J.R. e S.R. assistido p/ C.J. - . ... é intempestiva a
impugnação de fls. 0263/0267, contudo, não há que se falar em reve-
lia, não foram argüida preliminares, o feito esta em ordem, pelo que
declaro saneado, pontos controvertidos que demandam dilação pro-
batória: a) reconciliação das partes durante os anos de 2000 a 2002;
b) guarda de fato do executado do filho A. durante dois anos; c)
autorização para custeio de outras despesas a título de alimentos,
ônus da prova: parte embargante, defiro a produção dos seguintes
meios de prova: depoimento pessoal de ambas as partes e inquirição
de testemunhas, designo audiência de conciliação, instrução e julga-
mento para a data de 27 de janeiro de 2009, às 15:00 horas, ciência a
parte embargante dos documentos de fls. 0279/02825, pelo prazo de
cinco dias. Adv. JEFFERSON ELIAS PEREIRA DOS SANTOS X
ROBERTO CHIMANSKI.

42-  Alvará Judicial – 1110/2001 – E.L.W. e R.L.B.W. - . Proceda a
retirada do Alvará Judicial. Adv. RUBENS ALEXANDRE DA SIL-
VA.

43-  Reconhecimento e Dissolução da União Estável c/c Alimentos e
Guarda – 2071/2007 - A.P.S. e V.G.F. - . Designo audiência de conci-
liação para a data de 05 de fevereiro de 2009, às 13:30 horas. Adv.
GELSO SANTI.

44-  Execução de Prestação Alimentícia – 879/2008 – C.B.M. rep p/
F.R.B. x V.M.V. - . Manifeste-se a parte exeqüente sobre os docu-
mentos juntados pelo executado, no prazo de cinco dias. Adv. RO-
SEMARI POLICENO DE CAMARGO.

45-  Regulamentação de Guarda c/c Visitas e Alimentos – 1200/2004
ap. aos autos 1820/2005 – I.S. x C.A .M.R. - . Como derradeira
tentativa de conciliação entre as partes, intime-se a parte requerida
para se manifestar sobre a proposta de regime de visitas apresentada
pela parte requerente em fls. 065, no prazo de dez dias. Adv. EMA-
NUELA CATAFESTA RIBAS.

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE GUARAPUAVA -
VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE FAMILIA E ANEX
DR. GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA - JUIZ DE
RELACAO Nº186/08

 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ANA VALCI SANQUETA 0007 000015/2004
ANDREIA SILVANI TYSKI ANN 0008 000789/2004
ANGELO GERALDO BOCHENEK 0025 000293/2007
ANTONIO CARLOS KOOPE 0005 000264/2003
ANTONIO LIDIO 0013 000482/2007
ARTEMIO PEREIRA 0007 000015/2004
CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL 0006 000543/2003

0014 000504/2007
EDILBERTO SPRICIGO 0013 000482/2007
ELCIO JOSE MELHEM 0015 000596/2007

0019 000397/2008
GABRIEL ZANDONAI 0004 000038/2001
JAIR DE MEIRA RAMOS 0020 000757/2008
JAMES ELI DE OLIVEIRA 0011 001386/2006
LETICIA M. THAMM ZAGORSKI 0009 000476/2005
LUCIANE MELHEM KARASINSKI 0016 000974/2007

0001 000558/1996
0011 001386/2006

MARA DO ROCIO SIMIONI 0012 000020/2007
MARCIA REGINA A.DA ROSA S 0022 001087/2008

0006 000543/2003
MARCO ANTONIO FARAH 0002 000839/1996
MARIA DAS GRACAS FOSS CAR 0010 001137/2006
MILTON LUIS DOS SANTOS TI 0005 000264/2003
OMAR CASSIANO DOS SANTOS 0003 001257/1999
PATRICIA CARLA FERNANDES 0017 001072/2007
PATRIK ODAIR DE OLIVEIRA 0021 000945/2008
RAFAEL FERREIRA XALAO 0009 000476/2005
RIVADALVIO LEMOS DO PRADO 0013 000482/2007
ROBERTA CORDEIRO MARCONDE 0015 000596/2007
RODRIGO BETTEGA RESSETTI 0024 000297/2006

0003 001257/1999
ROMEU FELCHAK 0016 000974/2007
SAMUEL FERREIRA XALAO 0006 000543/2003

0010 001137/2006
0009 000476/2005

SERGIO LUIS HESSEL LOPES 0005 000264/2003
SERGIO ROBERTO LOSSO 0018 001202/2007
STTELA MARIS NERONE LACER 0004 000038/2001

0002 000839/1996

VALDIR SCHIRLO 0014 000504/2007
VANESSA QUEIROZ 0023 000201/2006
VICTORIO HAUAGGE 0016 000974/2007

1.-EXEC. DE ALIMENTOS-558/1996-J.B.M. e outros x A.S.M.
Sobre o constante as fl.113 verso, manifeste-se a parte autora. -Adv.
LUCIANE MELHEM KARASINSKI-

2.-SEPARACAO LITIGIOSA-839/1996-D.M.P.M. x H.M. Manifes-
te-se o executado no prazo de 10 dias.-Adv. MARCO ANTONIO
FARAH -

3.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-1257/1999-R.G.S. x G.M.S.
Ante o teor do paracer de fl.38 e considerando que a Sumula 240 do
Tribunal de Justiça, orienta que a extinção do processo, por abando-
no de causa pelo autor, depende de requerimento do reu, determino
a manifestação do requerido, no prazo de 10 dias. -Adv. OMAR
CASSIANO DOS SANTOS e RODRIGO BETTEGA RESSETTI-

4.-EXEC. DE ALIMENTOS-38/2001-R.P.M. e outros x H.M. Ma-
nifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. -Adv. STTELA MA-
RIS NERONE LACERDA -

5.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-264/2003-N.A.R. e ou-
tros x D.K. Manifeste-se a parte requerida, no prazo de 10 dias. -
Adv. SERGIO LUIS HESSEL LOPES

6.-EXEC. DE ALIMENTOS-543/2003-S.P.S.S. e outros x J.A.S.
Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. -Adv. CLAUDIO
HENRIQUE STOEBERL e MARCIA REGINA A.DA ROSA STO-
EBERL-

7.-DIVORCIO JUDICIAL-15/2004-C.M.R.D.S. x L.C.D.S- REPU-
BLICADO POR INCORREÇÃO....Ante o exposto, homologo o acor-
do celebrado pelas partes e julgo extinto o processo com resolução
de merito, na forma do artigo 269, III do CPC, decretando o divor-
cio do casal. Cada uma das partes fica responsavel pelo pagamento
de 50% das custas e despesas processuais. P.R.I. Com o transito em
julgado, expeça-se o mandado de averbação. Adv. ARTEMIO PE-
REIRA e ANA VALCI SANQUETA-

8.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-789/2004-A.P.R.S.V.
e outros x F.G.V. Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias.
Adv. ANDREIA SILVANI TYSKI ANNAS-

9.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-476/2005-G.D.S. e outros
x J.D.S. -Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias, sobre a pos-
sibilidade de custearem a realização do exame de DNA, tendo em
vista a impossibilidade da sua realização por meio do convenio cele-
brado pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado do ParanÔ, bem
como os valores mencionados na certidão em anexo.-Adv. SAMUEL
FERREIRA XALAO, RAFAEL FERREIRA XALAO e LETICIA M.
THAMM ZAGORSKI-

10.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1137/2006-B.M. e ou-
tros x N.R.S. Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias para
que junte aos autos o resultado do exame de DNA noticiado na peti-
ção de fls.33/34. -Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO -

11.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-1386/2006-V.B. e
outros x N.B. Manifeste-se o executado no prazo de 5 dias, para que
comprove a quitação do credito referente as tres prestações anterio-
res a propositura da ação, alem daquelas que se vencerem no curso
da execução, sob pena de decretação da sua prisão por ate 90 dias. -
Adv. JAMES ELI DE OLIVEIRA-

12.-EXEC. DE ALIMENTOS-20/2007-A.A.F. x L.L.F. Manifeste-
se a parte autora no prazo de 10 dias. -Adv. MARA DO ROCIO
SIMIONI-

13.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-482/2007-J.C.S.L. e
outros x N.R.L. Manifeste-se o executado por meio de seu procura-
dor, no prazo de 5 dias, comprovar a quitação do credito referente as
tres prestações anteriores a propositura da ação, além daquelas que
se vencerem no curso da execução, sob pena de decretação de sua
prisão por ate 90 dias. -Adv.RIVADALVIO LEMOS DO PRADO e
ANTONIO LIDIO-

14.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-504/2007-T.T.F. e
outros x A.O.F.F. Indefiro o pedido de suspensão formulado na peti-
ção de fl.38, pois estão presentes os requisitos do artigo 739 A do
CPC. -Adv. VALDIR SCHIRLO e CLAUDIO HENRIQUE STOE-
BERL-

15.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-596/2007-J.F.Z. e
outros x N.Z. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias. -
Adv. ELCIO JOSE MELHEM -

16.-EXEC. DE ALIMENTOS-974/2007-K.N.P. e outros x R.S.O.P.
Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. -Adv. ROMEU
FELCHAK e LUCIANE MELHEM KARASINSKI-

17.-EXEC. DE ALIMENTOS-1072/2007-D.F.R.P. e outros x A.J.P.
Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. -Adv. PATRICIA
CARLA FERNANDES-

18.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-1202/2007-Y.A.K. e
outros x E.M.K. Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias
para que apresente o calculo atualizado relacionado as prestações
em atraso.-Adv. SERGIO ROBERTO LOSSO-

19.-GUARDA DE MENOR-397/2008-M.V.A.L. x A.J.P.D.S.- Inde-
firo o pleito formulado na petição de fl.25, pois cabe ao advogado
manter contato com se cliente. Manifeste-se a parte autora no prazo
de 10 dias, informar o endereço atual do requerido ou os locais por
ele frequentados, sob pena de extinção do processo por abandono.

Adv. ELCIO JOSE MELHEM-

20.-EXEC. DE ALIMENTOS-757/2008-G.B.F. e outros x S.R.F.
Tendo em vista a não manifestação da parte requerida, manifeste-se
a parte autora. -Adv. JAIR DE MEIRA RAMOS-

21.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-945/2008-V.X.N. x T.G.L.
e outros -Considerando a composição apresentada pelas partes as
fls.49/50 de preserva os interesses de ambas as partes e da filha,
homologo por sentença, para que produza seus efeitos juridicos a
transação celebrada, pelo que julgo extinto o processo, na forma do
artigo 269, III do CPC. Custas na proporção de 50% para cada uma
das partes, observando-se porem o disposto no art.12 da lei 1060/
50, eis que deferidos os beneficios da assistencia judiciaria gratuita.
P.R.I. Apos, arquive-se.-Adv. PATRIK ODAIR DE OLIVEIRA-

22.-SEPARACAO LITIGIOSA-1087/2008-R.L.L. x A.L. -Proces-
se-se em segredo de justica, conforme dispoe o artigo 155, II do
CPC. Defiro os beneficios da assistencia judiciaria gratuita postula-
dos na peticao inicial, nos termos e sob as penas da Lei 1060/1950 e
do artigo 1, 2 da Lei 5478/68. Com fundamento no art.125, IV do
CPC, e tendo em vista o Nucleo de Conciliacao, instituido neste jui-
zo, designo para audiencia de conciliacao o dia 11/02/2009, as 09:00
horas. Cite-se o requerido e intime-se o requerente para compare-
cem a supracitada audiencia, com as advertencias de que, na hipote-
se de nao ser obtida a composicao entre as partes, sera designaa a
audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento, tendo o requerido
o prazo de 15 dias para apresentar resposta, a partir da data da audi-
encia de conciliacao, na forma do art.5, paragrafo 1 da Lei 5478/68,
cumulado com o art.297 do CPC, sob pena de presuncao de veraci-
dade dos fatos afirmados na peticao inicial, conforme estabelece o
art. 285 do mesmo codigo. -Adv. MARCIA REGINA A.DA ROSA
STOEBERL-

23.-REPRESENTACAO-201/2006-M.P. x M.J.H.O. e outros-...Ante
o exposto, acolhendo a manifestação ministerial de fl.187, julgo ex-
tinto o processo sem resolução de merito, por falta de interesse pro-
cessual, o que faço com fundamento no artigo 267, VI do CPC, com
o artigo 152 do ECA. P.R.I. Apos, arquive-se. Adv. VANESSA QUEI-
ROZ-

24.-REPRESENTACAO-297/2006-MINISTERIO PUBLICO x
M.J.H.O.- Considerando que o representado alcançou a maioridade
a que houve cumprimento satisfatorio da medida socio educativa
aplicada, julgo extinto o processo, determinando o arquivamento dos
autos, com as baixas necessarias. P.R.I. Adv. RODRIGO BETTEGA
RESSETTI-

25.-REPRESENTACAO-293/2007-M.P. x E.M.M.M.G. Apresentem
as partes os memoriais no prazo de 10 dias. -Adv. ANGELO GE-
RALDO BOCHENEK-
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 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADRIANA DAUTERMANN 0034 001029/2008
ALDEBARAN ROCHA FARIA NET 0007 000502/2003
ALEXANDRE BARBIERI NETO 0007 000502/2003
ALFEU RIBAS KRAMER 0007 000502/2003
AMORITI TRINCO RIBEIRO 0017 000133/2007
ANTONIO LAVRATTI PONTES 0024 000315/2008
AURELIANO JOSE AREDES 0012 001005/2006

0021 000808/2007
CAROLINE IVANKY MARTINS 0017 000133/2007
CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL 0027 000625/2008
CLYCEU CARLOS DE MACEDO F 0030 000806/2008
DAVI BASILIO BATISTA FERR 0031 000810/2008
EDNI DE ANDRADE ARRUDA 0004 000275/1999
EDUARDO BITTENCOURT DE PA 0008 001322/2003
ELIZANIA CALDAS FARIA 0010 001169/2005

0014 001225/2006
0029 000741/2008

GERALDO NEI TOLEDO CAMARG 0007 000502/2003
GERALDO NEY TOLEDO DE CAM 0020 000667/2007
GRACILIANO RIBEIRO 0019 000258/2007
J. B. BARROS GARCIA JUNIO 0036 000193/2008
JOSE ANTONIO OGIBOSKI ALM 0019 000258/2007
JOSE LUIZ LOUREIRO PALOTA 0023 001367/2007
LIVIA BALHESTERO MORGADO 0003 000768/1997
LUCIANE MELHEM KARASINSKI 0018 000189/2007

0013 001045/2006
LUCIANO RIBEIRO VITORASSI 0006 001094/2002
LUIS OTAVIO KUSTER ANDRIA 0028 000639/2008
MARCELO A.STEPHANUS 0021 000808/2007
MARCO AFONSO DE LIMA OAB/ 0005 000198/2000
MARCOS ANTONIO BETTEGA 0004 000275/1999
MILTON LUIZ DOS SANTOS TI 0015 001389/2006
MOHAMED DIB DARWICHE 0022 000890/2007
NICANOR BUENO TEIXEIRA 0004 000275/1999
PEDRO CORNELSEN CALDAS 0007 000502/2003
RAFAEL FERREIRA XALAO 0032 000885/2008

0025 000388/2008
RAFAEL JUSTUS BUHRER 0017 000133/2007
ROMEU FELCHAK 0033 000927/2008
RONILDO DE OLIVEIRA LIMA 0005 000198/2000

0035 001130/2008
SAMUEL FERREIRA XALAO 0008 001322/2003

0006 001094/2002
0026 000534/2008

0009 001112/2004
SAULO FRANCISCO R. DOURAD 0016 000101/2007

0027 000625/2008
SEBASTIAO DOS SANTOS 0002 000035/2008

0001 000005/2005
SERGIO ROBERTO LOSSO 0018 000189/2007
SILVANEY ISABEL GOMES DE 0037 000111/2008
VALDEMAR RAMALHO DOS SANT 0029 000741/2008

0011 000837/2006
VALTER SCHAEFER MEHRET 0001 000005/2005

1.-ACIDENTE DE TRABALHO-5/2005-J.A.M. x I. Manifestem-se
as partes no prazo de 5 dias. -Adv. SEBASTIAO DOS SANTOS e
VALTER SCHAEFER MEHRET-

2.-REVISAO DE BENEFICIO - INSS-35/2008-S.R.O. x I. Sobre a
contestação apresentada, manifeste-se a parte autora. -Adv. SEBAS-
TIAO DOS SANTOS-

3.-SEPARACAO CONSENSUAL-768/1997-V.G. e outros x
E.J.Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias, apresenatr cal-
culo atualizado do credito, nos moldes exigidos pelo artigo 475 B do
CPC, sob pena de indeferimento do pedido de execução, ja que a
simples menção ao valor considerado devido não atende tal exigen-
cia. -Adv. LIVIA BALHESTERO MORGADO-

4.-SEPARACAO LITIGIOSA-275/1999-C.C.R. x R.R. Arquivem-
se os autos com as baixas necessarias. -Adv. MARCOS ANTONIO
BETTEGA, NICANOR BUENO TEIXEIRA e EDNI DE ANDRA-
DE ARRUDA-

5.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-198/2000-P.A. e outros
x H.R.S. Ante a inercia noticiada na certidão de fl.309, impoe-se
recionhcere a inexistencia de interesse recursal na apelação interpos-
ta as fls.303/307. Destarte, nego seguimento ao sobredito recurso,
por ausencia de pressuposto de admissibilidade. -Adv. RONILDO
DE OLIVEIRA LIMA e MARCO AFONSO DE LIMA OAB/PR.
26.747-

6.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1094/2002-G.V.B. e ou-
tros x J.C.C. Solicite-se a indicação de local, dia e horario para a
coleta do material necessario ao exame de DNA por meio de contato
de telefonico. Manifestem-se as partes para comparecimento salien-
tando-se ao requerido que o seu não comparecimento para o referi-
do ato injustificado ensejara em presunção de paternidade, conforme
dispoe a Sumula 301 do STJ.-Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO e
LUCIANO RIBEIRO VITORASSI-

7.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-502/2003-T.B. e outros
x C.V.A. Fica agendado para a realização do exame de DNA, junto
ao laboratorio Albini o dia 08/01/2009 as 10:00 horas. -Adv. ALFEU
RIBAS KRAMER, GERALDO NEI TOLEDO CAMARGO, PEDRO
CORNELSEN CALDAS, ALEXANDRE BARBIERI NETO e AL-
DEBARAN ROCHA FARIA NETO-

8.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1322/2003-G.A.V. e ou-
tros x O.A. -Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias, sobre a
possibilidade de custearem a realização do exame de DNA, tendo em
vista a impossibilidade da sua realização por meio do convenio cele-
brado pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado do ParanÔ, bem
como os valores mencionados na certidão em anexo.-Adv. EDUAR-
DO BITTENCOURT DE PAULA-

9.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE DE FA-1112/2004-M.A.D.S.
x G.M.G. Sobre o constante as fl.56 verso, manifeste-se a parte auto-
ra. -Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO-

10.-ACAO DE ALIMENTOS-1169/2005-L.D.F. e outros x J.F. So-
bre o constante as fl.43 verso, manifeste-se a parte autora. -Adv.
ELIZANIA CALDAS FARIA-

11.-ALIMENTOS PROVISIONAIS-837/2006-L.G.N.C. e outros x
S.C. Sobre o constante as fl.54, manifeste-se a parte autora. -Adv.
VALDEMAR RAMALHO DOS SANTOS-

12.-EXEC. DE ALIMENTOS PROVISORIO-1005/2006-M.E.F.J. e
outros x A.M.J. Determino a suspensão da execução, ante a não lo-
calização de bens penhoraveis, com fulcro no artigo 791, III do CPC.
-Adv. AURELIANO JOSE AREDES-

13.-DIVORCIO DIRETO-1045/2006-G.P.M. x A.A.S.O. Defiro a
suspensão postulada. -Adv. LUCIANE MELHEM KARASINSKI-

14.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1225/2006-K.F.D.A. e
outros x N.R.S. Fica agendado para a realização da coleta do exame
de DNA junto ao Laboratorio Bioclin, para a data de 09/01/2009 as
14:00 horas. -Adv. ELIZANIA CALDAS FARIA-

15.-EXEC. DE ALIMENTOS-1389/2006-P.E.R. e outros x A.J.P.R.
Sobre a justificativa apresentada, manifeste-se a parte autora. -Adv.
MILTON LUIZ DOS SANTOS TIEPOLO-

16.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-101/2007-A.C.D.S.
e outros x L.J.D.S. Defiro o prazo postulado. -Adv. SAULO FRAN-
CISCO R. DOURADO-

17.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-133/2007-D.F. x
S.M.G.F. Ante o teor da petição de fl.166, digam as partes no prazo
de 10 dias, com a advertencia que a ausencia de manifestação impor-
tara a cientificação da Fazenda Publica do Estado do ParanÔ para as
providencias cabiveis e o arquivamento sem expedição do formal de
partilha. -Adv. RAFAEL JUSTUS BUHRER, CAROLINE IVANKY
MARTINS e AMORITI TRINCO RIBEIRO-

18.-ACAO DE GUARDA-189/2007-A.E.V. x D.S.V. e outros- So-
bre o constante as fl.45, manifestem-se as partes. Adv. SERGIO

Guarapuava
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ROBERTO LOSSO e LUCIANE MELHEM KARASINSKI-

19.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-258/2007-L.G.O. e ou-
tros x M.A. Ante o teor da certidão de fl.34, bem como da petição de
fl.37, manifeste-se o executado no prazo de 10 dias sobre a possibi-
lidade de custear do restante do exame de DNA. -Adv. JOSE ANTO-
NIO OGIBOSKI ALMEIDA-

20.-SEPARACAO JUDICIAL-667/2007-G.A.G. x V.M.G. Indefiro
o prazo postulado ante a ausencia de motivo que o justifique. Mani-
feste-se a parte autora no prazo de 10 dias, para que informe o atual
endereço do requerido, postular a citação por edital em caso de estar
em lugar incerto ou desistir da ação, sob pena de extinção do proces-
so sem resolução de merito. -Adv. ELIZABETE NIZER SELL-

21.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-808/2007-W.G.L. e ou-
tros x A.D.S. -Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias, sobre a
possibilidade de custearem a realização do exame de DNA, tendo em
vista a impossibilidade da sua realização por meio do convenio cele-
brado pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado do ParanÔ, bem
como os valores mencionados na certidão em anexo.-Adv. MARCE-
LO A.STEPHANUS e AURELIANO JOSE AREDES-

22.-SEPARACAO CONSENSUAL-890/2007-R.B. e outros x E.J.-
Defiro os beneficios da assistencia judiciaria gratuita, nos termos e
sob as penas da Lei 1060/1050. Adv. MOHAMED DIB DARWI-
CHE-

23.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1367/2007-N.B. e ou-
tros x M.G.C.D.S. -Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias,
sobre a possibilidade de custearem a realização do exame de DNA,
tendo em vista a impossibilidade da sua realização por meio do con-
venio celebrado pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
ParanÔ, bem como os valores mencionados na certidão em anexo.-
Adv. JOSE LUIZ LOUREIRO PALOTA-

24.-ACAO DE ALIMENTOS-315/2008-B.L.P. e outros x S.J.P. So-
bre o constante as fl.29, manifeste-se a parte autora. -Adv. ANTO-
NIO LAVRATTI PONTES-

25.-POSSE E GUARDA DE MENOR-388/2008-C.V.D.S. x N.T.M.
Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a parte autora. -Adv.
RAFAEL FERREIRA XALAO-

26.-EXEC. DE ALIMENTOS-534/2008-M.E.O. e outros x W.A.P.
Sobre a justificativa apresentada, manifeste-se a parte autora. -Adv.
SAMUEL FERREIRA XALAO-

27.-SEPARACAO LITIGIOSA C.C/ ALIM-625/2008-D.D.S.P. x R.P.
Sobre o constante as fl.38, manifeste-se a parte autora. -Adv. SAU-
LO FRANCISCO R. DOURADO -

28.-EXEC. DE ALIMENTOS-639/2008-A.D.D.S. x A.L.S. Sobre o
constante as fl.20, manifeste-se a parte autora. -Adv. LUIS OTAVIO
KUSTER ANDRIATA-

29.-ACAO DE ALIMENTOS-741/2008-S.P.S. e outros x C.G.S.
Ciente o executado sobre o contido as fl.24. -Adv. VALDEMAR
RAMALHO DOS SANTOS-

30.-ACAO DE ALIMENTOS-806/2008-A.E.E.F. e outros x L.A.F.
Sobre o constante as fl.24 verso, manifeste-se a parte autora.w -
Adv. CLYCEU CARLOS DE MACEDO FILHO-

31.-DIVORCIO DIRETO-810/2008-J.B. x G.J.B. Manifeste-se a
parte autora no prazo de 10 dias, para que junte aos autos 2 declara-
ções com firma reconhecida comprovando o tempo da separação do
casal. -Adv. DAVI BASILIO BATISTA FERREIRA-

32.-EXEC. DE ALIMENTOS-885/2008-L.G.F.J. x A.J. Sobre o cons-
tante as fl.16 verso, manifeste-se a parte autora. -Adv. RAFAEL
FERREIRA XALAO-

33.-ACAO DE ALIMENTOS-927/2008-J.C. e outros x G.C. Sobre
o constante as fl.15 verso, manifeste-se a parte autora. -Adv. RO-
MEU FELCHAK-

34.-ACAO DE ALIMENTOS-1029/2008-E.A.P.O. e outros x O.J.O.
Sobre o constante as fl.19 verso, manifeste-se a parte autora. -Adv.
ADRIANA DAUTERMANN-

35.-REVIS.ALIMENT.PED.TUTELA-1130/2008-J.I.P. x J.P.P. e
outros- Sobre o constante as fl.27 e 27 verso, manifeste-se a parte
autora. Adv. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA-

36.-GUARDA DE MENOR-193/2008-M.S. x L.A.M. e outros- So-
bre o constante as fl.23, manifeste-se a parte autora. Adv. J. B. BAR-
ROS GARCIA JUNIOR-

37.-ALVARA JUDICIAL-111/2008-R.T. x C.S.T. Sobre a contesta-
ção apresentada, manifeste-se a parte autora. -Adv. SILVANEY ISA-
BEL GOMES DE OLIVEIRA-
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1.-ACIDENTE DE TRABALHO-42/2004-S.E.A. x I. Sobre a pro-
posta de composição apresentada pelo reu, manifeste-se a parte au-
tora no prazo de 5 dias. -Adv. ARTEMIO PEREIRA e

2.-ACIDENTE DE TRABALHO-2/2008-J.V.L. x I. -Não existem
questões preliminares ou prejudiciais pendentes de apreciação estan-
do presentes os pressupostos processuais e as condições da ação,
pelo que, inocorrendo as hipóteses do artigo 329 do CPC, declaro
saneado o processo. Ê incabivel o julgamento antecipado a que se
refere o artigo 330, I do CPC, eis que imprescindivel a produção de
outras provas. Com base no artigo 331 do CPC, deixo de designar
audiência preliminar, haja vista que as circunstância da causa eviden-
ciam ser improvÔvel a obtenção, passando diretamente às providên-
cias do 2 do mesmo artigo. Fixo os pontos controvertidos a existên-
cia da incapacidade alegadaw pelo autor, a natureza e o grau dessa
incapacidade. Determino, por ora, apenas a produção de pericia mé-
dica, nomeando para tanto, o medico Dr. João Dias Junior, cujos
honorÔrios arbitro em R$ 200,00. Intime-se as partes para, no prazo
de 5 dias, se manifestarem sobre a nomeação e apresentarem ou com-
plementarem quesitos. No prazo supracitado o autor deverÔ se ma-
nifestar sobre a possibilidade de antecipação dos honorarios perici-
ais, ainda que parcial, efetuando desde logo o depósito, se possivel,
haja vista que o Tribunal de Justiça do Estado do ParanÔ não custeia
a antecipação dos honorarios periciais. Oportunamente, serÔ deter-
minada a intimação do perito para informar se aceita a nomeação e,
e, caso afirmativo, cumprir o disposto no artigo 431- A do CPC. -
Adv. SEBASTIAO DOS SANTOS e GEBRON MONTALVERNE
BASILEU LOPES-

3.-ACIDENTE DE TRABALHO-11/2008-S.B.M. x I. Sobre a con-
testação apresentada, manifeste-se a parte autora. -Adv. ARTEMIO
PEREIRA-

4.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1016/2001-C.K. e outros
x N.S.D.S. Indefiro o pleito formulado na petição de fl.121, pois
cabe ao advogado manter contato com seu cliente. Manifeste-se a
parte autora no prazo de 10 dias para que informe sobre o prossegui-
mento da ação, sob pena de extinção do processo.-Adv. RONILDO
DE OLIVEIRA LIMA e PAULO AFONSO FERREIRA SILVEIRA-

5.-EXEC. DE ALIMENTOS-36/2003-J.T. e outros x A.T. Aguarde-
se o decurso do prazo de cumprimento do acordo celebrado pelas
partes à fl.44, nos termos do artigo 792, caput do CPC. -Adv. PAU-
LO AFONSO FERREIRA SILVEIRA, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA e PATRICIA CARLA FERNANDES-

6.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-791/2004-C.B. e outros
x R.A.J. Ante o teor da certidão de fl.88, bem como da petição de
fl.87, manifeste-se o requerido por meio de seu procurador no prazo
de 10 dias, se manifestar sobre a possibilidade de custear o restante
do exam de DNA. -Adv. JOSE CARLOS DA SILVA TRISTAO-

7.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-923/2005-P.H.S. e outros
x G.B.C. Sobre o constante as fl.83, manifestem-se as partes. -Adv.
LUCIANE MELHEM KARASINSKI e LETICIA M. THAMM ZA-
GORSKI-

8.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-993/2005-G.C.C. e
outros x J.J.M.C. Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. -
Adv. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA -

9.-ACAO DE ALIMENTOS-1276/2005-K.H.C.L. e outros x A.L.
Defiro o pedido de fl.42, observando-se a regra do item 2.3.7 do
Codigo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
ParanÔ -Adv. LUCIANE MELHEM KARASINSKI-

10.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-189/2006-E.P. e outros
x Q.C.S. Sobre o constante as fls.106/118, manifeste-se a parte au-
tora. -Adv. ALFREDO MARCOS SILVERIO-

11.-ACAO DE ALIMENTOS-773/2006-E.D.S.L. e outros x A.L.
Ante o teor da certidão de fl.46, manifeste-se a parte autora no prazo
de 10 dias, sob pena de extinção do processo por abandono. -Adv.
MARCOS ANTONIO MAIER CARVALHO-

12.-EXEC. DE ALIMENTOS-264/2007-P.E.R. e outros x A.J.P.R.
Sobre o constante as fl.41 verso, manifeste-se a parte autora. -Adv.
MILTON LUIZ DOS SANTOS TIEPOLO-

13.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-541/2007-W.E.L. x
U. Sobre o constante as fl.55 verso, manifeste-se a parte autora. -
Adv. ANDREIA SILVANI TYSKI ANNAS-

14.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-806/2007-J.P.D.S.P.
e outros x J.T.P.-Adv. ALEXANDRE BARBIERI NETO e ELIZA-
BETE NIZER SELL-

15.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1110/2007-M.E.L. e
outros x R.A.S. Fica agendado para a realização do exame de DNA
junto ao Laboratorio Bioclin no dia 09/01/2009 as 15:00 horas.-Adv.
SANDRO PEREIRA e ELCIO JOSE MELHEM-

16.-SEPARACAO LITIGIOSA-28/2008-J.R.D. x E.G.D.-Adv. MO-
HAMED DIB DARWICHE-

17.-EXEC. DE ALIMENTOS-383/2008-C.D.P. x G.C.P. Homologo
o acordo celebrado entre as partes as fls.32/33 e suspendo a execu-
ção pelo prazo necessario ao cumprimento da composição, nos ter-
mos do art.792, caput do CPC. -Adv. ALFEU RIBAS KRAMER e
ELCIO JOSE MELHEM-

18.-ACAO DE ALIMENTOS-433/2008-V.L.R. e outros J.H.R. So-
bre o constante as fl.37 verso, manifeste-se a parte autora. -Adv.
JULIANA LUIZA MULLER-

19.-ACAO DE ALIMENTOS-526/2008-J.E.G.D. e outros x J.R.D.
Sobre o constante as fls.47/73, manifeste-se a parte autora. -Adv.
ELIZABETE NIZER SELL-

20.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-763/2008-L.A.D.M. e
outros x L.A.T. e outros- Sobre a contestação apresentada, manifes-
te-se a parte autora. Adv. ROMEU FELCHAK-

21.-PEDIDO DE GUARDA-961/2008-R.B. x D.A.F. Sobre o cons-
tante as fl.49, manifeste-se a parte autora. -Adv. ANA AMELIA
NERONE ARAUJO-

22.-ACAO DE ALIMENTOS-1188/2008-L.A. e outros x A.A. So-
bre o constante as fl.16, manifeste-se a parte autora. -Adv. LUCIA-
NE MELHEM KARASINSKI-

23.-ACAO DE ALIMENTOS-1226/2008-V.L.F.L. e outros x L.F.L.
Sobre o constante as fl.19, manifeste-se a parte autora. -Adv. SIL-
VANEY ISABEL GOMES DE OLIVEIRA-

24.-REPRESENTACAO-120/2007-M.P. x W.P.V. e outros-....Ante
o exposto, na forma do artigo 188 do ECA, homologo por sentença
a remissão concedida pelo Ministerio Publico como forma de extin-
ção do processo. Adv. CARINA PUPO REBHEIN-

25.-MANDADO DE SEG.C.PED.LIMINAR-135/2007-M.P. x
B.J.K.J. Ciente as partes sobre a baixa dos autos. -Adv. ZAMIR
ALBERTO LACERDA MARTINI-

26.-ALVARA JUDICIAL-211/2007-P.O.R.P. e outros x
P.R.P.....Destarte, na forma do artigo 267, VI do CPC, julgo extinto
este procedimento. Sem Custas. P.R.I. Apos, arquive-se. -Adv. LU-
CIANO ALVES BATISTA-

27.-REPRESENTACAO-310/2007-M.P. x W.A.-......Ante o expos-
to, acolhendo a manifestação ministerial de fl.51, julgo extinto o pro-
cesso sem julgamento de merito, por falta de interesse processual, o
que faço com fundamento no artigo 267, VI do CPC com o artigo
152 do ECA. P.R.I. Apos, arquive-se. Adv. JOSE BONIFACIO BAR-
ROS GARCIA-
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1.-INDENIZACAO POR ACID. TRABALH-2/2005-V.J.S. x I -Adv.
ARTEMIO PEREIRA e VALTER SCHAEFER MEHRET-

2.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-300/2000-J.A. e outros x
M.C. e outros - Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias para
esclarecer o motivo da inclusão de N.L.C.S no polo passivo da ação,
bem como informar se o de cujos deixou outros filhos, sob pena de
extinção do processo por abandono. Adv. LUIZ CLAUDIO SE-
BRENSKI -

3.-EXEC. DE ALIMENTOS-669/2001-A.D.M.R. e outros x N.R. -
bConsiderando que o autor nao regularizou sua representação pro-
cessual, conforme certidão de fl.103 verso, julgo extinto o processo
sem resolução de merito, com fundamento no artigo 267, VIII do
CPC. Custas pela requerente, observando-se, porem, o disposto no
artigo 12 da Lei 1060/1950, eis que deferidos os beneficios da assis-
tencia judiciaria gratuita. P.R.I. Oportunamente, arquive-se os au-
tos, com as baixas necessarias.-Adv. MILTON LUIZ DOS SANTOS
TIEPOLO-

4.-EXEC. DE ALIMENTOS-571/2003-A.R. e outros x A.C.R. Ma-
nifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. -Adv. GRACILIANO
RIBEIRO-

5.-EXEC. DE ALIMENTOS-783/2003-V.T.S.F. e outros x A.F. So-
bre o constante as fl.50, manifeste-se a parte autora. -Adv. ANDREIA
SILVANI TYSKI ANNAS-

6.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-427/2004-M.A. e outros
x J.M.S. Defiro ao requerido os beneficios da assistencia judiciaria
gratuita nos termos da Lei 1060/1050. -Adv. ELIZANIA CALDAS
FARIA, JOSE MARIA DA SILVA e KARINA ZANIN DA SILVA-

7.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-443/2005-T.B. x A.B. -Homo-
logo a desistencia noticiada pela requerente na petição de fl.105,
pelo que julgo extinto o processo sem resolução de merito, com fun-
damento no artigo 267, VIII do CPC. Custas pela requerente, obser-
vando-se, porem, o disposto no artigo 12 da Lei 1060/1950, eis que
deferidos os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. P.R.I. Opor-
tunamente, arquive-se os autos, com as baixas necessarias.-Adv.
PATRICIA CARLA FERNANDES-

8.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-869/2005-E.C.G. e outros
x E.K. -Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias, sobre a possi-
bilidade de custearem a realização do exame de DNA, tendo em vista
a impossibilidade da sua realização por meio do convenio celebrado
pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado do ParanÔ, bem como
os valores mencionados na certidão em anexo.-Adv. RONILDO DE
OLIVEIRA LIMA e SAULO FRANCISCO R. DOURADO-

9.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-639/2006-K.K. e outros
x V.C.G.A. Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias, emendar
a petição inicial, limitando-se as tres prestações anteriores, alem da-
quelas que se venecerem no curso do processo ou requerente a con-
versão para o rito do artigo 732 do CPC, sob pena de indeferimento.
-Adv. SAULO FRANCISCO R. DOURADO-

10.-EXEC. DE ALIMENTOS-764/2006-B.K.M.O.G. e outros x
S.S.A.G. Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. -Adv.
MARA DO ROCIO SIMIONI-

11.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-1178/2006-
L.A.A.A.D.S. e outros x L.O.D.S. -Homologo a desistencia noticia-
da pela requerente na petição de fl.80/81, pelo que julgo extinto o
processo sem resolução de merito, com fundamento no artigo 267,
VIII do CPC. Custas pela requerente, observando-se, porem, o dis-
posto no artigo 12 da Lei 1060/1950, eis que deferidos os beneficios
da assistencia judiciaria gratuita. P.R.I. Oportunamente, arquive-se
os autos, com as baixas necessarias.-Adv. ANDREIA SILVANI
TYSKI ANNAS-

12.-REVISAO DE ALIMENTOS-185/2007-G.L. x J.H.L. e outros-
Ciente as partes sobre a baixa dos autos. Adv. JOAO ROBERTO
CHOCIAI e CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL-

13.-DISSOLUCAO UNIAO ESTAVEL-830/2007-R.Z.C.W. x
R.A.W. Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias, para que com-
provem o recolhimento do imposto. -Adv. SAMUEL FERREIRA
XALAO, CICERO RIBAS BACELLAR, FABIO FERREIRA e
MARCOS SUNG IL JO-

14.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-1178/2007-V.M.S. e
outros x V.S.S. -Considerando que a petição de fls.36 informa o cum-
primento integral da obrigação, julgo extinta a presente execução,
com fundamento no artigo 794, II do CPC. Custas pelo executado.
P.R.I. Apos, arquive-se.-Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO e NE-
NETTI ADELAR ORZECHOWSKI-

15.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1446/2007-L.E.O. e
outros x E.J.B.R. -Manifestem-se as partes no prazo de 10 dias, so-
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bre a possibilidade de custearem a realização do exame de DNA,
tendo em vista a impossibilidade da sua realização por meio do con-
venio celebrado pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
ParanÔ, bem como os valores mencionados na certidão em anexo.-
Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO e ELIZABETE NIZER SELL-

16.-ACAO DE ALIMENTOS-444/2008-V.P. e outros x J.M.P. Ante
o teor da certidão de fl.20 verso, manifeste-se a parte autora no pra-
zo de 10 dias, para que informe o atual enderço do requerido, reque-
ra a citação por edital em caso de local incerto, sob pena de extinção
do processo por abandono. -Adv. GABRIEL ZANDONAI-

17.-REGULAMENTACAO DE GUARDA-446/2008-T.P.R.S. x
K.E.P. e outros- Sobre o constante as fl.143, manifestem-se as par-
tes. Adv. MARCIA GIRALDI SBARAINI e ELIZABETE NIZER
SELL-

18.-EXEC. DE ALIMENTOS-474/2008-S.O. e outros x V.J.O. So-
bre o constante as fls.30/31, manifeste-se a parte autora. -Adv. MIL-
TON LUIZ DOS SANTOS TIEPOLO-

19.-EXEC. DE ALIMENTOS-528/2008-I.V.A. e outros x A.R.A.
Defiro o prazo postulado para a localização do executado. -Adv.
TANIA DIAS DOS SANTOS-

20.-ACAO DE ALIMENTOS-820/2008-J.E.A. e outros x R.C.A.
Sobre o constante as fl.26, manifeste-se a parte autora. -Adv. SA-
MUEL FERREIRA XALAO-

21.-EXEC. DE ALIMENTOS-903/2008-P.A.P. e outros x G.J.A.P. -
Considerando que a petição de fls.24, informa o cumprimento inte-
gral da obrigação, julgo extinta a presente execução, com fundamen-
to no artigo 794, II do CPC. Custas pelo executado. P.R.I. Apos,
arquive-se.-Adv. SERGIO LUIS HESSEL LOPES-

22.-ACAO DE ALIMENTOS-1105/2008-B.P. e outros x W.P. -Ho-
mologo a desistencia noticiada pela requerente na petição de fl.25,
pelo que julgo extinto o processo sem resolução de merito, com fun-
damento no artigo 267, VIII do CPC, ressaltando a desnecessidade
de anuencia do requerido, tendo em vista sua revelia. Custas pela
requerente, observando-se, porem, o disposto no artigo 12 da Lei
1060/1950, eis que deferidos os beneficios da assistencia judiciaria
gratuita. P.R.I. Oportunamente, arquive-se os autos, com as baixas
necessarias.-Adv. RAFAEL FERREIRA XALAO-

23.-DISOL.DE SOC. DE FATO-1260/2008-D.B.G. e outros x -Con-
siderando que a composição não viola norma legal e preserva os
interesses de ambas as partes e dos filhos menores, homologo por
sentença para que produza seus juridicos, a transação celebrada, na
forma do artigo 269, III do CPC. Custas pelos requerentes, obser-
vando-se porem o disposto no artigo 12 da Lei 1060/1050. P.R.I.
Apos, arquive-se.-Adv. LUCIANE MELHEM KARASINSKI-

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE GUARAPUAVA -
VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE FAMILIA E ANEX
DR. GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA - JUIZ DE
RELACAO Nº190/08
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1.-EMBARGOS A EXECUCAO-15/2006-I. x A.F.F. Manifestem-se
as partes. -Adv. GEBRON MONTALVERNE BASILEU LOPES e
GRACILIANO RIBEIRO-

2.-ACIDENTE DE TRABALHO-19/2006-A.M.L. x I. Manifeste-se
o autor no prazo de 10 dias, comprovar o deposito dos honorarios
em conta judicial vinculada a este juizo. -Adv. FERNANDO C. DOS
SANTOS-

3.-ACIDENTE DE TRABALHO-34/2008-S.R.N. x I....Ante o ex-

posto, indefiro a petição incial e julgo extinto o processo sem resolu-
ção de merito, na forma do artigo 267, I e II do CPC. Custas pelo
requerente, permanecendo suspensa a cobrança, na forma do artigo
12 da Lei 1060/1950, eis que defiro os beneficios da assistencia judi-
ciaria gratuita postulados na petição inicial. P.R.I. -Adv. SEBASTI-
AO DOS SANTOS-

4.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-531/1997-C.R.D.S. x S.B.
- Considerando que apesar de intimada pessoalmente para se mani-
festar sobre o prosseguimento do processo e regularizar sua repre-
sentação processual constituindo novo procurador, a requerente dei-
xou de transcorrer o prazo concedido, conforme certidão de fl.208
verso, julgo extinto o processo por falta de capacidade postulatoria,
com fundamento no artigo 267, IV do CPC. Custas pela requerente,
observando-se, porem, o disposto no artigo 12 da Lei 1060/1950, eis
que deferidos os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. P.R.I.
Oportunamente, arquive-se os autos, com as baixas necessarias.-Adv.
CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL e JOSE DE PAULA XAVIER-

5.-EXEC. DE ALIMENTOS-1141/1999-A.D.S.S. e outros x A.S.
Acolho a manifestação ministerial de fl.49, que, por brevidade, ado-
to como razão de decidir, convertendo a presente execução para o
rito previsto no artigo 732 do CPC. -Adv. EDNI DE ANDRADE
ARRUDA-

6.-DISOL.DE SOC. DE FATO-1269/1999-I.T.B.A. x
L.C.P.D.S.....Ante o exposto, julgo extinto o processo sem resolu-
ção de merito, com fundamento no artigo 267, II e III do CPC. Cus-
tas pela autora, observando-se porem o disposto no artigo 12 da Lei
1060/1950, porquanto defiro os beneficios da assistencia judiciaria
gratuita. P.R.I. Apos, arquive-se. -Adv. ABRAO JOSE MELHEN-

7.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1122/2000-A.T.M. e ou-
tros x A.Q.F. Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias.-Adv.
RENATO GOES PENTEADO FILHO-

8.-EXEC. DE ALIMENTOS-1437/2004-R.A.C.M. x C.M. Indefiro
o pedido de expedição de oficio formulado na petição supracitada
por considera-lo desnecessario neste processo. -Adv. ALFEU RI-
BAS KRAMER e ANA PAULA PERDOCINI-

9.-EXEC. DE ALIMENTOS-508/2005-R.R.P.C.M. e outros x V.L.M.
Indefiro o requerimento formulado na petição de fl.44, pois cabe a
parte indicar o dia e horario em que o executado pode ser localizado,
ja que a execução tramita no interesse da parte. -Adv. GRACILIA-
NO RIBEIRO-

10.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-860/2005-J.F.D.S. e
outros x A.F.D.S. -Homologo a desistencia noticiada pela requeren-
te na petição de fl.105, pelo que julgo extinto o processo sem resolu-
ção de merito, com fundamento no artigo 267, VIII do CPC e artigo
569 do CPC. Custas pela requerente, observando-se, porem, o dis-
posto no artigo 12 da Lei 1060/1950, eis que deferidos os beneficios
da assistencia judiciaria gratuita. P.R.I. Oportunamente, arquive-se
os autos, com as baixas necessarias.-Adv. ABRAO JOSE MELHEN,
LUCIANE MELHEM KARASINSKI e JANAINA BUENO SAN-
TOS-

11.-ACAO DE ALIMENTOS-136/2006-B.F.B.D.S.S. e outros x
R.S.....Nos termos do artigo 535 do CPC, os embargos de declara-
ção podem ser opostos quando houver na sentença ou no acordao
obscuridade ou contradição ou quando for omitido ponto sobre o
qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. No caso em exame, veri-
fica-se que efetivamente existe a omissão afirmada pelos requeridos.
Contudo, não merece acolhimento de irregularidade da representa-
ção processual. Destarte, dou provimento aos embargos de declara-
ção, para o fim de suprir a omissão, sem modificar a sentença. -Adv.
SAMUEL FERREIRA XALAO e DAVI BASILIO BATISTA FER-
REIRA-

12.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1191/2006-K.R.P. e
outros x P.E.D.S. Fica agendado para a relização do exame de DNA
o dia 08/01/2009 as 15:00 horas.-Adv. ALFEU RIBAS KRAMER e
ELIZANIA CALDAS FARIA-

13.-ACAO DE ALIMENTOS-753/2007-J.E.S.N. e outros x J.M.N.
-Homologo a desistencia noticiada pela requerente na petição de fl.58
e julgo extinto o processo sem resolução de merito, com fundamento
no artigo 267, VIII do CPC. Custas pela requerente, observando-se,
porem, o disposto no artigo 12 da Lei 1060/1950, eis que deferidos
os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. P.R.I. Oportunamen-
te, arquive-se os autos, com as baixas necessarias.-Adv. AURELIA-
NO JOSE AREDES-

14.-DIVORCIO DIRETO-1060/2007-D.M.H. x O.R.C.H....Diante
do exposto, na forma do artigo 269, I do CPC, julgo procedente o
pedido formulado na petição inicial, para o fim de decretar o divor-
cio de D.M.H e O.R.C.H. Outrossim, condeno a requerida ao paga-
mento das custas e despesas processuais, além de honorarios advo-
caticios em favor do procurador da parte adversa, os quais, com
fundamento no artigo 20 do CPC, arbitro em R$415,00, consideran-
do o grau de zelo profissional. P.R.I. Apos, arquive-se. -Adv. GRA-
CILIANO RIBEIRO e CELIA REGINA HANSEN DAMIANI-

15.-TUTELA-192/2008-C.C.C. x A.O. e outros -....Diante o expos-
to, na forma do artigo 269, I do CPC, julgo procedente o pedido
formulado na petição inicial, deferindo a requerente C.C.C a tutela
dos adolescentes A.O e A.O, com dispensa de hipoteca legal. Mani-
feste-se a parte autora para prestar compromisso no prazo de 5 dias
e para cumprir as exigencias dos artigos 1188 do CPC e 1745, 1751
e 1753, devendo declarar o montante necessario para o custeio dos
infantes, nos termos do bartigo 1746 do CC. P.R.I. Apos, arquive-
se.-Adv. MARCIA REGINA A.DA ROSA STOEBERL-

16.-GUARDA C/C DESTITUICAO PODER-222/2008-N.M.G.D.S.
x A.M.P.S. e outros- Sobre a contestação apresentada, manifeste-se

a parte autora. Adv. DIOGO SANTOS-

17.-EXONERACAO DE PENSAO ALIM.-368/2008-J.F.C.N. x V.C.
Sobre o constante as fl.31, manifeste-se a parte autora. -Adv. JAIR
DE MEIRA RAMOS-

18.-GUARDA DE MENOR-667/2008-I.M. x N.S.M. e outros- De-
firo a suspensão pelo prazo de 60 dias. Adv. CARINA PUPO RE-
BHEIN-

19.-SEPARACAO DE CORPOS-847/2008-V.L.A.G. x G.G. - Consi-
derando que a requerente e sua procuradora nao compareceram a
audiencia de conciliação designada e que, apesar de intimada para se
manifestar sobre o prosseguimento da ação com a advertencia de
que a ausencia de manifestação importaria presunção de desistencia,
deixou de transcorrer o prazo concedido, consoante certidão de fl.22,
julgo extinto o processo sem resolução de merito, com fundamento
no artigo 267, VIII do CPC. Custas pela requerente, observando-se,
porem, o disposto no artigo 12 da Lei 1060/1950, eis que deferidos
os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. P.R.I. Oportunamen-
te, arquive-se os autos, com as baixas necessarias.-Adv. LYA VAZ
SZERNEK XALAO-

20.-ACAO DE ALIMENTOS-897/2008-M.A.L.S. x Z.T. Sobre a
contestação apresentada, manifeste-se a parte autora. -Adv. LUA-
NA ESTECHE KOROCOSKI-

21.-ACORDO DE ALIMENTOS-1286/2008-T.J.F. e outros x -Con-
siderando que a composição apresentada na petição não viola norma
legal e preserva os interesses dos requerentes e do filho menor, ho-
mologo a transação, para que produza seus efeitos juridicos, na for-
ma do artigo 269, III do CPC. Custas pelos requerentes, observan-
do-se porem o dispsoto no art.12 da Lei 1060/1950. P.R.I. Apos,
arquive-se.-Adv. DANIEL TILLE GAERTNER-

COMARCA DE IBIPORÃ - PR.
VARA ÚNICA CÍVEL
RELAÇAO Nº 85/2008.
JUIZ DE DIREITO: DR. ELSIO CROZERA
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1. IMISSAO DE POSSE-349/2004-NILSON FAGGION x ANTO-
NIO RUBENS PELISSON e outros-Inquirição da(s) testemunha(s)
dos requeridos Waldison Fernandes Pinheiro, para o dia 18/03/2009,
às 14:30 hrs. -Adv. JOSE WALMIR MORO e EDIVALDO GOMES
COSTA-.

2. INVENTARIO-255/2006-GUIOMAR DA SILVA SOARES x
SEBASTIAO SOARES- DESPACHO DE FLS. 47: À invetariante
para que proceda o recolhimento do imposto. -Adv. DORIVAL CAR-
DOSO-.

3. AÇAO ORD.DE APOSENTADORIA-306/2006-MARIA APARE-
CIDA DA SILVA ROSA x INSS - INST.NAC.SEG.SOCIAL-Ante o
recurso apresentado, recebido no duplo efeito, à(o) apelado(a) para,
querendo, responda no prazo legal. -Adv. LIDIA WOLCOV-.

4. AÇAO DE DESPEJO C/C/COBRANÇA-510/2007-LAIDE DE
CARVALHO COSTA x VITOR GONÇALVES MENDES- Ofício de
fls. 25: Oitiva de testemunha designada para o dia 12 DE JANEIRO
DE 2009, ÀS 13:30 HORAS, no fórum da Comarca de São Jerôni-
mo da Serra-Pr. -Advs. DONIZETTI ANTONIO ZILLI e ALBINO
STRIQUER-.

5. COBRANCA (SUM)-525/2007-JOAO ODAIR PELISSON x
UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A- DES-
PACHO DE FLS. 86: Em face do noticiado no petitório retro e sen-
do evidente o equívoco ocorrido no despacho de fls.81 proferido em
audiência, promovo sua revogação de ofício tendo em vista a impre-
cindibilidade da produção probatória na presente demanda. Desta
feita, em homenagem às garantias constitucionais do contraditório e
da ampla defesa, intimem-se as partes para que se manifestem sobre
as provas que efetivamente pretendem produzir, justificando sua per-
tinência para a solução da lide, sob pena de indeferimento. Prazo de
05(cinco) dias. Após voltem conclusos para saneamento, oportuni-
dade em que será apreciado o pleito retro de realização de prova
pericial.-Advs. JOAO ODAIR PELISSON e LUIS OSCAR SIX
BOTTON-.

6. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS-610/2007-ROBER-
TO CARAMANICO x LEONTINO CARAMANICO- Ante a infor-
mação verbal de que o Requerido faleceu recentemente, manifeste-
se seu Procurador, em cinco dias.-Adv. ALBINO STRIQUER-.

7. BUSCA E APREENSAO (FID)-49/2008-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x ANIZIA RICARDA DE ALMEIDA- A(o) rerquerente,
ante a devolução da Carta Precatória.-Advs. IONEIA ILDA VERO-
NEZE e CRYSTIANE LINHARES-.

8. REINTEGRAÇAO DE POSSE-130/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x MARIA ALICE SANTOS DA SILVA- Ao requerente, ante a
certidão negativa de reintegração de posse, por não ter sido localiza-
do, e que no endereço fornecido o imóvel encontra-se desocupado e
os vizinhos não sabem informar o atual endereço da requerida . -
Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

9. AÇAO PREV.DE PENSAO P/MORTE-162/2008-DAIANI CRIS-
TINA DOS SANTOS e outros x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL-INSS- DESPACHO DE FLS. 90: Acerca da con-
testação e docs. juntos, diga a requerente, em 10(dez) dias. -Adv.
RAUL BARBI-.

10. AÇ.CONCES.BEN.PREVIDENCIARIO-174/2008-DANIEL
NOGUEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS- DESPACHO DE FLS. 111: Acerca da contestação e docs.
juntos, diga o requerente, em 10(dez) dias.-Adv. RAUL BARBI-.

11. COBRANCA (SUM)-206/2008-TERUO YANO x BANCO BRA-
DESCO S/A- DESPACHO DE FLS. 54:Ao requerido, face pedido
de fls. 52/53. -Adv. MARCOS C.AMARAL VASCONCELOS-.

12. BUSCA E APREENSAO (FID)-352/2008-AYMORE CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ROSENILDO
DE SIQUEIRA- DESPACHO DE FLS. 40: Pela certidão de fls. 36,
o requerido foi encontrado no endereço declinado na inicial e ex-
presso no mandado de fls. 35, embora não fosse citado, posto que a
medida (busca e Apreensão) não fosse efetivada. Assim, reputo pre-
judicado o pedido de fls. 38/39. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

13. BUSCA E APREENSAO (FID)-367/2008-AYMORE CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x VALERIA
REGINA RIBEIRO GALASSI- Ao requerente, ante a resposta de
ofícios.-Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

14. BUSCA E APREENSAO (FID)-401/2008-UNIAO ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x KELLY VANESSA
DINIZ- Ao requerente, acerca do cumprimento do acordo.-Adv.
BEATRIZ T.DA SILVEIRA MOURA-.

15. BUSCA E APREENSAO (FID)-587/2008-BANCO FINASA S/
A x DONIZETI APARECIDO GUIMARAES- Ao requerente, ante a
certidão negativa de apreensão do bem, por não ter sido localizado
nesta cidade, e informado pelo requerido que não possui mais o refe-
rido veículo. -Adv. SIGISFREDO HOEPERS-.

16. REINTEGRAÇAO DE POSSE-700/2008-CIA.ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL- GR.ITAU x IVONETI DE
AGUIAR CANDIDO- Ante a certidão negativa de Reintegração de

Ibiporã
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posse, por não ter sido localizado o veículo e pela informação da
esposa do requerido a Sra. Ivoneti, que o veículo não se encontra
nesta cidade, não informando o atual paradeiro do mesmo. -Adv.
JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

17. COBRANÇA (ORD)-745/2008-ESPOLIO DE VITORIO NO-
VELINI x BANCO DO BRASIL S/A-DESPACHO: Verifico que o
mandado retro determinou a citação do Banco do Brasil S/A e por
equívoco foi citado o Banco Bradesco S/A, que não figura no polo
passivo da presente ação, pelo que anulo a certidão lançada às fls.
36(v). Certifique-se a anulação supra no verso do mandado retro.
Outrossim, como não há mais tempo hábil para a citação do Banco
do Brasil S/A, redesigno a audiência de conciliação para o dia 18/12/
2008, às 14:30 horas e determino a expedição de novo mandado de
citação. Dil.nec. -Adv. FLAVIO PIERRO DE PAULA-.

18. REINTEGRAÇAO DE POSSE-814/2008-HSBC BANK BRA-
SIL S/A - BANCO MULTIPLO x WALTER RIBEIRO CANDIDO-
Ao requerido, ante a certidão negativa de reintegração de posse, por
não ter sido localizado o veículo no endereço descrito, e, por ter sido
informado pelo requerido que o mesmo se encontra com a Sra. Mô-
nica Regina Moccelini, na Rua Gil Stein Ferreira, nº 100, Sala 402,
na cidade de Itajaí-SC.-Adv. LUCIMARA PLAZA TENA-.

19. INDENIZAÇAO (ORD)-824/2008-RITA DE CASSIA CAMPOS
x IRMÃOS MUFFATO & CIA LTDA.-Audiencia de conciliação para
o dia 16/03/2009 às 14:30 horas. -Adv. ADILSON VIEIRA DE ARA-
UJO-.

20. ALVARA JUDICIAL-840/2008-ESPOLIO DE JOSE GOMES
DE PAULA- A(o) requerente, ante a resposta do ofício à Caixa Eco-
nômica Federal.-Adv. MIRELA CRISTINA BARRUECO-.

21. REPARAÇAO DE DANOS (SUM)-1010/2008-MARTA LEME
DA SILVA x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - CO-
PEL- À requerente, ante a certidão negativa de citação da Compa-
nhia Paranaense de Energia - Copel.-Adv. MIRELA CRISTINA
BARRUECO-.

22. BUSCA E APREENSAO (FID)-1024/2008-CIFRA S/A - CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSE PAULO DE
AQUINO- Ao requerente, ante a certidão negativa de apreensão do
bem descrito, por ter sido informado pelo requerido, que não possui
mais o referido bem, pois vendeu e não sabe informar o seu paradei-
ro.-Adv. MARILI RIBEIRO TABORDA-.

23. BUSCA E APREENSAO (FID)-1032/2008-AYMORE CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ADEMIR FER-
NANDES- Ao requerido, ante a certidão negativa de apreensão do
bem descrito, por ter sido informado no endereço pelo Sr. Nivaldo
Bueno, que o requerido mudou-se para Londrina-Pr, em endereço
desconhecido.-Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

24. BUSCA E APREENSAO (FID)-1046/2008-BV FINANCEIRA
S/A - C.F.I. x MARCELO DA SILVA ALMEIDA- Ao requerente,
ante a certidão negativa de apreensão do bem, por não ter sido loca-
lizado nesta cidade e segundo informação da moradora no endereço
descrito, a Sra. Maristella Bigette Ima, que ele ficou parado um cer-
to tempo em sua residência e que posteriormente mudou-se sem dar
notícias de seu paradeiro. -Adv. FLAVIO SANTANNA VALGAS-.

25. BUSCA E APREENSAO (FID)-1130/2008-HSBC BANK BRA-
SIL S/A - BANCO MULTIPLO x SOCRATES MARQUES- DES-
PACHO DE FLS. 20: A Procuração de fls. 04 acha-se, “vencida”.-
Adv. FLAVIO SANTANNA VALGAS-.

26. DECLARATORIA (ORD)-1136/2008-LEIA DE SOUZA RIBEI-
RO x TIM CELULAR S/A e outro- DESPACHO DE FLS. 37: O
pedido da autora, esbarra na regra do art. 292, “caput” do CPC, em
relação a que no caso presente seja de mais de um(1) réu e, em seu
parágrafo 1º, inciso I, no tocante incompatibilidade de pedidos, cu-
jos fatos são diferentes, o que assim deva a mesma, em vir a emendar
a inicial com a exclusão de uma das partes passivas, no prazo de
10(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. -Adv. MIRELA
CRISTINA BARRUECO-.

27. BUSCA E APREENSAO (FID)-1137/2008-AYMORE CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x PAULO RI-
CARDO PEREIRA PINTO- DESPACHO DE FLS. 18: Comprove a
autora, seja a sucessora do antigo Banco ABN Amro Real S/A, bem
como o signatário da petição inicial, seu procurador, em 5(cinco)
dias.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

28. EXECUÇAO FISCAL-ESTADUAL-56/2004-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x UNIQUEPET ARTEFATOS
DE COURO LTDA.-DESPACHO: Informe o procurador da execu-
tada a localização dos bens penhorados às fls. 16. -Adv. CIDIO
GUIMARAES SEVERINO-.

29. CARTA PRECATÓRIA-160/2008-Oriundo da Comarca de CIA-
NORTE-PR. - V. CIVEL-TERCILIO CANTARELLI x
BV.FINANCEIRA S/A CREDITO, FIN. E INVESTIMENTO e ou-
tro- Ao exequente, ante a certidão negativa de citação do requerido,
conforme certidão do oficial de justiça de fls. 14 ( segundo informa-
ção da mãe do requerido, o mesmo mudou-se desta cidade, podendo
ser encontrado na Empresa Gel Engenharia, situada à Rua Benedito
Carollo, nº 1. 251, Cidade Industrial na Comarca de Curitiba-Pr). -
Adv. JOSE AIRTON GONÇALVES-.

30. CARTA PRECATÓRIA - J.E.C.-68/2008-TEREZINHA NEUZA
BOCATO DE CAMPOS x LUIZ KRAUSE EPP e outro-
DESPACHO:Defiro o pleito retro. Redesigno nova data para a oiti-
va da testemunha para o dia 10/12/2008, às 14:00 horas, primeira
data livre e desimpedida na pauta deste Juízo. Oficie-se o MM. Juízo
Deprecante informando a nova data designada. Dil.nec. -Adv. TONY
ALVES, ALYSSON THOMASI e ALDANO JOSE VIEIRA NETO-
.

31. CARTA PRECATÓRIA - J.E.C.-77/2008-MARISETTE DE
MELO VAZ x ECONORTE - EMPR. CONCES. DE RODOVIAS
DO NORTE S/A e outro-Inquirição da(s) testemunha(s) do reclama-
do, Weber Sciorra Vieira, para o dia 10/12/2008, às 14:30 hrs. -Adv.
JOAO MARAFON JUNIOR e LINCOLN DE C.L. MIALARET-.

32. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-126/2006-MARIA APA-
RECIDA GOMES x ANTONIO CASEMIRO BELINATI-1) Indefi-
ro o requerimento de justiça gratuita formulado pelo recorrente, uma
vez que o próprio trata-se de figura pública, notoriamente detentora
de mandato eletivo, que já ocupou em outras oportunidades, dife-
rentes cargos públicos, e que atualmente concorre ao cargo de pre-
feito na cidade de Londrina, de modo que, em tal panorama, caracte-
riza-se como incabível a alegação de insuficiência de recursos para o
custeio da demanda, a ponto de impossibilitá-lo de arcar com o valor
das custas processuais... Ademais, somente para soçobrar a quaes-
tio, o recorrente sequer apresentou declaração de pobreza, deixando
de cumprir o requisito legal autorizador da concessão do benefício
pleiteado. 2) A análise do pleito de fls. 85 resta prejudicada em face
do petitório de fls. 86. Em relação a este último, defiro o bloqueio
requerido via convenio BACENJUD, após, junte-se aos autos o Re-
cibo de Protocolamento de Bloqueio de Valores e voltem conclusos
para análise das respostas enviadas pelas instituições financeiras. Dil.
nec. -Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO NALIN e EDUARDO
KUTIANSKI FRANCO-.

33. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-138/2006-ANGELITA
LUCAS SIMEAO e outros x ANTONIO CASSEMIRO BELINATI-
1) Indefiro o requerimento de justiça gratuita formulado pelo recor-
rente, uma vez que o próprio trata-se de figura pública, notoriamen-
te detentora de mandato eletivo, que já ocupou em outras oportuni-
dades, diferentes cargos públicos, e que atualmente concorre ao car-
go de prefeito na cidade de Londrina, de modo que, em tal panora-
ma, caracteriza-se como incabível a alegação de insuficiência de re-
cursos para o custeio da demanda, a ponto de impossibilitá-lo de
arcar com o valor das custas processuais... Ademais, somente para
soçobrar a quaestio, o recorrente sequer apresentou declaração de
pobreza, deixando de cumprir o requisito legal autorizador da con-
cessão do benefício pleiteado. 2) A análise do pleito de fls. 129 resta
prejudicada em face do petitório de fls. 130. Em relação a este últi-
mo, defiro o bloqueio requerido via convenio BACENJUD, após,
junte-se aos autos o Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valo-
res e voltem conclusos para análise das respostas enviadas pelas ins-
tituições financeiras. Dil. nec. -Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO
NALIN, DIRCEU SODRE e EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-.

34. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-141/2006-ANTONIO
LEITE CAVALCANTE e outros x ANTONIO CASSEMIRO BELI-
NATI-DESPACHO DE FL. 145: 1) Indefiro o requerimento de justi-
ça gratuita formulado pelo recorrente, uma vez que o próprio trata-
se de figura pública, notoriamente detentora de mandato eletivo, que
já ocupou em outras oportunidades, diferentes cargos públicos, e
que atualmente concorre ao cargo de prefeito na cidade de Londrina,
de modo que, em tal panorama, caracteriza-se como incabível a ale-
gação de insuficiência de recursos para o custeio da demanda, a pon-
to de impossibilitá-lo de arcar com o valor das custas processuais...
Ademais, somente para soçobrar a quaestio, o recorrente sequer apre-
sentou declaração de pobreza, deixando de cumprir o requisito legal
autorizador da concessão do benefício pleiteado. 2) A análise do pleito
de fls. 131 resta prejudicada em face do petitório de fls. 132. Em
relação a este último, defiro o bloqueio requerido via convenio BA-
CENJUD, após, junte-se aos autos o Recibo de Protocolamento de
Bloqueio de Valores e voltem conclusos para análise das respostas
enviadas pelas instituições financeiras. Dil. nec. - DESPACHO DE
FL. 149(v) Diante da infrutífera tentativa de penhora “on line”, inti-
me-se a parte exeqüente para dar prosseguimento ao feito, no prazo
de 05 (cinco) dias.-Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO NALIN e
EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-.

35. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-142/2006-ANDREZA
SILVA MARTINHO e outros x ANTONIO CASSEMIRO BELINA-
TI-1) Indefiro o requerimento de justiça gratuita formulado pelo re-
corrente, uma vez que o próprio trata-se de figura pública, notoria-
mente detentora de mandato eletivo, que já ocupou em outras opor-
tunidades, diferentes cargos públicos, e que atualmente concorre ao
cargo de prefeito na cidade de Londrina, de modo que, em tal pano-
rama, caracteriza-se como incabível a alegação de insuficiência de
recursos para o custeio da demanda, a ponto de impossibilitá-lo de
arcar com o valor das custas processuais... Ademais, somente para
soçobrar a quaestio, o recorrente sequer apresentou declaração de
pobreza, deixando de cumprir o requisito legal autorizador da con-
cessão do benefício pleiteado. 2) A análise do pleito de fls. 119 resta
prejudicada em face do petitório de fls. 120. Em relação a este últi-
mo, defiro o bloqueio requerido via convenio BACENJUD, após,
junte-se aos autos o Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valo-
res e voltem conclusos para análise das respostas enviadas pelas ins-
tituições financeiras. Dil. nec. -Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO
NALIN e EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-.

36. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-143/2006-APARECIDA
FELIX DE SOUZA e outros x ANTONIO CASSEMIRO BELINA-
TI-1) Indefiro o requerimento de justiça gratuita formulado pelo re-
corrente, uma vez que o próprio trata-se de figura pública, notoria-
mente detentora de mandato eletivo, que já ocupou em outras opor-
tunidades, diferentes cargos públicos, e que atualmente concorre ao
cargo de prefeito na cidade de Londrina, de modo que, em tal pano-
rama, caracteriza-se como incabível a alegação de insuficiência de
recursos para o custeio da demanda, a ponto de impossibilitá-lo de
arcar com o valor das custas processuais... Ademais, somente para
soçobrar a quaestio, o recorrente sequer apresentou declaração de
pobreza, deixando de cumprir o requisito legal autorizador da con-
cessão do benefício pleiteado. 2) A análise do pleito de fls. 130 resta
prejudicada em face do petitório de fls. 131. Em relação a este últi-
mo, defiro o bloqueio requerido via convenio BACENJUD, após,
junte-se aos autos o Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valo-
res e voltem conclusos para análise das respostas enviadas pelas ins-

tituições financeiras. Dil. nec. -Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO
NALIN, DIRCEU SODRE e EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-.

37. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-144/2006-ANA PAOLA
DE LUCA FARIAS e outros x ANTONIO CASSEMIRO BELINA-
TI-DESPACHO FL. 133 - 1) Indefiro o requerimento de justiça gra-
tuita formulado pelo recorrente, uma vez que o próprio trata-se de
figura pública, notoriamente detentora de mandato eletivo, que já
ocupou em outras oportunidades, diferentes cargos públicos, e que
atualmente concorre ao cargo de prefeito na cidade de Londrina, de
modo que, em tal panorama, caracteriza-se como incabível a alega-
ção de insuficiência de recursos para o custeio da demanda, a ponto
de impossibilitá-lo de arcar com o valor das custas processuais...
Ademais, somente para soçobrar a quaestio, o recorrente sequer apre-
sentou declaração de pobreza, deixando de cumprir o requisito legal
autorizador da concessão do benefício pleiteado. 2) A análise do pleito
de fls. 119 resta prejudicada em face do petitório de fls. 120. Em
relação a este último, defiro o bloqueio requerido via convenio BA-
CENJUD, após, junte-se aos autos o Recibo de Protocolamento de
Bloqueio de Valores e voltem conclusos para análise das respostas
enviadas pelas instituições financeiras. Dil. nec. - DESPACHO FL.
137(v) Diante da infrutífera tentativa de penhora “on line”, intime-se
a parte exeqüente para dar prosseguimento ao feito, no prazo de 05
(cinco) dias.-Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO NALIN e EDUAR-
DO KUTIANSKI FRANCO-.

38. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-146/2006-ANTONIO DE
PAULA BATISTA e outros x ANTONIO CASSEMIRO BELINATI-
1) Indefiro o requerimento de justiça gratuita formulado pelo recor-
rente, uma vez que o próprio trata-se de figura pública, notoriamen-
te detentora de mandato eletivo, que já ocupou em outras oportuni-
dades, diferentes cargos públicos, e que atualmente concorre ao car-
go de prefeito na cidade de Londrina, de modo que, em tal panora-
ma, caracteriza-se como incabível a alegação de insuficiência de re-
cursos para o custeio da demanda, a ponto de impossibilitá-lo de
arcar com o valor das custas processuais... Ademais, somente para
soçobrar a quaestio, o recorrente sequer apresentou declaração de
pobreza, deixando de cumprir o requisito legal autorizador da con-
cessão do benefício pleiteado. 2) A análise do pleito de fls. 101 resta
prejudicada em face do petitório de fls. 102. Em relação a este últi-
mo, defiro o bloqueio requerido via convenio BACENJUD, após,
junte-se aos autos o Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valo-
res e voltem conclusos para análise das respostas enviadas pelas ins-
tituições financeiras. Dil. nec. -Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO
NALIN e EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-.

39. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-147/2006-DEMETRIO
SILVIO BARBIERI x ANTONIO CASSEMIRO BELINATI-1) In-
defiro o requerimento de justiça gratuita formulado pelo recorrente,
uma vez que o próprio trata-se de figura pública, notoriamente de-
tentora de mandato eletivo, que já ocupou em outras oportunidades,
diferentes cargos públicos, e que atualmente concorre ao cargo de
prefeito na cidade de Londrina, de modo que, em tal panorama, ca-
racteriza-se como incabível a alegação de insuficiência de recursos
para o custeio da demanda, a ponto de impossibilitá-lo de arcar com
o valor das custas processuais... Ademais, somente para soçobrar a
quaestio, o recorrente sequer apresentou declaração de pobreza, dei-
xando de cumprir o requisito legal autorizador da concessão do be-
nefício pleiteado. 2) A análise do pleito de fls. 91 resta prejudicada
em face do petitório de fls. 92. Em relação a este último, defiro o
bloqueio requerido via convenio BACENJUD, após, junte-se aos
autos o Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valores e voltem
conclusos para análise das respostas enviadas pelas instituições fi-
nanceiras. Dil. nec. -Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO NALIN e
EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-.

40. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-20/2007-FABIANO FE-
LICIANO DE OLIVEIRA e outros x ANTONIO CASEMIRO BE-
LINATI-1) Indefiro o requerimento de justiça gratuita formulado pelo
recorrente, uma vez que o próprio trata-se de figura pública, notori-
amente detentora de mandato eletivo, que já ocupou em outras opor-
tunidades, diferentes cargos públicos, e que atualmente concorre ao
cargo de prefeito na cidade de Londrina, de modo que, em tal pano-
rama, caracteriza-se como incabível a alegação de insuficiência de
recursos para o custeio da demanda, a ponto de impossibilitá-lo de
arcar com o valor das custas processuais... Ademais, somente para
soçobrar a quaestio, o recorrente sequer apresentou declaração de
pobreza, deixando de cumprir o requisito legal autorizador da con-
cessão do benefício pleiteado. 2) Em relação ao pleito de fls. 66,
defiro o bloqueio requerido via convenio BACENJUD, após, junte-
se aos autos o Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valores e
voltem conclusos para análise das respostas enviadas pelas institui-
ções financeiras. Dil. nec. -Adv. ESMERALDA FIGUEIREDO NA-
LIN e EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-.

41. RECLAMATORIA - JUIZ.ESP.CIVEL-115/2007-FERNANDO
SOARES DE ARAUJO x MAGAZINE LUIZA S/A- Ante a ausência
de manifestação da reclamada sobre a produção probatória, defiro a
produção de prova oral requerida às fls. 44. À Secretaria, para de-
signação de data para audiência de instrução e julgamento. Audiên-
cia de instr.e julgamento para o dia 27/02/2009 às 14:30 horas. -Adv.
GIOVANI P.DE MACEDO e LUIZ ALEXANDRE LIPORONI
MARTINS-.

42. PROCESSO DE CONHECIMENTO-JEC-41/2008-FABIO APA-
RECIDO FRANZ x ALLAN ALVES FERREIRA-Tendo em vista
que o valor indisponibilizado pelo sistema Bacen-Jud, é ínfimo R$
4,13 e levando-se ainda em consideração o custo operacional de sua
penhora, este Juízo determinou, ex-officio, o seu desbloqueio on-
line . Diga a parte exeqüente em 05 (cinco dias). -Adv. FABIO APA-
RECIDO FRANZ-.

43. EXEC.TIT.EXTRAJUDICIAL-J.E.C.-64/2008-ASTROGILDO
RIBEIRO DA SILVA x C.B.G. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS
LTDA.- DESPACHO DE FLS. 26: Com fulcro no artigo 652, pará-
grafo 2º, do CPC, defiro o pleito de fls. 26(petição do Dr. ASTRO-

GILDO RIBEIRO DA SILVA .-Adv. ASTROGILDO R. DA SILVA-
.

44. EMBARGOS A EXECUCAO - J.E.C.-155/2008-C.B.G. CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. e outros x ASTROGILDO
RIBEIRO DA SILVA- DESPACHO DE FLS. 24: 1) Não sendo o
caso de rejeição liminar dos embargos (art. 739 do CPC com relaçao
dada pela Lei 11.382/2006), RECEBO-OS sem efeitos suspensivo
(art. 739-A do CPC), tendo em vista que os embargantes não de-
monstraram a presença dos requisitos necessários a sua excepcional
concessãoprevistos no artigo 739-A, parágrafo único, do CPC, não
se prestando para tal desiderato a simples afirmação de que “existe
discussão quanto ao pagamento já efetuado”. 2) Intime-se o exe-
qüente para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias nos termos
do art. 740 do CPC. 3) Distribua-se por dependência aos Autos de
Execução (art. 736, parágrafo único do CPC). -Advs. AMANDIO
SBRUSSI e ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA-.

45. LOCUPLETAMENTO ILICITO-J.E.C.-164/2008-EDSON AKI-
RA WATANABE x LUCILA FERREIRA DE BORBA TINI-Audien-
cia de conciliação para o dia 13 DE FEVEREIRO DE 2009, ÀS 9:00
HORAS.-Adv. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA-.

46. LOCUPLETAMENTO ILICITO-J.E.C.-165/2008-
S.M.EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.-ME x LUCILA
FERREIRA DE BORBA TINI-Audiencia de conciliação para o dia
13 DE FEVEREIRO DE 2009, ÀS 9:30 HORAS. -Adv. ANTONIO
EDSON MARTINS NOGUEIRA-.

COMARCA DE IBIPORÃ - PR.
VARA ÚNICA CÍVEL
RELAÇAO Nº 89/2008.
JUIZ DE DIREITO: DR. ELSIO CROZERA
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1. DESPEJO (EXEC.SENTENÇA)-261/1996-ELENA APARECIDA
GODOI e outro x ANTONIO GALDINO FILHO-Tendo decorrido o
prazo de suspensão, diga a parte Autora. -Adv. RONALDO GO-
MES NEVES-.

2. HABILITACAO DE CREDITO-394/1997-ANTONIO FERNAN-
DES BARBOSA x ARAMEFICIO BRASIL LTDA. - MASSA FA-
LIDA- SENTENÇA DE FLS. 43: Julgo, por sentença, habilitado o
crédito de Antonio Fernandes Barbosa, junto a Massa Falida de Ara-
mefício Brasil Ltda., no valor de R$ 86.967,33(fls. 26), devendo o
mesmo vir a ser incluído no quadro geral de credores. -Advs. PE-
DRO BORCEZI e BRAULINO BUENO PEREIRA-.

3. EXECUÇÃO DE TÍT. EXTRAJUDICIAL-280/1999-JAIR DE
CAMPOS x JOSE EUGENIO MACEDO-Tendo decorrido o prazo
de suspensão, diga a parte Autora. -Adv. JOAO ODAIR PELISSON-
.

4. EXECUÇÃO DE TÍT. EXTRAJUDICIAL-332/1999-SOUZA &
FAVORETTO LTDA. x PEDRO YOSHUO FUKUDA- SENTENÇA
DE FLS. 145: Julgado por sentença extinto os presentes, em face do
art. 269, III do CPC. -Advs. AMANDIO SBRUSSI e GIOVANI P.DE
MACEDO-.

5. COBRANÇA (ORD)-129/2000-SOCIEDADE EVANGELICA
BENEFICENTE DE LONDRINA x EMENICE DE ALMEIDA
ALENCAR e outro-Tendo em vista a vigência da Lei n. 11.232/2005,
a(o)(s) Executado(a)(s) para que proceda(m) ao pagamento do débi-
to no valor de R$ 38.856,78 (Conforme cálculo de fls. 246), no pra-
zo de 15 (quinze) dias, sob pena de ser acrescida ao débito, multa de
10% (dez por cento). -Adv. WILSON LOPES DA CONCEICAO-.

6. MANUTENÇÃO DE POSSE-19/2001-JIANI FERNANDES DA
CRUZ e outro x SANTOS SEGURADORA S/A- DESPACHO DE
FLS. 223: Às partes, face docs. juntados. -Advs. MARCELO LEAL
DE L.OLIVEIRA, MILTON LUIZ CLEVE K STER e GLAUCO
IWERSEN-.

7. REINTEGRAÇAO DE POSSE-284/2001-SUEMITSU SHINGU
e outro x BENEDITO PIRES JUNIOR- DESPACHO DE FLS. 595:
Ao exequente, para apresentação do cálculo atualizado de fls. 578. -
Adv. POMPILIO L.VIEIRA LUSTOSA-.

8. INDENIZ.P/DANOS MORAIS - SUM.-498/2002-C.H.DA SIL-
VEIRA REPRESENTAÇOES x PVC BRAZIL-IND.TUBOS E CO-
NEXOES LTDA.-Tendo decorrido o prazo de suspensão, diga a parte
Autora. -Advs. ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA F. e ANDREA
FERNANDES ARAUJO-.

9. RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-353/2004-ROTA 90 LOGIS-
TICA TRANSP.E ARMAZENS GERAIS LTDA x TRANSPORTO
TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA- DESPACHO DE FLS. 167:
Diga o requerente ante a correspondência devolvida em 5(cinco) dias.
-Adv. MARCIO LUIZ NIERO-.

10. EMBARGOS A EXECUCAO-179/2005-DORVALINO
IND.COM.DE CAFE, CEREAIS E ALIMS.LTDA. e outro x BAN-
CO BRADESCO S/A-Tendo decorrido o prazo de suspensão, diga o
Exequente. -Adv. MARCOS C.AMARAL VASCONCELOS-.

11. EMBARGOS A EXECUCAO-282/2005-BENEDITO PIRES
JUNIOR x BANCO DO BRASIL S/A- DESPACHO DE FLS. 178:
Não vislumbrando quaiquer omissões ou contradições na decisão de
fls., deixo de acolher os embargos declaratórios de fls. 10/177. DES-
PACHO NO OFÍCIO DE FLS.179: Ao Exeqüente para se manifestar
a respeito da certidão de fls. 180 (do escrivão da Vara Cível da Co-
marca de São Jerônimo da Serra-Pr). -Advs. FRANCISCO CESAR
SALINET e JOSE CARLOS DIAS NETO-.

12. DECLARATORIA (SUM)-309/2005-JOSE ROBERTO MATEUS
NICOLA x TELHACOR TINTAS E VERNIZES LTDA. e outros-
DESPACHO DE FLS. 63: Compulsando os presentes autos, denota-
se que os requeridos não fora nomeado curador especial. Para tanto
nomeio o Dr. Sávio Cembraneli, devendo o mesmo ser intimado para
em querendo vir a aceitar o encargo no prazo de 05(cinco) dias.-
Adv. SAVIO CEMBRANELI-.

13. INDENIZAÇAO (SUM)-144/2006-MARIA MARQUES DOS
SANTOS x VERA CRUZ VIDA E PREVIDENCIA S/A- SENTEN-
ÇA DE FLS. 176/179: ...Diante do exposto e por mais que dos autos
consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, face os argu-
mentos supra e de conseqüência, vir a condenar a autora nas custas
judiciais e verba honorária que fixo em R$400,00 (quatrocentos re-
ais), em face do princípio da sucumbência, com fulcro no art. 20, par.
4º do Código de Processo Civil vigente, desde que no prazo de 05(cin-
co) anos possa a mesma vir a suportar tais encargos, consoante de-
termina a legislação atinente à espécie.-Advs. CESAR BESSA, VI-
NICIUS CARVALHO FERNANDES e GLAUCO IWERSEN-.

14. COBRANCA (SUM)-168/2006-CLAUDINEI BENEDITO x
MUNICIPIO DE IBIPORA-PR.- DESPACHO DE FLS. 204: Rece-
bo a apelação por temporânea. Ao apelado para que apresente con-
tra-razões no prazo legal. -Adv. CARLOS ALBERTO MARICATO-
.
15. EXECUÇÃO DE TÍT. EXTRAJUDICIAL-267/2006-WYNY DO
BRASIL IND.COM. DE COUROS LTDA. x ANTIK COM.DE COU-
ROS P/ CALCADOS E REPRES. LTDA. e outros-Ao Exequente,
para prosseguimento do feito. -Adv. JOAO TAVARES DE LIMA
FILHO-.

16. BUSCA E APREENSAO (FID)-392/2006-BV FINANCEIRA S/
A - C.F.I. x EDIVALDO DE SOUZA-Tendo decorrido o prazo de
suspensão, diga a parte Autora. -Adv. EMERSON LAUTENSCHLA-
GER SANTANA-.

17. ARROLAMENTO SUMARIO-412/2006-CARLOS ALBERTO

ZANIBONI DANIEL x LUIZ DANIEL e outro- Ao Inventariante
para manifestar-se sobre o despacho de fls. 79, em cinco dias.-Adv.
NELSON GUALBERTO-.

18. AÇAO MONITORIA-429/2006-SILVIO ROBERTO REAL PRA-
DO x J.F.DENIM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. e outro-Tendo
decorrido o prazo de suspensão, digam as partes. -Advs. THIAGO
CAVERSAN ANTUNES e MANOEL FERREIRA CAPELIN-.

19. RESTITUIÇÃO DE VALORES-28/2007-CELIA GREGORIA
DE SOUZA x SHOPPING CAR VEICULOS LONDRINA- SEN-
TENÇA DE FLS. 69/71: ...Diante do exposto e por mais que dos
autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para vir a
condenar a reqda a ressarcir a autora o valor de R$ 944,00 (nove-
centos e quarenta e quatro reais), devidamente acrescidos de corre-
ção monetária a contar da data dos docs. supra referidos e juros de
mora a partir da citação no percentual de 1% (um por cento) ao mês,
além das custas judiciais e verba honorária que arbitro em 20% sobre
o valor total da condenação atualizada, em obediência ao disposto
no art. 20, par. 3º, do Código de Processo Civil vigente e aplicável à
espécie. P.R.I. -Advs. FRANCISCO ROSSI e RAUL APARECIDO
DE CAMARGO BUENO-.

20. DECLARATORIA (ORD)-102/2007-BARACO & BARACO
LTDA - ME x BANCO BANESTADO S/A e outro- DESPACHO
DE FLS. 334: À autora ( conforme petição de fls. 331/333).-Advs.
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA e RAUL BARBI-.

21. COBRANÇA (ORD)-266/2007-ERINELDO MEDRI e outros x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO S/A- SENTEN-
ÇA DE FLS. 147/152: ... Diante do exposto e por mais que dos au-
tos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para vir a con-
denar a ré a pagar aos autores a quantia equivalente à diferençpa
entre o índice adotado e o percentual referente ao mês de julho de
1987 (26,06%) e ao mês de janeiro de 1989 (42,72%), que será opor-
tunamente apurada em liquidação de sentença, devidamente acresci-
da dos juros, que devem ser contados a partir da citação à base de
1% (um por cento) ao mês, devendo ser aplicado o disposto nos arts.
405 e 406 do Código Civil. Já no que se refere à correção monetária
e aos juros remineratórios devem incidir a partir da data em que foi
creditado nas respectivas contas poupanças os valores a menor refe-
rentes à correção correta até o efetivo pagamento, a fim de se resga-
tar o valor da moeda. Condeno ainda o reqdo. a arcar com os hono-
rários advocatícios de 20% sobre o valor da condenação, com fulcro
no art. 20, par. 3º do CPC vigente e aplicável à espécie. P.R.I. .-
Advs. SANDRA AP. SILVA ANTONIO, OLDEMAR MARIANO e
ROBERTO A. BUSATO-.

22. COBRANÇA (ORD)-267/2007-OSCAR LEITE x BANCO DO
BRASIL S/A- SENTENÇA DE FLS. 89/92: ...Diante do exposto e
por mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido
inicial para vir a condenar a ré a pagar ao autor a quantia equivalente
à diferença entre o í8ndice adotado e o percentual referente ao mês
de julho de 1987 (26,06%) e ao mês de janeiro de 1989 (42,72%),
que será oportunamente apurada em liquidação de sentença, devida-
mente acrescida dos juros, que devem ser contados a partir da cita-
ção à base de 1% (um por cento) ao mês, devendo ser aplicado o
disposto nos arts. 405 e 406 do Código Civil. Já no que se refere à
correção monetária aplicadea segundo os índices do INPC e aos ju-
ros remuneratórios, estes devem incidir a partir da data em que foi
creditado nas respectivas contas poupanças os valores a menor refe-
rentes à correção correta até o efetivo pagamento, a fim de se resga-
tar o valor da moeda. Condeno ainda o reqdo. a arcar com os hono-
rários advocatícios de 15% sobre o valor da condenação, com fulcro
no art. 20%, par. 3º do CPC vigente e aplicável à espécie. P.R.I. -
Advs. SANDRA AP. SILVA ANTONIO e BEATRIZ T.DA SILVEI-
RA MOURA-.

23. BUSCA E APREENSAO (FID)-377/2007-BV FINANCEIRA S/
A - C.F.I. x AMARILDO MENDES ALVES-Tendo decorrido o pra-
zo de suspensão, diga a parte Autora. -Adv. MILKEN JACQUELI-
NE C. JACOMINI-.

24. EMBARGOS DE TERCEIRO-475/2007-JOSE WILSON FRAN-
CISCO x BANCO BRADESCO S/A- DESPACHO DE FLS. 73: Ao
embargante.-Adv. CARLOS SERGIO CAPELIN-.

25. EMBARGOS DE TERCEIRO-504/2007-LEOMAR ANTONIO
JOHNN x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-DES-
PACHO DE FLS 85: Ante a contestação e docs. juntos, diga o(a)
Embargante, em 10(dez) dias. -Advs. LIZEU ADAIR BERTO e
MERCIA RIBEIRO-.

26. AÇAO MONITORIA-118/2008-COOP.REG. COM. DO EXTRE-
MO OESTE DE SC-COOPER OESTE x KOMPRA - DIST. DE
ALIMENTOS E LOGISTICA LTDA.- DESPACHO DE FLS. 57:
Ante os embargos, diga a embargada/autora, em 10(dez) dias. -Advs.
MARCO ANTONIO DE A.CAMPANELLI e MARCO AURELIO
CERANTO-.

27. AÇAO MONITORIA-119/2008-COOP.REG. COM. DO EXTRE-
MO OESTE DE SC-COOPER OESTE x KOMPRA - DIST. DE
ALIMENTOS E LOGISTICA LTDA.- DESPACHO DE FLS. 63:
Ante os embargos, diga a embargada/autora, em 10(dez) dias. -Advs.
MARCO ANTONIO DE A.CAMPANELLI e MARCO AURELIO
CERANTO-.

28. MEDIDA CAUTELAR EXIBIÇÃO-132/2008-LUIZ YUKIO
TANNO x KOITI TANNO- DESPACHO DE FLS. 71: Ao autor, em
10(dez) dias( ante petição e docs. juntos de fls. 55/70. -Adv. DOU-
GLAS MOREIRA NUNES-.

29. BUSCA E APREENSAO (FID)-636/2008-BANCO ITAU S/A x
VALDIR RIBEIRO LUZ JUNIOR-Tendo decorrido o prazo de sus-
pensão, diga a parte Autora. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN-.

30. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1034/2008-GOETZE
LOBATO ENGENHARIA LTDA. x CSE COMPOSITES - MATE-
RIAIS COMPOSTOS LTDA. - EPP e outro-DESPACHO DE FLS:
Ante a contestação e docs. juntos, diga o(a) autor(a), em 10(dez)
dias. -Adv. JOSE CARLOS LUCCA-.

31. ARROLAMENTO DE BENS (CAU)-1153/2008-IVONE ARES
DOS SANTOS x ESPOLIO DE ESTEVAN KRINCHEV- DESPA-
CHO DE FLS. 24: 1) Declare a autora, em doc. próprio, seja “caren-
te” para fins da A.J.G.. 2) Comptove a mesma seja a pessoa indicada
na inicial como inventariante do Espólio também ali mencionado como
reqdo. 3) Prazo de 10(dez) dias. -Adv. MONICA CESARIO PEREI-
RA COTELO-.

32. EXECUÇAO FISCAL-FEDERAL-47/1996-FAZENDA NACI-
ONAL x PVC BRAZIL-IND.TUBOS E CONEXOES LTDA.- DES-
PACHO DE FLS. 387: À executada, para juntada de docs. conforme
pedido de fls. 386( solicitação do perito).-Advs. FREDERICO DE
MOURA THEOPHILO e NEILAR T.LOURENÇON MARTINS-.

33. EXECUÇAO FISCAL-MUNICIPAL-6/2008-MUNICIPIO DE
IBIPORA-PR. x ESPOLIO DE QUINTINO LUIZ CIPRIANO DA
SILVA-A(o) exequente, ante a certidão negativa de penhora. -Advs.
CARLOS ALBERTO MARICATO e MARIA ROSANGELA PA-
CHECO-.

34. EXECUÇAO FISCAL-MUNICIPAL-13/2008-MUNICIPIO DE
IBIPORA-PR. x ANTONIO LEANDRO DA SILVA-Tendo decorri-
do o prazo de suspensão para o cumprimento integral do acordo,
diga o Exequente. -Advs. CARLOS ALBERTO MARICATO e MA-
RIA ROSANGELA PACHECO-.

35. RECLAMATORIA - JUIZ.ESP.CIVEL-110/2006-JOSE PUGE-
SI x IRMAOS JABUR S/A - VEICULOS E PERTENCES e outro-
DESPACHO DE FLS. 251: Às partes para que se manifestem sobre
a documentação retro. -Advs. SEBASTIAO SERRA ZANETTE,
LEONARDO FRANCIS, RENATA DEQUECH e MARCOS VIA-
NA GABRIEL DE S.E SILVA-.

36. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-132/2006-FERNANDO
CESAR MOYA DE MORAIS x LONDRI VAN INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA.- DESPACHO DE FLS. 43: Ao requerente ante
a certidão retro, para que se manifeste em 05(cinco) dias. -Adv. LUIS
FERNANDO DE CAMARGO HASEGAWA-.

37. DECLARATORIA - J.E.C.-181/2006-HENRIQUE BURGO FI-
LHO x BRASIL TELECOM S/A-Recebo a apelação em seus efeitos
legais, por temporânea. Ao apelado, para que apresente as contra-
razões no prazo legal. -Advs. ERIKA FERNANDA RAMOS, AL-
BERTO RODRIGUES ALVES e SANDRA REGINA RODRIGUES-
.

38. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-41/2007-MAGALI CE-
LIA COSTA FERNANDES e outro x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A - BANESTADO- Deferido o desarquivamento dos
autos (encontram-se em cartório). -Advs. LAURO FERNANDO
ZANETTI e RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA-.

39. DECLARATORIA - J.E.C.-126/2008-KARINE PINHEIRO FER-
REIRA x AYMORE FINANCIAMENTO- DESPACHO DE FLS. 72:
Intimem-se as partes para que em cinco dias, manifestem-se sobre
seu interesse na instrução probatória, especificando e justificando a
pertinência das provas que pretendem produzir sob pena de indeferi-
mento. Inexistindo tal interesse ou silenciando os litigantes, voltem
os autos conclusos para decisão. -Advs. SANDRA AP. SILVA AN-
TONIO e JOAO PEDRO TAGLIARI-.

40. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-192/2008-VALERIA
APARECIDA COSTA x DINIZETE APARECIDO ARAUJO- Audi-
ência de conciliação para o dia 03 DE ABRIL DE 2009, ÀS 08:30
HORAS. -Adv. SORAIA ARAUJO PINHOLATO-.

Vara da Família e Anexos de Ivaiporã
Juíza: Adriana Marques dos Santos
Relação 27/2008

Ademir Prudêncio da Silva  178/2007
Celso Hideo Makita  247/2008
Cirineu Dias 232/2006
Edson Antonio Ormindo Fagundes 106/2007
João de Paula Xavier 259/2002
Karine Pereira 112/2007
Leslie José Pereira de Arruda 106/2007
Marisa Aparecida Dias da Silva  232/2006
Melvis Muchiuti 178/2007
Paulo Roberto Belo 112/2007

106/2007, Investigação de Paternidade, Dieiverson Rosa x Amauri
Vieira: o autor deverá se manifestar sobre a contestação, dentro do
prazo legal.
Advogados: Edson Antonio Ormindo Fagundes e Leslie José Pereira
de Arruda

112/2007, Exoneração de Alimentos, Joacir Almeida Vieira x Joacir
Almeida Vieira Júnior: às alegações finais no prazo sucessivo de cin-
co dias.
Advogados: Karine Pereira e Paulo Roberto Belo

178/2007, Dissolução de Sociedade de Fato... Jonas Umbelino da
Silva x Gislane de Fátima Alves Anacleto: diga a parte autora acerca
dos documentos acostados.
Advogados: Ademir Prudêncio da Silva e Melvis Muchiuti

232/2006, Separação Judicial, Simone Aparecida da Costa Prado x
Valdir dos Santos Prado: considerando o teor da certidão de fl. 68 (a
audiência deixou de se realizar em virtude da ausência das partes.
Não foi devolvida a carta precatória encaminhada para citação do
réu) diga a parte autora, em cinco dias, acerca do prosseguimento do
feito, pena de extinção.
Advogados: Cirineu Dias e Marisa Aparecida Dias da Silva

247/2008, Ação de Alimentos, Willian Freire da Silva x Edisnei Ca-
margo da Silva: audiência de conciliação, instrução e julgamento dia
16 de março de 2009, às 16:00 horas.
Advogado: Celso Hideo Makita

259/2002, Execução de Alimentos, Carlos Eduardo de Oliveira Ri-
beiro de Novaes: primeiro leilão: 26 de janeiro de 2009, 8:30 horas;
segundo leilão: 9 de fevereiro de 2009, 8:30 horas.
Advogado: João de Paula Xavier

 COMARCA DE JACAREZINHO – PARANÁ
 CARTÓRIO DA VARA CÍVEL
 JUIZ: DR. ROBERTO ARTHUR DAVID
 RELAÇÃO Nº 039/2008

ADVOGADOS N º ORDEM

Adriana Matheus Marçal Perini 11, 20
Allaymer Ronaldo R. B. Bonesso 10
Alexandre França Coelho 18
Alex Sander Branchier 36
Ana Paula Domingues dos Santos 19
Antonio Clóvis Garcia 01, 21
Antônio Henrique Marsaro Júnior 26
Carlos Sérgio Capelin 25
Caroline Thon 31
Celso Patriota dos Santos 12
Crystiane Linhares 15, 16, 22
Denise Sfeir 33, 37
Edgard Jarreta Thomaz 36
Emerson L. Santana 27
Fábio Augusto Orlandi de Oliveira 12, 26
Gustavo Zimath 06
Idamara Rocha Ferreira 04
Ilmo Tristão Barbosa 07
José Martins 14
Lauro Fernando Zanetti 09, 35
Leandro de Melo Gomes 10
Luís Carlos da Costa 21
Marcelo Bueno Elias 09, 35
Marcelo Graça Milani Cardoso 03, 17, 38
Márcio Rogério Depolli 06
Maria da Glória Navarro 33
Mário André de Oliveira 34
Mércia Miranda Vasconcellos 25
Milken Jacqueline C. Jacomini 29, 32
Mirna Luchmann 04
Nelson Paschoalotto 05,24
Oldemar Mariano 30
Pedro Gonzaga Alves 16
Ricardo Neves Costa 13
Roberto A. Busato 30
Rodrigo Menezes 28
Rogério Aparecido Sales 23
Sandra Elza Aparecida Cervi de Almeida 04
Sávio Cembraneli 02
Waldemar Queiroz Filho 08

01. COBRANÇA049/08 – Nelson Toloto x HSBC Bank Brasil S/A:
Recebo o recurso de apelação em seu duplo efeito, tendo em vista
estarem presentes os pressupostos de admissibilidade. Intime-se o
apelado para que apresente as contra-razões no prazo de 15 dias.
Advº. Antonio Clovis Garcia.

02. DECLARATÓRIA 185/08 – Juliano Aparecido da Silva x Facul-
dade Dinâmica do Paraná e outras: Intime-se o requerente para que
se manifeste sobre a contestação apresentada pelos requeridos, no
prazo de 10 dias. Advº. Sávio Cembraneli.

03. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 287/08 – Faculdade Dinâ-

mica do Paraná e outra x Juliano Aparecido da Silva: Ciente da inter-

posição do agravo de instrumento. Em sede de juízo de retratação,

mantenho a decisão agravada, por entender que seus fundamentos

bem resistem às razões do recurso. Advº. Marcelo Graça Milani Car-

doso.

04. EXECUÇÃO 115/88 – Rio São Francisco Companhia Securiti-

zadora de Créditos Financeiros x Cooperativa Regional Agrária de
Cafeicultores Norte Paraná e outros: Diante da certidão de fls.32/
verso, aguarde-se em cartório, em arquivo provisório, a manifesta-
ção do vencedor. Decorrido 6 meses sem a devida manifestação,
voltem para que possam ser arquivados de acordo com o dispositivo
no art.475-J, §5º do CPC. Advºs. Idamara Rocha Ferreira e/ou Mir-
na Luchmann x Sandra Elza Aparecida Cervi de Almeida.

05. DEPÓSITO 458/06 – Banco BMC S/A x Rafael Teodoro da Sil-
va: Em face do pleito de fls.66, determino que o presente feito aguarde
em arquivo pelo prazo de 6 meses. Advº. Nelson Paschoalotto.

06. DECLARATÓRIA 312/07 – Maria Luiza Orlandini x Banco do
Estado do Paraná S/A: Sobre a proposta de honorários do perito

Ivaiporã

Jacarezinho



312312312312312 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

(fls.257/259 – R$1.720,00), manifestem-se as partes. Advºs. Gusta-
vo Zimath x Márcio Rogério Depolli.

07. EXECUÇÃO 364/08 – Integrada Cooperativa Agroindustrial x
Douglas Kalil Filho: O art.659, §4º e §5º do CPC não se aplica à
presente execução, mas sim o art.19 do mesmo diploma legal, no
qual se estabelece que cabe às partes prover as despesas dos atos
que realizam ou requerem no processo, antecipando-lhes o paga-
mento, destarte, intime-se o exeqüente a pagar as custas para que se
proceda a penhora sobre o bem. Advº. Ilmo Tristão Barbosa.

08. ARROLAMENTO 436/08 – Myrtes Rocha Garbelini x Antonio
Garbelini: Defiro o requerido às fls.10, assim, concedo o prazo de 40
dias para que a parte requerente apresente os documentos necessári-
os. Advº. Waldemar Queiroz Filho.

09. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 180/07 – Maria Helena Tre-
visan de Andrade e outro x Banco Itaú S/A: Intime-se as partes para
requererem os seus direitos em 5 dias. Advºs. Marcelo Bueno Elias x
Lauro Fernando Zanetti.

10. COBRANÇA 355/01 – Banco do Brasil S/A x Simoni Vargas
Tramontini: Ciente da interposição do agravo. Mantenho a decisão
agravada por seus próprios fundamentos. No mais, cumpra-se a de-
cisão agravada. Advºs. Leandro de Melo Gomes x Allaymer Ronaldo
R. B. Bonesso.

11. EXECUÇÃO 175/01 – Mercantil de Cereais Rio Preto Ltda x
Liliane Alves Ferreira Silva: Em face do pleito de fls.50, determino
que o presente feito aguarde em arquivo provisório pelo prazo de 6
meses. Advº. Adriana Mateus Marçal Perini

12. REPARAÇÃO CIVIL 110/08 – Edson Alcântara x Maria Lúcia
Alcântara Rosa e outra: Sobre os honorários periciais propostos às
fls.103 (R$800,00), digam as partes, no prazo de 5 dias. Advºs. Cel-
so Patriota dos Santos x Fábio Augusto Orlandi de Oliveira.

13. BUSCA E APREENSÃO 165/06 – Banco Finasa S/A x Sergio
Rodrigues dos Santos: Homologo, por sentença, para fins do artigo
158, § único do CPC, o pedido de desistência da ação. Em conseqü-
ência, julgo extinto o feito nos termos do artigo 267, inciso VIII do
CPC. Condeno o desistente ao pagamento das custas, despesas pro-
cessuais, e honorários advocatícios que fixo em R$700,00. Advº.
Ricardo Neves Costa.

14. BUSCA E APREENSÃO 120/07 – Banco Panamericano S/A x
Elinelson Francelino de Souza: Homologo, por sentença, para fins
do artigo 158, § único do CPC, o pedido de desistência da ação. Em
conseqüência, julgo extinto o feito nos termos do artigo 267, inciso
VII do CPC. Condeno o desistente ao pagamento das custas, despe-
sas processuais, e honorários advocatícios que fixo em R$700,00.
Advº. José Martins.

15. BUSCA E APREENSÃO 257/08 – Banco Itaú S/A x Espólio de
Nassar Sfeir: “... Ante o exposto, com fundamento no Dec.Lei nº
911/69, julgo procedente o pedido, declarando rescindido o contra-
to, consolidando nas mãos do autor o domínio e a posse plenos e
exclusivos do bem. Advº. Crystiane Linhares.

16. DEPÓSITO 400/05 – Banco Itaú S/A x Alessandro Flávio de
Almeida: “... Ante o exposto e mais que dos autos conta, julgo pro-
cedente o presente pedido, condenando o requerido a depositar o
bem ou a quantia referida devidamente atualizada monetariamente
desde do ajuizamento da ação e mais o pagamento dos juros de mora
a partir da citação da ação de depósito (...) Condeno o réu ao paga-
mento das custas do processo, despesas processuais e honorários
advocatícios que, na forma do § 3º do artigo 20 do CPC, fixo em
15% sobre o valor da condenação. Foi nomeado curador à lide Dr.
Pedro Gonzaga Alves, é de rigor a fixação de honorários em benefi-
cio do advogado (art.22, §§1º da Lei 8906/94). Advº. Crystiane Li-
nhares x Pedro Gonzaga Alves.

17. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 122/08 – Faculdade Dinâ-
mica do Paraná e outras x Joelma Pereira Heleno: “... Ante o expos-
to, julgo improcedente a presente exceção de incompetência, apli-
cando ao caso a redação do parágrafo único do artigo 112 do CPC,
para reconhecer, de oficio, a nulidade do foro de eleição estipulado
em contrato de adesão de negócio jurídico relativo à relação de con-
sumo. Condeno o excipiente nas custas e despesas processuais, sem,
contudo, condena-lo em honorários advocatícios por serem descabi-
dos neste incidente. Advº. Marcelo Graça Milani Cardoso.

18. DECLARATÓRIA 311/05 – Ana Cândida Corrêa Modena x
Amarildo de Souza e outro: Recebo a apelação no seu duplo efeito,
haja vista estarem presentes os seus pressupostos de admissibilida-
de. Intime-se a outra parte para apresentar contra-razões no prazo
de 15 dias. Advº. Alexandre França Coelho.

19. RESSARCIMENTO047/06 – Andréia dos Santos x Brasil Tele-
com S/A: Por um equivoco deste juízo, foi determinado a intimação
do autor para a manifestação dos documentos de fls.162/164. Assim,
intime-se a empresa requerida para que se manifeste sobre tais docu-
mentos, no prazo de 5 dias. Advº. Ana Paula Domingues dos Santos.

20. EXECUÇÃO 174/01 – Mercantil de Cereais Rio Preto Ltda x
Walimar Comercial de Alimentos Ltda: Consta nos autos às fls.125/
127, comprovante de pagamento da terceira parcelo do acordo efe-
tuado entre as partes datada de 10/10/2007. Contudo, o referido
depósito foi silenciado pelo exeqüente às fls.128. Intime-se o exe-
qüente para que se manifeste sobre o documento juntados às fls.127,
bem como para esclarecer sobre o cumprimento do acordo, no prazo
de 5 dias. Advº. Adriana Mateus Marçal Perini.

21. EMBARGOS À EXECUÇÃO 473/08 e 474/08 – Sandra Kalil
Cóccia e outros e Douglas Kalil Filho e outra x Cooperativa de Cré-

dito Rural dos Plantadores de Cana do Paraná-Sicredi Agro Paraná:
Considerando os argumentos lançados pelos embargantes, nos ter-
mos do artigo 739-A, §1º do CPC, deixo de atribuir efeito suspensi-
vo aos embargos, considerando tratar-se de fundamentação fundada
no excesso de execução. A continuidade da execução não causará
grave dano. Notifique-se o exeqüente-embargado para apresentar
resposta no prazo de 15 dias (art.740 do CPC). Advºs. Antonio Cló-
vis Garcia x Luís Carlos da Costa.

22. BUSCA E APREENSÃO 337/07 – Banco Itaú S/A x Danilo
Rodrigues: (...) Considerando o acordo efetuado entre as partes, com
fulcro no art.269, III, do CPC, julgo extinto o processo, com resolu-
ção de mérito, levando em conta a transação entre as partes, homo-
logada às fls.56/57. Indefiro o pedido de levantamento do bloqueio
judicial haja vista a certidão de fls.61. Advº. Crystiane Linhares.

23. BUSCA E APREENSÃO057/07 – Banco Panamericano S/A x
Reginaldo Xavier: Defiro o pedido de fls.41, para suspensão do feito
em 30 dias, com fulcro no art.265, II. Findo o prazo, manifeste-se o
autor sobre o prosseguimento. Advº. Rogério Aparecido Sales.

24. DEPÓSITO 508/07 – Banco Panamericano S/A x Fernando da
Silva: Homologo, por sentença, para fins do artigo 158, § único do
CPC, o pedido de desistência da ação. Em conseqüência, julgo ex-
tinto o feito nos termos do artigo 267, inciso VIII do CPC. Condeno
o desistente ao pagamento das custas, despesas processuais, e hono-
rários advocatícios que fixo em R$700,00. Advº. Nelson Paschoalot-
to.

25. MANDADO DE SEGURANÇA 342/08 – Terezinha Montanha
Teixeira x Diretora da 19ª Regional de Saúde do Estado do Paraná:
Contados e preparados (fls.63verso: R$212,60), voltem conclusos
para sentença. Advºs. Carlos Sérgio Capelin x Mércia Miranda Vas-
concellos.

26. DECLARATÓRIA011/04 – Kely Cristina Possette & Cia Ltda x
Cooperativa Agroindustrial Lar: Tendo em vista os documentos jun-
tados às fls.168 e o exposto pelo exeqüente às fls.165/166, julgo
extinto o presente feito com fulcro no art.794, I, CPC. Arquive-se
com as cautelas de estilo. Advºs. Fábio Augusto Orlandi de Oliveira
x Antonio Henrique Marsaro Júnior.

27. BUSCA E APREENSÃO 304/08 – Banco Panamericano S/A x
Valdemar Costa Alecrim: (...) Considerando o acordo efetuado entre
as partes, com fulcro no art.269, III, do CPC, julgo extinto o proces-
so, com resolução de mérito, levando em conta a transação entre as
partes, homologada às fls.23. Advº. Emerson L. Santana.

28. EXECUÇÃO FISCAL 180/01 – Conselho Regional de Farmácia
do Estado do Paraná x Júlio & Júlio Ltda: Tendo em vista os docu-
mentos juntados às fls.20/22 e o exposto pelo exeqüente às fls.24,
julgo extinto o presente feito com fulcro no art.794, I, CPC. Arqui-
ve-se com as cautelas de estilo. Advº. Rodrigo Menezes.

29. BUSCA E APREENSÃO097/08 – BV Financeira S/A – C.F.I x
Cristian de Souza Almeida: (...) Considerando o acordo efetuado
entre as partes, com fulcro no art.269, III, do CPC, julgo extinto o
processo, com resolução de mérito, levando em conta a transação
entre as partes, homologada às fls.36. Advº. Milken Jacqueline C.
Jacomini.

30. COBRANÇA 239/07 – Alessandro dos Santos Fernandes e ou-
tros x HSBC Bank Brasil S/A: Sobre o pedido de fls.191/192, mani-
feste-se o requerido, bem como, no prazo de 15 dias, apresente ex-
tratos das contas poupanças em nome de todos os autores e sua ge-
nitora. Advº. Oldemar Mariano e/ou Roberto A. Busato.

31. CARTA PRECATÓRIA046/08 – Banco do Estado de São Pau-
lo-Banespa x Anteniska Jorge Fogaça e outro: Intime-se o autor para
juntar certidão atualizada do registro imobiliário. Advº. Caroline Thon.

32. DEPOSITO 209/08 – BV Financeira S/A – C.F.I x Davi Pereira
Luiz: Esclareça a autora sobre o pedido de suspensão do processo,
visto que o feito comporta julgamento antecipado. Contados e pre-
parados, voltem conclusos. Advº. Milken Jacqueline C. Jacomini.

33. CIVIL PUBLICA 304/05 – Município de Jacarezinho x Marcelo
Franco Afonso: Homologo por sentença o acordo noticiado pelas
partes às fls.125, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Em conseqüência, julgo extinto o processo, com resolução de méri-
to, na forma do art.269, inciso III do CPC. Advºs. Denise Sfeir x
Maria da Glória Navarro.

34. ALVARÁ 346/08 – Donaria Alves da Silva x Hélio Vicente da
Silva: Ao requerente para manifestar-se sobre o prosseguimento do
feito (fls.16 – resposta de oficio do INSS). Advº. Mário André de
Oliveira.

35. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA029/08 – Avany Rocha de
Oliveira x Banco Itaú S/A: Tendo em vista a decisão do Tribunal de
Justiça do Paraná, manifestem-se as partes para que requeiram o que
de direito, no prazo de 5 dias. Advº. Marcelo Bueno Elias x Lauro
Fernando Zanetti.

36. INCIDENTE DE FALSIDADE 518/07-A – Vetor Comércio de
Combustíveis Ltda x Pampa Jacarezinho Comércio de Combustíveis
Ltda: Considerando o decurso do prazo, intime-se o requerido para
que junte aos autos os documentos no original. Independentemente
do cumprimento do item 1, intime-se o Sr. Sergio Henrique Miranda
de Souza, para que esclareça se há possibilidade de realização da
perícia sobre os documentos acostados aos autos. Advºs. Alex San-
der Branchier x Edgard Jarreta Thomaz.

37. EXECUÇÃO FISCAL 154/06 – Fazenda Pública do Município
de Jacarezinho x Emmanuel Gonçalves Vieira: Recebo a objeção de
pré-executividade para discussão e determino, até seu julgamento, a

suspensão do processo de execução. Sobre a objeção, manifeste-se
o exeqüente em 10 dias. Advº. Denise Sfeir.

38. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 121/08 – Faculdade Dinâ-
mica do Paraná e outras x Carmen Lúcia Giovanetti Feitosa: “... Ante
o exposto, julgo improcedente a presente exceção de incompetência,
aplicando ao caso a redação do parágrafo único do artigo 112 do
CPC, para reconhecer, de oficio, a nulidade do foro de eleição esti-
pulado em contrato de adesão de negócio jurídico relativo à relação
de consumo. Condeno o excipiente nas custas e despesas processu-
ais, sem, contudo, condena-lo em honorários advocatícios por serem
descabidos neste incidente ...”. Advº. Marcelo Graça Milani Cardo-
so.
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1.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-939/1999-WILLIAN
CRUNFLI X PANIFICADORA CHALE TRIGO LTDA. - (...) Ho-
mologado por sentença o acordo e julgado extinto o processo, com
fulcro no artigo 269, INciso III, do CPC. Determinado a liberação
das cotas de Fundos de Investimentos e o levantamento da impor-
tância depositada.... - Adv(s).MARCOS JOSE DE MIRANDA
FAHUR, ROGER RIUZI PEREIRA SUZUKI, ANA ANGELICA
RABELO e AILTON DOMINGUES DE SOUZA,JULIANA PISIC-
CHIO ZANONI PARRON.

2.-ORDINARIA-186/2001-PAULO CESAR CORNELIO X BANC0
ITAU S.A. - Homologado por sentença o pedido de desistência e
julgado extinto o processo. - Adv(s).MARCO ANTONIO BRAN-
DALIZE e LAURO FERNANDO ZANETTI.

3.-COBRANCA (SUM)-320/2002-CONDOMINIO MONTERREY
RESIDENCIAL PARK X ESPOLIO DE LUIS TERUO AKAGI -
Defiro a concessão de novo prazo, conforme solicitado à fl. 249. -
Adv(s). JACIRA ROSA TONELLO,LUCIANE MIKA AKAGI.

4.-EMBARGOS DE TERCEIRO-870/2002-FERNANDA YABE e
Outros X BANCO ITAU S/A - ITAU SEGUROS S/A - Manifeste(m)-
se a(s) parte(s) interessado(s) sobre o(s) ofício(s) da Receita Fede-
ral, juntado(s) no processo, em 5 dias. - Adv(s).ANTONIO A. CAS-
TRO SANTOS, JEFERSON POLICARPO DA SILVA e LAURO
FERNANDO ZANETTI,JOSE VALNIR ZAMBRIM,SHEALTIEL
LOURENCO PEREIRA FILHO,SUELI CRISTINA GALLELI
CAMPOS.

5.-ANULATORIA-644/2003-MONFER COMERCIO DE FERRGA-
NES LTDA e Outros X J. G. ASSESSORIA TRIBUTARIA S/C LTDA
e Outro - (...) Homologado por sentença o acordo e julgado extinto
o processo, determinado o levantamento da importância depositada
- Adv(s).CLAUDIO SERGIO BALEKIAN e GERSON PAULUS DE
CAMPOS - 21435,THOMPSON NOELIO SOARES
ALVES,IDEVAR CAMPANERUTI.

6.-REPETICAO DE INDEBITO-1024/2003-HAYDEE DA SILVA
NASCIMENTO X MUNICIPIO DE LONDRINA - Manifeste(m)-se
as partes interessado(s) sobre o(s) ofício(s) da Receita Federal,
juntado(s) no processo, em 5 dias. - Adv(s).MARIA ELIZABETH
JACOB e CARLOS RENATO CUNHA.

7.-COBRANCA (SUM)-140/2004-CONDOMINIO RESIDENCIAL
CATUAI X HERCULES JOAREZ NOGUEIRA - Homologado por
sentença o pedido de desistência e julgado extinto o processo -
Adv(s).WAGNER DE OLIVEIRA BARROS, MARIA DIRCE TRI-
ANA, FRANCINE NUNES DA COSTA TRIANA, JOSE NOGUEI-
RA FILHO e FERNANDO RUMIATO.

8.-DECLARATORIA-493/2004-ROSIMARA CRISTINA BORGES
PEREIRA e Outros X MUNICIPIO DE LONDRINA - Cite-se o exe-
cutado na forma prevista pelo art. 730 do CPC - Cumpra-se o dis-
posto no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de dili-
gencias). - Adv(s).ALTENAR APARECIDO ALVES, VANESSA
SCHIEFER, DANILO SCHIEFER.

9.-COMINATORIA-913/2004-EDUARDO CICARELLI DE MELO
X BANCO SANTANDER NOROESTE S/A. - (...) Homologado por
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sentença o acordo e julgado extinto o processo, com fulcro no artigo
269, inciso III, do CPC... - Adv(s).MARINO SILVA e JOSE AU-
GUSTO ARAUJO DE NORONHA,GEOVANIA TATIBANA DE
SOUZA,JAIME OLIVEIRA PENTEADO.

10.-RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-405/2005-ROSANA
HASHIMOTO e Outro X FLAVIO MAIA CARDOSO JUNIOR -
(...) Processo extinto por sentença com fulcro no artigo 794, inciso
I, do CPC... - Adv(s).SHIROKO NUMATA, DENISE NUMATA
PANISIO, EMILSON DE OLIVEIRA JR e FRANCISCO AGUILE-
RA FILHO.

11.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-564/2005-TRIUN-
FANTE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA X DICK COMER-
CIO DE DOCES LTDA - Manifeste-se a parte interessada sobre o
ofício da Receita Federal, juntado no processo, em 5 dias. -
Adv(s).CECILIA INACIO ALVES, JULIANA GALVAO COSER .

12.-MANDADO DE SEGURANCA-723/2005-VAMOL INDUS-
TRIA MOVELEIRA LTDA X DELEGADO REGIONAL DA RE-
CEITA ESTADUAL EM LONDRINA - Manifeste-se a parte impe-
trante sobre Exceção de Pré-Executividade apresentada, no prazo
legal. - Adv(s).EDILSON JAIR CASAGRANDE e JUAREZ CASA-
GRANDE.

13.-DECLARATORIA-740/2005-ELENITA KEMMER CARNEIRO
X AVON COSMETICOS LTDA - (...) Diante do exposto, com fun-
damento no artigo 269, I, do CPC, declaro a resolução de mérito e
julgo procedentes os pedidos exordiais... - Adv(s).CAMILLO KEM-
MER VIANNA, EDSON JOSE VIANNA e ERALDO LUIZ
KUSTER,JEFFERSON R R ZANETI,FATIMA APARECIDA LUC-
CHESI.

14.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-780/2005-BELAGRI-
COLA COM. REPRES. PRODUTOS AGRICOLAS LTDA X PAU-
LO FERREIRA MUNIZ E OUTRA e Outros - (...) Processo extinto
por sentença, com fulcro no artigo 794, I, do CPC... -
Adv(s).SANDRA R. A. COLOFATTI AUGUSTI e CARLOS AL-
BERTO DE JESUS MARQUES.

15.-BUSCA E APREENSAO (FID)-836/2005-BANCO ABN AMRO
REAL S/A X GILMAR BASSO - (...) Homologado por sentença o
pedido de desistência e julgado extinto o processo - Adv(s).JOSE
ANTONIO CORDEIRO CALVO, LUIZ FERNANDO BRUSAMO-
LIN e .

16.-BUSCA E APREENSAO (FID)-390/2006-OMNI S/A CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X JOAO UVALTE
GOMES - (...) Homologado por sentença o pedido de desistência e
julgado extinto o processo - Adv(s).LILIAN APARECIDA DE JE-
SUS DEL SANTO e .

17.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-547/2006-ROBBIALAC
INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA X SACONNATO
INCORPORADORA E CONSTRUTORA S/C LTDA e Outros -
Manifeste(m)-se as partes interessado(s) sobre o(s) ofício(s)
juntado(s) no processo, em 5 dias. - Adv(s).MAURICIO DE GO-
DOY GARCIA DUARTE .

18.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-594/2006-ANTENOR
PASELLO X MUNICIPIO DE LONDRINA - (...) Diante do expos-
to, com fundamento no artigo 269, I, do CPC, declaro a resolução de
mérito e julgo parcialmente o pedido do embargante... -
Adv(s).LINEU EDUARDO SPAGOLLA, CARLOS ALEXANDRE
RODRIGUES e MARIA CRISTINA DE FREITAS PUGSLEY.

19.-BUSCA E APREENSAO (FID)-928/2006-BANCO PANAME-
RICANO S/A X ANGELICA ROBERTA DA SILVA - (...) Homolo-
gado por sentença o pedido de desistência e julgado extinto o pro-
cesso - Adv(s).IONEIA ILDA VERONESE, VANESSA PALU-
DZYSZYN e .

20.-DEPOSITO-193/2007-BANCO BRADESCO SA X WILSON
BONANCEA EMBALAGENS - Manifeste(m)-se as partes
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s) no processo, em 5 dias.
- Adv(s).NELSON PASCHOALOTTO, MARIANA GAMBA MAR-
ZOCHI .

21.-RENOV. CONTRATO DE LOCACAO-217/2007-COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA X VITOR SENTE-
CHEM e Outro - (...) Homologado por sentença o pedido de desis-
tência e julgado extinto o processo - Adv(s).ANGELA MARIA SAN-
CHES e AMARILIS VAZ CORTESI.

22.-COBRANCA (ORD)-586/2007-ZELMA SCHIRLEY PRADO
SANTIAGO X BANCO BRADESCO SA - (...) Em face do exposto,
julgo procedente o pedido constante da inicial... - Adv(s).GISELE
ASTURIANO MARTINS e GILBERTO PEDRIALI.

23.-COBRANCA (ORD)-668/2007-TEREZINHA EMILIA SILVA X
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - (...) Diante do exposto,
com fundamento no artigo 269, I, do CPC, declaro a resolução de
mérito e julgo parcialmente procedente o pedido inicial... -
Adv(s).APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS e LAURO FER-
NANDO ZANETTI.

24.-COBRANCA (SUM)-675/2007-QUILOMBO EMPREENDI-
MENTOS E PAR X CLAUDIA LUIS DE SOUZA OLIVEIRA - (...)
Diante do exposto, com fundamento nos artigos 269, II, e 329, am-
bos do CPC, declaro extinto o processo, com resolução de mérito e
julgo procedente o pedido ... - Adv(s).GUILHERME REGIO PE-
GORARO e .

25.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-939/2007-VANIA REGINA
STECA X SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICENTE DE LON-
DRINA - Sobre a proposta de honorários do Sr. Perito, digam as

partes. - Adv(s).MARIA T.NAVARRO, LEONARDO NAVARRO
THOMAZ DE AQUINO e HELOISA TOLEDO VOLPATO.

26.-INVENTARIO-1041/2007-FRANCISCO OSETE X MAIRA
VILL’ ALTA - (...) Homologado por sentença a partilha, devendo o
inventariante cumprir ao disposto no artigo 1031, § 2º, do CPC -
Adv(s).MARCIA TESHIMA e .

27.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS(CAUT)-1066/2007-VALDIR
ALCINO TOLENTIN X BRADESCO PREVIDENCIA E SEGU-
ROS S/A - Efetuar pagamento de custas (R$ 208,50). - Adv(s). RA-
FAELA DENES VIALLE,JOSE FERNANDO VIALLE e GUILHER-
ME REGIO PEGORARO.

28.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1127/2007-MISAEL ELI-
AS X JAIRO ANDRADE e Outro - Manifeste(m)-se as partes
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s) no processo, em 5 dias.
- Adv(s).HENRIQUE AFONSO PIPOLO .

29.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1198/2007-BANCO ABN
AMRO REAL S/A X JOANA ALVES DA SILVA - (...) Homologado
por sentença o pedido de desistência e julgado extinto o processo. -
Adv(s).TATIANA VALESCA VROBLESWKI, KARINE SIMONE
POFAHL WEBER e .

30.-REINTEGRACAO DE POSSE-1302/2007-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MECANTIL X LILIAN SANDRA DA LUZ
ANDRADE - (...) Homologado por sentença o pedido de desistência
e julgado extinto o processo - Adv(s).CRYSTIANE LINHARES e .

31.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-1336/2007-FININ-
VEST S/A - NEGOCIOS DE VAREJO X MARCO ANTONIO DE
SOUZA - (...) Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, via
de consequência, mantenho os benefícios da assistência judiciária
gratuita concedida a Marco Antonio de Souza nos autos nº. 445/07.
Custas pelo impugnante. Intimem-se. - Adv(s).LUIS OSCAR SIX
BOTTON 28128 A, JANAINA ROVARIS, ANA CAROLINE A.
RIBEIRO, MARCOS JOSE DE PAULA.

32.-INVENTARIO-1364/2007-HERMAN PAUL SCWABE e Outro
X CHRISTINE MARTHA SCWABE - (...) Homologado por senten-
ça a adjudicação, após o transito, expeça-se carta de adjudicação -
Adv(s).DAIANE SCHWABE MINELLI e .

33.-INVENTARIO-1436/2007-TEREZINHA DE GODOY CARVA-
LHO X ANGELINO DE CARVALHO - (...) Homologado por sen-
tença a partilha - Adv(s).MARIA APARECIDA PIVETA CARRATO
e .

34.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1509/2007-ARTUR
HUMBERTO PIANCASTELLI X BANCO BRADESCO S/A. - (...)
Diante do exposto, com fundamento nos artigos 269, II, e 329, am-
bos do CPC, declaro extinto o processo, com resolução de mérito e
julgo procedente o pedido... - Adv(s).ARTUR HUMBERTO PIAN-
CASTELLI e GILBERTO PEDRIALI.

35.-ACAO DE COBRANCA - SUMARIA-58/2008-CONDOMINIO
CONJUNTO FOLHA DE LONDRINA X MARIA DA CONCEICAO
PEDALINO - (...) Diante do exposto, com fundamento nos artigos
269, II, e 329, ambos do CPC, declaro extinto o processo, com reso-
lução de mérito e julgado procedente o pedido... - Adv(s).CLAUDIO
CESAR MACHADO MORENO e .

36.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-118/2008-BANCO
MERCANTIL DO BRASIL S.A X R. ALVES TRANSPORTES e
Outro - Manifeste(m)-se as partes interessado(s) sobre o(s) ofício(s)
da Receita Federal, juntado(s) no processo, em 5 dias. -
Adv(s).SHEALTIEL L. PEREIRA FILHO, LEONARDO A. ZANET-
TI e .

37.-CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC.-157/2008-ENIO LUIZ
SEHN X SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES - (...) Diante
do exposto, com fundamento do artigo 269, I, do CPC, declaro a
resolução de mérito e julgo procedente o pedido exordial... -
Adv(s).TIRONE CARDOSO DE AGUIAR e LUIZ CARLOS DO
NASCIMENTO.

38.-COBRANCA (SUM)-162/2008-CONDOMINIO EDIFICIO DI-
PLOMATA X MARIA EULA TRISTAO DA ROCHA - (...) Diante
do exposto, com fundamento nos artigos 269, II, e 329, ambos do
CPC, declaro extinto o processo, com resolução de mérito e julgo
procedente o pedido... - Adv(s).PAULO ROBERTO BONAFINI e .

39.-ARROLAMENTO-209/2008-JULIA OLIVEIRA DO CARMO
X GERALDO DE OLIVEIRA - Manifeste(m)-se as partes
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s) no processo, em 5 dias.
- Adv(s).MARIA ARLETE BIM, CARLOS THIAGO BIM.

40.-ALVARA JUDICIAL-387/2008-ADRIANO FELIPE LUCIANO
DA SILVA X O JUIZO - (...) julgo procedente o pedido e defiro a
expedição de ALVARÁ...No prazo de 30 dias deverá ser apresentada
a prestação de contas...Desde já dispenso o prazo recursal, para o
fim de expedição imediata do Alvará... - Adv(s).MARCIO DOMIN-
GOS ALVES .

41.-EMBARGOS A EXECUCAO-535/2008-MUNICIPIO DE LON-
DRINA X SOLANGE APARECIDA CARVALHO - (...) Diante do
exposto, com fundamento nos artigos 269, II, e 329, ambos do CPC,
declaro extinto o processo, com resolução de mérito e julgo proce-
dente o pedido... - Adv(s).FABIO CESAR TEIXEIRA e VINICIUS
DA SILVA BORBA,CARLOS RAFAEL MENEGAZO.

42.-MONITORIA-609/2008-EDSON ANTONIO BLEGNISKI X
CELIA REGINA POLESEL - Manifeste(m)-se as partes
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) da Receita Federal, juntado(s) no
processo, em 5 dias. - Adv(s).TATIANA GONCALVES ANDRE,

CESAR NAKAGAWA TORQUATO .

43.-COBRANCA (SUM)-630/2008-MARCOS ANTONIO LOPES
X VERA CRUZ SEGURADORA S.A. - Manifeste-se sobre petitó-
rio de fl. 61. - Adv(s). MILTON LUIS CLEVE KUSTER.

44.-BUSCA E APREENSAO (FID)-659/2008-AYMORE CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A X RENATO
CLAUDIO DE PAULA - (...) Homologado por sentença a desistên-
cia e julgado extinto o processo - Adv(s).EUCLIDES GUIMARAES
JUNIOR, ALINE CRISTINA ALVES e .

45.-OBRIGACAO DE FAZER (ORD)-662/2008-MARIA CANDI-
DA DA SILVA X ORLANDO RIZZATO - Sobre a contestação e
documentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no
prazo legal. - Adv(s).WESLEY TOMASESZWKI.

46.-EXECUCAO DE SENTENCA-730/2008-VALCIONIRA APA-
RECIDA VOLPATO e Outro X BANCO BANESTADO S/A - Sobre
a nomeação de bens à penhora, manifeste-se o exequente. -
Adv(s).ROGERIO RESINA MOLEZ.

47.-BUSCA E APREENSAO (FID)-870/2008-UNIAO ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA X LDG ADMINISTRA-
CAO E PARTICIPAÇOES LTDA - (...) Homologado por sentença o
acordo e julgado extinto o processo - Adv(s).JEFFERSON DO CAR-
MO ASSIS e .

48.-MONITORIA-965/2008-HSBC BANK BRASIL S A BANCO
MULTIPLO X V R VIEIRA COMERCIO DE PNEUS e Outro -
Manifeste-se sobre os Embargos do devedor, no prazo de 10 dias. -
Adv(s).LUIZ SGANZELLA LOPES, RAFAEL SANTOS CARNEI-
RO.

49.-DESPEJO-1058/2008-EVORA COMERCIAL DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA e Outro X SKALETT MODAS LTDA e
Outros - (...) Homologado por sentença o acordo e determinado o
cumprimento do avençado - Adv(s).JULIARA APARECIDA GON-
CALVES e .

50.-BUSCA APREENSAO ALIEN FIDUCIA-1103/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVES X
MARTA TRIDA ALVES - (...) Homologado por sentença o acordo e
julgado extinto o processo - Adv(s).ALESSANDRA NOEMI SPO-
LADORE e .

51.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1119/2008-ELAINE
FATIMA SOUZA DE CARVALHO X PATRICIA AURELIANO
FREDERICO - (...) Homologado por sentença o acordo e julgado
extinto o processo - Adv(s).ILARIO RETKVA e .

52.-ALVARA JUDICIAL-1123/2008-LIVIA GARINI FRANCO -
Julgado procedente o pedido o pedido, determinado a expedição de
alvará, mediante prestação de contas com o depósito da importância
pertencente ao menor, no prazo de 30 dias. Adv(s).CALISTO FRAN-
CISQUINI e .

53.-INTERPELACAO JUDICIAL-1280/2008-MARCELO DE CAR-
VALHO SANTOS X SORAIA TINEUI CANDIA - (...) Homologa-
do por sentença o pedido de desistência e julgado extinto o processo
- Adv(s).FREDERICO VIDOTTI DE REZENDE e .

54.-INDENIZACAO (ORD)-1415/2008-ALBERTO KAZUHIKO
KURIHAMA e Outro X SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACO-
ES - Sobre a contestação e documentos que a acompanham, mani-
feste-se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).TIRONE CAR-
DOSO DE AGUIAR.

55.-CAUTELAR DE ARRESTO-1451/2008-COMERCIAL DES-
TRO LTDA X LIMA & AQUINO LTDA - (...) Homologado por
sentença o acordo e julgado extinto o processo, com fulcro no artigo
269, inciso, III, do CPC - Adv(s).MARCELO ZACHARIAS e THI-
AGO PENAZZO LORENZO.

56.-DECLARATORIA-1485/2008-NEIF MALUF X ALCEU SIL-
VESTRE e Outro - (...) Dessa forma, falta ao autor interesse proces-
sual na presente demanda, pelo que, com fulcro no artigo 295, III do
CPC, indefiro a petição inicial e, por consequência, declaro extinto
este processo, sem julgado de mérito, o que faço com fundamento
no artigo 267, inciso I do CPC. Custas pela autora. Arquivem-se,
com as baixas necessárias, inclusive na distribuição. PRI. -
Adv(s).JOSE ROBERTO SAPATEIRO e .

57.-INVENTARIO-1540/2008-CLAUDINO NOGUEIRA SOARES
e Outros X MANOEL NOGUEIRA SAORES - (...) Homologado de
plano por sentença a partilha, deverá o inventariante providenciar o
recolhimento do imposto ITCMD e providenciar a oitiva da Fazenda
Estadual, nos termos do artigo 1031, § 2º, do CPC... - Adv(s).MARIA
APARECIDA PIVETA CARRATO e .

58.-DECLARATORIA-1561/2008-COMERCIO DE EMBALA-
GENS SOL LONDRINA LTDA X GRUPONOVA INDUSTRIA E
COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA e Outro - Deve ser deferi-
da a providência antecipatória...defiro também o pedido liminar de
cancelamento de protesto dos títulos apontados pelo autor...determino
a aplicação do rito ordinário nesse caso concreto...Cite-se o
réu...(Retirar ofício e ARs para encaminhamento). - Adv(s).SAVIO
CEMBRANELI .

59.-REVISIONAL DE CONTRATO ORD.-1569/2008-APOS-
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA-ME X
BANCO ITAU S.A. - Deve ser deferida a providência antecipatória.
(Retirar AR de citação e ofícios para encaminhamento). -
Adv(s).JORCELINO F. DA SILVA .

60.-MONITORIA-1570/2008-SICOOB- NORTE DO PARANA-PR

X RR. BORGES COMERCI0 E INSTALACOES ELETRICAS e
Outro - (...) Defiro, de plano, a expedição de mandado de citação...
(Efetuar pagamento de custas do Sr. Oficial de Justiça). -
Adv(s).AULO PRATO .

61.-DECLARATORIA-1586/2008-CIA MULTI INDUSTRIAL e
Outro X LUIZ ALBERTO PRANDINI e Outros - Pretende-se a anu-
lação de contratos de arrendamento de instalações e equipamentos
de empresa e reintegração na posse de tais bens. Pede-se, no entan-
to, antecipação de tutela apenas em relação a reintegração de posse,
o que não é lógico. Sem a prévia invalidação do contrato que legiti-
ma a posse dos bens pelos arrendatários, não se admite a reintegra-
ção de posse. Formalmente, portanto, o pedido de urgência não pode
ser deferido. Materialmente , o pedido é temerário, porque se for
deferida a reintegração de posse, será retirada a administração do
empreendimento que se encontra sob a administração das empresas
requeridas. No mínimo deveria ser ofertada a caução. Assim, apesar
da gravidade afirmada e da substanciosa argumentação dos autores,
deixo de conceder a reintegração de posse. (Efetuar pagamento de
custas do Sr. Oficial de Justiça, para citação dos réus). -
Adv(s).MARCELA BERLINCK PEREIRA, MICHELLA ROBER-
TA MENDES SOUZA, JOSE LUIZ NUNES DA SILVA e .

62.-ALVARA JUDICIAL-1587/2008-JOSE CARVALHO e Outro X
- (...) Deferido a expedição do alvará ou oficio pleiteado na inicial,
devendo os interessados providenciarem o recolhimento do imposto
de ITCM e juntar os comprovantes nos autos de inventário -
Adv(s).JOSE FRANCISCO DE ASSIS, ANTONIO LUQUES AN-
TUNES e .

63.-COBRANCA (SUM)-1593/2008-DENILSON DE JESUS SAN-
CHES X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S.A - Intime-se a
parte autora para emendar a exordial, com apresentação do rol de
testemunhas e dos quesitos, na hipótese de pretender prova pericial,
com observância do art. 276 do CPC, em prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de posterior preclusão do direito a tais provas. Defiro ao autor
os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei
1060/50. - Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA e .

64.-COBRANCA (SUM)-1594/2008-LEONIR BOSSA X CENTAU-
RO VIDA E PREVIDENCIA S.A - Intime-se a parte autora para
emendar a exordial, com apresentação do rol de testemunhas e dos
quesitos, na hipótese de pretender prova pericial, com observância
do art. 276 do CPC, em prazo de 10 (dez) dias, sob pena de posterior
preclusão do direito a tais provas. Defiro ao autor os benefícios da
Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei 1060/50. -
Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA .

65.-COBRANCA (SUM)-1595/2008-DIEGO CARLO MASCHIA-
RE X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S.A - Intime-se a parte
autora para emendar a exordial, com apresentação do rol de teste-
munhas e dos quesitos, na hipótese de pretender prova pericial, com
observância do art. 276 do CPC, em prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de posterior preclusão do direito a tais provas. Defiro ao autor os
benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei 1060/
50. - Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA .

66.-COBRANCA (SUM)-1596/2008-SUELI ANTUNES DOS SAN-
TOS X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S.A - Intime-se a parte
autora para emendar a exordial, com apresentação do rol de teste-
munhas e dos quesitos, na hipótese de pretender prova pericial, com
observância do art. 276 do CPC, em prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de posterior preclusão do direito a tais provas. Defiro ao autor os
benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei 1060/
50. - Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA .

67.-COBRANCA (SUM)-1597/2008-PAULO CESAR FELIX LOU-
TENÇO X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S.A - Intime-se a
parte autora para emendar a exordial, com apresentação do rol de
testemunhas e dos quesitos, na hipótese de pretender prova pericial,
com observância do art. 276 do CPC, em prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de posterior preclusão do direito a tais provas. Defiro ao autor
os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei
1060/50. - Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA e .

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 189/2008 - QUINTA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARIO NINI AZZOLINI .
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1.-EXECUCAO DE SENTENCA-934/1996-EDSON SANTANA DE
REZENDE JUNIOR X VIACAO JOIA LTDA. e Outro - Ciência à
parte interessada sobre certidão de inexistência de saldo suficiente
para satisfação do bloqueio solicitado. - Adv(s).REGINALDO MON-
TICELLI, ANDRE PITELLI.

2.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-393/1998-VALERIA
FATIMA FRANCO X AMAURY EUDES DA SILVA e Outros - Di-
ante do falecimento do segundo executado, defiro a sua substituição
processual, passando a integrar o pólo passivo da presente demanda
seu sucessor Edemar Candido, como requerido à fl. 238. Para com-
plementar a qualificação deste réu, oficie-se como requerido à fl.
239. (Retirar ofício). - Adv(s).MARCOS VINICIUS ROSIN, MAR-
COS MARCELO WATZKO e ERCILIO CESAR DUTRA.

3.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-473/1998-INSTITUI-
CAO COMUNITARIA DE CREDITO DE LONDRINA X MILTON
DIORIO PEREZ - Ciência a parte interessada sobre certidão de ine-
xistência de saldo suficiente para satisfação do bloqueio solicitado. -
Adv(s).PAULO CESAR CHANAN SILVA e BARBARA SUTTER.

4.-INDENIZACAO (ORD)-78/1999-PAULO SERGIO POSSES X
MAURICIO C. RODRIGUES SERRARIA - I - Indefiro o pedido
formulado por Cláudio Alves Pessoa, juntado às fls. 431/432, pois é
pessoa estranha à lide, sem legitimidade para figurar neste processo
e, consequentemente, sem capacidade postulatória. II - Desentra-
nhem-se... - Adv(s).JOÃO CARLOS PERES.

5.-FALENCIA-187/1999-CONSTRUTORA W. DIAS LTDA. X O
JUIZO - Atenda-se a cota do Ministério Público (1 - Pela intimação
dos requerentes de fls. 1894/1896 quanto à manifestação do síndico
às fls. 2079/2081. 2 - Pela intimação da Falida para os fins pretendi-
dos pelo Síndico às fls. 2081. 3 - Pela intimação do Síndico quanto
aos documentos de fls. 2083/2263). - Adv(s).JOSE CARLOS TIVA-
NELLO, LAURO FERNANDO ZANETTI, SHEALTIEL LOUREN-
CO PEREIRA FILHO, JOSE VALNIR ZAMBRIM, LUIZ ANTO-
NIO GRALIKE, RODRIGO GARCIA S. BEVILAQUA, RAQUEL
MERCEDES MOTA e MIGUEL HORST BOMPEIXE
KOHLER,JOAO TAVARES DE LIMA FILHO,LUCIANO CARLOS
FRANZON,ELEZER DA SILVA NANTES,CECILIO MAIOLI
FILHO,RODRIGO GARCIA S. BEVILAQUA,LEANDRO AMBRO-
SIO ALFIERI,FRANCESCO AMORESE,PABLO PUGLIESE
CASTELLARIN,CARLOS HENRIQUE SCHIEFER.

6.-EXECUCAO DE SENTENCA-854/1999-ARIOVALDO FERRAZ
ARRUDA X DIMARO S.A. - DISTRIBUIDORA DE MAQ. RO-
DOVIARIAS - Ao advogado Dr. Luiz Negrao Marques para retirada
de ofício em cartório. - Adv(s).JEFFERSON DO CARMO ASSIS,
MARCIA CRISTINA MILESKI, ROSANA CAMARANI DA SIL-
VA e LUIZ NEGRAO MARQUES.

7.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-750/2001-IRMAOS MU-
FFATO & CIA LTDA X ADYR CESAR BARRETO FERREIRA -
Ciência à parte exequente sobre certidão de inexistência de saldo
suficiente para satisfação do bloqueio solicitado. - Adv(s).ELVIS
BITTENCOURT, REGIS PANIZZON ALVES .

8.-EMBARGOS A EXECUCAO-411/2003-JOSE EDUARDO SCO-
PETTA SCHIETTI e Outro X INDUSTRIA QUIMICA E FARMA-
CEUTICA SCHERINH-PLOUGH S - Ciência à parte interessada
sobre certidão de inexistência de saldo suficiente para satisfação do
bloqueio solicitado. - Adv(s).IRINEU CODATO, IGOR SILVA DE
LIMA, VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO e DALVA VER-
NILLO.

9.-ANULATORIA-644/2003-MONFER COMERCIO DE FERRGA-
NES LTDA e Outros X J. G. ASSESSORIA TRIBUTARIA S/C LTDA
e Outro - Retirar ofício de levantamento. - Adv(s). GERSON PAU-
LUS DE CAMPOS.

10.-REPETICAO DE INDEBITO-1048/2003-AERTON RODRI-
GUES DE LIMA X MUNICIPIO DE LONDRINA - Ciencia às par-
tes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-se a parte interessada
sobre o interesse na execução do julgado, em 05 dias. - Adv(s).MARIA
ELIZABETH JACOB e CARLOS RENATO CUNHA.

11.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-173/2005-LOPES &
CIA LTDA (FERRARI PNEUS) X RODOLFO C. BALIELO ROS-
SI - Ciência à parte interessada sobre certidão de inexistência de
saldo suficiente para satisfação do bloqueio solicitado. -
Adv(s).LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA e CELSO ANTONIO
ROSSI.

12.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-547/2005-BANCO
MAXINVEST S/A X ISRAEL CARLOS DE CARVALHO - Ciência
à parte interessada sobre certidão de inexistência de saldo suficiente
para satisfação do bloqueio solicitado. - Adv(s).JACKSON SON-
DAHL DE CAMPOS, JOYCE MAUS MISCHUR e .

13.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-653/2005-JOSE DA
SILVA PONTES X MILL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI-
OS e Outro - Ciência à parte interessada sobre certidão de inexistên-
cia de saldo suficiente para satisfação do bloqueio solicitado. -
Adv(s).PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI, FERNANDO RU-
MIATO, GRAZIELE DE LIMA OLIVEIRA, JULIANA FEREIRA
DE LIMA EGGER.

14.-DECLAR.DE NULIDADE CONTRATUAL-905/2005-FRAN-
CISCO MESTRE X BANCO ITAU S/A. - Ao discordar do entendi-
mento do juiz prolator da sentença de que “não houve efetivo paga-
mento a maior” de que a devolução em dobro é devida “apenas por
cobrança a maior”, a embargante impede o conhecimento dos em-
bargos de declaração, recurso apenas para integração ou comple-
mentação do julgado, nunca para contrariá-lo. (535 C). Assim, não
conheço os embargos de declaração. - Adv(s).ADHEMAR DE OLI-
VEIRA E SILVA FILHO e LAURO FERNANDO ZANETTI.

15.-COBRANCA (SUM)-926/2005-CONJUNTO RESIDENCIAL
ITAOCA I X BENEDITO RUBENS DA COSTA BEZERRA e Ou-
tro - Fl. 282 - Pela intimação da requerida Luciana D’Aquino Bezer-
ra para que regularize a representação processual de sua filha relati-
vamente incapaz Bárbara Bezerra, a qual deverá outorgar procura-
ção, assistida por sua genitora, bem como juntar cópia de sua Certi-
dão de Nascimento, uma vez que o inventário já se findou (fls. 280).
- Adv(s). CASEMIRO FRAMIL FILHO.

16.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-994/2005-TEXTIL RE-
NAUX S/A X GLEVIN CONFECCOES LTDA. - Ciência à parte
interessada sobre certidão de inexistência de saldo suficiente para
satisfação do bloqueio solicitado. (Retirar ofício para encaminha-
mento ao DETRAN). - Adv(s).LILIAN DA SILVA MAFRA .

17.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-102/2006-GABRIEL RA-
MOS DA SILVA X TRANSPORTES COLETIVOS GRANDE LON-
DRINA - TCGL - Diante da certidão supra a fim de evitar nova con-
versão em diligência, determino a intimação do procurador do re-
querente dos autos 216/2003, em relação à sentença prolatada em
conjunto, bem como quanto ao depacho de fl. 187, que recebeu o
recurso de apelação da requerida, para, querendo, apresentar suas
conta-razões, no prazo de 15 dias. - SENTENÇA EM CONJUNTO
COM OS AUTOS 216/2003 E 399/2005: (...) Diante do exposto, e
pelo que mais dos autos consta dos três processos, julgo proceden-
tes os pedidos formulados por FELIPE DOS SANTOS THEODO-
RO, PETERSON MIRANDA SIMONI e GABRIEL RAMOS DA

SILVA nas ações de Indenização mividas em face de TRANSPOR-
TES COLETIVOS GRANDE LONDRINA - TCGL e, em consequ-
ência, condeno a ré ao pagamento: ... DESP. FL. 187 DOS AUTOS
102/2006 - Recebo a apelação do requerido (Transportes Coletivos
Grande Londrina), por tempestiva, em seus ambos efeitos. Intime-se
a parte adversa, para, querendo, apresentar suas contra-razões no
prazo de lei. - Adv(s).CLEBERSON LUCIANO CANDIDO, SO-
NIA MARIA CHALO, ALCIDES PAVAN CORREA,MOACYR
CORREA NETO, GUSTAVO AYDAR DE BRITO e FLAVIA CA-
RAMASCHI DEGELO.

18.-BUSCA E APREENSAO (FID)-267/2006-BANCO DO BRA-
SIL S/A. X ENIO TSUTOMU UCHIMURA - Ciência à parte inte-
ressada sobre certidão de inexistência de saldo suficiente para satis-
fação do bloqueio solicitado. - Adv(s).JOSE CARLOS DIAS NETO
.

19.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-516/2006-UNOPAR
- FACULDADES INTEGRADAS NORTE DO PARANA X DORI-
VAL DUARTE DA SILVA - Ciência à parte exequente sobre certi-
dão de inexistência de saldo suficiente para satisfação do bloqueio
solicitado. - Adv(s).ROBERTO LAFRANCHI, LUIZ FABIANI RUS-
SO .

20.-COBRANCA (ORD)-969/2006-DALCY MENDES SANTOS e
Outros X BANCO ITAU S.A. - I - Defiro o levantamento dos valo-
res incontroversos aos autores, nas respectivas proporções da plani-
lha de fl. 167, uma vez que o montante depositado (fls. 171/173) não
atingiu o cálculo apresentado pelos mesmos. Expeçam-se os ofícios
individualizados. II -Ao Contador Judicial para a conta geral nos
termos da condenação, ante a discordância dos valores apresentados
pelas partes. Fl. 177 - Valor pago à maior em jul/08 - 424,03. -
Adv(s).MARIO GERALDO COSTA BARROZO, RODRIGO JOSE
CELESTE e LAURO FERNANDO ZANETTI.

21.-MONITORIA-971/2006-MIGUEL ANTONIO RAMOS X VERA
INES OLIVEIRA PIZZUTTI - Ciência à parte autora sobre certidão
de inexistência de saldo suficiente para satisfação do bloqueio solici-
tado. - Adv(s).VIVIANE POMINI, RAFAEL ROSSI RAMOS .

22.-MONITORIA-1033/2006-MARIA LUISA CUROTTO X H.A.
TAROSSO METAIS - Ciência à parte interessada sobre certidão de
inexistência de saldo suficiente para satisfação do bloqueio solicita-
do. - Adv(s).RICARDO COELHO FILHO, RODRIGO BRUM,
THAIS FERRAZ MARTINS ROBLES .

23.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1157/2006-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA X NAIL-
TON WASHINGTON FERMINO - Ciência à parte interessada so-
bre certidão de inexistência de saldo suficiente para satisfação do
bloqueio solicitado. - Adv(s).RICARDO LAFFRANCHI, LUCAS
LINHARES DE O. SANTOS .

24.-COBRANCA (SUM)-1229/2006-CONCEICAO CUSTODIO DE
OLIVEIRA X UNIBANCO AIG SEGUROS S.A. - Intimem-se as
partes para o pagamento de custas (R$ 704,00). Só após, voltem
conclusos. - Adv(s).MARCIO AUGUSTO BARREIROS GARCIA e
FERNANDA CORONADO F MARQUES.

25.-COBRANCA (ORD)-493/2007-MARIA ILDA FISTAROL X
VERA CRUZ SEGURADORA S.A. - Manifeste-se sobre petitório
de fls. 228, que requer a extinção do presente feito. - Adv(s). e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER.

26.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1163/2007-BANCO
ITAU S.A. X KARREN DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO
DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA e Outro - Ciência à parte
exequente sobre certidão de inexistência de saldo suficiente para sa-
tisfação do bloqueio solicitado. - Adv(s).BRAULIO BELINATI
GARCIA PERES, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, GIOVANA
CHRISTIE FAVORETTO .

27.-ALVARA JUDICIAL-90/2008-PATRICIA APARECIDA DA SIL-
VA e Outro X O JUIZO - Retirar Carta Precatória e instruí-la, para
encaminhamento. - Adv(s).MARINO SILVA .

28.-ARROLAMENTO-334/2008-RENATA DE ANDRADE MELO
e Outros X DOMINGAS DE ANDRADE - À parte autora para reti-
rada dos documentos à serem desentranhados. - Adv(s).FABRICIO
MASSI SALLA .

29.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-435/2008-CAAPS-
MEL CAIXA DE ASSIST. AP. PENS. SERV. MUNICIP. X MAURY
SILVERIO DA SILVA - Manifeste-se a parte interessada sobre a
Certidão do Sr. Oficial de Justiça. - Adv(s).PAULO CESAR TIENI .

30.-ALVARA JUDICIAL-611/2008-BENEDITO ANTONIO DE
QUEIROS X O JUIZO - Considerando a documentação apresenta-
da, julgo PROCEDENTE o pedido inicial e deferido a expedição de
ALVARÁ ...Expeça-se o alvará, dispenso o prazo recursal e a pres-
tação de contas. - Adv(s).RAQUEL CAROLINA PALEGARI .

31.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-810/2008-CRISTIA-
NO FERREIRA COELHO X JOSE MARIO TAROZO e Outro -
Ciência à parte interessada sobre certidão de inexistência de saldo
suficiente para satisfação do bloqueio solicitado. - Adv(s).LUIZ
ANTONIO TEIXEIRA .

32.-COBRANCA (SUM)-898/2008-ALINE KEROLIN APARECI-
DA RIBEIRO X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA SA - I-Inti-
mem-se as partes para, em 5 dias, esclarecer se possuem interesse na
realizaçao da audiência prevista no art. 331/CPC, ante a regra conti-
da no paragrafo 3º daquele artigo, evitando-se que a pauta fique atra-
vancada com audiências sem real intencao de conciliacao. II-Especi-
fiquem as partes, no mesmo prazo, se pretendem produzir outras
provas, e, em caso positivo, esclareçam, de forma circunstanciada,

suas utilidades.- - Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA
e MILTON LUIS CLEVE KUSTER.

33.-ALVARA JUDICIAL-952/2008-DIMILZA IZABEL PEREIRA
e Outros X O JUIZO - (...) julgo procedente o pedido inicial e defiro
a expedição de alvará judicial...Dispenso a prestação de contas e o
prazo recursal. - Adv(s).ANDERSON DE AZEVEDO e .

34.-BUSCA APREENSAO ALIEN FIDUCIA-1080/2008-BANCO
VOLKSWAGEN S.A (CURITIBA) X LUIZ CARLOS OLIVEIRA
SANTANA - Manifeste-se a parte interessada sobre a Certidão do
Sr. Oficial de Justiça. - Adv(s).MARCELO TESHEINER CAVAS-
SANI .

35.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1210/2008-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO X VALMIR JOAO
DA SILVA - Manifeste-se a parte promovente para requerer o que de
direito, no prazo de 05 dias. - Adv(s).RICARDO LAFFARNCHI,
MARIA CRISTINA DA SILVA .

36.-DECLARATORIA-1243/2008-DUARTE COMERCIO DE VI-
DROS E ACESSORIOS LTDA e Outro X AG FISCO ASSESSO-
RIA TRIBUTARIA LTDA e Outro - Retirar AR(s) para citação. -
Adv(s).PEDRO GUILHERME KRELING VANZELLA, IGOR
ALEKSANDRO CAMPOS .

37.-COBRANCA (ORD)-1343/2008-ANGELA MARIA DA SILVA
KAZAMA X ITAU SEGUROS S.A. - Sobre a contestação e docu-
mentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no pra-
zo legal. - Adv(s).BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA.

38.-COBRANCA (ORD)-1354/2008-ALESSANDRA RODRIGUES
DOS SANTOS X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA SA - So-
bre a contestação e documentos que a acompanham, manifeste-se o
autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).WALTER BRUNO CU-
NHA DA ROCHA.

39.-BUSCA APREENSAO ALIEN FIDUCIA-1509/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A X ROBER-
TO DE OLIVEIRA - Manifeste-se a parte interessada sobre a Certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça. - Adv(s).EUCLIDES GUIMARAES
JUNIOR .

40.-RESTITUICAO DE INDEBITO-1577/2008-DARIO PASCHO-
AL TORMENA X ESTADO DO PARANA e Outro - (...) defiro a
antecipação de tutela...Cite-se... (Retirar Carta Precatória para en-
caminhamento, bem como providenciar cópias para instruí-la). -
Adv(s).CLAUDIA REGINA LIMA .

41.-RESTITUICAO DE INDEBITO-1578/2008-PEDRO SEBAS-
TIAO RAIMUNDO DIONIZIO FILHO X ESTADO DO PARANA
e Outro - (...) defiro a antecipação de tutela...Cite-se... (Retirar Car-
ta Precatória para encaminhamento, bem como providenciar cópias
para instruí-la). - Adv(s).CLAUDIA REGINA LIMA .

42.-ARROLAMENTO-1591/2008-ANGELICA LOPES TAMBELI-
NI X MARIA NEUZA DE LOURES FERNANDES LOPES - I -
Para o cargo de inventariante, nomeio a herdeira requerente ANGE-
LICA LOPES TAMBELINI, independente de compromisso. II - In-
time-se para em prazo de 20 dias apresentar as certidões negativas
das Fazendas Públicas... - Adv(s).ARAO MOREIRA SANTOS NETO
.

43.-REVISIONAL CONTRATO - SUMARIA-1610/2008-ANDRE
LUIZ MACHADO VIEIRA X BANCO ABN AMRO REAL S.A -
Deve ser deferida a providência antecipatória. (Retirar AR e ofícios
para encaminhamento). - Adv(s).RODRIGO MOREIRA DE ALMEI-
DA VIEIRA NETO .

44.-SUSTACAO DE PROTESTO-1643/2008-MDL INDUSTRIA
METALURGICA LTDA X CISAN INDUSTRIA METALURGICA
LTDA - Faculto a emenda da inicial. O portador dos títulos aponta-
dos a protesto tem direito a tirá-lo para não perder o direito de re-
gresso contra os endossantes e avalistas (parágrafo 4º do art. 14 da
Lei 5474/68). A autora não tem direito de ação contra os portadores,
terceiros relativamente à geração dos títulos. - Adv(s).SIDNEY LUIZ
PEREIRA.

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 190/2008 - QUINTA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARIO NINI AZZOLINI .
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SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA 0041 001619/2008
SYLVIA HELENA F. CAMPOS 0014 001180/2006
THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0008 000513/2005
VANIA REGINA SILVEIRA QUEIR 0003 001002/2003
VICENTE DE PAULA MARQUES FI 0034 001601/2008
VILMA THOMAL 0007 001094/2004
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA 0044 001624/2008

1.-INVENTARIO-1025/1996-MARIA HELENA SANTOS GODOY
TENORIO X OLAVO GODOY - Manifeste-se sobre petitório do
Espólio, acostado à fl. 1754, no prazo de 05 dias. - Adv(s).TEREZA
CRISTINA M. MASSANEIRO.

2.-DESPEJO C/C COBRANCA ALUGUEL-412/2003-HIDEKO
SUZUKI X ADEMIR APARECIDO RODRIGUES e Outros - La-
vrado Termo de Penhora sobre a importância transferida a título de
bloqueio on line. Intime-se o executado, por seu procurador, para
querendo, oferecerem impugnação, no prazo de 15 dias. -
Adv(s).CASSIA VALERIA DE OLIVEIRA e HELEN KATIA SIL-
VA CASSIANO,RENATA SILVA CASSIANO,PERICLES JOSE
MENEZES DELIBERADOR,GUSTAVO AYDAR DE BRITO.

3.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1002/2003-MOINHO
DE TRIGO ARAPONGAS LTDA. X DIVA TOFANO SILVEIRA -
Diante dos documentos apresentados, defiro o pedido de fls. 79/80,
e determino o desbloqueio da importância proveniente de penhora
on line. - Adv(s).LUCIANA A. TOZATTO DE ALMEIDA, PATRI-
CIA AYUB DA COSTA, JOAO ALBERTO GRACA, MARCUS VI-
NICIUS CABULON e VANIA REGINA SILVEIRA
QUEIROZ,MARCELO JIRAN QUEIROZ,FABIANE MUNHOZ
ROSSONI.

4.-EXECUCAO DE HIPOTECA-5/2004-COMPANHIA DE HABI-
TACAO DE LONDRINA-COHAB-LD. X LAURINDO WANTUIR
DE SOUZA e Outro - Manifeste-se sobre petitório do Município,
acostado à fl. 142/144, no prazo de 05 dias. - Adv(s).DENISE TEI-
XEIRA REBELLO MAIA .

5.-DESPEJO C/C COBRANCA ALUGUEL-194/2004-MARIA ELI-
ZA PROENCA X RENATA SCATOLIN DE BARROS - HOMOLO-
GO por sentença, em definitivo, para que produza seus legais e jurí-
dicos efeitos, a transação entre as partes...Custas na forma
pactuada...(Ao procurador da parte autora para retirada de ofício de
levantamento). - Adv(s).EODES APARICIO PROENCA ARAUJO,
ADILOAR FRANCO ZEMUNER E MAURICIO BARBOSA DOS
SANTOS.

6.-REPETICAO DE INDEBITO-532/2004-GENIVAL TIMOTEO
DE SOUZA e Outros X MUNICIPIO DE LONDRINA - Ciencia às
partes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-se a parte autora

sobre petitório do Município, acostada à fl. 299/300 dos autos, em
05 dias. - Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB e PAULO NOBUO
TSUCHIYA.

7.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-1094/2004-JOSE DE
JESUS CAMPANINI e Outros X SERCOMTEL S/A. - TELECO-
MUNICACOES - Ciencia às partes da decisão do V. Acordão.///////
Manifeste-se a parte interessada sobre o interesse na execução do
julgado, em 05 dias. - Adv(s).VILMA THOMAL e FABIO MAR-
TINS PEREIRA.

8.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-513/2005-ROSALVO
TEODORO X SERCOMTEL S/A. - TELECOMUNICACOES - Ci-
encia às partes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-se a parte
interessada sobre o interesse na execução do julgado, em 05 dias. -
Adv(s).THIAGO CAVERSAN ANTUNES e FABIO CESAR TEI-
XEIRA.

9.-COBRANCA (ORD)-561/2005-WALDEMAR NEME e Outros X
BANCO ITAU S/A ( BANCO BANESTADO S/A) - Reformo o item
I do despacho à fl. 227, uma vez que, como certificado pela Escriva-
nia à fl. 231, houve depósito integral da parte controversa, pelo que
pode a impugnação ajuizada ser recebida em seu efeito suspensivo.
Assim, determino a suspensão da presente execução, até decisão da
impugnação que deve ser trazida aos autos, poi o trâmite em aparta-
do, como se depreende do parágrafo 2º do art. 475-M do CPC, só é
cabível nos casos em que não houver suspensão do ato executório.
Tomadas as devidas providências, voltem conclusos para as determi-
nações cabíveis. - Adv(s).ROSANGELA KHATER, PEDRO KHA-
TER FONTES e LAURO FERNANDO ZANETTI.

10.-COMINATORIA-1046/2005-JOSE XAVIER DE SOUZA X
HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A - À parte autora sobre petitório e
comprovante de depósito de fls. 213/215. Fl. 216 - Antes da homolo-
gação do acordo, devem às partes esclarecerem quem pagará o res-
tante dos honorários decorrentes da perícia realizada nos presentes
autos. Prazo de 05 dias. - Adv(s).CARLOS ROBERTO FERREIRA,
MARIO RONALDO CAMARGO e LUIZ ASSI.

11.-BUSCA E APREENSAO (FID)-542/2006-OMNI S/A - CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X SIDIVAL MAURI
CRUZ - Manifeste(m)-se as partes interessado(s) sobre resposta do
ofício(s) encaminhado ao DETRAN, juntado(s) no processo, em 5
dias. - Adv(s).LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, SE-
BASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO PENA DE MOURA
FRANCA .

12.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-666/2006-MARILDA
MARQUES DE CARVALHO X SERCOMTEL S/A TELECOMU-
NICACOES - Ciencia às partes da decisão do V. Acordão./////// Ma-
nifeste-se a parte interessada sobre o interesse na execução do julga-
do, em 05 dias. - Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB e FABIO
MARTINS PEREIRA.

13.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-1030/2006-LAURO
DE FARIA X SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES - Cien-
cia às partes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-se a parte
interessada sobre o interesse na execução do julgado, em 05 dias. -
Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB e CARLOS ALEXANDRE
RODRIGUES.

14.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-1180/2006-NELSON
VILARDI X BRASIL TELECOM S/A - Ciencia às partes da decisão
do V. Acordão./////// Manifeste-se a parte interessada sobre o inte-
resse na execução do julgado, em 05 dias. - Adv(s).MARIA ELIZA-
BETH JACOB e SYLVIA HELENA F. CAMPOS.

15.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1068/2007-CLEON
GONCALVES CARVALHO X REGIANE SEMCHECHEN GON-
CALVES - À parte exequente para retirar Carta Precatória para en-
caminhamento, bem como instruí-la.- - Adv(s).ROBSON SAKAI
GARCIA.

16.-SUMARIA-1343/2007-SUELI DE OLIVEIRA ADA SILVA X
BRADESCO S/A - SEGUROS - Sobre a contestação e documentos
que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal.
- Adv(s).ANA LUCIA AMODESTO CORTES.

17.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-16/2008-UNOPAR
UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINOS S/A X WILSON DE
MESQUITA TEIXEIRA LOPES e Outro - Preliminarmente, mani-
feste-se a parte promovente se pretende à adjudicação ou a aliena-
ção do imóvel por iniciativa particular, na forma prevista pelo artigo
685-A e 685-C do CPC. Prazo de 05 dias. - Adv(s).RICARDO LA-
FFARNCHI, MARIA CRISTINA DA SILVA e FABIO MARTINS
PEREIRA.

18.-EMBARGOS A EXECUCAO-284/2008-MUNICIPIO DE LON-
DRINA X NIVALDO DOS SANTOS - Sobre a impugnação, mani-
feste-se o embargante, querendo, no prazo legal.. -
Adv(s).RONALDO GUSMAO.

19.-ORDINARIA-722/2008-DORIVAL LEMES BARBOSA X RE-
SIDENCIAL QUINTA DA BOA VISTA III-A - Sobre a contestação
e documentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo,
no prazo legal. - Adv(s).REGINALDO MONTICELLI .

20.-ORDINARIA-1074/2008-CAPRI COBRANCAS E EMPREEN-
DIMENTOS LTDA X TIM CELULARES S.A - Sobre a contestação
e documentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo,
no prazo legal. - Adv(s).ELISANGELA PALMAS CRUZ LAND-
GRAF.

21.-EMBARGOS DE TERCEIRO-1079/2008-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA- SANEPAR X AB ADMINISTRA-
CAO DE SERVICOS LTDA e Outro - Sobre a contestação e docu-

mentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no pra-
zo legal. - Adv(s).JOSIANE BECKER.

22.-CAUTELAR INOMINADA-1271/2008-BANCO DO BRASIL
S. A. X MUNICIPIO DE LONDRINA - Mantenho a decisão agrava-
da por seus próprios fundamentos. Aguarde-se solicitação das infor-
mações. Sobre a contestação e documentos apresentados pela ré,
manifeste-se a parte autora em 10 dias. - Adv(s).SAYMON FRANKL-
LIN MAZZARO e LIA CORREIA BESSA.

23.-REVISIONAL DE CONTRATO ORD.-1284/2008-MAOCYR
PRAZERES FILHO X BANCO SANTANDER BANESPA S/A -
Sobre a contestação e documentos que a acompanham, manifeste-se
o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).ANGELICA VIVIANE
RIBEIRO.

24.-ANULATORIA DE ARREMATACAO-1337/2008-CICERO
RAIMUNDODE SA e Outros X INSTITUTO AGRONOMICO DO
APRANA - IAPAR - Sobre a contestação e documentos que a acom-
panham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).
HELEN KÁTIA SILVA CASSIANO.

25.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1349/2008-ANTONIO LE-
MES DE PROENCA JUNIOR X BANCO REAL ABN AMRO SA -
Sobre a contestação e documentos que a acompanham, manifeste-se
o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).MARCOS JOSE DE
PAULA.

26.-COBRANCA (ORD)-1364/2008-MARIA TEREZA FONTANE-
TE X BANCO ITAU S.A - Sobre a contestação e documentos que a
acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. -
Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB.

27.-COBRANCA (ORD)-1365/2008-SANDRO RAIMUNDO DE
OLIVEIRA X VERA CRUZ SEGURADORA S/A. - Sobre a contes-
tação e documentos que a acompanham, manifeste-se o autor, que-
rendo, no prazo legal. - Adv(s).GUILHERME PEGORARO.

28.-INDENIZACAO (ORD)-1377/2008-ESPOLIO DE ALCIDES
CAMPANELLI X UNIFISA ADM. NACIONAL DE CONSORCI-
OS LTDA - Sobre a contestação e documentos que a acompanham,
manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).MARCO
ANTONIO DE A. CAMPANELL, MARGARETH B. DE PINHO
TAVARES.

29.-INDENIZACAO P/DANO MORAL-1393/2008-LUIZ ROBER-
TO FERRARI X BANCO ABN AMRO REAL S/A - A apresentação
de comprovante de pagamento e de distribuição de execução do cré-
dito pago, expondo o autor as restrições de crédito decorrentes de
ter ação contra si e figurar como insolvene constitui matéria autori-
zadora da liminar... - Adv(s).JOAO CARLOS DE OLIVEIRA JUNI-
OR e LAURO FERNANDO ZANETTI.

30.-REINTEGRACAO DE POSSE-1423/2008-MUNICIPIO DE
LODRINA X BANCO DO BRASIL S.A. - Sobre a contestação e
documentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no
prazo legal. - Adv(s).REGIANE ANDREOLA RIGON, MARCIA
NAKAGAWA RAMPAZZO .

31.-DECLARATORIA-1470/2008-BANCO DO BRASIL S.A. X
MUNICIPIO DE LONDRINA - Defiro o pedido de aditamento, reti-
ficações e anotações necessárias...(Efetuar pagamento de custas do
Sr. Oficial de Justiça). - Adv(s).SAYMON FRANKLLIN MAZZA-
RO .

32.-COBRANCA (ORD)-1599/2008-PAULO HORTO LEILOES
LTDA X ALFEU CROZATO MOZAQUATRO - Retirar Carta AR
de citação para encaminhamento. - Adv(s).GUILHERME REGIO
PEGORARO.

33.-COBRANCA (SUM)-1600/2008-PAULO HORTO LEILOES
LTDA X ADELINO ANTONIO KRTZ MARQUEZE - (...) determi-
no a alteração do rito sumário pra o rito ordinário nesse caso
concreto...(Retirar AR para encaminhamento). -
Adv(s).GUILHERME REGIO PEGORARO .

34.-INDENIZACAO (ORD)-1601/2008-JOAQUIM MIGUEL DE
SOUSA e Outros X PENACHI & CIA LTDA e Outros - Retirar AR
de citação para encaminhamento. - Adv(s).VICENTE DE PAULA
MARQUES FILHO, EDSON ALVES DA CRUZ .

35.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1604/2008-BV FINANCEIRA
S/A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO X JAQUELINE RO-
BERTA FERNANDES - (...) defiro liminarmente a sua busca e apre-
ensão - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da
D.C.G.J/PR (custas de diligencias). - Adv(s).ALESSANDRA NOE-
MI SPOLADORE .

36.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1605/2008-HSBC - BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO X EDUARDO DA SILVA SAN-
CHES - (...) defiro liminarmente a sua busca e apreensão...(Efetuar
pagamento de custas do Sr. Oficial de Justiça). -
Adv(s).ALESSANDRA NOEMI SPOLADORI.

37.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1606/2008-BANCO FINANSA
S/A X APARECIDO ALVES OLIVEIRA - (...) defiro liminarmente a
sua busca e apreensão - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do
Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). -
Adv(s).ALESSANDRA NOEMI SPOLADORI .

38.-REPARACAO DE DANOS (SUM)-1609/2008-ALISON RO-
DRIGO LOPES SHINO X CONSORCIO TELELISTAS REGIAO
2- LTDA - (...) Diante do exposto e com base no art. 273 do CPC,
defiro a liminar a título de antecipação de tutela e determino a sus-
pensão dos efeitos do registro da dívida promovida pela ré junto aos
cadastros de proteção ao crédito...III - Defiro os benefícios da As-

sistência Judiciária Gratuita... - Adv(s).PAULO JOSE OLIVEIRA
DE NADAI, GRAZIELE LIMA OLIVEIRA, FERNANDO RUMI-
ATO .

39.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1614/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A. X ORTOSHOPPING COLCHOES LTDA
e Outro - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da
D.C.G.J/PR (custas de diligencias). - Adv(s).ANDREA CRISTIANE
GRABOVSKI .

40.-EMBARGOS A EXECUCAO-1618/2008-COOPERATIVA
AGRICOLA DE ASTORGA LTDA. X EDUARDO LUIZ CORREA
e Outro - I - Recebo os embargos, para discussão, sem efeito
suspensivo...II - Intime-se a parte embargada para apresentar sua
impugnação, querendo, em prazo de 10 dias. III - Defiro os benefíci-
os da Assistência Judiciária Gratuita ... Adv(s).PEDRO MIGUEL e
EDUARDO LUIZ CORREIA.

41.-MONITORIA-1619/2008-BANCO ITAU S.A X IMOBILIARIA
NOVAVIDA LTDA e Outro - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1
do Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). -
Adv(s).SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LEONARDO
A. ZANETTI e .

42.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1621/2008-BANCO BMG S.A.
X JOSE PEREIRA MATOS - (...) defiro liminarmente a sua busca e
apreensão - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da
D.C.G.J/PR (custas de diligencias). - Adv(s).ERIKA HIKISHIMA
FRAGA .

43.-PRESTACAO DE CONTAS-1623/2008-CAMACUA TRANS-
PORTES DE PETROLEO LTDA X ANTONIO RENE CASTANHEI-
RA e Outros - Retirar AR de citação para encaminhamento. -
Adv(s).MILTON COUTINHO DE MACEDO GALVAO, ADRIA-
NE RAVELLI .

44.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1624/2008-CENTAURO
VIDA E PREVIDENCIA S.A X JONAS BERNARDI LUCOT - I -
Recdbo a exceção, determinando seu processamento. II - Suspendo
o processo principal (autos nº 1332/2007) até que a exceção seja
julgada, na forma do artigo 306 do CPC. III - Intime-se o excepto,
para que, querendo, manifeste-se nos autos, no prazo de 10 dias,
conforme art., 308 CPC. IV - Defiro o benefício da Assistência Judi-
ciária Gratuita...  - Adv(s).MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, RA-
FAEL POLYDORO KUSTER e WALTER BRUNO CUNHA DA
ROCHA.

45.-INDENIZACAO P/DANO MORAL-1626/2008-CLOVIS MU-
NHOZ GONCALVES e Outro X TAM-LINHAS AEREAS S.A e
Outro - I - Indefiro o pedido de concessão dos benefícios da Assis-
tência Judiciária Gratuita....Assim, faculto à parte autora a juntada ,
em cinco dias, de provas documentais de sua situação financeira, a
fim de comprovar a impossibilidade do pagamento das referidas
custas....III - Citem-se. (Retirar AR para encaminhamento). -
Adv(s).JULIARA APARECIDA GONCALVES .

46.-RESTITUICAO DE INDEBITO-1630/2008-HENRIQUE LAU-
CY PACHECO MONTANARI X ESTADO DO PARANA e Outro -
(...) Assim, indefiro o pleito liminar feito pelo autor. II - Indefiro
também o pedido de concessão dos benefícios da Assistência Judici-
ária Gratuita...Cite-se.I - Não deve ser deferida a providência anteci-
patória... - Adv(s).CLAUDIA REGINA LIMA .

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 182/2008 - QUINTA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARIO NINI AZZOLINI .
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1.-DEPOSITO-304/1997-BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A. X AUREA SARTORIS LOPES - Manifeste-se sobre Exceção
de Pré-Executividade apresentada pelo Banco, no prazo legal. -
Adv(s). e JOAO VICENTE CAPOBIANGO,ELAINE CRISTINA
PORTELINHA.

2.-REVISIONAL CONTRATO - SUMARIA-462/2004-DENISON
UTIYAMADA X BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A. -
Manifeste-se sobre as alegações apresentadas, bem como depósito
efetuado pela parte executada, no prazo legal. - Adv(s).JOAO EVA-
NIR TESCARO JUNIOR.

3.-REPETICAO DE INDEBITO-605/2004-BENEDITO JOSE DOS
SANTOS X MUNICIPIO DE LONDRINA - Manifeste-se sobre pe-
titório do Município de Londrina, acostada à fl. 211 dos autos. -
Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB.

4.-DESPEJO C/C COBRANCA ALUGUEL-1014/2004-TATSUYA
UE X ANACILIA PEDRO MARIANO e Outros -FL. 125 - I - Ho-
mologo por despacho o pedido de desistência em relação a executa-
da Analicia Pedro Mariano...Fl. 118 - Elaborada Conta Geral - La-
vrado Termo de Penhora sobre todos os valores bloqueados. Intime-
se os réus na pessoa de seus procuradores, conclusive para ofertar
impugnação... - Adv(s).CASEMIRO FRAMIL FILHO e CARLOS
SERGIO CAPELIN.

5.-DECLARATORIA-168/2005-ELIZANGELA ROLIM BEVEGLI-
ERI X SERCOMTEL S/A. - TELECOMUNICACOES - Ciencia às
partes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-se a parte interes-
sada sobre o interesse na execução do julgado, em 05 dias. -
Adv(s).LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA, JOSE CUNHA
GARCIA, NIDIA KOSUENCZUK R.G.SANTOS e LUIZ CARLOS
DO NASCIMENTO.

6.-REPETICAO DE INDEBITO-431/2005-NAIR MIRANDA DA
SILVA X MUNICIPIO DE LONDRINA - Homologo o cálculo de fl.
243, no valor de R$ 736,05 (setecentos e trinta e seis reais e cinco
centavos). Transitado em julgado, expeça-se requisição de pequeno
valor. - Adv(s).CLAUDIO AKIHITO ITO e PAULO NOBUO TSU-
CHIYA.

7.-DEPOSITO-643/2005-B.V. FINANCEIRA S/A C.F.I. X JOSE
SARAPIAO - Retirar cartas AR(s) para encaminhamento. -
Adv(s).JOSE DORIVAL PERES, LUCIANA PEREZ G DA COS-
TA, RAQUEL LAURIANO RODRIGUES .

8.-ARROLAMENTO-806/2005-APARECIDA RUFINO MANART
X JOAQUIM MAINARDES - (...) Em 10 dias diga a inventariante
se efetivamente não havia nenhum bem em nome do falecido, a ser
objeto de inventário, além daquele pertencente a ela própria. -
Adv(s).CARMEN G. S. MARINS, MARLY A. PEREIRA FAGUN-
DES .

9.-EXTINCAO DE FIANCA C/ INDENIZ-1159/2005-ANTONIO
HENRIQUE X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -
Efetuar pagamento de custas, conforme cálculo de fl. 116. -
Adv(s).JOSE VIEIRA DA SILVA FILHO, JOSE MAURO GOMES

e MARIA CRISTINA RUDEK.

10.-DEPOSITO-531/2006-OMNI S/A - CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO X PEDRO ITAMAR FRANCISCO -
Defiro petitório retro - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do
Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). - Adv(s).LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO .

11.-REVISIONAL DE CONTRATO ORD.-947/2006-VALDAIR
ELEMAR CAMARGO X BANCO ITAU S.A. - I - Recebo o agravo
retido. Faculto a parte agravada para manifestar-se em 10 dias... -
Adv(s).PEDRO GUILHERME KRELING VANZELLA, REGINAL-
DO DE SANTANA, SOLANGE CRISTINA DE LIMA FROES e
LAURO FERNANDO ZANETTI.

12.-ORDINARIA-1066/2006-GERALDO MARIA DE ARAUJO e
Outros X LIBERTY PAULISTA SEGUROS SA - Ante o petitório da
Caixa Econômica Federal, manifeste-se os autores em 05 dias. -
Adv(s).JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO.

13.-INDENIZACAO (ORD)-1118/2006-LEONICE SANTANA DE
OLIVEIRA X SANEPAR - COMPANHIA SANEAMENTO DO
PARANA - Efetuar pagamento de 50% das custas, conforme acordo
em audiência. Cálculo à fl. 147. - Adv(s). MAURICI ANTONIO RUY.

14.-COMINATORIA-1131/2006-GISELE CRISTIANE OLIVEIRA
MOURA SALOMAO X UNIMED COOPERATIVA DE TRABA-
LHO MEDICO. - I-Intimem-se as partes para, em 5 dias, esclarecer
se possuem interesse na realizaçao da audiência prevista no art. 331/
CPC, ante a regra contida no paragrafo 3º daquele artigo, evitando-
se que a pauta fique atravancada com audiências sem real intencao
de conciliacao. II-Especifiquem as partes, no mesmo prazo, se pre-
tendem produzir outras provas, e, em caso positivo, esclareçam, de
forma circunstanciada, suas utilidades.- Adv(s).RODRIGO BRUM,
MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO e ARMANDO GAR-
CIA GARCIA.

15.-COBRANCA (SUM)-135/2007-ELIEZIO PAULO CONTINHO
e Outro X ITAU SEGUROS S/A. - Manifeste-se sobrte depósito
judicial efetuado, no prazo de 05 dias. - Adv(s).RAFAEL LUCAS
GARCIA.

16.-COBRANCA (SUM)-230/2007-CONDOMINIO RESIDENCI-
AL OURO VERDE X SERGIO APARECIDO DA SILVA - Vista dos
autos. - Adv(s).LUIZ EDUARDO PALIARINI, MARIA DO CAR-
MO PINHATARI FERREIRA .

17.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-272/2007-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO ARANA DE ENSINO S/C LTDA X ENI-
VALDO TADEU CUNHA e Outros - Intime-se a exequente para
manifestar-se sobre a contra proposta de acordo. - Adv(s).RICARDO
LAFFRANCHI, ANDREIA C. MENDONCA M FAJARDO e ENI-
VALDO TADEU CUNHA.

18.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-303/2007-SHIROKO
NUMATA e Outros X MARIA CLEUZA GRIJOLLI - Retirar ofício
para encaminhamento ao INSS. - Adv(s).SHIROKO NUMATA,
DENISE NISHIYAMA PANISIO, SANDRO PANISIO e .

19.-REINTEGRACAO DE POSSE-979/2007-COHAB- COMPA-
NHIA DE HABITACAO DE LONDRINA X JOSE DO CARMO
MEDEIRO - Retirar Carta de Intimação. (encaminhar à parte reque-
rida para cumprimento voluntário de sentença). - Adv(s).EDSON
EVANGELISTA DA SILVA .

20.-MONITORIA-1047/2007-INSTITUTO FILADEFIA DE LON-
DRINA X ERICA MACHADO STIER e Outros - Manifeste-se so-
bre petitório de fls. 46/48, no prazo legal. - Adv(s).SILVIA HELE-
NA NEVES DE SALES, JOSE VALDEMAR JASCHKE.

21.-DEPOSITO-1212/2007-BANCO PANAMERICANO S/A X
LUCIANO MARQUES - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do
Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). - Adv(s).NELSON
PASCHOALOTTO .

22.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1397/2007-BV FINANCEIRA
S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVES X DIEGO0 RO-
DRIGO AMANCIO - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do
Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). -
Adv(s).ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE .

23.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-372/2008-BANCO
SANTANDER S/A X LEONIL MATHEUS OLIVEIRA - Primeira-
mente, defiro que seja oficiado para a Copel, Sanepar e Receita Fe-
deral, solicitando endereço atualizado do réu. (Retirar ofícios) -
Adv(s).MARIANE CARDOSO MACAREVICH, BRUNO MIRAN-
DA QUADROS .

24.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-511/2008-LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS S/A X ELTON JOSE RIBEIRO FERNANDES -
Voltem conclusos com anotação para sentença. - Adv(s).FERNANDA
CORONADO F MARQUES, MILTON LUIS CLEVE KUSTER e
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA.

25.-DECLARATORIA-597/2008-VALDIRA TERNIVISKI X SER-
COMTEL S/A TELECOMUNICACOES - I-Intimem-se as partes
para, em 5 dias, esclarecer se possuem interesse na realizaçao da
audiência prevista no art. 331/CPC, ante a regra contida no paragra-
fo 3º daquele artigo, evitando-se que a pauta fique atravancada com
audiências sem real intencao de conciliacao. II-Especifiquem as par-
tes, no mesmo prazo, se pretendem produzir outras provas, e, em
caso positivo, esclareçam, de forma circunstanciada, suas utilidades.-
Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB e FABIO CESAR TEIXEI-
RA.

26.-DESPEJO-649/2008-JOSIAS VITALINO DE SIQUEIRA X

MARIA JANETE DA SILVA NEVES - Manifeste-se a parte autora
sobre certidão acostada à fl. 23 dos autos, que noticia a entrega das
chaves. - Adv(s).LUIZ FABIANI RUSSO .

27.-INTERDICAO-676/2008-NEIDE BREGOLATO DOS REIS X
JOSE RIBEIRO DOS REIS FILHO - Para atuar como perito no-
meio o Dr. Paulo Cesar Frange... - Adv(s).EDEMAR HANUSCH .

28.-INTERDICAO-704/2008-BENEDITA DIAS DE SOUZA X
MAX WLADMIR ALVES - I - Para atuar como perito nomeio o
doutor PAULO CESAR FRANGE... - Adv(s).MARIA ARLETE
BERNARDI BIM .

29.-BUSCA E APREENSAO (FID)-711/2008-BV FINANCEIRA S/
A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVES X MARCO ANTO-
NIO DA SILVA - (...) proceda-se nova tentativa de citação - Cum-
pra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR
(custas de diligencias). - Adv(s).ALESSANDRA NOEMI SPOLA-
DORE .

30.-COBRANCA (SUM)-829/2008-MARIA DE FATIMA RTEIXEI-
RA TEODORO X VERA CRUZ SEGURADORA S.A. - I-Intimem-
se as partes para, em 5 dias, esclarecer se possuem interesse na rea-
lizaçao da audiência prevista no art. 331/CPC, ante a regra contida
no paragrafo 3º daquele artigo, evitando-se que a pauta fique atra-
vancada com audiências sem real intencao de conciliacao. II-Especi-
fiquem as partes, no mesmo prazo, se pretendem produzir outras
provas, e, em caso positivo, esclareçam, de forma circunstanciada,
suas utilidades.- Adv(s).ROBSON SAKAI GARCIA e FERNANDA
CORONADO F MARQUES.

31.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-834/2008-FORMA-
FLEX COLCHOES LTDA X RICARDO GALDOLPHO - Retirar
ofícios para encaminhamento. - Adv(s).LEONARDO MANARIM DE
SOUZA .

32.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-868/2008-LUIZ CARLOS
MARTINS X INCCORPORE INCORPORACOES E PARTICIPA-
COES IMOBILIARIAS LTDA e Outro - Retirar AR(s) de citação
para encaminhamento, bem como instruí-las com contra-fé. -
Adv(s).AMANDA COUTINHO RABELLO, CARLA MARTINS
MASSARO, HENRIQUE DOS REIS NIEHUES .

33.-MONITORIA-869/2008-MANGONI E QUERO LTDA X SID-
NEI DINIZ DE BARROS - EPP - Retirar AR para encaminhamento.
- Adv(s).LINEU EDUARDO SPAGOLLA, VANYA S. MORETE
SPAGOLLA, LINEU PEDRO SPAGOLLA .

34.-ORDINARIA-879/2008-SAIDE JORGE DA SILVA X BV FI-
NANCEIRA S/A - C.F.I. - I-Intimem-se as partes para, em 5 dias,
esclarecer se possuem interesse na realizaçao da audiência prevista
no art. 331/CPC, ante a regra contida no paragrafo 3º daquele arti-
go, evitando-se que a pauta fique atravancada com audiências sem
real intencao de conciliacao. II-Especifiquem as partes, no mesmo
prazo, se pretendem produzir outras provas, e, em caso positivo,
esclareçam, de forma circunstanciada, suas utilidades.-
Adv(s).WALID KAUSS e JANAINA DE CASSIA
ESTEVES,REINALDO MIRICO ARONIS.

35.-COBRANCA (SUM)-900/2008-GILMAR BANACH X CEN-
TAURO VIDA E PREVIDENCIA SA - I-Intimem-se as partes para,
em 5 dias, esclarecer se possuem interesse na realizaçao da audiência
prevista no art. 331/CPC, ante a regra contida no paragrafo 3º da-
quele artigo, evitando-se que a pauta fique atravancada com audiên-
cias sem real intencao de conciliacao. II-Especifiquem as partes, no
mesmo prazo, se pretendem produzir outras provas, e, em caso posi-
tivo, esclareçam, de forma circunstanciada, suas utilidades.-
Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA e GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY,JANAINA GIOZZA AVILA.

36.-DECLARATORIA-901/2008-ZENAIDE DINIZ BORTOTI PIN-
TO OLIVEIRA X SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES - I-
Intimem-se as partes para, em 5 dias, esclarecer se possuem interes-
se na realizaçao da audiência prevista no art. 331/CPC, ante a regra
contida no paragrafo 3º daquele artigo, evitando-se que a pauta fi-
que atravancada com audiências sem real intencao de conciliacao.
II-Especifiquem as partes, no mesmo prazo, se pretendem produzir
outras provas, e, em caso positivo, esclareçam, de forma circunstan-
ciada, suas utilidades.- Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB e LUIZ
CARLOS DO NASCIMENTO.

37.-INTERDICAO-951/2008-EULALIA BORGES RAMALHO X
SEBASTIAO RAMALHO - Pata atuar como perito nomeio o Dr.
Paulo César Frange... - Adv(s).SILVIA REGINA GAZDA, RAQUEL
PARREIRA MUSSI .

38.-REINTEGRACAO DE POSSE-985/2008-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MECANTIL X MARIA DA CONCEICAO
VENDRAMINI - Manifeste-se sobre Carta Precatória juntada aos
autos. - Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN .

39.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1160/2008-BANCO
DAIMLERCHRYSLER S.A X MULTI BRATEC IND. DE CON-
FECCOES LTDA e Outro - Mandado desentranhado. Efetuar paga-
mento de custas do Sr. Oficial de Justiça. - Adv(s).HELIO LUIZ
VITORINO BARCELOS .

40.-EMBARGOS A EXECUCAO-1174/2008-VANESSA GUIDINI
SONNI X UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO
S/A LTDA - Sobre a impugnação, manifeste-se o embargante, que-
rendo, no prazo legal. - Adv(s).RICARDO GUIDINI SONNI.

41.-DECLARATORIA-1473/2008-JORGE TOOKUNI e Outros X
SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES - (...) Indefiro o pedi-
do liminar dos autores... - Adv(s).DANIEL TOLEDO DE SOUSA .

42.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1505/2008-MARIA CON-
CEICAO FERRACIOLI X BANCO ABN AMRO REAL S/A - Deve
ser deferida a providência antecipatória...Defiro o depósito da pres-
tação no valor apontado. Defiro também a manutenção do autor na
posse do veículo objeto do contrato em discussão. Defiro os benefí-
cios da Assistência Judiciária Gratuita. - Adv(s).RODRIGO MOREI-
RA DE ALMEIDA VIEIRA NETO .

43.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-1516/2008-UNOPAR -
UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA X LEO-
NARDO DE MARCHI FERRARETO - Cumpra-se o disposto no
item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). -
Adv(s).RICARDO LAFRANCHI .

44.-REVISIONAL DE CONTRATO ORD.-1519/2008-TEODORO
SAULO DA SILVA X BV FINANCEIRA S.A - Deve ser deferida a
providência antecipatória...Defiro o depósito da prestação no valor
apontado. Defiro também a manutenção do autor na posse do veícu-
lo objeto do contrato em discussão. Defiro os benefícios da Assistên-
cia Judiciária Gratuita. - Adv(s).RODRIGO MOREIRA DE ALMEI-
DA VIEIRA NETO .

45.-INDENIZACAO (SUM)-1531/2008-LUDMILLA DE MELLO
BOMFIM MOTTA DOMINGUES X SERCOMTEL S. A TELECO-
MUNICACOES e Outros - I - Intime-se a parte autora para emendar
a exordial, adequendo-a ao rito sumário, com apresentação do rol de
testemunhas e dos quesitos, na hipótese de pretender prova pericial,
com observância do art. 276 do CPC, em prazo de 10 dias, sob pena
de posterior preclusão do direito a tais provas. II - Defiro liminar-
mente a retirada do nome da autora dos arquivos do ógão de prote-
ção ao crédito... - Adv(s).MARY SILVEA SANTANA VIEIRA .

46.-ALVARA JUDICIAL-1542/2008-ANTONIO EUGENIO BRAS-
SAL X - Atenda-se cota do Ministério Público, fl. 15 dos autos. (1 -
Efetuar pagamento de custas pela intervenção do MP 2 - Comprovar
a propriedade do terreno nº 17-H, quadra 25-A...) Adv(s).MARA
ALICE GONCALVES.

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 184/2008 - QUINTA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARIO NINI AZZOLINI .
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1.-EXECUCAO DE SENTENCA-853/2000-TIL - TRANSPORTES
COLETIVOS LTDA X ASSOCIACAO PORTUGUESA LONDRI-
NENSE - Vista dos autos. - Adv(s).RENATO BARROS DE CA-
MARGO JUNIOR.

2.-EMBARGOS DE TERCEIRO-290/2001-CLAUDIA JANIE FA-
VARETO X COOPERATIVA AGROPECUARIA DE LONDRINA
LTDA CATIVA e Outro - Tendo em vista a sentença e trânsito em
julgado dos Embargos à Execução juntados à estes autos, manifeste-
se a parte interessada quanto ao prosseguimento do feito. -
Adv(s).NELSON MERLINI e SAMIR THOME FILHO,ANA LU-
CIA ARRUDA SANTOS SILVEIRA,JOSE GUILHERME RIBEI-
RO ALDINUCCI,HENRIQUE LAURIANO DE SOUZA.

3.-REPETICAO DE INDEBITO-615/2003-AVELINO FERREIRA
GODOI e Outros X MUNICIPIO DE LONDRINA e Outro - Ciência
sobre a baixa dos autos do Tribunal de Justiça. - Adv(s).GLAUCO
LUCIANO RAMOS e CARLOS RENATO CUNHA.

4.-ORDINARIA-758/2003-ROYAL LOTEADORA E INCORPORA-
DORA S/A LTDA e Outro X MARCELO MORAES BAPTISTA e
Outro - Retirar ofícios para encaminhamento à COPEL e SANE-
PAR. - Adv(s).ALEXANDRE RAINATO GENTA, JOAO TAVARES
DE LIMA FILHO, FABRICIO MASSI SALLA, ELISANGELA
FLORENCIO.

5.-DEPOSITO-1064/2003-UNIA ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS LTDA X CLAUDIA FABIANO - Retirar AR para intima-
ção. - Adv(s).JEFFERSON DO CARMO ASSIS, ELTON ALAVER
BARROSO.

6.-ORDINARIA-70/2004-CARLOS ROBERTO MOSTACHI e Ou-
tro X BANCO ITAU S/A - ITAU SEGUROS S/A - I-Recebo a ape-
laçao do requerido, por tempestiva, em seus efeitos devolutivo e sus-
pensivo. II-Intime-se a parte apelada para, querendo, apresentar suas
contra-razoes, no prazo legal. - Adv(s).ALESSANDRO BRANDA-
LIZE e MARCIO ROGERIO DEPOLLI,BRAULIO BELINATI
GARCIA PERES.

7.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-566/2004-MARIA FE-
LICIA FERNANDES POMIM e Outros X MUNICIPIO DE LON-
DRINA - I - Recebo o recurso adesivo apresentado pelos requeren-
tes, em seus ambos e regulares efeitos. Intime-se o requerido apela-
do, para querendo, oferecer contra-razões no prazo de 15 dias... -
Adv(s).BRUNO SACANI SOBRINHO, BRUNO MONTENEGRO
SACANI e CARLOS ROBERTO SCALASSARA,FABIO CESAR
TEIXEIRA.

8.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-577/2004-MILENIA
AGRO CIENCIAS S/A. X M L COMERCIO DE PRODUTOS AGRI-
COLAS LTDA e Outros - 1 - Ao contador para elaboração da conta
geral, descontando-se o valor depositado, conforme noticia a parte
exequente... (Retirar Carta Precatória para encaminhamento).-
Adv(s).CLAUDIO ANTONIO CANESIN e ALEXSANDRO MAN-
HAGUANHA.

9.-EMBARGOS A EXECUCAO-1213/2004-GOLDEN PLACE BIN-
GO ELETRONICO X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA - Ciência sobre a baixa dos autos do Tribunal. -
Adv(s).FERNANDO JOSE MESQUITA, ANA ESTELA VIEIRA
NAVARRO e MARISA DA SILVA SIGULO,BERNADETE GOMES
DE SOUZA.

10.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-127/2005-VITALINA
SHEGUERA DE OLIVEIRA e Outros X SERCOMTEL S/A. - TE-
LECOMUNICACOES - Ciencia às partes da decisão do V. Acor-
dão./////// Manifeste-se a parte interessada sobre o interesse na exe-
cução do julgado, em 05 dias. - Adv(s).VILMA THOMAL e LUIZ
CARLOS DO NASCIMENTO.

11.-EMBARGOS DE TERCEIRO-398/2005-WINDSON CAVE-
QUIA X TIL- TRANSPORTES COLETIVOS LTDA - Diante do
trânsito em julgado da decisão e da impossibilidade de execução,
uma vez que o embargante sucumbente é beneficiário da Assistência
Judiciária Gratuita, arquivem-se os autos com as devidas baixas. -
Adv(s).JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO, CARLOS ALES-
SANDRO OLIVEIRA FAGA, WALDERI SANTOS DA SILVA,
RENATO BARROS DE CAMARGO JUNIOR, RENATO BARROS
DE CAMARGO JUNIOR e RONALDO GOMES NEVES.

12.-ORDINARIA-504/2005-ENGILBERTO MARIANO DE AL-
MEIDA e Outros X MUNICIPIO DE LONDRINA - Ciencia às par-
tes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-se a parte interessada
sobre o interesse na execução do julgado, em 05 dias. -
Adv(s).CARLOS FREDERICO VIANA REIS e CARLOS RENA-
TO CUNHA.

13.-OBRIGACAO DE FAZER (ORD)-368/2006-EVERSON GE-
RENCIO DA SILVA X DETRAN-PARANA e Outro - Sobre a con-
testação, diga o autor em 10 dias. - Adv(s).LUCIA VANINI LEI-
TRE SCABORA.

14.-DECLARATORIA-522/2006-ROSELY DE ALMEIDA SCALO-
NI X BANCO FIAT S.A. - Defiro o desbloqueio diante do depósito
efetuado. Intime-se a parte autora sobre o aludido depósito, para
manifestação e recebimento... - Adv(s).PAULO WAGNER CASTA-
NHO, MOYSES CARDEAL DA COSTA, LUIZ RENATO PEREI-
RA SANTA RITA,GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA
GIOZZA ÁVILA

15.-INTERDICAO-523/2006-RUBEM CARMO DA SILVA e Ou-
tros X HELENA CORIO DA SILVA - Retirar alvará retificado. -
Adv(s).SEBASTIAO NEI DOS SANTOS .

16.-INVENTARIO-790/2006-FABIANA JOELMA FERNANDES X
MILK DIONES LOPES - Atenda-se a cota do Ministério Público
(intimação da inventariante para manifestar-se quanto ao inventário
ser negativo e documentos de fls. 28/33). - Adv(s).JULIANO TO-
MANAGA .

17.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-28/2007-BANCO
BRADESCO S.A. X L C F DE OLIVEIRA E CIA LTDA e Outros -
Retirar ofício para encaminhamento à Receita Federal. - Adv(s).JOAO
EDSON LANCAS CAPUTO.

18.-EMBARGOS A EXECUCAO-250/2007-PRODUTOS AGRICO-
LAS JUNQUEIRA & RAZERA LTDA X MILENIA AGO CIENCI-
AS S/A - Sobre a impugnação, manifeste-se o embargante, queren-
do, no prazo legal. - Adv(s).AIRES VIGO, ANDRE FARAONI e
CLAUDIO ANTONIO CANESIN .

19.-COBRANCA (ORD)-481/2007-PAULO CEZAR DOS SANTOS
X ALMANARY EMPREENDIMENTOS E ASSESSORIA LTDA -
Homologo a transação entre as partes, para que produza seus efeitos
jurídicos . Defiro a suspensão pelo prazo de 60 dias, para o cumpri-
mento do acordo. - Adv(s).MARCIO AUGUSTO BARREIROS
GARCIA, GIANE LOPES TSURUTA e THATIANE BORDINI
SERPELLONI.

20.-EMBARGOS A ARREMATACAO-813/2007-ASSOC. MORA-
DORES DO CONJ.RESIDENCIAL SANTA RITA IV X MUNICI-
PIO DE LONDRINA - Ciência às partes sobre a baixa dos autos do
Egrégio Tribunal de Justiça. - Adv(s).MARCOS ROGERIO LOBO
COLLI, JOSE MARIA LIMA PEREIRA, PEDRO SANTOS DE
JESUS e MARIA CHRISTINA DE FREITAS RAMOS PUGSLEY.

21.-ALVARA JUDICIAL-123/2008-ESPOLIO DE MARCILIO DE
ALMEIDA LOPES X O JUIZO - Expedido Alvará Judicial. -
Adv(s).VILSON MACHADO DOS SANTOS .

22.-ALVARA JUDICIAL-172/2008-JOAQUIM APARECIDO DOS
SANTOS e Outros X O JUIZO - Retirar Alvará expedido. -
Adv(s).WILSON LOPES DA CONCEICAO .

23.-COBRANCA (ORD)-189/2008-JORDAO BAISE e Outro X
UNIMED DE LONDRINA - COOPERATIVA TRABALHO MEDI-
CO e Outros - Sobre as contestações e documentos que as acompa-
nham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. -
Adv(s).RONALDO GOMES NEVES.

24.-EMBARGOS A EXECUCAO-302/2008-M. L. COMERCIO DE
PRODUTOS AGRICOLAS X MILENIA AGRO CIENCIAS LTDA
- Comporta ao presente o julgamento anteciapdo, contados e prepa-
rados (R$ 326,83), voltem conclusos. - Adv(s).ALEXSANDRO
MANHAGUANHA e CLAUDIO ANTONIO CANESIN.

25.-ANULACAO ATO JURIDICO (SUM)-367/2008-MARIA DE
JESUS CAPEL RAMOS X CLEUZA MARIA BENEDITO e Outros
- Sobre a impugnação à contestação e documentos anexos, manifes-
te-se em 05 dias. - Adv(s). ADEMIR SIMOES.

26.-BUSCA E APREENSAO (FID)-555/2008-AYMORE CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A X MARCELO DE
SOUZA - Retirar ofícios para encaminhamento. - Adv(s).EUCLIDES
GUIMARAES JUNIOR, ALEXANDRE NELSON FERRAZ .

27.-BUSCA E APREENSAO (FID)-575/2008-BANCO ITAUCARD
S/A X MAGNO GULAEFE - Retirar ofício para encaminhamento
ao DETRAN. - Adv(s).CRYSTIANE LINHARES .

28.-ALVARA JUDICIAL-603/2008-ESTER RIBEIRO NUNES e
Outros X O JUIZO - Retirar Alvará expedido. - Adv(s).CARLOS
JOSE FRAGOSO .

29.-RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-651/2008-LIVERSINA
CORREIA RIBEIRO X IMOBILIARAI GAION & SALOMAO S/C
LTDA e Outros - (...) deixo de designar audiência de conciliação,
visando a celeridade processua...determino a intimação da parte ré
para que se manifeste sobre a proposta apresentada às fls. 162/163,
itens 01 e 02. - Adv(s).ANTONIO CARLOS MANTOVANI e JA-
SEBEL ARAUJO SALOMAO.

30.-EMBARGOS DE TERCEIRO-751/2008-RICARDO HECK X
ELIZA NISSIKAWA HISATOMI e Outro - À parte interessada so-
bre Auto de manutenção de Posse às fls. 106/107, bem como para
retirada de Ar de citação. - Adv(s).CARLOS FREDERICO VIANA
REIS .

31.-MANDADO DE SEGURANCA-825/2008-FABIO ROTTER
MEDA X PREFEITO MUNICIPAL DE LONDRINA - Intime-se
conforme cota do Ministério Público (recolher custas de intervenção
do MP). - Adv(s).FABIO ROTTER MEDA.

32.-COBRANCA (ORD)-883/2008-NILTON GOMES X NAIR TAR-
TARI - Sobre a contestação e documentos que a acompanham, ma-
nifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).FERNANDA
FUJISAO KATO, SANDRO PANISIO.

33.-INVENTARIO-912/2008-ELISA MATIE NISHI X MARIO
NISHIO - Defiro a abertura do inventário de MITSUE NISHI neste
mesmo processo, já que as herdeiras são as mesmas do falecido
MARIO NISHI. Como inventariante, nomeio ELISA MATIE NISHI,
que deve ser intimada para prestar compromisso legal em 05 dias,
devendo ser lavrado um único termo de compromisso de inventari-
ante. Intime-se para apresentar no prazo de 20 dias todos os docu-
mentos referentes aos herdeiros, bens e dívidas, inclusive certidões
negativas das FAzendas Municipal, estadual e federal... -
Adv(s).CATIA YURI TAKAHARA IRANAGA e .

34.-PROTESTO INTERRUPTIVO-932/2008-ANOEFE SOARES
DE SOUZA e Outros X VIACAO GARCIA LTDA. - Cumpra-se o
disposto no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de
diligencias). - Adv(s).RAFAEL LUCAS GARCIA .

35.-REVISIONAL DE ALUGUEL-1145/2008-JOSE CARLOS ES-
PERANDIO e Outros X COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRO-
LEO IPIRANGA - Acolho os embargos e fixo o aluguel provisório
em R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais)... - Adv(s).PAULO
ROBERTO LUVISETI, PEDRO HENRIQUE SOUZA .

36.-SUSTACAO DE PROTESTO-1430/2008-LARISSA ZANON
PRODUCOES LTDA X BANCO BRADESCO S.A. - Sobre a con-
testação, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. -
Adv(s).MARCIO LUCIO DE SOUZA.

37.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1493/2008-LEO FERNAN-
DO DOS SANTOS X BANCO BRADESCO S.A. e Outro - I - Ci-
tem-se os réus...II - defiro a liberação dos documentos do veículo
adquirido dos réus...III - Defiro o benefício da Assistência Judiciária
Gratuita. - Adv(s).SILVANA APARECIDA ZAMBALDI GARCIA .

38.-NOTIFICACAO-1513/2008-SANTA ALICE LOTEADORA S/
C LTDA X CARLOS ANTONIO F PONCE - I - Defiro a notifica-
ção, como requerido. Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do
Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). - Adv(s).JOSE
MIGUEL GIMENEZ .

39.-INDENIZACAO (ORD)-1527/2008-RPR ENTRETENIMEN-
TOS X ALVEAR PARTICIPACOES S.C LTDA - (...) tratando-se de
situação excepcional, a concessão provisória do benefício da Assis-
tência Judiciária Gratuita, devendo a parte realizar o preparo das
cudtas assim que dispuser de meios pata tal. Cite-se o réu... -
Adv(s).DOROTHEU DA SILVA ALVES .

40.-DECLARATORIA-1533/2008-JANETE WEIZEL AMARAL X
GILBERTO RADO - (...) Defiro a antecipação de tutela por estarem
presentes os seus requisitos... Faculto, portanto, a comprovação da
renda e do patrimônio, sob pena de indeferimento do pedido.
Adv(s).ALEXANDRE AQUINO BASTOS .

41.-REINTEGRACAO DE POSSE-1534/2008-BANCO FINASA S/
A X JAIME FOGASS DA SILVA - (...) defiro liminarmente a reinte-
gração do autor na posse...II - Cite-se o réu...(Efetuar pagamento de
custas do Sr. Oficial de Justiça). - Adv(s).ALESSANDRA NOEMI
SPOLADORE .

42.-ALVARA JUDICIAL-1543/2008-VERA LUCIA BARBOSA X
- De acordo com a certidão de óbito juntada aos autos (fl. 14), o
falecido deixou dois filhos, que têm, assim, como a cônjuge sobrevi-
vente e autora desta ação, o direito de receber os valores pleiteados.
Assim, promova a autora a integração dos demais herdeiros no pólo
ativo da presente demanda em 10 dias. Defiro os benefícios da Justi-
ça Gratuira. - Adv(s).EDUARDO LUIZ BERMEJO .

43.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1544/2008-BV FINANCEIRA
S/A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO X SILVIO PEDRO -
Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR
(custas de diligencias). - Adv(s).ALESSANDRA NOEMI SPOLA-
DORE .

44.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1545/2008-BV FINANCEIRA
S/A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO X EWERTON RICAR-

DO DE OLIVEIRA - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do
Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). -
Adv(s).ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE .

45.-ALVARA JUDICIAL-1550/2008-MIGUEL ARCANJO GON-
CALVES e Outros X DOLORES PEREIRA GONCALVES - Inti-
mem-se os autores para que providenciem a juntada de certidão que
comprove a inexistência de dependentes do falecido habilitados jun-
to ao INSS. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. -
Adv(s).ANTONIO ESTEVES DA SILVA .

46.-EMBARGOS A EXECUCAO-1552/2008-DANIELLE SIMONE
SOZZI WAGNER RIMOLLI X BANCO MERCANTIL DO BRA-
SIL S.A - I - Recebo os embargos, para discussão, sem efeito sus-
pensivo. II - Intime-se a parte embargada para apresentar sua impug-
nação, querendo, em prazo de 10 dias. III - Defiro os benefícios da
Assistência Judiciária Gratuita... - Adv(s).LEONARDO LUIZ ZA-
ROS VERRI, GUILHERME ESPIGA e SHEALTIEL L. PEREIRA
FILHO,LEONARDO A. ZANETTI.

47.-COBRANCA (ORD)-1554/2008-NEY DE SOUZA ASSIS X
VERA CRUZ SEGURADORA S.A. - Intime-se a parte autora para
emendar a exordial, com apresentação do rol de testemunhas e dos
quesitos, na hipótese de pretender prova pericial, com observância
do art. 276 do CPC, em prazo de 10 (dez) dias, sob pena de posterior
preclusão do direito a tais provas. Defiro ao autor os benefícios da
Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei 1060/50. -
Adv(s).RAFAEL LUCAS GARCIA .

48.-COBRANCA (ORD)-1555/2008-DALVO PEREIRA X VERA
CRUZ SEGURADORA S.A. - (...) Pelo exposto acima, indefiro o
pedido de antecipação dos efeitos da tutela feita pelo autor. II - De-
firo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita...III - Intime-se
o autor para emendar a exordial, com apresentação do rol de teste-
munhas, observando-se o artigo 276 do CPC, em prazo de 10 dias,
sob pena de posterior preclusão do direito. - Adv(s).RAFAEL LU-
CAS GARCIA .

49.-DESPEJO-1557/2008-JOAO ANTONIO ALVES BATISTA X
TEREZA BONFIM RAMOS e Outro - Retirar AR para citação. -
Adv(s).ALDIVINO ALVES PEREIRA, GUSTAVO ANTONIO BAR-
BOSA DE SOUZA .

50.-COBRANCA (ORD)-1565/2008-JOSE GABRIEL VALADA-
RES X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A - (...) Pelo
exposto acima, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela
feito pelo autor. II - Defiro os benefícios da Assistência Judiciária
Gratuita...III - Intime-se o autor para emendar a exordial, com apre-
sentação do rol de testemunhas e quesitos, caso pretenda a realiza-
ção de prova pericial... - Adv(s).ROBSON SAKAI e .

51.-COBRANCA (SUM)-1567/2008-ROBERTO MUNIZ LOPES X
VERA CRUZ SEGURADORA S.A. - (...) Pelo exposto acima, inde-
firo o pedido de antecipação dos efeitos da tutela feita pelo autor. II
- Defiro os benefícios da Assistência...III - Intime-se o autor para
emendar a exordial, com apresentação do rol de testemunhas... -
Adv(s).GUILHERME REGIO PEGORARO .

52.-COBRANCA (SUM)-1568/2008-LEILA APARECIDA DE LIMA
LEMES X VERA CRUZ SEGURADORA S.A. - (...) Pelo exposto
acima, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela feito
pelo autor. II - Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratui-
ta... III - Intime-se o autor para emendar a exordial, com apresenta-
ção do rol de testemunhas, observando-se o artigo 276 do CPC, em
prazo de 10 dias, sob pena de posterior preclusão do direito a tal
prova. - Adv(s).GUILHERME REGIO PEGORARO .

53.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1571/2008-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO ARANA DE ENSINO S/C LTDA X MAR-
CIO DA SILVA - Cumpra-se o disposto no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/
99 da D.C.G.J/PR (custas de diligencias). - Adv(s).RICARDO LA-
FFARNCHI .

54.-COBRANCA (ORD)-1581/2008-DARCI FERREIRA DOS SAN-
TOS X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A - Intime-se a
parte autora para emendar a exordial, com apresentação do rol de
testemunhas e dos quesitos, na hipótese de pretender prova pericial,
com observância do art. 276 do CPC, em prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de posterior preclusão do direito a tais provas. Defiro ao autor
os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei
1060/50. - Adv(s).MARCIO AUGUSTO BARREIROS GARCIA .

55.-SUSTACAO DE PROTESTO-1592/2008-MDL INSUTRIA
METALURGICA LTDA X CISAN INDUSTRIA METALURGICA
LTDA - Faculto a emenda da inicial. Aparentemente, a sacadora não
tem direito de ação contra os portadores das duplicatas apontadas a
protesto... - Adv(s).SIDNEY LUIZ PEREIRA .

56.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-463/2003-MUNICIPIO
DE LONDRINA X NELSON MALAQUIAS DE SOUZA - Concedo
ao executado os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita... -
Adv(s). e WILSON LOPES DA CONCEICAO.

57.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-362/2005-MUNICIPIO
DE LONDRINA X MARIA GARCIA NARCISO - Defiro o pedido
de desbloqueio da importância proveniente da penhora, na forma
prevista pelo artigo 649, inciso X, do CPC. - Adv(s).GLAUCO CA-
VALCANTI DE OLIVEIRA JUNIOR.

58.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-620/2005-MUNICIPIO
DE LONDRINA X JOAQUIM DIRCEU BELTRAME - Recebo a
apelação, por tempestiva, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.
Intime-se a parte apelada para apresentar suas contra-razões, que-
rendo, em 15 dias. - Adv(s).MAURO SHIGUEMITSU YAMAMO-
TO e DOMINGOS JOSE PERFEITO,LEONARDO DE CAMAR-
GO MARTINS.
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ROBERTO LAGO 0023 001138/2008

0024 001139/2008
0025 001140/2008
0026 001141/2008
0027 001142/2008
0028 001143/2008

RODRIGO MOREIRA DE ALMEIDA 0039 001566/2008
RONALDO GUSMAO 0001 000209/2001
SANDRO PANISIO 0030 001267/2008
SHIROKO NUMATA 0030 001267/2008
SUZANE DE FRANCA RIBEIRO 0019 000725/2007
TANIA VALERIA DE OLIVEIRA O 0038 001563/2008
TIRONE CARDOSO DE AGUIAR 0035 001522/2008
WALTER BRUNO CUNHA ROCHA 0031 001353/2008
WILLIAN PEIXOTO FERREIRA DO 0009 001109/2004

1.-INDENIZACAO (ORD)-209/2001-JOAO ADAO FERNANDES
X MUNICIPIO DE LONDRINA - I Considerando a concordância
das partes, inclusive da representante do Ministério Público, HO-
MOLOGO o cálculo de fls. 232 no valor de R$ 30.585,88... sujeito
atualizações pelos índices legais... - Adv(s).JOAO TAVARES DE
LIMA e RITA DE CASSIA MAISTRO,RONALDO GUSMAO.

2.-ORDINARIA-503/2001-FABIANA BAMPA MUNHOZ e Outro
X UNOPAR UNIAO NORTE DO PARANA ENSINO - (...) fixo a
multa de 10% prevista pelo artigo 475-J do CPC. 2 - Elaborada con-
ta geral, com a inclusão da referida multa. após, expeça-se
mandado...(Efetuar pagamento de custas do Sr. Oficial de Justiça). -
- Adv(s).FABIANE NORAH SCHNAID, DAVID SCHNAID e LEI-
LA DENISE VELASQUE CRUZ.

3.-INVENTARIO-409/2003-BENEDITA MUNIZ DA SILVA e Ou-
tros X JONAS MUNIZ FRANCO - Retirar Alvarás. -
Adv(s).MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO, PATRICIA ADACHI
DIAMANTE .

4.-REPETICAO DE INDEBITO-1026/2003-ARLINDO FERNAN-
DES DA SILVA X MUNICIPIO DE LONDRINA - Manifeste-se sobre
petitório do Município de Londrina, acostado à fl. 244 dos autos.-
Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB.

5.-REPETICAO DE INDEBITO-427/2004-CLAUDINEI DE PAU-
LA e Outros X MUNICIPIO DE LONDRINA - Manifeste-se sobre
petitório do Município de Londrina, acostado à 323 dos autos. -
Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB.

6.-OBRIGACAO DE FAZER (ORD)-733/2004-BENEDICTO GAR-

BATO X MUNICIPIO DE LONDRINA - Manifeste-se sobre petitó-
rio do Município de Londrina acostado à fl. 367 dos autos. -
Adv(s).ANTONIO ALVES PEREIRA NETO.

7.-BUSCA E APREENSAO (FID)-970/2004-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A X AUTO MECANICA MULTISHECAR LTDA e Ou-
tro - Ciencia às partes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-se
a parte interessada sobre o interesse na execução do julgado, em 05
dias. - Adv(s).LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA,
CAROLINE THON e BRUNO PEDALINO.

8.-REPETICAO DE INDEBITO-986/2004-PAULO SILVA AGUI-
AR X MUNICIPIO DE LONDRINA - Manifeste-se sobre petitório
de fl.173 dos autos. - Adv(s).MARIA ELIZABETH JACOB.

9.-INDENIZACAO (SUM)-1109/2004-LILIANA MARTINS AC-
CORSI DE ALBUQUERQUE X RENAULT DO BRASIL S/A - Ci-
encia às partes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-se a parte
interessada sobre o interesse na execução do julgado, em 05 dias. -
Adv(s).FERNANDO MEDEIROS DE ALBUQUERQUE, WILLI-
AN PEIXOTO FERREIRA DOS REIS e CARLOS FERNANDO
CORREA DE CASTRO.

10.-REPETICAO DE INDEBITO-461/2005-LUIZ FRANCISCO DE
OLIVEIRA e Outros X MUNICIPIO DE LONDRINA - Manifeste-
se sobre petitório do Município de Londrina acostado à fl. 262 dos
autos. - Adv(s).LUCYANE LAFORGA FERRARI, EDMEIRE AOKI
SUGETA, MARCELO LUIZ FERRARI.

11.-REPETICAO DE INDEBITO-598/2005-JOSE ANTONIO
EDUARDO DE SOUZA e Outros X MUNICIPIO DE LONDRINA
- Sobre petitório do Município acostado à fl. 221 dos autos, manifes-
te-se , querendo, em 05 dias. - Adv(s).MARIA ELIZABETH JA-
COB.

12.-COBRANCA (SUM)-684/2006-CONDOMINIO SHOPPING
TOPAZIO X ANTONIO PAULO PELOSSO - Sobre a impugnação,
manifeste-se o credor, no prazo legal. - Adv(s).NEUSA MARIA
FERRARI, GISELE ASTURIANO MARTINS.

13.-DECLAR.DE NULIDADE CONTRATUAL-778/2006-ELIAS
DA SILVA BRUM X CAAPSML - CAIXA DE ASSIST.APOS.E
PENSOES SERV.MUN. - I - Recebo a apelação da requerida, por
tempestiva, em seus ambos e regulares efeitos. À parte apelada, para
querendo, oferecer contra-razões no prazo de 15 dias... -
Adv(s).CARLOS FREDERICO VIANA REIS, PAUL JUNGER
KELTER e CELSO ZAMONER.

14.-ORDINARIA-1296/2006-HONORATA ROCHA GONCALVES
e Outros X LIBERTY SEGUROS S/A - I - Recebo o agravo retido,
faculto a parte contrária, manifestar querendo, no prazo de 05 dias...3
- Concedo aos autores, nesta oportunidade, os benefícios da Assis-
tência Judiciária Grauita. - Adv(s).JEAN CARLOS MARTINS
FRANCISCO e CESAR AUGUSTO DE FRANCA,FRANCISCO
SPISLA.

15.-ORDINARIA-27/2007-SILVIA ZANATTA DE MELLO X BAN-
CO BANESTADO S/A e Outro - I-Recebo a apelaçao da requerente,
por tempestiva, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. II-Intime-
se a parte apelada para, querendo, apresentar suas contra-razoes, no
prazo legal. - Adv(s).LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA e
BRAULIO BELINATI GARCIA PERES.

16.-REVISIONAL DE APOSENTADORIA-93/2007-GERALDA
DIVINA NUNES X CAIXA DE ASSIST.APOS.E PENSOES DOS
SERV.MUN.LDNA. - Nomeio em substituição para atuar como pe-
rito, o doutor ALCINDO CERCEI NETO) -... Adv(s).EVALDO DIAS
DE OLIVEIRA e ANA CLAUDIA NEVES RENNO.

17.-COBRANCA (SUM)-96/2007-MARIA JOSE MAGALHAES X
METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA S.A - Defi-
ro o pedido de levantamento do valor preiltesfo - Adv(s).EVALDO
DIAS DE OLIVEIRA e ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIA-
RI.

18.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-496/2007-ENEIDE DE
OLIVEIRA FERNANDES X CENTRO DE ATENDIMENTO PPG
LTDA - Manifeste-se a parte interessada sobre a Certidão do Sr.
Oficial de Justiça. - Adv(s).CELINA KASSUKO FUJIOKA MOLOG-
NI .

19.-ORDINARIA-725/2007-CARLOS ALEXANDRE RODRIGUES
X TIM SUL SA - Como não houve recurso do despacho de fl. 96,
reconhecendo a incidência de multa, afasto o pedido de envio dos
autos ao contador e defiro o levantamento da quantia depositada. -
Adv(s).CARLOS ALEXANDRE RODRIGUES e SUZANE DE
FRANCA RIBEIRO,JOAO TAVARES DE LIMA FILHO,FABRICIO
MASSI SALLA,LEANDRO AMBROSIO ALFIERI.

20.-INDENIZACAO (ORD)-468/2008-MARIA NILZA KURIYA-
MA X CAIXA SEGUROS SA - Sobre a contestação e documentos
que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal.
- Adv(s).JOSE EDUARDO ASSUNCAO.

21.-BUSCA E APREENSAO (FID)-911/2008-BANCO DAYCOVAL
S/A X MARCIO JOSE DA SILVA - Ciência sobre ofício do juízo
deprecado juntado aos autos . - Adv(s).AMAURI BAPTISTA SAL-
GUEIRO, FABIANO ROESNER .

22.-REVISIONAL CONTRATO - SUMARIA-1007/2008-LUIZ
CARLOS DA SILVA X BANCO FINASA S/A - Manifeste-se sobre
devolução de carta AR negativa, juntada aos autos. -
Adv(s).GIOVANI PIRES DE MACEDO .

23.-RESPONSABILIDADE SECURITARIA-1138/2008-DIRCE
BARBOSA e Outros X COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

- Sobre a contestação e documentos que a acompanham, manifeste-
se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).ROBERTO LAGO.

24.-RESPONSABILIDADE SECURITARIA-1139/2008-JOSE RO-
BERTO DE SOUZA e Outros X COMPANHIA EXCELSIOR DE
SEGUROS - Sobre a contestação e documentos que a acompanham,
manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).ROBERTO
LAGO.

25.-RESPONSABILIDADE SECURITARIA-1140/2008-CELIA DE
OLIVEIRA RODRIGUES e Outros X COMPANHIA EXCELSIOR
DE SEGUROS - Sobre a contestação e documentos que a acompa-
nham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. -
Adv(s).ROBERTO LAGO.

26.-RESPONSABILIDADE SECURITARIA-1141/2008-JOSE
CARLOS CORREIA DE OLIVEIRA e Outros X COMPANHIA
EXCELSIOR DE SEGUROS - Sobre a contestação e documentos
que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal.
- Adv(s).ROBERTO LAGO.

27.-RESPONSABILIDADE SECURITARIA-1142/2008-GERSON
ANTONIO DOS SANTOS e Outros X COMPANHIA EXCELSIOR
DE SEGUROS - Sobre a contestação e documentos que a acompa-
nham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. -
Adv(s).ROBERTO LAGO.

28.-RESPONSABILIDADE SECURITARIA-1143/2008-ANDRE
GARCIA DUARTE e Outros X COMPANHIA EXCELSIOR DE
SEGUROS - Sobre a contestação e documentos que a acompanham,
manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).ROBERTO
LAGO.

29.-ORDINARIA-1265/2008-ADEMILSON BASSETI e Outros X
SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GE-
RAIS S.A - Sobre a contestação e documentos que a acompanham,
manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).MARIO
MARCONDES NASCIMENTO.

30.-INDENIZACAO (ORD)-1267/2008-LUCIANE VASCONCE-
LLOS LEAL X CASA DI CONTI LTDA - Sobre a contestação e
documentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no
prazo legal. - Adv(s).SANDRO PANISIO, SHIROKO NUMATA.

31.-COBRANCA (ORD)-1353/2008-BRUNO TEODORO PERES
X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S.A - Sobre a contestação
e documentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo,
no prazo legal. - Adv(s).WALTER BRUNO CUNHA ROCHA.

32.-COBRANCA (ORD)-1366/2008-LUIZ FERNANDO DOS SAN-
TOS X ITAU SEGUROS S.A. - Sobre a contestação, manifeste-se o
autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).BRUNO AUGUSTO SAM-
PAIO FUGA.

33.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1413/2008-EDUARDO
CARLOS FERREIRA TONANI X BANCO ABN AMRO REAL S/A
- Sobre a contestação, manifeste-se o autor, querendo, no prazo le-
gal. - Adv(s).LUIZ GUILHERME PEGORARO.

34.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS(CAUT)-1441/2008-PEDRO
JUSTINO DOS SANTOS JUNIOR X BANCO BRADESCO S.A. -
Sobre a contestação, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal.
- Adv(s).MARCELO BARZOTTO.

35.-INDENIZACAO (ORD)-1522/2008-MARIA HELENA DE
MELLO ROSA e Outro X SERCOMTEL S.A TELECOMUNICA-
COES - Intime-se a parte autora para emendar a exordial, com apre-
sentação do rol de testemunhas e dos quesitos, na hipótese de pre-
tender prova pericial, com observância do art. 276 do CPC, em pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de posterior preclusão do direito a tais
provas. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gra-
tuita, nos termos da lei 1060/50. - Adv(s).TIRONE CARDOSO DE
AGUIAR .

36.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1523/2008-PAULO JOSE
DOS SANTOS X BANCO BGM S.A - I - Defiro à parte autora os
benefícios da Assistência Judiciária Gratuita...II - O pedido de ante-
cipação de tutela não é cabível posto que a ação de consignação em
pagamento segue rito próprio...III - Defiro a realização de depósito
pretendido, em conta poupança vinculada ao processo no Posto do
Fórum do Banco do Brasil, em 05 dias... - Adv(s).ALINOR ELIAS
NETO .

37.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1559/2008-LUIZ PARAN-
ZINI X BANCO BRADESCO S.A. - Deve ser deferida a providên-
cia antecipatória...Faculto ao autor comprovar no prazo de 05 dias
situação financeira que não lhe permita realizar o recolhimento das
custas processuais, visto que exerce profissão de médico e, teorica-
mente, teria condições de arcar com as referidas custas. - Adv(s).JOSE
EDUARDO MAESTRELLI .

38.-DECLARATORIA-1563/2008-MARCIO HENRIQUE MILANI
X BRASIL TELECOM S.A - (...) defiro a liminar pretendida... -
Adv(s).TANIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER .

39.-REVISIONAL DE CONTRATO ORD.-1566/2008-PATRICIA
ARAUJO PIMENTA X BV FINANCEIRA S/A - CRED. FINANC.
E INVESTIMENTO - Deve ser deferida a providência
antecipatória...Defiro o depósito da prestação no valor apontado.
Defiro também a manutenção do autor na posse do veículo objeto do
contrato em discussão. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária
Gratuita. (Retirar AR e ofícios para encaminhamento). -
Adv(s).RODRIGO MOREIRA DE ALMEIDA VIEIRA NETO .

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 187/2008 - QUINTA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARIO NINI AZZOLINI .
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1.-REINTEGRACAO DE POSSE-125/1999-BCSP LEASING S/A.
- ARRENDAMENTO MERCANTIL X RENATO AURELIANO -
Manifeste(m)-se as partes interessado(s) sobre o(s) ofício(s) da Re-
ceita Federal, juntado(s) no processo, em 5 dias. - Adv(s).JOAO
HENRIQUE CRUCIOL e LINEU PEDRO SPAGOLLA.

2.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-262/2000-MILENIA
AGRO CIENCIAS S.A. X ARAUJO LIMA
COM.REPRESENTACOES LTDA. - Retirar ofício para encaminha-
mento. - Adv(s).CLAUDIO ANTONIO CANESIN.

3.-EMBARGOS A EXECUCAO-792/2000-CARLOS ALBERTO
GOMES LEMOS X MUNICIPIO DE LONDRINA - Retirar certi-
dão expedida. - Adv(s).RONALDO GOMES NEVES.

4.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-130/2004-ANDREIA FER-
REIRA CARIA BUGES X BANCO FIAT S/A. - Defiro o pedido de
levantamento. Oficie-se. após pagas eventuais custas remanescentes
(R$ 271,50), arquivem-se com baixa na distribuição. -
Adv(s).FRANCISCO EDUARDO DE OLIVEIRA e VANTUIR
AMILSON GUIMARAES,NELSON PASCHOALOTTO.

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-150/2004-MUNICIPIO DE LON-
DRINA X ENAR - MEMPRESA DE ARMAZENS GERAIS LTDA
E OUTROS - Ciência à parte embargante sobre o depósito de hono-
rários advocatícios efetuado. - Adv(s).PAULO NOBUO TSUCHIYA
e CARLOS RENATO CUNHA.
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6.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-254/2004-CAAPSML
- CX ASSISTENCIA APOSENT. PENSOES SERV. MU X JEFFER-
SON JAQUES BUENO - Ciência às parte sobre decisão de Agravo
de Instrumento juntado aos autos. - Adv(s).RONALDO GUSMAO e
CARLOS FREDERICO VIANA REIS.

7.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-473/2004-CAAPSML
- CX ASSIST. APOSENT.E PENSOES SERV. MUNIC X CLEU-
VENIR VEDOVELLI - Vista do autos. - Adv(s).CRISTIANE MA-
RIA HAGGI FAVERO, RONALDO GUSMAO, PAULO CESAR
TIENE.

8.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-513/2004-JOSE RU-
BENS MOLEZ X MARTA MARIA MORAES e Outros - Contados
e preparados (R$ 32,01), voltem conclusos para decisão. -
Adv(s).HENDERSON CARVALHO e ADOLFO LUIZ DE SOUZA
GOIS.

9.-EXECUCAO DE SENTENCA-237/2005-CARLOS ALBERTOS-
CHIETTI DE GIACOMO e Outros X GIMENEZ E LOPES LTDA e
Outro - Defiro petitório retro. Efetuar pagamento de custas do Sr.
Oficial de Justiça. - Adv(s).RONALDO GOMES NEVES .

10.-COBRANCA (ORD)-292/2005-SOUZA CRUZ S/A X NUTRI-
NORTE COMERCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA - 1 -
Diante da certidão supra, revogo o despacho de fl. 281 que declarou
a intempestividade do recurso de apelação apresentado à fl. 254,
uma vez que inicialmente houve o protocolo datado de 25/02/2008
(fl. 283). 2 - Assim, recebo o referido recurso, por tempestivo, em
seus ambos e regulares efeitos. Intime-se a requerida apelada, para
querendo, apresentar suas contra-razões, no prazo de 15 dias. 3 -
Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as
cautelas de estilo.- Adv(s).RENATO MULINARI e JOSE LUIZ
NUNES DA SILVA.

11.-MONITORIA-439/2006-BANCO ABN AMRO REAL S/A X
RAC COMERCIO DE MATERIAL PARA CONSTRUCAO LTDA e
Outro - Ciencia às partes da decisão do V. Acordão./////// Manifeste-
se a parte interessada sobre o interesse na execução do julgado, em
05 dias. - Adv(s).WALTER ESPIGA e AULO AUGUSTO PRATO.

12.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1154/2006-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA X LUCI-
ANA CRISTINA QUEVEDO KAUSS - Indefiro o pedido de arres-
to... Intime-se o exequente para que diligencie no intuito de promo-
ver a citação da executada. - Adv(s).RICARDO LAFFRANCHI e .

13.-ORDINARIA-1292/2006-SABINO ANTONIO DA CONCEI-
CAO e Outros X LIBERTY SEGUROS S/A - Concedo aos reque-
rentes nesta oportunidade, os benefícios da Assistência Judiciária
Gratuita... - Adv(s).JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO.

14.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-68/2007-S W CLI-
CHEIRA E SERIGRAFIA LTDA X ANA CLAUDIA DEZUO CAR-
MO - Manifeste(m)-se as partes interessado(s) sobre o(s) ofício(s)
da Receita Federal, juntado(s) no processo, em 5 dias. -
Adv(s).ADRIANO MARRONI .

15.-USUCAPIAO-161/2007-NELSON CAETANI X MARINO YA-
SUO MAESIMA e Outros - Considerando a notícia de que houve
acordo entre as partes, mas que Norival Trindade apenas é confron-
tante do bem objeto da usucapião, acolho o parecer Ministerial para
o fim apenas de determinar a exclusão desse réu do pólo passivo,
com as averbações necessárias, inclusive na Distribuição. O acordo
não implicaria em automático direito à obtenção da propriedade por
usucapião, até porque o réu era apenas confrontante, pelo que inde-
firo o pleito às fls. 177/178. Determino ao Cartório que diligencie
junto ao r. Juízo da 9ª Vara Cível e obtenha as informações solicita-
das pela Digna Representante de ofício, tudo certificando e juntando
no processo, em relação à Desapropriação 64/2007. - Adv(s).FABIO
RENATO DE ASSIS e CELIA MAEJIMA.

16.-USUCAPIAO-329/2007-JOAO ALVES DA SILVA X JOSE
MARIA DE MELO e Outro - I - Promova o autor a juntada do edital
devidamente publicado... - Adv(s).MARIA DO CARMO PINHATA-
RI FERREIRA .

17.-COBRANCA (ORD)-612/2007-ELYANA MAYUMI MATSU-
MOTO LUPPI e Outro X BANCO ITAU SA - Manifeste-se a parte
autora sobre petitório e documentos acostados às fls. 77/84 dos au-
tos. - Adv(s).JOAO CARLOS DE OLIVEIRA.

18.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-745/2007-TORINO
TECNOLOGIA E FINANCAS LTDA X EDSON LIVIERO MO-
REIRA e Outros - Retirar ofício para encaminhamento à Caixa Eco-
nômica Federal. - Adv(s).JOSE VALNIR ZAMBRIM e .

19.-USUCAPIAO-822/2007-NIVALDO MARTINS X COHABAN
- COOP. HABITACIONAL BANDEIRANTES LONDRINA - Ma-
nifestem-se as partes sobre parecer do Ministério Público, em 05
dias. - Adv(s).MARCIA CRISTINA MILESKI e ALCEU PAIVA
MIRANDA.

20.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-920/2007-BANCO
SUDAMERIS BRASIL S.A. X AKIO E SILVA CAMINHOES LTDA
e Outro - Defiro pedido retro. Lavrado Termo de Penhora. Intime-se
o executado para os devidos fins. - Adv(s).SHEALTIEL LOUREN-
CO PEREIRA FILHO, LEONARDO A. ZANETTI e LUIZ CAR-
LOS BORTOLETTO.

21.-DEPOSITO-1033/2007-HSBC (BRASIL) ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS LTDA X JERONIMO DARLEY QUINTILHA-
NO - I - Defiro a expedição de ofício ao DETRAN... II - Defiro a
conversão para ação de depósito... IV - Cite-se. (Retirar ofício e
efetuar pagamento de custas do Sr. Oficial de Justiça).-
Adv(s).SILVANA SIMOES PESSOA, TONI MENDES DE OLIVEI-

RA, BRUNO SCZEPANSKI SILVESTRIN .

22.-COBRANCA (SUM)-1057/2007-ALAN JUNIO DA CRUZ SIL-
VA e Outro X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A - Mani-
feste-se a parte promovente quanto ao prosseguimento do feito, ten-
do em vista o trânsito em julgao da sentença. - Adv(s).NANCI TE-
REZINHA ZIMMER.

23.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1475/2007-INTE-
GRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL X NEIDE MA-
RIUCCI REZENDE PIMENTA - Defiro pedido retro. Lavrado Ter-
mo de Penhora. Intime-se a executada, para os devidos fins. -
Adv(s).ILMO TRISTAO BARBOSA, MACIEL TRISTAO BARBO-
SA, ISAIAS JUNIOR TRISTAO BARBOSA e MARCO ANTONIO
GONCALVES VALLE.

24.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-299/2008-HIDRO-
TECNICA SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA X U. J. NAR-
DINI & CIA LTDA e Outros - Defiro a penhora on line, diligências
necessárias. - Adv(s).EDUARDO GROSS.

25.-MONITORIA-759/2008-FRANCISCO DE ASSIS DOS SAN-
TOS X EMMANUEL CLAUDIO PERARO IVANTES -
Manifeste(m)-se as partes interessado(s) sobre o(s) ofício(s)
juntado(s) no processo, em 5 dias. - Adv(s).ODILON PEREIRA .

26.-RECLAMACAO TRABALHISTA-770/2008-JOSE WALTER
DIAS X PREFEITURA MUNICIPAL DE LONDRINA e Outros -
Sobre as contestações e documentos que as acompanham, manifes-
te-se o autor, querendo, no prazo legal. - Adv(s).KELSEN CHRIS-
TINA ZANOTTI.

27.-DEPOSITO-786/2008-AYMORE CREDITO FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A X JUNIOR APARECIDO MELO - I -
Defiro a expedição de ofício ao DETRAN... II - Defiro a conversão
para ação de depósito... IV - Cite-se. (Retirar ofício e efetuar paga-
mento de custas do Sr. Oficial de Justiça). - Adv(s).EUCLIDES
GUIMARAES JUNIOR, ALEXANDRE NELSON FERRAZ .

28.-DEPOSITO-928/2008-BANCO CREDIBEL S/A X FABIO DA
SILVA CARVALHO - I - Defiro a expedição de ofício ao DETRAN...
II - Defiro a conversão para ação de depósito... IV - Cite-se. (Retirar
ofício e efetuar pagamento de custas do Sr. Oficial de Justiça). -
Adv(s).NELSON PASCHOALOTTO .

29.-COMINATORIA-976/2008-SERGIO HENRIQUE REIMER X
ITAP BEMIS LTDA. e Outro - I-Intimem-se as partes para, em 5
dias, esclarecer se possuem interesse na realizaçao da audiência pre-
vista no art. 331/CPC, ante a regra contida no paragrafo 3º daquele
artigo, evitando-se que a pauta fique atravancada com audiências
sem real intencao de conciliacao. II-Especifiquem as partes, no mes-
mo prazo, se pretendem produzir outras provas, e, em caso positivo,
esclareçam, de forma circunstanciada, suas utilidades.-
Adv(s).SANDRO DE PAULA MIRANDA, VALERIA ZULMIRA
CINESI e VERA AUGUSTA MORAES XAVIER DA
SILVA,LEONARDO SANTOS BOMEDIANO
NOGUEIRA,MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA.

30.-RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-1024/2008-SENA CONS-
TRUÇOES LTDA X RENATO MESSIAS DOS SANTOS - Mani-
feste-se a parte interessada sobre a Certidão do Sr. Oficial de Justiça.
- Adv(s).ELISANGELA FLORENCIO, PRISCILA ODETE DA SIL-
VA MACHADO .

31.-EMBARGOS A EXECUCAO-1046/2008-UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE LONDRINA X DORCAS ALVES BRITO - Sobre
a Impugnação ao Embargos à Execução, manifeste-se o embargante
no prazo legal. - Adv(s).RENATO TAVARES YABE.

32.-NULIDADE(ORD)-1089/2008-RODRIGUES E SAMPAIO &
CIA LTDA X DIMPER COMERCIAL LTDA - Retirar AR para cita-
ção, no novo endereço indicado. - Adv(s).ANGELICA VIVIANE
RIBEIRO .

33.-DECLARATORIA-1226/2008-GESSI MARTINS X SER-
COMTEL S/A. - TELECOMUNICAÇOES - Sobre a contestação e
documentos que a acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no
prazo legal. - Adv(s).ABEL FERREIRA.

34.-ORDINARIA-1266/2008-ERNESTINA TEIXEIRA DE CARVA-
LHO e Outros X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS GERAIS S.A - Sobre a contestação e documentos que a
acompanham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. -
Adv(s).MARIO MARCONDES NASCIMENTO.

35.-DECLARATORIA DE AUSENCIA-1405/2008-MARIA DIAS
DOS REIS AMARAL X EDBERTO CANDIDO DO AMARAL -
Atenda-se a cota do Ministério Público. (A inicial deve ser emenda-
da, pois o nome do réu é Edeberto e não Edberto, conforme se cons-
tata dos documentos de fls. 08 e 10). - Adv(s).RITA DE CASSIA
FERREIRA LEITE .

36.-INDENIZACAO (ORD)-1446/2008-JOAO ALVES DE MACE-
DO X SERCOMTEL S/A. - TELECOMUNICACOES - Sobre a con-
testação e documentos que a acompanham, manifeste-se o autor,
querendo, no prazo legal. - Adv(s).TIRONE CARDOSO DE AGUI-
AR.

37.-EMBARGOS A EXECUCAO-1541/2008-UJ NARDINI e Ou-
tros X HIDROTECNICA SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA
- I - Recebo os embargos, para discussão, sem efeito suspensivo...II
- Intime-se a parte embargada para apresentar sua impugnação, que-
rendo, em prazo de 10 dias. III - Intime-se embargante para promo-
ver o pagamento das custas iniciais em 05 dias sob pena de extinção.
- Adv(s).MARCOS ROBERTO HASSE e EDUARDO GROSS.

38.-COBRANCA (ORD)-1548/2008-ANTONIO ROGERIO DOS
SANTOS X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A - (...) Pelo
exposto acima, indefiro o pedido de antecipação de tutela dos efeitos
da tutela feita pelo autor. II - Defiro os benefícios da Assistência
Judiciária Gratuita...III - Intime-se o autor para emendar a exordial,
com apresentação do rol de testemunhas, observando-se o art. 276
do CPC, em prazo de 10 dias, sob pena de posterior preclusão do
direito a tal prova. - Adv(s).ROBSON SAKAI .

39.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1572/2008-BANCO
SANTANDER S/A X DUPLIC COM. DE MAQ. E EQUIPAMEN-
TOS PARA ESCRITORIO LTDA e Outro - Cumpra-se o disposto
no item n.º 9.4.1 do Prov. 1/99 da D.C.G.J/PR (custas de diligenci-
as). - Adv(s).SILVANO FERREIRA DA ROCHA .

40.-REINTEGRACAO DE POSSE-1573/2008-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL -GRUPO ITAU X FRANCIS-
CO DAS CHAGAS SANTOS GATTI - (...) não houve comprovação
da mora do réu, faculto ao autor promover a juntada de documento
hábil para tanto, tal como notificação extrajudicial, no prazo de 10
dias. - Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN .

41.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1574/2008-BANCO
BRADESCO S.A. X C.O. BOLOGNESI E BOLOGNESI LTDA e
Outros - O documento apresentado não é hábil para a execução pre-
tendida, uma vez que, de acordo com o art. 585, inciso II do CPC, só
será objeto de execução de título extrajudicial o documento particu-
lar assinado por duas testemunhas, o que não se detecta no presente
caso. Dessa forma, intime-se o autor para que emende a inicial, ade-
quendo-a ao procedimento correto, no prazo de 10 dias. -
Adv(s).MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS .

42.-REINTEGRACAO DE POSSE-1602/2008-ANTONIO SABINO
LOPES X NEUSA TERESA ALINOVI RODRIGUES e Outro - O
acordo verbal alegado na inicial não pode ser ignorado. Descumpri-
do, pode ser desfeito ou exigido o respectivo adimplemento. O que,
parece, afaste a reinetegração de posse. Faculto a emenda da inicial.
- Adv(s).RAQUEL CAROLINA PALEGARI SARAIVA.

43.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-674/2000-MUNICIPIO
DE LONDRINA X SLEEMAN BACHIR OLABI - (...) defiro o pe-
dido de desbloqueio...Retirar ofício de levantamento. - Adv(s). e
SYLVIO RAMOS JUNIOR.
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0117 000210/2007
0118 000214/2007
0121 000218/2007
0122 000220/2007
0125 000239/2007
0126 000242/2007
0127 000244/2007
0129 000293/2007
0130 000301/2007
0131 000303/2007
0132 000305/2007
0133 000307/2007
0134 000308/2007
0135 000310/2007
0136 000311/2007
0137 000316/2007
0138 000319/2007
0139 000325/2007
0140 000326/2007
0142 000332/2007
0143 000335/2007
0147 000381/2007
0148 000390/2007
0149 000391/2007
0150 000393/2007
0151 000405/2007
0152 000406/2007
0154 000414/2007
0157 000481/2007
0158 000488/2007
0165 000581/2007
0168 000599/2007
0169 000638/2007
0172 000665/2007
0173 000667/2007
0174 000669/2007
0175 000670/2007
0176 000671/2007
0177 000672/2007
0185 000065/2008
0189 000118/2008
0223 000453/2008
0224 000454/2008
0225 000455/2008
0226 000456/2008

LUCIANA BERRO - OAB/SP255 0059 000193/2006
LUCIANA PEREZ G DA COSTA 0037 000265/2004
LUCIANO DALMOLIN OAB 3558 0022 000267/2001

0028 000480/2003
0035 000238/2004

LUCIMARA PLAZA TENA OAB/P 0212 000341/2008
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0029 000495/2003

0033 000160/2004
0203 000244/2008

LUIZ CARLOS CACERES OAB 2 0010 000278/1998
LUIZ CARLOS PASQUALINI OA 0209 000314/2008

0210 000315/2008
LUIZ T. CASSETTARI OAB/PR 0182 000051/2008
MARCELO B. DA CUNHA OAB/S 0084 000018/2007
MARCELO BIENTINEZ MIRO OA 0045 000206/2005

0053 000134/2006
0061 000238/2006

MARCELO ELENO BRUNHARA OA 0059 000193/2006
MARCELO VARASCHIN OAB 21 0041 000021/2005

0167 000590/2007
0227 000470/2008

MARCIO RIBEIRO PIRES OAB 0010 000278/1998
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 2 0092 000054/2007

0096 000062/2007
0130 000301/2007
0139 000325/2007
0147 000381/2007

MARCO ANTONIO RIBAS RAMPA 0191 000127/2008
MARCOS ANT RIBAS RAMPAZZO 0082 000012/2007
MARCUS E PERES DA SILVA 0025 000228/2002
MARIA A.DE PAULA L.RECH - 0069 000422/2006
MARINA BLASKOVSKI OAB/PR 0194 000194/2008
MARLENE LEITHOLD - 22619/ 0058 000184/2006
MAXIMILIANO G WOELLNER OA 0146 000363/2007
MAYKON C. A. ESPINDOLA 13 0072 000458/2006

0120 000217/2007
MICHELE C T S BELLOTTO OA 0182 000051/2008
MILKEN JACQUELINE C.JACOM 0171 000654/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0035 000238/2004
MIRNA LUCHMANN OAB - 2831 0059 000193/2006
MOISES ALBIERO OAB/PR 43. 0200 000236/2008

0201 000238/2008
0202 000239/2008
0215 000373/2008

NARADIBA S.GUERRA DE SOUZ 0139 000325/2007
NARCELIO AUGUSTO MENEGATT 0065 000336/2006
NELSON PASCHOALOTTO - OAB 0185 000065/2008
NERII L. CEMZI OAB-PR 19 0060 000204/2006
NERII LUIZ CENZI OAB 193 0230 000032/2006
NILTON SALES VIEIRA OAB 0007 000168/1997

0043 000102/2005
0051 000063/2006

NOEL GARCES FRANCA JUNIOR 0024 000020/2002
OKSANDRO GONCALVES OAB 24 0024 000020/2002
OLDEMAR MARIANO - OAB/PR 0050 000028/2006

0086 000026/2007
0100 000081/2007

OSVALDO BETIN BOARETO OAB 0045 000206/2005
0053 000134/2006

OSWALDO TELLES OAB 5908 0054 000149/2006

0153 000411/2007
PATRICIA BORBA TARAS OAB/ 0211 000330/2008
PAULA S. DE SCHIMITZ OAB/ 0074 000483/2006
PAULA SCHMITZ DE SCHIMITZ 0229 000020/2006
PAULO CARVALHO OAB/PR 140 0049 000367/2005
PAULO CESAR TORRES OAB/PR 0180 000020/2008
PAULO ROBERTO CARNEIRO PA 0232 000191/2006
PEDRO AUGUSTO VANTROBA 0025 000228/2002
RACHEL ZOLET OAB/PR 42.31 0167 000590/2007
RAFAEL FRANCISCO SANTOS L 0192 000129/2008

0204 000256/2008
0221 000411/2008

RAFAEL VIGANO 0200 000236/2008
RAUL JOSE PROLO OAB 5360 0039 000365/2004

0040 000492/2004
0045 000206/2005
0053 000134/2006
0061 000238/2006

REGILDA M HEIL FERRO OAB 0144 000345/2007
RENATA P COSTA DE OLIVERA 0055 000153/2006
RENATO PEDRO DE SOUZA OAB 0022 000267/2001
RICARDO COSTELLA OAB/PR 4 0214 000371/2008
ROBERTO A BUSATO 0100 000081/2007
ROBERTO BUSATO FILHO 0086 000026/2007

0116 000207/2007
0121 000218/2007
0122 000220/2007
0134 000308/2007
0135 000310/2007
0136 000311/2007
0151 000405/2007
0152 000406/2007
0173 000667/2007
0174 000669/2007
0175 000670/2007
0177 000672/2007

ROBSON CARLOS BISCOLI OAB 0084 000018/2007
0178 000002/2008

RODRIGO CORONA MENEGASSI 0030 000076/2004
RODRIGO OLIVEIRA MELO - 1 0073 000481/2006

0098 000065/2007
0120 000217/2007

RONALDO JOSE E SILVA OAB 0091 000051/2007
RONIR IRANI VINCENSI OAB 0039 000365/2004

0040 000492/2004
0045 000206/2005
0053 000134/2006
0061 000238/2006

RUBENVOL AMORITY PINHEIRO 0041 000021/2005
0079 000518/2006
0080 000520/2006
0095 000058/2007
0124 000234/2007
0159 000489/2007
0179 000014/2008
0184 000059/2008
0196 000209/2008
0206 000285/2008
0207 000295/2008

RUBIELLE G B MAGAGNIN OAB 0050 000028/2006
0086 000026/2007
0116 000207/2007
0121 000218/2007
0122 000220/2007
0134 000308/2007
0135 000310/2007
0136 000311/2007
0151 000405/2007
0152 000406/2007
0173 000667/2007
0174 000669/2007
0175 000670/2007
0177 000672/2007

SADI BONATTO OAB/PR 10011 0190 000120/2008
SAYONARA T ALMEIDA OAB 24 0003 000118/1996

0005 000140/1997
0009 000246/1998
0014 000005/2000
0018 000145/2001
0021 000256/2001
0027 000351/2003
0028 000480/2003
0032 000158/2004
0033 000160/2004
0035 000238/2004
0064 000300/2006
0160 000497/2007
0238 000112/2008

SCHEILA F. P. KLEIN OAB/R 0058 000184/2006
SERGIO HENRIQUE GOMES OAB 0231 000183/2006
SERGIO LUIZ BELOTTO JR OA 0050 000028/2006

0086 000026/2007
0100 000081/2007
0116 000207/2007
0121 000218/2007
0122 000220/2007
0132 000305/2007
0134 000308/2007
0135 000310/2007
0151 000405/2007
0152 000406/2007
0173 000667/2007
0174 000669/2007
0175 000670/2007
0177 000672/2007

SERGIO PAULO GERIM OAB/SP 0084 000018/2007
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SERGIO VULPINI 0019 000183/2001
SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0014 000005/2000
SONIVALTAIR CASTANHA OAB 0164 000526/2007

0170 000640/2007
SUZIANE PALAURO OAB 24113 0052 000101/2006
SYRLEI APARECIDA LUIZ PRE 0059 000193/2006
TATIANA PIASECKI KAMINSKI 0068 000420/2006

0206 000285/2008
TATIANE APARECIDA LANGE O 0108 000154/2007

0110 000187/2007
0129 000293/2007
0137 000316/2007
0157 000481/2007
0159 000489/2007
0172 000665/2007
0176 000671/2007

URSULA E.S.V. GUIMARAES 2 0130 000301/2007
0143 000335/2007
0158 000488/2007

VALDERICO DALLA COSTA OA 0021 000256/2001
0120 000217/2007

VALTER BORGES CARNEIRO OA 0011 000192/1999
VALTER CARLOS MARQUES OAB 0010 000278/1998

0016 000243/2000
VITOR EDUARDO HUFFNER PAR 0230 000032/2006
WANDERLEY DALLO OAB/PR 40 0209 000314/2008

0210 000315/2008
WATSON MUELLER - OAB/PR 3 0047 000222/2005
ZULMIRA CRISTINA LEONEL O 0013 000405/1999

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-73/1994-INDUSTRIA
E COMERCIO DE SEMENTES MANGUEIRINHA LTDA x ARI
DANIELLI- Ao autor para que se manifeste sobre o prosseguimento
do feito no prazo de dez dias. -Adv. CASSIO L. TELLES OAB
15225-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25/1996-OLVEPAR S/
A INDUSTRIA E COMERCIO x PAULO DALL CASTEL e outro-
Sobre o peticionado pelo devedor as fls. 165 e seguintes, manifeste-
se o credor em dez dias. Intime-se. Diligências necessárias.-Adv.
EDSON CRIVELATTI - OAB/MT 8.887-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-118/1996-ALVADI
BEVILAQUA x INDUSTRIA E COMERCIO DE SEMENTES
MANGUEIRINHA LTDA- Intime-se o credor para, no prazo de dez
dias, manifestar-se acerca do prosseguimento da execução, reque-
rendo o que for de seu interesse para tanto. Diligências necessárias.-
Advs. JOAIR RIBAS DE MELLO OAB 7545 PR e SAYONARA T
ALMEIDA OAB 24794 PR-.

4. FALENCIA-66/1997-V.MOREL - AGENTES MARITIMOS E
DESPACHOS x INDUSTRIA E COMERCIO DE SEMENTES
MANGUEIRINHA LTDA- Considerando que o exeqüente informou
que o executado pagou o valor do débito em execução (fls. 346),
com fulcro o art. 794, I, do CPC, julgo extinta a execução. Custas na
forma pactuada (fls. 338/339). Cumpram-se as disposições pertinen-
tes do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Esta-
do do Paraná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamen-
te, arquive-se. -Advs. EGIDIO MUNARETTO OAB 3647 e CAS-
SIO L. TELLES OAB 15225-.

5. EXECUCAO ENTREGA COISA CERTA-140/1997-ZENECA
BRASIL LTDA x INDUSTRIA E COMERCIO DE SEMENTES
MANGUEIRINHA LTDA- Intime-se o autor para, no prazo de dez
dias, manifestar-se acerca dos bloqueios realizados pelo sistema Ba-
cenjud. Diligências necessárias.-Advs. IVOR SERGIO CADORIM
OAB 16517 PR e SAYONARA T ALMEIDA OAB 24794 PR-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-164/1997-OLVEPAR
- OLEOS VEGETAIS DO PARANA S/A x SERGIO LUIZ FIGUEI-
RO- Intime-se o autor para, no prazo de dez dias, manifestar-se acerca
do prosseguimento da execução, requerendo o que for de seu inte-
resse para tanto. Diligências necessárias.-Advs. EDSON CRIVELAT-
TI - OAB/MT 8.887 e ARAREDES S. SERPA OAB 14688-.

7. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-168/1997-BANCO
BRADESCO S/A x INDUSTRIA E COMERCIO DE SEMENTES
MANGUEIRINHA e outro- Vistos.
1. Defiro a inclusão do Dr. NILTO SALES VIEIRA no pólo ativo da
presente ação de execução de sentença, conforme requerido às fls.
140/141 e exclusivamente no que se refere ao crédito de honorários
advocatícios.
1.1. Procedam-se as anotações, retificações e comunicações de pra-
xe, observando-se, ainda, todas as disposições pertinentes do Códi-
go de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Para-
ná.
2. Após, intimem-se os credores para, no prazo de dez dias, manifes-
tarem-se acerca do prosseguimento da execução, requerendo o que
for de seu interesse para tanto.
3. Intimem-se.
4. Diligências necessárias.
-Adv. NILTON SALES VIEIRA OAB 11038 PR-.

8. EMBARGOS A EXECUCAO-57/1998-FIRMINO FERREIRA
GOMES e outro x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Com
razão o subscritor da petição de fls. 267/268 no que se refere à ne-
cessidade de intimação pessoal do BANCO BAMERINDUS S/A.
Deste modo, intime-se pessoalmente o Banco Bamerindus S/A para,
no prazo de cinco dias, cumprir decisão de fls. 245. Intimem-se. Di-
ligências necessárias.-Advs. ARAREDES S. SERPA e EGIDIO
MUNARETTO-.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-246/1998-BANCO DO
BRASIL S/A x AGUIAR E MIRANDA LTDA e outros- Este juízo
pesquisou o andamento processual dos autos nº 374.324-8, de agra-
vo de instrumento, no sitio do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-

raná na internet, constatando que eles ainda não foram remetidos a
esta Comarca, vez que houve a oposição de embargos de declaração.
Assim, aguarde-se o retorno daqueles autos a este Juízo, conforme
determinado na decisão de fls. 198. Intimem-se. Diligências necessá-
rias.-Advs. ELADIO LUIZ ROOS e SAYONARA T ALMEIDA OAB
24794 PR-.

10. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-278/1998-BANCO
DO BRASIL S/A x INDUSTRIA E COMERCIO DE SEMENTES
MANGUEIRINHA LTDA e outros- Vistos.
A presente ação de execução de título extrajudicial se encontra de-
masiadamente tumultuada, razão pela qual passo a sanear o processo
e decidir questões pendentes.

1) DEVOLUÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS:
Foram expedidas oito cartas precatórias nestes autos e para as se-
guintes comarcas:
1) Tangará da Serra/MT (fls. 158);
2) Rondonópolis/MT (fls. 159);
3) Clevelândia/PR (fls. 160);
4) Canoinhas/SC (fls. 161);
5) Canoinhas/SC (fls. 237);
6) Clevelândia/PR (fls. 238);
7) Rondonópolis/MT (fls. 239);
8) Tangará da Serra/MT (fls. 240).
Este Juízo determinou a devolução de todas elas, conforme se infere
dos despachos de fls. 215/216 e 246.
Foram devolvidas apenas as cartas precatórias indicadas acima pelos
números 6 (fls. 314/320), 7 (fls. 334/353) e 8 (fls. 354/369).
No que se refere à carta precatória identificada pelo número 4, o
Juízo Deprecado informou que não há nenhum registro naquela co-
marca acerca de tal deprecata (fls. 230).
No concernente à carta precatória de número 1, o Juízo Deprecado
informou que foi autuada sob o n.º 493/01 e devolvida a este Juízo
(fls. 196), certificando-se que aqui não foi recebida. Posteriormente,
o Juízo Deprecado informou que foi enviada ao Juízo de Direito da
Vara Cível da Comarca de Campo Novo do Parecis/MT (fls. 218).
Portanto, restem pendentes de devolução as cartas precatórias nú-
meros 1, 2, 3 e 5.
Portanto, determino:
1. que o cartório cível faça contato telefônico com os seguintes Juí-
zos Deprecados e confirme a existência das seguintes cartas preca-
tórias em trâmite naqueles Juízos, solicitando a sua imediata devolu-
ção:
a) Campo Novo do Parecis/MT, com referência a carta precatória
expedida às fls. 158, já que o Juízo de Direito da Vara Cível da Co-
marca de Tangará da Serra/MT informou que a carta precatória foi
encaminhada para lá (fls. 218);
b) Rondonópolis/MT, com referência a carta precatória expedida às
fls. 159;
c) Clevelândia/PR, com referência a carta precatória expedida às fls.
160;
d) Canoinhas/SC, com referência a carta precatória expedida às fls.
237;
2. em seguida, deve se certificar nos autos se há carta precatória em
trâmite no Juízo Deprecado respectivo e, em caso afirmativo, o nú-
mero da autuação naquele Juízo e que foi solicitada a sua imediata
devolução;
3. devolvidas as cartas precatórias, que sejam juntadas aos autos.

2) INTERVENIENTES GARANTES:
Considerando julgados do Superior Tribunal de Justiça, o credor
solicitou a inclusão dos intervenientes garantes no pólo passivo da
presente ação de execução, limitando-se suas responsabilidades aos
valores dos bens que lhes pertencem e que garantem a dívida.
No entanto, o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná tem
compreendido que “inexiste obrigatoriedade de citação do terceiro
interveniente hipotecante para integrar o pólo passivo da execução,
porém deve ser intimado da penhora que recaia sobre seus bens, sob
pena de nulidade do processo executivo” (TJPR, Apelação Cível n.º
504428-4, 15ª Câmara Cível, Rel. Des. Luiz Carlos Gabardo, j. em
17.09.2008).
Sobre o tema, transcreve-se outro julgado em hipótese similar a pre-
sente e na qual se decidiu ser necessária, única e tão-somente, a inti-
mação do interveniente garante acerca da penhora realizada sobre o
bem de seu propriedade:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EX-
TRAJUDICIAL - PENHORA DE BEM DADO EM GARANTIA
HIPOTECÁRIA POR TERCEIRO - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO OU
INTIMAÇÃO DO INTERVENIENTE HIPOTECANTE - INEXIS-
TÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO PARA
A EXECUÇÃO - DESNECESSIDADE DE CITAÇÃO - INTERVE-
NIENTE HIPOTECANTE QUE FOI DEVIDAMENTE INTIMA-
DO DA PENHORA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - INEXISTÊN-
CIA DE NULIDADE - RECURSO DESPROVIDO” (TJPR, Apela-
ção Cível n.º 507048-8, 16ª Câmara Cível, Rel. Des. Lélia Samardã
Giacomet, j. em 20.08.2008).
Deste modo, INDEFIRO o pedido de inclusão dos intervenientes
garantes do pólo passivo desta ação de execução de título extrajudi-
cial.

3) CITAÇÃO DOS DEVEDORES, PENHORA E INTIMAÇÃO DOS
INTERVENIENTES GARANTES:
Os devedores foram devidamente citados (fls. 183-v e 233-v).
Os bens hipotecados ou empenhados foram listados às fls. 04/13.
Destes bens, houve penhora do:
a) imóvel identificado pelo número 11, fls. 05 - autos de penhora e
depósito de fls. 327;
b) imóvel identificado pelo número 14, fls. 05/06 - auto de penhora e
depósito de fls. 327;
c) imóvel identificado pelo número 15, fls. 06 - auto e penhora e
depósito de fls. 327;
d) imóvel identificado pelo número 18, fls. 06 - auto de penhora e
depósito de fls. 328.
Portanto, ainda estão pendentes de penhora os imóveis identificados
pelos números 1 à 10, 12 e 13, 16 e 17, 19 à 40 (fls. 04/10) e cujas

matrículas foram devidamente acostadas aos autos às fls. 60/144.
Também estão pendentes de penhora os bens móveis identificados às
fls. 10/13.
No que se refere aos bens imóveis, prevê o art. 659, § 5º, do Código
de Processo Civil que “quando apresentada certidão da respectiva
matrícula, a penhora de imóveis, independentemente de onde se lo-
calizem, será realizada por termos nos autos, do qual será intimado o
executado, pessoalmente ou na pessoa de seu advogado, e por este
ato constituído depositário” (grifou-se).
Deste modo, determino ao cartório cível:
1. que lavre termo de penhora dos IMÓVEIS identificados pelos
números 1 à 10, 12 e 13, 16 e 17, 19 à 40 (fls. 04/10) e cujas matrí-
culas foram devidamente acostadas aos autos às fls. 60/144;
2. em seguida, intimem-se os executados (e seus cônjuges) e os pro-
prietários dos respectivos imóveis (e seus cônjuges), os quais são
intervenientes garantes, acerca da penhora realizada e para, queren-
do, oporem embargos no prazo legal;
3. após, não havendo embargos:
3.1. com relação aos bens imóveis localizados nesta Comarca, deter-
mino que o senhor avaliador judicial proceda a sua avaliação, inti-
mando-se as partes para se manifestarem em cinco dias;
3.2. com relação aos bens imóveis localizados em outras Comarcas,
determino que seja expedida carta precatória ao Juízo de Direito
pertinente para a avaliação do(s) bem(ns) penhorado(s) e todos os
demais atos executivos, devendo-se instruir a carta precatória, além
das peças obrigatórias previstas no Código de Normas da Correge-
doria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, com uma cópia da res-
pectiva matrícula e do termo de penhora;
4. no que se refere aos bens MÓVEIS identificados às fls. 10/12,
manifeste-se o credor acerca do certificado pelo senhor oficial de
justiça às fls. 329, no prazo de dez dias;
5. a expedição de mandado de intimação a fim de que o depositário,
senhor Miguel Carlos Rodrigues de Aguiar, informe, no prazo de
cinco dias, onde estão depositados os grãos das safras de soja de 95/
96, 96/97 e 97/98 dos imóveis identificados às fls. 13;
5.1. informada a localização dos grãos, expeça-se mandado de pe-
nhora ou carta precatória, conforme estejam localizados nesta co-
marca ou em comarca diversa;
5.2. não informada a localização dos grãos, intime-se o credor para,
no prazo de dez dias, manifestar-se;
6. no que tange às penhoras realizadas às fls. 327/328:
6.1. bens imóveis identificados pelos números 11, 14 e 15 às fls. 05/
06: intimem-se os executados (e suas esposas) e os respectivos pro-
prietários (e suas esposas) acerca da constrição realizada e para,
querendo, oporem embargos no prazo legal;
6.2. bem imóvel identificado pelo número 18 às fls. 06, intimem-se
os executados (e suas esposas) para, querendo, oporem embargos
no prazo legal (registre-se: o proprietário foi devidamente intimado
acerca da constrição às fls. 328-v e sua esposa é falecida).
Intimem-se.
Diligências necessárias.
-Advs. VALTER CARLOS MARQUES OAB 23548, MARCIO RI-
BEIRO PIRES OAB 25849 PR, FABIO SPAGNOLLI OAB 23268
PR, LUIZ CARLOS CACERES OAB 26822 PR e CASSIO L. TEL-
LES OAB 15225-.

11. DESPEJO C/PEDIDO ANT.TUTELA-192/1999-MARIA ROSA
CARTAXO MOURA x JOSE HONORIO ALMEIDA SERPA e ou-
tro- Considerando o contido no despacho de fls. 753 e o certificado
as fls. 754, intimem-se as partes para, no prazo de dez dias, manifes-
tarem-se acerca do julgamento do agravo de instrumento e o prosse-
guimento do feito. Não havendo qualquer manifestação das partes,
determino que os autos aguardem em cartório ate a manifestação das
partes ou pelo prazo de um ano, o que ocorrer primeiro. Intimem-se.
Diligências necessárias. -Advs. EXPEDIDO S. LAGO, ARAREDES
S. SERPA OAB 14688 e VALTER BORGES CARNEIRO OAB
22741 PR-.

12. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-311/1999-DISTRI-
BUIDORA FARMACEUTICA PANARELLO LTDA x MANOEL
LUSTOSA NETO e outro- Intime-se o exeqüente para, no prazo de
dez dias, manifestar-se acerca do prosseguimento da execução, re-
querendo o que for de seu interesse para tanto. Diligências necessá-
rias.-Advs. DANIEL MONTANHA MENDES - 37223, ALTAIR
MARENDA PEREIRA OAB 16406, JAIR CAMPOS JUNIOR OAB-
GO19688 e DIORACY POSSAN BORTOLINI-.

13. USUCAPIAO-405/1999-JAIRA ALVES DANGUI x TROMBI-
NI PAPEL E EMBALAGEM S/A- Ao requerido para que no prazo
de dez dias ofereça alegações finais.-Advs. ANTONIO RAMPAZZO,
KARIN MARIA G DA SILVA OAB 34314 PR, AURIMAR JOSE
TURRA OAB 17305, JOAO CARLOS BOHLER, ANTONIO F
MONTEIRO DIAS, ZULMIRA CRISTINA LEONEL OAB 10803 e
ANDREIA GANDIN - 8172-.

14. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-5/2000-BANCO
GENERAL MOTORS S/A x FRANCISCO OSMAR FRA- Manifes-
te-se o exeqüente em dez dias. Intime-se. Diligências necessárias.-
Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ OAB 30890, SIMONE
CHIODEROLLI NEGRELLI e SAYONARA T ALMEIDA OAB
24794 PR-.

15. EMBARGOS DE TERCEIRO-85/2000-IOLANDA KOCZKO-
DAY x BANCO DO BRASIL S/A- Vistos.
1. Considerando o previsto nos arts. 655, I, e 655-A do Código de
Processo Civil e no item 5.8.7 do Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral da Justiça, defiro o pedido formulado às fls. 226/227, de-
terminando a realização de penhora on line pelo Sistema BACEN-
JUD até o valor de R$ 17.832,69 (fls. 241/242).
1.1. Sendo a diligência positiva, com o bloqueio de valores, proce-
da-se a sua imediata transferência para conta judicial vinculada a
este Juízo (item 5.8.7.2, C.N. e art. 666, I, CPC). Em seguida, lavre-
se auto de penhora do valor transferido e, após, intimem-se as partes
para se manifestarem no prazo de dez dias.
1.1.1. Caso o valor bloqueado seja irrisório em comparação com o
valor acima mencionado, efetue-se o desbloqueio (item 5.8.7.3, C.N).

1.2. Havendo saldo excedente (além do limite bloqueado), proceda-
se o imediato desbloqueio (item 5.8.7.2., C.N.).
1.3. Sendo a diligência negativa, intime-se o Exeqüente para, no pra-
zo de dez dias, manifestar-se, requerendo o que for de seu interesse
para o prosseguimento do feito.
2. Diligências necessárias. Ao autor para que se manifeste sobre o
prosseguimento do feito.
-Advs. CASSIO L. TELLES OAB 15225 e ELADIO LUIZ ROSS
OAB 12106 PR-.

16. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-243/2000-BANCO
DO BRASIL S/A x ENGEMA ENGENHARIA MANGUEIRINHA
LTDA e outro- ... Ante o exposto, com fulcro nos arts. 267, VI, e
459, caput, parte final, e 598, do CPC e considerando a perda super-
veniente de objeto, julgo extinta a presente execução, já que não há
credito a ser cobrado. Condeno o exeqüente ao pagamento das cus-
tas processuais. Os honorários advocatícios devidos ao patrono do
executado já foram fixados na sentença dos embargos a execução.
Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se.-Advs. VALTER
CARLOS MARQUES OAB 23548, ELADIO LUIZ ROSS OAB
12106 PR e ARAREDES S. SERPA OAB 14688-.

17. USUCAPIAO-273/2000-LEOCLIDES LUIZ BORTOLINI e
outro x MANOEL AGNELO LAMPERT DE MELLO- Apesar do
presente pedido de restauração de autos de ação de usucapião ter
vindo concluso para prolação de sentença, conforme determina o
art. 1067, do CPC, compulsando os autos verifica-se que o mesmo
ainda não esta apto a ser julgado. Primeiramente, cumpre-se esclare-
cer que “na restauração de autos, ‘não cabe discussão sobre qual-
quer ponto de direito ou de fato da causa principal’ (STF-RT 606/
220).” (NEGRÃO, Theotônio; GOUVÊA, José Roberto Ferreira.
CPC e legislação processual em vigor. 36 ed., São Paulo: Saraiva,
2004, p. 1008). A restauração de autos é direcionada exclusivamente
a recuperar os atos processuais realizados nos autos desaparecidos,
isto é, busca-se mediante a restauração de autos recuperar todos os
documentos (petição inicial, contestação, despachos, certidões, ter-
mos, etc.) existentes no autos desaparecidos. Analisando detidamen-
te os documentos já acostados aos autos, verifica-se que grande par-
te dos atos praticados na ação de usucapião nº 273/2000 ainda não
foram recuperados. Apenas para exemplificar, destaca-se que não há
nos autos de restauração nenhuma prova de que os confrontantes do
imóvel usucapiendo foram citados nos autos desaparecidos. Alem
disso, conforme se denota do documento apresentado as fls. 37 e da
certidão de fls. 44, já havia sido realizada audiência de instrução,
sendo que nestes autos de restauração não há nenhum documento
comprovando os atos praticados em tal audiência, como por exem-
plo cópia dos termos de oitiva de testemunhas. Tendo em vista que
inúmeros atos possivelmente já praticados nos autos desaparecidos
de usucapião não foram recuperados, antes de se determinar a repe-
tição de tais atos determino a intimação do autor para que, no prazo
de dez dias, informe se possui qualquer outro documento relativo a
causa, como por exemplo copia de eventual contestação apresenta-
da, copia dos termos de audiência, etc., devendo em caso afirmativo
junta-los aos autos. Caso negativo, deve o autor informar se concor-
da com o julgamento da restauração de autos na forma em que se
encontra, devendo em tal caso serem repetidos posteriormente todos
os atos que não foram recuperados. Após, abra-se vista dos autos ao
Ministério Público para manifestação, inclusive para que diga se con-
corda com o julgamento da ação de restauração no estado em que se
encontra, e que os atos não recuperados sejam refeitos após o julga-
mento da restauração. -Advs. ARAREDES S. SERPA OAB 14688,
JOAO CARLOS BOHLER e ANTONIO F MONTEIRO DIAS-.

18. ACAO MONITORIA-145/2001-COMERCIAL MANGUEIRI-
NHA LTDA x NILSON BATISTA DOS SANTOS- Ao autor para
que se manifeste sobre o prosseguimento do feito no prazo de dez
dias.-Adv. SAYONARA T ALMEIDA OAB 24794 PR-.

19. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-183/2001-CARELLI
AUTOMOTORES LTDA x HILDA JAGUCZEWSKI- Intime-se o
credor para, no prazo de dez dias, manifestar-se acerca do prosse-
guimento da execução, requerendo o que for de seu interesse para
tanto. Diligências necessárias.-Advs. SERGIO VULPINI e KELLY
REGINA P VULPINI DE MORAES-.

20. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-230/2001-BUNGE
FERTILIZANTES S/A x OLIRIO TORMEN- O pleiteado pelo cre-
dor as fls. 187/188 já foi deferido por este juízo as fls. 94. Aguarde-
se até 30.04.2009, quando o credor devera ser intimado para se ma-
nifestar, no prazo de dez dias acerca de seu interesse no prossegui-
mento do feito. Cumpra-se o item 1 de fls. 94, o que já foi determina-
do no despacho de fls. 137. Intimem-se. Diligências necessárias.-
Advs. JOSE ALBARI SLOMPO LARA OAB 6668, JOSE ALTE-
VIR M. B DA CUNHA OAB 6891 e ELISIO AP RIGONATO CHA-
VES OAB 22006-.

21. EMBARGOS A EXECUCAO-256/2001-CLEIDE BATISTA
MARTINS e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Ao
autor para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito no pra-
zo de dez dias.-Advs. SAYONARA T ALMEIDA OAB 24794 PR e
VALDERICO DALLA COSTA OAB 26655 PR-.

22. INDENIZACAO POR DASAPROPIACAO-267/2001-CLAU-
DIO JOSE CALGARO e outro x MUNICIPIO DE MANGUEIRI-
NHA e outro- Ciência as partes do retorno dos autos a este Juízo.
Nada sendo requerido no prazo de seis meses, após cumpridas as
disposições pertinentes do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça (art. 475-J, parágrafo 5º, CPC), arquive-se. Intimem-
se. Diligências necessárias. -Advs. CASSIO L. TELLES OAB 15225,
RENATO PEDRO DE SOUZA OAB 18502 PR e LUCIANO DAL-
MOLIN OAB 35588 PR-.

23. ACAO MONITORIA-360/2001-BANCO BANESTADO S/A x
JOSE HONORIO ALMEIDA SERPA- Avaliou-se o imóvel penhora-
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do em R$ 516.183,66, conforme laudo de fls. 125/127. O devedor
impugnou a avaliação, argumentando que os valores do imóvel obti-
dos com a Prefeitura Municipal e o DERAL, utilizados no cálculo da
avaliação, não são válidos, devendo-se atribuir ao imóvel o valor
apontado pelas imobiliárias, ou seja, R$ 675.134,18 (fls. 128/130).
O credor concordou com a avaliação de fls. 125/127 (fls. 131). Inti-
mado, o credor não se manifestou acerca da impugnação do devedor
(fls. 134). Ouvido, o senhor avaliador judicial prestou informações
(fls. 136). É o relatório.
Não assiste razão ao devedor. Denota-se do laudo de avaliação que
o valor atribuído ao bem penhorado pelo senhor avaliador judicial
foi obtido mediante pesquisa de mercado, após consulta a duas imo-
biliárias, um corretor de imóveis, a Prefeitura Municipal e ao DE-
RAL, dividindo-se a soma dos valores por cinco. Feitas estas consi-
derações, em primeiro lugar, cumpre registrar que o laudo de avalia-
ção foi confeccionado com a estrita observância do previsto no Ca-
pítulo 3, Seção 15, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, notadamente, os itens 3.15.4 e 3.15.5.
Em segundo lugar, há que se registrar que o devedor não fez qual-
quer prova de suas alegações, sem a juntada de qualquer documento,
limitando-se a apenas argumentar. Por outro lado, as informações do
senhor avaliador judicial bem esclarecem a questão suscitada pelo
devedor. In verbis: “Além do mais, os valores fornecidos pelas imo-
biliárias, tomam por base, o valor fixado por sacas de soja, produto
que oscila sua cotação, dependendo do mercado, e fixado com parâ-
metro para negócios futuros, o que não é o caso da avaliação judicial
que se apega ao preço à vista, portanto, a pesquisa fornecida pela
prefeitura e Deral, serve de contrapeso em relação ao valor de mer-
cado futuro, refletindo apenas uma diminuição de cerca de quinze a
vinte por cento no valor total atribuído ao bem” (fls. 136). De fato, o
valor dos imóveis rurais apresentados por imobiliárias e corretores
sempre consideram como parâmetro o valor de sacas de produtor
agrícolas, já que se trata de negócio em que o pagamento será futu-
ro, realizando-se nas safras seguintes.
Contudo, a alienação judicial deve considerar o valor do imóvel para
pagamento à vista, o que implica sempre em uma redução no valor
do bem se comparado com o preço para pagamento a prazo. Deste
modo, a utilização dos valores fornecidos pela Prefeitura Municipal
e DERAL, a par de não haver vedação legal, acabam por reduzir um
pouco os valores superestimados das imobiliárias e corretores, apro-
ximando-os dos valores para pagamento à vista. Ante o exposto,
rejeito a impugnação à avaliação apresentada às fls. 128/130. Inti-
mem-se as partes acerca da presente decisão e o credor, consideran-
do o previsto nos arts. 647 e 686 do Código de Processo Civil, bem
como o contido no item 5.8.11 do Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, também para, no prazo de
cinco dias, manifestar-se sobre a forma de expropriação que preten-
de adotar. Diligências necessárias.
-Advs. JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR e ARAREDES S.
SERPA OAB 14688-.

24. ACAO DE DEPOSITO-20/2002-BANCO VOLKSWAGEN S/A
x MARGARETE DE CEZARO- ... Posto isso, e por tudo mais que
dos autos consta, julgo procedente o pedido formulado pelo autor
para o fim de condenar a ré Margarete de Cezaro a entregar o veícu-
lo FORD PAMPA S 1.8, ano 1996/1996, cor prata, chassi nº
9BFZZZ554TB940574, placa HRM 0093 no prazo de 24 horas, ou,
no mesmo prazo, o seu equivalente em dinheiro, afastando contudo
a possibilidade de prisão da ré conforme entendimento já pacificado
em nossos Tribunais Superiores. Poderá o autor, se for o caso, utili-
zar-se da faculdade contida no art. 906, do CPC. Por fim, condeno a
ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
ao patrono do autor, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), nos termos dos parágrafos 3º e 4º, do art. 20, do CPC, obser-
vado o grau de zelo profissional, a natureza, a complexidade da cau-
sa e o trabalho desenvolvido. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.-
Advs. OKSANDRO GONCALVES OAB 24590 PR, NOEL GAR-
CES FRANCA JUNIOR e JOAIR RIBAS DE MELLO OAB 7545
PR-.

25. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-228/2002-SYNGEN-
TA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA x GUESSER & GUESSER
LTDA e outros- Em decisão acostada as fls. 211/213, indeferiu-se
pedido dos devedores no sentido de que fosse levantada a penhora
realizada nos autos, pois seria bem de família. Contra esta decisão,
os devedores opuseram embargos de declaração, argumentando que
há contradição e omissão. Como se sabe, a oposição de embargos de
declaração pressupõe a existência de contradição, obscuridade ou
omissão na decisão (CPC, art. 535). In casu, não houve qualquer das
situações enumeradas no art. 535 do CPC. O que postulam os em-
bargantes é, pura e simplesmente, reformar a decisão de fls. 211/
213, tanto que sequer enumeram qualquer contradição, obscuridade
ou omissão na decisão - embora aleguem a existência de contradição
e omissão - , atacando somente o seu mérito. Frise-se por fim, quan-
to a suposta omissão alegada, que a ausência de renuncia dos deve-
dores no que se refere a impenhorabilidade que, no caso em apreço,
é irrelevante, bem como que “havendo fundamento suficiente para a
composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as razoes ads-
tritas ao mesmo fim, pois a finalidade da jurisdição é compor a lide e
não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas partes”.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração opostos as fls.
216/217. Defiro o pedido do credor de fls. 215, determinando que
seja elaborada conta geral e atualizando o valor da avaliação. Elabo-
rados os cálculos, intimem-se as partes para, querendo, manifesta-
rem-se no prazo de cinco dias. Intimem-se. Diligências necessárias. -
Advs. JOSE CARLOS VIEIRA, MARCUS E PERES DA SILVA,
PEDRO AUGUSTO VANTROBA e ELISIO AP RIGONATO CHA-
VES OAB 22006-.

26. REMOCAO DE CURADOR-182/2003-LEONILDA APARECI-
DA ALVES CAMARGO x VALENCIO DE ALMEIDA ALVES-
Cumpra-se o pleiteado pelo Ministério Público no item 16 de fls. 65,
Fixe-se o prazo de vinte dias para a realização do estudo social. Jun-
tado o estudo social aos autos, dê-se nova vista ao Ministério Públi-
co. Diligências necessárias. -Adv. ANTONIO RAMPAZZO OAB
8248-.

27. EXECUCAO P/ ENTREGA C.INCERTA-351/2003-AGROIN-
DIO- INSUMOS AGRICOLAS LTDA ME x VANDERLEY DORI-
NI- Considerando a ausência de bens penhoráveis e de manifestação
do credor quanto ao prosseguimento da execução, com fulcro no
art. 791, III, do Código de Processo Civil e no item 5.8.20 do Códi-
go de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, determino que os
autos aguardem no arquivo provisório até posterior manifestação do
credor ou o transcurso do prazo de um ano. Observe-se o previsto
no item 5.8.20 do Código de Normas. Intime-se. Diligências neces-
sárias.-Adv. SAYONARA T ALMEIDA OAB 24794 PR-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-480/2003-BANCO
BANESTADO S/A x JOAO LINHARES SERPA e outro- Defiro o
pedido suspensivo de fls. 117, cancelando, deste modo, a realização
do leilão designado para o dia 17.11.2008. Alerto as partes que, caso
seja entabulado acordo entre elas, como já houve a publicação do
edital de leilão, a comissão do leiloeiro é devida, conforme consigna-
do no despacho de fls. 106, item 10, letra “c”. Decorrido o prazo de
sessenta dias, intimem-se as partes para se manifestarem acerca do
prosseguimento do feito em dez dias. Intimem-se. Diligências neces-
sárias.-Advs. JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR, LUCIANO
DALMOLIN OAB 35588 PR e SAYONARA T ALMEIDA OAB
24794 PR-.

29. ACAO DE COBRANCA-495/2003-HORST HARRY SCHIMDT
x ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C
LTDA- Vistos. Reitere-se o ofício de fls. 112. Intime-se o credor
para, no prazo de dez dias, informar se o devedor cumpriu o acordo
de fls. 108/109 e, em caso negativo, requerer o que for de seu inte-
resse para o prosseguimento da execução. Ciente o credor que, caso
não haja qualquer manifestação sua, presumir-se-á o cumprimento
do acordo, o que ensejará a extinção da execução. Intime-se. Dili-
gências necessárias.-Advs. ALCIONE L PARZIANELLO OAB 18516
PR e LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-.

30. EMBARGOS A EXECUCAO-76/2004-COMPANHIA DE SE-
GUROS MINAS BRASIL x AUSBERTO DANTE PACHECO PAR-
DO- Ao autor para que no prazo de dez dias manifeste-se sobre o
prosseguimento do feito. -Advs. EDGARD C ALBUQUERQUE
NETO OAB 32326, RODRIGO CORONA MENEGASSI OAB
23235 e FELIPE C MENEGASSI OAB/PR 35.759-.

31. EXECUCAO DE ALIMENTOS-96/2004-S.C. e outro x J.A.C.-
Sobre o laudo de avaliação manifeste-se as partes no prazo de cinco
dias.-Adv. AYRTON SANTOS LIMA FILHO OAB 11263-.

32. INTERDICAO-158/2004-E.S. x A.P.S.- ... Ante o exposto, jul-
go procedente o pedido inicial declarando a interdição de Adão Pe-
reira da Silva, pois absolutamente incapaz de exercer os atos da vida
civil (arts. 3º, II, e 1.767, I, do CC), nomeando como curadora sua
companheira Ermelinda Sallete Vaz (art. 1.183, parágrafo único,
CPC). Promova-se a inscrição da presente sentença no registro pró-
prio (C.N., 15.9.1 e seguintes e art. 9º, III, CC), publicando-a três
vezes consoante conteúdo do art. 1.184 do CPC e demais disposi-
ções legais aplicáveis. Oportunamente, intime-se a curadora nomea-
da para assinar o devido termo (C.N. 15.9.5). Dispenso a especiali-
zação em hipoteca legal, vez que a curadora é companheira do inter-
ditando, bem como considerando que não há noticias sobre a manu-
tenção de bens em seu nome, o que faço com fulcro no art. 1.190 do
CPC e arts. 1.781 c/c 1.745, parágrafo único, do Código Civil. Con-
siderando que a advogada que atuou na defesa e na curadoria do
interditando, Dra. Sayonara Tossulino de Almeida (OAB/PR 24.794),
foi nomeado por este juízo, fixo-lhe honorários a serem pagos pelo
Estado do Paraná, no valor de R$ 1.000,00, com base no art. 22,
parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.906/94, art. 5º, LXXIV, da Constitui-
ção Federal e na tabela de honorários da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção do Estado do Paraná(Resolução do Conselho Seccio-
nal nº 001/2007). Cumpram-se as disposições pertinentes do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se.-
Advs. JOCELAU SOUZA ALMEIDA OAB/PR 35920B e SAYO-
NARA T ALMEIDA OAB 24794 PR-.

33. ACAO DE COBRANCA-160/2004-LUIS AFONSO FEROLDI
x ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C
LTDA- Manifeste-se a parte exequente em dez dias. -Advs. ALCIO-
NE L PARZIANELLO OAB 18516 PR, SAYONARA T ALMEIDA
OAB 24794 PR, LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e ERLON F C
DE OLIVEIRA OAB 21549 PR-.

34. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-231/2004-SAN RA-
FAEL SEMENTES CEREAIS LTDA x EVERTON DENIS PINHEI-
RO- O termo de penhora de fls. 39 esta completamente equivocado,
pois o valor bloqueado não foi penhorado, mas desbloqueado em
razão de ser irrisório, conforme se infere do comprovante de fls. 37.
Cumpra-se o item 1.3 de fls. 35. Intimem-se. Diligências necessári-
as-Adv. AURIMAR JOSE TURRA OAB 17305-.

35. ACAO DE RESSARCIMETO-238/2004-BRASIL VEICULOS
CIA DE SEGUROS SA x FRIGORIFICO SZURA LTDA e outro-
Vistos. Sobre o retorno da carta de citação e o certificado às fls. 323,
manifestem-se as partes em dez dias. Intimem-se. Diligências neces-
sárias.
-Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 7919, SAYONARA T
ALMEIDA OAB 24794 PR, CARLOS MARCELO S. BOCALON
OAB 22131, LUCIANO DALMOLIN OAB 35588 PR e DOUGLAS
SINIGAGLIA - OAB - 37468-.

36. INVENTARIO-256/2004-NELSON RAMOS CAPPOANI e ou-
tro x VERA LUCIA DA SILVA- Homologo por sentença, para que
produza os seus jurídicos e legais efeitos, a cessão de direitos heredi-
tários encartada nestes autos de inventário (fls. 15, 35/37 e 105/106)
dos bens deixados por Vera Lucia da Silva, atribuindo aos nela con-
templados os respectivos quinhões, salvo erro ou omissão e ressal-
vados os direitos de terceiros. Pagas as custas processuais, expeça-
se carta de adjudicação. Cumpram-se as disposições pertinentes do

Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do
Paraná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quive-se. -Adv. ARAREDES S. SERPA OAB 14688-.

37. ANULACAO DE TITULO C/ INDEN-265/2004-THIMOTHEO
ZIGER JUNIOR x AGRIBRANDS PURINA DO BRASIL LTDA-
Intime-se o credor para, querendo, no prazo de dez dias, manifestar-
se acerca do peticionado pelo devedor as fls. 333/338. Após retor-
nem conclusos. Diligências necessárias.-Advs. ANDERSON PEZZA-
RINI OAB/RJ 129.723, CARLOS HUMBERTO FERNANDES SIL-
VA, EDNO PEZZARINI JUNIOR - OAB/32980, LUCIANA PE-
REZ G DA COSTA OAB 18.588, JOSE DORIVAL PEREZ OAB/
PR 13.019 e KARIN MARIA G DA SILVA OAB 34314 PR-.

38. INVENTARIO-269/2004-KELIFER TAISLINE BONATTO
DEORNELES x ACIR DEORNELES- Ao inventariante para que se
manifeste no prazo de dez dias sobre o contido no pedido da Fazen-
da Publica. -Adv. AYRTON SANTOS LIMA FILHO OAB 11263-.

39. ACAO PREVIDENCIARIA-365/2004-ZELMIR DOMINIAK x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Intimem-
se o autor acerca das informações prestadas pelo INSS as fls. 112.
Nada sendo requerido no prazo de seis meses, após observadas as
determinações contidas no Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça (art. 475, parágrafo 5º, do CPC). Arquivem-se. Dili-
gências necessárias.-Advs. ARNI DEONILDO HALL OAB 13837
PR, GEONIR E.FONSECA VINCENSI OAB 17507, RONIR IRA-
NI VINCENSI OAB 21945 PR, CLAUDIOMIR F VINCENSI OAB
25452 PR, RAUL JOSE PROLO OAB 5360 PR e EDSON LUIZ
MARTINS OAB 35117 PR-.

40. USUCAPIAO-492/2004-OTAVIANO DA SILVA NECKER x
CASAGRANDE INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS
LTDA- Vistos, et cetera. Em petição conjunta, as partes informaram
que celebraram um acordo perante a Justiça do Trabalho, o qual in-
cluiu o objeto desta demanda e dos autos n.º 367/2005, ora em apen-
so, requerendo a extinção do feito com resolução de mérito (art.
269, III, CPC). A demanda deve ser extinta. No entanto, sem a reso-
lução de seu mérito, já que houve perda superveniente do interesse
processual (art. 267, VI, CPC), notadamente, porque a lide foi solu-
cionada perante a Justiça do Trabalho em acordo devidamente ho-
mologado (o que demonstra, ademais, que sequer há interesse pro-
cessual na homologação judicial do acordo).
Ante o exposto, com fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo
Civil, julgo o presente feito e aquele autuado sob o n.º 367/2005
extintos sem a resolução de seu mérito. Custas processuais e hono-
rários advocatícios na forma acordada entre as partes (fls. 144). Jun-
te-se uma cópia desta sentença aos autos n.º 367/2005. Cumpram-se
as disposições pertinentes do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Paraná. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.
Oportunamente, arquivem-se ambos os processos (492/04 e 367/05).
-Advs. ARNI DEONILDO HALL OAB 13837 PR, GEONIR
E.FONSECA VINCENSI OAB 17507, RONIR IRANI VINCENSI
OAB 21945 PR, CLAUDIOMIR F VINCENSI OAB 25452 PR,
RAUL JOSE PROLO OAB 5360 PR, CRISTIANO V. DA SILVA
OAB 31598 PR e KIYOSHI ISHITANI OAB 2655 PR-.

41. ACAO MONITORIA-21/2005-LAVOURA INSUMOS LTDA x
EVERTON DENIS PINHEIRO- Considerando o previsto nos arts.
655, I, e 655-A do CPC e no item 5.8.7 do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, defiro o pedido formulado as fls. 94/
95, determinando a realização de penhora on line pelo sistema ba-
cenjud até o valor de R$ 14.064,48 (fls. 102/103). Sendo a diligencia
positiva, com o bloqueio de valores, proceda-se a sua imediata trans-
ferência para conta judicial vinculada a este Juízo (item 5.8.7.2, CN
e art. 666, I, CPC). Em seguida, lavre-se auto de penhora do valor
transferido e, após, intimem-se as partes para se manifestarem no
prazo de dez dias. Caso o valor bloqueado seja irrisório em compa-
ração com o valor acima mencionado, efetue-se o desbloqueio (item
5.8.7.3, CN). Havendo saldo excedente (alem do limite bloqueado),
proceda-se o imediato desbloqueio (item 5.8.7.2, CN). Sendo a dili-
gencia negativa, intime-se o exeqüente para, no prazo de dez dias,
manifestar-se, requerendo o que for de seu interesse para o prosse-
guimento do feito. Diligências necessárias. Ao autor para que provi-
dencie o recolhimento das custas devidas ao Sr. Oficial de justiça
para intimação da penhora.-Advs. MARCELO VARASCHIN OAB
21407 PR, AIRTON JOSE ALBERTON OAB 24768 PR e RUBEN-
VOL AMORITY PINHEIRO 42097 PR-.

42. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-68/2005-CONDOMI-
NIO FLAVIO BASTOS TELLECHEA x CONDOMINIO AGRO-
PECUARIO SÃO MANUEL e outro- Sobre a conta geral e avalia-
ção manifeste-se as partes no prazo de cinco dias.-Adv. GUILHER-
ME PEGORARO-.

43. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-102/2005-BV FINAN-
CEIRA S/A - CREDITO FIN. INVESTIMENTOS x GILMAR LO-
PES DA SILVA- Defiro o pedido suspensivo formulado as fls. 55.
Decorrido o prazo de sessenta dias, intime-se a autora para, no pra-
zo de dez dias, manifestar-se acerca do prosseguimento da demanda.
Intime-se. Diligências necessárias. -Advs. NILTON SALES VIEIRA
OAB 11038 PR e DANIEL BARBOSA MAIA-.

44. EXECUCAO P/ ENTREGA C.INCERTA-157/2005-ANDREY
HERGET x CEZERLEI DOS SANTOS- Considerando o previsto
nos arts. 655, I, e 655-A do CPC e no item 5.8.7 do Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, defiro o pedido formulado as
fls. 111, determinando a realização de penhora on line pelo sistema
bacenjud até o valor de R$ 12.515,27. Sendo a diligencia positiva,
com o bloqueio de valores, proceda-se a sua imediata transferência
para conta judicial vinculada a este Juízo (item 5.8.7.2, CN e art.
666, I, CPC). Em seguida, lavre-se auto de penhora do valor transfe-
rido e, após, intimem-se as partes para se manifestarem no prazo de
dez dias. Caso o valor bloqueado seja irrisório em comparação com
o valor acima mencionado, efetue-se o desbloqueio (item 5.8.7.3,

CN). Havendo saldo excedente (alem do limite bloqueado), proce-
da-se o imediato desbloqueio (item 5.8.7.2, CN). Sendo a diligencia
negativa, intime-se o exeqüente para, no prazo de dez dias, manifes-
tar-se, requerendo o que for de seu interesse para o prosseguimento
do feito. Diligências necessárias. Ao autor para que se manifeste so-
bre o prosseguimento do feito. -Advs. ANDREY HERGET OAB
16575 e JOCELAU SOUZA ALMEIDA OAB/PR 35920B-.

45. ORDINARIA DE APOSENTADORIA PO-206/2005-HEITOR
FERREIRA NECKER x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- I - Relatório

HEITOR FERREIRA NECKER propôs “ação previdenciária” em face
do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (fls.
02/15), juntando documentos (fls. 16/31).
Sustentou, em síntese, que: a) requereu a sua aposentadoria por tempo
de contribuição, a qual foi indeferida sob o argumento de que não
comprovado o tempo mínimo de contribuição exigido; b) entre
02.03.1952 e 11.01.1987 trabalhou na lavoura em regime de econo-
mia familiar; c) a partir de 1987 até o ano de 2002 desempenhou
atividade urbana; d) portanto, possuía o tempo mínimo exigido para
a concessão da aposentadoria, tanto se considerado o labor desde os
12 anos quanto dos 14 anos de idade; e) apresentou provas materiais
do exercício de atividade rural em regime de economia familiar; f) o
tempo de serviço rural deve ser considerado independentemente do
recolhimento das contribuições.
Ao final, dentre outros pedidos, requereu a concessão do benefício
de aposentadoria por tempo de contribuição.
Citado (fls. 36-v), o réu apresentou resposta sob a forma de contes-
tação (fls. 38/46), argüindo, em resumo, que: a) o autor é carecedor
de ação, pois não possui tempo de contribuição necessário à conces-
são da aposentadoria; b) o tempo de serviço rural, sem a correspon-
dente contribuição, não deve ser computado para a concessão da
aposentadoria por tempo de contribuição; c) o tempo de serviço ru-
ral, no qual não houve o recolhimento de contribuições, não é hábil
para preencher o requisito da carência; d) não há prova documental
que demonstre o exercício de atividade rural; e) a prova exclusiva-
mente testemunhal não é hábil para comprovar o exercício rural; f)
na hipótese de procedência do pedido, os juros de mora devem ser
estabelecidos em seis por cento ao ano.
Juntou-se aos autos cópia do procedimento administrativo no qual o
benefício em questão foi pleiteado (fls. 48/97).
O autor impugnou a contestação apresentada (fls. 99/101), refutan-
do os argumentos alinhavados pelo réu e repisando os argumentos
expostos na inicial.
Em sede de instrução, colheu-se o depoimento pessoal do autor (fls.
115) e inquiriu-se uma testemunha (fls. 147/147-v).
As partes apresentaram alegações finais por memoriais (fls. 150/151
e 152/155).
Concedida vista dos autos ao Ministério Público, manifestou-se no
sentido de que a causa não exige a sua intervenção obrigatória (fls.
160/163).
É o relatório.

II - Fundamentação

Conforme se infere de relatório, trata-se de ação judicial na qual o
autor pretende a concessão de sua aposentadoria por tempo de con-
tribuição.
Inicialmente, com relação às regras a serem observadas para a con-
cessão de aposentadoria por tempo de contribuição, necessário trans-
crever o ensinamento doutrinário:
“Conforme a regulamentação dada pela Previdência Social à maté-
ria, a aposentadoria por tempo de contribuição é concedida de acor-
do com as seguintes regras?
- Os segurados inscritos no RGPS até 16 de dezembro de 1998, data
da publicação da Emenda Constitucional (EC) n.º 20, inclusive os
oriundos de outro regime de Previdência Social, desde que cumprida
a carência exigida, terão direito à aposentadoria por tempo de con-
tribuição nas seguintes situações?
I - aposentadoria por tempo de contribuição ou de serviço, conforme
o caso, com renda mensal no valor de cem por cento do salário de
benefício, desde que cumpridos?
a) 35 anos de contribuição, se homem;
b) 30 anos de contribuição, se mulher;
II - aposentadoria por tempo de contribuição com renda mensal pro-
porcional, desde que cumpridos os seguintes requisitos, cumulativa-
mente?
a) idade? 53 anos para o homem; 48 anos para a mulher;
b) tempo de contribuição? 30 anos, se homem, e 25 anos de contri-
buição, se mulher;
c) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por
cento do tempo que, em 16 de dezembro de 1998, faltava para atin-
gir o tempo de contribuição estabelecido na alínea b;
- Os segurados inscritos no RGPS a partir de 17 de dezembro de
1998, inclusive os oriundos de outro regime de Previdência Social,
desde que cumprida a carência exigida, terão direito à aposentadoria
por tempo de contribuição desde que comprovem?
a) 35 anos de contribuição, se homem;
b) 30 anos de contribuição, se mulher” (CASTRO, Carlos Alberto
Pereira de e LAZZARI, João Batista. MANUAL DE DIREITO PRE-
VIDENCIÁRIO. Conceito Editorial, 8ª ed., 2007, p. 494/495).
A lição doutrinária encontra respaldo da jurisprudência do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região:
“Para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, deve
o segurado preencher os requisitos? para a integral, 35/30 anos de
contribuição e a carência do art. 142 da Lei nº 8.213/91; para a pro-
porcional, que permanece existente apenas como regra de transição
para quem já era segurado da Previdência em 16/12/98 (EC 20/98,
art. 9º)? a) antes da EC 20/98? 30/25 anos de contribuição e a carên-
cia do art. 142 da Lei nº 8.213/91; b) após a emenda? 30/25 anos de
contribuição, a carência do art. 142 da Lei nº 8.213/91, idade mínima
de 53/48 anos, cumprimento de período adicional de 40% sobre o
tempo que faltava, em 16/12/98, para completar os 30/25 anos de
tempo de serviço (‘pedágio’)” (TRF4, Apelação Cível n.º
200204010551344/SC, Turma Suplementar, Rel. Ricardo Teixeira
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do Valle Pereira, j. em 09.05.2007).
Nesta quadra, cumpre registrar que o autor foi inscrito no Regime
Geral de Previdência Social antes da vigência da Emenda Constituci-
onal n.º 20/98, razão pela qual a aposentadoria integral é devida se
comprovados trinta e cinco anos de contribuição e a carência do art.
142 da Lei n.º 8.213/91 (art. 3º, caput, Emenda Constitucional n.º
20/1998).
Com relação à atividade urbana, a qual foi prestada a empresas do
Município de Palmas, entre 12.01.1987 e 09.06.1990 e entre
02.01.1991 e 31.10.2002, está comprovada e, inclusive, foi reconhe-
cida administrativamente pelo réu, conforme se infere da cópia do
respectivo procedimento que foi colacionada aos autos (fls. 48/97).
Portanto, até 16.12.1998, comprovados onze anos, quatro meses e
treze dias de contribuição (fls. 51).
Tal comprovação denota, ainda, que o autor cumpriu o período de
carência exigido pelo art. 142 da Lei n.º 8.213/91, vez que para o
ano de 1998 eram necessários no mínimo cento e dois meses de con-
tribuição, o que foi atendido, já que o autor em 16.12.1998 havia
contribuído por cento e trinta e seis meses.
Por outro lado, a fim de complementar os trinta e cinco anos neces-
sários (precisam ser comprovados vinte e três anos, sete meses e
dezessete dias de trabalho), o autor pretende o reconhecimento de
atividade rural em regime de economia familiar entre 02.03.1952 e
11.01.1987.
Compreende-se que o regime de economia familiar foi comprovado.
A Lei n.º 8.213/91, em seu art. 11, § 1º, assevera que “entende-se
como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos
membros da família é indispensável à própria subsistência e é exerci-
do em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utiliza-
ção de empregados”.
Enfim, a atividade rural em regime de economia familiar se caracte-
riza, regra geral, pelo trabalho com base em uma única unidade rural
produtiva, que pressupõe a atividade conjunta e cooperada de todos
os membros da família para a própria subsistência desta.
No caso dos autos, para a comprovação do exercício de atividade
rural em regime de economia familiar, temos os seguintes documen-
tos juntados aos autos:
a) certidão de casamento do autor, datada de 18.12.1975, na qual ele
e seu genitor são qualificados como agricultores (fls. 19 e 49);
b) documentos do cartório de registro de imóveis da Comarca de
Palmas, os quais comprovam que o autor foi proprietário de imóvel
rural entre 21.12.1971 e 13.02.1986, bem como que tal imóvel foi
herdado de sua mãe e, ainda, o exercício de atividade rural, vez que
sempre qualificado como agricultor (fls. 20/24 e 54 e 72/73);
c) entrevista realizada administrativamente pelo réu, a qual é conclu-
siva no sentido de que o autor exerceu atividade rural em regime de
economia familiar entre 1954 e 1986 (fls. 25/27 e 59/61);
d) documento oriundo do INCRA, o qual informa que o genitor do
autor foi proprietário de um imóvel rural entre 1965 e 1971 e que tal
imóvel foi transferido ao autor, o qual foi seu dono entre 1972 e
1992, bem como que nunca houve nenhum registro de empregados
assalariados (fls. 62).
Verifica-se, portanto, que há prova documental acerca do exercício
de atividade rural, salientando-se que os documentos não necessitam
estar todos em nome do autor, bastando que estejam em nome de
algum dos componentes do grupo familiar, conforme jurisprudência
consolidada na Súmula TRF 4ª Região n.º 73:
“Admitem-se como início de prova material do efetivo exercício de
atividade rural, em regime de economia familiar, documentos de ter-
ceiros, membros do grupo parental” (Súmula n.º 73).
Sobre o tema, registre-se, ainda, que “os documentos que caracteri-
zam o efetivo exercício da atividade rural não necessitam figurar em
nome da parte autora para serem tidos como início de prova do tra-
balho rural, pois não há essa exigência na Lei e, via de regra, nesse
tipo de entidade familiar os atos negociais são efetivados em nome
do chefe do grupo familiar, geralmente o genitor” (TRF4, AC
2006.72.99.000825-0, T.Supl., Rel. Luciane Amaral Corrêa Münch,
DJU 19.01.2007), bem como que “não se exige prova material plena
da atividade rural em todo o período requerido, mas início de prova
material, o que vai ao encontro da realidade social no sentido de não
inviabilizar a concessão desse tipo de benefício” (TRF4, AC
2006.72.99.000825-0, T.Supl., Rel. Luciane Amaral Corrêa Münch,
DJU 19.01.2007).
Ainda no que tange ao início de prova material sobre o exercício de
atividade rural em regime de economia familiar, cumpre transcrever
o seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:
“O exercício da atividade rural pode ser comprovado por início de
prova documental corroborado por prova testemunhal idônea e con-
sistente. O rol de documentos elencados no art. 106 da Lei de bene-
fícios para a comprovação do labor rural não é exaustivo, podendo o
autor valer-se como meio de prova de outros documentos que não os
ali referidos. Os documentos apresentados em nome de familiares,
especialmente genitores ou cônjuge, são hábeis à comprovação do
trabalho rural exercido pelos outros membros do grupo familiar, po-
dendo dar suporte ao reconhecimento do tempo de serviço se confir-
mados por prova testemunhal idônea e consistente, desde que com-
provado o regime de economia familiar. Precedentes do STJ e desta
corte. No meio rural, é comum a documentação encontrar-se em nome
do chefe ou arrimo de família, por ser ele quem trata das transações
e atos negociais, sendo geralmente o pater famílias o representante
da esposa e dos filhos perante terceiros. O art. 11, inc. VII, da Lei nº
8.213/91 expressamente definiu como segurado especial não somen-
te o produtor rural, mas também seu cônjuge ou companheiro (a) e
filhos, equiparando os membros do conjunto familiar que exerces-
sem atividades em conjunto. Não se exige, para a comprovação do
labor rural, que os documentos juntados se refiram individualmente
a todos os anos que a parte autora busca comprovar, sendo necessá-
ria, porém, a coerência entre o conjunto probatório e a continuidade
entre os períodos que se quer reconhecer” (TRF4, AC
2000.71.07.004876-2, 2ª T.SUPL., Rel. Luís Alberto D Azevedo
Aurvalle, DJU 07.12.2005, p. 1045).
O início de prova material acima enumerada é corroborada pela pro-
va oral.
Nesta quadra, o exercício de atividade rural em regime de economia
familiar é bem delineado no depoimento pessoal do autor, do qual se
infere que ele sempre trabalhou na agricultura, tanto quando era sol-

teiro, com seus pais e irmãos, como após seu casamento, com seu
cônjuge, criando alguns animais e plantando em pequena área rural o
necessário para a subsistência, sem empregados ou máquinas agríco-
las (fls. 115).
O início de prova documental apresentada e o depoimento pessoal
são confirmados pela prova testemunhal amealhada aos autos:
“que conhece o autor há uns trinta anos; que na época o autor traba-
lhava com lavoura, com a plantação de milho, feijão, mandioca, ba-
tata-doce e criava porcos, isso juntamente com seu pai; que quando
conheceu o autor este já era casado e sua esposa o auxiliava no tra-
balho; que o autor vivia somente da agricultura; que o terreno que
era plantado pelo autor pertencia para o seu pai; [...] que além do pai
e autor, também trabalhavam na lavoura mais três irmãos e que to-
dos dependiam do trabalho na lavoura” (João Manoel de Souza, fls.
147).
Verifica-se, portanto, que a prova material foi fortalecida pela oitiva
de testemunhas, cujos depoimentos são coerentes, coesos e confir-
mam as alegações do autor formuladas na inicial e em seu depoimen-
to pessoal, comprovando que ele trabalhou na lavoura em regime de
economia familiar entre 02.03.1952 e 11.01.1987, período que, so-
mado ao tempo trabalhado para empresas (onze anos, quatro meses
e treze dias - até 16.12.1998), é suficiente para concessão da apo-
sentadoria por tempo de contribuição.
Por outro lado, no que tange às alegações do INSS, cumpre ainda
fazer alguns registros.
Quanto ao tempo de exercício de atividade rural entre os doze e os
quatorze anos de idade, é jurisprudência pacífica que deve ser reco-
nhecido:
“Deve-se considerar o período de atividade rural do menor de 12
(doze) anos, para fins previdenciários, desde que devidamente com-
provado, pois a proteção conferida ao menor não pode agora servir
para prejudicá-lo” (STJ, REsp 382085/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Gil-
son Dipp, j. em 06.06.2002).
“Desde de que comprovada atividade rural por menor de 12 (doze)
anos de idade, impõe-se o seu reconhecimento para fins previdenci-
ários. Precedentes” (STJ, REsp 396338/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge
Scartezzini, j. em 02.04.2002).
“É possível o cômputo para fins previdenciários do labor rural a par-
tir dos doze anos de idade” (TRF 4ª Região, Apelação Cível n.º
200671990002245/RS, Turma Suplementar, Rel. Eduardo Vandré
Oliveira Lema Garcia, j. em 30.01.2008).
Ademais, o autor completou quatorze anos de idade em 02.03.1954
e mesmo que se desconsidere o período anterior a esta data, a apo-
sentadoria pleiteada é devida, porque comprovados os indispensá-
veis trinta e cinco anos de serviço/contribuição.
No que se refere à impossibilidade de se computar os anos de ativi-
dade rural anteriores ao ano em que é datado o documento mais
antigo, completamente desarrazoada a alegação do INSS no caso
concreto.
Isto, porque o reconhecimento do exercício de atividade rural pode
ser feito com relação aos anos anteriores à data do documento mais
antigo, desde que comprovado por prova oral idônea o desempenho
do labor agrícola, pois não se exige prova documental relativa a cada
um dos anos cujo reconhecimento se pleiteia, conforme compreen-
são do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:
“Não se exige a comprovação da atividade rural ano a ano, de forma
contínua. Início de prova material não há que ser prova cabal; trata-
se de algum registro por escrito que possa estabelecer liame entre o
universo fático e aquilo que expresso pela testemunhal.
Em relação à contemporaneidade dos documentos, não se pode to-
mar registros de situações que se protraem levando em consideração
apenas as datas em que emitidos. Em acatando a possibilidade de
utilização dos documentos da vida civil como princípio de prova, o
Superior Tribunal de Justiça deixou implícito que não se poderia res-
tringir a prova ao ano em que praticado o ato, pois, se assim fosse, o
documento pouca ou nenhuma utilidade haveria.
No exercício da função jurisdicional, não existe qualquer tarifamen-
to em relação aos meios de prova e ao dimensionamento de sua abran-
gência. Se o conjunto formado pela documental e pelos depoimentos
leva ao convencimento da procedência do pedido, evidenciando a
prática do serviço rural em espaço extremado entre a infância e o
primeiro emprego urbano, não se há que perquirir sobre a existência
de documentos mês a mês ou ano a ano, máxime em se tratando de
regime de economia familiar, em que o trabalho em dependência dos
pais fez com que a autora não dispusesse de comprovantes em seu
próprio nome” (TRF 4ª Região, Apelação Cível n.º
200004010360670/RS, 6ª Turma, Rel. Luiz Carlos de Castro Lugon,
j. em 12.06.2001).
Saliente-se, por oportuno, que em todos os documentos o autor é
qualificado como agricultor, assim como seus irmãos, sendo todos
filhos de um casal de lavradores, nascidos em pequeno município do
interior, residentes em localidade rural e praticamente sem qualquer
estudo (recordando-se, ainda, que o autor se casou com uma filha de
agricultores), o que, se não basta para comprovar o exercício de
atividade rural - já que não se vislumbra que outra espécie de ativi-
dade possa ter desempenhado naquela época -, é um fortíssimo indí-
cio deste fato, que, aliado aos demais elementos de prova constante
dos autos, demonstram o exercício de atividade rural em regime de
economia familiar.
Outrossim, no que respeita ao tempo de serviço por atividade rural
em regime de economia familiar e anterior à Lei n.º 8.213/91, desne-
cessário o recolhimento das respectivas contribuições.
Ora, o próprio § 2º do art. 55 da Lei n.º 8213/91 assevera que o
tempo de serviço será computado, independentemente do recolhi-
mento das contribuições, exceto para efeito de carência, sendo o
entendimento jurisprudencial unânime no sentido de reconhecer o
exercício de atividade rural anterior à lei mencionada para o fim de
se conceder aposentadoria por tempo de serviço/contribuição:
“Não é exigível o recolhimento das contribuições previdenciárias,
relativas ao tempo de serviço prestado pelo segurado como traba-
lhador rural, anteriormente à vigência da Lei n° 8.213/91, para fins
de aposentadoria urbana pelo Regime Geral de Previdência Social -
RGPS. Precedentes da Terceira Seção” (STJ, Ação Rescisória n.º
3272/PR, Terceira Seção, Re. Min. Felix Fischer, j. em 28.03.2007).
“O tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei 8.213/91 pode
ser computado para a aposentadoria por tempo de serviço, sem o

recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes, por
força do § 2º do seu art. 55, salvo para fins de carência. Precedentes
do STJ e do STF” (TRF 4ª Região, Apelação Cível n.º
199970000333722/PR, 5ª Turma, Rel. Luiz Antonio Bonat, j. em
18.12.2007).
Por fim, necessário ainda assentar que o valor do benefício deve ser
calculado conforme a redação original dos arts. 28 e 29 da Lei n.º
8.213/91 e observando-se o previsto no § 3º do art. 201 da Consti-
tuição Federal, sendo devidos, também, os benefícios atrasados des-
de a data do requerimento administrativo (16.12.2002 - fls. 28 e 48)
até a data da respectiva implantação, devendo incidir sobre cada pres-
tação atrasada, a partir do dia que deveria ter sido paga, correção
monetária pelo IGP-DI, ou índice que vier a substituí-lo (Súmula
STJ n.º 148 e Súmula TRF 4ª Região n.º 53), e acrescidas de juros de
mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação (Súmula STJ
n.º 204 e Súmulas TRF4 n.º 3 e 75).

III - Dispositivo

Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo
Civil, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, conde-
nando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL:
a) a conceder a HEITOR FERREIRA NECKER o benefício da apo-
sentadoria por tempo de serviço, cujo valor deve ser calculado con-
forme previsto nos arts. 28 e 29 da Lei n.º 8.213/91 em sua redação
original, observando-se o disposto no § 3º do art. 201 da Constitui-
ção Federal, desde a data do requerimento administrativo
(16.12.2002), bem como todos os consectários legais;
b) a pagar a HEITOR FERREIRA NECKER a importância resultan-
te da somatória das prestações vencidas entre a data do requerimen-
to administrativo (16.12.2002) e a data da implantação da renda
mensal inicial, as quais deverão ser corrigidas monetariamente pelo
IGP-DI, ou índice que vier a substituí-lo (Súmula STJ n.º 148 e Sú-
mula TRF 4ª Região n.º 53), e acrescidas de juros de mora de 1% ao
mês, a partir da citação (Súmula STJ n.º 204 e Súmulas TRF4 n.º 3 e
75).
Condeno o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ao
pagamento das custas e despesas processuais (Súmula STJ n.º 179 e
Súmula TRF 4ª Região n.º 20), bem como de honorários advocatíci-
os, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas
vencidas até a data desta sentença (Súmula STJ n.º 111 e Súmula
TRF 4ª Região n.º 76), considerando o grau de zelo do advogado da
Autora, a simplicidade da causa, a qual não exigiu conhecimentos
jurídicos apurados, e a rápida solução do litígio.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Não havendo recurso voluntário das partes, remetam-se os presen-
tes autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região para o reexame
necessário, conforme prevê o art. 475, I, e § 1º do Código de Pro-
cesso Civil.
-Advs. GEONIR E.FONSECA VINCENSI OAB 17507, ARNI DEO-
NILDO HALL OAB 13837 PR, RONIR IRANI VINCENSI OAB
21945 PR, CLAUDIOMIR F VINCENSI OAB 25452 PR, RAUL
JOSE PROLO OAB 5360 PR, MARCELO BIENTINEZ MIRO OAB
18.848PR e OSVALDO BETIN BOARETO OAB 6176-.

46. USUCAPIAO-218/2005-JOSE ZAURI DANGUI e outro x
MAURILIO SILVA CORREA e outro- Defiro o pedido de trinta dias
solicitado às fls. 173. Intimem-se. Diligências necessárias.-Advs.
EDGAR DOMINGOS MENEGATTI OAB 13838, AYRTON SAN-
TOS LIMA FILHO OAB 11263 e GUILHERME S. MADER OAB/
PR 29.797-.

47. REINTEGRACAO DE POSSE-222/2005-ADMINISTRADORA
DE IMOVEIS BONAT LTDA x ADELIO NARCISO- Considerando
o previsto nos arts. 647 e 686 do CPC, bem como o contido no item
5.8.11 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do
Estado do Paraná, intime-se o exeqüente para, no prazo de cinco
dias, manifestar-se sobre a forma de expropriação que pretende ado-
tar. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. EVERTON MUEL-
LER OAB 32886 PR e WATSON MUELLER - OAB/PR 36176-.

48. EXONERACAO DE ALIMENTOS-225/2005-L.A.R. x C.N.R.-
Considerando que a execução esta paralisada pela não localização
de bens penhoráveis de propriedade do devedor, com fulcro no art.
791, III, do CPC e no item 5.8.20, do Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, determino que os pre-
sentes autos aguardem eventual iniciativa da parte interessada no
arquivo. Observe-se a segunda parte do item 5.8.20 do Código de
Normas. Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. AYRTON SAN-
TOS LIMA FILHO OAB 11263-.

49. REINTEGRACAO DE POSSE-367/2005-CASAGRANDE IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA x OTAVIANO
DA SILVA NECKER- Cumpra-se o determinado nos autos nº 492/
04, ora em apenso.-Advs. KIYOSHI ISHITANI OAB 2655 PR, PAU-
LO CARVALHO OAB/PR 14030, ERNESTO INOMATA OAB/PR
38293 e GEONIR E.FONSECA VINCENSI OAB 17507-.

50. PRESTACAO DE CONTAS-28/2006-INDUSTRIA E COMER-
CIO DE SEMENTES MANGUEIRINHA LTDA x BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A e outro- As partes para que se manifeste
sobre a proposta de honorários do Sr. Perito no prazo de cinco dias.
-Advs. FERNANDO DORIVAL DE MATOS - 39880, JOSE A.DA
SILVA BARBOZA - 18.344, OLDEMAR MARIANO - OAB/PR
4591, GLAUCE K DE CARVALHO OAB/PR 36874, JOSIANE
GODOY OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR
36063, HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B e RUBIELLE G B
MAGAGNIN OAB/PR 39588-.

51. PRESTACAO DE CONTAS-63/2006-INDUSTRIA E COMER-
CIO DE SEMENTES MANGUEIRINHA LTDA x BANCO BRA-
DESCO S/A- As partes para que se manifeste sobre a proposta de
honorários do Sr. Perito no prazo de cinco dias. -Advs. FERNAN-
DO DORIVAL DE MATOS - 39880 e NILTON SALES VIEIRA
OAB 11038 PR-.

52. EMBARGOS DE TERCEIRO-101/2006-CINTIA MULLER DE
AGUIAR SBALCHEIRO x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
SA- Diante do exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados
nestes embargos, determinando a continuidade da execução. Conde-
no a embargante, em razão de sua litigância de má-ré, a pagar ao
embargado multa de um por cento sobre o valor da causa. Condeno
a embargante, ainda, ao pagamento das custas processuais e despe-
sas processuais, bem como dos honorários advocatícios do patrono
do embargado, que fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais),
o que faço com base no art. 20, parágrafos 3º e 4º, do CPC, tendo em
vista o trabalho desenvolvido, tempo necessário e zelo profissional
do patrono do embargado. Após o transito em julgado desta senten-
ça, certifique-se a presente decisão nos autos de execução em apen-
so sob o nº 40/1997, devendo-se dar continuidade ao mencionado
feito com a intimação do exeqüente para dar prosseguimento ao fei-
to. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. SUZIANE PALAU-
RO OAB 24113 PR e EGIDIO MUNARETTO OAB 3647-.

53. ACAO PREVIDENCIARIA-134/2006-JOAO MARIA MOREI-
RA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- ...
Ante todo o exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, julgo proce-
dente o pedido formulado na inicial, condenando o Instituto Nacio-
nal do Seguro Social: a) a conceder a João Maria Moreira o benefí-
cio auxílio-acidente, no valor correspondente a cinqüenta por cento
do salário-de-beneficio, o qual é devido a partir do dia seguinte ao
da cessação do auxilio-doença, inclusive, para os fins do art. 40 da
Lei nº 8.213/91; b) a pagar a João Maria Moreira a importância re-
sultante da somatória das prestações vencidas entre o dia seguinte
ao da cessação do auxílio-doença e a data da implantação da renda
mensal inicial, as quais deverão ser corrigidas monetariamente pelo
IGP-DI, ou índice que vier a substituí-lo (Sumula STJ nº. 149 e Su-
mula TRF 4º Região nº. 53), e acrescidas de juros de mora de um por
cento ao mês, a partir da citação (Sumula STJ nº. 204 e Sumulas
TRF4 nº 3 e 75). Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao
pagamento das custas e despesas processuais (Sumula STJ nº 179 e
Sumula TRF 4ª Região nº. 20), bem como de honorários advocatíci-
os, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas
vencidas ate a data desta sentença (Sumula STJ nº. 111 e Sumula
TRF 4ª Região nº. 76). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não
havendo recurso voluntário das partes, remetam-se os presentes au-
tos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, para o reexa-
me necessário, conforme prevê o art. 475, I, e parágrafo 1º do CPC.-
Advs. ARNI DEONILDO HALL OAB 13837 PR, GEONIR
E.FONSECA VINCENSI OAB 17507, RONIR IRANI VINCENSI
OAB 21945 PR, CLAUDIOMIR F VINCENSI OAB 25452 PR,
RAUL JOSE PROLO OAB 5360 PR, MARCELO BIENTINEZ
MIRO OAB 18.848PR, OSVALDO BETIN BOARETO OAB 6176
e EDSON LUIZ MARTINS OAB 35117 PR-.

54. NULIDADE ATO JURIDICO-149/2006-ARMANDO OLIVEI-
RA DE LIMA e outros x ALEXANDRE LIMA e outros- Defiro os
pedidos de fls. 372/373. Com relação a Nivaldo José Cordeiro e Inês
Ivanete Lima Cordeiro, cujos endereços consta de fls. 372, cumpra-
se o item 3 de fls. 371. No que tange à Alexandre Lima Cordeiro e
Gorete Lima Cordeiro, oficie-se conforme pleiteado, fixando-se o
prazo de dez dias para resposta. Juntadas as respostas aos autos,
intime-se os autores para se manifestarem em dez dias. Intimem-se.
Diligências necessárias. Ao autor para que providencie o recolhi-
mento das custas do Sr. Oficial de Justiça para fins de cumprimento
do mandado. -Advs. EGIDIO MUNARETTO OAB 3647, EDUAR-
DO MUNARETTO OAB 24655 PR, CAROLINI AGOSTINI DU-
RACENSKI 39089 e OSWALDO TELLES OAB 5908-.

55. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-153/2006-BANCO DO
ITAU S.A x IRINEU PAULINO HANAUER- Vistos, et cetera. BAN-
CO ITAÚ S/A propôs “ação de busca e apreensão” em face do IRI-
NEU PAULINO HANAUER. O autor pleiteou a desistência do fei-
to. Compulsando os autos, verifica-se que o advogado do Autor de-
tém poderes para desistir (fls. 06/08 e 65) e que ainda não houve o
decurso do prazo para resposta (art. 267, § 4º, CPC). Ante o expos-
to, com fulcro nos arts. 158, parágrafo único, 267, VIII, e 459, ca-
put, parte final, do Código de Processo Civil, homologo o pedido de
desistência formulado pelo autor, julgando a presente demanda ex-
tinta sem a resolução de seu mérito e com a revogação expressa da
liminar concedida às fls. 23. Condeno o Autor ao pagamento das
custas e despesas processuais (art. 26, CPC). Não há que se falar em
honorários advocatícios. Solicite-se ao Juízo Deprecado a devolu-
ção da carta precatória expedida às fls. 67/68, independentemente de
cumprimento. Se houve bloqueio judicial do veículo mencionado na
inicial, oficie-se ao órgão de trânsito competente solicitando o ime-
diato desbloqueio.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Observem-se as disposições per-
tinentes do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do
Estado do Paraná Oportunamente, arquive-se. -Advs. RENATA P
COSTA DE OLIVERA OAB 38959 e CARLA R. SANTOS BELEM
OAB/PR 44.442-.

56. ACAO PREVIDENCIARIA-170/2006-JOAO ANTONIO DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Sobre o laudo pericial manifeste-se as partes em dez dias.-Advs.
GEONIR E.FONSECA VINCENSI OAB 17507 e EDSON LUIZ
MARTINS OAB 35117 PR-.

57. EMBARGOS A EXECUCAO-177/2006-COMERCIO DE PE-
CAS E ACES P/ VEICULOS KOCZKODAY LTD e outro x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Embora os embargantes sustentem em sua
defesa que os embargos à execução devem ser acolhidos diante da
existência da ação revisional nº 189/00 julgada procedente, na qual
foram alterados os critérios para realização do cálculo do saldo de-
vedor , não há comprovação do transito em julgado da mencionada
decisão. Assim, devem os embargantes serem intimados para, no prazo
de cinco dias, comprovarem o transito em julgado das decisões pro-
feridas naquela demanda. Ademais, tendo em vista que tanto os em-
bargantes como o banco embargado manifestaram haver possibilida-
de de conciliação (fls. 127 e 126) - ate mesmo diante da existência de
outra demanda na qual o banco é executado e os embargantes são
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exeqüentes, havendo possibilidade de compensação - , entendo im-
prescindível a realização de audiência para tal fim. Portanto, deter-
mino que a escrivania providencie a inclusão do feito em pauta para
realização de audiência de conciliação, intimando-se as partes a com-
parecerem ao ato. Intimações e diligencias necessárias.-Advs. CAS-
SIO L. TELLES OAB 15225 e ELADIO LUIZ ROSS OAB 12106
PR-.

58. PRESTACAO DE CONTAS-184/2006-INDUSTRIA E COMER-
CIO DE SEMENTES MANGUEIRINHA LTDA x BANCO DO
BRASIL S/A- As partes para que se manifeste sobre a proposta de
honorários do Sr. Perito no prazo de cinco dias. -Advs. LIZEU ADA-
IR BERTO OAB/PR 24752, GILBERTO FIOR - 29.289-PR, ANE-
LY M.P. MERLIN OAB/PR 40339, JEANINE HEINZELMANN
F.BUSS-18484PR, MARLENE LEITHOLD - 22619/PR e SCHEI-
LA F. P. KLEIN OAB/RS 64719-.

59. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-193/2006-V2 TIBAGI
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDIT e outro x
VANI CARLOS GRUNITZKI- Vistos. Pedido de substituição do pólo
ativo. Considerando a documentação de fls. 54/61, bem como que a
partes adversa ainda não foi citada, com fulcro no art. 42, parágrafo
1º, do CPC, defiro o pedido de substituição do pólo ativo formulado
às fls. 41. Procedam-se as retificações, anotações e comunicações
devidas, cumprindo-se o previsto no Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça do Estado do Paraná. Pedido Liminar de busca
e apreensão. BV Financeira S/A, credito, financiamento e investi-
mento, substituída processualmente por V2 - Tibagi Fundo de Inves-
timento em Direitos Creditórios Multicarteira - não padronizado (fun-
do), propôs a presente ação de busca e apreensão, com pedido limi-
nar, em face de Vani Carlos Grunitzki (fls. 02/04). Alegou, em sínte-
se, que celebrou contrato de financiamento com o requerido, conce-
dendo-lhe um crédito, e que ele, como garantia, alienou fiduciaria-
mente ao requerente o veículo descrito na inicial. Sustentou, ainda,
que o requerido deixou de cumprir as contraprestações avençadas,
fato que ensejou sua constituição em mora por meio de notificação
extrajudicial. Requereu por fim, a concessão da medida liminar de
busca e apreensão, com a citação posterior do requerido, e juntou
documentos (fls. 05/17). Os documentos apresentados pelo reque-
rente comprovam sua condição de titular da propriedade resolúvel
do bem descrito na inicial (fls. 08/09), bem como restou demonstra-
da a mora do requerido (fls. 10/12). Registre-se, por oportuno, que
“para a comprovação da mora do devedor, nos termos do que exige
o artigo 2º, parágrafo 2º do Decreto Lei 911/69, não se exige sua
notificação pessoal, bastando que a notificação extrajudicial, expe-
dida por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos seja entre-
gue no endereço correto” (TJPR, Apelação Cível nº 444940-5, 18ª
Câmara Cível, Rel. Des. Enice Bodstein, j. em 30.01.2008), o que
ocorreu nos presentes autos. Em razão disso, e com fundamento no
art. 3ºdo Decreto-Lei nº 911/69, ordeno a busca e apreensão do cita-
do bem, a ser depositado em mãos do credor, conforme requerido na
inicial. Nos termos do parágrafo 2º do art. 3º do Decreto-Lei nº 911/
69, o requerido poderá pagar a integralidade da divida pendente, no
prazo de cinco dias, segundo os valores apresentados pelo requeren-
te na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus
(alienação fiduciária). Outrossim, cite-se o requerido para oferecer
resposta, em quinze dias, sob pena de, não o fazendo, incorrer em
revelia, caso em que a veracidade dos fatos alegados pelo requerente
poderá ser presumida. O prazo para resposta se inicia da execução
liminar (parágrafo 3º do art. 3º do Decreto-Lei nº 911/69). Defiro as
faculdades contidas no parágrafo 2º do art. 172 do CPC ao oficial de
Justiça. Intimem-se. Diligências necessárias. Ao autor para que pro-
videncie o recolhimento das custas devidas ao Sr. Oficial de justiça
para fins de cumprimento do mandado no prazo de dez dias.-Advs.
JOSE FERNANDO PREZOTTO - 0AB12903, SYRLEI APARECI-
DA LUIZ PREZOTTO/1548, MARCELO ELENO BRUNHARA
OAB27563, INDIAMARA ROCHA FERREIRA - 14153, DANIEL
BARBOSA MAIA OAB 32483, MIRNA LUCHMANN OAB - 28315,
JOSE CARLOS RIBEIRO DE SOUZA 24240 e LUCIANA BERRO
- OAB/SP255.589-B-.

60. EMBARGOS A EXECUCAO-204/2006-BANCO DO BRASIL
S/A x COMERCIO DE PEÇAS E ACESSORIOS P/VEICULOS
KOCSCKOD e outro- O embargante pretende a compensação do
valor executado nos autos nº 223/2003 com o credito que possui nos
autos nº 75/1998. O embargado concorda com a compensação. As
partes divergem, única e tão-somente, sobre o valor do crédito do
embargante nos autos nº 75/1998, o que é objeto de embargos (Au-
tos nº 177/2006). Os embargos à execução autuados sob o nº. 177/
2006, por sua vez, encontram-se conclusos para sentença. Assim,
com fulcro no art. 265, IV, “a”, do CPC, suspendo o trâmite dos
presentes embargos à execução ate que sejam julgados os autos nº.
177/2006, definindo-se o valor do credito do embargante a fim de se
operar a compensação. Intimem-se. Diligências necessárias.-Advs.
NERII L. CEMZI OAB-PR 19368 e CASSIO L. TELLES OAB
15225-.

61. ACAO PREVIDENCIARIA-238/2006-MARIA CENIRA BOR-
GES CLEIN x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Sobre o contido as fls. 70/71, manifeste-se a autora no prazo
de dez dias. Intime-se. Diligências necessárias. -Advs. GEONIR
E.FONSECA VINCENSI OAB 17507, ARNI DEONILDO HALL
OAB 13837 PR, RONIR IRANI VINCENSI OAB 21945 PR, CLAU-
DIOMIR F VINCENSI OAB 25452 PR, RAUL JOSE PROLO OAB
5360 PR, MARCELO BIENTINEZ MIRO OAB 18.848PR e ED-
SON LUIZ MARTINS OAB 35117 PR-.

62. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-262/2006-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RURAL SAO CRISTOVAO SICREDI e
outro x DIONATAS CARLOS OLIVEIRA- Vistos. Considerando o
certificado às fls. 74, intime-se o credor para, no prazo de dez dias,
manifestar-se sobre o prosseguimento da execução, requerendo o
que for de seu interesse para tanto. Diligências necessárias. -Adv.
ANDREY HERGET OAB 16575-.

63. PRESTACAO DE CONTAS-287/2006-ELIO FARIAS FRAGA

x BANCO ITAU S/A- Sobre a proposta do Sr. Perito, manifestem-se
as partes no prazo de cinco dias. -Advs. LIZEU ADAIR BERTO
OAB/PR 24752, FERNANDO MATTOS OAB/PR 39880 e JORGE
LUIZ DE MELO OAB 17145 PR-.

64. REIVINDICATORIA-300/2006-MIGUEL CARLOS RODRI-
GUES DE AGUIAR e outro x ALCINDO MENDES DANGUI e
outro- Sobre a contestação e documentos manifeste-se o autor em
dez dias. -Advs. SAYONARA T ALMEIDA OAB 24794 PR, GIL-
SON MARCONDES - 10971/OAB, ALVARO CESAR SABBI -
OAB-40.658 e ADAM HAAS OABPR46954-.

65. INV DE PATERNIDADE C/ ALIMENT-336/2006-O MINIS-
TERIO PUBLICO DO PARANA e outros x JAMIR GODOI- Ao
requerido para que no prazo de dez dias ofereça alegações finais. -
Adv. NARCELIO AUGUSTO MENEGATTI - 8120SC-.

66. ALIMENTOS-393/2006-J.A.Z. e outros x L.Z.- Aos exeqüentes
para, no prazo de cinco dias, manifestarem interesse no prossegui-
mento da execução e, em caso afirmativo, informarem o valor do
debito e a quais meses se refere, juntando aos autos planilha de cál-
culo.-Adv. AYRTON SANTOS LIMA FILHO OAB 11263-.

67. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-415/2006-E.A.P. e
outro x V.A.D.S. e outros- Considerando o previsto nos arts. 655, I,
e 655-A do CPC e no item 5.8.7 do Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, defiro o pedido formulado as fls. 26/27, de-
terminando a realização de penhora on line pelo sistema bacenjud até
o valor de R$ 40.216,74. Sendo a diligencia positiva, com o blo-
queio de valores, proceda-se a sua imediata transferência para conta
judicial vinculada a este Juízo (item 5.8.7.2, CN e art. 666, I, CPC).
Em seguida, lavre-se auto de penhora do valor transferido e, após,
intimem-se as partes para se manifestarem no prazo de dez dias. Caso
o valor bloqueado seja irrisório em comparação com o valor acima
mencionado, efetue-se o desbloqueio (item 5.8.7.3, CN). Havendo
saldo excedente (alem do limite bloqueado), proceda-se o imediato
desbloqueio (item 5.8.7.2, CN). Sendo a diligencia negativa, intime-
se o exeqüente para, no prazo de dez dias, manifestar-se, requerendo
o que for de seu interesse para o prosseguimento do feito. Diligênci-
as necessárias. Ao autor para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito. -Advs. ERLON F C DE OLIVEIRA OAB 21549 PR,
FERNANDO SAGGIN OAB/PR 38.383, CRISTHIAN D. DE BRI-
TO OAB/PR 37104B e DALCI DUARTE ROVEDA JR OAB -
40109-.

68. PRESTACAO DE CONTAS-420/2006-ANTONIO JOSE MA-
CHADO x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 83/312).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e a expedição de alvará para o
levantamento dos ônus de sucumbência da primeira fase procedi-
mental que foram depositados pelo réu (fls. 314/324).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Expeça-se alvará para o levantamento das quantias depositadas às
fls. 77/78 e 81.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-

pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem

quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
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porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, TATIANA PIASE-
CKI KAMINSKI - 17997 e KARIN L. H. M . BERSOT OAB/PR
28944-.

69. INDENIZACAO-422/2006-CLAUDIMIR SOARES x GERMA-
NO SANDALOVSKI & CIA. LTDA- ... Ante o exposto, com fulcro
no art. 269, I, do CPC, confirmo a tutela antecipada concedida as fls.
29/31, determinando o cancelamento definitivo do protesto (aponta-
mento nº 012377) e a inscrição no SERASA dele decorrente, bem
como julgo procedente o pedido de indenização por danos morais
formulado por Claudemir Soares em face de Germano Sandalovski e
Cia Ltda e Banco do Brasil S/A, condenando estes solidariamente ao
pagamento de indenização àquele no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais). O valor da condenação devera ser atualizado monetariamente
pelo INPC/IBGE e acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês
a partir da data da presente sentença ate a data de seu efetivo paga-
mento. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, estes, considerando o grau de zelo do advo-
gado do réu e o trabalho realizado por ele, a natureza, a importância
e o tempo exigido para o serviço da causa, fixados em R$ 600,00
(seiscentos reais). Cumpram-se as disposições pertinentes do Códi-
go de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Para-
ná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Nada sendo requerido no
prazo de seis meses a contas do transito em julgado, arquive-se (art.
475-J, parágrafo 5º, CPC).-Advs. EVERTON MUELLER OAB
32886 PR, ERLON F C DE OLIVEIRA OAB 21549 PR, FERNAN-
DA LUIZA LONGHI, MARIA A.DE PAULA L.RECH - 15402 e
JULIANA WERLANG - OAB-PR 33.883-.

70. INDENIZACAO-441/2006-LORENA MARTINS DOS SANTOS
x CRESOL - COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM ENTE-
RACA e outro- I - Relatório

LORENA MARTINS DOS SANTOS propôs “ação de indenização
por dano moral e material” em face da COOPERATIVA DE CRÉDI-
TO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA DE HONÓRIO SER-
PA - CRESOL (fls. 02/10), acostando documentos aos autos (fls. 11/
20).
Sustentou, em síntese, que: a) em 2003, fez um financiamento com o
réu, pelo sistema PRONAF, no valor de R$ 6.000,00, com venci-
mento em 15.08.2004; b) até a data de vencimento do financiamen-

to, efetuou o pagamento de R$ 5.566,83; c) o saldo devedor de R$
433,17 foi refinanciado, com vencimento em setembro de 2005; d)
em setembro de 2005, retornou à cooperativa ré para quitar o débito
remanescente e fazer novo financiamento agrícola, quando foi sur-
preendida com a negativa do réu, o qual informou que seu nome
estaria inscrito nos órgãos de proteção ao crédito devido ao protesto
do título de R$ 6.000,00; e) o réu reconheceu o equívoco e disse que
em alguns dias estaria tudo resolvido, o que não ocorreu; f) em de-
zembro de 2005, foi até um estabelecimento comercial do Municí-
pio, no qual teve negada uma compra no crediário em razão do pro-
testo ainda não haver sido levantado; g) dirigiu-se novamente até a
cooperativa ré, quando lhe foi dada uma autorização para o levanta-
mento do protesto; h) foi até o cartório de protestos e não efetuou o
levantamento porque foi exigido o pagamento de taxas cartorárias;
i) outra vez mais retornou até a cooperativa ré, local onde lhe garan-
tiram que o problema seria solucionado; j) tais fatos, além de lhe
causarem danos morais, lhe acarretaram danos materiais, estes con-
sistentes em lucros cessantes, pois deixou de plantar em área de 4
(quatro) alqueires mecanizados que possui.
Ao final, dentre outros pedidos, requereu a condenação do réu ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de dez vezes o
valor de título protestado e lucros cessantes no valor de R$ 9.600,00.
O réu foi citado (fls. 25-v).
Realizou-se audiência de conciliação, na qual a composição amigá-
vel do litígio restou infrutífera (fls. 26).
O réu apresentou resposta sob a forma de contestação, argumentan-
do, para ao final requerer a improcedência dos pedidos, que: a) o
protesto não foi indevido; b) o título venceu em 15.08.2004, o título
foi protestado em 22.09.2004 e a autora efetuou o pagamento so-
mente em 27.09.2004; b) a autora não efetuou, até 15.08.2004, o
pagamento de R$ 5.566,83; c) o pagamento do financiamento ocor-
reu apenas em 27.09.2004, mediante o depósito de R$ 3.000,00 pela
autora em sua conta e um empréstimo feito pela própria réu no valor
de R$ 3.450,00; d) não houve repactuação do financiamento para
vencimento em setembro de 2005; e) os lucros cessantes são indevi-
dos, já que o protesto foi licitamente realizado; f) se autora deixou
de plantar em área de seu imóvel, o réu não possui qualquer culpa
por isto; g) a produção de soja na localidade onde fica o imóvel da
autora é bem inferior ao por ela dito na inicial; h) a própria autora
poderia ter providenciado o levantamento do protesto; i) a inscrição
no Serasa foi legítima, vez que decorrente de protesto idôneo.
Intimada, a autora impugnou a resposta oferecida, repisando os ar-
gumentos expostos na petição inicial e refutando aqueles constantes
da contestação (fls. 78/82).
Proferiu-se despacho saneador (fls. 89/90).
Realizou-se audiência de instrução e julgamento (fls. 103/110).
As partes apresentaram alegações finais, tendo a autora pleiteado a
procedência dos pedidos (fls. 114/117) e o réu a improcedência (fls.
118/120).
É o relatório.

II - Fundamentação

Preliminarmente, cumpre registrar que é incabível, neste momento
processual, a inversão do ônus da prova, já que se trata de regra de
procedimento, devendo ser adotada antes da fase instrutória e não
quando do julgamento da demanda. Neste sentido, acórdão do egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CHEQUE. INDÍCIOS VEEMENTES DA PRÁTICA
DE AGIOTAGEM. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO EM SENTEN-
ÇA (ART. 3º, DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.172/2001). DES-
CABIMENTO. REGRA DE PROCEDIMENTO. CERCEAMENTO
DE DEFESA CONFIGURADO. DEVIDO PROCESSO LEGAL
VIOLADO. SENTENÇA CASSADA DE OFÍCIO. 1. A inversão do
ônus da prova em favor de uma das partes não pode ser determinada
somente quando do julgamento da demanda, pois se trata de regra de
procedimento, e não de julgamento, que visa facilitar a busca pela
verdade real, e não surpreender uma das partes ao final da demanda,
atribuindo-lhe um ônus que até então não lhe incumbia. 2. Assim,
levando-se em consideração que no decorrer da relação processual
as partes agem em conformidade com a regra geral do artigo 333 do
Código de Processo Civil, ao afastar tal comando legal, deve o julga-
dor, a fim de evitar o cerceamento de defesa e a violação do devido
processo legal, inverter o ônus da prova em momento anterior à fase
instrutória do processo, de modo que as partes conheçam previa-
mente os encargos que devem suportar. Ultrapassada tal fase, ainda
assim pode o magistrado inverter o referido ônus, desde que posteri-
ormente dê oportunidade para que as partes se manifestem acerca
das provas que pretendem produzir. Sentença cassada, de ofício.
Apelação Cível prejudicada” (TJPR, Apelação Cível n.º 524291-3,
15ª Câmara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 08.10.2008).
No mérito, o pedido de indenização por dano moral e material é
improcedente.
Compulsando os autos, constata-se que a autora firmou a nota de
crédito rural n.º 21/12964-9, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil re-
ais), com vencimento em 15.08.2004, a qual se destinava ao custeio
da lavoura de milho que seria formada em seu imóvel rural na safra
2003/2004, o que, além de ser fato incontroverso (art. 302, caput, e
334, II, CPC), está comprovado pelo documento de fls. 67/69.
Denota-se, também, que a nota de crédito rural foi apontada a pro-
testo em 17.09.2004 e protestada por falta de pagamento em
22.09.2004, o que igualmente são fatos incontroversos (art. 302,
caput, e 334, II, CPC) e comprovados pelo documento de fls. 13.
Outrossim, a autora afirmou na inicial que até a data de vencimento
da nota de crédito rural, ou seja, 15.08.2004, havia efetuado o paga-
mento de R$ 5.566,83 (cinco mil, quinhentos e sessenta e seis e oi-
tenta e três centavos), bem como que o débito remanescente, no
valor de R$ 433,17 (quatrocentos e trinta e três reais e dezessete
centavos), foi repactuado para vencimento em setembro de 2005.
Contudo, a autora não fez nenhuma prova do pagamento parcial na
data de vencimento da nota de crédito rural e também do refinancia-
mento do débito remanescente, não se desincumbindo de seu ônus
de comprovar o fato constitutivo de seu direito (art. 333, I, CPC).
Frise-se que não há nenhuma prova documental, ou mesmo oral, de
que a autora tenha efetuado o pagamento parcial do débito até a data

de vencimento da nota de crédito rural e refinanciado o saldo deve-
dor.
Por outro lado, o réu comprovou que o pagamento da nota de crédi-
to rural foi realizado apenas em 27.09.2004, conforme demonstram
os documentos de fls. 70 e 73/77, especialmente, o extrato da conta
da autora de fls. 70 e recibo de pagamento de fls. 77, desincumbin-
do-se, assim, do ônus probatório que lhe é carreado pelo art. 333, II,
do Código de Processo Civil.
Nesta quadra, conclui-se que o protesto da nota de crédito rural por
falta de pagamento foi escorreitamente realizado e, portanto, são
indevidos os danos morais e materiais pleiteados.
Isto, pois a nota de crédito rural venceu em 15.08.2004 e a autora
efetuou o seu pagamento apenas em 27.09.2004. Como o protesto
por falta de pagamento foi efetivado em 22.09.2004, não há que se
falar em protesto indevido, já que realizado quando a autora real-
mente estava inadimplente - arts. 1º, 20 e 21, § 2º, da Lei n.º 9.492/
97.
Também não houve dano moral pela suposta manutenção indevida
do protesto, pois seu cancelamento não é responsabilidade do cre-
dor, mas do devedor, já que o protesto por falta de pagamento foi
regular.
Prevê a Lei n.º 9.492/97 que “o cancelamento do registro do protes-
to será solicitado diretamente no Tabelionato de Protesto de Títulos,
por qualquer interessado, mediante apresentação do documento pro-
testado, cuja cópia ficará arquivada” (art. 26, caput) (grifou-se), bem
como que “na impossibilidade de apresentação do original do título
ou documento de dívida protestado, será exigida a declaração de
anuência, com identificação e firma reconhecida, daquele que figu-
rou no registro de protesto como credor, originário ou por endosso
translativo” (art. 26, § 1º) (grifou-se).
Infere-se das normas transcritas, como tem compreendido o Superi-
or Tribunal de Justiça, que nos casos em que o protesto foi realizado
regularmente, compete ao devedor, após efetuar o pagamento do
débito diretamente ao credor, proceder ao cancelamento do protesto
diretamente perante o tabelionato respectivo. Ilustrando o assenta-
do, transcreve-se trecho de um acórdão do tribunal mencionado:
“Esta Corte possui entendimento no sentido de que, tendo sido pro-
testado o título pelo credor, no exercício regular de direito (protesto
devido), ao devedor, após a quitação da dívida, incumbe promover o
cancelamento do registro de seu nome no cartório competente” (STJ,
AgRg no Ag 792824/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j.
em 16.09.2008).
A reiterada jurisprudência do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná se coaduna com aquela do Superior Tribunal de Justiça:
“Se o protesto foi realizado em exercício regular de direito, ainda
que o pagamento tenha sido efetuado diretamente ao credor, cabe ao
devedor diligenciar o seu cancelamento junto ao cartório de protesto
de títulos. Somente o protesto indevido gera indenização e obriga o
suposto credor a providenciar a baixa do protesto” (TJPR, Apelação
Cível n.º 431986-6, 15ª Câmara Cível, Rel. Des. Luiz Carlos Gabar-
do, j. em 24.10.2007).
“A manutenção indevida de protesto regular, após quitação da dívi-
da, não é imputável ao credor, pois a diligência pela baixa compete
ao devedor (art. 26, §1º, da Lei 9.492/97)” (TJPR, Apelação Cível
n.º 421102-7, 10ª Câmara Cível, Rel. Des. Nilson Mizuta, j. em
09.08.2007).
“Considerando-se que o protesto foi regular, por ausência de paga-
mento na data do vencimento, incumbia ao devedor, ou a qualquer
interessado, providenciar a sua baixa no cartório, após a quitação da
dívida, munido do documento protestado ou, na impossibilidade deste,
de declaração de anuência emitida pelo credor, nos termos do artigo
26 da Lei 9.492/97” (TJPR, Apelação Cível n.º 386318-1, 10ª Câma-
ra Cível, Rel. Des. Luiz Lopes, j. em 28.06.2007).
Registre-se, por oportuno, que em momento algum a autora sequer
alegou que o credor se negou a lhe entregar, após a quitação, o título
ou a declaração de anuência, com o que se conclui que deveria, as-
sim que quitado o débito, ter cancelado o protesto, conforme lhe
incumbe a Lei n.º 9.492/97.
Deveria a autora, com a prova da quitação, ter comparecido ao tabe-
lionato de protestos pertinente e, após o pagamento das custas devi-
das, já que o protesto foi regularmente realizado, efetuar o seu can-
celamento, pois tal ônus era seu e não do credor.
Saliente-se que, embora a eventual inscrição do nome da autora em
cadastro de proteção ao crédito seria legítima, já que o protesto foi
regularmente efetuado, que suposta inscrição no SERASA ou no SPC
mencionada no bojo da petição inicial sequer foi comprovada, por-
que não há um documento nos autos que a demonstre (art. 333, I,
CPC).
Por fim, considerando que o protesto foi realizado regularmente e
que era ônus da autora efetuar o cancelamento do protesto da nota
de crédito rural após tê-la quitado, que não há danos materiais a
serem indenizados, pois se a autora deixou de plantar uma área de
quatro alqueires por ausência de financiamento agrícola, a não ob-
tenção deste não é de responsabilidade do réu, mas da própria auto-
ra.
Anote-se, também, que ainda que assim não se compreenda, que os
danos materiais pleiteados igualmente são indevidos, porque a auto-
ra não comprovou que deixou de plantar em quatro alqueires exclu-
sivamente por falta de financiamento agrícola nem que tal suposto
financiamento não foi obtido por causa do protesto em questão nos
autos.

III - Dispositivo

Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo
Civil, julgo IMPROCEDENTE o pedido de indenização por dano
moral e material formulado por LORENA MARTINS DOS SAN-
TOS em face COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTE-
RAÇÃO SOLIDÁRIA DE HONÓRIO SERPA - CRESOL.
Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes, considerando o grau de zelo do advogado do réu
e o trabalho realizado por ele, a natureza, a importância e o tempo
exigido para o serviço da causa, fixados em R$ 1.500,00 (mil e qui-
nhentos reais), dos quais está isenta, vez que neste ato lhe concedo
os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme pleiteado
na inicial e nos termos da Lei n.º 1.060/50.

Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Nada sendo requerido no prazo de seis meses a contar do trânsito em
julgado, arquive-se (art. 475-J, § 5º, CPC).
-Advs. GIUZEILA CERINI MACHADO WATTE e ARNI DEONIL-
DO HALL OAB 13837 PR-.

71. INVENTARIO-447/2006-AUREA BALBINA DE MOURA x
JOSE DE MOURA- Defiro o pedido suspensivo de fls. 62. Decorri-
do o prazo de sessenta dias, manifeste-se o inventariante, indepen-
dentemente de nova intimação. Intime-se. Diligências necessárias. -
Adv. KARIN MARIA G DA SILVA OAB 34314 PR-.

72. ACAO PREVIDENCIARIA-458/2006-ARAIDES MACIEL DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Sobre a proposta de honorários do Sr. Perito, manifestem-se
as partes no prazo de cinco dias. -Advs. ANDERSON M BARRETO
OAB 25979 PR e MAYKON C. A. ESPINDOLA 1375014-.

73. ACAO PREVIDENCIARIA-481/2006-JOAO MARIA RIBEI-
RO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS- Sobre o laudo pericial manifeste-se as partes em cinco dias.-
Advs. ANDERSON M BARRETO OAB 25979 PR, GILBERTO
VERALDO SCHIAVINI OAB 4568 e RODRIGO OLIVEIRA MELO
- 1481272-.

74. ORDINARIA DE INDENIZACAO-483/2006-ANATALINA
PAIM VARASCHIN x DER/PR - DEP. DE ESTRADAS DE RO-
DAGEM DO PARANA- Vistos. Intime-se a autora para, no prazo de
cinco dias, depositar o valor dos honorários periciais ou comprovar
que já o fez. Intime-se o senhor perito para, no prazo de quinze dias,
responder ao quesito complementar apresentado pelo réu às fls. 110.
Oferecida a resposta pelo senhor perito, intimem-se as partes para,
querendo, no prazo de cinco dias, manifestarem-se. Intime-se o réu
para, no prazo de cinco dias, acostar aos autos o parecer de seu
assistente técnico, já que a respectiva petição está desacompanhada
do mencionado documento. Diligências necessárias.-Advs. ANDER-
SON M BARRETO OAB 25979 PR, GILBERTO VERALDO SCHI-
AVINI OAB 4568 e PAULA S. DE SCHIMITZ OAB/PR 27.081-.

75. PRESTACAO DE CONTAS-488/2006-ADEMAR BONETTI x
BANCO ITAU S/A e outro- No que se refere ao recurso de agravo
de instrumento interposto (fls. 2014/2031): mantenho a decisão agra-
vada por seus próprios e jurídicos fundamentos; prestei as informa-
ções requeridas pelo Exmo. Sr. Desembargador Relator (fls. 2034/
2036); junte-se uma copia das informações aos autos, e em seguida,
encaminhem-se ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Considerando que foi concedido efeito suspensivo ao agravo de ins-
trumento, aguarde-se o julgamento do recurso para o prosseguimen-
to do feito. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. LIZEU ADA-
IR BERTO OAB/PR 24752, FERNANDO DORIVAL DE MATOS -
39880 e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR-.

76. PRESTACAO DE CONTAS-491/2006-JOSE ANTONIO PEREI-
RA x BANCO ITAU S/A e outro- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 775/1680).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 1682/1688).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 363/370 e acórdão de
fls. 521/525, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
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extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).

Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto

Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, FERNANDO DO-
RIVAL DE MATOS - 39880 e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145
PR-.

77. PRESTACAO DE CONTAS-493/2006-INDUSTRIA E COMER-
CIO DE SEMENTES MANGUEIRINHA LTDA x HSBS BANK
BRASIL S/A- Despacho de fls. 477 a seguir transcrito: Cientifiquem-
se as partes acerca do julgado do agravo de instrumento (fls. 471/
476). Cumpra-se o despacho de fls. 470. Despacho de fls. 470 a
seguir transcrito: Intime-se o autor para, no prazo de cinco dias,
manifestar-se acerca do peticionado pelo reu as fls. 451/469. Inti-
mem-se. Diligencias necessarias.-Advs. FERNANDO MATTOS
OAB/PR 39880 e HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B-.

78. RETIFICACAO-511/2006-JOSE DESSOTTI x JUIZO DE DI-
REITO DA COMARCA- Ao autor para que no prazo de dez dias
ofereça alegações finais.-Adv. ELIANDRA CRISTINA WINCK OAB
25687-.

79. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-518/2006-COOPE-
RATIVA CREDITO RURAL SAO CRISTOVAO - SICREDI x EZE-
QUIEL CALISTRO DIETRICH e outros- Com fulcro no art. 792 do
CPC, defiro o pedido formulado as fls. 77/79, suspendendo o tramite
processual. Decorrido o prazo para o cumprimento do pacto
(15.08.2009), manifeste-se o credor acerca de seu interesse no pros-
seguimento da demanda. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs.
ANDREY HERGET OAB 16575, ERLON A MEDEIROS OAB
25537 PR, ALEX WILSON DUARTE FERREIRA 37656 e RUBEN-

VOL AMORITY PINHEIRO 42097 PR-.

80. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-520/2006-COOPE-
RATIVA CREDITO RURAL SAO CRISTOVAO - SICREDI x EZE-
QUIEL CALISTRO DIETRICH e outros- Intime-se pessoalmente o
advogado do credor para, no prazo de dez dias, manifestar-se sobre
a certidão de fls. 88. Diligências necessárias.-Advs. ANDREY HER-
GET OAB 16575, ERLON A MEDEIROS OAB 25537 PR, ALEX
WILSON DUARTE FERREIRA 37656 e RUBENVOL AMORITY
PINHEIRO 42097 PR-.

81. PRESTACAO DE CONTAS-2/2007-MARTINI & PESCE LTDA
x BANCO ITAU S/A e outro- Ao autor para que no prazo de dez
dias proceda a retirada do alvará judicial. -Advs. LIZEU ADAIR
BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145
PR-.

82. ACAO DE COBRANCA-12/2007-POSTO MACHADO - ABAS-
TECEDORA DE COMBUSTIVEIS x PROJECON PROJETOS E
CONSTRUCAO LTDA- Intime-se o autor para, no prazo de dez
dias, manifestar-se acerca do certificado as fls. 109-v e 110. Diligên-
cias necessárias. -Advs. ANTONIO RAMPAZZO OAB 8248 e MAR-
COS ANT RIBAS RAMPAZZO OAB 35702-.

83. ACAO PREVIDENCIARIA-15/2007-LOURDES TEREZINHA
LENS HORN DO AMARAL x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Lourdes Terezinha Lenz Horn do Amaral
propôs ação de concessão de amparo social em face do Instituto
Nacional do Seguro Social (fls. 02/06). Citado (fls. 46-v), o réu apre-
sentou resposta sob a forma de contestação (fls. 49/56). Juntou-se
aos autos cópia do procedimento administrativo no qual o beneficio
previdenciário foi pleiteado (fls. 59/86). A autora impugnou a res-
posta oferecida pelo réu (fls. 88). Concedida vista dos autos ao Mi-
nistério Público, manifestou-se no sentido de que a causa não exige a
sua intervenção obrigatória, requerendo o seu prosseguimento inde-
pendente de nova vista dos autos (fls. 91/97). As partes especifica-
ram as provas que pretendiam produzir (fls. 98/103). A autora re-
quereu a desistência e o arquivamento do feito (fls. 115/116). Inti-
mado, o réu concordou com o pedido formulado pela autora (fls.
117-v). É o breve relatório. Considerando que o advogado da autora
detém poderes para desistir (fls. 10) e que o réu anuiu com o pedido
de desistência, impõe-se a extinção do feito sem a resolução de seu
mérito. Ante o exposto, com fulcro nos arts. 158, parágrafo único,
267, VIII, e 459, caput, parte final, do CPC, homologo o pedido de
desistência formulado pela autora, julgando a presente demanda ex-
tinta sem a resolução de seu mérito. Condeno a autora ao pagamento
das custas e despesas processuais (art. 26, CPC), bem como honorá-
rios advocatícios, estes fixados em R$ 830,00 (oitocentos e trinta
reais), haja vista o grau de zelo do advogado do réu, a ausência de
dilação probatória, a natureza e importância da causa, assim como o
tempo exigido para o seu serviço (art. 20, parágrafo 3º e 4º, CPC),
ressaltando-se que a autora é beneficiaria da assistência judiciária
gratuita (fls. 40). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Observem-se
as disposições pertinentes do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça. Oportunamente arquive-se. -Adv. ANDERSON M
BARRETO OAB 25979 PR-.

84. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-18/2007-WESTFA-
LIASURGE BRASIL IND COM EQUIP PEC AGRICOLAS x VIL-
MAR DE ASSIS OLIVEIRA e outros- Considerando o previsto nos
arts. 655, I, e 655-A do CPC e no item 5.8.7 do Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, defiro o pedido formulado as fls.
58/59, determinando a realização de penhora on line pelo sistema
bacenjud até o valor de R$ 16.316,25. Sendo a diligencia positiva,
com o bloqueio de valores, proceda-se a sua imediata transferência
para conta judicial vinculada a este Juízo (item 5.8.7.2, CN e art.
666, I, CPC). Em seguida, lavre-se auto de penhora do valor transfe-
rido e, após, intimem-se as partes para se manifestarem no prazo de
dez dias. Caso o valor bloqueado seja irrisório em comparação com
o valor acima mencionado, efetue-se o desbloqueio (item 5.8.7.3,
CN). Havendo saldo excedente (alem do limite bloqueado), proce-
da-se o imediato desbloqueio (item 5.8.7.2, CN). Sendo a diligencia
negativa, intime-se o exeqüente para, no prazo de dez dias, manifes-
tar-se, requerendo o que for de seu interesse para o prosseguimento
do feito. Diligências necessárias. Ao autor para que se manifeste so-
bre o prosseguimento do feito. -Advs. MARCELO B. DA CUNHA
OAB/SP 144715-B, SERGIO PAULO GERIM OAB/SP 121.371,
AYRTON SANTOS LIMA FILHO OAB 11263 e ROBSON CAR-
LOS BISCOLI OAB 23403 PR-.

85. INV DE PATERNIDADE C/ ALIMENT-22/2007-O MINISTE-
RIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA e outros x EDENIR-
SON ARAUJO DA SILVA- Homologo, para que surta seus legais e
jurídicos efeitos, o acordo celebrado entre Marinalda Relly e Edenir-
son Araújo da Silva e que esta acostado as fls. 56/57 e 68 dos autos,
e, por conseguinte, com fulcro no art. 269, III, do CPC, no art. 1º,
IV, da Lei nº 8.560/92 e no art. 1.609, IV, do Código Civil, julgo o
presente feito extinto com a resolução de seu mérito, declarando a
paternidade de Edenirson Araújo da Silva com relação a criança Tha-
milis Eduarda Relly. Expeça-se mandado de averbação ao cartório
de registro civil, observando-se que a criança passara a se chamar
Thamilis Eduarda Relly da Silva, filho de Edenirson Araújo da Silva,
brasileiro, auxiliar de mecânico, filho de João dos Santos Araújo da
Silva e Terezinha Carmen Castagna da Silva, residente e domiciliado
na rua José Ramos, nº 506, Município de Honório Serpa/PR, e Mari-
nalda Relly, tendo como avos paternos João dos Santos Araújo da
Silva e Terezinha Carmen Castagna da Silva. O cartório de registro
civil deve observar o previsto nos arts. 5º e 6º da Lei nº 8.560/92,
bem como o que dispõe a Seção 2 do Capitulo 15 do Código de
Normas. Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral da Justiça. Edenirson Araújo da Silva
pagará cinqüenta por cento das custas processuais, conforme art. 26
do CPC e item 7.6 do acordo de fls. 56/57. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente arquive-se.-Adv. AYRTON SANTOS
LIMA FILHO OAB 11263-.
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86. PRESTACAO DE CONTAS-26/2007-MARTINI E PESCE LTDA
x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Vistos. Retifi-
que-se a numeração das folhas do processo a partir da folha de nú-
mero 424, vez que a numeração retorna, equivocadamente, para o
número 62. No que tange ao pedido de fls. 65/69, aguarde-se a deci-
são do egrégio Tribunal de Justiça no recurso de agravo de instru-
mento interposto pelo autor. No que se refere à perícia contábil, vez
que o Juízo (fls. 394) e as partes já apresentaram quesitos (fls. 412/
415 e 416/418), cumpra-se integralmente a decisão de fls. 387/395,
conforme, inclusive, já determinado nos despachos de fls. 421 e 425.
Intimem-se. Diligências necessárias.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO
OAB/PR 24752, HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, OLDE-
MAR MARIANO - OAB/PR 4591, GLAUCE K DE CARVALHO
OAB/PR 36874, JOSIANE GODOY OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ
BELOTTO JR OAB/PR 36063, RUBIELLE G B MAGAGNIN OAB/
PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ e ROBER-
TO BUSATO FILHO-.

87. PRESTACAO DE CONTAS-27/2007-MARTINI E PESCE LTDA
x BANCO ITAU S/A- Sobre a proposta do Sr. Perito, manifestem-se
as partes no prazo de cinco dias. -Advs. LIZEU ADAIR BERTO
OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR-.

88. PRESTACAO DE CONTAS-35/2007-VILMAR GAVIOLLI-ME
x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 244/633).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 635/644).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 171/175 e acórdão de
fls. 233/240, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor

à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-

xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-

vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

89. PRESTACAO DE CONTAS-37/2007-VILMAR GAVIOLLI x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Sobre a pro-
posta do Sr. Perito, manifestem-se as partes no prazo de cinco dias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e HELLISON E
ALVES OAB/PR 39673B-.

90. PRESTACAO DE CONTAS-47/2007-JULIO C.A. SANTOS E
CIA LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
Sobre a proposta do Sr. Perito, manifestem-se as partes no prazo de
cinco dias. -Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e HE-
LLISON E ALVES OAB/PR 39673B-.

91. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-51/2007-SUPERMER-
CADO MANGUEIRINHA LTDA x COPEL DISTRIBUICAO S.A.-
Vistos. Sobre a proposta de conciliação formulada pelo réu às fls.
144, manifeste-se o autor em dez dias. Intime-se. Diligências neces-
sárias.-Advs. KARIN MARIA G DA SILVA OAB 34314 PR e RO-
NALDO JOSE E SILVA OAB 31486 PR-.

92. PRESTACAO DE CONTAS-54/2007-JULIO C. A. SANTOS E
CIA LTDA x BANCO ITAU S/A- Recebo o recurso de apelação
interposto as fls. 247/259, vez que tempestivo e preparado, nos efei-
tos devolutivo e suspensivo. Intime-se o recorrido para, querendo,
no prazo de quinze dias, contra-razoar o recurso interposto pelo
Recorrente. Apos, oferecidas as contra-razoes ou sem elas, o que,
no segundo caso, deve ser certificado, encaminhem-se os autos ao
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Intimem-se. Dili-
gências necessárias.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752,
ANGELICA CARNAVAL MARÇOLA 32917, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI 20456 e BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 20457-
.

93. PRESTACAO DE CONTAS-55/2007-CARIGIO E SILVA LTDA
x BANCO ITAU S/A- Vistos. Não obstante o autor já tenha se mani-
festado acerca das contas apresentadas pelo réu (fls. 516/525), con-
siderando que aquele complementou as contas que havia prestado
(fls. 526/712), salientando-se que a complementação foi protocola-
da antes da manifestação do autor, só que ainda não havia sido junta-
da aos autos, intime-se o autor para, querendo, manifestar-se no pra-
zo de cinco dias. Intimem-se. Diligências necessárias.-Advs. LIZEU
ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ 20457-.

94. PRESTACAO DE CONTAS-57/2007-ELIAS MICHELS x BAN-
CO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 320/827).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 829/841).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
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ção a que foi condenado pela sentença de fls. 157/161 e acórdão de
fls. 302/312, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-

gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).

Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do

Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

95. EMBARGOS A EXECUCAO-58/2007-EZEQUIEL CALISTRO
DIETRICH x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL SAO CRIS-
TOVAO - SICRE e outro- Aguarde-se a realização da penhora nos
autos de execução.-Adv. RUBENVOL AMORITY PINHEIRO 42097
PR-.

96. PRESTACAO DE CONTAS-62/2007-JULIO CEZAR ANDRA-
DE SANTOS x BANCO ITAU S/A- ... Ante todo o exposto, com
fulcro no art. 915 do CPC, julgo procedente o pedido, condenando o
réu a prestar as contas requeridas pelo Autor no prazo de quarenta e
oito horas e na forma mercantil, observando-se o decidido acerca da
decadência e da prescrição, sob pena de não lhe ser licito impugnar
as que o Autor apresentar, conforme art. 915, parágrafo 2º do CPC.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e de honorários
advocatícios, estes, considerando a simplicidade da causa e a ausên-
cia de dilação probatória, nos termos do art. 20, parágrafo 3º e 4º, do
CPC, fixados em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Publique-
se. Registre-se. Intime-se. -Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR
24752, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 20457 e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI 20456-.

97. GUARDA-64/2007-R.R.P. e outros x J.D.C.- Intime-se a autora
para, querendo, no prazo de dez dias, oferecer alegações finais. Em
seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério Público. Diligências ne-
cessárias.-Adv. GEONIR E.FONSECA VINCENSI OAB 17507-.

98. ACAO PREVIDENCIARIA-65/2007-GILMAR DE CAMPOS
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Inti-
me-se o autor para que, querendo, apresente alegações finais em dez
dias. Em seguida, intime-se o INSS para o mesmo fim e em idêntico
prazo. Por fim, dê-se vista dos autos ao Ministério Público. Diligên-
cias necessárias.-Advs. ANDERSON M BARRETO OAB 25979 PR
e RODRIGO OLIVEIRA MELO - 1481272-.

99. PRESTACAO DE CONTAS-75/2007-MERCANTIL DE CERE-
AIS FAUST LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 303/447).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 453/462).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
No que tange ao pedido de cumprimento de sentença, aguarde-se o
julgamento do agravo de instrumento interposto pelo autor em face
da decisão de fls. 278/283.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
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Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-

dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de

contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e HELLISON E
ALVES OAB/PR 39673B-.

100. PRESTACAO DE CONTAS-81/2007-JOSE MARIO HASS
CALDART x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
Sobre a proposta do Sr. Perito, manifestem-se as partes no prazo de
cinco dias. -Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, HELLI-
SON E ALVES OAB/PR 39673B, OLDEMAR MARIANO - OAB/
PR 4591, ROBERTO A BUSATO e SERGIO LUIZ BELOTTO JR
OAB/PR 36063-.

101. PRESTACAO DE CONTAS-123/2007-JULIO CEZAR AN-
DRADE DOS SANTOS x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 176/255).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 257/265).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 115/121 e acórdão de
fls. 152/173, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.

A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
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no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,

Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.

-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e HELLISON E
ALVES OAB/PR 39673B-.

102. PRESTACAO DE CONTAS-126/2007-URIEL BALDICERA
x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 273/445).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 447/458).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 214/220 e acórdão de
fls. 256/267, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.

Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
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possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)

Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e HELLISON E
ALVES OAB/PR 39673B-.

103. PRESTACAO DE CONTAS-133/2007-LUIZ ALBERTO DA
SILVA JARDIM x BANCO ITAU S/A- Vistos. O réu requereu o
prazo de sessenta dias para prestar as contas, pois “não é possível
atender a Vossa determinação em tão exíguo prazo, diante das difi-
culdades técnicas de elaboração dos cálculos”. O art. 915, § 2º, do
Código de Processo Civil estabelece o prazo de quarenta e oito ho-
ras para a prestação de contas. Acerca do tema, a jurisprudência do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não é pacífica, ha-
vendo julgados que entendem que o prazo é peremptório e, portan-
to, não admite dilação, salvo a hipótese do art. 183 do Código de
Processo Civil, e decisões que admitem a sua prorrogação. Trans-
creve-se trecho de um acórdão em cada sentido para ilustrar o
assentado:”Prazo de 48 horas para prestação das contas impugnadas
- Prazo legal peremptório - Impossibilidade de modificação pelas
partes e pelo juiz - CPC, arts. 177, 182 e 915 § 2º” (TJPR, Apelação
Cível n.º 474409-8, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Rabello Filho, j. em
19.03.2008). “Havendo por parte do banco dificuldade de apresen-
tar as contas no prazo de 48 horas, a sua dilação é possível mediante
relativização da disposição do art. 915, § 2º, do CPC” (TJPR, Apela-
ção Cível n.º 474248-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Francisco Luiz
Macedo Júnior, j. em 09.04.2008). Antes de mais nada, há que se
reconhecer que embora na primeira fase da ação de prestação de
contas os bancos têm contestado a obrigação de prestá-las, quando
condenadas, as instituições financeiras têm cumprido a ordem judici-
al. Nesta quadra, há que se reconhecer a necessidade de conceder
maior prazo ao réu, pois: a) o pedido de dilação é tempestivo; b) é
do conhecimento geral que são milhares as ações de prestações de
contas promovidas contra os bancos nos últimos tempos, gerando
um aumento repentino de demanda, o que dificulta o cumprimento
da ordem no exíguo prazo de quarenta e oito horas; c) o autor plei-
teia a prestação de contas desde a data da abertura da conta corren-
te, ou seja, tal prestação envolve débitos e créditos de vários anos;
d) as contas devem ser prestadas na forma mercantil, não se resu-
mindo a uma simples juntada de extratos bancários; e) a conta ban-
cária foi inicialmente aberta no Banco Banestado, o qual foi sucedi-
do pelo Banco Itaú, dificultando, sem dúvida, a elaboração das con-
tas a serem prestadas; f) o art. 5º da Lei de Introdução ao Código
Civil recomenda que o Juiz, na aplicação da lei atenda aos fins soci-
ais a que ela se dirige e às exigências do bem comum, sendo que, no
presente caso, o essencial é que as contas sejam prestadas em prazo
razoável a fim de se averiguar se o contrato celebrado entre as partes
foi fielmente cumprido, apurando-se eventual saldo. Ademais, há que
se reconhecer, ainda, que o Juízo não deve estar alheio à realidade e,
no mais das vezes, para o deslinde da ação de prestação de contas, é
indispensável a realização de perícia, diligência que, se não resta to-
talmente prejudicada, ao menos fica extramente dificultada sem a
juntada dos documentos justificativos (contrato, extratos bancários,
et cetera). Deste modo, DEFIRO o pedido de dilação formulado pelo
réu, concedendo-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para prestar as
contas solicitadas pelo autor, sob pena de não lhe ser lícito impugnar
as que o autor apresentar. Prestadas as contas, intime-se o autor para,
no prazo de cinco dias, manifestar-se sobre elas (art. 915, § 1º, CPC).
Não prestadas as contas, o que deve ser certificado nos autos, inti-
me-se o autor para, no prazo de dez dias, apresentar as contas (art.
915, § 3º, CPC). Intimem-se. Diligências necessárias.-Advs. LIZEU
ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE MELO OAB
17145 PR-.

104. PRESTACAO DE CONTAS-139/2007-VALDIR SAVANHA-
GO x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 195/434).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 436/446).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 118/123 e acórdão de
fls. 178/192, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-

rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
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“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.

Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

105. PRESTACAO DE CONTAS-141/2007-ERMELINDO MI-
CHELS x BANCO ITAU S/A- Sobre as contas prestadas manifeste-
se o autor em dez dias.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752
e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR-.

106. PRESTACAO DE CONTAS-142/2007-ADEMIRO CASA-
GRANDE x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 148/262).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 264/273).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 79/83 e acórdão de fls.
138/145, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação
de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de
multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-

trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-

rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
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sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

107. ACAO PREVIDENCIARIA-147/2007-AMELIA DE JESUS
PINTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
AMÉLIA DE JESUS PINTO propôs “ação previdenciária de con-
cessão de pensão por morte” em face do INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS (fls. 02/06), juntando documentos
(fls. 07/35).
Sustentou, em síntese, que: a) era casada com João Derlan Pinto, o
qual faleceu em 19.10.2005; b) a sociedade conjugal somente termi-
nou com o falecimento de João Derlan Pinto; c) João Derlan Pinto
era agricultor, exercendo sua atividade em regime de economia fami-
liar; d) em 27.03.2006, requereu administrativamente o benefício de
pensão por morte, o qual foi indeferido sob o argumento de que o
falecido não era segurado na data do óbito.
Ao final, dentre outros pedidos, requereu a concessão do benefício
pensão por morte a partir da data do requerimento administrativo.
Citado (fls. 41-v), o réu não apresentou resposta (fls. 42).
Concedida vista dos autos ao Ministério Público, manifestou-se no
sentido de que a causa não exige a sua intervenção obrigatória (fls.
44/50).
Realizou-se audiência de instrução e julgamento (fls. 60/63).
As partes apresentaram alegações finais por memoriais (fls. 64/66 e
67/73).
É o relatório.

II - Fundamentação

Dispõe a Lei n.º 8.213/91:
“Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social,
na condição de dependentes do segurado?
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipa-
do, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inváli-
do;
[...]
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é
presumida e das demais deve ser comprovada.
[...]
Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependen-
tes do segurado que falecer, aposentando ou não, a contar da data?
I - do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois deste;
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no
inciso anterior”
Infere-se dos dispositivos legais transcritos que, no caso em julga-
mento, a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte
está subordinada a comprovação dos seguintes requisitos: a) a quali-
dade de segurado da previdência social do falecido; b) o casamento
entre a autora e o de cujus, sendo que nesta hipótese a dependência
econômica é presumida.
Neste sentido, julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:
“Na vigência da Lei nº 8.213/91, dois são os requisitos para a con-
cessão de benefício de pensão por morte, quais sejam, a qualidade de
segurado do instituidor e a dependência dos beneficiários que, se
preenchidos, ensejam o seu deferimento” (TRF 4ª R. - AC
2002.04.01.055607-0 - T.Supl. - Rel. Des. Fed. Fernando Quadros
da Silva - DJe 13.12.2007).
O casamento entre a autora e o falecido está comprovado pela cópia
da respectiva certidão, a qual foi acostada às fls. 27, salientando-se
que a certidão de óbito do de cujus demonstra que a sociedade con-
jugal perdurou até a data do óbito (fls. 26), o que também é eviden-
ciado pela prova oral:
“que a autora era casada com João, o qual faleceu há cerca de três
anos; que a autora e João viveram juntos até a data do óbito” (Cleir-
ton Roque da Silva dos Santos, fls. 62).
Demonstrada a existência de casamento entre a autora e o falecido, a
dependência econômica é presumida, pois a autora era cônjuge do
de cujus, conforme art. 16, I, e § 4º, da Lei n.º 8.213/91.
No que se refere à qualidade de segurado de João Derlan Pinto, infe-
re-se dos autos que ele era agricultor e que exercia a atividade rural

em regime de economia familiar, o que lhe confere a condição de
segurado especial da previdência social, de acordo com o art. 11,
VII, § 1º, da Lei n.º 8.213/91.
Acerca do exercício de atividade rural em regime de economia fami-
liar, há farta prova documental acostada aos autos:
a) substabelecimento de procuração, na qual o falecido João Derlan
Pinto é qualificado como agricultor (fls. 08 e 29);
b) declaração de exercício de atividade rural emitida pelo Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Sulina/PR, da qual se infere que o fale-
cido João Derlan Pinto e a autora desempenharam atividade rural em
regime de economia familiar (fls. 10/11);
c) nota fiscal de venda de feijão para a Cooperativa Agropecuária
Sudoeste Ltda., em nome do falecido João Derlan Pinto e datada de
23.01.2002 (fls. 12);
d) certidão de óbito de João Derlan Pinto, na qual ele é qualificado
como agricultor, registrando-se que a declaração de óbito não foi
feita pela autora (fls. 26);
e) certidão de casamento da autora e de João Derlan Pinto, na qual
ele é qualificado como agricultor (fls. 27);
f) contrato de arrendamento agrícola firmado em 05.10.1996 entre
Osvaldo Carneiro de Mello e o falecido, no qual este arrenda 01
(um) alqueire paulista para o cultivo de feijão e milho por 02 (dois)
anos (fls. 22/23).
Sobre a prova material enumerada, saliente-se que é posição conso-
lidada no Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal Regional Fede-
ral da 4ª Região que a qualificação do pretendente ao benefício pre-
videnciário nas certidões de nascimento dos filhos, de casamento e
de óbito como lavrador é início razoável de prova documental:
“As certidões de casamento e de nascimento de filho, em que consta
a profissão de lavradora da segurada, constituem-se em início razo-
ável de prova documental. Precedentes” (STJ, AGRESP 885883/SP,
Sexta Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. em 15.05.2007).
“Para a concessão de pensão por morte, as certidões de óbito, casa-
mento e nascimento, qualificando o de cujus como agricultor, cons-
tituem início de prova material da atividade agrícola” (TRF4, Apela-
ção Cível n.º 2005.70.11.001985-4/PR, Quinta Turma, Rel. Celso
Kipper, j. em 29.05.2007).
Registre-se, também, que não é necessário que a prova documental
se refira individualmente a cada um dos anos que se pretende com-
provar, bastando que haja coerência no conjunto probatório, como
ocorreu no presente caso:
“Não se exige, para a comprovação do labor rural, que os documen-
tos juntados se refiram individualmente a todos os anos que a parte
autora busca comprovar, sendo necessária, porém, a coerência entre
o conjunto probatório e a continuidade entre os períodos que se quer
reconhecer” (TRF4, AC 2000.71.07.004876-2, 2ª T.SUPL., Rel. Luís
Alberto D Azevedo Aurvalle, DJU 07.12.2005, p. 1045).
A prova documental acima referida é corroborada pela prova oral.
Nesta quadra, o exercício de atividade rural em regime de economia
familiar é bem delineado no depoimento pessoal da autora, do qual
se infere que ela e o falecido João Derlan Pinto sempre trabalharam
na agricultura, em pequena propriedade rural, plantando milho, fei-
jão e mandioca para subsistência, sem empregados ou máquinas agrí-
colas, vendendo a terceiros apenas o eventual excedente da produ-
ção agropecuária (fls. 61):
“que João era agricultor e trabalhou até a sua morte; que possuíam
meio alqueire de terras, local onde plantavam milho, feijão e mandi-
oca; que residiam neste local; que na área trabalhavam apenas a de-
poente e o falecido João; que João também trabalhava por dia para
outras pessoas, como, por exemplo, Oscar da Rosa; que a área de
meio alqueire ficava na localidade de Queixo da Anta, Município de
Sulina; que não tinham empregados nem máquinas agrícolas; que
João jamais trabalhou ‘com carteira assinada’”.
A prova testemunhal também demonstra a atividade rural em regime
de economia familiar:
“que João era agricultor e eles possuíam uma ‘chacrinha’ de mais ou
menos meio alqueire; que na chachinha plantavam milho e feijão; que
no local trabalhavam apenas a autora e João, sem empregados ou
máquinas; que João trabalhou até a data de seu óbito e não sabe se
alguma vez teve vínculo empregatício urbano” (Cleirton Roque da
Silva dos Santos, fls. 62).
“que a autora e o esposo residiam em uma ‘chacrinha’ na localidade
de Queixo da Anta; que na chacrinha trabalhavam a autora e seu
esposo” (Maria Rodrigues de Lima, fls. 63).
A prova oral é confirmada pelas declarações extrajudiciais de fls. 15/
17, das quais se infere que os declarantes afirmam que a autora e o
falecido João Derlan Pinto “sempre moraram e trabalharam como
agricultores em regime de economia familiar, cultivando feijão, man-
dioca, milho, batata doce e outros produtos agrícolas”.
Nestes termos, em face da prova documental e oral amealhada aos
autos, nenhuma dúvida que o falecido João Derlan Pinto, na data de
seu óbito, era agricultor e exercia sua atividade em regime de econo-
mia familiar, sendo, portanto, segurado especial da previdência soci-
al.
Presumida a dependência econômica e comprovada a qualidade de
segurado da previdência social do falecido, é devida pensão por morte
a AMÉLIA DE JESUS PINTO em razão do falecimento de seu espo-
so João Derlan Pinto.
Por fim, necessário ainda assentar que, nos termos dos arts. 33, 39,
I, 75 e 143 da Lei n.º 8.213/91, o benefício é devido no valor de 1
(um) salário mínimo, sendo devidas as pensões atrasadas desde a
data do requerimento administrativo (27.03.2006 - fls. 22) até a data
da respectiva implantação, devendo incidir sobre cada prestação atra-
sada, a partir do dia que deveria ter sido paga, correção monetária
pelo IGP-DI, ou índice que vier a substituí-lo (Súmula STJ n.º 148 e
Súmula TRF 4ª Região n.º 53), e acrescidas de juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, a partir da citação (Súmula STJ n.º 204 e
Súmulas TRF4 n.º 3 e 75).

III - Dispositivo

Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo
Civil, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, conde-
nando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL:
a) a conceder a AMÉLIA DE JESUS PINTO o benefício de pensão
por morte, no valor de 1 (um) salário mínimo, desde a data do reque-

rimento administrativo (27.03.2006), bem como todos os consectá-
rios legais;
b) a pagar a AMÉLIA DE JESUS PINTO a importância resultante da
somatória das prestações vencidas entre a data do requerimento ad-
ministrativo (27.03.2006) e a data da implantação da renda mensal
inicial, as quais deverão ser corrigidas monetariamente pelo IGP-DI,
ou índice que vier a substituí-lo (Súmula STJ n.º 148 e Súmula TRF
4ª Região n.º 53), e acrescidas de juros de mora de 1% ao mês, a
partir da citação (Súmula STJ n.º 204 e Súmulas TRF4 n.º 3 e 75).
Condeno o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ao
pagamento das custas e despesas processuais (Súmula STJ n.º 178 e
Súmula TRF 4ª Região n.º 20), bem como de honorários advocatíci-
os, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas
vencidas até a data desta sentença (Súmula STJ n.º 111 e Súmula
TRF 4ª Região n.º 76), considerando o grau de zelo do advogado da
autora, a simplicidade da causa, a qual não exigiu conhecimentos
jurídicos apurados, e a rápida solução do litígio.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Não havendo recurso voluntário das partes, remetam-se os presen-
tes autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, para o
reexame necessário, conforme prevê o art. 475, I, e § 1º do Código
de Processo Civil.
-Adv. GILBERTO VERALDO SCHIAVINI OAB 4568-.

108. PRESTACAO DE CONTAS-154/2007-ABILIO GESSER
MATTEI x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 151/259).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 261/270).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 89/95 e acórdão de fls.
135/148, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação
de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de
multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor

à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
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xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-

vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR e TATIANE APARECIDA LANGE OABPR
38494-.

109. PRESTACAO DE CONTAS-176/2007-MADETONIO - CO-
MERCIAL DE MADEIRAS LTDA x BANCO MERIDIONAL S/A-
Intime-se o réu para, no prazo de quinze dias , cumprir a obrigação a
que foi condenado pela sentença de fls. 63/69 e pelo acórdão de fls.
109/111, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação
de prestação de contas (art. 475-J, CPC). Diligências necessárias.-
Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JANAINA DE
CASSIA ESTEVES OAB 34204-.

110. PRESTACAO DE CONTAS-187/2007-ADEMIRO CASA-
GRANDE x BANCO ITAU S/A- Manifeste-se o autor no prazo de
dez dias. Intime-se. Diligências necessárias.-Advs. LIZEU ADAIR
BERTO OAB/PR 24752, JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR
e TATIANE APARECIDA LANGE OABPR 38494-.

111. PRESTACAO DE CONTAS-192/2007-MADETONIO - CO-
MERCIAL DE MADEIRAS LTDA x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 168/1087).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 1089/1096).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 110/116 e pelo acórdão
de fls. 153/162, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de

lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,

da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
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so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

112. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-194/2007-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RURAL-SICREDI SAO CRISTOVAO x
PAULO ROBERTO FERREIRA GOMES- Ao autor para que provi-
dencie a retirada do edital para fins de publicação no prazo de dez
dias.-Advs. ANDREY HERGET OAB 16575, ERLON A MEDEI-
ROS OAB 25537 PR e ALEX WILSON DUARTE FERREIRA
37656-.

113. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-195/2007-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RURAL-SICREDI SAO CRISTOVAO x
SANDRA DA SILVA- Ao autor para que se manifeste sobre o pros-
seguimento do feito no prazo de dez dias. -Advs. ANDREY HER-
GET OAB 16575, ERLON A MEDEIROS OAB 25537 PR e ALEX

WILSON DUARTE FERREIRA 37656-.

114. PRESTACAO DE CONTAS-204/2007-MARCELO GRESS-
LER RIGHI x BANCO ITAU S/A- Intimada para prestar as contas
no prazo de quarenta e oito horas, a instituição financeira ré reque-
reu o prazo de vinte dias para faze-lo, vez que ainda não foram loca-
lizados todos os documentos necessários a prestação de contas (fls.
246/249). O art. 915, parágrafo 2º, do CPC estabelece o prazo de
quarenta e oito horas para a prestação de contas. Acerca do tema, a
jurisprudência do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
não é pacifica, havendo julgados que entendem que o prazo é pe-
remptório e, portanto, não admite dilação, salvo a hipótese do art.
183 do CPC e decisões que admitem a sua prorrogação. Antes de
mais nada, há que se reconhecer que embora na primeira fase da
ação de prestação de contas os bancos tem contestado a obrigação
de presta-las, quando condenadas, as instituições financeiras tem
cumprido a ordem judicial. Nesta quadra, há que se reconhecer a
necessidade de conceder maior prazo ao réu, pois: a) o pedido de
dilação é tempestivo; b) é do conhecimento geral que são milhares as
ações de prestações de contas promovidas contra os bancos nos últi-
mos tempos, gerando um aumento repentino de demanda, o que difi-
culta o cumprimento da ordem no exíguo prazo de quarenta e oito
horas; c) o Autor pleiteia a prestação de contas desde a data da aber-
tura da conta corrente, ou seja, tal prestação envolve débitos e crédi-
tos de vários anos; d) a conta bancaria foi inicialmente aberta no
BANCO BANESTADO, do qual o BANCO ITAÚ é sucessor, o que
também dificulta a obtenção dos documentos necessários à presta-
ção de contas; e) as contas devem ser prestadas na forma mercantil,
não se resumindo a uma simples juntada de extratos bancários; f) o
art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil recomenda que o Juiz,
na aplicação da lei atenta aos fins sociais a que ela se dirige e às
exigências do bem comum, sendo que, no presente caso, o essencial
é que as contas sejam prestadas em prazo razoável a fim de se averi-
guar se o contrato celebrado entre as partes foi fielmente cumprido,
apurando-se eventual saldo. Ademais, há que se reconhecer, ainda,
que o Juízo não deve estar alheio à realidade e, no mais das vezes,
para o deslinde da ação de prestação de contas, é indispensável a
realização de perícia, diligencia que, se não resta totalmente prejudi-
cada, ao menos fica extramente dificultada sem a juntada dos docu-
mentos justificativos (contrato, extratos bancários, et cetera). Ante
o exposto, defiro o pedido de fls. 246/249, concedendo ao Réu o
prazo de vinte dias para prestar as contas, sob pena de não lhe ser
licito impugnar as que o autor apresentar. Prestadas as contas, inti-
me-se o autor para, no prazo de cinco dias, manifestar-se sobre elas
(art. 915, parágrafo 1º, CPC). Não prestadas as contas, o que deve
ser certificado nos autos, intime-se o Autor para, no prazo de dez
dias, apresentar as contas (art. 915, parágrafo 3º, CPC). Cumpra-se
o item 4 de fls. 243. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. LI-
ZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ 20457-.

115. PRESTACAO DE CONTAS-205/2007-NERY MIOLA x BAN-
CO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 424/1401).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 1403/1410).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 305/309 e acórdão de
fls. 414/421, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-

sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-

TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
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réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

116. PRESTACAO DE CONTAS-207/2007-DEMARCA ALIMEN-
TOS LTDA ME x HSBS BANK BRASIL S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 190/239).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 241/251).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 126/133 e pelo acór-
dão de fls. 177/184, relativa aos ônus de sucumbência da primeira
fase da ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de
incidência de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado
de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao

tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos

efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-

PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063,
HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAG-
NIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
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e ROBERTO BUSATO FILHO-.

117. PRESTACAO DE CONTAS-210/2007-ELISEU CESAR CEN-
CI x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 146/345).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 347353).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 91/95 e acórdão de fls.
136/143, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação
de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de
multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-

são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG

979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não

foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

118. PRESTACAO DE CONTAS-214/2007-DELMAR JOSE NO-
VACZIK x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 285/680).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 682/691).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 234/241 e acórdão de
fls. 269/277, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
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Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?

5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-

tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

119. ALVARA-215/2007-RONALDO DA SILVA e outro x O JUIZO
DE DIREITO DA COMARCA- Intimem-se os requerentes para, no
prazo de dez dias, cumprirem o pleiteado pelo Ministério Público as
fls. 53. Com resposta dos requerentes ou decorrido o prazo para
tanto, o que, no segundo caso, deve ser certificado nos autos, dê-se
nova vista dos autos ao Ministério Público. Diligências necessárias.-
Adv. ARAREDES S. SERPA OAB 14688-.

120. ACAO PREVIDENCIARIA-217/2007-OSNI DE JESUS DE
OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Considerando o falecimento do autor (fls. 117), com fulcro
nos arts. 43 e 265, I, e § 1º, do Código de Processo Civil, SUSPEN-
DO o trâmite processual pelo prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se
os procuradores do autor falecido para que, no prazo acima concedi-
do, providenciem a habilitação dos sucessores. Diligências necessá-
rias.-Advs. VALDERICO DALLA COSTA OAB 26655 PR,
MAYKON C. A. ESPINDOLA 1375014 e RODRIGO OLIVEIRA
MELO - 1481272-.

121. PRESTACAO DE CONTAS-218/2007-ANTONIO FLORI FE-
REIRA GOMES x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 316/501).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 503/513).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 244/252 e pelo acór-
dão de fls. 294/310, relativa aos ônus de sucumbência da primeira
fase da ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de
incidência de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado
de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas

viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
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‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase

da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, FERNANDO DO-
RIVAL DE MATOS - 39880, JOSIANE GODOY OAB/PR 35446,
SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063, HELLISON E AL-
VES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAGNIN OAB/PR
39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ e ROBERTO
BUSATO FILHO-.

122. PRESTACAO DE CONTAS-220/2007-IRINEU FARIAS FRA-
GA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 184/228). O autor impugnou as
contas apresentadas pelo réu, requereu a realização de perícia contá-
bil, a inversão do ônus da prova, a determinação de que o réu pague
a perícia e o cumprimento da sentença proferida na primeira fase
procedimental, como relação aos ônus de sucumbência, conforme
arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 230/240). É o relatório. PEDIDO DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o réu para, no prazo
de 15 (quinze) dias, cumprir a obrigação a que foi condenado pela
sentença de fls. 115/122 e acórdão de fls. 165/178, relativa aos ônus
de sucumbência da primeira fase da ação de prestação de contas (art.
475-J, CPC), sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cen-
to) e expedição de mandado de penhora. DA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. O autor requereu a inversão do ônus da prova, susten-
tando que está incapacitado de suportar o pagamento dos honorários
periciais, pelo princípio da igualdade processual e pela evidente dis-
paridade econômica entre as partes. A demanda em apreço se aplica,
indiscutivelmente, o Código de Defesa do Consumidor, conforme
prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/90 e a Súmula STJ n.º 297, bem
como informam os inúmeros julgados do egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná relativos ao tema. Outrossim, de acordo com o
art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, a inversão do
ônus da prova não é automático, mas viável, única e tão-somente,
“quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for
ele [consumidor] hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de
experiências”. In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação
e nem a hipossuficiência, o que impede a inversão probatória preten-
dida. Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer
alinhavou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juí-
zo presumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo,
sendo ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a exis-
tência de lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que
a verossimilhança não decorre da simples existência de controvérsia
entre o autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta
corrente. No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argu-
mentar que não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos
honorários periciais. Primeiramente, há que se frisar que o simples
fato do autor não dispor de condições de pagar os honorários perici-
ais não é fundamento suficiente para a inversão probatória, vez que
para tanto existe a assistência judiciária gratuita, o que até o presen-
te momento não requereu. Em segundo lugar, o réu juntou aos autos
inúmeros documentos e extratos bancários, bem como prestou con-
tas na forma que entendeu devidas. Assim, repassou ao autor as in-
formações acerca dos lançamentos efetuados em sua conta corrente,
informações estas que possibilitam ao autor contrapor os cálculos
utilizados, apurando os lançamentos que compreende irregulares e o
montante devido, notadamente, pois não se trata de ação revisional,
mas de acerto de contas, não mais existindo, assim, desigualdade
técnica que justifique a inversão probatória. Sobre o tema, trecho de
acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná: “A
agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a in-
versão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais. O reclamo,
todavia, não deve ser recepcionado. Isso porque, para o deferimento
de inversão do ônus da prova, é necessária a presença dos requisitos
expressos no artigo 6°, inciso VIII, do Código de Defesa do Consu-
midor, quais sejam? a verossimilhança das alegações deduzidas e a
hipossuficiência do consumidor. Não se trata, portanto, de providên-
cia a ser deferida de forma automática. E, considerando a hipótese
em tela, há que se reconhecer que, como bem observado pelo ilustre
julgador singular, não estão plenamente configurados os pressupos-
tos necessários para determinar a inversão do ônus da prova. Segun-
do afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na relação
de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente em rela-
ção ao banco agravado. Quanto à existência da relação de consumo,
tal afirmação é inconteste, assim como a incidência do Código de
Defesa do Consumidor à hipótese em tela, conforme enunciado pela
Súmula n.° 297, do Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, esta
circunstância, por si só, não conduz à verossimilhança de suas alega-
ções, sendo necessário, também, o questionamento dos lançamentos
efetuados pelo agravado, assim como a evidência das alegadas práti-
cas abusivas. Por outro lado, não se faz presente, também, a hipos-
suficiência da agravante, já que o agravado acostou aos autos os
documentos necessários para a prestação de contas, repassando as
informações acerca dos lançamentos. Com estas informações, a agra-
vante passa a ter capacidade de contrapor os cálculos utilizados, apu-
rando o montante cobrado de forma excessiva. Desta forma, tendo
em vista que a inversão do ônus da prova objetiva, principalmente,
facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a carga probatória ao pólo
do fornecer, buscando, assim, a isonomia no conflito, e, consideran-
do que os documentos necessários foram apresentados, não mais
existe a desigualdade técnica justificadora, já que o correntista já
possui informações dos valores que lhe são cobrados. Consequente-
mente, o simples fato de existir controvérsia sobre o montante exigi-
do não é suficiente para autorizar a pretendida inversão do ônus pro-
batório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-6, 13ª Câmara
Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006). Ademais, há
significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova sequer é
cabível no procedimento especial de prestação de contas, vez que
nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Processo Civil o
ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da instituição
financeira. Neste sentido: “Com relação à inversão do ônus da pro-
va, tendo em vista estarem configurados os requisitos para o seu
deferimento, igualmente não merece provimento o recurso. Nos ter-
mos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de prestação
de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou a obriga-
ção de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, negócios ou
interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou contratual,
está obrigado a prestar contas. Sobre a ação de prestação de contas,
Humberto Theodoro Júnior leciona? ‘Consiste a prestação de contas
no relacionamento e na documentação comprobatória de todas as
receitas e de todas as despesas referentes a uma administração de

bens, valores ou interesses de outrem, realizada por força de relação
jurídica emergente da lei ou do contrato. Seu objetivo é liquidar dito
relacionamento jurídico existente entre as partes no seu aspecto eco-
nômico de tal modo que, a final, se determine, com exatidão, a exis-
tência ou não de um saldo fixando, no caso positivo, o seu montante,
com efeito de condenação judicial contra a parte que se qualifica
como devedora’. O artigo 917, parte final, do Código de Processo
Civil, por sua vez, estabelece a quem compete o ônus de comprovar
os lançamentos efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a
instituição financeira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os
documentos para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’ Do exposto con-
clui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, porque o ônus da
prova da regularidade dos lançamentos já é da instituição financeira,
em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja, da própria pecu-
liaridade da ação de prestação de contas. Sobre o assunto extrai-se
trecho da decisão proferida pelo ilustre Juiz Substituto de Segundo
Grau Augusto Lopes Cortes? ‘[...] é de se gizar que o procedimento
especial da prestação de contas sequer comporta a discussão relativa
à inversão do ônus da prova; procedente em sua primeira fase, impõe
ao requerido a obrigação de prestar as contas e deve fazê-lo sob a
forma mercantil, de modo que deve vir acompanhada, não só do con-
trato, mas dos documentos que comprovem a sua regularidade, en-
tre os quais, os extratos. Portanto, simplesmente não há ônus proba-
tório a se inverter, sendo despicienda a discussão’ (TJPR, Apelação
Cível n.º 466092-8, 15ª Câmara Cível, Rel. Des. Jucimar Novocha-
dlo, j. em 27.02.2008). Assim sendo, indefiro o pedido de inversão
do ônus probatório. DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL
E DO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS. Conside-
rando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos técnicos
para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampouco a
prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem cumprin-
do o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, indispensá-
vel a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º, CPC). Para
a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTIAN
RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC). Desde já, o Juízo formula os seguintes quesi-
tos? 1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve
a cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados? 2. As taxas de juros
cobradas foram expressamente contratadas entre as partes? 3. Hou-
ve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para cobrança de comissão de permanência? 4.
Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária? 5. Hou-
ve a cobrança cumulada de comissão de permanência e correção
monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal co-
brança cumulada? 6. De acordo com os documentos juntados, escla-
reça o senhor perito se foram debitadas contra o autor tarifas, anui-
dades, encargos, “taxas de serviço”, ou qualquer outra contrapresta-
ção, sem previsão contratual. Após, intime-se o perito nomeado para
que informe se aceita a nomeação, bem como, em caso afirmativo,
para formular proposta de honorários. Sendo apresentada a propos-
ta, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, manifestarem-
se sobre ela. Havendo concordância, intime-se o autor para deposi-
tar o valor dos honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e
33 do Código de Processo Civil. Nesta quadra, importante frisar que
o ônus do pagamento dos honorários periciais é do autor, vez que a
prova foi por ele requerida e, mesmo que assim não fosse, haja vista
a sua imprescindibilidade, seria determinada de ofício por este Juízo,
o que também acarretaria o pagamento pelo autor. Registre-se, por
oportuno, que ainda que houvesse a inversão do ônus da prova, isto
não implicaria no dever do réu em efetuar o pagamento da perícia,
conforme entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça? “O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá
ao critério do Juízo quando configurada a verossimilhança da alega-
ção ou hipossuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o
fornecedor a custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG
no AG 979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008). A inversão do ônus da prova não implica a transferên-
cia, ao demandado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento
das despesas do processo. A questão do ônus da prova diz respeito
ao julgamento da causa quando os fatos alegados não restaram pro-
vados. Todavia, independentemente de quem tenha o ônus de provar
este ou aquele fato, cabe a cada parte prover as despesas dos atos
que realiza ou requer no processo, antecipando-lhes o pagamento
(CPC, art. 19), sendo que compete ao autor adiantar as despesas
relativas a atos cuja realização o juiz determinar de ofício ou a re-
querimento do Ministério Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp
797079/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em
18.03.2008). Imprescindível anotar, também, que o Código de Pro-
cesso Civil, quando prevê o procedimento especial da ação de pres-
tação de contas, não institui nenhuma regra própria acerca do paga-
mento de perícia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aque-
las alinhavadas nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido,
aliás, julgados do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná:”Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial
- Perícia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Hono-
rários do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz,
a requerimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (au-
tor) o ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO
- AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - SEGUNDA FASE - HO-
NORÁRIOS PERICIAIS - RESPONSABILIDADE DE PAGAMEN-
TO QUE CABE AO AUTOR - ART. 33 do CPC - RÉU SUCUM-
BENTE NA PRIMEIRA FASE DA AÇÃO - IRRELEVÂNCIA -
RECURSO PROVIDO. A primeira fase da ação de prestação de contas
é distinta da segunda e, assim, ocorrendo nesta a determinação de



340340340340340 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

realização da perícia contábil a pedido somente do autor, a este cabe
a obrigação de custeá-la, consoante regra prevista no art. 33 do Có-
digo de Processo Civil” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 356381-
5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor: “PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO
DE CONTAS. SUCUMBÊNCIA. SEGUNDA FASE. PROVA PE-
RICIAL. NECESSÁRIA. - Na ação de prestação de contas, se a
parte deu causa, não só à ação, mas também à realização de perícia,
deve responder pelos ônus sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Ter-
ceira Turma, Rel. Humberto Gomes de Barros, j. em 16.10.2007)
(grifou-se). Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Go-
mes de Barros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, clara-
mente, que o réu na ação de prestação de contas não detém a obriga-
ção de pagar a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao
final, se vencido, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o
reembolso do valor dos honorários periciais adiantados pela parte
contrária: “Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de pres-
tação de contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto
na primeira como na segunda fase. O recorrente sustenta que o re-
corrido deve arcar com os ônus da sucumbência, porque? a) deu
causa à instalação do contraditório ao não aceitar as contas apresen-
tadas; b) foi vencido na segunda fase, porque as primeiras contas
foram consideradas boas. O procedimento da ação de prestação de
contas, nos termos do Art. 915 do CPC, se desenvolve em duas fases
distintas. Na primeira fase, a sentença decide quanto à obrigação de
prestar contas. Na segunda, apresentadas as contas, elas são exami-
nadas e apura-se eventual saldo positivo ou negativo em favor das
partes. Aceitas as contas, homologa-se. Recusadas, instaura-se o
contraditório. Neste processo, reconheceu-se, por sentença transita-
da em julgado, a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na
forma mercantil. Houve condenação do requerido no pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em
R$ 500,00 (quinhentos reais). A controvérsia deu-se na segunda fase,
que se iniciou com a apresentação das contas (CPC, Art. 915, § 2º),
que foram impugnadas pelo ora recorrido, porque não foram apre-
sentadas na forma mercantil e no período correto. Esta falha levou o
juiz a requisitar a prova pericial. A perícia concluiu que as contas
prestadas eram boas e espelhavam saldo positivo. Assim, as contas
prestadas pelo recorrente foram declaradas boas, confirmando-se a
existência de saldo credor em favor do ora recorrido. O recorrente
não se conforma com a sua condenação nos ônus sucumbenciais, na
segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso nesta fase. Para
o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência é do
recorrente. Confira-se a motivação? “Em suas razões de recurso, faz
o apelante um jogo de palavras ao tentar crer ter sido o vencedor da
lide, aduzindo que as contas foram consideradas boas pelo perito.
Deixa de mencionar o fato de que, sem a perícia, não teria sido pos-
sível saber se o resultado era positivo ou negativo, ou seja, se o
autor da ação tinha ou não crédito a receber. E isto só foi possível
após a instalação do contraditório e da longa discussão que se suce-
deu, com a condenação do apelante ao pagamento de saldo em favor
do requerente... (omissis). A apelante restou vencida nas duas fases
da ação. Foi condenado a prestar contas na primeira fase, e depois,
constatou-se que as contas por ele apresentadas tinha saldo em favor
do apelado, obtendo aprovação judicial.” (fl. 122/123). Quem deu
causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido, que não
aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não foram
apresentadas na forma mercantil e no período correto. A prova peri-
cial concluiu que as contas foram apresentadas na forma mercantil,
os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz decidir sobre o
período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve necessidade
de realização de prova pericial para se chegar a tal conclusão, o que
demonstra que a instauração da segunda fase era necessária. Assim,
se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à realização de
perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, responder pe-
las despesas processuais havidas. Nego provimento ao recurso espe-
cial, ou dele não conheço” Assim sendo, conforme já consignado,
havendo concordância quanto à proposta de honorários apresentada
pelo perito, intime-se o autor para depositar o seu valor, conforme
dispõem os arts. 19 e 33 do Código de Processo Civil. Depositados
os honorários, intime-se o perito nomeado para dar início à perícia, a
qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias, bem como que
deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC, ou seja, as
partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de início da
produção da prova. Apresentado o laudo, intimem-se as partes para
os fins do art. 433, parágrafo único, do CPC. Caso haja impugnação
à proposta de honorários, retornem conclusos. Intime-se. Diligênci-
as necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, FERNANDO DO-
RIVAL DE MATOS - 39880, JOSIANE GODOY OAB/PR 35446,
SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063, HELLISON E AL-
VES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAGNIN OAB/PR
39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ e ROBERTO
BUSATO FILHO-.

123. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-230/2007-BARIGUI
S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS x RE-
JANE CRISTINA GONCALVES- Vistos. Defiro o pedido suspensi-
vo formulado às fls. 51 pelo credor. Solicite-se a devolução da carta
precatória expedida às fls. 48, independentemente de cumprimento.
Decorrido o prazo de um ano, manifeste-se o credor acerca do pros-
seguimento da execução. Intimem-se. Diligências necessárias.-Adv.
ARNOLDO AFONSO O PINTO OAB/PR 16727-.

124. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-234/2007-ELIZAN-
DRA INES LUNKES x MARCAL SCHIAVINI- Ao autor para que
providencie o recolhimento das custas devidas ao Sr. Oficial de jus-

tiça no prazo de dez dias.-Adv. RUBENVOL AMORITY PINHEI-
RO 42097 PR-.

125. PRESTACAO DE CONTAS-239/2007-SERGIO MIGUEL
FERREIRA DE SOUZA x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 895/2187).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 2190/2199).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
No que tange ao pedido de cumprimento de sentença, já foi objeto
de decisão (fls. 884/889) e da interposição de agravo retido pelo
autor (fls. 890/894).
Certifique-se se o agravado ofereceu contra-razões, pois já foi inti-
mado (fls. 2189), e, em caso afirmativo, junte-se aos autos a petição
apresentada.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.

Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-

possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
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Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

126. PRESTACAO DE CONTAS-242/2007-COMERCIO DE
PNEUS MANGUEIRINHA LTDA x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 384/838).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 840/850).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 204/209 e acórdão de
fls. 374/381, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente

configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?

4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-

nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, FERNANDO DO-
RIVAL DE MATOS - 39880 e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145
PR-.

127. PRESTACAO DE CONTAS-244/2007-CLEIDE BATISTA
MARTINS x BANCO ITAU S/A- No que se refere ao recurso de
agravo de instrumento interposto (fls. 733/751). Mantenho a deci-
são agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos; Aguarde-se
eventual pedido de informações da Instancia Superior ou comunica-
ção acerca da reforma da decisão recorrida. No que concerne à perí-
cia contábil, cumpra-se integralmente a decisão de fls. 721/729. Inti-
mem-se. Diligências necessárias. -Advs. LIZEU ADAIR BERTO
OAB/PR 24752, FERNANDO DORIVAL DE MATOS - 39880 e
JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR-.

128. EXECUCAO DE ALIMENTOS-252/2007-O MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA e outros x AGENIR DA SIL-
VA- Considerando a noticia de que o devedor pagou o débito ali-
mentar em execução (fls. 64/65), com fulcro no art. 794, I, do CPC,
julgo o presente processo de execução extinto, determinando o seu
conseqüente arquivamento. Condeno o devedor ao pagamento das
custas processuais. Cumpram-se as disposições pertinentes do Códi-
go de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Para-
ná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-
se.-Adv. -.

129. PRESTACAO DE CONTAS-293/2007-ELDA CUSTODIO DO
AMARAL x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 271/705).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 707/717).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 167/172 e acórdão de
fls. 247/264, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
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90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.

O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, FERNANDO DO-
RIVAL DE MATOS - 39880, JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145

PR e TATIANE APARECIDA LANGE OABPR 38494-.

130. PRESTACAO DE CONTAS-301/2007-LAERCIO ADRIANO
DE MELLO x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 101/229).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 236/245).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
No que tange ao pedido de cumprimento de sentença, aguarde-se o
julgamento do agravo de instrumento interposto pelo autor em face
da decisão de fls. 75/79.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
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Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).

A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma

mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, URSULA E.S.V.
GUIMARAES 25.754, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
20457 e MARCIO ROGERIO DEPOLLI 20456-.

131. PRESTACAO DE CONTAS-303/2007-OSNIR DE OLIVEI-
RA x BANCO ITAU S/A- Vistos. O réu requereu o prazo de sessen-
ta dias para prestar as contas, pois “não é possível atender a Vossa
determinação em tão exíguo prazo, diante das dificuldades técnicas
de elaboração dos cálculos”. O art. 915, § 2º, do Código de Processo
Civil estabelece o prazo de quarenta e oito horas para a prestação de
contas. Acerca do tema, a jurisprudência do egrégio Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná não é pacífica, havendo julgados que en-
tendem que o prazo é peremptório e, portanto, não admite dilação,
salvo a hipótese do art. 183 do Código de Processo Civil, e decisões
que admitem a sua prorrogação. Transcreve-se trecho de um acór-
dão em cada sentido para ilustrar o assentado:”Prazo de 48 horas
para prestação das contas impugnadas - Prazo legal peremptório -
Impossibilidade de modificação pelas partes e pelo juiz - CPC, arts.
177, 182 e 915 § 2º” (TJPR, Apelação Cível n.º 474409-8, 13ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Rabello Filho, j. em 19.03.2008).”Havendo
por parte do banco dificuldade de apresentar as contas no prazo de
48 horas, a sua dilação é possível mediante relativização da disposi-
ção do art. 915, § 2º, do CPC” (TJPR, Apelação Cível n.º 474248-5,
14ª Câmara Cível, Rel. Des. Francisco Luiz Macedo Júnior, j. em
09.04.2008). Antes de mais nada, há que se reconhecer que embora
na primeira fase da ação de prestação de contas os bancos têm con-
testado a obrigação de prestá-las, quando condenadas, as institui-
ções financeiras têm cumprido a ordem judicial. Nesta quadra, há
que se reconhecer a necessidade de conceder maior prazo ao réu,
pois: a) o pedido de dilação é tempestivo; b) é do conhecimento
geral que são milhares as ações de prestações de contas promovidas
contra os bancos nos últimos tempos, gerando um aumento repenti-
no de demanda, o que dificulta o cumprimento da ordem no exíguo
prazo de quarenta e oito horas; c) o autor pleiteia a prestação de
contas desde a data da abertura da conta corrente, ou seja, tal pres-
tação envolve débitos e créditos de vários anos; d) as contas devem
ser prestadas na forma mercantil, não se resumindo a uma simples
juntada de extratos bancários; e) a conta bancária foi inicialmente
aberta no Banco Banestado, o qual foi sucedido pelo Banco Itaú,
dificultando, sem dúvida, a elaboração das contas a serem prestadas;
f) o art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil recomenda que o
Juiz, na aplicação da lei atenda aos fins sociais a que ela se dirige e às
exigências do bem comum, sendo que, no presente caso, o essencial
é que as contas sejam prestadas em prazo razoável a fim de se averi-
guar se o contrato celebrado entre as partes foi fielmente cumprido,
apurando-se eventual saldo. Ademais, há que se reconhecer, ainda,
que o Juízo não deve estar alheio à realidade e, no mais das vezes,
para o deslinde da ação de prestação de contas, é indispensável a
realização de perícia, diligência que, se não resta totalmente prejudi-
cada, ao menos fica extramente dificultada sem a juntada dos docu-
mentos justificativos (contrato, extratos bancários, et cetera). Deste
modo, DEFIRO o pedido de dilação formulado pelo réu, conceden-
do-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para prestar as contas solicita-
das pelo autor, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor
apresentar. Prestadas as contas, intime-se o autor para, no prazo de
cinco dias, manifestar-se sobre elas (art. 915, § 1º, CPC). Não pres-
tadas as contas, o que deve ser certificado nos autos, intime-se o
autor para, no prazo de dez dias, apresentar as contas (art. 915, § 3º,
CPC). Intimem-se. Diligências necessárias.-Advs. LIZEU ADAIR
BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145
PR-.

132. PRESTACAO DE CONTAS-305/2007-ELISEU CESAR CEN-
CI x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 322/417).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 419/428).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 271/277 e acórdão de
fls. 309/315, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está

incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
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to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários

do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.

Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e SERGIO LUIZ
BELOTTO JR OAB/PR 36063-.

133. PRESTACAO DE CONTAS-307/2007-REFRICON - COMER-
CIO DE REFRIGERACAO LTDA x BANCO ITAU S/A- Sobre as
contas prestadas manifeste-se o autor em dez dias.-Advs. LIZEU
ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE MELO OAB
17145 PR-.

134. PRESTACAO DE CONTAS-308/2007-FELIPE E VIGANO
LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 173/687).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 689/699).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 97/104 e acórdão de
fls. 147/163, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-

trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
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rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,

sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063,
HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAG-
NIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
e ROBERTO BUSATO FILHO-.

135. PRESTACAO DE CONTAS-310/2007-VALMIR FELIPE x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Acerca do peti-
cionado as fls. 161/164 pelo réu, manifeste-se o autor em dez dias.
Intime-se. Diligências necessárias.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO
OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ
BELOTTO JR OAB/PR 36063, HELLISON E ALVES OAB/PR
39673B, RUBIELLE G B MAGAGNIN OAB/PR 39588, BRUNO
FERNANDO RODRIGUES DINIZ e ROBERTO BUSATO FILHO-
.

136. PRESTACAO DE CONTAS-311/2007-VALMOR FELIPE x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Ao autor para
que no prazo de cinco dias, manifeste-se sobre as contas prestadas.-
Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIE-
LLE G B MAGAGNIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO
RODRIGUES DINIZ e ROBERTO BUSATO FILHO-.

137. PRESTACAO DE CONTAS-316/2007-FRIGO INDUSTRIA
DE CONFECCOES x BANCO ITAU S/A- Ao autor para que se
manifeste sobre as contas prestadas no prazo de cinco dias. -Advs.
LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JORGE LUIZ DE MELO
OAB 17145 PR e TATIANE APARECIDA LANGE OABPR 38494-
.

138. PRESTACAO DE CONTAS-319/2007-LAURENTINO KRAS-
NIA RISSO x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 150/771).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 773/782).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 32/36 e acórdão de fls.
133/143, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação
de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de
multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de

lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,

da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
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so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

139. PRESTACAO DE CONTAS-325/2007-JULIO CEZAR AN-
DRADE DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A- Julio Cezar Andrade
dos Santos propôs “medida cautelar incidental inominada” em face
de Banco Itaú S/A (fls. 02/07). O pedido liminar foi indeferido (fls.
19/20). Citado (fls. 21-v), o réu apresentou resposta sob a forma de
contestação (fls. 25/40). O autor requereu a desistência (fls. 53).
Intimado (fls. 55), o réu concordou com o pedido do autor (fls. 56/
57). E o breve relatório. Considerando que o advogado do autor
detém poderes para desistir (fls. 08) e que o réu anuiu com o pedido
de desistência, impõe-se a extinção do feito sem a resolução de seu
mérito. Ante o exposto, com fulcro nos arts. 158, parágrafo único,
267, VIII, e 459, caput, parte final, do CPC, homologo o pedido de
desistência formulado pelo autor, julgando a presente demanda ex-

tinta sem a resolução de seu mérito. Condeno o autor ao pagamento
das custas e despesas processuais (art. 26, CPC), bem como honorá-
rios advocatícios, estes fixados em R$ 830,00, haja vista o grau de
zelo do advogado do réu, a ausência de dilação probatória, a nature-
za e importância da causa, assim como o tempo exigido para o seu
serviço (art. 20, parágrafos 3º e 4º, CPC). Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Observem-se as disposições pertinentes do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná. Opor-
tunamente, arquive-se.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR
24752, FERNANDO DORIVAL DE MATOS - 39880, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ 20457, MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI 20456 e NARADIBA S.GUERRA DE SOUZA - 23122-.

140. PRESTACAO DE CONTAS-326/2007-JULIO C. A. SANTOS
E CIA LTDA. x BANCO ITAU S/A- Certifique-se o transito em
julgado da sentença de fls. 31/33. Desapensem-se dos autos princi-
pais. Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas
da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná e, após, ar-
quive-se.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e FERNAN-
DO DORIVAL DE MATOS - 39880-.

141. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-330/2007-A. GUER-
RA S/A IMPLEMENTOS RODOVIARIOS. x ARMANDIO KEL-
LER- Ao autor para que providencie a retirada da carta precatória
para fins de cumprimento no prazo de dez dias. -Adv. IVAN DA
SILVA GARCIA OAB/PR 36481-.

142. PRESTACAO DE CONTAS-332/2007-ELDA CUSTODIO DO
AMARAL x BANCO ITAU S/A- Considerando o pedido de desis-
tência formulado pelo autor (fls. 23 e 25) e a manifestação favorável
do Ministério Público (fls. 28), com fulcro no art. 267, VIII, do CPC,
julgo o presente feito extinto sem a resolução de seu mérito. Conde-
no o autor ao pagamento das custas processuais, das quais esta isen-
to, pois lhe foi concedido o beneficio da assistência judiciária gratui-
ta (fls. 16). Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se.

Intimada para prestar as contas no prazo de quarenta e oito horas, a
instituição financeira ré requereu o prazo de sessenta dias para faze-
lo, vez que há dificuldades técnicas em sua elaboração (fls. 76). O
art. 915, parágrafo 2º do CPC estabelece o prazo de quarenta e oito
horas para a prestação de contas. Acerca do tema a jurisprudência
do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não é pacífica,
havendo julgados que entendem que o prazo é peremptório e, por-
tanto, não admite dilação, salvo a hipótese do art. 183 do CPC, e
decisões que admitem a sua prorrogação. Antes de mais nada, há que
se reconhecer que embora na primeira fase da ação de prestação de
contas os bancos tem contestado a obrigação de presta-las quando
condenadas, as instituições financeiras tem cumprido a ordem judici-
al. Nesta quadra, há que se reconhecer a necessidade de conceder
maior prazo ao Réu, pois: a) o pedido de dilação é tempestivo; b) é
do conhecimento geral que são milhares as ações de prestações de
contas promovidas contra os bancos nos últimos tempos, gerando
um aumento repentino de demanda, o que dificulta o cumprimento
da ordem no exíguo prazo de quarenta e oito horas; c) o Autor plei-
teia a prestação de contas desde a data da abertura da conta corren-
te, ou seja, tal prestação envolve débitos e créditos de vários anos;
d) as contas devem ser prestadas na forma mercantil, não se resu-
mindo a uma simples juntada de extratos bancários; e) o art. 5º da
Lei de Introdução ao Código Civil recomenda que o juiz na aplica-
ção da lei atenda aos fins sociais a que ela se dirige e as exigências do
bem comum, sendo que, no presente caso, o essencial é que as con-
tas sejam prestadas em prazo razoável a fim de se averiguar se o
contrato celebrado entre as partes foi fielmente cumprido, apuran-
do-se eventual saldo. Ademais, há que se reconhecer, ainda, que o
Juízo não deve estar alheio à realidade e, no mais das vezes, para o
deslinde da ação de prestação de contas, é indispensável a realização
de perícia, diligencia que, se não resta totalmente prejudicada, ao
menos fica extramente dificultada sem a juntada dos documentos jus-
tificativos (contrato, extratos bancários, et cetera). Ante o exposto,
defiro o pedido de fls. 76, concedendo ao réu o prazo de sessenta
dias para prestar as contas, sob pena de não lhe ser licito impugnar as
que o autor apresentar. Prestadas as contas, intime-se o autor para,
no prazo de cinco dias, manifestar-se sobre elas (art. 915, parágrafo
1º, CPC). Não prestadas as contas, o que deve ser cientificado nos
autos, intime-se o Autor para, no prazo de dez dias, apresentar as
contas (art. 915, parágrafo 3º, CPC). Expeça-se alvará para o levan-
tamento da quantia depositada as fls. 70 e 77/78. Intimem-se. Dili-
gências necessárias.
-Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752-.

143. PRESTACAO DE CONTAS-335/2007-JURANDI FONSECA
x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 66/533).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 535/552).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Tendo em vista o trânsito em julgado do acórdão que deu provimen-
to ao recurso de agravo de instrumento interposto pelo autor (fls.
547/552), intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cum-
prir a obrigação a que foi condenado pela sentença de fls. 31/33,
relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação de presta-
ção de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de multa de
10% (dez por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-

mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se

determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
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ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.

Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e URSULA E.S.V.
GUIMARAES 25.754-.

144. INDENIZACAO-345/2007-NESTOR SANTIAGO NERES e
outro x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL-
Ao autor para que no prazo de dez dias ofereça alegações finais. -
Advs. ELIANDRA CRISTINA WINCK OAB 25687 e REGILDA M
HEIL FERRO OAB 18742 PR-.

145. RETIFICACAO-351/2007-FERNANDO RODRIGUES VIEI-
RA e outros x O JUIZO DE DIREITO DA COMARCA- Fernando
Rodrigues Vieira e Denise Vieira Rodrigues propuseram ação de re-
tificação de registro civil de nascimento e, no curso do trâmite pro-
cessual, requereram a desistência da ação (fls. 35). É o breve relató-
rio. Compulsando os autos, verifica-se que o advogado dos autores
detém poderes para desistir (fls. 09) e que ainda não houve o decur-
so do prazo para resposta (art. 267, parágrafo 4º, CPC). Ante o ex-
posto, com fulcro nos arts. 158, parágrafo único, 267, VIII, e 459,
caput, parte final, do CPC, homologo o pedido de desistência formu-
lado pelos autores, julgando a presente demanda extinta sem a reso-
lução de seu mérito. Condeno os autores ao pagamento das custas e
despesas processuais (art. 26, CPC), dos quais estão isentos, pois
neste ato lhes concedo os benefícios da assistência judiciária gratui-
ta, conforme requerido na inicial e nos termos da Lei nº. 1.060/50.
Não há que se falar em honorários advocatícios. Publique-se. Regis-
tre-se. Intime-se. Observem-se as disposições pertinentes do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná.
Oportunamente, arquive-se. -Adv. AYRTON SANTOS LIMA FILHO
OAB 11263-.

146. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-363/2007-BARIGUI
S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS x JOSE
SOARES FRAGOSO- Vistos. Defiro os pedidos formulados às fls.
55 pelo credor. Expeça-se alvará para o levantamento da quantia
penhorada (fls. 47/48), com seus acréscimos legais. Após, tendo em
vista a não localização de bens penhoráveis, com fulcro no art. 791,
III, do Código de Processo Civil e no item 5.8.20 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, de-
termino que os presentes autos aguardem eventual iniciativa da par-
te interessada no arquivo. Observe-se o previsto na segunda parte do
item 5.8.20 do Código de Normas. Intimem-se. Diligências necessá-
rias. -Advs. ARNOLDO AFONSO O PINTO OAB/PR 16727, MA-
XIMILIANO G WOELLNER OAB/PR 31117 e CARLOS E N AL-
VES OAB/PR 38686-.

147. PRESTACAO DE CONTAS-381/2007-MARLI BENITZ BLES-
SA x BANCO ITAU S/A- O réu prestou contas (fls.164/228 ). O
autor impugnou as contas apresentadas pelo réu e requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls.230/238). É o
relatório. Pedido de cumprimento de sentença. Intime-se o réu para,
no prazo de quinze dias, cumprir a obrigação a que foi condenado
pela sentença de fls. 35/39, relativa aos ônus de sucumbência da pri-
meira fase da ação de prestação de contas ( art. 475-J, CPC), sob
pena de incidência de multa de 10% e expedição de mandado de
penhora. Da inversão do ônus da prova. O autor requereu a inversão
do ônus da prova, sustentando que está incapacitado de suportar o
pagamento dos honorários periciais, pelo princípio da igualdade pro-
cessual e pela evidente disparidade econômica entre as partes. A de-
manda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de Defesa
do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, parágrafo 2º, da Lei nº.
8.078/90 e a Súmula STJ nº. 297, bem como informam os inúmeros
julgados do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relati-
vos ao tema. Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de
Defesa do Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automáti-
co, mas viável, única e tão-somente, “quando a critério do juiz, for
verossímil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficien-
te, segundo as regras ordinárias de experiências”. In casu, não se
verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipossuficiência, o
que impede a inversão probatória pretendida. Quanto a verossimi-
lhança de suas alegações, o autor sequer alinhavou qualquer argu-
mento neste sentido, não podendo este Juízo presumi-la pelos sim-
ples fato de se tratar de relação de consumo, sendo ônus processual
do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de lançamentos in-
devidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a verossimilhança não
decorre da simples existência de controvérsia entre o autor e o réu
acerca dos lançamentos realizados na conta corrente. No que tange a
hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que não dispõe de
condições de arcar com o pagamento dos honorários periciais. Pri-
meiramente há que se frisar que o simples fato do autor não dispor
de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento su-
ficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a assis-
tência judiciária gratuita, o que até o presente momento não reque-
reu. Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos
e extratos bancários, bem como prestou contas na forma que enten-
deu devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos
lançamentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que
possibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os
lançamentos que compreende irregulares e o montante devido, nota-
damente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de con-
tas, não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a
inversão probatória. Ademais, há significativa corrente no egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que compreende que a in-
versão do ônus da prova sequer é cabível no procedimento especial
de prestação de contas, vez que nos termos dos arts. 914 e seguintes
do CPC o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do
ônus probatório. Da realização de perícia contábil e do pagamento
dos honorários periciais. Considerando que este Magistrado não dis-
põe de conhecimentos técnicos para analisar os documentos apre-
sentados pelo réu e tampouco a prestação de contas efetuada a fim
de verificar que ele vem cumprindo o estabelecido no contrato cele-
brado entre as partes, indispensável a realização de prova pericial

contábil (Art. 915, parágrafo 1, CPC). Para a realização da prova
pericial nomeio o contador Dr. Cristian Rodrigo Klein, sob a fé de
seu grau. Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apre-
sentarem quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de
cinco dias (Art. 421, parágrafo 1, CPC). Desde já, o Juízo formula
os seguintes quesitos: 1. Considerando os documentos colacionados
aos autos, houve a cobrança de juros capitalizados? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de juros capitalizados? 2.
As taxas de juros cobrados foram expressamente contratadas entre
as partes? 3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em
caso afirmativo, há previsão contratual para cobrança de comissão
de permanência? 4. Houve a cobrança de correção monetária? Em
caso afirmativo, há previsão contratual para a cobrança de correção
monetária? 5. Houve a cobrança cumulada de comissão de perma-
nência e correção monetária? Em caso afirmativo, há previsão con-
tratual para tal cobrança cumulada? 6. De acordo com os documen-
tos juntados, esclareça o senhor perito se foram debitadas contra o
autor tarifas, anuidades, encargos, taxas de serviço , ou qualquer
outra contraprestação, sem previsão contratual. Apos, intime-se o
perito nomeado para que informe se aceita a nomeação, bem como,
em caso afirmativo, para formular proposta de honorários. Sendo
apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo de cinco
dias, manifestarem-se sobre ela. Havendo concordância, intime-se o
autor para depositar o valor dos honorários periciais, conforme dis-
põem os arts. 19 e 33 do CPC. Nesta quadra, importante frisar que o
ônus do pagamento dos honorários periciais é do autor, vez que a
prova foi por ele requerida e, mesmo que assim não fosse, haja vista
a sua imprescindibilidade, seria determinada de oficio por este juízo,
o que também acarretaria o pagamento pelo autor. Registre-se, por
oportuno, que ainda que houvesse a inversão do ônus da prova, isto
não implicaria no dever do réu em efetuar o pagamento da perícia,
conforme entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça. Imprescindível anotar, também, que o CPC, quando pre-
vê o procedimento especial da ação de prestação de contas, não ins-
titui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perícia a ser
realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas nos arts.
19 e 33 no mesmo Código. Outrossim, compreendo que a correta
interpretação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acer-
ca do tema indica que não há qualquer alteração nas regras dos arts.
19 e 33 do CPC nas ações de prestação de contas. Aquele que reque-
reu a realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Con-
tudo, ao final, como prevê o art. 20 do CPC, o vencido arcará com
os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando os honorários
periciais pagos antecipadamente pela parte adversa. Assim sendo,
conforme já consignado, havendo concordância quanto a proposta
de honorários apresentada pelo perito, intime-se o autor para depo-
sitar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do CPC. Depo-
sitados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar inicio a
perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias, bem
como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC, ou
seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de inicio
da produção da prova. Apresentado o laudo, intimem-se as partes
para os fins do art. 433, parágrafo único, do CPC. Caso haja impug-
nação a proposta de honorários, retornem conclusos. Intime-se. Di-
ligencias necessárias.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752,
GEOVANI GHIDOLIN OAB/PR 30.797, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ 20457 e MARCIO ROGERIO DEPOLLI 20456-.

148. PRESTACAO DE CONTAS-390/2007-SALETE APARECIDA
ZANON x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 114/141).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 143/153).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 34/38 e acórdão de fls.
96/104, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação
de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de
multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a

assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
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tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.

- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

149. PRESTACAO DE CONTAS-391/2007-DIRCE FERNANDES
ZANON x BANCO ITAU S/A- Sobre a proposta do Sr. Perito, ma-
nifestem-se as partes no prazo de cinco dias. -Advs. LIZEU ADAIR
BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145
PR-.

150. PRESTACAO DE CONTAS-393/2007-DIRCE FERNANDES
ZANON x BANCO ITAU S/A- Sobre a proposta do Sr. Perito, ma-
nifestem-se as partes no prazo de cinco dias. -Advs. LIZEU ADAIR
BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145
PR-.

151. PRESTACAO DE CONTAS-405/2007-AUGUSTO JEREMI-
AS DOS SANTOS GONCALVES x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 170/710).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 712/723).

É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 101/108 e acórdão de
fls. 151/161, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não

merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
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que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.

Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063,
HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAG-
NIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
e ROBERTO BUSATO FILHO-.

152. PRESTACAO DE CONTAS-406/2007-HABITACAO CENTRO
COMERCIAL LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 174/1216).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 1218/1228).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 108/115 e acórdão de
fls. 157/168, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do

Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão

contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,



350350350350350 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063,
HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAG-
NIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
e ROBERTO BUSATO FILHO-.

153. PRESTACAO DE CONTAS-411/2007-RICARDO SADI ZA-
NINI e outro x ARMANDO OLIVEIRA LIMA E OUTROS.- Aguar-
de-se a audiência de conciliação designada nos autos principais (au-
tos nº 149/06). Intimem-se. Diligências necessárias.-Advs. OSWAL-
DO TELLES OAB 5908, EGIDIO MUNARETTO OAB 3647 e
EDUARDO MUNARETTO OAB 24655 PR-.

154. PRESTACAO DE CONTAS-414/2007-VILMA MARIA DOS
SANTOS x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 108/449).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 453/463).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 33/37 e acórdão de fls.
99/104, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação
de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de
multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento

suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos

que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-

CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

155. RETIFICACAO-428/2007-JOSE ALVES MACHADO x JUI-
ZO DE DIREITO DA COMARCA- Considerando o pedido de de-
sistência formulado pelo autor (fls. 23 e 25) e a manifestação favorá-
vel do Ministério Público (fls. 28), com fulcro no art. 267, VIII, do
CPC, julgo o presente feito extinto sem a resolução de seu mérito.
Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, das quais
esta isento, pois lhe foi concedido o beneficio da assistência judiciá-
ria gratuita (fls. 16). Cumpram-se as disposições pertinentes do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Pa-
raná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-
se.-Adv. ANDERSON M BARRETO OAB 25979 PR-.

156. ACAO MONITORIA-466/2007-ARGEU DE GOES x GRAFI-
CA E EDITORA FIOR LTDA - ME- Ao autor para que providencie
o recolhimento das custas devidas ao Sr. Oficial de justiça no prazo
de dez dias. -Adv. AYRTON SANTOS LIMA FILHO OAB 11263-.

157. PRESTACAO DE CONTAS-481/2007-AMERICO ALVES
CORTES x BANCO ITAU S/A- Vistos. Intimada para prestar as
contas no prazo de quarenta e oito horas, a instituição financeira ré
requereu o prazo de quarenta dias para fazê-lo, vez que “não é pos-
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sível atender a Vossa determinação em tão curto prazo, diante da
quantidade de extratos e lançamentos realizados na respectiva conta
corrente” (fls. 163). O art. 915, § 2º, do Código de Processo Civil
estabelece o prazo de quarenta e oito horas para a prestação de con-
tas. Acerca do tema, a jurisprudência do egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná não é pacífica, havendo julgados que entendem
que o prazo é peremptório e, portanto, não admite dilação, salvo a
hipótese do art. 183 do Código de Processo Civil, e decisões que
admitem a sua prorrogação. Transcreve-se trecho de um acórdão em
cada sentido para ilustrar o assentado: “Prazo de 48 horas para pres-
tação das contas impugnadas - Prazo legal peremptório - Impossibi-
lidade de modificação pelas partes e pelo juiz - CPC, arts. 177, 182 e
915 § 2º” (TJPR, Apelação Cível n.º 474409-8, 13ª Câmara Cível,
Rel. Des. Rabello Filho, j. em 19.03.2008).”Havendo por parte do
banco dificuldade de apresentar as contas no prazo de 48 horas, a
sua dilação é possível mediante relativização da disposição do art.
915, § 2º, do CPC” (TJPR, Apelação Cível n.º 474248-5, 14ª Câma-
ra Cível, Rel. Des. Francisco Luiz Macedo Júnior, j. em 09.04.2008).
Antes de mais nada, há que se reconhecer que embora na primeira
fase da ação de prestação de contas os bancos têm contestado a obri-
gação de prestá-las, quando condenadas, as instituições financeiras
têm cumprido a ordem judicial. Nesta quadra, há que se reconhecer a
necessidade de conceder maior prazo ao Réu, pois: a) o pedido de
dilação é tempestivo; b) é do conhecimento geral que são milhares as
ações de prestações de contas promovidas contra os bancos nos últi-
mos tempos, gerando um aumento repentino de demanda, o que difi-
culta o cumprimento da ordem no exíguo prazo de quarenta e oito
horas; c) o Autor pleiteia a prestação de contas desde a data da aber-
tura da conta corrente, ou seja, tal prestação envolve débitos e crédi-
tos de vários anos; d) a conta bancária foi inicialmente aberta no
BANCO BANESTADO, do qual o BANCO ITAÚ é sucessor, o que
também dificulta a obtenção dos documentos necessários à presta-
ção da contas; e) as contas devem ser prestadas na forma mercantil,
não se resumindo a uma simples juntada de extratos bancários; f) o
art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil recomenda que o Juiz,
na aplicação da lei atenda aos fins sociais a que ela se dirige e às
exigências do bem comum, sendo que, no presente caso, o essencial
é que as contas sejam prestadas em prazo razoável a fim de se averi-
guar se o contrato celebrado entre as partes foi fielmente cumprido,
apurando-se eventual saldo. Ademais, há que se reconhecer, ainda,
que o Juízo não deve estar alheio à realidade e, no mais das vezes,
para o deslinde da ação de prestação de contas, é indispensável a
realização de perícia, diligência que, se não resta totalmente prejudi-
cada, ao menos fica extramente dificultada sem a juntada dos docu-
mentos justificativos (contrato, extratos bancários, et cetera). Ante
o exposto, defiro o pedido de fls. 163, concedendo ao Réu o prazo
de quarenta dias para prestar as contas, sob pena de não lhe ser lícito
impugnar as que o autor apresentar. Prestadas as contas, intime-se o
Autor para, no prazo de cinco dias, manifestar-se sobre elas (art.
915, § 1º, CPC). Não prestadas as contas, o que deve ser certificado
nos autos, intime-se o Autor para, no prazo de dez dias, apresentar
as contas (art. 915, § 3º, CPC). Intimem-se. Diligências necessárias.-
Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR e TATIANE APARECIDA LANGE OABPR
38494-.

158. PRESTACAO DE CONTAS-488/2007-GILMAR PASQUALI-
NO BARROS x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 91/776).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 778/788).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 76/84, relativa aos
ônus de sucumbência da primeira fase da ação de prestação de con-
tas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de multa de 10% (dez
por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.

Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-

mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus

sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, FERNANDO DO-
RIVAL DE MATOS - 39880 e URSULA E.S.V. GUIMARAES
25.754-.

159. PRESTACAO DE CONTAS-489/2007-VILMAR SBALCHEI-
RO x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 130/282).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 284/295).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 83/91 e acórdão de fls.
120/125, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da ação
de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidência de
multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
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A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,

no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,

Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.

-Advs. RUBENVOL AMORITY PINHEIRO 42097 PR, JORGE
LUIZ DE MELO OAB 17145 PR e TATIANE APARECIDA LAN-
GE OABPR 38494-.

160. ACAO PREVIDENCIARIA-497/2007-JACI LUIZ BATISTA
x MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA- Intimem-se as partes para,
no prazo de 10 (dez) dias, manifestarem-se sobre as provas que efe-
tivamente pretendem produzir, especificando-as, com a indicação de
suas finalidades, alcances e reais necessidades, mormente se requeri-
da prova pericial. No mesmo prazo deverão se manifestar sobre a
possibilidade de conciliação, para verificação da imprescindibilidade
da audiência preliminar. Não havendo possibilidade de conciliação e
não sendo o caso de julgamento antecipado da lide, prolatar-se-á,
desde logo, despacho saneador, conforme autoriza o art. 331, § 3º,
do Código de Processo Civil. Intimem-se. Diligências necessárias.
-Advs. LAERCIO ANTONIO VICARI OAB 19885 e SAYONARA
T ALMEIDA OAB 24794 PR-.

161. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-503/2007-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RURAL SAO CRISTOVAO-SICREDI x
CELSO JOSE COCCO- Ao autor para que se manifeste sobre o pros-
seguimento do feito no prazo de dez dias. -Advs. ANDREY HER-
GET OAB 16575, ERLON A MEDEIROS OAB 25537 PR e ALVA-
RO SCHENETO OAB/PR 37.644-.

162. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-504/2007-COOPE-
RATIVA DE CRED RURAL SAO CRISTOVAO - SICRED x KLEI-
NUBING E BRUNETTI LTDA e outro- Vistos. Expeça-se alvará a
fim de que o credor levante a quantia depositada às fls. 19-v. Mani-
feste-se o credor acerca do certificado às fls. 37, requerendo o que
for de seu interesse para o prosseguimento da execução, no prazo de
dez dias. Intime-se. Diligências necessárias.-Advs. ANDREY HER-
GET OAB 16575 e ERLON A MEDEIROS OAB 25537 PR-.

163. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-507/2007-COOPE-
RATIVA DE CRED RURAL SAO CRISTOVAO - SICRED x ELE-
ANDRO CARLOS FERREIRA- Ao autor para que se manifeste so-
bre o oficio de fls. 34, no prazo de dez dias.-Advs. ANDREY HER-
GET OAB 16575 e ERLON A MEDEIROS OAB 25537 PR-.

164. DECLARATORIA-526/2007-SONIVALTER PEDRO CASTA-
NHA x EMERSON PAULO KUKLA e outro- Intime-se o autor para
se manifestar sobre as contestações apresentadas no prazo de dez
dias.-Advs. AURIMAR JOSE TURRA OAB 17305 e SONIVALTA-
IR CASTANHA OAB 35.066 PR-.

165. PRESTACAO DE CONTAS-581/2007-JOSE DA ROSA BE-
LLO x BANCO ITAU S/A- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 117/337).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 339/348).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 68/75 e pelo acórdão
de fls. 111/114, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
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Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-

dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de

contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JORGE LUIZ DE
MELO OAB 17145 PR-.

166. INTERDICAO-589/2007-J.M.C. x D.L.C.- ... Ante o exposto,
com fulcro no art. 267, VI, do CPC, julgo o presente feito extinto
sem a resolução de seu mérito. Condeno o autor ao pagamento das
custas e despesas processuais, dos quais esta isento, já que neste ato
lhe concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, confor-
me pleiteado na inicial e nos termos da Lei nº. 1.060/50. Consideran-
do que o advogado que atuou na defesa e na curadoria do interditan-
do, Dr. Araredes Schrainer Serpa (OAB/PR 14.688), foi nomeado
por este Juízo, fixo-lhe honorários a serem pagos pelo Estado do
Paraná, no valor de R$ 500,00, com base no art. 22, parágrafos 1º e
2º, da Lei nº 8.906/94, art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal e na
tabela de honorários da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do
Estado do Paraná (Resolução do Conselho Seccional nº 001/2004).
Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se. -Advs. KARIN
MARIA G DA SILVA OAB 34314 PR e ARAREDES S. SERPA OAB
14688-.

167. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-590/2007-RJU -
COMER. BENEF.DE FRUTAS E VERDURAS LTDA x BOFF,
PREUSSLER E CIA LTDA - ME.- Ao autor para que providencie a
retirada da carta precatória para fins de cumprimento no prazo de
dez dias.-Advs. MARCELO VARASCHIN OAB 21407 PR e RA-
CHEL ZOLET OAB/PR 42.313-.

168. PRESTACAO DE CONTAS-599/2007-VILMA MARIA FRI-
ZON QUERINO x BANCO ITAU S/A- Nos termos do art. 915,
parágrafos 1º e 3º, do CPC, intime-se o autor para, no prazo de cinco
dias, manifestar-se sobre as contas apresentadas pelo réu. Diligênci-
as necessárias.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e
JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR-.

169. PRESTACAO DE CONTAS-638/2007-INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE SEMENTES MANGUEIRINHA x FERTIPAR - FER-
TILIZANTES DO PARANA LTDA- Aguarde-se o julgamento da
exceção de incompetência que esta autuada em apenso, vez que o
tramite desta ação de prestação de contas esta suspenso, conforme
se infere da certidão de fls. 41. Diligências necessárias.-Adv. LIZEU
ADAIR BERTO OAB/PR 24752-.

170. DECLARATORIA NULIDADE.ATO JR.-640/2007-JURAN-
DIR FONSECA e outro x GLACI MARIA SERPA e outros- Com
fulcro no art. 331 do CPC, designo audiência preliminar para o dia
31/03/2009, às 15h00min. Caso inexistosa a conciliação, serão fixa-
dos os pontos controvertidos, decididas as questões processuais pen-
dentes, determinadas as provas a serem produzidas e, caso necessá-
rio, designada audiência de instrução e julgamento (art. 331, pará-
grafo 2º, CPC). Intimem-se. Diligências necessárias. As partes para
que providenciem o comparecimento de seus contratantes para a re-
alização da audiência acima mencionada, ou providenciar o recolhi-
mento das custas devidas ao Sr. Oficial de justiça para fins de intima-
ção destas para comparecerem ao ato.-Advs. SONIVALTAIR CAS-
TANHA OAB 35.066 PR, ELISIO AP RIGONATO CHAVES OAB
22006, EGIDIO MUNARETTO OAB 3647, EDUARDO MUNA-
RETTO OAB 24655 PR e IVANDRO JOEL JOHANN - 42576OAB-
PR-.

171. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-654/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST. x PABLO
VINICIUS HAMSEN- Deferiu-se o pedido liminar de busca e apre-
ensão, determinando-se, ainda, a citação do réu (fls. 22/23). O man-
dado de busca e apreensão foi cumprido (fls. 26), mas o réu não foi
citado (fls. 25-v). Intimado (fls. 28), o autor solicitou a expedição de
novo mandado de citação a ser cumprido no endereço constante da
inicial (fls. 29), o que foi deferido (fls. 31). Intimado (fls. 32), o
autor não recolheu as custas processuais devidas ao senhor oficial de
justiça para o cumprimento do mandado (fls. 33), impossibilitando,
assim, o prosseguimento da demanda. Assim sendo, determino a in-
timação pessoal do autor para que, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, recolha as custas processuais devidas ao senhor oficial de jus-
tiça ou comprove já tê-lo feito, sob pena de extinção do feito sem a
resolução de seu mérito (art. 267, III, e § 1º, CPC). Intime-se. Dili-
gências necessárias.-Advs. EMERSON L SANTANA 27717 PR,
MILKEN JACQUELINE C.JACOMINI e FLAVIANO B GARCIA
PEREZ OAB 24102 B-.

172. PRESTACAO DE CONTAS-665/2007-LAURI VICENTE FER-
GUTZ x BANCO ITAU S/A- Nos termos do art. 915, parágrafos 1º
e 3º, do CPC, intime-se o autor para, no prazo de cinco dias, mani-
festar-se sobre as contas apresentadas pelo réu. Diligências necessá-
rias. -Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JORGE LUIZ
DE MELO OAB 17145 PR e TATIANE APARECIDA LANGE OA-
BPR 38494-.

173. PRESTACAO DE CONTAS-667/2007-LAURI VICENTE FER-
GUTZ x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Vis-
tos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 160/245).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 247/256).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 95/102 e acórdão de
fls. 145/154, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
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devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-

ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063,
HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAG-
NIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
e ROBERTO BUSATO FILHO-.

174. PRESTACAO DE CONTAS-669/2007-JOSE NILSON ZGO-
DA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 164/645).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 647/657).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 98/105 e pelo acórdão
de fls. 150/157, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.

A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
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no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,

Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.

-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063,
HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAG-
NIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
e ROBERTO BUSATO FILHO-.

175. PRESTACAO DE CONTAS-670/2007-JOSE NILSON ZGO-
DA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 168/255).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 255/266).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 363/370 e acórdão de
fls. 521/525, relativa aos ônus de sucumbência da primeira fase da
ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado de
penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-

sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de
prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
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pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a

prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-
to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063,
HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAG-
NIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
e ROBERTO BUSATO FILHO-.

176. PRESTACAO DE CONTAS-671/2007-LUIZ GIACOMINI x
BANCO ITAU S/A- Vistos. O réu requereu o prazo de sessenta dias
para prestar as contas, pois “não é possível atender a Vossa determi-
nação em tão exíguo prazo, diante das dificuldades técnicas de ela-
boração dos cálculos”. O art. 915, § 2º, do Código de Processo Civil
estabelece o prazo de quarenta e oito horas para a prestação de con-
tas. Acerca do tema, a jurisprudência do egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná não é pacífica, havendo julgados que entendem
que o prazo é peremptório e, portanto, não admite dilação, salvo a
hipótese do art. 183 do Código de Processo Civil, e decisões que
admitem a sua prorrogação. Transcreve-se trecho de um acórdão em
cada sentido para ilustrar o assentado: “Prazo de 48 horas para pres-
tação das contas impugnadas - Prazo legal peremptório - Impossibi-
lidade de modificação pelas partes e pelo juiz - CPC, arts. 177, 182 e
915 § 2º” (TJPR, Apelação Cível n.º 474409-8, 13ª Câmara Cível,
Rel. Des. Rabello Filho, j. em 19.03.2008). “Havendo por parte do
banco dificuldade de apresentar as contas no prazo de 48 horas, a
sua dilação é possível mediante relativização da disposição do art.
915, § 2º, do CPC” (TJPR, Apelação Cível n.º 474248-5, 14ª Câma-
ra Cível, Rel. Des. Francisco Luiz Macedo Júnior, j. em 09.04.2008).
Antes de mais nada, há que se reconhecer que embora na primeira
fase da ação de prestação de contas os bancos têm contestado a obri-
gação de prestá-las, quando condenadas, as instituições financeiras
têm cumprido a ordem judicial. Nesta quadra, há que se reconhecer a
necessidade de conceder maior prazo ao réu, pois: a) o pedido de
dilação é tempestivo; b) é do conhecimento geral que são milhares as
ações de prestações de contas promovidas contra os bancos nos últi-
mos tempos, gerando um aumento repentino de demanda, o que difi-
culta o cumprimento da ordem no exíguo prazo de quarenta e oito
horas; c) o autor pleiteia a prestação de contas desde a data da aber-
tura da conta corrente, ou seja, tal prestação envolve débitos e crédi-
tos de vários anos; d) as contas devem ser prestadas na forma mer-
cantil, não se resumindo a uma simples juntada de extratos bancári-
os; e) a conta bancária foi inicialmente aberta no Banco Banestado, o
qual foi sucedido pelo Banco Itaú, dificultando, sem dúvida, a elabo-
ração das contas a serem prestadas; f) o art. 5º da Lei de Introdução
ao Código Civil recomenda que o Juiz, na aplicação da lei atenda aos
fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum, sendo
que, no presente caso, o essencial é que as contas sejam prestadas
em prazo razoável a fim de se averiguar se o contrato celebrado
entre as partes foi fielmente cumprido, apurando-se eventual saldo.
Ademais, há que se reconhecer, ainda, que o Juízo não deve estar
alheio à realidade e, no mais das vezes, para o deslinde da ação de
prestação de contas, é indispensável a realização de perícia, diligên-
cia que, se não resta totalmente prejudicada, ao menos fica extra-
mente dificultada sem a juntada dos documentos justificativos (con-
trato, extratos bancários, et cetera). Deste modo, DEFIRO o pedido
de dilação formulado pelo réu, concedendo-lhe o prazo de 60 (ses-
senta) dias para prestar as contas solicitadas pelo autor, sob pena de
não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar. Prestadas as
contas, intime-se o autor para, no prazo de cinco dias, manifestar-se
sobre elas (art. 915, § 1º, CPC). Não prestadas as contas, o que deve
ser certificado nos autos, intime-se o autor para, no prazo de dez
dias, apresentar as contas (art. 915, § 3º, CPC). Intimem-se. Diligên-
cias necessárias.-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752,
JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR e TATIANE APARECIDA
LANGE OABPR 38494-.

177. PRESTACAO DE CONTAS-672/2007-MADESPAL MADEI-
REIRA ESPIGAO ALTO LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO- Vistos.
Com o retorno dos autos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, o réu prestou contas (fls. 172/362).
O autor impugnou as contas apresentadas pelo réu, requereu a reali-
zação de perícia contábil, a inversão do ônus da prova, a determina-
ção de que o réu pague a perícia e o cumprimento da sentença profe-
rida na primeira fase procedimental, como relação aos ônus de su-
cumbência, conforme arts. 475-J e ss. do CPC (fls. 364/375).
É o relatório.

PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Intime-se o réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obriga-
ção a que foi condenado pela sentença de fls. 100/107 e pelo acór-
dão de fls. 150/166, relativa aos ônus de sucumbência da primeira
fase da ação de prestação de contas (art. 475-J, CPC), sob pena de
incidência de multa de 10% (dez por cento) e expedição de mandado
de penhora.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
O autor requereu a inversão do ônus da prova, sustentando que está
incapacitado de suportar o pagamento dos honorários periciais, pelo
princípio da igualdade processual e pela evidente disparidade econô-
mica entre as partes.
A demanda em apreço se aplica, indiscutivelmente, o Código de De-
fesa do Consumidor, conforme prevê o art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.078/
90 e a Súmula STJ n.º 297, bem como informam os inúmeros julga-
dos do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná relativos ao
tema.
Outrossim, de acordo com o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, a inversão do ônus da prova não é automático, mas
viável, única e tão-somente, “quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele [consumidor] hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências”.
In casu, não se verifica a verossimilhança da alegação e nem a hipos-
suficiência, o que impede a inversão probatória pretendida.
Quanto à verossimilhança de suas alegações, o autor sequer alinha-
vou qualquer argumento neste sentido, não podendo este Juízo pre-
sumi-la pelo simples fato de se tratar de relação de consumo, sendo
ônus processual do autor demonstrá-la, evidenciando a existência de
lançamentos indevidos, o que não fez. Anote-se, ainda, que a veros-
similhança não decorre da simples existência de controvérsia entre o
autor e o réu acerca dos lançamentos realizados na conta corrente.
No que tange à hipossuficiência, o autor se limitou a argumentar que
não dispõe de condições de arcar com o pagamento dos honorários
periciais.
Primeiramente, há que se frisar que o simples fato do autor não dis-
por de condições de pagar os honorários periciais não é fundamento
suficiente para a inversão probatória, vez que para tanto existe a
assistência judiciária gratuita, o que até o presente momento não
requereu.
Em segundo lugar, o réu juntou aos autos inúmeros documentos e
extratos bancários, bem como prestou contas na forma que entendeu
devidas. Assim, repassou ao autor as informações acerca dos lança-
mentos efetuados em sua conta corrente, informações estas que pos-
sibilitam ao autor contrapor os cálculos utilizados, apurando os lan-
çamentos que compreende irregulares e o montante devido, notada-
mente, pois não se trata de ação revisional, mas de acerto de contas,
não mais existindo, assim, desigualdade técnica que justifique a in-
versão probatória.
Sobre o tema, trecho de acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná:
“A agravante objetiva, através do presente recurso, seja deferida a
inversão do ônus da prova, com base no artigo 6°, inciso VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, a fim de que o agravado seja com-
pelido a efetuar o pagamento dos honorários periciais.
O reclamo, todavia, não deve ser recepcionado.
Isso porque, para o deferimento de inversão do ônus da prova, é
necessária a presença dos requisitos expressos no artigo 6°, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam? a verossi-
milhança das alegações deduzidas e a hipossuficiência do consumi-
dor.
Não se trata, portanto, de providência a ser deferida de forma auto-
mática.
E, considerando a hipótese em tela, há que se reconhecer que, como
bem observado pelo ilustre julgador singular, não estão plenamente
configurados os pressupostos necessários para determinar a inver-
são do ônus da prova.
Segundo afirma a agravante, a verossimilhança estaria presente na
relação de consumo, destacando que é vulnerável e hipossuficiente
em relação ao banco agravado.
Quanto à existência da relação de consumo, tal afirmação é incon-
teste, assim como a incidência do Código de Defesa do Consumidor
à hipótese em tela, conforme enunciado pela Súmula n.° 297, do
Superior Tribunal de Justiça.
Entretanto, esta circunstância, por si só, não conduz à verossimi-
lhança de suas alegações, sendo necessário, também, o questiona-
mento dos lançamentos efetuados pelo agravado, assim como a evi-
dência das alegadas práticas abusivas.
Por outro lado, não se faz presente, também, a hipossuficiência da
agravante, já que o agravado acostou aos autos os documentos ne-
cessários para a prestação de contas, repassando as informações acer-
ca dos lançamentos.
Com estas informações, a agravante passa a ter capacidade de con-
trapor os cálculos utilizados, apurando o montante cobrado de for-
ma excessiva.
Desta forma, tendo em vista que a inversão do ônus da prova objeti-
va, principalmente, facilitar a defesa dos direitos, transmitindo a car-
ga probatória ao pólo do fornecer, buscando, assim, a isonomia no
conflito, e, considerando que os documentos necessários foram apre-
sentados, não mais existe a desigualdade técnica justificadora, já que
o correntista já possui informações dos valores que lhe são cobra-
dos.
Consequentemente, o simples fato de existir controvérsia sobre o
montante exigido não é suficiente para autorizar a pretendida inver-
são do ônus probatório” (TJPR, Agravo de Instrumento n.º 377546-
6, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Luis Carlos Xavier, j. em 06.12.2006).
Ademais, há significativa corrente no egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que compreende que a inversão do ônus da prova
sequer é cabível no procedimento especial de prestação de contas,
vez que nos termos dos arts. 914 de seguintes do Código de Proces-
so Civil o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da
instituição financeira. Neste sentido:
“Com relação à inversão do ônus da prova, tendo em vista estarem
configurados os requisitos para o seu deferimento, igualmente não
merece provimento o recurso.
Nos termos do artigo 914 do Código de Processo Civil, a ação de

prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las ou
a obrigação de prestá-las. Portanto aquele que administra bens, ne-
gócios ou interesses alheios, por força de relação jurídica legal ou
contratual, está obrigado a prestar contas.
Sobre a ação de prestação de contas, Humberto Theodoro Júnior
leciona?
‘Consiste a prestação de contas no relacionamento e na documenta-
ção comprobatória de todas as receitas e de todas as despesas refe-
rentes a uma administração de bens, valores ou interesses de outrem,
realizada por força de relação jurídica emergente da lei ou do contra-
to. Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente en-
tre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, a final, se
determine, com exatidão, a existência ou não de um saldo fixando,
no caso positivo, o seu montante, com efeito de condenação judicial
contra a parte que se qualifica como devedora’.
O artigo 917, parte final, do Código de Processo Civil, por sua vez,
estabelece a quem compete o ônus de comprovar os lançamentos
efetuados, motivo pelo qual, uma vez condenada a instituição finan-
ceira a prestar contas, a esta incumbe juntar todos os documentos
para sua exata compreensão. Nesse sentido, confira-se?
‘[...] O ART. 917, ‘in fine’, remete a quem prestar contas o ônus de
fazer comprovação documental dos lançamentos, razão porque o réu,
condenado a prestá-las, haverá de juntar todos os documentos para
sua exata compreensão, pena de não serem admitidas essas despe-
sas, como todas as outras, serão pagas, ao final, pelo vencido, a teor
do que estipula o art. 20 da lei processual civil.[...]’
Do exposto conclui-se que a inversão, na espécie, é irrelevante, por-
que o ônus da prova da regularidade dos lançamentos já é da institui-
ção financeira, em virtude do que dispõe o referido artigo, ou seja,
da própria peculiaridade da ação de prestação de contas.
Sobre o assunto extrai-se trecho da decisão proferida pelo ilustre
Juiz Substituto de Segundo Grau Augusto Lopes Cortes?
‘[...] é de se gizar que o procedimento especial da prestação de con-
tas sequer comporta a discussão relativa à inversão do ônus da pro-
va; procedente em sua primeira fase, impõe ao requerido a obrigação
de prestar as contas e deve fazê-lo sob a forma mercantil, de modo
que deve vir acompanhada, não só do contrato, mas dos documentos
que comprovem a sua regularidade, entre os quais, os extratos. Por-
tanto, simplesmente não há ônus probatório a se inverter, sendo des-
picienda a discussão’ (TJPR, Apelação Cível n.º 466092-8, 15ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. em 27.02.2008).
Assim sendo, indefiro o pedido de inversão do ônus probatório.

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL E DO PAGAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS
Considerando que este Magistrado não dispõe de conhecimentos téc-
nicos para analisar os documentos apresentados pelo réu e tampou-
co a prestação de contas efetuada a fim de verificar que ele vem
cumprindo o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, in-
dispensável a realização de prova pericial contábil (art. 915, § 1º,
CPC).
Para a realização da prova pericial nomeio o contador Dr. CRISTI-
AN RODRIGO KLEIN, sob a fé de seu grau.
Intimem-se as partes acerca do perito nomeado, para apresentarem
quesitos e para indicarem assistentes técnicos no prazo de cinco dias
(art. 421, § 1º, CPC).
Desde já, o Juízo formula os seguintes quesitos?
1. Considerando os documentos colacionados aos autos, houve a
cobrança de juros capitalizados? Em caso afirmativo, há previsão
contratual para cobrança de juros capitalizados?
2. As taxas de juros cobradas foram expressamente contratadas en-
tre as partes?
3. Houve a cobrança de comissão de permanência? Em caso afirma-
tivo, há previsão contratual para cobrança de comissão de perma-
nência?
4. Houve a cobrança de correção monetária? Em caso afirmativo, há
previsão contratual para a cobrança de correção monetária?
5. Houve a cobrança cumulada de comissão de permanência e corre-
ção monetária? Em caso afirmativo, há previsão contratual para tal
cobrança cumulada?
6. De acordo com os documentos juntados, esclareça o senhor perito
se foram debitadas contra o autor tarifas, anuidades, encargos, “ta-
xas de serviço”, ou qualquer outra contraprestação, sem previsão
contratual.
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários.
Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para, no prazo
de cinco dias, manifestarem-se sobre ela.
Havendo concordância, intime-se o autor para depositar o valor dos
honorários periciais, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do Código
de Processo Civil.
Nesta quadra, importante frisar que o ônus do pagamento dos hono-
rários periciais é do autor, vez que a prova foi por ele requerida e,
mesmo que assim não fosse, haja vista a sua imprescindibilidade,
seria determinada de ofício por este Juízo, o que também acarretaria
o pagamento pelo autor. Registre-se, por oportuno, que ainda que
houvesse a inversão do ônus da prova, isto não implicaria no dever
do réu em efetuar o pagamento da perícia, conforme entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça?
“O deferimento da inversão do ônus da prova - que se dá ao critério
do Juízo quando configurada a verossimilhança da alegação ou hi-
possuficiência da parte - não tem o condão de obrigar o fornecedor a
custear a prova requerida pelo consumidor” (STJ, AGRG no AG
979525/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em
07.08.2008).
A inversão do ônus da prova não implica a transferência, ao deman-
dado, da obrigação pelo pagamento ou adiantamento das despesas
do processo.
A questão do ônus da prova diz respeito ao julgamento da causa
quando os fatos alegados não restaram provados. Todavia, indepen-
dentemente de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato,
cabe a cada parte prover as despesas dos atos que realiza ou requer
no processo, antecipando-lhes o pagamento (CPC, art. 19), sendo
que compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja rea-
lização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério
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Público (CPC, art. 19, § 2º)” (STJ, REsp 797079/SP, Primeira Tur-
ma, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.03.2008).
Imprescindível anotar, também, que o Código de Processo Civil,
quando prevê o procedimento especial da ação de prestação de con-
tas, não institui nenhuma regra própria acerca do pagamento de perí-
cia a ser realizada, devendo-se aplicar, portanto, aquelas alinhavadas
nos arts. 19 e 33 do mesmo Código. Neste sentido, aliás, julgados do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“Ação de prestação de contas - Segunda fase - Prova pericial - Perí-
cia requerida pelo autor - Adiantamento das despesas - Honorários
do perito - Ônus do autor - CPC, art. 33. Ordenada pelo juiz, a re-
querimento do autor, a realização de prova pericial, é dele (autor) o
ônus de adiantar o pagamento dos honorários do perito” (TJPR,
Agravo de Instrumento n.º 518893-0, 13ª Câmara Cível, Rel. Des.
Rabello Filho, j. em 12.11.2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEGUNDA FASE - HONORÁRIOS PERICIAIS - RES-
PONSABILIDADE DE PAGAMENTO QUE CABE AO AUTOR -
ART. 33 do CPC - RÉU SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO - IRRELEVÂNCIA - RECURSO PROVIDO. A primeira fase
da ação de prestação de contas é distinta da segunda e, assim, ocor-
rendo nesta a determinação de realização da perícia contábil a pedi-
do somente do autor, a este cabe a obrigação de custeá-la, consoante
regra prevista no art. 33 do Código de Processo Civil” (TJPR, Agra-
vo de Instrumento n.º 356381-5, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. Celso
Seikiti Saito, j. em 02.08.2006).
Outrossim, compreendo que a correta interpretação da jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema indica que não há
qualquer alteração nas regras dos arts. 19 e 33 do Código de Proces-
so Civil nas ações de prestação de contas. Aquele que requereu a
realização da prova é o responsável pelo seu pagamento. Contudo,
ao final, como prevê o art. 20 do Código de Processo Civil, o venci-
do arcará com os ônus da sucumbência, dentre eles, reembolsando
os honorários periciais pagos antecipadamente pela parte adversa.
Neste sentido, transcreve-se o seguinte acórdão, o qual, inclusive, é
citado pelo próprio autor:
“PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SUCUMBÊN-
CIA. SEGUNDA FASE. PROVA PERICIAL. NECESSÁRIA.
- Na ação de prestação de contas, se a parte deu causa, não só à
ação, mas também à realização de perícia, deve responder pelos ônus
sucumbenciais” (REsp 924849/PR, Terceira Turma, Rel. Humberto
Gomes de Barros, j. em 16.10.2007) (grifou-se).
Reproduz-se trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Bar-
ros no acórdão acima transcrito, do qual se infere, claramente, que o
réu na ação de prestação de contas não detém a obrigação de pagar
a prova pericial requerida pelo autor, mas sim de, ao final, se venci-
do, arcar com os ônus de sucumbência, o que enseja o reembolso do
valor dos honorários periciais adiantados pela parte contrária:
“Discute-se a distribuição da sucumbência na ação de prestação de
contas, que comporta a imposição de verba honorária tanto na pri-
meira como na segunda fase.
O recorrente sustenta que o recorrido deve arcar com os ônus da
sucumbência, porque? a) deu causa à instalação do contraditório ao
não aceitar as contas apresentadas; b) foi vencido na segunda fase,
porque as primeiras contas foram consideradas boas.
O procedimento da ação de prestação de contas, nos termos do Art.
915 do CPC, se desenvolve em duas fases distintas. Na primeira fase,
a sentença decide quanto à obrigação de prestar contas. Na segunda,
apresentadas as contas, elas são examinadas e apura-se eventual sal-
do positivo ou negativo em favor das partes. Aceitas as contas, ho-
mologa-se. Recusadas, instaura-se o contraditório.
Neste processo, reconheceu-se, por sentença transitada em julgado,
a obrigação da ora recorrente apresentar contas, na forma mercantil.
Houve condenação do requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais).
A controvérsia deu-se na segunda fase, que se iniciou com a apresen-
tação das contas (CPC, Art. 915, § 2º), que foram impugnadas pelo
ora recorrido, porque não foram apresentadas na forma mercantil e
no período correto.
Esta falha levou o juiz a requisitar a prova pericial. A perícia con-
cluiu que as contas prestadas eram boas e espelhavam saldo positi-
vo. Assim, as contas prestadas pelo recorrente foram declaradas boas,
confirmando-se a existência de saldo credor em favor do ora recorri-
do.
O recorrente não se conforma com a sua condenação nos ônus su-
cumbenciais, na segunda fase do procedimento. Afirma-se vitorioso
nesta fase.
Para o Tribunal a quo, a responsabilidade pelo ônus da sucumbência
é do recorrente. Confira-se a motivação?
“Em suas razões de recurso, faz o apelante um jogo de palavras ao
tentar crer ter sido o vencedor da lide, aduzindo que as contas foram
consideradas boas pelo perito. Deixa de mencionar o fato de que,
sem a perícia, não teria sido possível saber se o resultado era positi-
vo ou negativo, ou seja, se o autor da ação tinha ou não crédito a
receber. E isto só foi possível após a instalação do contraditório e da
longa discussão que se sucedeu, com a condenação do apelante ao
pagamento de saldo em favor do requerente... (omissis)
A apelante restou vencida nas duas fases da ação. Foi condenado a
prestar contas na primeira fase, e depois, constatou-se que as contas
por ele apresentadas tinha saldo em favor do apelado, obtendo apro-
vação judicial.” (fl. 122/123)
Quem deu causa a segunda fase do procedimento foi o ora recorrido,
que não aceitou as contas prestadas, sob fundamento de que elas não
foram apresentadas na forma mercantil e no período correto.
A prova pericial concluiu que as contas foram apresentadas na forma
mercantil, os valores estavam corretos, mas deixou para o juiz deci-
dir sobre o período correto (havia dúvida). Percebe-se que, houve
necessidade de realização de prova pericial para se chegar a tal con-
clusão, o que demonstra que a instauração da segunda fase era ne-
cessária.
Assim, se o recorrente deu causa não só à ação, mas também à reali-
zação de perícia, ele sucumbiu também nesta fase. Deve, pois, res-
ponder pelas despesas processuais havidas.
Nego provimento ao recurso especial, ou dele não conheço”
Assim sendo, conforme já consignado, havendo concordância quan-

to à proposta de honorários apresentada pelo perito, intime-se o au-
tor para depositar o seu valor, conforme dispõem os arts. 19 e 33 do
Código de Processo Civil.
Depositados os honorários, intime-se o perito nomeado para dar iní-
cio à perícia, a qual deve ser concluída no prazo de sessenta dias,
bem como que deve ser observado o disposto no art. 413-A do CPC,
ou seja, as partes devem ser cientificadas sobre a data e o local de
início da produção da prova.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes para os fins do art. 433,
parágrafo único, do CPC.
Caso haja impugnação à proposta de honorários, retornem conclu-
sos.
Intime-se. Diligências necessárias.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752, JOSIANE GODOY
OAB/PR 35446, SERGIO LUIZ BELOTTO JR OAB/PR 36063,
HELLISON E ALVES OAB/PR 39673B, RUBIELLE G B MAGAG-
NIN OAB/PR 39588, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
e ROBERTO BUSATO FILHO-.

178. ORDINARIA DE COBRANCA-2/2008-ALCEBIADES BO-
NATTO x BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A- Nos termos
do art. 398 do CPC, intime-se o réu para, querendo, no prazo de
cinco dias, manifestar-se acerca dos documentos juntados pelo autor
as fls. 122/123. Intimem-se as partes para, no prazo de dez dias,
manifestarem-se sobre as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, especificando-as, com a indicação de suas finalidades, alcan-
ces e reais necessidades, mormente se requerida prova pericial. No
mesmo prazo deverão se manifestar sobre a possibilidade de concili-
ação, para verificação da imprescindibilidade da audiência prelimi-
nar. Não havendo possibilidade de conciliação e não sendo o caso de
julgamento antecipado da lide, prolatar-se-á, desde logo, despacho
saneador, conforme autoriza o art. 331, parágrafo 3º, do CPC. Inti-
mem-se. Diligências necessárias.-Advs. ROBSON CARLOS BISCO-
LI OAB 23403 PR e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG - 33712/
PR-.

179. HABILITACAO PARA ADOCAO-14/2008-EVANDRO JOEL
SCLOSSER e outro x O JUIZO DE DIREITO DA COMARCA-
Considerando o pedido de desistência formulado pelos autores (fls.
78/79) e a manifestação favorável do Ministério Público (fls. 82),
com fulcro no art. 267, VIII, do CPC, julgo o presente feito extinto
sem a resolução de seu mérito. Sem custas ou honorários (art. 141,
parágrafo 2º, ECA). Cumpram-se as disposições pertinentes do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Pa-
raná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-
se.-Adv. RUBENVOL AMORITY PINHEIRO 42097 PR-.

180. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-20/2008-OMNI S/A -
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x RUDI NEL-
SON SOUZA- Ante todo o exposto, julgo procedente o pedido for-
mulado por OMNI S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO, tornando definitiva a liminar concedida e consolidando
a posse e a propriedade do bem descrito na inicial em mãos do autor.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios ao patrono do autor, fixados estes em R$ 600,00 ante a
total simplicidade da causa e a ausência de dilação probatória, evi-
denciada pelo julgamento antecipado da demanda. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. -Adv. PAULO CESAR TORRES OAB/PR
42.353-.

181. INDENIZACAO-50/2008-MARIA DE FATIMA SCHWAN x
FINANCEIRA ITAU CBD S/A- Intime-se as partes para, no prazo
de dez dias, manifestarem-se sobre as provas que efetivamente pre-
tendem produzir, especificando-as, com a indicação de suas finalida-
des, alcances e reais necessidades, mormente se requerida prova pe-
ricial. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. JOSE CARLOS
CARDOSO OAB/PR 37.133, CELSO DAVID ANTUNES - 1141,
A.LUIS CARLOS LAURENÇO 16780, ELISA DE CARVALHO -
26225 e ELISA GEHLEN PAULA B. DE CARVALHO-.

182. ORD DE RESPONS. OBRIGACIONAL-51/2008-ANITA STO-
LASKI LIMA e outros x BRADESCO SEGUROS S/A- Anita Sto-
laski Lima e outros propuseram “ação ordinária de responsabilidade
obrigacional” em face de Bradesco Seguros S/A, acostando docu-
mentos à inicial. Citada ré apresentou resposta sob a forma de con-
testação e acompanhada de documentos. Intimados, os autores im-
pugnaram a contestação oferecida, repisando os argumentos alinha-
vados na inicial e refutando aqueles expostos na contestação. Inti-
mado, o réu se manifestou acerca de documento acostado aos autos
pelo autor em sua impugnação à contestação. É o breve relatório.
Neste momento processual caberia a designação de audiência preli-
minar (art. 331, CPC). Contudo, deixo de designar a audiência preli-
minar, vez que improvável a conciliação (art. 331, § 3º, CPC). Ade-
mais, a praxe forense tem demonstrado que a realização da audiência
regida pelo art. 331 do CPC, em casos como o presente, apenas re-
tarda a prestação jurisdicional , na medida em que, raramente, há
qualquer espécie de composição ou reconhecimento do pedido por
parte do réu. Assim, passo a sanear o feito (art. 331, § 2º, CPC). Em
sua contestação, o réu argüiu as seguintes preliminares: a) a sua ile-
gitimidade passiva; b) o chamamento ao processo da Caixa Econô-
mica Federal e da Caixa Seguradora; c) a incompetência da Justiça
Estadual; d) a prescrição; e) a inépcia da petição inicial. Passo a
analisar as preliminares suscitadas. a) Ilegitimidade passiva. O réu
argüiu a sua ilegitimidade passiva, pois desde o ano de 1991 não atua
junto ao agente financeiro COHAPAR. Não assiste razão ao réu.
Isto, pois o conjunto habitacional em questão nos autos foi concluí-
do em 2001 e a seguradora líder era a Farroupilha Companhia Naci-
onal de Seguros e a Atlântica Seguros S/A (fls. 306/307), as quais
mais tarde foram adquiridas pela Bradesco Seguros S/A, portanto,
sua sucessora para todos os fins legais. A posterior alteração da se-
guradora líder não altera a responsabilidade contratual daquela que
celebrou o contrato com os mutuários ou seus sucessores. b) Cha-
mamento ao processo da CEF e Caixa Seguros S/A. O réu requereu
o chamamento ao processo da CEF e da Caixa Seguros S/A. Entre-
tanto, por se tratar de contrato particular de seguro celebrado entre
a seguradora e mutuários, sendo a Caixa Econômica Federal mera

gerenciadora do FESA e FCVS e a Caixa Seguradora S/A apenas
sucessora da Sasse Cia. Nacional de Seguros Gerais, não devem in-
tegrar a lide, até porque não configurada nenhuma das hipóteses do
art. 77 do CPC. Ademais, o ingresso da CEF no feito é vedada pelo
art. 101, II, da Lei nº. 8.078/90. c) Incompetência da Justiça Estadu-
al. Sendo indevida a inclusão da CEF ou da Caixa Seguradora no
pólo passivo, consequentemente, não há que se falar em incompe-
tência da Justiça Estadual. d) prescrição. O réu argüiu a ocorrência
da prescrição anua que era prevista no art. 178, parágrafo 6º, II, do
Código Civil de 1916 e que esta atualmente disposta no art. 206,
parágrafo 1º, II, “b”, do Código Civil, invocando, ainda, a Sumula
STJ nº 101. Contudo inexiste nos autos qualquer comprovação de
negativa da seguradora em indenizar os autores, o que impede a con-
tagem do prazo prescricional, segundo tem decidido o egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná. e) Inépcia da petição inicial. O
réu aduziu, ainda, que a inicial é inepta, porque não indica a data
precisa do sinistro. Contudo, os autores foram claros ao informar
que não é possível precisar a data exata do sinistro, já que os danos
ocasionados nos imóveis foram aparecendo e se agravando ao longo
do tempo, sendo se tratando, portanto, de inicial inepta. Deste modo,
rejeito todas as preliminares argüidas pelo réu em sua contestação,
não havendo outras a serem analisadas. Há interesse econômico na
demanda e não há nulidades ou irregularidades a serem sanadas. Deste
modo, declaro saneado o feito. Fixo como pontos controvertidos: 1)
se os imóveis dos autores apresentam os defeitos e vícios descritos
na inicial; 2) em caso positivo: a) qual a causa e a extensão de cada
um dos defeitos e dos vícios encontrados nos imóveis; b) se houve a
comunicação do sinistro; c) se os defeitos e os vícios estão cobertos
pelo contrato de seguro. Com fulcro nos arts. 130 e 331, § 2º, do
CPC, determino, por ora, a produção de prova pericial. A necessida-
de da produção de outras provas, notadamente, a prova oral, será
analisada após a juntada do laudo pericial aos autos. Nomeio, para
realizar a perícia , o Sr. Jose Aloísio Leoni Mansur, engenheiro civil
e de segurança do trabalho, sob a fé de seu grau, o qual deve ser
intimado acerca desta nomeação. Intimem-se as partes acerca do
perito nomeado e para, querendo, no prazo de cinco dias, indicarem
assistentes técnicos e apresentarem quesitos (art. 421, § 1º, CPC).
Após, intime-se o perito nomeado para que informe se aceita a no-
meação, bem como, em caso afirmativo, para formular proposta de
honorários. Sendo apresentada a proposta, intimem-se as partes para,
no prazo de cinco dias, manifestarem-se sobre ela. Havendo concor-
dância, intime-se os autores para, no prazo de cinco dias, deposita-
rem o valor dos honorários periciais, conforme arts. 19, §§ 1º e 2º, e
33, caput e parágrafo único, do CPC. Depositados os honorários,
intime-se o perito nomeado para dar inicio a perícia, a qual deve ser
concluída no prazo de sessenta dias, bem como que deve ser obser-
vado o disposto no art. 431-A do CPC, ou seja, as partes devem ser
cientificadas com antecedência sobre a data e local de inicio da pro-
dução de prova. Apresentando o laudo, intimem-se as partes para os
fins do art. 433, parágrafo único, do CPC. Intimem-se. Diligências
necessárias. -Advs. MICHELE C T S BELLOTTO OAB/PR 39805
e LUIZ T. CASSETTARI OAB/PR 43.851-.

183. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-58/2008-AGLAIR
DE SOUZA x JURANDIR FONSECA e outro- Aglair Souza impug-
nou o valor atribuído à ação declaratória de nulidade de atos jurídi-
cos com pedido de tutela antecipada cumulada com condenatória de
indenização por dano moral e de repetição de indébito por Jurandir
Fonseca e Elda Custodio do Amaral. Sustentou, em síntese, que os
impugnados atribuíram à causa o valor de R$ 1.121.584,16, o qual
não esta correto e é excessivo, já que deveria corresponder ao valor
do contrato cuja nulidade se almeja, isto é, R$ 250.000,00. Intima-
dos, os impugnados apresentaram resposta, argüindo que o valor da
causa deve ser aquele constante da petição inicial da ação principal,
pois é este que corresponde ao conteúdo econômico da demanda. É
o relatório. No caso dos autos, a pretensão do autor é anular contra-
to celebrado com os réus, isto é, a demanda versa sobre a validade
de negócio jurídico entabulado entre as partes, razão pela qual o
valor da causa deve corresponder à regra prevista no art. 259, V, do
CPC. Portanto assiste razão ao impugnante, devendo-se adequar o
valor da causa ao disposto no art. 259, V, do CPC. Ante o exposto,
julgo procedente a impugnação ao valor da causa, atribuindo a ação
principal, autuada sob o nº 640/2007, o valor de R$ 250.000,00.
Desde logo, proceda-se o desapensamento dos presentes autos do
feito principal, prosseguindo-se aquele porque a impugnação não
suspende o andamento da ação principal (art. 261, caput, segunda
parte, CPC), cumprindo-se, inclusive, o disposto no item 5.13.4 do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná. Custas pelo impugnado, não sendo devidos honorários ad-
vocatícios (RSTJ 26/425, RT 478/196, 492/178, 501/142, 599/92).
Cumpram-se as demais disposições pertinentes do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, especi-
almente os itens 2.2.14.5. Intimem-se. -Advs. EGIDIO MUNARET-
TO OAB 3647 e EDUARDO MUNARETTO OAB 24655 PR-.

184. NEGATOR PATERN C/ ANUL REGIST-59/2008-SOELI TO-
MALACK e outros x ADRIANE APARECIDA DE LIMA e outro-
Trata-se de ação de anulação de registro de nascimento proposta por
Soeli Tomalack e outros em face de Adriane Aparecida de Lima e
outro, a qual objetiva a anulação do registro de nascimento de Char-
les Welinton de Lima Tomalack, vez que inexiste a concepção e, por-
tanto, falso ideologicamente o registro em razão da paternidade ter
sida atribuída a Solismar Tomalack. Determinou-se a emenda da pe-
tição inicial, ordem que foi atendida pelos autores. Citados, os réus
apresentaram resposta sob a forma de contestação. Intimados, os
autores impugnaram a contestação apresentada. Concedida vista dos
autos ao Ministério Público, manifestou-se pela designação de audi-
ência de instrução e julgamento e a realização de exame de DNA. É
o breve relatório. Neste momento processual caberia a designação
de audiência preliminar (art. 331, CPC). Contudo, deixo de designar
a mencionada audiência, vez que improvável a conciliação (Art. 331,
parágrafo 3º, CPC). Ademais, a conciliação poderá ser obtida no
inicio da audiência de instrução e julgamento, conforme arts. 447 e
seguintes do Código de Processo Civil. Passo a sanear o feito (art.
331, parágrafo 2º, CPC). As partes são legitimas e estão bem repre-
sentadas. Não há preliminares a serem analisadas nem há nulidades

ou irregularidades a serem sanadas. Assim, declaro saneada a de-
manda. Fixo os seguintes pontos controvertidos: a) a concepção de
Charles Welinton de Lima Tomalack; b) a falsidade de seu registro de
nascimento no que concerne a paternidade que foi atribuída a Solis-
mar Tomalack; c) a posse de estado de filho e a filiação socioafetiva.
Por ora, defiro a produção de prova pericial consistente na realiza-
ção de exame de DNA. A necessidade da produção de prova oral
será analisada após a juntada do laudo pericial aos autos. Oficie-se
ao Laboratório LABORCENTER, localizado neste Município, para
que: a) informe que material genético (irmãos, filhos, tios, avós, et
cetera) é necessário para a realização do exame de DNA quando o
suposto pai é falecido; b) informe o valor do exame de DNA; c)
agende data para a coleta do material genético, a qual deve ser de-
signada com alguma antecedência a fim de que as partes possam ser
intimadas; d) realizado o exame de DNA , encaminhe a este Juízo
uma cópia do respectivo laudo. O exame de DNA deverá ser pago
pelos autores (arts. 19 e 33, CPC) e devera ser feito diretamente ao
laboratório designado. Desde já advirto as partes acerca do teor dos
arts. 231 e 232 do Código Civil: Art. 231. Aquele que se nega a
submeter-se a exame médico necessário não poderá aproveitar-se de
sua recusa. “Art. 232. A recusa a perícia medica ordenada pelo juiz
poderá suprir a prova que se pretendia obter com o exame.”. Retifi-
que-se a autuação, com as anotações e comunicações devidas, cum-
prindo-se todos os dispositivos pertinentes do Código de Normas a
fim de que passe a constar “ação declaratória de inexistência de fili-
ação legitima c/c anulação de registro de nascimento”. Ciência ao
Ministério Público. Intimem-se. -Advs. RUBENVOL AMORITY
PINHEIRO 42097 PR e KARIN MARIA G DA SILVA OAB 34314
PR-.

185. ACAO DE COBRANCA-65/2008-OSORIO MACHADO FI-
LHO x FORD LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL-
... Ante todo o exposto, com fulcro no art. 269, IV, do CPC, reco-
nheço a prescrição da pretensão de Osório Machado Filho veiculada
no presente feito em face de Ford Leasing S/A, arrendamento mer-
cantil, julgando a demanda extinta com a resolução de seu mérito.
Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e de honorá-
rios advocatícios, estes, considerando o zelo do advogado do réu, a
extinção prematura da demanda, a ausência de dilação probatória e
que a causa não exigiu conhecimentos jurídicos apurados para a sua
resolução, nos termos do art. 20, parágrafos 3º e 4º, do CPC, fixados
em R$ 1.000,00 (mil reais). Cumpram-se as disposições pertinentes
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. -Advs. LI-
ZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e NELSON PASCHOALOT-
TO - OAB/SP 108911-.

186. INTERDICAO-79/2008-CLEUZA DE FATOMA PADILHA DE
CHAVES DE OLIVEIRA x GENI PADILHA CHAVES- Cumpra-se
o pleiteado pelo Ministério Público as fls. 39, fixando-se o prazo de
cinco dias para manifestação do curador especial. Intime-se. Dili-
gências necessárias.-Adv. JOSE CARLOS CARDOSO OAB/PR
37.133-.

187. DIVORCIO DIRETO-89/2008-PEDRO MANOEL VIEIRA DA
SILVA e outro x O JUIZO DE DIREITO DA COMARCA- ... Ante o
exposto, com fulcro no art. 226, parágrafo 6º, da Constituição Fede-
ral, art. 1.580, parágrafo 2º, do Código Civil, e art. 40 da Lei nº
6.515/77 decreto o divórcio de Pedro Manoel Vieira da Silva e Iraci
Jose da Silva, homologando, para que surta seus efeitos jurídicos e
legais, com fulcro no art. 269, III, do CPC, o acordo entabulado
entre as partes e que esta acostado as fls. 02/04 e 34 dos autos, o
qual se regera pelas cláusulas nele constantes. A autora Iraci José da
Silva permanecerá utilizando seu nome de casada. Custas processu-
ais a serem pagas pelos autores. Com o transito em julgado da sen-
tença, expeça-se o respectivo mandado de averbação. Cumpram-se
as disposições pertinentes do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Paraná. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. Oportunamente arquive-se.-Adv. ANDERSON M BARRE-
TO OAB 25979 PR-.

188. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-99/2008-FERTIPAR FER-
TILIZANTES DO PARANA LTDA x IND. E COM. DE SEMEN-
TES MANGUEIRINHA LTDA- ... Ante todo o exposto, acolho a
presente exceção, reconhecendo a incompetência deste Juízo para o
processo e julgamento da ação de prestação de contas autuada sob o
nº 638/2007, declinando-se para o Juízo de Direito da Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Con-
deno a Excepto ao pagamento das custas processuais. Não há hono-
rários advocatícios. Cumpram-se as disposições pertinentes do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, notadamente, o
item 2.2.13.4. Publique-se. Intimem-se. Após o prazo recursal, re-
metam-se os autos ao Juízo competente (Art. 311, CPC). -Adv. BRE-
NO MARQUES DA SILVA OAB 16811 PR-.

189. PRESTACAO DE CONTAS-118/2008-DALMO ALVES DE
PAULA x BANCO DO BRASIL S/A- Ante todo o exposto, com
fulcro no art. 914 do CPC, julgo procedente o pedido, condenando o
réu a prestar as contas requeridas pelo Autor no prazo de quarenta e
oito horas e na forma mercantil, observando-se o decidido acerca da
decadência e da prescrição, sob pena de não lhe ser licito impugnar
as que o autor apresentar, conforme art. 915, parágrafo 2º do CPC.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e de honorários
advocatícios, estes, considerando a simplicidade da causa e a ausên-
cia de dilação probatória, nos termos do art. 20, parágrafos 3º e 4º
do CPC, fixados em R$ 250,00. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
-Advs. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752 e JOSE ANTONIO
PAVLAK OAB 39924-B-.

190. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-120/2008-BANCO
SNH CAPITAL S/A x ZILMAR ZANARDI- Banco CNH Capital S/
A propôs ação de execução de título extrajudicial em face de Gilmar
Zanardi. Certificou-se as fls. 19 que o exeqüente não recolheu o va-
lor correspondente as custas processuais. Intimado para recolher o
valor das custas processuais (fls. 20), o exeqüente permaneceu iner-
te (fls. 21). Deste modo, aplicável ao caso o art. 257 do CPC, o qual
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assevera que, “será cancelada a distribuição do feito que, em trinta
dias, não for preparado no cartório em que deu entrada”. Outrossim,
prevê o Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça deste
Estado: 5.2.3 - Se exigível a antecipação de custas, o decurso do
prazo de trinta dias, sem o respectivo preparo, será certificado pela
escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente de des-
pacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas ao dis-
tribuidor”. 3.1.19 - No cancelamento da distribuição por falta de
preparo inicial, as petições ou feitos, após realizado o ato, serão res-
tituídos as varas respectivas”. Ante o exposto, proceda-se conforme
determinado no Código de Processo Civil e no Código de Normas,
cancelando-se a distribuição, haja vista que o exeqüente, intimado,
não recolheu o valor devido. Após as baixas e anotações de praxe,
arquive-se. Diligências necessárias.-Adv. SADI BONATTO OAB/
PR 10011-.

191. ACAO DE COBRANCA-127/2008-KEILLY EDUARDA DE
SOUZA e outros x SEGURADORA CENTAURO S/A - VIDA E
PREVIDENCIA- KEILLY EDUARDA DE SOUZA e NILSON
EDUARDO DE SOUZA propuseram “ação de cobrança” em face do
SEGURADORA CENTAURO S/A - VIDA E PREVIDÊNCIA (fls.
02/11), juntando documentos (fls. 12/46).
Sustentaram, em síntese, que: a) seu pai, NILSON DE SOUZA, fale-
ceu em 20.10.2005 e em decorrência de um acidente de trânsito; b)
postularam administrativamente o pagamento do seguro obrigatório
- DPVAT, não obtendo êxito.
Ao final, dentre outros pedidos, requereram a condenação do réu ao
pagamento da importância de R$ 12.000,00 (doze mil reais), corrigi-
da monetariamente a contar da ocorrência do sinistro, além de juros
de mora a partir da citação.
Realizou-se audiência de conciliação, na qual não se obteve a com-
posição amigável do litígio (fls. 87).
O réu apresentou resposta sob a forma de contestação (fls. 58/72),
argumentando, em resumo e para ao final pleitear a improcedência
do pedido, que: a) a inicial não está instruída com os documentos
indispensáveis, o que ensejaria o indeferimento da petição inicial e a
extinção do feito sem a resolução de seu mérito; b) no caso de even-
tual procedência do pedido, o valor do pagamento da indenização
deve ser limitado a R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos mil reais),
conforme prevê a Lei n.º 11.482/07; c) o valor da indenização não
pode ser calculado em salários mínimos; d) caso seja utilizado o va-
lor do salário mínimo para o cálculo do valor da indenização, deve-
se utilizar o valor do salário mínimo vigente na época do sinistro; e)
não são devidos juros de mora; f) a correção monetária deve incidir
a partir da propositura da demanda; g) os honorários advocatícios
devem ser limitados a 15% (quinze por cento) do valor da condena-
ção.
Os autores impugnaram a contestação, reiterando os argumentos ali-
nhavados na petição inicial e refutando aqueles apresentados pelo
réu (fls. 88/97).
Concedida vista dos autos ao Ministério Público, manifestou-se pela
procedência do pedido formulado na inicial (fls. 99/106).
É o relatório.

II - Fundamentação

Inicialmente, cumpre registrar que o feito comporta julgamento an-
tecipado, já que a questão de mérito prescinde da produção de pro-
vas em audiência, conforme autorizam os arts. 278, § 2º, e 330, I, do
Código de Processo Civil.
O réu argumentou, preliminarmente, que a petição inicial não está
acompanhada dos documentos indispensáveis, que seriam aqueles
enumerados no art. 5º, § 1º, “a”, da Lei n.º 6.194/74.
Não lhe assiste razão.
A ausência do boletim de ocorrência em nada prejudica a defesa do
réu, pois da cópia do registro de sinistro efetuado perante a segura-
dora consta o número do respectivo boletim de ocorrência (fls. 26),
com o que se conclui que a ré possui este documento em seus arqui-
vos e tem plena ciência de que a morte de NILSON DE SOUZA
ocorreu em razão de acidente de trânsito.
Ademais, como bem ressaltou o Ministério Público, “a tese do re-
querido de que não foi juntado boletim de ocorrência não merece
guarida.
Isto porque o objetivo da lei é tão-somente permitir a prova de que o
óbito decorreu de acidente de trânsito.
Na presente demanda, comprovando a causa da morte, além da cer-
tidão de óbito de fls. 22, constata-se que a Requerida já tem ciência
do motivo da morte, inclusive constatando do registro de sinistro de
fls. 26 o n.º do Boletim de Ocorrência que lhe foi apresentado.
Logo, ao invés de os Requerentes juntarem documentos comprovan-
do o acidente, competia a Centauro demonstrar que o BO 00540/
2005000308 não registrava o acidente de trânsito que resultou na
morte de Nilson de Souza”.
Outrossim, a jurisprudência do egrégio Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná compreende suficiente para a propositura da demanda
apenas a juntada da certidão de óbito, o que ocorreu no presente
caso:
“Não há que se falar em ausência de documentos indispensáveis para
regulação do sinistro quando presente a certidão de óbito que de-
monstra suficientemente que o filho da autora foi vítima de acidente
envolvendo veículo automotor, restando, portanto, cumpridas as
exigências legais para a satisfação da pretensão indenizatória, o que
torna desnecessária a apresentação do Boletim de Ocorrência.”
(TJPR, Apelação Cível n.º 480002-6, 8ª Câmara Cível, Rel. Des.
Macedo Pacheco, j. em 18.09.2008).
Registre-se, ainda, que os documentos enumerados no art. 5º, § 1º,
“a”, da Lei n.º 6.194/74 são imprescindíveis, única e tão-somente,
para instruir o pedido administrativo do pagamento do seguro, o qual
se realiza perante a seguradora, conforme se denota do § 2º do mes-
mo artigo, não guardando relação com a propositura de ação judici-
al.
Assim sendo, rejeito a preliminar suscitada pelo réu.
No mérito, impende salientar que não houve contestação e, portan-
to, são fatos incontroversos (arts. 302, caput, e 334, III, CPC) que
NILSON DE SOUZA faleceu em 20.10.2005 e em decorrência de
acidente de trânsito, que os autores são filhos do falecido e que até o

presente momento não receberam qualquer quantia referente ao se-
guro obrigatório - DPVAT, o que, de qualquer forma, também está
comprovado pelos documentos de fls. 19/22 e 25/26.
Deste modo, nos termos do art. 3º, “a”, 4º, caput, e 5ª, § 1º, “a” da
Lei n.º 6.194/74, os autores detém direito à percepção dos valores
referentes ao seguro obrigatório - DPVAT em face do falecimento de
seu genitor NILSON DE SOUZA em acidente de trânsito.
Por outro lado, o réu argumentou que o valor da indenização deve se
limitar aquele previsto na Lei n.º 11.482/2007.
Contudo, NILSON DE SOUZA faleceu em 20.10.2005 e, portanto,
antes da vigência da Medida Provisória n.º 340/2006 e que posteri-
ormente foi convertida na Lei n.º 11.482/2007, o que evidencia que
tal modificação legislativa não se aplica ao presente caso, porque a
lei é irretroativa (CRFB, art. 5º, XXXVI).
Neste sentido, transcreve-se julgado do egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná:
“INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. VALOR DA
INDENIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 11.482/2007.
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. ACIDENTE
OCORRIDO ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 8.441/
92. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. A indeniza-
ção relativa ao seguro DPVAT no caso de morte decorrente de aci-
dente automobilístico com veículo identificado ocorrido anterior à
vigência da Lei nº 11.482/2007, deve ser no valor de 40 (quarenta)
salários mínimos. 2. A correção monetária deve incidir a partir da
data da ocorrência do sinistro. 3. Os juros de mora são devidos a
partir da citação válida da ré. APELAÇÃO PARCIALMENTE PRO-
VIDA” (TJPR, Apelação Cível n.º 509843-1, 10ª Câmara Cível, Rel.
Des. Nilson Mizuta, j. em 14.08.2008) (grifou-se).
O réu também sustentou que o valor da indenização não está vincu-
lado ao valor do salário mínimo e, caso este Juízo compreenda que
há a referida vinculação, deve-se utilizar o valor do salário mínimo
vigente à época do sinistro.
As Leis n.º 6.205/75 e 6.423/77, ou mesmo a Constituição da Repú-
blica, não revogaram o disposto na Lei n.º 6.194/74, já que ao adotar
o salário mínimo como padrão para fixar a indenização devida, esta
lei não o tem como fator de correção monetária, que aquelas leis e a
Constituição buscam afastar.
Sobre o tema, julgados do Superior Tribunal de Justiça e do egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
“CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). VALOR QUANTI-
FICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. INDENIZAÇÃO LEGAL.
CRITÉRIO. VALIDADE. LEI N. 6.194/74.
I. O valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade
civil de veículo automotor (DPVAT) é de quarenta salários mínimos,
assim fixado consoante critério legal específico, não se confundindo
com índice de reajuste e, destarte, não havendo incompatibilidade
entre a norma especial da Lei n. 6.194/74 e aquelas que vedam o uso
do salário mínimo como parâmetro de correção monetária.
II. Recurso especial não conhecido” (STJ, REsp 153209/RS, 2ª Se-
ção, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, julgado em 22.08.2001).
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO DPVAT
- COISA JULGADA - FATO EXTINTIVO DO DIREITO DO AU-
TOR - NÃO DESINCUMBÊNCIA DO ÔNUS DA PROVA - DESO-
BEDIÊNCIA AO INC. II DO ART. 333 DO CPC - POSSIBILIDA-
DE DA BENEFICIÁRIA PLEITEAR A INDENIZAÇÃO DO SE-
GURO - Valor arbitrado em 40 vezes o maior salário mínimo vigente
à época - Lei nº 6.194/74 - Fixação em salários mínimos - Lei nº
6.194/74 não revogada pelas Leis 6.205/75 e 6.423/77 - Recurso
desprovido” (TJPR, Apelação Cível n.º 0455540-2, 9ª Câmara Cível,
Rel. Des. José Augusto Gomes Aniceto, DJPR 03.04.2008) (grifou-
se).
Outrossim, assiste razão ao réu e ao autor quando asseveram que o
valor do salário mínimo deve ser aquele vigente ao tempo do sinis-
tro, o qual ocorreu em 20.10.2005, época em que correspondia a R$
300,00 (trezentos reais), segundo, inclusive, infere-se do julgado do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná acima transcrito.
No que concerne aos juros de mora e a correção monetária, aqueles
devem incidir a partir da citação e no percentual de 1% (um por
cento) ao mês (art. 406, CC e art. 219, CPC) e esta desde a data do
óbito pelo índice INPC/IBGE (índice, que, segundo a jurisprudência
do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, é o que melhor
reflete a desvalorização da moeda):
“INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. VALOR DA
INDENIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 11.482/2007.
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. ACIDENTE
OCORRIDO ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 8.441/
92. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. A indeniza-
ção relativa ao seguro DPVAT no caso de morte decorrente de aci-
dente automobilístico com veículo identificado ocorrido anterior à
vigência da Lei nº 11.482/2007, deve ser no valor de 40 (quarenta)
salários mínimos. 2. A correção monetária deve incidir a partir da
data da ocorrência do sinistro. 3. Os juros de mora são devidos a
partir da citação válida da ré. APELAÇÃO PARCIALMENTE PRO-
VIDA” (TJPR, Apelação Cível n.º 509843-1, 10ª Câmara Cível, Rel.
Des. Nilson Mizuta, j. em 14.08.2008) (grifou-se).
Por fim, o réu aduziu que os honorários advocatícios de sucumbên-
cia devem ser limitados a 15% (quinze por cento) em decorrência do
disposto no art. 11, § 1º, da Lei n.º 1.060/50, já que os autores são
beneficiários da assistência judiciária gratuita.
No entanto, as normas contidas no Código de Processo Civil - art.
20, § 3º - e no Estatuto da OAB - art. 22, § 1º, Lei n.º 8.906/94 - lhe
são posteriores (Lei n.º 5.925/73) e, portanto, revogaram tacitamen-
te o dispositivo legal acima mencionado.

III - Dispositivo

Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo
Civil, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, conde-
nando o réu ao pagamento de R$ 12.000,00 (doze mil reais) aos
autores, valor este referente ao seguro obrigatório - DPVAT em ra-
zão do falecimento de NILSON DE SOUZA e que corresponde a
soma de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes ao tempo do óbito.
O valor da condenação deve ser corrigido monetariamente pelo índi-

ce INPC/IBGE desde a data do sinistro, incidindo juros de mora de
1% (um por cento) ao mês a partir da citação (21.08.2008 - fls. 57-
v).
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e de honorários
advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, tendo em vista a rápida solução do litígio, a ausência de
dilação probatória e a natureza e a complexidade da causa, conforme
dispõe o art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil:
“COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. ILEGITIMI-
DADE PASSIVA. AFASTADA. QUITAÇÃO. COMPLEMENTA-
ÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. VINCULAÇÃO DO PA-
GAMENTO AO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO
SINISTRO. COMPETÊNCIA DO CNSP PARA REGULAMENTAR
O DPVAT. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Nos casos de seguro obrigatório,
pode a vítima ingressar com ação de cobrança contra qualquer uma
das seguradoras consorciadas. 2. A legislação assegura o pagamento
de indenização equivalente a 40 salários mínimos vigentes à época
do sinistro em caso de morte. Não há quitação total quando efetiva-
do o pagamento parcial do seguro. 3. De acordo com o princípio da
hierarquia normativa, a lei ordinária deve prevalecer sobre as resolu-
ções do CNSP. 4. É válida a utilização do salário mínimo para quan-
tificar indenização decorrente de seguro obrigatório. 5. A correção
monetária deve incidir a partir data do pagamento feito a menor. 6.
Os juros de mora são devidos a partir da citação válida do réu. 7. A
verba honorária arbitrada no percentual de 10%, remunera com dig-
nidade o trabalho feito pelo causídico, diante o grau e o zelo do
profissional. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. RECUR-
SO ADESIVO NÃO PROVIDO” (TJPR, Apelação Cível n.º 515874-
3, 10ª Câmara Cível, Rel. Des. Nilson Mizuta, j. em 11.09.2008)
(grifou-se).
Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
-Advs. ANTONIO RAMPAZZO OAB 8248 e MARCO ANTONIO
RIBAS RAMPAZZO-.

192. INTERDICAO-129/2008-ARLEI ANTONIO VIANA x MA-
RIA ANDREIA VIANA- Sobre o laudo pericial manifeste-se as par-
tes em cinco dias. -Advs. JOCELAU SOUZA ALMEIDA OAB/PR
35920B e RAFAEL FRANCISCO SANTOS LEAL-.

193. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-135/2008-COOPE-
RATIVA DE CRED RURAL SAO CRISTOVAO - SICRED x ANIL-
DO ALMEIDA SANTOS e outros- Ao autor para que providencie o
recolhimento das custas devidas ao Sr. Oficial de justiça no prazo de
dez dias.-Advs. ANDREY HERGET OAB 16575, ERLON A ME-
DEIROS OAB 25537 PR, ALEX WILSON DUARTE FERREIRA
37656 e ALVARO SCHENETO OAB/PR 37.644-.

194. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-194/2008-BANCO
PANAMERICADO S/A x NEUDI DE JESUS DE PAULA- Vistos.
Manifeste-se o autor acerca do certificado às fls. 23, no prazo de
cinco dias. Intimem-se. Diligências necessárias.-Adv. MARINA
BLASKOVSKI OAB/PR 37.274-.

195. REIVINDICATORIA-203/2008-ESPOLIO DE ANTONIO DE
SIQUEIRA CORTES e outros x CECILIA PEDROSO e outros- Vis-
tos.
1. Prestei as informações solicitadas no ofício de fls. 63.
2. Junte-se uma cópia das informações aos autos e, em seguida, re-
meta-se o original ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná.
3. Considerando o certificado às fls. 67 e o decidido às fls. 17/19, 32/
33, 62 e 64, aguarde-se o julgamento do recurso de agravo de instru-
mento.
3.1. Confirmada a decisão de primeiro grau, cancele-se a distribui-
ção, conforme determinam o art. 257 do Código de Processo Civil e
os itens 3.1.19 e 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria-Geral
da Justiça do Estado do Paraná.
3.2. Caso a decisão de primeiro grau seja reformada, retornem con-
clusos para o prosseguimento da demanda.
4. Intime-se.
5. Diligências necessárias.
-Adv. EDSON D. V DO CARMO OAB/PR 142.219-.

196. PRESTACAO DE CONTAS-209/2008-DIVANIR TERESINHA
FIGUEIRO x BANCO ITAU S/A- ... Ante todo o exposto, com ful-
cro no art. 914 do CPC, julgo procedente o pedido, condenando o
réu a prestar as contas requeridas pelo Autor no prazo de quarenta e
oito horas e na forma mercantil, observando-se o decidido acerca da
decadência e da prescrição, sob pena de não lhe ser licito impugnar
as que o Autor apresentar, conforme art. 915, parágrafo 2º do CPC.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e de honorários
advocatícios, estes, considerando a simplicidade da causa e a ausên-
cia de dilação probatória, nos termos do art. 20, parágrafo 3º e 4º, do
CPC, fixados em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Publique-
se. Registre-se. Intime-se. -Advs. RUBENVOL AMORITY PINHEI-
RO 42097 PR e JORGE LUIZ DE MELO OAB 17145 PR-.

197. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-214/2008-COOPE-
RATIVA DE CRED RURAL SAO CRISTOVAO - SICRED x ODE-
TE APARECIDA SOARES e outros- Homologo por sentença, para
que surta seus legais e jurídicos efeitos, o acordo celebrado entre as
partes e que esta acostado as fls. 58/60, que se regerá pelas clausulas
nele previstas e, por conseguinte, com fulcro no art. 794, II, do CPC,
julgo extinta a presente execução, determinando o seu arquivamen-
to. Custas processuais e honorários advocatícios conforme acorda-
do entre as partes. Levante-se a penhora realizada as fls. 47. Cum-
pram-se as disposições pertinentes do Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se.-Advs. ANDREY
HERGET OAB 16575, ERLON A MEDEIROS OAB 25537 PR,
ALEX WILSON D FERREIRA OAB/PR 37656 e ALVARO SCHE-
NETO OAB/PR 37.644-.

198. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-215/2008-COOPE-
RATIVA DE CRED RURAL SAO CRISTOVAO - SICRED x JACI
LUIZ BATISTA- Homologo por sentença para que surta seus legais
e jurídicos efeitos, o acordo celebrado entre as partes e que esta
acostado as fls. 52/54, que se regerá pelas clausulas nele previstas e,
por conseguinte, com fulcro no art. 794, II, do CPC, julgo extinta a
presente execução, determinando o seu arquivamento. Custas pro-
cessuais e honorários advocatícios conforme acordado entre as par-
tes. Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas
da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. -Advs. AN-
DREY HERGET OAB 16575, ERLON A MEDEIROS OAB 25537
PR, ALEX WILSON D FERREIRA OAB/PR 37656 e ALVARO
SCHENETO OAB/PR 37.644-.

199. ACAO PREVIDENCIARIA-221/2008-SEBASTIAO MOREI-
RA ALVES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Sobre a contestação e documentos manifeste-se o autor em
dez dias.-Adv. GEONIR E.FONSECA VINCENSI OAB 17507-.

200. ACAO DE COBRANCA-236/2008-DORIVAL GONCALVES
x ITAU SEGUROS S/A- ... Ante o exposto, com fulcro no art. 269,
I, do CPC, julgo procedente o pedido formulado na inicial, conde-
nando o réu ao pagamento de valor correspondente a quarenta salá-
rios mínimos vigentes na data do sinistro (14.01.2006), valor este
referente ao seguro obrigatório - DPVAT em razão do falecimento
de Volnei Gonçalves. O valor da condenação deve ser corrigido mo-
netariamente pelo índice INPC/IBGE desde a data do sinistro, inci-
dindo juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação
(05.08.2008 - fls. 21-v). Condeno o réu ao pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, estes fixados em dez por
cento sobre o valor da condenação, tendo em vista a rápida solução
do litígio, a ausência de dilação probatória e a natureza e a comple-
xidade da causa, conforme dispõe o art. 20, parágrafo 3º, do CPC.
Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.-Advs. RAFAEL VIGANO, HEBER SUTI-
LI - OAB/PR 39.372 e MOISES ALBIERO OAB/PR 43.533-.

201. ACAO PREVIDENCIARIA-238/2008-ALIPIA DE FATIMA
REIS LUCCA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS- Sobre a contestação e documentos manifeste-se o autor em
dez dias.-Advs. MOISES ALBIERO OAB/PR 43.533 e DAMIEN
PABLO DE OLIVEIRA THEIS-.

202. ACAO PREVIDENCIARIA-239/2008-JESULINA DA SILVA
REMPEL x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Sobre a proposta de honorários do Sr. Perito, manifestem-se
as partes no prazo de cinco dias. -Advs. MOISES ALBIERO OAB/
PR 43.533 e DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA THEIS-.

203. ACAO MONITORIA-244/2008-ARAUCARIA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA x ANTONIO FONSECA DOS
SANTOS- Intime-se o autor para, no prazo de dez dias, manifestar-
se acerca do certificado as fls. 22-v. Diligências necessárias.-Advs.
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, CELIA M G B S BETEGGA
OAB/PR 12873 e JANAINA F F AKSENEN OAB/PR 42.502-.

204. INTERDICAO-256/2008-O MINISTERIO PUBLICO DO ES-
TADO DO PARANA x JOSE OSVALDIR RODRIGUES-Cientifi-
que-se o curador acerca do laudo pericial juntado aos autos. Nada
sendo requerido pelo curador em cinco dias, dê-se vista dos autos ao
Ministério Público para que, no prazo de dez dias, apresente suas
alegações finais. Em seguida, intime-se o curador para o mesmo fim
e em idêntico prazo. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público. Di-
ligências necessárias. -Adv. RAFAEL FRANCISCO SANTOS LEAL-
.

205. ACAO PREVIDENCIARIA-274/2008-ROSENILDA RIBAS
PROENCA e outros x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Sobre a contestação e documentos manifeste-se o
autor em dez dias.-Adv. GEONIR E.FONSECA VINCENSI OAB
17507-.

206. PRESTACAO DE CONTAS-285/2008-SUELI APARECIDA
GONCALVES ROSA x BANCO ITAU S/A- ... Ante todo o exposto,
com fulcro no art. 914 do CPC, julgo procedente o pedido, conde-
nando o réu a prestar as contas requeridas pelo autor no prazo de
quarenta e oito horas e na forma mercantil, observando-se o decidi-
do acerca da decadência e da prescrição, sob pena de não lhe ser
licito impugnar as que o Autor apresentar, conforme art. 915, pará-
grafo 2º, do CPC. Condeno o réu ao pagamento das custas processu-
ais e de honorários advocatícios, estes, considerando a simplicidade
da causa e a ausência de dilação probatória, nos termos do art. 20,
parágrafos 3º e 4º, do CPC, fixados em R$ 250,00. Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se.-Advs. RUBENVOL AMORITY PINHEIRO
42097 PR, TATIANA PIASECKI KAMINSKI - 17997 e KARIN L.
H. M . BERSOT OAB/PR 28944-.

207. EXECUCAO DE ALIMENTOS-295/2008-DIOHANA DE
GOIS SOUZA e outro x VALENCIO DE ALMEIDA SOUZA FI-
LHO- Intime-se a credora para, no prazo de dez dias, manifestar-se
acerca do prosseguimento da execução. Após, dê-se vista dos autos
ao Ministério Público. Diligências necessárias.-Adv. RUBENVOL
AMORITY PINHEIRO 42097 PR-.

208. ALVARA-313/2008-JOSE AMARAL DE SOUZA x JUIZO DE
DIREITO DA COMARCA- ... Ante todo o exposto, defiro o pedido
formulado por Jose Amaral de Souza, determinando a expedição de
alvará judicial em seu nome para o levantamento de valores não re-
cebidos em vida pela segurada Hiloina Maria do Amaral e referente
ao benefício nº 41/086.882.112-8 (fls. 07). No alvará deve ser con-
signado o prazo de trinta dias de validade. Conforme pugnado na
inicial, defiro ao requerente os benefícios da assistência judiciária
gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Cumpram-se as disposições
pertinentes do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça
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do Estado do Paraná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportu-
namente arquive-se. -Adv. AYRTON SANTOS LIMA FILHO OAB
11263-.

209. DECLARATORIA-314/2008-ANTONIO FELICIANO ALVES
e outros x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA-COPEL-
Sobre a contestação e documentos manifeste-se o autor em dez dias.-
Advs. WANDERLEY DALLO OAB/PR 40.029 e LUIZ CARLOS
PASQUALINI OAB 22670 PR-.

210. DECLARATORIA-315/2008-ALMIRO STANCK e outros x
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA-COPEL- Sobre a
contestação e documentos manifeste-se o autor em dez dias.-Advs.
WANDERLEY DALLO OAB/PR 40.029 e LUIZ CARLOS PAS-
QUALINI OAB 22670 PR-.

211. REVIS CONTRATO ABERT CREDITO-330/2008-CROVES
JOSE LUCHESE x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se o autor
para, querendo, no prazo de dez dias, manifeste-se sobre a contesta-
ção e documentos que a acompanha.-Adv. PATRICIA BORBA TA-
RAS OAB/PR 27.607-.

212. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-341/2008-BANCO
FINASA S/A x VANDERLEI LEAL- Manifeste-se o autor acerca do
certificado as fls. 22. Intime-se. Diligências necessárias.-Adv. LUCI-
MARA PLAZA TENA OAB/PR 30254-.

213. EXECUCAO P/ ENTREGA C.INCERTA-369/2008-IRACEMA
PALOSKI VIGANO e outros x ISAIAS BOSSA- Manifeste-se o cre-
dor em dez dias. Intimem-se. Diligências necessárias.-Adv. EMA-
NOELLA J. O. NASCIMENTO OAB44674-.

214. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-371/2008-COSTE-
LLA MATERIAIS DE CONTRUCAO LTDA x MANGUEIRINHA
PROJETOS E CONST. LTDA - PROJECON- Ao autor para que
providencie o recolhimento das custas devidas ao Sr. Oficial de jus-
tiça no prazo de dez dias.-Advs. AURIMAR JOSE TURRA OAB
17305 e RICARDO COSTELLA OAB/PR 42582-.

215. ACAO PREVIDENCIARIA-373/2008-CELSON JOSE COC-
CO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Sobre a contestação e documentos manifeste-se o autor em dez dias.-
Adv. MOISES ALBIERO OAB/PR 43.533-.

216. ACAO PREVIDENCIARIA-374/2008-DEISY ROSSI x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Sobre a con-
testação e documentos manifeste-se o autor em dez dias.-Adv. AN-
DERSON M BARRETO OAB 25979 PR-.

217. ACAO CIVIL PUBLICA-389/2008-O MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MIGUEL CARLOS RODRIGUES
DE AGUIAR e outros- Vistos. Intime-se a advogada dos requeridos
para, no prazo de cinco dias, comparecer em cartório e subscrever a
petição de fls. 152/168, sob pena de não conhecimento. Diligências
necessárias.-Adv. -.

218. ACAO CIVIL PUBLICA-390/2008-O MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE MANGUEIRI-
NHA e outros- Ao requerido para que providencie o recolhimento
das custas processuais no prazo de dez dias.-Adv. -.

219. ACAO CIVIL PUBLICA-392/2008-O MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE MANGUEIRI-
NHA- Ao requerido para que providencie o recolhimento das custas
processuais no prazo de dez dias.-Adv. -.

220. MANDADO DE SEGURANCA-404/2008-ELISEU GUNTZEL
x MIGUEL CARLOS RODRIGUES DE AGUIAR- ... Ante o expos-
to, indefiro a segurança liminar pretendida e julgo extinto o presente
mandamus, por inexistência de direito liquido e certo, com funda-
mento no art. 267, VI, do CPC. Custas pelo Impetrante. Não há
condenação em honorários advocatícios (Sumula STF nº e Sumula
STJ nº 105). Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. (inclusive o Ministério Público).
Oportunamente arquive-se. -Adv. KARIN MARIA G DA SILVA OAB
34314 PR-.

221. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-411/2008-RAFAEL
FRANCISCO SANTOS LEAL x ESTADO DO PARANA- Ao autor
para que providencie a retirada da carta precatória para fins de cum-
primento no prazo de dez dias.-Adv. RAFAEL FRANCISCO SAN-
TOS LEAL-.

222. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-422/2008-BV FINAN-
CEIRA SA CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIM x ADE-
MAR POMPEO NOGUEIRA-Intime-se o autos para que se mani-
feste, no prazo de dez dias, sobre a certidão de fls. 29-v. Diligências
necessárias. -Adv. FLAVIO SANTANNA VALGAS-.

223. PRESTACAO DE CONTAS-453/2008-MOREIRA & VI-
VIURKA LTDA x BANCO ITAÚ S/A- Intime-se o advogado subs-
critor da petição inicial para que, no prazo de dez dias, junte aos
autos o instrumento do mandato que lhe foi outorgado pelo autor,
bem como documento que comprove a manutenção de conta banca-
ria na instituição financeira ré, sob pena de indeferimento (Arts. 37,
283, 284, CPC). Diligências necessárias.-Adv. LIZEU ADAIR BER-
TO OAB/PR 24752-.

224. PRESTACAO DE CONTAS-454/2008-ROQUE OLIMPIO
PALUDO x BANCO SICREDI S/A- Intime-se o autor para que, no
prazo de dez dias, esclareça por qual motivo propôs a ação judicial
perante o Juízo de Direito da Vara Cível de Mangueirinha, já que
reside no Município de Pato Branco, conforme consta da procuração
de fls. 20, seu advogado é domiciliado na Comarca de Francisco
Beltrão e o réu é domiciliado na Comarca de Clevelândia (Município

de Mariópolis/PR). Após retornem conclusos para decisão acerca da
competência (vide: TJPR, AI 507183-6 e 500902-9). Diligências ne-
cessárias. -Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752-.

225. PRESTACAO DE CONTAS-455/2008-FRANKLIM BRASIL
TEIXIERA x BANCO ITAÚ S/A- Intime-se o advogado subscritor
da petição inicial, para que, no prazo de dez dias, junte aos autos o
instrumento do mandato que lhe foi outorgado pelo autor, sob pena
de indeferimento (arts. 37, 283 e 284, CPC). Diligências necessári-
as.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24752-.

226. PRESTACAO DE CONTAS-456/2008-MOREIRA & VI-
VIURKA LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO- Intime-se o autor para que, no prazo de dez dias: a) sob pena
de indeferimento da petição inicial (arts. 37, 283 e 284, CPC), junte
aos autos o instrumento do mandado que outorgou a seu advogado,
bem como documento que comprove a manutenção de conta bancá-
ria na instituição financeira ré; b) esclareça por qual motivo propôs a
ação judicial perante o Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de
Mangueirinha, já que reside no Município de Guarapuava, conforme
consta do documento de fls. 20, seu advogado é domiciliado na Co-
marca de Francisco Beltrão e o réu não possui domicilio em Municí-
pio pertencente a esta Comarca. Após, retornem conclusos para de-
cisão acerca da competência (vide: TJPR, AI 507183-6 e 500902-9).
Diligências necessárias. -Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR
24752-.

227. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-470/2008-RJU -
COMERCIO BENEFICIAMENTO FRUTAS E VERDURAS x
ELDA DO AMARAL FONSECA - ME- Intime-se o credor para, no
prazo de dez das, acostar aos autos as duplicatas mercantis mencio-
nadas na petição inicial, sob pena de indeferimento por ausência de
título executivo extrajudicial. Diligências necessárias.-Adv. MAR-
CELO VARASCHIN OAB 21407 PR-.

228. EXECUCAO FISCAL-54/2000-A UNIAO x ALCEU GOMES
& IRMAOS LTDA ME e outro- Considerando que o exeqüente in-
formou que o executado pagou o valor do débito em execução (fls.
121/125), com fulcro o art. 794, I, do CPC, julgo extinta a execução.
Custas pelo executado. Cumpram-se as disposições pertinentes do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do
Paraná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quive-se. -Adv. GILMAR CARLOS DE RE OAB 17588-.

229. EXECUCAO FISCAL-20/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPERMERCADO MANGUEIRINHA
LTDA- Trata-se de execução fiscal proposta pela Fazenda Pública
do Estado do Paraná em face de Supermercado Mangueirinha Ltda.
Em que pese devidamente citado (AR de fls. 09-v) o executado não
pagou o débito executado nem nomeou bens para garantir a execu-
ção (fls. 10). Diante disso expediu-se mandado de penhora, contudo
não houve êxito nessa diligencia (fls. 12-v). A exeqüente as fls.15
informou que o executado efetuado o pagamento do debito, restan-
do ainda o pagamento dos honorários advocatícios. Devidamente
intimado o executado efetuou o pagamento do numerário referente
aos honorários advocatícios (fls. 23). Assim a exeqüente requereu a
extinção da presente execução tendo em vista o pagamento total do
debito principal, bem como dos honorários advocatícios. Vieram os
autos conclusos. É o relatório. Decido. Compulsando os autos infe-
re-se que o Executado efetuou o pagamento do debito executado
nos presentes autos, bem como dos honorários advocatícios, assim,
com fundamento no art. 794, inciso I, do CPC, julgo extinta a pre-
sente execução fiscal. Levantem-se eventuais constrições judiciais
existentes nos presentes autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente arquivem-se. Diligências necessárias. -Adv. PAU-
LA SCHMITZ DE SCHIMITZ-.

230. CARTA PRECATORIA-32/2006-Oriundo da Comarca de CLE-
VELANDIA - PR-BANCO DO BRASIL S/A x MZ REPRESENTA-
COES AGROCOMERCIAIS LTDA- Sobre o certificado às fls. 77,
manifeste-se o autor em dez dias. Intimem-se. Diligências necessári-
as.-Advs. VITOR EDUARDO HUFFNER PARDAL 11227 e NERII
LUIZ CENZI OAB 19368 PR-.

231. CARTA PRECATORIA-183/2006-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE PALOTINA - PR-C. VALE - COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL x ANACLETO REIS e outro- Os devedores,
em petição acostada às fls. 50/55 e acompanhada de documentos
(fls. 56/68), sustentaram que: a) o bem nomeado à penhora é sufici-
ente para garantir a dívida em execução; b) primeiramente devem ser
penhorados bens móveis e, na seqüência, bens imóveis; c) a penhora
deve recair em bens livres e o imóvel penhorado está hipotecado; d)
o imóvel penhorado é insuscetível de penhora, conforme art. 69 do
Decreto-lei n.º 167/67; e) há excesso de penhora; f) o bem penhora-
do deve ser substituído por uma plantadeira e um trator ou, alterna-
tivamente, por apenas dois alqueires do imóvel. Intimado, o credor
se insurgiu contra os argumentos dos devedores, alegando que: a) a
ordem legal do art. 655 do Código de Processo Civil é apenas prefe-
rencial; b) os bens móveis oferecidos à penhora são de difícil comer-
cialização, haja vista a crise da agricultura e por já estarem com sua
vida útil expirada; c) os devedores não detém legitimidade para plei-
tear a impenhorabilidade prevista no Decreto-lei n.º 167/67; d) o
valor do imóvel penhorado é suficiente para o pagamento das hipo-
tecas e do valor em execução; e) o valor atribuído ao imóvel penho-
rado pelos devedores está muito acima de seu valor real, assim como
dos bens móveis oferecidos. É o breve relatório. Preliminarmente,
cumpre registrar, no que se refere ao argumento dos devedores de
que o bem nomeado à penhora às fls. 06/07 é suficiente para garantir
o débito em execução, que é questão já decidida, conforme se infere
de fls. 36, e preclusa, pois não houve a interposição de qualquer
recurso pelos devedores, ainda que cientes apenas em 12.06.2008
(fls. 50-v). No concernente ao argumento de que primeiramente de-
vem ser penhorados bens móveis e somente após bens imóveis, im-
pende salientar que a ordem legal prevista no art. 655 do Código de
Processo Civil não é absoluta, mas relativa, o que se infere, inclusi-
ve, do caput do mencionado artigo, o qual prevê que “a penhora

observará, preferencialmente, a seguinte ordem [...]” (grifou-se).
Neste sentido, ensina ARAKEN DE ASSIS que “do art. 655, caput,
resulta que a seqüência não se revela obrigatória, mas mera indica-
ção da preferência legal. Por conseguinte, a inobservância da ordem
não gera nulidade” (MANUAL DA EXECUÇÃO. RT, 11ª ed., 2007,
p. 603). Recorde-se, aliás, que não foi penhorado bem móvel, pas-
sando-se as classes seguintes, pois aquele nomeado pelo devedor às
fls. 06/07 é insuficiente para a garantia do débito, conforme decido
às fls. 36. Ademais, os bens oferecidos pelos devedores em substitui-
ção à penhora, uma plantadeira e um trator, já possuem, respectiva-
mente, onze e quatorze anos de uso, o que indica serem antigos e de
difícil comercialização, notadamente, porque de vida útil ultrapassa-
da. Outrossim, o art. 668 do Código de Processo Civil assevera que
o executado somente pode pleitear a substituição do bem penhorado
se comprovar cabalmente que não haverá prejuízo algum ao credor,
o que, em face dos bens oferecidos, não restou demonstrado. No que
respeita à impossibilidade da penhora recair sobre bem hipotecado,
não assiste razão aos devedores, já que os arts. 1.501 do Código
Civil e 698 do Código de Processo Civil evidenciam que, sem qual-
quer dúvida, tal bem pode ser penhorado e arrematado em hasta pú-
blica. No que se refere ao previsto no art. 69 do Decreto-lei n.º 167/
67, a impenhorabilidade descrita no dispositivo legal em questão é
relativa, podendo-se proceder a penhora quando o valor do imóvel é
suficiente para garantir o pagamento das hipotecas e do débito em
execução, como é o caso dos autos. Neste sentido: “Execução de
título extrajudicial - Penhora - Imóvel rural objeto de garantia hipo-
tecária em cédula de crédito rural - Impenhorabilidade - Dec.-lei n.°
167/67, art. 69 - Relativização - Impenhorabilidade relativa - Aplica-
ção, no caso de que se trata - Valor do bem que ultrapassa o importe
da dívida garantida pela hipoteca - Penhora que pode incidir sobre
esse bem, ressalvado o direito de preferência do credor hipotecário -
CPC, art. 711. Agravo de instrumento provido” (TJPR, Agravo de
Instrumento n.º 478320-8, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Rabello Fi-
lho, j. em 17.09.2008) (grifou-se). Por fim, no que concerne ao ale-
gado excesso de penhora e a necessidade de sua redução, trata-se de
questão que somente poderá ser decidida após a avaliação do imóvel
penhorado pelo avaliador judicial. Ante o exposto, decido: a) manter
a penhora efetuada às fls. 47, rejeitando a substituição por bens mó-
veis pleiteada pelos devedores e o argumento de que o imóvel é im-
penhorável; b) determinar que o bem penhorado seja avaliado pelo
senhor avaliador judicial, bem como que o senhor contador judicial
elabore conta geral, solicitando, se necessário, informações acerca
do débito ou das custas judiciais ao Juízo Deprecante. Realizada a
avaliação e elaborada a conta geral, intimem-se as partes para se
manifestarem sobre elas e, também, acerca da necessidade de redu-
ção da penhora em cinco dias. Após, retornem conclusos para deci-
são sobre a necessidade de redução da penhora, eventuais outras
impugnações e o prosseguimento da execução. Intimem-se. Diligên-
cias necessárias.-Advs. ELCIO LUIZ W FERNANDES OAB/PR
17964, FERNANDO BONISSONI OAB/PR 37434 e SERGIO HEN-
RIQUE GOMES OAB/PR 35245-.

232. CARTA PRECATORIA-191/2006-Oriundo da Comarca de
PRIMEIRA VARA CIVEL PATO BRANCO-VERDESUL MAQUI-
NAS AGRICOLAS LTDA x ROSENI SCHREINER SERPA e ou-
tro- Intimem-se os devedores acerca das constrições efetuadas pelo
Sistema Bacenjud para, querendo, manifestarem-se, conforme plei-
teado pelo Juízo Deprecante as fls. 59. Feita a intimação, encami-
nhe-se ao Juízo Deprecante uma copia da respectiva certidão. Defiro
o pedido de fls. 44. Desentranhe-se o mandado de penhora para a
constrição de bens imóveis. Intimem-se. Diligências necessárias. Ao
autor para que providencie as custas referentes a intimação do deve-
dor da penhora. -Advs. PAULO ROBERTO CARNEIRO PACENKO
e ARAREDES S. SERPA OAB 14688-.

233. CARTA PRECATORIA-87/2007-Oriundo da Comarca de CO-
MARCA DE CURITIBA PARANA-FERTIPAR - FERTILIZANTES
DO PARANA LTDA x INDUSTRIA E COMERCIO DE SEMEN-
TES MANGUEIRINHA PR- Sobre o laudo de avaliação manifeste-
se o autor no prazo de cinco dias.-Adv. BRENO MARQUES DA
SILVA OAB 16811 PR-.

234. CARTA PRECATORIA-110/2007-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE CLEVELANDIA PARANA-COOPERATIVA DE
CREDITO RURAL SAO CRISTOVAO-SICREDI x MENEDES
CORREIA E JOAO BATISTA GONCALVES- Intime-se o credor
para, no prazo de dez dias, manifestar-se acerca do prosseguimento
do feito, requerendo o que for de seu interesse para tanto. Não ha-
vendo manifestação do credor, independentemente de nova determi-
nação judicial, devolva-se a presente carta precatória ao Juízo De-
precante. Intimem-se. Diligências necessárias.-Adv. ANDREY HER-
GET OAB 16575-.

235. CARTA PRECATORIA-59/2008-Oriundo da Comarca de CO-
MARCA DE PATO BRANCO-BANCO BRADESCO S/A x ANA-
CLETO REIS- Ao autor para que providencie o recolhimento das
custas processuais no prazo de dez dias.-Adv. -.

236. CARTA PRECATORIA-128/2008-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE PALMAS-ESPOLIO DE ISAURA MARTINS
WOSNES x AMAZILIA ARAUJO- Ao autor para que providencie o
recolhimento das custas devidas ao Sr. Oficial de justiça no prazo de
dez dias. -Adv. -.

237. CARTA PRECATORIA-140/2008-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE CORONEL VIVIDA-AGENOR PIZZATTO x NI-
VALDO ZANON e outro- Ao autor para que providencie o recolhi-
mento das custas processuais no prazo de dez dias.-Adv. -.

238. INDENIZACAO-112/2008-LUCIANA TERESINHA SASSO
FERREIRA DOS SANTOS x BANCO DO BRASIL S/A- Conside-
rando que o réu acostou aos autos cópia da ficha de autógrafos da
autora (fls. 53), restou sem objeto o pedido de antecipação de tutela
formulado na inicial. Intime-se a autora para, querendo, no prazo de
dez dias, manifestar-se acerca da contestação apresentada pelo réu e
documentos que a acompanham. Diligências necessárias.-Adv. SAYO-
NARA T ALMEIDA OAB 24794 PR-.
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1. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-390/1995-BAN-
CO BRADESCO S/A x HOFFMANN & TESKE LTDA e outro-
Expedido alvará sob nº 456/2008. Ao Exequente para retirar o alva-
rá, e efetuar o preparo de R$78,90 (setenta e oito reais e noventa
centavos) atinente custas processuais remanescentes.-Adv. LEAN-
DRO DE QUADROS-.

2. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-29/1996-VALDIR
VILSON SAWEZEWSKI x EDSON WILLIAM ROESLER- Deci-
são de fls. 160: I-Tendo em vista que o executado não se encontra
representado nos autos por advogado e informou que não tem con-
dições de arcar com as despesas relativas à contratação de um pro-
fissional (fl.145), e considerando a recusa dos advogados dativos já
nomeados nos autos(fls. 149, 155 e 159), suspendo o curso do feito,
em aplicação analógica da regra contida no art. 265, I do CPC. -Adv.
ROGERIO PALMA-.

3. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-394/1997-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S.A - SOB INTERVENCAO x
SILVINO VORPAGEL e outro- “Aguarde-se a decisão do agravo de
instrumento.”-Advs. ULICES PIZZATTO, MARCO AURELIO
HERMANN, ROGERIO PALMA e FABIO ARAKI-.

4. INDENIZACAO-108/1998-GILSON APARECIDO TOMIMAT-
SU x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Tendo em vista que
a penhora recaia sobre valores monetários, deferido o pedido retro.

Expedido ordem de bloqueio pelo Sistema Bacen Jud. Bloqueado o
valor de R$82.722,51, o qual foi transferido para conta judicial. La-
vrado termo de Penhora à fls. 522.Determinada a intimação do exe-
cutado, nao havendo manifestação em 15(quinze) dias, cumpra-se o
art. 709 do CPC. -Advs. LUIZ FERNANDO PALMA, BRAULIO
BELINATI G. PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

5. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-177/1998-RIO
SAO FRANCISCO COMPANHIA SECURIT.CREDIT.FINANC. x
TRANSERRA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA. e outro- De-
ferido os requerimento de fls. 120/121. Expedido mandado de pe-
nhora para constriçao dos direitos do executado decorrente do con-
trato de alienaçao fiduciária do veículo indicado pelo Exequente.
Autorizado o cumprimento da diligência na forma do artigo 172, §2º
do CPC. Ao Exequente para efetuar o preparo de R$162,85 (cento e
sessenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), atinente a diligência
do Sr. Oficial de Justiça para cumprimento do mandado.-Adv. CAR-
LOS VICTOR BRUNE-.

6. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-277/1999-SH
COMERCIAL LTDA. x EGON SCHIMMEL e outro-Expedido ofí-
cio sob nº. 2081/08-JD à Receita Federal, nº. 2082/08-JD ao Detran
e sob nº. 2083/08-JD ao CRI.Consignado que as custas/emolumen-
tos/taxas relativos à expediçao de documentos devem, ser pagas di-
retamente pelo Exequente. Ao Exequente retirar e encaminhar os
ofícios aos destinatários, bem como, efetuar o preparo de R$ 21,00
(vinte e um reais) atinente a expedição dos mesmos.-Adv. PATRI-
CIA AYUB DA COSTA-.

7. INDENIZACAO-506/1999-JOAO CARLOS SCHADE x IMEL-
DA CECILIA JUVER WOLF- Marcada a perícia médica do Reque-
rente para o dia 07/01/2009, às 08 horas, a ser
realizada pelo Dr. Fabio Fiorin Longhi na Rua Independência, nº.
2564, na Cidade de Toledo/PR, fone045 3252-9059, -Advs. BAR-
BARA S. SAATKAMP MARCELINO e ANTONIO FERREIRA
FRANCA-.

8. REINTEGRACAO DE POSSE EM FASE DE EXECUÇÃO DE
SENTENÇA-193/2000-B.H.G. e outros x E.U.R.- Decisão de fls.
388: I-Tendo em vista que o executado não se encontra representado
nos autos por advogado, em razão da renúncia do patrono constitu-
ído (fl.193), da recusa de dois advogados dativos (fls. 376 e 384) e
da não aceitação de outros pelo próprio executado (fls. 378 e 383),
suspenso o curso do feito, em aplicação analógica da regra contida
no art. 265, I do CPC.-Advs. OSCAR ESTANISLAU NASIHGIL e
ANTONIO FERREIRA FRANCA-.

9. ORDINARIA-337/2001-HELIO LAGEMANN x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-Diga o Requerente.-
Adv. ANGELICA MAJOLO-.

10. AÇÃO CIVIL PUBLICA-348/2001-MUNICIPIO DE MARE-
CHAL CANDIDO RONDON x ARISTON LUIZ LIMBERGER-”I -
Tendo em conta o teor dos documentos acostados às fls. 637/643,
indefiro a produção da prova pericial requerida pelo réu, até mesmo
porque, data venia, entendo que não há nos autos elementos e infor-

mações suficientes para a realização de prova técnica com a finalida-
de pretendida pelo suplicado. II - Em homenagem ao princípio do
contraditório, dê-se vista comum às partes, por05 (cinco) dias, para
que se manifestem sobre os documentos de fls. 637/643. Em segui-
da, dê-se vista ao Ministério Público para a mesma finalidade. III -
Defiro a produção da prova documental, facultando às partes a jun-
tada de novos documentos no prazo de 10 (dez) dias.”-Advs. OS-
CAR ESTANISLAU NASIHGIL e ANTONIO FERREIRA FRAN-
CA-.

11. SUMARISSIMA DE COBRANÇA-57/2002-EUGENIO RO-
CKENBACH x MUNICIPIO DE MARECHAL CANDIDO RON-
DON-Expedida requisiçao de pagamento sob nº063/08 e 064/08,
bem como, expedido ofício sob nº.2079/08-JD encaminhando as re-
quisiçoes ao Secretário de Finanças do Município de Marechal Cân-
dido Rondon. Ao Exequente para retirar o ofício e encaminhar ao
destinatário. -Adv. SERGIO TADEU COVRE MARTINEZ-.

12. ORDINARIA DE PERDAS E DANOS-63/2002-MICEMETAL
- MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x MECANICA
POERSCH LTDA.-”1. Indefiro o pedido de fls. 282/3 em vista da
interposição de recurso de apelação contra a sentença de fls. 272. 2.
Recebo a Apelação, nos efeitos suspensivo e devolutivo. 3. À Apela-
da para apresentar contra-razões, em quinze (15) dias. 4. Depois
remetam-se os Autos ao E. Tribunal de Justiça.”-Advs. ITAMAR
MARCOS DE OLIVEIRA e SIDNEI BORTOLINI-.

13. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-77/2002-AIRTON JOSE
SCHNEIDER x BANCO DO BRASIL S/A.-”(...) Pelo exposto, jul-
go extinto o presente processo, nos termos do artigo 808, inciso III
do CPC. Custas pelo requerente. Transitada em julgado a presente
decisão, arquivem-se os autos, observadas as cautelas exigidas pelo
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça.”-Advs. AN-
GELICA MAJOLO e MARCOS VINICIUS D. BOSCHIROLLI-.

14. MONITORIA-169/2002-ASSOCIACAO PARANAENSE DE
ENSINO E CULTURA-APEC x EDSON WILLIAN ROESLER e
outro- Decisão de fls.237: I-Tendo em vista que o réu Edson Uilliam
Roesler não se encontra representado nos autos por advogado e in-
formou que não tem condições de arcar com as despesas relativas à
contratação de um profissional (fl.225), e considerando a recusa de
advogados dativos ja nomeados nos autos (fls. 227,230 e 234), sus-
penso o curso do feito, em aplicação analógica da regra contida no
artigo 265, I do CPC.-Advs. SANDRA R S TAKAHASHI, MOA-
CIR JOSE COLOMBO e REGINALDO SAMPAIO SCHISLER-.

15. PRESTACAO DE CONTAS-166/2003-ADELCI BELLE x BAN-
CO ITAU S/A-”I - em cumprimento ao respeitável acórdão de fls.
399/411, retomo o curso do feito a partir da fl. 352. II - Defiro, com
base no parágrafo 3º do artigo 915 do CPC, a produção da prova
pericial requerida pela autora à fl. 294, a qual considero imprescindí-
vel no presente caso, em virtude da natureza das questões discutidas
nos autos, que demandam conhecimento técnico especializado. III -
Nomeio como perito o profissional Paulo Afonso Rodrigues. IV - A
finalidade da prova é aferir eventual existência de saldo favorável em
favor do requerente e para tanto apresento os seguintes quesitos do
Juízo? a) Qual foi a taxa de juros aplicada pelo requerido durante
toda a vigência da relação contratual? Caso tenha havido variação,
informar a taxa em cada período. b) Qual seria o valor exigível a
título de juros se aplicável a taxa legal (1% ao mês a partir de
11.01.2003 e0,5% ao mês até então)? c) Qual o valor total cobrado
da autora a título de encargos e tarifas bancárias? V - As partes têm
prazo de 5 (cinco) dias para apresentar quesitos e indicar assistentes
técnicos (art. 421, parágrafo 1º, do CPC). VI - Desde já fixo o prazo
de 30 (trinta) dias para apresentação do laudo, contados da intima-
ção para início dos trabalhos. VII - Ofertados os quesitos, o expert
deverá ser intimado para aceitar o encargo e oferecer proposta de
honorários, no prazo de05 (cinco) dias. VIII - É evidente que entre
as partes existe relação de consumo, nos termos do enunciado da
Súmula 297 do STJ. Ademais, entendo que as alegações do autor em
relação às contas apresentadas pelo réu são verossímeis e considero
presente a hipossuficiência técnica da requerente, em razão da difi-
culdade em comprovar que os encargos cobrados não estão em con-
cordância com o pactuado entre as partes, o que justifica a inversão
do ônus probatório, como já decidiu o Egrégio TJPR ao apreciar
caso idêntico? (...) Assim, com base no inciso VIII do artigo 6º do
CDC, inverto o ônus da prova. IX - Em relação aos honorários peri-
ciais, já é pacífico que a inversão do ônus do onus probandi não
implica obrigatoriedade de o fornecedor arcar com o custo da prova.
Todavia, se não realizada a prova, o fornecedor deixa de se desin-
cumbir de seu ônus probatório, o que acarreta a presunção de vera-
cidade dos fatos alegados pelo consumidor. Nesse sentido, colhem-
se o seguintes julgados. (...) Além disso, recentes decisões do TJPR,
proferidas com base em julgados do STJ sobre o assunto, vêm regis-
trando que quem deve arcar com as despesas de perícia realizada na
segunda fase das ações de prestações de contas é o réu. Confira-se?
(...) Nessa toada, determino que, uma vez apresentada a proposta de
honorários, seja o réu intimado para efetuar o depósito da verba, sob
pena de arcar com as conseqüências da não realização da prova.”-
Advs. MARCIA LORENI GUND, OSMAR CODOLO FRANCO,
BRAULIO BELINATI G. PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-.

16. PRESTACAO DE CONTAS-167/2003-IVANIR CORREA DA
SILVA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-”I. Dê-
se vista comum às partes, por 10 (dez) dias, para que tomem ciência
do retorno dos autos do Colendo Superior Tribunal de Justiça e re-
queiram o que entenderem de direito, observando integralmente as
decisões de fls. 383/399 e 470/472. II. Nada sendo requerido no
prazo de 475-J, parágrafo 5º, arquivem-se os autos, observadas as
cautelas exigidas pelo Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça.”-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORE-
NI GUND, OSMAR CODOLO FRANCO e EDMAR LUIZ COSTA
JR-.

17. PRESTACAO DE CONTAS-272/2003-CARLOS BRAATZ x

BANCO DO BRASIL S/A- Dando cumprimento ao contido no V.
Acórdao, determinado a realizaçao da perícia sobre a relaçao bancá-
ria desenvolvida entre as partes, facultando-lhes a apresentaçao de
quesitos e indicaçao de assistentes técnicos, no prazo de cinco (05)
dias. Nomeado perito do Juízo, o Sr. Paulo Afonso Rodrigues, con-
tador, especialista em perícia judicial, da Cidade de Cascavel que,
aceitando o encargo, deverá apresentar proposta de honorários, tao
logo decorra o prazo para apresentaçao dos quesitos. Analisando o
pedido de inversao do onus da prova, em primeiro lugar deve ficar
registrado que a relaçao entre as partes é, evidentemente, de consu-
mo. Portanto, aplicáveis as regras do Código de Defesa do Consumi-
dor. Entretanto, a inversao do onus da prova é restrita à apresenta-
çao de documentos indispensáveis à realizaçao da perícia contábil,
nao implicando tal medida em o Requerido arcar com os honorários
periciais, que incumbem ao Autor, na forma do disposto no art. 33
do Código de Processo Civil. Isto posto, deferido o pedido de inver-
sao do onus da prova, com fundamento no art. 6º, VIII, do CDC,
mas imputo ao Autor o pagamento dos honorários periciais, desta-
cando que a perícia nao foi requerida por nenhuma das partes, foi
determinada pelo Juízo que a considera imprescindível ao conheci-
mento da causa e que, lamentavelmente, nao dispoe de conhecimen-
to técnico para analisar as contas apresentadas. Assim depois de apre-
sentada a proposta de honorários, pelo perito, o Requerente deverá
ser intimado para efetuar o depósito do valor correspondente, em
cinco (05) dias. Na sequencia, o “expert” deverá ser intimado para
apresentar o Laudo pericial, em trinta (30) dias. Apresentado os se-
guintes quesitos Juízo, para serem respondidos pelo Senhor Perito,
com vista aferir-se a existência de saldo credor em favor da Reque-
rente: 1) Foi pactuada taxa de juros inicial? Em caso positivo qual a
base para fixaçao dessa taxa? 2)No caso de ter havido variaçao peri-
ódica da taxa de juros, qual era o fundamento legal e/ou contratual
para aplicaçao de taxa variada e com base em que era fixada? 3)Qual
era a taxa de juros aplicada mensalmente? 4)Houve capitalizaçao de
juros? 5) Em caso positivo, quais os valores do saldo, com e sem a
capitalizaçao de juros? 6)Informe o Sr. Perito o valor da diferença
entre o saldo com e sem capitalizaçao de juros. Ao Requerente para
retirar em cartório o Alvará Judicial sob nº. 420/2008, referente ao
deposito de fls. 448.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JEA-
NINE H. FORTES BUSS e MIGUEL OSCAR VIANA PEIXOTO-.

18. PRESTACAO DE CONTAS-111/2004-LAURENTINO LENZ x
BANCO DO BRASIL S.A.-”(...) Por todo o exposto, julgo parcial-
mente boas as contas apresentadas pelo autor e declaro a existência
de saldo em seu favor, constituído pelos seguintes parcelas? a) a
diferença entre os valores lançados em sua conta corrente a título de
juros e os calculados de acordo com a taxa legal de 1% ao mês no
período de fevereiro de 2003 a06.02.2004; b) os valores cobrados a
título de juros capitalizados com periodicidade inferior à anual no
período de fevereiro de 2003 a06.02.2004; c) os valores cobrados a
título de taxas, tarifas bancárias e lançamentos diversos enumerados
às fls. 342/345 no período de fevereiro de 2003 a06.02.2004. O
montante a ser restituído deverá ser apurado em sede de liquidação
de sentença por arbitramento. Sobre os valores que compõem o sal-
do credor incidirão correção monetária (INPC/IBGE) desde o lança-
mento indevido e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês
(art. 406 do NCC), contados da citação inicial. Quanto à parte das
contas apresentadas pelo autor que impugna a cobrança de tarifas e
encargos bancários, seguro e outros indicados às fls. 342/345 lança-
dos há mais de 90 (noventa) dias do ajuizamento da ação, reconheço
a decadência e julgo extinto o processo, com resolução de mérito,
nos termos do artigo 269, IV, do CPC. Em virtude da sucumbência
recíproca, arcará o réu com 70% (se

-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND
e MARCO DENILSON MEULAN-.

19. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-243/2004-MEDIÇOES
RONDON S/C LTDA x CONSTRUTORA LW LTDA-A partes para
manifestar-se sobre o novo laudo de avaliaçao (fls. 167), no valor de
R$16.000,00 (dezesseis mil reais), e conta geral (fls. 165/166), no
valor de R$6.016,60 (seis mil e dezesseis reais e sessenta centavos).
-Advs. CAROLINE PIZZATTO NARDELLO, ROSEANE ANDER-
SON TIMM e JULIANO ANDRIOLI-.

20. REINTEGRACAO DE POSSE-518/2004-VERONI VALDIR
WERKHAUSEN x LUIS CARLOS VIEIRA PRESTES-Diante da
correspondência devolvida às fls. 85, diga o Exeqüente.-Adv. ILSE
MARIA DIESEL-.

21. ORDINARIA-666/2004-ARNOLDO GRADE x INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Expedida requisiçao
de pagamento sob nº 80160109. A Exequente para retirar e encami-
nhar a requisiçao de pagamento ao TRF-4ªRegiao. -Adv. GERSON
LUIZ WENZEL-.

22. PRESTACAO DE CONTAS-681/2004-EDI ALFONSO SEI-
BERT x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO-
”I - Reconsidero, com base no artigo 523, parágrafo 2º, parte final,
do CPC, a decisão de fl. 343. II - Entendo que o réu não cumpriu seu
dever de prestar contas, uma vez que os documentos apresentados
às fls. 200/250 constituem meros extratos de conta-corrente, não
tendo sido apresentadas contas como prescreve o artigo 917 do CPC,
ou seja, em forma mercantil, especificando créditos e débitos e acom-
panhadas dos documentos justificativos. Conseqüentemente, arrimado
na regra contida no parágrafo 3º do artigo 915 da Lei Processual,
recebo as contas apresentadas pelo autor às fls. 376/400. III - Defi-
ro, com base no parágrafo 3º do artigo 915 do CPC, a produção da
prova pericial requerida pelo autor, a qual considero imprescindível
no presente caso, em virtude da natureza das questões discutidas nos
autos, que demandam conhecimento técnico especializado. IV - No-
meio como perito o profissional Paulo Afonso Rodrigues. V - A fina-
lidade da prova é aferir eventual existência de saldo favorável em
favor do requerente e para tanto apresento os seguintes quesitos do
Juízo? a) Qual foi a taxa de juros aplicada pelo requerido durante
toda a vigência da relação contratual? Caso tenha havido variação,
informar a taxa em cada período. b) Quanto foi o valor cobrado a
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título de juros, de forma simples ou capitalizada, em toda a vigência
do contrato? c) Houve cobrança de juros capitalizados com periodi-
cidade inferior à anual em algum período? Caso afirmativo, qual foi
o valor cobrado a esse título? d) Qual seria o valor exigível a título
de juros sem a capitalização com periodicidade inferior à anual? e)
Qual seria o valor exigível a título de juros com a capitalização infe-
rior à anual e aplicável a taxa legal (1% ao mês a partir de 11.01.2003
e0,5% ao mês até então)? f) Qual seria o valor exigível a título de
juros sem a capitalização inferior à anual e à taxa legal? VI - As
partes têm prazo de 5 (cinco) dias para apresentar quesitos e indicar
assistentes técnicos (art. 421, parágrafo 1º do CPC). VII - Desde já
fixo o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do laudo, contados
da intimação para início dos trabalhos. VIII - Ofertados os quesitos,
o expert deverá ser intimado para aceitar o encargo e oferecer pro-
posta de honorários, no prazo de05 (cinco) dias. IX - É evidente que
entre as partes existe relação de consumo, nos termos do enunciado
da Súmula 297 do STJ. Ademais, entendo que as alegações do autor
em relação às “contas” apresentadas pelo réu são verossímeis e con-
sidero presente a hipossuficiência técnica do requerente, em razão
da dificuldade em comprovar que os encargos cobrados não estão
em concordância com o pactuado entre as partes, o que justifica a
inversão do ônus probatório, como já decidiu o Egrégio TJPR ao
apreciar caso idêntico? (...) Assim, com base no inciso VIII do artigo
6º do CDC, inverto o ônus da prova. X - Em relação aos honorários
periciais, já é pacífico que a inversão do ônus do onus probandi não
implica obrigatoriedade de o fornecedor arcar com o custo da prova.
Todavia, se não realizada a prova, o fornecedor deixa de se desin-
cumbir de seu ônus probatório, o que acarreta a presunção de vera-
cidade dos fatos alegados pelo consumidor. Nesse sentido, colhem-
se os seguintes julgados? (...) Além disso, recentes decisões do TJPR,
proferidas com base em julgados do STJ sobre o assunto vêm regis-
trando que quem deve arcar com as despesas de perícia realizada na
segunda fase das ações de prestações de contas é o réu. Confira-se?
(...) Nessa toada, determino que, uma vez apresentada a proposta de
honorários, seja o réu intimado para efetuar o depósito da verba, sob
pena de arcar com as conseqüências da não realização da prova.”-
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JULIO CESAR DALMO-
LIN e EDMAR LUIZ COSTA JR-.

23. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-779/2004-ROMALDO
GORGEN x DORIVAL FAUTH- Deferido o requerimento de fls.
73/74. Expedido Carta Precatória Intinerante à Comarca da Lapa/
PR, nos termos do art. 204 do CPC, para apreensao e entrega do
bem penhorado ao exequente. Ao Exequente para retirar a Carta Pre-
catória e comprovar seu ajuizamento. O Exequente deverá acompa-
nhar o andamento e cumprimento da deprecata, responsabilizando-
se pela remoçao do bem e posterior entrega ao Depositário Público
desta Comarca, bem como, efetuar o preparo de R$12,50 (doze reais
e cinquenta centavos), atinente as despesas com expediçao e cópi-
as.-Adv. SERGIO TADEU COVRE MARTINEZ-.

24. EMBARGOS A EXECUCAO TIT.EXTR.-9/2005-TALIHTA
PAZUCH x BANCO DO BRASIL S.A.-”Tendo em vista os depósi-
tos de fls. 138 e 149, relativos à verba honorária executada, já levan-
tados pela exeqüente (fls. 146/147 e 155/156-v), julgo extinta a pre-
sente execução, com base no artigo 794, I, do Código de Processo
Civil. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos, observadas
as cautelas exigidas pelo Código de Normas de Corregedoria-Geral
de Justiça.”-Advs. CAROLINE PIZZATTO NARDELLO e MAR-
COS VINICIUS D. BOSCHIROLLI-.

25. PRESTACAO DE CONTAS-47/2005-CEZAR JUNIOR KNAR-
BBEN x BANCO ITAU S/A- Ao Autor, para no prazo de 10 (dez)
dias se manifestar sobre os documentos de fls. 414/425.-Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING e JULIO CESAR DALMOLIN-.

26. RESSARCIMENTO DE DANOS-82/2005-CELIVIA KUHN e
outros x ISRAEL MENDES e outro- Deferido o pedido de fls. 337.
A Requerente para comparecer em Cartório a fim de providenciar o
desentranhamento das fotos acostadas às fls. 65/71. Após a certifica-
ção do transito em julgado da sentença. Arquivem-se.-Advs. CARO-
LINE PIZZATTO NARDELLO, CASSIUS ANDRÉ VILANDE e
JOSE FERNANDO VIALLE-.

27. REVISIONAL DE CONTRATO-95/2005-FECULARIA SUBI-
DA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x BANCO ITAU S/A- Libe-
radi o deposito judicial de fls. 1305 ao perito Paulo Afonso Rodri-
gues. Às partes para, querendo, se manifestarem sobre o laudo peri-
cial no prazo de 10 (dez) dias.-Advs. SANTINO RUCHINSKI, FA-
BRICIO ROGERIO BECEGATO, CHAIANY BATISTA, CRESTI-
ANE ANDREIA ZANROSSO, BRAULIO BELINATI G. PEREZ e
MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

28. EXECUCAO HIPOTECARIA-316/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A x MIGUEL BUSS-Ao Exeqüente para se manifestar sobre o
contido na petição acostada às fls. 98. Ao subscritor da petição de
fls. 98, apresentar instrumento procuratório, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de desentranhamento da petição.-Advs. MARCIO
ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI G. PEREZ e ORIVAL
CORREA DE SIQUEIRA JR-.

29. AÇAO DE DEPOSITO-529/2005-BANCO PANAMERICANO
S/A x MARCOS PAULO OLIVEIRA-”I. A dicção da regra contida
no artigo 45 do CPC é clara no sentido de que a comprovação de
cientificação da parte acerca da renúncia do mandato compete ao
procurador constituído, e não ao Juízo, conforme precedente a se-
guir? (...) II. Enquanto não comprovado pelo procurador que cum-
priu a exigência, permanece representando o mandante, nos termos
do parágrafo 3º do artigo 5º do Estatuto da Advocacia e da OAB.
III. Ao autor para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dar pros-
seguimento ao feito, sob pena de extinção.”-Advs. RENATA PE-
REIRA COSTA DE OLIVEIRA e JOSE TELLES DO PILAR-.

30. USUCAPIÃO-606/2005-JOSE BAMBERG e outros x ESPO-
LIO DE MATHIAS MALDANER- Decisao de fls. 98. Acolhido o
requerimento de fls. 50/53. A condiçao de co-possuidor da área usu-

capienda, alegada pelo peticionário é reconhecida pelo autor à fl. 90
e ratificada pelos confinantes às fls. 39/43. Ademais, como bem co-
locado pelo Ministério Público às fls. 95/97, trata-se de caso de litis-
consórcio ativo necessário, nos termos do art. 47 do CPC, sendo
obrigatório que o peticionante integre o feito. Deferida a inclusao de
MIGUEL BAMBERG no pólo ativo da presente açao. Efetuadas as
necessárias anotaçoes na autuaçao, no registro e na distribuiçao.
Expedido ofício para intimaçao do INCRA para manifestar seu inte-
resse no feito. Aos autores para, em05 (cinco) dias, comprovarem
nos autos a publicaçao, nos termo do art. 232, III do CPC, do edital
de fl. 23, cujo objeto é a citaçao de terceiros interessados e do Espó-
lio de Mathias Maldaner, bem como para, efetuar o preparo de R$
20,90 (vinte reais e noventa centavos), atinente à cópias, expediçao
e postagem de ofício.-Advs. ALVARO MARTINHO WALKER e
SIDNEI BORTOLINI-.

31. EMBARGOS DE TERCEIRO-712/2005-VERNO LUIS BORG-
MANN e outro x ESTRADA DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS
DE PETROLEO- Expedido ofício sob nº. 2073/08-JD para intima-
çao do Embargado. Ao Exequente para retirar e encaminhar o ofício
ao destinatário, mediante AR, bem como, efetuar o preparo de R$7,00
(sete reais), atinente a despesas com expediçao do ofício.-Adv. JOAO
CESAR SILVEIRA PORTELA-.

32. PRESTACAO DE CONTAS-730/2005-SIMON SCHERER x
BANCO SICREDI - COOP. DE CREDITO RURAL COSTA OES-
TE-”(...) Por todo o exposto, julgo parcialmente boas as contas apre-
sentadas pelo autor e declaro a existência de saldo em seu favor,
constituído pelas seguintes parcelas? a) a diferença entre os valores
lançados em sua conta-corrente a título de juros e os calculados de
acordo com a taxa legal de 1% ao mês no período de 31.12.2004 a
12.12.2005, excluídos os valores lançados em decorrência dos con-
tratos de empréstimo nº A41631577-1(fls. 153/160) e nº A41631186-
5 (fls. 161/167), que fixam taxa específica de juros; b) os valores
cobrados a título de juros capitalizados com periodicidade inferior à
anual no período de 31.12.2004 a 12.12.2005, ressalvados os valo-
res lançados em decorrência dos Contratos de Empréstimo nº
A41631577-1 (fls. 153/160) e nº A41631186-5 (fls. 161/167), que
autorizam a capitalização; c) os valores cobrados a título de taxas,
tarifas bancárias e lançamentos diversos enumerados às fls. 220/221
no período de 20.09.2005 a 21.11.2005. O montante a ser restituído
deverá ser apurado em sede de liquidação de sentença por arbitra-
mento. Sobre os valores que compõem o saldo credor incidirão cor-
reção monetária (INPC/IBGE) desde o lançamento indevido e juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do NCC), conta-
dos da citação inicial. Quanto à parte das contas apresentadas pelo
autor que impugna a cobrança de tarifas e encargos bancários e ou-
tros lançamentos indicados às fls. 221/222 há mais de 90 (noventa)
dias da propositura da ação, reconheço a decadência e julgo extinto
o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV,
do CPC. Em virtude da sucumbência recíproca, arcará a ré com 40%
(quarenta por cento) das custas e despesas processuais, devendo o
restante (60% - sessenta por cento) ser suportado pelo autor. Ainda
considerando o êxito parcial, e tendo em vista os elementos nortea-
dores contidos no artigo 20, parágrafo 3º do CPC, arbitro honorári-
os advocatícios a serem pagos ao patrono da ré em R$ 1.000,00 (um
mil reais) e ao advogado do autor em R$ 400,00 (quatrocentos re-
ais), promovendo-se a compensação da verba honorária, nos termos
do artigo 21 do Código de Processo Civil e da Súmula 306 do STJ.
Tendo em vista que o autor litiga sob o pálio da assistência judiciária
gratuita, suspendo a exigibilidade das custas e da verba honorária
até que tenha condições de pagá-las, observado o prazo máximo de
5 (cinco) anos, a partir de quando não mais poderão ser exigidas,
tudo nos termos da Lei nº 1.060/50.”-Advs. JULIO CESAR DAL-
MOLIN, MARCIA LORENI GUND, JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING, BARBARA S. SAATKAMP MARCELINO e EDSON LUIS
SCHRODER-.

33. ORDINARIA-747/2005-ROSANE ZENKER CARVALHO x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Expedi-
da requisiçao de pagamento sob nº 80161663. A Exequente para re-
tirar e encaminhar a requisiçao de pagamento ao TRF-4ªRegiao. -
Adv. GERSON LUIZ WENZEL-.

34. CARTA DE SENTENCA-771/2005-COMERCIAL INSTALA-
DORA JODE LTDA x AUGUSTO TOMM e outros- Em vista da nao
apresentaçao do Laudo pelo Perito Cesar Luis Scherer, expedido
Alvara Judicial sob nº. 466/2008 para liberaçao do deposito de fls.
315. Ao Requerente para retirar o Alvará Judicial em Cartório.-Advs.
FERNANDO JOSE BONATTO e RAFAEL MACHADO ALVES-.

35. PRESTACAO DE CONTAS-158/2006-LAURI REUS VORPA-
GEL x BANCO DO BRASIL S/A-”I. Dê-se vista comum às partes,
por05 (cinco) dias, para que tomem ciência do retorno dos autos do
Colendo Superior Tribunal de Justiça.” Ao Réu para, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, prestar as contas requeridas pela autora,
observando integralmente o conteúdo da sentença de fls.63/72, dos
acórdãos de fls. 124/138 e 153/160 e da decisão de fls. 225/228.—
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING e MARCOS VINICIUS D.
BOSCHIROLLI-.

36. DECLARATORIA-180/2006-ESPOLIO DE GILMAR LUIS
DELEVATTI e outros x LUIZ DELEVATTI e outro- Na esteira da
alegaçoes dos réus às fls. 494/499 e da manifestaçao do Ministério
Público de fls. 501, verificado que efetivamente a intempestividade
da impugnaçao à contestaçao de fls. 214/491 é manifesta. Os autores
foram intimados, por meio de sua suposta procuradora, para se ma-
nifestarem sobre a contestaçao, no prazo de 10 (dez) dias, por meio
do ofício de fls. 190, encaminhado aos autos via correio com aviso
de recebimento, este juntado aos autos em 23.05.2007 (fls. 192vº).
Assim, o termo inicial do prazo foi 24.05.2007, nos termos das re-
gras contidas nos artigos 184, §2º e 241, I do CPC) e o final em04/
06/2007. Nao obstante, a peça foi juntada aos autos somente em
01.04.2008, quase um ano apos. Sobre a questao, colho o seguinte
julgado.(...). Destarte, com fulcro no artigo 183 do CPC, determina-
do o desentranhamento da petiçao e dos documentos de fls. 214/

491, que deverao ser entregues à Subscritora, mediante recibo. Tam-
bém assiste razao aos requeridos quando afirmam que os autores
Joelson Luis Delevatti, Joel Mario Delevatti e Jefferson Marcos De-
levatti nao se encontram representados nos autos por advogado, endo
em vista que apos a revogaçao do instrumento de mandato de fls.
165 e 167, nao constituíram novo patrono. Quanto ao Espólio de
Gilmar Luis Delevatti, constato que nunca este representado nos autos
por adovogado, uma vez que a procuraçao de fls. 72/72-v nao foi
outorgada pelo espólio, mas sim pela inventariante, que com ele nao
se confunde. O mesmo se verifica pelo instrumento de mandato de
fls. 182. Nessa toada, determinado a intimaçao pessoal de todos os
autores para, no prazo de 10 (dez) dias, constituírem advogados nos
autos, sob pena de extinçao do processo, nos termos dos artigos
267, inciso IV e 13, inciso I do CPC, amob do Código de Processo
Civil.-Adv. ADRIANO SERGIO SCHNEIDER-.

37. PRESTACAO DE CONTAS-255/2006-JOSE ELY DOS SAN-
TOS x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
A Requerente para retirar em cartório o Alvara Judicial sob nº. 469/
2008, do valor depositado às fls. 289. -Advs. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING e SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR-.

38. AÇAO DE DEPOSITO-448/2006-ADMINISTRADORA DE
CONSORCIO RENAULT DO BRASIL LTDA x RAFAEL RODRI-
GO STEIN-Recebido o Agravo Retido interposto às fls. 098/104 e
facultado à Requerente apresentar contra-razões em 10 (dez) dias.-
Advs. CARLA FABIANA EVERS e SANTINO RUCHINSKI-.

39. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-485/2006-ENIO
MURIALDO MICHELON x RUBENS BOES-Ao Exeqüente para
apresentar o cálculo atualizado da dívida, acrescido da multa de 10%
(dez por cento), e para indicar bem penhorável do Executado.-Adv.
CAROLINE PIZZATTO NARDELLO-.

40. EXECUCAO-521/2006-ANTONIO SCHMITZ x ARI BIAN-
CHESSI-Diga o Exeqüente, em cinco dias, se tem interesse na alie-
nação particular do(s) bem(ns) penhorado(s), ficando, desde já, ci-
entes das seguintes condições estabelecidas para tal alienação: a)
o(a) Exeqüente terá o prazo de 60 (sessenta) dias para proceder a
alienação do bem, em caso de bem imóvel e de 30 (trinta) dias, no
caso de bem móvel; b) o(a) Exeqüente deverá providenciar a publi-
cação em jornal de grande circulação local para manifestação de in-
teresse na alienação, em caso de bem imóvel em 10 (dez) dias e, em
caso de bem mível em05 (cinco) dias; c) o preço mínimo para a alie-
nação do(s) bem(ns) penhorado(s) será o da avaliação realizada nos
autos; d) como condições de pagamento, poderá o credor alienar
o(s) bem(ns) penhorado(s), mediante o pagamento à vista de 50%
(cinqüenta por cento) da avaliação e o restante em06 (seis) parcelas
iguais, mensais e sucessivas e consecutivas; e) como forma de garan-
tia dos pagamentos das parcelas, em caso de bem imível será feito
mediante hipoteca judicial sobre o imóvel alienado e, em caso de
bem mível, deverá o adquirente prestar caução idônea nos autos; f)
na hipótese de escolha de corretor credenciado para a realização da
alienação do bem (com exercício profissional por não menos de cin-
co anos - CPC, art. 685-C, parágrafo 3º), fixo desde já a comissão de
corretagem no valor de05% (cinco por cento) sobre o valor da ava-
liação do(s) bem(ns) penhorado(s); g) a alienação será formalizada
por termo nos autos (CPC, art. 685-C, parágrafo 2º).-Adv. JOAO
CESAR SILVEIRA PORTELA-.

41. MONITORIA-581/2006-C. DIESEL E CIA LTDA x CELSO
SCHNEIDER- Ao Exequente para efetuar o preparo de R$208,83
(duzentos e oito reais e oitenta e três centavos) atinente as custas
processuais remanescentes.-Adv. WALMOR MERGENER-.

42. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-600/2006-INTE-
GRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x EDGAR VILLI
GERKE-Aos procuradores da Exequente para, no prazo de dez dias,
comprovarem o ajuizamento da carta precatória.-Advs. ILMO TRIS-
TAO BARBOSA e MACIEL TRISTAO BARBOSA-.

43. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-678/2006-
COOP.DE CRED.DE LIVRE ADMISSAO COSTA OESTE-SICRE-
DI x RUTE LUTVIK RAMOS - ME-Diga o Exeqüente, em cinco
dias, se tem interesse na alienação particular do(s) bem(ns)
penhorado(s), ficando, desde já, cientes das seguintes condições es-
tabelecidas para tal alienação: a) o(a) Exeqüente terá o prazo de 60
(sessenta) dias para proceder a alienação do bem, em caso de bem
imóvel e de 30 (trinta) dias, no caso de bem móvel; b) o(a) Exeqüen-
te deverá providenciar a publicação em jornal de grande circulação
local para manifestação de interesse na alienação, em caso de bem
imóvel em 10 (dez) dias e, em caso de bem mível em05 (cinco) dias;
c) o preço mínimo para a alienação do(s) bem(ns) penhorado(s) será
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44. BUSCA E APREENSAO-ALIEN.FIDUC-781/2006-COOP.DE

CRED.DE LIVRE ADMISSAO COSTA OESTE-SICREDI x M.V.S.
S/C LTDA-Ao Réu, pelo prazo de cinco dias, para que se manifeste
sobre o requerimento de fls. 347/348, em aplicação analógica da re-

gra contida no parágrafo único do artigo 670 do CPC.-Adv. PERI-
CLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA-.

45. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-9/2007-
COOP.DE CRED.DE LIVRE ADMISSAO COSTA OESTE-SICRE-
DI x VANDERLEI ANTONIO RAUBER e outros-Nos termos do
art. 685-A do CPC, determinada a intimaçao, pessoal, de todos os
legitimados para adjudicar o(s) bem(s) penhorado(s) nos autos, nes-
te momento processual, os quais estao relacionados no art. 685-A
caput e parágrafos 2º e 4º, todos do CPC, sendo que os ascendentes
e descendentes dos executados (s)serao intimados na pessoa do exe-
cutado (s), para, no prazo de05 (cinco) dias, manifestar interesse na
adjudicaçao do(s) bem(ns) penhorado(s), ficando ciente, desde já,
que o valor a ser ofertado nao poderá ser inferior ao da avaliaçao
judicial do(s) bem(ns) penhorado(s), ou, em caso de eventual con-
curso depreferência (CPC, 685-A, parágrafo 3º), deverá depositar,
de imediato, a diferença ou o valor da adjudicaçao, respectivamente.
Ao Exequente para efetuar o preparo de R$ 131,50 (cento e trinta e
um reais e cinqüenta centavos) atinente a diligência com o Sr. Oficial
de Justiça.-Advs. EDSON LUIS SCHRODER e BARBARA S. SA-
ATKAMP MARCELINO-.

46. MONITORIA-23/2007-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO x CBV VEICULOS LTDA e outro-”1. Recebo o recur-
so de apelação (fls. 107/123), interposto pelo Requerido, nos efeitos
suspensivo e devolutivo. 2. Após, observadas as formalidades legais,
encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.”-Advs. JAIR
FELIPES, OSCAR ESTANISLAU NASIHGIL e ANTONIO FER-
REIRA FRANCA-.

47. BUSCA E APREENSAO-ALIEN.FIDUC-75/2007-BANCO FI-
NASA S/A x INDUSTRIA E COMERCIO DE FRIOS PEIXEBOM
LTDA- Diante do contido na petiçao de fls. 216/217, alterado a de-
terminaçao de fls. 213, 3º parágrafo, determinando que cópia destes
autos sejam remetidas à autoridade policial, para juntada aos Autos
de Inquerito Policial nº 189/2008.-Advs. CASTINEI SILVA, MAR-
GARETE INES BIAZUS LEAL e ANTONIO FERREIRA FRAN-
CA-.

48. ORDINARIA-139/2007-BANCO DO BRASIL S/A x DALSON
INACIO GUTJAHR VEICULOS LTDA FI e outros-Ao Autor para,
querendo, impugnar a contestação apresentada no prazo de dez dias.-
Adv. MARCOS VINICIUS D. BOSCHIROLLI-.

49. BUSCA E APREENSAO-ALIEN.FIDUC-296/2007-BANCO
BRADESCO S/A x ANDEM TRANSPORTES DE CARGAS LTDA-
Deferido em parte os requerimentos de fls. 40/41. Expedido ofício
ao Detran para bloqueio do prontuário do veículo, conforme Reque-
rido. Deferido o requerimento de fls. 43 e, a míngua de indicaçao de
prazo de suspensao pela autora, suspendido o curso do feito, por 30
(trinta) dias.Ao Requerente para efetuar o preparo de R$15,00 (quinze
reais), atinente a despesas com expediçao e postagem de ofício.-Adv.
NELSON PASCHOALOTTO-.

50. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-431/2007-COOPERA-
TIVA AGROINDUSTRIAL COPAGRIL LTDA x ELDIR VORPA-
GEL-Redesigne-se hasta pública. Ao Exequente para efetuar o pre-
paro de R$93,40 (noventa e três reais e quarenta centavos) atinente
as despesas com organizaçao de hasta pública (fls.42). -Adv. JAYRO
ROQUE ZANCHET-.

51. EMBARGOS A EXECUCAO TIT.EXTR.-464/2007-MIGUEL
BUSS x BANCO BANESTADO S.A-”Nada a deferir vez que o feito
já está arquivado.”-Adv. JULIANE BUBLITZ FERREIRA-.

52. ORDINARIA DE COBRANCA-471/2007-RIVEL ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x HEDSON JOSE MARK-
MANN-Expedido mandado para penhora, avaliação e intimação, dos
bens indicados pela Exeqüente. A Exequente para efetuar o preparo
de R$ 123,35 (cento e vinte e três reais e trinta e cinco centavos),
atinente a diligência do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. FABIO YOSHIHA-
RU ARAKI-.

53. ORDINARIA DE RESCISAO CONTRAT-478/2007-SELMIRO
MARECO e outro x PAULO ARTUR KRUMMENAUER- Deferido
o pedido às fls. 38/39. Desentranhado o mandado acostado às fls.
34/35, para citaçao do Requerido no endereço indicado às fls. 38/39.
Ao Requerente para efetuar o preparo de R$8,00 (oito reais), atinen-
te as despesas com desentranhamento e cópias.-Advs. LEONARDO
MANFROI e SIDNEI BASSO-.

54. ORDINARIA DE INDENIZACAO-501/2007-JESUS DE LA-
VINHIER PARENTE x AUTOTRAC COMERCIO E TELECOMU-
NICAÇOES S/A-Expedido ofício sob nº. 2069/08-JD à Brasil Tele-
com S/A. Ao Requerente para comparecer em cartório a fim de reti-
rar e encaminhar o mencionado ofício.-Adv. AIRTON PASSOS DE
SOUZA-.

55. MONITORIA-535/2007-AUTO POSTO GRANDE LAGO LTDA
x ELIRIA BACK PROMOÇOES E EVENTOS-Determinada a inti-
mação da Requerida por carta com AR, para, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, efetuar o pagamento do valor de R$ 7.136,61, atualizado
monetariamente até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser
acrescido multa de 10% (dez por cento). Ao Exeqüente para efetuar
o preparo de R$ 18,90(dezoito reais e noventa centavos) atinente as
custas com expedição do ofício.-Adv. EDUARDO VANZELLA-.

56. REPARAÇAO DE DANOS-566/2007-ULISSES MARTINS DE
LIMA x SILVESTRE KHUN- 1. As partes para que fiquem cientes
da proposta de honorários periciais de fls. 151, apresentada pelo pe-
rito nomeado Fábio Fiorin Longhi, no valor de R$2.000,00 (dois mil
reais), bem como da designação da perícia para o dia07/01/2009, às
09h00min, junto ao consultório do perito sito à Rua Independência
nº 2564, na cidade de Toledo/PR, fone (045)3252-9059. 2.Em vista
da falta de tempo hábil para realização da perícia e providência do
art. 433 do CPC, redesignada a audiencia de instrução e julgamento
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para o dia 17/02/2009, às 13:30 horas. -Advs. VLAMIR EMERSON
FERREIRA e ANTONIO FERREIRA FRANCA-.

57. ORD.DE IMPLANTACAO BENEFICIO-710/2007-VALDIR DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Ao Requerente para, querendo, impugnar a contestação apresenta-
da, no prazo de dez dias.-Adv. MILTON JOSE HERMANN-.

58. PRESTACAO DE CONTAS-720/2007-CBV VEICULOS LTDA
x BANCO SICREDI - COOP. DE CREDITO RURAL COSTA OES-
TE-”I. Segue decisão dos embargos declaratórios em 01 (uma) lau-
da. II. Cumpra a Escrivania a determinação contida no subitem 2.1
da sentença de fls. 124/132. III. Recebo o recurso de apelação de fls.
134/147, por ser tempestivo e ter sido preparado, em seus efeitos
devolutivo e suspensivo, forte no artigo 520, caput, do CPC. IV. Dê-
se vista à ré/apelada para, nos termos dos artigos 508 e 518 do CPC,
responder ao recurso, no prazo de 15 (quinze) dias.” Acolhidos os
embargos de declaração, alterou-se parcialmente o dispositivo da
sentença para constar: “(...) Por todo o exposto e considerando o
que mais dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido
e, em conseqüência, com fulcro no artigo 915, parágrafo 2º, do CPC,
condeno a ré a prestar as contas pleiteadas pela autora, abrangendo
o período de setembro de 1987 até o não de 2007, excluídos, em
virtude da decadência (art. 26, II do CDC), a cobrança de tarifas,
encargos bancários e débitos diversos lançados na conta há mais de
90 (noventa) dias contados do ajuizamento da ação (26.09.2007).”-
Advs. LIZEU ADAIR BERTO e GLAUCI ALINE HOFFMANN-.

59. PRESTACAO DE CONTAS-721/2007-HENRIQUE LEONAR-
DO CAMILO & CIA LTDA x BANCO SICREDI - COOP. DE CRE-
DITO RURAL COSTA OESTE-”I. Segue decisão dos embargos
declaratórios em01 (uma) lauda. II. Cumpra a Escrivania a determi-
nação contida no subitem 2.1 da sentença de fls. 163/171. III. Rece-
bo o recurso de apelação de fls. 173/186, por ser tempestivo e ter
sido preparado, em seus efeitos devolutivo e suspensivo, forte no
artigo 520, caput, do CPC. IV. Dê-se vista à ré/apelada para, nos
termos dos artigos 508 e 518 do CPC, responder ao recurso, no
prazo de 15 (quinze) dias.” Acolhidos os embargos de declaração,
alterou-se parcialmente o dispositivo da sentença para constar: “(...)
Por todo o exposto e considerando o que mais dos autos consta,
julgo parcialmente procedente o pedido e, em conseqüência, com
fulcro no artigo 915, parágrafo 2º, do CPC, condeno a ré a prestar as
contas pleiteadas pela autora, abrangendo o período de setembro de
1987 até o não de 2007, excluídos, em virtude da decadência (art.
26, II do CDC), a cobrança de tarifas, encargos bancários e débitos
diversos lançados na conta há mais de 90 (noventa) dias contados do
ajuizamento da ação (26.09.2007).”-Advs. LIZEU ADAIR BERTO
e GLAUCI ALINE HOFFMANN-.

60. PRESTACAO DE CONTAS-734/2007-CBV VEICULOS LTDA
x BANCO SICREDI - COOP. DE CREDITO RURAL COSTA OES-
TE- “I. Segue decisão dos embargos declaratórios em01 (uma) lau-
da. II. Cumpra a Escrivania a determinação contida no subitem 2.1
da sentença de fls. 129/138. III. Recebo o recurso de apelação de fls.
140/153, por ser tempestivo e ter sido preparado, em seus efeitos
devolutivo e suspensivo, forte no artigo 520, caput, do CPC. IV. Dê-
se vista à ré/apelada para, nos termos dos artigos 508 e 518 do CPC,
responder ao recurso, no prazo de 15 (quinze) dias.” Acolhidos os
embargos de declaração, alterou-se parcialmente o dispositivo da
sentença para constar: “(...) Por todo o exposto e considerando o
que mais dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido
e, em conseqüência, com fulcro no artigo 915, parágrafo 2º, do CPC,
condeno a ré a prestar as contas pleiteadas pela autora, abrangendo
o período de setembro de 1987 até o não de 2007, excluídos, em
virtude da decadência (art. 26, II do CDC), a cobrança de tarifas,
encargos bancários e débitos diversos lançados na conta há mais de
90 (noventa) dias contados do ajuizamento da ação (02.10.2007).”-
Advs. LIZEU ADAIR BERTO, GLAUCI ALINE HOFFMANN e
CARLOS ARAUZ FILHO-.

61. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-767/2007-GRAO
FERTIL COMERCIO, IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA x
IVO LUIZ TRENTO-I-A intimação do executado acerca da penhora
fica suprida pela intimação de fl.49, que comprova sua inequívoca
ciência acerca da constrição realizada. II-Organize-se has pública do
bem penhorado às fls. 84/85. Ao Exequente para efetuar o preparo
de R$$ 208,70 (duzentos e oito reais e sententa centavos) atinente
as despesas com organizaçao de hasta pública (fls. 52v), bem como
para apresentar a certidao imobiliária atualizada da matricula nº8.467.
-Adv. MARCOS VINICIUS D. BOSCHIROLLI-.

62. ORDINARIA DE COBRANCA-813/2007-BANCO DO BRA-
SIL S/A x CBV VEICULOS LTDA e outros-”Ao Autor para, que-
rendo, impugnar as contestações apresentadas no prazo de dez dias.”-
Advs. SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG e KAREN
FABRICIA VENAZZI-.

63. PRESTACAO DE CONTAS-840/2007-SANTINO LENZ x BAN-
CO COOPERATIVO SICREDI S/A-”I. Segue em separado, decisão
referente aos embargos declaratórios, em01 (uma) lauda. II. Cum-
pra a Escrivania a determinação contida no subitem 2.1.1 da senten-
ça de fls. 127/133. III. Recebo o recurso de apelação de fls. 42/171,
por ser tempestivo e ter sido efetuado o preparo, em seus efeitos
devolutivo e suspensivo, forte no artigo 520, caput, do CPC. IV. Dê-
se vista à ré/apelada para, nos termos dos artigos 508 e 518 do CPC,
responder ao recurso, no prazo de 15 (quinze) dias.” Acolhidos os
embargos de declaração, alterou-se parcialmente o dispositivo da
sentença para constar: “(...) Por todo o exposto e considerando o
que mais dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido
e, em conseqüência, com fulcro no artigo 915, parágrafo 2º, do CPC,
condeno a ré a prestar as contas pleiteadas pelo autor, abrangendo o
período de 1998 até a data da propositura da ação (12.11.2007),
excluídos em virtude da decadência (art. 26, II do CDC), os lança-
mentos relativos a tarifas, encargos bancários, seguro, débitos diver-
sos e demais rubricas indicadas à fl.03 efetuados na conta há mais de
90 (noventa) dias do ajuizamento da ação.”-Advs. JAIR ANTONIO

WIEBELLING e CARLOS ARAUZ FILHO-.

64. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-857/2007-CLE-
AN FARM DO BRASIL LTDA x ALFREDO LICKOWSKI- Ao Exe-
quente para efetuar o preparo de R$208,70208,70 (duzentos e oito
reais e sententa centavos), atinente as despesas com organizaçao de
hasta pública (fls.51), bem como para apresentar a certidao imobili-
ária atualizada da matricula nº29.727. -Adv. EGBERTO FANTIN-.

65. ORDINARIA-911/2007-JOSE INACIO KROCHINSKI x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Ao Reque-
rente para retirar em cartório a Carta Precatória expedida à Comarca
de TOLEDO/PR para pericia, bem como, comprovar o ajuizamento
da mesma. -Advs. CLOVIS FELIPE FERNANDES e VLADIMIR
JOSE RAMBO-.

66. REVISIONAL DE CONTRATO-929/2007-MIRON BIAZUS
LEAL x BV FINANCEIRA S.A BANCO VOTORANTIN- Resumo
da decisao de fls. 114/117. “(...)Quanto à exclusao do nome de ban-
cos de dados restritivos de crédito, já é pacífica a jurisprudencia de
nossos tribunais no sentido de que só deve ser deferida nas hipóteses
em que, além de ter sido ajuizada a açao judicial cabível, restar de-
monstrada a verossimilhança das alegaçoes e for depositada em juí-
zo a parcela incontroversa da dívida ou prestada cauçao. Nesse sen-
tido, colhem-se os seguintes precedentes. “(...)”. O mesmo entendi-
mento, ao meu sentir, se aplica ao requerimento de cancelamento de
protesto de títulos e de abstençao de realizaçao de apontamentos. In
casu, ainda que o autor indique várias supostas cobranças indevidas,
apresenta cálculos elaborados de forma unilateral, que nao podem
ser aceitos a fim de demonstrar a verossimilhança das alegaçoes para
o fim pretendido. Nesse sentido, ao decidir casos semelhantes, vem
se manifestando recentemente o Egrégio Tribunal de Justiça do Pa-
raná. “(...)”. No que toca à manutençao da posse do autor sobre os
bens oferecidos em garantia a sua nomeaçao como depositário, é
cediço que tal medida é excepcional, porque impede que o credor
exerça o seu direito constitucional de açao. Assim, só merece deferi-
mento quando demonstrado que os bens sao essenciais para o exer-
cício da atividade profissional do devedor. Essa orientaçao do TJPR,
conforme julgados abaixo.”(...)”. Na espécie, além de o requerente
nao comprovar que os bens alienados sao utilizados no exercício de
sua atividade profissional, se qualifica na exordial como estudante, o
que impede o acolhimento da medida. Pelo exposto, INDEFIRO a
antecipaçao da tutela. Expedido ofício de citaçao do Requerido.-
Adv. MARGARETE INES BIAZUS LEAL-.

67. ALVARA-79/2008-LUCIANA DE SOUSA x JUIZO DE DIREI-
TO-”(...) Pelo exposto, e por tudo mais que consta dos autos, julgo
extinto o presente procedimento, sem resolução de mérito, nos ter-
mos do artigo 267, VI do Código de Processo Civil. Dê-se ciência ao
Ministério Público. Decorrido o prazo recursal, observadas as cau-
telas exigidas pelo Código de Normas da Corregedoria-Geral de Jus-
tiça, arquivem-se os presentes autos.”-Adv. GIOVANI MIGUEL
LOPES-.

68. AÇAO DE DEPOSITO-83/2008-OMNI S/A - CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x KARINE DANIELA KO-
WALSKI- Recebida a petiçao de fls. 30/31 como emenda à inicial.
Convertida, com base no artigo 4º do Dec-lei nº 911/69, o feito em
Açao de Depósito. Expedido mandado de citaçao do Requerido.-
Adv. PAULO CESAR TORRES-.

69. EXECUCAO PARA ENTREGA DE COISA INCERTA-91/2008-
IVONE NOELI PRASS x GERHARD ROHDE e outro- Indeferido
o pedido de fls. 36/38 que nao é adequadp a presente fase do proce-
dimento da execuçao para entrega da coisa incerta. O processamen-
to do feito deve prosseguir de conformidade com o disposto no art.
625 do CPC. Expedido mandado de busca e apreensao do produto
devido. Ao Exequente para efetuar o preparo de R$184,50 (cento o
oitenta e quatro reais e cinquenta centavos), atinente a diligência do
Sr. Oficial de Justiça para cumprimento do mandado.-Adv. ANTO-
NIO FERREIRA FRANCA-.

70. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-106/2008-CLEAN FARM
DO BRASIL LTDA x ARNO ROHDE e outro- Constatado que o
mandado de busca e apreensao nao foi cumprido, uma vez que o
produto nao foi encontrado, como certificado à fl. 41-v. Destarte, é
plenamente possível a conversao da execuçao para entrega de coisa
em execuçao por quantia certa, nos termos do artigo 267, caput, do
CPC e conforme orientaçao jurisprudencial.(....). II - Prescreve o
§2º do artigo 627 do CPC que o valor da coisa sera apurado em
liquidaçao. Nao obstante, tendo em conta que no caso em tela se
trata de sacas de milho, entendo que nao se faz necessária a liquida-
çao, como leciona a doutrina: (...). III - O exequente acostou aos
autos, à fls. 33, comprovante da cotaçao da saca de milho na regiao
à epóca do pagamento, e apresentou planilha autualizada da dívida
(fls. 45) elaborada de acordo com o estipulado no contrato (cláusula
nona - fls. 17). Nesses termos, com fulcro no §2º do artigo 267 do
CPC, acolho o valor indicado pelo exequente à fls. 45 e converto o
presente feito executivo em execuçao por quantia certa, que deverá
ser processada nos termos do artigo 646 e seguintes do Digesto Pro-
cessual Civil. Efetuada as devidas anotaçoes na autuaçao, no regis-
tro e distribuiçao. Expedi mandado de citaçao dos Executados. Ao
Exequente para efetuar o preparo de R$260,20 (duzentos e sessenta
reais e vinte centavos), atinente a diligência do Sr. Oficial de Justi-
ça.-Advs. EGBERTO FANTIN e DIEGO LUIS PASQUALLI-.

71. INDENIZACAO-121/2008-VALERIO WOLFART e outro x
MUNICIPIO DE MARECHAL CANDIDO RONDON e outros-As
partes para que fiquem cientes da pericia médica designada para o
dia07/01/2009, ás 10h00min, a ser realizada no consultório do perito
Fabio Fiorin Longhi, sito à Rua Independência nº 2564, fone
(045)3252-9059, na cidade de Toledo/PR. Ao Requerente para, no
prazo de 5(cinco) dias, se manifestar sobre a testemunha não encon-
trada LUIZ CLAUDIO RIBEIRO DE ARAUJO, conforme certidão
do Sr. Oficial de Justiça às fls. 340 (...deixei de intimar Luiz Claudio
Ribeiro de Araujo, tendo em vista que o mesmo não reside mais no

endereço indicado, e moradores do local e próximos desconhecem o
seu endereço atual.) -Advs. FERNANDO DE SOUZA LEAL, MAR-
GARETE INES BIAZUS LEAL e FLAVIO ERVINO SCHMIDT-.

72. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-149/2008-MARLI TE-
REZINHA DRESCH x SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
- SEFA e outro-”I - Compulsando os autos e após consulta ao site da
ASSEJEPAR na Internet, verifico que até o presente momento o réu
Estado do Paraná não foi citado e intimado para cumprir a decisão
de fls. 46/47, uma vez que a carta precatória ainda não foi cumprida.
Destarte, impossível considerar que houve descumprimento da limi-
nar, sendo descabida a fixação de multa diária, notadamente com
efeitos retroativos, como requer a autora. O fato de já ter sido noti-
ficada a Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA é irrelevante, uma
vez que, como ressabido, os órgãos administrativos não detêm per-
sonalidade jurídica, razão pela qual não podem figurar no pólo passi-
vo de ações judiciais. II - Cabe à Autora diligenciar junto à Vara de
Precatórias da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba a fim
de agilizar a intimação do requerido.”-Adv. MARGARETE INES
BIAZUS LEAL-.

73. EXECUCAO PARA ENTREGA DE COISA INCERTA-171/
2008-BALDUINO LENZ e outro x GERHARD ROHDE e outro-
Deferido o requerimento de fls. 41.Expedido mandado de citaçao
dos executados. -Adv. ANTONIO FERREIRA FRANCA-.

74. ORDINARIA-230/2008-COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
COPAGRIL LTDA x MUNICIPIO DE MARECHAL CANDIDO
RONDON-Às partes para especificarem as provas que pretendem
produzir, indicando seu desiderato.-Adv. CESAR AUGUSTO CAR-
VALHO-.

75. BUSCA E APREENSAO-ALIEN.FIDUC-240/2008-RIVEL
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x MARION MA-
CLEY FELL-”Homologo o acordo realizado entre as partes às fls.
21/23. Em conseqüência, nos termos do art. 269, III, do Código de
Processo Civil, julgo extinto o processo, com julgamento do mérito.
Havendo penhora, proceda-se o levantamento. Custas de lei. Obser-
vadas as formalidades legais, arquivem-se.”-Adv. FABIO ARAKI-.

76. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-247/2008-
COOP.CRED.LIVRE ADM.COSTA OESTE-SICREDI COSTA
OEST x MARLEI INES BARCELI e outro-Diga o Exequente sobre
o prosseguimento do feito, diante do decurso do prazo de suspen-
são.-Advs. BARBARA S. SAATKAMP MARCELINO e EDSON
LUIS SCHRODER-.

77. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-252/2008-
COOP.CRED.LIVRE ADM.COSTA OESTE-SICREDI COSTA
OEST x VALDEMIRO PEDRO SCHNEIDER e outros- Conforme
artigo 683 do CPC as partes podem requerer nova avaliação dos
bens penhorados, em requerimento fundamentado e instruído com
elementos que comprovem a ocorrência de uma das hipóteses enu-
meradas nos incisos do supracitado artigo (...) Deferida, com base
no inciso I do artigo 683 do CPC, o requerimento de realizaçao de
nova avaliaçao. Nomeado avaliador o Eng. Marcondes Luiz da Silva
e fixado honorários no valor de R$400,00 (quatrocentos reais). O
perito será intimado para aceitar o encargo e manifestar concordân-
cia com a verba honorária fixada. Havendo concordância os execu-
tados serao intimados para efetuar o depósito dos honorários no pra-
zo improrrogável de05 (cinco) dias. Fixado no artigo 680 do CPC, o
perito nomeado terá prazo de 10 (dez) dias para a entrega do laudo a
ser elaborado em conformidade com o artigo 681 do CPC.-Advs.
BARBARA S. SAATKAMP MARCELINO, EDSON LUIS SCHRO-
DER e SANTINO RUCHINSKI-.

78. ALVARA-278/2008-SOLANGE CLAUDETE NEDEL e outros
x JUIZO DE DIREITO-”(...) Pelo exposto, comprovada a existência
do crédito de FGTS pelo documento de fl. 22, bem como a condição
das requerentes de sucessoras civis de Arminda Back, defiro, com
base no artigo 1º da Lei nº 6.858/80 e no artigo 1.037 do CPC, o
pedido e, em conseqüência, autorizo cada uma das requerentes a
receber junto à Caixa Econômica Federal, 1/3 (um terço) do valor
depositado na conta identificada à fl. 22. Expeçam-se alvarás, com
validade de 30 (trinta) dias. Dispenso a prestação de contas, pois a
requerentes são maiores e capazes e estão regularmente representa-
das nos autos. Defiro o requerimento de assistência judiciária, tendo
em conta a declaração de pobreza, contida na própria inicial. Decor-
rido o prazo recursal e observadas as cautelas exigidas pelo Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça, arquivem-se os pre-
sentes autos.”-Adv. JOAO GUSTAVO BERSCH-.

79. INVENTARIO-386/2008-ALOISIO BRITZ e outros x ESPO-
LIO DE ELFRIEDE BUSSE BRITZ e outro- Decisao de fls. 109vº.
Incluído na relação de bens do Termo de Primeiras Declarações o
bem especificado às fls. 108. À Inventariante para comparecer em
Cartório a fim de subscrever o Termo de Primeiras Declarações.-
Adv. CAROLINE PIZZATTO NARDELLO-.

80. REPARAÇAO DE DANOS-398/2008-AGRICOLA HORIZON-
TE LTDA x HELIO ULLRICH-”Diante do contido na petição de fls.
37, houve composição amigável entre as partes, através desta o Exe-
qüente deu total quitação ao Executado, motivo pelo qual determino
o arquivamento deste feito.”-Adv. ITAMAR DALL AGNOL-.

81. EMBARGOS A EXECUCAO TIT.EXTR.-419/2008-COMPA-
NHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL x VALDETE PE-
REIRA-Recebido os embargos para discussão. Deferido o pedido de
suspensão da Execução, que se encontra garantida por depósito de
crédito em dinheiro. À Embargada para impugnar, querendo, em
quinze dias.-Advs. ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI,
MARIO GREGORIO BARZ JUNIOR, OSCAR ESTANISLAU
NASIHGIL e ANTONIO FERREIRA FRANCA-.

82. BUSCA E APREENSAO-ALIEN.FIDUC-455/2008-BANCO
FINASA S/A x LOVANI WILHELM-Fixado ao Autor, como reque-

rido às fls. 17/18, o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, para
cumprimento da determinação de fl. 12, sob pena de indeferimento
da inicial, nos termos do artigo 295, VI, do CPC.-Adv. ROMARA
COSTA BORGES DA SILVA-.

83. INTERDIÇÃO-464/2008-VALDIRENE ENI DOS SANTOS
PLINIO x ADEMIR MANOEL DOS SANTOS-À Autora para, que-
rendo, impugnar a contestação apresentada no prazo de 10 (dez)
dias.-Adv. ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN-.

84. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-531/2008-
R.GRASEL & CIA LTDA x ETIO ARI HOERLLE-Nos termos do
art. 685-A do CPC, determinada a intimaçao, pessoal, de todos osle-
gitimados para adjudicar o(s) bem(s) penhorado(s) nos autos, neste
momentoprocessual, os quais estao relacionados no art. 685-A caput
e parágrafos 2º e4º, todos do CPC, sendo que os ascendentes e des-
cendentes do executado (s)serao intimados na pessoa do executado
(s), para, no prazo de05 (cinco) dias,manifestar interesse na adjudi-
caçao do(s) bem(ns) penhorado(s), ficando ciente,desde já, que o
valor a ser ofertado nao poderá ser inferior ao da avaliaçaojudicial
do(s) bem(ns) penhorado(s), ou, em caso de eventual concurso de-
preferência (CPC, 685-A, parágrafo 3º), deverá depositar, de imedi-
ato, adiferença ou o valor da adjudicaçao, respectivamente. Expedi-
do mandado de intimaçao conforme determinado. Ao Exequente para
efetuar o preparo de R$114,00 (cento e quatorze reais), atinente a
diligência do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. SIDNEI BORTOLINI e
JOACIR PEDRO KOLLING-.

85. ANULATORIA-538/2008-MARLI TEREZINHA DRESCH x
ESTADO DO PARANA-”I - Compulsando os autos e após consulta
ao site da ASSEJEPAR na internet, verifico que até o presente mo-
mento o réu Estado do Paraná não foi citado e intimado para cumprir
a decisão proferida às fls. 46/47 dos autos em apenso, uma vez que a
carta precatória ainda não foi cumprida. Destarte, impossível consi-
derar que houve descumprimento da liminar, sendo descabida a fixa-
ção de multa diária, notadamente com efeitos retroativos, como re-
quer a autora. II - Aguarde-se a devolução da carta precatória de fl.
84, bem como o decurso do prazo para oferecimento de contestação
pelo requerido.”-Adv. MARGARETE INES BIAZUS LEAL-.

86. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-623/2008-AUTO POS-
TO TROVAO AZUL LTDA x MAZP DISTRIBUIDORA DE PE-
TROLEO LTDA-”(...) Pelo exposto, revogo a liminar de fl. 34, julgo
extinto o feito, sem julgamento de mérito, com base no artigo 806 do
Código de Processo Civil. Custas pela requerente. Oficie-se ao Ofí-
cio de Protestos desta Comarca comunicando-se a presente decisão,
bem como ao 1º Ofício de Registro de Imóveis de Toledo/PR solici-
tando o cancelamento da averbação comunicada à fl. 44. Transitada
em julgado a presente sentença, arquivem-se os autos, observadas as
cautelas exigidas pelo Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça.”-Adv. LIZEU ADAIR BERTO-.

87. DECLARATORIA-626/2008-INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS x GUIDO RUEDIGER e outro-”Verifico
da manifestação de fls. 23/25 que o réu, em síntese, está reconhecen-
do a procedência do pedido do autor. Ocorre que o instrumento de
mandado de fl. 26 não outorgou ao advogado constituído pelo re-
querido poderes especiais para tanto, o que é expressamente exigido
pelo artigo 38, caput, do CPC. Assim, fixo prazo de 5 (cinco) dias
para que o suplicado acoste aos autos instrumento de mandato nos
termos da supracitada norma da Lei Processual e ratifique sua mani-
festação anterior.”-Adv. MILTON JOSE HERMANN-.

88. EMBARGOS A EXECUCAO TIT.EXTR.-638/2008-VALMIR
ROOS e outro x COOPERATIVA DE CRED.LIVRE ADM.COSTA
OESTE-SICREDI- Aos Embargantes para se manifestarem sobre a
impugnaçao e documentos de fls. 91/149 no prazo de 10 (dez) dias.-
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING e MARCIA LORENI GUND-
.

89. USUCAPIÃO-640/2008-ROGERIO AGENOR GUILLANTE x
GUSTAVO WENZEL-”Ao Autor para, no prazo de 10 (dez) dias,
mais uma vez emendar a inicial, cumprindo a contento a decisão de
fl. 40, apresentando descrição do imóvel usucapiendo contendo in-
formações relativas aos imóveis confinantes, com a indicação de seus
respectivos proprietários.”-Advs. CLOVIS FELIPE FERNANDES
e VLADIMIR JOSE RAMBO-.

90. REVISIONAL DE CONTRATO-645/2008-DEBORA CRISTI-
ANE HEINRICH x BV FINANCEIRA S.A CREDITO, FINANC. E
INVESTIMENTO-À Autora para, querendo, impugnar a contesta-
ção e documentos apresentados (fls. 126/168), no prazo de dez dias.-
Adv. MARGARETE INES BIAZUS LEAL-.

91. ORDINARIA DE INDENIZACAO-647/2008-MARILEI RA-
QUEL WEIMER GARCIA x IESDE BRASIL S.A e outros-À Auto-
ra para, querendo, impugnar as contestações apresentadas no prazo
de 10 (dez) dias.-Adv. ANGELICA KOEFENDER MAIA-.

92. BUSCA E APREENSAO-ALIEN.FIDUC-657/2008-BANCO
FINASA S/A x FABIO SCHUVAAB-Diga o Requerente sobre o pros-
seguimento do feito, diante do contido na certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 20: “(...) Procedi a busca do bem indicado no mandado
retro, porém deixei de proceder a apreensão do mesmo, sendo que, o
executado Sr. Fábio Schuvaab, declarou que não é mais possuidor
do referido bem, sendo que o onerou a terceiros, estando a mesma
no município de Santa Helena-Pr, porém não soube informar sua
localização exata.”-Adv. LUCIMARA PLAZA TENA-.

93. ARROLAMENTO-662/2008-LIRIA KAMMER e outros x ES-
POLIO DE FERNANDO ROHR e outro- Deferido o processamento
do feito pelo rito de arrolamento, pois todos os herdeiros sao maio-
res e capazes, e estao representados nos autos. Nomeada inventari-
ante a herdeira Liria Kammer, indicada pelos demais. Lavrado Ter-
mo de Renúncia de Direitos Hereditários dos herdeiros Nilo Rohr e
sua esposa e de Paulo Scharnetzki, conforme requerimento de fls.
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04. Aos Herdeiros para comparecerem em Cartório a fim de subscre-
ver o respectivo Termo. -Adv. OSVALDO ROHENKOHL-.

94. BUSCA E APREENSAO-ALIEN.FIDUC-666/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x ROSILVA DA SILVA PAZ-”(...) Diante
do exposto, homologo a desistência requerida, com fundamento no
artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil e, em conseqüência,
julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito. Custas na forma
da lei. Oportunamente, observada as cautelas legais, arquivem-se.”-
Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

95. EMBARGOS A EXECUCAO TIT.EXTR.-672/2008-BENDITO
MILIEO JUNIOR x TARCISIO PIO WESCHENFELDER-”(...) Por
todo o exposto, rejeito liminarmente os presentes embargos, com
base no artigo 739, I, do CPC. Custas pelo embargante. Deixo de
condenar o embargante ao pagamento de honorários advocatícios,
uma vez que a embargada nem mesmo foi intimada para impugnar os
embargos. Transitada em julgado a presente decisão, certifique-se
nos autos da execução em apenso e arquivem-se os autos, observa-
das as cautelas exigidas pelo Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça.”-Advs. MAURILIA BONALUMI SANTOS e JANE
REGINA RADKE-.

96. ANULACAO DE ATO JURIDICO-710/2008-DIRCEU PE-
DRALLI x GERONIMO TURCATTO FILHO e outros- Tendo em
vista a declaraçao de hipossuficiencia contida na própria petiçao ini-
cial, com base nos artifos 2º e 4º da Lei nº. 1.060/50, deferido a
assistencia judiciaria gratuita, notadamente porque nao há nos autos
indícios que autorizem dúvidas de que o autor realmente nao tem
condiçoes de arcar com as despesas do processo. Recebido a petiçao
de fls. 52 como emenda à inicial. Expedido mandado de citaçao dos
Requeridos Imobiliaria Waldow e Vilmar Nicolau Hoffmann, bem
como, expedido ofício sob nº. 2023/08-JD para citaçao do Requeri-
do Geronimo Turcatto Filho. Ao Requerente para retirar e encami-
nhar o ofício ao destinatário, mediante AR.-Adv. ANDRIELE KA-
RINE PEDRALLI-.

97. MONITORIA-712/2008-COOPERATIVA DE CRED.LIVRE
ADM.COSTA OESTE-SICREDI x TOTAL FIRE COMERCIO E
MANUTENÇAO DE ELETRONICOS e outros-Ao Requerente para
se manifestar sobre a correspondência devolvida às fls. 66.-Adv.
CARLOS ARAUZ FILHO-.

98. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-719/2008-HOSPITAL
MARECHAL CANDIDO RONDON LTDA x TERRAPLANAGEM
PROGRESSO RONDON LTDA-Homologado o acordo noticiado
pelas partes às fls. 26/28. Determinado que se aguarde até 30/07/
2009, quando o Exeqüente será intimado para dizer se o acordo foi
cumprido integralmente.-Adv. GRASIELLY RAQUEL A. VON
BORSTEL-.

99. ORDINARIA DE INDENIZACAO-721/2008-WILSON COR-
BARI e outro x JUVINO PAULO COTTICA-Ao Autor para queren-
do, impugnar a contestação apresentada no prazo de dez dias.-Adv.
ANTONIO FERREIRA FRANCA-.

100. COBRANCA PROCEDIMENTO ORDINARIO-777/2008-RI-
VEL ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x RODRI-
GO SEZERINO-Ao Requerente para se manifestar sobre o prosse-
guimento do feito, diante do retorno da correspondência de citação
com a informação de “mudou-se”. -Adv. FABIO Y. ARAKI-.

101. ORDINARIA-796/2008-AGRICOLA HORIZONTE LTDA x
BANCO SANTANDER S/A-”À Autora para, querendo, impugnar a
contestação e documentos apresentados (fls. 131/254), no prazo de
dez dias.”-Adv. GRAZIELA REGINA LOH-.

102. SUSTACAO DE PROTESTO-806/2008-KAGIVA INDUSTRIA
DE BOLAS LTDA x USINA MIRASSOL BORRACHA E LATEX
LTDA - ME e outro- Aguarde-se o julgamento da ação principal.-
Adv. NILDO VALENTIN DA COSTA-.

103. SUSTACAO DE PROTESTO-807/2008-KAGIVA INDUSTRIA
DE BOLAS LTDA x USINA MIRASSOL BORRACHA E LATEX
LTDA - ME e outro- Aguarde-se o julgamento da ação principal.-
Adv. NILDO VALENTIN DA COSTA-.

104. SUSTACAO DE PROTESTO-812/2008-DUDDLA IND. CO-
MERCIO DE MATERIAIS DESPORTIVOS LTDA x USINA MI-
RASSOL BORRACHA E LATEX LTDA - ME e outro- Aguarde-e
julgamento da ação principal.-Adv. NILDO VALENTIN DA COS-
TA-.

105. HABILITAÇAO-827/2008-VILMAR OLIVEIRA DE ALMEI-
DA e outros x MUNICIPIO DE MARECHAL CANDIDO RON-
DON e outro- Tendo em vista a declaraçao de hipossuficiencia con-
tida na própria petiçao inicial, com base nos artigos 2º e 4º da Lei nº.
1.060/50, deferido a assistencia judiciária gratuita aos autores, nota-
damente porque nao ha nos autos indícios que autorizem dúvidas de
que realmente nao tem condiçoes de arcar com as despesas do pro-
cesso. Expedido mandado de citaçao dos Requeridos.-Adv. ANGE-
LICA KOEFENDER MAIA-.

106. REINTEGRACAO DE POSSE-854/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A - GRUPO ITAU x FRANCIANE CARLA CAVALI-Com-
provado nos autos os depósitos, ao autor, pelo prazo de cinco dias,
para que sobre eles se manifeste.-Adv. EMERSON L. SANTANA-.

107. EMBARGOS A EXECUCAO TIT.EXTR.-867/2008-GILBER-
TO ELISEU GIESE x AGRICOLA HORIZONTE LTDA- Concedi-
do ao Embargante, em caráter provisorio, o benefício da assistência
judiciária. Recebido os Embargo para discussao. Indeferido o pedi-
do de suspensao da execuçao porque a mesma ainda nao esta garan-
tida por penhora, e porque os argumentos do embargante ainda es-
tao, neste início de conhecimento, desprovidos de comprovaçao.
Certificado o conteúdo desta decisao nos auto nº 717/2008, que de-

verá ter seu curso retomado com a penhora do bem indicado na ini-
cial da Execuçoa. A Embargada pra impugnar, querendo, em quinze
(15) dias.-Advs. ATAIDES KIST e ITAMAR DALL AGNOL-.

108. EXCECAO DE SUSPEICAO-875/2008-BANCO ITAU S.A x
PAULO AFONSO RODRIGUES- Ao Excipiente para efetuar o pre-
paro de R$89,40 (oitenta e nove reais e quarenta centavos), atinente
as custas processuais. Expedido ofício ao Excepto.-Advs. URSULA
ERNLUND SALAVERRY GUIMARAES e BRAULIO BELINATI
G. PEREZ-.

109. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-876/2008-BANCO SAN-
TANDER S/A x AGRICOLA HORIZONTE LTDA-À Excepta para
se manifestar no prazo de05 (cinco) dias. Ao Excipiente para efetu-
ar o preparo das custas processuais declinadas na certidão de fls.
07.-Advs. LUIZ ASSI e GRAZIELA REGINA LOH-.

110. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-878/2008-BANCO
SANTANDER S/A x AGRICOLA HORIZONTE LTDA-À Requeri-
da para se manifestar no prazo de cinco dias. Ao Requerente para
efetuar o preparo das custas processuais declinadas na certidão às
fls.08, no importe de R$ 63,50 (sessenta e três reais e cinqüenta
centavos).-Advs. LUIZ ASSI e GRAZIELA REGINA LOH-.

111. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-880/2008-IVAN
KIST x LOHMANN & CIA LTDA - ME- Cite-se a Ré para contestar
e/ou purgar a mora, no prazo de 15 (quinze) dias. Para o caso de
purgação da mora fixado os honorários advocatícios em 10%(dez
por cento) do valor do débito.-Adv. JOAO CESAR SILVEIRA POR-
TELA-.

112. COBRANCA PROCEDIMENTO ORDINARIO-884/2008-LI-
DIA EMA LAUBE x COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO
BRASIL e outro- Resumo da decisao de fls. 37vº. “Concedo à Re-
querente o benefício de assistencia judiciária, em caráter provisório.
(......). Ante o exposto, defiro a antecipaçao da tutela pleiteada, nos
exatos termos do requerimento de fls. 24, item “a”, determinando
que o Banco do Brasil S/A. se abstenha de executar o Contrato de
Crédito Rural de fls. 33 e de inscrever a Requerente em OPCs, até o
julgamento final desta açao, sob pena de multa de R$10.000,00 (dez
mil reais).” Expedido ofício sob nº.2127/08-JD para citaçao e notifi-
caçao da Requerida Companhia de Seguros aliança do Brasil S/A,
bem como, expedido ofício sob nº. 2129/08-JD para citaçao e notifi-
caçao do Banco do Brasil S/A. Ao Requerente para retirar e encami-
nhar os ofício aos destinatários, mediante AR.-Adv. LUCIO CLO-
VIS PELANDA-.

113. SUSTACAO DE PROTESTO-885/2008-DUDDLA IND. CO-
MERCIO DE MATERIAIS DESPORTIVOS LTDA x USINA MI-
RASSOL BORRACHA E LATEX LTDA - ME e outro- Deferido o
pedido retro, estendido os efeitos da liminar de sustação de protesto
aos apontamentos por último informados. Expedido ofício sob nº
2104/08-JD ao Cartório de Protesto, 2105/08-JD e 2106/08-JD para
notificação das Requeridas. A(o) Requerente para efetuar o preparo
de R$46,30 (quarenta e seis reais e trinta centavos) atinente despesa
com expedição de ofícios, postagens e xerox.-Adv. NILDO VALEN-
TIN DA COSTA-.

114. SUSTACAO DE PROTESTO-886/2008-DUDDLA IND. CO-
MERCIO DE MATERIAIS DESPORTIVOS LTDA x LATEX MI-
RASSOL LTDA - ME- Deferido o pedido retro, estendido os efeitos
da liminar de sustação de protesto aos apontamentos por último in-
formados. Expedido ofício sob nº 2107/08-JD ao Cartório de Pro-
testo, 2108/08-JD para notificação da Requerida. A(o) Requerente
para efetuar o preparo de R$26,90 (vinte e seis reais e noventa cen-
tavos) atinente expedição de ofícios, postagens e xerox-Adv. NIL-
DO VALENTIN DA COSTA-.

115. SUSTACAO DE PROTESTO-888/2008-MUNDI MERCAN-
TIL LTDA x LATEX MIRASSOL LTDA - ME- Deferido o pedido
retro, estendido os efeitos da liminar de sustação de protesto aos
apontamentos por último informados. Expedido ofício sob nº 21124/
08-JD ao Cartório de Protesto, 2113/08-JD para notificação das
Requeridas. A(o) Requerente para efetuar o preparo de R$26,90 (vinte
e seis reais e noventa centavos) atinente despesa com expedição de
ofícios, postagens e xerox-Adv. NILDO VALENTIN DA COSTA-.

116. SUSTACAO DE PROTESTO-889/2008-KAGIVA INDUSTRIA
DE BOLAS LTDA x USINA MIRASSOL BORRACHA E LATEX
LTDA - ME e outro- Deferido o pedido retro, estendido os efeitos
da liminar de sustação de protesto aos apontamentos por último in-
formados. Expedido ofício sob nº 2109/08-JD ao Cartório de Pro-
testo, 2110/08-JD e 2111/08-JD para notificação das Requeridas.
A(o) Requerente para efetuar o preparo de R$46,30 (quarenta e seis
reais e trinta centavos) atinente despesa com expedição de ofícios,
postagens e xerox-Adv. NILDO VALENTIN DA COSTA-.

117. SUSTACAO DE PROTESTO-890/2008-MUNDI MERCAN-
TIL LTDA x USINA MIRASSOL BORRACHA E LATEX LTDA -
ME e outro-Deferido o pedido retro, estendido os efeitos da liminar
de sustação de protesto aos apontamentos por último informados.
Expedido ofício sob nº 2101/08-JD ao Cartório de Protesto, 2102/
08-JD e 2103/08-JD para notificação das Requeridas. A(o) Reque-
rente para efetuar o preparo de R$46,30 (quarenta e seis reais e trin-
ta centavos) atinente despesa com expedição de ofícios, postagens e
xerox -Adv. NILDO VALENTIN DA COSTA-.

118. DECLARATORIA-894/2008-FRANCIELE CRISTINA SIM-
SEN x USINA MIRASSOL BORRACHA E LATEX LTDA - ME e
outro- Decisao de fls. 35. “Avoquei. Compulsando os autos para dar
início à audiência de conciliaçao, designada para esta data, a qual
nao se realizou em razao da ausência das Requeridas, constatei ocor-
rência de erro material na decisao de fls. 30, que deu tratamento de
medida cautelar de sustaçao de protesto a esta açao que, na realiza-
dade, se trata de açao ordinaria. Justifico o erro pela autuaçao erro-
nea como “Sustaçao de protesto” e porque diversas açoes deste tipo

foram ajuizadas em desfavor das requeridas nos ultimos dias. De
toda forma, impoe-se a retificaçao da decisao de fls. 30, para que
seja adequada ao rito ordinário, com concessao de antecipaçao dos
efeitos da tutela, no lugar de liminar de medida cautelar, mantendo-
se, entretanto o mesmo fundamento, eis que o efeito prático que a
Requerente busca com a antencipaçao da tutela declaratoria é a sus-
taçao de protesto. Assim, retificando a decisao de fls. 30, substituo o
2º, 4º, 5º e 6º parágrafo da mesma, pela seguinte redaçao. A Lei civil
adjetiva, em seu art. 273 dispoe sobre a possibilidade do Juiz anten-
cipar os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que,
existindo prova inequívoca se convença da verossimilhança da ale-
gaçao e estejam presentes o “fumus boni Júris” e o “periculum in
mora”. Considerado relevantes os fundamento expedidos na inicial e
vislumbro a possibilidade de ocorrência de dano, diante do abalo
moral do requerente pela inscriçao em órgao de proteçao ao crédito.
Ante o exposto, defiro o pedido de tutela antecipatória, determinan-
do a sustaçao de protesto pleiteada na inicial. Expeça-se ofício ao
Cartório de Protesto, comunicando o conteúdo desta decisao e de-
terminando que os títulos permaneçam sob sua guarda. Cite-se as
Requeridas para, querendo, contestarem, no prazo legal, sob pena
de revelia. No mais, persiste a decisao de fls. 30, tal como lançada.
Nos ofícios de citaçao, consigne-se que deverao desconsiderar o
conteúdo dos ofícios nº 2064/08 e 2065/08. Retifique-se o nome da
açao na autuaçao.” Decisao de fls. 44. Tendo em vist que ainda nao
ocorreu a citaçao, recebido a petiçao de fls. 36/37 como aditamento
da inicial e estendo os efeitos da decisao de fls. 30 e 35, para esten-
der a ordem de sustaçao de protesto aos apontamentos por último
informados, em caráter de antecipaçao dos efeitos da tutela declara-
tória. Expedido ofício ao Cartório de Protesto.-Adv. ANTONIO
FERREIRA FRANCA-.

119. RESSARCIMENTO DE DANOS-898/2008-LAZZERI &
GERHARD LTDA x MJ MEDEIROS MONTAGEM E ELETRO-
TECNICA LTDA e outro-Para realizaçao de audiência de concilia-
çao designado o dia 28/01/2009, às 13:30 horas, devendo o(a)
procurador(a) da parte autora comparecer à audiência
acompanhado(a) de seu(s) constituinte(s). -Adv. CAROLINE PI-
ZZATTO NARDELLO-.

120. ALVARA-899/2008-VALDIR SOARES DE LIMA x JUIZO DE
DIREIRO-”Ao Requerente para emendar a inicial, incluindo no pólo
ativo a genitora do falecido Valdir de Lima Soares, que também é
sua sucessora, e para regularizar sua representação nos autos, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.”-Adv. MAR-
LIZE DIRLENE GENTILINI-.

121. INVENTARIO-900/2008-LUZIA ROHDEN SCHMITZ x ES-
POLIO LEOPOLDO SCHMITZ- Nomeado Inventariante do Espó-
lio de LEOPOLDO SCHMITZ a viúva-meeira, Sra. LUZIA ROH-
DEN SCHMITZ, a qual deverá comparecer em Cartório a fim de
subscrever o Termo de Inventariante, e apresentar Primeiras Decla-
raçoes, nos vinte dias subsequentes.-Adv. ROMALDO HAMM-.

122. DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-901/2008-KAGIVA
INDUSTRIA DE BOLAS LTDA x USINA MIRASSOL BORRA-
CHA E LATEX LTDA - ME e outro- Expedido ofícios para citação
das requeridas, para contestarem no prazo legal.-Adv. VANESSA
CRISTINA VEIT-.

123. DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-902/2008-KAGIVA
INDUSTRIA DE BOLAS LTDA x USINA MIRASSOL BORRA-
CHA E LATEX LTDA - ME e outro- Expediedo ofícios para citação
das rés, para contestarem no prazo legal, sob pena de revelia.-Adv.
NILDO VALENTIN DA COSTA-.

124. DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-908/2008-DUDLA
IND. E COM. DE MATERIAIS DESPORTIVOS x USINA MIRAS-
SOL BORRACHA E LATEX LTDA - ME e outro- Expedidos ofíci-
os para citação das rés para contestarem no prazo legal, sob pena de
revelia.-Adv. NILDO VALENTIN DA COSTA-.

125. SUSTACAO DE PROTESTO-910/2008-KAGIVA INDUSTRIA
DE BOLAS LTDA x LATEX MIRASSOL LTDA - ME-Decisão de
fls. 31 :”(...)A inicial pede simples medida cautelar preparatória, de-
pendente de processo principal, a ser instaurado no prazo de 30 dias,
na forma do art. 806, do Código de Processo Civil, sob pena de
perda da eficácia da medida liminar. O “fumus boni juris” está carac-
terizado na narrativa acima; o “periculum in mora”, na exigüidade do
prazo, aliado aos empecilhos que o protesto de título traz a qualquer
empresa. Assim, independentemente de prestaçao de cauçao, defiro
a sustaçao, que, para os fins dos artigos 806 e 808, I do Código de
Processo Civil, se considera efetivada nesta data. Expeça-se ofício
ao Cartório de Protesto, sob cuja guarda o título permanecerá. Des-
necessária a citaçao para esta medida meramente cautelar, visto que
as discussoes sobre a obrigaçao titulada sao reservadas para o pro-
cesso principal. Apenas, notifique-se a Requerida para que tome ci-
ência do ajuizamento desta açao e do conteúdo desta decisao”. Ex-
pedido ofício sob nº 2096/08-JD ao Cartório de Protesto, e expedi-
dos ofícios sob nºs 2097/08-JD para notificaçao da Requerida. -Adv.
NILDO VALENTIN DA COSTA-.

126. SUSTACAO DE PROTESTO-911/2008-KAGIVA INDUSTRIA
DE BOLAS LTDA x USINA MIRASSOL BORRACHA E LATEX
LTDA - ME e outro-Decisão de fls. 23 :”(...)A inicial pede simples
medida cautelar preparatória, dependente de processo principal, a
ser instaurado no prazo de 30 dias, na forma do art. 806, do Código
de Processo Civil, sob pena de perda da eficácia da medida liminar.
O “fumus boni juris” está caracterizado na narrativa acima; o “peri-
culum in mora”, na exigüidade do prazo, aliado aos empecilhos que
o protesto de título traz a qualquer empresa. Assim, independente-
mente de prestaçao de cauçao, defiro a sustaçao, que, para os fins
dos artigos 806 e 808, I do Código de Processo Civil, se considera
efetivada nesta data. Expeça-se ofício ao Cartório de Protesto, sob
cuja guarda o título permanecerá. Desnecessária a citaçao para esta
medida meramente cautelar, visto que as discussoes sobre a obriga-
çao titulada sao reservadas para o processo principal. Apenas, notifi-

que-se a Requerida para que tome ciência do ajuizamento desta açao
e do conteúdo desta decisao”. Expedido ofício sob nº 2098/08-JD ao
Cartório de Protesto, e expedidos ofícios sob nºs 2099/08 e 2100/
08-JD para notificaçao da Requerida. -Adv. NILDO VALENTIN DA
COSTA-.

127. EXECUCOES FISCAIS/OUTROS-236/2003-CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL x REFRICOL INDUSTRIA E COMERCIO MA-
RECHAL LTDA-À Exeqüente, por cinco dias, para que se manifeste
sobre a petição e documentos de fls. 346/349.-Advs. MARCOS
LUCIANO GOMES e MANOELA GAIO PACHECO-.

128. EXECUÇÃO FISCAL/MUNICIPIO-44/2007-MUNICIPIO DE
MARECHAL CANDIDO RONDON x DOUGLAS LUIS VENSKE-
Decisao de fl. 50. Lavrado Termo de Penhora. Ao executado, na
pessoa de seu advogado, para, querendo, embargar no prazo legal.-
Adv. ROGERIO ERNESTO GRENZEL-.

129. CARTA PRECATORIA-60/2006-Oriundo da Comarca de J.F.
DA 1ª VARA FEDERAL DE FOZ DO IGUACU-FAZENDA NACI-
ONAL x TROPICAL COMERCIO DE CABINES LTDA-À Arre-
matante para efetuar o depósito das parcelas atrasadas, devidamente
atualizadas pelos índices aplicados aos depósitos judiciais, no prazo
de dez dias, sob pena de execução da hipoteca. O protocolamento da
petição de fls. 114 não autorizou a Arrematante a suspender o paga-
mento das parcelas, que se encontram em mora desde novembro de
2007.-Adv. ITAMAR DALL AGNOL-.

130. CARTA PRECATORIA-235/2006-Oriundo da Comarca de J.F.
DA VARA FEDERAL E JEF DE TOLEDO-PR-CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CEF x INDUSTRIA DE MOVEIS RPM e ou-
tros- Decisao de fl. 82. O valor bloqueado à fl. 77, além de ínfimo
diante do montante da dívida, é impenhorável, nos termos do artigo
649, IV do CPC, tendo em vista a informaçao contida no ofício.
Expedido ofício ao Banco do Brasil determinando o desbloqueio de
valor. Compulsando os autos verificou-se que o executado Antônio
Luiz Winter ainda nao foi citado. Deferido, com fulcro nos artigos
231, I e 232, I, ambos do CPC, o requerimento contido na alínea “a”
da petiçao de fls. 31/32, para que seja citado por edital. À exeqüente
para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, o resumo do teor do
edital, como prevê o subitem 4.1.10.1 do Código de Normas da Cor-
regedoria-Geral de Justiça, bem como, para efetuar o preparo de R$
19,90 (dezenove reais e noventa centavos), atinente à cópias, expe-
diçao e postagem de ofício.-Advs. MARCELLO MOREIRA e DA-
NIELE CRISTINA DAS NEVES-.

131. CARTA PRECATORIA-261/2006-Oriundo da Comarca de J.D.
DA 2ª VARA CIVEL DE TOLEDO - PR-PINHEIRINHO DERIVA-
DOS DE PETROLEO LTDA x WILLY ERNESTO KAUFERT- Ex-
pedi ofício sob nº 2095/08-JD a Omni S/A conforme requerido no
item 2 de fls. 60. Ao Exequente para efetuar o preparo de R$18,90
(dezoito reais e noventa centavos) atinente expedição e postagem de
ofício.-Adv. EGBERTO FANTIN-.

132. CARTA PRECATORIA-18/2007-Oriundo da Comarca de J.D.
DA VARA CIVEL DA 1ª VARA CIVEL-JOAO PEDRO BARRA x
CARLOS EDUARDO BALARDIN RESENDE e outros-Organize-
se hasta pública. Ao Exequente para efetuar o preparo de R$88,90
(oitenta e oito reais e noventa centavos), atinente as despesas com
organizaçao de hasta pública (fls.40v). -Adv. RONALDO DE BAR-
ROS E SILVA-.

133. CARTA PRECATORIA-37/2008-Oriundo da Comarca de J.D.
DA 1ª VARA CIVEL DE TOLEDO - PR-UNIVERSIDADE PARA-
NAENSE - UNIPAR x ANDERSON MARCELO BOROSKE-Nos
termos do art. 685-A do CPC, determinada a intimaçao pessoal, de
todos oslegitimados para adjudicar o(s) bem(s) penhorado(s) nos
autos, neste momento processual, os quais estao relacionados no art.
685-A caput e parágrafos 2º e4º, todos do CPC, sendo que os ascen-
dentes e descendentes do executado (s)serao intimados na pessoa do
executado (s), para, no prazo de05 (cinco) dias,manifestar interesse
na adjudicaçao do(s) bem(ns) penhorado(s), ficando ciente,desde já,
que o valor a ser ofertado nao poderá ser inferior ao da avaliaçaoju-
dicial do(s) bem(ns) penhorado(s), ou, em caso de eventual concur-
so depreferência (CPC, 685-A, parágrafo 3º), deverá depositar, de
imediato, a diferença ou o valor da adjudicaçao, respectivamente.
Expedido ofício sob nº1248/08-CART para intimação da Exequente,
e expedido mandado de intimação, na pessoa do executado. Ao Exe-
quente para efetuar o preparo de R$56,90 (cinquenta e seis reais e
noventa centavos), sendo R$37,00-atinente diligência do Sr. Oficial
de Justiça e R$19,90-atinente expedição, postagem de ofício e xe-
rox.-Adv. LINO MASSAYUKI ITO-.

134. CARTA PRECATORIA-137/2008-Oriundo da Comarca de
J.D.VARA CIVEL COM.SAO MIGUEL DO IGUAÇU-MOINHO
IGUAÇU AGROINDUSTRIAL LTDA x E.STEIN & CIA LTDA-
Aos Executados para indicar bens passíveis de penhora, sob pena de
nao o fazendo, ser requerida a sua insolvência.-Advs. CESAR AU-
GUSTO SCHOMMER, SANTINO RUCHINSKI e ESTEVAO RU-
CHINSKI-.

135. CARTA PRECATORIA-175/2008-Oriundo da Comarca de J.F.1ª
VARA FEDERAL DA COMARCA TOLEDO-PR-CONSELHO RE-
GIONAL DE ADMINISTRAÇAO DO PR - CRA/PR x VILSON
HEPP- Tendo em vista a notícia do pagamento, determinado o le-
vantamento das penhoras realizadas, ressalvadas as custas processu-
ais a serem pagas pelo Executado. Lavrado Termo de Levantamento
de Penhora. Expedido ofício à Copagril e à Sicredi. Ao Executado
para efetuar o preparo de R$ 159,00 (cento e cinqüenta e nove reais)
atinente às custas processuais remanescentes, e retirar e encaminhar
os ofícios expedidos aos destinatários. -Adv. ITAMAR DALL AG-
NOL-.

136. CARTA PRECATORIA-211/2008-Oriundo da Comarca de J.F.6ª
VARA FEDERAL COMARCA CURITIBA-PR-EMPRESA BRASI-
LEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-ECT x SELMIRO MA-
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RECO - ME- Decisao de fls. 16. À Exeqüente para apresentar o
cálculo atualizado da dívida, acrescido da multa de 10% (dez por
cento), e para indicar bem penhorável da Executada.-Adv. DANIE-
LA MARIA JURCA-.

137. CARTA PRECATORIA-272/2008-Oriundo da Comarca de J.F.1ª
V.FEDERAL E JEF CRIMINAL CASCAVEL-CONSELHO REGI-
ONAL DE ECONOMIA - 6ª REGIAO/PR x COOPERATIVA AGRI-
COLA MISTA RONDON LTDA - COPAGRIL-As partes para, no
prazo de 5 (cinco) dias se manifestar sobre laudo de avaliação (fls.15),
no valor de R$10.800,00 (dez mil e oitocentos reais). -Adv. RUI
SANTO BASSO-.

COMARCA DE MARIALVA-ESTADO DO PARANø
VARA CíVEL - RELAÇÚO Nº.120 /2008
JUIZA SUBSTITUTA DRA. ÂNGELA KARINA CHIRNEV
PEDOTTI AUDI
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1. DESAPROPRIACAO-430/1980-O MUNICIPIO DE MARIAL-
VA x LOTEAMENTO UPIA LTDA-Conforme os itens 2.10.1 e
2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado
para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o
prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196, do CPC. -Adv. JANETE APARECIDA DE
OLIVEIRA-.

2. INVENTARIO-630/1984-MAXMILLIAN GOMES COLHADO
x ORIPES GOMES COLHADO.- ...Intime-se a donatária, Sra JO-
SEFA BARBOSA DA SILVA, na pessoa de seu procurador judicial
via DJ, a fim de que promovam o recolhimento do ITCMD inter
vivos devido no presente feito...-Adv. MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI OAB/PR 20456-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-296/1987-BANESPA
S.A. x RODOAGRICOLA GUAIRA IND.E COM.REPR.- Manifes-
te- a Exequente em 10 dias.-Advs. ROSILENE PROSPERO e RO-
DRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-153/1991-COCARI
LTDA x EDSON ALVES PEREIRA-Conforme os itens 2.10.1 e
2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado
para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o
prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196, do CPC. -Adv. ANACLETO GIRALDELI FI-
LHO OABPR15502-.

5. EXECUCAO-425/1991-COCARI LTDA x ADILSON SILGAIL-
Manifeste-se a exequente. -Adv. ANACLETO GIRALDELI FILHO
OABPR15502-.

6. REPETICAO DE INDEBITO-342/1996-CARGILL AGRICOLA
S/A x ANTONIO MOCHI- Manifeste-se o Exequente. Retirar Carta
Precatória.-Advs. JOSE DORIVAL PEREZ-OAB/PR 13.019 e SHIR-
LEY MONTEIRO MUNHOZ CARVALHO-.

7. DEMARCACAO C/ INDENIZACAO-37/2000-AFONSO AKIO-
SHI SHIOZAKI e outro x OVIDIO RANCIN e outros-Conforme os
itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral
da Justiça do Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relaciona-
do, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em
carga com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv. TOMAZ MARCE-
LLO BELASQUE-OAB/PR13951-.

8. COBRANCA-166/2002-CONFEDERCAO NACIONAL DA
AGRICULTURA- CNA x OLIVIO ANTONELLI- Intime-se o Re-
querido para retirar o valor depositado, em 10 dias.-Advs. MARIA
REGINA VIZIOLI DE MELO e MIRELA MARIA DIAS OAB-PR
35.952-.

9. INVENTARIO-240/2002-MARIO BERNARDO DA SILVA x
SEBASTIAO BERNARDO DA SILVA e outro- Defiro o pedido re-
tro. (... Ministério Público se manifesta pela permanência dos autos
em Cartório, pelo prazo de trinta dias. Decorrido o prazo, caso não
sejam adotadas pelo inventariante ao providências que lhe cabe, re-
tornem, então, os autos com vistas a esta agente ministerial para
eventual formulação de pedido de remoção do inventariante).-Adv.
ALEXANDRE MODESTO OLIVEIRA-OAB21056-.

10. COBRANCA-439/2002-TEREZA SCATAMBULO ROSIN x
ITAU SEGUROS S/A (PARANA CIA DE SEGUROS)- Retirar Car-
ta de Intimação.-Advs. LECIR MARIA SCALASSARA e JACQUE-
LINI P.QUIOZINI DE ANDRADE-.

11. ARROLAMENTO-228/2003-EDWILSON PEREIRA e outros x
MANOEL PEREIRA- Retornem-se ao arquivo.-Adv. ELIANE RE-
GINA DOS SANTOS-.

12. ARROLAMENTO-267/2003-SALVADOR SANTOS DE SOU-

ZA x ETELVINO SANTOS DE SOUZA e outro-Conforme os itens
2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral da
Justiça do Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado,
intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga
com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas,
sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv. JOSE ELIEZER BOR-
NIA MOREIRA-8.956-.

13. ACAO DE DEPOSITO-23/2005-BANCO FINASA S/A x JU-
LIO CESAR MARTINS- Sobre a certidão retro, manifeste-se o Re-
querente em 10 dias.-Adv. CRISTIANE BELINATI GARCIA LO-
PES-.

14. ARROLAMENTO-45/2005-MARIA JOSE DE OLIVEIRA CPF-
326687249-53 e outro x NELSON DE OLIVEIRA CPF-062529749-
00 e outro- Manifeste-se a Inventariante em 10 dias.-Advs. JES
CARLETE OAB/PR 32354 e JES CARLETE JUNIOR-OAB- SP
241.211-.

15. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-138/2005-AFONSO RO-
DOLFO RANTIN - CPF 075260169-53 e outros x CLAUDIO GAR-
BIN - CPF 190243049-20 e outros- Manifestem-se os Requerentes
em 10 dias.-Adv. MARIO SENHORINI - OAB/PR 10880-.

16. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-243/2005-GERDAU
ACOMINAS S/A x ILDA VERNILLO- Intime-se a Exequente para
dar andamento ao feito, em 48 horas, sob pena de extinção.-Adv.
ROGERIO VERDADE-.

17. ACAO DE DEPOSITO-426/2005-BANCO DIBENS S/A x RE-
NATA MARIA DO NASCIMENTO-Conforme os itens 2.10.1 e
2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado
para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o
prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196, do CPC. -Adv. JULIANA R. DE MATOS OAB/
PR 36.089-.

18. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-594/2005-BANCO DI-
BENS S/A x NILTON CESAR HONORIO-Conforme os itens 2.10.1
e 2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado
para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o
prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196, do CPC. -Adv. JULIANA R. DE MATOS OAB/
PR 36.089-.

19. ACAO DE DEPOSITO-595/2005-BANCO DIBENS S/A x OZEI-
AS DE PAULA PEREIRA-Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do
Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado para DE-
VOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o prazo exe-
dido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
artigo 196, do CPC. -Adv. JULIANA R. DE MATOS OAB/PR
36.089-.

20. ACAO DE DEPOSITO-732/2005-BANCO DIBENS S/A x CI-
CERO CLEMENTINO DE BRITO-Conforme os itens 2.10.1 e
2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado
para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o
prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196, do CPC. -Adv. JULIANA R. DE MATOS OAB/
PR 36.089-.

21. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-852/2005-BANCO DI-
BENS S/A x ODAIR JOSE DE LIMA-Conforme os itens 2.10.1 e
2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado
para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o
prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196, do CPC. -Adv. JULIANA R. DE MATOS OAB/
PR 36.089-.

22. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-880/2005-BANCO DI-
BENS S/A x JAQUELINE DIVA DE PAULA JUNQUEIRA-Con-
forme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedo-
ria Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo
relacionado, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que se encon-
tram em carga com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv. JULIANA
R. DE MATOS OAB/PR 36.089-.

23. ACAO DE DEPOSITO-893/2005-BANCO DIBENS S/A x SE-
BASTIAO DEE FREITAS-Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do
Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado para DE-
VOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o prazo exe-
dido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
artigo 196, do CPC. -Adv. JULIANA R. DE MATOS OAB/PR
36.089-.

24. COBRANCA-1014/2005-W.Z. COMBUSTIVEIS LTDA x MA-
RIA APARECIDA BAIO DE LIMA - CPF 005.187.379-69-Confor-
me os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria
Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo rela-
cionado, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram
em carga com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv. FLAVIA-
NO HENRIQUE M ROSADA OAB33490-.

25. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-242/2006-ALANSO SE-
VERINO DA SILVA e outro x JOSE CAMPAGNOLLI e outros-
Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam o advogado
abaixo relacionado, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que se

encontram em carga com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv.
LEONIR MARIA GARBUGIO BELASQUE-.

26. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-308/2006-NATANA-
EL MACHADO DE OLIVEIRA e outro x BANCO DO BRASIL S/
A- Manifeste-se o Embargante em 10 dias sobre a petição de fls.
145/146.-Adv. PAULO ROBERTO DE SOUZA-OABPR 13015-.

27. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-34/2007-MERCANTIL
FARMED LTDA x M.F.G. GRANDE & CIA LTDA ME e outros-
Intime-se o Requerente para dar andamento ao feito, em 48 horas,
sob pena de extinção.-Adv. ANA APARECIDA GOMES OAB/SP-
103931-.

28. EMBARGOS A EXECUCAO-43/2007-JOSE FORASTIERI e
outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Intime-se pes-
soalmente o procurador dos Embargantes para os fins pleiteados na
petição de fls, 1241, com prazo de 10 dias.-Adv. ANTONIO MAN-
SANO NETO-.

29. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-84/2007-AGRICO-
LA M.K. LTDA x MARCOS ANTONIO BRITA- Defiro o pedido
contido no item “1” de fl.59. -Adv. JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR
-OAB 24428-.

30. EMBARGOS DO DEVEDOR-127/2007-MARCOS ANTONIO
BRITA x AGRICOLAS M.K. LTDA- Designo o dia 25 de março de
2009 as 14:00 horas para a realização da audiência de conciliação.
Saliento que as partes deverão comparecer a audiência munidos de
propostas concretas de acordo, a fim de viabilizar eventual concilia-
ção.-Advs. VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO e JOSE RI-
BEIRO LEAL JUNIOR -OAB 24428-.

31. COBRANCA-163/2007-MARIA DOS SANTOS e outros x ITAU
SEGUROS S/A- Arquivem-se.-Advs. EDVALDO LUIZ DA ROCHA
e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-OAB 7.919-.

32. CAUTELAR-336/2007-LUCIO SEIJI WATANABE x BANCO
ITAÚ S/A-Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam o ad-
vogado abaixo relacionado, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos
que se encontram em carga com o prazo exedido, no prazo legal de
24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -
Adv. MARIANA PIOVEZANI MORETI-.

33. INTERDICAO-397/2007-LAURA BASTIDA NUNEZ x SAN-
DRA CRISTINA RIBEIRO- Ante o contido na cota ministerial re-
tro, designo a audiência para o dia 31 de março de 2009 às 14:00
horas.-Adv. TANIA NICELIA IZELLI OAB/PR 21.120-.

34. COBRANCA-434/2007-EDSON PANARO x CAFEEIRA E
CEREALISTA FELTRIN LTDA.- Efetuar o depósito da diligência
do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 37,50.-Advs. JOSE WLA-
DEMIR GARBUGIO-OAB/PR 17107 e ADELINO GARBUGGIO
OAB/PR 13.548-.

35. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-474/2007-VALDIR PIRES DE
LIMA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- O autor é beneficiário da
Justiça Gratuita (fl.12), pelo que deve ser observado o art.12, da Lei
1.060/50.-Adv. ADRIANE C. STEFANICHEN OAB/PR19.931-.

36. COBRANCA-487/2007-LENIR LEOPOLDINO x LIBERTY
PAULISTA SEGUROS S/A- Aguarde-se a manifestação da parte in-
teressada na execução do julgado pelo prazo de 06 meses (art. 475-
J, § 5º, do CPC).-Advs. EDVALDO LUIZ DA ROCHA e GUSTAVO
SALDANHA SUCHY OABPR28222-A-.

37. ACAO DE USUCAPIAO ESPECIAL-503/2007-LUIZ CRISTO-
VAO RODRIGUES e outro x FAUZI ABDO RAHMEN CASSIM e
outros-Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam o advoga-
do abaixo relacionado, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que
se encontram em carga com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv.
TOMAZ MARCELLO BELASQUE-OAB/PR13951-.

38. EMBARGOS A EXECUCAO-525/2007-EDELCIO CASAVE-
CHIA e outro x COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS CAM-
POS VERDES LTDA- ... Dessa forma, determino a reunião dos pro-
cessos para que sejam decididos simultaneamente, com o apensa-
mento dos presentes autos a ação de prestação de contas, autos nº
179/2007. Inexistem outras questões processuais a serem dirimidas,
sendo que as partes são legítimas e estão representadas adequada-
mente. Não havendo nulidades a declarar. Assim, dou o processo por
saneado. Fixo como pontos controvertidos: a) se o título exequendo
(confissão de dívida) corresponde à compra de mercadorias efetua-
das na Empresa Embargada, ou qual seria a origem da dívida materi-
alizada na confissão de dívida em execução; b) se a confissão de
dívida foi preenchida de forma “superfaturada” com a cobrança de
juros extorsivos; c) se houve pagamentos parcias do débito; d) qual
a taxa de juros praticada pela empresa embargada quando da conso-
lidação da confissão de dívida. defiro a realização de prova pericial
requerida pelo Embargante (pericia contábil). Nomeio perito o Sr.
Aguimar Gonçalves Ribeiro, sob a fé de seu grau. Feita a proposta
de honorários, intime-se a parte interessada para efetuar o depósito
no prazo de 5 dias, sob pena de presunção de desistencia da pericia
em caso de inércia. Realizado o depósito, intime-se o perito para
realizar a pericia e apresentar a laudo no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data do depósito.Intimem-se as partes sobre a nomea-
ção do perito, incumbindo-as, no prazo legal (artigo 421, do Código
de Processo Civil), indicar assistente técnico e apresentar quesitos.
Defiro a produção das demais provas requeridas pelas partes; a) de-
poimento pessoal das partes, devendo ser intimadas pessoalmente
sob pena de confesso; b) oitiva de testemunhas, que deverão ser ar-
roladas no prazo de 30 (trinta) dias, observando-se o artigo 407, do
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Código de Processo Civil; c) juntada de documentos novos. -Advs.
AIRTON MARTINS MOLINA OAB/PR 10.331, JOSEMAR CAE-
TANO OAB/PR21.880 e LOURIVAL APARECIDO CRUZ-.

39. PRESTACAO DE CONTAS-558/2007-ADILSON JOSE FEL-
TRIN x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO-Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam o advoga-
do abaixo relacionado, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que
se encontram em carga com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv.
ANA PAULA MANSANO BAPTISTA-.

40. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-585/2007-COOP. DE
CRED. RURAL REG. DE MANDAGUARI-SICREDI TE x SURF
INFONET INFORMATICA LTDA e outro- Não houve equívoco,
vez que a intimação de fls. 129 refere-se a certidão constante nesta
página e não sobre a penhora. Assim, intime-se a Exequente para se
manifestar sobre a certidão de fls.129 em 10 dias.-Adv. OSVALDO
DAMIAO VEIGA FILHO 27930-.

41. REVISIONAL-718/2007-ANTONIO IRAM DA COSTA x BV
FINANCERIRA S/A - CRED. FINAN. E INVESTIMENTO- Nota-
se da composição amigável apresentada as fls. 153/155 que não há
anuência do Requerente ou de seu procurador. Assim, intime-se o
Requerido para tomar as providências necessárias em 10 dias, a fim
de que seja homologado o acordo.-Adv. CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES-.

42. BUSCA E APREENSAO-732/2007-BV FINANCEIRA S/A x
FRANCISCO FELICIANO MOREIRA- Intime-se o Autor para di-
zer se houve composição entre as partes, justificando o pedido de
desbloqueio de fls. 80, em 10 dias.-Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER OAB29296-.

43. COBRANCA-2/2008-COPEL DISTRIBUICAO S.A. x ANA
CLARA INDUSTRIA DE FARINHAS LTDA- Recebo o recurso em
ambos os efeitos. Intime-se a apelada para apresentar contra-razões
no prazo de 15 dias (art.508, CPC).-Advs. HAMILTON JOSE OLI-
VEIRA-OAB 17587, ADRIANO KAZUO GOTO OAB/PR 21.529,
SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS e ANA PAULA MAR-
TINS RADAELLI-.

44. INDENIZACAO-13/2008-HAROLDO DE RIZZO x FIORICAR
COMERCIO DE VEICULOS LTDA e outro- As preliminares de ile-
gitimadade passiova, falta de interesse de agir e de impossibilidade
jurídica do pedido alegadas pelos réus dependem de instrução pro-
batória, pelo que relego a apreciação por ocasião da prolação da
sentença. Inexistem outras questões processuais a serem dirimidas,
sendo que as partes são legítimas e estão representadas adequada-
mente. Não havendo nulidades a declarar. Assim, dou o processo por
saneado. Fixo como pontos controvertidos: a) se os réus procede-
ram a venda do veículo ao Autor, b) se a negociação ocorreu nas
dependências da primeira ré; c) se o veículos foi comprado de tercei-
ro com a intermediação do segundo réu; d) se o fato (bloqueio judi-
cial) ocorreu por culpa exclusiva de terceiro; e) se autor sofreu da-
nos materiais em razão do bloqueio judicial do veículo; f) qual o
valor dos danos materiais experimentados; g) sde o autor sofreu da-
nos morais em razão do bloqueio judicial do veículo. Defiro a reali-
zação das seguintes provas: a) depoimento pessoal das partes, de-
vendo ser intimadas pessoalmente sob pena de confessso; b) oitiva
de testemunhas, que deverão ser arroladas no prazo de 30 (trinta)
dias, indicando aobsre a necessidade de intimação, e observando-se
o artigo 407, do Código de Processo Civil; c) juntada de documen-
tos novos. Para a audiência de instrução e julgamento, designo o dia
07/04/2009, às 14:40. -Advs. ANTONIO APARECIDO CASTRO
DOS SANTOS, CARLA MUNHOZ GONCALVES OAB/36545,
GUILHERME A. C.DOS SANTOS OAB-40832 e SERGIO Y. M.
NAVARRETE OAB/PR 26405-.

45. EMBARGOS A EXECUCAO-88/2008-RONALDO BASTOS DE
OLIVEIRA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifestem-se os
Embargantes sobre a petição de fls. 115/116, em 10 dias.-Advs. PAU-
LO ROBERTO DE SOUZA-OABPR 13015 e NILZA MACHADO
DE O. SOUZA-OAB 13049-.

46. EMBARGOS A EXECUCAO-89/2008-RONALDO BASTOS DE
OLIVEIRA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifestem-se os
Embargantes sobre a petição de fls. 114/115, em 10 dias.-Advs. PAU-
LO ROBERTO DE SOUZA e NILZA MACHADO DE OLIVEIRA
SOUZA-.

47. EMBARGOS A EXECUCAO-90/2008-NATANAEL MACHA-
DO DE OLIVEIRA x BANCO DO BRASIL S/A- Sobre a petição de
fls.142/143, manifeste-se o requerente em 10 dias.-Advs. PAULO
ROBERTO DE SOUZA-OABPR 13015 e NILZA MACHADO DE
OLIVEIRA SOUZA-.

48. INVENTARIO-103/2008-LEANDRO APARECIDO RIBEIRO
DOS SANTOS x ITAMAR RIBEIRO DOS SANTOS e outro-Con-
forme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedo-
ria Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo
relacionado, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que se encon-
tram em carga com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv. JOAO
CELSO MARTINI- OAB/PR 11687-.

49. EMBARGOS A EXECUCAO-121/2008-MARCOS ANTONIO
BRITA CPF-796282229-53 x COOP CRED RURAL REG MAN-
DAGUARI- SICREDI TERRA FORT- ...Conheço os embargos, ten-
do em vista que efetivamente ocorreu omissão nma decisão quanto
ao pedido preliminar rejeição liminar dos embargos com fundamento
no artigo 739-A, § 5º, do Código de Processo Civil. Todavia, deixo
de acolher o pedido de rejeição liminar dos embargos em razão da
não declinação do valor que os embargantes entendem devido na
petição inicial dos embargos, assim como pela não apresentação de

planilha com a memória do cálculo relativo ao fundamento de exces-
so de execução....Diante dos argumentos retro alinhavados, indefiro
o pedido de rejeição liminar dos embargos à execução.-Advs. TO-
MAZ MARCELLO BELASQUE -OAB/PR13951 e ANACLETO
GIRALDELI FILHO OABPR15502-.

50. ARROLAMENTO-132/2008-INÊS SOARES DA SILVA e ou-
tros x MARIA APARECIDA VIANA- Intimem-se os requerentes para
juntarem suas declarações comprovando a condição exposta na peti-
ção retro. em 10 dias.-Adv. VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RI-
BEIRO-.

51. ALVARA JUDICIAL-133/2008-AUREA FERREIRA DE SOU-
ZA- Manifeste-se o Exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça.-Adv. VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO-.

52. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-181/2008-COOP. DE
CRED. DE LIVRE ADMISSAO-SICREDI TERRA FOR x CAR-
LOS BRIANEZI FILHO e outro- Manifeste-se a exequente em 10
dias.-Advs. ANACLETO GIRALDELI FILHO OABPR15502 e JOSE
MARCOS CARRASCO OAB/PR 16909-.

53. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-205/2008-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RURAL DE MANDAGUARI LTDA x ELI-
AS SOARES VIEIRA e outros- Manifeste-se a exequente sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça.-Advs. ANACLETO GIRALDELI
FILHO OABPR15502 e JOSE MARCOS CARRASCO OAB/PR
16909-.

54. DESPEJO-214/2008-KANEKO EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS S/C LTDA x LUIZ CARLOS DA SILVA- Manifeste-se
a Requerente em 10 dias.-Adv. ARMANDO DE MATTOS SABI-
NO-.

55. BUSCA E APREENSAO-233/2008-OMINI S/A CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x LEONICE FREITAS AN-
TONELLI- Intime-se a Requerente para dar andamento ao feito, em
48 horas, sob pena de extinção.-Adv. PAULO CESAR TORRES
OAB/PR 42.353-.

56. BUSCA E APREENSAO-236/2008-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x FABIO RODRIGUES DA SILVA- Mani-
feste-se o Requerente.-Advs. MILKEN JACQUELINE C. JACO-
MINI, EMERSON L. SANTANA- OAB/PR 27.717 e CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES-.

57. ACAO DE DEPOSITO-238/2008-OMINI S/A CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ZILDA MARIA DO NAS-
CIMENTO COSTA- Intime-se o Requerente para dar andamento ao
feito, em 48 horas, sob pena de extinção.-Adv. PAULO CESAR
TORRES OAB/PR 42.353-.

58. INVENTARIO-307/2008-YURI GOMES e outros x VERA LU-
CIA GARCIA MERLOTTI-Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do
Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado para DE-
VOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o prazo exe-
dido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
artigo 196, do CPC. -Adv. THALITA BERTÃO DOS SANTOS-.

59. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-308/2008-AGRICO-
LA M.K. LTDA x ROBSON ADEMIR GONÇALVES- Intime-se a
Requerente para retirar o ofício solicitado, em 48 horas, sob pena de
extinção.-Adv. JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR -OAB 24428-.

60. INVENTARIO-351/2008-JOSE CARLOS GONCALVES e ou-
tro x GUTEMBERG GONCALVES FERREIRA e outro-Conforme
os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma da Corregedoria Geral
da Justiça do Estado do Paraná, ficam o advogado abaixo relaciona-
do, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos que se encontram em
carga com o prazo exedido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -Adv. BENEDITO FER-
REIRA DE CARVALHO-.

61. EXECUCAO-353/2008-AGRICOLA M. K. LTDA x ADRIANO
HOERNING PAES- Manifeste-se o exequente.-Adv. JOSE RIBEI-
RO LEAL JUNIOR -OAB 24428-.

62. INVENTARIO-398/2008-MAURICIO FORISTIERI x CARO-
LINA MICHELIN FORISTIERI-Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1
do Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná, ficam o advogado abaixo relacionado, intimado para DE-
VOLUÇÃO dos autos que se encontram em carga com o prazo exe-
dido, no prazo legal de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
artigo 196, do CPC. -Adv. TOMAZ MARCELLO BELASQUE-OAB/
PR13951-.

63. ARROLAMENTO-399/2008-TOSHIYA ASSAMI x SATUKI
ASSAMI-Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Norma
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam o ad-
vogado abaixo relacionado, intimado para DEVOLUÇÃO dos autos
que se encontram em carga com o prazo exedido, no prazo legal de
24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC. -
Adv. SAULO DE MELO-OAB/PR 34880-.

64. PREVIDENCIARIA-404/2008-CÉLIA VINHA CRUZ x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-1- Especifi-
quem as partes de forma objetiva as provas que pretendem produzir,
fundamentando sua pertinência, no prazo de cinco dias, sob pena de
indeferimento, e, ainda, no mesmo prazo manifestarem eventual in-
teresse na realização da audiência de conciliação. -Advs. ROGERIO
REAL e FRANCISCO ANDERSON RIBEIRO DE ALMEIDA-.

65. ORDINARIA-415/2008-ALAIDE BRAGA MENDES PIRES e
outros x BRADESCO SEGUROS S/A- Designo o dia 26 de março
de 2009 as 14:00 horas para a realização da audiência de concilia-

ção. Saliento que as partes deverão comparecer a audiência munidos
de propostas concretas de acordo, a fim de viabilizar eventual conci-
liação.-Advs. SIMONE MARTINS CUNHA, GIORGIA ENRIETTI
BIN BOCHENEK e DEBORA SEGALA-.

66. PREVIDENCIARIA-429/2008-ESTELA ARANTES x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Especifiquem
as partes de forma objetiva as provas que pretendem produzir, fun-
damentando sua pertinência, no prazo de cinco dias, sob pena de
indeferimento, e, ainda, no mesmo prazo manifestarem eventual in-
teresse na realização da audiência de conciliação.-Advs. ROGERIO
REAL e LEANDRO FERREIRA BERNARDO-.

67. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-436/2008-PIGA E NEGRI-
NI LTDA e outro x PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIALVA-
Designo o dia 19 de março de 2009 as 14:00 horas, para a realização
da audiência de conciliação. Saliento que as partes deverão compa-
recer a audiência munidos de propostas concretas de acordo, a fim
de viabilizar eventual conciliação. -Advs. RICARDO ANTONIO
RAMPAZZO OABPR28810 e JOSE EDUARDO VASQUES R JU-
NIOR-.

68. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-561/2008-WILDINEY
WILDSON CONSTANTINO- Retirar Mandado de Averbação.-Adv.
CLOVIS VIRGENTIN-.

69. REPARACAO DE DANOS-576/2008-JENIFFER DE OLIVEI-
RA SILVA e outro x ESTADO DO PARANA- ...defiro parcialmente
a tutela antecipada requerida relativamente ao pedido de alimentos
em favor dos Autores, pelo que determino ao Réu que efeue o paga-
mento da pensão alimentícia mensal no importe de 2/3 (dois terços)
do salário mínimo nacional, até o quinto dia útil subsequente ao ven-
cido, em conta poupança judicial, com a comunicação mensal em
Juízo. 2 Defiro o pedido de Assistência Judiciária Gratuita. 3- Reti-
rar Carta Precatória.-Advs. LETYCIA ROLDAN PINTO DE LIMA
MACHADO e ROSIMERY SOUZA COLETTI-.

70. CURATELA-577/2008-MARIA DO SOCORRO LUIZA DIAS
x ROSILDA APARECIDA DIAS- Recebo a emenda a inicial. Defiro,
por ora, os benefícios da Justiça Gratuita. Designo o dia 05 de feve-
reiro de 2009 às 16:10 horas para o interrogatório da interditanda.-
Adv. CLOVIS VIRGENTIN-.

71. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-661/2008-JOAO PEREI-
RA DOS SANTOS x JOAO CORTEZ CAPEL e outro- Intime-se o
requerete para indicar os confinantes a serem citados no presente
feito.-Adv. JOAO CARLOS SILVEIRA-.

72. SERVIDÃO-662/2008-ATE V - LONDRINA TRASMISSORA
DE ENERGIA S/A x DELMAR GRUDTNER e outro- ...3- ...,defiro
a medida de imissão de posse do imóvel, com o que determino a
expedição do respectivo mandado, mediante a comoprovação do
depósito em conta bancária vinculada ao Juízo. 4- Para proceder a
avaliação dos bens os termos do artido 14 do Decreto Lei 3.365/41,
nomeio o Avaliador Judicial. 5- Faculto às partes, no prazo de 05
dias , indicar assistentes técnicos e apresentar quesitos. 6- Citem-se
os requeridos, para em 15 dias, contestar o feito, atendendo-se o
dispositivo no artigo 20 do Decreito Lei 3.365/41. 7. Ciência ao
Ministério Público. 8- Deposite-se a importância em conta bacária
vinculada ao Juízo.-Adv. SYLVIO CLEMENTE CARLONI-.

73. ACAO MONITORIA-670/2008-BANCO HSBC BANK BRA-
SIL S.A. - BANCO MULTIPLO x C. S. IRIGUTI & CIA. LTDA e
outros- Ao Requerente apresentar a Guia do Sr. Oficial de Justiça
recolhida.-Advs. JAMIL JOSEPETTI JUNIOR e JAIRO ANTONIO
GONCALVES FILHO-.

74. CARTA PRECATORIA-63/2008-Oriundo da Comarca de 1ª
VARA CÍVEL DE TANABI - SP-MITSUE IKENAGA KIYOMU-
RA e outro x GESMO SIQUEIRA DOS SANTOS e outro- Tendo
em vista a inércia a parte autora, devolva-se a deprecata a origem,
solicitando o oportuno pagamento das custas.-Advs. MARIA AU-
XILIADORA CALEGARI DE SOUZA e SERGIO TOYOHIKO
KIYOMURA-.

75. CARTA PRECATORIA-90/2008-Oriundo da Comarca de 1a
VARA FORO REG. V SÃO MIGUEL PAULISTA-CLAUDIA CRIS-
TIANE BARRETTO DA SILVA e outros x LUIZ BRAZ DA SILVA-
Intime-se a parte autora para se manifestar em 10 dias. Em caso de
inércia, devolva-se a deprecata a origem, solicitando o oportuno pa-
gamento das custas.-Adv. SEVERINA DE MELO LIMA-.

76. CARTA PRECATORIA-93/2008-Oriundo da Comarca de 2 VARA
DE CHAPADÃO DO SUL - MS-CONSORCIO NACIONAL EM-
BRACON LTDA x SUPERMERCADO RASTELÃO LTDA- Inti-
me-se a parte autora para se manifestar em 10 dias. Em caso de inér-
cia, devolva-se a deprecata a origem, solicitando o oportuno paga-
mento das custas.-Advs. JOSE FRANCISCO DA SILVA, ROSAN-
GELA PEREIRA DA SILVA, KÉLYSTA FERREIRA, CAMILA
FRANCIS SILVA e ALCIRENE SOUSA SANTOS-.

JUIZO DIREITO COMARCA DE MARILANDIA DO SUL
CARTORIO DA VARA CIVEL E ANEXOS
Rua Silvio Beligni, 480 - Ed. Forum
Relacao N§ 035/2008
Juiza de Direito: Luciana Paula Kulevicz
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1.-EXECUCAO TIT.EXTRAJUDICIAL-85/1999-BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S/A x RAIMUNDO SILVA DO NASCIMEN-
TO e outros-Diante do exposto, deixo de acolher os presentes em-
bargos de declaracao, o que faco com fulcro no art. 535 do CPC.
P.R.I.-Adv. SHIROKO NUMATA e LOURIVAL LINO DE SOUZA-

2.-ACAO ORD. ACERTAMENTO DE CONT-332/2001-AMAURI
BARICHELLO e outros x BANCO ITAU S.A.-Manifeste-se no pra-
zo legal.-Adv. BRAULIO B. G. PEREZ e MARCIO ROGERIO
DEPOLLI-

3.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-163/2002-BANCO BANES-
TADO SA x SIMONE SCHEEL-Manifeste-se a parte autora, no prazo
de 10 (dez) dias, pelo prosseguimento do feito.-Adv. SHIROKO
NUMATA-

4.-EXECUCAO TIT.EXTRAJUDICIAL-82/2003-ILSEU MAZZUT-
TI x NESTOR MICHELIN-Manifeste-se a parte Exequente no pra-
zo de 10 (dez) dias, pelo prosseguimento do feito, sob pena de extin-
cao dos autos.-Adv. ANTONIO CARLOS DE CARVALHO-

5.-REVISAO CONTRATUAL-143/2003-AUTO POSTO ORIANI
LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA - BANESTADO S.A.-
Defiro a suspensao dos presentes autos, conforme requerido
(fls.391).-Adv. CIRINEU DIAS, CARINA C. CASTILHO, BRAU-
LIO B. G. PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

6.-REVISAO CONTRATUAL-146/2003-VANDERLEI VENTURA
DE ALMEIDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA - BANES-
TADO S.A.-Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.-
Adv. CIRINEU DIAS, CARINA C. CASTILHO e BRAULIO B. G.
PEREZ-

7.-EXECUCAO TIT.EXTRAJUDICIAL-295/2003-BANCO BA-
NESTADO S.A. x ALCIDES DE PAULA FREITAS e outros-Mani-
feste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias, sobre o prossegui-
mento do feito.-Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI e EDIVAL
MURADOR-

8.-RETIFICACAO DE REGISTRO-220/2004-JOSE JACINTO e
outros x ESTE JUIZO DE DIREITO-Manifeste-se a parte autora,
em 10 (dez) dias.-Adv. EDVAN PAIXAO AMORIM-

9.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-281/2005-DAYSE ZABEL DE
LIMA e outros x DARCI FERREIRA DE LIMA-Defiro a suspensao
dos presentes autos, conforme fls. 48.-Adv. MATEUS APARECIDO
SANTOS-

10.-INTERDICAO-62/2006-CLAUDIO FRANCISCO ALVES x
ELAINE DE FATIMA ALVES-Manifeste-se ao autor, no prazo
legal.Adv- HELTON ANDREOTTI MARQUES DIAS-

11.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-254/2006-R.W.D.R.P. e outros
x L.R.P.-Diante do exposto, julgo extinto o presente feito por falta
de interesse de agir, nos termos do art. 267, inciso VI do CPC. Con-
deno a parte autora nas custas processuais, observando o disposto
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na lei 1.050/60. Deixo de condenar em honorarios, pois nao houve
manifestacao da parte Executada.-Adv. ALCIRENE ADRIANA DA
SILVA-

12.-USUCAPIAO-311/2006-BENEDITO RIBEIRO e outros x PE-
DRO SILVERIO DA SILVA - ESPOLIO-Ao Requerente para que
apresente a qualificacao completa e eventual endereco do herdeiro
CESAR, conform fls. 29, no prazo lega.-Adv. REBECA DE FARIA
ZANLORENZI-

13.-ACAO DE ANUL. DE ATO JURIDICO-340/2006-JOANA
WATANABE CENES e outros x HELIO WATANABE e outros-
Manifeste-se a parte autora, no prazo legal.-Adv. ADHEMAR DE
OLIVEIRA E SILVA FILHO e VALCELI APARECIDA ANCIOTO-

14.-INVETIGACAO DE PATERNIDADE-349/2006-A.D.S. e ou-
tros x D.D.S.-Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido contido na inicial, nos termos do disposto no art. 269, inciso I,
do CPC, conforme fundamentacao supra. Condeno o autor ao paga-
mento das custas e despesas processuais, alem dos honorarios de
sucumbencia, que arbitro em R$ 600,00, com fulcro no art. 20 para-
grafo 4§, do CPC, levando-se em consideracao os atos praticados e
a simplicidade da causa, devendo ser observado o disposto no art. 12
da Lei n. 1.060/50.-Adv. RAFFAELLY CARLA BELIGNI ROSA e
GENESIO BELARMINO IZIDORO-

15.-ACAO ORD.CONCESSAO APOSENTADO-361/2006-LOURI-
VAL RODRIGUES DOS SANTOS x INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DA SEGURIDADE SOCIAL-Diante do exposto, julgo impro-
cedente a pretensao articulada, deixando de reconhecer o direito do
autor a percepcao da aposentadoria por idade, nos termos da funda-
mentacao. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais
dos honorarios advocaticios do patrono do reu, verba esta que fixo
em R$ 600,00, atualizaveis a partir desta data, devendo ser observa-
do o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. P.R.I.-Adv. MARIA ELI-
ZABETH JACOB-

16.-INVETIGACAO DE PATERNIDADE-98/2007-V.K.P.C. e ou-
tros x N.F.- Foi agendado a realizacao de exame de DNA para o dia
20/02/2009, as 13;30 horas-Adv. NIVERSINO BUENO e LUIZ
CESAR VERBINSKI-

17.-DEPOSITO-185/2007-OMNI S.A. CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO x NATANAEL FARIA DOS SANTOS-
Diante do disposto no art. 158, paragrafo unico e art. 267, inciso
VIII, ambos do CPC, HOMOLOGO POR SENTENCA, para que
produza seus efeitos juridicos e legais, a desistencia pelo requerente
e JULGO EXTINTA a presente demanda, sem julgamento do meri-
to. P.R.I.-Adv. PAULO CESAR TORRES-

18.-ACAO DE DIVORCIO LITIGIOSO-261/2007-R.C.R. x M.A.R.-
Ante ao exposto, JULGO PRECEDENTE, o pedido decretando o
divorcio do casal R. C. R. e M. A. R., ambos qualificados nos autos,
nos termos do art. 269, inciso III do CPC. Ademais, a conjuge varoa
permanecera usando o nome de casada. Condeno as partes, pro rata,
em custas processuais, porem concedo o beneficio da justica gratui-
ta, devendo ser observado o disposto na Lei 1.060/50. Apos o tran-
sito em julgado, preceda-se a devida averbacao, bem como o arqui-
vamento e baixas necessarias. Fica desde ja deferido eventual pedido
de dispensa de prazo recursal. P.R.I.-Adv. ANTONIO CARLOS DE
CARVALHO e LUIZ ANTONIO ZANLORENZI-

19.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-272/2007-BANCO ABN
AMRO REAL S.A. x JANDERSON GONCALVES SIMAO-Con-
seiderando que a parte autora foi intimada para pagar a custa, mas
nao o fez, conforme atesta as fls. 27-verso, determino o cancelamen-
to da distribuicao e o consequente arquivamento do feito, com as
cautelas legais, nos termos do art. 257 do CPC. Custas na forma da
lei. Cumpra-se com as determinacoes contidas no Codigo de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justica do Estado do Parana. P.R.I.-
Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-

20.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-273/2007-BANCO ABN
AMO REAL S.A. x NICOLAU MUNIZ JUNIOR-Considerando que
a parte autora foi intimada para pagar as custas, mas nao fez, confor-
me atesta as fls. 25-v, determino o cancelamento da distribuicao e o
consequente arquivamento, com as cautelas legais, nos termos do
art. 257 do CPC. Custas na forma de Lei. Cumpra-se com as dispo-
sicoes contidas no Codigo de Normas da Corregedoria geral da Jus-
tica do PR. P.R.I.-Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-

21.-ACAO MONITORIA-286/2007-GUSTAVO CUSTODIO DA
FONSECA x JOAO GONCALVES BUENO-Manifeste-se a parte
autora no prazo de 10 (dez) dias, diante da certidao de fls. 21-ver-
so.-Adv. ANTONIO CARLOS DE CARVALHO-

22.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-43/2008-M.L.G. GOU-
LART DIAS x GISLEINE MARTINELLI-Manifestem-se as partes
a respeito da avaliacao, em 05 (cinco) dias.-Adv. FABIO GIULIA-
NO BORDIN-

23.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-71/2008-T.F.S. e outros x
N.S.S.-Diante do exposto, JULGO EXTINTO o presente feito por
falta de interesse de agir, nos termos do art. 267, inciso VI do CPC.
Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais, obser-
vando o disposto na Lei 1.050/60. Deixo de condenar em honorari-
os, pois nao houve manifestacao da parte Executada. P.R.I.-Adv. ANA
CLEUSA DELBEN-

24.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-72/2008-T.F.S. e outros x
N.S.S.Defiro o pedido de suspensao.-Adv. ANA CLEUSA DELBEN-

25.-EMBARGOS A EXECUCAO-76/2008-GISLAINE MARTINE-
LLI x M.G.L GOULART DIAS-Conforme a redacao do art. 331 do
CPC, determino a intimacao das partes a informarem, em 10 dias,
acerca da possibilidade de conciliacao. Em igual prazo, e sem prejui-

zo da determinacao supra, intimem-se as partes a que especifiquem,
as provas pretendidas sob pena de restar preclusa a oportunidade
para tanto.-Adv. MAURO QUILLES BALDASSARRE e FABIO
GIULIANO BORDIN-

26.-ACAO MONITORIA-128/2008-AGRO-SOL DEFENSIVOS
AGRICOLAS LTDA x JOSE ANTONIO DOS SANTOS CPF
188.607.299-04-Manifeste-se a parte embargante em 10 dias.-Adv.
LUIZ LOPES BARRETO e ANTONIO CARLOS DE CARVALHO-

27.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-141/2008-L. BENASSE ME
x BANCO FIDIS DE INVESTIMENTO S.A.-Conforme a redacao
do art. 331 do CPC, determino a intimacao das partes a informarem,
em 10 dias, acerca da possibilidade de conciliacao. Em igual prazo, e
sem prejuizo da determinacao supra, intimem-se as partes a que es-
pecifiquem, justificadamente, as provas pretendidas, sob pena de restar
preclusa a oportunidade para tanto.-Adv. PAULO HENRIQUE GAR-
DEMANN, FABIOLA PAVONI JOSE PEDRO e NELSON JUNK
LEE-

28.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-242/2008-T.N.M. e outros x
V.M.-Defiro o pedido de suspensao (fls. 18). Cientifique-se a parte
requerente que o prazo nao podera ser superior a 6 meses, conforme
o disposto no art. 265 do CPC.-Adv. ALCIRENE ADRIANA DA
SILVA-

29.-RETIFICACAO DE REGISTRO-290/2008-ALICE DOS SAN-
TOS VALVERDE x JUIZO DE DIREITO DESTA COMARCA-Di-
ante do exposto defiro o pedido de retificacao na certidao de casa-
mento, para fim de constar a data correta 14.06.1949, na forma re-
querida na inicial, com fulcro no art. 109, da Lei 6.015/73.-Adv.
MATEUS APARECIDO SANTOS-

30.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-310/2008-BANCO PANA-
MERICANO S.A. x HELIO CANEDO CPF 698.703.659-49-Mani-
feste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a certidao do Sr. Oficial
de Justica.-Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

31.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-315/2008-AYMORE CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x LUCIA
MARIA DE OLIVEIRA COSTA CPF 044.677.499-50-Manifeste-se
a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.-Adv. CESAR AUGUSTO
TERRA-

32.-INDENIZACAO-337/2008-APARECIDO NILSON BARBOSA
x INDUSTRIA E COMERCIO DE FOGOS TOTAL FIRE LTDA-
Conforme a redacao do art. 331 do CPC, determino a intimacao das
partes a informarem, em 10 dias, a respeito da possibilidade de con-
ciliacao. Em igual prazo, e sem prejuizo da determinacao supra, inti-
mem-se as partes a que especifiquem, justificadamente, as provas
pretendidas, sob pena de restar preclusa a oportunidade para tanto.-
Adv. ANTONIO CARLOS DE CARVALHO e GEORGE LUIZ VI-
ANA-

33.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-349/2008-BANCO FINA-
SA S A x PAULO CESAR FAGUNDES CPF 007.674.489-28-Mani-
feste-se a parte autora, em 10 (dez) dias.-Adv. LUCIMARA PLAZA
TENA-

34.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-364/2008-BANCO ITAU-
CARD S.A x SEBASTIAO SOARES DE MELO CPF 468.191.429-
00-Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias.-Adv. JULIANO
MIQUELETTI SONCIN-

35.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-367/2008-OMNI S.A CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x FLAVIO DE
ANDRADE CPF 044.445.899-90-Manifeste-se a parte autora, no
prazo legal.-Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-

36.-EXECUCAO FISCAL-12/2007-CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINARIA DO PR. x R.A. ONORATO - ME-Di-
ante das informacoes de fls. 14-15 dos autos, que a Exequente atesta
que houve o cancelamento da inscricao da divida ativa. Dessa forma,
julgo extinta a presente execucao, o que faco com fulcro no art. 26,
da Lei 6.830/80. Sem custas. P.R.I.-Adv. CARLOS DOUGLAS REI-
NHARDT-

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CIVEL
DA COMARCA DE MARINGA - PARANA
RELAÇAO Nº 79/2008
JUIZ DE DIREITO DR. WILLIAM ARTUR PUSSI
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1. CONCORDATA PREVENTIVA-1065/1976-IGUACU IND E
COM DE EMBALAGEM LTDA x O JUIZO-1- Intime-se o falido
para que se manifeste sobre as propostas de fls. 253/254. 2- Após,
com ou sem manifestação do falido, vistas ao MP -Adv. JORGE
HADDAD-.

2. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-708/1996-SACARIAS MARILIA
LTDA x SACARIA FIM DA PICADA IND E COM LTDA- 1-Inti-
me-se o executado por seu procurador para que em 15 dias cumpram
o v. acódão, efetuando o pagamento do débito, conforme cálculo de
folhas 307 sob pena de multa de 10% e imediata penhora de bens.
2.Se não for efetuado o pagamento no prazo acima, desde já impo-
nho aos requeridos/executados a pena de multa de 10% sobre o va-
lor do débito, em favor do credor/exequente e determino a imediata
expedição de mandado/carta precatória para penhora de tantos bens
quantos bastem para pagamento do débito. 4.Intimem-se. -Advs.
DIRCEU BASTAZINI, MARIA AUGUSTA COSTA TAKEUTI e
ODAIR MARIO BORDINI-.

3. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA-448/1997-JOSE BOER e ou-
tro x RICIERI BOER e outros-JOSÉ BOER e MARIA ELIZABETE
BOER, já qualificados na inicial, via advogado legalmente habilita-
do, ingressaram com AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA
DE BEM IMÓVEL em face de RICIERI BOER, LUIZA BOER RI-
BEIRO, NOEMIA BOER , DIAMANTINA BOER, AURORA BOER,
JOÃO BOER NETO, todos qualificados, alegando, em síntese que :
O primeiro requerente é neto da Sra. Maria Reborsa Bôer sendo que
adquiriu desta uma propriedade imóvel constituída pela data de ter-
ras de 511,69m2, na data n. 09, quadra m-36, localizado na Rua
Bogotá, n. 1005, vila Morangueira, Maringá-pr . Que a antiga pro-
prietária do imóvel veio a falecer sem providenciar a transcrição de-
finitiva do imóvel. Ainda, que a falecida vendedora utilizava três no-
mes : Maria Rebouças Boer, Maria Reborsa Boer e Maria Barbosa.
Após justificar as distorções gráficas do nome da vendedora e infor-
mar que o negócio foi regularmente efetuado e pago requereram a
procedência dos pedidos a fim de ser adjudicado o imóvel em favor

dos requerentes e demais pedidos comuns a ação em tela. Juntaram
documentos de fls. 09/61. A inicial foi despachada ás fls. 62. Foram
juntados novos documentos ás fls. 72/77. Todos os requeridos foram
regularmente citados (fls.83 e 97) . A requerida Luiza Boer Ribeiro
apresentou contestação por negativa geral (fls.99). Foi realizada nova
citação por edital (fls.141) e também juntado aos Autos declaração
em nome de Neusa Aparecida de Souza ás fls. 122. Também foi apre-
sentada contestação ás fls.144 sendo que ás fls. 157/158 foi requeri-
do o julgamento do feito no estado em que se encontra. É O RELA-
TÓRIO. PASSO A DECIDIR : I - Verifica-se que ao longo de muitos
anos foram praticados vários e confusos atos processuais. Todavia,
agora, sanado todos os defeitos, o mesmo encontra-se em condições
de ser julgado. Neste aspecto está perfeitamente caracterizado nos
Autos que a avó do requerente e comprador do imóvel José Boer de
fato utilizava-se de três nomes, a saber : Maria Rebouças Boer, Ma-
ria Reborsa Boer e Maria Barbosa. Todavia não utilizava-se de tais
nomes, pelo menos é o que se extrai dos Autos, com objetivos ilíci-
tos ou para prejudicar a terceiros. É possível concluir que a utiliza-
ção de referidos nomes ocorreu por desconhecimento ou até mesmo,
em determinado momento, por ignorância legal. Aliás, não é inco-
mum encontrarmos situações semelhantes envolvendo pessoas mais
antigas e que diante das dificuldades comuns a décadas de 50 e 60
apresentavam distorções quanto as grafias dos documentos emitidos
pelos órgãos oficiais naqueles tempos. Entretanto o que é importan-
te frisar é que a proprietária vendedora do imóvel utilizava-se dos
três nomes indistintamente sendo sempre a mesma pessoa. Assim, os
documentos de fls. 30 e 31 demonstram que a proprietária do imóvel
nomeou o Sr. Ricieri Boer como procurador e que este vendeu o
imóvel aos requerentes sendo efetivamente feito o pagamento como
comprova o documento de fls.33 . Por sua vez, ás fls. 36 consta
declaração de Joã Boer neto e Aurora Boer Crepaldi conformam que
a vendedora do imóvel utilizava-se de nomes diversos e confirmam a
venda do imóvel como noticiado na inicial. Ademais, às fls.39 tam-
bém existe declaração do reconhecimento da transação e das diver-
gências de nomes levadas a termo pelo Sr. Ricieri Boer. Aliás, fato
ratificado ás fls. 72/73 . Finalmente, ás fls.122 Neusa Aparecida de
Souza também manifesta concordância expressa com o pedido. Des-
sa forma, fica evidenciada a veracidade de todos os fatos elencados
na inicial notadamente com relação a divergência de nomes e a reali-
zação do negócio jurídico. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE
o pedido para reconhecer que Maria Rebouças Boer, Maria Reborsa
Boer e Maria Barbosa são as mesmas pessoas e satisfeitas as exigên-
cias legais, com fulcro nos dispositivos legais acima citados e em
especial no artigo 641 do Código de Processo Civil, determinar que
seja transferido aos autores, JOSÉ BOER e MARIA ELIZABETE
BOER devidamente qualificados na inicial, a propriedade do imóvel
descrito na inicial, servindo a presente sentença como título traslati-
vo da propriedade, a qual deve ser encaminhada a registro, suprin-
do-se, com isso, a manifestação de vontade dos requeridos. Deixo
de condenar em custas e honorários diante do fato de serem todos os
envolvidos no processo beneficiários da Justiça gratuita . Diligências
necessárias. -Adv. DOUGLAS KATSUYUKI INUMARU-.

4. EXECUÇAO DE TIT EXTRAJUDICIA-278/1998-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x CELULAR TELECOMUNICACO-
ES LTDA e outros- Intimado pessoalmente para dar seguimento ao
feito, sob pena de extinção o exeqüente manteve-se silente, deixan-
do de atender ao chamado judicial, estando o feito paralisado há
mais de um ano por não promover as diligências que lhe competem.
Com isso, demonstrou não ter mais interesse no seguimento da cau-
sa, por tê-la abandonado, pelo que, impõe-se a extinção do feito sem
julgamento de mérito. Isto posto, com fulcro no artigo 267, inciso
III e parágrafo 1º do Código de Processo Civil, julgo extinta a pre-
sente execução, sem julgamento do mérito, pelo abandono da causa
pelo exeqüente. Ressalvo ao exeqüente o disposto no artigo 268 do
Código de Processo Civil. Custas pelo exeqüente. P.R.I.-Advs. RO-
DRIGO PELISSÃO DE ALMEIDA, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

5. EXECUÇAO DE TIT EXTRAJUDICIA-134/1999-CHAVES E
TREICHEL x BRASILIA MATIKO ITO JORGE-Para manifestar-se
sobre a resposta do ofício remetido ao Banco Central.-Dr. -Advs.
LUIZ MANRIQUE, DENISE AKEMI MITSUOKA e ELIETE MA-
RIA DE CARVALHO-.

6. ABERTURA DE INVENTARIO-94/2001-JAMIL JOSEPETTI
JUNIOR x JAMIL JOSEPETTI- Intime-se o requerente, por seu pro-
curador, para que no prazo de cinco dias, dê prosseguimento ao fei-
to, sob pena de extinção. -Advs. JAIRO ANTONIO GONCALVES
FILHO e CARLOS ITAMAR COELHO PIMENTA-.

7. AÇAO DE DEPOSITO-469/2002-PCG - BRASIL MULTICAR-
TEIRA x CARLOS APARECIDO DA SILVA-Tendo em vista que o
prazo para suspensão transcorreu, intime-se a requerente para que
dê andamento ao feito, manifestando-se como de direito, sob pena
de extinção. -Advs. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, IDA-
MARA ROCHA FERREIRA, BLAS GOMM FILHO, LEONARDO
SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA e CAROLINE THON-.

8. MONITÓRIA-366/2004-JONAS FERNANDES x COMPANHIA
DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL-VISTOS E EXAMINADOS
ESTES AUTOS SOB N.366/2004 DE EMBARGOS A AÇAO MO-
NITORIA. COMPANHIA DE SEGUROS ALlANÇA DO BRASIL,
já qualificada na inicial, via advogado legalmente habilitado, ingres-
sou com EMBARGOSA MONITORIAfrente a JONAS FERNAN-
DES, tambem qualificado, alegando, em sfntese,que: Diante de uma
situação economica que colocaria em risco o grupo de segurados
promoveu uma migração dos segurados para uma nova apolice que
não previa a renovação da chamada apólice 40 sendo que menciona-
da migração não previa a garantia de IPD. Diante disso alega preli-
minarmente impossibilidade jurídica do pedido visto que o contrato
inicial que previa a garantia por IPD foi a termo antes do ocorrido e
que a Embargante noo seria obrigada a manter seustermos apos o
fim do contrato e que a manutenção da IPD no contrato levaria ao
comprometimento de todo o grupo segurado. Quanto ao merito, re-
petiu os argumentos apresentados na preliminar quando da exclusão
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da apólice 40 . Ainda, sustenta que a situação do Embargado não se
enquadra como sendo de estado de invalidez total e permanente por
doença visto que o mesmo noo se encontra inapto ou incapaz ao
exercício de qualquer atividade da qual advenha remuneração ou lu-
cro. Sustenta, finalmente, que mesma a aposentadoria concedida pelo
INSS nao significa que a invalidez e permanente visto que em tal
situaçao e feita uma revisao a cada dois anos o que, por si só, desca-
racteriza a permanencia. Ao final, requereu a procedencia dos em-
bargos e a improcedencia do pedido monitório. Juntou documentos
de fls. 77/209. o Embargado impugnou os Embargos contestando
todos os argumentos apresentados (fls.210/219). A audiencia inicial
foi realizada as fls. 219. Foi deferida a produçao de prova pericial
(fls. 253) que foi realizada as fls.314/315. Antes, as partes atravessa-
ram vorias petições, inclusive agrava retido que, entretanto, nao al-
teraram o andamento do processo. Finalmente, as partes apresenta-
ram as alegações finais as fls. 354/362 e 363/368 aonde, em síntese,
ratificaram a inicial e a impugnaçao. E 0 RELATORIO. PASSO A
DECIDIR : 1-DA PRELIMINAR : A preliminar deve ser de plano
afastada, senao vejamos : Primeiramente, verifica-se que o sinistro
configurou-se em 29/08/2001 conforme noticiado as fls.18 e ratifi-
cado pela Embargante as fls. 74. Por sua vez, a mencionada altera-
çao contratual com a exclusao da chamada apólice 40 somente foi
comunicada aos segurados em 21 de janeiro de 2002 quando entao
foram os segurados informados que a apólice 40 nao seria objeto de
renovaçao do contrato de seguro (fls.52) e que a extinçao da cober-
tura da mesma somente ocorreu em 31 de março de 2002 (fls.50) Ou
seja, o sinistro ocorreu em data anterior a comunicaçao aos segura-
dos de que a clausula que assegura a cobertura por IPD seria extinta
e, ainda mais, ate mesmo a extinçao de tal clausula que somente
ocorreu no final do mes de 2002. Assim, o sinistro ocorreu em janei-
ro de 2001 enquanto que o contrato foi extinto em 31 de março de
2001. Alem do que, somente a titulo de argumentaçao, Apolice de
seguro de vida e um contrato consensual e bilateral, em sintese, de-
pende da vontade de ambos. Assim, a revogaçao da cobertura da
mencionada apolice 40 somente poderia ser feita nos mesmos mol-
des em que fora contratada, ou seja, por escrito e com anuencia de
ambas as partes com relaçao as novas regras. Entretanto, nada disso
foi feito e a argumentaçao de que o silencio do Embargo seria o
aceito para as novas regras nao podem prosperar. AfinaI, existe uma
relaçao de consumo entre as partes de maneira que o segurado deve
ser protegido com relaçao a qualquer alteraçao contratual que even-
tualmente lhe cause danos. Portanto, qualquer alteraçao no contrato
deveria ser aceita expressamente pelo segurado para entao ter valor
juridico. Como nada foi feito neste sentido a alteraçao contratual
proposta pela Embargante nao teria a capacidade de alcançar o Em-
bargado. Mas tudo isto somente a titulo de argumentaçao visto que
as alterações propostas foram posteriores ao sinistro ocorrido. As-
sim, rejeito a preliminar apontada pela Embargante. II- DO MERI-
TO : o primeiro e fundamental ponto a saber e se a doença acometida
pelo embargado provocou uma invalidez permanente para o exerci-
cio de qualquer atividade remunerada. Em resposta, a pericia medica
de fls.314/315 parece-me conclusiva e clara a respeito. Assim, por
exemplo, no quesito n.07 afirma que o embargado perdeu a movi-
mentaçao completa do quadril tendo inclusive impossibilidade de fle-
xao. Tambem afirma que a doença esta em fase terminal e, finalmen-
te, conclui que o autor encontra-se permanentemente invalido para
exercer qualquer atividade remunerada visto que nao consegue per-
manecer em pe ou sentado para o exercicio de qualquer atividade.
Ora, o laudo nao deixa nenhuma duvida quanto a incapacidade per-
manente para o embargado exercer qualquer atividade com fins lu-
crativos. Portanto, improcede qualquer alegaçao em contrario do
embargante que tentou, em vao, descaracterizar a invalidez perma-
nente do embargado. Quanto ao valor da indenizaçao e por obvio
que deve ser o valor estipulado na clausula contratual vigente em 29/
08/01 data do sinistro. Todavia, tal valor devera ser corrigido mone-
tariamente a partir de mencionada data (29/08/01) visto que a recusa
do pagamento partiu por parte do embargado e acrescidos de juros
legais a partir da data da citaçao. Caso contrario, estariamos diante
de hipotese de um enriquecimento illcito visto que com a recusa in-
justificada da seguradora a mesma teria tirado vantagens economi-
cas em nao fazer o pagamento quando configurado o sinistro. ISTO
POSTO julgo totalmente improcedente os Embargos Monitorios e
constituo de pleno direito em titulo executivo os documentos que
fundamentam a açao monitoria. Condeno o embargante ao pagamen-
to ao pagamento das custas processuais, honorarios periciais e ho-
norarios advocaticios que fixo em 20% sobre o valor da indenizaçao
a ser paga. Isto diante do laboroso trabalho realizado e, tambem,
pela complexidade da causa. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. IN-
TIMEM -SE. -Advs. LUIZ EDUARDO VOLPATO, PEDRO DA
SILVA DINAMARCO, FIORI AUGUSTO M. FAUSTINO, RAFA-
EL W. RIBEIRINHO STURARI e ANGELINO LUIZ RAMALHO
TAGLIARI-.

9. DECLARATORIA DE NULIDADE-298/2005-EXPRESSO MA-
RINGA TRANSPORTES LTDA x M C PNEUS LTDA e outro-1.De-
firo o pedido de fls. 188. 2.Expeça-se alvará em nome do procurador
judicial mencionado às fls. 188, sobre o valor depositado pelo execu-
tado. 3.Em seguida, intime-se o exequente para que, no prazo de
cinco dias d~e andamento ao feito, sob pena de extinção. -Advs.
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS, CLOVIS BARROS BOTE-
LHO NETO e CLEBER TADEU YAMADA-.

10. REPARAÇÃO DE DANOS-522/2006-JOSE MARCIO PELU-
SO e outros x VANDERLEI SIDNEI MARIUSSI e outro- Indiquem
as partes se objetivam produzir provas. -Advs. LUCINEIA RODRI-
GUES AGUIAR MANGOLIN, ALEX MANGOLIM, JULIO CE-
SAR COELHO PALLONE e ANILSON GERALDO SGUAREZI-.

11. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-1168/2006-IVONE NA-
DER MAINARDES x BANCO DO ESTADO DO PARANA-1.Tra-
ta-se de ação de execução de título judicial, onde a exequente pre-
tende que o executado seja compelido a pagar R$ 6.244,24 (seis mil
duzentos quarenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), em ra-
zão da Sentença que condenou o executado ao pagamento das dife-
renças de correção da poupança dos meses de junho de 1987 e janei-
ro de 1989, decorrentes da titulariedade da poupança nº 007.755-6

agência 27. 2.Vêm agora o executado aos autos, oferecendo uma
exceção de pré-executividade, alegando liquidez da obrigação exe-
quenda e incerteza a respeito daquele que se apresenta como credor,
e na outra incompetencia absoluta, impugna o cumprimento de sen-
tença efetuando depósito judicial para garantia da cobrança apresen-
tada, no valor de R$ 6.089,65 (seis mil, oitenta e nove reais e sessen-
ta e cinco centavos). 3.Instado a se manifestar sobre a exceção apre-
sentada pelo executado, o exequente diz que as mesmas não devem
propsperar, vez que na primeira exceção as matérias trazidas não são
de ordem pública, e na segunda seria desnecessária sua interposição,
já que a incompet~encia absoluta deve ser declarada de ofício pelo
juiz e pode ser alegada a qualquer tempo, independente de exceção.
4.é o relatório. decido. 5.Primeiramente, cumpre salientar que em
que pese seja cabível a apresentação de exceção de Pré-Executivida-
de em execuções de sentença nos casos em que o juiz, de ofício,
pode conhecer da matéria, cumpre observar, que a oposição da exce-
ção de pré-executividade só se encontra autorizada quando não hou-
ver constrição de bens do devedor, porquanto, uma vez efetivada a
penhora, faculta-se ao devedor a oposição de impugnação à execu-
ção para a defesa dos seus interesses em 15 dias, nos termos do art.
475-J, §1º do CPC. Não merece prosperar, portanto, a exceção de
pré-executividade oposta pelo devedor quando já proposta a
impugnação...10.Diante do exposto, indefiro a impugnação ao cum-
primento da sentença formulado pelo executado. 11.Expeça-se alva-
rá em nome da autora para a liberação dos valores depositados à
fl.55. 12.Intimem-se. -Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANDRIGO OLIVEIRA
MARCOLINO-.

12. REPARAÇÃO DE DANOS-222/2007-CARLOS GERALDO
DIAS e outro x CARMEN NORA GUERRA MOLEIRINHO-Para
retirar edital de citação, e, posteriormente, proceder a juntada do
comprovante de publicação do mesmo. -Adv. WILLIAN FRANCIS
DE OLIVEIRA-.

13. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA-573/2008-MARIO CORREA
GOMES e outro x MUNICÍPIO DE MARINGÁ- Intime-se a reque-
rente.-Advs. NEUZA TEBINKA SENHORINI e MARIO SENHO-
RINI-.

14. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1549/2008-SCHMEISCH & PO-
LATO LTDA e outros x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO-1.Recebo os presentes Embargos para discussão.
2.Observo que os embargantes não cumpriram os requisitos conti-
dos no Art. 739-A. do Código de Processo Civil, inserido pela entra-
da em vigor da lei nº 11.382/06, cinsistentes na antecipada garantia
da execução por penhora, depósito ou caução suficientes, motivo
pelo qual que indefiro o pedido de suspensão da ação de execução de
título extrajudicial. 3.Intimem-se o embargado/exequente para ofe-
recer impugnação no prazo de 15 (quinze) dias. -Advs. EUSTAQUIO
DE OLIVEIRA JUNIOR, MARCOS ANTONIO PIOLA, JAIRO
ANTONIO GONCALVES FILHO e JAMIL JOSEPETTI JUNIOR-
.

15. CARTA PRECATÓRIA-1047/2008-S M EQUIPAMENTOS
RODOVIARIOS LTDA x JOSE GOMES DA SILVA NETO-Ao au-
tor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos presentes
autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório
Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código de
Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 309,50-Adv. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA-.

16. CARTA PRECATÓRIA-1295/2008-ILZA VALERIO MARQUES
DE MENEZES x JORGE PADOANI e outro-Ao autor para efetuar
o preparo das custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena
de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de
conformidade com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia
Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná. R$ 309,50 -Advs. IVAN
CAVALCANTI CANUT e IVAN CAVALCANTI CANUT FILHO-.

17. CARTA PRECATÓRIA-1297/2008-SPERAFICO AGROINDUS-
TRIAL LTDA x DANIELA TOZZO BATISTA DE MOURA e ou-
tros-Ao autor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio)
dos presentes autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao
Cartório Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do
Código de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do
Paraná. R$ 309,50 -Adv. EGBERTO FANTIN-.

18. CARTA PRECATÓRIA-1314/2008-CLINICA MEDICA DE
JUARA LTDA x INTELMIX CORPORATION INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA ME-Ao autor
para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos presentes
autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório
Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código de
Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 110,00-Adv. JORGE BALBINO DA SILVA-.

19. CARTA PRECATÓRIA-1369/2008-COAMO AGROINDUSTRI-
AL COOPERATIVA x ANTONIO DE PAULI-Ao autor para efetuar
o preparo das custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena
de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de
conformidade com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia
Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná. R$ 309,50 -Advs.
WANDENIR DE SOUZA e ROSNEY MASSAROTO DE OLIVEI-
RA-.

20. CARTA PRECATÓRIA-1415/2008-JP PLASTICOS INDUS-
TRIA COMERCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E REPRESEN-
TAÇÕES LTDA x IVEP INDUSTRIA VANGUARDA EMBALA-
GENS PERSONALIZADAS LTDA-Ao autor para efetuar o prepa-
ro das custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter
cancelada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de confor-
midade com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Correge-
doria da Justiça do Estado do Paraná. R$ 110,00-Adv. ALEXAN-
DRE BASSI LOFRANO-.

21. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-4563/2008-ADAR IN-

DUSTRIA COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
x CORION INDUSTRIA E COMERCIO DE VESTUARIO LTDA-
Ao autor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos
presentes autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartó-
rio Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código
de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 196,00 -Adv. ALAN BOUSSO-.

22. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA-5988/2008-MICROHARD
INFORMATICA LTDA e outros x MUNICÍPIO DE MARINGÁ-Ao
autor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos pre-
sentes autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório
Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código de
Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 164,50 -Advs. WILSON LUIZ DE ASSIS TEIXEIRA JUNIOR e
KELLY CRISTINA CHOMA-.

23. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-6409/2008-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU x PAULA PA-
TRICIA DA SILVA-Ao autor para efetuar o preparo das custas (de-
posito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter cancelada sua
inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de conformidade com o
item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça
do Estado do Paraná. R$164,50 -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN-.

24. BUSCA E APREENSÃO-6439/2008-BV FINACEIRA S/A CRE-
DITO FINACIAMENTO E INVESTIMEN x ROGERIO VIEGAS-
Ao autor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos
presentes autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartó-
rio Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código
de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 427,00 -Advs. LUCIMARA PLAZA TENA e EMERSON L SAN-
TANA-.

25. REVISIONAL DE CONTRATO-6663/2008-D R ARMELIN E
CIA LTDA e outro x BANCO SANTANDER S/A (NOROESTE)-
Ao autor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos
presentes autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartó-
rio Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código
de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 616,00-Advs. SILVENEI DE CAMPOS e SILVIO ALEXAN-
DRE MARTO-.

26. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-6671/2008-UNICRED PI-
ONEIRA DO PARANÁ DE TOLEDO E REGIÃO PR x YVELISE
ARLANT DE MACEDO BINATI-Ao autor para efetuar o preparo
das custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter
cancelada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de confor-
midade com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Correge-
doria da Justiça do Estado do Paraná. R$ 164,50-Adv. VANESSA
CRISTINA VEIT-.

27. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-6730/2008-BANCO ITAUCARD
S.A x ANDREA GOETTEMS MECKING-Ao autor para efetuar o
preparo das custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena
de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de
conformidade com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia
Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná. R$616,00 -Adv. JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN-.

28. BUSCA E APREENSÃO-6936/2008-BANCO ITAU S/A-Ao
autor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos pre-
sentes autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório
Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código de
Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 595,00-Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

29. AÇÃO ORDINÁRIA DE INEXIGIBILIDADE DE OBRIGA-
ÇÃO CAMBIAL-6991/2008-NOBREZA CARNES LTDA x J B S
S.A (GRUPO FRIBOI)-Ao autor para efetuar o preparo das custas
(deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter cancelada sua
inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de conformidade com o
item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça
do Estado do Paraná. R$ 616,00-Adv. MARCOS ANTONIO PIO-
LA-.

30. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-7026/2008-BANCO ITAUCARD
S.A x JEAN CRISTIANO KUNZ-Ao autor para efetuar o preparo
das custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter
cancelada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de confor-
midade com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Correge-
doria da Justiça do Estado do Paraná. R$ 616,00-Adv. JULIANO
MIQUELETTI SONCIN-.

31. MONITÓRIA-7042/2008-IND. E COM. DE FERRO E ACO
KOPP LTDA x BANDEIRA E SCHIAVÃO LTDA-Ao autor para
efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos presentes autos,
sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório
Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código de
Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 311,50-Advs. MARCIO RODRIGO FRIZZO, MARCIO LUIZ
BLAZIUS e CERINO LORENZETTI-.

32. REVISAO DE CONTRATO-7122/2008-LEVI FERTONANI x
BANCO DO BRAIL S/A-Ao autor para efetuar o preparo das custas
(deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter cancelada sua
inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de conformidade com o
item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça
do Estado do Paraná. R$ 290,50-Advs. SILVENEI DE CAMPOS e
SILVIO ALEXANDRE MARTO-.

33. PRESTAÇÃO DE CONTAS-7130/2008-ROSANA APARECI-
DA ZANONI x BANCO SUDAMERIS BRASIL-Ao autor para efe-
tuar o preparo das custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob
pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo

de conformidade com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia
Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná. R$ 164,50 -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING e MARCIA L. GUND-.

34. EMBARGOS À EXECUÇÃO-7349/2008-COSMO MASSA-
RENTI e outro x EDVALDO VEICULOS LTDA-Ao autor para efe-
tuar o preparo das custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob
pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo
de conformidade com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia
Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná. R$ 616,00 -Advs.
MARCOS AURELIO PEDROSO, PLINIO LOPES DA SILVA e
WANDERSON FONTINI DE SOUZA-.

35. EXECUÇÃO-7437/2008-CAMPNEUS LIDER DE PNEUMA-
TICOS LTDA x DELAVALENTINA & DELAVALENTINA LTDA.
ME.-Ao autor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio)
dos presentes autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao
Cartório Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do
Código de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do
Paraná. R$ 406,00-Advs. DORIVAL MAGALHAES SILVA e MA-
THIAS MAGALHAES SILVA-.

36. MONITÓRIA-7473/2008-PETROSUL DIST TRANSPORT
COMERC COMBUSTIVEIS LTDA x SERGIO BRAZ MARQUES-
Ao autor para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos
presentes autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartó-
rio Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código
de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 616,00 -Advs. RODRIGO DINIZ SANTIAGO e ANA PAULA
GUITTE DINIZ-.

37. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-7500/2008-DOCEME-
LO INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA x FAZENDA PUBL. DO
ESTADO DO PARANA-Ao autor para efetuar o preparo das custas
(deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter cancelada sua
inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de conformidade com o
item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Corregedoria da Justiça
do Estado do Paraná. R$ 616,00 -Advs. OSCAR SILVERIO DE
SOUZA, DANIELLE ROSA E SOUZA e RUBENS MELLO DA-
VID-.

38. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-7501/2008-DOCEME-
LO INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA x FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANÁ-Ao autor para efetuar o preparo das
custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter cance-
lada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de conformidade
com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Corregedoria da
Justiça do Estado do Paraná. R$ 448,00-Advs. OSCAR SILVERIO
DE SOUZA, DANIELLE ROSA E SOUZA e RUBENS MELLO
DAVID-.

39. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-7502/2008-DOCEME-
LO INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA x FAZENDA PÚBLICA
DO ESTADO DO PARANÁ-Ao autor para efetuar o preparo das
custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter cance-
lada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de conformidade
com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Corregedoria da
Justiça do Estado do Paraná. R$ 364,00 -Advs. OSCAR SILVERIO
DE SOUZA, DANIELLE ROSA E SOUZA e RUBENS MELLO
DAVID-.

40. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-7558/2008-BANCO FINASA S/
A x JAIRO MOREIRA NETO-Ao autor para efetuar o preparo das
custas (deposito prévio) dos presentes autos, sob pena de ter cance-
lada sua inicial junto ao Cartório Distribuidor,tudo de conformidade
com o item 5.2.3 do Código de Normas da Egregia Corregedoria da
Justiça do Estado do Paraná. R$ 322,00-Adv. ENEIDA WIRGUES-
.

41. EMBARGOS À EXECUÇÃO-7630/2008-C. R. VENDRAME -
VEÍCULOS e outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Ao autor
para efetuar o preparo das custas (deposito prévio) dos presentes
autos, sob pena de ter cancelada sua inicial junto ao Cartório
Distribuidor,tudo de conformidade com o item 5.2.3 do Código de
Normas da Egregia Corregedoria da Justiça do Estado do Paraná.
R$ 616,00 -Adv. GISELE CRISTIANE FELIPE GOMES-.
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1. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-1008/1995-HIROMU
OKAMOTO x CELSO FONTANA e outro-OBS.: MANIFESTAR
SOBRE CONTA GERAL. -Advs. JUN SUKEKAVA, WANDERLEI
RODRIGUES SILVA e JOSE SEBASTIAO DE OLIVEIRA-.

2. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-931/1996-BANCO
BRADESCO S/A x 2 W DISTRIBUIDORA DE ELETRODOMES-
TICOS LTDA e outro- MANIFESTE-SE O EXEQUENTE SOBRE
O CUMPRIMENTO DO ACORDO. -Adv. JOSE IVAN GUIMA-
RAES PEREIRA-.

3. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-1113/1996-BANCO
SUDAMERIS DO BRASIL S/A x GERALDO NILTON KORNEI-
CZUK e outros- MANIFESTE-SE O EXEQUENTE SOBRE A RES-
POSTA DO OFICIO. -Advs. LUIZ EDUARDO VOLPATO e FIORI
AUGUSTO MINCACHI FAUSTINO-.

4. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-512/1998-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x BERENICE ROSSI ALCANTARA-
OBS.: PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. -Advs. MARCIO
ROGERIO DEPOLLI e MARCO ANTONIO PIOLA-.

5. ORDINARIA DE INDENIZACAO-742/1998-ELENIR SOARES
e outros x HSBC BAMERINDUS S/A- MANIFESTAR SOBRE
PENHORA DE FLS. 511/512. -Adv. PEDRO STEFANICHEN-.

6. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-143/2000-BANCO
BRADESCO S/A x JOSE DIMAS REIS e outro- INTIME-SE O
EXEQUENTE PARA INFORMAR O VALOR ATUALIZADO DA
DÍVIDA. -Adv. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-421/2001-BANCO ITAU
S/A x VALDECIR ROBERTO CERCUNVIUS e outro- DAR PROS-
SEGUIMENTO AO FEITO. -Adv. MARCIO ROGERIO DEPOLLI-
.

8. MONITORIA-469/2002-BANCO DO BRASIL S. A x VIA BRA-
SIL S/A e outros-OBS.: RETIRAR EDITAL. -Adv. JOSE GONZA-
GA SORIANI-.

9. MONITORIA-668/2002-BANCO ITAU S/A x ROGERIO HEN-
RIQUE NEGRAO ALBUQUERQUE-OBS.: MANIFESTAR SOBRE

CERTIDAO DO OFICIAL DE JUSTICA DE FLS. 128.-Adv. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

10. RECONHEC.DE PROP. DE VEICULO-87/2003-ENCLIMAR-
ENGENHARIA DE CLIMATIZACAO LTDA e outro x AAC-AM-
BIENTE AR CONDICIONADO LTDA e outros-OBS.: PAGAMEN-
TO DE CUSTAS JUDICIAIS. -Advs. SILVIA HELENA BU-
CHALLA, WADSON NICANOR PERES GUALDA e EUGENIO
SOBRADIEL FERREIRA-.

11. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO-91/2003-CLAUDINO
RENON x ROBERTO MAIA KOTSIFAS-OBS.: MANIFESTAR
SOBRE CERTIDAO DO OFICIAL DE JUSTICA DE FLS. 290. -
Adv. ADRIANA MOLINA-.

12. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-136/2003-BANCO
SANTANDER MERIDIONAL S/A x ORLANDO BEDIN & CIA
LTDA e outro-OBS.: RETIRAR CARTA PRECATORIA -Adv. JOSE
FRANCISCO PEREIRA-.

13. RESSARCIMENTO DE DANOS-160/2003-BRADESCO SE-
GUROS S/A x CATARINENSE S/A- INTIME-SE AS PARTES
PARA ESCLARECEREM O PEDIDO DE FLS. 88, UMA VEZ QUE
A PETIÇÃO FAZ ALUSÃO AO ACORDO, TODAVIA NÃO EXIS-
TE CÓPIA JUNTADA AOS AUTOS. -Advs. ANTONIO LUIZ DE
OLIVEIRA, JOSE CESAR VALEIXO NETO e NELCIDES ALVES
BUENO-.

14. ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-324/2003-GIVAN
PEREIRA DA SILVA x BANCO BRADESCO S/A-OBS.: RETIRAR
CARTA CITATORIA OU INTIMATORIA. -Adv. MARIA REGINA
VIZIOLI-.

15. MONITORIA-31/2004-ASSOCIACAO MARINGAENSE DE
ODONTOLOGIA - AMO x BENEDITO EDUARDO CUNHA-OBS.:
PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. -Adv. ROSEMERY
BRENNER DESSOTI-.

16. COBRANCA-60/2004-JOSE ATAIDE DE LIMA e outro x ITAU
SEGUROS S/A-OBS.: RETIRAR OFICIOS. -Adv. LECIR M SCA-
LASSARA-.

17. BUSCA CONV. ACAO DE DEPOSITO-85/2004-BANCO BRA-
DESCO S/A x GIVAN PEREIRA DA SILVA-OBS.: RETIRAR OFI-
CIOS E CARTA PRECATÓRIA. -Adv. JOSE IVAN GUIMARAES
PEREIRA-.

18. MONITORIA-216/2004-FININ CRED FACTORING LTDA x
WANDERLEI CAMILO VIEIRA DOS SANTOS-OBS.: MANIFES-
TAR SOBRE CERTIDAO DO OFICIAL DE JUSTICA DE FLS. 110.
-Adv. KATIA C. PUCCA BERNARDI-.

19. PRESTACAO DE CONTAS-348/2004-CARBURADOR AUTO
PECAS LTDA e outro x BANCO DO BRASIL S. A—OBS.: RETI-
RAR ALVARA. -Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-.

20. PRESTACAO DE CONTAS-497/2004-MARCELO FILIPIN x
HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO-OBS.: MANIFES-
TAR SOBRE DESARQUIVAMENTO. -Adv. OLDEMAR MARIA-
NO-.

21. COBRANCA C/C TUTELA ANTECIPAD-504/2004-DARCY
RODRIGUES MACHADO x EXECUTIVOS S/A ADMINISTRA-
CAO DE SEGUROS-DESP.: CIENTE AS PARTES DA BAIXA, E
NAO REQUERENDO O CREDOR A EXECUCAO, AGUARDE-
SE EM CARTORIO POR 06 (SEIS) MESES E APOS, ARQUIVE-
SE PROVISORIAMENTE. -Advs. SILVIO FERREIRA PRIMO,
ROGERIO CALAZANS DA SILVA, ANDERSON HATAQUEIA-
MA e MILTON LUIZ KLEVE KUSTER-.

22. EXECUCAO-604/2004-COOP. CREDITO RURAL DE MARIN-
GA - SICREDI MARINGA x DANIEL FERREIRA DE LIMA-OBS.:
RETIRAR OFICIOS. -Advs. DIRCEU BERNARDI JR e KATIA C.
PUCCA BERNARDI-.

23. ALVARA-935/2004-MARIA ROSA VIANA x O JUIZO-OBS.:
RETIRAR OFICIOS. -Adv. ELZA MAURICIO-.

24. ACAO DE DIVISAO-TUTELA ANTECI-123/2005-JOAO JA-
VORSKI SOBRINHO x ESPOLIO DE MATEUS JAWORSKI e
outro- MANIFESTAR SOBRE A ATA DE FLS. 338. -Adv. NEI
CARVALHO DA SILVA-.

25. EXECUCAO DE COISA INCERTA-272/2005-BANCO DO
BRASIL x CARLOS ALBERTO CARRARO e outro- INTIME-SE
O EXEQUENTE PARA INFORMAR O VALOR ATUALIZADO DA
DÍVIDA. -Adv. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

26. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO-757/2005-DIRSON
NEMER ASSAF x MARIA CLARA MALUTA DE MELO e outro-
SOBRE A CONTESTAÇÃO DE FLS. 72/73, MANIFESTE-S A
PARTE AUTORA, NO PRAZO DE 10 DIAS. -Adv. MANOEL BA-
TISTA NETO-.

27. ACAO DECLARATORIA-974/2005-JURANDIR ALVES PE-
REIRA x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA - UEM-
ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM
PRODUZIR. -Advs. ELIZABETE SERRANO DOS SANTOS e
CELSO APARECIDO DO NASCIMENTO-.

28. PRESTACAO DE CONTAS-981/2005-SETRA E RIGATTO
LTDA - ME x BANCO BRADESCO S/A- MANIFESTE-SE O RE-
QUERENTE SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS APRESENTA-
DA. -Adv. MARIA LUIZA BACCARO GOMES-.

29. PRESTACAO DE CONTAS-80/2006-ELISARIO RIBEIRO

JUNIOR x BANCO ITAU S/A- MANIFESTE O REQUERENTE
SOBRE A PERSTAÇÃO DE CONTAS APRESENTADA. -Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING-.

30. REINTEGRACAO DE POSSE-104/2006-ORANDIR MARTINS
x PAULO MORGAO BENITES-OBS.: MANIFESTAR SOBRE A
DEVOLUÇÃO NEGATIVA DO AR. -Adv. TOMAZ MARCELLO
BELASQUE-.

31. EMBARGOS A EXECUCAO-211/2006-COMPANHIA DE SE-
GUROS ALIANCA DA BAHIA S/A x AMELIA MARIA SILVA e
outro-DESP.: CIENTE AS PARTES DA BAIXA, E NAO REQUE-
RENDO O CREDOR A EXECUCAO, AGUARDE-SE EM CAR-
TORIO POR 06 (SEIS) MESES E APOS, ARQUIVE-SE PROVI-
SORIAMENTE. -Advs. JUSCELINO KUBITSCHECK DE OLIVEI-
RA, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA e EDVALDO LUIZ DA
ROCHA-.

32. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO-231/2006-NATALINA
DE BASTIANI e outro x LUIZ CARLOS FRACASSO-OBS.: EFE-
TUAR O RECOLHIMENTO DA GUIA DE CUSTAS DO OFICIAL
DE JUSTIÇA, PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO, EM 05
(CINCO) DIAS. -Adv. MARLENE TISSEI-.

33. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-446/2006-SMANIOT-
TO COMERCIO DE PNEUS LTDA x STUDIO AUTO CENTER
COM. DE PECAS LTDA-OBS.: PAGAMENTO DE CUSTAS JU-
DICIAIS. -Advs. MARCOS ANTONIO PIOLA e EUSTAQUIO DE
OLIVEIRA JUNIOR-.

34. EMBARGOS A EXECUCAO-449/2006-FRANCISCO VIEIRA
FILHO e outros x PAULA KARENA FELICE DE SALES-OBS.:
PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. -Adv. WILSON LUIZ
DARIENZO QUINTEIRO-.

35. BUSCA CONV. ACAO DE DEPOSITO-526/2006-BANCO ITAU
S/A x ALESANDRO GUTIERREZ JANOCA-DESP.: INDEFIRO
O PEDIDO DE SUSPENSAO POR SER UNILATERAL E POR
NAO ESTAR AMPARADO POR NENHUMA DAS HIPOTESES
DO ART. 265 DO CPC. -Adv. EMERSON L. SANTANA-.

36. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS-562/2006-BMW -
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x AGENOR MAIA
e outros- MANIFESTE-SE AS PARTES SOBRE O LAUDO PERI-
CIAL APRESENTADO. -Advs. CESAR EDUARDO MISAEL DE
ANDRADE e CLEUZA A. VALERIO COSTA-.

37. EXECUCAO DE HIPOTECA-569/2006-BANCO ITAU S/A x
NOBURO YAMAMOTO e outro-OBS.: EFETUAR O RECOLHI-
MENTO DA GUIA DE CUSTAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA, PARA
CUMPRIMENTO DO MANDADO, EM 05 (CINCO) DIAS E RE-
TIRAR EDITAL. -Advs. MARCIO ROGERIO DEPOLLI e BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

38. BUSCA CONV. ACAO DE DEPOSITO-610/2006-BANCO
BRADESCO S/A x ANGELO MIGUEL DA SILVA-OBS.: PAGA-
MENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. -Advs. MARIANA GAMBA
MARZOCHI e NELSON PASCHOALOTTO-.

39. DESCONSTITUICAO DE DEBITO-645/2006-ULTRAMAG
COLCHOES LTDA x EMBALPLAN INDUSTRIA E COMERCIO
DE EMBALAGENS LTDA-OBS.: MANIFESTAR SOBRE DESAR-
QUIVAMENTO. -Adv. JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA-.

40. COBRANCA-652/2006-CLECI TEREZINHA BOURSCHEID
GROTH e outro x ITAU SEGUROS S/A-DESP.: 1)RECEBO O
RECURSO INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE, EM AMBOS OS
EFEITOS. 2)INTIME-SE A PARTE RECORRIDA PARA, NO PRA-
ZO DE 15 (QUINZE) DIAS, QUERENDO, ARTICULAR CON-
TRA-RAZOES AO RECURSO. 3)FEITO TUDO ISSO, ENCAMI-
NHE-SE OS AUTOS AO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTICA
DESTE ESTADO. 4)DILIGENCIAS NECESSARIAS. -Advs. RO-
SEMAR ANGELO MELO e ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.

41. COBRANCA-655/2006-NADIR COSCODE DE SOUZA x ITAU
SEGUROS S/A-DESP.: 1)RECEBO O RECURSO INTERPOSTO
TEMPESTIVAMENTE, EM AMBOS OS EFEITOS. 2)INTIME-SE
A PARTE RECORRIDA PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)
DIAS, QUERENDO, ARTICULAR CONTRA-RAZOES AO RE-
CURSO. 3)FEITO TUDO ISSO, ENCAMINHE-SE OS AUTOS AO
EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTICA DESTE ESTADO. 4)DILI-
GENCIAS NECESSARIAS. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

42. INDENIZACAO-727/2006-ADELSON EZEQUIEL DE SOU-
ZA x EDIMIR FERREIRA e outros- TOMAR CIENCIA DO OFI-
CIO DE FLS. 287. -Advs. LUIS EDUARDO VOLPATO e PAULO
ROBERTO LEONEL FELIPE-.

43. BUSCA E APREENSAO-773/2006-COOP EC E CRED MU-
TUO REV COM COMBUST - SICOOB ARCO x A.J.S. COMER-
CIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA ME-OBS.: MANIFES-
TAR SOBRE CERTIDAO DO OFICIAL DE JUSTICA DE FLS. 61-
VERSO. -Adv. LUIZ DE OLIVEIRA NETO-.

44. DECLARATORIA-802/2006-CARLOS ALEXANDRE LIMA
DE SOUZA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-DESP.: TRA-
TA-SE DE EMBARGOS DE DECLARACAO. NAO HA CONTRA-
DICAO, ERRO OU OMISSAO A SER SANADO. REJEITO, OS
EMBARGOS, MANTENDO A DECISAO TAL COMO PROLATA-
DA. -Adv. VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO-.

45. ABERTURA DO INVENTARIO-839/2006-ANA TRUGILIO
DOS SANTOS e outros x GERALDO CLERO DOS SANTOS (ES-
POLIO)- INTIME-SE O REQUERENTE NOS MOLDES REQUE-
RIDOS PELA FAZENDA PUBLICA. -Adv. RITA DE CASSIA BAS-
SI BONFIM-.
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46. BUSCA CONV. ACAO DE DEPOSITO-841/2006-OMNI S/A
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x DIONE
RAFAEL DE LIMA-DESP.: NO PRESENTE FEITO JÁ FOI PRO-
LATADA A SENTENÇA (CF. FLS. 35-37) E TAMBÉM JÁ FOI
CERTIFICADO O TRANSITO EM JULGADO (CF. FL. 38 V),
PORTANTO, NAO REQUERENDO O CREDOR A EXECUCAO,
AGUARDE-SE EM CARTORIO POR 06 (SEIS) MESES E APOS,
ARQUIVE-SE PROVISORIAMENTE. -Adv. PAULO CESAR TOR-
RES-.

47. INDENIZACAO-866/2006-JOSE PAES JEZUALDO x COM-
PANHIA DE SEGUROS ALIANCA BRASIL-OBS.: RETIRAR
CARTA PRECATORIA -Advs. ANGELINO LUIZ RAMALHO TA-
GLIATI e CLAUDIA CRISTINA FIORINI-.

48. RES.CONTRATUAL C/REINTEGRACAO-912/2006-EMILIO
APARECIDO MOCHI x NILTON CEZAR LEGHI-DESP.: CIEN-
TE AS PARTES DA BAIXA, E NAO REQUERENDO O CREDOR
A EXECUCAO, AGUARDE-SE EM CARTORIO POR 06 (SEIS)
MESES E APOS, ARQUIVE-SE PROVISORIAMENTE. -Advs.
ANIBAL BIM, PEDRO LEAL e HELENO GALDINO LUCAS-.

49. ACAO MONITORIA-973/2006-COOP DE CREDITO DE LI-
VRE ADMISSAO MARINGA -SICREDI x ROSANGILA GON-
CALVES DE CASTRO-OBS.: PAGAMENTO DE CUSTAS JUDI-
CIAIS. -Adv. KATIA C. PUCCA BERNARDI-.

50. DESPEJO-988/2006-NANCY MAIRE TOLARDO x ELIZETE
BENTO DE SOUZA-OBS.: EFETUAR O RECOLHIMENTO DA
GUIA DE CUSTAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA, PARA CUMPRI-
MENTO DO MANDADO, EM 05 (CINCO) DIAS e APRESEN-
TAR CONTRA-FÉ. -Adv. LUIS GUILHERME V. TURCHIARI-.

51. EMBARGOS DE TERCEIRO-989/2006-MANOEL GOMES e
outros x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO-
DESP.: QUANTO AS PRELIMINARES ARGUIDAS NA CONTES-
TACAO E DOCUMENTOS APRESENTADOS, MANIFESTE-SE
O REQUERENTE, EM 10 DIAS. -Advs. LUIZ DE OLIVEIRA
NETO e MARCIO LUIZ BLAZIUS-.

52. ANULATORIA-1126/2006-MARIA JANETE DA FONSECA x
HELIO MARINI-OBS.: MANIFESTAR SOBRE CERTIDAO DO
OFICIAL DE JUSTICA DE FLS. 85.-Adv. VALDIR ROBERTO A.
SANTANA-.

53. BUSCA CONV. ACAO DE DEPOSITO-1144/2006-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO FINANC. E INVESTIMENTO x GIULIA-
NO SALOMON MENEGASSI- APRESENTAR MINUTA DO EDI-
TAL. -Adv. EMERSON L. SANTANA-.

54. BUSCA E APREENSAO-1157/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x REINALDO FELISBERTO DA SILVA-OBS.: PAGA-
MENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. -Adv. GILBERTO STINGLIN
LOTH-.

55. COBRANCA-49/2007-CELIA MARIA GONCALVES x SUL
AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS- INTIME-
SE A REQUERIDA PARA COMPLEMENTAR O DEPOSITO, CON-
FORME PETIÇÃO DE FL. 165. -Adv. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY-.

56. PRESTACAO DE CONTAS-77/2007-MARIA DE LOURDES
KUBALAKE x BANCO ITAU S/A-DESP.: INTIME-SE O BANCO
PARA PRESTAR CONTAS NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA
DE NAO LHE SER LICITO IMPUGNAR AS QUE O AUTOR
APRESENTAR (ART. 915, PARAG. 2 DO CPC). -Adv. BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ-.

57. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-329/2007-ADENIR COR-
REIA DA SILVA BERNASKI x HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO-DESP.: DESIGNO, PARA O DIA 02/04/2009 AS
16:00 HORAS, NESTE JUIZO, AUDIÊNCIA PRELIMINAR COM
A FINALIDADE DE TENTAR A CONCILIAÇÃO DAS PARTES
(CPC, ART. 331), FIXAR OS PONTOS CONTROVERTIDOS, SA-
NEAR O PROCESSO E DETERMINAR QUAIS PROVAS SERÃO
PRODUZIDAS. INTIMEM-SE OS ADVOGADOS PELO DJ E AS
PARTES POR CARTAS. OBS.: RETIRAR CARTAS INTIMATÓ-
RIAS. -Advs. FABIANA GUIMARAES REZENDE e OLDEMAR
MARIANO-.

58. PRESTACAO DE CONTAS-506/2007-LUCIMAR DOS SAN-
TOS NIERO - ME x BANCO DO BRASIL S. A- MANIFESTE-SE
O REQUERENTE SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS APRE-
SENTADA. -Advs. EVANDRO BUENO DE OLIVEIRA, MARCE-
LO DANTAS LOPES e ANA RAQUEL DOS SANTOS-.

59. DECLARATORIA-518/2007-EDYVAL DE CARVALHO x EVI-
LASIO ALVES TAVARES e outros-OBS.: MANIFESTAR SOBRE
CERTIDAO DO OFICIAL DE JUSTICA DE FLS. 75. -Adv. KE-
LLY CRISTINA DE SOUZA-.

60. PRESTACAO DE CONTAS-634/2007-LUCIANO MAZETO
BARBOSA x BANCO ITAU S/A-DESP.: INTIME-SE O BANCO
PARA PRESTAR CONTAS NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA
DE NAO LHE SER LICITO IMPUGNAR AS QUE O AUTOR
APRESENTAR (ART. 915, PARAG. 2 DO CPC). -Adv. BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ-.

61. PRESTACAO DE CONTAS-828/2007-MARIA DA CONCEI-
ÇÃO RIBEIRO DA SILVA x BANCO SANTANDER BRASIL S/
A.-DESP.: 1)RECEBO O RECURSO INTERPOSTO TEMPESTI-
VAMENTE, EM AMBOS OS EFEITOS. 2)INTIME-SE A PARTE
RECORRIDA PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, QUE-
RENDO, ARTICULAR CONTRA-RAZOES AO RECURSO. 3)FEI-
TO TUDO ISSO, ENCAMINHE-SE OS AUTOS AO EGREGIO
TRIBUNAL DE JUSTICA DESTE ESTADO. 4)DILIGENCIAS

NECESSARIAS. -Adv. WESLEY MACEDO DE SOUZA-.

62. REVISIONAL C/ ANT DE TUTELA-842/2007-LUCI RODRI-
GUES CASTILHO x BANCO ITAU S.A-DESP.: INTIME-SE A
REQUERENTE PARA EM 10 (DEZ) DIAS COMPROVAR A REN-
DA MENSAL FAMILIAR, INCLUSIVE JUNTANDO COPIAS DE
SUAS ULTIMAS 05 (CINCO) DECLARACOES DE IR E OU ISEN-
TO COM OBJETIVO DE SER AFERIDO O PEDIDO DE CON-
CESSAO DOS BENEFICIOS DA JUSTICA GRATUITA. -Adv.
ROBERTO BITTENCOURT-.

63. COBRANCA-927/2007-MARIA LUIZA LEMES e outros x LI-
BERTY PAULISTA SEGUROS S/A-DESP.: O FEITO COMPOR-
TA O JULGAMENTO ANTECIPADO, NOS TERMOS DO ART.
330, I DO CPC. -Advs. ANTONIO CAMARGO JUNIOR e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

64. ACAO DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE DEBITO C/
C INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-942/2007-JAQUELI-
NE ANTUNES MICHELATO x LIVRARIA N. S. APARECIDA
PERPETUO SOCORRO-OBS.: PAGAMENTO DE CUSTAS JU-
DICIAIS. -Advs. ANIBAL BIM e PAULO SERGIO UBIALLI-.

65. EMBARGOS A EXECUCAO-966/2007-ARREDO MOVEIS
LTDA e outro x BANCO BRADESCO S/A.-DESP.: 1)RECEBO O
RECURSO INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE, EM AMBOS OS
EFEITOS. 2)INTIME-SE A PARTE RECORRIDA PARA, NO PRA-
ZO DE 15 (QUINZE) DIAS, QUERENDO, ARTICULAR CON-
TRA-RAZOES AO RECURSO. 3)FEITO TUDO ISSO, ENCAMI-
NHE-SE OS AUTOS AO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTICA
DESTE ESTADO. 4)DILIGENCIAS NECESSARIAS. -Advs. MAR-
COS ROBERTO GOMES DA SILVA e JOSE IVAN GUIMARAES
PEREIRA-.

66. EMBARGOS A EXECUCAO-969/2007-FELIPE CORDEIRO
PIVA x FINANZA FOMENTO MERCANTIL LTDA- QUANTO A
IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS, MANIFESTE-SE O EMBAR-
GANTE EM 10 DIAS. -Adv. CLEWESON MORAES-.

67. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAS E MO-
RAIS-1041/2007-PLANET CELL CELULAR LTDA x GLOBAL
TELECOM S/A- TOMAR CIENCIA DO OFICIO DE FLS. 229. -
Advs. SANDRA MARIA DO NASCIMENTO G. SILVA e GUSTA-
VO VIANA CAMATA-.

68. MANDADO DE SEGURANCA-1064/2007-BANCO DO BRA-
SIL S. A x PROCON MUNICIPAL DE PROTECAO DO CONSU-
MIDOR DE MGA-OBS.: PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS.
-Advs. MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR, TATIANA YURI
CAWAHISA, LAERCIO FONDAZZI e DOUGLAS GALVAO VI-
LARDO-.

69. EMBARGOS A EXECUCAO-1065/2007-VML TRANPORTE
LTDA x BANCO DO BRASIL S. A-DESP.: 1)RECEBO O RECUR-
SO INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE, NO EFEITO DEVO-
LUTIVO. 2)INTIME-SE A PARTE RECORRIDA PARA, NO PRA-
ZO DE 15 (QUINZE) DIAS, QUERENDO, ARTICULAR CON-
TRA-RAZOES AO RECURSO. 3)FEITO TUDO ISSO, ENCAMI-
NHE-SE OS AUTOS AO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTICA
DESTE ESTADO. 4)DILIGENCIAS NECESSARIAS. -Adv. MA-
RINA ANGELICA A Z FURLAN-.

70. ORDINARIA-1085/2007-ANTONIO BATISTA TOLEDO x
ESTADO DO PARANA- INFORMAR SOBRE O CUMPRIMEN-
TO DA CARTA PRECATÓRIA. -Adv. JESUS SOARES MARTINS-
.

71. BUSCA CONV. ACAO DE DEPOSITO-1087/2007-OMNI S/A
- CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CLEICI
ALMEIDA-OBS.: EFETUAR O RECOLHIMENTO DA GUIA DE
CUSTAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA, PARA CUMPRIMENTO DO
MANDADO, EM 05 (CINCO) DIAS. -Advs. PAULO CESAR TOR-
RES e LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

72. COBRANCA-1120/2007-SORAIA REGINA BARBOSA DA
COSTA SANTOS x BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A-
TOMAR CIENCIA DA PETIÇÃO DE FLS. 146. -Advs. IVONETE
REGINATO ARRIAS DOS SANTOS, JOSE FERNANDO VIAL-
LE, RAFAELA DENES VIALLE e ELIZETE APARECIDA ORVA-
TH-.

73. CAUT PROD ANT PROVA PERICIAL-1123/2007-LUCIANA
APARECIDA DE CARVALHO MATSUDA x CLÍNICA ORTODÔN-
TICA SOCIAL ESPEC. S/C LTDA. e outro- MANIFESTE-SE AS
PARTES SOBRE LAUDO PERICIAL APRESENTADO. -Advs.
JOSÉ MACIAS NOGUEIRA JÚNIOR e ANA CLAUDIA PIRAJA
BANDEIRA-.

74. BUSCA CONV. ACAO DE DEPOSITO-1160/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A - C. F. I x OSVALDO RIBEIRO DE SENA-OBS.: PA-
GAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. -Adv. EMERSON L. SAN-
TANA-.

75. BUSCA E APREENSAO-1201/2007-BANCO ITAU S/A x VAL-
DEMAR JACINTO DE OLIVEIRA-OBS.: PAGAMENTO DE CUS-
TAS JUDICIAIS. -Advs. JULIANO MIQUELETTI SONCIN e SI-
MONE BOER RAMOS-.

76. AÇÃO REV. DE CONTRATO BANCARIO C/C DECL. DE
NULIDADE, EXIB DOC., REP INDEBITOS,-1217/2007-NIPPON-
FLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES LTDA x BAN-
CO DO BRASIL S/A-DESP.: DESIGNO, PARA O DIA 02/04/2009
AS 16:30 HORAS, NESTE JUIZO, AUDIÊNCIA PRELIMINAR
COM A FINALIDADE DE TENTAR A CONCILIAÇÃO DAS PAR-
TES (CPC, ART. 331), FIXAR OS PONTOS CONTROVERTIDOS,
SANEAR O PROCESSO E DETERMINAR QUAIS PROVAS SE-

RÃO PRODUZIDAS. INTIMEM-SE OS ADVOGADOS PELO DJ
E AS PARTES POR CARTAS. OBS.: RETIRAR CARTAS INTI-
MATÓRIAS. -Advs. SILVENEI DE CAMPOS e REGIS ALAN
BAULI-.

77. EMBARGOS A EXECUCAO-1316/2007-ECOLAV FABRICA
E CO DE EQUIPAMENTOS LTDA x COBRAFAS FOMENTO
MERCANTIL E ASSESSORIA LTDA-OBS.: RETIRAR CARTA
CITATORIA OU INTIMATORIA. -Advs. MARCELO COCATO
STELUTI e ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.

78. EMBARGOS A EXECUCAO-37/2008-ARREDO MOVEIS
LTDA e outro x BANCO BRADESCO S/A-OBS.: PAGAMENTO
DE CUSTAS JUDICIAIS. -Advs. DENISE AKEMI MITSUOKA e
JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

79. ORDINARIA DE ANULAÇÃO DE SENTENÇA-38/2008-ADE-
LINO JOSE DE OLIVEIRA e outros x AMPLA - EMPREENDI-
MENTOSE PARTICIPAÇOES LTDA e outros- MANIFESTAR
SOBRE A DEVOLUÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA. -Advs. BRU-
NO MOREIRA ALVES e JURANDIR DOMINGOS TERRA-.

80. ACAO MONITORIA-66/2008-HSBC BANK BRASIL S.A. -
BANCO MULTIPLO x D. L. BATISTA REPRESENTAÇOES CO-
MERCIAIS ME e outro- APRESENTAR CONTRA-FÉ. -Advs. JA-
MIL JOSEPETTI JUNIOR e JAIRO ANTONIO GONCALVES FI-
LHO-.

81. COBRANCA-83/2008-AMELIA ALVES FERREIRA x LIBER-
TY PAULISTA SEGUROS S/A-DESP.: 1)RECEBO O RECURSO
INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE, EM AMBOS OS EFEITOS.
2)INTIME-SE A PARTE RECORRIDA PARA, NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS, QUERENDO, ARTICULAR CONTRA-RAZO-
ES AO RECURSO. 3)FEITO TUDO ISSO, ENCAMINHE-SE OS
AUTOS AO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTICA DESTE ESTA-
DO. 4)DILIGENCIAS NECESSARIAS. -Adv. EDVALDO LUIZ DA
ROCHA-.

82. ALVARA JUDICIAL-177/2008-NATALIA DA SILVA VIEIRA e
outro x O JUIZO- MANIFESTE-SE A PARTE AUTORA NOS
MOLDES REQUERIDOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. -Adv.
SIDNEY PEREIRA NUNES-.

83. ORDINARIA-231/2008-GERIVALDO ANGELO x EDSON
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA-DESP.: DESIGNO, PARA
O DIA 02/04/2009 AS 15:30 HORAS, NESTE JUIZO, AUDIÊN-
CIA PRELIMINAR COM A FINALIDADE DE TENTAR A CON-
CILIAÇÃO DAS PARTES (CPC, ART. 331), FIXAR OS PONTOS
CONTROVERTIDOS, SANEAR O PROCESSO E DETERMINAR
QUAIS PROVAS SERÃO PRODUZIDAS. INTIMEM-SE OS AD-
VOGADOS PELO DJ E AS PARTES POR CARTAS. OBS.: RETI-
RAR CARTAS INTIMATÓRIAS. -Advs. JOSE HENRIQUE DE
CARVALHO PIRES, CYNTHIA ELENA DE CAMPOS BARBAT-
TO e WAGNER PETER KRAINER JOSE-.

84. REIVINDICATORIA-262/2008-ADRIANA DOMICIANO e
outro x DAMASCENO RIBEIRO DOS SANTOS- QUANTO A
CONTESTAÇÃO APRESNETADA, MANIFESTEM-SE OS RE-
QUERENTES EM 10 DIAS. -Adv. ROOSEVELT MAURICIO PE-
REIRA-.

85. MANDADO DE SEGURANCA-381/2008-AMUSP-ASSOCIA-
ÇÃO MARINGAENSE DE U. DE S. PUBLICOS x PREFEITO
MUNICIPAL DE MARINGA- O PEDIDO DE FLS. 189/190, JÁ
FOI DEVIDAMENTE APRECIADO AS FLS. 180/182, DESTA
FEITA, AGUARDEM-SE O TRANCURSO DO PRAZO DE RE-
CURSAL. -Adv. DOUGLAS GALVAO VILARDO-.

86. EMBARGOS A EXECUCAO-457/2008-NIDELSI FABRI BA-
LAN x CLAUDOMIRO SIROTI- QUANTO A IMPUGNAÇÃO AOS
EMBARGOS, MANIFESTE-SE O EMBARGANTE EM 10 DIAS.
-Advs. FABIO RODRIGO VIEIRA e PEDRO HENRIQUE SOU-
ZA-.

87. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-487/2008-AYMORE CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x NIOMAR
ROGERIO-DESP.: INDEFIRO A EXPEDICAO DE OFICIOS AOS
ORGAOS INDICADOS, CONFORME ITERATIVA JURISPRU-
DENCIAL DO STJ E DO E. TRF 4ª REGIAO. A DILIGENCIA
COMPETE A PARTE INTERESSADA. TAMBÉM INDEFIRO O
PEDIDO DE OFICIO AO DETRAN, POIS CONSTANDO O CER-
TIFICADO DE ALIENACAO O VEICULO TORNA-SE INTRANS-
FERIVEL, DESNECESSARIO O BLOQUEIO. -Adv. ANDREIA
CARVALHO DA SILVA-.

88. EMBARGOS A EXECUCAO-563/2008-ANSELMO JOSE DE
SOUZA x CONDOMINIO DO ASPEN PARK SHOPPING CEN-
TER II-OBS.: PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. -Advs.
ALBERTO PIERO FURLANI, FERNANDO BAUMGARTEN, LUIS
CARLOS SCHMIDT DE CARVALHO FILHO e EDUARDO T.
HOFFMEISTER-.

89. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA DE SUSTACAO DOS
EFEITOS-576/2008-PROFOSCAL INDUSTRIA E COM. DE FA-
RINHA DE CARNE LTD x QUATRO MARCOS LTDA-OBS.: RE-
TIRAR CARTA CITATORIA OU INTIMATORIA. -Adv. ANTONIO
ELSON SABAINI-.

90. ACAO RENOVATORIA DE LOCACAO-640/2008-COMPA-
NHIA DE PETROLEO IPIRANGA x PEDRO AGUILERA JUNI-
OR-DESP.: DESIGNO, PARA O DIA 02/04/2009 AS 15:00 HO-
RAS, NESTE JUIZO, AUDIÊNCIA PRELIMINAR COM A FINA-
LIDADE DE TENTAR A CONCILIAÇÃO DAS PARTES (CPC,
ART. 331), FIXAR OS PONTOS CONTROVERTIDOS, SANEAR
O PROCESSO E DETERMINAR QUAIS PROVAS SERÃO PRO-
DUZIDAS. INTIMEM-SE OS ADVOGADOS PELO DJ E AS PAR-

TES POR CARTAS. OBS.: RETIRAR CARTAS INTIMATÓRIAS.
-Advs. ANGELA MARIA SANCHES e MAURO ANTONIO SER-
VILHA-.

91. ACAO DE EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-665/
2008-BANCO ABN AMRO REAL S/A x JUVANI ANTONIO FA-
RINA-OBS.: MANIFESTAR SOBRE DESARQUIVAMENTO. -
Adv. ANDREIA CARVALHO DA SILVA-.

92. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-688/2008-OMNI S/A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MAURO
FRANCISCO LIMA DA SILVA-OBS.: PAGAMENTO DE CUSTAS
JUDICIAIS. -Adv. PAULO CESAR TORRES-.

93. ACAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE C/ PEDIDO LIMI-
NAR-725/2008-CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MER-
CANTIL- ITAU x RICARDO INACIO FERREIRA- INTIME-SE O
REQUERENTE PARA COMPROVAR O MENCIONADO ACOR-
DO, SOB PENA DO FEITO SER EXTINTO POR OUTRO MOTI-
VO. -Adv. EMERSON L. SANTANA-.

94. ALVARA JUDICIAL-734/2008-FABIANE CRISTINA RENO e
outros x O JUIZO- INTIMEM-SE OS REQUERENTES NOS MOL-
DES REQUERIDOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. -Advs. RO-
GERIO GUEDES PEREIRA e BEL OSMIRO AMBROSIO-.

95. ACAO ANULATORIA DE NEGOCIO JURIDICO-758/2008-
SIDNEI CAMACHO RAMOS x PANAMERICANO ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A e outro-DESP.: DESIGNO, PARA O
DIA 15/04/2009 AS 13:30 HORAS, NESTE JUIZO, AUDIÊNCIA
PRELIMINAR COM A FINALIDADE DE TENTAR A CONCILI-
AÇÃO DAS PARTES (CPC, ART. 331), FIXAR OS PONTOS CON-
TROVERTIDOS, SANEAR O PROCESSO E DETERMINAR
QUAIS PROVAS SERÃO PRODUZIDAS. INTIMEM-SE OS AD-
VOGADOS PELO DJ E AS PARTES POR CARTAS. OBS.: RETI-
RAR CARTAS INTIMATÓRIAS. -Advs. JAMIL JOSEPETTI JU-
NIOR e RAFAEL GONCALVES ROCHA-.

96. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-767/2008-OMNI S/A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CAROLI-
NA GERALDES-DESP.: INDEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSAO
POR SER UNILATERAL E POR NAO ESTAR AMPARADO POR
NENHUMA DAS HIPOTESES DO ART. 265 DO CPC. -Adv. LI-
LIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

97. ACAO DE BUSCA E APREENSAO C/ PEDIDO LIMINAR-
793/2008-AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO S/A x PAULO SERGIO YOSHIBU KUSHIOYADA-DESP.:
INDEFIRO A EXPEDICAO DE OFICIOS AOS ORGAOS INDI-
CADOS, CONFORME ITERATIVA JURISPRUDENCIAL DO STJ
E DO E. TRF 4ª REGIAO. A DILIGENCIA COMPETE A PARTE
INTERESSADA.TAMBÉM INDEFIRO O PEDIDO DE OFICIO AO
DETRAN, POIS, CONSTANDO O CERTIFICADO DE ALIENA-
CAO O VEICULO TORNA-SE INTRANSFERIVEL, DESNECES-
SARIO O BLOQUEIO. -Adv. SIMONE CHIODEROLLI NEGRE-
LLI-.

98. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-797/2008-ADAR IN-
DUSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO x DAC
TECIDOS LTDA- ITIME-SE O EXEQUENTE PARA PROMOVER
A CITAÇÃO. -Adv. ALAN BOUSSO-.

99. ACAO DE INDENIZACAO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS-875/2008-A.J. LUIZ E CASSIANO LTDA (MARINGA
EVENTOS) x R.M.S. FORMATURAS MULTIMIDIAS LTDA-ME-
QUANTO A CONTESTAÇÃO APRESENTADA, MANIFESTE-SE
O REQUERENTE EM 10 DIAS. -Adv. LUIS AUGUSTO PEREI-
RA-.

100. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-883/2008-SUMICO MISSU-
NAGA e outros x COPEL DISTRIBUICAO S/A- COMPROVAR
PAGAMENTO DE FUNREJUS E DISTRIBUIÇÃO. -Adv. ISABE-
LLA CABRAL KISTNER-.

101. REINTEGRACAO DE POSSE - LIMINAR-887/2008-BAN-
CO ITAUCARD S/A x NAIR SANDERS- INFORMAR SE QUER
O PROSSEGUIMENTO DO FEITO OU A EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO. -Adv. EMERSON L. SANTANA-.

102. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-901/2008-FABRIS
COMERCIO DE PNEUS LTDA. x ALAIDES CANEVARONI MAN-
TOVALI- MANIFESTE-SE O EXEQUENTE SOBRE O DOCU-
MENTO DE FLS. 34. -Adv. RODRIGO CASTOR DE MATTOS-.

103. REINTEGRACAO DE POSSE-910/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x NILVAMAR SUELEM
CANONICI GRECO-OBS.: PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICI-
AIS. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

104. ACAO SUMARIA DECLARATORIA-928/2008-ADRIANO
LOPES DA SILVA x ATLANTICO FUNDO DE INVESTIMENTO
S/A-DESP.: QUANTO AS PRELIMINARES ARGUIDAS NA CON-
TESTACAO, MANIFESTE-SE O REQUERENTE, EM 10 DIAS. -
Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-.

105. ACAO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-980/2008-FLAVILI-
NE CONFECÇÕES LTDA. x BANCO ITAU S/A-DESP.: QUAN-
TO AS PRELIMINARES ARGUIDAS NA CONTESTACAO, MA-
NIFESTE-SE O REQUERENTE, EM 10 DIAS. -Adv. MAURO
VIGNOTTI-.

106. ACAO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1068/2008-MINAS
BEER-COMERCIO DE BEBIDAS LTDA x BANCO BRADESCO
S/A-DESP.: QUANTO AS PRELIMINARES ARGUIDAS NA CON-
TESTACAO, MANIFESTE-SE O REQUERENTE, EM 10 DIAS. -
Adv. MAURO VIGNOTTI-.
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107. COBRANCA-1091/2008-CONDOMINIO RESIDENCIAL
HERCULES x LUCIANO FONTANA e outro-DESP.: O RITO SERA
SUMÁRIO. DESIGNO O DIA 19/03/2009, AS 15:00 HORAS, PARA
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. CITE-SE A PARTE DEMAN-
DADA COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 10 (DEZ) DIAS
ANTES DESSA AUDIÊNCIA, COM AS ADVERTÊNCIAS DO §
2º, DO ART. 277, CONFORME ARTs. 285 E 319, TUDO DO CPC
E, HAVENDO MAIS DE UM DEMANDADO, A AUDIÊNCIA NAO
PODERA REALIZAR-SE COM PRAZO INFERIOR A 20 (VINTE)
DIAS. CIENTE A PARTE DEMANDADA QUE NESSA AUDIÊN-
CIA, APÓS A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, SENDO INEXI-
TOSA, SERÁ RECEBIDA A DEFESA, QUE DEVERÁ SER APRE-
SENTADA POR ADVOGADO, SOB AS PENAS DA LEI, COM OS
MESMOS EFEITOS, SE DEIXAR DE COMPARECER E, SE COM-
PARECER, NÃO OFERECER DEFESA, TUDO COM A PRESEN-
ÇA DAS PARTES, SALVO COM PROCURADOR COM PODE-
RES PARA TRANSIGIR. INTIME-SE O AUTOR E SEU PROCU-
RADOR PARA COMPARECER A AUDIÊNCIA. OBS.: RETIRAR
CARTAS INTIMATÓRIA e CITATÓRIA. -Adv. JAQUELINE BEC-
CARI-.

108. REPARACAO CIVIL POR ACID. DE TRANSITO - RITO
SUMARIO-1127/2008-FREE WAY COMERCIO DE MOTOCICLE-
TAS LTDA x TEREZINHA DE JESUS SILVA e outro-DESP.: O
RITO SERA SUMÁRIO. DESIGNO O DIA 26/03/2009, AS 15:00
HORAS, PARA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. CITE-SE A
PARTE DEMANDADA COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 10
(DEZ) DIAS ANTES DESSA AUDIÊNCIA, COM AS ADVERTÊN-
CIAS DO § 2º, DO ART. 277, CONFORME ARTs. 285 E 319, TUDO
DO CPC E, HAVENDO MAIS DE UM DEMANDADO, A AUDI-
ÊNCIA NAO PODERA REALIZAR-SE COM PRAZO INFERIOR
A 20 (VINTE) DIAS. CIENTE A PARTE DEMANDADA QUE
NESSA AUDIÊNCIA, APÓS A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO,
SENDO INEXITOSA, SERÁ RECEBIDA A DEFESA, QUE DE-
VERÁ SER APRESENTADA POR ADVOGADO, SOB AS PENAS
DA LEI, COM OS MESMOS EFEITOS, SE DEIXAR DE COMPA-
RECER E, SE COMPARECER, NÃO OFERECER DEFESA, TUDO
COM A PRESENÇA DAS PARTES, SALVO COM PROCURADOR
COM PODERES PARA TRANSIGIR. INTIME-SE O AUTOR E
SEU PROCURADOR PARA COMPARECER A AUDIÊNCIA. DE-
FIRO POR ORA. O BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.
OBS.: RETIRAR CARTAS INTIMATÓRIA e CITATÓRIA. -Adv.
MUNIRA MUHAMAMD AHMUD-.

109. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-1134/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x FERNANDO DOS SANTOS- MANIFESTAR SOBRE
A BUSCA E APREENSÃO EFETUADA. -Adv. EMERSON L. SAN-
TANA-.

110. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1150/2008-JOSE LUIZ DA
SILVA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-OBS.: RETIRAR
OFICIOS. -Adv. JOSSIANI AUGUSTA DE A. HONORIO-.

111. REPARACAO DE DANOS MATERIAIS-1155/2008-ERICA
ROSSELER NEGRO x CONDOMINIO EDIFICIO NOVO CEN-
TRO-OBS.: RETIRAR CARTA CITATORIA OU INTIMATORIA. -
Adv. GUILHERME VANDRESEN-.

112. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1163/2008-LEONTINA COR-
REIA VISIOLI e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-DESP.:
FACE AS INFORMAÇÕES DE FLS.40. INTIME-SE A REQUE-
RENTE PARA EM 10 (DEZ) DIAS COMPROVAR A RENDA MEN-
SAL FAMILIAR, INCLUSIVE JUNTANDO COPIAS DE SUAS
ULTIMAS 05 (CINCO) DECLARACOES DE IR E OU ISENTO
COM OBJETIVO DE SER AFERIDO O PEDIDO DE CONCES-
SAO DOS BENEFICIOS DA JUSTICA GRATUITA. -Adv. VILMA
THOMAL-.

113. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1164/2008-LEONETE DE
OLIVEIRA BARBOSA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-
DESP.: FACE AS INFORMAÇÕES DE FLS.26, INTIME-SE A
REQUERENTE PARA EM 10 (DEZ) DIAS COMPROVAR A REN-
DA MENSAL FAMILIAR, INCLUSIVE JUNTANDO COPIAS DE
SUAS ULTIMAS 05 (CINCO) DECLARACOES DE IR E OU ISEN-
TO COM OBJETIVO DE SER AFERIDO O PEDIDO DE CON-
CESSAO DOS BENEFICIOS DA JUSTICA GRATUITA. -Adv.
VILMA THOMAL-.

114. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1165/2008-MARIA DE JE-
SUS DONATO DE OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE MA-
RINGA-DESP.: FACE AS INFORMAÇÕES DE FLS. 37, INTIME-
SE A REQUERENTE PARA EM 10 (DEZ) DIAS COMPROVAR A
RENDA MENSAL FAMILIAR, INCLUSIVE JUNTANDO COPI-
AS DE SUAS ULTIMAS 05 (CINCO) DECLARACOES DE IR E
OU ISENTO COM OBJETIVO DE SER AFERIDO O PEDIDO DE
CONCESSAO DOS BENEFICIOS DA JUSTICA GRATUITA. -Adv.
VILMA THOMAL-.

115. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1166/2008-JOEL RODRI-
GUES DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-DESP.:
FACE AS INFORMAÇÕES DE FLS. 37, INTIME-SE A REQUE-
RENTE PARA EM 10 (DEZ) DIAS COMPROVAR A RENDA MEN-
SAL FAMILIAR, INCLUSIVE JUNTANDO COPIAS DE SUAS
ULTIMAS 05 (CINCO) DECLARACOES DE IR E OU ISENTO
COM OBJETIVO DE SER AFERIDO O PEDIDO DE CONCES-
SAO DOS BENEFICIOS DA JUSTICA GRATUITA. -Adv. VILMA
THOMAL-.

116. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1167/2008-MARINA PIFFER
e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-DESP.:FACE AS INFOR-
MAÇÕES DE FLS. 28, INTIME-SE A REQUERENTE PARA EM
10 (DEZ) DIAS COMPROVAR A RENDA MENSAL FAMILIAR,
INCLUSIVE JUNTANDO COPIAS DE SUAS ULTIMAS 05 (CIN-
CO) DECLARACOES DE IR E OU ISENTO COM OBJETIVO DE
SER AFERIDO O PEDIDO DE CONCESSAO DOS BENEFICIOS
DA JUSTICA GRATUITA. -Adv. VILMA THOMAL-.

117. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1168/2008-ALCI VIEIRA
GOUVEA POMPEI e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-
DESP.:FACE AS INFORMAÇÕES DE FLS. 34, INTIME-SE A
REQUERENTE PARA EM 10 (DEZ) DIAS COMPROVAR A REN-
DA MENSAL FAMILIAR, INCLUSIVE JUNTANDO COPIAS DE
SUAS ULTIMAS 05 (CINCO) DECLARACOES DE IR E OU ISEN-
TO COM OBJETIVO DE SER AFERIDO O PEDIDO DE CON-
CESSAO DOS BENEFICIOS DA JUSTICA GRATUITA. -Adv.
VILMA THOMAL-.

118. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1170/2008-JOAO EUGENIO
BARBOSA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-DESP.: FACE
AS INFORMAÇÕES DE FLS.32, INTIME-SE A REQUERENTE
PARA EM 10 (DEZ) DIAS COMPROVAR A RENDA MENSAL
FAMILIAR, INCLUSIVE JUNTANDO COPIAS DE SUAS ULTI-
MAS 05 (CINCO) DECLARACOES DE IR E OU ISENTO COM
OBJETIVO DE SER AFERIDO O PEDIDO DE CONCESSAO DOS
BENEFICIOS DA JUSTICA GRATUITA. -Adv. VILMA THOMAL-
.

119. DECLARATORIA NULIDADE-1185/2008-APARECIDA
MARIA SOARES DOS SANTOS x VANDERLEI SCRAMIN- IN-
TIME-SE A REQUERENTE PARA QUE NO PRAZO DE 10 DIAS,
EMENDE A PETIÇÃO INICIAL, OBSERVANDO O DISPOSTO
NO ARTIGO 282, II, DO CPC. -Adv. EDNA DE SOUZA MAZIA-.

120. ACAO DE DESPEJO C/C COBRANCA DE ALUGUEIS-1193/
2008-JOSE AIRES GUIMARAES x ROSA RIBEIRO NEVES-OBS.:
EFETUAR O RECOLHIMENTO DA GUIA DE CUSTAS DO OFI-
CIAL DE JUSTIÇA, PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO, EM
05 (CINCO) DIAS. -Adv. ANA RAQUEL DOS SANTOS-.

121. ACAO MONITORIA-1196/2008-FACTORMAZZER - C.F.I.
FOMENTO MERCANTIL LTDA x KELLI CRISTIANE TOSTI
COELHO e outro-OBS.: RETIRAR CARTA CITATORIA OU IN-
TIMATORIA. -Adv. ROBENSON MAXIMO FIM JUNIOR-.

122. ACAO MONITORIA-1197/2008-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A. x KASA BELLA MOVEIS E ELE-
TRODOMESTICOS LTDA e outro-OBS.: EFETUAR O RECOLHI-
MENTO DA GUIA DE CUSTAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA, PARA
CUMPRIMENTO DO MANDADO, EM 05 (CINCO) DIAS. -Adv.
LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

123. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPIO-435/2001-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARINGÁ x METROPOLE RE-
PRESENTACOES COMERCIAIS LTDA.-TRATA-SE DE ESPÉCIE
DE EXECUÇÃO FISCAL EM QUE A FAZENDA PÚBLICA MOVE
EM FACE DE METRÓPOLE REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS
LTDA E OUTROS. NOTA-SE QUE AS FLS. 12/13, FOI REQUE-
RIDA A INCLUSÃO DOS EXECUZTADOS JOAQUIM DA GRA-
ÇA SERRA E EUNICE MATIAS DE SOUZA SERRA, BEM COMO
SUA CITAÇÃO, ONDE FOI INFORMADO O ENDEREÇO QUE
PODERIAM SER ENCONTRADOS. O PEDIDO FOI DEFERIDO
ÁS FLS. 15. ATO CONTINUO, A FAZENDA MUNICIPAL PEDIU
A CITAÇÃO DOS EXECUTADOS POR EDITAL, SEM HAVER
QUALQUER TENTATIVA DE LOCALIZAÇÃO DOS EXECUTA-
DOS. APÓS O CUMPRIMENTO DO MANDADO DE PENHORA
DE FLS. 32/33, NO QUAL FOI PENHORADO VEICULO DO
EXECUTADO JOAQUIM DA GRAÇA SERRA, VEIO ESTE AOS
AUTOS PEDIR A NULIDADE ABSOLUTA DOS AUTOS EM
FACE DE AUSÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA. POIS BEM. A CI-
TAÇÃO VÁLIDA DE FATO É PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE
EXISTÊNCIA . É ATRAVÉS DELA QUE SE DÁ CIÊNCIA DA
DEMANDA DO EXECUTADO, ANTES DA CITAÇÃO VÁLIDA
APENAS HÁ UM ESBOÇO INICIAL DA RELAÇÃO JURÍDICA
PROCESSUAL QUE SE FORMARÁ. ASSIM, DIZ O ART. 214,
DO CPC: “PARA A VALIDADE DO PROCESSO, É INDISPEN-
SÁVEL A CITAÇÃO DO RÉU”. TODAVIA, O MESMO DISPOSI-
TIVO EM SEU § 2º, REZA QUE:” COMPARECENDO O RÉU
APENAS PARA ARGUIR A NULIDADE E SENDO ESTA DECRE-
TADA, CONSIDERAR-SE-Á FEITA A CITAÇÃO DA DATA QUE
ELE OU SEU ADVOGADO FOR INFORMADO DA DECISÃO”.
NESTA ESTEIRA, E PELOS FUNDAMENTOS ACIMA EXPOS-
TOS, DECLARO NULO POR FALTA DE CITAÇÃO VÁLIDA O
PROCESSO SOMENTE COM RELAÇÃO AOS EXECUTADOS
JOAQUIM DA GRAÇA SERRA E EUNICE MATIAS DE SOUZA
SERRA, A PARTIR DAS FLS. 16. AINDA, CONSIDERAR-SE-Á
FEITA A CITAÇÃO DO EXECUTADO JOAQUIM A PARTIR DA
INTIMAÇÃO DESTA DECISÃO. DEVENDO A FAZENDA PÚ-
BLICA PROMOVER A CITAÇÃO DA EXECUTADA EUNICE
MATIAS DE SOUZA. INTIMEM-SE. -Advs. DOUGLAS GALVAO
VILARDO, CARLOS ALEXANDRE VAINE TAVARES e MARCO
ALEXANDRE DE SOUZA SERRA-.

124. EXECUCAO FISCAL - ESTADO-322/2006-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x ARIOVALDO COSTA PAU-
LO E CIA LTDA-DESP.: 1)RECEBO O RECURSO INTERPOSTO
TEMPESTIVAMENTE, EM AMBOS OS EFEITOS. 2)INTIME-SE
A PARTE RECORRIDA PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)
DIAS, QUERENDO, ARTICULAR CONTRA-RAZOES AO RE-
CURSO. 3)FEITO TUDO ISSO, ENCAMINHE-SE OS AUTOS AO
EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTICA DESTE ESTADO. 4)DILI-
GENCIAS NECESSARIAS. -Adv. MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

125. EXECUCAO FISCAL-263/2007-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARINGÁ x MERCANTIL DO BRSIL LEASING
S/A-ARRENDAMENTO MERCAN- MANTENHO A DECISÃO
AGRAVADA, POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. OFICIE-
SE, PRESTANDO NAS INFORMAÇÕES REQUISITADAS PELO
r. JUÍZO “ad quem”, ESPECILAMNETE INFORMANDO-LHE DA
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA E DO CUMPRI-
MENTO PELO AGRAVANTE DO DISPOSTO NO ART. 526, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. -Advs. CLAUDEMIR CAPOC-
CI e SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS-.

126. CARTA PRECATORIA-121/2006-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO DA V.C. DE PITANGA - PR-VALDECY SCHON
x PAULO SERGIO BALAN e outro-OBS.: RETIRAR OFICIOS. -
Adv. VALDECY SCHON-.

127. CARTA PRECATORIA-232/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO DA 22ª VC DE CURITIBA-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x SONIWALDO AZEVE-
DO GIMENES-OBS.: MANIFESTAR SOBRE CERTIDAO DO
OFICIAL DE JUSTICA DE FLS. 22. -Adv. GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY-.

128. CARTA PRECATORIA-238/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO DA V.C. DE MANDAGUACU-MARIO CRIVE-
LARO x AMAURY GABRIEL FILHO e outros- APRESENTAR
CONTRA-FÉ. -Adv. ELSON SUGIGAN-.

129. CARTA PRECATORIA-240/2008-Oriundo da Comarca de J.
DTO. DA V.C. DA COM DE SERTANOPOLIS-ZEDAIR GORRIZ
x AGROMEN SEMENTES AGRICOLAS LTDA e outro-OBS.:
EFETUAR O RECOLHIMENTO DA GUIA DE CUSTAS DO OFI-
CIAL DE JUSTIÇA, PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO, EM
05 (CINCO) DIAS. -Adv. JOSE DE CESAR FERREIRA-.

COMARCA DE MARINGA - 1ª VARA CIVEL
RELACAO Nº 48/2008 - Retirada de Expedientes
JUIZ DE DIREITO: MARIO SETO TAKEGUMA
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ADEMIR PENHA 0007 000834/2008
ANDRE LUIS BORDINI 0028 001202/2008
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1. EXECUCAO-522/2000-M. SIRAICHI & CIA LTDA x WALTER
JOSE PROGIANTE- retirada de Oficio -Adv. CELSO PIRATELLI-
.

2. DEPOSITO-497/2003-UNIAO ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS S/C LTDA x FERNANDO LUIS DANZMANN - retirada
de Oficio - Adv. ELTON ALAVER BARROSO-.

3. ACAO DE DESPEJO POR FAL.DE PG-133/2005-MATEUS
ZANCHO FILHO x JOCI DEONISIO DOS SANTOS e outros -
retirada de Carta de Intimação -Adv. HELIO DOMINGOS-.

4. ACAO DECLARATORIA-408/2006-KATIANE BATISTA MAR-
TINELLI x BANCO ITAU S/A - retirada de Alvará - Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING-.

5. BUSCA E APREENSAO-205/2007-TRIANGULO ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x MARIA IVANETE FEI-
TOSA - ME- retirada de Carta Precatória - Adv. MILTON PLACI-
DO DE CASTRO-.

6. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-649/2008-VISCARDI
PECAS E SERVICOS LTDA x CLAUDENIR ANTONIO RIBEIRO
- retirada de Oficio - Adv. MERCIA REGINA DE OLIVEIRA-.

7. ACAO DECLARATÓRIA DE INEXIGIB-834/2008-TGM
TRANSPORTES LTDA x ICR INDUSTRIA E COMERCIO DE
COMPENSADOS LTDA - retirada de Carta de Citação - Adv. ADE-
MIR PENHA-.

8. ACAO DE COBRANCA-1105/2008-ROSANGELA DE FATIMA
JACOMINI x GERALDO THOMAZINI e outros - retirada de Carta
de Citação - Adv. ROSANGELA F. JACOMINI-.

9. ACAO DE COBRANCA-1126/2008-PAULO MARTINS BATIS-
TA x SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO
DEPVAT - retirada de Carta de Citação -Adv. EDVALDO LUIZ DA
ROCHA-.

10. ACAO DE COBRANCA-1127/2008-VALDETO DE LIMA BAR-
BOSA e outros x SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO
SEGURO DEPVAT - retirada de Carta de Citação -Adv. EDVALDO
LUIZ DA ROCHA-.

11. ACAO ORDINARIA-1132/2008-ROSA TOMOE MIYAKE
SAKAE x KUMON INSTITUTO DE EDUCAÇÃO S/C LTDA - re-
tirada de Carta de Citação -Adv. LUIS GUILHERME VANIN TUR-
CHIARI-.

12. PRESTACAO DE CONTAS-1138/2008-BETON INDUSTRIAL
LTDA x BANCO ITAU S.A - retirada de Carta de Citação -Adv.
MAURO VIGNOTTI-.

13. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1139/2008-ANTONIO NERI-
LO SOBRINHO e outros x COPEL DISTRIBUICAO S.A - retirada
de Carta de Citação -Adv. ISABELLA CABRAL KISTNER-.

14. ACAO DE COBRANCA-1146/2008-ELISANDRO RODRI-
GUES MODESTO x BANCO FIAT S/A- retirada de Carta de Cita-
ção -Adv. RODRIGO DOLFINI-.

15. ACAO DECLAR. INEX. DE OBRIG.-1152/2008-TESSUTI
ESTOFADOS LTDA x TONY TEXTIL COMERCIO E INDUSTRIA
LTDA e outro - retirada de (02) Cartas de Citação - Adv. EDIVAL
MORADOR-.

16. ACAO DECLARATORIA-1155/2008-GEOPLASTIC INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA x COMPANHIA PA-
RANAENSE DE ENERGIA - COPEL- retirada de Carta de Citação
- Adv. WALDIR FRARES-.

17. RESCISAO CONTRATUAL-1164/2008-ARTE DO SABER
ENSINO PRÉ-ESCOLAR E FUNDAMENTAL LTD e outro x AY-
MORE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INV. S/A- retirada de Carta
de Citação - Adv. MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SAN-
TOS-.

18. PRESTACAO DE CONTAS-1171/2008-FENIX INDUSTRIA E
COMERCIO DE MOVEIS E ESTOFADOS LTDA x BANCO BRA-
DESCO S.A - retirada de Carta de Citação -Adv. MAURO VIG-
NOTTI-.

19. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1175/2008-JOAO APARECI-
DO DE CARVALHO x MUNICIPIO DE MARINGA - retirada de
Oficio -Adv. SIMONE DAIANE ROSA-.

20. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1176/2008-JESUS MARTINS
QUADRADO x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Oficio -
Adv. SIMONE DAIANE ROSA-.

21. AÇAO DE REVISAO-1181/2008-MARIA APARECIDA DA
SILVA BANIOGLI x OMNI FINANCEIRA S/A- retirada de (02)
Ofícios e Carta de Citação -Adv. PEDRO STEFANICHEN-.

22. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1183/2008-VANESSA FER-
NANDES DOS SANTOS e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-
retirada de Oficio - Adv. SANDRA MARIA DO NASCIMENTO G.
SILVA-.

23. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1184/2008-OLIVEIRA LUIZ
VICENTE e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Ofi-
cio - Adv. WALMOR NEY RECCANELLO FACINA-.

24. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1185/2008-YURIKA MATSU-
EDA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Oficio -
Adv. TATIANA MANNA BELLASALMA-.

25. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1190/2008-ALZIRA MENA-
NI e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de oficio - Adv.
EVANDRO RICARDO DE CASTRO-.

26. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1191/2008-LUIZ FELICIANO
e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Oficio -Adv.
NEUZA TEBINKA SENHORINI-.

27. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1201/2008-TOKIKAWA &
GIOVANNI LTDA x MUNICIPIO DE MARINGA - retirada de Ofi-
cio - Adv. GUILHERME VANDRESEN-.

28. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1202/2008-HILARIO ANTO-
NIO BORDINI e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de
Oficio - Adv. ANDRE LUIS BORDINI-.

29. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1203/2008-NAIR APARECI-
DA CORBETTA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada
de Oficio - Adv. RAFAEL BRAVIN DE SOUZA-.

30. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1205/2008-ELIAS PEREIRA
DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Ofi-
cio - Adv. HELINTHA COETO NEITZKE-.

31. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1223/2008-ADEMAR FRAN-
CISCO DOURADO e outros x MUNICIPIO DE MARINGA - PR-
retirada de Oficio - Adv. PIERRE GAZARINI SILVA-.

32. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1224/2008-SEBASTIAO CO-
BRE SANCHES e outros x MUNICIPIO DE MARINGA - retirada
de oficio -Adv. PIERRE GAZARINI SILVA-.

33. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1225/2008-ADAILTON BRAZ
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e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Oficio -Adv.
LUIS AUGUSTO PEREIRA-.

34. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1227/2008-ARMELINDA
TRABUCO CHICHANOSKI e outros x MUNICIPIO DE MARIN-
GA - retirada de Oficio - Adv. GISLAINE APARECIDA BERTONI
DE OLIVEIRA-.

35. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1228/2008-DAISY NEGRI DE
ARAUJO e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Ofi-
cio - Adv. CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA MANTOVANI-.

36. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1229/2008-MARIA EUNICE
FREIRA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Oficio
- Adv. CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA MANTOVANI-.

37. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1230/2008-ETELVINA SOA-
RES ZESSIN e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de
Oficio - Adv. CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA MANTOVA-
NI-.

38. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1231/2008-OLIMPIO PEREI-
RA DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de
Oficio - Adv. CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA MANTOVA-
NI-.

39. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1232/2008-ADALGIZA LUIZ
DA SILVA TEODORO e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-
retirada de Oficio - Adv. CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA
MANTOVANI-.

40. LIQUIDACAO DE SENTENCA-1248/2008-MARINETTE SIL-
VA MICHELAN x MUNICIPIO DE MARINGA- retirada de Oficio
- Adv. ANDRE LUIZ BORDINI-.

JUIZO DE DIREITO DA 2ªVARA DE FAMILIA E ACIDENTE
DO TRABALHO
MARINGÁ- PARANÁ - RELAÇÃO Nº 019/2008
ESCRIVÃO: PAULO EDUARDO NAMI
E. JURAMENTADA: REGINA MARIA NAMI SORESINI
E. JURAMENTADA: FERNANDA MOREIRA BENVENUTO
E. JURAMENTADO: LEANDRO JOSE SILVA
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1. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE FATO - 51/1999 - M.R.R. x
L.L.O. - Efetuar preparo de custas processuais no valor de R$
1.020,39. Adv. SIDNEY PEREIRA NUNES.

2. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE - 1068/2002 - M.H.F. x
N.J.R. - Audiência dia 02/03/2009, as 16;00 horas.(OBS: O procura-
dor da autora deverá providenciar o comparecimento da mesma, e o
requerido será intimado através de sua procuradora) Advs. JOÃO
CELSO MARTINI e CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA.

3. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 122/2002 - L.C.V. x C.V. - Sen-
tença de fls. 75, parte final. “...... Isto posto, com fulcro no art. 267,
inciso III e parágrafo 1º do CPC, julgo extinta a presente ação, sem
julgamento do merito, pelo abandono da causa pela requerente. Res-
salvo a requerente o disposto no art. 268 do CPC. Custas pela reque-
rente. Sem honorários por não ter o requerido se manifestado nos
autos por meio de defensor publico. P.R.I.”. Adv. JULIANA SIQUEI-
RA.

4. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE - 792/2003 - M.A.G.S. x
M.P. - Despacho de fls.98. “ 1. Indefiro por ora o pedido de fl.97.
Intime-se o autor para que informe o numero do titulo de eleitor ou
o nome da mãe do requerido, para que para que seja possivel oficiar-
se ao cartorio eleitoral”. Adv. MARIA DE LARA DONHA CLARO.

5. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 1151/2003 - J.V.O.J. e outro x
R.R.J. - Despacho de fls. 53. “ Intime-se o exequente para que se
manifeste sobre a certidão de fls. 52”. Adv. ELIANE REGINA DOS
SANTOS.

6. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 1307/2003 - I. x R.S.G. - Efetu-
ar preparo de custas processuais no valor de R$ 207,51.Adv. ODA-
IR MARIO BORDINI.

7. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 896/2005 - J.M.A. x I.V.M. -
Despacho de fls.76. . “ Trata-se de execução que segue o rito do art.
733 do CPC (prisão do devedor). Entretanto,a s fls. 65/66 a exquen-
te requereu o bloqueio de bens do executado. Assim, por cautela,
intime-se a exequente para que informe se pretende seguir com a
execução pelo procedimento inicial ou se pretende a mudança para o
procedimento comum (art. 732, CPC) com a penhora de bens do
executado. 2. Em qualquer caso, deve a exequente apresentar calcu-
lo atualizado do debito, considerando os termos da decisão de fls.
57/58”. Adv. ELIANE REGINA DOS SANTOS.

8. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO - 1284/2005 - S.B.F. x L.B.F.
-Sentença de fls. 370/380, parte final. “...Isto posta, julgo parcial-
mente procedente os pedidos formulados pela requerente, com ful-
cro nos artigos 296, I, do CPC e 1695 do Código Civil, para o fim
de; a) decretar o divórcio de Sandra Biancardine de França e Luiz
Batista de França, sendo que a requerente voltará a utilizar o nome
de solteira; b) condenar o requerido ao pagamento de pensão ali-
mentícia à requerente no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais),
equivalente a 9,6 salários mínimos nacionais; c) determinar a partilha
dos seguintes bens na proporção de 50% para cada cônjuge Imóvel
situado em Umuarama à Rua Hermínia Conticelli, nº 5263 - Parque
Cidade Jardim, Veículo Corsa Wind, marca Chevrolet, ano 1997, placa
AGW 4412, cor prata, Veículo Vectra GLS, marca Chevrolet, ano
1995, placa AIN 1980, cor azul e Motocicleta CB 400, marca Hon-
da, ano 1982, cor prata, placa CGY 2439 e R$ 80.998,55 em dinhei-
ro, cujo valor deve ser atualizado pela variação do INPC desde 31/
12/2003 e acrescido de juros de mora de 1% ao mês à partir do
trânsito em julgado desta sentença, até o efetivo pagamento. d) con-
deno, ainda, o requerido ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios da parte adversa, que fixo em 10% do valor
equivalente a 12 vezes à pensão estipulada, observando o art. 20, §§

3º e 4º, do CPC. P.R.I”. Adv. Advs. LUIZ GENESIO PICOLOTO.

9. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 1341/2005 - T.M.D.S. x
J.D.S.D.S. - Despacho de fls. 79. “ 1. Por força do convênio firmado
entre o Banco Central do Brasil e o Poder Judiciario (Sistema BA-
CEN-JUD), via internet, solicitei o bloqueio de valores de contas
eventualmente existentes em nome dos executados, o qual foi feito
por não haver respostas positivas do executado, conforme expedien-
te em anexo. 2. Seguem-se folhas impressas com a consulta e res-
postas aos respectivos pedidos de bloqueio. 3. Intime-se a executada
para manifestar, bem como para regularizar a petição de fl. 78. 4.
Intime-se”. Adv. SHEYLA GRACAS DE SOUZA.

10. REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA - 9/2006 - C.P.D.P. x
D.D.P. - Despacho de fls. 333vº. “ Sobre os novos documentos jun-
tados, digam as partes no prazo comum de 05 dias. Apos, vista ao
Ministerio Publico”. Adv. BENEDITO NELSON DA SILVA FILHO.

11. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 17/2006 - L.B.G.P. x A.P. -
Sentença de fls. 33, “..Diante do pagamento do debito, nos termos
do art. 794, inciso I, do CPC, julgo extinta a presente execução.
Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, apos as
baixas de estilo. Custas se ainda existentes, pelo executado. P.R.I”.
Adv. ELIZETI R. BUZZO PETRY.

12. EMBARGOS DE TERCEIRO - 246/2006 - O.A.S.L. e outro x
S.C.D.S.L. - Despacho de fls. 108vº. “ Sobre a contestação e docu-
mentos, digam os embargantes em 05 dias. Intimem-se”. Adv. JO-
NAS ADALBERTO PEREIRA, NADIA MAZUREK, ROBSON
JULIAN BERGUIO MARTIN.

13. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 347/2006 - L.O.S. x
M.A.S. - Manifeste-se a Fazenda Publica Estadual. Adv. LUIZ AL-
BERTO BARBOZA.

14. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 430/2006 - I. x R.S.G. - Efetu-
ar preparo de custas processuais no valor de R$ 266,11.Adv. ODA-
IR MARIO BORDINI.

15. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 446/2006 - T.K.K.N. x
M.N. - Despacho de fls. 289. “ 1. As alegações finais apresentadas
pelo requerido são, de fato, intempestivas. Assim, acolho pedido da
parte autora e determino o desentranhamento dos autos das alega-
ções finais do requerido e dos documentos que a acompanham, os
quais devem ser devolvidos ao procurador do requerido, mediante
termo de entrega, observando a escrivania os itens 2.3.7 e 2.3.8 do
Codigo de Normas. 2. Apos, contados e preparados, faça-se conclu-
são para sentença.3. Intimem-se”. Adv. CARLOS ALEXANDRE
MORAES, AUGUSTO P. DE AQUINO,HIRDEBERTO FERREI-
RA AQUILINO.

16. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE FATO - 503/2006 - D.A.S. x
A.S.C. - Despacho de fls. 48. “ Intime-se a requerente para que se
manifeste sobre a petição e os documentos de fls. 44/47”. Adv. VIL-
MA CARLA L. DE SOUZA RIBEIRO.

17. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 693/2006 - A.M.F.S. x N.S.S.
- Despacho de fls. 29, item ii. “ Intime-se a autora para que apresente
calculo atualizado e discriminado do debito, apresentando as datas
do vencimento das parcelas em execução, bem como adotando o
procedimento adequado, observando a Sumula 309 do STJ”. Adv.
ELOI SILVA.

18. REGULAMENTACAO DE VISITAS - 903/2006 - N.M.S. x
H.A.R.F. - Despacho de fls. 811. “ 1. A execução de sentença preten-
dida pelo requerente deve se dar nos autos de separação judicial e
não nestes autos de regulamentação de visitas. 2. Desentranhem-se ,
pois a petição de fls. 811/812 e documentos que a acompanham, os
quais devem ser juntados aos autos nº 177/2006 de separação judici-
al. 3. Sem prejuizo, intime-se a requerente para que comprove o pro-
tocolo do instrumento do agravo perante o Tribunal de Justiça, bem
como para que informe o numero do recurso e o efeito a ele conferi-
do”, Adv. ISABELLA MARIA P. POLÔNIO RENZETTI, LUZ
MARINA CAMPOS GUERRA.

19. MED.CAUT.SEPARACAO DE CORPOS - 1330/2006 - L.A.A.
x E.D.A. - Despacho de fls. 78. “ Intime-se o requerido para que
informe se já houve o julgamento do agravo interposto, juntando
cópia do acordão, em caso afirmativo”. Adv. ALBERTO BARTO-
LOMEU F. CAVALCANTE.

20. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE - 1367/2006 - T.A.P.N.
x J.B.J. - Despacho de fls. 41. “ 1. Intime-se o requerido para que,
em 05 dias, justifique e fundamente a sua recusa ao pedido de desis-
tência do autor”. Adv. ANDRÉ ACASSIO BARBOSA.

21. MED.CAUT.BUSCA E APR.MENOR - 1369/2006 - S.L.B. x
A.V.M. - Sentença de fls.81, parte final. “...... Diante do contido nas
certidões de folhas 30/32, pelas quais o oficial de justiça informa ter
procedido a entrega do menor a autora, bem como que a inicial res-
tringia-se a efetivação desta medida e que os valores que vinham as
partes indevidamente discutindo nestes autos(deveriam ter sido pos-
tulados em demanda autônoma de execução) estarem embarcados
pelo acordo postulado nos autos de nº 428/2007 em apenso, julgo
extinto o presente processo, sem julgamento do merito, pela perda
do objeto. Custas e honorários pelo requerido. Reservo o direito de
eventual execução das custas processuais pela escrivania. P.R.I”. Adv.
CLEVESON MORAES, ODAIR MARIO BORDINI.

22. ACAO DE ALIMENTOS - 263/2007 - G.M.F. x A.A.F. e outros
- Despacho de fls. 34. “ Em se trantando de ação de alimentos o
requerido pode ser citado pela via postal, mesmo morando fora do
país, não sendo necessária a expedição de Carta Rogatória. Conside-
rando que houve acordo com a avo paterna, intime-se o autor para
que diga se tem interesse no prosseguimento do feito tambem contra
o avó paterno ou apenas contra o pai”. Adv. MARTIN VIVAS.

23. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 401/2007 - M.S.L. e outro x
J.A.L. - Sentença de fls. 41, parte final. “..Diante da informação do
cumprimento do acordo anteriormente entabulado pelas partes, jul-
go extinta a presente ação de execução. Observadas as formalidades
legais, arquivem-se os autos, apos as baixas e anotações de estilo.
P.R.I”. . Adv. VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO.

24. GUARDA E RESPONSABILIDADE - 428/2007 - A.V.M. x
S.L.B. - Sentença de fls .160, parte final. “...... Homologo, por sen-
tença, para que surta seus juridicos e legais efeitos o acordo entabu-
lado pelas partes. Como consequência, com fulcro no art. 269, III do
CPC, julgando o merito da demanda, extingo o presente processo.
Custas e honorarios conforme entabulado. P.R.I. Advs. ODAIR
MARIO BORDINI e CLEVERSON MORAES.

25. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 443/2007 - R.P.S. e outro x
A.P.S. - 1. “ Intime-se a exequente, por seu procurador, para que
informe se ainda tem interesse no prosseguimento do feito,requerendo
o que entender de direito, sob pena de extinção do processo. 2. Não
havendo manifestação, intime-se pessoalmente a autora por A.R, para
que informe se tem interesse no prosseguimento do feito, requeren-
do o que entender de direito, no prazo de quarenta e oito horas, sob
pena de extinção do processo”. Adv. BERENICE ROSSI ALCAN-
TARA.

26. EMBARGOS A EXECUCAO - 480/2007 - M.H.B. x M.S.C. e
outro - Despacho de fls. 76. “ Sobre a impugnação, diga a embargan-
te em 05 dias. Apos, vista ao Ministerio Publico. Intime-se”. Adv.
ALEXANDRE DE CERQUEIRA CESAR JUNIOR.

27. NEGATORIA DE PATERNIDADE - 762/2007 - J.C.F.C. x G.A.C.
- Despacho de fls. 37. “ 1. Sobre a certidão de fl. 36, diga o autor em
05 dias”. Adv. ADRIANA CRISTINA ZIRONDI ROCHA.

28. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 833/2007 - G.B.M. x A.V.M. -
Sentença de fls.62, parte final. “...... Homologo, por sentença, para
que surta seus juridicos e legais efeitos o acordo entabulado pelas
partes. Como consequência, com fulcro no art. 269 269, III do CPC,
julgando o merito da demanda, extingo o presente processo. Custas
e honorários como acordado. P.R.I”. Adv. CLEWESON MORAES,
ODAIR MARIO BORDINI.

29. PEDIDO DE GUARDA DEFINITIVO - 894/2007 - M.S. e ou-
tro x J.A.N. - Sentença de fls.63, parte final. “...... Assim, acolho o
requerimento das partes e o Ministerio Publico e ,Homologo por
sentença, para que surta seus juridicos e legais efeitos o acordo enta-
bulado as fls. 57/58. Como consequência, com fulcro no art. 269, III
do CPC, julgo extinto o presente processo, em razão da composição
operada entre as partes. Sem custas e honorários. P.R.I”. Adv. VIL-
MA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO, ALINE GABRIELA
PESCAROLI.

30. NEGATORIA DE PATERNIDADE - 895/2007 - J.B.S. x E.M.S.
e outro - Despacho de fls. 1. Intime-se o procurador do requerido
E.M.S. para que regularize a sua representação nos processos em
apenso. 2. Apos, voltem conclusos para saneamento”. Adv. FARES
JAMIL FERES.

31. REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA - 1192/2007 - R.D. x
R.A.T. - Despacho de fls. 83. “ Intimem-se as partes para que infor-
mem sobre o pagamento das custas processuais e honorários, pontos
omitidos no acordo apresentado”. Adv. EDUARDO TURBIANI,
NILSEYMONN KAYON WOLCOFF.

32. MED.CAUT.DE GUARDA DE FILHO - 1229/2007 - A.L. x
Z.P.O.L. - Efetuar preparo de custas processuais no valor de R$ 71,51.
Adv. ALTAMIR LINARES, ODAIR MARIIO BORDINI.

33. REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA - 1274/2007 - E.A.M.
x E.P.M. e outros - Despacho de fls. 30. “ Abra-se vista a parte auto-
ra para que se manifeste acerca da certidão supra, bem como se há
interesse no prosseguimento do presente feito”. Adv. CLEIDE AP.
GOMES RODRIGUES FERMENTAO.

34. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 1296/2007 - R.Z.R. e outro x
G.C.R. - Sentença de fls. 33. “ Diante do pagamento do debito, nos
termos do art. 794, inciso I, do CPC, julgo extinta a presente execu-
ção, autorizando, em consequência, os necessários levantamentos.
Observadas as formalidades legais, arquivem-se os auots, apos as
baixas w anotações de estilo. P.R.I”. Adv. VALERIA GIESSLER.

35. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 72/2008 - R.D.A.P. x A.J.P. -
Despacho de fls. 57, pparte final. “ 3. Sobre a justificativa apresenta-
da pelo executado, bem como sobre os depositos efetuados, diga a
parte autora. 4. Apos, vista ao Ministerio Publico”. Adv. JUNOT
SEITI YAEGASHI.

36. MED.CAUT.SEPARACAO DE CORPOS - 214/2008 - S.M.G.R.
x R.R. - Despacho de fls. 211/212. “ 1 - A autora ajuizou a presente
medida cautelar de separação de corpos alegando, em síntese, que é
casada com o requerido desde 06 de abril de 1999, mas que a convi-
vência do casal tem se tornado insuportável, e o requerido se nega a
aceitar o pedido de separação consensual. Requereu, liminarmente,
o afastamento do requerido do lar conjugal, a fixação de alimentos
provisionais e a concessão da guarda provisória dos filhos menores
do casal.O parecer ministerial de fls. 65 foi favorável ao pedido da
requerente e este juízo, então, acolheu a liminar determinando a saí-
da do requerido do lar conjugal, bem como fixando os alimentos
provisionais em 10 salários mínimos e deferindo a guarda provisória
dos menores à requerente (fls. 67 e 68). Desta decisão o requerido
interpôs agravo de instrumento ao qual foi dado parcial provimento
para o fim de minorar os alimentos fixados para R$ 3.300,00 (três
mil e trezentos reais).Citado pessoalmente, o requerido apresentou
contestação, alegando que a culpa pela insuportabilidade da vida em
comum deve ser imputada à requerente. Requereu a revogação da
liminar concedida, a fixação do direito de visitas, bem como a redu-
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ção dos alimentos provisionais.Às fls. 126 este juízo regulou provi-
soriamente o direito de visitas.Instada a se manifestar, a requerente
impugnou a contestação apresentada (fls. 163/174).
Às fls. 206/208 o requerido se manifestou pugnando pelo cancela-
mento da liminar, e conseqüentemente extinção da obrigação alimentar
deferida liminarmente, uma vez que a ação principal, qual seja a ação
de separação judicial litigiosa, não foi proposta dentro do prazo de
30 dias, nos termos do art. 808, I do CPC.O parecer ministerial de
fls. 210 foi favorável ao pedido formulado pelo requerido.Há que se
observar, no entanto, que não incide, no caso em tela o prazo de
trinta dias para a propositura da ação principal previsto no Código
de Processo Civil, uma vez que no direito de família e no amparo ao
menor e ao incapaz, o bom senso repele a caducidade.Neste sentido
tem-se o seguinte julgado? EMENTA? SEPARACAO DE CORPOS
- CAUTELAR - CESSACAO DA EFICACIA? DECURSO DE TRIN-
TA DIAS DA EFETIVACAO? SE A SEPARACAO JA E ANTIGA E
OS CONJUGES JA ESTAO SEPARADOS, QUANDO AMBOS
ESTAO CONCORDES COM A MEDIDA, E QUANDO O AUTOR
DA CAUTELAR PEDE O PROPRIO AFASTAMENTO, E NAO O
DO OUTRO CONJUGE, NAO SE DECLARA A CESSACAO DA
EFICACIA DA CAUTELAR, QUE, NO CASO, TEM CARATER
NITIDAMENTE SATISFATIVO. APLICACAO DA SUMULA N-
10, DESTA CORTE. (Apelação Cível Nº 591029517, Sétima Câma-
ra Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator? Waldemar Luiz de Frei-
tas Filho, Julgado em 13/11/1991).No mesmo sentido tem-se o en-
tendimento doutrinário de GALENO LACERDA ?
Se o juiz, cautelarmente, decretou a separação de corpos, a presta-
ção de alimentos à mulher e ao filho abandonados, o resguardo do
menor contra o castigo imoderado ou contra a guarda nociva, a re-
gulamentação do direito de visita, a destituição provisória de pátrio
poder ou de tutor ou curador, é de evidência meridiana que o não
ingresso da ação principal no prazo de trinta dias não pode importar,
respectivamente, na reunião de corpos que se odeiam, no desamparo
e na fome da mulher e da criança, na eliminação da visita, no retorno
do indigno ao pátrio poder, à tutela e à curatela. Façamos justiça ao
art. 806, que jamais visou objetivos odiosos e nefandos. Interprete-
mo-lo com inteligência e com bom senso.Destarte, indefiro o pedido
formulado pelo requerido, vez que tendo sido proposta a ação de
separação na data de 23/05/08, ou seja, 71 dias após a citação do
requerido, não há que se falar na caducidade da liminar.2 - Aguarde-
se o julgamento da ação principal.
3 - Intimem-se.”. Adv. ROSEMERY BRENNER DESSOTI, VALE-
RIA SILVA GALDINO, INGO HOFMANN JR.

37. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 215/2008 - R.C.K.A. x
R.A.K.A. - Despacho de fls. 1399vº. “ Inicialmente, intime-se as par-
tes para que em 05 dias especifiquem e justifiquem as provas que
pretendem produzir”. Adv. JOSE BARBOSA, RUI AURELIO KAU-
CHE AMARAL.

38. ACAO DE ALIMENTOS - 241/2008 - P.C. e outro x R.C. -
Despacho de fls. 78, item II. “ Intimem-se as partes, nestes autos,
por seus procuradores, para que no prazo comum de 10 dias (os
autos devem permanecer em cartorio por se tratar de prazo comum)
especifiquem e justifiquem as provas que pretendem produzir”. Adv.
VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO, TEREZA MIEKO
SAKIYAMA.

39. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 469/2008 - S.M.G.R. x
R.R. - Despacho de fls. 207. “ Intimem-se as partes, por seus procu-
radores judiciais para que, no prazo de 05 (cinco) dias, digam se
vislumbram a possibilidade “real” de celebração de transação nos
presentes autos, devendo desde logo, de todo modo, especificarem
as provas que efetivamente pretendem produzir”. Adv. ROSEMERY
BRENNER DESSOTI, VALÉRIA SILVA GALDINO, INGO HOF-
MANN JR.

40. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO - 495/2008 - C.A.R.M. x
J.A.M. - Despacho de fls.99. “ 1. Tendo em vista o parecer favorável
do Ministerio Publico, bem como os relatórios do Conselho Tutelar
de Lobato (fls. 79/82), defiro o pedido formulado na contestação e
mantenho o requerido como guardião provisório da criança. 2. Inti-
me-se a autora para se manifestar sobre a contestação, no prazo de
10 (dez) dias. 3. Apos, vista ao Ministerio Publico”. Adv. WILMA-
LEY CAMPOS FAZZANO.

41. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA - 544/2008 - F.H.C. x
E.D.S. - Despacho de fls. 11. “ As custas da impugnação ao valor da
causa devem ser computadas juntamente com as custas da ação prin-
cipal, por se tratar de incidente processual, e pagas ao final. Recebo
a impugnação. Intime-se o impugnado para manifestação. Apos, vis-
ta ao Ministerio Publico”. Adv. VANESSA KARLA LANDI OLI-
VEIRA DE LIMA.

42. HOMOLOGACAO DE ACORDO - 588/2008 - D.S.P.M. e ou-
tro x J. - Sentença de fls.27, parte final. “...... Homologo, por senten-
ça para que surta seus juridicos e legais efeitos o acordo entabulada
pelas partes. Como consequência, com fulcro no art. 269, III do CPC,
julgando o merito de demanda, extingo o presente processo.P.R.I.”.
Adv. DANIELA VAZ GIMENES.

43. EXONERACAO PENSAO ALIMENTICIA - 630/2008 - J.C.S.
x W.T.S. - Despacho de fls. 25. “ 1 - Designo audiência de concilia-
ção para o dia 13 DE ABRIL DE 2009, AS 15;00 HORAS..2 - Cite-
se o réu pela via postal e intime-se o autor por seu procurador (por
publicação) para que compareçam à audiência, acompanhados de seus
advogados. Cientifique-se a parte autora de que se não houver com-
parecimento o feito será arquivado (artigo 7º, Lei 5.478/68).3 - Na
audiência, se não houver acordo, poderá o réu contestar, desde que
o faça por intermédio de advogado, sob pena de revelia. (artigo 7º,
Lei 5.478/68).(OBS - RETIRAR CARTA DE CITAÇÃO E INTI-
MAÇÃO DO REQUERIDO). Adv. ALGEMIRO GONCALVES
VALIM.

44. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO - 672/2008 - D.P.S. x
M.N.S.S. - Despacho de fls. 23, parte final. “ 2. Não havendo con-

testação pelo requerido, nomeio-lhe curador a Dra. Luciana Satie
Tsuda, sob a fé de seu grau. 3. Tão logo decorrido o prazo para
apresentação de contestação voluntária, intime-se pessoalmente a.
Dra. Curadora para que apresent contestação em 15 dias, ainda que
por negativa geral. 4. Apos, vista ao Ministerio Publico”. Adv. LU-
CIANA SATIE TSUDA.

45. ACAO DE ALIMENTOS - 693/2008 - G.D.S.R.S. x M.D.R.S. -
Despacho de fls. 37. “ 1 - Tendo em vista o insucesso da tentativa de
citação pela via postal, designo audiência de conciliação para o dia
19 DE MARÇO DE 2009, AS 15;00 HORAS. 2 - Cite-se o réu pela
pessoalmente (por mandado), no endereço de fls. 34 e intime(m)-se
o(s) autor(es) por seu procurador (por publicação) para que compa-
reçam à audiência, acompanhados de seus advogados. Cientifique-se
a parte autora de que se não houver comparecimento o feito será
arquivado (artigo 7º, Lei 5.478/68).3 - Na audiência, se não houver
acordo, poderá o réu contestar, desde que o faça por intermédio de
advogado, sob pena de revelia. (artigo 7º, Lei 5.478/68). 4 - Intime-
se o Ministério Público”..Adv. AMANDA IMAI DA SILVA POLOT-
TO.

46. ACAO DE ALIMENTOS - 695/2008 - G.O.C. x A.R.C. - A PAR-
TE INTERESSADA PARA RETIRAR EXPEDIENTE. (OBS - RE-
TIRAR CARTA PRECATORIA PARA INQUIRIÇÃO DAS TESTE-
MUNHAS ARROLADAS PELO REQUERIDO). Adv. SANDRA
REGINA SMANIOTTO

47. EXONERACAO PENSAO ALIMENTICIA - 708/2008 - A.G. x
S.G. e outro - Despacho de fls. 19. “ Audiência dia 07/04/2009, as
14? horas. (OBS - RETIRAR A CARTA DE CITAÇÃO DA REQUE-
RIDA) Adv. FERNANDA BARRIONUEVO DA SILVA FERREI-
RA.

48. RESTABEL. SOCIEDADE CONJUGAL - 720/2008 - D.C.A. e
outro x J. - Manifestem-se os autores quanto ao informação realiza-
da pela escrivania as fls. 21 dos presentes autos. Adv. MARCO AN-
TONIO BRESSAN SILVEIRA.

49. EXONERACAO PENSAO ALIMENTICIA - 832/2008 - L.G.O.
x T.C.O. - Despacho de fls. 17. “ 1 - Designo audiência de concilia-
ção para o dia 29 DE ABRIL DE 2009, AS 14;00 HORAS .2 - Cite-
se a ré pela via postal, observando-se os endereços retro informados
e intime-se o autor por seu procurador (por publicação) para que
compareçam à audiência, acompanhados de seus advogados. Cienti-
fique-se a parte autora de que se não houver comparecimento o feito
será arquivado (artigo 7º, Lei 5.478/68).3 - Na audiência, se não
houver acordo, poderá a ré contestar, desde que o faça por intermé-
dio de advogado, sob pena de revelia. (artigo 7º, Lei 5.478/68).4 -
Intime-se o Ministério Público.5 - Quanto ao pedido de tutela ante-
cipada, este não merece guarida. O recebimento da prestação ali-
mentícia configura direito fundamental de grau máximo para o ali-
mentado, de modo que não se pode dizer que sua irrepetibilidade
consubstancie periculum in mora inverso para o alimentante. Assim,
ainda que presente a verossimilhança das alegações, não estando pre-
sente o periculum in mora, não há como se conceder a tutela anteci-
pada.6 - De tudo, intimem-se. (OBS - RETIRAR A CARTA DE CI-
TAÇÃO E INTIMAÇÃO DA REQUERIDA) Adv. JORGE ROBER-
TO MARTINS JUNIOR.

50. REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA - 861/2008 - R.Y.K. x
F.K.C.K. - Despacho de fls. 48. “ 1. Junte-se aos autos. 2. Conside-
rando que a citação da requerida não ocorreu com a antecêndecia
minima prevista em lei (10 dias) acolho o presente requerimento e
redesigno a audiência de Conciliação para o dia 23/04/2009, as 14;30
horas. 3. Cite-se na forma do art. 214, § 2º do CPC. 4) Intimem-se
da nova audiência”. Adv. JULIO CESAR COELHO PALLONE.

51. ACAO DE ALIMENTOS - 969/2008 - A.G.F.O. x R.B.O. - Des-
pacho de fls. 17. “ 1 - Defiro a gratuidade da justiça.
2 - Havendo prova pré-constituída do parentesco, arbitro alimentos
provisórios em 30% dos vencimentos líquidos do requerido (rendi-
mentos brutos menos os descontos obrigatórios do INSS e IR). 3 -
Oficie-se ao empregador do requerido para desconto dos alimentos
provisórios de sua folha de pagamento, com depósito na conta-cor-
rente indicada na inicial. 4 - Designo audiência de conciliação para o
dia 09 DE MARÇO DE 2009, AS 14;00 HORAS.5 - Cite-se o réu
pela via postal e intime-se a autora por seu procurador (por publica-
ção) para que compareçam à audiência, acompanhados de seus ad-
vogados. Cientifique-se a parte autora de que se não houver compa-
recimento o feito será arquivado (artigo 7º, Lei 5.478/68).
6 - Na audiência, se não houver acordo, poderá o réu contestar, des-
de que o faça por intermédio de advogado, sob pena de revelia. (ar-
tigo 7º, Lei 5.478/68). 7 - Intime-se o Ministério Público.” (OBS -
RETIRAR A CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO REQUE-
RIDO E OFICIO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMEN-
TO). Adv. ELIZETI R. BUZZO PETRY.

52. ACAO DE ALIMENTOS - 986/2008 - B.P.S. x M.C.S. - Despa-
cho de fls. 16. “ 1 - Defiro a gratuidade da justiça. 2 - Havendo prova
pré-constituída do parentesco, arbitro alimentos provisórios em 30%
dos vencimentos líquidos do requerido (rendimentos brutos menos
os descontos líquidos do INSS e IR).3 - Oficie-se ao empregador do
requerido para desconto dos alimentos provisórios de sua folha de
pagamento, com depósito na conta-corrente indicada na inicial. 4 -
Designo audiência de conciliação para o dia 10 DE MARÇO DE
2009, 14;00 HORAS.5 - Cite-se o réu pela via postal e intime-se o
autor por seu procurador (por publicação) para que compareçam à
audiência, acompanhados de seus advogados. Cientifique-se a parte
autora de que se não houver comparecimento o feito será arquivado
(artigo 7º, Lei 5.478/68). 6 - Na audiência, se não houver acordo,
poderá o réu contestar, desde que o faça por intermédio de advoga-
do, sob pena de revelia. (artigo 7º, Lei 5.478/68). 7 - Intime-se o
Ministério Público”. (OBS- RETIRAR CARTA DE CITAÇÃO E
INTIMAÇÃO DO REQUERIDO E OFICIO PARA DESCONTO EM
FOLHA) Adv. RAFAEL GUSTAVO DE MARCHI.

53. ACAO DE ALIMENTOS - 1001/2008 - A.A.S. e outro x J.L.S. -
Despacho de fls. 23. “ 1 - Defiro a gratuidade da justiça. 2 - Havendo
prova pré-constituída do parentesco, arbitro alimentos provisórios
em meio salário mínimo nacional, a partir da citação, tendo em vista
a profissão do requerido e a inexistência de comprovação da sua
efetiva situação econômica. 3 - Designo audiência de conciliação
para o dia 12 DE MARÇO DE 2009, AS 15;00 HORAS.4 - Cite-se o
réu pela via postal e intimem-se os autores por seu procurador (por
publicação) para que compareçam à audiência, acompanhados de seus
advogados. Cientifique-se a parte autora de que se não houver com-
parecimento o feito será arquivado (artigo 7º, Lei 5.478/68).5 - Na
audiência, se não houver acordo, poderá o réu contestar, desde que
o faça por intermédio de advogado, sob pena de revelia. (artigo 7º,
Lei 5.478/68). 6 - Intime-se o Ministério Público”.(OBS - RETI-
RAR CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO)
.Adv. KARLA VERUSKA MICHELAN.

54. ACAO DE ALIMENTOS - 1009/2008 - I.J.S.K.L. x J.K.L. -
Despacho de fls. 31. “ 1 - Havendo prova pré-constituída do paren-
tesco, arbitro alimentos provisórios em meio salário mínimo nacio-
nal, a partir da citação, tendo em vista a profissão do requerido e a
inexistência de comprovação da sua efetiva situação econômica. 2 -
Designo audiência de conciliação para o dia 25 DE MARÇO DE
2009, AS 15;00 HORAS.3 - Cite-se o réu pela via postal e intime(m)-
se o(s) autor(es) por seu procurador (por publicação) para que com-
pareçam à audiência, acompanhados de seus advogados. Cientifi-
que-se a parte autora de que se não houver comparecimento o feito
será arquivado (artigo 7º, Lei 5.478/68).4 - Na audiência, se não
houver acordo, poderá o réu contestar, desde que o faça por inter-
médio de advogado, sob pena de revelia. (artigo 7º, Lei 5.478/68).5
- Intime-se o Ministério Público”. (OBS RETIRAR CARTA DE CI-
TAÇÃO E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO) Adv. RICARDO BAR-
ROS DE ASSIS.

55. ACAO DE ALIMENTOS - 1029/2008 - M.D.S.B. x F.B.B. -
Despacho de fls. 16. “ 1 - Defiro a gratuidade da justiça. 2 - Deve o
feito ser processado em segredo de justiça.3 - Havendo prova pré-
constituída do parentesco, arbitro alimentos provisórios em 30% dos
vencimentos líquidos do requerido (rendimentos brutos menos os
descontos líquidos do INSS e IR); 4 - Expeça-se oficio para o em-
pregador do requerido para desconto dos alimentos provisórios de
sua folha de pagamento, com depósito na popuança nº 2012-3 COD
013, ag. 0395 - da CEF em nome da genitora da requerente. 5 -
Designo audiência de conciliação para o dia 09 DE MARÇO DE
2009, AS 16; 00 HORAS. 6 - Cite-se o réu pela via postal e intime-
se o autor por seu procurador (por publicação) para que compare-
çam à audiência, acompanhados de seus advogados. Cientifique-se a
parte autora de que se não houver comparecimento o feito será ar-
quivado (artigo 7º, Lei 5.478/68). 6 - Na audiência, se não houver
acordo, poderá o réu contestar, desde que o faça por intermédio de
advogado, sob pena de revelia. (artigo 7º, Lei 5.478/68). 7 - Intime-
se o Ministério Público”. (OBS - RETIRAR CARTA DE CITAÇÃO
E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO E OFICIO PARA DESCONTO
EM FOLHA DE PAGAMENTO) Adv. CARLOS LEMES DA SIL-
VA.

56. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 51/2003 - O.V. x
I.N.S.S.I. - 1. Intimem-se as partes através de seus procuradores da
baixa dos autos. 2. Se não houver requerimento de execução da sen-
tença no prazo de seis meses a contar da data de intimação, arqui-
vem-se os autos apos as baixas necessárias, de acordo com o art.
475-J,§ 5º, do Codigo de Processo Civil, ressalvando, desde já, a
possibilidade de eventual desarquivamento dos autos a pedido da
parte. Adv. EDSON ELIAS DE ANDRADE.

57. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 55/2003 - A.Z. x
I.N.S.S.I. - 1. Intimem-se as partes através de seus procuradores da
baixa dos autos. 2. Se não houver requerimento de execução da sen-
tença no prazo de seis meses a contar da data de intimação, arqui-
vem-se os autos apos as baixas necessárias, de acordo com o art.
475-J,§ 5º, do Codigo de Processo Civil, ressalvando, desde já, a
possibilidade de eventual desarquivamento dos autos a pedido da
parte. Adv. WILSON LUIS DE PAULA.

58. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 61/2003 - ISAC DE
JESUS PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S - 1. Intimem-se as partes através de seus procurado-
res da baixa dos autos. 2. Se não houver requerimento de execução
da sentença no prazo de seis meses a contar da data de intimação,
arquivem-se os autos apos as baixas necessárias, de acordo com o
art. 475-J,§ 5º, do Codigo de Processo Civil, ressalvando, desde já, a
possibilidade de eventual desarquivamento dos autos a pedido da
parte. Adv. WILSON LUIS DE PAULA.

59. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 92/2004 - N.A.P.J. x
I.N.S.S.I. - 1. Intimem-se as partes através de seus procuradores da
baixa dos autos. 2. Se não houver requerimento de execução da sen-
tença no prazo de seis meses a contar da data de intimação, arqui-
vem-se os autos apos as baixas necessárias, de acordo com o art.
475-J,§ 5º, do Codigo de Processo Civil, ressalvando, desde já, a
possibilidade de eventual desarquivamento dos autos a pedido da
parte. Adv. LUCIANA DE ANDRADE BATAGLINI.

60. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 111/2004 - MARIA
CONCEICAO DE OLIVEIRA ROSSETTO x INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação de
fls. 135/143, interposta pela parte requerida tempestiva e tendo sido
efetuado o preparo de custas, recebo-a no efeito meramente devolu-
tivo, com fulcro no art. 520, VII do CPC, já que a sentença recorrida
confirma a decisão de antecipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se
a parte autora/apelada para contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista
ao Ministerio Público”. Adv. MARLENE DE CASTRO MARDE-
GAM.

61. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 124/2004 - LAZA-
RO PRUDENTE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-

AL - I.N.S.S - Despacho de fls. 105. “ 1. Intimem-se as partes para
se manifestarem sobre o laudo de fls. 89/98”. Adv. MARLENE DE
CASTRO MARDEGAM.

62. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 12/2005 - NELSON
NETTO CARRILHO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - I.N.S.S - 1. Intimem-se as partes através de seus procura-
dores da baixa dos autos. 2. Se não houver requerimento de execu-
ção da sentença no prazo de seis meses a contar da data de intima-
ção, arquivem-se os autos apos as baixas necessárias, de acordo com
o art. 475-J,§ 5º, do Codigo de Processo Civil, ressalvando, desde
já, a possibilidade de eventual desarquivamento dos autos a pedido
da parte. Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

63. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 48/2005 - GENESIO
DELFINO HONORATO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S - Despacho de fls. 130. “ 1. Ciente da
interposição do agravo. 2. Mantenho a decisão agravada por seus
proprios fundamentos. 3. Tendo em vista a decisão do egrregio Tri-
bunal de Justiça do Paraná no agravo de instrumento nº 525.586-1,
recebo a apelação interposta pelo requerido as fls. 83/93, no efeito
meramente devolutivo, com fulcro no art. 520, VII do CPC, já que a
sentença recorrida confirma a decisão de antecipação dos efeitos da
tutela. 4. Intime-se a parte autora/apelada para contra-razões em 15
dias. 5. Após, vista ao Ministerio Público. 6. Posteriormente, subam
os autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná com as
cautelas e homenagens de estilo”. Adv. MARLENE DE CASTRO
MARDEGAM.

64. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 101/2005 - ERME-
LINDA APARECIDA DE SOUSA TORRES x INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação inter-
posta pela parte requerida tempestiva e tendo sido efetuado o prepa-
ro de custas, recebo-a no efeito meramente devolutivo, com fulcro
no art. 520, VII do CPC, já que a sentença recorrida confirma a
decisão de antecipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte
autora/apelada para contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Mi-
nisterio Público”. Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

65. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 150/2005 - MARIA
ALICE MORAIS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - I.N.S.S - 1. Tendo sido efetuado o preparo das custas e sendo
ela tempestiva, recebo a apelação interposta pelo requerido as fls.
145/151 no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art. 520,
VII do CPC, já que a sentença recorrida confirma a decisão de ante-
cipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para
contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”. Adv.
CARMEM LUCIA BASSI.

66. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 164/2005 - JACIN-
TO SANCHES FILHO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - I.N.S.S - Decisão de fls. 155/156, parte final. “...... Isto
posto, dou provimento aos presentes embargos e corrigindo o erro
material altero a sentença de fls. 145/151 para que dela passe a cons-
tar? 1) Conceder ao autor o beneficio de auxilio acidente, em per-
centual de 50% do salario minimo, a partir de 15/03/2006,, data da
juntada do laudo pericial (fls. 103vº). Pelo principio de sucumbên-
cia, pagará o requerido as custas processuais, inclusive da pericia
(caso não tenha sido paga antecipadamente) devida ao Dr. Florival-
do André Martelozzo. Quanto ao mais, mantenho inalterada a sen-
tença. Intime-se”. Adv. LUCIANA DE ANDRADE BATAGLINI.

67. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 203/2005 - VALEN-
TIM OTACILIO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - I.N.S.S - 1. Intimem-se as partes através de seus
procuradores da baixa dos autos. 2. Se não houver requerimento de
execução da sentença no prazo de seis meses a contar da data de
intimação, arquivem-se os autos apos as baixas necessárias, de acor-
do com o art. 475-J,§ 5º, do Codigo de Processo Civil, ressalvando,
desde já, a possibilidade de eventual desarquivamento dos autos a
pedido da parte. Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

68. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 41/2006 - APARE-
CIDO ALVES MARQUES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - I.N.S.S - 1. Tendo sido efetuado o preparo das cus-
tas, recebo-a apelação interposta pela parte requerida as fls. 87/90
no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art. 520, VII do CPC,
já que a sentença recorrida confirma a decisão de antecipação dos
efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para contra-
razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”. Adv. LU-
CINEIA R. DE AGUIAR MANGOLIM.

69. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 64/2006 - DEVANIR
APARECIDO RAGAZZI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação de fls. 75/82, interposta
pela parte requerida tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de
custas, recebo-a no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art.
520, VII do CPC, já que a sentença recorrida confirma a decisão de
antecipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada
para contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”.
Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

70. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 85/2006 - EDSON
SCANFERLA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- I.N.S.S - 1. Sendo a apelação interposta pela parte requerida tem-
pestiva e tendo sido efetuado o preparo de custas, recebo-a no efeito
meramente devolutivo, com fulcro no art. 520, VII do CPC, já que a
sentença recorrida confirma a decisão de antecipação dos efeitos da
tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para contra-razões em 15
dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”. Adv. CARMEM LUCIA
BASSI.

71. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 90/2006 - ROSA
MARIA BONAN DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação interposta pela par-
te requerida tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de custas,
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recebo-a no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art. 520,
VII do CPC, já que a sentença recorrida confirma a decisão de ante-
cipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para
contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”. Adv.
MARLENE DE CASTRO MARDEGAM.

72. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 95/2006 - JACIRA
ESPIRITO SANTO PALMA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - I.N.S.S - Despacho de fls. Despacho de fls. 123.
“1. Ciente da interposição do agravo de instrumento. Mantenho a
decisão agravada por seus proprios fundamentos. 3. Em atenção a
decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 517.395-5 (fls. 117/
121), recebo a apelação interposta pelo requerido no efeito mera-
mente devolutivo, com fulcro no art. 520, VII do CPC, já que a sen-
tença recorrida confirma a decisão de antecipação dos efeitos da tu-
tela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para contra-razoões em 15
dias. 3. Apos, vista ao Ministerio Publico”. Adv. CARMEM LUCIA
BASSI.

73. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 114/2006 - IZOLI-
NA ITERO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S - 1. Sendo a apelação de fls. 68/82 interposta pela parte re-
querida tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de custas, rece-
bo-a no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art. 520, VII do
CPC, já que a sentença recorrida confirma a decisão de antecipação
dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para con-
tra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”. Adv.
CARMEM LUCIA BASSI.

74. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 116/2006 - ISAIAS
DIAS DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação interposta pela parte requerida
tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de custas, recebo-a no
efeito meramente devolutivo, com fulcro no art. 520, VII do CPC, já
que a sentença recorrida confirma a decisão de antecipação dos efei-
tos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para contra-razões
em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”. Adv. CARMEM
LUCIA BASSI.

75. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 123/2006 - ELVIRA
APARECIDA DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação de fls. 78/84, interposta
pela parte requerida tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de
custas, recebo-a no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art.
520, VII do CPC, já que a sentença recorrida confirma a decisão de
antecipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada
para contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”.
Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

76. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 189/2006 - ERCIO
COBIANCHI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S - Decisão de fls. 112/113, parte final. “...... Isto posto, nego
provimento aos presentes embargos de declaração e mantenho inal-
terada a sentença embargada. Intimem-se”. Adv. DANIELA DE
OLIVEIRA F. ALMENARA.

77. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 228/2006 - SEBAS-
TIÃO PINTO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - I.N.S.S - Sentença de fls.60. “...... Intimado para
justificar a sua falta na data da perícia, o procurador do autor reque-
reu a suspensão do processo, por encontra-se a parte autora em local
incerto e não sabido. O processo encontra-se parado a quase um
ano.Com isso, demonstrou o autor não ter mais interesse no segui-
mento da causa, por tê-la abandonado, pelo que, impõe-se a extin-
ção do feito, sem julgamento de mérito. Isto posto, com fulcro nos
art. 267, IV, do Código do Processo Civil, julgo extinta a presente
ação, sem julgamento do mérito, pelo abandono da causa pelo
autor.Ressalvo ao autor o disposto no art. 268 do Código do Proces-
so Civil.Sendo o autor beneficiário da justiça gratuita, sem custas ou
honorários.
P.R.I.”. Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

78. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 243/2006 - TEREZA
PACENTE CLARO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S - Despacho de fls. 98. “ 1. Sobre o oficio de fls. 88/
97, digam as partes em 10 dias”. Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

79. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 260/2006 - APARE-
CIDO DONIZETI RIGO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação interposta pela parte
requerida tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de custas, re-
cebo-a no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art. 520, VII
do CPC, já que a sentença recorrida confirma a decisão de antecipa-
ção dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para
contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”. Adv.
CARMEM LUCIA BASSI.

80. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 290/2006 - APARE-
CIDA MEGIATTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação interposta pela parte requerida
tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de custas, recebo-a no
efeito meramente devolutivo, com fulcro no art. 520, VII do CPC, já
que a sentença recorrida confirma a decisão de antecipação dos efei-
tos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada para contra-razões
em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”. Adv. CARMEM
LUCIA BASSI.

81. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 372/2006 - NATALI-
NA STORTI DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - I.N.S.S - 1. Sendo a apelação de fls. 80/85 interposta pela
parte requerida tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de cus-
tas, recebo-a no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art.
520, VII do CPC, já que a sentença recorrida confirma a decisão de
antecipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada
para contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”.
Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

82. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 380/2006 - MAURI-
CIO VIEGAS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
I.N.S.S - Despacho de fls. 87. “ 1. Sendo a apelação interposta pela
parte requerida tempestiva e tendo sido efetuado o preparo de cus-
tas, recebo-a no efeito meramente devolutivo, com fulcro no art.
520, VII do CPC, já que a sentença recorrida confirma a decisão de
antecipação dos efeitos da tutela. 2. Intime-se a parte autora/apelada
para contra-razões em 15 dias. 3. Após, vista ao Ministerio Público”.
Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

83. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 440/2006 - IONE
DA SILVA GOMES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - I.N.S.S - Decisão de fls. 99/100, parte final. “ ..Assim, o
inconformismo expressado diante da sentença só poderá ser aprecia-
dos (espera-se) através do recurso cabivel. Ou seja, a questão que
não cabe ser discutida em sede de embargos de declaração e sim em
apelação, não havendo obscuridade, contradição ou omissão a ser
corrigida pelo presente recurso. Isto posto, nego provimento aos
presentes embargos de declaração e mantenho inalterada a sentença
embargada. P.R.I”. Adv. WILSON LUIS DE PAULA.

84. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 29/2007 - P.A.D.S. x
I.N.S.S.I. - Sentença de fls. 73/78, parte final. “ Do exposto, julgan-
do o merito da demanda, com fulcro nos artigos 269, I do CPC, 104
do Decreto nº 3.048/99 e 86 e paragrafos da Lei nº 8.213/91, julgo
improcedente o pedido inicial. Condeno o autor a pagar as custas
processuais, incluindo os honorários do senhor perito, e dos honorá-
rios do procurador da parte ré que fixo em R$ 800,00 (Oitocentos
reais), tendo em conta os parametros do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC,
em especial, a pequena complexidade da causa, o local de prestação
do serviço, e os atos processuais realizados, que desaconselham a
fixação de valor superior. Sendo o autor beneficiario da jstiça gratui-
ta, deve ser observado o art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I”. Adv. CLAU-
DIO R. T. DE OLIVEIRA.

85. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 44/2007 - CLAUDE-
MIR PERANDRE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S - Sentença de fls.41, parte final. “...... Intimado para
justificar sua falta na data da pericia, o procurador do autor requereu
suspensão do processo, por encontrar-se a parte autora em local in-
certo e não sabido. O processo encontra-se parado a quase um ano.
Com isso, demonstrou o autor não ter mais interesse no seguimento
da causa, por te-la abandonado, pelo que, impõe-se a extinção do
feito, sem julgamento do merito. Isto posto, com fulcro no art. 267,
IV, do CPC, julgo extinta a presente execução, sem julgamento do
merito, pelo abandono da causa pelo autor. Ressalvo o autor o dis-
posto no art. 268 do CPC. Sendo o autor beneficiario da justiça gra-
tuita, sem custas e honorários advocaticios. P.R.I.”. Adv. CARMEM
LUCIA BASSI.

86. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 54/2007 - ANTO-
NIO VALENCIA CORREIA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - I.N.S.S - Sentença de fls. 58/60, parte final. “......
Do exposto, julgando o merito da demanda, com fulcro nos artigos
269, I do CPC, 104 do Decreto nº 3.048/99 e 86 e paragrafos da Lei
nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido inicial. Condeno o autor a
pagar as custas processuais, incluindo os honorários do procurador
da parte ré que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), tendo em vista
os parametros do art. 20, §§3º e 4º do CPC, em especial, a pequena
complexidade da causa, o local de prestação do serviço e os atos
processuais realizados, que desaconselham a fixação do valor supe-
rior. Sendo a autora beneficiaria da justiça gratuíta, deve ser obser-
vado o art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I.”. Adv. CARMEM LUCIA BAS-
SI.

87. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 110/2007 - ODIEL
DIAS FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S - Sentença de fls. 65 “...... Tendo em vista que o
requerido implantou o benefício requerido pelo autor (fl. 60), bem a
impossibilidade de cumulação do benefício do auxílio acidente com a
aposentadoria, com fulcro no artigo 267, VI do Código de Processo
Civil, julgo extinto o presente feito, sem julgamento do mérito, reco-
nhecendo a perda do objeto.Observadas as formalidades legais, ar-
quivem-se os autos, após as baixas e anotações de estilo.Sendo o
autor beneficiário da justiça gratuita, sem custa e honorários advo-
catícios. P.R.I. “. Adv. CLAUDIA ANDREIA TORTOLA.

88. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 127/2007 - NATA-
LIA VIEIRA DA COSTA DOLCI x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S - Decisão de fls. 115/116, parte final. “
Assim, o inconformismo expressado diante da sentença so podera
ser apreciados através de recurso cavível. Ou seja, a questão que não
cabe ser discutida em sede de embargos de declaração e sim apela-
ção, não hacendo obscuridade, contradição ou omissão a ser corrigi-
da pelo presente recurso. Isto posto, nego provimento aos presentes
embargos de declaração e mantenho inalterada a sentença embarga-
da. Intimem-se”. Adv. HELEN PELISSON DA CRUZ.

89. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 165/2007 - MARIA
APARECIDA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - I.N.S.S - Despacho de fls. 86. “ 1. Sobre a proposta
de fls. 82/83, diga a parte autora em 05 dias”. Adv. CARMEM LU-
CIA BASSI.

90. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 173/2007 - ANA
ROSA CARNEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - I.N.S.S - Sentença de fls. 73, parte final. “...... Tendo em
vista que o requerido implantou o beneficio requerido pela autora
(fl. 68), bem como a impossibilidade de cumulação do benificio de
auxilio acidente com a aposentadoria por invalidez, com fulcro no
art. 267, VI do CPC, julgo extinto o presente feito, sem julgamento
do merito, reconhecendo a perda do objeto. Sendo o autor benefici-
arii da justiça gratuita, sem custa e honorários advocaticios. P.R.I”.
Adv. CARMEM LUCIA BASSI.

91. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 201/2007 - JAIR

MOREIRA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - I.N.S.S - Despacho de fls. 56. “ 1. Sobre a informação
de fl. 53, diga o autor em 05 dias. 2. Intime-se”. Adv. CARMEM
LUCIA BASSI.

92. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 319/2007 - MAURI-
CIO ALVES DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - I.N.S.S - Decisão de fls. 114/115, parte final. “ Conheço
dos embargos, na forma dos artigos 5353 seguinte do CPC e dou-lhe
provimento pelas seguintes razões. Quanto a omissão acerca da data
incial do beneficio, tem-se que a decisão deixou de se manifestar
sobre este posto. “ Condeno o INSS a conceder o autor ao beneficio
de auxilio-acidente, desde 01/03/2007 (data da cessão do beneficio
anterior) nos termos do art. 86, § 2º da Lei 8.213/91” . Isto posto,
dou provimento aos presentes embargos e corrigindo a omissão alte-
ro a sentença de fls. 100/104 para que dela passe a constar? “ Conde-
no o INSS a conceder oo autor o beneficio de auxilio-acidente, des-
de 01/06/2007 (data da cessão do beneficio anterior), nos termos do
art. 86, § 2º da Lei 8.213/91”. Quanto ao mais, mantenho inalterada
a sentença. Intime-se”. Adv. MARIA ISABEL WATANABE DE PAU-
LA.

93. ACAO PREVIDENCIARIA - 326/2007 - MARIA CRISTINA
SILVESTRE MORIGGI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - I.N.S.S - 1. Considerando que o endereço do autor(a)
aparece como sendo BR 312, Chacara Cantinho do Céu, nº 208,
Mandaguaçu - PR., vislumbro a incompetência deste Juizo para pro-
cessar e julgar o presente demanda. 2. Remetam-se os autos a Co-
marca de Mandaguaçu - PR. 3. Intimem-se”. Adv. WILSON LUIS
DE PAULA.

94. ACAO PREVIDENCIARIA - 13/2008 - FABIANA BUENO
RAMOS DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - I.N.S.S - A parte autora para que impugne a contestação
de fls. 57/70, em 10 dias. Adv. MAGDA ROCHA.

95. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 20/2008 - CLARICE
MARLENE AUSEC KAZAKEVICH x PREFEITURA MUNICIPAL
DE PAIÇANDU - Despacho de fls. 51. “ 1. A competência do Juizo
Estadual limita-se a julgar ações previdenciárias em face do INSS
que discutem a concesão do beneficio auxilio acidente, sendo que,
no caso em tela, a concessão do beneficio previdenciario já foi julga-
do pela Justiça Federal. 2. Tratando-se de ação de indenização por
acidente de trabalho fundada pela culpa do empregador, via de regra,
compete a Justiça do Trabalho o julgamento da lide, porem sendo, o
empregador a Prefeitura Municipal de Paiçandu, tem-se a competên-
cia da Justiça Estadual o julgamento da lide. Remetam-se os autos
iuma das Varas Cíveis desta Comarca”. Adv. ANA PAULA PICAZ-
ZIO.

96. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 43/2008 - RAIMUN-
DO MESSIAS DA COSTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - I.N.S.S - Despacho de fls. 25/27, item 05. “ Se forem
alegadas preliminares ou juntados documentos, intime-se a parte
autora para impugna-los em 10 dias”. Adv. CARMEM LUCIA BAS-
SI.

97. ACAO DE ACIDENTE DE TRABALHO - 145/2008 - FER-
NANDO CEZAR DE ALMEIDA x S.A.M.A. e outro - Despacho de
fls. 52. “ 1. A competência deste Juizo limita-se a julgar ações previ-
denciarias que discutem o beneficio do auxilio doença em face do
INSS, pelo que imcompetente paara julgar o pedido de concessão de
beneficio previdenciario em face do Municipio e Instituição Munici-
pal. 2. Assim, declaro a incompetência deste Juizo. 3. Remetam-se
os autos a uma das Varas Civeis desta Comarca por distribuição,
apos as baixas de estilo. 4. Intime-se”. Adv. MOACIR COSTA DE
LEITE.
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1. EMBARGOS A EXECUCAO-369/1996-DARCI ANTONIO
BRANDAO x CARLOS ELISEU GLESSE-Ao interessado para re-
tirar e quitar no Banco do Brasil a GRC do Oficial de Justiça de R$
64,50 para intimação de Silvino Brandao, conforme determinação
dos autos 592/2008 - Advs. WANDERLEY CUNHA, VICENTE
ARLANDIS SALA, ANDERSON ALEX VANONI, DAVID HER-
MES DEPINE, VITOR EDUARDO FROSI e RICARDO FERREI-
RA DAMIAO JUNIOR-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-536/1996-MINER-
PHOS COM IND ZOOT DE NUTRICÃO ANIMAL LTDA x RO-
SALINO SALAZAR DOS SANTOS e outro-Designado praças para
os dias 16/01/2009 e 30/01/2009, às 14:00 horas, o exequente deve
retirar edital e recolher a GRC de custas do Oficial de Justiça - pelo
presente fica o procurador do credor Venicio Candido de Morais
(Autos nº 49/2001) devidamente intimado da praça - Advs. EDIL-
SON JAIR CASAGRANDE, MAURICIO MACHADO FERNAN-
DES, ALFREDO GOMES DE MORAES e RICARDO FERREIRA
DAMIAO JUNIOR-.

3. INDENIZACAO - SUMARIO-279/1997-JOAO CERETTA x
ARTESANATO DE FOGOS VULCAO LTDA-Ao interessado quanto
a resposta do ofício, em 10 dias - -Adv. ANTONIO TARCISIO
MATTE-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-407/1997-ADEMAR
JAUER e outro x RUDI SCHERER PAETZOLD e outro-Ao inte-
ressado sobre o prosseguimento do feito, em 10 dias, sob pena de
extinção por abandono. -Advs. BENIGNO CAVALCANTE, RICAR-
DO FERREIRA DAMIAO JUNIOR e BENIGNO CAVALCANTE-.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-480/1998-VOLNEI LUIS SILVA-
NI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- determina a realição de
praças - as partes quanto a atualização da conta de R$ 18.616,24 e
avaliaçlão de R$ 81.952,00, em 05 dias -Advs. ALFREDO GOMES
DE MORAES e RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-310/2001-OLYMPIO
MIOTTO x SANGALETTI & CIA LTDA- aos executados para, no
prazo de 05 dias, indicarem quais são e onde se encontram os bens
sujeitos à penhora e seus respecivos valores, advertindo-se-os de
que sua inércia configurará ato atentatório à dignidade da Justiça e
suejitá-los-á às sanções previstas no art. 601 do CPC —Advs. BE-
LONTE SCHIZZI, MARCELO BUZATO, JANI TEREZINHA AM-
BROSIO e RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR-.

7. REPARACAO DE DANOS-99/2002-RAFAEL DE OLIVEIRA e
outro x MAP L COBERTURAS LTDA- ao credor, para em 05 dias,
se manifestar quanto ao prosseguimento do feito - Advs. BELONTE
SCHIZZI e RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR-.

8. COBRANÇA-145/2004-LEONIR FRANCISCO LORO x JURAN-
DIR BONGIOLO-Ao interessado para preparar da custas de R$
637,00-Advs. RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR, EDIL-
SON CHIBIAQUI, MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO e ZE-
NINHO GOLDONI-.

9. RESSARCIMENTO-146/2004-WALDIR DOMINGOS BRUN x
DANIEL DE MATOS SILVA-Ao interessado para preparar da cus-
tas de R$ 677,18-Advs. RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR
e MARIA RITA EVANGELISTA DA C SILVA-.

10. INDENIZACAO POR DANO MORAL-286/2004-MARIA JO-
SEFA DOS SANTOS x COPEL DISTRIBUICAO S/A-O procura-
dor deverá devolver que encontram-se em seu poder, em 24:00 ho-
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ras, sob pena das sancoes do art. 196 do CPC (perda do direito a
vista fora de cartorio e multa correspondente a metade do salario
minimo vigente na sede do juizo) -Advs. RICARDO FERREIRA
DAMIAO JUNIOR, EDILSON CHIBIAQUI e LUIZ CARLOS PAS-
QUALINI-.

11. DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-414/2004-COSTA
OESTE INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA x
DALGRAN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e outro- ao exe-
quente para, em 05 dias, se manifestar sobre o levantamento da quantia
depositada em juízo, conforme petição de fls. 121 - Advs. RICAR-
DO FERREIRA DAMIAO JUNIOR e ANTONIO TARCISIO MAT-
TE-.

12. BUSCA E APREENSAO-29/2006-BANCO BRADESCO S/A x
BEURON BEURON E CIA LTDA-Ao interessado para preparar da
custas de R$ 144,36-Advs. MARIANA GAMBA MARZOCHI, NEL-
SON PASCHOALOTTO, RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNI-
OR e EDILSON CHIBIAQUI-.

13. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-78/2006-COOPERA-
TIVA CENTRAL AGROPECUARIA SUDOESTE x GOLD FRIOS
TRANSPORTE E COMERCIO DE FRIOS E LATICI- ao credor,
para em 10 dias, regularizar sua representação processual - determi-
nado a intimação pessoal do executado cfe despacho de fls. 128 - -
Advs. RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR e JOÃO CAR-
LOS DE OLIVEIRA JUNIOR-.

14. MONITORIA-461/2006-INJEPAR RETIFICA DE MOTORES
MEDIANERA LTDA x VALDELIR CARRER-Ao interessado, em
10 dias, uma vez que transcorreu o prazo da suspensão -Advs. AN-
TONIO HENRIQUE MARSARO JUNIOR e RICARDO FERREI-
RA DAMIAO JUNIOR-.

15. INDENIZACAO - SUMARIO-593/2006-EDUARDO POLES-
SO x RENATO SHIGUEMI FUTAGAMI- Às partes, para no prazo
sucessivo de 10 dias, primeiramente ao autor e após ao réu, apresen-
tarem memoriais-Advs. EDILSON CHIBIAQUI, FABIANO JOSE
BORDIGNON e STÉPHANIE ZAGO DE CARVALHO-.

16. COMINATORIA-94/2007-ARLINDO JOSE SIMON e outro x
VITOR HUGO DELLA PASQUA- convertido o feito em diligência -
ao réu para se manifestar em 10 dias, quanto ao pedido de indisponi-
bilidade do bem imovel matriculado sob nº 21.258 do CRI -Advs.
ALESSANDRA MIRIAN FRANCISCHETTI e RICARDO FERREI-
RA DAMIAO JUNIOR-.

17. MONITORIA-136/2007-VALDINEI AMBONI & CIA LTDA x
MARIA CANAN ZANCHETTIN-Ao interessado ante a certidão do
Oficial de Justiça de fls. 109 em 10 dias -Advs. RICARDO FERREI-
RA DAMIAO JUNIOR, VITOR HUGO NACHTYGAL e LAURO
AUGUSTO DA SILVA-.

18. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-485/2007-ALCIDES
MARQUES x GILCEANE MAFFINI E CIA LTDA - ME- acolhida a
desistência da oitiva das testemunhas por precatoria - designado o
dia 03/03/2009, as 15 horas para audiência de instrução e julgamen-
to - a parte que pretender intimação através de Oficial de Justiça ou
por correspondencia, deverá quitar antecipadamente a GRC e/ou
despesas de correio e declinar o meio pelo qual pretente a realização
do ato
-Advs. RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR e ALVARO
MARTINHO WALKER-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-602/2007-MARGARETE CAO-
VILLA x JUNIOR JOSE BORILLE-Designada audiência de concili-
ação para o dia 04/03/2009, às 14:30 horas, na qual as partes deve-
rão comparecer pessoalmente, ou através de procurador com pode-
res para transigir -Advs. RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNI-
OR e PEDRO MARCOS MANTOVANELLO-.

20. EMBARGOS A EXECUCAO-603/2007-ABATEDOURO BOM
JESUS LTDA x CONSELHO REG ENG ARQUIT AGRONOMIA
PR-1) Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 05 dias, sobre
a possibilidade de conciliação a fim de se verificar a viabilidade ou
nao de designação de audiência para tanto (art. 331, § 3º CPC), res-
saltando que o silêncio evidenciará a impossibilidade de obtenção de
transação. 2) Sem prejuízo, especifiquem as partes, de forma clara e
objetiva as provas que pretendem produzir, justificando-se a sua re-
levância para elucidação dos fatos, no mesmo prazo -Advs. RICAR-
DO FERREIRA DAMIAO JUNIOR e GILCEO JAIR KLEIN-.

21. RESSARCIMENTO-173/2008-FRIMECAMPO COMERCIO
DE LATICINIOS x FRIMESA COOPERATIVA CENTRAL-Ao au-
tor para manifestar-se quanto a contestacao e documentos juntados
pelo requerido, em 10 dias -Adv. LUIZ ALFREDO DA CUNHA
BERNARDO —.

22. EMBARGOS A EXECUCAO-239/2008-COMERCIO DE MO-
VEIS TOMBINI LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ- declarado o feito saneado - fixado pontos controvertidos
as fls. 63 dos autos - deferido prova pericial - indeferido depoimento
pessoal da embargada e da prova testemunhal - nomeado perito Ser-
gio Henrique Miranda de Souza - as partes para em 05 dias indica-
rem assistentes técnicos e formularem quesitos - fixado quesitos do
juizo as fls. 64 - Adv. RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR-.

23. EMBARGOS DE TERCEIRO-375/2008-MARQUA EVENTOS
LTDA x BANCO DO BRASIL S/A-Ao embargante sobre a impug-
nação apresentada, em 10 dias -Adv. ELIÉZER PAZ COUTINHO-.

24. INDENIZACAO - ORDINARIO-386/2008-SONIA LONGARE-
TI CHAVES e outro x AGUINALDO BODANESE-1) Manifestem-
se as partes, no prazo sucessivo de cinco dias, sobre a possibilidade
de conciliação a fim de se verificar a viabilidade ou nao de designa-
ção de audiência para tanto (art. 331, § 3º CPC), ressaltando que o

silêncio evidenciará a impossibilidade de obtenção de transação. 2)
Sem prejuízo, especifiquem as partes, de forma clara e objetiva as
provas que pretendem produzir, justificando-se a sua relevância para
elucidação dos fatos, no mesmo prazo . -Advs. LUIZ JORGE GRE-
LLMANN e MARCIA MAYUMI HOTA VICENTINI-.

25. DECLARATORIA-399/2008-RAFAEL LUIS BELONI LOU-
RENÇO e outro x GILDA LOPES LOURENÇO e outro-O procura-
dor deverá devolver que encontram-se em seu poder, em 24:00 ho-
ras, sob pena das sancoes do art. 196 do CPC (perda do direito a
vista fora de cartorio e multa correspondente a metade do salario
minimo vigente na sede do juizo) -Advs. JOAQUIM PEREIRA AL-
VES JUNIOR e GIOVANA CEZALLI MARTINS-.

26. ANULACAO DE TITULO-414/2008-ALCIDES MARQUES x
JULIO AUGUSTO WOIDELO GONÇALVES - determinado a ex-
pedição de ofícios aos fiscos antes do deferimento da citação por
edital - Ao interessado para retirar ofício, comprovando o encami-
nhamento do mesmo no prazo de 10 (dez) dias, ou depositar as cus-
tas de envio -Adv. ELIÉZER PAZ COUTINHO-.

27. EMBARGOS DE TERCEIRO-569/2008-NEUZA DA SILVA x
COOPERATIVA CENTRAL AGROPECUARIA SUDOESTE-Nos
termos do art. 1052 do CPC, recebido os embargos com suspensão
do processo principal - fica o exequente CITADO para em 10 dias
(art. 1053 CPC) contestar a o pedido, sob pena de presumir-se acei-
tos como verdadeiros os fatos alegados pelo embargante -Advs. ARI
BORGES MONTEIRO e RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNI-
OR-.

28. EMBARGOS DE TERCEIRO-592/2008-SILVINO BRANDÃO
x CARLOS ELISEU GLESSE- decisão de fls. 44/52 em resumo:
recebida a petição inicial - determinada a suspensão do processo 369/
1996 em relação ao bem embargado - (CRI 11.284) - fica o embarga-
do CITADO, na pessoa de seu procurador para apresentar defesa em
10 dias, com as advertências do art. 803 do CPC - corrigido o erro
material do termo de audiência de fls. 95 dos autos 369/96 para constar
o comparecimento de Silvino Brandão e corrigido a sentença de ho-
mologação de acordo de fls. 97/98 para incluir no relatório o compa-
recimento de Sslvino Brandão na audiência , incluindo-se como co-
devedor Silvino Brandão - indeferido pedido de substituição da es-
crivão designada - Advs. ANDERSON ALEX VANONI, DAVID
HERMES DEPINE, VITOR EDUARDO FROSI e RICARDO FER-
REIRA DAMIAO JUNIOR-.

COMARCA DE MEDIANEIRA - UNICA VARA CIVEL
RELAÇAO nº 95/2008

 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 0006 000029/2003
ALEXANDRE MASSAGI TAKI 0008 000041/2005

0014 000581/2006
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0028 000224/2008
ALEXANDRE TAKI 0031 000291/2008
ALTY DE JESUS MARTINS DIN 0004 000286/2001
AMAURI GARCIA MIRANDA 0008 000041/2005

0031 000291/2008
ANERI CAPELLARI 0012 000324/2006

0014 000581/2006
ANTONIO HENRIQUE MARSARO 0027 000196/2008

0037 000589/2008
ANTONIO LINARES FILHO 0002 000299/1997
ANTONIO TARCISIO MATTE 0007 000006/2005

0009 000333/2005
ARNILDO LINCK 0005 000364/2001
CARLOS ARAÚZ FILHO 0020 000532/2007
CARLOS DOUGLAS REINHARDT 0044 000102/2008
CARLOS JOSE DAL PIVA 0004 000286/2001
CATIA MORGAN CIVA 0013 000513/2006

0016 000145/2007
0024 000584/2007

CESAR AUGUSTO SCHOMMER 0034 000422/2008
CONSUELO GUIMARAES RIBEIR 0024 000584/2007
DANIELE CRISTHINA ZECCA 0013 000513/2006
ELISANGELA CRISTINA PEREI 0023 000557/2007
ELVIS BITTENCOURT 0001 000541/1995
ETIENNE SABINO DE ANDRADE 0028 000224/2008
FERNANDO AUGUSTO OGURO 0028 000224/2008
FLAVIO SANTANNA VALGAS 0036 000582/2008
GELSON JOAO SAROLLI 0003 000407/1998
GELSON VANZIN MOURA DA SI 0027 000196/2008
GENESIO NAILOR FINGER 0007 000006/2005

0009 000333/2005
GERALDO JOSE WIETZIKOSKI 0023 000557/2007
GILCEO JAIR KLEIN 0045 000103/2008

0046 000104/2008
HENRIQUE LUIZ GARCIA DOZZ 0041 000629/2008
IJAIR VAMERLATTI 0034 000422/2008
ISAIAS GRASEL ROSMAN 0026 000144/2008
IVANIR AFONSO BERTÉ 0047 000262/2008
IVETE OLIVIA STRIEDER 0018 000334/2007
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0020 000532/2007

0030 000268/2008
JANAINA BAPTISTA TENTE 0032 000354/2008
JANI TEREZINHA AMBROSIO 0042 000636/2008
JOSE ANDERSON SCHLEMPER 0010 000470/2005
KAREN VIVIANE CASADO VALE 0011 000204/2006

0021 000553/2007
0022 000555/2007
0025 000008/2008

KELI CRISTINA ANTONIO MAR 0027 000196/2008
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0033 000378/2008
LUÍS FERNANDO MOSER 0045 000103/2008

LUIZ JORGE GRELLMANN 0035 000493/2008
LUIZ PAULO WILLE 0029 000257/2008
LUIZ ROBERTO ROMANO 0003 000407/1998
LUIZA MARIA SILVA DE ALME 0003 000407/1998
MARCELO WORDEL GUBERT 0040 000618/2008
MILTON CONINCK 0002 000299/1997
NELSON PASCHOALOTTO 0011 000204/2006
NEUSA MARIA DE SOUZA 0003 000407/1998
NILTON LUIZ ANDRASCHKO 0015 000074/2007
OLDEMAR MARIANO 0032 000354/2008
OSLI DE SOUZA MACHADO 0017 000153/2007

0021 000553/2007
0022 000555/2007
0025 000008/2008

PAULO EDUARDO MORENO DIAS 0005 000364/2001
PERICLES LANDGRAF ARAUJO 0017 000153/2007

0019 000394/2007
PIERRE EMERIN DA ROSA 0012 000324/2006
POLIANA CAVAGLIERI SALDAN 0038 000596/2008
RAFAELA DENES VIALLE 0043 000637/2008
REINALDO PETTENGILL 0048 000263/2008
ROBSON ZANETTI 0030 000268/2008
SCHEILA PRISCILA QUIROLI 0019 000394/2007
SERGIO AUGUSTO MITTMANN 0039 000610/2008
SERGIO CUSTODIO FERTONANI 0028 000224/2008
SERGIO VULPINI 0002 000299/1997
VALMIR SCHREINER MARAN 0004 000286/2001
VIRGILIO CESAR DE MELO 0041 000629/2008
WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG 0029 000257/2008
ZENINHO GOLDONI 0006 000029/2003

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-541/1995-RADIO E
TELEVISÃO TAROBA LTDA x MEC MEDIANEIRA ESPORTE
CLUBE-Ao interessado para retirar alvará em 10 dias e assinar ter-
mo de quitação -Adv. ELVIS BITTENCOURT-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-299/1997-BANCO DO
BRASIL S/A x METALURGICA CATMETAL LTDA e outros- ao
exequente, em 10 dias sobre a devolução da deprecata e o prossegui-
mento do processo - Advs. SERGIO VULPINI, ANTONIO LINA-
RES FILHO e MILTON CONINCK-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-407/1998-SELITO
BEM x NEIDE MACHADO FREIRE- deferido pedido de nova ava-
liação - Advs. LUIZ ROBERTO ROMANO, NEUSA MARIA DE
SOUZA, LUIZA MARIA SILVA DE ALMEIDA e GELSON JOAO
SAROLLI-.

4. IMISSAO DE POSSE-286/2001-MANUEL CASTANHEIRA E
CIA LTDA x FERNANDO SOARES MATERA e outro- indeferido
pedido de prazo pleiteado pelos requeridos as fls. 210/211 - -Advs.
CARLOS JOSE DAL PIVA, VALMIR SCHREINER MARAN e
ALTY DE JESUS MARTINS DINIZ-.

5. COBRANÇA-364/2001-VILSON DE DEUS BRANCO x MUNI-
CIPIO DE MISSAL- indeferido pedido do autor - o autor deve espe-
cificar quais documentos devem ser apresentados pela ré - vislum-
brado que existem documentos suficientes para apresentação de
memoria de calculo - -Advs. PAULO EDUARDO MORENO DIAS
e ARNILDO LINCK-.

6. COBRANÇA-29/2003-EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICACOES S/A x AR NET INFORMATICA LTDA-Julgado
extinta a execução - -Advs. ADILSON DE CASTRO JUNIOR e
ZENINHO GOLDONI-.

7. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-6/2005-BANCO BRA-
DESCO S/A x MERCADO GUAMIRIN LTDA e outros-Ao interes-
sado quanto a resposta do ofício, em 10 dias-Advs. GENESIO NAI-
LOR FINGER e ANTONIO TARCISIO MATTE-.

8. EXECUCAO ENTREGA COISA INCERT-41/2005-DISAM -DIS-
TRIBUIDORA DE INSUMOS AGRIC SUL AMER LTD x DEME-
TRIO DALPIAZ e outro- determinada penhora sobre o imovel 4.547
CRI - ao interessado par quitr as custas registrais -Advs. AMAURI
GARCIA MIRANDA e ALEXANDRE MASSAGI TAKI-.

9. EMBARGOS DO DEVEDOR-333/2005-MERCADO GUAMI-
RIN LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/A- deferido expedi-
ção de alvar em favor do credor e dos devedores Antonio e Maria -
Aos interessados para retirarem alvará em 10 dias e assinar termo de
quitação - ao exequente para, no prazo de 10 dias se manifestar so-
bre a satisfação do crédito - Advs. ANTONIO TARCISIO MATTE e
GENESIO NAILOR FINGER-.

10. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-470/2005-ARLEI MA-
RIA SA SILVA e outro x TRANSBERTA TRANSPORTADORA
LTDA e outro- ao exequente, para no prazo de 10 dias, trazer aos
autos informações sobre o andamento e cumprimento da deprecata -
-Adv. JOSE ANDERSON SCHLEMPER-.

11. REINTEGRACAO DE POSSE-204/2006-BRADESCO LEA-
SING SA ARREND MERCANTIL x CASSOL COMERCIAL DE
PNEUS LTDA-Ao interessado para retirar e quitar no Banco do Brasil
a GRC do Oficial de Justiça - deferido o pedido de reintegração de
posse -Advs. NELSON PASCHOALOTTO e KAREN VIVIANE
CASADO VALESI-.

12. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-324/2006-SEDNIL-
SON BRONHOLI x JORGE GIRARDON e outro- diga o exequente
sobre as explicações e documentos juntados pelo Sr. Registrador no
prazo de 10 dias - Advs. PIERRE EMERIN DA ROSA e ANERI
CAPELLARI-.

13. DESPEJO-513/2006-ARTHUR LUIZ ALBERTI x CELSO MAN-
GONI e outro-Ao interessado para retirar e quitar no Banco do Bra-

sil a GRC do Oficial de Justiça - deferida ma penhora-Advs. CATIA
MORGAN CIVA e DANIELE CRISTHINA ZECCA-.

14. DESPEJO-581/2006-RAYMUNDO DALL OGLIO x CELIO
DALPIAZ e outro- declarada a inecifcacia da indicação da penhora -
deferido pedido de penhora sobre os bens indicados na petição de
fls. 83/84 - Ao interessado para retirar e quitar no Banco do Brasil a
GRC do Oficial de Justiça -Advs. ANERI CAPELLARI e ALEXAN-
DRE MASSAGI TAKI-.

15. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-74/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x FUNERARIA JR
LTDA e outro-Ao interessado para em 05 dias retirar carta precató-
ria e em outros 30 dias comprovar a distruição da mesma -Adv. NIL-
TON LUIZ ANDRASCHKO-.

16. ADJUDICACAO COMPULSORIA-145/2007-TERESA CON-
STANTINA ALVES e outros x IMOBILIARIA FELINI LTDA e
outro- ao requerente, para em 10 dias, se manifestar quanto ao pare-
cer ministerial -Adv. CATIA MORGAN CIVA-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-153/2007-MAXIMO FIOREZE x
BANCO DO BRASIL S/A - despacho de fls. 545/552 em resumo:
Declarado o feito saneado - incabível o julgamento antecipado - dei-
xado de designar audiência preliminar - art. 331, § 3º CPC) -
aplicavel o CDC - fixado pontos controvertidos as fls. 546 dos autos
- determina a inversao do onus da prova em favor do embargante -
deferida a prova pericial - nomeado perito Sergio Henrique Miranda
de Souza - quanto aos honorários periciais o embargado deve anteci-
par 70% e o embargante 30% - no prazo de 05 dias as partes deverão
apresentar quesitos e assistentes tecnicos, devendo, no mesmo prazo
exibirem todos os documentos necessários pra a realização da peri-
cia, sob pena de aplicação do art. 359 do CPC - - indeferido a produ-
ção da prova oral, consistente no depoimento pessoal da ré - deferi-
da a juntada de documentos novos de que trata o art. 397 do CPC -
fixado quesitos do juizo as fls. 550 -Advs. PERICLES LANDGRAF
ARAUJO DE OLIVEIR e OSLI DE SOUZA MACHADO-.

18. APOSENTADORIA-334/2007-MARIA LUCIA DA SILVA x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS- Aos inte-
ressados, para em 10 dias manifestarem-se quanto ao laudo pericial
—Adv. IVETE OLIVIA STRIEDER-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-394/2007-MAXIMO FIOREZE x
PLANTAR COMERCIO DE INSUMOS LTDA-deferido o pedido
de suspensão da inclusão do nome do embargante nos bancos de
dados das instituições de proteção ao crédito - fica a embargada/
credora intimada para em 05 dias cumprir a ordem acima, sob pena
de multa diaria de R$ 500,00 - determinado ao embargado que se
absetenha de realizar novas negativações do embargante, sob pena
de multa diaria de R$ 500,00 - em ambos os casos o cumprimento da
ordem caracterizará crime de desobediência (art. 330 CP) - deferido
o peiddo de que todas as intimações sejam endereçadas ao patrono
Dr. Péricles Landgraf Araúdo de Oliveira - decretado a nulidade de
todas as intimações dirigidas ao embargante (fls. 111, 2111, 215 e
221) - fica o procurador Dr. Péricles Landgraf Araúdo de Oliveira
INTIMADO de todos os atos do processo, oportunizando-o o prazo
conjunto de 15 dias para se manifestar sobre todas as decisões dos
autos - fica suspensa a eficária da decisão de fls. 234, por ora - -
Advs. PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIR e SCHEI-
LA PRISCILA QUIROLI-.

20. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-532/2007-HENRIQUE PAU-
LO SCHWENGBER x COOPERVALE - COOPERATIVA AGRIC
MISTA VALE D PIQ LT-ao interessado para retirar os autos em 20
dias e distribuir na comarca competente -Advs. JAIR ANTONIO
WIEBELLING e CARLOS ARAÚZ FILHO-.

21. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-553/2007-BANCO
DO BRASIL S/A x ILDO CASSOL e outros - acolhido a rejeição da
indicação de bens feita pelos executados - deferido o pedido de fls.
58, item “a” - Ao interessado para retirar e quitar no Banco do Brasil
a GRC do Oficial de Justiça -Advs. OSLI DE SOUZA MACHADO e
KAREN VIVIANE CASADO VALESI-.

22. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-555/2007-BANCO
DO BRASIL S/A x ILDO CASSOL e outros - regularizada a repre-
sentação processual dos executados Ivair, Josili, Ildo e Norma - aos
executados para, no prazo de 05 dias, indicarem quais são e onde se
encontram os bens sujeitos à penhora e seus respecivos valores, ad-
vertindo-se-os de que sua inércia configurará ato atentatório à digni-
dade da Justiça e suejitá-los-á às sanções previstas no art. 601 do
CPC - -Advs. OSLI DE SOUZA MACHADO e KAREN VIVIANE
CASADO VALESI-.

23. SUSTACAO DE PROTESTO-557/2007-ELEA VENERA RIS-
SARDI E CIA LTDA x CLOVIS JOSE DOTTO e outro-Ao autor
para manifestar-se quanto a contestacao e documentos juntados pelo
requerido, em 10 dias -Advs. GERALDO JOSE WIETZIKOSKI e
ELISANGELA CRISTINA PEREIRA-.

24. IMISSAO DE POSSE-584/2007-IRINEIA CAVALHEIRO e
outros x TERESINHA FERNANDES DA SILVA LIMA- recebido a
petição de fls. 200/201 e dado iniciado o procedimento de liquidação
dor arbitramento - nomeado perito Mtheus José Mezzomo - as par-
tes poderão apresentar quesitos e assistentes técnicos em 05 dias -
Advs. CATIA MORGAN CIVA e CONSUELO GUIMARAES RI-
BEIRO-.

25. EMBARGOS DO DEVEDOR-8/2008-ILDO CASSOL x BAN-
CO DO BRASIL S/A-extinguido parcialmente o processo em rela-
ção a Joseli Zoz Cassol e Norma E. B. Cassol - recebido parcialmen-
te os embargos - fica o exequente CITADO para, no prazo de 15
dias, apresentar impugnação aos embargos - -Advs. KAREN VIVI-
ANE CASADO VALESI e OSLI DE SOUZA MACHADO-.
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26. INDENIZACAO - ORDINARIO-144/2008-ELIAS MICHELS
x LUIZ HENRIQUE ESPIRITO SANTO PINTO- deferido o prazo
requerido-Adv. ISAIAS GRASEL ROSMAN-.

27. COBRANÇA-196/2008-ANILDO PINHEIRO x HSBC COM-
PANHIA DE SEGUROS e outro- suspendido o processo (art. 13
CPC) - facultado ao requerido HSBC no prazo de 10 dias, a juntada
de seus atos constitutivos, bem como instrumentos de mandato em
original ou cópia autenticada - em caso de incercia será aplicada o
art. 13, II CPC - Advs. KELI CRISTINA ANTONIO MARAFON,
ANTONIO HENRIQUE MARSARO JUNIOR e GELSON VANZIN
MOURA DA SILVA-.

28. CANCELAMENTO DE PROTESTO-224/2008-CVS CRESTA-
NI E CIA LTDA x INKPAPER SISTEMA DE IMPRESSÃO LTDA
e outros- decretado a nulidade do despacho de fls. 138 - concedido
novo prazo de 10 dias ao requerente para que apresente impugnação
- determinado prejudicado o primeiro pedido formulado as fls. 141 -
quanto ao peiddo de decretação de revelia de Inkpaper Sistema de
Impressão Ltda, será decidido no saneamento - Advs. SERGIO CUS-
TODIO FERTONANI DE SOUZA, ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ, FERNANDO AUGUSTO OGURO e ETIENNE SABINO DE
ANDRADE-.

29. REPARACAO DE DANOS-257/2008-ECO CLINICA FEMINI-
NA S/C LTDA x UNIMED DO OESTE DO PARANA COOP DE
TRABALHO MEDICO- determinado a intimação da requerida, para
que no prazo de 05 dias, dizer sobre a inclusão de Jarbas Barbeta no
polo ativo - eu silencio configurará discordância - Advs. LUIZ PAU-
LO WILLE e WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG JUNIOR-.

30. FALENCIA-268/2008-HSBC BANK BRASIL SA - BANCO
MULTIPLO x AUTO POSTO AMIZADE LTDA- facultado ao re-
querido o prazo de 10 dias, sob pena de decretação da revelia, par
apresentação das cópias autenticadas dos documentos de fls. 33, 35/
49, devendo ainda pronunciar-se sobre o documenot juntado as fls.
179/184vº - fica advertido o patrono do requerente sobre o disposto
no art. 40, III do CPC - -Advs. ROBSON ZANETTI e JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING-.

31. EMBARGOS A EXECUCAO-291/2008-DEMETRIO DALPI-
AZ e outro x DISAM DIST DE INSUMOS AGRIC SUL AMERICA
LTDA- 1) Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 05 dias,
sobre a possibilidade de conciliação a fim de se verificar a viabilidade
ou nao de designação de audiência para tanto (art. 331, § 3º CPC),
ressaltando que o silêncio evidenciará a impossibilidade de obtenção
de transação. 2) Sem prejuízo, especifiquem as partes, de forma cla-
ra e objetiva as provas que pretendem produzir, justificando-se a sua
relevância para elucidação dos fatos.-Advs. ALEXANDRE TAKI e
AMAURI GARCIA MIRANDA-.

32. COBRANÇA-354/2008-LUIZ RIBOLDI x HSBC BANK BRA-
SIL SA - BANCO MULTIPLO-1) Manifestem-se as partes sobre a
possibilidade de conciliação a fim de se verificar a viabilidade ou nao
de designação de audiência para tanto (art. 331, § 3º CPC), ressal-
tando que o silêncio evidenciará a impossibilidade de obtenção de
transação. 2) Sem prejuízo, especifiquem as partes, de forma clara e
objetiva as provas que pretendem produzir, justificando-se a sua re-
levância para elucidação dos fatos, no prazo de 05 dias. -Advs. JA-
NAINA BAPTISTA TENTE e OLDEMAR MARIANO-.

33. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-378/2008-TISSOT
PNEUS IMPORTAÇÃO R DISTRIBUIÇÃO LTDA x GP COMER-
CIAL DE LUBRIFICANTES LTDA-Ao interessado ante a certidão
do Oficial de Justiça de fls. 123 em 10 dias -Adv. LUDOVICO AL-
BINO SAVARIS-.

34. COBRANÇA-422/2008-A.B. COMÉRCIO DE ISUMOS LTDA
x AGNALDO REGINES QUATRIN-Ao interessado para retirar e
quitar no Banco do Brasil a GRC do Oficial de Justiça -Advs. CE-
SAR AUGUSTO SCHOMMER e IJAIR VAMERLATTI-.

35. INDENIZACAO - SUMARIO-493/2008-ROSILENE DA SIL-
VA e outros x VILSON HENRIQUE MARASCA DA ROSA e ou-
tro- indeferido tutela antecipada - Designada audiência de concilia-
ção para o dia 03/03/2009, às 14:00 horas, na qual as partes deverão
comparecer pessoalmente, ou através de procurador com poderes
para transigir - ao autor para juntar uma cópia da inicial para citação
de Vison Henrique M. da Rosa - Adv. LUIZ JORGE GRELLMANN-
.
36. BUSCA E APREENSAO-582/2008-BANCO FINASA S/A x
BRUNO RIBEIRO DOS SANTOS-Ao interessado ante a certidão
do Oficial de Justiça de fls. 25 em 10 dias -Adv. FLAVIO SANTAN-
NA VALGAS-.

37. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-589/2008-COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADM CAT D IGUACU x CLAU-
DIO TURELLO e outro-Ao interessado ante a certidão do Oficial de
Justiça de fls. 78 em 10 dias -Adv. ANTONIO HENRIQUE MAR-
SARO JUNIOR-.

38. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-596/2008-BANCO
DO BRASIL S/A x JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS e outro-Ao
interessado para em 05 dias retirar carta precatória e em outros 30
dias comprovar a distruição da mesma -Adv. POLIANA CAVAGLI-
ERI SALDANHA DOS ANJOS-.

39. INDENIZACAO - SUMARIO-610/2008-ACLAIR DE LIMA
PESSOA x VALMIR BIZ-Deferido pedido de assistência judiciária
gratuita Designada audiência de conciliação para o dia 03/03/2009,
às 13:30 horas, na qual as partes deverão comparecer pessoalmente,
ou através de procurador com poderes para transigir - Ao interessa-
do, uma vez que a correspondência foi devolvida sem entrega ao
destinatárioAdv. SERGIO AUGUSTO MITTMANN-.

40. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-618/2008-MARIO

GRANDO x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELE-
TRICA - COPEL- deferida a tutela antecipada - -Adv. MARCELO
WORDEL GUBERT-.

41. EMBARGOS DE TERCEIRO-629/2008-FRANCISCO DOZZO
e outro x DANILO DALL‘AGNOL- recebido os embargos e deter-
minada a suspensão do processo 176/2007 em relação aos imoveis
CRI 7.293, 16.759 e 20.512 - fica CITADO o embargado, na pessoa
de seu procurador, para apresentar defesa em 10 dias (art. 1053 CPC)
com as advertencias do art. 803 do CPC - -Advs. HENRIQUE LUIZ
GARCIA DOZZO e VIRGILIO CESAR DE MELO-.

42. INTERDICAO-636/2008-JUREMA GULARTE CAETANO x
ARGEU GULARTE-Ao autor para emendar a inicial, em 10 dias -
Adv. JANI TEREZINHA AMBROSIO-.

43. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-637/2008-BRADESCO
VIDA E PREVIDENCIA SA x ARGEU GULARTE-Ao interessado
para preparar as custas de R$ 625,00 , e a GRC do Oficial de Justica
de R$ 37,00 , em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuicao
-Adv. RAFAELA DENES VIALLE-.

44. EXECUCAO FISCAL-102/2008-CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINARIA PR-CRMV x A.P. ROBERT E CIA
LTDA-Ao interessado para preparar as custas de R$ 165,50 , e a
GRC do Oficial de Justica de R$ 43,00 e distribuiçao de R$ 30,00 ,
em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuicao -Adv. CAR-
LOS DOUGLAS REINHARDT JUNIOR-.

45. EXECUCAO FISCAL-103/2008-CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA ARQUITETURA AGRONO x ALCIDES NUNES-
Ao interessado para preparar as custas de R$ 1643,00 , e a GRC do
Oficial de Justica de R$ 43,00 , em 30 dias, sob pena de cancelamen-
to da distribuicao -Advs. GILCEO JAIR KLEIN e LUÍS FERNAN-
DO MOSER-.

46. EXECUCAO FISCAL-104/2008-CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA ARQUITETURA AGRONO x ABATEDOURO
BOM JESUS LTDA-Ao interessado para preparar as custas de R$
364,00 , e a GRC do Oficial de Justica de R$ 43,00 , em 30 dias, sob
pena de cancelamento da distribuicao -Adv. GILCEO JAIR KLEIN-
.

47. CARTA PRECATORIA-262/2008-Oriundo da Comarca de CAS-
CAVEL - 2ª VARA CIVEL-CLAIR BERTOGLIO x EUGÊNIO
LAMB e outro-Ao interessado para preparar as custas de R$ 325,00,
e a GRC do Oficial de Justica de R$ 111,00 , em 30 dias, sob pena de
cancelamento da distribuicao -Adv. IVANIR AFONSO BERTÉ-.

48. CARTA PRECATORIA-263/2008-Oriundo da Comarca de RI-
BEIRO GONCALVES - PI-JOSÉ MAURO DAMBRÓS e outros x
LUIZ ROBERTO ROMANO e outro-Ao interessado para preparar
as custas de R$ 325,00, distribuição de R$ 30,00 - Funrejus R$ 17,00
e a GRC do Oficial de Justica de R$ 74,00 , em 30 dias, sob pena de
cancelamento da distribuicao -Adv. REINALDO PETTENGILL-.
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JUIZA SUBSTITUTA DRA.DANIELLE MARIA BUSATO SA-
CHET
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1. CONVERSÃO CONSENSUAL SEPARAÇÃO EM DIVORCIO-
971/2002-C.L.C. x G.P.C.- Recebo a apelação no seu duplo efeito.

Intime-se a parte apelada para oferecer suas contra-razões. -
Adv.PEDRO CARLOS MARTELLO-.

2. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-568/2004- A.P.P.A.R. e
outro x D.P.A.- ...Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedi-
do inicial para declarar a paternidade do investigado em relação ao
investigante, atribuindo ao autor o patronímico do réu, a ser lançado
oportunamente no Registro Civil, incluindo o nome dos ascendentes
do investigado. Condeno o réu a pagar o valor de meio salário míni-
mo mensal a titulo de pensão alimentícia por deles necessitar o in-
vestigante, o que faço com fulcro no artigo 7º da lei 8560/92, até o
quinto dia útil de cada mês, através de depósito bancário em conta
em nome da genitora do menor. Os alimentos serão devidos a partir
desta sentença. Condeno o réu ao pagamento das custas e despesas
processuais e honorários advocatícios que arbitro em razão da ação
de alimentos, o valor de 10% em razão de doze prestações de ali-
mentos devidos. -Adv. ANTONIO CARLOS MORATO BADDINI-
.

3. EXONERAÇÃO DE PENSAO ALIMENTICIA-615/2004- E.S.P.
x W.R.P. e outros- ...Diante do exposto, confirmo a decisão que con-
cedeu a antecipação dos efeitos da tutela e julgo procedente o pedi-
do formulado pelo autor e declaro desonerado o alimentante de pa-
gar alimentos aos filhos. Oficie-se ao empregador do alimentante,
acerca desta decisão. -Advs. JOSE MARIA MARTINS DO CAR-
MO e LOURIVALDO DA SILVA JUNIOR-.

4. FIXACAO DE PENSAO ALIMENTICIA-103/2006-A.G. x
R.C.G.R.S. e outro- Defiro fls. 86, Oficie-se. Após a apresentação da
resposta, intimem-se (Parecer Ministerial para apresentação de ale-
gações finais, por memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias -
Advs. DENISE LOPES DE ARAUJO CABRAL, REGINA SAYURI
NAKAMORI e LOURIVALDO DA SILVA JUNIOR-.

5. PEDIDO DE GUARDA DE MENOR-342/2006-P.D.M.A. x
T.M.F.- Ante ao contido nas fls.32, presume-se que o autor perdeu o
interesse no feito, visto que nem mesmo sua procuradora judicial
consegue manter contato com ele. Deste modo, na forma do artigo
267, III do CPC., extingo o feito. Pagas as custas, arquivem-se. -
Advs. BERNARDETE MARIA DE CARVALHO LEANDRO e OLA-
VO MUNIZ DE CARVALHO-.

6. EXECUCAO DE PENSÃO ALIMENTICIA-803/2006-E.F.M. e
outros x A.L.M.- Defiro fls.93. Prazo cinco dias (parecer Ministeri-
al). -Adv. LUIZ CARLOS LEANDRO FILHO-.

7. RECONHECIMENTO SOCIEDADE CONJUGAL DE FATO -
823/2006- M.C.N. x R.R.G.- Não constatada nenhuma hipótese de
extinção do processo, nem sendo caso de julgamento antecipado da
lide, defiro a produção de provas em audiência de instrução e julga-
mento, sendo precedida da tentativa de conciliação. Para o ato de-
signo o dia 12-02-2009, às 13,00 horas, devendo ser observado o
contido no artigo 407 do CPC. (as partes deverão acompanhar seus
advogados). -Advs. ALTEVIR LUCAS HARTIN JUNIOR, BER-
NARDETE MARIA DE CARVALHO LEANDRO e VIVIANE
ROHN DE OLIVEIRA SANTOS-.

8. DIVORCIO CONSENSUAL-100/2007-J.G.S. e outro- ...Pelo
exposto, restando observadas as formalidades legais e provada atra-
vés da declaração firmada a existência de separação de fato ha. mais
de dois (2) anos, bem como considerando a vontade mútua do casal
em se divorciar, nos termos do artigo 226, parag.6º da C.F., combi-
nado com o artigo 40 da lei 6515/77, julgo procedente o pedido e
decreto o Divórcio das partes, declarando dissolvido o casamento. -
Adv. BERNARDETE MARIA DE CARVALHO LEANDRO-.

9. EXECUCAO DE PENSÃO ALIMENTICIA-279/2007-
L.M.M.R.R. e outro x G.T.R.- Defiro, fls. 51 (manifestar-se sobre o
cálculo de pensão efetuado, no prazo legal) -Advs. CLAUDIA
CHRISTINA CASTELLAIN e PEDRO CARLOS MARTELLO-.

10. ACAO DE ALIMENTOS-345/2007-M.M.S.S. x V.S.S.E. e ou-
tros- Redesignado para o dia 05-02-2009, às 16,40 horas, no juízo
deprecado 2ª Vara de Família da comarca de Joinville-SC., para in-
quirição das testemunhas residentes naquela comarca. -Advs. AR-
THUR ALEXANDRE BENCZ DE CAMARGO e RAFAEL MAR-
QUES GANDOLFI-.

11. ACAO DE ALIMENTOS-676/2007-P.S.P. e outros x E.R.P. e
outro- ...Ex positis, com fulcro nos artigos 7º, 13 parag. 2º e 15,
todos da lei 5478/68, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão da
autora, com revogação dos alimentos concedidos na fls.13, extin-
guindo o processo com julgamento do mérito, conforme o disposto
no artigo 269, I do CPC. -Advs. ELAINE FERNANDES MEIRA e
SERGIO URUBATAO FERNANDES MEIRA-.

12. EXONERAÇÃO DE PENSAO ALIMENTICIA-746/2007-C.P.
x D.R.S.L. e outros- ...Assim, como provado que a requerida é fun-
cionária pública, fato esse manifestado a esta magistrada na própria
audiência preliminar, embora não expressamente disposto, liminar-
mente, suspendo a oferta de alimentos em relação a ela. Ressalto que
tal decisão é temporária e poderá a vir a ser alterada, para ambas as
partes, no decorrer da instrução processual ou até mesmo, na pró-
pria sentença final. Oficie-se conforme requerido as fls. 11, item “g”.
Sem prejuízo, para audiência de instrução e julgamento designo dia
13/01/2009, às 13:00 horas. -Adv. DENISE LOPES DE ARAUJO
CABRAL-.

13. REGULAMENTAÇÃO DIREITO DE VISITA-928/2007-
L.R.S.R.S. e outro x C.E.S.- Defiro fls.34 (parecer Ministerial que
requer que as partes especifiquem as provas que pretendem produ-
zir, justificando sua pertinência). -Advs. DENISE LOPES DE ARA-
UJO CABRAL e EDUARDO JOSE GUASTINI ROCHA-.

14. ACAO DE ALIMENTOS-1036/2007-V.M.M. e outros x
E.N.F.M.- Recebo os embargos opostos, mas julgo improcedentes,

vez que não há contradição omissão ou obscuridade e sim tentativa
de conceder efeito infringente à decisão homologatória, o que não se
admite, neste caso. Desta forma, deverá a embargante, querendo,
recorrer as vias ordinárias próprias. -Advs. VANESSA FERNANDA
FRANSOZI e JOSE MARIA MARTINS DO CARMO-.

15. SEPARACAO JUDICIAL-1168/2007-K.G.R. x S.P.C.R.- Para
audiência de conciliação, designo o dia 06-04-2009, às 13,15 horas.
(as partes deverão acompanhar seus advogados). -Advs. GABRIEL
GUIMARAES VALE e TIAGO FONTES CESAR LEAL-.

16. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE -1208/2007- K.C.R. x
A.G.G.- Designado o dia 30-03-2009, as 15,00 horas, no Laborató-
rio H.Pardini, em Curitiba -Pr., sito a rua Tibagi, 294, sala 1405,
fone (41)3324-7388, para coleta de material para realização do exa-
me de DNA, onde as partes deverão comparecer munidos de seus
documentos pessoais. -Advs. ALAILSON GASKA e ELAINE FER-
NANDES MEIRA-.

17. REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-670/2008-A.O.S. x
A.E.R.S.R.S. e outro- Sobre a certidão do sr. oficial de justiça de
fls.106, diga o(a) requerente (deixou de citar o(a) requerido(a), por
não encontra-lo. -Adv. CLAUDIA CHRISTINA CASTELLAIN-.

18. ACAO DE ALIMENTOS-784/2008-L.F.S. e outros x L.P.H.S. e
outros- Ante as provas fornecidas nos autos, arbitro alimentos provi-
sórios para o(s) requerente(s) no montante de 40% do salário míni-
mo, para cada menor, a ser pago até o 5º dia útil de cada mês, devi-
dos a partir da citação, diretamente a representante dos menores ou
via depósito bancário que vier indicar. Esclareço que os alimentos
provisórios foram fixados em razão dos elementos brobatorios ex-
postos ate o presente momento processual, de acordo com o binô-
mio necessidade-possibilidade do alimentante, através de cognição
sumaria deste juízo. Designo audiência de tentativa de conciliação,
instrução e julgamento, a ser realizada no dia 16-03-2009, as 14,45
horas, ficando a(o) requerente advertido(a) que sua ausência impor-
tara em extinção do processo. -Adv. BERNARDETE MARIA DE
CARVALHO LEANDRO-.

19. EXECUCAO DE PENSÃO ALIMENTICIA-913/2008-
Y.A.A.B.R.S. e outro x R.B.- O rito processual previsto no artigo
733 do CPC., diz respeito as três(3) últimas prestações em atraso
antes do ajuizamento da demanda, além das vincendas. Assim, deve
a requerente, no prazo de dez (10) dias, emendar a inicial adequando
o pedido ao rito do artigo 733 ou 732 do CPC., sob pena de indefe-
rimento. -Adv. BERNARDETE MARIA DE CARVALHO LEAN-
DRO-.

20. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE CONJUGAL DE FATO LITI-
GIOSA -933/2008- R.A.B.B. x A.R.T.P.- ...Designo o dia 21-01-
2009, as 15,00 horas, para audiência de reconciliação/conciliação.
Cite-se na forma requerida. Indefiro o pedido liminar de oferecimen-
to de alimentos provisórios e regulamentação de visitas. Primeira-
mente, porque a ação de alimentos possui rito próprio de acordo
com a lei 5478/68, e difere do rito estabelecido nas separações litigi-
osas, aplicável ao caso em tela. Ademais, em relação a filha do autor,
esta sequer é parte no feito, portanto, não ha. que se falar em fixação
liminar de alimentos provisórios, nada obstando porém, que as par-
tes façam acordo, ou ao final seja o valor fixado pelo juiz, sem preju-
ízo do ajuizamento da ação de oferecimento de alimentos. Do mes-
mo modo, tem-se em relação ao pedido de regulamentação de visi-
tas, caso não haja acordo entre as partes. (efetuar o depósito das
custas de diligência do sr. oficial de justiça. -Advs. ELISANGELA
SOARES e JULIANA MARTINS DE FREITAS BARBOSA-.
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1. Execucao de Sentenca-248/1994-FRANCISCO XAVIER DE
SOUZA x VALDEMAR MORAS DELATORRE- Despacho de fls.
398 - Diante dos documentos apresentados (fls. 386/397), manifes-
tem-se as partes no prazo de 05 (cinco) dias. Advs. JUAREZ LOPES
FRANCA, BRUNO MOREIRA ALVES, ALCINDO DE SOUZA
FRANCO e FABIO LUIS FRANCO-.

2. Execucao de Titulos Extrajud.-231/1995-NILSON ZARDO x
MARIO AFONSO COSTA e outro- Despacho de fls. 103 - Diante
do contido na certidão de fl. 102-verso, intime-se o exequente para,
no prazo de 10 (dez) dias, esclarecer se tem interesse no prossegui-
mento do feito. Adv. RENATO BENVINDO FRATA-.

3. Execucao de Titulos Extrajud.-820/1995-ESTADO DO PARANA
x IND. COM. FARINHA DE MANDIOCA PRINCESA LTDA e ou-
tros- Despacho de fls. 463 - I - Primeiramente, intime-se o exequen-
te para apresentar cálculo atualizado de seu crédito, no prazo de 10
(dez) dias. (...). Adv. MARCIA DANIELA CANASSA GIULIAN-
GELLI-.

4. Declaratoria-230/1996-ADALBERTO ANTONIO DA SILVA x
BANCO ITAU S/A- Despacho de fls. 793 - Considerando que a exe-
cução se encontra garantida pela penhora (fl. 751) e que, uma vez

ocorrendo o prosseguimento do feito, com o imediato levantamento
do numerário penhorado, haveria risco de dano de incerta reparação,
recebo a impugnação de fls. 766/778 com efeito suspensivo. Intime-
se o exequente para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre a
impugnação apresentada. Adv. ADALBERTO ANTONIO DA SIL-
VA-.

5. Declaratoria-231/1996-INDUSTRIA E COMERCIO ARTEFATOS
CIMENTO PV LTDA x BANCO ITAU S/A- Despacho de fls. 253 -
Diante da exceção pré-executividade e documentos de fls. 242/248,
manifeste-se o exequente no prazo de 10 (dez) dias. Adv. ADAL-
BERTO ANTONIO DA SILVA-.

6. Execucao de Titulos Extrajud.-259/1996-JOSE DERENZO x JOSE
APARECIDO DOS SANTOS BARROS e outro- “ Retirar ofício “.
Adv. EDILSON AVELAR SILVA-.

7. Execucao de Sentenca-433/1997-LUCIO VENDRAMIN e outros
x BENEDITO OTAVIO BORIN e outro- “ Retirar ofício “. Adv.
ALDERICO BARBOZA DOS SANTOS-.

8. Inventario-73/1998-ARLETE CARDOSO e outro x ALE TOH-
ME- Despacho de fls. 178 - Sobre as últimas declarações (fls. 175/
176), manifestem-se as partes, a Fazenda Pública e o Ministério Pú-
blico, no prazo de 10 (dez) dias. Adv. ITACIR BIAZUS-.

9. Execucao de Sentenca-212/1998-VANDERLEI DANIEL SEB-
BEN e outros x CONSORCIO COPLAVEN- Despacho de fls. 232 -
I - Primeiramente, intime-se o exequente para apresentar cálculo atu-
alizado de seu crédito, no prazo de 10 (dez) dias. (...). Advs. ARY
BRACARENSE COSTA JUNIOR e LUIS HENRIQUE DELGADO
ESCARMANHANI-.

10. Execucao de Sentenca-122/2001-ROSINEIDE BARBOSA DA
SILVA x MELO, MOURA & CIA LTDA- Despacho de fls. 231 - I -
Primeiramente, intime-se o exequente para apresentar cálculo atuali-
zado de seu crédito, no prazo de 10 (dez) dias. (...). Adv. MARIA
ALICE CASTILHO DOS REIS-.

11. Execucao de Sentenca-396/2001-SONIA MARIA OLIVEIRA
CARLOS e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Des-
pacho de fls. 556 - Sentença de fls. 556 - Diante da concordância dos
autores de fl. 555, julgo extinta a execução, o que faço com funda-
mento no artigo 794, inciso I do CPC. Havendo penhora, promova-
se o seu regular levantamento. Autorizo expedição de alvará judicial
em favor do credor. Considerando que os procuradores dos autores
têm poderes para dar quitação e a cessação do mandato só se presu-
me após concluída a causa ou arquivado o processo (art. 10, Código
de Ética - OAB). Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA e
NELSON PASCHOALOTTO-.

12. Execucao de Sentenca-592/2001-EXPRESSO PAVAN LTDA x
ENORI KNEVITZ DA SILVA TRANSPORTES LTDA- Despacho
de fls. 514 - Diante da justificativa apresentada (fls. 511/512), e a fim
de evitar futura alegação de nulidade, por cerceamento de defesa,
defiro o pedido formulado. Redesigno o ato para o dia 19 de março
de 2009, às 15:00 horas, devendo ser renovadas as intimações. Advs.
ARY BRACARENSE COSTA JUNIOR, LUIS HENRIQUE DEL-
GADO ESCARMANHANI e ALFREDO SALOMAO NETO-.

13. Execucao de Sentenca-54/2002-EDUARDO LOPES FILHO e
outros x SAO BERNARDO ADMINISTRADORA DE CONSOR-
CIOS LTDA e outro- Decisão de fls. 624/626 - (...). Diante do ex-
posto, acolho apenas em pequena parte a impugnação apresentada
às fls. 481/486, para reconhecer que o crédito dos autores/exequen-
tes, em dez/06, era de R$ 42.114,34 (correspondente ao principal,
custas e honorários do processo de conhecimento e custas iniciais do
processo de execução), conforme apontado pela Sra. Perita. Consi-
derando o mínimo excesso verificado, caberá aos réus/executados
arcarem com as despesas processuais da fase executiva (inclusive
honorários periciais), bem como com honorários advocatícios do
patrono dos autores, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais),
corrigidos monetariamente e acrescido de juros de mora a partir des-
ta data. Não havendo notícia de recurso desta decisão, encaminhem-
se os autos ao Sr. Contador para verificar o valor total do crédito
remanescente devido aos autores/exequentes, que deverá ser calcu-
lado da seguinte forma: a) valor de R$ 42.114,34 (em dez/06) acres-
cido de juros e correção monetária até jul/07; b) dedução do depósi-
to judicial de fl. 487; c) inclusão das custas remanescentes da execu-
ção e dos honorários arbitrados para a fase executiva (R$ 1.000,00
em dez/08). d) valor devido até a data do cálculo. Advs. FRANCIS-
CO LEITE DA SILVA, LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA e
MARCELO TESHEINER CAVASSANI-.

14. Execucao de Sentenca-118/2003-GABRIELLE ROCHA e outro
x FRANCISCO MOREIRA NETO e outro- Decisão de fls. 374 -
(...). Do exposto, mantenho a decisão agravada. II - Presto, nesta
data, as informações referentes ao agravo de instrumento nº 540.577-
8. (...). Advs. PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ e ALAHIR DE
OLIVEIRA-.

15. Ordinaria de Indenizacao-240/2003-JESSICA DE OLIVEIRA DE
SOUZA e outro x COPEL DISTRIBUICAO S/A e outro- Despacho
de fls. 1.025 - (...). Do exposto, indefiro os pedidos de revogação e
mantenho a tutela antecipada já concedida. II - Intimem-se as partes
para, no prazo de 10 (dez) dias, esclarecerem se têm interesse na
produção da prova oral anteriormente deferida, considerando os pon-
tos controvertidos fixados (decisão interlocutória de fls. 287/289).
Advs. FABIO LUIS FRANCO, ALCINDO DE SOUZA FRANCO,
HAMILTON JOSE OLIVEIRA, SANDRO MANSUR GIBRAN e
ADRIANO KAZUO GOTO-.

16. Ordinaria de Indenizacao-263/2004-MERYELLI CARNEIRO DA
SILVA x TRENTUR TRENTINI TURISMO, PASSAGENS E SER-
VICOS e outro- Autos nº 0417143-9 de Carta Rogatória - Intime-se
o autor para promover a respectiva tradução da carta rogatória. Adv.

WALDUR TRENTINI-.

17. Mandado de Seguranca-418/2004-MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA e outro x DIRETOR DA 14ª REGIONAL
DE SAUDE- Despacho de fls. 296 - Diante dos documentos de fls.
247/254, 278, 288 e 292, bem como do parecer ministerial de fl. 295,
julgo boas as contas prestadas pelo Sr. Manoel Correia Cabral e pelo
Estado do Paraná. (...). Adv. MARCIA DANIELA CANASSA GIU-
LIANGELLI-.

18. Execucao de Sentenca-436/2004-RUBENS FORMIGONI x
RODOVALDO BARBIRATTO e outro- Despacho de fls. 116 - O
único valor bloqueado foi ínfimo (fl. 110). Além disso, todas as ins-
tituições foram consultadas e não houve novos bloqueios, razão pela
qual a ordem foi cancelada (fl. 112). Do exposto, abra-se nova vista
ao exequente para indicar bens passíveis de penhora. Adv. JUNIOR
CEZAR NUNES DE FREITAS-.

19. Execucao de Sentenca-263/2005-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x FAZ. PUB. MUNICIPIO DE PARANAVAI- “ Retirar alvará
judicial “. Adv. GILSON JOSE DOS SANTOS-.

20. Acao de Reparacao de Danos-264/2005-JOILE OLIVEIRA AL-
VES x BANCO PANAMERICANO S/A- Despacho de fls. 216 -
Intime-se o réu - através do Diário da Justiça - para, no prazo de 15
(quinze) dias, promover o pagamento voluntário da dívida (R$
17.216,53 - nov/08), sob pena de acréscimo de multa de 10% (dez
por cento) e expedição de mandado de penhora e avaliação (art. 475-
J, CPC). Advs. ADRIANO MUNIZ REBELLO, JAIME DIAS DE
OLIVEIRA JUNIOR e JOSE ANTONIO DUMAS-.

21. Monitoria-271/2005-UNIVERSIDADE PARANAENSE UNI-
PAR x CYBELLI BERALDI RICCI- “ Retirar ofícios “. Advs. LINO
MASSAYUKI ITO e MARCOS RODRIGUES DA MATA-.

22. Execucao de Sentenca-304/2005-CLARICE APARECIDA DA
SILVA x KD O BEBE- Despacho de fls. 305 - Intime-se o executado
para efetuar o depósito do saldo devedor remanescente, no prazo de
10 (dez) dias. Autorizo o levantamento dos valores depositados,
mediante a expedição de alvará judicial. Advs. MARIA LAURETE
DE SOUZA CHAGAS e NILSON GONCALVES COSTA-.

23. Usucapiao-9/2006-ANA MARIA ALVES DIAS x ROBERTO
FERREIRA e outros- Despacho de fls. 225 - Intime-se a procurado-
ra da requerida Espedita Alves Pastio (fls. 179/181), para, no prazo
de 10 (dez) dias, indicar o atual endereço do herdeiro Ubaldo Alves
da Silva. Adv. VERA LUCIA DA SILVA-.

24. Declaratoria-29/2006-ADAO JACOBOWSKI e outros x CON-
SORCIO NACIONAL FORD LTDA- Despacho de fls. 508 - À Sra.
Perita, para manifestar sobre as conclusões do assistente técnico do
requerido. (“ Manifestação da Sra. Perita de fls. 509/577 “). Após,
manifestem-se as partes no prazo comum de 05 (cinco) dias. (“ So-
bre o agravo de fls. 578/587, manifestem-se as partes “). Advs. LUIS
HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI e MARCELO TESHE-
INER CAVASSANI-.

25. Acao de Reparacao de Danos-44/2006-RENAN BRITI CASTI-
GLIONI x JOAO VENDRAMIN JUNIOR e outro- Despacho de fls.
180 - I - Indefiro o pedido de fl. 179 quanto ao DETRAN, tendo em
vista que cabe o próprio exequente adotar a medida pleiteada, de
caráter meramente administrativo. (...). Adv. ANTONIO MARCOS
SOLERA-.

26. Execucao de Hipoteca-59/2006-COOPERATIVA DE CREDI-
TO RURAL DE MARINGA - SICREDI x AMADEU MARTINS
ESTRELA e outros- Despacho de fls. 72 - À avaliação do bem pe-
nhorado e à elaboração da conta de custas. (“ Laudo de AValiação do
Sr. Avaliador de fls. 79/82 “). Após, manifestem-se as partes no pra-
zo de 05 (cinco) dias. (“ Cálculos do Sr. Contador de fls. 84 - no
valor de R$ 31,50 “). Adv. DIRCEU BERNARDI JUNIOR-.

27. Ressarcimento-412/2006-ITAU SEGUROS S/A x EVORA CO-
MERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA- Despacho de fls.
296 - (...). Diante do exposto, intime-se o réu/executado - através do
Diário da Justiça - para, no prazo de 15 (quinze) dias, promover o
pagamento voluntário da dívida (R$ 52.062,05 - em out/08), sob
pena de acréscimo de multa de 10% (dez por cento) e expedição de
mandado de penhora e avaliação (artigo 475-J, do CPC). Advs. CE-
SAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE e ANDRE RICARDO
VIER BOTTI-.

28. Acao de Cobranca (Rito Exec.)-415/2006-BANCO DO BRASIL
S/A x PONTO DOS MOVEIS LTDA ME e outro- Despacho de fls.
476 - Para a audiência de instrução e julgamento, onde será produzi-
da a prova oral deferida no despacho saneador de fls. 279/280, de-
signo o dia 23/03/09, às 14;00 horas. As partes deverão ser pessoal-
mente intimadas a comparecer ao ato para prestar depoimento pes-
soal, sob pena de confissão. Faculto às partes o depósito do rol de
testemunhas no prazo do artigo 407, do CPC. Advs. FABIO LUIS
FRANCO, LUCILIO DA SILVA e CARLOS ANTONIO MAZZIN
VANTINI-.

29. Despejo-539/2006-JOSEPHA LOPES GIMENES x MARIA VIL-
MA ROMANO BRANCO e outros- Certidão de fls. 169 - Sobre a
certidão do Sr. Escrivão de fls. (Certifico que decorreu o prazo sem
oferecimento de impugnação a execução.), manifeste-se o autor. Adv.
ALCEU LUIZ PILLONETTO-.

30. Declaratoria-149/2007-ALBERTO DE CAMARGO FILHO x
SAO BERNARDO ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA-
Despacho de fls. 225 - Cabe ao próprio réu/credor esclarecer se adi-
antou algum valor à título de custa processual para fazer jus ao res-
pectivo ressarcimento. Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI-.

31. Monitoria-237/2007-ESTADO DO PARANA x NIVALDO DOL-
VINO GARCIA e outros- Certidões de fls. 251/255 - Sobre as Cer-
tidões do Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se o autor. Adv.
MARCIA DANIELA CANASSA GIULIANGELLI-.

32. Monitoria-252/2007-ESTADO DO PARANA x SEVERIANO
FERRAZ VIANA e outros- Certidões de fls. 191/197 - Sobre as
Certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se o autor. Adv.
BRUNO ASSONI-.

33. Prestacao de Contas-271/2007-MARIA DAS GRAÇAS DE
OLIVEIRA x MIGUEL HADDAD- Sobre a baixa do presente autos
do Egrégio Tribunal de Justiça, manifestem-se os interessados. Advs.
LUIZ PIRES DE MATTOS FILHO e MIGUEL HADDAD-.

34. Monitoria-274/2007-ESTADO DO PARANA x ROBERTO CAR-
LOS GARCIA e outros- Certidões de fls. 203/207 - Sobre as Certi-
dões do Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se o autor. Advs.
BRUNO ASSONI e MARCIA DANIELA CANASSA GIULIANGE-
LLI-.

35. Ordinaria de Cobranca-334/2007-MITSUKI KAWANISHI e ou-
tros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Despacho de fls.
1.076 - Dou a instrução processual por encerrada. Às partes, para o
oferecimento de suas alegações finais escritas, no prazo de 10 (dez)
dias, iniciando pelo autor. (...). Advs. EDUARDO KAZUAKI KA-
GUEYAMA, ROBERTO A. BUSATO e OLDEMAR MARIANO-.

36. Ord.de Revisao de Contrato-422/2007-IZABEL REINZ DOS
SANTOS ME x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A- Despacho de fls. 734 - Defiro. Intime-se o réu para, no
prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos cópia do acordo noticiado à
fl. 730. Advs. LAURI TRENTINI e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

37. Execucao de Sentenca-457/2007-ARRIMO ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA. x BRASIL TELECOM CELULAR S/A-
Despacho de fls. 208 - (...). Diante do exposto, intime-se o réu/exe-
cutado - através do Diário de Justiça - para, no prazo de 15 (quinze)
dias, promover o pagamento voluntário da dívida (R$ 8.426,72 - em
out/08), sob pena de acréscimo de multa de 10% (dez por cento) e
expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 475-J, do CPC).
Advs. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS e CAMYLLA
DO ROCIO KALED CAMELO-.

38. Monitoria-532/2007-UNIVERSIDADE PARANAENSE UNI-
PAR x IZABEL FRANCISCA DE OLIVEIRA- Certidões de fls. 50/
52 - Sobre as Certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se
o autor. Adv. LINO MASSAYUKI ITO-.

39. Ordinaria de Indenizacao-554/2007-JOAO PAULO GASPARO-
TO e outros x EDMUNDO TREIN e outros- Despacho de fls. 569 -
Intimem-se os autores para, no prazo de 10 (dez) dias, realizarem a
respectiva prestação de contas do valor levantado (fl. 566). Adv.
GILSON JOSE DOS SANTOS-.

40. Acao de Cobranca (Rito Exec.)-630/2007-LAERCIO INACIO
BORGES x MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sentença de fls. 95/97 -
(...). Diante do exposto, julgo procedente o pedido inicial, para de-
terminar que o réu pague as diferenças de vencimentos entre os car-
gos de “motorista I” e “motorista II” em favor do autor, no período
de outubro/02 até setembro/06. Os valores apurados deverão se re-
fletir nas demais verbas estatutárias (horas extras, terços de férias,
décimos terceiros salários, licenças e adicionais), além de serem cor-
rigidos monetariamente desde a indevida subtração. Os juros de mora
de 1% ao mês devem calculados a partir da citação inicial. De conse-
quência, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, o que
faço com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC. Considerando
a sucumbência, caberá ao réu arcar as custas e despesas processuais,
bem como dos honorários advocatícios do patrono do réu, que fixo
em 10% do valor da condenação, diante do tempo despendido, e do
grau de zelo do profissional, nos termos do artigo 20, § 4º c/c § 3º, a
e c, do CPC. Sendo notório que a condenação não superará o valor
de 60 (sessenta) salários mínimos, deixo de ordenar a remessa dos
autos para reexame necessário do E. Tribunal de Justiça deste Esta-
do. Advs. ANDERSON D AQUILA GONCALVES e SUELI ANTU-
NES CAETANO-.

41. Busca e Apreensao-Fiduciaria-634/2007-BV FINANCEIRA S/A
CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x LEVY TACHIER WEI-
GERT- Certidão de fls. 57 - Sobre a certidão do Sr. Escrivão de fls.
(Certifico que decorreu o prazo para contestação.), manifeste-se o
autor. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

42. Monitoria-698/2007-ESTADO DO PARANA x ANTONIO DOL-
VINO GARCIA e outros- Despacho de fls. 174 - Intime-se o autor
para, no prazo de 10 (dez) dias, dar regular prosseguimento ao feito,
sob pena de extinção e arquivamento. Adv. MARCIA DANIELA
CANASSA GIULIANGELLI-.

43. Monitoria-700/2007-ESTADO DO PARANA x LUIZ JOAO DE
JESUS e outros- Certidões de fls. 168/173 - Sobre as Certidões do
Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se o autor. Adv. MARCIA
DANIELA CANASSA GIULIANGELLI-.

44. Monitoria-703/2007-ESTADO DO PARANA x IND. COM. FA-
RINHA DE MANDIOCA ALIANCA LTDA e outros- Certidões de
fls. 210/216 - Sobre as Certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls.,
manifeste-se o autor. Adv. MARCIA DANIELA CANASSA GIULI-
ANGELLI-.

45. Monitoria-717/2007-ESTADO DO PARANA x OSVALDO DOL-
VINO GARCIA- Certidões de fls. 177/183 - Sobre as Certidões do
Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se o autor. Adv. MARCIA
DANIELA CANASSA GIULIANGELLI-.

46. Monitoria-738/2007-ESTADO DO PARANA x JOSE HILL-
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MANN ME e outros- Certidões de fls. 183/189 - Sobre as Certidões
do Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se o autor. Adv. MARCIA
DANIELA CANASSA GIULIANGELLI-.

47. Monitoria-752/2007-ESTADO DO PARANA x JOSE ANTONIO
VIANA e outros- Certidões de fls. 162/166 - Sobre as Certidões do
Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se o autor. Adv. MARCIA
DANIELA CANASSA GIULIANGELLI-.

48. Monitoria-760/2007-ESTADO DO PARANA x VITORIO ARI-
NO DO CANTO e outros- Certidões de fls. 199/204 - Sobre as Cer-
tidões do Sr. Oficial de Justiça de fls., manifeste-se o autor. Adv.
MARCIA DANIELA CANASSA GIULIANGELLI-.

49. Monitoria-763/2007-ESTADO DO PARANA x IND. COM. DE
FARINHA DE MANDIOCA VIANA LTDA e outros- Despacho de
fls. 235 - Intime-se o autor para, no prazo de 10 (dez) dias, compro-
var a publicação do edital de citação (fl. 223). Adv. MARCIA DANI-
ELA CANASSA GIULIANGELLI-.

50. Monitoria-764/2007-ESTADO DO PARANA x HERANCA IND.
COM. FARINHA DE MANDIOCA LTDA e outros- Certidões de
fls. 273/278 - Sobre as Certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls.,
manifeste-se o autor. Adv. MARCIA DANIELA CANASSA GIULI-
ANGELLI-.

51. Monitoria-60/2008-NILTON CANDIDO DE OLIVEIRA x GOIS
& ANDRADE LTDA- Despacho de fls. 67 - Para audiência prevista
no artigo 331, do CPC, designo o dia 17/03/09, ás 13;30 horas. Inti-
mem-se as partes, as quais deverão comparecer pessoalmente (salvo
se representadas por quem tenha poderes para transigir), bem como
seus respectivos procuradores. Vaso não haja conciliação, serão re-
solvidas as questões pendentes, fixados os pontos controvertidos e
deferidas as provas pertinentes. Advs. MARCOS ANTONIO LU-
CAS DE LIMA e ANDERSON LUIS PEREIRA GONZALEZ-.

52. Monitoria-87/2008-UNIVERSIDADE PARANAENSE UNIPAR
x MARCELA CRISTINA JAQUIER- “ Retirar ofícios “. Adv. LINO
MASSAYUKI ITO-.

53. Ordinaria de Indenizacao-110/2008-CLEBIANE NASCIMEN-
TO DOS SANTOS x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTI-
PLO- Despacho de fls. 184 - Diante dos documentos encaminhados
pelo d. Juízo da 2ª Vara Criminal desta comarca, a prova pericial
deferida se mostra viável. Nomeio como perito do Juízo o Sr. Darci
Dal Ponte. Indico, desde logo, os quesitos do juízo: a) os cheques de
fls. 179/183 foram preenchidos e/ou assinados pela autora? b) em
caso negativo, é possível estabelecer se as cártulas foram todas pre-
enchidas e/ou assinadas pela mesma pessoa? Abra-se vista às partes,
para oferecimento de quesitos e indicação de assistentes, no prazo
comum de 10 (dez) dias. (...). Advs. JOSE EDERVANDES VIDAL
CHAGAS e DOUGLAS DOS SANTOS-.

54. Ordinaria de Indenizacao-131/2008-MARIA JULIA MARTINS
e outro x WALDNEY APRIGIO BOTURI e outros- Despacho de
fls. 219 - Diante da manifestação e documentos apresentados pela
litisdenunciada, abra-se vista aos autores por 10 (dez) dias. Adv.
CARLOS TEODORO SOSTER-.

55. Ord.de Revisao de Contrato-135/2008-ELIZANGELA THOMAZ
DA SILVA MENDES x BV FINANCEIRA S/A- Despacho de fls.
155 - (...). Diante do exposto, mantenho a decisão agravada, por
seus próprios fundamentos. (...). II - Para audiência prevista no arti-
go 331, do CPC, designo o dia 19/03/09, ás 13;30 horas. Intimem-se
as partes, as quais deverão comparecer pessoalmente (salvo se re-
presentadas por quem tenha poderes para transigir), bem como seus
respectivos procuradores. Caso não haja conciliação, serão resolvi-
das as questões pendentes, fixados os pontos controvertidos e defe-
ridas as provas pertinentes. Advs. MARCELO BARROS MENDES
e MILKEN JACQUELINE C.. JACOMINI-.

56. Declaratoria-141/2008-ROSEMEIRE APARECIDA SANCHES
ZAGO x MUNICIPIO DE TAMBOARA- Despacho de fls. 206 -
Diante dos novos documentos juntados (fls. 195/201 e 203/205),
manifeste-se a autora no prazo de 10 (dez) dias. Adv. VIVIANI DOS
SANTOS SANCHES-.

57. Ordinaria-317/2008-ANTONIO GALANTE XAVIER e outros x
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Despacho de fls. 306 -
Diante da contestação e documento de fls. 76/305, manifeste-se o
autor no prazo de 10 (dez) dias. Adv. GIORGIA ENRIETTI BIN
BOCHENEK-.

58. Ordinaria-410/2008-AGOSTINHO MARQUES ROS e outros x
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Despacho de fls. 129 -
Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que
efetivamente pretendem produzir, fazendo a exata correlação fato-
prova. Caso requeiram prova pericial, esclareçam: modalidade, ob-
jeto, extensão e relevância para o deslinde do feito. Advs. GIORGIA
ENRIETTI BIN BOCHENEK e ARTHUR CARLOS R. MULLER-
.

59. Alvara-455/2008-OSCAR STACHOVSKI e outro x J.D.C.- Des-
pacho de fls. 35 - Intimem-se os requerentes para, no prazo de 10
(dez) dias, prestarem as devidas contas do alvará expedido. Adv.
LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI-.

60. Busca e Apreensao-Fiduciaria-519/2008-BANCO FINASA BMC
S/A x EDSON APARECIDO DE ALMEIDA- “ Retirar ofício “. Adv.
CLAUDIO CASQUEL-.

61. Embargos a Execucao-546/2008-JOSE FLORENTINO DA SIL-
VA JUNIOR x MANOEL JOAO DOS SANTOS- Despacho de fls.
38 - Intime-se o embargante para efetuar o depósito inicial das cus-
tas, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da distri-
buição. Adv. RONALDO CAMILO-.

62. Ord. de Obrigacao de Fazer-554/2008-HELIO MARINHO SPI-
GOLON x SALVADOR CORRETOR DE IMÓVEIS E OUTROS e
outros- Despacho de fls. 68 - Para audiência prevista no artigo 331,
do CPC, designo o dia 23/03/09, ás 13;30 horas. Intimem-se as par-
tes, as quais deverão comparecer pessoalmente (salvo se representa-
das por quem tenha poderes para transigir), bem como seus respec-
tivos procuradores. Caso não haja conciliação, serão resolvidas as
questões pendentes, fixados os pontos controvertidos e deferidas as
provas pertinentes. Advs. HELIO MARINHO SPIGOLON, ARY
BRACARENSE COSTA JUNIOR e LUIS HENRIQUE DELGADO
ESCARMANHANI-.

63. Exibicao de Documentos-564/2008-IDEAL CELULARES LTDA
x SICOOB PARANAVAI- Despacho de fls. 71 - Especifiquem as
partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente preten-
dem produzir, fazendo a exata correlação fato-prova. Caso requei-
ram prova pericial, esclareçam: modalidade, objeto, extensão e rele-
vância para o deslinde do feito. Advs. ANTONIO MARCOS SOLE-
RA, JOSE ANTONIO VOLPI SILVA e FABIANO NUUD DE SOU-
ZA-.

64. Ordinaria de Indenizacao-581/2008-FLAVIA JAQUELINE BA-
RILE x BV FINANCEIRA S/A- Despacho de fls. 110 - Diante da
contestação e documentos de fls. 78/109, manifeste-se o autor no
prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, deverá se manifestar tam-
bém sobre o agravo retido interposto às fls. 51/76. (...). Adv. EDI-
VAR MINGOTI JUNIOR-.

65. Embargos a Execucao-589/2008-ALEXANDRE AIDAR RIGO-
BELO e outro x COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE AD-
MISSAO MARINGA- Despacho de fls. 127 - Diante da impugnação
e documentos de fls. 110/126, manifeste-se o embargante no prazo
de 10 (dez) dias. Adv. FREDERICO AUGUSTO TELES-.

66. Impugnacao ao Valor da Causa-596/2008-IVAN DE SIQUEIRA
e outros x HELIO MARINHO SPIGOLON- Sentença de fls. 13 -
(...). Diante de todo o exposto, acolho a impugnação, no sentido de
ampliar o valor da causa para R$ 16.600,00, o que faço com funda-
mento nos artigos 258 e 259, II, ambos do CPC. Certifique-se nos
autos principais e intime-se o requerido/autor para, se for o caso,
complementar as custas processuais. Custas deste incidente, pelo
requerido. (...). Advs. LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMA-
NHANI e HELIO MARINHO SPIGOLON-.

67. Alvara-601/2008-SILVANA TEREZIANO BARROS x J.D.C.-
Sentença de fls. 59 - (...). Do exposto, defiro o pedido de expedição
de alvará judicial, o que faço com fundamento no artigo 1.109 do
CPC por reputar a solução mais conveniente e oportuna para o caso.
De consequência, julgo extinto o processo com resolução do mérito,
nos termos do art. 269, inciso I, do diploma processual civil. Custas
pela requerente. Adv. MARCELO BARROS MENDES-.

68. Ordinaria de Cobranca-607/2008-ESP. LINDOLFO ALVES
BARBOSA e outros x BANCO BRADESCO S/A.- Despacho de fls.
46 - 1. Acolho a emenda à inicial de fl. 44. 2. Cite-se o réu, pelo
correio com AR/MP, com antecedência mínima de 10 (dez dias, para
a audiência conciliatória, que designo para o dia 24/03/09, às 13;30
horas, à qual deverão comparecer as partes, pessoalmente ou repre-
sentadas por preposto com poderes para transigir. Na ocasião, não
obtida a conciliação, o réu poderá oferecer resposta escrita ou oral,
acompanhada de documentos de rol de testemunhas. (...). Adv. AL-
DERICO BARBOZA DOS SANTOS-.

69. Exibicao de Documentos-625/2008-MARIA CLEONIDES EU-
GENIO x BANCO BRADESCO S/A- Despacho de fls. 11 - Acolho
a emenda à inicial de fl. 10. (...). (“ Retirar ofício “). Adv. ANTONIO
BEZERRA SOBRINHO-.

70. Acao de Reparacao de Danos-651/2008-JAMES CELSO LIS-
BOA JUNIOR x IMPERIO REAL TRANSPORTES LTDA e outro-
Despacho de fls. 29 - 1. Citem-se os réus, pelo correio com AR/MP,
com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para a audiência concili-
atória, que designo para o dia 26/03/09, às 13;30 horas, à qual deve-
rão comparecer as partes, pessoalmente ou representadas por pre-
posto com poderes para transigir. Na ocasião, não obtida a concilia-
ção, os réus poderão oferecer resposta escrita ou oral, acompanhada
de documentos e rol de testemunhas. 2. Requerida perícia, ofertar-
se-ão desde logo os quesitos, podendo ser indicados, de imediato,
assistentes técnicos pelas partes. 3. É lícito aos réus formular em seu
favor, pedido contraposto, desde que fundado nos mesmos fatos des-
critos na inicial, para julgamento conjunto. 4. Ausentes injustificada-
mente os réus, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na inicial
(CPC artigo 319), salvo se o contrário resultar da prova dos autos.
5. Não sendo o caso de extinção do processo ou julgamento anteci-
pado, e se houver necessidade de produção de prova oral, será, na
audiência, designada data para sua continuidade. Adv. LUIS HEN-
RIQUE DELGADO ESCARMANHANI-.

71. Usucapiao-665/2008-TEREZINHA MARIA PEREIRA e outros
x IDAIR PANHAN e outro- Despacho de fls. 40 - Concedo os bene-
fícios da assistência judiciária, ficando a parte beneficiária advertida
de que, não sendo verdadeira a afirmação de pobreza, será aplicada a
pena de pagamento do décuplo das custas processuais (art. 4º, § 1º,
Lei nº 1.060/50). Intimem-se os autores para, no prazo de 10 (dez)
dias, emendarem a inicial: a) juntando planta e memorial descritivo
do imóvel; b) apresentando cópias das matrículas dos imóveis lindei-
ros, para possibilitar a verificação dos confinantes, sob pena de inde-
ferimento. Adv. RENATO BENVINDO FRATA-.

72. Executivo Fiscal-117/1996-FAZ. PUB. ESTADO DO PARANA
x CARLOS POMBALINO e outro- Despacho de fls. 344 - Diante da
concordância do exequente (fl. 343), defiro a nomeação formulada.
Lavre-se termo de penhora ficando o representante legal do executa-
do como fiel depositário do bem. (“ Comparecer em cartório para
assinar o termo “). (...). Adv. EUGENIO SOBRADIEL FERREIRA-
.

PODER JUDICIARIO
1ª VARA CIVEL DA COMARCA DE PATO BRANCO PR
CONSULTA PROCESSUAL: www.assejepar.com.br
JUIZ DE DIREITO: JOAO MARCOS ANACLETO ROSA
ESCRIVA DESIGNADA: ELAINE KURTZ
RELACAO Nº 412/2008

 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ANDRE AGOSTINHO HAMERA 0002 000360/2001
ANDRE GUSTAVO VALLIM SART 0017 000051/2008
ANGELA ERBES 0002 000360/2001
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAG 0005 000678/2007
AURINO MUNIZ DE SOUZA 0014 000703/2008

0011 000687/2008
0010 000686/2008
0012 000689/2008

BARBARA DAIANA BRASIL 0002 000360/2001
CAROLINE MUNIZ DE SOUZA 0014 000703/2008

0011 000687/2008
0010 000686/2008
0012 000689/2008

CASSIO LISANDRO TELLES 0004 000538/2007
0001 000540/1997

CILMAR FRANCISCO PASTOREL 0016 000792/2008
CLAUDIOMIR FONSECA DE VIC 0002 000360/2001
EDMILSON DAMASCENO DOS SA 0013 000701/2008
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0013 000701/2008
FELIPE CORONA MENEGASSI 0009 000682/2008
FERNANDO PEGORARO ROSA 0006 000056/2008

0015 000743/2008
GEONIR EDVARD FONSECA VIN 0002 000360/2001
GERONIMO ANTONIO DEFAVERI 0008 000636/2008
GILBERTO FIOR 0005 000678/2007
JEANINE HEINZELMANN FORTE 0005 000678/2007
JOSE ALBARTI SLOMPO DE LA 0001 000540/1997
JOSE ALTEVIR M.B. DA CUNH 0001 000540/1997
LEILA REBELO HORTA 0013 000701/2008
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0013 000701/2008
LUCAS SCHENATO 0002 000360/2001
LUCIANO BADIA 0016 000792/2008
LUCIANO DALMOLIN 0005 000678/2007
MAIKEL SPERANZA GUTSTEIN 0008 000636/2008
MARCELO BIENTINEZ MIRO 0002 000360/2001
MARIA FILOMENA MARTINS PE 0005 000678/2007
MARLENE LEITHOLD 0005 000678/2007
MORENA GABRIELA C.S.PEREI 0007 000454/2008
NERII LUIZ CEMZI 0006 000056/2008

0015 000743/2008
NEUSA MARIA CANDIDO 0013 000701/2008
PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ 0017 000051/2008
ROBERTO A.BUSATO 0003 000536/2005
RODRIGO CORONA MENEGASSI 0009 000682/2008
RONILSON FONSECA VINCENSI 0002 000360/2001
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0013 000701/2008
SERGIO DA SILVA ALVES 0005 000678/2007
WAGNER SELEME POSSEBON 0005 000678/2007

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-540/1997-IPIRANGA
SERRANA FERTILIZANTES LTDA x SADI BRAZ CARLETTO-
<< Manifestem-se as partes sobre certidao e documentos de fls. 153
e ss.>>-Adv. JOSE ALBARTI SLOMPO DE LARA, JOSE ALTE-
VIR M.B. DA CUNHA e CASSIO LISANDRO TELLES-

2.-DECL.INEX.OBRI.C/C A.T.REP IN-360/2001-AGUINALDO
ANAJE ANDRADE CARDOSO e outros x MUNICIPIO DE PATO
BRANCO-<< Manifestem-se as partes sobre calculo de fls. 1008.>>-
Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI, CLAUDIOMIR
FONSECA DE VICENSI, MARCELO BIENTINEZ MIRO, RONIL-
SON FONSECA VINCENSI, BARBARA DAIANA BRASIL, LU-
CAS SCHENATO, ANGELA ERBES e ANDRE AGOSTINHO
HAMERA-

3.-ORDINARIA-536/2005-ANTONIO JOSE FIANCO e outros x
BANCO BAMERINDUS S/A-<< Aguarda assinatura na peticao de
fls. 301/302.>>-Adv. ROBERTO A.BUSATO-

4.-INDENIZACAO-538/2007-VAUDIR ROVEA x ESTADO DO
PARANA -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo ar-
tigo 19 do CPC, bem como para efetuar o pagamento diligência do
Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. CASSIO LISANDRO TELLES-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-678/2007-COMPANHIA DE SE-
GUROS ALIANÇA DO BRASIL x HILDEGARD HAUPT-<< Ma-
nifestem-se as partes sobre certidao e documentos de fls. 144 e ss.>>-
Adv. ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI, WAGNER SE-
LEME POSSEBON, LUCIANO DALMOLIN, GILBERTO FIOR,
JEANINE HEINZELMANN FORTES BUSS, MARIA FILOMENA
MARTINS PESTANA, MARLENE LEITHOLD e SERGIO DA SIL-
VA ALVES-

6.-COBRANCA-56/2008-BANCO DO BRASIL S/A x BOARET-
TO INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA e outros-<< Manifeste-
se a parte sobre certidao de fls. 96 (devolucao de AR).>>- Adv. NE-
RII LUIZ CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

7.-CUMPRIMENTO-454/2008-CARLOS A.C.S.P. BATISTA & CIA
LTDA x BRASIL TELECOM S/A-<< Manifeste-se a parte no prazo

de 10 dias, sobre contestacao de fls. 93 e ss.>>-Adv. MORENA
GABRIELA C.S.PEREIRA BATISTA-

8.-DECLARATORIA-636/2008-EDGAR LEONARDO FRITZEN e
outros x PEDRO FRANCO DE LIMA e outros-<< Manifeste-se a
parte sobre certidao de fls. 33 (devolucao de AR).>>-Adv. GERO-
NIMO ANTONIO DEFAVERI e MAIKEL SPERANZA GUTSTEIN-

9.-DECLARATORIA-682/2008-ROSELI APARECIDA TELLES x
MILTON AURELIO DOURADO e outros-<< Manifeste-se a parte
sobre certidao de fls. 45 (devolucao de AR).>>-Adv. RODRIGO
CORONA MENEGASSI e FELIPE CORONA MENEGASSI-

10.-ORDINARIA-686/2008-GEMIR FORNAZARI e outros x BRA-
SIL TELECOM S/A.-<< Manifeste-se a parte no prazo de 10 dias
sobre contestacao de fls. 41 e ss.>>-Adv. AURINO MUNIZ DE
SOUZA, CAROLINE MUNIZ DE SOUZA-

11.-ORDINARIA-687/2008-JOAO CARLOS BOMBONATO DAL
SANT e outros x BRASIL TELECOM S/A.-<< Manifeste-se a parte
no prazo de 10 dias sobre contestacao de fls. 43 e ss.>>-Adv. AURI-
NO MUNIZ DE SOUZA, CAROLINE MUNIZ DE SOUZA-

12.-ORDINARIA-689/2008-MARIA GIACOBBO BELLO e outros
x BRASIL TELECOM S/A.-<< Manifeste-se a parte no prazo de 10
dias sobre contestacao de fls. 41 e ss.>>-Adv. AURINO MUNIZ DE
SOUZA, CAROLINE MUNIZ DE SOUZA-

13.-BUSCA E APREENSAO-701/2008-OMNI S/A CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSE ADELIR MACHA-
DO-<< Manifeste-se a parte sobre certidao do Sr. Oficial de Justica
de fls. 27.>>-Adv. SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO
PENA DE MOURA FRANCA, NEUSA MARIA CANDIDO, LILI-
AM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, EDMILSON DAMAS-
CENO DOS SANTOS e LEILA REBELO HORTA-

14.-ORDINARIA-703/2008-MARIA MARLENE NETTO e outros
x BRASIL TELECOM S/A.-<< Manifeste-se a parte no prazo de 10
dias sobre contestacao de fls. 40 e ss.>>-Adv. AURINO MUNIZ DE
SOUZA, CAROLINE MUNIZ DE SOUZA-

15.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-743/2008-HOSPITAL
SAO LUCAS DE PATO BRANCO LTDA x ARNALDO SOARES
DA SILVA -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo
artigo 19 do CPC, bem como para efetuar o pagamento diligência do
Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. NERII LUIZ CEMZI e FERNANDO
PEGORARO ROSA-

16.-ACAO MONITORIA-792/2008-VILMAR DE QUADRA x
ADAIR TAVARES DA SILVA-<< ... isto posto, em vista da prescri-
cao da pretensao do autor, julgo o feito extinto com resolucao de
merito , o que faco com fulcro no inciso IV do art. 269, do CPC.
Concedo ao autor os benefiicios da gratuidade processual. Ante a
ausencia de litigiosidade , deixo de condenar o autor ao pagamento
de verbas de sucumbencia. Apos, o transito em julgado, arquivem-se
os autos, comunicando-se ao Distribuidor. P.R.I.>>-Adv. CILMAR
FRANCISCO PASTORELLO e LUCIANO BADIA-

17.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-51/2008-Oriundo da Comarca
de JUIZO DA 2V DA FAZ. PUBL. DE CURITIBA-PR -ITAU SE-
GUROS S/A x SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO DO
PARANµ -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo ar-
tigo 19 do CPC, bem como para efetuar o pagamento diligência do
Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ e
ANDRE GUSTAVO VALLIM SARTORELLI-
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ROBERTO DONATO BARBOZA PI 0005 000128/2005
ROBERTO EDUARDO LAGO 0005 000128/2005
ROSELI PINHEIRO FERRARINI 0001 000152/2001
SERGIO DA SILVA ALVES 0004 000111/2004
STHAEL GUADALUPE MOTTA BE 0010 000791/2008
VANIA REGINA M.LUDKEVITCH 0004 000111/2004
VIVIANE DUARTE COUTO DE C 0006 000630/2006
WILIAM LUCINI MALACARNE 0008 000622/2008

1.-REVISIONAL CONTRATO C/C DEPOS-152/2001-PATOMO-
TOR - COMERCIO E RETIFICA DE MOTORES LTDA x BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A-<< Ciencia as partes sobre a baixa
dos autos.>>-Adv. JAQUELINE S. FERRARINI, PAULO EDUAR-
DO T. BUENO, ROSELI PINHEIRO FERRARINI e JORGE LUIZ
DE MELO-

2.-ORDINARIA-120/2003-MADENOBRE INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MADEIRAS LTDA x BANESTADO LEASING S/A-
<< A conta e preparo no valor de R$ 47,65.>>-Adv. JORGE LUIZ
DE MELO-

3.-EMBARGOS A EXECUCAO-78/2004-MAURO LUIZ BORTO-
LUZZI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-<< Ciencia as partes
sobre a baixa dos autos.>>-Adv. ANTONIO OZIRES BATISTA VI-
EIRA e NERII LUIZ CEMZI-

4.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-111/2004-ADELAR DE FREI-
TAS x SICREDI - SISTEMA DE CREDITO COOPERATIVO e
outros-<< Manifestem-se as partes sobre calculo de fls. 278/278.>>-
Adv. LAERCIO ANTONIO VICARI, VANIA REGINA
M.LUDKEVITCH, IGOR FILUS LUDKEVITCH, CARLOS AL-
BERTO BEZERRA, SERGIO DA SILVA ALVES, DANIELA PE-
RIN HARTMANN e LARISSA XAVIER SIMOES-

5.-RESPONSABILIDADE SECURITARIA-128/2005-ADRIANI
APARECIDA DOS ANJOS e outros x COMPANHIA EXCELSIOR
DE SEGUROS-<< Fixo em R$ 800,00 o valor dos honorarios peri-
ciais, no tocante a cada unidade a ser vistoriada. Intime-se o expert
(ARMP) para a apresentacao do Laudo respectivo , em 30 dias. Aca-
so efetivamente aceite o encargo , os valores atualmente depositados
em juizo (fls. 671) lhe sera confiados , desde logo , a fim de que
concretize seu mister.O montante restante devera ser suportado ao
final, pelo vencido.>>-Adv. OTAVIO GUILHERME ELY, MARCE-
LO DA COSTA GAMBORGI, ROBERTO EDUARDO LAGO, ERI-
KA GENILHU BOMFIM PEREIRA, ARTHUR CARLOS DA RO-
CHA MULLER, ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES REIS,
FERNANDO JOSE PIMENTEL DUARTE, FABIO GRADEL FER-
REIRA e CASSIO LISANDRO TELLES-

6.-PRESTACAO DE CONTAS-630/2006-DARCI DIONISIO
FRANCISCON x BANESTADO - BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA-<< Ciencia as partes sobre a baixa dos autos.>>-Adv. MAR-
CELO COUTO DE CRISTO, VIVIANE DUARTE COUTO DE
CRISTO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI e ANGÈLICA C. MARÇOLA-

7.-DECLARATORIA-481/2008-LUIZ ALBERTO FUAO MERCIO
x CAIXA DE ASSIST. DOS ADVOGADOS DE SANTA CATARI-
NA-<< Manifeste-se a parte sobre oficio de fls. 92/95.>>-Adv. LUIZ
ALBERTO FUAO MERCIO-

8.-REVISIONAL-622/2008-ADENILSON FRANCISCO FABIANE
e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -
<<Ante o valor atribuido a causa, processe-se pelo rito sumario. Cite-
se a instituicao financeira requerida, com antecedencia minima de 10
dias, para audiencia a se realizar no dia 11 de agosto de 2009, as 15h,
advertindo-a que se deixarem injustificadamente de comparecer, re-
putar-se-ao verdadeiros os fatos alegados a peticao inicial, salvo se
o contrario resultar da prova dos autos, bem como que , nao obtida a
conciliacao devera oferecer, querendo, a na propria audiencia, res-
posta escrita ou oral, nos termos do caput do art. 278 do CPC.
Int.Aguarda a retirada de oficio para devida postagem.>>-Adv. LU-
CIANO DALMOLIN e WILIAM LUCINI MALACARNE-

9.-ORDINARIA-660/2008-GELSON HAHN e outros x BRASIL
TELECOM S/A-<< Manifeste-se a parte sobre contestacao de fls.
51 e ss.>>-Adv. AURINO MUNIZ DE SOUZA-

10.-REPARACAO DE DANOS-791/2008-MOZART PINHEIRO x
IRONI AVILLA MARTINS e outros-<< Nos termos do art. 286 do
CPC, o pedido deduzido em juizo deve ser certo e determinado. Em
vista disso, devera, o autor, no prazo de 10 dias, e sob pena de inde-
ferimento, emendar a inicial para esclarecer quais os danos materiais
que pretende ver indenizados.>>- Adv. STHAEL GUADALUPE
MOTTA BELLO-

11.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-793/2008-DALCI DU-
ARTE ROVEDA JUNIOR x ESTADO DO PARANA-<<... Isto pos-
to, INDEFIRO o pedido de concessao da assitencia judiciaria gratui-
ta. Recolha, pois, o autor, as custas judiciais devidas, sob pena de
cancelamento da distribuicao (art. 257, do CPC). Int. >>-Adv. DAL-
CI DUARTE ROVEDA JUNIOR-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-794/2008-PORTAL-
NET COM. DE PROD. DE INFORMATICA LTDA x SERGIO
DOMICIANO-<< ... Devera, pois, a empresa autora, no prazo de 10
dias, emendar a inicial para comprovar a alegacao de que e incapaz
de arcar com as custas deste processo, sob pena de indeferimento.
Int.>>-Adv. GENIRIO J. FAVERO e CAROLINE SANTOS FAVE-
RO-

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE PINHAIS
CONSULTA PROCESSUAL: www.assejepar.com.br
JUIZ TITULAR: Irineu Stein Júnior
ESCRIVA: Alice Beatriz Silva Portugal
RELACAO Nº 195/2008

1. SUSTACAO DE PROTESTO-529/1998-POLYMERPAR IND.
COM. REPR. IMP. EXP. MAT. PLAST.LT x AUTOMATON EM-
BALAGENS PLASTICAS LTDA-”Informem a requerente, no pra-
zo de 05 (cinco) dias quanto ao atual estágio do recurso junto ao
STJ. Intimem-se.”-Adv. ANTONIO CARLOS GUIMARAES TA-
QUES-.

2. BUSCA E APREENSAO-629/1998-BANCO ITAU S/A x RASE-
RA & CIA LTDA-”Manifeste-se o requerente, no prazo de 05 (cin-
co) dias, quanto ao prosseguimento do feito. Intimem-se.” -Advs.
ANTONIO CELESTINO TONELOTO 8761/PR, GASTAO FER-
NANDO PAES DE BARROS JR. e FABIO RENATO SANT ANA-.

3. BUSCA E APREENSAO-936/1998-ESTADO DO PARANA x
CEREALISTA INTEGRAL LTDA-”Foi incluido ao sistema Bacen
Jud o bloqueio on-line de valores, conforme comprovante em anexo.
Manifeste-se o exequente de que não há saldo a ser penhorado na
conta da executada. Intimem-se.”-Advs. MOISES M. SAURA, RO-
XANA BARLETA MARCHIORATTO - 33247 e SILVANA APª
CEZAR PONTE - OAB 27477-.

4. REINTEGRACAO DE POSSE-1094/1998-OLIVIA VIRMOND
DE FREITAS x GLACI DOS SANTOS-”Informem as partes, no
prazo de 05 (cinco) dias se possuem outras provas a produzir. Inti-
mem-se.” -Advs. ALCEU MARCZYNSKI OAB/PR 21.143 e CAR-
LOS ALBERTO PEREIRA-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-144/1999-TECA -
ASSESSORIA E CONSULTORIA DE EMPRESAS LTDA x CRIS-
TUR - CRISTO REI AG. DE VIAGENS E TURISMO LTDA-”Em
vista que o único credor a postular habilitação foi o INSS, julgo o
mesmo habilitado. Em face da preferência do crédito previdenciário,
o valor obtido com a arrematação pertence ao credor que se habili-
tou. Assim, determino que seja dado atendimento ao oficio que foi
endereçado pela Vara Federal e promova-se a remessa do valor em
depósito em favor da Justiça Federal. Após, manifeste-se o reque-
rente no prazo de 05 dias quanto ao prosseguimento do feito. Inti-
mem-se.”-Advs. PAULO AFONSO MOTTA RIBEIRO 10788/PR,
IVAN GUERIOS CURI, LEONEL STEVAM FILHO e CARLOS
A.FARRACHA DE CASTRO/20.812-.

6. SUSTACAO DE PROTESTO-1476/1999-ACABAMENTO NA
CONSTRUCAO CIVIL - PEPACASER LTDA ME x ALCIDES DA
SILVA FILHO-”Deve a parte interessada providenciar o deposito
das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05
(cinco) dias.” -Adv. APARECIDO SOARES ANDRADE 18.176/PR-
.

7. MONITORIA-50/2000-BANCO DO BRASIL S/A - AG 4936 x
EDESIO GUERINO-”Foi incluido ao sistema Bacenjud o bloqueio
on-line de valores, conforme comprovante em anexo, no entanto,
como se trata de valor insignificante, foi procedido o desbloqueio.
Manifeste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito. Inti-
mem-se.”-Advs. VERA LUCIA I. A. VITOLA/PR 25.933, FLAVIA
CRISTIANE MACHADO 25.932/PR e MAURICIO ANTONIO P.
ADAMOWSKI-.

8. ORDINARIA DE INDENIZACAO-248/2001-ADILSON PEREI-
RA DE LACERDA e outros x ESTADO DO PARANA-”Faculto às
partes a apresentação de razões finais, no prazo sucessivo de 10 dias,
iniciando-se pela requerente. Após, vistas ao Ministério Público. In-
timem-se.”-Advs. JOSE MARCAL ANTONIO CAONETTO, ADEL-
MARIO FRANCA e MOISES M. SAURA-.

9. DESAPROPRIACAO-891/2001-COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - SANEPAR e outro x ORACIO SOARES
DA SILVA FILHO 318.385.709-00-”Sendo de conhecimento deste
juízo que os requeridos são falecidos (fato comprovado em outros
processos de desapropriação), deve a requerente promover a citação
dos espólios réus. Intimem-se.”-Adv. INACIO HIDEO SANO 15.659/
PR-.

10. DECLARATORIA-1491/2001-ROSANGELA MARIA ANTU-
NES x ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A-”Deve a parte
interessada providenciar o deposito das custas da diligencia do Sr.
Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs. CESAR
AUGUSTO TERRA OAB/PR 17.556 e JOAO L. GABARDO FI-
LHO OAB/PR 16.948-.

11. DECLARATORIA-1578/2001-A.T.SILVA & CIA LTDA x JA-
NISKI RETIFICA DE MOTORES DIESEL LTDA-”Foi incluido ao
sistema Bacen Jud o bloqueio on-line de valores, conforme compro-
vante em anexo. Manifeste-se o exequente de que não há saldo a ser
penhorado na conta da executada. Intimem-se.”-Advs. ANTONIO
CARLOS GUIMARAES TAQUES e SERGIO LUIZ PEIXER OAB/
PR 8431-.

12. COBRANÇA-1848/2001-BANCO DO BRASIL S/A - AG 4936
x NOCERA INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E DISPLAY
LT-”Homologo para que surta os devidos efeitos legais a proposta
de honorários periciais. Deve a requerente efetivar o depósito no
prazo de 05 dias. Após, o Sr. Perito para a elaboração do laudo.
Intimem-se.”-Advs. MARILU HAUER DE OLIVEIRA e MARIS-
TELLA BIANCO PRADO-.

13. DECL.C/ PEDIDO ANT.PARC.TUTEL-1149/2002-PARANA
EQUIPAMENTOS S.A. x O MUNICIPIO DE PINHAIS (FAZEN-
DA MUNICIPAL)-”Recebo a apelacao de fls. 176/194, no efeito
devolutivo e suspensivo (Código de Processo Civil, art. 520). Inti-
me-se a parte apelada para responder no prazo de 15 (quinze) dias.
Lance-se a certidao a que se refere o CN 5.12.5. Intimem-se.” -Advs.
LUIZ GUSTAVO FRAXINO, ALEXEY GASTAO CONSELVAN
23.350/PR e MARCIO HOFMEISTER-.

14. EMBARGOS A EXECUCAO-1046/2004-O MUNICIPIO DE
PINHAIS x LHB COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRU-
CAO LTDA- “Presentes os requisitos legais conheço dos embargos
de declaração. Acolho o pedido e reconheço a contradição constante
da decisão que fixou os honorários periciais e retifico-a para constar
que o valor é de R$ 150,00 a hora com base na tabela do IBAPE-Pr.
Isto julgo procedente os embargos de declaração na forma da funda-
mentação. P.R.I.”-Advs. MARCIO HOFMEISTER, MICHEL LAU-
REANTI e JOSAFA ANTONIO LEMES 17.624/PR-.

15. MONITORIA-193/2005-DIVESA DISTRIBUIDORA CURITI-
BANA DE VEICULOS LTDA x MARIO PAULIV DOS SANTOS-
”Deve a parte interessada providenciar o deposito das custas da dili-
gencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs.
JOSE VALTER RODRIGUES OAB/PR 15.319 e DAIANE SAN-
TANA RODRIGUES OAB/33.660-.

16. RESTITUICAO DE VALORES-550/2005-SANDRO ALEX FIN-
DER x SAHARA TECNOLOGIA MAQUINAS E EQUIPAMEN-
TOS LTDA-”Providencie a parte interessada o preparo das custas
processuais no valor de R$ 211,26, em 5 (cinco) dias.” -Adv. CAR-
LOS ROBERTO JACINTO OAB 78.985-.

17. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-898/2005-BANDEI-
RANTE QUIMICA LTDA. x YELOW INDUSTRIA QUIMICA
LTDA.-”Foi incluido ao sistema Bacen jud o bloqueio on-line de
valores, conforme comprovante em anexo. Manifeste-se o exequen-
te de que não há saldo a ser penhorado na conta da executada. Inti-
mem-se.” -Advs. EDMARCOS RODRIGUES e PAULO SERGIO
PIASECKI-.

18. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1286/2005-JOEL CRIS-
TIANO CPF 488.685.829-53 x BANCO FINASA S/A CNPJ
57.561.615/0001-04-”Deve a parte interessada retirar o alvara ex-
pedido, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. BRUNO MIRANDA
QUADROS-.

19. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-909/2006-A.M.C.
TEXTIL LTDA. x MEU SONINHO IND. COM. DE CONFECCO-
ES LTDA.-ME.-”Deve a parte interessada providenciar o deposito
das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05
(cinco) dias.” -Advs. OSVALDO FRANCISCO JUNIOR, JACKSON
ANDRE DE SA e EDGAR KINDERMANN SPECK OAB/PR 23539-
.

20. EXECUCAO-1376/2006-ANACONDA INDUSTRIAL E AGRI-
COLA DE CEREAIS S/A. x JUVENAL VICENTE LOPES PANIF.-
”Deve a parte interessada providenciar o deposito das custas da dili-
gencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs.
OSEAS AGUIAR OAB/PR 26.587-A e JOAO JOAQUIM MARTI-
NELLI-.

21. MONITORIA-847/2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
ALMEIDA CESAR COMERCIAL LTDA e outros-”Deve a parte
interessada providenciar o deposito das custas da diligencia do Sr.
Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ANDREA
CRISTIANE GRABOVSKI-.

22. BUSCA E APREENSAO-1344/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MIGUEL ANGELLO ANTUNES-”Providencie a parte
interessada o preparo das custas processuais no valor de R$ 79,10,
em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

23. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1687/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x MARCELO MACHADO MALINOSKI-
”Providencie a parte interessada o preparo das custas processuais no
valor de R$ 72,10, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

24. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1688/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LUIZ
CESAR TENORIO-”Providencie a parte interessada o preparo das
custas processuais no valor de R$ 85,85, em 5 (cinco) dias.” -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

25. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2149/2007-BANCO
GENERAL MOTORS S/A x MARIA APARECIDA DE LIMA-”Con-
siderando que as partes nao possuem interesse de transigir, desnece-
saria a realizacao de audiencia de tentativa de conciliacao, passando
assim ao saneamento do feito, conforme determina o art.331, para-
grafo 3º do Codigo de Processo Civil. O presente feito comporta
julgamento antecipado, tendo em vista que a materia em questao e
unicamente de direito, sendo desnecessaria a producao de outras pro-
vas alem daquelas ja constantes dos autos. Intimem-se.” -Advs. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ e GABRIEL BARDAL-.

26. INTERDICAO E CURATELA-2393/2007-LEILA DO ROCIO
CRUZETTA CORNEO x REINALDO CRUZETTA FILHO-”Deve
a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), pro-
videnciando a devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs.
CLAUDIR MARIANO e ALLAN KARDEC CARVALHO RODRI-
GUES-.

27. EMBARGOS A EXECUCAO-2570/2007-SERTORIO AUGUS-
TO SOUSA RODRIGUES x EMILIO BILEK-”Informem as partes,
no prazo de 05 (cinco) dias se possuem interesse em transigir, evi-
tando-se, assim, a designacao de audiencia de concilicao quando a

mesma for manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs. SCHEI-
LA MARIA CIELLO e WILSON KLAPOUCH-.

28. REINTEGRACAO POSSE C/LIMINAR-2866/2007-JOAO FLO-
RIANO PICASKI SILVA e outro x GENTIL JOSE DOS SANTOS e
outro-”Ciente da interposição do recurso de agravo (fls. 199). Em
que pesem os argumentos expostos nas razões do recurso, no entan-
to não foram suficientes para abalar o juízo de convencimento, moti-
vo pelo qual mantenho a decisão hostilizada. Oficie-se ao Juiz Rela-
tor, inclusive quanto ao cumprimento das disposições do art. 526 do
Código de Processo Civil. Intime-se.”-Adv. ALEXANDRE TORRES
VEDANA-.

29. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-45/2008-OTIMA IND.
COM. IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA x DV TECNOLO-
GIA LTDA-”Informem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias se pos-
suem interesse em transigir, evitando-se, assim, a designacao de au-
diencia de concilicao quando a mesma for manifestamente improva-
vel. Intimem-se.” -Advs. ALTAIR SANTANA DA SILVA e FERNAN-
DO MELO CARNEIRO-.

30. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-674/2008-ELYSSANDRA
KULIK DA SILVA x AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A-”Providencie o excepto o preparo das custas
processuais no valor de R$ 39,56, em 5 (cinco) dias.” -Advs. MAU-
RICIO BELESKI DE CARVALHO e ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ-.

31. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-844/2008-ODINEIA SCAR-
PETA FRANCA x BANCO GMAC S/A-”Providencie o excepto o
preparo das custas processuais no valor de R$ 35,61, em 5 (cinco)
dias.” -Advs. LAURO BARROS BOCCACIO e ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

32. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-979/2008-JULIA VIEIRA
ZALESKI x BANCO ABN AMRO REAL S/A-”Providencie o ex-
cepto o preparo das custas processuais no valor de R$ 37,46, em 5
(cinco) dias.” -Advs. MAYLIN MAFFINI e LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN-.

33. DESPEJO C/C COBRANCA DE ALUGU-1422/2008-MAKRO
ATACADISTA S/A ( MAKRO) x MEDITERRANEAN COMUNI-
CACAO VISUAL DO BRASIL LTDA-”Defiro o pedido de juntada
de substabelecimento (fls. 235). Procedam-se as anotações necessá-
rias. No prazo comum de cinco (05) dias, especifiquem as partes,
querendo, as provas que efetivamente pretendem produzir, indican-
do, de logo, com objetividade e precisao, que fatos juridicos buscam
demonstrar com cada modalidade probatoria requerida, sob pena de
indeferimento (CPC, art. 130). Intimem-se. -Advs. FABIO DE POS-
SIDIO EGASHIRA, ANA CAROLINA LAGO BAHIENSE, JUS-
SARA ARAUJO DE BARROS AMORIM e THAIS MENDES DE
AZEVEDO SILVA-.

34. INDENIZACAO POR DANOS MOR E M-1735/2008-CRIS-
THIANE DO ROCIO DE OLIVEIRA E SILVA x MAKRO ATACA-
DISTA S/A.-”Ciente da interposição do recurso de agravo. Em que
pesem os argumentos expostos nas razões do recurso, no entanto
não foram suficientes para abalar o juízo de convencimento, motivo
pelo qual mantenho a decisão hostilizada. Oficie-se ao Juiz Relator,
inclsuive quanto ao cumprimento das disposições do art. 526 do
Código de Processo Civil. Em vistas que o Tribunal de Justiça do
Paraná não atribuiu efeito suspensivo ao recurso de agravo, deve a
requerida efetivar o deposit da importância de R$ 1.800,00, confor-
me fixado na decisão que concedeu parcialmente a antecipação da
tutela, no prazo de 24 horas, sob pena de incidência de multa diária
no valor de R$ 500,00. Sobre a contestação manifeste-se a requeren-
te no prazo de 10 dias. Relativamente aos embargos opostos pela
requerente conheço uma vez que presentes os requisitos da admissi-
bilidade, porém nada há que ser retificado, cabendo a parte interes-
sada, se assim entender fazer uso do respectivo recurso, pois inexis-
te contradição, omissão ou obscuridade, uma vez que o pedido for-
mulado vincula o juízo. Isto posto julgo improcedente os embargos
de declaração. P.R.I.”-Advs. HANDERSON BANKS MIRANDA e
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES-.

35. REPARACAO DE DANOS-1853/2008-MUNICIPIO DE PI-
NHAIS x MATENG CONSTRUÇAO E SANEAMENTO LTDA-
”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a dili-
gencia, por motivo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a
parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. MARCIO HOF-
MEISTER-.

36. CARTA PRECATORIA-164/2007-Oriundo da Comarca de VI-
GESIMA CIVEL DE CURITIBA/PR-MARIA FREITAS LEITNER
x FRANCIVAL APARECIDO CAMILO e outros-”Deve a parte in-
teressada providenciar o deposito das custas da diligencia do Sr.
Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. LUCIA ANA
LAZOF-.

37. FALENCIA-604/1999-FERRAMENTAS GERAIS COM. IMP.
S/A x BRUFA EQUIPS. SERIGRAFICOS LTDA.-”Atenda-se a cota
do Ministério Público (intimação da procuradora do requerente, ou
seja, Ico Comercial S/A., para se manifestar). Intimem-se.”-Adv.
MARCELO BERVIAN OAB/PR 28.528 - A-.

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE PINHAIS
CONSULTA PROCESSUAL: www.assejepar.com.br
JUIZ TITULAR: Irineu Stein Júnior
ESCRIVA: Alice Beatriz Silva Portugal
RELACAO Nº 196/2008

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-704/1998-BANCO
BANDEIRANTES S/A x MIL EMES INDU.E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA -ME-”Defiro o pedido de juntada de substa-

Pinhais
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belecimento. Procedam-se as anotações necessárias. Concedo vistas
pelo prazo de dez (10) dias. Intimem-se.”-Adv. LUIS OSCAR SIX
BOTTON-.

2. COBRANÇA-865/1998-IMOBISUL IMOBILIARIA E INCOR-
PORADORA DE IMOVEIS LT x LUIZ CARLOS MIRANDA e
outro-”Providencie a parte interessada o preparo das custas proces-
suais no valor de R$ 432,81, em 5 (cinco) dias.” -Advs. FLAVIA
FERNANDA SIQUEIRA OLIVEIRA, JORGE LUIZ DE OLIVEI-
RA LARA, CARLOS E. PARUCKER E SILVA - 33.172 e FER-
NANDA F. MAFRA PARUCKER E SILVA-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1085/1998-BANCO
BRADESCO S/A- AGENCIA PINHAIS x FABER PLAST INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PROD. PLAST.-”Manifeste-se o exequente
de que não há saldo a ser penhorado na conta da executada. Inti-
mem-se.”-Advs. MURILO CELSO FERRI e EMANUEL
V.CANEDO DA SILVA OAB/10088-.

4. REPARACAO DE DANOS-3221/1998-FAZENDA PUBLICA
ESTADUAL x MARIAN KMIEC-”Deve a parte interessada retirar
alvara expedido, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. CIRO BRU-
NING-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-508/2000-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S.A 76.492.172/0001-91 x LENI PALHA-
NO DOS SANTOS CPF 610.631.699-68-”Manifeste-se a parte inte-
ressada sobre a informação de fls. 117 (requer seja efetuado o prepa-
ro das custas relativas ao depositário público no valor de R$ 56,17,
ou seja, 535,00 VRC), no prazo de cinco dias”. -Advs. JOSE MI-
GUEL ALVIM SARMENTO, DALTON A.SCHULTZ GABARDO/
PR 11.123, ALEXANDRE TORRES VEDANA/PR 31.410, TATIA-
NA KALKO T. CUNHA BARRETO, FERNANDA FORTUNATO
MAFRA, ANTONIO SILVA DE PAULO 18.132/PR e PLINIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO-.

6. DESPEJO POR FALTA PAGAMENTO-642/2000-IVO CASA-
GRANDE x ROBERTO SILVA DE PAULO - FIRMA INDIVIDU-
AL-”Foi incluido ao sistema Bacen Jud o bloqueio on-line de valo-
res, conforme comprovante em anexo. Manifeste-se o exequente de
que não há saldo a ser penhorado na conta da executada. Intimem-
se.”-Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ OAB/5.560, LUISE
TALLAREK DE QUEIROZ 26.344/PR, JOSE EDUARDO GRIT-
TES MANZOCHI, ALCYON RICARDO CARDOSO DE LIMA e
EDVALDO GONCALVES 10.677/PR-.

7. REPARACAO DE DANOS-723/2000-JOAO LOPES x JOSIAS
APARECIDO PIMENTA NOVO-”Sobre a certidao do Sr. oficial de
Justica (deixei de proceder a citação e a intimação, por motivo deste
ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Advs. CARLOS H. FERNANDES SILVA OAB-
14487 e SIDNEI DE QUADROS-.

8. RESC.CONTRATUAL C/C.ANTEC.TUT-894/2000-FORD LE-
ASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL x REGINA MARIA
ZICH BERTOLDI-”Foi incluido ao sistema BacenJud o bloqueio on
line de valores, conforme comprovante em anexo, no entanto, como
se trata de valor insignificante, foi procedido o desbloqueio. Mani-
feste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito. Intimem-
se.”-Advs. JOSE PAULO GRANERO PEREIRA/17.885, MARCE-
LO TESHEINER CAVASSANI 29404/A e ALESSANDRO M. SA-
CRAMENTO OAB/29.062-.

9. INTERDICAO-670/2002-ISAURA DO CARMO FRANCA x
AZENAIDE DO CARMO FRANCA-”O autor foi intimado pessoal-
mente a providenciar pelo andamento do feito (fls. 40), no entanto,
silenciou e deixou que se escoasse o prazo assinado sem qualquer
providência. O Ministério Público opinou pela extinção do feito.
Assim, julgo extinto este processo, o que faco com espeque no arti-
go 267, inciso III, e paragrafo 1º, do Codigo de Processo Civil. Fa-
cam-se todos os necessarios levantamentos, anotações e comunica-
ções, inclusive na distribuição, e arquivem-se os autos. Sem custas.
P.R.I. Cumpra-se.” -Adv. MARCELO NASSIF MALUF OAB/PR
17.579-.

10. SUMARISSIMA DE COBRANCA-2085/2002-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL PORTAL DE PINHAIS x CARLOS
MAGNO PACHECO DO SANTOS-”Sobre a certidao do Sr. oficial
de Justica (deixei de proceder a citação, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS-.

11. BUSCA E APREENSAO-318/2003-BANCO DIBENS S/A x
LAURO JOSE CHRIST-”Defiro o pedido de fls. 70 (suspensão por
90 dias).” -Advs. VITOR CESAR BONVINO e JULIO CESAR PIU-
CI CASTILHO-.

12. BUSCA E APREENSAO-846/2003-BANCO DIBENS S/A x
ILIO JOSE DE OLIVEIRA-”Defiro o pedido de fls. 75 (suspensão
por 90 dias).”-Advs. JULIO CESAR PIUCI CASTILHO e VITOR
CESAR BONVINO-.

13. BUSCA E APREENSAO-1157/2003-BANCO DIBENS S/A x
JEFERSON LUIS REIS-”Defiro o pedido de fls. 71 (suspensão por
90 dias)... Intimem-se.”-Advs. VITOR CESAR BONVINO e JULIO
CESAR PIUCI CASTILHO-.

14. DEPOSITO-713/2004-FINAUSTRIA CIA DE CREDITO, FI-
NANC. E INVEST/ x SERGIO DA CUNHA TEIXEIRA-”Deve a
parte interessada providenciar o deposito das custas da diligencia do
Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs. GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY OAB/PR 28222 e JANAINA GIOZZA
28.317-A/PR-.

15. EXEC.CONTRA DEVEDOR SOLVENTE-1532/2004-ADRIA
ALIMENTOS DO BRASIL LIMITADA x ELLOSUL COMERCI-

AL DISTRIBUIDORA LIMITADA e outro-”Sobre a certidao do Sr.
oficial de Justica (deixei de proceder a citação, por motivo deste ali
nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Advs. PEDRO MANSUR BUFFARA - OAB/RS
8811 e LUCIANA BUFFARA-.

16. INVENTARIO NEGATIVO-890/2005-OLGA ISABEL DE BAS-
TOS e outros x ESPOLIO DE JOSE JOAQUIM DE BASTOS-”Ma-
nifeste-se a parte interessada sobre a certidao de fls. 51 (para a expe-
dição do Formal de Partilha é necessário a juntada aos autos de có-
pia do RG e CPF da herdeira Roseane de Cássia Bastos), no prazo de
cinco dias”. -Adv. LINCOLN TADEU CERKUNVIS/PR-.

17. BUSCA E APREENSAO-1129/2005-BANCO DIBENS S/A x
ALEXSANDER PADILHA-”Deve a parte interessada providenciar
o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo
de 05 (cinco) dias.” -Adv. SERGIO SCHULZE - OAB/SC 7.629-.

18. BUSCA E APREENSAO-1131/2005-BANCO DIBENS S/A x
CLEITON MARCOLINO BARBOSA-”Deve a parte interessada
providenciar o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de
Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. SERGIO SCHULZE -
OAB/SC 7.629-.

19. EXEC.CONTRA DEVEDOR SOLVENTE-1523/2005-PPL CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA x RODRIGO SILVA DE
SANTANA-”Foi incluido ao sistema Bacenjud o bloqueio on-line de
valores, conforme comprovante em anexo, no entanto, como se trata
de valor insignificante, foi procedido o desbloqueio. Manifeste-se o
exequente quanto ao prosseguimento do feito. Intimem-se.”-Advs.
MARCELO NASSIF MALUF OAB/PR 17.579 e GUSTAVO DA-
RIF BORTOLINI-.

20. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-239/2006-V.F. MAIA
E MAIA LTDA. x S.R. MAQUINAS INDUSTRIAIS LTDA. e ou-
tros-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a
citação dos devedores, por motivo destes ali nao mais serem encon-
trados), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -
Adv. NUBIA BIANCA BORTOLI DA SILVA-.

21. ALVARA-790/2006-ESPOLIO DE ODILA MARIA PAULET-
TO CONTE e outro x -”Trata-se de pedido de Pestação de Contas
formulado, nestes autos de Alvará Judicial. O Ministério Público
opinou favorável pela homologação do pedido. Decido. Diante da
documentação acostada (fls. 39/42) bem como, tendo em vista o
parecer favorável do Ministério Público, julgo, por sentença, para
que surta os seus jurídicos e legais efeitos, boas as contas prestadas
por Gentil Conte nestes autos de Alvará Judicial. P.R.I. Após, AR-
QUIVEM-SE.”-Adv. GILVAN ANTONIO DAL PONTE-.

22. BUSCA E APREENSAO-1593/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S.A x ANTONIO FELICIANO PEREIRA-”Manifeste-se a
parte interessada, sobre a(s) resposta(s) do(s) oficio (s), em cinco
(05) dias”. -Advs. MAGDA LUIZA R. EGGER e MARILI TABOR-
DA-.

23. DEPOSITO-1623/2006-BANCO ABN AMRO REAL S/A x NIL-
SO BROETO-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de
proceder a citação, por motivo deste ali nao mais ser encontrado),
manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Advs.
VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

24. HABIL.CREDITO TRABALHISTA-1739/2006-ANTONIO
NURMBERG x MASSA FALIDA DA LINEALUX ELETROME-
TALURGICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc...
Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a
inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 202,65, em
favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, devendo
corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologação
do crédito pelo juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”-
Advs. ALESSANDRO HENRIQUE BETONI e GILMAR LONGO
DA ROCHA-.

25. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1949/2006-CASA-
DOCE INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x
CESTA IMPERIAL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. e ou-
tros-”Deve a parte interessada proceder o deposito da diligencia do
Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como a junta-
da da contrafe a fim de ser juntada no mandado de citacao.” -Advs.
JULIANA JAEGER AUDINO e PAULO RICARDO MIRCO
SCHARLAU-.

26. USUCAPIAO-271/2007-ROSANGELA DA SILVA VEDOATO
DIAS x IRIO ALVES-”Manifeste-se a parte interessada sobre a cer-
tidao de fls. 37 (todos os confrontantes foram citados, os quais dei-
xaram transcorrer o prazo sem oferecer contestação, bem como, o
réu e os eventuais interessados citados por edital não ofereceram
contestação; às fls. 47, encontra-se juntada a manifestação da Procu-
radoria Geral do Estado, às fls. 50 a manifestação da Procuradoria
da União e às fls. 53 a manifestação do Procuradoria Geral de Pi-
nhais; não houve a juntada da certidão do Cartório Distribuidor em
nome da requerente; às fls. 29 encontra-se juntado o Memorial Des-
critivo e às fls. 17 a Planta do imóvel), no prazo de cinco dias”. -Adv.
ROMILDA R. M. MARTINS-.

27. DEPOSITO-345/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x SILVANO GOMES DOS SANTOS-
”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s),
providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

28. BUSCA E APREENSAO-395/2007-BANCO FINASA S/A x
ROQUE DE ANDRADE-”Informem as partes, no prazo de 05 (cin-
co) dias se possuem interesse em transigir, evitando-se, assim, a de-
signacao de audiencia de concilicao quando a mesma for manifesta-

mente improvavel. Intimem-se.” -Advs. CRISTIANE BELINATI
G.PERES 19937/PR e MARCIO ANDRE SENNA-.

29. BUSCA E APREENSAO-412/2007-BANCO SANTANDER
BRASIL S.A x RITA CASSIA MENDES CURCIO-”Deve o reque-
rente juntar o acordo que pretende ser homologado. Intimem-se.”-
Advs. MAGDA LUIZA R. EGGER e MARILI R TABORDA-.

30. DEPOSITO-421/2007-FUNDO DE INV EM DIREITOS CRE-
DITORIOS NAO PADRONIZA x EDSON DE SOUZA-”Informem
as partes, no prazo de 05 (cinco) dias se possuem interesse em tran-
sigir, evitando-se, assim, a designacao de audiencia de concilicao
quando a mesma for manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs.
MAGDA LUIZA R. EGGER, MARILI R TABORDA e MARLON
COSTA VIEIRA-.

31. REINTEGRACAO POSSE C/LIMINAR-446/2007-CIA. ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x SONIA TERE-
SINHA DA SILVA SUTIL-”Defiro o pedido de fls. 73 (suspensão
por 30 dias).” -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY OAB/PR
28222 e JANAINA GIOZZA 28.317-A/PR-.

32. CANCELAMENTO DE PROTESTO-496/2007-SEK PLASTI-
COS DO BRASIL LTDA x OURIPLASTIC INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE PLASTICOS LTDA-”Deve a parte interessada retirar
de Cartorio a(s) Carta(s) de Citacao expedida(s), providenciando a
sua remessa no prazo de cinco (05) dias”. -Adv. AFONSO CELSO
NUNES-.

33. DEPOSITO-780/2007-BANCO HONDA S/A x THAIS APARE-
CIDA ATANAZIO-”Deve a parte requerente esgotar todos os meios
possíveis para localização da parte requerida. Intimem-se.”-Advs.
CRISTIANE BELINATI G.PERES 19937/PR e FLAVIANO BELI-
NATI GARCIA PEREZ-.

34. DEPOSITO-856/2007-BANCO HONDA S/A x ELIEL MEDEI-
ROS DA SILVA-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s)
oficio(s) expedido(s), providenciando a devida remessa no prazo de
05 (cinco) dias.” -Advs. CRISTIANE BELINATI G.PERES 19937/
PR e FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ-.

35. DEPOSITO-1011/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x TEREZINHA MARQUES DE OLI-
VEIRA-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s)
expedido(s), providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cin-
co) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

36. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1019/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ANTONIO CARLOS ABRANGE-”Pro-
videncie a parte interessada o preparo das custas processuais no va-
lor de R$ 79,10, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

37. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1020/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x WALTER MACHADO-”Providencie a
parte interessada o preparo das custas processuais no valor de R$
77,00, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-
.

38. DEPOSITO-1035/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x MARCELO MARCOLINI MATTOS-
”Providencie a parte interessada o preparo das custas processuais no
valor de R$ 10,95, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

39. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1042/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x LUCIANO WELINGTON TEIXEIRA-
”Providencie a parte interessada o preparo das custas processuais no
valor de R$ 79,10, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

40. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1050/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x MARIA REGILANE MOREIRA PON-
TES-”Providencie a parte interessada o preparo das custas proces-
suais no valor de R$ 72,10, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

41. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1053/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ROBIN-
SON SANTOS DE CAMPOS-”Providencie a parte interessada o
preparo das custas processuais no valor de R$ 80,95, em 5 (cinco)
dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

42. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1058/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ROSANGELA DE FATIMA MORAIS
DOS SANTOS-”Providencie a parte interessada o preparo das cus-
tas processuais no valor de R$ 79,10, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ-.

43. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1064/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x WOLNEI DE OLIVEIRA VARELA-”Pro-
videncie a parte interessada o preparo das custas processuais no va-
lor de R$ 77,00, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

44. DEPOSITO-1070/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x PATRICIA APARECIDA GONÇAL-
VES-”Providencie a parte interessada o preparo das custas proces-
suais no valor de R$ 7,90, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

45. USUCAPIAO-1083/2007-VALDIMIR BUENO DE RAMOS x
MILTON SCHEFFER e outro-”Sobre a certidao do Sr. oficial de
Justica (deixei de proceder a citação dos requeridos, por motivo dos
mesmos serem falecidos), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Adv. ALLAN KARDEC CARVALHO RODRI-

GUES-.

46. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1312/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x RAUL
RENATO DE FARIAS PETTERS-”Providencie a parte interessada
o preparo das custas processuais no valor de R$ 78,85, em 5 (cinco)
dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

47. BUSCA E APREENSAO-1323/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JAIR LEMOS-”Providencie a parte interessada o pre-
paro das custas processuais no valor de R$ 70,00, em 5 (cinco) dias.”
-Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

48. BUSCA E APREENSAO-1330/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x RENALDO MARTINS DA SILVA-”Providencie a par-
te interessada o preparo das custas processuais no valor de R$ 70,00,
em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

49. BUSCA E APREENSAO-1332/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JOSE NOGUEIRA DA SILVA-”Providencie a parte
interessada o preparo das custas processuais no valor de R$ 72,10,
em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

50. BUSCA E APREENSAO-1358/2007-CONSORCIO NACIONAL
EMBRACON S/C LTDA x FERGUS ALIMENTOS LTDA.-”Deve a
parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), pro-
videnciando a devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs.
PLINIO ROBERTO DA SILVA e SUZANA BONAT-.

51. DEPOSITO-1361/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x ADRIANO JULIO BOMFIM-”Pro-
videncie a parte interessada o preparo das custas processuais no va-
lor de R$ 7,90, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

52. REINTEGRACAO DE POSSE-1365/2007-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S.A x JOSEMAR DA SILVA ALEN-
CAR-”Providencie a parte interessada o preparo das custas proces-
suais no valor de R$ 79,10, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

53. BUSCA E APREENSAO-1366/2007-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x RENATA CRISTINA
DE CARVALHO-”Providencie a parte interessada o preparo das
custas processuais no valor de R$ 87,95, em 5 (cinco) dias.” -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

54. BUSCA E APREENSAO-1388/2007-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ADEMIR DE PAU-
LA-”Providencie a parte interessada o preparo das custas processu-
ais no valor de R$ 80,95, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

55. USUCAPIAO-1418/2007-NOVA RESERVA ADMINISTRAÇÃO
PERTICIPAÇÃO E INCORPOR x SIMÃO OSNA e outros-”Deve a
parte interessada retirar de Cartorio a(s) Carta(s) de Citacao
expedida(s), providenciando a sua remessa no prazo de cinco (05)
dias”. -Adv. MARCELO NASSIF MALUF-.

56. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1538/2007-BUSCH-
LE & LEPPER S/A x TRAJETO ENGENHARIA E COMERCIO
LTDA-”Acolho as razões expostas pela executada e determino que
seja lavrado auto de penhora do bem ofertado, devendo o represen-
tante legal da mesma permanecer na condição de fiel depositário. Foi
procedido o desbloqueio no sistema bacenjud, conforme compro-
vante em anexo. Intimem-se.” “A parte interessada para assinar o
termo de nomeação de bens à penhora, em cinco dias.” -Advs. LA-
CIR GUARENGHI e RENATO CORDEIRO DA SILVA-.

57. DEPOSITO-1571/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x ROSELI SIMOES DA SILVA-”Pro-
videncie a parte interessada o preparo das custas processuais no va-
lor de R$ 6,05, em 5 (cinco) dias.” -Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER-.

58. USUCAPIAO-1614/2007-LIVERSINO VIDAL DOS SANTOS
e outro x UMBERO SCARPA e outros-”Deve a parte requerente
retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando a devi-
da remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. JOAO APARECIDO
VENANCIO-.

59. USUCAPIAO-1663/2007-VERA LUCIA RODRIGUES DOS
SANTOS e outro x ANTONIO JOSE DA SILVA e outro-”Defiro o
pedido de fls. 31. Oficie-se. Deve a requerente, no prazo de 05 dias,
promover a citação dos confrontantes. Intimem-se.” “Deve a parte
requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), providenci-
ando a devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. JOAO
APARECIDO VENANCIO-.

60. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1665/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x MARCELO ANTONIO SHROH-”Provi-
dencie a parte interessada o preparo das custas processuais no valor
de R$ 77,00, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

61. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1681/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ROBERTO SOARES-”Providencie a par-
te interessada o preparo das custas processuais no valor de R$ 70,00,
em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

62. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1682/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x JOAO MARCELO MONTIEL-”Provi-
dencie a parte interessada o preparo das custas processuais no valor
de R$ 72,10, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

63. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1689/2007-AYMORE
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CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x NIL-
TON JOSE MAFRA-”Providencie a parte interessada o preparo das
custas processuais no valor de R$ 73,95, em 5 (cinco) dias.” -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

64. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1693/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JAIME
MOLA FILHO-”Providencie a parte interessada o preparo das cus-
tas processuais no valor de R$ 85,85, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ-.

65. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2107/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JANE
ANDREIA ROSA-”Providencie a parte interessada o preparo das
custas processuais no valor de R$ 85,85, em 5 (cinco) dias.” -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

66. DEPOSITO-2111/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x EDENILSON PEREIRA DE SOU-
ZA-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s)
expedido(s), providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cin-
co) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

67. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2114/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ROSENILDO CLEMENTINO DOS SAN-
TOS-”Providencie a parte interessada o preparo das custas proces-
suais no valor de R$ 77,00, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

68. BUSCA E APREENSAO-2186/2007-BANCO SAFRA S/A x
RAFAEL DOS ANJOS LIMA-”Os embargos de declaração opostos
são tempestivos, daí porque conheço dos mesmos. A decisão foi cla-
ra no sentido de que o requerido ao purgar a mora confessou e acei-
tou a procedência da ação, e por consequencia a consolidação da
posse se deu em virtude da revogação da liminar, e assim, todas as
demais questões tornaram-se irrelevantes. Outrossim, o juiz não está
obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a
ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco responder
um a um todos os seus argumentos (RTJESP 115/207). Registre-se,
por oportuno, que da decisão lançada não há obscuridade, contradi-
ção ou omissão, hipoteses que justificam os embargos de declara-
ção. Finalmente, eventual desacerto ou erro na decisão é justamente
o que justifica a possibilidade de manejo de apelação. Isto posto,
conheço dos embargos opostos para fim de rejeita-los, mantendo a
decisão tal qual lançada nos autos. P.R.I.”-Advs. LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN e ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES-
7.407-.

69. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2257/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x MARCELO ROSA FERREIRA-”Provi-
dencie a parte interessada o preparo das custas processuais no valor
de R$ 77,00, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

70. DEPOSITO-2258/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x LAURE LENZ-”Deve a parte reque-
rente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando a
devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

71. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2260/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x JOAO MARIA RODRIGUES BORGES-
”Providencie a parte interessada o preparo das custas processuais no
valor de R$ 7,00, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

72. DEPOSITO-2261/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x GABRIEL RAMOS DE OLIVEIRA-
”Providencie a parte interessada o preparo das custas processuais no
valor de R$ 1,85, em 5 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

73. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2684/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MAR-
COS VINICIUS DA SILVA-”Providencie a parte interessada o pre-
paro das custas processuais no valor de R$ 80,95, em 5 (cinco) dias.”
-Advs. VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

74. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2691/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x APA-
RECIDO SOUZA ROCHA-”Providencie a parte interessada o pre-
paro das custas processuais no valor de R$ 78,85, em 5 (cinco) dias.”
-Advs. VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

75. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2700/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOEL-
MA NOVAES DE GODOY-”Providencie a parte interessada o pre-
paro das custas processuais no valor de R$ 78,85, em 5 (cinco) dias.”
-Advs. VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

76. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2701/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x IVA-
NIR LUIZ BASSO-”Providencie a parte interessada o preparo das
custas processuais no valor de R$ 78,85, em 5 (cinco) dias.” -Advs.
VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

77. SUMARIA REV. CONT.C/TUT.ANTEC-2877/2007-DANIEL
FABRIS JUNIOR x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A-”Defiro o pedido de fls. 121. Procedam-se as anota-
ções necessárias. Para a audiência de conciliacao ou saneamento, a
qual deverão comparecer as partes e/ou seus procuradores, habilita-

dos a transigir, designo a data de 09 de abril de 2009, as 13h30, na
sede deste Juizo (CPC, art. 331). De-se ciencia ao Ministerio Publi-
co, se necessario. Intimem-se.” -Advs. MAYLIN MAFFINI e NEL-
SON PASCHOALOTTO-.

78. ALVARA-2987/2007-WILLIAM MOCELIN KLUSKA e outros
x - “Trata-se de pedido de Pestação de Contas formulado, nestes
autos de Alvará Judicial. O Ministério Público opinou favorável pela
homologação do pedido. Decido. Diante da documentação acostada
(fls. 60/68) bem como, tendo em vista o parecer favorável do Minis-
tério Público, julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, boas as contas prestadas por Regina Mocelin nestes
autos de Alvará Judicial. P.R.I. Após, ARQUIVEM-SE.”-Advs. DI-
MAS CASTRO DA SILVA e CASSIE DI CASTRO SILVA ZEM-.

79. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-3016/2007-BANCO
GENERAL MOTORS S/A x ORLANDO DAS CHAGAS BAUR-
”Considerando que as partes nao possuem interesse de transigir, des-
necesaria a realizacao de audiencia de tentativa de conciliacao, pas-
sando assim ao saneamento do feito, conforme determina o art.331,
paragrafo 3º do Codigo de Processo Civil. O presente feito compor-
ta julgamento antecipado, tendo em vista que a materia em questao e
unicamente de direito, sendo desnecessaria a producao de outras pro-
vas alem daquelas ja constantes dos autos. Intimem-se.” -Advs. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ, TOMMY FARAGO DE ANDRADE
WIPPEL e ANA FABIA RIBAS OLIVEIRA-.

80. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-3032/2007-COOPE-
RATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS PEQUEN x
MILTON MENELAU MARTINS JUNIOR-”Sobre a certidao do Sr.
oficial de Justica (deixei de proceder a penhora, por motivo de en-
contrar bens), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05)
dias.” -Adv. FERNANDO JOSE BONATTO-.

81. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-3086/2007-BANCO
BRADESCO S.A x VAGNO MOREIRA DE ANDRADE DE CIA
LTDA-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s)
expedido(s), providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cin-
co) dias.” -Adv. MURILO CELSO FERRI-.

82. INDENIZACAO-3137/2007-ROSELI LISCZKOSKI e outro x
ANEDI NUNES DE SANTANA-”Informem as partes, no prazo de
05 (cinco) dias se possuem interesse em transigir, evitando-se, as-
sim, a designacao de audiencia de concilicao quando a mesma for
manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs. JOSIANE S. ME-
NARIM OAB/PR 36.088 e MARTA ENILDA DE BRITTO-.

83. BUSCA E APREENSAO-58/2008-HSBC BANK BRASIL -
BANCO MULTIPLO x SERGIO BRACIAKI-”Considerando que as
partes nao possuem interesse de transigir, desnecesaria a realizacao
de audiencia de tentativa de conciliacao, passando assim ao sanea-
mento do feito, conforme determina o art.331, paragrafo 3º do Codi-
go de Processo Civil. O presente feito comporta julgamento anteci-
pado, tendo em vista que a materia em questao e unicamente de di-
reito, sendo desnecessaria a producao de outras provas alem daque-
las ja constantes dos autos. Intimem-se.” -Advs. TONI MENDES
DE OLIVEIRA e CARLOS EDUARDO SCARDUA-.

84. REINTEGRACAO DE POSSE-77/2008-BANCO ABN AMRO
ARRENDAMENTO MERCANTIL x ORANDI LEAL-”Manifeste-
se a parte interessada sobre a informação de fls. 28, no prazo de
cinco dias”. -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

85. DECLAR.C/C.PED.TUTELA ANTECIP-219/2008-VICENTI-
NA TAVARES DE OLIVEIRA x BANCO SCHAHIN S/A-”Defiro o
pedido de juntada de procuração. Procedam-se as anotações neces-
sárias. No prazo comum de cinco (05) dias, especifiquem as partes,
querendo, as provas que efetivamente pretendem produzir, indican-
do, de logo, com objetividade e precisao, que fatos juridicos buscam
demonstrar com cada modalidade probatoria requerida, sob pena de
indeferimento (CPC, art. 130). Intimem-se. -Advs. TANIA APARE-
CIDA ALIONCO, MARILI TABORDA e MAGDA LUIZA R.
EGGER-.

86. BUSCA E APREENSAO-430/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOAO BATISTA DA
LUZ-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s)
expedido(s), providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cin-
co) dias.” -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

87. USUCAPIAO-597/2008-BENEDITO DE OLIVEIRA e outro x
PIMBA AUTOMOVEIS LTDA-”Manifeste-se a parte interessada
sobre a certidao de fls. 41 (ate a presente data não houve a compro-
vação da piblicação do edital; às fls. 23, encontra-se juntada a mani-
festação da Procuradoria Geral de Pinhais, às fls. 39 a manifestação
da Procuradoria Geral do Estado, sendo que até a presente data não
houve a juntada da manifestação da Procuradoria da União; não houve
a juntada da certidão do Cartório Distribuidor em nome do reque-
rente; às fls. 11 encontra-se a Planta do imóvel e ás fls. 12 o Memo-
rial descritivo), no prazo de cinco dias”. -Adv. JOAO APARECIDO
VENANCIO-.

88. REVISAO CONTRATUAL-685/2008-DENILSON FERREIRA
ROSA x SUL FINANCEIRA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO
E INVEST-”Deve a parte interessada retirar de Cartorio a(s) Carta(s)
de Citacao expedida(s), providenciando a sua remessa no prazo de
cinco (05) dias”. -Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANI-
ELLE TEDESKO e RAFAELA FILGUEIRA-.

89. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-708/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOSE
AECIO DIAS DA LUZ-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio
o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando a devida remessa no pra-
zo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

90. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-720/2008-AYMORE

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x HIGH
BUSINESS SYSTEM LTDA-”Deve a parte requerente retirar de
Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando a devida remes-
sa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

91. OBRIGACAO DE FAZER-732/2008-ROSANGELA GONÇAL-
VES DE ASSIS x BANCO ITAU S/A - AGENCIA PINHAIS 1656-
”Deve a parte interessada retirar de Cartorio a(s) Carta(s) de Cita-
cao expedida(s), providenciando a sua remessa no prazo de cinco
(05) dias”. -Adv. ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA-.

92. DEPOSITO-816/2008-BANCO GENERAL MOTORS S/A x
NELCI FATIMA PREZIBELA-”Deve a parte interessada proceder
o deposito da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05
(cinco) dias, bem como a juntada da contrafe a fim de ser juntada no
mandado de citacao.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

93. REINTEGRACAO DE POSSE-930/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x RAFAEL DE ANDRADE
ALBINO-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s)
expedido(s), providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cin-
co) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

94. REINTEGRACAO DE POSSE-939/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x AMARILDO PLANTES-
”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s),
providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

95. REINTEGRACAO DE POSSE-940/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MAURO AFONSO VALEN-
TE-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s)
expedido(s), providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cin-
co) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

96. RESC.CONTRATUAL C/C.ANTEC.TUT-1058/2008-NOVA
PINHAS DESENVOLVIMENTO URBANO LTDA e outros x SER-
GIO LUIZ MEDEIROS-”No prazo comum de cinco (05) dias, espe-
cifiquem as partes, querendo, as provas que efetivamente pretendem
produzir, indicando, de logo, com objetividade e precisao, que fatos
juridicos buscam demonstrar com cada modalidade probatoria re-
querida, sob pena de indeferimento (CPC, art. 130). Intimem-se. -
Advs. JOAO CESARIO MOTA e MARIA ANARDINA PASCHO-
AL-.

97. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1073/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x CAS-
SIANO VIDAL GARCIA-”Deve a parte requerente retirar de Car-
torio o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando a devida remessa no
prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-
.

98. REINTEGRACAO DE POSSE-1079/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JAMIR FRANCISCO FA-
RIA JUNIOR-”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s)
oficio(s) expedido(s), providenciando a devida remessa no prazo de
05 (cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

99. REINTEGRACAO DE POSSE-1083/2008-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S.A x JOSE MIGUEL DE JESUS-
”Deve a parte requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s),
providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

100. OBRIGACAO DE FAZER-1274/2008-MIRIAN CARDOSO
DIAS x CONDOMINIO MONJOLO II-”Deve a parte interessada
retirar de Cartorio a(s) Carta(s) de Citacao expedida(s), providenci-
ando a sua remessa no prazo de cinco (05) dias”. -Advs. GUSTAVO
DARIF BORTOLINI e MARCELO NASSIF MALUF OAB/PR
17.579-.

101. BUSCA E APREENSAO-1316/2008-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x JOAO ELOY MENDES-”Deve a requerente juntar cópia da
decisão e da certidão de transito em julgado, proferida na ação que
tramitou no juízo de Toledo, no prazo de 10 dias. Intimem-se.”-Advs.
RODRIGO FONTANA FRANCA e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANCA-.

102. CAUTELAR INOMINADA-1426/2008-SUZETTE ZIMMER-
MANN DE OLIVEIRA x JEFFERSON ZIMMERMANN MARCON-
DES DE OLIVEIRA-”Informe a requerente, no prazo de 05 (cinco)
dias quanto a decisão que recebeu o recurso. Intimem-se.”-Advs.
MOISES DE JESUS TEIXEIRA JUNIOR e ALEXANDRE PON-
TES BATISTA-.

103. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1492/2008-BANCO
FINASA S.A x SILVIO BERTIOTI SILVA-”Concedo o prazo de
trinta (30) dias. Intimem-se.”-Adv. ROMARA COSTA BOERGES
DA SILVA-.

104. MONITORIA-1533/2008-BANCO ITAUBANK S.A x CO-
MERCIO DE CARNES PINEVILLE LTDA e outro-”Deve a parte
interessada providenciar o deposito das custas da diligencia do Sr.
Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. JACO IRI-
NEU DE PAULI JUNIOR-.

105. DECLARATORIA-1664/2008-CELSO VALERIO DONIAK x
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL-”Manifes-
te-se a parte autora sobre a contestacao e documentos acostados, no
prazo de 10 (dez) dias.” -Adv. CLOVIS CAETANO SOARES MAIA-
.

106. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1815/2008-BANCO
GMAC /A x CARLOS ROGERIO RODRIGUES-”Em face da deci-
são do Tribunal de Justiça do Parana que declarou nulo os atos deci-

sórios, promova-se a restituição do veículo ao requerido. Expeça-se
mandado. Após, cumpra-se a decisão do Tribunal de Justiça do Para-
ná remetendo os autos para Curitiba. Intimem-se.” “Deve a parte
interessada providenciar o deposito das custas da diligencia do Sr.
Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ e CARLOS EDUARDO SCARDUA-.

107. USUCAPIAO-1859/2008-LOURIVAL JOSE DA SILVA e ou-
tro x -”Expedido edital, deve a parte interessada retira-lo mediante a
apresentacao de disquete, bem como retirar os oficios, procedendo a
sua devida remessa, no prazo legal” -Advs. MARCELO NASSIF
MALUF e GUSTAVO DARIF BORTOLINI-.

108. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1998/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A - CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x RE-
NATO DE OLIVEIRA-”Deve a parte interessada providenciar o
deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo
de 05 (cinco) dias.” -Adv. MICHELE SACKSER-.

109. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1999/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A - CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x
EDUARDO FADE-”Deve a parte interessada providenciar o deposi-
to das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05
(cinco) dias.” -Adv. MICHELE SACKSER-.

110. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2008/2008-MAURICIO
PHILIPPSEN x BANCO SANTANDER BRASIL S.A.-”Recebo a
exceção e determino o seu processamento. De acordo com os art.
306 e 265, III do Código de Processo Civil, suspendo o processo
principal até que a exceção seja definitivamente julgada. Certifique-
se nos autos principais o recebimento da exceção e a suspensão do
feito. Recolha-se o mandado, independente de cumprimento. Mani-
feste-se o excepto, no prazo de dez (10) dias. Intimem-se.” -Advs.
LAURO BARROS BOCACCIO e ANA LUCIA FRANCA-.

111. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-2301/2008-INACIA SENA
PAMPLONA MOREIRA x BANCO ABN AMRO BANK S/A-”Re-
cebo a exceção e determino o seu processamento. De acordo com os
art. 306 e 265, III do Código de Processo Civil, suspendo o processo
principal até que a exceção seja definitivamente julgada. Certifique-
se nos autos principais o recebimento da exceção e a suspensão do
feito. Manifeste-se o excepto, no prazo de dez (10) dias. Intimem-
se.”-Advs. MAYLIN MAFFINI e ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ-.

112. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-2302/2008-SILVANA
APARECIDA ALMEIDA DOS SANTOS x BANCO ABN AMRO
BANK S/A- “Recebo a exceção e determino o seu processamento.
De acordo com os art. 306 e 265, III do Código de Processo Civil,
suspendo o processo principal até que a exceção seja definitivamen-
te julgada. Certifique-se nos autos principais o recebimento da exce-
ção e a suspensão do feito. Manifeste-se o excepto, no prazo de dez
(10) dias. Concedo por hora os benefícios da assistência judiciária.
Intimem-se.”-Advs. MAYLIN MAFFINI e LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN-.

113. BUSCA E APREENSAO-2316/2008-BANCO BMG S/A x
MARIA ALICE VECHI-”Deve o requerente emendar a inicial com-
provando a incidência da requerida em mora. Intimem-se.”-Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

114. REINTEGRACAO DE POSSE-2320/2008-CIA. ITAULEA-
SING DE ARRENDENDAMENTO MERCANTIL x JOÃO FER-
REIRA NEVES JUNIOR-”Deve o requerente emendar a inicial com-
provando a incidencia do requerida em mora. Intimem-se.”-Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

115. CARTA PRECATORIA-174/2007-Oriundo da Comarca de 2
CIVEL DE GUARAPUAVA-PR-DELCIO FERREIRA DE ALBU-
QUERQUE x PINHEIRAO COMERCIO DE MAT. DE CONSTRU-
CAO LTDA-”Manifeste-se a parte interessada, sobre a(s)
correspondencia(s) devolvida(s), em cinco dias.” -Adv. JANETE
ILIBRANTE-.

116. FALENCIA-312/1998-COMECE INDUSTRIA E COMERCIO
DE ACO LTDA x INDUMECAM INDUSTRIA METALURGICA
LTDA-”Defiro o pedido de juntada de procuração. Procedam-se as
anotações necessárias. Concedo vistas pelo prazo de 10 dias. Inti-
mem-se.”-Adv. ADILSON LUIS FERREIRA FILHO-.

117. FALENCIA-894/1999-VR VALES LTDA x ERZINGER E
GUZATTI LTDA-”Deve o Sr. Síndico nomeado, assinar o termo de
Compromisso de Administrador Judicial, no prazo de cinco (05) dias.”
-Advs. MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA 143225-A, JOAO
CARLOS DE ARAUJO 8.848/PR e GILMAR LONGO DA ROCHA-
.

118. RESCISAO DE CONTRATO-647/2008-NOVA PINHAIS DE-
SENVOLVIMENTO URBANO LTDA x CARGO SOFT TRANS-
PORTES LTDA.-”Deve a parte interessada providenciar o preparo
das custas iniciais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancela-
mento (art. 257, do CPC).” -Adv. JOAO CESARIO MOTA-.

119. INVENTARIO-648/2008-LEONTINA VIEIRA GONÇALVES
x ESPOLIO DE SEBASTIÃO DOMINGOS GONÇALVES-”Deve
a parte interessada providenciar o preparo das custas iniciais, no prazo
de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento (art. 257, do CPC).” -
Adv. LUIS CARLOS VASSELAI-.

120. CARTA PRECATORIA-649/2008-MÚTUA DE ASSISTÊNCIA
DOS PROFISSIONAIS DA ENGENHAR x SIDENIA MARISE
WENDPAP-”Deve a parte interessada providenciar o preparo das
custas iniciais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamen-
to (art. 257, do CPC).” -Adv. ISNARD BATISTA MACHADO FI-
LHO-.
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CARTORIO DA 03ª VARA CIVEL DE PONTA GROSSA
RELAÇÃO Nº 96/2008
JUIZ DE DIREITO - DR. GUILHERME FREDERICO HER-
NANDES DENZ
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1. FALÊNCIA-574/1996-BORRACHAS TIPLER LTDA x RENO-
VADORA DE PNEUS BRASIL LTDA- Autoriza a venda dos bens
avaliados, mediante propostas, na forma do art. 118/LF. Determina-
da expedição de edital de propostas. Designado o dia 02.02.2009, às
14:00 para Abertura de Propostas. Ao Síndico para retirar o edital-
Advs. HERMES JEAN LORENZONI, ANA MARIA LOPES PIN-
TO e JOAQUIM ALVES DE QUADROS-.

2. REVISIONAL DE CONTRATO-339/2002-GERSON VINTICIN-
CO x FORD S/A LEASING E ARRENDAMENTO MERCANTIL-
Conhecidos os Embargos de Declaracao e deixado de acolhe-los sendo
mantida a sentenca como lancada.- Advs. MATIAS ALVES DA COS-
TA, CHRISTIANI M. SARTORI BARBOSA e NELSON PASCHO-
ALOTTO-.

3. ARROLAMENTO-724/2003-IVANIR HELENA DOS SANTOS
e outros x ESPOLIO DE ROBERTO CARLOS DA SILVA- Conce-
dida a autorizacao pleiteada.- Adv. MARLI VOGLER MAUDA-.

4. REPARAÇÃO DE DANOS-41/2004-GERALDO LUIZ PR-
ZYBYSZ x BAGGIO CONSTRUTORES ASSOCIADOS LTDA-
Manifestar-se ante certidão negativa do Oficial de Justica. -Adv.
ALEXANDRE STRAIOTTO-.

5. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-679/2004-NASCIMENTO PRO-
JETOS E CONSTRUCOES CIVIL LTDA x FUNILARIA PENHA
LTDA - ME- Devolver os autos no prazo de 24h-Adv. MAURÍCIO
JOSÉ MATRAS-.

6. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-938/2004-IGNACIO TA-
RASIVK NETO x VLADEMIR DONIZETE DO CARMO- Retirar
edital para intimação de audiência. -Adv. CLAUDINEI DOM-
BROSKI-.

7. DECLARATÓRIA-24/2005-AP. WINNER IND. E COM. DE
PRODUTOS QUIMICOS LTDA x TAIPA FOMENTO COMERCI-
AL LTDA- Conhecidos os Embargos de Declaracao e deixado de
acolhe-los, mantendo a sentenca como lancada.- Advs. MAURÍCIO
JOSÉ MATRAS e NORBERTO ANGELO GARBIN-.

8. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-26/2005-JOSE TADEU DA LUZ
x REFER - FUNDACAO REDE FERROV.SEGUR.SOCIAL- Ante
cálculo geral, digam os interessados. R$ 1.331,58 Custas R$ 472,56-
Advs. SILVANA MENDES HELMES e JOAO JOAQUIM MARTI-
NELLI-.

9. DECLARATÓRIA-29/2005-AP. WINNER IND.COM.PROD.
QUIMICOS LTDA x COMPREVILLE COM. E ASSIST. TECNI-
CA LTDA e outro- Diga o exequente. -Advs. VINYA MARA AN-
DERES D OLIVEIRA e MAURÍCIO JOSÉ MATRAS-.

10. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-38/2005-GER-
DAU ACOMINAS S/A x METALURGICA SOOMA IND. E COM.
LTDA e outros- Deferida suspensão por 15 dias. -Advs. BRÁULIO
ROBERTO SCHMIDT e OSÉAS SANTOS-.

11. FALÊNCIA-89/2005-LUITZE-INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA x IKL-INDUSTRIA KLUPPEL LTDA- Manifeste-
se no prazo de 10 dias o síndico e o representante legal da falida.-
Advs. SIRIANE GEMI FOGACA DE ALMEIDA, JOSÉ ELI SA-
LAMACHA, GERMANO ALBERTO DRESCH FILHO e GILBER-
TO DEMORI-.

12. DEPÓSITO-153/2005-BV FINANCEIRA S.A x NELSON BA-
CHINSKI-Depositar diligencia do Oficial de Justica. -Advs. JOSÉ
ELI SALAMACHA, SUZINAIRA DE OLIVEIRA, MARCELA
MILCZEWSKI BATISTA e JULIANA TORRES VENSON-.

13. EMBARGOS À EXECUÇÃO-337/2005-BRUNO LEAO & CIA
LTDA x BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A- Sobre o pedido
de fls. 91, diga o embargado. -Adv. HELCIO SILVA ORANE-.

14. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-365/2005-SEBASTIAO
BENONI RIBAS e outros x REFER-FUNDACAO REDE FERRO-
VIARIA DE SEG. SOCIAL- Mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos. Aguarde-se o pedido de informações. -Advs.
PAULO SÉRGIO TRIGO RONCAGLIO e JOAO JOAQUIM MAR-
TINELLI-.

15. REPARACAO DE DANOS EXTRAPATRI-394/2005-JOSE
ROCHA FIRMINO x BANCO SANTANDER- Indefiro a execução
do julgado, conforme requerido no pedido de fls. 282/283, tendo em
vista ser o requerente beneficiário da Justiça Gratuita. -Advs. MAG-
DA LUIZA RIGODANZO EGGER e MARILI RIBEIRO TABOR-
DA-.

16. ARROLAMENTO-425/2005-MARCIO ROGERIO BENTIVO-
GLIO e outro x ESPOLIO DE OSVALDO DE SOUZA BELLO-
Concedido ao subscritor do pedido de fls. 32/33 o prazo de 5 dias
para juntar aos autos o necessário instrumento de mandato, sob pena
de desentranhamento dos autos. -Adv. JULIO CESAR DE OLIVEI-
RA-.

17. COBRANÇA-753/2005-ROSEMARY DE SOUZA GONÇAL-
VES x ELVIO BOSETTI- Deferida suspensão pelo prazo requerido
(até 02.01.2009) -Advs. ALEXANDRE A. DEVICCHI e GILSON
DOS SANTOS-.

18. REVISIONAL DE CONTRATO-4/2006-ICAPEN ENGENHA-
RIA E EMPREENDIMENTOS x BANCO SANTANDER BANES-
PA S.A- Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamen-
tos. Aguarde-se o pedido de informações. -Advs. ANTONIO RO-
QUE GOMES DO AMARAL e BLAS GOMM FILHO-.

19. TUTELA-64/2006-MARCIO SAMUEL MACHADO e outro x
ALEXANDRE REIMAN DA SILVA- Julgadas como boas as contas
apresentadas. -Adv. TAMIMA GOBBO TUMA-.

20. DEPÓSITO-87/2006-V2 TIBAGI-FUNDO DE INVESTIMEN-
TO EM DIREITOS CRED. x PAULO CESAR BARBOSA MACI-
EL- Deferida suspensão por 90 dias. -Adv. BLAS GOMM FILHO-.

21. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-131/2006-COPEL DISTRI-
BUICAO S.A x JORGE MALISKI- Retirar expediente e se manifes-
tar sobre penhora via Bacen-Adv. MARI KAKAWA-.

22. EMBARGOS À EXECUÇÃO-247/2006-REFER-FUNDAÇÃO
REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE SOCI x IVAIR DA SIL-
VA MONTEIRO-Com fulcro nas disposicoes do art. 162, paragrafo
4º/CPC e por orientacao doJuiz de Direito desta Vara, dou ciencia as
partes da baixa dos autos do E.Juizo ad quem , para que, querendo,
promovam o cumprimento do V. Acordao.- -Advs. JOAO JOAQUIM
MARTINELLI e SILVANA MENDES HELMES-.

23. RESCISÃO CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO-479/2006-
ALLTIMBER-INDUSTRIA DE MADEIRAS LTDA x BRASIL TE-
LECOM S.A- Homologada a transacao celebrada e declarado extin-
to.- Advs. DANILO PORTHOS SCHRUTT e ISABEL APARECI-
DA HOLM-.

24. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-511/2006-V2 TIBAGI-FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CRED. x MAURICIO APA-
RECIDO ANTUNES DOS SANTOS- Diga a exequente. -Advs.
BLAS GOMM FILHO, LUCIANA BERRO e JOSÉ CARLOS RI-
BEIRO DE SOUZA-.

25. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-546/2006-BANCO ITAÚ S.A x
LUIZ CARLOS CHEM- Diga o exequente. -Adv. CRYSTIANE LI-
NHARES-.

26. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-621/2006-ESPA-
CO AZUL MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA x S.B.P.O.
ENGENHARIA CIVIL LTDA- Declarado extinto, ante ao pagamento
efetuado. -Adv. RENATA DE SOUZA POLETTI-.

27. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-625/2006-EUGENIO FEDRIGO
x ADILSO LUIZ PALUS- Diga o exequente. -Adv. ANDRÉ DOS
SANTOS DAMAS-.

28. ALVARÁ JUDICIAL-772/2006-LEDIANE GRACIELE PEREI-
RA- Manifestar-se ante resposta do ofício. -Adv. NINANROSE
CARVALHO-.

29. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-786/2006-DHS DIRE-
ÇÕES HIDRAÚLICAS LTDA x DEJALMIRO SILVEIRA DE OLI-
VEIRA- Subscrita a petição de fls. 75/76, tornem para apreciação. -
Advs. LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE e RICARDO MARQUES
DE ALMEIDA-.

30. MONITÓRIA-799/2006-COOPERATIVA AGRICOLA MISTA
DE PONTA GROSSA-COOPAG x LUIZ ADILSON VAZ DE PAU-
LA- Retirar cartas de intimação para audiência-Adv. JOSE ALTE-
VIR MERETH BARBOSA DA CUNHA-.

31. EMBARGOS À EXECUÇÃO-838/2006-PAULO ROBERTO
GUARNERI x MARIA DA GLORIA COPLA-Com fulcro nas dis-
posicoes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e por orientacao doJuiz de
Direito desta Vara, dou ciencia as partes da baixa dos autos do E.Juizo
ad quem , para que, querendo, promovam o cumprimento do V. Acor-
dao.- -Advs. JACOB R. VALENTIN, JOSE CARLOS MADALO-
ZZO JUNIOR e IGLENE GUIMARÃES KALINOSKI-.

32. COBRANÇA-843/2006-ROGERIO CAETANO x ESTADO DO
PARANÁ- Ante o retorno da precatória, apresentem as partes alega-
ções finais no prazo de 10 dias sucessivos.-Advs. PATRÍCIA BOR-
BA TARAS e ROSERIS BLUM-.

33. COBRANÇA-1186/2006-WILSON JOAQUIM DA SILVA x
REFER-FUNDAÇÃO REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE
SOCI-Com fulcro nas disposicoes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e
por orientacao doJuiz de Direito desta Vara, dou ciencia as partes da
baixa dos autos do E.Juizo ad quem , para que, querendo, promovam
o cumprimento do V. Acordao.- -Advs. SILVANA MENDES HEL-
MES, JOAO JOAQUIM MARTINELLI e SABRINA KINDLEIN-.

34. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-1194/2006-MECANICA
INDUSTRIAL DALZOFER LTDA x TIM SUL S.A- Declarado ex-
tinto, ante ao pagamento efetuado.- Advs. VIRGINIA TONIOLO
ZANDER, FABIULA SCHMIDT e USTANE FANCHIN-.

35. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1204/2006-MAR-
COS ANTÔNIO CAMARGO x HILTON BARBOZA DE PAIVA- O
presente feito encontra-se suspenso por determinação do despacho
proferido nos embargos, em apenso, conforme certificado às fls. 103
verso-Advs. JACKSON GORTE e JORGE LUIZ MARTINS-.

36. MONITÓRIA-14/2007-HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO x LUCIEN ARAUJO RIBAS e outro- Ante laudo peri-
cial, digam as partes. -Advs. OLDEMAR MARIANO e ALEXAN-
DRE STRAIOTTO-.

37. COBRANÇA-56/2007-ELLEN KIRIAN x REFER-FUNDAÇÃO
REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE SOCI-Com fulcro nas
disposicoes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e por orientacao doJuiz
de Direito desta Vara, dou ciencia as partes da baixa dos autos do
E.Juizo ad quem , para que, querendo, promovam o cumprimento do
V. Acordao.- -Advs. SILVANA MENDES HELMES e JOAO JOA-
QUIM MARTINELLI-.

38. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-163/2007-BANCO DO BRA-
SIL S/A x ASPA COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA e outros-
Diga o exequente-Adv. RENATO VARGAS GUASQUE-.

39. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-198/2007-IRACEMA MATO-
SO x BRASIL TELECOM S.A- Concedido à requerida o prazo de
10 dias para os fin solicitados-Advs. FABRICIO FONTANA, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI-
ER, EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS e MAURI
MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR-.

40. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-207/2007-ALL - AMERICA
LATINA LOGISTICA DO BRASIL x GUILHERME GERMANO
TELLES BAUER- Ante o petitório designo o dia 21.01.09, às 15:45
horas para audiência preliminar (art. 331/CPC). -Advs. JOSÉ AU-
GUSTO ARAUJO DE NORONHA e IWAN RICARDO CHRUN-.

41. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-215/2007-ANDERSON RIBEI-
RO FERREIRA e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO-Com fulcro nas disposicoes do art. 162, paragrafo 4º/
CPC e por orientacao doJuiz de Direito desta Vara, dou ciencia as
partes da baixa dos autos do E.Juizo ad quem , para que, querendo,
promovam o cumprimento do V. Acordao.- -Advs. SILMAR FER-
REIRA DITRICH e RUBIELLE G. BANDEIRA MAGAGNIN-.

42. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-220/2007-ESPÓLIO DE
SEBASTIÃO TRAMONTIN e outros x HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO- Retirar expediente (alvara).- Adv. FABRI-
CIO FONTANA-.

43. BUSCA E APREENSÃO-293/2007-BV FINANCEIRA S.A - CFI
x JOSÉ WERETYCKI- Antes de apreciar o pedido, informe a reque-
rente o endereço para a diligência. -Adv. RITA DE CASSIA BRITO
BRAGA-.

44. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-358/2007-ALBERTO
AURÉLIO COGO x RODONORTE CONCESSIONÁRIA DE RO-
DOVIAS INTEGRADAS S.- Sobre a baixa dos autos, bem como
sobre o depósito efetuado, diga o requerente. -Adv. RUBENS DE
LIMA-.

45. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-382/2007-ANA PESSA RI-
BAS e outro x BANCO DO BRASIL S/A- Declarado extinto, ante
ao pagamento efetuado. - Advs. ROBERTO RIBAS TAVARNARO e
MAURÍCIO BORBA-.

46. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-390/2007-UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA x ROSANA APA-
RECIDA PERES CARVALHO- Diga o exequente. -Advs. DIRLE-
NE DE ANDRADE HERMANN e KARIN GOMES MARGRAF-.

Ponta Grossa



382382382382382 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

47. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-414/2007-BAN-
CO BRADESCO S.A x COLCHOARIA NEVADA LTDA e outro-
Manifestar-se ante a penhora parcial via Bacen e retirar expediente.
-Adv. RENATO VARGAS GUASQUE-.

48. BUSCA E APREENSÃO-428/2007-BV FINANCEIRA S.A - CFI
x ELISEU RODRIGUES- Antes de apreciar o pedido, informe a re-
querente o endereço para que seja realizada a diligência. -Adv. MI-
LKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

49. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-451/2007-NANCY LOU-
REIRO CALDAS x BANCO ITAÚ S.A-Ao executado para ficar ci-
ente da penhora efetivada online, atraves do BACEN-JUD e para, no
prazo de 15 dias, impugnar. -Advs. LUIZ RODRIGUES WAMBI-
ER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGÃO
FERREIRA DOS SANTOS e MAURI MARCELO BEVERVANÇO
JÚNIOR-.

50. ALVARÁ JUDICIAL-518/2007-LUVERSAN STAIZACK SO-
ARES- Manifestar-se ante ofício. -Adv. JOÃO MANOEL GROTT-.

51. COBRANÇA-613/2007-BANCO HSBC S.A - BANCO MÚL-
TIPLO x SAMRA VEÍCULOS LTDA- Sobre o contido na manifes-
tação do perito, bem como sobre o parcelamento dos honorários por
ele proposto, digam os interessados. Concedo ao requerente o prazo
de 30 dias para os fins solicitados no pedido de fls. 88-Advs. HE-
LLISON EDUARDO ALVES e ANDRÉ DOS SANTOS DAMAS-.

52. USUCAPIÃO-626/2007-HAMILTON TADEU MACHADO
BORGES x VENTURA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
SOCIETÁRIAS-Manifestar-se ante correspondencia devolvida. -Adv.
ILCEMARA FARIAS-.

53. EMBARGOS DO DEVEDOR-653/2007-VALFRIDO ANTONIO
MARTINS e outro x BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A- Ante a
concordância da perita para com o parcelamento dos honorários,
depositem os embargantes o valor na forma proposta e por ela acei-
ta, ficando, porém, condicionada a entrega do laudo após o depósito
da última parcela. -Advs. JOSE ALTEVIR MERETH BARBOSA
DA CUNHA e LUIZ ALBERTO OLIVEIRA LIMA-.

54. COBRANÇA-658/2007-ARLENE CRISTIANE MARTINS DE
LIMA e outro x BANCO ITAÚ S.A- Complementar o pagamento na
conformidade da memória discriminada em anexo (fls. 187)-Adv.
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

55. COBRANÇA-683/2007-PORFÍRIO CARLOS VIEIRA x SUL
AMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A- Nomea-
do como perito, em substituição, o Dr. Dalton Berri-Advs. JOÃO
MANOEL GROTT e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

56. COBRANÇA-731/2007-MAURO RIBEIRO x LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS S.A.- Ante o contido na manifestação de fls. 114,
diga o requerente. -Adv. MIGUEL OVERCENKO-.

57. INTERDIÇÃO-732/2007-LEOCÁCIO RODRIGUES x ELIA-
MARA DO ROCIO RODRIGUES- Declarada a interdicao e nomea-
do curador LEOCADIO RODRIGUES, que devera prestar o devido
compromisso. Arbitrado honorarios do Curador Especial em
R$.300,00, a serem pagos pelo Estado do Parana.- Advs. TAMIMA
GOBBO TUMA e LUIS FERNANDO LOPES DE OLIVEIRA-.

58. BUSCA E APREENSÃO-740/2007-BANCO PAULISTA S.A x
KAREN FABIANE P. FERREIRA DE MORAIS-Manifestar-se ante
certidão negativa do Oficial de Justica. -Advs. MÁRCIO AYRES
DE OLIVEIRA, INGRID DE MATTOS, ANDREA HERTEL MA-
LUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO BEZER-
RA ACRE, ANALISA CAMARGO SIMON, FERNANDA HELOI-
SA ROCHA DE ANDRADE e EDUARDO JOSE FUMIS FARIA-.

59. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-765/2007-BAN-
CO ITAÚ S.A x OSANA DOS SANTOS SOUZA & CIA LTDA-ME
e outro- Diga o exequente. -Adv. JOSÉ ELI SALAMACHA-.

60. DECLARATÓRIA-873/2007-EXPRESSO NORDESTE LI-
NHAS RODOVIARIAS LTDA x TRANSFADA-TRANSPORTES
COLETIVO E ENCOMENDAS LTDA- Antes de promover a cita-
ção da empresa TRANSPEN, manifeste-se a parte autora, no prazo
de 10 dias, sobre o pedido de extinção sem julgamento do mérito
deduzida pela empresa requerida. -Adv. BENTO PEREIRA DE CA-
MARGO NETO-.

61. INTERDIÇÃO E CURATELA-981/2007-VALÉRIO KORZE-
NIEVSKI x LUDOVICA KORZENIEVSKI- Manifestar-se ante res-
posta do ofício. -Adv. DÉBORA MACENO-.

62. INTERDIÇÃO-1038/2007-GERSON LUIS GALDINO x GER-
SON APARECIDO PORTELA LIMA- Declarada a interdicao e no-
meado curador GERSON LUIS GALDINO, que devera prestar o
devido compromisso.- Adv. ALCIONE AGGIO-.

63. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-1044/2007-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO GUARANI x MARGARETE JUSTUS- Diga o exequen-
te. -Adv. CARLOS ROBERTO TAVARNARO-.

64. DECLARATÓRIA C/ C OBRIGAÇÃO-1048/2007-EXPRESSO
NORDESTE LINHAS RODOVIARIAS LTDA x TRANFADA
TRANSPORTES COLETIVO E ENCOMENDAS LTDA- Manifes-
te-se a parte autora, no prazo de 10 dias sobre o pedido de extinção
sem julgamento do mérito deduzido pela empresa requerida. -Adv.
RAMIRO DE LIMA DIAS-.

65. INTERDIÇÃO-1111/2007-CARMEN IZABEL CARVALHO x
EZEQUIEL ALVES CARVALHO-Nomeado como curador especial,
devendo manifestar-se nos autos dentro do prazo legal. -Adv. ALEI-
XO MENDES NETO-.

66. COBRANÇA-1229/2007-AIRTON SEBASTIAO MADUREIRA
x HSBC SEGUROS BRASIL S.A- Nomeado como perito, em subs-
tituição, o Dr. Dalton Berri-Advs. JESIEL SCHEMBERGER e REI-
NALDO MIRICO ARONIS-.

67. BUSCA E APREENSÃO-44/2008-BANCO FINASA S.A x
MARIA VANUSA CARNEIRO- Homologada a desistencia e decla-
rado extinto.- Adv. RONEI JULIANO FOGAÇA WEISS-.

68. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS-392/2008-
RUI PROENÇA x J. C. LOUREIRO NETO E CIA LTDA- Indeferi-
das as preliminares. Por outro lado, o autor deduz na inicial, diver-
sos pedidos cautelares que não devem ser deferidos neste momento,
uma vez que não estão presentes os requisitos para a sua concessão.
Sem condenação, impossível a constituição de capital ou a indispo-
nibilidade de bens do requerido. Deferida produção de prova teste-
munhal do requerido. Com relação ao autor, o mesmo não apresen-
tou rol de testemunhas, conforme dispõe o art. 276 do CPC, restan-
do preclusa a possibilidade de produção desta prova. Audiência de
instrução e julgamento dia 12.02.2009, às 14:00 horas. -Advs. LUIZ
ALMEIDA ROCHA e LIGIA VOSGERAU FERREIRA RIBAS-.

69. BUSCA E APREENSÃO-573/2008-BANCO BMG S.A x NERI
ORLANDO DAHNE- Homologada a desistencia e declarado extin-
to.- Advs. MÁRCIO AYRES DE OLIVEIRA, INGRID DE MAT-
TOS, ANDREA HERTEL MALUCELI, JULIANO MIQUELETTI
SONCIN, RODRIGO BEZERRA ACRE, ANALISA CAMARGO
SIMON e FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE-.

70. SUMÁRIA DE COBRANÇA-748/2008-BANCO CITICARD S.A
x GIDEÃO DESPLANCHES- Depositar diligencia do oficial de Jus-
tiça.-Adv. MIRIAN BACCHI CAMILLO-.

71. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-759/2008-PONTINVEST
DOCUMENTOS LTDA x VIVO S.A-Audiência de conciliação para
o dia 21 de janeiro de 2009, às 15:30 horas. As partes deverão com-
parecer ao ato, por si ou por prepostos habilitados, a fim de possibi-
litar tentativa de conciliação. -Advs. RODRIGO DE MORAIS SO-
ARES e LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS-.

72. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-872/2008-JOEL PEREI-
RA x BANCO ITAÚ S.A- Homologada a transacao celebrada e de-
clarado extinto.- Advs. FERNANDA DE SA E BENEVIDES CAR-
NEIRO e MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR-.

73. REVISIONAL DE CONTRATO-998/2008-AIRTON SOARES
FRANCO x BANCO BMG S.A- Deferido o pedido a fim de que a
parte consigne em Juízo o valor incontroverso expresso na inicial-
Adv. PATRÍCIA BORBA TARAS-.

74. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS-1065/
2008-BRUNO ALISON DIAS x TOZETTO E CIA LTDA-Indicar
nome do representante legal da parte requerida com poderes para
receber citacao.- -Adv. MARCELO LUIS WOJCIECHOWSKI-.

75. INDENIZAÇÃO C/C DANOS MORAIS-1104/2008-ELIZABE-
TE KOSSEMBA x CREDICARD CITI - CITIBANK-Indicar nome
do representante legal da parte requerida com poderes para receber
citacao.- -Adv. RICARDO PAVÃO TUMA-.

76. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS-1168/
2008-ROBERTO SOARES x ABN AMRO REAL S.A-Indicar nome
do representante legal da parte requerida com poderes para receber
citacao.- -Adv. RENE JOSÉ STUPAK-.

77. BUSCA E APREENSÃO-1169/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ALESSANDRO MAR-
COS FONTOURA- Determinada a remessa dos autos ao Juizo da
2a. Vara Civel local.- Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e
JEAN CARLO PAISANI-.

78. COMINATÓRIA-1297/2008-ORDALIZA SILVA DA LUZ x
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA- Indeferida a li-
minar. -Adv. THAIS APARECIDA D’AMICO DE SOUZA-.

79. REVISIONAL DE CONTRATO-1301/2008-BIANCA KANA-
WATE - ME x BANCO DO BRASIL S/A- Indeferido o pedido de
tutela antecipada. -Adv. ANDRÉ DOS SANTOS DAMAS-.

80. REVISIONAL DE CONTRATO-1305/2008-PEDRO HENRI-
QUE DE SOUZA HILGENBERG x BANCO UNIBANCO S.A-
Deferido o pedido de tutela antecipada. Condicionado, no entanto, o
deferimento da medida ao termo de caução em que a parte autora
deverá demonstrar também a propriedade do veículo apresentado
em caução. -Adv. PRISCILLA PEDROSO GARBELINI-.

81. ARROLAMENTO-1307/2008-TERESINHA DE JESUS KOPS
KRZESINSKI x ESPÓLIO DE ESTEVÃO KRZESINSKI- Homo-
logada a partilha e julgado o processo.- Adv. OSVALDO DA SILVA
DOS SANTOS-.

82. ARROLAMENTO-1308/2008-ISABEL KRZESINSKI x ESPÓ-
LIO DE CELESTINA WEISS KRZESINSKI- Homologada a parti-
lha e julgado o processo.- Adv. OSVALDO DA SILVA DOS SAN-
TOS-.

83. EXECUÇÃO FISCAL FAZENDA-151/1999-MUNICÍPIO DE
PONTA GROSSA x BANCO BANESTADO S.A- Declarado extin-
to, ante ao pagamento efetuado.- Adv. REGINA FÁTIMA WOLO-
CHN-.

84. EXECUÇÃO FISCAL FAZENDA-166/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x RODOCEREAL TRANSPOR-
TES LTDA e outros- Não obstante as razões do advogado, entendo
que o pedido de execução de honorários deverá tramitar em autos
separados ao processo executivo, devendo permanecer apenso ao

presente processo. A execução de honorários nos próprios autos em
que foi proferida a decisão é possível quando o processo termina.
Não é o caso em tela, uma vez que a execução fiscal prosseguirá
contra a empresa. Nessa situação, haverá dias ações nos mesmos
autos: a execução fiscal e a execução de honorários. Isso irá causar,
com certeza, confusão e tumulto processual. Daí a medida adequada
é o trâmite da execução dos honorários em autos apartados. Assim,
desentranhe-se o peddo de fls. 244/246 e formem-se autos novos
para o prosseguimento da execução de honorários. Depois, naqueles
autos, intime-se o exequente para que emende a inicial no sentido de
adequa-la a execução contra a Fazenda Pública, deduzindo o pedido
que entender cabível. -Advs. GERSON LUIZ DECHANDT e BEN-
TO ABELARDO LOPES-.

85. EXECUÇÃO FISCAL FAZENDA-92/2000-MUNICÍPIO DE
PONTA GROSSA x ANSELMO CHAVES CABRAL- Declarado
extinto, ante ao pagamento efetuado.- Adv. REGINA FÁTIMA
WOLOCHN-.

86. EXECUÇÃO FISCAL FAZENDA-149/2001-MUNICÍPIO DE
PONTA GROSSA x BANCO BANESTADO S.A- Declarado extin-
to, ante ao pagamento efetuado.- Adv. JOAO HENRIQUE PORTE-
LA-.

Comarca de Prudentópolis - Estado do Paraná
Vara Unica - Cartório Cível
Dra. Giovanna de Sá Rechia - Juiza de Direito
Relaçao nº. 71/2008
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1. RESOLUCAO DE CONTRATO-492/2003-GARGILL AGRICO-
LA S/A x MARIO CHOMEN- (...) Comprovada a transferencia, tome-
0se por termo a penhora realizada, intimando-se, em seguida o exe-
cutado, na pessoa de seu advogado, para apresentaçao, querendo, de
impugnaçao, no prazo de 15 dias.-Advs. VANIA MARA MOREIRA
DOS SANTOS e CESAR DIRLEI DE ALMEIDA-.

2. Monitoria-422/2004-SILVANA MALESKI x HELCIO JOSE DA
SILVA- Intime-se o exequente acerca da penhora e avaliaçao reali-
zada nos autos.-Advs. AYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e
GENILSON PEREIRA-.

3. USUCAPIAO-146/2005-AUGUSTO CHANIVSKI e outro x CE-
LINA GUIMARAES SLOBODZIAN e outros- 1. Recebo os embar-
gos, eis que a sentença foi omissa quanto a reiteraçao do pedido de
tutela antecipada formulado às fls. 236, em audiencia, (...) 2. Reco-
nhecido o direito de reinvedicaçao do imovel à parte autora dos au-
tos em apenso (348/2006), ora requerida nestes autos de usucapiao,
evidente a presença da verossimilhança da alegaçao necessaria a con-
cessao da antecipaçao de tutela. (...) Forte nestes fundamentos, alia-
do a fundamentaçao da sentença que julgou improcedente o pedido
de usucapiao e procedente a reinvindicatória, defiro o pedido de an-
tecipaçao de tutela, para determinar a imediata desocupaçao do imo-
vel, devendo ser expedido mandado para tanto, autorizando-se, se
necessario verificar o oficial, a solicitaçao de auxilio policial. P.R.I.-
Advs. SAMUEL FERREIRA XALAO, VANIA MARA MOREIRA
DOS SANTOS e CESAR DIRLEI DE ALMEIDA-.

4. USUCAPIAO-447/2005-HELIO DO NASCIMENTO e outro x -
(...) Diante do exposto, julgo procedente o pedido contido na açao
de Usucapiao intentada por Helio do Nascimento e sua mulher Mari-
zete Kereliu Mlot, com fundamento legal no que estabalece o art.
269, I, do CPC, para o fim de declarar o domínio do imovel em favor
da autora,tal como descrito na inicial, na planta e no memorial (fls.103/
104), os quais ficam doravante fazendo parte integrante desta deci-
sao.(...) P.R.I.-Advs. DIOGO SANGALLI, CAROLINE L.DA FON-
SECA SILVA PORTELA e ERITON AUGUSTO POPIU-.

5. USUCAPIAO-560/2005-MERON ZEREBELNY e outro x - (...)
Diante do exposto, julgo procedente o pedido contido na açao de

Usucapiao intentada por Meron Zerebelny e sua Mulher Lucia Za-
virski Zerebelny, com fundamento legal no que estabalece o art. 269,
I, do CPC, para o fim de declarar o domínio do imovel em favor da
autora,tal como descrito na inicial, na planta e no memorial (fls.93/
94), os quais ficam doravante fazendo parte integrante desta deci-
sao.(...) P.R.I.-Adv. MAGALI SCHEMBERGER SCHAFRANSKI-
.

6. USUCAPIAO-258/2007-CLODOALDO KLOSTER x ESTE JUI-
ZO- (...) Diante do exposto, julgo procedente o pedido contido na
açao de Usucapiao intentada por Clodoaldo Kloster, com fundamen-
to legal no que estabalece o art. 269, I, do CPC, para o fim de decla-
rar o domínio do imovel em favor da autora,tal como descrito na
inicial, na planta e no memorial (fls.07/08), os quais ficam doravante
fazendo parte integrante desta decisao.(...) P.R.I.-Adv. RENATO
SEQUINEL-.

7. Alimentos-365/2007-W.H.B.G. e outro x M.B.G.- O pedido de fls.
69 nao pode ser deferido, na medida em que os endereços fornecidos
como sendo do réu nao foram localizados eplo oficial de justiça.
Assim, deverá o autor diligenciar no sentido de localizar o endereço
correto do réu.-Adv. FABRICIO THOME-.

8. USUCAPIAO-410/2007-Lucia Navroski x Espólio de Paraska
Rutkoveski Navroski- (...) Diante do exposto, julgo procedente o
pedido contido na açao de Usucapiao intentada por Lucia Navroski,
com fundamento legal no que estabalece o art. 269, I, do CPC, para
o fim de declarar o domínio do imovel em favor da autora,tal como
descrito na inicial, na planta e no memorial (fls.16/17), os quais fi-
cam doravante fazendo parte integrante desta decisao.(...) P.R.I.-Adv.
JEAN CARLO PAISANI-.

9. USUCAPIAO-532/2007-HELENA TRACZ x ESTE JUÍZO- (...)
Diante do exposto, julgo procedente o pedido contido na açao de
Usucapiao intentada por Helena Tracz, com fundamento legal no que
estabalece o art. 269, I, do CPC, para o fim de declarar o domínio do
imovel em favor da autora,tal como descrito na inicial, na planta e no
memorial (fls.08/09), os quais ficam doravante fazendo parte inte-
grante desta decisao.(...) P.R.I.-Advs. ANTONIO WOICIECHO-
WSKI e ADRIANA WOICIECHOWSKI-.

10. Alimentos-11/2008-E.W.I.S. e outro x G.B.S.- Tendo em vista a
notícia retro, redesigno a audiencia de conciliaçao para o dia 10/02/
20009, às 13:45 horas.-Adv. MARCIA HELENA ALCANTARA DE
LARA-.

11. USUCAPIAO-199/2008-VASSILIO ROMANHUK e outro x -
(...) Diante do exposto, julgo procedente o pedido contido na açao
de Usucapiao intentada por Vassilio Romanhuk e sua mulher Cecilia
Dzobo Romanhuk, com fundamento legal no que estabalece o art.
269, I, do CPC, para o fim de declarar o domínio do imovel em favor
da autora,tal como descrito na inicial, na planta e no memorial (fls.10/
11), os quais ficam doravante fazendo parte integrante desta deci-
sao.(...) P.R.I.-Advs. ANTONIO WOICIECHOWSKI e ADRIANA
WOICIECHOWSKI-.

12. USUCAPIAO-307/2008-WILSON STRECHAR DE MATTOS
x ESTE JUÍZO-Especifiquem as partes as provas que pretende pro-
duzir, no prazo de 05 (cinco) dias, demonstrando sua finalidade. Ins-
ta ressaltar que no momento da especificaçao, devem indicar de for-
ma precisa, concreta e individualizada as provas que pretendem pro-
duzir, demonstrando sua finalidade e pertinencia, nao cabendo neste
momento pedido genérico -Advs. CAROLINE L.DA FONSECA SIL-
VA PORTELA e DIOGO SANGALLI-.

13. USUCAPIAO-384/2008-VALDECIR BUCZAK e outro x ESTE
JUÍZO- (...) Diante do exposto, julgo procedente o pedido contido
na açao de Usucapiao intentada por Valdecir Buczak e sua mulher
Rosa Sayevicz Buczak, com fundamento legal no que estabalece o
art. 269, I, do CPC, para o fim de declarar o domínio do imovel em
favor da autora,tal como descrito na inicial, na planta e no memorial
(fls.05/06), os quais ficam doravante fazendo parte integrante desta
decisao.(...) P.R.I.-Adv. RENATO SEQUINEL-.

14. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-456/2008-DISTRIBUI-
DORA DE BEBIDAS DAL SANTO e outro x TIM SUL S/A- Dian-
te do exposto, julgo procedente o pedido inicial e, via de conseqüên-
cia, julgo extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do
artigo 269, I, do CPC, para o fim de:
a) declarar a inexistência das dívidas existentes entre o requerente e
a requerida, relativos aos valores inseridos no SERASA, mensais de
R$ 89,00, cobrados a partir de julho de 2007;
b) retirar em definitivo o nome da autora dos órgãos protetivos do
crédito;
c) condenar o réu ao pagamento de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a
título de reparação nos danos morais, corrigidos por ocasião do pa-
gamento pela média do INPC + IGP-DI e juros de mora de 1% ao
mês, a partir do evento, nos termos da Súmula 54 do STJ, conside-
rando para tanto a data da inscrição - 23/12/2007(fls.102).
Condeno o requerido, ainda, ao pagamento integral das despesas
processuais e da verba honorária de 10% sobre o valor da condena-
ção, de acordo com o § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil,
levando em conta o trabalho desenvolvido, o zelo profissional do
patrono e tempo decorrido desde a propositura da ação.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
-Advs. ANA LUCIA RIBEIRO CARVALHO e FABIULA SCHMI-
DT-.

15. EMBARGOS A EXECUCAO-477/2008-COAMA - COMERCI-
AL AGRICOLA MATIOSKI LTDA x INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA / INMETRO- Havendo preliminares na contesta-
çao, ou juntados documentos, intime-se a parte contraria para mani-
festaçao, em 10 dias.-Adv. PLINIO ROBERTO FILLUS-.

16. Alimentos-603/2008-B.P. e outros x J.P.-Para audiencia de con-
ciliaçao, designo a data de 13/01/2009, às 14:45 horas. Intimem-se o
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requerido e o autor para vir acompanhados de seus advogados, im-
portando a ausencia deste em extinçao e arquivamento do processo
e daquele em confissão e revelia- -Adv. CESAR DIRLEI DE AL-
MEIDA-.

17. Divorcio Litigioso-610/2008-MARINES NEVES FERREIRA
PONTAROLO x IVO PONTAROLO-Para audiencia de conciliaçao,
designo a data de 13/01/2009, às 15:00 horas. Intimem-se o requeri-
do e o autor para vir acompanhados de seus advogados, importando
a ausencia deste em extinçao e arquivamento do processo e daquele
em confissão e revelia- -Adv. JOHN CHARLES FERNANDES-.

18. Fixacao de Alimentos-616/2008-ALEX DE OLIVEIRA ROSA
PELECHATE e outro x DIONIZIO PELECHATE-Para audiencia de
conciliaçao, designo a data de 13/01/20009, às 14:30 horas. Inti-
mem-se o requerido e o autor para vir acompanhados de seus advo-
gados, importando a ausencia deste em extinçao e arquivamento do
processo e daquele em confissão e revelia- -Adv. JOHN CHARLES
FERNANDES-.

19. Carta Precatoria-151/2008-Oriundo da Comarca de REBOUCAS/
PR - VARA CIVEL-DIMON - EXPORTADORA DE FUMOS LTDA
x CELSO SCHWAB-” Ao autor para, no prazo de 05 (cinco) dias,
efetuar o recolhimento das custas do Oficial de Justiça, no valor de
R$ 129,50 , para cumprimento do mandado, cujo valor deverá ser
depositado na conta n. 5512-8, agência n. 3.823, do Banco Itau S/A,
em nome do Poder Judiciário, conforme disciplina o art. 19 do CPC,
bem como o contido no oficio circular n. 66/95 da Egregia Correge-
doria da Justiça, ou através de guia própria que encontra-se em Car-
tório, sob as penas da lei. Valendo ressaltar que, em caso de depósito
em conta, deverá a parte apresentar e/ou passar comprovante de de-
pósito, através do fax (n.042-3446-2066), para controle da escriva-
nia e liberação do respectivo mandado.” -Adv. IEDA R. S. WAYD-
ZIK-.

COMARCA DE RIO NEGRO - ESTADO DO PARANA
CARLOS SCHLICHTING - SECRETARIO
RODRIGO MORILLOS - JUIZ DE DIREITO
FONES 047.642.4779 - RAMAL 20/21
PRACA CORONEL BUARQUE, 148
RELA•AO N§ 16/2.008
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1.-RECLAMACAO-197/1996-JOAO CARLOS BRUM DOS SAN-
TOS x
LORENITA GONSALVES Defiro o pedido de fl. 28.
Redesigne-se a ato para depois do recesso, de tudo
intimando-se as partes.-Designada audiencia de
conciliacao para o dia 05/03/2009, as 18:00 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. CARLOS ALBERTO SOARES NOLLI-

2.-RECLAMACAO-102/2001-GENOIR MACHADO x VILMAR
FERREIRA
DE LIMA e outros 1) Realizados os procedimentos de
penhora on-line, o resultado alcan‡ado foi integralmente
positivo, conforme documenta‡ao que segue, a qual devera
ser juntada ao feito. 2) Diante disso, inclua-se o feito
na pauta de audiencias conciliatorias, intimando-se as
partes para que nela compare‡am, com as advertencias
legais.-Designada audiencia de conciliacao para o dia
05/03/2009, as 18:30 horas, devendo o procurador fazer-se
acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o nao
comparecimento da parte autora resultar  no arquivamento
do feito e o nao comparecimento do reclamado implicar  em
revelia e presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. JAVEL JAIME VALERIO, ARNONCIO LAZZARI e
CARLOS ALBERTO SOARES NOLLI-

3.-RECLAMACAO-19/2002-MAURICIO DITCUM x COMERCIO
DE
MAQUINAS e COMBUSTIVEIS PITANGUEIRA. 1) Realizados
os
procedimentos de penhora on-line, o resultado alcan‡ado
foi integralmente positivo, conforme documenta‡ao que
segue a qual devera ser juntada ao feito. Observo que os
valores ja foram tranferidos para conta judicial junto ao
Banco do Brasil , agencia local, conforme documenta‡ao
que segue. 2) Dando curso ao feito: a) inclua-se o
presente feito na pauta de audiencias de concilia‡ao,
intimando-se a parte executada, com as advertencias do
art. 53, par. 1§, da lei 9.099/95, e intimando-se a parte
exequente, com as advertencias do art. 51, da lei
9.099/95. -Designada audiencia de conciliacao para o dia

10/03/2009, as 17:15 horas, devendo o procurador fazer-se
acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o nao
comparecimento da parte autora resultar  no arquivamento
do feito e o nao comparecimento do reclamado implicar  em
revelia e presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. MAURO RODRIGUES OVIEDO e WALDIR LESKE-

4.-RECLAMACAO-37/2002-EVA MELO SILVA x YAMAHA S/C
LTDA e
COM. DE VEICULOS PSCHEIDT. Realizados os procedimentos
de
penhora on-line, o resultado alcan‡ado foi integralmente
positivo, conforme documenta‡ao que segue, a qual devera
ser juntada ao feito. 2) Intimem-se exequente e
executado, para que se requeiram o que entender
pertinente.-Adv. CARLOS ALBERTO SOARES NOLLI e CARLOS
VON
LINSINGEN JUNIOR-

5.-RECLAMACAO-189/2004-DOROTEA SOMMER RUTHES x
SERGIO
MATEUS DRODECK -Designado o dia 11/03/2009, as 17:30
horas, para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de
embargos, devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. FABIANE
CRISTINA PAISANI JURQUEVICZ, JAVEL JAIME VALERIO e
ARNONCIO LAZZARI-

6.-EXECUCAO-696/2004-MOACIR JOSE SOARES x MOVEIS
PRETTY
S/A IND. E COM. -1) Realizados os procedimentos de
penhora on-line, o resultado alcan‡ado foi parcialmente
positivo, isso porque o valor penhorado nao acobertou
todo o montante em execu‡ao, conforme documenta‡ao que
segue, a qual devera ser juntada ao feito. 2) Dando curso
ao processo, de-se ciencia a parte exequente,
intimando-a, ainda, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, querendo, indique novo(s) bem(ns) para a penhora
(refor‡o de penhora), sob pena do feito seguir o seu
curso em rela‡ao ao montante penhorado (penhora on-line),
resgardada, isso e certo, a parte exequente, a
possibilidade de, a qualquer tempo, indicar novo(s)
bem(ns) para a penhora na execu‡ao em rela‡ao ao saldo da
execu‡ao. 3) Com a indica‡ao de novo(s) bem(ns) para a
penhora, a Escrivania para que de tramite processual ate
final confec‡ao do termo/auto de penhora. 4) Vencido o
prazo apontado no item 2, deste despacho judicial, sem
qualquer nova manifesta‡ao da parte exequente, inclua-se
o presente feito na pauta de audiencias de concilia‡ao,
intimando-se a parte executada, com as advertencias do
art. 53, par. 1§, da Lei n§ 9.099/95, e intimando a parte
exequente, com as advertencias do art. 51, I, da Lei n§
9.099/95.-Adv. LIGIA SOCREPPA, LEONARDO V. TOLEDO DE
ANDRADE, ADRIANA DORNELLES PAZ KAMIEN e HAROL-
DO ALMEIDA
SOLDATELI-

7.-RECLAMACAO-167/2005-JOAO BISCAIA DA CRUZ x OR-
LANDO
FARAGO e outros -A manifesta‡ao da parte autora sobre o
decurso do prazo de suspensao do feito.-Adv. ANTENOR
RAUEN JUNIOR e KATIA REJANE NENEVE-

8.-RECLAMACAO-266/2005-PAULO DANIELSKI x JOSE SER-
GIO
PEREIRA. A parte requerente sobre a certidao de fl.
60.-Adv. LENI MARLI DORNELLES PAZ

9.-RECLAMACAO-390/2005-VANIA APARECIDA DA SILVA x
BRASIL
TELECOM S/A -Ciencia as partes da baixa dos autos-Adv.
MILTON JOSE PAIZANI, DANIELI DE OLIVEIRA CASARA e
ISABEL
APARECIDA HOLM-

10.-RECLAMA•AO/COBRANCA-235/2006-PEDRO TERNUS
JUNIOR x
ALCEU IANOKOVSKI. Indefiro o pedido de fl. 44, diante do
teor da certidao de fl. 34. Concedo ao exequente o prazo
de 30 dias para que indique bens a penhora, sob pena de
extin‡ao do feito nos termos do art. 53, 4¦, da Lei
9.099/95. -Adv. FABIANE CRISTINA PAISANI JURQUEVICZ-

11.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-249/2006-IVANA MARIA
RIBAS
PINTO x DILZA BARBOSA DE LIMA -Designado o dia
05/02/2009, as 17:45 horas, para audiencia de concilia‡Æo
e apresenta‡Æo de embargos, devendo o procurador
comparecer acompanhado do exequente, sob pena de
extin‡ao do processo.-Adv. DANIELA MELZ NARDES e CARLOS
EDUARDO SPROTTE-

12.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-118/2007-JULIO CESAR
MAYER x
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA. A parte reque-
rente
sobre o eposito efetuado. -Adv. RICARDO GON•ALVES
FURQUIM-

13.-EXECUCAO-121/2007-CRISTIANO DE OLIVEIRA x CAR-
LOS NEI
LEAO COSTA JUNIOR. Defiro (fl. 43) Expe‡a-se alvara. 2)
Intime-se o exequente para que diga se entende satisfeita
a obriga‡ao ou se pretende prosseguir na execu‡ao, caso
em que devera indicar bens a penhora, sob pena de
extin‡ao (art. 53, 4¦ da lei 9.099/95. -Adv. BENNO

VOLLRATH-

14.-RECLAMA•AO/COBRANCA-140/2007-ANA MARIA LOPA-
TA x
BORSARI & BORSARI e outros. Recebo os embargos de
declara‡ao de fls. 202/203, vez que tempestivos. Com
isso, suspendo o curso do prazo recursal (art. 50 da Lei
9.099/95), que voltara a correr apos a intima‡ao da
presente decisao. No merito, deixo de acolher os embargos
, pois nao vislumbrar qualquer obscuridade, contradi‡ao,
omissao ou duvida na senten‡a recorrida. Com efeito, a
senten‡a julgou improcedente o pedido da autora lastreada
no boletim de acidente de transito de fl. 63. Este goza
de presun‡ao de veracidade e nao foi desconstituido pela
parte autora, a quem incumbia provar o que estava
alegado, inclusive demonstrado a suposta incorre‡ao do
quanto descrito no documento. A men‡ao, na senten‡a, aos
depoimentos colhidos fora do presente processo apenas
refor‡a o contido no boletim de acidente de transito de
fl. 63, nao sendo tais depoimentos o unico fundamento da
decisao. Frise-se, que o documento de fl. 63, por si so,
ja produzia prova contra a autora, que deveria
desconstitui-lo para ter acolhida sua pretensao. No
entanto, a autora nao se desincumbiu do onus de provar o
que pretendia, vez que apenas trouxe a juizo a seu marido
(fl. 177), diretamente interessado no feito, e uma
testemunha que viu o acidente, ocorrido em dia de chuva,
a uma distancia de mais de 50 metros (fl. 178). Assim,
nada ha que nao tenha sido apreciado pela senten‡a ora
atacada, nem mesmo afronta aos dispositivos indicados nos
embargos de declara‡ao, nao havendo qualquer omissao a
ser suprida. Tambem nao ha qualquer obscuridade,
contradi‡ao ou duvida. Tanto e assim que o autor sequer
apontou qualquer situa‡ao neste sentido. Diante do
exposto, recebo os embargos de declara‡ao, suspendendo o
curso do prazo recursal, mas deixo de acolhe-lho por nao
ter ocorrido qualquer dos vicios apontados no art. 48 da
Lei 9.099/95. Intimem-se. -Adv. CARLOS ALBERTO SOARES
NOLLI, FLAVIA CRISTIANE MACHADO e EDILSON LUIZ ZI-
MIANI
CABRAL-

15.-RECLAMA•AO/COBRANCA-157/2007-BETSI MARLI LEN-
ZI
HENNING x BANCO SANTANDER/MERIDIONAL S/A. 1)
Expe‡a-se
alvara em favor da autora, do valor depositado pelo reu
(fls. 140/141). 2) Intime-se como requerido (fl. 145). A
parte requerida para que complemente o deposito de fls.
141, no montande de R$ 6.093,78, sob pena de
penhora.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS, FABIANE CRISTINA
PAISANI JURQUEVICZ, ANDERSON RODRIGUES e REINAL-
DO MIRICO
ARONIS-

16.-RECLAMA•AO/COBRANCA-227/2007-WILMAR DERETTI
x COPEL
DISTRIBUI•AO S/A. ...Diante do exposto, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido inicial, o que fa‡o com fulcro no
art. 267, VI, do CPC. Sem custas a teor do art. 40 da Lei
9.099/95. Em cumprimento ao disposto no art. 40 da Lei
9.099/95 submeto a presente decisao ao MM. Juiz de
Direito para aprecia‡ao. P.R.I. 1) Sem prejuizo ao
ingresso de nova a‡ao em juizo , desta vez, pela parte,
ao que parece, proprietaria da geladeira indicada no
feito - SUPERMERCADO AYRES & LOJA DERETTI - ME -,
homologo por senten‡a o julgamento retro realizado pela
Juiza Leiga, julgando extinto o feito. Arquivem-se o
processo, aportunamente. P.R.I.-Adv. DANIEL ARTUR CASTRO
DIAS-

17.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-288/2007-LUIZ ORELIN
ROSIN x
TIM SUL S/A. 1) Expe‡a-se alvara de levantamento dos
valores depositados pelo reu (fl. 65) em favor do autor.
2) Apos, arquivem-se com as baixas e cautelas de estilo.
A parte requerente para que retire o alvara para
levantamento de importancia.-Adv. LENI MARLI DORNELLES
PAZ-

18.-RECLAMA•AO/COBRANCA-344/2007-ANGELITA BECKER
x
GUMERCINDO FERRONATO ...Diante do exposto, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial para em
consequencia condenar o reu a pagar a autora danos
materiais de R$ 683,77 (seiscentos e oitenta e tres reais
e setenta e sete centavos), a ser corrigido
monetariamente pela media do INPC/IGP-DI, alem de juros
legais no montante de 1% ao mes a contar da data do
or‡amento. Sem custas a teor do art. 54 da Lei 9.099/95.
Em cumprimento ao disposto no art. 40 da Lei 9.099/95
submeto a presente decisao ao MM. Juiz de Direito para
aprecia‡ao. P.R.I. -Homologo por senten‡a o julgamento
retro realizado pela Juiza Leiga. P.R.I. Existindo
condena‡ao, cientifique-se a parte interessada, ainda, de
que pretendendo a execu‡ao do julgado devera dizer nos
autos e/ou comparecer na Secretaria do Juizado Especial
Civel, junto ao Forum de Rio Negro-PR, sob pena de
arquivamento.-Adv. FABIANE CRISTINA PAISANI JURQUEVI-
CZ e
SIMONE BIELESKI MARQUES-

19.-RECLAMA•AO/COBRANCA-390/2007-ROGERIO PINTO
PINHEIRO x
BRASIL TELECOM S/A. Recebo os embargos de declara‡ao de
fls. 80/81, vez que tempestivos. Com isso, suspendo o
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curso do prazo recursal (art. 50 da Lei 9.099/95), que
voltara a correr apos a intima‡ao da presente decisao. No
merito, deixo de acolher os embargos, por nao vislumbrar
qualquer obscuridade, contradi‡ao, omissao ou duvida na
senten‡a recorrida. Os embargos de declara‡ao
apresentados sao manifestamente proletarios, pois, se foi
julgado procedente o pedido formulado pelo autor,
necessariamente a senten‡a determina a instala‡ao da
linha por ele pleiteada, qual seja, a linha residencial,
pos paga, nao havendo na decisao qualquer omissao,
contradi‡ao, obscuridade ou duvida, ou contrario do que
alega o embargante. Diante do exposto, recebo os embargos
de declara‡ao, suspendendo o curso do prazo recursal, mas
deixo de acolhe-los por nao ter ocorrido qualquer dos
vicios apontados no art. 48 da Lei 9.099/95. Com fulcro
no art. 538, paragrafo unico, do Codigo de Processo
Civil, condeno o embargante a pagar ao embargado multa
que fixo em 1% (um por cento) do valor da causa.
Intimem-se. -Adv. MARCIO MAGNABOSCO DA SILVA, FELIPE
SOARES VARGAS, ISABEL APARECIDA HOLM, LARISSA RI-
BEIRO
GIROLDO, FABIANA GOEDERT e FABIO MAURICIO ANDRE-
ATTO-

20.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-410/2007-ELIMAR DE
CAMPOS x
SOCIEDADE UNIAO FUCHS -Designado o dia 18/02/2009, as
18:30 horas, para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo
de embargos, devendo o procurador comparecer acompanhado
do exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv.
ANDERSON RODRIGUES e ALEX MARTINS MOREIRA-

21.-RECLAMA•AO/COBRANCA-512/2007-AYRES HIRT x BAN-
CO DO
BRASIL S/A. Intime-se a procuradora do autor para que
informe se ja foi aberto investario, qual o numero do
processo e quem foi nomeado inventariante. Apos, voltem.
-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS-

22.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-15/2008-ANA SILVIA DA
SILVA
HOWELER x ROGERIO SALLA. Diante do teor da declara‡ao de
fl. 48, julgo extinta a execu‡ao, com fulcro no art. 794,
I, do CPC. Oportunamente, Arquivem-se. P.R.I.-Adv. ANDREA
CRISTINA SWIATOVSKI e JOSE VALMOR RIBEIRO NARDES-

23.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-26/2008-ITAMAR KOPPE x
BV
FINANCEIRA S/A. Homologo o acordo celebrado entre as
partes para que surte seus juridicos e legais efeitos. Em
consequencia, julgo extinto o processo, com resolu‡ao de
merito, com fulcro no art. 267, III, do CPC. P.R.I. -Adv.
LENI MARLI DORNELLES PAZ, FLAVIANO BELINATI GAR-
CIA PEREZ
e CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES-

24.-EXECUCAO-43/2008-EDILSON JOSE HASSELMANN x VI-
CENTE
KUROVSKI -Designado o dia 03/02/2009, as 18:30 horas,
para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de embargos,
devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. CARLOS
EDUARDO SPROTTE-

25.-EXECUCAO-44/2008-EDILSON JOSE HASSELMANN x
ALEXANDRE
PEREIRA DA SILVA -1)Realizados os procedimentos de
penhora on-line, o resultado alcan‡ado foi negativo ou
inexpressivo (tal pequeno valor ja foi desbloqueado),
conforme documenta‡ao que segue, a qual devera ser
juntada ao feito. 2) Intime-se a parte exequente para que
tome ciencia acerca de tal documenta‡ao e, no prazo de 30
dias, indique nos autos bens para a penhora, sob pena de
extin‡ao deste feito.-Adv. CARLOS EDUARDO SPROTTE e
CLAUDIA DALLA COSTA-

26.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-55/2008-ANA MARLI LO-
PATA x
ASSOCIA•AO COMERCIAL DO PARANA. Recebo os embargos
de
declara‡ao de fls. 63/64, vez que tempestivos. Com isso,
suspendo o curso do prazo recursal (art. 50 da Lei
9.099/95), que voltara a correr apos a intima‡ao da
presente decisao. No merito, deixo de acolher os
embargos, pr nao vislumbrar qualquer obscuridade,
contradi‡ao, omissao ou duvida na senten‡a recorrida. O
pretendido efeito modificativo deve ser buscado por meio
de recurso proprio, pois os embargos de declara‡ao
prestam-se apenas a sanar os vicios previstos no art. 48
da Lei 9.099/95, que nao ocorreram no caso em tela.
Diante do exposto, recebo os embargos de declara‡ao,
suspendendo o curso do prazo recursal, mas deixo de
acolhe-lhos por nao ter ocorrido qualquer dos vicios
apontados no art. 48 da Lei 9.099/95. Intimem-se. -Adv.
CARLOS ALBERTO SOARES NOLLI-

27.-RECLAMA•AO/COBRANCA-83/2008-MAXIMILIANO
DALLAROSA e
outros x BANCO ITAU S/A. 1) Diante do teor da peti‡ao de
fls. 77/78, julgo extinta a execu‡ao com fulcro no art.
794, I, do CPC. 2) Expe‡a-se alvara de levantamento em
favor do autor, do valor que lhe e devido em decorrencia
da senten‡a. 3) Oportunamente, arquivem-se. P.R.I. A
parte requerente para que retire o alvara para
levantamento de importancia. -Adv. VERIDIANA MENDES
LAZZARI ZAINE-

28.-RECLAMA•AO/COBRANCA-135/2008-MATIAS SCHEL-
BAUER x
BANCO ITAU S/A. A parte requerente sobre o deposito
efetuado. -Adv. FABIANE CRISTINA PAISANI JURQUEVICZ-

29.-RECLAMA•AO/COBRANCA-137/2008-ARISTIDES SOCRE-
PPA e
outros x BANCO ITAU S/A. A parte requerente sobre o
deposito efetuado. -Adv. VERIDIANA MENDES LAZZARI ZAI-
NE -

30.-RECLAMA•AO/COBRANCA-159/2008-ESPOLIO DE AMA-
LIA
SCHREINER x BANCO BANESTADO/ITAU S/A. Recebo os em-
bargos
de declara‡ao de fls. 76/77 e 79/85, vez que tempestivos.
Com isso, suspendo o curso do prazo rescursal (art. 50 da
Lei 9.099/95), que voltara a correr apos a intima‡ao da
presente decisao, por inteiro, ja que o primeiro recurso
acima referido foi protocolodo antes mesmo do inicio do
prazo recursal. No merito, deixo de acolher os embargos,
por nao vislumbrar qualquer obscuridade, contradi‡ao,
omissao ou duvida na senten‡a recorrida. Com efeito, nao
ha que se falar em libera‡ao do valor incontroverso ja
que nao existe valor depositado nos autos. Assim, nao ha
omissao a ser sanada na senten‡a no que diz respeito a
essa alega‡ao. Eventual recurso nos Juizados Especiais ‚
recebido, em regra, apenas no efeito devolutivo (art. 43
da Lei 9.099/95) e a parte interessada podera, entao,
promover a execu‡ao do julgado. Tambem nao ha omissao
quanto aos valores da condena‡ao, pois a decisao fixou o
percentual exato a ser aplicado e o valor final depende
de mero calculo aritmetico a ser levado a efeito pelo
contador judicial. POr fim, a senten‡a nao foi ultra
petita, como alega o requerido, vez que o autor requereu
a aplica‡ao correta dos indices de corre‡ao monetaria
devidos em decorrencia dos Planos Collor I e II, o que
foi fixado na parte dispositiva da senten‡a. Eventual
efeito modificativo deve ser buscado por meio de recurso
proprio, pois os embargos de declara‡ao prestam-se apenas
a sanar os vicios previstos no art. 48 da Lei 9.099/95,
que nao ocorreram no caso em tela. Diante do exposto,
recebo os embargos de declara‡ao, suspendendo o curso do
prazo recursal, mas deixo de acolhe-lhos por nao ter
ocorrido qualquer dos vicios apontados no art. 48 da Lei
9.099/95. Intimem-se.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS, MAURI
MARCELO BEVERVAN•O JUNIOR, LUIZ RODRIGUES WAM-
BIER e
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

31.-EXECUCAO-186/2008-MERCADO WERNER LTDA x JOSO-
EL DE
RAMOS. Considerando que ate a presente data nao houve
cita‡ao, homologo a desistencia de fls. 20/21,
independentemente de anuencia da parte contraria, para
que surta seus juridicos e legais efeitos. Em
consequencia, julgo extinto o processo, sem resolu‡ao de
merito, com fulcro no art. 267, VIII, do CPC. Havendo
requerimento nesse sentido, defiro o desentranhamento dos
documentos juntados aos autos, mediante substitui‡ao por
copia, as expensas dos autos. P.R.I. -Adv. MARCELO PAULO
WACHELESKI-

32.-RECLAMA•AO/COBRANCA-225/2008-PAULO CEZAR RZU-
ZUTKO x
DIRLEY DOS SANTOS E CIA LTDA. A parte requerente para que
retire os documentos desentranhados. -Adv. OSMAR CARDOSO
ROLIM-

33.-RECLAMA•AO/COBRANCA-241/2008-IVANI ULBRICH x
BANCO
BANESTADO S/A - ITAU S/A. A parte requerente sobre o
deposito efetuado. -Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, MAURI MARCELO BEVERVAN•O
JUNIOR e
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

34.-RECLAMA•AO/COBRANCA-337/2008-AUREO CEZAR SE-
TELICKI x
ALTAIR CREFFTA -Designado o dia 10/02/2009, as 18:45
horas, para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de
embargos, devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. LUIS
FERNANDO KEMP-

35.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-401/2008-PEDRO JUNIOR
JUNKOVSKI x BANCO DO BRASIL S/A -Designado o dia
19/02/2009, as 13:00 horas, para audiencia de instrucao e
julgamento, devendo os procuradores comparecerem com seus
constituintes e eventuais testemunhas. Advertindo que o
nÆo comparecimento da parte autora resultar  no
arquivamento do feito e o nÆo comparecimento do reclamado
implicar  em revelia e presun‡Æo de veracidade dos fatos
alegados pelo autor. Publicada devido a redesigna‡ao da
data da audiencia.-Adv. MARCIO MAGNABOSCO DA SILVA e
GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE-

36.-RECLAMA•AO/COBRANCA-456/2008-JOAO EDUARDO
NEGRELLI x
ISABEL CORREA CARDOSO -Designada audiencia de conciliacao
para o dia 21/01/2009, as 17:45 horas, devendo o
procurador fazer-se acompanhar de seu constituinte.
Advertindo que o nao comparecimento da parte autora
resultar  no arquivamento do feito e o nao comparecimento
do reclamado implicar  em revelia e presuncao de

veracidade dos fatos alegados pelo autor.-Adv. MARCELO
PAULO WACHELESKI-

37.-EXECUCAO-457/2008-JOAO EDUARDO NEGRELLI x IVA-
IR
MOREIRA DA SILVA -Designado o dia 04/02/2009, as 17:00
horas, para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de
embargos, devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. MARCELO
PAULO WACHELESKI-

38.-RECLAMA•AO/COBRANCA-458/2008-MAGALI PEICHO x
ADRIANO
PEICHO -Designada audiencia de conciliacao para o dia
22/01/2009, as 18:00 horas, devendo o procurador fazer-se
acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o nao
comparecimento da parte autora resultar  no arquivamento
do feito e o nao comparecimento do reclamado implicar  em
revelia e presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor. Publicado devido a redesigna‡ao da audiencia. A
parte requerente para que indique o atual endere‡o da
parte requerida. -Adv. ALESSANDRA BOEGE-

39.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-459/2008-MAGALI PEICHO
x
ADRIANO PEICHO -Designada audiencia de conciliacao para o
dia 22/01/2009, as 18:15 horas, devendo o procurador
fazer-se acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o
nao comparecimento da parte autora resultar  no
arquivamento do feito e o nao comparecimento do reclamado
implicar  em revelia e presuncao de veracidade dos fatos
alegados pelo autor. Publicado devido a redesigna‡ao da
data da audiencia. A parte requerente para que indique o
atual endere‡o da parte requerida. Adv. ALESSANDRA
BOEGE-

40.-EXECUCAO-461/2008-EVERSON ALEXANDRE LIPINSKI x
MARCIA
MARIA DE ANDRADE RUELA -Designado o dia 03/02/2009, as
18:00 horas, para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo
de embargos, devendo o procurador comparecer acompanhado
do exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv.
JOSE VALMOR RIBEIRO NARDES-

41.-EXECUCAO-462/2008-GEOVANNA BOIANO x JULIETA
LUIZA
GRAESER KRUG -Designado o dia 03/02/2009, as 18:15 horas,
para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de embargos,
devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. JOSE
VALMOR RIBEIRO NARDES-

42.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-474/2008-MARCOS RU-
THES x PE
LEGAL COMERCIO DE CAL•ADOS LTDA. A parte requerete para
que indique o atual endere‡o da parte requrida.-Adv.
MARIA IRACEMA BASTOS PFEFFER-

43.-EXECUCAO-482/2008-LUIZ ROBERTO HERBST x MIGUEL
NIESPODIZINSKI -Designado o dia 03/02/2009, as 17:45
horas, para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de
embargos, devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. BENNO
VOLLRATH-

44.-RECLAMA•AO/COBRANCA-492/2008-EVANDINA LEAN-
DRO DA
SILVEIRA SHILBAUER x MARIA DAS GRA•AS VIEIRA BOR-
GES. A
parte requerente para que indique o atual endere‡o da
parte requerida.-Adv. FERNANDA LEHMANN LOUREIRO-

45.-EXECUCAO-503/2008-JOSE EDUARDO KALISKI ME x
AMBROSIO
CASATTI -Designado o dia 16/02/2009, as 18:00 horas, para
audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de embargos,
devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. FABIANE
OLIVEIRA-

46.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-511/2008-MIGUEL FERREI-
RA DE
ANDRADE x IVETE MARCZAK e outros -Designada audiencia de
conciliacao para o dia 12/02/2009, as 17:00 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo autor. A
parte requerente para que indique o atual endere‡o da
parte requerida. -Adv. OSMAR CARDOSO ROLIM-

47.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-515/2008-ALAYR RIBAS x
IBI
ADMINISTRADORA E PROMOTORA LTDA. 1) Indefiro o pedi-
do de
tutela antecipada ja que nao existe qualquer prova de que
a autora continua inscrita em cadastros de inadimplentes
(a declara‡ao de fl. 16 ‚ de quase tres anos atras). 2)
Inclua-se o feito na pauta de audiencias de concilia‡ao.
3) Cite-se o requerido com as advertencias legais.
-Designada audiencia de conciliacao para o dia
10/03/2009, as 17:30 horas, devendo o procurador fazer-se
acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o nao
comparecimento da parte autora resultar  no arquivamento
do feito e o nao comparecimento do reclamado implicar  em

revelia e presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. EDEGARD JOSE DE SOUZA-

48.-EXECUCAO-516/2008-VALDECIR SCHMIDT x MILTON
CESAR
TABORDA -Designado o dia 16/02/2009, as 17:15 horas, para
audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de embargos,
devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. ALEX
MARTINS MOREIRA-

49.-EXECUCAO-527/2008-JOMAR JOSE PECHEBEUKA MAR-
QUES x
TITO LAZARINO -Designado o dia 16/02/2009, as 17:45
horas, para audiencia de concilia‡Æo e apresenta‡Æo de
embargos, devendo o procurador comparecer acompanhado do
exequente, sob pena de extin‡ao do processo.-Adv. ALEX
MARTINS MOREIRA-

50.-RECLAMA•AO/COBRANCA-532/2008-ERNA SIMONIS x
BANCO
BANESTADO ITAU S/A -Designada audiencia de conciliacao
para o dia 03/03/2009, as 17:30 horas, devendo o
procurador fazer-se acompanhar de seu constituinte.
Advertindo que o nao comparecimento da parte autora
resultar  no arquivamento do feito e o nao comparecimento
do reclamado implicar  em revelia e presuncao de
veracidade dos fatos alegados pelo autor.-Adv. FLAVIA
HEYSE MARTINS-

51.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-533/2008-ILDEMAR AL-
FREDO
GRUBER x GORDIA E PACHECO COMERCIO DE SISTEMAS
ELETRONICOS -Designada audiencia de conciliacao para o
dia 03/03/2009, as 18:30 horas, devendo o procurador
fazer-se acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o
nao comparecimento da parte autora resultar  no
arquivamento do feito e o nao comparecimento do reclamado
implicar  em revelia e presuncao de veracidade dos fatos
alegados pelo autor. A parte autora para que indique o
atual endere‡o da parte requerida.-Adv. FLAVIA HEYSE
MARTINS e MILTON JOSE PAIZANI-

52.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-534/2008-LOACIR RIBEIRO
LEMOS
x UNIMED -Designada audiencia de conciliacao para o dia
04/03/2009, as 17:00 horas, devendo o procurador fazer-se
acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o nao
comparecimento da parte autora resultar  no arquivamento
do feito e o nao comparecimento do reclamado implicar  em
revelia e presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. OSMAR CARDOSO ROLIM-

53.-RECLAMA•AO/COBRANCA-536/2008-EDUARDO YAROS x
BANCO
BANESTADO ITAU S/A -Designada audiencia de conciliacao
para o dia 03/03/2009, as 17:45 horas, devendo o
procurador fazer-se acompanhar de seu constituinte.
Advertindo que o nao comparecimento da parte autora
resultar  no arquivamento do feito e o nao comparecimento
do reclamado implicar  em revelia e presuncao de
veracidade dos fatos alegados pelo autor.-Adv. FLAVIA
HEYSE MARTINS-

54.-RECLAMA•AO/COBRANCA-537/2008-SYDINEIA VIEIRA
GREIN x
BANESTADO ITAU S/A -Designada audiencia de conciliacao
para o dia 03/03/2009, as 18:00 horas, devendo o
procurador fazer-se acompanhar de seu constituinte.
Advertindo que o nao comparecimento da parte autora
resultar  no arquivamento do feito e o nao comparecimento
do reclamado implicar  em revelia e presuncao de
veracidade dos fatos alegados pelo autor.-Adv. FLAVIA
HEYSE MARTINS-

55.-RECLAMA•AO/COBRANCA-539/2008-LEONOR CLARA
FLORES
MACIEL x BANESTADO ITAU S/A -Designada audiencia de
conciliacao para o dia 03/03/2009, as 18:15 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS-

56.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-540/2008-VIVIANE APARE-
CIDA
TEODORO DOS SANTOS x TELEMAR S/A. Trata-se de pedido
de
indeniza‡ao formulado perante os Juizados Especiais, no
qual se pede, em antecipa‡ao te tutela, a retirada do
nome da autora dos cadastros de inadimplentes. A fl. 13,
a autora comprova que foi inscrita em cadastro de
inadimplentes pelo requerido. Assevra que, no entanto,
nunca celebrou contrato com ele. Considerando o local do
domicilio da requerente (Rio Negro/PR) verossimil a
alega‡ao de que nao celebrou contrato com o requerido,
que presta servi‡os de telefonia no Rio de Janeiro. O
periculum in mora, no caso, decorre dos proprios efeitos
de se prolongar uma inscri‡ao perante orgaos de restri‡ao
ao credito. Ademais, nao havera qualquer prejuizo ao reu,
se deerida a antecipa‡ao de tutela. Diante do exposto,
concedo o pedido de antecipa‡ao de tutela, para retirada
do nome da autora dos cadastros do SPC em decorencia do
contrato 0494600446353205 apontado pela requerida.
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Oficie-se ao SPC, determinando que encaminhe a este juizo
a informa‡ao acerca do(s) periodo(s) em que a autora
esteve inscrita por debito oriundo do contrato
0494600446353205 (data da inclusao e data da exclusao),
bem como, para que exclua o nome da autora, caso esteja
inscrita por debito originado no referido contrato. Para
a verifica‡ao do item “inversao do onus da prova”, fica a
criterio do Juiz “a analise dos requisitos previstos para
a aplica‡ao do mesmo, quais sejam, a verossimilhan‡a da
alega‡ao ou a hupossuficiencia do consumidor, e,
ocorrendo alguma dessas hipoteses, nao pode o julgador
deixar de aplicar a inversao”, (Agravo de Instrumento -
0278135-5 - Curitiba — Juiz Luiz Lopes 0 18¦ Camara
C¡vel - Julg.: 22/02/2005 - Ac.: 233298 - Public.:
01/04/2005). Pois bem, no caso em tela, de certa
caracteriza‡ao de rela‡ao de consumo, alem da
verossimilhan‡a da alega‡ao contina no petitorio inicial
(probabilidade de veracidade do alegado na peti‡ao
inicial pela parte autora), a hipossuficiencia da parte
autora (consumidor) resta clara quando o tema central
objeto dos autos envolve o enfrentametno de quetoes
tecnicas que sao de muito maior possibilidade/facilidade
de prova pela parte re, ja que diz respeito a atividade
profissional por ela desenvolvida. E a chamada
“hipossuficiencia probatoria”, pois, a determinante, no
caso em tela, de tal inversao no onus probatorio que
desde ja declaro. Inclua-se o feito em pauta de
audiencias de concilia‡ao. Cite-se o requerido, com as
advertencias legais.-Designada audiencia de conciliacao
para o dia 03/02/2009, as 18:45 horas, devendo o
procurador fazer-se acompanhar de seu constituinte.
Advertindo que o nao comparecimento da parte autora
resultar  no arquivamento do feito e o nao comparecimento
do reclamado implicar  em revelia e presuncao de
veracidade dos fatos alegados pelo autor.-Adv. LUIS
ALFREDO NADER-

57.-CARTA PRECATORIA-541/2008-RAUL IVAN FERRARI x
PARANA
BANCO S/A Trata-se de pedido de indeniza‡ao formulado
perante os Juizados Especiais, no qual de pede, em
antecipa‡ao de tutela, que o requerido se abstenha de
efetuar descontos no salario do autor, no valor mensal de
R$ 31,70 (trinta e um reais e setenta centavos). As fls.
10/39, o autor comprova que desde o pagamento relativo ao
mes de agosto de 2007 ate o pagamento do mes de agosto de
2008, sofreu descontos em folha de pagamento pelo
requerido, no valor mensal de R$ 31,70. Assevera que, no
entanto nunca celebrou contrato com ele e por isso os
descontos devem cessar. Considerando que nos meses de
setembro e outubro de 2008 ja nao houve desconto em folha
pelo requerido (fls. 36/39), considero prejudicado o
pedido de antecipa‡ao de tutela formulado, o que,
contudo, podera ser revisto se comprovadas novas
cobran‡as. Diante do exposto, considero prejudicado o
pedido de antecipa‡ao de tutela formulado para que o
requerido se abstivesse de efetuar novos descontos. Para
a verifica‡ao do item da “inversao do onus da prova”,
fica a criterio do juiz “a analise dos requisitos
previstos para a aplica‡ao do mesmo, quias sejam, a
verossimilhan‡a da alega‡ao ou a hipossulficiencia do
consumidor, e, ocorrendo alguma dessas hipoteses, nao
pode o julgador deixar de aplicar a inversao”, (Agravo de
Instrumento - 0278135-5 - Curitiba - Juiz Luiz Lopes -
18¦ Camara Civel - Julg.: 22/02/2005 - Ac.:233298 -
Public.: 01/04/2005). Pois bem, no caso em tela, de certa
caracteriza‡ao de rela‡ao de consumo, alem da
verossimilhan‡a da alega‡ao contida no petitorio inicial
(probabilidade de varacidade do alegado na peti‡ao
inicial pela parte autora), a hipossuficiencia da parte
autora (consumidor) resta claro quando o tema central
objeto dos autos que envolve o enfrentamento de questoes
tecnicas que sao de muito maior possibilidade/facilidade
de prova pela parte re, ja que diz respeito a atividade
profissional diaria por ela desenvolvida. E a chamada
“hipossuficiencia probatoria”, pois, a determinante, no
caso em tela, de tal inversao do onus probatorio que
desde ja declaro. Inclua-se o feito em pauta de
audiencias de concilia‡ao. Cite-se o requerido com as
advertencias legais.-Designada audiencia de conciliacao
para o dia 11/02/2009, as 18:45 horas, devendo o
procurador fazer-se acompanhar de seu constituinte.
Advertindo que o nao comparecimento da parte autora
resultar  no arquivamento do feito e o nao comparecimento
do reclamado implicar  em revelia e presuncao de
veracidade dos fatos alegados pelo autor.-Adv. MILTON
JOSE PAIZANI-

58.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-542/2008-PATRICIA CASSI-
ANE DA
SILVA x FUNDA•AO FACULDADE VIZINHAN•A VALE DO
IGUA•U e
outros -Designada audiencia de conciliacao para o dia
04/03/2009, as 17:15 horas, devendo o procurador fazer-se
acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o nao
comparecimento da parte autora resultar  no arquivamento
do feito e o nao comparecimento do reclamado implicar  em
revelia e presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. MARCELO PAULO WACHELESKI-

59.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-543/2008-TIAGO SANTANA
WOSNIACKI x MARCIEL GANZERT - MOTOS -Designada audi-
encia
de conciliacao para o dia 04/03/2009, as 18:00 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da

parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. MARCELO PAULO WACHELESKI-

60.-RECLAMA•AO/COBRANCA-546/2008-ANTONIO CIBOK e
outros x
BANESTADO - ITAU S/A -Designada audiencia de conciliacao
para o dia 05/03/2009, as 17:00 horas, devendo o
procurador fazer-se acompanhar de seu constituinte.
Advertindo que o nao comparecimento da parte autora
resultar  no arquivamento do feito e o nao comparecimento
do reclamado implicar  em revelia e presuncao de
veracidade dos fatos alegados pelo autor.-Adv. FLAVIA
HEYSE MARTINS-

61.-RECLAMA•AO/COBRANCA-547/2008-NELVI FRANCISCA
GABARDO
x BANESTADO - ITAU S/A -Designada audiencia de
conciliacao para o dia 05/03/2009, as 17:15 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS-

62.-RECLAMA•AO/COBRANCA-548/2008-JOAO ZINKOVICZ
NETTO e
outros x BANESTADO - ITAU S/A -Designada audiencia de
conciliacao para o dia 05/03/2009, as 17:30 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS-

63.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-551/2008-CRISTIANO
KESKOSKI x
AYMORE FINANCIAMENTOS. Tratase de pedido de indeniza‡ao
formulado perante os Juizados Especiais, no qual de pede,
em antecipa‡ao de tutela, “a possibilidade de afetuar o
deposito judicial do valor indevidamente creditado em
sua conta”, alem de requerer que seu nome nao seja
incluido dos cadastros do SPC e SERASA ou deles seja
excluido (caso ja tenha sido feita a inscri‡ao). Alega
que fez uma contrata‡ao por telefone de um emprestimo no
valor de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) no qual lhe
informaram que os juros cobrados seriam de 3,5% a 3,7%.
Afirma que tentou desfazer o negocio, mas nao foi
atendido e no dia 15/10/2008 o valor foi creditado em sua
conta (fl. 12). Assevera que recebeu cobran‡a de parcela
no valor de R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais -
fl. 14) e um cartao de credito que nao solicitou (fl.
15). Existe verossimilhan‡a nas alega‡oes do autor no
sentido de que tentou desfazer o negocio e nao abteve
exito, tanto que se propoe a efetuar o deposito do valor
total creditado em sua conta, passados apenas dez dias do
vencimento da primeira parcela (vide data da distribui‡ao
da demanda e data do vencimento da primeira parcela
indicada a fl. 14). Tambem existe periculum in mora, vez
que se nao efetuar o pagamento seu nome pode ser inserido
nos cadastros de maus pagadores. Diante do exposto,
concedo o pedido de antecipa‡ao de tutela, para autorizar
o autor a efetuar o deposito integral creditado em sua
conta pelo requerido no dia 15/10/2008 (R$ 1.100,00) em
conta vinculada ao Juizo. Uma vez feito o deposito, o
nome do autor nÆo podera ser inscrito em cadastros de
maus pagadores pelo requerido e, caso ja tenha sido, seu
nome devera ser excluido de tais cadastros, no prazo de
cinco dias contados da intima‡ao da presente decisao, sob
pena de multa diaria no valor de R$ 100,00 (cem reais).
Intime-se o autor para que efetue o deposito como
pretendido. Apos a realiza‡ao do deposito, cite-se o
requerido, com as advertencias legais, intimando-o ainda,
do inteiro teor da presente decisao e da data designada
para audiencia. Inclua-se o feito em pauta de audiencias
de concilia‡ao. -Adv. DANIELA MELZ NARDES-

64.-RECLAMA•AO/COBRANCA-553/2008-ESPOLIO DE PEDRO
JAROS x
BANCO BANESTADO - ITAU S/A -Designada audiencia de
conciliacao para o dia 12/03/2009, as 17:30 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS-

65.-RECLAMA•AO/COBRANCA-554/2008-FLORENTINA NO-
WAK DA
SILVA SANT’ANA x BANESTADO S/A - ITAU S/A -Designada
audiencia de conciliacao para o dia 12/03/2009, as 17:45
horas, devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS-

66.-RECLAMA•AO/COBRANCA-555/2008-PAULINO BECKER
FILHO x
BANCO DO BRASIL S/A -Designada audiencia de conciliacao
para o dia 12/03/2009, as 18:30 horas, devendo o

procurador fazer-se acompanhar de seu constituinte.
Advertindo que o nao comparecimento da parte autora
resultar  no arquivamento do feito e o nao comparecimento
do reclamado implicar  em revelia e presuncao de
veracidade dos fatos alegados pelo autor.-Adv. FLAVIA
HEYSE MARTINS-

67.-RECLAMA•AO/COBRANCA-556/2008-MARCOS ANTONIO
ERHARDT e
outros x BANESTADO S/A - ITAU S/A -Designada audiencia de
conciliacao para o dia 12/03/2009, as 18:15 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS-

68.-RECLAMA•AO/COBRANCA-557/2008-FLORENTINA NO-
WAK DA
SILVA SANT’ANA x BANESTADO S/A - ITAU S/A -Designada
audiencia de conciliacao para o dia 12/03/2009, as 18:00
horas, devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS-

69.-RECLAMA•AO/COBRANCA-558/2008-RICHARD PAUL
SCHOSSIG x
JAIME DE LIMA -Designada audiencia de conciliacao para o
dia 10/03/2009, as 18:00 horas, devendo o procurador
fazer-se acompanhar de seu constituinte. Advertindo que o
nao comparecimento da parte autora resultar  no
arquivamento do feito e o nao comparecimento do reclamado
implicar  em revelia e presuncao de veracidade dos fatos
alegados pelo autor.-Adv. RICHARD PAUL SCHOSSIG-

70.-RECLAMA•AO/INDENIZA•AO-562/2008-DEISI ALINE
BAGGIO x
BRASIL TELECOM S/A. Trata-se de pedido de indeniza‡Æo
formulado perante os Juizados Especiais, no qual se pede,
em antecipa‡ao de tutela, a retirada do nome da autora
dos cadastros de inadimplentes. A fl. 08, a autora
comprova que foi inscrita em cadastro de inadimplentes
pelo requerido, por sua filial de Brasilia/DF. Assevera
que, no entanto, nunca celebrou contrato com ele.
Considerando o local do domicilio da requerente (Rio
Negro/PR) verossimil a alega‡aode que nao celebrou
contrato com o requerido, quando se considera que foi
inscrita pela filial de Brasilia/DF. O periculum in mora,
no caso, decorre dos proprios efeitos de se prolongar uma
inscri‡ao perante os orgaos de restri‡ao ao credito.
Ademais, nao havera qualquer prejuizo ao reu, se deferida
a antecipa‡ao de tutela. Diante do exposto, concedo o
pedido de antecipa‡ao de tutela, para retirada do nome da
autora dos cadastros do SPC em decorrencia do contrato
7139114006 apontado pela requerida. Oficie-se ao SPC,
determinando que encaminhe a este juizo a informa‡ao
acerca do(s) periodo(s) em que a autora esteve inscrita
por debito oriundo do contrato 7139114006 (data da
inclusao e data da exclusao), bem como, para que exclua o
nome da autora, caso esteja inscrita por debito originado
no referido contrato.-Para a verifica‡ao do item da
inversao do onus da prova, fica a criterio do Juiz “a
analise dos requisitos previstos para a aplica‡Æo do
mesmo, quais sejam, a verossimilhan‡a da alega‡ao ou a
hipossuficiencia do consumidor, e, ocorrendo alguma
dessas hipoteses, nao pode o julgador deixar de aplicar a
inversao”, (Agravo de Instrumento - 0278135 - 5 -
Curitiba - Juiz Luiz Lopes - 18  Cƒmara C¡vel - Julg:
22/02/2005 - Ac.: 233298 - Public.: 01/04/2005). Pois
bem, no caso em tela, de certa caracteriza‡Æo de rela‡Æo
de consumo, al‚m da verossimilhan‡a da alega‡Æo contida
no perit¢rio inicial (probabilidade de veracidade do
alegado na peti‡Æo inicial pela arte autora), a
hipossuficiˆncia da parte autora (consumidor) resta clara
quando o tema central objeto dos autos envolve o
enfrentamento de questäes t‚cnicas que sÆo de muito maior
possibilidade/facilidade de prova pela parte re, ja que
diz respeito a atividade profissional diaria por ela
desenvolvida. E a chamada “hipossuficiencia probatoria”,
pois, a determinante, no caso em tela, de tal inversao no
onus probatorio que desde ja declaro. Inclua-se o feito
em pauta de audiencias de concilia‡ao. Cite-se o
requerido, com as advertencias legais. -Designado
audiencia de concilia‡ao para o dia 12/03/2009, as 17:15
horas, devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultara no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicara em revelia e
presun‡ao de veracidade dos fatos alegados pelo autor.
-Adv. JOAO LEOPOLDO ZYNGER-

71.-RECLAMA•AO/COBRANCA-565/2008-RAFAEL MARCOS
WACHELESKI
x RAFAEL SAUER DE BARROS -Designada audiencia de
conciliacao para o dia 10/03/2009, as 17:45 horas,
devendo o procurador fazer-se acompanhar de seu
constituinte. Advertindo que o nao comparecimento da
parte autora resultar  no arquivamento do feito e o nao
comparecimento do reclamado implicar  em revelia e
presuncao de veracidade dos fatos alegados pelo
autor.-Adv. MARCELO PAULO WACHELESKI-

COMARCA DE ROLÂNDIA - ESTADO DO PARANA
ANTONIO ZENKITI TAYAMA
RELAÇÃO Nº 50/2008.
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ROBSON CARLOS PEREIRA DOS 0004 000398/1996
RODOLFO FERNANDES 0209 000598/2008
RODOLFO GRELLET TEIXEIRA 0199 000299/2008
RODRIGO FERNANDES DA SILV 0190 002273/2007
ROGERIO EDUARDO DALLELAST 0006 000521/2000

0228 000230/2002
ROSALDO JORGE DE ANDRADE 0203 000443/2008
RUBIA MARA CAMANA 0203 000443/2008
SÂMIA CAMILA TEIXEIRA VAS 0008 000311/2003
SAMIRA VOLPATO 0190 002273/2007
SANDRA R. A. COLOFATTI AU 0194 002562/2007

0195 002563/2007
0197 000172/2008

SAULO ROBERTO DE ANDRADE 0203 000443/2008
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0209 000598/2008
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0004 000398/1996

SÉRGIO ROBERTO GIATTI ROD 0027 000666/2007
0200 000335/2008
0202 000386/2008
0204 000480/2008

SÉRGIO SCHULZE 0017 000711/2006
0190 002273/2007

SIGISFREDO HOEPERS 0216 000917/2008
SILVANA GARCIA MONTAGNINI 0210 000603/2008
SILVIA BENADUCE CASELLA 0105 001371/2007
SILVIA MELONI DE OLIVEIRA 0008 000311/2003
SILVIO JOSE FARINHOLI ARC 0218 000970/2008
SIMONE CHAPIESKI 0004 000398/1996
SIRLENE ELIAS RIBEIRO 0003 000357/1996

0004 000398/1996
SOLANGE CRISTINA DE LIMA 0188 002202/2007
SONIA REGINA DIAS BARATA 0005 000252/1999
SUELI CRISTINA GALLELI 0002 000297/1994
TADEU DONIZETI BARBOSA RZ 0203 000443/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0190 002273/2007
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0199 000299/2008
UZIEL DE CASTRO JUNIOR 0004 000398/1996
VAGNER POLO 0008 000311/2003
VALÉRIA CRISTINA MARTINS 0214 000804/2008
VALERIA MARTINS OLIVEIRA 0212 000758/2008
VALÉRIA NOGUEIRA DE SOUZA 0217 000929/2008
VICENTE SALVADOR OREFICE 0217 000929/2008
VILMA THOMAL 0192 002373/2007
VOLNEI LUIZ DENARDI 0002 000297/1994
WALDIR COELHO DE LOYOLA 0203 000443/2008
WALDOMIRO CARVALHO GRADE 0202 000386/2008
WALTER LUIS CARNELOSSI 0014 000135/2005

0196 000001/2008
WASHINGTON FERREIRA DE AL 0003 000357/1996
WILSON JOSE DE FREITAS 0189 002243/2007

1. COBRANÇA-42/1992-COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA ELETRICA - COPEL x POLINORTE INDUSTRIA E COMER-
CIO DE PLASTICOS LTDA. e outros- “Consoante se infere do
TERMO DE PENHORA de fls. 237, a penhora recaiu não só em
valor bloqueado de MAYKOM HENRIQUE SATO (R$ 3.490,58) -
liberado pelo despacho de fls. 266 e 270 [o número do CPF era de
NELSON KENJI SATO - vide fls. 259/266], mas também em nome
de SÉRGIO HIROSHI OKUNO (R$ 409,87), por conseguinte, de-
vendo a credora manifestar-se se deseja a mantença dessa penhora,
em (05) cinco dias, sob pena de sua liberação”. -Advs. DAMASCE-
NO MAURICIO DA ROCHA JUNIOR e PAULO C. DE HOLAN-
DA GUERRA-.

2. EXECUÇÃO-297/1994-BANCO ITAU S/A. x FLORISBERTO
ALBERTO BERGER e outro-”1. DEFIRO ( fls. 237 ). Anotações
necessárias. 2. Junte a escrivania judicial, em 48 horas, cópia da cer-
tidão de óbito ( existente em Cartório ) do executado FLORISBER-
TO ALBERTO BERGER. 3. Diante da morte do executado FLO-
RISBERTO ALBERTO BERGER, SUSPENDO o curso do proces-
so, nos termos da lei ( art. 265, I, do CPC ). 4. Em face da morte do
executado FLORISBERTO ALBERTO BERGER, cumpra a credo-
ra, em ( 10 ) dez dias, o disposto no artigo 1.056 c.c. 1057 do CPC.
5. Intimem-se.” -Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI, SUELI
CRISTINA GALLELI, JOSÉ VALNIR ZAMBRIM, RENATA CA-
ROLINE TALEVI DA COSTA e VOLNEI LUIZ DENARDI-.

3. EXECUÇÃO-357/1996-RIO SÃO FRANCISCO CIA. SEC. DE
CRED. FINANCEIROS x NORPAFIOS INDUSTRIA E COM. FIOS
DE ALGODAO LTDA. e outros- “...HOMOLOGO por sentença o
acordo firmado entre as partes e julgo extinto o processo com reso-
lução de mérito, nos termos do Art. 269, III, do Código de Processo
Civil. Os réus deverão arcar com eventuais custas processuais rema-
nescentes, nos termos do acordo firmado. Sem honorários advocatí-
cios, ante a composição amigável entre as partes”.-Advs. MOACI
MENDES LEITE, MILTON JOAO BETENHEUSER JUNIOR,
IGOR RAFAEL MAYER, SIRLENE ELIAS RIBEIRO, WASHING-
TON FERREIRA DE ALMEIDA, NIVALDO GOTTI e HORÁCIO
FERNANDES NEGRAO FILHO-.

4. EXECUÇÃO-398/1996-RIO PARANÁ COMPANHIA SEC. DE
CRED. FINANCEIROS x NORPAFIOS INDUSTRIA E COM. FIOS
DE ALGODAO LTDA. e outro- “...HOMOLOGO por sentença o
acordo firmado entre as partes e julgo extinto o processo com reso-
lução de mérito, nos termos do Art. 269, III, do Código de Processo
Civil. Os réus deverão arcar com eventuais custas processuais rema-
nescentes, nos termos do acordo firmado. Sem honorários advocatí-
cios, ante a composição amigável entre as partes”.-Advs. SEBASTI-
AO SEIJI TOKUNAGA, UZIEL DE CASTRO JUNIOR, MURILLO
ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA, MIRELLE NEME BUZALAF,
JOSE DORIVAL PEREZ, ROBSON CARLOS PEREIRA DOS SAN-
TOS, NIVALDO GOTTI, HORÁCIO FERNANDES NEGRAO FI-
LHO, MARCIA MARIA LISBOA, FRANK OHASHI SAITA, MIL-
TON JOAO BETENHEUSER JUNIOR, PATRICIA CORREA GO-
BBI BATISTELA, LUCIANA BERRO, CASSIA CRISTINA HIRA-
TA PARRA, IDAMARA ROCHA FERREIRA, DEISE ALMIRA
BORBA, ALETHEIA CRISTINA BIANCOLINI, JOSE CARLOS
RIBEIRO DE SOUZA, JOSE DORIVAL PEREZ, LUCIANA PE-
REZ GUIMARAES DA COSTA, RAQUEL LAURIANO RODRI-
GUES, ROBSON CARLOS PEREIRA DOS SANTOS, SIMONE
CHAPIESKI e SIRLENE ELIAS RIBEIRO-.

5. EMBARGOS A EXECUÇAO-252/1999-HOTELEIROS PARA-
NANESE LTDA. e outro x ESTADO DO PARANÁ-”...Diante do
exposto, homologo o pedido de desistência e julgo extinto o proces-
so sem resolução de mérito nos termos do art. 267, VIII, do Código
de Processo Civil. O embargante deverá arcar com as custas proces-
suais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor da
causa. Intime-se o exeqüente nos autos dos embargos para se mani-
festar acerca da informação ora noticiada e conseqüente interesse na
continuação da execução, no prazo de 10 (dez) dias, sob as pena de
extinção. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execu-

ção”. -Advs. JORGE DIAS PAIVA, BERNADETE GOMES DE
SOUZA, BRUNO PEDALINO, JOEL GERALDO COIMBRA, AN-
DRE RENATO MIRANDA ANDRADE, MARCO ANTONIO LIMA
BERBERI, MARISA DA SILVA SIGULO, BERNADETE GOMES
DE SOUZA, JOSUE GROTTI, SONIA REGINA DIAS BARATA
DA COSTA BISPO e LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

6. DESPEJO C/C COBRANÇA-521/2000-PEDRO GUILHERME
KRELING VANZELLA x APARECIDO FRANCISCO DA COSTA-
“Reconhecendo a FRAUDE DE EXECUÇÃO, perpetrada pelo exe-
cutado, através da DAÇÃO EM PAGAMENTO, declaro sua INEFI-
CÁCIA em relação ao credor, via de consequência, determinando a
OENHORA do aludido bem (1/8 ou 12,5%, do lote de terras sob nº
208-A, com área de 7,5 alqueires paulistas, com as divisas e con-
frontações constantes da matrícula nº 9.573, do CRI local, em nome
de Aprecida Dias da Costa e seu marido, para tanto, expedindo-se o
competente mandado”. -Advs. ROBERTA ELISA DAMIÃO BEFFA,
MARCO HENRIQUE DAMIÃO BEFFA, PAULO CELSO COSTA,
OSWALDO PEREIRA DA COSTA, ROGERIO EDUARDO DAL-
LELASTE e FRANCIELE FAGUNDES CABELLO-.

7. INVENTARIO-285/2002-ALCIDES MARIA SILVA x JUAREZ
SILVA- “Devolva-se o Alvará Judicial expedido às fls. 187”. -Adv.
JEFERSON LUIZ MATIAS-.

8. EXECUÇÃO-311/2003-BASF S/A. x EUROFRAL PRODUTOS
HIGIENICOS LTDA. e outros- “A exequente para manifestaçao nos
autos face o decurso do prazo de trinta dias.”-Advs. VAGNER POLO,
SILVIA MELONI DE OLIVEIRA, CYNTIA PACHECO DA CU-
NHA, LUIS CLAUDIO GARCIA DE ALMEIDA, NÚBIA DA SIL-
VA GOMES DE ALMEIDA, FABÍOLA RASCOV, SÂMIA CAMI-
LA TEIXEIRA VASCONCELLOS, BRAULINO BUENO PEREI-
RA e JOAO PAULO AKAISHI FILHO-.

9. SEQUESTRO-191/2004-COMERCIO E INDUSTRIAS BRASI-
LEIRAS COINBRA S/A. x HERBERT ARNOLD BARTZ-”1. JUN-
TE-SE cópia da sentença ( fls. 122/126 ) e Acórdão ( fls. 181/185 ),
nos autos principais ( autos de Execução de Entrega de Coisa Incer-
ta envolvendo as mesmas partes, em curso neste Juízo ). 2. Diante
do contido às fls. 191/192, DEFIRO a INTIMAÇÃO do réu ( HER-
BERT ARNOLD BARTZ ), na pessoa de seu advogado ( DR. CLÓ-
VIS ROBERTO DE PAULA ( fls. 61 ), para fins de CUMPRIMEN-
TO DA SENTENÇA ( pagamento da sucumbência? custas e verba
advocatícia - R$ 2.564,78 ( fls. 193/194 ) - obs. a incidência da multa
( 10% ) só ocorre se não houve o pagamento em 15 dias ), dentro de
15 ( quinze ) dias, sob cominação de MULTA de 10% ( dez por cento
), nos termos da lei ( art. 475 J do CPC ), além de outras consequên-
cias legais ( art. 652 do CPC ). 3. Intimem-se.”-Advs. JOSE NO-
GUEIRA FILHO, MARIA DIRCE TRIANA, MARIANA FILGUEI-
RAS DOS REIS e CLOVIS ROBERTO DE PAULA-.

10. AÇAO MONITORIA-225/2004-BANCO BANESTADO S/A. x
ELETRO NORTE MAT. CONST. ELETRICA LTDA. e outros- “À
exequente, sobre a impugnação”. -Advs. BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

11. INVENTARIO-450/2004-MÁRIO MARINO x ALBERTO MA-
RINO-”Retirar os ofícios”. -Adv. JOSÉ ROBERTO BEFFA-.

12. INDENIZAÇAO-607/2004-JOSE AUGUSTO RODRIGUES
FORMIGONI x WALTER HELMUT ECHERT JR. e outro- “E fato
publico e notorio o falecimento do autor (Dr.Jose Augusto
Formigoni)na cidade de Cambe-Pr., consoante noticiado pelo jornal
“Folha de Londrina”, via de consequencia, determinando a suspen-
sao do processo, nos termos da lei. Oficie-se ao cartorio de Registro
civil de Cambe , solicitando copia do obito do autor.”-Adv. MAR-
COS ROBERTO VRENNA-.

13. ARROLAMENTO-101/2005-DANIEL BARRETO RAMOS x
ROSANGELA MOURA BARRETO- “Sobre as DECLARAÇÕES
COMPLEMENTARES, manifestem-se os INTERESSADOS, a FA-
ZENDA PÚBLICA e o MINISTÉRIO PÚBLICO”. -Adv. EUCLI-
DES RAMOS JUNIOR-.

14. BUSCA E APREENSAO-135/2005-TRANSPORTADORA SIM-
BAL LTDA. x NELSON FLAVIO NASS- “RETIRAR OFÍCIO”-
Advs. ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO, WALTER LUIS CAR-
NELOSSI, ALESSANDRA HARUMI M. C.TAKAHASHI, FABRI-
CIO LUIS AKASAKA TORII e IGOR FABRICIO MENEGUELLO-
.

15. EXIBIÇAO DE DOCUMENTOS-518/2006-PINHEIRO E
HAUG LTDA. x BANCO REAL S/A.- “Defiro a vista dos autos
pretendida”. -Adv. MOACIR BORGES JUNIOR-.

16. EXIBIÇAO DE DOCUMENTOS-519/2006-FRIGORIFICO
FRIGOALFA LTDA. x BANCO BRADESCO S/A.- “À manifesta-
ção da autora sobre o depósito judicial realizado as fls. 153/155 no
valor de R$ 789,88 (setecentos e oitenta e nove reais e oitenta e oito
centavos)”. -Adv. ADRIANO MARRONI-.

17. BUSCA E APREENSAO-711/2006-BANCO DIBENS S/A. x
ANA CAROLINA DE MATOS- “RETIRAR OFÍCIO”-Advs. SÉR-
GIO SCHULZE, KARINE SIMONE POFAHL WEBER, CARLA
MILANI ZANETTE e JULIANO CESAR LAVANDOSKI-.

18. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-916/2006-ALZIRA BORGES COS-
TA GARCIA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (
INSS )- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE a presente ação, para reconhecer, em favor da
autora, o direito ao benefício previdenciário da aposentadoria rural
por implemento de idade (55 anos), à partir do primeiro requerimen-
to administrativo (17.02.2006), nos termos da lei (Arts. 48 e 142/43
da Lei 8.213/91). Condeno a ré à implantação imediata (tutela ante-
cipada) do benefício previdenciário postulado, como também ao pa-
gamento das prestações correspondentes, devidamente corrigidas (cf.
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IGP-DI) e acrescidas dos juros de mora (12% a.a., contados da cita-
ção [Súmula 204, STJ]), além das custas processuais e da verba ad-
vocatícia de 10%, esta última, incidente sobre o valor das prestações
devidas, até a presente data, consoante entendimento sufragado pelo
TRF da 4ª Região (Súmula 76)”.-Adv. MARIA ELIZABETH JA-
COB-.

19. AÇÃO DECLARATÓRIA-308/2007-JURANDIR DOS SANTOS
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Vene-
rando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

20. AÇÃO DECLARATÓRIA-411/2007-ARISTEU APARECIDO
BARBOSA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, so-
bre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

21. AÇÃO DECLARATÓRIA-434/2007-PASCOAL JOSÉ BARBO-
NE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Ve-
nerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

22. AÇÃO DECLARATÓRIA-437/2007-JOSÉ VIEIRA BORGES x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Veneran-
do Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

23. AÇÃO DECLARATÓRIA-477/2007-IRACI DE ALMEIDA
SOUZA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre
o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

24. AÇÃO DECLARATÓRIA-524/2007-JOAO CARLOS DA SIL-
VA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Ve-
nerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

25. AÇÃO DECLARATÓRIA-540/2007-JOSE ANTONIO PEGO-
RIM x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o
Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

26. CONDENATORIA DE APOSENTADORIA-596/2007-GENI
ANTONIO DA SILVA MONTHAY x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL ( INSS )- “...Designo AUDIÊNCIA DE INS-
TRUÇÃO E JULGAMENTO (visando apurar a condição de segura-
do especial [rurícula] da autora) para o dia 13 de fevereiro próximo,
às 09h00min, ocasião em que será tomado o DEPOIMENTO PES-
SOAL da autora, bem domo das TESTEMUNHAS, eventualmente
arroladas, sob as penas da lei”.-Advs. MARIA ELIZABETH JACOB,
PAULO MARTINEZ SAMPAIO MOTA, NATASHA JASHCHENKO
DE CARVALHO e MICHEL FEGURY JUNIOR-.

27. EXECUÇÃO-666/2007-CREDICOROL - COOPERATIVA DE
CREDITO RURAL ROLANDIA x ANDREIA DE BODAS MATTA
e outro- “Ao exequente para retirar o oficio expedido para Bela Vis-
ta do Paraiso-Pr.-Advs. MÁRIO CAMPOS DE OLIVEIRA JUNI-
OR e SÉRGIO ROBERTO GIATTI RODRIGUES-.

28. AÇÃO DECLARATÓRIA-693/2007-JORGE SCHIMITT x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-se acerca
da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁLVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

29. AÇÃO DECLARATÓRIA-703/2007-JOAO DE ALMEIDA ANI-
CETO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se mani-
feste acerca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -
Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

30. AÇÃO DECLARATÓRIA-717/2007-GENI PAULINO NEGRÃO
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Vene-
rando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

31. AÇÃO DECLARATÓRIA-720/2007-JOSÉ PANTAROTTO
NETTO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se
manifeste acerca da contestação e documentos juntados pela parte
ré”. -Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

32. AÇÃO DECLARATÓRIA-721/2007-JOSE JAMIL JACINTO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifeste acer-
ca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -Adv. PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

33. BUSCA E APREENSAO-750/2007-BANCO SAFRA S/A. x
EMERSON SILVERIO GIORDANI- “RETIRAR CARTA PRECA-
TÓRIA”-Advs. CRYSTIANE LINHARES e IONÉIA ILDA VERO-
NEZE-.

34. AÇÃO DECLARATÓRIA-770/2007-EDSON SANTIAGO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifeste acer-
ca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -Adv. PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

35. AÇÃO DECLARATÓRIA-771/2007-JOÃO ALMEIDA NICE-
TO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifes-
te acerca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -
Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

36. AÇÃO DECLARATÓRIA-773/2007-JOAQUIM SEDANO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA- “Ao recorrido para contra-razões.
Apelação recebida no duplo efeito”. -Advs. PEDRO AUGUSTO
BUENO, ÁLVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRI-
GUES GOMES-.

37. AÇÃO DECLARATÓRIA-789/2007-DIRCE PEREIRA DA SIL-
VA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Ve-
nerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

38. AÇÃO DECLARATÓRIA-792/2007-DARIO LUIZ CAMPIO-
LO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifes-
te acerca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -
Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

39. AÇÃO DECLARATÓRIA-793/2007-DARIO LUIZ CAMPIO-
LO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifes-
te acerca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -
Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

40. AÇÃO DECLARATÓRIA-798/2007-LUIZ SEBASTIÃO BURI-
OLA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o tran-
sito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES, MIRYAN SIQUEIRA GON-
ÇALVES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

41. AÇÃO DECLARATÓRIA-811/2007-MARLENE DARCI ROS-
SI BOIÇA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, so-
bre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

42. AÇÃO DECLARATÓRIA-812/2007-SADATOSHI IMAZU x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifeste acer-
ca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -Adv. PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

43. AÇÃO DECLARATÓRIA-826/2007-MARIA DA SILVA IGNA-
CIO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o
Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

44. AÇÃO DECLARATÓRIA-840/2007-PRIMOFARMA COMÉR-
CIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA x MUNICÍPIO
DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifeste acerca da contes-
tação e documentos juntados pela parte ré”. -Adv. PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

45. AÇÃO DECLARATÓRIA-853/2007-TEMPERLÂNDIA TÊM-
PERA VIDROLÂNDIA LTDA. x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao
autor para que se manifeste acerca da contestação e documentos
juntados pela parte ré”. -Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

46. AÇÃO DECLARATÓRIA-859/2007-RIVALDO CAMILO DE
LIMA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o
Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

47. AÇÃO DECLARATÓRIA-873/2007-JOSÉ ÂNGELO CORREA
DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, so-
bre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

48. AÇÃO DECLARATÓRIA-874/2007-JOSÉ ALVES DE ARAU-
JO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o tran-
sito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES, MIRYAN SIQUEIRA GON-
ÇALVES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

49. AÇÃO DECLARATÓRIA-925/2007-APARECIDA EUGENIA
MATTIAS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, so-
bre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

50. AÇÃO DECLARATÓRIA-927/2007-ANTONIO VICENTINI
DE AMORIM x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados
sobre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

51. AÇÃO DECLARATÓRIA-934/2007-ARLINDO ARMACOLLO
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifeste
acerca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -Adv.
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

52. AÇÃO DECLARATÓRIA-938/2007-ADALTO FRANCISCO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifeste acer-
ca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -Adv. PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

53. AÇÃO DECLARATÓRIA-945/2007-CELSO ARMACOLO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifeste acer-
ca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -Adv. PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

54. AÇÃO DECLARATÓRIA-949/2007-CELSO IZIDORO x MU-
NICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apelações das
partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, querendo, apresen-
tarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o recebimento
dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do
Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

55. AÇÃO DECLARATÓRIA-950/2007-ARLI GOULARTE DECO-
RAÇÕES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se
manifeste acerca da contestação e documentos juntados pela parte
ré”. -Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

56. EXECUÇÃO-974/2007-AUTO FERRO VELHO ACROMETAL

LTDA. - EPP. x AL3 INDUSTRIA E COMERCIO DE ALUMINIO
LTDA.- “Sem razão o executado, posto que não houve qualquer pre-
juízo para o executado em não ter sido intimado via D.O., uma vez
que antes mesmo da publicação deste já tinha ciência. Rejeito o pedi-
do de nulidade da avaliação e da adjudicação. Ao exequente para dar
regular andamento à execução sob pena de extinção”. -Advs. ALE-
XANDRE PINTO LIBERATTI e ANDRE LUIZ GIUDICISSI CU-
NHA-.

57. AÇÃO DECLARATÓRIA-985/2007-ONES ANTONIO GIRAL-
DI & CIA. LTDA-ME x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor
para que se manifeste acerca da contestação e documentos juntados
pela parte ré”. -Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

58. AÇÃO DECLARATÓRIA-1002/2007-MARIA FERREIRA ARA-
UJO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-se
acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

59. AÇÃO DECLARATÓRIA-1016/2007-MARIO APARECIDO
MARQUES FARIA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interes-
sados, sobre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

60. AÇÃO DECLARATÓRIA-1021/2007-ODAIR ZULIANI x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-se acerca
da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁLVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

61. AÇÃO DECLARATÓRIA-1041/2007-NIVALDO GOMES x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Veneran-
do Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

62. AÇÃO DECLARATÓRIA-1059/2007-AZIZ YOUSSEF SASSI-
NE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifes-
te acerca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -
Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

63. AÇÃO DECLARATÓRIA-1060/2007-AZIZ YOUSSEF SASSI-
NE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifes-
te acerca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -
Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

64. AÇÃO DECLARATÓRIA-1061/2007-AZIZ YOUSSEF SASSI-
NE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifes-
te acerca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -
Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

65. AÇÃO DECLARATÓRIA-1064/2007-ARLI GOULARTE x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se manifeste acer-
ca da contestação e documentos juntados pela parte ré”. -Adv. PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

66. AÇÃO DECLARATÓRIA-1083/2007-BENEDITO CIRSO DE
OLIVEIRA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para que se
manifeste acerca da contestação e documentos juntados pela parte
ré”. -Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

67. AÇÃO DECLARATÓRIA-1085/2007-CLEUSA COMÉRCIO DE
PERFUMES NATURAIS LTDA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”Ao autor para que se manifeste acerca da contestação e documen-
tos juntados pela parte ré”. -Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

68. AÇÃO DECLARATÓRIA-1101/2007-DANIEL RUBENS DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-
se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

69. AÇÃO DECLARATÓRIA-1103/2007-DOMICIO OKNER x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

70. AÇÃO DECLARATÓRIA-1105/2007-EGIDIO ALVES DE
LIMA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o
transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

71. AÇÃO DECLARATÓRIA-1106/2007-ELIANE DOMINGUES
DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para mani-
festar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

72. AÇÃO DECLARATÓRIA-1107/2007-ELISABETE APARECI-
DA PECORARE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessa-
dos sobre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

73. AÇÃO DECLARATÓRIA-1108/2007-ELPIDIO ARDIGO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

74. AÇÃO DECLARATÓRIA-1109/2007-EUGENIO SERPELONI
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO

MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

75. AÇÃO DECLARATÓRIA-1110/2007-EUGENIO SERPELONI
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

76. AÇÃO DECLARATÓRIA-1111/2007-EUGENIO SERPELONI
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

77. AÇÃO DECLARATÓRIA-1112/2007-FANI DA SILVA x MU-
NICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito em
jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

78. AÇÃO DECLARATÓRIA-1113/2007-FANI DA SILVA x MU-
NICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito em
jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

79. AÇÃO DECLARATÓRIA-1121/2007-HALDELINO GUILHER-
MINO DE BRITO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessa-
dos sobre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

80. AÇÃO DECLARATÓRIA-1123/2007-HELENA DA SILVA DOS
SANTOS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre
o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

81. AÇÃO DECLARATÓRIA-1124/2007-ANGELA MARIA DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o
transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

82. AÇÃO DECLARATÓRIA-1129/2007-ANTONIO APARECIDO
VILAS BOAS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados
sobre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

83. AÇÃO DECLARATÓRIA-1131/2007-ANTONIO APOLINARIO
DA CRUZ x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados so-
bre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

84. AÇÃO DECLARATÓRIA-1150/2007-SILVANA DA SILVA x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

85. AÇÃO DECLARATÓRIA-1151/2007-SEVERINO LIBERATO
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

86. AÇÃO DECLARATÓRIA-1152/2007-SEVERINO LIBERATO
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

87. AÇÃO DECLARATÓRIA-1153/2007-SEVERINO LIBERATO
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

88. AÇÃO DECLARATÓRIA-1154/2007-SERGIO ROMEIRO VI-
DIGAL x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o
transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

89. AÇÃO DECLARATÓRIA-1159/2007-SANTINA GUIZANI
ALVES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o
transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

90. AÇÃO DECLARATÓRIA-1161/2007-SAIJI NAITO x MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito em juga-
do da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

91. AÇÃO DECLARATÓRIA-1165/2007-ANTONIO BUZO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

92. AÇÃO DECLARATÓRIA-1177/2007-VIVIANE CRISTINA
ESTEVAN SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessa-
dos sobre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
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AUGUSTO BUENO-.

93. AÇÃO DECLARATÓRIA-1178/2007-VALTER LUIZ PEREI-
RA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o tran-
sito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

94. AÇÃO DECLARATÓRIA-1180/2007-ANTONIO LEONEL DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o
transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

95. AÇÃO DECLARATÓRIA-1182/2007-ANTON MALLI x MU-
NICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito em
jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

96. AÇÃO DECLARATÓRIA-1183/2007-ANTON MALLI x MU-
NICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito em
jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

97. AÇÃO DECLARATÓRIA-1186/2007-APARECIDA MARIA
LEPRE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o
transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

98. AÇÃO DECLARATÓRIA-1187/2007-APARECIDO ANGELO
CHAGAS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre
o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

99. AÇÃO DECLARATÓRIA-1190/2007-BERALDO FERNANDES
DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados so-
bre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

100. AÇÃO DECLARATÓRIA-1192/2007-VALDIR MONTOVANI
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

101. AÇÃO DECLARATÓRIA-1195/2007-ADEMAR MIRANDA
GODOI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o
transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

102. AÇÃO DECLARATÓRIA-1197/2007-ABALDINO FIGUEIRE-
DO DE CASTRO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessa-
dos sobre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

103. AÇÃO DECLARATÓRIA-1198/2007-WENDELIN MOHR x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

104. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-1237/2007-ANA NAZARET FER-
REIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS
)- “Ao autor para manifestar-se sobre os valores apresentados pela
ré as fls. 102/106”. -Advs. HELDER MASQUETE CALIXTI e
EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA-.

105. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-1371/2007-MARIA FERREIRA
DA COSTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (
INSS )- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE a presente ação, para reconhecer, em favor da
autora, o direito ao benefício previdenciário da aposentadoria rural
por implemento de idade (55 anos), à partir do primeiro requerimen-
to administrativo (02.12.2005), nos termos da lei (Arts. 48 e 142/43
da Lei 8.213/91). Condeno a ré à implantação imediate (tutela ante-
cipada) do benefício previdenciário postulado, como também ao pa-
gamento das prestações correspondentes, devidamente corrigidas (cf.
IGP-DI) e acrescidas dos juros de mora (12% a.a., contados da cita-
ção [Súmula 204, STJ]), além das custas processuais e da verba ad-
vocatícia de 10%, esta última, incidente sobre o valor das prestações
devidas, até a presente data, consoante entendimento sufragado pelo
TRF da 4ª Região (Súmula 76)”.-Advs. MARIA ELIZABETH JA-
COB, SILVIA BENADUCE CASELLA e PAULO MARTINEZ
SAMPAIO MOTA-.

106. AÇÃO DECLARATÓRIA-1464/2007-IRENE LAMONICA DE
PAULO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes. Aos recorridos para que, querendo, ofertem
contra-razões”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

107. AÇÃO DECLARATÓRIA-1467/2007-ISOLDINO PEREIRA
DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para mani-
festar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

108. AÇÃO DECLARATÓRIA-1469/2007-IZAIAS PEREIRA DE
SOUZA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes. Aos recorridos para que, querendo, ofertem
contra-razões”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO

RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

109. AÇÃO DECLARATÓRIA-1472/2007-JANAINA JORGE x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-se acerca
da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁLVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

110. AÇÃO DECLARATÓRIA-1473/2007-ILDEFONSO ALVES
NETO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes. Aos recorridos para que, querendo, ofertem
contra-razões”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

111. AÇÃO DECLARATÓRIA-1475/2007-HELIO COELHO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apelações
das partes. Aos recorridos para que, querendo, ofertem contra-ra-
zões”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRI-
GUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

112. AÇÃO DECLARATÓRIA-1478/2007-GUERINO ANTONIO
RIBEIRO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifes-
tar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

113. AÇÃO DECLARATÓRIA-1504/2007-LUIZ CARLOS DOS
SANTOS FILHO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas,
recebo as apelações das partes. Aos recorridos para que, querendo,
ofertem contra-razões”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

114. AÇÃO DECLARATÓRIA-1514/2007-LAURITA PEREIRA
GOULART LOPES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas,
recebo as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos
para, querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo
impugnado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”.
-Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

115. AÇÃO DECLARATÓRIA-1515/2007-JUSTINA NERIS JERO-
NIMO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-
se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

116. AÇÃO DECLARATÓRIA-1525/2007-EUGENIO SERPELO-
NI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Ve-
nerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

117. AÇÃO DECLARATÓRIA-1529/2007-ELENIR ARRUDA
AGUIAR x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifes-
tar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

118. AÇÃO DECLARATÓRIA-1534/2007-AURORA DA SILVA
TOMAZ x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado
o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

119. AÇÃO DECLARATÓRIA-1560/2007-PAULO CEZAR TRE-
VIZAN x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-
se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

120. AÇÃO DECLARATÓRIA-1561/2007-PAULO CESAR LAU-
RANO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-
se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

121. AÇÃO DECLARATÓRIA-1565/2007-MATILDE SANTANA
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-se acer-
ca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

122. AÇÃO DECLARATÓRIA-1660/2007-WANDERLEY MOREI-
RA PUBLIO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados,
sobre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIA-
NO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

123. AÇÃO DECLARATÓRIA-1667/2007-LEONIDA DOCE DE
ARAUJO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifes-
tar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

124. AÇÃO DECLARATÓRIA-1698/2007-ANASTACIO BORGES
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Vene-
rando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

125. AÇÃO DECLARATÓRIA-1706/2007-OLIVIA CASADO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO

MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

126. AÇÃO DECLARATÓRIA-1744/2007-PEDRO BATISTA x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Veneran-
do Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

127. AÇÃO DECLARATÓRIA-1755/2007-AGENOR FERREIRA
ALVES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifes-
tar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

128. AÇÃO DECLARATÓRIA-1761/2007-ABILIO JACOMETO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Veneran-
do Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

129. AÇÃO DECLARATÓRIA-1763/2007-ANNA CHAVES SOA-
RES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-se
acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

130. AÇÃO DECLARATÓRIA-1772/2007-JOSE DELMIRO DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-
se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

131. AÇÃO DECLARATÓRIA-1844/2007-SOLANGE JANUARIO
SOUZA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para
manifestar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -
Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

132. AÇÃO DECLARATÓRIA-1847/2007-SAMUEL VETORACI
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Vene-
rando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

133. AÇÃO DECLARATÓRIA-1915/2007-SOELI APARECIDA DE
BRITO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-
se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

134. AÇÃO DECLARATÓRIA-1937/2007-NOBURU SAITO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Veneran-
do Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

135. AÇÃO DECLARATÓRIA-1947/2007-NARCIZA ALVES DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-
se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

136. AÇÃO DECLARATÓRIA-1954/2007-LEILA MOREIRA CU-
NHA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as ape-
lações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, queren-
do, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o
recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

137. AÇÃO DECLARATÓRIA-1957/2007-JOSUEL DE SOUZA
MAGALHAES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, re-
cebo as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos
para, querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo
impugnado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”.
-Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

138. AÇÃO DECLARATÓRIA-1958/2007-JOSÉ VITOR DA SIL-
VA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Ve-
nerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

139. AÇÃO DECLARATÓRIA-1962/2007-LUCILENE PEREIRA
DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para mani-
festar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

140. AÇÃO DECLARATÓRIA-1969/2007-LUZINETE ANTONIA
DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo
as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impug-
nado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

141. AÇÃO DECLARATÓRIA-1972/2007-LUIZ PEDRO x MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apelações das par-
tes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, querendo, apresenta-
rem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o recebimento
dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do
Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

142. AÇÃO DECLARATÓRIA-1977/2007-OTAVIANO SILIRIO

DOS SANTOS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, re-
cebo as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos
para, querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo
impugnado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”.
-Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

143. AÇÃO DECLARATÓRIA-1982/2007-NELSON MORAES x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apelações
das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, querendo, apre-
sentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o recebi-
mento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

144. AÇÃO DECLARATÓRIA-1990/2007-MARIA JOSE CAVAL-
CANTE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifes-
tar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

145. AÇÃO DECLARATÓRIA-2001/2007-MARIA DE LOURDES
BONI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as ape-
lações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, queren-
do, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o
recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

146. AÇÃO DECLARATÓRIA-2008/2007-SEBASTIADA PIERRE
COLOMBARI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados,
sobre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIA-
NO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

147. AÇÃO DECLARATÓRIA-2009/2007-SEBASTIAO BARCE-
LLOS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o
transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

148. AÇÃO DECLARATÓRIA-2013/2007-JOÃO APARECIDO FI-
GUEIREDO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo
as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impug-
nado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

149. AÇÃO DECLARATÓRIA-2016/2007-ETELVINO MORAES
ALMEIDA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo
as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impug-
nado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

150. AÇÃO DECLARATÓRIA-2017/2007-EUGENIO CASADO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Veneran-
do Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

151. AÇÃO DECLARATÓRIA-2018/2007-EURIPEDES IGNACIO
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-se acer-
ca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

152. AÇÃO DECLARATÓRIA-2019/2007-FABIANY COGO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apelações
das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, querendo, apre-
sentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o recebi-
mento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

153. AÇÃO DECLARATÓRIA-2025/2007-ILARIA PEREIRA DE
JESUS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado
o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

154. AÇÃO DECLARATÓRIA-2027/2007-IRENE MEDEIROS
CAVALCANTE PORTO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao au-
tor para manifestar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste
Juízo”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RO-
DRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

155. AÇÃO DECLARATÓRIA-2028/2007-IRENO PEREIRA DE
DEUS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado
o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

156. AÇÃO DECLARATÓRIA-2036/2007-MARCOS ROBERTO
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DE SOUZA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados,
sobre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIA-
NO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

157. AÇÃO DECLARATÓRIA-2041/2007-JOAQUIM LEONEL DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o
Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

158. AÇÃO DECLARATÓRIA-2044/2007-JOSE FRANCISCO
BARBIERI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo
as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impug-
nado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

159. AÇÃO DECLARATÓRIA-2046/2007-JOSE GERALDINO
MARIN x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre
o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

160. AÇÃO DECLARATÓRIA-2050/2007-LUIS CARLOS CAR-
VALHO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado
o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

161. AÇÃO DECLARATÓRIA-2057/2007-ANA CRISTINA DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifestar-
se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

162. AÇÃO DECLARATÓRIA-2060/2007-ANGELINA KUBIAK
DE SOUZA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados,
sobre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIA-
NO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

163. AÇÃO DECLARATÓRIA-2062/2007-ANTONIO JOSE PA-
CAGNAN x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo
as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impug-
nado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

164. AÇÃO DECLARATÓRIA-2065/2007-AURIPEDES CRISTI-
NO ALVES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo
as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impug-
nado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

165. AÇÃO DECLARATÓRIA-2069/2007-CLARICE BATISTA
SOARES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Ao autor para manifes-
tar-se acerca da resposta da COPEL ao Ofício deste Juízo”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

166. AÇÃO DECLARATÓRIA-2071/2007-CLEONICE DE OLI-
VEIRA PAULUBIACK x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempes-
tivas, recebo as apelações das partes. Aos recorridos para que, que-
rendo, ofertem contra-razões”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIA-
NO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

167. AÇÃO DECLARATÓRIA-2074/2007-DEUSDITE DE ALEN-
CAR x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as ape-
lações das partes. Aos recorridos para que, querendo, ofertem con-
tra-razões”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

168. AÇÃO DECLARATÓRIA-2077/2007-ELIAS PEREIRA DOS
SANTOS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes. Aos recorridos para que, querendo, ofertem
contra-razões”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

169. INDENIZAÇAO-2081/2007-MARIA DE FÁTIMA CORSIN-
NI x PRODUTORA E COMERCIAL AGRÍCOLA e outro- “Aco-
lho, EM PARTE, os EMBARGOS DECLARATÓRIOS opostos. No
que tange à alegada OMISSÃO da decisão objurgada, em relação à
inépcia da inicial (por conter pedido incerto e desconhecido) e ca-
rência da ação (pela impossibilidade jurídica do pedido), sem razão o
embargante, porquanto apreciadas tais preliminares no despacho
hostilizado, por conseguinte, nada justificando aludido reclamo. Quan-
to à invocada OMISSÃO da decisão guerreada, no respeitante à pre-
tendida instauração de lide regressiva (denunciação à lide do Estado
do Paraná, bem como ao pedido de expedição de Ofício à SUSEP
(visando apurar o recebimento do seguro DPVAT pela autora), é de
mister o seu reconhecimento pelo Juízo, portanto, passível de corre-
ção pela via oposta, nos termos da lei. Contudo, nada autoriza a
instauração da lide regressiva pretendida, porque, de acordo com a
lei, a lide regressiva, em demanda de rito sumário, somente é admis-
sível quando vier embasada em contrato de seguro, fato inocorrente
na espécie. Todavia, incumbe a expedição de Ofício à SUSEP (ou
FENASEG), para fins de verificação do recebimento, ou não, do
valor do seguro DPVAT, pela autora, em relação ao acidente de trân-
sito de que foi vítima, para tanto, determinando sua expedição pelo
Juízo, para os devidos fins. Por último, não vejo razões para a expe-
dição de Ofício ao INSS, para aferição da concessão de benefício
previdenciário (do auxílio doença) em favor da autora, em decorrên-
cia do infortúnio sofrido, por se revelar impróprio e descabido nesta
demanda, na medida em que, a indenização civil, objeto da lide, não
possui nenhuma relação com o benefício aludido, cada qual fundada
em direito distinto”. -Advs. EUCLIDES RAMOS JUNIOR, EDYE
NICOLAU TANAKA, LOURIVAL LINO DE SOUSA, ELVIO FLA-
VIO DE FREITAS LEONARDI, OTTO FEUCHT, JOÃO CARLOS
RODRIGUES GOMES, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e JEFERSON LUIZ MATIAS-.

170. AÇÃO DECLARATÓRIA-2086/2007-CARLOS ALBERTO

ESPANGA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo
as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impug-
nado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

171. AÇÃO DECLARATÓRIA-2087/2007-CARLOS ALBERTO
ESPANGA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, so-
bre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

172. AÇÃO DECLARATÓRIA-2091/2007-FABIO AGUIAR DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado
o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

173. AÇÃO DECLARATÓRIA-2097/2007-JOAO DE BRITO x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o transito
em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

174. AÇÃO DECLARATÓRIA-2100/2007-MANOEL LOPES DA
SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado
o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

175. AÇÃO DECLARATÓRIA-2101/2007-MARIA INES DA MATA
x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Vene-
rando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARA-
NHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

176. AÇÃO DECLARATÓRIA-2110/2007-ROBERTO MAGALHA-
ES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apela-
ções das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, querendo,
apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o rece-
bimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

177. AÇÃO DECLARATÓRIA-2120/2007-LAURO SEBASTIAO
JULIANI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado
o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

178. AÇÃO DECLARATÓRIA-2121/2007-LAURINDO PALMA x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados, sobre o Veneran-
do Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

179. AÇÃO DECLARATÓRIA-2127/2007-CECILIA DOLCE RI-
BEIRO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as
apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado
o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

180. AÇÃO DECLARATÓRIA-2129/2007-AURISA GOMES SAN-
TANA DE MELO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessa-
dos sobre o transito em jugado da sentença”. -Adv. ÁLVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

181. AÇÃO DECLARATÓRIA-2133/2007-ADEMIR BERTA x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apelações
das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, querendo, apre-
sentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o recebi-
mento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

182. AÇÃO DECLARATÓRIA-2141/2007-SIDNEY GONÇALVES
DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo
as apelações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impug-
nado o recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

183. AÇÃO DECLARATÓRIA-2142/2007-MARLENE DE OLIVEI-
RA TREVISAN x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessados,
sobre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABIA-
NO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

184. AÇÃO DECLARATÓRIA-2144/2007-JORGE CRISTINO AL-

VES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apela-
ções das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, querendo,
apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o rece-
bimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

185. AÇÃO DECLARATÓRIA-2148/2007-WILSON SANTANA x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as apelações
das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, querendo, apre-
sentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o recebi-
mento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

186. AÇÃO DECLARATÓRIA-2151/2007-SINDICATO RURAL
DE ROLANDIA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessa-
dos, sobre o Venerando Acórdao”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

187. AÇÃO DECLARATÓRIA-2154/2007-MARIO ALBERTO FI-
LHO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Tempestivas, recebo as ape-
lações das partes em ambos os efeitos. Aos recorridos para, queren-
do, apresentarem contra-razões recursais. Não sendo impugnado o
recebimento dos recursos, remetem-se os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Paraná, com as nossas homenagens”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

188. DESPEJO-2202/2007-ERASMO ELIAS x EGUIMAR DA SIL-
VA- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO
EXZTINTA a ação, em relação aos fiadores (ARISTON PEREIRA
DA SILVA e SELMA RAMOS DA SILVA), diante da carência da
ação (ilegitimidade passiva), nos termos da lei (Art. 267, VI, do CPC);
PROCEDENTE a ação, em relação ao réu EGUIMAR DA SILVA,
para o efeito de decretar a rescisão do contrato locatício, pelo come-
timento de infração contratual e legal (falta de pagamento do alu-
guel), porém, deixando de decretar o despejo do imóvel locado pela
desocupação voluntária, via de conseqüência, imitindo o autor na
posse do imóvel e condenando o réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e verba advocatícia de R$500,00 (quinhentos reais), nos
termos da lei (Art. 20, parágrafo 4º, CPC), diante da simplicidade da
causa”.-Advs. PEDRO GUILHERME KRELING VANZELLA, RE-
GINALDO DE SANTANA e SOLANGE CRISTINA DE LIMA
FROES-.

189. EXECUÇÃO-2243/2007-BANCO BRADESCO S/A. x ANTO-
NIO GLAUCIO GIGLINI e outro- “Diga o digno subscritor da peça
processual às fls. 30/31, se representa, também, o executado JOSÉ
ANTONIO GIGLINI, em caso afirmativo, devendo juntar o indis-
pensável instrumento de mandato. Sobre o contido às fls. 30/31,
manifeste-se a credora à respeito, em (05) cinco dias”. -Advs. WIL-
SON JOSE DE FREITAS, MARCOS CESAR CREPALDI BORNIA
e RICARDO PINTO MANOERA-.

190. BUSCA E APREENSAO-2273/2007-AYMORÉ CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. x ADRIANA SILVA
ROCHA- “Tendo em vista pedido de extinçao dos autos solicitado o
pagamento de R$14,00 dos oficios solicitados e nao retirados pelo
autor para posterior conclusao dos autos.”-Advs. TATIANA VALES-
CA VROBLEWSKI, KARINE SIMONE POFAHL WEBER, SÉR-
GIO SCHULZE, EVANDRO AFONSO RATHUNDE, JANAÍNA
BRANCALEONE, ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES,
ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER JUNIOR, ALESSANDRA DE
CARVALHO BENTO, CHANDER ALONSO MANFREDI MENE-
GOLA, CRISTIANE DANI, DANIEL SANTOS BORIN, MILTON
BAIRROS DA ROSA, RODRIGO FERNANDES DA SILVA e SA-
MIRA VOLPATO-.

191. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-2341/2007-IRMANDA-
DE DA SANTA CASA DE LONDRINA x RADIO CULTURA DE
ROLANDIA LTDA.- “...Tendo em vista a condenação em pagamen-
to de valor pecuniário, intime-se o devedor para pagamento. Se inti-
mado o devedor para o pagamento da quantia apontada pelo credor,
transcorrer o prazo de 15 (quinze) dias in albis, expeça-se mandado
de penhora para que o Sr. Oficial de Justiça proceda à imediata pe-
nhora de bens e à sua avaliação, em quantidade suficiente para o
pagamento do valor apontado, acrescidos de multa de 10%, lavran-
do-se o respectivo auto e de tais atos intimando, na mesma oportuni-
dade, o executado (Art. 475-J, § 1º, CPC). Verifico que às fls. 45-
verso houve o depósito em Cartório de dois ‘CDs’com gravação dos
programas desejados. Intime-se o exequente, para se manifestar acerca
dos dois ‘CDs” em Cartório, requerendoi o que de direito em segui-
da”.-Advs. DEBORAH ALESSANDRA DE O. DAMAS e KAREN
GONÇALVES LEITE-.

192. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-2373/2007-MARIA DO SOCOR-
RO MUXEL x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (
INSS )- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE a presente ação, para reconhecer, em favor da
autora, o direito ao benefício previdenciário da aposentadoria rural
por implemento de idade (55 anos), à partir do requerimento admi-
nistrativo (25.10.2006), nos termos da lei (Arts. 48 e 142/43 da Lei
8.213/91). Condeno a ré à implantação do benefício previdenciário
concedido, como também ao pagamento das prestações correspon-
dentes, devidamente corrigidas (cf. IGP-DI) e acrescidas dos juros
de mora (12% a.a., contados da citação [Súmula 204, STJ]), além
das custas processuais e da verba advocatícia de 10%, esta última,
incidente sobre o valor das prestações devidas, até a presente data,
consoante entendimento sufragado pelo TRF da 4ª Região (Súmula
76)”.-Adv. VILMA THOMAL-.

193. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-2399/2007-JOSÉ ANTONIO JA-
QUES COSTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
( INSS )- “Processo em absoluta ordem. Partes legítimas regular-
mente representadas, afigurando-se adequada a lide intentada ao fim
colimado. Ao deslinde da questão debatida se faz indispensável DI-
LAÇÃO PROBATÓRIA, consistente em PROVA PERICIAL (médi-
ca). Como PERITO JUDICIAL, nomeio o Dr. FERNANDO ANTO-
NIO MILANI DE MOURA, médico especializado em Medicina Le-
gal e Perícias Médicas, radicado na cidade de Londrina/Pr, devendo
dizer se aceita o encargo em (05) cinco dias. Faculto às partes a
indicação de ASSISTENTES TÉCNICOS, bem como a formulação
de QUESITOS, na forma e sob as penas da lei”. -Adv. BADRYED

DA SILVA-.

194. EXEC.P/ ENTR.DE COISA INCERTA-2562/2007-BELAGRI-
COLA - COM. E REP. DE PROD. AGRICOLAS LTDA. x SUELI
ISOLDE BECKER MAGALHÃES e outros- “Acolho os EMBAR-
GOS DECLARATÓRIOS opostos. Assim o faço porque, na espécie,
afigura-se flagrante a ocorrência de OMISSÃO, no despacho hostili-
zado, nos termos da lei, porquanto omisso quanto à pretendida fixa-
ção de MULTA DIÁRIA, na eventualidade de descumprimento da
obrigação exigida (entrega de 4.235,34, sacas de soja), pela executa-
da, como também, em relação ao arbitramento da verba advocatícia.
No que tange à fixação da multa diária, deixo de arbitrar o valor da
multa, por entender que, na hipótese da impossibilidade de entrega
da coisa excutida, pela executada, poderá a credora buscar o recebi-
mento do valor correspondente, além de perdas e danos, nos termos
da lei, por conseguinte, nada justificando, por ora, o arbitramento do
valor da multa diária pretendida, porém, sem prejuízo de futura fixa-
ção, caso a situação recomende. No que diz respeito à verba advoca-
tícia, fixo-a, por ora, em 5% (cinco por cento) do valor da obrigação
excutida, por entende-lâ satisfatória nesse momento, porém, sem
prejuízo de sua majoração no futuro, tendo em vista a atuação da
advogada da credora no pleito”. -Advs. SANDRA R. A. COLOFAT-
TI AUGUSTI e HORÁCIO FERNANDES NEGRAO FILHO-.

195. EXECUÇÃO-2563/2007-BELAGRICOLA - COM. E REP. DE
PROD. AGRICOLAS LTDA. x SUELI ISOLDE BECKER MAGA-
LHÃES-”Acolho, EMPARTE, a pretensão da credora. Com efeito,
diante da impugnação da avaliação feita pelo Senhor Oficial de Jus-
tiça, em relação ao bem penhorado, é mister a sua REAVALIAÇÃO
pelo Senhor Avaliador Judicial, diante da existência de dúvida quan-
to ao real valor do aludido bem, para tanto, impondo-se-lhe a remes-
sa dos autos, para os devidos fins. Quanto ao pretendido reforço de
penhora, reservo-me o direito de apreciá-la após a reavaliação do
bem penhorado, quando será possível aquilatar se a execução encon-
tra-se, ou não, garantido pela penhora. Ao AVALIADOR JUDICI-
AL, para fins de reavaliação do bem penhorado, após dizendo os
INTERESSADOS, em (5) cinco dias.”-Advs. SANDRA R. A. CO-
LOFATTI AUGUSTI e HORÁCIO FERNANDES NEGRAO FILHO-
.

196. CAUTELAR DE PROTESTO-1/2008-SIMBAL SOC. IND.
MOVEIS BANROM LTDA. x TONY TÊXTIL COMÉRCIO E IN-
DÚSTRIA LTDA. e outro-”Sentença de extinção”. -Advs. WALTER
LUIS CARNELOSSI, MARILEIA RODRIGUES MUNGO, FABRI-
CIO LUIS AKASAKA TORII, IGOR FABRICIO MENEGUELLO,
JEAN RODRIGUES e ADRIANA DE SOUZA CALIXTO SAN-
CHES-.

197. ARRESTO-172/2008-BELAGRICOLA - COM. E REP. DE
PROD. AGRICOLAS LTDA. x SEBASTIAO BARRETO FILHO e
outros- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE a presente LIDE CAUTELAR, para confirmar
a medida LIMINAR concedida e mantença do respectivo ARRES-
TO, via de conseqüência, condenando os réus ao pagamento das custas
processuais, além da verba advocatícia de R$700,00 (setecentos re-
ais), nos termos da lei (Art. 20, § 4º, do CPC), diante da simplicidade
da causa”.-Advs. SANDRA R. A. COLOFATTI AUGUSTI e ADU-
VALTER ERNANDES DE SOUZA-.

198. BUSCA E APREENSAO-226/2008-BANCO FINASA S/A. x
ROSILENE RAMOS DOS SANTOS- “Ao autor para manifestaçao
sobre o oficio da Receita Federal de fls. 48/49 no prazo legal.”-Advs.
APARECIDO MARTINS PATUSSI, ALEXANDRE ROMANI PA-
TUSSI, LUIZ FERNANDO JACOMINI BARBOSA, GUSTAVO
VERÍSSIMO LEITE e CLAUDIO CASQUEL-.

199. AÇÃO DECLARATÓRIA-299/2008-MARIA IZABEL FARIA
MARQUES - ME x BANCO BANESTADO S/A. e outro- “VISTOS
EM SANEADOR. Afasto as prelimnares (ilegitimidade de parte [Bna-
co Itaú]), inadequadeção de procedimento, inépcia da inicial e pres-
crição) arguidas, por falta de sustento legal. Com efeito, nada induz
a invocada ilegitimidade passiva do Bnaco Itaú, pois consoante é
público e notório, o Banco Itaú adquiriu o controle acionário do
Bnaco Banestado, à partir de então incorporando sua agências e res-
pectivos clientes, cujas contas foram imediatamente tranferidas para
o Banco Itaú, sem qualquer solução de continuidade, apenas ocor-
rendo a mudança do número da conta, fato que lhe confere a condi-
ção de sucessor daquela, com todas as consequências decorrentes.
Também não vislumbro indadequadação da lide proposta, pois, em
tese, própria e adequada ao fim objetivado. Ademais, o aventado
pagamento por erro, pressuposto da ação de repetição de indébito,
constitui matéria de mérito, dependente de regular instrução, passí-
vel de análise por ocasião da decisão final. Deigual modo, não se
detecta a inépcia da peça exordial, porquanto contém todos os re-
quisitos legais exigidos, não ostentando quaisquer dos defeitos elen-
cados pelo parágrafo único, do artigo 295 do CPC. Tampouco se
detecta a ocorrência da presrição do direito reclamado, posto tratar-
se de ação pessoal, por conseguinte, sujeito à prescrição vintenária.
Além disso, a questão não envlove direito do consumidor, por isso,
submetendo-se as normas do Código Civil Brasileiro, e não do Códi-
go de Defesa do Consumidor. Processo em absoluta ordem, prescin-
dindo de providências saneadoras, pois as partes são legítimas, estão
regularmente representdas, por conseguinte, devendo prosseguir em
seus ulteriores termos. DECLARO SANEADO O PROCESSO. Ad-
mito a DILAÇÃO PROBATÓRIA, consistente em PROVA PERI-
CAL. Como PERITO JUDICIAL, nomeio o Bel. WALTER VARAS-
QUIM, contabilista e economista, radicado na cidade de Rolândia,
devendo dizer se aceita o encargo em (05) cinco dias. Faculto às
partes a indicação de ASSISTENTES TÉCNICOS, bem como a for-
mulação de QUESITOS, na forma e sob as penas da lei. Oportuna-
mente, se necessário, formularei os quesitos do Juízo”. -Advs. CAR-
LOS EDUARDO SARDI, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER,
EVARISTO ARAGÃO F. DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, PEDRO MIRANDA DE OLIVEIRA, ANA LAURA
GONZÁLEZ POITTEVIN e RODOLFO GRELLET TEIXEIRA DA
COSTA-.
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200. EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA-335/2008-ADILSON
APARECIDO SOARES e outros x COROL - COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL-”Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos
consta DESACOLHO a presente EXCEÇÃO DE INCOMPETÊN-
CIA DE FOR, para fins de mantença da COMPENTÊNIA deste juí-
zo (Rolândia) para o curso da EXECUÇÃO (autos n. 082/2008, apen-
sos), via de conseqüência, condenando os excipientes ao pagamento
das custas processuais. Verba advocatícia descabida em incidente desta
espécie.” -Advs. PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEI-
RA, MÁRIO CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR e SÉRGIO RO-
BERTO GIATTI RODRIGUES-.

201. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-379/2008-CARLOS CALIXTO
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
( INSS )- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,
JULGO PROCEDENTE a presente ação, para reconhecer, em favor
do autor, o direito ao benefício previdenciário da aposentadoria rural
por implemento de idade (60 anos), à partir do requerimento admi-
nistrativo (19.02.2008), nos termos da lei (Arts. 48 e 142/43 da Lei
8.213/91). Condeno a ré à implantação do benefício previdenciário
aludido, como também ao pagamento das prestações corresponden-
tes, devidamente corrigidas (cf. IGP-DI) e acrescidas dos juros de
mora (12% a.a., contados da citação [Súmula 204, STJ]), além das
custas processuais e da verba advocatícia de 10%, esta última, inci-
dente sobre o valor das prestações devidas, até a presente data, con-
soante entendimento sufragado pelo TRF da 4ª Região (Súmula 76)
e pelo STJ (Súmula 111)”.-Advs. HELDER MASQUETE CALIX-
TI, EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA e ALEXANDRE
DA SILVA-.

202. EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA-386/2008-WILSON NO-
GUEIRA x COROL - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL-
“...Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO a
presente EXECEÇÃO DE IMCOMPETÊNCIA DE FORO, para fins
de recolhimento da INCOMPETÊNCIA deste juízo (Rolândia) para
o curso da EXECUÇÃO, por conseguinte, determinando, oportuna-
mente, a REMESSA dos autos ao digno JUÍZO DA COMARCA DE
LONDRINA/PR, para os devidos fins. Custa pela excepta.”-Advs.
JOÃO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI, WALDOMIRO CARVA-
LHO GRADE, JOÃO LOPES DE OLIVEIRA, MÁRIO CAMPOS
DE OLIVEIRA JUNIOR e SÉRGIO ROBERTO GIATTI RODRI-
GUES-.

203. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-443/2008-COMPANHIA
DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x SILVANO BA-
TISTÃO e outro-”Encerrado o prazo de defesa ( 15 dias ), sem apre-
sentação de contestação pelos réus ( vide certidão de fls. 64 ), e
diante da falta de concordância expressa com relação ao valor ofer-
tado e depositado pela autora ( fls. 4 e 55/57 ), é de mister a nomea-
ção de PERITO JUDICIAL, para fins de AVALIAÇÃO do bem ex-
propriando, nos termos da lei ( art. 23 do DL nº 3.365/41 ). Em
sendo assim, nomeio PERITO o DR. ROBERTO MÁRCIO DE
AFONSECA E SILVA, engenheiro civil, especializado em avaliação
de imóveis, radicado na cidade de Londrina/PR, devendo dizer se
aceita o encargo em ( 5 ) cinco dias. Faculto às partes a indicação de
ASSISTENTES TÉCNICOS, bem como a formulação de QUESI-
TOS, na forma e sob as penas da lei. Abra-se vista ao MINISTÉRIO
PÚBLICO, para eventual apresentação de quesitos. Oportunamente,
se necessário, formularei os quesitos do Juízo. Intimem-se. -Advs.
FERNANDO BLASZKOWSKI, MAURICI ANTONIO RUY, RO-
SALDO JORGE DE ANDRADE, MARCUS VENICIO CAVASSIN,
FLÁVIA MOSCAL DE BRITTO MAZUR, CLAUDIA ELIANE
LEONARDI SARTORI, MOEMA REFFO SUCKOW MANZOCHI,
INACIO HIDEO SANO, CLEVERSON JOSE GUSSO, IDA REGI-
NA PEREIRA DE BARROS, FERNANDO MASSARDO, PAULO
HENRIQUE AZZOLINI, JOSIANE BECKER, RAFAEL STEC
TOLEDO, EDIO CHAVAREN, KATIA CRISTINA GRACIANO
JASTALE, ODILON REINHARDT, JOSE LUIZ COSTA TABOR-
DA RAUEN, TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI, WALDIR
COELHO DE LOYOLA, RUBIA MARA CAMANA, GIANNY
VANESKA GATTI FELIX CRUZ, MARIELZA FORNACIARI
BLOOT, SAULO ROBERTO DE ANDRADE, ELIZABET NASCI-
MENTO POLLI, JOSÉ CARLOS PEREIRA MARCONI DA SIL-
VA, CAMILA LOUREIRO SACHSIDA MELLINGER, LORENA
MORO DOMINGOS, ANDREI DE OLIVEIRA RECH, DIOGO
SALDANHA MACORATI, ANDRÉIA APARECIDA ZOWTYI TA-
NAKA, CARLOS EDUARDO VANIN KUKLIK, CAROLINE DE
QUEIROZ TELES BRANDÃO, GUILHERME DI LUCA e AU-
DREY SILVA KYT-.

204. EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA-480/2008-CELSO LUIZ
RENZI x COROL - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL- “...Ante
o exposto, e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO a presente
EXECEÇÃO DE IMCOMPETÊNCIA DE FORO, para fins de reco-
lhimento da INCOMPETÊNCIA deste juízo (Rolândia) para o curso
da EXECUÇÃO, por conseguinte, determinando, oportunamente, a
REMESSA dos autos ao digno JUÍZO DA COMARCA DE PRI-
MEIRO DE MAIO/PR, para os devidos fins. Custa pela excepta.”-
Advs. JOSE DE CESAR FERREIRA, MÁRIO CAMPOS DE OLI-
VEIRA JUNIOR e SÉRGIO ROBERTO GIATTI RODRIGUES-.

205. MANDADO DE SEGURANÇA-498/2008-JOSÉ ANTONIO
JAQUES COSTA x ATO DO GERENTE EXECUTIVO DA REGI-
ONAL DO INSS- ROL.-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos
autos consta, JULGO PROCEDENTE o presente MANDADO DE
SEGURANÇA, para fins de RESTABELECIMENTO imediato (cf.
Art. 273 do CPC) do direito ao benefício previdenciário do AUXÍ-
LIO ACIDENTE (objeto daz decisão judicial proferida nos autos de
nº 054/82, da Comarca de São Paulo/Capital [benefício sob nº
077.509.281-91]), em favor do autor, para tanto, determinando a
expedição de ofício à agência local do INSS, sob as penas da lei
(Art. 330 do CPB), via de conseqüência, condenando a impetrada ao
pagamento das custas processuais. Verba advocatícia descabida em
procedimento dessa espécie (Súmulas 512 [STF] e 105 [STJ])”. -
Adv. BADRYED DA SILVA-.

206. COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO-512/2008-VERA BACHE-
GA PRETI x MAPFRE SEGUROS e outro- “Os advogados da ré,
deverão regularizar as representações processuais, mediante a junta-
da do competente instrumento de mandato”.-Advs. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e CLAUDIA BUE-
NO GOMES-.

207. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-514/2008-MARIA AUGUSTA
MACHADO DE MELLO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL ( INSS )- “...Para elucidar o ponto controvertido acima
fixado, DEFIRO a produção de prova oral, consistente no depoi-
mento pessoal da autora, e testemunhas, para a audiência de instru-
ção e julgamento designada para o dia 27 de fevereiro próximo, às

09h30min”. -Adv. FLAVIA FERNANDES NAVARRO-.

208. EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA-517/2008-FLÁVIA KO-
WALSKI VIANNA PINTO x BANCO BRADESCO S/A.- “”...Ante
o exposto, e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO a presente
EXECEÇÃO DE IMCOMPETÊNCIA DE FORO, para fins de reco-
lhimento da INCOMPETÊNCIA deste juízo (Rolândia) para o curso
da aludida demanda, por conseguinte, determinando, oportunamen-
te, a REMESSA dos autos ao digno JUÍZO DA COMARCA DE
LONDRINA/PR, para os devidos fins. Custa pela excepta.”-Advs.
EDUARDO GROSS, MARIA JOSE STANZANI e JULIANA KIYO-
SEN NAKAYAMA-.

209. BUSCA E APREENSAO-598/2008-OMNI S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANA ANGELICA DA
SILVA- “A petição de fls. 37 é intempestiva, tendo-se em vista que o
feito ja se encontra sentenciado”. -Advs. LILIAN APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO, ANTONIO CARLOS SOARES JUNIOR,
FERNANDO FERREIRA SILVA, MARCELO JATUBA, PAULO
CESAR TORRES, PAULO JOSE CORREIA CAIADO, ELIANA
NUNES DA ROCHA, RODOLFO FERNANDES, PAULA RIBEI-
RO DE BARROS, SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO
PENA DE MOURA FRANÇA e NEUSA MARIA CANDIDO-.

210. EXIBIÇAO DE DOCUMENTOS-603/2008-MARIA MAR-
QUES BAPTISTA e outro x COHAPAR - COMPANHIA DE HABI-
TAÇAO DO PARANA- “...Ante o exposto, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido formulado por Maria Marques Baptista Filho e extingo
o processo com resolução de mérito (Art. 269, II, CPC) para conde-
nar a ré a exibir à parte autora os documentos reqaueridos, os quais
já fgoram exibidos em Juízo, quando do reconhecimento do direito
dos autores. Condeno a ré, ainda, nas custas e nos honorários advo-
catícios, os quais fixo em R$50,00 (quinhentos reais), nos termos do
Art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil”.-Advs. SILVANA
GARCIA MONTAGNINI, PRISCILA GONÇALVES GABASA PE-
REZ VINCENZO, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA FARIA e
PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

211. EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA-705/2008-RODRIGUES
PINTO JUNIOR & CIA. LTDA. x COOP EC CRED MÚTUO COM
CONF NORTE PARANÁ - SICOOB- “”...Ante o exposto, e tudo o
mais que dos autos consta, ACOLHO a presente EXECEÇÃO DE
IMCOMPETÊNCIA DE FORO, para fins de recolhimento da IN-
COMPETÊNCIA deste juízo (Rolândia) para o curso da aludida de-
manda, por conseguinte, determinando, oportunamente, a REMES-
SA dos autos ao digno JUÍZO DA COMARCA DE LONDRINA/PR,
para os devidos fins. Custa pela excepta.”-Advs. EDUARDO GROSS,
LEANDRO LOVATTO CARMINATTI e HORÁCIO FERNANDES
NEGRAO FILHO-.

212. ORDINARIA-758/2008-LENOX LOCADORA DE VEÍCULOS
LTDA. e outro x BANCO SAFRA S/A.- “...Os valores determinados
para depósito o foram a título de caução, a qual visa garantir o direi-
to da parte ré com a manutenção da posse dos bens com a autora.
Assim, complemente-se o depósito no prazo de 5 (cinco) dias, sob
pena de cassação da liminar. Intimem-se, ainda, a autora, para com-
provar a citação da parte ré”.-Advs. JOAO CARLOS DE OLIVEI-
RA JUNIOR, VALERIA MARTINS OLIVEIRA, PATRICIA FER-
NANDA FANUCCHI PINTO, MARCELO LUIZ HILLE e EDUAR-
DO STANN GUSMÃO-.

213. INTERDITO PROIBITÓRIO-777/2008-BANCO ITAU S/A. x
SINDICATO DOS EMP. EM EST. BANC. DE LONDRINA/RO-
LÂN- “Diante do entendimento sufragado pela Suprema Corte (STJ),
no sentido da competência da JUSTIÇA TRABALHISTA, nos casos
de interdito proibitório (lide possesória) relacionado ao direito de
greve, consoante se extrai do Recurso Extraordinário sob nº 579.648,
de Minas Gerais, hei por bem em ACOLHER o pedido de reconheci-
mento da INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo, para fins de
processamento e julgamento da lide em curso, na forma pretendida,
porém, com mantença da decisão LIMINAR, “ad referendum” do
Juízo da VARA DO TRABALHO local, à quem determino a RE-
MESSA dos autos, para os devidos fins”. -Advs. RENATA CARO-
LINE TALEVI DA COSTA, LAURO FERNANDO ZANETTI, LEO-
NARDO DE ALMEIDA ZANETTI, EVELYN CRISTINA MATTE-
RA, BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO, MARIANA
PIOVEZANI MORETI e ANDRÉ TOLEDO RODRIGUEZ-.

214. REINTEGRAÇAO DE POSSE-804/2008-SAFRA LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x LENOX LOCADORA
DE VEÍCULOS LTDA.- “...Diante do exposto HOMOLOGO por
sentença o acordo firmado entre as partes e julgo extinto o processo
com resolução de mérito nos termos do Art. 269, III, do CPC. O réu
deverá arcar com as custas processuais, nos termos do acordo firma-
do. Sem honorários advocatícios, ante a composição amigável entre
as partes”.-Advs. EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR, ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ, ALINE CRISTINA ALVES, JOÃO CAR-
LOS DE OLIVEIRA JUNIOR, VALÉRIA CRISTINA MARTINS
DE OLIVEIRA, PATRÍCIA FERNANDA FANUCCHI PINTO,
MARCELO LUIZ HILLE e EDUARDO STANN GUSMÃO-.

215. BUSCA E APREENSAO-900/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. x FABIO CESAR DE
ARAUJO- “À autora para requerer o que for de direito sob pena de
extinção”. -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

216. BUSCA E APREENSAO-917/2008-BANCO FINASA BMC S/
A. x JURANDI GILDO LONGHIN- “Tendo-se em vista a compro-
vação do pagamento das parcelas vencidas, com os encargos legais,
bem como das custas adiantadas pelo autor, e dos honorários fixados
liminarmente, defiro a entrega do bem a ré. Ao autor para se mani-
festar acerca do depósito de fls. 38”. -Adv. SIGISFREDO HOE-
PERS-.

217. BUSCA E APREENSAO-929/2008-OMNI S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ROZALIA RODRI-

GUES RIBEIRO- “Tendo-se em vista a comprovação do pagamento
das parcelas vencidas, com os encargos legais, bem como das custas
adiantadas pelo autor, e dos honorários fixados liminarmente, defiro
a entrega do bem a ré. Ao autor para se manifestar acerca do depósi-
to de fls. 28”. -Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SAN-
TO, ANTONIO CARLOS SOARES JUNIOR, FERNANDO FER-
REIRA SILVA, MARCELO JATUBA, ELIANA NUNES DA RO-
CHA, EDMILSON DAMASCENO DOS SANTOS, ALEXANDRE
DE TOLEDO, FABIO JOSE BRITO, ALEXANDRE CRDOSO DA
SILVA, VALÉRIA NOGUEIRA DE SOUZA, JAYME DO VALLE
JUNIOR, PRISCILA ODINEIA OREFICE, RICARDO COSTA DE
SANTANA, VICENTE SALVADOR OREFICE e EDI NILSON PI-
OVEZANI-.

218. INTERPELAÇAO JUDICIAL-970/2008-ALEXANDRE COS-
SARI x SONIA HADDAD PERAZOLO e outro- “Ao autor, para
que apresente o resumo do edital a ser expedido, no prazo de 05
(cinco) dias, conforme preve o Capitulo 5.4.3.1, do Codigo de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Parana, 10ª Edi-
çao, sob pena de transcriçao integral da petiçao inicial”.-Adv. SIL-
VIO JOSE FARINHOLI ARCURI-.

219. AÇAO PREVIDENCIARIA-978/2008-ADELIA ROSA TEI-
XEIRA MACUR x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL ( INSS )-”Concedo os benefícios da Lei nº 1060/50. Marco AU-
DIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO para o dia 04 de fevereiro próximo,
às 14h00min. CITE-SE a ré, para comparecer à audiência designada,
nela devendo apresentar defesa oral ou escrita, bem como arrolar
testemunhas, na forma e sob as penas da lei (arts. 277/278, do CPC)”.
-Advs. HELDER MASQUETE CALIXTI, EVANDRO CESAR
MELLO DE OLIVEIRA e ALEXANDRE DA SILVA-.

220. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-979/2008-RUTH VIEIRA GALIN-
DO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS )-
“Marco AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO para o dia 04 de março
próximo, às 14h00min. CITE-SE a ré, para comparecer à audiência
designada, nela devendo apresentar defesa oral ou escrita, bem como
arrolar testemunhas, na forma e sob as penas da lei (arts. 277/278,
do CPC)”.-Adv. FLAVIA FERNANDES NAVARRO-.

221. COBRANÇA-981/2008-MARIA CORREA VIANA x BANCO
BRADESCO S/A.-”Concedo os benefícios da Lei nº 1060/50. Mar-
co AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO para o dia 02 de março próxi-
mo, às 14h00min. CITE-SE a ré, para comparecer à audiência desig-
nada, nela devendo apresentar defesa oral ou escrita, bem como ar-
rolar testemunhas, na forma e sob as penas da lei (arts. 277/278, do
CPC)”. - RETIRAR O OFÍCIO -Adv. EUCLIDES RAMOS JUNI-
OR-.

222. INDENIZAÇAO-983/2008-JAMIL MOURA x HSBC BANK
BRASIL S/A.- “...Por todo o exposto, decido - CONCEDO a anteci-
pação dos efeitos da tutela e, como conseqüência da situação jurídi-
ca que daí emerge, defiro a tutela inibitória prevista no Art. 461, §§
3º e 4º, do Estatuto de Ritos, proibindo a requerida de promover
qualquer ato de inscrição da dívida ora apontada como paga em qual-
quer órgão de proteção ao crédito, bem como de promover qualquer
cobrança da dívida enquanto pendente esta ação, sob pena de multa
diária de R$300,00 (trezentos reais) por dia de exposição no referido
órgão ou por ato de cobrança. Intikme-se a requerida, com urgência,
para que tenha ciência da presente decisão e a cumpra, imediatamen-
te. Cite-se a requerida para, querendo, contestar, com as advertênci-
as legais”.-Advs. LEANDRO JOSÉ GODINHO e JOÃO PAULO DE
PAULA KIRSCH-.

223. AGRAVO DE INSTRUMENTO-986/2008-LUCILENE ANTO-
NIASSI ENDO x ÁGUA LIMPA POÇOS ARTESIANOS- “Aos in-
teressados sobre o Venerando Àcordão”. -Adv. MARIA LUCIA FER-
REIRA REICHENBACH-.

224. MANDADO DE SEGURANÇA-987/2008-NOELI ANGELI-
TA ARAUJO BORGES x ATO DO SECRETARIO MUNIC. DE
SAUDE DE ROLANDIA-PR.- “...Neste cenário, não vislumbro te-
nha a parte trazido prova documental suficiente para autorizar uma
liminar satisfativa, tal qual pretendida. Notifique-se a autoridade co-
atora, Secretário de Saúde, para prestar as informações que preten-
der cabíveis, no prazo legal. Dê-se vista dos autos ao Ministério Pú-
blico. Defiro, por ora, os benefícios da Lei 1.060/50”.-Adv. NELCI
APARECIDA MUNGO-.

225. MANDADO DE SEGURANÇA-988/2008-ENEIDE ALVES
DOMINGUES x ATO DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNIC
DE ROLANDIA-PR. e outros- “...Assim, por força daqauela deci-
são, que suspendeu o ato gênese do direito alegado pela autora, tor-
na-se impossível a concessão da liminar, ao menos neste momento.
Notiqfiquem-se as autoridades apontadas como coatoras, para pres-
tarem as informações que entenderem cabíveis, no prazo legal. Dê-
se vista dos autos ao Ministério Público. Em face da prejudicialidade
narrada acima, apensem-se estes autos aos de nº 990/2008”. -Advs.
JÉSSICA FRANCIANE CONTIJO, NILSO PAULO DA SILVA e
ALINE CRISTINA DA SILVA-.

226. MANDADO DE SEGURANÇA-1010/2008-PAULO SANTIS
x ATO DO PRES. DA COM. PROCES. DA CÂM. MUN. ROLÂN-
DIA- “...Ante o exposto, defiro a suspensão dos trabalhos somente
enquanto não regularizada a representação, com a identificação do
título de eleitor do representante (prazo de cinco dias), e enquanto
não escolhido novo Presidente para a Comissão Processante. Notifi-
que-se a autoridade coatora, atual Presidente da Comissão Proces-
sante junto aos autos ny 1/2008, para prestar as informações que
entender cabíveis, no prazo legal. Dê-se vista dos autos ao Ministé-
rio Público. Em face da prejudicialidade narrada acima, apensem-se
estes autos aos de nº 990/2008”.-Advs. JOSÉ ROBERTO BEFFA,
MARCO HENRIQUE DAMIÃO BEFFA e ROBERTA ELISA DA-
MIÃO BEFFA-.

227. EXECUÇAO FISCAL-399/2001-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA

x OLIVIA GOMES FERREIRA-”Sentença de extinção”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES-.

228. EXECUÇAO FISCAL-230/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JULIO RICARDO DE PAULA AMARAL-
“À executada deverá regularizar a sua representação processual (jun-
tada do indispensável instrumento de mandato), em (15) quinze dias,
sob as penas da lei”. -Adv. ROGERIO EDUARDO DALLELASTE-
.
229. EXECUÇAO FISCAL-235/2003-COMISSAO DE VALORES
MOBILIARIOS - CVM. x RICASA ROLANDIA IND. COM. E
AGRICOLA S/A.- “À credora, sobre a resposta negativa do Bacen
Jud”.-Adv. CARLOS CEZAR ALCANTARA DE AMORIM-.

230. EXECUÇAO FISCAL-10/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RAGUI COMERCIO DE VEGETAIS
DESIDRATADOS LTDA. e outros-”Reduza-se a termo a oferta de
bens a penhora, para tanto, intimando-se a executada para os devi-
dos fins, sob as penas da lei”. -Adv. HORÁCIO FERNANDES NE-
GRAO FILHO-.

231. EXECUÇAO FISCAL-280/2004-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x SOUZA & BARNABE LTDA.-”Sentença de extinção”. -Adv. ÁL-
VARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES-.

232. EXECUÇAO FISCAL-276/2007-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x ANTONIO BORGES-”Sentença de extinção”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

233. EXECUÇAO FISCAL-385/2007-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE-”Sentença de extinção”. -
Adv. ÁLVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES-.

234. EXECUÇAO FISCAL-464/2007-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x ARNALDO JOÃO PIRANI-”Sentença de extinção”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

235. EXECUÇAO FISCAL-279/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x IVONE DE SOUZA MONTEIRO-”Sentença de extinção”. -Adv.
ÁLVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES-.

236. EXECUÇAO FISCAL-295/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x LUIZ E. BRANDT DE CARVALHO-”Sentença de extinção”. -
Adv. ÁLVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES-.

237. EXECUÇAO FISCAL-498/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x ARMANDO MANCAO- “Sentença de extinção”. -Advs. ÁLVA-
RO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

238. EXECUÇAO FISCAL-599/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x MARIA APDA. R. DA SILVA BEZERRA-”Sentença de extinção”.
-Adv. ÁLVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES-.

239. EXECUÇAO FISCAL-777/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x JOAO ANTONIO PASQUINI-”Sentença de extinção”. -Advs.
ÁLVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES-.

240. EXECUÇAO FISCAL-821/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x NELSON SORPRESO-”Sentença de extinção”. -Adv. ÁLVARO
PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

241. EXECUÇAO FISCAL-975/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x VALDIR NICACIO- “Sentença de extinção”. -Advs. ÁLVARO
PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

242. EXECUÇAO FISCAL-1045/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂN-
DIA x LADIMIR CASSOLI-”Sentença de extinção”. -Adv. ÁLVA-
RO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

243. CARTA PRECATORIA-92/2001-Oriundo da Comarca de ARA-
PONGAS-PR. - VARA CIVEL-SEBASTIAO RODRIGUES PINTO
x ZENAIDE RODRIGUES MARQUES- “Ao exequente para dar
andamento no feito, no prazo de (5) cinco dias, sob pena de devolu-
ção da carta precatória”-Adv. DIRCEU DE ALMEIDA REZENDE-
.
244. CARTA PRECATORIA-87/2006-Oriundo da Comarca de AS-
SAI-PR. - VARA CIVEL-FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO

PARANA x NORTRAC BAVARIA - COMERCIO DE MAQUINAS

LTDA.- “A executada para manifestaçao sobre a avaliaçao de fls.47/

49 no valor de R$33.967,00 no prazo legal.”-Advs. BRUNO SACA-

NI SOBRINHO, DALVA VERNILLO e NEWTON CARLOS MO-

RATTO-.

245. CARTA PRECATORIA-140/2006-Oriundo da Comarca de

APUCARANA -PR. - 2ª VARA-FAZENDA PUBLICA DO ESTA-

DO DO PARANA x NORTRAC BAVARIA - COMERCIO DE MA-

QUINAS LTDA.- “A executada para manifestaçao sobre a avaliaçao

de fls.53/55 no valor de R$14.116,00 no prazo legal.”-Adv. BRUNO

SACANI SOBRINHO-.

246. CARTA PRECATORIA-62/2008-Oriundo da Comarca de LON-

DRINA - PR. 5ª VARA CIVEL-UNOPAR - UNIAO NORTE DO

PR. DE ENSINO LTDA. x ERICA FERNANDE DE ALMEIDA
COBRA e outros- “Ao autor para requerer o que entender de direi-
to”. -Adv. RICARDO LAFFRANCHI-.
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São João do Triunfo

Comarca de São João do Triunfo - Estado do Paraná
Vara Única - Cartório Cível
Dra. Franciele Narciza Martins de Paula Santos Lima - Juíza de
Direito
Relação nº. 73/2008
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1. INVENTARIO-75/1998-SUELI SIBERT RODRIGUES e outros
x JUVENAL RODRIGUES-” Promova a inventariante o regular an-
damento do feito, no prazo de cinco dias, eis que já expirado o prazo
concedido”. -Adv. DEMERSON LUIS FURTADO LEVANDOSKI-

2. Arrolamento-35/2003-CASSEMIRA JACUBOSVSKI STAVNY
x VICTOR STAVNY- “ Deve o nobre procurador da inventariante
fornecer à escrivania, cópia da petição de fls. 136/138, em CD, dis-
quete ou enviar por e-mail, para que possa ser lavrado o respectivo
termo.” -Adv. ADÃO GELINSKI-

3. Alvara-116/2004-SONIA JOSEFA DO MONTE e outro x - “ À
parte autora para que no prazo de cinco dias, preste as contas devi-
das, conforme determinado no dispositivo da r. sentença de fls. 71/
72, sob pena de ser-lhe aplicadas as sanções legais.” Adv. ADÃO
GELINSKI-

4. Demarcacao-101/2005-JOAO ORNIESKI NETO e outro x FA-
MILIA FERNANDES e outro- “ Isto posto, julgo improcedente os
pedidos iniciais.” -Advs. CELIA LUZIA HUK e MAGUY AZEVE-
DO LOBO-

5. Arrolamento-72/2006-TEREZA FALCOSKI STAVNY e outro x
EDUARDO STAVNY-” Deferido o pedido formulado às fls. 81, con-
cedendo-lhe prazo o prazo requerido. Decorridos, deverá o inventa-
riante para no prazo de 05 dias, promover o regular andamento do
feito.” -Adv. LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI-

6. Monitoria-93/2006-LUIZ OTAVIO MENEZES STARON x AN-
TONIO OZIRES IANCOSKI- “ Sobre o contido às fls. 103/104,
manifeste-se o arrematante em cinco dias.” -Adv. Jary Santos de
Souza-

7. USUCAPIAO-182/2006-FLORIANO GOMES BATISTA e outro
x RONALDO TOPPEL-” Deve o nobre procurador do(a) autor(a)
no prazo de 05 (cinco) dias, comparecer em Cartório, a fim de retirar
o mandado de registro, que encontra-se à sua disposicao, para pos-
terior arquivamento dos autos.” -Adv. CELIA LUZIA HUK-

8. ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE DOAÇÃO C/C P. D-56/2007-
IVONEL MILCHARSKI e outros x Antonio Milcharski- “ ...Assim,
conheço os embargos de fls. 156/160, pois tempestivos, porém no
mérito rejeito-os, pelas razões já expostas, persistindo a decisão tal
qual está lançada. Aguarde-se por dez dias o pagamento das custas
processuais pelo autores.” -Advs. Maria Noeli Faé e RENE JOSE
STUPAK-

9. REINTEGRACAO DE POSSE-62/2007-IGNES DISTÉFANO
ANDRADE e outro x MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO-
” Defiro o pedido e redesigno a audiência para o dia 19/02/2009, às
14;30 horas.” Advs. ARGOS FAYAD e ANDRE DOS SANTOS
DAMAS-

10. INDENIZACAO-99/2007-LUIZ DE LIMA x OLISSES BACIL
e outro- “ “ Devem as partes informar em cinco dias, se houve ou
não celebração de acordo, ficando devidamente cientificados de que,
na hipótese de silêncio a audiência será redesignada.” -Advs. AN-
DRE DOS SANTOS DAMAS e CAIO GRACO DE ARAUJO QUA-
DROS-

11. RETIFICAO DE REG. PUBLICO-103/2007-ANTONIO LUIZ
DOS SANTOS x -” Deve o nobre procurador do(a) autor(a) no pra-

zo de 05 (cinco) dias, comparecer em Cartório, a fim de retirar o
mandado de retificação, que encontra-se à sua disposicao, para pos-
terior arquivamento dos autos.” -Adv. ADÃO GELINSKI-

12. USUCAPIAO-115/2007-IVONEL RODRIGUES DOS SANTOS
x -” Deve o nobre procurador do(a) autor(a) no prazo de 05 (cinco)
dias, comparecer em Cartório, a fim de retirar o mandado de regis-
tro, que encontra-se à sua disposicao, para posterior arquivamento
dos autos.” -Adv. ADÃO GELINSKI-

13. USUCAPIAO-129/2007-ARY GRECHAKI e outro x -” Ao au-
tor para, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar o pagamento das custas
processuais remanescentes no valor de R$ 377,80, sob as penas da
lei.” -Adv. LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI-

14. REINTEGRACAO DE POSSE-133/2007-FRANCISCO
KREINSKI x CARLOS LUIZ ALVES-” Ao autor para, no prazo de
05 (cinco) dias, efetuar o pagamento das custas processuais rema-
nescentes no valor de R$ 435,00, sob as penas da lei.” -Adv. AN-
DRE DOS SANTOS DAMAS-

15. EMBARGOS A EXECUCAO-41/2008-JOÃO NEGIR DE PAU-
LA E SILVA x KANNENBERG & CIA LTDA-” Promovam as par-
tes o regular andamento do feito, no prazo de cinco dias, eis que já
expirado o prazo concedido em audiência.” -Advs. ENEAS JEFER-
SON MELNISK e MARILDA L. FURTADO-

16. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO-46/2008-PAULINO BA-
TISTA DA SILVA x -” Deferido o pedido formulado às fls. 71, con-
cedendo-lhe prazo o prazo requerido. Decorridos, deverá a parte
autora no prazo de 05 dias, promover o regular andamento do feito.”
-Adv. ENEAS HENRIQUE DOS S. DISTEFANO-

17. INDENIZACAO-60/2008-LUIZ DE LIMA x OLISSES BACIL
e outro- “ Devem as partes informar em cinco dias, se houve ou não
celebração de acordo, ficando devidamente cientificados de que, na
hipótese de silêncio a audiência será redesignada.” -Advs. ANDRE
DOS SANTOS DAMAS e JULIANA SASS-

18. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO-117/2008-RISOLETE BEI-
RA DE SOUZA x -” Ao autor para, no prazo de 05 (cinco) dias,
efetuar o pagamento das custas processuais remanescentes no valor
de R$ 162,90, sob as penas da lei.” -Adv. CELIA LUZIA HUK-

19. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO-118/2008-JOAO MARIA
DA SILVA e outro x -” Deve o nobre procurador do(a) autor(a) no
prazo de 05 (cinco) dias, comparecer em Cartório, a fim de retirar o
mandado de averbação, que encontra-se à sua disposicao, para pos-
terior arquivamento dos autos. Devendo ainda, no mesmo prazo, efe-
tuar o pagamento do valor de R$ 153,90 (cento e cinquenta e três
reais e noventa centavos), alusivo as custas remanescentes do pro-
cesso.” -Adv. CELIA LUZIA HUK-

20. RETIFICAO DE REG. PUBLICO-141/2008-ROSA COSMAT-
ZKI x -” Deve a procuradora da parte autora providenciar o compa-
recimento de sua cliente, junto a esta Serventia, a fim de assinar o
termo de curadora, no prazo de cinco dias.” -Adv. CELIA LUZIA
HUK-

21. REPARACAO DE DANOS-189/2008-JOSÉ LAURO DOS SAN-
TOS e outros x WEIRICH E ZENI LTDA-” Sobre o contido às fls.
85/89, manifeste-se o requerido em 05 dias, postulando o que enten-
der de direito. -Adv. ALEX SANDER GALLIO-

22. Separação Litigiosa - 326/2008-M.P.D. x J.R.D.-” Designado
audiência de conciliação para o próximo dia 18/02/2009, às 14;30
horas.” -Adv. ANDRE DOS SANTOS DAMAS-

23. REINTEGRACAO DE POSSE-333/2008-Antonio Milcharski e
outros x ESTEVÃO VOINARSKI-” Ao autor para no prazo legal,
efetuar o pagamento das custas processuais no valor de R$ 274,04,
ciente de que em trinta dias não for preparado, será cancelada a dis-
tribuição nos termos do art. 257, do CPC.” -Adv. CELIA LUZIA
HUK-
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FORO REGIONAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS
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1. HABILITACAO DE CREDITO-461/1988-MAXDEL IND E COM
LTDA x D M L CALCADOS LTDA- despacho de fls. 68. “I- INTI-
ME-SE o credor, por intermédio do Advogado e pessoalmente, para
que, no prazo de 10 9dez) dias, manifeste-se sobre o depósito efetu-
ado e, havendo concordância, expeça-se alvará. II - Após, voltem
conclusos”.-Adv. RENATO CLAUDIO KEINERT-

2. ALVARA JUDICIAL-198/2001-JOSE CARLOS DA CRUZ- IN-
TIMEM-SE as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifes-
tem-se acerca da conta no valor de R$ 67,79 (fls. 16).-Advs. JOSE
LUIZ ALMIRAO e MARIA MERCEDES UBA-

3. RESCISAO DE CONTRATO-232/2002-SAFRA LEASING S/A
ARRENDAMENTOS MERCANTIL x JR FUNDICAO LTDA- des-
pacho de fls. 79. “I- INTIME-SE a ré para que, no prazo de 10 (dez)
dias, manifeste-se sobre o petitório de fls. 71/78. II - Após, voltem
conclusos para análise. III - Intimem-se”.-Adv. ARI PEREIRA DA
CUNHA FILHO-

4. REVISAO CONTRATUAL-768/2005-OSMAR JOSE COLTRO
x M C EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e outros-
despacho de fls. 267. “I - Designo o dia 24 de junho de 2009, às
14h00min, para audiência de CONCILIAÇÃO e SANEAMENTO,
oportunidade em que, restando inexistosa a proposta de conciliação,
o processo será saneado, serão fixados os pontos controvertidos,
serão deferidas as provas e, enfim, designada audiência de instrução
e julgamento (art. 331, do CPC). II - Intimem-se”.-Advs. MARIA-
NO ANTONIO CABELLO CIPOLLA, EDUARDO BIACCHI GO-
MES e GUILHERME LUIZ SANDRI-

5. RESCISAO DE CONTRATO CUM.REIT-978/2005-MC EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x DENISE ALVES RIBEI-
RO COLTRO e outro- despacho de fls. 203. “I- INTIMEM-SE os
réus para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifestem-se sobre peti-
tório de fls. 199/200 e documentos juntados. II - Após, aguarde-se
audiência designada nos autos sob nº 768/2005. III - Intimem-se”.-
Adv. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA-

6. EMBARGOS A EXECUCAO-1188/2005-JOSE SCHIVINSKI e
outros x BANCO BANESTADO S/A- despacho de fls. 48. “I- INTI-
MEM-SE os embargantes para que, no prazo de 10 (dez) dias, jun-
tem cópia da inicial e de eventual sentença e/ou acórdão proferido
nos autos de Ação Revisional sob nº 205.70.013243-3, assim como
certidão da fase atual do processo. Após, voltem conclusos para aná-
lise. II - Intimem-se”.-Adv. CLAUDINEI BELAFRONTE-

7. DECLARATORIA - Ordinario-275/2006-SAO SEBASTIAO MI-
NERACAO LTDA x STONE COMERCIO PAVIMENTACAO E
INDUSTRIA LTDA- despacho de fls. 368. “INTIMEM-SE as partes
para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifestem-se acerca da respos-
ta do ofício fls.380/384.”-Advs. GUILHERME MANNA ROCHA,
JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, CAROLI-
NA PIMENTEL, PATRICIA CASILLO, ANGELA ESTORILIO SIL-
VA FRANCO, SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO, REGIS TOCA-
CH e JEFFERSON COMELI-

8. DESAPROPRIACAO-1838/2006-MUNICIPIO DE SAO JOSE
DOS PINHAIS x ESPOLIO DE PEDRO GINO CRUZETTA e ou-
tro- despacho de 42. “I - Expeça-se carta precatória para citação do
réu ESPÓLIO PEDRO GINO CRUZETTA, fixando o prazo de 15
(quinze) dias para apresentação de contestação, que somente poderá
versar sobre eventuais vícios do processo judicial ou impugnação do
preço, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos
articulados na inicial (artigos 285 e 318, do CPC). II - INTIME-SE o
autor para que, no prazo de 30 (trinta) dias, providencie a distribui-
ção e o preparo da carta precatória no Juízo Deprecado. III - Desen-
tranhe-se as contrafés das cartas de citação, não somente para facili-
tar o manuseio dos autor, mas, sobretudo, utilização na nova diligên-
cia. Enfim, regularize-se a juntada das fls. 27/28. IV - Intimem-se”.-
Advs. INGER KALBEN SILVA e GLAUCIA LOURENCO STEN-
CEL BOZZI-

9. REVISAO CONTRATUAL-1099/2007-CILMARA FERRAZ x
ITAUCARD FINANCEIRA- despacho de fls. 119. “I- INTIME-SE
a autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre a
contestação. II - Após, voltem conclusos (art. 331, §3º, do CPC)”.-
Adv. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA-

10. REVISIONAL DE CONTRATO-1354/2007-CRECIE DE FATI-
MA CHAVES x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A- despacho de fls. 105. “I- INTIME-SE o réu para que, no
prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre o pedido de extinção do
processo sem resolução de mérito (fls. 45). II - Após, contados e
preparados, voltem conclusos para sentença. III - Intimem-se”.-Adv.
LUCIANE LOPES ALVES-

11. REPARACAO DE DANOS-1466/2007-CLEIDE MARIA AGOS-
TINHO DA SILVA GOUVEIA x BANCO CITICARD S/A- despa-
cho de fls. 75. “I- INTIME-SE a autora para que, no prazo de 10
(dez) dias, manifeste-se sobre a contestação e documentos. II - Após,
voltem conclusos (art. 331,§3º, do CPC). III - Intimem-se”.-Advs.
EMIR BARANHUK CONCEICAO e JOAOZINHO SANTANA-

12. USUCAPIAO-107/2008-AMELIA DE OLIVEIRA DA SILVA e
outro x MAURICIO SOARES DA SILVA- despacho de fls. 105.

“INTIMEM-SE os autores para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
juntem certidões da distribuição quanto à eventual existência de pro-
cessos julgados ou pendentes, tendo como objeto do imóvel que se
pretende usucapiar”.-Advs. KAROLINE LORENZ e JORAN PIN-
TO RIBEIRO-

13. REVISIONAL DE CONTRATO-1863/2008-JOSIANE CRISTI-
NA DE PAULA CORDEIRO DEDEA x BANCO ITAU SA- despa-
cho de fls.25/29. “”...DIANTE DO EXPOSTO, não atendidos os
requesitos legais do art.273 do CPC, impõe-se INDEFERIR a proi-
bição ou suspensão da inscrição nos cadastros de inadimplentes e de
manutenção na posse do bem e, por outro lado, assegurar a consig-
nação do valor incontroverso das prestações vencidas e vincendas,
desde que mediante depósitos judiciais sucessivos em dinheiro, sem
afastar a constituição em mora e as medidas extrajudiciais e judiciais
de cobrança. Cite-se o réu, mediante carta com aviso de recebimen-
to, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, querendo, apresente res-
post, sob pena de serem consideradis como verdadeiros os fatos ar-
ticulados pelo autor na inicial (artigos 285 e 319, do CPC) e, ainda,
no prazo fixado, exiba cópia do contrato porque se trata de docu-
mento comum (art. 355 e 358, III, do CPC). Retifique-se o valor
atribuído à causa. DEFIRO os auspícios da justiça gratuita até prova
em contrário das condições financeiras do autor. Intimem-se”.-Adv.
DENISE DE JESUS FERREIRA-

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS
1ª VARA CIVEL - RELACAO Nº 565/2008
DR. MARCOS VINICIUS CHRISTO - JUIZ DE DIREITO DE-
SIGNADO
CONSULTA PROCESSUAL : www.assejepar.com.br

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALESSANDRO MARCELO MORO R 0004 000485/2004

0005 001005/2004
0006 001006/2004
0007 001009/2004
0008 001354/2004
0009 001356/2004

ANGELO ITAMAR DE SOUZA 0011 000254/2007
BRASILIO VICENTE DE CASTR 0003 000392/2004
CLAUDIO SOCCOLOSKI 0004 000485/2004
DANIEL DE CARVALHO 0001 000237/2002
DANIEL HACHEN 0021 001660/2008
EGYDIO MARQUES DIAS NETTO 0003 000392/2004
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0011 000254/2007
FERNANDA PUNCHIROLLI TORR 0017 000767/2008
GASTAO SCHEFER FILHO 0005 001005/2004

0006 001006/2004
0007 001009/2004

INGER KALBEN SILVA 0004 000485/2004
INGER KALBEN SILVA 0005 001005/2004
ISRAEL AUGUSTO DE ANDRADE 0013 001158/2007
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0003 000392/2004
JULIANA CRISTINA LAGO 0022 001728/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0012 000358/2007
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0020 001359/2008
LUIZ ALBERTO FONTANA FRAN 0015 000270/2008
LUIZ OTAVIO GOES 0004 000485/2004

0005 001005/2004
0006 001006/2004
0007 001009/2004
0008 001354/2004
0009 001356/2004

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0014 000127/2008
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0003 000392/2004
MARIANO ANTONIO CABELLO C 0014 000127/2008

0018 001024/2008
MIEKO ITO 0011 000254/2007
NELSON CASTANHO MAFALDA 0005 001005/2004
PAULINO SIQUEIRA CORTES N 0003 000392/2004
RENATA CORBUCCI CORREA DE 0016 000486/2008
RENE JOSE STUPAK 0002 001316/2003
ROMARA COSTA BORGES 0019 001122/2008
SEBASTIAO DA SILVA FERREI 0002 001316/2003
SIMONE MARQUES SZESZ 0011 000254/2007
TELISMARA APARECIDA DINIZ 0002 001316/2003
VALERIA GASPARIN 0010 000081/2007

1. USUCAPIAO-237/2002-LOURIVAL DOS SANTOS e outro-
despacho de fls. 128. “I- INTIME-SE o sautores para que, no prazo
de 30 (trinta) dias, juntem certidão atualizada da transcrição sob nº
29.748. Após, voltem conclusos. II - Intimem-se”.-Adv. DANIEL
DE CARVALHO-

2. EMBARGOS A EXECUCAO-1316/2003-COOPERATIVA DE
LATICINIOS CURITIBA LTDA x UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A- despacho de fls. 468. “I- Expeça-se Al-
vará dos honorários. II - INTIMEM-SE s partes para que, no prazo
comum de 10 (dez) dias, manifestem-se sobre o laudo pericial (art.
433, do CPC).-Advs. RENE JOSE STUPAK, TELISMARA APA-
RECIDA DINIZ KLIMIONT e SEBASTIAO DA SILVA FERREI-
RA-

3. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-392/2004-JAIME RO-
DRIGUES x GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA- despacho
de fls. 374. “I - INTIMEM-SE as partes para que, no prazo de 10
(dez) dias, manifestem-se sobre o laudo pericial. Após, voltem con-
clusos para análise. II - expeça-se alvará, como requer o Perito”. Ao
réu para que, no prazo de 10 (dez) dias efetue o pagamento da se-
gunda parcela dos honorários do Sr. Perito.-Advs. PAULINO SI-
QUEIRA CORTES NETO, EGYDIO MARQUES DIAS NETTO,
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, MARIA REGINA

São José dos Pinhais
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ZARATE NISSEL, BRASILIO VICENTE DE CASTRO NETO,
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e MARIA REGINA
ZARATE NISSEL-

4. EXECUCAO DE SENTENCA-485/2004-ITAMAR PAIM PRU-
CH x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS- despacho de fls.
133. “INTIMEM-SE as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestem-se acerca da conta de fls. 139/140 no valor de R$ 875,60
(oitocentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos) e,, enfim, não
havendo impugnação, voltem conclusos para análise da requisição
de pagamento de pequeno valor”. -Advs. ALESSANDRO MARCE-
LO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, INGER KALBEN SIL-
VA e CLAUDIO SOCCOLOSKI-

5. EXECUCAO DE SENTENCA-1005/2004-JOAO BATISTA DE
ASSIS x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS- despacho de
fls. 128. “INTIMEM-SE as partes para que, no prazo de 10 (dez)
dias, manifestem-se acerca da conta de fls.134/135 no valor de R$
811,19 (oitocentos e onze reais e dezenove centavos) e, enfim, não
havendo impugnação, voltem conclusos para análise da requisição
de pagmento de pequeno valor”.-Advs. ALESSANDRO MARCE-
LO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO SCHEFER
FILHO, NELSON CASTANHO MAFALDA e INGER KALBEN
SILVA-

6. SUMARIA DE DECLARACAO-1006/2004-JOAO IRIS DEGO-
MAR x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS- despacho de
fls. 119. Intime-se o(a) autor(a) para retirar o(s) Oficio(s) e encami-
nhar ao devido cumprimento. Prazo dez dias.-Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES e GASTAO
SCHEFER FILHO-

7. SUMARIA DE DECLARACAO-1009/2004-LEOZES COELHO
x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS- despacho de fls. 126.
“INTIME-SE o exequente para que, no prazo de 10 (dez), manifes-
te-se acerca das fls.130/131 e, requerendo a execução por quantia
certa, elabore demonstrativo de débito”.-Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES e GASTAO
SCHEFER FILHO-

8. SUMARIA DE DECLARACAO-1354/2004-KUKAS PRESEN-
TES x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS- despacho de
fls. 151. “INTIME-SE o exequente para que, no prazo de 10 (dez),
manifeste-se acerca das fls.155/156 e, requerendo a execução por
quantia certa, elabore demonstrativo de débito”.-Advs. ALESSAN-
DRO MARCELO MORO REBOLI e LUIZ OTAVIO GOES-

9. SUMARIA DE DECLARACAO-1356/2004-APARECIDO RO-
DRIGUES DA SILVA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-
despacho de fls.114. Intime-se o(a) autor(a) para retirar o(s) Oficio(s)
e encaminhar ao devido cumprimento. Prazo dez dias.-Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI e LUIZ OTAVIO GOES-

10. REVISAO CONTRATUAL-81/2007-MARCO ALEXANDRE
MONTEIRO APOLONIO x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO
S/A- despacho de fls. 633. “I - INTIME-SE o autor para que, no
prazo de 10 (dez) diuas, manifeste-se sobre a constestação e docu-
mentos juntados. II - Após, voltem conclusos (art. 331, §3º, do CPC).
III - Intimem-se”.-Adv. VALERIA GASPARIN-

11. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-254/
2007-BANCO BMG S/A x LUCIANO CELINO DA SILVA- Mani-
feste-se o autor face a devolucao do mandado com diligencia negati-
va de busca, apreensão e citação, visto que o requerido não reside
mais no local. Prazo de 10 (dez) dias”.-Advs. MIEKO ITO, SIMO-
NE MARQUES SZESZ, ERIKA HIKISHIMA FRAGA e ANGELO
ITAMAR DE SOUZA-

12. DEPOSITO-358/2007-BV FINANCEIRA S/A - C.F.I. x ALES-
SANDRA VIEIRA SANTANA- Intime-se o(a) autor(a) para retirar
o(s) Oficio(s) e encaminhar ao devido cumprimento. Prazo dez dias.-
Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-

13. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1158/2007-VISTEC
WASELEWSKES INSPECOES E SOLDAGENS x PREFEITURA
MUNIC.DE S.J.PINHAIS-SECRET.MUNIC.FINAN- despacho de
fls. 153. “I- INTIME-SE a requerente para que, no prazo de 10 (dez)
dias, manifeste-se sobre a contestação. II - Após, VISTA ao Ministé-
rio Público e, enfim, voltem conclusos para análise. III - Intimem-
se”.-Adv. ISRAEL AUGUSTO DE ANDRADE CORDEIRO-

14. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-127/
2008-BANCO ITAU S.A x EMERSON SILVA MAGALHAES-des-
pacho de fls. 61. “I- Nos termos do art. 3º, §1º, do Decreto-Lei 911/
69, somente depois de ser cumprida a liminar de busca e apreensão,
é assegurado ao devedor oportunidade para apresentação de defesa.
Incabível, portanto, a inversão do procedimento...II - Desta forma,
impõe-se deixar de conhecer da contestação apresentada de forma
inoportuna, pois não houve apreensão do bem. III - Assim sendo,
INTIME-SE a requerida para que, no prazo de 10 (dez) dias, infor-
me onde poderá ser localizado o bem”. -Advs. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA e MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA-

15. MONITORIA-270/2008-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO x COMERCIAL ALIMENTICIO SOL NASCENTE
LTDA e outro- despacho de fls. 178. Intime-se o(a) autor(a) para
retirar o(s) Oficio(s) e encaminhar ao devido cumprimento. Prazo
dez dias.-Adv. LUIZ ALBERTO FONTANA FRANCA-

16. REVISIONAL-486/2008-ACELINO ALVES DA SILVA x BAN-
CO ITAULEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL e outro-
despacho de fls. 63. “Nos termos do art. 471, do CPC, como este
Juízo declinou da competência, a homologação de desitência somen-
te poderá ser conhecida pelo juízo competente (fls. 52/54). II - Cum-
pra-se a decisão. III - Intimem-se”.-Adv. RENATA CORBUCCI
CORREA DE SOUZA-

17. COBRANCA - ORDINÁRIA-767/2008-MARCIO JOSE ALVES
DE LIMA x CENTAURO SEGURADORA S.A.- despacho de fls.
53. “I - Certifique-se o trânsito em julgado da decisão. Após as devi-
das anotações e baixas, Arquivem-se. II - Intimem-se”.-Adv. FER-
NANDA PUNCHIROLLI TORRESANI CENSI-

18. REVISAO CONTRATUAL-1024/2008-LEANDRO KINOR x
SUL FINANCEIRA S/A- despacho de fls. 152. “I- INTIME-SE o
autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre a con-
testação. II - Após, voltem conclusos (art. 331, §3º, do CPC)”-Adv.
MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA-

19. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1122/
2008-BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
x TRANS RAPIDO CECHELLA LTDA- Manifeste-se o autor face a
devolucao do mandado com diligencia negativa de busca, apreensão
e citação, visto que o veículo não se encontrava no local, e segundo
vizinhos não sabem informar o paradeiro do veículo (fls. 33). Prazo
de 10 (dez) dias.-Adv. ROMARA COSTA BORGES-

20. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1359/
2008-BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VESTIM x JOSE CARLOS BALDUINO- Intime-se o(a) autor(a)
para retirar o(s) Oficio(s) e encaminhar ao devido cumprimento. Prazo
dezo dias.-Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-

21. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1660/
2008-BANCO ITAU S.A x LUIZ ANTONIO DA ROSA- Manifeste-
se o autor face a devolucao do mandado com diligencia negativa de
busca, apreensão e citação, visto que o veículo não foi localizado,
bem como a residência se encontrava fechada e segundo informa-
ções dos vizinhos, a casa costuma ficar fechada e dificilmente é visto
o morador da referida casa (fls. 17). Prazo de 10 (dez) dias.-Adv.
DANIEL HACHEN-

22. MONITORIA-1728/2008-L. TOPAN & CIA LTDA x EDENIL-
DES DA SILVA PASCOAL- Manifeste-se o autor face a devolucao
do mandado com diligencia negativa de citacao e pagamento, visto
que o requerido não é pessoa conhecida no local (fls. 31-vº). Prazo
de 10 (dez) dias.-Adv. JULIANA CRISTINA LAGO-
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1. CONCORDATA PREVENTIVA-460/1990-COMERCIO DE
PNEUS E BORRACHARIA BONECA D e outro x O JUIZO- des-
pacho de fls. 243 : intime-se o comissário para que no prazo de dez
dias manifeste-se sobre os depósitos judiciais. após intime-se a con-
cordataria e demais interessados para que no prazo de 10 dias mani-
festem-se e a seguir vista ao ministerio publico.-Advs. TELMO
DORNELLES e JOSE ANTONIO SOARES-

2. USUCAPIAO-694/2002-LUIZ SIMAO DOS SANTOS e outro x
KALIL ROCHID NASSER e outros- despacho de fls. 127 : II. por
outro lado, intimem-se os autores para que no prazo de 10 dias, ma-
nifestem-se sobre a ressalva indicada pela União ( fls. 40 ). Outros-
sim, intime-se o DNIT para que , no prazo de 10 dias manifeste-se
sobre eventual interesse em razão da faixa de dominio ( fls. 40 ) III.
enfim, intimem-se os autores para que no prazo de 10 dias juntem
certidões da distribuição quanto á eventual existência de processos
julgados ou pendentes, tendo como objeto do imóvel que se preten-
de usucapir. -Adv. ZARA HUSSEIN-

3. RESCISAO COMPROMISSO COMPRA E-940/2002-LABORE
IMOVEIS LTDA x VICENTE FREITAS DO NASCIMENTO e ou-
tro- despacho de fls. 290 : I. nos termos do artigo 43 do CPC, ocor-
rendo a morte de qualquer das partes ( fls. 158) dar-se-á a substitui-
ção pelo espólio ou pelos seus sucessores. II. desta forma, a fim de
sanar vicio capaz de invalidar os atos processuais, impõe-se suspen-
der o processo pelo prazo de 30 dias ( art. 265 parágrafo primeiro do
CPC). III. Intime-se a ré Genesia Barbosa do Nascimento, por inter-
medio do advogado, para que, no prazo de trinta dias, promovam a
habilitação e substituição da parte falecida Vicente Freitas do Nasci-
mento, pelo espólio caso exista inventario sem homologação de par-
tilha, ou por todos os herdeiros ( art. 1055 e seguintes do CPC), sob
pena de extinção do processo sem resolução de mérito em razão
ausência de pressupostos de desenvolvimento valido do processo (
art. 267 IV do CPC), IV. cumpra-se o item 1.7.5 do CN, com desen-
tranhamento dos fac-similes.-Advs. MARCELO SOUZA LOPES,
NELSON CASTANHO MAFALDA, JULIANE SELENA PERBO-
NI e SHIRLEY ANA BARCAROL SKLAR-

4. USUCAPIAO-1054/2002-SPOLADORE ADMINISTRACAO DE
BENS E PARTICIPACOES e outro- despacho de fls.154 :I. intime-
se a autora para que no prazo de 10 dias junte a devida anotação de
responsabilidade tecnica art - . Após reitere-se a intimação do Esta-
do do Paraná e do DNIT, com remessa de copia do mapa e memorial
elaborados ( fls.151/153) para que no prazo de dez dias manifestem-
se sobre eventual interesse ( art. 943 do CPC). II. Por outro lado,
intime-se a autora para que no prazo de dez dias junte certidões da
distribuição quanto à eventual existência de processos julgados ou
pendentes, tendo como objeto do imovel que se pretende usucapir e
ainda, qualifique todos os atuais confrontantes do imovel, ainda que
possuidores a fim de possam ser citados. Com a qualificação , expe-
ça-se mandado de citação, com fixação do prazo de 15 dias para
apresentação de resposta, sob pena de serem considerados como
verdadeiros os fatos articulados na inicial ( art. 285 do CPC ).—
com referencia ao item 1, junte o autor copias do mapa e memorial
descritivo e art para que possam instruir os oficios e serem expedi-
dos e com relação a citação dos confrontantes , efetue o deposito
previo para as diligencias do Oficial de Justiça, previsto no artigo 19
do Codigo de Processo Civil. -Adv. SERGIO LUIZ CHAVES-

5. DEPOSITO-1141/2002-BANCO ABN AMRO REAL S/A x JO-
SEMARIO SOUZA DE JESUS- despacho de fls. 113 : I. após as
devidas anotações e baixas, arquivem-se ( art. 475-J, parágrafo 5 do
CPC), com as devidas baixas no boletim mensal do movimento fo-
rense.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, GILBERTO STINGLIN
LOTH e RALPH DURVAL MOREIRA DE SOUZA-

6. DEPOSITO-465/2004-BANCO HONDA S/A x CLEITON CRIS-
TIANO CORDEIRO DE SALLES- decorrido o prazo de 06 meses
sem ser requerida a execução do titulo executivo judicial, após as
devidas anotações e baixas, arquivem-se ( art. 475-J parágrafo 5 do
CPC), com as devidas baixas no boletim mensal do movimento fo-
rense.-Advs. NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE
OLIVEIRA e CHRISTIANI MARIA SARTORI BARBOSA-

7. INTERDICAO-527/2005-ROSELI TEREZINHA TAKLA x
IBRAHIM SLEIMAN TAKLA JUNIOR- a autora para se manifes-
tar sobre o laudo pericial de fls. 124. prazo 10 dias.-Adv. DANIELE
CRISTINE TAKLA-

8. USUCAPIAO-48/2006-IDALINA DE JESUS FACCHIN- despa-
cho de fls. 65 : I. intime-se os autores para que no prazo de 30 dias
juntem certidões da distribuiçao quanto á eventual existência de pro-
cessos julgados ou pendentes, tendo como objeto do imóvel que se
pretende usucapir. II. Por outro lado, intimem-se os autores para
que no prazo de 30 dias informe o atual endereço do titular do domi-
nio Jordão Kravetz e, ainda, manifestem-se sobre o contido no peti-
tório de fls. 46.-Advs. MARLY BORGES DOMINGUES e JOSE
DOMINGUES-

9. RESTITUICAO DE MERCADORIAS-1150/2006-BRATEMA
INDUSTRIAL LTDA x BRASHUNGARA PLASTICOS LTDA -
MASSA FALIDA- ao autor para preparo da conta de custas de fls.
52 - r$ 227,61 - prazo 10 dias.-Adv. PAULO SERGIO GUEDES-

10. INTERDICAO-1500/2006-HORTENCIA CHIURATTO DA LUZ
x DIVANIR CHIURATTO- ao autor para se manifestar sobre o con-
tido na petição de fls. 32 - prazo 10 dias.-Advs. WILSON JOSE
DOS SANTOS e CONSTANCE MARIA CORTES SANTOS-

11. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-406/2007-ANDRESSA
CRISTINA CAETANO x BANCO BMC S/A- despacho de fls. 96 :

incabível a substituição da obrigação assumida de pagar quantia em
dinheiro, por depósito de título cuja liquidez nem sequer restou de-
monstrada. II. cumpra-se a decisão de fls. 92.-Adv. JOAO BATISTA
DE ARRUDA JR-

12. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-497/
2007-BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VESTIM x AIRES FERREIRA ZANELA- intime-se o requerente
para que, no prazo de dez dias esclareça se pretende a conversão da
cautelar de busca e apreensão em ação de depósito.-Adv. CRISTIA-
NE BELINATI GARCIA LOPES-

13. DEPOSITO-503/2007-BANCO BMC S/A x CARLOS ALBER-
TO MARQUES- ao autor para retirar oficio e encaminhar para cum-
primento. prazo 10 dias. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-

14. REVISAO CONTRATUAL-1174/2007-VAGNEIA GOUVEIA
AMSTALDEN DOS SANTOS e outro x SALOMAO AXELRUD e
outros- despacho de fls. 165 : I. remetam-se as informações median-
te fac-simile. II. aguarde-se a audiência designada.-Advs. PAULO
SERGIO WINCKLER, LUIS FERNANDO DIETRICH e MARCOS
DOS SANTOS MARINHO-

15. EMBARGOS A EXECUCAO-1396/2007-ADELINO VENTU-
RI JUNIOR x CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL CO-
LONIA RIO GRANDE- despacho de fls. 15 : intime-se o embargan-
te para que, no prazo de dez dias emende a inicial, mediante atribui-
ção de valor à causa, sob pena de indeferimento ( art. 284 do CPC)
,após, contados, voltem conclusos para sentença.-Advs. ADELINO
VENTURI JUNIOR e MARILZA MATIOSKI-

16. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1892/
2007-BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VESTIM x MARIA ALZIRA DOS SANTOS DE SOUZA SOARES-
despacho de fls. 66 : I. nos termos do artigo 3, paragrafo primeiro do
decreto-lei 911/69, somente depois de ser cumprida a liminar de bus-
ca e apreensão, é assegurado ao devedor oportunidade para apresen-
tação de defesa. Incabível, portanto, a inversão do procedimento. II.
desta forma, impõe-se deixar de conhecer da contestação apresenta-
da de forma inoportuna, pois não houve apreensão do bem. III. As-
sim sendo, intime-se a requerida para que no prazo de dez dias ,
informe inde poderá ser localizado o bem. Decorrido o prazo sem
manifestação, intime-se a requerente para que , no prazo de 10 dias
informe o atual endereço de localização do veiculo ou , por outro
lado, manifeste-se sobre o contido no artigo 4 do decreto-lei 911/69.
IV. Outrossim, oficie-se ao detran, solicitando anotação da ordem de
busca e apreensão no registro do veiculo. V.enfim, cumpra-se o des-
pacho de fls. 88 dos autos 2.182/07.-Advs. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e LAURO
BARROS BOCCACIO-

17. NOTIFICACAO JUDICIAL-2191/2007-BANCO ITAU S/A x
SILVIO DOS SANTOS- despacho de fls. 21 : nos termos do artigo
872 do CPC, após, contados e preparados defiro a entrega dos au-
tos.-Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR-

18. REVISAO CONTRATUAL-59/2008-LUIZ CARLOS FACHINI
x BANCO ABN AMRO REAL S.A- despacho de fls. 93: intime-se o
autor para que no prazo de dez dias manifeste-se sobre a contesta-
ção e documentos juntados. III. após, voltem conclusos ( art. 331
parágrafo terceiro do CPC).-Adv. DENISE DE JESUS FERREIRA-

19. PRESTACAO DE CONTAS-160/2008-REINALDO DE SALES
x BANCO ABN AMRO REAL S/A- despacho de fls. 40 : intime-se o
autor para que no prazo de dez dias manifeste-se sobre a contesta-
ção e documentos juntados. II. após, voltem conclusos ( art. 331
parágrafo terceiro do CPC. ) -Adv. MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI-

20. REVISAO CONTRATUAL-189/2008-JACI CARVALHO x
OMNI S/A - C.F.I.- despacho de fls. 165 : I. intime-se o autor para
que , no prazo de dez dias manifeste-se sobre a contestação e docu-
mentos juntados . II. após, voltem conclusos ( art. 331 parágrfo 3 do
CPC. )-Advs. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA e
EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA-

21. REVISIONAL DE CONTRATO-303/2008-CLICIA MARIA
NUNES SIMAO x BANCO FINASA S/A e outro- despacho de fls.
55 : I.Nos termos do artigo 471 do CPC, como este juizo declinou da
competência , a homologação da desistência somente poderá ser co-
nhecida pelo juízo competente ( fls. 42/44 ). II. cumpra-se a deci-
são.-Adv. MAISA JUSTINIANO BICHARA-

22. ALVARA JUDICIAL-516/2008-ARMANDO DE OLIVEIRA
LIMA e outros- ao autor para preparo da conta de custas r$ 78,45 -
prazo 10 dias.-Adv. DAIANA ALLESSI-

23. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-868/
2008-BANCO FINASA S/A x SEBASTIAO SILVA PEDROSO- des-
pacho de fls. 38: I. oficie-se a 1a vara Civel da Comarca de Uruguai-
ana - RS, solicitando cópia do despacho inicial proferido e compro-
vante da citação na ação de revisão de contrato sob numero 037/
1080003737-3, afim de possibilitar a analise da conexao e da compe-
tencia por prevenção. II. outrossim , remeta-se copia da inicial e do
despacho de fls. 18 verso à primeira vara civel da comarca de Uru-
guaiana - RS para que , de igual forma , possibilitar analise da cone-
xao e da prevenção.-Advs. DANIELE CARVALHO e CESAR AU-
GUSTO DE SOUZA DA FONTOURA-

24. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-869/
2008-BANCO PANAMERICANO S/A x JOAO PAULO ALVES
DOS SANTOS- despacho de fls. 28 : defiro o prazo de sessenta dias
como requer. decorrido o prazo sem manifestação, voltem conclu-
sos.-Advs. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ e EMERSON
LAUTENSCHLAGER SANTANA-
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25. ALVARA JUDICIAL-928/2008-AYMARA KISILEVITCH DE
MELO e outros x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF- ao au-
tor para se manifestar sobre o contido na petição de fls. 54 e seguin-
tes da caixa economica federal. -Advs. ISABEL DE FATIMA SZA-
RY,

26. INVENTARIO-1015/2008-MARIO CECHELLA JUNIOR e ou-
tros x MARIO CECHELLA- ao autor para assinar o termo de decla-
raçoes preliminares e para cumprir o contido no despacho de fls. 14
- prazo 10 dias. -Adv. ANTONIO GUSTAVO SCHERFER FRAN-
CO-

27. ANULATORIA DE ATO JURIDICO-1019/2008-ESPOLIO DE
VIRGINIA WOSNY DA SILVA e outro x CICERO LUIZ DE SOU-
ZA- despacho de fls. 74 : diante do exposto de forma incidental e
inaudita altera parte, atendidos os requisitos do artigo 273 parágrafo
setimo do CPC, defiro a medida cautelar de sequestro do veiculo
marca VW, modelo Gol Special placas AIG 4127, CHASSI
8awzzz377wa126306, que depois de sequestrado deverá ser entre-
gue a inventariante, mediante termo de depósito até julgamento defi-
nitivo. - ao autor para se manifestar sobre a certidão de fls.78 verso,
negativa quanto a citação de Casturina Macedo Ribas e para retirar a
carta precatoria e encaminhar para cumprimento. prazo 10 dias.-Adv.
EDVAL MONTEIRO RODRIGUES-

28. SUMARISSIMA DE COBRANCA-1112/2008-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL JARDIM DAS AMERICA x DELCI-
DES GONZALES PALOMO- I.Como existe interesse da propria
justiça em assegurar o contraditório e a ampla defesa, sem causar
paralisação injustificada do processo, impõe-se deferir o pedido de
expedição de ofícios a fim de localizar o atual paradeiro do réu, no-
tadamente porque não se trata de expediente utilizado para localiza-
ção de bens. II. Oficie-se , como requer ( fls. 39 ) solicitando infor-
mações sobre o atual paradeiro do réu, com fixação do prazo de dez
( 10 ) dias para atendimento. III. após, intime-se o autor para que ,
no prazo de dez dias manifeste-se. .-Adv. CLAUDIO MARCELO
BAIAK-

29. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1251/2008-BOR-
DA DO CAMPO PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTD
x JAIRO GORRIZ- ao autor para se manifestar sobre a certidão de
fls. 31 verso, negativa quanto a penhora de bens por não serem co-
nhecidos. -Advs. FERNANDO ABAGGE BENGHI e ADRIANA
D‘AVILA OLIVEIRA-

30. REINTEGRACAO DE POSSE-1565/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x MARIA CRISTINA ALVES DOS SANTOS- deferida a limi-
nar. ao autor para depósito prévio das diligencias do Oficial de Justi-
ça, previsto no artigo 19 do CPC. prazo 10 dias.-Advs. KELIAN
BORTOLINI LIMA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAI-
NA GIOZZA ÁVILA-

31. EMBARGOS DO DEVEDOR-1805/2008-JAIRO GORRIZ x
BORDA DO CAMPO PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS
LTD- despacho de fls. 86 : diante do exposto não atendidos os requi-
sitos do artigo 739, parágrafo primeiro do CPC, impõe-se indeferir o
requerimento de suspensão da execução, enquanto não existir pe-
nhora, depósito ou caução suficiente. II. Intime-se a embargada, por
intermédio do advogado, para que, no prazo de quinze dias manifes-
te-se ( art. 740 do CPC). III. defiro os auspícios da justiça gratuita
até prova em contrário das condições financeiras. -Advs. MARIA-
NO ANTONIO CABELLO CIPOLLA, FERNANDO ABAGGE
BENGHI e ADRIANA D‘AVILA OLIVEIRA-

32. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1825/2008-BAN-
CO BRADESCO S/A x OLITELE TELEINFORMATICA LTDA e
outros- ao autor para se manifestar sobre a certidão de fls. 26, nega-
tiva quanto a citação da requerida por não ser encontrada no endere-
ço indicado, sendo desconhecido seu paradeiro, e negativa quanto
ao arresto de bens por não serem encontrados. prazo 10 dias.-Adv.
MURILO CELSO FERRI-

33. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1946/
2008-BANCO ITAU S/A x CLAUDEMIR SANTOS DE OLIVEI-
RA- deferida a liminar. ao autor para efetuar o depósito prévio para
as diligências do Oficial de Justiça, previsto no artigo 19 do CPC.
prazo 10 dias.-Adv. KELIAN BORTOLINI LIMA-
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1. ANULATORIA-15990/1979-JOAO MARAFIGO e outros x TEC-
NICA FLORESTAL S/A e outros-Intimacao para devolucao dos au-
tos em Cartorio ,no prazo de 24:00 horas , nos termos do artigo 196
do Codigo de Processo Civil. -Adv. CLINIO L.L. LYRA-

2. FALENCIA-591/1991-PERFILADOS PARANA MANUFATURA-
DOS DE ACO x METALURGICA METAL FIBRAS LTDA-Intima-
cao para devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo de 24:00 horas
, nos termos do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv. DA-
GOBERTO AZEVEDO BUENO FILHO-

3. INVENTARIO-238/1993-TELMO DORNELLES x SANDRA
REGINA DORNELLES-Intimacao para devolucao dos autos em
Cartorio ,no prazo de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do
Codigo de Processo Civil. -Adv. TELMO DORNELLES-

4. COBRANÇA - ORDINÁRIA-1096/1997-ANA MARIA TREZUP
MAECZUGA e outros x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PI-
NHAIS-Intimacao para devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo
de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do Codigo de Processo
Civil. -Adv. SEBASTIAO SERGIO MIRANDA-

5. INVENTARIO E PARTILHA-63/1999-MARELIS DO ROCIO
LIBERATO x LINDOLFO LIBERATO e outro-Intimacao para de-
volucao dos autos em Cartorio ,no prazo de 24:00 horas , nos ter-
mos do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv. CARLOS
BAYESTORFF JUNIOR-

6. ARROLAMENTO-96/2001-AVANY ZANIOLO ZAGONEL x
MAXIMINO ZAGONEL-Intimacao para devolucao dos autos em
Cartorio ,no prazo de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do
Codigo de Processo Civil. -Adv. AIRTON LUIZ PADILHA-

7. RESCISAO DE CONTRATO-500/2003-BCN LEASING ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A x TERRARIS TRANSPORTES
RODOVIARIOS E TERRA e outros-Intimacao para devolucao dos
autos em Cartorio ,no prazo de 24:00 horas , nos termos do artigo
196 do Codigo de Processo Civil. -Adv. ELSON DE ALMEIDA RI-
BAS FILHO-

8. USUCAPIAO-1253/2003-SERGIO COUTINHO DE MENEZES
e outro-Intimacao para devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo
de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do Codigo de Processo
Civil. -Adv. LUIZ ROBERTO LAYNES KRACIK-

9. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1198/2004-MAURICIO
LARA PACHECO x BAGEN FOMENTO MERCANTIL LTDA-In-
timacao para devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo de 24:00
horas , nos termos do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv.
ELISABETH ALFREDO FERREIRA DA SILVA-

10. INVENTARIO-1702/2004-VERA LUCIA DE MEIRA CHIU-
RATTO x MARIA NAHIR PURKOT CHIURATTO-Intimacao para
devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo de 24:00 horas , nos
termos do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv. LUCI-
MAR FRETTA-

11. DECLARATORIA C/SUSTACAO PROTE-1328/2005-SCONN-
TEC CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x ASFALTOS CALIFOR-
NIA LTDA e outro-Intimacao para devolucao dos autos em Cartorio
,no prazo de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do Codigo de
Processo Civil. -Adv. RALPH DURVAL MOREIRA DE SOUZA-

12. USUCAPIAO-487/2006-DARIA MALESKI DOMANSKI-Inti-
macao para devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo de 24:00
horas , nos termos do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv.
MARIA LUCI SUCLA-

13. CAUTELAR DE ARRESTO-1551/2006-HALUCH & CIA LTDA
x SOLANO LAMINADOS E MADEIRAS LTDA-Intimacao para
devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo de 24:00 horas , nos
termos do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv. LARA
TINOCO LEANDRO HALUCH MAOSKI-

14. REIVINDICATORIA-1615/2006-UNIAO SUL PARANAENSE
DA IGREJA ADVENTISTA DO 7º DI x IGREJA MISSIONARIA
CHAMADA FINAL-Intimacao para devolucao dos autos em Carto-
rio ,no prazo de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do Codigo
de Processo Civil. -Adv. NELTI GONCALVES DE SOUZA-

15. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1298/2007-BANCO
BRADESCO S/A x PORTO & CREPALDI LTDA e outros-Intima-
cao para devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo de 24:00 horas
, nos termos do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv. DA-
NIEL HACHEN-
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DA ROSA BARBOSA-Intimacao para devolucao dos autos em Car-
torio ,no prazo de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do Codigo
de Processo Civil. -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI-
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S/A x JOSE RIBEIRO -Intimacao para devolucao dos autos em Car-
torio ,no prazo de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do Codigo
de Processo Civil. -Adv. VIRGINIA MAZZUCCO-

19. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-2037/
2008-BANCO FINASA BMC S/A x ARNALDO CLEMENTE-Inti-
macao para devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo de 24:00
horas , nos termos do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv.
LAURO BARROS BOCCACIO-

20. EXECUCAO FISCAL MUNICIPAL-1310/2005-MUNICIPIO
DE SAO JOSE DOS PINHAIS x NELSON RODRIGUES DE AL-
MEIDA-Intimacao para devolucao dos autos em Cartorio ,no prazo
de 24:00 horas , nos termos do artigo 196 do Codigo de Processo
Civil. -Adv. RALPH DURVAL MOREIRA DE SOUZA-
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1.-REPARACAO DE DANOS-75/1994-NEUZA MARIA ESCAR-
SI x VIACAO NOVA INTEGRACAO LTDA-Determino a suspen-
sao do feito ate o adimplemento do pactuado. Decorrido o prazo
diga o exequente.-Adv. ADJAIME MARCELO ALVES DE CAR-
VALHO, ROBERTO SERGIO SANTANA, DANILO REZENDE
LOPES, CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR, ELVIS BIT-
TENCOURT e LUIZ PAULO WILLE-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-322/1994-COOPERA-
TIVA AGRICOLA DE COTIA-COOPERATIVA CENTRAL x SID-
NEY APARECIDO DEPIERI-Face a inercia do procurador do re-
querido, manifeste-se o autor imprimindo prosseguimento ao feito.-
Adv. YOITIRO MOROISHI, CRISTIANE BERGAMIN MORRO e
EMANUEL TOLEDO DE MORAIS-

3.-FALENCIA-453/1997——EXECUCAO DE HONORARIOS -
FORCA DO ACO INDUSTRIA E COM.DE FERRO E ACO LTDA
x Z. M. COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO
LTDA-Manifeste-se o autor imprimindo prosseguimento ao feito.-
Adv. LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR, ADRIANO MI-
CHALCZESZEN CORREIA e MARCIO ADRIANO MARTINS
ZEM-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-461/2002-BANCO
BRADESCO S/A x JORGE YOSHIMI KIMURA E CIA LTDA e
outros-Suspenda-se por 60 dias.-Adv. LEANDRO DE QUADROS e
JULIANO RICARDO TOLENTINO-

5.-CONSTITUICAO DE SERVIDAO-74/2005-COMPANHIA DE

SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x APARECIDO ONIL-
DO FERNANDES e outros-Ao autor para retirar alvara.-Adv. MA-
RIELZA FORNACIARI BOOT, LUIZ OCTAVIO SOUZA LOPES e
SILVIO CESAR CALCINONI-

6.-EMBARGOS A EXECUCAO-91/2005-JOAQUIM ANTONIO
FIGUEIRA x JOSE DE SOUZA SOBRINHO-As partes para apre-
sentacao de alegacoes finais no prazo sucessivo de 10 dias.-Adv.
JUAREZ JOSE DA SILVA e EMANUEL TOLEDO DE MORAIS-
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TA DE CARVALHO x MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA e ou-
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retorno dos autos, de-se vista as partes.-Adv. JOSE GILMAR DOS
SANTOS-

9.-INTERDICAO-10/2007-JOVITA BALEEIRO PEREIRA x JOAO
PEREIRA DA SILVA-Suspenda-se por 90 dias.-Adv. DENILSON
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Adv. FERNANDO FERRAREZI RISOLIA e CARLOS FERNAN-
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conta e preparo R$-21,00.-Adv. EMANUEL TOLEDO DE MORAIS-

15.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-230/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x CLAU-
DEMIR FELTEN CORDEIRO-A conta e preparo R$-27,10.-Adv.
KARINE SIMONE POFAHI WEBER-

16.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-241/2008-B.V. FINAN-
CEIRA S/A - C.F.I. x MARIA JOSE DA SILVA -Aguarde-se no ar-
quivo provisorio manifestacao da parte interessada.-Adv. VINICIUS
TORRES DE SOUZA-

17.-DEPOSITO-276/2008-BANCO BRADESCO S/A x GENICO
LEITE-Sobre a certidao negativa do oficial de justica, diga o autor.-
Adv. NELSON PASCHOALOTTO-

18.-INTERDICAO-399/2008-V.L.G. x I.P.A.-Sobre a certidao de
obito da requerida, acostada as fls. 116, diga a parte autora.-Adv.
CARLOS ROBERTO STAINE PRADO-

19.-EXECUCAO ENTREGA COISA INCERT-403/2008-AGRICO-
LA CRK LTDA x VALE DO PIQUIRI AGRICOLA LTDA e outros-
Diga o autor, decorreu o prazo sem manifestacao do requerido.-Adv.
VALDEMAR MORAS e OMAR CASSIANO DOS SANTOS-

20.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-492/2008-BIO SOJA
INDUSTRIAS QUIMICAS E BIOLOGICAS LTDA x EPOCA AGRI-
COLA LTDA e outros-Ao autor para efetuar o preparo da diligencia
do oficial de justica.-Adv. ELTON FERNANDES REU-

21.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-570/2008-BANCO
BRADESCO S/A x VANDERLEI NUNES FIALHO -Sobre a certi-
dao negativa do oficial de justica, manifeste-se o requerente.-Adv.
NELSON PASCHOALOTTO-

22.-EMBARGOS A EXECUCAO-606/2008-VALMIR RODRIGUES
DE ALENCAR x INTEGRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRI-
AL-Recebo os embargos atribuindo efeito suspensivo. Ao exequente
para se manifestar no prazo de 15 dias.-Adv. ADJAIME MARCELO
ALVES DE CARVALHO, ILMO TRISTAO BARBOSA, ISAIAS
JUNIOR TRISTAO BARBOSA e MACIEL TRISTAO BARBOSA-

23.-INCIDENTE DE FALSIDADE-607/2008-VALMIR RODRI-
GUES DE ALENCAR x INTEGRADA COOPERATIVA AGROIN-
DUSTRIAL-Determino a suspensao do autos principais (execucao).
Ao requerido para que se manifeste em 10 dias, nos termos do art.
392 do CPC.-Adv. ADJAIME MARCELO ALVES DE CARVALHO,
ILMO TRISTAO BARBOSA, ISAIAS JUNIOR TRISTAO BAR-
BOSA e MACIEL TRISTAO BARBOSA-

24.-EXECUCAO FISCAL-52/2000-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x SOALGO SOC.ALGODOEIRA PARANA-
ENSE IND E COM LTDA-Sobre a certidao de onus, oficios junta-
dos, conta geral e avaliacao, digam as partes.-Adv. VALDECIR PA-
GANI-

Ubiratã
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1. ALVARÁ JUDICIAL-14/1994-EDNA REGINA Z. CLAVISSO
FERNANDES x ESTE JUIZO- Preliminarmente, defiro o pedido de
Justiça Gratuita ao Requerente. Tendo em vista que o Herdeiro fábio
Clavisso Fernandes atingiu a maioridade conforme se depreendem
dos documentos ora juntados autos (fls. 6/70), defiro o pedido de
levantamento dos valores depositados na conta judicial nº.
1200120742234, junto ao Banco do Brasil desta cidade. Expeça-se
competente Alvará.Dispensado a prestação de contas ante os ele-
mentos contidos nos autos.Não havendo outras questões pendentes,
oportunamente, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determina-
ções do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs.
JANE CASTANHA e JOSE MARIA DE SA-

2. FALÊNCIA-187/1996-JOSE ROBERTO CALIXTO DOS SAN-
TOS x UM - ADMINISTRADORA DE INVESTIMENTOS S/A-
JOSÉ ROBERTO CALIXTO DOS SANTOS propôs a presente ação
de falência contra UM - ADMINISTRADORA DE INVESTIMEN-
TOS S/A, a qual teve sua falência decretada (fls. 40/42). Manifesta-
ção do síndico de conhecimento de que os bens arrecadados são in-
suficientes, sequer, para custear as despesas processuais (fls. 253/
254). Publicados os editais de que trata o art. 75, do Decreto-Lei nº.
7.661/45, não houve quaisquer interessados. Manifestação pelo Mi-
nistério para aplicação do disposto no art. 75 da LF (fl. 483). Rela-
tei. Decido. Em casos como o que ora se cuida, desnecessária a dila-
ção do feito, mesmo porque consoante já observado inexiste acervo
de bens suficientes da falida para a satisfação do credor. Assim sen-
do, não se justifica o prosseguimento do feito e a adoção de outras
formalidades que não as já superadas nos autos posto que resultari-
am infrutíferas e em desnecessário desgaste para todos os envolvi-
dos. De fato, os parcos bens arrecadados e depositados junto ao
Banco do Brasil demonstraram a inviabilidade do crédito, na medida
em que as tentativas de expropriação foram infrutíferas. A solução
mais equânime, em casos tais, principalmente quando não houve a
arrecadação de bens ou estes se revelaram insuficientes, bem como a
ausência de manifestação de qualquer credor quanto à condução do
feito, é a aplicação do disposto no artigo 75, da Lei de Falências (Lei
nº. 7.661/45), com o encerramento puro e simples do processo fali-
mentar. Desta forma, adianta-se o caminho que conduziria ao mes-
mo resultado, evitando a prática de atos inúteis. Ante o exposto,
com fundamento no artigo 75, § 3º da Lei de Falências, declaro en-
cerrada a presente falência de UM - ADMINISTRADORA DE IN-
VESTIMENTOS S/A, que continuará responsável por todos os seus
débitos, na forma da lei. Publique-se esta decisão nos termos do ar-

tigo 132, §2º, da Lei de Falências. Cumpra-se, no que for pertinente,
o Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Sem
verbas de sucumbência, devendo, no entanto, a requerida arcar com
eventuais custas processuais remanescentes. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se os credores interessados e, decorrido o prazo sem
interposição de recursos, arquivem-se. Intime-se o subscritor de fls.
462/463, para que se manifeste quanto ao interesse de manter os
bens que já se encontram em sua posse à título de dação em paga-
mento das custas do depósito. Ciência ao Representante do Ministé-
rio Público. -Advs. CARLOS ALBERTO MALIZIA, VALDECIR
PAGANI, GELSI FRANCISCO ACCADROLLI e ELOI ANTONIO
POZZATI-

3. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESCISÃO DE CONTRATO-303/1998-
JOSE LOURENCO DA CUNHA e outro x ONOFRE INACIO GON-
CALVES- Considerando que a demanda encontra-se em fase de exe-
cução de custas e, tendo em vista que a ex-Escrivã fora demitida a
bem do serviço publico, verifica-se sua clara ilegitimidade ativa para
pleitear tais verbas. Nessas condições, julgo extinto o feito executi-
vo referente às custas processuais, forte no art. 267, insiso Vl, do
CPC. Sem Custas, pois que incabíveis. Após o trânsito em julgado, e
cumprida as formalidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-
se as determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça. -Advs. AHMAD ABDALLAH, PLACIDIO BASILIO MAR-
CAL NETO, CESAR FELIX RIBAS e ALTENAR APARECIDO
ALVES-

4. AÇÃO MONITÓRIA-98/2002-SYNGENTA PROTECAO DE
CULTIVOS LTDA x FERTIPOL-COMERCIO E REP.DE SEMEN-
TES E FERTILIZANTE e outro- Homologo o acordo de fls. 41/42
para que surta seus efeitos jurídicos e legais, extinguindo o processo
com a resolução do mérito, nos termos do art. 269, lll, do CPC,
ressalvando interesse de terceiros. Custas processuais ex lege. cum-
pridas as formalidades legais, cumprindo-se as determinações do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. JOSE
CARLOS VIEIRA, MARCUS E. PERES DA SILVA e MARCOS
ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO-

5. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-681/2002-CONDOMINIO
RESIDENCIAL ARAUCARIA x NABOR MORAES SILVA NET-
TO ( ESPOLIO ) e outros- Homologo o acordo de fls. 41/42 para
que surta seus efeitos jurídicos e legais, extinguindo o processo com
a resolução do mérito, nos termos do art. 269, lll, do CPC, ressal-
vando interesse de terceiros. Custas processuais ex lege. cumpridas
as formalidades legais, cumprindo-se as determinações do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. -Advs. SILVANA
CAZARIN NAVAQUI e LOURIVAL RAIMUNDO DOS SANTOS-

6. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-100/2003-VECTRA
EQUIPAMENTOS SERVICOS LTDA x PEROBALCOOL - INDUS-
TRIAL DE ACUCAR E ALCOOL LTDA- Tendo em vista a noticia
de composição amigável entre as partes, Homologo o acordo de fls.
207/209 para que surta seus jurídicos e legais efeitos e, consequen-
temente, julgo extinto o presente feito com resolução do mérito, o
que faço com fulcro noart. 269, lll, do CPC. Custas processuais na
forma da lei. Oficie-se à SERASA conforme requerido no acordo,
item “6”. Após o trânsito em julgado, e cumpridas as formalidades
legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determinações do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. ROBIN-
SON ELVIS KADES DE O.E SILVA, ADRIANA DE ORNELAS e
CARLOS ALBERTO ARRUDA BRASIL-

7. AÇÃO SUMÁRIA-379/2003-ANTONIO CARLOS DA SILVA e
outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Considerando os termos
da petição de f. 27, que noticia ter havido a satisfação do débito,
julgo extinta a presente execução fiscal, com fulcro no art. 794, I, do
Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, e cumpridas
as formalidades legais, proceda-se às baixas de eventuais constri-
ções judiciais e após, arquivem-se os autos, cumprindo-se as deter-
minações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.
Não obstante, da análise do RPV protocolado extrai-se que foram
inclusas as custas e despesas processuais havidas neste feito se que,
contudo, esses valores tivessem sido antecipado pelos exeqüentes.
Nessas condições, tais valores pertencem á serventia e demais servi-
dores e auxiliares da justiça, razão pela qual determino a intimação
da Exeqüente para que providencie seu pagamento, no prazo de 05
(cinco) dias.-Advs. MARIA OLIVETA ALBANO PASQUAL, CAR-
LOS AUGUSTO DE CAMARGO PASQUAL, LUIZ ALBERTO
LIMA, SERGIO ISSAO ONO e JOSE OSCAR SILVA-

8. AÇÃO SUMÁRIA-399/2003-ALICE ANDRADE RODRIGUES
e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Homologo o acordo
formulado entre as partes, colocando fim ao litígio. Em conseqüên-
cia, com fundamento no artigo 269, inciso lll do CPC, jugo extinto o
processo, com resolução do mérito. Custas e honorários pelo Exe-
cutado. Procedam-se as baixas necessárias. Oportunamente, arqui-
vem-se os autos, com as devidas baixas e anotações.-Advs. ELAINE
BERNARDO DA SILVA, JULIANA ROMERO CARDOSO BAS-
TOS, DANIEL DE FREITAS PICCININI, ZENIL SOLIMAN MI-
RANDA, VALDIVIA MARQUES DA SILVA, CESAR FELIX RI-
BAS e ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS-

9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-458/2003-GUE-
RINO BASSO x JOAO LUIZ CLEVE MACHADO e outro- Consi-
derando os termos da petição de f. 44, que noticia ter havido a satis-
fação do débito, julgo extinta a presente ação de execução, com ful-
cro no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Custas processuais
na forma da lei. Após o trânsito em julgado, e cumprida as formalida-
des legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determinações do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. ROBER-
TO RESQUETTI CERQUEIRA, DARLAN SEGABINAZI SILVES-
TRE, JOANA D ARC FERNANDES YOUSSEF e EDSON LUIZ
DAL BEM-

10. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-509/2003-JOAO
EGIDIO CHAGAS e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA-

Umuarama
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Considerando os termos da petição de f. 15, que noticia ter havido a
satisfação do débito, julgo extinta a presente ação de execução, com
fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Custas processu-
ais na forma da lei. Após, arquivem-se os autos, cumprindo-se as
determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça.-Advs. MARIA OLIVETA ALBANO PASQUAL, CARLOS
AUGUSTO DE CAMARGO PASQUAL, JOSE OSCAR SILVA e
LUIZ ALBERTO LIMA-

11. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-517/2003-ADE-
LINO JACOMINI e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Con-
siderando os termos da petição de f. 15, que noticia ter havido a
satisfação do débito, julgo extinta a presente ação de execução, com
fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Civil.Custas processu-
ais na forma da lei.Após o trânsito em julgado, e cumpridas as for-
malidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determina-
ções do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs.
MARIA OLIVETA ALBANO PASQUAL, CARLOS AUGUSTO DE
CAMARGO PASQUAL, VALDIVIA MARQUES DA SILVA, ZE-
NIL SOLIMAN MIRANDA, DANIEL DE FREITAS PICCININI,
ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS e JANE CASTANHA-

12. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-13/2004-CLA-
RINDO BERGAMO e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA-
Considerando os termos da petição de f. 27, que noticia ter havido a
satisfação do débito, julgo extinta a presente execução fiscal, com
fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito
em julgado, e cumpridas as formalidades legais, proceda-se às baixas
de eventuais constrições judiciais e após, arquivem-se os autos, cum-
prindo-se as determinações do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça. Não obstante, da análise do RPV protocolado ex-
trai-se que foram inclusas as custas e despesas processuais havidas
neste feito se que, contudo, esses valores tivessem sido antecipado
pelos exeqüentes. Nessas condições, tais valores pertencem á ser-
ventia e demais servidores e auxiliares da justiça, razão pela qual
determino a intimação da Exeqüente para que providencie seu paga-
mento, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. MARIA OLIVETA AL-
BANO PASQUAL, CARLOS AUGUSTO DE CAMARGO PAS-
QUAL, LUIZ ALBERTO LIMA, ZENIL SOLIMAN MIRANDA e
LUIZ SERGIO DE TOLEDO BARROS FILHO-

13. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-14/2004-LAZA-
RO COLOMBO e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Consi-
derando os termos da petição de f. 15, que noticia ter havido a satis-
fação do débito, julgo extinta a presente ação de execução, com ful-
cro no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Custas processuais
na forma da lei. Após o trânsito em julgado, e cumpridas as formali-
dades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determinações
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. CAR-
LOS AUGUSTO DE CAMARGO PASQUAL, MARIA OLIVETA
ALBANO PASQUAL, JOSE OSCAR SILVA e LUIZ ALBERTO
LIMA-

14. REVISIONAL DE CONTRATO-29/2004-FABIO HENRIQUE
DE OLIVEIRA e outro x BANCO ITAU S/A- Trata-se de ação revi-
sional de contrato cumulado com pedido de repetição de indébito
que FÁBIO HENRIQUE DE OLIVEIRA e SANDRA TOMÉ PAIÃO
DE OLIVEIRA moveram contra BANCO ITAÚ S/A, onde alegam,
em apertada síntese, que ajustaram com o réu contrato de abertura
de crédito em conta corrente n. 0083.45197-1, bem como cédula de
crédito bancário sob n. 49854531-8 no valor de R$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos reais). Que ao determinar a incidência de encargos
sobre ambos os contratos a parte ré praticou ilegalidades. Que os
contratos são de adesão e devem ser interpretados favoravelmente
ao consumidor, face, inclusive, a incidência do CDC na espécie. Adu-
zem a incidência de juros acima do limite constitucional de 12 % ao
ano e que a Lei de Usura incide na espécie. Afirmam que houve a
prática de anatocismo em ambas as contratações. Mencionam de for-
ma genérica a ocorrência de débitos indevidos com fundamento em
históricos desconhecidos. Pretenderam a exibição incidental de do-
cumentos e a inversão do ônus da prova, assim como a antecipação
dos efeitos da tutela. Pretendem: a declaração de nulidade das cláu-
sulas contratuais que estipulam juros acima do citado limite consti-
tucional e a capitalização de juros; a declaração de nulidade de todos
os débitos indevidos; a apuração de crédito em seu favor através de
perícia a ser devolvido. (fls. 02/31). Juntou procuração e documen-
tos (fls. 32/64). Concedida antecipação dos efeitos da tutela e defe-
rido o pedido de inversão do ônus da prova foi determinada a citação
da parte ré (fls. 67/68). Extensão dos efeitos da liminar (fl. 72). Re-
gularmente citado, o réu apresentou sua contestação às fls. 78/128,
que veio acompanhada dos documentos de fls. 129/135. Na peça de
bloqueio, argumentou que: 1) os autores não detêm interesse pro-
cessual de agir porque apresentaram pedidos que não podem ser acu-
mulados entre si; 2) que admitido que os contratos são de adesão,
não são ilegais; 3) que não incide o CDC porque não são os autores
destinatários finais do crédito concedido e porque não aplicável o
regramento aos contratos bancários; 4) que foi pedida de forma ge-
nérica a declaração de nulidade de cláusulas, mas deve ser afastada a
pretensão por inépcia; 5) com relação ao contrato de cédula de cré-
dito bancário e abertura de crédito em conta corrente: a) que os au-
tores, no momento da contratação tiveram ciência de todos os ele-
mentos do contrato; b) que a capitalização é possível por conta de
previsão legal em tal sentido (MP n. 1.925/2000 reeditada pela MP
n. 2.160-25/01; c) que não incide o citado limite constitucional de
juros; d) afirma que não incidiu em tal prática (cita conceitos jurídi-
cos); 6) com relação à cédula de crédito bancário deve ser mantido
porque fixadas claramente as taxas; 7) que os encargos debitados
são devidos e a parte autora não indicou sobre os quais pretende a
revisão; 8) que não cabe a repetição de indébito porque não cometi-
do erro pela parte autora. Pediu, portanto, o julgamento pela impro-
cedência do pedido. Procuração e documentos (fls. 129/135). Répli-
ca (fls. 145/155). Saneado o feito, foi afasta a preliminar de falta de
interesse processual de agir e deferida a produção de prova pericial,
definido que o pagamento da perícia seria responsabilidade da parte
autora (fls. 174/176). Despacho determinando o depósito dos hono-
rários periciais pelo autor (fl. 194). Despacho, no mesmo sentido,

dando a opção à parte autora para o recolhimento do valor, sob pena
de preclusão da produção da prova (fl. 206). Manifestação da parte
ré negando a responsabilização pelo depósito por não ter requerido
tal prova (fl. 209). É o relatório. Passo a fundamentar e a decidir. Do
julgamento imediato do processo. Cuidam os autos de ação revisio-
nal de contratos através da qual a parte autora questiona os encargos
que lhe foram cobrados ao longo da vigência do contrato de abertura
de conta corrente que manteve com o réu, aduzindo que os juros
aplicados superaram o limite constitucional, foram indevidamente
capitalizados, existindo débitos indevidos em sua conta corrente e
valor a ser compensado. Ataca genericamente o contrato, indicando
a existência de financiamento. Não há questões processuais penden-
tes, estão presentes os pressupostos processuais e as condições da
ação e o feito se encontra apto a receber julgamento de mérito. De
outro lado a inércia das partes quanto ao recolhimento dos honorári-
os periciais autoriza o julgamento imediato da pretensão porque fi-
cou evidenciado o desinteresse de ambos na produção da prova.
Observo, ainda, que para que não houvesse prejuízo para a parte ré
foi lhe dada oportunidade para viabilizar a realização da prova técni-
ca diante da inversão do ônus probatório ocorrida. A sua inércia,
portanto trará conseqüências práticas ao resultado da demanda por-
que lhe incumbia comprovar a não ocorrência de capitalização ou
sua expressa contratação em todos os casos (art. 52 do CDC, inclu-
sive). Em tal sentido, explicitando a necessidade de produção de prova
quanto a ponto específico (questão de fato) em caso de inversão de
prova, colaciono recente julgado: AÇÃO REVISIONAL DE CON-
TRATO DE CONTA CORRENTE. PROCEDÊNCIA PARCIAL.
APELO DO BANCO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INOCOR-
RÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO NOS CONTRATOS DE CONTA
CORRENTE. ILEGALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PRO-
VA. INCUMBÊNCIA DO RÉU EM DEMONSTRAR QUE OS JU-
ROS INCIDENTES ERAM DE FORMA SIMPLES, O QUE NÃO
FEZ, ANTE A NÃO PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL. COR-
RETA A SENTENÇA NA PARTE EM QUE DETERMINOU A CO-
BRANÇA DE JUROS SIMPLES E NÃO DE FORMA CAPITALI-
ZADA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NO CONTRATO DE REFI-
NANCIAMENTO (CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. REFIN).
OCORRÊNCIA. CÁLCULO DOS JUROS NO MOMENTO DA
FORMULAÇÃO DA PROPOSTA. FASE PRÉ-CONTRATUAL. (...)
4. Quanto à limitação de juros em contratos bancários prevalecem os
entendimentos ditados pelas Súmulas nºs 596 e 648 do STF no sen-
tido de não ser aplicável nem o disposto na Lei da usura e nem o
limite de 12% ao ano do revogado § 3º do art. 192 da Constituição
Federal, sendo válida a taxa de juros contratada entre as partes. (...)
7. Tendo sido reconhecido que a instituição financeira recebeu valo-
res decorrentes da cobrança do encargo indevido relativo a capitali-
zação de juros, é evidente que todos esses montantes recolhidos a
maior devem ser restituídos para os apelantes. 8. A princípio a inscri-
ção se configurava ato legal, pois, como restou confirmado, os ape-
lados ostentavam a qualidade de emitentes de cheques sem fundos,
portanto, ato ilícito. Entretanto, a partir do momento em que estes
adimpliram sua obrigação e não foi providenciada a baixa imediata
da inscrição, verifica-se a irregularidade, tornando-se evidente a con-
duta culposa do apelante, dada a sua atitude negligente, deixando de
tomar as cautelas para evitar as lesões ocorridas. (TJPR; ApCiv
0477855-2; Londrina; Décima Terceira Câmara Cível; Rel. Juiz Conv.
Luis Carlos Xavier; DJPR 20/06/2008; Pág. 44) Sendo assim, passo
a analisar o mérito. 2. Aplicação do Código de Defesa do Consumi-
dor Pugna a parte autora pela aplicação, no caso, das normas do
Código de Defesa do Consumidor. Da concessão da liminar já se
depreende que houve entendimento no sentido de que a parte autora
é consumidora e a parte ré fornecedor de serviço colocado à disposi-
ção no mercado e tal premissa deve prevalecer. Primeiramente é a
parte autora destinatária final do produto ou serviço e, além disso,
não se cuida pura e simplesmente de discussão envolvendo conces-
são de crédito, mas de contrato bancário mais complexo, qual seja
de abertura de crédito em conta corrente onde existe uma grande
variedade de direitos e obrigações entre as partes, bem como servi-
ços agregados e relacionados diretamente à manutenção da avença.
De fato, a relação travada entre instituição financeira e cliente é típi-
ca relação de consumo. No mais, a instituição bancária se amolda ao
conceito de fornecedor, estando expressamente incluída nele por força
de lei, consoante dispõe o § 2º do art. 3º do Código de Defesa do
Consumidor. No mais, trata-se de entendimento pacífico tanto na
doutrina quanto na jurisprudência, valendo registrar que a questão
restou pacificada com a edição da Súmula 297 do Superior Tribunal
de Justiça: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às insti-
tuições financeiras. Ocorre que a incidência de tal norma não tem o
condão de, por si só, induzir ao acolhimento dos pedidos da parte
autora porque a caracterização de ambos os contratos como de ade-
são não implica em nulidade de pleno direito. Eventuais excessos
exemplificados no rol art. 51 do CDC é que devem necessariamente
estar presentes para que seja possível a declaração de nulidades de
cláusulas e, em via reflexa, a “revisão” do saldo devedor ora conso-
lidado. 3. Do limite constitucional de juros quanto a ambos os con-
tratos. Ambos os contratos em discussão vieram aos autos (fls. 61/
61 e 131/133) e em tais termos preenchem as exigências do artigo 52
do Código de Defesa do Consumidor, trazendo de forma expressa e
clara os encargos cobrados, ou seja, quais são juros remuneratórios
contratados, não se vislumbrando a existência de qualquer cláusula
abusiva ou omissa. Sustenta a autora que lhe foram cobrados em
ambos os pactos juros em percentual superior a 12% ao ano, violan-
do-se o disposto no § 3º do art. 192 da Constituição Federal. Com a
devida vênia, não se pode acolher tal argumento. Quando vigente, o
§ 3º do art. 192 fazia menção à lei complementar, de sorte que pas-
sou a ganhar força o entendimento de que tal norma era daquelas
não auto-aplicáveis (ou de eficácia limitada, na abalizada classifica-
ção proposta pelo insigne José Afonso da Silva). Sendo assim, tal
norma somente poderia produzir efeitos a partir da edição da lei com-
plementar prevista no caput do art. 192, a qual nunca veio a existir.
Tal entendimento firmou-se no Supremo Tribunal Federal a partir do
julgamento da ADIN nº 4-7, e consolidou-se na jurisprudência da-
quela corte até que, posteriormente, foi editada a Súmula nº 648,
que resolveu definitivamente a questão. Eis seu teor: A norma do §
3º do art. 192 da Constituição revogada pela EC nº 40/2003, que
limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade

condicionada à edição de lei complementar. Destarte, não se pode
dizer que os juros pactuados e cobrados foram superiores ao limite
constitucional, eis que o mesmo não se aplica, porquanto desprovido
de auto-executoriedade. Também não se pode afirmar que a limita-
ção dos juros em 12% ao ano encontra respaldo na Lei de Usura,
uma vez que é entendimento pacífico que a mesma não se aplica às
instituições financeiras, conforme dispõe a Súmula 596 do Supremo
Tribunal Federal, cujo teor transcrevo: As disposições do Decreto nº
22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos
cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou pri-
vadas, que integram o sistema financeiro nacional. Desta forma, de
se afastar a alegação de que os juros cobrados em ambos os contra-
tos superam o limite constitucional ou legal, mantida a taxa de juros
de 5,6 % ao mês no contrato de concessão de crédito (cédula de
crédito bancário n. 49854531-8 - fls. 61/62) e a de 8.60% no contra-
to de abertura de crédito em conta corrente n, 0083-45197-1 (fls.
131/133). 4. Capitalização de juros e sua conseqüência. Argumenta
a autora que lhe foram cobrados encargos indevidos e que os juros
foram calculados de forma composta, capitalizados. Efetuada a in-
versão do ônus da prova e verificado que os contratos juntados aos
autos (já referidos acima) não preenchem todos as exigências do art.
52 do CDC, há que se excluir a possibilidade de capitalização. De
fato, incumbia à parte ré comprovar que em ambos os contratos cita-
dos deixou de efetuar a capitalização de juros porque dos elementos
existentes em ambos os contratos referidos não se verifica a clareza
na pactuação de tal prática. Jurisprudência atualizada do Tribunal de
Justiça tem admitido tal prática, desde que observado o limite tem-
poral previsto na MP n. 2.170-36/00 e que estejam as condições ex-
pressamente contratadas. Transcrevo ementa: CIVIL E PROCES-
SUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL, MEDI-
DA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO E AÇÃO MO-
NITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CON-
TA CORRENTE. LIS. 1. (...). 2. Capitalização mensal de juros. Apli-
cação do artigo 354 do Código Civil (correspondente ao art. 993,
CC/1916). Prova pericial. Constatação do anatocismo. 3. MP 2.170-
36/2000. Ausência de pactuação expressa. Não aplicação. 4. Saque e
encaminhamento a protesto de letra de câmbio sem aceite. Emissão
unilateral. Inadmissibilidade. 5. Incorreções no crédito constituído
em favor do apelante. Inexistência. Mantida a quantia fixada na sen-
tença. 6. Compensação de honorários advocatícios. Falta de interes-
se recursal. Não conhecimento do recurso. 7. Sucumbência correta-
mente distribuída em sentença. (...) 3. A capitalização mensal de ju-
ros somente é permitida quando exista expresso dispositivo de Lei
que a autorize. Para aplicar a Medida Provisória nº 2.170-36 à cédu-
la de crédito bancário abertura de créditos em conta corrente, faz-se
necessário que esse acordo tenha sido celebrado após 31 de março
de 2000 e que faça menção expressa à incidência de juros capitaliza-
dos mensalmente. Não preenchidos, concomitantemente, tais pres-
supostos, impõe-se o afastamento da capitalização mensal de juros.
(...). (TJPR; ApCiv 0505460-6; Décima Quinta Câmara Cível; Rel.
Des. Jucimar Novochadlo; DJPR 22/08/2008; Pág. 174) Em tais ter-
mos, na cédula de crédito bancário de fls. 61/62 não existe determi-
nação expressa da ocorrência de capitalização de juros e nem sua
periodicidade, de modo que deve ser desconsidera sua prática nos
termos do julgado acima. Pondero, ainda, que é certa a sua incidên-
cia diante da diferença entre a taxa mensal e anual de juros pactua-
dos (5,60 % e 92,2945 %, respectivamente). Da mesma forma o con-
trato de fls. 131/133 não é claro no sentido de informar a periodici-
dade da incidência da capitalização, inclusive em descumprimento
ao contido no art. 52 do CDC. Assim sendo, há que se decotar do
saldo devedor o montante acrescido a título de capitalização de ju-
ros. 5. Encargos indevidos. Tal pedido não pode ser acolhido. Penso
que a apresentação de pretensão generalizada pela parte autora invi-
abiliza até a formalização de um contrário e, em tais termos, inclusi-
ve, dificulta-se até a manifestação judicial já que não há parâmetros a
tanto. Ressalto, por fim, que no que pertine aos débitos indevidos/
não autorizados, a parte autora sequer os indicou de forma precisa,
inviabilizando a análise mais acurada da matéria, de modo que resta
afastada. 6. Repetição do indébito. Apurada a ilegalidade consistente
na capitalização de juros, deverá ser devolvido o valor indevidamen-
te cobrado da parte autora durante a movimentação financeira havi-
da no contrato de conta correta, considerado o saldo devedor conso-
lidado e as amortizações efetivamente realizadas sob pena de enri-
quecimento ilícito da instituição bancária. Quanto à prova do erro,
segundo entendimento Sumulado no STJ através de seu Enunciado
n. 322, “para a repetição de indébito, nos contratos de abertura de
crédito em conta corrente, não se exige a prova do erro”. Ante o
exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de-
duzido na inicial, tendo o feito por extinto, com resolução do mérito,
na forma do inciso I do art. 269 do Código de Processo Civil, para o
fim de: 1) determinar a revisão do contrato de abertura de crédito em
conta corrente n. 0083.45197-1 e da cédula de crédito bancário n.
49854531-8, para excluir de todo o contrato a capitalização mensal/
diária de juros; 2) determinar que nos moldes definidos no item ante-
rior seja posteriormente levantado, em sede de liquidação de senten-
ça por arbitramento, o saldo da referida conta corrente, tomando-se
por base a efetiva movimentação. Que de tal valor seja efetuada a
compensação do efetivamente devido e pago pela parte autora no
decorrer da contratação, apurando-se, finalmente, o valor pago a
mais e devido ao mesmo, montante que deverá ser repetido pela par-
te ré de modo simples, devendo sobre tal valor incidir juros morató-
rios à razão de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação e
acrescido de correção monetária pelo INPC a partir de sua retenção
indevida. Diante da sucumbência recíproca, condeno, ainda, a parte
autora no pagamento de 2/3 das custas e despesas processuais e a
parte ré no remanescente. Quanto à verba honorária arbitro-a em R$
2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), o que faço com fundamento
no art. 20, § 4º do Código de Processo Civil, mantida a proporção
acima mencionada em favor do procurador da parte ré (2/3 do total
fixado) e o restado ao procurador da parte autora (1/3 do total fixa-
do), valor que deverá ser compensado (art. 21 do CPC).-Advs. PAU-
LO SERGIO TRENTO, ANTONIO CARLOS GABRIEL e LUERTI
GALLINA-

15. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-55/2004-ALDA
VILAS BOAS e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Consi-

derando os termos da petição de f. 15, que noticia ter havido a satis-
fação do débito, julgo extinta a presente ação de execução, com ful-
cro no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Custas processuais
na forma da lei. Após o trânsito em julgado, e cumpridas as formali-
dades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determinações
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs.
MARIA OLIVETA ALBANO PASQUAL, CARLOS AUGUSTO DE
CAMARGO PASQUAL, SERGIO ISSAO ONO, JOSE OSCAR SIL-
VA e LUIZ ALBERTO LIMA-

16. AÇÃO MONITÓRIA-92/2004-STAROI DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTDA x PEROBALCOOL - INDUSTRIAL DE ACU-
CAR E ALCOOL LTDA- Tendo em vista a notícia de composição
amigável entre as partes, HOMOLOGO o acordo de fls. 186/187
para que surta seus jurídicos e legais efeitos e, conseqüentemente,
julgo extinto o presente feito com resolução do mérito, o que faço
com fulcro no art. 269, III, do CPC. Custas processuais na forma da
lei Após o trânsito em julgado, e cumpridas as formalidades legais,
arquivem-se os autos, cumprindo-se as determinações do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. OLIVEIRA MAR-
TINS DOS REIS, CARLOS ALBERTO ARRUDA BRASIL e ADRI-
ANA DE ORNELAS-

17. ALVARÁ JUDICIAL-109/2004-ELVIRA MARQUES SOARES-
Cuida-se de pedido de alvará judicial proposto por ELVIRA MAR-
QUES SOARES, já qualificada à f. 02, visando a autorização para
levantar os valores depositados na conta nº. 19.680-3, da Agência
nº. 3922, da CEF, localizada na Justiça Federal de Umuarama-PR.
Alega, em síntese, que o valor lá depositado origina-se da ação nº.
2002.70.04.005131-3, que tramitou perante a 1ª Vara Federal desta
cidade, tendo por objeto a restituição do Empréstimo Compulsório
de Combustíveis; que a ação foi originalmente promovida por seu
esposo, falecido em 2001; que os demais herdeiros renunciam ao
crédito lá depositado. Com o pedido foram juntados os documentos
de fls. 06/24. O Ministério Público manifestou-se pela ausência de
interesse no feito. Esse, em síntese, o relatório. DECIDO. Prelimi-
narmente, defiro o pedido de assistência judiciária. Conforme consta
na inicial, o pedido de alvará se destina a sacar valores depositados
em conta judicial (fl. 24) em nome da de cujus, Valdevino Silvestre
de Melo que, originados da ação restituição do empréstimo compul-
sório de combustível, em trâmite perante a 1ª Vara Federal de Umu-
arama-PR (fls. 06/07). Argumenta a autora que os demais herdeiros
expressamente renunciaram ao crédito, o que resta consubstanciado
pelos documentos de fls. 09/10. A legitimidade e interesse dos re-
querentes encontram-se devidamente demonstradas pelos documen-
tos juntados aos autos, dando conta de que é viúva do de cujus, não
havendo outros herdeiros ou interessados. Ressalte-se, por oportu-
no, que a existência de outros bens a inventariar não impede a análi-
se e deferimento da medida, já que se tratando de valores advindos
da restituição de tributos, desnecessária a abertura de inventário ou
arrolamento para o levantamento do valore depositado. Nesse senti-
do, mutatis mutandis, confira-se o entendimento esposado pela Lei
nº. 6858/80, verbis: COMPETÊNCIA. PIS/PASEP. FGTS. FALE-
CIMENTO DO TITULAR DA CONTA. ALVARÁ DE LEVANTA-
MENTO. I - É da competência da Justiça Estadual expedir alvará de
levantamento de valores relativos ao PIS/PASEP e ao FGTS, em
decorrência de falecimento do titular da conta, independentemente
de inventário ou arrolamento. II - Lei nº 6858/80, artigo 1, Decreto
nº 85.845/81. (STJ - CC 8457/SC - Relator Antonio de Pádua Ribei-
ro - pub. em 10/05/1994). Sendo módico o valor a ser levantado,
dispensa-se a prestação de conta do valor. Sem prejuízo, ressalta-se
que os tributos devidos pelos herdeiros, até mesmo em relação a
outros bens a serem inventariados já foram quitados, não havendo
impedimento pela Fazenda pública ao deferimento do pedido. Nes-
sas condições, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial e
determino que se expeça alvará judicial em nome da requerente, com
prazo de 30 (trinta) dias, a fim de que possa sacar o valor depositado
na conta nº. 19.680-3, da Agência nº. 3922, da CEF, localizada na
Justiça Federal de Umuarama-PR, em nome de Valdevino Silvestre
de Melo. Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se
os autos, cumprindo-se as determinações do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. GESSIMAR FERREIRA SO-
ARES e WESLEI VENDRUSCOLO-

18. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-439/2004-MA-
RIA SILVANA B. RIBEIRO e outros x MUNICIPIO DE UMUA-
RAMA- Considerando os termos da petição de f. 15, que noticia ter
havido a satisfação do débito, julgo extinta a presente ação de exe-
cução, com fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Civil.Custas
processuais na forma da lei. Após o trânsito em julgado, e cumpridas
as formalidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as deter-
minações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-
Advs. MARIA OLIVETA ALBANO PASQUAL, CARLOS AUGUS-
TO DE CAMARGO PASQUAL, LUIZ ALBERTO LIMA, LUIZ
SERGIO DE TOLEDO BARROS FILHO, VALDIVIA MARQUES
DA SILVA e ZENIL SOLIMAN MIRANDA-

19. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA-469/2004-CURTUME
PANORAMA LTDA x AMAMBAI INDUSTRIA ALIMENTICIA
LTDA e outros- Conheço dos presentes embargos, por serem tem-
pestivos. No entanto, verifica-se que pretende o embargante a modi-
ficação da decisão, o que não se procede neste caso, posto a mesma
não possuir vício material, omissão, contradição ou obscuridade en-
tre seus elementos objetivos, ao passo que se fosse modificada estar-
se-ia indo de encontro aos seus próprios fundamentos, o que não
pode ser alcançado por meio de embargos de declaração. Não obs-
tante, a decisão de fls. 158/161 encontra relação direta com o mérito
da respectiva decisão, na medida em que pretende discutir a aplica-
ção do direito ao caso concreto e demais questões inerentes a distri-
buição dos encargos sucumbenciais atribuídos a uma das partes. Dessa
forma, faculta-se ao embargante, querendo, rever a decisão por meio
do recurso cabível. Assim sendo, conheço dos embargos e, no méri-
to, os rejeito, a fim de manter intacto o decisum guerreado, pois não
pairam sobre r. decisão quaisquer das hipóteses previstas nos incisos
do art. 535 do CPC. Sem prejuízo, determino que a Requerida emen-
de a petição de fls. 450/451, adequando ao procedimento de cumpri-
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mento de sentença.-Advs. GELSI FRANCISCO ACCADROLLI,
JANE CASTANHA, EDMAR LUIZ COSTA JR., JEAN CARLO DE
ALMEIDA, MARIA CRISTINA RUDEK, EDMAR LUIZ COSTA
JUNIOR, ROBERTO ANTONIO BUSATO e MARCOS RODRIGO
DE OLIVEIRA-

20. PRESTAÇÃO DE CONTAS-41/2005-ELIZABETH YOKO
NODA x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A- ELISA-
BETH YOKO NODA apresentou ação de prestação de contas con-
tra BANCO BRADESCO S/A, alegando, em apertada síntese, que
manteve conta corrente sob n. 007.9308-6 da agência n. 0180 onde
foram efetuados diversos depósitos e saques, bem como lançamen-
tos obscuros e de origem duvidosa que se avolumaram desde
04.01.2001 sem o devido esclarecimento. Pretendia a prestação de
contas referente ao período de 04.01.2001 até 08.09.2003 porque
não possuía parâmetros de juros, tarifas e demais lançamento na conta
corrente. Afirma que os juros cobrados incidiram em patamares su-
periores aos permitidos, sendo necessário, ainda, o esclarecimento a
respeito da forma como foram cobrados (prática de anatocismo).
Apresenta extensa e genérica relação de débitos que pretende sejam
esclarecidos. Afirma que o réu nunca demonstrou como efetuou o
cálculo do cômputo de juros e que praticou o anatocismo, o que
deve ser excluído. Pretendia a prestação de contas. Pretendeu que
fosse apresentado em juízo toda a movimentação bancária da conta
corrente citada na inicial. (fls. 02/30). Juntou procuração e docu-
mentos (fls. 31/53). Teve sua pretensão reconhecida por sentença
(fls. 86/93 - prestar contas referentes ao período indicado na inicial,
tendo a mesma sido confirmada por acórdão de fls. 131/135. Intima-
da a parte ré a prestar contas, apresentou às fls. 142/186. Apresenta-
da impugnação, a parte autora alegou que não foram prestadas a
contento sob o argumento de que não foram esclarecidas as movi-
mentações financeiras e que os juros cobrados não encontram guari-
da no contrato entre as partes entabulado (fls. 189/193).Determina-
da a realização de perícia (fls. 201/202). Laudo (fls. 254/330). A
parte autora concordou com o laudo (fl. 340) e a parte ré quedou-se
inerte (fl. 341/verso). É o relato dos autos, passo a fundamentar e a
decidir. A finalidade da prestação de contas não é a revisão das cláu-
sulas do contrato, mas a conferência da execução do contrato entre
as partes firmado no sentido de se verificar a regularidade de seu
cumprimento nos exatos termos. Diante disso, levando-se em conta
a conduta da parte ré e os elementos por ela trazidos aos autos a
conclusão é a de que as contas prestadas não podem ser acolhidas
porque descumprido comando judicial exposto em sede de primeira
fase, qual seja o de juntada dos contratos firmados entre as partes
(vide fls. 92). A inércia da parte autora quanto ao dever de juntar o
contrato conforme determinado na parte dispositiva da sentença dis-
pensa nova determinação de exibição incidental, uma vez que estava
ciente de tal necessidade desde a publicação daquele ato judicial.
Logo, não há que se falar em nulidade de julgamento pela ausência
de contrato porque tal circunstância restou verificada nos autos, in-
clusive foi indicada na perícia e não pode ser a parte ré privilegiada
por sua inércia, já que o ônus de tal prova lhe incumbia (prestar
contas mediante efetiva comparação entre os valores lançados em
conta corrente com o que fora efetivamente contratado). Para pres-
tar contas a contento, portanto, logicamente deveria juntar os con-
tratos aos autos no prazo legal. Em tal sentido, julgado do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná: APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO
DE CONTAS. SEGUNDA FASE.1. Nulidade. Sentença. Ofensa à
coisa julgada. Inexistência. Exibição de documento. Presunção de
veracidade. 2. Nulidade da sentença. Julgamento antecipado da lide.
Ausência de produção de prova pericial. Não-configuração. 3. Im-
pugnação às contas. Intimação pessoal da autora. Desnecessidade.
4. Impugnação intempestiva. Efeito de revelia. Contas tidas como
boas pelo juiz. Procedimento correto. 5. Taxas. Encargos. Tarifas.
Prestação de serviços. Vício aparente e de fácil constatação. 6. Pres-
tação de serviços. Prazo decadencial. Termo inicial. 7. Ônus sucum-
benciais. Ausência de contraditório. 1. A não-apresentação do docu-
mento que se requereu a exibição na primeira fase da ação de presta-
ção de contas acarreta a presunção de veracidade dos fatos que a
autora pretendia provar com o contrato, se sobre eles houveram con-
troversa na segunda fase da prestação de contas. 2. Está sedimenta-
do no STJ o entendimento de que inexiste cerceamento de defesa,
caso o juiz, ao verificar que o feito foi instruído de modo suficiente,
entenda ser despropositada a dilação probatória, decidindo por jul-
gar o mérito de forma antecipada. 3. Não havendo previsão expressa
de que a intimação deve ser realizada à parte, ela há de ser feita na
pessoa de seu advogado. 4. A intempestividade da impugnação às
contas prestadas pelo réu tem o mesmo efeito da revelia, mostrando-
se adequado ao ordenamento processual o veredicto que acolhe as
contas, com declaração de não haver saldo devedor ou credor, pois
“.. O silêncio do autor deve ser tomado como anuência, e justificará
a aprovação judicial das contas”, como ensina adroaldo fabrício fur-
tado. 5. Os lançamentos irregulares feitos pelo banco em conta cor-
rente e referentes à sua prestação de serviços são vícios de fácil cons-
tatação. 6. A execução dos serviços se aperfeiçoa quando o respecti-
vo débito é lançado na conta do consumidor, pois é a partir de então
que este poderá avistar alguma irregularidade, sendo este o termo
inicial do prazo decadencial previsto no art. 26, II, do CDC. 7. Na
ausência de contraditório na segunda fase, uma vez acolhidas as con-
tas, pela intempestividade da impugnação, descabe a condenação do
autor ao pagamento dos ônus da sucumbência, subsistindo a decisão
da 1ª fase nesse aspecto. Recurso conhecido e provido em parte,
para o fim de excluir a condenação ao pagamento dos ônus sucum-
benciais. (TJPR; ApCiv 0460031-1; Maringá; Décima Quinta Câma-
ra Cível; Rel. Juiz Conv. Fabio Kaick Dalla Vecchia; DJPR 29/02/
2008; Pág. 105) Repiso, tal ônus incumbia à parte autora e descum-
pridas as estritas determinações, há que ter contra si dirigida as con-
seqüências. Em tal sentido: APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE
CONTAS. SEGUNDA FASE. CONTA CORRENTE. ABERTURA
DE CRÉDITO. CHEQUE ESPECIAL. COBRANÇA DE TAXAS
DE JUROS REMUNERATÓRIOS VARIÁVEIS E ILIMITADAS.
CONTRATAÇÃO. NÃO-DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DA JUN-
TADA DO CONTRATO. LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO. CABI-
MENTO. COBRANÇA DE JUROS CAPITALIZADOS MENSAL
E DIARIAMENTE. AUTORIZAÇÃO. NÃO-DEMONSTRAÇÃO.
NÃO-JUNTADA DO CONTRATO. COBRANÇA AFASTADA.

SENTENÇA REFORMADA. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. DIS-
TRIBUIÇÃO. Não comprovada a existência de autorização contra-
tual para a cobrança de taxas de juros remuneratórios variáveis e
ilimitadas, bem como para a cobrança de juros capitalizados em perí-
odo inferior a um ano, diante da ausência de juntada aos autos do
contrato de abertura de crédito em conta corrente -cheque especial,
é de se acolher a pretensão de limitação de tais taxas em 12% ao ano
e a de afastamento da cobrança de juros capitalizados mensal ou
diariamente, tendo em vista que não prestadas as contas mediante
efetiva comparação entre os valores lançados em conta corrente com
o que fora efetivamente contratado. Apelação Cível provida. (TJPR
- 15ª C.Cível - AC 0505443-5 - Clevelândia - Rel.: Des. Jucimar
Novochadlo - Unanime - J. 23.07.2008) De fato, do cotejo entre as
informações relacionadas à evolução da dívida existentes na presta-
ção de contas de fls. 143/155, planilhas e documentos de fls. 156/
186 apresentados pela parte ré na segunda fase da prestação de con-
tas não se mostra possível verificar se o contrata foi cumprido e tal
argumento foi especificamente apontado em sede de impugnação às
contas prestadas. Em planos práticos, houve disposição para escla-
recimento de débitos existentes e à indicação dos juros praticados,
mas não foi juntado o contrato de conta corrente, o que inviabiliza a
comparação entre os patamares de juros pactuados e praticados efe-
tivamente pela instituição ré durante a execução do contrato, bem
como a comprovação de existência do pacto expresso quanto à capi-
talização de juros. Feitas tais considerações, passo à análise dos três
pontos indicados pelo autor e passíveis de discussão na presente via
processual: 1. débitos indevidos; 2. cômputo de juros contratados; e
3. capitalização de juros e sua pactuação. Quanto ao primeiro tema,
à alegação de débitos indevidos, não apresentou a parte autora ne-
nhuma impugnação específica e justificada mesmo após a apresenta-
ção de contas pela parte autora. Reservou-se a manifestar-se generi-
camente, mencionando a impossibilidade compreensão. Ora, ao con-
trário do que alega a parte autora, a parte ré dispôs-se a apresentar
esclarecimento quanto aos débitos havidos e em geral impugnados,
apresentando nomenclatura relacionada a alguns eventos, destacan-
do-os expressamente nos extratos de movimentação (vide fls. 144/
186). Diante da clara demonstração quanto aos débitos efetuados
em conta e da incontrovérsia existente no que atina à contratação
entre as partes, há que se ter como válida a cobrança de tarifa bancá-
ria destinada à contraprestação por serviço efetuado, mesmo porque
não impugnadas especificamente e nem apontada pela parte autora
ilegalidade em sua estipulação. Tal assertiva se faz necessária porque
grande parte dos valores (repiso) impugnados são referentes à tari-
fas bancárias. Não restou sequer alegada ilegalidade nas tarifas co-
bradas pelo apelado, as quais encontram amparo não no contrato de
conta corrente (que sequer se encontra nos autos), mas na resolução
do Banco Central. E tarifas efetivamente são devidas pela prestação
de um serviço que é realizado pela instituição bancária. Ausente apa-
rente dissonância e impugnação específica da parte autora, há que se
ter como legítima a cobrança efetuada . Mesmo raciocínio cabe quanto
aos demais débitos (impostos, serviços, contratos), já que a base
para o permissivo dos descontos efetuados pelo réu está na própria
natureza do contrato de abertura de crédito em conta corrente, de
modo que caberia ao autor ônus de impugná-los. Presume-se, por-
tanto, a regularidade (boa-fé contratual). Busca o autor, em segunda
fase de prestação de contas, ao utilizar-se de argumentos genéricos
na tentativa de inverter o ônus da prova de forma indevida e, assim,
ver-se indevidamente restituído de valores descontados de sua conta
porque decorrentes de contratações efetuadas e de serviços utiliza-
dos, o que não se pode permitir. “É muito difícil crer que, durante
toda a longa duração da relação contratual, o correntista tenha tole-
rado a reiterada incidência de tarifas indevidas e sem respaldo fático
sobre a sua conta, mormente porque os respectivos lançamentos cons-
tam documentados sobre rubricas específicas nos extratos mensais
que lhe são enviados. Eventual irregularidade, portanto, caracteriza
vício aparente e de fácil constatação. Considerando essas circuns-
tâncias, em que o consumidor busca benefício indevido com amparo
da legislação protetiva, o legislador inseriu no código consumerista
um mecanismo de proteção aos agentes econômicos; estipulou o prazo
decadencial de 90 dias para que o consumidor reclame de vícios apa-
rentes e de fácil constatação no produto ou serviço (art. 26, inc. II,
do Código de Defesa do Consumidor). (TJPR, AC-337.346-4) Como
já mencionado, incumbe ao correntista através da análise de sua
movimentação bancária a verificação dos lançamentos ocorridos em
sua conta corrente, consistindo eventual irregularidade em vício de
fácil constatação. Observe-se, ainda, que se cuidando de relação de
consumo em que se verifica a prestação de serviços, quanto aos mes-
mos, é o caso de se reconhecer a decadência do direito de impugná-
los nos termos do art. 26, II do CDC. Neste sentido? “(...) TARIFAS
BANCÁRIAS. IMPUGNAÇÃO DOS LANÇAMENTOS NA CON-
TA CORRENTE. VÍCIO APARENTE E DE FÁCIL CONSTATA-
ÇÃO. DECURSO DO PRAZO DE 90 DIAS. DECADÊNCIA. EXE-
GESE DO ARTIGO 26, INC. II, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. Tarifas bancárias - decadência. É muito difícil crer
que, durante toda a longa duração da relação contratual, o correntis-
ta tenha tolerado a reiterada incidência de tarifas indevidas e sem
respaldo fático sobre a sua conta, mormente porque os respectivos
lançamentos constam documentados sobre rubricas específicas nos
extratos mensais que lhe são enviados. Eventual irregularidade, por-
tanto, caracteriza vício aparente e de fácil constatação. Consideran-
do essas circunstâncias, em que o consumidor busca benefício inde-
vido com amparo da legislação protetiva, o legislador inseriu no có-
digo consumerista um mecanismo de proteção aos agentes econômi-
cos; estipulou o prazo decadencial de 90 dias para que o consumidor
reclame de vícios aparentes e de fácil constatação no produto ou
serviço (art. 26, inc. II, do Código de Defesa do Consumidor). (AC-
337.346-4, 15ª C.Cív., rel. Des. Jurandyr Souza Jr., j? 13/09/2006).
Logo, se impossível qualquer conclusão quanto à suposta irregulari-
dade de descontos, tal fato decorreu do procedimento da parte auto-
ra. A mesma conclusão decorre da impugnação a parte autora quanto
à forma como apresentadas as contas. Ora, conforme já mencionado,
sob vários prismas foram ordenadas as informações decorrentes da
movimentação financeira outrora existente na conta corrente até en-
tão titularizada pela parte autora e em forma mercantil. Discordando
das mesmas, deveria a parte autora tê-las prestado da forma como
entendia correta, suprindo a irregularidade e corroborando tal afir-

mação. Deveria, ao menos, justificar a razão pela qual entende que
não foi observada a forma correta e qual foi o prejuízo decorrente de
tal procedimento. Portanto, não há que se acatar referida alegação.
Quanto aos juros remuneratórios (segundo ponto) a parte ré não
comprovou as taxas de juros pactuadas, apenas apresentou em suas
contas um demonstrativo dos encargos a tal título cobrados da parte
autora durante a contratação, expondo taxa de juros remuneratórios
variável de 7,72% a 8,83% ao mês nos períodos incidentes (vide fls.
164/174). Não bastasse, em sede de perícia, ficou demonstrada vari-
ação mensal de juros remuneratórios superior à confessada pela par-
te ré (vide fl. 281), mencionando, ainda, o perito que os valores de-
bitados na conta corrente a tal título pela parte ré não corresponde-
riam matematicamente àqueles percentuais admitidos pela mesma
quando de sua prestação de contas em segunda fase (vide fl. 265).
Logo, mesmo não estando a instituição financeira ré limitada em suas
contratações à taxa de juros reais de 12 % ao ano (Enunciado Sumu-
lar n. 648 do STF) e às disposições da Lei de Usura (Enunciado
Sumular n. 596 do STF), tal realidade não se aplica aos autos porque
não há parâmetros para se avalizar se os percentuais aplicados pela
parte ré durante a execução do contrato, repiso, foram contratados.
Se não juntou aos autos o contrato e não comprovou a taxa de juros
pactuada deve incidir a taxa de 12 % ao ano. Em tal sentido? APE-
LAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. AÇÃO REVISIONAL.
CHEQUE ESPECIAL. SENTENÇA PARCIALMENTE PROCE-
DENTE. DO APELO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. INADMIS-
SIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. MEDIDA PROVI-
SÓRIA AUTORIZADORA DE DUVIDOSA CONSTITUCIONALI-
DADE E COLIDENTE COM SÚMULA DO SUPREMO TRIBU-
NAL FEDERAL. PREVALÊNCIA DA SÚMULA. DO ADESIVO.
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. CONSTITUIÇÃO
FEDERAL E LEI DE USURA. IMPROPRIEDADES. PREVISÃO
DA PRIMEIRA EXTIRPADA POR EMENDA CONSTITUCIONAL
E QUANTO A SEGUNDA LEI POR NÃO SER APLICÁVEL ÀS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PERCENTUAL. LIMITE DE
12% AO ANO. POSSIBILIDADE. CONTRATO CONTENDO APE-
NAS CLÁUSULAS GERAIS SEM A FIXAÇÃO DO PERCENTU-
AL COBRADO A TÍTULO DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
ADEQUAÇÃO COM ESCORO NO CÓDIGO CIVIL. EXCESSO.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ACOLHIMENTO. DEMONSTRADO
QUE O EXCESSO DECORREU SEM AMPARO LEGAL E NÃO
CONFIGURADO ENGANO JUSTIFICÁVEL APLICA-SE A RE-
GRA DA LEI CONSUMERISTA. SUCUMBÊNCIA. ADEQUA-
ÇÃO. RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO. RECURSO
ADESIVO PROVIDO. (TJPR, Apelação Cível 466.768-7, Rel. Des.
Edson Vidal Pinto, DJ 06/06/08). Ainda? APELAÇÃO CÍVEL. PRES-
TAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. CONTA CORRENTE
BANCÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CON-
TRATO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A
REAL VONTADE DOS CONTRATANTES. INCIDÊNCIA DA
TAXA APLICADA OU DA TAXA MÉDIA DO MERCADO. IM-
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO LEGAL. NECESSIDADE. CAPI-
TALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. ILEGALIDADE. PERIODI-
CIDADE ANUAL. POSSIBILIDADE. ART. 4º, DO DECRETO Nº
22.626/33. TAXAS, TARIFAS E ENCARGOS. COBRANÇA IN-
DEVIDA NA CONTA CORRENTE. AUSÊNCIA DE AUTORIZA-
ÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO BANCÁRIO. VÍCIO DE FÁ-
CIL CONSTATAÇÃO. DECADÊNCIA. NOTIFICAÇÃO. ART. 26,
INCISO II, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ÔNUS
DA SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO. NECESSIDADE.1. À
falta de juntada do contrato de abertura de conta corrente não há
como se inferir a real vontade dos contratantes, tampouco verificar a
pactuação sobre a taxa de juros remuneratórios, razão pela qual se
impõe a limitação legal de 12% (doze por cento) ao ano (art. 1º, do
Decreto n. º 22.626/33 c/c art. 1.062, do Código Civil de 1916, e art.
406, do Código Civil vigente). 2. É vedada a capitalização mensal de
juros em conta corrente, cuja contratação é anterior à edição da me-
dida provisória sob o n. º 1.963-17. Porém, admite-se a capitalização
anual de juros vencidos aos saldos líquidos em conta corrente, por-
quanto se trata de forma de cobrança de juros que decorre direta-
mente da Lei. 3. Diferentemente do que se verifica com os débitos de
juros, cuja apuração de erro na cobrança depende de cálculos de
difícil elaboração, a cobrança de taxas, encargos e tarifas sem autori-
zação contratual constitui vício de fácil constatação, de modo que o
pedido visando a reaver referidos valores está sujeito à norma de
decadência prevista no art. 26, inciso II, do Código de Defesa do
Consumidor. 4. Impõe-se a redistribuição da condenação aos ônus
da sucumbência se o parcial provimento do recurso interposto impli-
ca modificação da derrota imposta às partes na sentença. 5. Apela-
ção cível conhecida e parcialmente provida. (TJPR; ApCiv 0471219-
2; Londrina; Décima Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Carlos
Gabardo; DJPR 13/06/2008; Pág. 120) De fato, neste ponto a inci-
dência do art. 52 do CDC serve para equilibrar a liberdade de atua-
ção das instituições financeiras, proibindo-as de ajustar os encargos
incidentes na relação à sua livre conveniência e sem prévio conheci-
mento do outro contratante. Não é desconhecida a tese que defende
a incidência da taxa média de mercado em caso de ausência de junta-
da de contrato, o fato é que diversos argumentos são contrários a tal
solução. Em primeiro lugar inexistiria a efetividade da aplicação das
conseqüências processuais pela não incumbência de um ônus, ao
contrário, a parte omissa seria beneficiada. Em segundo lugar, a ado-
ção da presunção de que foi pactuada a taxa média de mercado im-
plicaria em estímulo à instituição bancária à resistência na apresenta-
ção do contrato, já que mais benéfica a não exibição. Ora se exibido
o contrato restaria definida uma taxa específica no contrato que fica-
ria limitada porque não seria permitida a sua flutuação em patamares
superiores diante da ausência de estipulação prévia, o que se exige
nos termos expressos do Código de Defesa do Consumidor (art. 52 e
art. 51, X e XXIII). Friso que na hipótese a permissão da utilização
da taxa média de mercado sob tal ótica incide o disposto no art. 51,
inciso XIII, porque permite ao banco, de forma unilateral, estabele-
cer e impor ao consumidor quais os encargos que este deverá pagar,
afigurando-se, destarte, potestativa e, portanto, abusiva, devendo ser
expurgada. Nesse sentido já decidiu nosso tribunal? (...) A cobrança
de encargos remuneratórios, sem anterior estipulação, acarreta de-
sequilíbrio contratual entre as partes, na medida em que não propor-
ciona ao devedor o prévio conhecimento de qual percentual será co-

brado em caso de não pagamento do título. É cláusula potestativa e
abusiva por ferir os arts. 51, X e XIII e 52, II, do Código de Defesa
do Consumidor, devendo, pois, ser declarada sua nulidade”. 3. “Ve-
rificando-se que não houve estipulação de juros remuneratórios no
contrato, não deve ser afastada a limitação de 12% ao ano”. 4. “Nos
contratos firmados com instituições financeiras, ainda que expressa-
mente acordada, é vedada a capitalização mensal de juros, somente
admitida nos casos previstos em Lei, hipótese diversa dos autos.
Súmula nº 121/STF”. (...) (TJPR - AC 0165057-9 - (14542) - 6ª
C.Cív. - Rel. Des. Airvaldo Stela Alves - DJPR 24.06.2005) Em ter-
ceiro lugar, nos termos do Código de Defesa do Consumidor a men-
ção a parâmetros concretos relacionados à taxa média de mercado
de cada período da contratação serviria como limite às estipulações
eventualmente abusivas (concretas) diante da já mencionada liberda-
de para contratar (Súmulas n. 596 e 648 do STF) (art. 51, IV do
CDC). Em quarto lugar, a instituição bancária, ao menos no que ati-
na à aplicação mais popular atualmente existente, qual seja a pou-
pança, tem resguardado o direito de saber qual é o mínimo pagamen-
to que deverá efetuar ao correntista em contrapartida à disposição
de valores em sua guarda. Ao correntista, ao contrário, está sujeito à
flutuação da taxa média de mercado prevista em cláusula contratual.
Ou seja, não sabe o quanto vai pagar em contrariedade, inclusive, à
legislação consumerista. Nestes termos, conclui-se que é o caso de
se decotar do saldo existente todo o valor excedente aos juros remu-
neratórios de 1% (um por cento). Por fim, quanto à capitalização de
juros, diante da ausência de juntada aos autos de contrato para fins
de comprovação de sua pactuação expressa, há que ser ser afastada.
Somente é permitida a capitalização em nosso ordenamento jurídico
quando devidamente autorizada por lei e desde que previamente pac-
tuada. Nos contratos celebrados por instituições integrantes do Sis-
tema Financeiro Nacional, posteriormente à edição da MP nº 1.963-
17/00 (reeditada sob o nº 2.170-36/01), admite-se a capitalização
mensal de juros, desde que expressamente pactuada. Ocorre que, no
presente caso, é inócua tal discussão diante da falta de comprovação
de pactuação expressa. Tal capitalização restou constatada pela pro-
va pericial em resposta ao quesito 2 do juízo (fls. 267/269). Logo,
comprovada a capitalização e ausente pactuação expressa, o caso é
de exclusão dos valores. Nestes termos, segue julgado? APELAÇÃO
CÍVEL - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - SEGUNDA FASE
- Contrato de abertura de crédito em conta corrente não trazido nos
autos. Ônus da instituição financeira. Art. 333, I CPC. Capitalização
de juros. Ausência do contrato que prove estar expressamente pac-
tuada. Afastamento. Prática vedada. Inaplicabilidade da MP 2.170-
36/00. Juros remuneratórios expressamente pactuados. Ausência de
prova. Taxa mantida conforme o disposto na sentença. Comissão de
permanência. Pactuação não comprovada. Impossibilidade de cobran-
ça cumulada com outros encargos. Recurso desprovido. (TJPR - AC
0399686-9 - Palmas - 13ª C.Cív. - Rel. Juiz Conv. Augusto Lopes
Cortes - DJPR 06.07.2007) Ainda? PROCESSO CIVIL. APELA-
ÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. CON-
TRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DA JUNTADA DOS CONTRATOS.
INOCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. EXCLUSÃO. ANÁLISE DA
LICITUDE DA COBRANÇA EM VIRTUDE DE LEI (SENTIDO
AMPLO). INVIABILIDADE. AÇÃO QUE TEM ÂMBITO DE
CONGNIÇÃO RESTRITO. COBRANÇA DE TARIFAS. LEGALI-
DADE. AUTORIZAÇÃO CONTRATUAL EXPRESSA EM AL-
GUNS CONTRATOS E PARA AFIXAÇÃO EM AGÊNCIAS BAN-
CÁRIAS EM OUTROS. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO. SEN-
TENÇA PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Evidenciada a capitaliza-
ção de juros, e inexistindo tal previsão em contrato, impõe-se a sua
exclusão. 2. No intuito de não se desvirtuar o campo de cognição da
ação de prestação de contas, a questão da licitude ou não da capita-
lização de juros, em virtude de Lei, em sentido amplo, não tem como
ser analisada, pois, caso contrário, se estaria ampliando o campo de
cognição da presente ação, o que, a princípio, se revela inviável até
mesmo por se tratar de ação com procedimento especial. 3. Com-
provada a existência de autorização contratual para a cobrança de
tarifas e taxas ou que as tarifas cobradas pelo banco fossem afixadas
em agências bancárias, não se pode exigir a previsão dessas de forma
detalhada em contrato. 4. Alterados alguns encargos que incidiram
no decorrer da relação contratual, a evolução da conta corrente deve
ser recalculada em sede de liquidação de sentença, para a apuração
do saldo credor. Precedentes da câmara. 5. Havendo reforma na sen-
tença que importe em alteração na sucumbência observada entre as
partes, impõe-se a modificação dos ônus sucumbenciais. Apelação
cível provida parcialmente. (TJPR; ApCiv 0524698-2; Toledo; Déci-
ma Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Jucimar Novochadlo; DJPR 31/
10/2008; Pág. 138) Ante o exposto, REJEITO AS CONTAS apre-
sentadas pela parte ré, extinguindo o processo com a resolução do
mérito (art. 269, I do CPC) determinando o recálculo do saldo da
conta corrente discutida nos autos, consideradas as movimentações
e os documentos apresentados pela parte ré em sua prestação de
contas, tomando-se como base nos seguintes critérios? Exclusão da
capitalização de juros; Expurgo do reflexo de juros remuneratórios
praticados acima de 1% ao mês (calculados na forma simples) - con-
siderando todo o período da contratação (início e fim da movimenta-
ção). Correção monetária pelo INPC a partir da data do ajuizamento
da presente. O saldo apurado (credor ou devedor reduzido), deverá
ser acrescido de juros moratórios à razão de 0,5% ao mês até 10/01/
2003 e, após essa data, de juros de 1% ao mês, sendo que tanto a
atualização monetária quanto os juros incidirão a partir da data da
citação do réu na primeira fase da ação de prestação de contas. Ob-
servados os critérios acima, será definido em sede de liquidação por
arbitramento a existência de saldo credor ou devedor (ação dúplice),
sendo certo que a parte a quem prejudica ficará com a obrigação de
pagar o valor à parte adversa (acréscimos já definidos - vide acima).
Diante da sucumbência recíproca condeno as partes ao pagamento
das custas e despesas processuais “pro rata” referentes à segunda
fase da prestação de contas e ao pagamento cada qual dos honorári-
os de seu patrono.-Advs. JAIR APARECIDO ZANIN e SERGIO
WILSON MALDONADO-

21. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-245/2005-BV FINAN-
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CEIRA S/A CREDITO FINANC E INVESTIMENTO x CLAUDIO
MARTINS BASTOS- Em face da comprovação da cessão do crédi-
to, defiro o pedido de substituição no pólo ativo da presente execu-
ção, passando a figurar como Requerente Fundo de Investimento em
Direitos Creditórios não Padronizados PCG - Brasil Multicarteira.
Retifique-se a autuação e o registro para contar o novo nome da
nova Requerente. Homologo o acordo de fls. 71/74 para que surta
seus efeitos jurídicos e legais, extinguindo o processo com a resolu-
ção do mérito, nos termos do art. 269, lll do CPC, ressalvando inte-
resse de terceiros. Custas processuais ex lege. Cumpridas as forma-
lidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determinações
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs.
MARIO HENRIQUE RODRIGUES BASSI, PATRICIA C. GOBBI
BATISTELA e NILTO SALES VIEIRA-

22. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-443/2005-AS-
SOC. DOS MAGISTRADOS DO PARANA-ESCOLA DA MAGIS-
TR x RAFAEL ENDRIGO DE FREITAS FERRI- Homologo o acor-
do de fls. 41/42 para que surta seus efeitos jurídicos e legais, extin-
guindo o processo com a resolução do mérito, nos termos do art.
269, lll, do CPC, ressalvando interesse de terceiros. Custas proces-
suais ex lege. cumpridas as formalidades legais, cumprindo-se as
determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça.-Advs. VALDECIR PAGANI, DOROTEU TRENTINI ZIMIA-
NI, CASSIA MARIA SILVA LEANDRO, EDILSON LUIZ ZIMIA-
NI CABRAL e MARA RUBIA COSTA NETO OLIVEIRA-

23. AÇÃO SUMÁRIA-21/2006-RALLY BIKE LTDA x DENILSON
LIMA - ME- Tratam-se os presentes de ação declaratória de inexigi-
bilidade de débito c/c indenização por danos morais movida por
RALLY BIKE LTDA inicialmente apenas contra DENILSON LIMA
- ME e, depois, reconhecido o litisconsórcio passivo, também contra
BANCO BRADESCO S/A, alegando, em síntese que atua no ramo
de comércio de bicicletas, peças e acessórios e que mantém no de-
correr de sua atividade relação comercial com inúmeros fornecedo-
res. Afirma que no dia 05 de janeiro de 2006 recebeu a parte autora
em sua sede um título descontado pela ré junto a instituição bancária
sem lastro negocial subjacente (Banco Bradesco S/A), no valor de
R$ 5.073,69, com vencimento respectivo em 10 de fevereiro de 2006.
Refere que o título mencionado foi indevidamente descontado, mes-
mo porque sem aceite. Diante de tal situação pretende a declaração
de inexigibilidade do título mencionado e o ressarcimento pelo dano
moral causado. Que o dano moral da empresa decorre da emissão
indevida das cártulas pela ré e a pela possibilidade de protesto dos
títulos. Requereu a concessão de antecipação da tutela para fins de
abstenção de apontamento dos títulos a protesto. No mérito, preten-
de a declaração de inexistência da relação jurídica consubstanciada
no título e o pagamento pelo primeiro réu no dano moral no valor de
R$ 10.147,38 (dez mil cento e quarenta e sete reais e trinta e oito
centavos) (fls. 02/15) Juntou procuração e documentos (fls. 17/22).
Indeferida, de início, a antecipação de tutela, foi determinada a cita-
ção do réu (fl. 24). Comprovado apontamento do título (fls. 28/29).
Diante do fato novo, concedida antecipação da tutela às fls. 32. Cita-
da a parte ré apresentou resposta (fls. 34/39), ocasião em que se
disse vítima de fraude por prática da empresa TENKO LTDA EPP,
postulando pela denunciação da lide. Cita em sua contestação os
motivos que podem levar ao ressarcimento do prejuízo sofrido com
citada empresa, pretendendo sua condenação em dano moral. Juntou
procuração e documentos (fls. 40/70). Réplica e admissão da denun-
ciação da lide (fls. 73/74). Reconhecida o litisconsórcio passivo ne-
cessário foi determinada a citação do banco (endossatário) e conver-
tido o julgamento em diligência (fl. 89). Determinada a citação, foi
apresentada contestação pelo Banco do Bradesco S/A (fls. 99/130),
ocasião em que alegou em sede de preliminar: 1. Ilegitimidade passi-
va “ad causam”; 2. Impossibilidade jurídica do pedido porque dúvida
não há quanto à inexistência da relação jurídica entre as partes. No
mérito afirma que o ato do protesto é legal e decorre de uma neces-
sidade; 3. que as empresas que emitiram a duplicata é que devem
responder pelos prejuízos; 4. que a duplicata mercantil é título dota-
do de abstração de modo que não pode ser declarada a inexistência
da dívida; 5. que inexiste o dano moral porque não houve o protesto;
6. que não houve o abalo de crédito e o valor deve ser reduzido.
Juntou documentos (fls. 136/140). Réplica (fls. 143/145). Determi-
nada especificação de provas, sob pena de preclusão o Banco Bra-
desco S/A pugnou pelo julgamento antecipado (fl. 148) e a parte ré
Denilson Lima - Me quedou-se inerte. É o relato do principal, passo
a fundamentar e a decidir. O feito comporta julgamento antecipado
porque a questão de mérito é de fato e de direito e se encontra devi-
damente comprovada nos autos pela prova documental até então
carreada aos autos, sendo desnecessária a produção de prova em
audiência (Art. 330, I do CPC). Acresça-se que os réus também cor-
roboram com o julgamento do feito na presente fase diante da con-
duta que externaram no decorrer do processo, ora postulando pelo
julgamento antecipado da lide (fl. 148), ora quedando-se inerte em
sede de especificação de provas (fl. 149/verso). Nem se alegue cer-
ceamento de defesa, uma vez que ao consentirem no julgamento da
lide tal como se encontra admitiram as partes as conseqüências pro-
cessuais decorrentes do ônus da prova como previsto no art. 333 do
CPC. Em tal sentido, segue julgado: “Não pode alegar cerceamento
de defesa quem concordou com o julgamento antecipado da lide e
teve sentença contrária (RTJ 118/550; STJ - 4ª T., REsp 6.414 - MG,
rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 18.6.91, não conheceram, v. u.,
DJU 5.8.91, p. 10.006)” Não bastasse, é autorizado o julgamento
antecipado quando a parte deixa de se manifestar, muito embora ins-
tada a tanto e sob pena de preclusão, em sede de especificação de
provas se o feito já se encontra pronto para julgamento. Transcrevo
ementa em tal sentido: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TER-
CEIRO. PARTE QUE PERMANECE INERTE AO SER INTIMA-
DA PARA ESPECIFICAR PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPA-
DO DA LIDE. CAUSA MADURA PARA JULGAMENTO. CER-
CEAMENTO DE DEFSA. INOCORRÊNCIA. 1. O julgamento an-
tecipado da lide não importa em cerceamento de defesa se a causa se
encontra madura para julgamento e os interessados não se manifes-
taram quando intimados para a especificação de provas. 2. Apelação
conhecida e não provida. (TJPR - 15ª C.Cível - AC 0453379-5 -
Londrina - Rel.: Des. Luiz Carlos Gabardo - Unânime - J. 12.12.2

Passo a enfrentar as questões processuais pendentes. Primeiramente,
deixo de acolher o pedido de denunciação da lide formulado pela
parte ré Denilson Lima - ME à empresa Tenko Ltda - EPP porque a
julgar o teor dos argumentos apresentados pela parte interessada como
pretensamente suficientes a tanto, denota-se que sua pretensão é a
transferência de responsabilidade pelo ilícito praticado à parte auto-
ra, postando-se, inclusive, também na condição de vítima, situação
que não se encontra especificamente delimitada no art. 70 do CPC e
incisos. “Se o denunciante intenta eximir-se da responsabilidade pelo
evento danoso, atribuindo-a a terceiro, não há como dizer-se situada
a espécie na esfera de influência do art. 70, III do CPC, de modo
admitir-se a denunciação da lide, por isso que, em tal hipótese, não
se divisa o direito de regresso decorrente de lei ou do contrato”(RSTJ
53/301). Superada a questão, passo à análise da preliminar apresen-
tada de ilegitimidade passiva “ad causam” apresentada pelo Banco
Bradesco S/A. Os argumentos apresentados pelo co-réu para sus-
tentar sua exclusão, na verdade, dizem respeito ao mérito da deman-
da. Sua legitimidade, no entanto, resta presente a julgar o recebi-
mento da duplicata em discussão a título de endosso translativo (fl.
84). Diante disso, é parte legítima tanto no que atina ao pedido de
declaração de inexistência da dívida quanto no que se refere ao plei-
to indenizatório. Em tal sentido: “APELAÇÕES CÍVEIS (1 e 2).
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO E
CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. DUPLICATA. NE-
GÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO. ENDOSSO. TERCEIRO DE BOA-FÉ. ENDOSSATÁRIO.
LEGITIMIDADE PASSIVA E RESPONSABILIDADE DE INDE-
NIZAR. APONTAMENTO A PROTESTO. SUSTAÇÃO. PESSOA
FÍSICA. DANO MORAL CARACTERIZADO. VALOR. DIMINUI-
ÇÃO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PERCENTUAL. MANUTEN-
ÇÃO. 1. No endosso translatício (pleno), o endossatário de boa-fé
que deixa de questionar a origem do título quando do seu recebi-
mento, responde pela indenização por dano moral decorrente do pro-
testo indevido. 2. Cabe à endossatária de duplicata sem aceite dili-
genciar frente à endossante quanto ao negócio jurídico subjacente ao
saque do título, sob pena de responder por sua omissão, na forma
solidária. 3. Em caso de pessoa natural, o simples apontamento de
título de crédito para protesto pode gerar dano moral. Precedentes
da Câmara e do STJ. 4. Ainda que o banco endossatário da duplicata
esteja agindo de boa-fé, possui responsabilidade pelo apontamento a
protesto indevido, ressalvado o seu direito de regresso contra a en-
dossante. 5. Inexistindo critérios rígidos e objetivos a determinar o
quantum devido à reparação do dano moral, a sua fixação deve ficar
ao prudente arbítrio do magistrado, sempre em atenção aos critérios
da razoabilidade e proporcionalidade, de modo a desestimular o cau-
sador do dano e não implicar enriquecimento da vítima. 6. Alteran-
do-se unicamente o valor da indenização, o percentual da distribui-
ção dos ônus sucumbenciais deve ser mantido. 7. Apelação 1 conhe-
cida e provida e apelação 2 conhecida e parcialmente provida. (TJ/
PR, AC 0390304-6, 15ª Câmara Cível, Rel. Luiz Carlos Gabardo,
julgado em 04/04/2007) Afasto, portanto, referida preliminar. Tam-
bém possui a parte autora interesse processual de agir porque neces-
sária a manifestação do Poder Judiciário para ver declarada a inexis-
tência da relação jurídica em discussão e adequada a via processual
utilizada. No mais, presentes os pressupostos processuais e as con-
dições da ação, passo à análise do mérito. No mérito, o pedido for-
mulado é procedente. Restou incontroversa nos autos a inexistência
da relação jurídica que deu azo à emissão da duplicata ora apontada
a protesto. De fato, a empresa ré Denilson Lima - ME reconhece em
sua defesa apresentada a ausência de idoneidade do título emitido e
objeto de discussão, mencionando que também foi vítima de terceira
empresa. Fato é que em momento algum a citada empresa esclarece
a que título emitiu a duplicata n. 2678/3 no valor de R$ 5.073,69
contra a empresa autora e, ainda, procedeu ao desconto perante a
instituição bancária co-ré (vide fls. 139/140). Cuidando-se de dupli-
cata de título causal, deveria estar atrelada a prestação de serviços
ou compra e venda mercantil, o que se comprova mediante simples
comprovante de prestação de serviços ou de recebimento de merca-
dorias, o que inexiste nos autos. Logo, caso é de se declarar a inexis-
tência da relação jurídica. Quanto ao pedido de indenização do dano
moral sofrido, há que se efetuar a análise da presença dos elementos
necessários para que se verifique o dever de indenizar. Em tais ter-
mos, empresa co-ré Denilson Lima - ME não afasta a alegação de
inexistência de relação jurídica e, uma vez comprovado que emitiu
referido título sem justa causa, praticou ato ilícito. Agiu, portanto,
culposamente, sendo negligente no controle de sua atividade comer-
cial, procedendo, ainda, ao indevido repasse do mesmo a terceiro. A
instituição bancária ré, por sua vez, agiu negligentemente ao não
exigir da empresa da cedente a mínima documentação comprobató-
ria da existência de negócio jurídico subjacente à emissão de dupli-
cata sem aceite, de modo que também deve responder, pelo ato ilíci-
to praticado (fl. 139). Ambas, portanto, foram negligentes em suas
atividades e praticaram ato ilícito em detrimento da parte autora.
Observo que a previsão legal da faculdade do exercício do protesto
do título não afasta o dever de indenizar em caso de abuso. Presentes
o ato ilícito, a conduta culposa dos réus, o nexo de causalidade, há
que se perquirir a respeito da existência do dano. Quanto ao dano,
diferentemente do que alega a instituição bancária ré, resta presente
nos autos porque o simples apontamento do título a protesto causa
transtornos e repercussão administrativa, bem como a necessidade
de efetivação de esforços e gastos para impedir a efetivação do ato,
o que, invariavelmente causa conseqüências de ordem interna e ex-
terna à realidade da empresa. Neste sentido seguem julgados? “CI-
VIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - APONTAMENTO INDEVIDO
DE TÍTULO A PROTESTO - PESSOA JURÍDICA - DANO MO-
RAL - CABIMENTO - SÚMULA N. 227 STJ - PROVA DO PREJU-
ÍZO - DESNECESSIDADE - O apontamento de título para protes-
to, ainda que sustada a concretização do ato por força do ajuizamen-
to de medidas cautelares pela autora, causa alguma repercussão ex-
terna e problemas administrativos internos, tais como oferecimento
de bens em caução, geradores, ainda que em pequena expressão, de
dano moral, que se permite, na hipótese, presumir em face de tais
circunstâncias, gerando direito a ressarcimento que deve, de outro
lado, ser fixado moderadamente, evitando-se enriquecimento sem
causa da parte atingida pelo ato ilícito. II. “A pessoa jurídica pode
sofrer dano moral” - Súmula n. 227 STJ. III. Recurso conhecido e

provido”. (STJ - RESP 254073 - SP - 4ª T. - Rel. Min. Aldir Passari-
nho Junior - DJU 19.08.2002) APELAÇÃO CÍVEL. APONTAMEN-
TO DE DUPLICATA SEM CAUSA A PROTESTO. DANOS MO-
RAIS. CONFIGURAÇÃO. 1. O simples apontamento a protesto é
fato apto a gerar danos morais pois, em regra, causa alguma reper-
cussão social e problemas de ordem administrativa, principalmente
considerando-se que as medidas tendentes à sustar o registro reque-
rem esforços adicionais e concretos que fogem aos limites do mero
aborrecimento, como a prestação de caução. 2. Recurso conhecido e
provido.” (TJPR, AC 0300072-2, 11ª Câmara Cível, de minha rela-
toria, julgado em 24/07/2007) RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL
- DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDI-
CO - APONTAMENTO A PROTESTO DE DUPLICATA - RÉU
REVEL - PRIMEIRA APELAÇÃO - ILEGITIMIDADE PASSIVA -
REJEIÇÃO - ALEGADA SIMULAÇÃO - AUSÊNCIA DE PRO-
VAS DE TAL FATO - AUSÊNCIA DE PROVAS DO ILÍCITO CI-
VIL - IMPOSSIBILIDADE - DOCUMENTOS DA AUTORA A
CORROBORAR SUA PRETENSÃO EFEITOS DA REVELIA -
PRESUNÇÃO VERACIDADE DOS FATOS QUE SOMADAS AS
PROVAS TRAZIDAS PELA AUTORA RESULTAM NA PROCE-
DÊNCIA DA AÇÃO - LITIGÂNCIA MÁ-FÉ - INEXISTÊNCIA -
SEGUNDA APELAÇÃO - CONDENAÇÃO INDENIZAÇÃO DA-
NOS MORAIS ANTE O APONTAMENTO INDEVIDO - PROVI-
MENTO - DANO PRESUMÍVEL - POSSIBILIDADE DE PESSOA
JURÍDICA SOFRER DANO MORAL - CONDENAÇÃO HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS - PRIMEIRA APELAÇÃO DESPRO-
VIDA - SEGUNDA APELAÇÃO PROVIDA. 1. Além da presunção
da veracidade em decorrência da revelia da ré, tem-se que os fatos
imputados a mesma estão devidamente comprovados pelos docu-
mentos que instruíram a inicial.” (TJPR, Apelação Cível nº 381923-
2, desta 6ª Câmara Cível, Rel. Des. Antônio Loyola Vieira, pub. 16/
02/2007). Pensamento diverso implicaria no desarrazoado entendi-
mento de que a parte autora somente teria direito a ser indenizada
pelo dano moral se permitisse que contra si fosse lavrado o protesto.
Observo, ainda, que o dano moral, na hipótese é presumido, isto é,
independe de prova porque inerente à situação em tela. Neste senti-
do? “APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE
DE TÍTULO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DU-
PLICATA SEM CAUSA. SENTENÇA PROCEDENTE. APELO 1.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DES-
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA EM AUDIÊNCIA.
HIPÓTESE DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. APE-
LO 2. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALEGA-
ÇÃO DE QUE O BANCO AGIU COMO MERO MANDATÁRIO.
DESACOLHIMENTO. NEGLIGÊNCIA AO PROTESTAR DUPLI-
CATAS DESPROVIDAS DE CAUSA. RESPONSABILIDADE.
DANO MORAL. PROVA. DESNECESSIDADE. SENDO INDE-
VIDO O PROTESTO, O DANO MORAL É PRESUMIDO. INDE-
NIZAÇÃO À PESSOA JURÍDICA. CABIMENTO. MATÉRIA SU-
MULADA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. MINORAÇÃO. NÃO
CABIMENTO. VERBA FIXADA DE ACORDO COM OS PRINCÍ-
PIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
RECURSOS (1) E (2) DESPROVIDOS. (TJPR - Ap. Cível nº
367.253-3, rel. Des. Edson Vidal Pinto, 14 ª Câm. Cível, julg: 07/03/
07 - DJ: 7329)” Incontroversa a ocorrência do dano moral diante
dos argumentos já expostos, sendo necessário apenas o arbitramen-
to. “(...) No que se refere à fixação do dano moral, é ressabido que
na ausência de regras jurídicas próprias para o arbitramento, fica
este ao arbítrio do julgador, que se utiliza de critérios subjetivos para
a avaliação da valoração do abalo sofrido. A indenização, assim, como
orienta a doutrina e a jurisprudência, deve servir tanto para compen-
sar a dor gerada a vitima, como, também, para sancionar o causador
do dano e deve ser graduada de acordo com a intensidade do sofri-
mento, não podendo se tornar fonte de enriquecimento indevido.”
(Acórdão n° 15605, da 6ª C.Cível do TJPR, Rel. Des. Milani de
Moura, julg. 31/01/2006) Levando-se em conta tais critérios e, so-
bretudo, o da razoabilidade e proporcionalidade diante do valor do
apontamento e para que não haja o enriquecimento ilícito da parte
autora, tendo por base o valor expressivo do título e as conseqüênci-
as possíveis caso tivesse sido efetuado o protesto, fixo o dano moral
a ser ressarcido individualmente (ausente a solidariedade) no mon-
tante de R$ 10.147,38 (dez mil cento e quarenta e sete reais e trinta
e oito centavos) para a primeira empresa DENILSON LIMA - ME
(porque emitiu a duplicata e descontou o título) e em R$ 5.073,69
(cinco mil e setenta e três reais e sessenta e nove centavos) para o
Banco Bradesco S/A (porque recebeu o título sem exigir a prova da
relação subjacente e o apontou a protesto). De corolário, há que se
reconhecer a inexistência da dívida e, portanto, ser declarada sua
inexistência. Ante o exposto, confirmo a liminar e julgo PROCE-
DENTES os pedidos formulados por RALLY BIKE LTDA contra
DENILSO LIMA - ME e BANCO BRADESCO S/A, extinguindo o
processo com a resolução do mérito (Art. 269, I do CPC) para o fim
de? a) condenar a co-ré DENILSON LIMA - ME ao pagamento do
valor de R$ 10.147,38 (dez mil cento e quarenta e sete reais e trinta
e oito centavos) a título de dano moral à parte autora, valor de será
acrescido de juros legais à razão de 1 % (um por cento) ao mês e
corrigido monetariamente pelo INPC, ambos a partir da presente data;
b) condenar o BANCO BRADESCO S/A ao pagamento do valor de
R$ 5.073,69 (cinco mil e setenta e três reais e sessenta e nove centa-
vos) a título de dano moral à parte autora, valor de será acrescido de
juros legais à razão de 1 % (um por cento) ao mês e corrigido mone-
tariamente pelo INPC, ambos a partir da presente data; e c) declarar
inexistente a relação jurídica entre as partes, qual seja da duplicata n.
2678/3, com vencimento na data de 10 de fevereiro de 2006 e no
valor de R$ 5.073,69 (cinco mil e setenta e três reais e sessenta e
nove centavos). Condeno, ainda, os réus (solidariamente) no paga-
mento das custas e despesas processuais e no pagamento de honorá-
rios de advogado proporcionais à respectiva condenação no percen-
tual de 10 % (dez por cento), o que faço forte no art. 20, § 3º do
CPC. Certificado o trânsito em julgado, as partes sucumbentes deve-
rão efetuar o pagamento espontâneo no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de incidência de multa no percentual de 10 % (dez por
cento) nos termos do art. 475 - J do CPC.-Advs. RICARDO PO-
HLOT PERFEITO, FABIO ADRIANO BAUMANN, MOISES ZA-
NARDI, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA e DENIZE HEU-
KO-

24. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-353/2006-BANCO
BRADESCO S/A x OSMAR JOAQUIM GOMES- Homologo o acor-
do de fls. 41/42 para que surta seus efeitos jurídicos e legais, extin-
guindo o processo com a resolução do mérito, nos termos do art.
269, lll, do CPC, ressalvando interesse de terceiros. Custas proces-
suais ex lege. cumpridas as formalidades legais, cumprindo-se as
determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça.-Advs. MARINA GAMBA MARZOCHI, NELSON PASCHO-
ALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA, HELIO ALONSO FI-
LHO, JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS, MARIANA GAMBA
MARZOCHI, LUIZ ALFREDO R. ALVES MARZOCHI e JUNE
BASSO CHAGAS DE CASTRO-

25. MANUTENÇÃO DE POSSE-363/2006-ESTUDO - EMPREEN-
DIMENTO IMOBILIARIOS LTDA x PAULO HENRIQUE DE
SOUZA- Homologo o acordo de fls. 138/140 para que surta seus
efeitos jurídicos e legais, extinguindo o processo com a resolução do
mérito, nos termos do art. 269, ll do CPC, ressalvando interesse de
terceiros. Custas processuais ex lege. Cumpridas as formalidades le-
gais, arquivem-se os autos, cumprindo as determinações do CNCGJ-
PR.-Advs. SILVANA CAZARIN NAVAQUI e JULIANA ROMERO
CARDOSO BASTOS-

26. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-428/2006-BANCO
ITAU S/A x AHMAD YOUSSEF AHMAD ZEIDAN- Considerando
os termos da petição de f. 44, que noticia ter havido a satisfação do
débito, julgo extinta a presente ação de execução, com fulcro no art.
269, lI, do Código de Processo Civil. Custas processuais na forma
da lei. Ante o pedido de dispensa do prazo recursal, certifique a Ser-
ventia o trânsito em julgado, e cumprida as formalidades legais, ar-
quivem-se os autos, cumprindo-se as determinações do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Adv. LUERTI GALLI-
NA-

27. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-582/2006-BANCO
ITAU S/A x MARIA GRACAS MILANEZ CARVALHO- BANCO
ITAÚ S/A ingressou com ação de busca e apreensão em face de
MARIA GRAÇAS MILANEZ CARVALHO, narrando, em síntese,
que a parte ré adquiriu o veículo descrito na inicial por alienação
fiduciária. Salientou, porém, que a parte ré deixou de efetuar os pa-
gamentos das parcelas do empréstimo, pleiteando a concessão de
liminar de busca e apreensão. Juntou documentos (fls. 04/10). A li-
minar foi concedida (fl. 12/13) e a busca e apreensão efetuada (fl.
27). A ré foi citada por mandado (fl. 28), deixando transcorrer in
albis o prazo para oferecimento de contestação. Manifestação ex-
temporânea da parte ré (fls. 38/39). Vieram conclusos os autos. É o
relatório. Decido. Cuida-se de ação de busca e apreensão de bem
alienado fiduciariamente. Cabível o julgamento antecipado da lide, a
teor do disposto no inciso II do art. 330 do Código de Processo Civil
e diante da inércia da ré. Citada, a ré não apresentou contestação no
prazo legal, tornando-se, pois, revel, o que induz à presunção de
veracidade dos fatos narrados pelo autor (art. 319 do Código de
Processo Civil). Por outro lado, este instruiu seu pedido com cópia
do contrato (fl. 05/06) e da notificação extrajudicial (fls. 08/09) que
constituiu o réu em mora. Com isso, outro caminho não resta senão
o acolhimento do pedido estampado na inicial, que envolve apenas a
reivindicação do bem móvel e a condenação da ré ao pagamento de
custas processuais e honorários advocatícios. Pelo exposto, e por
tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE deduzido
na inicial, extinguindo o processo com a resolução do mérito nos
termos do art. 269, I do CPC, para, confirmando a liminar já conce-
dida, consolidar a posse e a propriedade do bem descrito na inicial
em mãos do autor. Condeno a ré ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, que fixo, forte no § 4º do art. 20 do
Código de Processo Civil, em R$ 1.000,00 (trezentos reais), consi-
derando a singeleza da demanda, que não exigiu maiores interven-
ções, bem como o fato de que não houve contestação. Oportuna-
mente, arquivem-se os autos, observadas as disposições do Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná.-
Advs. LUERTI GALLINA, ANDREA CILENE MAURO MARTINS,
ARLINDO VIEIRA DOS SANTOS, ELIRANI DE SOUSA CHI-
NAGLIA, IEDA BARETTA KAUFFMANN e WANDERLEY STE-
VANELLI-

28. AÇÃO MONITÓRIA CONV. EXEC. TÍT. JUDICIAL-31/2007-
BANCO ABN AMRO REAL S/A x HSA TELEINFORMÁTICA E
ELETRÔNICA LTDA e outro- HOMOLOGO o acordo de fls. 78/79
para que surta seus jurídicos e legais, extinguindo o processo com a
resolução do mérito, nos termos do art. 269, lll do CPC, ressalvando
interesse de terceiros. Custas processuais ex lege. Cumpridas as for-
malidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determina-
ções do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs.
LUIZ EDUARDO VOLPATO, FIORI AUGUSTO MINCACHI
FAUSTINO, RODRIGO DA SILVA NUNES, CELSO HIROSHI
IOCOHAMA e ABDIAS ABRANTES NETO-

29. EMBARGOS DE TERCEIRO-60/2007-BANCO DO BRASIL
S/A x AMELIO ALMEIDA POUBEL- Trata-se de ação de embar-
gos de terceiro propostos por BANCO DO BRASIL S/A contra
AMÉLIO ALMEIDA POUBEL, onde alega, em síntese, que foi cons-
tritado nos autos de arresto n. 645/2006 trator agrícola oferecido ao
embargante em garantia pignoratícia. Com fundamento no art. 1.046
do CPC pretende o levantamento da constrição diante da impenho-
rabilidade prevista no art. 69 do Decreto n. 167/67. (fls. 02/05). Ins-
truiu a inicial com procuração e documentos (fls. 06/28). Recebida a
iniciai, foi suspensa a execução e determinada a citação da parte
embargada (fl. 33). A parte embargada em contestação (fls. 40/46)
onde alega: 1) excesso de garantia apresentada porque a cédula tam-
bém contém imóveis em hipoteca, ou seja, o valor da garantia é qua-
tro vezes o correspondente ao da dívida fundada e ainda não venci-
da; 2) afirma a que a cédula ainda sequer se encontra vencida e que o
trator não se encontrava na posse do embargante; 3) afirma que o
caso não é de impenhorabilidade, mas de privilégio. Entende que
pode ser mantido o arresto, desde que, oportunamente obedecida a
ordem de preferência. Juntou procuração e documentos (fls. 47/59).
Réplica (fls. 61/63). Determinada a suspensão da cautelar de arresto
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e a especificação de provas (fl. 68). Diligência do juízo e manifesta-
ção do embargante (fls. 77/78) e documentos (fls. 79/89). Manifes-
tação do juízo pelo julgamento antecipado (fl. 89). É o relato do
necessário, passo a fundamentar e a decidir. O feito comporta julga-
mento no estado em que se encontra, uma vez que a questão de
mérito é de fato e de direito e resta devidamente comprovada nos
autos pela prova documental juntada, não sendo o caso de produção
de prova em audiência. (Art. 330, I do CPC). Ademais, cientes as
partes da intenção do juízo em proferir sentença por entender que o
caso era de imediato julgamento, quedaram-se inertes (fl. 89). Pri-
meiramente, assiste ao embargante interesse processual de agir, uma
vez que se utilizada do meio processual adequado para defender o
direito real de garantia sobre o bem móvel que foi arrestado nos
autos n. 573/2006 (arresto). Em tal sentido: APELAÇÃO CÍVEL.
EMBARGOS DE TERCEIROS. I. INTERESSE DE AGIR VERIFI-
CADO. ALEGAÇÃO DO BEM CONSTRITADO, EM MEDIDA
CAUTELAR DE ARRESTO, CONSTITUIR GARANTIA REAL DE
CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. DISCUSSÃO QUE SE AMOL-
DA À HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 1.046 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. II. SENTENÇA ANULADA. DETERMINA-
ÇÃO DE BAIXA DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA
REGULAR PROSSEGUIMENTO DO FEITO. INAPLICABILIDA-
DE DO ART. 515, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1.
Consoante art. 1.433 do Código Civil de 2002, o credor pignoratício
tem direito à posse da coisa empenhada, tendo, por conseqüência, o
dever de defendê-la. E, sendo assim, este possui interesse para opor
embargos de terceiro contra arresto de bem, que alega ter sido ofer-
tado anteriormente em penhor agrícola, haja vista a expressa previ-
são da hipótese no art. 1.046 do código de processo civil. 2. Ausente
a intimação do embargado para impugnação, há de ser anulada a r.
Sentença, que indeferiu a inicial, a fim de que os autos baixem ao
juízo de origem para regular processamento do feito, sendo inaplicá-
vel o art. 515, § 3º, do código de processo civil. Apelação provida.
(TJPR; ApCiv 0530909-7; Guarapuava; Décima Sexta Câmara Cí-
vel; Rel. Des. Shiroshi Yendo; DJPR 21/11/2008; Pág. 88) Ademais,
sua legitimidade ativa decorre do contido no §2º do art. 1.046 do
CPC. Transcrevo: § 2º Equipara-se a terceiro a parte que, posto fi-
gure no processo, defende bens que, pelo título de sua aquisição ou
pela qualidade em que os possuir, não podem ser atingidos pela apre-
ensão judicial. Verificada a possibilidade de discussão da posse indi-
reta via embargos de terceiro, o caso é de se verificar a possibilidade
de se manter ou não a constrição, uma vez que não contesta a parte
embargada a existência da relação do bem com garantia indicada
pela parte embargante. Urge, no entanto, preliminarmente, mencio-
nar que não assiste à parte embargada legitimidade para contestar
excesso ou não de garantia em contrato firmado com terceiro e por
ela executado, de modo que resta inócua a discussão entre a propor-
cionalidade da dívida fundada e a extensão da garantia, bem como
desnecessária dilação a respeito da situação da dívida que deu ori-
gem à garantia, mesmo porque a apresentação dos embargos já pre-
sume a necessidade da manutenção da garantia. Cuidando-se de bem
ofertado em penhor cedular (fls. 10/15), por outro lado, não há que
se falar em manutenção da constrição porque impenhorável por for-
ça de legislação específica, sendo o caso de levantamento da constri-
ção e não de possibilidade de instauração de concurso de preferênci-
as. Em tal sentido: EMBARGOS DE TERCEIRO.1. Agravo retido.
Ausência de pedido expresso de conhecimento. Art. 523, §1º, do
CPC. Descumprimento. Não conhecimento. 2. Apelação cível. Soja.
Arresto em medida cautelar promovida pela exequente. Bem dado
em garantia em favor de terceiro (cédula rural pignoratícia). Constri-
ção judicial. Impossibilidade. Embargos procedentes. 1. Inexistindo
expresso pedido nesse sentido pela agravante nas suas razões ou
contra-razões, o agravo retido por ela interposto não comporta co-
nhecimento, por força da norma do artigo 523, §1º, do código de
processo civil. 2. Estando demonstrado nos autos, por meio de pro-
va testemunhal e documental, que o soja arrematado na medida cau-
telar promovida pela exeqüente (embargada), foi dado em garantia
(cédula rural pignoratícia) ao embargante, é de se julgar procedentes
os embargos de terceiro, afastando a constrição judicial sobre o bem.
Agravo retido não-conhecido. Apelação cível não provida. (TJPR;
ApCiv 0486251-3; Campo Mourão; Décima Quinta Câmara Cível;
Rel. Juiz Conv. Jurandyr Reis Junior; DJPR 20/06/2008; Pág. 150)
Com efeito, determina o art. 69 do Decreto-lei n. 167/67 que: “Os
bens objeto de penhor ou de hipoteca constituídos pela cédula de
crédito rural não serão penhorados, arrestados ou seqüestrados por
outras dívidas do emitente ou do terceiro empenhador ou hipotecan-
te, cumprindo ao emitente ou ao Terceiro empenhador ou hipotecan-
te denunciar a existência da cédula às autoridades incumbidas da
diligência ou a quem a determinou, sob pena de responderem pelos
prejuízos resultantes de sua omissão”. É, portanto, caso especial em
que a lei dá ao objeto da hipoteca, e da garantia real força da impe-
nhorabilidade, perante terceiros, sendo certo que tal característica
pode ser prevista em legislação específica a teor do constante do art.
648 do CPC . Ainda, colhe-se de precedente do Superior Tribunal de
Justiça: PENHORA. BENS DADOS EM HIPOTECA CEDULAR.
IMPENHORABILIDADE. CONTRATOS AINDA NÃO VENCI-
DOS. Tratando-se de débito garantido por hipoteca, ainda não ven-
cido, prevalece a impenhorabilidade dos bens tal como estabelecido
no art. 69 do Decreto-Lei n.º 167, de 14.2.1967. Precedentes do
STJ. Recurso especial conhecido e provido (REsp n. 326949/GO,
rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 25.03.2002). No caso, ainda: RE-
CURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO
OPOSTOS PELO EXECUTADO VISANDO LIVRAR DA PENHO-
RA BEM OBJETO DE GARANTIA DE CÉDULA RURAL HIPO-
TECÁRIA, IMPENHORÁVEL CONSOANTE A DICÇÃO DO ART.
69, DO DECRETO-LEI Nº 167/67. POSSIBILIDADE. SENTEN-
ÇA ANULADA PARA RECONHECER A LEGITIMIDADE ATIVA
DO EMBARGANTE. RECURSO PROVIDO PARA ANULAR A
SENTENÇA.O dispositivo do § 2º, do art. 1.046, do CPC, equipara
ao conceito de terceiro aquele que, embora figure como parte no
processo, defenda a impenhorabilidade do bem por outras dívidas do
devedor, além daquelas em que serve de garantia, razão pela qual, o
executado tem legitimidade ativa para oposição de embargos de ter-
ceiro, quando pretender livrar da penhora bem objeto de garantia de
cédula rural hipotecária, que tem a sua impenhorabilidade determi-
nada pela dicção do art. 69, do Decreto-Lei nº 167/67. (TJMT; RAC

87964/2007; Rondonópolis; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Sebas-
tião Barbosa Farias; Julg. 10/03/2008; DJMT 19/03/2008; Pág. 75)
Conclui-se, portanto, que o caso é de acolhimento do pedido e, por-
tanto, de levantamento parcial do arresto de fl. 21 dos autos n. 573/
2006 (medida cautelar de arresto) relacionada ao bem descrito na
inicial. (parcial porque o arresto também atingiu outros bens do exe-
cutado/ terceiro. Observo, no entanto, que o trator objeto da garan-
tia não deverá ser restituído ao embargante porque este ainda não se
pode valer do contido no art. 41, § 3º do Decreto lei n. 167/67 por-
que não ajuizou qualquer demanda contra os devedores (vide fls. 77/
78). O trator, portanto, deve ser restituído aos devedores originári-
os. Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido veiculado nestes
EMBARGOS DE TERCEIRO propostos por BANCO DO BRASIL
S/A contra AMÉLIO ALMEIDA PROUBEL, extinguindo o proces-
so com a resolução do mérito nos termos do art. 269, I do CPC, para
o fim de DESCONSTITUIR parcialmente o arresto de fl. 21 (autos
n. 573/2006 em apenso) e, assim, DETERMINAR a restituição do
bem MÓVEL (trator agrícola, marca NEW HOLLAND, modelo 7630
S 100 4x4, série 48477, equipado com motor Genesis 103 CV 4x4
Turbo, comando duplo, capota, tomada de força, ano de fabricação
2002) aos seus proprietários diante da manutenção do bem em ga-
rantia, qual seja o penhor cedular. Condeno o embargado no paga-
mento das custas e despesas processuais e no pagamento de honorá-
rios de advogado da parte embargante no montante que arbitro em
R$ 2.000,00 (dois mil reais), forte no art. 20, §4º do CPC. Decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias, após o trânsito em julgado sem o paga-
mento espontâneo dos ônus sucumbenciais, nos termos do art. 475 J
do CPC, incidirá multa legal de 10 % (dez por cento).-Advs. ELOI
ANTONIO POZZATI, PAULO SERGIO TRENTO e ELZA APA-
RECIDA LOPES TRENTO-

30. DEMARCATÓRIA-265/2007-ODAIR BECEGATO e outros x
MOACIR BECEGATTO e outro- Diante do teor da manifestação de
fls. 29 onde a parte Autora manifesta a intenção de desistir da de-
manda, julgo extinto o processo sem a resolução do mérito nos ter-
mos do art. 267, Vlll do CPC. Custas na forma da lei.
-Adv. FRANCISCO ELIAS SILVESTRE-

31. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-284/2007-TEXSA DO BRA-
SIL LTDA x SULPARTNER ASSESSORIA E LOGISTICA LTDA-
RESULTADO: Aberta a audiência: Restou frutífera a conciliação nos
seguintes termos: 1) que a parte requerida concorda em abrir mão do
credito consubstanciado na prestação de serviço que deu azo ao pre-
sente feito, deixando de exercer qualquer direito dela decorrente; 2)
que a parte autora concorda em desistir do pedido de reparação do
dano material apresentado no presente processo, nada mais recla-
mando a respeito da presente prestação de serviços; 3) que cada
parte arcará com os honorários de seus advogados; 4) que a parte
requerida concorda, apenas para fins de conciliação em realizar o
pagamento das custas parciais do processo, depositando em favor
do autor o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), o qual será deposi-
tado no dia 18 de dezembro de 2008, na Conta Corrente nº. 96.936-
2, Agência nº. 0180-5, do Banco Bradesco S/A; 5) que as partes
pedem a homologação do acordo e a extinção do processo (ação e
reconvenção); 6) que as partes dispensam o prazo recursal; 7) que a
parte requerida concorda com o levantamento do apontamento a pro-
testo do título (nº. 14350, duplicata mercantil do Banco do Brasil),
dando sua quitação, devendo a parte autora arcar com as despesas
necessárias; 8) que eventuais custas remanescentes ficam a cargo da
parte autora. Decisão do MM. Juiz: “Vistos etc. Homologo o acordo
para que surta seus efeitos jurídicos e legais, extinguindo o presente
processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, III do
Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal. Dou
a presente por publicada em audiência e os presentes por intimados.
Oportunamente, proceda-se à certificação do trânsito em julgado e
registro da sentença. Custas e honorários conforme pactuado”.-Advs.
EDILSON JAIR CASAGRANDE, JUAREZ CASAGRANDE, LUIS
IRAJA NOGUEIRA DE SA JUNIOR, EMERSON REGINALDO
RAIMUNDO, THIAGO CUSTÓDIO PEREIRA e FABIANO MAR-
TINS ZUCCO-

32. RESCISÃO CONTRATUAL-306/2007-DIBENS LEASING S/
A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ALESSANDRO FERREI-
RA- Homologo o acordo de fls. 57/58 para que surta seus efeitos
jurídicos e legais, extinguindo o processo com a resolução do méri-
to, no s termos do art. 269, lll do CPC, ressalvando interesse de
terceiros. Custas processuais ex lege. cumpridas as formalidades le-
gais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determinações do Códi-
go de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. JOELMA
APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS, SERGIO SCHULZE,
KARINE SIMONE POFAHL WEBER e TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-

33. AÇÃO MONITÓRIA CONV. EXEC. TÍT. JUDICIAL-393/2007-
GERUSA ALEXANDRINO DE BRITO x ANTONIO GERARDU-
CI- Considerando os termos da petição de fls. 26, que notícia ter
havido a satisfação do débito, julgo extinta a presente ação de exe-
cução, com fulcro no art. 794, l, do CPC. Custas processuais na
forma da lei, ressalvada sua cobrança por seu a Autora beneficiária
da Justiça Gratuita. Após o trânsito em julgado, e cumpridas as for-
malidades legais, procedam-se às baixas de eventuais constrições
judiciais e após, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determina-
ções do Código de Normas da Corregedoria-Geral da justiça.-Adv.
FRANCISCO ELIAS SILVESTRE-

34. EMBARGOS DE TERCEIRO-434/2007-GILBER CARLOS DA
SILVA x BANCO FINASA S/A- Alega a Embargante na inicial, em
síntese, que o embargado promove medida de busca e apreensão
contra ROSIMEIRE FERREIRA DE LIMA BUENO para reaver bem
móvel dado em garantia que, na verdade, pertence ao requerente.
Afirma que jamais contratou com o embargado terceira pessoa men-
cionada. Cita que efetuou a venda do veículo para Marcos Amaral
Dutra que o revendeu a terceiro que desfez o negócio. Afirma que,
na sequência, citada pessoa repassou o veículo a Osvaldo Paschoal
que ao tentar efetuar a transferência, tomou conhecimento da exis-
tência de gravame não contratado. Informa que, diante disso, adqui-

riu o bem de Marcos Amaral Dutra, mesmo porque o veículo ainda
estava em seu nome. Pretende a liberação da constrição judicial e do
gravame. (fls. 02/06). Juntou procuração e documentos (fls. 07/18).
Determinada emenda (fl. 21). Concedida a liminar foi determinada a
citação da parte embargada (fls. 32/33). Citada a parte ré deixou de
apresentar contestação (fl. 59/verso). Manifestação da parte ré ale-
gando a falta de uma condição da ação (fls. 62/66). Nova manifesta-
ção do autor face ao teor da matéria aleaada extemporaneamente
(fls. 70/71). Vieram conclusos os autos. É o relatório. DECIDO. O
feito comporta julgamento antecipado porque a parte ré, devidamen-
te citada (fl. 49/verso) deixou de apresentar resposta no prazo legal
(vide certidão de fl. 61/verso), de modo que o caso é de aplicação da
revelia e seus efeitos (art. 330, II do CPC). Destarte, em casos tais, a
solução célere decorre não de faculdade do Estado-juiz, mas de im-
perativo legal, cogente, público e inderrogável. Ao contrário do que
alega a parte embargada em sede de manifestação extemporânea,
não vejo a alegada ilegitimidade ativa do embargante, uma vez que,
segundo alega, é o atual proprietário do veículo que não foi transfe-
rido para terceiro perante o DETRAN após a sua aquisição consoan-
te histórico detalhado de fls. 42/44. Aliás, fosse reconhecida a ilegi-
timidade ativa seria de se questionar quem seria o titular dos referi-
dos embargos face à inusitada situação existente na presente relação,
uma vez que os supostos adquirentes na linha de sucessão do veículo
à época da contratação atacada não mais ostentam tal qualidade.
Assim sendo, é a parte legítima, mesmo porque assim manifesta em
sede de inicial e apresenta documentação corroborando tal situação.
(teoria da asserção) Assim, ante as razões expendidas, afasto a ale-
gação de ilegitimidade ativa. E, por conseguinte, é possível que se
opere o efeito material da revelia, nos termos do art. 319, do CPC.
Nestas condições, apesar do esforço do combativo procurador do
embargado não vejo como manter a constrição judicial sobre o bem
nos autos de busca e apreensão em apenso (n. 569/2006), mesmo
porque não há evidência de que já tenha efetivamente pertencido à
pessoa de Rosimeire Ferreira de Lima Bueno conforme documenta-
ção (extrato) existente nos autos, condição que seria necessária à
sua cessão em garantia. Portanto, ante os argumentos expendidos,
somado à presunção de verdade quanto aos fatos alegados na inicial
pela parte embargante em virtude da revelia, há que se ter como
ilegítima a constrição até então existente nos autos de busca e apre-
ensão em apenso. Ante o exposto, confirmo a liminar e julgo PRO-
CEDENTE o pedido formulado nestes EMBARGOS DE TERCEI-
ROS opostos por GILBER CARLOS DA SILVA contra BANCO
FINASA S/A, em conseqüência, tenho por bem em tornar sem efeito
a constrição judicial levada a efeito às fls. 24/25 nos autos de busca
e apreensão n. 569/2006, restituindo, os bens ali constritado judici-
almente e objeto desta lide, ao Embargante, o que faço com funda-
mento no artigo 269, inciso I do estatuto processual civil. Pelo prin-
cípio da sucumbência, CONDENO o Embargado ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios em favor do patrono da
Embargante, estes, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, arbitrados
em R$ 1.000,00 (mil reais), face o valor do bem, além do trabalho
desenvolvido, o tempo exigido, o zelo profissional, o lugar da pres-
tação, a natureza e a importância da demanda. Oportunamente, trans-
lade-se cópia desta decisão para os aludidos autos em apenso, desa-
pensando-se e prosseguindo-se nos mesmos. Cumpram-se as dispo-
sições contidas no Código de Normas da Egrégia Corregedoria Ge-
ral da Justiça.-Advs. JAIR APARECIDO ZANIN e RENATA P. COS-
TA DE OLIVEIRA-

35. ALVARÁ JUDICIAL-474/2007-ROSALVO ALVES SILVEIRA
e outro- Cuida-se de pedido de alvará judicial proposto por ROSAL-
VO ALVES SILVEIRA, já qualificado à f. 02, visando à autorização
para levantar os valores depositados na conta poupança em nome de
Maria José da Silva. Com o pedido foram juntados os documentos
de fls. 05/10. Promova a regularização processual dos Requerentes,
com a juntada das procurações dos Herdeiros às fls. 15/18 e fls. 21/
23. À fls. 26, o Ministério Público apresentou parecer favorável à
concessão de alvará. Juntado oficio da CEF dando conta da inexis-
tência de dependentes da falecida habilitados junto a Previdência
Social. Esse, em síntese, o relatório. DECIDO. Preliminarmente,
defiro o pedido de assistência judiciária. Verifico, também, que se
encontra presentes os condições da ação e os pressupostos proces-
suais de ixistência e validade, restando as partes interessadas bem
representadas. Conforme consta na inicial, o pedido de alvará se des-
tina a sacar valores depositados em conta poupança (fl. 07) em nome
da de cujus, Maria Francisca de Jesus, falecida em 30.08.2007 (fls.
08). Argumentam os autores que os valores depositados destinar-se-
ão a subsistência sem maiores explicações. A legitimidade e interesse
dos Requerentes encontra-se devidamente demonstradas pelos do-
cumentos juntados aos autos, dando conta de que são, respectiva-
mente, Herdeiros do de cujus. Ressalte-se, por oportuno, a inexis-
tência de outros bens a inventariar, assim como ausência de outros
herdeiros não incluídos no feito. Por fim, o parecer ministerial con-
solida o deferimento do alvará, inexistindo óbcie legal ao levanta-
mento dos valores depositados em conta. Sendo módico o valor a
ser levantado, dispensa-se a prestação de conta dos valores. Nessas
condições, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial e
determino que se expeça alvará judicial em nome dos Requerentes,
com o prazo de 30 (trinta) dias, a fim de que possam sacar o valor
depositado a titulo de pensão e 13º salários na corrente vinculada ao
INSS nº. 1.678.172.225-6, mantida na agência do HSBC desta cida-
de. Sem custas. Oportunamente, arquivem-se, cumprindo-se as de-
terminações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça.-Adv. DIRCEU CARLOS CENATTI-

36. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-494/2007-UNI-
VERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x LILIAN CRISTINA
ZECHIN- Considerando os termos da petição de fls. 26, que noticia
ter havido a satisfação do débito, julgo extinta a presente ação de
execução, com fulcro no art. 794, l, do CPC. Custas na forma da lei.
Ante o pedido de dispensa do prazo recursal, certifique a serventia o
trânsito em julgado, e cumpridas as formalidades legais, procedam-
se às baixas de eventuais constrições judiciais e após arquivem-se os
autos, cumprindo-se as determinações do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO e
MARCOS RODRIGUES DA MATA-

37. COBRANÇA-552/2007-RIVEL ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS LTDA x PERPETUO JESUS DA SILVA- Trata-se de ação
de cobrança proposta por RIVEL ADMINISTRADORA DE CON-
SÓRCIOS LTDA contra PERPETUO JESUS DA SILVA, onde ale-
ga, em suma, que o requerido ingressou no grupo 0133 - cota 046.1,
plano GCL - Celta 1.0 à gasolina, de 31 meses, sendo certo que foi
contemplado com o crédito, mas optou pela aquisição dos três veí-
culos descritos no contrato (um automóvel e duas motos), os quais
haviam sido entregues ao mesmo. Aduz que a parte requerida deixou
de cumprir suas obrigações, o que culminou no ajuizamento de ação
de busca e apreensão perante a comarca de Palotina - PR (autos n.
392/2005). Afirma que por força do contrato o devedor também pas-
sou a ser devedor das custas e honorários devidos naquele processo.
Aduz que sobre o saldo devedor também incidiu despesas de pen-
dências dos veículos perante o DETRAN e despesas de conserto.
Afirma que efetuou a venda extrajudicial dos bens pelo valor total de
R$ 8.934,00 (oito mil novecentos e trinta e quatro reais), valor que
foi destinado à liquidação parcial do saldo devedor, do que resultou
na pretensão da cobrança do saldo remanescente e devedor de R$
11.090,65 (onze mil e noventa reais e sessenta e cinco centavos).
(fls. 02/05). Juntou procuração e documentos (fls. 06/83). Determi-
nada emenda (fl. 87). Emenda apresentada (fls. 88/90). Designada
audiência de conciliação e saneamento, foi a parte requerida citada
e, infrutífera a composição apresentou contestação por escrito, oca-
sião em que alegou: 1. Que não resta saldo devedor, uma vez que
efetuou a devolução dos bens em dação em pagamento; 2. Afirma
que o saldo devedor remanescente deve calculado com base no valor
da entrega dos bens em dação; 3. Afirma que as despesas de custas e
honorários já foram computadas na dação em pagamento e constam
de outros autos, bem como as despesas com conserto do veículo; 4.
Que não concorda com os valores atribuídos pela autora aos bens
vendidos extrajudicialmente; 5. Que a parte autora não demonstrou
claramente o valor que atribui ao saldo devedor. Diz que as parcelas
foram alteradas por juros e correção, mas não foram abatidos os
valores referentes aos veículos entregues em dação em pagamento.
Aduz que os valores das parcelas deveriam diminuir por força da
diminuição do valor do bem. (fls. 145/148). As partes, ainda, em
audiência manifestaram expressamente a intenção de não mais pro-
duzirem provas (fls. 149/150). Réplica e documentos (fls. 161/167 e
168/174). É o relato do necessário, passo a fundamentar e a decidir.
O feito comporta julgamento imediato, já que existe nos autos mani-
festação expressa das partes no sentido de que não pretendem mais
produzir provas, de modo que resta seja proferido julgamento de
acordo com a prova documental existente nos autos, observados os
limites traçados objetivamente pelas partes nos articulados apresen-
tados. Nem se alegue cerceamento de defesa, uma vez que ao con-
sentirem no julgamento da lide tal como se encontra admitiram as
partes as conseqüências processuais decorrentes do ônus da prova
como previsto no art. 333 do CPC. Em tal sentido, segue julgado:
“Não pode alegar cerceamento de defesa quem concordou com o
julgamento antecipado da lide e teve sentença contrária (RTJ 118/
550; STJ - 4ª T., REsp 6.414 - MG, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j.
18.6.91, não conheceram, v. u., DJU 5.8.91, p. 10.006)” Feita tal
introdução, passo ausentes questões processuais pendentes e cons-
tatada a existência dos pressupostos processuais objetivos e subjeti-
vos e das condições da ação, passo ao julgamento do mérito. No
mérito, o pedido formulado pela parte autora é parcialmente proce-
dente. Incontroversa a realização de contratação entre as partes, bem
como o objeto. Incontroverso ajuizamento de busca e apreensão em
autos diversos. Incontroversa, ainda, a inadimplência da parte ré,
bem como o percentual do débito em pendência no contrato de con-
sórcio por ausência de impugnação específica nos termos do art. 302
do CPC. Por tal, motivo, qual seja a presunção de verdade a respeito
de matéria fática não impugnada pela parte ré, aliada à disponibilida-
de do direito patrimonial em discussão, chega-se à conclusão de que
existe saldo devedor correspondente ao percentual de 42,3726 % do
contrato firmado entre as partes, que na data do ajuizamento do pre-
sente pedido correspondia ao total de R$ 16.124,36 (vide fl. 21). De
fato, a parte ré, em sua peça de bloqueio apenas alega a incidência de
juros e correção, mas não as contesta e argumento que não houve o
abatimento correspondente ao valor dos bens entregues pela parte
ré. Ora no demonstrativo parcial de débito de fl. 22 consta expressa-
mente o percentual da dívida em aberto perante o consórcio e em
momento posterior a parte autora, após comprovar documentalmen-
te a avaliação de cada um dos três bens móveis e a venda correspon-
dente, procede ao abatimento do débito, considerando, ainda, valo-
res agregados que entende compor o saldo devedor a ser cobrado
(vide fl. 20). Não bastasse, toda a defesa da parte ré é fundada em
premissa equivocada, qual seja a de que os bens que foram dados em
alienação fiduciária foram dados em pagamento por valor certo. Da-
ção em pagamento não houve. Tal instituto se opera nos casos em
que é dado pelo devedor algo não previamente previsto em cumpri-
mento e em substituição à obrigação originária. Tal forma que extin-
ção de obrigação, por sua vez, somente pode ocorrer com o consen-
timento do credor porque este não é obrigado a receber coisa diver-
sa do contratado (art. 313 do CC). Ademais os bens não foram entre-
gues, foram objeto de busca e apreensão e se constituíam em garan-
tia ofertada em troca do crédito obtido em decorrência da adesão da
parte ré ao consórcio. Tais bens pertenciam, mesmo que de forma
precária, à parte autora e, por isso, não poderiam ser recebidos em
dação, já que o devedor não poderia dispor do que não lhe pertencia.
Por outro lado, nos termos do Decreto-Lei 911/69 é vedado ao agente
permanecer com os bens, sendo permitida a venda extrajudicial, o
que efetivamente ocorreu e não é objeto de controvérsia nos autos.
Embora, seja permitida a venda, isso não quer dizer que todos os
valores apresentados podem ser acolhidos sem a necessária análise
porque quanto a lei esteja por assegurar ao proprietário fiduciário a
opção de realizar a venda particular do bem objeto da garantia e
cobrar do alienante o saldo apurado (artigos 1º, parágrafo 4º e artigo
2º, do Decreto lei 911/69), não quer isso significar uma porta aberta
para práticas abusivas. (...) (TJPR - 18ª C.Cível - AC 0380400-0 -
Ponta Grossa - Rel.: Des. Carlos Mansur Arida - Unanime - J.
29.11.2006)”. Ao contrário, analisando a prova documental existen-
te, verifica-se a venda dos bens por valor superior às mínimas avali-
ações comprovadamente obtidas no mercado (fls. 67 e 68/71, fls. 73
e 74/77 e fls. 79 e 80/81). A parte ré, por sua vez, não alegou e nem
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apresentou sequer prova documental em sentido contrário, mencio-
nado apenas que não concorda com o valor total obtido com a venda
extrajudicial dos bens porque deveria ser considerado para fins de
compensação o valor da inexistente dação em pagamento. Quanto
ao valor da venda extrajudicial dos bens, acresço, ainda, que a parte
ré sequer contestou objetivamente os cálculos efetuados e é possível
verificar dos autos, ainda, que a parte autora tratou de efetuar a atu-
alização do valor obtido com a venda de cada um dos bens quando
do ajuizamento da presente (fl. 65, 66, 72 e 78). Feitas tais conside-
rações, é possível aferir que houve correção dos parâmetros básicos
para a apresentação do pedido (débito principal e valor da venda dos
bens extrajudicialmente) diante da ausência de impugnação sólida e
específica em relação a tais pontos (art. 302 do CPC). Em tal senti-
do, considerando a viabilidade da cobrança de saldo remanescente,
desde que comprovada a existência de saldo devedor, bem como
demonstrada de forma razoável a venda dos bens extrajudicialmente,
colaciono julgado? AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CON-
SÓRCIO. COBRANÇA DE QUANTIA DECORRENTE DA DIFE-
RENÇA ENTRE O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE E O
VALOR DE VENDA DE VEÍCULO OBJETO DE BUSCA E APRE-
ENSÃO LASTREADA EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PRETEN-
SÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. ASSISTÊN-
CIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PROVA DA RAZOABILIDADE DO
VALOR DE VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM E DA SUA RE-
PERCUSSÃO NO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO. ACES-
SÓRIOS QUE SERVIRAM PARA A COMPOSIÇÃO DO “VALOR
DA ALIENAÇÃO”. TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO DO CONSÓR-
CIO DEVIDAS MESMO COM A RETOMADA DO BEM PELA
ADMINISTRADORA DO GRUPO CONSORCIAL. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.1. Os be-
nefícios da Assistência Judiciária Gratuita devem ser estendidos ao
juízo ad quem enquanto persistir o estado de hipossuficiência econô-
mica do beneficiado, até que se prove o contrário mediante procedi-
mento específico, autuado em apartado e apenso ao processo. 2.
Existindo prova da razoabilidade da venda do veículo em cotejo com
os preços praticados no mercado e da sua repercussão no saldo de-
vedor contratual, resta viável a cobrança de saldo devedor remanes-
cente. 3. Os acessórios agregados ao bem e não reclamados em tem-
po oportuno servem para definir o preço de venda, com a conse-
qüente amortização parcial do débito, razão pela qual não é possível
proceder novo desconto, sob pena de bis in idem. (TJPR; ApCiv
0471583-7; Londrina; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Lauri
Caetano da Silva; DJPR 09/05/2008; Pág. 76) Quanto às despesas
com conserto de veículo apresentada à fl. 63 dos autos, há que se
afastada a pretensão porque? 1. Não se desincumbiu do ônus da pro-
va do fato constitutivo de seu direito, uma vez que não consta da
nota fiscal de fl. 64 o comprovante da prestação de serviços e a des-
crição do veículo beneficiado; e 2. Conforme avaliações juntadas pela
própria parte autora já foi considerado o estado de conservação dos
bens para fins de definição do preço. Logo, o montante de R$ 442,89
(quatrocentos e quarenta e dois reais e oitenta e nove centavos) deve
ser excluído do saldo devedor. Quanto aos honorários advocatícios
perseguidos, também não assiste razão à parte autora porque, con-
soante se depreende dos autos, correspondem a verba sucumbencial
a ser buscada nos autos de busca e apreensão n. 392/2005 onde fo-
ram fixados em sede de sentença (fls. 16/18). Mesma sorte deve re-
ceber a pretensão consistente no recebimento das custas do referido
processo a fim de se evitar, inclusive, a duplicidade de cobrança.
Assim sendo, porque não expressamente impugnados os cálculos pela
parte ré e apresentados na inicial pela parte autora, também devem
ser excluídos da cobrança o montante correspondente a R$ 2.299,23
(dois mil duzentos e noventa e nove reais e vinte e três centavos),
montante correspondente à soma dos honorários advocatícios (vide
fl. 24) e das custas judiciais dos autos de busca e apreensão n. 392/
2005 (fls. 25, 26/48). Quanto aos débitos apontados como existentes
sobre os veículos, também devem ser afastados em parte porque não
comprovados que incidiram sobre os bens móveis enquanto perma-
neceram na posse da parte ré. Em tal sentido? CIVIL E PROCES-
SUAL CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA - APELAÇÃO CÍVEL -
CONSÓRCIO - VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM APÓS A SUA
APREENSÃO - COBRANÇA DAS DESPESAS EXTRAJUDICI-
AIS RELATIVAS AO CONTRATO - NÃO COMPROVAÇÃO QUE
REFERIDAS DESPESAS SE REFEREM A PERÍODO ANTERI-
OR À BUSCA E APREENSÃO DO VEÍCULO - ÔNUS DA PROVA
DO APELANTE - AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DOS FIADO-
RES - FIANÇA QUE NÃO SUBSISTE - ILEGITIMIDADE PASSI-
VA RECONHECIDA - RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO
DEVEDOR PRINCIPAL - RECURSO CONHECIDO E DESPRO-
VIDO. 1. Se a apelante não logrou êxito em comprovar que as des-
pesas com serviços de despachantes, multas, licenciamento e IPVA
foram efetivamente pagas por ela e que se referem ao período em
que o bem esteve na posse do apelado, inadmissível que seja este
condenado ao seu pagamento. 2. Se vendido extrajudicialmente o
bem alienado fiduciariamente e sem anuência dos fiadores, o credor
não pode cobrar destes o saldo devedor remanescente objeto da ação
de cobrança. Incidência do art. 838, inc. II, do Código Civil. Prece-
dentes desta Corte e do STJ. (TJPR - 18ª C.Cível - AC 0427192-5 -
Londrina - Rel.? Des. Renato Braga Bettega - Unânime - J.
16.01.2008) De fato, do que se conclui dos autos é que a apreensão
dos bens ocorreu no ano de 2005, de modo que somente as dívidas
decorrentes do referido exercício devem ser cobradas da parte ré.
Demais despesas, inclusive decorrentes da transferência e licencia-
mento para terceiros, são despesas dos adquirentes e que não devem
ser transferidas ao devedor. Logo, adotando tal critério, deverão ser
excluídos do débito, os seguintes montantes indicados na relação
geral de fl. 47? 02 (total) - R$ 379,40 (trezentos e setenta e nove
reais e quarenta centavos) - fl. 51, 03 (total) - R$ 114,06 (cento e
quatorze reais e seis centavos) - fl. 53, 04 (total porque não descri-
minado) - R$ 412,99 (quatrocentos e doze reais e noventa e nove
centavos) - fl. 55, 05 (parcial) - R$ 280,15 (duzentos e oitenta reais
e quinze centavos) - fl. 56 e R$ 236,83 - fl. 58 (duzentos e trinta e
seis reais e oitenta e três centavos 06 (total) - R$ 239,02 (duzentos e
trinta e nove reais e dois centavos) fl. 62. (vide fls. 47/62) Logo,
verificado o saldo devedor atualizado no momento do ajuizamento
da demanda (R$ 16.124,36 - fls. 21/22), deve ser excluído do saldo
devedor o valor obtido com a venda extrajudicial dos bens (R$

9,897,52 - fls. 65/82), do que resulta no montante de R$ 6.226,84 a
título de saldo devedor remanescente. Sobre o montante deve incidir
apenas o acréscimo dos valores de R$ 97,71 (débito 1 - fls. 48/49) e
R$ 361,53 (débito 5 - fls. 56/60), observas as deduções definidas no
parágrafo acima, o que totaliza o crédito certo de R$ 6.686,08 (seis
mil seiscentos e oitenta e seis reais e oito centavos). Ante o exposto,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por
RIVEL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA contra
PERPETUO JESUS DA SILVA, extinguindo o processo com a reso-
lução do mérito nos termos do art. 269, I do CPC para o fim de
condenar a parte ré no pagamento do valor de R$ 6.686,08 (seis mil
seiscentos e oitenta e seis reais e oito centavos), valor que deverá ser
acrescido de juros de mora à razão de 1% (um por cento) a partir da
citação e de correção monetária pelo INPC a partir da data do ajui-
zamento da presente. Diante da sucumbência recíproca, condeno as
partes em custas e horários “pro rata”, sendo estes compensados
entre si, o que faço com esteio no art. 20, §§ 3º e 4º do CPC c.c. art.
21 do mesmo código. Decorridos 15 (quinze) dias após o trânsito em
julgado da presente sentença sem o cumprimento espontâneo do jul-
gado, incidirá sobre o saldo devedor multa legal de 10 % (dez por
cento) nos termos do art. 475 - J do CPC.-Advs. CARLOS VICTOR
BRUNE, FABIO YOSHIHARU ARAKI, EDISON JOSE CAZARIN
e SILVANA CAZARIN NAVAQUI-

38. AÇÃO ORDINÁRIA-569/2007-MARIA ODETE PIMENTEL
STOCHI x UNIMED NOROESTE PARANA COOP TRABALHO
MEDICO LTDA- Trata-se de ação ordinária proposta por MARIA
ODETE PIMENTEL STOCHI contra UNIMED - NOROESTE DO
PARANÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, onde
alega, em síntese, que se encontra filiada ao plano desde 08 de maio
de 1997 e que estava em dia com suas obrigações até que, em 08 de
novembro de 2007, se viu acometida de grave patologia (Ateroscle-
rose de outras artérias - CID 170.8), tendo procurado médico coo-
perado que solicitou procedimentos especiais, dentre os quais aorto-
grafia por cateter, angioplastia na aorta, angioplastia nas artérias ilí-
acas e colocação de stent vascular na aorta e em 04 ilíadas, sendo
surpreendida pela negativa da parte ré sob o argumento de ausência
de cobertura contratual. Menciona a urgência dos procedimentos a
serem realizados e o entendimento de que a angioplastia está coberta
pelo plano contratado e que eventual cláusula que impeça o procedi-
mento por exclusão nas condições narradas é nula de pleno direito
nos termos do art. 51 do CDC. Pretende a concessão de liminar para
que seja a parte ré instada a efetuar os procedimentos solicitados.
No mérito a declaração de nulidade de cláusula contratual. Requereu
o benefício da assistência judiciária. (fls. 02/09) Juntou procuração e
documentos às fls. 10/44. Foi concedida liminar, acolhido o pedido
de assistência e determinada a citação da parte ré (fls. 46/53). Citada
a ré apresentou contestação (fls. 57/99) alegando matéria de mérito,
quais sejam: a) confirma a espécie de contratação alegada pela parte
autora e afirma que seguiu todas as disposições legais relacionadas a
pactuação e cumprimento do contrato havido entre as partes; b) afir-
ma que não estão cobertas cirurgias cardíacas (6.1) e nem próteses
(7.1, “m”); c) aduz que tais cláusulas não são abusivas e que a parte
autora poderia ter optado pela contratação expressa de tais procedi-
mentos em plano de saúde com cobertura mais extensa e tinha ciên-
cia disso; d) afirma que a parte autora escolheu não migrar ao novo
plano de saúde de modo que não é caso de se aplicar o contido na lei
n. 9.656/98; d) que os procedimentos solicitados não foram acolhi-
dos porque invasivos e caracterizados como cirúrgicos e da área de
cardiologia; e) que somente pode ser acolhida a justificativa da ur-
gência em caso de existência de cobertura contratada; f) afirma que
o stent coronariano é prótese e é necessária cirurgia para sua coloca-
ção, motivo pelo qual foi negada sua cobertura. Pretende a cassação
da liminar e a improcedência do pedido. Juntou procuração e docu-
mentos (fls. 100/195). Réplica (fls. 201/206). É o relado dos autos,
passo a fundamentar e a decidir. A matéria discutida nos autos é de
fato e direito, sendo prescindível a produção de prova em audiência,
pelo que autorizado está o julgamento antecipado da lide, nos ter-
mos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil. Observo que
presentes as condições que ensejam o julgamento antecipado da cau-
sa, é dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder” (STJ-4ª
Turma, REsp 2.832-RJ, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 14.8.90,
negaram provimento, v.u., DJU 17.9.90, p. 9.513). No mesmo senti-
do? RSTJ 102/500, RT 782/302. Cuida-se de ação ordinária onde a
parte autora pretende o cumprimento de obrigação contratual pela
prestadora de serviços, alegando abusividade na negativa, bem como
a urgência necessária à sua realização. Não há preliminares a serem
analisadas. As partes estão bem representadas, presentes os pressu-
postos de validade e constituição do processo, bem como as condi-
ções da ação, passo a analisar o mérito. Inicialmente, ressalto que
inexiste discussão quanto aos elementos de fato narrados nos autos,
restando como incontroversas as condições da celebração do con-
trato de plano de saúde entre as partes (Plano Básico anterior à lei n.
9.656/98), assim como o atendimento médico prestado à autora por
médico cooperado que solicitou os procedimentos, a negativa de
cobertura e a urgência dos procedimentos solicitados. (vide fls. 26/
44, 22, 25 e 23/24, respectivamente). Portanto, a demanda tem por
única questão a análise do dever contratual da ré em cobrir as neces-
sidades apresentadas pela parte autora e, portanto, a interpretação
das cláusulas do contrato à luz do Código de Defesa do Consumidor,
diante da natureza da relação evidenciada nos autos. Analisando a
matéria ventilada, tenho que a pretensão da parte autora deve ser
acolhida. Em tais termos, em que pese a existência de expressa ex-
clusão da realização de cirurgia cardíaca no item 6.1.1 do contrato
(vide fl. 33) existe clara contradição em seu item 7.2 onde, à exceção
do rol da exclusão de cobertura, cita como possível a prática de
ANGIOPLASTIA COM CATETER TRANSFEMURAL INTRALU-
MINAL - 24 meses. Cuidando-se de contrato por adesão e, por as-
sim dizer, de relação de consumo, tais cláusulas contratuais devem
ser interpretadas da forma mais benéfica ao consumidor de modo
que, a conclusão que se extrai, já que não há evidência de que a parte
autora não seja leiga em questões médicas e detenha, portanto, do-
mínio da informação, é que o procedimento da angioplastia pretendi-
do está devidamente coberto, de modo que se mostra ilegal sua ne-
gativa. Em tal sentido, reconhecendo a necessidade de se interpretar
o contrato de forma mais benéfica ao consumidor, recente julgado

do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná? RECURSO DE APE-
LAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COLOCAÇÃO DE
STENT. COBERTURA DE PROCEDIMENTOS ESPECIAIS. EX-
CLUSÃO DE PRÓTESES. INA-PLICABILIDADE. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. CLÁUSULA RES-
TRITIVA DE DIFÍCIL COMPREENSÃO. NULIDADE. INTELI-
GÊNCIA DOS ARTIGOS 46 E 54, §4º, DO CDC. INTERPRETA-
ÇÃO FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. VIOLAÇÃO AOS ARTI-
GOS 5º, INC. XXXVI, 196 E 199, DA CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL. INOCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PRO-
VIDO. 1. O stent não é prótese, mas sim mero anel dilatador que
visa melhorar a função da artéria obstruída, enquanto a prótese se
destina a substituir órgão ou parte danificada. Neste passo, inaplicá-
vel a cláusula apontada pela recorrente para justificar a não liberação
do procedimento solicitado, pois não está entre os excluídos da co-
bertura do plano contratado. 2. Indiscutível a incidência do Código
de Defesa do Consumidor sobre os contratos de seguro de plano de
saúde, já que se trata de uma relação de consumo, nos termos dos
conceitos de consumidor e serviços previstos em seus arts. 2º, e 3º, §
2º, respectivamente. 3. Mesmo que se entenda que o stent é prótese,
como defende a recorrente, a r. Decisão singular não merece repa-
ros. 4. No caso em exame, ainda que esteja previsto contratualmente
a exclusão pelo módulo básico da cobertura de próteses de qualquer
natureza, por outro lado, o opcional, contratado pelo apelado, além
de incluir o procedimento de “coronarioplastia”, que é exatamente o
que pretende o segurado, ou seja, a liberação de procedimento para
revascularizar, desobstruir, desentupir a carótida, artéria. Portanto,
além da cláusula restritiva ter sido redigida com nomenclatura técni-
ca e científica, sem qualquer explicação ou esclarecimento ao segu-
rado, o que sem dúvida dificultou a compreensão de seu alcance
esentido, não produzindo assim nenhum efeito em relação ao consu-
midor, nos termos dos artigos 46, e 54 § 4º, do CDC, há ainda a
previsão contratual de cobertura para o procedimento solicitado pela
apelada. 5. Cláusulas contratuais devem ser interpretadas de maneira
mais favorável ao consumidor, nos termos do art. 47 do CDC, mes-
mo que se considerasse válida a cláusula restritiva, deve prevalecer a
cláusula prevista no opcional relativo a procedimentos especiais que
assegura a “revascularização da carótida”, àquela prevista no módu-
lo básico que excluí a cobertura de qualquer tipo de prótese. 6. A
condenação da ré a custear o procedimento solicitado pela requerida
108 108 conforme orientação médica, não viola o ato jurídico perfei-
to, nem os artigos 196, e 199, da Constituição Federal, ou ainda a
força obrigatória dos contratos, pois a interpretação do contrato ce-
lebrado entre as partes segundo as normas do Código de Defesa do
Consumidor aplicáveis à espécie, asseguram a apelada a cobertura
pelo plano de saúde dos serviços e materiais necessários a desobs-
trução da carótida. 7. Sucumbência parcial quanto ao pedido das
despesas havidas que montam R$ 34.400,00, sustenta bradesco saú-
de s. A. Que em maior parte o pedido improcedente. Na verdade dois
os pedidos e improcedente um deles, devem ser rateadas as despesas
processuais. (TJPR; ApCiv 0430619-6; Curitiba; Oitava Câmara Cí-
vel; Rel. Juiz Conv. José Sebastiao Fagundes Cunha; DJPR 12/09/
2008; Pág. 107) Neste sentido, a inclusão de ressalva confere expec-
tativa ao consumidor, mesmo porque, no caso em tela, coincide com
o procedimento perseguido pelo mesmo, de modo que há que se
atentar que a parte ré não observou o contido no art. 54, § 4º do
CDC e, de outro lado, que a parte autora não resta vinculada à proi-
bição diante do contido no art. 46, também do CDC. Superado o
questionamento, há que se ter como devida a prestação pela parte ré
do procedimento referente à angioplastia e, de corolário, a todos os
demais procedimentos necessários ao sucesso da intervenção exigi-
da, sendo nula de pleno direito a cláusula que prevê de forma gené-
rica a exclusão de cobertura de prótese e tal raciocínio se aplica mes-
mo em contrato anterior à vigência da Lei n. 9.656/98. Segue julga-
do em caso que entendo análogo? APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CON-
DENATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. ANGIOPLASTIA CORONÁ-
RIA. NEGATIVA DE COBERTURA. FORNECIMENTO DE
‘STENT’. 1. Relação de consumo. 2. Inaplicabilidade da Lei n. 9.658/
98. Contrato anterior a sua vigência. Opção do segurado de perma-
nência do contrato anterior à vigência daquela Lei. 3. Boa -fé con-
tratual. Previsão de cobertura de procedimentos ligados à angiologia
e cardiologia. Anexo contratual que amplia a cobertura. Nulidade de
cláusula. Prótese necessária ao sucesso do procedimento. 4. Corre-
ção monetária e juros de mora. Fixação de ofício do termo inicial e
do percentual de juros. Recurso desprovido. 1. A relação havida en-
tre autor e ré é nitidamente de consumo, uma vez que ambas se amol-
dam nas classificações contidas nos arts. 2º e 3º do Código de Defesa
do Consumidor. 2. “as disposições da Lei nº 9.656/98 só se aplicam
aos contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como para os
contratos que, celebrados anteriormente, foram adaptados para seu
regime. A Lei nº 9.656/98 não retroage, entretanto, para atingir o
contrato celebrado por segurados que, no exercício de sua liberdade
de escolha, mantiveram seus planos antigos sem qualquer adapta-
ção. “ (STJ, RESP 735168 / RJ, relª minª nancy andrighi, j. Em
11.03.2008). In casu, não aderindo o autor à nova perspectiva, não
há que se falar em incidência da Lei n. 9.656/98. 3. “o direito subje-
tivo assegurado em contrato não pode ser exercido de forma a sub-
trair do negócio sua finalidade precípua. Assim, se determinado pro-
cedimento cirúrgico está incluído na cobertura securitária, não é le-
gítimo exigir que o segurado se submeta a ele, mas não instale as
próteses necessárias para a plena recuperação de sua saúde. É abusi-
va a cláusula contratual que exclui de cobertura a colocação de
“stent”, quando este é necessário ao bom êxito do procedimento ci-
rúrgico coberto pelo plano de saúde. “ (STJ, RESP 735168/RJ, relª
Minª Nancy Andrighi, j. Em 11.03.2008). Caso não bastasse, em anexo
contratual firmado entre as partes, a cobertura contratual restou
ampliada para excepcionar o fornecimento de próteses mecânicas, o
que é o caso do ‘stent’, quando a indicação for de necessidade abso-
luta. 4. Por se tratar de matéria de ordem pública, a atualização mo-
netária e os juros legais podem ser reavaliados de ofício em qualquer
grau de jurisdição. (TJSC; AC 2008.053230-5; Blumenau; Terceira
Câmara de Direito Civil; Rel. Des. Henry Petry Junior; DJSC 04/11/
2008; Pág. 99) Por fim, mesmo diante das manifestações do nobre
causídico da parte ré quanto à classificação do “stent” como prótese,
é conhecida a discussão jurisprudencial a respeito do tema, sendo
certo que, em tal caso, pende a solução em favor do consumidor

diante da natureza do direito em tutela. Colaciono julgado? CON-
SUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA ANGIOPLASTIA
CORONARIANA. USO DE STENT. CLASSIFICAÇÃO COMO
PRÓTESE. PRÓTESE NÃO COBERTA PELO PLANO DE SAÚ-
DE. TESE IMPROCEDENTE. CLÁUSULA ABUSIVA. STENT
INTRINSECAMENTE LIGADO AO ATO CIRURGICO. PEDIDO
CONTRAPOSTO. PRETENSÃO AFASTADA. SENTENÇA MAN-
TIDA. De conseqüência, tendo-se em vista o desprovimento do re-
curso, há que se condenar a recorrente ao pagamento das custas pro-
cessuais, bem como dos honorários advocatícios, em 20% (vinte por
cento) do valor da condenação, conforme o art. 55, segunda parte,
da lje, ressalvando o disposto no artigo 12 da Lei nº 1060/5-. (TJPR;
Rec. 20080009786-1/0; Londrina; Turma Recursal Única; Rel. Juiz
Telmo Zaions Zainko; DJPR 20/10/2008; Pág. 88) AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. DOENÇA CARDÍACA.
RISCO DE VIDA.Alegação de impossibilidade de implante de “stent’
farmacológico em paciente face não ser coberto pelo plano de saúde.
Impossibilidade de acolhimento. Necessidade da implantação do apa-
relho. Desprovimento. Verificando-se a necessidade de implantação
de aparelho específico, ante a urgência do caso, por tratar-se de do-
ença do coração, é ilegítima a recusa da cooperativa de trabalhos
médicos em executar o procedimento, vez que o bem maior do ser
humano é a vida. (TJPB; AI 200.2007.012279-7/001; João Pessoa;
Relª Desª Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira; DJPB 14/05/
2008; Pág. 6) A questão referente à urgência ou não do procedimen-
to não induz em conseqüências diante do desfecho dos autos, mesmo
porque a autora era contratante há mais de 10 anos, de modo que
não há que se falar em carência. De conseqüência, deve a parte ré
prestar os serviços solicitados pela parte autora. Ante o exposto,
julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com a análise do
mérito nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, confir-
mando a liminar anteriormente concedida em sede de antecipação
dos efeitos da tutela pretendida para o fim de declarar nula cláusula
contratual limitadora do direito da parte autora (7.1, “m”), bem como
a interpretação isolada do contido no item 6.1.1 (... excluídas as ci-
rurgias) na forma da fundamentação. Condeno, ainda, o réu no paga-
mento das custas, despesas processuais e honorários de advogado
ao patrono da autora que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), o
que faço com fundamento no art. 20, § 4° do Código de Processo
Civil.-Advs. HUMBERTO FERRARI JUNIOR, ROBERTO LAZA-
RO MACHADO DOS REIS e LUIZ SERGIO DE TOLEDO BAR-
ROS-

39. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-578/2007-VALDAR
MOVEIS LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA- VALDAR MÓVEIS LTDA apresentou embargos à execução
fiscal contra si movida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ, onde alega, em apertada síntese: 1. Ilegalidade na cumu-
lação da taxa SELIC com correção monetária, de modo que preten-
de o expurgo; 2. que deve ser aplicado o princípio da isonomia para
justificar a redução da multa e pelo fato de que é detentora de crédi-
tos perante a Fazenda Pública; 3. abusividade da multa diante do
princípio da igualdade (paridade entre consumidor e contribuinte), o
que implicaria na necessidade de sua redução; 4. caráter de confisco;
5. Irregularidade na forma de cálculo da multa. Pretende o expurgo
dos excessos apontados (fls. 02/19). Juntou procuração e documen-
tos (fls. 20/23. Recebidos os embargos e não concedido o efeito sus-
pensivo (fls. 27/33), foi determinada a intimação da parte embargada
para apresentação de impugnação. Apresentada impugnação às fls.
35/49, alegando: 1) que a taxa SELIC não é utilizada para cobrança
de correção, mas como taxa de juros e que ambas não se confundem;
2) que existe previsão legal para tal forma de composição dos acrés-
cimos (art. 38 da Lei n. 11.580/96) de forma que, utilizando-se de
competência, o Estado do Paraná utilizou tal forma de estipulação
(art. 161, § 1º do CTN); 3) que é legal a incidência da multa no
percentual almejado e não é caso de sua redução, sob pena de prática
de ilegalidade, uma vez que somente é possível tal prática em decor-
rência de lei em tal sentido; 4) que a multa não é abusiva e não detém
caráter de confisco e, ao contrário, seu montante se justifica diante
da sua própria finalidade (caráter punitivo e preventivo); 5) afirma
que ficou excluída a atualização monetária aos créditos tributários
não pagos na época própria a partir de 1º de jullho de 1996 nos
termos do art. 3º da Lei n. 15.610/2007. Determinada especificação
de provas as partes pediram o julgamento antecipado. É o relatório,
passo a fundamentar e a decidir. O feito comporta desate singelo. O
caso é de julgamento antecipado, pois a questão em debate é essen-
cialmente de direito, sendo que os pontos de fato, encontram-se so-
bejamente demonstrados por documentação carreada aos autos, sen-
do desnecessária a realização de audiência para tal fim (art. 17, pará-
grafo único da Lei n. 6.830/80). Ausentes questões processuais pen-
dentes e constatada a presença dos pressupostos processuais e das
condições da ação, passo ao julgamento do mérito. Quanto ao méri-
to, os embargos são parcialmente procedentes. Em primeiro lugar, o
art. 161, § 1º do CTN admite a exigência de juros de mora em per-
centual diverso ao de (1%) um por cento ao mês, se fixados em lei
ordinária e a taxa SELIC é computável a título de juros e correção
monetária no tocante aos débitos fiscais, nos termos do art. 13 da
Lei nº 9.065/95. Aliás, a possibilidade de aplicação da SELIC e o
caráter cumulativo são reconhecidos na jurisprudência. Em tal senti-
do, recente julgado do STJ: EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC.
POSSIBILIDADE PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83/STJ. Está
sedimentado neste Tribunal Superior que os Estados podem adotar a
Taxa Selic como índice de correção monetária e juros se fizerem
previsão expressa em seu ordenamento jurídico. Agravo regimental
improvido. (STJ; AgRg-REsp 1.065.966; Proc. 2008/0128453-0; SP;
Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; Julg. 16/10/2008; DJE
06/11/2008) O art. 38 da Lei Estadual n. 11.580/96, por sua vez, ao
discorrer sobre os acessórios do crédito tributário permite a incidên-
cia da taxa referencial SELIC a título de juros de mora. Assim sendo,
não há que se falar em ilegalidade quanto à sua utilização em matéria
tributária porque há lei, em sentido formal, disciplinando a cobrança
da taxa selic e possibilidade de sua integração por permissivo ex-
presso do Código Tributário (art. 161, § 1º CTN). É de se observar,
no entanto, a impossibilidade da cumulação da taxa SELIC com qual-
quer outro índice de correção monetária diante da sua natureza de
composição, pois, como já afirmado, o fator de atualização de moe-
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da já se encontra considerado nos cálculos fixadores da referida taxa
(juros + taxa de inflação). Assim sendo, é o caso de se excluir a
incidência da correção monetária, mantida a aplicação da SELIC.
Seguem julgados: TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. NULIDADE DA CDA. INO-
CORRÊNCIA LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DA CERTIDÃO DE
DÍVIDA ATIVA EXEQÜENDA DEVIDAMENTE PROVADA.
EXISTÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO ACERCA DO AUTO DE IN-
FRAÇÃO. TAXA SELIC. LEGALIDADE. ART. 38 DA LEI Nº
11580/96. CUMULAÇÃO COM FCA. DUPLA INCIDÊNCIA DO
FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INADMISSIBILIDADE.
AFRONTA ÀS NORMAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. NECES-
SIDADE DE EXCLUSÃO. MULTA MORATÓRIA. CONSTITU-
CIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CARÁTER CONFISCATÓRIO.
PREVISÃO DO ART. 55, §1º, INCISO III, ALÍNEA “A”, DA LEI
Nº 11.580/96. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Não há que se falar em
nulidade da CDA se a apelante foi capaz de exercer amplamente seu
direito de defesa, até mesmo porque restou comprovada a sua notifi-
cação acerca do auto de infração. Tendo em vista a redação do art.
161, §1º do Código Tributário Nacional, que confere aplicabilidade
residual à taxa de 1% ao mês, admissível a incidência da taxa selic na
correção do débito de ICMS se há Lei específica neste sentido. Inci-
dente a taxa selic, impossível sua cumulação com qualquer outro
índice de correção monetária, pois aquela já contempla a taxa de
juros e de inflação no período. Não há que se falar em ilegalidade da
multa moratória aplicada, tendo em vista a sua previsão, bem como
o caráter de penalidade e não de tributo que possui, razão pela qual
não há que se falar em efeito confiscatório. Tendo restado a apelante
vencedora quanto ao excesso de execução, necessária a redistribui-
ção dos ônus de sucumbência. (TJPR; ApCiv 0494400-1; Bocaiúva
do Sul; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Silvio Dias; DJPR 24/10/
2008; Pág. 167) Ainda: (TJPR - 2ª C.Cível - AC 0419286-7 - Foro
Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Juiza Conv. Jo-
sély Dittrich Ribas - Unânime - J. 12.02.2008); (TJPR - 1ª C.Cível -
AC 0446945-8 - Paranavaí - Rel.: Juiza Conv. Astrid Maranhão de
Carvalho Ruthes - Unânime - J. 29.01.2008). De fato, da CDA de fl.
04/05 (vide autos n. 42/2006 em apenso) se depreende que o valor
perseguido foi obtido diante da aplicação dos arts. 37 e 38 da Lei n.
11.580/96, de modo que deverá ser refeito o cálculo do tributo com
exclusão de correção monetária, mantida a taxa SELIC. Diante de
tal argumento, não pode ser acolhida a alegação da parte embargada
quanto à ausência de cômputo de tal acessório na execução inicial
porque a lei que aponta a fim de justificar a sua exclusão foi editada
posteriormente ao ajuizamento do pedido. No mais, os argumentos
do embargante não podem ser acolhidos. Primeiramente os princípi-
os da isonomia, igualdade e proporcionalidade não conduzem às con-
seqüências buscadas pelo embargante, uma vez que está o contribu-
inte sujeito a regime jurídico de direito público que, por sua vez,
implica na submissão da Administração Pública ao princípio da lega-
lidade, de modo que não se justifica a exclusão ou redução de tributo
ou acessório senão por força de lei. Em tal sentido, somente admitin-
do por lei a exclusão de carga tributária, colaciono julgado do STJ:
TRIBUTÁRIO. MULTA. JUROS.1. Multa e juros devidos, na rela-
ção tributária em exame, por: a) a recorrida, por ter efetuado lança-
mento a maior e ilegal em as escrita fiscal, beneficiando-se de indevi-
da correção monetária do saldo credor do ICMS, no período de 1994
a 199, não está isenta de arcar com a multa legal e a totalidade dos
juros devidos; b) o fato de ter agido sob o amparo de medida liminar
judicial, posteriormente cassada, não afasta a sua responsabilidade
pelas obrigações acessórias acima identificadas; c) o fisco, mesmo
no período da vigência da liminar, não estava impedido de lavrar
autuação; só não podia exigir tributo; d) ser impossível, por inter-
pretação analógica, o afastamento de multa prevista em Lei; e) ao
ser mantido, pelo acórdão recorrido, a cobrança da obrigação princi-
pal, consequentemente, a ela se incorporam os juros e multa previs-
tas em Lei; f) a indevida escrituração e apropriação de créditos na
escrita fiscal está plenamente reconhecida, inexistindo norma legal
que beneficie a recorrida para isenta-la da multa e dos juros. 2. Obe-
diência ao princípio da legalidade. Impossibilidade de, por interpre-
tação analógica, isentar-se o contribuinte de multas e juros. 3. Ilici-
tude reconhecida e determinação do pagamento da obrigação tribu-
tária (lançamento do crédito a maior do ICMS feito indevidamente)
pelo acórdão recorrido. Não há amparo legal para a exclusão da multa
e dos juros. 4. Recurso provido. (STJ; REsp 1.015.421; Proc. 2007/
0284732-2; RS; Primeira Turma; Rel. Min. José Augusto Delgado;
Julg. 20/05/2008; DJE 23/06/2008) Da mesma forma, a redução de
multa prevista em lei sob pretexto de comparação ao tratamento dado
pelo CDC em relação de consumo não pode ser acolhida diante do
princípio da especialidade. A relação jurídica de direito tributário
detém natureza diversa, está sujeita a regime próprio e, portanto, a
legislação específica. Relações jurídicas diversas sujeitas a tratamen-
to jurídico diferenciado, sendo certo que a lei, no caso, empresta o
mesmo efeito a todo contribuinte que se encontre na mesma condi-
ção do embargante do que decorre a obediência à isonomia e igual-
dade. Quanto ao percentual de multa aplicado à razão de 10 % (dez
por cento), correta a sua aplicação porque caracterizada situação
prevista no art. 55, § 1º, I da Lei n. 11.580/96. A Multa é sanção pelo
descumprimento da obrigação tributária. Assim sendo, admite-se que
seja fixada em valores ainda mais expressivos, pois sua função é exa-
tamente coibir a inadimplência, de modo que é nítido seu caráter
preventivo. Nesse sentido são os julgados a seguir transcritos: “APE-
LAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO ANULA-
TÓRIA DE DÉBITO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO - (...) -
MULTA FISCAL - 60% - NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CON-
FISCO - DECISÃO EQUIVOCADA - RECURSO PROVIDO. (...).
2. A multa incide em decorrência do inadimplemento da obrigação
tributária, possuindo caráter preventivo e repressivo, não havendo
que se falar em confisco quando o seu valor não ultrapassar o valor
da obrigação principal”. (TJ/PR - AC 147.929-9 - Rel. Des. Prestes
Mattar - Segunda Câmara - DJ 04.11.2005). “TRIBUTÁRIO - ICMS
- MULTA - CONFISCO - INOCORRÊNCIA NO CASO EM TELA.
A multa, para alcançar sua finalidade, deve representar um ônus sig-
nificativamente pesado, de sorte que as condutas que ensejam sua
cobrança restem efetivamente desestimuladas, não sendo, portanto,
excessiva ou de caráter confiscatório, a multa cominada, a qual está

prevista em lei”. (TJ/PR - AC 146.119-2 - Rel. Des. Ulysses Lopes -
Primeira Câmara - DJ 22.03.2004). Também nada há de irregular
quanto ao cômputo da multa porque deve incidir sobre o principal
acrescido de juros nos termos do art. 38 da Lei n. 11.580/96. É o
contribuinte responsável pela obrigação principal e acessória, sendo
responsabilizado, inclusive, pelos juros e correção incidentes sobre
os quais incide a multa devida porque necessariamente dela decor-
rente a título de recomposição da moeda e remuneração pela manu-
tenção nas mãos do contribuinte do valor que, por lei, cabia a fisco.
Consta expressamente da CDA (vide apenso mencionado) a incidên-
cia da multa sobre o principal de modo que não há dúvida quanto à
correção da forma de cálculo. Por fim, mesmo que indiretamente faz
a parte embargante alusão à existência de um crédito que detém em
seu favor e contra a parte embargada, mas de compensação não pode
a parte se valer no presente procedimento porque a finalidade dos
embargos é a defesa da execução proposta, a desconstituição do tí-
tulo e não a busca de direito autônomo, o que se deve buscar na via
própria. Ante o exposto, julgo, parcialmente PROCEDENTES os
pedidos veiculados nestes EMBARGOS À EXECUÇÃO opostos por
VALDAR MÓVEIS LTDA contra a FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ, já qualificados nos autos, para assentar, ante a
aplicação dos juros, tomando-se por base a Taxa SELIC, a proibição
de se cumular sua cobrança com qualquer índice de correção mone-
tária a partir de sua incidência, restando mantidos os demais encar-
gos. A sucumbência é recíproca. Levando-se em conta que a parte
embargante pretendia apenas a redução do valor em cobrança e que
se utilizou de vários argumentos a tanto, utilizo tal critério, qual seja,
o número de argumentos acolhidos e afastados para distribuir os ônus
sucumbenciais. Em tais termos, condeno o embargante no pagamen-
to de 80% (oitenta por cento) das custas e despesas processuais e a
parte embargante no restante. Condeno, ainda, a parte embargante
no pagamento ao procurador da parte embargada do montante de R$
500,00 (quinhentos reais) e a parte embargada, por sua vez, no paga-
mento de R$ 100,00 (cem reais) ao patrono da parte embargante,
verba a ser compensada (art. 21 do CPC). Ressalto que arbitro tais
valores com base no art. 20, §4º do CPC, levando-se em conta a
simplicidade da matéria, bem como a celeridade entre o termo inicial
e final do processo.-Advs. ADYR RAITANI JUNIOR, ROSALVA
ROSSANE MENEGHINI, MARIO GREGORIO BARZ JUNIOR,
FABIANO ANSELMO WEBER e WESLEI VENDRUSCOLO-

40. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-624/2007-MUNICIPIO
DE MARIA HELENA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- Trata-se de embargos interpostos pelo MUNICÍPIO DE
MARIA HELENA nos autos de execução fiscal contra si movida
pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, onde alega,
em apertada síntese, que foi executada no montante de R$ 62.869,62
(sessenta e dois mil oitocentos e sessenta e nove reais e sessenta e
dois centavos) alegando, em apertada síntese, que o referido valor
decorreu de decisão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que
rejeitou prestação de contas relacionada a convênio realizado na ges-
tão do Prefeito Lourival José Pereira no ano de 1997. Aduz que o
motivo da desaprovação, qual seja a juntada de fotocópia de nota
fiscal de prestação de serviços ao invés da via original resta suprida
com a juntada de declaração datada de 1º de junho de 2006 da em-
presa PLANURB CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO LTDA que
informa que referida nota refere-se a serviços de adequação de estra-
das rurais prestados à Prefeitura Municipal de Maria Helena, a qual
foi devidamente contabilizada na escrituração de referida empresa.
Afirma que ajuizou medida cautelar e ação anulatória, feitos que tra-
mitam perante a 3ª Vara da Fazenda Pública. Aduz que comprovada
a autenticidade da nota não há mais motivo para a desaprovação das
contas. Pretende a suspensão da execução fiscal em apenso até o
julgamento da sobredita ação anulatória e sejam acatados os embar-
gos. (fls. 02/04). Juntou procuração e documentos (fls. 05/11). Re-
cebidos os embargos foi suspensa a execução fiscal e determinada a
intimação da parte embargada para apresentação de impugnação. (fl.
14). Apresentada impugnação (fls. 16/25), o Estado do Paraná, oca-
sião em que alegou: 1) intempestividade dos embargos; 2) incompe-
tência para processamento da demanda perante a comarca de Umua-
rama; 3) no mérito contesta especificamente os documentos junta-
dos, afirmando que ainda persiste a irregularidade porque não junta-
da efetivamente a via original da nota fiscal, de modo que se torna
possível a sua utilização em outras prestações de contas (justificati-
va, inclusive, para a desaprovação das contas segundo o Conselheiro
do Tribunal especializado). Aduz que a embargante sequer demons-
tra intenção de produzir provas de que o serviço foi prestado, ônus
que lhe incumbe. Afirma que não pode ser acolhida a prova apresen-
tada e que não há discricionariedade para a Administração Pública na
hipótese, de modo que o documento não pode ser simplesmente subs-
tituído. Afirma, ainda, que é de conhecido que a estrada em que su-
postamente foram utilizados os recursos se cuida de uma diagonal da
Estrada Boadeira a qual se encontra completamente deteriorada, quase
impraticável, de modo que não pode ter sua reforma comprovada
com a apresentação de simples fotocópia, sendo ônus do embargante
a prestação de contas acerca das despesas efetuadas. Afirma, ainda,
que a nota fiscal foi emitida posteriormente ao prazo previsto no
convênio para a prestação de contas (120 dias do pagamento da últi-
ma parcela). Pretende a rejeição dos embargos. Juntou procuração e
documentos (fls. 26/172) Réplica (fls. 176/178). Especificação de
provas (fl. 179) com manifestação da parte embargada pelo julga-
mento antecipado (fl. 181) e inércia pelo embargante (fl. 182/verso).
É o relato do necessário. Passo a fundamentar e a decidir. O feito
comporta julgamento no estado em que se encontra, uma vez que,
instadas as partes a especificarem provas ora postularam pelo julga-
mento antecipado da lide, ora quedaram-se inertes. De fato, em tal
ponto a parte embargada expressamente manifestou pelo julgamento
antecipado. De outro lado, a parte embargante, mesmo intimada em
sede de especificação de provas, sob pena de preclusão, quedou-se
inerte. Autorizando julgamento antecipado em casos que tais, mes-
mo cuidando-se de embargos. Transcrevo julgado: PROCESSUAL
CIVIL E TRIBUTÁRIO. (...) 4. Pedido genérico de apresentação do
procedimento administrativo e posterior silêncio em relação ao des-
pacho que determinou a especificação e justificação de provas, per-
mitem o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 17, parágra-
fo único, da LEF. 5. A inicial da execução fiscal deve estar instruída

com a Certidão da Dívida Ativa, documento suficiente para compro-
var o título executivo fiscal. (...). (TRF 3ª R.; AC 1230248; Proc.
1999.61.82.053940-2; SP; Sexta Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. Mi-
guel Di Pierro; DJU 14/04/2008; Pág. 266) Quanto à alegação de
intempestividade dos embargos apresentados, não assiste razão à parte
embargada. O processo não deve implicar em surpresa às partes e
diante disso, analogicamente foi aplicado o entendimento contido no
art. 214, §2º do CPC, o que não implicou em prejuízo ao exeqüente
porque aproveitados os atos processuais praticados até então e nem
deve implicar em prejuízo ao executado. Explico. Cuidando-se de
execução fiscal apresentada pela Fazenda Pública Estadual contra a
Fazenda Pública Municipal e iniciado o processo pelo procedimento
inadequadamente apontado pelo exeqüente (vide fls. 02 dos autos n.
47/2007 do apenso) houve manifestação para que fosse procedida a
devida adequação do rito. Uma vez acolhido o pleito e, portanto,
reconhecida a nulidade do procedimento diante da revogação ex-
pressa do anterior despacho inicial (vide fl. 13), foi determinada no-
vamente a citação da parte executada nos termos do art. 730 do
CPC. Depreende-se, portanto, que foi reconhecida nulidade no pro-
cedimento e, nos termos do §2º do art. 214 do CPC, a data de conta-
gem de prazo de citação deve iniciar-se a partir da intimação da de-
cisão de fl. 13 (apenso - autos n. 47/2007). Procedida a intimação (fl.
14/verso - apenso) e juntado o mandado na data de 29 de novembro
de 2007 (fl. 13/verso - apenso), foram apresentados os embargos
dentro do prazo legal (vide fl. 02 dos autos em epígrafe). Logo, tem-
pestivos os embargos apresentados. De outro lado, não é caso de
incompetência do presente juízo. Em primeiro lugar, a própria parte
embargada apresentou pedido de execução perante este juízo, de
modo que não lhe incumbe alegação de incompetência. Em segundo
lugar, a competência é fixada no momento do ajuizamento da de-
manda (perpetuação da jurisdição - art. 87 do CPC) e não se vislum-
bra na hipótese caso de extinção de órgão do Poder Judiciário ou de
alteração de critério absoluto de fixação de competência. Em tercei-
ro lugar, não há elementos nos autos para se aferir a ocorrência de
conexão ou continência entre os presentes embargos com os autos
de ação cautelar e anulatória citados na petição inicial, de modo que
não se vislumbra, na hipótese, causa de derrogação de competência
e nem se justifica a suspensão do presente feito. De fato, não se sabe
qual a causa de pedir e pedido existentes nas citadas ações e nem o
estado atual dos processos de modo que não se mostra razoável a
suspensão do presente feito ou determinação de reunião para pro-
cessamento em conjunto porque não há parâmetro para tanto. Não
bastasse, o ajuizamento de ação anulatória, por si, não implica em
suspensão do processo de execução (art. 585, §1º do CPC) e, pelo
que consta, não foi concedido nenhum efeito suspensivo (vide certi-
dão de fl. 11). No mérito, os embargos devem ser rejeitados. Primei-
ramente nos termos do §3º do art. 71 da CF as decisões do Tribunal
de Contas que resultem em reconhecimento da necessidade de paga-
mento constituem-se em título executivo do que decorre a presun-
ção de liquidez, certeza e exigibilidade. Em tal sentido: EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS.
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. IMÓVEL
HIPOTECADO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. IMPENHORA-
BILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTI-GO 69 DO DECRETO-LEI
Nº 167/1967. DESPROVIMENTO DO RECURSO. As decisões do
Tribunal de Contas, de que resultar a imputação de débito, têm força
de título executivo extrajudicial, gozando de presunção legal de exis-
tência do direito reclamado, prescindindo de inscrição em certidão
de dívida ativa para sua cobrança. Não se tratando de execução fis-
cal, prevalece a regra disposta no artigo 69 do Decreto-Lei nº 167/
1967, segundo a qual os imóveis dados em garantia, por cédula rural
hipotecária, não podem ser penhorados para pagamento de outras
dívidas. (TJPB; AC 2003.004646-9; Monteiro; Quarta Câmara Cí-
vel; Rel. Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro; Julg. 17/02/2004;
DJPB 03/03/2004) Assim sendo, deveria a parte embargante, diante
da possibilidade de revisão do ato pelo judiciário, prestar-se à com-
provação do fato constitutivo de seu direito, ônus do qual não se
desincumbiu nos termos do art. 333, I do CPC. De fato, deveria a
parte embargante na presente seara afastar o motivo que levou à
desaprovação de contas relacionadas ao convênio em discussão, ins-
truindo o feito com a prova documental específica e pertinente qual
seja a via original da nota fiscal indicada na instrução de fls. 124/
127, no parecer do Ministério Público de Contas de fls. 128/131 e
acórdão de fls. 132 e 133, principalmente depois dos apontamentos
realizados pela Diretoria Revisora de Contas do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná quando analisou o Convênio entre a SEAB
(Programa Paraná Rural) e o município embargante donde resultou a
constatação de uma série de irregularidades quanto ao trecho de es-
trada rural que seria objeto de obras e isso desde a concepção do
procedimento até a sua suposta conclusão. A parte embargante, no
entanto, durante o contraditório judicialmente instaurado apenas in-
sistiu na juntada de outra fotocópia da mesma nota fiscal (fls. 09) e
não apresentou a sua via original, documento que deveria estar em
sua posse diante da posição que ostenta no convênio e da cediça
necessidade prestação de contas inerente à gestão da coisa pública.
De outro lado, a declaração da empresa contratada de fl. 10 não
substitui e não justifica a omissão reiterada da parte embargante que
deve ser analisada de forma global e não isolada, ou seja, tomando-
se em conta: 1) a extensa gama de irregularidades apuradas em rela-
ção à execução do convênio pela parte embargante; 2) a demora na
prestação de contas considerado o previsto no convênio firmado (fls.
79/81); e 3) a falta de interesse na produção de prova complementar.
Assim sendo, não afastado o motivo da desaprovação das contas,
nem justificada devidamente a ausência da documentação necessá-
ria, considerando-se o contexto dos autos (o constatado na seara
administrativa e a omissão na fase judicial), há que se ter como não
afastada a presunção de legitimidade do título exeqüendo. Em tal
sentido: EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO DO TCU. CON-
TROLE JUDICIAL. CABIMENTO. PRESUNÇÃO DE CERTEZA
E LIQUIDEZ DO ACÓRDÃO. PROVA FRÁGIL. ILEGALIDADE
INEXISTENTE. SUBSISTÊNCIA DA EXECUÇÃO. APELAÇÃO
IMPROVIDA. O ex-prefeito do Município de Cachoeirinha/PE in-
terpôs o presente recurso de apelação contra a sentença que julgou
improcedentes os embargos à execução de título extrajudicial pro-
posta pela UNIÃO, com a finalidade de cobrar dívida decorrente de
decisão do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão nº 269/03).

- Pela decisão da referida Corte de Contas, o embargante, ora ape-
lante, fora condenado a devolver aos cofres da UNIÃO o valor de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros), em decorrência da rejei-
ção da prestação de contas feitas por ele, relativamente ao Convênio
nº 482/91 - SENEB/MEC, que tinha por objeto o repasse de verbas
do Ministério da Educação para aprimoramento do ensino prestado
pelo Município de Cachoeirinha/PE. - As decisões dos Tribunais de
Contas podem ser objeto de controle judicial não apenas quanto à
formalidade de que se revestem, mas inclusive quanto a sua legalida-
de, considerando-se que tais decisões não fazem coisa julgada, que é
qualidade exclusiva das decisões judiciais como decorrência da uni-
cidade de jurisdição de nosso sistema constitucional. Não há como
eximir as decisões dos Tribunais de Contas da sindicabilidade judici-
al, quando a Constituição Federal impõe a inafastabilidade do con-
trole judicial de qualquer lesão ou ameaça de lesão a direito, como
princípio. Precedente da Turma: TRF 5. Primeira Turma. AC nº
400040/PE. Rel. Des. Federal Francisco WILDO. Julg. 30/11/2006.
Publ. DJ 21/12/2006, p. 324. - Alega-se que o apelante teria sido
condenado pelo saque e utilização indevidos de verba de convênio
destinado à melhoria do ensino, mediante o seu depósito irregular na
conta da Prefeitura, quando, em realidade, tal verba teria sido desta
novamente sacada e devolvida à conta do convênio no mesmo dia, o
que, em tese, constituiria ilegalidade patente, passível de revisão ju-
dicial. - No entanto, o extrato de fl. 28 apenas demonstra que, no
período, houve um saque da conta da Prefeitura Municipal no valor
de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros), quantia equivalente à
que, segundo o TCU, fora sacada da conta do convênio e depositada
naquela conta do Município. Não há qualquer evidência, portanto,
de que a devolução à conta do convênio tenha ocorrido. Incolumida-
de da presunção de certeza e liquidez do título executivo. - Apelação
improvida. (TRF 5ª R.; AC 380126; Proc. 2005.83.02.000431-8; PE;
Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Conv. Élio Wanderley de Siqueira
Filho; Julg. 12/07/2007; DJU 17/09/2007; Pág. 1158) Ante o expos-
to, REJEITO OS EMBARGOS, extinguindo o processo com a reso-
lução do mérito nos termos do art. 269, I do CPC. Condeno o em-
bargante nas custas e despesas processuais e no pagamento de hono-
rários de advogado ao patrono da parte embargada que arbitro em
12 % (doze por cento) do valor da causa, forte no art. 20 §4º do
CPC. Em caso de ausência de recurso voluntário, a presente senten-
ça está sujeita ao reexame necessário nos termos do art. 475 do CPC.-
Advs. LUIZ CATARIN e WESLEI VENDRUSCOLO-

41. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-12/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x ANTONIO JESUS
PIVETA- Tendo em vista a notícia de composição amigável entre as
partes, bem assim, de cumprimento do avençado, HOMOLOGO o
acordo de fls. 30/31 para que surta seus jurídicos e legais efeitos e,
conseqüentemente, julgo extinto o presente feito com resolução do
mérito, o que faço com fulcro no art. 794, II, do CPC. Custas pro-
cessuais na forma da lei. Ante o pedido de dispensa do prazo recur-
sal, certifique a serventia o trânsito em julgado e, cumpridas as for-
malidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determina-
ções do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs.
JAIR FELIPES, JURANDI FELIPES e LUIZ MAURICIO PIRA-
TH-

42. AÇÃO MONITÓRIA-21/2008-UMUARAMA DIESEL S/A x
ANESIO BACARO- Considerando os termos da petição de f. 99,
que noticia ter havido a satisfação do débito, julgo extinta a presente
ação monitória, com fulcro no art. 262, inciso II, do Código de Pro-
cesso Civil. Custas processuais na forma da lei. Indefiro, no entanto,
o pedido de expedição de ofício para baixa dos eventuais protestos
junto ao Cartório de Protesto de Títulos, eis que não houve determi-
nação do Juízo para a efetivação dos protestos, cabendo as partes
promoverem suas baixas pelas vias de praxe. Após o trânsito em
julgado, e cumpridas as formalidades legais, procedam-se às baixas
de eventuais constrições judiciais e após, arquivem-se os autos, cum-
prindo-se as determinações do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça.-Advs. EDERSON RIBAS BASSO E SILVA e CE-
SAR FELIX RIBAS-

43. AÇÃO ANULATÓRIA-54/2008-BANCO DAIMLERCHRYS-
LER S/A x MUNICIPIO DE UMUARAMA- BANCO DAIMLER
CHRYSLER S/A, devidamente qualificado nos autos, ajuizou ação
anulatória de débito fiscal em face do MUNICÍPIO DE UMUARA-
MA, alegando, em síntese: a) que em 12/12/2007 foram lavradas
contra as empresas Daimler Chrysler Leasing Arrendamento Mer-
cantil S/A e Mercedez Benz Leasing Arrendamento Mercantil S/A,
antiga nomenclatura de empresa autora, autos de infração n. 074/
2007, 075/2007 e 90/2007 indicando como fato gerador “operação
de arrendamento mercantil através de estabelecimento clandestino,
realizada no território municipal sem comunicação a fazenda pública
e sem o recolhimento do ISS aos cofres do município dentro do ter-
ritório municipal sem comunicação a fazenda pública e sem recolhi-
mento do ISS aos cofres do Município.”; b) que, no entanto, verifi-
cou-se a decadência em relação ao crédito tributário exigido, pois já
transcorreu o prazo de 05 (cinco) anos da ocorrência do fato gera-
dor da suposta obrigação tributária consubstanciada nos autos de
infração n. 74/2007 e 90/2007; c) que não houve operação clandes-
tina; d) que a base de cálculo deve ser o preço do serviço e não o
valor do bem; e) que, por outro lado, o percentual de multa cobrada
deve ser considerada confiscatória; f) que é ilegal e inconstitucional
a cobrança de ISSQN sobre operações de leasing financeiro, na me-
dida em que tal configura obrigação de dar e não de fazer; g) que o
Município se revela incompetente para a cobrança, visto que o tribu-
to já é recolhido pelo Estado de São Paulo. Pretende a concessão de
antecipação dos efeitos da tutela para a suspensão da exigibilidade
do crédito tributário em discussão e, no mérito, a anulação dos débi-
tos referidos (fls. 02/17). Com a inicial, vieram os documentos de
fls. 17/verso/574. Concedida antecipação dos efeitos da tutela, foi
determinada a citação da parte ré (fls. 577/582). Citado (cf. fl. 587/
verso), o Réu ofertou contestação, às fls. 593/658: 1) que existe
recente entendimento do STF e STJ sobre incidência do ISS sobre as
operações de leasing mercantil - junta vários julgados; 2) que o pra-
zo de decadência é de 10 (dez) anos porque presente caso de dolo,
fraude ou simulação (150, §4º do CTN) (cinco mais cinco); 3) enten-
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de que o leasing financeiro implica em obrigação de fazer porquanto
incide o tributo em discussão; 4) que está correta a base de cálculo
porque relacionada ao serviço prestado; 5) que o arbitramento reali-
zado na aferição da base de cálculo foi realizado em consideração a
valores que compuseram as relações em discussão e que, caso não
fosse correto, poderia a parte autora impugnar tais informações es-
pecificamente na seara administrativa; 6) que o município réu detém
capacidade tributária ativa; 7) que as multas são as previstas na le-
gislação municipal e não detém caráter confiscatório, mesmo porque
não consistem em tributo, mas penalidade; 8) que foi aplicada legis-
lação tributária posterior ao fato gerador em parte das autuações
porque a penalidade era mais branda. Réplica (fls. 663/676/verso).
Considerando que a matéria discutida nos autos é de direito e que é
desnecessária a produção de prova em audiência e que a prova docu-
mental necessária já integra os autos, o caso é de julgamento anteci-
pado (art. 330, I do CPC). Certo de que foi alegada a ilegalidade da
base de cálculo, da multa fixada, a evasão fiscal, a impossibilidade de
exigência do tributo pelo Município de Umuarama, bem como a de-
cadência parcial do crédito tributário perseguido, analiso questão
prejudicial relacionada à constitucionalidade da cobrança de ISS nos
casos de leasing, ou seja, se existe hipótese de incidência constituci-
onalmente prevista em casos como tais. Passo à imediata discussão
do tema, à luz do sistema tributário constitucional e da aplicação do
princípio da tipicidade para verificação da existência ou não de hipó-
tese de incidência. De fato, o ISS é imposto de competência dos
Municípios, conforme dispõe o art. 156, III, da Constituição Fede-
ral, in verbis: “Art 156.Compete aos Municípios instituir impostos
sobre? III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no
artigo 155, II, definidos em lei complementar.’’ Uma vez definida a
competência para instituição da referida espécie de tributo, foi lei
infraconstitucional, qual seja, o Decreto-Lei 406/68, hoje revogado
pela Lei Complementar nº. 116 de 31 de julho de 2003, que repetiu a
norma anterior de forma semelhante para dizer qual seria sua base de
cálculo e assim o fez no art. 8.º, conforme segue? “Art. 8.º O impos-
to, de competência dos Municípios, sobre serviços de qualquer natu-
reza, tem como fato gerador a prestação, por empresa ou profissio-
nal autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços cons-
tante da lista anexa.’’ Já o item n. 79 da lista traduz como serviço a
locação de bens móveis, incluindo o arrendamento mercantil, situa-
ção que deu azo às autuações que ora a parte autora busca anular.
Segundo previsão constitucional, o ISS é um imposto que incide so-
bre a efetiva prestação de serviços, que se traduz numa utilidade
(material ou imaterial) com o fito de que seja executada uma obriga-
ção de fazer. Além disso, como já exposto, não basta que o serviço
seja prestado, pois este deve ser efetuado para uma terceira pessoa e
mediante remuneração. Daí caracterizar-se pela onerosidade e pela
comutatividade. Roque Antonio Carrazza, em artigo publicado na
Revista Dialética de Direito Tributário, nº 94, ed. RDDT, 2003, pág.
116 prescreve de forma clara que “...o iss depende, para nascer ‘in
concreto’, da existência de um serviço, prestado com autonomia e
fito de lucro, na esteira do Código Civil, que, em seu art. 594, consi-
dera prestação de serviço ‘toda a espécie de serviço ou trabalho líci-
to, material ou imaterial’ passível de contratação ‘mediante retribui-
ção’.’’ Diante do conceito do que venha a ser prestar serviços e da
própria dicção da lei, nota-se que a base de cálculo do ISS é o preço
do serviço efetivamente prestado. Assim, só pode ser passível de
incidência pelo referido tributo a operação na qual envolva uma obri-
gação cuja prestação centra-se num fazer, e não numa prestação de
dar. Cabe ressaltar que a locação de bens móveis (leasing financei-
ro), a princípio, não pode ser incluída na lista de serviços para fins de
tributação pelo ISS, visto que se trata de obrigação de dar, onde não
há em momento algum prestação de serviços, por inexistir atividade
pessoal do locador. Trata-se em verdade de cessão de direito onde o
arrendatário, na hipótese do leasing, apenas cede, mediante retribui-
ção e por prazo certo, o uso e gozo de determinado bem e não de um
serviço. Descabida, portanto, a ampliação do sentido lógico e literal
da expressão locação de bem móvel para fins de enquadrá-lo na hi-
pótese de incidência do ISS. O CTN é taxativo ao prescrever no art.
110 que “a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o
alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utiliza-
dos, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas
Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Fe-
deral ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tribu-
tárias”, de sorte que não pode o legislador proceder a uma interpre-
tação extensiva do conceito de prestação de serviços (obrigação de
fazer) para fins de transfigurar a locação de bens (obrigação de dar)
e incluí-lo como uma modalidade de serviço. Seguindo essa mesma
linha de idéias, o Supremo Tribunal Federal sedimentou a matéria no
sentido de que o Imposto sobre Serviços não pode incidir sobre a
locação de bens móveis. Vejamos o que prescreve a EMENTA do RE
nº 116.121-3/SP, publicado no DJ de 25.05.2001? IMPOSTO SO-
BRE SERVIÇOS - CONTRATO DE LOCAÇÃO. A terminologia
constitucional do Imposto sobre Serviços revela o objeto da tributa-
ção. Conflita com a Lei Maior dispositivo que imponha o tributo
considerado contrato de locação de bem móvel. Em Direito, os insti-
tutos, as expressões e os vocábulos têm sentido próprio, descabendo
confundir a locação de serviços com a de móveis, práticas diversas
regidas pelo Código Civil, cujas definições são de observância ina-
fastável - artigo 110 do Código Tributário Nacional. Repiso, embora
reconhecida a desarmonia existente a respeito do tema, trago à luz
recente entendimento esposado pelo STJ a respeito da questão onde
se discute a possibilidade de se elastecer conceito constituicional-
mente definido para a caracterização do tributo ISS/ISSQN, toman-
do-se como base o conceito de obrigação de fazer (prestação de ser-
viço). Transcrevo ementa de julgado que serve como parâmetro para
o presente julgado? PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECI-
AL. TRIBUTÁRIO. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. OBRI-
GAÇÃO DE FAZER. CONCEITO PRESSUPOSTO PELA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. AMPLIAÇÃO DO CONCEITO
QUE EXTRAVASA O ÂMBITO DA VIOLAÇÃO DA LEGISLA-
ÇÃO INFRACONSTITUCIONAL PARA INFIRMAR A PRÓPRIA
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO
CALCADO EM FUNDAMENTO SUBSTANCIALMENTE CONS-
TITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. TEMA DIVERSO DO ENSEJADOR DA SÚMULA
Nº 138, DO STJ. 1. O ISS NA SUA CONFIGURAÇÃO CONSTI-

TUCIONAL INCIDE SOBRE UMA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
CUJO CONCEITO PRESSUPOSTO PELA CARTA MAGNA
ECLIPSA AD SUBSTANTIA OBLIGATIO IN FACIENDO, INCON-
FUNDÍVEL COM A DENOMINADA OBRIGAÇÃO DE DAR. 2.
OUTROSSIM, A CONSTITUIÇÃO UTILIZA OS CONCEITOS DE
DIREITO NO SEU SENTIDO PRÓPRIO, COM QUE IMPLÍCITA
A NORMA DO ARTIGO 110, DO CTN, QUE INTERDITA A AL-
TERAÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DOS INSTITUTOS. 3. CON-
SECTARIAMENTE, QUALIFICAR COMO SERVIÇO A ATIVIDA-
DE QUE NÃO OSTENTA ESSA CATEGORIA JURÍDICA IMPLI-
CA EM VIOLAÇÃO BIFRONTE AO PRECEITO CONSTITUCI-
ONAL, PORQUANTO O TEXTO MAIOR A UTILIZA NÃO SÓ
NO SENTIDO PRÓPRIO, COMO TAMBÉM O FAZ PARA O FIM
DE REPARTIÇÃO TRIBUTÁRIA-CONSTITUCIONAL (RE
116121/SP). 4. SOB ESSE ENFOQUE, É IMPOSITIVA A REGRA
DO ARTIGO 156, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988,
VERBIS. “ART. 156. COMPETE AOS MUNICÍPIOS INSTITUIR
IMPOSTOS SOBRE.I - propriedade predial e territorial urbana; II -
transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imó-
veis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aqui-
sição; III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art.
155, II, definidos em Lei Complementar. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 3, de 1993) (...)” 5. A dicção constitucional,
como evidente, não autoriza que a Lei Complementar inclua no seu
bojo atividade que não represente serviço e, a fortiori, obrigação de
fazer, porque a isso corresponderia franquear a modificação de com-
petência tributária por Lei Complementar, com violação do pacto
federativo, inalterável sequer pelo poder constituinte, posto blinda-
do por cláusula pétrea. 6. O conceito pressuposto pela Constituição
Federal de serviço e de obrigação de fazer corresponde aquele em-
prestado pela teoria geral do direito, segundo o qual o objeto da
prestação é uma conduta do obrigado, que em nada se assemelha ao
dare, cujo antecedente necessário é o repasse a outrem de um bem
preexistente, a qualquer título, consoante a homogeneidade da dou-
trina nacional e alienígena, quer de Direito Privado, quer de Direito
Público. 7. Envolvendo a atividade, bens e serviços, a realidade eco-
nômica que interessa ao Direito Tributário impõe aferir o desígnio
final pretendido pelo sujeito passivo tributário, distinguindo-se a ati-
vidade meio, da atividade fim, esta última o substrato da hipótese de
incidência. 8. “A adulteração dos conceitos incorporados pelo Cons-
tituinte na criação da regra-matriz de incidência de cada exação fis-
cal é matéria constitucional, visto que viola as regras de repartição
constitucional da competência tributária e, por conseqüência, atenta
contra a organização federativa do Estado, que pressupõe a autono-
mia legislativa dos entes federados” (Parecer da lavra de Luiz Rodri-
gues Wambier, datado de 20.07.2006). 9. As proposições acima con-
duzem à inequívoca inconstitucionalidade do item 79 e do subitem
15.09, da relação anexa ao Decreto-Lei nº 406/68, com a redação
dada, respectivamente, pelas Leis Complementares 56/87 e 116/03,
que prevêem a incidência do ISS sobre o arrendamento mercantil,
por isso que se conjura a incompetência imediata do STJ para a aná-
lise de recurso que contenha essa antinomia como essência em face
da repartição constitucional que fixa os lindes entre esta E. Corte e a
Corte Suprema. 10. Acórdão cuja conclusão alicerça-se em funda-
mento constitucional, qual seja, a violação do artigo 156, III, da
Constituição Federal de 1988, e a inconstitucionalidade das listas
constantes do Decreto-Lei nº 406/68 e da Lei Complementar 116/
03, revela-se de integral competência do STF, máxime quando se
sustenta um fundamento autônomo a exigir, na forma do verbete su-
mular, a interposição simultânea de ambos os apelos extremos (Pre-
cedentes da Primeira Turma? AGRG no RESP 684021/RS, desta re-
latoria, DJ de 22.08.2005; AGRG no RESP 697335/RS, desta rela-
toria, DJ de 29.08.2005; RESP 631547/MG, Relator Ministro José
Delgado, DJ de 05.08.2004; e AGRG no AGRG no AG 659539/MG,
desta relatoria, DJ de 20.02.2006. Decisões monocráticas? RESP
628211/BA, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de
15.12.2004, e no RESP 822631/RS, Relator Ministro José Delgado,
DJ de 31.03.2006). 11. Deveras, a conceituação de serviços encarta-
se na mesma competência que restou exercida pela Corte Suprema
na análise prejudicial dos conceitos de faturamento e administrado-
res e autônomos para os fins de aferir hipóteses de incidência, mercê
de a discussão travar-se em torno da legislação infraconstitucional
que contemplava essas categorizações, reproduzindo as que consta-
vam do texto maior. 12. Aliás não é por outra razão que o CPC
dispõe no artigo 543 que? “Art. 543. Admitidos ambos os recursos,
os autos serão remetidos ao Superior Tribunal de Justiça. (...) § 2º
Na hipótese de o relator do Recurso Especial considerar que o recur-
so extraordinário é prejudicial àquele, em decisão irrecorrível so-
brestará o seu julgamento e remeterá os autos ao Supremo Tribunal
Federal, para o julgamento do recurso extraordinário. (...)” 13. A
Súmula nº 138, do E. STJ, não se aplica in casu, por isso que, anali-
sando sua ratio essendi e os arestos que lhe serviram de gênese, ina-
fastável concluir que a mesma foi editada para o fim de defender-se a
aplicação do Decreto-Lei nº 406/68, após a edição da Lei Comple-
mentar 56/87, porquanto, anteriormente, a tributação municipal do
leasing era engendrada via aplicação analógica do primeiro diploma
legal. Nada obstante, em nenhuma passagem dos arestos geradores
da Súmula restou posta a questão constitucional ora enfrentada. 14.
Sobressai, desta sorte, imprescindível a manifestação da Corte Su-
prema sobre o thema iudicandum, suscitado de forma explícita ou
implícita em todas as causas que versam sobre a competência tribu-
tária municipal, essência manifesta das decisões que tem acudido ao
E. STJ. 15. In casu, o aresto objurgado decidiu que? “APELAÇÃO.
ARRENDAMENTO MERCANTIL. ISS. INEXIGIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. A inclusão na Lista
de Serviço de fatos que não configuram prestação de serviço, por
afastada a idéia de trabalho, de esforço humano, de um “facere”,
afronta o disposto no artigo 156, III da Constituição Federal. Assim
se dá na locação de bens móveis, como já proclamou o Supremo
Tribunal Federal. Assim também e por identidade de razões no ar-
rendamento mercantil. É que não importa esteja listado o serviço;
importa, sim, se o fato que lá está descrito se caracteriza como tal. A
Lista não é critério ou não é o único critério para descrever o fato
gerador do ISS, até porque não define o tipo, não conceitua o que
seja prestação de serviço. É ou ao menos deveria ser exemplificativa,

jamais definidora do tipo. Na verdade, a noção de serviço, traço es-
sencial do ISSQN, não dispensa e idéia de trabalho, de esforço hu-
mano, tal como disciplinado no Código Civil, ao qual há de socorrer-
se o intérprete em obediência ao que dispõe o artigo 110 do CTN,
ante o vazio normativo tributário. Apelo provido. “ (Apelação Cível
nº 70009640657, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Jus-
tiça do Rio Grande do Sul, Relator Desembargador Genaro José
Baroni Borges, Julgado em 03.11.2004). 16. As conclusões e pre-
missas de índole notadamente constitucional, sem as quais não so-
breviveria o aresto recorrido impõem timbrar seu fundamento cons-
titucional para, na forma da jurisprudência cediça na Corte, não co-
nhecer do especial (Precedentes? AGRG no AG 757416/SC, Relator
Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ de 03.08.2006; AGRG
no AG 748334/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Tur-
ma, DJ de 30.06.2006; RESP 754545/RS Ministro Franciulli Netto,
Segunda Turma, SEGUNDA TURMA DJ 13.03.2006; AGRG no
RESP 778173/MG, Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma,
DJ de 06.02.2006; AGRG no RESP 658392/DF, Relator Ministro
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 21.03.2005). 17. Nesse
sentido, restou pacificada a jurisprudência desta Corte por ocasião
do julgamento do RESP 805317/RS, Relator para acórdão Min. Luiz
Fux, DJ de 21/09/2006. 18. Recurso Especial não conhecido, diver-
gindo do E. Relator. (STJ; REsp 912.388; Proc. 2006/0277739-7;
SC; Primeira Turma; Rel. Min. José Augusto Delgado; Julg. 18/12/
2007; DJE 07/08/2008) Melhor interpretação, portanto, diante dos
limites constitucionais traçados implica no reconhecimento da im-
possibilidade de cobrança, já que tal prática viola diretriz constituci-
onal que autoriza a incidência do ISSQN. Logo, se a própria Consti-
tuição Federal não admite a flexibilização da hipótese de incidência
(mesmo porque tido como cláusula pétrea o referido sistema - ga-
rantia do contribuinte), não pode a legislação infraconstitucional con-
trariá-la, pena de flagrante inconstitucionalidade material. O Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, inclusive, adota, majoritaria-
mente, entendimento acima perfilado. Em tal sentido, colaciono re-
cente ementa de julgado? AGRAVO INOMINADO. JULGAMEN-
TO MONOCRÁTICO. ISSQN. DECADÊNCIA. PRAZO DE CIN-
CO ANOS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING FINAN-
CEIRO. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. ENTENDIMENTO
MAJORITÁRIO DO TJPR. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. O art. 557, caput, do CPC autoriza o julgamento monocrático do
recurso com fundamento em jurisprudência dominante do respectivo
tribunal de justiça. 2. Nos termos da jurisprudência dominante do
TJPR, em se tratando de tributo sujeito a homologação cujo paga-
mento não foi antecipado pelo contribuinte, o prazo para a Fazenda
Pública constituir o crédito tributário é de cinco anos, contados do
primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador,
nos termos do art. 173, I, do CTN. 3. Consoante entendimento ma-
joritário do TJPR, a operação de leasing financeiro não constitui pres-
tação de serviços, mas sim atividade meramente financeira, escapan-
do, assim, da esfera de tributo do ISSQN. 4. Agravo inominado des-
provido. (TJPR; Agr 0516301-9/01; Medianeira; Terceira Câmara
Cível; Rel. Des. Celso Rotoli de Macedo; DJPR 24/10/2008; Pág.
24) AGRAVO INOMINADO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
ISSQN. ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING FINANCEI-
RO. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. ENTENDIMENTO MA-
JORITÁRIO DO TJPR. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. O
art. 557, caput, do CPC autoriza o julgamento monocrático do re-
curso com fundamento em jurisprudência dominante do respectivo
Tribunal de Justiça. 2. Consoante entendimento majoritário do TJPR,
a operação de leasing financeiro não constitui prestação de serviços,
mas sim atividade meramente financeira, escapando, assim, da esfera
de tributo do ISSQN. 4. Agravo Inominado desprovido. (TJPR - 3ª
C.Cível - A 0473432-3/01 - Santo Antônio da Platina - Rel.? Des.
Celso Rotoli de Macedo - Unânime - J. 14.10.2008) Ilustrando a
divergência existente sobre o tema e o motivo da não aplicação da
Súmula n. 138 do STJ, trago trecho de aresto do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná (Apelação Cível n. 0512381-1 - 3ª C. C.
- Rel. Celso Rotoli de Macedo - j. 05.09.2008)? O ISSQN é, portan-
to, um imposto que incide sobre a efetiva prestação de serviços, que
consiste numa utilidade (material ou imaterial) com o objetivo de
que seja executada uma obrigação de fazer, de prestar um serviço,
exigindo-se, assim, o esforço humano, muito embora possa ser auxi-
liado por emprego de instrumento ou aplicação de materiais. Assim,
sujeitam-se a incidência do ISSQN apenas as obrigações de fazer, ou
seja, aquelas em que se impõe a execução, a elaboração ou o fazer
alguma coisa até então inexistente, ao contrário das obrigações de
dar, onde incumbe ao devedor a entrega de alguma coisa já existente.
E, diante do conceito do que venha a ser prestar serviços, bem como
da própria interpretação da lei, denota-se que a base de cálculo do
ISSQN é justamente o preço do serviço efetivamente prestado. As-
sim, só se pode ser passível de incidência do referido tributo a opera-
ção que envolva uma obrigação cuja prestação seja um “fazer” e não
uma prestação de “dar”. Esta matéria, não obstante o enunciado da
Súmula 138 do Superior Tribunal de Justiça, constitui tema contro-
verso na jurisprudência, principalmente entre os tribunais estaduais.
Neste Tribunal a situação não é diferente, sendo certo, entretanto,
que a 3ª Câmara Cível já se posicionou, majoritariamente, pela in-
constitucionalidade da indigitada tributação nas operações de lea-
sing financeiro. Tal restou decidido na Apelação Cível e Reexame
Necessário nº 430.800-7, Rel. Des. Dimas Ortêncio de Mello, j.
04.12.07, e na Apelação Cível nº 377067-0, Rel. Des. Paulo Habith,
j. 20.05.08, de cujo quorum julgador, em ambas, participei acompa-
nhando o voto do relator. Os aludidos arestos restaram, respectiva-
mente, assim ementados? “APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NE-
CESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - ISS - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - “LEASING” - CONTRATO DE CESSÃO
DE CRÉDITOS - NÃO INCIDÊNCIA - PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO. O arrendamento mercantil ou “leasing” consiste em um contrato
típico, que tem características próprias, em que há o aluguel de de-
terminado bem por determinado período. Não se trata de prestação
de serviços, mas de atividade financeira, razão pela qual não poderia
haver incidência do ISS sobre o arrendamento mercantil.”; “TRIBU-
TÁRIO. ISS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ARRENDAMENTO
MERCANTIL OU “LEASING”. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO. INEXIGIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. - Indepen-
dente de estar ou não listado o serviço, deve se verificar se o fato

descrito possui característica de serviço, traço essencial do Imposto
sobre Serviços. A lista de serviços não pode alterar a definição de
serviço determinada pela lei civil conforme o artigo 110 do Código
Tributário Nacional. - O contrato de arrendamento mercantil é mera-
mente financeiro, não existindo nenhuma obrigação de fazer, e não
se configurando nenhum serviço, sendo impossível e inconstitucio-
nal a tributação pela via do ISS. Nessas condições, inexigível o cré-
dito tributário diante da inconstitucionalidade incidente na hipótese,
de modo que solução outra não resta senão anular os autos de infra-
ção que deram azo à presente discussão. Prejudicada, portanto, a
análise da decadência, da ilegalidade da base de cálculo, do percen-
tual da multa cobrada e da competência para cobrança do tributo. De
corolário, há que se acolher pedido subsidiariamente apresentado.
Ante o exposto, confirmo a liminar e JULGO PROCEDENTE o pe-
dido formulado por BANCO DAIMLER CHRYSLER S/A contra o
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, extinguindo o processo com a re-
solução do mérito nos termos do art. 269, I do CPC para o fim de
declarar a inexistência da relação jurídico-tributária que implica na
necessidade de recolhimento do ISS no que atina aos autos de infra-
ção n. 074/2007, 075/2007 e 90/2007. Condeno a parte ré ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios, que fixo, com fulcro no
§4° do artigo 20 do CPC em R$5.000,00 (cinco mil reais), levando
em conta o tempo decorrido até o desfecho do processo e a ausência
de incidentes até o presente momento. Sentença sujeita ao reexame
necessário (art. 475 do CPC).-Advs. ROBERTO CATALANO BO-
TELHO FERRAZ, SANDRO MANSUR GIBRAN, LUIZ ALFRE-
DO BOARETO, NELSON SOUZA NETO, VALDIVIA MARQUES
DA SILVA, ZENIL SOLIMAN MIRANDA, DANIEL DE FREITAS
PICCININI e ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS-

44. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-101/2008-MARIA JOSE DO
NASCIMENTO x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Trata-se de ação
declaratória de nulidade de ato administrativo com pedido de anteci-
pação de tutela proposta por MARIA JOSÉ DO NASCIMENTO
contra o Município de Umuarama, onde alega, em apertada síntese,
que viu ter revogado indevidamente por ato do chefe do poder exe-
cutivo municipal o benefício de aposentadoria anteriormente conce-
dido em seu favor. Aduz que tal decisão foi instrumentaliza através
do Decreto n. 280/2007 de 17 de dezembro de 2007 em obediência a
determinação constante do acórdão n. 1.584/07 do Tribunal de Con-
tas do Paraná e sem motivação fático-jurídica. Afirma que buscou
informações e certificou-se que a determinação é decorrente do con-
tido no Decreto n. 0211 expedido em 11.11.93 que invalidou nome-
ações decorrentes de habilitação em concurso de que tratava o edital
n. 01/90 e ainda manteve os servidores em atividade provisoriamen-
te para não comprometimento da continuidade da prestação do ser-
viço público e da constatação de que houve inércia da Administração
Pública na regularização de tal situação que se tornou definitiva. Alega
a prescrição qüinqüenal contra a Administração Pública e a teoria do
fato consumado. Cita doutrinas e julgados realizados. Postulou pela
concessão de tutela antecipada e, no mérito, pretende a decretação
da nulidade do decreto citado. (fls. 02/40). Juntou procuração e do-
cumentos (fls. 41/92). Devidamente citada a parte ré apresentou con-
testação, onde sustentou a legalidade da revogação da aposentado-
ria concedida à autora sob o argumento de que assim agiu de acordo
com a decisão do Tribunal de Contas do Estado que negou registro
de admissão da autora em concurso que realizou no exercício de
1991. Afirma, ainda, que a Administração Pública não tomou provi-
dências no sentido de regularizar a situação dos servidores, manten-
do situação provisória como se definitiva fosse. (fls. 96/98). Juntou
documentos (fls. 99/ 105). É o relatório do necessário, passo a fun-
damentar e a decidir. feito comporta julgamento antecipado porque a
questão de mérito é de direito e, portanto, desnecessária a dilação
probatória (art. 330, I do CPC). Ausentes questões processuais pen-
dentes e presentes os pressupostos processuais e as condições da
ação, passo ao julgamento do mérito. No mérito o pedido formulado
deve ser julgado procedente. Em que pese a alegação da parte ré no
sentido de que cumpriu determinação do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná a fim de justificar sua conduta, tenho que o argumen-
to não é suficiente a eximir sua responsabilidade e nem a legitimá-lo.
É certo que em quaisquer níveis os atos da Administração Pública
são passíveis de revisão, poder-dever que é inerente à referida fun-
ção, mas que deve obedecer a preceitos constitucionais básicos, sob
pena de análise e anulação pelo Poder Judiciário, o que é o caso dos
autos. Em outras palavras, o cumprimento de uma determinação por
um órgão de controle não afasta a responsabilidade do ente público
perante todo o contexto social criado pela sua inércia e não se justi-
fica a alteração do estado das coisas, sem a observância sequer do
contraditório e ampla defesa, a pretexto de que está submetida ao
princípio da legalidade, princípio este que deveria ter observado há
mais de quinze anos atrás a fim de evitar situações como a presente,
quais sejam, a revogação sumária de benefício previdenciário conce-
dido a servidor público considerado até então estável, que efetiva-
mente contribuiu para o sistema e que prestou de forma objetiva os
serviços à municipalidade. Em tais termos, o decreto n. 280/2007 (fl.
71) consistente no ato administrativo atacado não implica em revo-
gação propriamente dita porque não praticado segundo critério de
conveniência e oportunidade pela Administração. Ao contrário, con-
siste em anulação de ato que reconheceu o direito da autora ao bene-
ficio da aposentaria e percepção de proventos sem notícia sequer de
contraditório e ampla defesa (Decreto n. 65/2003 - fl. 66). Marçal
Justen Filho, em sua obra Curso de Direito Administrativo, traz lição
no sentido da imprescindibilidade da existência do prévio contradi-
tório em caso de desfazimento de ato eivado de vício. Cito: “(...) O
desfazimento de ato administrativo defeituoso exige a observância
do devido processo legal. (...) O respeito à garantia constitucional
do devido processo legal, nessa hipótese, é ainda mais relevante por
envolver o desfazimento de um ato administrativo que goza de pre-
sunção de legitimidade. Trata-se de respeitar a concepção democrá-
tica republicana consagrada na Constituição de 1988, não sendo pos-
sível apontar um único argumento que legitime a recusa da Adminis-
tração Pública em ouvir previamente o interessado, facultar-lhe a
ampla defesa e o contraditório. Pondero, ainda, que o resultado prá-
tico do reconhecimento de nulidade nem sempre deve implicar em
prejuízo àqueles que foram alcançados sob o argumento de que tais
atos administrativos não gerariam efeitos de ordem jurídica. Ao con-
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trário, abalizada doutrina vem se manifestando no sentido da neces-
sidade de se respeitar efeitos decorrentes de tais atos que atingiram
pessoas de boa-fé, observando situações que já foram consolidadas
no tempo e que não implicaram em prejuízo à Administração em aten-
ção ao princípio da segurança jurídica e até, em casos como o pre-
sente, da dignidade da pessoa humana. Mais especificamente no que
atina ao caso em comento, aplicável a teoria do fato consumado,
uma vez que por conta de ato administrativo, qual seja do Decreto n.
211/93 (fl. 58), foi mantida situação irregularmente constatada rela-
cionada ao concurso de ingresso da parte autora sob o argumento de
que seria medida meramente provisória. Transcrevo o art. 3º? “Fica
autorizado aos servidores acima referidos a que ocupem os cargos
em que foram nomeados, provisoriamente, para que não seja com-
prometida a continuidade dos serviços públicos”. Tal norma foi edi-
tada em 11 de novembro de 1993 e seu caráter transitório não foi
observado pela Administração Pública Municipal, tornando-se a si-
tuação permanente e esquecida, de modo que em 13 de junho de
2003 foi reconhecido o direito da autora, após as devidas contribui-
ções e prestação de serviços, à aposentadoria, o que perdurou até a
data de 17 de dezembro de 2007 (fl. 71). A julgar a presunção de
legalidade a que estão atrelados os atos administrativos, não se veri-
fica precariedade de seus efeitos, de modo que, em interpretação a
entendimento atualmente exposto pelo STJ, se a situação fática per-
durou por conduta da própria Administração Pública e não por conta
de decisão judicial, cabível a aplicação da teoria do fato consumado.
Transcrevo ementa de julgado do STJ? ADMINISTRATIVO E PRO-
CESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. CONCURSO PÚBLI-
CO. DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL. SENTENÇA QUE CON-
CEDE APENAS A PARTICIPAÇÃO NAS ETAPAS SUBSEQÜEN-
TES. RECURSO DE APELAÇÃO DO ESTADO. DETERMINA-
ÇÃO DE NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS. REFORMATIO IN
PEJUS CONFIGURADA. AFRONTA AO ART. 515 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. TEORIA DO FATO CONSUMADO. NO-
MEAÇÃO PRECÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Constatando que
somente o Estado interpôs apelação, resta configurada a ocorrência
da reformatio in pejus, porquanto a determinação de nomeação e
posse dos candidatos contida no acórdão recorrido foi além do que
restou decidido na sentença da medida acautelatória, a qual determi-
nara apenas e tão somente a participação dos candidatos nas demais
fases do concurso público. 2. É de ser afastada a aplicação da teoria
do fato consumado nas hipóteses que a nomeação decorre de deci-
são judicial precária sujeita ao risco da reversibilidade, em face do
julgamento definitivo do mérito da demanda, tal como ocorreu no
caso em apreço. Precedentes do STJ. 3. Recurso Especial conhecido
e provido. (STJ; REsp 662.711; Proc. 2004/0061966-2; AL; Quinta
Turma; Relª Min. Laurita Hilário Vaz; Julg. 14/10/2008; DJE 03/11/
2008) Ademais, como já apontado anteriormente, a boa-fé da parte
autora é presumida e a desconsideração dos fatos, o recontar a histó-
ria ignorando os benefícios auferidos pela Administração Pública,
implicaria em injustificável locupletamento ilícito e quebra da segu-
rança que se espera das relações jurídicas e submeteria o atingido a
inegável desamparo em flagrante inobservância ao princípio da dig-
nidade da pessoa humana. Em tal sentido? DIREITO ADMINISTRA-
TIVO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. CON-
CURSO PÚBLICO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CON-
SUMADO. RECURSO IMPROVIDO.I- mostra-se possível a apli-
cação da denominada teoria do fato consumado, em concurso públi-
co, objetivando a convalidação de uma situação de fato que se per-
durou ao longo do tempo, dada a relevância e a preponderância dos
princípios da dignidade da pessoa humana, da boa-fé e da segurança
jurídica, sobre o próprio princípio da legalidade estrita. II- a legali-
dade constitucional retira do administrador público a condição de
promover uma escolha livre para a tomada do seu ato discricionário
afastada dos princípios constitucionais, pois a sua liberdade não é
total na atual fase do direito administrativo constitucional, ela é vin-
culada aos fundamentos contidos na carta republicana. (TJPA; AC
20073008087-3; Ac. 71285; Belém; Quarta Câmara Cível Isolada;
Relª Desª Eliana Rita Daher Abufaiad; Julg. 24/04/2008; DJPA 30/
04/2008) Trago ainda, à luz, caso similar em que por ato de Tribunal
de Contas de Estado foi revisto ato administrativo de uma municipa-
lidade e em que foi aplicado o mesmo raciocínio e dado o mesmo
desfecho? APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍ-
PIO DE PORTO ALEGRE. INCORPORAÇÃO DE GRATIFICA-
ÇÃO DE INCENTIVO À ARRECADAÇÃO (GIA) AOS PROVEN-
TOS DE APOSENTADORIA. NÃO HOMOLOGAÇÃO PELO TRI-
BUNAL DE CONTAS. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDI-
CA E DA BOA-FÉ. APLICABILIDADE NO CASO CONCRETO.
Servidora pública municipal que exercia o cargo de desenhista na
Secretaria Municipal da Fazenda, até aposentar-se, em 1974. Em 1991
teve deferido administrativamente pedido de revisão de proventos,
ocasião em que foi incorporada a gratificação prevista no art. 70 da
Lei Municipal nº 6.309/88, com efeitos retroativos a 1989. Não ho-
mologação pelo TCE do ato de revisão de proventos em 2005. Hipó-
tese em que o longo tempo transcorrido entre a concessão da gratifi-
cação e a negativa de registro do ato (mais de 17 anos) conduz ao
reconhecimento de um fato já consumado, em nome da segurança
jurídica e da boa-fé, não podendo a autora sofrer as conseqüências
da burocracia da Administração Pública, visto que em nada contri-
buiu para as apontadas irregularidades. APELO PROVIDO. (TJRS;
AC 70025664988; Porto Alegre; Quarta Câmara Cível; Rel. Des.
Ricardo Moreira Lins Pastil; Julg. 24/09/2008; DOERS 08/10/2008;
Pág. 25) Pondero que o presente caso é mais grave, porque não pre-
tende a parte autora, a exemplo do último julgado apenas um ganho,
mas evitar uma perda irreparável. Ante o exposto, confirmo integral-
mente a liminar e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por
MARIA JOSÉ DO NASCIMENTO contra o MUNICÍPIO DE UMU-
RAMA, extinguindo o processo com a resolução do mérito nos ter-
mos do art. 269, I do CPC para o fim de declarar a nulidade do
Decreto n. 280/2007, tornando-o sem efeitos (fl. 71). Condeno, ain-
da, a parte ré no pagamento das custas e despesas processuais e ao
pagamento de honorários de advogado ao patrono da parte autora
que arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), o que faço com
fundamento no art. 20, §4º do CPC. Sentença sujeita a reexame ne-
cessário nos termos do art. 475 do CPC porque impossível verificar
a extensão do benefício aferido diante de seu caráter vitalício.-Advs.
JOSE PENTO NETO, FABIO FERREIRA BUENO, MAIKO

FRANK VIVI, VALDIVIA MARQUES DA SILVA, ZENIL SOLI-
MAN MIRANDA, CESAR FELIX RIBAS, DANIEL DE FREITAS
PICCININI e ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS-

45. MANDADO DE SEGURANÇA-137/2008-HENRIQUE KEIDI
OKAMURA x DELEGADO DA 7ª SUBDIVISAO POLICIAL DE
UMUARAMA- Considerando os termos da petição de fls. 73, noti-
ciando a desistência da ação pelo Requerente, julgo extinto o pre-
sente feito, sem resolução do mérito, o que faço com fulcro no art.
267, Vlll, do CPC. Custas processuais ex lege. Após o trânsito em
julgado, e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos,
cumprindo-se as determinações do Código de Normas da Correge-
doria-Geral da Justiça.-Advs. PAULO CESAR DE SOUSA, ADE-
MAR ULIANA NETO, AMANDA YOKOHAMA e AMALIA MA-
RINA MARCHIORO-

46. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-141/2008-ELI MACHA-
DO DIAS - ME - FUNILARIA BRASIL x VIAÇÃO VALE DO IVAI
LTDA- Trata-se de ação ordinária de cobrança proposta por ELI
MACHADO DIAS - ME (FUNILARIA BRASIL) contra VIAÇÃO
VALE DO IVAÍ LTDA, onde alega, em suma, que é credora da segu-
radora da parte ré diante do conserto realizado em veículo de propri-
edade de terceiro no valor de R$ 2.021,50 (dois mil e vinte e um
reais e cinqüenta centavos) e porque o conserto foi realizado em seu
nome. Afirma que realizou o serviço após autorização da seguradora
que até a presente data não realizou o pagamento do serviço contra-
tado. Pretende o recebimento do valor atualizado de R$ 2.160,30
(dois mil cento e sessenta reais e trinta centavos) (fls. 02/05). Emen-
da às fl. 34. Juntou procuração e documentos (fls. 06/31). Designada
audiência de conciliação e saneamento, por duas ocasiões restou
impossibilita a realização, inclusive na segunda oportunidade, diante
da ausência de retorno do comprovante de citação. (fl. 50). Juntada
aos autos, verifica-se que foi entregue posteriormente à audiência
(vide fl. 51). É o relato dos autos, passo a fundamentar e a decidir.
Não é caso de se redesignar audiência por descumprimento ao conti-
do no art. 277 do CPC. Ao contrário, o caso é de extinção do feito
sem a resolução do mérito e de ofício porque se encontra evidencia-
da nos autos falta de condição da ação, matéria que pode e deve ser
reconhecida sem provocação. De fato, é a ré parte ilegítima para
figurar no pólo passivo da presente demanda, de modo que é a parte
autora carente da ação diante da falta de uma das condições para seu
exercício. Equivocado o entendimento de que a seguradora contra-
tante da parte autora agiu em nome do segurado e réu no presente
feito, representando-o. De representação não se cuida e a segurado-
ra agiu em seu próprio nome na relação comercial firmada com a
oficina autora, relação distinta da existente entre a seguradora e o
segurado ora réu. Se a parte autora contratou com a seguradora di-
retamente é porque lhe é, via de regra, vantajosa tal forma de presta-
ção de serviços diante da presunção de solidez das empresas contra-
tantes. No entanto, em casos como o presente não pode arvorar-se
da pretensa condição de terceiro para buscar a responsabilização do
próprio segurado. Em primeiro lugar, não se enquadra a oficina pres-
tadora de serviços contratados por seguradora na condição de ter-
ceiro em relação ao contrato de seguro para fins de aplicação da
legislação específica relacionada a tal tipo de contratação e existente
no Código Civil. Terceiro para fins de contrato de seguro é aquele
que foi envolvido de alguma forma e diretamente com o sinistro cau-
sado ou não pelo segurado. Nestes termos, o art. 787, §4º do CC não
se ajusta à parte autora. Em segundo lugar, a relação jurídica entre
segurado e seguradora não se confunde com aquela se consolidou
entre a oficina e a seguradora. Ante o exposto, com fundamento no
art. 267, VI, c.c. art. 295, II ambos do CPC, indefiro liminarmente a
inicial e julgo extinto o processo sem a resolução do mérito por fal-
tar à parte ré legitimidade passiva “ad causam”. Condeno a parte
autora no pagamento das custas e despesas processuais. Sem hono-
rários.-Adv. RONALDO CAMILO-

47. ALVARÁ JUDICIAL-297/2008-JOSE AGNALDO DA SILVA e
outros- Cuida-se de pedido de alvará judicial proposto por JOSÉ
AGUINALDO DA SILVA, MARIA DE LOURDES DA SILVA e
CRISTIANE APARECIDA DA SILVA, já qualificados à f. 02, visan-
do a autorização para levantar os valores depositados na conta pou-
pança em nome de Maria José da Silva.Com o pedido foram juntados
os documentos de fls. 05/16. À fls. 20/22, o Ministério Público apre-
sentou parecer favorável à concessão de alvará. Esse, em síntese, o
relatório. DECIDO. Defiro o pedido de assistência judiciária. Con-
forme consta na inicial, o pedido de alvará se destina a sacar valores
depositados em conta poupança (fl. 07) em nome da de cujus, Maria
José da Silva que, após o divórcio, voltou a usar seu nome de soltei-
ra sem, contudo, alterar seus dados cadastrais junto à instituição fi-
nanceira (fls. 06/07). Argumentam os autores que os valores deposi-
tados destinar-se-ão ao pagamento das despesas funerárias (fls. 08/
10). Em que pese a legitimidade e interesse dos requerentes encon-
trarem-se devidamente demonstrados pelos documentos juntados aos
autos, o indeferimento do pleito é medida que se impõe. Ocorre que
a falecida deixou bens a inventariar, razão pela qual a legislação pá-
tria proíbe o levantamento de valores mantido em conta corrente ou
poupança pelo de cujus, quando houverem bens a serem partilhados,
consoante se extrai da Lei nº. 6.858/1980, art. 2º: O art. 2º, combi-
nado com o art. 1º, ambos da Lei nº. 6.858/80, confere a possibilida-
de de levantamento de valores depositados em conta corrente ou
caderneta de poupança, até o limite de 500 (quinhentas) ORTN’s,
independentemente de inventário ou arrolamento, quando o falecido
não deixar outros bens sujeitos a inventário. De fato, a jurisprudên-
cia confirma o apontamento da norma, ressalvando a inexistência de
bens sujeitos a inventário para a concessão de alvará: APELAÇÃO
CÍVEL - ALVARÁ JUDICIAL - PEDIDO DE LEVANTAMENTO
DE VALORES DEPOSITADOS EM CONTA CORRENTE DO FA-
LECIDO - AFIRMAÇÃO DE QUE É A ÚNICA DEPENDENTE
HABILITADA NA PREVIDÊNCIA SOCIAL - SENTENÇA QUE
EXTINGUIU O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO,
POR FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL - IRRESIGNAÇÃO
- ALEGAÇÃO DE QUE OS FILHOS DO FALECIDO NÃO ES-
TÃO HABILITADOS COMO DEPENDENTES DO MESMO NA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - CERTIDÃO DE ÓBITO QUE ATESTA
A EXISTÊNCIA DE BENS A INVENTARIAR - IMPOSSIBILIDA-

DE DE LEVANTAMENTO DOS VALORES ATRAVÉS DE SIM-
PLES ALVARÁ JUDICIAL - NECESSIDADE DE PRÉVIA ABER-
TURA DE INVENTÁRIO - EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL -
RECURSO DESPROVIDO. (TJPR - 12ª C.Cível - AC 0182092-2 -
Londrina - Rel.: Des. Celso Rotoli de Macedo - Unânime - J.
22.02.2006). Comprovada a existência de bens a serem inventaria-
dos (fl. 05 e fl. 24), a cautela processual reservada a proteção ao
direito de terceiros deve ser observada, primando-se pela necessária
abertura do inventário, Nessas condições, julgo extinto o feito, sem
resolução do mérito, forte no art. 267, IV, do CPC. Sem custas, em
razão dos requerentes encontrarem-se sob o pálio da justiça gratuita.
Oportunamente, arquivem-se, cumprindo-se as determinações do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. GABRI-
EL SOARES JANEIRO e MARIA CELESTE SOARES JANEIRO-

48. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-306/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x DENIS
GILBERTO ZACHI CLAVISSO- Considerando os termos da peti-
ção de fls. 24, noticiado a desistência da ação pelo Requerente e,
tendo em vista que a parte adversa ainda não foi validamente citada,
julgo extinta o presente feito, sem resolução do mérito, o que faço
com fulcro no art. 267, Vlll, do CPC. Custas processuais ex lege.
Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos juntados á
inicial, mediante fotocópia no processo. Após o trânsito em julgado,
e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos, cumprin-
do-se as determinações do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da justiça.-Advs. MARCELO RICARDO BIACO, ADILSON
MORGADO, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CA-
RAMURU CICARELLI, MARCIO RUBENS PASSOLD, FELIPE
SA FERREIRA e IVO PEREIRA-

49. INDENIZAÇÃO-308/2008-ELIBERTO DO NASCIMENTO x
CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA- Considerando os termos da
petição de fls. 20, noticiado a desistência da ação pelo Requerente e,
tendo em vista que a parte adversa ainda não foi citada, julgo extinta
o presente feito, sem resolução do mérito, o que faço com fulcro no
art. 267, Vlll, do CPC. Sem custas, eis que defiro ao Autor os bene-
fícios da Justiça gratuita. Após o trânsito em julgado, e cumpridas as
formalidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determi-
nações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da justiça.-Adv.
JOSE ANTONIO TRENTO-

50. EMBARGOS À EXECUÇÃO-326/2008-MARCO AURELIO
CASAROLI e outro x BANCO BRADESCO S/A- Considerando que,
devidamente intimado para efetuar o pagamento das custas proces-
suais iniciais (fls. 119), a Embargante deixou trasncorrer, in albis, o
prazo assinalado, impõem-se a extinção da ação e cancelamento da
distribuição, conforme previsão do art. 257, do CPC. Sem custas,
pois que incabíveis. Após o trânsito em julgado, e cumpridas as for-
malidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determina-
ções do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs.
PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA, HENRIQUE
JAMBISKI PINTO DOS SANTOS, JOSE TADEU DE ALMEIDA
BRITO, FAUSTO LUIS MORAIS DA SILVA, LUCIANA ESTE-
VES MARRAFAO, FABIO BERTOGLIO, KELLEN CRISTINA
BOMBONATO S DE ARAUJO, RICARDO YAGURA, ROBSON
FERREIRA DA ROCHA, OSMAR ANTONIO RODRIGUES DE
VASCONCELOS, LUIZ MARQUES DIAS NETO, JOZELENE
FERREIRA DE ANDRADE, ROGERIO BLANK PEREIRA, ADRI-
ANO CESAR FELISBERTO, JOSE IVAN GUIMARAES PEREI-
RA e MOISES ZANARDI-

51. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-354/2008-OMNI S/
A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x SUZANA
ANDREIA SCHEMER- Considerando os termos da petição de fls.
24, noticiado a desistência da ação pelo Requerente e, tendo em vis-
ta que a parte adversa ainda não foi validamente citada, julgo extinta
o presente feito, sem resolução do mérito, o que faço com fulcro no
art. 267, Vlll, do CPC. Custas processuais ex lege. Defiro o pedido
de desentranhamento dos documentos juntados á inicial, mediante
fotocópia no processo. Após o trânsito em julgado, e cumpridas as
formalidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determi-
nações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da justiça. -
Advs. PAULO CESAR TORRES, SEBASTIAO MIRANDA PRA-
DO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA, NEUSA MARIA
CANDIDO, LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO e PAU-
LA RIBEIRO DE BARROS-

52. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-365/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x CLINI-
CA DE FISIOTERAPIA NEVADA S/S LTDA- Considerando os ter-
mos da petição de f. 44, que noticia ter havido a satisfação do débito,
julgo extinta a presente ação de execução, com fulcro no art. 794, I,
do Código de Processo Civil. Custas processuais na forma da lei.
Cumprida as formalidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-
se as determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça.-Advs. MARCELO RICARDO BIACO, ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI, MARCIO
RUBENS PASSOLD, FELIPE SA FERREIRA, IVO PEREIRA, SI-
MONE CHIODEROLLI NEGRELLI e ANDREIA CARVALHO DA
SILVA-

53. REVISIONAL DE CONTRATO-371/2008-LUMICO MORI e
outro x UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A-
Considerando os termos da petição de fls. 111/112, noticiando a de-
sistência da ação pelo Requerente e, tendo em vista que a parte ad-
versa ainda não foi validamente citada, julgo extinto o presente feito,
sem resolução do mérito, o que faço com fulcro no art. 267, Vlll, do
CPC. Custas processuais ex lege. Ante a desistência do prazo recur-
sal, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, cumprindo-se
as determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça.-Advs. MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO,
LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA LEANDRO e PEDRO
LUIZ PETROLINI FORTE-

54. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-419/2008-OMNI S/

A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ILDA DE
SOUZA SEGURA- Considerando os termos da petição de f. 22, no-
ticiando a desistência da ação pelo(a) requerente e, tendo em vista
que a parte adversa promoveu a entrega espontânea do veículo, jul-
go extinto o presente feito, sem resolução do mérito, o que faço com
fulcro no art. 267, VIII, do CPC. Custas processuais ex lege. Após o
transito em julgado e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se
os autos, cumprindo-se as determinações do CNCGJ-PR.-Advs.
SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO PENA DE MOU-
RA FRANÇA, NEUSA MARIA CANDIDO, PAULO CESAR TOR-
RES, LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO e PAULA
RIBEIRO DE BARROS-

55. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-453/2008-JOS-
MAR MARREGA x JOSE RODRIGUES DE SOUZA- Tendo em
vista a noticia de composição amigável entre as partes, HOMOLO-
GO o acordo de fls. 16/17 para que surta seus jurídicos e legais efei-
tos e, consequentemente, julgo extinto o presente feito com resolu-
ção do mérito, o que faço com fulcro no art. 269, lll, do CPC. Custas
processuais na forma pactuada. Após o trânsito em julgado, e cum-
pridas as formalidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se
as determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça.-Adv. ROBINSON ELVIS KADES DE O.E SILVA-

56. REPARAÇÃO DE DANOS-468/2008-JOAO DARCI PASSOS
x MUNICIPIO DE MARIA HELENA- JOÃO DARCI PASSOS ajui-
zou ação de indenização por danos morais em face do MUNICÍPIO
DE MARIA HELENA. Disse que era motorista e estava trabalhando
com veículo de propriedade da parte ré e que ao executar ordem do
Chefe do Departamento Rodoviário do Município no sentido de pro-
ceder à limpeza do mesmo acabou por sofrer acidente quando da
manipulação de compressor de ar. Afirma que prendeu os dedos da
mão direita na correia, sendo decepado instantaneamente a ponta de
dois de seus dedos e esmagada a ponta de outro. Foi submetido a
tratamento e a sessões de fisioterapia, mas ficou com seqüelas. Afir-
ma que a responsabilidade da parte ré independe de culpa e que por
documento apresentado resta comprovado o dano e o nexo de cau-
salidade. Afirma que teve sua vida afetada pelos dedos perdidos, que
sofre discriminação para conseguir trabalho e é vítima de brincadei-
ras. Afirma que também sofreu dano estético. Pretende ser ressarci-
do em 100 (cem) salários mínimos pelo dano moral e no mesmo va-
lor pelo dano estético. (fls. 02/10) A inicial veio instruída pelos do-
cumentos de fs. 17/29. O réu foi citado e não apresentou contesta-
ção (fl. 31/verso). Nomeado perito foi apresentada perícia fl. 49.
Declarada a incompetência absoluta do juízo e remetido para a Justi-
ça do Trabalho (fls. 57/60). Manifestação da parte autora pelo julga-
mento do feito por não ter intenção na produção de outras provas.
Suscitado conflito negativo, foi reconhecida a competência da Justi-
ça Comum (fls. 94/96). Concedido o benefício da assistência judici-
ária gratuita à parte autora, foi determinada a especificação de pro-
vas (fl. 111). É o relatório. DECIDO. Mesmo após a segunda intima-
ção para especificação de provas a parte autora quedou-se inerte de
modo a corroborar sua intenção em não mais produzi-las (vide fl.
54). Pondero, no entanto, que contra o Poder Público, diante da in-
disponibilidade do direito em discussão, não opera a revelia e seus
efeitos, de modo que à parte autora incumbia a prova dos fatos cons-
titutivos de seu direito. Em tal sentido: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE COBRANÇA. ENTE MUNICIPAL QUE NÃO CONTESTOU
O FEITO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS NÃO
IMPUGNADOS. IMPOSSIBILIDADE DA CARACTERIZAÇÃO
DE REVELIA, POR SE TRATAR DE FAZENDA PÚBLICA, CU-
JOS DIREITOS SÃO INDISPONÍVEIS. ART. 320, II, DO CPC.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL ACOLHIDA EM PRIMEIRO
GRAU E MANTIDA. GRATIFICAÇÃO DEVIDA A TODOS OS
FUNCIONÁRIOS. DECRETO Nº 413/2002. CLASSIFICAÇÃO
POR RESPONSABILIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL. PRE-
ENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS
EXIGIDOS PARA PERCEPÇÃO DO ADICIONAL. APLICAÇÃO
DO ARTIGO 90 DA LEI Nº 59/92 (ESTATUTO DOS SERVIDO-
RES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS).
SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS CONHECIDOS E DESPRO-
VIDOS. I. Não é aplicável a pena de confissão prevista no inciso II
do artigo 320 do código de processo civil contra o município, visto
que o patrimônio público é indisponível. II. Por se tratar de relação
de trato sucessivo entre servidores e a administração pública, na qual
inexiste qualquer negativa do direito reclamado, afigura-se correto o
entendimento do MM. Juiz singular, no sentido de contar cinco anos
retroativos à data da propositura da ação para a incidência da pres-
crição qüinqüenal. III. Não há que se falar em juízo de oportunidade
e discricionariedade da autoridade administrativa, devendo ser paga
a gratificação aos servidores que preencherem os requisitos objeti-
vos subjetivos, sob pena de violação ao princípio da isonomia e im-
pessoalidade da administração pública. (TJPR; ApCiv 0462336-9;
São José dos Pinhais; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Salvatore An-
tonio Astuti; DJPR 24/10/2008; Pág. 33) Dos fatos narrados, por
sua vez, não se depreende a responsabilidade do Estado por ato ilíci-
to, uma vez que nada há de irregular em determinar o exercício de
alguma atividade complementar relacionada à atuação do servidor.
Em tese, a responsabilidade da parte ré seria subjetiva e não objetiva
porque, ao contrário do que indica a parte autora na inicial, decorre-
ria, em tese, de sua omissão. Em tal sentido, entendendo que em
caso de omissão a responsabilidade do Estado é subjetiva: AÇÃO
DE REPARAÇÃO DE DANOS - MORTE DE PRESO EM CARCE-
RAGEM PROVISÓRIA - RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO
ESTADO - DEVER LEGAL DE PRESERVAR A INCOLUMIDA-
DE DOS PRESOS - OMISSÃO - DEVER DE INDENIZAR CON-
FIGURADO - DANOS MATERIAIS - PREJUÍZO PRESUMÍVEL -
PENSÃO MENSAL CABÍVEL - DANOS MORAIS - DISPENSA
DE COMPROVAÇÃO - FIXAÇÃO ADEQUADA - JUROS MO-
RATÓRIOS CORRETAMENTE FIXADOS - SÚMULA N. 54 DO
STJ - CORREÇÃO MONETÁRIA - INPC - ÍNDICE QUE MELHOR
REFLETE A DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - MODIFICAÇÃO - BASE DE CÁLCULO -
PARCELAS VENCIDAS E DOZE VINCENDAS - RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO E HONORÁRIOS MODIFICADOS -
SENTENÇA CONFIRMADA EM SEUS DEMAIS TERMOS EM
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REEXAME NECESSÁRIO. (TJPR - 5ª C.Cível - ACR 0488348-9 -
Foz do Iguaçu - Rel.: Des. Ruy Fernando de Oliveira - Unânime - J.
30.09.2008) De conseqüência para a responsabilização da parte ré
se faz necessário que sejam comprovados os elementos constantes
do art. 186 do CC: ação ou omissão, culpa ou dolo, nexo e dano.
Conjugando-se ambas as premissas acima (ausência dos efeitos da
revelia e necessidade da comprovação da culpa da parte ré), diante
da conduta da parte autora quanto ao ônus da prova do fato consti-
tutivo de seu direito (Art. 333, I do CPC), verifica-se que não é caso
de acolhimento do pleito. Com efeito, não restou comprovado nos
autos que o acidente se deu por omissão da parte ré no sentido de
que seria necessária alguma orientação na utilização do citado equi-
pamento ou de que era necessário o fornecimento de acessórios para
seu acionamento. Reconhecendo a necessária discussão a respeito
de tais temas para fins de comprovação da responsabilidade subjeti-
va em caso de acidente de trabalho, colaciono julgado: APELAÇÃO
CÍVEL E RECURSO ADESIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL
DECORRENTE DE ACIDENTE NO TRABALHO - RESPONSA-
BILIDADE SUBJETIVA - NEGLIGÊNCIA DO EMPREGADOR -
OMISSÃO NO FORNECIMENTO DE TREINAMENTO AO EM-
PREGADO, BEM COMO AO FORNECIMENTO DE EQUIPA-
MENTOS DE PROTEÇÃO ADEQUADOS - CULPA COMPROVA-
DA - PENSÃO MENSAL DEVIDA ATÉ A DATA DO ÓBITO DA
VÍTIMA E PROPORCIONAL À REDUÇÃO DA CAPACIDADE
LABORAL - CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO VENTO
DANOSO - SÚMULA 43 DO STJ RECURSOS DESPROVIDOS
(TJPR - 9ª C.Cível - AC 0369783-4 - Cruzeiro do Oeste - Rel.: Des.
José Augusto Gomes Aniceto - Unânime - J. 18.09.2008) Da análise
da prova produzida nos autos pela parte autora (documental, uma
vez que não pretendeu a oral), não se verifica o esclarecimento de
tais elementos, de modo que ausente o primeiro requisito caracteri-
zador da responsabilidade civil e, portando, do dever de indenizar: a
omissão culposa (omissão ilícita). De corolário, prejudicada a análi-
se dos outros requisitos. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido formulado por JOÃO DARCI PASSOS contra MUNI-
CÍPIO DE MARIA HELENA, extinguindo o processo com a resolu-
ção do mérito nos termos do art. 269, I do CPC. Condeno a parte
autora no pagamento das custas e despesas processuais e no paga-
mento de honorários de advogado que arbitro em R$ 800,00 (oito-
centos reais), o que faço com fundamento no art. 20, §4º do CPC,
ressalvada a cobrança por ser a parte autora beneficiária da assistên-
cia judiciária gratuita.-Advs. ELVIS NEIVA e ARLINDO VIEIRA
DOS SANTOS-

57. ALVARÁ JUDICIAL-473/2008-MARIA PEREIRA MARTINS-
Cuida-se de pedido de alvará judicial proposto por MARIA PEREI-
RA MARTINS, já qualificada à f. 02, visando a autorização para
levantar os valores depositados na conta nº. 19.680-3, da Agência
nº. 3922, da CEF, localizada na Justiça Federal de Umuarama-PR.
Alega, em síntese, que o valor lá depositado origina-se da ação nº.
2002.70.04.005131-3, que tramitou perante a 1ª Vara Federal desta
cidade, tendo por objeto a restituição do Empréstimo Compulsório
de Combustíveis; que a ação foi originalmente promovida por seu
esposo, falecido em 2001; que os demais herdeiros renunciam ao
crédito lá depositado. Requereu o beneficio de justiça gratuita. Com
o pedido foram juntados os documentos de fls. 04/10. Às fls. 13 o
representante do Ministério Público pugnou pela sua não interven-
ção. Esse, em síntese, o relatório.DECIDO.Preliminarmente, defiro
o pedido de assistência judiciária. Conforme consta na inicial, o pe-
dido de alvará se destina a sacar valores depositados a titulo de PIS/
PASEP em nome do de cujus, Niele Isael Martins, falecido em
11.04.2007 (fls. 08). Argumenta a Requerente que o valor deposita-
do destinar-se-a subsistência. A legitimidade e interesse dos reque-
rentes encontram-se devidamente demonstradas pelos documentos
juntados aos autos, dando conta de que é viúva do de cujus, sendo,
ainda, habilitado junto a Previdência Social como dependente (fls.
09). Ressalte-se, por oportuno, que a concessão da resente autoriza-
ção independe da existência de outros bens a inventariar ou outros
Herdeiros não incluídos no feito, por expressa previsão do art. 1º, da
Lai 6.858/1980, donde se extrai: COMPETÊNCIA. PIS/PASEP.
FGTS. FALECIMENTO DO TITULAR DA CONTA. ALVARÁ DE
LEVANTAMENTO. I - É da competência da Justiça Estadual expe-
dir alvará de levantamento de valores relativos ao PIS/PASEP e ao
FGTS, em decorrência de falecimento do titular da conta, indepen-
dentemente de inventário ou arrolamento. II - Lei nº 6858/80, artigo
1, Decreto nº 85.845/81. (STJ - CC 8457/SC - Relator Antonio de
Pádua Ribeiro - pub. em 10/05/1994). Comprovada a natureza do
crédito e a habilitação da Requerente junto a entidade oficial, impõe-
se o deferimento do pleito. Nessas condições, julgo PROCEDENTE
o pedido formulado na inicial e determino que se expeça alvará judi-
cial em nome da requerente, com prazo de 30 (trinta) dias, a fim de
que possa sacar o valor depositado a titulo de PIS/PASEP na conta
de Nieli Isael Martins, inscrição nº.121.67137.87-5, da agência da
Caixa Econômica Federal. Dispensada a prestação de contas em ra-
zão de ser módico o valor levantado. Sem custas. Oportunamente,
com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, cumprindo-se as
determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça.-Advs. LOURIVAL RAIMUNDO DOS SANTOS e ANDERSON
FABRICIO DE AQUINO-

58. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-623/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x ANTONIO ALVES DA SILVA- Pleiteia o(a)
autor(a) a concessão de liminar de busca e apreensão do veículo que
se encontra em poder do(a) ré(u) e que foi objeto dado em garantia
pelo contrato de financiamento suscitado nos autos. Alega o(a)
autor(a), em apertada síntese, que a) o veículo objeto da busca e
apreensão foi adquirido por meio de Contrato de Financiamento ga-
rantido por alienação fiduciária (fls. 09/10), b) o(a) ré(u) deixou de
efetuar alguns pagamentos. Esse, em síntese, o necessário relatório.
Decido. Cuida-se de ação de busca e apreensão deflagrada por BAN-
CO ITAUCARD S/A em face de ANTONIO ALVES DA SILVA.
Analisando os autos, depreende-se a impossibilidade de prossegui-
mento do feito. De fato, não há qualquer indício de comprovação da
constituição do devedor em mora, seja pelo protesto do título ou
pela notificação extrajudicial, restando ausentes os elementos que
caracterizam a tipificação legal prevista pelo art. 2º, § 2º, c/c art. 3º,

do Decreto-Lei nº. 911/69, consoante transcrição, verbis: Art. 2º, §
2º - A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para paga-
mento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por
intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do
título a critério do credor. Art. 3º. O proprietário fiduciário ou cre-
dor poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreen-
são do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminar-
mente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do deve-
dor. Com efeito, extrai-se que a mora do devedor pode ser constitu-
ída pela notificação entregue no endereço do devedor, ainda que por
ele não recebida . Nada obstante, o credor pode alcançar o mesmo
fim através do protesto do título que embasa o negócio jurídico.
Nessas condições, dessume-se dos autos que muito embora exista
título pendente de pagamento, não há nos autos comprovação do
recebimento da notificação extrajudicial pelo devedor. Com efeito, o
contrato juntado aos autos não indica o endereço do devedor, não
havendo, sequer, comprovação da entrega de correspondência no
endereço do réu, pelo que resta impossível se apurar sobre sua cons-
tituição em mora. Assim, considerando o caráter liminar da presente
medida, é patente que a comprovação da mora deve acompanhar a
inicial para análise de plano, posto a indispensabilidade de sua com-
provação, o que torna o título exigível. Verifica-se, portanto, a im-
possibilidade da emenda da inicial, considerando a ausência das con-
dições da ação e dos pressupostos de constituição do processo, es-
pecialmente consubstanciado na ausência de documento comproba-
tório do direito do autor e a impossibilidade, in casu, de se constatar
que a notificação extrajudicial alcançou sua finalidade. Nessas con-
dições, verifico como inviável o prosseguimento da demanda, haja
vista a ausência de elementos fáticos (comprovação da mora) que
possa ensejar a concessão liminar. Ante o exposto, julgo extinto o
processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso IV
e VI, do CPC. Custas processuais na forma da lei. Deixo de conde-
nar o autor em honorários advocatícios em face da ausência de aper-
feiçoamento da relação processual. Após o trânsito em julgado e,
cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos, cumprindo-
se as determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça.-Advs. LIA DIAS GREGÓRIO, MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA, INGRID
DE MATTOS, MARCELO DE SOUZA MORAES, RODRIGO AU-
GUSTO DA SILVA, JOAO LUIZ CAMPOS, VINICIUS GONÇAL-
VES, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO BEZERRA
ACRE, FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE e ANALI-
SA CAMARGO SIMON-

59. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO-625/2008-CLOVIS BUZET-
TI - ME e outros- Cuida-se de Termo de Transação pactuado entre
ALIMENTOS ZAELI LTDA e CLÓVIS BEZETTI - ME e CLÓVIS
BUZETTI, dando conta da rescisão contratual havida entre as par-
tes, bem assim o pagamento de R$16.330,00 em benefício da segun-
da e terceira transigente a fim de produzir os efeitos de coisa julga-
da, nos termos do art. 475-N, III, do Código de Processo Civil. Ana-
lisando detidamente a inicial, verifico que se encontram presentes os
pressupostos processuais de validade e existência, revelando-se as
partes bem representadas. Nessas condições, tendo em vista a com-
posição amigável entre as partes, HOMOLOGO o transação particu-
lar de fls. 04/06 para que surta seus jurídicos e legais efeitos e, con-
seqüentemente, julgo extinto o presente feito com resolução do mé-
rito, o que faço com fulcro no art. 269, III, do Código de Processo
Civil. Custas processuais remanescentes conforme pactuado. Após o
trânsito em julgado, e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se
os autos, cumprindo-se as determinações do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. ANDRE VARELLA BIANE-
CK e EWERTON SOLER CONSALTER-

60. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-649/2008-BANCO
BMG S/A x JOSE ROBERTO DOS SANTOS- Pleiteia o(a) autor(a)
a concessão de liminar de busca e apreensão do veículo que se en-
contra em poder do(a) ré(u) e que foi objeto dado em garantia pelo
contrato de financiamento suscitado nos autos. Alega o(a) autor(a),
em apertada síntese, que a) o veículo objeto da busca e apreensão foi
adquirido por meio de Contrato de Financiamento garantido por ali-
enação fiduciária (fls. 07/11), b) o(a) ré(u) deixou de efetuar alguns
pagamentos. Esse, em síntese, o necessário relatório. Decido. Cui-
da-se de ação de busca e apreensão deflagrada por BANCO BMG S/
A em face de JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS. Analisando os au-
tos, depreende-se a impossibilidade de prosseguimento do feito. De
fato, não há qualquer indício de comprovação da constituição do
devedor em mora, seja pelo protesto do título ou pela notificação
extrajudicial, restando ausentes os elementos que caracterizam a ti-
pificação legal prevista pelo art. 2º, § 2º, c/c art. 3º, do Decreto-Lei
nº. 911/69, consoante transcrição, verbis: Art. 2º, § 2º - A mora de-
correrá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá
ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de
Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título a crité-
rio do credor. Art. 3º. O proprietário fiduciário ou credor poderá
requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem
alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde
que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. Com efei-
to, extrai-se que a mora do devedor pode ser constituída pela notifi-
cação entregue no endereço do devedor, ainda que por ele não rece-
bida . Nada obstante, o credor pode alcançar o mesmo fim através do
protesto do título que embasa o negócio jurídico. Nessas condições,
dessume-se dos autos que muito embora exista título pendente de
pagamento, não há nos autos comprovação do recebimento da noti-
ficação extrajudicial pelo devedor. Com efeito, em que pese o con-
trato juntado aos autos indicar o endereço do devedor, não há nos
autos qualquer menção a notificação do devedor, bem como sua cons-
tituição em mora, requisito indispensável a concessão da medida.
Assim, considerando o caráter liminar da presente medida, é patente
que a comprovação da mora deve acompanhar a inicial para análise
de plano, posto a indispensabilidade de sua comprovação, o que tor-
na o título exigível. Verifica-se, portanto, a impossibilidade da emen-
da da inicial, considerando a ausência das condições da ação e dos
pressupostos de constituição do processo, especialmente consubs-
tanciado na ausência de documento comprobatório do direito do autor

e a impossibilidade, in casu, de se constatar que a notificação extra-
judicial alcançou sua finalidade. Nessas condições, verifico como
inviável o prosseguimento da demanda, haja vista a ausência de ele-
mentos fáticos (comprovação da mora) que possa ensejar a conces-
são liminar. Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem resolução
do mérito, com fulcro no art. 267, inciso IV e VI, do CPC. Custas
processuais na forma da lei. Deixo de condenar o autor em honorári-
os advocatícios em face da ausência de aperfeiçoamento da relação
processual. Após o transito em julgado e, cumpridas as formalidades
legais, arquivem-se os autos, cumprindo-se as determinações do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA,
ANDREA HERTEL MALUCELLI, LUIZ RENATO PEREIRA SAN-
TA RITTA, INGRID DE MATTOS, MARCELO DE SOUZA MO-
RAES, RODRIGO AUGUSTO DA SILVA, JOAO LUIZ CAMPOS,
VINICIUS GONÇALVES, JULIANO MIQUELETTI SONCIN,
RODRIGO BEZERRA ACRE, FERNANDA HELOISA ROCHA DE
ANDRADE e ANALISA CAMARGO SIMON-
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MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0057 000651/2008

0059 000726/2008
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0039 000553/2007
MARCOS RODRIGUES DA MATA 0033 000398/2007
MARCOS SERRA NETO FIORAVA 0036 000505/2007
MARCOS WENGERKIEWICZ 0001 000192/1988
MARCUS E. PERES DA SILVA 0029 000641/2006
MARCUS LABEGALINI ALLY 0002 000308/1995
MARIA DAS GRAÇAS RIBEIRO 0038 000544/2007
MARIA DE FATIMA SILVA CAS 0014 000212/2004
MARIA OLIVETA ALBANO PASQ 0010 000521/2003

0020 000103/2006
MARIA RAFAELA GUEDES PEDR 0036 000505/2007
MARIA THEREZA ARAUJO CORD 0014 000212/2004
MARIANA KOWALSKI FURLAN 0019 000545/2005
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MARIELZA FORNACIARI BLOOT 0035 000502/2007
MARINA BLASKOVSKI 0032 000385/2007
MARIZA HELSDINGEN 0032 000385/2007
MAURICIO KAVINSKI 0034 000481/2007
MICHELE GEIGER JACOB 0032 000385/2007
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0041 000622/2007
MIEKO ITO 0058 000725/2008
MIKAEL MARTINS DE LIMA 0019 000545/2005
MILENA SAPIENZA 0043 000003/2008
MILKEN JACQUELINE C JACOM 0041 000622/2007
MILTON BAIRROS DA ROSA 0032 000385/2007
MOISES BATISTA DE SOUZA 0043 000003/2008
MOISES ZANARDI 0042 000643/2007

0054 000506/2008
NATASHA DE SA GOMES VILAR 0039 000553/2007
NEUSA MARIA CANDIDO 0048 000383/2008
NILSON ROBERTO CUSTODIO 0046 000254/2008
PATRICIA FARAH IBRAIM 0045 000228/2008
PATRICIA NANTES M DO AMAR 0043 000003/2008
PATRICIA PONTES LICURCI 0036 000505/2007
PAULO CESAR DE SOUSA 0018 000398/2005

0020 000103/2006
PAULO CESAR TORRES 0047 000289/2008

0048 000383/2008
PAULO SERGIO TRENTO 0040 000564/2007
PLACIDIO BASILIO MARCAL N 0012 000049/2004
PRYSCILLA BARBOSA SILVA 0034 000481/2007
REINALDO FRANCESCHINI FRE 0036 000505/2007
RENATA GIOVANNINI 0020 000103/2006
ROBERTA OLIVEIRA FARIA 0034 000481/2007

0045 000228/2008
ROBINSON ELVIS KADES DE O 0021 000156/2006

0040 000564/2007
0053 000476/2008

RODRIGO AUGUSTO DA SILVA 0057 000651/2008
RODRIGO BEZERRA ACRE 0057 000651/2008

0059 000726/2008
RODRIGO FERNANDES DA SILV 0032 000385/2007
RODRIGO PEREIRA CUANO 0039 000553/2007
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0038 000544/2007
RONALDO CAMILO 0056 000578/2008
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0051 000415/2008
RUDIMAR JOSÉ RECH 0030 000679/2006
SAMIRA VOLPATO 0032 000385/2007
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0048 000383/2008
SERGIO SCHULZE 0032 000385/2007
SILVANA CAZARIN NAVAQUI 0003 000602/1997
SILVIO SILVANO DRUCIAK 0046 000254/2008
SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0045 000228/2008
SIMONE MARQUES SZESZ 0058 000725/2008
STEVAO ALEXANDRE ACCADROL 0050 000391/2008
TAIS BRITO FRANCISCO 0059 000726/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0032 000385/2007
VALDECIR PAGANI 0003 000602/1997
VALDIVIA MARQUES DA SILVA 0004 000313/2000

0010 000521/2003
VALERIA CINTIA SORANI LUI 0016 000516/2004
VANESSA CRISTINE RIBEIRA 0029 000641/2006
VANESSA POLIDO DELIBERADO 0014 000212/2004
VANESSA SCHIEFER ALVES 0044 000103/2008
VINICIUS GONÇALVES 0057 000651/2008

0059 000726/2008
WALDIQUE BISPO PEREIRA 0005 000048/2001

0006 000385/2002
WANDER DE PAULA ROCHA JUN 0036 000505/2007
WESLEI VENDRUSCOLO 0015 000341/2004
ZENIL SOLIMAN MIRANDA 0010 000521/2003

1. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-192/1988-LAUDIO
STUTZ x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM -
DER- São vários os interessados e as cessões de crédito pretendidas
nestes autos. Todavia, nos mesmos termos já esposados às fls. 1214/
1218, a Fazenda Pública tem reiteradamente discordado da homolo-
gação dessas cessões em razão do constatado excesso. Portanto,
imprescindível que os interessados, em cada caso, apresentem suas
razões de fato e direito, bem assim, promovam a retificação das ces-
sões. Nessas condições, determino a intimação de cada interessado,
na pessoa de seus procuradores para que se manifestem, no prazo
comum de 20 (vinte) dias, quanto a manifestação da Fazenda Pública
Estadual (fls. 1217/1218), requerendo o que de direito.-Advs. MAR-
COS WENGERKIEWICZ, JULIANO ARLINDO CLIVATTI, GUI-
LHERME GRUMMT WOLF, ABDIAS ABRANTES NETO, JACY
GABARDO e ILDEFONSO B. HEISLER-

2. AÇÃO ORDINÁRIA-308/1995-ALCIDES GONCALVES PEREI-
RA x R.S. YAMASHITA & CIA LTDA e outros- Ao Autor para que
se manifeste sobre a contestação de fls. 115/119, no prazo de 10
(dez) dias.-Advs. MARCELO LABEGALINI ALLY e MARCUS
LABEGALINI ALLY-

3. EMBARGOS DO DEVEDOR-602/1997-RB - LOURENCO &
CIA LTDA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se a em-
bargante para que promova o depósito das demais parcelas referen-
tes aos honorários periciais, sendo a 2ª parcela depositada no prazo
de 05 (cinco) dias, e a 3ª depositada 30 (trinta) dias após. Com os
depósitos, intime-se o expert para que dê início aos trabalhos perici-
ais, observando-se o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do lau-
do pericial. Sem prejuízo, obedecendo a melhor técnica processual e
os parâmetros já traçados na decisão de fls. 481/483, intime-se a
embargada para que, no prazo de 05 (cinco) dias, junte aos autos os
documentos indicados à fl. 394, pena de aplicação do art. 355 e se-
guintes do CPC.-Advs. VALDECIR PAGANI e SILVANA CAZA-
RIN NAVAQUI-

4. MANDAMENTAL-313/2000-INCORPORADORA CAIOA LTDA
x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Aguardem-se os autos em arqui-

vo provisório pelo prazo de 30 (trinta) dias.-Advs. GELSI FRAN-
CISCO ACCADROLLI, LUIZ ALBERTO LIMA, VALDIVIA MAR-
QUES DA SILVA e LUIZ SERGIO DE TOLEDO BARROS FILHO-

5. MANDADO DE SEGURANÇA-48/2001-ARILENE APARECI-
DA BRUNELLI e outros x PREFEITO DO MUNICIPIO DE MA-
RIA HELENA- Sobre a cota ministerial de fls. 599/600, manifestem-
se os impetrantes, requerendo o que de direito, no prazo de 10 (dez)
dias. Com ou sem manifestação, voltem-me conclusos para delibera-
ção.-Advs. ARI AMARO VIEIRA DE SOUZA, WALDIQUE BIS-
PO PEREIRA e ARLINDO VIEIRA DOS SANTOS-

6. AÇÃO ORDINÁRIA-385/2002-ARILENE APARECIDA BRU-
NELLI e outros x MUNICIPIO DE MARIA HELENA- Imprescin-
dível a autorização legislativa para a realização de acordo entre as
partes, revela-se impossível sua homologação. Ante o parecer minis-
terial de fls. 151, intimem-se as partes para que, querendo, apresen-
tem seus requerimentos quanto ao prosseguimento do feito, ressal-
vada as objeções quanto a homologação do acordo. Nada sendo re-
querido, o feito será alvo de um impasse até que resolvida a regula-
rização do pagamento.-Advs. ARI AMARO VIEIRA DE SOUZA,
WALDIQUE BISPO PEREIRA e ARLINDO VIEIRA DOS SAN-
TOS-

7. USUCAPIÃO-12/2003-ANTONIO CESAR PACHECO FORMI-
GUIERI e outro x RUBENS RUFATO e outros- Defiro a suspensão
do feito pelo prazo requerido.-Adv. ADEMAR ULIANA NETO-

8. SUMARÍSSIMA DE INDENIZAÇÃO-175/2003-VALDECI CA-
SIMIRO BEZERRA x VIACAO UMUARAMA LTDA- Quanto a
comprovação das despesas médicas e hospitalares, aguarde-se mani-
festação do credor. -Adv. GABRIEL SOARES JANEIRO-

9. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-321/2003-UMED-INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES x MEDI-
FARMA BIRIGUI DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA LTDA-
Defiro o pedido de fls. 71 e determino a suspensão do feito pelo
prazo de 06 (seis) meses.-Adv. EDERSON RIBAS BASSO E SIL-
VA-

10. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-521/2003-SE-
BASTIAO MARIA DUARTE e outros x MUNICIPIO DE UMUA-
RAMA- Defiro a suspensão do feito pelo prazo requerido.-Advs.
MARIA OLIVETA ALBANO PASQUAL, CARLOS AUGUSTO DE
CAMARGO PASQUAL, LUIZ ALBERTO LIMA, ZENIL SOLI-
MAN MIRANDA, VALDIVIA MARQUES DA SILVA, CESAR
FELIX RIBAS e DANIEL DE FREITAS PICCININI-

11. INVENTÁRIO-532/2003-FELIPE DI BENEDETTO e outros x
LUIGI MAURINO ANIELLO DI BENEDETTO- Intime-se o inven-
tariante para que se manifeste sobre a petição de fls. 150, no prazo
de 05 (cinco) dias.-Advs. JOAO DA SILVA ANCAO NETO, JE-
FERSON CRAVOL BARBOSA e EVERALDO BERALDO-

12. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-49/2004-ANTO-
NIO PEREIRA DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE UMUARA-
MA- Digam os exequentes quanto ao prosseguimento do feito, re-
querendo o que de direito.-Adv. PLACIDIO BASILIO MARCAL
NETO-

13. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-91/2004-ADAIR MAZZER e
outro x IZAQUEU DE SOUZA- Recebo a apelação em ambos os
efeitos. Ao apelado para que, ofereça suas contra-razões. Após, re-
metam-se os autos ao e. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.-
Advs. GABRIEL SOARES JANEIRO e ADELIO DRUCIAK-

14. EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO-212/2004-MARIA DA PENHA
BARBOSA x MARIA HELENA BARBOZA ZACARIAS- Extrai-se
do acordo de fls. 165/166, já transitado em julgado, que as partes
silenciaram a respeito do pagamento das despesas processuais, aí
inserido o valor cobrado pelo perito nomeado pelo Juízo para a rea-
lização do laudo pericial. Conforme cediço, as custas e as despesas
processuais possuem natureza diversa, conforme entendimento dou-
trinário já pacificado pelas Cortes Superioras: PROCESSO CIVIL -
CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS - FAZENDA PÚBLICA:
ISENÇÃO (ARTS. 39 DA LEF, 27 E 1.212, PARÁGRAFO ÚNICO
DO CPC). 1. Custas são o preço decorrente da prestação da ativida-
de jurisdicional, desenvolvida pelo Estado-juiz através de suas ser-
ventias e cartórios. 2. Emolumentos são o preço dos serviços prati-
cados pelos serventuários de cartório ou serventias não oficializa-
dos, remunerados pelo valor dos serviços desenvolvidos e não pelos
cofres públicos.3. Despesas, em sentido restrito, são a remuneração
de terceiras pessoas acionadas pelo aparelho jurisprudencial, no de-
senvolvimento da atividade do Estado-juiz. 4. Os terceiros que pres-
tam serviço desvinculados da atividade estatal não estão submetidos
às regras isencionais. 5. Os peritos, os transportadores dos oficiais
de justiça e as empresas de correios devem ser remunerados de ime-
diato pelo autor ou interessado no desenvolvimento do processo. 6.
Recurso especial improvido. (sem grifos no original). (REsp 366005/
RS, Rel. Min. Eliana Calmon. Segunda Turma, D.J.: 10/03/2003.)
Imprescindível dizer, ainda que o benefício da justiça gratuita não
possui o condão de isentar as partes do pagamento do perito judicial,
eis que se trata de pessoa desvinculada da atividade estatal que rea-
liza o serviço em razão da contraprestação apresentada nos autos e
ratificada pelas partes. Com efeito, o referido benefício pode apenas
implicar na desobrigação da parte de adiantar os honorários perici-
ais, devendo essa despesa ser paga ao final do processo. Portanto,
não havendo disposição no acordo quanto ao pagamento, cabe a
ambas as partes suportar o pagamento dos honorários periciais no
teor de 50% (cinqüenta por cento) a cada uma delas, ex vi art. 26, §
2ª, do CPC. Confira-se, nesse mesmo sentido, recente julgado do e.
Tribunal de Justiça do Paraná, verbis: AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AÇÃO INDENIZATÓRIA - HONORÁRIOS PERICIAIS -
ESPÉCIE DE DESPESA PROCESSUAL EM SENTIDO ESTRITO
- ACORDO HOMOLOGADO EM JUÍZO QUE ATRIBUI AO RE-
QUERENTE APENAS O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCES-

SUAIS REMANESCENTES - INSTITUTOS DIVERSOS - PAGA-
MENTO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS DEVIDO - NULIDA-
DE DA DECISÃO, POR AUSÊNCIA DE PROVOCAÇÃO OU FUN-
DAMENTAÇÃO - INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1 - Considerando que as custas e as despesas processuais são institu-
tos diversos e, considerando que no acordo homologado em juízo,
ficou estabelecido que o requerente deveria arcar com o pagamento
das custas processuais remanescentes, silenciando acerca das despe-
sas processuais, revela-se escorreita a decisão que condena o reque-
rido ao pagamento de parte dos honorários periciais, espécie de des-
pesa processual em sentido estrito. 2 - Embora a decisão agravada
tenha natureza interlocutória, na realidade constitui-se em mero des-
pacho impulsionador do processo e, portanto, prescinde de provoca-
ção e fundamentação. Ademais, a necessidade da realização da perí-
cia, decorreu do pedido feito pelo próprio requerido. (TJPR - 10ª
C.Cível - AI 0489385-6 - Foz do Iguaçu - Rel.: Des. Luiz Lopes -
Unânime - J. 17.07.2008). Não obstante, ressalto desde já que qual-
quer insurgência referente ao valor apresentado pelo perito deveria
ter sido ventilado pelas partes à época, restando preclusa qualquer
discordância nesse sentido. Nessas condições, Intime-se a requerida
para pagamento das custas processuais remanescentes, conforme
avençado entre as partes, bem assim, ao pagamento de 50% (cin-
qüenta por cento) dos honorários periciais solicitados pelo expert à
fl. 125, no prazo de 05 (cinco) dias. Sem prejuízo, intime-se a reque-
rente para o pagamento dos outros 50% (cinqüenta por cento) dos
honorários periciais, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. MARIA DE
FATIMA SILVA CASTELANI, CLEUSA BRAGA FRANQUINI,
ARMANDO SILVA BRETAS, MARIA THEREZA ARAUJO COR-
DTS, VANESSA POLIDO DELIBERADOR AFONSO e JOSE PEN-
TO NETO-

15. MANDADO DE SEGURANÇA-341/2004-CURTUME PANO-
RAMA LTDA x DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTA-
DUAL EM UMUARAMA- Ciência às partes para baixa dos autos a
fim de que requeiram o que de direito.-Advs. EDILSON JAIR CA-
SAGRANDE e WESLEI VENDRUSCOLO-

16. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-516/2004-EGON EUCLI-
DES HORST x WANDERLEI OLIVEIRA FERRAZ- Ao Credor para
que se manifeste quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 05
(cinco) dias, requerendo o que de direito. Havendo inércia do credor
em promover o cumprimento da sentença pelo prazo de 06 (seis)
meses, remetam-se os autos ao arquivo provisório, aguardando-se
manifestação da parte interessada (CPC, art. 465-J, §5º). -Advs.
ANTONIO LUIZ ROSA DE MELO, VALERIA CINTIA SORANI
LUIZAO, LUIZ GUSTAVO DO AMARAL e ADENILSON CRUZ-

17. PRESTAÇÃO DE CONTAS-295/2005-SERGIO SANCHES
LOPES x BANCO ITAU S/A- A finalidade do presente feito é veri-
ficar se a parte ré cumpriu efetivamente o contratado. Compulsando
os autos, verifica-se necessária a realização de prova pericial contá-
bil a fim de determinar a incidência, sobre o contrato entabulado
entre as partes, de eventuais cobranças que destoem daquelas permi-
tidas pela lei (CPC, art. 915, § 1º, segunda parte). De fato, a senten-
ça nesses casos não é meramente declaratória, mas condenatória, e
para que se chegue à eventual condenação e necessária liquidez, há
que se averiguar as contas apresentadas e os critérios utilizados para
se chegar a tal valor. Nesse sentido, a fim de possibilitar a formação
do convencimento do Juízo, reputo importante a produção de prova
pericial para determinação da regularidade ou não das contas presta-
das e dos respectivos valores apresentados, mesmo porque não é
possível, de acordo com os elementos existentes nos autos, formar
juízo de convencimento. Com efeito, confira-se, nesse sentido, o
entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, consoante julgado,
assim ementado, verbis: PRESTAÇÃO DE CONTAS. IMPUGNA-
ÇÃO A DESTEMPO OFERECIDA PELO AUTOR. DILAÇÃO PRO-
BATÓRIA. NÃO JULGAMENTO IMEDIATO DA CAUSA. POS-
SIBILIDADE. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CPC. - O simples fato de ser intempestiva a impugnação às contas
apresentadas não significa que o Julgador deva acatá-las de plano.
Ao Magistrado são facultados amplos poderes de investigação, po-
dendo ele, a despeito do desentranhamento da resposta, instaurar a
fase instrutória do feito, com a realização da perícia e colheita de
prova em audiência. Inteligência do art. 915, parágrafos 1º e 3º, do
CPC. - A aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único,
do CPC, condiciona-se a que o Tribunal fundamente o cunho mera-
mente protelatório dos embargos de declaração. Recurso especial
conhecido, em parte, e provido apenas para cancelar a multa. (REsp
167.718/RJ, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TUR-
MA, julgado em 21.11.2000, DJ 05.03.2001 p. 167). Além disso, a
fim de dar maior objetividade e orientação à prova a ser produzida, a
perícia deverá ser dirigida seguindo os seguintes critérios, tomando-
se em conta toda a movimentação havida na conta corrente em dis-
cussão. Deve o perito analisar eventual existência de saldo devedor
ou credor durante a execução do contrato e, segundo o caso concre-
to, verificar:a) Qual a taxa de juros remuneratórios e os índices de
correção monetária estabelecidos no contrato de conta-corrente em
discussão?b) Qual era a situação das contas no momento do ajuiza-
mento da demanda? Saldo negativo, positivo?c) Se nas movimenta-
ções demonstradas pelos extratos, foram observadas as taxas de ju-
ros e os índices de correção monetária contratados, bem como ou-
tros encargos;d) se houve contratação de capitalização de juros e
qual sua periodicidade? Houve prática de capitalização de juros?e) o
réu efetivamente se utilizou dos créditos ofertados?;f) os encargos
praticados foram pactuados?;g) qual o valor do saldo se mantidos os
limites contratuais de juros pactuados e excluídos os juros capitali-
zados (sempre considerar a movimentação da conta corrente - amor-
tizações), atualizando as diferenças do efetivamente exigido com
correção pelo INPC;h) qual o valor do saldo se praticados juros de
1% (um por cento) ao mês e excluídos os juros capitalizados (sem-
pre considerar a movimentação da conta corrente - amortizações),
atualizando as diferenças do efetivamente exigido com correção pelo
INPC;i) em que consistem os débitos relacionados na conta corrente
da parte autora. Estão identificados nos extratos?; Para tanto, no-
meio como perito judicial, Marcos Aparecido Moura para que, acei-
tando o encargo, se manifeste quanto a sua proposta de honorários,

no prazo de 05 (cinco) dias. Ressalto que o pagamento dos honorá-
rios do expert será suportado pelo(a) réu(a). Confira-se, nesse senti-
do, suficientes precedentes jurisprudenciais do entendimento do e.
Tribunal de Justiça do Paraná, consoante julgado, assim ementado,
verbis:AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS - SEGUNDA FASE - NECESSIDADE DE PERÍCIA -
HONORÁRIOS DO PERITO - ÔNUS DO BANCO-RÉU - PARTE
SUCUMBENTE NA PRIMEIRA FASE DA AÇÃO DE PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS - DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPRO-
VIDO. Se o banco é sucumbente na primeira fase da ação de presta-
ção de contas, tendo o dever de prestá-las na segunda fase, é seu o
ônus de arcar com as despesas dos honorários periciais, ainda que a
prova tenha sido determinada de ofício pelo juízo. (TJPR - 16ª C.Cível
- AI 0413626-7 - Londrina - Rel.: Des. Renato Naves Barcellos -
Unanime - J. 12.09.2007). Agravo de Instrumento. Ação de presta-
ção de contas. Segunda fase. Contrato bancário. Prova pericial. De-
ver de custear a perícia do banco. Decisão reformada. Recurso pro-
vido.” ( TJPR., Agravo de Instrumento n.º 377560-5, Relator Juiz
Convocado Joatan Marcos de Carvalho, data da publicação no DJ
em 16/03/2007, Acórdão 5177 ). AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. PRO-
DUÇÃO DE PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE CON-
VENCIMENTO DO JUIZ. DECISÃO DO MM. JUIZ A QUO QUE
DETERMINOU QUE O DEVER DE CUSTEAR A PERÍCIA É DO
BANCO-RÉU. DECISÃO MANTIDA. 1. Cabe ao juiz estabelecer
as provas necessárias à instrução do processo, em face do princípio
do livre convencimento do juiz. 2. “ Tendo o réu dado causa não só
à ação, mas também à realização da perícia, é ele considerado venci-
do e, como tal, deve responder pelas despesas processuais havidas.
Art. 21 do CPC não contrariado.” (STJ, AgRg no Ag 228741/RS,
Rel. Ministro Waldemar Zveiter, 3ª T., j. em 19.10.2000, DJ
12.02.2001, p. 113) RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.”
( TJPR., Agravo de Instrumento n.º 366405-3, Relator Desembarga-
dor Shiroshi Yendo, data da publicação no DJ em 6/10/2006, Acór-
dão n.º 3900 ).APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
SEGUNDA FASE. HONORÁRIOS DO PERITO. HIPOSSUFICI-
ÊNCIA DO AUTOR. VERBA HONORÁRIA ADVOCATÍCIA.
ÔNUS DA RÉ. Tendo em vista que o autor possui o benefício da
AJG e que na primeira fase da ação de prestação de contas a ré foi
condenada a prestar contas, correta a decisão do juízo a quo ao res-
ponsabilizá-la pelos honorários periciais. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA. RECURSO IMPROVIDO. (TJRS, 17ª Câm. Cív., Apelação
Cível Nº 70014926414, Rel. Alexandre Mussoi Moreira, julg.: 23/
08/2006).AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE CON-
TAS. SEGUNDA FASE. HONORÁRIOS DO PERITO. HIPOSSU-
FICIÊNCIA DO AUTOR. A RÉ DEVE SUPORTAR OS HONORÁ-
RIOS PERICIAIS. Tendo em vista que a ré deu causa à perícia e que
na primeira fase da ação de prestação de contas foi condenada a
prestar contas, correta a decisão do juízo a quo de responsabilizá-la
pelos honorários periciais. RECURSO IMPROVIDO. (TJRS, 6ª Câm.
Cív., Agravo de Instrumento nº 70011406287, Rel. Artur Arnildo
Ludwig, julg.: 22/06/2005). Nessas condições, em que pese a exis-
tência de corrente jurisprudencial contraditória, tenho que o encargo
financeiro referente à produção da prova pericial deve incidir sobre a
parte que, obrigada a prestar contas, o fez de forma insuficiente ou
de maneira a impossibilitar o razoável esclarecimento das questões
levantadas na inicial. De fato, se referida impossibilidade foi gerada
por quem prestou as contas, cabe-lhe o ônus financeiro da produção
da prova, consoante os entendimentos colacionados. Assim, deter-
mino a intimação das partes para, querendo, apresentarem seus que-
sitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo comum de 05 (cinco)
dias.-Advs. JAIR APARECIDO ZANIN e LUERTI GALLINA-

18. EMBARGOS À EXECUÇÃO-398/2005-MUNICIPIO DE DOU-
RADINA x RETIFICA DE MOTORES REAL LTDA- Os dados exis-
tentes nos autos não possibilitam a instrumentalização do pedido for-
mulado pelo exequente. Em tais termos, em 5 (cinco) dias, apresente
o exequente dados atualizados e venham os autos imediatamente
conclusos.-Advs. PAULO CESAR DE SOUSA e ANTONIO BEZER-
RA SOBRINHO-

19. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-545/2005-COO-
PERATIVA CRÉDITO LIVRE ADMISSÃO VALE DO PIQUIRI x
ANSELMO BORELLA JUNIOR- Defiro a suspensão do feito pelo
prazo requerido.-Advs. GLAUCI ALINE HOFFMANN, CARLOS
ARAUZ FILHO, ANDRE LUIZ SCHMITZ, CLOVIS SUPLICY
WEIDMER FILHO, MARIANA KOWALSKI FURLAN, EDGAR
KINDERMANN SPECK, FLAVIO ALEXANDRE DE SOUZA,
EVILASIO DE CARVALHO JUNIOR, MIKAEL MARTINS DE
LIMA, CARLOS HENRIQUE KUNZLER, EDILSON JAIR CASA-
GRANDE, EMERSON REGINALDO RAIMUNDO e JUAREZ
CASAGRANDE-

20. INVENTÁRIO-103/2006-AIDA CHAFIC HOURANI e outros
x CHAFIC YOUSSEF EL HAURANI (ESPOLIO)- Aguarde-se ma-
nifestação da parte interessada.-Advs. ADEMAR ULIANA NETO,
RENATA GIOVANNINI, CARLOS AUGUSTO DE CAMARGO
PASQUAL, MARIA OLIVETA ALBANO PASQUAL, PAULO CE-
SAR DE SOUSA e LUIZ GUILHERME MEYER-

21. REPARAÇÃO DE DANOS-156/2006-LOURIVAL CONTINI x
OSVALDO FUENTES ROMERO e outro- À parte requerente, ante
a designação de data para a realização da pericia no dia 20/01/2009
às 16:45 horas.-Advs. CHRISTHIAN RODRIGO PELLACANI,
ROBINSON ELVIS KADES DE O.E SILVA e GERALDO ALBER-
TI-

22. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-331/2006-BANCO
BRADESCO S/A x CAROLINA TRANSPORTES LTDA- Sobre a
contestação apresentada pela ré, diga a requerente, no prazo de 10
(dez) dias.-Adv. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-

23. AÇÃO MONITÓRIA-404/2006-TOPMOVEIS E DECORACO-
ES LTDA x RENATA CRISTINA JARDIM- Requeira a parte autora
o que de direito, manifestando a respeito do cumprimento do acor-
do.-Advs. ANGELO APARECIDO DEGAN e FELISBERTO FER-
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REIRA DE ANDRADE-

24. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-534/2006-D H
M DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA x WILSON VITOR DE
MENEZES JUNIOR- Proceda o exequente o recolhimento das cus-
tas referentes à expedição do ofício outrora pretendido.-Adv. LUIS
GUSTAVO TIRADO LEITE-

25. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-535/2006-D H
M DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA x CLEMENTE DE OLI-
VEIRA JUNIOR- A citação pessoal não ocorreu consoante depreen-
de-se do expediente de fl. 38. Manifeste-se exequente.-Adv. LUIS
GUSTAVO TIRADO LEITE-

26. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-539/2006-D H
M DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA x NILSON APARECIDO
CORDEIRO DA SILVA- Da análise dos documentos em anexo, cons-
tata-se que os valores bloqueados são irrisórios e não comportam
sequer o pagamento das custas do processo de execução. Procedi,
nestes termos desbloqueio imediato do valor conforme comprovante
em anexo. Em face desta circunstância, manifeste-se os exequentes
em cinco dias.-Adv. LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE-

27. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-544/2006-D H
M DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA x NELSON CASTRO
MECANICA DE VEICULOS LTDA- Diante da devolução da carta
precatória, requerida a parte exequente o que de direito.-Adv. LUIS
GUSTAVO TIRADO LEITE-

28. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-547/2006-D H
M DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA x BRAGATO COMER-
CIO DE MADEIRAS LTDA- Manifeste-se o exequente sobre a de-
volução da carta precatória diante da ausência de preparo.-Adv. LUIS
GUSTAVO TIRADO LEITE-

29. AÇÃO MONITÓRIA-641/2006-SYNGENTA PROTECAO DE
CULTIVOS LTDA x HERBIRAMA - INSUMOS AGROPECUARI-
OS LTDA e outros- Indefiro o pedido de fls. 52/53, eis que o proce-
dimento estabelecido para o recebimento do crédito pretendido nes-
ta demanda deve atender os parâmetros estabelecidos pelo cumpri-
mento de sentença previsto pelo art. 475-J e seguintes do CPC. Nes-
sas condições, impraticável o arresto, eis que o devedor ainda não
foi devidamente intimado para cumprimento voluntário da sentença.
Em que pese haver entendimento, tanto doutrinário quanto jurispru-
dencial a respeito da desnecessidade da intimação pessoal do deve-
dor para cumprir a obrigação consubstanciada na sentença, o caso
em análise merece maior cautela, ante a revelia da ré. Portanto, deve
a credora se manifestar quanto ao método de intimação da devedora
quanto ao cumprimento da sentença.-Advs. JOSE CARLOS VIEI-
RA, MARCUS E. PERES DA SILVA, CELSO UMBERTO LUCHE-
SI, GUILHERME FERNANDES GARDELIN, ELLEN CAROLI-
NA DA SILVA, ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA FREITAS,
JOÃO BATISTA DA SILVA PARREIRA, VANESSA CRISTINE
RIBEIRA, CINTIA COURIEL BERTOCCI, FERNANDO FERREI-
RA SANTOS, FRANCISCO PONDÉ GÓES, CHRISTIAN BARRI-
CHELO, LILIAN DOS SANTOS, DANIEL DOS SANTOS LAR-
ROQUE, FERNANDO PICCOLO, CHRISTIANO DE LIMA E SIL-
VA MELO e ELIANA FIGUEIREDO CAMILO-

30. SUMARÍSSIMA DE INDENIZAÇÃO-679/2006-JOÃO IRINEU
NONATO e outros x INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ- De-
corrido o lapso de suspensão, manifeste-se a parte autora.-Adv.
RUDIMAR JOSÉ RECH-

31. DESPEJO-238/2007-MAURICIO APARECIDO FRANCISCO
x JANAINA AICHA MACIEL RODRIGUES e outros- Requeira a
parte exequente o que de direito.-Adv. ADRIANO TOPA-

32. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-385/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x MARCELO FERREIRA DOS SANTOS-
Ante o teor do acórdão de fls. 55/59, intime-se a requerente para que
emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de comprovar a
constituição do devedor em mora, pena de extinção do feito (CPC,
art. 284, parágrafo único).-Advs. SERGIO SCHULZE, ANA ROSA
DE LIMA LOPES BERNARDES, ALAMIR DOS SANTOS WIN-
CKLER JUNIOR, ALESSANDRA DE CARVALHO BENTO,
CHANDER ALONSO MANFREDI MENEGOLLA, CRISTIANE
DANI, DANIEL SANTOS BORIN, EVANDRO AFONSO RA-
THUNDE, JANAINA BRANCALEONE, JULIANA MUHLMANN
PROVESI, KARINE SIMONE POFAHL WEBER, KATIA REGI-
NA NASCIMENTO BARLAVENTO SALES, LEILA FABIANE
ELIAS, LUIZ EDUARDO MELLER DA SILVA, MARINA
BLASKOVSKI, MARIZA HELSDINGEN, MICHELE GEIGER
JACOB, MILTON BAIRROS DA ROSA, RODRIGO FERNANDES
DA SILVA, SAMIRA VOLPATO e TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-

33. AÇÃO MONITÓRIA-398/2007-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x JOSE EUGENIO MACIEL- Os ofícios buscados
pela parte autora se encontram nos autos. Intimada não se manifes-
tou, de modo que determino nova intimação para manifestação no
prazo de 5 (cinco) dias. Nada requerido, ao arquivo pelo prazo de 1
(um) ano.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO e MARCOS RODRI-
GUES DA MATA-

34. AÇÃO SUMÁRIA-481/2007-CARLOS ROBERTO RAMOS x
BANCO ABN AMRO REAL S/A- Analisando detidamente os autos,
verifico que os argumentos lançados às fls. 182/183 não possuem
condições de infirmar a fundamentação já esposada na decisão de fls.
167/176. De fato, para a concessão da antecipação dos efeitos da
tutela, se faz necessário mais que a plausibilidade do direito e o peri-
go na demora, sendo imprescindível, in casu, a apresentação de pro-
va inequívoca consubstanciada em teses jurídicas comumente agasa-
lhadas pelas Cortes Superiores, bem como o depósito de caução da
parte incontroversa. Considerando que tais condições não foram pre-
enchidas pela parte autora, o que já foi objeto de análise da decisão

de fl. 167/176, tendo que o pedido do autor não merece prosperar,
razão pela qual mantenho aquela decisão pelos seus mesmos fáticos
e jurídicos fundamentos. No mais, cumpra-se a decisão de fl. 189.-
Advs. CLAUDIO CEZAR ORSI, JOSE MAURO ARÃO VICEN-
TE, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, MAURICIO KAVINSKI,
ROBERTA OLIVEIRA FARIA, FERNANDO DARUJ TORRES e
PRYSCILLA BARBOSA SILVA-

35. OPOSIÇÃO-502/2007-JOSE GERALDO VITOR DE OLIVEI-
RA e outro x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
SANEPAR e outro-Sobre o cumprimento espontâneo do julgado,
manifeste-se a parte ré. -Advs. DORIMAR CLEBER TARGA PE-
REIRA, MARIELZA FORNACIARI BLOOT e GIANNY VANESKA
GATTI FELIX CRUZ-

36. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-505/2007-TEXTIL J
SERRANO LTDA x C A SOARES ESTOFADOS ME- Requeira o
exequente o que de direito.-Advs. JOSE LUIZ PIRES DE OLIVEI-
RA DIAS, ALBERTO GUIMARAES AGUIRRE ZURCHER, HE-
LIO PINTO RIBEIRO FILHO, REINALDO FRANCESCHINI
FREIRE, WANDER DE PAULA ROCHA JUNIOR, CLAUDIO PI-
RES O DIAS DIDIER FECAROTTA, FLAVIA AMARAL DE MO-
RAES BARROS, MARCOS SERRA NETO FIORAVANTI, FABIO
DE SOUZA QUEIROZ CAMPOS, MARIA RAFAELA GUEDES
PEDROSO, LIA RITA CURCI LOPEZ, MARCELLO BORGHI
RAYMUNDO, ARIADNE MASTRANGI AMITI SANTOS, FER-
NANDA MASCARENHAS e PATRICIA PONTES LICURCI-

37. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-521/2007-JULIANO
MELO COSTA x VIVIANE F B GARBIN- Reitero a determinação
de intimação da parte autora, inclusive para manifestar se detém ou
não interesse no prosseguimento do processo, sendo certo que deve-
rá efetuar o depósito já com seus acréscimos legais. De qualquer
forma, fica deferido o pedido de assistência judiciária gratuita.-Adv.
ACIR BORGES MONTEIRO-

38. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-544/2007-BANCO
BRADESCO S/A x JOAO DO AMARAL PINTO- Aguarde-se em
arquivo, por um ano, provocação da parte autora.-Advs. MARIA
DAS GRAÇAS RIBEIRO DE MELO MONTERO, LUCIANA SE-
ZANOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BORGES DA SIL-
VA-

39. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-553/
2007-BANCO BANESTADO S/A x ANTONIO FERNANDES DO
CARMO (ESPOLIO)- Manifeste-se o impugnante sobre os docu-
mentos juntados às fls. 21/27 e venham conclusos para desfecho do
incidente.-Advs. RODRIGO PEREIRA CUANO, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, ANDRI-
GO OLIVEIRA MARCOLINO, NATASHA DE SA GOMES VILAR-
DO e ALCIDES RODRIGUES-

40. REPARAÇÃO DE DANOS-564/2007-ADAIANE MAGALLY
VICENTIN x AUREO MARCIO RUCIANO e outro- Passo a efetu-
ar o saneamento do feito por escrito, tomando por base os argumen-
tos apresentados em sede de inicial e defesa, bem como os efeitos
preclusivos dos artigos 276 e 278, ambos do CPC. Passo à análise
das preliminares apresentadas. Quanto à alegação de ilegitimidade
passiva da co-ré Fancar Veículos Ltda, tenho que a questão é de
mérito e deverá ser objeto de apreciação no momento da prolação de
sentença. Da mesma forma, a alegação de ilegitimidade passiva da
litisdenunciada Bradesco Auto/Re Companhia de Seguros. Nestes
termos, temerária e inoportuna as exclusões dos contestantes da re-
lação jurídica processual, restando a questão atinente às suas efeti-
vas responsabilidades à apreciação de fundo, após o devido processo
legal sob o crivo do contraditório e ampla defesa e quando da prola-
ção da sentença de mérito. Inexistindo outras questões processuais
pendentes, estando presentes os pressupostos processuais e as con-
dições da ação, declaro o feito por saneado. Fixo como pontos con-
trovertidos: 1) a natureza jurídica do transporte; 2) a culpa da parte
ré (previsibilidade); 3) a existência do dano material e sua extensão;
e 4) a existência do dano moral alegado. Dentre as provas requeridas
em inicial e peças de bloqueio, defiro a produção de prova documen-
tal e oral, a ser oportunamente designada. Muito embora não apre-
sentados quesitos pelas partes e nem indicados assistentes técnicos,
do que resta preclusa a oportunidade, também reputo, de ofício, ne-
cessária a produção de prova pericial, sendo certo que os quesitos a
serem respondidos serão os judiciais e os seguintes: 1. A autora pos-
sui algum tipo de limitação em sua capacidade motora? 2. Ela é con-
dizente com sua idade?; 3. Ela é decorrente de acidente de trânsito
ou de complicações dele decorrentes?; 4. A limitação dá causa à re-
dução de capacidade de trabalho da parte autora? É total ou parcial
e em que percentual? Por ter sido determinada a produção de prova
pericial de ofício, a parte autora ficará como responsável pela remu-
neração do perito nos termos do art. 33 do CPC. Cuidando-se a par-
te autora de beneficiária da assistência judiciária, os honorários peri-
ciais serão pagos ao final pelo vencido. Nomeio perito judicial o Sr.
Valter Botan Júnior (tel. 44 - 3017.1414), independente de termo de
compromisso, nos termos do artigo 422 do Código de Processo Ci-
vil. Intime-se o perito nomeado para que, em 10 (dez) dias, manifes-
te se aceita ou não a nomeação e apresente proposta, constando do
ofício, ainda, que a perícia deverá ser devidamente agendada com
antecedência de 30 (trinta) dias para fins de cumprimento ao dispos-
to no art. 431-A do CPC e que o trabalho deverá ser entregue no
prazo de 30 (trinta) dias da realização do exame. Oficie-se à FENA-
SEG para que informe a realização de algum pagamento com base
no sinistro em discussão e em benefício da parte autora. Oportuna-
mente será designada audiência de instrução e julgamento.-Advs.
ROBINSON ELVIS KADES DE O.E SILVA, EDUARDO ANTO-
NIO BERGAMASCHI, EDILSON MAGRINELLI e PAULO SER-
GIO TRENTO-

41. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-622/2007-BANCO
FINASA S/A x JULIO CESAR CABRERA- Nos presentes autos
houve a apreensão do bem, mas a parte ré não foi citada conforme
certidão em anexo (fl. 27/verso). Em tais termos, manifeste-se a par-

te autora.-Advs. CLAUDIO ROBERTO GOMES DE AVILA, FLA-
VIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES, MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA
TALLEVI, MILKEN JACQUELINE C JACOMINI, EMERSON
LAUTENSCHLAGER SANTANA e CARLOS ALBERTO ARAU-
JO ROVEL-

42. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-643/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x M F OLIVEIRA E OLIVEIRA LTDA - ME
e outros- Os executados não foram encontrados (vide fl. 17/verso),
mas foi levado a termo arresto de bem imóvel (fl. 19). Em tais ter-
mos, manifeste-se a parte exequente, inclusive para fins da devida
formalização do ato.-Advs. MOISES ZANARDI e JOSE IVAN
GUIMARAES PEREIRA-

43. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-3/2008-BANCO PA-
NAMERICANO S/A x MISLENE DAIANA SILVA- Ciência ao Au-
tor acerca da baixa dos autos. Nada sendo requerido, remetam-se os
autos ao arquivo definitivo.-Advs. ENEIDA WIRGUES, MILENA
SAPIENZA, PATRICIA NANTES M DO AMARAL TOLEDO PIZA,
FERNANDO LUZ PEREIRA e MOISES BATISTA DE SOUZA-

44. DECLARATORIA DE INEXISTÊNCIA-103/2008-EMILIO
YOCHIMI HATTORI x BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/
A- Digam as partes quanto a resposta do ofício de fls. 74/76, no
prazo de 10 (dez) dias. -Advs. ALTENAR APARECIDO ALVES,
VANESSA SCHIEFER ALVES e IONE MARIA BARRETO LEÃO-

45. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-228/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x JOSE LUIZ DE FREITAS- Ante a de
analisar o pedido de fl. 41, deve a requerente indicar para qual Juío
será a carta precatória solicitada, sendo insuficiente a indicação tão
somente da unidade da federação onde ela será cumprida. Já o cará-
ter itinerante da carta precatória é a ela inerente, independentemente
de determinação judicial.-Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ,
SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI, ANDREIA CARVALHO DA
SILVA, PATRICIA FARAH IBRAIM e ROBERTA OLIVEIRA FA-
RIA-

46. NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA-254/2008-CLEBER STRABE-
LLI e outro x ADILSON FERREIRA- A questão quanto ao prosse-
guimento da edificação e a possibilidade de maiores prejuízos as par-
tes deve ser tratada com cautela, diante da relevância da questão.
Assim, antes de deliberar quanto ao embargo da obra, determino a
lavradura de termo circunstanciado, especificando, com o maior nú-
mero de detalhes possível, as etapas da obra realizada pelo nunciado,
bem como a individualização do que fora edificado e dos elementos
que ainda restam pendentes de edificação. Ressalto que a diligência
se realiza no interesse dos nunciantes, razão pela qual serão suporta-
das por eles as custas inerentes. Com o cumprimento da diligência,
voltem-me imediatamente conclusos para deliberação. Sem prejuí-
zo, manifestem-se os nunciantes quanto a proposta de honorários
periciais de fls. 173/176, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. NIL-
SON ROBERTO CUSTODIO, KELLY CRISTINA MARTINS e SIL-
VIO SILVANO DRUCIAK-

47. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-289/2008-OMNI S/
A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x VANEL-
SI VIEIRA- Aguarde-se em arquivo, por um ano, provocação da
parte autora.-Adv. PAULO CESAR TORRES-

48. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-383/2008-OMNI S/
A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSE DE
ANDRADE- A discordância apresentada nos autos pela parte autora
quanto à purgação da mora diz respeito às parcelas (total) e à dife-
rença de custas. Em tais termos, e excepcionalmente, porque junta-
do posteriormente, nos autos, intime-se a parte ré para que, em 5
(cinco) dias, efetue o depósito das despesas integrais decorrentes do
presente feito (vide v. g. fl. 39). Após, conclusos para análise.-Advs.
PAULO CESAR TORRES, LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO, SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO PENA DE
MOURA FRANÇA, NEUSA MARIA CANDIDO e DANILO MOU-
RA SCRIPTORE-

49. DECLARATORIA DE INEXISTÊNCIA-389/2008-TADEU
ALVES DE FREITAS x PORTAL VEICULOS LTDA e outro- Sobre
a contestação e documentos, manifeste-se o requerente, no prazo de
10 (dez) dias.-Advs. JEFERSON CRAVOL BARBOSA e EVERAL-
DO BERALDO-

50. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-391/2008-CUR-
TUME PANORAMA LTDA x FANDREIS CALÇADOS LTDA-
Aguardem os autos em arquivo provisório pelo prazo de 01 (um)
ano ou até manifestação da parte interessada.-Advs. GELSI FRAN-
CISCO ACCADROLLI, DELIRES MARIA ACADROLLI e STE-
VAO ALEXANDRE ACCADROLLI-

51. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-415/2008-CIA ITAU LEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL- ITAU x AMANDA MA-
CHADO RUIZ- Tendo em vista o decurso do prazo para pagamento,
intime-se a requerente para que se manifeste quanto ao adimplimen-
to do avençado entre as partes às fls. 32/33.-Advs. LIA DIAS GRE-
GÓRIO, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, EMERSON LAU-
TENSCHLAGER SANTANA, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ e CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES-

52. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-424/2008-JOSE ROBERTO
SIQUEIRA LOPES DE CASTRO e outro x TIM SUL S/A e outro-
Sobre as contestações e documentos, manifeste-se o requerente, no
prazo de 10 (dez) dias.-Advs. JOSE PENTO NETO, FABIO FER-
REIRA BUENO, DANIELLE GARCIA HORTOLAM BUENO e
CELSO HIROSHI IOCOHAMA-

53. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-476/2008-AVE-
LINO JOSE DA SILVA NETO x JOSE RODRIGUES DE SOUZA-
Diante do teor da certidão de fl. 22/verso, manifeste-se o exequen-

te.-Adv. ROBINSON ELVIS KADES DE O.E SILVA-

54. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-506/2008-BAN-
CO BRADESCO S/A x VILAI COMERCIO DE VEICULOS LTDA
ME e outros- Aguardem os autos até comunicação formal da citação
da parte adversa. Verifica a regularidade da citação, defiro, desde já,
vista dos autos ao seu procurador pelo prazo legal. De outro lado,
pode o procurador do Réu/Executado juntar aos autos instrumento
de procuração que detenha poderes especiais para receber a citação,
o que possibilitará a efetiva contagem do prazo legal para a apresen-
tação de defesa.-Advs. MOISES ZANARDI, JOSE IVAN GUIMA-
RAES PEREIRA e GERALDO ALBERTI-

55. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-548/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MARIA
DERVANIA VIEIRA DA SILVA- Aguardem os autos até comunica-
ção formal da citação da parte adversa. Verifica a regularidade da
citação, defiro, desde já, vista dos autos ao seu procurador pelo pra-
zo legal. De outro lado, pode o procurador do Réu/Executado juntar
aos autos instrumento de procuração que detenha poderes especiais
para receber a citação, o que possibilitará a efetiva contagem do pra-
zo legal para a apresentação de defesa.-Advs. CESAR AUGUSTO
TERRA, ADILSON MORGADO, JOAO LEONELHO GABARDO
FILHO, GILBERTO STINGLIN LOTH e GERALDO ALBERTI-

56. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-578/2008-ESTOFADOS STABU-
LIS LTDA x L2L IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA- Mani-
feste-se a parte Autora sobre a constestação aresentada. -Advs. RO-
NALDO CAMILO e ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS-

57. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-651/2008-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU x MAURICIO
NEVES FIGUEIREDO- Consoante se denota do extrato on-line for-
necida pelos Correios (Fls. 16), a notificação enviada a devedora
não foi por ela recebida, não sendo possivel aferir sobre sua efetiva
constituição em mora em razão da inexistência de indicação do en-
dereço da devedora no contrato havido entres as partes. Portanto,
ao Requerente para que, no prazo legal, emende a petição inicial,
deforma a comprovar a contituição em mora do Devedor pelos mei-
os cabíveis, pena de indeferimento (CPC, 284 parágrafo único).-Advs.
LIA DIAS GREGÓRIO, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA,
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCE-
LLI, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA, INGRID DE MAT-
TOS, MARCELO DE SOUZA MORAES, RODRIGO AUGUSTO
DA SILVA, JOAO LUIZ CAMPOS, VINICIUS GONÇALVES, JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO BEZERRA ACRE,
FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE e ANALISA CA-
MARGO SIMON-

58. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-725/2008-BANCO
BMG S/A x ANTERIO SCHLEDER BOEIRA- Consoante se deno-
ta do aviso de recebimento da notificação enviada ao devedor (ane-
xo), essa não cumpriu sua finalidade, já fora redistribuidora ao reme-
tente. Portanto, ao Requerente para que, no prazo legal, emende a
petição inicial, deforma a comprovar a contituição em mora do De-
vedor pelos meios cabíveis, pena de indeferimento (CPC, 284 pará-
grafo único).-Advs. MIEKO ITO, ERIKA HIKISHIMA FRAGA,
SIMONE MARQUES SZESZ e ANGELO ITAMAR DE SOUZA-

59. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-726/2008-BANCO
FIAT S/A x ELENI SELSULINA NEVES- Consoante se denota do
extrato on-line fornecida pelos Correios (Fls. 15), a notificação envi-
ada a devedora não foi por ela recebida, não sendo possivel aferir
sobre sua efetiva constituição em mora em razão da inexistência de
indicação do endereço da devedora no contrato havido entres as par-
tes. Portanto, ao Requerente para que, no prazo legal, emende a pe-
tição inicial, deforma a comprovar a contituição em mora do Deve-
dor pelos meios cabíveis, pena de indeferimento (CPC, 284 parágra-
fo único).-Advs. LIA DIAS GREGÓRIO, MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, MARCELO DE SOUZA
MORAES, JOAO LUIZ CAMPOS, VINICIUS GONÇALVES, JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO BEZERRA ACRE,
FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE e TAIS BRITO
FRANCISCO-

60. EXECUÇÃO FISCAL-182/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HUMBERTO MARIANO BORSATO
LIMPEZA e outro- Ao terceiro interessado LUIZ CARLOS FIEL
ante a petição de fl. 127 e ante o despacho de fl. 132 que em suma,
requer que a parte interessada comprove o pagamento dos honorári-
os advocatícios sob pena de prosseguimento do feito em relação a tal
verba.-Adv. ANGELICA DE CARVALHO CIONE-

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE XAMBRÊ-PR.
VARA CÍVEL, FAMÍLIA E INFÂNCIA E JUVENTUDE
JUIZ DE DIREITO:- DR. FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO.
RELAÇÃO Nº 12/2008.

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO Nº DE ORDEM Nº DOS AUTOS
Dr. Andrigo Oliveira Marcolino 10 206/08
Dr. Andrigo Oliveira Marcolino 12 499/08
Dr. Andrigo Oliveira Marcolino 13 501/08
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Dr. Braulio Belinati Garcia Perez 10 206/08
Dr. Braulio Belinati Garcia Perez 12 499/08
Dr. Braulio Belinati Garcia Perez 13 501/08
Dr. Braulio Belinati Garcia Perez 14 515/08
Dr. Edson Botelho 02 30/03
Dr. Eduardo Amaral Pampeo 15 634/08
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Dr. Gilson Luiz Da Silva 04 687/06
Dr. Gilson Luiz Da Silva 11 49/08
Dr. João Luiz Spancerski 09 670/07
Dra. Luzia Maglione 03 627/05
Dr. Marco Antonio de Oliveira Leandro 07 286/07
Dr. Marcio Rogério Depolli 10 206/08
Dr. Marcio Rogério Depolli 12 499/08
Dr. Marcio Rogério Depolli 13 501/08
Dr. Marcio Rogério Depolli 14 515/08
Dra. Melissa Rosa Mendes 05 21/07
Dr. Milton Adriano de Oliveira 16 639/08
Dr. Milton Adriano de Oliveira 03 627/05
Dra. Patricia C. Américo de Oliveira 08 646/07
Dra. Patricia C. Américo de Oliveira 09 670/07
Dr. Silvio Hemerson Guerra 10 206/08
Dr. Silvio Hemerson Guerra 12 499/08
Dr. Silvio Hemerson Guerra 13 501/08
Dr. Silvio Hemerson Guerra 14 515/08
Dr. Silvio Hemerson Guerra 17 822/08
Dr. Valdemir Américo Camozzato 06 24/07
Dr. Vinícius Amorim 01 134/00

01.- EXECUÇÃO FISCAL – 134/00 – CONSELHO REGIONAL
DE FARMÁCIA – ESTADO DO PARANÁ x EDVALDO SOBREI-
RA COURA – Diante do contido na certidão de fls. 60, dos autos,
intime-se o credor. Diligências necessárias. Advogado:- DR. VINÍ-
CIUS AMORIM.

02.- AÇÃO DE ALIMENTOS – 30/03 – K. G. F. E. x G. B. E. J. –
Diante do contido na certidão supra, intime-se a requerente, para
que traga aos autos os elementos suficientes para cumprimento da
sentença. Diligências necessárias. Advogado:- DR. EDSON BOTE-
LHO.

03.- AÇÃO ORDINÁRIA DE ABSTENÇÃO DE ATO C/C AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS C/ TUTELA – 627/
05 – FRANCISCO ANTUNES PRODUTOS NATURAIS LTDA x
DIPROVEX – Parte final da sentença de fls. 322/323:- Deste modo,
não há violação efetiva do registro da autora, ou prática de concor-
rência desleal, motivo pelo qual julgo improcedente os embargos
opostos interpostos nos termos do art. 535, I e II do CPC. Intimem-
se. Advogados:- DRA. LUZIA MAGLIONE e DR. MILTON ADRI-
ANO DE OLIVEIRA.

04.- AÇÃO DECLARATÓRIA DE AUSÊNCIA/MORTE PRESU-
MIDA – 687/06 – MARIA APARECIDA GOMES RIBEIRO x JOSÉ
FRANCISCO RIBEIRO e INSS – Diante do contido na certidão
supra, decreto a revelia do requerido, citado via edital, e de conse-
qüência, nomeio-lhe curador especial na pessoa do Dr. Gilson Luiz
da Silva, advogado militante nesta Comarca, o qual em aceitando
manifestará nos autos, sob fé e compromisso de seu grau, na forma
da lei. Advogado:- DR. GILSON LUIZ DA SILVA.

05.- AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS – 21/07 – RIGOTO &
RIGOTO LTDA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/
A – Diante do contido na certidão de fls. 161, dos autos, manifeste-
se o credor. Diligências necessárias. Advogada:- DRA. MELISSA
ROSA MENDES.

06.- ALVARÁ JUDICIAL – 24/07 – EMERSON NICOLAU SILVA
DO NASCIMENTO e outros – Intime-se na forma requerida pelo
MP às fls. 196, dos autos. Diligências necessárias. Advogado:- DR.
VALDEMIR AMÉRICO CAMOZZATO.

07.- INVENTÁRIO – 286/07 – ESPÓLIO DE EDSON HISSAO
ONO e outra – Diante do contido na certidão supra, intime-se o
inventariante a manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob
as penas da lei. Prazo de dez(10) dias. Diligências necessárias. Ad-
vogado:- DR. MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO.

08.- AÇÃO PREVIDENCIÁRIA POR IDADE – 646/07 – ANA
RODRIGUES DA SILVA x INSS – INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL – Concedo o prazo de dez(10) dias, para a mani-
festação do INSS, quanto a apresentação de alegações finais. Em
relação a parte autora a mesma formula, neste ato, alegações remis-
sivas com pedido de tutela antecipada para implantação do benefí-
cio. Advogada:- DRA. PATRICIA C. AMÉRICO DE OLIVEIRA.

09.- AÇÃO PREVIDENCIÁRIA POR IDADE – 670/07 – OGILDA
ARAÚJO DE OLIVEIRA x INSS – INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL – Em vista do importante documento às fls. 53/
60, abra-se vista para manifestação das partes no prazo comum de 5
dias. Advogados:- DR. JOÃO LUIZ SPANCERSKI e DRA. PATRI-
CIA C. AMÉRICO DE OLIVEIRA.

10.- EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA – 206/08, APENSO AOS
AUTOS 47/08 DE AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO JUDICI-
AL – BANCO BANESTADO S/A x CONSTANTINO GOES – Parte
final do despacho de fls. 26/30:- Isto posto, julgo IMPROCEDEN-
TE o pedido de exceção de incompetência, para que os autos princi-
pais sejam processados e julgados por este Juízo. No mais, observe-
se o Sr. Escrivão as determinações do CN. Certifique-se nos autos
principais e na impugnação o julgamento para a continuidade da re-
lação processual. Intimem-se. Custas já preparadas. Advogados:- DR.
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ; DR. MARCIO ROGÉRIO
DEPOLLI; DR. ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO e DR. SIL-
VIO HEMERSON GUERRA.

11.- AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LIGITIGOSO – 49/08 – S.
DE O. DOS A. x P. S. DOS A. – Diante do contido na certidão supra,
decreto a revelia do requerido, citado via edital, e de conseqüência,
nomeio-lhe curador especial na pessoa do Dr. Gilson Luiz da Silva,
advogado militante nesta Comarca, o qual em aceitando manifestará
nos autos, sob fé e compromisso de seu grau, na forma da lei. Advo-
gado:- DR. GILSON LUIZ DA SILVA.

12.- EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA – 499/08, APENSO AOS
AUTOS 365/08 DE AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO JUDICI-
AL – BANCO BANESTADO S/A x LAURO BOLONHA e GOMER-
CINDO BOLONHA – Parte final do despacho de fls. 23/27:- Isto
posto, julgo IMPROCEDENTE o pedido de exceção de incompe-
tência, para que os autos principais sejam processados e julgados
por este Juízo. No mais, observe-se o Sr. Escrivão as determinações
do CN. Certifique-se nos autos principais e na impugnação o julga-
mento para a continuidade da relação processual. Intimem-se. Cus-
tas já preparadas. Advogados:- DR. BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ; DR. MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI; DR. ANDRIGO
OLIVEIRA MARCOLINO e DR. SILVIO HEMERSON GUERRA.

13.- EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA – 501/08, APENSO AOS
AUTOS 366/08 DE AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO JUDICI-
AL – BANCO BANESTADO S/A x MARIA MARLÚCIA DE LIMA
E SILVA – Parte final do despacho de fls. 23/27:- Isto posto, julgo
IMPROCEDENTE o pedido de exceção de incompetência, para que
os autos principais sejam processados e julgados por este Juízo. No
mais, observe-se o Sr. Escrivão as determinações do CN. Certifique-
se nos autos principais e na impugnação o julgamento para a conti-
nuidade da relação processual. Intimem-se. Custas já preparadas.
Advogados:- DR. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ; DR.
MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI; DR. ANDRIGO OLIVEIRA MAR-
COLINO e DR. SILVIO HEMERSON GUERRA.

14.- EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA – 515/08, APENSO AOS
AUTOS 373/08 DE AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO JUDICI-
AL – BANCO BANESTADO S/A x VALDECIR DOMINGOS MA-
LAGUTTI – Parte final do despacho de fls. 23/27:- Isto posto, julgo
IMPROCEDENTE o pedido de exceção de incompetência, para que
os autos principais sejam processados e julgados por este Juízo. No
mais, observe-se o Sr. Escrivão as determinações do CN. Certifique-
se nos autos principais e na impugnação o julgamento para a conti-
nuidade da relação processual. Intimem-se. Custas já preparadas.
Advogados:- DR. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ; DR.
MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI; DR. ANDRIGO OLIVEIRA MAR-
COLINO e DR. SILVIO HEMERSON GUERRA.

15.- ALVARÁ JUDICIAL – 634/08, APENSO AOS AUTOS 608/08
DE INVENTÁRIO – ESPÓLIO DE LUÍS CARLOS SIMEÃO – In-
time-se a requerente e inventariante, para que preste contas, confor-
me determinado, no prazo de dez(10) dias, sob pena de responsabili-
dade em razão do exercício de sua função. Diligências necessárias.
Advogado:- DR. EDUARDO AMARAL PAMPEO.

16.- REVISÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA – 639/08 – D. M. E. x E. F. E. e R. V. F. –
Parte final do despacho de fls. 44:- Deste modo, indefiro, por ora a
liminar pleiteada, a qual poderá ser motivo de reapreciação no de-
correr da demanda. Citem-se os requeridos para contestar no prazo
legal. Diligências necessárias. Advogado:- DR. MILTON ADRIA-
NO DE OLIVEIRA.

17.- IMPUGNAÇÃO A LIQUIDAÇÃO E CUMPRIMENTO DA
SENTENÇA – 822/08, APENSO AOS AUTOS 683/08 DE AÇÃO
DE EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL – BANCO BANESTA-
DO S/A x MIGUEL BUGNO – Abra-se vistas dos autos ao impug-
nado pelo prazo de quinze (15) dias, para manifestar-se quanto a
impugnação a liquidação e cumprimento da sentença e documentos
que a acompanha. Advogado:- DR. SILVIO HEMERSON GUER-
RA.

Crime

Almirante Tamandaré

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
VARA CRIMINAL E ANEXOS
DANIEL PEREIRA DE LIMA: Escrivão Designado
DRA. INÊS MARCHALEK ZARPELON – Juíza de Direito
RELAÇÃO Nº 71/2008 – 09/12/2008

1.CARTA PRECATÓRIA Nº 2008.1511-0 – Réus ROSELI APARE-
CIDA GALAN e outros – Designo o dia 22/12/2008, às 13:00 horas,
para o ato deprecado – Adv. Dr. MARLON CÉSAR SIMÕES.

2.AÇÃO PENAL Nº 2008.1226-0 – Réu RODRIGO DE OLIVEIRA
LEMOS – Cite-se o réu para responder a acusação, por escrito, no
prazo de dez dias – Adv. Dr. DGAMAR HERNANDES.

3.AÇÃO PENAL Nº 2007.1511-9 – Réus MARLON BALEM JANKE
e outros – 1-A escrivania está equivocada em sua certidão de fls.
1565, e com todo o respeito a manifestação ministerial de fls. 1566,
este Juízo discorda de ambas, isto porque, na audiência realizada em
12/06/2008 (fls. 1349), é que foi determinada a expedição de carta
precatória para o oitiva da testemunha FERNANDO BIDA, oportu-
nidade em que estavam presentes todos os defensores e de conseqü-
ência restaram intimados. Incumbia, portanto, a defesa diligenciar
sobre a realização do ato. Como não o fez, deve arcar com o prejuí-
zo. Ante o exposto, indefiro os pedidos de fls. 1553//1555 e 1556/
1558, bem como aquele formulado em audiência pelo réu Marlon
(fls. 1561). 2-Para a audiência em continuação, designo o dia 07/01/
2009, às 14:00 horas. 3-Depreque-se a inquirição da testemunha
Gilmar, com o prazo de 15 dias – Adv. Drs. CLAUDIO DALEDONE
JUNIOR, RAQUEL BENTO FARAH, JOÃO CLAUDIO ZANROS-
SO, ELIZIANE CRISTINA MALUF MARTINS, CLOVIA MOT-
TIN, IRINEU PALMA PEREIRA, JUAREZ BERTOLI, VITAL
CASSOL DA ROCHA e FLAVIO WARUMBY LINS.

4.AÇÃO PENAL Nº 2005.63-0 – Réu JOSÉ STRESSER DE FRAN-
ÇA – Designo o dia 03/02/2008, às 15:00 horas, para a oitiva das
testemunhas faltantes – Adv. Dr. JO~SO BOAVENTURA DE CRIS-
TO.

5.AÇÃO PENAL Nº 2008.257-4 – Réu FABIO CIRSO – Designo o
o dia 103/02/2008, às 15:30 horas, para a audiência de instrução e
julgamento – Adv. Dr. ARIANO MACHADO LANDGRAFF.

6.AÇÃO PENAL Nº 2000.212-0 – Réu MARIA ROSELI ZINHER
– Designo o dia 17/02/2008, às 14:00 horas, para a audiência de
instrução e julgamento – Adv. Dra. MICHELLE CHRISTINE DE
SIQUEIRA.

7.CARTA PRECATÓRIA Nº 2008.1458-0 – Réu ANDRE LUIZ
FREDIANI – Designo o dia 06/01/2008, às 15h45min, para o ato
deprecado – Adv. Dr. PAULO GIOVANI FERRI.

8.AÇÃO PENAL Nº 2006.512-0 – Réu JOEL ELIZIO DE LARA –
Para a oitiva das testemunhas da denúncia, designo o dia 03/02/2008,
às 14h45min – Adv. Dra. LEIA MARIA DE FARIA MELECH.

9.AÇÃO PENAL Nº 2001.28-5 – Réu ALLAN JONES NASCIMEN-
TO POLAK – Designo o dia 17/02/2009, às 14h30min, para a audi-
ência de instrução e julgamento – Adv. Drs. JORGE LUIZ BER-
NARDI e LEONI JOSÉ GALLI.

10.AÇÃO PENAL Nº 2005.1221-3 – Réu JOSÉ PAULO DE AN-
DRADE – Designo o dia 10/02/2009, às 13h40min, para a audiência
das testemunhas de defesa – Adv. Dr. ALI FAUAZ.

11.AÇÃO PENAL Nº 2008.972-2 – Réu BRUNO HENRIQUE TRIN-
DADE – Intimar a defesa para apresentar alegações finais, no prazo
legal – Adv. Dr. ADYR TACLA FILHO.
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COMARCA DE CAMPINA DA LAGOA – ESTADO DO PR.
CARTÓRIO DA ÚNICA VARA CRIMINAL
Vilma Lúcia de Lima Barakat: Escrivã Criminal
JUÍZA Drª. RENATA MARIA FERNANDES SASSI.
RELAÇÃO N.º 054/2008

INDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogados Nº. de Ordem Processo
EDISON BUENO 001 036/08
EDISON BUENO 002 051/02
EDISON BUENO 003 035/04
ENEZIO FERREIRA LIMA 004 039/02
MILTON LUIZ ALVES 005 025/07

01- Processo Crime sob nº. 036/2008.
Réu: JOÃO AMARO.
Intimação da expedição de carta precatória as comarca de BALNE-
ÁRIO CAMBURIÚ/SC e VARZEA GRANDE/MT, para intimação e
inquirição das testemunhas de defesa, ALESSANDRO GEREMIAS,
PAULO AOKI, ALIDOR ZESCHAU, DIEYMI MARCELA DE
SOUZA LIMA e ALEXANDRE GIRADELLI.
Dr. EDISON BUENO. - OAB/PR 24.788

02- Processo Crime sob nº. 051/2002.
Réu: EGNALDO DONIZETE DOS PASSOS.
Intimação do inteiro teor do r. despacho de fls. 167, ou seja da desig-
nação de audiência de instrução e julgamento para o dia 31/março/
2009 às 14:15 horas, bem como para que se manifeste sobre a teste-
munha não localizada, conforme certidão de fls. 161v, JOSÉ NATA-
LÍCIO DOS SANTOS.
Dr. EDISON BUENO - OAB/PR 24.788

3-Processo Crime nº. 035/2004
Réu: CARLOS ROBERTO MATESCO.
Intimação para que se manifeste sobre as testemunhas não localiza-
das conforne certidão de fls. 206v, CELSO MESSIAS DOS SAN-
TOS E MARCOS ANDREI MATESCO.
Dr. EDISON BUENO - OAB/PR Nº. 24.788

4-Processo Crime nº. 039/2002
Réu: APARECIDO RODRIGUES DE ALMEIDA.
Intimação do inteiro teor do r. despacho de fls. 366, ou seja, da de-

signação de audiência de instrução e julgamento para o dia 12/mar-
ço/2009 às 15:50 horas.
Dr. ENEZIO FERREIRA LIMA - OAB/PR Nº. 11.763-B

5-Processo Crime nº. 025/2007
Réu: MANOEL RIBEIRO DE AGUIAR.
Intimação do inteiro teor do r. despacho de fls. 133, ou seja, da de-
signação de audiência de instrução e julgamento para o dia 24/mar-
ço/2009 às 16:20 horas.
Dr. MILTON LUIZ ALVES - OAB/PR Nº. 9.7444

CASCAVEL - ESTADO DO PARANÁ
PRIMEIRA VARA CRIMINAL
DR. JULIANO NANUNCIO: Juiz de Direito

Adilson Ricardo Martins 02 2005.521-7
Aline Cristina Bond Reis 10 2005.2994-9
Aline Cristina Bond Reis 13 2008.2060-2
Arlei de Mello 12 2004.2458-9
Diogo Albano Reis 13 2008.2060-2
Eloá Regina bitencourtt 01 2002.487-8
Euclides R. Fach 04 1997.107-2
Fidelcino Tolentino 03 2005.1415-1
Ivomar Cesar de Almeida 06 2008.3111-6
Jorge Appi de Matos 05 1999.162-9
Joseane da Silva 07 2006.2238-5
Lauro Baldi da Silva 11 2008.3567-7
Luiz Ferreira Leite 08 2003.1123-0
Rafael Cristiano Brugnerotto 09 2005.701-5
Ronaldo Antonio 01 2002.487-8

01.- PROCESSO CRIME nº 2002.487-8 – Acusado(a)(s): HAROL-
DO LUIZ VERGUEIRO DAVISON – Intime-se o Dr. defensor do
acusado para apresentar alegações finais nos termos do Artigo 500
do Código de Processo Penal. Advogado(a)(s) – Dr(a). Ronaldo
Antonio e Dr(a). Eloá Regina Bitencourtt.

02.- PROCESSO CRIME nº 2005.521-7 – Acusado(a)(s): MA-
NOEL SILVERIO – Intime-se o Dr. defensor do acusado para apre-
sentar alegações finais nos termos do Artigo 500 do Código de Pro-
cesso Penal. Advogado(a)(s) – Dr(a). Adilson Ricardo Martins.

03.- PROCESSO CRIME nº 2005.1415-1 – Acusado(a)(s): IVANI
SBARDELOTTO – Intime-se o Dr. defensor do acusado para apre-
sentar alegações finais nos termos do Artigo 500 do Código de Pro-
cesso Penal. Advogado(a)(s) – Dr(a). Fidelcino Tolentino.

04.- PROCESSO CRIME nº 1997.107-2 – Acusado(a)(s): JOSÉ
LUIZ DA SILVA – Intime-se o Dr. defensor do acusado para apre-
sentar alegações finais nos termos do Artigo 500 do Código de Pro-
cesso Penal. Advogado(a)(s) – Dr(a). Euclides R. Fach.

05.- PROCESSO CRIME nº 1999.162-9– Acusado(a)(s): PLÍNIO
VICENTIN JUNIOR – Intime-se o Dr. defensor da data designada
para a realização da audiência de instrução a realizar-se no dia
09.01.2008, às 09:10 horas, na sala de audiências da Primeira Vara
Criminal de Cascavel/PR. Advogado(a)(s) – Dr(a). Jorge Appi de
Matos.

06.- PROCESSO CRIME nº 2008.3111-6 – Acusado(a)(s): ED-
NALDO FRANCISCO DOS SANTOS – Intime-se o Dr. defensor da
data designada para a realização da audiência de instrução a realizar-
se no dia 09.01.2008, às 14:10 horas, na sala de audiências da Pri-
meira Vara Criminal de Cascavel/PR. Advogado(a)(s) – Dr(a). Ivo-
mar Cesar de Almeida.

07.- PROCESSO CRIME nº 2006.2238-5 – Acusado(a)(s): MAI-
BRI ROSANI FRANCISCO e MARCOS LUIZ MARQUES DE
FARIA – Intime-se o Dr. defensor da data designada para a realiza-
ção da audiência de instrução a realizar-se no dia 17.12.2008, às
09:15 horas, na sala de audiências da Primeira Vara Criminal de Cas-
cavel/PR. Advogado(a)(s) – Dr(a). Joseane da Silva.

08.- PROCESSO CRIME nº 2003.1123-0 – Acusado(a)(s): VAL-
CIR MARIN – Intime-se o Dr. defensor da data designada para a
realização da audiência de instrução a realizar-se no dia 15.12.2008,
às 14:00 horas, na sala de audiências da Primeira Vara Criminal de
Cascavel/PR. Advogado(a)(s) – Dr(a). Luiz Ferreira Leite.

09.- PROCESSO CRIME nº 2005.701-5 – Acusado(a)(s): JASON
DA ROCHA – Intime-se o Dr. defensor da data designada para a
realização da audiência de oitiva das testemunhas arroladas pela acu-
sação a realizar-se no dia 17.12.2008, às 15:00 horas, na sala de
audiências da Primeira Vara Criminal de Cascavel/PR. Advogado(a)(s)
– Dr(a). Rafael Cristiano Brugnerotto.

10.- PROCESSO CRIME nº 2005.2994-9 – Acusado(a)(s): GIL-
MAR DOS SANTOS – Intime-se o Dr. defensor da data designada
para a realização da audiência de instrução a realizar-se no dia
18.12.2008, às 09:00 horas, na sala de audiências da Primeira Vara
Criminal de Cascavel/PR. Advogado(a)(s) – Dr(a). Aline Cristina
Bond Reis.

11.- PROCESSO CRIME nº 2008.3567-7 – Acusado(a)(s): RENI
MELLO – Intime-se o Dr. defensor da data designada para a realiza-
ção da audiência de proposta de supensão condicional do processo a
realizar-se no dia 18.12.2008, às 10:40 horas, na sala de audiências
da Primeira Vara Criminal de Cascavel/PR. Advogado(a)(s) – Dr(a).
Lauro Baldi da Silva.

12.- PROCESSO CRIME nº 2004.2458-9 – Acusado(a)(s): NOE-
MIA DE MELLO e ANGELO ROLNEI DA ROCHA – Intime-se o

Campina da Lagoa

Cascavel
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Dr. defensor da data designada para a realização da audiência de
instrução a realizar-se no dia 18.12.2008, às 14:20 horas, na sala de
audiências da Primeira Vara Criminal de Cascavel/PR. Advogado(a)(s)
– Dr(a). Arlei de Mello.

13.- PROCESSO CRIME nº 2008.2060-2 – Acusado(a)(s): CEL-
SO HENRIQUE MEIRA – Intime-se o Dr. defensor da data designa-
da para a realização da audiência de proposta de supensão condicio-
nal do processo a realizar-se no dia 09.01.2008, às 14:00 horas, na
sala de audiências da Primeira Vara Criminal de Cascavel/PR.
Advogado(a)(s) – Dr(a). Sergio Bond reis, Dr(a). Paulo Roberto Bond
reis, Dr(a). Aline Cristina Bond reis e Dr(a). Diogo Albano Reis.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CORNÉLIO PRO-
CÓPIO PARANÁ
CARTÓRIO CRIMINAL & ANEXOS
Av. Santos Dumont, nº 903, CEP. 86.300-000 Fone: (043) 3524-
1331, Fax: (043) 3524-1418
Juiz de Direito: DR(A). VANESSA APARECIDA PELHE GIMENEZ
RELAÇÃO Nº 250/2008

1 – Ação Penal Nº 2008.848-3, que o Juízo de Direito desta Comar-
ca, move contra: Luiz Paulo dos Santos Sarmento, intimação do(a)
Dr(a). Luiz Tavanaro Gaya, OAB/PR 3.558, com escrit. na cida-
de de Londrina-PR, de que foi por este Juízo designado o dia 05
de janeiro de 2009, às 13h00m, para a audiência de instrução e
julgamento e que foi por este juízo expedida carta precatória em face
da comarca de Londrina, visando a oitiva das testemunhas arroladas
pela defesa.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CORNÉLIO PRO-
CÓPIO-PR.
VARA CRIMINAL E ANEXOS.
Juiz – Dra. Vanessa Aparecida Pelhe Gimenez
RELAÇÃO N.º 251/2008

1- Revisional de Alimentos sob nº 161/2006 – requerente: Keylla
Maciel Gomes da Silva, representada por sua mãe Eliane Maciel –
requerido: Antonio Gomes da Silva - intimação do Drs.(a) Francisco
Barbosa – adv OAB-Pr 10.844, escrit. na cidade de Londrina-Pr,
para no prazo legal se manifestar quanto a não localização das teste-
munhas arroladas: Agnaldo Sertori e o proprietário do Bar do Di-
nho.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CORNÉLIO PRO-
CÓPIO-PR.
VARA CRIMINAL E ANEXOS.
Juiz – Dra. Vanessa Aparecida Pelhe Gimenez
RELAÇÃO N.º 252/2008

1-Investigação de Paternidade, c.c. Alimentos, sob nº 594/2004 –
requerente: João Vitor de Andrade, representado por sua mãe Mar-
cia Andréa de Andrade – requerido: Fernando Dias Tavares- intima-
ção dos Dr.(a) Alexandre S. Magalhães e Ruy S Sampaio – OAB-Pr
– escrits nesta, quanto ao despacho: autos nº 594/04. 1-Dê-se ciên-
cia as partes acerca da baixa dos autos. 2-nada sendo requerido, ar-
quivem-se, com as cautelas de praxe. Int.Dil necessárias. C.Procópio,
9/12/2008 (a) Vanessa Aparecida Pelhe Gimenez – Juiz de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE GRANDES RIOS =
PARANÁ
Doutora Paula Andrea Samuel de Oliveira Monteiro
Juíza de Direito
Relação nº 131/2008

DR. NEWTON BUENO LACERDA – OAB/PR N° 11.893

1.- PROCESSO CRIME N° 2006.17-9 (24/06) –- Ré: Sônia Apa-
recida Santana - “Intimação do defensor que foi designado o dia 18/
03/2008, às 14:00 horas, para inquirição da testemunha Valdomiro
da Silva Machado”.

COMARCA DE GUARAUAVA-PR
Primeira Vara Criminal
William da Costa - Juiz de Direito
SURAMA KLUBER/Auxiliar Administrativa - Matrícula/TJ n.º
13.928
RELAÇÃO Nº 294/08

RELAÇÃO NOMINAL DOS ADVOGADOS
01.- Dr. Antonio Canan – OAB/PR 34.115

01.- Autos de Carta Precatória n.º 2008.2513-2 – Pedro Zolet –
“Audiência de oitiva de testemunha de acusação Elisiane de Oliveira
Dia: 30.01.2009 às 14:10 horas. Dr. Antonio Canan OAB/PR 34.115.

Juízo de Direito da Única Vara Criminal da Comarca de Icaraí-
ma Estado do Paraná
Av. Antero Francisco Soares, 630, centro, CEP: 87-530-000 –
Fone: (044) 665-1234
RELAÇÃO SOB N.º 41/2008

1-Dr. ALI EL KADRI
2-Dr. MOACYR CORREA NETO
3-Dr. ORLANDO MORAES
4-Dra. ANDREIA CARLA M. OLIVEIRA FORMIGONI
5-Dr. JOSÉ MAURO ARÃO VICENTE

1- PROCESSO CRIME sob n.º 2008.13-0- réu, JEFERSON DIAS
DE CAMARGO, INTIMA o defensor abaixo, para apresentar-se
sobre a documentação acostada aos autos, ressaltando a possibilida-
de de fazê-lo em sede de alegações finais.
Dr. ALI EL KADRI

2- PROCESSO CRIME sob n.º 2004.27-2- réus, ELMIDA MARIA
GUARNIERI PANAZZOLO e ALDINO PANAZZOLO, INTIMA o
defensor abaixo, a comparecer na audiência de Instrução e Julga-
mento designada para o dia 12 de Janeiro de 2008, às 16:00 horas,
ocasião em que será oportunizada a realização de novo interrogató-
rio dos réus em razão da ordem estabelecida pelo artigo 400 do CPP.
Dr. MOACYR CORREA NETO.

3- PROCESSO CRIME sob n.º 2007.40-5- réus, DANILO MAEL
MENDONÇA e HESLEY RODRIGO MAEL MENDONÇA, INTI-
MA o defensor abaixo, para que no prazo de 05(cinco) dias apresen-
te rol de testemunhas que irão depor em plenário do Tribunal do Júri,
até o máximo de 05(cinco), oportunidade em que poderão juntar
documentos e requerer diligências (art. 422 do CPP).
Dr. ORLANDO MORAES

4- PROCESSO CRIME sob n.º 2007.40-5- réu, EDILEY BARROS
DE ALENCAR e RONI APARECIDO DOS SANTOS FREIRE, IN-
TIMA a defensora abaixo, para que no prazo de 05(cinco) dias apre-
sente rol de testemunhas que irão depor em plenário do Tribunal do
Júri, até o máximo de 05(cinco), oportunidade em que poderão jun-
tar documentos e requerer diligências (art. 422 do CPP).
Dra. ANDREIA CARLA M. OLIVEIRA FORMIGONI

5- PROCESSO CRIME sob n.º 2007.40-5- réu, ODAIR CRISTIA-
NO DO NASCIMENTO INTIMA o defensor abaixo, para que no
prazo de 05(cinco) dias apresente rol de testemunhas que irão depor
em plenário do Tribunal do Júri, até o máximo de 05(cinco), oportu-
nidade em que poderão juntar documentos e requerer diligências (art.
422 do CPP).
Dr. JOSE MAURO ARÃO VICENTE

COMARCA DE JOAQUIM TÁVORA/PR.
CARTÓRIO CRIMINAL - RELAÇÃO Nº. 49/2008.
JUÍZA DE DIREITO: Dra. LARISSA ALVES GOMES BRA-
GA.

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADOS ORDEM
- JORGE COSTA 03
- LORIVAL DE SOUZA 01
- MÁRCIO BERUSKI 05
- ODEMIL PINEDA BERGAMASCHI 02
- PAULO DE OLIVEIRA 04
- WILSON RODRIGUES DE PAULA 02

1.- PROCESSO-CRIME nº 2006.17-9 – ISRAEL ALVES DE OLI-
VEIRA – À Defesa, para alegações finais, no prazo de 10 dias – Dr.
LORIVAL DE SOUZA.

2.- PROCESSO-CRIME nº 2001.7-2 – JORGE CAMILO RAMA-
LHO – Tendo em vista o retorno da deprecata de fls. 521/523, resta
prejudicada a análise do 1º pedido formulado pela defesa, em razão
da perda de objeto. No que tange ao pedido de suspensão do feito, o
mesmo não merece acolhimento, conforme o contido no artigo 935,
do Código Civil, Assim sendo, INDEFIRO o pedido de suspensão do
feito. Diga a defesa em 05 dias, se insiste na oitiva da testemunha
VENILTON PACHECO MUCILLO, e, em caso positivo, informe o
seu atual endereço – Drs. ODEMIL PINEDA BERGAMASCHI e
WILSON RODRIGUES DE PAULA.

3.- PROCESSO-CRIME nº 2005.79-7 – AUTEVIR PANICHI JÚ-
NIOR e ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA – À Defesa, para fins
do art. 499, CPP – Dr. JORGE COSTA.

4.- PROCESSO-CRIME nº 2000.4-6 – HELENA LEAL DE OLI-
VEIRA – Deprecada a oitiva da testemunha NELSON PAULINO à
Comarca de SANTO ANTONIO DA PLATINA/PR, com prazo de
40 dias – Dr. PAULO DE OLIVEIRA.

5.- PROCESSO-CRIME nº 2008.242-6 – EUERZO TEIXEIRA
GODOY – Designada audiência de instrução e julgamento para o dia
22 de JULHO de 2009, às 13:30 horas – Dr. MÁRCIO BERUSKI.

CARTÓRIO DA 5ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE LON-
DRINA
DRA. ZILDA ROMERO
RELAÇÃO Nº 55/2008

RELAÇÃO DE ADVOGADOS Nº
ADILSON JUAREZ SALA JAHN 18 e 21
ALEXANDRE HAULY CAMARGO 10
ANTONIO MARCOS PEDROSO 2
ANTONIO MENEGILDO MANOEL 13
CARLOS HENRIQUE SCHIEFER 8
CEZAR AUGUSTO MARÇAL 20
CLAUDIA M. FELIX VICO A. DA SILVA 5
GIACOMO RIZZO 4
HELIO CAMILO DE ALMEIDA 6, 16, 17 e 19
JEFERSON DA CRUZ COSTA 4
JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA 14
LUCIANA DO CARMO NEVES 7
LUIZ ALBERTO YOKOMIZO 3
LUIZ AUGUSTO NEGRO DUTRA 20
MATEUS Q.C. COELHO VERGARA 1
REGINALDO MONTICELLI 12
ROGÉRIO PELLEGRINI 15
SANDRA MARIA MARCOLINO COSTA 4
SERGIO D. NOGUEIRA 9
VALDECI ELEUTÉRIO 22
VILSON DONIZETE GALVÃO 20
WALDI MOREIRA SOARES 11

1.- Processo-crime nº 2008.5426-4 – Ana Claudia Berehulka Sardi-
nha e Heuler Johnny de Almeida. Ciência da audiência de instrução e
julgamento designada para o dia 18/12/2008, às 13:30 horas, bem
como ciência da expedição da carta precatória à Comarca de Joinvi-
lle/SC, com prazo de 20 dias, para a inquirição das testemunhas de
acusação RICARDO DE BRITO RUAS e LARISSA CLEMENTI-
NO DA ROCHA RUAS. Adv.: MATEUS Q.C. COELHO VER-
GARA.

2.- Carta Precatória nº 2008.4691-1 – Gilmar Moreira Palhano. Ci-
ência da audiência de oitiva de testemunhas de acusação designada
para o dia 23/01/2009, às 13:30 horas. Adv.: ANTONIO MAR-
COS PEDROSO.

3.- Carta Precatória nº 2008.5936-3 – Ivan Sergio Ribeiro. Ciência
da audiência de oitiva de testemunhas de acusação designada para o
dia 30/01/2009, às 16:00 horas. Adv.: LUIZ ALBERTO YOKO-
MIZO.

4.- Carta Precatória nº 2008.5926-6 – Jorge Shiki. Ciência da audi-
ência de oitiva de testemunha de defesa designada para o dia 30/01/
2009, às 15:15 horas. Advs.: SANDRA MARIA MARCOLIO
COSTA, JEFERSON DA CRUZ COSTA e GIACOMO RIZZO.

5.- Carta Precatória nº 2008.5934-7 – Francisco Miranda. Ciência
da audiência de oitiva de testemunha de acusação designada para o
dia 30/01/2009, às 15:30 horas. Adv.: CLAUDIA MARIA FELIX
DE VICO ARANTES DA SILVA.

6.- Processo-crime nº 2006.4081-2 – Cezar Pereira dos Santos. Ci-
ência da audiência de instrução e julgamento designada para o dia
26/01/2009, às 13:30 horas. Adv.: HELIO CAMILO DE ALMEI-
DA.

7.- Processo-crime nº 2007.6609-0 – Diego Fontes Ribas Bueno.
Ciência da audiência de instrução e julgamento designada para o dia
26/01/09, às 15:00 horas. Adv.: LUCIANA DO CARMO NEVES.

8.- Queixa-crime nº 2008.5732-8 – Qte: Ricardo Pereira. Qdos: Gus-
tavo Roberto de Sá Pereira Filho e João Batista Perez. Ciência da
audiência de instrução e julgamento designada para o dia 14/01/2009,
às 14:15 horas Adv.: CARLOS HENRIQUE SCHIEFER.

9.- Processo-crime nº 2008.6725-0 – Abrahão Custódio Cardoso.
Ciência da audiência de instrução e julgamento designada para o dia
16/12/2008, às 15:30 horas. Adv.: SERGIO D. NOGUEIRA.

10.- Carta Precatória nº 2008.4104-9 – Elineida de Oliveira Cunha
Ribeiro. Ciência da audiência de oitiva de testemunha de acusação
designada para o dia 19/01/2009, às 14:00 horas. Adv.: ALEXAN-
DRE HAULY CARMARGO.

11.- Carta Precatória nº 2008.4690-3 – Herivelto Carlos Siqueira.
Ciência da audiência de oitiva de testemunha de acusação designada
para o dia 23/01/2009, às 14:00 horas. Adv.: WALDI MOREIRA
SOARES.

12.- Processo-crime nº 2007.1927-0 – Ricardo Silva Jesuíno. Ciên-
cia da audiência de instrução e julgamento designada para o dia 16/
01/2009, às 14:30 horas, bem como da expedição de carta precatória
à Comarca de Cambe/PR, com prazo de 20 dias, para a inquirição
das testemunhas de acusação WILSON LUIZ GOMES PIRES e
ROSANGELA PEREIRA VANES PIRES. Adv.: REGINALDO
MONTICELLI.

13.- Carta Precatória nº 2008.4256-8 – Henrique Luiz Marino Gon-
çalves. Ciência da audiência de oitiva de testemunha de acusação
designada para o dia 19/01/2009, às 13:30 horas. Adv.: ANTONIO
MENEGILDO MANOEL.

14.- Carta Precatória nº 2008.4550-8 – Claudemir Aparecido Correa
e Maurílio Dias de Carvalho. Ciência da audiência de oitiva de teste-

munhas de acusação e defesa designada para o dia 19/01/2009, às
14:30 horas. Adv.: JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEI-
RA.

15.- Carta Precatória nº 2008.4571-0 – Manoel Borges Pinheiro.
Ciência da audiência designada para oitiva de testemunhas de defesa
designada para o dia 19/01/2009, às 14:15 horas. Adv.: ROGÉRIO
PELLEGRINI.

16.- Carta Precatória nº 2008.5804-9 – Cosmo Antonio da Silva.
Ciência da audiência de oitiva de testemunhas de defesa designada
para o dia 22/01/2009, às 10:15 horas . Adv.: HELIO CAMILO
DE ALMEIDA.

17.- Pedido de Liberdade Provisória sem Fiança nº 2008.7798-1 –
Paulo Cesar de Oliveira. Ciência da decisão que INDEFERIU o pe-
dido. Adv.: HELIO CAMILO DE ALMEIDA.

18.- Pedido de Liberdade Provisória sem Fiança nº 2008.7821-0 –
Paulo Rogério da Silva. Ciência da decisão que INDEFERIU o pedi-
do. Adv.: ADILSON JUAREZ SALA JAHN.

19.- Processo-crime nº 2007.1339-6 – Maira Ribeiro Santos de Oli-
veira. Apresentar alegações finais, prazo legal. Adv.: HELIO CA-
MILO DE ALMEIDA.

20.- Processo-crime nº 2004.5858-0 – Alisson Alves Fernandes e
outros. Manifestar-se na fase do art. 402 do Código de Processo
Penal, prazo legal. Advs.: VILSON DONIZETE GALVÃO e CE-
SAR AUGUSTO MARÇAL e LUIZ AUGUSTO NEGRO DU-
TRA.

21.- Processo-crime nº 2008.5905-3 – Vilson Ferreira. Apresentar as
alegações finais, prazo legal. Adv.: ADILSON JUAREZ SALA
JAHN.

22.- Pedido de Liberdade Provisória sem Fiança nº 2008.6572-0 –
Leonildo Martins Pereira. Ciência da decisão que DEFERIU o pedi-
do. Adv.: VALDECI ELEUTÉRIO.

Vara Criminal – Mandaguari
Juiz de Direito – Dr. Devanir Cestari
Relação nº 021/2008.

Advogados e itens:
Alex Sander Rezende - 01
Antonio Garcia – 01
Luiz Eduardo de Souza – 03 e 04
Sandro T. Paulista da Silva – 01
Vanderlei Carlos Sartori - 05
Wanderlei Lukachewski – 02
Wanderlei Lukachewski Junior - 02

01 – Processo Crime nº 2007.39-1 – Réus: Alessandro Cerqueira dos
Santos, José Eduardo Cock de Oliveira, Osvaldo Barbosa e Valdir
Cerqueira dos Santos – Apresentar alegações finais no prazo legal.
Drs. Sandro T. Paulista da Silva, Antonio Garcia e Alex Sander Re-
zende.

02 – Carta Precatória nº 2008.599-9 (Oriunda da Comarca de Capa-
nema – PR) – Réu: Carlos André Plaza – designado neste juízo o dia
09 de fevereiro de 2009, às 14:00 horas, para inquirição das teste-
munhas arroladas pela defesa. Drs; Wanderlei Lukachewski Junior e
Wanderlei Lukachewski.

03 – Pedido de Revogação de Prisão Preventiva nº 2008.638-3 –
Réu: Charles Alexandre Benitez – Conforme parecer ministerial da-
tado de 01.12.2008 o Promotor de Justiça dessa Comarca requereu a
juntado aos autos cópia da decisão que decretou sua prisão preven-
tiva, ao qual se quer revogar. Dr. Luiz Eduardo de Souza.

04 - Pedido de Revogação de Prisão Preventiva nº 2008.639-1 – Ré:
Solange Aparecida Benitez – Conforme parecer ministerial datado
de 01.12.2008 o Promotor de Justiça dessa Comarca requereu a jun-
tado aos autos cópia da decisão que decretou sua prisão preventiva,
ao qual se quer revogar. Dr. Luiz Eduardo de Souza.

05 – Processo Crime nº 2002.52-0 – Réu: Fabio Cesar Adames –
Apresentar alegações finais no prazo legal. Dr. Vanderlei Carlos Sar-
tori.

06 – Processo Criminal (Traslado) nº 2006.59-4 – Réu: Wellington
Vilas Boas – apresentar alegações finais, no prazo legal – Drs. Emer-
son Luz e Cecílio Luiz Junior.

JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL
COMARCA DE MARINGÁ
Relação nº 52/2008
Dr. Givanildo Nogueira Constantinov

Alberto Alves Rocha – 03
Aristeu Vieira – 02
Eduardo Pacheco – 03
Joel Geraldo Coimbra – 01
José Carlos Ragiotto – 03
Laércio Nora Ribeiro – 03
Rogério Calazans da Silva – 04

Cornélio Procópio

Grandes Rios

Guarapuava

Icaraíma

Joaquim Távora

Londrina

Mandaguari

Maringá
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01 – Processo Criminal n° 2001.405-1 – denunciado JAIRO MO-
RAIS GIANOTO – Intimar o advogado abaixo indicado para que
apresente as alegações finais em favor do acusado Jairo Morais Gia-
noto, observando-se o prazo e demais formalidades legais. Dr. Joel
Geraldo Coimbra.

02 – Processo Criminal n° 2008.2576-0 – sentenciado WALDIR
MONFERES – Intimar o advogado abaixo indicado de que, por des-
pacho datado de 03.12.2008, foi RECEBIDO O RECURSO inter-
posto pela Defesa do réu Waldir Monferes, eis que próprio e tempes-
tivo, devendo a douta Defesa apresentar as razões respectivas, no
prazo de 08 (oito) dias, observando-se as demais formalidades le-
gais. Dr. Aristeu Vieira.

03 – Processo Criminal n° 2004.3479-7 – denunciados CLEBER
RODRIGUES e OUTROS – Intimar os advogados abaixo indicados
para que apresentem as alegações finais em favor dos respectivos
acusados, observando-se o prazo e demais formalidades legais. Dr.
José Carlos Ragiotto, Dr. Laércio Nora Ribeiro, Alberto Alves Ro-
cha e Dr. Eduardo Pacheco.

04 – Processo Criminal n° 2007.2265-4 – denunciada BRUNA CAN-
DIDO GIACOMIN – Intimar o advogado abaixo indicado de que foi
designado o DIA 23 DE JANEIRO DE 2009, ÀS 13:40 HORAS,
para realização da audiência de instrução e julgamento. Dr. Rogério
Calazans da Silva.

COMARCA DE MATELÂNDIA – PARANÁ.
CARTÓRIO DA ÚNICA VARA CRIMINAL.
JUÍZA DE DIREITO – DR. RODRIGO DO AMARAL BARBOZA
RELAÇÃO Nº 056/2008.

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

RÉU PRESO

ADVOGADO: ORDEM: PROCESSO:
JOSE ALVES DOS SANTOS JUNIOR 01 2008.357-0
DANIEL FERNANDES APOLINÁRIO 02 2008.738-0
RAQUEL SPERFELD BIATO 03 2008.311-2
DIOGO AUGUSTO BIATO NETO 03 2008.311-2
LAURO LUIZ STOINSKI 04 2008.760-6
LAURO LUIZ STOINSKI 05 2008.236-1
MAURICIO DEFASSI 06 2006.221-0

01 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº 2008.357-0 –
Paulo Hartmann – “Intimá-lo de que por decisão datada de
30.11.2008, foi indeferido o pedido de Liberdade Provisória”. Dr.
JOSÉ ALVES DOS SANTOS JUNIOR, OAB/PR 16.069.

02 – PEDIDO DE SAÍDA TEMPORÁRIA – Nº 2008.738-0 – André
Lemos Marcelino – “Intimá-lo acerca da decisão que deferiu a saída
temporária formulado pelo réu, com fundamento nos artigos 122, I e
123 da LEP, autorizando-o a deixar a cadeia pública no dia 28 de
novembro às 8:00 horas, com retorno no dia 31 do mesmo mês, às
18:00 horas.” Dr. DANIEL FERNANDES APOLINÁRIO, OAB/PR
36.008

03 – PROCESSO CRIME Nº 2008-311-2 – Vilmar da Silva – “Inti-
má-los acerca da decisão que recebeu a denúncia ofertada em face
do réu Vilmar da Silva, da designação da audiência de instrução e
julgamento, que será realizada neste Juízo, no dia 19/12/2008, às
09:30 horas, bem como da expedição de Cartas Precatórias para as
Comarcas de Cascavel-Pr., e São Leopoldo/RS, a fim de proceder a
oitivas das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa.” Drs.
RAQUEL SPERFELD BIATO, OAB/PR 48.244 e DIOGO AUGUS-
TO BIATO NETO, OAB/PR 38.642

04 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº 2008.760-6 –
Nilson Soares da Silva – “Intimá-lo para que no prazo de 05 dias,
junte nos autos as Certidões da Justiça Federal e das Varas Criminais
de Pinhais.” Dr. LAURO LUIZ STOINSKI, OAB/PR 19.748.

05 – PROCESSO CRIME Nº 2008.236-1 – Antonio Donizeti de Oli-
veira – “Intimá-lo acerca da decisão que recebeu a denúncia ofertada
em face do réu Antonio Donizeti de Oliveira, da designação da audi-
ência de instrução e julgamento, que será realizada neste Juízo, no
dia 19/12/2008, às 10:00 horas, bem como da expedição de Cartas
Precatórias para a Comarca de São Paulo, a fim de proceder a oitivas
das testemunhas arroladas pela defesa.” Dr. LAURO LUIZ STO-
INSKI, OAB/PR 19.748

06 – PROCESSO CRIME Nº 2006.221-0 – Marcos Antônio dos
Santos – “Intimá-lo acerca da decisão que concedeu o prazo de 03
(três) dias para substituição das testemunhas Sidclei Lopes da Silva
e Cleonice dos Santos Correa.” – Dr. MAURICIO DEFASSI, OAB/
PR 14.855

Comarca de Ponta Grossa
3ª VARA CRIMINAL
Rua Leopoldo Guimarães da Cunha, 590, Oficinas – Fone: 3220-4958
RELAÇÃO PG Nº 54/2008

RELAÇÃO NOMINAL DOS ADVOGADOS: OAB Nº:
01.- DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
02.- DR. GERALDO MANJINSKI JUNIOR 24.932 PR
03.- DR. JOSIAS DIAS DE CAMARGO FILHO 45.599 PR
04.- DR. FERNANDO MADUREIRA 20.316 PR

05.- DR. DANIEL ESTEVAM FILHO 48.054 PR
06.- DR. PAULO CESAR SOUZA 25.118 PR
07.- DR. CESAR ANTONIO GASPARETTO 38.662 PR
DR. LAERTES J. S. COSTA JUNIOR 31.363 PR
08.- DRª. GISLAINE PIMPÃO 43.206 PR
09.- DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
10.- DR. PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS 15.838 PR
DR. EDMAR LOCKS 07.443 PR
11.- DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
12.- DR. DAVID DE PAULA QUADROS 12.147 PR
13.- DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
14.- DR. RAULI GROSS JUNIOR 25.278 PR
15.- DR. CESAR ANTONIO GASPARETTO 38.662 PR
16.- DR. DALTON LUIS SCREMIN 16.708 PR
17.- DR. MARCELO LUIS WOJCIECHOWSKI 39.585 PR
DR. MARCOS LUCIANO ARAUJO 35.589 PR
18.- DR. CESAR ANTONIO GASPARETTO 38.662 PR
19.- DR. DAVISON SILVA 19.555 PR
20.- DR. PAULO CESAR DE SOUZA 25.118 PR
21.- DR. CLEVERSON PAULO SANT’ANA COSTA 22.845 PR
22.- DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
23.- DRª. MELISSA ABRAMOVICI PILOTTO 35.270 PR
24.- DR. PAULO CESAR DE SOUZA 25.118 PR
25.- DR. VALDEMIRO FANCIN LANZARIN 10.204 PR
26.- DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
DRª. ANA LUCI DE PAULA QUADROS 11.053 PR
DR. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS 37.594 PR
27.- DR. ROGÉRIO IRAZÉ MARCONDES CARNEIRO 20.102 PR
28.- DR. ANTONIO H. AMARAL RABELLO DE MELLO 14.331 PR
29.- DR. CESAR ANTONIO GASPARETTO 22.107 PR
30.- DR. PAULO CESAR DE SOUZA 25.118 PR

1) Autos de Processo Criminal nº 2008.1694-0 – FABIANO DA SIL-
VA FELICIANO. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia
15/01/2009, às 15 horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV.
DR. ARI BERNARDI.

2) Autos de Processo Criminal nº 2008.1416-5 – AIRTON DE OLI-
VEIRA. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 20/01/
2009, às 15:50 horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV.
DR. GERALDO MANJINSKI JUNIOR.

3) Autos de Carta Precatória mº2008.3630-4 – CARLOS DOS SAN-
TOS. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 08/01/2009,
às 09:00 horas, audiência para inquirição da testemunha arrolada pela
acusação”. ADV. DR. JOSIAS DIAS DE CAMARGO FILHO.

4) Autos de Processo Criminal nº 2007.2623-4 – LUIZ HENRIQUE
SALAMUCHA. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 22/
01/2009, às 13:30 horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV.
DR. FERNANDO MADUREIRA.

5) Autos de Processo Criminal nº 2006.1912-0 – ELISEU LOTTI.
“Intimar o advogado, de que foi designado o dia 15/01/2009, às 14:30
horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV. DR. DANIEL
ESTEVAM FILHO.

6) Autos de Processo Criminal nº 2008.2264-8 – EVERTON LUIS
MONTANARI. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 13/
01/2009, às 15:50 horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV.
DR. PAULO CESAR DE SOUZA.

7) Autos de Processo Criminal nº 2008.1929-9 – ISRAEL DA CRUZ
E JUNIOR CESAR PINHEIRO. “Intimar o advogado, de que foi
designado o dia 13/01/2009, às 13:30 horas, audiência de instrução e
julgamento”. ADV. DR. CESAR ANTONIO GASPARETTO E LA-
ERTES J. S. COSTA JUNIOR.

8) Autos de Processo Criminal nº 2007.2552-1 – CARLOS EDE-
NILSON MONTEIRO CAMARGO. “Intimar o advogado, de que
foi designado o dia 13/01/2009, às 15:20 horas, audiência para in-
quirição das testemunhas”. ADV. DRª. GISLAINE PIMPÃO.

9) Autos de Processo Criminal nº 2008.2162-5 – WALTER BARBO-
SA AYRES. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 13/01/
2009, às 14:30 horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV.
DR. ARI BERNARDI.

10) Autos de Processo Criminal nº 2006.2263-6 – MARIA CECILIA
BURAK E RUDY FELIPE PAES DE ALMEIDA. “Intimar o advo-
gado, de que foi designado o dia 15/01/2009, às 13:30 horas, audi-
ência de instrução e julgamento”. ADV. DR. PAULO HENRIQUE
CAMARGO VIVEIROS E EDMAR LOCKS.

11) Autos de Processo Criminal nº 2007.1583-6 – REGINALDO
CESAR REQUE. “Intimar o advogado, para que, no prazo legal,
apresente as alegações finais”. ADV. DR. ARI BERNARDI.

12) Autos de Processo Criminal nº 2008.1765-2 – RAFAEL ALVES.
“Intimar o advogado, de que foi redesignada a audiência de instru-
ção e julgamento para o dia 20/01/2009, às 13:30 horas”. ADV. DR.
DAVI DE PAULA QUADROS.

13) Autos de Processo Criminal nº 2007.3218-8 – MARCIO DUBI-
ELA. “Intimar o advogado, de que foi redesignada a audiência de
instrução e julgamento para o dia 20/01/2009, às 14:50 horas”. ADV.
DR. ARI BERNARDI.

14) Autos de Processo Criminal nº 2008.2624-4 – CAMILA CAN-
TO ZAMBRZYCKI. “Intimar o advogado, de que foi redesignada a
audiência de instrução e julgamento para o dia 15/01/2009, às 15:30
horas”. ADV. DR. RAULI GROSS JUNIOR.

15) Autos de Processo Criminal nº 2008.590-5 – BRUNA CAMILA
PEREIRA. “Intimar o advogado, para que, no prazo legal, apresente
as razões do recurso”. ADV. CESAR ANTONIO GASPARETTO.

16) Autos de Processo Criminal nº 2006.1503-6 – ADMILSON
MACHADO GONÇALVES. “Intimar o advogado, para que, no pra-
zo legal, apresente as alegações finais”. ADV. DR. DALTON LUIS
SCREMIN.

17) Autos de Processo Criminal nº 2007.2801-6 – EVANDRO PAES
HORNE E FABIANO SIMIONATO. “Intimar o advogado, para que,
no prazo legal, apresente as alegações finais”. ADV. DR. MARCE-
LO LUIS WOJCEICHOWSKI E MARCOS LUCIANO DE ARAÚ-
JO.

18) Autos de Traslados nº 2008.2152-8 – BRUNO DA SILVA KIEL.
“Intimar o advogado, para que, no prazo legal, apresente as razões
do recurso”. ADV. DR. CESAR ANTONIO GASPARETTO.

19) Autos de Inquérito Policial nº 2008.2368-7 – PEDRO LIMA DOS
SANTOS. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 18/12/
2008, às 09:20 horas, audiência prevista na Lei 11.340/06”. ADV.
DR. DAVISON SILVA.

20) Autos de Processo Criminal nº 2008.2207-9 apenso aos autos de
Pedido de Restituição de Bem Apreendido nº 2008.2415-2, apenso
aos autos de Pedido de Liberdade Provisória nº 2008.3144-2 – CRIS-
TIANO DOURADO FLORENCIO E GILBERTO PEREIRA FLO-
RENCIO. “Intimar o advogado, de que foi concedida a liberdade
provisória dos Réus, tendo em vista a Dra. Promotora de Justiça
entender prudente a realização de novas diligências. De que foi defe-
rido o pedido de restituição de bem apreendido. E ainda, apresente
as certidões de antecedentes criminais expedida pelo Instituto de
Identificação do Estado de Santa Catarina”. ADV. DR. PAULO CE-
SAR DE SOUZA.

21) Autos de Processo Criminal nº2005.1577-8 – CELSO MORAES
DOS SANTOS. “Intimar o advogado, para que, no prazo de cinco
dias, se manifeste a respeito do documento de fls. 113 (recusa do
Réu a ser submetido a Exame no Complexo Médico Penal)”. ADV.
DR. CLEVERSON PAULO SANT’ANA COSTA.

22) Autos de Processo Criminal nº 2007.2071-6 – ELIAS FIRMINO
FLOR. “Intimar o advogado, para que, no prazo legal, apresente as
alegações finais”. ADV. DR. ARI BERNARDI.

23) Autos de Processo Criminal nº 2006.9-8 – ANDRE MAURICIO
HESSEL LOPES, RODRIGO MARCELO DE OLIVEIRA E SAN-
DRO PASSOS. “Intimar o advogado, de que foi indeferido o pedido
de substituição da testemunha Antonio”. ADV. DRª. MELISSA
ABRAMOVICI PILOTTO.

24) Autos de Inquérito Policial nº 2006.2113-3 – ODAIR DA MAIA.
“Intimar o advogado, para que junte o comprovante original de pro-
priedade dos objetos requeridos a fl. 24”. ADV. DR. PAULO CE-
SAR DE SOUZA.

25) Autos de Traslados nº 2007.2271-9 – MARCO ANTONIO AL-
FÂNIO GARCIA. “Intimar o advogado, de que o acórdão de fls.
208/216, determinou a absolvição do Réu Marco Antonio Alfanio
Garcia”. ADV. DR. VALDEMIRO FANCIN LANZARIN.

26) Autos de Queixa-Crime nº 2007.2790-7 – ADÃO OSNI MAR-
TINS, CRISTINA ANGIESKI MARTINS, LUCIA ANGIESKI E
ODAIR DE NASCIMENTO. “Intimar o advogado dos Querelados,
para que, no prazo de cinco dias, apresentem os memoriais”. ADV.
DR. ARI BERNARDI, DRA. ANA LUCI DE PAULA QUADROS,
DR. MARCO AURELIO LEITE DOS SANTOS.

27) Autos de Pedido de Liberdade Provisória nº 2008.3686-0 – FÁ-
BIO NOVITZKI. “Intimar o advogado, para que, no prazo de cinco
dias, junte o comprovante de endereço”. ADV. DR. ROGÉRIO IRA-
ZÉ MARCONDES CARNEIRO.

28) Autos de Carta Precatória nº 2008.3579-0 – MARCOS BATIS-
TA SILVA. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 18/12/
2008, às 09:00 horas, audiência de inquirição da testemunha arrola-
da na defesa”. ADV. DR. ANTONIO HENRIQUE AMARAL RA-
BELLO DE MELLO.

29) Autos de Processo Criminal nº 2008.3250-3 – CARLOS AL-
BERTO GONÇALVES LEMES, JOSE AROLDO RODRIGUES E
MAURILIA APARECIDA DA ROCHA. “Intimar o advogado, de
que, foi designado o dia 07/01/2009, às 13:30 horas, audiência de
instrução e julgamento”. ADV. DR. CESAR ANTONIO GASPARET-
TO.

30) Autos de Pedido de Liberdade Provisória s/ Fiança nº 2008.3558-
8 – ANTONIO PADILHA DOS SANTOS. “Intimar o advogado, de
que foi indeferido o pedido de liberdade”. ADV. DR. PAULO CE-
SAR DE SOUZA.

Comarca de Ponta Grossa – Estado do Paraná
Cartório da Segunda Vara Criminal.
Juiz de Direito: Dr. ANDRÉ LUIZ SCHAFRANSKI
Escrivão: MARCO ANTÔNIO CREMONEZ
Auxiliar de Cartório: JOSIMARI DOS SANTOS PORTELA
Auxiliar de Cartório: CELINA DE ANDRADE URBAN
ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO
Relação nº 97/08

ADVOGADO(S) ORDEM PROCESSO
Dr. René José Stupak 01 Autos 2008.1354-1

01 – Advogado(s):
DR. RENE JOSÉ STUPAK– defensor.
Ação Penal nº 2008.1354-1
Réu(s): SANDRA MARA HIPÓLITO PADILHA

FINALIDADE: “Designo o dia 19/01/2009 às 14:50 hrs, para audi-
ência de instrução e julgamento, oportunidade em que serão ouvidas
as testemunhas arroladas na denúncia (3), bem como interrogado o
acusado e realizado debates orais. Intime-se, requisitem-se. Depre-
que-se a oitiva das testemunhas arroladas na defesa prévia (fl. 40),
domiciliadas em Palmeira/PR (2), com prazo de 40 dias para cumpri-
mento. Indefiro a realização do exame de insanidade mental, visto
que não há qualquer indício nos autos de doença mental ou desen-
volvimento mental incompleto ou retardado. Intime-se a acusada via
carta precatória (endereço de fl. 37) e seu defensor – Dr. René José
Stupak – via Diário da Justiça. Ciência ao Ministério Público.

Comarca de Siqueira Campos – Vara Criminal
Juiz Substituto Dr. Ariel Nicolai Cesa Dias

Índice nominal do(s) Advogado(s)
Dr. Luiz Miguel Vidal – 01

Relação n. 104/2008

01- PROCESSO CRIMINAL Nº. 2005.42-8 – Acusado Rodrigo
Drumond Duarte Teixeira – Não estando caracterizada qualquer das
hipóteses de absolvição sumária (art. 397 do CPP), designo o dia 19
de março de 2009 às 14:00 horas, para a realização da audiência de
instrução e julgamento, oportunidade em que serão inquiridas as tes-
temunhas arroladas pela acusação e pela defesa, bem como interro-
gado o acusado. Para a inquirição das testemunhas que residem fora
da área de competência deste Juízo, expeçam-se as respectiva carta
precatória. Expedida carta precatória para a Comarca de Tomazina/
Pr, para a inquirição da testemunha arrolada pela defesa João Sidney
Gomes. Defensor Dr. Luiz Miguel Vidal.

RELAÇÃO N° 757/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
os autos se encontram em cartório, com vistas à Defesa, para a apre-
sentação das Alegações Finais, no prazo legal, nos autos de Proces-
so-Crime sob n° 2004.304-2, em que figura(m) como réu(s) Van-
derlei da Silva.

DR. ANDRÉ LUIZ CARDOSO DA SILVA, OAB/PR 26.578;
DR. LUÍS MARCELO SCHNEIDER, OAB/PR 22.570-A, ambos
com escritório profissional em Porto União-SC.

RELAÇÃO N° 758/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s) acerca
da remessa dos autos ao D. Juízo da Vara dos Juizados Especiais
Cível e Criminal desta Comarca, conforme decisão proferida nos autos
de Processo-Crime sob n° 2008.083-0, em que figura(m) como réu(s)
Jessé Moreira Pinto.

DR. MARTIM CANEVER, com escritório profissional em Porto
União-SC.

RELAÇÃO N° 772/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi julgado procedente o pedido contido na denúncia a fim de conde-
nar o réu DEVANIR LOPES FERREIRA como incurso nas san-
ções do art. 15 da Lei 10.826/03 ao cumprimento da pena de 2 (dois)
anos e 6 (seis) meses de reclusão e ao pagamento de 20 (vinte) dias-
multa, e foi extinta a punibilidade do réu no tocante ao delito tipifi-
cado no art. 12 da mesma Lei, por sentença prolatada em data de 28/
11/2008, nos autos do Processo-Crime sob nº 2007.1267-5

DR. LUCIANO LINHARES,
DR. ZANI DALTON FARAH, ambos com escritório profissional
em União da Vitória – PR.

RELAÇÃO N° 760/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi julgado improcedente o pedido deduzido na inicial acusatória a
fim de ABSOLVER SUMARIAMENTE o réu, por sentença prolata-
da em data de 24/11/2008, nos autos do Processo-Crime sob nº
2002.645-5 em que figura(m) como réu(s) CELSO LUIZ ROIEK.
DR. MARTIN FRANCISCO RIBAS,
DR. RICARDO BENINCA, ambos com escritório profissional em
União da Vitória – PR.

RELAÇÃO N° 761/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que

Matelândia

Ponta Grossa

Siqueira Campos

União da Vitória
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foi julgado improcedente o pleito acusatório deduzido na inicial acu-
satória a fim de ABSOLVER o réu, com base no art. 386 VI do
Código de Processo Penal e extinta a punibilidade quanto ao delito
descrito no art. 129 do Código Penal, por sentença prolatada em
data de 28/11/2008, nos autos do Processo-Crime sob nº 2002.087-
2 em que figura(m) como réu(s) LUIS CARLOS RODRIGUEZ
DA SILVA vulgo “Mazaropi”.

DRA. JENIFFER GLASS DA SILVA RIBAS, com escritório pro-
fissional em União da Vitória – PR.

RELAÇÃO N° 762/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que,
foi extinta a punibilidade do réu, em face da incidência da prescrição
retroativa antecipada, por sentença prolatada em data de 28/11/2008,
nos autos do Processo-Crime sob nº 2003.077-7 em que figura(m)
como réu(s) DEOCLODIO SEBASTIÃO FERREIRA.

DR. MURILO MOISES BENASSI, com escritório profissional em
União da Vitória – PR.

RELAÇÃO N° 763/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi designado o dia 16 de janeiro de 2009, às 13:30 horas, para a
realização da Audiência de Instrução e Julgamento, nos autos de Pro-
cesso-Crime sob n° 2002.576-9, em que figura(m) como réu(s) Iri-
neu Rocha Filho.

DR. HÉLIO DE MACEDO KRULJAC, com escritório profissio-
nal em União da Vitória-PR.

RELAÇÃO N° 764/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi designado o dia 19 de janeiro de 2009, às 13:30 horas, para a
realização da Audiência de Instrução e Julgamento, nos autos de Pro-
cesso-Crime sob n° 2005.315-0, em que figura(m) como réu(s) Al-
bino Federowicz.

DR. ÍTALO MÁRIO BAZZO, com escritório profissional em União
da Vitória-PR.

RELAÇÃO N° 765/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi designado o dia 21 de janeiro de 2009, às 13:30 horas, para a
realização da Audiência de Instrução e Julgamento, nos autos de Pro-
cesso-Crime sob n° 2007.362-5, em que figura(m) como réu(s) Ca-
semiro Malek.

DR. RICARDO BENINCA;
DRA. PRISCILA MISSAU OLBERTZ, ambos com escritório pro-
fissional em União da Vitória-PR.

RELAÇÃO N° 767/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi designado o dia 28 de janeiro de 2009, às 13:30 horas, para a
realização da audiência de Instrução e Julgamento, nos autos de Pro-
cesso-Crime sob n° 2003.747-0, em que figura(m) como réu(s) Josi-
as Juliano Braz.

DR. LUÍS MARCELO SCHNEIDER, com escritório profissional
em Porto União -SC.

RELAÇÃO N° 768/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi designado o dia 20 de janeiro de 2009, às 10:00 horas, para a
realização da audiência de Instrução e Julgamento, nos autos de Pro-
cesso-Crime sob n° 2004.552-5, em que figura(m) como réu(s) Leo-
nide Lacheski.

DR. LUCIANO LINHARES, com escritório profissional em União
da Vitória-PR.

RELAÇÃO N° 766/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ.

Fica(m) o(s) Causídica(s) abaixo relacionada(s) intimada(s), para
apresentação da defesa preliminar, no prazo de 10 (dez) dias, nos
termos do artigo 406 do Código Penal, com a nova redação introdu-
zida pela Lei 11.689/2008, nos autos sob nº 2008.973-0 de ação pe-
nal, que a Justiça Pública move contra LUCINI DOS SANTOS,

como incurso no artigo 121, § 2º, inciso III, c/c art. 29, do Código
Penal.

ADVOGADOS:
DR. ZEIDAN MARCELO FARAJ, com escritório profissional na
cidade e Comarca Palmas - Paraná.

RELAÇÃO N° 769/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi designado o dia 23 de janeiro de 2009, às 16:00 horas, para a
realização da audiência de Instrução e Julgamento, nos autos de Pro-
cesso-Crime sob n° 2004.841-9, em que figura(m) como réu(s) Au-
gusto Castro.

DR. LUÍS MARCELO SCHNEIDER, com escritório profissional
em Porto União-SC.

RELAÇÃO N° 770/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi designado o dia 23 de janeiro de 2009, às 13:30 horas, para a
realização da audiência de Instrução e Julgamento, nos autos de Pro-
cesso-Crime sob n° 2006.017-9, em que figura(m) como réu(s) Már-
cio Horn.

DR. JEFFERSON DOUGLAS BERTOLLOTE, com escritório
profissional em União da Vitória -PR.

RELAÇÃO N° 771/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi designado o dia 14 de janeiro de 2009, às 13:30 horas, para a
realização da audiência de Instrução e Julgamento, bem como, fica
Vossa Senhoria intimado acerca da expedição de Cartas Precatórias
ao Juízo da Vara Criminal do Foro Regional de Araucária-PR e ao
Juízo da Vara Criminal de Tunas-PR, para a inquirição de testemu-
nhas arroladas pela Defesa, nos autos de Processo-Crime sob n°
2002.579-3, em que figura(m) como réu(s) Jocemar Correa de Al-
meida.

DR. LUÍS MARCELO SCHNEIDER, com escritório profissional
em Porto União -SC.
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1.-RECLAMACAO-37/2000-WILSON OTAVIANO x WILSON
DUARTE. Fale o autor. -Adv. CLAUDIO SIDINEY DE LIMA-

2.-RECLAMACAO-86/2001-VALDOMIRO DE CASTRO MAR-
QUES x LEANDRO SANCHES. Fale o autor. -Adv. GESSIMAR
FERREIRA SOARES-

3.-RECLAMACAO-95/2001-RAIMUNDO ALVES MOREIRA x
MILTON MARQUES DA SILVA. Falem as partes sobre o laudo de
avalia‡Æo e conta geral. -Adv. CLAUDIO SIDINEY DE LIMA e
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO-

4.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-26/2002-MARIA DE
LOURDES ROSSI DE OLIVEIRA x E.M.C. BORGUETTI-ME e
outros. Fale o exequente. -Adv. MARIA LIGIA FAGUNDES-

5.-ACAO MONITORIA-88/2003-BRASILIO LEME PONTES x
EDEZIO EDELUI BOZZANO. Designado o dia 16.03.09 …s 13:00
horas, para audiˆncia de concilia‡Æo. Na audiˆncia o Reclamado
poder  interpor Embargos, querendo. -Adv. CLAUDIO SIDINEY
DE LIMA e RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO-

6.-ACAO DE DANOS MATER. E MORAIS-14/2005-JULIANO
VAN DAL x OMNI BRASIL. Fale o autor. -Adv. JEOVANI BONA-
DIMAN BLANCO-

7.-ACAO DE INDENIZADO DANOS MORA-140/2005-MARIA
JULIA CANEGUNDES SANCHES x BRASIL TELECOM S/A.
“...Ante o exposto, julgo improcedente a presente a‡Æo de
indeniza‡Æo por danos morais c/c declara‡Æo de inexistˆncia de
d¡vida, consequentemente procedente o pedido contraposto, extin-
guindo o processo com julgamento do m‚rito, conforme diposto no
art. 269 I do CPC, condenando a Requerente a pagar a Requerida as
faturas atrasadas no valor de R$970,09, acrescidas de juros de 1%
ao mˆs e corre‡Æo monet ria (INPC) a contar da data da cita‡Æo...”.
-Adv. ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO, SANDRA REGINA
RODRIGUES e ALBERTO RODRIGUES ALVES-

8.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-169/2005-JUVENAL
ALVES DA SILVA x ADRIANO MARCAL PORTO. Fale o exe-
quente. -Adv. SIDNEY RICARDO VELOSO DANTAS-

9.-ACAO DE COBRANCA INDENIZACAO-226/2005-RITA TE-
REZINHA DA SILVA e outros x ITAU S/A SEGUROS. Ante o re-
torno dos autos, falem as partes. -Adv. JOSE DAS GRACAS DE
SOUZA DURAES e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-

10.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-264/2005-TOP
BRAZ RECONDICIONAMENTO DE PNEUMATICOS LTDA x
R.G.B COMERCIO DE MADEIRAS LTDA ME. Fale o exequente.
-Adv. ANGELA DE SOUZA HESPANHOL-

11.-ACAO DE COBRANCA-265/2005-TOP BRAZ RECONDICI-
ONAMENTO DE PNEUMATICOS LTDA x R.G.B COMERCIO DE
MADEIRAS LTDA ME. Fale o autor. -Adv. ANGELA DE SOUZA
HESPANHOL-

12.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-35/2006-GUSTAVO
KARSTEN x JOSE BUENO DA SILVA. Fale o exequente. -Adv.
LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES-

13.-RECLAMACAO-51/2006-GERALDO PREVIATTI x JOSE
FLAVIO PREVIATTI e outros. “...Ante o exposto, por se tratar de
mat‚ria de conte£do complexo, que nÆo mais pertence … esfera do
Juizado Especial C¡vel, julgo extinto o processo, sem o julgamento
do m‚rito nos termos do art. 51 inciso II da Lei 9.099/95...”. -Adv.
JOSE RAKI THEODORO GUIMARAES, GESSIMAR FERREIRA
SOARES e WANDINES MARQUES PILOTO-

14.-RECLAMACAO-57/2006-IZIDORIO SANCHES JUNIOR M.E.
x EDITH PERUCCI. “...Tratando-se de direito dispon¡vel, julgo ex-
tinto o presente feito sem julgamento do m‚rito, determinando o de-
sentranhamento dos titulos acostados de fls. 05/20, mediante junta-
da de c¢pia aos autos. Cientifico que os autos serÆo eliminados
ap¢s 3 anos do trƒnsito em julgado”. -Adv. VILMAR BAZOTTI
FERNANDES-

15.-RECLAMACAO-89/2006-VALDINEI VENDRAMINI M.E. x
MARIA ALVES DO SANTOS-. Fale o autor. Adv. VILMAR BA-
ZOTTI FERNANDES-

16.-RECLAMACAO-126/2006-ROBERTO BARBOSA DE LIMA
x COPEL DISTRIBUICAO S/A. Falem as partes sobre os c lculos
apresentados, pelo contador judicial, em 10 dias. Adv. GESSIMAR
FERREIRA SOARES e ADRIANO KAZUO GOTO-

17.-RECLAMACAO-182/2006-JOSE GILSON FREIRE DOS SAN-
TOS e outros x COPEL DISTRIBUICAO S/A. “...Ante o exposto,
julgo improcedente o pedido inicial, extinguindo o processo com jul-
gamento do m‚rito, conforme determina o art. 269 inciso I do CPC”.
-Adv. ADRIANO KAZUO GOTO e HAMILTON JOSE DE OLI-
VEIRA-

18.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-238/2006-KATIA
MARIA TABAQUIN x IVAN PIRES DA COSTA. Fale a parte auto-
ra. -Adv. JOSE DAS GRACAS DE SOUZA DURAES-

19.-RECLAMACAO-9/2007-INGRID BODELON MONTEIRO x
CRISTIANE CARLOS SOZZI. “...Ante o exposto, por se tratar de
questÆo de direito dispon¡vel, homologo o acordo entre as partes e
julgo extinto a presentre Reclama‡Æo extiguindo o presente feito.”
-Adv. JOSE DAS GRACAS DE SOUZA DURAES-

20.-ACAO DE DESPEJO C/C COBRANCA-10/2007-ASSESSO-
RIA IMOBILIARIA VITORIA x CELSO APARECIDO SABINO
DA SILVA”...Ante o exposto, e por tratar de direito dispon¡vel julgo
extinto o presente feito, nos termos art. 267 III do CPC”. -Adv.
LUCIANE MIRANDA GUIMARAES-

21.-RECLAMACAO-12/2007-NEUZA DOS SANTOS CUCO x
NEIVA DA COSTA. Designado o dia 09.03.09 …s 13:05 para
audiˆncia de concilia‡Æo (Embargos). -Adv. VILMAR BAZOTTI
FERNANDES-

22.-DECL.INEX.DEB.C/C COMP.DANOS-44/2007-VALERIA
TORTOLA VOLF x BANCO IBI S/A BANCO MULTIPLO e ou-
tros. Ante o dep¢sito do valor principal da d¡vida pelo Reclamado,
fale o autor em cinco dias. -Adv. JEFFERSON LIMA AGUIAR,
ANDERSON DOUGLAS GALI FALLEIROS-

23.-ACAO MONITORIA-61/2007-DELAUDE ANTONIO BIFFI x
LIG-ROES COMERCIO DE COMB. E LUBRIFICANTES LTDA.
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“...Assim, diante de todo o exposto e com base no art. 269 I do CPC,
julgo improcedente o presente recurso de Embargos DEclarat¢rios
proposto pelo Requerente, mantendo a senten‡a de fls. 54/55”. -
Adv. CLAUDIO SIDINEY DE LIMA e MARCIA APARECIDA GIL
RIBEIRO-

24.-ACAO MONITORIA-62/2007-JOAO BENVINDO DE CA-
MARGO NETO x LIG-ROES COMERCIO DE COMBUSTIVEIS
E LUBRIFICANTES e outros. “...Assim, diante de todo o exposto e
com base no art. 269 I do CPC, julgo improcedente o presente recur-
so de Embargos DEclarat¢rios proposto pelo Requerente, mantendo
a senten‡a de fls. 51/52”. -Adv. CLAUDIO SIDINEY DE LIMA e
MARCIA APARECIDA GIL RIBEIRO-

25.-ACAO MONITORIA-63/2007-JOAO BENVINDO DE CA-
MARGO NETO x LIG-ROES COMERCIO DE COMBUSTIVEIS
E LUBRIFICANTES e outros. Manifeste-se em cinco dias, sob pena
de arquivamento dos autos. Adv. CLAUDIO SIDINEY DE LIMA-

26.-RECLAMACAO-64/2007-GABRIEL VALIM x GLOBEX UTI-
LIDADES S/A. “...Assim, diante de todo do exposto e com base no
art. 269 I do CPC, julgo totalmente procedente o presente feito, con-
denando a reclamaada a pagar ao Reclamante a importƒncia de
R$530,00 acrescidos de juros legais de 0,5% ao mˆs, contados …
partir da cita‡Æo e corre‡Æo monet ria a partir do ajuizamento da
a‡Æo...” -Adv. GERSON VANZIN MOURA DA SILVA e JAIME
OLIVEIRA PENTEADO-

27.-ACAO MONITORIA-86/2007-EDENIL ELPIDIO DOS SAN-
TOS x LIG-ROES COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRI-
FICANTES. “...Assim, diante de todo exposto e com base no art.
269 I do CPC, julgo improcedente o presente recurso de Embargos
Declarat¢rios proposto pelo Requerente, mantendo a senten‡a de
fls. 60/61” -Adv. CLAUDIO SIDINEY DE LIMA e MARCIA APA-
RECIDA GIL RIBEIRO-

28.-RECLAMACAO-96/2007-AGROPECUARIA ENTRE RIOS
LTDA x TIM SUL S/A “...Ante o exposto, e por se tratar de direito
dispon¡vel, julgo extinto o presente feito com julgamento do m‚rito,
com base no art 269 I do CPC...” -Adv. LUIS GUILHERME VA-
NIN TURCHIARI-

29.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-97/2007-JOSE
MARCOLINO RODRIGUES x JOSE BEIRAL MENEZES. Fale o
exequente. Adv. CLAUDIO SIDINEY DE LIMA-

30.-ACAO DECLARATORIA-117/2007-JUVENAL MARQUES DA
SILVA REP. POR e outros x BANCO BAMERINDUS S/A. “...Ante
o exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do m‚rito, em
face da incompetˆncia do Juizo, conforme determina os artigos 3 da
lei 9.099/95,e art. 267 inciso I do CPC...”. -Adv. WANDINES MAR-
QUES PILOTO, OLDEMAR MARIANO e ROBERTO A. BUSA-
TO-

31.-RECLAMACAO-122/2007-RICARDO BENATTI FILHO x
SUPERMERCADO CENTRAL. A parte autora para que dep¢sito o
valor de R$86,82 referente ao restante da d¡vida, conforme certi-
dÆo de fls. 92. Adv. JOSE RAKI THEODORO GUIMARAES-

32.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-146/2007-PAULO
JOSE STOCHERO x NADIR APRECIDA PIZAIA. Fale o exequen-
te. -Adv. CLAUDIO SIDINEY DE LIMA-

33.-RECLAMACAO-150/2007-JURACY DE OLIVEIRA FRIGA-
TI x BRASIL TELECOM. “...Ante o exposto, jugo improcedente a
presente reclama‡Æo, extinguindo o processo com julgamento do
m‚rito, conforme disposto no art. 269 I do CPC” -Adv. SANDRA
REGINA RODRIGUES e ALBERTO RODRIGUES ALVES-

34.-ACAO MONITORIA-204/2007-LUCIA DA SILVA MUNHOZ
LIMA x TEIXEIRA FILHO & CIA LTDA-. Fale o autor. Adv. CLAU-
DIO SIDINEY DE LIMA-

35.-RECLAMACAO-247/2007-PEDRO CRAVEIRO x YAMAHA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA e outros. “...Ante o
exposto, julgo improcedente o pedido inicial, referente a devolu‡Æo
da parcela paga ap¢s a contempla‡Æo, e a indeniza‡Æo por dano
moral, extinguindo o processo com julgamento do m‚rito, conforme
determina o art. 269 I do CPC”. -Adv. CLAUDIO SIDINEY DE
LIMA, CARLOS ALBERTO BEZERRA e VILMAR BAZOTTI
FERNANDES-

36.-ACAO COMINATORIA OBRIG.FAZER-277/2007-ALEXSAN-
DRO ANTONIO SOARES x PETTER WANDEL BISSOLE CRE-
PALDI. “..Assim, diante de todo o exposto e com base no art. 269 I
do CPC, julgo parcialmente procedente o presente feito, condenan-
do o Requerido a pagar as multas existentes, IPVA e demais despe-
sas da motocicleta a partir de mar‡o/2007, bem como providenciar a
transferˆncia do ve¡culo para seu nome junto ao Detran em 60 dias...”
-Adv. VILMAR BAZOTTI FERNANDES e JOSE RAKI THEODO-
RO GUIMARAES-

37.-ACAO DE COBRANCA-279/2007-GERALDO BISCA & CIA
LTDA REP. POR e outros x M O LAMONICA DA SILVA ME REP.
POR e outros. “...Assim, diante de todo o exposto e com base no art.
269 I do CPC, julgo totalmente procedente o presente feito, conde-
nando a Requerida a pagar a importancia de R$2.510,00 acrescidos
de juros de 1% ao mˆs e corre‡Æo monet ria pelo INPC, a contar da
data da cita‡Æo da requerida...”. -Adv. GESSIMAR FERREIRA
SOARES-

38.-RECLAMACAO-12/2008-FABIO LUCIANO DA SILVA x
ATAIDES ALVES BONFIM. “...Ante o exposto, por tratar de ques-
tÆo de direito dispon¡vel, homologo o acordo entre as partes e julgo
extinto a presente reclama‡Æo, nos termos do art. 269 inc. I do
CPC”. Adv. VILMAR BAZOTTI FERNANDES-

39.-ACAO INDEN.DECOR.DANOS MORAIS-20/2008-ANTONIO
CARLOS DA SILVA x BUNGE ALIMENTOS S/A e outros. Ficam
intimados de que foi designado o dia 18.03.09 …s 14:15 horas, para
realiza‡Æo de audiˆncia de oitiva das testemunhas na Comarca de
SÆo Paulo. -Adv. VILMAR BAZOTTI FERNANDES, JOSE AL-
BARI SLOMPO DE LARA, GUSTAVO FRANCO RODRIGUES e
LUZABETE M. TERRA CORDEIRO-

40.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-29/2008-SERGIO
DE OLIVEIRA LUCENA x CLAUDINEI RIBEIRO. “...Assim, ten-
do atingido o objetivo, declaro extinta a presente Execu‡Æo nos
termos do Art. 794 III do CPC...” Adv. JOAO NEUDES DE LUCE-
NA-

41.-ACAO DE COBRANCA-34/2008-JOSE DAS GRACAS DE
SOUZA DURAES x LUIZ HERNANDES SANCHES. Designado o
dia 09.03.09 …s 13:20 horas, para audiˆncia de concilia‡Æo. Adv.
JOSE DAS GRACAS DE SOUZA DURAES-

42.-RECLAMACAO-82/2008-MERCADO URGNANI x ANDREIA
ALVES DE BONFIM. fale o autor. -Adv. VILMAR BAZOTTI FER-
NANDES-

43.-RECLAMACAO-85/2008-MERCADO URGNANI x WAGNER
LUIZ DA SILVA. Fale o autor. -Adv. VILMAR BAZOTTI FER-
NANDES-

44.-EXECUCAO QUANTIA CERTA-88/2008-PAULO JOSE STO-
CHERO x JOSE DE ALMEIDA ROCHA. Designado o dia 16.03.09
…s 13:05 horas, para audiˆncia de concilia‡Æo. -Adv. RONALD
ROGERIO LOPES SMARZARO-

45.-ACAO REP. DANO MORAL E MATERI-116/2008-LIA JOSE
DE FREITAS x AGENOR RODRIGUES DE SOUZA. Compare‡am
para assinar o termo em cart¢rio. Adv. GESSIMAR FERREIRA
SOARES e WANDINES MARQUES PILOTO-

46.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-125/2008-JAIRO
MAZIN x LAERCIO DUTRA. Fale o exequente. -Adv. ALTIMAR
PASIN DE GODOY-

47.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-152/2008-CLAUDI-
NEI MIAN x WAGNER LUIS DA SILVA. Fale o exequente. -Adv.
VILMAR BAZOTTI FERNANDES-

48.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-165/2008-MARIA
APARECIDA FERRARINI FURLAN x JAIR CARLOS DA SILVA.
Fale o exequente. Adv. LUIZ EDUARDO VOLPATO e PAULO
ROBERTO LEONEL FELIPE-

49.-ACAO INDEN.DECOR.DANOS MORAIS-239/2008-ADRIA-
NO PEREIRA BARBOSA x ATLANTICO FUNDO DE INV. DTOS
CRED.NAO PADRONIZADOS. Designado o dia 02.03.2009 …s
13:20 horas para audiˆncia de concilia‡Æo. -Adv. VILMAR BA-
ZOTTI FERNANDES-

50.-RECLAMACAO-265/2008-LINDALVA DE BARROS MAR-
QUES x MANOEL MESSIAS MARQUES. Designado o dia 09.02.09
…s 13:00 horas, para audiˆncia de concilia‡Æo. Devendo trazer a
parte autora para audiˆncia independente de intima‡Æo. -Adv. JA-
QUELINE LUIZ-

51.-ACAO DE COBRANCA-270/2008-AGNALDO DA SILVA
LIMA x REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A. Designado o dia
02.03.09 …s 13:25 horas, para audiˆncia de concilia‡Æo. Adv. OS-
MAR HELCIAS SCHWARTZ JR.

52.-ACAO DECLARATORIA-289/2008-LUCIA DA SILVA MU-
NHOZ LIMA x BRASIL TELECOM S/A. Designado o dia 23.03.09
…s 13:00 horas, para audiˆncia de concilia‡Æo. DEvendo trazer a
parte Autora independente de intima‡Æo. -Adv. CLAUDIO SIDI-
NEY DE LIMA-
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001 - 2000.0000014-0/0 - Execução de Título Judicial OSMAR KEIL
X SANDRA RIBEIRO Intimação do procurador da parte autora da
decisão do MM Juiz Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason às fls.
177/178: 1. Indefiro o pedido retro, pois segundo os julgamentos
proferidos pelo excelso Supremo Tribunal Federal, nos habeas cor-
pus nºs: 90450 (Minas Gerais), 91361 (São Paulo), 93280 (Santa
Catarina), 90983 (São Paulo) e 94695 (Rio de Janeiro), ficou reco-
nhecida o fim da prática da prisão civil contra depositários infiéis. 2.
Diga o exequente no prazo de trinta dias a forma como pretende
prosseguir com a execução, sob pena de extinção, com expedição da
certidão de seu crédito.”. Adv(s) LEANDRO DE OLIVEIRA

002 - 2003.0000385-9/0 - Execução de Título Judicial ADAIR SIL-
VA ROQUE X JOÃO PEREIRA DE LARA Intimação do procura-
dor do autor para que se manifeste acerca do requerimento formula-
do pelo reclamado às fls. 124/134. Adv(s) LUÍS FERNANDO MA-
RIM BARRETO, IVO QUERINO NIKLEVICZ

003 - 2004.0000591-8/0 - Execução de Título Judicial INILDE INES
IAGUCHESKI X KHALED MAHMAD AWADA Intimação do pro-
curador da parte autora para que se manifeste no prazo de (30) dias
a respeito da certidão do oficial de justiça.”. Adv(s) JOSE DOS SAN-
TOS CAETANO, JOSSIMAR IORIS

004 - 2005.0001668-2/0 - Execução de Título Judicial LEONARDO

GADONSKI X BRASIL TELECOM S. A. Intimação do procurador
da parte autora para que se manifeste nos autos no prazo legal. Adv(s)
MARCELO AUGUSTO DA SILVA FONTES, ISABEL APARECI-
DA HOLM

005 - 2005.0001788-4/0 - Execução de Título Judicial WILLYAM
VICHOSKI X BANCO DO BRASIL Intimação do procurador do
reclamado para, no prazo de 30 dias, informar o nome do gerente
geral do Banco do Brasil S.A. para levantamento de 50% do valor
do depósitado a título de custas recursais. Adv(s) ENIR BECKER,
OSLI DE SOUZA MACHADO, POLIANA CAVAGLIERI SALDA-
NHA DOS ANJOS

006 - 2005.0002574-5/0 - Execução de Título Judicial GLAUCIO
DA SILVA X BRASIL TELECOM S. A. Intimação do procurador da
parte reclamada para que se manifeste acerca da atualização do cál-
culo do valor a ser pago à fl. 219. Adv(s) EGIDIO FERNANDO
ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA

007 - 2006.0000119-6/0 - Execução de Título Judicial SIRLENE
PEREIRA DA SILVA X FRANCIS COMERCIO DE COSMETICOS
Intimação do procurador do autor do despacho de fl. 168 proferido
pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason:
“Diga o exeqüente, no prazo de cinco dias, sob pena de extinção”.
Adv(s) AMALIA NOTI, MARIZETI SOARES DOS SANTOS,
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS, CLEBER TADEU YAMADA,
CLOVIS BARROS BOTELHO NETO, CAROLINA DE FREITAS
BARBOSA DOMIT, JOSIMAR DINIZ

008 - 2006.0002088-9/0 - Execução de Título Judicial DOMINGOS
HEITOR FERRARI X JANICE TEREZINHA SCHWAAB Intima-
ção dos procuradores das partes do despacho de fl. 93 proferido
pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason:
“1. Indefiro o pedido retro, a recisão de contrato tem que ser perqui-
rida em procedimento próprio. 2. No prazo de cinco dias, traga aos
autos o exeqüente a certidão da matricula do imóvel descrito no con-
trato de f. 23/24, a fim de analise acerca da possibilidade de sua
penhora”. Adv(s) NELSON RODRIGUES DE ALMEIDA JUNIOR,
ELIETE FERREIRA DA SILVA

009 - 2006.0002175-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE LOU-
RENÇO DE LIMA X CONSTRUTORA TAQUARUÇU LTDA Inti-
mação dos procuradores das partes da decisão proferida pelo MM.
Juiz Supervisor Marcos Antonio Frason às fls. 110: “ 1. Desentra-
nhem-se os documentos de f. 11/23, com entrega ao reclamante me-
diante recibo nos autos. 2. Quanto aos documentos de f. 54/76, de-
verá se valer de fotocópia autenticada, pois juntada aos autos pela
parte adversa.”. Adv(s) ADRIANO CANELLI, ISADORA MINOT-
TO GOMES, SONIA MARIA SCHLOSSER WEBBER

010 - 2006.0002432-3/0 - Execução de Título Judicial MARIA ES-
TELA SOSA X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos procura-
dores das partes sobre a penhora realizada nos autos no valor de R$
2.668,20 (dois mil, seiscentos e sessenta e oito reais e vinte centa-
vos), bem como para, querendo, o executado, oferecer impugnação
à execução, no prazo de 15 (quinze) dias.  Adv(s) ELIANE VAR-
GAS ROCHA, ISABEL APARECIDA HOLM

011 - 2006.0002814-5/0 - Execução de Título Judicial JOSEMAR
MULLER X BRASIL TELECOM S. A. Ciência à procuradora da
reclamada Brasil Telecom S/A a respeito da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
MARIANE MENEGAZZO, ISABEL APARECIDA HOLM

012 - 2006.0002874-0/0 - Execução de Título Judicial LOURDES
ISOLDI HEGELE X CLAUDIO COLLE Intimação do procurador
da parte autora da decisão proferida pelo MM. Juiz Supervisor Mar-
cos Antonio Frason às fls. 58: “Indefiro o pedido retro, pois nos
termos do artigo 688-B, a arrematação restou perfeita e acabada.
Deveria a exequente antes de aceitar os bens ter diligenciado a res-
peito. Ainda quanto ao telefone celular o especificado no documento
de f. 57 é diferente do descrito no auto de penhora, onde constam os
bens objeto da adjudicação”. Adv(s) ROBERTO ANTONIO BUS-
NELLO

013 - 2006.0002966-3/0 - Execução de Título Judicial SILVESTRE
POSAMAI BIFF X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos procu-
radores das partes da decisão proferida pelo MM. Juiz Supervisor
Marcos Antonio Frason às fls. 230: “. 1. Nos termos do artigo 794,
inciso I, do Código de Processo Civil, declaro extinta esta execução
(CPC, art 795). 4. Expeça-se alvará, em favor da parte exequente,
do valor remanescente depositado às f. 226.”. Adv(s) MARIANE
MENEGAZZO, ISABEL APARECIDA HOLM

014 - 2006.0004073-7/0 - Execução de Título Judicial TAMY SAN-
TAROSA X BRASIL TELECOM S. A. “Intimação dos procurado-
res da parte reclamada para que, no prazo de 24 horas, providencie o
pagamento das custas processuais (conta fls. 179) no valor de R$
140,90 (cento e quarenta reais e noventa centavos), sob pena de co-
municação ao FUNREJUS para devidas providências”. Adv(s) AN-
DREA DE FREITAS, ARACELY DE SOUZA, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA

015 - 2007.0000304-1/0 - Execução de Título Judicial CELIA COR-
REA VIEIRA X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS
Intimação do procurador do executado/ reclamado para se manifes-
tar acerca do depósito de f. 132, haja vista que o mesmo não trás
identidade com a presente demanda, conforme despacho de f. 136
proferido pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antônio
Frason. Adv(s) RICARDO JOSE LUZETTI, ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVILA

016 - 2007.0000947-0/0 - Execução Título Extrajudicial ALZENIR
VALVASSORI X CEZAR ARTUR SARAIVA DA SILVA Intimação

do procurador do autor para se manifestar nos autos no prazo de 10
dias, sobre o arresto e depósito levado a efeito em fls.49, bem como
sobre a certidão do oficial de justiça de fls. 48. Adv(s) REGINALDO
PICIUTO PALAZZO

017 - 2007.0001108-8/0 - Execução de Título Judicial ALESSAN-
DRO DAMIÃO SANTOS X BRASIL TELECOM S. A. Intimação
dos procuradores das partes da sentença de fls. 96 proferida pelo
MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “1. In-
defiro o pedido de fl. 94/95, pois o bloqueio de valores observou o
pedido de cumprimento de sentença de f. 74/75. 2. Nos termos do
artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, declaro extinta
esta execução (CPC, art. 795)”. Adv(s) ROBERTO MARTINS LO-
PES, NAJLA SILVA FARES, ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA, JOSIANE BORGES

018 - 2007.0001131-8/0 - Execução de Título Judicial JOAO ALVA-
RO LANG (E OUTRO) X ADRIANA MARIA DENES VIDAL Inti-
mação dos procuradores dos autores da sentença de fls. 61 proferida
pelo MM. Juiz de Direito Dr. Marcos Antonio Frason: “Assim, julgo
extinto este processo, o que faço com espeque no artigo 267, inciso
III, do Código de Processo Civil”. Adv(s) JOAO ALVARO LANG,
YARA SUELI LANG

019 - 2007.0001740-7/0 - Processo de Conhecimento CONDOMI-
NIO DO EDIFICIO RIO PARANA X BANCO BAMERINDUS DO
BRASIL S/A - SOCIEDADE ANONIMA SOB LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL Intimação dos procuradores das partes acerca da
sentença de f. 49 proferida pelo MM. Juiz de Direito Supervisor,
conforme segue: “A parte reclamante, após o decurso do prazo de
suspensão requerido, deixou de dar continuidade ao feito. Assim,
julgo extinto este processo, o que faço com espeque no artigo 267,
inciso III, do Código de Processo Civil.” Adv(s) JEAN CARLO
CANESSO, DANIELA SILVA VIEIRA, FABIANE CAROL WEN-
DLER DIAS

020 - 2007.0002165-7/0 - Processo de Conhecimento NEUZITA
MENDES DE OLIVEIRA FERREIRA X AGFABI COMÉRCIO DE
TINTAS LTDA- FOZ TINTAS- COMPADRE VALENTIM (E OU-
TRO) Intimação do procurador do reclamante para, no prazo de quin-
ze dias, manifestar interesse na execução do julgado, apresentando
desde já, memória atualizada de seu crédito (art. 614, II, CPC), nos
termos do despacho de f. 115 proferido pelo MM. Juiz de Direito
Supervisor Dr. Marcos Antônio Frason. Adv(s) ALDAMIRA GE-
RALDA DE ALMEIDA AFFORNALLI, JANAINA BAPTISTA TEN-
TE, JORGE AUGUSTO MARTINS SZCZYPIOR

021 - 2007.0002423-0/0 - Execução de Título Judicial JULYENE
DIAS GAUTO X SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR E AS-
SESSORIA TÉCNICA- SESAT (E OUTRO) Intimação dos procu-
radores das partes da penhora realizada nos autos no valor de R$
221,78 (duzentos e vinte e um reais e setenta e oito centavos), e
intimação do procurador do autor para se manifestar nos autos no
prazo de 05 dias. Adv(s) OSMAR CODOLO FRANCO, MARIA
JACIRA PEREIRA

022 - 2007.0002561-0/0 - Processo de Conhecimento ADRIANO
SANTOS DA CUNHA X TARINI MOVEIS LTDA Intimação dos
procuradores das partes da sentença de fls. 67/75 proferida pelo MM.
Juiz Instrutor Dr. Allan Weston de Lima Wanderley, e homologada
pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason à
fl. 76: “ Diante do exposto, julgo improcedente a reclamação pro-
posta por Adriano Santosda Cunha em face de Lídia de Oliveira Vas-
concelos - ME (Tarini Móveis), julgando extinto o feito, com resolu-
ção de mérito, nos termos do Art. 269, I do Código de Processo
Civil. Sem custas e honorários advocatícios, nos precisos termos dos
artigos 54 e 55 da Lei 9.099/95. Determino que a Secretaria promo-
va a alteração na autuação da presenten Reclamação, fazendo cons-
tar razão social da empresa reclamada (Lídia de Oliveira Vasconce-
los - ME) em substituição à marca de fantasia (Tarini Móveis)”. Adv(s)
JEAN CARLO CANESSO, ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA

023 - 2007.0002639-1/0 - Processo de Conhecimento JOÃO FRAN-
CISCO DOS SANTOS ALMEIDA X BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S.A- BRADESCO Intimação do procurador da parte
autora do despacho proferido pelo MM. Juiz Supervidor Dr. Marcos
Antonio Frason às fls. 141: “ 2. Intime-se o reclamante para, no pra-
zo de quinze dias, manifestar interesse na execução do julgado, apre-
sentando desde já, memória atualizada de seu crédito (art. 614, II,
CPC). 3. Decorrido o prazo in albis, arquivem-se os autos do pro-
cesso com as anotações necessárias”. Adv(s) MARIA ANGELICA
GONCALVES, NALÚ ALVES SILVEIRA GONÇALVES

024 - 2007.0003336-5/0 - Execução de Título Judicial ROSANGE-
LA APARECIDA GOTTLIEB MONZON X PONTO FRIO - GLO-
BEX UTILIDADES S/A Intimação dos procuradores das partes so-
bre a penhora realizada nos autos no valor de R$ 918,14 (novecen-
tos e dezoito reais e quatorze centavos), bem como para, querendo,
o executado, oferecer impugnação à execução, no prazo de 15 (quin-
ze) dias.  Adv(s) DANIELLE RIBEIRO, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA

025 - 2007.0003362-0/0 - Processo de Conhecimento JEMINA PE-
RES CANO CANTANATE GIACOMINI X CLENIR RAMBO PE-
LOI (E OUTRO) Intimação dos procuradores das partes acerca do
despacho de f. 103 proferido pelo MM. Juiz de Direito Supervisor
Dr. Marcos Antônio Frason, conforme segue: “ 1. Extraí-se da certi-
dão de f. 100, que não houve preparo das despesas. (...) 2. Via de
consequência, julgo deserto o recurso.” Adv(s) BRUNO FERNAN-
DO MARTINS MIGLIOZZI, JULIANA DA SILVA MALAVAZZI

026 - 2007.0003515-1/0 - Execução de Título Judicial JOÃO ADE-
MIR FORMIGUIERI X IZABEL MACHADO Intimação dos pro-
curadores das partes sobre a penhora realizada nos autos no valor de
R$ 5.159,29 (cinco mil, cento e cinqüenta e nove reais e vinte e nove
centavos), bem como para, querendo, o executado, oferecer impug-
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nação à execução, no prazo de 15 (quinze) dias.  Adv(s) ALEX DI-
SARZ, FABIANA NANTES GIACOMINI

027 - 2007.0003529-0/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR DE
AMORIM X UNIBANCO (E OUTROS) Intimação dos procurado-
res das partes acerca da sentença de f. 65 proferido pelo MM. Juiz de
Direito Supervisor Dr. Marcos Antônio Frason, conforme segue: “O
reclamante foi intimado para emendar a inicial no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento da inicial, transcorrido o lapso temporal,
nada requereu. Via de consequência, com fundamento no parágrafo
único do artigo 284, indefiro a petição inicial e nos termos do artigo
267, I, ambos do CPC, julgo extinto o processo.” Adv(s) ANTONIO
LU, LUIS OSCAR SIX BOTTON

028 - 2007.0003900-1/0 - Execução Título Extrajudicial IRYO KA-
LICHEWSKI X INDIOARA DE CASSIA ROUVER Intimação do
procurador do exeqüente da sessão conciliatória designada para o
dia 02 de abril de 2009, às 17h30min, devendo comparecer acompa-
nhado de seu cliente, oportunidade em que o executado poderá ofe-
recer embargos. Adv(s) IVAN KALICHEVSKI

029 - 2007.0003905-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
ENIO DA SILVA X COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA Intimação do procurador da parte autora para apresentar,
no prazo legal, contra-razões de recurso inominado. Adv(s) JOAO
CARLOS ZANATTA, ANGELA FABIANA BUENO DE SOUZA
PINTO

030 - 2007.0004063-1/0 - Processo de Conhecimento DARGI ELIO
PREDIGER X COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA Intimação do procurador da parte autora do despacho de fl.140
proferido pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio
Frason: “1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Vistas ao re-
corrido para, no prazo de dez dias, querendo, apresentar as contra-
razões”. Adv(s) KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA, LUIZ
CARLOS PASQUALINI

031 - 2007.0004110-1/0 - Processo de Conhecimento SUZANA
GORETI CORDEIRO X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos
procuradores das partes da decisão proferida pelo MM. Juiz Super-
visor Marcos Antonio Frason às fls. 47 “ Assim, julgo extinto este
processo, o que faço com espeque no artigo 267, inciso III, do Códi-
go de Processo Civil.”, Adv(s) BRUNO FERNANDO MARTINS
MIGLIOZZI, IGOR ROGERIO FERREIRA, ADRIANA CHRISTI-
NA DE CASTILHO ANDREA

032 - 2007.0004155-4/0 - Processo de Conhecimento VALCIO LUIZ
FERRI X BANCO BRADESCO S/A Intimação do procurador da
parte reclamada do despacho de fl. 64 proferido pelo MM. Juiz de
Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “(...) Posto isto, com
fulcro nos arts. 273, 798 e 844 do CPC, determino ao réu a exibição
dos extratos das contas identificadas, às f., referente aos meses de
fevereiro e março de 1990, no prazo de 45 dias. Tratando-se de obri-
gação de fazer, fixo pena pecuniária, pelo descumprimento, em R$
10.000,00, a ser pago pelo requerido ao requerente - salvo justifica-
ção (que não seja falta de tempo) da impossibilidade da exibição-.
Em caso de inexistência de conta no período, deverá o réu apresen-
tar declaração, do funcionário do réu, com identificação completa,
acerca da inexistência. A astreinte é elevada para que, analisando o
extrato, e apenas no campo hipotético, a não apresentação não seja
mais economicamente, viável do que a incidência da multa”. Adv(s)
VALCIO LUIZ FERRI, LUIS OGUEDES ZAMARIAN, FERNAN-
DO AUGUSTO OGURA, ETIENNE SABINO DE ANDRADE

033 - 2007.0004208-5/0 - Processo de Conhecimento CARLOS AIR-
TON RIBEIRO X COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA Intimação do procurador do recorrido/autor para que
apresente suas contra-razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Adv(s) JOSIMAR DINIZ, CARLOS FREIRE FARIA, FABIANO
FERREIRA DOS SANTOS

034 - 2007.0004212-5/0 - Processo de Conhecimento MILTON
DAMASCENO DO NASCIMENTO X BANCO SANTANDER
MERIDIONAL SA Intimação do procurador da parte reclamada do
despacho de fl. 91 proferido pelo MM. Juiz de Direito Supervisor
Dr. Marcos Antonio Frason: “1.Extraí-se da certidão de f. 84 e docu-
mento de f. 82/83 e 85/88, que o preparo das despesas recursais foi
realizado de forma insuficiente. (...)2. Via de conseqüência, julgo
deserto o recurso. 3. Nos termos do artigo 69, §4, do Código de
Organização e Divisão Judiciária do Paraná e art. 27, da Resolução
nº. 01/2005, do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais do
Paraná, convertaas custas processuais e taxa judiciária recolhidas
em favor do FUNREJUS”. Adv(s) GILBERTO STINGLIN LOTH

035 - 2007.0004315-0/0 - Processo de Conhecimento JARIE FINA-
TO RODRIGUES X BANCO PANAMERICANO S.A. Intimação
do procurador do reclamante para, no prazo de quinze dias, manifes-
tar interesse na execução do julgado, apresentando desde já, memó-
ria atualizada de seu crédito (art. 614, II, CPC), conforme despacho
de f. 79 proferido pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos
Antônio Frason. Adv(s) VANESSA MATHEUS SOARES, CARLOS
HENRIQUE ROCHA, ADRIANA LIMA RENNO RIBEIRO, ADRI-
ANO MUNIZ REBELLO

036 - 2007.0004435-2/0 - Processo de Conhecimento AGUAPÉ
COMÉRCIO DE PISCINAS E ACESSÓRIOS LTDA X JANETE
AMARAL Intimação do procurador da parte reclamante para im-
pugnar a contestação no prazo de (10) dez dias.”. Adv(s) ROBER-
TO ANTONIO BUSNELLO, NEANDRO LUNARDI

037 - 2007.0004524-0/0 - Processo de Conhecimento ODESIO MAR-
QUES BARBOSA X BANCO REAL S/A (E OUTRO) Intimação dos
procuradores da parte reclamada para informar advogado ou conta para
transferência.”. Adv(s) ADEMAR MARTINS MONTORO, CLEVER-
TON LORDANI, MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO,
LUIZ FERNANDO DIETRICH, FRANCIELE WOLF

038 - 2007.0004538-8/0 - Processo de Conhecimento ISAURA
BORGES HONORIO X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos
procuradores da parte reclamada para indicar advogado para receber
alvará.”. Adv(s) MARIANE MENEGAZZO, SÔNIA MARIA JA-
COBISN, DANIELI MICHELON DO VALLE, MICHELLY ALBER-
TI, JOSIANE BORGES

039 - 2008.0000057-7/0 - Processo de Conhecimento DARCI RIGO
X BANCO FIAT S.A Intimação do procurador do autor para se ma-
nifestar acerca da carta precatória de f. 60/61. Adv(s) EGIDIO FER-
NANDO ARGUELLO JUNIOR, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, MARIANE MENEGA-
ZZO

040 - 2008.0000144-0/0 - Processo de Conhecimento ELIANE
GOMES FERREIRA DREHER X BRASIL TELECOM S. A. Inti-
mação do procurador do recorrido/autor para que apresente suas
contra-razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) VILSON
DREHER, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

041 - 2008.0000241-5/0 - Execução Título Extrajudicial JOSÉ MIL-
TON ALVES FERREIRA X LAUDISSEIA MANFRIN Intimação
do procurador do autor acerca do despacho de f. 41 proferido pelo
MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antônio Frason, confor-
me segue: “Defiro o pedido de suspensão pelo prazo de cento e oi-
tenta dias.” Adv(s) VALDECY LONGONIO DE OLIVEIRA

042 - 2008.0000590-8/0 - Processo de Conhecimento HEMOZINA
ENI WOLTER X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS
Intimação do procurador do autor/ recorrido para apresentar contra-
razões no prazo de 10 dias. Adv(s) EMERSON CHIBIAQUI, MA-
RIANE MENEGAZZO, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

043 - 2008.0000812-4/0 - Execução de Título Judicial POLIFACE
DECORAÇÕES LTDA -ME X PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA
Intimação do procurador da parte autora do despacho de fl. 37 pro-
ferido pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Fra-
son: “1. É notório o falecimento da parte reclamada. 2. Assim, nos
termos do artigo 51, VI, da Lei nº. 9.0999/95, promova o reclamante
a habilitação de seus sucessores, no prazo de trinta dias, sob pena de
extinção, trazendo aos autos, inclusive, certidão de óbito”. Adv(s)
MUNIRAH MUHIEDDINE

044 - 2008.0000841-5/0 - Processo de Conhecimento DIRCEU LI-
VINALLI X CENTAURO SEGURADORA S.A Intimação dos pro-
curadores das partes da decisão proferida pelo MM. Juiz Supervisor
Marcos Antonio Frason às fls. 20: “ O reclamante foi intimado para
emendar a inicial no prazo de dez dias, sob pena de infederimento da
inicial, transcorrido o lapso temporal, nada requereu. Via de conse-
quência, com fundamento no parágrafo único do artigo 284, indefiro
a petição inicial e nos termos do artigo 267, I, ambos co CPC, julgo
extinto o processo. “. Adv(s) ANTONIO CARLOS LOPES DOS
SANTOS, NIVALDO LUIZ DOS SANTOS

045 - 2008.0001037-4/0 - Processo de Conhecimento SOLANO DOS
SANTOS X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A- BRA-
DESCO Intimação do procurador da parte autora da sentença de fls.
47 proferida pelo MM. Juiz de Direito Dr. Marcos Antonio Frason:
“Assim, julgo extinto este processo, o que faço com espeque no arti-
go 267, inciso III, do Código de Processo Civil”. Adv(s) NAJLA
SILVA FARES

046 - 2008.0001323-6/0 - Execução Título Extrajudicial PEDRO
WANDERLEY DA COSTA MACHADO X LOURAINE VALDRLI
STAMM Intimação do procurador da parte exeqüente do despacho
de fl. 26 proferido pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos
Antonio Frason: “Diga o exeqüente, no prazo de cinco dias, sob pena
de extinção”. Adv(s) MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO
ALMEIDA, CLEVERTON LORDANI

047 - 2008.0001476-6/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS GARCIA BONAMICHI X ALEX LEONARDO DOS
SANTOS Intimação do procurador do autor acerca do despacho de
f. 23 proferido pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos
Antônio Frason, nos termos a seguir: “ Defiro o pedido de suspensão
pelo prazo de trinta dias.” Adv(s) JAIRO MOURA, ELCILENE DA
SILVA ROCHA

048 - 2008.0001581-8/0 - Execução Título Extrajudicial FRANCIS-
CO CARLOS MATIAS MOREIRA X PAULO EDUARDO FER-
NANDES SCHIMIDT E CIA LTDA Intimação do procurador da
parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca
da certidão do oficial de justiça de fl. 15v. Adv(s) MARCELO RI-
CARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA

049 - 2008.0001612-3/0 - Processo de Conhecimento SIMAO PE-
DRO ALVES DA SILVA X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intimação
do procurador do autor para apresentar contra-razões no prazo de
10 dias. Adv(s) LUIZ CARLOS PASQUALINI

050 - 2008.0001681-8/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CELSO
FONTANA X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intimação dos procu-
radores das partes acerca da sentença de f. 192/198 proferida pelo
Juiz Leigo Dr. Fernando Maraninchi e homologada pelo MM. Juiz
de Direito Supervisor Dr. Marcos Antônio Frason em f. 199, confor-
me segue: “ Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE a reclamação para DECLARAR inexistente a obrigação de
pagar a importância constante da notificação de folha 12 e o faço
com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC. Pelas mesmas ra-
zões e fundamentos,. JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido contraposto formulado pela reclamada, para condenar a re-
clamante ao pagamento do valor resultante da média aritmética en-
contrada nos meses de outubro de 2004 a setembro de 2005, valor
este que será considerado faturamento correto, nos termos da tabela
de folha 78, descontados os valores efetivamente recolhidos pela re-
clamante nos referidos meses, sobre cujo resultado serão acrescidos

os encargos descritos na mesma tabela, pelo valor apurado (tributos
e capacidade emergencial), exceto o custo “custo administrativo por
procedimento irregular”, conforme já afastado, tudo na forma da fun-
damentação. Às parcelas vencidas, será acrescida correção monetá-
ria pela média do INPC e IGPM-DI, a partir de cada desembolso
suprimido, abatido o valor efetivamente pago, atendendo-se aos va-
lores encontrados no cálculo retro, além de juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês a partir da data desta decisão. Transitado em jul-
gado a sentença homologatória, deverá a reclamada entregar, no prazo
de dez dias, o cálculo acima especificado. Presentes os requisitos do
art. 273 do CPC e 84 § 3º do CDC, mantém-se a antecipação de
tutela.” Adv(s) JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO, JOSI-
MAR DINIZ, ANGELA FABIANA BUENO DE SOUZA PINTO

051 - 2008.0001866-5/0 - Processo de Conhecimento CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL IDAVILLE I X IRMÃOS MUFFATO E CIA
LTDA Intimação do procurador do autor para juntar procuração com
poderes específicos para receber a quantia depositada em conta judi-
cial, conforme comprovante de f. 76. Adv(s) WALTER WOLFES-
GRAU, PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA, EMERSON ALFRE-
DO FOGACA DE AGUIAR

052 - 2008.0001909-5/0 - Processo de Conhecimento EDLENY
CABRAL DOS SANTOS (E OUTRO) X WMS SUPERMERCA-
DOS BRASIL LTDA - BIG Intimação do procurador do recorrido/
autor para que apresente suas contra-razões de recurso no prazo de
10 (dez) dias. Adv(s) JORGE LUIS NUNES, CARLOS WISLAND
SAMWAYS, LEO MARCOS PAIOLA

053 - 2008.0001925-0/0 - Execução Título Extrajudicial IRIO DA-
MIAN PREVE X JOAO RAYMUNDO JUNIOR Intimação dos pro-
curadores do autor para se manifestarem no prazo de 5 (cinco) dias,
sob pena de exntinção, conforme despacho de f. 18 proferido pelo
MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antônio Frason. Adv(s)
PAULO DELLA PASQUA, IVERALDO NEVES

054 - 2008.0002094-3/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
FARINHA X CIA ITAU LEASING DE ARRENDAMENTOS MER-
CANTIL S/A Intimação do procurador da parte autora da decisão
proferida pelo MM. Juiz Supervisor Marcos Antonio Frason às fls.
53: “ O reclamante foi intimado para emendar a inicial no prazo de
dez dias, sob pena de infederimento da inicial, transcorrido o lapso
temporal, nada requereu. Via de consequência, com fundamento no
parágrafo único do artigo 284, indefiro a petição inicial e nos termos
do artigo 267, I, ambos co CPC, julgo extinto o processo. “. Adv(s)
EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR

055 - 2008.0002186-6/0 - Processo de Conhecimento TIEKO NA-
RIMATSU X UNIBANCO - UNIÃO DE BANCO BRASILEIROS
Intimação do procurador do recorrido/autor para que apresente suas
contra-razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) JANAI-
NA BAPTISTA TENTE, ANTONIO LU, LUIS OSCAR SIX BOT-
TON, JANAINA ROVARIS

056 - 2008.0002337-3/0 - Processo de Conhecimento MATIAS VI-
EIRA BRANDÃO X BRASIL TELECOM S. A. Intimação do pro-
curador do autor para efetuar o pagamento de custas conforme cál-
culo de execução de f. 95. Adv(s) ANTONIO CARLOS LOPES DOS
SANTOS

057 - 2008.0002415-8/0 - Processo de Conhecimento ALTAIR LUIZ
DE MORAES X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A Intima-
ção do procurador do recorrido/autor para que apresente suas con-
tra-razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) FERNAN-
DO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATA-
MOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, MARCELO BALDAS-
SARRE CORTEZ

058 - 2008.0002435-0/0 - Execução Título Extrajudicial EVANDIR
ASCARI PERIN X LURDES TONIN TERRIBILE Intimação do
procurador da parte autora do despacho de fl. 15 proferido pelo MM.
Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “ Defiro o
pedido de suspensão pelo prazo de cento e oitenta dias”. Adv(s) ARY
MARCONDES ARAÚJO NETO

059 - 2008.0002472-8/0 - Processo de Conhecimento COMÉRCIO
DE PAPÉIS FOZ LTDA- ENCOPEL X SETTEL COMÉRCIO DIS-
TRIB. ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA (E OUTRO) Intimação
dos procuradores das partes da redesignação da sessão conciliatória
para o dia 2 de abril de 2009, às 17h15min, devendo comparecer
acompanhados de seus clientes. Adv(s) JAIRO MOURA, OSMAR
CODOLO FRANCO, ELCILENE DA SILVA ROCHA, ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI

060 - 2008.0002495-5/0 - Processo de Conhecimento ALTENOR
STIMAMILIO X FABIANO ROBERTO DE CHRISTO Intimação
do procurador da parte autora da decisão proferida pelo MM. Juiz
Supervisor Marcos Antonio Frason às fls. 14: “ Assim, julgo extinto
este processo, o que faço com espeque no artigo 267, inciso III, do
Código de Processo Civil.”, Adv(s) PAULO DELLA PASQUA

061 - 2008.0002497-9/0 - Processo de Conhecimento ALTENOR
STIMAMILIO X DENIS FERREIRA PRADO Intimação do procu-
rador da parte autora da decisão proferida pelo MM. Juiz Supervisor
Marcos Antonio Frason às fls. 14: “ Assim, julgo extinto este proces-
so, o que faço com espeque no artigo 267, inciso III, do Código de
Processo Civil.”, Adv(s) PAULO DELLA PASQUA

062 - 2008.0002510-9/0 - Processo de Conhecimento JOSE ANTO-
NIO CHELEST X SUSANE MELCHIOR Intimação do procurador
da parte autora da decisão proferida pelo MM. Juiz Supervisor Mar-
cos Antonio Frason: “ Assim, julgo extinto este processo, o que faço
com espeque no artigo 267, inciso III, do Código de Processo Ci-
vil.”, Adv(s) FABIANA CALDEIRA CARBONI

063 - 2008.0002518-3/0 - Execução Título Extrajudicial IVERAL-

DO NEVES X SOLANGE APARECIDA HAMUD Intimação do
procurador da parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
manifeste-se acerca da certidão do oficial de justiça de fl. 12v Adv(s)
PAULO DELLA PASQUA

064 - 2008.0002590-6/0 - Execução Título Extrajudicial FABIANA
ROSA GUIMARAES (E OUTRO) X MIRANDO COSTA SANTOS
Intimação do procurador da parte autora para que, no prazo de 30
(trinta) dias, manifeste-se acerca da certidão do oficial de justiça de
fl. 16v. Adv(s) FABIANA CALDEIRA CARBONI

065 - 2008.0002614-6/0 - Processo de Conhecimento NOEMIA
SCHWANTES BOTTKER X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intima-
ção do procurador da parte autora da sentença de fls. 141/144 profe-
rida pelo MM. Juiz Leigo Dr. Benigno Cavalcante e homologada
pelo MM. Juiz de Direito Dr. Marcos Antonio Frason à fl. 145: “Ante
o exposto, JULGO PROCEDENTE a reclamaçãoe o faço como fun-
damento no art. 269, Inciso I do CPC. Pelas mesmas razões e funda-
mentos, JULGO PROCEDENTE o pedido contraposto formulado
pela reclamada, para condenar a reclamante ao pagamento do valor
de R$ 2.418,66 (dois mil quatrocentos e dezoito reais e sessenta e
seis centavos) acrescida correção monetária pela média do INPC e
IGPM-DI, a partir da data do ajuizamento da presente, além de juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da data da citação”.
Adv(s) KARIN TATIANA DA SILVA

066 - 2008.0002638-5/0 - Execução de Título Judicial CLAUDETE
CARACANHA X LUIZ AURELIO DA FONSECA Intimação do
procurador do exeqüente da sessão conciliatória designada para o
dia 2 de abril de 2009, às 17 horas, devendo comparecer acompanha-
do de seu cliente, oportunidade em que o executado poderá oferecer
embargos. Adv(s) NEUSA MARIA DE SOUZA

067 - 2008.0002639-7/0 - Processo de Conhecimento VALDIR MI-
RANDA VARONI X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intimação do
procurador do autor da sentença de fl. 17 proferida pelo MM. Juiz
de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “Assm, julgo ex-
tinto este processo, o que faço com espeque no artigo 267, inciso
VIII, do Código de Processo Civil”. Adv(s) EMANOEL SILVEIRA
DE SOUZA

068 - 2008.0002733-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DIAS
DE OLIVEIRA X BRASTEL EDITORA LTDA Intimação do pro-
curador do autor para informar novo endereço do reclamado no pra-
zo de 30 dias. Adv(s) SIRLENE DE AGUIRRE VARGAS

069 - 2008.0002766-4/0 - Processo de Conhecimento VALTECIR
DE SANTANA X BANCO CRUZEIRO DO SUL - BCS- SEGU-
ROS Intimação dos procuradores das partes da sentença de fls. 60/
63 proferida pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Anto-
nio Frason: “Via de conseqüência, JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE O PEDIDO, e condeno a reclamada a pagar ao recla-
mante a quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), com
correção monetária (média do INPC e IGP-DI) a incidir desde a ne-
gativa do pagamento, em 20.06.2008, e juros legais de 1% (um por
cento) ao mês, a contar da citação”. Adv(s) JOEL FERNANDO
GONCALVES, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIO-
ZZA AVILA

070 - 2008.0002876-5/0 - Processo de Conhecimento FABIO DE
SOUZA X COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
Intimação do procurador do recorrido/autor para que apresente suas
contra-razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) JOSI-
MAR DINIZ, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIO-
ZZA AVILA

071 - 2008.0002895-5/0 - Processo de Conhecimento JANYTO
OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM X CARLOS AUGUSTO LIMA
DE FARIAS Intimação do procurador da parte autora da sentença
de fl. 18 proferida pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos
Antonio Frason: “ Nestes termos, julgo extinto este processo, o que
faço com espeque no artigo 269, inciso V, do Código de Processo
Civil”. Adv(s) JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM

072 - 2008.0002997-9/0 - Processo de Conhecimento ANA MAR-
CIA SOARES MARTINS ROCHA X GIGANTINHO COMERCIO
E TRANSPORTE LTDA Intimação do procurador da parte recla-
mante da redesignação da sessão conciliatória para o dia 2 de abril
de 2009, às 17h15min, devendo comparecer acompanhado de seu
cliente. Adv(s) VANESSA MATHEUS SOARES, CARLOS HEN-
RIQUE ROCHA

073 - 2008.0003000-7/0 - Processo de Conhecimento VALDECIR
MARTINS VIANA X UNIMED FOZ DO IGUAÇU Intimação dos
procuradores das partes da decisão proferida pelo MM. Juiz Super-
visor Marcos Antonio Frason às fls. 81/82: “Via de consequência,
JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 267,
VI, do Código de Processo Civil, sem resolução do mérito. Vista ao
Ministério Público. Após o Trânsito em julgado desta decisão, auto-
rizo desde já a parte reclamante desentranhar os documentos de f. 28
a 64. “. Adv(s) MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO AL-
MEIDA, MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA

074 - 2008.0003007-0/0 - Processo de Conhecimento JAQUELINE
DE PAULA MEDINA X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓR-
CIOS DO SEGURO DPVAT S.A Intimação dos procuradores das
partes da sentença de fls. 114/118 proferida pelo MM. Juiz de Direi-
to Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “Via de conseqüência,
JULGO O PEDIDO PROCEDENTE COM RESOLUÇÃO DO MÉ-
RITO, e condeno a reclamada a pagar ao reclamante o montante de
R$ 13.765,00 (treze mil setecentos e sessenta e cinco reais), deven-
do desde a data do ajuizamento (09.09.2008) incidir a correção mo-
netária (média do INPC e IGP-DI), e juros legais de 1% (um por
cento) ao mês, a contar da citação”. Adv(s) FERNANDO ALBER-
TO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROS-
SANDRA PAVANI NAGAI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
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075 - 2008.0003032-3/0 - Processo de Conhecimento JAIR CIGER-
CE X BANCO CRUZEIRO DO SUL - BCS SEGUROS Intimação
dos procuradores das partes da sentença de fls. 73/78 proferida pelo
MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “Via de
conseqüência, JULGO O PEDIDO PROCEDENTE COM RESO-
LUÇÃO DO MÉRITO, e condeno a reclamada a pagar ao reclaman-
te o montante de R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais), deven-
do desde a negativa do pagamento (30.04.2008) incidir a correção
monetária, e juros legais de 1% (um por cento) ao mês, a contar da
citação”. Adv(s) ELIZANDRO AGUIRE, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR

076 - 2008.0003313-3/0 - Processo de Conhecimento ABIMAEL
TAKAYAMA SILVA X EDEMAR BIRNFELD Intimação dos pro-
curadores das partes da sentença de fls.81/83 proferida pelo MM.
Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “Face do
exposto, com fundamento no art. 55, II, da Lei nº 9099/95, julgo
extinto o processo, sem julgamento do mérito e, em consenqüência,
revogo a decisão de f. 15/16". Adv(s) BRUNO FERNANDO MAR-
TINS MIGLIOZZI, FRANCIELE WOLF, SANDRO MARCON

077 - 2008.0003553-7/0 - Processo de Conhecimento ROBSON JOSE
MALTA X JOSÉ JUAREZ FERREIRA & CIA LTDA ME Intimação
do procurador da parte autora da sentença de fl. 17 proferida pelo
MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “As-
sim, julgo extinto este processo, o que faço com espeque no artigo
267, inciso VIII, do Código de Processo Civil”. Adv(s) ARACELY
DE SOUZA

078 - 2008.0003571-5/0 - Execução Título Extrajudicial IVATAN
BATISTA DOS REIS X ADRIANA AMARAL Intimação do procu-
rador da parte autora da sentença de fls. 16/17 proferida pelo MM.
Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “Desta feita,
julgo extinta a execução com lastro no artigo 267, VII, do Código de
Processo Civil e 51, II, da Lei nº. 9099/95. Autorizo, o desentranha-
mento dos documentos de f. 07/13 com entrega ao exeqüente medi-
ante recibo nos autos, após o trânsito em julgado desta decisão”.
Adv(s) ROSEMARI POLICENO DE CAMARGO

079 - 2008.0003671-5/0 - Processo de Conhecimento EDMAR DE
OLIVEIRA X HIPERCARD ADMINISTRADORA DE CARTÃO
DE CREDITO LTDA Intimação do procurador do autor acerca da
decisão de f. 13/14 proferida pelo MM. Juiz de Direito Supervisor
Dr. Marcos Antônio Frason, confome segue: “ Do exposto, com ful-
cro no artigo 273 do Código de Processo Civil, antecipo, em favor
do requerente, os efeitos da tutela pretendida na inicial, determinan-
do que se oficie ao Serviço Central de Proteção ao Crédito a fim de
que exclua de seus cadastros nome do reclamante, relativo a Hiper-
card Administradora de Cartão de Crédito Ltda. contrato nº.
1688203157.” Adv(s) ARACELY DE SOUZA

080 - 2008.0003966-3/0 - Processo de Conhecimento EDEMILSON
VOCKES X UNIMED FOZ DO IGUAÇU Intimação dos procura-
dores da parte autora da sentença de fls. 36/37 proferida pelo MM.
Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “ Via de con-
seqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no
artigo, 267, VI, do Código de Processo Civil, sem resolução do mé-
rito. Após o trânsito em julgado desta decisão, autorizo o desentra-
nhamento dos documentos de f. 08/34, mediante recibo nos autos”.
Adv(s) PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADEMAR MARTINS MONTORO 037 2007.0004524-0/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 015 2007.0000304-1/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 075 2008.0003032-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 014 2006.0004073-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 017 2007.0001108-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 031 2007.0004110-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 040 2008.0000144-0/0

ADRIANA LIMA RENNO RIBEIRO 035 2007.0004315-0/0

ADRIANO CANELLI 009 2006.0002175-2/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 035 2007.0004315-0/0

ALDAMIRA GERALDA DE ALMEIDA AFFORNALLI 020 2007.0002165-7/0

ALEX DISARZ 006 2005.0002574-5/0

ALEX DISARZ 026 2007.0003515-1/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 059 2008.0002472-8/0

AMALIA NOTI 007 2006.0000119-6/0

ANDREA DE FREITAS 014 2006.0004073-7/0

ANGELA FABIANA BUENO DE SOUZA PINTO 029 2007.0003905-0/0

ANGELA FABIANA BUENO DE SOUZA PINTO 050 2008.0001681-8/0

ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA 022 2007.0002561-0/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 044 2008.0000841-5/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 056 2008.0002337-3/0

ANTONIO LU 027 2007.0003529-0/0

ANTONIO LU 055 2008.0002186-6/0

ARACELY DE SOUZA 014 2006.0004073-7/0

ARACELY DE SOUZA 077 2008.0003553-7/0

ARACELY DE SOUZA 079 2008.0003671-5/0

ARY MARCONDES ARAÚJO NETO 058 2008.0002435-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 039 2008.0000057-7/0

BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 025 2007.0003362-0/0

BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 031 2007.0004110-1/0

BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 076 2008.0003313-3/0

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 007 2006.0000119-6/0

CARLOS FREIRE FARIA 033 2007.0004208-5/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 035 2007.0004315-0/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 072 2008.0002997-9/0

CARLOS WISLAND SAMWAYS 052 2008.0001909-5/0

CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT 007 2006.0000119-6/0

CLEBER TADEU YAMADA 007 2006.0000119-6/0

CLEVERTON LORDANI 037 2007.0004524-0/0

CLEVERTON LORDANI 046 2008.0001323-6/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 007 2006.0000119-6/0

DANIELA SILVA VIEIRA 019 2007.0001740-7/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 038 2007.0004538-8/0

DANIELLE RIBEIRO 024 2007.0003336-5/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 006 2005.0002574-5/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 039 2008.0000057-7/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 054 2008.0002094-3/0

ELCILENE DA SILVA ROCHA 047 2008.0001476-6/0

ELCILENE DA SILVA ROCHA 059 2008.0002472-8/0

ELIANE VARGAS ROCHA 010 2006.0002432-3/0

ELIETE FERREIRA DA SILVA 008 2006.0002088-9/0

ELIZANDRO AGUIRE 075 2008.0003032-3/0

EMANOEL SILVEIRA DE SOUZA 067 2008.0002639-7/0

EMERSON ALFREDO FOGACA DE AGUIAR 051 2008.0001866-5/0

EMERSON CHIBIAQUI 042 2008.0000590-8/0

ENIR BECKER 005 2005.0001788-4/0

ETIENNE SABINO DE ANDRADE 032 2007.0004155-4/0

FABIANA CALDEIRA CARBONI 062 2008.0002510-9/0

FABIANA CALDEIRA CARBONI 064 2008.0002590-6/0

FABIANA NANTES GIACOMINI 026 2007.0003515-1/0

FABIANE CAROL WENDLER DIAS 019 2007.0001740-7/0

FABIANO FERREIRA DOS SANTOS 033 2007.0004208-5/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 057 2008.0002415-8/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 074 2008.0003007-0/0

FERNANDO AUGUSTO OGURA 032 2007.0004155-4/0

FRANCIELE WOLF 037 2007.0004524-0/0

FRANCIELE WOLF 076 2008.0003313-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 006 2005.0002574-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 024 2007.0003336-5/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 034 2007.0004212-5/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 015 2007.0000304-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 069 2008.0002766-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 070 2008.0002876-5/0

IGOR ROGERIO FERREIRA 031 2007.0004110-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 004 2005.0001668-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 010 2006.0002432-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 011 2006.0002814-5/0

ISABEL APARECIDA HOLM 013 2006.0002966-3/0

ISADORA MINOTTO GOMES 009 2006.0002175-2/0

IVAN KALICHEVSKI 028 2007.0003900-1/0

IVERALDO NEVES 053 2008.0001925-0/0

IVO QUERINO NIKLEVICZ 002 2003.0000385-9/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 006 2005.0002574-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 024 2007.0003336-5/0

JAIRO MOURA 047 2008.0001476-6/0

JAIRO MOURA 059 2008.0002472-8/0

JANAINA BAPTISTA TENTE 020 2007.0002165-7/0

JANAINA BAPTISTA TENTE 055 2008.0002186-6/0

JANAINA GIOZZA AVILA 069 2008.0002766-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 070 2008.0002876-5/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 015 2007.0000304-1/0

JANAINA ROVARIS 055 2008.0002186-6/0

JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM 071 2008.0002895-5/0

JEAN CARLO CANESSO 019 2007.0001740-7/0

JEAN CARLO CANESSO 022 2007.0002561-0/0

JOAO ALVARO LANG 018 2007.0001131-8/0

JOAO CARLOS ZANATTA 029 2007.0003905-0/0

JOEL FERNANDO GONCALVES 069 2008.0002766-4/0

JORGE AUGUSTO MARTINS SZCZYPIOR 020 2007.0002165-7/0

JORGE LUIS NUNES 052 2008.0001909-5/0

JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO 050 2008.0001681-8/0

JOSE DOS SANTOS CAETANO 003 2004.0000591-8/0

JOSIANE BORGES 017 2007.0001108-8/0

JOSIANE BORGES 038 2007.0004538-8/0

JOSIMAR DINIZ 007 2006.0000119-6/0

JOSIMAR DINIZ 033 2007.0004208-5/0

JOSIMAR DINIZ 050 2008.0001681-8/0

JOSIMAR DINIZ 070 2008.0002876-5/0

JOSSIMAR IORIS 003 2004.0000591-8/0

JULIANA DA SILVA MALAVAZZI 025 2007.0003362-0/0

KARIN TATIANA DA SILVA 065 2008.0002614-6/0

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 030 2007.0004063-1/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 057 2008.0002415-8/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 074 2008.0003007-0/0

LEANDRO DE OLIVEIRA 001 2000.0000014-0/0

LEO MARCOS PAIOLA 052 2008.0001909-5/0

LUÍS FERNANDO MARIM BARRETO 002 2003.0000385-9/0

LUIS OGUEDES ZAMARIAN 032 2007.0004155-4/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 027 2007.0003529-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 055 2008.0002186-6/0

LUIZ CARLOS PASQUALINI 030 2007.0004063-1/0

LUIZ CARLOS PASQUALINI 049 2008.0001612-3/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 037 2007.0004524-0/0

MARCELO AUGUSTO DA SILVA FONTES 004 2005.0001668-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 042 2008.0000590-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 057 2008.0002415-8/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA 046 2008.0001323-6/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA 048 2008.0001581-8/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA 073 2008.0003000-7/0

MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO 037 2007.0004524-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 039 2008.0000057-7/0

MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA 073 2008.0003000-7/0

MARIA ANGELICA GONCALVES 023 2007.0002639-1/0

MARIA JACIRA PEREIRA 021 2007.0002423-0/0

MARIANE MENEGAZZO 011 2006.0002814-5/0

MARIANE MENEGAZZO 013 2006.0002966-3/0

MARIANE MENEGAZZO 038 2007.0004538-8/0

MARIANE MENEGAZZO 039 2008.0000057-7/0

MARIANE MENEGAZZO 042 2008.0000590-8/0

MARIZETI SOARES DOS SANTOS 007 2006.0000119-6/0

MICHELLY ALBERTI 038 2007.0004538-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 015 2007.0000304-1/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 074 2008.0003007-0/0

MUNIRAH MUHIEDDINE 043 2008.0000812-4/0

NAJLA SILVA FARES 017 2007.0001108-8/0

NAJLA SILVA FARES 045 2008.0001037-4/0

NALÚ ALVES SILVEIRA GONÇALVES 023 2007.0002639-1/0

NEANDRO LUNARDI 036 2007.0004435-2/0

NELSON RODRIGUES DE ALMEIDA JUNIOR 008 2006.0002088-9/0

NEUSA MARIA DE SOUZA 066 2008.0002638-5/0

NIVALDO LUIZ DOS SANTOS 044 2008.0000841-5/0

OSLI DE SOUZA MACHADO 005 2005.0001788-4/0

OSMAR CODOLO FRANCO 021 2007.0002423-0/0

OSMAR CODOLO FRANCO 059 2008.0002472-8/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 051 2008.0001866-5/0

PAULO DELLA PASQUA 053 2008.0001925-0/0

PAULO DELLA PASQUA 060 2008.0002495-5/0

PAULO DELLA PASQUA 061 2008.0002497-9/0

PAULO DELLA PASQUA 063 2008.0002518-3/0

PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA 080 2008.0003966-3/0

POLIANA CAVAGLIERI SALDANHA DOS ANJOS 005 2005.0001788-4/0

REGINALDO PICIUTO PALAZZO 016 2007.0000947-0/0

RICARDO JOSE LUZETTI 015 2007.0000304-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 012 2006.0002874-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 036 2007.0004435-2/0

ROBERTO MARTINS LOPES 017 2007.0001108-8/0

ROSEMARI POLICENO DE CAMARGO 078 2008.0003571-5/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 057 2008.0002415-8/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 074 2008.0003007-0/0

SANDRO MARCON 076 2008.0003313-3/0

SIRLENE DE AGUIRRE VARGAS 068 2008.0002733-6/0

SÔNIA MARIA JACOBISN 038 2007.0004538-8/0

SONIA MARIA SCHLOSSER WEBBER 009 2006.0002175-2/0

VALCIO LUIZ FERRI 032 2007.0004155-4/0

VALDECY LONGONIO DE OLIVEIRA 041 2008.0000241-5/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 059 2008.0002472-8/0

VANESSA MATHEUS SOARES 035 2007.0004315-0/0

VANESSA MATHEUS SOARES 072 2008.0002997-9/0

VILSON DREHER 040 2008.0000144-0/0

WALTER WOLFESGRAU 051 2008.0001866-5/0

YARA SUELI LANG 018 2007.0001131-8/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - FOZ DO IGUAÇU
2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 045/2008

001 - 2005.0000484-8/0 - Processo de Conhecimento SONIA MA-
RIA ALEXANDRE CASTAGNARO X BRASIL TELECOM S. A.
Intimação dos(a/s) Procuradores(a/s) das Partes da r. sentença pro-
ferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr. Frederico Mendes
Júnior às fl.434 “Tendo em vista o integral cumprimento da obriga-
ção, julgo extinto este processo (CPC, art. 794, inciso I). Proceda-se
o recolhimento do valor de R$602,75 ao FUNREJUS (valor deposi-
tado à fl. 434). Expeça-se alvará do valor remanescente depositado à
fl. 432, ao credor. Expeça-se alvará ao credor para levantamento de
valor depositado às fl. 376. Proceda-se como de costume, com envio
ao Banco do Brasil e intimação para levantamento. Após arquive-se.
Adv(s) AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, HELOISA
INEZ DE JESUS LIMA, JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBER-
TI, ISABEL APARECIDA HOLM, FELIPE SOARES VARGAS

002 - 2005.0000958-2/0 - Execução de Título Judicial CLÀUDIO
ROBERTO RITTER X BRASIL TELECOM S. A. Intimação do(a/
s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para que, no prazo de 15 dias
requeira execução de sentença e apresente cálculo atualizado. Adv(s)
ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, FELIPE SOARES
VARGAS, ISABEL APARECIDA HOLM

003 - 2006.0000213-5/0 - Execução de Título Judicial MARCOS
JOSÉ CARVALHO X A.J. MELO & CIA. LTDA. Intimação dos(a/
s) Procuradores(a/s) das Partes do r. despacho proferido pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls. 147 “1
- Inclua-se novamente na pauta de arrematação. 2 - No mais, persis-
te o despacho de fls. 133/134. Adv(s) JEAN CARLO CANESSO,
LUZYARA G.S. FIGUEIREDO, MUNIR KASSEM HAMDAN

004 - 2006.0002096-6/0 - Execução Título Extrajudicial NELSON
LUIZ BAIERLE X EDSON LUIZ MAAS Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para que se manifeste acerca do
auto de arrematação constante às fl.49, no prazo de 10 dias. Adv(s)
IVO QUERINO NIKLEVICZ

005 - 2006.0002840-0/0 - Execução de Título Judicial ADRIANO
GEYER X MARCOS AURÉLIO MAGALHÃES AGUAYO Intima-
ção do(a/s) Procurador do(a/s) Reclamante para que se manifeste
sobre o detalhamento de ordem judicial de requisição de informa-
ções de fls.49/51, no prazo de 10 dias. Adv(s) LEANDRO DE OLI-
VEIRA

006 - 2006.0002840-0/0 - Execução de Título Judicial ADRIANO
GEYER X MARCOS AURÉLIO MAGALHÃES AGUAYO Intima-
ção do(a/s) Procurador do(a/s) Reclamante do r. despacho proferido
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás
fls. 48 “1 - Defiro parcialmente os requerimentos de fls.43/44, para
determinar que oficie-se à Copel e à Sanepar, solicitando o endereço
do reclamado, Sr. MARCOS AURÉLIO MAGALHÃES AGUAYO.
2 - No mais, aguarde-se a resposta da solicitação de bloqueio de
valores em conta corrente do reclamado. Adv(s) LEANDRO DE
OLIVEIRA

007 - 2006.0003010-7/0 - Execução de Título Judicial RAFAEL
SEIBERT (E OUTRO) X CBF COMPASS CORRETORA DE SE-
GUROS LTDA (E OUTRO) Intimação dos(a/s) Procuradores(a/s)
das Partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervi-
sor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.166 “Tendo em vista que os
autores foram devidamente cientificados para efetuar a retirada dos
alvarás (fl.165), dos valores depositados nos autos, tendo assim, sa-
tisfeito a obrigação, julgo extinto o processo. Autorizo o desentra-
nhamento de documentos, quando requeridos, mediante substituição
por cópia nos autos. Dê-se baixa na distribuição e arquive-se. Adv(s)
JOSIMAR DINIZ, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MARCIO
ALESSANDRO SILVERO AQUINO

008 - 2006.0003213-2/0 - Execução de Título Judicial SILVIA HE-

LENA GONÇALVES BIF X JOÃO CARLOS DA CUNHA (E OU-
TRO) Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para
indique bens do executado passíveis de penhora, no prazo de 10 dias.
Adv(s) GUILHERME MARTINS HOFFMANN

009 - 2006.0003377-5/0 - Execução Título Extrajudicial NOÉ RO-
DRIGUES DE CAMARGO X LAURA ANTONIA RODRIGUES
MELLO Intimação dos(a/s) Procuradores(a/s) das Partes da r. sen-
tença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frederico Men-
des Júnior às fls.142 “HOMOLOGO, em parte, na forma do art. 40
da Lei nº. 9.099/95, o parecer de fls. 136/138, realizando ressalva
apenas na parte dispositiva (fls. 138). (...) POSTO ISSO, com funda-
mento no art. 40 da Lei nº. 9.099/95, HOMOLOGO o parecer de
fls.135/139, modificando apenas a parte identificada como dispositi-
vo à fls. 138, onde deverá ser lido: “À face do exposto, JULGO
EXTINTA A EXECUÇÃO, ante a ilegitimidade ativa para a causa, e
o faço com fulcro no art. 267, inc. VI, do Código de Processo Civil.”
Sem custas e honorários. Transitado em julgado, arquive-se. No mais,
persiste o que se encontra nas fls.135/138. Adv(s) ROSEMARI PO-
LICENO DE CAMARGO, FABIANA CALDEIRA CARBONI

010 - 2007.0000405-3/0 - Execução de Título Judicial REMIDIO
JOSE NORO X BANCO REAL ABN AMRO BANK Intimação
dos(a/s) Procuradores(a/s) das Partes da r. sentença proferida pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fl.126/
128 “POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE, em parte, esta impug-
nação, e determino a redução do cumprimento de sentença em
R$100,00 - referentes aos honorários do perito - do valor inicial-
mente proposto. Sem custas e despesas processuais. Casa manejado
recurso por alguma das partes, determino a realização do levanta-
mento que trata o item 4 de fls. 106. Não havendo recurso, do total
penhorado, determino a reserva de R$100,00, que deverá ser restitu-
ído ao devedor. O saldo remanescente deverá ser entregue ao credor,
como pagamento da obrigação. Expeçam-se os alvarás. Adv(s) JA-
NAINA BAPTISTA TENTE, LUIZ FERNANDO DIETRICH

011 - 2007.0001066-0/0 - Processo de Conhecimento JANYTO
OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM X RENE PEDRO LAUER-
MANN Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do r.
despacho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico
Mendes Júnior ás fls.54 “1 - Diante do exposto à fls. 46/47, e docu-
mentos de fls. 51/53, concedo à parte autora a gratuidade da justiça.
2 - Autorizo o desentranhamento de documentos, quando requerido,
mediante substituição por cópia nos autos. 3 - Após, restitua-se ao
arquivo. Adv(s) JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM

012 - 2007.0002023-0/0 - Processo de Conhecimento MIGUEL
ANGELO CAMPOS X SILVIA MARIA GUEDES BATISTA Inti-
mação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para indique bens
do executado passíveis de penhora, no prazo de 10 dias. Adv(s) ELI-
ZANGELA DAHMER PEREIRA, ISADORA MINOTTO GOMES

013 - 2007.0002192-4/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
GIOVANI LUIZ VOGT X ITAU SEGUROS S/A Intimação dos(a/s)
Procuradores(a/s) das Partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fls.130 “Homolo-
go, por sentença, para que produza os devidos e legais efeitos, o
acordo celebrado pelas partes (v.fls. 125/127) com fundamento no
art. 269, III, do CPC. Intimem-se as partes e arquive-se, com as
baixas e diligências necessárias. Adv(s) MUNIRAH MUHIEDDI-
NE, GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR, ADRIANA LIMA REN-
NO RIBEIRO

014 - 2007.0002747-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA DE
FÁTIMA LOVATO X ITAU BANCO INV. S/A (E OUTRO) Intima-
ção do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamado(a/s) para que se ma-
nifeste acerca do petitório de fls. 239/240, no prazo de 10 dias. Adv(s)
ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR, RAFAEL BARONI,
RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI, CLAUDIA BUENO GOMES,
ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO

015 - 2007.0003084-6/0 - Processo de Conhecimento CLAUDE-
MIR VICTOR LAZZARI X VANDER DOS SANTOS MARTINS
(E OUTRO) Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante
que em cumprimento ao despacho de fl. 42 a sessão conciliatória foi
designada para o dia 18/03/2009, às 17:00 horas. Adv(s) CARLOS
HENRIQUE ROCHA

016 - 2007.0003084-6/0 - Processo de Conhecimento CLAUDE-
MIR VICTOR LAZZARI X VANDER DOS SANTOS MARTINS
(E OUTRO) Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante
do r. despacho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor
Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.42 “1 - Marque-se nova data para
a realização da sessão preliminar. Cite-se e intimem-se as partes. 1.1
- Cite-se o primeiro requerido, observando-se os endereços de fl.39.
2 - Manifeste-se o autor se possui interesse em dar continuidade no
feito com relação ao segundo reclamado Sr. CLAIRTON MENGER
DE OLIVEIRA em 10 dias, informando, no mesmo prazo, seu novo
endereço. Adv(s) CARLOS HENRIQUE ROCHA

017 - 2007.0003114-0/0 - Execução de Título Judicial ILTON
GRUSZCZYNSKI X HSBC BANK BRASIL S/A Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do r. despacho proferido pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.94
“Intime-se o autor para que se manifeste sobre a impugnação ao cum-
primento da sentença de fls. 83/93, no prazo de 10 dias. Adv(s)
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA, OLDEMAR MARIA-
NO, ROBERTO ANTONIO BUSATO

018 - 2007.0003311-4/0 - Execução de Título Judicial JONAS GIA-
COMOZZI X TELEPAR CELULAR S/A Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante da r. sentença proferida pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr. Frederico Mendes Júnior às fl.45 “Ten-
do em vista que a obrigação foi satisfeita, julgo extinto o processo. 1
- Expeça-se alvará do valor depositado à fl.42 ao credor, uma vez
que não houve interesse da ré em impugnar os valores. 2 - Proceda-
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se como de costume, com envio ao Banco do Brasil e intimação para
levantamento. 3 - Autorizo o desentranhamento de documentos, quan-
do requeridos, mediante substituição por cópias nos autos. 4 - Inti-
mem-se as partes, e arquive-se com as baixas e diligências necessári-
as. Adv(s) JOAO JORGE ZIEMANN, SAMANTHA PACHECO
ZIEMANN

019 - 2007.0003358-0/0 - Processo de Conhecimento IRINEU BER-
TONCELI X BRASIL TELECOM S. A. Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamado(a/s) da r. sentença proferida pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fls.57
“Deixo de homologar o parecer de fls. 56 por entender que não deu
a melhor sugestão de resolução do processo. (...) POSTO ISSO,
JULGO EXTINTO este processo - inclusive pedido contraposto -,
sem julgamento de mérito. Condeno o autor da reclamação ao paga-
mento das custas e despesas processuais. Intime-se para pagamento.
Não realizando, comunique-se ao FUNREJUS e arquive-se. Intimem-
se. Adv(s) ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

020 - 2007.0003449-1/0 - Processo de Conhecimento EDSON MAR-
COS BRAZ X FABIO ROGERIO JACOVACCI (E OUTRO) Inti-
mação dos(a/s) Procuradores(a/s) das Partes da r. sentença proferida
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior às
fls.121/125 “POSTO ISSO, com esteio no artigo 186 do Código Ci-
vil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por EDSON MAR-
COS BRAS e CONDENO SOLIDARIAMENTE FABIO ROGÉRIO
JACOVACCI E BB SEGUROS - BRASIL VEÍCULOS CIA DE
SEGUROS qualificados nos autos, ao pagamento da importância de
quatro mil, setecentos e trinta e dois reais e sessenta e seus centavos
(R$4.732,66), corrigido monetariamente a partir do evento (21/05/
2007) pela média do INPC/OGP-DI, incidindo, ainda, juros de mora
de 1% ao mês a partir da citação (22/11/2007). Ficam as vencidas
cientes que, não cabendo mais recurso da decisão, terão o prazo de
15 dias do transito em julgado para pagamento voluntário da senten-
ça, pena de incidência automática de multa no percentual de 10%,
conforme previsto no art.475-J , do CPC. Sem custas e honorários.
Adv(s) EDSON MARCOS BRAZ, FABIO ROGERIO JACOVAC-
CI, VALTER CANDIDO DOMINGOS, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, KAREN LUCIA CORREA DA SILVA

021 - 2007.0003625-2/0 - Processo de Conhecimento PEDRO COR-
BARI X CENTAURO SEGURADORA S/A Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para que, requeira o cumprimento
da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Adv(s) KENJI DELLA
PRIA HATAMOTO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ROSANA
DE DAVID

022 - 2007.0003632-8/0 - Processo de Conhecimento DEUZA CAR-
VALHO DE SOUZA X A GAZETA DO IGUAÇU Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamado(a/s) para que, no prazo de 10
dias, apresente contra-razões de recurso. Adv(s) EMERSON BA-
CELAR MARINS, NILTON LUIZ ANDRASCHKO, HIRAN JOSE
DENES VIDAL, JOSE BENTO VIDAL FILHO

023 - 2007.0003655-5/0 - Processo de Conhecimento ROSELI RA-
DECKI X SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS Inti-
mação dos(a/s) Procuradores(a/s) das Partes do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às
fl.102 “1 - Restitua-se à recorrente, a importância remanescente ex-
cedente (R$50,00), depositada à título de custas processuais, medi-
ante expedição de alvará ou transferência para conta corrente de sua
indicação. 2 - Após, intime-se a parte autora para requerer o que lhe
for conveniente, em 10 dias. 3 - Não havendo manifestação no prazo
assinalado, o processo será extinto. Adv(s) MARILENE CAR FELI-
CIANO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

024 - 2007.0004033-9/0 - Processo de Conhecimento ARÃO RO-
DRIGUES DE OLIVEIRA X CAROLINE LUZIA PREDIGER (E
OUTRO) Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamado(a/s)
da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frede-
rico Mendes Júnior às fls.70 “Com base no artigo 40 da Lei nº. 9.099/
95, HOMOLOGO a decisão de fls.64/69, para que surta os seus jurí-
dicos e legais efeitos. Diante do exposto: decorrido o prazo para
recurso, e não havendo, intimem-se as partes para requererem o que
lhes for conveniente. “POSTO ISSO, com esteio nos artigos 186 e
927 do código Civil JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido formulado pelo autor e CONDENO os réus, solidariamente,
ao pagamento de R$5.190,00 (cinco mil cento e noventa reais), acres-
cido de correção monetária pela média do INPC/IGP-DI e juros de
mora de 1% ao mês, ambos contados a partir do sinistro (10/09/
2007) (Súmula 54 do STJ). Sem custas e honorários. Adv(s) MA-
RIO ESPEDITO OSTROVSKI, MAYCON CRISTIANO BACKES,
MAYCON CRISTIANO BACKES

025 - 2007.0004147-7/0 - Processo de Conhecimento CONDOMÍ-
NIO RESIDENCIAL LUIS XV X DANG KOON KUEN (E OU-
TRO) Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante da r.
sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico
Mendes Júnior ás fls.59 “Tendo em vista a desistência manifestada à
fl. 58, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com base
no art. 267, VIII do CPC. Autorizo o desentranhamento de docu-
mentos, quando requeridos, mediante substituição por cópia nos au-
tos. Ficam cientificadas e formalmente notificadas as partes que após
três anos do trânsito em julgado desta decisão o processo será des-
truído por meio de incineração, picotagem, trituração ou outro dis-
positivo que assegure a sua desintegração (v. Resolução nº. 02/2005-
CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005). Intimem-se, e arquive-se com as
baixas e diligências necessárias. Adv(s) JEAN CARLO CANESSO

026 - 2007.0004274-4/0 - Processo de Conhecimento E P F DA SIL-
VA MECÂNICA E PEÇAS X TIM SUL S/A Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do r. despacho proferido pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.172
“1 - Intime-se o Sr. Rubens Alexandre da Silva, para apresentar re-
curso no prazo legal. 2 - Com o recurso, dê-se vistas à parte contrá-
ria para, querendo, apresentar contra-razões. Adv(s) FABIULA SCH-

MIDT, RUBENS ALEXANDRE DA SILVA

027 - 2007.0004395-8/0 - Processo de Conhecimento PAULO RO-
BERTO DA SILVA X COOPERATIVA DE CRÉDITO CATARA-
TAS DO IGUAÇU - SICREDI (E OUTRO) Intimação dos(a/s)
Procuradores(a/s) das Partes do r. despacho proferido pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.86 “1 -
Mantenho a decisão de fl. 80 em razão de prepararo incompleto,
como pode ser notado à fl.71. 1.1 - Certifique-se o trânsito em julga-
do. 2 - Intime-se o credor, por carta, para requerer o que lhe for
conveniente, em 30 dias. Adv(s) ANTONIO HENRIQUE MARSA-
RO JUNIOR, ROSEMERI SIMON BERNARDT, SIMONI MAR-
CON FICAGNA

028 - 2007.0004415-0/0 - Processo de Conhecimento ALTAMIR
BOLGENHAGEN X BANCO UNICO S/A Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para que se manifeste acerca dos
valores depositados à fl.108, no prazo de 10 dias. Adv(s) ALVARO
ALBUQUERQUE NETO

029 - 2008.0000114-8/0 - Processo de Conhecimento CLEUSA DE
FÁTIMA ALVES X BANCO PANAMERICANO ADM DE CART.
DE CREDITO S/C LTDA Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s)
Reclamante para que, requeira a execução da sentença, no prazo de
15 (quinze) dias. Adv(s) ADRIANO MUNIZ REBELLO, ADRIA-
NA LIMA RENNO RIBEIRO, JORGE AUGUSTO MARTINS
SZCZYPIOR

030 - 2008.0000126-2/0 - Processo de Conhecimento LEONARDO
PEREIRA X CENTAURO SEGURADORA S.A Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para que promova a execução,
apresentando planilha de cálculo, no prazo de 15 (quinze) dias. Adv(s)
ROSSANDRA PAVANI NAGAI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

031 - 2008.0000421-3/0 - Processo de Conhecimento DEBORA
ORMAY MOLAS X CONDOMINIO RESIDENCIAL VILA SOR-
RENTO TORRE I Intimação dos(a/s) Procuradores(a/s) das Partes
da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frede-
rico Mendes Júnior às fls.70 “Com base no artigo 40 da Lei nº. 9.099/
95, HOMOLOGO a decisão de fls.67/69, para que surta os seus jurí-
dicos e legais efeitos. Diante do exposto: decorrido o prazo para
recurso, e não havendo, intimem-se as partes para requererem o que
lhes for conveniente. “POSTO ISSO, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido formulado pela autora para declarar quita-
do o débito referente a duplicata 204/04475, devendo a reclamada
efetuar a baixa junto ao cartório de protestos no prazo de 10 dias,
sob pena de pagar astreintes diárias no valor de R$100,00 (cem re-
ais). Sem custas e honorários. Adv(s) ADRIANA MARTINS DE
FARIAS REBECCHI, ADEMAR MARTINS MONTORO, CARLOS
EDUARDO HOLLER FERREIRA

032 - 2008.0000437-5/0 - Processo de Conhecimento ENDERSON
MARKOWSKI X ELISE ANDREIA FRANTZ Intimação do(a/s)
Procurador do(a/s) Reclamado(a/s) da r. sentença proferida pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fls.32 “Com
base no artigo 40 da Lei nº. 9.099/95, HOMOLOGO a decisão de
fls.31, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos. Diante do
exposto: decorrido o prazo para recurso, e não havendo, intimem-se
as partes para requererem o que lhes for conveniente. “À FACE DO
EXPOSTO, permanece a sentença tal qual está lançada, por não existir
contradições ou obscuridades na mesma, e sim uma tentativa inócua
de reverter a decisão. Adv(s) EMERSON BACELAR MARINS,
NILTON LUIZ ANDRASCHKO

033 - 2008.0000465-4/0 - Processo de Conhecimento SANDRA
REGINA AMARAL X MARIA ANGELICA GONÇALVES Intima-
ção dos(a/s) Procuradores(a/s) das Partes da r. sentença proferida
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás
fls.23/24 “POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido formu-
lado por SANDRA REGINA AMARAL e CONDENO MARIA AN-
GELICA GONÇALVES a pagar a importância de R$ 100,00 (cem
reais), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI (a
partir do ajuizamento da ação), e acrescido de juros de 1% ao mês a
partir da citação, bem como DECLARO inexigível a obrigação cons-
tante das duas notas promissórias, no valor de R$250,00 cada, deve-
dora Sandra Regina Amaral e credora Maria Angélica Gonçalves.
Sem custas e honorários. A vencida deve estar ciente que, transitado
em julgado, não haverá nova intimação para cumprimento do julga-
do, sendo ônus que lhe incumbe à apresentação do cálculo atualiza-
do e depósito, em quinze dias, pena de incidência automática de multa
do percentual de 10%. Adv(s) MARIA ANGELICA GONCALVES,
FLAVIO RAMOS

034 - 2008.0000789-3/0 - Processo de Conhecimento ANDERSON
CRISTINO MACHADO X TIM CELULAR S.A Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamado(a/s) da r. sentença proferida pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fls.48
“Com base no artigo 40 da Lei nº. 9.099/95, HOMOLOGO o pare-
cer de fls.45, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos. Reali-
zado o depósito da importânncia acordada, expeça-se, independente
de nova ordem, alvará ao autor. Após, intimem-se as partes e arqui-
ve-se. Adv(s) FERNANDO SCHUMAK MELO, FABIULA SCH-
MIDT

035 - 2008.0000803-5/0 - Execução Título Extrajudicial JOÃO ADE-
NIR DA SILVA X EMPREITEIRA BARROS LTDA (E OUTRO)
Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para indique
bens do executado passíveis de penhora, no prazo de 10 dias. Adv(s)
JEAN CARLO CANESSO

036 - 2008.0000971-8/0 - Processo de Conhecimento NIPPAK TOUR
TURISMO LTDA- ME X PANAMERICANA TUR TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS LTDA - ME Intimação do(a/s)
Procurador(a) do(a/s) Reclamante do r. despacho proferido pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fl.38 “1 -
Mantenho o despacho de fl. 34. 2 - Não havendo indicação do ende-

reço da executada, que constitui ônus exclusivo da parte, em 10 dias,
o processo será extinto. Adv(s) MARCELO RICARDO URIZZI DE
BRITO ALMEIDA, CLEVERTON LORDANI

037 - 2008.0001295-6/0 - Processo de Conhecimento OTILIO LUIZ
FERRI X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamado(a/s) do r. despacho proferido pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.109
“1 - Julgo deserto o recurso interposto pela ré por falta de preparo,
com base no art. 42, parágrafo 1º. Da lei nº. 9.099/95. 2 - Certifique-
se o transito em julgado da sentença de fls.19/20. 3 - Após, intimem-
se as partes e arquive-se com as baixas e diligências necessárias.
Adv(s) ADRIANA DE PAULA BARATTO, HELIO EDUARDO
RICHTER

038 - 2008.0001364-1/0 - Processo de Conhecimento CATARINA
MARIANI X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos(a/s)
Procuradores(a/s) das Partes da r.sentença proferida pelo M Juiz de
Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls. 129 “Julgo
extinto o processo pelo integral cumprimento da obrigação. Autori-
zo o desentranhamento de documentos, quando requeridos, median-
te substituição por cópias nos autos. Ficam cientificadas e formal-
mente notificadas as partes que após três anos do trânsito em julga-
do desta decisão o processo será destruído por meio de incineração,
picotagem, trituração ou outro dispositivo que assegure a sua desin-
tegração (v. Resolução nº. 02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005).
Intimem-se as partes, e arquive-se com as baixas e diligências neces-
sárias. Adv(s) ROBERTO ANTONIO BUSNELLO, ISABEL APA-
RECIDA HOLM, FELIPE SOARES VARGAS

039 - 2008.0001518-4/0 - Processo de Conhecimento HUGO LUIZ
KULITCH X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos(a/s)
Procuradores(a/s) das Partes da r.sentença proferida pelo M Juiz de
Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls. 108 “Tendo
em vista que a obrigação foi satisfeita, julgo extinto o processo. Au-
torizo o desentranhamento de documentos, quando requeridos, me-
diante substituição por cópias nos autos. Ficam cientificadas e for-
malmente notificadas as partes que após três anos do trânsito em
julgado desta decisão o processo será destruído por meio de incine-
ração, picotagem, trituração ou outro dispositivo que assegure a sua
desintegração (v. Resolução nº. 02/2005-CSJEs, DJ 6861 de
04.05.2005). Intimem-se as partes, e arquive-se com as baixas e dili-
gências necessárias. Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, ISABEL
APARECIDA HOLM, FELIPE SOARES VARGAS

040 - 2008.0001528-5/0 - Processo de Conhecimento IRENE PE-
TROSKI X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos(a/s)
Procuradores(a/s) das Partes da r.sentença proferida pelo M Juiz de
Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls. 67 “Julgo ex-
tinto o processo pelo integral cumprimento da obrigação. Autorizo o
desentranhamento de documentos, quando requeridos, mediante subs-
tituição por cópias nos autos. Ficam cientificadas e formalmente no-
tificadas as partes que após três anos do trânsito em julgado desta
decisão o processo será destruído por meio de incineração, picota-
gem, trituração ou outro dispositivo que assegure a sua desintegra-
ção (v. Resolução nº. 02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005). Inti-
mem-se as partes, e arquive-se com as baixas e diligências necessári-
as. Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, ISABEL APARECIDA
HOLM, FELIPE SOARES VARGAS

041 - 2008.0001677-8/0 - Processo de Conhecimento VALDELICE
DE JESUS LIMA X PANIFICADORA PÃO DOCE (E OUTRO)
Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamado(a/s) da r. sen-
tença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frederico Men-
des Júnior às fls.39/40 “Deixo de homologar o parecer do Juiz Não
Togado por entender que não sugeriu a melhor resolução do proces-
so. (...) POSTO ISSO, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formu-
lado na inicial, com fulcro no artigo 269, I, do CPC. Adv(s) SERGIO
BARROS DA SILVA, JOSIMAR DINIZ, JORGE ANDRE MENE-
ZES

042 - 2008.0001775-4/0 - Processo de Conhecimento SAMIA AKL
X BRASIL TELECOM S. A. Intimação do(a/s) Procuradores(a/s)
das Partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervi-
sor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.90/92 “POSTO ISSO, JUL-
GO PROCEDENTE, em parte, o pedido e DECLARO inexistente a
obrigação de pagar as faturas a partir do vencimento de 19/06/2008
até a presente data. De outro lado, JULGO PROCEDENTE, em par-
te, o pedido contraposto trezentos e seis reais e quarenta e seis cen-
tavos) à ré, referente a fatura com vencimento em 19/02/2008, corri-
gidos monetariamente pelo INPC/IGP-DI a partir do ingresso da ação
em juízo. A autora, em até 25 dias após a intimação da sentença -
caso não exista recurso - deverá realizar o pagamento nos autos da
importância de R$306,46 (trezentos e seis reais e quarenta e seis
centavos), correspondente ao pagamento da fatura com vencimento
em 19/02/2008 Feito esse pagamento, proceda-se a transferência para
a conta da ré - o que implicará em integral quitação - e arquive-se.
Adv(s) ARI BORGES MONTEIRO, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA

043 - 2008.0001790-7/0 - Processo de Conhecimento HILÁRIO
COLLE X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos(a/s)
Procuradores(a/s) das Partes do r. despacho proferido pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.120 “1 -
Expeça-se alvará do valor depositado à fl.117 à parte autora. 2 -
Proceda-se como de costume, com envio ao Banco do Brasil e inti-
mação para levantamento. 3 - Manifeste-se a parte autora, se con-
corda com os valores depositados à fl.117, em 10 dias. 4 - Não ha-
vendo manifestação no prazo assinalado, o processo será extinto.
Adv(s) ROBERTO ANTONIO BUSNELLO, ISABEL APARECIDA
HOLM, FELIPE SOARES VARGAS

044 - 2008.0002039-7/0 - Processo de Conhecimento CONDOMÍ-
NIO RESIDENCIAL CAD’ORO X ELDON WALTER RICHARDS
VELARDE Intimação do(a/s) Procurador(a) do(a/s) Reclamante da
r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frederico

Mendes Júnior às fls.45 “Homologo o acordo de fls. 42/43 e, julgo
extinto o processo, com fundamento no art. 269, III, do CPC. 2 -
Deixo apenas de suspender o andamento do feito por inexistir a sus-
pensão, por ato das partes, na sistemática no JEC. 3 - Transitado em
julgado, arquive-se com as baixas e diligências necessárias. Adv(s)
FABIANA CALDEIRA CARBONI

045 - 2008.0002044-9/0 - Processo de Conhecimento GECIMIN
LUIS GARZON X EDERSON HENRIQUE SIEBENEICHLER (E
OUTRO) Intimação do(a/s) Procurador do(a/s) Reclamante(a/s) da
r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frederico
Mendes Júnior às fls.64 “Com base no artigo 40 da Lei nº. 9.099/95,
HOMOLOGO o parecer de fls.32, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos. Diante do exposto: decorrido o prazo para recurso, e
não havendo, intimem-se as partes e arquive-se. Adv(s) ANTONIO
AMADEU PALAZZO

046 - 2008.0002115-8/0 - Processo de Conhecimento RENATO
LOTÁRIO WITTE X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para que, no
prazo de 10 dias, apresente contra-razões de recurso. Adv(s) ROS-
SANDRA PAVANI NAGAI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

047 - 2008.0002229-6/0 - Processo de Conhecimento ELSA DEL
VALLE ROVAI X CRISTIANE DE LIMA BUENO Intimação do(a/
s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante da r. sentença proferida pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.40
“Tendo em vista a desistência manifestada (fl. 39), julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com base no art. 267, VIII do
CPC. Autorizo o desentranhamento de documentos, quando reque-
ridos, mediante substituição por cópia nos autos. Arquive-se com as
baixas e diligências necessárias. Adv(s) YARA SUELI LANG

048 - 2008.0002413-4/0 - Processo de Conhecimento PAULO MO-
ACIR DE LIMA X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A Inti-
mação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante para que, no pra-
zo de 10 dias, apresente contra-razões de recurso. Adv(s) ROSSAN-
DRA PAVANI NAGAI, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

049 - 2008.0002523-5/0 - Processo de Conhecimento RICARDO
JOSÉ MOREIRA CAMARGO X UNIFOZ FACULDADES UNIFI-
CADAS DE FOZ DO IGUAÇU Intimação do(a/s) Procurador(a/s)
do(a/s) Reclamado(a/s) da r. sentença proferida pelo MM Juiz de
Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.64/67 “POS-
TO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR a ré
UNIFOZ - FACULDADES UNIFICADAS DE FOZ DO IGUAÇU a
pagar ao autor o valor de R$1.034,06 (um mil, trinta e quatro reais e
seis centavos), referente a devolução em dobro do valor cobrado
indevidamente, corrigido monetariamente pela média do INPC/IGP-
DI, a partir do ingresso da ação (01/08/2008), com juros de mora de
1% ao mês, a partir da citação (12/08/2008). Fica a vencida ciente
que, não cabendo mais recurso da decisão, terá o prazo de 15 dias
para pagamento, voluntário, pena de incidência automática de multa
no percentual de 10%, como previsto no art.475-J, do CPC. Adv(s)
FABIOLA BUNGENSTAB LAVINICKI

050 - 2008.0002633-6/0 - Processo de Conhecimento JANAINA DE
LUCCA X BRADESCO SEGUROS S.A Intimação dos(a/s)
Procuradores(a/s) das Partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fl.128/131 “Á
FACE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE, o pedido e CON-
DENO a reclamada a pagar ao reclamante o valor de
R$13.850,00[(34,32 do salário mínimo vigente à época da efetiva
liquidação) (maio de 2007)], com correção monetária com base na
média do INPC e IGPD-I, a incidir também a partir desta data de
juros legais (1% ao mês) a contar da citação. Sem custas, taxas e
honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55, lei 9099/95. A
vencida fica ciente que, transitado em julgado,terá o prazo de 15
dias para pagamento voluntário ( com apresentação de memória de
cálculo), pena de incidência automática de multa no percentual de
10% do art.475-J , do CPC. Adv(s) AMANDA GIMENES DE CAS-
TRO COUTINHO, ALINE TRINDADE, MARCELO BALDAS-
SARRE CORTEZ

051 - 2008.0002874-1/0 - Processo de Conhecimento DAVID ALEX
FARINA X BRADESCO SEGUROS S.A Intimação dos(a/s)
Procuradores(a/s) das Partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fl.125/127 “Á
FACE DO EXPOSTO JULGO PROCEDENTE, o pedido e CON-
DENO a reclamada a pagar ao reclamante a importância de
R$7.830,00 (sete mil oitocentos e trinta reais), com correção mone-
tária com base na média do INPC e IGPD-I, a incidir do pagamento
à menor (23.02.2008) e juros legais (1% ao mês) a contar da citação.
Sem custas, taxas e honorários advocatícios, conforme os artigos 54
e 55, lei 9099/95. A vencida fica ciente que, transitado em julgado,terá
o prazo de 15 dias para pagamento voluntário ( com apresentação de
memória de cálculo), pena de incidência automática de multa no per-
centual de 10% do art.475-J , do CPC. Adv(s) ALINE TRINDADE,
ADILSON DE CASTRO JUNIOR

052 - 2008.0002924-7/0 - Processo de Conhecimento CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL OUREM X MARCOS RAMIREZ Intimação
do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante da r. sentença proferida
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fls.32
“Homologo, por sentença, para que produza os devidos e legais efei-
tos, o acordo celebrado pelas partes (v.fls. 28/29), com fundamento
no art. 269, III, do CPC. Intimem-se as partes e arquive-se, com as
baixas e diligências necessárias. Adv(s) WILLY COSTA DOLINSKI

053 - 2008.0003006-8/0 - Processo de Conhecimento SILVESTRE
DOS SANTOS RODRIGUES X BRASIL TELECOM CELULAR
S.A Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamado(a/s) do r.
despacho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico
Mendes Júnior ás fls.26 “1 - Informe a ré, em 05 dias, se houve o
cumprimento da obrigação de fl.11, e em caso positivo, informe a
data do cumprimento. 1.1 - Em caso negativo, restabelaça os servi-
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ços de telefonia ao autor, em 05 dias, conforme determinado à fl. 11.
2 - Não havendo manifestação no prazo assinalado no item 1 supra,
advirto da aplicação da “astreinte” fixada à fl. 11. Adv(s) CLEIDE
SANTOS CHAVES, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DREA, CLECIO ALMEIDA VIANA

054 - 2008.0003011-0/0 - Processo de Conhecimento CIRO DANI-
EL PEREIRA BRITEZ X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓR-
CIOS DO SEGURO DPVAT S.A Intimação dos(a/s) Procuradores(a/
s) das Partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Su-
pervisor Frederico Mendes Júnior às fl.102/104 “Á FACE DO EX-
POSTO JULGO PROCEDENTE, o pedido e CONDENO a reclama-
da a pagar ao reclamante a quantia de R$10.192,50 (dez mil, cento e
noventa e dois reais e cinqüenta centavos), com correção monetária
com base na média do INPC e IGPD-I, a incidir do pagamento à me-
nor (21.08.2008) e juros legais (1% ao mês) a contar da citação. Sem
custas, taxas e honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55,
lei 9099/95. A vencida fica ciente que, transitado em julgado, terá o
prazo de 15 dias para pagamento voluntário ( com apresentação de
memória de cálculo), pena de incidência automática de multa no per-
centual de 10% do art.475-J , do CPC. Adv(s) FERNANDO ALBER-
TO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROS-
SANDRA PAVANI NAGAI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

055 - 2008.0003046-1/0 - Processo de Conhecimento ANDRÉ GUS-
TAVO DE SOUZA FONTOURA X TRANPARÊNCIA SERVIÇOS
AUTOMIVOS (E OUTRO) Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/
s) Reclamante da designação da sessão conciliatória para o dia 11/
03/2009, às 17:45 hs. Adv(s) JULMARA LUIZA HUBNER

056 - 2008.0003054-9/0 - Processo de Conhecimento CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL IPACARAY X ZILDA VICENTIN Intimação
do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às
fl.37 “1 - Realize o translado conforme requerido à fl.35. 2 - Defiro o
pedido de fl.35, por 30 dias, para que a parte autora informe o novo
endereço da requerida. 2.1 - Havendo indicação, marque-se nova
data para a realização da sessão preliminar. Cite-se e intimem-se as
partes. 3 - Nada sendo requerido no prazo assinalado no item 2 su-
pra, o processo será extinto. Adv(s) EGIDIO FERNANDO ARGUE-
LLO JUNIOR

057 - 2008.0003061-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA DE
LOURDES PELISER X BRASIL TELECOM S. A. Intimação dos(a/
s) Procuradores(a/s) das Partes da r. sentença proferida pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Frederico Mendes Júnior às fls.47 “Ho-
mologo, por sentença, para que produza os devidos e legais efeitos,
o acordo celebrado pelas partes (v.fls. 43/44), com fundamento no
art. 269, III, do CPC. Intimem-se as partes e arquive-se, com as
baixas e diligências necessárias. Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA,
ISABEL APARECIDA HOLM, FELIPE SOARES VARGAS

058 - 2008.0003880-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA ROSA
PEREIRA X HIPERCARD ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE
CRÉDITO Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do
r. despacho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor
Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.25 “POSTO ISSO, COM FUL-
CRO NO ART. 273, do CPC, antecipo um dos efeitos materiais da
tutela e DETERMINO a baixa na inscrição negativa decorrente da
suposta obrigação discutida nos autos. Oficie-se para baixa na ins-
crição negativa. Intimem-se. Diligências necessárias. Adv(s) FABI-
ANA CAROLINA GALEAZZI

059 - 2008.0003888-9/0 - Processo de Conhecimento SERGIO LUIZ
FERREIRA X PUBLICAR BRASIL LISTAS TELEFÔNICAS LTDA
Intimação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do r. despa-
cho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico
Mendes Júnior ás fls.28 “POSTO ISSO, COM FULCRO NO ART.
273, do CPC, antecipo um dos efeitos materiais da tutela e DETER-
MINO a baixa na inscrição negativa decorrente da suposta obriga-
ção discutida nos autos. Oficie-se para baixa na inscrição negativa.
Intimem-se. Diligências necessárias. Adv(s) JOSIMAR DINIZ, SER-
GIO BARROS DA SILVA

060 - 2008.0003907-0/0 - Processo de Conhecimento ARIOVALDO
APARECIDO ALTAMIRANO X BRUNO DIEGO ALMEIDA TE-
ODORO (E OUTROS) Intimação do(a/s) Procurador do(a/s) Recla-
mante do r. despacho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor
Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.75 “1. Defiro o pedido de emenda
da inicial (v.fl.14/15). 2. Citem-se e intimem-se encaminhando-se cópia
da emenda da incial e documentos em anexo (v.fls.16/74). 3. No mais,
aguarde-se a realização da audiência preliminar já designada nos au-
tos. Adv(s) ROSEMERI SIMON BERNARDT

061 - 2008.0003912-1/0 - Processo de Conhecimento JOANA DARC
MENEZES X GVT- GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA Inti-
mação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do r. despacho
proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes
Júnior ás fls.20 “POSTO ISSO, COM FULCRO NO ART. 273, do
CPC, antecipo um dos efeitos materiais da tutela e DETERMINO a
baixa na inscrição negativa decorrente da suposta obrigação discuti-
da nos autos. Oficie-se para baixa na inscrição negativa. Intimem-se.
Diligências necessárias. Adv(s) ARIANE DIAS TEIXEIRA LEITE
DA MOTTA, ELIANE DAVILLA SAVIO, PEDRO DA LUZ

062 - 2008.0004025-7/0 - Processo de Conhecimento OLDIR PAU-
LO DAVIES X BANCO PANAMERICANO S.A. Intimação do(a/s)
Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do r. despacho proferido pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.52
“POSTO ISSO, COM FULCRO NO ART. 273, do CPC, antecipo
um dos efeitos materiais da tutela e DETERMINO a baixa na inscri-
ção negativa decorrente da suposta obrigação discutida nos autos.
Oficie-se para baixa na inscrição negativa. Intimem-se. Diligências
necessárias. Adv(s) JORGE DA SILVA GIULIAN

063 - 2008.0004061-3/0 - Processo de Conhecimento TÂNIA DE

SOUZA MARQUES X BRASIL TELECOM S. A. (E OUTRO) Inti-
mação do(a/s) Procurador(a/s) do(a/s) Reclamante do r. despacho
proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes
Júnior ás fls.32 “POSTO ISSO, COM FULCRO NO ART. 273, do
CPC, antecipo um dos efeitos materiais da tutela e DETERMINO a
baixa na inscrição negativa decorrente da suposta obrigação discuti-
da nos autos. Oficie-se para baixa na inscrição negativa. Intimem-se.
Diligências necessárias. Adv(s) BRUNA BOFF

064 - 2008.0004107-9/0 - Processo de Conhecimento REMILSON
JOSÉ DOS SANTOS X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intimação
do(a/s) Procurador do(a/s) Reclamante(a/s) do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior
ás fls.50 “1 - O fornecimento de energia elétrica, nas grandes cida-
des, é serviço público essencial à vida com dignidade das pessoas,
devendo ser prestado continuadamente (Lei n. 8.078/90, art. 22). 2 -
Logo, ainda que existindo presunção por fraude por procedimento
irregular - acarretando assim, débitos pelo procedimento -, não é
possível a suspensão do fornecimento de energia como forma de co-
agir o devedor ao pagamento - tal deve ser realizado da forma como
outro credor faria-. 3 - O fundamento do autor é relevante - não há
como se viver com dignidade, nos dias atuais, em centros urbanos,
sem energia elétrica -, havendo receio de dano irreparável. 4 - Diante
do quadro exposto nos autos, presentes os requisitos do art. 273 do
CPC e 84, parágrafo 3º, do CDC, defiro o pedido tutela antecipada,
e DETERMINO à COPEL que restabeleça o fornecimento de ener-
gia elétrica do autor, em 12 horas, em razão dos fatos noticiados nos
autos. 5 - Fixo “astreinte”, para o caso descumprimento da obriga-
ção em R$3.000,00 (CDC, art. 84, parágrafos 4º e 5º e CPC, art.
461, parágrafo 4º). 6 - No mais, aguarde-se a realização da audiência
preliminar já designada nos autos. Adv(s) ELIANE VARGAS RO-
CHA

065 - 2008.0004112-0/0 - Processo de Conhecimento DULSE TE-
REZINHA JACOBY X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intimação
do(a/s) Procurador do(a/s) Reclamante(a/s) do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior
ás fls.34 “1 - O fornecimento de energia elétrica, nas grandes cida-
des, é serviço público essencial à vida com dignidade das pessoas,
devendo ser prestado continuadamente (Lei n. 8.078/90, art. 22). 2 -
Logo, ainda que existindo presunção por fraude por procedimento
irregular - acarretando assim, débitos pelo procedimento -, não é
possível a suspensão do fornecimento de energia como forma de co-
agir o devedor ao pagamento - tal deve ser realizado da forma como
outro credor faria-. 3 - O fundamento do autor é relevante - não há
como se viver com dignidade, nos dias atuais, em centros urbanos,
sem energia elétrica -, havendo receio de dano irreparável. 4 - Diante
do quadro exposto nos autos, presentes os requisitos do art. 273 do
CPC e 84, parágrafo 3º, do CDC, antecipo a tutela e DETERMINO
à COPEL que se abstenha de suspender o fornecimento de energia
elétrica ao autor, ou caso já tenha suspendido, restabeleça-o, em 24
horas, em razão dos fatos noticiados nos autos. 5 - Fixo “astreinte”,
para o caso descumprimento da obrigação em R$3.000,00 (CDC,
art. 84, parágrafos 4º e 5º e CPC, art. 461, parágrafo 4º). 6 - No
mais, aguarde-se a realização da audiência preliminar já designada
nos autos. Adv(s) JEAN CARLO CANESSO

066 - 2008.0004118-1/0 - Processo de Conhecimento REGINAL-
DO DE CASTRO VIANA X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intima-
ção do(a/s) Procurador do(a/s) Reclamante(a/s) do r. despacho pro-
ferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes
Júnior ás fls.32 “1 - O fornecimento de energia elétrica, nas grandes
cidades, é serviço público essencial à vida com dignidade das pesso-
as, devendo ser prestado continuadamente (Lei n. 8.078/90, art. 22).
2 - Logo, ainda que existindo presunção por fraude por procedimen-
to irregular - acarretando assim, débitos pelo procedimento -, não é
possível a suspensão do fornecimento de energia como forma de co-
agir o devedor ao pagamento - tal deve ser realizado da forma como
outro credor faria-. 3 - O fundamento do autor é relevante - não há
como se viver com dignidade, nos dias atuais, em centros urbanos,
sem energia elétrica -, havendo receio de dano irreparável. 4 - Diante
do quadro exposto nos autos, presentes os requisitos do art. 273 do
CPC e 84, parágrafo 3º, do CDC, antecipo a tutela e DETERMINO
à COPEL que se abstenha de suspender o fornecimento de energia
elétrica ao autor, ou caso já tenha suspendido, restabeleça-o, em 24
horas, em razão dos fatos noticiados nos autos. 5 - Fixo “astreinte”,
para o caso descumprimento da obrigação em R$3.000,00 (CDC,
art. 84, parágrafos 4º e 5º e CPC, art. 461, parágrafo 4º). 6 - No
mais, aguarde-se a realização da audiência preliminar já designada
nos autos. Adv(s) JEAN CARLO CANESSO

067 - 2008.0004123-3/0 - Processo de Conhecimento DIACIR DE
NADAI X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intimação do(a/s) Procu-
rador do(a/s) Reclamante(a/s) do r. despacho proferido pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr.Frederico Mendes Júnior ás fls.32 “1 -
O fornecimento de energia elétrica, nas grandes cidades, é serviço
público essencial à vida com dignidade das pessoas, devendo ser pres-
tado continuadamente (Lei n. 8.078/90, art. 22). 2 - Logo, ainda que
existindo presunção por fraude por procedimento irregular - acarre-
tando assim, débitos pelo procedimento -, não é possível a suspen-
são do fornecimento de energia como forma de coagir o devedor ao
pagamento - tal deve ser realizado da forma como outro credor fa-
ria-. 3 - O fundamento do autor é relevante - não há como se viver
com dignidade, nos dias atuais, em centros urbanos, sem energia elé-
trica -, havendo receio de dano irreparável. 4 - Diante do quadro
exposto nos autos, presentes os requisitos do art. 273 do CPC e 84,
parágrafo 3º, do CDC, defiro o pedido tutela antecipada, e DETER-
MINO à COPEL que restabeleça o fornecimento de energia elétrica
do autor, em 12 horas, em razão dos fatos noticiados nos autos. 5 -
Fixo “astreinte”, para o caso descumprimento da obrigação em
R$3.000,00 (CDC, art. 84, parágrafos 4º e 5º e CPC, art. 461, pará-
grafo 4º). 6 - No mais, aguarde-se a realização da audiência prelimi-
nar já designada nos autos. Adv(s) RENATA DE NADAI WROBEL
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FERNANDO SCHUMAK MELO 034 2008.0000789-3/0

FLAVIO RAMOS 033 2008.0000465-4/0

GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR 013 2007.0002192-4/0

GUILHERME MARTINS HOFFMANN 008 2006.0003213-2/0

HELIO EDUARDO RICHTER 037 2008.0001295-6/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 001 2005.0000484-8/0

HIRAN JOSE DENES VIDAL 022 2007.0003632-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 001 2005.0000484-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 002 2005.0000958-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 038 2008.0001364-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 039 2008.0001518-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 040 2008.0001528-5/0

ISABEL APARECIDA HOLM 043 2008.0001790-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 057 2008.0003061-4/0

ISADORA MINOTTO GOMES 012 2007.0002023-0/0

IVO QUERINO NIKLEVICZ 004 2006.0002096-6/0

JANAINA BAPTISTA TENTE 010 2007.0000405-3/0

JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM 011 2007.0001066-0/0

JEAN CARLO CANESSO 003 2006.0000213-5/0

JEAN CARLO CANESSO 025 2007.0004147-7/0

JEAN CARLO CANESSO 035 2008.0000803-5/0

JEAN CARLO CANESSO 065 2008.0004112-0/0

JEAN CARLO CANESSO 066 2008.0004118-1/0

JOAO JORGE ZIEMANN 018 2007.0003311-4/0

JORGE ANDRE MENEZES 041 2008.0001677-8/0

JORGE AUGUSTO MARTINS SZCZYPIOR 029 2008.0000114-8/0

JORGE DA SILVA GIULIAN 062 2008.0004025-7/0

JOSE BENTO VIDAL FILHO 022 2007.0003632-8/0

JOSIANE BORGES 001 2005.0000484-8/0

JOSIMAR DINIZ 007 2006.0003010-7/0

JOSIMAR DINIZ 041 2008.0001677-8/0

JOSIMAR DINIZ 059 2008.0003888-9/0

JULMARA LUIZA HUBNER 055 2008.0003046-1/0

KAREN LUCIA CORREA DA SILVA 020 2007.0003449-1/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 021 2007.0003625-2/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 054 2008.0003011-0/0

LEANDRO DE OLIVEIRA 005 2006.0002840-0/0

LEANDRO DE OLIVEIRA 006 2006.0002840-0/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 010 2007.0000405-3/0

LUZYARA G.S. FIGUEIREDO 003 2006.0000213-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 048 2008.0002413-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 050 2008.0002633-6/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA 036 2008.0000971-8/0

MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO 007 2006.0003010-7/0

MARIA ANGELICA GONCALVES 033 2008.0000465-4/0

MARILENE CAR FELICIANO 023 2007.0003655-5/0

MARIO ESPEDITO OSTROVSKI 024 2007.0004033-9/0

MAYCON CRISTIANO BACKES 024 2007.0004033-9/0

MAYCON CRISTIANO BACKES 024 2007.0004033-9/0

MICHELLY ALBERTI 001 2005.0000484-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 007 2006.0003010-7/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 020 2007.0003449-1/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 021 2007.0003625-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 023 2007.0003655-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 030 2008.0000126-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 046 2008.0002115-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 054 2008.0003011-0/0

MUNIR KASSEM HAMDAN 003 2006.0000213-5/0

MUNIRAH MUHIEDDINE 013 2007.0002192-4/0

NILTON LUIZ ANDRASCHKO 022 2007.0003632-8/0

NILTON LUIZ ANDRASCHKO 032 2008.0000437-5/0

OLDEMAR MARIANO 017 2007.0003114-0/0

ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR 014 2007.0002747-9/0

PEDRO DA LUZ 061 2008.0003912-1/0

RAFAEL BARONI 014 2007.0002747-9/0

RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI 014 2007.0002747-9/0

RENATA DE NADAI WROBEL 067 2008.0004123-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 017 2007.0003114-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 038 2008.0001364-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 043 2008.0001790-7/0

ROSANA DE DAVID 021 2007.0003625-2/0

ROSEMARI POLICENO DE CAMARGO 009 2006.0003377-5/0

ROSEMERI SIMON BERNARDT 027 2007.0004395-8/0

ROSEMERI SIMON BERNARDT 060 2008.0003907-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 030 2008.0000126-2/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 046 2008.0002115-8/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 048 2008.0002413-4/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 054 2008.0003011-0/0

RUBENS ALEXANDRE DA SILVA 026 2007.0004274-4/0

SAMANTHA PACHECO ZIEMANN 018 2007.0003311-4/0

SERGIO BARROS DA SILVA 041 2008.0001677-8/0

SERGIO BARROS DA SILVA 059 2008.0003888-9/0

SIMONI MARCON FICAGNA 027 2007.0004395-8/0

VALTER CANDIDO DOMINGOS 020 2007.0003449-1/0

WILLY COSTA DOLINSKI 052 2008.0002924-7/0

YARA SUELI LANG 047 2008.0002229-6/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE LONDRINA - LONDRINA
3º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 048/2008

001 - 1995.0000222-4/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
LOPES BAZZO X MULT GOLD - IND. E COMERCIO DE ME-
TAIS S/A Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) CYLMARA CARDOSO

002 - 1996.0000417-0/0 - Processo de Conhecimento WALTER
BARRETO X ANTONIO VIEIRA Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito Adv(s) SEBASTIAO DE OLIVEI-
RA CESAR

003 - 1996.0000453-7/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
ANTONIO PEREIRA X ONESIO ALBA DE MELO Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) SEBAS-
TIAO SEIJI TOKUNAGA

004 - 1997.0000307-7/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ CAR-
LOS DA SILVA X JAIRO DENISON LOPES Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) RODAVLAS
LHAMAS FERREIRA

005 - 1997.0000472-3/0 - Execução de Título Judicial CARLOS
ANTONIO GARDEMANN X MARINEUSA VERTUAM Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) PAU-
LO HENRIQUE GARDEMANN

006 - 1997.0000487-1/0 - Processo de Conhecimento GEOVANEI
LEAL BANDEIRA X AILRON JOSE DE SOUZA Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) GEOVANEI
LEAL BANDEIRA

007 - 1997.0000909-1/0 - Execução Título Extrajudicial JACIRA
CAMARGO ROCHA X INEZ ODETE M. CASAGRANDE Senten-
ça julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
SILVIA DA GRACA YUNG

008 - 1999.0004320-6/0 - Execução de Título Judicial VALDECIR
VITORINO DA SILVA X SENA CONSTRUCOES LTDA “Intima-
ção ao procurador do exeqüente para manifestação, no prazo de 5
dias, sobre a resposta negativa de penhora on line, sob pena de ime-
diata extinção do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FO-
NAJE”. Adv(s) ADEMIR SIMOES, ALEXANDRE RAINATO GEN-
TA, ELISANGELA FLORENCIO, NATASHA BRASILEIRO DE
SOUZA, HENRIQUE AFONSO PIPOLO, RICHARDSON CARVA-
LHO, HENRIQUE AFONSO PIPOLO, RICHARDSON CARVA-
LHO, CLAUDIA MARIA TAGATA

009 - 1999.0004380-0/0 - Execução de Título Judicial MARCO
ANTONIO DA CRUZ FONSECA (E OUTRO) X N.J. EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA Intimação aos procuradores
das partes sobre o despacho de fls. 203, com o seguinte teor: “1.
Mantenho o despacho de fls. 195/197, pois a parte não trouxe aos
autos quaisquer informações que modificassem o convencimento deste
juízo. 2. Intime-se o devedor para que indique bens passíveis de pe-
nhora, conforme requerimento de fls. 199/200". Adv(s) GLAUCO
CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR, ADEMIR SIMOES, RI-
CHARDSON CARVALHO, ADILSON VIEIRA DE ARAUJO,
ADILSON VIEIRA DE ARAUJO

010 - 2000.0001121-5/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ MAU-
RICIO LUPPI X ALTEU RAYMUNDO VERONESE GOMES (E
OUTRO) Intimação ao procurador do autor sobre o despacho de fls.
205, com o seguinte teor: “Indefiro o pedido retro, tendo em vista
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que a penhora no rosto dos autos se refere a créditos e não a bens.
Intime-se o autor para manifestar-se em 10 dias sobre a forma como
pretende dar prosseguimento ao feito”. Adv(s) ARMANDO GAR-
CIA GARCIA, JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI,
MARIO ROCHA FILHO, SANDRO AUGUSTO BONACIN, AR-
MANDO CLAUDIO GARCIA JUNIOR

011 - 2001.0001317-0/0 - Execução de Título Judicial JOSE LE-
MES GONCALVES (E OUTRO) X ROYAL LOTEADORA E IN-
CORPORADORA S/C LTDA (E OUTROS) Intimação ao procura-
dor do autor sobre a decisão de fls. 290/292, com o seguinte teor:
“... verifica-se que o exequente não demonstrou terem os sócios agi-
do com abuso de direito ou com o intuito de fraudar a lei, utilizando-
se ilicitamente da personalidade jurídica da sociedade com o fim de
lesar terceiros. Dessa maneira, indefiro o pedido de penhora sobre os
bens dos sócios. No mais, Manifeste-se a parte promovente, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sobre o interesse no prosseguimento da execu-
ção, sob pena de imediata extinção do processo”. Adv(s) ALEXAN-
DRE RAINATO GENTA, APARECIDO MEDEIROS DOS SAN-
TOS, FABRICIO MASSI SALLA

012 - 2001.0001395-1/0 - Processo de Conhecimento TEREZA
OSHIMA X IVONE ROMEIRO Intimação ao procurador do autor
sobre o despacho de fls. 38, com o seguinte teor: “Recebo os embar-
gos para discussão. Intime-se a parte embargada para impugnar, que-
rendo, em dez dias”. Adv(s) MARIA AUGUSTA DIAS DE SOUZA
MANFRIN

013 - 2001.0003139-9/0 - Execução Título Extrajudicial GERAL-
DO PELAQUIN X LAERCIO PERARO Sentença julgando extinto
o processo com julgamento do mérito Adv(s) SEBASTIAO AFON-
SO DE MATTOS, JOAO HENRIQUE CRUCIOL

014 - 2002.0002044-3/0 - Execução Título Extrajudicial TALITA
YAMADA (E OUTROS) X ORLANDO PIMENTA (E OUTROS)
“Intimação ao procurador do autor sobre o retorno do ofício expedi-
do ao Instituto de Identificação do Paraná (fls. 219/220)”. Adv(s)
CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO, JULIANO TOMANAGA

015 - 2002.0002880-0/0 - Execução de Título Judicial CARLOS
ALBERTO DE MELLO MONTEIRO X LAURO CORREA CRUZ
Intimação ao procurador do réu sobre o despacho de fls. 155, com o
seguinte teor: “Concedo ao reclamante/recorrente os benefícios da
Assistência Judiciária Gratuita. Recebo o recurso em seu efeito de-
volutivo. Às contra-razões, no prazo legal. Oportunamente, decorri-
do o prazo para a apresentação de contra-razões, com ou sem estas,
encaminhem-se os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais, com as nossas homenagens e para
os devidos fins”. Adv(s) CECILIO MAIOLI FILHO, MARCOS JOSE
DE PAULA

016 - 2002.0004792-9/0 - Execução de Título Judicial LUIZ PAU-
LO GARCIA X SOLANGE FERNANDES PICONI “Intimação ao
procurador do exeqüente para manifestação, no prazo de 5 dias, so-
bre a resposta negativa de penhora on line, sob pena de imediata
extinção do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FONAJE”.
Adv(s) MARCO ANTÔNIO S. FERREIRA FILHO

017 - 2002.0004795-3/0 - Execução de Título Judicial RIMAG VEI-
CULOS LTDA - ME X CASSIA ROSANA GUIDUGLI “Intimação
ao procurador do autor para manifestação, no prazo de 5 (cinco)
dias, sobre a juntada de petição pela parte ré”. Adv(s) ANTONIO
ROBERTO ORSI, ALEXANDRE RAINATO GENTA, TANIA VA-
LERIA DE OLIVEIRA OLIVER

018 - 2002.0004801-1/0 - Execução Título Extrajudicial MATIL-
DES CAVALCANTI DA CUNHA (E OUTRO) X CHRISTIANO DE
PAULA NIERO (E OUTRO) Intimação ao procurador do autor so-
bre o despacho de fls. 337, com o seguinte teor: “1. Indefiro a aplica-
ção da multa requerida às fls. 336, pois não estão presentes os requi-
sitos para sua aplicação, conforme artigos 16 e seguintes do CPC. 2.
Intime-se a parte autora, para que apresente planilha atualizada do
débito. 3. Deve o credor indicar qual bem pretende seja penhorado,
apresentando, para tanto, a certidão atualizada da matrícula do imó-
vel”. Adv(s) DANILO SERRA GONCALVES, TANIA VALERIA
DE OLIVEIRA

019 - 2003.0000382-4/0 - Execução de Título Judicial AIRTON DE
FREITAS (E OUTRO) X PENCIL CONSTRUCOES LTDA Intima-
ção ao procurador do réu sobre o despacho de fls. 160, com o se-
guinte teor: “Intime-se o requerido, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias, indique bens passíveis de penhora, suficientes para o pagamen-
to do principal e acessórios, sob pena de caracterizar ato atentatório
à dignidade da justiça, nos termos do art. 600, inciso IV do CPC”.
Adv(s) HUMBERTO TSUYOSHI KOHATSU, RENATO BARROS
DE CAMARGO JR.

020 - 2003.0002649-2/0 - Execução de Título Judicial ALEXAN-
DRE MAINO DELGADO X UNISUL BENS E HABITACAO Inti-
mação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 242, com o
seguinte teor: “A diligência requerida já foi realizada”. Adv(s) GA-
RIBALDI MENEZES DELIBERADOR, LUCIANE REGINA ROS-
SINI FARTH, CARLOS AFONSO BORTOLOTO

021 - 2003.0002649-2/0 - Execução de Título Judicial ALEXAN-
DRE MAINO DELGADO X UNISUL BENS E HABITACAO “Inti-
mação ao procurador do exeqüente para manifestação, no prazo de 5
dias, sobre a resposta negativa de penhora on line, sob pena de ime-
diata extinção do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FO-
NAJE”. Adv(s) GARIBALDI MENEZES DELIBERADOR, LUCI-
ANE REGINA ROSSINI FARTH, CARLOS AFONSO BORTOLO-
TO

022 - 2003.0004032-0/0 - Execução Título Extrajudicial FLAMIR
CAETANO X PAULO CESAR CASSIANO (E OUTRO) Intimação
aos procuradores das partes sobre o despacho de fls. 123, com o

seguinte teor: “1. Avoquei os presentes autos, para reconsiderar o
despacho de fls. 122 e manter a decisão de fls. 108, que determina o
desbloqueio da conta. 2. Manifeste-se a parte autora sobre o interes-
se no prosseguimento no feito, em 10 (dez) dias, sob pena de extin-
ção do processo”. Adv(s) ANA ESTELA VIEIRA NAVARRO, ARA-
CELI MESQUITA BANDOLIN, TEREZINHA DEMARTINO

023 - 2004.0000400-8/0 - Execução de Título Judicial CARLOS
MITSUKI NOMURA X OMAR SALMEN (E OUTROS) Intimação
ao procurador do autor sobre a decisão de fls. 115/117, com o se-
guinte teor: “... verifica-se que o exequente não demonstrou terem
os sócios agidos, com abuso de direito ou com o intuito de fraudar a
lei, utilizando-se ilictamente da personalidade jurídica da sociedade
com o fim de lesar terceiros. Dessa maneira, indefiro o pedido de
desconsideração da pessoa jurídica -, ora reclamada, e, dessa manei-
ra, indefiro também o pedido de penhora sobre os bens particulares
dos sócios integrantes da pessoa jurídica”. Adv(s) ALESSANDRO
MARINELLI DE OLIVEIRA, FRANCISCO CESAR SALINET

024 - 2004.0002587-6/0 - Execução de Título Judicial GYNO GA-
BRIEL SELEGUIM X EMPRESA TODESCO ADMINISTRADO-
RA DE BENS S/C LTDA Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) IVAN ABUDI, ALINE SELEGUIM

025 - 2005.0000224-2/0 - Execução Título Extrajudicial TRIUN-
FAL COZINHAS E MODULADOS LTDA. X VERONICA LUE-
BKE Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
KATIA NAOMI YAMADA, RONALDO GOMES NEVES, CRIS-
TINA DE LIMA ASSAF, WILMAR ANDERSON CAMPOS

026 - 2005.0001487-2/0 - Processo de Conhecimento GAVINO &
CARVALHO LTDA (E OUTROS) X SERCOMTEL S/A - TELE-
COMUNICAÇÕES Intimação ao procurador do autor sobre o des-
pacho de fls. 601, com o seguinte teor: “Diga o credor”. Adv(s)
GLAUCO LUCIANO RAMOS, FERNANDO PELLOSO, FRAN-
CO ANDREY FICAGNA

027 - 2005.0001689-6/0 - Execução de Título Judicial HIDEO LUIZ
NOGI X PATTARELLI E PATARELLI LTDA Initimação ao procu-
rador do autor sobre o despacho de fls. 133, com o seguinte teor: “1.
Em se tratando de Juizado Especial Cível tem-se como inaplicável a
suspensão prevista no art. 791, inciso III do CPC, devendo, pois, ser
observado o disposto no §4º do art. 53 da Lei Especial, que prevê a
extinção do processo, sem prejuízo, no entanto, de vir a ser instaura-
do no processo de execução, uma vez descoberto a existência de
bens passíveis de penhora, desde que ainda não transcorrido o prazo
prescricional. 2. Assim, e antes de aplicar o referido dispositivo le-
gal, concedo ao credor exeqüente o prazo de 10 dias, para indicação
de endereço do executado e de bens penhoráveis, sob pena de extin-
ção do processo”. Adv(s) JOSE DORIVAL PEREZ, RAQUEL LAU-
RIANO RODRIGUES

028 - 2005.0002341-7/0 - Execução de Título Judicial ELZA MAR-
QUES DE LIMA X FLAVIO ANAEL CORDEIRO DOS SANTOS
(E OUTRO) “Intimação ao procurador do executado sobre a penho-
ra on line - judicial - positiva, realizada sobre a quantia de R$ 2.547,41
(dois mil, quinhentos e quarenta e sete reais e quarenta e um centa-
vos), numerário existente em conta corrente/aplicação do primeiro
executado, junto ao Banco ABN AMRO REAL S.A.; e, para, que-
rendo, apresentar impugnação, no prazo de 15 dias”. Adv(s) ILA-
RIO RETKVA, DENISON HENRIQUE LEANDRO, OSWALDO
AMERICO DE SOUZA JR

029 - 2005.0003596-0/0 - Processo de Conhecimento ROBSON
MANZUTTI X ANÁLIA RIBEIRO NACHI (E OUTRO) “Intima-
ção ao procurador do autor para manifestação no prazo de 5 (cinco)
dias, sobre a juntada de documentos pela parte ré (art. 398, CPC)”.
Adv(s) JULIANA ARJONAS RONCHI, HAMILTON ANTONIO DE
MELO

030 - 2005.0003676-8/0 - Execução Título Extrajudicial WESLEY
TOLEDO RIBEIRO X ANDERSON MEDEIROS ARRUEE Inti-
mação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 97/99, com o
seguinte teor: “... tenho que a prisão civil do depositário infiel não
mais se compatibiliza com os valores supremos assegurados pelo
Estado Constitucional. Destaco também as recentes votações no STF
a respeito de tal assunto, na qual a 2ª Turna já reconheceu o fim da
prática de prisão civil contra depositários infiéis, e neste mesmo Tri-
bunal como um todo, já há nove votos no sentido de incompatibilida-
de com o sistema jurídico brasileiro da prisão do depositário infiel,
sendo que apenas dois ministros ainda não se pronunciaram sobre o
caso. Portanto, em virtude das argumentações acima expostas, hei
por bem em indeferir o pedido de prisão do executado”. Adv(s)
WESLEY TOLEDO RIBEIRO, ADOLPHO F. PARANAGUA, KA-
TIA CRISTINA MIRANDA

031 - 2005.0004666-6/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANE
FRANCISCO CIPPOLA X CONSTRUTORA ALMANARY EM-
PREENDIMENTOS E ASSESSORIA LTDA. Intimação ao procu-
rador do réu sobre o despacho de fls. 140, com o seguinte teor: “In-
time-se o Requerido no prazo de 10 (dez) dias comprove que o lote
30, quadra ‘“c” do Loteamento Jardim Montecatini foi dado em pa-
gamento a outra pessoa, bem como comprove que o lote 03, quadra
“e” do mesmo loteamento se encontra livre de quaisquer ônus”. Adv(s)
ISRAEL MASSAKI SONOMIYA, MARCUS VINICIUS CABU-
LON, JOSE ROBERTO BALAN NASSIF, LUCIANA MARIA FER-
NANDES

032 - 2006.0000196-8/0 - Execução de Título Judicial LEANDRO
FEIJÓ SONNBERGER X SILVANA SOARES DE SOUZA Intima-
ção ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 70, com o se-
guinte teor: “Indefiro a penhora de veículos nos moldes requeridos,
pois este juízo não possui convênio com o sistema RENAJUD”.
Adv(s) WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI, THIAGO CAVERSAN
ANTUNES, ANDRÉ BATISTA LUIZ

033 - 2006.0000317-2/0 - Processo de Conhecimento EDSON BAR-
ROS X ROBSON FERREIRA DIAS FERRAZ “Intimação aos pro-
curadores das partes sobre o retorno dos autos da Turma Recursal
Única”. Adv(s) DINEI FAVERSANI, RODRIGO BRUM

034 - 2006.0001119-5/0 - Processo de Conhecimento LUCI DE
MIRANDA VILLANI X LONDRIFORMULAS FARMACIA DE
MANIPULACAO “Intimação ao procurador do exeqüente para ma-
nifestação, no prazo de 5 dias sobre a resposta negativa de penhora
on line, sob pena de extinção do processo, de acordo com o Enunci-
ado 75 do FONAJE”. Adv(s) JEFFERSON BRUNO PEREIRA,
RAFAEL ROSSI RAMOS, VIVIANE POMINI

035 - 2006.0001256-3/0 - Execução de Título Judicial ANTONIO
GOMES X SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA
S/A “Intimação ao procurador do executado sobre a penhora on line -
judicial - positiva, realizada sobre a quantia de R$ 2.927,73 (dois mil,
novecentos e vinte e sete reais e setenta e três centavos), numerário
existente em conta corrente/aplicação junto ao Banco do Brasil S.A.; e,
para, querendo, apresentar impugnação, no prazo de 15 dias”. Adv(s)
DONIZETTI ANTONIO ZILLI, DÉBORAH FRANCIELE MESQUI-
TA CLEVE MACHADO, SOFIA LOPES TURINO

036 - 2006.0001478-9/0 - Execução Título Extrajudicial ADALBER-
TO MENDES X VERA LUCIA PEREIRA DOS REIS Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) MAR-
CELINO BISPO DOS SANTOS

037 - 2006.0001735-0/0 - Execução de Título Judicial REINALDO
VAZ X VALDINEI APARECIDO DE SOUZA (E OUTRO) Intima-
ção aos procuradores das partes sobre a decisão de embargos de
declaração de fls. 137, com o seguinte teor: “... recebo os embargos
de declaração, mas no mérito julgo improcedente, eis que não se
fizeram presentes os vícios ensejadores de sua interposição (art. 535,
CPC)”. Adv(s) GIANE LOPES TSURUTA, JORGE LUIZ IDERIHA,
MARCOS VINICIUS BELASQUE, PAULO ALCEU DALLE LAS-
TE

038 - 2006.0001794-3/0 - Execução de Título Judicial TOLDOS A
BRALON INDUSTRIA E COMERCIO DE TOLDOS LTDA X PAU-
LO CESAR DOS SANTOS Sentença julgando extinto o processo
com julgamento do mérito Adv(s) JERUSA FABIANA GARCIA

039 - 2006.0001881-7/0 - Execução Título Extrajudicial JILO YA-
MAZAKI X FERDINAND ERNEST PEUS FILHO Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) YOLAN-
DA NELLA VOIGT COSENTINO, EDUARDO SENE CARDOSO

040 - 2006.0002831-1/0 - Processo de Conhecimento ALFEU PAR-
RO DOS SANTOS X CLEA MELLO GONZAGA DE OLIVEIRA
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS, JOAO APA-
RECIDO PEREIRA NANTES

041 - 2006.0003068-6/0 - Execução de Título Judicial ANA MARIA
DA SILVA X UNIBANCO AIG SEGUROS S.A. “Intimação aos pro-
curadores das partes para manifestação, no prazo comum de 5 (cin-
co) dias, sobre o cálculo apresentado pelo Contador Judicial “. Adv(s)
ODAIR MARTINS, FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES

042 - 2006.0003110-7/0 - Execução de Título Judicial SAUL CAL-
DEIRA DUARTE X BERNADETE SILVERIO “Intimação ao pro-
curador do exeqüente para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias
sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, sob pena de extin-
ção do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FONAJE”. Adv(s)
GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA, JANAINA MARTINS SACHE-
TIM, JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO, JOSE AMERICO
FAUSTINO DE CARVALHO

043 - 2006.0003452-4/0 - Execução de Título Judicial JOSÉ MA-
RIA SILVESTRE X MOTOROLA INDUSTRIAL LTDA “Intima-
ção ao procurador do exeqüente para manifestação, no prazo de 5
dias, sobre a resposta negativa de penhora on line, sob pena de ime-
diata extinção do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FO-
NAJE”. Adv(s) MARLOS LUIZ BERTONI, ÁUREO FRANCISCO
LANTMANN JUNIOR, FÁBIO LOPES VILELA BERBEL, ADRI-
ANA ROSSINI, SOLANO DE CAMARGO, EDUARDO LUIZ BRO-
CK

044 - 2006.0003668-6/0 - Processo de Conhecimento JOÃO BA-
TISTA MOTA X NILZA DE MELO MONTEIRO (E OUTRO) Inti-
mação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 92, com o
seguinte teor: “1. Em se tratando de Juizado Especial Cível tem-se
como inaplicável a suspensão prevista no art. 791, III do CPC, de-
vendo, pois, ser observado o disposto no §4º do art. 53 da Lei Espe-
cial, que prevê a extinção do processo, sem prejuízo, no entanto, de
vir a ser instaurado no processo de execução, uma vez descoberto a
existência de bens passíveis de penhora, desde que ainda não trans-
corrido o prazo prescricional. 2. Assim, e antes de aplicar o referido
dispositivo legal, concedo ao credor exeqüente o prazo de 10 dias,
para indicação do endereço do executado e de bens penhoráveis, sob
pena de extinção do processo”. Adv(s) EDUARDO BLANCO, WIL-
SON SCARPELINI KAMINSKI

045 - 2006.0003909-2/0 - Processo de Conhecimento VERA LÚ-
CIA RIBEIRO GRECA (E OUTRO) X BANCO NOSSA CAIXA S/
A Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTO-
NIO MIAZZO, FABIANA DE OLIVEIRA SILVA SYBUIA

046 - 2006.0004403-0/0 - Execução Título Extrajudicial RENATO
LIMA BARBOSA X ANÁLIA RIBEIRO NACHI “Intimação ao pro-
curador do autor para manifestação no prazo de 5 (cinco) dias, sobre
a juntada de documentos pela parte ré (art. 398, CPC)”. Adv(s) RE-
NATO LIMA BARBOSA, ALBERTO MELHADO RUIZ

047 - 2006.0004450-0/0 - Execução Título Extrajudicial CURSO
CDF VESTIBULARES LTDA - ME X RAFAEL MENTOR SOUZA
DE COUTO MELO Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) SOLANGE TISSOT

048 - 2006.0004692-7/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ROBERTO DANIEL X ALFONSO ALVES DOS SANTOS (E OU-
TRO) Intimação ao procurador do réu sobre o despacho de fls. 50,
com o seguinte teor: “Ante a não concordância do Requerente quan-
to a petição de fls. 37/38, Intime-se o Requerido para que o mesmo
cumpra o disposto na sentença de fls. 29/32" Adv(s) WALTER DE
CAMARGO BUENO, JOAO ADEMAR MENTA, NAHIANE RA-
MALHO DE MATOS

049 - 2006.0005076-1/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CARLOS OLIVEIRA DE ARAUJO X BANCO BMC S/A “Intima-
ção aos procuradores das partes sobre o retorno dos autos da Turma
Recursal Única”. Adv(s) ANTONIO CARLOS OLIVEIRA DE ARA-
UJO, CARLOS ROGERIO FRANCHELLO, LUIZ LYCURGO LEI-
TE NETO, MOISES BATISTA DE SOUZA, ENEIDA WIRGUES

050 - 2006.0005162-3/0 - Execução de Título Judicial SONIA MA-
RIA CASARIN X MOTOROLA INDUSTRIA BRASIL Intimação
ao procurador do réu sobre o despacho de fls. 83, com o seguinte
teor: “Intime-se a parte requerida para que informe a que título pro-
cedeu o depósito de fls. 82, se pagamento ou garantia”. Adv(s)
EDUARDO LUIZ BROCK, SOLANO DE CAMARGO, ADRIANA
ROSSINI

051 - 2006.0005248-2/0 - Processo de Conhecimento JULIO LE-
MOS X ADEMIR DA SILVA Sentença julgando extinto o processo
com julgamento do mérito Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES,
MARIO PAGANI NETO

052 - 2006.0005291-4/0 - Execução Título Extrajudicial DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA. X MARCOS DIAS DE OLIVEIRA Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) DA-
NIELA D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI NETO

053 - 2006.0005672-4/0 - Execução Título Extrajudicial EDUAR-
DO HENRIQUE DA SILVA X ENIO TSUTOMU UCHIMURA De-
signação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 03/02/2009
Adv(s) ANDRE LUIZ NAVARRO, MARCO ANTÔNIO S. FERREI-
RA FILHO

054 - 2006.0005704-1/0 - Execução de Título Judicial NILCE D. T.
MAGRO X MARIA ROSA OLIVEIRA SOUZA BENATTI Homo-
logo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ANDRÉ
LUIZ GORLA, MONICA AKEMI I. T. DE AQUINO

055 - 2006.0005904-1/0 - Execução de Título Judicial APARECIDO
URIAS X GILBERTO DA SILVA PEREIRA Intimação ao procura-
dor do autor sobre o despacho de fls. 67, com o seguinte teor: “Em
se tratando de Juizado Especial Cível tem-se como inaplicável a sus-
pensão prevista no art. 791, III do CPC, devendo, pois, ser observa-
do o disposto no §4º do art. 53 da Lei Especial, que prevê a extinção
do processo, sem prejuízo, no entanto, de vir a ser instaurado no
processo de execução, uma vez descoberto a existência de bens pas-
síveis de penhora, desde que ainda não transcorrido o prazo prescri-
cional. 2. Assim, e antes de aplicar o referido dispositivo legal, con-
cedo ao credor exeqüente o prazo de 10 dias, para indicação do en-
dereço do exeutado e de bens penhoráveis, sob pena de extinção do
processo”. Adv(s) HENRIQUE AFONSO PIPOLO

056 - 2006.0005970-0/0 - Execução de Título Judicial JURANDIR
JOSÉ MONTEMOR X BANCO HSBC “Intimação aos procurado-
res das partes sobre o retorno dos autos da Turma Recursal Única”
Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTO-
NIO MIAZZO, MARISA SETSUKO KOBAYASHI, ELIZANGE-
LA MARIA NOGOZEKI

057 - 2006.0007248-0/0 - Processo de Conhecimento ALFREDO
LEANDRO OLIVEIRA ROSAR X TIM CELULAR S.A (E OU-
TRO) “Intimação aos procuradores das partes sobre o retorno dos
autos da Turma Recursal Única”. Adv(s) MARCOS LUIS SANCHES,
SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO, ROBERTA FREITEN SILVA,
CARLOS FERNANDO COUTO OLIVEIRA SOUTO, CILENE
BENASSI PEROZIM

058 - 2006.0007378-3/0 - Processo de Conhecimento ZELIA DE
SOUZA CORRÊA X UASPREV PREVIDÊNCIA PRIVADA “... jul-
go IMPROCEDENTES as pretensões da autora ZÉLIA DE SOUZA
CORREIA em face de UASPREV - PREVIDÊNCIA PRIVADA, já
qualificados, nos termos do art. 269, I do CPC. Incabível custas e
honorários advocatícios neste grau de jurisdição. Cumpram-se as
disposições contidas no Código de Normas da Egrégia Corregedoria
de Justiça deste Estado”. Adv(s) NILCELI ARAUJO, LUIZ APA-
RECIDO COSTA

059 - 2006.0007416-4/0 - Execução Título Extrajudicial DANILO
SERRA GONÇALVES X EVALDIR RONCARATTI “Intimação ao
procurador do exeqüente para manifestação, no prazo de 5 dias so-
bre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, sob pena de extin-
ção do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FONAJE”. Adv(s)
DANILO SERRA GONCALVES

060 - 2006.0007483-5/0 - Processo de Conhecimento CELSO TA-
DASHI HAYASHI X CARLOS CESAR PEREIRA DA SILVA Inti-
mação aos procuradores das partes sobre a decisão de embargos de
declaração de fls. 60, com o seguinte teor: “... recebo os embargos
de declaração, mas no mérito julgo improcedente, eis que não se
fizeram presentes os vícios ensejadores de sua interposição (art. 535,
CPC)”. Adv(s) CARLOS AUGUSTO RUMIATO, CLAUDIO AKIHI-
TO ITO, ALEXANDRE REZENDE, TATIANA YUMI DE OLIVEI-
RA YOKOZAWA
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061 - 2006.0007542-0/0 - Processo de Conhecimento EDSON MI-
RANDA RANGEL X BANCO DO BRASIL S/A “Intimação aos pro-
curadores das partes sobre o retorno dos autos da Turma Recursal
Única”. Adv(s) MAISA CARLA ORCIOLI, JOSE CARLOS DIAS
NETO, ORLANDO COUTINHO MENDES, PAULA D´AMICO
PEDRIALI, FREDERICO VIDOTTI DE REZENDE

062 - 2007.0000025-5/0 - Execução Título Extrajudicial MARCO
ANTONIO GONÇALVES VALLE X JOÃO AMADEU DE CAR-
VALHO BARROS Sentença julgando extinto o processo com julga-
mento do mérito Adv(s) MARCO ANTONIO GONÇALVES VAL-
LE

063 - 2007.0000233-2/0 - Processo de Conhecimento DEJANIRA
TIHARO SAITO X SHAREWARE INFORMATICA LTDA - ME (E
OUTRO) “Intimação aos procuradores das partes sobre o retorno
dos autos da Turma Recursal Única”. Adv(s) WESLEY TOLEDO
RIBEIRO, CELSO LUIZ TENORIO ARAUJO, RITA DE CASSIA
MAISTRO, Edgar Alfredo Contato

064 - 2007.0000310-5/0 - Processo de Conhecimento ANA PAULA
LEÃO GONÇALVES X CELSO FERREIRA DE ALMEIDA - ME-
CANICA ( AUTO MECANICA EBENEZER) “Intimação ao procu-
rador do executado sobre a penhora on line - judicial - positiva, so-
bre a quantia de R$ 109,34 (cento e nove reais e trinta e quatro
centavos), numerário existente em conta corrente/aplicação junto ao
Banco ABN AMRO REAL S/A; e, para, querendo, apresentar im-
pugnação no prazo de 15 dias”. Adv(s) GUSTAVO LESSA NETO,
PAULO ROBERTO PIRES

065 - 2007.0000317-8/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ AU-
GUSTO GONÇALVES X CONDOMÍNIO DO CATUAÍ SHOPPING
CENTER LONDRINA Intimação aos procuradores das partes sobre
a sentença de fls. 157, com o seguinte teor: “O art. 8º, da Lei 9.099/
95 estabelece que ‘Não poderão ser partes, no processo instituído
por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito públi-
co, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente
civil’. A Requerida teve sua falência decretada perante o juízo da 1ª
Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas do foro Central
da Comarca de Curitiba, Paraná, conforme se verifica da certidão de
fls. 152. Decretada a falência da empresa Reclamada a execução da
sentença não pode mais prosseguir nos Juizados Especiais, devendo
a parte credora munir-se de certidão de crédito e habilitar-se no pro-
cesso falimentar. Destarte, expeça-se a respectiva certidão de crédi-
to possibilitando a credora habilitar-se no aludido feito. Isto posto,
diante da decretação de falência da parte reclamada, julgo extinta a
execução sem apreciação do mérito com fundamento no artigo 51,
inciso IV, da Lei nº 9.099/95, observados os dispositivos legais aci-
ma referidos”. Adv(s) JOSE AUGUSTO GONCALVES, ANDRE
LUIZ POLIMENI MASSI

066 - 2007.0000317-8/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ AU-
GUSTO GONÇALVES X CONDOMÍNIO DO CATUAÍ SHOPPING
CENTER LONDRINA Sentença julgando extinto o processo com
julgamento do mérito Adv(s) JOSE AUGUSTO GONCALVES,
ANDRE LUIZ POLIMENI MASSI

067 - 2007.0000458-3/0 - Execução de Título Judicial DEISE RE-
GINA BERNARDI DE ALMEIDA X NELY CESAR SARAPIAO
“Intimação ao procurador do autor para fornecer atual endereço do
réu para prosseguimento da ação, sob pena de extinção do proces-
so”. Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES

068 - 2007.0000473-6/0 - Execução Título Extrajudicial D.MARÇAL
SERVIÇOS AUTOMOTIVOS - ME X SOCIEDADE INDUSTRI-
AL DE ALIMENTOS Intimação ao procurador do requerente sobre
o despacho de fls. 39, com o seguinte teor: “Mantenho a decisão de
fls. 31/33, pois o requerente não trouxe aos autos quaisquer fatos
novos capazes de modificar o entendimento deste juízo”. Adv(s)
SANDY PEDRO DA SILVA, bruno lafani nogueira alcantara

069 - 2007.0001417-7/0 - Processo de Conhecimento ANISIO GON-
ÇALVES SUTIL X COMERCIAL DE MOVEIS BRASILIA S/C
LTDA “Intimação aos procuradores das partes sobre o retorno dos
autos da Turma Recursal Única”. Adv(s) VALDECIR CARLOS
TRINDADE, RENATA FERNANDES PEREIRA BARBOSA, AN-
TONIO CARLOS DE MELLO

070 - 2007.0001811-6/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CAR-
LOS DA SILVA X BANCO DO BRASIL S.A “Intimação ao procu-
rador do executado sobre a penhora on line - judicial - positiva, rea-
lizada sobre a quantia de R$ 20.451,23 (vinte mil, quatrocentos e
cinqüenta e um reais e vinte e três centavos), numerário existente em
conta corrente/aplicação junto ao Banco do Brasil S.A.; e, para, que-
rendo, apresentar impugnação, no prazo de 15 dias”. Adv(s) SAMA-
RA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO,
CARLOS SERGIO CAPELIN, MARCIO ANTONIO SASSO, WER-
NER AUMANN, JOSE CARLOS DIAS NETO

071 - 2007.0002063-3/0 - Processo de Conhecimento marcia ines
balan ramos coronado (E OUTRO) X BANCO DO BRASIL S/A
“Intimação ao procurador do executado sobre a penhora on line -
judicial - positiva, realizada sobre a quantia de R$ 14.410,20 (qua-
torze mil, quatrocentos e dez reais e vinte centavos), numerário exis-
tente em conta corrente/aplicação junto ao Banco do Brasil S.A.; e,
para, querendo, apresentar impugnação, no prazo de 15 dias”. Adv(s)
FERNANDA CAROLINA ADAM, MARCUS AURELIO LIOGI

072 - 2007.0002336-6/0 - Execução de Título Judicial TATIANE
PATON X GLOBAL NETWORK CONSULTORIA LTDA “Intima-
ção ao procurador do exeqüente para manifestação, no prazo de 5
dias, sobre a resposta negativa de penhora on line, sob pena de ime-
diata extinção do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FO-
NAJE”. Adv(s) MARCELO CONSTANTINO MALAGUIDO, NAN-
CI TEREZINHA ZIMMER, FERNANDO O REILLY CABRAL
BARRIONUEVO

073 - 2007.0002532-9/0 - Processo de Conhecimento ADRIANA
LEAL DE LIMA OLIVEIRA X MOTOROLA INDUSTRIAL LTDA
Intimação ao procurador do réu sobre o despacho de fls. 119, com o
seguinte teor: “Intime-se a parte Reclamada para que esclareça a
qual título efetuou o depósito de fls. 116 (pagamento ou garantia)”.
Adv(s) CINTIA REGINA NOGUEIRA TIBURCIO, PAULO RO-
BERTO VIRUEL, RAFAEL DE REZENDE GIRALDI, EDUARDO
LUIZ BROCK, SOLANO DE CAMARGO, Adriana Bernardocki

074 - 2007.0002622-8/0 - Processo de Conhecimento ALFREDINA
CONCEICAO PASCHOLATTI X BANCO ITAÚ S/A “Intimação aos
procuradores das partes para se manifestarem sobre os cálculos apre-
sentados pelo contador judicial no prazo comum de 3 (três) dias”.
(cfe. despacho de fls. 157) Adv(s) LUCIANE REGINA ROSSINI
FARTH, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, RODRIGO PE-
REIRA CUANO, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA

075 - 2007.0002668-2/0 - Processo de Conhecimento LSJ TRANS-
PORTES LTDA X BANCO SANTANDER BRASIL S/A Intimação
ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 200, com o seguinte
teor: “Intime-se o devedor para efetuar o pagamento da execução no
prazo de quinze dias, sob pena de incidência da multa prevista no
artigo 475-J do CPC”. Adv(s) DOUGLAS MOREIRA NUNES,
FÁBIO DIOGO ZANETTI, EMERSON CARLOS DOS SANTOS,
MARINA CARVALHO D’AMICO PEDRIALI, REINALDO MIRI-
CO ARONIS, JANAINNA DE CASSIA ESTEVES

076 - 2007.0002838-0/0 - Processo de Conhecimento GLAUSSON
FABIANO GIROLDO (E OUTRO) X JUVERCI ANTONIO REGI-
OLI Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00
do dia 13/05/2009 Adv(s) DELY DIAS DAS NEVES, MATEUS
QUARESMA DA CONCEICAO COELHO VERG

077 - 2007.0002846-7/0 - Processo de Conhecimento ARI ALFREU
DE ALMEIDA RENOVATO (E OUTRO) X BANCO HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO Sentença julgando extinto o
processo com julgamento do mérito Adv(s) ROBERTO MURAWSKI
RABELLO, SILVANA MOREIRA FARIA, FABIO MAURICIO
PACHECO LIGMANOVSKI, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO
ANTONIO BUSATO

078 - 2007.0002856-8/0 - Processo de Conhecimento ESMERAL-
DINO DOS SANTOS NORA X WESLEY ALEX DE ABREU (E
OUTRO) Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) PAULO ALCEU DALLE LASTE, DIVALDO ESPI-
GA, LEONARDO ZAROS VERRI

079 - 2007.0003109-8/0 - Processo de Conhecimento SONIA FELI-
CIANO DOS SANTOS X LEVI CAMARGO (E OUTRO) “Intima-
ção aos procuradores das partes sobre o retorno dos autos da Turma
Recursal Única”. Adv(s) SOLANGE TISSOT, CELINA KAZUKO
FUGIOKA MOLOGNI, AGENOR DOMINGOS LOVATO COGO
JUNIOR, CARLA REGINA PRADO FOGACA

080 - 2007.0003144-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA DE
FATIMA FREITAS FONTANARI X BRASIL TELECOM S/A Inti-
mação aos procuradores das partes sobre a decisão de embargos de
declaração de fls. 102, com o seguinte teor: “... recebo os embargos
de declaração, mas no mérito julgo improcedente, eis que não se
fizeram presentes os vícios ensejadores de sua interposição (art. 535,
CPC)”. Adv(s) VITOR ÂNGELO FONTANARI, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES, ERIKA FER-
NANDA RAMOS, FRANCELIZE ALVES MÖRKING

081 - 2007.0003550-6/0 - Processo de Conhecimento SEITE TAKA-
MATSU (E OUTRO) X BANCO SANTANDER BANESPA S/A In-
timação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 111, com o
seguinte teor: “... intime-se o credor para que se manifeste sobre o
interesse no prosseguimento da execução”. Adv(s) ANTONIO CA-
BRERA JUNIOR, CARLOS AUGUSTO COSTA, VANTUIR AMIL-
SON GUIMARAES, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO

082 - 2007.0003622-7/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
CORREA (E OUTRO) X DAYANNE MENDES FERREIRA (E
OUTROS) AUTOS NA TRIAGEM : DR. PEDRO R. K. FONTES :
“Através do presente fica Vossa Senhoria devidamente intimado DA
AUDIENCIA DE CONCILIAÇÃO REDESIGNADA PARA O DIA
28 DE ABRIL DE 2009 ÀS 17 HORAS E 30 MINUTOS, devendo
NOTIFICAR SEUS CLIENTES de que o não comparecimento dos
autores , implicará na extinção do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/
95).” Adv(s) PEDRO R. KHATER FONTES

083 - 2007.0003622-7/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
CORREA (E OUTRO) X DAYANNE MENDES FERREIRA (E
OUTROS) Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:30 do
dia 28/04/2009 Adv(s) PEDRO R. KHATER FONTES

084 - 2007.0003797-2/0 - Processo de Conhecimento FABIO YOSHI-
MI YUWANAGA (E OUTROS) X BANCO BRADESCO S/A Inti-
mação ao procurador do reclamado sobre o despacho de fls. 166,
com o seguinte teor: “Intime-se o devedor, na pessoa de seu procu-
rador, para efetuar o complemento do pagamento da condenação no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência da multa prevista
no artigo 475-J do CPC”. Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MI-
AZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO, MARCOS C. AMARAL
VASCONCELLOS, MARIANA VIDEIRA MENEZES

085 - 2007.0003861-9/0 - Processo de Conhecimento LUZIA ZA-
NONI DO REGO X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) LOURIBER-
TO VIEIRA GONCALVES, JOSE CARLOS DIAS NETO, MAR-
CIO ANTONIO SASSO, WERNER AUMANN, NEILA DE CÁS-
SIA CARDOSO

086 - 2007.0003899-6/0 - Processo de Conhecimento GILCLEIDE

LECHOWICS ROSA X HSBC BANK BRASIL S/A Intimação ao
procurador do réu sobre o despacho de fls. 140, com o seguinte teor:
“Intime-se o devedor para complementar a execução no prazo de
quinze dias, sob pena de incidência da multa prevista no artigo 475-
J do CPC.” Adv(s) JULIANA VIEIRA CSISZER, MARISA SET-
SUKO KOBAYASHI, KAKUNEN KYOSEN, DOUGLAS DOS
SANTOS

087 - 2007.0003984-6/0 - Processo de Conhecimento GIORGE
KATO KADOZAWA X BANCO DO BRASIL S/A Intimação ao pro-
curador do réu sobre o despacho de fls. 119, com o seguinte teor:
“Intime-se o devedor para efetuar o pagamento da execução no pra-
zo de quinze dias, sob pena de incidência da multa prevista no artigo
475-J do CPC.” Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO,
MARCIO ANTONIO MIAZZO, FRANK OHASKI SAITA, WER-
NER AUMANN, MARCIO ANTONIO SASSO

088 - 2007.0004058-0/0 - Processo de Conhecimento MARCIO
CELSO REIS SANDOVAL (E OUTRO) X BANCO DO BRASIL S/
A “Intimação ao procurador do executado sobre a penhora on line -
judicial - positiva, sobre a quantia de R$ 2.551,02 (dois mil, qui-
nhentos e cinquenta e um reais e dois centavos), numerário existente
em conta corrente/aplicação junto ao Banco do Brasil S.A.; e, para,
querendo, apresentar impugnação no prazo de 15 dias”. Adv(s) PAU-
LO AFONSO MAGALHAES NOLASCO, ARMANDO MAURI
SPIACCI, MARIANA CORREIA BRANCO, VAINER RICARDO
PRATO, WERNER AUMANN, MARCIO ANTONIO SASSO, MAR-
CUS AURELIO LIOGI

089 - 2007.0004060-6/0 - Processo de Conhecimento JOAQUIM RO-
DRIGUES DA SILVA (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A Inti-
mação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 46, com o se-
guinte teor: “a) Apresente o autor no prazo de 15 (quinze) dias o cálcu-
lo do valor que entende devido. b) Diligências necessárias”. Adv(s)
SUSANA TOMOE YUYAMA, GILBERTO PEDRIALI, MARCOS C.
AMARAL VASCONCELLOS, GILBERTO PEDRIALI

090 - 2007.0004082-1/0 - Processo de Conhecimento AGOSTINHO
KAZUMI ONO X BANCO REAL ABN S.A Intimação ao procurador
do réu sobr o despacho de fls. 80, com o seguinte teor: “Defiro a dila-
ção de prazo requerida pela parte ré”. Adv(s) PRISCILLA KOHATSU,
NELSON TAKEO KOHATSU JUNIOR, RENATA CAROLINE TA-
LEVI DA COSTA, LAURO FERNANDO ZANETTI, MARIANA
BENINI SOUTO, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI

091 - 2007.0004141-6/0 - Processo de Conhecimento CELSO TRA-
MONTINI X BANCO ITAU S/A Sentença julgando extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito Adv(s) JOSE GUILHERME RI-
BEIRO ALDINUCCI, CELSO ALDINUCCI, SUELI CRISTINA
GALLELI CAMPOS, LAURO FERNANDO ZANETTI

092 - 2007.0004307-3/0 - Processo de Conhecimento JOÃO DO-
MINGOS RIBEIRO X BANCO BANESTADO S/A Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) JORGE
WASHINGTON NOBREGA DE SALLES FILHO, RENATA CA-
ROLINE TALEVI DA COSTA

093 - 2007.0004348-9/0 - Processo de Conhecimento NELSON
WEFFORT X BANCO REAL S/A “Intimação aos procuradores das
partes sobre os cálculos apresentados pelo contador judicial, no pra-
zo comum de 3 (três) dias”. (cfe. item 4 do despacho de fls. 348)
Adv(s) LUIZ CARLOS FREITAS, LUIZ HENRIQUE FREIRIA
FREITAS, LUIZ FERNANDO DIETRICH, MARINO SILVA, CA-
ROLINA RICCI DE HOLANDA GUERRA

094 - 2007.0004545-3/0 - Execução Título Extrajudicial JOAO COS-
TA SANTOS X ROBERTO HENRIQUE DA SILVA “Intimação ao
procurador do autor para fornecer endereço atual do réu para pros-
seguimento da ação, sob pena de extinção do processo”. Adv(s)
DENIS OKAMURA, ROBSON SAKAI GARCIA

095 - 2007.0004583-3/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR
MIGUEL GLASSI X VELSEN DE MATOS JUNIOR Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) RO-
SANGELA LIE MIYA, AKIHITO ALLAN HIRATA

096 - 2007.0004662-0/0 - Execução de Título Judicial RONALDO
CONCEICAO X WALDIR FERREIRA Intimação ao procurador do
autor sobre o despacho de fls. 103, com o seguinte teor: “A diligên-
cia solicitada pode ser realizada pela própria parte, com a simples
certidão de ajuizamento, cuja expedição determino. Por outro lado,
se a parte pretender o bloqueio do veículo indicado, deverá juntar
aos autos a certidão de propriedade do veículo”. - Ainda, “Intimação
ao procurador do autor para retirar a certidão de ajuizamento”. Adv(s)
RITA DE CASSIA MAISTRO, CELSO LUIZ TENORIO ARAUJO,
CLAUDIA VIGINOTTI MILANES

097 - 2007.0004677-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA TO-
MOE ITIYAMA X BANCO BRADESCO S.A Intimação aos procu-
radores das partes sobre a decisão de embargos de declaração de fls.
104, com o seguinte teor: “... recebo os embargos de declaração,
mas no mérito julgo improcedente, eis que não se fizeram presentes
os vícios ensejadores de sua interposição (art. 535, CPC)”. Adv(s)
LUIZ RICARDO GHELERE, LINA YUKA SHIMIZU, RENATO
TAVARES YABE, MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS,
MARIANA VIDEIRA MENEZES

098 - 2007.0004698-3/0 - Processo de Conhecimento VANDA UM-
BELINA DA SILVA X DALILA DAVID DE JESUS (E OUTRO)
“Intimação aos procuradores das partes sobre o retorno dos autos da
Turma Recursal Única”. Adv(s) DELY DIAS DAS NEVES, CAMI-
LA VIDOTTI DE REZENDE, WILSON SOKOLOWSKI, FREDE-
RICO VIDOTTI DE REZENDE

099 - 2007.0004703-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DA SIL-
VA X MALIBU AUTOMOVEIS “... julgo IMPROCEDENTE a pre-

tensão deduzida na presente reclamação, com fundamento no artigo
333, I, Código de Processo Civil, por não ter o Reclamante trazido
aos autos prova suficiente de que tenha sido induzido em erro e da
ocorrência do suposto vício de consentimento no negócio realizado
com a Reclamada. Custas e honorários advocatícios incabíveis nesta
instância. Cumpram-se as disposições contidas no Código de Nor-
mas da Egrégia Corregedoria de Justiça deste Estado. Homologue-
se”. - “Homologo a decisão proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Itacir José
Rockenbach, na forma do artigo 40 da Lei 9099/95. Custas e hono-
rários apenas nas hipóteses previstas no artigo 55 da referida lei”.
Adv(s) ALEXANDRE MAGNO DE FREITAS ADRIANO, JOSE
ROBERTO CARNEIRO, SEISHIN YOGI, DEMETRIUS HADDAD
CHEDID

100 - 2007.0004803-6/0 - Processo de Conhecimento DIRCEU
MARTIN X BANCO ITAU S/A “Intimação aos procuradores das
partes sobre o retorno dos autos da Turma Recursal Única”. Adv(s)
NANCI TEREZINHA ZIMMER, RENATA CAROLINE TALEVI
DA COSTA

101 - 2007.0004835-2/0 - Processo de Conhecimento JURACI DE
OLIVEIRA X BRASIL TELECOM “... julgo IMPROCEDENTE a
pretensão deduzida na presente reclamação, com fundamento no ar-
tigo 333, I, Código de Processo Civil, por não ter a Reclamante tra-
zido aos autos prova bastante de que a Reclamada lhe tenha causado
os danos morais e materiais pleiteados. Custas e honorários advoca-
tícios incabíveis nesta instância. Cumpram-se as disposições conti-
das no Código de Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça deste
Estado. Homologue-se”. - “Homologo a decisão proferida pelo Juiz
Leigo, Dr. Itacir José Rockenbach, na forma do artigo 40 da Lei
9099/95. Custas e honorários apenas nas hipóteses previstas no arti-
go 55 da referida lei”. Adv(s) JULIANA VIEIRA CSISZER, ERIKA
FERNANDA RAMOS

102 - 2007.0005083-2/0 - Processo de Conhecimento SERGIO AN-
TONIO MEDA X MÁRIO CONSELVAN (E OUTRO) AUTOS NA
TRIAGEM - DR. EDUARDO CASQUEL DE OLIVEIRA - “Atra-
vés do presente fica Vossa Senhoria devidamente intimado para que
intime seu cliente Antônio Colselvan, para que informe nos autos o
atual endereço de seu irmão Mario Conselvan, nos termos do despa-
cho de fls. 79.” Adv(s) SERGIO ANTONIO MEDA, EDUARDO
CASQUEL DE OLIVEIRA

103 - 2007.0005138-7/0 - Processo de Conhecimento LEIR COSTA
DIAS X FIAT LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
“Intimação ao procurador da parte autora para manifestação sobre o
cumprimento do acordo”. Adv(s) VANTUIR AMILSON GUIMA-
RAES, FREDERICO MOREIRA CAMARGO, NESTOR FRESCHI
FERREIRA, FABRICIO RESENDE CAMARGO, ANA LUCIA
PEREIRA DOS SANTOS, LAURO FERNANDO ZANETTI, SHE-
ALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEI-
DA ZANETTI, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, MA-
RIANA BENINI SOUTO

104 - 2007.0005155-3/0 - Execução de Título Judicial FABIANO
CAMPOS X BENQ ELETRO ELETRONICA LTDA (SIEMENS)
“... julgo procedente os presentes embargos para declarar nula a pe-
nhora on-line realizada em fls.65/71. Expeça-se alvará do valor pe-
nhorado em favor de Siemens Ltda. E, ainda, proceda-se a penhora
on-line em contas corrente da empresa requerida, conforme CNPJ
apresentado em fls. 113. Incabível a condenação em custas e honorá-
rios advocatícios”. Adv(s) ANDRÉ FONSECA LEME

105 - 2007.0005586-8/0 - Processo de Conhecimento VITOR SHI-
RASHIGUE X JULIANA DE MATOS ZANONI “Intimação aos pro-
curadores das partes sobre o ofício recebido do Juizado Especial
Cível da Comarca de Sertanópolis/PR, informando que a audiência
para a inquirição das testemunhas Eduardo Vigo e Wagner Morilha
(arroladas pela exequente) será realizada, naquela comarca, no dia
27 de janeiro de 2009 às 9h00". Adv(s) ALDIVINO DAS GRACAS
SILVA, IVONEY MASI

106 - 2007.0005663-0/0 - Processo de Conhecimento ELVINA APA-
RECIDA GONÇALVES DE FREITAS X UNIBANCO AIG SEGU-
ROS S/A “Intimação aos procuradores das partes sobre o retorno
dos autos da Turma Recursal Única”. Adv(s) ODAIR MARTINS,
GUSTAVO SALDANHA SUCHY, Luciane Stropa Belasque

107 - 2007.0005699-4/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
CLAUDIO MAZZIERO X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
“Intimação ao procurador do executado sobre a penhora on line -
judicial - positiva, realizada sobre a quantia de R$ 8.286,48 (oito
mil, duzentos e oitenta e seis reais e quarenta e oito centavos), nu-
merário existente em conta corrente/aplicação junto ao Banco do
Brasil S.A.; e, para, querendo, apresentar impugnação no prazo de
15 dias”. Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER, ALINE PASSOS
DE AZEVEDO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

108 - 2007.0005866-6/0 - Processo de Conhecimento NEUSA CON-
CEIÇAO CRISPIM JOSE (E OUTRO) X VERA CRUZ SEGURA-
DORA S/A Homologo por sentença o acordo efetuado entre as par-
tes Adv(s) GUILHERME R PEGORARO, JULIANA NOGUEIRA,
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES

109 - 2007.0005866-6/0 - Processo de Conhecimento NEUSA CON-
CEIÇAO CRISPIM JOSE (E OUTRO) X VERA CRUZ SEGURA-
DORA S/A “Intimação aos procuradores das partes sobre o retorno
dos autos da Turma Recursal Única”. Adv(s) GUILHERME R PE-
GORARO, JULIANA NOGUEIRA, FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES

110 - 2007.0005974-3/0 - Execução Título Extrajudicial TICIANE
BORTOLIN BORGES X JEAN RINALDO DA SILVA SANTOS
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) IVOMAR MARIA MASSI, EMMANUEL CASAGRANDE,
ALCEU OKAGAWA FALLEIROS
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111 - 2007.0006047-5/0 - Processo de Conhecimento GINO MAR-
ZIO CIRIELLO MAZZETO X HELENICE KIESKI “Intimação aos
procuradores das partes sobre o retorno dos autos da Turma Recusal
Única”. Adv(s) LUIZ RODRIGUES DA ROCHA FILHO, GLAU-
CO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR

112 - 2007.0006193-2/0 - Processo de Conhecimento WELIGTON
WAGNER DE MATTOS COELHO X UNIBANCO AIG SEGUROS
S/A “Intimação aos procuradores das partes sobre o retorno dos au-
tos da Turma Recursal Única”. Adv(s) FABIO CESAR TEIXEIRA,
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

113 - 2007.0006220-0/0 - Processo de Conhecimento ELISANGE-
LA FERNANDES CAMARGO DE SOUZA X SOCIEDADE EVAN-
GELICA BENEFICENTE DE LONDRINA-HOSPITALAR “... jul-
go IMPROCEDENTE a pretensão deduzida na presente reclama-
ção, com fundamento no artigo 333, I, Código de Processo Civil,
por não ter a Reclamante trazido aos autos prova bastante de que a
Reclamada tenha a obrigação contratual de reembolsar-lhe o valor
demandado. Incabíveis custas e honorários advocatícios neste grau
de jurisdição. Cumpram-se as disposições contidas no Código de
Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça deste Estado. Homolo-
gue-se”. - “Homologo a decisão proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Itacir
José Rockenbach, na forma do artigo 40 da Lei 9099/95. Custas e
honorários apenas nas hipóteses previstas no artigo 55 da referida
lei”. Adv(s) HELOISA TOLEDO VOLPATO, MARCO ANTONIO
GONÇALVES VALLE

114 - 2007.0006513-5/0 - Execução de Título Judicial KLAYTON
JARDIM DE OLIVEIRA X PHILCO Intimação aos procuradores
das partes sobre o despacho de fls. 105, com o seguinte teor: “Isto
posto, recebo os embargos de declaração, mas no mérito julgo im-
procedente, eis que não se fizeram presentes os vícios ensejadores
de sua interposição (art. 535, CPC)”. Adv(s) CELSO ALDINUCCI,
JEFFERSON LINS VASCONCELOS DE ALMEIDA

115 - 2007.0006521-2/0 - Processo de Conhecimento MANOEL DE
OLIVEIRA NETO X SISTEMA PARANAENSE DE COMUNICA-
ÇÃO-LTDA “... julgo PROCEDENTE a pretensão trazida na pre-
sente reclamação, para o fim de condenar a Reclamada a indenizar o
Reclamante na quantia de R$ 3.929,97 (três mil, novecentos e vinte
e nove reais e noventa e sete centavos), corrigidos monetariamente
pelo índice adotado pela contadoria judicial desta comarca, desde a
data do evento danoso, 18/10/2005, acrescidos de juros de mora a
razão de 1% (um por cento) ao mês, estes contados da data de cita-
ção da Reclamada ocorrida em 10/09/2007. Custas e honorários ad-
vocatícios incabíveis nesta instância. Cumpram-se as disposições
contidas no Código de Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça
deste Estado. Homologue-se”. - “Homologo a decisão proferida pelo
Juiz Leigo, Dr. Itacir José Rockenbach, na forma do artigo 40 da Lei
9099/95. Custas e honorários apenas nas hipóteses previstas no arti-
go 55 da referida lei”. Adv(s) APARECIDO MEDEIROS DOS SAN-
TOS, LUIZ RICARDO PEREIRA BARICATI, SAVIO ITHAMAR
DE QUEIROZ TURRA

116 - 2007.0006788-0/0 - Processo de Conhecimento RENATO GIL-
BERTO SPILMANN X SAFRA LEASING S/A ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL Homologo por sentença o acordo efetuado entre
as partes Adv(s) VANTUIR AMILSON GUIMARAES, EVELYN
CRISTINA MATTERA, LAURO FERNANDO ZANETTI, MARI-
ANA P. MORETI

117 - 2007.0006855-2/0 - Execução Título Extrajudicial CLAUDI-
NEI ANTONIO CACCIOLARI JUNIOR X EMERSON QUAGLIO
CORCINI “Intimação ao procurador do exeqüente para manifesta-
ção, no prazo de 5 dias sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça, sob pena de extinção do processo, de acordo com o Enunci-
ado 75 do FONAJE”. Adv(s) ESSER BROGNOLI, ROBERTO DE
MELLO SEVERO, RENATA DE MELLO SEVERO, LEORNAR-
DO MIZUNO

118 - 2007.0006889-2/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ALBERTO PAOLIELLO AZEVEDO X TAM LINHAS AEREAS
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TURRA, RAFAEL DE
REZENDE GIRALDI, ÁUREO FRANCISCO LANTMANN JUNI-
OR

119 - 2007.0006958-8/0 - Processo de Conhecimento VANDERLEI
BATISTA XAVIER X LUCIANA MOREIRA (E OUTRO) Designa-
ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 20/05/
2009 Adv(s) MARIA REGINA BATAGLIA NUNES DA SILVA,
CLAUDIA REGINA LIMA, DÉBORAH DE MEIRA E SILVA,
JOAO PEDRO TAGLIARI

120 - 2007.0006985-5/0 - Execução Título Extrajudicial P DE TO-
LEDO E CIA LTDA X IVAN ADAUTO ARANTES Intimação ao
procurador do autor sobre o despacho de fls. 39, com o seguinte
teor: “O procedimento instituído pela lei 9.099/95 não contempla a
citação com hora certa, não admitindo na espécie a aplicação subsi-
diária do CPC, notadamente pela incompatibilidade do referido me-
canismo (necessidade de comunicação do réu por carta, e nomeação
de curador) com a simplicidade das formas que a lei especial criou.
Por tais motivos, indefiro o pedido retro, determinando a manifesta-
ção do exeqüente para que diga o modo como pretende fazê-lo”.
Adv(s) PEDRO GARCIA LOPES JÚNIOR

121 - 2007.0007317-1/0 - Processo de Conhecimento TRANSPORT
- PEÇAS E MACANICA DIESEL LTDA X TRANSPORTES RE-
GIÃO SUL LTDA Dr.ROBERTO MARCELINO DUARTE: “Atra-
vés do presente fica Vossa Senhoria devidamente intimado para que
notifique seu cliente TRANSPORT - PEÇAS E MECANICA DIE-
SEL LTDA da audiência de conciliação REDESIGNADA PARA O
DIA 14 DE ABRIL DE 2009 às 17:45 HORAS., cientificando-a de
que o não comparecimento do autor implicará na extinção do pro-
cesso (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s) ROBERTO MARCELI-

NO DUARTE

122 - 2007.0007317-1/0 - Processo de Conhecimento TRANSPORT
- PEÇAS E MACANICA DIESEL LTDA X TRANSPORTES RE-
GIÃO SUL LTDA Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:45
do dia 14/04/2009 Adv(s) ROBERTO MARCELINO DUARTE

123 - 2007.0007348-6/0 - Processo de Conhecimento BRITO E
CESARIO LTDA ME X BRASIL TELECOM CELULAR S/A Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS, ÁLVARO DOS SAN-
TOS MACIEL, SANDRA REGINA RODRIGUES, ERIKA FER-
NANDA RAMOS

124 - 2007.0007521-1/0 - Processo de Conhecimento PAULO CE-
SAR QUICOLI X BANCO ITAU SA Intimação ao procurador do
réu sobre o despacho de fls. 119, com o seguinte teor: “Intime-se o
devedor para efetuar o pagamento da execução no prazo de quinze
dias, sob pena de incidência da multa prevista no artigo 475-J do
CPC.” Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO
ANTONIO MIAZZO, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA,
LAURO FERNANDO ZANETTI

125 - 2007.0007608-2/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIO
ALVES GARCIA X EDEME CONSTRUÇÕES CIVIS E PLANE-
JAMENTO LTDA (E OUTRO) “... julgo IMPROCEDENTE a pre-
tensão deduzida na ação de indenização por ato ilícito cumulada com
pedido de lucros cessantes, danos estéticos e morais, o que faço com
fundamento no artigo 333, I e II do Código de Processo Civil, pela
insuficiência de elementos trazidos aos autos, não havendo conven-
cimento por este juízo do responsável pelo evento danoso. Incabí-
veis custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. Cum-
pram-se as disposições contidas no Código de Normas da Egrégia
Corregedoria de Justiça deste Estado. Homologue-se”. - “Homolo-
go a decisão proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Itacir José Rockenbach,
na forma do artigo 40 da Lei 9099/95. Custas e honorários apenas
nas hipóteses previstas no artigo 55 da referida lei”. Adv(s) TONY
ALVES, FABIO AUGUSTO MAGALHAES BARBOSA, EDGARD
CORTES DE FIGUEIREDO

126 - 2007.0007793-1/0 - Processo de Conhecimento JOAREZ
CARNEIRO DA SILVA X BANCO BRADESCO Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) DANIEL ES-
TEVÃO SAKAY BORTOLETTO, FERNANDO SAKAMOTO,
MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS, GUSTAVO REICHE

127 - 2007.0008041-2/0 - Execução Título Extrajudicial PATRICIA
MARTINS DE SOUZA TAJIMA X VALDECIR RODRIGUES CA-
VALCANTI Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) FABIANA DE LUNA VIEIRA MACEDO

128 - 2007.0008192-9/0 - Processo de Conhecimento JOSE LUIZ
DA SILVA (E OUTRO) X FERNANDO CEZAR LARINI FILHO
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) CARLOS EDUARDO LEVY, ROGERIO FERES GIL

129 - 2007.0008308-1/0 - Processo de Conhecimento LETÍCIA DE
SOUZA BADDAUY (E OUTRO) X TOK & STOK - ESTOK CO-
MÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA “Intimação ao procurador
do exeqüente para manifestação, no prazo de 5 dias, sobre a resposta
negativa de penhora on line, sob pena de imediata extinção do pro-
cesso, de acordo com o Enunciado 75 do FONAJE”. Adv(s) LETI-
CIA DE SOUZA BADDAUY, PRISCILLA GUAZZI AZZOLINI,
JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI, SAMIR THOME FI-
LHO

130 - 2007.0008342-4/0 - Processo de Conhecimento REJANE DE
ALMEIDA X EDUARDO CAMPOS SOBRINHO Sentença julgan-
do extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) SEISHIN
YOGI, JOSE ROBERTO CARNEIRO

131 - 2007.0008362-6/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO DE
JOSE DO ESPIRITO SANTO (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A
Intimação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 100, com
o seguinte teor: “... Recebo o recurso em seu efeito devolutivo. Às
contra-razões, no prazo legal. Oportunamente, decorrido o prazo
para a apresentação de contra-razões, com ou sem estas, encami-
nhem-se os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais, com as nossas homenagens e para os de-
vidos fins”. Adv(s) PETERSON MARTIN DANTAS, LAURO FER-
NANDO ZANETTI, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI

132 - 2007.0008488-9/0 - Processo de Conhecimento LIGIA FABI-
ANE DA SILVA TEIXEIRA PETTA X GILBERTO SOUZA DA SIL-
VA Dr. HELOISA TOLEDO VOLPATO: “Através do presente fica
Vossa Senhoria devidamente intimado para que notifique seu cliente
LIGIA FABIANE DA SILVA TEIXEIRA PETTA da audiência de
conciliação REDESIGNADA PARA O DIA 14 DE ABRIL DE 2009
às 17hr e 45 min, cientificando-a de que o não comparecimento do
autor implicará na extinção do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/
95).” Adv(s) HELOISA TOLEDO VOLPATO, MARCO ANTONIO
GONÇALVES VALLE

133 - 2007.0008488-9/0 - Processo de Conhecimento LIGIA FABI-
ANE DA SILVA TEIXEIRA PETTA X GILBERTO SOUZA DA SIL-
VA Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 14/
04/2009 Adv(s) HELOISA TOLEDO VOLPATO, MARCO ANTO-
NIO GONÇALVES VALLE

134 - 2007.0008629-5/0 - Processo de Conhecimento JOSE ANTO-
NIO TADEU FELISMINO (E OUTRO) X JOSE CARLOS RODRI-
GUES DE FREITAS Intimação ao procurador do réu sobre o despa-
cho de fls. 59, com o seguinte teor: “Ao Requerido que esclareça no
prazo de 05 (cinco) dias se a petição de fls. 58 pertence a estes au-
tos. Verifica-se que o disposto na petição retro diverge dos fatos nos
presentes autos”. Adv(s) LUCIANO CARLOS FRANZON, JORGE

BRANDALIZE, MARCO ANTONIO BRANDALIZE, LUIZ MAR-
CELO MUNHOZ PIROLA, ALESSANDRO BRANDALIZE, JO-
CELIA MARCIMIANO DA SILVA, Cedenir José de Pellegrin

135 - 2007.0008652-5/0 - Processo de Conhecimento ISIDORO
CACHIONE X MARGARIDA MARQUES (E OUTROS) Designa-
ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 13/05/
2009 Adv(s) ANDRÉ LUIZ GORLA, MARCELO LUPOLI GUIS-
SONI, DENNER PIERRO LOURENÇO

136 - 2007.0008750-1/0 - Processo de Conhecimento MARGARE-
TE MARTINS BARBOSA X BANCO SANTANDER S/A Designa-
ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia 19/05/
2009 Adv(s) ALBERTO SILVA GOMES, LUIZ GONZAGA MO-
REIRA CORREIA

137 - 2007.0008771-5/0 - Processo de Conhecimento MARISTELA
MARILENE MASSI GARCIA X REAL SEGUROS S/A “Intimação
ao procurador do executado sobre a penhora on line - judicial - posi-
tiva, realizada sobre a quantia de R$ 10.425,50 (dez mil, quatrocen-
tos e vinte e cinco reais e cinqüenta centavos), numerário existente
em conta corrente/aplicação junto ao Banco do Brasil S.A.; e, para,
querendo, apresentar impugnação, no prazo de 15 dias”. Adv(s) PAU-
LO JOSE OLIVEIRA DE NADAI, FERNANDO RUMIATO, GRA-
ZIELE DE LIMA OLIVEIRA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY

138 - 2007.0008792-9/0 - Processo de Conhecimento EUDORA
CANDIDA DOS SANTOS X BANCO ITAU S.A Intimação ao pro-
curador do autor sobre o despacho de fls. 68, com o seguinte teor:
“Manifeste-se a parte autora, sobre a forma que pretende dar prosse-
guimento ao feito”. Adv(s) LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH,
LAURO FERNANDO ZANETTI, MARIANA BENINI SOUTO,
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, SHEALTIEL LOUREN-
CO PEREIRA FILHO, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA,
EVELYN CRISTINA MATTERA

139 - 2007.0008962-6/0 - Execução Título Extrajudicial SUEKO
COMERCIO DE RELOGIOS LTDA. - EPP X MANOEL SOARES
DE OLIVEIRA NETO Designação de Audiência de Conciliação as
18:00 do dia 17/02/2009 Adv(s) ALDIVINO ALVES PEREIRA

140 - 2007.0009219-3/0 - Processo de Conhecimento GILSON JOR-
GE AZIN X BANCO DO BRASIL S/A Intimação ao procurador do
autor sobre o despacho de fls. 78, com o seguinte teor: “... intime-se
o credor para que se manifeste sobre o interesse no prosseguimento
da execução”. Adv(s) PAULO AFONSO MAGALHAES NOLAS-
CO, MAURO ZARPELAO, FABIOLA PATRICIA SOARES

141 - 2007.0009265-0/0 - Processo de Conhecimento LS PRESTA-
DORA DE SERVICOS S/C LTDA X TIM CELULAR S/A “... julgo
PROCEDENTE o pedido inicial para a) DECLARAR rescindido o
contrato entre as partes em razão do descumprimento de cláusula
contratual pela reclamada; b) DECLARAR a inexigibilidade do débi-
to no valor de R$ 1.420,00 (um mil, quatrocentos e vinte reais); c)
CONDENAR a requerida ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil
reais) referentes à indenização por danos morais. Valores que deve-
rão ser corrigidos a partir do ajuizamento da ação (18/12/2007) e
juros moratórios a partir da citação (18/01/2008). As parcelas que se
vencerem após a sentença, não precisarão de nova ação de cobrança,
serão liquidadas automaticamente e executadas. Incabível a conde-
nação em custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição”.
Adv(s) CECILIA INACIO ALVES, LUCIANA SGARBI, MARIA-
NE POSSETTI CALDERELLI, SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO

142 - 2008.0000207-2/0 - Execução Título Extrajudicial MONICA
MOREIRA MORTARI X CLAUDEMIR ELIAS CALHEIROS Inti-
mação aos procuradores das partes sobre a decisão de embargos de
declaração de fls. 51, com o seguinte teor: “... O procurador da parte
autora, foi devidamente intimado do despacho de fls. 45, tomando
ciência da advertência contida diante da falta de manifestação acerca
do prosseguimento no feito, seja a extinção do processo pela presun-
ção de quitação. Diante da regularidade da intimação, e consideran-
do ainda que o processo permaneceu em carga com o patrono da
parte autora desde junho de 2008, recebo os embargos interpostos
às fls. 49, mas no mérito, julgo improcedente”. Adv(s) CARLOS
FREDERICO VIANA REIS, HORACIO TOLEDO NOGUEIRA,
MARCELO HENRIQUE FERREIRA SIQUEIRA DE MATOS

143 - 2008.0000209-6/0 - Processo de Conhecimento GENI MA-
CHADO CERQUEIRA X ALDENIR ALVES Designação de Audi-
ência de Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 21/05/2009 Adv(s)
JOSE VALTER OLIVEIRA CUSTODIO, FERNANDA NISHIDA
XAVIER DA SILVA, JOSE ALBINO DE OLIVEIRA BRANCO

144 - 2008.0000447-6/0 - Processo de Conhecimento ROSIMEIRE
BARBOSA GODOY X SERCOMTEL CELULAR S.A Intimação ao
procurador do réu sobre o despacho de fls. 89, com o seguinte teor:
“Suspendo o processo pelo prazo requerido. Após, aguarde-se a au-
diência já designada”. Adv(s) EDUARDO GROSS, PAULO HEN-
RIQUE GARDEMANN, FRANCO ANDREY FICAGNA

145 - 2008.0000471-8/0 - Processo de Conhecimento ROSELI SIL-
VA DE SOUZA X IBERIA - LINHAS AEREAS DE ESPANA - S/A
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) CARLOS ALBERTO DE O.PINHEIRO JUNIOR, JOSE
EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO, LEILA DENISE VELAS-
QUE CRUZ

146 - 2008.0000662-9/0 - Processo de Conhecimento GABRIEL
VITORINO DA COSTA X MAGAZINE LUIZA S/A (E OUTRO)
“... HOMOLOGO a desistência e julgo EXTINTO o processo com
relação à requerida MAGAZINE LUIZA S/A. Oficie-se ao Cartório
Distribuidor para que proceda as anotações e retificações necessári-
as”. - “... julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial
para DECLARAR a inexistência do débito no valor de R$ 460,00
(quatrocentos e sessenta reais). É incabível a condenação de custas e

honorários advocatícios neste grau de jurisdição”. Adv(s) CARLA
ANDREA DIAS RIBEIRO, CARLOS MARCAL DE LIMA SAN-
TOS, SERGIO SAES

147 - 2008.0000781-9/0 - Processo de Conhecimento DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA. X JOSE GOMES DA SILVA Intimação ao pro-
curador do autor sobre o despacho de fls. 21, com o seguinte teor:
“Suspendo o processo pelo prazo requerido. Após o decurso do
mesmo, deve a parte Reclamante dar prosseguimento ao feito, sob
pena de extinção”. Adv(s) MARIO PAGANI NETO

148 - 2008.0000793-3/0 - Execução de Título Judicial SIDNEY
CALIJURI X BANCO DO BRASIL SA Sentença julgando extinto o
processo com julgamento do mérito Adv(s) SIDNEY CALIJURI,
BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA

149 - 2008.0000810-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
MARQUES X CELESTE EVANGELISTA SANTOS Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) JULIA-
NA VIEIRA CSISZER

150 - 2008.0000945-2/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
MOREIRA FILHO X FÁBIO LUIS PARTÍCIO “Intimação ao pro-
curador do exeqüente para manifestação, no prazo de 5 dias, sobre a
resposta negativa de penhora on line, sob pena de imediata extinção
do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FONAJE”. Adv(s)
RAUL APARECIDO DE CAMARGO BUENO, RODOLPHO ERIC
MORENO DALAN, RODRIGO JACOMINI

151 - 2008.0001091-9/0 - Execução Título Extrajudicial GILBER-
TO GUTIERREZ FERREIRA X CELSO ROGA PRESENTES Inti-
mação ao procurador do autor sobre a decisão de fls. 37/39, com o
seguinte teor: “... verifica-se que o exequente não demonstrou terem
os sócios agidos, com abuso de direito ou com o intuito de fraudar a
lei, utilizando-se ilicitamente da personalidade jurídica da sociedade
com o intuito de lesar terceiros. Dessa maneira, indefiro o pedido de
desconsideração da pessoa jurídica da reclamada”. Adv(s) IVOMAR
MARIA MASSI, EMMANUEL CASAGRANDE

152 - 2008.0001131-3/0 - Processo de Conhecimento BRUNO FA-
BRÍCIO DE MELLO (E OUTRO) X SCPC-SP ASSOCIAÇÃO
COMERCIAL DE SÃO PAULO (E OUTRO) Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) ADILSON DE
CASTRO JUNIOR, LAURO FERNANDO ZANETTI, LEONAR-
DO DE ALMEIDA ZANETTI, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

153 - 2008.0001247-5/0 - Processo de Conhecimento ELISANGE-
LA FERNANDES CAMARGO DE SOUZA X BRASIL TELECOM
S.A. (E OUTRO) Intimação aos procuradores das partes sobre a
decisão de embargos de declaração de fls. 123, com o seguinte teor:
“... recebo os embargos de declaração, mas no mérito julgo improce-
dente, eis que não se fizeram presentes os vícios ensejadores de sua
interposição (art. 535, CPC)”. Adv(s) RAFAEL MAZZER DE OLI-
VEIRA RAMOS, PAULO HENRIQUE GARDEMANN, FRANCO
ANDREY FICAGNA, SANDRA REGINA RODRIGUES, SERGIO
ROBERTO VOSGERAU

154 - 2008.0001383-1/0 - Embargos ANTONIO CHRISTOVAO
FILHO X GILMAR VILELA SUTIL “Intimação ao procurador do
embargante para fornecer atual endereço do réu para prosseguimen-
to da ação, sob pena de extinção do processo”. Adv(s) MARTINIA-
NO DO VALLE NETO, PABLO EDUARDO SOLLER, MARIANO
CASANOVA THOME

155 - 2008.0001465-3/0 - Processo de Conhecimento SABRINA
SARAI BARBETTA X BANCO REAL S/A “Intimação ao procura-
dor do exeqüente para manifestação, no prazo de 5 dias, sobre a
resposta negativa de penhora on line, sob pena de imediata extinção
do processo, de acordo com o Enunciado 75 do FONAJE”. Adv(s)
GILBERTO LUIZ GRAÇA FILHO

156 - 2008.0001472-9/0 - Processo de Conhecimento RODRIGO
LOPES DA SILVA PINTO X IAPEC - INSTITUTO EDUCACIO-
NAL Intimação ao procurador do réu sobre o despacho de fls. 115,
com o seguinte teor: “Concedo ao reclamante/recorrente os benefí-
cios da Assistência Judiciária Gratuita. Recebo o recurso em seu efeito
devolutivo. Às contra-razões, no prazo legal. Oportunamente, de-
corrido o prazo para a apresentação de contra-razões, com ou sem
estas, encaminhem-se os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com as nossas homenagens e
para os devidos fins”. Adv(s) CLAUDIA REGINA LIMA, NARCI-
SO FERREIRA

157 - 2008.0001614-7/0 - Processo de Conhecimento JOÃO BA-
TISTA DE SOUZA X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A
“Intimação ao procurador do executado sobre a penhora on line -
judicial - positiva, sobre a quantia de R$ 18.210,33 (dezoito mil,
duzentos e dez reais e trinta e três centavos), numerário existente em
conta corrente/aplicação junto ao Banco do Brasil S.A.; e, para, que-
rendo, apresentar impugnação no prazo de 15 dias”. Adv(s) NANCI
TEREZINHA ZIMMER, GUSTAVO S. SUCHY, JANAINA GIO-
ZZA AVILA, LUCIANE STROPA BELASQUE, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO

158 - 2008.0001850-3/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CIRO BORNIA X BANCO DO BRASIL S.A. Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) OMAR JOSE BAD-
DAUY, BRUNO PONICH RUZON, MAURO ZARPELAO, EDE-
RALDO SOARES, NILDA LEIDE DOURADOR

159 - 2008.0001853-9/0 - Processo de Conhecimento JULIANO
LIBONI X LINE CAR II, ALDA DOS REIS ANDREZA PEÇAS
ME “Intimação ao procurador do exeqüente para manifestação, no
prazo de 5 dias, sobre a resposta negativa de penhora on line, sob
pena de imediata extinção do processo, de acordo com o Enunciado
75 do FONAJE”. Adv(s) FLÁVIO PIERRO DE PAULA
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160 - 2008.0001910-0/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ JOA-
QUIM FILHO (E OUTRO) X BANCO DO BRASIL S/A (E OU-
TRO) Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes -
Ainda: “1.Revogo a decisão de fls. 31”. Adv(s) JOSE WALMIR
MORO, EDUARDO LUIZ CORREIA, MARCIO ANTONIO SAS-
SO

161 - 2008.0002036-1/0 - Processo de Conhecimento FÁBIO APA-
RECIDO LEMES X CURSO CAMPOS SALLES LTDA (E OUTRO)
“... julgo PROCEDENTE o pedido inicial, para CONDENAR a par-
te Reclamada ao pagamento da importância R$ 1.191,44 (um mil,
cento e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos), referentes
aos danos materiais e R$ 3.000,00 (três mil reais), referentes aos
danos morais em favor da parte Reclamante, cujo montante será cor-
rigido monetariamente desde a data do ajuizamento da ação (26/03/
2008) e por índice da média simples do INPC+IGP-DI, acrescido de
juros moratórios de 1% ao mês, estes contados a partir da citação
(28/04/2008).Incabível a condenação de custas neste grau de jurisdi-
ção”. Adv(s) JOAO CARLOS PERES

162 - 2008.0002041-3/0 - Processo de Conhecimento ELIANA
COIMBRA ESTEVES RESENDE CAMARGO X CRED-SYSTEM
ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA. Inti-
mação ao procurador do réu sobre o despacho de fls. 105, com o
seguinte teor: “O prazo para o preparo das custas processuais é de
48 horas seguintes à interposição do recurso, conforme determina o
art. 42, parágrafo primeiro da Lei nº 9099/95. Como se verifica pela
certidão retro, não houve recolhimento integral do preparo, em sua
complementação no referido prazo, razão pela qual declaro a deser-
ção do presente recurso, deixando de recebê-lo. Certifique-se o trân-
sito em julgado da sentença”. Adv(s) VANTUIR AMILSON GUI-
MARAES, JOAO LOPES DE OLIVEIRA

163 - 2008.0002085-4/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
SANTOS DE BRITO X ELZITO BATISTA DOS SANTOS Desig-
nação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 19/05/
2009 Adv(s) BARBARA MALVEZI B. DE OLIVEIRA, GIULLYA-
NO COSTA, GUILHERME REGIO PEGORARO, FÁBIO JUNIOR
DA SILVA

164 - 2008.0002206-9/0 - Processo de Conhecimento ABDIEL CUS-
TÓDIO FARIAS X CANDEIAS ESPORTE, LAZER E RECREA-
ÇÃO Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) SIDNEY FRANCISCO GAZOLA JR., ROBERTO DE ROS-
SI, SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TURRA

165 - 2008.0002234-8/0 - Processo de Conhecimento PAULO SER-
GIO VIEIRA X BRASIL TELECOM GSM “...julgo PROCEDEN-
TE pedido inicial para CONDENAR requerida a pagar a requerente
a título de danos morais o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) corri-
gido monetariamente por índice adotado pela contadoria judicial desta
Comarca, desde a data da sentença e com acréscimo de juros de 1%
ao mês desde a citação (19/05/2008). Incabível a condenação em
custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição”. Adv(s)
HELOISA TOLEDO VOLPATO, SANDRA REGINA RODRIGUES

166 - 2008.0002274-1/0 - Execução Título Extrajudicial A F BATI-
LANA MOVEIS X APARECIDA DE FATIMA DA MOTA DE MO-
RAES Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) RODOLPHO ERIC MORENO DALAN, RODRIGO
JACOMINI

167 - 2008.0002592-0/0 - Processo de Conhecimento DILCE FER-
REIRA X CETELEM BRASIL S/A “... julgo PARCIALMENTE
PROCEDENTE as pretensões deduzidas na inicial para DECLARAR
inexistente o débito da Requerente para com a Requerida ante a sua
quitação integral em razão pagamento devidamente comprovado nos
presentes autos, bem como CONDENAR a empresa Requerida ao
pagamento de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) à Requerente DILCE
FERREIRA, valor este que deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento e acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, desde a citação. Incabível custas e honorários advocatícios nes-
te grau de jurisdição. Cumpram-se as disposições contidas no Códi-
go de Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça deste Estado”.
Adv(s) ADILSON DE CASTRO JUNIOR, CLÁUDIO HENRIQUE
CAVALHEIRO, HWIDGER LOURENÇO FERREIRA

168 - 2008.0002656-3/0 - Processo de Conhecimento NEUSA MA-
RIA BEMBEM X GRADIENTE ELETRONICA S/A (E OUTRO)
Intimação aos procuradores das partes sobre o despacho de fls. 68,
com o seguinte teor: “... Razão assiste ao ilustre subscritor da peti-
ção de embargos no que se refere à omissão, eis que o pedido ques-
tionado não foi apreciado na sentença exarada. Desse modo, DE-
CLARO, pois, a sentença, com a finalidade de suprir omissão verifi-
cada na parte dispositiva, que passa a ter a seguinte redação: III.
Dispositivo (...) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gra-
tuita à parte autora. (...) No mais, mantenho a sentença embargada
como está lançada”. Adv(s) CLAYTON RODRIGUES, ANA PAU-
LA LIMA BRAGA, MARIANA CARVALHO DE BARROS, CLO-
VES JOSE DE PINHO

169 - 2008.0002754-0/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ JURAN-
DIR BARROZO X RODOBENS ADMINISTRADORA DE CON-
SÓRCIOS Intimação ao procurador do autor sobre o despacho de
fls. 32, com o seguinte teor: “Recebo o recurso em seu efeito devo-
lutivo. Às contra-razões, no prazo legal. Oportunamente, decorrido
o prazo para a apresentação de contra-razões, com ou sem estas,
encaminhem-se os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais, com as nossas homenagens e para
os devidos fins”. Adv(s) PEDRO ROBERTO BELONE, VITOR
CESAR BONVINO

170 - 2008.0002797-9/0 - Processo de Conhecimento JONATAS
AUGUSTO DA SILVA GUIMARAES X CETELEM BRASIL S/A
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (E OUTRO)
“... julgo procedente o pedido inicial para CONDENAR as Reclama-

das solidariamente a pagar ao Reclamante JONATAS AUGUSTO
DA SILVA o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de danos
morais, que será corrigido monetariamente a partir da data desta
decisão, até o seu efetivo pagamento e com acréscimo de juros de
1% ao mês a partir da citação (02/05/08). Incabível a condenação
em custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição”. Adv(s)
JOSAFAR GUIMARÃES, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, TA-
MINE PALAORO PEREIRA, MARCELO LUIS SANTILLI

171 - 2008.0002867-6/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
CAIO MACHADO X SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PRE-
VIDENCIA S.A. Dr. DELY DIAS DAS NEVES: “Através do pre-
sente fica Vossa Senhoria devidamente intimado para que notifique
seu cliente CARLOS CAIO MACHADO da audiência de concilia-
ção REDESIGNADA PARA O DIA 28 DE ABRIL DE 2009 às 17hr
e 30min, cientificando-a de que o não comparecimento do autor ,
implicará na extinção do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).”
Adv(s) DELY DIAS DAS NEVES, ADILSON DE CASTRO JUNI-
OR, MARCIA REGINA ANTONIASSI

172 - 2008.0002867-6/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
CAIO MACHADO X SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PRE-
VIDENCIA S.A. Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:30
do dia 28/04/2009 Adv(s) DELY DIAS DAS NEVES, ADILSON
DE CASTRO JUNIOR, MARCIA REGINA ANTONIASSI

173 - 2008.0002881-7/0 - Processo de Conhecimento RODRIGO
RODRIGUES ÁGUILA X SCANIA ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIO S/C LTDA Intimação ao procurador do autor sobre o des-
pacho de fls. 321, com o seguinte teor: “Recebo o recurso em seu
efeito devolutivo. Às contra-razões, no prazo legal. Oportunamente,
decorrido o prazo para a apresentação de contra-razões, com ou sem
estas, encaminhem-se os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com as homenagens e para os
devidos fins”. Adv(s) PEDRO ROBERTO BELONE, MARCOS
DUTRA DE ALMEIDA, PATRICIA FURLAN DE OLIVEIRA MEN-
DES

174 - 2008.0002953-8/0 - Processo de Conhecimento NORMA SU-
ELI BERTELI DE OLIVEIRA X BANCO SANTANDER S/A “...
julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE as pretensões deduzidas
na inicial para RESCINDIR o contrato bancário celebrado entre as
partes, referente a conta corrente nº 01.008005-2, agência nº 2048
de Belo Horizonte/MG; bem como para CONDENAR o Requerido
BANCO SANTANDER S.A ao pagamento de R$ 3.000,00 (Três mil
reais) a Requerente NORMA SUELI BERTELI DE OLIVEIRA a
título de danos morais, valor este que deverá ser corrigido da data
desta sentença até a data do efetivo pagamento e acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação (fls.35-
verso). Incabível custas e honorários advocatícios neste grau de ju-
risdição. Cumpram-se as disposições contidas no Código de Normas
da Egrégia Corregedoria de Justiça deste Estado”. Adv(s) ANDRE
LUIZ GIUDICISSI CUNHA, MELISSA EGASHIRA, REINALDO
MIRICO ARONIS

175 - 2008.0003002-0/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
DANIEL PUJOL BAZZO X HDI SEGUROS “... julgo TOTALMEN-
TE PROCEDENTES as pretensões deduzidas na inicial para conde-
nar a requerida HDI SEGUROS ao pagamento de R$ 11.985,87 (onze
mil novecentos e oitenta e cinco reais e oitenta e sete centavos) ao
autor Carlos Daniel Pujol Bazzo, referente à indenização por dano
material, valor este que deverá ser corrigido monetariamente pelo
INPC a partir da data do pagamento parcial do prêmio (28-02-2007),
até a data do efetivo pagamento e acrescidos de juros moratórios de
1% (um) por cento ao mês, desde a citação (12-03-2007). Incabível
custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. Cumpram-
se as disposições contidas no Código de Normas da Egrégia Corre-
gedoria de Justiça deste Estado”. Adv(s) ROBERTO WAGNER
MARQUEZI, MARIA TEREZINHA DE SOUZA NANTES FILHA,
REINALDO MIRICO ARONIS

176 - 2008.0003036-0/0 - Processo de Conhecimento MANOEL
FLORENTINO CORREIA DE ARAÚJO X BANCO ITAU S/A Inti-
mação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 71, com o
seguinte teor: “Recebo o recurso em seu efeito devolutivo. Às con-
tra-razões, no prazo legal. Oportunamente, decorrido o prazo para a
apresentação de contra-razões, com ou sem estas, encaminhem-se
os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais, com as nossas homenagens e para os devidos
fins”. Adv(s) FLORIANO TERRA FILHO, EDUARDO BLANCO,
LAURO FERNANDO ZANETTI, BRUNA MAIRA ROCHA AL-
MEIDA COELHO

177 - 2008.0003086-5/0 - Processo de Conhecimento CECILIA PI-
NHEIRO X BANCO ITAU S/A Intimação ao procurador do autor
sobre o despacho de fls. 74, com o seguinte teor: “Recebo o recurso
em seu efeito devolutivo. Às contra-razões, no prazo legal. Oportu-
namente, decorrido o prazo para a apresentação de contra-razões,
com ou sem estas, encaminhem-se os autos à Egrégia Turma Recur-
sal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com as nossas
homenagens e para os devidos fins”. Adv(s) EDUARDO BLANCO,
BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI

178 - 2008.0003116-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA GRA-
ÇA PRADO CAMARGO MARÇAL X MULTIBRAS S.A. ELETRO-
DOMESTICOS - BRASTEMP (E OUTRO) Intimação ao procura-
dor do autor sobre o despacho de fls. 83, com o seguinte teor: “À
Requerente para que no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste acer-
ca do cumprimento do acordo pela Requerida Whirlpool S/A. Após,
voltem para decisão quanto a Requerida Casas Bahia”. Adv(s) RO-
BERTO MARCELINO DUARTE

179 - 2008.0003121-0/0 - Processo de Conhecimento ERIBERTO
BELAFONTE X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A Inti-
mação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 153, com o

seguinte teor: “Recebo o recurso em seu efeito devolutivo. Às con-
tra-razões, no prazo legal. Oportunamente, decorrido o prazo para a
apresentação de contra-razões, com ou sem estas, encaminhem-se
os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais, com as nossas homenagens e para os devidos
fins”. Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, RAFAELA POLYDORO KUSTER

180 - 2008.0003146-1/0 - Processo de Conhecimento LUIS FER-
NANDO RODRIGUES DOS SANTOS X BRADESCO SEGURA-
DORA S/A Intimação ao procurador do autor sobre o despacho de
fls. 159, com o seguinte teor: “Recebo o recurso em seu efeito devo-
lutivo. Às contra-razões, no prazo legal. Oportunamente, decorrido
o prazo para a apresentação de contra-razões, com ou sem estas,
encaminhem-se os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais, com as nossas homenagens e para
os devidos fins”. Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, RAFAELA POLYDORO KUSTER

181 - 2008.0003159-8/0 - Processo de Conhecimento REFORBENS
SS LTDA - ME X MARIO DOS SANTOS Intimação aos procura-
dores das partes sobre o despacho de fls. 48, com o seguinte teor:
“... 2. Às partes, para que especifiquem as provas que efetivamente
pretendem produzir, em dez (10) dias”. Adv(s) EDERALDO SOA-
RES, MAURO ZARPELAO, JURANDIR VENANCIO DE OLIVEI-
RA

182 - 2008.0003207-0/0 - Processo de Conhecimento SIDNEI DE
OLIVEIRA X FENIX - EDITORA E DISTRIBUIDORA Dr. ADE-
MIR SIMOES: “Através do presente fica Vossa Senhoria devida-
mente intimado para que notifique seu cliente SIDNEI DE OLIVEI-
RA da audiência de conciliação REDESIGNADA PARA O DIA 28
DE ABRIL DE 2009 às 17hr e 30min, cientificando-a de que o não
comparecimento do autor , implicará na extinção do processo (art.
51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s) ADEMIR SIMOES

183 - 2008.0003207-0/0 - Processo de Conhecimento SIDNEI DE
OLIVEIRA X FENIX - EDITORA E DISTRIBUIDORA Redesig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s)
ADEMIR SIMOES

184 - 2008.0003234-7/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
DA SILVA SIMÕES X VIVO - S/A “... julgo PROCEDENTE o pe-
dido inicial para a) DECLARAR a inexigibilidade do débito, no va-
lor de R$ 785,62 (setecentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois
centavos), e, consequentemente, o cancelamento definitivo da ins-
crição do nome do reclamante junto aos órgãos de proteção ao cré-
dito, referente a este débito. b) CONDENAR a Reclamada a pagar à
Reclamante a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de
danos morais, que será corrigida monetariamente por índice adotado
pela contadoria judicial desta Comarca e com acréscimo de juros de
1% ao mês a partir desta decisão. Sejam os valores apurados em
execução de sentença por simples cálculo aritmético. Incabível a
condenação em custas e honorários advocatícios neste grau de juris-
dição”. Adv(s) MARIO ROCHA FILHO, REGINA APARECIDA
SIMÕES CABRAL, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS

185 - 2008.0003236-0/0 - Processo de Conhecimento WILMA NIE-
VAS MURÇA X CONSÓRCIO TELELISTAS “... julgo PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE as pretensões deduzidas na inicial para
DECLARAR inexistente o débito da Requerente para com a Reque-
rida ante o seu pagamento devidamente comprovado nos presentes
autos; DETERMINAR a baixa definitiva de sua negativação bem
como CONDENAR a empresa Requerida ao pagamento de R$
5.000,00 (Cinco mil reais) à Requerente WILMA NIEVAS MUR-
ÇA, valor este que deverá ser corrigido até a data do efetivo paga-
mento e acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
desde a citação. Incabível custas e honorários advocatícios neste grau
de jurisdição. Cumpram-se as disposições contidas no Código de
Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça deste Estado”. Adv(s)
RODRIGO JOSE CELESTE, LUIZ FERNANDO R. PINTO

186 - 2008.0003307-0/0 - Processo de Conhecimento EMILIO CAR-
LOS OSES X PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS (E
OUTRO) Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as
10:00 do dia 19/05/2009 Adv(s) ALEXANDRE DA SILVA MORA-
ES, ADRIANA PEREIRA CARVALHO SIMOES, JEFFERSON
BRUNO PEREIRA

187 - 2008.0003311-0/0 - Processo de Conhecimento EDILSON
MERANCA X FARMACIAS VALE VERDE “... julgo IMPROCE-
DENTE o pedido inicial. Incabível custas e honorários advocatícios
neste grau de jurisdição. Cumpram-se as disposições contidas no
Código de Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça deste Esta-
do”. Adv(s) MARCELO MASCHIO CARDOZO CHAGA

188 - 2008.0003324-6/0 - Processo de Conhecimento REGINA CÉ-
LIA SILVA LOURENÇO (E OUTROS) X MAPFRE VERA CRUZ
SEGURADORA S/A Intimação ao procurador do autor sobre o des-
pacho de fls. 116, com o seguinte teor: “Recebo o recurso em seu
efeito devolutivo. Às contra-razões, no prazo legal. Oportunamente,
decorrido o prazo para a apresentação de contra-razões, com ou sem
estas, encaminhem-se os autos à Egrégia Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com as nossas homenagens e
para os devidos fins”. Adv(s) ELIEZER MACHADO DE ALMEI-
DA, GUSTAVO S. SUCHY, KLEBER EDUARDO BARBOSA
DIAS, JANAINA GIOZZA AVILA

189 - 2008.0003516-9/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS PESCADOR X JORADANI COMÉRCIO DE CONFEC-
ÇÕES LTDA-ME “Intimação ao procurador do autor para fornecer atual
endereço do réu para prosseguimento da ação, sob pena de extinção do
processo”. Adv(s) WILLIAM MAIA ROCHA DA SILVA

190 - 2008.0003678-8/0 - Processo de Conhecimento ROSALINA
MOREIRA DA CUNHA GOMES X FINIVEST S/A ADMINISTRA-

DORA DE CARTOES DE CREDITO Homologo por sentença o acor-
do efetuado entre as partes Adv(s) AMELIA MARGARIDA P GOU-
VEIA PITTA, SIMONE GALO AZEVEDO

191 - 2008.0003679-0/0 - Execução Título Extrajudicial DIO PAS-
CUTTI & CIA. LTDA. - ME X GRACY CRISTIANE SHROER
Intimação ao procurador do autor sobre o despacho de fls. 35, com o
seguinte teor: “Suspendo o processo pelo prazo de 15 (quinze) dias,
conforme requerimento de fls. 34. Após o decurso do mesmo, deve a
parte requerente se manifestar sobre o prosseguimento do feito, sob
pena de extinção”. Adv(s) EDUARDO SENE CARDOSO

192 - 2008.0003691-7/0 - Processo de Conhecimento ROSANE
SUELY ALVARES LUNARDELLI X BRADESCO AUTO/RE COM-
PANHIA DE SEGUROS “Intimação ao procurador do réu para ma-
nifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a juntada de documen-
tos pela parte autora (art. 398, CPC)”. Adv(s) PAULA CRISTINA
DIAS, LUIZ ALEXANDRE MORINAGA NAGIMA, ANGELINO
LUIZ RAMALHO TAGLIARI

193 - 2008.0003711-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA EU-
NICE FEITOSA X TIM CELULAR S/A Designação de Audiência
de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 21/05/2009 Adv(s) SUZA-
NE DE FRANÇA RIBEIRO

194 - 2008.0003795-4/0 - Processo de Conhecimento PAULO JOSÉ
DE SANTANA X VIVO S/A “... julgo PARCIALMENTE PROCE-
DENTE o pedido inicial para: a) DECLARAR a inexistência da fide-
lidade, em nome do requerente, agregada pela requerida, ante a exis-
tência de fraude na aquisição do aparelho celular. b) CONDENAR a
Requerida a restituir em dobro o valor pago pela aquisição de apare-
lho celular, totalizando R$1.677,96 (mil, seiscentos e setenta e sete
reais e noventa e seis centavos) que deverá ser corrigido monetaria-
mente pelo índice de correção do contador judicial (média INPC+IGP-
DI), e acrescido de juros. A correção monetária se dará do efetivo
desembolso de cada parcela, que deverá ser contabilizada em dobro,
enquanto os juros de 1% ao mês incidirão a partir da citação. Incabí-
vel a condenação em custas e honorários advocatícios neste grau de
jurisdição”. Adv(s) MELISSA ACAUAN LEITAO, GUSTAVO VI-
ANA CAMATA

195 - 2008.0003982-8/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR
LOPES X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRA-
DESCO Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) SILVIA REGINA GAZDA, EDEMAR HANUSCH, JOYCE
CAVALARI ORTIZ, NEWTON SARATT

196 - 2008.0004004-3/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
ANTONIO LUCIANO X BRADESCO-BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S/A-BRADESCO Sentença julgando extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito Adv(s) FLORIANO TERRA FI-
LHO, EDUARDO BLANCO, GILBERTO PEDRIALI, MARCOS
C. AMARAL VASCONCELLOS

197 - 2008.0004017-0/0 - Processo de Conhecimento CLARICE DO
ROCIO FERNANDES X BRADESCO-BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S/A-BRADESCO Sentença julgando extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito Adv(s) FLORIANO TERRA FI-
LHO, EDUARDO BLANCO, MARCOS C. AMARAL VASCON-
CELLOS, GILBERTO PEDRIALI

198 - 2008.0004034-6/0 - Processo de Conhecimento ADILSO
GOMES CASONATO X BANCO SANTANDER BANESPA S/A
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) IRENE DE FATIMA HUMMEL, LEONARDO SANTOS
BOMEDIANO NOGUEIRA, BLAS GOMM FILHO, LEONARDO
SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA, CAROLINE THON

199 - 2008.0004063-7/0 - Processo de Conhecimento ISAAC LUIZ
DOS SANTOS REIS X NET LONDRINA GLOBO SAT Designa-
ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 14/05/
2009 Adv(s) ADYR MAZER DE CARVALHO, FERNANDO AN-
DRE SILVA, JOSE ANTONIO CORDEIRO CALVO

200 - 2008.0004090-4/0 - Processo de Conhecimento BERBERT E
SANTOS COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E PRE-
SENTES LTDA X MARIA ALICE DE LIMA CASTRO Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) IZABELA
ALVES NUNES, ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG,
GLAUCO LUCIANO RAMOS

201 - 2008.0004107-9/0 - Processo de Conhecimento DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA X LUIZ SÉRGIO RIBEIRO DOS SANTOS AU-
TOS NA TRIAGEM - DRA. DANIELA D. AMICO MORAES :
“Através do presente fica Vossa Senhoria devidamente intimada PARA
AUDIENCIA DE CONCILIAÇÃO REDESIGNADA PARA O DIA
28 DE ABRIL DE 2009 ÀS 17 HORAS E 30 MINUTOS, devendo
notificar sua cliente de que o não comparecimento do autor implica-
rá na extinção do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s)
DANIELA D’AMICO MORAES, MARCILEI GORINI PIVATO,
MARCILEI GORINI PIVATO

202 - 2008.0004107-9/0 - Processo de Conhecimento DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA X LUIZ SÉRGIO RIBEIRO DOS SANTOS Re-
designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009
Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARCILEI GORINI PI-
VATO, MARCILEI GORINI PIVATO

203 - 2008.0004164-9/0 - Processo de Conhecimento SHIRLEY
PRESTES DE CASTRO X TRANSPORTE COLETIVOS GRAN-
DE LONDRINA LTDA Intimação aos procuradores das partes so-
bre o despacho de fls. 38, com o seguinte teor: “Às partes, para que
especifiquem as provas que efetivamente pretendem produzir, em
dez (10) dias”. Adv(s) SONIA MARIA CHALO

204 - 2008.0004289-0/0 - Processo de Conhecimento THIAGO
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CORRÊA DO AMARAL RIBEIRO X OCEANAIR LINHAS AÉ-
REAS LTDA Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as
8:30 do dia 12/05/2009 Adv(s) LUIS FERNANDO DE CAMARGO
HASEGAWA, JULIO CESAR DE PAULA SILVA, VITOR MANO-
EL CASTAN

205 - 2008.0004297-7/0 - Processo de Conhecimento ALEXAN-
DRE VILLAC DE FARIA X SALES S. GOMES LTDA (ESTACIO-
NAMENTO QUATRO RODAS) (E OUTRO) Designação de Audi-
ência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 12/05/2009 Adv(s)
SORAIA ARAUJO PINHOLATO, WAGNER TADASHI YAMADA,
LUIS HENRIQUE BRUNO SEVILHA, PATRICIA SILVA MATTOS
MELLE

206 - 2008.0004300-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DE JE-
SUS NETO X BANCO BRADESCO S/A Homologo por sentença o
acordo efetuado entre as partes Adv(s) HERCULES MARCIO IDA-
LINO, NEWTON SARATT, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA

207 - 2008.0004316-8/0 - Processo de Conhecimento P. DE TOLE-
DO & CIA LTDA - ME X MARCIO CASANOVA E CASANOVA E
CONST. CIVIL LTDA Intimação ao procurador do autor sobre o
despacho de fls. 26, com o seguinte teor: “Defiro o pedido de desen-
tranhamento dos documentos solicitados, mediante cópia no autos”.
Adv(s) PEDRO GARCIA LOPES JÚNIOR

208 - 2008.0004327-0/0 - Processo de Conhecimento ROMILDO
JOSE LEAL X ITAU BANCO DE INVESTIMENTOS S.A “... julgo
TOTALMENTE PROCEDENTES, as pretensões do Requerente
ROMILDO JOSE LEAL, em face do Requerido BANCO ITAÚ S/A,
já qualificado, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar o
requerido ao pagamento dos valores correspondentes a 20,36% so-
bre os depósitos de poupança existentes em janeiro de 1989 no valor
de Cz$ 265,91 (duzentos e sessenta e cinco cruzados e noventa e um
centavos) das de correção monetária desde o mês de janeiro de 1989
- pelos seguintes índices: fevereiro de 1989 a março de 1989 pelo
IPC; abril de 1989 a março de 1990 pelo BTN; abril de 1990 a março
de 1991 pelo IPC; abril de 1991 a julho de 1994 pelo INPC; agosto
de 1994 a julho de 1995 pelo IPC-R; agosto de 1995 em diante pela
média do INPC + IGP - DI-, até o seu efetivo pagamento. Além
disso, os valores acima devidos deverão ser acrescidos de juros re-
muneratórios de 0,5 ao mês sobre os rendimentos não creditados, a
partir das datas de aniversário das cadernetas de poupança, a seu
efetivo pagamento; e de juros moratórios de 1 % (um por cento) a
partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil c/c o art.
162, parágrafo 1º, do CTN. É incabível a condenação em custas e
honorários advocatícios neste grau de jurisdição. Cumpram-se todas
as prescrições contidas no Código de Normas, da Egrégia Correge-
doria de Justiça deste Estado”. Adv(s) RODOLPHO ERIC MORE-
NO DALAN, RODRIGO JACOMINI, LAURO FERNANDO ZA-
NETTI

209 - 2008.0004330-9/0 - Processo de Conhecimento SAMIR ABO-
RIHAM X GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA - GVT Designa-
ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 12/05/
2009 Adv(s) JAIME E.P. ESTELLE ESCOBAR, CHRISTIAN AU-
GUSTO COSTA BEPPLER, LUIS GUSTAVO MARCONDES AMO-
RESE

210 - 2008.0004374-0/0 - Processo de Conhecimento MARGARE-
TH CASADO X LOJAS C&A (E OUTRO) Designação de Audiên-
cia de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia 13/05/2009 Adv(s)
DOUGLAS ALEXANDRE DA SILVA, ROSANGELA APARECI-
DA GIUZIO, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR, ELI-
SA GEHLEN, NEUCI APARECIDA ALLIO

211 - 2008.0004390-4/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
MANOEL DA SILVA X COMERCIAL DE MÓVEIS BRASÍLIA
LTDA Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) ALBERTO DE PAULA MACHADO, EDUARDO LUIZ
CORREIA

212 - 2008.0004473-8/0 - Processo de Conhecimento PAULO RI-
CARDO MERCADANTE KRZYZANOWSKI X FOTOTIMO -
FOTO E FILMAGEM Homologo por sentença o acordo efetuado
entre as partes Adv(s) MAURICIO FELDMANN SCHNAID

213 - 2008.0004619-3/0 - Processo de Conhecimento TATIANA
SOAVE X TELELISTAS “Intimação ao procurador do réu para
manifestação no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a juntada de docu-
mentos pela parte autora (art. 398, CPC)”. Adv(s) Chymene de M.
C. e Monteiro Pérez, LUIZ FERNANDO R. PINTO, LEANDRO
ONSTI PEIXOTO

214 - 2008.0004750-0/0 - Processo de Conhecimento JOSAEL CAL-
DEIRA DE OLIVEIRA X ALEXANDRE JANENE DE TOLEDO
(E OUTRO) Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as
10:00 do dia 14/05/2009 Adv(s) DENNER PIERRO LOURENÇO

215 - 2008.0004773-8/0 - Processo de Conhecimento VALDEMI-
RO STEPANSKI X BRADESCO - BANCO BRASILEIRO DE DES-
COSTOS S.A Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) FLORIANO TERRA FILHO, MARCOS C. AMA-
RAL VASCONCELLOS, MARIANA VIDEIRA MENEZES, AGNES
OLIVEIRA MENEZES, GILBERTO PEDRIALI

216 - 2008.0004828-2/0 - Processo de Conhecimento MARISA APA-
RECIDA SIMÕES DE FREITAS X RESTAURANTE DÁ LICEN-
ÇA Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do
dia 20/05/2009 Adv(s) ANTONIO CARLOS MANTOVANI, CESAR
BESSA, MAURICIO JOSE MORATO DE TOLEDO, VINICIUS
CARVALHO FERNANDES

217 - 2008.0004839-5/0 - Processo de Conhecimento VERA HE-
LENA VASQUES DOS REIS PORTELLA (E OUTRO) X ITAÚ
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. “... julgo proce-

dente o pedido, para CONDENAR a parte Reclamada a entregar a
cópia da proposta do seguro e a cópia da apólice do seguro de vida
em nome de Rujoi de Augusto de Oliveira Nascimento, vinculado ao
consórcio - grupo 01142, cota 073, sob pena de multa diária de
R$100,00 (cem reais) por dia de atraso. Incabível a condenação de
custas neste grau de jurisdição”. Adv(s) WANDERLEY PAVAN

218 - 2008.0004850-0/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ROBERTO DA CUNHA X VISCARDI SUPERMERCADOS “Inti-
mação ao procurador do réu para manifestação, no prazo de 5 (cin-
co) dias, sobre a juntada de documentos pela parte autora (art. 398,
CPC)”. Adv(s) ROBERTO DE ROSSI, FERNANDO DOS SAN-
TOS LIMA, LUIZ LOPES BARRETO

219 - 2008.0004949-6/0 - Processo de Conhecimento NEIDE CAE-
TANO DA MOTA OLIVEIRA X BANCO BRADESCO S/A Intima-
ção ao procurador do réu sobre o despacho de fls. 23, com o seguin-
te teor: “Regularize-se a representação da parte Reclamada, para
que seja homologado o acordo firmado entre as partes e conseqüen-
te extinção do processo”. Adv(s) CLAUDIA VIGINOTTI MILA-
NES, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA, NEWTON SARATT

220 - 2008.0005054-7/0 - Processo de Conhecimento JAIR ANCI-
OTO X OLIMPIO DE ALMEIDA AUTOS NA TRIAGEM - DR.
JAIR ANCIOTO - “Através do presente fica Vossa Senhoria devida-
mente intimada sobre o retorno NEGATIVO da correspondência ci-
tatória tendo em vista que o endereço do reclamado está incompleto.
Fica também intimada para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco)
dias, ou apresentando novo endereço em tempo hábil para audiência
já designada ou requerendo o que entender necessário.Esclareço que
o comparecimento à audiência de conciliação já designada é neces-
sário sob pena de extinção do processo.” Adv(s) JAIR ANCIOTO

221 - 2008.0005074-9/0 - Execução Título Extrajudicial LA FRAN-
CINES RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA. - EPP X ALES-
SANDRO IANUZZI Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) ANDRESA CRISTINA SCATAMBUR-
GO BERTÃO

222 - 2008.0005397-6/0 - Processo de Conhecimento AMÉLIA
SCHIAVO TESSARO X BANCO BRADESCO S.A. Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ARIOVALDO
HERBERT DA CRUZ, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA, GISLE-
NE ALMEIDA BARROZO

223 - 2008.0005559-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA EMÍ-
LIA GOMES CARREIRA (E OUTROS) X BANCO BRASILEIRO
DE DESCONTOS S/A - BRADESCO Intimação aos procuradores
das partes sobre o despacho de fls. 26, com o seguinte teor: “1. Inti-
mem-se as partes para que juntem aos autos a petição original do
acordo. 2. Regularize-se a representação da parte Reclamada, para
que seja homologado o acordo firmado entre as partes e conseqüen-
te extinção do processo”. Adv(s) PETERSON MARTIN DANTAS,
NEWTON SARATT, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA

224 - 2008.0006207-7/0 - Processo de Conhecimento DANIELA
FEDRIGO RETT X CONSORCIO UNIAO ADMINISTRADORA
DE CONSORCIO LTDA AUTOS NA TRIAGEM - DR. FABIO
LOUREIRO COSTA : “Através do presente fica Vossa Senhoria de-
vidamente intimado DA AUDIENCIA DE CONCILIAÇÃO DESIG-
NADA PARA O DIA 28 DE ABRIL DE 2009 ÀS 17 HORAS E 30
MINUTOS, devendo notifica sua cliente de que o não compareci-
mento do autor, implicará na extinção do processo (art. 51, I, da Lei
9.0099/95), “ Adv(s) CAROLINE COSTA DRUMMOND, FABIO
LOUREIRO COSTA

225 - 2008.0006207-7/0 - Processo de Conhecimento DANIELA
FEDRIGO RETT X CONSORCIO UNIAO ADMINISTRADORA
DE CONSORCIO LTDA Redesignação de Audiência de Conciliação
as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) CAROLINE COSTA DRUM-
MOND, FABIO LOUREIRO COSTA

226 - 2008.0006507-7/0 - Execução Título Extrajudicial MARCEL
CALÇADOS E CONFECÇÕES LTDA X LEANDRO BRUNO DOS
SANTOS Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) DENISE DE CASSIA PONGELUPE

227 - 2008.0006628-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
IVO DE SOUZA X BRADESCO-BANCO BRASILEIRO DE DES-
CONTOS S/A-BRADESCO Intimação aos procuradores das partes
sobre o despacho fls. 16, com o seguinte teor: “1. Intimem-se as
partes para que juntem aos autos a petição original do acordo. 2.
Regularize-se a representação da parte Reclamada, para que seja
homologado o acordo firmado entre as partes e conseqüente extin-
ção do processo”. Adv(s) PETERSON MARTIN DANTAS,
NEWTON SARATT, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA

228 - 2008.0006972-4/0 - Processo de Conhecimento SUPER MED
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP X MC FER-
REIRA DE SOUZA E CIA LTDA AUTOS NA TRIAGEM - DR.
PABLO JOSE DE BARROS LOPES - “Através do presente fica Vossa
Senhoria devidamente intimada sobre o retorno NEGATIVO da cor-
respondência citatória tendo em vista que o reclamado mudou-se.
Fica também intimada para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco)
dias, ou apresentando novo endereço em tempo hábil para audiência
já designada ou requerendo o que entender necessário.Esclareço que
o comparecimento à audiência de conciliação já designada é neces-
sário sob pena de extinção do processo.” Adv(s) PABLO JOSE DE
BARROS LOPES

229 - 2008.0007146-8/0 - Processo de Conhecimento ANA PAULA
ARAUJO DE OLIVEIRA X BANCO SANTANDER S/ A AUTOS
NA TRIAGEM - DR. EDGARD CORTES DE FIGUEIREDO: “Atra-
vés do presente fica Vossa Senhoria devidamente intimado sobre o
INDEFERIMENTO do pedido de tutela antecipada, conforme fls.
29. Nada Mais.” Adv(s) EDGARD CORTES DE FIGUEIREDO

230 - 2008.0007188-5/0 - Execução Título Extrajudicial NELSON
MIAZZO X CLAUDINEIA CARNEIRO MORAES Intimação ao
procurador do autor sobre o despacho de fls. 25, com o seguinte
teor: “Defiro o pedido de fls. 24, devendo a parte interessada, após o
decurso do prazo, dar andamento ao processo, sob pena de extin-
ção”. Adv(s) MARCIO ANTONIO MIAZZO, SAMARA WALKI-
RIA CRUZ MIAZZO

231 - 2008.0007432-0/0 - Processo de Conhecimento JANE GONÇAL-
VES GARCIA CID X BANCO BRADESCO S/A Intimação ao procu-
rador do réu sobre o despacho de fls. 19, com o seguinte teor: “Regula-
rize-se a representação da parte Reclamada, para que seja homologado
o acordo firmado entre as partes e conseqüente extinção do processo”.
Adv(s) OLIVIA MOTTA MONTEIRO, MARIANA VIDEIRA ME-
NEZES, MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS

232 - 2008.0007707-6/0 - Execução Título Extrajudicial JOSELITO
SIEBRI MINI MERCADO X KÁTIA RODRIGUES SILVA FER-
REIRA “Intimação ao procurador do autor para fornecer atual ende-
reço do réu para prosseguimento da ação, sob pena de extinção do
processo”. Adv(s) JOAO PAULO RODRIGUES DE LIMA

233 - 2008.0007799-8/0 - Processo de Conhecimento LIBANIA
THEREZA BELEZZER DE ARAÚJO X BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S/A - BRADESCO Homologo por sentença o acordo
efetuado entre as partes Adv(s) FLORIANO TERRA FILHO, MAR-
COS DUTRA DE ALMEIDA, NEWTON SARATT

234 - 2008.0007801-5/0 - Processo de Conhecimento EDMUNDO
FRANCISCO DE ASSIS X BANCO BRASILEIRO DE DESCON-
TOS S/A - BRADESCO Intimação ao procurador do réu sobre o
despacho de fls. 20, com o seguinte teor: “Regularize-se a represen-
tação da parte Reclamada, para que seja homologado o acordo fir-
mado entre as partes e conseqüente extinção do processo”. Adv(s)
FLORIANO TERRA FILHO, NEWTON SARATT, MARCOS DU-
TRA DE ALMEIDA

235 - 2008.0007802-7/0 - Processo de Conhecimento JOÃO BATIS-
TA DA COSTA X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A -
BRADESCO Intimação ao procurador do réu sobre o despacho de fls.
16, com o seguinte teor: “Regularize-se a representação da parte Recla-
mada, para que seja homologado o acordo firmado entre as partes e
conseqüente extinção do processo”. Adv(s) FLORIANO TERRA FI-
LHO, NEWTON SARATT, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA

236 - 2008.0007909-0/0 - Execução Título Extrajudicial MAHA-
MED EL SAYED NETO X WANILDA DE SANTANA “Intimação
ao procurador do autor para fornecer atual endereço da parte ré para
prosseguimento da ação, sob pena de extinção do processo”. Adv(s)
LUIZ AUGUSTO NEGRO DUTRA

237 - 2008.0008308-7/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CAR-
LOS BELLINETTI X NET LONDRINA AUTOS NA TRIAGEM -
DR. BRAULINO BUENO PEREIRA - “Através do presente fica
Vossa Senhoria devidamente intimado do deferimento da tutela ante-
cipada, nos termos do despacho de fls. 62.” Adv(s) BRAULINO
BUENO PEREIRA

238 - 2008.0008494-8/0 - Processo de Conhecimento DIOGO DA
SILVA SILVÉRIO X SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL
DE SEGUROS S.A. AUTOS NA TRIAGEM - Dr. SOLANGE TIS-
SOT: “Através do presente fica Vossa Senhoria devidamente intima-
do para que notifique seu cliente DIOGO DA SILVA SILVÉRIO da
audiência de conciliação REDESIGNADA PARA O DIA 28 DE
ABRIL DE 2009 às 17hr e 30min, cientificando-a de que o não com-
parecimento do autor , implicará na extinção do processo (art. 51, I,
da Lei 9.0099/95).” Adv(s) SOLANGE TISSOT

239 - 2008.0008494-8/0 - Processo de Conhecimento DIOGO DA
SILVA SILVÉRIO X SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL
DE SEGUROS S.A. Redesignação de Audiência de Conciliação as
17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) SOLANGE TISSOT

240 - 2008.0008497-3/0 - Processo de Conhecimento AILTON SPI-
GUEL X MIGUEL BEZERRA CAMPOS (E OUTRO) Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) JOAO ELI-
SEU DA COSTA SABEC

241 - 2008.0008591-2/0 - Processo de Conhecimento LUIS FER-
NANDO DOS SANTOS EGIDIO X PLANET SHOPPING Homo-
logo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) GLAU-
CO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR

242 - 2008.0008593-6/0 - Processo de Conhecimento VAGNER
JORGE DE JESUS X BANCO IBI - LOJAS C&A “Intimação ao
procurador do réu para manifestação no prazo de 5 dias sobre a pe-
tição da parte autora”. Adv(s) ADRIANA ROSSINI, FRANCISCO
ANTONIO FRAGATA JUNIOR, ELISA GEHLEN

243 - 2008.0008596-1/0 - Processo de Conhecimento LUIS CAR-
LOS MOÇATO X VANESSA SARA CASTELO MARQUES Dr.
JOSE ROBERTO BALAN NASSIF: “Através do presente fica Vos-
sa Senhoria devidamente intimado para que notifique seu cliente LUIS
CARLOS MOÇATO da audiência de conciliação REDESIGNADA
PARA O DIA 28 DE ABRIL DE 2009 às 17hr e 30min, cientifican-
do-a de que o não comparecimento do autor , implicará na extinção
do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s) JOSÉ ROBER-
TO BALAN NASSIF

244 - 2008.0008596-1/0 - Processo de Conhecimento LUIS CAR-
LOS MOÇATO X VANESSA SARA CASTELO MARQUES Rede-
signação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009
Adv(s) JOSÉ ROBERTO BALAN NASSIF

245 - 2008.0008607-5/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIA
SOLANGE HEGETO PROCHET X BIL INTERCAMBIOS Homo-

logo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) JULIA-
RA APARECIDA CONÇALVES

246 - 2008.0008860-8/0 - Homologação de Acordo de Título Extra-
Judicial TATIANE NASCIMENTO DE OLIVEIRA X NELSON
CEZAR DE MATOS Intimação aos procuradores das partes sobre o
despacho de fls. 06, com o seguinte teor: “Intimem-se as partes, para
apresentarem o comprovante de propriedade do veículo e o auto de
infração mencionado, no prazo de 15 (quinze) dias”. Adv(s) MARIO
PAGANI NETO

247 - 2008.0008911-5/0 - Processo de Conhecimento SIDINEI PE-
REIRA ARAUJO X TUCANO VEICULOS (E OUTROS) Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
SEISHIN YOGI, JOSE ROBERTO CARNEIRO

248 - 2008.0008952-0/0 - Execução Título Extrajudicial AUTO
CENTER BANDEIRANTES LTDA X IVONE KLUCINEC DA SIL-
VA Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) JOAO PAULO RODRIGUES DE LIMA

249 - 2008.0008964-5/0 - Processo de Conhecimento ANTONIA
VILMA GUEDES X BRASIL TELECOM CELULAR (E OUTROS)
AUTOS NA TRIAGEM - DR. BRUNO AUGUSTO SAMPAIO
FUGA - “Através do presente fica Vossa Senhoria devidamente inti-
mado do indeferimento da tutela antecipada, nos termos do despa-
cho de fls. 15.” Adv(s) BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA

250 - 2008.0008986-0/0 - Processo de Conhecimento APARECIDA
MARIA GIMENEZ DOS SANTOS (E OUTRO) X BANCO SAN-
TANDER BANESPA Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) CAMILA SCAMARAL DE ANGELO
HATTI

251 - 2008.0009047-8/0 - Processo de Conhecimento DILSON RI-
BEIRO DE SÁ X RONIVAL DUTRA GOMES Intimação aos pro-
curadores das parte sobre o despacho de fls. 06, com o seguinte teor:
“Intimem-se as partes para que juntem aos autos a certidão de pro-
priedade do veículo e o auto de infração mencionado”. Adv(s) MÁ-
RIO PAGANI NETP

252 - 2008.0009117-5/0 - Processo de Conhecimento FERNANDA
OLIVEIRA RIBEIRO AOKI X MANOEL ROCHA RIBEIRO (E
OUTRO) Intimação ao procurador do autor sobre a decisão de fls.
26, com o seguinte teor: “... verifico estarem ausentes os pressupos-
tos à concessão da medida concessiva à cautela pretendida. (...) As-
sim, verificando as alegações esposadas na exordial estão insubsis-
tentes de provas, verifico estarem ausentes os requisitos concessivos
à medida acautelatória, pelo que indefiro a mesma”. Adv(s) JULIO
RIBEIRO DE CASTRO

253 - 2008.0009131-6/0 - Processo de Conhecimento HAMILTON
LUIZ LEONI (E OUTROS) X BANCO BANESTADO S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s)
PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO

254 - 2008.0009133-0/0 - Processo de Conhecimento HAMILTON
LUIZ LEONI (E OUTROS) X BANCO BRADESCO S/A Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s)
AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS

255 - 2008.0009145-4/0 - Processo de Conhecimento GENY DE
MATOS SANTOS (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s)
OLIVIA MOTTA MONTEIRO

256 - 2008.0009178-2/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ MUS-
SALAM JUNIOR X BANCO ABN AMRO REAL S/A AUTOS NA
TRIAGEM - DR. JEAN GUSTAVO DOS SANTOS - “Através do
presente fica Vossa Senhoria devidamente intimada do deferimento
da tutela antecipada, nos termos do despacho de fls. 49.” Adv(s)
JEAN GUSTAVO DOS SANTOS

257 - 2008.0009179-4/0 - Processo de Conhecimento CARLA CRIS-
TINA MARTINS X GVT - GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA
AUTOS NA TRIAGEM - DR. DIEGO JACOB RECAMAN BAR-
ROS - “Através do presente fica Vossa Senhoria devidamente inti-
mado do deferimento da tutela antecipada, nos termos do despacho
de fls. 25.” Adv(s) DIEGO JACOB RECAMAN BARROS, FELIPE
MARCHESE MESSIAS

258 - 2008.0009208-6/0 - Processo de Conhecimento MARLENE
MARQUES FERREIRA X TIM CELULAR S/A AUTOS NA TRIA-
GEM - DR. ELIEZER MACHADO DE ALMEIDA - “Através do
presente fica Vossa Senhoria devidamente intimado do deferimento
da tutela antecipada, nos termos do despacho de fls. 24.” Adv(s)
ELIEZER MACHADO DE ALMEIDA

259 - 2008.0009251-8/0 - Processo de Conhecimento GLAUCIA
DE OLIVEIRA MARTINS X VIVO S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 17:45 do dia 14/04/2009 Adv(s) LUIZ PAULO
CIVIDATTI

260 - 2008.0009254-3/0 - Processo de Conhecimento RENATA
STARLING BARCELLOS GONÇALVES X NET TV LONDRINA
(E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM - DRA. ANDRESA RESEN-
DE BENINI - “Através do presente fica Vossa Senhoria devidamen-
te intimada do deferimento da tutela antecipada, nos termos do des-
pacho de fls. 47.” Adv(s) ANDRESA RESENDE BENINI

261 - 2008.0009254-3/0 - Processo de Conhecimento RENATA
STARLING BARCELLOS GONÇALVES X NET TV LONDRINA
(E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do
dia 14/04/2009 Adv(s) ANDRESA RESENDE BENINI

262 - 2008.0009256-7/0 - Processo de Conhecimento DANIEL
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BALTAZAR MALAMUD X MARAJÓ BELLA VIA VEÍCULOS
LTDA (E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM - DRA. CAROLINA
REZENDE PIMENTA - “Através do presente fica Vossa Senhoria
devidamente intimada do indeferimento da tutela antecipada, nos ter-
mos do despacho de fls. 48.” Adv(s) CAROLINA REZENDE PI-
MENTA

263 - 2008.0009256-7/0 - Processo de Conhecimento DANIEL
BALTAZAR MALAMUD X MARAJÓ BELLA VIA VEÍCULOS
LTDA (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 17:45
do dia 14/04/2009 Adv(s) CAROLINA REZENDE PIMENTA

264 - 2008.0009264-4/0 - Processo de Conhecimento JORGE HA-
CHIMINE (E OUTRO) X BANCO ABN AMRO REAL S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s)
PAULO AFONSO MAGALHÃES, AMANDA APARECIDA ALVES
MARCOS, ARMANDO MAURI SPIACCI

265 - 2008.0009265-6/0 - Processo de Conhecimento ROGERIO
AZEVEDO X ESTOQUEXPREESS COMERCIO DE MATERIAIS
PARA CONSTRUÇÃO LTDA (E OUTRO) Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:45 do dia 14/04/2009 Adv(s) JOSE ARTUR
DE ALMEIDA

266 - 2008.0009279-4/0 - Processo de Conhecimento GISLENE
IZABEL PACANARO AGUDO X BANCO NOSSA CAIXA S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009
Adv(s) MARISA CESCATTO BOBROFF

267 - 2008.0009282-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA DAS
DORES ALBINA X BANCO BRADESCO S/A Designação de Au-
diência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) HERCU-
LES MARCIO IDALINO

268 - 2008.0009288-3/0 - Processo de Conhecimento MEIRE PLA-
ZA MARTINS X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) HERCULES
MARCIO IDALINO

269 - 2008.0009296-0/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
CESAR DE ALMEIDA X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) HER-
CULES MARCIO IDALINO

270 - 2008.0009298-4/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
ANGELA GAZARINI GAMEIRO X BANCO BANESTADO S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009
Adv(s) HERCULES MARCIO IDALINO

271 - 2008.0009302-5/0 - Processo de Conhecimento TOSHIO KA-
MEI X BANCO DO BRASIL S/A Designação de Audiência de Conci-
liação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) RAUL DE OLIVEIRA

272 - 2008.0009316-3/0 - Processo de Conhecimento EDIVALDO
ZAMARIANO X ATLANTICO FUNDO DE INVESTIMENTOS
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 14/04/2009
Adv(s) LUIZ PAULO CIVIDATTI

273 - 2008.0009320-3/0 - Processo de Conhecimento DIRCEU
LOURENÇO X BANCO ITAU S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) SAMARA WALKI-
RIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO

274 - 2008.0009324-0/0 - Processo de Conhecimento DEJANIRA
LEONEL X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) SAMARA WALKI-
RIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO

275 - 2008.0009328-8/0 - Processo de Conhecimento SANDY FLÁ-
VIO SAYÃO FILHO X BANCO ITAU S.A. Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) LUIZ APA-
RECIDO COSTA

276 - 2008.0009340-5/0 - Processo de Conhecimento DIRCEU
LOURENÇO X BANCO DO BRASIL S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) SAMARA
WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO

277 - 2008.0009345-4/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
MILTON BARBOSA TRINDADE X BANCO ITAU S/A (E OU-
TRO) Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/
06/2009 Adv(s) EDEMAR HANUSCH, SILVIA REGINA GAZDA

278 - 2008.0009347-8/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
RINA MARIA DE JESUS FRANCOVIG X BANCO ITAU S/A De-
signação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009
Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTO-
NIO MIAZZO

279 - 2008.0009358-0/0 - Processo de Conhecimento JUVENAL
DE CAMPOS FILHO X BANCO ABN AMRO REAL S/A Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s)
SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MI-
AZZO

280 - 2008.0009362-0/0 - Processo de Conhecimento CONCEIÇÃO
RABELO X BANCO ABN AMRO REAL S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) SAMARA
WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO

281 - 2008.0009368-1/0 - Processo de Conhecimento ZORAIDE
DE OLIVEIRA CAMPOS X BANCO ITAU S.A. Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) RE-
NATA SILVA CASSIANO

282 - 2008.0009370-8/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DOS

SANTOS X BANCO SANTANDER S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) PETERSON
MARTIN DANTAS, PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKOWSKI

283 - 2008.0009377-0/0 - Processo de Conhecimento DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA. X YCARO RAFAEL DE AZEVEDO MARTINS
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 14/04/2009
Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARCILEI GORINI PI-
VATO

284 - 2008.0009380-9/0 - Processo de Conhecimento ELIANIRA
ELOY DE SANT’ANA X HSBC BANK BRASIL Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) PE-
TERSON MARTIN DANTAS, PAULO AURÉLIO PEREZ MINI-
KOWSKI

285 - 2008.0009382-2/0 - Processo de Conhecimento LUZIA POSO
MORA MOR X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) PETERSON
MARTIN DANTAS, PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKOWSKI

286 - 2008.0009385-8/0 - Processo de Conhecimento VANDIR
DONIZETE GIULIANGELI X BANCO BRADESCO S/A Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s)
HERCULES MARCIO IDALINO

287 - 2008.0009390-0/0 - Processo de Conhecimento DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA. X ROGERIO ANTONHOLI Designação de Au-
diência de Conciliação as 17:45 do dia 14/04/2009 Adv(s) DANIE-
LA D’AMICO MORAES, MARCILEI GORINI PIVATO

288 - 2008.0009401-3/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
SALVINO CÂNDIDO X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s) PAU-
LO AFONSO MAGALHAES NOLASCO, ARMANDO MAURI
SPIACCI, AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS, MIRIAN
ZEMPULSKI

289 - 2008.0009409-8/0 - Processo de Conhecimento FLAUSINDA
FERREIRA DOS REIS LOPES X BANCO ABN AMRO REAL S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009
Adv(s) FERNANDO PASCHOAL LOPES

290 - 2008.0009410-2/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
APARECIDO CALCIOLARI X BANCO BRADESCO S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 02/06/2009 Adv(s)
HERCULES MARCIO IDALINO

291 - 2008.0009416-3/0 - Processo de Conhecimento KATSU
TAKAHASHI X BANCO DO BRASIL Designação de Audiência de
Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) HERCULES MAR-
CIO IDALINO

292 - 2008.0009418-7/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
ATHAIL CUNHA LEONI e LUIZ LEONI X BANCO BRADESCO
S/A Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/
2009 Adv(s) PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO, AMAN-
DA APARECIDA ALVES MARCOS

293 - 2008.0009423-9/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
BATISTON FACIOLI X ADILES CESAR FERNANDES (E OU-
TRO) Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/
04/2009 Adv(s) MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO

294 - 2008.0009424-0/0 - Processo de Conhecimento VILSON SAL-
VADOR JORGE X HSBC BANK BRASIL S/A Designação de Au-
diência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) IVONEY
MASI

295 - 2008.0009432-8/0 - Processo de Conhecimento AUGUSTO
PIOVESANA X BANCO DO BRASIL Designação de Audiência de
Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) HERCULES MAR-
CIO IDALINO

296 - 2008.0009433-0/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
TOMINOLI KAMEO X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) OLI-
VIA MOTTA MONTEIRO, ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI

297 - 2008.0009438-9/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
ADEMAR FERREIRA DA SILVA X BANCO DO BRASIL S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009
Adv(s) JOSE LUIZ NUNES DA SILVA

298 - 2008.0009442-9/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
TITO X UNIFISA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS NA-
CIONAL LTDA. Designação de Audiência de Conciliação as 17:30
do dia 28/04/2009 Adv(s) MARCELOS FAGUNDES CURTI

299 - 2008.0009449-1/0 - Processo de Conhecimento RAPHAEL
MARTINS GIMENEZ X BANCO ABN AMRO REAL S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s)
SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MI-
AZZO

300 - 2008.0009452-0/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
PALMEIRA ROSSI FRANCOVIG (E OUTRO) X BANCO ABN
AMRO REAL Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do
dia 02/06/2009 Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO,
MARCIO ANTONIO MIAZZO

301 - 2008.0009457-9/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
OLIVEIRA DA SILVA X BANCO ITAU S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) SAMARA
WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO

302 - 2008.0009460-7/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
JOSÉ CAETANO DE PAULA (E OUTRO) X BANCO ITAU S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009
Adv(s) MARCIO ANTONIO MIAZZO

303 - 2008.0009461-9/0 - Processo de Conhecimento BENEDITO
PANTAROTTO X BANCO ITAU S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) MARCIO ANTO-
NIO MIAZZO

304 - 2008.0009466-8/0 - Processo de Conhecimento RAI MA FAR
FERREIRA DE SOUZA X COMPANHIA SEGURADORA - ITAÚ
SEGUROS Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia
28/04/2009 Adv(s) MIGUEL DE NICOLLELLI NETO

305 - 2008.0009470-8/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
JOSÉ CAETANO DE PAULA (E OUTRO) X BANCO REAL ABN
AMRO S/A Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia
02/06/2009 Adv(s) MARCIO ANTONIO MIAZZO

306 - 2008.0009475-7/0 - Processo de Conhecimento MARCO AN-
TONIO ATIBAIA X BANCO CITICARD S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) CLODO-
ALDO JOSE VIGGIANI

307 - 2008.0009496-0/0 - Processo de Conhecimento CLEONICE
ZANON X HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s)
HERCULES MARCIO IDALINO

308 - 2008.0009510-2/0 - Processo de Conhecimento JOÃO RO-
MANIN X HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s)
HERCULES MARCIO IDALINO

309 - 2008.0009521-5/0 - Processo de Conhecimento PAULO RA-
MOS X ASB S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TO Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/
2009 Adv(s) RAQUEL SANTOS CHAMPE

310 - 2008.0009536-5/0 - Processo de Conhecimento JOSE MATI-
AS DO NASCIMENTO NETO X OMNI S/A CRÉDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO Designação de Audiência de Con-
ciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) EDEMAR HANUSCH,
JULIANA STOPPA ARAGON, ELOISA CRISTINA WERDEN-
BERG RODRIGUES

311 - 2008.0009537-7/0 - Processo de Conhecimento VERA LU-
CIA LUPPI X BANCO DO BRASIL S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) RACHEL BOE-
CHAT LUPPI

312 - 2008.0009548-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
OLIVEIRA DA SILVA X BANCO ITAU S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) MARCIO
ANTONIO MIAZZO

313 - 2008.0009550-6/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
JOSÉ FRANCOVIG (E OUTRO) X BANCO HSBC BANK S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009
Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO

314 - 2008.0009555-5/0 - Processo de Conhecimento JOÃO MI-
GLIORINI X HSBC BANK BRASIL S.A Designação de Audiência
de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) OLIVIA MOTTA
MONTEIRO, ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI

315 - 2008.0009567-0/0 - Processo de Conhecimento FRANCIELE
ROBERTA PINHEIRO DA SILVA X SEGURADORA LÍDER DOS
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) BRUNO AUGUS-
TO SAMPAIO FUGA

316 - 2008.0009570-8/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
OLIVEIRA DA SILVA X BANCO DO BRASIL S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) SA-
MARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIA-
ZZO

317 - 2008.0009571-0/0 - Processo de Conhecimento DIRCEU
LOURENÇO X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) SAMARA
WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO

318 - 2008.0009579-4/0 - Processo de Conhecimento ELIANA
SCHARLACK X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) OLIVIA MOT-
TA MONTEIRO, ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI

319 - 2008.0009580-9/0 - Processo de Conhecimento ELOI MAR-
TINS X MAICON SOUZA ORTIZ (E OUTROS) Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) APA-
RECIDO MEDEIROS DOS SANTOS

320 - 2008.0009583-4/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
AMÉLIA NEIA MARTINI (E OUTRO) X BANCO SANTANDER
S/A Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/
2009 Adv(s) PAULO AFONSO MAGALHÃES, AMANDA APARE-
CIDA ALVES MARCOS, ARMANDO MAURI SPIACCI

321 - 2008.0009585-8/0 - Processo de Conhecimento BENI ZENI
REGINA CATABRIGA GUARNIER X BANCO ITAU Designação
de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) JOÃO
MARCELO ROLDÃO

322 - 2008.0009597-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE DE

ALENCAR SOARES CORDEIRO X BANCO BRADESCO S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009
Adv(s) JOSE DE ALENCAR SOARES CORDEIRO

323 - 2008.0009599-6/0 - Processo de Conhecimento NELSON
MIAZZO X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 17:45 do dia 02/06/2009 Adv(s) SAMARA WALKI-
RIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO

324 - 2008.0009605-0/0 - Processo de Conhecimento ROSALVO
JOSE BOTELHO X HSBC BANK BRASIL S.A Designação de Au-
diência de Conciliação as 17:50 do dia 02/06/2009 Adv(s) OLIVIA
MOTTA MONTEIRO, ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI

325 - 2008.0009612-6/0 - Processo de Conhecimento WEDNEY
ROSA LIMA X CETELEM BRASIL S/A CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO (E OUTRO) Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) JOSE CAR-
LOS PINOTTI FILHO

326 - 2008.0009615-1/0 - Processo de Conhecimento FLAVIA ME-
NEGUETTI X BANCO ABN AMRO REAL Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) HENRIQUE
ZANONI

327 - 2008.0009616-3/0 - Processo de Conhecimento EDSON AN-
TONIO MAREGA X RAIMUNDO CORTEZ PONCE (E OUTROS)
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009
Adv(s) PAULO ROBERTO PIRES, GENI ROMERO JANDRE PO-
ZZOBOM

328 - 2008.0009638-9/0 - Processo de Conhecimento DONIZETE
APARECIDO BIANCH X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓR-
CIOS DO SEGURO DPVAT Designação de Audiência de Concilia-
ção as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) BRUNO AUGUSTO SAM-
PAIO FUGA

329 - 2008.0009653-1/0 - Processo de Conhecimento CLAUDINEI
BENEDITO DA SILVA X COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA - SANEPAR Designação de Audiência de Conciliação as
17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) RUI FRANCISCO GARMUS

330 - 2008.0009654-3/0 - Processo de Conhecimento STEPHAN
ERICH KARL FRIEDRICH JOHAN X TAM LINHAS AEREAS S/
A Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/
2009 Adv(s) PAULO HENRIQUE GARDEMANN

331 - 2008.0009656-7/0 - Processo de Conhecimento ELOAH CO-
ELHO DE CASTILHO X MARA REGINA GONÇALVES BEZER-
RA Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/
2009 Adv(s) JOAO ELISEU DA COSTA SABEC

332 - 2008.0009657-9/0 - Processo de Conhecimento SANDY PE-
DRO DA SILVA X TAM - LINHAS AEREAS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) bruno
lafani nogueira alcantara

333 - 2008.0009664-4/0 - Processo de Conhecimento JORGE RO-
BERTO DA SILVA X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCI-
OS DO SEGURO DPVAT Designação de Audiência de Conciliação
as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) BRUNO AUGUSTO SAMPAIO
FUGA

334 - 2008.0009665-6/0 - Processo de Conhecimento OZIEL TOR-
REZIN DE OLIVEIRA X HSBC BANK BRASIL S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 17:50 do dia 02/06/2009 Adv(s)
EDUARDO SENE CARDOSO

335 - 2008.0009667-0/0 - Processo de Conhecimento ANNELIESE
TORRESIN DE OLIVEIRA GARDIM X HSBC BANK BRASIL S/
A Designação de Audiência de Conciliação as 17:50 do dia 02/06/
2009 Adv(s) EDUARDO SENE CARDOSO

336 - 2008.0009671-0/0 - Processo de Conhecimento LEANDRO
ANTONIO DA SILVA X VIVO - S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 28/04/2009 Adv(s) JULIANO TOMA-
NAGA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADEMIR SIMOES 008 1999.0004320-6/0

ADEMIR SIMOES 009 1999.0004380-0/0

ADEMIR SIMOES 182 2008.0003207-0/0

ADEMIR SIMOES 183 2008.0003207-0/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 152 2008.0001131-3/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 152 2008.0001131-3/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 167 2008.0002592-0/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 170 2008.0002797-9/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 171 2008.0002867-6/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 172 2008.0002867-6/0

ADILSON VIEIRA DE ARAUJO 009 1999.0004380-0/0

ADILSON VIEIRA DE ARAUJO 009 1999.0004380-0/0

ADOLPHO F. PARANAGUA 030 2005.0003676-8/0

Adriana Bernardocki 073 2007.0002532-9/0

ADRIANA PEREIRA CARVALHO SIMOES 186 2008.0003307-0/0

ADRIANA ROSSINI 043 2006.0003452-4/0

ADRIANA ROSSINI 050 2006.0005162-3/0

ADRIANA ROSSINI 242 2008.0008593-6/0

ADYR MAZER DE CARVALHO 199 2008.0004063-7/0

AGENOR DOMINGOS LOVATO COGO JUNIOR 079 2007.0003109-8/0

AGNES OLIVEIRA MENEZES 215 2008.0004773-8/0

AKIHITO ALLAN HIRATA 095 2007.0004583-3/0

ALBERTO DE PAULA MACHADO 211 2008.0004390-4/0

ALBERTO MELHADO RUIZ 046 2006.0004403-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 080 2007.0003144-2/0

ALBERTO SILVA GOMES 136 2007.0008750-1/0

ALCEU OKAGAWA FALLEIROS 110 2007.0005974-3/0
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ALDIVINO ALVES PEREIRA 139 2007.0008962-6/0

ALDIVINO DAS GRACAS SILVA 105 2007.0005586-8/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 200 2008.0004090-4/0

ALESSANDRO BRANDALIZE 134 2007.0008629-5/0

ALESSANDRO MARINELLI DE OLIVEIRA 023 2004.0000400-8/0

ALEXANDRE DA SILVA MORAES 186 2008.0003307-0/0

ALEXANDRE MAGNO DE FREITAS ADRIANO 099 2007.0004703-6/0

ALEXANDRE RAINATO GENTA 008 1999.0004320-6/0

ALEXANDRE RAINATO GENTA 011 2001.0001317-0/0

ALEXANDRE RAINATO GENTA 017 2002.0004795-3/0

ALEXANDRE REZENDE 060 2006.0007483-5/0

ALINE PASSOS DE AZEVEDO 107 2007.0005699-4/0

ALINE SELEGUIM 024 2004.0002587-6/0

ÁLVARO DOS SANTOS MACIEL 123 2007.0007348-6/0

AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS 254 2008.0009133-0/0

AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS 264 2008.0009264-4/0

AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS 288 2008.0009401-3/0

AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS 292 2008.0009418-7/0

AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS 320 2008.0009583-4/0

AMELIA MARGARIDA P GOUVEIA PITTA 190 2008.0003678-8/0

ANA ESTELA VIEIRA NAVARRO 022 2003.0004032-0/0

ANA LUCIA PEREIRA DOS SANTOS 103 2007.0005138-7/0

ANA PAULA LIMA BRAGA 168 2008.0002656-3/0

ANDRÉ BATISTA LUIZ 032 2006.0000196-8/0

ANDRÉ FONSECA LEME 104 2007.0005155-3/0

ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA 174 2008.0002953-8/0

ANDRÉ LUIZ GORLA 054 2006.0005704-1/0

ANDRÉ LUIZ GORLA 135 2007.0008652-5/0

ANDRE LUIZ NAVARRO 053 2006.0005672-4/0

ANDRE LUIZ POLIMENI MASSI 065 2007.0000317-8/0

ANDRE LUIZ POLIMENI MASSI 066 2007.0000317-8/0

ANDRESA CRISTINA SCATAMBURGO BERTÃO 221 2008.0005074-9/0

ANDRESA RESENDE BENINI 260 2008.0009254-3/0

ANDRESA RESENDE BENINI 261 2008.0009254-3/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 192 2008.0003691-7/0

ANTONIO CABRERA JUNIOR 081 2007.0003550-6/0

ANTONIO CARLOS DE MELLO 069 2007.0001417-7/0

ANTONIO CARLOS MANTOVANI 216 2008.0004828-2/0

ANTONIO CARLOS OLIVEIRA DE ARAUJO 049 2006.0005076-1/0

ANTONIO ROBERTO ORSI 017 2002.0004795-3/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 011 2001.0001317-0/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 115 2007.0006521-2/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 319 2008.0009580-9/0

ARACELI MESQUITA BANDOLIN 022 2003.0004032-0/0

ARIOVALDO HERBERT DA CRUZ 222 2008.0005397-6/0

ARMANDO CLAUDIO GARCIA JUNIOR 010 2000.0001121-5/0

ARMANDO GARCIA GARCIA 010 2000.0001121-5/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 088 2007.0004058-0/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 264 2008.0009264-4/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 288 2008.0009401-3/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 320 2008.0009583-4/0

ÁUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR 043 2006.0003452-4/0

ÁUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR 118 2007.0006889-2/0

BARBARA MALVEZI B. DE OLIVEIRA 163 2008.0002085-4/0

BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA 148 2008.0000793-3/0

BLAS GOMM FILHO 198 2008.0004034-6/0

BRAULINO BUENO PEREIRA 237 2008.0008308-7/0

BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO 176 2008.0003036-0/0

BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO 177 2008.0003086-5/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 249 2008.0008964-5/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 315 2008.0009567-0/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 328 2008.0009638-9/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 333 2008.0009664-4/0

bruno lafani nogueira alcantara 068 2007.0000473-6/0

bruno lafani nogueira alcantara 332 2008.0009657-9/0

BRUNO PONICH RUZON 158 2008.0001850-3/0

CAMILA SCAMARAL DE ANGELO HATTI 250 2008.0008986-0/0

CAMILA VIDOTTI DE REZENDE 098 2007.0004698-3/0

CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO 014 2002.0002044-3/0

CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO 146 2008.0000662-9/0

CARLA REGINA PRADO FOGACA 079 2007.0003109-8/0

CARLOS AFONSO BORTOLOTO 020 2003.0002649-2/0

CARLOS AFONSO BORTOLOTO 021 2003.0002649-2/0

CARLOS ALBERTO DE O.PINHEIRO JUNIOR 145 2008.0000471-8/0

CARLOS AUGUSTO COSTA 081 2007.0003550-6/0

CARLOS AUGUSTO RUMIATO 060 2006.0007483-5/0

CARLOS EDUARDO LEVY 128 2007.0008192-9/0

CARLOS FERNANDO COUTO OLIVEIRA SOUTO 057 2006.0007248-0/0

CARLOS FREDERICO VIANA REIS 142 2008.0000207-2/0

CARLOS MARCAL DE LIMA SANTOS 146 2008.0000662-9/0

CARLOS ROGERIO FRANCHELLO 049 2006.0005076-1/0

CARLOS SERGIO CAPELIN 070 2007.0001811-6/0

CAROLINA REZENDE PIMENTA 262 2008.0009256-7/0

CAROLINA REZENDE PIMENTA 263 2008.0009256-7/0

CAROLINA RICCI DE HOLANDA GUERRA 093 2007.0004348-9/0

CAROLINE COSTA DRUMMOND 224 2008.0006207-7/0

CAROLINE COSTA DRUMMOND 225 2008.0006207-7/0

CAROLINE THON 198 2008.0004034-6/0

CECILIA INACIO ALVES 141 2007.0009265-0/0

CECILIO MAIOLI FILHO 015 2002.0002880-0/0

Cedenir José de Pellegrin 134 2007.0008629-5/0

CELINA KAZUKO FUGIOKA MOLOGNI 079 2007.0003109-8/0

CELSO ALDINUCCI 091 2007.0004141-6/0

CELSO ALDINUCCI 114 2007.0006513-5/0

CELSO LUIZ TENORIO ARAUJO 063 2007.0000233-2/0

CELSO LUIZ TENORIO ARAUJO 096 2007.0004662-0/0

CESAR BESSA 216 2008.0004828-2/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 209 2008.0004330-9/0

Chymene de M. C. e Monteiro Pérez 213 2008.0004619-3/0

CILENE BENASSI PEROZIM 057 2006.0007248-0/0

CINTIA REGINA NOGUEIRA TIBURCIO 073 2007.0002532-9/0

CLAUDIA MARIA TAGATA 008 1999.0004320-6/0

CLAUDIA REGINA LIMA 119 2007.0006958-8/0

CLAUDIA REGINA LIMA 156 2008.0001472-9/0

CLAUDIA VIGINOTTI MILANES 096 2007.0004662-0/0

CLAUDIA VIGINOTTI MILANES 219 2008.0004949-6/0

CLAUDIO AKIHITO ITO 060 2006.0007483-5/0

CLÁUDIO HENRIQUE CAVALHEIRO 167 2008.0002592-0/0

CLAYTON RODRIGUES 168 2008.0002656-3/0

CLODOALDO JOSE VIGGIANI 306 2008.0009475-7/0

CLOVES JOSE DE PINHO 168 2008.0002656-3/0

CRISTINA DE LIMA ASSAF 025 2005.0000224-2/0

CYLMARA CARDOSO 001 1995.0000222-4/0

DANIEL ESTEVÃO SAKAY BORTOLETTO 126 2007.0007793-1/0

DANIELA D’AMICO MORAES 051 2006.0005248-2/0

DANIELA D’AMICO MORAES 052 2006.0005291-4/0

DANIELA D’AMICO MORAES 067 2007.0000458-3/0

DANIELA D’AMICO MORAES 201 2008.0004107-9/0

DANIELA D’AMICO MORAES 202 2008.0004107-9/0

DANIELA D’AMICO MORAES 283 2008.0009377-0/0

DANIELA D’AMICO MORAES 287 2008.0009390-0/0

DANILO SERRA GONCALVES 018 2002.0004801-1/0

DANILO SERRA GONCALVES 059 2006.0007416-4/0

DÉBORAH DE MEIRA E SILVA 119 2007.0006958-8/0

DÉBORAH FRANCIELE MESQUITA CLEVE MACHADO 035 2006.0001256-3/0

DELY DIAS DAS NEVES 076 2007.0002838-0/0

DELY DIAS DAS NEVES 098 2007.0004698-3/0

DELY DIAS DAS NEVES 171 2008.0002867-6/0

DELY DIAS DAS NEVES 172 2008.0002867-6/0

DEMETRIUS HADDAD CHEDID 099 2007.0004703-6/0

DENIS OKAMURA 094 2007.0004545-3/0

DENISE DE CASSIA PONGELUPE 226 2008.0006507-7/0

DENISON HENRIQUE LEANDRO 028 2005.0002341-7/0

DENNER PIERRO LOURENÇO 135 2007.0008652-5/0

DENNER PIERRO LOURENÇO 214 2008.0004750-0/0

DIEGO JACOB RECAMAN BARROS 257 2008.0009179-4/0

DINEI FAVERSANI 033 2006.0000317-2/0

DIVALDO ESPIGA 078 2007.0002856-8/0

DONIZETTI ANTONIO ZILLI 035 2006.0001256-3/0

DOUGLAS ALEXANDRE DA SILVA 210 2008.0004374-0/0

DOUGLAS DOS SANTOS 086 2007.0003899-6/0

DOUGLAS MOREIRA NUNES 075 2007.0002668-2/0

EDEMAR HANUSCH 195 2008.0003982-8/0

EDEMAR HANUSCH 277 2008.0009345-4/0

EDEMAR HANUSCH 310 2008.0009536-5/0

EDERALDO SOARES 158 2008.0001850-3/0

EDERALDO SOARES 181 2008.0003159-8/0

Edgar Alfredo Contato 063 2007.0000233-2/0

EDGARD CORTES DE FIGUEIREDO 125 2007.0007608-2/0

EDGARD CORTES DE FIGUEIREDO 229 2008.0007146-8/0

EDUARDO BLANCO 044 2006.0003668-6/0

EDUARDO BLANCO 176 2008.0003036-0/0

EDUARDO BLANCO 177 2008.0003086-5/0

EDUARDO BLANCO 196 2008.0004004-3/0

EDUARDO BLANCO 197 2008.0004017-0/0

EDUARDO CASQUEL DE OLIVEIRA 102 2007.0005083-2/0

EDUARDO GROSS 144 2008.0000447-6/0

EDUARDO LUIZ BROCK 043 2006.0003452-4/0

EDUARDO LUIZ BROCK 050 2006.0005162-3/0

EDUARDO LUIZ BROCK 073 2007.0002532-9/0

EDUARDO LUIZ CORREIA 160 2008.0001910-0/0

EDUARDO LUIZ CORREIA 211 2008.0004390-4/0

EDUARDO SENE CARDOSO 039 2006.0001881-7/0

EDUARDO SENE CARDOSO 191 2008.0003679-0/0

EDUARDO SENE CARDOSO 334 2008.0009665-6/0

EDUARDO SENE CARDOSO 335 2008.0009667-0/0

ELIEZER MACHADO DE ALMEIDA 188 2008.0003324-6/0

ELIEZER MACHADO DE ALMEIDA 258 2008.0009208-6/0

ELISA GEHLEN 210 2008.0004374-0/0

ELISA GEHLEN 242 2008.0008593-6/0

ELISANGELA FLORENCIO 008 1999.0004320-6/0

ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 056 2006.0005970-0/0

ELOISA CRISTINA WERDENBERG RODRIGUES 310 2008.0009536-5/0

EMERSON CARLOS DOS SANTOS 075 2007.0002668-2/0

EMMANUEL CASAGRANDE 110 2007.0005974-3/0

EMMANUEL CASAGRANDE 151 2008.0001091-9/0

ENEIDA WIRGUES 049 2006.0005076-1/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 080 2007.0003144-2/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 101 2007.0004835-2/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 123 2007.0007348-6/0

ESSER BROGNOLI 117 2007.0006855-2/0

EVELYN CRISTINA MATTERA 116 2007.0006788-0/0

EVELYN CRISTINA MATTERA 138 2007.0008792-9/0

FABIANA DE LUNA VIEIRA MACEDO 127 2007.0008041-2/0

FABIANA DE OLIVEIRA SILVA SYBUIA 045 2006.0003909-2/0

FABIO AUGUSTO MAGALHAES BARBOSA 125 2007.0007608-2/0

FABIO CESAR TEIXEIRA 112 2007.0006193-2/0

FÁBIO DIOGO ZANETTI 075 2007.0002668-2/0

FÁBIO JUNIOR DA SILVA 163 2008.0002085-4/0

FÁBIO LOPES VILELA BERBEL 043 2006.0003452-4/0

FABIO LOUREIRO COSTA 224 2008.0006207-7/0

FABIO LOUREIRO COSTA 225 2008.0006207-7/0

FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI 077 2007.0002846-7/0

FABIOLA PATRICIA SOARES 140 2007.0009219-3/0

FABRICIO MASSI SALLA 011 2001.0001317-0/0

FABRICIO RESENDE CAMARGO 103 2007.0005138-7/0

FELIPE MARCHESE MESSIAS 257 2008.0009179-4/0

FERNANDA CAROLINA ADAM 071 2007.0002063-3/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 041 2006.0003068-6/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 108 2007.0005866-6/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 109 2007.0005866-6/0

FERNANDA NISHIDA XAVIER DA SILVA 143 2008.0000209-6/0

FERNANDO ANDRE SILVA 199 2008.0004063-7/0

FERNANDO DOS SANTOS LIMA 218 2008.0004850-0/0

FERNANDO O REILLY CABRAL BARRIONUEVO 072 2007.0002336-6/0

FERNANDO PASCHOAL LOPES 289 2008.0009409-8/0

FERNANDO PELLOSO 026 2005.0001487-2/0

FERNANDO RUMIATO 137 2007.0008771-5/0

FERNANDO SAKAMOTO 126 2007.0007793-1/0

FLÁVIO PIERRO DE PAULA 159 2008.0001853-9/0

FLORIANO TERRA FILHO 176 2008.0003036-0/0

FLORIANO TERRA FILHO 196 2008.0004004-3/0

FLORIANO TERRA FILHO 197 2008.0004017-0/0

FLORIANO TERRA FILHO 215 2008.0004773-8/0

FLORIANO TERRA FILHO 233 2008.0007799-8/0

FLORIANO TERRA FILHO 234 2008.0007801-5/0

FLORIANO TERRA FILHO 235 2008.0007802-7/0

FRANCELIZE ALVES MÖRKING 080 2007.0003144-2/0

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR 210 2008.0004374-0/0

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR 242 2008.0008593-6/0

FRANCISCO CESAR SALINET 023 2004.0000400-8/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 026 2005.0001487-2/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 144 2008.0000447-6/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 153 2008.0001247-5/0

FRANK OHASKI SAITA 087 2007.0003984-6/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 103 2007.0005138-7/0

FREDERICO VIDOTTI DE REZENDE 061 2006.0007542-0/0

FREDERICO VIDOTTI DE REZENDE 098 2007.0004698-3/0

GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA 042 2006.0003110-7/0

GARIBALDI MENEZES DELIBERADOR 020 2003.0002649-2/0

GARIBALDI MENEZES DELIBERADOR 021 2003.0002649-2/0

GENI ROMERO JANDRE POZZOBOM 327 2008.0009616-3/0

GEOVANEI LEAL BANDEIRA 006 1997.0000487-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 081 2007.0003550-6/0

GIANE LOPES TSURUTA 037 2006.0001735-0/0

GILBERTO LUIZ GRAÇA FILHO 155 2008.0001465-3/0

GILBERTO PEDRIALI 089 2007.0004060-6/0

GILBERTO PEDRIALI 089 2007.0004060-6/0

GILBERTO PEDRIALI 196 2008.0004004-3/0

GILBERTO PEDRIALI 197 2008.0004017-0/0

GILBERTO PEDRIALI 215 2008.0004773-8/0

GISLENE ALMEIDA BARROZO 222 2008.0005397-6/0

GIULLYANO COSTA 163 2008.0002085-4/0

GLAUCO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR 009 1999.0004380-0/0

GLAUCO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR 111 2007.0006047-5/0

GLAUCO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR 241 2008.0008591-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 026 2005.0001487-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 200 2008.0004090-4/0

GRAZIELE DE LIMA OLIVEIRA 137 2007.0008771-5/0

GUILHERME R PEGORARO 108 2007.0005866-6/0

GUILHERME R PEGORARO 109 2007.0005866-6/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 163 2008.0002085-4/0

GUSTAVO LESSA NETO 064 2007.0000310-5/0

GUSTAVO REICHE 126 2007.0007793-1/0

GUSTAVO S. SUCHY 157 2008.0001614-7/0

GUSTAVO S. SUCHY 188 2008.0003324-6/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 106 2007.0005663-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 137 2007.0008771-5/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 194 2008.0003795-4/0

HAMILTON ANTONIO DE MELO 029 2005.0003596-0/0

HELOISA TOLEDO VOLPATO 113 2007.0006220-0/0

HELOISA TOLEDO VOLPATO 132 2007.0008488-9/0

HELOISA TOLEDO VOLPATO 133 2007.0008488-9/0

HELOISA TOLEDO VOLPATO 165 2008.0002234-8/0

HENRIQUE AFONSO PIPOLO 008 1999.0004320-6/0

HENRIQUE AFONSO PIPOLO 008 1999.0004320-6/0

HENRIQUE AFONSO PIPOLO 055 2006.0005904-1/0

HENRIQUE ZANONI 326 2008.0009615-1/0

HERCULES MARCIO IDALINO 206 2008.0004300-6/0

HERCULES MARCIO IDALINO 267 2008.0009282-2/0

HERCULES MARCIO IDALINO 268 2008.0009288-3/0

HERCULES MARCIO IDALINO 269 2008.0009296-0/0

HERCULES MARCIO IDALINO 270 2008.0009298-4/0

HERCULES MARCIO IDALINO 286 2008.0009385-8/0

HERCULES MARCIO IDALINO 290 2008.0009410-2/0

HERCULES MARCIO IDALINO 291 2008.0009416-3/0

HERCULES MARCIO IDALINO 295 2008.0009432-8/0

HERCULES MARCIO IDALINO 307 2008.0009496-0/0

HERCULES MARCIO IDALINO 308 2008.0009510-2/0

HORACIO TOLEDO NOGUEIRA 142 2008.0000207-2/0

HUMBERTO TSUYOSHI KOHATSU 019 2003.0000382-4/0

HWIDGER LOURENÇO FERREIRA 167 2008.0002592-0/0

ILARIO RETKVA 028 2005.0002341-7/0

IRENE DE FATIMA HUMMEL 198 2008.0004034-6/0

ISRAEL MASSAKI SONOMIYA 031 2005.0004666-6/0

IVAN ABUDI 024 2004.0002587-6/0

IVOMAR MARIA MASSI 110 2007.0005974-3/0

IVOMAR MARIA MASSI 151 2008.0001091-9/0

IVONEY MASI 105 2007.0005586-8/0

IVONEY MASI 294 2008.0009424-0/0

IZABELA ALVES NUNES 200 2008.0004090-4/0

JAIME E.P. ESTELLE ESCOBAR 209 2008.0004330-9/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 081 2007.0003550-6/0

JAIR ANCIOTO 220 2008.0005054-7/0

JANAINA GIOZZA AVILA 157 2008.0001614-7/0

JANAINA GIOZZA AVILA 188 2008.0003324-6/0

JANAINA MARTINS SACHETIM 042 2006.0003110-7/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 075 2007.0002668-2/0

JEAN GUSTAVO DOS SANTOS 256 2008.0009178-2/0

JEFFERSON BRUNO PEREIRA 034 2006.0001119-5/0

JEFFERSON BRUNO PEREIRA 186 2008.0003307-0/0

JEFFERSON LINS VASCONCELOS DE ALMEIDA 114 2007.0006513-5/0

JERUSA FABIANA GARCIA 038 2006.0001794-3/0

JOAO ADEMAR MENTA 048 2006.0004692-7/0

JOAO APARECIDO PEREIRA NANTES 040 2006.0002831-1/0

JOAO CARLOS PERES 161 2008.0002036-1/0

JOAO ELISEU DA COSTA SABEC 240 2008.0008497-3/0

JOAO ELISEU DA COSTA SABEC 331 2008.0009656-7/0

JOAO HENRIQUE CRUCIOL 013 2001.0003139-9/0

JOAO LOPES DE OLIVEIRA 162 2008.0002041-3/0

JOÃO MARCELO ROLDÃO 321 2008.0009585-8/0

JOAO PAULO RODRIGUES DE LIMA 232 2008.0007707-6/0

JOAO PAULO RODRIGUES DE LIMA 248 2008.0008952-0/0

JOAO PEDRO TAGLIARI 119 2007.0006958-8/0

JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO 042 2006.0003110-7/0

JOCELIA MARCIMIANO DA SILVA 134 2007.0008629-5/0

JORGE BRANDALIZE 134 2007.0008629-5/0

JORGE LUIZ IDERIHA 037 2006.0001735-0/0

JORGE WASHINGTON NOBREGA DE SALLES FILHO 092 2007.0004307-3/0

JOSAFAR GUIMARÃES 170 2008.0002797-9/0

JOSE ALBINO DE OLIVEIRA BRANCO 143 2008.0000209-6/0

JOSE AMERICO FAUSTINO DE CARVALHO 042 2006.0003110-7/0

JOSE ANTONIO CORDEIRO CALVO 199 2008.0004063-7/0

JOSE ARTUR DE ALMEIDA 265 2008.0009265-6/0

JOSE AUGUSTO GONCALVES 065 2007.0000317-8/0

JOSE AUGUSTO GONCALVES 066 2007.0000317-8/0

JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI 010 2000.0001121-5/0

JOSE CARLOS DIAS NETO 061 2006.0007542-0/0

JOSE CARLOS DIAS NETO 070 2007.0001811-6/0

JOSE CARLOS DIAS NETO 085 2007.0003861-9/0

JOSE CARLOS PINOTTI FILHO 325 2008.0009612-6/0

JOSE DE ALENCAR SOARES CORDEIRO 322 2008.0009597-2/0

JOSE DORIVAL PEREZ 027 2005.0001689-6/0

JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 145 2008.0000471-8/0

JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI 091 2007.0004141-6/0

JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI 129 2007.0008308-1/0

JOSE LUIZ NUNES DA SILVA 297 2008.0009438-9/0

JOSE ROBERTO BALAN NASSIF 031 2005.0004666-6/0

JOSÉ ROBERTO BALAN NASSIF 243 2008.0008596-1/0

JOSÉ ROBERTO BALAN NASSIF 244 2008.0008596-1/0

JOSE ROBERTO CARNEIRO 099 2007.0004703-6/0

JOSE ROBERTO CARNEIRO 130 2007.0008342-4/0

JOSE ROBERTO CARNEIRO 247 2008.0008911-5/0

JOSE VALTER OLIVEIRA CUSTODIO 143 2008.0000209-6/0

JOSE WALMIR MORO 160 2008.0001910-0/0

JOYCE CAVALARI ORTIZ 195 2008.0003982-8/0

JULIANA ARJONAS RONCHI 029 2005.0003596-0/0

JULIANA NOGUEIRA 108 2007.0005866-6/0

JULIANA NOGUEIRA 109 2007.0005866-6/0

JULIANA STOPPA ARAGON 310 2008.0009536-5/0

JULIANA VIEIRA CSISZER 086 2007.0003899-6/0

JULIANA VIEIRA CSISZER 101 2007.0004835-2/0

JULIANA VIEIRA CSISZER 149 2008.0000810-0/0

JULIANO TOMANAGA 014 2002.0002044-3/0

JULIANO TOMANAGA 336 2008.0009671-0/0

JULIARA APARECIDA CONÇALVES 245 2008.0008607-5/0

JULIO CESAR DE PAULA SILVA 204 2008.0004289-0/0

JULIO RIBEIRO DE CASTRO 252 2008.0009117-5/0

JURANDIR VENANCIO DE OLIVEIRA 181 2008.0003159-8/0

KAKUNEN KYOSEN 086 2007.0003899-6/0

KATIA CRISTINA MIRANDA 030 2005.0003676-8/0

KATIA NAOMI YAMADA 025 2005.0000224-2/0

KLEBER EDUARDO BARBOSA DIAS 188 2008.0003324-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 090 2007.0004082-1/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 091 2007.0004141-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 103 2007.0005138-7/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 116 2007.0006788-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 124 2007.0007521-1/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 131 2007.0008362-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 138 2007.0008792-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 152 2008.0001131-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 176 2008.0003036-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 177 2008.0003086-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 208 2008.0004327-0/0

LEANDRO ONSTI PEIXOTO 213 2008.0004619-3/0

LEILA DENISE VELASQUE CRUZ 145 2008.0000471-8/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 074 2007.0002622-8/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 090 2007.0004082-1/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 103 2007.0005138-7/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 131 2007.0008362-6/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 138 2007.0008792-9/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 152 2008.0001131-3/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 198 2008.0004034-6/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 198 2008.0004034-6/0

LEONARDO ZAROS VERRI 078 2007.0002856-8/0

LEORNARDO MIZUNO 117 2007.0006855-2/0

LETICIA DE SOUZA BADDAUY 129 2007.0008308-1/0

LINA YUKA SHIMIZU 097 2007.0004677-0/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 184 2008.0003234-7/0

LOURIBERTO VIEIRA GONCALVES 085 2007.0003861-9/0

LUCIANA MARIA FERNANDES 031 2005.0004666-6/0

LUCIANA SGARBI 141 2007.0009265-0/0

LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH 020 2003.0002649-2/0

LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH 021 2003.0002649-2/0

LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH 074 2007.0002622-8/0

LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH 138 2007.0008792-9/0

Luciane Stropa Belasque 106 2007.0005663-0/0

LUCIANE STROPA BELASQUE 157 2008.0001614-7/0

LUCIANO CARLOS FRANZON 134 2007.0008629-5/0

LUIS FERNANDO DE CAMARGO HASEGAWA 204 2008.0004289-0/0

LUIS GUSTAVO MARCONDES AMORESE 209 2008.0004330-9/0

LUIS HENRIQUE BRUNO SEVILHA 205 2008.0004297-7/0

LUIZ ALEXANDRE MORINAGA NAGIMA 192 2008.0003691-7/0

LUIZ APARECIDO COSTA 058 2006.0007378-3/0

LUIZ APARECIDO COSTA 275 2008.0009328-8/0

LUIZ AUGUSTO NEGRO DUTRA 236 2008.0007909-0/0

LUIZ CARLOS FREITAS 093 2007.0004348-9/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 093 2007.0004348-9/0

LUIZ FERNANDO R. PINTO 185 2008.0003236-0/0

LUIZ FERNANDO R. PINTO 213 2008.0004619-3/0

LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA 136 2007.0008750-1/0

LUIZ HENRIQUE FREIRIA FREITAS 093 2007.0004348-9/0

LUIZ LOPES BARRETO 218 2008.0004850-0/0

LUIZ LYCURGO LEITE NETO 049 2006.0005076-1/0

LUIZ MARCELO MUNHOZ PIROLA 134 2007.0008629-5/0

LUIZ PAULO CIVIDATTI 259 2008.0009251-8/0

LUIZ PAULO CIVIDATTI 272 2008.0009316-3/0

LUIZ RICARDO GHELERE 097 2007.0004677-0/0

LUIZ RICARDO PEREIRA BARICATI 115 2007.0006521-2/0

LUIZ RODRIGUES DA ROCHA FILHO 111 2007.0006047-5/0

MAISA CARLA ORCIOLI 061 2006.0007542-0/0

MARCELINO BISPO DOS SANTOS 036 2006.0001478-9/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 112 2007.0006193-2/0

MARCELO CONSTANTINO MALAGUIDO 072 2007.0002336-6/0
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MARCELO HENRIQUE FERREIRA SIQUEIRA DE MATOS 142 2008.0000207-2/0

MARCELO LUIS SANTILLI 170 2008.0002797-9/0

MARCELO LUPOLI GUISSONI 135 2007.0008652-5/0

MARCELO MASCHIO CARDOZO CHAGA 187 2008.0003311-0/0

MARCELOS FAGUNDES CURTI 298 2008.0009442-9/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 171 2008.0002867-6/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 172 2008.0002867-6/0

MARCILEI GORINI PIVATO 201 2008.0004107-9/0

MARCILEI GORINI PIVATO 201 2008.0004107-9/0

MARCILEI GORINI PIVATO 202 2008.0004107-9/0

MARCILEI GORINI PIVATO 202 2008.0004107-9/0

MARCILEI GORINI PIVATO 283 2008.0009377-0/0

MARCILEI GORINI PIVATO 287 2008.0009390-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 045 2006.0003909-2/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 056 2006.0005970-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 070 2007.0001811-6/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 084 2007.0003797-2/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 087 2007.0003984-6/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 124 2007.0007521-1/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 230 2008.0007188-5/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 273 2008.0009320-3/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 274 2008.0009324-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 276 2008.0009340-5/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 278 2008.0009347-8/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 279 2008.0009358-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 280 2008.0009362-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 299 2008.0009449-1/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 300 2008.0009452-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 301 2008.0009457-9/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 302 2008.0009460-7/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 303 2008.0009461-9/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 305 2008.0009470-8/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 312 2008.0009548-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 316 2008.0009570-8/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 317 2008.0009571-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 323 2008.0009599-6/0

MARCIO ANTONIO SASSO 070 2007.0001811-6/0

MARCIO ANTONIO SASSO 085 2007.0003861-9/0

MARCIO ANTONIO SASSO 087 2007.0003984-6/0

MARCIO ANTONIO SASSO 088 2007.0004058-0/0

MARCIO ANTONIO SASSO 160 2008.0001910-0/0

MARCO ANTONIO BRANDALIZE 134 2007.0008629-5/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 293 2008.0009423-9/0

MARCO ANTONIO GONÇALVES VALLE 062 2007.0000025-5/0

MARCO ANTONIO GONÇALVES VALLE 113 2007.0006220-0/0

MARCO ANTONIO GONÇALVES VALLE 132 2007.0008488-9/0

MARCO ANTONIO GONÇALVES VALLE 133 2007.0008488-9/0

MARCO ANTÔNIO S. FERREIRA FILHO 016 2002.0004792-9/0

MARCO ANTÔNIO S. FERREIRA FILHO 053 2006.0005672-4/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 084 2007.0003797-2/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 089 2007.0004060-6/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 097 2007.0004677-0/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 126 2007.0007793-1/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 196 2008.0004004-3/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 197 2008.0004017-0/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 215 2008.0004773-8/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 231 2008.0007432-0/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 173 2008.0002881-7/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 206 2008.0004300-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 219 2008.0004949-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 222 2008.0005397-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 223 2008.0005559-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 227 2008.0006628-0/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 233 2008.0007799-8/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 234 2008.0007801-5/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 235 2008.0007802-7/0

MARCOS JOSE DE PAULA 015 2002.0002880-0/0

MARCOS LUIS SANCHES 057 2006.0007248-0/0

MARCOS VINICIUS BELASQUE 037 2006.0001735-0/0

MARCUS AURELIO LIOGI 071 2007.0002063-3/0

MARCUS AURELIO LIOGI 088 2007.0004058-0/0

MARCUS VINICIUS CABULON 031 2005.0004666-6/0

MARIA AUGUSTA DIAS DE SOUZA MANFRIN 012 2001.0001395-1/0

MARIA REGINA BATAGLIA NUNES DA SILVA 119 2007.0006958-8/0

MARIA TEREZINHA DE SOUZA NANTES FILHA 175 2008.0003002-0/0

MARIANA BENINI SOUTO 090 2007.0004082-1/0

MARIANA BENINI SOUTO 103 2007.0005138-7/0

MARIANA BENINI SOUTO 138 2007.0008792-9/0

MARIANA CARVALHO DE BARROS 168 2008.0002656-3/0

MARIANA CORREIA BRANCO 088 2007.0004058-0/0

MARIANA P. MORETI 116 2007.0006788-0/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 084 2007.0003797-2/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 097 2007.0004677-0/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 215 2008.0004773-8/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 231 2008.0007432-0/0

MARIANE POSSETTI CALDERELLI 141 2007.0009265-0/0

MARIANO CASANOVA THOME 154 2008.0001383-1/0

MARINA CARVALHO D’AMICO PEDRIALI 075 2007.0002668-2/0

MARINO SILVA 093 2007.0004348-9/0

MARIO PAGANI NETO 051 2006.0005248-2/0

MARIO PAGANI NETO 052 2006.0005291-4/0

MARIO PAGANI NETO 147 2008.0000781-9/0

MARIO PAGANI NETO 246 2008.0008860-8/0

MÁRIO PAGANI NETP 251 2008.0009047-8/0

MARIO ROCHA FILHO 010 2000.0001121-5/0

MARIO ROCHA FILHO 184 2008.0003234-7/0

MARISA CESCATTO BOBROFF 266 2008.0009279-4/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 056 2006.0005970-0/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 086 2007.0003899-6/0

MARLOS LUIZ BERTONI 043 2006.0003452-4/0

MARTINIANO DO VALLE NETO 154 2008.0001383-1/0

MATEUS QUARESMA DA CONCEICAO COELHO VERG 076 2007.0002838-0/0

MAURICIO FELDMANN SCHNAID 212 2008.0004473-8/0

MAURICIO JOSE MORATO DE TOLEDO 216 2008.0004828-2/0

MAURO ZARPELAO 140 2007.0009219-3/0

MAURO ZARPELAO 158 2008.0001850-3/0

MAURO ZARPELAO 181 2008.0003159-8/0

MELISSA ACAUAN LEITAO 194 2008.0003795-4/0

MELISSA EGASHIRA 174 2008.0002953-8/0

MIGUEL DE NICOLLELLI NETO 304 2008.0009466-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 107 2007.0005699-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 157 2008.0001614-7/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 179 2008.0003121-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 180 2008.0003146-1/0

MIRIAN ZEMPULSKI 288 2008.0009401-3/0

MOISES BATISTA DE SOUZA 049 2006.0005076-1/0

MONICA AKEMI I. T. DE AQUINO 054 2006.0005704-1/0

MURILO CLEVE MACHADO 157 2008.0001614-7/0

NAHIANE RAMALHO DE MATOS 048 2006.0004692-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 072 2007.0002336-6/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 100 2007.0004803-6/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 107 2007.0005699-4/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 157 2008.0001614-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 179 2008.0003121-0/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 180 2008.0003146-1/0

NARCISO FERREIRA 156 2008.0001472-9/0

NATASHA BRASILEIRO DE SOUZA 008 1999.0004320-6/0

NEILA DE CÁSSIA CARDOSO 085 2007.0003861-9/0

NELSON TAKEO KOHATSU JUNIOR 090 2007.0004082-1/0

NESTOR FRESCHI FERREIRA 103 2007.0005138-7/0

NEUCI APARECIDA ALLIO 210 2008.0004374-0/0

NEWTON SARATT 195 2008.0003982-8/0

NEWTON SARATT 206 2008.0004300-6/0

NEWTON SARATT 219 2008.0004949-6/0

NEWTON SARATT 223 2008.0005559-6/0

NEWTON SARATT 227 2008.0006628-0/0

NEWTON SARATT 233 2008.0007799-8/0

NEWTON SARATT 234 2008.0007801-5/0

NEWTON SARATT 235 2008.0007802-7/0

NILCELI ARAUJO 058 2006.0007378-3/0

NILDA LEIDE DOURADOR 158 2008.0001850-3/0

ODAIR MARTINS 041 2006.0003068-6/0

ODAIR MARTINS 106 2007.0005663-0/0

OLDEMAR MARIANO 077 2007.0002846-7/0

OLIVIA MOTTA MONTEIRO 231 2008.0007432-0/0

OLIVIA MOTTA MONTEIRO 255 2008.0009145-4/0

OLIVIA MOTTA MONTEIRO 296 2008.0009433-0/0

OLIVIA MOTTA MONTEIRO 314 2008.0009555-5/0

OLIVIA MOTTA MONTEIRO 318 2008.0009579-4/0

OLIVIA MOTTA MONTEIRO 324 2008.0009605-0/0

OMAR JOSE BADDAUY 158 2008.0001850-3/0

ORLANDO COUTINHO MENDES 061 2006.0007542-0/0

OSWALDO AMERICO DE SOUZA JR 028 2005.0002341-7/0

PABLO EDUARDO SOLLER 154 2008.0001383-1/0

PABLO JOSE DE BARROS LOPES 228 2008.0006972-4/0

PATRICIA FURLAN DE OLIVEIRA MENDES 173 2008.0002881-7/0

PATRICIA SILVA MATTOS MELLE 205 2008.0004297-7/0

PAULA CRISTINA DIAS 192 2008.0003691-7/0

PAULA D´AMICO PEDRIALI 061 2006.0007542-0/0

PAULO AFONSO MAGALHÃES 264 2008.0009264-4/0

PAULO AFONSO MAGALHÃES 320 2008.0009583-4/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 088 2007.0004058-0/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 140 2007.0009219-3/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 253 2008.0009131-6/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 288 2008.0009401-3/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 292 2008.0009418-7/0

PAULO ALCEU DALLE LASTE 037 2006.0001735-0/0

PAULO ALCEU DALLE LASTE 078 2007.0002856-8/0

PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKOWSKI 282 2008.0009370-8/0

PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKOWSKI 284 2008.0009380-9/0

PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKOWSKI 285 2008.0009382-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 005 1997.0000472-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 144 2008.0000447-6/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 153 2008.0001247-5/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 330 2008.0009654-3/0

PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI 137 2007.0008771-5/0

PAULO ROBERTO PIRES 064 2007.0000310-5/0

PAULO ROBERTO PIRES 327 2008.0009616-3/0

PAULO ROBERTO VIRUEL 073 2007.0002532-9/0

PEDRO GARCIA LOPES JÚNIOR 120 2007.0006985-5/0

PEDRO GARCIA LOPES JÚNIOR 207 2008.0004316-8/0

PEDRO R. KHATER FONTES 082 2007.0003622-7/0

PEDRO R. KHATER FONTES 083 2007.0003622-7/0

PEDRO ROBERTO BELONE 169 2008.0002754-0/0

PEDRO ROBERTO BELONE 173 2008.0002881-7/0

PETERSON MARTIN DANTAS 131 2007.0008362-6/0

PETERSON MARTIN DANTAS 223 2008.0005559-6/0

PETERSON MARTIN DANTAS 227 2008.0006628-0/0

PETERSON MARTIN DANTAS 282 2008.0009370-8/0

PETERSON MARTIN DANTAS 284 2008.0009380-9/0

PETERSON MARTIN DANTAS 285 2008.0009382-2/0

PRISCILLA GUAZZI AZZOLINI 129 2007.0008308-1/0

PRISCILLA KOHATSU 090 2007.0004082-1/0

RACHEL BOECHAT LUPPI 311 2008.0009537-7/0

RAFAEL DE REZENDE GIRALDI 073 2007.0002532-9/0

RAFAEL DE REZENDE GIRALDI 118 2007.0006889-2/0

RAFAEL MAZZER DE OLIVEIRA RAMOS 153 2008.0001247-5/0

RAFAEL ROSSI RAMOS 034 2006.0001119-5/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 179 2008.0003121-0/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 180 2008.0003146-1/0

RAQUEL LAURIANO RODRIGUES 027 2005.0001689-6/0

RAQUEL SANTOS CHAMPE 309 2008.0009521-5/0

RAUL APARECIDO DE CAMARGO BUENO 150 2008.0000945-2/0

RAUL DE OLIVEIRA 271 2008.0009302-5/0

REGINA APARECIDA SIMÕES CABRAL 184 2008.0003234-7/0

REINALDO MIRICO ARONIS 075 2007.0002668-2/0

REINALDO MIRICO ARONIS 174 2008.0002953-8/0

REINALDO MIRICO ARONIS 175 2008.0003002-0/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 074 2007.0002622-8/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 090 2007.0004082-1/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 092 2007.0004307-3/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 100 2007.0004803-6/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 103 2007.0005138-7/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 124 2007.0007521-1/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 138 2007.0008792-9/0

RENATA DE MELLO SEVERO 117 2007.0006855-2/0

RENATA FERNANDES PEREIRA BARBOSA 069 2007.0001417-7/0

RENATA SILVA CASSIANO 281 2008.0009368-1/0

RENATO BARROS DE CAMARGO JR. 019 2003.0000382-4/0

RENATO LIMA BARBOSA 046 2006.0004403-0/0

RENATO TAVARES YABE 097 2007.0004677-0/0

RICHARDSON CARVALHO 008 1999.0004320-6/0

RICHARDSON CARVALHO 008 1999.0004320-6/0

RICHARDSON CARVALHO 009 1999.0004380-0/0

RITA DE CASSIA MAISTRO 063 2007.0000233-2/0

RITA DE CASSIA MAISTRO 096 2007.0004662-0/0

ROBERTA FREITEN SILVA 057 2006.0007248-0/0

ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI 296 2008.0009433-0/0

ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI 314 2008.0009555-5/0

ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI 318 2008.0009579-4/0

ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI 324 2008.0009605-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 077 2007.0002846-7/0

ROBERTO DE MELLO SEVERO 117 2007.0006855-2/0

ROBERTO DE ROSSI 164 2008.0002206-9/0

ROBERTO DE ROSSI 218 2008.0004850-0/0

ROBERTO MARCELINO DUARTE 121 2007.0007317-1/0

ROBERTO MARCELINO DUARTE 122 2007.0007317-1/0

ROBERTO MARCELINO DUARTE 178 2008.0003116-9/0

ROBERTO MURAWSKI RABELLO 077 2007.0002846-7/0

ROBERTO WAGNER MARQUEZI 175 2008.0003002-0/0

ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS 040 2006.0002831-1/0

ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS 123 2007.0007348-6/0

ROBSON SAKAI GARCIA 094 2007.0004545-3/0

RODAVLAS LHAMAS FERREIRA 004 1997.0000307-7/0

RODOLPHO ERIC MORENO DALAN 150 2008.0000945-2/0

RODOLPHO ERIC MORENO DALAN 166 2008.0002274-1/0

RODOLPHO ERIC MORENO DALAN 208 2008.0004327-0/0

RODRIGO BRUM 033 2006.0000317-2/0

RODRIGO JACOMINI 150 2008.0000945-2/0

RODRIGO JACOMINI 166 2008.0002274-1/0

RODRIGO JACOMINI 208 2008.0004327-0/0

RODRIGO JOSE CELESTE 185 2008.0003236-0/0

RODRIGO PEREIRA CUANO 074 2007.0002622-8/0

ROGERIO FERES GIL 128 2007.0008192-9/0

RONALDO GOMES NEVES 025 2005.0000224-2/0

ROSANGELA APARECIDA GIUZIO 210 2008.0004374-0/0

ROSANGELA LIE MIYA 095 2007.0004583-3/0

RUI FRANCISCO GARMUS 329 2008.0009653-1/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 045 2006.0003909-2/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 056 2006.0005970-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 070 2007.0001811-6/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 084 2007.0003797-2/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 087 2007.0003984-6/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 124 2007.0007521-1/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 230 2008.0007188-5/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 273 2008.0009320-3/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 274 2008.0009324-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 276 2008.0009340-5/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 278 2008.0009347-8/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 279 2008.0009358-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 280 2008.0009362-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 299 2008.0009449-1/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 300 2008.0009452-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 301 2008.0009457-9/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 313 2008.0009550-6/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 316 2008.0009570-8/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 317 2008.0009571-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 323 2008.0009599-6/0

SAMIR THOME FILHO 129 2007.0008308-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 080 2007.0003144-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 123 2007.0007348-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 153 2008.0001247-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 165 2008.0002234-8/0

SANDRO AUGUSTO BONACIN 010 2000.0001121-5/0

SANDY PEDRO DA SILVA 068 2007.0000473-6/0

SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TURRA 115 2007.0006521-2/0

SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TURRA 118 2007.0006889-2/0

SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TURRA 164 2008.0002206-9/0

SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS 013 2001.0003139-9/0

SEBASTIAO DE OLIVEIRA CESAR 002 1996.0000417-0/0

SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 003 1996.0000453-7/0

SEISHIN YOGI 099 2007.0004703-6/0

SEISHIN YOGI 130 2007.0008342-4/0

SEISHIN YOGI 247 2008.0008911-5/0

SERGIO ANTONIO MEDA 102 2007.0005083-2/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 153 2008.0001247-5/0

SERGIO SAES 146 2008.0000662-9/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 103 2007.0005138-7/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 138 2007.0008792-9/0

SIDNEY CALIJURI 148 2008.0000793-3/0

SIDNEY FRANCISCO GAZOLA JR. 164 2008.0002206-9/0

SILVANA MOREIRA FARIA 077 2007.0002846-7/0

SILVIA DA GRACA YUNG 007 1997.0000909-1/0

SILVIA REGINA GAZDA 195 2008.0003982-8/0

SILVIA REGINA GAZDA 277 2008.0009345-4/0

SIMONE GALO AZEVEDO 190 2008.0003678-8/0

SOFIA LOPES TURINO 035 2006.0001256-3/0

SOLANGE TISSOT 047 2006.0004450-0/0

SOLANGE TISSOT 079 2007.0003109-8/0

SOLANGE TISSOT 238 2008.0008494-8/0

SOLANGE TISSOT 239 2008.0008494-8/0

SOLANO DE CAMARGO 043 2006.0003452-4/0

SOLANO DE CAMARGO 050 2006.0005162-3/0

SOLANO DE CAMARGO 073 2007.0002532-9/0

SONIA MARIA CHALO 203 2008.0004164-9/0

SORAIA ARAUJO PINHOLATO 205 2008.0004297-7/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 091 2007.0004141-6/0

SUSANA TOMOE YUYAMA 089 2007.0004060-6/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 057 2006.0007248-0/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 141 2007.0009265-0/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 193 2008.0003711-0/0

TAMINE PALAORO PEREIRA 170 2008.0002797-9/0

TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 018 2002.0004801-1/0

TANIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER 017 2002.0004795-3/0

TATIANA YUMI DE OLIVEIRA YOKOZAWA 060 2006.0007483-5/0

TEREZINHA DEMARTINO 022 2003.0004032-0/0

THIAGO CAVERSAN ANTUNES 032 2006.0000196-8/0

TONY ALVES 125 2007.0007608-2/0

VAINER RICARDO PRATO 088 2007.0004058-0/0

VALDECIR CARLOS TRINDADE 069 2007.0001417-7/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 081 2007.0003550-6/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 103 2007.0005138-7/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 116 2007.0006788-0/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 162 2008.0002041-3/0

VINICIUS CARVALHO FERNANDES 216 2008.0004828-2/0

VITOR ÂNGELO FONTANARI 080 2007.0003144-2/0

VITOR CESAR BONVINO 169 2008.0002754-0/0

VITOR MANOEL CASTAN 204 2008.0004289-0/0

VIVIANE POMINI 034 2006.0001119-5/0

WAGNER TADASHI YAMADA 205 2008.0004297-7/0

WALTER DE CAMARGO BUENO 048 2006.0004692-7/0

WANDERLEY PAVAN 217 2008.0004839-5/0

WERNER AUMANN 070 2007.0001811-6/0

WERNER AUMANN 085 2007.0003861-9/0

WERNER AUMANN 087 2007.0003984-6/0

WERNER AUMANN 088 2007.0004058-0/0

WESLEY TOLEDO RIBEIRO 030 2005.0003676-8/0

WESLEY TOLEDO RIBEIRO 063 2007.0000233-2/0

WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI 032 2006.0000196-8/0

WILLIAM MAIA ROCHA DA SILVA 189 2008.0003516-9/0

WILMAR ANDERSON CAMPOS 025 2005.0000224-2/0

WILSON SCARPELINI KAMINSKI 044 2006.0003668-6/0

WILSON SOKOLOWSKI 098 2007.0004698-3/0

YOLANDA NELLA VOIGT COSENTINO 039 2006.0001881-7/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE LONDRINA - LONDRINA
1º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 047/2008

001 - 1997.0000123-6/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
BATISTA BARROSO X TRATOR MAQUINAS (E OUTRO) Inti-
me-se o procurador judicial da parte autora sobre o despacho de fl.
314 com o seguinte teor: “Ao exeqüente, dando andamento no feito,
em quarenta e oito (48) horas, sob pena de extinção.” Adv(s) SIMO-
NE ANDREATTI E SILVA, MARIA DE LOURDES ASSUNCAO
RODRIGUES, EDNA ZILA JOIA CORREIA E SILVA, ALVINO
APARECIDO FILHO

002 - 1997.0000173-2/0 - Processo de Conhecimento JAIR BATIS-
TA NOGUEIRA JUNIOR X BANCO ABN AMRO REAL S/A (E
OUTRO) Intime-se o procurador judicial da parte reclamada sobre o
despacho de fl. 80 com o seguinte teor: “Intimem-se a parte executa-
da a realizar o pagamento no prazo legal (art.475-J do CPC), sob
pena de incidir em multa de dez por cento sobre o valor da condena-
ção.” Adv(s) LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA, ELLIS SHI-
RAHISHI TOMANAGA, LIANA YURI FUKUDA, JULIANO TO-
MANAGA, ROSANGELA KHATER, HUMBERTO TSUYOSHI
KOHATSU, MARISSOL J. FILLA

003 - 1997.0000341-7/0 - Execução de Título Judicial JOSE CAR-
LOS DE LIMA X LAVANDERIA STONE WASHED LTDA Intime-
se o procurador judicial da parte autora sobre o despacho de fl. 85
com o seguinte teor: “Indefiro. Reitero os termos do despacho de fl.
81.” Adv(s) JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, FABRICIO MAS-
SI SALLA

004 - 1997.0000671-8/0 - Execução de Título Judicial WALTER
APARECIDO RUBI X WALLACE SOARES DE OLIVEIRA Inti-
me-se o procurador judicial da parte reclamante para que compareça
em cartório no prazo de 05 (cinco) dias e tome ciência da certidão de
fl. 229. Adv(s) ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA, JULIANO TO-
MANAGA, LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA, MAURICIA CRIS-
TINA HAKME, JORGE BRANDALIZE

005 - 1997.0000801-0/0 - Execução de Título Judicial MICHEL
DAKKACH X ANTONIO CARLOS DOS SANTOS Intime-se o pro-
curador da parte autora sobre o despacho de fl. 176: “Atualize a
parte credora o valor do crédito exeqüendo e apresente o número do
CPF da parte executada.” Adv(s) PAULO CESAR JORGE FILHO,
JOSUILSON SILVA ALVES, ALEXANDRE P. CIDADE

006 - 1999.0001725-6/0 - Execução de Título Judicial AARON
HOMERO HUIDOBRO LOPEZ X AUTO POSTO KURUCA Ao
procurador judicial da parte autora para se manifestar sobre a certi-
dão negativa de fl.252, no prazo de 5 (cinco) dias. Adv(s) PAULO
WAGNER CASTANHO, GUIOMAR GOES, CRISTIANE COR-
REA, IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL

007 - 1999.0002161-0/0 - Execução de Título Judicial SUSSUMU
KITAMURA X DEMETRIUS VAINER FERNANDES Intime-se o
procurador judicial da parte reclamada sobre o despacho de fl. 255
com o seguinte teor: “Intime-se o(a) executado(s), através de seu
procurador judicial constituído, se houver, da penhora realizada.”
Adv(s) ELAINE DE PAULA MENEZES, SANDRO AUGUSTO
BONACIN, SUSANA TOMOE YUYAMA, MARIO ROCHA FILHO

008 - 1999.0002273-0/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ ALBER-
TO MORETTI X GECIEL VASNI PAROSKI (E OUTRO) Ao procu-
rador judicial da parte autora para tomar ciência da resposta ao ofício
requerido de fls.136, no prazo de 5 (cinco) dias. Adv(s) JORGE SOU-
ZA MORETTI, MANUEL PEREIRA DOS REIS, LUCIANO MEN-
DES SCALIZA, FLÁVIA FERNANDES ALFARO, JOSE EDUAR-
DO MORENO MAESTRELLI, ADILSON VIEIRA DE ARAUJO
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009 - 2001.0002485-6/0 - Execução de Título Judicial SEBASTIAO
DIONISIO LOPES X JM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI-
OS LTDA (E OUTRO) Ao procurador judicial da parte autora sobre
despacho de fl.254, com o seguinte teor: “Aguarde-se por 30 (trinta)
dias. Vencido “in albis” o feito será extinto”. Adv(s) YOLANDA
NELLA VOIGT COSENTINO, EDUARDO SENE CARDOSO,
ENEIDA WIRGUES, VILSON SILVEIRA, RICARDO AUGUSTO
PASSARELLI FLORES

010 - 2001.0003016-3/0 - Execução de Título Judicial LUIS SIDO-
NIO TEIXEIRA DA SILVA X MAGNO LOPES DE MENEZES In-
time-se o procurador judicial da parte autora sobre o despacho de fl.
320: “Ao exeqüente, fornecendo o total endereço de UNICRED.
Prazo de 10 (dez) dias.” Adv(s) JOAO TAVARES DE LIMA FILHO,
FABRICIO MASSI SALLA, EMERSON LUZ, CECILIO LUZ JR,
LUCINEA MARIA PORTELLO LUZ

011 - 2003.0000160-0/0 - Execução Título Extrajudicial VAME
TELHAS LTDA - ME X MARCELINO KLEPKA (E OUTRO) Inti-
me-se o procurador judicial da parte executada sobre o despacho de
fl. 84 com o seguinte teor: “Intime-se o(a) executado(s), através de
seu procurador judicial constituído, se houver, da penhora realizada
e a opor embargos, no prazo legal (15 dias), querendo, não havendo
necessidade de redução a termo do auto de penhora (Enunciado 93
do XVII Encontro Nacional de Coordenadores de Juizados Especi-
ais do Brasil).” Adv(s) ISRAEL MASSAKI SONOMIYA, LUIS
FERNANDO DE CAMARGO HASEGAWA, LUIS FERNANDO DE
CAMARGO HASEGAWA

012 - 2003.0002791-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
FIRMINO MENDES X RUBENS RAMALHO (E OUTRO) Intime-
se o procurador judicial da parte autora sobre o despacho de fl. 85
com o seguinte teor: “Ao exeqüente, cumprindo a primeira parte do
despacho de fl. 73, informando o número do CNPJ da executada.”
Adv(s) JULIANO TOMANAGA, CARLA ANDREA DIAS RIBEI-
RO, LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA, ELLIS SHIRAHISHI
TOMANAGA

013 - 2003.0002881-9/0 - Execução Título Extrajudicial MARCOS
ANTONIO STUCHI X PAULO ALECIO GOBBO (E OUTRO) Ao
procurador judicial da parte autora para vir retirar a certidão reque-
rida de fl.76, no prazo de 5 (cinco) dias. Adv(s) CELSO ALDINUC-
CI, SAMIR THOME FILHO

014 - 2003.0003273-5/0 - Execução de Título Judicial COMERCI-
AL DE MATERIAIS DE CONSTRUCOES LILIAN LTDA X MA-
RIA LUCIA RAMOS TARDIOLLI Intime-se o procurador judicial
da parte autora sobre o despacho de fl. 96 com o seguinte teor: “À
exeqüente sobre a petição de fls. 94/95.” Adv(s) ELAINE CRISTI-
NA TAVARES DE JESUS, ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA,
CASEMIRO FRAMIL FILHO, CARLOS ALBERTO MARICATO

015 - 2003.0004143-2/0 - Execução de Título Judicial FAVERO E
ROCHA LTDA X USINA DE BENEFICIAMENTO DE LEITE
LACTO LTDA Ao procurador judicial da parte credora para vir reti-
rar alvará judicial de fl.1231/2008, no prazo de 5 (cinco) dias, mani-
festando-se no momento da retirada se dá quitação quanto ao débito
oriundo da presente demanda, sob pena de se entender pela satisfa-
ção. Adv(s) MARIA IZABEL BATISTA ALABARCES, CARLOS
ROBERTO JAKIMIU

016 - 2003.0005031-2/0 - Execução de Título Judicial JOSE PE-
REIRA DOS SANTOS X CIA. MULTI INDUSTRIAL Intime-se o
procurador judicial da parte autora sobre o despacho de fl. 135 com
o seguinte teor: “Diga o exeqüente sobre a certidão de fl. 134.” Adv(s)
NEI DE LOS SANTOS REPISO

017 - 2005.0001906-3/0 - Execução de Título Judicial PRIMO BE-
DENDO (E OUTRO) X ITAU SEGUROS S.A Ao procurador judi-
cial da parte requerida sobre despacho de fl.67, com o seguinte teor:
“Ao executado, comprovando, documentalmente, o alegado em pe-
tição de fl.66, tendo em vista que houve o total desbloqueio dos
valores penhorados, conforme fls.54/56". Adv(s) GREGORIO AR-
THUR THANES MONTEMOR, MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ

018 - 2005.0002174-5/0 - Execução Título Extrajudicial ALEX
FRANCISCO PILATTI X BX OPERADORA DE VIAGENS E TU-
RISMO LTDA Sentença julgando extinto o processo sem julgamen-
to do mérito Adv(s) ALEX FRANCISCO PILATTI

019 - 2006.0002694-2/0 - Processo de Conhecimento ISAIAS FE-
LIPE X DEVANIL APARECIDO LESSIA (E OUTROS) Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) CA-
MILLO KEMMER VIANNA, DOUGLAS MOREIRA NUNES,
FÁBIO DIOGO ZANETTI, MARCELINO FRANCISCO A. TRU-
CILLO, SERGIO WILSON MALDONADO, PAULO ESTEVES DA
SILVA

020 - 2006.0003016-8/0 - Execução de Título Judicial EMIKO KI-
MURA OTA X FRANCISCO CARLOS SELLI (E OUTRO) Senten-
ça julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
MARIANA FILGUEIRAS DOS REIS, JOAO CARLOS DE OLI-
VEIRA, CHRISTOPHER ROMERO FELIZARDO, JOAO CARLOS
DE OLIVEIRA JUNIOR, ANTONIO CARLOS CANTONI, RAFA-
EL LUCAS GARCIA

021 - 2006.0004027-0/0 - Execução de Título Judicial PAULO GESSI
FERREIRA X VANDERLY FURTADO BERTONI (E OUTRO) Ao
procurador judicial da parte credora para se manifestar sobre despa-
cho de fl.149, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do
processo ou arquivamento do feito. Adv(s) REINALDO IGNACIO
ALVES, RAQUEL SANTOS CHAMPE, ADALTO HIDEKI MU-
RATA, ADRIANO MUNIZ REBELLO, MELIZA COLONNESE

022 - 2007.0000362-3/0 - Processo de Conhecimento WAGNER DE

OLIVEIRA BARROS X BANCO SANTANDER BANESPA S/A Ao
procurador judicial da parte credora para vir retirar alvará judicial de
fl.1234/2008, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestando-se no mo-
mento da retirada se dá quitação quanto ao débito oriundo da pre-
sente demanda, sob pena de se entender pela satisfação. Adv(s)
MARIA DAS GRACAS VICELLI, LEONARDO SANTOS BOME-
DIANO NOGUEIRA, CAROLINE THON

023 - 2007.0001282-4/0 - Processo de Conhecimento FERNANDA
DE TOLEDO PIZA X GLOBAL VILLAGE TELECOM (GVT)
LTDA Ao procurador judicial da parte requerida sobre despacho de
fl.181, com o seguinte teor:”Recebo o recurso para discussão, no
efeito devolutivo”. Ao procurador judicial da parte autora sobre des-
pacho de fl.181, com o seguinte teor: “À parte recorrida para contra-
razões, querendo, em dez dias. Vencido o prazo, com ou sem mani-
festação, certifique-se e subam os autos para a E.Turma Recursal
Única para os devidos fins”. Adv(s) WALTER LUIS CARNELOSSI,
VINÍCIUS GABRIEL ZANONI DE OLIVEIRA, CHRISTIAN AU-
GUSTO COSTA BEPPLER, HEITOR HENRIQUE PEDROSO,
LUIS GUSTAVO MARCONDES AMORESE, ANNE ELIZE PUP-
PI STANISLAWCZUK, FRANCISCO BOTELHO NEIA, IGOR
FABRICIO MENEGUELLO, RICARDO DE ABREU ARAMBUL,
IGOR FABRICIO MENEGUELLO, RICARDO DE ABREU ARAM-
BUL, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER

024 - 2007.0001820-5/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CAR-
LOS DA SILVA X BANCO BRADESCO S/A Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) SAMARA
WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO, CA-
MILLO KEMMER VIANNA, SERGIO WILSON MALDONADO,
MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO

025 - 2007.0002514-0/0 - Processo de Conhecimento NAIR FER-
REIRA PORTO CORNETA X AGEU ALVES DA SILVA (E OU-
TRO) Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:00
do dia 10/02/2009 Adv(s) RENATA DE SOUZA ARAUJO, FÁBIO
DIOGO ZANETTI, DOUGLAS MOREIRA NUNES, EMERSON
CARLOS DOS SANTOS

026 - 2007.0002947-9/0 - Processo de Conhecimento FERNADO
ARISA FRAGOSO X GLOBAL TELECOM S/A Ao procurador ju-
dicial da parte credora sobre despacho de fl.139, com o seguinte
teor: “Diga a parte credora, em 5 (cinco) dias, quanto ao cumpri-
mento total do acordo. O seu silêncio será interpretado como a satis-
fação total do débito”. Adv(s) JOSUILSON SILVA ALVES, NANCI
TEREZINHA ZIMMER, GUSTAVO VIANA CAMATA, ARILO
BARROSO ALCANTARA FILHO, CARMEN GLORIA ARRIAGA-
DA ANDRIOLI

027 - 2007.0003134-1/0 - Execução de Título Judicial MERCEDES
ITIMURA SATAKE (E OUTRO) X BANCO DO BRASIL S/A Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
LEONARDO FIGUEIREDO ARRUDA, EDERALDO SOARES,
MAURO ZARPELAO, FRANCISCO EDUARDO DE OLIVEIRA,
GIANCARLO LOPES BRANDÃO, RICARDO KIFER AMORIM,
ANA FLORA BOUÇAS RIBEIRO DOS SANTOS, Rodrigo Manto-
vani

028 - 2007.0003258-0/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
RINA MARIA DE JESUS FRANCOVIG (E OUTRO) X BANCO
ITAU SA Ao procurador judicial da parte requerida sobre despacho
de fl.160, com o seguinte teor: “I)Converto o julgamento em diligên-
cia a fim de que o banco/reclamado informe, objetivamente, o juízo
em dez (10) dias: a)se o reclamante mantinha contas de poupança,
nos períodos de Junho/87, Março/90, Abril/90 e Maio/90, bem as-
sim, os saldos respectivos; b)se a reclamante não mantinha conta; c)
se não conseguiu apurar em seus registros a existência das mesmas”.
Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTO-
NIO MIAZZO, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, MAR-
CELO HABICE DA MOTTA, LAURO FERNANDO ZANETTI,
SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS, SHEALTIEL LOUREN-
CO PEREIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI,
MARIANA BENINI SOUTO

029 - 2007.0003326-4/0 - Execução de Título Judicial JACKSON
MARTINS KALINOSKI X ANTONIO MARCOS CASAGRANDE
Ao procurador judicial da parte autora sobre despacho de fl.89, com
o seguinte teor: “A Receita Federal não faz parte do Poder Judiciário
e a ela não se estende a gratuidade de justiça. Cumpra-se o despacho
de fl.85". Adv(s) JULIA APARECIDA MARTINS, JEAN GUSTA-
VO DOS SANTOS

030 - 2007.0003768-1/0 - Processo de Conhecimento SANDRO
MAZEI X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRA-
DESCO Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) PETERSON MARTIN DANTAS, MARIANA VIDEI-
RA MENEZES, GILBERTO PEDRIALI, MARCOS C. AMARAL
VASCONCELLOS

031 - 2007.0003954-3/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO DE
JOAO RUIZ FILHO (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A Ao
procurador judicial da parte credora para vir retirar alvará judicial de
fl.1232/2008, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestando-se no mo-
mento da retirada se dá quitação quanto ao débito oriundo da pre-
sente demanda, sob pena de se entender pela satisfação. Adv(s) RE-
NATO TAVARES YABE, LUIZ RICARDO GHELERE, LINA YUKA
SHIMIZU, MARIANA VIDEIRA MENEZES, GILBERTO PEDRI-
ALI, MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS, FLORIANO
YABE

032 - 2007.0004052-9/0 - Processo de Conhecimento ANDREA
YUMI AWANE DE SOUZA (E OUTRO) X BANCO ITAÚ S/A Aos
procuradores judiciais das partes sobre sentença de fls.140/144, com
o seguinte teor: “PELO EXPOSTO e por tudo mais que dos autos
consta, julgo procedente o pedido exordial para o fim de condenar,
como condeno, o reclamado BANCO ITAÚ S/A apagar: a)á recla-

mante ANDRÉA YUMI AWANE DE SOUZA, a diferença de corre-
ção monetária aplicada em sua conta de poupança, no mês de Junho/
87, referente ao saldo de Cz$6.980,31 (seis mil, novecentos e oitenta
cruzados e trinta e um centavos), da conta 026.335-3, conforme ex-
trato de fl.36, que deverá ser convertida para a atual moeda corrente
nacional, com base na variação do IPC-IBGE de Junho/87; b) à re-
clamante YOSHIKO NIHONAMATSU, a diferença de correção
monetária aplicada em sua conta de poupança , no mês de Junho/87,
referente ao saldo de Cz$60.479,99 (sessenta mil, quatrocentos e
setenta e nove cruzados e noventa e nove centavos), da conta 084.165-
9, conforme extrato de fl.58, que deverá ser convertida para a atual
moeda corrente nacional, com base na variação do IPC-IBGE de
Junho/87. Corrija-se monetariamente o valor a ser pago, pelos índi-
ces oficiais do Poder Judiciário média OTN até Janeiro de 1989;
média BTN, de Fevereiro de 1989 até Janeiro de 1991; média TR, de
Fevereiro de 1991 a Junho de 1994; média IPCR, de Julho de 1994 a
Junho de 1995 e média INPC+IGP/DI, a partir de Julho de 1995,
computando-se os juros remuneratórios de meio por cento (0,5%),
além de juros legais de mora à base de um por cento (1%) ao mês
(art.406 do atual Código Civil), estes a serem contados desde a data
de 18.07.2007, quando houve a citação, nos termos do art.219, do
Código de processo Civil, tudo a ser apurado por cálculo aritmético
das próprias reclamantes. Incabível a condenação em custas e hono-
rários advocatícios sucumbenciais nesta fase processual”. Adv(s)
PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO, ARMANDO MAU-
RI SPIACCI, MARIANA CORREIA BRANCO, LEONARDO DE
ALMEIDA ZANETTI, MIRIAN ZEMPULSKI, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI

033 - 2007.0004230-3/0 - Execução Título Extrajudicial GRAFICA
NEON LTDA ME X JOAO LUIS STEPHANO Ao procurador judi-
cial da parte executada sobre despacho de fl.84, com o seguinte teor:
“Intime-se o(a) executado(s), através de seu procurador judicial cons-
tituído, se houver, da penhora realizada e a opor embargos, no prazo
legal (15 dias), querendo, não havendo necessidade de redução a
termo do auto de penhora (Enunciado 93 do XVII Encontro Nacio-
nal de Coordenadores de Juizados Especiais do Brasil)”. Adv(s) IVO-
MAR MARIA MASSI, EMMANUEL CASAGRANDE, ADEMIR
SIMOES, GLAUCO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR

034 - 2007.0004370-7/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR VI-
OTTI X BANCO BANESTADO S/A Sentença julgando extinto o
processo com julgamento do mérito Adv(s) LUIZ CARLOS FREI-
TAS, LUIZ HENRIQUE FREIRIA FREITAS, MARCELO HABI-
CE DA MOTTA, MARCOS VINICIO RAISER DA CRUZ, LAURO
FERNANDO ZANETTI, SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO

035 - 2007.0004627-5/0 - Processo de Conhecimento DEMISSON
DAVI BORGES X GLOBAL TELECOM S/A VIVO Ao procurador
judicial da parte autora sobre despacho de fl.229, com o seguinte
teor: “Diga a parte credora, em 5 (cinco) dias, quanto ao cumpri-
mento total do acordo. O seu silêncio será interpretado como a satis-
fação total do débito”. Adv(s) ANDRE LUIZ NAVARRO, NANCI
TEREZINHA ZIMMER, CARMEN GLORIA ARRIAGADA AN-
DRIOLI, ARILO BARROSO ALCANTARA FILHO, GUSTAVO
VIANA CAMATA

036 - 2007.0005088-1/0 - Processo de Conhecimento VANESSA
MONTEIRO GONÇALVES X INSTITUTO FILADÉLFIA DE LON-
DRINA Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) DELY DIAS DAS NEVES, CLAUDIO CESAR MA-
CHADO MORENO

037 - 2007.0005094-5/0 - Execução de Título Judicial ESPÓLIO
DE AUGUSTO CESAR ELIAS X BANCO DO BRASIL S/A Aos
procuradores judiciais das partes para se manifestarem sobre o cál-
culo do Sr.Contador judicial de fls.123/127, no prazo de 5 (cinco)
dias, a começar pelo exequente. Adv(s) MARCUS AURELIO LIO-
GI, EVALDO GONCALVES LEITE, NILTON APARECIDO AN-
GELINI, MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO, NILTON
APARECIDO ANGELINI

038 - 2007.0005225-0/0 - Processo de Conhecimento MÁRIO KOI-
TI TANIMURA X SERCOMTEL CELULAR S.A Ao procurador
judicial da parte requerida sobre o despacho de fl.96, com o seguinte
teor:”Diante da insistência da reclamada e da reiteração da mesma
resposta pela CLARO, comprove a ré documentalmente nos autos,
no prazo de 10 (dez) dias, que há condições técnicas de a CLARO
atender a solicitação feita no ofício, sob pena de não o fazendo, ser
indeferida a diligência requerida”. Adv(s) AGLAE RICCIARDELLI
TERZONI, PAULO HENRIQUE GARDEMANN, FRANCO AN-
DREY FICAGNA, THIAGO TERZONI

039 - 2007.0006356-4/0 - Processo de Conhecimento LUIZ GUS-
TAVO AMARAL X BANCO REAL S/A ABN AMRO Ao procura-
dor judicial da parte requerida sobre despacho de fl.81, com o se-
guinte teor:”Defiro o prazo de trinta (30) dias”. Adv(s) EDUARDO
FARIA DE OLIVEIRA CAMPOS, LUIZ FERNANDO DIETRICH,
MARINO SILVA, HÉRICK PAVIN, MARCOS DOS SANTOS
MARINHO

040 - 2007.0006781-8/0 - Processo de Conhecimento NEIDE ZAN-
CHIN FERREIRA DA SILVA X TEREZINHA PIVARO DA SILVA
Ao procurador judicial da parte autora sobre despacho de fl.149,
com o seguinte teor:”I)Apresente o novo cálculo do valor exequen-
do, incluindo-se a multa de 10%(dez por cento) sobre o valor do
crédito exequendo, ante a ausência de manifestação do devedor após
a intimação (art.475, J)”. Adv(s) SILVANA APARECIDA ZAMBAL-
DI GARCIA, JOSE ROMEU DO AMARAL FILHO

041 - 2007.0006931-3/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
LUIZ LOPES BAZZO X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) EDUARDO BLANCO, JOSIANE GODOY, SER-
GIO LUIZ BELOTTO JR., HELLISON EDUARDO ALVES, RU-

BIÉLLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN, BRUNO FERNAN-
DO RODRIGUES DINIZ, ROBERTO BUSATO FILHO, FABIO
MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI, ROBERTO ANTONIO
BUSATO, OLDEMAR MARIANO, FLORIANO TERRA FILHO,
OLINTO ROBERTO TERRA

042 - 2007.0007008-2/0 - Processo de Conhecimento LUIS FER-
NANDO RODRIGUES DOS SANTOS X MAPFRE VERA CRUZ
SEGURADORA S/A Ao procurador judicial da parte requerida para
vir retirar alvará judicial de fl.1227/2008, no prazo de 5 (cinco) dias.
Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER, GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, LUCIANE STROPA BELASQUE, JOÃO BARBOSA,
HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA, JANAÍNA GIOZZA ÁVI-
LA, ANDREA LUCIA DE BARROS TESONI, ODAIR JOSE SIL-
VA ROSA DE OLIVEIRA, VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZU-
CO

043 - 2007.0007396-7/0 - Processo de Conhecimento HELIO PA-
RACIDO BATISTELLA JUNIOR X BANCO SANTANDER BRA-
SIL S.A BANESPA Ao procurador judicial da parte autora para se
manifestar sobre a petição de fl.161, no prazo de 5 (cinco) dias. Adv(s)
MARCIO ANTONIO MIAZZO, JANAINNA DE CASSIA ESTE-
VES, MARCIA REGINA ANTONIASSI, VERA AUGUSTA MO-
RAES XAVIER DA SILVA, MARINA CARVALHO D’AMICO PE-
DRIALI, MARCIA REGINA ANTONIASSI, ANA PAULA DE SA,
ANDRÉ DE ARAÚJO SIQUEIRA, REINALDO MIRICO ARONIS,
JANAINNA DE CASSIA ESTEVES, LUIZ HENRIQUE CABANE-
LLOS SCHUH, IRACEMA SILVA XAVIER DE SOUSA, VIVIA-
NE MIYATA, SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO

044 - 2007.0007574-1/0 - Processo de Conhecimento JULIANA
RODRIGUES SANTIAGO X GRADIENTE ELETRONICA S/A Ao
procurador judicial da parte autora sobre despacho de fl.62, com o
seguinte teor: “Apresente, o exequente, o valor atualizado de seu
crédito. Após, oficie-se ao juízo deprecado retificando o valor da
causa”. Adv(s) ANTONIO CARLOS MANTOVANI

045 - 2007.0008070-3/0 - Execução de Título Judicial VERA LU-
CIA VIANA GROHS X BANCO VOLKSWAGEN Sentença julgan-
do extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) RODRIGO
FONTANA FRANÇA, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA,
SIMONE APARECIDA JARDIM

046 - 2007.0008086-5/0 - Processo de Conhecimento GELSON LUIZ
ANGONESE X RONALDO LANDGRAF AUTOS NA TRIAGEM -
Dra. Thaisa Cristina Cantoni - “Através do presente, fica Vossa Se-
nhoria devidamente intimada a manifestar-se sobre o interesse no
prosseguimento do feito.” Adv(s) THAISA CRISTINA CANTONI
MANHAS

047 - 2007.0008110-8/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ PAU-
LO GARCIA X NILSON FIORATTE Ao procurador judicial da par-
te autora para vir tomar ciência da certidão de fl.41, no prazo de 5
(cinco) dias. Adv(s) ANDRE LUIZ NAVARRO, MARCO ANTÔ-
NIO S. FERREIRA FILHO

048 - 2007.0008348-5/0 - Processo de Conhecimento WILSON
BONANCEA X GEISE MARIA AKAHO AUTOS NA TRIAGEM -
Dra. Francielli Scalcon - “Através do presente, fica Vossa Senhoria
devidamente intimada a manifestar-se sobre o interesse no prosse-
guimento do feito.” Adv(s) LEONARDO CESAR VANHOES GU-
TIERREZ, FRANCIELLI SCALCON

049 - 2007.0008493-0/0 - Execução Título Extrajudicial TAKAO
MASUZAKI X JEFERSON DE ABREU RODRIGUES Ao procura-
dor judicial da parte autora sobre despacho de fl.35, com o seguinte
teor: “O i.procurador judicial da parte autora da ação tomou conhe-
cimento da sentença, pela publicação no Diário da Justiça. O desen-
tranhamento dos documentos já se encontra autorizado, bastando
que o referido profissional compareça ao balcão da Secretaria e rea-
lize o desejado”. Adv(s) MARCOS LEATE, RENATO ABUJAMRA
FILLIS

050 - 2007.0008633-5/0 - Processo de Conhecimento FERNANDA
CASSITAS LOMBARDI X HELTON JANDER FREITAS DA ROSA
Intimem-se aos procuradores judiciais das partes, sobre despacho de
fl. 62, com seguinte teor: “ I - Compulsando dos autos, verifico ha-
ver necessidade de realização de audiência de instrução para que a
reclamante faça prova do suposto prejuízo material relativo à desva-
lorização do bem (artigo 333, I do Código de Processo Civil)”; Nada
mais. Adv(s) DANILO SCHIEFER, ARMANDO CARLOS DAGO-
BERTO SAMPAIO E GUADANHINI

051 - 2007.0008873-9/0 - Processo de Conhecimento LILIAN DE-
NISE LOURENÇO X UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) PAULO HENRIQUE GARDEMANN, ADRIANA
PREIS CORRÊA, JOELMA APARECIDA RODRIGUES DOS SAN-
TOS, ROSÂNGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO
DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS

052 - 2007.0009001-8/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ AGRI-
PINO FERREIRA X CÉLIO APARECIDO DE AURÉLIO AUTOS
NA TRIAGEM - Dr. Seishin Yogi - “Através do presente, fica Vossa
Senhoria devidamente intimado a manifestar-se sobre o interesse no
prosseguimento do feito.” Adv(s) SEISHIN YOGI

053 - 2007.0009106-7/0 - Execução de Título Judicial APARECIDA
DEVONSIRA GAMA DOS SANTOS X MR&A ESTACIONAMEN-
TO DE VEÍCULOS LTDA. Ao procurador judicial da parte requeri-
da sobre despacho de fl.63, com o seguinte teor: “Intime-se o(a)
executado(s), através de seu procurador judicial constituído, se hou-
ver da penhora realizada e a opor embargos, no prazo legal (15 dias),
querendo, não havendo necessidade de redução a termo do auto de
penhora (Enunciado 93 do XVII Encontro Nacional de Coordena-
dores de Juizados Especiais do Brasil)”. Adv(s) MIRIAM APARE-
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CIDA GLERIA GNANN, MARIA ZELIA DE OLIVEIRA E OLI-
VEIRA, SAMIR THOME FILHO, SEBASTIAO NEI DOS SAN-
TOS, CELSO ALDINUCCI, SILVIA LUCIA ARRUDA DOS SAN-
TOS BLANCO, SANDRA CRISTINA M. N. GUILHERME DE
PAULA

054 - 2007.0009284-0/0 - Execução Título Extrajudicial JOAO DE
CASTRO FILHO X CARLOS ROBERTO REIDE (E OUTRO) De-
signação de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:00 do dia 06/
04/2009 Adv(s) JOAO DE CASTRO FILHO, HELENA ROSA TON-
DINELLI, FABRICIA TONDINELLI, AURORA M TONDINELLI

055 - 2007.0009284-0/0 - Execução Título Extrajudicial JOAO DE
CASTRO FILHO X CARLOS ROBERTO REIDE (E OUTRO) Inti-
mem-se os procuradores judiciais das partes sobre despacho de fls.362
a 364, com seguinte teor em seus últimos parágrafos. “Desta forma,
acolho a alegação de impenhorabilidade do imóvel por se tratar de
bem de família que serve à residência dos fiadores e sua entidade
familiar. Declaro, portanto, nula a penhora de fl. 233, como também
determino o levantamento da contrição.- Em relação aos embargos
de fls. 31/34, designe-se audiência de instrução para que, mediante a
distribuição do ônus da prova (artigo 333 do CPC), as partes de-
monstrem o alegado.- Nada mais. Adv(s) JOAO DE CASTRO FI-
LHO, HELENA ROSA TONDINELLI, FABRICIA TONDINELLI,
AURORA M TONDINELLI

056 - 2008.0000146-4/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ ARTUR
DE ALMEIDA X BANCO HSBC S/A Ao procurador judicial da parte
requerida sobre despacho de fl.106, com o seguinte teor: “Mantenho
o despacho de fl.97". Adv(s) TELES DE ANDRADE, OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, SERGIO LUIZ BE-
LOTTO JR., GILSON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE

057 - 2008.0000460-5/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO
RENZO DROVANDI (E OUTRO) X ESPÓLIO VALDOMIRO LO-
PES DE MENEZES (E OUTROS) AUTOS NA TRIAGEM - “ Dr.
Manoel Geraldo Toledo Costa “ - Através do presente, fica Vossa
Senhoria devidamente intimado sobre o despacho de folhas 184, nos
seguintes termos: “ Homologo, por sentença, o acordo amigável e
julgo extinto o processo, com resolução de mérito (art. 269, III, CPC).
Cumprido integralmente o acordo, defiro o desentranhamento de
documentos em favor de quem os entranhou, exceto petições e pro-
curações, em cartório e por termo nos autos.” Nada mais. Adv(s)
MANOEL GERALDO TOLEDO COSTA, BRUNO PINHEIRO
ALENCAR

058 - 2008.0001139-8/0 - Processo de Conhecimento LUCIANO
ALVES FACANHA X CLEIDE PEREIRA Homologo por sentença
o acordo efetuado entre as partes Adv(s) JOAO TAVARES DE LIMA
FILHO, RONALDO GOMES NEVES

059 - 2008.0001783-1/0 - Processo de Conhecimento RICARDO
FERNANDO BONI X VOLKSWAGEM DO BRASIL - INDÚSTRIA
DE VEÍCULOS AUTOMOTORS LTDA Redesignação de Audiên-
cia de Instrução e Julgamento as 15:00 do dia 01/04/2009 Adv(s)
ELLIS ERNANI CECHELERO, HENRIQUE MENDES ARAÚJO,
ADAUTO DE A TOMASZEWSKI, WESLEY TOMASZEWSKI

060 - 2008.0001830-1/0 - Processo de Conhecimento MUDANÇAS
E TRANSPORTES SALLE LTDA X RUBIANA BERNARDO AU-
TOS NA TRIAGEM - “ Dr. Edna Zila Joia Correia e Silva “ - Através
do presente, fica Vossa Senhoria devidamente intimada sobre o defe-
rimento do pedido de folhas 30, conforme despacho de folhas 31.
Nada mais. Adv(s) EDNA ZILA JOIA CORREIA E SILVA

061 - 2008.0003045-0/0 - Processo de Conhecimento ALEXAN-
DRE PEREIRA ROLIM X GLOBEX UTILIDADES S/A(PONTO
FRIO) Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) JAIME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA

062 - 2008.0003193-0/0 - Execução Título Extrajudicial MARIA
APARECIDA NAVES X FERNANDA S. DE OLIVEIRA Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) TATI-
ANA GONÇALVES ANDRE

063 - 2008.0003503-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA LEMES GONÇALVES X AYMORE FINANCIAMENTOS
ABN-AMRO BANK Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) CESAR AUGUSTO TERRA, GILBER-
TO STINGLIN LOTH

064 - 2008.0003572-7/0 - Processo de Conhecimento RENE FARIA
FILHO X BB ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO
S/A Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) IVAN LUIZ GOULART, MARCUS AURELIO LIOGI, WER-
NER AUMANN, MIGUEL FERNANDO RIGONI

065 - 2008.0003668-7/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
PEREIRA DE JESUS X MAGAZINE LUIZA S.A. Ao procurador
judicial da parte requerida sobre sentença de fls.24/27, com o se-
guinte teor: “Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado
pelo reclamante FERNANDO PEREIRA DE JESUS , em face de
MAGAZINE LUÍZA S/A, para o fim de condenar, como condeno, a
reclamada alternativamente, e à escolha do reclamante, à:
a)substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas
condições de uso; b) restituição imediata da quantia paga. Transita-
da em julgado, intime-se o reclamante a fazer a opção no prazo de 05
(cinco) dias. Se o consumidor optar pela troca do produto, deverá a
reclamada fazê-lo em 10 (dez) dias, contados da data em que for
comunicada a manifestação inequívoca do consumidor, por outro
produto, de preço e qualidade iguais ao produto substituído, sem
ônus para o consumidor , sob pena de não o fazendo, incidir em
multa diária (art.52, inciso V, Lei 9099/95) de R$50,00 (cinqüenta
reais), aplicável a partir do décimo primeiro dia. Se o consumidor
optar pela restituição da quantia paga, a mesma deve ocorrer no pra-

zo de 10 (dez) dias, corrigindo-se a quantia de R$134,52 (cento e
trinta e quatro reais e cinqüenta e dois centavos) referente ao valor
do aparelho de celular marca Gradiente, GF760, Pré-Pago, a ser cor-
rigida pelo índice do Poder Judiciário de acordo com o Decreto-Lei
1.544 (média INPC-IGP/DI) desde a data do efetivo desembolso (23/
07/2007 - fl.03), e acrescida de juros de mora na razão de 1%(um
por cento) ao mês desde a data da citação (14/07/2008), o que faço
com fulcro no artigo 18 da Lei 8.078/90. Incabível, a condenação em
custas e honorários advocatícios nesta fase processual”. Adv(s) RE-
NATO DE SOUZA BOFF CARDOSO, LUIZ ALEXANDRE LIPO-
RONI MARTINS

066 - 2008.0003796-6/0 - Processo de Conhecimento LEONICE
DIAS AVILA ZAMARIANO X BRASIL TELECOM S/A Homolo-
go por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) LUIZ PAU-
LO CIVIDATTI, DONIZETTI ANTONIO ZILLI, JOÃO ALBER-
TO NIECKATS, ERIKA FERNANDA RAMOS

067 - 2008.0003850-1/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
RUIZ NUNES X MERCADO PAULISTA Intime-se procurador ju-
dicial da requerente, sobre despacho de fl. 14, com seguinte teor:
“Designe-se audiência para que o reclamante prove que a geladeira
lhe pertence.-”Nada mais. Adv(s) SÉRGIO D. NOGUEIRA

068 - 2008.0003989-0/0 - Processo de Conhecimento LEONOR
CRISTINA DE OLIVEIRA X ITAU BANCO DE INVESTIMEN-
TOS S.A Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:00
do dia 31/03/2009 Adv(s) JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO
FILHO, ALESSANDRA CRISTINA MOURO, TATIANA EGGER
PAZZANESE PINHEIRO, GISELLY MARIANO DE SOUZA,
MAURÍCIO DA SILVA MARTINS

069 - 2008.0004071-4/0 - Processo de Conhecimento CARLA RO-
MAGNOLI- FLORESTOPOLIS X TIM CELULAR S.A Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) HEI-
TOR CAETANO B. HEDEKE, FABIULA SCHMIDT, SUZANE DE
FRANÇA RIBEIRO

070 - 2008.0004464-9/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ MARIA
DA SILVA X CANDEIAS- CLUBE DE ESPORTES LAZER E RE-
CREAÇÃO CLUBE DE TURISMO AUTOS NA TRIAGEM - “Dra.
Gisele Asturiano Martins” - Através do presente, fica Vossa Senho-
ria devidamente intimada sobre o deferimento do pedido de folhas
28, nos seguintes termos: “ Defiro, excepcionalmente, devendo, po-
rém, estar presente o(a) advogado(a) com poderes para transigir.”
Nada mais. Adv(s) GISELE ASTURIANO MARTINS, LUCIANA
TRAFANI ,MARTINS

071 - 2008.0005857-2/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
JOSÉ CAETANO DE PAULA X BANCO ITAU S/A Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) SAMA-
RA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO,
LAURO FERNANDO ZANETTI

072 - 2008.0007101-5/0 - Processo de Conhecimento JORGE AU-
GUSTO FAZOLO X SONIA MARIA BRAZ Designação de Audiên-
cia de Instrução e Julgamento as 15:00 do dia 06/04/2009 Adv(s)
LUIZ CLAUDIO ANDRADE NEVES

073 - 2008.0007101-5/0 - Processo de Conhecimento JORGE AU-
GUSTO FAZOLO X SONIA MARIA BRAZ Intime-se procurador
judicial do requerido, sobre despacho fl. 14, com seguinte teor: “
Necessidade de instrução para que a reclamada prove (art. 333, II,
CPC) que o DVD entregue não é da marca solicitada e que há dife-
rença de preço entre o produto pedido e o fornecido”. Nada mais.
Adv(s) LUIZ CLAUDIO ANDRADE NEVES

074 - 2008.0007588-5/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
POZZOBOM X PAPELARIA CONTABILISTA Dr. GENI ROME-
RO JANDRE POZZOBOM: “Através do presente fica Vossa Senho-
ria devidamente intimado para que notifique seu cliente ANTONIO
POZZOBOM da audiência de conciliação REDESIGNADA PARA
O DIA 18 DE MAIO DE 2009 às 17hr e 40 min, cientificando-a de
que o não comparecimento do autor implicará na extinção do pro-
cesso (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s) GENI ROMERO JAN-
DRE POZZOBOM, PAULO ROBERTO PIRES

075 - 2008.0007588-5/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
POZZOBOM X PAPELARIA CONTABILISTA Redesignação de
Audiência de Conciliação as 17:40 do dia 18/05/2009 Adv(s) GENI
ROMERO JANDRE POZZOBOM, PAULO ROBERTO PIRES

076 - 2008.0007782-4/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
CARLOS DE OLIVEIRA X BANCO BRASILEIRO DE DESCON-
TOS S/A - BRADESCO AUTOS NA TRIAGEM - “ Dr. Floriano Terra
Filho “ - Através do presente, fica Vossa Senhoria devidamente intima-
do sobre o cancelamento da audiência designada. Fica também intima-
do sobre o restante do despacho de folhas 24, nos seguintes termos: “
Homologo, por sentença, o acordo amigável e julgo extinto o processo,
com resolução de mérito (art. 269, III, CPC). Expeça-se alvará de le-
vantamento em favor da parte reclamante, dizendo, na retirada, se dá
quitação integral do seu crédito, presumindo-se positivamente no seu
silêncio, com a extinção do feito. Cumprindo integralmente o acordo,
defiro o desentranhamento de documentos em favor de quem os entra-
nhou, exceto petições e procurações, em cartório e por termo nos au-
tos.” Nada mais. Adv(s) FLORIANO TERRA FILHO

077 - 2008.0008092-4/0 - Processo de Conhecimento MATEUS &
BERTELI LTDA X J S A STEFEN VEÍCULOS AUTOS NA TRIA-
GEM - “ Dra. Cilene Benassi Perozim “ - Através do presente, fica
Vossa Senhoria devidamente intimada sobre o deferimento das emen-
das a inicial, conforme despacho de folhas 28. Nada mais. Adv(s)
CILENE BENASSI PEROZIM, RACHEL DO NASCIMENTO MA-
TILE

078 - 2008.0008337-8/0 - Processo de Conhecimento AUREA DE

LOURDES ALVES (E OUTRO) X DANIENLE ROSA SANCHES
(E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM - Dr. Antonio Carlos Mantova-
ni - “Através do presente, fica Vossa Senhoria devidamente intimado
a manifestar-se sobre o interesse no prosseguimento do feito.” Adv(s)
ANTONIO CARLOS MANTOVANI

079 - 2008.0008491-2/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
DO CARMO X GREEN RENT A CAR AUTOS NA TRIAGEM - “
Dr. Marcio Aurelio do Carmo “ - Através do presente, fica Vossa
Senhoria devidamente intimado sobre o despacho de folhas 24, nos
seguintes termos: “ Em 5 (cinco) dias, habilite-se a reclamada aos
autos, para que o juízo possa homologar o acordo. No mesmo prazo,
junte o reclamante a via original da petição de acordo.” Nada mais.
Adv(s) MARCIO AURELIO DO CARMO

080 - 2008.0008725-3/0 - Processo de Conhecimento ROSEMAR
JOSE SILVA GOMES X MARIA ELISABETE VERRI AUTOS NA
TRIAGEM - Dr. Marcos Vinicius Rosin - “Através do presente, fica
Vossa Senhoria devidamente intimado sobre a homologação do acordo
amigável e o DEFERIMENTO do desentranhamento de documen-
tos, conforme despacho de folhas 16.” Adv(s) MARCOS VINICIUS
ROSIN

081 - 2008.0008966-9/0 - Processo de Conhecimento BANCO ITAU-
CARD S.A X ARNALDO GOMES LEOMIL AUTOS NA TRIA-
GEM - “ Dr. Nicio Antonio da Silveira “ - Através do presente, fica
Vossa Senhoria devidamente intimado sobre o deferimento da emen-
da a inicial. Fica também intimado sobre o indeferimento da tutela
antecipada nos seguintes termos: “ Indefiro o pedido de antecipação
da tutela posto que ausente a prova inequívoca que dê ao juízo o
convencimento da verossimilhança do alegado (art. 273, CPC). Não
há prova nos autos de que o nome do reclamante tenha sido inserido
em bancos restritivos de dados pelo reclamado, bem assim, não está
comprovado nos autos que a dívida vencida esteja totalmente paga.
Embora o reclamante tenha efetuado pagamentos parcelados, o seu
demonstrativo de fl. 17 não inclui os encargos dos parcelamentos.”
Nada mais. Adv(s) NICIO ANTONIO DA SILVEIRA

082 - 2008.0009182-2/0 - Execução Título Extrajudicial ANDREO-
TI CURSOS PROFISSIONALIZANTES X ERIC NICHOLAS GO-
MES BENICIO Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito Adv(s) IRENE DE FATIMA HUMMEL

083 - 2008.0009258-0/0 - Processo de Conhecimento ELIZABETE
AYAKO KUWAHARA X 1000 SERVICE (E OUTROS) AUTOS NA
TRIAGEM - “ Dr. Glauco Cavalcante de Oliveira Junior “ - Através
do presente, fica Vossa Senhoria devidamente intimado sobre o des-
pacho de folhas 17, nos seguintes termos: “ Emende-se a inicial em
10 (dez dias), adaptando o valor da causa, que não pode ser superior
ao limite da alçada dos JECs. INDEFIRO o pedido de antecipação
de tutela posto que ausente a prova inequívoca que dê ao juízo o
convencimento da verossimilhança do alegado ( art. 273, CPC). Não
há prova nos autos de que a dívida que ensejou a inscrição no banco
de dados efetivamente esteja paga. Adv(s) GLAUCO CAVALCAN-
TE DE OLIVEIRA JUNIOR

084 - 2008.0009318-7/0 - Processo de Conhecimento PATRÍCIA
DE BARROS PINANGÉ X QUALY VISON DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS MEDICOS (E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM -
DRA. PATRICIA DE BARROS PINANGE - “Através do presente
fica Vossa Senhoria devidamente intimada do deferimento da tutela
antecipada, nos termos do despacho de fls. 26.” Adv(s) PATRICIA
DE BARROS PINANGE

085 - 2008.0009412-6/0 - Processo de Conhecimento JOAO MA-
RIA DOS SANTOS X BANCO CARREFOUR S/A AUTOS NA
TRIAGEM - Dr. Ivan Luiz Goulart : “Através do presente, fica Vos-
sa Senhoria, devidamente intimado sobre o INDEFERIMENTO do
pedido de tutela antecipada, conforme despacho de folhas 19.”  Adv(s)
IVAN LUIZ GOULART

086 - 2008.0009412-6/0 - Processo de Conhecimento JOAO MA-
RIA DOS SANTOS X BANCO CARREFOUR S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:40 do dia 18/05/2009 Adv(s) IVAN
LUIZ GOULART

087 - 2008.0009417-5/0 - Processo de Conhecimento LUCIANO
DA FONSECA X RAQUEL RURAN MAIA (E OUTRO) Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:40 do dia 18/05/2009 Adv(s)
MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO

088 - 2008.0009420-3/0 - Processo de Conhecimento MAURICIO
GAETA X GERVASIO VIEIRA (E OUTRO) Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:40 do dia 18/05/2009 Adv(s) MARCO
ANTONIO DIAS LIMA CASTRO

089 - 2008.0009421-5/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ROBERTO LOCATELLI X BANCO DO BRASIL Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 04/05/2009 Adv(s) HER-
CULES MARCIO IDALINO

090 - 2008.0009425-2/0 - Processo de Conhecimento JOSEANA
PERNA PEREIRA X BANCO DO BRASIL Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) HERCULES
MARCIO IDALINO

091 - 2008.0009430-4/0 - Processo de Conhecimento RAPHAEL
MARTINS GIMENEZ X BANCO ABN AMRO REAL S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s)
SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MI-
AZZO

092 - 2008.0009436-5/0 - Processo de Conhecimento NELSON
FERREIRA X BANCO ITAÚ S/A Designação de Audiência de Con-
ciliação as 17:45 do dia 18/05/2009 Adv(s) HELEN KATIA SILVA
CASSIANO

093 - 2008.0009443-0/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
JOSÉ SPÓSITO X HSBC BANK BRASIL S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) ANA PAU-
LA LIMA BRAGA

094 - 2008.0009448-0/0 - Processo de Conhecimento ABREU IMÓ-
VEIS S/S LTDA X DOMINGOS ALVANHAM Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009 Adv(s) EDGARD
CORTES DE FIGUEIREDO

095 - 2008.0009450-6/0 - Processo de Conhecimento ABREU IMÓ-
VEIS S/S LTDA X LUIS CARLOS DE OLIVEIRA SANTANA De-
signação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009
Adv(s) EDGARD CORTES DE FIGUEIREDO

096 - 2008.0009453-1/0 - Processo de Conhecimento MÁRCIO JOSE
TARDEM (E OUTRO) X VLADMIR GARCIA VIDEIRA Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009 Adv(s)
LUIS GUSTAVO MARCONDES AMORESE

097 - 2008.0009455-5/0 - Processo de Conhecimento VERA ALICE
ANDRANDE RIBEIRO X BANCO VOTARANTIN Designação de
Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009 Adv(s) JOSE
EDUARDO MORENO MAESTRELLI

098 - 2008.0009459-2/0 - Processo de Conhecimento MAURO DE
BARROS PINTO X BANCO DO BRASIL S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009 Adv(s) FATIMA
APARECIDA LUCCHESI

099 - 2008.0009469-3/0 - Processo de Conhecimento NEUZA DOS
SANTOS RIBEIRO X SERGIO RODRIGO ISHIKAWA Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009 Adv(s)
LUIS AUGUSTO HORVATICH SANTOS, ROGER PERINETO

100 - 2008.0009478-2/0 - Processo de Conhecimento JAMIL JOSÉ
MESQUITA X CASA VISCARDI S/A COM. E IMPORTAÇÃO
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009
Adv(s) MARIO CESAR DE OLIVEIRA NEVES

101 - 2008.0009498-4/0 - Processo de Conhecimento ELIO MIGOT-
TO X HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO Designação de
Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) HER-
CULES MARCIO IDALINO

102 - 2008.0009506-2/0 - Processo de Conhecimento HELIO AN-
DRE PEREIRA X HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009
Adv(s) HERCULES MARCIO IDALINO

103 - 2008.0009529-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA HE-
LENA CAMPOS DE SOUZA X BRADESCO SEGUROS S/A De-
signação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009
Adv(s) DELFIM SUEMI NAKAMURA

104 - 2008.0009538-9/0 - Processo de Conhecimento HASSAN
MOHAMAD ZEBIAN X JOSE VALDIR BOVETTO Designação
de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 18/05/2009 Adv(s)
CARLOS JOSE COGO MILANEZ

105 - 2008.0009572-1/0 - Processo de Conhecimento MARCIO
ANTONIO MIAZZO X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) SA-
MARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO

106 - 2008.0009573-3/0 - Processo de Conhecimento ALCY OSÓ-
RIO PINTO X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) SAMARA WALKI-
RIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO

107 - 2008.0009577-0/0 - Processo de Conhecimento FERNANDA
FERRAREZ TIMÓTEO X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓR-
CIOS DO SEGURO DPVAT Designação de Audiência de Concilia-
ção as 17:45 do dia 18/05/2009 Adv(s) BRUNO AUGUSTO SAM-
PAIO FUGA

108 - 2008.0009581-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO FER-
NANDES X BANCO HSBC BANCO MULTIPLO Designação de
Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) OLI-
VIA MOTTA MONTEIRO, ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI

109 - 2008.0009584-6/0 - Processo de Conhecimento LUCIMEIRE
DE OLIVEIRA X TIM - EMPRESA DE TELEFONIA CELULAR
Designação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 18/05/2009
Adv(s) ROGÉRIO AUGUSTO SILVA

110 - 2008.0009592-3/0 - Processo de Conhecimento WALDEMAR
CISCATTI X BANCO DO BRASIL S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) PAULO AFON-
SO MAGALHÃES, AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS,
ARMANDO MAURI SPIACCI, MIRIAN ZEMPULSKI

111 - 2008.0009593-5/0 - Processo de Conhecimento MARISTELA
MOTA (E OUTRO) X BANCO ITAÚ Designação de Audiência de
Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) JOSE GUILHER-
ME RIBEIRO ALDINUCCI

112 - 2008.0009607-4/0 - Processo de Conhecimento PEDRO BAS-
SO X BANCO ITAÚ S/A Designação de Audiência de Conciliação
as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) RENATA SILVA CASSIANO

113 - 2008.0009613-8/0 - Processo de Conhecimento EMERSON
CARDOSO DOS SANTOS X CREDIFAR S/A CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO Designação de Audiência de Con-
ciliação as 17:30 do dia 25/05/2009 Adv(s) LUIS AUGUSTO HOR-
VATICH SANTOS
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114 - 2008.0009626-4/0 - Processo de Conhecimento NAIR GRAN-
DOLF X BANCO DO BRASIL S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) EDUARDO SENE
CARDOSO

115 - 2008.0009629-0/0 - Processo de Conhecimento ELAINE APA-
RECIDA MOREIRA X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCI-
OS DO SEGURO DPVAT Designação de Audiência de Conciliação
as 17:30 do dia 25/05/2009 Adv(s) BRUNO AUGUSTO SAMPAIO
FUGA

116 - 2008.0009632-8/0 - Processo de Conhecimento JOÃO TO-
MAZ DA SILVA FILHO X PEDRO PICCELI Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:30 do dia 25/05/2009 Adv(s) RODRIGO
VERRI FERREIRA

117 - 2008.0009639-0/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
ROSA RAMBALDUCCI VALIN X BANCO ITAÚ S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s)
RENATO TAVARES YABE

118 - 2008.0009647-8/0 - Processo de Conhecimento MARCELI-
NO DOS SANTOS X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCI-
OS DO SEGURO DPVAT Designação de Audiência de Conciliação
as 17:30 do dia 25/05/2009 Adv(s) BRUNO AUGUSTO SAMPAIO
FUGA

119 - 2008.0009652-0/0 - Processo de Conhecimento EUNICE SHI-
ZUKA SANADA X HSBC BANK BRASIL S/A Designação de Au-
diência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s) MARCIO
ANTONIO MIAZZO, SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO

120 - 2008.0009659-2/0 - Processo de Conhecimento APARECIDA
DOS SANTOS DA SILVA X GRAUNA CONSTRUCOES CIVIS
LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 25/
05/2009 Adv(s) JOSÉ EDUARDO DE ASSUNÇÃO

121 - 2008.0009662-0/0 - Processo de Conhecimento NAIR GRAN-
DOLF X BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s)
EDUARDO SENE CARDOSO

122 - 2008.0009668-1/0 - Processo de Conhecimento JOSE LECIA
X CIA SEGURADORA VERA CRUZ Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 25/05/2009 Adv(s) SILVIA REGINA
GAZDA

123 - 2008.0009669-3/0 - Processo de Conhecimento SOLANGE
APARECIDA RODRIGUES DE SOUZA X SEGURADORA LÍDER
DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 25/05/2009 Adv(s) BRUNO AU-
GUSTO SAMPAIO FUGA

124 - 2008.0009691-1/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CARLOS BARRO X GVT - GLOBAL VILLAGE TELECOM COR-
PORATE Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia
25/05/2009 Adv(s) MICHELE CHRISTIANE DE SOUZA

125 - 2008.0009702-5/0 - Processo de Conhecimento RAPHAEL
MARTINS GIMENEZ X BANCO ABN AMRO REAL S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 04/05/2009 Adv(s)
MARCIO ANTONIO MIAZZO, SAMARA WALKIRIA CRUZ MI-
AZZO

126 - 2008.0009703-7/0 - Processo de Conhecimento ADÉLIO AL-
VES FERRER (E OUTRO) X BANCO DO ESTADO DO PARANÁ
S/A (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 17:45
do dia 04/05/2009 Adv(s) MAURO SHIGUEMITSU YAMAMO-
TO, MARISA CESCATTO BOBROFF

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA 014 2003.0003273-5/0

ADALTO HIDEKI MURATA 021 2006.0004027-0/0

ADAUTO DE A TOMASZEWSKI 059 2008.0001783-1/0

ADEMIR SIMOES 033 2007.0004230-3/0

ADILSON VIEIRA DE ARAUJO 008 1999.0002273-0/0

ADRIANA PREIS CORRÊA 051 2007.0008873-9/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 021 2006.0004027-0/0

AGLAE RICCIARDELLI TERZONI 038 2007.0005225-0/0

ALESSANDRA CRISTINA MOURO 068 2008.0003989-0/0

ALEX FRANCISCO PILATTI 018 2005.0002174-5/0

ALEXANDRE P. CIDADE 005 1997.0000801-0/0

ALVINO APARECIDO FILHO 001 1997.0000123-6/0

AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS 110 2008.0009592-3/0

ANA FLORA BOUÇAS RIBEIRO DOS SANTOS 027 2007.0003134-1/0

ANA PAULA DE SA 043 2007.0007396-7/0

ANA PAULA LIMA BRAGA 093 2008.0009443-0/0

ANDRÉ DE ARAÚJO SIQUEIRA 043 2007.0007396-7/0

ANDRE LUIZ NAVARRO 035 2007.0004627-5/0

ANDRE LUIZ NAVARRO 047 2007.0008110-8/0

ANDREA LUCIA DE BARROS TESONI 042 2007.0007008-2/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 023 2007.0001282-4/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 020 2006.0003016-8/0

ANTONIO CARLOS MANTOVANI 044 2007.0007574-1/0

ANTONIO CARLOS MANTOVANI 078 2008.0008337-8/0

ARILO BARROSO ALCANTARA FILHO 026 2007.0002947-9/0

ARILO BARROSO ALCANTARA FILHO 035 2007.0004627-5/0

ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA 045 2007.0008070-3/0

ARMANDO CARLOS DAGOBERTO SAMPAIO

E GUADANHINI 050 2007.0008633-5/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 032 2007.0004052-9/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 110 2008.0009592-3/0

AURORA M TONDINELLI 054 2007.0009284-0/0

AURORA M TONDINELLI 055 2007.0009284-0/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 107 2008.0009577-0/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 115 2008.0009629-0/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 118 2008.0009647-8/0

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA 123 2008.0009669-3/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 041 2007.0006931-3/0

BRUNO MIRANDA QUADROS 051 2007.0008873-9/0

BRUNO PINHEIRO ALENCAR 057 2008.0000460-5/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 019 2006.0002694-2/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 024 2007.0001820-5/0

CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO 012 2003.0002791-0/0

CARLOS ALBERTO MARICATO 014 2003.0003273-5/0

CARLOS JOSE COGO MILANEZ 104 2008.0009538-9/0

CARLOS ROBERTO JAKIMIU 015 2003.0004143-2/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 026 2007.0002947-9/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 035 2007.0004627-5/0

CAROLINE THON 022 2007.0000362-3/0

CASEMIRO FRAMIL FILHO 014 2003.0003273-5/0

CECILIO LUZ JR 010 2001.0003016-3/0

CELSO ALDINUCCI 013 2003.0002881-9/0

CELSO ALDINUCCI 053 2007.0009106-7/0

CESAR AUGUSTO TERRA 063 2008.0003503-2/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 023 2007.0001282-4/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 023 2007.0001282-4/0

CHRISTOPHER ROMERO FELIZARDO 020 2006.0003016-8/0

CILENE BENASSI PEROZIM 077 2008.0008092-4/0

CLAUDIO CESAR MACHADO MORENO 036 2007.0005088-1/0

CRISTIANE CORREA 006 1999.0001725-6/0

DANILO SCHIEFER 050 2007.0008633-5/0

DELFIM SUEMI NAKAMURA 103 2008.0009529-0/0

DELY DIAS DAS NEVES 036 2007.0005088-1/0

DONIZETTI ANTONIO ZILLI 066 2008.0003796-6/0

DOUGLAS MOREIRA NUNES 019 2006.0002694-2/0

DOUGLAS MOREIRA NUNES 025 2007.0002514-0/0

EDERALDO SOARES 027 2007.0003134-1/0

EDGARD CORTES DE FIGUEIREDO 094 2008.0009448-0/0

EDGARD CORTES DE FIGUEIREDO 095 2008.0009450-6/0

EDNA ZILA JOIA CORREIA E SILVA 001 1997.0000123-6/0

EDNA ZILA JOIA CORREIA E SILVA 060 2008.0001830-1/0

EDUARDO BLANCO 041 2007.0006931-3/0

EDUARDO FARIA DE OLIVEIRA CAMPOS 039 2007.0006356-4/0

EDUARDO SENE CARDOSO 009 2001.0002485-6/0

EDUARDO SENE CARDOSO 114 2008.0009626-4/0

EDUARDO SENE CARDOSO 121 2008.0009662-0/0

ELAINE CRISTINA TAVARES DE JESUS 014 2003.0003273-5/0

ELAINE DE PAULA MENEZES 007 1999.0002161-0/0

ELLIS ERNANI CECHELERO 059 2008.0001783-1/0

ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA 002 1997.0000173-2/0

ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA 004 1997.0000671-8/0

ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA 012 2003.0002791-0/0

EMERSON CARLOS DOS SANTOS 025 2007.0002514-0/0

EMERSON LUZ 010 2001.0003016-3/0

EMMANUEL CASAGRANDE 033 2007.0004230-3/0

ENEIDA WIRGUES 009 2001.0002485-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 066 2008.0003796-6/0

EVALDO GONCALVES LEITE 037 2007.0005094-5/0

FÁBIO DIOGO ZANETTI 019 2006.0002694-2/0

FÁBIO DIOGO ZANETTI 025 2007.0002514-0/0

FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI 041 2007.0006931-3/0

FABIULA SCHMIDT 069 2008.0004071-4/0

FABRICIA TONDINELLI 054 2007.0009284-0/0

FABRICIA TONDINELLI 055 2007.0009284-0/0

FABRICIO MASSI SALLA 003 1997.0000341-7/0

FABRICIO MASSI SALLA 010 2001.0003016-3/0

FATIMA APARECIDA LUCCHESI 098 2008.0009459-2/0

FLÁVIA FERNANDES ALFARO 008 1999.0002273-0/0

FLORIANO TERRA FILHO 041 2007.0006931-3/0

FLORIANO TERRA FILHO 076 2008.0007782-4/0

FLORIANO YABE 031 2007.0003954-3/0

FRANCIELLI SCALCON 048 2007.0008348-5/0

FRANCISCO BOTELHO NEIA 023 2007.0001282-4/0

FRANCISCO EDUARDO DE OLIVEIRA 027 2007.0003134-1/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 038 2007.0005225-0/0

GENI ROMERO JANDRE POZZOBOM 074 2008.0007588-5/0

GENI ROMERO JANDRE POZZOBOM 075 2008.0007588-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 061 2008.0003045-0/0

GIANCARLO LOPES BRANDÃO 027 2007.0003134-1/0

GILBERTO PEDRIALI 030 2007.0003768-1/0

GILBERTO PEDRIALI 031 2007.0003954-3/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 063 2008.0003503-2/0

GILSON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE 056 2008.0000146-4/0

GISELE ASTURIANO MARTINS 070 2008.0004464-9/0

GISELLY MARIANO DE SOUZA 068 2008.0003989-0/0

GLAUCO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR 033 2007.0004230-3/0

GLAUCO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR 083 2008.0009258-0/0

GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR 017 2005.0001906-3/0

GUIOMAR GOES 006 1999.0001725-6/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 042 2007.0007008-2/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 026 2007.0002947-9/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 035 2007.0004627-5/0

HEITOR CAETANO B. HEDEKE 069 2008.0004071-4/0

HEITOR HENRIQUE PEDROSO 023 2007.0001282-4/0

HELEN KATIA SILVA CASSIANO 092 2008.0009436-5/0

HELENA ROSA TONDINELLI 054 2007.0009284-0/0

HELENA ROSA TONDINELLI 055 2007.0009284-0/0

HELLISON EDUARDO ALVES 041 2007.0006931-3/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 042 2007.0007008-2/0

HENRIQUE MENDES ARAÚJO 059 2008.0001783-1/0

HERCULES MARCIO IDALINO 089 2008.0009421-5/0

HERCULES MARCIO IDALINO 090 2008.0009425-2/0

HERCULES MARCIO IDALINO 101 2008.0009498-4/0

HERCULES MARCIO IDALINO 102 2008.0009506-2/0

HÉRICK PAVIN 039 2007.0006356-4/0

HUMBERTO TSUYOSHI KOHATSU 002 1997.0000173-2/0

IGOR FABRICIO MENEGUELLO 023 2007.0001282-4/0

IGOR FABRICIO MENEGUELLO 023 2007.0001282-4/0

IRACEMA SILVA XAVIER DE SOUSA 043 2007.0007396-7/0

IRENE DE FATIMA HUMMEL 082 2008.0009182-2/0

ISRAEL MASSAKI SONOMIYA 011 2003.0000160-0/0

IVAN LUIZ GOULART 064 2008.0003572-7/0

IVAN LUIZ GOULART 085 2008.0009412-6/0

IVAN LUIZ GOULART 086 2008.0009412-6/0

IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL 006 1999.0001725-6/0

IVOMAR MARIA MASSI 033 2007.0004230-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 061 2008.0003045-0/0

JANAÍNA GIOZZA ÁVILA 042 2007.0007008-2/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 043 2007.0007396-7/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 043 2007.0007396-7/0

JEAN GUSTAVO DOS SANTOS 029 2007.0003326-4/0

JOÃO ALBERTO NIECKATS 066 2008.0003796-6/0

JOÃO BARBOSA 042 2007.0007008-2/0

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA 020 2006.0003016-8/0

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR 020 2006.0003016-8/0

JOAO DE CASTRO FILHO 054 2007.0009284-0/0

JOAO DE CASTRO FILHO 055 2007.0009284-0/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 003 1997.0000341-7/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 010 2001.0003016-3/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 058 2008.0001139-8/0

JOELMA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS 051 2007.0008873-9/0

JORGE BRANDALIZE 004 1997.0000671-8/0

JORGE SOUZA MORETTI 008 1999.0002273-0/0

JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 068 2008.0003989-0/0

JOSÉ EDUARDO DE ASSUNÇÃO 120 2008.0009659-2/0

JOSE EDUARDO MORENO MAESTRELLI 008 1999.0002273-0/0

JOSE EDUARDO MORENO MAESTRELLI 097 2008.0009455-5/0

JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI 111 2008.0009593-5/0

JOSE ROMEU DO AMARAL FILHO 040 2007.0006781-8/0

JOSIANE GODOY 041 2007.0006931-3/0

JOSUILSON SILVA ALVES 005 1997.0000801-0/0

JOSUILSON SILVA ALVES 026 2007.0002947-9/0

JULIA APARECIDA MARTINS 029 2007.0003326-4/0

JULIANO TOMANAGA 002 1997.0000173-2/0

JULIANO TOMANAGA 004 1997.0000671-8/0

JULIANO TOMANAGA 012 2003.0002791-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 028 2007.0003258-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 032 2007.0004052-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 034 2007.0004370-7/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 071 2008.0005857-2/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 002 1997.0000173-2/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 004 1997.0000671-8/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 012 2003.0002791-0/0

LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ 048 2007.0008348-5/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 028 2007.0003258-0/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 032 2007.0004052-9/0

LEONARDO FIGUEIREDO ARRUDA 027 2007.0003134-1/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 022 2007.0000362-3/0

LIANA YURI FUKUDA 002 1997.0000173-2/0

LINA YUKA SHIMIZU 031 2007.0003954-3/0

LUCIANA TRAFANI ,MARTINS 070 2008.0004464-9/0

LUCIANE STROPA BELASQUE 042 2007.0007008-2/0

LUCIANO MENDES SCALIZA 008 1999.0002273-0/0

LUCINEA MARIA PORTELLO LUZ 010 2001.0003016-3/0

LUIS AUGUSTO HORVATICH SANTOS 099 2008.0009469-3/0

LUIS AUGUSTO HORVATICH SANTOS 113 2008.0009613-8/0

LUIS FERNANDO DE CAMARGO HASEGAWA 011 2003.0000160-0/0

LUIS FERNANDO DE CAMARGO HASEGAWA 011 2003.0000160-0/0

LUIS GUSTAVO MARCONDES AMORESE 023 2007.0001282-4/0

LUIS GUSTAVO MARCONDES AMORESE 096 2008.0009453-1/0

LUIZ ALEXANDRE LIPORONI MARTINS 065 2008.0003668-7/0

LUIZ CARLOS FREITAS 034 2007.0004370-7/0

LUIZ CLAUDIO ANDRADE NEVES 072 2008.0007101-5/0

LUIZ CLAUDIO ANDRADE NEVES 073 2008.0007101-5/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 039 2007.0006356-4/0

LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH 043 2007.0007396-7/0

LUIZ HENRIQUE FREIRIA FREITAS 034 2007.0004370-7/0

LUIZ PAULO CIVIDATTI 066 2008.0003796-6/0

LUIZ RICARDO GHELERE 031 2007.0003954-3/0

MANOEL GERALDO TOLEDO COSTA 057 2008.0000460-5/0

MANUEL PEREIRA DOS REIS 008 1999.0002273-0/0

MARCELINO FRANCISCO A. TRUCILLO 019 2006.0002694-2/0

MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO 024 2007.0001820-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 017 2005.0001906-3/0

MARCELO HABICE DA MOTTA 028 2007.0003258-0/0

MARCELO HABICE DA MOTTA 034 2007.0004370-7/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 043 2007.0007396-7/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 043 2007.0007396-7/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 024 2007.0001820-5/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 028 2007.0003258-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 043 2007.0007396-7/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 071 2008.0005857-2/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 091 2008.0009430-4/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 106 2008.0009573-3/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 119 2008.0009652-0/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 125 2008.0009702-5/0

MARCIO AURELIO DO CARMO 079 2008.0008491-2/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 037 2007.0005094-5/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 087 2008.0009417-5/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 088 2008.0009420-3/0

MARCO ANTÔNIO S. FERREIRA FILHO 047 2007.0008110-8/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 030 2007.0003768-1/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 031 2007.0003954-3/0

MARCOS DOS SANTOS MARINHO 039 2007.0006356-4/0

MARCOS LEATE 049 2007.0008493-0/0

MARCOS VINICIO RAISER DA CRUZ 034 2007.0004370-7/0

MARCOS VINICIUS ROSIN 080 2008.0008725-3/0

MARCUS AURELIO LIOGI 037 2007.0005094-5/0

MARCUS AURELIO LIOGI 064 2008.0003572-7/0

MARIA DAS GRACAS VICELLI 022 2007.0000362-3/0

MARIA DE LOURDES ASSUNCAO RODRIGUES 001 1997.0000123-6/0

MARIA IZABEL BATISTA ALABARCES 015 2003.0004143-2/0

MARIA ZELIA DE OLIVEIRA E OLIVEIRA 053 2007.0009106-7/0

MARIANA BENINI SOUTO 028 2007.0003258-0/0

MARIANA CORREIA BRANCO 032 2007.0004052-9/0

MARIANA FILGUEIRAS DOS REIS 020 2006.0003016-8/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 030 2007.0003768-1/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 031 2007.0003954-3/0

MARINA CARVALHO D’AMICO PEDRIALI 043 2007.0007396-7/0

MARINO SILVA 039 2007.0006356-4/0

MARIO CESAR DE OLIVEIRA NEVES 100 2008.0009478-2/0

MARIO ROCHA FILHO 007 1999.0002161-0/0

MARISA CESCATTO BOBROFF 126 2008.0009703-7/0

MARISSOL J. FILLA 002 1997.0000173-2/0

MAURICIA CRISTINA HAKME 004 1997.0000671-8/0

MAURÍCIO DA SILVA MARTINS 068 2008.0003989-0/0

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO 126 2008.0009703-7/0

MAURO ZARPELAO 027 2007.0003134-1/0

MELIZA COLONNESE 021 2006.0004027-0/0

MICHELE CHRISTIANE DE SOUZA 124 2008.0009691-1/0

MIGUEL FERNANDO RIGONI 064 2008.0003572-7/0

MIRIAM APARECIDA GLERIA GNANN 053 2007.0009106-7/0

MIRIAN ZEMPULSKI 032 2007.0004052-9/0

MIRIAN ZEMPULSKI 110 2008.0009592-3/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 026 2007.0002947-9/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 035 2007.0004627-5/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 042 2007.0007008-2/0

NEI DE LOS SANTOS REPISO 016 2003.0005031-2/0

NICIO ANTONIO DA SILVEIRA 081 2008.0008966-9/0

NILTON APARECIDO ANGELINI 037 2007.0005094-5/0

NILTON APARECIDO ANGELINI 037 2007.0005094-5/0

ODAIR JOSE SILVA ROSA DE OLIVEIRA 042 2007.0007008-2/0

OLDEMAR MARIANO 041 2007.0006931-3/0

OLDEMAR MARIANO 056 2008.0000146-4/0

OLINTO ROBERTO TERRA 041 2007.0006931-3/0

OLIVIA MOTTA MONTEIRO 108 2008.0009581-0/0

PATRICIA DE BARROS PINANGE 084 2008.0009318-7/0

PAULO AFONSO MAGALHÃES 110 2008.0009592-3/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 032 2007.0004052-9/0

PAULO CESAR JORGE FILHO 005 1997.0000801-0/0

PAULO ESTEVES DA SILVA 019 2006.0002694-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 038 2007.0005225-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 051 2007.0008873-9/0

PAULO ROBERTO PIRES 074 2008.0007588-5/0

PAULO ROBERTO PIRES 075 2008.0007588-5/0

PAULO WAGNER CASTANHO 006 1999.0001725-6/0

PETERSON MARTIN DANTAS 030 2007.0003768-1/0

RACHEL DO NASCIMENTO MATILE 077 2008.0008092-4/0

RAFAEL LUCAS GARCIA 020 2006.0003016-8/0

RAQUEL SANTOS CHAMPE 021 2006.0004027-0/0

REINALDO IGNACIO ALVES 021 2006.0004027-0/0

REINALDO MIRICO ARONIS 043 2007.0007396-7/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 028 2007.0003258-0/0

RENATA DE SOUZA ARAUJO 025 2007.0002514-0/0

RENATA SILVA CASSIANO 112 2008.0009607-4/0

RENATO ABUJAMRA FILLIS 049 2007.0008493-0/0

RENATO DE SOUZA BOFF CARDOSO 065 2008.0003668-7/0

RENATO TAVARES YABE 031 2007.0003954-3/0

RENATO TAVARES YABE 117 2008.0009639-0/0

RICARDO AUGUSTO PASSARELLI FLORES 009 2001.0002485-6/0

RICARDO DE ABREU ARAMBUL 023 2007.0001282-4/0

RICARDO DE ABREU ARAMBUL 023 2007.0001282-4/0

RICARDO KIFER AMORIM 027 2007.0003134-1/0

ROBERTA MONTEIRO PEDRIALI 108 2008.0009581-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 041 2007.0006931-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 056 2008.0000146-4/0

ROBERTO BUSATO FILHO 041 2007.0006931-3/0

RODRIGO FONTANA FRANÇA 045 2007.0008070-3/0

Rodrigo Mantovani 027 2007.0003134-1/0

RODRIGO VERRI FERREIRA 116 2008.0009632-8/0

ROGER PERINETO 099 2008.0009469-3/0

ROGÉRIO AUGUSTO SILVA 109 2008.0009584-6/0

RONALDO GOMES NEVES 058 2008.0001139-8/0

ROSÂNGELA DA ROSA CORREA 051 2007.0008873-9/0

ROSANGELA KHATER 002 1997.0000173-2/0

RUBIÉLLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN 041 2007.0006931-3/0

SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA 051 2007.0008873-9/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 024 2007.0001820-5/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 028 2007.0003258-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 043 2007.0007396-7/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 071 2008.0005857-2/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 091 2008.0009430-4/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 105 2008.0009572-1/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 106 2008.0009573-3/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 119 2008.0009652-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 125 2008.0009702-5/0

SAMIR THOME FILHO 013 2003.0002881-9/0

SAMIR THOME FILHO 053 2007.0009106-7/0

SANDRA CRISTINA M. N. GUILHERME DE PAULA 053 2007.0009106-7/0

SANDRO AUGUSTO BONACIN 007 1999.0002161-0/0

SEBASTIAO NEI DOS SANTOS 053 2007.0009106-7/0

SEISHIN YOGI 052 2007.0009001-8/0

SÉRGIO D. NOGUEIRA 067 2008.0003850-1/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 041 2007.0006931-3/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 056 2008.0000146-4/0

SERGIO WILSON MALDONADO 019 2006.0002694-2/0

SERGIO WILSON MALDONADO 024 2007.0001820-5/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 028 2007.0003258-0/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 034 2007.0004370-7/0

SILVANA APARECIDA ZAMBALDI GARCIA 040 2007.0006781-8/0

SILVIA LUCIA ARRUDA DOS SANTOS BLANCO 053 2007.0009106-7/0

SILVIA REGINA GAZDA 122 2008.0009668-1/0

SIMONE ANDREATTI E SILVA 001 1997.0000123-6/0

SIMONE APARECIDA JARDIM 045 2007.0008070-3/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 028 2007.0003258-0/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 034 2007.0004370-7/0

SUSANA TOMOE YUYAMA 007 1999.0002161-0/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 069 2008.0004071-4/0

TATIANA EGGER PAZZANESE PINHEIRO 068 2008.0003989-0/0

TATIANA GONÇALVES ANDRE 062 2008.0003193-0/0

TELES DE ANDRADE 056 2008.0000146-4/0

THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS 046 2007.0008086-5/0

THIAGO TERZONI 038 2007.0005225-0/0
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VERA AUGUSTA MORAES XAVIER DA SILVA 043 2007.0007396-7/0

VILSON SILVEIRA 009 2001.0002485-6/0

VINÍCIUS GABRIEL ZANONI DE OLIVEIRA 023 2007.0001282-4/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCO 042 2007.0007008-2/0

VIVIANE MIYATA 043 2007.0007396-7/0

WALTER LUIS CARNELOSSI 023 2007.0001282-4/0

WERNER AUMANN 064 2008.0003572-7/0

WESLEY TOMASZEWSKI 059 2008.0001783-1/0

YOLANDA NELLA VOIGT COSENTINO 009 2001.0002485-6/0

SEGUNDO (2º) JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL

COMARCA DE LONDRINA

RUA PARÁ N° 162, CENTRO

CEP 86010-450 FONE/FAX (43) 3344-1432

JUIZ DE DIREITO: JOÃO ANTÔNIO DE MARCHI

RELAÇÃO Nº 47/08

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado(a) N º de Ordem Autos

André Luis Aquino de Arruda 01 2007.2300-6

Fernanda Simões Viotto 02 2008.0145-4

Gabiraldi Menezes Deliberador 05 2007.1816–9

Gilberto Jachstet 04 2007.1848-7

Gisele Asturiano 03 2008.0310-4

01 – Termo Circunstanciado – 2007.2300-6 – A Coletividade X Jai-

me Santos Azevedo. Despacho datado de 26.11.2008: “1) DETER-

MINO O ARQUIVAMENTO dos presentes autos ... por falta de jus-

ta causa para seu prosseguimento, em face de a(s) conduta(s)

imputada(s) ao(s-à-s) Noticiado(s-a-s) não constituir(em)

infração(ões) penal(is), e 2) DECRETO A PERDA, em favor da

UNIÃO, da(s) máquina(s) caça-níqueis apreendida(s) e identificada(s)

à fl. 05 ... Ainda como corolário, DETERMINO A DESTRUIÇÃO

da(s) referida(s) máquina(s)... ”. Advogado(a)s: André Luis Aquino

de Arruda.

02 – Ação Penal Pública – 2008.145-4 – O Ministério Público X

Sebastião José Moura. Despacho datado de 20.11.2008: “... INTI-

ME-SE a Dr(a). Defensora da audiência designada à fl. 63 (audiência

de instrução e julgamento, em 15.01.2009, às 15:00)”. Advogado(a)s:

Fernanda Simões Viotto.

03 – Ação Penal Privada – 2008.310-4 – Danillo Paz Leme X Jorge

Silva. Despacho datado de 27.11.2008: “... INTIME-SE a Dr(a).

Defensora para, no prazo de três (03) dias, apresentar alegações fi-

nais”. Advogado(a)s: Gisele Asturiano.

04 – Pedido de Restituição de Bem Apreendido – 2007.1848-7 –

Maria Luiza Moura. Despacho datado de 27.11.2008: “ ... INDEFI-

RO o pedido inicial formulado às fls. 02/04, ... Ainda como corolá-

rio, DETERMINO O ARQUIVAMENTO dos presentes autos”.

Advogado(a)s: Gilberto Jachstet.

05 – Pedido de Restituição de Bem Apreendido – 2007.1816–9 –

Regina Célia Carmagnani Leitão. Despacho datado de 26.11.2008:

“NÃO CONHEÇO do pedido inicial de fls. 02/03, o qual foi reitera-

do às fls. 38/39, haja vista que, a importância que se pretende ver

restituída ... está à ordem e disposição do r. Juízo da 2ª Vara Criminal

local ... a quem compete, pois, o conhecimento e análise do pedido

de restituição ora formulado ... DETERMINO O ARQUIVAMEN-

TO dos presentes autos”. Advogado(a)s: Gabiraldi Menezes Delibe-

rador. (REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

COMARCA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Juíza de Direito Supervisora: Berenice Ferreira Silveira Nassar

Relação nº. 49/2008 – JEC

Índice de Publicação

Advogado Ordem Processo

Adriana Christina de Castilho Andrea 01 115/05

12 1515/07

18 931/08

Caroline Pizzatto Nardello 16 558/08

24 186/07

Catior Henrique Pit 10 0300/05

Christian Guenther 17 1164/07

Daiani Regina Parreira 13 030/08

Darci Heerdt 06 1574/07

Deborah Sperotto da Silveira 07 999/08

Dieter Michael Seyboht 07 999/08

Eduardo Vanzella 11 1070/05

25 458/04

Edvandro Augusto Bier 15 1306/07

Ésio Luis Rasch 15 1306/07

Fernando Alberto Santin Portela 20 758/08

Fernando de Souza Leal 09 627/04

Gari Sabka 03 515/06

Itamar Dall´Agnol 17 1164/07

João César Silveira Portela 24 186/07

João Gustavo Bersch 08 1543/07

Jonas Milton Rutke 22 1721/07

Marcelo Baldassarre Cortez 20 758/08

Newton Dorneles Saratt 21 333/08

Orlando Pagnussatti 02 1039/04

Oscar Estanislau Nasihgil 03 515/06

22 1721/07

Osvaldo Krames Neto 23 1213/07

Roberto Kazuo Rigoni Fujita 05 1551/06

14 1554/06

Rogério Ernesto Grenzel 18 931/08

19 1076/07

Suzana Rodrigues da Silva 06 1574/07

Talihta Pazuch 04 092/08

Valtecir César Manfroi 23 1213/07

Walmor Mergener 21 333/08

01-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 115/05 – Reclamante: Brasil

Telecom S/A. Reclamada: Marli Barboza. “1. Indefiro o pedido de

expedição de ofício à Justiça Eleitoral, haja vista não ser possível tal

medida em demandas de cunho meramente material. 2. Intime-se a

exeqüente para, no prazo de 30 dias, informar o endereço da execu-

tada, sob pena de extinção do processo...”. Adv. Adriana Christina

de Castilho Andrea.

02-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1039/04 – Reclamante: Antô-

nio Nelson Pagnussat. Reclamada: Waldow – Multimarcas de Veícu-

los Ltda. “Vistos etc. I- Mantenho a decisão de fls.283v. Conforme

certificado às fls.258, o acórdão de fls.256 transitou em julgado em

18/09/2008, sendo impossível agora interpor recurso extraordinário,

notadamente na primeira instância, tendo operado, sem sombra de

dúvidas, a preclusão. II- Arquivem-se os autos, observadas as caute-

las exigidas pelo Código de Normas da Corregedoria Geral de Justi-

ça. Intimem-se”. Adv. Orlando Pagnussatti.

03-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 515/06 – Reclamante: Geova-

na Marschall Zadinello e Dali Umberto Zadinello. Reclamados: Sel-

fredo Follmann e Activa Corretora de Imóveis Ltda. “1. Arquivem-

se, observadas as baixas necessárias e as formalidades de praxe...”.

Advs. Gari Sabka e Oscar Estanislau Nasihgil.

04-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 092/08 – Reclamante: Ironilda

Iria Hoffmann. Reclamado: Banco HSBC Bank Brasil S/A. “1. O

presente feito já foi extinto nos termos do art. 269, III, do CPC

(fls.42), ou seja, com julgamento do mérito. 2. Arquivem-se estes

autos, observadas as baixas necessárias...”. Adv. Talihta Pazuch.

05-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1551/06 – Reclamante: Cláu-

dio Kindler. Reclamada: Liberty Paulista Seguros S/A. “Fica a recla-

mada intimada para no prazo de 05 dias efetuar o pagamento das

custas processuais no valor de R$302,75 , conforme conta de fls.122”.

Adv. Roberto Kazuo Rigoni Fujita.

06-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1574/07 – Reclamante: Nutri

Max Alimentos Ltda. Reclamada: Cleide Aparecida Salomão. Dispo-

sitivo da sentença proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton José Her-

mann: “...Ante ao exposto, julgo procedente a preliminar de incom-

petência territorial do Juizado Especial Cível da Comarca de Mare-

chal Cândido Rondon – Pr, para processar e julgar a presente recla-

mação, e com fundamento no art. 51, III, julgo a mesma extinta sem

julgamento do mérito. Após o transitar em julgado a presente deci-

são faculto às partes a retirada dos documentos originais que instru-

íram a presente reclamação, mediante recibo nos autos...”. Em caso

de recurso, custas da secretaria no valor de R$249,51 (duzentos e

quarenta e nove reais e cinqüenta e um centavos), conforme conta de

fls.47. Advs. Darci Heerdt e Suzana Rodrigues da Silva.

07-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 999/08 – Reclamante: Lírio

Kamphorst. Reclamada: Mapfre Vera Cruz Vida e Previdência. “...Por

todo o exposto e considerando o que mais dos autos consta, julgo

procedente o pedido formulado pelo reclamante para condenar a re-

clamada a pagar ao reclamante a quantia de R$489,85 (quatrocentos

e oitenta e nove reais e oitenta e cinco centavos), corrigida pelo

INPC/IGBE desde a data em que era devida (16.01.2008) e de juros

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do NCCB), a

contar da citação...”. Em caso de recurso, custas da secretaria no

valor de R$122,25 (cento e vinte e dois reais e vinte e cinco centa-

vos), conforme conta de fls.49; em caso de pronto pagamento, o

valor devido ao reclamante é de R$537,77 (quinhentos e trinta e sete

reais e setenta e sete centavos), conforme conta de fls.48, valor este

que deverá ser atualizado até a data de seu efetivo pagamento. Ad-

vertência ao cumprimento da sentença: da data do trânsito em julga-

do da sentença ou do acórdão que a confirme, será contado indepen-

dentemente de intimação, o prazo de 15 (quinze) dias para o paga-

mento das verbas condenatórias, após o que será acrescida multa de

10(dez por cento) prevista no art. 475-J, do Código de Processo

Civil. Advs. Dieter Michael Seyboht e Deborah Sperotto da Silveira.

08-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1543/07 – Reclamante: Joelmir

Lamb. Reclamado: Helio Ademir Knop. Dispositivo da sentença pro-

ferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton José Hermann: “...Isto posto, jul-

go improcedente a reclamação formulada por Joelmir Lamb contra

Helio Ademir Knop, e julgo procedente o pedido contraposto, para

condenar Joelmir Lamb a pagar a importância de R$681,00 (seiscen-

tos e oitenta e um reais), a título de danos materiais, acrescidos de

correção monetária a ser calculada pelo índice aplicado pelo TJPR

para a atualização de débitos judiciais e juros de mora de 1% (um

por cento) ao mês, a contar da data do evento danoso...”. Em caso

de recurso, custas da secretaria no valor de R$122,25 (cento e vinte

e dois reais e vinte e cinco centavos), conforme conta de fls.44; em

caso de pronto pagamento, o valor devido ao senhor Helio Ademir

Knop é de R$886,40 (oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta

centavos), conforme conta de fls.43, valor este que deverá ser atua-

lizado até a data de seu efetivo pagamento. Advertência ao cumpri-

mento da sentença: da data do trânsito em julgado da sentença ou do

acórdão que a confirme, será contado independentemente de intima-

ção, o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento das verbas conde-

natórias, após o que será acrescida multa de 10(dez por cento) pre-

vista no art. 475-J, do Código de Processo Civil.

Adv. João Gustavo Bersch.

09-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 627/04 – Reclamante: Peterson

Paulo Oechsler. Reclamada: Maria Lúcia Eberart. “1. Defiro o pedi-

do de suspensão requerido (fls.65), e suspendo o processamento do

feito, pelo prazo de 90 dias. 2. Transcorrido o prazo e nada pleitea-

do, manifeste-se o exeqüente, sobre seu interesse no prosseguimen-

to do feito, informando o endereço do executado, no prazo de 03

dias, sob pena de extinção...”. Adv. Fernando de Souza Leal.

10-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 0300/05 – Reclamante: N.T.

Pit e Cia Ltda. Reclamado: Valdir Ruzza. “1. Intime-se a exeqüente

para manifestar-se acerca do seu interesse no prosseguimento do fei-

to, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção...”. Adv. Catior Hen-

rique Pit.

11-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1070/05 – Reclamante: Reuter-

cell Ltda. Reclamada: Joseane Meinardi. “1. Intime-se a reclamante

para, no prazo de 48 horas, manifestar-se sobre o arquivamento do

feito, em face do depósito de fls.44; em concordando, desde logo,

determino que seja expedido oficio de liberação do depósito judicial,

em seu favor e/ou de seu advogado...”. Adv. Eduardo Vanzella.

12-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1515/07 – Reclamante: Freddy

Schlosser. Reclamada: Brasil Telecom S/A. Dispositivo da sentença

proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton José Hermann: “...Por todo o

exposto, julgo procedente a presente reclamação para condenar a

reclamada Brasil Telecom S/A a pagar em favor de Freddy Schlosser

o valor de R$6.000,00 (seis mil reais) a título de indenização por

danos morais, acrescido de correção monetária pelo índice utilizado

pelo TJPR para a atualização dos débitos judiciais e juros de mora de

1% ao mês, a partir da citação da reclamada... Advertência ao cum-

primento da sentença: da data do trânsito em julgado da sentença ou

do acórdão que a confirme, será contado independentemente de inti-

mação, o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento das verbas

condenatórias, após o que será acrescida multa de 10(dez por cento)

prevista no art. 475-J, do Código de Processo Civil.” Em caso de

pronto pagamento, o valor devido ao reclamante é de R$7.666,52

(sete mil seiscentos e sessenta e seis reais e cinqüenta e dois centa-

vos), conforme conta de fls.37, valor este que deverá ser atualizado

até a data de seu efetivo pagamento; em caso de recurso, custas da

secretaria no valor de R$237,70 (duzentos e trinta e sete reais e se-

tenta centavos), conforme conta de fls.38. Adv. Adriana Christina de

Castilho Andrea.

13-) AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº.

030/08 – Exeqüente: Adair Roberto de Lima Siqueira. Executado:

José Rodrigues Gonzáles. “1. Defiro (fls.32). 2. Expeça-se mandado

de penhora e avaliação dos bens indicados às fls.32, em tantos quan-

tos bastem à garantia da execução. 3. Caso a penhora por mandado

judicial reste infrutífera, deliberarei sobre nova tentativa de penhora

“on line”...”. Adv. Daiani Regina Parreira.

14-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1554/06 – Reclamante: Marili-

ze Terezinha Weber Lizzoni. Reclamada: Liberty Paulista Seguros S/

A. “Fica a reclamada intimada para no prazo de 05 dias efetuar o

preparo das custas processuais no valor de R$ 371,16 (trezentos e

setenta e um reais e dezesseis centavos), conforme conta de fls.121.

Adv. Roberto Kazuo Rigoni Fujita.

15-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1306/07 – Reclamante: Valde-

cir Albrecht. Reclamado: Julio César da Costa. Dispositivo da sen-

tença proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton José Hermann: “...Isto

posto, julgo improcedente a reclamação formulada por Valdecir Al-

brecht contra Julio César da Costa...”. Em caso de recurso, custas da

secretaria no valor de R$ 215,50 (duzentos e quinze reais e cinqüen-

ta centavos), conforme conta de fls.49. Advs. Edvandro Augusto Bier

e Ésio Luis Rasch.

16-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 558/08 – Reclamante: Otto

Wiebusch e Herberto Wiebusch. Reclamado: Clauri Wonsowski. Dis-

positivo da sentença proferida pela Juíza Leiga, Dra. Danielle Ra-

quel Hachmann: “...Ante o exposto, julgo procedentes os pedidos da

inicial, para extinguir o feito com resolução de mérito, nos termos do

art. 269, inciso I, do CPC, e condenar o reclamado Clauri Wonso-

wski, a pagar aos reclamantes Otto Wiebusch e Herberto Wiebusch,

o valor de R$9.000,00 (nove mil reais), corrigidos monetariamente

desde a propositura da presente ação, e acrescidos de juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação válida...”. Adver-

tência ao cumprimento da sentença: da data do trânsito em julgado

da sentença ou do acórdão que a confirme, será contado indepen-

dentemente de intimação, o prazo de 15 (quinze) dias para o paga-

mento das verbas condenatórias, após o que será acrescida multa de

10(dez por cento) prevista no art. 475-J, do Código de Processo

Civil. Em caso de pronto pagamento, o valor devido ao reclamante é

de R$9.895,66 (nove mil oitocentos e noventa e cinco reais e sessen-

ta e seis centavos), conforme conta de fls.27, valor este que deverá

ser atualizado até a data de seu efetivo pagamento; em caso de re-

curso, custas da secretaria no valor de R$272,00 (duzentos e setenta

e dois reais), conforme conta de fls.28. Adv. Caroline Pizzatto Nar-

dello.

17-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1164/07 – Reclamante: José

Correia. Reclamada: Ana Cristina Buss. Dispositivo da sentença pro-

ferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton José Hermann: “...Isto posto, jul-

go improcedente a reclamação formulada por José Correia contra

Adriana Cristina Buss..”. Em caso de recurso, custas da secretaria

no valor de R$122,25 (cento e vinte e dois reais e vinte e cinco cen-

tavos), conforme conta de fls.34. Advs. Christian Guenther e Itamar

Dall´Agnol.

18-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 931/08 – Reclamante: Osvino

Cerny. Reclamada: Brasil Telecom S/A. Dispositivo da sentença pro-

ferida pelo Juiz Substituto, Dr. Robespierre Foureaux Alves: “...Por

todo o exposto e considerando o que mais dos autos consta, julgo

procedentes os pedidos para os fins de : a) declarar inexigível o valor

indicado na fatura com vencimento em 19.10.2008; b) condenar a

reclamada a restituir ao reclamante a quantia total de R$63,49 (ses-

senta e três reais e quarenta e nove centavos), corrigida pelo INPC/

IBGE e acrescida de juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do NCC)

a partir de cada pagamento indevido; c) condenar ao pagamento da

quantia de R$2.000,00 (dois mil reais), a título de danos morais,

corrigida monetariamente a partir desta decisão (Súmula 362 STJ) e

sobre a qual incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês

(art. 406 do NCCB), a partir da inclusão indevida nos bancos de

dados de consumo (Súmula 54, STJ); d) determinar a exclusão do

nome do reclamante de cadastros de inadimplentes em razão do não

pagamento da fatura com vencimento em 19.10.2008...”. Advertên-

cia ao cumprimento da sentença: da data do trânsito em julgado da

sentença ou do acórdão que a confirme, será contado independente-

mente de intimação, o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento

das verbas condenatórias, após o que será acrescida multa de 10(dez

por cento) prevista no art. 475-J, do Código de Processo Civil. Em

caso de pronto pagamento, o valor devido ao reclamante é de

R$2.362,19 (dois mil trezentos e sessenta e dois reais e dezenove

centavos), conforme fls.79; em caso de recurso, custas da secretaria

no valor de R$371,20 (trezentos e setenta e um reais e vinte centa-

vos), conforme conta de fls.80. Advs. Adriana Christina de Castilho

Andrea e Rogério Ernesto Grenzel.

19-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1076/07 – Reclamante: Salete

Inês Kamfer Black. Reclamado: Hildor Rodolfo Dreissig. Dispositi-

vo da sentença proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton José Hermann:

“...Isto posto, julgo procedente a reclamação formulada por Salete

Inês Kamfer Black para condenar a Hildor Rodolfo Dreissig a im-

portância de R$680,00 (seiscentos e oitenta reais), a título de danos

materiais acrescidos de correção monetária a ser calculada pelo índi-

ce aplicado pelo TJPR para a atualização de débitos judiciais e de

juros legais, a contar da data da citação em 20/07/2007...”. Adver-

tência ao cumprimento da sentença: da data do trânsito em julgado

da sentença ou do acórdão que a confirme, será contado indepen-

dentemente de intimação, o prazo de 15 (quinze) dias para o paga-

mento das verbas condenatórias, após o que será acrescida multa de

Marechal Cândido
Rondon
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10(dez por cento) prevista no art. 475-J, do Código de Processo

Civil. Em caso de pronto pagamento, o valor devido à reclamante é

de R$895,81 (oitocentos e noventa e cinco reais e oitenta e um cen-

tavos), conforme conta de fls.26, valor este que devera ser atualiza-

do até a data de seu efetivo pagamento; em caso de recurso, custas

da secretaria no valor de R$122,25 (cento e vinte e dois reais e vinte

e cinco centavos), conforme conta de fls.27. Adv. Rogério Ernesto

Grenzel.

20-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 758/08 – Reclamante: Edinei

Oliveira Silva. Reclamada: Centauro Vida e Previdência S/A. “Vis-

tos etc. I- A regra contida no §1º do artigo 42 da Lei 9.099/95 é clara

o suficiente ao dispor que o preparo do recurso deve ser feito e com-

provado nos autos no prazo de 48 horas seguintes à interposição.

Registro que o referido prazo é contado minuto a minuto, nos ter-

mos do art. 132, §4º, do CC. Na espécie, o recurso foi interposto em

24.10.2008 (sexta-feira), às 15:01 h (fls.90/98), enquanto o depósito

recursal somente foi realizado e comprovado em 27.10.2008 (segun-

da – feira) às 15:22h (fls.100/102). Destarte, é de ser mantida a deci-

são de fls.98v, que declarou deserto o recurso, por não ter sido com-

provado o preparo na primeira hora do expediente forense do dia

27.10.2008. Ao apreciar caso idêntico, assim se pronunciou a Egré-

gia Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais

do estado do Paraná: ... II- Expeça-se, em favor da ré, oficio de

levantamento do valor depositado às fls.102. III- Ao autor para cum-

primento do item 2 da decisão de fls.98v, no prazo de 05 dias. Inti-

mem-se”. Prazo para a reclamada retirar oficio de restituição: 48

horas. Advs. Fernando Alberto Santin Portela e Marcelo Baldassarre

Cortez.

21-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 333/08 – Reclamante: Neusa

Marisa Finken. Reclamado: Banco Bradesco S/A. “Vistos etc. I- A

regra contida no §1º do artigo 42 da Lei 9.099/95 é clara o suficiente

ao dispor que o preparo do recurso deve ser feito e comprovado nos

autos no prazo de 48 horas seguintes à interposição. Registro que o

referido prazo é contado minuto a minuto, nos termos do art. 132,

§4º, do CC. Na espécie, o recurso foi interposto em 24.10.2008 (sexta-

feira), às 14h35min (fls.85/93), enquanto o depósito recursal somen-

te foi realizado e comprovado em 27.10.2008 (segunda – feira) às

14:24h (fls.94/98). Destarte, declarou deserto o recurso, por não ter

sido comprovado o preparo na primeira hora do expediente forense

do dia 27.10.2008. Ao apreciar caso idêntico, assim se pronunciou a

Egrégia Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Cri-

minais do estado do Paraná: ... II- Expeça-se, em favor da autora,

oficio de levantamento do valor depositado às fls.95. III- Nada sen-

do requerido no prazo de 05 dias, arquivem-se os autor, observadas

as cautelas exigidas pelo Código de Normas da Corregedoria Geral

de Justiça. Intimem-se”. Prazo para a reclamante retirar oficio de

restituição: 48 horas. Advs. Walmor Mergener e Newton Dorneles

Saratt.

22-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1721/07 – Reclamante: Giotur

Turismo Ltda. Reclamados: Flávio Rieger e Débora Cristiane Hein-

rich. Dispositivo da sentença proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton

José Hermann: “...Ante ao que foi exposto, julgo procedente a pre-

sente reclamação para AUTORIZAR a reclamante Giotur Turismo

Ltda a pagar em favor de Débora Cristiane Heinrich, a importância

de R$3.026,00 (três mil e vinte e seis reais), a título de reembolso de

passagem aérea, tudo conforme acima fundamentado...”. Em caso

de recurso, custas da secretaria no valor de R$138,00 (cento e trinta

e oito reais), conforme conta de fls.40; em caso de pronto pagamen-

to (reembolso) o valor devido à senhora Débora Cristiane Heinrich é

de R$3.056,26 (três mil e cinqüenta e seis reais e vinte e seis centa-

vos), conforme conta de fls.39. Advs. Jonas Milton Rutke e Oscar

Estanislau Nasihgil.

23-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 1213/07 – Reclamante: Ernani

Schindler. Reclamada. Mineração Porto Camargo. Dispositivo da

sentença proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton José Hermann: “...Isto

posto, julgo improcedente a reclamação formulada por Ernani Schin-

dler contra a Mineração Porto Camargo..”. Em caso de recurso, cus-

tas da secretaria no valor de R$368,40 (trezentos e sessenta e oito

reais e quarenta centavos), conforme conta de fls.75. Advs. Osvaldo

Krames Neto e Valtecir César Manfroi.

24-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 186/07 – Reclamante: Leopol-

do Martins de Oliveira. Reclamada: Costa Oeste Mudanças Ltda.

Dispositivo da sentença proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Milton José

Hermann: “...Isto posto, julgo procedente a reclamação formulada

por Leopoldo Martins de Oliveira contra Costa Oeste Mudanças Ltda

para condenar a Costa Oeste Mudanças Ltda a pagar a Leopoldo

Martins de Oliveira a importância de R$10.406,00 (dez mil quatro-

centos e seis reais); julgo procedente o pedido contraposto para con-

denar Leopoldo Martins de Oliveira a pagar a Costa Oeste Mudan-

ças Ltda a importância de R$3.275,95 (três mil duzentos e setenta e

cinco reais e noventa e cinco centavos), a título de ressarcimento das

despesas com o conserto dos motores dos veículos envolvidos na

negociação. Faço desde logo, a compensação dos valores entre as

partes, para torná-lo definitivo no valor de R$7.130,05 (sete mil cen-

to e trinta reais e cinco centavos), devido ao reclamante Leopoldo

Martins de Oliveira, valor que deverá ser acrescido de correção mo-

netária a ser calculada pelo índice aplicado pelo TJPR para a atuali-

zação monetária de débitos judiciais e de juros de mora de 1% ao

mês, a contar da data da citação...”. Em caso de recurso, custas da

secretaria no valor de R$352,31 (trezentos e cinqüenta e dois reais e

trinta e um centavos), conforme conta de fls.162; em caso de pronto

pagamento, o valor devido ao reclamante é de R$9.700,90 (nove mil

e setecentos reais e noventa centavos), conforme conta de fls.161,

valor este que deverá ser atualizado até a data de seu efetivo paga-

mento. Advs. Caroline Pizzatto Nardello e João César Silveira Por-

tela.

25-) AÇÃO DE RECLAMAÇÃO nº. 458/04 – Reclamante: A. Kru-

ger e Cia Ltda. Reclamado: Romeu Dickel. “...Por tudo isto, com

fundamento no mencionado dispositivo legal, a fim de que este feito

não permaneça sobrecarregando a serventia, quando está evidente o

desinteresse da parte, julgo extinto o processo...”. Adv. Eduardo

Vanzella.
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01) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2005.249-3/0 ANTONIO

CARLOS PAGINI CORREA x VALDINEI LUIZ DE PAULO “ Des-

pacho de fls. 10 : Fica intimado para no prazo de 05, dias indicar

bens passíveis de penhora, sob pena de extinção e arquivamento Dr.

Jerônimo Francisco neto.

02) PROCESSO DE CONHECIMENTO – 2005.221-7/0. RODRI-

GO LIZZE FILATIERI x JOSE CARLOS DE OLIVEIRA Despacho

de fls. 16 Fica intimado para no prazo de 05 dias, manifestar – se

sobre o prosseguimento do feito. Sob pena de extinção e arquiva-

mento. Dra. Hellen Priscila Molina Prata.

03) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.185-50. OSMAR

PELLOGIA – ME x JANDIRA CARNEIRO Despacho de fls. 57 1-

Nos termos do art. 42 da Lei nº9.099/95, recebo o recurso interpos-

to somente no efetivo devolutivo. 2- Á recorrida para apresentar

resposta escrita, querendo, no prazo de 10 dias, por advogado 3-

Condeno á ré os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos ter-

mos da Lei n. 1.060/50 Dr. Gustavo Porfírio Carneiro. Dr. Hellen

Prisicila Molina Prata. Dr. José Roberto Lissi Junior.

04) EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 2008.163-0/0

– GILMAR MATEUS x DOMINGOS ANTONIO ALVES. Des-

pacho de fls. 11 Intime – se o procurador dos termos do despacho

de fls. 08 Despacho de fls. 08 Intime – se o exeqüente para no

prazo de 10 dias, emendar a petição inicial, converter o rito para o

de ação de cobrança, declinando a causa de pedir (origem da dívi-

da), porque a nota promissória está incompleta e não preenche os

requisitos legais qu autorizam a execução postulada. Dr. Gentil

Martins Bugue.

05) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2005.010-4/0 – JOSÉ

GALERA x VALDENIR LUIZ DE PAULA Despacho de fls. 52 Fica

intimado pra no prazo de 10 dias , manifestar – se sobre o prossegui-

mento do feito sob pena de extinção e arquivamento Dr. Durval

Renzi.

06) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.517-2/0 GILBERT

MALVEZE & CIA LTDA x CLEUSA BERTOCO Despacho de fls.

33 1. A despeito da subjetividade que caracteriza o tema, entendo

que uma máquina de lavar roupa é bem indispensável, aos trabalhos

domésticos no mundo moderno e, por isso, impenhorável, nos ter-

mos do art.1º parágrafo único, da Lei nº8.009/90, razão pela qual

indefiro o requerimento de fls 28/30. Fica intimado para no prazo de

05 dias, indicar bens passiveis de penhora de propriedade do execu-

tado, sob pena de extinção e arquivamento. Dr. Victor Matheus

Aparecido Lissi. Dr. José Roberto Lissi Junior.

07) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.079-1/0 – GISELE

PEREIRA ME x TATIANA LOURENÇO DIAS : Despacho de fls.

24 Despacho de fls. 33 1. A despeito da subjetividade que caracteriza

o tema, entendo que uma máquina de lavar roupa é bem indispensá-

vel, aos trabalhos domésticos no mundo moderno e, por isso, impe-

nhorável, nos termos do art.1º parágrafo único, da Lei nº8.009/90,

razão pela qual indefiro o requerimento de fls 18/21. Fica intimado

para no prazo de 05 dias, indicar bens passiveis de penhora de pro-

priedade do executado, sob pena de extinção e arquivamento. Dr.

Victor Matheus Aparecido Lissi. Dr. José Roberto Lissi Junior.

audiência de conciliação dia 15 de dezembro as 16h40min. Dr.

Gentil Martins Bugue.

08) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.085-5/0 GISELE

PEREIRA – ME x ODAIR RANZANI. Despacho de fls. 26: Despa-

cho de fls. 33 1. A despeito da subjetividade que caracteriza o tema,

entendo que uma máquina de lavar roupa é bem indispensável, aos

trabalhos domésticos no mundo moderno e, por isso, impenhorável,

nos termos do art.1º parágrafo único, da Lei nº8.009/90, razão pela

qual indefiro o requerimento de fls 20/23. Fica intimado para no

prazo de 05 dias, indicar bens passiveis de penhora de propriedade

do executado, sob pena de extinção e arquivamento. Dr. Victor

Matheus Aparecido Lissi. Dr. José Roberto Lissi Junior.

09) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2005.148-1/0 OSMAR

PELLOGIA – ME x MARIA ELVIRA CREMONINI: Despacho

de fls. 28 : Despacho de fls. 33 1. A despeito da subjetividade que

caracteriza o tema, entendo que uma máquina de lavar roupa é

bem indispensável, aos trabalhos domésticos no mundo moderno

e, por isso, impenhorável, nos termos do art.1º parágrafo único, da

Lei nº8.009/90, razão pela qual indefiro o requerimento de fls 22/

25. Fica intimado para no prazo de 05 dias, indicar bens passiveis

de penhora de propriedade do executado, sob pena de extinção e

arquivamento. Dr. Victor Matheus Aparecido Lissi. Dr. José

Roberto Lissi Junior.

10) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2005.193-7/0 OSMAR

PELLOGIA – ME x MARIA MARCELINO DE BRITO Despacho

de fls. 28: Despacho de fls. 33 1. A despeito da subjetividade que

caracteriza o tema, entendo que uma máquina de lavar roupa é bem

indispensável, aos trabalhos domésticos no mundo moderno e, por

isso, impenhorável, nos termos do art.1º parágrafo único, da Lei

nº8.009/90, razão pela qual indefiro o requerimento de fls 28/30.

Fica intimado para no prazo de 05 dias, indicar bens passiveis de

penhora de propriedade do executado, sob pena de extinção e arqui-

vamento. Dr. Victor Matheus Aparecido Lissi. Dr. José Roberto

Lissi Junior.

11) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.360-4/0 OSMAR

PELLOGIA – ME x MARIA APARECIDA DE SOUZA: Despacho

de fls. 25 Despacho de fls. 33 1. A despeito da subjetividade que

caracteriza o tema, entendo que uma máquina de lavar roupa é bem

indispensável, aos trabalhos domésticos no mundo moderno e, por

isso, impenhorável, nos termos do art.1º parágrafo único, da Lei

nº8.009/90, razão pela qual indefiro o requerimento de fls 28/30.

Fica intimado para no prazo de 05 dias, indicar bens passiveis de

penhora de propriedade do executado, sob pena de extinção e arqui-

vamento. Dr. Victor Matheus Aparecido Lissi. Dr. José Roberto

Lissi Junior.

12) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.415-9/0 DANIEL

FERREIRA PAULINO, MARLENE APARECIDA RIBEIRO

PAULINO x VERA CRUZ SEGURADORA S/A. Despacho de

fls. 104 Reduza – se a penhora a termo e, em seguida, intime –se a

ré, na pessoa do procurador, para, querendo, em 15 dias, ofertar

inpugnação (CPC, art. 475-J § 1º). Dra. Fernanda Coronado F.

Marques.

13) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.416-0/0 DANIEL

FERREIRA PAULINO, MARLENE APARECIDA RIBEIRO PAU-

LINO x VERA CRUZ SEGURADORA S/A. Despacho de fls. 94

Reduza – se a penhora a termo e, em seguida, intime –se a ré, na

pessoa do procurador, para, querendo, em 15 dias, ofertar inpugna-

ção (CPC, art. 475-J § 1º). Dra. Fernanda Coronado f. Marques.

Dra. Caroline Rosa França.

14) PROCESSO DE CONHECIMENTO 200.407-1/0 R. LOPES CIA

LTDA ME x 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A. Despacho de

fls. 82: Fica intimado para no prazo de 05 dias manifestar sobre o

contido na petição de fls.77/78. Dr. Érika Fernanda Ramos.

15) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.264-1/0 STTYLUS

CONFECÇÕES E AVIAMENTOS x MARIA ELVIRA CREMO-

NINI : Despacho de fls. 27: 1. A despeito da subjetividade que

caracteriza o tema, entendo que uma máquina de lavar roupa é

bem indispensável, aos trabalhos domésticos no mundo moderno

e, por isso, impenhorável, nos termos do art.1º parágrafo único, da

Lei nº8.009/90, razão pela qual indefiro o requerimento de fls 20/

22. Fica intimado para no prazo de 05 dias, indicar bens passiveis

de penhora de propriedade do executado, sob pena de extinção e

arquivamento. Dr. Victor Matheus Aparecido Lissi. Dr. José

Roberto Lissi Junior.

16) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.005-8/0 CORPO IN-

TIMO x ALIANDRA DIAS : Despacho de fls.36 1. A despeito da

subjetividade que caracteriza o tema, entendo que uma máquina de

lavar roupa é bem indispensável, aos trabalhos domésticos no mun-

do moderno e, por isso, impenhorável, nos termos do art.1º parágra-

fo único, da Lei nº8.009/90, razão pela qual indefiro o requerimento

de fls 29/31. Fica intimado para no prazo de 05 dias, indicar bens

passiveis de penhora de propriedade do executado, sob pena de ex-

tinção e arquivamento. Dr. Victor Matheus Aparecido Lissi. Dr.

José Roberto Lissi Junior.

17)

18) PROCESSO DE CONHECIMENTO 2006.259-0/0 IRENE

MODAS x KEITICHELLE CREMONINI:Despacho de fls. 30 1. A

despeito da subjetividade que caracteriza o tema, entendo que uma

máquina de lavar roupa é bem indispensável, aos trabalhos domésti-

cos no mundo moderno e, por isso, impenhorável, nos termos do

art.1º parágrafo único, da Lei nº8.009/90, razão pela qual indefiro o

requerimento de fls 20/22. Fica intimado para no prazo de 05 dias,

indicar bens passiveis de penhora de propriedade do executado, sob

pena de extinção e arquivamento. Dr. Victor Matheus Aparecido

Lissi. Dr. José Roberto Lissi Junior.

19 ). PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº2008.0000301-1/0

ALESSANDRA DA SILVA x RODRIGO TONIN FERRAZ Despa-

cho de fls. 54 1. Nos termos do art. 42 da Lei nº9.099/95, recebo o

recurso interposto somente no feito devolutivo. 2. À recorrida para

apresentar resposta escrita, querendo, no prazo de 10 dias, por ad-

vogado. 3. Condeno ao réu os benefícios da assistência judiciária

gratuita, nos termos da Lei nº1.060/50 Dr. Henrique Zanoni Dr.

Cláudio Munhoz

20) PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº2008.093-3/0 MALVI-

NA DE LIMA RODRIGUES x SANTANDER SEGUROS S/A Des-

pacho de fls. 123 : 1 Tendo o acórdão confirmado a sentença, arqui-

vem – se observando as cautelas legais. Dr. Edgar Noboru Ehara.

Dr. Fernanda Coronado f. Marques.

21) EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL Nº2008.008-2/0

MARCOS GARCIA x MILTON ANTONIO DE SOUZA Despacho

de fls. 25 Fica intimado para no prazo de 10 dias, indicar o atual

endereço do executado, sob pena de extinção e arquivamento. Dr.

Saádia Maria Borba Martins, Dr. Carlos Alberto Lopes Lamera-

to.

Primeiro de Maio
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Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis

COMARCA DE PONTA GROSSA - PONTA GROSSA

2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 191/2008

001 - 2004.0003071-3/0 - Processo de Conhecimento MARCOS

IRINEU ROSA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-

das do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo re-

querido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com baixas.

Adv(s) ISABEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA MORGA-

DO GOMES

002 - 2006.0001785-4/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ ESTE-

VAM MAYER X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-

das do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo re-

querido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com baixas.

Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA

CASARA

003 - 2006.0002122-2/0 - Processo de Conhecimento ISOLDE PE-

REITA MACHADO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes

intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo

requerido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com bai-

xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-

VEIRA CASARA

004 - 2006.0002849-7/0 - Processo de Conhecimento JOSEPHINA

SCAVINSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas

do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo requerido

no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)

GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-

RA

005 - 2006.0004069-7/0 - Processo de Conhecimento EDSON

BRANCO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do

retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo requerido no

prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)

GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-

RA, sem advogado

006 - 2006.0004101-7/0 - Processo de Conhecimento CASTORINA

DE JESUS SOARES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes

intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo

requerido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com bai-

xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-

VEIRA CASARA

007 - 2006.0005518-0/0 - Processo de Conhecimento JUDITE BOS-

CA DE JESUS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-

das do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo re-

querido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com baixas.

Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA

CASARA

008 - 2006.0005684-9/0 - Processo de Conhecimento ROSILDA DE

FÁTIMA VICENTE X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes

intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo

requerido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com bai-

xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-

VEIRA CASARA

009 - 2006.0006000-3/0 - Processo de Conhecimento GILMAR

ZAGROBELNY X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-

madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo

requerido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com bai-

xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-

VEIRA CASARA

010 - 2006.0006032-0/0 - Processo de Conhecimento EMILIA FER-

REIRA CAMARGO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes

intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo

requerido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com bai-

xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-

VEIRA CASARA

011 - 2006.0006152-1/0 - Processo de Conhecimento MIRACI DA

SILVA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do

retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo requerido no

prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)

GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-

RA

012 - 2006.0006455-7/0 - Processo de Conhecimento ALICE HAN-

DEL X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do re-

torno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo requerido no

prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)

GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-

RA

013 - 2006.0006457-0/0 - Processo de Conhecimento LUCELIA

MOREIRA PINTO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-

madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo

requerido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com bai-

xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-

VEIRA CASARA

014 - 2007.0000307-7/0 - Processo de Conhecimento ELISABETH

APARECIDA MELETA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes

intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que, em nada sendo

requerido no prazo de 05 dias, os autos serão arquivados com bai-

xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-

VEIRA CASARA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 002 2006.0001785-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 003 2006.0002122-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 004 2006.0002849-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 005 2006.0004069-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 006 2006.0004101-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 007 2006.0005518-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 008 2006.0005684-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 009 2006.0006000-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 010 2006.0006032-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 011 2006.0006152-1/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 012 2006.0006455-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 013 2006.0006457-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 014 2007.0000307-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 002 2006.0001785-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 003 2006.0002122-2/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 004 2006.0002849-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 005 2006.0004069-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 006 2006.0004101-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 007 2006.0005518-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 008 2006.0005684-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 009 2006.0006000-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 010 2006.0006032-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 011 2006.0006152-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 012 2006.0006455-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 013 2006.0006457-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 014 2007.0000307-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 001 2004.0003071-3/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 001 2004.0003071-3/0

sem advogado 005 2006.0004069-7/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis

COMARCA DE PONTA GROSSA - PONTA GROSSA

2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 192/2008

001 - 2004.0002591-6/0 - Execução de Título Judicial MAURISI-

NEI FESTA FREITAS X PAULO HAMILTON RODRIGUES Fica a

parte exeqüente intimada para, no prazo de 05 dias, informar se pos-

sui interesse no prosseguimento da execução, sob pena de

extinção(art. 794, I, do CPC). Ciente que o eventual silêncio será

interpretado como satisfeita a execução. Adv(s) MAURICIO SILVA

002 - 2004.0003256-0/0 - Execução de Título Judicial EDSON CAR-

LOS VANDERBIST X PIZZAS SCHANDLER COM. VAR. Ficam

as partes intimadas do arquivamento dos autos sem baixas. Adv(s)

EVERSON MANJINSKI

003 - 2005.0001654-4/0 - Execução Título Extrajudicial JOAMIR

CASAGRANDE X RICARDO QUEIROZ BUCCO Fica a parte inti-

mada que foi deferido o pedido de desentranhamento. Adv(s) JOA-

MIR CASAGRANDE

004 - 2006.0000301-0/0 - Execução de Título Judicial EDEGAR

CASAGRANDE (E OUTRO) X GIVECRIN TRANSPORTES LTDA

(E OUTROS) Ficam as partes intimadas do despacho de fl. 189, nos

seguintes dispositivos: “(... )II - Assim, determinou-se novamente a

transferência dos referidos valores, conforme recibo de protocola-

mento que segue em frente, haja vista a impossibilidade de se deter-

minar outra ordem que não àquela de transferência que já havia sido

emitida às fls. 165/167. III - Por outro lado, considerando os argu-

mentos do executado às fls 170/174 e considerando que o exeqüen-

te, mesmo intimado, não se insurgiu contra as referidas alegações de

impenhorabilidade, defiro o pedido para determinar que, após a con-

firmação da transferência dos valores, sejam os valores relativos ao

executado Natalino (R$ 3.091,35) liberados ao mesmo, mediante al-

vará”. Adv(s) BENTO ABELARDO LOPES, FABIO LUIS DE

LIMA, CRISTIANE ULIANA, ALEXANDRE POSTIGLIONE

BUHRER

005 - 2006.0000301-0/0 - Execução de Título Judicial EDEGAR

CASAGRANDE (E OUTRO) X GIVECRIN TRANSPORTES LTDA

(E OUTROS) Ficam as partes intimadas do arquivamento dos autos

com baixas. Adv(s) BENTO ABELARDO LOPES, FABIO LUIS DE

LIMA, CRISTIANE ULIANA, ALEXANDRE POSTIGLIONE

BUHRER

006 - 2006.0000316-0/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE SIE-

BRE X AGROPECUÁRIA LIBADA LTDA Fica a parte exeqüente

intimada para, no prazo de 05 dias, informar sobre o cumprimento

da carta de adjudicação, sob pena de devolução da mesma. Adv(s)

PAULO ROBERTO HILGENBERG, DEBORA MACENO

007 - 2006.0002423-4/0 - Execução de Título Judicial CLÓRIS DE

ALMEIDA TUPICH X CONNECTION AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA (E OUTRO) Fica a parte executada intimada

para, no prazo de 05 dias, se manifestar sobre fls. 54/55, sob pena de

preclusão. Adv(s) FREDERICO MERCER GUIMARAES

008 - 2006.0003216-8/0 - Execução de Título Judicial RODRIGO

BOMBARDIERI X NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA (E

OUTRO) Fica a parte executada intimada para, no prazo de 05 dias,

realizar o pagamento da multa diária no valor de R$ 6.579,65, sob

pena de penhora. Bem como, fica a parte intimada, a retirar junto ao

distribuidor o aparelho entregue pela parte exeqüente. Adv(s) PAU-

LO GROTT FILHO

009 - 2006.0003624-5/0 - Execução de Título Judicial JOSE ADRI-

ANO MALAQUIAS X ANTONIO RONILDO DA SILVA Fica a parte

executada intimada do cálculo efetuado pelo Contador Judicial no

montante global de R$ 15.875,58, conforme fl. 90. Adv(s) ELTON

SILVA

010 - 2006.0005353-4/0 - Processo de Conhecimento SEBASTIA-

NA WITKOWSKI X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASI-

LEIROS S.A. Ficam as partes intimadas do retorno dos autos da

TRU. Adv(s) LUIS OSCAR SIX BOTTON, MARCIO ROBERTO

PORTELA

011 - 2007.0000876-1/0 - Execução Título Extrajudicial TAYLA-

TUR TRANPORTES LTDA X JOAO BATISTA FERREIRA Fica a

parte intimada que foi indeferido o pedido de fl. 48, uma vez que

cabe à exeqüente a indicação do endereço do executado. Adv(s)

DURVAL ROSA NETO

012 - 2007.0001740-7/0 - Processo de Conhecimento ISMAEL MAR-

QUES X EULALIA BREUS RODRIGUES SILV A (E OUTROS)

Fica a procuradora intimada que já foi expedido certidão de honorá-

rios conforme se vê em fls. 109 e 109/vs. Adv(s) NICELLY ALES-

SANDRA BOHATCH CAMPANARI

013 - 2008.0001029-7/0 - Processo de Conhecimento JEAN CAR-

LOS DA SILVA X BANCO CITICARD S/A Ficam as partes intima-

das do arquivamento dos autos com baixas. Adv(s) CESAR LUIZ

TAVARNARO, ELISA GEHLEN BARROS DE CARVALHO,

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JÚNIOR

014 - 2008.0001233-7/0 - Processo de Conhecimento EVALDO JOSE

DA SILVA X MARCELO TADEU MAINARDES (E OUTRO) Fica

a parte requerente intimada para, no prazo de cinco dias, indicar o

atual e correto endereço da parte requerida, sob pena de arquiva-

mento dos autos. Adv(s) LAERCIO WOSGRAU

015 - 2008.0002331-2/0 - Processo de Conhecimento RUBENS

CESAR TELES FLORENZANO X GLOBAL VILLAGE TELE-

COM- GVT Ficam as partes intimadas que foi indeferido o pedido

constante no termo de audiência (fl. 23), uma vez que tal pretensão

parece não ter importância para o deslinde do feito. Adv(s) KARINA

MARA BUENO GURSKI FLORENZANO, ANNE ELIZE STANIS-

LAWCZUK

016 - 2008.0003033-5/0 - Processo de Conhecimento GICEIA PE-

REIRA DOS SANTOS X SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA. Fica a

parte requerida intimada a comparecer, pessoalmente, em Audiência

de Conciliação, Instrução e Julgamento, no dia 26 de fevereiro de

2009 às 15:40 horas, ciente de que seu não comparecimento poderá

importar na aceitação como verdadeiros os fatos alegados pela parte

autora (Lei nº 9.099/95, artigo 20). Caso infrutífera a conciliação,

deverá apresentar por escrito ou verbalmente sua defesa em audiên-

cia na data acima designada, sob pena de revelia e confissão. Na

audiência de instrução e julgamento, Vossa Senhoria poderá apre-

sentar provas documentais bem como testemunhais até o máximo de

3 (três), advertindo que as partes deverão trazer as testemunhas in-

dependente de intimação. Desejando que as testemunhas sejam inti-

madas pela Secretaria, será necessário apresentar o requerimento até

dez dias antes da data da audiência. Se o valor da causa ultrapassar

20 salários mínimos, o acompanhamento por advogado é obrigató-

rio. Adv(s) JONAS GOULART

017 - 2008.0003488-9/0 - Processo de Conhecimento CLEBER RI-

BEIRO DA COSTA X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRA-

SILEIROS S/A Fica a parte requerente intimada para, no prazo de

cinco dias, indicar o atual e correto endereço da parte requerida, sob

pena de arquivamento dos autos. Adv(s) JEAN PAUL TAKESHI

YAMAMOTO

018 - 2008.0003676-4/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA

VERÔNICA DE JESUS BATISTA X BV FINANCEIRA S/A CRÉ-

DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO Fica a parte reque-

rente intimada para, no prazo de cinco dias, indicar o atual e correto

endereço da parte requerida, sob pena de arquivamento dos autos.

Adv(s) PAULO CESAR DE SOUZA

019 - 2008.0003993-0/0 - Processo de Conhecimento ROBSON B.C

AFONSO E CIA LTDA X 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A

Fica a parte requerente intimada que foi indeferida a liminar requeri-

da. Adv(s) ATAIDE PEREIRA BRISOLA

020 - 2008.0004083-9/0 - Processo de Conhecimento NAJLA MI-

GUEL FERIGOTTI X BANCO ITAÚ S/A Fica a parte requerente

intimada para comparecer no dia 26 de janeiro de 2008 às 10:00

horas, para audiência de Conciliação Instrução e Julgamento, ciente

de que naquela data poderá apresentar provas, e até o máximo de

três testemunhas, sendo que poderão comparecer espontaneamente,

bem como que a ausência do requerente a esta audiência de concili-

ação acarretará a extinção do presente processo, sem julgamento do

mérito (art. 51,inciso I da Lei 9099/95). Adv(s) GUSTAVO RODRI-

GUES MARTINS

021 - 2008.0004820-8/0 - Processo de Conhecimento RODINEI DE

PAULA FARIA X BRASIL TELECOM S. A. Fica a parte requerente

intimada que foi indeferida a liminar requerida. Adv(s) CARLOS

ALBERTO RODRIGUES SILVA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALEXANDRE POSTIGLIONE BUHRER 004 2006.0000301-0/0

ALEXANDRE POSTIGLIONE BUHRER 005 2006.0000301-0/0

ANNE ELIZE STANISLAWCZUK 015 2008.0002331-2/0

ATAIDE PEREIRA BRISOLA 019 2008.0003993-0/0

BENTO ABELARDO LOPES 004 2006.0000301-0/0

BENTO ABELARDO LOPES 005 2006.0000301-0/0

CARLOS ALBERTO RODRIGUES SILVA 021 2008.0004820-8/0

CESAR LUIZ TAVARNARO 013 2008.0001029-7/0

CRISTIANE ULIANA 004 2006.0000301-0/0

CRISTIANE ULIANA 005 2006.0000301-0/0

DEBORA MACENO 006 2006.0000316-0/0

DURVAL ROSA NETO 011 2007.0000876-1/0

ELISA GEHLEN BARROS DE CARVALHO 013 2008.0001029-7/0

ELTON SILVA 009 2006.0003624-5/0

EVERSON MANJINSKI 002 2004.0003256-0/0

FABIO LUIS DE LIMA 004 2006.0000301-0/0

FABIO LUIS DE LIMA 005 2006.0000301-0/0

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JÚNIOR 013 2008.0001029-7/0

FREDERICO MERCER GUIMARAES 007 2006.0002423-4/0

GUSTAVO RODRIGUES MARTINS 020 2008.0004083-9/0

JEAN PAUL TAKESHI YAMAMOTO 017 2008.0003488-9/0

JOAMIR CASAGRANDE 003 2005.0001654-4/0

JONAS GOULART 016 2008.0003033-5/0

KARINA MARA BUENO GURSKI FLORENZANO 015 2008.0002331-2/0

LAERCIO WOSGRAU 014 2008.0001233-7/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 010 2006.0005353-4/0

MARCIO ROBERTO PORTELA 010 2006.0005353-4/0

MAURICIO SILVA 001 2004.0002591-6/0

NICELLY ALESSANDRA BOHATCH CAMPANARI 012 2007.0001740-7/0

PAULO CESAR DE SOUZA 018 2008.0003676-4/0

PAULO GROTT FILHO 008 2006.0003216-8/0

PAULO ROBERTO HILGENBERG 006 2006.0000316-0/0

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PORECATU – PR

“JUIZADO ESPECIA CÍVEL”

JUIZ SUPERVISOR: DR. LUIZ CARLOS BOER

RELAÇÃO Nº. 42/ 2008

Advogados Processo

1. Dr.Marcelo Coelho da Silva 2005.659-4/0

1. Dra. Sandra Regina Rodrigues 2005.659-4/0

2. Dr. Marcelo Coelho da Silva 2005.402-7/0

2. Dra. Sandra Regina Rodrigues 2005.402-7/0

3. Dr. Marcelo Coelho da Silva 2005.284-8/0

3. Dra. Sandra Regina Rodrigues 2005.284-8/0

4. Dr. Marcelo Coelho da Silva 2005.383-6/0

4. Dra. Sandra Regina Rodrigues 2005.383-6/0

5. Dr. Jose Vicente Ferreira 2005.630-6/0

5. Dra. Sandra Regina Rodrigues 2005.630-6/0

6. Dr. Marcelo Coelho da Silva 2005.403-9/0

Ponta Grossa

Porecatu
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6. Dra. Sandra Regina Rodrigues 2005.403-9/0
7. Dr. Marcelo Coelho da Silva 2005.386-1/0
7. Dra. Sandra Regina Rodrigues 2005.386-1/0

1.- Autos de Reclamação nº. 2005659-4/0–IVONE VILAS BOAS X
BRASIL TELECOM S/A – “Ciência às partes sobre o retorno dos
autos para que requeiram o que entenderem de direito, no prazo de
10 (dez) dias. Desde logo autorizo o levantamento das verbas relati-
vas ao preparo recursal pela Reclamada, no que for cabível, expedin-
do-se o alvará para levantamento. Faculto às partes o desentranha-
mento de documentos, substituindo-os por cópias. Oportunamente
arquivem-se os autos”. Porecatu, 23 de setembro de 2008. Luiz Car-
los Boer, Juiz Supervisor. Advogados: Marcelo Coelho da Silva e
Sandra Regina Rodrigues.

2.- Autos de Reclamação nº. 2005.402-7/0 – HELENICE GONZA-
LEZ ZANOTTO X BRASIL TELECOM S/A – “Ciência às partes
sobre o retorno dos autos para que requeiram o que entenderem de
direito, no prazo de 10 (dez) dias. Desde logo autorizo o levanta-
mento das verbas relativas ao preparo recursal pela Reclamada, no
que for cabível, expedindo-se o alvará para levantamento. Faculto às
partes o desentranhamento de documentos, substituindo-os por có-
pias. Oportunamente arquivem-se os autos”. Porecatu, 23 de setem-
bro de 2008. Luiz Carlos Boer, Juiz Supervisor. Advogados: Marce-
lo Coelho da Silva e Sandra Regina Rodrigues.

3.- Autos de Reclamação nº. 2005.284-8/0 – GILBERTO DIAS DA
SILVA X BRASIL TELECOM S/A – “Ciência às partes sobre o re-
torno dos autos para que requeiram o que entenderem de direito, no
prazo de 10 (dez) dias. Desde logo autorizo o levantamento das ver-
bas relativas ao preparo recursal pela Reclamada, no que for cabível,
expedindo-se o alvará para levantamento. Faculto às partes o desen-
tranhamento de documentos, substituindo-os por cópias. Oportuna-
mente arquivem-se os autos”. Porecatu, 23 de setembro de 2008.
Luiz Carlos Boer, Juiz Supervisor. Advogados: Marcelo Coelho da
Silva e Sandra Regina Rodrigues.

4.- Autos de Reclamação nº. 2005.383-6/0 – ALFREDO LUCIANO
OLIVEIRA DE MELLO X BRASIL TELECOM S/A – “Ciência às
partes sobre o retorno dos autos para que requeiram o que entende-
rem de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Desde logo autorizo o
levantamento das verbas relativas ao preparo recursal pela Reclama-
da, no que for cabível, expedindo-se o alvará para levantamento.
Faculto às partes o desentranhamento de documentos, substituindo-
os por cópias. Oportunamente arquivem-se os autos”. Porecatu, 23
de setembro de 2008. Luiz Carlos Boer, Juiz Supervisor. Advoga-
dos: Marcelo Coelho da Silva e Sandra Regina Rodrigues.

5.- Autos de Reclamação nº. 2005.630-6/0 – OSVALDO JOSÉ
MARTINS X BRASIL TELECOM S/A – “Ciência às partes sobre o
retorno dos autos para que requeiram o que entenderem de direito,
no prazo de 10 (dez) dias. Desde logo autorizo o levantamento das
verbas relativas ao preparo recursal pela Reclamada, no que for ca-
bível, expedindo-se o alvará para levantamento. Faculto às partes o
desentranhamento de documentos, substituindo-os por cópias. Opor-
tunamente arquivem-se os autos”. Porecatu, 23 de setembro de 2008.
Luiz Carlos Boer, Juiz Supervisor. Advogados :Jose Vicente Ferreira
e Sandra Regina Rodrigues.

6.- Autos de Reclamação nº. 2005.403-9/0 – ANTONIO CARLOS
ZANOTTO X BRASIL TELECOM S/A – “Ciência às partes sobre o
retorno dos autos para que requeiram o que entenderem de direito,
no prazo de 10 (dez) dias. Desde logo autorizo o levantamento das
verbas relativas ao preparo recursal pela Reclamada, no que for ca-
bível, expedindo-se o alvará para levantamento. Faculto às partes o
desentranhamento de documentos, substituindo-os por cópias. Opor-
tunamente arquivem-se os autos”. Porecatu, 23 de setembro de 2008.
Luiz Carlos Boer, Juiz Supervisor. Advogados: Marcelo Coelho da
Silva e Sandra Regina Rodrigues.

7.- Autos de Reclamação nº. 2005.386-1/0 – CARLOS ALBERTO
RODRIGUES DO VALLE X BRASIL TELECOM S/A – “Ciência
às partes sobre o retorno dos autos para que requeiram o que enten-
derem de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Desde logo autorizo o
levantamento das verbas relativas ao preparo recursal pela Reclama-
da, no que for cabível, expedindo-se o alvará para levantamento.
Faculto às partes o desentranhamento de documentos, substituindo-
os por cópias. Oportunamente arquivem-se os autos”. Porecatu, 23
de setembro de 2008. Luiz Carlos Boer, Juiz Supervisor. Advoga-
dos: Marcelo Coelho da Silva e Sandra Regina Rodrigues.

JUIZADO ESPECIAL CIVEL
COMARCA DE REBOUÇAS
JUÍZ DE DIREITO: DR .FABRICIO VOLTARÉ
SECRETARIA: NILCÉIA DE LIMA BISIEWICZ
RELAÇÃO N. 040/2008.

Nº de ordem/ nome do advogado nº dos autos
01- JEFERSON LUIZ DE LIMA 77/2006.
02- JOSÉ CARLOS JORGE STADLER 09/2006, 10/2006 e 11/2006
MARIA REGINA ZARETE NISSEL
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN
LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA
03- JORGE VICENTE SIECIECHOWICZ NETO 108/2005
MARIO PIETROSKI JUNIOR
04- NARCISO ZANIN 027/2006
05- MICHELY FRANCO 24/2006

01 – AÇÃO DE COBRANÇA- 077/2006- GILBERTO DALL AG-
NOL X COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELETRI-
CA-COPEL– Julgo procedente o pedido para com fulcro no artigo

41 da Lei 8.078/90 condenar a parte ré a restituir á parte autora ao
valor de R$ 548,86 (quinhentos e quarenta e oito reais e oitenta e
seis centavos) corrigidos monetariamente pelo INPC desde cada pa-
gamento indevido e com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês
a partir da citação.. ADV. JEFERSON LUIZ DE LIMA.

02 – AÇÃO DE CANCELAMENTO DE REGISTRO NO SPC E
NO SERASA COM REPARAÇÃO POR DANO MORAL Nº 009/
2006, 10/2006, 11/2006 – JULIA TUMASZ FRANCO X CACIQUE
PROMOTORIA DE VENDAS LTDA, BANCO ABN AMRO REAL,
LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA– Julgo proceden-
tes os pedidos feitos pelo reclamante Julia Tumasz para a_ determi-
nar o cancelamento definitivo dos registros indicados as fls. 10, dos
autos 09/2006, referente ao contrato nº 94017785, fls. 10 dos autos
10/2006 referente ao contrato nº 20009889485 e fls. 10 dos autos
11/2006 referente ao contrato nº 0102720017643, junto ao SCPC
devendo para tanto ser expedido oficio a este órgão b) condenar a
reclamada Cacique Promotora de Vendas, o reclamado Banco ABN
AMRO REAL S/A e a reclamada Losango Promoções de Vendas
Ltda, ao pagamento de indenização á reclamante no valor de R$
4.000,00 (quatro mil reais) cada uma, a titulo de danos morais á
reclamante Julia Tumasz Franco devendo o quantum indenizatório
deve ser monetariamente corrigido, incidindo juros moratórios e cor-
reção monetária a partir desta decisão. ADV. JOSE CARLOS JOR-
GE STADLER, MARIA REGINA ZARETE NISSEL, LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN; LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉ-
DIS, MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA

03 – AÇÃO DE RECLAMAÇÃO- 108/2005- FRANCISCA ISA-
BEL BARAQUET e FERNANDA ISABEL BARAQUET X LOJAS
REAL CENTER LTDA e LUIS ZUCONELLI– Julgo procedente o
pedido das requerentes condenando-se os requeridos Lojas Real
Center Ltda e Luis Zuconelli no pagamento da importância de R$
3.000,00 (três mil reais) a titulo de indenização por danos morais,
devendo o quantum indenizatório ser monetariamente corrigido, in-
cidindo juros moratórios e correção monetária a partir desta deci-
são. ADV. JORGE VICENTE SIECIECHOWICZ NETO, MARIO
PIETROSKI JUNIOR.

04– AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL- 027/
2006- ANA MARIA DE DEUS X EDER LOPATA– Manifeste-se o
exeqüente acerca dos documentos de fls. 40/42. ADV. NARCISO
ZANIN.

05– AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL- 024/
2006- LOJA REAL CENTER –ME X CASEMIRO DACZKOWSKI–
Manifeste-se o exeqüente acerca dos documentos de fls. 28/29. ADV.
MICHELY FRANCO.

COMARCA DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
JUIZADO ESPECIAL CIVEL
JUIZA DE DIREITO: DRª. GENEVIEVE PAIM PAGANELLA
JUÍZA SUBSTITUTA: DRª. IZA MARIA BERTOLA MAZZO
RELAÇÃO Nº 21/2008

Advogado Nº Ordem Nº AUTOS
ADRIANO MUNIZ REBELLO 10 360/2008
CLEYTON ADRIANO MORESCO 03 325/2008
CLEYTON ADRIANO MORESCO 04 138/2007
CLEYTON ADRIANO MORESCO 07 132/2007
CLEYTON ADRIANO MORESCO 11 235/2007
CLEYTON IGOR MORO 05 349/2008
DANIELI MICHELON DO VALLE 03 325/2008
DENISE ROMIO 03 325/2008
ELLIS ERNANI CECHELERO 03 325/2008
IVO BOTH 05 349/2008
JOICE WOLF SCHOLL 05 349/2008
LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS 08 309/2007
LUIZ CARLOS PASQUALINI 11 235/2007
LUIZ RENATO MANFROI 01 308/2008
MARCOS VINÍCIUS BOSCHIROLLI 02 003/2008
MARIO CEZAR TOMAZONI 08 309/2007
MARIO CEZAR TOMAZONI 10 360/2008
NILBERTO RAFAEL VANZO 03 325/2008
OLDEMAR MARIANO 10 360/2008
PAULO CESAR GNOATTO 03 325/2008
PAULO CESAR GNOATTO 04 138/2007
PAULO CESAR GNOATTO 07 132/2007
PAULO CESAR GNOATTO 11 235/2007
RAFAEL FABRICIO MUSSINI 05 349/2008
ROBERTO A. BUSATO 10 360/2008
SILVIO CENTENARO 06 332/2007
SILVIO CENTENARO 09 087/2005

001 - Ação de Execução de Titulo Extrajudicial, nº 308/2008 - AL-
CIDES ANTONIO MIOTTO X PAULO ANTONIO DOS SANTOS-
“Prazo de 10(dez) dias para manifestar-se sobre a penhora e avalia-
ção.”- advogado: LUIZ RENATO MANFROI.

002 - Ação de Cobrança, nº 03/2008 - SEVERINO GIONGO X
BANCO DO BRASIL S/A- “Ao requerido prazo de 10(dez) dias
para se manifestar acerca da petição de fls. 86. Para o caso de con-
cordância aos termos de fls. 86, fica o requerido desobrigado a jun-
tar os documentos de que trata a decisão de fls. 80.”- advogado:
MARCOS VINÍCIUS BOSCHIROLLI.

003 - Ação de Reparação de Danos Materiais e Morais C/C Lucros
Cessantes, nº 325/2008 - CLEIMAR JOSE BRUM e MARLENE
MODRIEKI ZIOMKO BRUM X SLAVIEIRO DE CASCAVEL
LTSA E FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA- “Avaliando-
se o fato afirmado pela autora (perda total do veículo), a prova deve-
rá ser produzida de forma diversa da perícia no veículo, deste modo

aos Juizados Especiais confirma-se a competência. Designada a au-
diência de instrução e julgamento para o dia 22 de janeiro de 2009 às
13:30 horas”- advogados: CLEYTON ADRIANO MORESCO, PAU-
LO CESAR GNOATTO, DANIELI MICHELON DO VALE, ELLIS
ERNANI CECHELER, NILBERTO RAFAEL VANZO, DENISE
ROMIO.

004 - Ação de Cobrança, nº 138/2007 - HIPÓLITO HORTEGA VI-
LLALBA X HSBC BANK BRASIL S/A- “Prazo de 05(cinco) dias
para se manifestar sobre os termos da petição de fls. 65/67”. - advo-
gados: CLEYTON ADRIANO MORESCO, PAULO CESAR GNO-
ATTO.

005 - Ação de Indenização Por perdas e Danos Decorrentes de Ato
Ilícito Cobrança, nº 349/2008 - RAFAEL PIOVISAN X ANTONO
AGUIAR ORTIZ E NETI ANTONIO VOLKWEIS- “Homologado
o acordo celebrado entre as partes, constante da petição de fls. 64/
65.”- advogados: CLEYTON IGOR MORO, JOICE WOLF SCHO-
LL, RAFAEL FABRICIO MUSSINI, IVO BOTH.

006 - Pedido de Habilitação, nº 332/2007 - JUDITE CARVALHO
LARSSEM X JOÃO NUNES E ESPÓLIO DE MILTON SANTOS
NUNES- “Homologado o acordo entabulado entre as partes extin-
guindo o processo”- advogados: SILVIO CENTENARO.

007 - Ação de Cobrança, nº 132/2007 - NEIVA MARIA BAPTISTE-
LLA X HSBC BANK BRASIL S/A- “Ao requerente para se mani-
festar a respeito da petição de fls. 69/72.”- advogados: CLEYTON
ADRIANO MORESCO, PAULO CESAR GNOATTO.

008 - Cumprimento de Sentença, nº 309/2007 - JOSE ALCEMAR
DE CAMARGO X LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS- “Ho-
mologado o acordo firmado entre as partes E extinto o processo”. -
advogados: MARIO CEZAR TOMAZONI, LOUISE RAINER PE-
REIRA GIONÉDIS.

009 - Cumprimento de Sentença, nº 87/2005 - JUDITE CARVA-
LHO LARSSEM X JOÃO NUNES E ESPÓLIO DE MILTON SAN-
TOS NUNES - “Homologado o acordo firmado entre as partes e
extinto o processo.”- advogado: SILVIO CENTENARO.

010 - Ação Por danos Materiais e Morais Puros C/C Pedido de Ante-
cipação de Tutela-Liminarmente, nº 360/2008 - LUIZA DOS SAN-
TOS X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A- BANCO MULTIPLO
E BANCO PANAMERICANO - “Julgado procedente, tornando de-
finitiva a antecipação de tutela de natureza cautelar concedida, de-
clarando a inexistência jurídica entre as partes que ensejou a negati-
vação do nome de autora com relação ao Banco HSBC Bank S/A-
Banco múltiplo e o Banco Panamericano, condenando cada um dos
requeridos a indenização por danos morais no valor de R$ 5.00,00(cin-
co mil reais) à autora, corrigidos pelo IGP-M, desde a data do arbi-
tramento, acrescidos de juros de mora de 12% ao ano, pela exegese
do art. 406 do Código Civil, combinado com art. 161, parágrafo 1º,
do Código Tributário Nacional, conforme Súmula n. 54 do STJD.
Sem custas processuais e honorários de Sucumbência diante da inte-
ligência do artigo 55 da Lei nº 9.099/95. Eventual recurso, as custas
de 1º grau importam em R$ 369,62, conforme calculo de fls. 102,
exceto as recursais (Atos do Tribunal, porte de remessa e porte de
retorno).- advogados: MARIO CEZAR TOMAZONI, ADRIANO
MUNIZ REBELLO, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO A. BU-
SATO.

011 - Ação de Indenização, nº 235/2007 - MIGUEL FIGUERO X
COPEL (COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A)- “Negado provimento aos
embargos declaratórios opostos por MIGUEL FIGUERO.”- advo-
gados: CLEYTON ADRIANO MORESCO, PAULO CESAR GNO-
ATTO, LUIZ CARLOS PASQUALINI.

RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO SISTEMA DE JUIZADOS
ESPECIAIS CIVEIS
COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
1ºJUIZADO ESPECIAL CÍVEL - RELAÇÃO Nº :51/2008
JUIZ DO PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL CIVEL: MARCEL
LUIS HOFFMAN
SECRETARIA DO PRIMEIRO JUIZADO CIVEL: ROSILENE
DO ROCIO FOGGIATTO

001 - 1997.0000001-9/0 - Processo de Conhecimento PRIMO MAU-
RO SIMAO X FORTUNATO A. GUADARHIM (E OUTRO) “Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito.” Adv(s)
CARLOS ALBIRONE TOAZZA, VALDEMAR ANDREATTA

002 - 2001.0000251-8/0 - Execução de Título Judicial NELSON
ROMANCINI X LUIS DO ROCIO SILVEIRA (E OUTRO) “Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito.” Adv(s)
ANTONIO SIMON SOBRINHO, SUELY CRISTINA MUHLSTE-
DT

003 - 2004.0000279-0/0 - Execução de Título Judicial MANOEL
MESSIAS ALVES FEITOZA X MARIA ERENICE GREBOGGI
“Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito.”
Adv(s) LOURDES ZAMUNER, DANIEL DE CARVALHO

004 - 2005.0001278-3/0 - Execução Título Extrajudicial ELIZETE
INKOTE X TERESINHA DOS SANTOS BECKER “2.Após , inti-
me-se a parte atora para que diga quanto à penhora e avaliação de
fl.61, dizendo ainda quanto à adjudicação dos bens , tendo em vista a
difícil arrematação em eventual leilão.” Adv(s) MARSAL JUNGLES
DOS SANTOS

005 - 2006.0001146-2/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
DE FATIMA ANDRIGUETTO (E OUTRO) X JUCELIA APARE-

CIDA ROSA DE OLIVEIRA (E OUTROS) “Sentença julgando im-
procedentes os embargos.” Adv(s) ANTONIO GUSTAVO SCHER-
NER FRANCO, JOAO PAULO DO CARMO BARBOSA LIMA

006 - 2006.0002328-3/0 - Execução de Título Judicial ANDERSON
MONTES X ESTACIONAMENTO RIBEIRO Portaria 03/2007: XLI
- Intimação da parte exeqüente para manifestação em três dias sem-
pre que houver proposta de parcelamento da dívida; Adv(s) LUCI-
MAR FRETTA, HELENA MARIA REGIS ARAUJO

007 - 2007.0000284-9/0 - Execução de Título Judicial ARI NATAL
FONTANA JUNIOR X ISOLETE GIRARDI - ME “Por cautela , `a
vista que anterior publicação foi de forma equivocada e para que não
haja futura alegação de nulidade do processo, suspendo o feito na
forma dos arts.13 e 598 do CPC , para que se intime o advogado
subscritor da petição de fl.58/59 pelo diário da Justiça para que , em
dez dias , junte aos autos procuração da parte executada , sob pena
de prosseguimento do feito na forma que se encontra.” Adv(s) LUI-
GI BOEIRA LOCATELLI, FLAVIO FAGUNDES FERREIRA

008 - 2007.0000560-0/0 - Processo de Conhecimento SANDRA
MARA DO CARMO OLIVEIRA SANTOS X BASIMÓVEIS AS-
SESSORIA IMOBILIÁRIA (E OUTRO) “2.Considerando o petitó-
rio de fls. 77/78 e o cumprimento voluntário do acordo de fls. 69/70,
arquivem-se os presentes autos.” Adv(s) ALEXANDRA VALENZA
ROCHA, JORGE CLARO BADARO, RAQUEL CILA PRADO

009 - 2007.0000767-2/0 - Processo de Conhecimento DILMA APA-
RECIDA CAMARGO DOS SANTOS X CENTAURO SEGURA-
DORA S/A “Sentença julgando improcedentes os embargos.” Adv(s)
MICHAEL RAFAEL TORMES, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

010 - 2007.0000802-8/0 - Processo de Conhecimento VALDEIR
PEREIRA SANTOS X BANCO BRADESCO S/A Portaria 03/2007
: XXIII - Cientificar as partes quando do retorno dos autos da Turma
Recursal Única, intimando para que requeiram o que for de direito
em 03 dias. Adv(s) JOSE CUNHA GARCIA, FABIOLA ROSA FERS-
TEMBERG

011 - 2007.0001574-7/0 - Execução de Título Judicial SANDRA
ANNA MARIA BATTAGLI (E OUTRO) X BANCO ITAÚ CARD
S.A. “3.Não obstante a medida tomada , intime-se a parte autora
para que comprove o que alega à fl.58, possibilitando assim a penho-
ra via bacenjud.Prazo três dias .” Adv(s) SONIA DE OLIVEIRA

012 - 2007.0002340-6/0 - Execução Título Extrajudicial YUNG JA
WOO X DESIREE MOREIRA GARCIA “Sentença julgando extin-
to o processo sem julgamento do mérito.” Adv(s) ADELINO VEN-
TURI JUNIOR

013 - 2007.0002374-6/0 - Processo de Conhecimento VALDERI
MARIO ANDREOLA X COMERCIAL SALFER LTDA Portaria 03/
2007: XXIII - Cientificar as partes quando do retorno dos autos da
Turma Recursal Única, intimando para que requeiram o que for de
direito em 03 dias. Adv(s) FRANCO ANDREI DA SILVA, PAULO
WINICIUS DE CASTRO

014 - 2007.0002613-9/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ APARE-
CIDO DE SANTANA X FOGGIATTO SERVIÇOS AUTOMOTIVOS
Portaria 03/2007: XXIII - Cientificar as partes quando do retorno dos
autos da Turma Recursal Única, intimando para que requeiram o que
for de direito em 03 dias. Adv(s) NEY ROLIM DE ALENCAR FI-
LHO, CARLOS ALBERTO DE CARVALHO FOGGIATO

015 - 2007.0002631-7/0 - Execução Título Extrajudicial PAULO
ANDRE BLASZCZAK X MARINEPAR INDUSTRIA E COMÉR-
CIO DE MADEIRAS LTDA Portaria 03/2008: XL - Intimação da
parte exeqüente para manifestação em três dias, sempre que se fin-
darem sem lanço as hastas públicas (praça ou leilão); Adv(s) LUCI-
ANO MICHALXUK, MARCELO FANCHIN, WALMOR ADAO
SCHMITT NETO

016 - 2007.0002836-6/0 - Processo de Conhecimento RONALDO
ADRIANO PINHEIRO DA SILVA X COPEL COMPANHIA PA-
RANAENSE DE ENERGIA ELÉTRICA “Sentença julgando impro-
cedentes os embargos.” Adv(s) EDISON FOGACA DA SILVA, DE-
NISE SCOPARO, DENISE CANOVA

017 - 2008.0000237-5/0 - Processo de Conhecimento ILSON PI-
RES X REINALDO PAULO DA SILVA (E OUTROS) “Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito.” Adv(s) MAY
IARK WERNER, VITOR CESAR BONVINO, JULIO CESAR PIU-
CI CASTILHO, JANAINA FERRI MAINES

018 - 2008.0000781-9/0 - Processo de Conhecimento GILMAR
CEZAR CHIUMENTO X MEGA SHOP L M ELETRO ELETRÔ-
NICOS LTDA “Sentença julgando extinto o processo sem julgamen-
to do mérito.” Adv(s) JULIO CESAR HAUARI, CARLOS JOA-
QUIM DE OLIVEIRA FRANCO

019 - 2008.0000811-2/0 - Processo de Conhecimento ALESSAN-
DRA TORTATO X BANCO BRADESCO SA Redesignação de Au-
diência de Conciliação as 16:30 do dia 28/01/2009 Adv(s) GEORGE
LUIZ MORESCHI

020 - 2008.0001029-7/0 - Processo de Conhecimento ALCEU JOÃO
JASKIU X TIM CELULAR S.A “Sentença julgando parcialmente
procedente o pedido do requerente.” Adv(s) FABIULA SCHMIDT

021 - 2008.0001068-9/0 - Processo de Conhecimento WAGNER
JEAN DA SILVA ALVES X FMC - FINANCIAL MANAGEMENT
CONTROL LTDA “Tendo em vista o pedido de julgamento anteci-
pado do feito pelo autor , e que não houve composição extrajudicial
noticiada em audiência , intime-se a ré , por se advogado e via Diário
da Justiça , para apresentar contestação no prazo de quinze dias (15)
dias , sob pena de revelia.” Adv(s) VALDECI GARCIA

Rebouças

Santo Antônio do Sudoeste

São José dos Pinhais



Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008Edição nº 7765  -  3ª feira | 16/Dez/2008 431431431431431

022 - 2008.0001154-0/0 - Processo de Conhecimento RODRIGO
FRANCISCO MAROCHI X OMNI INTERNATIONAL
BRASIL.COM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA Portaria
03/2007: XXI - Juntada a petição de recurso inominado, a Secreta-
ria: b) se tempestivo e integral o preparo intimará o(s) recorrido(s),
para contra-arrazoar, com posterior conclusão dos autos ao juiz.
Adv(s) JOANES EVERALDO DE SOUSA, CARLOS ROBERTO
FIORIN PIRES

023 - 2008.0001326-1/0 - Processo de Conhecimento ZILDA RO-
DRIGUES PEREIRA ME X BANCO ITAÚ S/A Portaria 03/2007:
XXI - Juntada a petição de recurso inominado, a Secretaria b) se
tempestivo e integral o preparo intimará o(s) recorrido(s), para con-
tra-arrazoar, com posterior conclusão dos autos ao juiz. Adv(s) JOSE
INACIO COSTA FILHO, ANTONIO CELESTINO TONELOTO

024 - 2008.0001477-8/0 - Processo de Conhecimento ROZANA
NUNES X BRASIL TELECOM SA “Homologo por sentença o acor-
do efetuado entre as partes.” Adv(s) LUIZ FRANCISCO AZZOLI-
NI CANONICO, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA RE-
GINA RODRIGUES

025 - 2008.0001580-6/0 - Processo de Conhecimento SÉRGIO RO-
BERTO MORO (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A “Senten-
ça julgando procedente o pedido do requerente.” Adv(s) MARIANA
ELISA DIAS SACHET, JOAO LEONEL ANTOCHESKI

026 - 2008.0001726-1/0 - Processo de Conhecimento ALCEU JOÃO
JOSKIM X ITAÚ CARD - BANCO ITAÚBANK S/A “Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente.” Adv(s) CELSO DAVID
ANTUNES, ROSA MARIA CALABRIA

027 - 2008.0001756-4/0 - Execução Título Extrajudicial EDSON
GONÇALVES DA MAIA X ILSON FELIX DE MATOS “Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito.” Adv(s)
DANIELLE HILDA SIMÕES

028 - 2008.0001810-0/0 - Processo de Conhecimento ROSANA
MARIA KAPPAUN X WALDIR CARLOS DOS SANTOS “Senten-
ça julgando extinto o processo sem julgamento do mérito.” Adv(s)
MARCELO FANCHIN, MAURICIO SOUZA BOCHNIA

029 - 2008.0001816-0/0 - Processo de Conhecimento FABIO PE-
RES X WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL S.A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente Adv(s) LEO MARCOS
PAIOLA, LETÍCIA DORNELES LORENSI

030 - 2008.0001843-8/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
DEDEA X CELL FIX (E OUTROS) “2.(...) Nestes termos , decreto
a revelia da parte ré LG ELETRONICS DA AMAZONIA (art.20, da
lei 9.099/95), sem prejuízo , no entanto, da analise dos argumentos
deduzidos em contestação. 3.Outrossim , por considerar a matéria
debatida nos autos eminentemente de direito , revogo o despacho de
designação de audiência de instrução, facultando a requerida AR-
THUR LUNDGREN TECIDOS S.A -CASAS PERNAMBUCANAS
LTDA apresentação de contestação, no prazo de quinze dias .” Adv(s)
MARCELO RAYES, SIMONE KOHLER

031 - 2008.0001844-0/0 - Processo de Conhecimento BRASILINA
D ORAZIO TORRES X BANCO SANTANDER BRASIL S/A Por-
taria 03/2007: XXI - Juntada a petição de recurso inominado, a Se-
cretaria b) se tempestivo e integral o preparo intimará o(s)
recorrido(s), para contra-arrazoar, com posterior conclusão dos au-
tos ao juiz. Adv(s) RITA DE CÁSSIA MEDEIROS VALLIM MOLI-
NA, MARCOS VINICIUS MOLINA VERONEZE, BLAS GOMM
FILHO

032 - 2008.0001877-8/0 - Processo de Conhecimento VALDECI
ROBERTO SOMERA X BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE
SEGUROS (E OUTRO) “Homologo por sentença o acordo efetua-
do entre as partes.” Adv(s) ADRIANA EVELINA PISA GRUDZI-
EN, JOSUE DYONISIO HECKE, ANDRE DINIZ AFFONSO DA
COSTA, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG

033 - 2008.0002011-0/0 - Processo de Conhecimento ROSEMARY
DA CUNHA BISTENE X JURACI NUNES LEANDRO (E OU-
TROS) “Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes.
tendo em vista o acordo, julgo EXTINTO o processo sem julgamen-
to do mérito em relação a COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A...’’ Adv(s)
DENISE CANOVA

034 - 2008.0002062-7/0 - Execução Título Extrajudicial REAMI E
CIA CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA - ME X ADRIA-
NO CIQUEIRA DOS SANTOS Portaria 03/2007 : XVII - Intimação
da parte interessada para manifestação, no prazo de três dias, sobre
certidões negativas (mandados de citação, penhora, mudança de en-
dereço, etc.), ficando sempre mantida a audiência porventura desig-
nada, salvo deliberação judicial em contrário; Adv(s) LOURDES
ZAMUNER

035 - 2008.0002069-0/0 - Processo de Conhecimento RICARDO
ALEXANDRE BARBOSA BORGES DO NASCIMENTO X RO-
DOBENS ADMINISTRAÇÃO E PROMOÇÕES LTDA. “Sentença
julgando parcialmente procedente o pedido do requerente.” Adv(s)
HUGO FERNANDO LUTKE SANTOS, JULIO CESAR PIUCI
CASTILHO, VITOR CESAR BONVINO

036 - 2008.0002141-3/0 - Processo de Conhecimento AGOSTINHO
COSTA FILHO X MARIO MENDES “Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito.” Adv(s) NELSON CASTANHO
MAFALDA

037 - 2008.0002235-0/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
KANIESKI X CETELEM BRASIL S/A - CRÉDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO (E OUTRO) “Apreciarei o pedido
contido no item 03 de fl.34, pior ocasião da sentença quando estará

o feito melhor instruído.” Adv(s) ANGELA SIGOLO TEIXEIRA,
ANDREA MORAES SARMENTO, ADILSON DE CASTRO JU-
NIOR

038 - 2008.0002272-8/0 - Processo de Conhecimento NATALIN DA
SILVA RAMOS X HESTYLLER CORREIA SAMPAIO (E OUTRO)
“Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes.” Adv(s)
BIANCA DORNELLES, TELMO DORNELLES, PAULO ROBER-
TO FADEL, LAUREDSON DOS SANTOS

039 - 2008.0002301-0/0 - Processo de Conhecimento TEREZA
OLANIUK X SUPERMERCADO STALL LTDA “A matéria aqui
debatida é eminentemente de direito, razão pela qual revogo o des-
pacho que designou audiência de instrução e julgamento e determino
a parte ré que apresente , querendo, contestação, no prazo de quinze
dias .” Adv(s) ELIZEU MENDES DA SILVA, GLAUCIUS GHE-
BUR

040 - 2008.0002308-2/0 - Processo de Conhecimento ADRIANO
RIBEIRO X MERCADORAMA- WMS SUPERMERCADOS DO
BRASIL LTDA Designação de Audiência de Instrução e Julgamento
as 14:00 do dia 11/02/2009 Adv(s) BRUNO SANTOS DE LIMA,
LEO MARCOS PAIOLA, DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAI-
OLA

041 - 2008.0002351-4/0 - Processo de Conhecimento DIRCE JULI-
ATTO CICHON X SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PRE-
VIDENCIA S.A “Considerando que a matéria discutida nos autos é
eminentemente de direito , revogo o despacho que designou audiên-
cia de instrução e julgamento, determinando que decorridos os pra-
zos indicados no item 03 de fl.53, intime-se a parte autora para ma-
nifestar-se sobre as preliminares da contestação, em cinco dias.”
Adv(s) SUELY CRISTINA MUHLSTEDT, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER

042 - 2008.0002370-4/0 - Processo de Conhecimento ROSANGE-
LA ZACLIKEVIS X BRASIL TELECOM S/A “(...) Nestes termos ,
decreto a revelia da parte ré ( art.20 , da lei 9.099/95), situação que
acarreta o pronto julgamento da lide. 3.Não obstante , intime-se um
dos advogados que redigiram a contestação para assiná-la, no prazo
de três dias.” Adv(s) SANDRA REGINA RODRIGUES, SILVANA
DA SILVA

043 - 2008.0002502-1/0 - Processo de Conhecimento JOAO CELI
NUNES JUNIOR X BANCO ABN AMRO REAL S/A “Intime-se a
parte autora para comprovar que pagou as custas a que foi condena-
da pela decisão de fls.44/45 em dez dias , sob pena de indeferimento
da inicial .” Adv(s) JOAO PEREIRA

044 - 2008.0002509-4/0 - Processo de Conhecimento ARMAZÉM
DO AÇO LTDA. X SERRALHERIA CURITIBANA “1.Em razão de
sua tempestividade e adequação ao despacho de fls. 56, recebo a
emenda à inicial de fls. 58/69, pelo que determino o prosseguimento
do feito. 2.Considerando a proximidade da audiência de conciliação
, redesigno-a para o dia 28/01/2009 , às 16:00 h. Adv(s) JOANA
PAULA CHEMIM DE ANDRADE, TÉLIA CRISTIANE OLIVEI-
RA ALVES, ANA CAROLINA MARTINS THADEO

045 - 2008.0002640-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA JOA-
NA DOMBROSKY VRECH X LIGHTREE SISTEMA DE TELE-
VISÃO S/A (TVA) “Em relação ao pedido de danos morais , verifico
que a matéria ventilada nos autos é eminentemente de direito , razão
pela qual determino a intimação da parte requerida para apresentar
contestação no prazo de quinze dias . Oportunamente apreciarei o
pedido de homologação do acordo.” Adv(s) RAFAELA KIRILOS
BECKERT, ROBERTO ROSANO

046 - 2008.0002695-5/0 - Processo de Conhecimento SANEAR
SANEAMENTO E ENGENHARIA LTDA. X BUMAR CONSTRU-
TORA E EMPREITERIA DE OBRAS LTDA. “1. (...)Defiro o pedi-
do de tutela antecipada , na forma requerida . Adv(s) ELENI MO-
RAES BARROS

047 - 2008.0002846-2/0 - Processo de Conhecimento MICHAEL
FARIA RIBEIRO X OMNI INTERNATIONAL BRASIL.COM IM-
PORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Portaria 03/2007 : XVII -
Intimação da parte interessada para manifestação, no prazo de três
dias, sobre certidões negativas (mandados de citação, penhora, mu-
dança de endereço, etc.), ficando sempre mantida a audiência por-
ventura designada, salvo deliberação judicial em contrário; Adv(s)
VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES

048 - 2008.0002910-9/0 - Processo de Conhecimento NILZA BE-
ZERRA DE LIMA X CONJUNTO RESIDENCIAL GRALHA AZUL
(E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 15:30 do
dia 28/01/2009 Adv(s) SUELY CRISTINA MUHLSTEDT

049 - 2008.0002912-2/0 - Processo de Conhecimento DINO DAL
BÓ X BANCO DO BRASIL S/A “Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito.” Adv(s) SUELY CRISTINA
MUHLSTEDT

050 - 2008.0002919-5/0 - Embargos RODRIGO SILIPRANDI X
GILBERTO RIBEIRO DOS SANTOS “1.Nos termos do art.1052
do CPC , suspendo a execução nos autos n.2003.403-8/0, em rela-
ção ao bem discutido nestes autos de embargos de terceiros (veiculo
G/MCorsa ST , placa ARJ 4430). 3.Juntando o auto de penhora ,
cite-se o exeqüente , doravante embargado , na pessoa de seu advo-
gado , se houver, para contestar , em 10 dias (art.1053 do CPC )
,consignando -se que , não sendo contestado o pedido , presumir-se
-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo embargante
(CPC, arts.803,285 e 319).” Adv(s) FLAVIO BRENNER DA COS-
TA, VALMIR RIBEIRO

051 - 2008.0002952-6/0 - Execução Título Extrajudicial REGAZZO
CLÍNICA MÉDIACA DE CIRURGIA PLÁSTICA S/C LTDA X

SCONNTEC CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA “I - Preliminar-
mente, comprove a parte autora , em dez dias , sua condição de
microempresa ou EPP, juntando aos autos os seguintes documentos
: ( x ) certidão atualizada da Junta Comercial (expedida há menos de
30 dias ), ainda que simplificada ; ( x ) balanço da recita anual dos
últimos dois exercícios financeiros ; ( x ) juntada da Nota fiscal ,
original do negócio jurídico envolvendo as partes , para comprovar
que o crédito decorre de sua atividade e microempresa o u EPP; ( x
) declaração do contador ou certidão da Junta Comercial , compro-
vando que os sócios da parte autora não são titulares de firma mer-
cantil ou sócia de outra empresa que receba o tratamento diferencia-
do na forma da Lei Complementar 123/2006de 15/12/2006 que dis-
põe no art.4º ,§ 3º da Lei Complementar 123/2006 , Estatuto Nacio-
nal da Microempresa.” Adv(s) ROGERIO PETRONILIO

052 - 2008.0002996-7/0 - Carta Precatória CARLOS ROBERTO
LOPES X MARCIO ROGERIO NEPPEL “1.A fim de dar integral
cumprimento ao solicitado pelo Juízo Deprecante , designo Audiên-
cia de Inquirição para o dia 14 de Janeiro de 2009 , às 14:00 horas.”
Adv(s) JOSÉ DA COSTA VALIM NETO, MARCY HELEN VIDO-
LIN

053 - 2008.0003017-0/0 - Processo de Conhecimento ROSA MA-
RANHO MUHLSTEDT X CETELEM BRASIL S/A - CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO “(...)Diante do exposto,
indefiro o pedido de tutela antecipada (CPC 273).” Adv(s) SUELY
CRISTINA MUHLSTEDT, CARLOS VANDERLEI MUHLSTEDT,
LIDIANE CRISTINE MUHLSTEDT

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADELINO VENTURI JUNIOR 012 2007.0002340-6/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 009 2007.0000767-2/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 037 2008.0002235-0/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 032 2008.0001877-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 024 2008.0001477-8/0

ALEXANDRA VALENZA ROCHA 008 2007.0000560-0/0

ANA CAROLINA MARTINS THADEO 044 2008.0002509-4/0

ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA 032 2008.0001877-8/0

ANDREA MORAES SARMENTO 037 2008.0002235-0/0

ANGELA SIGOLO TEIXEIRA 037 2008.0002235-0/0

ANTONIO CELESTINO TONELOTO 023 2008.0001326-1/0

ANTONIO GUSTAVO SCHERNER FRANCO 005 2006.0001146-2/0

ANTONIO SIMON SOBRINHO 002 2001.0000251-8/0

BIANCA DORNELLES 038 2008.0002272-8/0

BLAS GOMM FILHO 031 2008.0001844-0/0

BRUNO SANTOS DE LIMA 040 2008.0002308-2/0

CARLOS ALBERTO DE CARVALHO FOGGIATO 014 2007.0002613-9/0

CARLOS ALBIRONE TOAZZA 001 1997.0000001-9/0

CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO 018 2008.0000781-9/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 022 2008.0001154-0/0

CARLOS VANDERLEI MUHLSTEDT 053 2008.0003017-0/0

CELSO DAVID ANTUNES 026 2008.0001726-1/0

DANIEL DE CARVALHO 003 2004.0000279-0/0

DANIELLE HILDA SIMÕES 027 2008.0001756-4/0

DENISE CANOVA 016 2007.0002836-6/0

DENISE CANOVA 033 2008.0002011-0/0

DENISE SCOPARO 016 2007.0002836-6/0

DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA 040 2008.0002308-2/0

EDISON FOGACA DA SILVA 016 2007.0002836-6/0

ELENI MORAES BARROS 046 2008.0002695-5/0

ELIZEU MENDES DA SILVA 039 2008.0002301-0/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 010 2007.0000802-8/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 032 2008.0001877-8/0

FABIULA SCHMIDT 020 2008.0001029-7/0

FLAVIO BRENNER DA COSTA 050 2008.0002919-5/0

FLAVIO FAGUNDES FERREIRA 007 2007.0000284-9/0

FRANCO ANDREI DA SILVA 013 2007.0002374-6/0

GEORGE LUIZ MORESCHI 019 2008.0000811-2/0

GLAUCIUS GHEBUR 039 2008.0002301-0/0

HELENA MARIA REGIS ARAUJO 006 2006.0002328-3/0

HUGO FERNANDO LUTKE SANTOS 035 2008.0002069-0/0

JANAINA FERRI MAINES 017 2008.0000237-5/0

JOANA PAULA CHEMIM DE ANDRADE 044 2008.0002509-4/0

JOANES EVERALDO DE SOUSA 022 2008.0001154-0/0

JOAO LEONEL ANTOCHESKI 025 2008.0001580-6/0

JOAO PAULO DO CARMO BARBOSA LIMA 005 2006.0001146-2/0

JOAO PEREIRA 043 2008.0002502-1/0

JORGE CLARO BADARO 008 2007.0000560-0/0

JOSE CUNHA GARCIA 010 2007.0000802-8/0

JOSÉ DA COSTA VALIM NETO 052 2008.0002996-7/0

JOSE INACIO COSTA FILHO 023 2008.0001326-1/0

JOSUE DYONISIO HECKE 032 2008.0001877-8/0

JULIO CESAR HAUARI 018 2008.0000781-9/0

JULIO CESAR PIUCI CASTILHO 017 2008.0000237-5/0

JULIO CESAR PIUCI CASTILHO 035 2008.0002069-0/0

LAUREDSON DOS SANTOS 038 2008.0002272-8/0

LEO MARCOS PAIOLA 029 2008.0001816-0/0

LEO MARCOS PAIOLA 040 2008.0002308-2/0

LETÍCIA DORNELES LORENSI 029 2008.0001816-0/0

LIDIANE CRISTINE MUHLSTEDT 053 2008.0003017-0/0

LOURDES ZAMUNER 003 2004.0000279-0/0

LOURDES ZAMUNER 034 2008.0002062-7/0

LUCIANO MICHALXUK 015 2007.0002631-7/0

LUCIMAR FRETTA 006 2006.0002328-3/0

LUIGI BOEIRA LOCATELLI 007 2007.0000284-9/0

LUIZ FRANCISCO AZZOLINI CANONICO 024 2008.0001477-8/0

MARCELO FANCHIN 015 2007.0002631-7/0

MARCELO FANCHIN 028 2008.0001810-0/0

MARCELO RAYES 030 2008.0001843-8/0

MARCOS VINICIUS MOLINA VERONEZE 031 2008.0001844-0/0

MARCY HELEN VIDOLIN 052 2008.0002996-7/0

MARIANA ELISA DIAS SACHET 025 2008.0001580-6/0

MARSAL JUNGLES DOS SANTOS 004 2005.0001278-3/0

MAURICIO SOUZA BOCHNIA 028 2008.0001810-0/0

MAY IARK WERNER 017 2008.0000237-5/0

MICHAEL RAFAEL TORMES 009 2007.0000767-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 041 2008.0002351-4/0

NELSON CASTANHO MAFALDA 036 2008.0002141-3/0

NEY ROLIM DE ALENCAR FILHO 014 2007.0002613-9/0

PAULO ROBERTO FADEL 038 2008.0002272-8/0

PAULO WINICIUS DE CASTRO 013 2007.0002374-6/0

RAFAELA KIRILOS BECKERT 045 2008.0002640-1/0

RAQUEL CILA PRADO 008 2007.0000560-0/0

RITA DE CÁSSIA MEDEIROS VALLIM MOLINA 031 2008.0001844-0/0

ROBERTO ROSANO 045 2008.0002640-1/0

ROGERIO PETRONILIO 051 2008.0002952-6/0

ROSA MARIA CALABRIA 026 2008.0001726-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 024 2008.0001477-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 042 2008.0002370-4/0

SILVANA DA SILVA 042 2008.0002370-4/0

SIMONE KOHLER 030 2008.0001843-8/0

SONIA DE OLIVEIRA 011 2007.0001574-7/0

SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 002 2001.0000251-8/0

SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 041 2008.0002351-4/0

SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 048 2008.0002910-9/0

SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 049 2008.0002912-2/0

SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 053 2008.0003017-0/0

TÉLIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES 044 2008.0002509-4/0

TELMO DORNELLES 038 2008.0002272-8/0

VALDECI GARCIA 021 2008.0001068-9/0

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 047 2008.0002846-2/0

VALDEMAR ANDREATTA 001 1997.0000001-9/0

VALMIR RIBEIRO 050 2008.0002919-5/0

VITOR CESAR BONVINO 017 2008.0000237-5/0

VITOR CESAR BONVINO 035 2008.0002069-0/0

WALMOR ADAO SCHMITT NETO 015 2007.0002631-7/0

COMARCA DE TELÊMACO BORBA - PARANÁ
Juíza Direito Supervisora: Dra. Sigret Heloyna R. de Camargo
Vianna
Juizado Especial Cível
Rua Leopoldo Voigt, nº75 - Fórum - 84261.160
RELAÇÃO 043/08

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
Adriano Martins Rodrigues 007 631/08

014 540/08
015 109/08
023 482/08
024 481/08

Cíntia Endo 009 444/08
018 691/08
020 670/08
027 227/08
028 445/08

Dinizar Domingues 022 043/06
Flavia Queiroz 006 651/08
Frederico Mercer Guimarães 001 120/06
Gilberto Stremel Junior 010 758/07

011 756/07
013 556/07

Ítalo Leandro da Costa Silva 001 120/06
014 540/08

Jose Soares Filho 012 435/07
025 495/08
026 494/08

Josias Dias de Camargo Filho 017 707/08
029 699/08

Lorenza de Cássia Amaral de Oliveira 002 512/08
Luciana Gioia 004 607/07

005 781/07
015 109/08
019 387/08

Luciana Hainoski 009 444/08
018 691/08
020 670/08
027 227/08
028 445/08

Luiz Carlos Checozzi 022 043/06
Rubens Benck 016 682/08
Salete Milheiro Vanzella 008 624/08

012 435/07
Silvio Cesar de Medeiros 007 631/08

021 299/07

001 – COBRANÇA – 120/06 – VERA LUCIA DE PAULA E SILVA
X MARIA LUIZA NORONHA AFFONSO – Adv. Frederico Mercer
Guimarães e Ítalo Leandro da Costa Silva – Manifeste-se sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.96 que informa que deixou de
proceder a penhora, face não encontrar bens passiveis de constrição
em poder da executada, uma vez que reside no endereço com mais
três professores em regime de republica.

002 – COBRANÇA – 512/08 – MARIA DE LAYR RODRIGUES X
ACE SEGURADORA S/A – Adv. Lorenza de Cássia Amaral Olivei-
ra – Despacho de fls. 52:”... Sobre a contestação apresentada e a
possibilidade de julgamento do feito no estado em que se encontra,
diga o reclamante...”.

003 – COBRANÇA – 513/08 – ROSI MARI DE OLIVEIRA X ACE
SEGURADORA S/A – Adv. Lorenza de Cássia Amaral Oliveira –
Despacho de fls. 44:”... Sobre a contestação apresentada e a possibi-
lidade de julgamento do feito no estado em que se encontra, diga o
reclamante...”.

004 – COBRANÇA – 607/07 – MARLENE ILHOS X ANDREIA

Telêmaco Borba



432432432432432 3ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 77653ª feira | 16/Dez/2008  -  Edição nº 7765

MARIA RAINOSKI - Adv. Luciana Gioia – Despacho de fls. 29: “...
Não há que se falar em penhora eis que sequer consta dos autos
titulo em execução (judicial ou extra). A reclamante deve fazer prova
do que alegou na inicial, consoante despacho de fls. 20. Intime-se
para tanto em improrrogáveis cinco dias, sob pena de extinção e
arquivamento...”.

005 - COMINATÓRIA – 781/07 – ZULMIRA CASTORINA IN-
GLES X OMNI S/A – CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO e KLAROCRED AUTOMOVEIS – Adv. Luciana Gioia
– Despacho de fls. 33: “... Ao que se dessume dos autos o veiculo foi
devolvido à segunda reclamada, que foi quem conciliou com a recla-
mante junto ao Procon. Sua exclusão do feito acarreta, numa analise
superficial, a extinção do feito. Intime-se...”.

006 – RECLAMAÇÃO – 651/08 – CINTHYA BATISTA SANCHEZ
X JOELMA P. DA SILVA – Adv. Flavia Queiroz - Manifeste-se so-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.15verso que informa
que deixou de intimar a reclamada, face a mesma não ser encontrada
no endereço, sendo que a residência encontra-se desocupada com
placa de “aluga-se”.

007 – INDENIZAÇÃO – 631/08 – AUGUSTO CESAR DRUSKI X
BANCO DO BRASIL S/A – Adv. Adriano Martins Rodrigues e Sil-
vio Cesar de Medeiros – Despacho de fls.32:“... Não obstante a cer-
tidão retro, consigno ter sido prolatada sentença extintiva do feito,
de tal sorte que ‘retomá-lo’ certamente seria mais tumultuado que
formalizar nova reclamação. Intime-se o reclamante. Ante a falha
ocorrida, DISPENSO do pagamento de custas no caso da propositu-
ra de nova e idêntica demanda. Autorizo, desde já, o desentranha-
mento de documentos, substituindo-se por fotocópias, a serem pro-
videnciadas pela Secretaria...”.

008 – COBRANÇA – 624/06 – NOEMIR ZIMMER X NILSON
CAVALCANTI ALVES - Adv. Salete Milheiro Vanzella – Despacho
de fls.16:“... Não obstante a certidão retro, consigno ter sido prola-
tada sentença extintiva do feito, de tal sorte que ‘retomá-lo’ certa-
mente seria mais tumultuado que formalizar nova reclamação. Inti-
me-se o reclamante. Ante a falha ocorrida, DISPENSO do pagamen-
to de custas no caso da propositura de nova e idêntica demanda.
Autorizo, desde já, o desentranhamento de documentos, substituin-
do-se por fotocópias, a serem providenciadas pela Secretaria...”.

009 – MONITORIA – 444/08 – MILENE RODRIGUES MENDES X
JOSE ELIAS DE ALMEIDA e SIMONE PEREIRA DE ALMEIDA -
Adv. Cíntia Endo e Luciana Hainoski – Despacho de fls.14:“... O rito
da Lei 9099/95 não comporta o procedimento especifico da ação moni-
toria, uma vez que no âmbito dos Juizados Especiais, qualquer medida
ou pleito só deve ser apreciado após a audiência de conciliação, sob
pena de contrariar-se o procedimento estipulado pela respectiva legis-
lação, que adotou como principio básico a conciliação, de tal sorte que
o primeiro ato a ser realizado após a propositura da reclamação é a
audiência preliminar. Saliente-se ainda não haver prejuízo para a parte
reclamante pois, como o ingresso no Juizado é optativo, caso queira
utilizar-se de um procedimento com maior amplitude, poderá o interes-
sado ingressar com pedido perante a Vara Cível desta Comarca. Desta
feita, intime-se a parte autora para que adeque, querendo, o pedido...”.

010 – MONITÓRIA – 758/07 – BEIJO DOMINGUES BUENO X
LUIZ EDUARDO BORGES – Adv. Gilberto Stremel Junior – Des-
pacho de fls. 20: “... Defiro o pedido retro. Desentranhe-se o docu-
mento solicitado, substituindo-se-o por fotocópia. Nada mais sendo
requerido, arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo....”.

011 – MONITÓRIA – 756/07 – SIRLEI MENDES X LUZIA CAS-
TURINA DE OLIVEIRA – Adv. Gilberto Stremel Junior – Despa-
cho de fls. 19: “... Defiro o pedido retro. Desentranhe-se o documen-
to solicitado, substituindo-se-o por fotocópia. Nada mais sendo re-
querido, arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo....”.

012 – INDENIZAÇÃO – 435/07 – CRISTINA TAVARES X JOSE-
TE GONÇALVES DE FARIAS – Adv. Salete Milheiro Vanzella e
Jose Soares Filho – Sentença de fls. 90/99: “...Ante o exposto, julgo
extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo
269, inciso I do Código de Processo Civil, julgando PROCEDENTE
o pedido formulado pela autora, para o fim de condenar a ré JOSE-
TE GONÇALVES DE FARIAS, já qualificada nestes autos, ao pa-
gamento da importancia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos
monetariamente pelo INPC e acrescidos de juros de mora no impor-
te de 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do Código Civil combi-
nado com o artigo 161, § 1º do Código Tributário Nacional), ambos
a incidir a partir da data da prolação da sentença, conforme os ter-
mos da novel Sumula nº. 362 do STJ, e julgando improcedente o
pedido contraposto formulado pela ré...”.

013 – RECLAMAÇÃO – 556/07 – LUCIANA EBERSON DINIZ X
RICARDO FERRAZ HENNIPMAN – Adv. Gilberto Stremel Junior
– Despacho de fls. 27: “... Para processamento do bloqueio retro
requerido é necessário o nº. do CPMF/MF do executado. Intime-se
o exeqüente para que informe, no prazo de dez dias. Após, voltem
imediatamente para penhora on line...”.

014 – REPARAÇÃO – 540/08 – IZAQUE SABRE DE OLIVEIRA
X RODRIGO DA SILVA CARDOSO - Adv. Adriano Martins Rodri-
gues e Ítalo Leandro da Costa Silva - Despacho de fls. 54: “...Em
que pese os argumentos expendidos pelo procurador do reclamante
durante a audiência, os princípios norteadores do Juizado Especial
permitem a cientificação dos interessados, inclusive via telefone,
mostrando-se desnecessária qualquer assinatura do intimado, sendo
certo que a Secretária deste JEC goza de fé publica, merecendo a
certidão exarada total reconhecimento desta Magistrada. Conside-
rando entretanto, que os princípios dos Juizados Especiais também
primam pela celeridade, defiro o pedido retro para redesignação do
ato, SALIENTANDO AO ILUSTRE ADVOGADO QUE AS CER-
TIDÕES DA SECRETARIA ENSEJARÃO, doravante, OS EFEI-
TOS NECESSARIOS, devendo o profissional advertir seus funcio-
nários e estagiários quanto aos telefonemas recebidos e comunica-
ções oriundas deste Juizado...”. Designada audiência de conciliação
para o dia 12/02/2009, às 17h35min.

015 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 109/08 –
JEAN MAZER X MARCIO FRANCISCO DE MEDEIROS e HE-
LENA ADRIELI DINIZ MEDEIROS – Adv. Adriano Martins Ro-
drigues e Luciana Gioia – Despacho de fls. 17: “...Diante da recusa
do credor e, considerando principalmente que a ordem de preferên-
cia prevista na legislação pátria não foi observada na peça de fls. 11
e ss., DECLARO INEFICAZ A NOMEAÇÃO de bens. Intimem-se.
Via de conseqüência, solicitei informações e eventual bloqueio via
Bacenjud, da importância executada, EXCLUINDO-SE O VALOR
DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS, eis que descabidos nesta ins-
tancia perante o Juizado Especial Cível. Aguarde-se por 30 (trinta)
dias. Após, retornem para constatação...”.

016 – INDENIZAÇÃO – 682/08 – DANIELE CRISTINA MAINAR-
DES X BANCO ITAU S/A – Adv. Rubens Benck – Este Juízo adota
como regra geral a não concessão de medidas liminares ou antecipa-
tórias em se tratando de processos ajuizados perante o Juizado Es-
pecial sob os seguintes argumentos: a) no âmbito dos Juizados Espe-
ciais, pleitos liminares ou antecipatórios só devem ser apreciados
após a audiência de conciliação, sob pena de contrariar-se o procedi-
mento estipulado pela Lei 9099/95, que adotou como princípio bási-
co a conciliação, de tal sorte que o primeiro ato a ser realizado após
a propositura da reclamação é a audiência preliminar; b) a concessão
de antecipação ou liminar quebra ainda o princípio da oralidade que
orienta também o procedimento dos Juizados Especiais, uma vez que
decidiria o juiz, por escrito e antes da audiência de conciliação, con-
trariando a disposição legal expressa no sentido da realização da
audiência antes da prática de qualquer outro ato. Saliente-se ainda
não haver prejuízo para a parte reclamante pois, como o ingresso no
Juizado é optativo, caso queira utilizar-se de um procedimento com
maior amplitude, poderá o interessado ingressar com pedido perante
a Vara Cível desta Comarca ...”. Designada audiência de conciliação
para o dia 17.02.2009, às 17h30min.

017 – DANOS MORAIS – 707/08 – JOÃO DIAS NOCERA X CO-
PEL – COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A – Adv. Josias Dias de Camargo
Filho – Designada audiência de conciliação para o dia 12.02.2009, às
18h00min.

018 – MONITORIA – 691/08 – DIOGENES RAIZER X GIAN
EMERSON SANTOS ME – Adv. Cíntia Endo e Luciana Hainoski –
Despacho de fls.13: “...O rito da Lei 9099/95 não comporta o proce-
dimento especifico da ação monitoria, uma vez que no âmbito dos
Juizados Especiais, qualquer medida ou pleito só deve ser apreciado
após a audiência de conciliação, sob pena de contrariar-se o procedi-
mento estipulado pela respectiva legislação, que adotou como prin-
cipio básico a conciliação, de tal sorte que o primeiro ato a ser reali-
zado após a propositura da reclamação é a audiência preliminar. Sa-
liente-se ainda não haver prejuízo para a parte reclamante pois, como
o ingresso no Juizado é optativo, caso queira utilizar-se de um pro-
cedimento com maior amplitude, poderá o interessado ingressar com
pedido perante a Vara Cível desta Comarca. Desta feita, intime-se a
parte autora para que adeque, querendo, o pedido...”. Designada
audiência de conciliação para o dia 17.02.2009, às 17h40min.

019 – DECLARATORIA – 387/08 – LUIZ CARLOS FONTINELLI
X BANCO BRADESCO – Adv. Luciana Gioia – Despacho de fls.
32: “...Diante da manifestação retro, o pedido de ‘tutela antecipada’
se mostra totalmente desnecessário, não comportando apreciação.
Designe a Secretaria data para audiência de conciliação, de acordo
com a pauta, promovendo-se as necessárias diligências...”. Designa-
da audiência de conciliação para o dia 12.02.2009, às 17h40min.

020 – INDENIZAÇÃO – 670/08 – EDINA RODACOWSKI X BAN-
CO DO BRASIL S/A – Adv. Cíntia Endo e Luciana Hainoski – Despa-
cho de fls.27:”... Este Juízo adota como regra geral a não concessão de
medidas liminares ou antecipatórias em se tratando de processos ajui-
zados perante o Juizado Especial sob os seguintes argumentos: a) no
âmbito dos Juizados Especiais, pleitos liminares ou antecipatórios só
devem ser apreciados após a audiência de conciliação, sob pena de con-
trariar-se o procedimento estipulado pela Lei 9099/95, que adotou como
princípio básico a conciliação, de tal sorte que o primeiro ato a ser
realizado após a propositura da reclamação é a audiência preliminar; b)
a concessão de antecipação ou liminar quebra ainda o princípio da ora-
lidade que orienta também o procedimento dos Juizados Especiais, uma
vez que decidiria o juiz, por escrito e antes da audiência de conciliação,
contrariando a disposição legal expressa no sentido da realização da
audiência antes da prática de qualquer outro ato. Saliente-se ainda não
haver prejuízo para a parte reclamante pois, como o ingresso no Juiza-
do é optativo, caso queira utilizar-se de um procedimento com maior
amplitude, poderá o interessado ingressar com pedido perante a Vara
Cível desta Comarca ...”. Designada audiência de conciliação para o
dia 17.02.2009, às 17h20min.

021 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 299/07 – S.T.
ANTUNES LTDA X MIGUEL RODRIGUES DA CRUZ – Adv. Sil-
vio Cesar de Medeiros – Despacho de fls. 47: “... Sobre o oficio
retro e a continuidade do feito, diga o exequente...”. Oficio de fls. 46
da Imbau Transportes informa que o executado não tem mais contra-
to firmado com a empresa.

022 - RECLAMATÓRIA – 043/06 – AVANACIR ALMEIDA DE
SIQUEIRA X HSBC SEGUROS – Adv. Dinizar Domingues e Luiz
Carlos Checozzi – Sentença de fls. 102/108:”...Diante do exposto e
do mais que dos autos consta, com base na fundamentação supra
dispendida, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial e, via de
conseqüência, julgo extinto o feito com julgamento do mérito, nos
termos do artigo 269, inciso I do CPC. Sem sucumbência por incabí-
vel na espécie, a teor do artigo 55 da Lei 9099/95...”.

023 - DECLARATORIA – 482/08 – TEREZINHA DE FATIMA FER-
REIRA SILVA X BANCO FINASA BMC S/A – Adv. Adriano Mar-
tins Rodrigues – Despacho de fls. 40:”...Defiro a emenda requerida.
Substitua-se o pólo passivo da relação jurídica, procedendo-se as
devidas retificações. Designe a Secretaria audiência de conciliação,
cumprindo-se as diligencias necessárias...”. Designada audiência de
conciliação para o dia 12.02.2009, às 17h15min.

024 - DECLARATÓRIA – 481/08 – ROBERTO LUIZ DE MATTOS

SILVA X BANCO FINASA BMC S/A – Adv. Adriano Martins Ro-
drigues – Despacho de fls. 39: ”... Defiro a emenda requerida. Subs-
titua-se o pólo passivo da relação jurídica, procedendo-se as devidas
retificações. Designe a Secretaria audiência de conciliação, cumprin-
do-se as diligencias necessárias...”. Designada audiência de concilia-
ção para o dia 12.02.2009, às 17h25min.

025 - RECLAMAÇÃO – 495/08 – R.C.GALVÃO & CIA LTDA X
CARMINDO REIS - Adv. Jose Soares Filho - Despacho de fls. 33:
”... Defiro a emenda requerida. Substitua-se o pólo ativo da relação
jurídica, procedendo-se as devidas retificações. Designe a Secretaria
audiência de conciliação, cumprindo-se as diligencias necessárias...”.
Designada audiência de conciliação para o dia 12.02.2009, às
17h20min.

026 - RECLAMAÇÃO – 495/08 – R.C.GALVÃO & CIA LTDA X
ROSANI PEDROSO - Adv. Jose Soares Filho - Despacho de fls. 16:
”... Defiro a emenda retro para alteração do pólo ativo da relação
jurídica. Retifique-se a autuação e demais dados. A negociação retro
noticiada com a Joinville Gás deve vir comprovada nos autos ou com
o necessário endosso para prosseguimento...”.

027 - INDENIZAÇÃO – 227/08 – JOSE DE MATOS X HIPERCARD
ADM. DE CARTÕES DE CREDITO LTDA - Adv. Cíntia Endo e Lu-
ciana Hainoski – Manifeste-se sobre a correspondência devolvida pelo
serviço postal informando que a reclamada “mudou-se”.

028 - MONITORIA – 445/08 – MILENE RODRIGUES MENDES
X MARIA APARECIDA CARVALHO – Adv. Cíntia Endo e Luciana
Hainoski – Despacho de fls.14: “...O rito da Lei 9099/95 não com-
porta o procedimento especifico da ação monitoria, uma vez que no
âmbito dos Juizados Especiais, qualquer medida ou pleito só deve
ser apreciado após a audiência de conciliação, sob pena de contrari-
ar-se o procedimento estipulado pela respectiva legislação, que ado-
tou como principio básico a conciliação, de tal sorte que o primeiro
ato a ser realizado após a propositura da reclamação é a audiência
preliminar. Saliente-se ainda não haver prejuízo para a parte recla-
mante pois, como o ingresso no Juizado é optativo, caso queira uti-
lizar-se de um procedimento com maior amplitude, poderá o interes-
sado ingressar com pedido perante a Vara Cível desta Comarca...”.
Designada audiência de conciliação para o dia 12.02.2009, às
17h30min.

029 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 699/08 –
SOZY MARIA FERNANDES X CLUBE RECREATIVO AQUARI-
OS – Adv. Josias Dias de Camargo Filho – Despacho de fls. 09: “... O
titulo a ser executado deve acompanhar a inicial em seu original e
deve ainda ser ‘em branco’ ou ‘nominal’ ao exeqüente ou conter en-
dosso, sob pena de ilegitimidade. Intime-se o exequente para emen-
da em dez dias, sob pena de extinção...”.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ
Dr. Bianor Bottega - Célma Garcia Poletti
MM. Juiz de Direito - Secretária Designada
RELAÇÃO DE Nº 64/2008

Dr. Afonso Schneider
Dr. Delmar Marino Hoffmann
Dr. Diego Luiz Pasqualli
Dra. Emely Bortolotto
Dr. João Batista de Oliveira
Dr. Jorge Gilberto schneider
Dr. Juliano Schumacher
Dra. Katlin kannemberg

01.- 2008.6545 T.C.I.P. JUSTIÇA PÚBLICA X PEDRO CONTI.
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR NOMEADO DO INTEIRO
TEOR DA R. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDA-
DE PELO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA. ADV.
AFONSO SCHNEIDER

02.- 2008.750-9 T.C.I.P. ELIANE APARECIDA BELLON X AIR-
TON JORIS. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DO INTEIRO
TEOR DA R. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDA-
DE PELO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA. ADV. DEL-
MAR MARINO HOFFMANN.

03.- 2008.481-0 T.C.I.P. ALTAFINI DOS SANTOS SAMBATTI X
EMERSON FREIRE SAMBATTI. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR
NOMEADO DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DE EX-
TINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA DECADÊNCIA DO DI-
REITO DE REPRESTNAÇÃO. ADV. DIEGO LUIZ PASQUALLI.

04.- 2007.671-3 AÇÃO PENAL PÚBLICA. JUSTIÇA PÚBLICA X
ÉDIPO LADIO BILIBIO. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR NO-
MEADO DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DE EXTIN-
ÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO INTE-
GRAL DA PENA. ADV. DIEGO LUIZ PASQUALLI.

05.- 2008.333-3 T.CI.P. JUSTIÇA PÚBLICA X JOSÉ REVELTON
DOS SANTOS. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR NOMEADO DO
INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DA EXTINÇÃO DA PU-
NIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA.
ADV. EMELY BORTOLOTTO.

06.- 2008.397-0 T.CI.P. FERNANDA CAROLINA GIACHINI X
LUIZ GUIMARA. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR NOMEADO
DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DA EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA
PENA. ADV. EMELY BORTOLOTTO.

07.- 2008.396-1 T.C.I.P. RAQUEL APARECIDA DOS SANTOS DA
COSTA X LUIZ CARLOS DE SOUZA. INTIMAÇÃO DO DEFEN-

SOR NOMEADO DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DE
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO INTE-
GRAL DA PENA IMPOSTA. ADV. EMELY BORTOLOTTO.

08.- 2008.750-9 T.C.I.P. ELIANE APARECIDA BELLON X AIR-
TON JORIS. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR NOMEADO DO
INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA PU-
NIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA.
ADV. EMELY BORTOLOTTO.

09.- 2008.478-0 T.C.I.P. IVANIR AQUINO X NILVA DE LOUR-
DES RODRIGUES. INTIMAÇÃO DA DEFENSORA NOMEA-
DA DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DE EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE PEAL DECADÊNCIA DO DIREITO DE
QUEIXA. ADV. EMELY BORTOLOTTO.

10.- 2008.470-4 T.C.I.P. LUCILENE APARECIDA COSTA X CÉLIO
RIBEIRO. INTIMAÇÃO DA DEFENSORA NOMEADA DO INTEI-
RO TEOR DA R. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDA-
DE PELA OCORRÊNCIA DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE
REPRESENTAÇÃO. ADV. EMELY BORTOLOTTO.

11.- 2007.097-9 AÇÃO PENAL PÚBLICA. TULIO JARDEL ME-
NUCI X HELIO QUEIROZ. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR NO-
MEADO DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DE EXTIN-
ÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO INTE-
GRAL DA PENA. ADV. JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA.

12.- 2008.722-3 T.C.I.P. JUSTIÇA PÚBLICA X MARCELL HEN-
RIQUE SCHNEIDER e RICARDO PRATI. INTIMAÇÃO DO
ADVOGADO DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DE EX-
TINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO INTE-
GRAL DA PENA. ADV. JORGE GILBERTO SCHNEIDER.

13.- 2008.298-1 T.C.I.P. RAFAEL PEREIRA CLEMENTINO X
AILTON GIANELLO CRISTALDO. INTIMAÇÃO DO DEFEN-
SOR NOMEADO DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA DE
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO IN-
TEGRAL DA PENA. ADV. JULIANO SCHUMACHER.

14.- 2008.298-1 T.C.I.P. RAFAEL PEREIRA CLEMENTINO X
AILTON GIANELLO CRISTALDO. INTIMAÇÃO DA DEFEN-
SORA DA VITIMA DO INTEIRO TEOR DA R. SENTENÇA
DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO
INTEGRAL DA PENA. ADV. KATLIN KANNEMBERG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ
Dr. Bianor Bottega - MM. Juiz de Direito
Célma Garcia Poletti - Secretária Designada
Relação nº.: 0102/2008

001 - 2002.0000074-4/0 - Execução Título Extrajudicial NOELI
FUHR OHLAND X LEONI IEDA SCHMIDT (E OUTRO) INTI-
MAÇÃO DA EXECUTADA, POR SEU PROCURADOR, ACER-
CA DA CONSTRIÇÃO, PARA FINS DE INPUGNAÇÃO, CON-
FORME ENUNCIADO Nº 93, DO FONAJE, CONFORME DIZ O
R. DESPACHO DE FLS 225. INTIMO AINDA O EXEQUENTE,
POR SEU PROCURADOR, PARA SE MANIFESTAR SOBRE O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO COM RELAÇÃO AO SALDO
DEVEDOR, APRESENTANDO INCLUSIVE O DEMONSTRATI-
VO DO SALDO REMANESCENTE E INDICANDO BENS PE-
NHORÁVEIS, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE
EXTINÇÃO, CONFORME ITEM 04, DO R. DESPACHO DE FLS
243. Adv(s) CHRISTIAN GUENTHER, HAMILTON KIRMAYR
MANFE, VALTECIR CESAR MANFROI

002 - 2003.0000459-3/0 - Execução de Título Judicial THEOBAL-
DO KIELING X CARLOS RUBEN MANZ INTIMAÇÃO DO EXE-
QUENTE, PORSUA PROCURADORA, PARA DIZER , NO PRA-
ZO DE 05 (CINCO) DIAS, SBRE O PROSSEGUIMENTO DO
FEITO, ESCLARECENDO INCLUSIVE SE SE PROPRÕEM A
PAGAR OS HONORÁRIOS DO PERITO PARA A AVALIAÇÃO
DAS COTAS SOCAIS PENHORADAS, OU ENTÃO INDICAN-
DO OUTROS BENS PENHORÁVEIS, SOB PENA DE EXTINÇÃO,
CONFORME O R. DESPACHO DE FLS 176 Adv(s) ELIAMAR
XAVIER DE OLIVEIRA, ELIANE BORGES DA SILVA, MARIA
LUCIA RIBEIRO PENHA SCHIEBEL, MIRIAM SALETE REO-
LON SCUZZIATO

003 - 2004.0000693-1/0 - Execução de Título Judicial IRENEU
PEDRO WELTER (E OUTRO) X PAULO BENEDITO DE SOUZA
INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SUA PROCURADORA,
PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO
FEITO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDA-
DE DO EXECUTADO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB
PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME ITEM 02, DO R, DESPA-
CHO DE FLS 200 Adv(s) RONIZE FANTIN

004 - 2005.0000277-2/0 - Execução Provisória HELIO WROBEL
(E OUTRO) X GERALDO CESAR ZAMBRZYCKI INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 260, QUE DIZ: “... HOMOLOGO, POR SEN-
TENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGIA
EFEITOS, A TRANSAÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES CON-
FORME MANIFESTAÇÃO CONJUNTA DE FLS 255/256, CUJOS
TERMOS FICAM FAZENDO PARTE INTEGRANTE DA PRESEN-
TE DECISÃO. CONSEQUENTEMENTE, TENDO A TRANSA-
ÇÃO EFEITO DE SENTENÇA ENTRE AS PARTES, JULGO EX-
TINTO O PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRI-
TO NA FORMA DO ART. 269, INCISO III, DO CPC...”. Adv(s)
EVERTON BOGONI, RICARDO CANAN, SIMONE DOS SAN-
TOS SILVA

005 - 2005.0000419-0/0 - Execução de Título Judicial LILIAN
MOEMA VIEZER DELLA COSTA X SILVANA FILIPPI CHIELA
RODRIGUES (E OUTRO) INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR
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SEU PROCURADOR, PARA INFORMAR O ATUAL E COMPLE-
TO ENDEREÇO DOS EXECUTADOS, NO PRAZO DE 05 (CIN-
CO) DIAS. Adv(s) ALEXANDRO DALLA COSTA, LUIZ FERNAN-
DO FORTES DE CAMARGO

006 - 2005.0000781-2/0 - Execução de Título Judicial JOSÉ VAL-
DIR SCHAWAMBACH X RAFAELO RIGON (E OUTRO) INTI-
MAÇÃO DOS EXECUTADOS, POR SEU PROCURADOR, PARA
INDICAR TODOS OS BENS SUJEITOS À PENHORA QUE POS-
SUEM, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRA-
TICAR ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA E SO-
FRER MULTA DE 10% DO MONTANTE DO DÉBITO, NOS TER-
MOS DOS ART. 600, INCISO IV, 652, §3º E 656, §1º, DO CPC,
CONFORME O R. DESPACHO DE FLS 125. Adv(s) JOSE DO-
MINGOS DE QUEIROZ, CLEVERSON IVAN MERLO

007 - 2006.0000025-0/0 - Execução de Título Judicial SILVANE
ARCARI DOS SANTOS X COMERCIO E INDUSTRIA DE IM-
PLEMENTOS AGRICOLAS CASCAVEL LTDA INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 255, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM , NOS TER-
MOS DO ART. 709, C/C O ART. 704, INCISO I, DO CPC, EM
JULGAR EXTINTA A PRESENTE ALÇAO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO JUDICIAL...”. Adv(s) ADAIR JOSE ALTISSIMO, FRAN-
CINE RICARDO, JACKSON MAFFESSONI, IZIS MAYSA DIE-
TRICH LECHIU

008 - 2006.0000247-5/0 - Processo de Conhecimento NELSON
BORTOLO X RENY ROSA DOS SANTOS (E OUTRO) INTIMA-
ÇÃO DO ADVOGADO DO REQUERENTE, DO DEFERIMENTO
DO PEDIDO RETRO (FLS 198), CONCEDENDO AO ADVOGA-
DO SIGNATÁRIO PELO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CONFOR-
ME O R. DESPACHO DE FLS 199. Adv(s) ALEXANDRO DALLA
COSTA, EVANIO CARLOS SOLANHO

009 - 2006.0000906-0/0 - Execução Título Extrajudicial JULIANO
JOSÉ GIBBERT X ALCEU MARIA PEREIRA (E OUTRO) INTI-
MAÇÃO DO EXQUENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA DI-
ZER SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NO PRZO DE
05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME
ITEM 03, DO R. DESPACHO DE FLS 104 Adv(s) CLOVIS FELI-
PE FERNANDES

010 - 2006.0000990-7/0 - Execução de Título Judicial VANDER-
LEI LOCATELLI X JACIR POLETO INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DO R. DESPACHO
DE FLS 105, QUE DIZ: “ ... COMO JÁ ANOTADO NO ITEM 01
DO DESPACHO DE FLS 75, A APREENÇÃO DO VEÍCULO PELA
AUTORIDADE FAZENDÁRIA FEDERAL É FATO ALHEIO A
ESTE JUÍZO QUE NÃO PODE INTERFERIR EM TAL QUES-
TÃO CABENDO AO INTERESSADO PROCURAR A RESOLU-
ÇÃO DO PROBLEMA DIRETAMNTE PERANTE A AUTORIDA-
DE COMPETENTE.”. Adv(s) RENATO AMAURI KNIELING,
ROSALVO ANTONIO ORSATO

011 - 2006.0000994-4/0 - Execução Título Extrajudicial CELITO
FRANCISCO ZANON ROSSATO X WELLINGTON JOSÉ SOA-
RES DOS SANTOS INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEU
PROCURADOR, ACERCA DO R. DESPACHO DE FLS 76, QUE
DIZ: .... INDEFIRO O PEDIDO RETRO... ASSIM, DIGA O EXE-
QUENTE, POR SEU PROCURADOR, SOBRE O PROSSEGUI-
MENTO DO FEITO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB
PENA DE EXTINÇÃO.”. Adv(s) LAERCIO MITIHIRO ISHIDA

012 - 2006.0001224-7/0 - Execução de Título Judicial EDVALDO
COMARELLA X TOLEMAR MOTO NÁUTICA LTDA INTIMA-
ÇÃO DA EXECUTADA, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA
CONSTRIÇÃO, PARA FINS DE IMPUGNAÇÃO, CONFORME O
ENUNCIADO Nº 93 DO FONAJE, CONFORME DIZ O R. ITEM
02, DO R. DESPACHO DE FLS 173. Adv(s) DELMAR MARINO
HOFFMANN, ITAMAR DALL‘AGNOL

013 - 2007.0000929-2/0 - Processo de Conhecimento MARTHA DE
SÁ ANDRADE QUEIROZ X EUCATUR - EMPRESA UNIÃO
CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DES-
PACHO DE FLS 149, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 26
DE FEVEREIRO DE 2009, ÀS 15H30MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRI-
TO. Adv(s) VLADIMIR JOSÉ RAMBO, OMAR GNACH, RODRI-
GO CESAR CALDEIRA, CHRISTIANE MASSARO LOHMANN,
LUIZ PAULO WILLE, RAMIRO DE LIMA DIAS, RODRIGO CE-
SAR CALDEIRA, EMERSON ALFREDO FOGACA DE AGUIAR,
CHARLES PEREIRA LUSTOSA SANTOS, SIDRIANA A. VELAS-
CO

014 - 2008.0000002-3/0 - Processo de Conhecimento ANADIR DA
SILVA X CENTAURO SEGURADORA S/A INTIMAÇÃO DA RE-
QUERIDA, POR SEUS PROCURADORES, PARA PROMOVER
O PAGAMENTO DO VALOR ATUALIZADO DA CONDENAÇÃO
(R$ 18.917.68), NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA
DE TER A TRAMITAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO JULGADO
CONTRA SI, CONFORME ITEM 01, DO R. DEAPACHO DE FLS
97. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI
DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, DIE-
GO RICARDO SCHIAVINI, GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
JANAINA GIOZZA ÁVILA, MICHELLI SAYURI MURAKAMI,
VIRGINIA MAZZUCCO, KELIAN BORTOLINI LIMA, LIZIANE
LACERDA

015 - 2008.0000084-4/0 - Processo de Conhecimento DALITO
KVIECZYNSKI X QUIRINO TENCZNA INTIMAÇÃO DO RE-
QUERENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTNEÇA DE FLS 67, QUE DIZ: “ CONSIDERANDO O TEOR
DA PETIÇÃO RETRO (FLS 66), ONDE O REQUERENTE PEDE
A DESISTÊNCIA DO PROCESSO, HOMOLOGO O PLEITO DE
DESISTÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO. VIA DE CONSEQUÊN-

CIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO SEM JULGA-
MENTO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, IN-
CISO VIII, DO CPC, DETERMINANDO O ARQUIVAMENTO
DOS AUTOS, OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS...
FACULTO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS
QUE INSTRUÍRAM A INICIAL, PELO REQUERENTE, OU SEU
PROCURADOR, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO MEDIANTE SUS-
TITUÍÇÃO POR FOTOCÓPIAS ÀS SUAS EXPENSAS...”. Adv(s)
DIEGO RICARDO SCHIAVINI, SÉRGIO LAURINDO FILHO

016 - 2008.0000131-4/0 - Execução de Título Judicial JOSÉ GAL-
DINO DA SILVA X CENTAURO SEGURADORA S/A INTIMA-
ÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA
R. SENTENÇA DE FLS 126, QUE DIZ: “... HEI POR BEM ,NOS
TERMOS DO ART. 709, C/C O ART. 794, INCISO I, DO CPC, EM
JULGAR EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO JUDICIAL...”. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN
PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA
PAVANI NAGAI, CLÁUDIA STORINO DOS SANTOS, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, TRAJA-
NO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH, MONICA CRIS-
TINA BIZINELI, MIRIAM PERSIA DE SOUZA, REGINA DU-
SZCZAK, ANUAR RACHID ATIHE NETO, MAXIMILIANO
MAFRA DE LAET, SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI

017 - 2008.0000274-3/0 - Processo de Conhecimento NASSER JA-
MIL SAHELI X BRASIL TELECOM S.A. INTIMAÇÃO DA RE-
QUERIDA, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA R. SENTEN-
ÇA DE FLS 90/92, PROFERIDA PELA JUIZA LEIGA DESTA
COMARCA, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCEDENTE, A PRESEN-
TE DEMANDA, CONDENANDO A REQUERIDA AO PAGAMEN-
TO DO VALOR DE R$ 1.410,10 (UM MIL QUATROCENTOS E
DEZ REAIS E DEZ CENTAVOS), AO REQUERENTE PELOS
DANOS MORAIS E MATERIAIS SUPORTADOS, DEVIDAMEN-
TE CORRIGDOS PELOS ÍNDICES DO INPC E ACRESCIDOS
DE JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO
DE FLS 13. A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE TERÁ O
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, PARA O CUMPRIMENTO VOLUNTÁ-
RIO DA OBRIGAÇÃO, SOB PENA DE INCIDIR NA MULTA PRO-
CESSUAL DE 10%, NOS TERMOS DO ART. 475-J, DO CPC...”.
A PRESENTE DECISÃO FOI HOMOLOGADA PELO JUIZ TO-
GADO EM 18.11.2008. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES
QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$338.49.
Adv(s) YASA ROCHELLE SANTOS ARAÚJO, SERGIO ROBER-
TO VOSGERAU, DARWIN LOURENÇO CORREA, MICHELLY
ALBERTI, JOSIANE BORGES, RODRIGO JONAS SAVALHIA,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, CIBELLE DE
AZEVEDO

018 - 2008.0000364-2/0 - Execução de Título Judicial CLAUDINEI
APARECIDO MARQUES DIAS X SUL AMÉRICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE, POR
SEU PROCURADOR, ACERCA DO R. DESPACHO DE FLS 87, QUE
DIZ: “ ... PARA INFORMAR NOS AUTOS O NÚMERO CORRETO
DE SEU CPF, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE
EXTINÇÃO.”. Adv(s) ROSELI LUZETTI MERELES COLMÁN, SI-
BELE APARECIDA CAMPESTRINI, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER, MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN, TRA-
JANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH, MARIANA
PEREIRA VALÉRIO, MONICA CRISTINA BIZINELI

019 - 2008.0000366-6/0 - Execução Título Extrajudicial SILVINO
INÁCIO VIER X ELIZEU DA SILVA MENDES (E OUTRO) INTI-
MAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R.
DESPACHO DE FLS 44, PARA COMPARECER PESSOALMENTE
À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 18
DE MARÇO DE 2009, ÀS 08H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EX-
TINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s)
DELMAR MARINO HOFFMANN, ROBSON LUIZ GIOLLO

020 - 2008.0000403-5/0 - Processo de Conhecimento I. M. MAR-
TELO &CIA LTDA X TEREZINHA ROSELI KIST INTIMAÇÃO
DO EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADORES, PARA DIZER
SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NO PRAZO DE 05
(CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME ITEM
02, DO R. DESPACHO DE FLS 60. Adv(s) OSNI JOSE ZORZO,
ADRIANA REGINA CONTI

021 - 2008.0000474-3/0 - Execução Título Extrajudicial ASSOCIA-
ÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE TOLEDO - ACIT X ZTL
ATACADO DISTRIBUIDOR DE ALIMENTOS LTDA INTIMA-
ÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA
R. SENTENÇA DE FLS 25, QUE DIZ: “ CONSIDERANDO O
TEOR DA PETIÇÃO RETRO (FLS 24), HOMOLOGO O PLEITO
DE DESISTÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO. VIA DE CONSEQU-
ÊNCIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO, SEM JUL-
GAMENTO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NOS ARTIGOS
598 E 267, INCISO VIII, DO CPC, DETERMINANDO O ARQUI-
VAMENTO DOS AUTOS, OBSERVANDO-SE AS FORMALIDA-
DES LEGAIS. DEFIRO O DESENTRANHAMENTO DOS CHE-
QUES DE FLS 08 EM FAVOR DA EXEQUENTE, MEDIANTE
SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS AS SUAS EXPENSAS...”.
Adv(s) RUY FONSATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL

022 - 2008.0000486-8/0 - Processo de Conhecimento LAURI BIE-
GER X BRASIL TELECOM S.A INTIMAÇÃO DA REQUERIDA,
POR SEUS PROCURADORES, PARA INDICAR NÚMERO DE
CONTA BANCÁRIA E SEU RESPECTIVO BENEFICIÁRIO COM
CPF OU CNPJ, VISANDO A TRANFERÊNCIA DO DEPÓSITO
RELATIVO AO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO DE FLS 116, DE-
VIDAMENTE CORRIGIDO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
Adv(s) DARIO GENNARI, DARYENE MARIA GENARI PROCH-
NAU, CIBELLE DE AZEVEDO

023 - 2008.0000487-0/0 - Processo de Conhecimento VLADIMIR
JOSÉ RAMBO X MARCOS LEANDRO MODESTO INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA R.

SENTENÇA DE FLS 31, QUE DIZ: “ .... VIA DE CONSEQUÊN-
CIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO SEM JULAMEN-
TO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, INCISO VIII,
DO CPC, DETERMINANDO O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS,
OBSERVADA AS FORMALIDADES LEGAIS. DEFIRO O DESEN-
TRANHAMENTO DOS CHEQUES DE FLS 04 PELO REQUEREN-
TE, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS ÀS SUAS
EXPENSAS...”. Adv(s) VLADIMIR JOSÉ RAMBO

024 - 2008.0000505-9/0 - Execução Título Extrajudicial APARECI-
DA JÓIAS E RELÓGIOS X SILVANA BELLAVER INTIMAÇÃO
DO EXEQUENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 31, QUE DIZ: “ HOMOLOGO, POR SEN-
TENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS
EFEITOS, A TRANSAÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES CON-
FORME MANIFESTAÇÃO CONJUNTA DE FLS 29/30, CUJOS
TERMOS FICAM FAZENDO PARTE INTEGRANTE DA PRESEN-
TE DECISÃO. CONSEQUENTEMENTE, TENDO A TRANSA-
ÇÃO EFEITO ENTRE AS PARTES, JULGO EXTINTO O PRE-
SENTE FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NA FORMA
DO ART. 269, INCISO III, DO CPC... FACULTO O DESENTRA-
NHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE FLS 11/13 PELA EXE-
CUTADA, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS ÀS
SUAS EXPENSAS...”. Adv(s) JUSCELINO PIRES DA FONSECA

025 - 2008.0000637-5/0 - Processo de Conhecimento ROGÉRIO
APARECIDO BORGES X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA
S/ A INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURA-
DORES, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO PRA-
ZO LEGAL, CONFORMTE IMTE 03, DO R. DESPACHO DE FLS
97. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI
DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, MONICA CRISTINA BIZINELI,
SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI

026 - 2008.0000690-8/0 - Processo de Conhecimento NOEMI DOS
SANTOS BASTOS X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTI-
MAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA
APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LEGAL,
CONFORME ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS 79. Adv(s)
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, ROBERTO KAZUO RIGONI
FUJITA, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, CLAUDIA
PIZZATTO, SANDRA GENI SIMON

027 - 2008.0000692-1/0 - Processo de Conhecimento MARCIO PI-
COLI X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA APRESENTAR
AS CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LEGAL, CONFORME ITEM
02, DO R. DESPACHO DE FLS 100. Adv(s) RODRIGO PAGLIA-
RINI SANTOS, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, SIBELE APA-
RECIDA CAMPESTRINI, MURILO CLEVE MACHADO, GLAU-
CO IWERSEN, TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIE-
DRICH, MARIANA PEREIRA VALÉRIO, MONICA CRISTINA
BIZINELI, CRISTINA BARBOSA BONONI, ETHIANE DE BONA
MORAES, GISELE DOS SANTOS, TATIANA REGINA RAUS-
CH, RAFAELA POLYDORO KÜSTER

028 - 2008.0000701-1/0 - Execução Título Extrajudicial JONES
KEHL X GELMIR ANTONIO JORZI INTIMAÇÃO DO EXE-
QUENTE, POR SUA PROCURADORA, PARA INDICAR O ATU-
AL E COMPLETO ENDEREÇODO EXECUTADO, NO PRAZO
DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME
O R. DESPACHO DE FLS 27. Adv(s) ELIANE BORGES DA SIL-
VA, JOICYMARA GOZZI

029 - 2008.0000730-2/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ EDE-
MAR DE LIMA X BANCO CACIQUE S/A INTIMAÇÃO DO RE-
QUERENTE, POR SEUS PROCURADORES, PARA DIZER SO-
BRE A CONTRAPROPOSTA DE ACORDO (FLS 59/60), NO PRA-
ZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONFORME ITEM 01, DO R. DESPA-
CHO DE FLS 61. Adv(s) WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR
LUIZ COLOMBO, GISELE DAIANA MACIEL, ROSIMAR DE-
LLA PASQUA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, WAL-
TER JOSÉ PETLA FILHO, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI-
DAL PINTO, ROBSON JOSÉ TESSIMA, MARIA REGINA ZA-
RATE NISSEL, FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA, CARO-
LINA PEIXER, BRASÍLIO VICENTE DE CASTRO NETO, MO-
RIANE PORTELLA GARCIA, CAROLINA VIANNA FERREIRA
DA COSTA, GIANNA CALDERARI, KAROLYNE CRISTINA
ALINO QUADRI, MANUELA DE CARVALHO SANCHES

030 - 2008.0000733-8/0 - Processo de Conhecimento CARLOS DA
COSTA X CENTAURO SEGURADORA VIDA E PREVIDÊNCIA
S/A INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURA-
DORES, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO PRA-
ZO LEGAL, CONFORME ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS
99. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI
DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, SIBELE APARECIDA CAMPES-
TRINI, ROSIMAR DELLA PASQUA, MURILO CLEVE MACHA-
DO, TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH

031 - 2008.0000810-0/0 - Processo de Conhecimento MOACIR
NEODI VANZZO X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTI-
MAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA
D R. DECISÃO DE FLS 63, QUE DIZ: “ ... PELO EXPOSTO E
SEM MAIORES DELONGAS, JULGO IMPROCEDENTES OS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS, MANTENDO OS
TERMOS DA SENTENÇA EM TELA DA FORMA COMO ESTÁ
LANÇADA...” Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, FER-
NANDA CORONADO FERREIRA MARQUES, CLOVIS LOTHAR
BREMER, ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO, KEILA
CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES, ROBERTA
CRUCIOL AVANÇO, LUÍS FELIPE DE FREITAS BRAGA PE-
LLON, SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO, KEILA CHRISTI-
AN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES, MARCELO RIBEIRO
CÔCO, MÁRCIO ANTONIO TORRES

032 - 2008.0000881-9/0 - Processo de Conhecimento LIBORIO

PEDRO SCHMIDT X BANCO DO BRASIL S/A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA DIZER SOBRE
A PETIÇÃO DE FLS 28 E DO DOCUMENTO ACOSTADO COM
ELA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTIN-
ÇÃO, CONFORME O R. DESPAHCO DE FLS 33. Adv(s) JEFFER-
SON LUIZ DOMINGOS FAZZOLARI

033 - 2008.0000882-0/0 - Processo de Conhecimento GILBERTO
KORB ME X TIM S/A INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR SEUS
PROCURADORES, PARA DIZER SOBRE A JUNTADA DE DO-
CUMENTOS NOVOS (FLS 61/64), NO PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS, CONFORME O R. DESPACHO DE FLS 65. Adv(s) GISE-
LE DAIANA MACIEL, EDINARA REGINA SCHAEFER, FABIU-
LA SCHMIDT, LUIZ HENRIQUE GUEDES

034 - 2008.0000907-2/0 - Processo de Conhecimento HELOISA
MARIA TRIACA X TIM SUL S/A. (E OUTRO) INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 25, QUE DIZ: “ HOMOLOGO, POR SENTEN-
ÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEI-
TOS, A TRANSAÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES CONFOR-
ME MANIFESTAÇÃO CONJUNTA DE FLS 23/24, CUJOS TER-
MOS FICAM FAZENDO PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE
DECISÃO. CONSEQUENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO
EFEITO DE SENTENÇA ENTRE AS PARTES, JULGO EXTINTO
O PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NA
FORMA DO ART. 269, INCISO III, DO CPC....”. Adv(s) EDINA-
RA REGINA SCHAEFER

035 - 2008.0000910-0/0 - Execução Título Extrajudicial SÉRGIO
JOSÉ ZENNI X K. V. TRANSPORTES DE PASSAGEIROS LTDA.
ME INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADO-
RES, PARA DIZER SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO,
NO PRAZO DE 05 (CINCO), DIAS, SOBE PENA DE EXTINÇÃO
E ARQUIVAMENTO DO FEITO (ART. 53, §4º, DA LEI 9.099/
95)., CONFORME ITEM 04, DO R. DESPACHO DE FLS 10. Adv(s)
DIEGO RICARDO SCHIAVINI, SÉRGIO LAURINDO FILHO

036 - 2008.0001078-0/0 - Processo de Conhecimento DEIVID RO-
DRIGUES DAS CHAGAS X CENTAURO VIDA E PREVIDÊN-
CIA S/ A INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCU-
RADORES, PARA APRESENTAR COMPROVANTES DA JUSTI-
FICATIVA ALEGADA A FLS 37, NO PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME O R. DESPA-
CHO DE FLS 79. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVA-
NI NAGAI, DIEGO RICARDO SCHIAVINI, GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY, VIRGINIA MAZZUCCO

037 - 2008.0001084-3/0 - Processo de Conhecimento PAULO MAR-
QUES X SLAVIERO DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS (E OU-
TROS) INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADO-
RES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 137/140, QUE DIZ: “
.... PELO EXPOSTO, E SEM MAIORES DELONGAS, JULGO
EXTINTO O PRESENTE FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRI-
TO EM RAZÃO DA IMPOSSIBILIDADE DA PRIMEIRA REQUE-
RIDA (SLAVIEIRO) SER PARTE PERANTE O JUIZADO ESPE-
CIAL, E, COM RELAÇÃO AOS OUTROS DOIS REQUERIDOS
(HSBC E LINCOLN), PELA ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS
MESMOS, O QUE FAÇO COM FUNDAMENTO NOS ART. 8º DA
LEI Nº 9.099/95 E 267, INCISO VI, DO CPC...”. Adv(s) SADI
NUNES DA ROSA, JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, ROBERTO
ANTONIO BUSATO, JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOT-
TO JUNIOR, HELISON EDUARDO ALVES, RUBIELLE GIOVA-
NA BANDEIRA, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ,
ROBERTO BUSATO FILHO, FABIANO JOSE BORDIGNON,
CLECIO BRAGA JUNGUEIRA

038 - 2008.0001121-2/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
CARPINSKI X MOURA VEÍCULOS LTDA (E OUTRO) INTIMA-
ÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA
HOMOLOGAÇÃO DE FLS 31, PROFERIDA EM DATA DE
24.11.2008 PELO JUIZ TOGADO, A QUAL HOMOLOGA A DECI-
SÃO DE FLS 29, DE 20.11.2008. Adv(s) ITAMAR MARCOS DE
OLIVEIRA, ANDREIA DE ARAUJO LEIDENS, LUCILEI ORIBKA

039 - 2008.0001192-0/0 - Execução Título Extrajudicial FOLLE
COMÉRCIO DE PURIFICADORES LTDA. X JOSÉ BIASIBETTI
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO
R. DESPACHO DE FLS 25, PARA COMPARECER PESSOALMEN-
TE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O
DIA 10 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H00MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRI-
TO. Adv(s) ANA PAULA SWIECH

040 - 2008.0001418-4/0 - Processo de Conhecimento ELETRO RE-
FRIGERAÇÃO TOLEDO LTDA. X ALDINO ANSCHAU INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, PELA ULTI-
MA VEZ, PARA JUNTAR AOS AUTOS OS DOCUMENTOS FIS-
CAIS PERTINENTES, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, PRAZO EM
QUE TAMBÉM PODERÁ DESISTIR DA AÇÃO SE ASSIM PRE-
TENDER, POIS EVENTAL NÃO PAGAMENTO DOS IMPOSTOS
DEVIDOS TORNA A PARTE INDIGNA DE USUFRUIR DO SER-
VIÇO PÚBLICO GRATIUTO COMO OFERECIDO PELO PODER
JUDICIÁRIO PERANTE O JUIZADO ESPECIAL, CONFORME DIZ
O ITEM 03, DO R. DESPACHO DE FLS 34. Adv(s) Fernando Gruber

041 - 2008.0001447-5/0 - Execução Título Extrajudicial C.C. CO-
MÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA M.E. X JOAQUIM SOARES DE
AZEVEDO INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEUS PROCU-
RADORES, PARA SE MANIFESTAR EM 05 (CINCO) DIAS, SOB
PENA DE EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO FEITO (ART. 53,
§4º, DA LEI 9.099/95), CONFORME ITEM 04, DO R. DESPA-
CHO DE FLS 13. Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI,
CLICIA ANDRESSA ANSELMI

042 - 2008.0001470-5/0 - Processo de Conhecimento CONFECÇÕES
CITTADIN LTDA - ME X MICHELY DE CASTRO BASSI INTI-
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MAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, PELA
ULTIMA VEZ, PARA JUNTAR AOS AUTOS OS DOCUMENTOS
FISCAIS PERTINENTES, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, PRA-
ZO EM QUE TAMBÉM PODERÁ DESISTIR DA AÇÃO SE AS-
SIM PRETENDER, POIS EVENTAL NÃO PAGAMENTO DOS
IMPOSTOS DEVIDOS TORNA A PARTE INDIGNA DE USU-
FRUIR DO SERVIÇO PÚBLICO GRATIUTO COMO OFERECI-
DO PELO PODER JUDICIÁRIO PERANTE O JUIZADO ESPE-
CIAL, CONFORME DIZ O ITEM 03, DO R. DESPACHO DE FLS
34. Adv(s) Fernando Gruber

043 - 2008.0001496-8/0 - Processo de Conhecimento RAFAEL JU-
LIO DA SILVA X TIM CELULAR S/A INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS
20, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 10 DE MARÇO DE
2009, ÀS 14H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) RUY FON-
SATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL, ANDRÉ DALANHOL

044 - 2008.0001522-4/0 - Processo de Conhecimento ALLAN RO-
DRIGO FERNANDES X TIM CELULAR S/A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO
DE FLS 27, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 11 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 08H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU
NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s)
ELIANE BORGES DA SILVA, JOICYMARA GOZZI

045 - 2008.0001541-4/0 - Processo de Conhecimento MAURICIO
MORETTI X TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A -
TELESP INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCU-
RADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 18, PARA COMPARECER
PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIG-
NADA PARA O DIA 12 DE MARÇO DE 2009, ÀS 13H45MIN,
ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PES-
SOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRE-
CIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) EVANIO CARLOS SOLANHO,
VALMIR LUCKMANN

046 - 2008.0001542-6/0 - Processo de Conhecimento ARCANGE-
LO MIQUELON X CLARO S/A INTIMAÇÃO DO REQUEREN-
TE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 30,
PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 12 DE MARÇO DE
2009, ÀS 13H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) WASCIS-
LAU MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOMBO, GISELE DAI-
ANA MACIEL

047 - 2008.0001544-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO PAU-
LO UNFER X MAPFRE SEGURADORA DE GARANTIAS E CRÉ-
DITOS S/A. INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PRO-
CURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 23, PARA COMPARE-
CER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DE-
SIGNADA PARA O DIA 11 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H00MIN,
ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PES-
SOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRE-
CIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS

048 - 2008.0001554-0/0 - Processo de Conhecimento FUMETAL
FUNILARIA E METALURGICA LTDA X ANTONIO JOSE DA
CRUZ INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURA-
DOR, DO R. DESPACHO DE FLS 19, PARA COMPARECER PES-
SOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA
PARA O DIA 12 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H00MIN, ADVER-
TINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL
IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIA-
ÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDER-
SON RENY HECK

049 - 2008.0001555-2/0 - Processo de Conhecimento FUMETAL
FUNILARIA E METALURGICA LTDA X VOLNEI PEDRO S.
MARMORARIA INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU
PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 13, PARA COMPA-
RECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 12 DE MARÇO DE 2009, ÀS
09H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) RENY ANGELO
PASTRE, ANDERSON RENY HECK

050 - 2008.0001557-6/0 - Processo de Conhecimento CELSO LUIZ
ANTUNES MACIEL X BRASIL TELECOM S/A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO
DE FLS 41, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 11 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 13H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU
NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s)
GISELE DAIANA MACIEL

051 - 2008.0001559-0/0 - Processo de Conhecimento ROSANGE-
LA DA SILVA X MAPFRE SEGURADORA DE GARANTIAS E
CRÉDITOS S/A. INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU
PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 24, PARA COMPA-
RECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 11 DE MARÇO DE 2009, ÀS
13H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) RODRIGO PAGLI-
ARINI SANTOS

052 - 2008.0001560-4/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ NEL-
SON THIBES BAIRROS X BRASIL TELECOM S/A INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPA-

CHO DE FLS 72, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 16
DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) FABIANO JOSE BORDIGNON

053 - 2008.0001561-6/0 - Processo de Conhecimento NILZA AL-
VES FOGAÇA DA SILVA X BRADESCO ADMINISTRADORA
DE CARTÕES DE CRÉDITOS LTDA INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS
18, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 12 DE MARÇO DE
2009, ÀS 14H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) MARY
LUCIA ADDAD DE ANDRADE

054 - 2008.0001562-8/0 - Processo de Conhecimento DARCI HE-
ERDT X ALESSANDRA ALEIXO BASTOS TASCA INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPA-
CHO DE FLS 11, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 11
DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) DARCI HEERDT

055 - 2008.0001563-0/0 - Processo de Conhecimento ANDERSON
CLEITON DE QUADROS X ARNO ALOISIO WILLE INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DES-
PACHO DE FLS 18, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 11
DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOM-
BO, GISELE DAIANA MACIEL

056 - 2008.0001564-1/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CARLOS DA SILVA X BANCO IBI S.A BANCO MULTIPLO IN-
TIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO
R. DESPACHO DE FLS 22, PARA COMPARECER PESSOALMEN-
TE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O
DIA 12 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H45MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRI-
TO. Adv(s) NELVIO JOSE HUBNER

057 - 2008.0001568-9/0 - Processo de Conhecimento DALVINA
SILVA DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A (E OUTRO) IN-
TIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO
R. DESPACHO DE FLS 23, PARA COMPARECER PESSOALMEN-
TE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O
DIA 16 DE MARÇO DE 2009, ÀS 13H30MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRI-
TO. Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN, ANNA PAULA
CARRARI RAMOS

058 - 2008.0001569-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CARLOS DA SILVA X FAI - FINANCEIRA AMERICANAS ITAÚ
S/A INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR,
DO R. DESPACHO DE FLS 23, PARA COMPARECER PESSO-
ALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA
PARA O DIA 16 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H15MIN, ADVER-
TINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL
IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIA-
ÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) NELVIO JOSE HUBNER

059 - 2008.0001574-2/0 - Processo de Conhecimento JAIR BAR-
BACOVI X LUIZ VIAN INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 18, PARA COM-
PARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 13 DE MARÇO DE 2009, ÀS
10H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) EVERTON BOGO-
NI

060 - 2008.0001575-4/0 - Processo de Conhecimento JAIR BAR-
BACOVI X LUIZ VIAN INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 28, PARA COM-
PARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 13 DE MARÇO DE 2009, ÀS
09H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) EVERTON BOGO-
NI

061 - 2008.0001588-0/0 - Processo de Conhecimento DENISE SO-
LANGE APPELT X MYTHUS CELULAR LTDA INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO
DE FLS 19, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 16 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 14H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU
NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s)
ROSELI LUZETTI MERELES COLMÁN

062 - 2008.0001590-7/0 - Processo de Conhecimento FABIANO
GIARETTA X TIM CELULAR S/A INTIMAÇÃO DO REQUEREN-
TE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 14,
PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 17 DE MARÇO DE
2009, ÀS 13H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) EGBER-
TO FANTIN, DIEGO LUIZ PASQUALLI

063 - 2008.0001591-9/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ RO-
BERTO COSTA X BANCO ITAU S.A. INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS
37, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 17 DE MARÇO DE
2009, ÀS 13H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) DILZA
APARECIDA PEREIRA DA LUZ

064 - 2008.0001592-0/0 - Processo de Conhecimento CLÁUDIA
ROMERO PEREIRA X MERIDIANO - FUNDO DE INVESTIMEN-
TO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISEGMENTOS - NÃO
PADONIZADOS INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU
PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 23, PARA COMPA-
RECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 16 DE MARÇO DE 2009, ÀS
14H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) DELMAR MARI-
NO HOFFMANN

065 - 2008.0001594-4/0 - Processo de Conhecimento CLÁUDIA
ROMERO PEREIRA X HIPERCARD ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO LTDA INTIMAÇÃO DO REQUEREN-
TE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 31,
PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 17 DE MARÇO DE
2009, ÀS 14H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) DELMAR
MARINO HOFFMANN

066 - 2008.0001595-6/0 - Processo de Conhecimento SUELI APA-
RECIDA DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO
DE FLS 33, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 17 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 14H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU
NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s)
MARIA LUIZA VENDRAMINI

067 - 2008.0001597-0/0 - Processo de Conhecimento RETIBOM-
BAS RETÍFICA DE BOMBAS E BICOS INJETOS LTDA X DA-
NIEL SALOME MOTTA INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR
SUA PROCURADORA, PARA EMENDAR A INICIAL, NO PRA-
ZO DE 10 (DEZ) DIAS, JUNTANDO OS DOCUMENTOS FIS-
CAIS RELATIVOS À OPERAÇÃO MERCANTIL EM TELA, SOB
PENA DE INDEFERIMENTO, CONFORME O R. DESPACHO DE
FLS 17. Adv(s) CLÁUDIA MARIA FERNANDES

068 - 2008.0001598-1/0 - Processo de Conhecimento LUCIANA
PEIXOTO DE OLIVEIRA X CHRISTIAN THIAGO DOS SAN-
TOS INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURA-
DOR, DO R. DESPACHO DE FLS 15, PARA COMPARECER PES-
SOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA
PARA O DIA 17 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H45MIN, ADVER-
TINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL
IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIA-
ÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN,
ANNA PAULA CARRARI RAMOS, FERNANDO LUIZ PERIN

069 - 2008.0001616-0/0 - Execução Título Extrajudicial C.C. CO-
MÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA M.E. X MINA TENFEN SCHU-
EROFF INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCU-
RADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 17, QUE DIZ: “
... DESTA FORMA, E SEM MAIORES DELONGAS, JULGO EX-
TINTO O PRESENTE FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉRI-
TO, NOS TERMOS PRECONIZADOS PELO ART. 51, INCISO III
E Iv, DA LEI 9.099/95, RESTANDO APENAS À REQUERENTE,
SEM ASSIM PRETENDER, FORMULAR O SEU PLEITO PERAN-
TE O JUÍZO COMPETENTE. DEFIRO, DESDE LOGO, EVEN-
TUAL DESENTRANHAMNETO DE DOCUMENTOS PELA RE-
QUERENTE, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPI-
AS...”. Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, CLICIA
ANDRESSA ANSELMI

070 - 2008.0001622-4/0 - Processo de Conhecimento JEFERSON
GONÇALVES X TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A -
TELESP (TELEFÔNICA) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, PARA EMENDAR A INICIAL, NO PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, DECLINANDO O MONTANTE DEVIDA-
MENTE COMPROVADO, RELATIVAMENTE AOS DANOS PLEI-
TEADOS (DEVOLUÇÃO EM DOBRO DE PULSOS E TARIFA
BÁSICA), SOB PENA INDEFERIMENTO DA INCIAL, CONFOR-
ME O R. DESPACHO DE FLS24. Adv(s) JEFERSON GONÇAL-
VES

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADAIR JOSE ALTISSIMO 007 2006.0000025-0/0

ADIR LUIZ COLOMBO 029 2008.0000730-2/0

ADIR LUIZ COLOMBO 046 2008.0001542-6/0

ADIR LUIZ COLOMBO 055 2008.0001563-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 017 2008.0000274-3/0

ADRIANA REGINA CONTI 020 2008.0000403-5/0

ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO 031 2008.0000810-0/0

ALEXANDRO DALLA COSTA 005 2005.0000419-0/0

ALEXANDRO DALLA COSTA 008 2006.0000247-5/0

ANA PAULA SWIECH 039 2008.0001192-0/0

ANDERSON RENY HECK 048 2008.0001554-0/0

ANDERSON RENY HECK 049 2008.0001555-2/0

ANDRÉ DALANHOL 043 2008.0001496-8/0

ANDREIA DE ARAUJO LEIDENS 038 2008.0001121-2/0

ANNA PAULA CARRARI RAMOS 057 2008.0001568-9/0

ANNA PAULA CARRARI RAMOS 068 2008.0001598-1/0

ANUAR RACHID ATIHE NETO 016 2008.0000131-4/0

BRASÍLIO VICENTE DE CASTRO NETO 029 2008.0000730-2/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 037 2008.0001084-3/0

CAROLINA PEIXER 029 2008.0000730-2/0
CAROLINA VIANNA FERREIRA DA COSTA 029 2008.0000730-2/0
CHARLES PEREIRA LUSTOSA SANTOS 013 2007.0000929-2/0
CHRISTIAN GUENTHER 001 2002.0000074-4/0
CHRISTIANE MASSARO LOHMANN 013 2007.0000929-2/0
CIBELLE DE AZEVEDO 017 2008.0000274-3/0
CIBELLE DE AZEVEDO 022 2008.0000486-8/0
CLÁUDIA MARIA FERNANDES 067 2008.0001597-0/0
CLAUDIA PIZZATTO 026 2008.0000690-8/0
CLÁUDIA STORINO DOS SANTOS 016 2008.0000131-4/0
CLECIO BRAGA JUNGUEIRA 037 2008.0001084-3/0
CLEVERSON IVAN MERLO 006 2005.0000781-2/0
CLICIA ANDRESSA ANSELMI 041 2008.0001447-5/0
CLICIA ANDRESSA ANSELMI 069 2008.0001616-0/0
CLOVIS FELIPE FERNANDES 009 2006.0000906-0/0
CLOVIS LOTHAR BREMER 031 2008.0000810-0/0
CRISTINA BARBOSA BONONI 027 2008.0000692-1/0
DARCI HEERDT 054 2008.0001562-8/0
DARIO GENNARI 022 2008.0000486-8/0
DARWIN LOURENÇO CORREA 017 2008.0000274-3/0
DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 022 2008.0000486-8/0
DELMAR MARINO HOFFMANN 012 2006.0001224-7/0
DELMAR MARINO HOFFMANN 019 2008.0000366-6/0
DELMAR MARINO HOFFMANN 057 2008.0001568-9/0
DELMAR MARINO HOFFMANN 064 2008.0001592-0/0
DELMAR MARINO HOFFMANN 065 2008.0001594-4/0
DELMAR MARINO HOFFMANN 068 2008.0001598-1/0
DIEGO LUIZ PASQUALLI 062 2008.0001590-7/0
DIEGO RICARDO SCHIAVINI 014 2008.0000002-3/0
DIEGO RICARDO SCHIAVINI 015 2008.0000084-4/0
DIEGO RICARDO SCHIAVINI 035 2008.0000910-0/0
DIEGO RICARDO SCHIAVINI 036 2008.0001078-0/0
DILZA APARECIDA PEREIRA DA LUZ 063 2008.0001591-9/0
EDINARA REGINA SCHAEFER 033 2008.0000882-0/0
EDINARA REGINA SCHAEFER 034 2008.0000907-2/0
EGBERTO FANTIN 062 2008.0001590-7/0
ELIAMAR XAVIER DE OLIVEIRA 002 2003.0000459-3/0
ELIANE BORGES DA SILVA 002 2003.0000459-3/0
ELIANE BORGES DA SILVA 028 2008.0000701-1/0
ELIANE BORGES DA SILVA 044 2008.0001522-4/0
EMERSON ALFREDO FOGACA DE AGUIAR 013 2007.0000929-2/0
ETHIANE DE BONA MORAES 027 2008.0000692-1/0
EVANIO CARLOS SOLANHO 008 2006.0000247-5/0
EVANIO CARLOS SOLANHO 045 2008.0001541-4/0
EVERTON BOGONI 004 2005.0000277-2/0
EVERTON BOGONI 059 2008.0001574-2/0
EVERTON BOGONI 060 2008.0001575-4/0
FABIANO JOSE BORDIGNON 037 2008.0001084-3/0
FABIANO JOSE BORDIGNON 052 2008.0001560-4/0
FABIULA SCHMIDT 033 2008.0000882-0/0
FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA 029 2008.0000730-2/0
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 031 2008.0000810-0/0
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 014 2008.0000002-3/0
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 016 2008.0000131-4/0
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 025 2008.0000637-5/0
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 030 2008.0000733-8/0
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 036 2008.0001078-0/0
Fernando Gruber 040 2008.0001418-4/0
Fernando Gruber 042 2008.0001470-5/0
FERNANDO LUIZ PERIN 068 2008.0001598-1/0
FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI 041 2008.0001447-5/0
FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI 069 2008.0001616-0/0
FRANCINE RICARDO 007 2006.0000025-0/0
GIANNA CALDERARI 029 2008.0000730-2/0
GISELE DAIANA MACIEL 029 2008.0000730-2/0
GISELE DAIANA MACIEL 033 2008.0000882-0/0
GISELE DAIANA MACIEL 046 2008.0001542-6/0
GISELE DAIANA MACIEL 050 2008.0001557-6/0
GISELE DAIANA MACIEL 055 2008.0001563-0/0
GISELE DOS SANTOS 027 2008.0000692-1/0
GLAUCO IWERSEN 018 2008.0000364-2/0
GLAUCO IWERSEN 027 2008.0000692-1/0
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 014 2008.0000002-3/0
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 036 2008.0001078-0/0
HAMILTON KIRMAYR MANFE 001 2002.0000074-4/0
HELISON EDUARDO ALVES 037 2008.0001084-3/0
ITAMAR DALL‘AGNOL 012 2006.0001224-7/0
ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA 038 2008.0001121-2/0
IZIS MAYSA DIETRICH LECHIU 007 2006.0000025-0/0
JACKSON MAFFESSONI 007 2006.0000025-0/0
JANAINA GIOZZA ÁVILA 014 2008.0000002-3/0
JEFERSON GONÇALVES 070 2008.0001622-4/0
JEFFERSON LUIZ DOMINGOS FAZZOLARI 032 2008.0000881-9/0
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 037 2008.0001084-3/0
JOICYMARA GOZZI 028 2008.0000701-1/0
JOICYMARA GOZZI 044 2008.0001522-4/0
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 029 2008.0000730-2/0
JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 006 2005.0000781-2/0
JOSIANE BORGES 017 2008.0000274-3/0
JOSIANE GODOY 037 2008.0001084-3/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 026 2008.0000690-8/0

JUSCELINO PIRES DA FONSECA 024 2008.0000505-9/0
KAROLYNE CRISTINA ALINO QUADRI 029 2008.0000730-2/0

KEILA CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES 031 2008.0000810-0/0

KEILA CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES 031 2008.0000810-0/0
KELIAN BORTOLINI LIMA 014 2008.0000002-3/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 014 2008.0000002-3/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 016 2008.0000131-4/0
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 025 2008.0000637-5/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 030 2008.0000733-8/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 036 2008.0001078-0/0
LAERCIO MITIHIRO ISHIDA 011 2006.0000994-4/0

LIZIANE LACERDA 014 2008.0000002-3/0

LUCILEI ORIBKA 038 2008.0001121-2/0
LUÍS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON 031 2008.0000810-0/0

LUIZ FERNANDO FORTES DE CAMARGO 005 2005.0000419-0/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 029 2008.0000730-2/0
LUIZ HENRIQUE GUEDES 033 2008.0000882-0/0

LUIZ PAULO WILLE 013 2007.0000929-2/0

MANUELA DE CARVALHO SANCHES 029 2008.0000730-2/0
MARCELO DALANHOL 021 2008.0000474-3/0

MARCELO DALANHOL 043 2008.0001496-8/0

MARCELO RIBEIRO CÔCO 031 2008.0000810-0/0
MÁRCIO ANTONIO TORRES 031 2008.0000810-0/0
MARIA LUCIA RIBEIRO PENHA SCHIEBEL 002 2003.0000459-3/0
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MARIA LUIZA VENDRAMINI 066 2008.0001595-6/0
MARIA REGINA ZARATE NISSEL 029 2008.0000730-2/0
MARIANA PEREIRA VALÉRIO 018 2008.0000364-2/0
MARIANA PEREIRA VALÉRIO 027 2008.0000692-1/0
MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE 053 2008.0001561-6/0
MAXIMILIANO MAFRA DE LAET 016 2008.0000131-4/0
MICHELLI SAYURI MURAKAMI 014 2008.0000002-3/0
MICHELLY ALBERTI 017 2008.0000274-3/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 016 2008.0000131-4/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 018 2008.0000364-2/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 025 2008.0000637-5/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 027 2008.0000692-1/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 030 2008.0000733-8/0
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 016 2008.0000131-4/0

MIRIAM SALETE REOLON SCUZZIATO 002 2003.0000459-3/0

MONICA CRISTINA BIZINELI 016 2008.0000131-4/0

MONICA CRISTINA BIZINELI 018 2008.0000364-2/0

MONICA CRISTINA BIZINELI 025 2008.0000637-5/0

MONICA CRISTINA BIZINELI 027 2008.0000692-1/0

MORIANE PORTELLA GARCIA 029 2008.0000730-2/0

MURILO CLEVE MACHADO 016 2008.0000131-4/0

MURILO CLEVE MACHADO 018 2008.0000364-2/0

MURILO CLEVE MACHADO 027 2008.0000692-1/0

MURILO CLEVE MACHADO 030 2008.0000733-8/0

NELVIO JOSE HUBNER 056 2008.0001564-1/0

NELVIO JOSE HUBNER 058 2008.0001569-0/0

OMAR GNACH 013 2007.0000929-2/0

OSNI JOSE ZORZO 020 2008.0000403-5/0

RAFAELA POLYDORO KÜSTER 027 2008.0000692-1/0

RAMIRO DE LIMA DIAS 013 2007.0000929-2/0

REGINA DUSZCZAK 016 2008.0000131-4/0

RENATO AMAURI KNIELING 010 2006.0000990-7/0

RENY ANGELO PASTRE 048 2008.0001554-0/0

RENY ANGELO PASTRE 049 2008.0001555-2/0

RICARDO CANAN 004 2005.0000277-2/0

ROBERTA CRUCIOL AVANÇO 031 2008.0000810-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 037 2008.0001084-3/0

ROBERTO BUSATO FILHO 037 2008.0001084-3/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 026 2008.0000690-8/0

ROBSON JOSÉ TESSIMA 029 2008.0000730-2/0

ROBSON LUIZ GIOLLO 019 2008.0000366-6/0

RODRIGO CESAR CALDEIRA 013 2007.0000929-2/0

RODRIGO CESAR CALDEIRA 013 2007.0000929-2/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 017 2008.0000274-3/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 026 2008.0000690-8/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 027 2008.0000692-1/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 031 2008.0000810-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 047 2008.0001544-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 051 2008.0001559-0/0

RONIZE FANTIN 003 2004.0000693-1/0

ROSALVO ANTONIO ORSATO 010 2006.0000990-7/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMÁN 018 2008.0000364-2/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMÁN 061 2008.0001588-0/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 029 2008.0000730-2/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 030 2008.0000733-8/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 014 2008.0000002-3/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 016 2008.0000131-4/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 025 2008.0000637-5/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 030 2008.0000733-8/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 036 2008.0001078-0/0

RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA 037 2008.0001084-3/0

RUY FONSATTI JUNIOR 021 2008.0000474-3/0

RUY FONSATTI JUNIOR 043 2008.0001496-8/0

SADI NUNES DA ROSA 037 2008.0001084-3/0

SANDRA GENI SIMON 026 2008.0000690-8/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 015 2008.0000084-4/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 035 2008.0000910-0/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 037 2008.0001084-3/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 017 2008.0000274-3/0

SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO 031 2008.0000810-0/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 016 2008.0000131-4/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 018 2008.0000364-2/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 025 2008.0000637-5/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 027 2008.0000692-1/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 030 2008.0000733-8/0

SIDRIANA A. VELASCO 013 2007.0000929-2/0

SIMONE DOS SANTOS SILVA 004 2005.0000277-2/0

TATIANA REGINA RAUSCH 027 2008.0000692-1/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 016 2008.0000131-4/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 018 2008.0000364-2/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 027 2008.0000692-1/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 030 2008.0000733-8/0

VALMIR LUCKMANN 045 2008.0001541-4/0

VALTECIR CESAR MANFROI 001 2002.0000074-4/0

VIRGINIA MAZZUCCO 014 2008.0000002-3/0

VIRGINIA MAZZUCCO 036 2008.0001078-0/0

VLADIMIR JOSÉ RAMBO 013 2007.0000929-2/0

VLADIMIR JOSÉ RAMBO 023 2008.0000487-0/0

WALTER JOSÉ PETLA FILHO 029 2008.0000730-2/0

WASCISLAU MIGUEL BONETTI 029 2008.0000730-2/0

WASCISLAU MIGUEL BONETTI 046 2008.0001542-6/0

WASCISLAU MIGUEL BONETTI 055 2008.0001563-0/0

YASA ROCHELLE SANTOS ARAÚJO 017 2008.0000274-3/0

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE UBIRATÃ/PR0
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Fátima Rosemar de Oliveira: Escrivã/Secretária
RELAÇÃO Nº 44/2008.
ALINE KOENTOPP – Juíza de Direito

INDICE ADVOGADOS
EDUARDO LUIZ BROCK-06
EMANUEL TOLEDO DE MORAIS-02-05
FABIULA SCHIDT-07
GUILHERMO PARANAGUA-04
JAMES DE PEDER BARROS-04

JOAQUIM PORTES DE CERQUEIRA-02
LARA CRISTINA RIBEIRO PIAU MARQUES-07
LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS-01
LUCIANE MUNHOZ D ALÉCIO-03
MICHEL ZAVAGNA GRALHA-04
NEWTON DORNELES SARATT-03
PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN-03
SANDRA REGINA RODRIGUES-05
SOLANO DE CAMARGO-06
TADEU CANOLA-01-06-07-08
WALDOMIRO BARBIERI-02

1.- Autos 182/2008 – DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO – HITLER APARECIDO DE OLIVEIRA move contra VIVO
S/A – Julgo procedente o pedido, a fim de declarar a inexistência do
débito exigido pela reclamada e reconhecer a prática de ato ilícito pela
requerida, consistente na inscrição do nome do autor nos cadastros de
proteção ao crédito, razão pela qual condeno a requerida ao pagamento
de indenização por danos morais no valor de R$5.000,00, com fulcro
no art. 186 do CC, a serem corrigidos monetariamente pelo INPC a
contar da presente data e com a incidência de juros moratórios à razão
de 1% ao mês, a contar da data da inscrição, por se tratar de fato ilícito
extracontratual, nos termos da súmula 54 do STJ. De conseqüência
julgo o processo extinto, com resolução do mérito, com fundamento
no art. 269, I do CPC. Custas recursais no valor de R$758,10. Adv. Dr.
Tadeu Canola e Louise Rainer Pereira Gionédis.

2.- Autos 167/2008 – REPARAÇÃO DE DANOS – CASSILDA FER-
REIRA DOS SANTOS move contra BANCO DO BRASIL S/A – Jul-
go improcedente o pedido inicial da requerente, extinguindo o proces-
so com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do
CPC. Custas recursais no valor de R$751,95. Adv. Dr. Emanuel Tole-
do de Morais e Waldomiro Barbieri e Joaquim Portes de Cerqueira.

3.- Autos 030/2008 – ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO – AILTON
CUSTÓDIO move contra DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS TOLE-
MAR LTDA E BANCO BRADESCO S/A – Reconheço a ilegitimida-
de passiva ad causam de Distribuidora de Bebidas Tolemar Ltda, por
não ter participado da negociação que deu origem às duplicatas protes-
tadas, bem como por não se ter comprovado a sucessão de empresas
alegada na inicial, razão pela qual julgo o processo extinto em relação
à ela, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VI do
CPC. De outro lado indefiro a citação de Comércio Cachoeira na pes-
soa dos sócios, como requerido na impugnação à contestação, pois nos
termos do art. 264 do CPC é defeso ao autor a modificação das partes
após a citação, salvo as substituições permitidas por lei, sendo que não
se verifica o caso sub judice, nenhuma das hipóteses dos arts. 41 a 43
ou 1055 a 1062, do CPC, até porque já realizada uma substituição pro-
cessual. Quanto a alegada ilegitimidade passiva ad causam alegada pelo
Banco Bradesco S/A, não se olvida que, efetivamente, prevalece o en-
tendimento de que aquele que atua por endosso-mandato não responde
por eventuais danos morais decorrentes de protesto indevido. Assim,
indemonstrada tal circunstância, não há como, por ora, ser reconhecer
a ilegitimidade ad causam também da instituição financeira, sem óbice
de que a matéria seja oportunamente reapreciada por se tratar de maté-
ria de ordem pública. Desta forma, tem –se que o feito deve prosseguir
em face do Banco Bradesco S/A.. Considerando que houve protesto
genérico pela produção de provas, bem como que não há pedido de
julgamento antecipado da lide, a fim de que não se alegue cerceamento
de defesa, intime-se as partes para que se manifestem sobre o interesse
na dilação probatória. Custas recursais no valor de R$757,37. Adv. DR.
Luciane Munhoz d alécio, Newton Dorneles Saratt, Pedro Antonio
Coelho de Souza Furlan.

4.- Autos 120/2008 – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS –
LUCIANO APARECIDO DE FREITAS move contra LOJAS REN-
NER S/A – Julgo procedente o pedido do autor, para declarar a ine-
xistência do débito que culminou na inscrição do nome do autor no
cadastro de inadimplentes e condenar a ré ao pagamento de
R$5.000,00, a título de indenização por danos morais, acrescidos de
juros legais de 1% ao mês a partir inscrição, por se tratar de ato
ilícito extracontratual nos termos da súmula 54 da STJ e correção
monetária (INPC) a partir da sentença. Custas recursais no valor de
756,71. Adv. Dr. James de Peder Barros, Guilhermo Paranaguá e
Cunha e Michel Zavagna Gralha.

5.- Autos 011/2008 – REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS – ADE-
MAR DA SILVA move contra BRASIL TELECOM S/A – Julgo im-
procedente o pedido do autor, pois indemonstrado ato ilícito a ense-
jar o dever de indenizar. De conseqüência julgo o processo extinto,
com resolução do mérito, com fundamento do art. 269, I do CPC.
Custas recursais no valor de R$792,01. Adv. Dr. Emanuel Toledo de
Morais e Sandra Regina Rodrigues

6.- Autos 058/2008 – DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO – LUCIANA DE SOUZA FARIAS move contra NATURA
COSMÉTICOS S/A – Julgo parcialmente procedente o pedido, a fim
de declarar a inexistência do débito da autora junto a requerida, bem
como sua retirada definitiva dos cadastros de proteção ao crédito,
sem porém, condená-la ao pagamento de danos morais. De consequ-
ência, julgo o processo extinto, com resolução do mérito, com fun-
damento no art. 269, I do CPC. Custas recursais no valor de 795,80.
Adv. Dr. Tadeu Canola, Solano de Camargo e Eduardo Luiz Brock.

7.- Autos 148/2008 – DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNIA DE
DÉBITO – LUIZ COSTA DA SILVA move contra TIM CELULAR
S/A – Julgo procedente o pedido, a fim de declarar a inexistência do
débito exigido pela requerida e reconhecer a prática de ato ilícito
pela requerida, consistente na inscrição do nome do autor nos cadas-
tros de proteção ao crédito, razão pela qual condeno a requerida ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$5.000,00,
com fulcro no art. 186 do CC, a serem corrigidos monetariamente
pelo INPC a contar da presente data e com a incidência de juros
moratórios a razão de 1% ao mês, a contar da data da inscrição, por
se tratar de fato ilícito extracontratual, nos termos da súmula 54 do
STJ. De conseqüência julgo o processo extinto, com resolução do
mérito, com fundamento no art. 269, I do CPC. Custas recursais no
valor de R$807,48. Adv. Dr. Tadeu Canola, Fabiula Schmidt e Lara
Cristina Ribeiro piau Marques.

8.- Autos 179/2008 – COBRANÇA – M GUERRA E CIA LTDA ME
move contra IRMA GALVÃO PRUDENTE GALVÃO – Julgo parci-
almente procedente o pedido, a fim de condenar a requerida a efetuar o
pagamento das quantias representadas nas duplicatas de fls. 11/19, sendo
que do documento de fls. 15 deve ser abatido p montante de 50,00,
bem como o pagamento das duplicatas de fls. 23 a 30, com a redução
de R$ 0,05 de cada uma delas. O valor deve ser corrigido monetaria-
mente pelo INPC a contar do vencimento de cada um dos débitos e
com a incidência de juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação.
De conseqüência julgo o processo extinto, com resolução do mérito,
com fundamento no art. 269, I do CPC. Custas recursais no valor de
R$315,50. Adv. Dr. Tedu Canola e Joel Pinto Ribeiro.

9.- Autos 369/2007 – EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA
INCERTA – ALTAMIRO BERTAZO move contra WALDIR STAN-
GER MARTINS – Suspenda-se a presente execução pelo período de
90 dias. Adv. Dr. Denílson Gonzaga Barreto.

10.- Autos 269/2004 – EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICI-
AL – JAIR ANTONIO WIEBELLING move contra OTAVIO VIEI-
RA – Julgo o feito extinto com lastro no art. 794, I do CPC. Ao
exequente para retirar alvará. Adv. Dr. Jair Antonio Wiebelling.

11.- Autos 348/2008 – EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR
– DONIZETE LEAL DAS NEVES move contra AGRO INDUS-
TRIAL SDZ LTDA – Ao exequente para imprimir prosseguimento
ao feito, no prazo de 05 dias, sob pena de extinção do feito sem
julgamento de mérito. Adv. Dr. Edison Bueno.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE XAMBRÊ-PR.
VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR:- DR. FÁBIO CALDAS DE
ARAÚJO.
RELAÇÃO Nº 11/2008.

Índice de Publicação

ADVOGADO Nº DE ORDEM Nº DOS AUTOS
Dr. Gilson Luiz da Silva 02 120/06
Dr. Marco Antonio de Oliveira Leandro 01 107/06
Dr. Milton Adriano de Oliveira 01 107/06
Dr. Milton Adriano de Oliveira 03 122/06

1- EMBARGOS À EXECUÇÃO – 107/06 – HELIO JOSÉ VENTU-
RI x MARIA APARECIDA ROCHA ROSSI – Cumpra-se o V. Acór-
dão. Intimem-se. Diligências necessárias. Advogados:- DR. MAR-
CO ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO e DR. MILTON ADRI-
ANO DE OLIVEIRA.

2- RECLAMAÇÃO – 120/06 – POSTO CASA BRANCA LTDA x
MARIA LUIZA PAIVA BARLATE – Primeiramente, intime-se o subs-
critor do petitório de fls. 18, dos autos, para que junte aos autos o
mandato de procuração. Prazo de cinco (05) dias. Diligências neces-
sárias. Advogado:- DR. GILSON LUIZ DA SILVA.

3- AÇÃO DE COBRANÇA C/C REPARAÇÃO DE DANOS MA-
TERIAIS E MORAIS – 122/06 – IVANI MEIRA ERCOLIN x KLE-
BER EDUARDO LAURINDO & CIA LTDA – Cumpra-se o V. Acór-
dão. Intimem-se. Diligências necessárias. Advogado:- DR. MILTON
ADRIANO DE OLIVEIRA.

Ubiratã

Xambrê

Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO:
Origem: Promotoria de Tomazina/PR
Inquérito Civil nº 06/2008
Objeto: Inexistência de Entidade de Abrigo e de adequados progra-
mas de proteção às crianças e adolescentes e de programas de exe-
cução de medidas socioeducativas em meio aberto no âmbito da
Comarca de Tomazina.
Data de Instauração: 04/12/2008
Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca de Tomazina

JUSTIÇA ELEITORAL
ESTADO DO PARANÁ

JUÍZO DA 25ª ZONA ELEITORAL – CAMBARÁ/PR

1 - Intimação, na forma da lei, dos Drs. Egídio Fernando Arguello
Júnior, Rafael Justo Rebelato e Luiz Henrique Xavier, da sentença
de fls. 303/309, exarada pela MMª Juíza Eleitoral Drª Beatriz Fruet
de Moraes, dos autos abaixo discriminado:

AUTOS Nº 168/2008 – Investigação Judicial Eleitoral
Requerentes: João Mattar Olivato
Advogado: Egídio Fernando Arguello Júnior (OAB-PR 30.713)
Requeridos: José Salim Haggi Neto, Cláudio Frascati, Marcos Ro-
berto de Oliveira, Fábio Cardoso Ferreira e Jornal Semanário do Norte

Poder Judiciário
Federal

Justiça Eleitoral

Pioneir – Empresa Jornalística FC LTDA – Semanário do Paraná.
Advogado: Rafael Justo Rebelato (OAB-PR 39.170) e Luiz Henri-
que Xavier (OAB-PR 44.237)

“Diante de todo o exposto, com fundamento nos arts. 74, da Lei nº
9.504/97; art. 22, da Lei Complementar nº 64/90, bem como no art.
269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente, com
resolução de mérito, o pedido formulado por João Mattar Olivato na
presente ação de investigação judicial eleitoral proposta em face de
José Salim Haggi Neto, Cláudio Frascati, Marcos Roberto de Olivei-
ra, Fábio Cardoso Ferreira e Jornal Semanário do Norte Pioneiro –
Empresa Jornalística FC LTDA – Semanário do Paraná.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se

Cambará, 05 de dezembro de 2008”

BEATRIZ FRUET DE MORAES
Juíza de Direito

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA PROCESSUAL

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO

RELAÇÃO Nº 239/2008

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÕES

Intimação, na forma da lei, do Dr. Claudiomir Martini, advogado do
Agravado, para querendo, apresentar contra-razões ao Agravo de
Instrumento interposto, nos termos do art. 279, § 3º do Código Elei-
toral, conforme r. Despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Presidente
desta Corte, nos autos abaixo discriminados:

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROTOCOLADO SOB Nº 44.777
NOS AUTOS DE RECURSO ELEITORAL Nº 7065
PROCEDÊNCIA: PARANÁ – RAMILÂNDIA (118ª ZONA ELEI-
TORAL)
AGRAVANTE(S): COLIGAÇÃO RAMILÂNDIA PARA TODOS
(PMDB/PPS/PP/PSDB/PSB)
AGRAVANTE(S): ANTONIO DONIZETE DOS REIS
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO BLEIL
ADVOGADO: GUILHERME DE SALLES GONÇALVES
ADVOGADO: LUIS GUSTAVO MOTTA SEVERO DA SILVA
ADVOGADO: PAULO MANUEL DE SOUSA BAPTISTA VALÉRIO
ADVOGADO: PAULO ROBERTO GÔNGORA FERRAZ
ADVOGADO: FERNANDO MATHEUS DA SILVA
ADVOGADO: VIVIANE FUCHS
ADVOGADO: FABIANA CRISTINA ORTEGA
ADVOGADO: IEDA MARIA BERGER SOUZA
AGRAVADO(S): COLIGAÇÃO PDT/DEM/PR
ADVOGADO: CLAUDIOMIR MARTINI
RELATOR: DES. JESUS SARRÃO

“I – R.A. Defiro a formação do instrumento.
II – Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para que apresente(m) contra-
razões, nos termos do art. 279, § 3º do Código Eleitoral.
Curitiba, 09/12/2008
Presidente”
____________________________________________________
SECRETARIA JUDICIÁRIA, EM 11 DE DEZEMBRO DE 2008.
(a)DRA. ANA FLORA FRANÇA E SILVA - SECRETÁRIA

PORTARIA Nº 513/2008

O DESEMBARGADOR RUY FERNANDO DE OLIVEIRA, PRE-
SIDENTE EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI-
TORAL DO PARANÁ,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso
XXIII, do Regimento Interno deste Tribunal, considerando o conti-
do no protocolado sob nº 43.998/2008-TRE,

RESOLVE

DESIGNAR, a partir da data da publicação, o servidor ERIC ISSAO
URATANI, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área de Ativi-
dade Administrativa, Classe A, Padrão 1, do Quadro de Pessoal des-
te Tribunal, para exercer a função comissionada, nível FC-01, de
Chefe de Cartório da 38ª Zona Eleitoral da Comarca de PITANGA.

PUBLIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, aos 04 de
dezembro de 2008.

a- Des. RUY FERNANDO DE OLIVEIRA
Presidente em exercício

PORTARIA Nº 514/2008

O DESEMBARGADOR RUY FERNANDO DE OLIVEIRA, PRE-
SIDENTE EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI-
TORAL DO PARANÁ,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso
XXI, do Regimento Interno deste Tribunal, de conformidade com o
disposto nas Resoluções nº 402/2001-TRE, de 18.12.2001, nº 480/
2006-TRE, de 18.01.2006, e considerando o contido no protocola-
do sob nº 17.638/2008-TRE,

RESOLVE

D E S I G N A R “pro tempore” a Doutora SUZANA MASSAKO
HIRAMA LORETO DE OLIVEIRA, Juíza de Direito da Vara Cri-
minal, Infância e Juventude do Foro Regional de PIRAQUARA, para
atender os serviços da 155ª Zona Eleitoral da referida Comarca, no
período de 18 de dezembro de 2008 a 29 de junho de 2009.
PUBLIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, aos 04 de
dezembro de 2008.

a- Des. RUY FERNANDO DE OLIVEIRA
Presidente em exercício
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Justiça do Trabalho

Varas do Trabalho da
Capital

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
6ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Av. Vicente Machado, 400, 7º piso

EDITAL DE CITAÇÃO AO RECLAMADO: SOLIMAN TA-
MAN (CPF 944.543.108-15) (com prazo de 20 dias).

A Doutora Suely Filippetto, Juíza da 6ª Vara do Trabalho de Curiti-
ba, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tive-
rem conhecimento, que se está citando o(s) Executado(s) a seguir
nominado(s), ora em local incerto e não sabido, para pagar em 48
horas ou, querendo, garantir a execução quanto ao valor atualiza-
do dos débitos indicados nos autos adiante enumerados, bem assim
para que tome as demais providências legais que entender cabíveis,
sob pena de penhora de bens.

Autos: RT 17934-2006
Exequente: Yone Manzana Garcia Felix.
Executados: SOLIMAN TAMAN (CPF.944.543.108-15).
Valor : R$ 2.693,59 (atualizados até 31/12/2008).

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no local de
costume.

Dado e passado na Secretaria da 6ª Vara do Trabalho de Curitiba,
aos 12 de Dezembro de 2008. Digitado por Marco Antonio Lopes
Maram, técnico judiciário.

SUELY FILIPPETTO
Juíza do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
06ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 7º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00051/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00034-2004-006-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Aparecido Fiori
Réu : Fiep Federação das Indústrias do Estado do Paraná
ADV(S) : Marco Antonio Guimaraes - PR22427

ciência ao réu da disponibilidade de um Alvará Judicial na CEF.

TRT-PR-00339-2005-006-09-00-8 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonia Aparecida da Veiga Luiz
Réu : Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-00642-2006-006-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jean Carlos de Souza Mota
Réu : Sesc Serviço Social do Comércio
ADV(S) : Plinio Aloisio Bach - PR20192
Rubens Edmundo Requiao - PR3946

da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor e uma ao réu na
CEF.

TRT-PR-00768-1991-006-09-00-9 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Cristina Zaina Cubas
Réu : UFPR Universidade Federal do Paraná
FUNPAR Fundação da Universidade Federal do Paraná Para O De-
senvolvimento da Ciencia da Tecnologia e da Cultura
ADV(S) : Hernani Nogueira Zaina Neto - PR13170

da disponibilidade de de DUAS guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-52122-2006-006-09-00-4 (RTSum)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elaine Gonçalves da Maia
Réu : Avicola Core Etuba Ltda.
ADV(S) : Ademir da Silva - PR25410

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-01918-1999-006-09-00-9 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tadeu Leucz
Réu : Sund Emba Bhs Indústria de Máquinas S.A.
ADV(S) : Wilson Ramos Filho - PR10285

da disponibilidade de de DUAS guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-02076-2003-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudia de Jesus Andrade
Réu : Capital Limpeza e Conservação S/C Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-53643-2006-006-09-00-9 (RTSum)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Magali de Fatima Noel Soares
Réu : Puras do Brasil S.A.
Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Jose Pastore - PR19721
Fabiana Cristina Violato Martins - PR25265

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor e uma ao réu
( Ultrafértil) na CEF.

TRT-PR-02754-2006-006-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane Pacheco Franco
Réu : Gerencial Brasil Ponto de Venda Ltda.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Fernando Antonio de Oliveira - PR6482

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-03021-2007-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Liamar Thiel de Lima
Réu : Setor Mao de Obra Efetiva Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759

da disponibilidade de de UMA guia de retirada ao autor no Bco Bra-
sil.

TRT-PR-03096-2001-006-09-00-6 (RTOrd) - (5 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudia Maria Sluga
Réu : Banco Santander Brasil S.A.
ADV(S) : Miguel Riechi - PR6278
Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor, uma na CEF
e outra no Bco Brasil
Intime-se o Réu para que efetue o pagamento da diferença ainda
devida a título de INSS Cota Empregador, no importe de R$ 2.179,85
(valor em 02-12-2008), no prazo de cinco dias, sob pena de prosse-
guimento da execução.

TRT-PR-03119-2005-006-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Airton Alves de Freitas
Réu : Starmoto Ltda.
Nadia Cristina Raduy Basile
J Toledo da Amazonia Indústria e Comércio de Veículos Ltda.
ADV(S) : Fernando Luiz Rodrigues - PR21213

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-03307-2003-006-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jorge Luiz Belon
Réu : Havan Tecidos da Moda Ltda.
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908
Flavio Olive Malhadas - PR8651

da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor na CEF e Bco
Brasil e ciência ao réu de que o saldo remanescente foi transferido
para sua conta.

TRT-PR-03554-2005-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tomas Henrique Bueno de Moraes
Réu : Supermercado Lauren Ltda.
Mercantiba Supermercado Ltda. (EPP)
ADV(S) : Clarice Maria Dal Comune - PR11007

da disponibilidade de uma guia de retirada ao réu no Bco Brasil.

TRT-PR-03770-2004-006-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Luiz de Paula
Réu : Companhia Brasileira de Aluminio
ADV(S) : Katia Regina Rocha Ramos - PR21481
Osnir Mayer - PR22584

da disponibilidade de de DUAS guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-03946-2002-006-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Roberto Dunaiski
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667

ciência da transferência dos saldos remanescentes para a conta cor-
rente do réu.

TRT-PR-04013-1999-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Neide Aparecida Osorio

Réu : Sociedade Morgenau
Expansao Promoções de Eventos Artisticos Ltda.
Paulo Sergio Cardoso
Airton Luiz Banacif Borges
Carlos Alberto Rodrigues da Silva
José Alves Feitosa Neto
Robson Silva de Lima
ADV(S) : Jose Francisco Cunico Bach - PR13467

da disponibilidade de uma guia de retirada ao procurador do autor na
CEF.

TRT-PR-55135-2004-006-09-00-3 (RTSum)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valmir Pompeu Maia
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Andre Pereira da Silva - PR22884

da disponibilidade de uma DUAS guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-04222-2003-006-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanessa Cristine da Silva
Réu : Start Celulares e Informática Ltda.
Hamilton Cesar
Ricardo Froes Maciel
ADV(S) : Adriana Hilgenberg de Araujo - PR22274

da disponibilidade de duas guias de retirada ao réu no CEF.

TRT-PR-55538-2006-006-09-00-4 (RTSum)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilton de Jesus Souza
Réu : Vieira & Reis Construção Civil Ltda.
ADV(S) : Gilberto Brunatto Dalabona - PR15430

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-04949-2005-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Locatelli de Brito
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Vivian Karol Nascimento - PR26285

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-05005-2005-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberson Kleyber Itibere de Barros Coelho
Réu : Estok Comércio e Representações Ltda.
ADV(S) : Mauricio Galeb - PR18827
Lineu Miguel Gomes - PR10605

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor e uma ao réu no
Bco Brasil.

TRT-PR-05358-2004-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Liamara Soares Grilo
Réu : Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Vani Sokolovicz Ribas - PR22171

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-56593-2004-006-09-00-0 (RTSum)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adelaide de Franca Vaz
Réu : Ozanalia de Melo Massuda
ADV(S) : Miriam Klahold - PR17175

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF e ciência
do teor do despacho de folhas 151:

I - Libere-se a quem de direito a guia de fl. 146, intimando-se os
interessados quando da disponibilidade das guias de retirada.

II - Após, intime-se a parte autora para que, no prazo de dez dias,
manifeste-se acerca do prosseguimento da execução, requerendo o
que entender de direito.

II - No silêncio, suspenda-se o curso da execução, na forma do art.
40 da Lei 6830/80 e remetam-se os autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-06329-2001-006-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sergio Luiz Almeida
Réu : Estado do Paraná
ADV(S) : Marcelo Antonio Ohrenn Martins - PR21422

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-07018-2005-006-09-00-4 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Raquel de Oliveira
Réu : APMI Saza Lattes
Município de Curitiba
ADV(S) : Paulo Roberto Magnabosco - PR21496
da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-07038-2007-006-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciane Schuank
Réu : Direta Consultoria Assessoria e Serviços de Informatica Ltda.
Detran Departamento de Trânsito do Paraná
ADV(S) : Alisson Rogerio Guerra - PR26592

da disponibilidade de de UMA guia de retirada ao autor no Bco Bra-
sil.

TRT-PR-07270-1998-006-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Reginaldo Osmar de Lara
Réu : Pires Serviços de Segurança e Transporte de Valores Ltda.
(Massa Falida)
ADV(S) : Marlene Oliveira de Almeida - PR19184

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-07679-2006-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Antonio Ponez
Réu : Globex Utilidades S.A.
ADV(S) : Gabriel Yared Forte - SC21626
Karla Nemes - PR20830

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-08447-1997-006-09-00-8 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Rodrigues dos Santos
Réu : Maxxigroup Serviços Ltda. Obras e Incorporações Ltda.
ADV(S) : Moacir Jose Barancelli - PR14740

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-08754-2005-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marco Aurelio Mozdzenski Ferraz
Réu : 3M do Brasil Ltda.
ADV(S) : Jucimar Moura dos Santos - PR32537
Odacyr Carlos Prigol - PR14451

da disponibilidade de de UMA guia de retirada ao autor e DUAS ao
réu na CEF .

TRT-PR-09130-2003-006-09-00-8 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jorge Luiz Schinaider
Réu : Waleseg Empresa de Segurança e Vigilância Ltda.
Waleservice Sistemas de Segurança Ltda.
Aspp Associação dos Servidores Publicos do Paraná
ADV(S) : Rossanna Alves Moure - PR15835
Ivan Sergio Tasca - PR16215

da disponibilidade de guia de retirada ao 1° réu e Alvará Judicial ao
2° réu na CEF.

TRT-PR-09561-2002-006-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Carlos Ortigari Leonardo
Réu : Cavo Companhia Auxiliar de Viação e Obras
Município de Curitiba
ADV(S) : Marcelo Crissanto Mallin - PR17689
Rafael Fadel Braz - PR23014
da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF, e ciência
ao réu de que o saldo remanescente foi transferido para sua conta.

TRT-PR-09931-2002-006-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andrea Biancolini
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Sandra Calabrese Simao - PR13271

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-09941-2005-006-09-00-0 (RTOrd) - (10 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : André Ricardo dos Santos
Réu : Andrea Rodrigues Santos (FI)
Adilson Rui Dias [ME]
ADV(S) : Jose Francisco Cunico Bach - PR13467
Para que, no prazo de dez dias, retire o ofício e as guias de seguro
desemprego, pessoalmente, para apresentação junto ao órgão com-
petente.

TRT-PR-09968-2003-006-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sergio Luis Prudente
Réu : União
ADV(S) : Jislaine Neuls Alves Prudente - PR17703

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-10611-2002-006-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Isabel Cristina Silva de Siqueira
Réu : Associação Mantenedora Saint Germain de Curitiba
Gleusa Gouveia Gomes
Estado do Paraná
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-11583-2004-006-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Luiz Costa
Réu : Parmalat Brasil S.A. Indústria de Alimentos
ADV(S) : Jose Affonso Dallegrave Neto - PR15211
Marcelo Alessi - PR16272

da disponibilidade de três guias de retirada ao autor na CEF e ciência
da Impugnação à sentença de liquidação.
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TRT-PR-12713-2002-006-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jefferson Alexandre de Farias
Réu : AMBEV Companhia de Bebidas das Americas
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Ana Paula Magalhães - PR22496

da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor na CEF e ciên-
cia ao réu de que o saldo remanescente foi transferido para sua con-
ta.

TRT-PR-12749-2001-006-09-00-8 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Douglas Stambuk
Réu : Associação dos Lojistas do Shopping Center Italia
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909

da disponibilidade de de UMA guia de retirada ao autor na CEF .

TRT-PR-13035-1998-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiza dos Santos
Réu : Farfus Furlan & Cia Ltda.
Santos Ongaratto & Cia Ltda.
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-13080-2003-006-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Regina Pandini
Réu : Joao Harder
ADV(S) : Carlos Delai - PR20237

da disponibilidade de um Alvará Judicial ao réu na CEF.

TRT-PR-13121-2008-006-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alessandro Guedes
Réu : Spy Segurança Eletronica Ltda.
ADV(S) : Pedro Euclides Utzig - PR21362

da disponibilidade de um Alvará Judicial FGTS ao autor na CEF.

TRT-PR-13641-2001-006-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nadir Gomes de Carvalho
Réu : APMI Saza Lattes
Município de Curitiba
ADV(S) : Patricia Kubaski de Araujo - PR20813

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-13890-2004-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivete Elizabeth Zonato
Réu : Caixa Econômica Federal
ADV(S) : Ciro Ceccatto - PR11852

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor na CEF .

TRT-PR-14582-1998-006-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Gomes Salvador
Réu : C R Almeida S.A. Engenharia e Construções
ADV(S) : Giovanni Jose Amorim - RS25200
Luis Cesar Esmanhotto - PR12698

da disponibilidade de uma guia de retirada ao réu na CEF.

TRT-PR-14922-2001-006-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Elita Guimaraes Ribas
Réu : Horacy Santos & Cia Ltda.
Horfran Comercial Eletro Móveis Ltda.
Transkalico Transportes Ltda.
Shirlei Terezinha Pinto
Glaci Terezinha Salin
Sueli Terezinha Budel
Ilda Terezinha Rosa
Horacy Santos Filho
Horacy Santos Neto
Francisco Carlos dos Santos
Angelo Miguel Carniel
Edith Borges dos Santos
ADV(S) : Moacir Salmoria - PR18325

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor, uma na CEF
e uma no Bco Brasil.

TRT-PR-15023-2005-006-09-00-0 (RTOrd) - (10 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Thays Juliane Senk
Réu : Medclin Clínica da Mulher e da Criança Ltda.
ADV(S) : Mauricio Dal’Negro Carvalho - PR15346
da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF, e ciência
do teor do despacho de fls. 128

I - Libere-se a quem de direito o depósito de fls. 127.

II - Após, atualize-se a conta geral, considerando os valores levanta-
dos e intime-se a parte autora para que, no prazo de dez dias, mani-
feste-se sobre o prosseguimento, sob pena de arquivamento provisó-
rio.

TRT-PR-15245-1998-006-09-00-3 (RTOrd)

Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Everli de Fatima Tuchinski
Réu : Casa da Sfiha Ltda.
Restaurante Tocade Ltda.
Casa Arabe Ltda.
José de Fatima Valter
Washington Luiz de Miranda
Restaurante Maktub Ltda. [ME]
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621

da disponibilidade de UM Alvará judicial FGTS ao autor na CEF.

TRT-PR-16156-2004-006-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Medeiros Belasque
Réu : Condomínio Centro Comercial Candido de Abreu
Araucária Empreendimentos Imobiliarios Ltda.
ADV(S) : Euvaldo Aparecido Rocha Junior - PR23011

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-17195-2006-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francielle Bastos Correa
Réu : Arras Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Filipe Alves da Mota - PR22945
Manoel Hermando Barreto - PR28096

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor e uma ao réu no
Bco Brasil e para que a parte autora retire sua CTPS.

TRT-PR-17253-2005-006-09-00-4 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisleia Jaqueline Agnolin
Réu : Casa Marceneiro Ltda.
ADV(S) : Itamar Luiz Monteiro Cortes - PR24691

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-17516-2006-006-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Helena de Souza
Réu : Capital Limpeza e Conservação S/C Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Adriano Nogueira - PR28321

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-17561-2007-006-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edinalva Ferreira da Silva
Réu : Aliança Indústria e Comércio de Bolsas Ltda.
Vitoria Terceirização Industrial Ltda.
Comercial Cordutex Ltda.
Tilibra Produtos de Papelaria Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-16820-2005-006-09-01-8 (ExProvAS)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cleusa Maria Martins
Réu : Ciee Pr Centro de Integração Empresa Escola No Paraná
ADV(S) : Jose Affonso Dallegrave Neto - PR15211
Indalecio Gomes Neto - PR23465

da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor no Bco Brasil e
ciência ao réu do teor do despacho de fls 408.

TRT-PR-17882-2008-006-09-00-7 (RTOrd) - (10 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marineis Rodighero da Silva
Réu : Haidar Sobhi Omar
ADV(S) : Arnoldo da Silva Filho - PR25720
a) que a citação encaminhada à Ré foi devolvida pela ECT, sem cum-
primento, com a informação “NÃO EXISTE O Nº INDICADO”;

b) que será intimada a parte autora para, no prazo de DEZ dias,
fornecer o correto e atualizado endereço da ré (Súmula 263/TST),
sob pena de indeferimento da petição inicial e respectiva extinção do
processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, IV
do CPC.

TRT-PR-18621-2008-006-09-00-4 (RTSum) - (10 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniel Maffessoni Passinato Diniz
Réu : Basketball Promoções e Empreendimentos Desportivos Ltda.
Manuel Fernando Cevallos
ADV(S) : Jose da Costa Valim Neto - PR39621
I - Considerando o resultado negativo da tentativa de citação das
rés, conforme certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls. 42 e 44, bem
como o requerimento de adiamento da audiência pelo autor, nos ter-
mos da petição de protocolo nº 334989, retirem-se os autos da pauta
do dia 11/12/2008.

II - Na seqüência, designe-se nova audiência e intime-se o autor acerca
da nova data, 19/02/2.009, às 14h15, bem como para que forneça o
correto endereço das rés, no prazo de dez dias, sob pena de extinção
do processo sem resolução do mérito (artigo 267, IV do CPC).

TRT-PR-18912-2002-006-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ildefonso Miranda
Réu : Sitese Sistemas Tecnicos de Segurança S/C Ltda.
Banco ABN AMRO Real S.A.
Banco Bradesco S.A.

José Alberto Lupo de Andrade
José de Arimathea Morais
ADV(S) : Andre Luiz Amancio Pinto - PR12864

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor, uma na CEF
e umano Bco Brasil.

TRT-PR-18982-2004-006-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andreza Shibata Santos
Réu : Autovesa Veículos Ltda.
ADV(S) : Julio Cesar de Souza - PR13613

da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor no Bco Brasil e
CEF.

TRT-PR-19009-1992-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marli do Rocio Baido
Réu : Estado do Paraná
ADV(S) : Edson Antonio Fleith - PR16001

da disponibilidade das guias de retirada aos autores no Bco Brasil.

TRT-PR-20296-2001-006-09-00-3 (RTOrd) - (10 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renata Pereira
Réu : Hospital Erasmo Roterdam
Medclin Clínica da Mulher e da Criança Ltda.
ADV(S) : Renato Cordeiro da Silva - PR24737

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF e para
que , no prazo de dez dias, manifeste-se sobre o prosseguimento da
execução, sob pena de arquivamento provisório.

TRT-PR-20347-2004-006-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Karina Veiga Bueno
Réu : Maria Guadalupe Filpo Lava Car
ADV(S) : Sandro Pinheiro de Campos - PR26295

da disponibilidade de UMA guia de retirada ao autor no Bco Brasil.

TRT-PR-20631-1998-006-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Oscar Plakitka
Réu : Moinho Carlos Guth S.A.
ADV(S) : Jose Carlos Farah - PR6549
Estevao Ruchinski - PR25069
da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.
I - Conforme auto de penhora de fls. 602, dentre outros bens, foi
também penhorado um veículo Fiat Fiorino placa AFV-2396 avalia-
do por R$ 10.000,00 no dia 30-09-2006. Referido veículo foi levado
à hasta pública no dia 23-03-2007, na qual foi oferecido o lanço de
R$ 3.000,00 pelo licitante Sr. VILMAR PEREIRA (fls. 653). Entre-
tanto, conforme item IX do despacho de fls. 662/664, o lanço ainda
não foi apreciado, pois o veículo ainda não havia sido removido.

II - Na seqüência, após o julgamento do agravo de petição interpos-
to pela sócia Marita Guth Petroy (fls. 729), foi expedido o mandado
de intimação para a depositária entregar o veículo penhorado ou de-
positar o valor da avaliação, sob pena de prisão. Cumprido o manda-
do, a depositária Sra. Betina Guth Plaktika efetuou - PARA SUBS-
TITUIÇÃO DA PENHORA - o depósito do valor de R$ 12.587,86,
referente ao valor da avaliação do veículo, devidamente atualizado
com correção monetária e juros de mora (planilha de fls. 745).

III - A obrigação do depositário é de restituir a coisa in natura, per-
mitindo-se o pagamento do preço equivalente, se a coisa não mais
existir na esfera de disponibilidade do depositário (CPC, art. 902,
inciso I, e art. 904, caput). Posto isso, acolho o requerimento formu-
lado no protocolo 247427 e defiro a substituição do veículo penho-
rado por dinheiro. Desta forma, o depósito de fls. 749 substitui a
penhora efetuada sobre o veículo Fiat Fiorino AFV-2396.

IV - Posto isso, considerando a impossibilidade da entrega do bem
com a respectiva substituição do mesmo por dinheiro, INDEFIRO a
arrematação pretendida pelo licitante Sr. VILMAR PEREIRA (certi-
dão de leilão de fls. 653).

V - Desde já, saliento que o depósito de fls. 749, efetuado pela depo-
sitária para substituição do veículo penhorado, não será liberado em
favor do arrematante, sob pena de enriquecimento sem causa lícita.

VI - O arrematante será ressarcido tão-somente pelos valores que
pagou, ou seja, o lanço ofertado no leilão (depósito de fls. 652), bem
como taxa de leilão paga (certidão de fls. 653). Libere-se o depósito
de fls. 652 em favor do licitante Sr. VILMAR PEREIRA, intimando-
o quando da disponibilidade da guia de retirada.

VII - Intime-se o Sr. Leiloeiro para que restitua diretamente ao Sr.
Licitante Vilmar Pereira o valor da taxa de leilão cobrada conforme
certidão de fls. 653, comprovando nos autos.

VIII - O depósito de fls. 749 será utilizado para quitação parcial da
execução. Desde logo, libere-se referido depósito em favor da parte
Autora, devendo, na mesma oportunidade, ser retido e repassado ao
Fisco o valor proporcional de imposto de renda.

IX - Deste despacho, dê-se ciência às partes, ao Sr. Leiloeiro e ao
Licitante Sr. Vilmar Pereira.

X - Após, a fim de dar efetividade ao princípio do contraditório,
assegurado constitucionalmente, dos itens VI e VII do despacho de
fls. 702/703 e do protocolo 149000 e respectivos documentos (fls.
713/728), dê-se vista à parte Autora, pelo prazo de dez dias.

XI - Cumpridos os itens anteriores, voltem conclusos para as demais
deliberações.

TRT-PR-21202-2001-006-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudio Vicini dos Santos
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Hugo Jose Lenz - PR22385

da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor na CEF .

TRT-PR-21267-1999-006-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cristina Izabel Serrato Ferreira
Réu : Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
ADV(S) : Sergio Augusto Gomez - PR6890

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor, uma na CEF
e outra no Bco Brasil.

TRT-PR-21591-2007-006-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Peterson Luiz Flasmo dos Santos
Réu : Aliança Indústria e Comércio de Bolsas Ltda.
Vitoria Terceirização Industrial Ltda.
Comercial Cordutex Ltda.
Tilibra Produtos de Papelaria Ltda.
ADV(S) : Francielle Stefanello Nicoletti - PR43622

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-21732-2007-006-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aloides Gomes Ferreira Francisco
Réu : Aliança Indústria e Comércio de Bolsas Ltda.
Vitoria Terceirização Industrial Ltda.
Comercial Cordutex Ltda.
Tilibra Produtos de Papelaria Ltda.
ADV(S) : Alessandra Sulanita Herzer Von Auerswald - PR39879

da disponibilidade de de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-21911-2007-006-09-00-4 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Graziele Vendite Nunes
Réu : Aliança Indústria e Comércio de Bolsas Ltda.
Vitoria Terceirização Industrial Ltda.
Comercial Cordutex Ltda.
Tilibra Produtos de Papelaria Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-22152-2001-006-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vilma Pereira Amorim Cardozo Bandeira
Réu : Orlindia Sampaio de Freitas Souza
ADV(S) : Ereni Ines Casarin - PR21977

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-22988-2001-006-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ronaldo da Silva Santos
Réu : Robert Bosch Ltda.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729

da disponibilidade de DUAS guias de retirada ao autor, uma na CEF
e uma no Bco Brasil.

TRT-PR-23050-2007-006-09-00-9 (RTSum)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Rodrigues Martins
Réu : Marcio César de Souza Paisagismo [ME]
Apc Associação Paranaense de Cultura
ADV(S) : Lorenza de Cassia Amaral Oliveira - PR22497
Arabela Coninck Jorge - PR39262

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor e uma ao réu na
CEF.

TRT-PR-28769-2007-006-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Robson Teodoro
Réu : Aliança Indústria e Comércio de Bolsas Ltda.
Vitoria Terceirização Industrial Ltda.
Comercial Cordutex Ltda.
Tilibra Produtos de Papelaria Ltda.
ADV(S) : Alessandra Sulanita Herzer Von Auerswald - PR39879

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-29251-1999-006-09-00-9 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sebastiao Cariel
Réu : Irmaos Matos de Construção S/C Ltda.
Construtora San Roman S.A.
Nelson Torres Galvao
Maria Batista Galvão
ADV(S) : Mirian Aparecida Goncalves - PR11944

da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-31079-1999-006-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria do Rocio Fagundes
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Réu : Uniway Serviços Cooperativa de Trabalho de Profissionais
Liberais Ltda.
Uniway Cooperativa de Profissionais Liberais Ltda.
Avant Radio Chamada
Guilherme Antonio Monteiro da Costa
José Carlos Gonçalves Cavalheira
Pedro Azambuja Pinheiro Machado
Cyro Eduardo Blatter Moreira
Marcos Vianna Verari
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908

da disponibilidade de de DUAS guias de retirada ao autor, no Bco
Brasil e na CEF.

06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Ricardo dos Santos

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
15ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 2º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00191/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-02470-2006-015-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivo João de Souza Gomes
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Franciele Fontana - PR36827
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-03986-2008-015-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Debora Gomes de Araujo
Réu : Banco ABN AMRO Real S.A.
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
Marissol Jesus Filla - PR17245
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-06488-2007-015-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edgar José de Araujo
Réu : Comercial Alimenticia Zamprogna Ltda.
ADV(S) : Joseney Carneiro - PR23016
Lilliana Maria Ceruti Lass - PR21472
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-08386-2008-015-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eloi de Lima
Réu : Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Andrea Carla Alvarenga de Lima - PR20298
Marilene Jurach - PR36887
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-09681-2008-015-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wendell David de Jesus dos Santos
Réu : Refrigeração Mabros Ltda.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192
Jose Luiz Cardozo Lapa - PR17629
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-09740-2008-015-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo de Andrade
Réu : Motam Indústria de Máquinas e Equipamentos Ltda.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Juliano Michels Franco - PR32538
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-10259-2008-015-09-00-4 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Solange Alves Machado Santana
Réu : Brasil Telecom Call Center S.A.
ADV(S) : Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-10462-2008-015-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio do Espirito Santo
Réu : Brotto Brotto & Cia Ltda.
ADV(S) : Nelson Walter da Silva - PR18257
Luiz Carlos Franco - PR22649
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA

DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-10494-2008-015-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Moreira de Sousa
Réu : Puras do Brasil S.A.
Pepsico do Brasil Ltda.
ADV(S) : Gabriel Yared Forte - PR42410
Nelson Knob - PR24534
Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - PR23010
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-10726-2008-015-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jhonny Schneider
Réu : Sorzi & Sorzi Peças e Mecânica de Motos Ltda.
Panificadora e Confeitaria Gema Ltda.
ADV(S) : Emir Baranhuk Conceicao - PR18538
Renato Dacilio Flores - PR5025
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-11031-2008-015-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amauri Rossi
Réu : Distribuidora Farmaceutica Panarello Ltda.
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727
Ananias Cezar Teixeira - PR25976
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-21364-2007-015-09-00-8 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cesar Augusto Perzebila
Réu : ALL América Latina Logística Intermodal S.A.
AMBEV Companhia Brasileira de Bebidas
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Sandra Calabrese Simao - PR13271
Adilson de Castro Junior - PR18435
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde contar audiência inicIal, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-22935-2008-015-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Altevir Luiz Amaral
Réu : Alcatel Telecomunicações S.A.
Multiprofissional Cooperativa de Trabalho de Profissionais Autono-
mos e Desmembramento do Processo Produtivo
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Patryck Fabiano Faria - SC17655
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde contar audiência inicIal, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

ao 3º réu: CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA INICIAL ADIADA PARA
28-01-2009, ÀS 13H12MIN.

TRT-PR-23841-2007-015-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mauricio Ronei Marques
Réu : Natuclin Comércio de Produtos Naturais Manufaturados Ltda.
Lk Radiofusao Ltda.
Dentplus
Luiz Carlos Martins
ADV(S) : Gleidel Barbosa Leite Junior - PR17808
Angela Benghi - PR16082
Jose Heriberto Micheleto - PR15383
Germano Laertes Neves - PR22566
Andreza Simião Edeling - PR40054
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

Intimar a 1ª ré para que informe o atual endereço da testemunha
Laura Cristina Orlandini e a 3ª ré para que se manifeste sobre o teor
da certidão de fls. 519, no prazo comum de cinco dias.

TRT-PR-24090-2007-015-09-00-9 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Angelo Rogerio Martinez
Réu : Metrosul Comercial de Veículos Ltda.
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
Jocelino Alves de Freitas - PR16080
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO.

TRT-PR-29681-2007-015-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : 15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Misael Pereira Bello
Réu : Pires Serviços de Segurança e Transporte de Valores Ltda.
(Massa Falida)
Camargo Correa Equipamentos e Sistemas S.A.
Hettich do Brasil Ltda.
Robert Bosch Ltda.
Mili S.A.
Giben do Brasil Máquinas e Equipamentos Ltda.
Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Angelo Vidal dos Santos Marques - PR17626
Ivan Clementino - SP66509

Carla Fernandes Araujo - PR20452
Carlos Eduardo Grisard - PR16733
Alexandre Euclides Rocha - PR24495
Eros Gil Peters - PR18462
Vilson Stall - PR5623
Evandro Luis Pezoti - PR25741
Retificada publicação de 04-12-2008 edital 187/2008 (publicada em
05-12-2008), onde constar audiência inicial, LEIA-SE AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO.

15ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Marcos Robson Penachio

Diretor(a)

16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 1º ANDAR

80.420-010 - CURITIBA - PR
EDITAL DE INTIMACAO Nr. 00230-2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos-

TRT-PR-00411-2008-016-09-00-7-RTSum-
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Anderson Francisco da Conceição
Réu(s) - Rio Azul Serviços S-C Ltda.
Banco do Brasil S.A.
INTIMADO(S) - Rio Azul Serviços S-C Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ-
05.079.327-0001-14
DATA-11-02-2009 HORARIO- 15h40min, sala 2.
deverá comparecer à audiência supra designada ou se fazer repre-
sentar por preposto devidamente credenciado, que tenha conheci-
mento dos fatos alegados na peça inicial, cujas declarações obriga-
rão a reclamada, quando poderá apresentar sua defesa, bem como
oferecer as provas que julgar necessárias, constante de documentos
e testemunhas, estas no máximo de duas, que deverão ser arroladas
devidamente qualificadas, até quinze dias antes da audiência, sob
pena de virem a ser inquiridas apenas aquelas que estiverem presen-
tes, tudo nos termos dos artigos 843 a 845 da CLT, combinado com
396 do CPC. Encontra-se a cópia da petição inicial à disposição dos
interessados na Secretaria da Vara. O não comparecimento da ré à
audiência importará em julgamento da questão à revelia e na aplica-
ção da pena de confissão quanto à matéria de fato.

ÉRICA YUMI OKIMURA
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
20ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 3º PISO - ANEXO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00076/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-01704-2007-029-09-00-7 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Everton Amaro
Réu : Denise Pinheiro Ricardo
ADV(S) : Nivaldo Migliozzi - PR12902
Carga : 02729757 Data da Carga: 27/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-04997-2006-029-09-00-3 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adinaldo Gomes Pereira
Réu : Cooperativa dos Carregadores Autonomos de Carga e Descar-
ga de Volume de Curitiba e Região Metropolit
Município de Curitiba
Fundação e Ação Social de Curitiba
ADV(S) : Aquile Anderle - PR17677
Carga : 02751987 Data da Carga: 01/12/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-56084-2005-029-09-00-1 (RTSum) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sergio Luis Gonçalves dos Santos
Réu : Multipla Terceirização Ltda.
ADV(S) : Andyara Maria da Graça Fonseca de Menezes Teixeira -
PR6606
Carga : 02728322 Data da Carga: 27/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-10715-2008-029-09-00-9 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elsa Terezinha França
Réu : Rosimere de Almeida (Espólio De)
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Carga : 02725850 Data da Carga: 27/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-

rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-11466-2007-029-09-00-8 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Augusta da Conceição
Réu : Luzia de Souza (ME)
ADV(S) : Ricardo Vinhas Villanueva - PR41415
Carga : 02792019 Data da Carga: 04/12/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-12534-2008-029-09-00-7 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Aparecida dos Santos Stuehler
Réu : Adelcio Rodrigues Restaurante
ADV(S) : Nivaldo Migliozzi - PR12902
Carga : 02560531 Data da Carga: 10/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-13298-2008-029-09-00-6 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gildo Xavier de Andrade
Réu : Pluma Conforto e Turismo S.A.
ADV(S) : Naira Vieira Neto Gasparim - PR13709
Carga : 02802881 Data da Carga: 05/12/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-15111-2005-029-09-00-6 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edison Luiz dos Santos Paes
Réu : Cm & C Construção Civil Ltda. (ME)
Construtora Arce Ltda.
José Emanoel Campos Mendes
ADV(S) : Nuredin Ahmad Allan - PR37148
Carga : 02715859 Data da Carga: 26/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-19149-2005-029-09-00-8 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leanir Geronimo Marticulino
Réu : Resgate Vigilância S/C Ltda.
Thunder Portaria e Limpeza S/C Ltda.
Kwikasair Cargas Expressas S.A.
Luiz Cordeiro
Giovanni de Oliveira Cordeiro
Luiz Fernando Galli Negraes
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Carga : 02740371 Data da Carga: 28/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-20383-2008-029-09-00-0 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wilmara Paulena
Réu : Linnus Institute Clínica Medica Ltda.
ADV(S) : Antonio Alberto Lourenco Lucas - PR34691
Carga : 02786273 Data da Carga: 04/12/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-21466-2005-029-09-00-4 (RTOrd) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Acyr Bordinhao Junior
Réu : Sitese Sistemas Tecnicos de Segurança S/C Ltda.
José Alberto Lupo de Andrade
José de Arimathea Morais
ADV(S) : Cleuza Keiko Higachi Reginato - PR20180
Carga : 02686858 Data da Carga: 24/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-35173-2008-029-09-00-7 (RTSum) - (1 dias)
Local Atual : 20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francielly Muniz Pereira
Réu : Puccinelli & Cia Ltda.
ADV(S) : Ceres Emilia Gubert Demogalski - PR17321
Carga : 02686545 Data da Carga: 24/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
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retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

20ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Solange Ines Biesdorf

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO

AVENIDA GOIOERE 779
87.302-070 - CAMPO MOURAO - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 05007/2008

TRT-PR-00119-2008-091-09-00-0(RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO
Autor : Gilmar Sanches da Silva Junior (Menor)
Réu(s) : Produtos Alimentícios Neuza Ltda.
INTIMADO(S) : Produtos Alimentícios Neuza Ltda. - (RÉU - 1) -
CNPJ: 07.720.384/0001-66
O Doutor JORGE LUIZ SOARES DE PAULA, Juiz do Trabalho da
Vara do Trabalho de Campo Mourão, na forma da lei,

F A Z S A B E R, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
tiverem conhecimento, de que se está CITANDO a reclamada Pro-
dutos Alimentícios Neuza Ltda, ora em lugar incerto e não sabido,
Reclamados nos autos supra, que tem como Reclamante Gilmar San-
ches da Silva Junior (Menor) - representado pelo Sr. Gilmar Sanches
da Silva, para pagar em 48 (quarenta e oito) horas, ou garantir a
execução, sob pena de penhora, a importância de R$11.384,81 (onze
mil, trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e um centavos), valor
atualizado até 30/11/2008, conforme conta abaixo discriminada:
Principal......................................R$8.337,09
INSS empregador....................... R$ 2.098,63
INSS empregado.........................R$ 374,54
Custas........................................R$ 174,23
Honorários de Calculista............R$ 400,32
TOTAL DEVIDO.................... .....R$11.384,81
Não ocorrendo o pagamento nem a garantia da execução, serão PE-
NHORADOS ou ARRESTADOS quantos bens da executada ora ci-
tada forem encontrados, para a garantia da execução, na forma dos
arts. 10 e 11 da Lei 6.830, de 22/09/80, efetivando-se a avaliação
dos mesmos.
Não sendo encontrados nem se apresentando a executada ora citada,
fica este valendo como instrumento de ciência da penhora, arresto e
avaliação, dele e sua cônjuge, se casado for, em se tratando de bem
imóvel, bem como de que tem o prazo de 5 (cinco) dias para, que-
rendo, opor Embargos à Execução.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, o
presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado do Pa-
raná e afixado na sede desta Vara, no local de costume.
Dado e passado na Vara do Trabalho de Campo Mourão/PR, aos 01
dia do mês de dezembro de 2008.
Digitado por Pedro Roberto Rodrigues, Técnico Judiciário, e subs-
crito por, Rosiane Pfeng, Diretora de Secretaria.

JORGE LUIZ SOARES DE PAULA
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO

AVENIDA GOIOERE 779
87.302-070 - CAMPO MOURAO - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 05011/2008

Fica(m) o(s) réu(s) abaixo relacionado(s), intimado(s) para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos autos:

TRT-PR-01595-2007-091-09-00-8(CauInom) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO
Autor : Juliana Barbosa Conceição
Réu(s) : Carini e Duarte Ltda. [ME]
INTIMADO(S) : ANA MARIA DUARTE CARINI - (RÉU - SÓCIO
- 1) - CPF: 197.060.488-39
Carini e Duarte Ltda. [ME] - (RÉU - 1)
F A Z S A B E R, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
tiverem conhecimento, de que se está INTIMANDO a empresa CA-
RINI & DUARTE LTDA - ME, CNPJ 08.996.081/0001-33, na pes-
soa de ANA MARIA CARINI DUARTE, ora em lugar incerto e não
sabido, da sentença prolatada, cuja parte dispositiva transcrita a se-
guir: “...Isso posto e por tudo mais que dos autos consta, extingue-
se, sem julgamento do mérito em relação à Juliana Barbosa Concei-
ção (art. 267, VI, do CPC) e ACOLHE-SE em relação a Simone dos
Santos, Angélica Pereira dos Santos, Joana Barbosa Conceição, José
Paulo Rodrigues, Márcia Pereira da Silva, Maria Lídia Ferreira do
Carmo, Ivone Vieira de Brito, Maria dos Santos Frasson, Érica Lu-
zia dos Santos, Cristina Andréia Polato, Leonice Garcia Faria, Ro-
drigo Polato Araújo, Valdemir Pereira dos Santos, Eliane Apare-cida
Guirão de Luna, Márcia de Jesus, Aparecida Panhan dos Santos,
Carlos Alexandre de Souza Martins, Felipe dos Santos, Lucilene Sil-
va Araújo Gonçalves, Jéssica Aparecida Barbosa Monteiro, Apareci-
da Barbosa Monteiro, Justina Francisca Teixeira e Denir Conejo Barba
de Lima a medida cautelar proposta contra Carini e Duarte Ltda.
(ME), determinando a manutenção do gravame sobre os bens arres-
tados até o final da execução nas ações principais e o pagamento
pela ré dos honorários advocatícios do patrono da parte autora, como
exposto em fundamentação, integrada a este dispositivo para todas

as finalidades legais. Custas pela requerida sobre o valor da causa de
R$ 50.000,00, no importe de R$1.000,00. Certifique-se desta deci-
são nos autos principais. Intimem-se as partes e a depositária nome-
ada à fl. 126. Nada mais.”
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, o
presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado do Pa-
raná e afixado na sede desta Vara, no local de costume. Dado e pas-
sado na Vara do Trabalho de Campo Mourão/PR, aos 09 dias do mês
de dezembro de 2008. Digitado por Darci Bueno de Melo dos San-
tos, Técnica Judiciária, e subscrito por Rosiane Pfeng, Diretora de
Secretaria.

JORGE LUIZ SOARES DE PAULA
Juiz do Trabalho

1ª Vara do Trabalho de
FOZ DO IGUAÇU/PR

Rua Santos Dumont, 460 - térreo - fone (045) 3572-1863

EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO
COM PRAZO DE VINTE DIAS

Autos  RTOrd 3068/2007
Autor  DOMINGOS ALVES FERREIRA
Réu WALK-MAT SOLAR E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL
LTDA – ME

A Doutora MARCIA FRAZÃO DA SILVA, Juíza da 1ª Vara do
Trabalho de Foz do Iguaçu, estado do Paraná, na forma da lei,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele toma-
rem conhecimento, que nos autos supra determinou-se a CITAÇÃO
do réu acima nominado, atualmente em lugar incerto e não sabido,
para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pagar a importância de
R$ 5.578,63 (cinco mil quinhentos e setenta e oito reais e sessen-
ta e três centavos), atualizada até 31/12/2008, ou garantir a execu-
ção, sob pena de penhora.
O presente edital de CITAÇÃO será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta unidade judici-
ária, no local de costume.
Foz do Iguaçu, 04 de dezembro de 2008.
Subscrito por _________ Rosangela Ferreira Monteiro de Carvalho,
Diretora de Secretaria.

MARCIA FRAZÃO DA SILVA
Juíza do Trabalho

1ª Vara do Trabalho de FOZ DO IGUAÇU/PR
Rua Santos Dumont, 460 - térreo - CEP 85851-040

Fone (045) 523-2247

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

AUTOS: RTORD 2782-2008
RECLAMANTE: JOSÉ ANISIO SIMPSEN
RECLAMADO: J Z BECKER – ME

A Doutora MARCIA FRAZAO DA SILVA, Juíza da 1ª Vara do
Trabalho de Foz do Iguaçu, estado do Paraná, na forma da lei,

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele toma-
rem conhecimento, que se está NOTIFICANDO os réu acima nomi-
nado, atualmente em local incerto e não sabido, acerca da propositu-
ra da ação trabalhista RTOrd 2782/2008 e para comparecerem na 1ª
Vara do Trabalho de FOZ DO IGUAÇU, localizada na Rua Santos
Dumont, 460 - térreo - Foz do Iguaçu/PR, à AUDIÊNCIA UNA
designada para o dia 28/01/2009, às 16h10min, quando poderá apre-
sentar resposta (art. 847, CLT), sendo-lhes facultado designar pre-
posto na forma prevista no art. 843 da CLT, devendo apresentarem
defesa e oferecer as provas que julgarem, necessárias, constantes de
documentos, sob as penas do art. 359 do CPC, bem como testemu-
nhas, estas no máximo de 3 (três), que deverão ser arroladas, devi-
damente qualificadas, até 15 (quinze) dias antes da audiência, sob
pena de virem a ser inquiridas apenas aquelas que se fizerem presen-
tes, tudo nos termos do art. 845 da CLT c/c 396 do CPC.
O não comparecimento importará em revelia e confissão quanto a
matéria de fato.
E para que não se alegue ignorância, é passado o presente edital, o
qual devidamente assinado será afixado em local próprio desta Vara
e publicado na Imprensa Oficial do Estado do Paraná.
Foz do Iguaçu, 12 de dezembro de 2008.
Subscrito por _________ Rosângela Maria Ferreira Monteiro de
Carvalho, Diretora de Secretaria.

MARCIA FRAZAO DA SILVA
Juíza do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
03ª Vara do Trabalho de PONTA GROSSA

RUA VALÉRIO RONCHI, 150
84.030-320 - PONTA GROSSA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00178/2008

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA CIÊNCIA DE DESPACHO,
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. A MM. Juíza Titular da 3ª
Vara do Trabalho de Ponta Grossa FAZ SABER a quantos o presen-
te Edital virem ou dele tomarem conhecimento que se está notifican-
do a parte abaixo nominada, a qual encontra-se atualmente em local

incerto e não sabido, de que foi exarado nos autos despacho cujo
teor está transcrito abaixo, e que, após transcorridos os 20 dias, ini-
ciar-se-á o prazo para cumprimento do referido despacho. E para
que não se alegue ignorância é passado o presente Edital que será
publicado na imprensa e afixado em lugar de costume na sede desta
3ª Vara.

TRT-PR-03764-1997-678-09-00-0(RTOrd) - (25 dias)
Local Atual : 03ª Vara do Trabalho de PONTA GROSSA
Autor : Clodoaldo Ramos Ferreira
Réu(s) : Guindautec Máquinas e Equipamentos Para Guinchos Ltda.
Hidrof
Elton Fabio Busarello
Elizete de Souza Roussenq Schaefer
INTIMADO(S) : Elizete de Souza Roussenq Schaefer - (RÉU - 3)
Elton Fabio Busarello - (RÉU - 2)

Ficam o segundo e terceiro réus intimados para os fins do artigo 884,
da CLT.

SILVANA SOUZA NETTO MANDALOZZO
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01138/2008

Solicito aos (as) advogados (as) abaixo a devolução dos autos
supracitados, na Secretaria desta Vara, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, sob pena de incorrer nos artigos 195 e 196 do
código de processo civil, além da não retirada de outros autos
por um período a ser estipulado por este juízo e comunicação a
seccional da O.A.B.
Caso os autos já tenham sido devolvidos após a data supra, des-
considere os termos deste.

TRT-PR-00329-2007-892-09-00-0 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Celso Oliveira de Carvalho
Réu : Renault do Brasil S.A.
Buck Assessoria de Recursos Humanos Ltda.
Cat Cargo Logística Industrial Ltda.
Catlog Logística de Transportes S A
Csi Cargo Logística Integral Ltda.
ADV(S) : Jairo Lopes de Oliveira - PR13803
Carga : 02553424 Data da Carga: 10/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00443-2008-892-09-00-0 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Claudio de Souza Pacheco
Réu : Município de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Joao Vitor Passuello Smaniotto - PR45235
Carga : 02633914 Data da Carga: 18/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-51987-2006-892-09-00-9 (RTSum) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edina Aparecida Prass Ferreira
Réu : Claudete Buratti
ADV(S) : Valmir Ribeiro - PR32465
Carga : 02653642 Data da Carga: 19/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-01275-2008-892-09-00-0 (AIND) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Elaine Evaristo Paulino
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
Puras do Brasil S.A.
ADV(S) : Luzia Aparecida Favetta - PR23909
Carga : 02573067 Data da Carga: 11/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-01276-2008-892-09-00-5 (AIND) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Elaine Evaristo Paulino
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Luzia Aparecida Favetta - PR23909
Carga : 02572956 Data da Carga: 11/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este

juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-01545-2008-892-09-00-3 (AIND) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maurício Alexis Rodrigues de Souza
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Luzia Aparecida Favetta - PR23909
Carga : 02573297 Data da Carga: 11/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-01749-2008-892-09-00-4 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Andrelino Pereira da Silva
Réu : Woodgrain do Brasil Ltda.
ADV(S) : Ivair Junglos - PR23861
Carga : 02651464 Data da Carga: 19/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-01932-2007-892-09-00-9 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Denise Maria Precoma
Réu : Escola Tradição Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Carga : 02660441 Data da Carga: 20/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-02715-2006-892-09-00-5 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edson Vieira da Silva
Réu : Sociedade Importadora e Exportadora Iwamoto Ltda.
Hiroaki Iwamoto
Elson Augusto Navarro
ADV(S) : Henderson Vilas Boas Baraniuk - SP77792
Carga : 02463112 Data da Carga: 29/10/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-02789-2006-892-09-00-1 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Sabino
Réu : M F Luna Veneza N/P Sindica Elaine A. de Freitas
Florenca Ind. e Com. de Fibras de Vidros Ltda.
ADV(S) : Eugenio de Lima Braga - PR21503
Carga : 02487692 Data da Carga: 03/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-02967-2006-892-09-00-4 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Luiz Pereira de Melo
Réu : Construtora Afonso Ltda.
Município de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Camila Ferrari Santana - PR42183
Carga : 02530176 Data da Carga: 06/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-02968-2006-892-09-00-9 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jose Sebastiao Claudino
Réu : Construtora Afonso Ltda.
Município de Sao Jose dos Pinhais
Lourival Afonso Camargo
Eliane do Rocio Andriguetto Camargo
ADV(S) : Camila Ferrari Santana - PR42183
Carga : 02530151 Data da Carga: 06/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-03038-2008-892-09-00-4 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Mirian Aparecida Ranucci Ambrosio Friesen
Réu : Intermachine Indústria Automotiva Ltda.
Latino Americana Comercial Importadora Exportadora de Máquinas
Ltda.
Retifica do Bataioli Ltda.
Jair Augusto da Silva
Metosa do Brasil Comércio Importação Ltda.
ADV(S) : Camila Ferrari Santana - PR42183
Carga : 02560674 Data da Carga: 10/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
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rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-03184-2006-892-09-00-8 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Elenita Teresinha Cervo Marcelino Teixeira
Réu : Multilit Fibrocimento Ltda.
Polifyt Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Denise Filippetto - PR17946
Carga : 02627615 Data da Carga: 17/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-03208-2007-892-09-00-0 (RTSum) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcia Adriana Urbano
Réu : Escola Inovação Educação Infantil e Ensino Fundamental Ltda.
Conexão Educação Infantil e Ensino Fundamental Ltda.
ADV(S) : Cláudio Adriano Santa Rosa - PR38382
Carga : 02621481 Data da Carga: 17/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-03614-2006-892-09-00-1 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Arivael dos Santos
Réu : Neviton Pretti Caetano
Lilia Caetano
Sayro Mark Martins Caetano
Wendi Flavia Martins Caetano
Elite Segue Corretagem - Na Pessoa do Socio Shirlei dos Santos
Ramos
Wensay Representações Comerciais Ltda.
ADV(S) : Renato Luiz de Avelar Bandini - PR20178
Carga : 02443269 Data da Carga: 27/10/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-04316-2006-892-09-00-9 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Izaias Ramos
Réu : Indústria de Postes Indapar Ltda.
ADV(S) : Claudio Roberto Andrade de Proença - PR31416
Carga : 02531859 Data da Carga: 06/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-04323-2007-892-09-00-1 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Getulio Hartmann
Réu : Neviton Pretti Caetano
Elite Segue Corretagem - Na Pessoa do Socio Shirlei dos Santos
Ramos
Wensay Representações Comerciais Ltda.
ADV(S) : Renato Luiz de Avelar Bandini - PR20178
Carga : 02443309 Data da Carga: 27/10/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-04470-2006-892-09-00-0 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : David Rodrigues
Réu : Delphi Automotive Systems do Brasil Ltda.
ADV(S) : Paulo Henrique Zaninelli Simm - PR28247
Carga : 02528848 Data da Carga: 06/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-05028-2006-892-09-00-1 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Peterson Martins de Miranda
Réu : GDN Industrial e Comercial Ltda.
ADV(S) : Valmir Ribeiro - PR32465
Carga : 02653723 Data da Carga: 19/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-05416-2006-892-09-00-2 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rosana Lemes dos Santos
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Tatiane Abdalla Neme - PR36740
Carga : 02601138 Data da Carga: 13/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria

desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-05418-2006-892-09-00-1 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Clarinda Felix da Silva
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192
Carga : 02601174 Data da Carga: 13/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-05450-2006-892-09-00-7 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rozani Aparecida Bizzotto
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Tatiane Abdalla Neme - PR36740
Carga : 02601102 Data da Carga: 13/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-05572-2007-892-09-00-4 (RTOrd) - (2 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alinor Schrodi
Réu : Thyssenkrupp Sofedit do Brasil Industrial Ltda.
ADV(S) : Cleuza Keiko Higachi Reginato - PR20180
Carga : 02568250 Data da Carga: 11/11/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Bronilde Rosane Decker

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 81901/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-03378-2007-670-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Almiro Ferreira da Cruz
Réu : Curitiba Locações Ltda.
Platinum Empresa de Transportes Ltda.
Expresso Adorno Ltda.
Adorvale Logística de Transportes Ltda.
ADV(S) : Gabriel Yared Forte - PR42410
Cesar Alves do Nascimento - PR30464
DESPACHO

“Em razão da necessidade de conclusão dos trabalhos periciais, adie-
se a audiência de instrução designada.
Intimem-se.”

Obs. Quando da designação de data para audiência de instrução, as
partes serão intimadas por edital.

TRT-PR-04843-2007-670-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Leonil Gabriel
Réu : Mvc Componentes Plásticos Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Wiliam Ferreira - PR37061

DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA
DATA: 23 DE JANEIRO DE 2009
HORÁRIO: 10 HORAS
LOCAL: SEDE DA RECLAMADA, RUA MARIA ISABEL ZEN
ZAGONEL, 205 - AFONSO PENA - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
PARANÁ
PERITA: LUCIANE CECÍLIA TROMMER BURKOTH

01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Renato Martins dos Santos

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 82101/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00029-2004-670-09-00-4 (RTOrd) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

Autor : Marilza Dias Flor
Réu : Nutrimental S.A. Indústria e Comércio de Alimentos
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Jacqueline Pierre - PR12095
Intime-se a reclamada para que pague as importâncias devidas no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de prosseguimento da
execução.
VALOR DEVIDO R$49,40 (quarenta e nove reais e quarenta centa-
vos) atualizado até 09/12/2008.
Valores devem ser atualizados por ocasião do pagamento.
.
Guias disponiveis à reclamante para saque (CEF e Banco do Brasil).

TRT-PR-00651-1999-670-09-00-4 (RTOrd) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Creuza Pereira dos Santos
Réu : Mvc Componentes Plásticos Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Wiliam Ferreira - PR37061
Guia de retirada disponível no banco:
Reclamante CEF e Banco do Brasil.
Reclamada CEF.

TRT-PR-01541-2001-670-09-00-5 (RTOrd) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alexandre Santana Santos
Réu : Johnson Controls do Brasil Automotive Ltda.
ADV(S) : Cláudia Cristina Toesca Espinhosa - PR19236
Marco Aurelio Guimaraes - PR22181
Guia de retirada disponível no banco (CEF)

TRT-PR-01587-2001-670-09-00-4 (RTOrd) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Paulo Cesar Braz
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Mauricio Dal’ Negro Carvalho - PR15346
Wilson Roberto Vieira Lopes - PR14166
Guia de retirada disponível no banco (CEF)

TRT-PR-01643-2003-670-09-00-2 (RTOrd) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Claudio Tiuss
Réu : Botica Comercial Farmaceutica Ltda.
ADV(S) : Roland Hasson - PR9120
Alvará Judicial disponível no banco (CEF)

01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Renato Martins dos Santos

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de TOLEDO
RUA SANTOS DUMONT, 3080

85905000 TOLEDO
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00106/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-99508-2005-068-09-00-5 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : José Avelino da Silva
Réu : Ballotin Máquinas Agricolas Ltda.
ADV(S) : Jaime Alberto Stockmanns - PR17732
Everton Bogoni - PR33784

“Vistos, etc... Defere-se o requerimento da reclamada de fls. 610-
612.
Deverá a reclamada fornecer os endereços das empresas a fim de
possibilitar a expedição dos ofícios, no prazo de 10 dias.
Tendo-se em vista que não haverá tempo hábil pra cumprimento das
determinações supra, adia-se a audiência de encerramento de instru-
ção para a data de 23/03/2009 às 13h55min. Intimem-se.”

TRT-PR-00011-2005-068-09-00-8 (RTOrd) - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Flavio Antonio da Rocha
Réu : Engrenagem Construções e Empreendimentos Ltda.
SANEPAR - Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Raquel Steffens - PR33004

Encontra-se à sua disposição guia de retirada para ser sacada junto a
CEF - PAB/Justiça do Trabalho - AG. 3979.

TRT-PR-99534-2006-068-09-00-4 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : José Tomaz Filho
Réu : Emdur - Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de To-
ledo
ADV(S) : Arquimedes Barros da Silva - PR26641

Encontra-se à sua disposição guia de retirada para ser sacada junto a
CEF - PAB/Justiça do Trabalho - AG. 3979.

TRT-PR-01816-2008-068-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Antonio Magno Queiroz do Nascimento
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 20/05/2009 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-

nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01859-2008-068-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Valdirene Almeida Araújo de Oliveira
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 05/05/2009 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01860-2008-068-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Angela Maria do Nascimento Souza
Réu : Segel Serviços Ltda.
Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Solange da Silva - PR17409
Cleverson Ivan Merlo - PR35681
Data da audiência: 23/04/2009 Hora: 09:23
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01861-2008-068-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Luciane Aparecida Ferreira de Campos
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 18/05/2009 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01862-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Valdirene Almeida Araújo de Oliveira
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 05/05/2009 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01863-2008-068-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Luciane Aparecida Ferreira de Campos
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 18/05/2009 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01864-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Sérgio Aparecido Maciel
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 15/04/2009 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01865-2008-068-09-00-4 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Neuza Aparecida de Souza Nolepa
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 18/05/2009 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01866-2008-068-09-00-9 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Neuza Aparecida de Souza Nolepa
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 18/05/2009 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-

Toledo
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nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01867-2008-068-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Moises Medeiros de Amaral
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 15/04/2009 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01868-2008-068-09-00-8 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Priscila Munhoes Pinto
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 15/04/2009 Hora: 13:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01869-2008-068-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Germano Pavão Neto
Réu : Madeireira Wolff Ltda.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 18/05/2009 Hora: 13:53
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01870-2008-068-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Sandra Cristina Dias da Silva Lima
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 13/04/2009 Hora: 13:54
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01871-2008-068-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Cleuza Alves de Souza Teixeira
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 27/04/2009 Hora: 13:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01872-2008-068-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Ines Alves dos Santos
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 04/05/2009 Hora: 13:32
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01873-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Leandro Broll da Silva
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 07/05/2009 Hora: 09:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01874-2008-068-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : José Gaspar de Lima
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 27/04/2009 Hora: 13:52
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-

da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01875-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Adenilson Alves Bossa
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 18/05/2009 Hora: 13:52
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01876-2008-068-09-00-4 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Andreza Gomes Tavares
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 28/04/2009 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01877-2008-068-09-00-9 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Daniel Marques
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 27/04/2009 Hora: 13:53
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01878-2008-068-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Idileuza de Jesus Lima
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 18/05/2009 Hora: 13:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01879-2008-068-09-00-8 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Andreza Gomes Tavares
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 28/04/2009 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01880-2008-068-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Sérgio Aparecido Maciel
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 15/04/2009 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01881-2008-068-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Teresinha Morais Machado Ribeiro
Réu : Windson Vestuario Ltda.
ADV(S) : Airton Sidney Fruhauf - PR29468
Data da audiência: 28/04/2009 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01882-2008-068-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Augusto Bancki
Réu : Induscany do Brasil Ltda.
ADV(S) : Nestor Hartmann - PR16470
Data da audiência: 19/05/2009 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-

vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01884-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Mayeron Marcelo da Silva Pedro
Réu : Cometa Veículos e Pecas Ltda.
ADV(S) : Vladimir Jose Rambo - PR32165
Data da audiência: 19/05/2009 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01885-2008-068-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : André Antonio de Aguiar
Réu : Personal Trabalho Temporário Ltda.
Empo - Empresa Curitibana de Saneamento e Construção Civil
ADV(S) : Solange da Silva - PR17409
Cleverson Ivan Merlo - PR35681
Data da audiência: 28/04/2009 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01886-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Gustavo Guilherme Veck
Réu : Osmar Gaspar Amancio de Carvalho
ADV(S) : Roseli Luzetti Mereles Colman - PR13422
Data da audiência: 19/05/2009 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01887-2008-068-09-00-4 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Sérgio Ferreira de Cristo
Réu : Osmar Gaspar Amancio de Carvalho
ADV(S) : Roseli Luzetti Mereles Colman - PR13422
Data da audiência: 19/05/2009 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01891-2008-068-09-00-2 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Genoir Jorzi
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Reny Angelo Pastre - PR8016
Anderson Reny Heck - PR29701
Data da audiência: 02/03/2009 Hora: 13:53
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01892-2008-068-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Marcos de Melo Santana
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Darci Heerdt - PR24908
Data da audiência: 28/04/2009 Hora: 13:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01894-2008-068-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Maria Fatima da Silva Felix
Réu : Marizete Camargo Rossoni
Antonio Blazius
ADV(S) : Solange da Silva - PR17409
Cleverson Ivan Merlo - PR35681
Data da audiência: 19/05/2009 Hora: 13:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01896-2008-068-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Adriana Miranda dos Santos Berto
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Carmen Lucia Beffa Gallassini - PR27956
Data da audiência: 28/04/2009 Hora: 13:52
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.

Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01899-2008-068-09-00-9 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Ana Paula Jacinto
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Jaime Alberto Stockmanns - PR17732
Rosemeira da Silva Stockmanns - PR34932
Data da audiência: 29/04/2009 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01900-2008-068-09-00-5 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Paulo Sérgio Grando
Réu : R T S Comércio de Peças Ltda.
ADV(S) : Osni José Zorzo - PR41933
Data da audiência: 28/04/2009 Hora: 13:53
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01901-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Marino Borges de Carvalho
Réu : Associação Paranaense de Cultura - APC
ADV(S) : Carlos Alberto Furlan - PR35433
Data da audiência: 19/05/2009 Hora: 13:53
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01904-2008-068-09-00-3 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Cleber Dantas
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Orlando Neves Taboza - PR17130
Terezinha Neide Anselmi Taboza - PR19373
Data da audiência: 20/05/2009 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01905-2008-068-09-00-8 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Lucelia Aparecida dos Santos
Réu : Windsur Moda Masculina Ltda.
ADV(S) : Orlando Neves Taboza - PR17130
Terezinha Neide Anselmi Taboza - PR19373
Data da audiência: 29/04/2009 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01907-2008-068-09-00-7 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Marli Saueresig
Réu : Mont Fer Locação e Manutenção Ltda. - EPP
ADV(S) : Orlando Neves Taboza - PR17130
Terezinha Neide Anselmi Taboza - PR19373
Data da audiência: 29/04/2009 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01908-2008-068-09-00-1 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Osvaldo Gomes de Souza
Réu : Sperafico Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Solange da Silva - PR17409
Cleverson Ivan Merlo - PR35681
Data da audiência: 19/05/2009 Hora: 13:52
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01909-2008-068-09-00-6 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Fabio Alessandro de França Oleszczuk
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Marcelo Honjo - PR31365
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Fabio Moreira Constantino - PR37054
Data da audiência: 29/04/2009 Hora: 13:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01910-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Cleber José Francisco
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Marcelo Honjo - PR31365
Fabio Moreira Constantino - PR37054
Data da audiência: 20/05/2009 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01912-2008-068-09-00-0 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Fabricio Claudio da Silva
Réu : Sadia S.A.
ADV(S) : Jaime Alberto Stockmanns - PR17732
Rosemeira da Silva Stockmanns - PR34932
Data da audiência: 29/04/2009 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

TRT-PR-01914-2008-068-09-00-9 (RTOrd)
Local Atual : Vara do Trabalho de TOLEDO
Autor : Nelson Diesel Winter
Réu : Expresso Nordeste Linhas Rodoviárias Ltda.
ADV(S) : Terezinha Uhren - PR43355
Data da audiência: 20/05/2009 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da, sendo que a ausência do autor na audiência inaugural implicará
na extinção do processo sem exame do mérito e consequente arqui-
vamento dos autos, na forma do artigo 844 da C.L.T.

Vara do Trabalho de TOLEDO
Ana Márcia Nogueira

Diretor(a)

EDITAL DE INTIMAÇÃO
TRT-PR-AP 11101-1993-016-09-00-0

PRAZO DE 30 DIAS

O Exmo. Desembargador ARCHIMEDES CASTRO CAMPOS JÚ-
NIOR, Relator nos autos TRT-PR-AP 11101-1993-016-09-00-0, em
trâmite neste Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região,
sendo SANDRA MARIS DA SILVA, agravante, e ACJ LANCHES
LTDA. E OUTROS (2), agravados,
FAZ SABER, a tantos quantos o presente Edital virem ou dele tive-
rem conhecimento, que se está intimando o sócio da executada ARNO
CARDOSO JUNIOR (CPF nº 301.824.929-15) para, querendo, apre-
sentar contraminuta ao agravo de petição apresentado pela exeqüen-
te, no prazo de 8 (oito) dias. Os autos encontram-se na Secretaria do
Tribunal Pleno à disposição do interessado. E, para os fins legais,
expede-se este edital, que vai por mim, _______________, Ana Cris-
tina Navarro Lins, Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial e da
Seção Especializada, subscrito, e ao final assinado pelo Exmo. De-
sembargador Relator, a ser publicado no Diário da Justiça do Paraná
e afixado em local de costume na sede do TRT 9ª Região.

Curitiba, 28 de novembro de 2008.

ARCHIMEDES CASTRO CAMPOS JÚNIOR
Desembargador Relator

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
Secretaria do Tribunal Pleno, Órgão Especial

e da Seção Especializada
Rua Vicente Machado, 147, sobreloja

Fone: 3310-7109 – email: pleno@trt9.gov.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO
TRT-PR-AP 05142-2005-012-09-01-0

PRAZO DE 30 DIAS

O Exmo. Desembargador CÉLIO HORST WALDRAFF, Relator
nos autos TRT-PR- AP 05142-2005-012-09-01-0, em trâmite neste
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, sendo T E A M
Robotica Indústria Di Tecnologia Elettrica Automazione Meccanica
Ltda. (CNPJ 01.908.893/0001-30), agravante, e Marcelo Alexandre
de Lima Abreu, agravado,
FAZ SABER, a tantos quantos o presente Edital virem ou dele tive-
rem conhecimento, que se está intimando o agravante T E A M Ro-
botica Indústria Di Tecnologia Elettrica Automazione Meccanica Ltda.
(CNPJ 01.908.893/0001-30) para ciência do dispositivo da Certidão
de Julgamento ocorrido em 1º/12/2008, a seguir transcrito “(...)RE-
SOLVEU a Seção Especializada do Egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região, por unanimidade de votos, EM CONHE-
CER do agravo de petição e da contraminuta. No mérito, por igual
votação, EM NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos da fun-

damentação. Custas na forma da lei.(...)”. E, para os fins legais, ex-
pede-se este edital, que vai por mim, _______________, Ana Cristi-
na Navarro Lins, Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial e da
Seção Especializada, subscrito, e ao final assinado pelo Exmo. De-
sembargador Relator, a ser publicado no Diário da Justiça do Paraná
e afixado em local de costume na sede do TRT 9ª Região.

Curitiba, 5 de dezembro de 2008.

CÉLIO HORST WALDRAFF
Desembargador Relator

PORTARIA SDM1G 218/2008
Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

O Desembargador Federal, Corregedor da JUSTIÇA DO TRABALHO DA

9ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais (ATO AS-
SJUR 03/2008),

R E S O L V E

DESIGNAR o Juiz do Trabalho Substituto, EVERTON GONÇAL-
VES DUTRA, para, sem prejuízo de sua designação anterior, ATU-
AR na 2ª Vara do Trabalho de Curitiba, no dia 11/12/2008, em razão
de impedimento da Juíza Substituta, Hilda Maria Brzezinski da Cu-
nha Nogueira e férias da Juíza Titular, Lisiane Sanson Pasetti Bor-
din.
Publique-se.

(a) Desembargador NEY JOSÉ DE FREITAS
Corregedor Regional

PORTARIA SDM1G 219/2008
Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

O Desembargador Federal, Corregedor da JUSTIÇA DO TRABALHO DA

9ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais (ATO AS-
SJUR 03/2008),

R E S O L V E

AUTORIZAR o Juiz Titular da Vara do Trabalho de Castro, APA-
RECIDO SÉRGIO BISTAFA, a PROLATAR SENTENÇAS e EM-
BARGOS DECORRENTES durante suas férias, no período de 19/
11 a 18/12/2008.
Publique-se.

(a) Desembargador NEY JOSÉ DE FREITAS
Corregedor Regional

DISTRIBUIÇÃO: 261/2008
Recurso Ordinário - Turmas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 09/12/2008, na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUI-
ÇÃO informatizada dos seguintes processos:

À Exma. Desembargadora ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
foram distribuídos os seguintes processos:
TRT-PR-00264-2006-665-09-00-2 (RO)
ORIGEM: VT IRATI
Recorrente: Rosangela Joanita Borges de Carvalho Dino
Banco do Brasil S.A.
Caixa de Previdência dos Funcionarios do Banco do
Brasil - PREVI
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Paulo Fernando Paz Alarcón - Anna Carolina de
Barros - Mariane Lima Gumiero - Marcelo Coelho de
Souza - Danielle C. Martins de Oliveira - Marilia
Maria Paese - Marcela Cristina Tezolin - Andrea
Carla Alvarenga de Lima - Luiz Carlos Caceres -
Marcelo Coelho de Souza - Paulo Fernando Paz
Alarcón

TRT-PR-00788-2006-022-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 01ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Gracieli Correa
Recorrido: Gislaine Lunardão Giron
ADVOGADO: Ari Wagner Coelho - Luiz Guilherme Leite

TRT-PR-02362-2006-069-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Roserlei Salete de Oliveira - Recurso Adesivo
Banco Bradesco S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Evandro Luis Pezoti - Marlucio Ledo Vieira -
Fernanda Mockel Roussenq - Rogerio Marcio Beraldi
Biquette - Adriana Doliwa Dias - Roberto Cezar Vaz
da Silva

TRT-PR-04446-2006-663-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 04ª VT LONDRINA
Recorrente: Vagner Nogueira da Costa - Recurso Adesivo
Vasconcelos & Zaneti Ltda.
M Vasconcellos & Cia Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Rosangela Khater - Meire Regina de Faria Palla
Fontes - Juliana Pisicchio Zanoni Parron - Denison
Henrique Leandro - Carla Andrea Dias Ribeiro

TRT-PR-05927-2006-892-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Atair Benedito Lázaro - Recurso Adesivo
Transportadora Grande Abc Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Paulo Cesar Silveira - James Wahl

TRT-PR-10234-2006-004-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA

Recorrente: Antonia Vieira de Sousa
Estado do Paraná
Recorrido: OS MESMOS
Jaime Lerner
Roberto Requiao de Melo e Silva
ADVOGADO: Aldacy Rachid Coutinho - Moacir Salmoria -
Cristiane Teoro do Carmo Amaral - Joao Carlos
Regis - Cassiano Ricardo Regis - Mario Marcondes Lobo

TRT-PR-78210-2006-670-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Luiz Rogério de Camargo Kuchla - Recurso Adesivo
Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos
Automotores Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
Gerold J. Ennen
ADVOGADO: Jose Carlos Mateus - Gabriela Zicarelli Rodrigues
Mendes - Leonardo Ziccarelli Rodrigues - Jose Carlos Mateus

TRT-PR-00089-2007-093-09-00-4 (RO)
ORIGEM: VT CORNÉLIO PROCÓPIO
Recorrente: Alcides Luiz Goes
Integrada Cooperativa Agroindustrial
Recorrido: OS MESMOS
Alternativa Trabalho Temporário Ltda.
ADVOGADO: Maciel Tristao Barbosa - Ilmo Tristao Barbosa -
Thais Takahashi - Marco Antonio de Andrade
Campanelli - Julio Antonio Barbeta

TRT-PR-00753-2007-016-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 16ª VT CURITIBA
Recorrente: Adimir Skrenkovicz - Recurso Adesivo
Impressora Paranaense S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Erika Paula de Campos - Rafael Julio Borges da
Silva - Claudio Adriano Santa Rosa

TRT-PR-01970-2007-195-09-00-3 (RO)
ORIGEM: 03ª VT CASCAVEL
Recorrente: Orestes de Jesus
Recorrido: C.T.O. Construtora Técnica de Obras Civis Ltda.
Estado do Paraná
ADVOGADO: Olicio Alves Beni - Pablo Rodrigues Alves

TRT-PR-02991-2007-195-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 03ª VT CASCAVEL
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Valdeci de Brito
Personal Trabalho Temporário Ltda.
Empo Empresa Curitibana de Saneamento e Construção
Civil Ltda.
ADVOGADO: Ana Carolina Lucena R. de Melo - Gilberto Gaeski -
Giani Lanzarini da Rosa Lima

TRT-PR-04149-2007-892-09-00-7 (RO)
ORIGEM: 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Airton Coelho Junior
Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos
Automotores Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Paulo Henrique de Oliveira - Jose Carlos Mateus -
Gabriela Teixeira de Freitas Paula

TRT-PR-05772-2007-024-09-00-3 (RO)
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Sindicato dos Empregados No Comércio de Ponta
Grossa
Recorrido: WMS Supermercados do Brasil Ltda.
Sonae Distribuiçao Brasil S.A.
ADVOGADO: Joao Luiz Stefaniak - Eduardo Caringi Raupp -
Marcos Fabio Paulino

TRT-PR-09405-2007-011-09-00-2 (RO)
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Alexandre Augusto da Silva Queiroz
Recorrido: Wal Mart Brasil Ltda.
ADVOGADO: Denise Filippetto - Ana Marta Wolpe - Patricia
Tostes Poli - Tobias de Macedo - Diogo Fadel Braz
- Rodrigo de Lima Martins

TRT-PR-11992-2007-652-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 18ª VT CURITIBA
Recorrente: Anderson Luiz Mueller
Recorrido: Triunfante Paraná Alimentos Ltda.
ADVOGADO: Luiz Trybus - Alexandre Trybus - Jefferson Luiz
Trybus - Aparecido Jose da Silva - Arnaldo Fortes Alcantara Filho

TRT-PR-12761-2007-003-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Sergio Teodoro Cruz
Robert Bosch Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
Pires Serviços de Segurança e Transporte de Valores
Ltda. (Massa Falida)
Kraft Foods Brasil S.A.
Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. -
EMBRATEL
ADVOGADO: Waldomiro Ferreira Filho - Rafael Araujo Gabardo -
Fabio Andre Gimenes Ferreira - Alexandre Euclides
Rocha - Adriano Yudi Fukumitsu - Thais de Souza
Pasin - André Dias Andrade - Wagner Martins Ramos
- Manoel Hermando Barreto - Ivan Clementino

TRT-PR-17383-2007-012-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Evelyn Cristine Schultz de Oliveira
Instituto Sul Brasileiro de Cirurgia Plastica S/C Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Eduardo Gomes Freneda - Fabio Alexandre Peixoto
- Jean Carlo de Almeida - Ricardo dos Santos Abreu

TRT-PR-23540-2007-028-09-00-2 (RO)
ORIGEM: 19ª VT CURITIBA
Recorrente: Eder Miotto
Recorrido: Expert Instituto Grafico e Educacional Ltda.
Axel Instituto Grafico e Educacional Ltda.
ADVOGADO: Christian Schramm Jorge - Amaury Chagas Coutinho
Junior

TRT-PR-00029-2008-024-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Dione Carneiro dos Santos
Recorrido: Município de Ponta Grossa
ADVOGADO: Patricia Borba Taras - Joao Antonio Pimentel -
Regina Fatima Wolochn

TRT-PR-00425-2008-094-09-00-6 (RO)
ORIGEM: VT FRANCISCO BELTRÃO
Recorrente: Nelcileia Rotta
Recorrido: Claudemir Laurindo
ADVOGADO: Eloá Regina Bittencourt Ramos Pinto - Everton
Bernardi

TRT-PR-00503-2008-668-09-00-5 (RO)
ORIGEM: VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Cooperativa Agroindustrial Copagril
ADVOGADO: Edgard da Costa Arakaki - Edson Luis Schroder -
Nestor Hartmann

TRT-PR-00655-2008-459-09-00-0 (RO)
ORIGEM: VT BANDEIRANTES
Recorrente: Pedro Paulo Cândido de Souza
José Coelho de Oliveira
Recorrido: Banco do Brasil S.A.
ADVOGADO: Antonio Dilson Picolo Filho - Edivaldo Bruzamolin
Silva da Rocha - Helio Hatisuka - Fabio Ricardo
Ferrari - Eduardo Fierli Bobroff

TRT-PR-01260-2008-072-09-00-2 (RO)
ORIGEM: VT PATO BRANCO
Recorrente: Banco do Brasil S.A.
Recorrido: Maria Rita Cavazini Magiero
Dalmor Luis Cervo
Dionato Talamini
João Bosco Ferreira Lima
ADVOGADO: Daliane Cristina Armstrong - Antonio Dilson Picolo
Filho - Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha
À Exma. Desembargadora NEIDE ALVES DOS SANTOS foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-17189-2005-003-09-00-2 (RO)
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Altair Batista Ferras
Recorrido: Haas do Brasil Indústria de Máquinas Ltda.
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
ADVOGADO: Celso Ferreira de Mello - Fabiano Buzetti Milano -
Fernanda Rodrigues Centeno - Jorge Luiz Lombard
Chaves

TRT-PR-00040-2006-091-09-00-8 (RO)
ORIGEM: VT CAMPO MOURÃO
Recorrente: Raimundo Valentim de Souza
Recorrido: Município de Moreira Sales
P. Buzato & Cia Ltda. [ME]
ADVOGADO: Eduardo Antonio Bergamaschi - Jaqueline Renata
Morosini dos Santos - Wilson Ricardo M. dos Santos

TRT-PR-00314-2007-666-09-00-9 (RO)
ORIGEM: VT JAGUARIAÍVA
Recorrente: Ivan Mendes Azevedo
Recorrido: Rossana Margot Cavaciocchi Correa
ADVOGADO: Clodoaldo de Meira Azevedo - Luciane Regina
Nogueira Andraus - Nalinle Maria Aparecida O.
Alencar Romero

TRT-PR-00609-2007-562-09-00-1 (RO)
ORIGEM: VT PORECATU
Recorrente: Eni Simões de Oliveira
Município de Porecatu
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Paulo dos Santos Silva - Sergio Frassatti

TRT-PR-00814-2007-678-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Edilson Ferreira de Quadros
ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Sandra Calabrese Simao - Amauri Carvalho Alves -
Elaine Moreira de Oliveira Soltes

TRT-PR-01075-2007-656-09-00-7 (RO)
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: Adalberto Kusdra
Recorrido: Município de Carambeí
ADVOGADO: Luis Henrique Lopes de Souza - Donizete Gelinski -
Margarida Leoni Dahne - Robson de Souza Dal Col

TRT-PR-03603-2007-411-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Claison Paulo Lourenço
Eduardo Requião de Mello e Silva
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina -
APPA
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Cristiano Everson Bueno - Nazareno Antônio
Vilarinho Pioli - Helcio Chiamulera Monteiro -
Jose Antonio Faria de Brito

TRT-PR-03605-2007-411-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Edilson Barbosa dos Santos - Recurso Adesivo
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Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina -
APPA
Recorrido: OS MESMOS
Kualitter Serviços e Manutenção Ltda.
ADVOGADO: Helcio Chiamulera Monteiro - Nazareno Antônio
Vilarinho Pioli - Norimar Joao Hendges

TRT-PR-04204-2007-003-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Caio Murilo Zanon
Recorrido: Lojas Americanas S.A.
ADVOGADO: Cleusa Maria Giaretta - Maria de Lourdes Viegas
Georg

TRT-PR-06455-2007-872-09-00-3 (RO)
ORIGEM: 05ª VT MARINGÁ
Recorrente: Grazielle de Souza
Recorrido: Lojas Americanas S.A.
ADVOGADO: Karla Veruska Michelan - Umberto Carlos Becker -
César Eduardo Misael de Andrade

TRT-PR-12892-2007-013-09-00-3 (RO)
ORIGEM: 13ª VT CURITIBA
Recorrente: Edite Alves Sampaio
Lojas Americanas S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Fabiano Luiz Segato - Gabriel Yared Forte - Maria
de Lourdes Viegas Georg

TRT-PR-16460-2007-010-09-00-2 (RO)
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Marcio Reinke
Recorrido: Impressora Paranaense S.A.
ADVOGADO: Genesio Felipe de Natividade - Luiz Alberto
Goncalves - Erika Paula de Campos

TRT-PR-18367-2007-015-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 15ª VT CURITIBA
Recorrente: Juares Rodrigues
Recorrido: Tatica Telecomunicações Ltda. (EPP)
Global Village Telecom Ltda.
Trix Engenharia Civil Ltda.
ADVOGADO: Marcio Jones Suttile - Altamiro Alves dos Santos -
Jetson Rolim de Moura - Elisabeth Regina Venancio
Taniguchi - Paulo Slompo de Freitas - Roland
Hasson

TRT-PR-32649-2007-012-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Samoel Silva
Recorrido: Condomínio Edifício Landmark Business Center
ADVOGADO: Fabiano Reche dos Reis - Alexsandra Marilac
Belnoski

TRT-PR-00108-2008-024-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Josefa Dubinski de Oliveira
Recorrido: Município de Sao João do Triunfo
ADVOGADO: Davison Silva - Andre dos Santos Damas

TRT-PR-00521-2008-026-09-00-6 (RO)
ORIGEM: VT UNIÃO DA VITORIA
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Mg Engenharia Ltda.
ADVOGADO: Halina Trompczynski - Celso Antonio Rodrigues -
Virgilio Cesar de Melo - Andreia Ferreira de Souza
- Daniele de Fatima de Almeida Lopes - Vanessa
Toporovicz Beltrao Lacerda

TRT-PR-00696-2008-671-09-00-7 (RO)
ORIGEM: VT TELÊMACO BORBA
Recorrente: Otávio Vieira de Araújo
Recorrido: Companhia Paranaense de Energia - COPEL
ADVOGADO: Ricardo Reimann - Priscilla Claudia de Oliveira
Pereira - Evilton Fernando Cioffi Barbosa -
Jeferson Luiz de Lima

TRT-PR-00697-2008-671-09-00-1 (RO)
ORIGEM: VT TELÊMACO BORBA
Recorrente: Sebastião Ferreira Prestes
Recorrido: Companhia Paranaense de Energia - COPEL
ADVOGADO: Ricardo Reimann - Priscilla Claudia de Oliveira
Pereira - Evilton Fernando Cioffi Barbosa -
Jeferson Luiz de Lima

TRT-PR-00705-2008-671-09-00-0 (RO)
ORIGEM: VT TELÊMACO BORBA
Recorrente: Cesemiro Woruby
Recorrido: Companhia Paranaense de Energia - COPEL
ADVOGADO: Ricardo Reimann - Priscilla Claudia de Oliveira
Pereira - Evilton Fernando Cioffi Barbosa -
Jeferson Luiz de Lima

TRT-PR-00822-2008-594-09-00-9 (RO) Remessa EX OFFICIO
ORIGEM: 02ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Município da Lapa -REMESSA EX OFFICIO
Recorrido: Maria Benedita Cadena da Silva
Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Cooperativa de Trabalho Agroindustrial da Lapa
ADVOGADO: Nina Rosa de Lima - Tomaz da Conceição - Hender-
son
Vilas Boas Baraniuk

TRT-PR-00925-2008-678-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Maria Rosiane Martins
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-02044-2008-661-09-00-0 (RO)

ORIGEM: 03ª VT MARINGÁ
Recorrente: Indústria e Comércio de Fumos Super Galo Ltda.
Recorrido: Carlos Alexandre Silva
ADVOGADO: Marcela Rodrigues Montalvao - Lucinéia Rodrigues
de Aguiar Mangolim

TRT-PR-03050-2008-024-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Luciana Aparecida Szcymcszyn
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Jose Adriano Malaquias
À Exma. Desembargadora ANA CAROLINA ZAINA foram distri-
buídos os seguintes processos:

TRT-PR-21482-2005-004-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Higi Serv Limpeza e Conservação Ltda.
Recorrido: Dioni Oliveira Correia
ADVOGADO: Kelly Christina Fernandes - Evelyn Fabricia de
Arruda - Alexandre Chambo Junior - Everson Fasolin
- Arnoldo da Silva Filho

TRT-PR-04055-2006-513-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 03ª VT LONDRINA
Recorrente: Mc Donalds Comércio de Alimentos Ltda.
Recorrido: Dalziza de Paula
ADVOGADO: Manoel Hermando Barreto - Luciana Antonio Soa-
res -
Luiz Aparecido Costa

TRT-PR-16859-2006-011-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Departamento de Trânsito do Paraná - DETRAN
Recorrido: Nilson José dos Santos
Ambiental Vigilância Ltda.
ADVOGADO: Monica Pimentel de Souza Lobo - Gloria Isabel
Sandoval Filartiga Quister - Mainar Rafael Vigano

TRT-PR-18323-2006-010-09-00-1 (RO)
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: José Gilmar da Rocha Cezario
Banco Bradesco S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Atilio Augusto Segatin Braga - Evandro Luis Pezoti
- Rogerio Marcio Beraldi Biquette - Marcio Jones
Suttile - Denise Cristina Brzezinski - Josiel
Vaciski Barbosa

TRT-PR-00157-2007-053-09-00-6 (RO)
ORIGEM: VT LARANJEIRAS DO SUL
Recorrente: Cooperativa de Produtores de Sementes Coprossel
Recorrido: José Alois Santana
ADVOGADO: Leopoldo Linhares Marochi - Patrícia Regina
Pereira

TRT-PR-00451-2007-411-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Anderson Leite de Farias - Recurso Adesivo
Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e
Antonina - OGMO/PR
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Sandra Aparecida Lóss Storoz - Renata Alves
Pereira Wosny - Luiz Fernando Zornig Filho -
Carlos Roberto de Matos

TRT-PR-01168-2007-653-09-00-2 (RO)
ORIGEM: VT ARAPONGAS
Recorrente: Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense
Ltda.
Recorrido: Gilmar Teodoro
ADVOGADO: Ed Nogueira de Azevedo Junior - Fernando Cesar
Ribeiro Nogueira de Azevedo - Fabio Viana Barros -
Irene de Fatima Surek de Souza

TRT-PR-01930-2007-657-09-00-6 (RO)
ORIGEM: VT COLOMBO
Recorrente: Município de Rio Branco do Sul
Recorrido: Araci Mariano de Chá Ribeiro
Provopar Municipal
Empresa de Obras e Serviços Publicos de Rio Branco
do Sul
ADVOGADO: Edith Olga Petsch - Rita de Cassia Tenczuk
Kanayama - Marise Bini Elias - Jose Ambrosio Dias
Filho

TRT-PR-01959-2007-092-09-00-6 (RO)
ORIGEM: VT CIANORTE
Recorrente: Companhia de Saneamento do Paraná SANEPAR
Recorrido: Eder Brambila
Engesat Construtora de Obras Ltda.
ADVOGADO: Rosaldo Jorge de Andrade - Marielza Fornaciari
Bloot - José Carneiro Basilio Sobrinho

TRT-PR-03286-2007-664-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Itap Bemis Ltda.
Recorrido: Luis Fernando Trajano
ADVOGADO: Magno Alexandre Silveira Batista - Vera Augusta
Moraes Xavier da Silva - Magda Fugimoto
TRT-PR-03669-2007-411-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Marizeia Nicolau de Souza
Eduardo Requião de Mello e Silva
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina -
APPA
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Cristiano Everson Bueno - Nazareno Antônio
Vilarinho Pioli - Helcio Chiamulera Monteiro -
Jose Antonio Faria de Brito

TRT-PR-03670-2007-322-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Humberto do Nascimento
Eduardo Requião de Mello e Silva
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina -
APPA
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Cristiano Everson Bueno - Antonio Carlos Lacerda -
Helcio Chiamulera Monteiro - Thais Gochi Pinto -
Jose Antonio Faria de Brito

TRT-PR-05795-2007-594-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 02ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Edilson Miguel Oliniski
Ely Jose Gonçalves Constante
Elza Costa Toppel
Erni Benjamin Stein
Euclerio Fortunato Sampaio Lovatel
Godofredo Ferreira
Lenir Ivone Siebert
Luiz Carlos Calil Amiz
Lysias Padovani
Manoel Mendes
Mario Massuetto Weber
Nelson Ferreira Gonçalves
Oilson Lopes
Roberto Francisco Alves
Roberto Sultowski
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Sidnei Machado - Christian Marcelo Manãs - Adonis
Galileu dos Santos - - Victor Benghi Del Claro -
Mariana do Rego Monteiro Staudt - Arno Apolinario
Junior

TRT-PR-08563-2007-011-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural - EMATER
Recorrido: Sergio Borges dos Reis
ADVOGADO: Isete Aparecida Moreira - Roque Porfirio

TRT-PR-17898-2007-010-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Vera Lucia Picharsky de Campos
Associação Medica do Paraná
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Pedro Paulo Pamplona - Rafael Fadel Braz - Carlos
Roberto Ribas Santiago - Lucimeiry Labigalini
Valentim

TRT-PR-28329-2007-028-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 19ª VT CURITIBA
Recorrente: SEF Saneamento e Engenharia Ferroviaria Ltda.
Recorrido: Edgard Aparecido Raimundo
HSBC Seguros (Brasil) S.A.
ADVOGADO: Bruno Guiss - Rodrigo Abagge Santiago - Nivaldo
Migliozzi - Jaime Oliveira Penteado

TRT-PR-00400-2008-017-09-00-3 (RO)
ORIGEM: VT JACAREZINHO
Recorrente: Município de Cambara
Recorrido: Deolinda Paiva da Silva
ADVOGADO: Paulo Cesar Lima Bastos - Andre Roberto Mischiatti

TRT-PR-00424-2008-017-09-00-2 (RO)
ORIGEM: VT JACAREZINHO
Recorrente: Anselmo Vale Luca
Recorrido: Companhia de Saneamento do Paraná SANEPAR
ADVOGADO: Luiz Fernando Rossi - Rosaldo Jorge de Andrade -
Saulo Roberto de Andrade

TRT-PR-00794-2008-658-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Force Vigilância S/C Ltda.
Recorrido: Marcos Jorge Manoel Pinto
ADVOGADO: Marcelo Luiz Dreher - Jorge Andre Menezes

TRT-PR-04090-2008-651-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 17ª VT CURITIBA
Recorrente: André dos Santos Torres
Recorrido: Eletropar Autopecas Ltda.
ADVOGADO: Libiamar de Souza - Tomaz Giovane Dalla Costa
À Exma. Desembargadora MARLENE T. FUVERKI SUGUIMAT-
SU foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-19223-2005-012-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Maria Padilha dos Santos
Recorrido: Randas Batista
Odessa Luby Batista
ADVOGADO: Flavio Dionisio Bernartt - Flavio Dionisio
Bernartt Junior - Joel Kravtchenko
TRT-PR-03160-2006-513-09-00-2 (RO)
ORIGEM: 03ª VT LONDRINA
Recorrente: Sueli Rosa dos Anjos de Morais
Recorrido: Kj Serviços Temporarios Ltda.
Clarear Beneficiamento de Confecções Ltda.
ADVOGADO: Liana Yuri Fukuda - Valentin Zazycki - Natasha
Brasileiro de Souza - Luiz Alberto Pereira Ribeiro

TRT-PR-20373-2006-014-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 14ª VT CURITIBA
Recorrente: União
Recorrido: Sirlei Montanini
Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
Placas do Paraná S.A.
ADVOGADO: Sidnei Soares Di Bacco - Ritamara Martins

Sebastião - Paulo Winicius de Castro - Rosana
Horne - Carlos Roberto Ribas Santiago

TRT-PR-01076-2007-656-09-00-1 (RO)
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: João Maria Kremes
Recorrido: Município de Carambeí
ADVOGADO: Luis Henrique Lopes de Souza - Donizete Gelinski -
Margarida Leoni Dahne - Robson de Souza Dal Col

TRT-PR-01131-2007-657-09-00-0 (RO)
ORIGEM: VT COLOMBO
Recorrente: Município de Rio Branco do Sul
Recorrido: Edson Zambam
Provopar Municipal
ADVOGADO: Edith Olga Petsch - Mauricio José Lopes - Ricardo
de Freitas Vasco - Wanderlei Moreira Martins -
Marina Bechara

TRT-PR-01276-2007-022-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 01ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Armazens Gerais Terminal Ltda.
Recorrido: Wilson Sebastião Kich
ADVOGADO: Maria Solange Marecki Pio Vieira - Valeria dos
Santos Estorillio - Sandra Aparecida Loss Storoz -
Juliana Martins de Freitas Barbosa - Dermot Rodney
de Freitas Barbosa - Elisangela Soares

TRT-PR-03386-2007-019-09-00-1 (RO)
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: Organização Não Governamental dos Trabalhadores
Desempregados de Londrina - Ong Trabalho Para Todos
Recorrido: Diogenes Albuquerque
ADVOGADO: Wolney Cesar Rubin

TRT-PR-03803-2007-678-09-00-2 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Rosilda Teresinha Buss
Recorrido: Banco do Brasil S.A.
ADVOGADO: Rodrigo de Morais Soares - Arinaldo Bittencourt

TRT-PR-03951-2007-022-09-00-3 (RO)
ORIGEM: 01ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Flávio Aguiar Kikuta
TCP Terminal de Conteineres de Paranaguá S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Norimar Joao Hendges - Maria Solange Marecki Pio
Vieira - Maria da Graça Leila Souza Jorge - Sandra
Aparecida Lóss Storoz

TRT-PR-04815-2007-019-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: Relacom Serviços de Engenharia e Telecomunicação
Ltda.
Recorrido: Ricardo Lima de Oliveira
Tim Celular S.A.
ADVOGADO: Ana Luisa de Carvalho - Fernando Buono - Leonar-
do
Manarin de Souza - Airton Jose Malafaia - Maria
Fernanda Figueira Rossi

TRT-PR-08197-2007-004-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Vildo Rodrigues Sena
Recorrido: Valdecir Alves Pereira
Almezina dos Santos Pereira
ADVOGADO: Ney Mendes Rodrigues Junior - Alexandre Goncal-
ves
Mendes Rodrigues

TRT-PR-16298-2007-003-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Mauro Pianezzola
Natalino Machado
Nelson Hugo Sellmer
Paulo Ben Hur Alves de Freitas
Pedro Olimpio Faleiro
Sandra Maria Cretella Bueno
Petrobrás Distribuidora S.A. - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
ADVOGADO: Heglisson Tadeu Mocelin Neves - Ana Claudia
Tuchanski - Joao Luiz Fernandes Junior - Adonis
Galileu dos Santos

TRT-PR-22369-2007-013-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 13ª VT CURITIBA
Recorrente: Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Recorrido: Ivanilde de Souza Leite
Multipla Terceirização Ltda.
ADVOGADO: Rosaldo Jorge de Andrade - Carlos Eduardo Vanin
Kuklik - Andre Olsemann - Bianca Zanini Niclote -
Louise Rainer Pereira Gionedis

TRT-PR-25401-2007-006-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 06ª VT CURITIBA
Recorrente: Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural - EMATER
Recorrido: Iraides Patricio
ADVOGADO: Samuel Machado de Miranda - Christhyanne Regina
Bortolotto

TRT-PR-28643-2007-010-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Vania Mara Pereira Dalla Stella
Recorrido: Estado do Paraná
ADVOGADO: Eduardo Paceli Monteiro - Gustavo de Paula e Silva
Rocha - Aldacy Rachid Coutinho

TRT-PR-00013-2008-091-09-00-7 (RO)
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ORIGEM: VT CAMPO MOURÃO
Recorrente: Simone dos Santos Silva
Ivone Vieira de Brito
Recorrido: Carini e Duarte Ltda. [ME]
Município de Rancho Alegre do Oeste
ADVOGADO: Antonio de Jesus Filho - Jose Marcelo de Jesus -
Duarte Xavier de Moraes

TRT-PR-00180-2008-594-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 02ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Rogério Appel - Recurso Adesivo
FPT Powertrain Technologies do Brasil - Indústria e
Comérico de Motores Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Marcelo Wanderley Guimaraes - Leonardo Casagran-
de
- Marcelo Wanderley Guimaraes

TRT-PR-00191-2008-655-09-00-3 (RO)
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: José Miguel Cordeiro
Recorrido: Tucano Obras e Serviços Ltda.
ADVOGADO: João Ivan Borges de Lima - Leonesio Eckert

TRT-PR-00685-2008-002-09-00-3 (RO)
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Rosicleia de Jesus Rodrigues
Recorrido: Indústria Trevo Ltda. (Massa Falida)
ADVOGADO: Anselmo Maschio - Renata Rebelo Lima

TRT-PR-01883-2008-660-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Guacira Silva Barbosa
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Jose Adriano
Malaquias

TRT-PR-03391-2008-664-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Lucelino de Souza Pena
Recorrido: Rener Guerra Balan
ADVOGADO: Wilson Leite de Morais - Alexandre Petrucci Alves
- Paulo de Tarso Bordon Araujo
Ao Exmo. Desembargador MÁRCIO DIONÍSIO GAPSKI foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-22093-2004-007-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 07ª VT CURITIBA
Recorrente: Monalisa Regina Di Giusseppe
Recorrido: Trans Iguaçu Empresa de Transportes Rodoviarios
Ltda.
ADVOGADO: Marcos Wilson Silva - Gleidel Barbosa Leite Junior
- Deborah Christiane Cardoso

TRT-PR-00658-2006-072-09-00-0 (RO)
ORIGEM: VT PATO BRANCO
Recorrente: Marcos Pereira do Amaral - Recurso Adesivo
Telenge Telecomunicações e Engenharia Ltda.
Brasil Telecom S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Indalecio Gomes Neto - Adriana Christina Castilho
Andrea - Isabel Christina Rossoni - Nilce Regina
Tomazeto Vieira - Luiz Antonio Corona - Geraldo
Roberto Correa Vaz da Silva

TRT-PR-00698-2006-655-09-00-5 (RO)
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: Marcos Koralewski
HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Multiplo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Eloi Antonio Salvador - Marissol Jesus Filla

TRT-PR-04028-2006-024-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Luiz Alberto Remuszka - Recurso Adesivo
Gersepa Serviços de Segurança e Vigilância Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
ADVOGADO: Ana Carolina Coelho Barroso - Fabiano Luiz Segato
- Gilmar Pavesi - Sandra Calabrese Simao

TRT-PR-05462-2006-892-09-00-1 (RO)
ORIGEM: 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Risotolandia Indústria e Comércio de Alimentos
Ltda.
Recorrido: Rosana Claudete da Silva
ADVOGADO: Carlos Roberto Ribas Santiago - Diogo Missfeld
Hoffmann - Joaozinho Santana - Camila Ferrari
Santana

TRT-PR-06886-2006-004-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Rgis Serviços de Inventários Ltda.
Recorrido: Eloina da Silva
Cooperativa de Serviços Multiplos do Rio Grande do
Sul Coopersev Cectra Ltda.
Multicooper São Paulo Cooperativa Integrada de
Atividades Multiplas
ADVOGADO: Elionora Harumi Takeshiro - Drausio Apparecido
Villas Boas Rangel - Vera Lucia Zaneti - Dirciori
Ruthes - Marco Antonio Andraus - Benedicto Celso
Benicio Junior

TRT-PR-15936-2006-009-09-00-7 (RO)
ORIGEM: 09ª VT CURITIBA
Recorrente: Farmacia e Drogaria Nissei Ltda.
Recorrido: Eliane Ruchinski
ADVOGADO: Luis Cesar Esmanhotto - Cristiane Bientinez Sprada
- Marcelo Ziolla Pietzsch - Fernanda de Cassia
Rocha

TRT-PR-19430-2006-001-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: Suziane Pinto de Lima
Recorrido: Sonia Andrade Silveira Vaz
ADVOGADO: Jozildo Moreira - Jose Carlos Farah - Claudinei
Szymczak - Priscilla Aurelio Rodrigues dos Reis

TRT-PR-00165-2007-007-09-00-1 (RO)
ORIGEM: 07ª VT CURITIBA
Recorrente: Adir da Silva - Recurso Adesivo
Cafe Damasco S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Fernando Teixeira de Oliveira - Ideraldo Jose Appi
- Marcelo Trevisan

TRT-PR-00620-2007-655-09-00-1 (RO)
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: C. Vale Cooperativa Agroindustrial
Recorrido: Anestor Wahl
ADVOGADO: Carlos Arauz Filho - Roque Barbosa de Oliveira

TRT-PR-01158-2007-411-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Águas de Paranaguá S.A.
Recorrido: Fabio Cordeiro
ADVOGADO: Daniela Brum da Silva - Marineide Spaluto

TRT-PR-01589-2007-072-09-00-2 (RO)
ORIGEM: VT PATO BRANCO
Recorrente: Proceco - Indústria e Comércio Exportação e
Importação Ltda.
Recorrido: Cleusa Maria Poletto
ADVOGADO: Augusto Renato Penteado Cardoso - Marcelo Vini-
cius
Merico - Sandra Rita Menegatti de Lima

TRT-PR-03167-2007-660-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Mister Planeta Comércio de Calçados e Artigos
Esportivos Ltda.
ADVOGADO: Luiz Guilherme Cavalcanti Mader Sunye - Itaçuci
Gonçalves de Lima Beltrão - Edson Hauagge - Enrico
Miguel Nichetti - Claudimar Barbosa da Silva

TRT-PR-03794-2007-322-09-00-0 (RO) Remessa EX OFFICIO
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Eloi Alves do Carmo
Eduardo Requião de Mello e Silva
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina -
APPA -REMESSA EX OFFICIO
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Norimar Joao Hendges - Cristiano Everson Bueno -
Antonio Carlos Lacerda - Helcio Chiamulera
Monteiro

TRT-PR-03881-2007-004-09-00-1 (RO)
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Juliano Thaines
Recorrido: Pronto Atendimento Serviços Terceirizados Ltda.
(EPP)
ADVOGADO: Regina Aparecida de Barbara da Silva - Nilson
Roberto Martines Garcia - Fernando Binhara Navarro

TRT-PR-04634-2007-594-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 02ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Marta Ferreira Cordeiro
Deterlimp Indústria e Comércio de Detergentes Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Dicesar Beches Vieira Junior - Pierre Andrey
Ruthes - Ana Luiza Manzochi

TRT-PR-15739-2007-012-09-00-1 (RO)
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Teleperformance CRM S.A.
Recorrido: Renata Aparecida Geraldo
Brasil Telecom S.A.
ADVOGADO: Murilo Cleve Machado - Miriam Persia de Souza -
Carla Patricia Konzen - Jose Daniel Tatara Ribas -
Daniele Pinho Ribas - Indalecio Gomes Neto
TRT-PR-20796-2007-016-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 16ª VT CURITIBA
Recorrente: Supermercado Tissi Ltda.
Recorrido: Josiane Souza Bronner
ADVOGADO: Louise Rainer Pereira Gionedis - Ereni Ines
Casarin

TRT-PR-22135-2007-652-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 18ª VT CURITIBA
Recorrente: Luiz Carlos Dias
Recorrido: Vigilância Pedrozo Ltda.
ADVOGADO: Katia Regina Rocha Ramos - Osnir Mayer - Rocelei
de Anhaia Atesler

TRT-PR-23374-2007-001-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: Joseana Alves Moreira
Recorrido: Panificadora e Confeitaria Pantucci Ltda.
ADVOGADO: Jocelino Alves de Freitas - Simone Alves de
Freitas - Paulo Roberto Gongora Ferraz

TRT-PR-00223-2008-068-09-00-8 (RO)
ORIGEM: VT TOLEDO
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Ademir Geremias
ADVOGADO: Luiz Guilherme Cavalcanti Mader Sunye - Ana
Carolina Lucena R. de Melo - Anemere Dulaba -
Flavio Gotardo Coelho de Souza Furlan - Pedro

Antonio Coelho de Souza Furlan - Rosemeira da
Silva Stockmanns - Jaime Alberto Stockmanns

TRT-PR-00242-2008-665-09-00-4 (RO)
ORIGEM: VT IRATI
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Sepac - Serrados e Pasta de Celulose Ltda.
ADVOGADO: Luiz Guilherme Cavalcanti Mader Sunye - Halina
Trompczynski - Itel Eduardo Turbay Polonio -
Nelson João Pedroso - Valdir Gehlen - Enio Geraldo
Cândido Nogara

TRT-PR-00725-2008-095-09-00-1 (RO)
ORIGEM: 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Foz do Iguaçu
Recorrido: Rafael Candia
ADVOGADO: Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Almeida
Furquim - Alexsander Roberto Alves Valadao - Joao
Vladimir Viland Policeno

TRT-PR-04984-2008-019-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: Antonio Estefano Garavello
Recorrido: Banco Banestado S.A.
Banco Itaú S.A.
ADVOGADO: Douglas Moreira Nunes - Vera Augusta Moraes Xa-
vier
da Silva
Ao Exmo. Desembargador FRANCISCO ROBERTO ERMEL fo-
ram distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-01429-2004-670-09-00-7 (RO)
ORIGEM: 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Curitiba Flat S/C Ltda.
Saint Germain Flat Service
Alayde Fausto de Almeida - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Joao Casillo - Gerson Massignan Mansani - Andres-
sa
Kunze - Lissandra Regina Reckiegel Garcia

TRT-PR-00341-2006-657-09-00-0 (RO)
ORIGEM: VT COLOMBO
Recorrente: Laercio Alves Mendo - Recurso Adesivo
D S P Distribuidora Sul Paraná Ltda. - ME
Center Meat Distribuidora de Alimentos Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Adriano Piccoli Celinski - Elizeu Luciano de
Almeida Furquim - Paulo Roberto Jensen - Rodrigo
Caxambu de Almeida - Flavio Dionisio Bernartt -
Flávio Dionisio Bernartt Junior

TRT-PR-00685-2006-072-09-00-2 (RO)
ORIGEM: VT PATO BRANCO
Recorrente: Paulo Albani da Silva
Atlas Indústria de Eletrodomésticos Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Felipe Corona Menegassi - Rodrigo Corona Mene-
gassi
- Geraldo Roberto Correa Vaz da Silva - Andrey
Herget - Erlon Antonio Medeiros

TRT-PR-00803-2006-025-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 01ª VT UMUARAMA
Recorrente: José Renilsso de Santana
Recorrido: Viação Umuarama Ltda.
ADVOGADO: Luiz Carlos Fernandes Domingues - Augusto
Stahlschmidt Ribas - Cesar Felix Ribas

TRT-PR-04275-2006-011-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Andres Luis Fernandes
Recorrido: Ambiental Vigilância Ltda.
Banco do Brasil S.A.
ADVOGADO: Mauro Shiguemitsu Yamamoto - Jose Cunha Garcia
-Arinaldo Bittencourt

TRT-PR-04723-2006-071-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 01ª VT CASCAVEL
Recorrente: Edenir Bortotti Marques
Recorrido: Julio A. O. Saporiti
ADVOGADO: Syrlei Aparecida Luiz Prezotto - George Eduardo
Karoleski

TRT-PR-16442-2006-009-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 09ª VT CURITIBA
Recorrente: Luiz Valdemar Pieri
Recorrido: Master Sul Serviços Empresariais Ltda.
Transportadora Plimor Ltda.
ADVOGADO: Patricia Kubaski de Araujo - Luiz Carlos de
Oliveira - Waldir Leske - Gerson Wistuba

TRT-PR-20740-2006-013-09-00-3 (RO)
ORIGEM: 13ª VT CURITIBA
Recorrente: Rafael da Silva Moraes
Recorrido: Companhia Brasileira de Distribuição
Acser Recursos Humanos Ltda.
ADVOGADO: Joana Paula Chemin de Andrade - Telia Cristiane
Oliveira Alves - Ivan Kruger - Stela Marlene
Schwerz

TRT-PR-01766-2007-005-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 05ª VT CURITIBA
Recorrente: Condomínio Horizontal Jardim Modena
Recorrido: Deomar Antonio Alves
ADVOGADO: Alessandro Agnolin - Tatiana Helena Adam - Rubert
Antonio Reccanello Lisboa - Rubiano Augusto
Reccanello Lisboa

TRT-PR-03980-2007-069-09-00-9 (RO)
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Jaime Tavares Bezerra
Recorrido: Coopavel Cooperativa Agroindustrial
ADVOGADO: Patricia Regina Pereira - Karyna Pierozan

TRT-PR-06221-2007-513-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 03ª VT LONDRINA
Recorrente: Ailton José de Lira - Recurso Adesivo
Empresa de Tranportes Atlas Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Janet Yoshiko Maeda - Luzabete Maria Terra
Cordeiro - Eliton Araujo Carneiro

TRT-PR-13407-2007-010-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Rudy Marcal Marcondes Mayeves
Associação Paranaense de Cultura
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Alexandre Euclides Rocha - Adriano Yudi Fukumitsu
- Joelcio Flaviano Niels

TRT-PR-13557-2007-015-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 15ª VT CURITIBA
Recorrente: Companhia Brasileira de Distribuição
Recorrido: Maria Lucia Inacio de Souza
ADVOGADO: Stela Marlene Schwerz - Silvia Elisabeth Naime
Elias - Jean Frederick Maschio - Anselmo Maschio

TRT-PR-00148-2008-656-09-00-4 (RO)
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: Cristina Antunes da Silva
Recorrido: Mi Beck Ivanoski
Gerson Luciano Beck
ADVOGADO: Agenir Braz Dalla Vecchia - Daniele Perufo -
Roberto Barranco - Vinicius Moraes Chagas Lima -
Marcos Cesar das Chagas Lima

TRT-PR-00180-2008-093-09-00-0 (RO)
ORIGEM: VT CORNÉLIO PROCÓPIO
Recorrente: José Nilson de Melo
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Recorrido: OS MESMOS
Fundação Sanepar de Previdencia e Assistência
Social
ADVOGADO: Rosaldo Jorge de Andrade - Saulo Roberto de
Andrade - Alexandre Barreiro Pacheco - Ricardo
Mussi Pereira Paiva - Sidnei Aparecido Cardoso -
Douglas Pospiesz de Oliveira

TRT-PR-00945-2008-411-09-00-4 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Alceu Martins da Costa
Empreiteira Litoral Ltda.
ADVOGADO: Luiz Guilherme Cavalcanti Mader Sunye - Carmen
Silvia Arrata - Fabricio da Silva Figueira -
Norimar Joao Hendges - Antonio Carlos Lacerda

TRT-PR-01138-2008-678-09-00-3 (RO)
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Reginaldo Carllo Carrer
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Jose Adriano
Malaquias

TRT-PR-01825-2008-660-09-00-0 (RO)
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Ivonete Teresinha Fogaça
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Jose Adriano
Malaquias

TRT-PR-01884-2008-594-09-00-8 (RO)
ORIGEM: 02ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Município da Lapa
Recorrido: Marcia Cristina da Silveira Koga
Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
ADVOGADO: Nina Rosa de Lima - Sergio Luiz Chaves

TRT-PR-01902-2008-594-09-00-1 (RO)
ORIGEM: 02ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Município da Lapa
Recorrido: Dirlei de Fatima Paes Pinto dos Santos
Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
ADVOGADO: Nina Rosa de Lima - Sergio Luiz Chaves

TRT-PR-02069-2008-594-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 02ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Município da Lapa
Recorrido: Marcos Roberto da Silva Colaço
Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
ADVOGADO: Nina Rosa de Lima - Teresinha de Jesus Hass -
Sergio Luiz Chaves

TRT-PR-02141-2008-660-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Irene de Araujo
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Dione Isabel Rocha
Stephanes - Jose Adriano Malaquias
E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma
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DISTRIBUIÇÃO: 252/2008
Recurso Ordinário - Turmas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 09/12/2008, na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUI-
ÇÃO informatizadados seguintes processos:

À Exma. Desembargadora ANA CAROLINA ZAINA foram distri-
buídos osseguintes processos:

TRT-PR-11825-2003-007-09-00-6 (RO)
ORIGEM: 07ª VT CURITIBA
Recorrente: Marcelo Penhavel Medeiros - Recurso Adesivo
Mh Food Comércio de Alimentos Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
Cmsc Central de Motos Serviços e Carros Ltda.
Conexao Agil Comércio de Livros e Produtos Naturais
Ltda. (ME)
Coosmo Cooperativa de Serviços dos Motociclistas
Autonomos de Curitiba
ADVOGADO: Tobias de Macedo - Diogo Fadel Braz - Roberto
Pontes Cardoso Junior - Tobias de Macedo - Diogo
Fadel Braz - Nelson Beltzac Junior

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma

DISTRIBUIÇÃO: 253/2008
Recurso Ordinário - Turmas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 09/12/2008, na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUI-
ÇÃO informatizada dos seguintes processos:

À Exma. Desembargadora MARLENE T. FUVERKI SUGUIMAT-
SU foram distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-00154-2004-073-09-00-4 (RO)
ORIGEM: VT IVAIPORÃ
Recorrente: Aldo José Gaita
Recorrido: Construções Civis Peixoto Ltda.
Iecsa - Gta Telecomunicações Ltda.
Brasil Telecom S.A.
ADVOGADO: Cirineu Dias - Carina do Carmo Castilho - Alberto
Manenti - Sandra Regina Rodrigues - Erika Fernanda
Ramos - Jean Pitter da Silva Malaquias - Carmen
Roberta Franco

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma

DISTRIBUIÇÃO: 254/2008
Recurso Ordinário - Turmas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 09/12/2008, na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUI-
ÇÃO informatizada dos seguintes processos:

À Exma. Desembargadora ANA CAROLINA ZAINA foram distri-
buídos os seguintes processos:

TRT-PR-00167-2004-073-09-00-3 (RO)
ORIGEM: VT IVAIPORÃ
Recorrente: Reinaldo Barbosa de Araujo
Recorrido: Construções Civis Peixoto Ltda.
Iecsa - Gta Telecomunicações Ltda.
Brasil Telecom S.A.
ADVOGADO: Cirineu Dias - Alberto Manenti - Sandra Regina
Rodrigues - Lillian Simone Boneti - Carmen Roberta
Franco

TRT-PR-00477-2005-096-09-00-2 (RO)
ORIGEM: 01ª VT GUARAPUAVA
Recorrente: João Pedro Machado
Recorrido: Município de Guarapuava
ADVOGADO: Alair Valtrin - Maria de Fatima Marcondes Camargo
Lis de Souza

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma

DISTRIBUIÇÃO: 255/2008
Recurso Ordinário - Turmas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 09/12/2008, na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUI-
ÇÃO informatizada dos seguintes processos:

À Exma. Desembargadora ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
foram distribuídos
os seguintes processos:

TRT-PR-00213-2006-872-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 05ª VT MARINGÁ
Recorrente: Roberto Gomes de Souza
Recorrido: Comércio de Madeiras e Carvao Vegetal 3 Meninas
Ltda.
ADVOGADO: Vivian Vieira Silva Ferrari - Maria Cristina
Vieira Silva - Marcelo Dantas Lopes - Ana Raquel
dos Santos - Marcio Zanin Giroto

TRT-PR-00479-2007-017-09-00-1 (RO)
ORIGEM: VT JACAREZINHO
Recorrente: Augusto Milanezi
Município de Jacarezinho
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Fabio Augusto Orlandi de Oliveira - Jaziel Godinho
de Morais - Luiz Fernando Rossi

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma

DISTRIBUIÇÃO: 260/2008
RECURSO EM COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO

SINDICAL - Turmas
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 09/12/2008, na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUI-
ÇÃO informatizada dos seguintes processos:

Ao Exmo. Desembargador FRANCISCO ROBERTO ERMEL fo-
ram distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-01916-2007-092-09-00-0 (RCCS)
ORIGEM: VT CIANORTE
Recorrente: Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil -
CNA
Federação da Agricultura do Estado do Paraná Faep
Sindicato Rural de Cidade Gaucha
Recorrido: Tomio Kashivaqui
ADVOGADO: Eliana Ferrari Felipe Galbiatti - Marcia Regina
Rodacoski - Jeovani Bonadiman Blanco

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma

DISTRIBUIÇÃO: 259/2008
RECURSO EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - Turmas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 09/12/2008, na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUI-
ÇÃO informatizada dos seguintes processos:

À Exma. Desembargadora NEIDE ALVES DOS SANTOS foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-00639-2007-668-09-00-4 (RIND)
ORIGEM: VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Recorrente: Lourival dos Santos
Recorrido: Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul do
Brasil S.A. - Eletrosul
Waleseg Empresa de Segurança e Vigilância Ltda.
ADVOGADO: Fabiane Munhoz Rossoni - Rossanna Alves Moure -
Marco Aurelio Baptista da Silva Matos - Luiz
Antonio de Souza
À Exma. Desembargadora ANA CAROLINA ZAINA foram distri-
buídos os
seguintes processos:

TRT-PR-19958-2007-002-09-00-2 (RIND)
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Vaneti Parentes
Recorrido: Brasanitas Empresa Brasileira de Saneamento e
Comércio Ltda.
ADVOGADO: Elenita Batista Borges - Ademilson de Magalhaes -
Marcos Jose de Moraes

À Exma. Desembargadora MARLENE T. FUVERKI SUGUIMAT-
SU foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-01376-2007-072-09-00-0 (RIND)
ORIGEM: VT PATO BRANCO
Recorrente: Bianchi & Filhos Ltda.
Recorrido: Celso Luiz de Souza
ADVOGADO: Jorge Luiz de Mello - Tatiane Aparecida Lange -
Claudia Regina Marini - Rafael Justus de Brito -
Genírio João Fávero - Caroline Santos Fávero

Ao Exmo. Desembargador MÁRCIO DIONÍSIO GAPSKI foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-11005-2007-016-09-00-9 (RIND)
ORIGEM: 16ª VT CURITIBA
Recorrente: Rosa Cristina Rodrigues
Banco Itau S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Antonio Celestino Toneloto - Fabio Renato Sant’Ana
- André Luiz Proner - Diego Martins Caspary -
Antonio Celestino Toneloto

Ao Exmo. Desembargador FRANCISCO ROBERTO ERMEL fo-
ram distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-00443-2007-655-09-00-3 (RIND)
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: Leandro dos Santos
Recorrido: C. Vale Cooperativa Agroindustrial
ADVOGADO: Jose Antonio Trento - Clóvis Suplicy Wiedmer Filho
- Carlos Arauz Filho

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma

DISTRIBUIÇÃO: 258/2008
Agravo de Instrumento em Recurso Ordinário - Turmas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor Em 09/12/2008,
na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Regional do Trabalho
da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO informatizada dos
seguintes processos:

À Exma. Desembargadora MARLENE T. FUVERKI SUGUIMAT-
SU foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-12699-2007-015-09-00-5 (AIRO)
ORIGEM: 15ª VT CURITIBA
Agravante: Deise Cristina Seidel
Agravado: URBS Urbanização de Curitiba S.A.
Município de Curitiba
ADVOGADO: Antonio Carlos Cordeiro - Ivo Ferreira de Oliveira
- Leandro Schulz - Rosa Maria Alves Pedroso Xavier

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma

DISTRIBUIÇÃO: 256/2008
Recurso Ordinário - Turmas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9a REGIAO
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 09/12/2008, na Secretaria do(a) 2A. TURMA, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUI-
ÇÃO informatizada dos seguintes processos:

À Exma. Desembargadora NEIDE ALVES DOS SANTOS foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-22858-2001-012-09-00-5 (RO)
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Geralda de Lourdes Marcondes de Moura
Banco Itau S.A.
Banco Banestado S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Indalecio Gomes Neto - Douglas Bernardes Wayss -
Gerson Luiz Graboski de Lima - Lucia K Kobayashi

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e Pela
Exma. Juíza Presidente da 2ª TURMA.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO
Juiza Presidente

GLORIA DE FÁTIMA FONSECA PORTUGAL
Secretária De Turma

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seçi o judiciária do ‘Paraná
VF AMBIENTAL DE CURITIBA.

AÇÃO DE DESAPROP.IMÓVEL RURAL P/INTERESSE SO-
CIAL Nº 2006.70.00.026784-7/PR
INSTITUTO NACIONAL IDE. COLONIZA C.AO E REFOR-
MA AGRARIA - INCRA
HOLDA ALBRECIIT - ESPOLIO
MAXIMINO SENTENA - ESPOLIO
EDITAL N.2803324 EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo: 20 (vin-
te) dias

FINALIDADE: INTIMAÇÃO dos herdeiros das expropriados
HOLDA ALBRECHT — ESPOLIO e MAXMINO SENTENA -
ESPOLIO, da abertura de conta-poupança em nome de HOLDA
ALBRECHT CPF nu 650.125.189-34, na Caixa Económica Fede-
ral, agência. 0650, sob n° 208584-0, e da transferência do valor de
R$ 160,71 (cento e sessenta reais e setenta e um centavos), referente
ao pagamento da indenização nos autos, para a referiria conta, bem
como para que se manifestem sobre a satisfação do crédito, no prazo
de l O (dez) dias.

PRAZO: 20 (vinte) dias

E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa ale-
gar ignorância. determinou o MM. Juiz Federal que se expedisse o
presente edital, o qual será afixado no lugar de costume e publicado
na forma da lei. DADO E PASSADO, nesta cidade de Curitiba, Capi-
tal do Estado do Paraná, aos 15 de julho de 2008.

Pepita Darski Tramontini Mazini
Juiza Federal Substituta

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº
2008.70.03.002806-2/PR
EXEQUENTE : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : ALVARO MANOEL FURLAN
EXECUTADO : C E K BASIC CONFECCOES LTDA - ME
: DIRCE GOMES DA SILVA IEMBO
: CLAUDIA YURIE MORIMOTO HIRATA

EDITAL N.º 3140875
EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

O JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DE MARINGÁ,

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Secretaria da 2ª Vara Fede-
ral de Maringá, situado na Av. XV de Novembro, 734, 1º andar, pro-
cessam-se os autos de Execução de Título Extrajudicial n.º
2008.70.03.002806-2, em que é exeqüente a CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL - CEF e são executadas:

C. E. K. BASIC CONFECÇÕES LTDA - ME
(CNPJ nº 02.815.788/0001-10)
e
CLÁUDIA YURIE MORIMOTO HIRATA
(CPF nº 115.139.118-21)

constando dos autos que estas se encontram em local incerto e não
sabido. Por este edital ficam as executadas CITADAS para: (i) pa-
gar integralmente a importância de R$ 71.827,08 (setenta e um mil
oitocentos e vinte e sete reais e oito centavos), atualizados até 07/
2008 e acrescida das custas processuais e dos honorários advocatíci-
os, fixados em 10% do valor do débito, conforme art. 20, § 4º do
CPC, que, na hipótese de integral pagamento do débito no prazo de
03 (três) dias, ficarão reduzidos pela metade; (ii) ou ofertar embar-
gos à execução, independentemente de penhora, depósito ou cau-
ção, no prazo de 15 (quinze) dias; (iii) ou ainda, reconhecendo o
crédito da exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por
cento) do valor atualizado em execução, inclusive custas e honorári-
os de advogado, requerer seja admitido pagar o restante em até 6
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária pela tabela
da Justiça Federal (INPC com Expurgos - IPCs, disponível no site
www.jfpr.gov.br) e juros de 1% (um por cento) ao mês, no prazo de
15 (quinze) dias para embargos. Neste caso, deverá depositar tais
parcelas nas datas de seus vencimentos e na mesma conta em que
depositados os 30% (trinta por cento), independentemente de nova
ordem judicial. Os depósitos deverão ser feitos na Caixa Econômica
Federal, em conta vinculada a estes autos. Fica a parte executada
advertida que o não pagamento de qualquer das prestações implica-
rá, de pleno direito, o vencimento das subseqüentes e o prossegui-
mento do processo, com imediato início dos atos executivos, impos-
ta multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não
pagas e vedada a oposição de embargos (art. 745-A § 2º do CPC).

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir o
presente edital, que será afixado e publicado na forma da lei.

EXPEDIDO nesta cidade de Maringá - PR, em 12 de novembro de
2008. Eu, _____________ José Otávio Cavalcanti Brito, Técnico
Judiciário o expedi, e eu, _____________ Edna de Góes, Diretora
de Secretaria, conferi e subscrevo.

José Carlos Fabri
Juiz Federal Substituto na Titularidade Plena

Boletim da
Justiça Federal

Varas Federais de
Curitiba

Varas Federais de
Maringá
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Editais Judiciais

Capital

JUÍZO DE DIREITO DA 6a. VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CURITIBA-PR

Avenida Cândido de Abreu, n° 535 - 3° andar

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO DR. CARLOS ALBERTO PERIRA,
com prazo de 05 (cinco) dias para devolução dos autos em 24 (vinte
e quatro) horas.
                         FAZ SABER a todos quantos o presente edital vi-
rem ou dele conhecimento tiverem com o prazo de vinte dias, que
pelo presente intima o DOUTOR CARLOS ALBERTO PEREIRA,
Advogado, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, devolva os autos n. 233/200,
ação de Inventário tendo como requerente Miguel Acácio Pontes e
outro e como requerido Esp. Auzomira dos Santos Pimentel e em
apenso os autos de Alvará Judicial, sob n. 561/2001, entre as mes-
mas partes, retidos em carga desde 14/09/2005,intimado pessoal-
mente por mandado e não encontrado, tudo com base nos artigos
195 do CPC e 2.10.13, II, do Código de Normas da douta Correge-
doria do Estado do Paraná. O presente edital tem o prazo de 05
(cinco) dias e a parte intimada tem o prazo de 24 (vinte e quatro)
horas para devolução, CUJO PRAZO FLUIRÁ A PARTIR DO TÉR-
MINO DO PRAZO DO PRESENTE EDITAL, CONTADO DE SUA
PUBLICAÇÃO. Edital expedido dos autos de Cobrança de Autos
sob n. 1082/2005 existente neste Cartório. Aos dezoito dias do mês
de novembro do ano dois mil e oito. Em Curitiba, Paraná.
Eu.......Liliana Lima Bittencourt, Escrivã, que mandei digitar e subs-
crevi por ordem do MM. Juiz.

ANA LUCIA FERREIRA
JUÍZA DE DIREITO.

UÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA - PARANÁ.
                Avenida Cândido de Abreu, n. 535 – 3o. andar -

Fórum Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO REQUERENTE ANTONIO LEAN-
DRO DA SILVA, COM  PRAZO DE VINTE DIAS.
 A DRA. ANA LÚCIA FERREIRA, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
SEXTA VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, CAPITAL DO ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que pelo presente
INTIMA O REQUERENTE ANTONIO LEANDRO DA SILVA, nos
autos de ação de CANCELAMENTO DE PROTESTO, que pe-
rante este Juízo e Cartório da 6ª Vara Cível, se processam os termos
dos autos nº 511/2005, em que é requerente ANTONIO LEANDRO
DA SILVA, e requerido QUEZADA E SOUZA LTDA., para que no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê andamento no processo, sob
pena de extinção e arquivamento por abandono da causa. Prazo esse
que correrá a partir do término do prazo deste edital, contado de sua
primeira publicação. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de
Curitiba, aos dezessete dias do mês de novembro do ano de dois mil
e oito. Eu, ............................................,  Liliana Lima Bittencourt,
Escrivã que mandei digitar e subscrevi por ordem do MM. Juiz

 ANA LÚCIA FERREIRA
 Juíza de Direito

  JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA - PARANÁ.
 Avenida Cândido de Abreu, n. 535 – 3o. andar - Fórum Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS REQUERENTES ALAN DAVID,
LUCIANE SIELSKI PORTELA DAVID, ADRI DAVID E NORMA
COSTA DAVID, COM  PRAZO DE VINTE DIAS.

A DRA. ANA LÚCIA FERREIRA, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
SEXTA VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, CAPITAL DO ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que pelo presente
INTIMA OS REQUERENTES ALAN DAVID, LUCIANE SIEL-
SKI PORTELA DAVID, ADRI DAVID E NORMA COSTA DAVID,
nos autos de ação ORDINÁRIA DE NULIDADE, que perante este
Juízo e Cartório da 6ª Vara Cível, se processam os termos dos autos
nº 1.509/2004, em que são requerentes TRANSPORTADORA
DAVID LTDA. E OUTROS, e requerido BANCO SUDAMERIS

BRASIL S/A., para que no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
darem andamento no processo, sob pena de extinção e arquivamento
por abandono da causa. Prazo esse que correrá a partir do término
do prazo deste edital, contado de sua primeira publicação. DADO E
PASSADO nesta cidade e comarca de Curitiba, aos quatorze dias do
mês de novembro do ano de dois mil e oito. Eu, ................................,
Liliana Lima Bittencourt, Escrivã que mandei digitar e subscrevi por
ordem do MM. Juiz

 ANA LÚCIA FERREIRA
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA - PARANÁ.

          Avenida Cândido de Abreu, n. 535 – 3o. andar -
Fórum Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS REQUERENTES FÁBIO JULIA-
NO LEAL E MÁRIO HENRIQUE RIBEIRO BORGES, COM  PRA-
ZO DE VINTE DIAS.

A DRA. ANA LÚCIA FERREIRA, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
SEXTA VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, CAPITAL DO ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que pelo presente
INTIMA os REQUERENTES FÁBIO JULIANO LEAL E MÁRIO
HENRIQUE RIBEIRO BORGES, nos autos de ação ORDINÁRIA,
que perante este Juízo e Cartório da 6ª Vara Cível, se processam os
termos dos autos nº 1.167/2005, em que é requerente ACIR ERON-
DI DA ROCHA E OUTROS, e requerido SET – SOCIEDADE
EDUCACIONAL TUIUTI, para que no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, dê andamento no processo, sob pena de extinção e ar-
quivamento por abandono da causa. Prazo esse que correrá a partir
do término do prazo deste edital, contado de sua primeira publica-
ção. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Curitiba, aos
dezessete dias do mês de novembro do ano de dois mil e oito. Eu,
............................................,  Liliana Lima Bittencourt, Escrivã que
mandei digitar e subscrevi por ordem do MM. Juiz

 ANA LÚCIA FERREIRA
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA - PARANÁ.

           Avenida Cândido de Abreu, n. 535 – 3o. andar -
 Fórum Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO REQUERENTE VALDIR MELO-
NI MONFERRARI, COM  PRAZO DE VINTE DIAS.

A DRA. ANA LÚCIA FERREIRA, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
SEXTA VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, CAPITAL DO ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que pelo presente
INTIMA O REQUERENTE VALDIR MELONI MONFERRARI, nos
autos de ação de RESSARCIMENTO, que perante este Juízo e
Cartório da 6ª Vara Cível, se processam os termos dos autos nº 954/
2007, em que é requerente VALDIR MELONI MONFERRARI, e
requerido BANCO BV FINANCEIRA S/A., para que no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, dê andamento no processo, sob pena de
extinção e arquivamento por abandono da causa. Prazo esse que cor-
rerá a partir do término do prazo deste edital, contado de sua primei-
ra publicação. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Curi-
tiba, aos três dias do mês de novembro do ano de dois mil e oito. Eu,
............................................,  Liliana Lima Bittencourt, Escrivã que
mandei digitar e subscrevi por ordem do MM. Juiz

 ANA LÚCIA FERREIRA
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA - PARANÁ.
           Avenida Cândido de Abreu, n. 535 – 3o. andar -

 Fórum Cível

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, PARA CONHECI-
MENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS.

  Justiça Gratuita
 FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que nos autos de INTERDIÇÃO, sob n. 1670/2006,
que tem como requerente MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO PARANÁ e como requerido APARECIDA “de tal”, foi conce-
dida a interdição de APARECIDA “de tal”, por ser a mesma porta-
dora de retardo mental grave e não possui capacidade de gerir e

administrar seus bens para prática de todos os atos de sua vida. Seu
retardo mental é de caráter permanente, além de interdição face a
todos os atos da vida civil, sob tutela, declarando-o absolutamente
incapaz de exercer os atos da vida civil na forma do art. 3º, II, do
Código Civil, e, de acordo com o caput do art. 1.775 do Código
Civil, nomeando-lhe como curador Pd. Valdeci Marcolino, tornando
definitiva a antecipação dos efeitos da tutela antes concedida. Foi
nomeado Curador o PADRE VALDECI MARCOLINO, brasi-
leiro, solteiro, religioso, portador da Cédula de Identidade nº
2.157.267 e inscrito no CPF/MF sob n. 767.143.659-34, residente
e domiciliado na Rua José Gonçalves Junior, nº 140, Bairro Cam-
po Comprido, Nesta Capital. E para que chegue ao conhecimento
de todos e no futuro não possam alegar ignorância, passei o presente
em edital, que serão publicadas e afixadas na forma da Lei. DADO E
PASSADO nesta cidade e comarca de Curitiba, aos dezesseis dias do
mês de abril do ano de dois mil e oito. Eu,
............................................,  Liliana Lima Bittencourt, Escrivã que
mandei digitar e subscrevi por ordem do MM. Juiz

 ANA LÚCIA FERREIRA
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA - PARANÁ.
            Avenida Cândido de Abreu, n. 535 – 3o. andar -

 Fórum Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO REQUERENTE CELSO MARCE-
LO DE OLIVEIRA, COM  PRAZO DE VINTE DIAS.

A DRA. ANA LÚCIA FERREIRA, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
SEXTA VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, CAPITAL DO ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que pelo presente
INTIMA O REQUERENTE CELSO MARCELO DE OLIVEIRA,
nos autos de ação de MEDIDA CAUTELAR, que perante este Ju-
ízo e Cartório da 6ª Vara Cível, se processam os termos dos autos nº
1.182/2006, em que é requerente CELSO MARCELO DE OLI-
VEIRA, e requerido JAN INFORMÁTICA LTDA., para que no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê andamento no processo, sob
pena de extinção e arquivamento por abandono da causa. Prazo esse
que correrá a partir do término do prazo deste edital, contado de sua
primeira publicação. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de
Curitiba, aos três dias do mês de novembro do ano de dois mil e oito.
Eu, ............................................,  Liliana Lima Bittencourt, Escri-
vã que mandei digitar e subscrevi por ordem do MM. Juiz

     ANA LÚCIA FERREIRA
 Juíza de Direito

- JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL COMARCA DE
CURITIBA. Av. Cândido de Abreu, 535, 5° andar, Fone 3022-6004.
Sylvia Castello Branco Gradowski - Escrivã Designada. Anizio Viei-
ra dos Santos, Elis Cristina Ferreira Mertens, Maracy Izabel Men-
ghini, Marcos R. Almeida Nascimento – Juramentados - EDITAL
DE CITAÇÃO DA REQUERIDA SUELI TEREZINHA ANDRA-
DE, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. AUTOS: 1111/2004 -
AÇÃO: USUCAPIÃO. REQUERENTE: SAULO BATISTA MILI-
ARIS. REQUERIDO: CIA. TERRITORIAL BOQUEIRÃO. O Dou-
tor LUCIANO CARRASCO FALAVINHA SOUZA, Juiz de Direito
da 10ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropo-
litana de Curitiba - Estado do Paraná. FAZ SABER, a todos quantos
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este
Juízo e Cartório com sede na Av. Cândido de Abreu, 535, 5.° andar
tramitam os presentes autos e por meio do presente, CITA-SE a
REQUERIDA SUELI TEREZINHA ANDRADE, para os termos da
ação de USUCAPIÃO n° 1111/2004 em que são requerentes SAU-
LO BATISTA MILIARIS e DOLORES GOLFEITTO MILIARIS e
requerido CIA TERRITORIAL BOQUEIRÃO ALEGAÇÕES DO
AUTOR: “os autores requer-se declarada a posse e domínio da auto-
ra relativamente ao imóvel usucapiendo, sobre o qual vem mantendo
posse mansa e pacifica por mais de trinta anos, sendo: “LOTE DE
TERRENO N.º 04, DA QUADRA 223, DA PLANTA FAZENDA
BOQUEIRÃO, cadastrado junto ao município com a Indicação Fis-
cal da Prefeitura Municipal de Curitiba n.º 86-145-004.000-0, locali-
zada no lado direito da rua José Hauer, com numeração predial 1306,
distanciando 16,00m da rua O Brasil para Cristo e 3Km do Rio Igua-
çu, no bairro Boqueirão, com uma área total de 781,27m2”, e demais
dados constantes da inicial, pelo que, com fundamento no artigo 492
do CPC, fica, por este edital, com prazo de vinte dias, a contar da
data da primeira publicação no jornal, a confrontante SUELI TERE-
ZINHA ANDRADE, citada de todos os termos da ação em referên-
cia para que, querendo, no prazo de quinze (15) dias, através de
advogado constituído, contestem o feito, sob pena de, não o fazen-
do, serem tidos como verdadeiros os fatos narrados pela parte auto-
ra e de prosseguimento da ação à revelia. Para conhecimento de to-
dos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de
costume. DADO e PASSADO, nesta cidade de Curitiba, Estado do
Paraná. Curitiba 27 de Novembro de 2008. Eu, (a) (Sylvia Castello

Branco Gradowski), Escrivã Designada, o subscrevi. (a) LUCIANO
CARRASCO FALAVINHA SOUZA - Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) ORLAN-
DO FRANCISCO DA SILVA, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
Edital de INTIMAÇÃO do(s) executado(s) ORLANDO FRANCIS-
CO DA SILVA, atualmente em lugar incerto, referente a Ação de n°
30252/0000 de AÇÃO SUMARIA DE COBRANCA, em que é(ão)
exeqüente(s) COND. ED. NICOLE I, a qual tramita na 13ª Vara Cí-
vel de Curitiba, sito na Av. Cândido de Abreu, 535, 7° andar, Edifico
Montepar, Centro Cívico, Ctba/Pr., para que no prazo de 15 (quin-
ze) pague o valor de R$ 12.587,72 (Doze Mil e Quinhentos e Oitenta
e Sete Reais e Setenta e Dois Centavos). Caso não pague o montante
da condenação será acrescida a multa no percentual de dez (10%)
por cento (art. 475-J do CPC). Na conformidade com o despacho de
f. 225, a seguir descrito: I - Para os fins do item II da decisão de fls.
90, intime-se o executado, via edital. Int. Em, 01/12/2008. (a) FABI-
ANA PASSOS DE MELO - Juíza de Direito. O presente será fixado
no lugar de costume e publicado na forma da lei. OBS: o prazo con-
tar-se-á a partir do 21º dia da publicação deste. Em, 05/12/2008. Eu,
(a), SUELI DE FÁTIMA C. GIMENEZ, Escrevente, o digitei e subs-
crevi. (a) FABIANA PASSOS DE MELO - Juíza de Direito Substi-
tuta

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CURITIBA, ESTADO DO PARANÁ. Avenida Cân-
dido de Abreu, 535, 7° andar, Edifício Fórum Cível, Centro Cívico,
Fone (41) 3253-3521 - fax (41) 3254-3869. ELENITA YASNI SAN-
TOS DA SILVA – Escrivã. EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS DO RÉU JEFERSON THADEUS KOLO-
DZEI, por estar em lugar incerto ou não sabido. O Dr. Benjamim
Acácio de Moura e Costa, MM. Juiz de Direito da Décima Quarta
Vara Cível, desta Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná,
etc... FAZ SABER, a todos quantos virem o presente edital ou dele
conhecimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que por este
meio cita o réu JEFERSON THADEUS KOLODZEI, brasileiro, sol-
teiro, portador da Cédula de Identidade Civil n° 6.370.571-3/PR e
CPF sob n° 019.675.499-23, por estar em lugar incerto e não sabido,
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestar a presente ação ou pur-
gar a mora, sob a advertência de que não contestada a presente ação,
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos narrados pela par-
te autora na inicial, referente aos autos sob n° 1052-2007 de ação de
Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança, em que CONDOMÍ-
NIO EDIFÍCIO METROPOLITAN BUILDING promove contra
LONA COMERCIAL TÊXTIL LTDA - ME, ROSINALDO RIBEI-
RO DA SILVA, EDILEUSA DE FÁTIMA DA SILVA e JEFERSON
THADEUS KOLODZEI, cujo teor da petição inicial, em seu resu-
mo, é do seguinte teor: “O requerente é locador do imóvel sito à
Praça Rui Barbosa, na 765, Lj. 29B, o qual encontra-se locado a
requerida pelo aluguel mensal R$ 2.269,30 (dois mil, duzentos e ses-
senta e nove reais e trinta centavos), mais impostos, taxas, seguro,
água e demais encargos da locação. Juntamente com a locatária, os
requeridos assumiram as obrigações na qualidade de fiadores e prin-
cipais pagadores, solidariamente responsáveis por todos os alugue-
res e encargos. Acontece, porém, que a locatária deixou de pagar os
alugueres e encargos. Os alugueres supra discriminados, sem a cor-
reção monetária, perfazem o montante de R$ 53.171,48 (cinqüenta e
três, cento e setenta e um reais e quarenta e oito centavos). Outros-
sim, cumprindo os termos do inciso I, do art. 62, da Lei 8.245/91,
apresenta desde logo, o credor, planilha de cálculo atualizado dos
débitos, para purgação de mora, acrescidos de juros de mora, corre-
ção monetária, perfazendo desta forma o valor total de R$ 57.174,79
(cinqüenta e sete mil, cento e setenta e quatro reais e setenta e nove),
sujeito a verificação pelo Sr. Contador, a cujos valores para caso de
purgação da mora pelo locatária deverá ser acrescentados pela ser-
ventia as custas processuais, honorários advocatícios na base con-
tratual de 20% (vinte por cento) e diligências do Oficial de Justiça.
Dr. Marco Antonio Langer.” E para que ninguém no futuro possa
alegar ignorância, mandou passar o presente edital que será fixado
no lugar de costume e publicado na forma da Lei. DADO E PASSA-
DO, nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos vinte
e oito dias do mês de novembro do ano dois mil e oito. Eu, (a) (Ele-
nita Yasni Santos da Silva) Escrivã, o subscrevi. (a) Benjamim Acá-
cio de Moura e Costa - Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 RÉU: LUIZ SERGIO DE PAULA

 O Dr.Eduardo Lino Bueno Fagundes Jr, MM. Juiz de Direito da
Décima Segunda Vara Criminal da  Comarca de Curitiba, Estado do
Paraná, etc.

 FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente a  LUIZ SERGIO DE PAULA,
filho de José Luiz  de Paula e Etelvina de Paula, natural de Mafra/
SC, nascido aos 30/12/1964, portador do Rg.nº. 3.878.492-7/PR,
residente as margens da BR 116, atualmente em lugar incerto e não
sabido, o qual foi processado nos autos de Ação Penal nº. 2005.878-
7, movido pela Justiça Pública como incurso nas sanções do artigo
247, IV (nove vezes) cc 71 e 69 do Código Penal, vem CITAR  e
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INTIMAR o referido réu, para responder aos termos da denúncia
apresentada nos autos de ação penal nº 2005.878-7, apresentando
defesa preliminar através de defensor constituído, no prazo de dez(10)
dias, e acompanhar todos os demais termos do processo. E para que
chegue ao conhecimento do referido réu, mandou expedir o presente
edital com  prazo de 15 (quinze) dias que será contado da publicação
no Diário da Justiça  do Estado, na forma da Lei.   Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, aos 18 dias
do mês de novembro do ano de 2008. Eu,
__________________(Mara Lucia Couto) escrivã designada, o di-
gitei e assino.

 EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES
 Juiz de Direito

 EDITAL DE CITAÇÃO
 RÉU: PAULO SERGIO ALVES BATISTA

 O Dr.Eduardo Lino Bueno Fagundes Jr, MM. Juiz de Direito da
Décima Segunda Vara Criminal da  Comarca de Curitiba, Estado do
Paraná, etc.

 FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente a  PAULO SERGIO ALVES BA-
TISTA, filho de José Luiz  de Paula e Etelvina de Paula, natural de
Mafra/SC, nascido aos 30/12/1964, portador do Rg.nº. 3.878.492-7/
PR, residente as margens da BR 116, atualmente em lugar incerto e
não sabido, o qual foi processado nos autos de Ação Penal nº.
2005.878-7, movido pela Justiça Pública como incurso nas sanções
do artigo 247, IV (09 vezes) cc 71 e 69 do Código Penal, art. 12,
par.2º, I, cc. 18, III da Lei 6368/76(09 vezes), cc.71 e 69 do CPB, e
244-A caput da Lei 8069/90(04 vezes) cc. Art. 71 e 69 do CPB, vem
CITAR  e INTIMAR o referido réu, para responder aos termos da
denúncia apresentada nos autos de ação penal nº 2005.878-7, apre-
sentando defesa preliminar através de defensor constituído, no prazo
de dez(10) dias, e acompanhar todos os demais termos do processo.
E para que chegue ao conhecimento do referido réu, mandou expe-
dir o presente edital com  prazo de 15 (quinze) dias que será contado
da publicação no Diário da Justiça  do Estado, na forma da Lei.   Dado
e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná,
aos 18 dias do mês de novembro do ano de 2008. Eu,
__________________(Mara Lucia Couto) escrivã designada, o di-
gitei e assino.

 EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JR
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 RÉU: LUIZ SERGIO DE PAULA

 O Dr.Eduardo Lino Bueno Fagundes Jr, MM. Juiz de Direito da
Décima Segunda Vara Criminal da  Comarca de Curitiba, Estado do
Paraná, etc.

 FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente a  LUIZ SERGIO DE PAULA,
filho de José Luiz  de Paula e Etelvina de Paula, natural de Mafra/
SC, nascido aos 30/12/1964, portador do Rg.nº. 3.878.492-7/PR,
residente as margens da BR 116, atualmente em lugar incerto e não
sabido, o qual foi processado nos autos de Ação Penal nº. 2005.878-
7, movido pela Justiça Pública como incurso nas sanções do artigo
247, IV (nove vezes) cc 71 e 69 do Código Penal, vem CITAR  e
INTIMAR o referido réu, para responder aos termos da denúncia
apresentada nos autos de ação penal nº 2005.878-7, apresentando
defesa preliminar através de defensor constituído, no prazo de dez(10)
dias, e acompanhar todos os demais termos do processo. E para que
chegue ao conhecimento do referido réu, mandou expedir o presente
edital com  prazo de 15 (quinze) dias que será contado da publicação
no Diário da Justiça  do Estado, na forma da Lei.   Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, aos 18 dias
do mês de novembro do ano de 2008. Eu,
__________________(Mara Lucia Couto) escrivã designada, o di-
gitei e assino.

 EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 RÉU: PAULO SERGIO ALVES BATISTA

 O Dr.Eduardo Lino Bueno Fagundes Jr, MM. Juiz de Direito da
Décima Segunda Vara Criminal da  Comarca de Curitiba, Estado do
Paraná, etc.

 FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente a  PAULO SERGIO ALVES BA-
TISTA, filho de José Luiz  de Paula e Etelvina de Paula, natural de
Mafra/SC, nascido aos 30/12/1964, portador do Rg.nº. 3.878.492-7/
PR, residente as margens da BR 116, atualmente em lugar incerto e
não sabido, o qual foi processado nos autos de Ação Penal nº.
2005.878-7, movido pela Justiça Pública como incurso nas sanções
do artigo 247, IV (09 vezes) cc 71 e 69 do Código Penal, art. 12,
par.2º, I, cc. 18, III da Lei 6368/76(09 vezes), cc.71 e 69 do CPB, e
244-A caput da Lei 8069/90(04 vezes) cc. Art. 71 e 69 do CPB, vem
CITAR  e INTIMAR o referido réu, para responder aos termos da

denúncia apresentada nos autos de ação penal nº 2005.878-7, apre-
sentando defesa preliminar através de defensor constituído, no prazo
de dez(10) dias, e acompanhar todos os demais termos do processo.
E para que chegue ao conhecimento do referido réu, mandou expe-
dir o presente edital com  prazo de 15 (quinze) dias que será contado
da publicação no Diário da Justiça  do Estado, na forma da Lei.   Dado
e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná,
aos 18 dias do mês de novembro do ano de 2008. Eu,
__________________(Mara Lucia Couto) escrivã designada, o di-
gitei e assino.

 EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JR
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 RÉU: LUIZ SERGIO DE PAULA

                                   O Dr.Eduardo Lino Bueno Fagundes Jr,
MM. Juiz de Direito da Décima Segunda Vara Criminal da  Comarca
de Curitiba, Estado do Paraná, etc.

 FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente a  LUIZ SERGIO DE PAULA,
filho de José Luiz  de Paula e Etelvina de Paula, natural de Mafra/
SC, nascido aos 30/12/1964, portador do Rg.nº. 3.878.492-7/PR,
residente as margens da BR 116, atualmente em lugar incerto e não
sabido, o qual foi processado nos autos de Ação Penal nº. 2005.878-
7, movido pela Justiça Pública como incurso nas sanções do artigo
247, IV (nove vezes) cc 71 e 69 do Código Penal, vem CITAR  e
INTIMAR o referido réu, para responder aos termos da denúncia
apresentada nos autos de ação penal nº 2005.878-7, apresentando
defesa preliminar através de defensor constituído, no prazo de dez(10)
dias, e acompanhar todos os demais termos do processo. E para que
chegue ao conhecimento do referido réu, mandou expedir o presente
edital com  prazo de 15 (quinze) dias que será contado da publicação
no Diário da Justiça  do Estado, na forma da Lei.   Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, aos 18 dias
do mês de novembro do ano de 2008. Eu,
__________________(Mara Lucia Couto) escrivã designada, o di-
gitei e assino.

 EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES
 Juiz de Direito

 EDITAL DE CITAÇÃO
 RÉU: PAULO SERGIO ALVES BATISTA

 O Dr.Eduardo Lino Bueno Fagundes Jr, MM. Juiz de Direito da
Décima Segunda Vara Criminal da  Comarca de Curitiba, Estado do
Paraná, etc.

 FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente a  PAULO SERGIO ALVES BA-
TISTA, filho de José Luiz  de Paula e Etelvina de Paula, natural de
Mafra/SC, nascido aos 30/12/1964, portador do Rg.nº. 3.878.492-7/
PR, residente as margens da BR 116, atualmente em lugar incerto e
não sabido, o qual foi processado nos autos de Ação Penal nº.
2005.878-7, movido pela Justiça Pública como incurso nas sanções
do artigo 247, IV (09 vezes) cc 71 e 69 do Código Penal, art. 12,
par.2º, I, cc. 18, III da Lei 6368/76(09 vezes), cc.71 e 69 do CPB, e
244-A caput da Lei 8069/90(04 vezes) cc. Art. 71 e 69 do CPB, vem
CITAR  e INTIMAR o referido réu, para responder aos termos da
denúncia apresentada nos autos de ação penal nº 2005.878-7, apre-
sentando defesa preliminar através de defensor constituído, no prazo
de dez(10) dias, e acompanhar todos os demais termos do processo.
E para que chegue ao conhecimento do referido réu, mandou expe-
dir o presente edital com  prazo de 15 (quinze) dias que será contado
da publicação no Diário da Justiça  do Estado, na forma da Lei.   Dado
e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná,
aos 18 dias do mês de novembro do ano de 2008. Eu,
__________________(Mara Lucia Couto) escrivã designada, o di-
gitei e assino.

 EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JR
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 1167/08, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

JEAN CARLOS DOS REIS, brasileiro, solteiro, natural de Joinvil-
le-SC, nascido em 30/10/75, RG. nº 2.462.162/PR,   filho de Lucia
Fagundes, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABI-
DO, pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no
endereço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada
para o dia  12 de FEVEREIRO de 2009, às 16:45 horas, para que
tome ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a
impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conse-
qüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
   Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 1207/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

JEFFERSON LUIZ SLONSKI, brasileiro, convivente, natural de
Curitiba-PR, RG. 3.653.932/PR, nascido em 28/05/63, filho de Dio-
nísio Slonski e de Celina Slonski, residente na rua Alberto Potier, nº
100, bloco 14, apto 14, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a
comparecer perante esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊN-
CIA de ADVERTÊNCIA, designada para o dia  19 de FEVEREI-
RO de 2009, às 16:45 horas, para que tome ciência das condições
impostas na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob
pena de regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do
art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos onze dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (11.12.2008).
Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 711/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

MÁRIO CELSO GUIMARÃES RIZZARDI, brasileiro, solteiro,
natural de Curitiba-PR, nascido em 03/01/87, RG. nº 8.925.122/PR,
filho de Mário Luiz Rizzardi e de Cleonice Ferreira Guimarães, resi-
dente na rua Antenor Pereira, nº 56, Bairro Pilarzinho, NESTA CA-
PITAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,
pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no ende-
reço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para
o dia  18 de FEVEREIRO de 2009, às 16:45 horas, para que tome
ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a impossi-
bilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente
prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 615/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

MAURÍCIO RABELO DA SILVA, brasileiro, solteiro, natural de
Iporã-PR, nascido em 12/03/74, RG. nº 5.859.897-5/PR,   filho de
Almiro Antonio Barbosa e de Maria da Costa Barbosa, residente na
rua F, nº 80, Cajuru, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E
NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta
Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA,
designada para o dia  17 de FEVEREIRO de 2009, às 17:00 horas,
para que tome ciência das condições impostas na sentença, ou justi-
fique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e
conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

  EDITAL DE INTIMAÇÃO

            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a
todos quanto o presente Edital virem, com o prazo de 20 (vinte)
dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de Execução sob
nº 829/04, não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu:

ADRIANO MARCOS SCHREINER DO NASCIMENTO, brasilei-
ro, solteiro, natural de Porto União-PR, RG. 7.557.958/PR, nascido
em 08/05/78, filho de Adão Luiz Pires do Nascimento e de Leocádia
Schreiner, residente na rua Tarumã, nº 965, Tarumã, NESTA CAPI-
TAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,
pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no ende-
reço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para
o dia  19 de FEVEREIRO de 2009, às 16:55 horas, para que tome
ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a impossi-
bilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente
prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos onze dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (11.12.2008).
Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a
todos quanto o presente Edital virem, com o prazo de 20 (vinte)
dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de Execução sob
nº 975/07, não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu:

APARECIDO RAMALHO DE OLIVEIRA, brasileiro, amasiado,
natural de São Paulo-SP, RG. 8.489.621/PR, nascido em 23/05/82,
filho de Zilda Oliveira das Neves, residente na rua 04, 141 ou 147,
CIC, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO
E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer perante
esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊN-
CIA, designada para o dia  19 de FEVEREIRO de 2009, às 16:50
horas, para que tome ciência das condições impostas na sentença,
ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do
regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos onze dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (11.12.2008).
Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 137/08, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

ANDERSON DE LIMA, brasileiro, solteiro, natural de Curitiba-PR,
nascido em 01/09/83, RG. nº 1.010.228-2/PR, filho de Vanderlei Sa-
muel de Lima e de Divair Freitas de Lima, residente na rua Minas
Gerais, nº 362,  Vila Guaíra, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE
EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-
O a comparecer perante esta Vara, no endereço acima, para AUDI-
ÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para o dia  17 de FEVE-
REIRO de 2009, às 16:55 horas, para que tome ciência das condi-
ções impostas na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-
lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente prisão, nos ter-
mos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 134/06, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:
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ELIEZER DOS SANTOS CAVALHEIRO, brasileiro, casado, natu-
ral de Dois Vizinhos-PR, nascido em 31/01/70, RG. nº 5.393.315-7/
PR, filho de Francisco Cavalheiro e de Elza dos Santos Cavalheiro,
residente na rua das Azaléias, nº 227, Vila Olímpia, Campina Grande
do Sul, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,
pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no ende-
reço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para
o dia  17 de FEVEREIRO de 2009, às 16:30 horas, para que tome
ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a impossi-
bilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente
prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 1362/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

RODOLFO TORRES MARTINS, brasileiro, solteiro, natural de
Curitiba-PR, nascido em 14/10/86, RG. nº 9.584.890/PR,   filho de
Janete Torres Martins, residente na rua do Parque Portal da Serra, s/
nº, Bairro Alto, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LUGAR
INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a compare-
cer perante esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de
ADVERTÊNCIA, designada para o dia  17 de FEVEREIRO de
2009, às 16:50 horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de
regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da
LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
  Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a
todos quanto o presente Edital virem, com o prazo de 20 (vinte)
dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de Execução sob
nº 703/07, não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu:

ROSELI FERREIRA, brasileira, separada, natural de Itapuã-PR,
nascida em 01/01/81, filha de Pedro Serafim e de Erondina Serafim
Ferreira, residente na rua Janine Conseti, nº 22 fundos, Bairro Gua-
birotuba, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCER-
TO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer peran-
te esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊN-
CIA, designada para o dia  18 de FEVEREIRO de 2009, às 16:55
horas, para que tome ciência das condições impostas na sentença,
ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do
regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

 LOURIVAL PEDRO CHEMIM
     Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 06/08, não tendo sido possível intimar pessoalmen-
te o réu:

TIAGO HENRIQUE PEREIRA, brasileiro, solteiro, natural de Cu-
ritiba-PR, nascido em 22/11/84, filho de Genadir Durcelino da Con-
ceição e de Maria Helena Pereira, residente na rua Miguel Caluf, nº
126, Cajuru, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LUGAR IN-
CERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer

perante esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de AD-
VERTÊNCIA, designada para o dia  19 de FEVEREIRO de 2009,
às 17:00 horas, para que tome ciência das condições impostas na
sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de re-
gressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da
LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos onze dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (11.12.2008).
Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
    Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 268/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

WANDERLEY HAROLDO VITSKY, brasileiro, convivente, natural
de Curitiba-PR, nascido em 29/11/81, filho de Dirceu Haroldo Vitsky
e de Shirlei Aparecida Portes, residente na rua Pinheiro Guimarães,
nº 1204, Portão, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LUGAR
INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a compare-
cer perante esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de
ADVERTÊNCIA, designada para o dia  18 de FEVEREIRO de
2009, às 17:00 horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de
regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da
LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos onze dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (11.12.2008).
Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
    Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 509/05, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

NILSON PEREIRA TOSTA, brasileiro, separado, natural de Cor-
nélio Procópio-PR, nascido em 09/09/63, RG. nº 3.670.142/PR,   fi-
lho de Joaquim Ferreira Tosta e de Dorvalina Pereira Tosta, residen-
te na rua Vanaflores de Lima Kern, nº 413, Umbará, NESTA CAPI-
TAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,
pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no ende-
reço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para
o dia  18 de FEVEREIRO de 2009, às 16:45 horas, para que tome
ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a impossi-
bilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente
prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos onze dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (11.12.2008).
Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 196/08, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

RAFAEL EVANGELISTA RODRIGUES, brasileiro, solteiro, natu-
ral de Curitiba-PR, nascido em 04/11/86, RG. nº 9.750.505/PR,   fi-
lho de Ronaldo Rodrigues,  residente na rua Indianópolis, nº 97, Jar-
dim Icaraí, Uberaba, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LU-
GAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a com-
parecer perante esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de

ADVERTÊNCIA, designada para o dia  10 de FEVEREIRO de
2009, às 16:50 horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de
regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da
LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

     EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 165/06, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

RICARDO FEITOSA DE ARAÚJO, brasileiro, natural de Recife-
PE, nascido em 02/03/66, RG. nº 1.944.602-6/PR,   filho de Wilton
Salvador de Araújo e de Adelma Feitosa Alves de Araújo, ATUAL-
MENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente
INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no endereço acima, para
AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para o dia  12 de
FEVEREIRO de 2009, às 16:55 horas, para que tome ciência das
condições impostas na sentença, ou justifique a impossibilidade de
fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente prisão, nos
termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
    Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 1201/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

ROBERSON PEDROSO DA SILVA, brasileiro, solteiro, natural de
Curitiba-PR, nascido em 14/11/79, RG. nº 7.258.353/PR, filho de
Alderico Pedrozo da Silva e de Maria de Fátima Pedrozo da Silva,
residente na Av. Presidente Kennedy, nº 3400, ap. 05, Bairro Portão,
NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara,
no endereço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, desig-
nada para o dia  17 de FEVEREIRO de 2009, às 16:45 horas, para
que tome ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a
impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conse-
qüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a
todos quanto o presente Edital virem, com o prazo de 20 (vinte)
dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de Execução sob
nº 509/05, não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu:

NILSON PEREIRA TOSTA, brasileiro, separado, natural de Cor-
nélio Procópio-PR, nascido em 09/09/63, RG. nº 3.670.142/PR,   fi-
lho de Joaquim Ferreira Tosta e de Dorvalina Pereira Tosta, residen-
te na rua Vanaflores de Lima Kern, nº 413, Umbará, NESTA CAPI-
TAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,
pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no ende-
reço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para
o dia  18 de FEVEREIRO de 2009, às 16:45 horas, para que tome
ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a impossi-
bilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente
prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos onze dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (11.12.2008).

Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 196/08, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:
 RAFAEL EVANGELISTA RODRIGUES, brasileiro, solteiro, na-
tural de Curitiba-PR, nascido em 04/11/86, RG. nº 9.750.505/PR,
filho de Ronaldo Rodrigues,  residente na rua Indianópolis, nº 97,
Jardim Icaraí, Uberaba, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LU-
GAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a com-
parecer perante esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de
ADVERTÊNCIA, designada para o dia  10 de FEVEREIRO de
2009, às 16:50 horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de
regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da
LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
     Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 165/06, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

RICARDO FEITOSA DE ARAÚJO, brasileiro, natural de Recife-
PE, nascido em 02/03/66, RG. nº 1.944.602-6/PR,   filho de Wilton
Salvador de Araújo e de Adelma Feitosa Alves de Araújo, ATUAL-
MENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente
INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no endereço acima, para
AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para o dia  12 de
FEVEREIRO de 2009, às 16:55 horas, para que tome ciência das
condições impostas na sentença, ou justifique a impossibilidade de
fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente prisão, nos
termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
            Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 1201/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

ROBERSON PEDROSO DA SILVA, brasileiro, solteiro, natural de
Curitiba-PR, nascido em 14/11/79, RG. nº 7.258.353/PR, filho de
Alderico Pedrozo da Silva e de Maria de Fátima Pedrozo da Silva,
residente na Av. Presidente Kennedy, nº 3400, ap. 05, Bairro Portão,
NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara,
no endereço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, desig-
nada para o dia  17 de FEVEREIRO de 2009, às 16:45 horas, para
que tome ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a
impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conse-
qüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos dez dias do
mês de dezembro de dois mil e oito (10.12.2008). Eu____________
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
   Juiz de Direito
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Comarcas do Interior

Almirante Tamandaré

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA  FORO REGIONAL DE ALMIRANTE

TAMANDARÉ- PR
 EDITAL DE PRACEAMENTO, COM PRAZO DE 15 DIAS

 Pelo presente  se faz saber a todos, que será levado a praceamento,
o imóvel abaixo descrito,  na seguinte forma:

 1ª PRAÇA-

Dia  10/02/2009 às 13h30min, por valor não inferior a avaliação.
 Local:Cartório Cível de Almirante Tamandaré, Av. Emilio Johnson,
953, Centro

 Processo:Autos de CARTA PRECATÓRIA n. 96/2008, em que é
requerente Salete Stresser de Paula e requerido Imóveis Bassoli Ltda.

 Descrição do bem: 1.0 Lote de terreno
sob nº 05, quadra E, Planta Vila Tefé, situado no lugar denominado
Cachoeira,, Almirante Tamandaré, sem benfeitorias, medindo 12.00
metros de frente para a rua nº 05, por 30,00 mts de extensão da
frente aos fundos em ambos os lados e 12,00 metros na lina de fun-
dos, confrontando, à direita de quem da rua o observa, com o lote nº
06, à esquerda com o lote nº 04 e, nos fundos, com o lote nº 14, com
a área de 360,00m2..

 Avaliação-Sendo o bem avaliado em: R$ 6.500,00 (seis mil e qui-
nhentos reais)

 Ônus:

 Nos autos nada consta.

                           Almirante Tamandaré,  09 de dezembro de 2008

                        MARIA DE FÁTIMA COSTA PEREIRA
 Auxiliar Juramentada

FORO REGIONAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
COMARCA DE CURITIBA- ESTADO DO PARANÁ

                                 EDITAL DE CITAÇÃO DOS REQUERIDOS
JAIR RODRIGUES DIAS E SUA MULHER ILCA ROSALIA GO-
MES DIAS, BEM COMO DOS RÉUS EM LUGAR INCERTO E
NÃO SABIDO E EVENTUAIS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS.

 Através do presente, CITAM-SE DOS REQUERIDOS JAIR
RODRIGUES DIAS E SUA MULHER ILCA ROSALIA GOMES
DIAS, BEM COMO OS RÉUS EM LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO E EVENTUAIS INTERESSADOS, para os termos da
ação de USUCAPIÃO nº 197/2008 requerido por DALSON RO-
BERTO DE ARAUJO, NEUZA APARECIDA DE ARAUJO, re-
ferente ao imóvel, com as seguintes delimitações: “lote 003 da
quadra D da Planta Primavera, Cachoeira, localizado na rua Julia
Pedrosa Moraes, 42, cadastrado na prefeitura municipal de Al-
mirante Tamandaré, com indicação fiscal n 02.01.00.233.085.001,
partindo da rua Maria Barbina Rodrigues Dias, no rumo oeste,
a 27,00 metros, no lado esquerdo da rua Julia Pedrosa de Mora-
es, existe um marco de pedra que marca o início da frente deste
lote medindo 12,00 metros de frente para a rua, no mesmo rumo,
mede 37,00 metros pelo lado direito de quem da rua olha o lote
confrontando com o lote 002; mede 37,00 metros pelo lado es-
querdo confrontando com o  lote 004; mede 12,00 metros de fun-
dos confrontando com o lote 008; perfazendo a área total de
444,00m2, os requerentes possuem a posse mansa e pacifica do
imóvel há mais de 15 anos.”. Ficam os interessados CIENTES de
que poderão apresentar contestação por intermédio de advoga-
do no prazo de 15 dias, sob pena de revelia, isto é, não sendo
contestado  no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verda-
deiros os fatos articulados na inicial, que o prazo para resposta
começará a fluir a partir do término do prazo do edital devida-
mente publicado.
.
                     Almirante Tamandaré, 26.11.2008.

                         EDUARDO NOVACKI
 Juiz de Direito

 MARIA DE FÁTIMA COSTA PEREIRA
 Auxiliar Juramentada

  Arapoti,

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ARAPOTI-PR
Cartório da Vara Cível  e Anexos

José Carlos Baggio Batista – Escrivão
    EDITAL DE CITAÇÃO (com prazo de 30 dias) de JACOB BA-

RELD KOOPMAM, BARELD KOOPMAM, GEERTRUI KOOP-
MAM E MARGJE KOOPMAM
  AUTOS DE USUCAPIÃO nº 31/2005
  REQUERENTE: PEDRO ELGERSMA e outros
  REQUERIDOS: INTERESSADOS INCERTOS
  CITA: JACOB BARELD KOOPMAM, BARELD KOOPMAM,
GEERTRUI KOOPMAM E MARGJE KOOPMAM, para que,
manifestem interesse na causa, e, querendo, contestem o pedido no
prazo de 15(quinze) dias sob pena de não o fazendo serem aceitos
como verídicos os fatos narrados pelos autores na inicial ( Art. 285 e
319 do CPC).
  ENCERRAMENTO: E, para que chegue ao conhecimento de to-
dos os interessados é expedido o presente edital que será publicado e
afixado na forma da Lei.
  Arapoti, 16 de junho de 2008.

  Eu, ..................(Karina Barbosa Chidoski), Auxiliar Juramentada
o datilografei e subscrevi.

FABIANA MATIE SATO
Juíza de Direito

 campina da lagoa

COMARCA DE CAMPINA DA LAGOA – ESTADO DO
PARANÁ

ÚNICA VARA CRIMINAL
TERMO DE ALISTAMENTO E REVISÃO DOS JURADOS

PARA EXERCÍCIO DE 2009.

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e oito,
na sala de audiência, no Edifício do Fórum desta cidade e comarca
de Campina da Lagoa, Estado do Paraná, presente a Excelentíssima
Doutora RENATA MARIA FERNANDES SASSI, Meritíssimo Ju-
íza de Direito e Excelentíssima Senhora Doutora ANA CAROLINA
PINTO, Digníssima Promotora de Justiça designada, Doutor EDI-
SON BUENO, Advogado militante nesta comarca, representante da
Ordem dos Advogados do Brasil, comigo escrivã de seu cargo abai-
xo assinada, e em cumprimento ao disposto no artigo 425, §§ 1º, 2º
e Art. 426, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, do Código de Processo Penal foi
organizada a LISTA DEFINITIVA ANUAL DOS JURADOS, Cu-
jos cidadãos escolhidos residentes nesta Comarca, a saber:
MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA, ADEMAR DEMENEK
– Agricultor; ADEMAR DE SOUZA MARTINS – Professor; ADE-
MIR BRAVO - Agricultor; ADRIANA MARA COSTA - Fisiotera-
peuta; ALESSANDRO JOSÉ DO NASCIMENTO, Contador,
ALMIR ALVES MONTEIRO, funcionário da COAGRU ANA-
THANAL CARLOS NETO – Comerciante; ANGELA MARIA
ALVES ANGELI, Professora; APARECIDO JOSÉ DE SOUZA -
Técnico Agrícola; ARIVONIL DE PAULA - professor; BALDUI-
NO MEURER – Comerciante; BELMIRO KOCINSKI – Profes-
sor; CARLOS ROBERTO LUNARDELLI – Comerciante; CÁ-
TIA CILENE PAGANI BUISA, Professora, CÍCERA DOS PAS-
SOS, Professora; CIRENE DOMINGUES COUTINHO, do Lar;
CLAUDETE DIAS DOS SANTOS – Professora; CLAUDIA
MARA LOCATELLI, do Lar; CLAUDIONOR DA SILVA – En-
genheiro Agrônomo; CLEONICE CASTRO DE ALMEIDA – Pro-
fessora; CRISTIANE SOARES – funcionária Pública Municipal;
DARCI BRUNHAROTO – Funcionário Público Municipal; DEN-
NIS MEDINA – Bioquímico; DEUSDETE FRANCISCO DOS
SANTOS – Cabeleireiro; DEUZELI DE JESUS LOCATELLI, do
Comércio; DULCE FRIES, Comerciante; DURVALINO NECA
RIBEIRO – Comerciante; EDNA MARIA POLI, professora;
ÉDNO NÓBREGA – Agricultor; EDNO CARLOS DEMENEK,
do Comércio; ELAIENE DE MOURA LOCATELLI, Professora;
ELENA DOS SANTOS MACHADO, Professora; ELESSANDRO
DOS PASSOS BONFATI, do Comércio; ESTEFANO OSTRUKA
– Comerciante; EULENY RIGO DOS SANTOS – Professora;
EUNICE CARVALHO DE OLIVEIRA, Funcionária Publica; EVE-
RALDO MENDES, Comerciante; FABIANA LEAL FARIAS, Pro-
fessora; FÁTIMA DORNELO CALAZANS, do Comércio; FLÁ-
VIO FEDERICE, Agricultor; FRANCISCO ASSIS MONTONA-
RO – Agricultor;  GENÉSIO GEMNIZAK – Agricultor; GERAL-
DO GONÇALVES – funcionário Público; GISLAINE TORRES
CALDEIRAS, do Comércio; HAMILTON GOMES DA SILVA  -
Bioquímico; JAIR GILBERTO GEMNICZAK – Agricultor;  JA-
IRO MARTINS QUADROS – Técnico Agrícola;  JOÃO ANTO-
NIO MICENA MACHADO JÚNIOR, Professor; JOÃO MAR-
TINS DA SILVA, Funcionário Público Municipal; JOÃO POLLI
GRIGATTO – Contador; JORGE LÍPORE – Agricultor;  JOSÉ
CARLOS FORNARI – Comerciante; JOSÉ CARLOS MOREI-
RA,  funcionário da COAGRU; JOSÉ JOÃO SCARABELOT –
Agricultor;    JOSÉ MARCOS DE ARAÚJO – Dentista;  JURAN-
DIR DONIZETE DA SILVA – Comerciante; KEILA AFONSO
CRESPO – Bioquímica;  LAURA MELQUIADES DE CARVA-
LHO, do lar; LEONILDO RONAN CAMARGO – Comerciante;
LOURIVAL ARIEDO, Agricultor; LUCILA CELESTINA SE-
CUNDES GIARETTA – Professora;  LUIZ ANTONIO NUNES,
Comerciário; LUIZ ERNANI CHIQUETO – Comerciante; LUI-
ZA GESUALDO GOMES, Professora; LUPÉRCIO RODRIGUES
DE OLIVEIRA – Comerciante; MÁRCIA SCARABELOT – Fun-
cionária do Sindicato Patronal; MARCOS AURÉLIO DE OLIVEI-
RA,  Bancário; MAGALI DOS SANTOS, professora; MARIA
AUXILIADORA ALVES PEREIRA BORTOLASSI, Professora;
MARIA JOSÉ DE BRITO GUIIRRO, Professora; MARLENE
APARECIDA POLLI DE OLIVEIRA – Professora; MARLENE
SALDANHA DE AQUINO – Professora; MARLI DE SOUZA
MESQUITA, Professora, MAURA MALDONADO  DE VERGE-
NES – Professora; MAURO ANTONIO PEREIRA – Comercian-
te;  MEIRE APARECIDA LAU – Professora; MOISES FREIRE
DE MEIRA, Comerciante; NAILDA CARVALHO COSTA, Pro-
fessora; NAIR IRENE RATTI – Professora; NELSON VIEIRA

DE ANDRADE – Agricultor; NEOLINDA RATTI, professora;
OLÍVIO ASSIS LEBRÃO – Taxista; ORLANDO ALEXANDRE
VIEIRA – Agricultor; OLINDINA ALVES MONTEIRO, Bacha-
rel em Direito; ORLANDO SCATAMBULO – Agricultor; OZI-
ANDER BATISTA SANTOS, Funcionário Público Municipal, PAU-
LO CÉSAR GARUTH, Professor; PEDRO BORSATO – agricul-
tor; PEDRO SCATAMBULO – Agricultor; RAFAEL ALEXAN-
DRE PEREIRA PINTO, Estudante; REGIANE CRISTINA FER-
REIRA, Professora; REINALDO SÁBIO – Agricultor; RENATO
SOARES DE FRANÇA, Agricultor, ROSEMARY APARECIDA
DE LIBERALI, Professora; RUBENS GOMES REIS – Agricul-
tor; RUI BARBOSA DE CARVALHO – Agricultor; SAMIR SPA-
DOTTO – vendedor; SÉRGIO FELIPE DA SILVEIRA - Comer-
ciante; SÉRGIO MURILO FERNANDES MAZER, Professor;
SIRLEI ALMEIDA REBELO SÁBIO, Professora; SÔNIA SPA-
DOTTO, Vendedora; TALCISO SOARES – Agricultor; TEREZI-
NHA FRANCIELLE SCATAMBULO, Professora; TEREZINHA
SANTANA DA CRUZ, Professora; VICENTE DE PAULA LIMA
– Professor; WALTER KRIECK, Agricultor; ZÉLIA APARECI-
DA LAPORTE, Professora.
ALTAMIRA DO PARANÁ: AGENOR CORDEIRO DE CRIS-
TO, do Comércio; ANDERSON SOUZA, Funcionário Público;
ANGELITA DE OLIVEIRA NASCIMENTO, Professora; ANIE-
LE ANDRADE DE LIMA, dentista; ANTONIO COIMBRA, Co-
merciante; ARI GOMES DA SILVA; Funcionário Público Munici-
pal; CARMELINDA ALVES, Professora; DANIEL PACHECO,
Comerciante; EDNA MARIA KAIZER DE OLIVEIRA, Comerci-
ante; EDUARDO HONÓRIO SOBRINHO, Comerciante; ELIEL-
TON ROCHA, Funcionário da COAMO; ELIZABETE LARA
SANTOS HAYAKAWA, Professora; EULISMARA FRANCISCA
DA SILVA, Funcionária Pública; ELZA R. AGUIAR, Professora;
GISLAINE MARTINS, Funcionária Pública; GLÁUCIA ENES
ROCHA, Funcionária Pública; HAMILTON DE OLIVEIRA JÚ-
NIOR, Dentista; JOÃO LEANDRO SIQUEIRA, Mecânico; JOÃO
LOURENÇO KLIPE, Comerciante; JOSÉ ACIR DA LUZ, Co-
merciante; JOSÉ COPERTINO DE ALMEIDA, Agricultor; JOSÉ
MOACIR DIAS, Funcionário Público Municipal; JUBERLITA
COSTA DIAS,  do Comércio; METÓDIO ZAZULA, Comercian-
te; SANDRA MAYARA COELHO DOS SANTOS, Funcionária
Pública; SÔNIA MARIA FERREIRA PINTO, Funcionária Públi-
ca; VILSON RODRIGUES GOIS, Funcionário da COAMO. NOVA
CANTU: ADEMIR APARECIDO GUIMARÃES, Empresário;
ADEMIR BORGIO, Agricultor; ADRIANA APARECIDA DA
COSTA CHOPPIS, Funcionária do Colégio; ADRIANA FÁTIMA
RIBEIRO DE SOUZA, Comerciante; AMILTON ROBERTO
AGNOLIM, Professor; EDILENE SANTOS DE FARIAS, Pro-
fessora; EDINEI DA SILVA, Empresário; ELISANGELA GOMES
DE ÁVILA, Professora; ISADORA VIVIURKA DA SILVA, Pro-
fessora; IVONE DA SILVA BATISTA, Professora; JACIR JOSÉ
DAROZ, Agricultor; JAIR FRANCISCO LEAL, Eletricista da
COPEL; JOSÉ LUIZ PANTALEÃO, Gerente da COAGRU; LAÍ-
SA CRISTIANE SCHROEDER, Professora; LAURA FERREI-
RA VENDRAMIN, Professora; LINEI JUKOSKI FONTANA –
Professor; LOURDES MARIA BOSIO, Cabeleireira; MARLENE
APARECIDA AGASSE DE SOUZA PEREIRA, Professora; NEU-
RIMAR BASSÉGIO, Comerciante; PAULO CEZAR MENDES,
Funcionário da COAGRU; RONALDO GONZATTI, Comercian-
te; ROSANGELA MARIA PITA, Professora; TANIA REGINA
SOKOLOWSKI, Funcionária do Sindicato. Após o MM. Juiz de-
terminou que se expedisse o competente edital o qual deverá ser
publicado nas sedes dos municípios acima citados, cuja lista poderá
ser alterada de ofício para o exercício de 2009.
Em observância ao contido no parágrafo 2º do Artigo 426, da Lei n.º
11.689/2008, transcrevo os Artigos 436 a 446:
Seção VIII
Da Função do Jurado
Art. 436.  O serviço do júri é obrigatório. O alistamento compreen-
derá os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos de notória idoneida-
de.
§ 1o  Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou
deixar de ser alistado em razão de cor ou etnia, raça, credo, sexo,
profissão, classe social ou econômica, origem ou grau de instrução.
§ 2o  A recusa injustificada ao serviço do júri acarretará multa no
valor de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de
acordo com a condição econômica do jurado. (NR)
Art. 437.  Estão isentos do serviço do júri:
I – o Presidente da República e os Ministros de Estado;
II – os Governadores e seus respectivos Secretários;
III – os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislati-
vas e das Câmaras Distrital e Municipais;
IV – os Prefeitos Municipais;
V – os Magistrados e membros do Ministério Público e da Defenso-
ria Pública;
VI – os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e da
Defensoria Pública;
VII – as autoridades e os servidores da polícia e da segurança públi-
ca;
VIII – os militares em serviço ativo;
IX – os cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram sua
dispensa;
X – aqueles que o requererem, demonstrando justo impedimento.
(NR)
Art. 438.  A recusa ao serviço do júri fundada em convicção religio-
sa, filosófica ou política importará no dever de prestar serviço alter-
nativo, sob pena de suspensão dos direitos políticos, enquanto não
prestar o serviço imposto.
§ 1o  Entende-se por serviço alternativo o exercício de atividades de
caráter administrativo, assistencial, filantrópico ou mesmo produti-
vo, no Poder Judiciário, na Defensoria Pública, no Ministério Públi-
co ou em entidade conveniada para esses fins.
§ 2o  O juiz fixará o serviço alternativo atendendo aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. (NR)
Art. 439.  O exercício efetivo da função de jurado constituirá serviço
público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e as-
segurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento

definitivo. (NR)
Art. 440.  Constitui também direito do jurado, na condição do art.
439 deste Código, preferência, em igualdade de condições, nas lici-
tações públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo ou
função pública, bem como nos casos de promoção funcional ou re-
moção voluntária. (NR)
Art. 441.  Nenhum desconto será feito nos vencimentos ou salário
do jurado sorteado que comparecer à sessão do júri. (NR)
Art. 442.  Ao jurado que, sem causa legítima, deixar de comparecer
no dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser dispensado
pelo presidente será aplicada multa de 1 (um) a 10 (dez) salários
mínimos, a critério do juiz, de acordo com a sua condição econômi-
ca. (NR)
Art. 443.  Somente será aceita escusa fundada em motivo relevante
devidamente comprovado e apresentada, ressalvadas as hipóteses de
força maior, até o momento da chamada dos jurados. (NR)
Art. 444.  O jurado somente será dispensado por decisão motivada
do juiz presidente, consignada na ata dos trabalhos. (NR)
Art. 445.  O jurado, no exercício da função ou a pretexto de exercê-
la, será responsável criminalmente nos mesmos termos em que o são
os juízes togados. (NR)
Art. 446.  Aos suplentes, quando convocados, serão aplicáveis os
dispositivos referentes às dispensas, faltas e escusas e à equiparação
de responsabilidade penal prevista no art. 445 deste Código. (NR)
Na seqüência pela MM. Juíza foi determinado de ofício a exclusão
dos Jurados que requisitaram a exclusão do corpor de Jurados, con-
forme motivos expostos no requerimento, sendo deferido pela MM.
Juíza, conforme segue: ALTAMIRA DO PARANÁ – JOVINA GO-
MES PIERDONÁ, comerciante; DIVA MOREIRA DA LUZ, Co-
merciante; HAMILTON DE OLIVEIRA, comerciante; NOVA CAN-
TU – VANDERLEI ÉSSER, Funcionário Público; REINALDO
BONOTTO, Agricultor. Após a MM. Juíza de Direito determinou
que se incluísse o nome do Jurado HÉLIO APARECIDO ZAGO
FILHO, Comerciante, residente em Altamira do Paraná – Paraná,
conforme deferido no requerimento feito pelo Jurado. Na seqüência
a MM. Juíza determinou que expedisse o competente edital o qual
deverá ser publicado, nas sedes dos Municípios acima citados, cuja
lista será definitiva para o exercício de 2009. Nada mais havendo a
ser consignado determinou o MM. Juiz que se encerrasse o presente
termo. ___________________ (Vilma Lúcia de Lima Barakat), es-
crivã do crime o subscrevi.

RENATA MARIA FERNANDES SASSI.
Juíza de Direito.

ANA CAROLINA PINTO
Promotora de Justiça.

EDISON BUENO
Advogado

COMARCA DE CAMPINA DA LAGOA – ESTADO DO
PARANÁ

 ÚNICA VARA CRIMINAL

A Doutora RENATA MARIA FERNANDES SASSI, MM. Juíza de
Direito da Única Vara Criminal da Comarca de Campina da Lagoa -
Paraná, na Forma da lei, etc...

FAZ SABER, a todo quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem e interessar possa, indo devidamente assinado que,
em cumprimento ao disposto no artigo 425 do Código de Processo
Penal, nesta data foi determinado à expedição da LISTA            anual
de Jurados desta Comarca para o exercício de 2009, a saber:

001 - ADEMAR DEMENEK - Agricultor- Campina da Lagoa
002 - ADEMAR DE SOUZA MARTINS – Professor – Campina da
Lagoa
003 - ADEMIR APARECIDO GUIMARÃES – Empresário – Nova
Cantu
004 - ADEMIR BORGIO – Agricultor – Nova Cantu
005 - ADRIANA APARECIDA DA COSTA CHOPPIS – Func. Colé-
gio– Nova Cantu
006 - ADRIANA FÁTIMA RIBEIRO DE SOUZA – Comerciante –
Nova Cantu
007 - AMILTON ROBERTO AGNOLIM – Professor – Nova Cantu
008 - ADEMIR BRAVO- Agricultor – Campina da Lagoa
009 - ADRIANA MARA COSTA – Fisioterapeuta – Campina da
Lagoa
010 – AGENOR CORDEIRO DE CRISTO – do Comércio – Altami-
ra do Paraná
011 - ALESSANDRO JOSÉ  DO NASCIMENTO – Contador – Cam-
pina da Lagoa
012 - ALMIR ALVES MONTEIRO – Funcionário da  COAGRU
013 - ANATHANAL CARLOS NETO – Comerciante – Campina da
Lagoa
014 - ANDERSON SOUZA, Funcionário Público – Altamira do Pa-
raná
015 - ANGELA MARIA ALVES ANGELI – Professora – Campina
da Lagoa
016 - ANGELITA DE OLIVEIRA NASCIMENTO – professora -
Altamira do Paraná
017 - ANIELE ANDRADE DE LIMA - Dentista – Altamira do Para-
ná
018 – ANTONIO COIMBRA, Comerciante – Altamira do Paraná
019 – APARECIDO JOSÉ DE SOUZA - Técnico Agrícola – Campi-
na da Lagoa
020 - ARI GOMES DA SILVA - Funcionário Público – Altamira Pa-
raná
021 - ARIVONIL DE PAULA – professor – Campina da Lagoa
022 - BALDUINO MEURER - Comerciante - Campina da Lagoa

Arapoti

Campina da Lagoa
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023 - BELMIRO KOCINSKI - Professor - Campina da Lagoa
024 - CARLOS ROBERTO LUNARDELLI – Comerciante – Cam-
pina da Lagoa
025 – CARMELINDA ALVES – Professora – Altamira do Paraná
026 - CÁTIA CILENE PAGANI BUISA – Professora – Campina da
Lagoa
027 - CÍCERA DOS PASSOS – Professora – Campina da Lagoa
028 - CIRENE DOMINGUES COUTINHO – do Lar – Campina da
Lagoa
029 - CLAUDETE DIAS DOS SANTOS – Professora – Campina da
Lagoa
030 - CLÁUDIA MARA LOCATELLI – do Lar – Água do Canavial
– Campina da Lagoa
031 - CLAUDIONOR DA SILVA – Engenheiro Agrônomo – Campi-
na da Lagoa
032 - CLEONICE CASTRO DE ALMEIDA – Professora – Campina
da Lagoa
033 - CRISTIANE SOARES – Funcionária Municipal  - Campina da
Lagoa
034 - DANIEL PACHECO – Comerciante – Altamira do Paraná
035 - DARCI BRUNHAROTO – Funcionário Público Municipal –
Campina da Lagoa
036 – DENNIS MEDINA – Bioquímico – Campina da Lagoa
037 - DEUSDETE FRANCISCO DOS SANTOS – Cabeleireiro –
Campina da Lagoa
038 - DEUZELI DE JESUS LOCATELLI – do Comércio – Campina
da Lagoa
039 - DULCE FRIES – Comerciante – Campina da Lagoa
040 - DURVALINO NECA RIBEIRO – Alfaiate – Campina da La-
goa
041 - EDILENE DA SILVA - Professora – Nova Cantu
042 - EDINEI DA SILVA - Empresário – Nova Cantu
043 - EDNA MARIA POLI – professora – Campina da Lagoa
044 - EDNA MARIA KAIZER DE OLIVEIRA – Comerciante  –
Altamira do Paraná
045 - ÉDNO NÓBREGA – Agricultor – Campina da Lagoa
046 - EDSON CARLOS DEMENEK – do Comércio – Campina da
Lagoa
047 – EDUARDO HONÓRIO SOBRINHO – Comerciante – Alta-
mira do Paraná
048 - ELAINE DE MOURA ANTONELLI – Professora – Campina
da Lagoa
049 - ELENA DOS SANTOS MACHADO – Professora – Campina
da Lagoa
050 - ELESSANDRO DOS PASSOS BONFATI – do Comércio –
Campina da Lagoa
051 - ELIELTON ROCHA - Funcionário COAMO – Altamira do
Paraná
052 - ELISANGELA GOMES DE ÁVILA – Professora – Nova Cantu
053 - ELIZABETE LARA SANTOS HAYAKAWA - professora –
Altamira do Paraná
054 - EULISMARA FRANCISCA DA SILVA – Func. Pública – Al-
tamira do Paraná
055 – ELZA R. AGUIAR – Professora – Altamira do Paraná
056 - ESTEFANO OSTRUKA – Agricultor – Campina da Lagoa
057 - EULENY RIGO DOS SANTOS – Professora – Campina da
Lagoa
058 - EUNICE CARVALHO DE OLIVEIRA – Funcionária Pública
059 - EVERALDO MENDES – Comerciante – Campina da Lagoa
060 - FABIANA LEAL FARIAS  - Professora – Campina da Lagoa
061 - FÁTIMA DORNELO CALAZANS – Do Comércio – Campina
da Lagoa
062 - FLÁVIO FEDERICE – Agricultor – Campina da Lagoa
063 - FRANCISCO ASSIS MONTONARO – Agricultor – Campina
da Lagoa
064 - GISLAINE TORRES CALDEIRAS – do Comércio – Campina
da Lagoa
065 - GENÉSIO GEMNIZAK – Agricultor – Campina da Lagoa
066 - GERALDO GONÇALVES – Bancário – Campina da Lagoa
067 - GISLAINE MARTINS - Func. Pública – Altamira do Paraná
068 - GLÁUCIA ENES ROCHA - Func. Pública – Altamira do Para-
ná
069 - HAMILTON OLIVEIRA JÚNIOR – Dentista – Altamira do
Paraná
070 - HAMILTON GOMES DA SILVA - Bioquímico – Campina da
Lagoa
071 – HÉLIO APARECIDO ZAGO FILHO – Comerciante – Altami-
ra do Paraná
072 - JACIR JOSÉ DAROZ – Agricultor - Nova Cantu
073 - JAIR FRANCISCO LEAL – Eletricista da COPEL – Nova
Cantu
074 - JAIR GILBERTO GEMNICZAK – Agricultor – Campina da
Lagoa
075 - JAIRO MARTINS DE QUADROS – Técnico Agrícola – Cam-
pina da Lagoa
076 – JOÃO ANTONIO MICENA MACHADO JUNIOR – Profes-
sor C. da Lagoa
077 - JOÃO BATISTA BASÁGLIA - Técnico Agrícola – Campina
da Lagoa
078  - JOÃO LOURENÇO KLIPE – Comerciante – Altamira do Pa-
raná
079 - JOÃO MARTINS DA SILVA – Funcionário Público Municipal
– C. da Lagoa
080 - JOÃO POLLI GRIGATTO – Contador – Campina da Lagoa
081 – JOÃO RAK – Engenheiro Agrônomo – Nova Cantu
082 - JORGE LÍPORE – Agricultor – Campina da Lagoa
083 - JOSÉ ACIR DA LUZ – Comerciante  – Altamira do Paraná
084 - JOSÉ CARLOS FORNARI – Comerciante – Campina da La-
goa
085 - JOSÉ CARLOS MOREIRA – funcionário da COAGRU
086 - JOSÉ COPERTINO DE ALMEIDA - Agricultor – Altamira do
Paraná
087 - JOSÉ JOÃO SCARABELOT – Agricultor – Campina da La-
goa
088 - JOSÉ LUIZ PANTALEÃO – Gerente da COAGRU – Nova

Cantu
089 - JOSÉ MARCOS DE ARAÚJO – Dentista – Campina da Lagoa
090 - JOSÉ MOACIR DIAS – Funcionário Público – Altamira do
Paraná
091 - JUBERLITA COSTA DIAS – do Comércio – Altamira do Pa-
raná
092 - JURANDIR DONIZETE DA SILVA – Comerciante – Campi-
na da Lagoa
093 - KEILA AFONSO CRESPO – Bioquímica – Campina da Lagoa
094 - LAÍSA CRISTIANE SCHROEDER - Professora – Nova Can-
tu
095 - LAURA MELQUIADES DE CARVALHO – do lar – Campina
da Lagoa
096 - LAURA FERREIRA VENDRAMIN – Professora – Nova Cantu
097 - LEONILDO RONAN CAMARGO – Comerciante – Campina
da Lagoa
098 - LINEI JUKOSKI FONTANA - Professor – Nova Cantu
099 - LOURDES MARIA BOSIO – Cabeleireira - Nova Cantu
100 - LOURIVAL ARIEDO – Agricultor – Campina da Lagoa
101 - LUCILA CELESTINA SECUNDES GIARETTA – Professora
– C. da Lagoa
102 - LUIZ ANTONIO NUNES, do Comércio – Campina da Lagoa.
103 - LUIZ ERNANI CHIQUETO – Comerciante – Campina da la-
goa
104 - LUIZA GESUALDO GOMES – Professora – Campina da La-
goa
105 - LUPÉRCIO RODRIGUES DE OLIVEIRA – Comerciante –
Campina da Lagoa
106 - MARCELO GASPAR SILVA – Professor - Altamira do Paraná
107 - MÁRCIA SCARABELOT – funcionária do Sindicato Patronal
– C. da Lagoa
108 – MARCOS AURÉLIO DE OLIVEIRA – Bancário – Campina
da Lagoa
109 - MAGALI  DOS SANTOS – Professora – Campina da Lagoa
110 - MARIA AUXILIADORA ALVES PEREIRA BORTOLASSI –
prof. C. da Lagoa
111 - MARIA JOSÉ DE BRITO GUIRRO – Professora – Campina
da Lagoa
112 - MARLENE AP. AGASSE DE SOUZA PEREIRA – Professora
– Nova Cantu
113 -  MARLENE AP. POLLI DE OLIVEIRA – Professora – Cam-
pina da Lagoa
114 - MARLENE SALDANHA DE AQUINO – Professora – Cam-
pina da Lagoa
115 - MARLI DE SOUZA MESQUITA – professora – Campina da
Lagoa
116 - MAURA MALDONADO DE VERGENES – Professora –
Campina da Lagoa
117 - MAURO ANTONIO PEREIRA – Do Comércio – Campina da
Lagoa
118 - MEIRE APARECIDA LAU – Professora – Campina da Lagoa
119 – METÓDIO ZAZUCA – Comerciante – Altamira do Paraná
120 - MOISÉS FREIRE DE MEIRA - Comerciante – Campina da
Lagoa
121 - NAILDA CARVALHO COSTA – Professora – Campina da
Lagoa
122 - NAIR IRENE RATTI – Professora – Campina da Lagoa
123 - NELSON VIEIRA DE ANDRADE – Agricultor – Campina da
Lagoa
124 - NEOLINDA RATTI – Professora – Campina da Lagoa
125 - NEURIMAR BASSÉGIO – Comerciante – Nova Cantu
126 - OLÍVIO ASSIS LEBRÃO – Taxista - Campina da Lagoa
127 - OLINDINA ALVES MONTEIRO – Bacharel em Direito –
Campina da Lagoa
128 - ORLANDO SCATAMBULO – Agricultor – Campina da La-
goa
129 - OSCAR MITSURU HAYAKAWA – Comerciante – Altamira
do Paraná
131 - OZIANDER BATISTA SANTOS – Funcionário Público Muni-
cipal
132 - PAULO CÉSAR GARUTH – Professor – Campina da Lagoa
133 - PAULO CEZAR MENDES – Funcionário da COAGRU– Nova
Cantu
134 - PEDRO BORSATO – Agricultor – Campina da Lagoa
135 - PEDRO SCATAMBULO – Agricultor – Campina da Lagoa
136 - RAFAEL ALEXANDRE PEREIRA PINTO – Estudante – Cam-
pina da Lagoa
137 - REGIANE CRISTINA FERREIRA – Professora – Campina da
Lagoa
138 - REINALDO SÁBIO – Agricultor – Campina da Lagoa
139 - RENATO SOARES DE FRANÇA – Agricultor – Campina da
Lagoa
140 - RONALDO GONZATTI, Comerciante – Nova Cantu
141 - ROSANGELA MARIA PITA – professora – Nova Cantu
142 - ROSEMARY APARECIDA DE LIBERALI – professora –
Campina da Lagoa
143 - RUBENS GOMES REIS – Agricultor – Campina da Lagoa
144 - RUI BARBOSA DE CARVALHO – Agricultor – Campina da
Lagoa
145 - SAMIR SPADOTTO – Vendedor – Campina da Lagoa
146 - SÉRGIO FELIPE DA SILVEIRA - Comerciante – Campina da
Lagoa
147 -  SÉRGIO MURILO FERNANDES MAZER – Professor –
Campina da Lagoa
148 - SIRLEI DE ALMEIDA REBELO SÁBIO  - professora – Cam-
pina da Lagoa
149 - SANDRA MAYARA COELHO DOS SANTOS - Func. Pub. –
Altamira do Paraná
150 - SÔNIA MARIA FERRREIRA PINTO - Funcionário Pública –
Altamira do Paraná
151 - SÔNIA SPADOTTO – Vendedora – Campina da Lagoa
152 - TALCISO SOARES – Agricultor – Campina da Lagoa
153 - TÂNIA REGINA SOKOLOWSKI – Funcionária do Sindicato
– Nova Cantu
154 - TEREZINHA FRANCIELLE SCATAMBULO – Campina da

Lagoa
155 - TEREZINHA SANTANA DA CRUZ – Professora – Campina
da Lagoa
156 - VICENTE DE PAULA LIMA – Professor – Campina da Lagoa
157 - VILSON RODRIGUES GOIS – Funcionário COAMO – Alta-
mira do Paraná
158 - WALTER KRIECK – Autônomo – Campina da Lagoa
159 - ZEILA APARECIDA LAPORTE – Professora – Campina da
Lagoa
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Campina da Lagoa, Esta-
do do Paraná, aos 25(vinte e cinco) dias do mês de novembro de dois
mil e oito. __________________ (Vilma Lúcia de Lima Barakat),
escrivã criminal que este subscreveu.

RENATA MARIA FERNANDES SASSI
                                       Juíza de Direito.

 ANA CAROLINA PINTO
 Promotora de Justiça.

 EDISON BUENO
 Advogado

campo largo

JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE CAMPO
LARGO DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ – CARTÓRIO CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 40 DIAS DOS RÉUS
INCERTOS E DESCONHECIDOS, AUSENTES E DEMAIS IN-
TERRESSADOS, BEM COMO DE SEUS HERDEIROS OU SU-
CESSORES.

O DOUTOR ANTONIO FRANCO FERREIRA DA COSTA
NETO, MM JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DO FORO RE-
GIONAL DE CAMPO LARGO DA COMARCA DA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ.

FAZ SABER, a todo quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, especialmente os supra citados, que por este Juízo
e Cartório do Cível desta Comarca de Campo Largo, tramita em seus
regulares termos da AÇÃO DE USUCAPIÃO registrado sob nº
1112/2008 em que é requerente AMADEU LEME e ANITA REIS
LEME “RESUMO DA INICIAL: Alegam os requerentes que en-
contram-se na posse há mais de 15 (quinze) anos, posse esta mansa,
pacífica e incontestada sobre o imóvel situado na Rua José Rom-
pkowski, 5, MD2, Bairro Passaúna, no lugar dnominado Colônia
Rivieir, nesta cidade de Campo Largo, o qual confronta com Mine-
ração Tabiporã, Jair Alves de Lima, Laertes de Jesus, perfazendo a
área superficial de 726,72m².” E para que chegue a conhecimento
de todos e ninguém possa no futuro alegar ignorância, mandou expe-
dir o presente edital que assinala o prazo de 40 dias o qual deverá ser
publicado e afixado no lugar de costume na forma da Lei, cientes de
que o prazo para a contestação será de 15 dias, a partir da publica-
ção deste.A presente citação valerá para todo o processo, cientes
também que não sendo contestada a ação, serão presumidos como
verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial com fundamen-
to nos artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil. Deverá ser
publicado independentemente de recolhimento de custas face os
requerentes serem beneficiários da Justiça Gratuita. Dado e pas-
sado neste Município e Comarca de Campo Largo. Estado do Para-
ná. Aos 01/12/2008. Eu ____________, José Vedolim Teixeira,
Escrivão Designado, mandei digitar e o subscrevi.

 Antonio Franco Ferreira da Costa Neto
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CAMPO LARGO
ESTADO DO  PARANÁ

CARTÓRIO CÍVEL E COMÉRCIO
EDITAL DE INTERDIÇÃO

AUTOS N. 851/2004

O Doutor Antonio Franco Ferreira da Costa Neto, MM Juiz de
Direito do Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, etc...

 rem ou dele conhecimento tiverem, que por este juízo e Cartório do
Cível, que por sentença deste juízo, datada de 06.06.2007, foi decre-
tada a Interdição de MARIALVA NOREMBERG, brasileira, nas-
cida em 23.11.1967, natural de Curitiba/Paraná, filha de Ernes-
to Noremberg e de Rose Mari Machado Noremberg, em virtude
de ser incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, tendo
sido nomeada sua curadora a Sra. ROSE MARI MACHADO NO-
REMBERG, brasileira, casada, portadora do RG 19.931.176,
inscrita no CPF 035.891.919-37, residente na Rua Alcebíades
Afonso Guimarães, 2820, Campo Largo, Paraná, a qual  já pres-
tou compromisso de Curadora e esta no exercício do cargo, pelo que
serão considerados nulos e de nenhum efeito todos os atos, avenças
os convenções que celebrar sem a representação do curador. E para
que chegue ao conhecimento de todos e que por futuro ninguém
possa alegar ignorância de futuro mandou expedir o presente edital
que será publicado e afixado em local de costume na forma da Lei. A
presente publicação deverá ser feita por 3 vezes, com intervalos de
10 dias, de conformidade com o estabelecimento no art. 1.184 do
CPC. Sendo que este deve ser publicado sem custas, em virtude

de ser o requerente beneficiário da JUSTIÇA GRATUITA. Dado
e passado nesta cidade e Comarca de Campo Largo, Estado do Para-
ná aos 06/11/2007. Eu ____________ José Vedolim Teixeira, Es-
crivão Designado, o subscrevi.

Antonio Franco F. da Costa Neto
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE CAMPO
LARGO

ESTADO DO  PARANÁ - CARTÓRIO CÍVEL

EDITAL DE INTERDIÇÃO
AUTOS N. 619/2005

O Doutor Antonio Franco Ferreira da Costa Neto, MM Juiz de
Direito do Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, etc...

      FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este juízo e Cartório do Cível, que
por sentença deste juízo, datada de 24.03.2008, foi decretada a In-
terdição de ALEXANDRE FERNANDES DE ASSIS, brasileiro,
solteiro, portador do RG 9.670.196-9, inscrito no CPF
052.676.519-40, nascido na cidade de Curitiba, Paraná, no dia
21.04.1987, filho de Geraldo Fernandes de Assis e de Ioni Maria
de Assis, em virtude de ser incapaz de exercer pessoalmente os atos
da vida civil, tendo sido nomeado seu curador o Sr. GERALDO
FERNANDES DE ASSIS, brasileiro, casado, técnico em instala-
dor, portador do RG 853.220-6, inscrito no CPF 237.962.789-40,
residente e domiciliado na Rua São Paulo, 210 Jardim Esmeral-
da, Campo Largo, Paraná, o qual  já prestou compromisso de Cu-
radoro e esta no exercício do cargo, pelo que serão considerados
nulos e de nenhum efeito todos os atos, avenças os convenções que
celebrar sem a representação do curador. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos e que por futuro ninguém possa alegar ignorân-
cia de futuro mandou expedir o presente edital que será publicado e
afixado em local de costume na forma da Lei. A presente publicação
deverá ser feita por 3 vezes, com intervalos de 10 dias, de conformi-
dade com o estabelecimento no art. 1.184 do CPC. Sendo que este
deve ser publicado sem custas, em virtude de ser o requerente
beneficiário da JUSTIÇA GRATUITA. Dado e passado nesta ci-
dade e Comarca de Campo Largo, Estado do Paraná aos 20/06/2008.
Eu ____________ José Vedolim Teixeira, Escrivão Designado, o
subscrevi.

Antonio Franco F. da Costa Neto
Juiz de Direito

cascavel

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

 RÉU(S): ADILSON FERNANDES AREAS
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2008.1974-4

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, ADILSON FERNAN-
DES AREAS, brasileiro, portador do RG nº 9.699.119-3/PR, nasci-
do aos 19/06/1989, filho de Astrogildo Areas e Terezinha de Fátima
Fernandes, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente edital fica CITADO para responder à acusação do artigo 14 da
Lei nº 10.826/03,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com reda-
ção dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por escrito,
no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) ar-
güir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer
documentos, especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): ROBSON EITOR GONÇALVES
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2005.0686-8

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

Campo Largo

Cascavel
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   F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, ROBSON EITOR
GONÇALVES, brasileiro, pizzaiolo, portador do RG nº 5.991.657-
2/PR, nascido aos 25/07/1972, natural de Cascavel/PR, filho de Gas-
par Gonçalves  e Marlene da Gloria dos Santos Gonçalves, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica CI-
TADO para responder à acusação do artigo 16 da  Lei nº 10.826/03,
na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n.
11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ
(10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e
alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos, espe-
cificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): REGINALDO ALVES DO CARMO
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2007.4385-6

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, REGINALDO ALVES
DO CARMO, brasileiro, mecanico, portador do RG nº 9.190.240-0/
PR, nascido aos 16/08/1987, natural de Toledo/PR, filho de Juarez
Alves do Carmo  e Maria do Carmo, atualmente em lugar incerto e
não sabido, pelo presente edital fica CITADO para responder à acu-
sação do artigo 16 da  Lei nº 10.826/03,  na forma do art. 396 e 396-
A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à
acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na
qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à
sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e arrolar teste-
munhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S):  CLEVERTON COSTA GONÇALVES
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2007.3891-7

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, CLEVERTON COSTA
GONÇALVES, brasileiro, marceneiro, portador do RG nº  9.603.810-
0/PR, nascido aos 10/11/1986, natural de Cascavel/PR, filho de Mar-
cio César Gonçalves  e Lenir Costa Rosa, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente edital fica CITADO para res-
ponder à acusação do artigo 14 e 15 da  Lei nº 10.826/03,  na forma
do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/
2008, responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS,
oportunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o
que interesse à sua defesa, oferecer documentos, especificar provas
e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): DONATO RODRIGO VIANA
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2007.4118-7

  O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda
Vara Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma
da Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, DONATO RODRIGO
VIANA, brasileiro, pedreiro, portador do RG nº  10.597.457-4/PR,
nascido aos 27/02/1989, natural de Cascavel/PR, filho de João Viana
e Doralva Aparecida Ramos Viana, atualmente em lugar incerto e
não sabido, pelo presente edital fica CITADO para responder à acu-
sação do artigo 14 e 16 da  Lei nº 10.826/03,  na forma do art. 396 e
396-A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008, respon-
der à acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportuni-
dade na qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que inte-
resse à sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e arrolar
testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S):  IVANOR LODI
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2001.0242-3

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

  F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, IVANOR LODI, brasi-
leiro, comerciante, portador do RG nº 1.653.985-6/PR, nascido aos
20/11/1956, natural de Ipumirim/SC, filho de Jaime Lodi e Elvira
Giombelli Lodi, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente edital fica CITADO para responder à acusação do artigo
171 § 2º,VI do CP,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com
redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por
escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao)
argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, ofere-
cer documentos, especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

 RÉU(S): GILBERTO ANTONIO CABRERA
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2007.3513-6

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, GILBERTO ANTO-
NIO CABRERA, brasileiro, agricultor, portador do RG nº , nascido
aos 20/12/1987, natural de Missal/PR, filho de Elisa Cabrera, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica CI-
TADO para responder à acusação do artigo 14 da Lei 10.826/03,  na
forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n.
11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ
(10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e
alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos, espe-
cificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO
 RÉU(S): ALDECIR LUIZ DE GRANDI
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2008.0882-3

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, ALDECIR LUIZ DE
GRANDI, brasileiro, agente de turismo, portador do RG nº 4.347.679-
3/PR , nascido aos 30/09/1970, natural de Cascavel/PR, filho de Al-
cidir Alberto de Grandi e Ziza Graciano de Grandi, atualmente em
lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica CITADO para
responder à acusação do artigo 306 da Lei 9.503/97,  na forma do
art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008,
responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, opor-
tunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que
interesse à sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e
arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): PAULO JORGE DA LUZ
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2005.3340-7

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, PAULO JORGE DA
LUZ, brasileiro, representante comercial, portador do RG nº
4.300.468-9/PR, nascido aos 12/10/1965, natural do Rio de Janeiro/
RJ , filho de João Ferreira da Luz Sobrinho e Ilda Simões da Luz,
atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital
fica CITADO para responder à acusação do artigo 306 da Lei 9.503/
97,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei
n. 11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ
(10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e
alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos, espe-
cificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): JOÃO GILMAR DA SILVA
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2006.0064-0

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, JOÃO GILMAR DA
SILVA, brasileiro, portador do RG nº 7.758.456-0/PR, nascido aos
22/07/1976, natural de Sto. Antonio do Sudoeste/PR , filho de Ita-
mar Marques da Silva e Tereza da Silva , atualmente em lugar in-
certo e não sabido, pelo presente edital fica CITADO para respon-
der à acusação do artigo 306 da Lei 9.503/97,  na forma do art. 396
e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008, respon-
der à acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportuni-
dade na qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que inte-
resse à sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e arrolar
testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): MARCOS FERREIRA DE ALBUQUERQUE
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2007.3517-9

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, MARCOS FERREIRA
DE ALBUQUERQUE, brasileiro, portador do RG nº 8.775.090-6/
PR, nascido aos 23/09/1978, natural de Perola do Oeste/PR , filho
de Candido Ferreira Albuquerque e Claudina de Albuquerque, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica CI-
TADO para responder à acusação do artigo 306 da Lei 9.503/97,  na
forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n.
11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ
(10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e
alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos, espe-
cificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

  Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

 RÉU(S): NERCI NUNES
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2004.1584-9

  O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda
Vara Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma
da Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente a ré, NERCI NUNES, brasi-
leira, portadora do RG nº , nascida aos 31/07/1962, natural de Ibe-
ma/PR , filha de Pedro Nunes e Gloria Vicente Nunes , atualmente
em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica CITADO
para responder à acusação do artigo 228 § 3º do CP,  na forma do
art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008,
responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, opor-
tunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que
interesse à sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e
arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

 RÉU(S): MAURI BORGES DA SILVA
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)

AUTOS: 2004.2767-7

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, MAURI BORGES DA
SILVA, brasileiro, portador do RG nº , nascido aos 05/10/1964, na-
tural de Ponta Grossa/PR , filho de Marcilio Ferreira da Silva e Nilda
Borges da Silva , atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente edital fica CITADO para responder à acusação do artigo
213 c/c art. 224 do CP,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com
redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por
escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao)
argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, ofere-
cer documentos, especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito
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 JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S):  JOHNY ALLAN DOS ANJOS
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2004.2303-5

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, JOHNY ALLAN DOS
ANJOS, brasileiro, portador do RG nº 8.009.597/PR, nascido aos
09/10/1979, natural de Cascavel/PR , filho de Silo Frota dos Anjos e
Marli Terezinha dos Anjos , atualmente em lugar incerto e não
sabido, pelo presente edital fica CITADO para responder à acusação
do artigo 171 do CP,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com
redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por
escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao)
argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, ofere-
cer documentos, especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S):  MARCELO LUIZ BECKERS
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2007.4115-2

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, MARCELO LUIZ
BECKERS, brasileiro, portador do RG nº 9.905.265-1/PR, nascido
aos 08/08/1985, natural de Cascavel/PR , filho de  , atualmente em
lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica CITADO para
responder à acusação do artigo 129 § 9º do CP- Lei 11.340/2006,  na
forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n.
11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ
(10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e
alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos, es-
pecificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

 RÉU(S):  SANDRO CARLET
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2007.2192-5

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, SANDRO CARLET,
brasileiro, pintor, portador do RG nº 3.288.466/SC, nascido aos 19/
03/1973, natural de Xanxere/SC , filho de Armando Carlet e Maria
de Lourdes Coelho Carlet, atualmente em lugar incerto e não sa-
bido, pelo presente edital fica CITADO para responder à acusação
do artigo 129 § 9º e art. 147 do CP- Lei 11.340/2006,  na forma do
art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008,
responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, opor-
tunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que
interesse à sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e
arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

  RÉU(S): GELSON SCHREINER
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2007.2364-2

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

  F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, GELSON SCHREI-
NER, brasileiro, portador do RG nº 8.868.060-0/PR, nascido aos
15/12/1972, natural de Jesuítas/PR , filho de Oscar Schreiner Sobri-
nho e Juraci Schreiner, atualmente em lugar incerto e não sabido,
pelo presente edital fica CITADO para responder à acusação do arti-
go 129 § 9º e art. 147 do CP- Lei 11.340/2006,  na forma do art. 396
e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008, respon-
der à acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportuni-
dade na qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que inte-
resse à sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e arrolar
testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): ERICO JEFFERSON ANTUNES
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2008.0669-3

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, ERICO JEFFERSON
ANTUNES, brasileiro, portador do RG nº , nascido aos 12/07/1989,
natural de Balsas-MA , filho de Iraci Antunes , atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente edital fica CITADO para res-
ponder à acusação do artigo 129 § 9º e art. 147 do CP- Lei 11.340/
2006,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela
Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no prazo de
DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir prelimina-
res e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos,
especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S):  VALMIR VIEIRA DE SOUZA
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2004.3344-8

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, VALMIR VIEIRA DE
SOUZA, brasileiro, construtor, portador do RG nº 2.943.273/SC,
nascido aos 08/10/1970, natural de Barracão/PR, filho de Pedro Vi-
eira de Souza e Iracema Veiga de Souza , atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente edital fica CITADO para res-
ponder à acusação do artigo 213 do CP,  na forma do art. 396 e 396-
A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à
acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na
qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à
sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e arrolar teste-
munhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): HENRIQUE DARCI TELLES MAIER
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2008.4426-9

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, HENRIQUE DARCI
TELLES MAIER, brasileiro, estudante, portador do RG nº , nascido
aos 01/11/1989, natural de Chapecó/SC, filho de Antonio Jaime Maier
e Márcia Miguelina Telles, atualmente em lugar incerto e não sa-
bido, pelo presente edital fica CITADO para responder à acusação
do artigo 331 do CP,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com
redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por
escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao)
argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, ofere-
cer documentos, especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

  Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

 RÉU(S): EVERTON MARCELO DE SOUZA
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2008.1986-8

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, EVERTON MARCE-
LO DE SOUZA, brasileiro, pedreiro, portador do RG nº  , nascido
aos 01/07/1988, natural de Guaraniaçu/PR, filho de João Padilha de
Souza e Vanda Gonçalves Marcelo de Souza , atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente edital fica CITADO para res-
ponder à acusação do artigo 180 do CP,  na forma do art. 396 e 396-
A do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à
acusação, por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na
qual poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à
sua defesa, oferecer documentos, especificar provas e arrolar teste-
munhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

 RÉU(S): EVALDO MARCOS WEIBER
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2002.1780-5

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

  F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, EVALDO MARCOS
WEIBER,vulgo “barba ou gaúcho”, brasileiro, pedreiro, portador
do RG nº 1.236.831/PR, nascido aos 28/07/1954, natural de Foz do
Iguaçu/PR, filho de Elifas Levi Weiber e Lindacir da silva Weiber,
atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital
fica CITADO para responder à acusação do artigo 171 do CP,  na
forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada pela Lei n.
11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no prazo de DEZ
(10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir preliminares e
alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos, espe-
cificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): HELIO JOÃO LAURINDO
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2007.3255-2

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu, HELIO JOÃO LAU-
RINDO, brasileiro, empresário, portador do RG nº 988.978-7, nas-
cido aos , natural de, filho de , atualmente em lugar incerto e não
sabido, pelo presente edital fica CITADO para responder à acusação
do artigo ,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação dada
pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no prazo
de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir prelimi-
nares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documen-
tos, especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): CELINA GONÇALVES
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2005.1694-4

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente a ré, CELINA GONÇALVES,
brasileira, portadora do RG nº , nascida aos 18/04/1955, natural de
Jandaia do Sul/PR , filha de Afonso Gonçalves e Teresa Gouveia
Gonçalves, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente edital fica CITADO para responder à acusação do artigo 155 c/
c art. 14, II do CP,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com
redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por
escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao)
argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, ofere-
cer documentos, especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): LUCIA GUIMARÃES TREVISOL
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2003.3449-3

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

  F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente a ré, LUCIA GUIMARÃES
TEVISOL, brasileira, portadora do RG nº 8.924.572-9 , nascida aos
20/06/1951, natural de Ijui/RS , filha de Franklin Guimarães e Maria
Damião Guimarães, atualmente em lugar incerto e não sabido,
pelo presente edital fica CITADA para responder à acusação do arti-
go 180 do CP,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com redação
dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação, por escrito, no
prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual poderá(ao) argüir
preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer do-
cumentos, especificar provas e arrolar testemunhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito
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  JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): LUCIANO MULLER
               VIVIANE BEATRIZ PEREIRA
PRAZO: 15 (QUINZE DIAS)
AUTOS: 2005.2755-5

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de QUINZE DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente a ré, VIVIANE BEATRIZ
PEREIRA, brasileira, portadora do RG nº 2.957.034/SC, nascida aos
16/05/1973, natural de Canoas/RS,  filha de Manoel Leocadio Perei-
ra e Clotilde Ederich , e LUCIANO MULLER, brasileiro, comerci-
ante, portador do RG nº 5016179227/RS, nascido aos 14/07/1973,
natural de Novo Hamburgo/RS, filho de Silvio Muller e Maria Regi-
na Muller ,ambos atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente edital ficam CITADOS para responder à acusação do artigo
155 § 3º e 4º, II e IV do CP,  na forma do art. 396 e 396-A do CPP,
com redação dada pela Lei n. 11.719/2008, responder à acusação,
por escrito, no prazo de DEZ (10) DIAS, oportunidade na qual
poderá(ao) argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua
defesa, oferecer documentos, especificar provas e arrolar testemu-
nhas
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008, (12/12/2008 09:39:53).
Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),  escrivã o subs-
crevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
CASCAVEL /PR

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): OSVALDO RIBEIRO
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS
PROCESSO CRIME: 2008.3340-2

O Doutor GUSTAVO HOFFMANN, Juiz de Direito da Terceira Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital virem com o
prazo de QUINZE (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível  CITAR  pessoalmente o(s) acusado(s), 1) OS-
VALDO RIBEIRO, brasileiro, filho de Emidia Camargo Ribeiro,
nascido aos 01.03.1974, natural de Alpestre-RS, atualmente em
lugar incerto e não sabido, pelo presente edital CITA-O e INTI-
MA-O para constituir advogado e se defender, respondendo a acu-
sação, em dez dias, por escrito, oportunidade em que poderá argüir
preliminares, invocar todas as razões de defesa, oferecer documen-
tos e justificações, e provas a produzir, inclusive, arrolar testemu-
nhas, e ainda, e acompanhar os demais termos do processo e defen-
der-se da acusação feita, prática do delito previsto no artigo 14 da
lei 10.826/2003, sob pena de tornar-se REVEL(IS).

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos 12 de dezembro de 2008. Eu, ____, escrivã designada, o
subscrevo.

GUSTAVO HOFFMANN
   Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
CASCAVEL /PR

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): ANDERSON DA SILVA ALONSO
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS
PROCESSO CRIME: 2008.5134-6

O Doutor GUSTAVO HOFFMANN, Juiz de Direito da Terceira Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital virem com o
prazo de QUINZE (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível  CITAR  pessoalmente o(s) acusado(s), 1) AN-
DERSON DA SILVA ALONSO, sem maiores informações nos au-
tos, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edi-
tal CITA-O e INTIMA-O para constituir advogado e se defender,
respondendo a acusação, em dez dias, por escrito, oportunidade em
que poderá argüir preliminares, invocar todas as razões de defesa,
oferecer documentos e justificações, e provas a produzir, inclusive,
arrolar testemunhas, e ainda, e acompanhar os demais termos do pro-
cesso e defender-se da acusação feita, prática do delito previsto no
artigo 157, § 2º, I e II (2x) e 121 (caput), cc. 14, II do CP, sob pena
de tornar-se REVEL(IS).

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-

raná, aos 12 de dezembro de 2008. Eu, ____, escrivã designada, o
subscrevo.

GUSTAVO HOFFMANN
   Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
CASCAVEL /PR

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): VALDEMAR PACHECO DA SILVA
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS
PROCESSO CRIME: 2008.1998-1

O Doutor GUSTAVO HOFFMANN, Juiz de Direito da Terceira Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital virem com o
prazo de QUINZE (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível  CITAR  pessoalmente o(s) acusado(s), 1) VAL-
DEMAR PACHECO DA SILVA, filho de Enedina Maria de Jesus,
nascido aos 10.03.1953, natural de Astorga-PR, atualmente em lu-
gar incerto e não sabido, pelo presente edital CITA-O e INTIMA-
O para constituir advogado e se defender, respondendo a acusação,
em dez dias, por escrito, oportunidade em que poderá argüir prelimi-
nares, invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e jus-
tificações, e provas a produzir, inclusive, arrolar testemunhas, no
máximo de oito, e ainda, e acompanhar os demais termos do proces-
so e defender-se da acusação feita, prática do delito previsto no
artigo 306 da lei 9503/97, sob pena de tornar-se REVEL(IS).

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos 12 de dezembro de 2008. Eu, ____, escrivã designada, o
subscrevo.

GUSTAVO HOFFMANN
   Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
CASCAVEL /PR

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): JULIO CESAR BALISTIERI
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS
PROCESSO CRIME: 2008.3887-0

O Doutor GUSTAVO HOFFMANN, Juiz de Direito da Terceira Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital virem com o
prazo de QUINZE (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível  CITAR  pessoalmente o(s) acusado(s), 1) JU-
LIO CESAR BALISTIERI, filho de Celso Balistieri e de Maria de
Almeida Balistieri, nascido aos 10.04.1989, RG. 9.837.051-0/PR,
atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital
CITA-O e INTIMA-O para constituir advogado e se defender, res-
pondendo a acusação, em dez dias, por escrito, oportunidade em que
poderá argüir preliminares, invocar todas as razões de defesa, ofere-
cer documentos e justificações, e provas a produzir, inclusive, arro-
lar testemunhas, no máximo de oito, e ainda, e acompanhar os de-
mais termos do processo e defender-se da acusação feita, prática do
delito previsto no artigo 155 “caput” do Código Penal, sob pena
de tornar-se REVEL(IS).

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos 12 de dezembro de 2008. Eu, ____, escrivã designada, o
subscrevo.

 GUSTAVO HOFFMANN
   Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
CASCAVEL /PR

EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU(S): CELSO PORFIRIO DE ANDRADE
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS
PROCESSO CRIME: 2008.3321-6

O Doutor GUSTAVO HOFFMANN, Juiz de Direito da Terceira Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital virem com o
prazo de QUINZE (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível  CITAR  pessoalmente o(s) acusado(s), 1) CEL-
SO PORFIRIO ANDRADE, filho de Geni da Silva e de Nelso Por-
fírio de Andrade, nascido aos 28.09.1981, natural de Foz do Iguaçu-
PR, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edi-
tal CITA-O e INTIMA-O para constituir advogado e se defender,
respondendo a acusação, em dez dias, por escrito, oportunidade em
que poderá argüir preliminares, invocar todas as razões de defesa,
oferecer documentos e justificações, e provas a produzir, inclusive,
arrolar testemunhas, no máximo de oito, e ainda, e acompanhar os
demais termos do processo e defender-se da acusação feita, prática
do delito previsto no artigo 155 “caput” do Código Penal, sob
pena de tornar-se REVEL(IS).

 Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos 12 de dezembro de 2008. Eu, ____, escrivã designada, o
subscrevo.

GUSTAVO HOFFMANN
   Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DOS REQUERIDOS MOISES FER-
NANDES VARGAS, MAURILIO EMPINOTTI e JOSE SILVERIO
DE OLIVEIRA - E EVENTUAIS INTERESSADOS – PRAZO DE
30 (TRINTA) DIAS – JUSTIÇA GRATUITA.

O DOUTOR CARLOS EDUARDO MACIEL STELLA ALVES JUIZ
DE DIREITO SUBSTITUTO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,
ETC...

F / A / Z /    S / A / B / E / R/   a todos quantos o presente edital virem
ou conhecimento dele tiverem, principalmente aos réus MOISES
FERNANDES VARGAS, MAURILIO EMPINOTTI e JOSE SIL-
VERIO DE OLIVEIRA,  atualmente em lugar incerto e não sabido,
e eventuais interessados, que por este Juízo e Cartório se processam
aos termos dos autos de USUCAPIAO EXTRAORDINARIA, sob
nº 001.602/2008 em que MARIA APARECIDA MACIEL BORBA
move contra MOISES FERNANDES VARGAS, MAURILIO EM-
PINOTTI e JOSE SILVERIO DE OLIVEIRA, cuja petição inicial
segue resumidamente transcrita: “MARIA APARECIDA MACIEL
BORBA, vêm a presença de V. Exa. propor AÇÃO DE USUCA-
PIÃO, figurando no pólo passivo MOISES FERNANDES VARGAS,
MAURILIO EMPINOTTI e JOSE SILVERIO DE OLIVEIRA, pe-
los fatos a seguir expostos: OBJETO DESTA AÇÃO: A família da
requerente está há 25 anos em posse pacifica do imóvel com metra-
gem de 374,75 metros quadrados, zelando pela limpeza do terreno e
realizando plantações para a própria subsistência. A requerente há
aproximadamente 15 quinze anos adquiriu a posse do imóvel de seu
genitor, continuando o cultivo na terra, com plantação de mandioca,
banana, café, cana-de-açucar e milho e zelando pela guarda e pela
limpeza do terreno. Há aproximadamente 7 anos a requerente reali-
zou obas no terreno, murando o lote por completo, e continuou o
plantio para subsistência de sua família. É importante destacar que o
imóvel nunca foi reivindicado por nenhum proprietário ou possuidor
e todos na cidade conhecem o terreno como sendo a requerente legi-
tima proprietária, inclusive os confinantes deram declaração particu-
lar no ano de 1999 de que o genitor da requerente está na posse do
imóvel  há mais de  15 anos, sem nenhuma oposição. Outrossim, o
imóvel não possui matricula específica nos registros de imóveis da
Comarca a que pertence de Santa Tereza do Oeste, sendo um terreno
remanescente proveniente de um loteamento realizado na cidade a
aproximadamente 30 anos. Desde o ano de 2001, a requerente vem
realizando o pagamento integral de todos os impostos relativos ao
imóvel junto a Prefeitura Municipal, qual emite todos os boletos em
nome da requerente. Por fim, a requerente publicou em jornal de
circulação regional um edital de convocação para fornecimento de
endereços domiciliares atualizados dos eventuais proprietários do
imóvel usucapiendo, entretanto, não houve nenhuma resposta a con-
vocação.  Diante disso, a requerente requer o reconhecimento judi-
cial da posse e da propriedade declarando judicialmente a usucapião
do imóvel para fins de registro da matrícula no respectivo registro de
imóveis a ser designada. A requerente declara-se incapaz de arcar
com as despesas processuais e os honorários advocatícios, sem pre-
juízo do seu sustento e de seus familiares, sendo assim merecedor
dos benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n°
1060/50. requer assim, a concessão dos benefícios da assistência ju-
diciária gratuita, nos termos da Lei 1060/50 por ser de direito. A
requerente faz jus também, a honorários advocatícios, dado ao dis-
posto no art. 20, do CPC, com fundamento no artigo 133 da CF e
com fundamento no Novo Estatuto do Advogado. Diante do expos-
to, requer: a) A citação dos eventuais proprietários do imóvel urbano
por edital com prazo de 30 dias para, querendo, contestar a presente
ação de usucapião no prazo legal. b) a citação/intimação dos confi-
nantes para que manifestem-se nos autos resguardando eventuais
direitos e obrigações. c) a procedência da presente ação de usuca-
pião para que declare a requerente a legitima proprietária do imóvel
possuído por mais de 15 anos, servindo a sentença como documento
hábil para a transcrição no registro de Imóveis de Cascavel/PR. A
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, nos ter-
mos da Lei n° 1060/50. e) a condenação dos requeridos nas custas
judiciais e honorários advocatícios nos termos da lei. Dá-se a causa o
valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Nestes termos, pede deferi-
mento. Cascavel, 08.11.2008 (a) Olimpio Marcelo Picoli. OAB/PR
46.957 – ADVOGADO”. - É o presente edital, para CITAÇÃO dos
réus MOISES FERNANDES VARGAS, MAURILIO EMPINOTTI
e JOSE SILVERIO DE OLIVEIRA – e eventuais interessados, para
todos os termos do processo, bem como para oferecer contestação
no prazo de quinze (15) dias, sob pena de revelia (art. 285 do CPC)
“não sendo contestada a presente ação, se presumirão aceitos como
verdadeiros os fatos alegados na inicial”. E para que chegue ao co-
nhecimento dos interessados e no futuro não possam alegar ignorân-
cia ou desconhecimento, mandou expedir o presente edital que será
afixado em local de costume e publicado na forma da lei. DADO e
PASSADO nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná,
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e oito. Eu,
________________ (Azeviche Betim do Prado) Empregada Jura-
mentada, que o digitei, conferi e subscrevi.

AZEVICHE BETIM DO PRADO-EMPR. JURAMETADA
Subscrição Autorizada Pela Portaria nº 01/2003

(ART. 225, VII, CPC)

 CASTRO

        JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CASTRO

         Estado do Paraná

= EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO –  60 (SESSENTA) DIAS = dos
sucessores desconhecidos de MARGARIDA PINTO DOS SANTOS;
e ainda dos  réus ausentes, incertos e não sabidos ou de possíveis
interessados e seus cônjuges, se casados forem.
O Doutor  JOSÉ EDUARDO DE MELLO LEITÃO SALMON, Juiz
de Direito da Vara Cível da Comarca de Castro, Estado do Paraná,
etc...
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que por este Juízo e Cartório do Cível tramitam os
autos de “AÇÃO DE USUCAPIÃO”, sob nº 904/2008, em que são
requerentes MARIA IVONETE MACHADO MARTINS e ALCE-
BIADES LOURENÇO MARTINS,  pela qual a autora pretende ad-
quirir o domínio sobre: “O lote de terreno urbano sob nº 15, da quad
ra nº 10, do Conjunto Residencial Cantagalo, situado nesta cidade,
com a área de 200,00 metros quadrados, medindo 10,00 metros de
frente para a rua 10, atual Travessa Capitão Miguel Sidor, e confron-
tando na lateral direita de quem da aludida rua olha para o imóvel,
onde mede 20,00 metros, com o lote nº 16; na lateral esquerda, onde
também mede 20,00 metros, com o lote nº 14; e, nos fundos, onde
tem a mesma medida da frente, com o lote nº 06, contendo uma casa
residencial em alvenaria, tipo C-2, com área de 30,00 metros qua-
drados, sob nº 128, matrícula nº 13.761, Cartório de Registro de
Imóveis de Castro-Pr”;  sendo que mediante o presente edital, CITA
os sucessores desconhecidos de MARGARIDA PINTO DOS SAN-
TOS, e dos réus ausentes, incertos e não sabidos, e possíveis interes-
sados, ausentes, incertos ou desconhecidos, bem como, seus respec-
tivos cônjuges,  se casados forem, para querendo, no prazo de 15
(quinze) dias, contados da citação, contestar a ação. Consoante dis-
posto no Art. 285, segunda parte do CPC: “Não sendo contestada a
ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros os fato arti-
culados pelo autor”. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca
de Castro, Estado do Paraná, aos vinte e um (21)  dias do mês de
novembro (11) do ano de dois mil e oito  (2008). Eu, _________
(Cleuza Marlene Resseti Guiloski), Empregada Juramentada, que o
digitei, subscrevi e assino por determinação do MM. Juiz de Direito.

Cleuza Marlene Resseti  Guiloski
       Empregada Juramentada

 CENTENÁRIO DO SU

COMARCA DE CENTENÁRIO DO SUL - VARA CÍVEL.
EDITAL DE CITAÇÃO DE ANTONIO MASIEL DE JESUS -
PRAZO: 30 DIAS.
Edital de citação de ANTONIO MASIEL DE JESUS, brasileiro,
separado judicialmente, portadora da Certidão de Casamento nº 1.684,
lavrada às fls. 88vº, do livro B-06, do C.R.C. da Cidade de Cafeara,
nesta Comarca., atualmente em lugar incerto e não sabido, que por
este Juízo e Cartório Cível, se processam os termos dos Autos de
CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL EM DIVÓRCIO sob
nº 128/2007, em que é requerente MARIA MOREIRA DE OLIVEI-
RA. FICANDO o requerido ANTONIO MASIEL DE JESUS, CI-
TADA, para querendo, contestar a presente Ação, no prazo legal de
15 (quinze) dias, que correrá em Cartório. ADVERTÊNCIA: Presu-
mem-se verdadeiros os fatos articulados pelo autor se não contesta-
dos (arts. 285 e 319 do Código de Processo Civil). E, para que che-
gue ao conhecimento da interessada, e ninguém no futuro possa ale-
gar ignorância, passou-se o presente edital, que será publicado e afi-
xado na forma da Lei. A REQUERENTE É BENEFICIÁRIA DA
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. Centenário do Sul, 02
de dezembro de 2.008. Eu,
  (Jeani Renata de Meda), Funcionária Juramentada que digitei e subs-
crevi

ANDRÉ LUÍS PALHARES MONTENEGRO DE MORAES
Juiz de Direito

cerro azul

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
ACUSADO: VANDERLUCIO BARBOSA FERREIRA

PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz de Direito da Comarca de
Cerro Azul, Paraná, na forma da Lei etc, FAZ SABER a todos quan-
tos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por
meio deste INTIMA o acusado VANDERLUCIO BARBOSA FER-
REIRA, brasileiro, casado, ofice boy, natural de Curitiba/PR, nasci-
do aos 12/10/1978, filho de Walter Martins Ferreira e Luzia Barbosa
Ferreira, atualmente em lugar incerto, por todo conteúdo da r. sen-
tença de extinção da punibilidade, proferida em 31/07/2008, nos Autos
de Ação Penal, registrado sob número 0014/02 (SICC nº 1999.07-
0), com o seguinte teor: “(...)Entre a data do recebimento da denún-
cia (12/06/2002) até o presente momento, decorreram mais de cin-
co anos, portanto, lapso temporal superior ao previsto no art. 109,
V, do CPB. Ex positis, e com fulcro no artigo 6 do CPP e art. 107, IV
do CPB, declaro por sentença extinta a punibilidade de Vanderlu-
cio Barbosa Ferreira, ante a superveniência da prescrição da pre-
tensão punitiva do fato imputado. Procedam as comunicações e
anotações de praxe e oportunamente, arquive-se os autos. Publi-

Castro

Centenário do Sul

Cerro Azul
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que-se. Registre-se. Intimem-se.” (Marcos Takao Toda, Juiz de Di-
reito). E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessa-
dos, expediu-se o presente edital que será publicado na forma da Lei
e afixado cópia no local de costume para que ninguém alegue igno-
rância futura. Dado e Passado nesta Comarca de Cerro Azul, Paraná,
ao primeiro dia do mês de Agosto do ano de dois mil e oito.
Eu,_____________________(Andréia Cristina Bestel de Moura e
Costa, Escrivã designada, digitei e subscrevi.

MARCOS TAKAO TODA
Juiz de Direito

cruzeiro do oeste

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000135/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TU-
NEIRAS DO OESTE
Executado(s): OLIVIO CAMPANHA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): OLIVIO CAMPANHA, ,
para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamento da im-
portância de R$ R$ 362,65 (Trezentos e Sessenta e Dois Reais e
Sessenta e Cinco Centavos), acrescida das cominações legais, cus-
tas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens,
tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em que,
deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias,
querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o
fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alega-
dos pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá
ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão)
ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos
e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 13 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000252/2002, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): HILTON DACIO TREVISAN
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): HILTON DACIO TREVI-
SAN, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamento
da importância de R$ R$ 1.359,67 (Um Mil, Trezentos e Cinquen-
ta e Nove Reais e Sessenta e Sete Centavos), acrescida das comi-
nações legais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora
em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução,
caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta
(30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de
não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos
alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis,
deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 13 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000073/2000, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA NACIONAL
Executado(s): DOURALUZ INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA e ALCILEINO LIENDER STEFANO BI-
ONI
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): ALCILEINO LIENDER
STEFANO BIONI, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m)
o pagamento da importância de R$ R$ 6.791,62 (Seis Mil, Setecen-
tos e Noventa e Um Reais e Sessenta e Dois Centavos), acrescida
das cominações legais, custas e honorários advocatícios, sob pena
de penhora em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da

execução, caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no pra-
zo de trinta (30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução,
sob pena de não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadei-
ros, os fatos alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em
bens imóveis, deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro,
bem como deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s)
executado(s), tudo nos termos e de acordo com a petição inicial,
cuja cópia segue anexa e deste fica fazendo parte integrante, e des-
pacho proferido nos autos supra referidos, a seguir transcrito: “Ex-
peça-se mandado para citação e demais atos executórios.- Para pronto
pagamento, fixo a verba advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o
total do débito.- Defiro a prática de atos processuais, na forma pre-
conizada no artigo 172, § 2º, do Código de Processo Civil, se reque-
rido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 12 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE TRINTA (30)
DIAS.

Processo nº 000065/2008, de AÇÃO DE USUCAPIÃO
Requerente(s): MARIUZA CARDOSO DA SILVA, .
Objeto: CITAÇÃO  de ANTONIO TARINI, residente(s) e
domiciliado(s) em lugar incerto e não sabido, dos réus ausentes, ter-
ceiros, interessados, incertos e desconhecidos, para que estes, que-
rendo, no prazo de quinze (15) dias, contestem a presente ação, con-
tados do trigésimo primeiro (31º) dia da publicação do presente edi-
tal, ficando cientes de que se não o fizer, presumir-se-ão aceitos,
como verdadeiros, os fatos alegados na inicial, consoante faculta o
artigo 285, 2ª parte, combinado com o 319, ambos do Código de
Processo Civil.
Alegações do(s) Autor(es): “Que adquiriram os imóveis com área
global de 476 metros quadrados; Que os requerentes mantém posse
mansa, pacífica e ininterrupta sobre o imóvel, por si e seus anteces-
sores, sem oposição ou contestação, tornando-se produtiva com a
força de seu trabalho, possuindo-se como seu, por mais quinze (15)
anos”.
Imóvel Usucapiendo: “a) Data de terras nº 09, da quadra 202, desta
Cidade e Comarca, com área de 476,00 m2, com as divisas: Frente –
para a Av. sertanópolis; Fundos- com a data nº18, com 13,60 metros;
Direita – para a data nº 10, com 35 metros; Esquerda- para a data nº
08 com 35 metros”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 20 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o digitei e subscrevi.

CLÁUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000144/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TU-
NEIRAS DO OESTE
Executado(s): ANTONIO CAMPANHA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): ANTONIO CAMPANHA,
, para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamento da
importância de R$ R$ 319,95 (Trezentos e Dezenove Reais e No-
venta e Cinco Centavos), acrescida das cominações legais, custas e
honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens, tantos
quantos bastem à total garantia da execução, caso em que, deverá(ão)
ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias, querendo,
oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o fazendo, pre-
sumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alegados pelo exe-
qüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá ser efetuada
a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão) ser
intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos e
de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 13 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000138/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TU-
NEIRAS DO OESTE
Executado(s): JOSIAS LEONARDO DA SILVA

Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): JOSIAS LEONARDO DA
SILVA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamen-
to da importância de R$ R$ 394,72 (Trezentos e Noventa e Quatro
Reais e Setenta e Dois Centavos), acrescida das cominações legais,
custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens,
tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em que,
deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias,
querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o
fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alega-
dos pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá
ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão)
ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos
e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 13 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000130/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TU-
NEIRAS DO OESTE
Executado(s): PERCELINA BARBOSA DA SILVA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): PERCELINA BARBOSA
DA SILVA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o paga-
mento da importância de R$ R$ 246,61 (Duzentos e Quarenta e
Seis Reais e Sessenta e Um Centavos), acrescida das cominações
legais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em
seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso
em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30)
dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não
o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos ale-
gados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deve-
rá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 13 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000139/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TU-
NEIRAS DO OESTE
Executado(s): JOVINA MARIA DE GODOI
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): JOVINA MARIA DE
GODOI, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o paga-
mento da importância de R$ R$ 394,72 (Trezentos e Noventa e
Quatro Reais e Setenta e Dois Centavos), acrescida das comina-
ções legais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora
em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução,
caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta
(30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de
não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos
alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis,
deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 13 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

 CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

  EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000059/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): LAERCIO SOARES DE OLIVEIRA - ME
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): LAERCIO SOARES DE
OLIVEIRA - ME, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m)
o pagamento da importância de R$ R$ 592,10 (Quinhentos e No-
venta e Dois Reais e Dez Centavos), acrescida das cominações le-
gais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus
bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em
que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30)
dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não
o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos ale-
gados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deve-
rá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000076/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA
Executado(s): GERSON GOMES DA SILVA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): GERSON GOMES DA
SILVA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamen-
to da importância de R$ R$ 366,75 (Trezentos e Sessenta e Seis
Reais e Setenta e Cinco Centavos), acrescida das cominações le-
gais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus
bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em
que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30)
dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não
o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos ale-
gados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deve-
rá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 24 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000038/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): KINDER MONTAGENS E SERVIÇOS LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): KINDER MONTAGENS
E SERVIÇOS LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias,
efetue(m) o pagamento da importância de R$ R$ 390,81 (Trezentos
e Noventa Reais e Oitenta e Um Centavos), acrescida das comina-
ções legais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora
em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução,
caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta
(30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de
não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos
alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis,
deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 24 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

 CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

Cruzeiro do Oeste
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 EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000036/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): FABBRO LEILÕES RURAIS LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): FABBRO LEILÕES RU-
RAIS LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o
pagamento da importância de R$ R$ 300,61 (Trezentos Reais e
Sessenta e Um Centavos), acrescida das cominações legais, custas
e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens, tantos
quantos bastem à total garantia da execução, caso em que, deverá(ão)
ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias, querendo,
oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o fazendo, pre-
sumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alegados pelo exe-
qüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá ser efetuada
a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão) ser
intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos e
de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 24 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000073/2001, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA NACIONAL
Executado(s): FRIGORIFICO PARANA OESTE LTDA, SEBAS-
TIAO DARCY DE OLIVEIRA, ANTONIO ALBERTO RODRI-
GUES, FRIGORIFICO NACIONAL ELDORADO IMPORTA-
COES E EXPORT, CARLOS PLINIO SIQUEIRA, JOSE APA-
RECIDO THOMAZELLI, DANILO POGERE, LEONIDAS
MENDES DA SILVA e JOAO BATISTA CARDOSO
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): FRIGORIFICO PARANA
OESTE LTDA, SEBASTIAO DARCY DE OLIVEIRA, ANTO-
NIO ALBERTO RODRIGUES, FRIGORIFICO NACIONAL
ELDORADO IMPORTACOES E EXPORT, CARLOS PLINIO
SIQUEIRA, JOSE APARECIDO THOMAZELLI, DANILO
POGERE, LEONIDAS MENDES DA SILVA e JOAO BATISTA
CARDOSO, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o
pagamento da importância de R$ R$ 24.432.646,83 (Vinte e Qua-
tro Milhões, Quatrocentos e Trinta e Dois Mil, Seiscentos e Qua-
renta e Seis Reais e Oitenta e Três Centavos), acrescida das comi-
nações legais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora
em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução,
caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta
(30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de
não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos
alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis,
deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 28 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE INTIMAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000163/2006, de EXECUÇÃO FISCAL
Requerente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Requerido(s): VICENTE AVELINO DANIEL
Objeto: INTIMAÇÃO do(s) executados: VICENTE AVELINO
DANIEL, , dos termos do Auto de Penhora e Depósito dos bens a
seguir transcritos: “DATA DE TERRAS 18, QUADRA 41, CONS-
TANTE NA MATRÍCULA 231 DO CRI 1º OFÍCIO”, bem como para,
no prazo de 30 (trinta) dias, querendo, oferecer(em)  embargos à
execução, sob pena de não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como
verdadeiros, os fatos alegados pelo exeqüente, tudo nos termos e de
acordo com o despacho proferido nos autos acima referidos.
.
CRUZEIRO DO OESTE, em 28 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AU-
XILIAR JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

 CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

 EDITAL DE INTIMAÇÃO - COM O PRAZO DE TRINTA
(30) DIAS.

Processo nº 000143/2002, de EXECUÇÃO FISCAL
Requerente(s): FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA
Requerido(s): VALTER SIQUEIRA
Objeto: INTIMAÇÃO do(s) executados: VALTER SIQUEIRA,
para o fim de que retire alvará de autorização em Cartório, uma vez
que houve a remissão da dívida pelo exeqüente e o numerário depo-
sitado nos autos deve ser devolvido a Vossa senhoria, tudo nos ter-
mos e de acordo com o despacho proferido nos autos acima referi-
dos.
.
CRUZEIRO DO OESTE, em 20 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000145/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TU-
NEIRAS DO OESTE
Executado(s): JOSE BRAGA DE OLIVEIRA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): JOSE BRAGA DE OLI-
VEIRA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o paga-
mento da importância de R$ R$ 285,31 (Duzentos e Oitenta e Cin-
co Reais e Trinta e Um Centavos), acrescida das cominações le-
gais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus
bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em
que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30)
dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não
o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos ale-
gados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deve-
rá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 13 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000562/2006, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): BOIFRAN CARNES ESPECIAIS LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): BOIFRAN CARNES ES-
PECIAIS LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o
pagamento da importância de R$ R$ 2.775,95 (Dois Mil, Setecen-
tos e Setenta e Cinco Reais e Noventa e Cinco Centavos), acresci-
da das cominações legais, custas e honorários advocatícios, sob pena
de penhora em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da
execução, caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no pra-
zo de trinta (30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução,
sob pena de não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadei-
ros, os fatos alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em
bens imóveis, deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro,
bem como deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s)
executado(s), tudo nos termos e de acordo com a petição inicial,
cuja cópia segue anexa e deste fica fazendo parte integrante, e des-
pacho proferido nos autos supra referidos, a seguir transcrito: “Ex-
peça-se mandado para citação e demais atos executórios.- Para pronto
pagamento, fixo a verba advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o
total do débito.- Defiro a prática de atos processuais, na forma pre-
conizada no artigo 172, § 2º, do Código de Processo Civil, se reque-
rido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000046/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s):
Executado(s): FABMAT CORRET. DE SEGUROS DE VIDA

LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): FABMAT CORRET. DE
SEGUROS DE VIDA LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias,
efetue(m) o pagamento da importância de R$ R$ 185,54 (Cento e
Oitenta e Cinco Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), acresci-
da das cominações legais, custas e honorários advocatícios, sob pena
de penhora em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da
execução, caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no pra-
zo de trinta (30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução,
sob pena de não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadei-
ros, os fatos alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em
bens imóveis, deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro,
bem como deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s)
executado(s), tudo nos termos e de acordo com a petição inicial,
cuja cópia segue anexa e deste fica fazendo parte integrante, e des-
pacho proferido nos autos supra referidos, a seguir transcrito: “Ex-
peça-se mandado para citação e demais atos executórios.- Para pronto
pagamento, fixo a verba advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o
total do débito.- Defiro a prática de atos processuais, na forma pre-
conizada no artigo 172, § 2º, do Código de Processo Civil, se reque-
rido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000057/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): FERRAREZI & PICOLO LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): FERRAREZI & PICOLO
LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamen-
to da importância de R$ R$ 744,05 (Setecentos e Quarenta e Qua-
tro Reais e Cinco Centavos), acrescida das cominações legais, cus-
tas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens,
tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em que,
deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias,
querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o
fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alega-
dos pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá
ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão)
ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos
e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000042/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): FONTES & ALENCAR LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): FONTES & ALENCAR
LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamen-
to da importância de R$ R$ 160,61 (Cento e Sessenta Reais e Ses-
senta e Um Centavos), acrescida das cominações legais, custas e
honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens, tantos
quantos bastem à total garantia da execução, caso em que, deverá(ão)
ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias, querendo,
oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o fazendo, pre-
sumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alegados pelo exe-
qüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá ser efetuada
a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão) ser
intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos e
de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 24 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

 EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000041/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): S/E/M - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): S/E/M - SERVIÇOS
EMPRESARIAIS LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias,
efetue(m) o pagamento da importância de R$ R$ 400,67 (Quatro-
centos Reais e Sessenta e Sete Centavos), acrescida das comina-
ções legais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora
em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução,
caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta
(30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de
não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos
alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis,
deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 24 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000044/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): GOMEZ & BEDENDO LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): GOMEZ & BEDENDO
LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamen-
to da importância de R$ R$ 872,84 (Oitocentos e Setenta e Dois
Reais e Oitenta e Quatro Centavos), acrescida das cominações le-
gais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus
bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em
que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30)
dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não
o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos ale-
gados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deve-
rá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 27 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE INTIMAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000001/2000, de EXECUÇÃO FISCAL
Requerente(s): FAZENDA NACIONAL
Requerido(s): TRANSPORTADORA BRABO LTDA e CLAUDE-
MIR BRABO CALDATO
Objeto: INTIMAÇÃO do(s) executados: TRANSPORTADORA
BRABO LTDA e CLAUDEMIR BRABO CALDATO, na pessoa
de seu representante legal CLAUDEMIR BRABO CALDATO dos
termos do Auto de Penhora e Depósito dos bens a seguir transcritos:
“PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 2005.54-5/0 QUE TRAMI-
TAM NO CARTÓRIO CÍVEL DA COMRACA DE CRUZEIRO DO
OESTE, EM FAVOR DOS PRESENTES AUTOS”, bem como para,
no prazo de 30 (trinta) dias, querendo, oferecer(em)  embargos à
execução, sob pena de não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como
verdadeiros, os fatos alegados pelo exeqüente, tudo nos termos e de
acordo com o despacho proferido nos autos acima referidos.
.
CRUZEIRO DO OESTE, em 24 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AU-
XILIAR JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005
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 EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000045/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): PRESTADORA DE SERVIÇOS PAIÇANDU
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): PRESTADORA DE SER-
VIÇOS PAIÇANDU, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m)
o pagamento da importância de R$ R$ 358,67 (Trezentos e Cin-
quenta e Oito Reais e Sessenta e Sete Centavos), acrescida das
cominações legais, custas e honorários advocatícios, sob pena de
penhora em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da exe-
cução, caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo
de trinta (30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução,
sob pena de não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadei-
ros, os fatos alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em
bens imóveis, deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro,
bem como deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s)
executado(s), tudo nos termos e de acordo com a petição inicial,
cuja cópia segue anexa e deste fica fazendo parte integrante, e des-
pacho proferido nos autos supra referidos, a seguir transcrito: “Ex-
peça-se mandado para citação e demais atos executórios.- Para pronto
pagamento, fixo a verba advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o
total do débito.- Defiro a prática de atos processuais, na forma pre-
conizada no artigo 172, § 2º, do Código de Processo Civil, se reque-
rido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000058/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): EDSON RIBEIRO
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): EDSON RIBEIRO, , para
que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamento da importân-
cia de R$ R$ 930,11 (Novecentos e Trinta Reais e Onze Centa-
vos), acrescida das cominações legais, custas e honorários advocatí-
cios, sob pena de penhora em seus bens, tantos quantos bastem à
total garantia da execução, caso em que, deverá(ão) ser
INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias, querendo,
oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o fazendo, pre-
sumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alegados pelo exe-
qüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá ser efetuada
a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão) ser
intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos e
de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000043/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): TRANSPORTE RODOVIARIO TRANSBRAN-
DAO
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): TRANSPORTE RODO-
VIARIO TRANSBRANDAO, , para que, no prazo de cinco (5)
dias, efetue(m) o pagamento da importância de R$ R$ 400,67 (Qua-
trocentos Reais e Sessenta e Sete Centavos), acrescida das comi-
nações legais, custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora
em seus bens, tantos quantos bastem à total garantia da execução,
caso em que, deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta
(30) dias, querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de
não o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos
alegados pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis,
deverá ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como
deverá(ão) ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo
nos termos e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa
e deste fica fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos
supra referidos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para cita-
ção e demais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba
advocatícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro
a prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.

JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000029/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): AUTO POSTO MIYACAR LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): AUTO POSTO MIYACAR
LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamen-
to da importância de R$ R$ 707,22 (Setecentos e Sete Reais e Vin-
te e Dois Centavos), acrescida das cominações legais, custas e ho-
norários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens, tantos
quantos bastem à total garantia da execução, caso em que, deverá(ão)
ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias, querendo,
oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o fazendo, pre-
sumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alegados pelo exe-
qüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá ser efetuada
a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão) ser
intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos e
de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000056/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): RESTAURANTE DEGRAUS LTDA
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): RESTAURANTE DE-
GRAUS LTDA, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o
pagamento da importância de R$ R$ 309,44 (Trezentos e Nove Reais
e Quarenta e Quatro Centavos), acrescida das cominações legais,
custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens,
tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em que,
deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias,
querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o
fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alega-
dos pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá
ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão)
ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos
e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000055/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): JOAO GOULART OTAVIO - ME
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): JOAO GOULART OTA-
VIO - ME, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o paga-
mento da importância de R$ R$ 227,83 (Duzentos e Vinte e Sete
Reais e Oitenta e Três Centavos), acrescida das cominações legais,
custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens,
tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em que,
deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias,
querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o
fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alega-
dos pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá
ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão)
ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos
e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-

mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000058/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): EDSON RIBEIRO
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): EDSON RIBEIRO, , para
que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamento da importân-
cia de R$ R$ 930,11 (Novecentos e Trinta Reais e Onze Centa-
vos), acrescida das cominações legais, custas e honorários advocatí-
cios, sob pena de penhora em seus bens, tantos quantos bastem à
total garantia da execução, caso em que, deverá(ão) ser
INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias, querendo,
oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o fazendo, pre-
sumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alegados pelo exe-
qüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá ser efetuada
a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão) ser
intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos e
de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE CITAÇÃO - COM O PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

Processo nº 000047/2008, de EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente(s): FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE
Executado(s): EUNICE DA SILVA PISTORI
Objeto: CITAÇÃO do(s) executado(s): EUNICE DA SILVA PIS-
TORI, , para que, no prazo de cinco (5) dias, efetue(m) o pagamen-
to da importância de R$ R$ 281,98 (Duzentos e Oitenta e Um Re-
ais e Noventa e Oito Centavos), acrescida das cominações legais,
custas e honorários advocatícios, sob pena de penhora em seus bens,
tantos quantos bastem à total garantia da execução, caso em que,
deverá(ão) ser INTIMADO(S) para no prazo de trinta (30) dias,
querendo, oferecer(em) embargos à execução, sob pena de não o
fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos alega-
dos pelo exeqüente. Caso a penhora recaia em bens imóveis, deverá
ser efetuada a inscrição no respectivo registro, bem como deverá(ão)
ser intimado(s) o(s) cônjuge(s) do(s) executado(s), tudo nos termos
e de acordo com a petição inicial, cuja cópia segue anexa e deste fica
fazendo parte integrante, e despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, a seguir transcrito: “Expeça-se mandado para citação e de-
mais atos executórios.- Para pronto pagamento, fixo a verba advo-
catícia em 10% (dez por cento) sobre o total do débito.- Defiro a
prática de atos processuais, na forma preconizada no artigo 172, §
2º, do Código de Processo Civil, se requerido”.
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDI-
ÇÃO DE CESAR AUGUSTO PALMA - COM O PRAZO DE

VINTE (20) DIAS.

Processo nº 000216/2000, de INTERDIÇÃO
Requerente(s): NAIR VERI PALMA
Requerido(s): CESAR AUGUSTO PALMA
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este Ju-
ízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra citados, no
qual, às fls. 136/138 foi prolatada sentença, decretando a interdição
do requerido, cuja parte dispositiva é a seguinte: “Ante o exposto,
DECRETO A INTERDIÇÃO de CESAR AUGUSTO PALMA, de-
clarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos
da vida civil, na forma do art. 3º, II do Código Civil, nomeio-lhe
Curador, seu irmão, NAIR VERI PALMA”.
Causa da Interdição: Deficiência mental, sendo incapaz de reger to-

dos os atos da vida civil
Curador(a) Nomeado(a): NAIR VERI PALMA
CRUZEIRO DO OESTE, em 25 de Novembro de 2008.- Eu,
___________________, AMANDA KAROLINE DE SOUZA, AUX.
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

CLAUDIO CESAR SAFRAIDER
ESCRIVÃO

PORTARIA AUTORIZADA – 01/2005

 Curiúva,

- JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CRIMINAL-
COMARCA DE CURIÚVA -  ESTADO DO PARANÁ

AUTOS Nº  1996.3-1
PROCESSO CRIMINAL.

EDITAL DE INTIMAÇÃO ao réu ODAIR JOSE DE OLIVEIRA,
com o prazo de noventa dias.

O Dr. RICARDO HENRIQUE FERREIRA JENTZSCH, MM.
Juiz Substituto Designado da Vara Criminal da Comarca de Curiúva
- PR, etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de noventa dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível INTIMAR pessoalmente o réu ODAIR JOSE DE OLI-
VEIRA, brasileiro, solteiro, filho de Sebastião Francisco da Silva e
de Luzia Moreira da Silva, atualmente residente em local incerto,
Pelo presente, INTIMA-O do contido na r. sentença prolatada em
data de 28.11.2008, em resumo: (...) Ante o exposto considero des-
cumprida a medida substitutiva e determino a aplicação da Medida
Privativa de Liberdade em regime aberto, na forma fixada na senten-
ça de fls. 127/140, com escopo no art. 44 par. 4º do CP; art. 51 I da
LEP e art. 118 par. 2º da LEP. Para a audiência admonitória designo
o dia 09.02.2009 às 13h00. Int.
INTIMA ainda o réu de que, decorrido o prazo do presente edital,
passados cinco dias sem interposição de recurso,  a decisão transita-
rá em julgado.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curiúva, Estado do Para-
ná, aos 10 dias do mês de dezembro  do ano de dois mil e oito
(10.12.2008). Eu_________________ Sílvia de Jesus Martins Silva,
Escrivã Designada, o digitei e subscrevi.

 RICARDO HENRIQUE FERREIRA JENTZSCH
 Juiz  Substituto Designado

Formosa do Oeste

EDITAL DE CITAÇÃO, DUARTE E REFFATTI LTDA - ME,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A Drª. ADRIANA BENINI, Juíza de Direito da Vara Cível da Co-
marca  de Formosa do Oeste, Paraná.
FAZ SABER a todos, que  nos autos de EXECUÇÃO FISCAL sob
nº 003/2005 em que a FAZENDA NACIONAL move contra DU-
ARTE E REFFATTI LTDA - ME, sendo o presente objeto de CI-
TAÇÃO do Executado, DUARTE E REFFATTI LTDA - ME, na
pessoa de seu representante legal, domiciliado em lugar  incerto, para
que no prazo de 5 (CINCO) dias, PAQUE a dívida e encargos indi-
cados na petição inicial e nas Certidões de Dívidas Ativas nºs.
90405015787-63, com o  valor originário: R$ 34.657,27 em 02/02/
2005, que deverá ser devidamente atualizada e acrescida de juros,
correção monetária, bem como, das custas e encargos legais, ou no
mesmo nomeie bens para garantia do débito, sob pena de penhora de
tantos bens quantos bastem para a garantia da  execução. ADVER-
TÊNCIA: “Não sendo embagada a ação de execução, se presumi-
rão aceitos pela parte Devedora como verdadeiros os fatos alega-
dos pelo exeqüente (art. 285, “in fine”, do CPC)”. PRAZO PARA
EMBARGOS: 30 (TRINTA) DIAS.Para o conhecimento de todos
e que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente, na forma da
lei. Comarca de Formosa do Oeste, 20 de  novembro de 2008. Eu
‘___’ (JAYME PEREIRA AYRES), Escrivão do Cível que o lavrei e
subscrevo.

EDITAL DE CITAÇÃO, SORES E PAZETE LTDA, COM PRA-
ZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A Drª. ADRIANA BENINI, Juíza de Direito da Vara Cível da Co-
marca  de Formosa do Oeste, Paraná.
FAZ SABER a todos, que  nos autos de EXECUÇÃO FISCAL sob
nº 010/2008 em que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL  move contra SOARES E PAZETE LTDA, sendo o pre-
sente objeto de CITAÇÃO do Executado, SOARES E PAZETE
LTDA, na pessoa de seu representante legal, domiciliado em lugar
incerto, para que no prazo de 5 (CINCO) dias, PAQUE a dívida e
encargos indicados na petição inicial e nas Certidões de Dívidas Ati-
vas nºs. 90405015787-63, com o  valor originário: R$ 10.771,45 em
28/03/2008, que deverá ser devidamente atualizada e acrescida de
juros, correção monetária, bem como, das custas e encargos legais,
ou no mesmo nomeie bens para garantia do débito, sob pena de pe-
nhora de tantos bens quantos bastem para a garantia da  execução.
ADVERTÊNCIA: “Não sendo embagada a ação de execução, se
presumirão aceitos pela parte Devedora como verdadeiros os fatos
alegados pelo exeqüente (art. 285, “in fine”, do CPC)”. PRAZO
PARA EMBARGOS: 30 (TRINTA) DIAS.Para o conhecimento

Curiúva

Formosa do Oeste
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de todos e que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente, na
forma da lei. Comarca de Formosa do Oeste,  20 de  novembro de
2008. Eu ‘___’ (JAYME PEREIRA AYRES), Escrivão do Cível que
o lavrei e subscrevo.

EDITAL DE CITAÇÃO, DUARTE E REFFATTI LTDA - ME,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A Drª. ADRIANA BENINI, Juíza de Direito da Vara Cível da Co-
marca  de Formosa do Oeste, Paraná.
FAZ SABER a todos, que  nos autos de EXECUÇÃO FISCAL sob
nº 013/2007 em que a FAZENDA NACIONAL move contra DU-
ARTE E REFFATTI LTDA - ME, sendo o presente objeto de CI-
TAÇÃO do Executado, DUARTE E REFFATTI LTDA - ME, na
pessoa de seu representante legal, domiciliado em lugar  incerto, para
que no prazo de 5 (CINCO) dias, PAQUE a dívida e encargos indi-
cados na petição inicial e nas Certidões de Dívidas Ativas nºs.
90405015787-63, com o  valor originário: R$ 45.560,00 em 26/12/
2005, que deverá ser devidamente atualizada e acrescida de juros,
correção monetária, bem como, das custas e encargos legais, ou no
mesmo nomeie bens para garantia do débito, sob pena de penhora de
tantos bens quantos bastem para a garantia da  execução. ADVER-
TÊNCIA: “Não sendo embagada a ação de execução, se presumi-
rão aceitos pela parte Devedora como verdadeiros os fatos alega-
dos pelo exeqüente (art. 285, “in fine”, do CPC)”. PRAZO PARA
EMBARGOS: 30 (TRINTA) DIAS.Para o conhecimento de todos
e que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente, na forma da
lei. Comarca de Formosa do Oeste, 19 de  novembro de 2008. Eu
‘___’ (JAYME PEREIRA AYRES), Escrivão do Cível que o lavrei e
subscrevo.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO, DE DORIVAL JESUS
DOS SANTOS, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.

A Drª. ADRIANA BENINI, Juíza de Direito da Vara Cível da Co-
marca  de Formosa do Oeste, Paraná.
FAZ SABER a todos, que nos autos de ALIMENTOS sob nº 072/
2008, em que P.H.S.S. move contra DORIVALDO JESUS DOS
SANTOS, sendo o presente o objeto de CITAÇÃO do Requerido,
DORIVALDO JESUS DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, musico,
residente e domiciliado em lugar incerto,  dos termos da petição ini-
cial, que encontra-se entranhada as fls. 2/6, dos autos supra,  a dis-
posição do Requerido, para que querendo conteste-a, por intermé-
dio de advogado, no prazo de quinze (15) dias. Bem como, INTI-
MO-O, dos termos do despacho de fls. 12, que fixou os alimentos
provisórios no valor de 30% (trinta por cento) do salário mínimo
mensal, a serem depositados junto a representante legal da parte au-
tora ate o dia 05 (cinco) de cada mês. ADVERTÊNCIA: “...não
sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pela parte requeri-
da como verdadeiros os fatos articulados pelo autor (Art. 285, inf
fine, 319 do CPC)”. Para o conhecimento de todos e que ninguém
alegue ignorância, expediu-se o presente, na forma da lei. Comarca
de Formosa do Oeste, 31 de outubro de 2008. Eu ‘___’ (Jayme Pe-
reira Ayres), Escrivão do Cartório Cível que o lavrei e subscrevo.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO, ELBIS JOAO TOT-
TENE, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.

O Dr. GYORDANO BRENNO WESCHENFELDER BORDIG-
NON, Juiz Substituto da Vara Cível da Comarca  de Formosa do
Oeste, Paraná.
FAZ SABER a todos, que nos autos de CONVERSAO DE SEPA-
RAÇÃO EM DIVORCIO sob nº 413/2008, em que SIMONE
ROECKER move contra ELBIS JOAO TOTTENE, sendo o pre-
sente o objeto de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do Requerido, EL-
BIS JOAO TOTTENE, brasileiro, separado judicialmente, residen-
te em lugar ignorado, para que compareça perante este Juízo, acom-
panhado de advogado, dia 04 DE FEVEREIRO DE 2009, às 14:40
HORAS, na audiência de  conciliação, onde será apresentada a peti-
ção inicial, abrindo-se prazo de QUINZE (15) DIAS, para contesta-
ção, a contar da data da realização da audiência. ADVERTÊNCIA:
“Não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pela parte
requerida como verdadeiros os fatos articulados pelo autor”. Para
o conhecimento de todos e que ninguém alegue ignorância, expediu-
se o presente, na forma da lei. Comarca de Formosa do Oeste, 28 de
julho de 2008. Eu ‘___’ (JAYME PEREIRA AYRES), Escrivão do
Cível que o lavrei e subscrevo.

EDITAL DE INTIMAÇÃO, DEUZITA LOPES DE LIMA DE
SOUZA MARES, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.

A Drª. ADRIANA BENINI, Juíza de Direito da Vara Cível da Co-
marca  de Formosa do Oeste, Paraná.
FAZ SABER a todos, que nos autos de DIVORCIO LITIGIOSO
sob nº 575/2006, em que PAULO DE SOUZA MARES move con-
tra DEUZITA LOPES DE LIMA DE SOUZA MARES, expediu-
se o presente com o objeto de INTIMAÇÃO da Requerida, DEU-
ZITA LOPES DE LIMA DE SOUZA MARES, brasileira, casada,
qualificação ignorada, filha de Manoel de Fátima Lima e Diva de
Jesus Lima, residente em lugar incerto e não sabido, para que com-
pareça perante este Juízo, no Edifício do Fórum, no dia 25 DE
MARÇO  DE 2009, às 15:00 horas, acompanhado de advogado,
para participar da audiência de instrução e julgamento. ADVERTÊN-
CIA: “...o não comparecimento em audiência, ou, nela compare-
cendo, recusa-se a depor, serão aceitos os fatos alegados pelo
autor..(art. 343, par. 1º do C.P.C)”. Para o conhecimento de todos e
que ninguém alegue ignorância, expediu-se este edital, na forma da

lei. Comarca de Formosa do Oeste, 22 de setembro  de 2008. Eu
‘___’ (JAYME PEREIRA AYRES), Escrivão do Cível que o lavrei e
subscrevo.

Foz do Iguaçu,

JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE
 FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
 PRAZO DE  15 (QUINZE) DIAS

O Doutor Marcelo Gobbo Dalla Déa, Juiz de Direito Supervisor do
Juizado Especial Criminal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o(s) réu(s) abaixo nominado(s) e
qualificado(s), que encontra(m)-se atualmente em lugar incerto, para
se ver(em) processar, e intimado(s) a comparecer(em) neste Juízo,
sito na Av. Pedro Basso, 1.001, no dia e horário abaixo especifica-
dos, para audiência Admonitória e acompanhar com advogado a to-
dos os demais termos da execução a que responde(m), como incurso
nas penas do (s) artigo (s) artigo(s) abaixo transcrito(s).

Execução de Pena: 2008.3325-9
Data e horário: 12/02/2009, às 10:00 h.
Acusado(a)(s): ADEMAR TENTE DA ROSA, brasileiro, R.G nº
6.615.269-3/PR, nascido aos 30/07/1974, filho de Aderbal Tente da
Rosa e de Oneide Teresa da Rosa, atualmente em lugar incerto e não
sabido.
Artigo: 331, do CP.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu, Estado
do Paraná, aos 24 de novembro de 2008. Eu,___________Alice
Novakowski Sepp, Auxiliar Administrativa, o digitei.

 MARCELO GOBBO DALLA DÉA
 JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR

EDITAL DE CITAÇÃO - INTIMAÇÃO DE RÉU(S) - PRAZO:
QUINZE (15) DIAS

Processo Crime nº 2007.4561-1- Autora: Justiça
Pública
Réu: LUIGI CARLI MICHELAN SANCHES.
Qualificação da/o(s) Ré/u(s):LUIGI CARLI MICHELAN SAN-
CHES, brasileiro, solteiro, comerciante, autonômo, portador da cé-
dula de identidade RG nº. 5.735.931-5/PR, natural de Marialva/PR,
nascido em 18/07/1975, filho de Luiz Sanches e Zilda Michelan San-
ches.
Infração/Art.: Artigo 306, da Lei nº. 9.503/97.
Finalidade:CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO ACUSADO PARA
QUE NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS OFEREÇA DEFESA POR
ESCRITO, NOS TERMOS DO ART. 396 DO CPP, SOB PENA
DE NOMEAÇÃO DATIVA.
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS.
                                    O Dr. GUSTAVO GERMANO FRANCIS-
CO ARGUELLO, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal de Foz
do Iguaçu/PR., etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente a/o(s) ré/u(s) citada/o(s) e qualifi-
cada/o(s) inicialmente, atualmente em lugar incerto e não sabido,
pelo presente intima-o(s) e chama-a/o(s) para comparecerem peran-
te este Juízo da 3ª Vara Criminal de Foz do Iguaçu, Pr, sito à Av.
Pedro Basso, nº 1.001, em frente à TV Cataratas, Jardim Polo Cen-
tro, para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça defesa por escrito,
nos termos do artigo 306 do CPP, ocasião em que poderá argüir
preliminares e alegar tudo que interesse a sua defesa, oferecer docu-
mentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar
testemunhas, até o máximo de 08 (oito), qualificando-as e requeren-
do sua intimação, quando necessário.
Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de
comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mudan-
ça de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo pro-
cessante, o processo seguirá sem a sua presença (art. 366 e se-
guintes, do Código de Processo Penal, modificadas pela Lei nº
9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado, citado por edital,
não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o
processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz deter-
minar a produção antecipada das provas consideradas urgentes
e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do art.
312.”).
E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e ninguém pos-
sa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com o prazo de 15
(quinze) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu/Pr, aos
11/12/2008. Eu, _______________Murilo Parise da Matta, digitei.

ELISA R. TOMIO DARIM
Escrivã Designada

 Subscrição autorizada pela portaria nº 111/2008

  EDITAL DE CITAÇÃO - INTIMAÇÃO DE RÉU(S) -
PRAZO: VINTE (20) DIAS

Processo Crime nº 2008.4760-8- Autora: Justiça
Pública
Réu: CARLOS TRINDADE e outro.
Qualificação da/o(s) Ré/u(s):CARLOS TRINDADE, brasileiro, ca-
sado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.235.778/SC, natu-
ral de Foz do Iguaçu/PR, nascido em 20/07/1985, filho de Luciano
Dias da Silva e de Solange Dias da Silva.
Infração/Art.:Art. 121, “caput”, c/c art. 29, ambos do CP.
Finalidade:CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO ACUSADO PARA
QUE NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS OFEREÇA DEFESA POR
ESCRITO, NOS TERMOS DO ART. 406 DO CPP, SOB PENA
DE NOMEAÇÃO DATIVA.
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS.
                                    O Dr. GUSTAVO GERMANO FRANCIS-
CO ARGUELLO, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal de Foz
do Iguaçu/PR., etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente a/o(s) ré/u(s) citada/o(s) e qualifi-
cada/o(s) inicialmente, atualmente em lugar incerto e não sabido,
pelo presente intima-o(s) e chama-a/o(s) para comparecerem peran-
te este Juízo da 3ª Vara Criminal de Foz do Iguaçu, Pr, sito à Av.
Pedro Basso, nº 1.001, em frente à TV Cataratas, Jardim Polo Cen-
tro, para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça defesa por escrito,
nos termos do artigo 406 do CPP, ocasião em que poderá argüir
preliminares e alegar tudo que interesse a sua defesa, oferecer docu-
mentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar
testemunhas, até o máximo de 08 (oito), qualificando-as e requeren-
do sua intimação, quando necessário.
Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de
comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mudan-
ça de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo pro-
cessante, o processo seguirá sem a sua presença (art. 366 e se-
guintes, do Código de Processo Penal, modificadas pela Lei nº
9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado, citado por edital,
não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o
processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz deter-
minar a produção antecipada das provas consideradas urgentes
e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do art.
312.”).
E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e ninguém pos-
sa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20
(vinte) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu/Pr, aos
11/12/2008. Eu, _______________Murilo Parise da Matta, digitei.

ELISA R. TOMIO DARIM
Escrivã Designada

            Subscrição autorizada pela portaria nº 111/2008

EDITAL DE CITAÇÃO DE CLAUDIA MARIA SCHMITT -
CPF/MF 004.680.339-47, COM PRAZO DE TRINTA (30)

DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 157/2007, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s):  CLAUDIA MARIA SCHMITT - CPF/MF
004.680.339-47, atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, após o término do prazo do presente edital, publi-
cado na Imprensa Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de
R$ 1.302,21 (um mil, trezentos e dois reais e vinte e um centavos), e
demais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PE-
NHORA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou arresta-
dos tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 2.259/
2007. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 06 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE RUCAIA MAHMOUD MANAH - CPF/
MF 872.530.389-91, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 149/2007, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)

executado(s):  RUCAIA MAHMOUD MANAH – CPF/MF
872.530.389-91, atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, após o término do prazo do presente edital, publi-
cado na Imprensa Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de
R$ 9.541,79 (nove mil, quinhentos e quarenta e um reais e setenta e
nove centavos), e demais cominações legais, ou em mesmo prazo
nomear bens à PENHORA, sob pena de não o fazendo, serem pe-
nhorados ou arrestados tantos bens quantos bastem para a garantia
da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 2.091/
2007. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 06 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR

CARTÓRIO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 -  Jardim Polo Centro – 85.863-793

Ari de Melo Lemos Jr. – Escrivão
Cleusa Montanha Pereira – Escrivã Designada

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE CHARIF HAMMOUD - CPF/MF
335.574.039-04, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 139/2007, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): CHARIF HAMMOUD – CPF/MF 335.574.039-04,
atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
após o término do prazo do presente edital, publicado na Imprensa
Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 12.039,49 (doze
mil, trinta e nove reais e quarenta e nove centavos), e demais comi-
nações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PENHORA, sob
pena de não o fazendo, serem penhorados ou arrestados tantos bens
quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 1.786/
2007. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 31 de julho de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE ADEMIR NOVAKOWSKI - CPF/MF
130.851.070-53, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 065/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): ADEMIR NOVAKOWSKI – CPF/MF 130.851.070-
53, atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, após o término do prazo do presente edital, publicado na Im-
prensa Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 2.801,14
(dois mil, oitocentos e um reais e quatorze centavos), e demais comi-
nações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PENHORA, sob
pena de não o fazendo, serem penhorados ou arrestados tantos bens
quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 131 à
132/2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro de
2008. Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subs-
crevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE NERCI REDIN - CPF/MF 035.270.340-
72, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

Foz do Iguaçu
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 FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimen-
to tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se
processam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 034/2007, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): NERCI REDIN – CPF/MF 035.270.340-72, atualmente
em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, após o
término do prazo do presente edital, publicado na Imprensa Oficial,
efetue(m) o pagamento da importância de R$ 645,27 (seiscentos e
quarenta e cinco reais e vinte e sete centavos), e demais cominações
legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PENHORA, sob pena de
não o fazendo, serem penhorados ou arrestados tantos bens quantos
bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 761/
2007. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE RAUL ERNESTO RIPPARI - CNPJ/
MF 81.468.639/0001-06, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 013/2007, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): RAUL ERNESTO RIPPARI – CNPJ/MF 81.468.639/
0001-06, atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05
(cinco) dias, após o término do prazo do presente edital, publicado
na Imprensa Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$
1.375,98 (um mil, trezentos e setenta e cinco reais e noventa e oito
centavos), e demais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear
bens à PENHORA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou
arrestados tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 474/
2007. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 06 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE ERT ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÕES LTDA. - CNPJ/MF 80.000.128/0001-94, COM PRAZO DE
TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 011/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): ERT ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. –
CNPJ/MF 80.000.128/0001-94, atualmente em lugar ignorado, para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, após o término do prazo do presen-
te edital, publicado na Imprensa Oficial, efetue(m) o pagamento da
importância de R$ 952,22 (novecentos e cinquenta e dois reais e
vinte e dois centavos), e demais cominações legais, ou em mesmo
prazo nomear bens à PENHORA, sob pena de não o fazendo, serem
penhorados ou arrestados tantos bens quantos bastem para a garan-
tia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 118/
2007. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE JUAREZ DA SILVA ESPINDOLA -
CPF/MF - NÃO CONSTA, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

 FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimen-
to tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se
processam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 1.219/2006, em que
é exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): JUAREZ DA SILVA ESPINDOLA – CPF/MF - NÃO
CONSTA, atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05
(cinco) dias, após o término do prazo do presente edital, publicado
na Imprensa Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$
1.902,42 (um mil, novecentos e dois reais e quarenta e dois centa-
vos), e demais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear bens
à PENHORA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou ar-
restados tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 21.636/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR

CARTÓRIO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 -  Jardim Polo Centro – 85.863-793

Ari de Melo Lemos Jr. – Escrivão
Cleusa Montanha Pereira – Escrivã Designada

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE MARIA ROSELI ROCHA - CPF/MF
484.009.209-53, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 1.160/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): MARIA ROSELI ROCHA – CPF/MF 484.009.209-
53, atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, após o término do prazo do presente edital, publicado na Im-
prensa Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 5.568,08
(cinco mil, quinhentos e sessenta e oito reais e oito centavos), e de-
mais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PENHO-
RA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou arrestados
tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 22.643/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 31 de julho de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE ROBERTO MARTINEZ - CPF/MF
793.915.248-34, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 1.056/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): ROBERTO MARTINEZ – CPF/MF 793.915.248-34,
atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
após o término do prazo do presente edital, publicado na Imprensa
Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 1.955,16 (um
mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e dezesseis centavos), e
demais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PE-
NHORA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou arresta-
dos tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 25.604
à 25.605/2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro
de 2008. Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada,
subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR

CARTÓRIO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 -  Jardim Polo Centro – 85.863-793

Ari de Melo Lemos Jr. – Escrivão
Cleusa Montanha Pereira – Escrivã Designada

_________________________________________________________________

EDITAL DE CITAÇÃO DE NITERÓI BRASIL RESTAURANTE
LTDA. - CNPJ/MF 04.084.061/0001-35CPF/MF 822.269.704-87,
COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 1.009/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): NITERÓI BRASIL RESTAURANTE LTDA. – CNPJ/
MF 04.084.061/0001-35CPF/MF 822.269.704-87, atualmente em
lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, após o térmi-
no do prazo do presente edital, publicado na Imprensa Oficial,
efetue(m) o pagamento da importância de R$ 3.205,96 (três mil,
duzentos e cinco reais e noventa e seis centavos), e demais comina-
ções legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PENHORA, sob
pena de não o fazendo, serem penhorados ou arrestados tantos bens
quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 26.668/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 31 de julho de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE MARIA CRISTINA DA SILVA RIBEI-
RO SCHUTA - CPF/MF 037.121.289-83, COM PRAZO DE TRIN-
TA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 227/2007, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): MARIA CRISTINA DA SILVA RIBEIRO SCHUTA –
CPF/MF 037.121.289-83, atualmente em lugar ignorado, para que,
no prazo de 05 (cinco) dias, após o término do prazo do presente
edital, publicado na Imprensa Oficial, efetue(m) o pagamento da im-
portância de R$ 1.309,60 (um mil, trezentos e nove reais e sessenta
centavos), e demais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear
bens à PENHORA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou
arrestados tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 8.498 à
8.499/2007. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 06 de outubro de
2008. Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subs-
crevi.

 MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

  COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE AUTO POSTO AVENIDA DAS CATA-
RATAS LTDA. - CNPJ/MF 04.365.553/0001-07, NA PESSOA DE
SEUS REPRESENTANTES LEGAIS: FABIANO SOARES - CPF/
MF 028.114.129-05 E CLASSIR SOARES - CPF/MF 242.303.409-
15, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 995/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): AUTO POSTO AVENIDA DAS CATARATAS LTDA.
– CNPJ/MF 04.365.553/0001-07, NA PESSOA DE SEUS REPRE-
SENTANTES LEGAIS: FABIANO SOARES - CPF/MF
028.114.129-05 E CLASSIR SOARES - CPF/MF 242.303.409-15,
atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
após o término do prazo do presente edital, publicado na Imprensa
Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 1.906,59 (um
mil, novecentos e seis reais e cinquenta e nove centavos), e demais
cominações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PENHORA,
sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou arrestados tantos
bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 26.705/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

 MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

  COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE BILY BILL COM. AUTO PEÇAS LTDA.
(BS AUTO CENTER) - CNPJ/MF 03.716.006/0001-58, NA PES-
SOA DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS: ERIVALDO J. DA
SILVA JÚNIOR - CPF/MF 003.701.669-57 E MARY MATTOS
MATUNAGA DA SILVA - CPF/MF 703.507.959-91, COM PRAZO
DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 988/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): BILY BILL COM. AUTO PEÇAS LTDA. (BS AUTO
CENTER) – CNPJ/MF 03.716.006/0001-58, NA PESSOA DE SEUS
REPRESENTANTES LEGAIS: ERIVALDO J. DA SILVA JÚNIOR
- CPF/MF 003.701.669-57 E MARY MATTOS MATUNAGA DA
SILVA - CPF/MF 703.507.959-91, atualmente em lugar ignorado,
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, após o término do prazo do
presente edital, publicado na Imprensa Oficial, efetue(m) o paga-
mento da importância de R$ 3.107,91 (três mil, cento e sete reais e
noventa e um centavos), e demais cominações legais, ou em mesmo
prazo nomear bens à PENHORA, sob pena de não o fazendo, serem
penhorados ou arrestados tantos bens quantos bastem para a garan-
tia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 26.654/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE NELSON OLIGINI - CPF/MF
426.388.449-34, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 980/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): NELSON OLIGINI – CPF/MF 426.388.449-34, atu-
almente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
após o término do prazo do presente edital, publicado na Imprensa
Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 5.746,42 (cin-
co mil, setecentos e quarenta e seis reais e quarenta e dois centavos),
e demais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PE-
NHORA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou arresta-
dos tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 23.260
à 23.265/2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro
de 2008. Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada,
subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE LOINA ROCHA SANTOS - CPF/MF
427.665.599-49, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 966/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): LOINA ROCHA SANTOS – CPF/MF 427.665.599-
49, atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, após o término do prazo do presente edital, publicado na Im-
prensa Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 6.160,61
(seis mil, cento e sessenta reais e sessenta e um centavos), e demais
cominações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PENHORA,
sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou arrestados tantos
bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 21.898
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à 21.902/2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro
de 2008. Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada,
subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR

CARTÓRIO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 -  Jardim Polo Centro – 85.863-793

Ari de Melo Lemos Jr. – Escrivão
Cleusa Montanha Pereira – Escrivã Designada

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE D. C. VICENTE & CIA LTDA. - CNPJ/
MF 04.303.399/0001-30CPF/MF 776.430.389-53, COM PRAZO DE
TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 947/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): D. C. VICENTE & CIA LTDA. – CNPJ/MF
04.303.399/0001-30CPF/MF 776.430.389-53, atualmente em lugar
ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, após o término do
prazo do presente edital, publicado na Imprensa Oficial, efetue(m) o
pagamento da importância de R$ 1.160,96 (um mil, cento e sessenta
reais e noventa e seis centavos), e demais cominações legais, ou em
mesmo prazo nomear bens à PENHORA, sob pena de não o fazendo,
serem penhorados ou arrestados tantos bens quantos bastem para a
garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 26.677/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 31 de julho de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE IRACI LUIZ PERETTI - CPF/MF
530.927.679-34, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 939/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): IRACI LUIZ PERETTI – CPF/MF 530.927.679-34,
atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
após o término do prazo do presente edital, publicado na Imprensa
Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 7.458,48 (sete
mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e oito centa-
vos), e demais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear bens
à PENHORA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou ar-
restados tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 20.307
à 20.310/2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro
de 2008. Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada,
subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR

CARTÓRIO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 -  Jardim Polo Centro – 85.863-793

Ari de Melo Lemos Jr. – Escrivão
Cleusa Montanha Pereira – Aux. Juramentada

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE ISMAIL ALI TARBINE - CPF/MF
499.781.019-34, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

CESAR MARANHÃO DE LOYOLA FURTADO, MM. JUIZ DE
DIREITO SUBSTITUTO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMAR-
CA DE FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 708/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)

executado(s): ISMAIL ALI TARBINE – CPF/MF 499.781.019-34,
atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
após o término do prazo do presente edital, publicado na Imprensa
Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de R$ 9.708,76 (nove
mil, setecentos e oito reais e setenta e seis centavos), e demais comi-
nações legais, ou em mesmo prazo nomear bens à PENHORA, sob
pena de não o fazendo, serem penhorados ou arrestados tantos bens
quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 14.965/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 23 de abril de 2008.
Eu,........(Ari de Melo Lemos Jr.) Escrivão, subscrevi.

CESAR MARANHÃO DE LOYOLA FURTADO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE J. O. ANTUNES & CIA LTDA. - CNPJ/
MF 02.127.812/0001-28, REPRESENTANTES LEGAIS: JOELSON
DA ROCHA ANTUNES - CPF/MF 021.265.059-95 E JOSÉ DE
OLIVEIRA ANTUNES - CPF/MF 224.096.709-97, COM PRAZO
DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 656/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): J. O. ANTUNES & CIA LTDA. – CNPJ/MF
02.127.812/0001-28, REPRESENTANTES LEGAIS: JOELSON DA
ROCHA ANTUNES - CPF/MF 021.265.059-95 E JOSÉ DE OLI-
VEIRA ANTUNES - CPF/MF 224.096.709-97, atualmente em lugar
ignorado, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, após o término do
prazo do presente edital, publicado na Imprensa Oficial, efetue(m) o
pagamento da importância de R$ 10.868,12 (dez mil, oitocentos e
sessenta e oito reais e doze centavos), e demais cominações legais,
ou em mesmo prazo nomear bens à PENHORA, sob pena de não o
fazendo, serem penhorados ou arrestados tantos bens quantos bas-
tem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 14.861/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 13 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-PR
JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª. VARA CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 – Jardim Pólo Centro

_________________________________________________________________
EDITAL DE CITAÇÃO DE ANIBAL ROBERTO SCAPPINI - CPF/
MF 060.423.179-20, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU-PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de EXECUÇÃO FISCAL nº 856/2006, em que é
exeqüente FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO
IGUAÇU. Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO do(s)
executado(s): ANIBAL ROBERTO SCAPPINI – CPF/MF
060.423.179-20, atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, após o término do prazo do presente edital, publi-
cado na Imprensa Oficial, efetue(m) o pagamento da importância de
R$ 1.592,60 (um mil, quinhentos e noventa e dois reais e sessenta
centavos), e demais cominações legais, ou em mesmo prazo nomear
bens à PENHORA, sob pena de não o fazendo, serem penhorados ou
arrestados tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida.

TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívidas Ativas sob nº 17.006/
2006. Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 06 de outubro de 2008.
Eu,........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

 FRANCISCO BELTRÃO.

COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO.
EDITAL DE INTERDIÇÃO. COM PRAZO DE DEZ (10)

DIAS

PROCESSO n.º 403/2007. INTERDIÇÃO. REQUERIDO por Ma-
ria dos Santos Vieira, para interdição de ELIAS VIEIRA GONÇAL-
VES, tramitando na 1ª Vara Cível e Anexos de Francisco Beltrão,

Paraná, sita a rua Tenente Camargo – 2112. CAUSA: - Deficiência
mental, em virtude de moléstia que o torna incapacitado. LIMITE
DA CURATELA: - Total incapacidade para exercer pessoalmente os
atos da vida civil. CURADOR: MARIA DOS SANTOS VIEIRA,
brasileira, casada, zeladora, RG. 10.186.521-8, CPF. 880.719.799-
53, residente e domiciliada na rua Santa Rita, s/n.º, bairro Guanaba-
ra, nesta cidade. – E para que ninguém possa alegar ignorância, man-
dou expedir o presente, que será afixado no local de costume e pu-
blicado na forma da lei, por três (3) vezes e com intervalo de dez
(10) dias. OBS: AS PARTES, SÃO BENEFICIÁRIAS DA JUS-
TIÇA GRATUÍTA.
Francisco Beltrão, 01 de setembro de 2008.

PAULO CEZARI
Aux. Juramentado

FERNANDA M. Z. ASSIS MONTEIRO
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FRANCISCO
BELTRÃO

SEGUNDA VARA CIVEL E ANEXOS
Rua Tenente Camargo, 2112, Cep: 85601-610, fone (046) 3524-

4200
Casimiro Bedenarski – Escrivão

EDITAL DE INTERDIÇÃO, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.
PROCESSO nº. 958/2005, de Ação de Interdição, que Alvicio Vieira
dos Santos move contra Fabio Vieira dos Santos, para interdição de
Fabio Ronei Vieira dos santos. CAUSA: Retardo mental moderado,
o que o tornou incapacitado. LIMITE DA CURATELA: Total inca-
pacidade para exercer pessoalmente os atos da vida civil. CURA-
DOR: ALVICIO VIEIRA DOS SANTOS, brasileiro, casado, mecâ-
nico, portador do RG nº. 1.868.159 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF
sob o nº. 549.699.569-87, residente e domiciliado na Rua Resende,
nº. 41, Bairro Pinheirinho, no Município de Francisco Beltrão, nesta
Comarca. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou ex-
pedir o presente, que será afixado no local de costume e publicado
na forma da lei, por três (03) vezes. AS PARTES GOZAM DOS
BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA.

Francisco Beltrão, 24 de novembro de 2.008.

  WILMA TITON           KLÉIA BORTOLOTTI
               Emp. Juramentada                Juíza Substituta

goioere

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
GOIOERÊ – PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO: TRINTA (30) DIAS

CITANDO(S): JOARES MANOEL SOUZA.
AUTOS: EXECUÇÃO FISCAL – FEDERAL nº.0033/2004.
EXEQUENTE(S): UNIÃO FEDERAL
EXECUTADO(S): GOIOPAVI – COMERCIO & PAVIMENTA-
ÇÕES LTDA. e JOARES MANOEL SOUZA.
SALDO DEVEDOR: R$- 44.954,36 (quarenta e quatro mil, nove-
centos e cinqüenta e quatro reais e trinta e seis centavos) – valor a
ser atualizado na data do pagamento.
NATUREZA DA DÍVIDA: IMPOSTO.
DATA/NÚMERO DA(s) INSCRIÇÃO(ções) Nº.(s) REGISTRO(s)
DA(s) DÍVIDA(s) ATIVA(s): 90203005576-16 – 09/12/2003
OBJETIVO: para que, no PRAZO DE CINCO (05) DIAS, conta-
dos após o decurso do prazo do edital, PAGUE o principal e acessó-
rios ou NOMEIE BEM (NS) À PENHORA, sob pena de serem-lhe
PENHORADOS tantos bens quantos bastem para garantia da exe-
cução.
Aos 09 de Outubro de 2008. EU_______________________(Sergio
Carlos Ribeiro Fava), Escrevente Juramentado, que digitei e subs-
crevi.

  FABIO BERGAMIN CAPELA
Juiz de Direito

 EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO: TRINTA (30) DIAS

CITANDO(S): SANDRA REGINA ESTELA
PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL - ESTADUAL nº.000846/2005.
REQUERENTE(S): FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANÁ.
REQUERIDO(S): DISTRIBUIDORA DE PAPEIS SANTA CARO-
LINA LTDA e SANDRA REGINA ESTELA
SALDO DEVEDOR: R$-774,35 (Setecentos e setenta e quatro re-
ais e trinta e cinco centavos)
NATUREZA DA DÍVIDA: MULTA DE ICMS
DATA/NÚMERO DA(s) INSCRIÇÃO(ções) NO(s) REGISTRO(s)
DA(s) DÍVIDA(s) ATIVA(s): JUL/2001
OBJETIVO: para que, no PRAZO DE CINCO (05) DIAS, contados
após o decurso do prazo do edital, PAGUE o principal e acessórios
ou NOMEIE BEM(NS) Á PENHORA, sob pena de serem-lhe PE-
NHORADOS tantos bens quantos bastem para garantia da execu-
ção. Aos 06 de Outubro de 2008.
EU_______________________(SÉRGIO CARLOS RIBEIRO

FAVA), Escrevente Juramentado, que digitei e subscrevi.

FÁBIO BERGAMIN CAPELA
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

INTIMANDO: OSMAR DE OLIVEIRA.
PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPAL, nº.2009/96
EXEQUENTE(s): MUNICÍPIO DE GOIOERÊ.
EXECUTADO(S): OSMAR DE OLIVEIRA
VALOR DA CAUSA: R$ 33,94
OBJETIVO: A INTIMAÇÃO DO EXECUTADO, para que NO
PRAZO DE CINCO DIAS – contados do decurso do prazo deste
edital - efetue o pagamento dos débitos remanescentes referente às
custas processuais no valor de R$-452,18 (quatrocentos e cinqüenta
e dois reais e dezoito centavos) com seus devidos acréscimos, sob
pena de execução.
Aos 13 de outubro de 2008. Eu                                            (Sérgio
Carlos Ribeiro Fava), Escrevente Juramentado, que o digitei e Subs-
crevi.

FÁBIO BERGAMIN CAPELA
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

INTIMANDO: ANTONIO ATAIDE VIEIRA
PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL – ESTADUAL Nº 096/97
EXEQUENTE(s): FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA.
EXECUTADO(s): A. A. VIEIRA & CIA LTDA., ANTONIO ATAI-
DE VIEIRA e ANTONIA DA COSTA OLIVEIRA.
SALDO DEVEDOR: R$ 2.667,65 (dois mil, seiscentos e sessenta e
sete reais e sessenta e cinco centavos)
BEM PENHORADO: valor de R$-89,79 (oitenta e nove reais e
setenta e nove centavos), depositado na conta corrente nº 10.505-
8, agencia 0547-9 de Icó-CE
OBJETIVO: para, que, fique INTIMADO acerca da penhora reali-
zada sobre o bem acima descrito – pertencente ao devedor Saulo de
Tarso Borrasca – bem como, para, querendo, no PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS OPOR EMBARGOS À EXECUÇÃO (CPC,
art.669), sob pena de não o fazendo, serem considerados como ver-
dadeiros os fatos articulados na inicial.
Aos 22 de setembro de 2008.                                                              Eu
(Sérgio Carlos Ribeiro Fava), Escrevente Juramentado, que o digitei
e Subscrevi.

FABIO BERGAMIN CAPELA
Juiz de Direito

lapa

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DA LAPA - PARANÁ
CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS

JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE VINTE DIAS
Edital de Citação de Thereza Zandroswsi da Silva, Jose da Silva Es-
ter da Silva e Xelso da Silva, na qualidade de herdeiros do esp. Anto-
nio Ferreira da Silva, para que fique ciente que por este Juiz tramita
os autos nº96/2007 de Inventario Negativo do Espólio de Antonio
Ferreira da Silva em que é inventariante João Maria Benedito da
Silva, bem como, para, querendo, apresentarem manifestação no prazo
legal. Ficando também INTIMADO para que, querendo, apresente
manifestação no prazo de quinze dias, por intermédio de advogado.
ADVERTÊNCIA: Presumir-se-á aceito como verdadeiros os fatos
articulados pelo autor. E, para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados e de futuro não possam alegar ignorância, mandou o
MM. Juiz expedir o presente edital que será publicado e afixado na
forma da lei. JUSTIÇA GRATUITA, por tratar-se de diligência do
Juízo. Lapa, 05/12/2008. Eu, _________________, Escrivão do Cí-
vel, o digitei e subscrevi.

FLÁVIO DE SIQUEIRA DA SILVEIRA
- Escrivão do Cível -

(autorizado conforme portaria nº15/2000)

loanda

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
LOANDA - PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO ROSANGELA APARECIDA BORGES
SANTANA, brasileira, solteira, domestica, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, com o prazo de trinta dias,  para todos os termos
da ação de GUARDA E RESPONSABILIDADE DE MENOR sob
n° 028/2005, movida por Devanir da Cruz  Gonçalves    e sua esposa
marilza  Apareicda Marucci Gonçalves  que os requerentes requerem
pedido de guarda do menor MBS e alegam  que auferem renda pró-
pria, derivada do trabalho, com profissão de predeiro, que conside-
rando que o menor encontra-se  desprovido dos mais elementares
compromissos afetivos, de se achar em estado de extrema necessida-
de material, de carecer de convivio familiare, de necessitar no futuro
de apoio moral, espirutual e educacional, requer o recebimento da

Francisco Beltrão

Goioerê

Lapa

Loanda
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inicila, depois de comprovada as alegações por meio de pesquisa
sócio-econômivca, seja a peresente analisada e aprovada para a con-
cessão da guarda.  Nos autos, por despacho de f. 12, foi determinada
a citação da requerida, para apresentação de resposta, através de
advogado, no prazo de quinze (15) dias, perante esta Vara de Famí-
lia, na Rua Roma, nº 920, sob pena de revelia, presumindo-se acei-
tos, como verdadeiros, os fatos articulados na inicial.e que foi defe-
rida a guarda provisória da criança aos requerentes. O presente será
publicado como expediente de assistência judiciária. Loanda, 01/12/
2008. Eu,
(Pedro Languer Champam), Escrivão que o fiz digitar, subscrevi.

Carla Melissa martins Tria
      Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO – Processo Criminal nº 41/00

A Dra. CARLA MELISSA MARTINS TRIA, MM. Juíza de Direi-
to da Única Vara Criminal da comarca de Loanda – PR.

FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL virem, com o
prazo quinze dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível INTIMAR pessoalmente o réu Inácio de Almeida
Neto, vulgo “Negão”, brasileiro, convivente, lavrador, nascido aos
29/06/1976, em Querência do Norte – PR,RG não consta, filho de
Mário de Almeida e Lúcia Pereira de Almeida, residente e domicilia-
do na época dos fatos na Rua Belém, s/nº no Município de Querência
do Norte – PR atualmente em lugar incerto e não sabido. Pelo pre-
sente INTIMA-LO para que no prazo de 10 dias, efetue o paga-
mento de R$ 731,89 (setecentos trinta e um reais e oitenta e nove
centavos), referente as custas processuais. Loanda - PR, aos dois
dias do mês de dezembro do ano de dois mil e oito. Eu,____________,
Antonio Silva Junior, Auxiliar Administrativo, o digitei e subscrevo.

CARLA MELISSA MARTINS TRIA
Juíza de Direito

londrina

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Finalidade: INTIMAÇÃO do(a) executado(a): OSEIAS SANTOS
DA SILVA, inscrito no CPF/MF n.º 600.930.809-72, atualmente em
lugar ignorado.
Prazo: 30 (trinta) dias.

O Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, leva ao conhecimento de todos, em especial ao(à)
executado(a) acima nominado(a) e qualificado(a), que por este Juízo
processam-se os autos de EXECUÇÃO FISCAL sob n.º 000224/
2002 movida pelo(a) MUNICÍPIO DE LONDRINA contra OSEIAS
SANTOS DA SILVA que, em cujos autos efetuou-se a penhora so-
bre a quantia de R$ 109,23 (cento e nove reais e vinte e três centa-
vos), a qual encontra-se depositada na conta judicial n.º
5000107883099 da agência 2755-3 do Banco do Brasil S/A. Estan-
do o devedor em lugar ignorado, é o presente para INTIMÁ-LO da
penhora realizada sobre a quantia supramencionada, e para queren-
do, apresentar embargos, no prazo legal de 30 (trinta) dias, sob pena
do prosseguimento do feito, nos seus demais termos. Londrina, aos
13 de novembro de 2008. Eu,_____________ (Edson José Brogno-
li) Titular da Primeira Vara Cível, o fiz digitar e subscrevi.

MAURO HENRIQUE VELTRINI TICIANELLI
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE LONDRINA-PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DA RÉ: ANA PAULA
MOREIRA DOS REIS, COM PRAZO DE 30 DIAS.

A ELISABETH KAHTER, JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRI-
MINAL DA COMARCA DE LONDRINA-PR, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, pelo prazo de 60 dias, que por este Juízo tramitam
os termos dos autos de Processo Crime de nº 1999.161-0 e, não
tendo sido possível intimar pessoalmente a ANA PAULA MOREI-
RA DOS REIS, brasileira, solteira, doméstica, nascida aos
22.11.1980, em Três Lagoas – MS., filha de Milton dos Reis Flores e
Cleonice Moreira dos Reis, atualmente em lugar incerto e não sabido
e, conforme decisão prolatada em 09/10/2007, a pronunciou como
incurso nas sanções do art. 124 do Código Penal, ficando ciente de
que terá o prazo de cinco dias, para querendo, recorrer à superior
instância. Ainda, fica intimada a Ré a constituir advogado, ante a
renúncia daquele que havia constituído, sob pena de ser-lhe nomea-
do defensor dativo. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Lon-
drina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de dezembro de 2008.
Eu (João Ricardo Bento) Auxiliar Administrativo Cartório Criminal
que digitei e assino.

Elisabeth Khater
Juiz(a) de Direito

  Juízo de Direito da 5ª Vara Criminal da Comarca de
Londrina – Paraná

Processo-crime nº 2007.4177-2

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU
JOSÉ MARIA TEIXEIRA JUNIOR

Prazo: 45 dias.

 A Dra. Zilda Romero, Juíza de Direito Substituta da 5ª Vara Crimi-
nal da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, etc.
                                                     FAZ SABER através do presen-
te edital, com o prazo de quinze dias, que não tendo sido possível
citar pessoalmente o réu JOSÉ MARIA TEIXEIRA JUNIOR, RG
nº 8.540.470-9/PR, brasileiro, solteiro, técnico em manutenção,
natural de Londrina/PR, nascido aos 12.01.1987, filho de José
Maria Teixeira Junior e de Cenira Barbosa Texeira, atualmente
em lugar incerto e não sabido, pelo presente cita-o para responder
à acusação, por escrito, através de advogado, no prazo de 10 (dez)
dias, nos moldes do Código de Processo Penal, com as modificações
introduzidas no art. 396, pela Lei nº 11.719/08, nos autos de proces-
so-crime a que responde como incurso nas sanções do art. 157, § 2º,
I, (três vezes), c/c art. 71, parágrafo único, ambos do Código Penal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi
expedido o presente edital que será afixado no átrio do Fórum, na
forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina,
Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de dezembro de 2008. Eu,
__________ Bernadete Alves da Silva, auxiliar de cartório, digitei e
subscrevi.

 ZILDA ROMERO
 Juíza de Direito Substituta

Marialva

Juízo de Direito da Comarca de Marialva

Estado do Paraná

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo 60( sessenta) dias

O Doutor MAURICIO BOER, MM. Juiz de Direito da Vara Crimi-
nal e Anexos da Comarca de Marialva- PR, na forma da Lei.......

                                      FAZ SABER a todos quanto o presente
edital, virem ou dele conhecimento tiverem, que promovem-se aos
termos dos autos de Ação Penal sob nº 88/2007 que a Justiça Pública
move em face do réu  IVAN MARCONDES DOS SANTOS,  brasi-
leiro, casado, sem profissão definida, filho de Nelson Aparecido dos
Santos e Sueli Marcondes dos Santos, natural de Maringá-PR, e como
consta dos autos que o réu encontra-se atualmente em lugar incerto
e não sabido, mandou expedir o presente edital com o prazo de 60(
sessenta) dias, a fim de INTIMÁ-LO, da sentença proferida em
data de  29/05/2008 que julgou procedente a denúncia e via de con-
seqüência, condenou o réu acima qualificado como incurso nas san-
ções do artigo  40 do Decreto Lei 3688/41, artigo 163, §único, inci-
so III do Código Penal à pena de 15(quinze) dias, de prisão simples,
e 01(um) ano de detenção, e ao pagamento de 30(trinta) dias- multa,
em regime aberto, substituída por duas penas restritivas de direito,
consistente em prestação de serviços à comunidade e de prestação
pecuniária E, para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir
o presente edital que será publicado e afixado na forma da Lei, cien-
tificando-se o réu, de que querendo, poderá recorrer da Sentença à
Superior Instancia, no prazo de 05 dias. Marialva, 09 de dezembro
de 2008.Eu ( Simone Cunha  Vasconcellos), Auxiliar de Cartório
(port 21/03), o digitei e subscrevo.

 MAURICIO BOER
 Juiz de Direito

 maringá

COMARCA DE MARINGÁ. CARTÓRIO DA 5ª VARA CÍVEL.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE TODOS TERCEIROS E INTERES-
SADOS –COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS. FAZ SABER a
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem,
expedido nos autos abaixo: Processo nº 000901/2008, de PROTES-
TO CONTRA ALIEN.DE BENS. Requerente(s): C. GOMES E
MARTINS LTDA. Requerido(s): ROMEU ALBERTO PARIZZO-
TO. Objeto: INTIMAÇÃO de TODOS TERCEIROS E INTERES-
SADOS, para que tomem conhecimento da presente demanda, tudo
nos termos e de acordo com o despacho proferido nos autos acima
referidos. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados e ninguém no futuro alegue ignorância mandou O MM. Juiz
que fosse expedido o presente edital que será afixado na sede deste
Juízo, no local de costume e publicado na imprensa, na forma da Lei.
“Alegações do autor Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito
da 5ª Vara Cível da Comarca de Maringá-Paraná. C. GOMES E
MARTINS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado com sede
em Maringá-Pr, situado na Avenida Colombo, n. 4.512, Zona 07,
inscrita no CNPJ n. 73.263.105/0001-07, devidamente representa-
da, e por seu procurador judicial infra firmado, advogado regular-
mente inscrito na OAB-PR-17.523, com escritório profissional em
Maringa-PR situado na Av. XV de Novembro, n.618, Sobreloja, Sala
01, CEP: 87.013-230, Fone (44) 3226-1451, onde recebe intima-

ções, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência requerer
Protesto conta Alienação de Bens em face de ROMEU ALBERTO
PARIZZOTO, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de
identidade RG n. 1.174.169/PR, inscrito no CPF sob. N. 325.943.709-
79, residente e domiciliado no Lote 25-A, Gleba Colombo, Zona
Rural, Município de Maringá-PR, e tudo pelos fatos e fundamentos
jurídicos a seguir explicados: DOS FATOS: Espólio de Joaquim Fer-
reira ajuizou em data de 24 de setembro de 1.997 uma reclamação
trabalhista em face de Romeu Alberto Parizzoto. A sentença foi li-
quidada pelo valor de R$ 18.523,74 para 31 de agosto de 1.998,
indicou o exeqüente o seguinte bem à penhora, em 08 de março de
1.999. Foi penhorado o seguinte imóvel: “Data de Terras sob. nº 13,
da Quadra 9, com área de 626,00 metros quadrados, situada na Zona
07, em Maringá-Pr, objeto da matricula 24.850 do CRI do 1º Oficio
de Maringá-Pr, atualizada até 26.02.99” em data de 04.06.1.999,
avaliado em R$ 80.000,00. Foi designado leilão para o dia 20 de
outubro de 1.999, tendo havido lance no valor de R$ 41.000,00 por
parte de Mateus Zancho Filho. Por despacho datado de 28.10.1.999
foi deferida a arrematação, assinando o auto a Juíza do Trabalho
Dra. Ana Cristina Patrocínio Holzmeister, e imediatamente expedi-
das as guias de retirada. Observe-se a penhora não foi averbada no
registro de imóveis à margem da matrícula até a presente data. O
devedor apresentou “embargos à arrematação” alegando nulidade de
intimação do leilão e interpondo “ação rescisória” argüindo a nulida-
de da citação inicial e nulidades de comunicação dos demais atos
processuais, alem de tentar compor-se amigavelmente com as par-
tes. Enfim, a ação rescisória transitou em julgado em data de
21.10.2004 (fls. 311) e em 13.11.2007 transitou em julgado o AIRR
relativos ao embargos a arrematação (fls. 123 da do AIRR à contra-
capa), certificando-se esse transito em julgado – nestes autos – em
17.01.2008 (fls. 318). Contudo, o ora requerente foi tomado de grande
surpresa quando tomou conhecimento que seu imóvel estava envol-
vido em tal processo, fato esse que ocorreu apenas em data de 13 de
março de 2.008, quando recebeu a potificação extrajudicial registra-
da sob nº 342.240, do Cartório de Registro de Títulos e Documen-
tos. DOS DANOS. O equivoco havido poderá causar prejuízos de
grande monta ao ora requerente. Pois em razão disto, caso não seja
conhecido os embargos de terceiro propostos na Justiça do Traba-
lho, ou ainda, seja o mesmo julgado improcedente, poderá o reque-
rente perder o seu imóvel, que foi comprado de boa fé, pago correta-
mente e que teve investido muito dinheiro em sua estrutura. Ante
tais ponderações, temos que o efetivo prejuízo não pode ser suporta-
do pelo requerente, e sim pelo requerido que é o verdadeiro autor da
dívida. Assim, flagrante é a responsabilidade do ora requerido na
ação trabalhista pelo débito e ate pela arrematação do imóvel que
não mais lhe pertencia, bem como o direito do ora requerente em se
ver ressarcido do prejuízo que sofrer, pelo ato do ora requerente. O
requerente pretende que se guarde os bens do requerido, para uma
eventual ação de regresso. DO DIREITO Assim, e para previnir res-
ponsabilidades, prover a conservação e ressalva de seus direitos, e a
fim de anular quaisquer atos da requerida que possam importar em
fraude contra credores, é a presente, nos termos do art. 867 e segts.
do CPC para protestar contra a alienação dos bens do requerido,
adiante discriminados, e assim de outros que eventualmente possua,
mesmo em nome de terceiros. DO PEDIDO Ante o exposto, requer-
se: - A intimação do requerido, no endereço retro, de todos os ter-
mos do presente pedido; - A publicação de editais, na forma do art.
807 do CPC; Requer-se, assim, após o cumprimento de todas as for-
malidades legais, sejam os autos entregues ao requerente, através
deste procurador, a teor do art. 872 do CPC. Dá-se à causa o valor
de R$ 15.000,00. Termos em que, Pede deferimento. Maringá, 01 de
Setembro de 2008. César Eduardo Misael de Andrade – Advogado –
OAB/PR 17.523. Em petição complementar, requer-se seja EXPE-
DIDO OFÍCIO para o 3º Cartório de Registro de Imóveis desta Co-
marca de Maringá, para que se AVERBE, à margem das matriculas
abaixo, a existência da presente medida: Lote Nº 60-A, com área de
5,0 alqueires paulistas, objeto da matricula 8.298 do 3º CRI de Ma-
ringá-Pr; Lote Nº 59-B, com área de 1,0 alqueires paulistas, objeto
da matricula 3.246, do 3º CRI de Maringá-Pr; Imóveis esses cujas
matrículas encontra-se anexadas a estes autos, desde a inicial. César
Eduardo Misael de Andrade - Advogado – OAB/PR 17.523. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de MARINGÁ, Estado do PARA-
NÁ, em 8 de Outubro de 2008. Eu, BEL. MARLENE MARQUESI-
NI, ESCRIVÃ, o datilografei e subscrevi.SILADELFO RODRIGUES
DA SILVA. JUIZ Titular

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CÍVEL. COMAR-
CA DE MARINGÁ – ESTADO DO PARANÁ. EDITAL DE CITA-
ÇÃO DO REQUERIDO BR9 LOGÍSTICA, TRANSPORTES E DIS-
TRIBUIÇÃO LTDA. PRAZO DESTE EDITAL: 20 (VINTE) DIAS.
O Exmo Sr. Dr.AIRTON VARGAS DA SILVA, MM. Juiz de Direito
da Segunda Vara Cível da Comarca de Maringá, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc.... FAZ SABER a todos quanto o presente Edi-
tal vierem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Cartó-
rio, processam-se os termos dos autos sob n.º 00039/2005 de EXE-
CUÇÃO POR QUANTIA CERTA, em que é exeqüente: COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO SICREDI e execu-
tados: BR9 LOGISTICA TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO LTDA
E OUTROS. É o presente edital expedido para CITAÇÃO da reque-
rida: BR9 LOGÍSTICA, TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO LTDA,
na pessoa de seu representante legal, empresa inscrita no CNPJ nº
05.010.694/0001-61, atualmente em lugar incerto, para no prazo de
03 (TRÊS) DIAS, efetuar o pagamento da dívida no valor de R$
26.174,55(VINTE E SEIS MIL, CENTO E SETENTA E QUATRO
REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS), com acréscimos
legais, sob pena de penhora de bens, nos termos do despacho e resu-
mo da petição inicial abaixo descrito, ficando ciente de que os hono-
rários advocatícios será reduzido de metade caso o(s) executado(s)
venha9m) a efetuar o integral pagamento da dívida no prazo de 03
(TRÊS) dias. Não efetuando o pagamento da dívida, o Sr.Oficial de
Justiça procederá a PENHORA  de bens e sua avaliação, mediante a
lavratura do respectivo auto, intimado do ato o(s) executado(s). Fi-

cando ciente(s) o(s) executado(s) do prazo para a apresentação dos
embargos, querendo, é de 15 (QUINZE) dias, contados da data da
Publicação do Edital de citação. RESUMO DA PETIÇÃO INICI-
AL: EXEQUENTE: COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE
MARINGÁ – SICREDI MARINGÁ, instituição financeira coopera-
tiva, inscrita no CNPJ sob o nº 79.342.069/0001-53, com sede na
Rua Santos Dumont, nº 2.720, Bairro Centro, na cidade de Maringá,
Estado do Paraná; PRIMEIRA EXECUTADA: BR9 LOGÍSTICA,
TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa jurídica de di-
reito privado, inscrita no CNPJ sob nº 05.010.694/0001-61, ora me
local incerto e não sabido; DOS FATOS: 01. A Executada firmou
contrato de empréstimo com Exeqüente, aos 27.02.2004, da impor-
tância total de R$ 20.650,00 (vinte mil, seiscentos e cinqüenta reais),
representada pelo título de nº A42930176-6 – anexo aos autos, para
pagamento em 12 (doze) parcelas mensais, com inicio do pagamento
em 12.04.2004 e termino em 12.03.2005, sendo ela a devedora prin-
cipal no instrumento contratual; 02. Ocorre que a Executada não
efetuou o pagamento sequer da primeira parcela do empréstimo, im-
portado, ipso facto, no vencimento antecipado do contrato e na sua
mora. 03. Destarte, a Exeqüente é credora da executada da impor-
tância de R$ 26.174,55(Vinte e seis mil, cento e setenta e quatro
reais e cinqüenta e cinco centavos), devidamente atualizada até o dia
27/12/2004. DO PEDIDO: Diante o exposto, requer a Vossa Exce-
lência a CITAÇÃO da executada, por edital, para que a mesma, cien-
tificada dos termos da presente ação, efetue o pagamento da dívida
na quantia de R$ 26.174,55(Vinte e seis mil, cento e setenta e quatro
reais e cinqüenta e cinco centavos), no prazo de 03(três) dias, acres-
cida de juros e correção monetária até a data do efetivo pagamento,
alem de custas processuais e honorários advocatícios arbitrados, sob
pena de ser efetivada livre constrição em tantos bens quantos forem
necessários para pagamento do débito de sua responsabilidade. Re-
quer, ainda, a intimação da executada para, querendo, ofereça em-
bargos no prazo de 15 (quinze) dias. Requer, por fim o trâmite e
prosseguimento da execução, nos termos do Capítulo IV do Título II
do Livro II do Código de Processo Civil. Dando à presente causa o
valor de R$ 26.174,55(Vinte e seis mil, cento e setenta e quatro reais
e cinqüenta e cinco centavos). Pede deferimento. Maringá,19 de agos-
to de 2008. Ricardo Ribeiro, Advogado OAB/PR 42.550 DESPA-
CHO DO MM JUIZ: “Vistos. Cite-se o executado por edital, com
prazo de 20 dias. Mgá, 26/8/08. Airton Vargas da Silva, Juiz de Di-
reito. E, para que ninguém no futuro venha alegar ignorância, expe-
diu-se o presente edital que será, publicado e afixado na forma da
Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá, Esta-
do do Paraná, aos 16 de setembro de 2008. Eu, (LUIZ AFFONSO
FRANZONI FILHO), Escrivão Titular, digitei e subscrevi o presen-
te (CLAUDIA H. SGUAREZI FRANZONI) Emp. Juramentada. AIR-
TON VARGAS DA SILVA, Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU JOÃO PEDRO TIBÚRCIO
JUNIOR – com o prazo de 15 dias – Processo Crime nº

2008.5000-5.

 O Dr. GIVANILDO NOGUEIRA CONSTANTINOV – MM. Juiz
de Direito da 4ª Vara Criminal de Maringá, Estado do Paraná, etc...

F A Z   S A B E R  a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de quinze dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível CITAR pessoalmente “JOÃO PEDRO TIBÚRCIO
JUNIOR”, brasileiro, vulgo “Pedrinho”, voncivente, RG 6.831.132-
PR, natural de Maringá-PR, nascido aos 22.01.1979, filho de João
Pedro Tibúrcio e Neusa Maria Tibúrcio, ESTANDO ATUALMEN-
TE EM LUGAR IGNORADO, pelo presente, INTIMA-O de que
nos autos de Processo Criminal n° 2008.5000-5, por despacho data-
do de 13.11.2008, foi RECEBIDA A DENÚNCIA oferecida pelo
Ministério Público do Estado do Paraná, imputando-lhe a prática do
crime descrito no artigo 157, § 2°, I, II e V, do Código Penal, bem
como pelo presente CITA-O para que, no prazo de 10 (dez) dias,
apresente resposta escrita, através de advogado, podendo argüir pre-
liminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer docu-
mentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar
testemunhas, até o máximo de 08 (oito), qualificando-as e requeren-
do sua intimação, quando necessário, conforme prescrevem os arti-
gos 406 e seguintes do Código de Processo Penal, sendo que caso
não seja apresentada a resposta, ser-lhe-á nomeado defensor para
oferecê-la.

DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Maringá. Aos 05 de
dezembro de 2008. Eu_________________ (Ney Massaki Oyama)
auxiliar de cartório, o digitei e o subscrevi.

GIVANILDO NOGUEIRA CONSTANTINOV
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL
COMARCA DE MARINGÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU GUSTAVO GOMES -
com o prazo de 20 dias – Processo Crime nº 2007.4895-5.

O Dr. GIVANILDO NOGUEIRA CONSTANTINOV - MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Criminal de Maringá, Estado do Paraná, etc...

F A Z     S A B E R  a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTIMAR  pes-
soalmente “GUSTAVO GOMES”, brasileiro, solteiro, costureiro,
RG 10.502.343-Pr, natural de Maringá-PR, nascido aos 04.10.1986,
filho de Pedro Gomes Sobrinho e Maria de Lourdes Gomes,  ES-
TANDO ATUALMENTE EM LUGAR IGNORADO, pelo presente
INTIMA-O de que, por decisão datada de 11.11.2008, foi CON-
VERTIDA a pena restritiva de direitos na privativa de liberdade fixa-
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da, que deverá ser cumprida no regime inicialmente estabelecido,
qual seja, o ABERTO, conforme termos da r. sentença penal conde-
natória, mediante o atendimento das condições constantes do art.
115, da Lei de Execuções Penais, sem prejuízo de fixação de condi-
ções especiais pelo Juízo quando da realização da audiência admoni-
tória, bem como INTIMA-O a comparecer perante este Juízo, Edifí-
cio do Fórum local, no dia 04 DE FEVEREIRO DE 2009, ÀS 09:00
HORAS, para referida audiência admonitória.

DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Maringá. Aos 10 de
dezembro de 2008. Eu___________________ (Ney Massaki Oya-
ma) Auxiliar de Cartório o digitei e o subscrevi.

LUZINEIDE DE SOUZA MARTINS
Escrivã – autorizada port. 01/97

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DO RÉU
“WAGNER DE OLIVEIRA REBECA” - com prazo de 60

DIAS. Processo Crime Nº 2007.39-1.

O Dr. GIVANILDO NOGUEIRA CONSTANTINOV - MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de Maringá, Estado do Para-
ná, etc...

F A Z    S A B E R a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTIMAR pes-
soalmente o réu “WAGNER DE OLIVEIRA REBECA”,  brasilei-
ro, vigia, RG 9.910.164-4-PR, natural de Maringá-PR, nascido aos
29.03.1983, filho de Evandir Rebeca e Francisca Aparecida Rebeca,
ESTANDO ATUALMENTE EM LUGAR IGNORADO.
Pelo presente, fica o referido réu INTIMADO do inteiro teor da sen-
tença datada de 18.08.2009, proferida nos autos de Processo Crime
sob nº 2007.39-1, que o condenou à pena de 04 meses de detenção,
em regime Aberto, sendo referida pena suspensa com base no art.
77, do Código Penal, por infração ao disposto nos artigos 147, ca-
put, e 129, caput, observada a regra do art. 69, todos do Código
Penal, ficando o mesmo CIENTE que terá 05 (cinco) dias para, que-
rendo, recorrer à superior instância.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Maringá, Estado do
Paraná. Aos 05 de dezembro de 2008. Eu_____________(Ney Mas-
saki Oyama) Auxiliar de Cartório o digitei e o subscrevi.

 LUZINEIDE DE SOUZA MARTINS
 Escrivã  - autorizada port. 0l/97

EDITAL DE CITAÇÃO
 ( PRAZO DE 15 DIAS )

 O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
  FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital conhe-
cimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os autos de Pro-
cesso Crime n.º 2008.1046-1 que a Justiça Pública move contra:
JOSE GONÇALVES DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, sem pro-
fissão definida, filho de Doroti Gonçalves, C. I. Rg. 7.593.230-8-Pr.,
residente e domiciliado na Rua: Tupinambá – nº 29  – vila Portuária
– Paranaguá – Pr. atualmente em lugar incerto e não sabido, por
infração do art. 349 do Código Penal e não sendo possível citá-la(s)
pessoalmente, CITA-A(S)  através do presente edital, a ré acima ci-
tada, para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias,
nos termos do art. 396 do Cód. Proc. Penal, não apresentada a res-
posta, será nomeado defensor para oferecê-la nos termos do art. 396-
A, §2º do Cód. Proc. Penal.

  DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008 – às 09:59 hs.
Eu, _____________ Aristoteles Coelho Rosa Junior, Escrivão Cri-
minal, o digitei e o subscrevi.

 ALCEU MARTINS RICCI FILHO
 Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
 Prazo: 60 dias

O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quantos virem, ou do presente edital conheci-
mento tiverem, que perante este Juízo executam-se os autos de Pro-
cesso Criminal n.º 2003.307-5, que a Justiça Pública move contra:
LEANDRO CANDIDO DO CARMO DE MACEDO: filho de
Arnaldo Luiz de Macedo e de Norma Candido do Carmo, C. I. Rg.
8.051.714-9-Pr., residente na rua: Ludovica Borio – nº 576 – vila da
Madeira – Paranaguá – Pr., atualmente em lugar incerto e não sabido
e não sendo possível intimá-lo pessoalmente, INTIMA-O através do
presente edital, dos termos da R. Sentença, datada de 11/dezembro/
2007 de fls 94, que declarou extinta a punibilidade em relação ao
acusado CELSO DELFINO PINHEIRO, com base no art. 89, §5º,
da lei 9099/95.
Dado  passado nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado do Pa-
raná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008 (09:59 hs). Eu,
________________Aristoteles Coelho Rosa Junior,  Escrivão Cri-
minal, o digitei e subscrevi.

ALCEU MARTINS RICCI FILHO
 Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
 ( PRAZO DE 15 DIAS )

 O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.

             FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital
conhecimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os autos de
Processo de Execução de Pena Provisória n.º 2004.798-6, que a Jus-
tiça Pública move contra MARCIO DE SOUZA DA VEIGA, brasi-
leiro, solteiro, sem profissão definida, filho de Mario Pereira da Vei-
ga e de Merina Souza, C. Rg. 9.906.882-Pr., residente na Rua: Geti-
lio Vargas – s/nº – vila Becker - nesta cidade de Paranaguá – Pr,
atualmente em lugar incerto e não sabido, por infração do art. 155,
§4º, inc. IV c/c art. 14, inc. II ambos I do C. Penal e não sendo
possível intimá-lo(s) pessoalmente, INTIMA-O(S)  através do pre-
sente edital, para que compareça(m) perante este Juízo no dia 19 de
janeiro de 2009, às  16:50 horas, a fim de participar(em) da audiên-
cia admonitória.

 DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos sexta-feira, 28 de novembro de 2008 (04:53). Eu,
_____________ Aristoteles Coelho Rosa Junior, Escrivão Criminal,
o digitei e o subscrevi.

ALCEU MARTINS RICCI FILHO
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 ( PRAZO DE 15 DIAS )

 O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
  FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital conhe-
cimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os autos de Pro-
cesso Crime n.º 2004.874-5 que a Justiça Pública move contra: EU-
GENIO OSNI RIBEIRO DOS SANTOS, brasileiro, casado, ope-
rador de máquina, filho de Benedito Leal dos Santos e de Araci Ri-
beiro dos Santos, C. I. Rg. 3.319.030-1-Pr., residente e domiciliado
na Av: Luiz de Nazarini – s/n – bairro Maria do Céu– Criciúma - Sc.
atualmente em lugar incerto e não sabido, por infração do art. 349
do Código Penal e não sendo possível citá-la(s) pessoalmente, CITA-
A(S)  através do presente edital, a ré acima citada, para responder à
acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 396 do
Cód. Proc. Penal, não apresentada a resposta, será nomeado defen-
sor para oferecê-la nos termos do art. 396-A, §2º do Cód. Proc.
Penal.

  DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008 – às 10:00 hs.
Eu, _____________ Aristoteles Coelho Rosa Junior, Escrivão Cri-
minal, o digitei e o subscrevi.

      ALCEU MARTINS RICCI FILHO
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 ( PRAZO DE 15 DIAS )

 O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
  FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital conhe-
cimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os autos de Pro-
cesso Crime n.º 2006.2048-0 que a Justiça Pública move contra:
CRISTIANOBUBOLA, brasileiro, casado, sem profissão definida,
filho de Leonel Bubola e de Araci Pontes Bubola, C. I. Rg. 5.934.954-
6-Pr., residente e domiciliado na Rua: México – nº 357 – Jd. América
– Paranaguá – Pr. atualmente em lugar incerto e não sabido, por
infração do art. 349 do Código Penal e não sendo possível citá-la(s)
pessoalmente, CITA-A(S)  através do presente edital, a ré acima ci-
tada, para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias,
nos termos do art. 396 do Cód. Proc. Penal, não apresentada a res-
posta, será nomeado defensor para oferecê-la nos termos do art. 396-
A, §2º do Cód. Proc. Penal.

  DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008 – às 10:00 hs.
Eu, _____________ Aristoteles Coelho Rosa Junior, Escrivão Cri-
minal, o digitei e o subscrevi.

 ALCEU MARTINS RICCI FILHO
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 ( PRAZO DE 15 DIAS )

 O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
  FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital conhe-
cimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os autos de Pro-
cesso Crime n.º 2008.2106-4 que a Justiça Pública move contra:
RENATO VENTURA MENDONÇA, brasileiro, solteiro, sem pro-
fissão definida, filho de Nirto Mendonça e de Alzira Ventura Men-
donça, C. I. Rg. 7.069.745-Pr., residente e domiciliado na Rua: 47 –
s/nº – Ilha dos Valadares – Paranaguá – Pr. atualmente em lugar in-
certo e não sabido, por infração do art. 16855 “caput” do Código
Penal e não sendo possível citá-la(s) pessoalmente, CITA-A(S)  atra-
vés do presente edital, o réu acima citado, para responder à acusa-
ção, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 396 do Cód.
Proc. Penal, não apresentada a resposta, será nomeado defensor para
oferecê-la nos termos do art. 396-A, §2º do Cód. Proc. Penal.

  DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008 – às 10:00 hs.
Eu, _____________ Aristoteles Coelho Rosa Junior, Escrivão Cri-
minal, o digitei e o subscrevi.

        ALCEU MARTINS RICCI FILHO
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 ( PRAZO DE 15 DIAS )

 O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital conheci-
mento tiverem, que perante este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime n.º 2007.962-3 que a Justiça Pública move contra: VANIL-
DO MARTINS BEZERRA, brasileiro, solteiro, estivador, filho de
Gilberto Ferreira Bezerra e de Anita Martins Bezerra, C. I. Rg.
4.542.831-1-Pr., residente e domiciliado na Rua: Jacarandá – s/n –
Iguaçu – Paranaguá – Pr. atualmente em lugar incerto e não sabido,
por infração do art. 349 do Código Penal e não sendo possível citá-
la(s) pessoalmente, CITA-A(S)  através do presente edital, a ré aci-
ma citada, para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10
dias, nos termos do art. 396 do Cód. Proc. Penal, não apresentada a
resposta, será nomeado defensor para oferecê-la nos termos do art.
396-A, §2º do Cód. Proc. Penal.
DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008 – às 10:00 hs.
Eu, _____________ Aristoteles Coelho Rosa Junior, Escrivão Cri-
minal, o digitei e o subscrevi.

 ALCEU MARTINS RICCI FILHO
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 ( PRAZO DE 15 DIAS )

 O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
  FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital conhe-
cimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os autos de Pro-
cesso Crime n.º 2008.1046-1 que a Justiça Pública move contra:
JOSE GONÇALVES DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, sem pro-
fissão definida, filho de Doroti Gonçalves, C. I. Rg. 7.593.230-8-Pr.,
residente e domiciliado na Rua: Tupinambá – nº 29  – vila Portuária
– Paranaguá – Pr. atualmente em lugar incerto e não sabido, por
infração do art. 349 do Código Penal e não sendo possível citá-la(s)
pessoalmente, CITA-A(S)  através do presente edital, a ré acima ci-
tada, para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias,
nos termos do art. 396 do Cód. Proc. Penal, não apresentada a res-
posta, será nomeado defensor para oferecê-la nos termos do art. 396-
A, §2º do Cód. Proc. Penal.
DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008 – às 10:00 hs.
Eu, _____________ Aristoteles Coelho Rosa Junior, Escrivão Cri-
minal, o digitei e o subscrevi.

 ALCEU MARTINS RICCI FILHO
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
 ( PRAZO DE 15 DIAS )

 O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
  FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital conhe-
cimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os autos de Pro-
cesso Crime n.º 2007.1184-9 que a Justiça Pública move contra:
ELIAS CARDOSO, brasileiro, filho de Pedro Cardoso e de Joracy
Barcellos Cardoso, C. I. Rg. 5.991.157-Pr., residente e domiciliado
na Rua: Frei Jose Tomas – nº 32 – vila da Madeira – Paranaguá – Pr.
atualmente em lugar incerto e não sabido, por infração do art. 349
do Código Penal e não sendo possível citá-la(s) pessoalmente, CITA-
A(S)  através do presente edital, a ré acima citada, para responder à
acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 396 do
Cód. Proc. Penal, não apresentada a resposta, será nomeado defen-
sor para oferecê-la nos termos do art. 396-A, §2º do Cód. Proc.
Penal.
DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos sexta-feira, 12 de dezembro de 2008 – às 10:01 hs.
Eu, _____________ Aristoteles Coelho Rosa Junior, Escrivão Cri-
minal, o digitei e o subscrevi.

 ALCEU MARTINS RICCI FILHO
  Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO 60 DIAS

O Doutor ALCEU MARTINS RICCI FILHO, MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quantos virem, ou do presente edital conheci-
mento tiverem, que perante este Juízo executam-se os autos de Pro-
cesso Crime n.º 2007.2026-0, réu: SANDRO LUIZ MAIER DA
SILVA, brasileiro, solteiro, sem profissão definida, C. I. Rg.
9.274.911-Pr,  residente na B – casa 18 – Jd, Jacarandá – Paranaguá
- Pr., e não sendo possível intimá-lo pessoalmente, INTIMA-O atra-
vés do presente edital, da sentença de fls. 98 Declarado extinta a
punibilidade em relação ao sentenciado Sandro Luiz Maier da Silva
em razão do cumprimento.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado do Para-
ná, aos sexta-feira, 28 de novembro de 2008 (05:51 hs). Eu  Aristote-
les Coelho Rosa Junior - Escrivão Criminal, o digitei e subscrevi.

 Alceu Martins Ricci Filho
Juiz de Direito

JUÍZA: DRA. CLÁUDIA CATAFESTA
 INTIMAÇÃO

ADV. DRA. REGINA MARIA VASSÃO IEZAK.

PROCESSO CRIME Nº 2008.208-6 - DO JUÍZO DE DIREITO
DESTA COMARCA EM QUE É ACUSADO: CAUDECI SAM-
PIETRO DE OLIVEIRA. Foi designado dia 17 de dezembro de

2008, às 13:00 horas, para interrogatório do réu, perante este Juízo.

Piraí do Sul, 10 de dezembro de 2008.

 FRANCISCO MILLÉO GOMES
 Escrivão designado

EDITAL DE CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA JAIRO
DAVID PEREIRA e VIVIANE MIRELI DE LIMA, COM O

PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.

A Dra. SUZANA MASSAKO H. L. DE OLIVEIRA,  MM. Juíza de
Direito deste Foro Regional de Piraquara/PR, no uso de suas atribui-
ções legais etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, especialmente
a parte requerida JAIRO DAVID PEREIRA e VIVIANE MIRELI
DE LIMA , que tramita por este Juízo e Cartório Criminal e Anexos,
os autos de GUARDA E RESPONSABILIDADE sob nº 026/2008,
em que é requerente o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PARANÁ e, de conformidade com o respeitável despacho exarado
nos autos, foi determinada a expedição do presente edital para o fim
de CITAR a parte requerida JAIRO DAVID PEREIRA e VIVIANE
MIRELI DE LIMA, atualmente em lugar incerto, que por este Juízo
se processam os autos acima mencionados na forma do resumo abai-
xo descrito, bem como para que, querendo, oferecer resposta por
escrito no prazo de 15 (quinze) dias, sendo que em caso de revelia
serão considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo Autor, na
forma do artigo 319, do Código de Processo Civil. Resumo da inici-
al:
“ ESTER FERREIRA BAR PEREIRA, por intermédio de seu advo-
gado, promove Ação de Guarda e Responsabilidade em face do me-
nor DOUGLAS DE LIMA PEREIRA. Ocorre que, há aproximada-
mente 45 dias VIVIANE MIRELI DE LIMA abandonou o lar e seu
filho, e até hoje não se tem o paradeiro da mesma.”
– Dado e passado nesta Cidade e Foro Regional de Piraquara – PR,
aos 10 de dezembro de 2.008. Eu, Marcio Barrim Bandeira, Escri-
vão, o conferi e subscrevo.

SUZANA MASSAKO H. L. DE OLIVEIRA
Juíza de Direito

Original Assinado

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE
PONTA GROSSA - PR

Cartório do 2º Ofício Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
  INTIMADO (A/S): SILVIO SOTTOMAIOR CALDEIRA, brasi-
leiro, casado, agricultor, inscrito no CPF/MF sob nº 112.721.719-
49.
PROCESSO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL sob nº
220/99 promovido por  MACROFÉRTIL IND. E COMERCIO DE
FERTILIZANTES LTDA.
OBJETIVO: INTIMAÇÃO do (a/s) executado (a/s), da conversão
do arresto em penhora da importância de R$ 16.023,44 (dezesseis
mil, vinte e três reais e quarenta e quatro centavos), bloqueado em
09/10/08, transferido para o Banco do Brasil, agência 0030, ID
072008000005794902, Conta Judicial nº 5000125301599 ”, bem
como, para, querendo, oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quin-
ze) dias.
Ponta Grossa, 27 de novembro de 2008.
Eu,                 (Nivaldo do Ortiz), Escrivão, o subscrevo.

 FÁBIO MARCONDES LEITE
            Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
SANTA HELENA-PR

CARTORIO CÍVEL E ANEXOS
Avenida Brasil, 1550 – Centro – Fone-fax: (045) 3268-2084 –

CEP: 85.892-000
Sergio Alves Dreher – Escrivão

EDITAL PARA CITAÇÃO DE EVENTUAIS INTERESSADOS,
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.

Edital Expedido nos autos n.º 378/2008 de AÇÃO DE USUCA-
PIÃO em que É Requerente: IRACI RIBEIRO e Requerida: IMO-
BILIARIA AGRICOLA MADALOZZO LTDA, tendo o presente
a finalidade de CITAÇÃO de EVENTUAIS TERCEIROS interes-
sados dos termos da presente ação, conforme resenha da exordial a
seguir descrita: Tramita no Juízo da Comarca de Santa Helena – PR,
Ação de Usucapião, em que é Requerente: IRACI RIBEIRO e Re-
querida: IMOBILIARIA AGRICOLA MADALOZZO LTDA, tendo
como objeto o imóvel: “Lote Urbano n.º 02 da Quadra n.º 96, com
área de 600,00 m² (Seiscentos metros quadrados), situado no Muni-
cípio e Comarca de Santa Helena/PR, devidamente registrado no 1ª
Oficio da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, sob n.º 43, do Livro n.º 08
de Loteamentos daquele ofício”. (a) Raquel Steffens – Advogada.
Ficando ainda os citados, advertidos de que querendo, poderão con-
testar, ou manifestar interesse na causa, no prazo de 15 (quinze)
dias, sob as penas da nota abaixo.

NOTA: Artigo 285 e 319 do C.P.C. “não sendo contestada a ação,
se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articula-
dos pelo autor” “Se o réu não contestar a ação reputar-se-ão ver-
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dadeiros os fatos firmados pelo autor”.
DADO E PASSADO  nesta  cidade e Comarca de Santa Helena,
Estado do Paraná, aos vinte e cinco dias do mês de novembro do ano
de dois mil e oito (25/11/2008). Eu......................................(Sérgio
Alves Dreher), Escrivão, que digitei.

CAROLINA MAIA ALMEIDA
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
SANTA HELENA-PR

VARA CÍVEL E ANEXOS
Avenida Brasil, 1550 – Centro – CEP: 85.892-000 – fone-fax:

(45) 3268-2084
Sergio Alves Dreher – escrivão

Francyelli Violla – Auxiliar Juramentada

EDITAL PARA CITAÇÃO DE ALTINO BENJAMIN F. DOS SAN-
TOS E SEUS HERDEIROS, SE FALECIDO FOR E EVENTUAIS
TERCEIROS E  INTERESSADOS, COM PRAZO DE 20 (VINTE)
DIAS.
Edital expedido   nos   autos   nº039/2008 de AÇÃO DE USUCA-
PIÃO em que são Requerentes ALCEU HARTMANN E OUTRA
e Requerido ALTINO BENJAMIN F. DOS SANTOS, tendo o pre-
sente a finalidade de CITAÇÃO de ALTINO BENJAMIN F. DOS
SANTOS, brasileiro, do comércio, atualmente em lugar incerto e
não sabido, bem como de seus herdeiros, se falecido for, e eventuais
terceiros e interessados, para que tomem conhecimento dos termos
da referida ação de Usucapião, tendo como objeto os autores, usu-
capir, o imóvel: “50% (cinqüenta por cento) do lote urbano nº05
(cinco) da quadra 106 (cento e seis), localizado no patrimônio cida-
de de Santa Helen, com área de 300,00 m² (trezentos metros quadra-
dos)”. E, para que querendo contestem a presente no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de revelia e confissão. Tudo de conformida-
de com o despacho de fls.038 a seguir transcrito: “Cite-se aquele em
cujo nome estiver registrado o imóvel usucapiendo, por edital e to-
dos os confinantes, por mandado. Citem-se pessoalmente o INCRA
e IAP. Citem-se eventuais interessados, por edital, com prazo de 20
(vinte) dias, para querendo, contestarem em 15 (quinze) dias. Inti-
mem-se por carta AR, os representantes das Fazendas Públicas da
União, do Estado do Paraná e do Município de Santa Helena. Con-
te que tais pessoas deverão, assim, querendo, no prazo de 15 dias,
manifestar interesse na causa. Intime-se o Ministério Público. Inti-
mem-se. Santa Helena, 24/03/2008 (a) Carolina Maia Almeida -
Juíza de Direito.”
  NOTA: Artigo 285 e 319 do C.P.C. “não sendo contestada a ação,
se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articula-
dos pelo autor” “Se o réu não contestar a ação reputar-se-ão ver-
dadeiros os fatos firmados pelo autor.

DADO  E  PASSADO  nesta  cidade e Comarca de Santa Helena,
Estado do     Paraná, aos dezesseis dias do mês de maio ano dois mil
e oito (16/05/2008). Eu...........(Francyelli Violla) Auxiliar Juramen-
tada, que digitei e subscrevi. Assinatura autorizada pela Portaria nº19/
2007.

PAOLA GONÇALVES MANCINI
Juíza de Direito

Juízo de Direito da Única Vara Criminal da Comarca de Santa
Isabel do Ivaí, Estado do Paraná

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE JURADOS

O Excelentíssimo Senhor Dr. Marcos Caires Luz, Juiz de Direito
desta cidade e comarca de Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná, na
forma da lei, ETC...

FAZ SABER, para conhecimento geral que são os seguintes os ci-
dadãos escolhidos para constituírem e comporem o corpo de jurados
desta comarca no ano de 2009, esta de forma definitiva.

Nome - Profissão - Residência
01 Abílio Domingues Felipe Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
02 Afonso Roberto Pontes de Mello Estagiário - Santa Isabel do Ivaí
03 Alpalice Hortência Campanholi Ferro - Professora - Santa Mônica
04 Aluir Galiazzi Auxiliar de Escritório - Planaltina do Paraná
05 Álvaro Passareli Comerciante - Aparecida do Ivaí
06 Alvina dos Santos  - Professora - Santa Mônica
07 Amires Garcia Maroldi Bancário - Planaltina do Paraná
08 Anny Claudia Ruanes Professora - Santa Isabel do Ivaí
09 Antenor Prevideli Junior Dentista - Santa Isabel do Ivaí
10 Antonio Aparecido Moreno  - Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
11 Antônio Domingues Felipe Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
12 Antonio Expedito Borges Professor - Santa Isabel do Ivaí
13 Aparecido Benedito Calegari Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
14 Aparecido Sargi  - Aux. Administrativo - São José do Ivaí
15 Araci Bezerra Pereira Professora - Santa Isabel do Ivaí
16 Arilton Fontana Do comercio - Santa Isabel do Ivaí
17 Aurélio Cordeiro da Silva  - Comerciante - Santa Mônica
18 Bento J. Druzian Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
19 Carlos Alberto D. Felipe Engenheiro - Santa Isabel do Ivaí
20 Carlos Y. Kumata Dentista - Santa Isabel do Ivaí
21 Claro Regiani Bueno Engenheiro - Santa Isabel do Ivaí
22 Claudenir Tizzio Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
23 Clóvis Agostinho  - Comerciante - Santa Mônica
24 Darci Tomielo  - Bancário - Planaltina do Paraná
25 David Ponzio  - Agricultor - São José do Ivaí
26 Deize Mara Inácio Professora - Santa Isabel do Ivaí
27 Delcio Bertelli Orlandi Professor - Santa Isabel do Ivaí
28 Dichenes Carlos Torres Anselmi  - Professor de Informática -
Santa Isabel do Ivaí
29 Divaldo Bertelli Orlandi Dentista - Santa Isabel do Ivaí
30 Edna Amorim Sargi  - Professora - São José do Ivaí
31 Edson Maso Empresário - Santa Isabel do Ivaí

32 Eduardo Toledo Martins Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
33 Élson G. Uber Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
34 Evandro Borges Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
35 Evandro Luiz de Oliveira Contador - Santa Isabel do Ivaí
36 Fabio Alessandro Bezerra Pereira - Funcionário Público - Santa
Isabel do Ivaí
37 Fatima Fagundes Fraire Professora - Santa Isabel do Ivaí
38 Fernando César Torrezan Empresário - Santa Isabel do Ivaí
39 Geni Aparecida dos Santos Professora - Santa Isabel do Ivaí
40 Gilmar A. Silva Do Comércio - Santa Isabel do Ivaí
41 Gilson Maso Comerciante - Planaltina do Paraná
42 Gislaine Patron Gervoni Professora - Santa Isabel do Ivaí
43 Glademir Slavieiro Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
44 Helio de Souza Santos Professor - Santa Isabel do Ivaí
45 Hélio H. Meira Funcionário P. Estadual - Santa Isabel do Ivaí
46 Isabelina Felix do Nascimento  - Professora  - Santa Mônica
47 Izabel Cristina Gonzalez Fatinansi Professora  - São José do Ivaí
48 Jacinto G. Silva Cabeleireiro - Santa Isabel do Ivaí
49 Jair O. Francisco Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
50 João Vieira dos Santos Professor - São José do Ivaí
51 Jorge Costa Junior Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
52 Jorge de Almeida Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
53 José Aguiar Cabeleireiro - Santa Isabel do Ivaí
54 José Antonio Sirena Comerciante - Planaltina do Paraná
55 José Carlos Perin Professor - Santa Isabel do Ivaí
56 José Genézio Zanata Aposentado - Santa Isabel do Ivaí
57 José Guiraldelo Lavrador - São José do Ivaí
58 José Luciano Silvaneto Professor - Santa Isabel do Ivaí
59 José Roberto de Oliveira Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
60 Julia Francisca Ramos Ribeiro Professora  - Santa Isabel do Ivaí
61 Lucas Sanches Biudes Funcionário Púbico - Santa Isabel do Ivaí
62 Lucimara Miake Professora - Santa Isabel do Ivaí
63 Luiz J. Patrão Agricultor - Santa Isabel do Ivaí
64 Lusia Vieira Fraire Cardoso Professora - Santa Isabel do Ivaí
65 Marcos A. Zorze Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
66 Marcos S. Viudes Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
67 Maria José Fassina Ladeia Professora - Santa Isabel do Ivaí
68 Maria Sirlene Garcia de Souza Professora - Santa Isabel do Ivaí
69 Miceslau Boszczoyki Do Comércio - Santa Isabel do Ivaí
70 Miguel Antonio Sanches Do Comércio - Santa Isabel do Ivaí
71 Milton Mikami Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
72 Milton Pereira Rocha Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
73 Olavo José Granzotto Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
74 Ormezindo N. de Souza Do comercio - Santa Isabel do Ivaí
75 Oscar Stefanuto Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
76 Osmar Adami Veterinário - Santa Isabel do Ivaí
77 Osvaldino O. Ladeia Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
78 Osvaldo Demiti Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
79 Rafael A. Torrezan Comerciante - Planaltina do Paraná
80 Ricardo Domingues Agrônomo - Santa Isabel do Ivaí
81 Roberto Braz Almeida Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
82 Roberto Zorzi Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
83 Rodrigo F. Marchezan Empresário - Santa Isabel do Ivaí
84 Santo João Rovani Contador - Planaltina do Paraná
85 Sebastião Massambani Agricultor - Santa Isabel do Ivaí
86 Sidiclei Ladeia Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
87 Sidnei Poças Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
88 Sidney D. Santana Professor - Santa Isabel do Ivaí
89 Sidney de Jesus Silva Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
90 Silvanete de Souza Ladeia Professora - Santa Isabel do Ivaí
91 Silvani de Souza Ladeia Escrevente - Santa Isabel do Ivaí
92 Terezinha de Jesus Bauer Professora - Santa Isabel do Ivaí
93 Valdemir J. Augusti Agropecuarista - Santa Isabel do Ivaí
94 Valdir C. Baptista Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
95 Valdocir Donizeti Perin Professor - Santa Isabel do Ivaí
96 Valdomiro Zorze Funcionário Público - Santa Isabel do Ivaí
97 Vicente Moro Comerciante - Santa Isabel do Ivaí
98 Victor Mexia Agricultor - Planaltina do Paraná
99 Waldir J. Balbo Contador - Santa Isabel do Ivaí
100 Walter Barbieri Agricultor - Santa Isabel do Ivaí

Afixe-se.
Publique-se.

Aos dez  (10) dias do mês de dezembro  (12) do ano de dois mil e
oito (2008). Eu               Flavio Bueno Penteado, Escrivão Criminal,
que o fiz digitar e subscrevi.

Marcos Caires Luz
Juiz de Direito

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERES-
SADOS, NA DECRETAÇÃO DA INTERDIÇÃO DE SOLAN-
GE BILHAR, COM O  PRAZO  DE  TRINTA (30 ) DIAS.

FAZ SABER,  pelo presente edital, que por este Juízo e Cartório da
2.ª Vara Cível  da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba -
Foro Regional de São José dos Pinhais – PR., se processam os autos
n.º 1427/2004, de  INTERDIÇÃO, em que figura como requerente
IRACEMA BILHAR e requerida SOLANGE BILHAR, tendo a
autora informado, na inicial, que a requerida é portadora de deficiên-
cia mental. O feito teve seu regular processamento, com a perícia
médica e o acompanhamento do Ministério Público e, de acordo com
o laudo pericial, ficou demonstrado que a requerida é portadora de
doença mental de caráter irreversível, a qual determina sua incapaci-
dade para praticar os atos da vida civil, sendo que em data de 14/09/
2007, por decisão proferida às fls. 77/78 dos autos em referência,
decretou-se a interdição de Solange Bilhar, brasileira, solteira, nas-
cida em 26/06/1977, filha de José dos Santos Bilhar e Iracema Bi-
lhar, portadora da Certidão de Nascimento n.º 921 do Cartório de
Registro Civil de Salgado Filho – PR., residente e domiciliada na
Rua Francisco Beltrão, 769, nesta Cidade de São José dos Pinhais –
PR., sendo-lhe nomeada curadora na pessoa da requerente Iracema
Bilhar, brasileira, viúva, auxiliar de cozinha, portadora da C. I. RG
nº. 6.672.864-1 – SSP/PR e inscrita no CPF/MF sob n.º 976.392.499-

53, residente e domiciliada na Rua Francisco Beltrão, 769, nesta Ci-
dade de São José dos Pinhais – PR., que deverá  prestar o compro-
misso na forma da lei. E, para que chegue ao conhecimento de ter-
ceiros e interessados, e não possam alegar ignorância, expediu-se o
presente edital, a ser afixado no lugar de costume do juízo e  publica-
do pela imprensa,  na forma da lei. São José dos Pinhais, 24 de outu-
bro de 2008. (as) Ivete Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Juramenta-
da, que o digitei e subscrevi.

 (as) IVO FACCENDA –
 JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA GUIMADMAR
CORTEZ, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Advogado: Dr. Marcos A. Ribeiro

O DOUTOR LORIL LEOCÁDIO BUENO JÚNIOR, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-
DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, expedido nos autos nº 293/05, de ação de EXECUÇÃO
FISCAL, formulado pelo MUNICIPIO DE SARANDI em face de
HIDRAUMASTER EQUIP. HIDRÁULICOS IND. LTDA e ou-
tra, e tendo em vista que dos autos consta, fica a devedora GUIMA-
DMAR CORTEZA, brasileira, inscrita no CPF/MF nº 184.166.4-
15, atualmente em lugar incerto e não sabido, DEVIDAMENTE
CITADA dos termos do processo, bem como INTIMADA para que,
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar depois de expirado o prazo do
presente edital, pague a importância de R$-383,08-(trezentos e oi-
tenta e três reais e oito centavos), atualizada até 12/2004, acrescidos
dos encargos legais, ou indique bens a penhora. E, para que chegue
ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa de futuro
alegar ignorância, mandou expedir este edital, que será publicado na
forma da lei, no local de costume deste juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do Para-
ná, aos vinte e oito dias do mês de julho do ano dois mil e oito.
Eu,_______(Antonio Siqueira), Escrivão que o digitei e subscrevi.

LORIL LEOCÁDIO BUENO JÚNIOR
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO JOÃO COELHO
DA SILVA, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Advogado: Dr. Marcos A. Ribeiro

O DOUTOR LORIL LEOCÁDIO BUENO JÚNIOR, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-
DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, expedido nos autos nº 266/05, de ação de EXECUÇÃO
FISCAL, formulado pelo MUNICIPIO DE SARANDI em face
COELHO E CAMARA LTDA e outro, e tendo em vista que dos
autos consta, fica o devedor JOÃO COELHO DA SILVA, brasilei-
ro, inscrioa no CPF/MF nº 618.600.699-91, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, DEVIDAMENTE CITADA dos termos do pro-
cesso, bem como INTIMADA para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
a contar depois de expirado o prazo do presente edital, pague a im-
portância de R$-141,60-(cento e quarenta e um reais e sessenta cen-
tavos), atualizada até 12/2004, acrescidos dos encargos legais, ou
indique bens a penhora. E, para que chegue ao conhecimento de to-
dos os interessados e ninguém possa de futuro alegar ignorância,
mandou expedir este edital, que será publicado na forma da lei, no
local de costume deste juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do Para-
ná, aos vinte e oito dias do mês de julho do ano dois mil e oito.
Eu,_______(Antonio Siqueira), Escrivão que o digitei e subscrevi.

 LORIL LEOCÁDIO BUENO JÚNIOR
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA EDNA FIORDERI-
ZZO DE OLIVEIRA, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Advogado: Dr. Marcos A. Ribeiro

O DOUTOR LORIL LEOCÁDIO BUENO JÚNIOR, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-
DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, expedido nos autos nº 206/05, de ação de EXECUÇÃO
FISCAL, formulado pelo MUNICIPIO DE SARANDI em face de
EDNA FIORDERIZZO DE OLIVERIA, e tendo em vista que dos
autos consta, fica a devedora EDNA FIORDERIZZO DE OLIVE-
RIA, de qualificações ignoradas, atualmente em lugar incerto e não
sabido, DEVIDAMENTE CITADA dos termos do processo, bem
como INTIMADA para que, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar
depois de expirado o prazo do presente edital, pague a importância
de R$-808,48-(oitocentos e oito reais e quarenta e oito centavos),
atualizada até 12/2004, acrescidos dos encargos legais, ou indique
bens a penhora. E, para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados e ninguém possa de futuro alegar ignorância, mandou
expedir este edital, que será publicado na forma da lei, no local de
costume deste juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do Para-
ná, aos vinte dias do mês de agosto do ano dois mil e oito.
Eu,______(Antonio Siqueira), Escrivão que o digitei e subscrevi.

LORIL LEOCÁDIO BUENO JÚNIOR
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA MARIA APARECI-
DA BIGATAN, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Advogado: Dr. Marcos A. Ribeiro

O DOUTOR LORIL LEOCÁDIO BUENO JÚNIOR, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-

DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, expedido nos autos nº 200/05, de ação de EXECUÇÃO
FISCAL, formulado pelo MUNICIPIO DE SARANDI em face de
WPM INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e outra,
e tendo em vista que dos autos consta, fica a devedora MARIA
APARECIDA BIGATAN, brasileira, inscrita no CPF/MF nº
404.313.209-34, atualmente em lugar incerto e não sabido, DEVI-
DAMENTE CITADA dos termos do processo, bem como INTIMA-
DA para que, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar depois de expirado
o prazo do presente edital, pague a importância de R$-2.411,65-
(dois mil, quatrocentos e onze reais e sessenta e cinco centavos),
atualizada até 12/2004, acrescidos dos encargos legais, ou indique
bens a penhora. E, para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados e ninguém possa de futuro alegar ignorância, mandou
expedir este edital, que será publicado na forma da lei, no local de
costume deste juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do Para-
ná, aos vinte e oito dias do mês de julho do ano dois mil e oito.
Eu,________(Antonio Siqueira), Escrivão que o digitei e subscrevi.

LORIL LEOCÁDIO BUENO JÚNIOR
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO ACUSADO EMERSON TAVARES
PEREIRA, COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

O Doutor Ariel Nicolai Cesa Dias, MM. Juiz Substituto desta Co-
marca de Siqueira Campos, Estado do Paraná, etc.
Faz Saber a todos quantos o presente edital virem, com o prazo de
vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente a EMERSON TAVARES PEREIRA,
brasileiro, natural de São Bernardo do Campo/SP, filho de Eronildes
Tavares Pereira e Iracema Tavares Pereira, nascido no dia 30/07/
1977, residente e domiciliado na rua Esteves Fernandes, 547, Vila
Bandeirantes, em Santo Amaro/SP, atualmente em lugar ignorado,
pelo presente CITA-O, para responder à acusação, por escrito, no
prazo de dez (10) dias, a todos os demais termos do Processo Crimi-
nal n.º 2002.3-1, incurso nas sanções do Art. 155, § 1º e 4º, incisos
I e IV, do Código Penal, oportunidade em que poderá arguir preli-
minares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer docu-
mentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar
testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando
necessário (arts. 396 e 396-A do CPP). Dado e Passado nesta cidade
e Comarca de Siqueira Campos, Estado do Paraná, aos onze de de-
zembro de dois mil e oito (11/12/2008). Eu,               (JOSÉ MA-
RIA POSSIDENTE), Auxiliar Juramentado, que o digitei, conferi e
subscrevi.

ARIEL NICOLAI CESA DIAS
 JUIZ SUBSTITUTO

Edital de Intimação do executado
OMAR LUIZ DA CUNHA e sua esposa

 CPF nº 332.997.069-34
 Prazo:  30 (trinta) dias.

  O DOUTOR JOÃO ALEXANDRE CAVALCANTI ZARPE-
LLON, MM. JUIZ DE DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA
DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.

 FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimen-
to tiverem expedido nos autos sob nº 163/2005 de MONITÓRIA,
convertida para EXECUÇÃO, em que é exeqüente ANÉSIO RIBEI-
RO DE CAMPOS e executados AGRÍCOLA GIRASSOL LTDA,
OMAR LUIZ DA CUNHA e JERONIMO LINO DA SILVA, que se
processam perante este Juízo e Cartório do Cível Comércio e Ane-
xos, que atendendo tudo o que lhe foi requerido e o mais que dos
autos consta, INTIMA o executado OMAR LUIZ DA CUNHA, bra-
sileiro, casado, do comércio, residente e domiciliado em lugar incer-
to e não sabido, por todo conteúdo do AUTO DE ARRESTO E
DEPÓSITO PÚBLICO de fls. 58 e despacho de fls.77, em seguida
transcrito: :   Aos 12.01.2008, em cumprimento ao mandado n.º 156/
07 e após as formalidades legais, procedo o arresto de 1/8  do imóvel
pertencente ao executado Omar Luiz da Cunha, como segue: Partes
Remanescentes “B” de partes remanescentes, de partes dos lotes 456,
457, 458, 459, 460, 461, 462, 463 e 464, desmembradas de partes
remanescente, de partes dos lotes 456, 457, 458, 459, 460, 461, 462,
463 e 464, estes desmembrados dos lotes 88 e 90, da Gleba 01, Co-
lônia C, Serra Maracajú, situados neste Município e Comarca de Terra
Roxa-PR, com a área de 31460 há, ou 13,00 alqueires paulistas, ou
314.600,00 m2, conforme matrícula n 4.498 do CRI de Terra Roxa-
PR, que avalio em R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Feito o arresto
depositei o referido bem em mãos da Srta. Evedir Magnoni Valladão,
Depositária Pública. Certifico que deixei de citar os executados do
arresto, tendo em vista de que referida empresa encerrou suas ativi-
dades, tendo seus sócios e também executados, evadidos estando
atualmente em lugar incerto e não sabido. Terra Roxa, 22 de janeiro
2008 (a) Nilson Baldi. Oficial de Justiça.  DESPACHO: fls. 77:  1-
Promova-se a citação por edital (fls. 175), com prazo de trinta dias,
consignando-se também o valor do (s) bem (ns) constrito (s). 2-De-
corrido o prazo do edital com outros três dias (art. 652), convertido
(s) o (s) arresto (s) em penhora (s), e decorrido o prazo de quinze
dias para Embargos (contado do mesmo termo a quo- citação), e
visto que já intimado (a) o (a) (s) devedor (a) (es) da avaliação (no
edital), intime-se o (a) (s) exeqüente (s) para que se manifeste (m)
sobre a adjudicação dos bens ou outra forma de alienação. 3-De ou-
tro lado, tratando-se bem (ns) imóvel (is), promova-se ainda a inti-
mação do (s) cônjuge (s) da (s) penhora, caso for. 4-Diligências ne-
cessárias. Terra Roxa, 22 de setembro de 2008. (a) João Alexandre
Cavalcanti Zarpellon. Juiz de Direito. ADVERTÊNCIA: Não sendo
embargada a presente ação dentro do prazo legal, presumir-se-ão
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aceitos pelo executado como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor. (PRAZO: 15 DIAS). E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados e ninguém possa alegar ignorância, é expedido
o presente edital que será afixado na sede deste Juízo, e publicado na
forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca, 19 de novem-
bro de 2008. Eu,_______________(MARIA MARCIA DE AZEVE-
DO PALMA), Escrivã, o digitei e subscrevi.

MARIA MARCIA PALMA CARDOSO
   ESCRIVÃ

       Assino por Ordem Portaria 04/2006

  Edital de Intimação do executado
OMAR LUIZ DA CUNHA e sua esposa

 CPF nº 332.997.069-34
 Prazo:  30 (trinta) dias.

O DOUTOR JOÃO ALEXANDRE CAVALCANTI ZARPELLON,
MM. JUIZ DE DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE TER-
RA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem expedido nos autos sob nº 27/2006 de MONITÓRIA, con-
vertida para EXECUÇÃO, em que é exeqüente JOSÉ ABÍLIO NU-
NES e executados AGRÍCOLA GIRASSOL LTDA, OMAR LUIZ
DA CUNHA e JERONIMO LINO DA SILVA, que se processam pe-
rante este Juízo e Cartório do Cível Comércio e Anexos, que aten-
dendo tudo o que lhe foi requerido e o mais que dos autos consta,
INTIMA o executado OMAR LUIZ DA CUNHA, brasileiro, casa-
do, do comércio, residente e domiciliado em lugar incerto e não sabi-
do, por todo conteúdo do AUTO DE PENHORA E DEPÓSITO
PÚBLICO de fls. 106, Auto de Avaliação de fls. 108 e despacho de
fls. 115, em seguida transcrito: Aos 29.07.2008, em cumprimento ao
mandado e após as formalidades legais, procedi a penhora sobre o
Auto Posto Girassol de propriedade do executado, constituído pelos
bens imóveis e suas edificações, como segue: Lotes Urbanos nºs 13,
14, 15 e 16, da quadra 62, com área total de 2.970,00 m2, situados
no perímetro urbano desta Cidade de Terra Roxa-PR, conforme ma-
trícula nº 5.656 do CRI de Terra Roxa-PR, e sobre os mesmos exis-
tem várias construções estilo comercial medindo 1.113,89 m2 de área
construída, estrutura em concreto e em alvenaria, madeira de pinus,
instalação elétrica embutida, esquadrias de ferro, cobertura com  te-
lhas de barro cozido e parte com zinco galvanizado, piso cimento e
cerâmica, a edificação é subdivididas em, lanchonete, banheiros, es-
critórios, loja de conveniências, lavadores de veículos com elevado-
res hidráulicos, engraxadores de veículos, borracharia e a cobertura
para as bombas de combustíveis. Avaliado em R$ 529.000,00 (qui-
nhentos e vinte e nove mil reais). Feito o arresto depositei o referido
bem em mãos da Srta. Evedir Magnoni Valladão, Depositária Públi-
ca. Certifico que deixei de intimar a firma executada, face a mesma
não mais existir nesta Comarca, pois seus representantes fecharam
suas portas e  evadiram desta Cidade, tomando rumo ignorado, o Sr.
Jerônimo Lino da Silva, reside na Av. Mato Grosso, nº 614, na Cida-
de de Nova Monte Verde-MT., mas o sr. Omar Luiz da Cunha, ainda
reside em lugar incerto e não sabido. Terra Roxa, 29 de julho 2008
(a) Nilson Baldi. Oficial de Justiça.  DESPACHO: fls. 115:  1-As
intimações já determinadas às fls. 103 deverá recair sobre o procura-
dor dos Executados Agrícola Girassol e Jerônimo Lino da Silva, no
caso, Sr. Vantuil Morra. 2-De outro lado, o Executado Omar Luiz da
Cunha deverá ser intimado por Edital, na forma também já determi-
nada às fls. 103. 3-Decorridos os prazos de impugnação, intime-se o
exeqüente para que se manifeste sobre a forma de expropriação, em
cinco dias. 5-Diligências necessárias. Terra Roxa, 13 de outubro de
2008. (a) João Alexandre Cavalcanti Zarpellon. Juiz de Direito. AD-
VERTÊNCIA: Não sendo embargada a presente ação dentro do
prazo legal, presumir-se-ão aceitos pelo executado como verdadei-
ros os fatos articulados pelo autor. (PRAZO: 15 DIAS). E, para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa
alegar ignorância, é expedido o presente edital que será afixado na
sede deste Juízo, e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta
cidade e Comarca, 20 de novembro de 2008. Eu,_______(MARIA
MARCIA DE AZEVEDO PALMA), Escrivã, o digitei e subscrevi.

 MARIA MARCIA PALMA CARDOSO
   ESCRIVÃ

       Assino por Ordem Portaria 04/2006

 Edital de Citação dos requeridos ERCILIO QUIRINO DA
SILVA e MARIA HELENA DOS SANTOS SILVA,

com prazo de 30 (trinta) dias.

 O DOUTOR PEDRO SÉRGIO MARTINS JÚNIOR, MM. JUIZ DE
DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE TERRA ROXA,
ESTADO DO PARANÁ.

 FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiver  em expedido nos autos sob nº 30/2008 de GUARDA, em que é
requerente V.L.K.S e requeridos ERCILIO QUIRINO DA SILVA e
MARIA HELENA DOS SANTOS SILVA, que se processam perante
este Juízo e Cartório do Cível Comércio e Anexos, que atendendo
tudo o que lhe foi requerido e o mais que dos autos consta, CITA os
requeridos ERCÍLIO QUIRINO DA SILVA e MARIA HELENA DOS
SANTOS SILVA, residentes e domiciliados em lugar incerto e não
sabido, por todo conteúdo da petição inicial (resumo) e despacho de
fls. 12, em seguida transcritos: A menor foi abandonada por sua ge-
nitora, aos três meses de idade, e hoje, encontra-se com 10 (dez)
anos de idade, e, o único contato que teve com sua genitora foi quando
completou 06(seis) anos de idade, desde então nunca mais a viu, e
segundo informações prestadas por terceiros, a genitora encontra-se
em local incerto e não sabido; A menor, diante dos fatos, vive com
sua avoenga paterna desde os três meses de idade, da qual sempre
zelou e cuidou de seu bem estar, não lhe deixando faltar nenhum
recurso digno para sua educação e subsistência. Ainda vale ressaltar,
que a Suplicante, contudo, apesar de aposentada, percebe quantia
suficiente para ministrar os recursos suficientes à sua manutenção e
da menor, sua neta.Além da aposentadoria que recebe todos meses,
também é proprietária de 02(duas) propriedades urbana, sendo uma
destinada à residência da requerente e de sua neta.Cumpre observar
que o Filho da Suplicante, Ercílio Quirino da Silva, pai da menor, em
busca de melhores condições de vida, encontra-se residindo e traba-

lhando no Japão, e, apesar da distância entre estes, visita-a anual-
mente, e cumpri devidamente com suas obrigações de pai, dando
ajuda financeira mensal para contribuir nas despesas. Flagrante é,
que a Suplicante faz isso em amor a neta, resolve dar um pouco de si
em favor de uma criança, visto que, goza de boa formação moral,
social e religiosa, reunindo boas condições financeiras, com os re-
cursos que possui e a ajuda que recebe de seu filho e genitor da
Suplicada, pode dar a esta àquilo que uma criança tanto espera, lar,
carinho e bastante afeto, desejando assim ter a sua guarda com am-
pla condição de dar uma formação digna. Requer, a Vossa Excelên-
cia: Deferir a Guarda Especial da menor M. E. S. S, à avó paterna
Vera Lúcia Kono da Silva. Terra Roxa, 15 de setembro de 2008. (a)
Pedro Arlindo de Camargo Filho. Advogado. DESPACHO FLS. 12:
1-Emende-se a inicial no prazo de 10 (dez) dias, com fundamento no
artigo 284 do CPC, sob pena de indeferimento, para o fim de com-
plementar os requisitos faltantes prescritos no artigo 282 do diploma
processual retromencionado, bem como do art. 165 do ECA. 2-Uma
vez cumprida a emenda, cite (m)-se os requeridos para, em queren-
do, contestar a presente no prazo de 10 (dez) dias, com as advertên-
cias legais. Edital com prazo de trinta dias. 3-À equipe Mutidiscipli-
nar da Prefeitura Municipal de Terra Roxa para a realização de sindi-
cância junto à Requerente e a menor, inclusive com visita domiciliar,
com apresentação de relatório circunstanciado, no prazo de 30 (trin-
ta) dias. 4-Após, abra-se vista ao Ministério Público . 5-Cientifique-
se. 6-Intimações e diligências necessárias. Terra Roxa, 23 de setem-
bro de 2008. (a) João Alexandre Cavalcanti Zarpellon. Juiz de Direi-
to. ADVERTÊNCIAS: Art. 159 DO ECA: Se o requerido não tiver
possibilidade de constituir advogado, sem prejuízo do próprio sus-
tento e de sua família, poderá requerer, em Cartório, que lhe seja
nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, con-
tando-se o prazo a partir da intimação do despacho de nomeação.
Art. 158: PRAZO: 10 DIAS, para oferecer resposta escrita, indicar
as provas a serem produzidas e oferecer o rol de testemunhas e do-
cumentos. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente edi-
tal que será afixado na sede deste Juízo, e publicado na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca, 11 de dezembro de 2008.
Eu,____________(Maria Marcia de Azevedo Palma), Escrivã, o di-
gitei e subscrevi.

MARIA MARCIA DE AZEVEDO PALMA
ESCRIVÃ

Assino por ordem-Portaria nº 04/2006

Edital de conhecimento de terceiros,
 com  prazo de 20 (vinte) dias.

   O DOUTOR PEDRO SÉRGIO MARTINS JÚNIOR  MM. JUIZ
DE DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE TERRA ROXA,
ESTADO DO PARANÁ.
FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem expedido nos autos sob nº 315/2006 de INTERDIÇÃO JU-
DICIAL, em que é requerente MARIA DOS SANTOS SILVA e
requerido JULIANO CARLOS DA SILVA, que se processam peran-
te este Juízo e Cartório do Cível Comércio e Anexos, que atendendo
tudo o que lhe foi requerido e o mais que dos autos consta, através
da sentença de fls. 46/48, foi decretado a interdição do requerido
JULIANO CARLOS DA SILVA, nomeando-lhe como curadora
MARIA DOS SANTOS SILVA, tendo em vista que o interditando
sofre de doença retardo mental moderado; que o interditando não é
capaz de praticar os atos da vida civil, determinando ainda, que ins-
creva a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local e
no Órgão Oficial, 3 vezes, com intervalo de 10 dias. E, para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa
alegar ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado na
sede deste Juízo e publicado na forma da Lei, art. 1.184 do Código
de Processo Civil. Dado e passado nesta cidade e Comarca, aos 11
de dezembro de 2008. Eu,______________________(MARIA
MARCIA DE AZEVEDO PALMA), Escrivã, o digitei e subscrevi.

MARIA MARCIA DE AZEVEDO PALMA
ESCRIVÃ

Assino por ordem-Portaria nº 04/2006

Edital de conhecimento de terceiros,
com  prazo de 20 (vinte) dias.

 O DOUTOR PEDRO SÉRGIO MARTINS JÚNIOR  MM.
JUIZ DE DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE

TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem expedido nos autos sob nº 317/2006 de INTERDIÇÃO JU-
DICIAL, em que é requerente TEREZA DIAS BARBOSA e requeri-
do CLAUDINEI BARBOSA, que se processam perante este Juízo e
Cartório do Cível Comércio e Anexos, que atendendo tudo o que lhe
foi requerido e o mais que dos autos consta, através da sentença de
fls. 56/58, foi decretado a interdição do requerido CLAUDINEI
BARBOSA, nomeando-lhe como curador TEREZA DIAS BARBO-
SA, tendo em vista que o interditando sofre de doença retardo men-
tal grave; que o interditando não é capaz de praticar os atos da vida
civil, determinando ainda, que inscreva a presente no Registro Civil
e publique-se na imprensa local e no Órgão Oficial, 3 vezes, com
intervalo de 10 dias. E, para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o pre-
sente edital, que será afixado na sede deste Juízo e publicado na
forma da Lei, art. 1.184 do Código de Processo Civil. Dado e passa-
do nesta cidade e Comarca, aos 11 de dezembro de 2008.
Eu,______________________(MARIA MARCIA DE AZEVEDO
PALMA), Escrivã, o digitei e subscrevi.

MARIA MARCIA DE AZEVEDO PALMA
ESCRIVÃ

Assino por ordem-Portaria nº 04/2006

 Edital de conhecimento de terceiros,
com  prazo de 20 (vinte) dias.

O DOUTOR PEDRO SÉRGIO MARTINS JÚNIOR  MM. JUIZ DE

DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE TERRA ROXA,
ESTADO DO PARANÁ.

 FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem expedido nos autos sob nº 391/2006 de INTERDIÇÃO JU-
DICIAL, em que é requerente EUCLIDES PEREIRA DA SILVA e
requerido ANDRÉ BENEDITO DA SILVA, que se processam pe-
rante este Juízo e Cartório do Cível Comércio e Anexos, que aten-
dendo tudo o que lhe foi requerido e o mais que dos autos consta,
através da sentença de fls. 49/51, foi decretado a interdição do re-
querido ANDRÉ BENEDITO DA SILVA, nomeando-lhe como cu-
rador EUCLIDES PEREIRA DA SILVA, tendo em vista que o inter-
ditando sofre de doença retardo mental grave; que o interditando
não é capaz de praticar os atos da vida civil, determinando ainda,
que inscreva a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa
local e no Órgão Oficial, 3 vezes, com intervalo de 10 dias. E, para
que chegue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém
possa alegar ignorância, é expedido o presente edital, que será afixa-
do na sede deste Juízo e publicado na forma da Lei, art. 1.184 do
Código de Processo Civil. Dado e passado nesta cidade e Comarca,
aos 11 de dezembro de 2008. Eu,______________________(MARIA
MARCIA DE AZEVEDO PALMA), Escrivã, o digitei e subscrevi.

MARIA MARCIA DE AZEVEDO PALMA
ESCRIVÃ

Assino por ordem-Portaria nº 04/2006

       EDITAL DE CITAÇÃO DE  LUIZ CARLOS MOURA -
com o prazo de trinta dias.

Pelo presente, cita-se o requerido  LUIZ CARLOS MOURA, atual-
mente em lugar ignorado, para os termos da ação de execução de
alimentos nº  21/08, requerida por M L A M  para em três dias efetuar
o pagamento da divida em execução, sob pena de constrição judicial,
assim como o intima para em cinco dias dias, indicar ao juiz quais e
onde se encontram seus bens sujeitos à penhora, bem como seus
respectivos valores, sob pena de ser considerado ato atentatório à
dignidade da justiça. 0 presente será publicado na imprensa, na for-
ma da lei. Tibagi, 10 de dezembro de 2008. Eu                      (Glaci
Bittencourt de Geus), escrivã, que digitei e subscrevi.

João Batista Spanier Neto
 Juiz de Direito

EDITAL DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA DE
UMED. IND. E COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

O DOUTOR RICARDO JOSÉ LOPES, MM. JUIZ SUBSTITUTO
DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE UMUARAMA, ESTADO
DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que pelo presente INTIMA os CREDORES E
TERCEIROS INTERESSADOS, de que por este Juízo e cartório
tramitam os autos de Ação de Falência, sob nº 371/2003, onde é
requerente Aquarius Factoring Fomento Comercial Ltda e requerida
Umed Ind. Com. Produtos Hospitalares Ltda, e que nos mesmos às
fls. 193/202, foi DECRETADA A FALÊNCIA DE UMED. IND. E
COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ nº 02.232.017/0001-08, situada
na Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, nº 2863-A, nesta Cidade e
Comarca de Umuarama-Pr., nos termos da r. decisão a seguir trans-
crita:
SENTENÇA: “Autos n. 371/2003. Vistos etc. Trata-se de pedido de
falência ajuizado por Aquarius Factoring Comercial Ltda contra
Ume Ind. Com. de Produtos Hospitalares Ltda, ao argumento de
que é credora de quatro duplicatas vencidas e não pagas, senso que
foram esgotadas as possibilidades de receber o crédito amigavel-
mente, protestou o título, o que caracteriza a incapacidade da deve-
dora em saldar sua dívida. Requereu o decreto falimentar. O pedido
veio instruído com os documentos de fls. 06/40. Citada a ré contes-
tou o pedido alegando preliminarmente, inépcia da inicial face à
falta de certeza das duplicatas, que não foram assinadas pelo emi-
tente; ilegitimidade ativa e impossibilidade jurídica do pedido, por-
que não preenchidos os requisitos para relação jurídica regular entre
a autora e empresa que repassou os títulos; irregularidade no pro-
testo, eis que não oi efetuado com intenção de requerer a quebra da
empresa, devendo ser feito em livro próprio, além do caso versar
sobre duplicata sem aceite, de modo que seria necessário o protesto
por falta de aceite e não por falta de pagamento; inexistência de
título falimentar, porque não se pode verificar quem recebeu a noti-
ficação do protesto, asseverando que Silvane nunca foi represen-
tante da empresa ou seu preposto legal. No mérito argüiu que a
ação tem escopo de cobrança em desvio à função do instituto da
falência. Requereu a extinção do feito sem mérito ou a improcedên-
cia do pedido. A impugnação à contestação foi desentranhada dos
autos, nos termos da decisão de fls. 168/169, seguindo-se certidão
do cartório distribuidor (fls. 173/180), ao que o Ministério Público
opinou pela não intervenção nesta fase. Instadas a especificarem
provas, apenas o réu ocorreu aos autos requerendo o julgamento
antecipado, vindo-me os autos conclusos. È o relatório. Decido. As
preliminares não prospera, senão vejamos: As duplicatas que ins-
truem a inicial preenchem os requisitos legais; possuem certeza,
liquidez e exigibilidade. Existe assinatura do emitente em todos os
títulos, ao passo que não prova o réu suas alegações no sentido de
que a pessoa que assinou não agia em nome da empresa. Não há
que ser representante legal ou preposto da pessoa jurídica quem
assina como emitente, mas sim alguém que o faça em nome dela. È
o caso dos autos. As condições da ação também estão presentes.
Como se vê de fls. 10/17, existe contrato entre a autora e a empresa
emitente das duplicatas, de modo que em virtude da operação de

desconto de duplicatas, a autora tornou-se credora da ré. Frise-se
que a autora notificou a ré acerca da operação, ao que se extrai de
fls. 24/25. E mais, a Ré confirmou a regularidade dos títulos à auto-
ra, conforme documentos de fls. 21/23. Quanto à necessidade de
protesto especial,qual seja, para fins falimentares, tal não era exi-
gência da lei anterior, para o caso de títulos sujeitos ao protesto
comum, como no caso da duplicata. Já que esta ação iniciou-se sob
a égide da lei antiga (Decreto –Lei 7.661/45), deve prosseguir o
feito até o final, aplicando-se apenas a regra de transição no mo-
mento do dispositivo da sentença que decreta a falência, acaso pro-
ferida na vigência da lei nova, nos exatos termos do artigo 192,
parágrafo 4ñ da lei 11.101/05. Além disso,a duplicata sem aceite,
mas acompanhada dos respectivos comprovantes de entrega da mer-
cadoria, pode ser protestada por falta de pagamento, mantendo in-
cólume sua qualidade de título executivo. Também o artigo art. 13,
parágrafo 2º, da Lei nº 5.474/68 prevê o protesto por falta de paga-
mento mesmo de duplicata sem aceite. Veja que as notas fiscais que
dão origem às duplicatas possuem a assinatura do recebedor, con-
forme fls. 26 e 36, sendo que a ré em momento algum da contesta-
ção se insurgiu contra a pessoa que recebeu as mercadorias em seu
nome. Assim, perfeitamente regular o protesto por falta de paga-
mento. Não há que se falar em ausência de título falimentar, porque
não se identificou a pessoa notificada pelo cartório de protesto.
Tem o cartorário a obrigação de remeter a notificação para o ende-
reço do réu, o que foi feito. De outra banda, entendo que é necessá-
ria a identificação da pessoa que recebeu a notificação, mas não é
imprescindível que seja o preposto ou o representante legal da em-
presa. A exigência de que o cartorário deve indicar o nome do rece-
bedor da notificação não pode ser tão formalista a ponto de invia-
bilizar o ato, considerando ainda que é detentor de fé
pública.Importa que seja possível identificar quem recebeu a noti-
ficação. NO caso em questão, ficou claro nos instrumentos de pro-
testo que a mesma pessoa chamada “Silvana” recebeu as notifica-
ções, no endereço da empresa ré e em nome dela (fls. 29,32 e 35). A
ré Silvane, tudo indicando ser sua funcionária. Apenas se irresigna
com o fato de que não é legalmente a representante da empresa, o
que não é sustentável. Neste sentido, oportuna a jurisprudência:
TJMG-131564) AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALÊNCIA. DUPLI-
CATA PROTESTADA SEM ACEITE. COMPROVANTE DE ENTRE-
GA DA MERCADORIA. TITULO EXECUTIVO. PROVA DE EN-
TREGA NO ENDEREÇO DA DEVEDORA. DESNECESSIDADE DE
INTIMAÇÃO PESSOAL. A duplicata sem aceite acompanhada do
comprovante de entrega da mercadoria é título executivo judicial
apto a embasar pedido de falência. A Lei não obriga que o repre-
sentante legal da pessoa jurídica devedora seja intimado pessoal-
mente, bastando que a comunicação seja expedida para seu endere-
ço e comprovada a entrega do documento – inteligência do art. 14
da Lei nº 9.492/97. Recurso conhecido. Preliminar rejeitada. Agra-
vo improvido.(Agravo nº 1.0261.06.038427-6/001(1), 3ª Câmara
Cível do TJMG, Rel. Albergaria Costa. J. 29.11.2007, maioria, Publ.
24.01.2008). (grifei) Afasto, por tais razões, as preliminares argüi-
das. Por fim, a alegação da ré de que a presente ação é sucedâneo
da ação de cobrança realizada como mérito de contestação, carac-
teriza-se na verdade como falta de interesse de agir Contudo, esta
ação tem sim o objetivo de ver decretada a quebra da ré, eis que a
dívida não é de pequeno valor e não paga na data aprazada, a de-
monstrar que a ré não tem condições financeiras de cumprir a obri-
gação. Presente, portanto, o interesse de agir ao lado da legitimi-
dade das partes e possibilidade jurídica do pedido. No mérito, a
quebra da ré é medida que se impõe. Com efeito, restou evidenciado
nos autos o estado de insolvência. A certidão do distribuidor acos-
tada às fls. 173/180 listando os inúmeros protestos e ações contra a
ré é indício suficiente de insolvência. De outra banda, o não paga-
mento demonstrou a impontualidade injustificada da ré, se qual-
quer elemento que leve a conclusão contrária. Registre-se ainda
que a ré não impugnou especificamente a impontualidade hábil a
ensejar o decreto falimentar narrada na inicial, de tal sorte que se
presume verdadeira a alegação neste ponto.Ainda que assim não
fosse, não se desincumbiu o réu, apesar da ampla oportunidade para
tanto, de provar que tem solvabilidade ou que tenha condições de
garantir a dívida, indicando bens livres. Tampouco mostrou a ré
que é necessária a manutenção de suas atividades para cumprir a
função social. Neste contexto, não há como prestigiar o princípio
da preservação da pessoa jurídica. Pelo exposto e por tudo mais
que dos autos consta, Julgo Procedente o Pedido Inicial e Decreto a
Falência da empresa Umed Ind. e Com. de Produtos Hospitalares
Ltda. Passo às determinações, conforme regra de transição previs-
ta no artigo 192, §4º, da novel legislação:I. Fixo o termo legal da
falência em 90 (noventa) dias contados a partir do primeiro protes-
to por falta de pagamento, incluindo-se eventuais protestos que te-
nham sido cancelados. II. Ordeno ao falido que apresente, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, relação nominal dos credores, indican-
do endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos
créditos, sob pena de caracterização de crime de desobediência.
III. Fixo o prazo de 15 (quinze) dias, estes contados da respectiva
publicação em edital desta sentença na integra, para que os credo-
res apresentem as suas habilitações de crédito. IV. Determino a sus-
pensão de todas as ações ou execuções contra o falido, ressalvadas
as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do artigo 6º da Lei nº 11.101/
05. V. Proíbo a prática de qualquer ao de disposição ou oneração
de bens do falido, submetendo-os preliminarmente à autorização
judicial e do Comitê, se houver, ressalvados os bens cuja venda faça
parte das atividades normais do devedor, somente na hipótese de
continuidade dos negócios. VI. Ordeno ao Registro Público de Em-
presas (Junta Comercial) que proceda a anotação da falência no
registro do devedor, para que conste a expressão “Falido”, a data
da decretação da falência e a inabilitação para exercer qualquer
atividade empresarial a partir desta data até a sentença de extinção
das obrigações, conforme artigo 102 da Lei nº 11.101/05.VII. No-
meio como administrador judicial o requerente, que desempenhará
suas funções nos exatos termos do artigo 22, inciso III, desta nova
Lei, devendo ser intimado para a assinatura do termo de compro-
misso no prazo de quarenta e oito horas, conforme artigo 33 da
mesma lei, oportunidade em que também deverá declarar o nome
do profissional responsável pela condução do processo de falência,
o qual não poderá ser substituído sem autorização do juiz (artigo
21, § único, da Lei nº 11.101/05). VIII. Oficie-se ao Banco Central,
Registros Imobiliários, DETRAN e Receita Federal para que infor-
mem sobre a existência de bens e direitos do falido. IX. Determino,

Tibagi

Umuarama
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de momento, a lacração do estabelecimento comercial, como forma
de segurança, até que o administrador promova a arrecadação de
bens, onde, após, deliberarei sobre eventual continuidade dos ne-
gócios. X. A assembléia-geral de credores será oportunamente con-
vocada. XI. Intime-se o Ministério Público pessoalmente, além de
comunicação por carta as Fazendas Públicas Federal, Estadual e
Municipal, para que tomem conhecimento da falência. XII. Oficie-
se, também, à Justiça do Trabalho, através da sua direção, infor-
mando sobre a decretação da falência do devedor. XIII. Expeça-se
edital contendo a íntegra desta decisão que decretou a sua falência,
além da relação dos credores, assim que houver, conforma artigo
99, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05. P.R.I.. Umuarama, 16 de
junho de 2008. (as) Mychelle Pacheco Cintra, Juíza de Direito”.

FICAM INTIMADOS, os credores e terceiros interessados, de que
por este Juízo e cartório tramitam a ação supra mencionada e julga-
dos nos termos acima transcritos, ficando fixado o prazo de 15 (quin-
ze) dias para as habilitações de crédito. E, para que chegue ao co-
nhecimento de todos os interessados, para que no futuro não ale-
guem ignorância ou boa-fé, mandou expedir o presente que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Umuarama, 05 de dezembro de 2008.
Eu,_________________________, Antonio de Oliveira Menezes,
Escrivão que o fiz datilografar e subscrevo.

RICARDO JOSÉ LOPES
JUIZ SUBSTITUTO

EDITAL DE HASTA PÚBLICA E INTIMAÇÃO DE LUIZ CAR-
LOS PAKUSZEVSKI, COM O PRAZO DE CINCO (5) DIAS.

A Doutora MÁRCIA ANDRADE GOMES, MMª Juíza de Direito da
Vara da Infância e da Juventude, Família e Anexos da Comarca de
Umuarama, Estado do Paraná, na Forma da Lei etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com o prazo de
cinco (5) dias, virem ou dele conhecimento tiverem, que se acha em
tramite neste Juízo, com sede a Rua Desembargador Antonio Franco
Ferreira da Costa s/nº, os autos nº 437/2008 de Carta Precatória,
em que é parte Exequente F.C.P. e F.L.P., representados por sua
genitora A.N.P.P., e parte Requerida Luiz Carlos Pakuszevski, que
serão levados à hasta pública os bens de propriedade do Requerido
LUIZ CARLOS PAKUSZEVESKI, brasileiro, residente e domici-
liado na Rua Belém nº 5864, Zona III, nesta cidade e Comarca, na
forma a seguir: VENDA EM PRIMEIRA (1ª) HASTA: dia 08 de
janeiro de 2009, às 14:00 horas, para a venda judicial do bem cons-
tritado, no Átrio do Fórum local, ocasião em que terá ela lugar por
preço superior ao quantum encontrado no laudo de avaliação, devi-
damente atualizado.
VENDA EM SEGUNDA (2ª) HASTA, se necessário: 29 de janeiro
de 2009, às 14:00 horas, no mesmo local, quando a venda poderá
ocorrer pelo PREÇO de quem mais der, exceto se VIL este, enten-
dendo como tal aquele que não atingir a sessenta por cento (60%)
do valor apurado na avaliação, atualizado.
OBSERVAÇÃO: Caso quaisquer dessas datas coincida com dia na
qual inexista expediente forense, ocorrerá a prorrogação automáti-
ca, para o primeiro dia útil imediatamente após, no mesmo horário.
LOCAL: Átrio do Edifício do Fórum, sito à Rua Des. Antonio Fran-
co Ferreira da Costa, s/nº, nesta cidade e comarca de Umuarama,
Estado do Paraná.
PROCESSO: Autos de Carta Precatória nº 437/2008, em que consta
como Requerente F.C.P.e F.L.P. representados por sua genitora
A.N.P.P., e Requerido L.C.P.
DESCRIÇÃO DOS BENS: 01 (uma) motocicleta Honda/XLR 125
ES, Passageiro/Motociclo, cor branca e vermelha, Placa DCS 6011,
Santos-SP.
ÔNUS E RECURSOS: Constantes nos autos.
DEPOSITÁRIO: O Executado.
AVALIAÇÃO: Com base nas considerações do bem e de acordo com
o mercado atual. Foi avaliado o bem em R$ 3.500,00 (três mil e
quinhentos reais).
INTIMAÇÃO: Caso não seja à parte Requerida encontrada pelo Sr.
Oficial de Justiça fica desde já intimado das praças acima menciona-
das.
E, para que no futuro não possa alegar ignorância é expedido o pre-
sente, que será publicado o presente e outros que serão publicados e
afixados na forma da lei. CUMPRA-SE.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Umuarama, Estado do
Paraná, aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e oito.
Eu,__________________(Etelvina Aparecida Ercolin), Escrivã, o fiz
digitar e subscrevi.

MÁRCIA ANDRADE GOMES
Juíza de Direito

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO

A DRA. MYCHELLE PACHECO CINTRA, MM. JUIZA DE DI-
REITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE UMUARAMA,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que nos autos de Interdição e Curatela nº 568/
2006, onde é requerente Dirze Luzia Domingues e requerida Sereni-
ta Luzia Domingos, foi INTERDITADA SERENITA LUZIA DO-
MINGOS e nomeado curador na pessoa de DIRZE LUZIA DOMIN-
GUES, nos termos da r. sentença, a seguir transcrita:
SENTENÇA: “Autos nº. 568/06. Vistos etc. Trata-se de ação de
interdição ajuizada por Dirze Luzia Domingues contra Serenita Luzia
Domingos, ao argumento de que a ré não possui capacidade para
reger sua pessoa e bens, pelo que requereu sua interdição, nomean-
do-lhe curadora. Juntou os documentos de fls. 05/18. O interroga-
tório da interditanda foi realizado às fls. 23, seguindo-se a perícia
de fls. 37 e após, nomeado defensor, que se manifestou às fls. 45/46.
O Ministério Público, em parecer final de fls. 47/51, opinou favora-
velmente ao pedido. È o relatório. Decido. As partes são legítimas e

o feito teve curso normal, sem irregularidades a sanar ou nulidades
a serem decretadas. Como se vê da perícia acostada ás fls. 37, a
interditanda é pessoa incapaz. O laudo não foi impugnado pelas
partes, fato que aliado ao interrogatório realizado às fls. 23, cons-
titui-se no contexto probatório suficiente para a procedência do
pedido inicial. Com efeito, a conclusão do expert é no sentido de
que a interditanda é pessoa dependente e incapaz, de modo a carac-
terizar a hipótese prevista no artigo 1.767, I , do Código Civil. Res-
tou demonstrado, por conseguinte, que a interditanda é incapaz para
reger sua pessoa e bens e não pode exercer sozinha os atos da vida
civil, ou seja, possui incapacidade de fato, necessitando de curador
para supri-la, ao passo que a requerente tem legitimidade para exer-
cer esse múnus nos termos do artigo 1.768 do Código Civil, pois
conforme documentos de fls. 07/08, ela é tia da interditanda. O caso
prescinde de especialização de hipoteca legal, eis que o Código
Civil de 2002 em seu artigo 1.489 não exige tal hipoteca em favor
da curatelada, inclusive porque a interditanda não tem a menos por
ora, bens imóveis. Por outro lado, a requerente assume responsabi-
lidade sobre o patrimônio da interditanda. Pelo exposto e por tudo
o mais que dos autos consta, Julgo Procedente o Pedido para De-
cretar a Interdição de SERENITA LUZIA DOMINGOS, nomeando-
lhe curador na pessoa da requerente, DIRZE LUZIA DOMINGUES.
Lavre-se o termo de compromisso da curadora. Expeça-se edital
para veiculação no órgão oficial por três vezes, com intervalo de
dez dias. Oficie-se ao Cartório de Registro de Pessoas Naturais
para a inscrição da sentença na certidão de nascimento da interdi-
tanda. Custas ex lege. P.R.I. Umuarama, 14 de maio de 2008. (as)
Mychelle Pacheco Cintra, Juíza de Direito.”
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, para
que no futuro não aleguem ignorância ou boa-fé, mandou expedir o
presente que será publicado e afixado na forma da Lei. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Umuarama, 20 de novembro de 2008.
Eu,_________________________, Antonio de Oliveirz Menezes,
Escrivão que o fiz datilografar e subscrevo.

MYCHELLE PACHECO CINTRA
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
UNIÃO DA VITÓRIA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO, com prazo de trinta (30) dias, da viúva de
José Gruba: Olga Ciuniuk Gruba e dos herdeiros: Olga Ciuniuk
Gruba, Igor Demétrio Gruba, Daria Larisa Gruba, Taras Halia
Gruba; Terezinha Gruba; Julio Darci Gruba, Bores Miroslau
Gruba e Elisabet Gruba, e seus respectivos cônjuges, se casados
forem, ou seus herdeiros e sucessores, atualmente em lugar ignora-
do, bem como de terceiros interessados, incertos e desconhecidos,
para querendo contestar a AÇÃO DE USUCAPIÃO sob nº 1190/
2006, requerida por Leandro Antonio Reginato e Raquel Aparecida
Reginato, sobre:  uma área de terreno rural com 100.727,01 m2,
situada na localidade de Carazinho, município de Paula Freitas, nes-
ta Comarca, com as seguintes divisas e confrontações: Inicia-se se
no vértice V1, localizado na margem da faixa de domínio da BR-
476, com coordenadas: Universal Transversa de Mercator
(E=520.833,13m e N=7.113.671,24m), Datum Horizontal: South
American Datum of 1969 e Meridiano Central: MC-51°W.Gr. Deste
segue uma distância de 411,82m pelo lado esquerdo da faixa de do-
mínio da BR-476, (numa linha paralela distante 30,00m, do eixo), no
trecho Rio da Jararaca / União da Vitória, até o vértice V2; deste
segue no azimute 151º38’25” uma distância de 170,93m confrontan-
do com SALVADOR KUTCHMA até o vértice V3; deste segue (afas-
tado 1,00m pela parte interna de uma cerca de arame farpado) no
azimute 214º09’21” uma distância de 352,15m confrontando com
JOÃO ANTONIO DA ROCHA até o vértice V4; deste segue no azi-
mute 316º31’03” uma distância de 376,42m pela borda da Estrada
Municipal que vai para o Cerro do Leão, até a BR-476, no vértice
V1;  onde teve início esta descrição,  registrado em nome de José
Gruba, junto ao registro de Imóveis, 2ª Circunscrição Imobiliária
desta Comarca. Ficando Cientes de que o prazo de quinze (15) dias
para a contestação fluirá do trigésimo primeiro dia do presente edi-
tal. ADVERTÊNCIA: não sendo contestada a ação presumir-se-ão
aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor (art. 285 do
CPC). OBSERVAÇÃO: são beneficiários da Assistência Judiciária
Gratuita. União da Vitória, 30 de abril de 2008. Eu, ____________,
Abegail A. Mello, Funcionária Juramentada, digitei e subscrevi.

Leonor Bisolo Constantinopolos Severo
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
UNIÃO DA VITÓRIA

ESTADO DO PARANÁ

 EDITAL DE  CITAÇÃO, com prazo de vinte (20) dias, de João
Maria Silveira Gonçalves viúvo de Tereza Czepula Gonçalves e
seus herdeiros,  atualmente em lugar incerto e  não sabido,  para
querendo no prazo de dez (10) dias se habilitar nos autos de Inventá-
rio sob nº 735/2008 dos bens deixados pelo falecimento de Helena
Czepula, requerida por  Lídia Czepula Ribeiro. Ficando ciente de
que o prazo de dez (10) dias fluirá do vigésimo primeiro dia da publi-
cação deste.  União da Vitória, 12 de dezembro de 2008. Eu, Andréia
Cristina Mendes, e eu ____________, Abegail A. Mello, Funcioná-
ria Juramentada, subscrevi.

Leonor Bisolo Constantinopolos Severo
Juíza de Direito

E D I T A L    DE   C I T A Ç Ã O
JOÃO DE OLIVEIRA FILHO

 O Doutor Carlos Eduardo Mattioli Kockanny, MM. Juiz de Di-
reito da Vara da Infância e da Juventude e Anexos da Comarca de

União da Vitória, Estado do Paraná, na forma da lei e para os devi-
dos fins,

   F A ZS A B E R aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tomarem, o qual vai devidamente assinado, que tramitam pe-
rante este Juízo e Cartório a AÇÃO de DIVÓRCIO DIRETO sob n.º
577/2006 proposto por N. W. O. contra JOÃO DE OLIVEIRA FI-
LHO, brasileiro, atualmente em lugar incerto e não sabido, fica pelo
presente edital CITADO, do inteiro teor da ação, para que, que-
rendo, conteste a ação no prazo de quinze(15) dias sob pena de
serem aceitos como verdadeiros os fatos alegados pela autora.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e principal-
mente do requerido, expediu-se o presente édito, que será afixado
em lugar de costume e publicado na forma da lei.

DADO e PASSADO nesta cidade e Comarca de União da Vitória,
Estado do Paraná, aos três (03) dias do mês de dezembro (12) do
ano dois mil e oito (2008).  Eu,                     Mareli Regina Pedron,
Escrivã o digitei e subscrevi.

Carlos Eduardo Mattioli Kockanny
Juiz de Direito

JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
 UNIÃO DA VITÓRIA –ESTADO DO PARANÁ.

CARTÓRIO CRIMINAL
Rua Marechal Floriano Peixoto nº 314 Fone/fax  (042) 3522-

3786 CEP. 84.600-000

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
 DO REU JOSE VALDELINO SOUZA

 Com prazo de trinta (30) dias.

 A DOUTORA JULIANA ARANTES ZANIN,  MM.   JUÍZA DE
DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE UNIÃO
DA VITÓRIA, ESTADO        DO PARANÁ, na forma da lei, etc....
FAZ SABER, a todos quantos o presente  edital  virem  ou  dele
conhecimento tiverem, com o prazo de  trinta (30) dias, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu JOSE VALDELI-
NO SOUZA, brasileiro, natural de Cruz Machado – PR, nascido em
05.08.1959, residente na Linha Burro Branco, Cruz Machado – PR,
atualmente em lugar incerto não sabido, pelo presente intime-o da
sentença que julgou improcedente o pleito acusatório deduzido na
exordial e absolveu o réu, com base no art. 386 VI do Código de
Processo Penal,  por sentença proferida em data de 28/11/2008, nos
autos do Processo Crime n.º 2000.303-7 que a Justiça Pública move
contra o mesmo, como incurso nas sanções do artigo 213 em con-
curso material com o art. 155 § 4º, inciso IV c/c o art. 29 todos do
Código Penal e, para que chegue ao conhecimento do referido réu,
expediu-se o presente edital que será publicado na forma da Lei, e
afixado  no lugar de  costume.   Dado e passado nesta cidade e Co-
marca  de União  da  Vitória, Estado do Paraná, Cartório  Criminal.
Aos três (03) dias do mês de dezembro (11) do ano de dois mil e oito
(2008). Eu,            Isaías Ramos Vieira, Escrivão Designado, que
digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 JUÍZA DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
 UNIÃO DA VITÓRIA –ESTADO DO PARANÁ.

CARTÓRIO CRIMINAL
Rua Marechal Floriano Peixoto nº 314 Fone/fax  (042) 3522-

3786 CEP. 84.600-000

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA  DO REU DEOCLO-
DIO SEBASTIÃO FERREIRA  Com prazo de trinta (30) dias.

 A DOUTORA JULIANA ARANTES ZANIN,  MM.   JUÍZA DE
DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE UNIÃO
DA VITÓRIA, ESTADO   DO PARANÁ, na forma da lei, etc....
FAZ SABER, a todos quantos  o  presente  edital  virem  ou  dele
conhecimento tiverem, com o prazo de  trinta (30) dias, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu DEOCLODIO SE-
BASTIÃO FERREIRA, brasileiro, casado, nascido em 22/01/1962,
filho de Vile Ferreira e Senhorinha Carvalho Ferreira, residente na
rua Leonardo Silvério Mendes nº 19 Bairro Suzano, General Carnei-
ro, nesta Comarca, atualmente em lugar incerto não sabido, pelo pre-
sente intime-o da sentença que julgou extinta a punibilidade do réu,
pela ocorrência da prescrição retroativa antecipada, nos termos do
art. 107, inciso IV e 109 V do Código Penal, por sentença proferida
em data de 28/11/2008, nos autos do Processo-Crime  2003.077-7
que a Justiça Pública move contra o mesmo, como incurso, nas san-
ções do artigo 302 da Lei 9.503//97 e, para que chegue ao conheci-
mento do referido réu,  expediu-se o presente edital que será publi-
cado na forma da Lei, e afixado  no lugar de  costume.   Dado e
passado nesta cidade e Comarca  de União  da  Vitória, Estado do
Paraná, Cartório  Criminal.  Aos três  (03) dias do mês de dezembro
(12) do ano  de  dois  mil  e  oito (2008). Eu,            Isaías Ramos
Vieira, Escrivão Designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO CRIMINAL

 EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU(S).
 JAILSON REIS

 Com o prazo de 15 (quinze) dias.

 A DOUTORA JULIANA ARANTES ZANIN, MM.   JUÍZA DE
DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA DE UNIÃO DA
VITÓRIA, ESTADO DO   PARANÁ, no uso de suas atribuições
legais etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
a JAILSON REIS, brasileiro, maior, filho de Vilson Néri dos Reis,
atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente CITA-O e
chama-o a apresentar perante este Juízo, no Edifício do Fórum local,
sito na Rua Marechal Floriano Peixoto nº 314, a defesa preliminar
no prazo de 10 (dez) dias nos termos do artigo 406 do Código de
processo Penal, com a nova redação introduzida pela Lei 11.689/
2008, nos autos sob nº 2007.460-5, de Ação Penal, que a Justiça
Pública move contra o mesmo, como incurso nas sanções do artigo
121, § 2º, inciso III, do Código Penal, (Não apresentada à resposta
no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o
juz, nomeará defensor para oferece-la, concedendo-lhe vista dos
autos por 10 (dez) dias). Fica ainda o acusado ciente de que dispõe,
artigo 366 do Código de Processo Penal. “Art. 366”, Se o acusado,
citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficará
suspenso o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o
Juiz determinar a produção de provas considerando urgentes e se for
o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do disposto no arti-
go 312, parágrafo 1º, do Código de Processo Penal. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, Car-
tório Criminal. Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil
e sete. Eu,               Isaias Ramos Vieira, Escrivão designado, que
digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 Juíza de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO CRIMINAL

                              EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU(S).
                              JOSÉ LEONILDO ELÍZIO
                              Com o prazo de 15 (quinze) dias.

 A DOUTORA JULIANA ARANTES ZANIN, MM.
JUÍZA DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA DE
UNIÃO DA VITÓRIA, ESTADO DO   PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais etc...
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
a JOSÉ LEONILDO ELÍZIO, brasileiro, maior, filho de Avelino
José Elizio e de Gertrudes da Silva, atualmente em lugar incerto e
não sabido, pelo presente CITA-O e chama-o a apresentar perante
este Juízo, no Edifício do Fórum local, sito na Rua Marechal Floria-
no Peixoto nº 314, a defesa preliminar no prazo de 10 (dez) dias
nos termos do artigo 406 do Código de processo Penal, com a
nova redação introduzida pela Lei 11.689/2008, nos autos sob nº
2007.460-5, de Ação Penal, que a Justiça Pública move contra o
mesmo, como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, inciso III, do
Código Penal, (Não apresentada à resposta no prazo legal, ou se o
acusado, citado, não constituir defensor, o juz, nomeará defen-
sor para oferece-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez)
dias). Fica ainda o acusado ciente de que dispõe, artigo 366 do Có-
digo de Processo Penal. “Art. 366”, Se o acusado, citado por edital,
não comparecer, nem constituir advogado, ficará suspenso o proces-
so e o curso do prazo prescricional, podendo o Juiz determinar a
produção de provas considerando urgentes e se for o caso, decretar
a prisão preventiva, nos termos do disposto no artigo 312, parágrafo
1º, do Código de Processo Penal. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, Cartório Criminal.
Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e sete. Eu,
Isaias Ramos Vieira, Escrivão designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 Juíza de Direito

EDITAL  Nº_________

ALG - CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ÁRIOS LTDA
FAZ SABER, a todos quantos  o presente EDITAL, virem ou  dele
conhecimento tiverem, na conformidade do Artigo  14 e seus pará-
grafos  do Decreto nº 3.079 de 15 de setembro de 1938, que regula-
mentou  o Decreto Lei nº 58 de 10 de dezembro  de 1.937, que fica
intimado o Sr. IDEMAR OTAVIO WEBER,   adquirente do lote
urbano nº 01, da quadra nº 53, com área de 457,50m², sem benfeito-
rias, do Loteamento denominado Parque Residencial Santa Cruz, si-
tuado  nesta cidade, com as demais característica e confrontações
constante na matrícula nº 23.284 do 1º Ofício Registro de Imóveis
de Cascavel-Pr,  de propriedade da firma  ALG - Construções e Em-
preendimentos Imobiliários Ltda, averbado sob nº 1/23284-PROT.
62581, do livro 02, do 1º Registro de Imóveis desta cidade de Casca-
vel-Pr, dentro do prazo de 30 (trinta dias), a partir da última publica-
ção deste Edital, a comparecer  nesta Imobiliária  na cidade de Bar-
reiras-BA, na rua Eduardo Magalhães, Tel. (77) 3628-4807, para
efetuar o pagamento  das prestações em atraso, conforme seus con-
tratos  de compromisso afim de os mesmo comprador não serem
considerados em mora,  seus contratos rescindidos  e as  averbações
canceladas, como determina a Lei.

Barreiras-BA, _____, de novembro de 2008.

                                                ______________________________________
 ALG Construções  e Empreendimentos Imobiliários Ltda

 AROLDO  RICARDO DA CRUZ JUNIOR

União da Vitória

Diversos

Barreiras - BA


